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BS-*   SESSÃO  EM  I   DE  JULHO  DE    1897 

Presidência  do  Sr,    Arthur  Rios 

Ao  meio-dia proceáese,  à  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Carlos  de 
Novaes,  Alvares  Rubião,  Silva  Mariz,  Silvé- 
rio Nery,  Carlos  Marcellino,  Albuquerque 
Serejo,  Augusto  Montenegro,  Theotunio  de 
Brito,  Serzedello  Corrêa,  Matta  Baoellar,  Luiz 
Domingues,  Rodrigues  Fernandes,  Guedelha 
Mourão,  Eduardo  de  Berrêdo,  Ani>io  de 
Abreu,  Elias  Martins,  Henrique  Valladares, 
Marcos  de  Araújo,  Pedro  Borges,  Thoinaz  Ac- 
cioli,  Bezerril  Fontenelle,  IMefonso  Lima, 
João  Lopes,  Marinho  de  Andrade,  Frederico 
Borges,  Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra, 
Francisco  Gupgel,  José  Peregrino,  Trindade, 
Coelho  Lisboa,  Appolonio  Zenaides,  Ermirio 
Coutinho,  José  Mariano,  Tei:iuára  de  Sá,  Af- 
fonso  Costa,  Coelho  Cintra,  .ioaoVieira,  Pe- 
reira de  Lyra,  Malaquias  Gonçalves,  Barbosa 
Liraa,  Martins  Júnior,  Cornelio  da  Fonseca, 
Júlio  de  Mello,  Moreira  Alves,  Juvencio  de 
Aguiar,  João  de  Siqueira,  Angelo  Neto,  Ar- 
thur Peixoto,  Rocha  Cavalcanti,  Euclides 
Maiti,  Araújo  Góes,  Olympio  de  Campos,  Ro- 
drigues Dória,  Jayme  VillasBoas,  Seabra, 
Castro  Rebelto.  Milton,  Francisco  Sodré,  Mi- 
i.Oftl  Caetano,  Euj?enio  Tourinho,  Paula  Tiuí- 
inoruAis,  Wev^ue  de  Abreu,  Ampliilopliio,  João 
Dantaua  Filho,  Rodrigues  Lima,  Toleutino  dos 
Santos,  Eduardo  Ramos,   Paranhos  Montene- 
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gro,  Marcolino  Moura,  Galdino  Loreto,  Pi- 
nheiro Júnior,  Jeronymo  Monteiro,  Torquato 
Moreira,  José  Murtinho,  Heredia  de  Sá,  Xa- 
vier da  Silveira,  Oscar  Godoy,  Irineu  Ma- 
chado, Alcindo  Guanabara,  Timotheo  da  Costa, 
Augusto  de  Vaseoncellos,  Raul  Barroso,  Fe- 
lippe  Cardoso,  Belisario  de  Souza,  Pereira 
dos  Santos,  Fonseca  Portella,  Érico  Coelho, 
Nilo  Peçanha,  Alves  de  Brito,  Silva  Castro, 
Ernesto  Brazilio,  Júlio  Santos,  Barros  Franco 
Júnior,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Campolina, 
Mayrink,  Calogeras,  Almeida  Gomes,  Men- 
des Pimentel,  Carvalho  Mourão,  Monteiro  de 
Barros,  IMefonso  Alvim,  Luiz  Detsi,  Antero 
Botelho,  Alfredo  Pinto,  Octaviano  de  Brito, 
Ferreira  Pires.  Lamounier  Godofredo,  Au- 
gusto Clementino,  Telles  de  Menezes,  Theo- 
tonio  de  Magalhães,  Matta  Machado,  Noguei- 
ra Júnior,  Arthur  Torres,  Manoel  Fulgen- 
cio,  Lindolpho  Caetano,  Eduardo  Pimentel, 
Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Lamar- 
tine,  Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Ca- 
semiro  da  Rocha,  Dominííues  de  Castro, 
Costa  Júnior,  Cosario  de  Freitas,  Edmundo 
da  Fonseca,  Francisco  Glicerio,  Arthur  Die- 
derichsen,  Rodolpho  Miranda,  Ovidio  Abran- 
tes, Urbano  de  Gouveia,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Alves  de  Castro,  Luiz  Adolpho,  Ca- 
racciolo,  Mello  Rego.  Xavier  do  Valle,  Alen- 
car Guimarães,  Brazilio  da  Luz,  Lam^  nha 
Lins,  Lauro  Muller,  Paula  Ua-iji-s,  Francisco 
Toleiítiiio,  i*edj'o  Ferreira,  l^liniu  Canudo, 
Guillon,  Martins  Costa,  Murçal  Escobar, 
Possidonio  da  Cunha,   Francisco  Alencasiro, 
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Rivadavia  Corrêa,  Pinto  da  Rocha,  Vespa- 
Biano  de  Albuquerque,  Py  Crespo,  Campos 
Cartiere  Cassiano  do  Nascimento. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pa-la os  Sr3.  Vaz  de  Mello,  Torres  Portugal, 
Herculano  Bmdeiva,  Miguel  Pernambuco, 
Geminiano  Brazil,  Neiva,  Aristides  de  Qu*  i- 
roz,  Adalberto  Guimarães,  Agostinho  Vidal, 
Bernardes  Dias,  Urbano  Marcondes,  Joáo 
Luiz,  Gonçalves  Ramos,  Francisco  Veiga,  Ál- 
varo Botelho,  Leonel  Filho.  António  Zaca- 
rias, Rodolpho  Abreu.  Oliveira  Braga,  Lucas 
de  Barros,  Alfredo  EUis,  Victorino  Monteiro 
e  Azevedo  Sodró. 

E  sem  causa  os  Srs.  Urbmo  Santos,  Fran- 
cisco Sá,  Felisbello  Freire,  Toála,  Leovigildo 
Filgueiras,  Leonel  Loreti,  Deocleciano  <Ie 
Souza,  Ponce  de  Leon,  Cupertino  de  Si- 
queira, Luiz  Flaquer,  Gustavo  Godoy,  Bueno 
de  Andrada,  Adolpho  Gordo,  Fernando  Pres- 
tes,  Paulino  Carlos  e  Leôncio  Corrêa. 

Abre-se  a  sessão. 

£*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Isauro  IMLullei*—  Sr.  presi- 
dente, hontem,  quando  V.  Ex.  declarou,  em 
uma  das  vezes  que  o  fez,  que  não  havia  nu- 
mero, tive  occasião  de  pedir  a  V.  Ex.,  na 
forma  do  Regimento,  que  se  fizesse  a  cha- 
mada, e  V.  Ex.  me  respondeu,  em  tom  que 
não  era  propriamente  de  reprehensão.  mas 
de  advertência,  que  era  isto  o  que  ia  fazer 
V.  Ex.  considerou,  como  chamada,  a  lei- 
tura que  fazem  os  Srs.  secretários  de  cada 
âm  dos  nomes  dos  Deputados,  para  o  fim 
bstes  votarem  nominalmente. 
Deante  desta  deliberação  de  V.  Ex.,  que  de 
facto  economizava  tempo,  me  dei  por  sa- 
tisfeito e  não  podia  deixar  de  assim  mani- 
festar-me,  visto  como  V.  Ex.  estava  zelan-Io 
tempo  de  que  a  Camará  tanto  precisa,  mas  o 
que  eu  sentia  é  que  não  fossem  lidos  os  no- 
mes dos  Deputados  que  se  ausentaram. 

Em  todo  caso,  a  Mesa  tinlia  procedido  do 
maneira  a  utilizar  melhor  o  tempo  dos  nossos 
trabalhos. 

Mas,  o  que  notei  hoje  na  publicação  da 
acta  no  Diário  do  Congresso  é  que  essa  cha- 
mada não  prevaleceu  para  os  fins  especifi- 
cados no  Regimento,  isto  é,  não  foram  pu- 
blicados os  nomes  dos  Srs.  Deputados  que  se 
ausentaram  durante  a  votação,  quaudo  é 
certo  que  nós  hontem  tivemos  varias  vota- 
ções, sendo  as  chamadas  que  então  se  faziam 
para  esse  fim  consideradas  como  para  se  ve- 
rificar quaos  os  Deputados  que  se  ausen- 
taram. 

Pergunto  a  V.  Ex.  si  na  acta,  que  acaba 
de  ser  lida,  foram  consignados  os  nomes  des- 
ses DeputadOB*  (Ha  diversos  apartes.) 


Não  pude  ouvir  a  leitura  da  acta,  que 
muitas  vezes  não  está  de  accordo  com  a  que 
vem  publicada  no  Diário  do  Congresso, 

Não  é  uma  reclamação  que  venho  fazer ; 
sei  que,  si  essa  omissão  &e  tiver  «lado,  o  Sr. 
Presidente  será  o  primeiro  a  mandar  repa- 
ral-a. 

O  Sr.  l?i*eslclente— Naacta,constam 
os  nomes  dos  Srs.  Deputados  que  se  auisen- 
taram  por  occasião  da  verificação  da  vo- 
tação. 

Mas,  nas  chamadas  feitas  por  occasião  das 
votações  nomiUHeS)  não  ha  esta  declaravão, 
porque  seria  íacil  o  cotejo  entre  aquelles  que 
tomaram  parte  na  votação  e  aquelles  que  no 
começo  da  sessão  figuram  como  presentes. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

«  »  Sr.  iHu^UAto  He  ver  o  {pela 
ordem)  —  Sr.  presidente,  no  Diário  do  Con^ 
gresso  de  hoje  está  publicado  um  resumo,  como 
costuma  sahir,  das  palavras,  que  proleri 
hontem,  no  expediente,  completamente  diffe- 
rente  do  que  eu  disse. 

Já  não  me  refiro  a  alguns  tropeços  na 
grammatica,  mas  no  assumpto  principal  do 
meu  discurso  e  principalmente  no  sueco,  que 
se  referiu  ao  Ministro  da  Marinha,  cuja  ad- 
ministração desastrada  comecei  hontem  a 
censurar. 

O  Sr.  Seabra— V.  Ex.  tem  feito  isto  com 
todi  s  os  Ministros  da  Marinha  que  não  lhe 
servem.  (Ha  outros  apartes  e  o  Sr,  />a*esírfeníe 
reclama  a  attenção), 

O  Sr.  Augusto  Severo— Quando  me  referia 
á  desastrada  administração  da  Mariuha  pelo 
palaciano,  actual  Ministro... 

O  Sr.  Seabra— Isto  não  é  balão.  (Apartes, 
protestos,  soam  os  tympanos  e  o  *Sr.  presi- 
dente reclama  attenção,) 

O  Sii.  Costa  Juxior  (dirigindo  se  ao  Sr. 
Soabrn)  —  Era  bem  melhor  que  V.  Ex.  não 
tivesse  vindo  a  estii  Camará.  (Apoiados  ; 
muito  bem,) 

O  Sr.  Seabra  —  Não  seja  insolente.  (Ha 
outros  apartes,  protestos  vehementes  e  o  Sr. 
presidente  suspende  a  sessão.) 

Suspendc-se  a  sessão  ás  12  horas  e  35  mi- 
nutos. 

Reabre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  45  mi- 
nutos. 

O  Sr.  Presidente  —  Continua  com 
a  palavra  o  Sr.  Augusto  Severo. 

O  Sr.  ilLii^uato  Severo— Sr.  pre- 
sidente, V.  Ex.  e  os  meus  iUustres  collegas. 
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qaer  correligionários,  quer  adversários  pro- 
liticos  viram  e  sabem  que  nau  sou  culpado  'io 
incidente  desagradabilissimo  que  determinou 
a  suspensão  da  sessão.  Pedia  na  occasião  que 
fossem  rectitícados  alguns  pontos  do  meu 
discnrso,  de  accordo  com  as  notas  tachygra- 
pliica*»,  e  tive  occasião  de  chamar  ao  actual 
Sr.  Ministro  da  Marinha  palaciano,  o  que  é 
pouco  para  o  que  terei  de  chamal-o  em  fu- 
turos discursos.  O  illustre  Deputado  pela 
Bahia,  illustre,  eleito  e  sobrinho  do  Ministro 
disse  :  «  isto  não  é  balão  »  ;  ao  que  cu  re- 
spondi :  «  que  isto  não  é  tombadilho  de  navio 
revoltoso,  mas  a  Representação  Nacional  >. 
O  Sr.  Seabra— Peço  a  palavra  para  uma 
explicação  pessoal. 

O  Sr-  Costa  Júnior— Peço  a  palavra  tam- 
bém para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr»  Augusto  Severo— Estamos  sob  a 
pressão  dolorosíssima  da  noticia  dodeasppare- 
cimento  do  nosso  illustre  collega  o  Sr.  1"*  Se- 
cretario e  foi  simplesmente  aproveitando  o 
pretexta  de  um  simples  pedido  de  rectificação 
da  acta  que  se  levantou  tão  violento  tu- 
multo ;  mas  V.  Ex.  comprehende  que  foram 
tão  graves  as  palavras  que  ouvi  que,  embora 
certo  que  este  não  é  o  momento  para  re^jpon- 
del-as,  não  podia  desistir  da  palavra  sem 
Tcíerir-me  ao  incidente.  Acceito  com  o  nobre 
Deputado  a  discussão  em  qualquer  terreno, 
baláo  oa  mar,  eleição  ou  i^epublica.  Governo 
Jegal  ou  revolta.  O  que  garanto  a  V.  Ex  ó 
qne  em  todos  os  terrenos,  desde  que  comecei 
a  minha  vida  publica  nunca  esteve  do  meu 
lado  o  illustre  Deputado  pela  Bahia  ;  S.  Ex. 
esteve  sempre  do  lado  opposto.  E'  mais  com- 
modo  bater  o  inimigo  de  frente  o  por  isto 
accei.o  o  repto  lonçado  por  S.  Ex,,  lasti- 
mando ao  mesmo  tempo,  profundamente,  que 
tenha  sido  o  honrado  Deputado  pela  Hahia 
que  tornou  necessária  a  suspensão  da  sessão, 
servindo-se  de  phrases  tão  violentas  que 
levaram  o  insulto  até  aos  próprios  correligio- 
nários. 

Termino  renovando  o  pedido  que  fiz  no 
começo  para  que  se  mande  pôr  de  accordo 
com  as  notas  tachygraphicas  as  palavras  que 
proferi,  porque  as  que  foram  publicadas  no 
Diário  do  Congresso  de  hoje  não  são  verda- 
deiras, e  principalmente  o  trecho  em  que  me 
referia  á  desastrada  e  mui  infeliz  adminis- 
tração da  Marinha. 

Tenho  concluído. 

O  Sr.  l^realclente— V.  Ex.  mande 
por  escripto  a  sua  reclamação. 

O  8r.  Seabra— Sr.  Presidente,  hoje 
não  é  dia  de  ajustar-se  contas  sobre  este 
aasumpto ;  é  um  dia  de  luto  e  parece-me  que 
um  illustre  Deputado  vae  pedir  a  suspensão 


d»  sosíão.  Não  serei  eu,  portanto,  quem  vá 
interromper  o  sentimento  de  que  devemos 
estar  possuídos  pela  morte  de  tão  illustre 
collega  ;  e.  assim,  peço  a  V.  Ex.  que  me  in- 
screva para  o  expediente  de  amanhã,  afim 
de  dar  resposta  ao  illustre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Norte. 

O  í^r.  Gosta.  «Júnior— Sr.  presi- 
dente, é  realmente  contristador  que  no  mo- 
mento em  que  a  Gamara  deve  achar-se  com 
a  alma  enlutada  se  levantem  neste  recinto 
questões  pessoaes  que  trazem  como  conse- 
quência o  descrédito  da  Republica  e  a  per- 
turbação na  marcha  do  governo  quejo  nobre 
Deputado  pela  Bahia  pretende  sustentar. 

Os  Sas.  Seabra  e  Nilo  PEÇANHAdão  apar- 
tes. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Comprehendo  que  não 
é  occasião  própria  para  justificar  a  mi- 
nha posição  e  o  aparte  que  dei, . . 

O  Sr.  Seabra— Injurioso,  é  bom  dizer. 

O  Sr.Cíosta  Júnior—. . .  dado,  confesso,  sem 
intenção  de  oflTender  ao  nobre  Deputado.  Peço, 
como  o  nobre  Deputado,  a  V.  Ex.  que  me 
reserve  a  palavra  para  amanhã,  afim  de 
dar-lhe  a  explicação  satisfactoria;  declarando 
desde  já  ao  nobre  Deputado  que  não  tomei  a 
sério  o  epitheto  de  insolente  que  me  foi  dado 
porS.  Ex. 

O  Sr.  Seabra— Depois  do  aparte  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Não  tomei  a  sério, 
repito,  porque  o  epitheto  que  me  foi  lançado 
pelo  nobre  Deputado  não  me  alcança.  (Apoia- 
dos,) 

O  Sr.  Seabra— Como  não  me  alcança  o  que 
V.  Ex.  disse,  nem  ao  eleitorado  que  me 
elegeu. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Dando- me  V.  Ex.  a 
palavra,  manifestar-me-hei  sobre  a  triste  si- 
tuação em  que  vejo  a  Camará,  referindo  a  po- 
>içáo  que  devo  tomar,  justificarei  plenamente 
que  o  meu  aparte  não  foi  dado  com  a  inten- 
ção de  anarchizar  esta  já  tão  anarchizada 
corporação. 

Tenho  concluído. 

O  Sr.  Ovídio  A^brante»  {pela 
orrfôw)— Sr.  presidente,  venho  fazer  a  V. 
Ex.  uma  pergunta.  Entrei  na  occasião  em  que 
se  deu  o  incidente  no  recinto.  As  galerias  es- 
tavam repletas  e  quietas,  e  foram  no  emtanto 
evacuadas  pela  força.  Pergunto  a  V.  Ex.  si 
este  povo  que  está  assistindo  ás  sessões  da  Ca- 
mará sem  se  manifestar  pôde  ser  violenta- 
mente expellidodas  galerias. 

O  Sr.  TiMOTHEo  DA  Costa— Apoiado !  E* 
um  abuso !  Não  se  evacuam  as  galerias,  ve- 
xando-se  inutilmente  o  povo. 
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O  Sr.  Ovídio  Abkantes  —  Todos  estav.  m 
quietos  quando,  ^eiii  motivo  para  sernelii  uit 
procedimento,  as  galerias  foram  evacuadas,  o 
isto  quando  no  recinto  só  see  ncuntrara    pes- 
soas extrauhas  á  Gamara. 

O  Si*.  I*i'e«*icleiite— Nâo  dei  ordem 
alííuma  para  serem  evacuadas  as  f^alerias, 
ma .  devo  dizer  ao  nobr(3  Deputado  que  sondo 
ellas  abertas  quando  principia  a  sessãu,  sus 
pensa  esta  não  lia  mais  motivo  para  que  os 
e-pectadores  alli  cviutinuem.  (Aparti\^.)  Em 
to''o  ocaso,  afllrmo  (jue  não  dei  ordem  ai 
guma  relativamente  as  galerias. 

O    Ht*.     Xiniotlxeo    da    Oostii 

{pela  orí/e>/0— Cidadão  Pi*esidente,  venho  re 
clamar  da  Commissão  de  Policia  o  cumpri- 
mento dos  seus  deveres  para  que  o  recinto  da 
Cam  ira  seja,  como  deve  ser,  mais  virtual- 
mente policiado. 

A*  Commissão  de  Policia  cabe  e^ta  funcção, 
e  ao  Presidente  da  Catnara,  na  qualidade  de 
membro  «la  mesma  Commissào,  incumbe  exer- 
cer a  maior  autoridade,  sobretudo  em  ocoasião 
como  esta  em  que  pessoas  extranhas  invadem 

0  recinto  e  são,  como  disse  um  cidadão  Depu- 
tado, quasi  sempre,  prenúncios  de  perturba- 
ções. (Apoiados.) 

Ao  chegar  a  esta  Camará,  quando  tive  occa- 
Sião  de  defrontar  com  revoltosos  no  recinto, 
tive  a  convicção  de  que  uma  perturbação 
qualquer  se  havia  de  dar;  e  não  me  enganei. 
Muitos  dos  meus  collegas  luram  testemunhas 
de  que  externei  a  opinião  de  haver  qualjuer 
cousa  preparada. 

No  uso,  pois,  das  attribuições  que  me  ca- 
bem como  Deputado,  venho  reclamar  um  me- 
lhor policiamento  para  o  recinto  e  principal- 
mente para  qu»  se  não  consinta  na  invasão 
do  mesmo  por  individues  estranhos  e  ('o  al- 
gum medo  sus^Kíitados  como  duque  áe  partido. 

Tenho  concluído. 

O  Si'«  l^refííldènt.o— A  Mesa  tom  se- 
guido a  pratica  invariável,  :qui  estabelecida, 
(ie  dar  cartGcís  a  pedidos  dos  íSrs.  DeputaH.os. 
A  Mesa,  entretanto,  tem  feito  por  diversas 
vezos  observações,  no  seutido  de  não  ser  o  re- 
cinto invadido  por  pessoas  extranhas. 

De  agora  em  deante,  porém,  a  Mesa  se  com- 
prt^mette  com  a  Camará  a  prohibir  terminan- 

1  emente  o  ingresso  de  pessoas  extranhas  no 
recinto  da  Camai*a. 

O  Sr.  ^u^iÇusto  Severo  (pela 
orfZfwi)— Sr.  presidente,  acabam  de  se  inscre- 
ver no  expeiíenie  de  amanhã  dous  illustres 
Deputados;  eu  também,  Sr.  ;)residente,  peço 
que  V.  Ex.  me  in.>creva  pam  o  expediente 
da  sessão  d(í  amanhã,  pois  que  tenho  de  apre- 
sentar um  requerimento  de  informação  sobre 
negócios  da  marinha. 


O  Sr.  I^resldente  —  Comquanto  a 
hora  do  expediente  seja  depois  de  esgotada  a 
ordem  do  dia,  a  Mesa,  tendo  recebido  uma 
communicação,  julga  não  oflfender  os  estylos 
dando  delia  immed latamente  conhecimento  á 
Camará  dos  Srs.  Deputados. 

A  communicação  é  a  seguinte: 

«Exm.  Sr.  Presidente  da  Camará— Com  o 
maior  pezar  communicoa  V.  Ex.  que  falieceu 
hoje  o  nosso  collega  Gus  ta  voCollaço  Fernandes 
Veras,  Deputado  pelo  Maranhão.  Saúde  e  fra- 
ternidade.— Urbano  Santos,» 

A  Camará  conhece  a  dor  e  o  pezar  que 
sinto  neste  momento  ao  aununciar  tão  in- 
fausta perda  para  a  representação  nacional. 
(Apoiados,) 

Esse  digno  collega  que  durante  o  tempo 
que,  entro  nós,  teve  assento  se  revelou  dis- 
tinctissimo  pelo  seu  caracter  e  pela  hombri- 
dade do  seu  espirito  e  lucidez  de  suas  idéas  e 
que  ainda  hontem  teve  occasião  de  presidir  à 
sessão  até  ao  hm,  foi  um  companheiro  distin- 
cto  por    todos   os  titulos.    (Apoiados  (^eraes.) 

A  Mesa,  fazendo  esta  communicação,  cum- 
pre o  seu  dever  e  <Iará  a  palavra  a  qualquer 
dos  Srs.  Deputados,  que  delia  quizer  usar. 

O  Sr.  Oue€lelli£à  Mourão  (mo- 
vimcnto  de  attenção) — Sr.  presidente,  V.  Ex. 
e  a  Camará  com  prebendem  a  grande  emoção 
com  que  me  levanto  agora  neste  recinto,  sur- 
prezo  i)ela  noticia  (^a  morte  do  um  collega 
distinc  lií^simo.  a  cujo  caracter,  lealdade  e 
serviços,  V.  Ex.  acaba  de  prestar  home- 
nagem . 

Sr.  presidente,  o  distincto  companheiro, 
cujo  desapparecimento  neste  momento  pran- 
teamos (opuiados),  era  um  caracter  distin- 
ctissimo  ;  S.  Ex.,  por  varias  vezos,  des- 
empenhou no  Kí^tado  do  Maranhão,  e  com 
brio,  o  mandato  legislativo.  (Apoiados.) 

No  Congresso  daquelle  Estado,  Sr.  Presi- 
dente, que  tive  a  honra  de  presidir,  tive  a 
meu  la<lo  esse  inditoso  collega,  e  jamais 
couheci  Ov^pirito  mais  ineiholico,  mais  lúcido, 
mais  ordeiro  do  que  o  desse  collega,  cuja 
morte  lamentamos. 

Mas,  Sr.  |)residente,  não  foi  somente  no 
Maranhão  que  elle  teve  commissões  impor- 
tantes, não  foi  somente  lã  que  foram  apre- 
ciados os  seus  dotes  pe^^egrinos;  S.  Ex.,  no 
regimen  passado,  íoí  secretario  do  illustre 
Dr.  Torreão  da  Costa,  na  então  província, 
hoje  Estado  do  Ceará,  e  os  menibro^  da  depu- 
tação cearense  podem  dar  testemunho  da 
criteriosa  e  lonesta  administração  do  Dr. 
Torreão  da  Costa,  auxiliada  pelo  Sr.  Gustavo 
Vóras. 

Voz  ics— Apoiados. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— O  Sr.  Df .  Tor- 
reão da  Costa  disso-me  por    varias   vezes 
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que  jamais  houvera  tido  um  auxiliar  mais  ! 
douto,  mais  dedicado  ao  serviço  do  que   o 
Sr.  Gustavo  Veras.  (Mtnto  bem,) 

Sr.  presidente,  não  quero  tomar  por  mais 
tempo  a  attenção  da  Casa  com  a  manifestação 
desse  sentimento,  pois  creo  qi^e  to(!cs  os 
Srs.  Deputados  que  conhecerain  o  Sr.  Gus- 
tavo Veras,  dão  testemunlio  da  integri«1ade 
do  seu  caracter .   (Muito  bem . ) 

O  Sr.  Gustavo  Vén»s,  Sr.  presidente,  era 
um  partidário;  escolhia  a  aggreraiação  que 
lhe  parecia  mais  conveniente  á  prosperidade 
do  Estagio,  mas  uma  vez  collocado,  era  um 
companheiro  leal.  (Muito  bem,) 

Sr.  presidente,  convencido  de  que  os  nobres 
Deputados  paitilham  dessa  minha  dor,  isto 
é,  convencido  dequeSS.EEx.  estão  profun- 
damente penalizados,  por  ver  a  morte  neste 
momento  colher  de  surpreza  um  dos  nossos 
distinctos  collegas,  animo-me  a  pedir  a 
V.  Ex.  que  consulte  à  Camará  si  consente  que 
seja  lançado  um  voto  de  profundo  pezar  na 
acta  dos  nossos  trabalhos  f^e  hoje,  e  que,  ao 
menos,  seja  nomeada  uma  Commissão  que, 
em  nome  da  Camará,  acompanlie  ató  a  ul- 
tima morada  este  nosso  inditoso  coUega,  pro- 
staudolhe  uma  homenagem. . . 

Vozes— E  que  se  levante  a  sessão,  que  ó 
praxe. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão—.  . .  e  que  se  le- 
vante a  sessão,  como  dizem  os  nobres  Depu- 
tados, porque  é  mais  uma  homena^rem  pre- 
stada ao  illUStre  morto.  (Apoiados,) 

Sr.  presidente  e  Srs.  Deputados, o  Sr.  Gus- 
tavo Véras  merece  todas  essas  demonstrações 
de  pezar;  e  ó  por  isso  que,  acreditando  que 
toda  a  Camará,  em  sua  unanimidade,  asso- 
cia-»e  ao  pensamento  que  acabo  de  externar, 
requeiro  que  se  insira  na  acta  um  vo^o  de  pe- 
zar, que  se  nomeie  uraaCommissão  que  repre- 
sente a  Camará  no  cortejo  fúnebre  e  que  se 
suspend a  a  sessão .  ( Apoiados . ) 

Sr.  presidente,  é  uma  cousa  solemne  a 
morte;  para  mim  ella é  apenas  a  transforna- 
ção  do  modo  da  nossa  existência,  eíTectuada 
no  momento  mesmo  em  que  se  morre,  porque 
então  o  espirito,  esta  scentelha  divina,  ful- 
gura, libertado  como  está  da  natureza.  (Muito 
betn,) 

Nestas  condições,  Sr.  presidente,  querendo 
render  publico  tributo  de  saudade  desse 
distincto  collega,  rogo  a  V.  Ex.  que  sub- 
metta  â  Consideração  da  Camará  o  pt  dido  que 
venho  de  fazer.  (Muito  bem^  mvitobem,) 

O  Sr.  Presidente— O  Sr.  Gue- 
delha Mourão  propõe  qtie  ^^e  lanre  na  acta 
ura  voto  de  pezar  pela  perda  do  nosso  col- 
lega,  o  Sr.  Gustavo  Véras,  que  se  nom*  le 
uma  Commissão  para  aconipanhal-o  á  ultima 
morada  e  que  se  suspenda  a  seí>são. 


Os  senhores  que  approvam  a  proposta  quel- 
rnm  levantarse.  (E'  approvada  por  unani- 
midade de  votos.) 

Nomeio  para  a  Commissão  os  Srs.  Luiz 
Domingues,  Augusto  Severo  e  Vergue  de 
Abreu. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 


N.  69-  1897 

Indefere  o  requerimento  em  qve  o  ex-2''  tenente 
da  armada  Francisco  Verissinw  de  Paula 
Leite  pede  sua  reversão  ao  quadro  effcetivo 
da  armada  no  posto  de  capitão-tenente 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  a  quem 
foi  presente  o  requerimento  do  ex-2"  tenente 
da  armada  Francisco  Veris^imo  de  Paula  Lei  te, 
exonerado  a  seu  pedido  por  decreto  «^e  íiO  de 
abril  de  1882,  em  que  pe''e  a  sua  reversão  ao 
quadro  elTectivo  da  armada  nacional  no  posto 
de  capitão-tenente,  honra  que  lhe  foi  cc  ikp- 
dida  pelo  Governo  do  Marechal  Floriano  Pei- 
xoto, em  attenção  aos  serviços  prestaí^os  â 
Republica,  e  ainda  (jue  se  lhe  mande  contar 
para  os  devidus  elTeitos  da  sua  reforma  o  temp) 
decorrido  da  sua  exoneraçHo  até  f.sta  d<ita. 
é  de  paiecer  que  o  requerimento  do  peticio- 
nário seja  indeferido,  visto  não  lhe  ass^tir 
nenhum  flmdamento  de  justiça  e  de  equi- 
dade. 

Sala  das  Commissnes,  24  de  junho  de  1807. 

Mello  Rego,  ]^res\(\ente.^ Marcolino  Moura, 
rel&iov.  —  Jeronymif  Monteiro.^  Augusto  Cie- 
me  mino, 

N.  70—1897 

buJefere  o  requerimenio  em  que  Octávio  Fer- 
reira Gomes,  2'*  sargento  do  i»  rcgimanto  de 
artilharia  de  campanha^  pede  ser  promotido 
ao  ponto  de  alferes 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  á  qunl 
foi  presente  a  petição  de  Octávio  Ferreira 
Gomes,  2"  sarjrento  do  L-  regimento  de  arti- 
lharia de  campanha,  addidf)  :io  13"  da  mrsnia 
arniM,  attendcndo  aos  asMMitaiiientoL->  que  tem 
a  mesma  praça  no  archivo  do  l"  reirimento  e 
que  constam  da  certidão  que  acompanhou  o 
sei!  requerimento,  e  mais  attendcndo  tambeiu 
ás  informações  da  Repartição  de  Ajudauie- 
General,beni  como  aos  apontamentos  que  tem 
o  requerente  no  13"  butallião  de  infantaria, 
aquartelado  em  Porto  Alí^ízre,  coiuo  se  vê  da 
respíM-tiva  relação  <le  12  de  alril  de  lsí'7,  ó 
de  pa-  ecer  que  seja  indeferida  a  sua  petiçfio. 

Sala  das  Commissr.es,  '9  do  junho  de  1897. 
—Mello   Rego,  presidente.  —  Jeronymo  Man- 
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tetro y  relator.— itf a rco/tn o  Moura, -^  Augusto 
Clementino, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  34-  1897 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença  com  o  respectivo  ordenado 
ao  telegraphista  chefe  da  Repartição  Geral 
dos  Telegrophos  Alfredo  de  Lima  Albuquer- 
que Mello,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier. 

A'  Commissâo  de  Petições  e  Poderes  foi 
presente  o  requerimento  de  Alfredo  de  Lima 
Albuquerque  Mello,  telegraphista  chefe  da 
Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  pedindo 
um  anno  de  licença  com  os  respectivos  ven- 
cimentos, para  tratar  de  sua  saúde. 

A  Commissâo,  verificando  pelo  documento 
comprobatório,  a  moléstia  de  que  soffre  o  pe- 
ticionário e  attendendo  aos  bons  serviços  por 
elle  prestados  á  Nação  como  militar  e  como 
funccionario  civil,  é  de  parecer  que  lhe  seja 
concedida  a  licença  pedida  com  o  respectivo 
ordenado,  para  o  que  apresenta  o  seguinte 
projecto  : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  um  anno  de  licença,  com  o 
respectivo  ordenado,  ao  telegraphista  chefe 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  Alfredo 
de  Lima  Albuquerque  Mello,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier,  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Sala  das  Commissõcs,  30  de  junho  de  1897. 
— Paranhos  Montenegro^  presidente.— 5éredía 
de  Sa,  relator.- i?rwtrt o  Coutinho. 

O  Sr.  I^residente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Eleição  de  1*^  secretario  : 

Votação  das  seguintss  matérias: 

Do  projecto  n.  20  A.  de  1897,  sobre  a 
emenda  substitutiva,  offerecida  na  S-*  dis- 
cussão do  projecto  u.  48  B,  de  1896,  autori- 
zando o  Gu  vem  i  a  abrir  o  credito  especial 
do  Ill:0íi6$õ00  para  pagamento  dos  venci- 
mentos dos  officiaes  que  reverteram  á  eíTecti- 
vidade  do  serviço  do  exercito  o  da  armada 
pela  revogação  dos  decretos  de  7  e  12  de 
abril  de  18U2  (nova  discussão); 

Do  projecto  n.  20  D,  de  1897,  sobre  a 
emenda  offerecida  na  nova  discussão  do  pro- 
jecto n.   48   B,  de  1896,  autorizando  o  Go- 


verno a  abrir  o  credito  especial  de  21:500$ 
para  pagamento  dos  vencimentos,  no  exer- 
cício vigente,  dos  empregados  da  extincta 
Agencia  Offlcial  de  Colonização,  addidos  â 
Secretaria  do  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  nos  termos  da  actual  lei  do 
orçamento  (nova  discussão); 

Continuação  da  2'  discussão  do  projecto 
n.  29,  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério dos  Negócios  das  Relações  Exteriores 
para  o  exercício  de  1898  (Orçamento  do  Ex- 
terior); 

3-  discussão  do  projecto  n.  176,  de  1896, 
reformando  o  Código  Penal; 

3"  discussão  do  projecto  n.  11,  de  1897, 
dispondo  sobre  a  promoção  de  officiaes  do 
exercito. 

Levanta-se  a  sessão  a  1  hora  e  10  mi- 
nutos. 


39'  SESSÃO  EM  2  DE  JULHO  DE   1897 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  {Presidente), 
Carlos  de  Novaes  (5»  Secretario)  e  Arthur 
Rios  {Presidente). 

Ao  meio-dia,  o  Sr.  Presidente  manda  pro- 
ceder á  chamada.  Procedendo-ee  â  chamada, 
diversos  Srs.  Deputados  reclamam  e  pedem 
que  se  faça  nova  chamada,  pelo  que  o  Sr. 
Presidente  manda  proceder  a  nova  chamada, 
a  que  respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Carlos 
de  Novaes,  Alvares  Rubião,  Silva  Mariz, 
Silvério  Nery,  Carlos  Marcellino,  Albuquer- 
que Serejo,  Amorim  Figueira,  Theotonio  de 
Britto,  Serzedello  Corrêa,  Henrique  Val- 
ladares.  Marcos  de  Araújo,  Pedro  Borges, 
Thomaz  Accioly,  Bezerril  Fontenelle,  Ilde- 
fonso Lima,  João  Lopes,  Marinho  de  An- 
drade, Frederico  Borges,  Augusto  Severo, 
Tavares  de  Lyra,  Francisci)  Ourgel,  José 
Peregrino,  Coelho  Lisboa,  Appolonio  Zenay- 
des,  José  Mariano,  Affonso  Costa,  Coelho 
Cintra,  Barbosa  Lima,  João  de  Siqueira,  An- 
gelo Neto,Arthur  Peixoto,  Rocha  Cavalcanti, 
Euclides  Malta,  Seabia,  Torqua to  Moreira, 
José  Murtinho,  Xavier  da  Silveira,  Oscar 
Gcdoy,  Irineu  Machado.  Timotheo  da  Costa, 
Augusto  de  Vasconcellos,  Raul  BaiToso,  Fe- 
lippe  Cai  doso,  Nilo  Peçanha,  Alves  de  Brito, 
Ernesto  Brazilio,  Carapolina.  Almeida  Gomes, 
João  Luiz,  Monteiro  do  Barros,  Ildefon.^o  Al- 
vim, Luiz  Detsi,  Antero  Botelho,  Alfredo 
Pinto,  Octaviano  de  Brito,  Ferreira  Pires, 
Augusto  Clementino,Tlieotonio  de  Magalhães, 
Arthur   Torres,  Eduardo  Pimentel,   Galeão 
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Carvalhal,  Casemiro  da  Rocha,  Gustavo  Go- 
doy.  Costa  Júnior,  Francisco  Glicerio,  Ro- 
dolpho  Miranda,  Ovidio  Abranteá,  Alves  de 
Ca-tro.  Xavier  do  Valle,  Alencar  Guima- 
rães, BraziJio  da  Luz,  Lamenha  Lins,  Leoacio 
Corrêa,  Lauro  Mullor,  Paula  Ramos,  Fran- 
cisco Tolentino,  Pedro  Ferreira,  Plínio  Ca- 
sado. Martins  Costa,  Guiilon,  Marçal  Es- 
cobar,  Fi^ancisco  Alencastro,  Rivadavia  Cor- 
reia, Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Albu- 
querque, Py  Crespo,  C;*mp(is  Cartier  e  Cas- 
siano do  Nascimento. 

Abre-so  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.   A.iroi&so  Costa— Sr.    pre 

sidente,  são  innumeras,  repetidas,  constantes 
e  variadas  as  reclamações  feitas  contra  a  pu- 
blicação dos  trabalhos  desta  Casa  no  Diário 
do  Congresso,  Todos  os  dias  algum  de  nós  se 
levanta  para  protestar  ou  contra  a  inclusão 
de  seu  nome  no  numero  de  Deput  \dos  que 
votaram  contra  ou  a  favor  de  um  projecto, 
quando  justamente  o  seu  voto  tinha  sido 
dado  em  sentido  contrario  do  publicado. 

O  Diário  do  Congresso  de  hontem,  noti- 
ciando o  que  se  passou  na  sessão  de  ante- 
hontem,  inclue  omeu  nome  entre  os  daquelles 
que  se  retiraram  do  recinto  da  Camará,  no 
momento  em  qae  se  ia  íazer  uma  veritlcação 
de  votação,  e,  como  não  quero  que  a  opinião 
publica  lance  sobre  meu  nome  essa  grande 
responsabilidade,  que  ha  de  pesar  sobre  os 
nomes  daquelles  que  fogem  daqui  no  mo- 
mento mais  preciso,  apresso-me  em  íazer 
uma  rectificação.  Quero  que  a  opinião  pu- 
blica saiba  que  sempre  estou  aqui  no  meu 
posto  e  que  estive  presente  á  alludida  sessão. 

As>ira,  trago  a  V.  Ex.  a  minha  reclamação 
e  estou  convencido  de  que  Y.  Ex.  a  tomará 
na  devida  consideração. 

O  Sr.  Presidente— Y.  Ex.  mande  á  Mesa 
a  sua  reclamação  por  escripto. 

Yem  á  Mesa  a  seguinte 

DECLARAÇÃO 

Declaro  que  na  sessão  da  Camará  do  dia 
30  da  raez  findo  estava  presente  e  responrlia 
chamada. 

Sala  das  sessões,  2  de  julho  de  1897.— 
Affbnso  Costa, 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O  íSr*  OustAVO  Oodoy  (pela  or- 
íifm;.— Estando  na  ante-sala  o  Sr.  Dr.  Fran- 
cisco Granadeiro  Guimarães,  Deputado  pelo 
2^  districto  do  Estado  de  S.  Paulo,   pede  ao 


Sr.  presidente  que  o  faça  introduzir  no  re- 
cinto, afim  de  prestar  o  comiTomis^o  regi- 
men til. 

O  Si*.  I^residonte  convida  os  Srs. 
3°  e  4"  Secretários  a  irem  receber  o  mesmo 
senhor  que,  sendo  introduzido  no  recinto, 
presta  junto  á  Mesa  o  compromisso  regi- 
mental. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —Não  havendo 
ainda  numero  para  se  proceder  á  eleição  do 
l""  Secretario  e  votação  das  matérias  indica- 
das na  ordem  do  dia,  passa-se  â  matéria  em 
discussão. 

E*  annunciada  a  continuação  da  2"  dis- 
cussão do  projecto  n.  29.  de  1897,  fixando  a 
de^peza  do  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores para  o  exercido  de  1898  (Orçamento 
do  Exterior). 

O  Sr.Barboaa  I^ima  {pela  ordem) 
—Antes  que  se  dê  principio  à  discussão  dos 
projectos  constantes  da  ordem  do  dia  e  conse- 
guintemente  que  se  entre  nessa  parte  dos 
nossos  trabalhos,  quero,  pela  ordem,  com  o 
direito  que  segundo  essa  formula  me  assiste, 
nos  termos  do  Regimento  fazer  constar  dos 
nossos  Annae5  uma  reclamação  qae  Y.  Ex. 
tomará  na  consideração  que  entender,  afim 
de  que  ella  produza  os  eflièitos  que  espero 
nas  sessões  futuras. 

O  art.  56  do  Regimento   diz: 

«  Dada  a  hora  de  principiar  a  sessão,  o  pre- 
sidente, Secretario  e  Deputados  occuparão 
os  seus  legares  ;  o  presidente  tocará  a  cam- 
painha, o  r  Secretario  fará  a  chamada  e  o 
2<'  marcará  na  lista  nominal  os  presentes, 
bem  como  os  ausentes,  que  deverão  ser 
inscriptos  na  acta». 

Esclarece  mais  o  Regimento  no  art.  60  : 

«Si,  por  motivo  dedemora,  a  sessão  começar 
depois  da  hora  regimental,  durará  o  tempo 
neceB>ario  para  completar  a  hora  deeffectivo 
trabalho.» 

Combinados  esses  artigos  e  devidamente 
comparados  com  o  precedente  sanccionado 
expressamente  porV.  Ex.,  verifica-se  que 
o  pensamento  do  organizador  da  nossa  lei 
institucional,  que  rege  os  trabalhos  internos 
fresta  Casa,  outro  não  foi  sinão  o  de  que  essa 
chamada  se  fizesse  pausadamente,  afim  de  que 
desse  logar  a  que  comparecesse  ao  menos  a 
terça  parte  dos  Deputados  necessários  para 
que  os  nossos  trabalhos  proseguissem  no 
sentido  de  terminarem  dentro  dos  quatro 
mezes  constitucionaes. 
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Esta  é  a  reclamação  que  quero  que  tíque 
nos  Antiae.í,  afim  de  justificar  a  eneríçia  com 
que  reclamamos  contra  aquillo  que  nos  pa- 
recia ser  uma  violação  expressa  do  Regi- 
mento por  parte  de  V.  Ex. 

.  O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  pro- 
cura sempre  executar  o  Regimento. 

As  praxes  estabelecidas  são  que  15  minutos 
depois  de  meio-dia  seja  í'eit?i  a  chamada,  para 
depois,  havendo  numero,  ser  aberta  a  sessão. 

A  chamada  não  é  feita  pelo  presidente  e 
sim  pelo  1"  Secretario. 

Foi  assim  que  se  procedeu  hoje,  como  se 
tem  procedido  sempre. 

Os  nobres  Deputados  reclamaram  que  não 
ouviram  a^chamada  e  que  não  podiam,  por- 
tanto, responder. 

A  Mesa  attendeu  â  reclamação,  fazendo 
novamente  a  chamada. 

Ck)ntinúa  a  discussão  do  art.  r  do  projecto 
n.  29,  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Ministé- 
rio das  Relações  Exteriores  para  o  exorcicio 
de  1898  (orçamento  do  Exterior). 

O  Sr.  Presidente^  Estão  inscri- 
ptos  os  Srs. Guedelha  Mourão  e  Alcindo  Gua- 
nabara, que,  parece,  não  estarem  presentes. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa— Pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  V.  Ex.  a  pa- 
lavra. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Augusto  Mon- 
tenegro, Matta  Bacellar,  Gue<iellia  Mourão, 
Pereira  de  Lyra,  Martins  Júnior,  Moreira 
Alves,  Jayme  Villaa  Boas,  Francisco  Sodré, 
Alcindo  Guanabara,  Érico  Coelho,  Barros 
Franco  Júnior,  Paulino  de  Souza  Júnior, 
PoncedeLeon,  Mayrink,  Carvalho  Mourão, 
Lamounier  Godofredo,  Matta  Machado,  Pádua 
Rezende,  Lamartine  e  Mello  Rego. 

Deixam  de  comparecer  com  ^usa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Fonseca  Portel  la, 
Urbano  Marcondes,  Luiz  Domingues,  Ro- 
drigues Fernandes,  Eduardo  de  Berredo, 
Torres  Portugal,  Ermirio  Coutinho,  Her- 
culano Bandeira,  Miguel  Pernambuco,  Araújo 
Góes,  Geminiano  Brazil,  Neiva,  Milton,  Aris- 
tides de  Queiroz,  Manoel  Caetano.  Paula 
Guimarães,  Vergue  de  Abreu,  Amphilophio, 
Adalberto  Guimarães,  Tolentino  dos  Santos, 
Agostinho  Vida),  Júlio  Santos,  Deocleciano 
de  Souza,  Bernardes  Dias,  Urbano  Marcondes, 
Francisco  Veiga,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Fi- 
lho, António  Zacharias,  Rodolpho  Abreu,  Do- 
mingues de  Castro,  Oliveira  Braga,  Lucas  de 
Barros,  Alfredo  Ellis,  Victorino  Monteiro  e 
Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Sr.  Anisio  de  Abreu  ,  Elias 
Martins,   Francisco  Sá,  Trindade,  Teixeira 


de  Sá,  João  Vieira,  Malaquias  Gonçalves* 
Cornelio  da  Fonseca,  Júlio  de  Mello,  Ju- 
vencio  de  Aguiar,  Olympio  de  Campos, 
Felisbello  Freire,  Rodrigues  D  iria.  Castro 
Rebello,  Tosta,  Eugénio  Tourinho,  João  Dan- 
tas Filho,  Leovigildo  Filgueiras,  Roíiriíiues 
Lima,  Eduardo  Ramos.  Paranhos  Monte- 
negro, Marcolino  Moura,  Galdino  Loreto,  Pi- 
nheiro, Janior,  Jeronyrao  Monteiro,  Herodia 
de  Sá,  Belisario  de  Souza, Pereira  dos  Santos, 
Leonel  Loreti,  Silva  Castro^  Calogeras,  Men- 
des Pimentel,  Cupertino  de  Siqueira,  Telles 
de  Menezes,  Nogueira  Júnior,  Manoel  Ful- 
genoio,  Lindolpho  Caetano,  Olegário  Maciel, 
Rodolpho  Paixão,  Luiz  Flacquer,  Bueno  de 
Andrada,  Adolpho  Gordo,  Fernando  Prestes, 
Cesário  de  Freitas,  Edmundo  da  Fonseca, 
Paulino  Carlos,  Arthur  Diederichsen,  Urbano 
de  Gouveia,  Hermenegildo  de  Moraes,  Luiz 
Aiolpho  e   Caracciolo. 

O  Sr.  Xlmotlieo  daOosUâ  con- 
gi^tula-se  com  a  Camará  por  terem  sido  dis- 
tribuídas as  tabeliãs  relativas  ao  Orçamento 
do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  po- 
denrlo  assim  os  cidadãos  Deputados  proceder 
ao  estudo  das  diiferentes  verbas  consignadas 
para  as  despezus  desse  ministério,  na  forma 
da  Constituição. 

Parece  que  assim  não  prevalecerá,  como 
parecia  ate  certo  momento,  a  supposição  de 
que  se  devia  acceitar  o  projecto  das  despezas 
para  o  orçamento  tal  qual  fora  elaborado 
pelo  governo,  simplesmente  com  ligeiras  mo- 
dificações da  Commissão  de  Orçamento,  e  sa- 
crificados assim  os  princípios  verdadeiros  do 
regimen,que  mandam  que  a  Camará  dos  Depu- 
tados, por  iniciativa,  que  lhe  é  particular, 
examine  principalmente  as  despezas  da  Re- 
publica. 

Nesse  sentido  expressando-se,  e  desejoso  de 
satisfazer  a  um  compromisso  que  lhe  impõe 
a  posição  de  Deputado  da  Republica,  passa  o 
orador  com  os  poucos  conhecimentos  que 
tem  desta  matéria,  a  estudar  as  differentes 
despezas  consignadas  ao  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores. 

Deve  declarar  á  Camará  que  não  concorda 
com  o  modo  por  que  está  feita  a  explanação 
dessas  verbas,  porque  julga  muitas  delias 
desnecessárias. 

Entrando  na  demonstração  dessa  sua  ma- 
neira de  ver,  bastar-lhe-ha  recordar  á  Ca- 
mará que  foi  um  dos  signatários  da  emenda 
supprimlndo  a  Legação  da  Santa  Sé. 

Trata-se  de  uma  despeza  inútil,  f Apoiados.) 

A  Legação  na  Santa  Sé  não  significa  sinão 
um  luxo  descabido  da  representação  do  Go- 
verno do  Brazil  junto  de  uma  autoridade  que 
naila  tem  de  correlata  com  autoridade  go- 
vernamental do  Brazil,  porquanto  o  seu  ilius- 
trado  coUega  o  Sr.  Érico  Coelho  já  mostrou 
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de  maneira  clara  e  positiva  o  que  era  a  Santa 
Sé,  quaes  as  suas  funcções,  e  f^emoronse 
muito  particularmente  em  mostrar  que,  em 
face  da  Constituição  Brazileira,  a  representa- 
ção do  Brazilnão  é  cabitJa  junto  ao  Summo 
Pontiâce. 

O  orador,  swiatario  dessa  emenda,  pensa 
como  o  illustrado  coIJega  e  vem  affirmir  da 
tribuna  que  esperava  que  desde  que  o  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores,  como  os  de- 
mais departamentos  da  governamentação  bra- 
zileira, está  solidário  cora  os  ptinciplos  de 
economias,  proclamados  pelo  cidadão  Presi- 
dente da  Republica,  devia  ser  o  prinif^ro  a 
pedir  a  economia  desse  espalhafato  inconsti- 
tucional da  Legação  no  Vaticano. 

O  orarlor  discute  longamente  a  inopportu- 
nidade  de  se  manter  psse  luxo  de  uma  em- 
baixada junto  a  um  poder  que  não  existe  de 
facto  no  concerto  das  nações,  que  não  faz 
parte  do  congresso  dos  povos  e  S(j  se  mani- 
festa pela  influencia  espiritual  que  exerce 
sobre  os  adeptos  de  um  culto  e  soldados  de 
uma  igreja. 

Si  o  Governo  da  Republica,  pela  Constitui- 
ção, respeita  todos  os  credos  religiosos,  sem 
amparar  nem  reconhecer  oíflcialmente  ne- 
nhum, porque  representar-se  junto  ao  Papa  ? 

Um  luxo  insconstitucional,  quando  anda  o 
governo  a  catar  vinténs  para  as  despezas 
inadiáveis  e  de  que  dependem  o  credito  na- 
cional, é  o  que  isto  é  ! 

O  oiudor  discute  igualmente  a  posição  po- 
litica de  grande  parte  do  clero  no  Brazil, 
pensando  que  ella  ou  é  radicalmente  adversa 
ás  instituições,  ou  não  as  reconhece  cora  a 
lealdade  que  se  deve  exigir  dos  bons  cidadãos. 

O  orador  refere-se  ás  vergonhas  de  que 
teve  conliecimento,  como  director  da  Repar- 
tição de  Estatística,  sobre  o  serviço  do  re- 
gistro civil  no  interior  do  paiz. 

A  tal  ponto  chegou  a  falta  de  cumprimento 
de  deveres,  que  o  orador  teve  de  dirigir 
cerca  de  800  reclamações  ao  ^roverno,  as 
quaes  aliás  nunca  tiveram  solução. 

No  púlpito,  como  nas  acções,  o  clero  brazi,- 
leiro  em  grande  parte,  é  e  tem  sido  um 
inimigo  da  Republica,  chegando  até  nos  seus 
actos  a  praticar  o  concubinato,  porque  outra 
cousa  não  é  o  que  se  vê  no  interior  do  paiz 
com  os  casamentos,  nos  quaes  o  acto  civil  não 
é  realizado,  chegando  os  pacires  a  aconselhar 
que  a  importância  despendida  no  registio 
seja  de  preferencia  empiegada  em  velas  e 
em  outras  offerendas  aos  Santos. 

Nisto  exercem  também  os  padres  a  usura 
sobre  os  fieis,  cobrando  em  alguns  legares 
50$  por  légua,  no  Estado  de  Minas,  por 
exemplo,  para  celebrarem  qualquer  cerimo- 
nia religiosa. 

Passa  o  oradpr  a  tjratar  da  Legação  em 
S.  Petersburgo,  que  ó  também  uma  inutili- 
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dade;    representa   apenas 
autocrata  russo.    Cita  a  t ' 
gração  russa  no  Paraná. 

Acredita  que  um  Consulado  GeT 
tersburgo,  ou  em  Moí^cow  ou  outr3 
sulados  de  1*  ou  2'  classe  nas  cidades  mais 
importantes  da  Rússia  sat.isfírão  completa- 
mente ás  nossas  necessidades  de  relações 
commerciaes  com  aquelle  paiz. 

Na  Austria-Hungria  a  representação  é  do 
mesmo  modo  inútil  attenta  a  semelhança  dos 
ari^n mentos.  Não  temos  tratados,  e  o  trigo  é 
a  única  mercadoria  que  dalli  importamos  em 
certa  escala.  A  importação  do  trigo  de  Trieste 
justifica  uma  legação  em  Vienna  ?  A  mesma 
impuiínação  fiz  o  orador  á  representação  na 
Suissa. 

Kstuda  depois  a  importância  das  Legações 
em  Lisboa,  Madrid  e  Roma  junto  ao  governo 
italiano. 

Reconhece  a  forte  corrente  immigratoriade 
Portugal  e  da  Itália,  mas  o  mesmo  não  se  dá 
com  a  Hespanha,  que  agora  apenas  começa. 
Julga  a  fusão  d'?stas  legaçõps  com  a  sede  em 
Roma  ou  Lisboa  uma  medida  acceitavel  e  eco- 
nómica. 

Uma  outra  Legação  inútil,  mormente  neste 
tempo  de  severos  córte-^  nas  despezas  pu- 
blicas, é  a  da  Bélgica.  Ha  na  America  tam- 
bém Legações  inúteis,  taes  como  a  de  Ve- 
nezuela, Colômbia  e  Equador. 

Analysaiido  algumas  disposições  niais  do 
projecto  do  orçamento,  propõe  a  reducção  das 
verbas— Material  a  8:000$— Ajuda  de  custo,  e 
comi  ate  a  do  tit.  5'». 

Relativamente  ao  tit.  7°,  diz  o  orador 
que  {'Q  trata  de  uma  questão  muito  delicada, 
qual  a  relativa  a  despezas  com  Commissões 
de  Limites. 

O  illustre  diplomata  que  administra  a  pasta 
das  Relações  l^^xteriores,  em  quem  aliás  re- 
conhece uma  alta  capacidade  já  revelada  na 
solução  da  questão  das  Missões  e  da  do  se- 
gundo protocollo  italiano,  pede,  por  inter- 
médio da  Commissão  de  Orçamento,  a  exces- 
siva verba  de  40u:Ono$  para  as  Commissões 
daquella  natureza.  Neste  ponto  o  cidadão 
Ministro  está  em  desarcordo  com  a  politica 
de  economia  do  cidadão  Presidente  da  Re- 
publica. 

Acha  que  200:000$  bastavam,  tant)  mais 
quanto  já  se  fizeram  despezas  com  esta  Cora- 
ra issão  na  acquisição  do  mater  ai  necessário, 
instrumentos,  barracas,  cte. 

Como  bi*azileiro,  deseja  ver  resolvidas,  de- 
rimidas  todas  estas  questões  de  limites,  mas 
nâo  votará  sem  critério,  sem  estudo  deta- 
lhado uma  verba  tão  elevada  para  uma  Com- 
missão  que  já  tem  o  seu  material  comprado, 
como  já  disse. 

Refere-se  ainda  á  mudança  da  Secretaria 
do  Exterior,  extranhando  que  se  peça  verba 
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para  esse  serviço,  ao  mesmo  tempo  que  se 
consigna  a  quantia  de  13:000;;  para  (laga- 
mento  do  aluguei  da  casak  em  que  ella  esità 
actualmente  e  quando  a  referida  mudança  é 
feiti  para  próprio  nacional.  (Muito  bem; 
muito  bem,) 

O  Sr.  Presidente— Acbam- se  sobre 
a  Mesa  as  seguintes 

EMENDAS  AO  PROJECTO  N.     29,   DE  1897 

{Orçamento  do  Exterior) 

Accrescente-se  onde  convier:  —  Fica  o  Po- 
der Executivo  autorizado  a  transferir  para  a 
Secretaria  das  Relações  Exteriores;  os  olllciaes 
e  amanuenses  da  do  interior  e  Justiça,  que 
forem  necessários  aos  trabalhos  daquella.sem 
prejuizo  do  serviço  publico. 

Sala  das  sessões,  2  de  Julho  de  1897.— 
Coelho  Cintra, 

Supprlmam-se  as  verbas  relativas  ás  lega- 
ções: —  da  Rússia,  Áustria- Hungria,  Bélgica 
e  Suissa. 

Sala  das  sessões,  2  de  julho  de  1897.— 
Timotheo  da  Costa, 

Reduza-se  a  verba  do  n.  IV  —  Ajudas  de 
custo—  a  50:000$  —  ouro. 

Sala  das  sessões,  Z  de  julho  de  1897.— 
Coelho  Cintra, -^Timotheo  da  Costa, 

Supprima-se  o  n.  V,  com  a  respectiva  verba 
de  60:000$000. 

Sala  das  sessões,  2  de  julho  de  1897.— 
Coelho  Cintra. ^Timotheo  da  Costa. 

Supprima-se  o  n.  VI,  de  50:000$000. 
Sala  das  sessões,  2  de  julho   de  1897.— 
Coelho  Cintra, — Timotheo  da  Costa. 

O  Sr.  I^reaidente  —  Os  senhons 
que  apoiam  a  primeira  emenda  queií-am  se 
levantar. 

Foi  apoiada. 

Os  senhores  que  apoiam  a  segunda  emenia 
queiram  se  levantar. 

Foi  apoiada. 

Os  senhores  que  apoiam  a  terceira  emenda 
queiram  se  levantar. 

Foi  apoiada.  Continua  em  discussão  o  pro- 
jecto com  as  emendas. 

Tem  a  palavra... 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Perdão  ainda 
tem  mais  esta  (mostrando,)  \^As^ume  a  cadeira 
da  presidência  o  Sr.  Arthur  Rios,) 


O  Sr.  Presidente—  A  emenda  vao  ser 
enviada  á  Com  missão  de  Orçamento  para  dar 
parecer.  Entretanto  a  que  se  refei-e  à  sup- 
pressão  das  verbas  relativas  ás  legações  da 
Rússia,  Austria-Hungria,  Bélgica  e  >^uiasa 
a  Mesa  não  a  pôde  acceitar,  pois  que  está  no 
mesmo  caso  da  que  foi  offerecida  pelo  Sr. 
Érico  Coelho,  emenda  que  não  foi  acceita. 

Vozes  —  Mas  esta  emenda  já  foi  apoiada 
pela  Camará. 

O  Sr.  Presidente  —  Attendam  os  nobres 
Deputados ;  o  Sr.  1°  Secretario  que  occupava 
a  cadeira  da  presidência,  acaba  de  informar- 
me  que  não  submetteu  a  apoiamento  esta 
emenda. 

Vozes—  Foram  todas  apoiadas. 

O  Sr.  Presidente  —  Attendam  os  nobres 
Deputados.  O  Sr.  1"  Secretario  que  occupava 
a  cadeira  da  presidência,  informa-me  que 
procedeu  a  leitura  da  referida  emenda,  mas 
que  não  sujei tou-a  a  apoiamento. 

VozBS— Não  apoiado. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Isto  não  é  serio. 

O  Sr.  João  de  Siqueira—  Como  não  foyam 
apoiadas  si  o  Sr.  Secretario,  que  occupava  a 
cadeira  da  presidência,  serviu-se  até  da 
phrase:  —Os  senhores  que  apoiam  queiram 
se  levantar  ? 

O  Sr.  Ga.rloa  cio  Xovaes    ( i^ 

secretario)  —  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Carlos  de  Novaes. 

O  Sr.  Oarlos  de  ^"ovaes  {pela 
o/cíem)— Sr.  presidente,  os  nobres  Deputados 
não  teem  razão.  Eirecti vãmente  foram  apoia- 
das emendas  apresentadas  pelo  Sr.  Timotheo 
da  Costa;  no  momento  entretanto,  que  ia 
proceder  à  leitura  para  sujeitar  a  apoiamento 
outras  emendas,  V.  Ex.  ajsumiu  a  cadeira 
da  presidência. 

VozBS— Não  ó  verdade  ;  foram  todas  apoia- 
das. 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes—  Perdoem-me  os 
nobres  Deputado^,  ha  emendas  que  não  foram 
ainda  por  mim  sujeitas  a  apoiamento,  por- 
que no  momento  em  que  procedia  a  sua  lei- 
tura, o  Sr.  Dr.  Arthur  Rios  occupou  a  ca- 
deira da  presidencií. 

O  Sr.  F^reslclenie— Acaba  de  che- 
gar à  Mesa  uma  outra  emenda. 

Vozes—  Sim  sonhor  ;  esta  não  foi  ai)oiada. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  não  podo  dei- 
xar de  aguardar  a  decisão  da  Camará  sobre 
a  emenda  apresentada,  conforme  a  informa- 
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ção  dada  pelo  Sr.  1°  Secretario,  que  occupava 
a  cadeira  da  presidência. 

Um  Sr.  Deputado  —  Perdão  ;  isto  é  um 
facto  publico.  Si  V.  Ex.  não  homologar  os 
actos  do  seu  substituto,  ou  então  do  duas 
uma,  ou  V.  Ex.  não  mais  retira-se  da  pre- 
sidência, ou  então  nós  não  apoiaremos,  nem 
approvaremos  cousa  nenhuma,  n^i  ausência 
«'eV.  Ex. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa— Peço  a  palavra 
peJa  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  pela 
ordem  o  Sr.  Timotheo  da  Costa. 

O    Sr.    rrimotlieo    da    Oo»ta 

ipela  ordem) — Cidar^ão  presidente,  procurei, 
i;o  mal  alinhavado  discurso  (w^o  apoiados)  que 
tive  occasião  de  pronunciar,  dar  uma  de- 
monstração á  Camará  dos  cidadãos  Deputados 
da  Republica  que  precisava  proceder  em  sen- 
tido oppostoao  meu  temperamento. 

Foi  preciso  modificar  inteiramente  os  meus 
períodos,  procurando  arranjar  phrases,  com 
as  quaes  pudesse  fazer  a  critica  do  Relatório 
das  Relações  Exteriores,  contrario,  absoluta- 
mente, &  Mensagem  do  Presidente  da  Repu- 
blica. 

Modifiquei  muito  de  propósito,  para  que 
pudesse  callar  no  espirito  dos  cidafíãos  De- 
i  IiTi^ados  o  argumento  de  que  nós  estamos  fa- 
zendo despezas  inúteis  cora  as  Legações  na 
Buropa  e  rapidamente  me  referi  a  algumas 
I-^gações  da  America.  Actocontinuo,mandeiá 
Mesa  as  emendas  relativas  á  suppressão  de 
leííaçôes,  ficando  para  ser  redigida  a  que  diz 
respeito  â  despeza  com  alugueis  da  casa,  em 
que  funcciona  a  Secretaria  do  Exterior,  por- 
que está  a  mudar-se  para  uma  casa  que  é 
um  próprio  nacional.  Refiro-me  ao  palácio 
Itamaraty. 

Um  Sr.  Deputado—  A  Com  missão  não  se 
lembrou  disso. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa—  A  Commissão 
não  se  lembrou  disso:  copiou  e  mandou  para 
a  Camará  dos  cidadãos  Deputados  um  traba- 
lho sem  a  menor  preoccupação.  isto  é,  estava 
ou  está  convencida  de  que  os  cidadãos  Depu- 
tados devem  homologar  tudo  quanto  o  Go- 
^  verno  quer,  ou  o  Ministro  deseja.  Reclamei 
neste  sentiilo,  e  por  isso  appesentei  a  emenda 
relativa  a  alugueis  da  casa  em  que  funcciona 
a  Secretaria  do  Exterior,  e  devo  dizer  a 
V.  Ex.  —  e  vae  nisso  a  explicação  da  demora 
-que  tive  de  folhear  a  tabeliã  explicativa, 
porque  tinha,  por  necessidade  de  argumento, 
passado  por  esse  item. 

Ora,  si  bem  me  recordo,  o  cidadão  Secre 
taro  que  occupava  a  cadeira  da  presidência, 
recebeu  todas  as  emendas  e  sujeitou-as  a 
apoiamento. 


Nestas  condições,  comprehendem  os  meus 
collegas,  que  me  causou  estranheza  quando, 
chamado  o  presidente  de  facto  e  do  direito 
desta  Camará—  S.  Ex.  declarou  que  não 
podia  acceitar  as  emendas  relativas  á  sup- 
pressão  de  legações,  porque,  anteriormente, 
havia  deixado  de  ser  acceita  uma  outra 
emenda  apresentada  pelo  Sr.  Érico  Coelho, 
que  tratava  de  facto  de  caso  idêntico,  pois 
que  tratava  da  suppres&ão  da  Legação  junto 
á  Santa  Sé. 

Ora,  a  minha  emenda,  que  não  se  referia 
á  Santa  Sé,  foi  á  Mesa,  e  esta  não  teve  o  me- 
nor escrúpulo  em  acceital-a. 

Neste  caso,  portanto,  embora  muito  calma- 
mente, devo  dizer  que  o  cidadão  presidente 
exautora  com  o  seu  procedimento  o  seu  sub- 
stituto legal.  (Apoiados,)  Assim  não  posso  ac- 
ceitar como  curial  e  digno  de  applauso  o  seu 
procedimento. 

O  Sr.  Preftf dente  —  A  Mesa  não 
tem  o  menor  interesse  em  adulterar  o  que  se 
passa  no  recinto.  Não  estava  presente  Ao 
chegar,  porém,  á  cadeira  da  presidência  vi 
que  o  nobre  Deputado  que  occupara  a  tri- 
buna, ainda  escrevia  emendas  que  tinha  de 
enviar  á  Mesa.  Suppuz  que  nenhuma  outra 
ainda  tinha  sido  apoiada,  e  comecei  a  leitura 
das  emendas  do  Sr.  Cintra  que  já  se  achavam 
na  Mesa  muito  antes  do  orador  terminar 
o  seu  discurso.  O  Sr.  1«  Secretario  infor- 
mou-me  então  que  essa  emenda  já  havia  sido 
apoiada,  e  eu  cessei  immediatamente  a  lei- 
tura dessa  emenda,  passando  a  ler  as  outras 
que  me  pareciam  não  estarem  apoiadas.  O 
Sr.  1"  Secretario  informou-me  que  havia 
emendas  não  apoiadas. 

Ha,  porém,  sobre  a  Mesa  emendas  que  vou 
sujeitar  a  apoiamento. 

Em  seguida  são  successivamente  apoiadas 
as  seguintes 

EMENDAS  AO  PROJECTO  N.  29,  DB  1897 

Reunam-se  em  uma  só  as  Legações:  de 
Portugal.  Hespanha  e  Itália,  para  que  tenha 
sede  em  Roma. 

Sala  das  sessões,  2  de  julho  de  1897.— r»- 
motheo  da  Costa, 

Supprima-se  a  verba  para  aluguel  de  casa 
da  Secretaria  do  Estado, 

Sala  das  sessões,  2  de  julho  de  1897.— Tt- 
motheo  da  Costa, 

Supprima-se  a  verba  do  n.  VII— Commis- 
sões  de  limites,  200:000$000. 

Sala  das  sessões,  2  de  julho  de  1897.— 
Coelho  Cintra, -'Timotheo  da  Costa, 
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O  Sr.  Presidente— A  Camará  cora- 
prehende  que,  si  eu  estivesse  na  cadeira  da 
presidência  na  occasião  em  que  as  ememlas 
chegaram  á  Mesa,  não  submettena  a  apoia- 
mento  a  emenda  relativa  á  suppressâo  de 
legações,  mas  (lesde  que  o  meu  substituto  a 
submetteu,  o  acto  está  praticado  sem  que 
haja  quebra  de  minha  cohereneia,  sem  retro- 
cesso do  meu  procedimento.  {Ajmados.) 

As  emendas  apoiadas  vão  á  Commissâo  de 
Orçamento. 

O  Sr.  Isauro  Muller  (pela  orâcm) 
—V.  Ex.  acaba  de  decidir  muito  justamente 
que  a  emenda  apresentada  na  sua  ausência 
não  pôde  mais  voltar  a  ser  submettida  a 
apoiamento.  A  decisão  de  V.  Ex.,  não  pre- 
ciso dizel-o,  agradou  a  toda  a  Chamara,  por- 
que é  conforme  o  Regimento.  V.  Ex.  não  pra- 
ticou nisso  a  menor  incoherenoia,  disse-o  e 
me  apresso  a  con firma l-o,  porque  não  foi 
V.  Ex.  quem  teve  este  procedimento.  Mas, 
occorre  uma  circumstancia:  não  ha  nesta 
Camará  duas  Mesas,  nem  dous  pres'dentes. 
(Apoiados  )  E,  por  consequência,  uma  emenda 
supprimindo  uma  Legação  foi  acceita  e 
apoiada,  e  parece-me  que  a  não  haver  uma 
excepção  para  o  nobre  Deputa<lo  fluminense, 
V.  Ex.  deve  submetter  imraeUatamcnto  a 
apoiamento  a  emenda  do  Sr.  Érico  Coalho. 
(Apoiados,) 

As  emendas  são  perfeitamente  idênticas, 
V.  Ex.  acaba  de  o  declarar  e,  por  conse- 
quência, só  por  um  teiró,  só  por  uma  exce- 
pção que  nada  poderá  justificar,  é  que  essa 
emenda  não  pôde  ser  acceita. 

E,  conao  muito  bem  me  lembro,  si  ha  duas 
decisões,  uma  não  acceitíiudo  as  emendas  e 
outra  acceitando-as,  a  decisão  que  deve  pre- 
valecer é  a  posterior  porque  revoga  a  outra. 

Por  consequência,  o  que  prevaleço  é  que 
essa  emenda  pode  ser  acceita. 

Mas,  ainda  que  no  espirito  de  V.  Ex.  essa 
doutrina  não  prevalecesse,  V.  Ex.  não  podia 
deixar  de  acceitar  a  emenda  do  Sr.  Depu- 
tado fluminense  e  envial-a  á  Commissão  sem 
mais  decisão  da  Camará. 

Nestas  condições  solicito  deV.  Ex.  quo, 
quando  mais  não  seja,  por  principio  de  equi- 
dade, remetta  immediatamente  á  Commis- 
são de  Orçamento  a  emenda  do  Sr.  Érico 
Coelho. 

O  Sr.  I*aula  Ramos  (pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  a  decisão  que  V.  Ex.  acaba 
de  tomar  e  o  discurso  que  acaba  de  proferir 
o  meu  nobre  companheiro  de  bancada,  collo- 
cam  a  V.  Ex.  em  iin  a  josição  diflflcil  e  era 
posição  ainda  mais  rMfllcil  o  Sr.  i:"  Secretario 
que  occupou  a  íTesidencia. 

V.  Ex.  sabe  que  sou  misericordioso,  que 
em  occasiões  diííiceis  sempre  corro  em  defesa 


do  fraco,  disso  dou  mais  uma  prova  nesta 
occasião,  vindo  tomar  a  defesa  do  uobro 
2'  Secretario,  tão  mal  collocado  por  V.  Ex. 
(Apartes,) 

Vejo  que  as  minhas  palavras  não  foram 
com  prehend  idas. 

O  procedimento  que  o  nobre  presidente 
eílectivo  acaba  de  tomar  em  relação  á  emen- 
da apresentaria  pelo  nobre  Deputado  pela 
CapitíU  Federal  o  Sr.  Timotheo  da  Costa,  está 
em  contradicção  flagrante  com  a  deliberação 
tomada  jelo  mesmo  presidente  em  relação á 
emenda  apresentada  pelo  Sr.  Érico  Coelho. 

Não  ha  sophismar ;  a  reunião  de  três  lega- 
ções em  uma  só,  tal  é  o  principio  contido  na 
emenda  do  nobre  Deputado  pela  Capital  Fede- 
ral, equivale  á  suppressão  de  duas  Legações. 

Não  é  possivel  que  a  intenção  do  nobre 
Deputado  pela  Capital  Federal,  reunindo  as 
três  Legações  em  uma  só,  seja  conservar  o 
mesmo  pessoal  que  se  acha  estabelecido  para 
as  três. 

V.  Ex.,  acceitando  essa  emenda  revogou  a 
resolução  que  tinha  tomado  em  relação  a 
emenda    apresentada  pelo  Sr.  I-lrico  Coelho. 

Não  disse  que  o  nobre  presidente,  ac- 
ceitan'^o  essa  emenda, tinha  attentado  contra 
o  Regimento:  não.  Acho  que  agora  é  que  elle 
está  de  accordo  com  o  Regimento. 

Proleriíido  estas  ligeiras  palavras  tive  em 
vista  não  só  propugnar  pela  emenda  do  Sr. 
Érico  Coelho,  como  produzir  a  defesa  oíBciosa 
do  nobre  2'  Secretario,  que  julgo  exautorado 
por  V.  Ex. 

O  Sr.  Cai^Hiaiio  do  Masei- 
mexito  (pela  ordem)'^Sv ,  presidente,  não 
entro  na  apreciação  do  facto  de  ter  a  Mesa 
duas  opiniões  differentes— pensar  V.  Ex.  de 
um  modo  e  o  nobre  Secretario  de  outro.  Não 
enxergue  V.  Ex.  nas  palavras  que  vou  dizer 
que  eu  queira  de  leve  siquer  desrespeitar  o 
principio  da  autoridade,  nem  a  V.  Ex.  ou  ao 
Sr.  2"  Secretario,  que  ha  pouco  occupou  a 
jiresidencia.  Mas,  emquanto  se  dava  o  inci- 
dente, occorreu-me  um  meio  de  conciliar 
tu<^o,  e  vem  a  ser  o  seguinte,  que  exponho  a 
\  ,  Ex.  e  a  consideração  da  Camará. 

Como  V  Ex.  não  i><ule  «^eixar  de  retirar-so 
alíiumas  vezes  da  cadeira  da  presidência,  e 
tein?o  ella  de  ser  occupac^a  polo  Sr.  l'"  Secre- 
tario, oecorre-rae  o  seguinte:  que  quando  o 
Sr.  2"  Secretario  tenha  de  assumir  a  presi- 
dência, na  ausência  do  V.  Ex.,  nos  haja  de 
prevenir,  porque  então  me  permittirei  o  di- 
reito de  renovar  a  emenda  do  nobre  Deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro,  e,  neste  caso,  ella  será 
submettida  então  a  apoia n.ento  (riso),  irá  á 
Coiijmiíívsão  e  terá  parecer. 

O  Sr.  I^roskiclente— A  divergência 
que  se  manifesta  em  relação  á  interpretação 
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do  art.  131  do  Reí?imento  é  a  Camará  a  com- 
petente para  r^olver.  E*  para  a  Camará  quo 
ap[«llo,  aguardando  a  sua  decisão. 

O  Si*.    ilLloindo     Ouanaba^ra 

(pe'a  ordem)  —  A'  Mesa  não  foi  apresentada 
uma  emenda  mandando  supprimir  a  l.pgação 
•^a  Austria-Hungria  ?  O  Sr.  2"  Secretario  não 
acceitou  essa  emenda  ?  V.  i'^x.  não  acceitou  ? 
hs^t  é  uma  disposição  <le  caracter  perma- 
ntute  ;  como  é  que  V.  Ex.  quer  consultar  á 
Camará  para  resolvel-a  ? 

Em  que  situação  vai  V.  Ex.  coUocar  a 
Mesa,  quando  appellar  para  a  Camará  ? 

O  Sr.  Presidente  —  o  presidente  achou 
♦  ssa  deliberação  tomada;  não  tem  mais  que... 
{AjKyrtes). 

O  Sr.  alcinbo  Guanabara  —  V.  Ex.  é  o 
Presidente  da  Camará  e  tem  autoridade  bas- 
tante pelo  Regimento  para  deliberar  um 
caso  previsto.  (Apartes,)  Em  parte  alguma 
do  mundo  a  Mesa  é  pessoal. 

Não  é  po&sivel  que  V.  Ex.  dê  agora  uma 
de^n-Não  sua  e  em  seguida  uma  decisão  da 
Mesa.  Uma  Mesa  que  assim  procede  é  uma 
Mesa  que  não  tem  íorça,  e  por  minha  parte 
protesto  energicamente  contra  semelhante 
pietenção  de  haver  uma  Mesa  de  secretários 
e  uma  Mesa  de  presidente. 

O  SiT.  «loao  de   Siqueira  f/^eZa 

ordem) —  V.  Ex.,  Sr.  presidente  acaba  de 
appellar  para  a  Camará  sobre  a  decisão  dada 
às  emendas  que  ?e  acham  sobre  a  Mesa. 
.Mas,  pergunto  a  V .  Ex .  :  qual  é  a  razão 
p<>r  que  os  amigos  do  governo  e  de  V.  Kx. 
l'ju'em  das  bancadas  e  a  Camará  não  funcci- 
ona,  não  vota  ?  E'  porque  o  governo  está 
sob  o  regimen   do  terror.    (Apartes.) 

E'  o  terror  lá  fora,  atacan  U)  o  principio  da 
auforidade  em  nome  do  qual  V.  Ex.  se  acha 
sentado  nessa  cadeira  ;  é  o  terror  mandando 
espionar  o  Vice-Presidente  da  Uepubiica  ;  é 
o  iMTOi*  lá  íôra,  enchendo  parte  do  Palácio 
''u  Cattetecom  praças  de  cavallaria  {sussury^o); 
e  o  terror  lá  fora,  mandando  espionar  ofli- 
ciaes  do  exercito  ;  é  o  terror  no  recinto  da 
Camará,  retirando-se  os  Deputados  gover- 
nistíis  d<3  suas  cadeiras,  para  não  votarem. 
i  iApartes.)  V.  Ex.  acaba  de  adoptar  uma 
decisão  em  contrario  á  que  já  lia  via  tomado 
o  seu  Secretario.  V.  Ex.  exautorou  o  seu 
Secretario,  o  elle  calado  continuando  na  ca- 
deira que  occupa  ! 

Assim,  espero  que  V.  Ex.  me  diga,  quanilo 
íí  que  seus  amigos  vêem  occupar  as  suas 
cadeiras,  para  serem  resolvidas  aá  questões 
que  fezem  parte  dos   trabalhos  da  Camará. 

O  8r.  IVilo  I*eçaiili4i  {pela  ordem) 
—Sr.   presidente,    nâo  devo  intervir  na  di- 


vergência ora  publica  entre  V.  Ex.  e  o  Sr. 
2"  Secretario  da  Camará  ;  tão  pouco  me  diri- 
girei a  V.  Ex.,  que  nos  últimos  dias  tem 
perdido  o  equilíbrio  de  Presidente  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  para  se  converter  em 
corrilho  triumphante  do  governo  sobre  a 
op])osiQão  i)arlamentar  ;  tão  pouco  não  tenho 
o  objectivo  de  íallarao  ciiterio  partidário  da 
Mesa  da  Camará  d;)S  Deputados,  porque  a 
questão  presente  é  das  mais  graves,  é  das 
mais  importantes,  visto  como  diz  respeito  á 
integridade  e  á  independência  do  Poder  Le- 
gií>lutivo,  fazendo  os  orçamentos. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Muito  bem; 
apoiado. 

O  Sii  Nilo  Peçanha— Não  ô  uma  questão 
porventura  incidental  entre  o  Presidente  da 
Camará  e  seu  Secreiario,  entre  o  espirito  ra- 
dical que  editou  a  emenda  do  nobre  Depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro  e  porventura  aquella 
que  mats  tarde  impressionou  o  espirito  do 
nobre  Deputado  pela  Capital  Federal, que  apre- 
sentou uuia  emenda  suppvimindo  a  Legação 
da  Austria-Hungria.  O  que  está  em  causa 
o  a  faculdade  do  Poder  Legislativo  de  fazer 
ou  não  os  orçamentos,  de  acceitar  ounão  as 
propostas  do  governo. 

Nào  estou  fallando  á  Mesa  da  Camará 
dos  Deputados,  porque  e^sa  está  dentro  dos 
seus  gi'andes  Ciiprichos;  querofallar  aos  meus 
honrados  collogas,  fora  do  espirito  de  opposi- 
gão  }>arlamenLar,  independente  de  quaesquer 
(|uestces  de  confiança  governamental;  quero 
lia  C  iinara  dous  segundos  de  attenção,  para 
dizer-lhe  que  nós  estamos  matando  uma  das 
prerogativas  mais  robustas  e  mais  importan- 
tes -io  Poder  Legislativo. 

Sou,  senhores,  daquelles  que  primeiro 
trouxeram  á  Camará  dos  Deputados,  neste 
regimen,  as  theorias  do  Sr.  Leon  Say,  quando 
entendia  quo  não  podíamos  legislar  dentro 
dus  (rrçimentus. 

Ah  !  Sr.  presidente,  mas  a  questão  é  ou- 
tra, é  oppo^^a.  [Apoiados ,) 

Nos  por  certu,  quando  votamos  emendas, 
como  a  do  nobre  Deputado  pelo  Kio  de  Ja- 
neiro, supprimindo  a  Legação  da  Santa  Sé, 
como  a  do  nobie  Deputado  pela  Capital  Fe- 
deral, supprimindo  a  Legação  na  Austria- 
Hungria,  nós  por  certo  não  temos  attentado 
contra  a  natureza  do  regimen  representativo. 

E  si  a  questão  tomou  esta  gravidade,  foi 
porque  o  nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro 
levantou -a  no  terreno  dos  princípios. 

Tanto  ella  não  inci«ie  nem  infringe  os  prin- 
cípios do  governo  presidencial,  que  o  nobre 
Sr.  2'>  Soci-etario,  ou  antes  que  o  nobre 
Sr.  Presi  lente  da  Camará,  attendendo  a  uma 
medida  de  economia,  acceitou  medida  idên- 
tica á  que  propoz  o  nobre  Deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro,  matando  de  vez  o  principio  que 
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V.  Ex.  estabeleceu  e  que  a  Gamara  sempre 
sustentou  de  modo  contrario. 

Sento-me,  portanto,  Sr.  presidente,  não 
appellando  para  V.  Ex.  que,  ^endo,  entre- 
tanto, como  sempre  reconheci,  um  espirito 
recto,  agora,  apaixonado,  perdeu  o  equili- 
brio  nas  grandes  lutas  que  a  esta  hora  divi- 
dem o  Parlamento  e  o  governo;  appello 
para  a  Gamara,  independente  de  opposição  ao 
governo:  vamos  fazer  orçamentos;  e,  na  hora 
em  que  nós.  Poder  Legislativo,  não  puder- 
mos decretar  as  despezas  publicas,  nessa  hora 
isto  é  uma  superfetação.  (Apoiados;  muito 
bem.) 

O  Sr.  I*re«idente— Gontinúa  a  dis- 
cussão do  art.  1°  do  projecto. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Deputado  Guedelha 
Mourão. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Eu  tinha  pedido  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  insiste  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Insisto. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  pela 
ordem  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Barbosa  I^ima.  (pela  ordem) 
—Sr.  presidente,  entre  a  opinião  de  V.  Ex. 
e  a  do  honrado  Sr.  Secretario,  a  respeito  do 
assumpto  que  motivou  a  questão  de  ordem, 
não  sei  qual  ó  a  que  afinal  prevaleceu. 

V.  Ex.,  dando  á  Gamara  uma  explicação  a 
respeito  da  maneira  como  soube  guardar  a 
sua  coherencia,  leu,  accentuando-a,  a  emenda 
do  meu  honrado  •  amigo,  Deputado  pela  Ca- 
pital Federal,  que  cogita  da  fusão  de  diver- 
sas legações  em  uma  só.  a  qual  haja  de  cen- 
tralizar os  serviços  anteriormente  distribuí- 
dos por  três  outras,  as  quaes  ficam  supprimi- 
das  ;  mas  V.  Ex.  não  leu  outra  das  emendas 
apresentadas  pelo  meu  honrado  amigo,  que 
muito  mais  claramente  resolve  de  modo  defi- 
nitivo a  questão  da  nossa  competência  para, 
na  discussão  dos  orçamentos,  apresentarmos 
emendas  suppressivas  ou  restrictlvas  das  des- 
pezas publicas.  Refiro-me,  Sr.  presidente,  á 
emenda  em  que  o  meu  honrado  ami^o  pro- 
põe a  suppressão  da  legação  da  Austria-Hun- 
gria,  da  legação  da  Bélgica,  c,  si  não  me  en- 
gano, a  suppressão  de  outras  Legações. 

Ora,  esta  emenda  consagra  clara  e  expres- 
samente a  suppressão  de  serviços  de  qud  co- 
gita o  orçamento  em  discussão,  doutrina, 
contra  a  qual  V.  Ex.  prot^^siou  havendo  em 
dias  idos  acceitado  o  protesto  da  Gamara  e  o 
nosso  appello  da  decisão  de  V.  Ex.  para  a  Ga- 
mara. 

Agora,  pergunto  a  V.  Ex.  e  preciso  de  sua 
resposta  para  o  esclarecimento  do  debate  que 
se  segue  :  que  é  o  que  prevalece  ?  A  deliW 
ração  adoptada  pelo  Sr.  Secretario,  quando 


presidiu  os  nossos  trabalhos,  deliberação  se- 
gundo a  qual  foi  submettida  á  nossa  consi- 
deração e  devidamente  ap<)ia'la  a  emenda  do 
honrado  Deputado  pela  Capital  Federal,  sup- 
prirnindo  e^sas  legações,  de  que  fallei,  ou  a 
doutrina  com  a  qual  V.  Ex.  continua  soli- 
dário e  consequente  ? 

Si  prevalece  a  opinião  do  honrado  Sr.  Se- 
cretario, a  Gamara,  pelos  seus  membros  aqui 
presentes,  acaba  de  protestar  categorica- 
mente contra  a  opinião  de  V.  Ex.  Si  preva- 
lece a  opinião  de  V.  Ex.,  no  próximo  pro- 
nunciamento, por  um  voto  em  que  tomará 
parte  a  maioria  da  Gamara,  teremos  de 
ver  por  terra  ou  o  prestigio  de  V.  Ex.  ou  o 
prestigio  do  seu  digno  companheiro  de  Gom- 
missão  de  Policia.  (A2)oiados.) 

Si  a  maioria  sancciona  a  opinião  adoptada 
por  V.  Ex.,  o  Sr.  1°  Secretario  vê  a  sua 
conducta  reprovada  por  essa  mesma  maioria. 
Si  a  maioria,  pelo  contrario,  puzer-se  ao  lado 
do  alvitre  adoptado  pelo  Sr.  Secretario,  de 
accordo  com  o  Regimento,  ella  se  terá  pro- 
nunciado contra  V.  Ex. 

Porém,  mais  do  que  isso,  em  qualquer  das 
hypotheses,  a  maioria  virá  assignalar  que  a 
Mesa  tem  quebrado  a  própria  solidariedade 
que  deve  reinar  entre  os  seus  membros,  de- 
pois de  quebrar  a  solidariedade  que  deve 
rdinar  entre  ella  e  a  Gamara. 

Além  disso,  preciso  que  V.  Ex.  responda 
expressamente:  e^tá,  ou  não,  apoiada  pela 
Gamara  a  emenda  do  nobre  Deputado  pela 
Gapital  Federal,  supprimindo  a  legação  da 
Austria-Hungria  e  outras  constantes  dessa 
mesma  emenda  ?  R\ou  não,  certo  que  V.  Ex. 
annunciou  á  Gamara  que  esta  emenda  estava 
apoiada,  declarou  ao  mesmo  tempo  que  ia, 
nos  termos  do  Regimento,  reraettel-a  á  Com- 
missão  respectiva,  para  dar  parecer,  máo 
grado  manter  a  sua  opinião  em  contrario  ? 

Si  assim  é,  como  me  parece  certo,  como  a 
Gamara  acaba  de  ouvir  do  V.  Ex.,  não  sei 
porque  não  ficaram  implicitamente,  de  modo 
bem  claro,  acceitas  as  outras  emendas  que 
consubstanciam  as  mesmas  idéas,  mas  a  re- 
speito das  quaes  a  única  diflèrença,  si  existe, 
é  a  que  assignalei  ? 

Mas,  fazendo  justiça  ao  bom-senso  de  V.Ex. 
no  desempenho  do  alto  posto  que  lhe  foi  con- 
íiado  pela  maioria  da  Gamara,  estou  certo  de 
que  V.  Ex.  não  estabelecerá  uma  differença 
capital  ontre  emendas  apresentadas  por  nós 
outros,  baseando-se  unicamente  na  diversi- 
dade de  assignaturas  que  as  subscrevem. 

Penso  que  V.  Ex.  vae  remetter  á  Gom- 
missão  competente  a  emenda  do  meu  illus- 
trado  amigo,  tratando  da  eliminação  da  lega- 
ção junto  da  Santa  Sé,  e,  cx)ra  o  mesmo 
direito  de  legitimidade,  a  emenda  que  trata 
da  suppressão  da  Legação  junto  do  governo 
da  Austria-HuDgria.  (Ajxíiados.) 
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O  Sr.  Frederico  Korgrea  (pela 
ordem)  occupi  a  tribuna  para  dirigir  à 
Mesa  dous  pedidos. 

E>tranhou  que  o  Sr.  jiresi- lente,  antes  de 
resolver  a  questão  de  ordem  tão  calorosa- 
mente travada,  houvesse  dado  a  palavra  ao 
honrado  Deputado  pelo  Maranhão,  o  Sr.  Gue- 
delha Moui*ão.  para  continuar  a  discussão 
do  orçamento  do  Exterior. 

£  assim  estranhando,  faz  à  M(sa  o  seu 
primeiro  pedido  nos  seguintes  termos— que, 
antes  de  annunciar  o  prose^íu» mento  des&i 
diiícussâo,  resolva  a  questão  de  ordem,  at- 
tendendo  ou  não  ao  pedi  lo  feito  p=  lo  Depu- 
tado por  Santa  Catharina  o  Sr. Lauro  Muller, 
no  sentido  de  saber  da  M-^sa,  si,  guardando  a 
devida  homogeneidade  nas  suas  decisões, man- 
daria igualmente  a  emenda  apresentada  pelo 
nobre  Deputado  peio  Rio  de  Janeiro  á  Com- 
missáo  competente  para  emittir  parecer. 

O  segundo  pedido  é  que,  casoS.  Ex.  se 
recuse  decidir  esta  (juestão  de  ordem  levan- 
tada com  tão  bons  fundamentos,  torne,  como 
é  do  Regimento,  a  annunciar  a  votação  das 
matérias  que  depedem  de  votação,  tendo  para 
esse  dm  de  annunciar  si  ha  ou  não  numero 
legal. 

S.  Ex.  annuDciou  a  continuação  da  dis- 
cussão, o  que  é  irregular. 

São  estes  os  dous  pedidos  que  pretendia 
fazer  á  Mesa. 

O  Sr.  I^resldente— O  nobre  Depu- 
tado deve  ter  prestado  attenção  ao  que  a 
Mesa  declarou .  Foram  apresenta-las  emendai 
que  a  Mesa  recebeu;  havendo  divergência  na 
interpretação  do  Regimento,  disse  eu,  o  poder 
competente  para  responder  é  a  Camará. 

Quanto  â  2 '  parte,  a  Mesa  não  procede  à 
votação  das  matérias  encerradas,  porque, 
feita  a  chamada,  so  verificou  estarem  pre 
sentes  82  Srs.  Deputados,  numero  este  com 
que  foi  aberta  a  sessão.  A  Me^a  tratou  de  in- 
formar-se  daquelies  que  tinham  comparecido 
depois,  e  o  maior  numero  que  compareceu 
foi  de  91. 

Para  evitar  perda  de  tempo,  uma  vez  que 
estava  na  tribuna  o  Sr.  Deputado  Ti motheo 
da  Costa,  nãi.»  o  quiz  interromper  para  pro- 
ceder ás  votações. 

O  Sr.  Joio  DE  Siqueira  —  E'  a  primeira 
vez  que  V.  Ex.  decide  deste  modo.  {Apoiado.^.) 

O  Sr.  Presidente  —  A  primeira  votação 
que  devia  ter  logar  hoje  é  a  eleição  de  l*"  Se- 
cretario. 

Não  havendo  numero  visivelmente,  e  não 
tent-jo  comparecido  durante  o  decurso  da  ses- 
são numero  suíílciente  de  Deputados,  prose- 
guiu  a  discussão.  Foi  por  isso  que,  termi- 
nada a  questão  de  ordem,  dei  a  palavra  ao 
Sr.  Deputado  Guedelha  Mourão. 


O  Sr.  Frederico  Borges  —  Agora  ha  nu- 
mero. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  A  questão  não  está 
resolvida. 

O  Sr.  Presidente  —  A  resposta  dada  ao 
nobre  Deputado  pelo  Ceará  aorange  a  ques- 
tão proposta  por  V.  Ex.  A  Mesa,  na*diver- 
gencia  de  interpretação,  aguarda  a  que  a 
Camará  dér. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  V.  Ex.  annunciou 
que  ia  remetter  as  emendas  á  Commissão 
respectiva. 

O  Sr.  Presidente  —  As  emendas  apoiadas 
hoje  vão  a  Commissão  respectiva. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  e  outros  —  Per- 
feitamente. 

O    Sr.    Gruedelba.    Mourão  -* 

Sr.  Presidente,  é  natural  o  meu  acanha- 
mento depois  de  oradores  abalisados  e  de 
tão  longas  discussões  de  ordem.  V.  Ex. 
oompreheude  o  receio  que  tenho  de  que  as 
miniias  considerações  venham  demasiado  fa- 
tigar a  attenção  dos  meus  iilustrados  col- 
legas.  {Não  apoiados). 

Mas  a  consciência  me  impõe  o  dever  de 
foliar  neste  momento,  quando  todos  são  teste- 
munhas das  accusações  lançadas  contra  a 
doutrina  e  administração  da  Igreja  Catholica 
Romana,  de  que  sou  indigno  e  obscuro 
ministro.  {Nâo  apoiados) 

Um  Sr.  Deputado— Ministro  muito  digno. 
{Apoiados.) 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Antes  detratar 
do  objecto  próprio  deste  debate,  que  vem  a 
«er  a  suppressào  da  legação  brazileira  junto 
a  Santa  Só,  julgo  do  meu  dever  fazer  algu- 
mas observações  das  quaes  a  primeira  é  que 
si  sou  intolerante  em  matéria  doutrinaria  e 
dogmática,  sou  tolerantíssimo  quando  se 
trata  das  pessoas.  Sigo  neste  modo  de  pro- 
ceder o  insigne  doutor  da  Igreja,  Santo  Agos- 
tinho, cuja  vida  escoou-se  em  meio  de 
polemicas,  ora  contra  os  Manichêos,  ora  con- 
tra os  Pelagianos,  ora  contra  os  Donatistas. 

Foi  elle  que  me  ensinou  a  máximo  idiligite 
hoinines,  inter ficite  errores,.,  (perdoem  o 
latim). 

Tal  será  o  meu  proceder  nesta  discussão, 
e,  si  por  ventura,  a  minha  inexperiência 
na  tribuna  parlamentar  deixar  escapar  ex- 
pressões incompatíveis  com  o  decoro  e  mages- 
tade  deste  recinto,  desde  já  peço  sejam  ris- 
'^adas  dos  Annaes  do  parlamento. 

A  segonf^a  observação,  Sr.  Presidente,  é 
que  quando  se  trata  de  religião,  não  se  trata 
somente  de  um  negocio  de  padres,  mas  de 
um  negocio  que  interessa  proAindamente  a 
todos  os  crentes,  a  todos  que  teem  uma  con- 
sciência. 
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Não  é  somente  o  padre  que  tem  oorigação 
de  defender  a  liberdade  da  religião,  mas  todos 
aquelles  que  sentem  a  necessidade  de  uma 
crença  em  seus  corações. 

O  Sr.  Érico  Ck)ELH0  —  Mas  não  é  a  liber- 
dade de  religião  que  está  em  discussão.  (Ha 
oxitros  apartes). 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Quando  se  trata 
de  religião,  não  se  trata  de  um  negocio  que 
pertença  unicamente  ao  clero,  mas  de  um 
negocio  que  interessa  vivamente  á  iodos 
aquelles  que  julgam  com  razão  que  ella  é 
uma  matéria  imoortante,  do  que  tem  nado 
testemunho  o  illustre  deputado  (referindo-se 
ao  Sr.  Érico  Coelho)  pela  frequência  com  que 
tem  subido  á  tribuna  para  tratar  de  as- 
sumptos religiosos. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Para  pugnar  pela 
liberdade  religiosa, 

O  Sr.  Guedelha  Mourão—  A  terceira  ob- 
servação que  tenho  a  fazer,  Sr.  Presidente,  ó 
que,  tratando-se  de  assumpto  tão  importante, 
cessem,  de  vez,  todos  os  equívocos,  e  que 
a  doutrina  que  nós  catholicos  romanos 
professamos,  seja  devidamente  apreciada,  se- 
gundo o  que  ensina,  não  este  ou  aquelle 
membro  da  Izreja,  mas  da  oue  ó  consignada 
em  sua  parte  oíàcial,exhibinao-se  authenticos 
documentos. 

E'  assim,  Sr.  Presidente, que  se  tem  fallado 
constantemente  da  infallibilidade  pontiflcia,* 
sem  deftnil-a  corroctamente. 

E'  preciso  que  tique  claro  o  que  entendemos 
]>or  infiillibilidade,  por  este  m  'gisterio  que 
não  abrange  universalinent;í  todos  os  ob- 
jectos,mas  que  é  restricto  aodoj^ma  e  â  moral, 
que  não  são  inventados  pelo  Papa  ;  dogma  e 
moral  como  se  deve  encontrar  nas  Sagradas 
Eácripturas  e  na  tradição. 

Não  são,  portanto,  todos  os  objectos  que 
cahem  debaixo  da  infallibilidade  pontifícia, 
pois  que  as  qiiesiufís  de  astronomia,  medicina 
e  outras  não  lhe  estão  sujeitas. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Era  bó  o  que  faltava. 
(Ha  outroi  apartes.) 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  —  O  Papa,  como 
supremo  magistrado  da  fé  catholica,  não  cju- 
demnou  Gallileu. 

Os  n..  »'es  ''(viiita  i')S  ostão  enganados,  não 
ha  sentença  laviu  .  ;ie»o  Summo-Puntifi<*e. 
Oallileu  l(»i  sujeito  a  prooí^^síj  promovido  pe- 
rante uma  coiigregação  njinana,  mas  não 
ha  um  sõ  documt^nto  authentico  que  attribua 
ao  Pai)a  a  sua  condomnação. 

O  Sr.  K.;'C0  Cokliio  —  E\  a  Ií::reja  nunca 
mandou  quomiar  nin^^uem.  {Trocam-s'.  íhhíio-: 
outr^rs   apiírtCò.) 

O  Sr.  Gubdeuia  Mourão— Igualmente  não 
ô  verdade'  como  pensam  osnobres  Deputados» 


que  elle  estivesse  em  ferros  e  prisão;  elle  es- 
teve em  uma  quinta...  (Trocam-se  muitos 
apartes.) 

Eis,  Sr.  Presidente,  como  entendem  a  his- 
toria, attribuindo  á  religião  actos  qu&  ella 
jamais  praticou,  como  este,  referente  a  Galli- 
leu. ( Trocam-se  muitos  apartes,) 

A  Igreja  não  é  responsável  pelos  excessos 
da  inquisição,  senhores  ;  foi  um  tribunal 
mais  politico  do  que  religioso.  Em  sua  expres- 
são genuina,  inquisição  quer  dizer  inquérito 
sobre  a  fé,  mas  não  o  tribunal  em  que  se 
condem  na  va  a  certas  penas  temporaes.  A  in- 
quisição foi  um  tribunal  mixto,  em  que  na 
Hespanha  e  Portugal  exerceram-se  actos  de 
crueldade,  não  contesto. 

O  Sr.  Érico  Coelho— E  os  jesuítas  no  Bra- 
zil? 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Eu  chegarei  lâ 
si  03  nobres  Deputados  não  me  desviarem 
do  objecto  principal  destt?  debate.  O  tribunal 
da  inquisição  era  mixto  e  ifMnoa  foi  presi- 
dido ou  dirigido  por  jesuítas. 

Houve  uma  congregação  religiosa  que  se 
encarregou  de  verificar  si  havia  ou  não  de- 
lictos  religiosos.(A/)arfeí.)  Uma  vez  arrastado 
para  este  terreno,devo  íallar  da  idade  media, 
porque  foi  naquelle  tempo  que  a  Igreja  teve 
preponderância  enorme. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior— As  causas 
mais  nobres  teem  sido  sempre  cobertas  de 
sangue  ;  a  revolução  franceza,  por  exemplo. 

O  Sr.  Eriço  Coelho— A  causado  christia- 
ni8mo,antes  de  tiido.Christo  tingiu  de  sangue 
a  cruz  advogando  a  religião  que  não  é  a 
catholica.   (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Contesto  o  que 
diz  V.  Ex.;  mas  si  for  responder  a  todas  as 
objecções,  não  poderei  tratar  do  objecto  que 
me  trouxe  á  tribuna.  (Apartes.)  Desde  que  èe 
tratou  de8>?e  facto,  permittam-me  VV.  ÊExa. 
que  termine  a  digressão.   (Apartes.) 

O  tribunal  da  inquisição,  na  sua  genuina 
ex  p  re:?são,a  uer  d  izer  inquérito  sobre  doutrina. 
Segundo  o  direito  publico  da  idade  média,  a 
heresia,  por  direito  constituído  em  todas  as 
nações,  era  considerada  delicto  e,  como  tal, 
punida  p3los  tribunaes  civis.  Eis  porque  se 
formou  o  tribunal  da  inquisição  e  o  Poder 
Temporal  punia  este  delicto,  e  não  só  este 
como  outros,  punia-os  segundo  o  direito 
então  em  vigor.  D'ahi  scenas  de  crueldade  a 
qu)  alludem  os  nobres  Deputados.  (Apartes.) 
Para  honra  da  Igreja  e  do  SummoPontitlce, 
inquisidoroií  houve  da  Hespanha  que  foram 
excoMimungados  pelos  excessos  que  commet- 
t'*ram. 

O  ^R.  EiMCO  ('jelho— Ora,  eu  estou  todo  o 
dia  a  pedir  a  exc^nimunháo.e  ella  não  vem. 
Pelo  contrario  recebi  até  um  breve  que   ex- 
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plica  a  infállibilidade  do  Papa.   Eilo.    (Mos- 
trando. Ha  oulros  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Gusdblha.  Mourão^  A  palavra  ex- 
oommunbão,  senhores,  nâo  merece  sor  lu- 
dibriada. Blla  importa  na  separação  do  gré- 
mio da  Igreija,  e  é  uma  fiaxsuldade  que  to  las 
as  sociedades  possuem;  ahi  está  o  meu  amigo 
o  Sr.  Henrique  Valladares  que  pôde  dizer  si 
na  maçonaria,  onde  S.  Ex.  éuma  das  pri- 
meiras luzes,  quando  um  irmão  não  é  cor- 
recto, si  é  ou  não  eliminado  do  quadro.  E  a 
esta  eliminação  se  chama  excommunhão. 

O  Sr  José  Ma.ria.no— Agora  mesmo,o  P.  R. 
P.,na  convenção,  exoommungou  os  bispos. 

O  Sr.  Guedelha  Mourío^V.  Ex.  me 
auxilia.  Um  grupo  politico  constitue  a  sua 
parte  dirigente.  Si  algum  de  seus  membros 
repelle  o  programma  do  partido  o  directório, 
ou  o  chefe  elimina-o  do  seu  grémio :  é  a 
exoommunhão  politica. 

O  intuito,  entretanto,  que  tenho  em  ^ista 
é  abordar  a  questão  da  suppressão  da  legação 
brazileíra  Junto  à  Santa  Se. 

Oomprometti-me  a  demonstrar  a  legitimi- 
dade desta  verba  orçamentaria  e  da  lei  que  a 
creou. 

Sr.  Presidente,  para  demonstrar  a  minha 
these  estabeleço  esta  indispensável  premissa: 
a  entidade  que  é  conheciaa  sob  o  nome  de 
Santa  Sé  possue,  proventura,  a  personalidade 
internacional  ? 

£'  este  o  ponto  capital. 

A  Santa  Sé  aposto] ica,como  entendem  os 
publicistas  actuaes,  publicistas  de  alto  saber, 
é  ou  não  personalidade  internacional  ? 

O  Sr.  Tjmothb»  da.  Costa  —  Não  é. 

O  Sr.  Krico  Coblho  —  Dê  de  barato  que 
seja. 

O  Sr.  Guedelha  MouRÃo^Em  matéria  de 
direito,  VV.  Exs.  comprehendem  que  seria 
temeridade  do  um  obscuro  representante  do 
norteda  Republica  (não  apoiaaos)Y\T  aqui  ex- 
ternar conceitos  próprios. Mas  eu  desejo  escu- 
dar-me  na  lição  dos  mestres,  no  que  está 
acceito  actualmente  pelos  grandes  juriscon- 
sultos e  o  acaso  me  fez  vir  às  mãos  um  folheto 
escripto  e  firmado  pelo  meu  illustra^lo  e 
nobre  amigo,o  Sr.  Dr.  Joaquim  da  Costa  Bar- 
radas. 

Vozes  ^  Digno  magistrado,  illustrado  e 
de  grande  erudição. 

O  Sa.  Guedelha  Mourão— Todos  aquelles 
que  ílrequentam  o  fôro  desta  Capital  sabem 
que  é  uma  capacida^ie  e  ao  mesmo  tempo  é 
um  homem  de  alta  erudição,  (Apoiados). 

O  Sr.  Paulino  m  Souza  Júnior  *  E*  uma 
autoridade  de  primeira  ordem  pela  sua  com- 
petência. 

Caaftra    V.  Ill 


OSr.Gubdklha  Mourão— Pois  bem,  graças 
ao  folheto  que  S.  Ex.  distribuiu  entre  seus 
amigos,  dirime-se  a  questão  pela  aíflrmativa, 
istoé,  a  Santa  Sé>é  uma  entidade  interna- 
cional. 

Elle  não  o  declara  somente  como  idéa  pró- 
pria, cita  autoridades  scientificas,  que  de- 
fendem a  personalidade  internacional  da 
Santa    Sé. 

V.  Ex.  me  permittirà,  e  me  permittirão 
0^  collegas  que  me  honram  com  a  sua 
attenção,  a  leitura  de  alguns  trechos  desses 
jurisconsultos  abalizados,  citados  pelo  Dr. 
Barradas. 

E'  por  exemplo.  Piore,  Jurisconsulto  ita- 
liano. 

Sabe  V.  Ex.  que  a  escola  italiana  em  ma- 
téria de  direito  é  muito  respeitada. 

«  Toda  a  communhão  religiosa,  diz  o  iUus- 
tre  Piore,  considerada  em  si,  é  uma  in<^ 
stituição  jurídica,  publica  e  universal,  no 
sentido  de  que  não  e  creação  de  direito  terri- 
torial, mas  estende  sua  actividade  a  todos  os 
logares  e  a  todas  as  pessoas,  que  acceitam 
voluntariamente  a  mesma  fé  e  obedecem  ã 
autoridade  de  um  chefe  supremo. 

Existindo  a  Igreja  Jure  próprio^  indepen- 
dente do  direito  territorial,  com  uma  orbita 
de  acção,  que  abarca  o  universo,  encon- 
trando-se  com  outras  personalidades,  que 
constituem  a  magna  civitas,  não  pôde  deixar 
de  ser  regida  pelo  direito  internacional,  su- 
premo regulador  de  todas  as  sociedades,  que 
CO  existem  na  humanidade. 

De  facto,  exercendo  a  Igreja  sua  acção  em 
territórios  pertencentes  a  Estados  diíferentes 
e  ooní\indindo  em  uma  só  communhão  popu- 
lações que  habitam  paizes  diversos,  é,  nem 
podia  deixar  de  ser,  uma  pessoa  de  direito 
internacional,  visto  como  possue  um  or- 
ganismo tangível  e  uma  oommunidade  de 
crentes  congregados  sob  a  autoridade  de  um 
cheíb  único. 

E  somente  ella  reúne  estas  condições ;  so- 
mente ella  se  ostenta  no  mundo  sob  a  forma 
de  uma  instituição  admirável  na  sua  poderosa 
organ(za<;ão,  consolidada  por  desenove  sé- 
culos de  existência,  e  apoiada  na  mais  com- 
pacta hierarchia,  que  jamais  existiu. » 

(Pioro,  Delia  Condizione  giuridlca  interna- 
zionale  delia  Chieza  e  dei  Papa). 

Para  Piore,  pondera  o  Dr.  Barradas,  são 
três  as  pessoas  internacionaes:— o  Estado,  o 
homem  e  algreja  Catholica,  e  nesta  triade  se 
accordam  todos  os  governos,  até  o  da  própria 
Itália,  que  esbulhou-a  do  seu  património  se- 
cular, e  o  nosso  que  mantém  junto  delia  um 
agente  diplomático. 

Esta  doutrina  do  erudito  publicista  italiano 
é  com  effeito  propugnada  pela  maioria  dos  es-* 
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criptores  do  direito  das  gentes:  —  Despapiet 
(Coups  de  dr.  pub.  int.  n.  154),  Ducroc  (Rev. 
de  dr.  pub.  pag.  59),  Biot  (Des  régies  de 
Compet.  pag.  130),  Leroy-Beaulieu  (Rev.  des 
Deux  Mondes  1882-1884),  Bry  (Précis  de  dr. 
int.),  Heflfter  (Dr.  int.  de  TEurope  §41), 
Imbart  Latour  (Li  papauté,  pag.  46),  Mi- 
choud  (Rev.  gen.  de  dr.  int.  pub.  pag.  219), 
Weiss  (Dr.  int.  prive  tom.  2  pag.  408),  e 
Ferand-Giraud  (Btats  etSouverains  tom.  1 
cap.  4  pag.  227) ;  é  da  mesma  forma  acoeita 
e  adoptada  nos  tribunaes  da  França,  que  vive 
com  a  Cúria  Romana  sob  o  regimen  concor- 
datario,  que  é  quasi  uma  separação. 

«  Negar  k  Santa  Sé  a  personalidade  inter- 
nacional, diz  o  snbio  profeiisor  napolitano 
Gorsi  (La  situazione  attuale  delia  Santa  Sede 
nel  diritto  internazionale,  vol.  1  ns.  22  e  23), 
é  commetter  ao  mesmo  tempo  dous  erros 
crassos,  um  de  facto  e  outro  de  direito. 

«  De  facto  —  em  considerar  a  Igreja  Ca- 
tholica  igual  a  qualquer  outra  confissão, 
quando  ella  se  exi^inde  no  universo  inteiro  e 
se  concentra  sob  a  autoridade  de  um  chefe 
único ;  de  direito^em  suppor  necessai  lo,  pai  a 
a  personalidade  internacional,  o  requisito  de 
território,  que  é  puramente  accidental ;  pois, 
assim  como  no  direito  civil  ha  as  universUates 
Júris  eem  capital,  assim  ha  no  direito  inter- 
nacional pessoas  sem  território. 

Os  fieis  catholicos  constituem  uma  socie- 
dade própria  {populus  fidelium)^  independente 
da  qualidade  de  cidadãos  (populus  civium)  ; 
e,  por  isso.  que  teem  uma  organização  inter- 
nacional, os  seus  representantes  gozam  de 
todos  os  direitos  de  pessoa  internacional, 
pouco  importando  que  lhes  faltem  meios  de 
coacção  fora  do  dominio  das  consciências, 
porque  o  direito  internacional  racional  não 
se  funda  exclusivamente  na  força.» 

Poderei  citar  outros  autores,  mas  para  não 
cançar  aattenção  dos  meus  nobres  ooUegas, 
no  meu  discurso  transcreverei  a  opinião 
desses  grandes  jurisconsultos. 

Accrescentarei  ainda  a  decisão  de  um  tri- 
bunal í^ncez.  Aqui  já  não  é  a  opinião  de 
um  jurisconsulto,  mas  o  aresto  de  um  tri- 
bunal e  tribunal  de  uma  nação  co  o  é  a 
França,  ci  vi  Usada,  e  onde  a  noção  do  di- 
reito é  cultivada. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Em  que  época? 

O  Sr,  Guedelha  Mourão— Moderna:  é 
de  1893. 

O  Sr.  Francisco  Sodré— E  que  não  fosse 
moderna  ?  A  Igreja  sempre  existiu. 

O  Sr.  Eriço  Coelho  — A  França  não  é 
autora  de  boas  notas,  não. 

O  Sr.  Punio  Casado— Là  existe  a  religião 
offlcial. 


O  Sr.  Guedelha  Mourão  —  A  Constituição 
franceza  diz  que  a  religião  catholica  é  a  da 
maioria  dos  francezes ;  e  a  nação  franceza 
dá  subsíflio  a  quatro  cultos,  alli  não  ha  reli- 
gião offlcial. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — A  nossa  é  a  da 
plena  separação  do  poder  temporal  e  es- 
piritual. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  —  Eu   chegarei 
lã. 
Diz  o  aresto  do  tribunal  francez.  (Lê.) 

O  tribunal  de  Montdidier,  em  sentença  con- 
firmada pela  Corte  de  Cassação,  de  accordo 
com  as  conclusões  do  Procura^^or  Geral  da 
Republica,o  Cons.  Melcot  {Gazeta  dos  Tribu^ 
naes,  fevereiro  de  1893^,  por  occasião  de  se 
pronunciar  sobre  a  validade  de  um  legado 
deixado  á  Santa  Sé,  expoz  esta  doutrina  nos 
considerandos  seguintes: 

«  O  Papa  é  o  repreientante  da  Potencia 
Soberana,  que  tem  no  direito  internacional  o 
nome  de  Santa  Sé.  » 

•  «  Esta  Potencia  nem  ó  interminente  nem 
limitada â  vida  de  cada  Papa;  perpetua-se 
por  força  de  suas  próprias  instituições  electi- 
vas, e  é,  ha  muitos  aunos,  reconhecida  pela 
França  como  um  Estado  estrangeiro  ,> 

«  Kste  reconhecimento,  symbolisado  por 
troca  de  representantes  diplomáticos,  por  as- 
signatura  de  concordatas,  que  são  verdadei- 
ros tratados,  por  negociações  amiu'íadas  da 
Chancellaria  do  exterior,  não  foi  modificado 
de  modo  algum  com  os  acontecimentos  de 
1870.  » 

«  Portanto,  a  Santa  Só,  representada  pelo 
Papa,  tem  como  Estado  estrangeiro  a  perso- 
nalidade jurídica  e  a  capacidade  precisa  para 
succerler  e  acceitar  legados  de  cidadãos  fran- 
cezes. » 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Então,  não  é  como 
a  Mesa  da  Gamara. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Isso  é  questão 
que  Y.  Ex.  liquidará  com  a  Mesa.  (Continua 
a  ler,) 

O  Sr.  Barros  Franco  Jumor— Isso  é  per- 
feitamente a[)plicavel  á  França. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— E  será  ao  Bra- 
zil.  Ainda  não  cheguei  a  esse  ponto,  pois  que 
é  a  primeira  vez  que  occupo  a  tribuna  da 
Camará  era  uma  questão  tão  importante. 
{Continua  a  ler,) 

Agora  é  o  Dr.  Barradas  quem  falia. 

E'  elle  quem  afflrma  que  o  território  ô 
questão  de  pouca  importância;  mas  si  quizes- 
semos  aprecial-a  por  este  lado,  poderiaraos 
dizer  que  o  Summo  Pontífice  possue  um 
palácio  chamado  Vaticano,  que  é  quasi  uma 
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cidade    e  o  governo  italiano    respeita-lhe 
todas   as   immunidades. 

O  Sr.  TiMOTHBo  D/L  Costa  —  Dá  licença 
para  um  aparteis 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Pois  não. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Os  tratadistas 
que  acaba  de  citar  e  enumerar  e  os  juriscon- 
sultos que  leu,  serão  todos  catholicos,  apos- 
tólicos e  romanos  ? 

O  Sr.  Guedbrha  Mourão—  Nem  todos; 
entre  elles  ba  livres  pensadores.  V.  Ex. 
pôde  examinar  isso,  porque  depois  ceder-ltie- 
nei  o  folheto.  (Trocam-se  vários  apartes.) 

Mais  uma  opinião,  si  VV.  Exs.  permittem 
que   prosiga.  (Lê.) 

<  Seja,  porém,  qual  for  a  conclusão  que 
possa  derivar  da  perda  do  dominio  territo- 
rial, o  facto  é  que  todas  as  nações,  catholicas 
ou  não,  continuam  a  considerar  o  Papa  como 
um  soberano  e  a  Igreja  Catholica  um  Estado, 
com  quem  contractam,  como  faziam  d'antes, 
e  entreteem  relações  diplomáticas  por  meio 
de  representantes  acreditados. 

<  Gose,pois,  ou  não  da  personalidade  inter- 
nacional, a  Igreja  é  em  todo  caso  uma  socie- 
dade universal,  perfeita  na  esphera  de  sua 
acc&o,  distincta  da  temporal,  independente 
do  direito  territorial;  instituição  de  direito 
publico  (cit.  Hinschius-Handbuck,  §  20),  e 
com  todos  os  attributos  de  soberania:— poder 
de  legislar,  de  punir  e  de  governar. 

<  Os  seus  membros  formam,  no  grémio  da 
humanidade,  uma  só  familia,  sujeita  ao  mes- 
mo chefe ;  são  ao  mesmo  tempo  súbditos  de 
dous  governos  separados  e  independentes,  do 
temporal  nas  questões  terrenas,  do  espiritual 
nas  matérias  da  fé  e  de  além  tumulo.  » 

Sr.  Presidente,  julgo  ter  demonstrado  a 
premissa,  que  julguei  indispensável  para 
a  solução  desta  gravissima  questão,  não 
com  argumentos  próprios,  não  com  a  minha 
autoridade,  que  e  nenhuma  {não  apoiados), 
mas  com  argumentos  que  são  subministrados 
pelos  mestres  da  sciencia  moderna,  com  ar- 
gumentos que  são  adduzidos  por  juriscon- 
sultos distinctissimos,  entre  os  quaes 
considero  o  Dr.  Joaquim  da  Costa  Barradas. 

O  Sr.  Eriço  Coelho— Eu  encontro  uma 
autoridade  ainda  maior,  que  ó  a  do  papa, 
com  cujas  palavras  vou  responder  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  —  Está  veri- 
ficada a  personalidaile  internacional  da  Santa 
Sé  como  potencia  soberana,  podendo  la 
manter  um  representante  como  em  qual- 
quer nação. 

A  questão  deve  ser  coUocada  agora  neste 
ponto  de  vista:  convém  ou  não  que  o  Brazil 
tenha  perante  a  Só  romana,  perante  o  su- 


premo chefe  da  Igreja  Catholica  Romana, 
um  ministro,  uma  legação  ? 

Sr.  Presidente,  foliando  em  uma  assem- 
bléa  politica,  nenhum  de  seus  membros  des- 
conhece que  cousas  ha  que  o  homem  politico 
reputa  o  seu  ideal,  mas  que  circumstancias 
de  tempo,  logar  e  pessoa,  que  a  escola  posi- 
tivista (e  nisso  estou  de  pleno  accordo)  chama 
circumstancias  do  meio,  questões  mesolo- 
gicas,  impedem  de  realizal-o,  adiando-o  para 
outra  occasião. 

E'  preciso,  por  consegunte,  indagar  si  ha 
conveniência  para  a  Nação  brazileira  era  ter 
perante  a  Santa  Sé  um  representante. 

A  questão  fica,  nos  mesmos  termos  em 
que  collocou  o  meu  honrado  coUega,  cidadão 
Timotheo  da  Costa,  a  da  legação  brazileira 
perante  a  grande  potencia  da  Rússia. 

Elle  reputou  desnecessária  a  nossa 
legação  perante  o  autocrata  russo,  e  creio 
quetambem  collocou  nas  mesmas  condições 
a  legação  junto  ao  governo  da  Austria- 
Hungria. 

Eu  disse.  Sr.  Presidente,  que  se  trata  de 
uma  questão  de  opportunismo,  e  homens  po- 
líticos não  podem  fugir  a  ella. 

Ninguém  combateu  mais  ardentemente  a 
Igreja  Catholica  e  o  seu  chefe,  do  que  o  fa- 
moso Gambetta. 

Foi  elle  quem  pi^onunciou  esta  phrase  ce- 
lebre—Le  cléricalisme !    Voild  Vennemi. 

O  Sr.  Érico  Coelho- Omí;  c'est  çà. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  —  Pois  bem,  se- 
nhores, este  famoso  homem  politico,  quando 
foi  governo  no  seu  paiz,  na  França  republi- 
cana, conservou  a  legação  franceza  perante  a 
Santa  Se. 

O  Sr.  Irinbu  Machado-V.  Ex.  dá  licença 
para  um  aparte  ?  ^ 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  —  V.  Ex.  é  tão 
amável  que  consinto. 

OSr.  iRiNEu  Machado— Em  primeiro  lo- 
gar, a  situação  da  França  ó  diflferente  da 
nossa,  porque  a  disposição  constitucional 
franc^  é  radicalmente  diversa  da  nossa;  em 
segundo  logar.  a  que^itão  se  reduz  a  este 
ponto:  saber  si  a  continuação  das  relações, 
que  o  Governo  brazileiro  mantém  coma 
bania  Sé,  importa  ou  não  em  violação  do 
preceito  constitucional,  que  não  reconhece 
credo  de  espécie  alguma. 

O  Sr.  Guedelha  MouRÃo-Quem  resnonde 

discurso  (riso),  sao  os  Deputados  da^cinsti- 
tumte;  quem  responde  ao  aparte  de  V  Ex  ó 
o  governo  do  Marechal  Deodoro  da  Fonseca- 
quem  responde  a  V.  Ex.  é  o  governo  da- 
quelle  glorioso  soldado  de  quem  fizestes  ha 
pouco  a  apotheose,  o  Marechal  Floriano  Pei- 
xoto;  quem  responde  a  V.  Ex.   sãoaquelles 
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mesmos  que,  em  Congresso  Constituinte,  de- 
pois desdobrado  em  Camará  e  Senado,  e  func- 
cionando  era  sessão  ordinária,  uâo  pediram 
a  eliminação  desta  legação. 

Pois  é  crivei,  senhores,  que  legisladores 
constituintes  que  lançaram  no  nosso  pacto 
fundamental  uma  questão  tão  importante,  nãi> 
apagassem  desde  logo  esta  nódoa?  {Muito 
bem . ) 

Quem  responde  a  V.  Ex.,  repito,  é  o  mi- 
nistro do  governo  provisório,  o  Sr.  Quintino 
Bocayuva,  que  não  é  suápeito. 

O  Sr.  Quintino  »ocayuva,quando  ministro, 
pediu  a  conservação  da  representação  bra- 
zileira  perante  a  Santa  Sé. 

O  Sr.  Irineu  M  vchado— E  quem  responde 
a  V.  Ex.  é  o  texto  constitucional. 

O  Sr.  Guedelha.  Mourío— E  quem  respon- 
de a  V.  Ex.  são  os  interpretes  authenticos 
deste  texto,  é  a  explicação  autbentica  da- 
quelles  que  eram  Deputados  da  Constituinte, 
daquelles  que  estavam  apossados  do  senti- 
mento da  Nação  naquelle  tempo. 

Quem  responde  a  V .  Ex .  é  o  Marechal 
Fioriano  Peixoto,  a  cuja  orientação  politica, 
y.  Ex.  como  todos  que  acceitamos  a  forma 
republicana,  fazemos  justiça. 

O  Marechal  Fioriano  Peixoto  não  acceitou 
a  suppressão  da  legação  brazileira  perante  a 
Santa  Sé. 

Escudado,  Sr.  Presidente,  nessas  autori- 
dades, não  na  minha  própria  convicção,  mas 
escudado  no  que  tizeram  estes  homens  impor- 
tantes, esses  homens  que  possuíram  os  senti- 
mentos desta  revolução  que  nos  deu  a  Repu- 
blica, digo:  não  é  -ontrario  ao  texto  consti- 
tucional a  conservação  da  representação  bra- 
zileira perante  a  Santa  Sé. 

Um  Sr.  Deputado  —  Lá  isto  é.    (Apartes.) 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Digo  a  V.  Ex., 
em  resposta  ao  aparte  com  que  acaba  de 
honrar-me,  que  é  de  bom  conselho  transigir. 

Já  disse  a  V.  Ex.  qae  homens  houve  de 
grande  intolerância  contra  a  Igreja  e  que 
apezar  disso,  medindo  a  responsabilidade 
deste  acto,  pediram  a  conservação  dessa  le- 
gação. 

Todos  os  annos,  na  França,  um  grupo  de 
Deputados  apresenta  emendas  supprimindo  a 
legação  perante  a  Santa  Sé,  e  até  hoje  não 
houve  um  Governo,não  houve  um  Presidente 
de  Republica  na  França,  não  houve  um  mi- 
nistro, por  mais  radical  que  fosse,  que  não 
houvesse  mantido  essa  disposição.  (Apartes.) 

Pois  assim,  Sr.  Presidente,  como  a  legação 
íranoeza  junto  á  Santa  Sé  pôde  levar  á 
França  interesses  políticos  justificados, 
legaes  e  honestos,  uma  legação  brazileira 
junto  á  Santa  Só  não  poderá  também  trazer- 
nos  interesses  poli  ticos,  honestos,  legaes,  jus- 
tiílcadoslf  {Pausa,) 


Eis  ahi.  Nós  devemos  proceder  como  pro- 
cede n  a  França  e  outras  nações  civilisadas. 

Cora  effeito,  nós  sabemos  que  todos  esses 
governos  não  são  catholicos,  delles  ha  aca- 
tholicos,  protestant€S. 

Pois  entre  esses  mesmos  alguns  ha 
que  julgam  necessária,  indispensável  uma 
representação  perante  a  Santa  Sé. 

E'  assim  que  procede  o  governo  allemão, 
me  parece  que  ninguém  duvida  da  cultura 
inteilectual  da  Allemanha  ;  é  assim  que  pro- 
cede a  Rússia... 

Um  Sr.  Deputado— Por  questões  de  inte- 
resse. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Seja  ou  não  por 
questões  de  interesses.  E  é  justamente  por 
questões  de  interesse  que  se  conserva  uma 
legação  em  paiz  estrangeiro.  {Trocam-se 
muitos  apartes^) 

Quando  VV.EEx.  terminarem,continuarei. 

Os  nobres  Deputados  faliam  em  in- 
teresse e  até  em  interesse  politico.  Peço 
a  attenção  dos  nobres  Deputados  para  este 
ponto,  pergunto:  si  nós  eliminarmos— e  digo 
nós  tomando  o  Congresso— si  nós  eliminarmos 
a  verba  com  que  é  mantida  a  legação  brazi- 
leira  junto  á  Santa  Sé,  qual  será  a  significa- 
ção deste  procedimento  perante  a  nação  bra- 
zileira ? 

O  Sr.  Erico  Coelho— Económica. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Qual  será  a 
signitlcação  que  terá  este  acto,  já  não  digo 
para  os  padres  que  podem  ser  tidos  como 
interesseiros,  mas  para  a  população  inteira? 
{Apartes.) 

seja  como  for,  o  legislador  não  vem  crear 
foctos,  acceita-os  ;  não  os  destroe,  espera  o 
tempo  e  a  opportunidade. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Mas  elimina  os  ob- 
stáculos. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— V.  Ex.  que 
adopta  uma  escola,  que  aliás  combato. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E  é  precisamente 
por  pertencer  a  esta  escola  que  coUaborei 
nesta  Constituição  pira  não  haver  distincção 
de  credo. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— V.  Ex.,  que  ó 
um  espirito  tão  esclarecido  e  que  muito 
respeito,  me  ha  de  permittir  que  lhe  diga  que 
o  legislador,  qualquer  que  sc^ja  o  seu  ideal, 
não  rieve  revolucionar  o  seu  paiz,  praticando 
actos  violentos,  não  querendo  esperar  as 
opportunidades. 

Mas,  dizia  eu,  e  para  isso  é  que  pedi  a 
attenção  dos  meus  coUegas. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — E  o  estou  ouvindo 
com  o  maior  respeito. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão—...  como  será 
recebida  a  noticia,  que  irá  pelo  telegrapho 
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como  um  raio  até  os  mais  remotos  Esta<los 
da  suppressâo  da  legação  brazileira  junto  á 
Santa  Sé?   {Pausa.) 

Será  recebida  como  um  acto  de  aggressão, 
serÃ  recebida  como  um  acto  de  hostilidade  ao 
elemento  catliolico.  {Não  apoiados.) 

E  agora  pergunto,  Sr.  Presidente,  aos 
nobres  deputados  que  estão  de  accordo  com 
a  suppressâo  desta  legação :  o  elemento  ca- 
tholico  merece  ser  hostilizado  e  perseguido  ? 

O  Sr.  Plínio  Casado— Ao  contrario,  não 
ha  perseguição,  queremos  toda  a  liberdade  e 
tolerância. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Sr.  Presidente, 
respondendo  ao  aparte  com  que  acabo  de  ser 
honrado  pelo  meu  distincto  collega  que  aqui 
representa  um  dos  mais  importantes  Estados 
do  Brazil,    qual  o  do  Rio  Grande  do  Sul, 

rjrgunto  :  porventura  o  elemento  catholico 
hostil  ao  8r.  Júlio  de  Castilhos? 

O  Sr.  Plínio  Casado— Ao  contrario,  até  o 
apoia. 

O  Sr,  Guedelha  Mourão— Eu  pergunta- 
rei aos  nobres  deputados  pelo  Ceará,  aquelles 
que  porirentura  não  concordam  com  o  meu 
mo  lo  de  pensar,  si  no  interior  desse  Estado 
ha  divisões  religiosas.  Si  estivesse  aqui  pre- 
sente o  Sr.  Bezerril,  (kr-lhe-hia  a  mesma  per- 
gunta. 

O  Sr.  Bezerro,  Fontbnelle— Aqui  estou, 
com  muita  attenção,  ouvindo  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Muito  obrigado. 
Essas  boas  relações  continuam  mesmo. . . 

O  Se.  Hrnriqub  Valladares  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— A  Igreja  não 
tem  responsabilidade  alguma  a  respeito  de 
António  Conselheiro  e  seus  sequazes.  Eu 
tenho  testemunhos  para  convencer  o  espirito 
imparcial  e  recto  de  V.  Ez.  de  que  foi  mal 
informado. 

O  Sr.  Eriço  Coelho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Antes  da  pro- 
clamação da  Republica  estava  na  Bahia  um 
varão,  que  tem  o  testemunho  de  três 
Estados  importantes,  Minas,  Ceará  e  Bahia, 
a  comprovarem  a  correcção  do  seu  procedi- 
mento. Era  o  virtuoso  Arcebispo  D.  Luiz 
António  dos  Santos,  que,  logo  que  teve  infor- 
mação acerca  do  fanático  de  Canudos,  não 
sò  offldou  aos  seus  vigários  em  uma  circular, 
hoje  publicada,  para  que  elles  se  oppuzessem 
por  todos  08  meios  á  propaganda  que  elle 
reputava  contraria  á  religião  e  ao  Estado, 
como  offlciou  ao  Presidente  da  Província. 
Mas  que  (juerem  VV.  EEx.  ?  não  se  ligou 
importância  a  esse  oíficio  do  Arcebispo. 

O  Presidente  de  então,  que  aliás  me  honra 
com  soa  amisade,  Julgou  que  Antenio  Conse- 1 


Iheiro  era  louco  e  mandou  pedir  um  legar 
para  um  alienado  chamado  António  Conse- 
lheiro, no  hospital  da  Misericórdia  desta  Ca- 
pital. 

O  Sr.  Erico  Coelho— Esse  governador  não 
se  quiz  prestar  de  instrumento  do  clero  con- 
trajos  desgraçados  fanáticos.  Eu  hei  de  ex- 
plicar isso. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Ainda  mais  :  o 
actual  Arcebispo  da  Bahia,  que  é  um  espirito 
cultivado,  que  teve  seu  berço  no  glorioso 
Estado  do  Ceará,  enviou  para  lá  um  missio« 
nario,  fez  todos  os  esforços  compatíveis  com 
a  sua  posição  e  inâueRcia  para  que  se 
acabasse  alli  com  semelhante  exploração. 
{ApaTTtes.) 

Os  apartes  dos  nobres  Deputedos  me  des- 
viam do  flo  das  minhas  demonstrações. 

Com  eífeito,  digo  eu,  não  ha  no  paiz 
actualmente,  que  me  conste,  paixões  poli- 
ticas que  se  insurjam  e  tenham  queixas 
justifica-las  contra  o  elemento  catholico.  Eu 
poderia  percorrer  um  por  um  os  Estados, 
aesde  o  Aruazonas  ao  Rio  Grande  do  Sul,  per- 
correr mesmo  os  Estados  onde  foram  nova- 
mente creadas  dioceses,  para  provar  que 
contra  o  clero  não  ha  queixas  justificadas. 

Para  ex»>mplo  disso,  pnc«so  apresentar  a 
diocese  do  Espirite  Santo,  onde  ha  um  joven 
bispo,  que  não  pôde  aindisi  dar  arrhas  de  sua 
administração,  porque  é  de  hontem ;  mas 
nesta  Casa  existem  paulistas  que  talvez  o  co- 
nhecessem na  cidade  de  Campinas,  e  podem 
dar  testemunho  de  que  essj,  hoje  alto  fúnc- 
cionario  da  egreja^não  crea  obstáculo  ao  des- 
envolvimento das  instituições  republicanas, 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Apoiado, 

Um  Sr.  DEPUTADO^Oxalá  que  todos  tives- 
sem o  seu  zelo. 

O  Sr.  Guedelha  MourIo  —  Afflrmo,  que 
a  egreja  do  Brazil,  desde  que  fosse  decre- 
tada a  suppressâo  dessa  le^^ação,  receberia 
um  golpe  profundo,  sentir-se-hia  magoada  e 
teria  razão,  porque  já  tive  oceasifio  de  aflSr- 
mar  ao  meu  illustre  colle^^a.  Deputado  pelo 
kio  de  Janeiro,  que  calculo  em,  talvez, 
9.000.000  os  cutholicos  do  Brazil. 

O  Sr.  Érico  Coklho—  Eu  reptei  V.  Ex.  a 
mostrar  a  estatistica. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  —  Não  tenho  a 
estatistica  geral  de  todo  o  Brazil,  mas  tomo 
por  base  a  estatística  da  cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  do  Districto  Federal,  que  está  de- 
baixo dos  nossos  olhos,  estíitistica  que  não  foi 
feita  por  nenhum  parocho.- 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Foi  feita  por 
este  seu  criado. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  —  Foi  feita  por 
V.  Ex.,  imaginem  a  autoridade!  (Riso.) 
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O  Sr.  Timotiieo  da  Costa— Fiz  esta  obser- 
vação para  mostrar  a  V.  Ex.  quauto  sou  leal 
na  arífumentaçào. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão—  VV.  EEx.  vão 
ouvir  o  que  diz  a  estatística. 

Em  1872,  segundo  a  estatistica,  a  popu- 
lação, sob  o  ponto  de  vista  religioso,  divi- 
de-se... 

O  Sr.  TiMOTHEo  DA  Costa— Eu  julguei  que 
era  a  estatistica  de  1890. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão—  A  de  1890  vem 
mais  adiante. 

Diz  a  estatistica: 

Culto 

Em  1872  a  população,  sob  o  ponto  de  vista 
religioso,  dividia-se  em  : 

Catholicos 273.044  ou  99,3  % 

Acatholicos 1 .  928  ou    0,7  Vo 

Profunda  modificação  operou-se  no  inter- 
vallo  de  18  annos,  determinando  a  discrimi- 
nação das  diversas  modalidades  do  theolo- 
gismo  e  dos  grupos  que  delle  se  afastam. 

O  inquérito  censitário  ampliava  quanto 
possivel  a  matéria  dessa  analyse,  permit- 
tindo  que  nella  se  contemplassem  até  as  opi- 
niões philosophic|is,  caso  para  os  sectários, 
fossem  equivalentes  âs  construcções  syste- 
matizadas  de  culto,  dogma  e  regimen,  a  este 
appello  correspondeu  um  numero  de  espi- 
ritas, tão  notoriamente  diminuto,  que  não  se 
lhes  destinou  rubrica  especial,  sendo  que 
muitos  se  declaravam  ao  mesmo  tempo  ca- 
tholicos romanos,  a  cujo  total  foram  por  isso 
annexados. 

As  duas  classificações  de  1872  ficaram  assim 
compostas,  na  população  de  facto: 

Catholicos 513.320  ou  98  Vo 

Acatholicos 9 .  33  ou    2  Vu 

Subdividindo-se  estes  nos  seguintes  grupos: 

Christãos 


Gregos  orthodoxos 

Protestantes 

Evangélicos : . 

Presbyterianos : 

Outros  que  não  especidcaram  seita. 

Positivistas 

Israelitas 

Mahometanos  ou  ismaelitas 

Outros  cultos. . . .  < 

Sem  culto  algum 
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250 
.972 
377 
202 
171 
.306 
405 


Eis  aqui  a  discriminação  intelligente  feita 
por  um  espirito  cultivado... 

O  Sr.  TiMOTHEODA  Costa— Favor  seu! 

O  Sr.  Guedelha  Mourão—.  . .  um  homem 
que  não  está  adstricto  a  preoccupações  re- 
ligiosas, que  procura  indagar  a  verdade 
como  ella  é. 

Si  na  Capital  Federal  encontramos  esse 
numero  de  catholicos,  qual  não  será  a 
estatística  de  outros  Estados  ? 

O  Sr.  Erigo  Coelho— E'  assim  que  se  faz 
estatistica  ?  t 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Não  tive  tempo 
para  procurar  a  estatística  geral,  nem  sei  si 
existe  completa,tinha  urgência  de  apresentar 
estes  documentos  e  por  ellesse  pôde  deduzir  a 
verdade  do  que  afflrmei.  Neste  sentido,  bas- 
tará interrogar  aos  nobres  representantes  dos 
diversos  Estados. 

Pergunto  ao  nobre  Deputado,  o  Sr.  Be- 
zerril  Fontenelle,  que  foi  governador  do 
Ceará,  e  que  conhece-o  palmo  a  palmo,  si 
porventura  a  quasi  totalidade  dos  habitantes 
do  Ceará  professa  ou  não  a  religião  ca- 
tholica  ? 

O  Sr.  Bezerril  Fontenelle— Eu  não  ga- 
ranto que  elles  sejam  catholicos  ;  dizem  que 
são! 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  —  pergunto 
ao  meu  nobre  amigo  o  Sr.  José  Peregrino, 
qual  a  população  religiosa  do  seu  Estado? 

O  Sr.  José  Peregrino— Entre  os  doze  mil 
eleitores  que  me  elegeram,  não  se  encontra 
um  só  acatholico. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Eis  o  testemu- 
nho de  um  homem  duplamente  respeitável 
pelo  seu  caracter  e  pela  sua  posição ! 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Eu  penso  mesmo 
que,  si  o  illustre  Deputado  desse  14.000.000 
para  1 .000.000,  não  errava ! 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  {dirigindo-se  ao 
Sr.  Érico  CbeZAo)— O  nobre  Deputado  tem  de 
responder  ao  illustrado  collega,  Sr.  Dr.  Timo- 
theo da  Gosta. 

Um  Sr.  Deputado— A  quasi  totalidade  dos 
brazileiros  ó  catholica  !   {Apoiados.) 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  —  Nestas  condi- 
ções, pergunto  aos  nobres  Deputados  si  a 
suppressão  da  legação  da  Santa  Sé  irá  ou 
não  echoar  triste  e  dolorosamente  no  coração 
dos  habitantes  do  Brazil  ? 

Porque  não  respeitar  este  nobilíssimo  senti- 
mento de  fé  ? 

O  Sr.  Punio  Casado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— O  illustre  col- 
lega deve  comprehender  que  os  propricís 
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interesses  dos  catholioos  podem  nesta  questão 
estar  em  jogo !  (I^ão  apoiados  e  apoiados,) 

Um  Sr.  Deputado  —  O  arrendamento  das 
estradas  de  ferro  também,  diziam,  ia  echoar 
muito  desagrada velmente. . . 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  —  Interrompo  o 
aparte  do  nobre  Deputado,  para  dizer-lhe 
q\ie  uma  cousa  é  esirada  de  íerro  e  outra 
causa  é  a  consciência ! 

Em  matéria  temporal,  aqui  estarei  ao 
lado  dos  nobres  Deputados  ;  mas,  não  ha- 
verá ninguém  que  possa  arrancar  de  meu  co- 
ração as  convicções  religiosas,  fortalecidas 
pelos  ensinamentos  de  meus  pães  e  pelo  es- 
tudo ;  nenhuma  forma  de  Governo,  qualquer 
que  e)la  seja,  poderá  se  oppor  a  essas  minhas 
convicções  ! 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  —  A  monarchia 
cahiu,  desmoronou-se,  mas  o  altar  ficou  de 
pé;  a  Igreja  continuará  a  existir  no  Brazil 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  ha  da  minhv 
parte  acto  de  hostilidade  ;  apenas  trouxe  este 
facto,  para  V.  Ex.  verificar  o  que  significa 
estatística!  (Qa  outros  apartes,) 

O  Sr.  Presidente— Attenção;  peço  aos  no- 
bres Deputados  que  não  interrompam  o  ora^ 
àx)r,  porque  a  hora  está  a  terminar. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  —  V.  Ex.  per- 
mitte  qoe  eu  continue  na  tribuna  por  mais 
um  quarto  de  hora,  afim  de  terminar  as  mi- 
nhas considerações  ? 

Vozes— V.  Ex.  pôde  ficar  com  a  palavra 
para  continuar  amanhã. 

O  Sr-  Arthur  Torres  —  V.  Ex.  está  dis- 
cutindo tão  bem  que  deve  ficar  com  a  pala- 
vra, para  continuar  amanhã.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Presidente— o  nobre  Deputado  po- 
dia se  inscrever  para  fallar  pela  segunda  vez 
sobre  a  matéria.  E'  isto  que  permitte  o  Re- 
gimento. 

RO  Sr.  Guedelha  Mourão— Neste  caso  eu 
pediria  que  V.  Ex.  me  concedesse  um  pouco 
de  tolerância  para  terminar. 

Si,  porventura,  se  desse  a  suppressáo  da 
legação  da  Santa  Sé,  este  facto  sor  ia  doloro- 
samente recebido  pela  população  catholica  do 
Brazil,  e  não  temos  direito  como  legisladores, 
como  políticos,  de  deixar  de  attender  a  um 
sentimento  tão  justo. 

Todos  os  povos  respeitaram  as  crenças  ; 
a  noesa  Constituição  as  respeitou  também. 

Ouvi  ha  pouco  avançar-se  que  a  CJonsti- 
tuição  era  athea.  Por  minha  pirte,  declaro 
que  nunca  acceitei  semelhante  modo  de 
pensar,  porque  o  legislador  constituinte 
não  qui2  entrar  tia  economia  das  confissões 


religiosas,  tão  pouco  que  recebessem  favores, 
mas  nem  por  isso    eliminou-as. 

Quiz  o  legislador  constituinte  derogar  o 
systema  mais  ou  menos  concordatario  que 
existia  entre  o  Brazil  e  a  Santa  Sé ;  mas  ao 
mesmo  tempo  declarou  livre  o  exercício  de 
todos  08  cultos. 

Portanto,  não  se  pôde  dizer  que  a  Consti- 
tuição é  athea,  que  ella  decretou  o  atheismo. 

Um  Sr.  Deputado  —  Ninguém  sustentou 
isto. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— A  Constituição, 
dando  liberdade  a  todas  as  crenças,  prin- 
cipalmente as  estabelecidas,  reconheceu  a 
existência  de  Deus. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Peço  a  V.  Ex.  que 
leia  oart.  72  §  7°  da  Constituição. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  (Lê.) 

A  Constituição  aboliu  a  interferência  do 
Governo  na  vida  religiosa,  como  succedia 
no  tempo  do  império,    por  exemplo  : 

S.  M.  o  Imperador  apresentava  os  bis- 
pos, cónegos  e  vigários  collados;  mas  hoje 
cessou  tudo  i8so.  A  Constituição  não  quer 
esta  interferência,  como  não  quer  que  o  Es- 
tado conceda  favores  ás  confissões  reli- 
giosas. 

E  a  propósito  de  côngruas,  si  estivesse  nas 
minhas  mãos,  no  tempo  do  império,  as  teria 
repellido.  E  por  causa  dessas  migalha8,a  po- 
bre Igreja  Catholica  era  uma  espécie  de  pro- 
longamento da  secretaria  do  império  !  (Apoi- 
ados») 

Fallo  com  inteira  liberdade  sobre  o  as- 
sumpto e  declaro  não  morrer  de  saudades 
por  um  regimen  em  que  houve  um  ministro 
que  ordenou,  sob  pena  de  responsabilidade 
criminal,  a  eleição  de  um  Vigário  capitular, 
estando  vivo  o  Bispo. 

Estive    debaixo    da     sancção    penal;     e 

outros  sacerdotes  foram  infelizmente  presos. 

A  Constituição  não  prohibe,pelo  contrario, 

garante  os  cultos;  dahi  vieram  as  disposições 

do  Código  Criminal  sobre  esta  matéria. 

O  Código  Criminal  pune  os  que  attentarem 
contra  o  exercício  de  qualquer  culto,  contra 
as  pessoas  dos  ministros  Julgando  por  ahi  que 
a  religião  não  è  cousa  inútil  nem  nociva. 

Deixando  de  carte  este    incidente,   per- 
í?unto:  onde  está  a  prohibição  para  ter  o 
Governo  perante  a  Santa  Só,  não  como   uma 
confissão  religiosa,   mas  como  personalidade, 
internacional... 
Um  Sr.  Deputado— Issò  é  que  não  é. 
O  Sr.  Guedelha  Mourão—  Como  não  é 
pessoa  internacional,  o  papa,  si  elle   é  assim 
considerado  pelo  direito  das   gentes  e  ainda 
possue  um  território  que  se  chama  Vaticano  ? 
O  Sr.  Erico  Coelho— o  papa  tem  uma  chá- 
cara em  Roma  e  mais  fitada.  Governa  na  área 
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da  sua  chácara  como  eu  governo  na  que  tiver 
aqui. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão->Eu  conheço  per- 
feitamente o  Vaticano.  V.  Ex.  permitta 
que  reate  o  fio  de  meus  ai*gumento8. 

O  papa  é  lima  pessoa  internacional. . . 

O  Sr.  Ekico  Coelho— Não  é. 

O  Sr.  Gdkdblha  Mourão— E'  pessoa  inter- 
nacional, embora  tenha  poder  espiritual, 
mas  poder  espiritual  sob  muitos  aspectos 
ligado  a  interesses  de  ordem  temporal. 

A  religião  catholica  ó  instituição  publica, 
não  Pe  pôde  negar.  Ella  está  em  toda  a  parte 
e  para  que  ella  desappareça  é  nf»cessario  arra- 
zarem-se  os  templos,  as  capellas  que  te- 
mos nesta  cida^íe  e   em  todo  o  mundo. 

A  religião  catholica  possne  um  culto  pu- 
blico, organizado,  perfeito,  visivel. 

O  Sr.  Érico  Coelho— V.  Ex.  não  sabe  o 
que  é  religião. 

Vozes— Oh  !  Oh  ! 

O  Sr,  Érico  Coelho— O  orador  é  sacerdote 
e" está  discutindo  com  homens  intelligentes 
que  não  são  ignorantes.  Peço  que  defina  o 
que  é  religião. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Religião  em  ge- 
ral é  todo  acto  que  nos  une  a  DenB.{ Apartes.) 

Imiginem  os  collegas  que  nesta  cida''e 
preciso  transitar  em  uma  rua  qualquer,  en- 
contrando pessoM  tão  grosseiras,  que,  vendo 
este  meu  habito,  queiram  insultar-rae.  Sou 
forçado  a  recorrer  á  autoridade,  e  pergunto: 
presta-me  a  autoridade  o  seu  concurso  ou 
não  presta? 

Incontestavelmente  presta. 

Ha  uma  sedição,  um  começo  de  revolução 
em  logar  o  remoto,  povo  agit  i-se,  e  sendo 
o  sacerdote  homem  de  influencia,  pede- 
Ihe  que  obedeça  á  autoridade  constituída, 
conseguindo  a  submissão. 

Presta  ou  não  o  ministro  da  religião 
relevante  serviço  ? 

Si  entre  o  simples  sacerdote  e  a  autoridade 
subalterna  do  Estado  pode  dar-se  o  caso  de 
mutuo  e  opportuno  auxilio,  com  maioria  de 
razão  entre  o  Papa  e  o  chefe  da  nação  brazi- 
leira.  A  autoridade  espiritual  e  temporal, 
embora  distinctas,  girando  em  espheras  dif- 
ferentes,  podem  reciprocamente  prestar  ser- 
viços. 

O  Sr.  Presidente  —  Previno  aoillustre 
Deputado  que  a  hora  está  esgotada. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  —  Visto  que 
V^.  Ex.  é  autoridade  que  desejo  prestigiar, 
não  tenho  remédio  senão  sentar-me,  pro- 
pondo-me  a  desenvolver  esta  ordem  de  ar- 
gumentos amanhã. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 


O  Sr.  Érico  Coellio— Desejo  saber 
8i  V»  Ex,  restabelece  o  precedente  <le  conti- 
nuar o  orador  com  palavra  no  dia  seguinte. 

O  Sr.  Presidente— O  oralor  fiei 
inscripto  para  amanhã.  Fará  outro  discurso, 
mas  não  continua  com  a  palavra. 

Vae  ee  ler  o  expediente. 

O  Sr.  5^<^  Secretario  {servindo  de  i^) 
procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores, d )  30  do  mez  findo,  enviando  a  se- 
guinte Mensagem 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Em  sessão  de  3  do  corrente  mez,  resolveu  a 
Academia  Nacional  de  Medicina,  por  unani- 
midade de  votos,  solicitar  do  Governo  Fe- 
deral, a  adopção  de  providencias  aue  permit- 
iam, quando  se  manifeste  epidemicamente  a 
febre  amrella,  o  ensaio,  em  larga  escala,  do 
soro  preparado  pelu  Dr.  Felippe  Pereira 
Caldas. 

O  voto  da  academia,  tranmittido  em  offlcío 
do  seu  presidente  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  motivou  a  acção  da  Di- 
rectoria Geral  de  Saúde  Publica  no  sentido  de 
examinar  as  razões  da  solicitação  alludida  e 
trazel-as  ao  conhecimento  do  Governo,  para 
deliberação  ulterior. 

Das  investigações  a  que  se  procedeu  pôde 
a  autoridade  sanitária,  conforme  a  exposição 
junta,  concluir,  de  modo  irrefragavel  que  a 
applicação  do  soro  antiamariilico  em  casos 
gravíssimos  de  febre  amarei  ia,  nos  quaes  a 
therapeutica  usual  se  revelara  impotente,  ha- 
via promovido  o  restabelecimento  dos  enfer- 
mo8,com  sorpreza  confessada  dos  médicos  in- 
cumbidos de  testemunhar  as  experiências  que 
tiveram  logar  no  Hospital  de  S.  Sebastião,  no 
mez  de  maio  próximo  passado. 

Em  taes  condições  e  faltando  ao  Governo 
recursos  orçamentários  para  as  despezas  que 
se  devam  fazer  com  o  preparo  da  quantidade 
do  soro  necessário  afim  de  ser  empregado  em 
extensa  e  decisiva  experimentação,  rogo-vos 
que  habiliteis  o  referido  ministério  a  realizar 
o  justo  desejo  da  Academia  Nacional  de  Me- 
dicina pelo  modo  que  em  vossa  sabedoria  Jul- 
gardes mais  acertado. 

Capital  Federal,  26  de  junho  de  1897. ~ 
Prudente  J,  de  Moraes  Barros^  Presidente  da 
Republica.— A's  Commissões  de  Instrucção  e 
Saúde  Publica  e  de  Orçamento. 

—  Do  Ministério  da  Guerra,  de  S8  do 
mez    findo,  enviando  os   papeis  em    que 
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D.  Thereza  de  Oliveira  Tamarindo,  viuva  do 
coronel  Pedro  Nanes  Baptista  Ferreira  Ta- 
marindo, morto  a  4  de  março  deste  anno,  no 
comlAte  de  Canudos,  no  Estado  da  Bahia,  pe- 
dindo relevação  das  dividas  que  o  seu  finado 
mari  io  contrahiu  com  os  cotares  públicos.— 
A*  Commissâo  da  Fazenda. 

Requerimentos: 

Do  alferes  Carlos  de  Carvalho  Cotta,  pe- 
dindo licença  para  matrircular-se  na  Escola 
Militar  desta  Capital,  independeu  te  dos 
exames  va^jos  de  portuguez,  francez,  geogra- 
phia  e  arithmetica.—  A'  Commisfeáo  de  Mari- 
nha e  Guerra. 

De  Josó  Estanisláo  da  Fonseca  Lopes,  pedindo 
agaraento  de  vencimentos,  que  se  julga  com 
direito.—  A'  Commissâo  de  Orçamento. 

Da  Sociedade  Cooperativa  Nacional,  pedindo 
abatimento  de  20  "/o  nos  impostos  sobre  gé- 
neros e  artigos  por  ella  importados.—  A' 
mesma  Commissâo. 

O  Sr.  (Seabra,  —  Sr.  Presidente, 
é  conhecido,  pela  Camará,  o  motivo  que  me 
traz  a  esta  tribuna,  que  desejo  ver  inviolá- 
vel e  altiva,  como  inviolável  e  altiva  ô  a 
soberania  do  Estado  que  represento  nesta 
Casa,  soberania  qae  hoje  mesmo  cobre- se 
f!e  galas  para  commemorar  um  r^os  factos 
mais  brithanteá  da  Historia  Brazileira.  Con- 
sinta a  Camará  que  a  minha  primeira  pala- 
vra seja  uma  saudação  á  gloriosa  terra  de 
tantos  heróes,  à  Bahia.  O  motivo  conliecido 
por  que  subo  a  esta  tribuna,  ó  demonstrar 
que  o  incidente  desairradavel  que  hontem 
passou-se  no  recinto,  sendo  V.  Ex.  obrigado 
a  suspenrier  a  sessão,  não  foi  provocado  pelo 
humilde  orador  que  dirige  a  palavra  â  Ca- 
mará dos  Deputados. 

Preciso  rest;ibelecer  a  verdade  dos  factos  ; 
e,  si  porventura  neste  trabalho  delia  me 
aíT&star  uma  linha,  peço  aos  meus  illustres 
collegas  que  me  advirtam. 

O  illustre  Deputado  pelo  Rio  Granie  do 
Norte,  cujo  nome  peço  licenva  para  declinar, 
o  Sr.  Augusto  Severo,  pediu  a  palavra 
depois  da  leitura  da  acta,  cCtim  de  reclamar 
contra  o  que  elle  chamou  resumo  íeito  do 
seu  discurso  pela  redacção  de  debates ;  e 
nesta  occasião,  allegou  S.Ex.  que  do  seu  dis- 
curso haviam  sido  supprimidas  palavras  e 
censuras  que  havia  feito  ao  illustro  Sr.  Minis- 
tro da  Marinha. 

Nesta  occasião,  em  presença  da  vehemencia 
do  ataque  ao  nobre  ministro,  tive  opportuni- 
dade  de  dar  a  S.  Ex.  dous  apartes ;  o  pri- 
meiro foi,  que  S.  Exs  talvez  combatesse  o 
ministro  por  elle  não  o  servir,  e  o  segundo, 
que,  seja  rfesde  já  dito,  não  foi  o  que  provocou 
propriamente  a  perturb:ição  na  sesí>ão  a  que 
mo  refiro,  foi  que— t5(o  não  era  balão. 
Gamara    T«  III 


Permitta-me  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que, 
antes  de  tudo,demonstre  que  o  illustre  Depu- 
tado pelo  Rio  Grande  do  Norte  não  tinha 
razão  na  censura  que  fez  á  redacção  de  de- 
bates desta  Camará,  porquanto,  tendo  sido, 
por  felicidade,  o  discurso  de  S.  Ex.  hoje  publi- 
cado na  integra,  vou  mostrar  que,comparado 
o  que  se  chamou  restano  com  o  discurso  em 
sua  integra,  só  ha  uma  differença:  ó  que  no 
fim  do  resumo  não  tem  um  muito  bem  que  se 
encontra  no  fim  do  discurso! 

O  Sr.  Augusto  Severo— Como  diz  V.  Ex.? 

O  Sr.  Seabra— Que  a  differença  entre  o 
discurso  e  o  resumo  está  &ó  no  muito  btm  que 
se  encontra  no  fim  do  discurso  integral. 

O  Sr.  Augusto  Severo— O  resumo  é  o 
mesmo  discuiso  ?  Isto  ó  diflicil ;  é  contra  a 
mathematica. 

O  Sr.  Seabra— Pois  V.  Ex.  não  chamou  re- 
sumo ao  que  a  redacção  de  debates  publicou  ? 
V.  Ex.  reclamou  dizendo  que  a  redacção  de 
debates  fora  infiel... 

O  Sr.  Augusto  Severo- Apoiado. 

O  Sr.  Seabra—...  porque  tinha  suppri- 
mido  a  accusação  que  V.  Ex.  havia  feito  ao 
Sr.  Ministro  da  Marinha.  Eis  aqui  o  discurso 
que  V.  Ex.  proferiu  hontem,  de  censura  á 
redacção  dos  debates.  Para  poder  argumen- 
tar e  ser  bem  claro,  preciso  ler  o  modo 
porque  Y.  Ex.  terminou  a  reclamação: 
«  Termino  renovando  o  pedido  quê  fiz  no 
começo  pnra  que  se  mandem  pôr,  de  accordo 
com  as  notas  tachygraphicas,  as  palavras 
que  proferi,  porque  as  que  foram  publica'- 
das  no  «  Diário  do  Congresso »  de  hoje  não 
são  verdadeiras,  principalmente  no  trecho  em 
que  me  refiro  d  desastrada  e  mui  infeliz  ad- 
ministraç^o   da    Marinha,    Tenho  concluído, 

O  Sr.  Auguto  Severo— E'  a  verdade. 

O  Sr.  Seabra— Pois  bem;  vou  mostrar  inil- 
ludivelmente  que  o  tal  resumo  está  ipsis 
verbis  de  accordo  com  as  notas  ou  com  o 
discurso  publicado  na  integra.  E'  apenas  um 
trabalho  de  excavação  nos  Annaes.  Eis  aqui 
o  que  V.  Ex.  chamou  resumo  feito  pela 
redacção  de  debates  da  Camará.  Consinta  a 
Camará  que  o  leia.  Trata-se  da  minha  defesa 
e  tenho  de  dar  a  demonstração  cabal  do  que 
avancei. 

O  Sr.  RiVADAViA  Corrêa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Seabra— Peço  a  V.  Ex.  que  me 
doixe  ao  menos  a  liberdade  da  orientação 
quanto  ao  que  tenho  a  dizer.  V.  Ex.  não  ha 
de  dar  as  premissas  para  a  minha  conclusão, 
si  as.sim  fora  ;  a  conclusão  seria  forçosamente 
contraria  a  mim.  (Lê,) 

Agora  é  o  período  relativo  ao  Ministro  da 
Marinha.  (Lê,) 
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O  Sr.  Augusto  Severo— Este  é  o  resumo  ? 

O  Sr.  Seabra— Ah  !  V.  Ex.  está  se  admi- 
rando ?  Eis  aqui !  (Pausa,) 

O  Sr.  Augusto  Severo— Não  sei  de  cór. ,. 

O  Sr.  Seabra— Já  S.  Ex.  se  admira !  Vou 
ver  agora  o  seu  discurso,  publicado  na  inte- 
gra e  revisto  por  S.  Ex. 

DISCURSO     PRONUNCIADO    NA  SESSÃO  DE  30  DE 
JUNIIO  DE   1897 

Quiz  a  Providencia  Sr.  Presidente  e  Srs. 
Deputados  que  este  discurso  fosse  publicado 
hoje. 

Foi  uma  destas  fatalidades  que  descem  de 
além  ! 

O  Sr.  Lauro  Muller—  Isto  só  provará  que 
o  defeito  é  das  notas  tachygraphicas. 

O  Sr.  Seabra— Como  das  notas  tachygra- 
phicas ? !  Está  no  discurso  tudo  quanto  está 
no  resumo. 

Como  o  defeito  pôde  ser  das  notas  tachy- 
graphicas ?  !  Haveria  defeito  si  houvesse  dilTe- 
rença  ou  disparidade  entre  as  duas  peças. 

O  Sr.  Francisco  Tolentino— Mas  a  ques- 
tão nãoé  esta. 

O  Sr.  Seabra— Perdfto  ;  a  questão  é  esta 
também  ;  vamos  devagar;  devagar  se  vae  ao 
loníje.  Peço  a  Deus  que  me  mantenha  na  tri- 
buna com  a  calma  necessária,  afim  de  demon- 
strar que  tenho  bastante  paciência  para  não 
me  levantar  nem  repellir,  como  aliás  poderia 
fazelo,  as  aggressões  insólitas  que,  porven- 
tura, possam  ser  dirigidas  contra  a  minha 
humilde  pessoa. 

Agora,  passarei  a  fazer  o  conft-onto  do  que 
S.  Ex.  disse  no  resumo  com  o  que  está  no 
discurso,  na  parte  relativa,  principalmente, 
ao  Sr.  Ministro  da  Marinha.  (Lê  alternada- 
mente os  trechos  do  discurso  e  do  resumo.) 

RESUMO 

O  Sr.  Augusto  Severo— Por  hoje  cinjo-me 
a  fazer  ura  pedido  á  Mesa  para  interceder 
junto  á  Comm»ssâo  para  que  seja  apresen- 
tado o  requerimento  que  ha  quatro  annos 
foi  apresentado  pelo  Sr.  capitão  de  fragata 
Garcez Palha,regulando  a  marinha  mercante. 

Pretendo  também  apresentar  um  projecto 
corrigindo  um  ponto  da  lei  do  montepio. 

E'  assim  que  os  filhos  menores  de  oíliciaes 
de  terra  e  mar  não  percebem  cousa  nenhuma 
por  morte  de  seus  chefes. 

O  projecto  é  o  seguinte:  (lê), 

A  propósito  do  pedido  que  fiz  relativa- 
mente ao  parecer  sobre  o  requerimento  apre- 
sentado peio  Sr.  capitão   de  fragata  Garcez 


Palha,  devo  dizer  á  Camará  que  este  dis- 
tincto  offlcial,  como,  quando  apresentou  esse 
requerimento,  era  seci*etario  do  Ministro  da 
Marinha,  por  escrúpulo  de  consciência  e  para 
que  não  se  suppuzes^e  que  queria  so  soc- 
correr  do  seu  c  irgo,  esse  oflacial  pediv  oa 
orador,  fazendo  igual  pedido  ao  Sr.  Lauro 
Muller  para  que  fosse  demorado  o  parecer. 
O  honrado  ministro  que  dirige  a  pasta  da 
Marinha,  que  entrou  tão  coberto  de  espe- 
ranças, que  ia  fazer  uma  politica  republi- 
cana, começou,  logo  depois  do  seu  primeiro 
acto,a  enveredar  por  um  caminho  esoabroso,e 
hoje  nóá  não  sabemos  qual  a  trajectória  que 
S.  Ex.  tem  a  seguir.  S.  Ex.  muito  longe  de 
seguir  a  politica  iionrada  do  seu  antecessor  o 
Sr.  almirante  Eliziario  Barbosa,  que  apezar 
de  muito  accusado  no  parlamento,  teve  re- 
petidas provas  de  confiança  por  parte  do 
Congresso,  já  por  votações  unanimes,  já  em 
representações'  genuinamente  republicanas, 
como  a  do  Rio  Grande  do  Sul,  o  actual  Sr. 
Ministro  da  Marinha,  longe  de  continuar  a 
obra  ini.'entequal  a  confraternização  da  ma- 
rinha,que  se  achava  profundamente  dividida, 
S.  Ex.  tom  cavado  mais  profundamente 
essa  divisão. 

O  Sr,  Belisario  de   Sousa —  Não   apoiado. 

O  Sr.  Auf/us/o  Severo  — Tem  cavado  mais 
fundo  essa  divergência,  e  até,  Sr.  Presidente, 
adoptado  praxes  que  jamais  foram  admitti- 
das  pelo  seu  antecessor,  pois  que  S.  Ex..  re- 
lativamente á  compra  do  material  bellico, 
prefere  o  peior,  caro,  ao  bom,  barato.» 

discurso  na  integra 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  Sr.  Presidente, 
não  me  cabe  hoje  a  vez  de  apresentar  o 
primeiro  requerimento  de  informações  ao 
Governo  da  Republica,  o  que  certo  se  dará 
nestes  poucos  dias ;  e  longe  de  ser  de 
opposição,  será  eile  de  auxilio  ao  Governo  do 
Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes  ;  será  de  auxilio 
porque  pretende  levar  ao  conhecimento  de 
S.  Ex.  factos  que  se  passam  nas  Secretarias 
de  Estado,  cousas  que  por  certo  S.  Ex.  não 
conhece,  porque  si  as  conhecesse  não  consen- 
tiria que  fossem  praticadas,  de  tal  modo  são 
feias. 

Aguardo-me,  pois,  para  essa  occasião,  por- 
que não  está  longe  o  momento  de  prestar  ao 
honrado  Sr.  Pi*esidente  da  Republica  esse 
importante  serviço. 

Por  hoje  cinjo-me  a  fazer  um  pedido  a 
V.  Ex.  ,e  ó  que  Interceda  junto  á  Commissão, 
para  que  soja  apresentado  o  parecer  sobre  o 
requerimento  que,  ha  três  annos, fez  ao  Con- 
gresso Nacional  o  illustrado  Sr.  capitão  de 
fragata  Garcez  Palha,  regulando  a  marinha 
mercante. 
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Pretendo  também,  Sr.  Presidente,  apre- 
sentar um  projecto  corrigindo  um  ponto  da 
lei  do  montepio. 

E*  assim  que  os  netos  menores,  cujas  mães 
já  sejam  mortas,  não  percebem  cousa  ne- 
nhuma do  montepio  e  meio  soldo  dos  seus 
avós,  por  morte  destes. 

O  projecto  é  o  seguinte:  (lê). 

A  propósito  do  pedido  que  fiz  a  V.  Ex., 
relativamente  ao  parecer  sobre  o  requeri- 
mento apresentado  pelo  illustre  Sr.  capitão 
de  fragata  Garcez  Palha,  devo  dizer  a  V.  Ex. 
e  á  Camará  que  este  distincto  official,  como 
logo  depois  que  apresentou  o  seu  reque- 
rimento foi  secretario  do  Ministro  da  Ma- 
rinha, por  escrúpulo,  muito  respeitável,  de 
consciência,  pediu-me,  fazendo  igual  pedi-lo 
ao  meu  nobre  collega  Sr.  Lauro  MUUer,  para 
que  fosse  demorado  o  parecer. 

Sr.  Presidente,  o  honrado  ministro  que 
dirige  a  pasta  da  marinha,  que  entrou  tão 
coberto  de  esperança,  que  fez  crer  que  ia  íazer 
uma  politica  republicana,  começou  logo 
depois  do  seu  primeiro  acto  a  enveredar  por 
um  caminho  escabroso,e  hoje  nós  não  sabemos 
qual  a  trajectória  que  S.  Ex.  tem  a  seguir 
e  nem  talvez  S.  Ex.  o  saiba. 

S.  Ex.,  muito  longe  de  seguir  a  politica 
conciliadora  e  honrada  do  seu  antecessor,  o 
Sr.  almirante  Eliziario  Harbosa,  que  apezar 
de  muito  accusado  no  parlamento. . . 

O  Sr. .  Belisario  de  Souza^  Não  por  mim, 
que  sempre  o  apoiei,  com  V.  Ex. 

O  Sr,  Augusto  Severo  — ...  teve  repetidas 
provas  de  sua  confiança  por  parte  do  Con- 
gresso, já  por  votações  quasi  unanimes,  já 
no  apoio  de  representações  genuinamente 
republicanas,  como  a  do  Rio  Grande  do  Sul  ; 
o  actual  Sr.  Ministro  da  Marinha,  longe  de 
continuar  a  obra  bellissima  da  confraterniza- 
ção da  marinha,  que  se  achava  proAinda- 
mente  dividida,  S.  Ex.  tem  cavado  mais  pro- 
fundamente essa  divisão. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —Não  apoiado. 

O  Sr.  Augusto  Seaero  —  Tem  cavado  mais 
fundo  essa  divergência,  e  até,  Sr.  Presidente, 
adoptado  praxes  que  jamais  foram  admittidas 
p<*lo  seu  benemérito  antecessor,  pois  que 
S.  Ex.,  relativamente  á  compra  de  material 
bellico,  tem  preferido  o  peior  e  mais  caro  ao 
melhor  e  mais  barato,  como  opportunamente 
hei  de  provar. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem.)i> 

Eis  aqui,  Sr.  Presidente,  feita  a  com- 
paração entre  o  discurso  do  illustre  Deputado 
e  o  resnmo  feito  pela  redacção  de  debates, 
resumo  em  que,  conforme  S.  Ex.  aflirmou,  a 
redacção  de  debates  havia  alterado  as  suas 
proposições*  com  relação  ao  Sr.  Ministro  da 
Marinha* 


Acabo,  porém,  de  demonstrar,  inconcussa, 
material  e  positivamente,  que  ó  o  resumo 
absolutamente  igual  ao  discurso  que  foi  re- 
visto por  S.  Ex.  e  que  está  publicado  no- 
Liario  do  Congresso  de  hoje. 

Logo— conclusão  lógica,  inevitável  e  neces- 
sária—a  que  veiu  a  reclamação  de  S.  Ex., 
si  não  ha  divergência  entre  o  que  se  chama 
resumo  do  discurso  e  o  discurso  que  foi  hoje 
publicado  na  integra  e  que  foi  revisto  por 
S.  Ex.  ?  A  que  veiu,  a  censura  de  S.  Ex.  á 
redacção  dos  debates,  afflrmando  que  se  havia 
engulido  ou  excluido  as  accusações  que 
S.  Ex.  fizera  ao  Ministro  da  Marinha,  como 
chamal-o  «palaciano»,  como  chamai- o  «ine- 
pto»,como  chamal-o  homem  que  cava  fundo  a 
desorganização  da  Marinha  Brazileira  ?  A  que 
veiu  a  reclamação  de  S.  Ex.  si,  como  a  Ga- 
mara acaba  de  ver,  estão,  ipsis  verbis,  as  duas 
peças— resumo  e  discurso  ? ! 

S.  Ex.  ha  de  concordar  commigo,  avista 
destes  documentos,  inconcussos,  palpáveis, 
visíveis,  materiaes,  que  não  tinha  absoluta- 
mente razão  quando  fez  a  reclamação  ou 
censura,  ou  então  que  a  íèz  com  outi:*os  in- 
tuitos que  não  me  quero  dar  ao  trabalho  de 
descobrir. 

Talvez,  Sr.  Presidente,  que,  pelo  facto  de 
não  ter  eu  vindo  á  sessão  no  dia  em  que 
S.  Ex.  accusouoSr.  Ministro  da  Marinha, 
S.  Ex.  no  dia  seguinte,para  que  eu,  que  sou 
amigo  e  parente  do  nobre  Ministro,  ouvisse 
essa  accusação,  veiu  lançar  mão  desse  meio, 
isto  é,  reclamar  sem  razão  nem  motivos 
contra  a  redacção  de  debates  ! 

Entretanto,  não  quero  attribuir  à  S.  Ex. 
taes  intuitos,  apezar  de  poder  facilmente  e, 
talvez,  logicamenie,chegar  a  essa  conclusão. 

Agora.  Sr.  Presidente,  demonstrada  essa 
proposição  de  que  S.  Ex.  não  tinha  ra- 
zão na  reclamação  que  fez,  ou  que  a  fez 
com  intuito  que  não  pretendo  e  nem  quero 
prescrutar,  eu  direi  a  S.  Ex.  e  á  Camará 
que  os  apartes  que  tive  a  honra  de  diri- 
gir-lhe,  de  modo  algum  o  podiam  ofTender. 

Eu  sei  as  relações  que  S.  Ex.  entretinha 
com  o  illustre  almirante  Eliziario  Barbosa; 
não  ignoro  as  finezas  que  S.Ex.deve  áquelle 
illustre  almirante,  e  foi  por  isso  que  afflrmei 
a  S.Ex.  que  combatia  o  ministro  actual,  que 
havia  acatado  o  ministro  passado  porque  este 
o  havia  servido.  Ninguém  ignora  que  S.  Ex. 
mandara  até  fabricar  uma  machina  no  Ar- 
senal de  Marinha,  por  ordem  do  almirante 
Eliziario  Barbosa,  quando  me  parece  mais  na- 
tural que  semelhante  machina  fosse  feita  em 
algum  estaleiro  particular. 

Um  Sr.  Deputado— Como  está  V.  Ex.  en- 
ganado ! 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  Vamos  ouvir. 
Aguardo-me  para  responder. 
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O  Sr.  Seabra— Estou  mostrando  a  raz^o 
do  meu  aparte.  V.  Ex.  tinha  motivos  para 
sustentar  o  ex-ministro,  porque  este  o 
havia  sempre  attendido.  Assim  sendo,  a  uai 
a  offensa  resultante  de  men  aparte  ?  Tamoem 
não  podia  julgar-se  ofTendido  o  nobre  Depu- 
tado por  eu  ftillar  em  halão^  porque  ninguém 
Ignora  que  S.  Ex.  íoi  auter  de  um  balão— 
machina  que  começou  a  ser  trabalhada  e 
na  qual  gastaram-se  centenas  de  contos. 

Quem  ignora  que  o  balão  não  subiu,  e  que 
o  dinheiro  gasto  foi  em  pura  perda  ?  Creio 
que  ninguém  contestarÀ  o  desastre  de  seme- 
lhante invente  !  Eis  porque,  tratando  de— 
desastrada— a  administração  da  Marinha,  eu 
lembrei -me  que  mais  desastrado  havia  sido  o 
projecto  do  tal  balão.  Que  pode  haver  de 
offensivo  nesta  allusão  ?  E*  ou  não  elle  ver- 
dadeiro e  r^e  hontem  ? 

Si  eu  tivesse  attribuido  ao  illustre  Depu- 
tado um  facte  injurioso,  então  sim;  mas  não, 
referime  a  um  projecto  de  S.  Ex.! 

Agora,  Sr.  Presidente,  si  não  ha  oífensa 
nos  apartes  que  acabo  de  relatar,  pergunto: 
Gomo  começou  a  tempestade  ?  Que  motivou 
a  suspensão  da  sessão  ? 

Peço  permiss&o  A  Camará  para  relatar  o 
facto  como  elle  se  me  afigura.  Dei  estes  apartes 
ao  illustre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Norte»  quando  atacava  desabridamente  o 
digno  Sr.  Ministro  da  Marinha,  a  quem 
chamou  de— inepto—  palaciano  — desorgani- 
zadorda  marinha,  etc— com  assentimento 
de  alguns  collegas,  quando  S.  Ex  mesmo, 
e  estes  mesmos  collegas,  ate  hontem  applau- 
diam  a  esse  mesmo  ministro  e  reputavamo 
um  denodado  patriote. 

Eis  aaui  o  defeito  e  o  mal,  Sr.  Presidente  ! 
applauaimos  até  o  momento  em  que  nos 
convém;  ate  este  momento  a  pessoa  applau- 
dida  é  muito  honesta,  muito  patriótica ;  eto. ; 
mas  de  nm  momento  para  outro,  tudo  como 
que  se  transforma  rapidamente  ,  quem  era 
patriota,  bom  republicano  torna-se  máo  re- 
publicano e  peior  cidadão  t ! ! 

V.  Ex.  Sr.  Presidente,  vê  o  que  está 
acontecendo  com  a  legação  que  mantemos 
junto  à  Sante  Sé  ;  até  hontem  era  muito 
justa  e  natural,  muito  constitucional ;  hoje  é 
inconveniente,  desastrosa,  ruinosa  para  nos- 
sas finanças  e  inconstitucional. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  apoiado ;  os  que 
a  combatem  hoje,  sempre  a  combateram. 

O  Sr.  Seabra  —  Pois  bem  ;  modifico  a 
phrase,  dizendo  que  aquelies  que,  talvez, 
sustentaram  a  legação  junto  á  Santa  Sé,  hoje 
não  a  queiram  mais.  Mas,  Sr.  Presidente, 
volto  ao  assumpto  ;  quando  dei  aquelle  aparte 
ao  illustre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Norte,  o  nobre  Deputado  por  s.  Paulo,  cujo 
nome  peço  licença  para  declinar,  o  Sr.  gene* 


ral  Glicerio,  tão  calmo,  tão  cordato,  tão  cor- 
tez,  tão  gentil,  tão  cavalheiro,  que  costuma 
sentar-se  na  primeira  bancada  e,  como  chefe, 
na  primeira  cadeira,  sahiu  do  seu  logar  e 
coUocou-se  em  fluente  á  bancada  quinta»  em 
cuja  sexta  cadeira  eu  me  achava  ;  e  S.  Ex., 
cercado  de  amigos  seus,  não  teve  outra  ex- 
pressão que  não  fosse  —  «  o  senlior  é  um  inso- 
lente ».  Entretanto,  o  nobre  Deputado  pelo 
Riò  Grande  do  Norte,  a  quem  eu  aparteava, 
contentou-se  em  dar-me  a  seguinte  resposta: 
«Não  é  questão  de  balão,  mas  também  não  é 
de  Aquidaban  \ » 

O  Sr  .  Augusto  Severo  —  Não  dei  resposte 
al^'uma,  porque,  a  pedido  do  Presidente  da 
Camará,  aguardavame  para  responder  em 
tempo  opportuno. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  E  é  muito 
honroso  V.  Ex.  dizer  que  o  general  Glicerio 
estava  cercado  dos  seus  amigos,  porque  os 
tem  muitos. 

O  Sr.  Seabra  —  Certamente.  VV.  EEx. 
estão  de  uma  susceptibilidade  a  toda  prova  ! 
Pois  então  já  é  oflfensa  dizer-se  que  o  general 
Glicerio  anda  cercado  de  amigos  ?  I 

O  Sr.Bezerril  Fontenelle— Anda  cercado 
de  amigos  que  não  andam  atrás  de  empregos! 

O  Sr.  Seabra  —  E  quaes  aquelies  que  vão 
atrás  de  empregos  ? 
O  Sr.  Bkzerril  Fontenellk— Não  sei, 

O  Sr.  Seabra  —  Si  não  sabe,  a  que  vem  o 
a.:arte?  Creio  que  V.  Ex.  não  se  refere  â 
minha  pessoa,  quando  allude  a  empregos, 
porque,  si  se  referisse,  eu  teria  que  respon- 
der-lhe  cabal  e  categoricamente. 

Sr.  Presidente,  o  Sr.  general  Glicerio,  cer- 
cado de  seus  amigos,  levantou-se  do  seu  logar 
e  collooou-se  na  ponta  daquella  bancada 
(apontando)  de  onde  me  dirigiu  o  seguinte 
aparte:  «Isso  é  uma  insolência». 

Ora,  comprehende  a  Camará,  que  essa  ex- 
pressão não  é  a  mais  cabivel  para  ser  assa- 
cada a  um  Deputado,  mormente  quando  este 
não  infringiu  o  Regimento. 

Nestes  condições,  tive  necessidade  de  re- 
nellir  com  a  energia  que  me  dá  a  soberania 
GO  Estado  que  represento,  energia  que,  espero 
em  Deus,  não  me  falterá  jamais  para  inter- 
pretar 08  sentimentos  do  grande  e  altivo  Es- 
tedo  que  me  distinguiu  e  honrou  com  seus 
suffraigios. 

Um  Sr.  Deputado  —  Tao  soberano  quanto 
os  outros  ! 

O  Sr.  Seabra  —  Não  contesto  e  nem  estou 
contestando  a  soberania  dos  demais  Estados 
da  União.  E  quando  procurava  responder 
sobranceira  e  energicamente  ao  Deputedo  Sr. 
Glicerio.  perraitta-me  o  illustre  Deputado  por 
S.  Paulo,  o  Sr.  Coste  Júnior,  que  me  refira 
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aS.  Ex.^qnando  procurava  responderão 
Sr.  Olicerio  e  aos  que  me  atacavam,  também 
S.  Ex.  o  Sr.  Costa  Júnior,  accrescentou  : 
Eis  a  razão  pela  qual  o  nobre  Deputado  não 
devia  ter  vindo  ao  Congresso  ! 

OSr.  Costa  Júnior— Nunca  dei  um  apirte 
mais  patriótico  e  com  intençio  menos  hostil ! 

O  Sr.  Seabra— Na  opinião  do  nobre  Depu- 
tado, já  se  vê.  B*  realmente  muito  pouco 
hostil  o  aparte  rio  nobre  Deputado  por 
S.  Paulo,  e  principalmente  de  uma  gentileza 
inexcedivel  1 

Sr.  Presidente,  não  preciso  do  consenti- 
mento de  qualquer  dosSrs.  Deputados  para 
sentar-me  nestas  cadeiras,  porque  tenho  o 
consentimento  do  eleitorado  que  me  elegeu  ; 
e,  neste  logar,  me  hei  de  conservar,  intransi- 
gente, altivo  e  enérgico,  emquanto  o  eleito- 
rado me  não  retirar  a  sux  vontade  e  o  seu 
suffiugio. 

Quem  me  ha  de  julgar  ha  de  ser  a  Nação, 
e  o  juiz  de  meu  procedimento  aqui  é  o  eleito- 
rado. 

Sr.  Presidente,  o  que  significa  esse  aparte  ? 

Devo  narrar  à  Camará,  para  que  esta  bdm 
comprehenda  de  quem  partiu  a  aggressâo,  as 
relações  que  existiam  entre  mim  e  o  Sr. 
Costa  Júnior,  Deputado  por  S.  Paulo.  Si, 
porventura,  na  narração  dos  factos  que  vou 
fazer,  me  affastar  da  verdade,  S.  £z.  terá  a 
bondade  de  rectificar. 

O  Sr.  CoáTA  JuNiDR— Não  em  aparte. 

O  Sr.  Seabra— Membro  do  Congresso  Con- 
stituinte e  das  sessões,  que  se  lhe  seguiram, 
houve,  então,  entre  mim  e  o  Sr.  Costa  Jú- 
nior differentes  attrictos  e  encontros  desagra- 
dáveis ;  devo  dizer  mesmo  que  as  nossas 
relações  eram  muito  pouco  sympathicas 
quando  nos  separámos.  Passaram-se  três 
annus,  ao  fim  dos  quaes  íúi  eleito  para  esta 
legislatura. 

Ante-hontem,  que  foi  o  primeiro  dia  em 
que  viS.  Ex.  na  Camará,  S.  Flx.  estava  re- 
costado á  hombreira  daquella  porta,  e  eu, 
entrando,  gentilmente  dirigi-meaS.  Ex.  e 
cumprimentei-o.  Eu  tinha,  Sr.  Presidente, 
esquecido  aquelies  resentimentos,  para  só  me 
lembrar  que  o  illustre  Deputado  por  S.Paulo 
era  meu  companheiro  de  Camará  e  um  ci- 
dadão que  vinha  para  as  lutas  parlamentares, 
trabalhar  para  o  bem  da  Republica ;  não 
tinha,  assim  julguei,  incompatibilidades  pes* 
soaes  para  com  S.  Ex. 

Portanto,  me  admirei  do  modo  brusco  por 
que  me  foi  dado  aquelle  aparte,  quando  nem 
ao  menos  se  podia  allegar  motivo  de  des- 
affeição  pcssoaUdesde  que  eu  tinha  sido  o  pri- 
meiro a  estender  a  mão  a  S.  Ex.  !  Portanto. 
o  que  significava  o  modo  icorrecto  e  menos 
cortez  por  que  vS.  Ex.  disse  :  eis  aqui  porque 


o  senhor  nãõ  podia  tir  ao  Congresso  !   £'  um 
perturbador  da  ordem  ! 

O  Sn.  Costa  Júnior— Perturbador,  eu  não 
disse ! 

O  Sr.  Seabra— Mas  é  o  que  vejo  nesta  pu- 
plicação  (abrindo    o  Diário  do  Congresso.) 

O  Sr.  Costa  Júnior—  Anteponho  ao  que 
está  escripto  a  minha  palavra.  Hei  de  expli- 
plicar-me  de  modo  tão  categórico  que  V.  Ex. 
ha  de  comprehender  que  não  houve  inten- 
ção de  minha  parte  em  offendel-o  I 

O  Sr.  Seabra— Náo  estou  attribuindo  a 
V.  Ex.  semelhante  intenção,tanto  mais  quanto 
V.  Ex.  hontem.na  explicação  pessoal  que  deu, 
disse  que  não  tinha  o  intuito  de  me  offender  ; 
e  eu,  á  vista  dessa  declaração,  retirei  lo/o  a 
expressão  de  que  havia  usado  para  com 
V.  Ex.,  porque  esse  era  o  meu  dever  de 
cavalheiro. 

Agora,  quanto  a  V.  Ex.  ter  dito  que  eu 
pretendo  sustentar  o  Governo,  devo  ponderar 
que  sustentar  o  Governo  não  ó  privilegio  de 
ninguém. 

E'  possível  que  eu  não  tenha  a  capacidade 
nem  a  energia  e  illustração  de  V.Ex.,  mas,na 
medida  de  minhas  fracas  forças,  procurarei 
defender  um  governo  que  reputo  patriótico. 

Vou  arrastando  a  minha  pedra  para  esse 
ediflcio  que  o  Sr. Presidente  da  Republica  está 
construindo  para  a  consolidação  da  Repu-> 
blica.  E  parece  que  o  facto  de  sustentar  o 
Governo,  não  é  motivo  para  que  o  nobre 
Deputado  se  magoe  tanto,a  ponto  de  afflrmar 
que  eu  pretendo  sustentar  o  Governo  ! 

Desde  que  se  abriu  o  Congresso  tenho  pro- 
cura'lo  cumprir  o  meu  dever,  defenlendo  a 
honrada  e  patriótica  administração  do  Sr .  Pre- 
sidente da  Republica. 

E,permítta  o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo 
que  lhe  faça  uma  interrogação:  si  porventura 
eu  estivesse  retirado,  como  V.  Ex.,  durante 
dous  mezes,  e  depois  desse  tempo,  por  um 
aparte,  eu  provocas^^e  aquella  tempestade, 
como  igual  ainda  se  não  deu  neste  Congre8SO,o 
que  diria  V.  Ex.  ?  V.  Ex.  teria  razão  de  di- 
zer—antes não  tivesse  vindo  ao  Congresso! 

O  Sr.  CasTA  Júnior  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Seabra  —  Mas,  Sr.  Presidente,  vejo 
que  S.  Ex.  afiUrma  que  não  tinha  intenção 
de  me  oífeuder;  e  eu,  que  não  tinha 
intenção  de  o  offender  também,  e  só  por 
desforço,  na  occasião,  empreguei  a  palavra 
que  aqui  se  ouviu,retirei  immediatamente  a 
expressão,  em  vista  da  declaração  de  S.Ex. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Ainda  não  retirei 
nada;  ainda  nada  expliquei. 

O  Sr.  Seabra— V.  Ex.  disse  que  não  tinha 
intenção  de  me  offender,  e  eu  também  não 
tenho  a  intenção  de  o  offender. 
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O  Sr.  Augusto  Severo  —  «Insolente»  é 
uma  palavra  que  offende  sempre  ! 

O  Sr.  Seabra— Vá  com  vista,  a  censura,  ao 
Sr.  general  Glicerio,  que  foi  quem  primeiro 
empregou  a  expressão  referindo-se  a  minha 


O  Sr.  Costa  Júnior— E  foi  o  epitheto  mais 
benigno  que  V.  Ex.  podia  ouvir  naquelle  in- 
feliz conflicto ! 

O  Sr.  Seabra— Quero  registrar  o  aparte 
do  nobre  Deputado,  porque  no  órgão  de  um 
partido  politico,  a  Republica^  diz-se  hoje  que 
eu  tinha  provocado  a  tempestade  no  Con- 
gresso! 

O  Sr.  Lauro  Muller— Isso  só  se  deu  de- 
pois de  V.  Ex.  ter  provocado. 

O  Sr.  Seabra— Como  depois  de  ter  provo- 
cado, si,  como  já  demonstrei,  ex-abundantia, 
os  apartes  que  dirigi  ao  Sr.  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Norte  eram  inteiramente  in- 
offensivos  ?  !  Mas,  Sr.  Presidente,  si  a 
palavra  «  insolente  »  foi  o  menor  epitheto 
que  se  me  lançou,  pergunto  agora :  quem 
levantou  a  tempestade?  Quaes  foram  as 
offensas  que  dirigi  ao  nobre  Deputado  ?  ! 

O  Sr.  Costa  Jjnior  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  resuma  a  sua  explicação,  porque  a 
hora  est&  a  findar. 

O  Sr.  Seabra— Vou  terminar. 

Outro  registro  que  quero  fazer  é  que  o  il- 
lustre  Deputado  por  S.  Paulo  afflirma  não 
ter  eu  dirigido  a  nenhum  dos  Srs.  Deputados 
epitheto  algum,  quando  o  menor  que  se  me 
lançou  foi  o  do  «insolente».  E  fui  eu  quem 
provocou  o  conflicto  ?  ! 

Sr.  Presidente,  a  minha  explicação  está 
dada.  Tenho  ouvido  dizer  que  nos  precisamos 
votar  os  orçamentos  e  trabalhar. 

Isso  é  que  parece  ser  a  maior  necessidade 
do  Congresso  I 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— A  maioria  não 
pensa  assim. 

O  Sr.  Seabra— a  minha  explicação  está 
dada.  Eu,  no  direito  do  defesa,  tenho  sim- 
plesmente exposto  à  Camará  dos  Depu- 
tados 08  factos.  Não  tenho  intenção  de 
acirrar  ódios,  desenvolver  ventos  e  levantar 
tempestades;  ao  contrario,  desejo  que  a  Ca- 
mará se  convença  de  que  só  venho  á  tribuna, 
quando  provocado  por  algum  Deputado  e 
para  repellir  uma  ou  outra  aggressão. 

Senhores,  talvez  que  a  minlia  posição  não 
seja  muito  sympathica  aos  i Ilustres  Depu- 
tados da  opposiçáo  e  dahi  essa  guerra  desen- 
freiada,  essas  aggressues  pessoas  de  todos  os 
dias.  \ 


Mas,  Sr.  Presidente,  as  sympathias  nao  se 
impõem  ;  não  posso  exigir  a  consideração 
e  attenção  dos  iliustres  Deputados  que  me 
aggridem,  também  nem  tenho  necessidade 
disso;  só  preciso  de  uma  sympathia,  de  uma 
consideração,  que  é  a  do  eleitorado;  só  tenho 
uma  aspiração,  que  reputo  um  dever  inde- 
clinável: a  de  proceder  conforme  os  dictames 
de  meu  patriotismo,  a  de  inspirar-me  nos  im- 
pulsos de  minha  própria  conscienca,  para  bem 
servir  á  Republica  e  á  Pátria.    [Muito  bem,) 

O  ISx*.  Costa  «funiox"  observa  que 
vae  causar  a  todos  os  seus  collegas  verda- 
deira decepção. 

Não  vem  fazer  discurso  e  muito  menos 
perturbar  esta  corporação,  já  por  si  tão  infe- 
lizmente perturbada;  não  vem  também  dar 
explicações  ao  illustre  collega  que  desceu  da 
tribuna,  tendo  alli  gentilmente  feito  refe- 
rencias ao  orador,  mas  tirar  de  sobre  os  seus 
hombros  uma  responsabilidade  que  a  im- 
prensa, com  grave  injustiça,   lhe  atirou. 

Deve  dizer  aos  seus  nobres  collegas  que 
houve  realmente  um  conflicto  deplorável 
hontem  nesta  sessão,  para  o  qual,  porém« 
de  modo  algum  concorreu.  E  a  melhor  expli- 
cação, a  melhor  defesa  que  pôde  fazer  do  seu 
procedimento,  é  narrar,  em  poucas  palavras, 
o  facto,tal  qual  se  deu. 

Pediu  a  palavra  o  seu  illustre  collega  e 
amigo,  o  Sr.  Maranhão;  e,  no  uso  pleno  do 
seu  direito,  fez  reclamações  sobre  a  redacção 
da  acta. 

O  Sr.  Dr.  Seabra  interrompeu-o, atirou-lhe 
uma  chufa  e  entre  ouiraiS—isto  não  é  balão. 

O  Sr.  Maranhão,  com  toda  a  energia  re- 
plicou que  elle  não  se  achava  mais  a  bordo  do 
Aquidaban.  Novo  insulto  sobreveiu,  a  oppo- 
siçáo se  revoltou,  e  diversos  Srs.  Deputados, 
ao  redor  da  cadeira  do  nobre  Deputado  pela 
Bihia,lhe  atiraram  os  mais  atrozes  epithetos. 

Injustamente,  inconvenientemente,  anti- 
parlamentarmente,  o  orador  ouviu  contra  o 
nobre  Deputado  os  epithetos:— bandido,  inso- 
lente, jagunço,  e  um  outro  que  o  pudor 
manda  calar,  que  não  se  pôde  pronunciar 
deante  de  uma  corporação  tão  respeitável, 

bV  preciso  retroceder. 

Quando  começou  o  conflicto,  quando,  sem 
um  motivo  plausível,  o  nobre  Deputado  pela 
Bahia  atirou  um  epitheto  injurioso  ao  seu 
illustre  collega,  disse  o  orador  ao  seu  visinho : 
—o  Dr.  Seabra  não  devia  ter  tomado  assento 
nesta  Camará.  Disso  isto  particularmente, 
manifestando  o  seu  modo  de  sentir,  que,  e 
ninguém  duvidará,  era  até  patriótico. 

O  Sr.  Dr.  Seabra,  por  uma  infelicidade  que 
não  se  explica,  tem  se  coUocado  sempre 
deante  das  más  causas. 

O  Sr.  Dr.  Seabra  foi  um  grande  sustentador 
do  golpe  do  Estado ;  foi  o  homem  que  cobria> 
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naqnelle  tempo,  nas  sessões  em  que  o  orador 
também  fazia  parte,  a  todos  os  seus  collegas, 
de  insultos  e  baldões;  e  desde  este  tempo 
S.  Ex..  o  que  aliás  deplora,  tem  contra  si  a 
antipathia  de  seus  col legas. 

Mais  tarde,  todos  devem  se  lembrar  ainda 
das  tempestuosas  sessões,  quasi  sempre  per- 
turbadas por  S.  Ex.,  quando. . . 

O  Sr.  Seabra— Muito  obriga^Jo. 

O  Sr.  Costa  Júnior— ...fez  aquella  guerra 
desabrida,  injusta  e  cruel  ao  grande,  ao  im- 
mortal  FU^riano  Peixoto. 

Está  citando  a  liistoria  para  demonstrar  a 
base,  a  intenção  que  ditou  o  seu  procedi- 
mento. 

Mais  tarde,  ainda  a  infelicidade  de  S.  £x., 
pelo  seu  temperamento,  levouo  a  tornar-se 
Itersonna  grata  do  infeliz  almirante  Custodio 
de  Mello. 

O  Sr.  Dr.  Seabra  foi  o  homem  que  a  bordo 
do  Aquidahaa  tomou  a  gravissima  responsa- 
bilidade de  assiíinar  o  iníeliz  manifesto,  em 
nome  do  Conjíresso.  de  que  fazia  parte. 

O  Sr.  Dr.  Seabra,  como  signatário  daquelle 
manifesto,  como  perturbador  de  sessões  an- 
teriores, é  um  dos  grandes  responsáveis  por 
essa  ignóbil  e  cruel  revolta,  cujos  eíFeitos 
todos  conhecem. 

Nesta  ciíiade,  onde  o  orador  viu  tantos 
cit^adãos  brazileiros  mutilados,  tantas  se- 
nhoras de  luto  pela  morte  de  seus  filhos, 
tantos  amigos  até  hoje  enlutados  pela  perda 
de  valiosos  cidadãos  ;  nesta  cidade  S.  Ex.  não 
pôde  ter  sympathitis,  porque  ó  incontesvel- 
mente  um  dos  grandes  responsáveis  pelo 
sangue  que  aqui  se  derramou,  e  pelas 
grandes  desgraças  que  sobrevieram  â  Repu- 
blica Brazi leira  por  aquelle  acto  de  loucura, 
que  desejava,  por  honra  do  Brazil,  ver  ris- 
cado da  sua  historia . 

Bem  ;  nestas  condições,  tendo  S.  Ex.  contra 
si  a  animosidade  desta  população. . . 

O  Sr.  Seabra.— Isto  é  o  que  V.  Ex.  está 
dizendo. 

O  Sr.  Costa  Junioh— Não  pretendo  oflfender 
a  S.  Ex. 

O  Sr.  Seabra— Está  oífen<lendo  grave- 
mente. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Mais  gravemente 
offendeu  S.  Ex.  ao  seu  coUega  pelo  Rio 
Grande  do  Norte. 

Não  tem  intenção  de  oflfender  a  S.  Ex.,  re- 
pete ;  dá  esta  opinião,  porque  incontestavel- 
mente tem  patriotismo. 

Desejava  ver  nesta  Camará  todos  cum- 
prindo o  «eu  dever,  com  calma  e  com  certa 
delicadeza  entre  collegas. 

Mas,  como  dizia,  provocado  e  conflicto 
pelos  insultos  graves  que  muitos  ouviram,  a 
sessão  tornou-se  tumultuosa,  a  Camará  dos 


Legisladores  da  Republica,  no  momento  cri- 
tico por  que  passa  a  nacionalidade  Brazileira, 
no  momento  em  que  a  Republica  precisa  do 
concurso  de  todos  os  brazlieiro9,perdeu  de  todo 
a  calma,  tornou-sc  uma  corporação  anarchica, 
o  que  em  verdade  entristece  a  todos  os  bons 
republicanos  ;  e  então  o  orador  não  podo 
dominar  o  Ímpeto  que  continha  na  alma,  e 
disse  que  S.  Ex.  não  devia  ter  tomado 
assento  nesta  Camará.  Mas,  repete,  não  disse 
isto  por  hostilidade  pessoal  ao  nobre  Depu- 
tado, mas  por  amor  á  Republica,  porque, 
deante  dos  acontecimentos,  estando,  como 
estão,  03  ânimos  irritados,  ó  preciso  prudên- 
cia e  calma. 

O  Sr.  Seabra— Devo  agradecer  as  genii- 
leias  que  V.  Ex.  está  me  dirigindo. . . 

O  Sr.  Costa  Júnior— Sem  intenção;  é  deci- 
didamente um  innocente;  si  está  oflTendendo 
ao  nobre  Deputado,  o  faz  inconscientemente; 
está  tratando  dos  factos  pelos  quaes  é  S.  Ex. 
responsável. 

O  Sr.  Seabra— Na  sua  opinião. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Leu  hoje  em  um  dos 
jornaes  desta  Capital,  a  grande  injustiça  que 
se  Ihíí  faz,  dizendo  que,  ao  ter  S.  Ex.,  o 
nobre  Deputado  pela  Bahia,chama^o  o  orador 
de  insolente,  o  orador  tentou  aggre^lil-o. 

Isto  não  é  verdade .  Ao  epitheto  de  inso- 
lente, o  oraf^or  não  levantou  o  insulto  nem 
se  alterou  (apoiados)^  e  deve  dizer  porque  não 
o  foz. 

Ouviu  de  todos  os  seus  collegas  epithetos 
verdadeiramente  cruéis,  dirigidos  ao  nobre 
Deputado  e  não  viu  S.  Ex.  repellir  de  ura 
modo  c  )rrespondente  aos  insultos  que  re- 
cebia; por  isso,  chamando  ao  orador  de  inso- 
lente, essa  oflensa  poderia  lhe  causar  dó, 
mas  com  certeza  não  lhe  provocaria  indi- 
gnação. 

Insensivelmente  está  se  alongando,  mas, 
pretendendo  não  voltar  á  tribuna,  promette 
manifestar  em  poucas  palavras  a  sua  posição 
nesta  Casa. 

Vae  fazer  uma  confissão,  talvez  inconve- 
niente, daquellas  que  os  homens  políticos 
não  sabem  fazer,  mas  que  o  orador  deseja 
fazer. 

A  Camar«i  está  dividida  em  dous  grupos: 
o  coração  do  orador  está  com  os  senhores  da 
opposição;  a  sua  cabeça,  porém,  está  com  a 
maioria.  Reconhece  que  ha  disti netos  repu* 
blicanos  de  cada  lado,  mas  vê  que  a  maioria 
dos  grandes  republicanos  está  daquelle  lado. 
(Mostrando  o  grupo  do  Sr.  Glicerio;  apoiados; 
muito  bem.) 

Rei)ublicano,  não  pôde  se  apartar  da  oppo- 
sição sem  ser  com  o  coração  sangrando;   mas   * 
também  pede  licença  á  opposição  para  dizer-' 
lhe  que,  a  seu  ver,  ella  não  foi  hábil  nos  ul« 
I  timos  acontecimentos. 
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Entende  quea  opposiçâo  republicana,nobre, 
altiva  e  valente,  quo  se  compõe  de  grandes 
defensores  da  Republica,  de  homens  capazes 
de  por  ella  fazer  todos  os  sacriflaios,  deve 
fazer  mais  um— calar  os  resenti mentos,  si  re- 
sentimentos  tem,  e  collaborar  para  a  marcha 
regular  do  paiz. 

O  Sr.  Irineu  Machado—  E'  infelizmente  a 
consequência  da  reacção  que  o  Sr.  Presidente 
da  Republica  abriu  contra  os  amigos  do  Ma- 
rechal Floriano  Peixoto.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Costa  Júnior— O  aparte  do  nobre 
Deputado  o  obriga  a  fazer  uma  só  conside- 
ração: não  façam  SS.  EEx.  responsável  o  Sr. 
Dr.  Prudente  de  Moraes  de  uma  situa';ão 
cuja  responsabilidade  não  lhe  cabe. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— E  a  «Varia> 
do  Jornal  do  CommercM 

O  Sr.  Costa  Júnior— SS.  EEx.  se  esque 
cem  de  que  tão  purorepublicâno,táo  patriota 
como  SS.  EEx.  é  o  Dr.  Prudente  de  Moraes, 
chefe  supremo  da  Republica,de  quem  ella  tem 
serviços  perfeitamente  iguaes  aos  do  grande 
chefe,  aos  do  eminente  republicano,  aos  de 
um  dos  homens  a  quem  a  Republica  mais 
deve— o  Sr.  general  Glioerio.  (Apoiados.) 

Estas  lutas  entre  dous  republicanos  de  tão 
grande  valor,  entre  dous  nomes  respeitáveis, 
nada  teem  de  conveniente. 

O  momento  ó  de  paz,  de  reflexão.  Permlt- 
tam  que  lembre  a  SS.  EEx.  que  pelos  erros 
de  brazileiros  desnaturados  ,  pelas  des- 
graças que  sobre  esta  Pátria  foram  atiradas, 
pelos  crimes  dos  ambiciosos,  a  Republica 
chegou  quasi  ás  bordas  do  abysmo. 

O  estado  financeiro  ó  p^imo  e  reclama 
união,  ainda  que  com  todos  os  sacrifícios.  E* 
preciso  suffocar  ódios,  esquecer  resentimentos 
pessoaes  e  lembrarem-se  todos  que  á  testa  do 
Governo  da  Republica  está  um  nome  insus- 
peito e  puro. 

Unam-se  todos  e  deixem  de  lado  as  machi- 
nações  de  camarilha  ;  tenham  coragem  de 
fazer  responsáveis  os  que  são  verjiadeira- 
mente  responsáveis  por  esta  triste  situação, 
mas  e:n  todo  caso  respeitem  o  í^rande  cidadão 
que  está  á  frente  da  Nação  —o  Sr.  Dr.  Pru- 
dente de  Moraes. 

O  momento  é  aftlictivo  ;  pede,  portanto, 
paz  o  harmonia  aos  illustres  collegas.  (Muito 
bem  ;  apoiados,) 

O  Sr.  ^u^usto  Severo— Sr.  pre- 
sidente, vê  V.  Ex.que  a  hora  vae  adeantada, 
e  eu  peço  desculpa  aos  meus  honrados  col- 
legas de  ter  de  occupar  a  sua  preciosa 
atienção,  já  quasi  noite,  com  assumpto  todo 
pessoal. 

Não  fosse  a  ligação  que  esse  mesmo  as- 
sumpto tem  com  a  minha  vida  publica,  e  eu  | 


não  tral-o-hia  para  este  recinto.  Julgo,  porém, 
de  meu  d(3ver  de  D3putado  e  de  republicano 
não  deixar  de  dar  immediata  resposta  ás 
muito  innocentes  palavras  com  que  a  mim 
se  referiu  o  Sr.  Deputado  pelo  1°  districto 
da  Bahia,  cnjo  nome  peço  a  V.  £x.  licença 
para  declarar,  o  Dr.  Seabra. 

S.  Ex.,  com  uma  calma  admirável  pre- 
tendeu retirar  de  sui  psssoa  a  responsabi- 
lidade, não  só  do  desagradável  incidente  de 
hontem,  que  toda  lhe  cabe,  como  dos  apartes 
com  que  me  interrompeu,  apartes  cujo  ve- 
neno não  foi  suficientemente  escondido. 

O  curare  de  suas  settas  foi  conhecido,  e,  in- 
felizmente para  S.  Ex.,o  alvo  estava  ga* 
rantido  com  o  contra- veneno  poderosíssimo 
de  sua  vida  publica,  que  é  daquellas  que 
podem  ser  examinadas  a  qualquer  luz. 

Em  cada  uma  das  palavras  com  que  S.  Ex. 
a  mim  se  referia  jogara  uma  malévola  insi- 
nuação; não  posso  eu,  portanto,  demorar 
para  amanhã  a  resposta  á  parte  do  seu  dis- 
curso em  que  S.  Ex.  directamente  referiu-se 
á  minha  pessoa. 

Deixarei  para  então  a  apresentação  do  re- 
querimento que  determinou,como  sabe  V.  Ex„ 
a  minha  inseri pção  na  hora  do  expediente. 

Hoje  defender-me-hei  das  acusações  que  me 
fez  o  sobrinho  pretendendo  defender  o  tio; 
e^te  ficará  para  amanhã,  quando,  a  respeito 
de  sua  administração  desastrada,  terei  de 
apresentar  um  requerimento. 

Devo  dizer  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  e  aos 
illustrados  collegas  que  teeiu  a  generosidade 
de  me  estar  ouvindo  em  tão  adeantada  hora, 
que  não  estranho  a  attitude  que  sobre  os  ne- 
gócios da  marinha,  ou  melhor,  que  sobre  a 
pessoa  do  Sr.  contra-almirante  Alves  Barbosa 
assume  nesta  Camará  o  illustre  Deputado  ba- 
hiano. 

S.  Ex.  é  o  seu  eleito;  foi  o  Sr.  Ministro  da 
Marinha  quem  pediu  a  sua  eleição  ao  chefe 
do  Estado;  foi  ainda  para  ser  agradável  ao 
Sr.  Ministro  que  os  chefes  da  politica  ba- 
hiana  deixaram  passar  a  onda  sem  protesto, 
mas  também,  diga-se  a  verdade,  sem  enthu- 
siasmos. 

Esta  historia  não  é  nova  nem  mesmo  neste 
recinto,  onde  mais  por  miúdo  já  foi  contada 
por  um  illustre  Senador  bahiano,  em  sessão 
da  convenção  do  Partido  Republicano  Federal» 
ao  qual  então  S.  Ex.  ainda  pertencia. 

Não  quero  propositalmente  me  demorar 
hoje  &obre  assumptos  da  pasta  da  Marinha, 
cuja  administração  o  respectivo  ministro  se- 
para em  campos  que  divide  por  vallo  pro- 
fundíssimo ;  e  nem  preciso  disto  outra  prova 
que  Uião  esta  :  S.  Ex.  elegeu  advogado  da 
Marinlia,  dos  interesses  da  armada  nacional, 
o  Deputado  que  esteve  a  bordo  do  Aquidaban^ 
assistindo  e  instigando  o  esphacelamento  desta 
mesma  heróica  e  desventurada  Marinha,  cujos 
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ntareas  es  pensa  lioje  o  seu  tio  que  elle  pôde 
comptehender  e  delcn^^er.  {lUuifo  bem,) 

Realmenie^ííinguem  mais  competente  para 
esta  defesa, 

£atro  agora  na  parte  que  me  diz  directa- 
mente respeito. 

O  nobre  Deputado  querendo  explicar  o 
aparte  com  que  hontem  me  interrompeu, 
(um  doe  apartes,  porque  elles  foram  muitos) 
declarando  com  u  sua  costumada  innocencia 
«  que  eu  não  defendia  o  seu  tio  porqu'^  elle 
não  me  servia»  —  quanta  innoi^nda  !  me 
vem  bQ|e  contar ,  a  titulo  de  grande  novi- 
dade, o  caso  de  uma  machiua  que  eu  tenbo 
em  ron^trncção  no  Arsennl  de  Marinha,  por 
ordem  do  ex-ministro  o  Sr.  almirante  Eli- 
zíario  Barbosn,  p  cujos  trabalhos  o  actual  mi- 
nutro  mandou  suspender,  com  certeza  para 
contri^rlar  h  administraçno  de  seu  digno  an- 
tecessor, administração  que  não  pode  temer  o 
confronto  com  a  actual,  ainda  mesmo  por 
aqaelles  que  a  combateram. 

O  nobie  Deputado  continuando  com  t(da 
sua  innocencia,  com  a  qual  nos  lamiliariza- 
raos  desde  a  innocentissjma  moção,  diz  que 
estranha  que  da  execução  de  urna  machina 
de  minha  iuvcnvà  >  se  houvesse  iucumbiúo  o 
Arsonal  de  Marinha,  quando  devia  ser  en- 
tregue á  industi  ia  particular. 

O  seu  t'0,  que  certamente  foi  o  seu  infor- 
mante, parece  que  nem  o  regulamento  dj 
arsenal  conhece,  pois  só  essa  ignorância  au- 
toriza a  errada  informação. 

Fique  o  nobre  Deputado  saben^^^,  c  pôde 
levar  este  conhecimento  ao  illustre  ministro, 
que  no  próprio  regulamento  do  A!senal  de 
Marinha  ha  dispoãiçôes  relitivas  a  obros  de 
particulares,  e  fui  porque  sabii  disto  que  o 
honrado  antecessor  de  S.  Ez.,  por  avis)  que 
não  foi  reservado,  determinou  que  no  ar- 
senal, de  accordo  com  o  regulamento  do 
mesmo,  fosae  executatla  uma  machina  di 
minha  invenção  cu jos  planos  eu  apresentaria. 

BfTecti vãmente  comecei  a  trabalhar  em 
minha  machina,  o  só  quando  nas  ofilcinas 
houve  ordem  para  que  cessassem  to  las  as 
obras  para  só  se  cuidarem  das  do  Tamandaré, 
que  será  certamente  concluído  antes  de  ter  o 
o  navio  o  viveiro  de  mechilhoes  c^ue  já  é  o 
sen  casco,  ojmpletamente  inutilizado,  só 
entSo  foi  quo  deixei  de  írequentar  as  re- 
feridas offlcinas,  deixando  entretanto  a 
mintn  machina,  que  é  um  turbo-motor  com 
mcpansões^  quasi  concluída. 

Cabe-me  aqui  referir-me  não  só  á  boa  von- 
tade qtie  sempre  encontrei  no  corpo  operário 
do  arsenal,  como  fazer  a  Justiça  do  declarar 
que  a  sua  competência  não  deixa  nada  a  de 
sejar  ainda  mesmo  nos  mais  complicados  tra- 
Mhoe  de  cada  uma  de  suas  especialidades,  e 
ftço-o,  i^radecendo^lhe  o  muito  que  me  au- 
xiliou. 

Gamara   V.  III 


A  não  ser  que  o  nobre  Deputado  julgasse* 
como  parrcer  quorer  insinuar  em  suas  inno^- 
centes  meius  palavras,  que  o  trabalho  da  con- 
strucção  da  machina  havia  8i'^o  um  favor  do 
honrado  ex-ministro  a  mim  feito,  favor  que 
no  espirito  de  S.  Ex.  justificava  o  meu  apoio 
á  sua  administração,  não  sei  o  que  resta  do 
caso  que  julgou  poder  explorar. 

Ahi  fica  contada  a  historia;  a  pérfida  insi- 
nuação deixei  ficar  no  chão  onJe  c&hiu. 

Perante  os  meus  honrados  col'egas,  diz-me 
a  minha  consciência  e  ooufirma-o  sua  ami- 
sade,  que  só  é  despensida  aos  homens  de 
bem,  perante  os  meus  hoiJi-ados  coUegas,  eu 
bem  sei  que  não  tenho  de  me  defender  de 
accuzações  daquelle  preço  (apoiados)  e  todos 
sabem— sou  incapaz  de  pedir  paga  de  serviço 
que  não  prestei . 

Ninguém  ignora  que  Cáta  Camará  onde  tra- 
balhamos fazendo  as  leis  da  Republica  não 
escapou  às  balas  da  revoltai;  pois  bem,  eu 
era  incapaz  de,  estando  na  revolta,  pedir  que 
se  me  p;igasse  o  trabalho  de  Icg  slador  feito 
nesta  Camará.  (Muito  bem.) 

Não  me  demoro  nesla  historia  das  balas, 
do  Congres«iO,do  subsidio,  porque  não  desço  a 
lazer  reíeiencias  peâsoues  nesie  assumpto. 

Resttii-nos  o  balão. 

Comprehondo,  Sr.  presidente,  que  o  balão 
até  hoje  ain?a  não  tenha  saido  da  cabeça  do 
nobre  Deputado,  onde  sua  memoria  se 
guarda  pelo  medo  que  então,no  tempo  da  re- 
volta, lhe  mettia. 

Quantas  noites  mal  'ormiias?  Quem  sabe 
mesmo  si  o  simples  aspecto  de  um  pobre  e 
innucente  planeta  que  mais  brilhasse  ou  de 
alguma  estrella  de  primeira  grandesa  não 
iieierminou  que  muiio  testamento  lOsse  en- 
garrafado e  posto  ao  mar  ? 

Pois  se  diziam  cousas  medonhas  do  balão  e 
S.  Ex.  não  sabia,  como  não  sabe,o  que  isto  é. 

A  sua  ^ciencia  toda  não  dá  para  conhecer 
editas  cousas  simples  da  natureza;  a  sua  lógica 
tão  fallada  não  desjeu  ainda  a  estas  ninha- 
rias; paira  lá  em  cima,  m  lis  baixo  em  todo  o 
o  caso  do  que  balào,  aconselhan'!o  a  concor-- 
dia,  a  paz,  a  confraternização,  a  clliminação 
de  alguns  cidadãos,  a  revolução  e  outras 
cousas  que  só  se  ligam  na  cbimica  de  sua  ló- 
gica. 

Goethe  dizia  da  natureza: 

Elle  laisse  chaque  fou  la  critiquer,  passer 
sur  elle,  stupidement,  mille  fois^  sans  rien 
voir. 

E'  assim,  Sr.  presidente,  o  eterno  desastre 
dos  que,  armados  de  uns  tantos  conhecimen- 
tos que  não  lhes  podem  servir  de  lente  para 
a  observação  da  natureza, invadem  desassom- 
brados os  campos  da  physica,  da  chimica  e  da 
mecânica. 
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Melhor  ficariam  nas  praias  desartas  de  Fual     Era  a  primeira  vez  no  mundo  todo  que  se 
logi^^a.  conseguia   em  um  aerostad)  a  justaposição 

Neste  assumpto  de  balão  a  que  dedico  toda  dos  centros  de  tracção  e  resistência — estava 

a  minha   fraquíssima    inf^AllAr«.t.iiA.1i'InHA    tvi/In    vpnr*ir)A.fl.  írpanr)A(1ifT1r»iildaHA. 


intellectuali  Jade  (não 
apoiados),  des^e  os  meus  16  annos,  quando 
assentei  de  conquistar  pira  o  Brazil  o  domí- 
nio dos  ares,  reivindicando  para  nós  o  direito 
armado  pela  de^ot^erta  do  gran  le  sábio  Bar- 
tholoraeu  de  Gusmão,  não  posso  discutir  com 
S.  Ez. 

Si  subiu,  si  não  subiu,  pí  o  resultado  da 
grande  experiência  que  foi  feita  no  Brazil,  foi 
feliz  ou  desastroso,  S.  Ex.  não  sabe,  como 
pretende. 

Da  experiência,  que  dou  o  melhor  resul- 
tado para  os  que  entendem,  lavrou-se  rcta 
que  não  foi  publicada  ainda. 

Sr.  presidente,  as  centenas  de  contos  gns 
tos  com  uma  experiência  desta  nitureza^uma 
ou  duas  centenas,  experiência  feita  no  Brazil, 
onde  faltava  desde  o  acido  sulfúrico  próprio 
(a  IS**)  até  o  alluminium  para  a  construc«:ão 
de  uma  barca,  o  que  valem  si  se  sabe  que  na 
França,  com  as  experiências  de  Meudon,  se 
gastaram  milhões,  e  foi  na  França,  onde  ha 
parques  especiaes  para  construcção  de  aeros- 
tatás,  nada  menos  de  cinco  I 

S.  Ex.  deve  ficar  sabendo  que  nenhuma 
das  despezas  feitas  com  o  baião,  não  só  na 
Europa,  onde  não  attingiu  a  22:000$,  como  no 
Brazil,  foi  feita  por  meu  intermédio. 

Eu  tinha  o  material  que  pedia,  e  neste 
particular  nenhum  obstáculo  me  foi  creado. 

Quando  eu  conclui  o  plano  de  meu  dirigí- 
vel, a  conselho  de  notáveis  professores  pro- 
curei o  chefe  de  Estado,  que  era  então  o  Ma- 
rechal Floriano  e  S.  Ex.,  depois  de  conhecer  o 
assumpto,  exposto  por  mim  em  conferencia 
de  ministros.pediu-rao  de  voltar  novamente  á 
sua  presença,  e  então  me  fez  elle  mesmo  di- 
versas questões  sobre  o  meu  plano,  a  que 
respondi  de  tal  modo  que  o  Marechal,  com  o 
seu  espirito  docstadiíta  que  não  sabe  tr;itar 
sinão  com  grande  respeito  as  grande^  cousas 
de  sciencia,  me  disse  simplesmente:  cO  seu 
aerostato  é  realmente  o  mais  1'onito  do  que 
tenho  noticia,o  o  Brazil  não  pôde  desprezal-o. 
O  que  d'z  a  respeito  o  Dr.  Pereira  Reis?  > 

Eu  já  tinha  a  opinião  do  grande  mestre, 
honra  da  ^ciência  e  da  minha  Pátria,  e  dei-a 
ao  Marechal,  dobrando  elle  de  cnthusiasmo 
pelo  meu  invento.  * 

Pi*ometti  por  escrípto  a  opinião  do  iliustre 
sábio  Dr.  Pereira  Reis,  que  o  Marechal  me 
havia  pedido  para  haver  em  seu  poder  um 
documento  que  justificasse  a  obra  que  ia  em- 
prehender,  não  precisando  outro  de  mais 
valor  que  esse  parecer  do  iliustre  mestre. 

E  assim,  começou-se  o  trabalho  do  balão 
que  tão  mal  dormidas  noites  fez  passar  a 
tanta  gente.  I 


vencida  a  grande  (Ufllculdade. 

Faltava  que  a  experiência  desse  a  confir- 
mação da  pratica,  e  esta  tivea  eu  completa, 
nos  poucos  minutos  em  que  o  Bartholomeu 
DB  Gusmão  esteve  nos  ares,  antes  do  grande 
desastre  de  sua  barca  que  havia,  por  força 
das  circumstancias,  sido  feita  de  madeira, 
quando  deveria  sel-o  de  alluminium  e  aço. 
'  Infelizmente,  Sr.  presidente,  tenho  esta 
hist  )ria  escripta  pelo  sol,  e  todos  sabem  que 
o  grande  pintor  nunca  mentiu  em  suas  pho- 
tographias;  tenho  centenas  delias  repref^en- 
tando  o  trabalho  de  cada  dia,e  tenho  também, 
Sr.  Presidente,as  que  representam  o  grande 
aerostato  jà  completamente  cheio,  no  ar, 
prompto  para  a  conquista. 

O  desastre  foi  grande  e  a  sua  lembrança 
eu  guardo-a  para  mim,  até  que  por  fim  eu 
possn  reparalo.  Não  pense  o  nobre  Deputado 
que  descanço— não.  Junto  de  novo  elementos 
e  hei  de  vencer. 

Não  é  estranha  a  esta  luta  essa  machina 
que  S.  Ex.  pensou  ser  um  bello  achado  para 
me  accu^ár.  S.  Ex.  como  que  presentiu  que 
ella  tinha  relações  com  o  monstro  que  lhe 
não  deixara  dormir. 

E  como  vê  agora  S.  Ex.,  Sr.  presidente, 
tudo  que  havia  no  bojo  dos  innocentes  apar- 
tes do  nobre  Deputado  pela  Bahia  desfez-se. 
Desfez-se  como  se  desfará  tudo  quanto  de 
innocente  (deixe  S.  Ex.  passar  a  palavra,  j& 
que  ella  pôde  hoje  ter  sentidos  que  se  collo- 
cam  bem  nas  extremas  de  um  mesmo  diâ- 
metro), se  pretender  jogar  contra  a  minha 
vida  de  homem  e  de  politico. 

E*  curta,  é  certo,  mas  é  transparente;  nem 
um  corpo  opaco  para  guirdala.  Pôde  ser 
examinada  com  o  recurso  exclusivo  do  órgão 
visual^nem  lentes  e  nem  radiographos.  Ao 
contrario  de  outras,que,  sinão  fosse  a  grande 
descoberta  de  Roentgen,  continuariam  igno- 
radas na  parteque  guardam  com  mais  cuidado 
•*na  sua  innocencia,  {Riso),  Graças,  porém, 
aos  raios  Xellas  virão  à  luz;  e  a  quem  foi  e  é 
revoltoso  não  se  permittirà  que  diga  que  é 
legalista,  a  quem  passou  a  vida  a  rasgar  a 
Constituição,  não  se  consentirá  que  diga  que 
age  dentro  da  Constituição;  a  quem  esteve  ao 
lado  dos  almirantes  Mello  e  Saldanha,  não 
consentiremos  que  diga  que  esteve  ao  lado 
do  Marechal  defendendo  a  lei  e  o  principio  da 
autoridade  (muito  bem).  Cumpram  com  cora- 
gem o  seu  destino,  obedeçam  á  sua  natureza 
porque  -^on  obêit  a  ses  lois  même  en  leur  ré^ 
sistont;  on  Vaide,  alors  même  gu^on  ia  con- 
frarié-^dizia  também  Goethe  na  sua  sabedoria 
profundíssima,  na  sciencia  que  advinhou  e 
que  só  tem  sido  confirmada. 
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Vou  concluir  Si*,  prcsuleato;  não  òevo  por 
mais  tempo  cansar  a  attençâo  de  meu^  no- 
bres collegas  {não  apoiad}s,  estamos  o  ouvindo 
com  muito  prazer,) 

O  mais  que  tenho  a  dizer  é  sobre  a  admi- 
nistração da  Marinha,  e  c^imo  tenho  de  apre- 
sentar amanha  u  n  requerimento  a  respeito, 
me  aguardo  p%ra  então,  certo  de  que  é  tarefa 
que  não  se  tira  de  uma  vez. 

Passeiar  a  administração  actuil  da  Mari- 
nbade.norando  a  examin  ir  c  id  i  p3Íra  que 
se  encontra,  ó  longuíssima  tarefa;  entiar  nu 
estudo  de  seupr^cwo  relatório,  não  o  ó  menos, 
principalmeate  quindo  se  depira  com  a  sua 
preoccupação  culminante:  que  o  chet^e  do 
corpo  de  engenheiros  na  vãos,  cargo  que  per- 
tence ao  actual  ministro,  cheprue  ao  mais  alio 
posto  do  generala  to  da  armada. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem^  muito  bem;  o 
orador  é  abraçado  por  todos  os  collegas  presen- 
tes.) 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 


N.  27  A  —  1897 

Declara  isentai  de  contribuírem  com  um  dia 
de  soldo^  mensalmente^  para  o  Asylo  de  In- 
válidos, as  praçns  do  batalhão  de  infantaria 
de  marinha^  do  corpo  da  officiaes  marinhei- 
ros e  do  de  marinheiros  n^cionaes, 

A  Commissâo  de  Marinha  e  Ouerra,  a  que 
foi  presente  o  projecto  n.  27,  de^te  anno,isen- 
tando  da  contribuição  do  soldo,  para  o  Asylo 
de  Inválidos,  as  praças  do  batalhão  de  iníjn- 
taria  de  marinha,  do  corpo  de  oílleiaes  ma- 
rinheiros e  do  de  marinheiros  naci^naes, 
achando  ser  esta  medi  Ia  de  justiça,  pois  que 
de  tal  contribuição  se  achjm  dispensadas  as 
praças  do  exercito,  é  de  parecdr  que  seja  o 
mesmo  adoptado. 

Sala  das  commissões,  2  de  julho  de  1897.— 
Melío  Rego,  presidente. — Augusto  Clementino, 
relator. — M,    Moraes,^  Jeronymo  Monteiro, 

N.  27  —  1897 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único .  Picam  desde  já  isentas  de 
contribuírem  c^m  um  dia  de  soMo.  feito  men- 
salmente, para  o  Asylo  de  Invalides,  as  pra- 
ças do  batalhão  de  infantaria  de  marinha,  do 
corpo  de  officiaes  marinheiros  e  do  de  mari- 
nheiros nacionaes  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Sessões,  12  de  junho  de  1897.— 
Alauquerque  Serejo. 'Silvério  Nery, — Carlos 
Marcolino , -^Amorim  Figueira . 


O  Sr.  l»rosicJoiito— Hstaado  adean- 
ta'!a  a  hon,  de-igno  para  amanhã,  a  se- 
guinte ordem  do  dia : 

Eleição  de  1»  secretario  ; 

Votação  das  seguintes  matérias: 

Do  projecto  n.  20  A.  de  1897,  sobre  a 
emenda  substitutiva,  offerecida  na  3'  dis- 
cussão do  projecfo  n.  48  B,  de  1896,  autori- 
zmio  o  Governo  a  abrir  o  crelito  especial  de 
lll:096$õr>0  para  piga mento  dos  vencimen- 
tos dus  oííiciaes  que  reveríeram  à  eflPectivi- 
dade  do  serviçi  do  exer.^ito  e  da  armada  pela 
revogação  dos  decretos  de  7  e  12  de  abril  de 
1892  (nova  discussão)  ; 

Do  projecto  n.  20  B,  de  1897,  sobre  a 
emenda  oíferecida  na  nova  discussão  do  pro- 
jecto n.  48  B,de  1896,  autorizando  o  Governo 
a  abrir  o  creiito  especai  de  2;:500|  para 
pagamento  dos  vencimentos,  no  exercício  vi- 
gente, dos  empregado 5  da  extincta  Agencia 
Offlclal  de  Colonisação,  aldidos  ã  Secretaria 
do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  nos  termos  da  actual  lei  do  orça- 
mento (nova  discussão)  ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  19,  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério das  Relações  exteriores  para  exercício 
de  1S93  ; 

3' discussão  do  projecto  n.  176,  de  1896, 
reformando  o  Código  renal ; 

3' discussão  do  projecto  n.  11,  de  1897, 
dispondo  sobre  a  promoção  de  officiaes  do 
exercito  ;' 

Discussão  única  do  projecto  n.  34,  de  1897, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  o  respectivo  orde- 
nado, ao  telegraphista  chefe  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  Alfredo  de  Lima  Al- 
buquerque Mello,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier. 

Levantase  a  sessão  ás  5  horas  e  30  mi- 
nutos. 


40*  SESSÃO  EM  3  DE  JULHO  DE  1897 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (presidente) 
e  Carlos  de  Novaes  (2^  secretario) 

Ao  meio  dia  procede  se  &  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Carlos  de  No- 
vaes, Alvares  Rubião,  Silva  Mariz,  Silvprio 
Nery,  Albuquer.iue  Serejo,  Carlos  Marcellino, 
Amorim  Figueira,  Augusto  Montenegro, 
Theotonio  de  Britto,  Serzedello  Corrêa,  Matta 
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Bacellar,  lUrlrigues  Fernandes,  GuedcUw 
Mouião,  Henrique  Valladaiv  s,  Marcos  «íe 
Aranjo,  Pedro  K^ríços,  Thoraaz  Accioli,  Ke- 
zerril  Fontenelle,  Ildefonso  Lima,  Marinho  de 
Andrade,  Frederico  Bor^res,  Augusto  Severo, 
Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  José  Pe- 
regrino, Coelho  Lisboa,  José  Mariano,  Aífonso 
Costa,  Ccelho  Cintra,  Júlio  de  Mello,  João  de 
Siqueira,  Arthur  Peixoto,  Rocha  Cavalcanti, 
Araújo  Góes,  Seabra,  Francisco  Sodré,Vergne 
de  Abreu,Rodíigues  Lifiia,  Marcolino  Moura, 
Pinlieiro  Júnior,  Jeronymo  Monteiro,  Tor- 
quato  Moreira,  José  Murtinho,  Xavier  da 
Silveira,  Oscar  Godoy,  irineu  Machado,  Al- 
cindo  Guanabara,  Timotheo  ria  Costa,  Au- 
gusto de  Vasconcellos,  l\aul  Barroso,  Felippíí 
Cardoso,  Érico  Coelho,  Nilo  Peçanha,  Alves 
de  Brito,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Almeida 
Gomes,  Calogeras,  João  Luiz,  Monteiro  de 
Barros,  Ildefonso  Alvim,  Luiz  Detsi,  Antero 
Botelho,  Ferreira  Pires,  Lamounier  Godofredo 
Augusto  Clementino,Tlieotonio  de  Magalhães, 
Matta  Machado,  No;7ueira  Júnior,  Maneei 
Fulgencio,  Eduardo  Pimentel,  Olegário  Ma- 
ciel, Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende,GaIeão 
Carvalhal,  Casemiro  da  Rocha,  Gustavo  Go- 
doy.  Costa  Jtmior,  Adolplio  Gordo,  Francisco 
Glicerio,  Arthur  Diederichsen,  Rodolpho  Mi- 
randa, Ovidio  Abranie5í,Hermenegildo  de  Mo- 
raes, Alves  de  Castro,  Luiz  Adolpho,  Alencr 
Guimarães,  Brazilio  da  Luz,  Lamenha  Lir>. 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolcntino,  Peli 
Ferreira,  Plinio  Casado,  Martins  Costa,  Guil 
lon,  Marçal  Escobar,  Rivadavia  Corrêa,  Vcs- 
pasiano  de  Albuquerque,  Py  Crespo,  Campos 
Cartier  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em   discussão  a  acta. 

O  Sr*.  Erico  Coellio  —  Sr.  pre- 
sidente, pedi  a  palavra  para  fazer,  a  pro- 
pósito da  acta,  rectificação  ao  resumo  dos 
debates  da  sessão  de  hontem,  sem  f.izer  carga 
a  quem  quer  que  seja  pelas  infidelidades. 

Espero  que  V.  Ex.  me  attenderá,  como 
costuma,  fazendo  os  accrescimos  e  alterações 
que  vou  ditar,  pagina  por  pagina,  columna 
por  columna  do  Diário  do  Congresso^áe  lioje, 
afim  de  constar  dos  Annaesáo.  Camará. 

A'  pagina  642,  columna  1 ',  depois  do  aparto 
com  que  o  meu  prezado  companheiro  de 
bancada,  o  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  in- 
terveio no  discurso  do  digno  representante 
do  Maranhão,  se  devem  ler  algumas  palavras 
minhas  que  não  constam  do  resumo  dos  de- 
bates. 

S.  Ex.  reverendissima  desculpava  os  crimes 
sem  nome  da  Inquisição,  quando  o  meu  com- 
panlieiro  de  bancada,  cujo  nome  é  uma  tra- 
dicção  honroba  e  gloriosa  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  disse: 


«  Aá  causas  mais  nobres  teem  sido  sempre 
cnbertas  de  hangue,  a  revolução  franceza  por 
exemplo.  » 

O  Su.  Paulino  db  Souza  Júnior  —  Não  foi 
bom  isto,  mas  foi  mais  ou  menos. 

O  Sii.  Erico  Coelho  —  Nessa  occasião,  Sr. 
presidente,  também  dei  um  aparte,  não  tanto 
em  contradicção  ao  meu  amigo,  mas  ao  il- 
lustro  representante  do  Maranhão,  a  saber: 

«  A  primeira  causa  santa  tinta  de  sangue 
foi  com  ode  Jesus,  o  Deus  do  amor  e  dos 
perdões. » 

E  na  verdade,  Srs.  Deputados,  o  Christo 
foi  crucificado  por  ter  pregado  doutrina  con- 
traria á  religião  de  César.  O  cbristianismo  ó 
a  negação    absoluta  de  religião  de  Estado.  > 

Depois  deste  tópicv  tenho  a  rectificar  o  se- 
guinte na  pag.  (W3,  2'  columna  do  Diário  do 
Congresso : 

«  A  egreja  (dizia  o  Sr.  Deputado  pelo  Ma- 
ranhão) não  tem  responsabilidida  alguma  a 
respeito  de  António  Conselheiro  e  seus  se- 
quaz s. 

O  orador  tem  testemu'»has  para  convencer 
o  tspirito  imparcial  e  recto  de  S.  Ex.  de  que 
foi  mal  informado.  » 

Então  dei  um  aparte,  que  não  consta  do 
resumo  dos  debates.  Mas,  Sr.  presidente, 
não  tomarei  tempo  á  Camará,  a  pro- 
p*  ito  da  dist^ussão  da  acta,  guardando-me 
pai*a  íkzel-o  com  certo  desenvolvimento  em 
occas'ão  opportuna. 

Outra  reclamação  que  tenho  a  fazer  en- 
tende com  a  pag.  644,  columna  2^.  Disse  eu 
que  o  Papa  tem  apenas  uma  chácara  em 
Roma,  mas  não  poder  temporal,  governa 
pois  a  sua  casa  como  eu  governaria  un  a 
chácara,  si  a  tivesse. 

Na  mesma  columna  dessa  pagina,  tenho  a 
fazer  umo  ultima  rectificação . 

Não  pedi  a  S.  Ex.  Revma.,  digno  repre- 
sentanr.e  do  Maranhão,  que  me  definisse  o 
que  ô  religião  ;  apegas  aflílrmei  em  aparte, 
fazendo  absoluta  ju^itiça  a  S.  Ex.  Revma. 
não  só  como  argu  montador,  mas  também 
como  sacerdote  catholico  romano,  que 
S.  Ex.  i;ínorava  o  que  era  religião,  aliás  sem 
oífensa  ai»  digno  representante  do  Maranhão, 
como  opportunamente  repetirei. 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  mande  por 
escripto  as  suas  rectificações. 

O  Sr.  Ekico  Coelho  —  Peço  a  V.  Ex. 
que  me  exima  desse  tratalho,  uma  vez  que 
vae  ser  publicado  tudo  que   acabo  de  dizer, 

O  Sr.  Presidente  —  E'  o  Regimento  que 
assim  determina. 

O  Sr.  Erico  Coklho  —  Me  contento  com 
a  declaração  verbal  que  fiz. 
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o     8r.    «fofié    r*eregrIno  —  Sr. 

presidente,  V.  Ex.  e  a  Camará  podem  dar 
testemunho  de  que,  dos  actnaes  raembvos 
da  mesma  Camará,  talvez  seja  eu  um  dos  que 
costumam  tomar  menos  vezes  o  tompo  á 
Camará  dos  Deputados  para  trazer  ao  conhe- 
cimento da  Mesa  reclamações  sobre  o  histó- 
rico dos  trabalhos  de  cada  dia,  ou  em  qual- 
quer outro  sentido;  e,  a  prova  f!e  que  assim 
é,  está  em  que  é  a  primeira  vez  que  tenho  a 
honra  de  tomar  a  palavra  para  dirigir  à 
Mesa  reclamações  com  relação  ao  histórico 
da  acta. 

A  reclamação,  que  vou  fazer,  refere-se  á 
parte  da  acta  relativa  à  questão  de  ordem 
suscitada  na  Camará,  a  propo^Jito  do  apoia- 
mento  ou  não  apoiament  <  de  algumas  emen- 
das offeçecidas  pelo  illustre  representante  do 
Districto  Federal,  que  fallou  em  primeiro 
jogar  sobre  o  Orçamento  do  Exterior,  na 
sesi>ão  de  hontem,  apoiamento  que  se  dera, 
quando  presidia  a  sessão  o  honrado  Sp.2'  So- 
cretarioe  que  V.  Ex.  puzera  em  duvida, 
por  equivoco,  quando  reassumiu  a  direcção 
dos  trabalhos. 

Pareceu-me,  Sr.  presidente,  da  questão  fie 
ordem  levantada  hontem,  que  V.  Ex.  reco- 
nhecendo, como  effecti  vãmente  acontecera, 
que  essas  emendas  referentes  á  supprc  soq 
de  legaçõe3,  ou  reducçáo  de  despozas,  tinhn»/' 
sido  efiecti vãmente  apoiadas  pela  Camai.>. 
quando  a  presidia  o  honrado  Sr.  2''Serc- 
tario,  tinha-as,  entretanto,  deixado  8obre  a 
Mesa,  sem  dar-lhes  destino,  afim  de  que  ti- 
vesse logar  a  decisão  que  estava  aíTecta  à 
Gamara,  relativa  &  primeira  emenda,  sup- 
pressiva  das  verbas  para  a  legaçãq  junto  á 
Santa. Sé. 

A  minha  convicção  era  esta  que  acabo  de 
expor— que  V.  Ex.,  rejonhccendo  que  effe 
cti  vãmente  tinham  sido,antes  de  reassumir  a 
direcção  dos  trabalhos,  an.-iadas  as  emendas 
do  Sr.  Timotheo,  tinh.-*^  deixado  sobre  a 
Mesa,  para  dar-lhes  fio..  '  ,  depois  que  a 
Garoara  houvesse  dado  a  sua  decisão,  com 
relação  à  emenda  do  honrado  Deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro,  cujo  nome  peço  licença  para 
declinar,  o  Sr.  Érico  Coelho. 

Vejo,  porém,  peia  narração  dessa  parte  dos 
trabalhos  de  hontem,  que  eu  est;\a  equivo- 
cado, que  V.  Ex.  effectivamente  deu,  -estino 
às  emendas  apoiadas,  não  só  áquella  í^uq  re- 
duzia a  uma  só  as  Legações  de  Roma,  Hes- 
panha  e  Portugal,  com  sede  na  primeira 
cidade,  como  áquella  que  se  refere  a  sup- 
pressão  das  Legações  da  Rússia,  Allemanha, 
Austria-Hungria  e  Suissa. 

Entretanto,  tira-me  dessa  persuasão,  em 
que  estava,  a  parte  da  acta  dos  trabalhos  de 
hontem,  referente  a  esse  incidente;  diz  a 
acta,  no  flm  da  narração  desses  trabalhos 
(U.) 


Portanto,  está  aqui  reconhecido  por  V.  Ek. 
(jue  as  emeiidas,tanto  asn^Jativas  á  redueção 
(^  ie/açõos  de  trcs  a  uma,  como  aquellas  qi;e 
upprimiara  quatro  legações,  haviam  sido 
elT<  cti  vãmente  apoiadas,  quando  presidia  os 
trabalhos  desta  Gamara  o  lionra-lo  Sr.  2^^  Se- 
cretario e  depois  reniettidas  todas  ellas  á 
Com  missão  de  Orç.;.mcnto. 

E'  sobre  esto  seirundo  ponto  que  versa  a 
minha  duvida;  é  sobre  o  destino  que  da  acta 
se  verifica  lia  ver  V.  Ex.  dado  e  que  eu  en- 
tendia não  ter  havido. 

V.  Ex.  apenas  tinha  reconhecido  o  apoia- 
mento e  deixara  para  <^eix)is  da  decisão  (^a 
Camará  o  destino  que  devia  dar  ás  emendas. 

Ma»,  vejo  que  assim  não  aconteceu. 

V.  Ex.  sabo  que  as  emendas  apresentadas 
em  2"  discussão,  a  qualquer  projecto  de  lei, 
ou  são  postas  conjunctamente  em  discussão 
com  o  mesmo  projecto  ou  artigo  a  que  ellas 
se  referem,  ou  vão,  em  virtude  do  Regi- 
mento, á  Commissão  que  tem  a  seu  car^^^^o 
dar  o  parecer  sobre  o  assumpto  a  que  se 
refere  o  projecto,  ou  vão  ainda  á  Commissão, 
em  virtude  de  requerimento  de  algum  Sr. 
Deputado. 

Não  houve  requerimento,  neste  sentido; 
p  Ttanto,  o  destino  que  V.  Ex.  dou  ás  emen- 
''ri  •  foi  em  virtude  do  Regimento. 

•    artiíío,    que    estabelece  o  (\ue    acabei 

'  assignalar  ct)m  relação  ao  primeiro  des- 
.  10,  quo  devem  ter*  as  emendas,  tem  o  n.  122 
(j  estabelece  a  seguinte  regra: 

«Na  2'  discussão  debater-se-ha  cada  artigo 
do  projecto  de  per  si,  oíferecendo-se  as  emen- 
das que  occorrorem,  as  quaes,  lidas  na  Mesa 
pelo  1"  Secretario,  e  sondo  apoiadas  por  cinco 
Doi)Utados,  serão  po.slas  em  discussão  com  o 
artigo  a  que  se  referem». 

Esta  é  a  reorra . 

Mas,  ha  tamljem  emendas,  que  devem  ir, 
conforme  determina  o  Regimento,  â  Com- 
missão a  cujo  cargo  está  a  matéria  de  que  se 
trata ;  e,  segundo  me  parece,  o  artigo  regu- 
lador deste  assumpto  é  o  que  tem  o  n.  128 
e  determina  o  seguinte: 

«Tanto  na  2»  como  na  3*  discussão  de 
qualquer  projecto,  as  emendas  ou  artigos  ad- 
ditivos,  creando  ou  augmentando  despeza,  ou 
reduzindo  a  rccoita  publica,  não  poderão  ser 
admittidas  ao  debate  e  à  votarão  soin  prévio 
parecer  da  respectiva  Commissão». 

Eis,  conforme  penso,  a  excepção . 

Estalão  as  emendas  quo  o  honrado  repre- 
sentante do  Districto  Federal  apresentou  con- 
templadas nesta  disposição,  na  qual,  segundo 
me  parece,  V.  Ex.  baseou-se,  para  dar-lhes 
o  des  ino,  que  deu  ? 

Peuso  que  não,  ^)orquc  es^e  iiríigo  .'o  R».  „'<- 
mento  não  se  relWe  ás  emendas  que  sup- 


38 


ANNAEá   DA  CAMARÁ 


primem  ou  diminuem  as  despfzas>  mas  ás 
emendas  que  creani  ou  augmentam  despezas, 
ou  às  emen<las  que  reduzem  ou  supprimem 
artigos  da  receita. 

As  emendas,  a  que  me  referi,  não  entram 
em  nenhuma  dessas  categorias ;  logo,  estão 
incluidas  na  regra  estabeleci' la  pelo  art.  122. 

Da  leitura  deste  artigo  é  que  me  preveio  a 
persuasão  de  que  talvez  eu  esteja  laborando 
em  equivoco,  talvez  haja  algum  artigo  adii- 
tivo  no  Uegim^nto,  do  qual  eu  não  tenha 
conhecimento,  em  virtude  do  qiial  todas  e 
quaesquer  emendas  referentes  ao  orçamento, 
ou  ellas  se  refiram  a  au<?mento  ou  diminui- 
ção, ou  á  suppreseào  ou  cieação  de  f'e  pezas, 
todas,  em  geral,  devem  ir  á  Com  missa  o  res- 
pectiva antes  de  serem  subuiettidas  à  dis- 
cussão com  o  projecto. 

Em  falta  de  disposição  neste  sentido,  acre- 
dito que  deve  prevalecer  a  regra  estabele- 
cida no  art.  122 ;  isto  é«  as  emendas  devem 
ser  postas  conjuncta mente  em  discussão  com 
o  projecto  a  que  foram  apresentadas. 

Eis,  Sr.  presidente,  as  duvidas  que  as- 
saltam o  meu  espirito  e  que  talvez  tenham 
tido  a  sua  oriízem  no  sussurro,  que  se  veri- 
ficou por  occasião  de  V.  Ex.  decidir  sobre  o 
assumpto. 

As  disposições  do  Regimento,  que  conheço, 
sobre  e&te  assumpto,  são  as  que  acabo  de 
ler;  não  conheço  outras. 

AO  terminar,  devo  \eaiT  a  V.  Ex.  e  â 
Gamara  desculpas  e  que  acreditem  que  o  meu 
intuito  é  apenas  esi  larccer-rae  sobre  a  ques- 
tão e  encaminhar  este  ponto  ^'o  nosso  debate, 
de  mo  Io  a  que  não  se  le tarjem  as  resoluções 
do  Poder  Legislativo.  (Muito  bim). 

O  Sr.  I^residente— Os  precedentes 
(^a  Gamara  e  as  disposições  regimentaes  esta- 
tuem o  systema  de,  na  discussão  dos  orça- 
mentos, á  proporção  que  as  emendas  forem 
sendo  apre^eutadas,  serem  immrdi  ta  mente 
submettidas  a  apoiamento  o  enviadas  â  re- 
spectiva Gommíbsão,  aâm  de  sobre  ellas 
emittir  o  seu  parecer. 

E*  isto  o  que  invariavelmente  se  tem  pra- 
ticado na  Gamara. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Coelho  Cintra. 

O  Sr.  Coelli.o  Cintra,^ Vem  pedir 
que  a  Mesa  mande  pôr  a  narrativa  dos  factos 
occorridos  na  sessão  de  hontem  de  accorde 
com  a  verdade,  ou  antes  que  o  Sr.  pre- 
sidente se  digne  mandar  fupprimir  dos 
Annaes  as  palavras  que  proferio,  nessa 
mesma  sessão,  em  r*  lação  ao  pedido,  que  fez 
o  illustre  Deputado  pelo  Ceará,  o  Sr.  Dr. 
Frederico  Bor^íes. 

Faz  este  pedido,  porque  não  deseja,  nem  de 
leve,  que  se  atlribua  ao  honrado  Presidente 


desta  Camira  a  intenção  menos  correcta  de 
allegar  um  facto  que  na  realidade  não 
existiu. 

Representante  Ho  principio  da  autoridade, 
deve  o  Sr.  presidente  procurar  sempre  con- 
quistar, impor  se  à  confiança  de  seus  amigos 
e  de  beusalversarios,  pela  rectidão  de  seu 
procedimento,  de  que  o  orador  é  o  primeiro 
a  d. r  testemunho. 

Pensando  assim,  maravillia-se  de  ter  lílo 
o  Diário  do  Congresso^  ("ando  conta  dos 
assumptos  que  hontem  se  (Mscutii^am  nesta 
Gamara,  pondo  o  pre>iiicnto  em  verdadeira 
tortura. 

O  orador  vem,  portanto,  em  defe^a  do  Sr. 
Presidente  da  Camará  e  censura,  não  dirá 
acremente,  mas  com  to 'a  a  justiça,  à  vista 
do  alto  conceito  o  da  ccnsi^^eração  que  lhe 
merece,  o  procedimento  que  teve  a  redacção 
^os  dei  ates  pondo  a  declaração  de  S.  Ex. 
em  flagrante  coniradicção  com  a  verdade  que 
a  própria  acta  relata.  {Apoiados.) 

E'  uma  questão  de  algarismos  e  com  alga- 
rismos não  ie  brinca. 

Acredita  me^ímo  que,  na  manobra  da  em- 
palmaçào  de  nomes  dos  Srs.  Deputados,  os 
agentes  des^o  serviço  nào  procedem  com 
nquella  correcção,  com  aquella  habilidade 
com  que  deviam  proceder  e  que  era  de  es- 
perar da  pratica  que  se  tem  introduzido  nesta 
Gamara  das  repelidas  mancbras  dos  senhores 
retirantes. 

Dissn  o  presidente,  em  resposta  ao  reque* 
rimento  que  lhe  foi  dirigido  pelo  illustre 
Deputado  pelo  Cenrâ,  para  que  fosse  sub- 
mettidaá  votação  a  questão  que  se  debatia  e 
sobre  quv:  se  tinha  appellado  pam  a  Gamara 
que  (p.t lavras  textuaes  publica'*as  no  Diário 
do  Congresso): 

A  Mesa  não  procede  d  votação  das  meterias 
encerradas,  porque,  feita  a  chamada,  se  re- 
ri ficou  estarem  pn  sentes  82  Srs,  Deputados, 
numero  este  com  que  foi  aberta  a  sessão, 

O  orador  affirma  que  o  principio  desta  acta 
põe  em  duvi  *a  alli  a  honrada  palavra  do 
Presidente,  como  mostrará. 

Accrescenta  o  Presidente  :A  Meta  tratou  de 
informar^se  daqveUes  que  tinham  compare' 
eido  dtpoiSt  e  o  maior  numero  que  compareceu 
foi  de  9í, 

A  perversidade  da  redacção  da  acta,  pu- 
blicada no  Diário  Official,  chega  no  ponto  de 
(tar  os  nomes  de  109  Deputados,  que  Já  esta- 
vam m  recinto. 

Ist)  não  pôde  constar  dos  Annaes,  porque  a 
palavra  do  presidente  r^eve  estar  acima  de 
qualquer  .suspeita,  e  não  ó  justo,  nem  digno 
dos  Annnesda  Camará  que  de'les  conste  i>to, 
em  face  da  declaração  terminaiito  dos  nomes 
''e  todos  os  Srs.  Deputados  que  res;)onderam 
à  chamada,  não  em  numero  de  Si,  como  o 
presidente  afDrmou,  mais  em  numero  de  88. 
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Accresce  que  tomou  assfnto  naquella  oc- 
oasião  o  Sr.  Granadeiro  Guimarães,  contando 
com  este  Sr.  Deputvio  e  com  mais  um  pe- 
•  dacinho  que  ainda  perversamente  a  redacção 
da  acta  inseriu,  vô-se  que  eiia  foi  crudelis- 
Bima  para  com  a  pessoa  do  presidente. 

Mas  adeante  <liz  a  neta  :  comparecem  mais 
os  Srs.  Augusto  Montenegro  etc,^  dando  um 
total  de  109  Deputados. 

Houve,  pois,  numero  mais  que  sufflciente 
para  se  proceder  à  votação.e  que  si  este  facto 
não  é  real  é  que  o  incumbido  da  lisia  da 
empalmação  não  engoliu  Deputadas  em  nu- 
mero suíllciente  para  deixar  a  Camrra  em 
minoria. 

O  orador  vem  pedir  que  â  vista  deste  pro 
fundo  desaccordo,  desta  opposição  systema 
tica  que  está  fazendo  a  redacção  dos  debates 
e  da  acta  á  lionrada  p  ^ssoa  do  presidente,  se 
digne  S.  Ex.  man  ^ar  coirigir  isto,  porque,  o 
alt'3  conceito  que  tributa  a  S.  £x.,  as  consi- 
derações de  estima  e  amizade,  que  sempre 
lhe  tributou, fazem  com  que  venlia  &  tribuna, 
em  sua  defeza,  não  podendo  permittir,  nem 
de  leve,  a  suspeita  de  que  o  seu  lionrado 
amigo,  collocado  nessa  cadeira,  represen- 
tando, como  tlisse,  o  principio  da  autoridade, 
desça  a  consentir  que  se  proceda  a  essa  es- 
camoteação tão  mal  feita  que  põe  a  Mesa  em 
evidente  e  flagrante  contradicção  com  a  ver- 
dade dos  factos. 

E*  o  pedido  que  faz,  isto  é,  que  se  mande, 
ou  supprimir  o  que  o  presidente  disse  na 
sessão  rie  hontem  ou  então  que  se  ordene 
que  se  faça  maior  empalmação  de  nomes  de 
illustres  amigos,  afim  de  que  não  figurem 
como  presentes  109  Deputados,  numero  suffl- 
ciente para  votações.   (Apoiados,) 

O  8i*.  Presidente— >A  resposta  que 
a  Mesa  deu  hontem  exprimiu  a  verdade.  A 
Mesa  regulou-se  pelos  nomes  tomados  na 
chamada  feita  pelo  Sr.  %"*  Secretario,  servindo 
actualmente  de  1®. 

Responderam  à  chamada  no  recinto  82 
Srs.  Deputados.  Foi  isso  o  que  a  Mesa  an- 
nunciou . 

Quando  o  nobre  Deputado  pelo  Ceará  per- 
guntou si  não  havia  numero  e  o  porque  não 
se  procedia  à  eleição,  a  Mesa  respondeu  que 
o  num*  rodos  Deputados  que  haviam  compa- 
parecido  era  de  91.  A  Mesa  não  faltou  à 
verdade. 

O  nobre  Deputado  sabe  que,  &  porprrção 
que  entram  uns  Deputadoi,  sabem  outros 
(apoiados),  e  multas  vezes,  na  ultima  hora, 
comparecem  muitos  Deputados  que  até  então 
não  tinham  estado  presentes.  (Apoiados.) 
Foi  o  que  deu  logar  a  divergência.  A  acta  não 
pôde  mencionar,  minuto  a  minuto,  os  nomes 
dos  Deputados  que  vão  entrando,  e  por  is^so 
parece  haver  discordância  entre  aquillo  que 


a  Mesa  declarou  â  Gamara  e  aquillo  que  a 
acta  declara. 

Mas  a  explicação  é  esta:  na  ultima  hora  da 
sessão  compareceram  Deputados  que  até  então 
não  tinham  estado  presentes.  (Apoiados.) 

O  Sr.  ilLii<;^u8to    Montenegro 

—Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o 
Sr.  Deputado  Augusto  Montenegro. 

O  Sr.  José  Mariano— Perdão,  eu  já  havia 
pe^lido  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  desculpe,  mas 
não  me  lembro  de  que  V.  Ex.  a  houvesse 
pedido, 

O  Sr.  José  Mariano— Cedo  a  palavra  ao 
Sr.  Deputa-lo  Augusto  Montenegro,  por  en- 
tender que  não  devo  impedir  a  palavra  ao 
leader  da  maioria. 

O  ^r,  ilLug^uAto    Montenegro. 

(para  uma  explicação  pessoal) ^Sr.  presidente, 
venho  dar  o  meu  testemunho  pessoal  ao  que 
V.  Ex.  declarou. 

Elfecti  vãmente,  ao  entrar  neste  recinto, 
fUsse  ao  encarregaio  de  tomar  os  nomes  dos 
Srs.  Deputados  que  eu  não  fazia  numero. 

Um  Sr.  Deputado— Registre-se. 

O  Sr.  Augusto  Montenboro— Não  ô  a  pri- 
meira vez  que  me  retiro  do  recinto,  porque 
acho  ser  isso  um  direito  incontestável  a  todos 
osSri.  Deputados. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Perante  o  eleitorado. 

O  Sr.  Bezerril  Fontenelle— Nós,  da  op- 
posição,  nãj  nos  animamos  a  fazer  retiradas. 

Sr.  presidente,  neste  momento  só  fallo  por 
mim.  Si  sou  leader^  sou  de  mim  mesmo, 
única  e  exclusivamente. 

O  Sr.  José  Mariano— E*  modéstia  de  V.Ex. 
O  Sr.  Costa  Júnior  dá  um  aparto. 

O  Sa.  AuauRTo  Montenegro— Só  depois  da 
declaração  de  V.  Ex.,  em  resposta  ao  nobre 
Deputado  pelo  Ceará,  foi  que  consenti  que  o 
meu  nome  fosse  admittido  na  lista  dos  que 
compareceram  depois,  certo  de  que, caso  V.fêx. 
mandasse  fazer  uma  chamada,  me  retiraria 
da  mesma  forma.  Isto  serve  para  attestar  a 
V.  Ex.  e  á  Camará  que  não  ha  inverdade 
alguma  na  declaração  que  V.  Ex.  fez  hontem 
e  que  hoje  conota  da  acta.  Faço  esta  decla- 
ração por  mim  exclusivamente.  Não  é  a  pri- 
meira vez  que  exerço  o  direito  de  retirar-me. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— V.  Ex.  poderá  dizer 
quaes  os  motivos  que  tem  para  ausentar-se 
sem  fazer  numero? 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— O  nobre  De- 
putado pela  Parahyba  ha  de  permittir  que 
não  lhe  responda. 
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O  Sr.  Coelho  Lisboa— Não  sei  porque, drsde 
que  está  dando  a  explicação.  Entretanto,  a 
minha  pergunta  fica  nos  Annaes.  (Ha  outros 
apartes,) 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Não  estou 
nesta  tribuna  para  sujeitarme  a  um  interro- 
gatório, digo  o  que  quero  e  o  que  entendo 
dever  dizer. 

Digo  isto  para  mostrar  que  n^o  ba  inver- 
dade na  declaração. 

O  Sr.  «Io»é  Hf  ariano  —  Longe 
de  me  confessar  magoado  com  V.  Ez.,Sr 
presidente,  pela  preterição  que  sem  querer 
me  fez,  ao  contrario,  agradeço,  porque  ia 
fazer  uma  rer-IamaçAo  Fubre  a  acta  e  agora 
V.  Ex.  me  perrnittirá  que  tome  parte  no  in- 
cidente levantado. 

V.  Ex.  e  a  Camará,  que  me  viram  quasi 
que  isolado  na  opposição  f.ue  estava  fazen''o, 
quasi  sósinho,  se  lembrarão  que  sempre  fiz 
muita  questão  nesta  Cnmara  prla  chamad 
de  Deputados,  lista  dos  presentes,  e  emfim 
por  todas  estas  pequenas  iormali^^ades  qneeu 
entendia  que  revestiam  da  precisa  solem- 
nidade  os  actos  do  Parlamento. 

O  Sr.  Frederico  Borges  dá  um  aparte. 

O  Sr.  José  Mariano— Exultei  de  alegria 
quando  vi  firmado  um  r'os  principies  pelos 
quaes  com  galhardia  igual  á  improficuidade, 
me  batia  então.  Sei  o  Regimento,  mas 
não  sei  os  artigos.  (Ri$o.)  hto  lembra-me 
um  juiz  de  paz  que  sabia  a  lei  <  leitora!  e  os 
artigos,  mas  que  era  cego.  Pegava  no  regu- 
lamento eleitoral  de  pernas  pai  a  o  ar  e  citava 
o  artigo.  EÍle  sabia  de  cór.  Sei  o  espirito 
e  o  conjuncto  do  Regimento,  não  &ei  os  ar- 
tigos. Eu  não  ia  reclamar  sobre  a  lista  dos 
presentes,  mas  a  defesa,  aliás  de  maior  valor 
por  ser  individual,  que  fez  o  illustre  repre 
sentante  do  Pará... 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  José  Mariano—.  . .  tem  mais  valor 
em  razão  do  cargo  de  V;  Ex. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Não  tenho 
cargo  algum  a  exercer. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Tem  o  de 
leader. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— V.  Ex.  não 
me  pôde  dar  esta  consagração. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  V.  Ex.  é  meu 
discípulo  querido.  (Riso  e  apartes.) 

O  Sr.  José  Mariano  —  A  defesa,  dizia  eu, 
Sr.  presif^.ente,  feita  pelo  nobre  Deputado, 
tanto  mais  valiosa  quando  fallou  individual- 
mente e  não  em  razão  de  offlcio. . . 

O  Sr.  augusto  Montenegro—  Que  offlcio  ? 

O  Sr.  José  Mariano— De  leader. . . 


O  Sr.  Augusto  Montenegro— Eu  não  sou 
leader . 

O  Sr.  José  Mariano—.  . .  chamou  a  minha 
attenção  e  vpjo  que  ha  ra?ão  nestA  recla- 
mação. 

A  lista  não  está  direita.  emboi*a  não  esteja 
inexacta  Desde  que  não  houve  numero  para 
a  Gamara  fazer  a  votação,  e  que  depois  che- 
garam ouiros  Deputados  par^  tomar  parte  no 
fim  da  sessão,parece  que  a  acta  deveria  men- 
cionar os  Deputados  prr  sentes  no  acto  de 
abrir-se  a  sessão  e  os  que  clv^garam  depois  da 
abertura  da  mesma.  {Apartes.) 

Estou  vendo  a  actA  no  Diário  d"  Congresso; 
vejo  que  csi.á  tu''o  engloba  *o  e  assim  o  menos 
que  Síiccede  é  não  haver  estimulo  para  nós. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Mas  tem  ahi 
outra  lista  dos  que  comp  receram  depois. 
V.  Éx.  repare. 

O  Su.  Jobè  Mariano— Bo.n,  o  ditQ  por  não 
dito.  Neste  pon ti)  está  salvo  o  prestigio  da 
Musa  e  sabe  V.  £x  que  eu  era  iocapítz  de 
inventar  tudo  isto  só  para  coníésvsr  que  ti- 
nha errado  contra  V.  Ex.  Mas  agora  não  er- 
rarei na  outra  recl  mação,  porque  estudei 
anti^s. 

Não  é,  Sr*  presidente,  que  eu  queira  reme- 
morar o  incidente  de  hontem,  tanto  mais  do- 
loroso quanto  tive  de  ceder  ao  sentimento  do 
opprimi''o  que  protesta  contra  a  oppressão, 
e  tanto  inuis  quanto  vi,  com  o  m^ior  senti- 
mento.o  meu  particular  a  migo,a  quem  voto  a 
mais  cordial  sympathia,  envolvido  no  inci- 
dente obrigandome  a  uma  reclamação  contra 
o  seu  procedimento;  mas,  si  a  imprensa  diária 
—esta  bi>bilhoteira  que  apanha  tudo  que  sediz 
e  ainda  mais  o  que  não  se  diz— não  se  hou- 
vesse occupado  do  incidente,  não  me  impar- 
iaria  que  a  acta  deixasse  de  mencionar. 

O  facto,  porém,é  que  não  vfjo  mencionado 
o  incidente  que  levou  V.  Ez.  a  mandar  fkzer 
a  chamada  de  novo,  porquo  a  primeira  es- 
tava errada. 

Etou  aqui  cem  a  act»)  do  Diário  do  Con- 
gtresso.poTque  a  outra  não  se  ouve  bem.  Ora,o 
modo  porque  estava  sendo  feita  a  chamada 
despertou  protestos  e  V.Ex., querendo  a  prin- 
cipio sustentar  um  capricho  quo  não  está  em 
seus  hábitos,  que  não  está  em  sua  educação 
politica  e  que  não  está  no  respeito  que  V.Ex. 
vota  edeve  votar  ao  Regimento,  respeito  pelo 
qual  se  ha  de  impor  á  nossa  consideração, 
como  as  deliberações  de  V.  Kx.  ao  nosso 
respeito  V.  Ex.  pareceu  querer  r*'Sistir  a 
reclamação,  mas  afinal  cedeu, mandando  pro- 
ceder  a  nova  chamada. 

E'  preciso  que  conste  isto  da  ac!a  para 
honra  de  V.  Ex.  e  defeza  nossa  ;  para  a 
honra  de  V.  Ex.,  para  que  o  paiz  saiba  que 
armado  desta  faculdade  de  dirigir  a  Camará, 
delia  usa  dentro  do  Regimento;  e  para  nós. 
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para  que  S3  saiba  que  estamos  vigilantes  ua 
observação  do  Regimento ;  e  que  não  fizemos 
nma  reclamiiçao  infundada,  que  não  tivemos 
o  propósito  de  pei turbar,  apenas  defender, 
com  ardor  e  energia,  aquillo  que  é  do  nosso 
fMreito,  qual  o  de  fiscalizar  o  modo  de  abrir 
a  sessão  e  de  imprdir  que  uma  parede  on 
uma  greve  do  occasiáo  cbstasícm  a  abertura 
drs  trabalhos. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  dá  uui  aparte. 

O  Sr.  José  Mariano— o  meu  illuitre  col- 
lega  chama-me  a  attencão  paia  a  nova  cha- 
mada. Mas  eu  qu;ro  que  se  »'iuthenti- 
quo  o  facto,  que  S3  diga  o  motivo  porque 
reclamei  Rocia  .•  ti  poríjuo  a  chamada  estava 
sendo  feita  precipitadamente,  de  modo  que  os 
D  putados  nào  podiam  attestar  a  sua  pre- 
sença na  Gamara. 

Mas  quando  mesmo  V.  Ex.  ache  que  a 
minha  reclamação  nào  tem  fundamento,  eu 
»[  bem  que  me  dé  por  feliz  por  t^r  errar^u 
ainda  dfst\  vez.  louvo  o  escrúpulo  de  V.  Ex. 
do  ter  feito  redigir  a  acta  fielmente.  (Ba 
apaítei . ) 

Dizem  os  meus  collegas  que  eu  estou  pro- 
tegendo a  V.  Eí.  Não  ha  tal. 

TenliO  o  meu  moJo  de  ftizer  oppoiição, 
sou  franco  atirador;  não  obedeço  a  outra  dis- 
ciplina sínâoá  do  meu  partido,  que  está  longe. 
Cá,  os  outros  que  se  liquidem  com  o  J^eu  an- 
tigo chefe,  contra  cuja  obediência  V.  Ex.  e 
seus  amigos  se  rebellaram.  Faço  opposiçâo  por 
rainha  conta,  e  sinto-me  feliz  neste  instante 
por  ver  esse  troço  de  gente  forte  e  valente, 
que  veiu  auxiliar  a  minha  tarefJa.    (Riso.) 

O  8n.  A.lcindo  Guanabara  diz 

que  o  que  a  acta  da  sessão  de  hoatem  lhe 
attribue,  como  tendo  sido  proferido  por  si, 
quan''o  se  suscitou  a  questão  de  ordem,  é  um 
chorrilho  de  disparates,  contra  o  qual  vem 
protestar. 

O  que  liisse  íoi  que  o  Sr.  presidente  havia 
acceito  a  emenda  mandando  supprimir  a  le- 
gação da  Austria-Hungria,  que  é  o  mesmo 
caso  apresentado  pelo  seu  honrado  amigo  o 
Sr.  Érico  Coelho,  mandan^^o  supprimir  a 
verba  da  legação  da  Santa  Só. 

O  Sr.  presidente  allegou  que  tinha  sido 
acceita  a  emenda  da  Austria-Hungria  pelo 
Sr.  1"  Secretario,  e  o  ora^^or  fez  ver  que  não 
bavia  dílferença  entre  S.  Ex.  e  o  Sr.  l»  Se- 
cretario, nesta  cadeira,  visto  como  a  cadeira 
da  presidência  é  impessoal. 

Entre  o  quo  disse  hontem  e  o  que  está  no 
resumo,  a  differença  é  de  mais  de  palmo,  v: 
como  Deste  palmo  ha  diversos  disparates, 
faz  a  reclamação,  contentando- se  apenas  com 
esta  declaração  verbal. 

4>    Sr.    Amorim    Ffis^ue  ra  — 

Sr.  presidente,  lendo  o  Diário  do  Congresso 
Camará    V*  III 


verifiquei  que  o  meu  nome  não  figura  entre 
os  Srs.  DeputadiS  que  responderam  á  cha- 
mada ;  não  figura  entre  os  Srs .  Deputados 
que  chegaram  depois  e  não  figura  entre  os 
que  deixaram  de  comparecer,  com  causa  par- 
ticipada ou  sem  ella. 

VoEEi  —  Cassaram-lhe  o  mandato. 

O  Sr.  Amorim  Figueira  —  Peço  a  V.  Ex. 

Sue  me  man^^e  contemplar  de  novo  na  lista 
os  Srs.  Deputados,  e  envio  á  Mesa  a  decla* 
ração  de  que  estive  presente. 

O  Sr.  Presidente  —  A  declaração 
será  publicada  no  Diário  do  Congresso. 

O  nome  de  V.  £x.  consta  da  acta  que  a 
Gamara  tem  de  votar.  A  omissão  foi  do 
Diário  do  Congresso, 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  Sempre  os 
typographos  l 

O  Sr.  Amorim  Figueira  —  Devo  dizer  a 
V.  Ex.  que  não  leio  a  acta  da  Mesa  ;  leio  o 
que  está  no  Diário  do  Congresso, 

O  Sr.  Uarboaa  I^ima  —  Sr.  pre- 
sidente, tão  rapidamente  quanto  o  momento 
exige,  farei  apenas  uma  observação  e  esta 
diz  respeito  a  um  ponto  que,  me  parece,  não 
deve  passar  despercebido  :  até  onde  a  Mesa 
tem  o  direito  de  ser  bastante  myope  para  não 
ver  Deputados  que  e^tão  no  recinto,  alguns 
dos  quaes  sentam-se  á  Mesa  para  escrever 
cartas  aos  seus  eleitores  e  depois  figuram  na 
lista  dos  ausentes  sem  causa  participada. 

Parece  que  a  existência  de  uma  lista  da 
porta  não  quer  dizer  que  seja  uma  formali- 
dade inútil  ou  então  arbitraria,  para  que 
cada  um  dos  Srs.  Deputados  que  aqui  dentro 
tenha  se  achado  p(ãsa  depois  riscar  o  seu 
nome,  e  e>ta  omissão  na  lista  da  porta  valha 
menos  do  que  a  presença  real,  testemunhada 
por  toda  a  Gamara,  desses  mesmos  Srs.  Depu- 
tados. 

Acredito  que  os  meus  honrados  collegas 
concordarão  não  ser  uma  norma  consentânea 
com  o  alto  decoro  que  deve  presidir  nos 
nos-os  trabalhos,  esta  contradicçao  flagrante, 
entre  a  presença  de  vários  Deputados  teste- 
munlmda  pela  Gamara  aqui  no  recinto  e  a 
declaração  no  dia  seguinte  de  que  SS.  £Ex. 
faltaram  sem  cau^a  participada. 

Este  é  o  ponto  que  quero  accentuar  e  a 
respeito  do  qual  V.  Ex.  tomará  as  provi- 
dencias que  dictarem  a  sua  sabedoria  e  o  seu 
zelo. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da 
antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

£*  annunciada  a  eleição  de  l*'  Secretario. 

o 
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Comparecem  mais  os  Srs.  E  luardo  de  Btr- 
rêdo,  Anísio  de  Abreu,  Elias  Martins,  João 
Lopes,  Appolonlo  Zenaydes,  Teixeira  de  Sá, 
Barbosa  Lima,  Martins  Júnior,  Moreira  Alves, 
Jhyme  Villas  Boas,  Castro  Kebello,  Manoel 
Caetano,  Eugénio  lourinho.  Tolentino  dos 
Santos,  Eduardo  Ramos,  Heredia  de  Sà, 
Barros  Franco  Júnior,  Campolina,  Alfredo 
Pinto,  Octaviano  de  Brito,  Domingues  de 
Castro,  Caracciolo,  Mello  Rííto,  Xavier  do 
Valle,  Leôncio  Corrêa  e  Francisco  Alencastro. 

Deixam  de  comparecer:  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Fonseca  Porteila, 
Torres  Portugal,  Herculano  Bandeira,  Mi- 
guel Pernambuco,  Euclides  Malta,  Oeminiano 
Brazil,  Neiva,  Aristides  de  Queiroz,  Paula 
Guimarães,  Amphilopbio,  Adalberto  Guima- 
rães. Agostinho  Vidal,  Deocleciano  de  Souza, 
Bernardes  Dias, Urbano  Marcondes, Gonçalves 
Ramos,  Francisco  Veiga,  Álvaro  Botelho, 
Leonel  Filho,  António  Zacharias,  Rodolpho 
Abreu,  Oliveira  Braga,  Lucas  «Je  Barros,  Al* 
freí'o  EUis,  Possidonio  da  Cunha,  Victorino 
Monteiro,  Pinto  da  Rocha  e  Azevedo  So1ré; 
e  sem  causa,  os  Sí-s.  Francisco  Si,  Trin- 
dade, Ermirio  Coutinho,  João  Vieira,  Pereira 
de  Lyra,  Malaquias  Gon«;alvcs,  Cornelio  da 
Fonseca,  Juvencío  de  Aguiar,  Olympio  de 
Campos,  Felisbello  Freire,  Rodrigues  Dória, 
Milton,  Tosta,  João  Dantas  Filho,  Leovegildo 
Filgueiras,  Paranhos  Montenegro,  Galdlno 
Loreto,Belisario  de  Souza,  Pereira  do?  Santos, 
Leonel  Loreti,  Silya  Castro,  Ernesto  Brazilio, 
Júlio  Santos,  Pottce  de  Leon,  Carvalho  Mou- 
rão, Mendes  Pimentel,  Cupertino  de  Siqueira, 
Telles  de  Menezes,  Arthur  Torres,  Lindolpho 
Caetano,  Lamartine,  Luiz  Flaquer,  Bueno  de 
Andrada,  Fei  nando  Prestes,  Granadeiro  Gui- 
marães, Edmunlo  da  Fonseca, Paulino  Carlos 
e  Urbano  de  Gouvêa. 

08r.  Nilo  Peçanha  (pela  ordem) 
—  Sr.  presidente,  desejaria  que  V.  Ex. 
declarasse  &  Câmara,  de  accordo  com  o 
conhecimento  que  a  Mesa  tem,  si  ha  numero 
na  Camará  para  proceder-se  à  eleição  de 
1«  Secretario. 

O  Sr.  Capsiano  do  Nascimento— A  listada 
porta  aceusa  a  presenga  de  120  Srs.  Deputados. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— E'  preciso  a  declara- 
ção de  V.Ex.  deante  do  facto  material,  para 
que  se  possa  mais  uma  vez  constatar  a  reti- 
rada dos  amigos  do  governo  em  assumpto 
que  incide  co:n  a  constituição  da  Camará. 
(Afuito  bem.) 

O  Sr.  r^resldentí*—  A  Mesa  decla- 
rou ao  abrir  a  sessão  que  est  >vam  presentes 
100  Srs.  Deputados,  como  verificou  pela  cha- 1 
mada  feita  pelo  Sr.  Secretario.  Depois  não 


procedeu  a  outra  chamala  para  verlftcir  ac- 
crescimo  de  comparecimento ;  mas,  a  commu- 
nicação  que  te:n  é  que,  pela  li^ta  da  porta, 
estão  presentes  12*)  Sps.  Deputados. 

Vozes— Ha  numero  ;  vamos  votar  ! 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  (pela 
ordem)— Sr.  presidente,  lequeiro  a  V.  Ex. 
que  se  digne  consultar  a  Camará  si  consente 
na  inversão  da  ordem  do  dia,  procedendo-se 
antes  da  eleição  de  Seci*etario,  ã  solução  da- 
quella  preliminar  que  ficou  dependente  de 
votação  nominal  da  Camará.  Assim,  poderá 
V.  Ex.  íacilmeuto  verificar  si  ha  <  u  não  nu- 
mero para  proceder  so  á  eleição  de  Secretario. 
(Apoiaf/os,) 

Comparece  o  Sr.  Luiz  Domingues. 

Procedendo-se  à  votaçto  do  requerimento 
do  Sr.  Francisco  Glicerio,  reoonliece-se  terem 
votado  81  e  contra  24  Srs. Deputados. 

O  Sr."E»rosl douto— Não  ha  numero. 
Vou  mandar  proceder  ã  chamada. 

Procedi ndo-se  ã  chamada,  veriflca-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Rodrigues  Fernan- 
des, Anisio  de  Abreu,  Elias  Martins,  Marcos 
de  Araújo,  Teixeira  de  Sà,  Júlio  do  Mello, 
Seabra,  Manoel  Caetano,  Eugénio  Tourinho, 
Vergue  <^e  Abreu,  Rodrigues  Lima,  Tolentino 
dos  Santos, Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura, 
Jeronymo  Monteiro,  Here  lia  ^^e  Sá,  Lamou- 
nier  Godofredo,  Manoel  Fulgencio  e  Luiz 
Adolpho. 

O  Sr.  Presldeato—  Responderam  à 
chamada  108  Sr^*.  Deputados.  Vou  mandar 
proceder  a  nova  votiição  do  requerimento  do 
Sr.  Francisco  Glicerio. 

Procedeu io-se  ã  nova  votação  do  requeri- 
mento do  Sr.  Francisco  Glicerio,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  82  e  contra  23  Srs. 
Deputados. 

O  Sr.  I*reftide:ite—  Não  ha  nu- 
mero. Vou  mandar  proceder  a  nova  votação, 
porque  acabam  de  entrar  roais  alguns  Srs. 
Deputados. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Urbano  Santos, 
Angelo  Neto  e  Mayrink. 

O  Sr.  Goelbo  Cintr.i  (pe'a  orlem) 
—Sr.  pr-esidente,  é  realmente  difflcil  apurar 
uma  questão  de  mais  um  ou  menos  um, 
demtede  tantos  Srs.  Deputados,  quando 
acontece  que  alguns  se  retiram  durante  a 
vo tição. 

Peço,  portanto,  a  V.  Ex.,  como  meio  de 
harmonizar  o  tirar  a  prova  real  dessa  vo- 
lição, que  proceda  a  uma   votação  nominal, 
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servindo  para  isto  a  chamada  que  tem  de 
ser  feita,  visto  jâ  ter  V.  Ex.  declarado  não 
haver  numero. 

O  Sr.  Presidente—  A  verificação  da  vo- 
tação é  feita  pplo  mesmo  methodo,  por  que 
é  lei  ta  a  votação. 

Procedeodo-se  a  nova  votarão  do  requeri- 
mento do  Sr.  Franoi-co  Glicsrio,  éelle  apino- 
yado  por  82  contra  24  votos. 

O  8i*.  Caesiano  do  ni^a«oS- 
mcnto  (pe/a  ordem)  Sr.  presidente,  vae 
se  decidir  no  momenio  o  direito  que  assiste 
á  Camará  de  sobei^anamente  inteiTcrlr  na 
votação  dos  orçamentos.  Requeiro  porianto... 

O  Sr.  Paulino  db  Souza  JlníOr— Não  ó 
isso  que  eaiÂ  eu  díscu.vsâo. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascjubnto  —  £'  sim, 
senhor. 

Requeiro,  portanto,  a  V.  Ex.,  paia  evitAi* 
mesmo  erros  de  oonla^em  da  pavíe  da  Me<A 
que  a  votação  a  respeito  seja  nomimU,  islo 
e,  que  se  vote  si  o  regimenio  deve  ser  inter- 
pretado no  sentido  de  serem  ou  não  acceiòi'«s 
as  emendas,  c^ne  consagrem  suppi'es8áo  de 
despeza,  ou  si  deve  ser  interpretado  em  sen- 
tit  o  diffei^enta. 

Consultada,  a  Camará  couce  le  que  a  vo- 
tação seja  nominal. 

O  Sr.  «f  oaé  Mariano  (pela  ordem) 
— Peç*oa  V.  Ex.  que,  com  a  impai  ciai  idade 
com  que  V.  Ex.  costuma  proceder,  diga  que 
não  se  vae  votar  o  mérito  da  emenda  que 
msnda  supprimir  a  Legação  junto  à  Santa  Sê; 
que  o  que  se  vae  votar  é  a  prerogativa  que  a 
Camará  tem  de  supprimir  despezas,  que  mais 
tarde  esta  Camará  que  vooou  a  prerogativa, 
poderá  votar  contra  a  emenda.  (Apoiados.) 

O  idr.  Piresldente  —  Os  senliores 
que  entendem  que  o  paragrapho  único  do 
art.  131  do  Regimento  não  é  obstáculo  pai*a 
que  seja  recebida  pela  Mesa  a  emenda  do 
Sr.  Erlco  Coelho,  votarão— sim ;  aquelles  que 
entenderem  que  o  paragrapho  único  do 
art.  131  é  obstáculo,  dirão—fidiò. 

O  8r.  Barros  Franco  «Jú- 
nior (pela  orrf«m)— Sr.  presi  lente,  peço  a 
V.  Ex.  que  faça  ler  novamente  a  emenU, 
para  quo  a  Camai«a  decida  com  perfeito  co- 
nhecimento de  causa. 

Vozes— Não  '» cmenla. 

O  Sr.  JoíK  Mariano— Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  nobre 
Deputado. 


O  iSr.  «losé  Mariano  (i)ela  ordem) 
—Sr.  presidente,  vê  V.  Ex.  que  eu  tinha 
razàu.  Permltta-me  que  venlia  em  auxilio  da 
Mesa.  V.  Ex.  deve  apresentar  a  these  —si  a 
Gamara  deve  ou  pôde  acceitar  emendas  sup- 
prcssivas  a  veibas  orçamentarias. 

Vozes— Esta  é  que  é  a  questão. 

O  Sr.  Presidente— Firmado  o  precedente, 
está  estabelecida  a  regra. 

Vae-&e  proceder  à  chamada. 

O  Sii.  Luiz  Dbtsi  —  Peço  a  palavra  psla 
ordem. 

O  Sr.  Presidente- Tem  a  palavra  o  uobre 
Deputado. 

O  Sr.  ILiuiz  Detsi  (pela  ordem)  — . 
Sr.  presidente,  de  ^o  saber  si  a  presente  vo- 
'taçâo  vae  firmar  doutrina  ti  obre  aocei  tacão 
de  emendas  suppressivas  a  verbas  orçamen- 
tarias, cu  si  siiiiplesmente  sobre  a  emenda 
que  vae  ser  votada. 

O  Sr.  Presidente—  A  acceitação 
ou  não  acceitação  da  emenda  vae  firmar  a 
interpretarão  do  paragrapho  único  do  ar- 
tigo 131. 

Os  senhores  que  entenderem  que  a  emenda 
deve  ser  acceita  e  submettida  a  apoiamento, 
dirão—  sim ;  e  os  senhores  que  entenderem 
de  modo  contrario  dirão—  n^o. 

O  Sr.  Ma>ita  Maelxado  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  nobre 
Deputado. 

O  Sr.  Hf  atla  Machado  (pela  or^ 
ífcm;— Sr.  presidente,  pediria  a  V.  Ex., 
para  esclarecimento  meu  e  para  poder  votar 
cmscienciosamente,  que  V.  Ex.  lesse  os  ter- 
mos da  emenda  do  nobre  Deputado  o  Sr. 
Erioo  Coelho. 

Vozes— Não  se  trata  do  valor  da  emenda . 

O  Sr.  Presidente  (lendo)  —  Supprimam-se 
todas  as  verbas  relativas  á  Legação  junto  á 
Santa  Sé. 

O  Sr.  Matta  Machado— Estou  satisfeito. 

Procedendo-?e  à  votaçãD  nominal  respon- 
dem, nm,  os  Srs.  Silvério  Nery,  Carlos  Mar- 
eei lino,  Albuquerque  Serejo,  Amorim  Fi- 
gueira. Carlos  do  Novaes,  Theotonio  de 
Brito,  Seiz>'!dello  Corrêa,  Matta  Bacellar, 
Henrique  Valladares,  Pedro  Borges,  Thomaz 
Ac^ioli,  Bezerril  Fontenelle,  Ildefonso  Lima, 
Jlso  Lopci>,  Marinho  de  Andrade,  Frederico 
Borges,  Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra, 
Francisco  Gurgel,  Jos3  Peregrino,  Coelho 
Lisboa,  Apjilonio  Zenaydes,  Jooó  Mariano, 
Affonso  Coita,  Coelho  Cintra,  Barbosa  Lima, 


44 


AKNAES  DA  CAMARÁ 


Martins  Júnior,  Moreira  Alves,  João  de  Si- 
queira, Angelo  Neto,  Arthur  Peixoto,  Rocha 
Cavalcanti,  Jayme  Villas  Boas,  Torquato  Mo- 
reira, José  Murtinho,  Xavier  da  Silveira, 
Oácar  Godoy,  Irineu  Machado,  Alcindo  Gua- 
nabara, Timotheo  daCk)sta,  Augusto  de  Vas- 
concellos,Raul  Barroso,  Felippe  Cardoso.Erico 
Ck)elho,  Nilo  Peçanha,  Alves  de  Brito,  Barros 
Franco  Júnior,  Campolina,Cologerafl,  Almei>ia 
Gomes,  João  Luiz,  Monteiro  d*^  Barros,  Luiz 
Detsi,Antero  Botelho, Alfredo  Pinto,Octaviano 
de  Brito,  Augusto  Clementino,  Tbeotonio  de 
Magalhães,  Matta  Machado,  Eduardo  Pi- 
mentel, Olegário,  Maciel,  Ro*'olpho  Paixão, 
Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Ca^emiro 
da  Rocha,  Francisco  Glicerio,  Rodolpho  Mi- 
randa, Ovidio  Abrantes,  Alves  de  Castro, 
Mello  Rego,  Xavier  do  Valle,  Alencar  Gui- 
marães, Brazilio  da  Luz,  Lamenha  Lins, 
Leôncio  Corrêa,  Lauro  Miiller,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino>  Pedro  Ferreira,  Plínio 
Casado,  Martins  Costa,  Guillon,  Marçal  Es- 
cobar,  Francisco  Alencastro,  Rivadavia  Cor- 
rêa, Vespasiano  de  Albuquerque,  Py  Crespo, 
Campos  Cartier  e  Cassiano  do  Nascimento 
(89). 

Respondem  não,  os  Srs.  Luiz  Domingues, 
Guedelha  Mourão,  Eduardo  de  Berrêdo,  Silva 
Mariz,  Pinheiro  Júnior,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  Ildefonso  Alvim,  Ferreira  Pires,  La- 
mounier  Godoflredo,  Alves  Kubião,  Gustavo 
Godoy,  Costa  Júnior,  Adolpho  Gordo  e  Ar- 
thur Diederichsen  (14). 

O  Sr.  Presidente  dl^lara  que  vo- 
taram a  íkvor  da  emenda  89  Srs.  Deputados, 
e  contra  14,  não  havendo  portanto,,  numero. 

O  Sr.  l^ilo  Peçanha  —  Sr.  pre- 
sidente, nos  ligeiros  debates  que  temos  tido 
nestes  ultlmos  cinco  dias,  pronunciada  e 
definitiva  a  scisão  nas  fileiras  do  Partido  Re- 
publicano e  a  divisião  enlre  o  Parlamento  e 
o  governo,  V .  Ex.  tem  reparado  que  nenhum 
d<â  nossos  illustres  ooUegas  partidários  da 
situação  tem  querido  assumir  a  responsa- 
bilidade da  direcção  que  o  governo  tem,  pelo 
menos  entre  seus  amigos,dos  trabalhos  da  Ca- 
mará. {Apoiados.) 

Desejo,  pois,  saber  de  V.  Ex.  que  re- 
presenta nesta  cadeira,  jà  não  quero  «Uzer 
o  prestigio  da  autorilade,  mas  a  confiança 
do  poder  constituído,  quero  saber  de  Y.  Ex. 
qual  é  a  situação  que  se  designa  para  nós 
outros  em  face  da  Nação,  de  agora  por 
deante. 

O  Sr.  SbrzbdeliíO  dá  um  ap  rte. 

O  Sr.  Nilo  Pbçanha  —  Desejo  fazer  uma 
pergunta  a  Y.  Ex.,  e  não  vejo  neste  recinto 
quem  seja  mais  autorizado  para  responder  à 
opposição  e  &  Nação  ;  quero  saber  de  Y.  Ex. 


si  o  governo  nestes  três  dias  foi  abandonado 
por  seus  amigos,  ou  o  que  é  mais  grave,  si, 
por  intermédio  de  Y.  Ex.,  elle  esta  disposto 
nesta  hora  de  angustia  para  a  Pátria,  a  fazer 
obra  da  obstrucção  parlamentar.  (Apoiados; 
muito  bem,) 

Não  sabia,  Sr.  Presidente,  como  conter 
o  meu  próprio  enthusiasmo  ante  a  votação 
da  Camará,  agora  que  rei vend içou  a  prero- 
gativa  mais  robusta  e  acautelou  a  integri- 
^ridade  moral  do  Parlamento,disputada  pelo 
poder  constituído.  {Muitos  apoiados^  muito 
bem;  trocam  se  repetidos  apartes.  O  Sr,  pre- 
sidente reclama  attenção . ) 

Não  foi,  Sr.  presidente,  uma  excursão 
pelas  regiões  do  governo  de  gabinete  o  que, 
porventura,  a  Camará  acaba  de  consagrarem 
solemne  votação  nominal;  aliás  o  principio 
vinha  a^^optado  devictoriaem  victoria,  quer 
pelos  paizes  dominados  pelo  regimen  parla- 
mentar, quer  pelo  dominados  pelo  regimen 
presidencial,  e  não  éra  preciso  invocar,como 
hontem,o  testemunho  da  Camará  franceza.  O 
que  se  acaba  de  passar,  Sr.  presidente,  não  é 
uma  victoria  parlamentarista,  Tiveoccasião 
de  dizer  ao  illustre  leader  da  maioria,  em  o 
anno  passado,  o  Sr.  general  Gliceiio,  quando 
S.  Ex.  disputava  na  Gamara  a  consagração 
do  seu  plano  de  ecinomias,  tive  Qcc;\sião  de 
dizer  a  S.  Ex.,  naquelle  tempo  em  que  eu 
era  opposição  a  S.  Ex  ,  que  S.  Ex.  não 
podia  pleitear  esta  grande  reforma,  que 
S.  Ex.  teria  de  fazer  uma  campanha  que 
daria  a  nota  de  immorredoura  a  uma  legisla- 
tuia  inteira,  {ap-irtes)  porque  não  se  poderia 
abrir  litigio  sobre  que  a  Constituinte  tinha 
dado  aos  Estados  e  à  União. 

Mas,  Sr.  presidente,  levanto-me  auto- 
riza''o  pelos  membros  da  opposição  parla- 
mentar, para  fazer  esta  pergunta  a  Y.  Ex., 
como  rejnresentante  que  é  da  confiança  do 
governo,  neste  ramo  do  Congresso,  o  já  que 
até  agora  não  ha  um  Deputado  que  assuma  a 
responsabilidade.  (Apoiados  ;  muito  bem. 
Apartes,) 

Desejo  a  rospostv  de  Y.  Ex.,  porque  es- 
tamos atravessando  um  período  dos  mais 
graves,  e  cada  hora  da  representação  que  se 
passa  é  um  documento  para  a  historia,  para 
legitimar  a  posição  dos  que  entendem  não 
poder  ser  escurraçados  no  campo  constitu- 
cional, para  aventuras  que  a  Republica  con- 
demuou  e  esmagou.  E'  preciso  que  a  Nação 
saiba  de  quem  é  a  responsabilidade  nesta 
hora  de  incerteza.  Y.  Ex.  dirá  á  Camará, 
com  ou  sem  subterfúgios,  nas  linhas  ou  nas 
entrelinhas  do  Regimento,  pouco  importa  ; 
mas  tem  de  dizer  a  Camará  si  a  causa  do 
governo  foi  abandonada  pelos  seus  amigos, 
ou  si  estes  estão  dispostos  a  mais  perigosa  e 
triste  obstrucção  parlamentar.  (Muito  bem  ; 
muito  ben,) 
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o  Sr.  Presidente  —  Não  fQgi  ao 
cumprimento  dos  meus  deveres.  Estou  neste 
po8to  que  a  Camará  me  conHou,  e  onde  pro- 
curo exercer  com  lealdade,e  interpretando  o 
Regimento...  {Trocm-se  violentos  apartes, 
soam  os  iympanos  ;  o  Sr,  presidente  reclama 
attenção.) 

Â  votação  que  acaba  de  ter  logar,  nominal 
como  foi,  f^ará  a  quem  de  direito  a  responsa- 
bilidade de  não  haver  numero  na  Cjimara. 

O  Sr.  Uaiiro  Afuller  (pela  ordem) 
—  Sr.  presidente,  parece-me  que  é  hoje 
o  dia  destinado  aos  amigos  ('o  governo  que 
querem  salvar  a  sua  responsabilidade. 

Ainda  ha  pouco  o  nosso  il  lustrado  coUega 
pelo  Pará  assim  o  fez  e  agora  acaba  de  fazer 
também  V.  Bx. 

O  nobre  Deputado.resalvando  a  suaattitude 
em  uma  quest<ío  que  estava  em  causa,  e 
V.  Bx  respondendo  ao  illustrado  Deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro,  que  perguntava  si  os 
amigos  do  governo  tinham  resolvido  abando- 
nal-o,  ou  si  estavam  fiizendo  politica  perigosa 
de  obetrucção  parlamentar,  V.  Ex.  respon- 
deu de  modo  que  em  synthese  se  poderia 
traduzir  assim:  ^rchamo,  ninguém  me  respon- 
do, olbo  e  não  vejo  ninguém».  (Risos) 

Mas,  Sr.  presidente,  não  é  a  questão  pes- 
soal de  V.  Ex.  que  está  em  causa;  o  que 
está  em  causa  é  a  situação  da  maioria,  é  a 
situação  de  V.  Bx.  como  Presidente  da  Ga- 
mara. 

O  Sr.  Paula.  Ramos  —  Da  ex-maioria. 
( Trocam-se  apartes . ) 

O  Sr.  Lauro  Mullbr  —  O  que  está  em 
causa,  Sr.  presidente,  é  também  o  prestigio 
da  autoridade  que  sahiu  victorioso  com  a 
reeleição  de  V.  Ex.;  o  que  está  em  causa  é 
o  facto  dos  amigos  do  governo  retirarem-se 
do  recinto,  naturalmente  com  o  intuito  da 
obstrucção  parlamentar,  deixaudo  sem  apoio 
a  autoridade  de  V.  Ex. 

E,  pergunto,  Sr.  presidente,  nesta  si- 
tuação, o  facto  dos  amigos  de  V.  Ex. 
abandonarem  o  recinto  não  envolve  uma 
exautoração  ao  principio  da  autoridade,  a 
essa  autoridade  que  V.  Ex.  representa  nessa 
cadeira?  (Apoiados.) 

V.  Ex.  neste  deserto  dos  seus  amigos  não 
sente  enfraquecido  o  prestígio  de  seu  cargo  ? 

Sr.  presidente,  eu  me  limito  a  estas  per- 
guntas, porque  ellas  deixam  Implicitamente 
clara,  como  já  disse  brilhantemente  o  nobre 
Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  a  responsabili- 
dade dos  amigos  de  V.  Ex. ,  que  estão  preju- 
dicando a  marcha  dos  nossos  trabalhos. 

St  eu  tivesse,  Sr.  presidente,  autoridade 
para  dar  um  conselho  a  V.  Ex.,  si  eu  não 
tivesse  falta  de  autoridade  pessoal  ( não 
apoiados)  e  falta  de  autoridade,  como  adver- , 


sario  que  sou  de  V.  Ex.,  neste  momento 
me  limitaria  a  dizer  a  V.  Ex.  que  aeceitasse 
esse  abandono  dos  seus  amigos  como  uma  re- 
producção  daquelle  conselho  que  o  príncipe  da 
Dinamarca  offereceu  á  infeliz  heroina  do 
grande  poeta  inglez.  (Muito  bem ;  muito  bem; 
riso.) 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
numero  legal  para  proceder-se  á  eleição  de  l^ 
Secretario,  passa-se  á  matéria  em  discussão. 

Continuação  da  2'  discussão  do  projecto 
n.  29.  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores,  para  a  exer- 
cício de  1898. 

E*  lida,  apoiada  e  enviada  á  Ck)mmissão  de 
Orçamento  a  seguinte 

EMENDA  ao  PROJECTO  N.  29,  DE  1897 
Orçamento  do  Exterior 

Aocrescente-se  onde  convier: 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  rever  a  tabeliã  dos  emolumentos  consula- 
res, podendo  estabelecer  a  cobrança  de  taxas 
iguaes  aos  percebidos  pelos  paizes  em  que 
funccionarem  os  consulaoos  brazileiros  e  nas 
repartições  congéneres. 

Sala  das  sessões,  3  de  julho  de  1897.— 
Coelho  Cintra, 

O  Sr.    Ouedellia    Mour&o  — 

Sr.  Presidente,  si  por  um  lado  me  considero 
infeliz  na  discussão  qne  encetei  relativa- 
mente a  conservação  da  legação  brazileira 
junto  a  Santa  Sé,  por  ter  de  occupar  a 
attenção  do  parlamento,  depois  de  discussões 
agitadas,  a  minha  infelicidade  foi  largamente 
compensada  pela  bondade  de  V.  Bx.  e  indul- 
gência dos  meus  col  legas. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  V.  Bx.  não  pre- 
cisa de  indulgência. 

O  Sr.  Guedelha  MourXo  —  Antes  de 
ratar  o  fio  das  demonstrações  que  tive  a 
honra  de  submetter  ao  alto  critério  da  Ca- 
mará, parmittame  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
que  venha  desempenharme  de  um  compro- 
misso que  tomei  com  o  illustre  Deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro,  quando  fez  referencia  a 
Gonudos,  e  que  eu  respondi  que  a  Igreja  se 
achava  inteiramente  desligada  daquelle  re- 
dueto  de  fanacticos  por  ella  condemnado. 

Mas,  tal  ó  a  consideração  que  me  merece  o 
illustre  Deputado,  que,  antes  de  qualquer 
outra  observação,  venho  hoje  submetter  ao 
esclarecido  critério  de  S.  Ex.  documentos 
que,  folizmente,  já  estavam  em  meu  poder. 

Quando  mesmo  um  ou  outro  membro  da 
Igreja  Catholica,  direi  até,   quando   mesmo 
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ura  arcebispo  se  tivesse  desvio. lo  do  caminho 
do  dever,  associa ndo-se  a  indivuiíos  que  não 
obedecem  a  Uuia  doutrina  certa  e  que  ne- 
nlium  homem  serio,  nonhum  homem  de  brio 
pôde  sustentar,  quando  mesmo  essa  infelid- 
oade  se  desse,  nem  por  isso  83 ria  responsável 
a  Igreja  que  é  universal. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Confessa  que  o  ar- 
cebispo interveiu  ? 

O  Sr.  Gubdelha  MourXo— V(U  mostrara 
V.  Ex.  que  a  intervenção  do  arcebispo  foi 
toda  benéfica,  foi  t«>da  em  favor  da  nrdem, 
toda  em  favor  do  Estado,  e  é  mais  uma  prova 
dos  serviços  que  a  Igreja  espontaneatnente 
presta  ao  Estado  e  á  sociedade  brasileira. 

O  Sr.  Ekico  Coelho—  E'  este  o  ponto  de 
partida  da  minha  accusação. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão—  Antes  de  ser 
proclamada  a  Republica  já  existia  Canudos. 
V.  Ex.  vae  ouvir  oídíBcío  que  o  então  arce- 
bispo da  Bahia,  D.  Luiz  António  dos  Santos, 
a  cuja  memoria  hontem  me  referi  e  os  meus 
conceitos  foram  suffragados  não  só  pela  ii- 
lustre  deputação  mineira,  onde  este  saudoso 
ecclesiastico  teve  a  sua  primeira  educação, 
como  pelos  Deputados  <^o  Ceará,  onde  elle 
exerceu  seu  alto  ministério  e,  finalmente, 
pela  Bahia. 

O  arcebispo  recebeu  denuncia  de  que  este 
homem  estava  fanatisado  ;  fanatismo  a  um 
tempo  nocivo  á  religião  catholica  e  ao  Es- 
tado. Este  egrégio  arcebispo,com  a  responsa- 
bilidade do  seu  nome  e  do  seu  cargo,  diri- 
giu-se  ao  presidente  da  província  dando  uma 
denuncia  formal. 

O  Sr.  Érico  Coelho—  E'  o  poato  de  partida 
dessa  guerra  religiosa. 

O  Sr.  Guedelha  MourXo  —  Si  houve 
guerra  religiosa,  não  seremos  nós  os  respon- 
sáveis. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Foram  esSo  respon- 
sáveis porque  iniciaram-na. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão—  Protesto  con- 
tra esta  afflrmação  do  nobre  Deputado  pelo 
Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  Erioo  Coelho— Peço  a  palavra 
para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão—  Tal  documento 
deve  impressionar  a  Gamara. 

Os  sacerdotes  que  rodeavam  o  reducto 
de  Canudos  dirigiram- se  ao  arcebispo  de- 
nunciando o  facto.  O  offlcio  do  arcebispo  traz 
a  data  de  11  de  junho  do  1887. 

Eis  os  documentos  a  que  me  referi: 

Palácio  Archiepiscopal  da  Bahia,  ií  de 
junho  de  i5^.  —  IHm.  e  Exm.  Sr. — 
Chegando  ao  meu  conhecimento,   pela  re- 


prpsentaçâo  de  alguns  Revds.  Parochos  desta 
Arcbidioceíe.  que  o  individuo  'Jo  nome  Antó- 
nio Vicente  M  ndes  Maciel,  conhecido  nas  po 
gulações  pelo  nome  de  António  C  nselheim, 
5m  pregado  doutrinas  subversivas,  fazendo 
um  grande  mal  á  Religião  e  ao  Esta<lo,  ('is- 
trahindo  o  povo  de  suas  occupações  e  arras 
tando-o  após  si,  procurando  convencer  de  que 
é  o  KspiritoSanto,  insurgindo-se  contra  as 
autoridades  constituídas,  ás  quas  não  obe- 
dece e  manda  desobedecer,  apresso-me  em  dar 
de  tudo  isto  Jciencia  a  V.  Exa  para  que  se 
digno  d)  providenciar  da  forma  que  melhor 
entender.  Reitero  a  V.  Exa.  os  meus  protestos 
de  alta  estima  e  consideração.— lUm.  e  Exm. 
Sr.  Conseliíejro  João  Caplstrano  Bandeira  de 
Mello,  M.  D.  Presidente  da  Provinda.  (Assi- 
gnado)  Luiz,  Arcebispo  da  Bahia. 

Palácio  da  Presidência  da  Provinda 
da  Bahia,  em  i5  de  junho  de  i887 . 
í^  Secção,  n,  i.i42.  /ZMcrwirfo.— Accusan^^o 
o  recebimento  do  offlcio  de  V.  Ex.  Rvma., 
de  1 1  do  corrente,  tenho  a  honra  de  passar 
ás  mãos  de  V.  Ex.  Rvma.  o  offlcio,  junto 
por  cop^a,  que  nesta  data  dirijo  ao  Rxm.  Sr. 
Ministro  do  Império,  a  respeito  do  individuo 
de  nome  António  Vicente  Mendes  Maciel,  co- 
nhecido vulgarmente  por  António  Conse- 
lheiro, para  quem  solicito  entrada  no  «Hospí- 
cio de  Alienados»,  da  Corte,  como  atacado  de 
monoraania  religios  i.  Apenas  for  satisfeita  a 
minha  solicitação,  expedirei  com  todas  as 
cautellas  as  convenientes  ordens  para  que  o 
infeliz  monomaniaco  í^eja  conduzido  até  esta 
capital  (^  siga  daqui  para  a  Corte,  afim  de  ser 
recolhido  ao  Hospicio.  Renovo  a  V.  Ex. 
Rvma.  a  segurança  de  minha  alta  estima  e 
distincta  consideração.  Deus  Guarde  a  V. 
Exm.  e  Rvm.  Sr.  Arcebispo  desta  Archi- 
diocese.  ^Assignado)— /wTo  Capistrano  Ban^ 
deira  de  Mello, 

Palácio  da  Presidência  da  Província  da 
Bíhia,  em  15  de  junho  de  1887,  1*  secção. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Conforme  V.  Ex  se 
dignará  de  ver  no  offlcio,  junto  por  copia,  do 
Revm.  Sr.  arcebispo  desta  diocese,  o  indi- 
viduo de  nome  António  Vicente  Mendes  Ma- 
ciel, conhecido  vulgarm*enle  pelo  nome  de 
António  Conselheiro,  está,  ha  algum  tempo, 
sob  o  dominio  de  monomania  religiosa,  que  o 
impelle  a  pregar  doutrinas  subversivas  entre 
as  populações  que  percorre,  fazendo  com  isto 
grande  mal  á  religião  e  ao  Estado,  a  ponto 
do  distrahir  a  muitos  de  suas  occupações, 
arrastando-os  após  si  e  pregando-Ihes  a  des-^ 
obediência  ás  autoridades  constituídas,  o  que 
ó  uma  constante  ameaça  á  ordem  e  tranqui- 
lidade publicas,  «nos  sertõee  desta  provincia. 
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infelizmente  ainda  muito  incuUog.  Nesta 
emergência,  já  depois  «'eteixm  sido  esgo- 
tados pelo  Revm.  Sr.  arcebispo  os  meius  da 
predica  contra  as  idéas  subversivas  daquelle 
individuo,  venho  rogar  a  V*  Ex.  que  se 
digne  de  obter  do  Exm.  Sr.provelor  da  Santa 
Caja  de  Misericórdia  dessx  Corte  a  admis^ro 
do  infeliz  monomaniaco  no  Hospício  de  Ai  e- 
nados,  concorrendo  assim  V.  Ex.  para  que 
cesse  o  e>:tado  de  perturbação  moral  e  ma- 
tinal em  que  se  aclia  grande  parte  do  povo 
do  interior  desta  província.  Instando  na 
minha  rogativa,  espero  que  V.  Ex.,  atten- 
dendo  ao  que  hei  exposto,  dignar-se-ba  sati^i- 
Azela com  a  brevi^^ade  que  o  caso  urge. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.— Illm.  e  Exm.  Sr. 
Conselheiro  Barão  de  Mamoré,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império. 
— João  Capistrano  Bandeira   de  Mello. 

2«  directoria— N.  2.808.— Ministério  dos 
Negócios  do   Império,  6   de  Julho  de  1887. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Declaro  a  V.  Ex.,  em 
referencia  a  seu  officio  de  15  de  junho  ultimo. 
que,  conforme  me  communicou  em  data  df 
1  deste  mez  a  Provedoria  da  Santa  Casa  da 
Misericórdia,  não  ha  presentemente  no  Hos- 
pício Pedro  II  logar  disponivel  para  o  alie- 
nado António  Vicente  Mendes  Maciel,  pare- 
cendo â  mesma  provedoria  que  elle  mais  fa- 
cilmente poderá  ser  recolhido  ao  Asylo  de 
Alienados,  ahi  existente. 

Deus  guarde  a  V.  Ex. —  Barão  de  Mamoré. 
*  Sr.  presidente  da  província  da  Bahia. 

O  arcebispo,  dlrigindo-se,  em  offlcio,  ao 
presidente  da  provinda,  tinha  ou  não  cum- 
prido o  seu  dever  ?  Tmha  ou  não  apagado  a 
responsabilidade  sua  e  do  plero,  em  relação 
ao  modo  de  proceder  desses  fanáticos  de  Ca- 
nudos? E,  si  porventura,  havia  antes  algum 
sacerdote  desvairado  que  fosse  cúmplice  de 
António  Conselheiro,  depois  deste  facto  e  da 
circular,  que  vou  lêr,  do  mesmo  arcebispo, 
ordenando  a  seus  parochos  que  empreguem 
os  meios  e  a  influencia  de  que  forem  capazes 
para  histruir  o  povo,  tem  porventura  qual- 
quer responsabilidade? 

Appello  para  a  imparcialidade  e  re- 
ctidão de^uizo  dos  meus  nobres  collegas. 
Nào  peço  que  venham  favorecer  aieligião, 
mas  simplesmente  que  façam  um  acto  de 
justiça;  erijara-se  em  juizes  e  digam  si  a 
Igreja,  peio  seu  mais  alto  funccionario,  diri- 
gindo ao  Governo  um  officio  desta  ordem,  tem 
qualquer  responsabilidade  nesse  movimento  ? 

A  resposta  do  presidente  foi  dirigír-se  ao 
então  ministro  do  império,  afim  de  obter  um 
logar  na  Misericórdia  para  esse  louco. 


O  ministro  do  império  respondeu  que  não 
havia  logar.  Piíra  não  fatigar  a  Gamara, 
deixo  de  ler  e.-ses  oíDcíos,  mas  pedirei  licença 
a  V.  Ex.  para  mandal-os  inserir  no  meu 
discurso. 

Mas  o  que  importa  é  ouvir  a  circular  do 
illuslrado  arcebispo  a  sous  parochos,  depois 
que  o  ministro  do  império,  já  tendo  recebido 
denuncia  sobre  António  Conselheiro,  não 
julgou  conveniente  tomar  providencia  al- 
gi  mi. 

O  Sr.  Ertco  CoELHO—Naturalmente;  o  im- 
pério era  muito  mais  tolerante,  em  matei  ia 
religiosa;  e  não  sou  suspeito  quando  fallo 
do  império,  mas  honra  seja  feita  a  Pedro  II. 

O  Sr.  Guedexha  Mourão— V.  Ex.  per- 
doará que  não  responda  immediatamente 
ao  seu  aparte,  porque  isto  interromperia  o 
fio  das  considerações  que  ia  fazendo  e  me  des- 
viaria do  propósito  que  tenho  de  provar  que 
a  Igreja  Catholica  não  tem  responsabilidade 
de  espécie  alguma  no  fanatismo  de  Canudos. 

Tenha  a  bondade  de  ouvir  a  circular  que  o 
arcebispo  dirigiu  a  seus  parochos  em  16  de 
fevereiro   de  1882  : 

Ctrcwíar— Bahia,  16  de  fevereiro  de  1882— 
Rvd.  Sr. ^Chegando  ao  nosso  conhecimento 
que,  pelas  freguezias  do  centro  deste  arce- 
bispado, anda  um  individuo  denominado  An~ 
tonio  Conselheiro^  pregando  ao  povo,  (]ue  se 
reúne  para  ouvil-o,  doutrinas  supersticiosas 
e  uma  moral  excessivamente  rigidn,  com  o 
gue  está  perturbando  as  consciências  e  en- 
fraquecendo não  pouco  a  autoridade  dos  pa- 
rochos destes  legares,  ordenamos  a  V.  Rma. 
que  não  consinta  em  sua  íreguezia  semelhante 
abuso,  fazendo  saber  aos  parochianos  que 
lhes  prohibimos  absolutamente  de  se  re- 
unirem para  ouvir  tal  pregação;  visto  como 
competindo  na  igreja  catholica  somente  aos 
ministros  da  religião  a  missão  santa  de  dou- 
trinar os  povos,  um  secular,  quem  quer  que 
elle  seja,  ainda  quando  muito  instruído  e 
virtuoso,  não  iem  autoridade  para  exercel-as. 
Entretanto,  sirva  isto  para  excitar  cada  vez 
mais  o  zelo  de  V.  Rma.  no  exercício  do  mi- 
nistério da  pregação,  afim  de  que  os  seus 
parochianos  sufflcientemente  instruídos,  não 
se  deixem  levar  por  todo  o  vento  de  doutrina. 

Outrosim,  si  apezar  das  advertências  de 
V.  Rma.,  continuar  o  individuo  em  questão 
a  praticar  os  mesmos  abusos,  haja  Y.  Rma. 
de  immediatamente  communicar-nos,  afim  de 
DOS  entendermos  com  o  Exm.  Sr.  Dr.  Chefe 
de  Policia,  no  sentido  de  tomar-se  contra  o 
mesmo  as  providencias  que  se  julgarem  ne- 
cessárias. 

Deus  guarde  a  V.  Rma.  —  Rvd.  Sr.  vigário 
da  Purificação  dos  Campos.— Z^í*,  arcebispo 
da  Bahia. 
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ANNA^íS    DA  CAM\RA 


O  Sr.  Erioo  Ck)ELHO— Porque  nâo?Eu 
também  sou  padro  e  nâo  tenho  coroa. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  (continúx  a  lêr,) 
O  Sr.  Erigo  Coelho— Esti  se  levantando  o 
véo  sobre  esta  cousa  de  Canudos. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Agora  V.  Ex., 
si  ô  Justo4ir-me-ha,  d<^poi8  da  leitura  desses 
documentos  que  ora  ficarão  regiátra^os  nos 
Annaes  do  parlamento,  si  a  Igreja,  repre- 
sentada pelo  arcebispo  da  Bahia,  D.  Luiz  An- 
tónio dos  Santos,  tem  a  mínima  cumplici- 
dade com  António  Conselheiro.  Este  é  o 
único  ponto  que  desejo  esclarecer  e  de  que 
acabo  de  desempenhar-me  com  estes  do- 
cumentos. 

O  Sr.  Erioo  Coblhc— Mas  onde  mo  ouviu 
V.  Ez.  dizer  que  a  Igreja  Catholica  é  cúm- 
plice de  António  Conselheiro?  O  que  eu  disse 
6  que  ella  promoveu  essa  guerra  que  se  está 
íbzendona  Bahia. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão—  O  que  eu 
affirmo  é  que  todos  os  homens  de  bem,  todos 
os  homens  politicos,  digo  ainda  todos  os  mo- 
narchistas  sinceros  e  criteriosos  não  podem 
ter  cumplicidade  com  António  Conselheiro. 
O  que  afflrmo  é,  que  o  finado  D.  Luiz  Antó- 
nio dos  Santos  não  procurou  amparar  este 
fi&natico,  da  mesma  sorte  que  o  seu  substi- 
tuto D.  Jeronymo  Thomé  da  Silva,  que,  sem 
duvida,  tem  aqui  quem  o  conheça,  igual- 
mente repellio  toda  e  qualquer  compartici- 
pação com  António  Conselheiro  e  ordenou 
que  fosse  um  missionário  procurar  de^àarmar 
aquella  gente  e  loval-a  a  bom  caminho. 

O  Sr.  Erioo  Coelho— E  levantar  a  planta 
do  acampamento. 

O  Sr.  GuedelhaMourão— Esse  missioná- 
rio apresentou  o  seu  relatório  ao  arcebispo,  o 
qual  foi  entregue  ao  governador  do  Estado 
e  posteriormente  publicado  nos  grandes  jor- 
naes  desta  cidade,sendo  do  meu  conhecimento 
o  Jornal  do  Commercio  e  O  Paiz^  com  muitos 
louvoreSfPorque  nesse  relatório  aquelle  mis- 
sionário oescreve  exactamente  a  situação  efoi 
então  que  se  viu  o  perigo  que  corria  a  ordem 
publica  81  porventura  não  se  empregassem 
meios  severos  para  reprimires  fanáticos.  Foi 
um  serviço  relevantíssimo  que  a  Igreja  pres- 
tou ao  Estado,  enviando  esse  missionário 
com  risco  da  própria  vida. 

Como  06  noDres  Deputados  conhecem  esse 
documento  pela  leitura  do  Jornal  do  Com- 
mercio e  do  O  Paiz  deixo  de  ler  o  trecho 
que  havia  marcado. 

O  Sr.  Eriço  Coelho— Mas  o  missionário  le- 
vantou uma  planta  do  acampamento  para 
fazer  a  campanha. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Para  fazer  a 
campanha  com  António  Conselheiro  ? 


O  Sr.  Eaioo  Coelho— Contra,  ó  por  isso 
que  eu  digo  que  a  Igreja  provocou  essa 
guerra  religiosa.  B*  isto  que  estou  a  dizer 
desde  hon  tem. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— A  proposição  é 
tão  vaga  que  se  pó  Je  deduzir  que  a  Igreja 
tenha  cumplicidade  com  António  Conselheiro. 

O  Sr.  Erico  Cl  blho—  V  plant  i  que  esta  ser- 
vindo ao  exercito  bi*azileiro  foi  levantada 
por  um  monge. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Não  me  é  pos- 
sível aompanh  r  neste  discurso  todas  as 
considerações  do  «Ilustrado  Deputado  peJo 
Rio  de  Janeiro;  mas  recordo-me  que  S.  Bx. 
cora  ce»  ta  vehemencia  exhortou  os  sacer- 
dotes brazileiros  a  imitarem  o  exemplo  de 
Diogo  António  Feijó,  a  quem  S.  Ex.  fez 
grande  elogio,  eloglo,merecido,  que  a  historia 
conservou,  elogio  de  um  eminente  poli- 
tico, de  um  homem  de  gran(^e  energia,  de 
um  homem  que  succumbiu  comluitendo 
pelos  seus  princípios  Maa  sob  outro  as- 
pecto, como  sace:'aote,aquelle  illustre  varão, 
então  Deputado  por  S.  Paulo,  desviou-se  da 
orthodoxia  catholica  em  alguns  pontoe.  A 
Igreja  catholica,  não  a  igreja  deste  ou  da- 
quelle  Estado,  desta  ou  daquella  nação, 
pjis  é  universal. 

O  Sr.  Eric)  Coelho— Então  não  é  inter- 
nacional, como  disse  hon  tem. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Hon  tem  fallei 
da  San  a  Sé.  Para  convencer  os  no'jres  Depu- 
tados qualé  exactamente  ocaract  r  da  Igreja 
catholica  basta  dar  a  definição  dos  autores 
mais  abalisados:  é  uma  sociedade  espalhada 
por  todo  o  universo,  tendo  a  mesma  fé,  o 
mesmo  credo.partici pando  dos  mesmos  sacra- 
mentos, sujeita  aos  legítimos  pastores,  princi- 
palmente ao  Papa. 

Portanto,  toda  aquella  aggremiação,  seja 
ella  qual  for,  que  se  separar  da  obediência 
espiritual  do  Papa,  já  não  se  pôde  considerar 
catholica. 

E'  assim  que  a  antiga  jgr^a  grega  se  tor- 
nou schismatíca,  porque  não  acceitou  a  obe- 
diência espiritual  do  Summo  Pontífice;  é  as- 
sim que  a  igreja  moscovita  não  se  pôde  con- 
siderar catholica  porque  não  aoceitou  a  auto- 
ridade do  Summo  Pontífice. 

Ora,  desde  que  ha  sacerdotes,  estrangeiros 
ou  brazileiros  que  não  se  queiram  sujeitar  ás 
ordens  esplrituaes  do  Papa,  esses  definiti- 
vamente separam-se  da  igreja  catholica. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  grande  padre  Diogo 
António  Fe^ó,  antes  de  sua  morte,  deixou  e 
foi  publicado  no  Pharol  Paulistano  e  na  Re- 
vista  do  Instituto  Histórico  e  Geographico 
Braziletro,  uma  declaração  sobre  os  seus 
sentimentos  religiosos. 
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Para  honra  do  nome  dessa  sacRnJot»^  il- 
lustre  e  que  tantos  S)rvriços  soube  prestar  à 
pátria  com  perigo  talvez  da  própria  vida, 
trago  neste  momento  esta  sua  declaração,  que 
o  nobilita  perante  a  Igreja. 
O  Sr.  Eric  ^  Coelho— Foi  na  hora  da  morto^ 
O  Sr.  Guedelha.  Mourão— Foi  antes.  Aqui 
astà  escripta  e  éauthentica.  Y.  Ex.  siquizer, 
p(')de  procurar  o  Pharol  Paulistano  ou  a  Re- 
vista do  Instituto  Histórico,  que  es  ti  mais 
perto,  para  voriâcar  si  é  real  o  que  aífirmo: 

«  Tendo  eu  esnipto  alguma  cousa  sobre 
difTerentes  pontos  de  disciplina  ccclesiastiia, 
havendo  também  pronunciado  alguns  dis- 
caremos na  Gamara  dos  Deputados,  sobre 
o  mesmo  objecto,  ainda  que  tudo  isto  fizesse 
persuadido  que  zelava  da  mesma  igreja 
eatholica  de  que  sou  filho  e  ministro,  e  que 
attentava  a  bem  da  salva.uo  dos  fieis  ;  com- 
tudo,  constando-me  que  algumas  pessoas  não 
só  estranhavam  as  minhas  opiniões,  como 
alguma?  expressões  pouco  decorosas  a  mesma 
igreja  e  ao  seu  chete,  não  querendo  eu  em 
nada  separar-me  da  igreja  eatholica,  e  ainda 
menos  escandalisar  a  pessoa  alguma,  por 
esta  declaração  revogo  e  me  desdigo  du  tudo 
quanto  pudesse  directa  ou  indirectamente 
oíTender  a  disciplina  ecclesiastica,  que  a 
mesma  igreja  julgou  dever  ser  conservada,  ou 
a  pessoa  alguma. 

£8ta  minha  declaração  é  espontânea,  filha 
unicamente  do  receio  de  haver  errado,  apezar 
das  minhas  boas  intenções;e  é  tanto  mais  des- 
interessada,que  ha  pouco  acabei  de  declarar 
ao  governo  de  S.  M.  Imperial,  que  eu  nunca 
acceitei  a  nomeação  de  Bispo  de  Marianna» 
nem  a  carta  de  apresentação  que  então  se 
mequiz  entregar.  Deus  queira  qne  se  algum 
escândalo  hei  dado  por  causa  de  taes  dis- 
cursos e  escriptos,  cesse  elle  com  esta  minha 
ingénua  declaração. 

S.  Paulo,  10  de  julho  de  1838.  —  Diogo 
António  Feijó. i> 

O  Sa.  Pedro  Borobs— E'  ingénua  de  mais. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Mas,  V.  Ez.  não 
pode  combater  a  illustração  do  padre  Diogo 
Feijó. 

$r.  Presidente,  ninguém  mais  do  que  eu 
zela  o  titulo  de  brazileiro;  ninguém  mais  do 
que  eu  deseja  ver  os  sacerdotes  brazileiros 
bem  colloca(los;e  como  alguns  dos  Srs.  Depu- 
tados afflrmaram.quese  procura  eliminar  o 
elemento  nacional,declaro  que  ao  menos,  pela 
minha  parte,  com  o  meu  conselho  e  com  a 
minha  fraca  cooperação,  isso  nunca  se  ha  de 
dar. 

O  Sr.  Henrique  Vallad ares— Mas  V.  Ex. 
não  pôde  contestar  que  estamos  importando  a 
ralé  do  clero  italiano. 

CamAra    V.  Ilf 


O  Sr.  Guedelha  Mourão— V.  Ex.  me 
pormittirâ  qU9  nãj  respo:i'^.a,  nem  aífir- 
maníJo,  nem  contestando,  ao  seu  aparte,  por- 
que, ao  menos  no  Editado  que  represento  e  do 
que  tenho  conhecimento,  os  sacerdotes  são 
nacionaes. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Não  apoiado. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  —  Existe,  é 
verdade,  uma  missão  religiosa  de  filhos 
de  S.  Francisco  de  Assis,  sacerdotes 
estes  que  prestaram  durante  a  guerra  do 
Paraguay  os  mais  relevantes  serviços,  e  a 
prova  do  que  afllrmo  está  que  nem  um  só 
oíficial,  que  fez  essa  gloriosa  campanha  se 
cança  de  render  preitos  a  esses  missionários. 

Existe  effectivamente  no  Estado  que  re- 
presento,essa  associação  de  padres  que  se  de- 
dicam á  cultura  rural  e  á  Citechuse  dos  Ín- 
dios, para  o  que  já  fundaram  nucleo3 
importantes. 

Creio  que  essa  obra  meritória,  ao  en- 
vez  de  provocar  ciúmes  por  parte  do 
clero  nacional,  o  que  até  agora  não  suc- 
cedeu,  é  digua  de  encómios. 

O  Sr.  Eaico  Coelho  —  Isto  mesmo  V.  Ex. 
contestou  quando  eu  orava,  isto  é,  que  não 
havia  nenhum  padre  italiano  vigário  encom- 
mendado.  Pois  bem,  depois  da  contestação 
de  y.  Ex.,  íui  procumdo  por  um  cavai iieiro 
que  não  conheço  e  que  deu-me  a  seguinte 
nota: 

€  Na  cidade  da  Victoria  existe  um  padre 
italiano  chamado  Annunciato,  como  vigário ; 
em  Santa  Philomena,  no  Piauhy,  existe  um 
outro,  chamado  Lauro.  » 

São  dous  padres  italianos  que  estão  á  testa 
de  parochias  do  bispado  a  que  pertence 
V.  Ex. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— São  dous  pa- 
dres italianos,  effectivamente.  Mas,  ainda 
assim,  a  minha  proposição  fica  de  pé ;  entre- 
tanto, acceito  a  correcção,  porque,  no  pen- 
samento que  então  externei,  tinha  em  mente 
dizer  que  as  parochias  do  Estado  que  repre- 
sento não  estavam  de  preferencia  occu padas 
por  outros  sacerdotes  que  não  fossem  nacio- 
naes. Eu  fallava  como  Deputado  do  Estado 
que  represento. 

E*  possível  que  o  actual  bispo  do  Maranhão 
tenha  nomeado  mais  dous  ou  quatro  estran- 
geiros,nias  posso  assegurar  a  V.  Ex.  que 
nessas  nomeações  não  foram  preteridos  os  pa- 
dres naciOEiaes,  porque  ha  muitas  freguezias 
vagas. 

O  Sr.  Moreira  Alves- E  os  padres  bra- 
zileiros escasseiam,  graças  a  Deus. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  —  Seja  por  este 
ou   aquelle  motivo ;  o  certo  é,  que  muitas 
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vezes  o  pessoal  nacional  é  insnfficiente  para  o 
preenchim«^nto  das   parochias  vagas. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— E'  que  os 
nacionaes  não  se  querem  íiujeitar  áquillo  a 
que  o  chefe  espiritual  lhes  quer  submetter. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— A  nossa  igreja 
tem  uma  só  doutrina.  E  quando^por ventura, 
houvesse  um  excesso  de  poder  de  um  ou 
outro  bispo,  para  isto   temos  recursos. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Os  mineiros 
que  respondam  ao  cidadão  Deputado  pelo 
Maranhão  com  o  caso  de  Carangola. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— Não  co- 
nheço. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Sr.  Presidente, 
vou  responder  ao  aparte  do  nobre  Deputado 
pelo  Distncto  Federal. 

S.  Es.,  hontem,  procurando  justificar  a 
emenda  suppressiva  da  legação  braziieira 
junto  à  Santa  Sé,  lembrou  alguns  excesm» 
e  desvios  do  clero  brazileiro  ou  do  clero  que 
está  servindo  á  igreja  brazileira.  Não  entro 
em  minudencias. 

V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  assim  como  os 
nobres  Deputados,  virão  em  meu  auxilio 
attestando  que,  si  ha  sacerdotes  que  se  des- 
viam de  seus  deveres,  ha  muitos  outroa  que 
os  cumprem  rigorosamente. 

Permittam  VV.  EEx.  que  recorde  um  epi 
sódio  da  historia  evangélica.  Os  phariseo^ 
trouxeram  aos  pós  de  Chri^to  uma  mulher 
sorprehen^lida  em  adultério,  e  como  a  lei  de 
Moysés  ordenava  que  as  adulteras  fossem 
apedrejadas,  o  interrogavam  sobre  o  procedi- 
mento a  ter  com  a  accusada.  Jesus,  guar- 
dando bilencio,  escrevia  com  o  dedo  sobre  o 
chão,  e  como  contmuassem  a  accusal-a,  dls^e- 
Ihes— lance-lhe  a  primeira  pedra  quem  esti- 
ver sem  peccado.  O  que  Jesus  escreveu  no 
chão  não  o  diz  a  historia  evangélica,  m  <s  o 
certo  éque  ninguém  se  atreveu  a  atirar 
a  primeira  pe<lra,  fugindo  uns  depois  outros, 
e  como  desapparece^sem  todos  os  accusado- 
res,  Ghristo  também  não  condemnou-a. 

Haverá  alguém  que  se  levante  para  atirar 
a  primeira  pedra  á  classe  ecclesiastica  ?... 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Voilà  comment  on 
écrit  VEvangile,  (Apartes,) 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  —  Deverá  con- 
demnar-se  uma  classe  inteira  só  porque  al- 
guns de  seus  membros  podem  ter  abusado  ? 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  •—  Não  são  al- 
guns, ó  uma  grande  parte. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  —  Não  conheço 
todos  08  membros  da  minha  classe ;  mas,  tra- 
tando-se  de  abusos  que  se  apontam  a  res- 
peito do  casamento  civil,  vou  explicar  qual 
o  pensamento  da  Igreja.   (Apartes.)  ' 


O  Sr.  Moreira  Alves—  O  maior  nuo^viro 
de  padres,  quer  brn^ileiros  ou  estraugel-os, 
está  pngudicando  a  família  brazileira  pre- 
gando contra  o  casamento  civil 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  —  Não  venho 
defi»n*er  este,  ou  aquelle  sacerdote,  nem 
descobrir  defeitos  alheios. 

Não  conheço  a  todos.  Mas  afflrmo  com 
a  responsabilidade  do  meu  nome,  con  a 
responsabilidade  de  representante  da  Na(,-ão, 
o  que  a  Igreja  pensa  sobre  est .   matéria. 

Algreji  conMiiera  o  casamento  um  sacra- 
mento. Dahi  a  obrigação  que  ella  tem 
de  aconselliar  aos  seus  fieis  que  procur.^m 
o    sacr.«meato. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  Mas  não  devem 
aconselhar  a  que  não  casem  civilmente.  Che- 
j?am  alguns  padres  a  diz  r  que  casar  civil- 
mei  te  é  uin  peccado,  ó  mancebia.  (Apartes.) 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  —  Attenda-me 
V.  Ex.  por  um  momento  e  ha  de  modificar 
o  seu  juizo. 

A  Igreja  considera  o  matrimonio  um  sacra- 
mento, e  ella  trahiria  o  seu  dever  si  d  ao 
hamasso  os  seus  filhos  ao  cumprimento  da 
obrigação—  de  receber  sacramento. 

Agora  ha  uma  instituição  legal  no  paíz, 
ha  uma  lei  que  torna  o  casamento  civil  obri- 
gatório. O  que  faz  a  igreja  ?  A  igreja,  na  sua 
parte  consciente,o  que  deve  íazer  ó  respeitar 
as  instituições  do  paiz. . . 

O  S.  Moreir\  alves— Mas  não  respeiti. 
(Apartes.) 

O  Sr.  Guedelha  Mourão—..*  aconselhar 
mesmo  a  seus  filhos  que  vão  perante  a  auto- 
ridadi^  publica  do  Estado  regular  o  seu  es- 
tado civil. 

Fiz  esta  recommendação  muitas  vezes  no 
Maranhão.  (Muito  bem,)  Eu  dizia  aos  fieis 
que,  procuravam  o  meu  ministério  para  re- 
ceber o  sacramento,  que  não  se  esquecessem 
(lo  dever  de  fazer  o  registro  civil,  para  asso- 
guiarem  os  direitos  teiuporaes  de  sua  prole. 
Isso  fez  o  bispo  de  S.  Paulo,  hoje  fallecido, 
D.  LinoDeoiiato  Rodrigues  de  Car  valho,  em 
carta  circular  aos  seus  vigários. 

A  igreja  não  fez  a  lei  do  casamento  civil  ; 
essa  lei  foi  feita  pelo  Estado  ;  tem  de  ser  res- 
peitada pela  igreja,e  por  isso  chama  os  seus  fi- 
lhos e  aconsellia-os  que  celebrem  o  sou  onIci;'e 
pela  forma  do  sacramento  da  igreja,  mas,  ao 
mesmo  tempo,  que  vão  regular  peranteo  po- 
der publico  o  seu  estado  civil,  que  não  preju- 
diquem a  sua  prole,  porque  ha  grandes 
interesses  temporaes  libados  á  constituição 
da  familia. 

Vozes— Muito  bem. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Isto  honra  a  V.  Ex.; 
mas  não  é  o  que  fuz  a  maioria  dos  seus  cci- 
legas.  (Ha  outros  apartes.) 
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O  Sr.  Guedelha  Mourão  —V.  Ex.  com- 
prehende  a  responsabilidade  da  minha  pala- 
vra neste  momenio.  Eu  fallo  no  parlamento 
nacional  ;  us  meus  discur>os  ficarão  nos  An" 
naes ;  serão  lidos  pelos  bispos  brazileiros  e 
talvez  alguém  os  faça  conhecer  ao  chefe  da 
igreja.  Pois  bem,  ahi  está  a  doutrina  que  eu 
exponho.  Eiles  que  me  venham  oontralizer. 
{Apartes,) 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa  —V.  Ex,,  como 
sacerdote,  tem  uma  vida  que  é  um  exemplo. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Já  disse  quo 
Sr.  D.  Lino  Dfodato  Rodrigues  de  Carvalho 
expediu  uma  portaria  publicada  em  um  jornal 
de  S.  Paulo,  que  se  intitulava  O  Direito,  re- 
commendando  aos  parochos  o  que  acabei  de 
dizer. 

Si  ha  alguém  que  ainda  nã^  comprehenda 
bem  essa  doutrina,  compete  ás  autoridades 
superiores  tomar  providencias,  para  que 
se  uniformize  o    procedimeuto  dos  parochos. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Eu  já  assisti  a  um 
casamento  em  que  as  felicitações  que  o  padre 
fez  aos  noivos  foram  pregar  contra  o  casu- 
mento  civil. 

O  Sr-  Henrique  Valladares— Eu  já  ouvi 
o  piadre  Molina  pregar  contra  o  casamento 
civil.  {Apartes.) 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Sr.  Presidente, 
o  illustrado  representante  do  Hio  de  Janeiro, 
no  calor  com  que  defendeu  a  sua  emenda.pa- 
reoeu  mais  de  uma  V''Z  referir-se  desvantajo- 
samente ao  chefe  da  Igreja  Catholíca  Apostó- 
lica Romana. 

Existe  actualmente  na  Igieja  Catholíca,  em 
Roma,  um  homem  tão  notável,  que  na  Eu- 
ropa, sem  excepção,  não  só  dentro  das  firon- 
teiras  catholicas,  como  fora,  ô  merecidamente 
considerado. 

Homens  notabilissimos,  que  não  adoptam 
a  religião  Catholíca  Apostólica  Romano,  fazem 
de  Leão  Xlll  o  mais  alto  conceito. 

O  Sr.  Erico  Coelho— Eu  não  faço. 

Fallou-se  aqui,  como  para  destruir  o  con- 
ceito que  devemos  ter  do  chefe  da  Igreja,  que 
Leão  XIII  não  disse  uma  palavra,  calou-se 
vergonhosamente,  quando  se  tratou  da 
guerra  dos  turcos  contra  os  crhistãos. 

O  Sr.  Erico  Coelho—  Não  interveiu  com  a 
sua  grande  autoridade  moral. 

O  Sr.  Guedlha  Mourão  —  Sr.  Presidente, 
é,  não  de  agora,  mas  desde  os  tempos  me- 
dievaes  que  a  Igreja  se  oppoe  francamente 
ao  turco  e  à  sua  civilização. 

Ninguém  ignora  que  as  cruzadas  nasceram 
das  mãos  do  Pontificado ;  nin<;uem  ignora  que 
a  batalha  de  Lepanto,  que  subtrahiu  a  civili- 
zação christã  aos  horrores  da  Turquia,  foi 


obra  de  Pio  V,  aconselhando  ás  nações  catho 
licas  <]ue  se  armassem. 

Pois  bem  ;  agora,  nesta  época,  ura  homem 
tão  eminente,  como  Leão  Xlll,  é  que  havia 
de  esquecer  este  dever?  ! 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— E'  sabido,  Sr. 
Presidente,  que  a  opinião  geral  aponta  Leão 
XIII  como  um  grande  homem. 

O  Sr.  Erico  Coelho— São  engrossadores. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão—  Portanto,  pelo 
lado  pessoal  a  Igreja  está  perfeitamente  re- 
presentada; mas,  quanrio  não  tivesse  na  sua 
presidência  um  vulto  tão  notável,  não  im- 
portava isto,  uma  vez  que  elle  exercesse  con- 
veniente e  dignamente  a  sua  missão  e  sua 
autoridade.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Frico  Coelho  :  —  E'  para  V.  Ex.  ver 
como  os  tempos  mudam  e  as  papas  com  elles. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  :—  Posso  aflir- 
mar  a  V.  Ex.  que  não  é  assim. 

Oanno  ptssado,  em  documento  publico  e 
perante  os  funccionarios  da  Igreja,  que  o  ro- 
deavam, o  Papa  levantou  a  sua  voz  e  quei- 
xou-se  amargamente  do  procedimento  do 
sultão. 

O  Sr.  Erico  Coelho  :  —  Ficou  isto  na  sa- 
christia ;  não  respirou  no  mundo. 

O  Sr.  Gubdktjia  Mourão  :  —  Respirou  no 
mundo  ;  veiu  publicado ;  o  Papa  enviou  um 
delegado  seu  perante  o  sultão  para  mitigar 
os  maltís  causados  aos  christãos. 

O  Sr.  Erioo  Coelho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão:  —  Peço  a  V. 
Ex.  que  não  me  interrompa. 

V.  Ex.  deve  saber  que  o  Papa  peiíiu  ao 
imperador  da  Allemanha  que  fosse  em  au- 
xilio  dos  cristãos. 

Isto  Consta  de  jornaes  italianos. 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Peiiu  a  quem  não 
queria  ir,  porque  estava  muito  zangado  pelo 
fiicto  da  Grécia  ter  suspendido  o  pagamento 
da  sua  divida  externa,  e  a  Allemanha  possue 
grande  numero  de  titules  gregos,  como  Sua 
Santidade  possue  titulos  da  Turquia. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  —  Houve  esta 
accusação,  que  V.  Ex.  for  nulou  e  foi  imme- 
Uiatamente  respondida,  como  estou  respon- 
dendo a  Y.  Ex. 

O  Papa  cumpriu  o  seu  dever,  não  pôde 
fazer  mais. 

O  Sr.  Erico  Coelho— Pedem  ao  imperador 
da  Allemanha  que  não  queria  ir  em  auxilio 
da  Grécia  :   muito  pelo  contrario. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Os  nobres  Depu- 
tados comprehen>lem  que  a  palavra  do  Papa 
devia  ser  breve  e  simples,  devia  usar  de 
certa  delicadeza,  para  não  tornar  aind^  maia 


52 


ANNAES  DA   CAMARÁ 


tristes   as   condições   cios   christão^  que    se 
aciíam  na  Turquia. 

O  Sr.  Érico  Coelho—  Pois  não. . . 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa—  P^osso  acredi- 
tar... 

O  Sr.  Érico  Coelho—  E'  admirável  i 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— \tas,  Sr.  Presi- 
dente, achome  fatigado  e  não  quero  tomar 
mais  tempo  á  Cam  «ra  com  respostas  a  tan- 
tas questões  e  incidentes,  que  surgem  nesto 
debate  ;  de«ejo  terminar  a  ordem  de  conside- 
rações que  tiontem  tive    a   honra  de  iniciar. 

Sr..  Presidente,  afflrmei  com  a  autori  Ude 
de  j  urisconsultos,  com  a  opinião  de  iiomens 
de  saber,que  a  entidade  —  Santa  Sé— era  con- 
siderada (não  indaguemos  si  bem  ou  mal), 
entidade  internacional. 

Portanto  este  é  o  direito  vigente.  Assim 
o  entenderam  os  doutos;  assim  o  entenderam 
a^  potencias  catUolicas  ;  assim  o  entenderam 
até  as  nações,  cuja  religião  dominante  não  é 
a  cath^lica,  apostólica,  romana. 

A  Prússia,  na  sua  maioria,  é  protestante ; 
e,  entretanto,  tom  enviado  perante  o  Papa, 
sem  duvida  por  motivos  políticos,  repre- 
sentantes ;  a  Ru.^sia  é  schismatica,  e  ultima- 
mente constituiu  um  ministro  plenipoten- 
ciário junto  ao  Vaticano. 

Nestas  condições,  digo  eu,  sob  o  ponto  de 
vista  politico,  que  é  acceito  geralmente  pelos 
jurisconsultos,  pelas  nações  cultas:— Sinta 
Só— independente  do  conceito  religioso,é  con- 
siderada uma  entidado  internacional. 

A  outra  premissa,  que  estabeleci,  é  a  con- 
veniência de  termos  junto  á  Santa  Sé  um 
representante,  e  para  demonstral-a  basta  ap- 
pellar  para  o  procedimento  dos  mais  cor- 
rectos   republ  icanos . 

Desde  que  fosse  supprimida  a  legação  junto 
á  Santa  Só,  toda  Europa  veria  neste  acto 
um  rompimento  positivo  com  a  Igreja  Ro- 
mana, veria  nesttí  acto  uma  espécie  de  injusta 
aggressáo . 

Logo  é  de  alta  conveniência  politica  conser- 
var-se  um  representante  nosso  junto  à  Santa 
Só. 

Nações  que,  por  motivo  de  religião  e 
outros  motivos,  estavam  separadas  do  Papa, 
agora,  entenderam  de  alta  conveniência 
politica  manter  representantes  perante  a 
Santa  Sé.    (ffa   diversos   apartes.) 

VV.  EEx.  estio  talvez  levados  pelaprcoc- 
cupação  da  liberdade  de  cultos,  que  a  nossa 
constituição  consagra;  e  oqui  ^e  disse  qur  si 
nós  devemos  ter  representante  perante  Santa 
Sé,  de  ver  Íamos  tel-o  também  perante  as 
outras  religiões. 

O  Sr.  Érico  Coelho—  Faço  questão  da  Su- 
blima Porta. 


O  Sr.  Guedelha  Mourão— As  outras  reli- 
giões que  estão  estabelecidas  no  nosso  paiz  são 
insÍLinittcantes  pelo  numero  de  jxíeptos;  nem 
possuem  um  centro  de  governo,  que  no  di- 
j?eit,o  das  gentes  seja  tido  como^pesíioa  inter- 
nacional. 

IVnho  aqui  {mostrando  um  livro)  um  re- 
sumo do  que  hontem  li. 

O  Sr,  Moreira  Alves— Não  estou  disposto 
a  pagar  imposto  para  fazer  cortezia  a  uma 
religião  que  não  tenho.   {Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Guedelha  Mourão—  Nâo  ó  este  o 
ponto  de  vista  em  que  se  deve  collosar  o  ho- 
mem de  Estado,  o  homem  politico,  qualquer 
que  seja  a  sua  opinião  em  Jelnção  á   Igreja. 

O  certo  ó  que  o  catholicismo  presidiu  á  for- 
mação das  nossas  nacionalidades.  A  nossa 
Pátria  nasceu,  cresceu,  opulentou-se  ao  sopro 
desta  religião.  Ella  está  entranhada  nos 
nos^  costumes.  E  desde  que  estamos 
nessas  condições,  repito  :  o  homem  politico, 
o  estadista  deve  bem  avaliar  os  effeitos  de 
uma  suppressão  desta  ordem,  que  fere  os 
sentimentos  catholicos  que  existem  em  todo 
paiz. 

O  Sr.  Moreira  Alves— E'  figura  de  rhe- 
torica  dizer-se  que  o  Brazil  é  eminente- 
mente ca  tholico.  Não  ha  paiz  mais  indiffe- 
rente  do  que  o  Brazil,  em  matéria  de  reli- 
gião. 

O  Sr.  Eiuco  Coelho—  E'  profundamente 
espirita. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— O  liobre  deputado 
por  Pernambuco,  que  me  interrompe  cora 
seu  aparte,  permitta  que  eu  não  vá  neste 
momento  indagar,  nem  S.  Ex.  tem  o  direito 
de  indagar,o  estado  de  consciência  d*aquelIos 
que  se  dizem"catholicos. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Então  não  argu- 
mente com  o  numero  dos  que  se  dizem  catho- 
licos. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  —  Devemos  ac- 
ceitar  o  que  elles  dizem,  e  o  Sr.  deputado 
Timotheo  da  Costa,  que  é  insuspeito,  de- 
clarou isto  m('8mo. 

E'  verdade  que  o  elemento  catholico 
é  demento  de  que  não  se  faz  muita  bulha, 
que,  agita  pouco  ;  mas,  seja  como  for,  o  ho- 
mem i^olitico,  que  tem  a  comprehensão 
dos  interesses  geraes  da  Nação,  não  pôde 
prescindir  da  estatística,  nem  dove  guiar-se 
unicamente  por  sua  apreciação  individual, 
porque  <Mn  um  caso  dado  o  individuo  que  se 
diz  catholico  não  o  é. 

Permittam  os  meus  illuatr^^s  collegas  que 
resuma  os  meus  argumentos.  Primeiramente, 
a  Sé  Romana,  i^elo  consenso  gí^ral  das  nações, 
tribunaes  e estadista8,é  pessoa  internacional. 

O  Sr.  Plínio  Casado—  E'  considerada... 
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O  Sr.  Guedelha  Mourão—  Em  segundo 
lofnír,  ba  conveniência  altamente  politica 
para  o  Brazil,  como  para  outras  nações,  de 
conservar  um   representante  junto  â  Santa 

Sé. 

O  Sr.  Erico  Coelho— Desejava  que  V.  Ex. 
demonstrasse  isso. 

O  Sr.  Guedelha.  Mourão—  Ao  terminar  o 
meu  discurso,  peço  aos  illustres  collegas^que 
tão  activamente  fazem  nesti  Gamara  pro- 
paganda contra  a  Igreja  Catholica  e  seus 
ministros  {não  apoiadoa)  ,  que  deixem  a 
Igreja  em  paz;  temos  na  hora  presente  tan- 
tas occurrencias  que  põem  em  sobresalto  a 
consciência  nacional  e  a  tranquiilidade  pu- 
bUca ! 

Homens  prudentes,  homens  políticos,  não 
vamos  lançar  no  meio  do  incêndio  que  lavra 
baTis  de  petróleo . 

Por  Deusl  abandonemos  esta  questão;  esta- 
mos em  momento  muito  serio;  os  borisontes 
da  Pátria  nlo  são  côr  de  rosa. 

Evitemos  de,  por  meio  de  medidas  votadas 
imprudentemente,  agitar  a  consciência  dos 
cailiolicos.  Sejam  elles  vencidos  pela  propa- 
ganda. 

E' esta  a  minba  opinião,  Sr.  Prasidente  e 
estou  certo  de  que  os  homens  inteiramente 
desprevenidos,  de  religião  opposta  ou  sem 
religião,  não  desconhecerão  que  nós,neste 
momento,  fazemos  obra  patriótica,  deixando 
em  p  z  o  elemento  catbolico. 

Tenho  concluído. 

(MuUo  bem,  muUo  bem,  O  orador  è  muito 
cumprimentado , ) 

O  Sr.  Erico  Coei  lio  (para  urna  ex- 
plicação pessoal)— }kiíi\s  por  deferência  ao 
illustre  orador  que  acaba  de  sentar-se  do  que 
pela  gravidiíde  das  explicações  que  tenho  a 
dar  á  Gamara,  subo  á,  tribuna  em  vez  de 
fallar  da  bancada.  Prometti  hoje,  quando  dis- 
cutia a  acta,  que  desenvolveria  o  aparte  que 
hontem  dei  ao  digno  representante  do  Ma- 
ranhão, aparte  que  causou  certa  extranheza 
entre  alguns  Srs.  Deputados.  Di^se,  em  vista 
do  que  acabava  de  ouvir  do  orador,  que 
S.  Ex.  Revm.  não  sabia  o  que  ora  religião. 
Fiz  ubáoluta  justiça  ao  argumentador  que,  si 
sabia  definir  a  matéria,  não  oquiz  fazer  na- 
quelle  raoinento,  evitando  as  diíBculdades  da 
amtenda  em  que  a  su  i  p.iUvra  estava  tra- 
vada com  a  minha.  Fiz  aimla  justiça  abso- 
luta ao  s^»u  caracter  sarerdotil,  porque  o 
maior  eL)gio  que  s*^  pode  fazer  a  um  ministro 
da  religião  è  dizer  que  crê  siinplesmente, 
embora  não  entenda  a  religião  que  professa. 
A  fé  é  um  Oíítado  de  inhibição   do  raciocínio. 

Quaudo  eia  uma  questão  «lualíiuer  so  diedra 
ao  convencimento  pelo  raciocinio,  a  conclusão 
deixa  de  ser  matéria  de  fé,  poréra,objecto  de 


demonstração.  O  crente  podo  ignorar  o  fun- 
damento da  religião  e,  entreUnto,ministral-a 
como  S.  Ex.  em  virtude  da  fo. 

Prometti'  dar  uma  explicação  a  propósito 
da  guerra  civil  que  se  armou  em  Canudos  e 
que  nesta  hora  nos  está  custando  sacrificios 
de  toda  a  ordem.  Vou  desobrigar-me  deste 
compromisso. 

Gabo-me  de  ter  começado  a  descortinar 
uesta  Casa  esta  questão  de  Canudos,  cujos 
véos  o  illustre  Deputado  pelo  Maranhão  acaba 
de  rasgar  na  tribuna  de  par  em  paCr.  Não  disse 
qui  o  clero  brazileiro  em  geral  e  em  parti- 
cular o  da  diocese  da  Bahia  irá  cúmplice  de 
António  Conselheiro ;  o  que  disse  foi  que  o 
Clero  Catholico  Romano  tinha  semeado  6 
gérmen  desta  guerra  por  motivo  religioso. 
AppeRo  para  o  digno  Presidente  desta 
Camará,  que  conhece  melhor  que  ninguém  os 
acontecimentos  a  propósito  de  António  Con- 
sellieiro  ;  e  nisto  não  vae  de  minha  parte  ne- 
nhum subentendido  capaz  de  molestar  S.  Ex. 

O  Sn.  Plínio  Casado— E'  natural,  elle  é 
da  Bahia  e  deve  conhecer  melhor  que  nós 
outros. 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  De  S.  Ex.  mesmo 
colhi  algumas  informações,  que  vou  expor  á 
Camará. 

António  Maciel,  António  Conselheiro,  ou 
que  melhor  nome  tenha,  ha  muitos  an- 
nos  que  vive,  não  direi  homiziado,  porque 
si  hoje  elle  é  um  bandido,  em  outra  época 
não  o  foi,  nos  sertões  da  Bahia,  fazendo  sua 
propagan<^a  evangélica. 

Estendia  a  mão  á  caridade  para  levantar 
cemitérios,  para  construir  igrejas,  e  não  sei 
si  preoccupava-so  com  escolas ;  mas  fazia  o 
bem  a  seu  alcance  .cercado  de  grande  numero 
de  pobres  diabos,  premiava  nada  mais  nada 
menos  do  que  o  desprendimento  dos  bens 
materiaes,  o  trabalho  em  commura,  a  distri- 
buição igual  dos  productos  da  terra,  no 
regimen  do  trabalho,  o  enlevo  das  almas 
para  Deus,  o  reconhecimento  de  um  só  que 
está  'no  côo,  o  sentimento  de  confrater- 
nidade  de  velhos  e  moços,  mulheres  e  ho- 
mens, adultos  e  infantes  ;  em  summa  o  socia- 
lismo christão. 

O  Sr.  Augusto  Severo—  O  da  Bahia  prega 
a  promiscuidade  sexual. 

O  Sr.  Erico  Coet.ho  —O  mormonismo  quer 
V.  Ex.  dizer,  mas  isso  não  está  provado. 
Deixemos,  porem,de  parte  :i  íjiiestão  da  p')ly- 
íiamia  porque  não  quero  remontar  as  eras 
biblicíLS  e  evooar  Abrahão,  Isaac  e  Jacob  e 
toda  a  serie  do  garanhõ.^s  quo  povoaram  a 
terra.  (Rísu.) 

O  cloro  da  Bahia  tevo  s^Miipre  ciúmes  do 
proMilytismo  que  António  Conselheiro  fazia 
entre  os  sertanejos;  a  verdade  é  esta. 
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O  clero  da  Bahia  não  tolerava  que  Antó- 
nio Conselheiro  tivesse  também  seu  nu- 
meroso grupo  de  fanáticos;  por  outra,  disci- 
pulos  que  o  seguiam  como  ao  apostolo  do 
socialismo  christâo. 

Começou  então  a  intrigar  António  Conse- 
lheiro com  o  Presidente  do  Estado  da  Bahia, 
durante  o  Império,  f)rmulando  denuncias 
successivas  e  levantando  toda  a  sorte  de 
aleives. 

O  clero  romano  na  Bahia  emulava  coro  An- 
tónio Conselheiro,  disputando-lhe  prosélitos. 

O  Sr  Guedelha  Mourão— V.  Ex.  me  dá 
licença:si  V.Ex. conhecesse  oSr.D.Luiz  Antó- 
nio dos  Santos,  seria  incapaz  de  pensar  desta 
maneira. 

O  Sr.  Ertco  Coelho— Não  me  refiro  ao 
arcebispo.  Digo  que  pessoas  do  clero,  missio- 
nários que  foram  enviados  ao  interior  paia 
catechizar  esse  grupo  de  sertanejos,  profliga- 
ram  a  pregação  do  Conselheiro  António, 
denuncia  em  denuncia,  pelo  que  o  arcebispo 
reclamou  a  intervenção  da  autoridade  civil, 
o  braço  forte  do  poder  tempociil,  afim  de 
dispersar  essa  aggremiação  de  fanáticos, 
que  diziam  infestar  os  dominios  da  Igr^^ja  de 
Homa. 

No  tempo  do  Império,  quando  havia  reli- 
gião no  Estado,  esse  procedimento  seria  justi- 
ficável. A  Igreja  de  Roma  era  a  única  que 
po^lia  reclamar  por  estas  provi^'enciase  dizer: 

Ha  um  fanático  no  sertão  da  Bahia;  eu  sou 
religião  do  Estado  e  conseguintemente  tenho 
o  direito  de  pedir  o  apoio  dos  poderes  imp*- 
riaes,  atim  de  dissolver  esse  ajuntamento  illi- 
cito  como  confissão  religiosa. 

Mas  o  governo  imperial,  honra  seja  feita 
ao  finado  Pedro  II,  nome  que  sempre  pro- 
nuncio com  acatamento  devido  ás  suas  vir- 
tudes privadas  e  alguns  traços  do  seu  cara- 
cter politico— o  governo  imperial  não  con- 
sentiu que  a  pretexto  de  ensinar  a  cartilha 
catholica,  fossem  perturbar  o  Conselheiro 
António  no  seu  tentamen  de  sociali;^mo  chris- 
tão,  e  não  proseguiu  o  procedimento  que  o 
arcebispo  da  Bahia  reclamara  do  presidente  da 
então  provincia. 

O  império  era  tolerante  em  matéria  reli- 
giosa; deixava  António  Conselheiro  evange- 
lizar contra  a  vontale  da  Igreja  de  Roma. 
'  Entretanto,  vem  a  Republica  e  declara  por 
um  acto  do  Governo  Provisório  que  estava 
separada  a  Igreja  do  Estado.  Depois  de  re- 
unidos os  representantes  do  povo  em  assem- 
bléa  constituinte,  firmou-s©  o  principio  de 
que  a  Republica  é  estranha  a  todas  as  con* 
fissões  religiosas,não  tendo  ligação  de  alliança 
ou  dependência,  isto  é,  de  or  lem  moral  ou 
material  com  culto  ou  igreja  alguma. 

Pois  bem,  depois  que  na  Republica  a  Igreja 
de  Roma  separou-se  do  Brazil,   depois  que  se 


firmou  no  pacto  federal  esta  independência 
como  garantia  suprema  de  todas  as  confissões 
religiosas,  é  que  o  clero  brazileiro,  insistindo 
nas  suas  denuncias  contra  o  fanático  de 
Canudos,  conseguiu  apoio  do  governador  da 
Bahia  afim  de  mandar  missionários  que  trou- 
xeram occulto  na  manga  do  habito  o  mappa 
estrate;?ico  de  Canudos,  que  foi  oíTerecido  ao 
Vice-Pro8Í«!ento  ''a  Republica,  quando  em 
effectividade,  para  que  p  ir  esse  roteiro  pu- 
dessem as  tropas  ao  mando  do  heróico  coro- 
nel Moreira  César  biter  António  Conselheiro 
e  suas  hordas  de  fanáticos. 

Assim  que  os  missionários  foram  repellidos 
pelo  chefe  dos  jagunços,  a  policia  da  Bahia 
entrou  em  campo,  quando  mais  não  fosse 
para  dar  uma  satisfação  ao  clero  eleitoral 
desse  listado. 

Resultou  dahi  que  fanáticos  armados  re- 
agiram batendo  valentemente  por  duas  ou 
três  vezes  as  expedições  mandadas  pelo  go- 
verno da  Bahia,  factos  esses  que  alarmaram 
todo  o  paiz,  suscitando-se  a  opinião  de  que 
existia  na  Baliia  um  centro  de  resistência, 
não  tíinto  à  religião  como  á  Constituição  de 
24  de  fevereiro. 

Si  os  nobres  Deputados  lerem  esses  relató- 
rios do  frade,  ficarão  pismos  das  expressões 
amorosas  que  elle  prodigaliza  á  Republica, 
armando  ao  effoito  ;  pois,  a  pretexto  de  de- 
fender a  ordem  publica  e  as  instituições  repu- 
blicanas, a  intenção  do  clero  foi  mover  a 
guerra  religidsa,  que  hoje  chegou  a  ponto  da 
conflagração,  que  todos  lastimamos,  guerra 
civil  por  motivo  de  religião  que  está  custando 
ao  Brazil,  além  de  sommas  de  dinheiro,  o  sa- 
crifício do  generoso  sangue  do  exercito. 

Armada  a  guerra  civil  na  Balúa,  os  mo- 
narchistas  embarcaram-se  na  empreza  do  An- 
tónio Conselheiro,  a  cujas  hordíis  S9  tinham 
juntado  grupos  de  bandidos  de  Lençóes  e 
outros  logares  desse  Estado,  e  para  Canudos 
convergiram  desde  então  as  vistas,  as  espe- 
ranças e  os  auxilos  dos  restauradores  do 
throno,  que  conspiravam  nesta  Capital,  nos 
Estados  de  Minas  e  S.  Paulo... 

Uma  voz— De  Minas,  não. 

O  Sr.  Érico  Coetjio— ...  ecomo  as  ambi- 
ções dos  monarchistas,  quem  sabe!  as  aspira- 
ções do  clero  que  ainda  sonha  com  a  res- 
tauração da  Igreja  no  Brazil,  tudo  concorreu 
para  animar  o  António  Conselheiro  a  armar- 
se  contra  a  Republica.  {Apoiados.) 

Dadas  essas  explicações,  peço  a  V.  Ex., 
Sr.  presidente,  que  se  digne  de  inscrever-me 
pela  segunda  vez  na  discusslo  do  orçamento 
das  Relações  Exteriores,  afim  de  responder 
a  S.  Ex.  Revma.  que  impugnou  a  emenda 
suppressiva  da  legação  junto  a  Santa  Sé. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora» 
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o  Sr.  ^^o  Secreta^rio  (servindo 
de  fo)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  25  do  mez 
findo,  envjanao  o  requerimento  em  que  o 
tenente  do  l**  regimento  «le  cavallaria  Fran- 
cisco Xavier  do  Carmo  Júnior,  allegando  ter 
o  curso  de  infantaria  e  cavallaria  pelo  re- 
gulamento de  1881,  pede  permissão  para 
matricular-se  em  uma  das  Escolas  Militares 
da  Republica,  aâni  de  equiparar  aquelle  curso 
ao  do  actual  regulamento.  —  Â*  Commissâo 
de  Marinha  e  Guerra. 

Da  Gamara  dos  Deputaí^os  do  Estado  do 
Pará.  de  15  do  mez  findo,  enviando  uma  in- 
dicção  em  que  solicita  desta  Gamara  a  crea- 
ção  no  orçamento  federal  de  uma  verba  para 
subvencionar  uma  linha  de  navegação  a 
vapor,  que,  tendo  sua  sede  na  capital  da 
qut  lie  Estado,  ligue  s  quelle  porto  aos  de 
Cayenna,  Paramaribo  e  George-Town,  etc.— 
A'  Commissâo  de  Orçamento. 

Requerimento  de  Rogério  Ferreira  da  Silva, 
príUicante  do  Correio  da  Paiahyba,  pedindo 
um  anno  de  licença  para  tratamento  de  sua 
saúde.  —  A*  Commissâo  de  Petições  e  Po- 
deres. 

O  Sr.   Presidente  —  Tem   a  pa- 

lavi-a  o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Barboflia  Hiiiiia— Vaeadean- 
tada  a  hora  e  não  abusará  da  attenção  dos 
seus  collegas.  Preci/a  mandar  á  Mesa  um 
requerimento  de  informações  a  serem  soUi- 
citndas  do  Ministro  da  Fazenda,  por  inter- 
médio da  Me.^a  da  Gamara,  para  o  fim  de 
demonstrar  que  não  fez  uma  allegação  le- 
viana, quando  por  occasião  do  discurso  pro- 
ferido ne^ta  Gamara,  reter !U-se  a  irregulari- 
dades havida*  no  serviço  aduaneiro,  no  Es- 
tado da  Bahia,  e  à  fraqueza  com  que  o  Sr. 
Ministro  da  Fazenda  deixava-se  levar  por 
pedidos  oriundos  da  politicagem  local,  não 
punindo  devidamente  funccionarios  preva- 
rica^lores  e  antes,  contribuindo  para  despre- 
sti^íiar  a  autoridade  do  honrado  e  enérgico 
inB;)ector  em  commissâo.  que  alli  se  acha,  o 
Sr.  António  L.  Macahyba. 

Um  jomnl  da  tarde,  parece  que,  devidi- 
meiíte  autorizado  ou  pe:o  governo  ou  pelo 
honrado  Presidente  da  Gamara,  o  Sr.  Depu- 
laíVi  Arthur  Rios,  declarou  que  sa  ia  não 
ter  fuuí^aniento  o  que  bo  havia  dito  na  Ca- 
raai-a  a  respeito  do  empregado  declarado  pre- 
varicador. 

«Saciemos  que  não  tem  fundamento  o  que 
86  di8&e  na  Gamara  a  respeito  de  um  em- 


pregado declarado  prevaricador^  transferido 
hlandiciosament,e  para  o  sul  e  consertado  na 
Delegacia  Fiscal  da  Bahia. 

Si  bem  entendemos  a  ailusão  (e  conviria 
que  as  censuras  fossem  claras)  é  ao  chefe  de 
secção  Clyto  Pereira,  transferido  da  Bahia 
para  Porto  Alegre  e  conservado  na  Delegacia 
Fiscal  da  Bahia  por  exigência  do  serviço,» 

E  continua  por  ahi  aíóra,  prestan('o  um 
serviço  ao  governo  e  ao  honrado  Presidente 
da  Gamara,  de  ambos  os  quaes  tanto  preciza 
esta  emproza. 

C>ra,  per  summa  capita^  passou  neste  as- 
sumpto porque  não  tinha  interesse  de  ma- 
goar um  empregado  envolvido  em  accusações 
muito  graves,  e  apenas  apontou  o  facto  cha- 
mando a  attenção  do  honrado  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  a  cujos  honestos  intuitos  íáz  inteira 
justiça. 

Essa  contestação,  porém,  vem  collocar  o 
orador  na  obrigação  de  dizer  que  é  mesmo  o 
emprega^^ío— Clyto  Valterino  Pereira— trans- 
ferido da  Alfandega  de  Pernambuco  para  a 
da  Bahia,  quando  chefe  de  secção  naquella 
alfaní^ega,  chefe  incumbido  da  revisão  de  des- 
pachos e  de  mercadorias,  tarefa  na  qual  de- 
monstrou tudo,  menos  honestidade. 

Na  Alíandega  da  Bahia,  culo  serviço  nota- 
bilizou-se  peio  muito  que  deu  de  prejuízo  ã 
arrecaíia(,âo  das  rendas,  alli  escandalosa- 
mente defraudadas,  o  Sr.  Clyto  Valterino 
continuou  a  ser  o  mesmo  que  havia  sido  na 
Alíandega  de  Pernambuco,  mas  muito  e 
muito  protegido  dos    politiqueiros  locaes. 

Aconte  e,  porém,  que  em  boa  hora  foi  en- 
viado para  aquella  repartição  um  distinctis- 
s  mo  ílinccionario,  incapaz  de  pactuar  com 
qualquer  sombra  <ie  prevaricação  e,  para  mal 
i^os  peccados  do  Sr.Ciyto,  uma  das  primeiras 
providencias  que  solicitou  do  Ministro  da  Fa- 
zenda foi  punição  para  esse  empregado,  que 
era  um  dos  principaes  corypheos  da  defrau- 
dação  das  remias  publicas. 

O  Sr.  chefe  da  1"  secção  foi  immediata- 
mente  transferido  (honra  seja  ao  Dr,  Bernar- 
dino í'e  Campos  ! )  para  Porto  Alegre. 

Mas  aqui  chegando,  encontrou-se  com  esta 
plêiade  que  constituo  a  bancada  bahiana  nesta 
Camará,  altamente  poderosa  junto  ao  Sr.Mi- 
nistro  da  Fazenda, e  o  Sr.  Deputado  Arthur 
Rios,  que  dá  a  satisfação  de  parecer  que  pre- 
side aos  trabalhos  desta  Gamara,  teve  meios 
e  modos  de  conseguir  que  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  fizesse  volts  r  para  a  Bahia  aquelle 
mesmo  empregado,  que,  por  castigo  das  suas 
faltas,  tinha  bido  dalli  retirado  poucos  dias 
antes;  de  modo  que  desprestigiou  visivel- 
mente o  inspector  da  Alfandega,  que.  mais 
que  nunca,  precizava  de  ser  apoiado  pelo 
Poder  Publico,  para  arcar  de  frente  com  os 
escândalos  que  alli  se  davam  e  continuam  a 
dar-se.  Voltou  esse  empregado  para  Delegacia 
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,'Pi'scal,conio  addido,a  pretexto  de  falta  de  em- 
pregado». Não  é  isso  exacto  ;  é  um  desses 
muitos  suphismas  esfarrapados  eom  que  a 
politicagem  procura  amparar  suas  preten- 
ções  descabidas,  tão  prejudiciaes  á  marcha  do 
serviço  publico.  Na  Alfandegada  Bahia,  de 
que  pode  haver  necessidale  é de  terceiros  e 
quartx)s  e^cripturarios  para  o  trabalho  de 
banca,  e  nunca  de  chefes  de  Fecção,  que  alli 
estão  trocando  pernas  e  no  fim  do  ratz  rece- 
bem os  seus  vencimentos,  sem  outro  tralallio 
si  não  por  fora  continuarem  a  ageitar  aquel- 
les  despachos  com  que  conseguem  adquirir 
prédios  nos  tempos  em  que  os  vencimentos 
dos  funecionarios,  mal  podem  dar  para  o  sus- 
tento de  vida  ordinária  e  nunca  para  acquisi- 
ção  de  immoveis. 

Ora,  para  demonstrar  irrefutavelmente  que 
o  Sr.  Minií-tro  da  Fazenda,  em  que  f.íre  aos 
Feus  honestos  intuitos  de  enérgico  adminis- 
trador, esta  muito  longe  d  i  tarefa  que  se 
impoz,  o  orador  requer  á  Mesa  que  ilie  mande 
cópia  desses  relatórios  que  promette  ler  á 
Camará,  esperando  quo  a  Camará  approve 
este  seu  requerimento,  mas  declarando  de^^de 
ji  que  si  eila  não  o  approvar,  istoé.  si  a  ma- 
ioria ou  parte  da  maioria  entender  que  este 
requerimento  não  deve  ser  approvado,  tem 
dado  implicitamente  razão  ás  suas  assevera- 
ções, por  isto  que  busca  por  esta  fôrmaoccul- 
tar  a  demonstração  irrefutável  daquillo  que 
affirmou.E  si  com»  espeia,  em  bem  da  iiones- 
tidade  da  administração,  essas  informações 
lhe  vierem  a  mão,  a  Camará  ficará  conven- 
cida de  nenhuma  eflicacia  do  conjuncto  de 
medidas  que  o  Sr.  Ministro  diz  que  tem  pro- 
curado adoptar  ;  mas  de  que  se  teni  desviado 
por  causa  da  politicaícem  local  e  especial- 
mente a  politicagem  da  Bahia. 

Concluindo.o  orador  promete  mostrar  que  o 
numero  dos  Chito  Valtorimos  é  muito  maior 
do  quo  aquelle  que  ligeiramente  allude. 

O  seu  requerimento  é  o  seguinte  : 

Vem  á  Mesa,  ó  lido,  apoiado  e  sem  debate  en- 
cerrado, flcahdo  adiada  a  votação,  o  eeguinte 

REQUERIMENTO 

«  Requeiro  oue  se  solicite  do  Presidente  da 
Republica,  por  intermédio  da  Mesa  da  Ga- 
mara dos  Deputados,  cóiias  ilos  offlcios,  re- 
latórios, reservados  ou  nào,  dirigidos  ao  Mi- 
nistro da  Fazenda,  pelo-í  inspectores  das  Al- 
fandegas da  Bahia,  A.  Lacor'a  Macihyba:  do 
Ceará,  Manoel  Alve^?  da  Silva;  de  Porto  Ale- 
gre, Luiz  Vossio  Brigido;  de  vSantos  e  de  Para- 
naguá, o  bem  aí^sim  dos  empregados  de  Fa- 
zenda, Turibio  Guerra  em  coinmissão  nas  al- 
landn;/as  de  Mac-ió,  Kecile  e  Parahyba,  e  A. 
Sattamiril,  na  de  Belém. 

Sala  das  Sessões,  3  de  julho  de  1897.— Bar- 
bosa  Lima,> 


O  Si*.  Au2?iiato  Severo  refere-se 
ao  incidente  de  iiontem,  restabelecendo  a 
verdade  sobre  c  ^rtos  pontos,  e  passa  a  oc- 
cupar-se  da  administração  do  Sr.  Ministro 
da  Marinha.  Pensa  que  S.  Ex.  de  certo 
tempo  a  esta  parte  tem  inaugurado  um  re- 
gimen de  erros  do  tal  natureza,  que  dir-&e- 
hia  ser  o  Ministro  o  Sr.  barão  do  Ladario. 
Não  respeita  patentes,  nem  ordenanças,  nem 
regulamentos,  cumtanto  que  seja  sacrificado 
o  pessoal  que  não  concorda  com  S.  Ex. 

O  orador  cita  vários  factos  occorridos  na 
administração  do  nobre  Ministro,  nomeada- 
HiCnte  a  compra  de  dois  vapores  p.esta  praça 
—o  Itaipú  e  o  Itaipeva,  feita  em  péssimas 
condições,  e  em  seguida,  |ara  demonstrar 
que  na  Marinha  esta  adoptado  o  systema  do 
arrocho  contra  os  offlciaos  da  Armada,  relata 
os  motivos  que  determinaram  a  demissão  do 
honrado  capitão  de  mar  e  guerra  Rodrigo 
José  da  Rocha,  do  com  mando  do  couraçado 
Riitdiuelo, 

Além  destes  factos,  outros  ha,  e  mais  im- 
portantes, que  provam  À  evidencia  estar  o 
Sr.  Ministro  da  Marinha  attentando  contra 
os  republicanos,  e  para  que  a  verdade  se  faça 
com  as  informações  que  julga  indispensáveis, 
apresenta  neste  sentido  um  requerimento,  es- 
perando vel-o  approvado. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  ('ebate 
encerrado,  ficando  adiada  a  votação,  o  se- 
guinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa, sejam 
pedidas  ao  Governo  as  seguintes  informações: 

a)  qual  o  pieço  por  que  foram  comprados 
os  vapiíies  Itaipú  e  Iiapeva; 

b)  que  propostas  foram  feitas  ao  Governo 
para  a  venda  de  um  navio-officina  para  re- 
paro de  pharóes,  assim  como  as  condições  das 
mesmas  prcprstas; 

c)  cópia  do  ofllcio  n.  2,  de  12  de  janeiro  do 
1897,  dirigido  pelo  Quartel-General  da  Ar- 
mada ao  Sr.  capitão  de  maré  guerra  Rodrigo 
José  da  Rocha; 

d)  cópia  do  oflício  do  coramandante  do  en- 
couraçado  Riachuelo,  pedindo  ao  Governo  a 
liquidação  do  incidente  que  lhe  estava  cus- 
tando a  pecha  calumnio?a  de  dilTamad  ;r; 

e)  cópia  do  requerimento  do  mesmo  com- 
mandaníe  do  Uiachx'elo,  pedindo  apublie?»ção 
oflícial  da  informação  que  prestara,  visto  já 
estar  o  caso  nn  doininio  publico; 

f)  cópia  do  oíllcio  n.  :il9,  de  22  de  maio  do 
1897,  em  qur  o  capilfio  de  mar  o  guerra  pe- 
rMu  licença  para  reprrs' ntar  onntra  os  Srs. 
Ministro  da  Marinha  e  ajuiante-ieneral  <!a 
armada,  assim  como  a  resposUi  do  Quatel-Ge* 
neral,  n.  :i62,  de  24  de  maio  do  mesmo  anno, 


SESSZO  EM  3  DE  J0LHO  DE  1807 


ea  replica  do  commandante  do  Riachuelo  sob 
n.  325.  de  26  de  maio. 

Sala  (las  sessões,  3  de  julho  de  1897.— ^ti- 
gusto  Severo, 

O   8r.    Serzedello   Corro     — 

Antes  de  entrar  no  asâumpto  que  propria- 
líicnte  o  trouxe  á  tribuna,  aproveita  a  oppor- 
luniílade  para  fazer  uma  declaração,  que 
julga  dever  de  consciência,  em  relação  ao 
(í:-íurso  do  seu  iilustrado  amigo.  Deputado 
pí^la  &tado  do  Amazonas,  o  Sr.  Amorim  Fi- 
gueira. 

L  Quando  orava  S.  Ex. ,  retaliando  com  mais 

ou  menos  vehemencia  as  apgressões,  na  opi- 
nião do  orador,  profun'íamenre  injustas,  que 
haviam  sido  dirigidas  na  outra  Ca-a  'lo  Con- 
ífre-íso,  aos  seus  amigos  do  Eátado  do  Amazo- 
nas, a  respeito  da  politica  que  ora  se  faz 
De<se  Esuido,  o  il lustro  e  digno  amigo,  o  Sr. 
Cdilos  Marcellino,  deu  um  violento  aparte  a 
respeito  do  Senador  do  Estado  do  Amazonas, 
oSp.  Dr.  Machado. 

Nessa  occasião,  achando  o  aparte  violento, 
veliemonte,  e  vendo  que,  attento  o  sussurro 
til  vez  nâo  pudesse  constar  da  nota  tachy- 
gr;.phica,  de  modo  a  quee^soillustre  Senador 
viasso  a  ter  conhecimento  dei  lo,  o  orador 
o  íervou  ao  tachygrapho,  então  em  serviço, 
que  tomasse  nota  do  aparte. 

\         Man  na  publicação  do  discurso  do  seu  illus- 

*  tre  amigo,  viu  que  o  tachygrapho  tomou  a 
observação  como  um  aparte,  porque  está  con- 
signado no  discurso,  immediatamente  depois 
do  que  violenta  e  vehementemente  dis>e  o  il- 
ias:rddo  collega,  o  Sr.  Carlos  Marcellino. 

Ora,  apezar  de  absolutamente  não  e^tar 
Hí'  accordo  com  a  orientação  politica  do  Sena- 
dor pelo  Estado  doAmazonas.ao  qual  acaba  de 
íoreíerir,ai:ezar  de  não  compartir  com  S.Ex., 
íle  modo  algum,  nos  Juízos  formulados  a  res- 
peito do  illustre  e  honrado  administrador  e 
dos  amigos  políticos  desse  Estado,  e  com  os 
quaes  o  Estado  do  Pará  poios  j^ous  represen- 
tantes entretém  os  laços  da  mais  in- 
tima e  estreita  solidariedade,  as  relaçcx^s 
pfssoaes  do  orador  com  o  nobre  Senador  Ma- 
cludo  lhe  inhibiam  absolutamente  de  tomar 
pirte  em  uma  discussão  de  interesse  politico 
local,  era  que  o  seu  il  lustre  collega  peio 
Amazonas  fazia  retaliações  a  aggressões  mais 

»  oii  menos  violentas,  que  esse  Senador  havia 
lurmulado  no  Senado  contra  os  seus  amigos. 
Eram  e^tas  as  observações  que  tinha  a 
fazer,  deixando  bem  frií«ado  e  claro  neste 
recinto  que  absolutamente  não  partilha 
'!•>  modo  de  ver  dosse  illustro  Senador  nas 
injustas  ag^nessões  feitas  ao  Governo  lionesto, 
que  preside  ao  Estado  do  Amazonas,  á  puli- 
tii»a  dos  seus  am'gos,  ondo  a  orientação  é 
tão  i*epublicona,  tão  pura,  tão  elevada  que 
u  orador  os  vê  com  uma  satisfação  indizível 
Gamara   V.  Ut 


collocados  na  vanguarda 
se  batem  pelas  verdadeiras^ 
canas. 

Um  facto,  porém,  ainda  o 
a  quo  julga  necessário  (^ar  certo 
importmcia  que  tem  no  momento  preS 

A  Gamara  sabe  que  o  paiz  está  atraves- 
sando uma  situação  em  que  se  estão  dis- 
criminando posições,  em  que  aquella  cathe- 
dral  monstruosa  de  que  ftillou,  em  um  bel- 
lissimo  discurso  de  grandes  floreios  de  ima- 
ginação, o  i Ilustre  leader  do  Governo  que— 
com  grande  pezar  do  orador  —  nâo  tem 
visto  dirigindo  as  suas  phalanges,  as  suas 
legiões,  de  modo  que  já  pôde  dizer  nesta 
Casa  que  o  Presidente  da  Gamara,  que  foi 
eleito  em  nome  de  prestigio  da  autoridade, 
em  nome  do  Presidente  da  Republica,  que 
vinha  de  representar  o  mesmo  principio 
da  autoridade,  o  mesmo  principio  governa- 
mental, que  vinha  de  representar  no  seio  do 
C/on^resso,  neste  regimen  pre.jidencial  que 
tanto  o  assombra,esse  principio,  se  vê  a  toda 
hora,a  todo  momento— com  verdadeiro  es':'an- 
daÍopublico,com  verdadeiro  escândalo  para  a 
opinião  republicana  deste  paiz,  com  verda- 
deiro escândalo  para  esta  Nação,  que  está 
aprecia'ido,comollios  fllos,oParlamento  aban- 
donado a  toda  hora  e  a  todo  o  momento  pelos 
seus  amigos,  de  modo  a  provocar  a  inter- 
pellação,  que  hoje  todos  ouviram,  partida  do 
illustre  representante  do  Rio  de  Janeiro, 
quando  perguntou  si  o  Presidente  da  Re- 
publica estava  abandonado  pela  maioria  go- 
vernamental ou  si  por  acaso  esta  maioria 
governamental  ia  emprehender  a  campanha 
do  descrédito  das  instituições,  produzindo  o 
mais  desastrado  obstrucionismo  que  os  an- 
naes  do  paiz  podem  registrar.  Neste  mo- 
mento, em  qu)  se  esião  discriminando  posi- 
ções, em  que  (^ssa  enorme  cathedral  de 
que  falia  o  nobre  Dejiutado  pelo  Rio  do 
janeiro,  se  dividiu  ;  neste  momento,  em  que 
todos  acabam  de  deixar  de  presenciar  o  es- 
peticulo,  de  ver,  nessa  cíithedral,  nos  diffe- 
rentes  altares,  orando  padres  de  credos  os 
mais  diver.-os.  de  tendências  as  mais  diver- 
tjentes,  do  aspirações  as  mais  contrarias  en- 
tre si,  quando  se  discriminam  os  arraiaes, 
quando —  por  assim  dizer  —  os  republicanos 
formam  em  verdadeiro  acampamento,  tem 
alto  relevo  politico  a  palavra  de  todos 
aquelles  que  vêem  da  propaganda,  tem  alto 
relevo  politico  a  palavra  do  todo^  aquelles 
que  sustentaram,  nost  empos  malfadados  do 
império,  os  idéaes  republicanos  ;  e  essa  pa- 
lavra tem  tatito  mais  imporianoia,  neste 
mí)mento,  quanio  por  acasn,  através  das 
t  rises  politicas  por  que  tem  passado  o  paiz,  os 
homens  que  a  trazem  a  publico  tenham  coin- 
mettido  erros,  de  que  sejam  elles  os  primei- 
ros a  fazer  a   coutlssáo   solemne  e  completa. 

a 
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O  orador  se  refere  á  necessid  \de  que  tem, 
não  de  ler  á  Gamara  para  não  fatigar  a  sua 
attnnção,  mas  de  pedir  ao  Sr.  presidente 
licf^nça  para  incluir  no  seu  discurso,  uma 
carta  do  seu  illustre  amigo,  o  Sr.  Luiz 
Murat. 

Esse  distincto  moço  acaba  de  llie  escrever 
uma  carta  notável  :  de  um  lado  pelo  primor 
do  estylo,  pela  elegância  da  forma,  pela  ima- 
ginação fecund  >,  que  essa  alma  de  poeta 
possue,  de  outro  lado,  profunda  pel<  s  con- 
ceitos philosopkicos.  pelo  estabelecimento  das 
jeis  históricas,  das  quaes  el  e  tira  deducções 
importantes,  fazendo  applicnçâo  ao  momento 
psycholoííico  que  atravessa  o  paiz. 

E'  a  carta  de  um  homem,  que  vem  do  pas- 
sado, da  propagíindí,  de  um  homem  que 
teve  a  infelicidade  de  se  achar  envolvido  na 
revolta  de  6  de  s^etembro  ;  é  a  c.»rta  de  um 
homem,  que  durante  largos  tempos  comba- 
teu o  Marechal  Flor  ia  no  Peixoto,  mas  que 
ainda  ha  Hias  lhe  dizia  com  a  serenidade  de 
uma  consciência  republicana  -^  que  tinha 
hoje  a  maior  admiração  pela  estatura  extra- 
ordinária e  enorme  do  Marechal  Floriano 
Peixoto;é  a  cartado  wn  homem  politico  que, 
tendo  estado  na  revolta  de  6  de  sotembro, 
quando  viu  levantada  a  bandeira  do  plebis- 
cito, pondo  em  jog )  o  ideal  que  elle  tinha— 
com  tanta  fé  e  ardor  evangelizado,  s^ apres- 
sou a  romper  a  solidaried  \de  e  vir  entregar- 
se  á  justiça  do  Marechal  Floriano,  para  não 
passar,  conforme  dizia  elle,  pelo  dissabor,  elle 
republicano,   de  poder  ser  amnistiada. 

O  Sr.  Pedro  Borges  —  E  o  tyranno  não 
o  mandou  f asilar. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa.  —  Ao  contra- 
rio :  talvez  o  illustro  leader  desta  Gamara 
possa  dar  testemunho  de  que  elle  teve 
pira  com  esse  republicano  toda  aquella  dedi- 
cação e  todo  aquelle  interesse  que  elle 
podia  ter. 

E'  este  documento  que  o  orador  pode  li- 
cença ao  Sr.  Presidente  para  incluir  no  seu 
discurso,  afim  de  que  fique  cons.ignado  que, 
dia  a  dia,  os  arraiaes  republiciín -s  se  dis- 
criminam; dia  a  dia  a  fé  republic  ina,  como 
lábaro  s  grado,  vae  reunindo  todos  aquelleá 
que  as  discórdias  e  as  dissensões  tinham 
separado.  {Muito  bem  ;   muito  bem,) 


DOCUMENTO  A  QUE  SE  REFERE  O  SR.  SERZEDELLO 
COJIRKA 

Meu  illustre  amigo  e  correligionário  —  E' 
sabido  que  os  imlios  r<  cebem  da  civilização 
Occidental  benefícios  ine^timaveis  Gosim  de 
uma  completa  paz,  fruem  a  mais  ampla  li- 
berdade de  commercio,  vivem  como  querem, 
8ubmettendo-se,  já  se  vê,  ás  leis ;  entretanto, 


gosando  dessa  ampla  liberdade,  ainda  não 
conseguiram  as  metrópoles  levar  lhes  á  alma 
obdurada  e  refra  'taria  á  excellencia  das  leis 
occidentae-í,  as  maravilhas  do  progresso  colo- 
nizador. Não  podftm  atilar  com  a  tendência, 
inherente  ás  civiliz  ições,  de  tudo  mudar,  de 
não  ficar  absolutamente  quieta  no  mesmo 
ponto  como  as  sphinges  e  as  pyramides  do 
Egypto. 

A  dominação  para  elles  deve  ser  immovel; 
o  progi»esso  uniforme  O: a,  dominar  ó  mo- 
vei'-se  e  raover-se  é  aperfeiçoar-se.  E  nada  os 
inquizila  mais  do  que  essa  trefeífuice,  esse 
constante  agitar  de  idéas  que  significa  o  es- 
forç »  de  uma  grande  época  de  reformas. 
Vivem,  pobres  inielliu:encias,  atidas  aos  seus 
velhos  costumes  antiquissimos,  que  lhes  não 
consentem  desdar  o  nò  que  liga,  ha  séculos, 
o  pensamento  indiano  á  tradição  immanis- 
si  ma  do  costume. 

Como  acceitar  livremente  uma  medida  que 
seja  um  passo  para  a  liberdade,  para  o  des- 
envolvimento do  seu  espirito  e  dos  seus  in- 
teresses materiais  ? 

Desconfiados,  julííam  que  a  raça  forte  que 
os  domina  e  que "os  ha  de  absorver ,em  fu- 
turo, embora  r<  moto,  não  cuida  de  lenir  os 
miles  que  decorrem  das  leis  absurdas  de  que 
se  fizeram  escravos,  si  não  que  o  só  intuito 
que  a  leva  a  desviar  o  curso  da  sua  tradição, 
é  o  acabar  com  a  religião  de  seus  maiores. 

«  Em  uma  palavra,  que  o  fim  e  o  objecto 
dessas  mudanças  continuas  é  fazer  dos  Ín- 
dios, não  o  que  elles  são  ou  o  que  querem 
ser,  mas  alguma  cousa  de  novo,}ilguma  cousa 
que  elles  não  são  ou  não  querem  ser.» 

No  Oriente,  aíBrma  um  dos  mais  notáveis 
sociologistas  í^o  século,  esforçamo-nos  em  pôr 
vinho  novo  em  velhas  garrafas;  em  introdu- 
zir, tanto  quanto  possível,  uma  civilização 
cuja  alma  é  o  progresso,  em  uma  civilização 
cuja  alma  é  a  immobilidade.  P.irece-me  que 
não  ha  nada  mais  penetrante  nem  mais  sug- 
gestivo  neste  mundo. 

Devia,  portanto,  já  o  haver  penetrado  o 
intuito  do  símile.  Não  se  mettem  idéas  novas 
em  craneos  velhos. 

Na  historia  da  humanidade,  ao  prospecto 
das  lutas  sanguinolentas  e  devastadoras,  de- 
parara-se  ao  espirito  menos  observador,  qua- 
dros  do  mesmo  género  e  da  mesma  categoria. 
EUa  e>tá  inçada  desses  exemplos  e  dessas 
lições  profundas  Si  a  liberdade  exclama  : 
«  frtça-se  a  luz  ! »  o  fanatismo  religioso  tapa 
09  olhos  e  corre  á  furna.  Querem  os  seus 
clans,  querem  a  sua  seita  truculent  i  e  estó- 
lida, por  onde  deflue,  morosj,  o  sangue  pa- 
triarchal . 

A  Grécia,  a  Roma  e  as  republicas  mediá- 
veis, rompem  com  o  preconceito,  desatam  o 
nó  da  tradição  ferrenha  e  elevam-se  ás  mais 
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altas  cirnas  do  poderio  e  da  força.  E'  a  vida 
na  soa  bel  la  expansão,  nos  seus  arrojados 
assomos  para  a  gloria  de  haver  legado  a  hu- 
manidade todas  as  formas  clássicas  do  pio- 
greNSo.  E'  mister  que  os  espíritos  se  submet- 
tam  e  se  affeiçoem  á  lei  immutavel  e  vene- 
randa ;  que  ella  desça  ao  coração  de  todos  os 
homens  como  o  raio  de  sol  á  fronde  que  elle 
ajudou  a  crescer  e  a  ser  forte.  Corao  impedir 
a  marcha  das  nações,  no  sentido  da  liberdade  ? 

Não  estiimos  mais  no  tempo  em  que  íôra 
temerário  pretender  innovações  nas  leis  que 
chegaram,  intactas,  do  deposito  sagrado  dos 
antepassados  ao  lar  dos  seus  de>cenden{es 
Era  lhes  como  o  machado  do  segador  na 
ãora  das  suas  reminiscências . 

Chegamos  ao  tempo  que  atravessara  um 
dia,  como  uma  visão  constellada,  o  olhar  pe- 
netrante de  Macanlacy:  «Todo  o  homem  sente 
Oflesejo  de  melhorar  a  sua  condiç.  o.  Essa 
confiança  é  o  progresso,  é  a  prole,  é  a  poste- 
ridade. 

Obstal-a,  affrouxal-a,remittil-a,  é  apoucar 
a  condição  humana,  é  divorciar-se  da  lei 
universal  que  preside  os  destinos  dos   povos. 

Colhamos  os  fructos  que  as  sciencias  se- 
mearam, ha  séculos,  pelas  obras  de  arte, 
ftelos  périplos  nas  grandes  e  temerosas  con- 
quistas no  raar,  nos  livros  de  erudicção  que 
exalçam  essas  conquistas,  e  que  as  enfaixa 
no  mesmo  núcleo  immortal  para  que  mais 
pura  se  nos  afigure  a  sua  irradição  da  his- 
toria. 

,  O  que  caracterisa  sobre  modo  a  nossa  época 
é  sem  duvida  alguma  o  regimen  da  contro- 
vérsia. A  controvérsia  é  a  tolerância,  a  tole- 
rância é  a  liberdade. 

Até  hoje  o  que  mais  solicita  a  nossa  atten- 
ção  e  nos  faz  terçar  argumentos  e  armas 
coutra  o  que  parece  immobilií-ar-se  nos  cos- 
tumes são  as  questões  politicas.  Desvairados, 
uns  {;elo  interesse  e  pela  ambição,  acostados 
outros,  ao  espolio  de  idéas  extravagantes  e 
exóticas  que  commutaTam  uns  com  os  outrss 
os  nossos  antepassa(^as,  os  honiens  do  im- 
pério, que  só  á  sua  conta  podemos  atiribuir 
o  estado  de  cousas  a  que  chegámos  na 
Republica,  deixaram  se  ílcar  gostosamente 
mente  s  steando  á  sombra  das  suas  posições 
eolvidaram-se  d(.s  interesses  da  Pátria,  que 
cedia  ao  impulso  das  lutas  partidárias,  no 
vórtice  das  combinações  e  das  contumelias 
criminosas. 

Re^men  de  pessoas  e  não  de  idéas,  de 
qu^tiunculas  parlamentares  e  de  conluios 
fleitoraes,  abafarão  sob  um  acervo  de  descon- 
fianças palacianas  ;  jugulado  na  sua  fé  e  nas 
suas  crt  nças,  nos  seus  ideaes  e  nas  suas  ten- 
dências naturaes;  para  sahirmos  delle  foi 
mister  um  esforço  ingente,  uma  propaganda 
len  tréguas,  heróica  e severa,  ardente  e  en- 
tnusiaatica* 


Um  exercito  valente  e  patriótico,  educado 
na  grande  escola  da  democracia,  completou 
rtnaljoente  a  obra  da  propaganda  e  ennorou- 
Ihe  a  coroa  de  vencedora. 

Infelizmente,  porém,  as  alluviões  de  ad- 
herentes  que  se  precipitaram  de  todos  os 
rincões  do  paiz  com  os  sedimentos  concomi- 
tantes na  sua  carreira  desvairada,  rebalsaram 
o  leito  sobre  o  qual  deviam  deslisar,  serenas, 
íis  instituições  republicanas,  que  tantos  sa- 
crifícios custaram  aos  seus  sectários. 

Assim,  em  pouco  tempo  viu-se,  com  pasmo, 
os  maiores  adversários  da  propaganda  repu- 
blicana, alcandorados  nas  regiões  mais  so- 
berbas do  Poder,  lustrando  ministérios  e  par- 
lamentos, empunhando  o  sceptro  do  mando, 
fallando  como  varões  illustres  que  um  re- 
s^plendor,  quasi  divino,  cercava  cum  brilho 
offuscante,  com  a  limpidez  augusta  de  um 
Olympo,  inspirando  as  grandes  leis  sabias, 
obstando  a  que  a  intrujice  republicana  pene- 
trasse no  areópago  egrégio. 

Orno  são  fallazes,  meu  illustre  amigo, 
certas  reí^onciliações  I  São  carinhas  que  ar- 
ranham, são  minas  que  âagellam! 

Eli  as  agora,  as  consequências  da  boa  fé  e 
das'»oncihações  fáceis. 

Em  qualquer  livro,  por  mais  elementar 
que  se  nos  antolhe,  em  matéria  de  sciencias 
naturaes,  nunca  se  encontrará  uma  só  pala- 
vra que  venha  em  auxilio  dessa  estulta  e  es- 
travagante  selecção  que  os  nossos  correligio- 
nários procuraram  applicar  à  barafunda  in- 
sofreavel  e  sôfrega  dos  que  dissertaram  con- 
tra nós  e  que  pretenderam  até  amarrar-nos 
ao  pelourinho  do  epigramma,  quando  atacá- 
vamos o  throno  e  ridicularizávamos  as  baso- 
fias  ('os  portadores  de  titules. 

E'  uma  bella  maneira  de  interpretar  os 
phenomenos  politico:?,  essa  que  levou  os 
nossos  correligionários  a  acredit  «r  nas  trans- 
flííurações  bruscas  desses  suppositicios  con- 
frades de  ultimo  momento.  São  erros  esses 
que  felizmente  vão  ser  rectificados  pelos  pró- 
ceres do  partido  republicano,  com  a  pene- 
ti  ação  de  que  são  capazes. 

Ha  na  scisão  do  Partií^o  Republicano  Fe- 
deral, segundo  penso,  duas  grandes  vanta- 
gens esseuciaes: 

1",  a  suppressâo  do  elemento  olygarchico, 
que  se  immiscuiu  ao  elemento  genuinamente 
republicano,  cuja  liga  não  se  deu,  nem  se  po- 
deria dar,  attendendo-se  à  Índole  e  educação 
de  um  e  de  outro  ; 

2%  a  revivescência  dos  principies  que  con- 
stituíram a  força  inspiradora  da  propaganda, 
pela  aggregaçâo  de  elementos  puros,  que  se 
não  tisnaram  na  d»  b  ez  das  ambições  explo- 
radas, nem  se  afixaram,  como  era  commum 
no  Império,  á  triste  posição  de  solicitantes  de 
empregos,  que  vinham  pela  mão  de  seus 
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chefes  dissorar  nos  parlamentos  o  ma^çro  pen- 
samento das  suas  meditações  incolores. 

Com  essa  desaggregaçuo  bemfazeja,  a  Repu- 
blica vae  lucrar. 

Os  ethnologistas  dizem,  com  razão  as  if'a- 
des  civilizadas  recebem,  como  herança,  a  na- 
tureza humana  que  triumphou  nas  idades  da 
barbaria. 

Esta  ntureza  está  em  tudo  de  accordo  com 
as  exigências  da  civilizarão.  O  que  constitue 
a  superioridade  principal  e  essencial  das 
raças  humanas  nos  primeiros  tempos  é  a 
tendência  à  acção.  Todos  os  problemas  que 
os  homens  são  chamados  a  resolver  são  claros 
e  simples.  O  homem  mais  vi<?oroso  no  tra- 
balho, o  que  mata  maior  numero  de  gamos, 
o  que  pesca  maior  numero  de  peixes,  e,  mais 
tarde,  o  que  nutre  rebanhos  mais  numerosos 
ou  o  que  cultiva  a  maior  extensão  de  campos, 
é  o  vencedor.  Do  mesmo  modo,  a  nação  que 
é  a  mais  prompta  a  matar  os  seus  inimigos, 
ou  que  mata  maior  quantidade  delles,  eis  a 
nação  que  prospera.  (1) 

Vê-se,  pois,  que  o  elemento  predominante, 
naquellas  idades  remotas,  é  a  acção  im  me- 
diata. 

O  preguiçoso,  o  molle,  o  somnore:ito,  o  se- 
dentário, estão  condemnaífos  iri^emessivel- 
mente  a  desapparecer  na  luta  do  forte  con- 
tra o  fraco. 

A  fabula  do  lobo  e  o  cordeiro  é  engenhosa 
sem  duvida,  no  ponto  de  vista  da  othnologia, 
porém  é  uma  loi  necessária.  Cada  qual  que 
se  contente  com  a  sua  sorte .  Eis  ahi . 

Porém,  esse  labutar  infati^^avel  e  inces- 
sante, constitue  uma  grande  falta.  E'  um 
afogo  do  coipo,  que  ó  preciso  ser  corrigido, 
abrandado,  arrefecido. 

Pascal  aflirmava:  «  Todo  o  mal  doS  homens 
vem  de  uma  só  cousa,  que  é  o  não  saber  ficar 
em  repouso  em  um  quarto».  Todo  o  pro- 
gresso das  gentps  de  todas  as  nações  decorre 
da  attitude  pacifica  e  meditativa  de  certos 
homens.  Si  não  foram  esáes  contemplativos, 
esses  preguiçosos,  com  a  sua  lente  a  percorrer 
o  espaço  infinito,  a  assigiiar  a  cada  astro 
movimentos  até  então  desconhecidos,  não  es- 
taria creada  a  astronomia  moderna,  e  ora, 
sem  ella  bem  o  .«abes,  não  possuiamos  os  nos- 
sos navios,  as  nossas  colónias,  o  nosso  com- 
mercio,  a  nossa  industria. 

IJahi  é  forçoso  concluir:  si  o  mundo  não 
chanceasse  desces  raysteriosos  trabalhadores, 
desses  excelsos  preguiçosos;  si  os  liouvesse  a 
miúdo  estimula'Jo  a  novas  pesquizas,  a  no- 
vas viagens  através  o>  mares  e  as  soiidões 
infinitas  do  azul,  que  haveria  hoje  ? 


(1)  W.  Bagehot— Luz  scientillca  do  do-sonvolviíiHiito 
d&s  nações. 


Não  era  evidente  que  o  património  scien- 
tifico  estaria  muito  mais  augmentado,  e  que 
otriumpho  das  idéas  sãs  sobre  as  que  ainda 
dominam  a  maioria  das  nações,  far  se-hia,  de 
ha  muito,  sentir  ? 

Evidentemente. 

Esse  facto  que  se  nota  em  relação  â  super- 
activida«le  dos  homens  em  abranger,  de  um 
surto,  todos  08  pontos  os  mais  longínquos  da 
natureza,  com  o  seu  veso  de  tudo  conquistai r 
e  de  tudo  comprimir,  é  o  que  se  nota  tam- 

em,  actualmente,  nos  grandes  partidos  po- 
li ticos. 

O  que  Ke  quer  hoje  não  é  de  certo  essa 
actividade  exag gerada, mdiS  sim  uma  acção  mo- 
derada. 

E'  por  isso  ainda  que  muitos  negociantes 
naufragam.  Ao  envez  de  se  limitarem  aos 
capitães  de  que  dispõem;  ao  envez  de  ponde- 
rarem bem  as  probabilidades  de  successo  e 
insucce^so  nas  transacções  em  que  se  atirain, 
não;  doixani-se  arrastar  por  tssa  loucura  de 
lucro,  pelo  desejo  do  enriquecer  e,  levantando 
a  credito,  capitães  muito  superiores  ás  suas 
forças,  perdem  o  que  tinham  e  ficam  arrui- 
nados. 

As  operações  a  que  se  entregam  com  seu 
próprio  capital,  não  occu pariam  seu  espirito 
nunca  mais  de  quatro  horas;  mas,  como  em 
virtude  da  lei  da  acção  excessiva,  querem 
exercer  sua  actividade  e  sua  industria  du- 
rante  oitx)  horas,   arruinam-se. 

Si  se  houvessem  resignado  a  ficar  tran- 
quillos  somente  durante  as  outras  quatro 
horas,  tornar-se-hiam  ricos. 

Não  foi  esse,  pergunto, o  caso  da  Bolsa,  em 
1890? 

O  qu  i  o  illustre  chefe  do  Partido  Republi- 
cano Federal,  a  quem  sempre  me  ligaram  os 
lagos  mais  Íntimos  de  amizade, deve  ver  neste 
momento,  é  a  tendência  rios  chefes  da  scisão 
de  se  acostarem  ás  doutrinas  absoletas  quo  a 
metaphysica  semeou,  manirrôta,  sobre  os  an- 
tigos propugnadores  da  fé  monarchica. 

A  ambição  e  talvez  a  força  do  habito  que 
se  lhes  inveterou  no  organismo  pela  educa- 
ção e  pela  imitação  das  idéas  transmittidas 
durante  longos  annos  do  domínio  imperial, 
levou -nos  a  esses  excessos  que  os  impellom 
antes  a  destruir  que  a  construir,  si  bem  lhes 
pareça  sinceramente  ser  a  sua  obra  em  tudo 
um  impulso  no  í^entido  de  reorganizar  e  rei- 
vindicar as  lib.M*dailes  politicas. 

As  revoluções  são  uma  explosão  inopinada 
dessa  actividade  im moderada. 

^i  o  partido  ao  qual  compete  salvaguardar 
os  int«'res-es  da  Republica,  de  cujo  critério 
deponde  successj  í'as  instituições,  não  se 
puzer  em  ;:uarda  c<  ntra  os  a-saltOí  da  íiicção 
a'lv;>rsa,  nutão  estará  tudo  perdi<lo,  e  o  paiz 
I  reentrará  em  uma  nov<a  cri  te  e  só  sahira 
1  delia  abatido  pelos  dissídios  dos  Estados,  pelas 


SESSXO  EM  3  DE  JULHO  DE   1S97 


61 


íiagMlaç(>s  da  guerra  civil,  mutilado,  em- 
íiiD.na  integridade  do  seu  território. 

Antes  morrer  do  que  a&sistir  a  semelhante 
Hpectai^ulo. 

O  lUusUv  Itiarlrr  da  opposição  possue  cm 
alta  dose  o  que  W.  Bagehot  chama  a  morle- 
ração  animada. 

Lord  Palmerston  offcreí^e-nos  um  excel- 
l'nt<'  typo  de  bom  senso  e  de  calma,  sempre 
q'i»' tinha  <'e  enfrentar  com  os  mais  .14 raves 
problí-raas  políticos  de  Inglaterra. 

Es^es  temperamentos  sabem  ver  bem  as 
cou-as  e  achar  a  opportun idade  de  lhes  pôr 
\  a  mão,  por  raais  diííiceis  que  se  nos  afigure 
a  sitiuiçãu  o  complexos  os  i)robIemas  que 
entret^jem  a  urdidura  dos  acunteciraentos 
através  a  felonia  de  uns  e  o  convicio  de  ou- 
tru"?. 

Si  houver,  pois,  moderação  nos  actos  do 
iilustre  ohefç  do  Partido  Republicano  Fe- 
deral, certo  o  piiz  caminhará  des  assom- 
i'Puío  para  os  grandes  destinos  que  lhe  estão 
i*eservadi)S  na  America  do  Sul. 

A  nenhum  republicano  é  licito  duvidar 
dessa  qualidade,  tantas  vezes  posta  em  evi- 
'^eacia,  tantas  vezes  reconliecida  pelos  pró- 
prios adver^ari(js  do  iilustre  leader. 

Agora,  a  união  de  todos  os  republicanos 
em  tomo  da  bandeira  daquelle  partido. 

Acabem-se  as  dissensões,  feL-hem-se  as  por- 

)^  aos  oílios  e  ás  intrigas,  que  só  podem  ras- 
trear entre  homens  sem  convicções  e  sem 
amor  ás  instituições  democráticas. 

Ha  quasi  um  século  Mitford,  gentil-homem 
da  iDglaterra,  que  se  lançara,  como  tantos 
contemporâneos  seus,  no  partido  aristocrá- 
tico, pelo  terror  que  lhe  inspirava  a  pri- 
meira Revolução  Franceza  —  achou,  de  re- 
pente, na  íTuerrado  Peloponeso  uma  imagem 
de  seu  próprio  tempo.  Em  Thucidides,  viu, 
como  em  um  espelho,  as  tendências  e  as  lu- 
tas de  sua  época. 

Era  uma  novi^^ade  essa  interpretação. 
Pelo  menos  levara  muitos  séculos  a  produ 
i.ir-se.  Mitford  não  era  um  homem  de  uma 
oriíriaalidade  extraordinária,  nota  Ragehot; 
qualquer  outro  poderia  ter  tido  a  mesma  idéa, 
81  a  analogia  dos  acontecimentos  a  que  elle 
assistia  o  não  auxiliasse,  fornecendo- lhe  um 
exemplo  sensível  de  modo  a  fazel-o  comi»re- 
\      prehendero  que  lia. 

O  qtie  03  historiadores  querem,  invocando  a 
memoria  dessa  obra  qua*?!  obliteradi  de  Mit- 
ford, ó  precisamente  a  ap^roximaçãí  de 
du  »s  idades  tão  d  instanciadas.  O  que  se  pas- 
s^'U  na  Grécia  400  annos  antes  de  Jesus 
Christo,  reproduzi  11 -se  em  todos  os  paizes  da 
Europa,  antes  de  171)3. 

E'  í.pplicar  aos  phenomenos  sociaes  a  lei 
do  rythmo  histórico  e  tudo  ficará  esclarecido. 

Na  Orecia,  como  naquelles  paizes,  forma- 
ram-se  duas  facções,  uma  a  favor   da  velha 


aristocracia,  outra  propugnando  pela  demo- 
cracia crescente. 

Uma  decorria  do  elemento  popular;  outra 
promanava  do  partido  olygarchico.  Mitford, 
aristocrata,  escreveu  um  pamphleto:  era  uma 
arma  de  que  se  servia,  de  onde  resum brava 
a  paixão  violenta  que  se  traduz  na  braveza 
da  expressão,   na   procacidade  do  vocábulo. 

M.  Grotp,  entretanto,  o  grande  erudito,  o 
espirito  de  èlitc,  a  quem  não  eram  estranhas 
essas  pugnas  entre  Athenas  e  Sparta,  repli- 
cou-lhos  com  violência.  A  alma  democrata 
do  velho  sábio  não  se  conteve  ante  a  brutal 
agg''essão  do  fidalgo.  Coube  a  palma  da  Vi- 
ctor i.i  ao  republicano. 

Emquanto  um  pamphleteava  legares  com- 
muns  e  se  contorcia  ante  a  imagem  da  revo- 
lução franceza,  o  outro  dava  á  publicidade 
uma  obra  notável,  inspirada  nas  altas  dedu- 
ções phiIo<ophicas,  ainda  que  violenta,  porque 
asáim  se  fizera  mister,  deante  das  insolen- 
CÍ8LS  publicadas  polo  seu  adversário.  . 

Eis,  pois,  meu  iilustre  amigo,  porque  me 
alisto  nas  fileiras  do  Partido  Republicano  Fe- 
deral. 

Por  mais  poderosos  que  pareçam  os  nossos 
adversários,  por  mais  estravagante  e  destem- 
perado que  se  me  afi;,^ure  o  procedimento  do 
chefe  da  Nação,  confesso  que  prefiro  combater 
á  giombra  da  bandeira  de  M.  Grote. 

Do  teu  velho  amigo  e  correligiorio.— Lmí;; 
Murat, 

Vem  â  Mesa  a  seguinte 

DECLARAÇÃO 

Declaro  que  na  sessão  da  Camará,  do  dia  2 
do  corrente,  estive  presente  e  respondi  á 
chamada   feita  pelo  Sr.   Secretario. 

Sala  das  Sessões,  3  de  julho  de  1897.— 
Amorim  Figueira, 

O  Sr.  I*reftidente—  Não  havendo 
na''a  mais  a  tratar,  designo  para  segunJa- 
feira,  5  do  corrente,  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Eleição  de  1°  Secretario ; 

Votação  das  seguintes  matérias: 

Projecto  n20A,  de  1897,  sobre  a  emenda 
substitutiva,  olTerecida  na  3'  discussão  do 
[)roje(!to  n.  48  B,  >ie  1896,  autorizando  o  Go- 
verno a  abrir  o  credito  osj)ecialde  111:0965000 
pruM  pai^/imento  íJos  vencimentos  dos  oíliciaos 
qu(?  reveiteram  á  cflectividado  do  serviço  do 
exercito  o  da  arma^Ui  pela  revogação  dos  de- 
cretos de  7  o  lá  de  abril  de  1892  (nova  dis- 
cussão) ; 

Projecto  n.  20  B,de  1897,  sobre  a  emenda 
OlTerecida  na  nova  discussão  do  projecto 
n.  48  B,  de  1806,    autorizando  o  Governo  a 
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abrir  o  credito  especial  de  21  -.500$,  para  pa- 
gamento do."?  vencimentos,  no  exercicio  vi- 
p:ente  dos  empregalos  da  extincta  Agencia 
Oíficial  de  Colonização,  addídos  á  Secretaria 
do  Minis-  terio  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  nos  termos  da  actual  lei  do  orça- 
mento (nova  íMscussão) ; 

Continuação  da  2"  discussão  fio  projecto 
n.  29,  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério das  Relíiçôes  Exteriores  para  o  exer- 
cicio de  1898  ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  176,  de  1896, 
reformando  o  Código  Penal ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  II,  de  1897,  dis- 
pondo sobre  a  pi*omoçâo  do  offlciaes  do  ex- 
ercito ; 

Discussão  nnica  do  projecto  n.  34,  de  1897, 
autorizando  ao  Poder  Executivo  a  co  ceder 
um  anno  de  licença,eom  o  respectivo  or  'ena'^o, 
ao  telegrap* lista  chefe  da  Repartição  Geral 
dos  Teiegraphos  Alfre^^ode  Lima  Albuquerque 
Mello,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  con 
vier. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 


41"  SESSÃO  EM  5  DB  JULHO   DE  1897 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  {presidente) 
e  Fonseca  Portella   (2°  vice-qresidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  à  chamada,  a  qual 
respon^^em  os  Srs.  Arthur  Rio^,  Fonseca 
Portella,  Carlos  de  Novaes,  Silva  Mariz,  Sil- 
vério Nery,  Carlos  Marcellino,  Albuquerque 
Serejo,  Amorim  Figueira.ThPotonio  de  Britto 
Serzedello  Corrêa,Henrique  Valladares,Pedro 
Borges,  Thomaz  Accioli,  Bezerril  Fontenelle, 
Ildefonso  Lima, João  Lopes,  Francisco  Sá,  Ma- 
rinho de  Andrade,  Frederico  Borges,  Au- 
gusto Severo,  José  Peregrino,  Coelho  Lisboa, 
Appolonio  Zenaydes,  José  Mariano,  Affonso 
Costa,  Coelho  Cintra,  Barbosa  Lima,  João  de 
Siqueira,  Angelo  Neto,  Arthur  Peixoto, 
Jayme  Villas  Boas,  Torquato  Moreira,  José 
Martinho,  Xavier  da  Silveira,  Oscar  Godoy, 
Irineu  Machado,  Alcindo  Guanabara,  Ti- 
motheo  da  Costa,  Augusto  de  Vasconcellos, 
Raul  Barroso,  Felippe  Cardoso,  Érico  Coelho, 
Nilo  Peçanha,  Campolina,  Almeida  Gomes, 
Calogeras.  Ildefonso  Alvim,  Luiz  Detsi,  An- 
tero Botelho,  Alfredo  Pinto,  Ferreira  Pires, 
Leonel  Filho,  Augusto  Clementino,  Theotonio 
de  Magalhães,  Eduardo  Pimentel,  Ro^íolpho 
Paixão,  Lamartine,  Galeão  Carvalhal,  Case- 
miro  da  Rocha,  Costa  Júnior,  Bueno  de  An- 
drada,  Rodolpho  Miranda,  Ovidio  Abrantes, 


Alves  de  Castro,  Xavier  do  Valle,  Alencar 
Guimarães,  Brazilio  da  Luz,  Lamenha  Lins, 
Leôncio  Corrêa,  Lauro  Muller,  Paula  Ramos 
Francisco  Tolentino,  Pedro  Ferreira.  Plinio 
Casado,  Martins  Costa,  Guillon,  Marçal  Es- 
cobar,  Possidonio  da  Cunha,  Francisco  Alea- 
castro,  Kivadavia  Corrêa,  Pinto  da  Rocha, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Py  Crespo, 
Campos  Cartier  e  Cassiano  do  Nascimento. 
(85.) 

Abre^se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  TVilo  Peçanlia  reclama 
contra  o  modo  por  que  foi  tomado  o  sfiu  ul- 
timo discurso,  e  que  foi  transcripto  nas  co- 
lumn  >s  do  Republica. 

Lamenta  que  não  tenham  sido  fielmente 
reproduzidas  as  suas  palavras,  já  quando 
honrava  a  conquista  da  Camará,  reivin  ii- 
cando  o  direito  parlamentar  de  fazer  orça- 
mentos sem  a  tutella  do  governo,  jà  quando 
constatava  a  triste  situação  em  que  se  acha 
o  Poier  Executivo,  abandonado  pelos  seus 
amigos  no  Congresso,  ou  cúmplice  delles,  na 
tarefa  ingrata  e  perigosa  da  obstrucção  da 
Camará.  (Muito  hem,) 

O  Sr.  Oarbosa  l^ima— De  Liaria 
do  Congresso  consta  a  publicação  do  discurso 
do  Sr.  Deputado  pelo  Maranhão,  cujo  nome 
pede  licença  para  de^^linar,  o  Sr.  Guedelha 
Mourão.  Ha  nesse  discurso  alprumas  omis- 
sões contra  as  quaes  o  ora^^or  não  pôde  doi- 
xar  dí  protestar,  pedindo  ao  Sr.  presidente 
que  se  digne  providenciar  como  julgar  mais 
acertado,  nos  limites  de  suas  attribuiçôes. 
Versam  essas  omissões  sobre  apartes  com 
que  acompanhou  o  discurso  de  S.  Ex.  Revma., 
e  dos  quaes  faz  questão,  por  isso  que  não  só 
referem*se  a  pontos  de  doutrina  em  que 
está  em  profunda  divergência  com  S.  Ex., 
mas  ainda  a  questões  de  facto,  a  re^«peito  das 
quaes  S.  Ex.  concor  Iara  que  ao  orador  não 
é  licito  silenciar,  deixando  que  pa8.<e  em  jul- 
gado uma  publicação  que  não  está  de  accordo 
com  a  verdade  dos  factos. 

Comprehende  S.  Ex.  que  o  orador  teve 
de  aproveitar  a  occasião  para  accentuar  h>m. 
a  ligação  incontestável  que  existe  entre  os 
pontos  lembrados  por  S.  Ex.  Revma.  e  os 
factos  que  se  passam  em  Canudos. 

Hoje  fazem  dez  dias  que  a  população  desta 
Capitai  e  do  Brazil  inteiro  tem  contado  como 
outras  tantas  e  justissimas  anciãs  por  noti> 
cias  seguras  daquelle  ponto,  onde  se  batem 
os  bravos  soldados  da  Republica,  com  cuja 
sorte  não  pôde  deixar  de  ser  solidário  ;  hoje, 
que  se  complotam  todos  esses  dias  de  um 
silencio  condemnavel,  criminoso  e  inex- 
plicável por  parte  do   governo   (apoiados)  \ 
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hoje  que  ella  vê  publicada  nas  folhas  desta 
Capital  noticia  de  que  o  íroveruo  continua 
tão  criminosamente  inerte,  que  é  preciso  que 
venham  do  estrangeiro  brado»  de   alarma 
acerca  da  enviatura  de  recurs(  s  bellicos  para 
os  fanaticoe  de  Canudos,  á   revelia  das  le- 
gações brazileiras,  notadamente  a  de  Buenos- 
Aires,  por  intermédio  das  vias  férreas  na- 
cionaes,  s>b  a  direcção  do  honrado  Sr.    Mi- 
Distro   da  Industria  ;  hoje   que  todos   e>ses 
poDtos  aqui  e>tã()  como  outras  tantas  inter- 
rogações dolorosas,   pairando  no  espirito  dos 
bons  republicanos  como  nuvens  ameaçadoras, 
f       ensombrando-o  de  apprehensões  sobre  a  sorte 
da  Republica:  o   orador  não   podia,  prevale- 
cendo-se  do  direito  que  o  Regimento  llie  dá, 
deixa?»  de  reclHraar  contra  as  omissões  con- 
stantes dos  debates  pui)l<cados  no  Diário  do 
Con^resso.^s  quaesse  referem, como  S.Ex.está 
vendo,  a  factos  que  se   passaram   neste    re- 
cint»,  eque  deveriam  constir  desse  mesmo 
transuropto  offlcial . 

Esperando  que  o  Sr.  presidente  providen- 
ciará como  o  c-iso  exige,  aíim  d^^  que 
este  precedente  não  se  perpetue,  acredita  que 
a  rápida  referencia  que  acaba  de  faz<'r  ao 
ponto  capital  omittido  naquelle  discurso  é 
relativo  aos  apartes  que  teve  a  honra  '^e  dar 
ao  Sr.  Deputado  pelo  Maranhão,  provará  que 
o  orador  e  seus  ami.^os  se  manteem  na  mais 
estreita  e  na  mais  patriótica  solidariedade  com 
I  08  bravos  que  nesta  hora  se  batem  nos  srr- 
!  toes.  onde  se  trama  tanto  crime  contra  a  Re- 
publica {apoiados),  e  ao  mesmo  tempo  que  os 
Feus  corações  pulsam  isochronos  com  o  de 
toda  esta  população,  genuinamente  republi- 
cana que  ahi  está  a  todo  o  instante  estra- 
nband )  e  condemnando  a  condacta  inexpli- 
cável e  delictuosa  do  Presidente  da  Kepu- 
blica,  que  nâo  se  digna  sahir  do  seu  silencio 
marasmatico  para  vir  dnr  a  essa  população 
noticias  da  situação  como  tem  obrigação  de 
dar  {apoiados),  a  respeito  do  que  so  passa 
em  Canudos,  nesse  antro  onde  com  a  con- 
nivencia  de  S  Ex.  tramam-se  as  mais 
vergonhosas  conspirações  contra  a  Republica. 
(Muito  bem,) 

Em  seguida  ó  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

i 

'  O  8i*.  E^luardo  Pimentel  {pela 
ordetn)  —  Pedi  a  palavra,  Sr.  presidente, 
para  communicar  a  V.  Ex.  que  o  nobre 
Deputado  o  Sr.  Mendes  Pimentel  deixa  de 
comparecer  á  sessão  por  motivo  de  mo- 
léstia. 

O  8r.  IldefonAO  íIlIvíiu  {pela 
ordem) -^  St.  presidente,  o  Sr.  Deputado 
Lindolpho  Caetano  pediu-me  para  que  com- 
mnnicaaseá  V.  Ex.  e  á  Can^ira,  que  não 


pôde  comparecer  á  sessão,  por  se  achar   in. 
commor^ado. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Matta  Bacellar, 
Franci.-co  (lur^^cl,  Martins  Júnior,  Moreira 
Alves,  Mayrink,  Olegário  Maciel,  Domingues 
de  Castro,  Caracciolo  e  Mello  Rego.  (9.) 

Deixam  de  comparecer  com  causa  par- 
ticipada 08  Srs.  Vaz  de  Mello,  Alvares 
Rubião,  Torres  Portugal,  Tavares  de  Lyra, 
Herculano  Bandeira,  M  guel  Pernambuco, 
Roíha  Cavalcanti,  Euclides  Malta,  Gcmi- 
niano  Brazil,  Aristides  de  Queiroz,  Adalber- 
to Guimarães,  Tolentino  aos  Santos,  Agos- 
tinho Vidal,  Deocleciano  de  Souza,  Bernardes 
Dias,  Urbano  Marcondes,  Mendes  Pimentel, 
Gonçalves  Ramos,  FMncisco  Veiga,  Álvaro 
Botelho,  António  Zacarias,  Rodolpho  Abreu, 
Lindolpho  Caetano.  Uliveii  a  Braga,  Lucas  de 
Bnrros,  Franciscj  Glicerio,  Alfredo  Ellis,  Vi- 
ctorino  Monteiro  e  Azevedo  Sodré.^^O) 

E  sem  causa  os  Srs.  Augusto  Monteneí?ro, 
Urbano  Santos,  Rodriguí-s  Fernandes,  Gue- 
delha Mourão,  Eduardo  de  Berrêdo,  Anisio 
de  Abreu,  Elias  Martins,  Marcos  de  Araújo, 
Trin''a'^e,  Ermirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá, 
João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Malaquias 
Gmçalves,  Cornelio  da  Fonseca,  Júlio  de 
Mello,  Juveiicio  de  Aguiar,  Araújo  Góes, 
Olympio  de  Campos,  Fel isbello  Freire,  Rodri- 
gues Dória,  Neiva,  Seabra,  Castro  Rebello, 
Milton,  Tosta,  Francisco  Sodré,  Manoel  Cae- 
tano, Eugénio  Tourjnho,  Paula  Guimarães, 
Vergnedo  Abreu,  João  Dantas  Kilho,  Leovi- 
írildo  Filgueiras,  lio  liames  Lima,  Eduardo 
Ramos,  Paranhos  Montenegro,  Marcolino 
Moura,  GalMno  Loreto,  Pinheiro  Júnior,  Je- 
ronyino  Monteiro,  Horedia  de  Sá,  Belisario  de 
Souza,  Pereira  dos  Santos,  Alves  de  Brito, 
Leonel  Lorcti,  Silva  Castro,  Ernesto  Brazilio, 
Júlio  Santos.  Ponce  de  Leon,  João  Luiz,  Car- 
valho Mourão,  Monteiro  de  Barros,  Octaviano 
de  Brito,  Cupertino  de  Siqueira,  Telles  de 
Menezes,  Nogueira  Júnior,  Luiz  Flacquer, 
(iranadeiro  Guimarães,  Gustavo  Godoy,  Adol- 
pho  Gordo,  Fernando  Prestes,  Cesário  de 
Freitas,  Edmundo  du  Fonseca,  Paulino  Car- 
los, Arthur  Diederichsen,  Hermenegildo  de 
Moraes  e  Luiz  Adolpho.  (67.) 

O  Sr.  Presidente  annuncia  que  se 
vae  entrar  na  ordem  do  dia. 

O  Sr.  «loão  de  Siqueira^Peço 

a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  João  de  Siqueira. 

O  f^r.  «Tofio  cie  Siqueira  {pela 
orde>n)  diz  que  ha  30  dias  off^recera  á  consi- 
deração da  Camará  um  requerimento  pedindo 
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por  cópia  o  relatório  do  Sr.general  Frederico 
Sólon  sobre  os  incidentes  da  Bahia. 

Nas  accusaçõps  então  feitas  p  Jo  orador  ao 
presidente  daquelle  Estado,  a  bancada  ba- 
biana,  á  qual  pertence  o  Sr.  Presidente  da 
Gamara,  disse  em  aparte  que  o  orador  seria 
confundido  com  a  publicação  daquelle  relató- 
rio; eS.Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Gamara 
mesmo  sentiu  necessidade  de  deixar  a  cadeira 
da  presidência,  para  vir  dar  alguns  apartes, 
que  aliás  o  orador  não  ouviu  bem. 

Julgou  que  logo  depois  de  approvado  o  re- 
querimento e  feito  o  oíRcio,  como  consta  da 
Secretaria,  ao  Sr. Presidente  da  Republica,  a 
cópia  rlesse  relatório  fosse  apresentada  á  Ga- 
mara depois  de  três  ou  quatro  dias,  inter- 
vindo para  isso  o  Sr. presidente,  que  mostrou- 
se  tão  interessado  em  innocentar  o  Estado 
que  representa. 

O  Sr.  Presidente  —  Sem  querer  de  modo 
algum  interromper  o  discurso  de  V.  Ex., 
comtudo  devo  dizer  que  V.  Ex.  deveria 
guardar  a  sua  reclamação  para  a  hora  do  ex- 
pediente, pois  que  é  quando  ella  teria  lo- 
g»r. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  pediu  a  palavra 
pela  ordem;  mas,  si  não  lhe  é  dado  fallar  so- 
Itre  os  negocies  de  Ganudos,  sentar-se-ha. 
Entendeu  que  devia  occupar-se  desse  as- 
sumpto agora,  porque  a  situação  é  muito 
grave. 

O  Sr.  Costa  Júnior— V.  Ex.  não  deve 
aggraval-a  mais. 

O  JoÂo  DE  Siqueira— Tanto  não  deseja  ag- 
graval-a que  se  cohibe  de  pintar  o  quadro  da 
situação  e  de  apontar  os  verdadeiros  respon- 
sáveis pelo  desastre  de  Ganudos. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Tanto  não  é 
grave  a  situação,  que  o  governo  não  vem  cá. 
(Trocam- se  apartes,) 

O  Sr.  João  de  Siqueira— A  situação  é  gra- 
víssima, e  não  quer  aggraval-a  mais,  como 
disse  o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo,  por- 
que sinão  teria  de  denunciar  à  Gamara  quaes 
as  providencias  que  estão  sendo  tomadas,  não 
para  evitar  o  desastre  de  Ganudos,  mas  para 
metralhar  esta  população,  quando  ella  se 
levantar  indignada  para  castigar  os  respon- 
sáveis por  esse  desastre. 

Um  Sr.  Deputado— Quem  são  os  responsá- 
veis ? 

O  Sr.  João  de  Siqueira  deseja  esse  rela- 
tório para  apresentar  indicações  â  Gamara, 
que  estão  na  sua  alçada,  atim  de  que  se  possa 
ver  os  responsáveis  por  aquelle  desastre. 

Por  isso  pergunta  á  Mesa  si  a  cópia  do  re- 
latório já  veiu  ;  e  no  caso  negativo,  si  ha  oa 
não  meioapara  solicitar  novamente  do  Sr. 
Presidente  da  Republica  a  satisfação  desse 
pedido  feito  pela  Gamara. 


O  Sii.  Mello  Rego— Posso  informar  ao  no- 
bre Deputado  que  o  relatoiio  já  esià  sendo 
copia  lo. 

O  Sr.  Presidente- Devo  informar  ao  no- 
bre Deputado  que  o  offlcio  ao  Presidente  da 
Republica  foi  enviado  lo.q:o  no  dia  seguinte 
áquelle  em  que  foi  approvado  o  requerimento, 
e  que  até  hoje  ainda  não  veiu  resposta  al- 
guma. 

O  Sr.  «losé  WKtkrÍGínoipela  ordem) 
Sr.  presi  lente,  pedi  a  palavra  porque  pre- 
cisava fazer  um  pedido  de  informações. 

Sei  que  a  hora  não  é  apropriada,  por- 
que o  expediente  só  será  na  ultima  hora 
(ia  sessão  ;  maa  pediria  a  V.  Ex.  que  consul- 
tasse à  Gamara  si  me  concede  meia  hora  de  ur- 
gência, nos  termos  do  Regimento,  preterindo 
assim  a  ordem  dos  trabalhos,  afím  de  que  ea 
possa  fazer  um  pedido  de  informações  sobre 
a  situação  melindrosa  em  que  se  acha  o  ex- 
ercito em  operações,  em  Ganudos. 

O  Sr.  Presidente—  Devo  informar 
ao  nobre  Deputado  que  a  Mesa  tem  conheci- 
mento de  que  estão  presentes  à  sessão  apenas 
94  Srs.  Deputados,  não  havendo,  por  con- 
seguinte, numero  para  ser  votado  o  pedido  de 
urgência. 

O  Sr.  José  Mariano—  Então  esperarei. 

O  Sr.  João  de  Siqueira— Não  espere  nada, 
porque  não  ha  nada. 

O  Sr.  Pedro  Borges- A  ordem  é  fugir. 

O  Sr.  Sarbosa  I^ima  {pela  ordem) 
—  Sr.  presidente,  também  vou  fazer  a  minha 
reclamação  e  V.  Ex.  a  tomará  na  cousi- 
deração  que  ella  merece. 

V.  Ex.  e  a  Gamava  estão  lembrados  de 
que,  quando  membro  da  Goramissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra.. .  (Trocam-se  vários  apartes,) 

O  Sr.  PresidEiNte- Attenção !  Quem  tem  a 
palavra  é  o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—...  eu  pedi,  e  o  hon- 
rado Presidente  desta  Gamara  solicitou  do 
Ministro  da  Guerra,  informações  que  nos  ha- 
bilitassem a  redigir  um  projecto  de  lei  de 
fixação  de  forças,  de  accordo  com  as  exigên- 
cias da  nossa  situação. 

Este  pedido  foi  acceito  pela  Mesa,  que  o 
enviou  ao  Governo  da  Republica,  nos  termos 
do  Regimento,  que  estabelece  o  direito  de 
qualquer  das  Commissõcs  Permanentes  desta 
Gasa  solicitar  informações  directamente,  in 
dependentes  daapprovaçâo  da  Gamara,  infor- 
maçi)es  attinentes  a  esclarecimentos  dos  tra- 
balhos internos. 

Posteriormente  suscitou-se  esta  benéfica, 
abençoada  o  fecunda  sciiião,  em  virtude  do 
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que  tivemos  a  felicidade  de  nos  ver  livres 
da  co-responsabil idade  com  os  actos  da  incom- 
petência politica  e  insufficiencia  administra- 
tiva do  actual  Presidente  da  Republica. 

No  exercício  do  meu  direito,  não  mais  como 
membro  da  Commíssfão  de  Marinha  e  Guerra, 
mas  como  simples  Deputado,  em  nm  discurso 
de  justificada  opposiçâo  ao  Sr.  Presidente  da 
Republica,  pedi  e  a  Gamara  teve  a  com- 
placência de  approvar  o  meu  requerimento, 
que  se  insistisse  junto  do  Sr.  Ministro  da 
Guerra  por  essa.5  informações. 

Ora,  vejo,  pelos  trabalhos  publicados  no 
Diário  do  Congresso,  que  esta  para  ser  in- 
cluído na  ordem  do  dia  o  projecto  de  fixação 
de  forças  de  terra,  já  formulado  peia  respe- 
ctiva Commissão. 

y.  Ex.  comprehende  que  a  discussão  não 
pôde  ter  logar  sobre  esse  assumpto  com  abun- 
dância de  argumentos,  que  a  importância  da 
matéria  requer,  que  a  gravidade  da  nossa 
situação  nos  impõe,  desde  que  o  Sr.  Ministro 
da  oiierra  suppõe  ter  direito  de  protellar,  de 
procrastinar  propositalmente  essas  informa- 
ções ;  e  propositalmente,  digo  e  insisto,  por- 
que já  ha  muito,  antes  da  apresentação  do 
meu  requerimento  e  approvação  delle  pela 
Gamara,  S.  Bx.  tinha  sido  devidamente  in- 
formado da  necessidade  de  taes  dados  para  a 
elaboração  de  uma  lei  de  fixação  de  forças, 
efflcaz.  Escuso  de  insistir  sobre  um  ponto  da 
importantissima  lei  da  Republica,  que  o  Sr. 
Ministro  da  Guerra  já  terá  suíflcíentemente 
meditado,  a  menos  que  o  Sr.  Marechal  Bit- 
tencourt não  queira  transportar  para  a  admi- 
nistração do  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes 
episódios  análogos  àquelles  que  se  passaram 
nesta  Gamar  I,  por  occasião  da  responsibill- 
saçãodo  celebre  ministro  Joaquim  de  Oliveira 
Alves,  por  quem  muito  se  empenhava,  o  nosso 
D.Pedro  penúltimo,  pela  mesma  sorte  por  que 
actuilmente,  naturalmente  se  empenha  o 
Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes  pelo  seu  mi- 
nistro. 

Refiro-me,  Sr.  presidente,  á  lei  de  respon- 
sabilidade do  Presidente  da  Republica,a  qual, 
em  um  dos  seus  artigos,  estatue,como  motivo 
para  ser  denunciado  perante  a  Gamara  dos 
Deputados,  para  ser  iniciado  o  processo 
de  responsabilidade  do  Presidente  da  Repu- 
blica, a  procrastinação,  a  protellação  injusti- 
ficável na  satisfação  que  devo  ao  podido  de 
informação,  não  mais  do  humildo  Deputado 
que  occupa  a  tribuna,  mas  desta  Gamara  que 
o  approvou,  e  a  que  S.  Ex.  deve,  nos  termos 
daqueila  mesma  lei,  obedienci  i  que  ella  pre- 
screve no  tocante  aos  esclarecimentos,  que 
por  esta  são  de  S.  Ex.  solicitados. 

Nem  se  comprehende  que  pnd  3sse  haver  a 
inteira  oo-resi>onsabilidade  e  a  consciente 
collaboraçâo  nossa  na  confecção  das  leis,  na 
elaboração  desses  estatutos,  o  qne  é  a  nossa 
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prerogativa  máxima,  como  Poder  Legislativo, 
que  somos,  nem  se  comprehende,  repito,  essa 
consciente  collaboraçâo  nossi  neste  regimen 
de  responsabilidade,  si  ao  Presiiente  dia.  Re- 
publica fosse  licito  deixar  de  fornecer,  com  a 
urgência  que  os  quatro  mezes  de  sessão  im-< 
põem,  as  informações  e  esclarecimentos, 
dados  positivos,  que  não  constam  por  omissão 
involuntária  ou  calculada  dos  relatórios  dos 
Srs.  ministros. 

Versam  essas  informações,  e  V.  Ex.  estará 
naturalmente  muito  bem  lembrado  disso, 
s  )bre  o  numero  de  claros  existentes  no  exer- 
cito nacional  e  o  numero  de  praçasi  que,  nos 
termos  das  leis  vigentes, já  tenham  concluido 

0  seu  tempo  de  serviço. 

Ora,  esta  simples  enunciação  do  meu  pen- 
samento mostra  a  importância  delles. . « 

O  Sr.  Mello  Rbgo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—.  .  .e  o  meu  honrado 
coUega,  Deputado  por  Matto  Grosso,  adverte 
muito  bem  que  esses  dados  são  naturalmente 
de  grande  utilidade  e  que  o  Sr.  Ministro  tem 
se  dirigido  aos  diversos  commandantes  de  dis- 
trictose  guarnições. 

O  Sr.  Mello  Rego—  O  Sr.  Ministro  já  se 
tem  dirigido  ás  autoridades  competentes,  so- 
licitando essas  informações. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— O  meu  honrado  col- 
lega,  Doputado  por  Matto  Grosso,  diz-me  que 
sabe  que  o  Sr.  Ministro  já  se  tem  dirigido 
ás  autoridades  competentes  solicitando  essas 
informações;  mas  S.  Ex.  me  permittirá  que 
eu  advirta  que  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica já  devia  estar  habilitado  com  todas  essas 
informações,  porque  S.  Ex.  tem,  como  um 
dos  seus  seis  auxiliares,  o  Ministro  da  Guerra, 
secundado  por  uma  repartição  de  ajudante 
goneral,  que  lhe  dará  todas  as  informações 
relativas  ao  pessoal,  e  de  uma  repartição  de 
quartel-mestre  general,  que  lhe  dará  todos 
os  esclareci  mentos  relativos  ao  material  de 
guerra.  Não  se  comprehende  que  S.  Ex.  ve- 
nha agora  com  essa  desculpa  mal  cabida, 
quando  se  sabe... 

O  Sr.  Mello  Reoo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  me  refiro  ao 
nobre  Deputado  por  Matto  Grosso;  refiro-me 
ao  Sr.  Ministro  da  Guerra,  ou  antes,  ao  Pre- 
sidente da  Republica,  porque  nós  na  Gamara 
não  cogitamos  de  ministros.  Por  isso,  digo, 
não  se  comprehende  que  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  venha  com  essa  evasiva  de  que 
agora  ó  que  foi  pedido  esse  esclarecimento  a 
cada  um  dos  commandantes  de  guarnição. 
Existem  os  mappas  monsies  e  informações 
semestraes  enviados  ao  ajudante  goneral 
do  exercito,  nos  qnaes  devem   constar  todos 

1  esses  e  outros  esclarecimentos.  Agora,  coin^ 
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prebendo  a  situação  angustiosa  em  que  se 
encontra  o  Sr.   Presidente  da  Republica... 

S.  Ex.  percebe  afinal  —  emflm  percebe  !— 
que,  respondení^  ao  nosso  appello,  virá  nos 
subministrar  um  testemunho  inequivoco  e 
eloquente  de  sua  falta  de  previdência  e  de- 
monstrar que  S.  Ex.  ô  o  estadista  que  não 
cuidou,  que  S.  Ex.  se  deixou  embalar  por 
uns  sonhos  de  paz  universal,  que  o  levaram  a 
crer  que  absolutamente  nós  não  precisamos 
de  exercito,  não  precisamos  de  força  armada; 
que  o  prestigio  da  autoridade,  que  S.  Ex. 
encarna,  tão  admiravelmente  bem,  é  suíii- 
ciente  para  conter  todas  as  hordas  rle  inimi- 
gos da  Republica,  a  começar  por  estas  que,  no 
momento  presente,  lá  estão  em  Ganndos  de- 
monstrando que  a  força  federal  é  exairg^rada. 
que  ha  muito  se  devia  patrioticamente  ter 
cuidado  de  leduzil-a,  para  acu«Ur  ás  apertu- 
ras das  finr  iças  nacionaes,  para  ns  quaes 
S.  Ex.  não  vê  outro  remédio  sinão  este, 
cujas  consequências  não  precisio  dizer;  por- 
que, Sr.  presidente,  os  factos  que  se  estão 
passandcruo  Estado  que  V.  Ex.  representa,  e 
dos  quaes  V.  Ex.,por  i>so  deve  ter  pleno 
conhecimento,  estão  ahi  para  evidencial-as, 
para  írizal-as. 

Comprehení^o  que  o  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica se  veja  em  difflculdades  ou  finja  que  se 
vê  em  taes  difllcul^ades,  para  enviar-nos 
esses  dados,  po?  que  delles  promanará  a  liça  • 
incontestável,  o  ensinamento,  que  será  indis- 
cutível,  segundo  estou  informado,  de  que  a 
imprevidência  de  S.  Ex.  é  muito  maior  do 
que  o  denunciam  aquellesque.  tendo,  emfim, 
percebido  estas  falhas,  estas  lacunas  moi'aes 
de  S.  Ex.,  separaram-síí  do  Presidentí)  da 
Republica,  para  não  comparti reiíi  d  «s  graves 
responsabilidades,  que  pesam  sobre  seu 
nome.  Essas  informações  provarão  que,  de- 
pois de  três  annos  de  estéril  governo,  depois 
de  três  annos  de  uma  administração  áesfUB 
trada,  S.  Kx.  vem  nos  demonstrar  não  ter 
devidamente  cuidado  dos  meios  e  modos  de 
resolver  problema  tão  grave  quanto  é  o  do 
preenchimento  declares  do  exercito  naoional, 
até  o  ponto  de  encontrar-se,  no  momento 
presente,  nas  maiores  difflculdades. 

En  não  sei,  Sr.  presidente,  para  que  força 
numérica  S.  Kx.  vaeappellar,  si—quod  Deus 
at)ertat~-díS  apprehensões,  que  pairam  no  es- 
pirito publico,  que  nos  annuviam  o  coração, 
em  face  do  silencio  condemnavel  do  governo, 
vieram  por  desventura  e  por  desgraça  nossa 
a  se  realizar,  a  se  verificar,  com  aquella 
crueldade  que  tanto  nos  feriu  e  com  aqutlias 
estrondosas  consequências  que  tanto  ater- 
raram o  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes,  quando 
espalhou-se  por  esta  Capital  e  pelo  paiz  in- 
teiro a  nova  infausta,  cpudelissima  do  passa 
mento  do  benemérito  defensor  da  Republica, 
o  Sr.  coronel  Moreira  César.  ' 


Será  então  que  S.  Ex.,não  tendo  mais 
meios  e  modos  <io  esconder  a  inépcia,  a  im- 
prudência condemnavel  de  um  estadisia,  que 
não  cuidou,  de  um  Chefe  de  E>tado,  qtío  não 
soube  prever,  virá  nos  pf»dir  que  legislemos 
para  o  futuro,  quando  as  providencias  se 
impõem  para  o  presente,  que  resolvamos, 
por  lei,  que  diga  o  modo  como  se  bão  de 
preencher  os  claros  no  exercito  brazileiro  ? 
Neste  momento,  S.  Ex.  virá  a  perceb»^r  que 
commettia  um  crime  de  la^o-pstriotismo, 
qua.do  propoz  a  reducçâo  do  exercuo  na- 
cional e  que  dava  uma  demonstração  inequi- 
vo3a  da  sua  incapacidade  p  -ra  descortinar  os 
periííos  da  situação,  não  providenciando  era 
tempo  no  sentido  de  serem  preenchidos  e^^es 
claros. 

Que  fará  S.  Ex.  ?  Appellará  para  o  volun- 
tariíido,  ou— detentor  do  poder  publjco  e 
representante  do  prestigio  da  autor  id  ide— 
saltrtrá  fora  da  Constituição,  decreta:»do  o 
recrutamento  forçado  ? 

Na  primeira  hypothese,  podemo?  í^a- 
rantir  que  a  alma  brazileira,  a  alm.».  í(e- 
nuinamente  republicana  acordará  indonif  a  e 
formará  ern  legiões,  que  se  transportarão— 
sem  uma  so  nbra  siquer  de  hesitação—aos 
sertões  em  que  t^e  trama  a  desgraça  <ía  Re- 
publica (apoiados^  muito  bem),  e  essas  legiões 
i»or  certo  não  quererão  ter  á  testA  do  governo 
o  novo  Augusto  que,  por  sua  incapacidade, 
po-sa  motivar  os  desa-tres  de  Varo  que 
Ticito  em  p'iginas  admiráveis,  deacr  ve. 

Esses  bat  Jhôes  de  verdadeiros  republica- 
nos, que  não  trepidarão  em  sacrifi<'ar  a  sua 
vida,  o  carinho  de  suas  esposas,  tudo  qnaiito 
ha  de  mais  caro,  essas  legiões  imporão,  como 
condição  capital,  o  afastamento  do  principal 
responsável  pelo  anniqui lamento  —  não  sei 
me^mo  si  deva  dizer  systematico— do  exercito 
nacional,  que  tem  sido  um  do^»  baluartes  mais 
vigore  SOS  com  que  conta  a  Republica.  [Muito 
bem), 

S.  Ex.  não  precisará  appellar  para  o  re- 
crutamento e  todavia  V.  Ex.  sabe,  Sr.  pre- 
sidente, que,  em  momentos  difficeis,  em  mo- 
mentos angustiosos,  que  ainda  nos  estão  pre- 
sentes á  imaginação  e  á  memoria,  S.  Ex.,  tão 
casuístico,  defensor  da  lei,  tão  amigo  da  Con- 
stituição, interprete  tão  escra visado  ás  suas 
disposições  segundo  se  proclama,  segundo 
quer  se  fazer  crer,  não  trepidou,  como  V,  Ex. 
sabe,  como  a  Camará  verificou,  como  o  paiz 
inteiro  conhece,  não  trepidou  em  permittir 
o  recrutamento  forçado,  muito  mal  disfar- 
çado, nas  ruas  desta  Capital. 

Eu  meíirao  Sr.  presidente,  que  tenho  a  feli- 
cidade '*e  usar  da  palavra,  para  fazer  ao  hon- 
rado Presidente  da  Republica  a  roais  tei.az  de 
tolas  as  opjjo-içi^e^,  eu  mesmo  tive  neAes>i- 
dade  de  intervir  junto  a  umu  alta  autoridade 
desta  Capital  para  o  fim  de  arrancar  da^ 
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mins  dos  reorutadores  um  menor,  que  esses 
agentes  de  um  poder,  nesse  momento  in- 
constitucional, levava  para  preencher  os 
claros  do  exercito,  claros  que  —  por  outra 
que  não  por  esta  forma  —  deviam  ter  sido 
preenchidos,  a  não  ser  a  imprevidência,  a 
incapacidade,  que  tem  sido  o  mal  principal 
que  nos  a£Bige,por  isso  que  não  se  soube  pro- 
videnciar em  tempo  para  evital-o. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  A  accusaçâo  r^e 
V.  Bi.  reverte  sobre  o  nosso  idolo  —  mare- 
chal Floriano  Peixoto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  V.  Ex.  diz  muito 
bem  ;  lembra  —  com  verdadeira  satisfação 
para  mim  —  este  facto.  Mas  direi  —  o  Ma- 
rechal Floriano  Peixoto  teve  que  lutar  com 
inimigos  de  tal  ordem,  não  ja  da  Constitui- 
ção, não  já  das  leis,  que  noa  regem  ;  mas, 
muito  mais  da  própria  integridade  nacional 
e  da  própria  Republica,  até  o  ponto  de  não 
hesitar,  no  momento  dado,  tanto  fosse  pre- 
ciso, fazer  da  Constituição  bucha  para  salvar 
a  Republica. 

Um  Sr.  Deputado  —  Não  se  trata  de  outra 
cousa,  neste  momento. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Agora. 

{Cruxam-se  diversos  apartes  entre  os  Srs 
Oelho  Lisboa  Bueno  de  Andrade  e  Costa 
hnior) 

O  Sr.  Presidente— Attençâo ! 

O  Sr.  Costa  Júnior.— As  posições  são  as 
mesmas.  (N/fo  apoiaaos,) 

O  Sk.  Coelho  Lisboa— Foi  para  a  guarda 
nacional,  não  p^tra  o  exercito. 

O  Sr.  Costa  Júnior— V.  Ex.  põe  em  du- 
vida que  se  recrutou  para  o  exercito  na 
quclle  tempo. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Ponho  e  dou  meu 
testemunho. 

O  Sr.Costa  Júnior— o  melhor  é  não  fallar 
Bisso;  foi  uma  triste  necessidade. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Não  ha 
paridade.  (Ea  outros  apartes.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima— O  patriotismo  de  que 
taiitas  vezes  tem  dado  prova  o  Sr.  Deputado 
porS.  Paulo  leva-me  a  responder  à  S.  Ex. 
com  a  attenção  que  merece. 

Paço  justiça  a  seus  sentimentos  nobres,  à 
rectidão  de  S.  Ex.  declarando  que  o  aparte 
(leS.  Ex.  ó  a  meu  ver  mais  uma  prova  de 
qu(3  compartilha  de  todas  as  appreliensões, 
de  todos  06  temores  que  nos  tiffligem  a 
alma,  no  momento  em  que  vemos  perigar  a 
pr(!pria  Republica,  pois  S.  Ex.  confessa  que 
a  situação  e  análoga  áquella  em  que  tínha- 
mos a  felicidade  de  [Xissuir  â  t'^st  i  da  Re- 
pui>lica  o  vulto  glorioso  insubstituível  do 
Marechal  FloriaxK)  Peixoto.  {Apoiados.) 


Mas,  a  analogia  estabelecida  porS.  Ex- 
entre  uma  situação  e  outra,  deixa-nos  no  es- 
pirito, na  alma  um  laivo  indelével  de  grande 
amargura  que  resulta  da  comparação  que  se 
impõe  entre  osrecursosque  possuíamos  então, 
synthetisados  na  figura  insubstituível  do 
Marechal  Floriano  Peixoto  e  a  inópia  dos 
nossos  recursos  no  momento  presente,  com  a 
mingua  de  estadistas,  com  um  chefe  de  Es- 
tado que  pôde  ter  pensado  em  difflculdades 
de  outra  ordem,  mas  que  nunca  pensou  ter 
de  ser  o  palinuro  de  navio  hati^Yo  por  um 
temporal  como  aquelle  que  V.  Ex.  compara 
ao  vendaval  de  que  o  Marechal  Floriano  sal- 
vou a  Republica. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Confio  tanto  no  Pre- 
sidente actual,  quanto  confiei  no  outro. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — Como  testemuho 
de  justiça  que  faço  ao  Presidente  da  Repu- 
bli(^a,  às  sitas  intenções,  â  int-egridade  de  ho- 
mem particular,  honesto  como  os  que  mais  o 
íbrom,  de  republicano  que  desejaria  ver  a 
Republica  nas  melhores  condições  possíveis, 
declaro  que  absolutamente  não  ponho  em  du- 
vida taes  qualidades.  Mas,  dos  meicis  para 
realizar,  dos  recursos  intellectuaes  para  con- 
ceber esses  meios,  da  energia,  da  capacidade 
pratica,  das  condições  de  caracter  iwira  ex- 
ecutar todas  estas  providencias ;  de  tudo  isto 
é  que  S.  Ex.  tem  grande  e  grande  falta  irre- 
mediável 1  (Apoiafios,) 

E'  por  isso  que  chegámos  a  situação  actual; 
pois,  durante  esses  três  annos  de  governo, 
S.  Ex  levou  a  embalar-se  com  uma  perspe- 
ctiva que  absolutamente  não  corresponde  à 
realidade  politica,  á  realidade  social  e  à  reali- 
dade económica  do  paiz,  com  a  perspectiva 
phantasiada  pela  boa  vontade  de  S.  Ex. 
segundo  a  qual,  S.  Ex.  imaginara  que  lhe 
tinha  sido  dada  a  veutura  de  encontrar  o 
paiz  calmo  em  situação  normal,  quando 
todas  as  forças  que  tmham  agido  contra 
o  Governo  da  Republica,  sendo  Presidente 
o  Marechal  Floriano  Peixoto,  continuaram 
a  agir,  apenas  latentes  ;  e  S.  Ex.  não  viu, 
mão  grado  as  reclamações  repetidas  dos 
republicanos  que  o  advertiam,  que  por 
aquelle  caminho  de  pacificação  guand  même, 
S.  Ex.  iria  mal,  iria  ter  a  Cocorobó  e  a  Ca- 
nudos. 

E  agora,  quando  apontamos  que  esta  si- 
tuação a  que  S.  Ex.  chegou  havia  de  re- 
sultar mathematicamente  da  trajectória  que 
ha  muito  tempo  S.  Ex.  levava,  e  que  nós 
havíamos  discretamente  apontado  a  S.  Ex. 
como  sendo  o  caminho  que  lá  conduzia,  de- 
pnís  desses  três  annos  de  imprevidência,  si 
por  ventura  se  realizarem  em  toda  a  sua  ex- 
tensão 08  desastres,  os  desconfortos  que  ahi 
pairam  no  ar  na  ausência  de  noticias  que  ali- 
mentam todos  00  boatos,  S.  Ex.  que  nos  virá 
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dizer  ?  Que  não  temos  sinão  uma  mínima 
fracção  do  exercito  espalhada  por  todo  o 
vasto  território  da  União  Brazileira.  E  não 
poderá  surgir,  em  todos  os  pontos  do  terri- 
tório, alguma  succursal  de  Canudos  ? 

Esta  fracção  do  exercito  que  S.  Ex,  queria 
ainda  reduzir,  como  achando  superior  às 
nossas  forças  económicas,  difflcilmente  poderá 
ser  mobilizada  com  a  rapidez  •  somma  de  re- 
cursos que  a  situação  exige.  E  então,  em  vez 
de  nestes  três  annos  ter  solicitado  â  Camará, 
que  não  neisrou  nenhum  dos  meios  que  S.  Ex. 
pediu  (apoiados)  ;  em  vez  de  ter  solicitado 
desta  Camará,  que  lhe  dava  o  apoio  de  que 
S.  Ex.  precisasse  ;  desta  Camará  que,  depois 
de  dar  um  sim  em  um  dia,  dava  um  não  no 
dia  seguinte,  sacrificando  assim  a  sua  popu 
laridade  (apoiados);  S.  Ex.  não  soube  vir  pedir 
outra  cousa  que  não  fosse  o  contracto  que, 
com  grande  escândalo  publico,  acaba  de  ser 
lavrado  no  Thesouro,  como  testemunho  da 
alta  competência  com  que  S.  Ex.  vae  resolver 
os  grandes  problemas  financeiros  — o  con- 
tracto VaAconcellos,  a  respeito  do  qual  nada 
direi,  porque  a  elevação  do  deoate  não 
permitte. 

Vozes  —  Mas  foi  a  Camará  que  o  auto- 
rizou. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Com  o  meu 
protesto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Pois  bem,  esta  mes- 
ma Camará,  que  assim  sacrificou  a  sua  popu- 
laridade, votando  medidas  daquella  ordem, 
não  recusaria  os  meios  que  S.  Ex.  houvesse 
por  bem  solicitar  no  sentido  de  afastar  as 
difiSculdades  com  que  presentemente  lutamos, 
no  sentido  de  realmente  preencher  os  claros 
do  exercito,  para  que  a  força  publica  não  se 
achasse  quasi  desorganizada,  como  está  hqje, 
e  não  houvesse  de  lutar  com  as  diíllculdades 
que  resultam  para  o  ^^overno  de  S.  Ex.  da 
falta  de  recursos  materiaes. 

Não  será  hojo,  portanto,  que  S.  Ex.  deva 
vir  nos  confessar,  em  mensagem  que  natu- 
ralmente não  tardará,que,  dentro  dos  limites 
orçamentários,  não  possue  meios  para  mobili- 
zar a  força  necessária  com  a  energia  que  a 
situação  pede,  afim  de  vingar  os  nossos  com* 
panheiros  trucidados  em  Canudos  e  esmagar 
uquella  horda  de  fanáticos. 

Digo  que  neste  momento  a  S.  Ex.  o  Sr. 
Presidente  da  Republica,  outro  meio  não  ap- 
parecerá,  a  mim  polo  menos  não  descortino 
outro  que  não  seja  o  de  appellar  para  o  vo- 
luntariado, porque,  repito,  quero  fazer  a 
S.  £x.  a  justiça  de  que  S.  Ex.  não  se  lem- 
brarcá  de  saltar  da  Constituição  para  fazer 
rocru  t  amen  to  Ibrçado . 

—  O  voluntariado,  Sr,  i)residento  ! 

Não  me  ostenderei  em  i-onsiderações  sobre 
eslye  assmpto.    na^^la   lembrar  a  V.  Ex.  e  á 


Camará  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica, 
devidamente  informado  pelo  honra io  collega, 
o  Sr.  Debutado  que  preside  os  trabalhos  desta 
Casa,  pode  dispensar  o  concurso  dos  ba- 
talhões patrióticos,  pôde  mandar  que  elles 
desaquartelassem,  porque  o  pugilo  de  faná- 
ticos em  Canudos,  dando  combate  Ás  insti- 
tuições de  15  de  novembro,  seria  facilmente 
esma^^^ado  pelas  forças  regulares  do  exercito 
nacional,  S.  Ex.  portanto,  sou  o  primeiro  a 
crer  que  nào  tinha  grande  confiança  no  con- 
curso (lestes  batalhões  organizados  por  esta 
fórma. . .  Mas  ao  chegar  a  este  ponto  de  não 
ter  confiança  no  concurso  de  batalhões  orga- 
nizados por  esta  forma,  denuncio  á  Camará  e 
ao  paiz  mteiro,  e  quero  que  fique  registrado 
nos  Annaes,  que  menos  confiança  tem  em 
S.  Ex.  o  conjuncto  de  voluntários  que  hão  de 
surgir  de  todos  os  cantos  deste  paiz  para 
bater  os  fknaticos,  tendo  a  certeza  de  que 
nesse  dia  o  melhor  meio  de  vencer  será 
afâstar  os  administradores  incapazes  que 
trouxeram  esta  situação  para  a  Republica. 
(Apoiados,  muito  bem,  muito  bem,) 

ORDEM  DO  DIA 

B'  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  29,  de  1897,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores para  o  exercicio  de  1898. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Alcindo  Guanabara. 

O  ^r.  ilileindo  Guanabara  — 

Sabe  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  porque  são  mui 
longos  os  annos  de  convivios  que  tomos  nesta 
Casa,  o  quanto  sou  amigo  da  ordem.  Decla- 
rarei agora  a  V.  Ex.  que  sou  por  igual  amigo 
do  methodo. 

Por  isso,  e  mais,  porque  até  agora  neste 
debate  só  teem  tomado  parte  oradores  da 
opposição.  e  sendo  de  boa  regra  parlamentar 
que  os  oradores  se  revesem,  segundo  a  opi- 
nião que  revelam  na  tribuna,  rogo  a  V.  Kx. 
que  acceite  a  desistência  que  fiiço  da  palavra 
neste  momento,  em  favor  de  qualquer  uni 
dos  oollegas  amigos  do  governo,  que  em  tão 
grande  numero  enchem  as  baticadas. 

V.  Ex.  me  informará  si  algum  amigo  do 
governo  quer  tomar  a  palavra,  pois  não 
concebo  que  elles  deixem  o  orçamento  fcem 
dafesa. 

O  Sr.  Presidente— Além  de  V.  Ex.,  acha- 
se  inscripto  o  Sr.  Érico  Coelho. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Este  é  do 
mesmo  lado  que  eu. 

O  Sr.  Presidente  —  Mas  é  o  Sr,  Erico 
quem  está  inscripto  depois  de  V.  Ex. 
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o  Sr.  âlcinoo  Guanabaha.  —  V.  Ex.  me 
ioforma  de  que  não  e^tá  inscripto  amigo 
algam  do  governo  ? 

O  Sr.  Presidente— Está.  inscripto  o  Sr. 
Érico  Coelho.  E'  o  que  eu  posso  informar  a 
V.  Ex. 

Um  Sr.  Deputado— o  Sr.  Guedelha  Mourão 
(kllou  sobre  o  orçamento. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— O  Sr.  Guede- 
lha Mourão  só  defendeu  a  religião,  mas  não 
o  ornamento, 

f  O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  desiste  então 
da  palavra  f 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Não,  senhor; 
farei  o  meu  dever;  mas  queria  saber  si  algum 
amigo  do  governo  queria  tomar  a  defesa  do 
orçamento,  porque  até  agora  só  tem  corrido 
o  debate  por  conta  da  opposigão. 

(Comparece  o  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior.) 

O  Sr.  Presidente— Agora  mesmo  acaba  de 
inscreverse  o  relator  da  commissão,  o  Sr. 
Paulino  de  Souza  Júnior. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Pois  bem  ; 
neste  caso,  oedo-lhe  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
^      o  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior. 
i  [Deixa  a  cadeira  da  presidência  o  Sr,  Arthur 

i?wí,  assumindo-a  o  Sr.  Fonseca  Portella.) 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Luiz  Domin- 
fOies,  Amphilophio,  Barros  Fianco  Júnior, 
Lamounier  Godofredo,  Matta  Machado,  Ar- 
thur Tones,  Manoel  Pulgencio,Padua  Rezende 
e  Urbano  de  Gouveia.  (9) 

O  Sr.  Paulino  de  SouaEa  «lu- 

nior  — O  nobre  Deputado  que  acaba  de 
ftillar  não  tem  razão,  quando  diz  que  a 
um  orador  que  attaca  o  governo,  deve  se- 
guir-se  outro  que  o  defenda,  e  por  esto 
motivo  desiste  da  palavra.  Ha  manifeste 
equivooo  ;  parece  que  o  pensamento  do  no- 
bre Deputano^repentina  e  involuntariamente, 
reporiou-se  a  muitos  annos  atrás,  aos  tempos 
do  regimen  parlamentar,  quando  os  oradores 

I  succediam-se  na  tribuna,  uns  para  atacar, 
outros  para  defender  o  governo. 

*  Um  Sr.  Deputado— E'  do  Regimento.  {Ha 
outros  apartes.) 

O  Sr.  Paulino  db  Souza  Júnior  —  O  Regi- 
mento não  determina  que  se  ataque  e  se  de- 
fenda o  governo ;  determina  que  se  falle  a 
favor  e  contra  o  projecto. 

Estamos  no  systema  presi^lencial,  que  é  o 
systema  das  com  missões.  O  orador  falia  em 
nome  da  commissão;  o  que  está  em  causa  não 
6  o  governo,  ó  o  projecto  da  Commissão  de  Or- 
çamento, que  o  orador  vem  defender. 


O  intuito  do  orador,  si  não  fosse  tão  inopi- 
nadamente provocado  a  vir  á  tribuna,  era 
aguardar  que  os  nobres  Deputados  inacriptos 
fizessem  todas  as  suas  observações  e  apre- 
sentassem as  emendas,  que  julgassem  ne- 
cessárias, para  depois  vir  á  tribuna.  O 
illustre  Deputado,  que  acaba  de  fallar,  seu 
distincto  amigo,  sabe  que  está  isto  nas  pra- 
ticas usadas  até  hoje.  O  orador  entretanto 
não  se  escusará  a  acudir  ao  appello  de 
S.  Ex.  e  vir  á  tribuna  enunciar  o  seu  modo 
de  pensar  sobre  os  assumptos  mais  importan- 
tes que  se  teem  debatido.  Felizmente,  a  ques- 
tão preliminar  levantada  a  propósito  de  uma 
interpretação  re^imeutal,  ainda  não  está  ven- 
cida; o  orador  pode,portanto,  referir-se  a  ella, 
justificando  a  sua  opinião. 

E*  assumpto  da  mais  grave  importância, 
porque  envolve  os  princípios  mais  seguros, 
em  matéria  de  votação  do  orçamento  e  por- 
que, quanto  ao  orador,  os  nobres  Deputados 
não  fizeram  justiça  aos  intuitos  que  teve 
quando  suscitou  a  questão.  Vae  especial- 
mente, nesto  ponto  do  debat\  responderás 
observações  feitas  pelo  nobre  Deputado  o 
Sr.  Barbosa  Lima,  cujos  talentos  e  cuja  illus- 
tração  o  orador  verdadeiramente  admira. 
De  S.  Ex.  o  orador  só  não  admira  a 
imparcialidade,  que  não  é  grande.  Foi 
assim  que  ha  dous  ou  três  dias,  quando  o 
o  orador,  fallando  para  uma  explicação  pes- 
soal, quiz  fazer  ver  á  Gamara  que  não  havia 
enti^e  duas  disposições  regimentaes  a  auto- 
nomia que  era  allegada  por  um  distincto 
Deputado,  o  Sr.  Deputado  por  Pernambuco 
foi  um  dos  que  mais  vivamente  se  oppuze- 
ram  e  coagiram  o  orador,  sinão  a  sentar-se, 
porque  não  se  sentou,  ao  menos  a  limi- 
tar as  observações,  que  fazia,  com  prejuizo 
da  clareza  necessária  á  argumentação.  Ha 
pouco  S.  Ex,  usou  do  direito  que  havia 
contestado  ao  orador  e,  para  uma  explicação 
pessoal,  occupou-se  de  todos  os  assumptos, 
que  se  pôde  imaginar,  produzindo  longo  e 
brilhante  discurso. 

Um  Sr.  Deputado— V.  Ex.  está  censurando 
a  Mesa.  (Trocam-se  apartes.) 

O  Sr.  Paulino  db  Souza  Júnior  diz  que  não 
está  censurando  a  Mesa;  esta  condescendência 
foi  sempre  usada  e,  pela  sua  parte,  nunca  se 
oppoz.  Censura  apenas  os  que  se  oppuze- 
ram  a  que  o  orador  também  se  aproveitasse 
delia.  O  nobre  Deputado,  o  Sr.  Érico  Coelho, 
seu  particular  amigo,  chegou  a  declarar  que 
não  fallava  sobre  o  assumpto  para  uma  expli- 
cação pessoal,  para  dar  ao  orador  o  exemplo 
de  respeito  á  lei.  No  em  tanto,  na  sessão  de 
hontem,  S.  Ex.  pediu  a  palavra  para  uma 
explicação  e  respondeu  longamente  ao  dis- 
curso do  Sr.  Guedelha  Mourão.  O  orador, 
que  pretendia  seguir  os   exemplos  do  nobre 
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Deputado,  vê-se  obri  irado,  o  que  lamenta,  a 
declinar  da  autoriiade  delles. 

As  reeIa'naQÕ(>s  que  faz  n^o  são  de  reta- 
liaçílo,  mas  de  protesto  ;  os  direitos  na  tri- 
buna devem  ser  ifçuaes  para  todos,  e  como 
taes  por  todos  respeitados. 

Mas,  voltando  à  questão  preliminar,  de 
que  começou  a  tratar,  e  que  foi  um  '<cs  pon- 
tos mais  debatidos  pelos  nobres  deputados,  'Hz 
que  ella  se  refere  á  interpretação  do  art.  131 
do  reííimento. 

O  illustre  Deputado  por  Pernambuco  quiz 
ver,  na  doutrina  sustentada  pelo  orador,  o 
cerceamento  das  attrilmições  da  Camará  e  o 
pensamento  de  tolher  á  minoria  o  í^ireito  in- 
contestável, que  lho  assiste,  na  collaboração 
das  leis  annuaes. 

Felizmente,  não  ô  de  hoje  que  o  orador  a 
sustenta. 

Quando  não  hivia  minoria,  ou  si  havia,  é 
força  confessar  que  não  dava  grandes  cuida- 
dos ao3  nobres  deputados,  ha  dous  annos,  o 
orador  a  sustentou  na  Commissão  de  Orça- 
mento e  na  Camará. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— E'  exacto. 

O  Sr.  Paulino  do  Souza  Júnior  —  Triita- 
va-se  de  supprimir  a  verba  para  o  Instituto 
Sanitário,  e  o  orador  oppoz-se  a  que  isto  se 
fizesse  na  lei  de  orçamento,  porque  era  de 
facto  a  extincção  de  um  serviço,  o  que  só  em 
lei  especial  devia  ser  feito. 

Um  Sr.  Deputado  —  Mas  a  Mesa  acceitou. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  —  E'  ver- 
dade ;  mas  a  Commissão  de  Orçamento  re- 
jeitou, por  ser  anti -regimen  tal ;  separou-a 
para  constituir  projecto  especial,  indo  á 
commissão  respectiva. 

E  ninguém  contestou. 

O  illustre  Sr.  general  Glicerio  não  podia  con- 
testar; S.  Ex.  quando  propoz  a  excepção, 
que  consta  da  sua  indicação,  reconheceu  impli- 
citamente o  preceito  regimental. 

S.  Ex.  dizia  no  considerando  da  sua  indi- 
cação que  era  necessário  exceptuar  a  Com- 
n:is>ão  do  disposto  no  Regimento,  para  que 
pudesse  apresentar  medidas  tendentes  a  alli- 
viar  os  encargos  do  Th^souro, 

Ora,  si  como  os  nobres  deputados  querem, 
o  Regimento  p^rmitte  a  suppressãodas  verbas 
necessárias  aos  serviços  om  lei  especial  e  só 
não  permitte  supprimir  os  empregos,  não  ha- 
via razão  para  a  indicação  do  Sr.  Glicerio, 
pois  basta  a  suppressão  das  verbas  para 
allimar  encargos  do  Thesouro, 

E'  que  ainda  não  tinha  sido  formulada  a 
distincção  subtil,  sinão  arguciosa,  dos  nobres 
Deputados. 

Supprime-se  a  verba  para  uma  legação  e 
esta  não  está  supprimida.  O  ministro  é  collo- 
oado  em  disponibilidade  e  repatriado,  o  ar* 


chivo  da  lej^ação  passa  para  a  Secretaria  do 
Ext  rior,  as  relações  diplomiticas  con)  a 
nação,  df^  que  se  trata,  cor  tam-se,  ea  legação 
não  foi  supprimida  e  a  Gamara  não  retocou, 
não  modificou  a  lei  de  8  de  novembro  de  1895 
sobre  o  corpo  diplomático.  Supprime-se,  por 
exemplo,  a  verba  pai*a  uma  Secretaria  de 
Estado  ;  os  empregados  são  exonerados ;  os 
serviços  passam  para  outra  repartição  ou 
deixam  de  ser  providos,  e  não  se  supprlniio 
a  secretaria,  não  se  alterou,  em  lei  de  orça- 
mento, a  organização  administrativa  :  sup- 
primiu-se  apenas  a  verl)a  Mas  é  uma  secre- 
taria ou,  no  primeiro  exemplo,  é  uma  legação 
que  só  existe  em  abstracto  ou  na  mente  de 
quem  pensa  que  a  deixou  subsistente. 

Não  ;  a  suppressão  da  verba  importa  na 
suppressão  do  serviço.  A  distincção  que  se 
quer  estabelecer  não  hl  jurisconsulto  que  a 
possa  acceitar,  porque  ella  repugna  á  razão. 

O  art.flSl,  paragrapho único ,do  Regimento, 
diz  qu^  nenhuma  creaçâo  ou  suppressão  de 
emprego,  nenhum  augineDto  ou  diminuição 
de  ordenado,  poderá  ter  logtr  nas  leisannuas, 
assim  como  nenhuma  disposição  de  caracter 
permanente  será  nellas  incluída. 

O  nobre  D^^putado  diz  que  o  logar  de  mi- 
nistro niio  ó  um  emprego—  é,  mas,  si  não  é, 
(I  nobre  Deputado  não  recusará  que  ha  ana- 
logia perfeita.  A  razão  por  que  o  legislador 
não  quer  que  supprimam  empregos  em  uma 
lei  annua,  deve  prevalecer  para  que  se  não 
supprima  um  logar  de  ministro.  Onde  ha  a 
r  zão  da  lei,  dá-se  a  sua  applicação.  Demais, 
a  suppr»-Sí»ão  de  uma  le^^ação  é  forçosamente 
uma  disposição  permanente  e  o  nubre  Depu- 
tado o  confessa,  quando  invoca  para  isto  mo- 
tivos de  ordem  constitucional. 

A'  argumentação  do  orador  foi  opposto  o 
art.  127  do  mesmo  Regimento,  o  qual  deter- 
mina que,  nas  leis  orçamentarias,  as  desi>ez;i8 
já  creadas  podem  ser  augmentadás,  diminuí- 
das ou  supprimidas. 

Mas,  em  primeiro  logar,  não  ha  contra- 
dição. No  art.  127  se  falia  das  despezas  em 
geral,  as  quaes  podem  ser  reduzidas;  no 
art.  131  abre-se  excepção,  em  tratando »-se  de 
empregos  ou  de  disposições  por  sua  natureza 
permanentes. 

Demais,  quando  houvesse  contradição, 
devia  prevalecer  o  art.  131. 

O  art.  131  não  fazia  parte  do  Regimento 
primitivo,  ao  passo  que  o  art.  127  fazia  ;  o 
art.  131  originou-se  de  uma  iniicação  votada 
em  junho  de  18U2,  modificando  o  Regimento. 

Revogou,  pois,  todas  as  disposi.ões  ante> 
riores. 

Quando  a  Mesa  mandou,  sem  acto  novo  da 
Camará,  incorporar,  em  uma  nova  edição  do 
Regimento,  a  indicação  votada,  devia  ter 
supprimido  todas  as  disposições  anteriores 
por  ella  revogadas. 
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Sinão  o  fez,  nem  por  isso  as  disposições  an- 
tií?as  'eixam  de  estar  revogadas.  (Muito  bem. 
Apartes,) 

£st.'l  f  izendo  o  histórico  da  disposição,  que 
neste  caso  é  essencial,  porque  elucida  a 
questi^o. 

E  jé  que  se  refere  á  indicação  votada  em 
1892,  pede  licença  para  ler  o  fundamento  que 
a  Commissão  dn  Policia  alienou  para  que  ella 
fosse  acceita,  como  effecii vãmente  o  foi. 

Eil-o:    «  As  leis  devem  apenas  conter  as 
d!sp<3siçr>e8  legislativas  estabelecidas  em  leis 
t      e>!p<^iaes,   'lo  que  de  certo  advirá  mais  me- 
thojoeregnlaridade  ao  andamento  das  dis- 
cussões.» 

Na  sessão  do  anno  passado,  o  orador  ainda 
foi  mais  lonL^e:  sustentou  que  nem  os  im- 
poBtos  devem  sercreados  em  lei  de  orçamento, 
mas  etn  leis  especiaes. 

Pede  licença  para  recordar  o  seguinte  fre- 
cho do  pa  ecer  n.  61  A  do  anno  passado,  la- 
vrado unanimemente  pela  Commipsão  de 
Constituição  e  Justiça,  de  que  o  orador  teve 
a  honra  de  ser  o  relator: 

«Os  impostos  novos  devem  ser  decretados 
em  leis  espeeiaes,  que,  precedidas  de  estudos 
e  inquéritos  minuciosos,  suffram  a  mais  larga 
íliscuíísío  e  mereçam  a  sancção  do  Poder 
u  Exfcutivo,  em  condições  de  poder  ser  recu- 
J  sada,  o  que  nem  s^empre  succede,  quando  in- 
cluidas  na  Ipí  da  receita.  Assim  deve  ser,  si 
nâo  quizermo-s  ver  reproduzidos  factos  como 
os  que  se  estão  dando  com  a  cobrança  dos 
impostos  sobre  o  fumo  e  as  bebidas  alcoólicas, 
e  sacrificados  os  mais  justos  interesses  das 
inlustrias  e  '^os  coatribuintes.  Já  em  1887.  o 
eminente  conselheiro  F.  Belizario  dizia 
fe>tas  pila vras:  «No  interesse  do  melhor  es- 
tudo o  apreciação  conviria  que  na  lei  de  ser- 
vi(;o3  e  meii  s  do  anno  financeiro,  a  Assembléa 
6er.ll  apenas  diminuísse  ou  augmentasse  as 
consignações  das  já  existentes,  e  determi- 
nasse por  outra  forma,  si  assim  entendesse, 
a  receita  dos  meios  estabelecidos,  reforçan- 
íio-aou  alliviando-a,sem  crear,  porém,  outros 
serviços.  As  contribuições  novas  só  deveriam 
í'Or  leis  especiaes  ser  decretadas,  para  que 
i^mccionadas  á  parte,  sejam  taes  serviços, 
i iiluidos  na  lei  annua  e  fique  o  governo 
\  aut>jrizado  para  a  percepção  dos  impostos 
Nítidos.  E' mais  uma  garantia  de  exame  e 
ponderado,  antes  de  tomar  o  Thesouro  o 
encargí)  de  exigirem  se  do  contribuinte  os 
hilí.js  de  de;erap*nhal-o.» 

Não  <e  VIU  então  nesta  doutrina  o  pensa- 
iDíiiio  ín  re  tringir  as  attribuições,  nem  os 
'liíeito^  da  minoria.   A  verdade  ó  esta. 

Nos  ( rçanientos  de  despeza  não  se  í'evem 
t^-ar  r.  s  verbas  destinadas  a  serviços  oríxani- 
ii^'S  por  leis  especiae8,Í8to  é,não  se  devein  al- 
terar as  leis  chamadas  de  organização;  quanto 
À9  outras  verbas,  que  não  são  poucas  e  só  no 


Orçamento  do  Exterior  o  orador  aponta  vá- 
rios exemplos,  offerecem  margem  para  a  re- 
ducção  que  se  queira  fazer  nas  despezas  pu- 
blicas. 

No  Orçamento  da  Receita  não  se  cream  im- 
postos novos ;  para  igualar  este  orçamento 
aos  da  despeza,  tem-se  o  recurso  de  augmen- 
tar  os  impôs t  s  já  existentes. 

Quando  isto  não  basta  para  estabelecer  o 
equilíbrio,  então  a  situação  é  anormal,  por- 
que essas  margens  dão  são  pequenas.  Torna- 
se  necessária  a  decretação  de  leis  especiaes, 
umas  creando  novos  impostos,  outras  reorga- 
nizando os  serviços  pu  hl  icos,  de  modo  mais 
compatível  com  a  situação  e  com  os  recursos 
do  momento. 

Mas  isto  em  projectos  especiaes,  com  estu- 
dos minuciosos,  com  todas  as  garantias  ne- 
cessárias a  tão  graves  reformas,  e  coma 
sancção  do  Poder  Executivo. 

Os  que  teem  a  responsabilidade  da  direcção 
í^os  trabalhos  legislativos,  isto  é,  no  regimen 
parlamentar,  o  gabinete,  e  no  nosso  regimen, 
as  commissões  do  Congresso  são  as  que  teem 
mH  is  rigorosamente  o  dever  de  tomar  a  ini- 
ciativa dessas  medicas. 

Não  sabe  como  se  pôde  dizer  que  isto  é  res- 
tringir as  attribuições  da  Gamara.  E' sempre 
a  Gamara  quem  resolve.  E'  apenas  uma 
questão  de  methodo  que  se  pôde  reduzir  ao 
seguinte:  convém  que  a  legislação  relativa  á 
organização  dos  serviços  públicos  seja  todos 
os  annos  modificada  nas  leis  annuas ;  ou  é 
preferível  que  esses  serviços  revistam  carac- 
ter permanente  e  duradouro,não  devendo  ser 
modificados  sinão  mediante  leis  especiaes, 
sujeitas  a  estudo  especial  e  sanccionadas  à 
piirte  pelo  Poder  Executivo? 

Cita  o  Kegiinento  do  Senado  que  consagra 
disposição  análoga  à  da  Gamara. 

Mais  de  uma  vez  o  Senado  tem  devolvido 
leis  orçamentarias,  pelo  facto  de  haver  a  Ga- 
mara supprimido  verbas  destinadas  a  servi- 
ços organi-^.ados,  ou  ter  crcado  novos  cargos, 
ou  restabelecido  pelo  processo  de  restabelecer 
as  verbas. 

Em  França  o  mesmo  tem  acontecido.  O  Se- 
nado tem  mais  de  uma  vez  lembrado  à  Ga- 
mara que  nas  leis  annuas  não  se  fazem  mo- 
dificações na  organização  administrativa. 
Cita  palavras  de  René  Stourn,  na  sua  obra 
sobre  o  orçamento.  Não  menos  claro  ó  o  Sr. 
Gohen  no  seu  livro  Le  hudget,  Ahi,  á  pag.  42 
e  seguintes,  lê-se  que  o  orçamento  não  ó 
mais  do  que  o  balanço  de  uma  situação  ad- 
quirida e  a  applicação  exacta  e  rigorosa  das 
leis  em  vigor,  que  emquanto  as  leis  especiaes 
não  são  revogadas,  assim  como  produzem  o 
effeito  jurídico  e  social,  devem  continuara 
produzir  o  seu  eflfeito  financeiro  nas  leis  an- 
nuas. Este  eíTeitOydiz  o  orador,  é  a  consigna- 
ção dag  verbas.  Accrescenta  ainda  que  o  or- 
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çamento  deve  limitar-se  á  estricta  observan* 
cia  das  leis  existentes.  O  Thesouro  ó  um 
caixa,  diz  elle,  tem  de  receber  e  de  pagar  o 
que  as  leis  especiaes  obrigam  e  autorizam  e 
nada  mais  deve  figurar  nas  suas  contas. 

O  orçamento  é,  pois,  o  resumo  de  uma  si- 
tuação creada  pelas  leis  especiaes. 

O  Sr.  Colien  dá  coipo  exemplo  justamente 
a  suppressâo  das  verbas  para  o  culto  e  para 
a  embaixada  franceza  no  Vaticano— medidas 
que  todos  os  annos  os  radicaes  de  França 
lembram-se  de  apresentar  para  serem  enxer- 
tadas na  lei  de  orçamento— o  que  o  citado 
escriptor  condemna. 

Com  esta  lição,  com  estes  precedentes,  com 
estes  exemplos,  teve  o  orador  do  redigir  o 
projecto  de  orçamento  para  o  Ministério  das 
Relações  Exteriores. 

No  capitulo  2°,  isto  é,  em  relação  ao  corpo 
diplomático  e  consular,  não  podia  tomar 
outra  base  que  não  a  recente  lei  de  8  de  no- 
vembro de  1895,  que  lhes  deu  organização. 
Recorda  o  histórico  da  lei,  originada  de  um 
projecto  da  Commissão  de  Orçamento,  em 
que  se  propunha  a  suppressâo  de  varias  le- 
gações. Reunidas  as  duas  commissões  de 
Orçamento  e  Diplomacia  modifícou-se  o  pro- 
jecto primitivo ;  resolveu-se  não  supprimir 
mais  slnão  a  le^ção  do  México,  creando-se, 
porém,  outra,  a  do  Equador  e  Columbia. 

Demonstra  este  exemplo  como  um  estudo 
minucioso,  feito  á  luz  de  informações  espe- 
ciaes, pódiB  modificar  uma  resolução  ante- 
rior, tomada  sob  o  exclusivo  ponto  de  vista 
financeiro.  Foi,  pois,  a  esta  lei  que  obedeceu, 
quando  redigiu  ò  capitulo  2.°  do  projecto. 

Quanto  á  suppressâo  de  Legações,  que  os 
nobres  Deputados  propõem,  em  si  conside 
rada  a  questão,  independentemente  da  pre 
liminar,  o  orador  diz  que  não  pôde  deixar 
de  suscitar  duvidas,  no  seu  entender  fun- 
dadas. 

Reíere-se  primeiro  á  situação  dos  diplo 
matas  brazileiros  postos  em  disponibilidade  ; 
cita  as  palavras  do  Barão  de  Cotegipe, 
quando  na  discussão  do  orçamento,  se  lhe 
propunha  supprimir  Legações,  para  reduzir 
despezas  no  exterior : 

«De  sorte  que  um  diplomata,  que  viveu 
toda  a  sua  vida  ao  serviço  do  Estado,  que  tem 
20:000$  ou  25:000$  por  anno,  si  fôr  posto  em 
disponibilidade,  ílca  com  três  contos  e  tanto ; 
o  que  tem  um  continuo. 

Não  é  assim  que  se  recompensam  serviços !» 

Hoje  o  ordenado  é  um  p>juco  mais ;  mas 
não  compensa  a  depreciação  da  moeda,  desde 
que  o  ordenado  seja  pago  no  interior,  em  pa- 
pel, por  tanto. 

Demais,  os  que  terão  do  sahir  do  quadro 
são  justamente  os  mais  recentemente  no- 
meados, isto  é,  os  que  entraram  para  o  corpo 
diplomático  depois  de  installado  o  novo   re- 


gimcQ  :  os  que  mais  naturalmente  o  dev  m 
representar,  porque  collaboraram  no  seu  esta- 
belecimento. Cita,  como  exemplos,  alguns 
nomes,  que  o  orador  sentirá  si  não  continua- 
rem a  representar  o  paiz  no  exterior. 

Não  é  questão  de  pessoas,  ou  si  é,  é  uma 
questão  de  pessoas  que  interessa  ao  brilho  da 
nossa  representação  perante  as  outras  nações 
civilizadas. 

Entra  na  apreciação  detalhada  das  emendas 
apresentadas . 

A  primeira,  apresentada  pelo  seu  prezado 
amigo  o  Sr.  Enco  Coelho,  propõe  a  sup- 
pressâo da  nossa  legação  junto  á  Santa  Sé. 
Já  foi  combatida  pelo  Sr.  Guedelha  Mourão, 
com  convicção  profunda,  filha  do  conheci- 
mento exacto  que  S.  Ex.  revelou  da  ma- 
téria . 

No  entender  do  orador,  a  argumentação 
contra  a  emenda  do  Sr.  Érico  Coelho  deve 
estribar-se  em  três  .proposições  que,  demons- 
tradas e  estabelecidas  como  premissas,  tornam 
forçosa  a  conclusão,  isto  é,  a  rejeição  da 
emenda. 

A  primeira,  que  o  orador  em  outra  occasiâo 
já  formulou,  é  a  seguinte:  o  Soberano  Ponti- 
fico é  uma  pessoa  no  direito  internacional. 

O  direito  internacional,  continua  o  orador, 
não  somos  nós  quem  o  faz;  direito  especial, 
especialíssimo,  é  filho  dos  usos  das  nações 
civilizHdas  e  ds^  opiniões  dos  publicistas,  cuja 
autoridade,  mais  do  que  em  qualquer  outro, 
é  importante  neste  ramo  do  direito.  Devemos 
ver  qual  o  uso  constante  das  outras  nações 
civilizadas  e  o  que  ensinam  os  mestres  do  di- 
reito das  gentes. 

O  Sp.  Guedelha  Mourão  já  referiu-so  á 
opinião  de  Fiore  e  outros  ;  o  orador  pede 
licença  para  citar  os  seguintes  documentos 
e  autoridades. 

E*  preciso  notar  que  a  questão  não  se  re- 
fere aos  tempos  anteriores  a  1870;  é  sabido 
que  o  Papa  era  soberano  e  desde  remotos 
tempos,  talvez  desde  o  11°  século,  como  tal 
elle  se  fez  representar  diplomaticamente, 
não  só  junto  aos  soberanos  catholicos,  como 
também  junto  a  todos  os  soberano?,  em  cujos 
territórios  havia  interesses  catholicos  a  zelar. 

A  questiio  versa  sobre  a  personalidade  do 
Pontífice  Romano,  após  os  acontecimentos  de 
1870,  que  o  privaram  dos  seus  estados  e  re- 
duziram a  sua  soberania  aos  muros  do  Vati- 
cano. 

Pois  bem  ;  foi  o  próprio  governo  italiano  o 
primeiro  a  respeitar  a  sua  soberania.  Na  lei 
de  garantias  ao  Papa  e  á  Santa  Sé,  de  30  de 
maio  de  1871,  foi  reconhecido  não  só  que  elle 
é  sagrado  e  inviolável,  mas  ainda  que  o  ^lo- 
vernu  iUiliano  presta-lhe  honras  soberanas  ; 
respeita-lhe  todas  as  primazias  honorificas ; 
e,  ainda  mais,  estabelece  que  os  ropresen- 
tantes  de  Sua  Santidade  gosam  no  reino  de 
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todas  aâ  prerogativas  e  Sinmunidades  que 
pertencem  aos  agentes  diplomáticos,  pelo  di- 
reito internacional;  compara  esses  represen- 
tantes aos  das  outras  nações ;  e  assegura  que 
08  repre-entanted  das  outras  nações  junto  á 
Santa  Sé  gosam  de  todas  as  prerogativas  e 
immunidades  garantidas  pelo  dii^eiío  inter- 
nacional. 

Na  circular  ou  instrucções  mandadas  pelo 
Ministro  dos  Negócios  Exteriores  da  Itália, 
em  29  de  dezembro  de  1870,  aos  represen- 
tantes italianos  junto  aos  outros  governos, 
declara  o  ministro,  que  era  o  Sr.  Viscontin 
Venosta,que  o  caracter  de  soberano  (d'>  Papa) 
e  a  sua  preeminência  entro  os  outros  prín- 
cipes catholicos  e  as  immunidades  lhe  são 
garantidos;  que  os  seus  palacic  s  e  residências 
teera  o  privileprio  da  extra-territorialidade; 
finalmente,  que  os  seus  representantes  diplo- 
máticos, bem  como  os  acreditadoB  junto  a 
eile  peias  nações  estrangeiras,  são  reconhe* 
eidos  e  respeitados. 

Eis  sobre  o  caracter  soberano  do  Papa  o 
que  sustenta  o  próprio    governo  italiano. 

E'  preciso  notar  que  o  simples  direito  fie 
representação  diplomática  indica  a  soberania. 

Assim  como  os  nobres  Deputados  para 
discutirem  si  podemos  ter  um  repres  ntante 
diplomático  junto  â  Santa  Sé,  indagam  si 
elle  tem  soberania, assim  do  direito,  que  elle 
exerce,  de  Legação  ou  de  representação  di- 
plomática, que  todas  as  nações  reconhecem, 
o  orador  conclue  que  o  pontificado  romano  é 
soberanj,  pelo  consenso  das  Nações  e  uma 
passoa  do  direito  internacional.  O  orador  cita 
autoridades  em  abono  da  these  que  sustenta. 

Bem  ou  mal,  não  importa  no  caso  indagar, 
este  é  o  principio  consagrado. 

Demonstrada  a  primeira  these,  segue-se  a 
segunda:  é  contrario  ao  art.  72,  §  7,  da  Con- 
stituição, ter  um  representante  diplomático 
junto  a  essa  pessoa  do  direito  internacional 
denominada— o  Soberano  Pontificel 

Diz  o  artigo  citado  : 

«  Nenhum  culto  ou  Igreja  gosará  de  sub- 
venção offlcial.  nem  terá  relações  de  depen- 
dência, ou  alliança  com  o  Governo  da  União 
ou  dos  Estados.  » 

Não  se  trata  de  subvenção :  nenhuma  é 
concedida;  não  se  trata  de  dependência,  pois, 
ao  contrario,  a  independência  é  o  que  cara- 
cteriza as  relações  internacionaes ;  não  se 
trata  de  alliança,  pois  as  relações  diplomá- 
ticas nem  sempre  são  de  alliança  e  a  alliança 
presuppõe  um  tratado,  o  que  não  existe. 
Mhs  é  precizo  determinar  com  precizão  o 
preceito  do  artigo  da  Constituição. 

O  que  o  legislador  constitucional  teve  era 
vista  foi  prohibir  as  varias  formas  de  reli- 
gião do  Estado  e  os  auxilies  pecuniários  aos 
cultos  religiosos,  disposição  meramente  de 
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direito  publico  interno.  O  caso  de  que 
tratamos  é  de  direi  to  publico  externo ;  nada 
tem  de  ver  com  a  religião  do  Estado,  nem 
com  auxílios  pecuniários  aos  cultos. 

Convém  entretanto,  e  esta  é  a  terceira  pro- 
posição que  80  propõe  demonstrar,  convém 
entreter  relações  diplomáticas  com  o  chefe 
da  Egreja  Catiiolica  ?  Invoca  em  primeiro  le- 
gar a  experiência.  Jâ  uma  vez  se  supprimiu 
e  depois  se  reconheceu  a  necessidade  de  res- 
tabelecer. 

Refere-se  à  importância  e  extraordinária 
influencia  da  Egreja  Catholica  em  todos  os 
problemas,  não  só  moraes  o  religiosos,  mas 
sociaes  e  politicas  do  nosso  tempo  ;  diz  qual 
foi  a  sua  influencia  na  historia,  a  parte  in- 
discutível que  lhe  coube  na  (órmaçãoda  con- 
sciência rto  homem  moderno  e  no  direito,  o 
seu  alto  e  preponderante  papel  na  sociedade 
actual. 

Demonstra  como  as  idóas  e  a  influencia  re- 
ligiosa dominam  a  parte,  a  mais  intima  e  a 
mais  profunda,  íIo  espirito  humano  ;  como  se 
reflectem  nas  idéas  sociaes  e  politicas  ;  como 
tu  lo  o  que  diz  respeito  ás  crenças  religiosas 
repercutem  na  vida  politica  de  uma  nação. 

Sendo  assim,  e  sendo  exacto  o  que  diz 
Taine  que  o  politico  não  pôde  eliminar  ou 
desprezar  este  elemento,  si  entre  nós  não 
existe,  o  que  seria  absurdo,  a  identidade 
entre  o  poder  civil  e  o  religioso,  coimo  nos 
paizes  mussulmanos,  nos  protestantes  e  nos 
scisma ticos,  si  não  existem  os  vincules,  que 
caracterizam  a  religião  do  Estado,  porque  a 
Constituição  prohibe,  é  necessário  pani  man- 
ter as  relações  de  harmonia  entre  os  doua 
po  'eres,  recorrer  aos  meios  diplomáticos  que 
podem  ser  proveitosos  para  o  Brazil,  tanto 
como  para  a  Egreja.  Demais,  é  preciso  lem- 
brar o  papel  im[)ortaiite  do  Papa  na  diplo- 
macia européa,  onde  ts  seus  representantes 
teem  até  certas  precedências  honorificas. 

Passa  a  combater  a  suppressão  da  Legação 
na  Suissa  ;  examina  detalhadamente  cada 
uma  das  outras  emendas  apresentadas  e 
conclue,  agradecendo  a  benevolência  com  qun 
foi  ouvido.  (Muito  bem,  muito  bem,  O  orador 
é  muito  compri  menta  do,) 

O  iSr.  iiílcindo  Onanubarn— 

Sr.  f 'residente,  como  V.  Ex.  saba,  as  ta- 
beliãs coufeccionadas  pela  Commissão  de  Or- 
çamento relativas  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores,  foram  distribuídas  nesta  Ca^^a 
tarde  e  a  más  horas. 

Quanto  ao  próprio  projecto  de  lei  apresen- 
tado pela  Commissão  e  que  está  em  debate, 
devo  confebsar  a  V.  Ex.  que  nem  o  rec»»bi 
quando  elle  devera  ter  sido  distribuido  nesta 
Casa,  nem  siquer  o  li  no  Diário  do  Congresso^ 
cu  ia  entrega  aos  Deputados  ó  feita  irregular- 
mente. 

10 


74 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Por  isso,  pediria  a  V.  Ex.  o  obsequio  de 
m'o  enviar,  salvo  si  V.  Ex.  me  decl  irar 
que  não  ha  differença  entre  o  orçamento  pro- 
posto pelo  Governo  e  o  offerecido  pela  Com- 
mis»ão  á  consideração  da  Casa. 

Si  são  idênticos,  desistirei  do  pedido,  por- 
que, ao  entrar  na  Camará,  recebi  o  siipple- 
monto  ao  relatório  do  Exterior,  de  1897,  qiie 
inclue  a  proposta  do  Governo ;  si  não  ó,  peço 
a  V.  Ex.  que  m'o  envie.  (Pausa,) 

O  Sr.  Presidente— Vou  satisfazer  o  nobre 
Deputado.  (E'  satisfeito  o  orador.) 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— A pfradeço 
muito  a  V.  Ex.a  gentileza  com  que  attendeu 
ao  meu  pedido. 

Não  ha  nada  tãn  difficil  como  vir  á  tribuna 
occupar  a  attenção  da  Camará,  depois  da  pa- 
lavra corrf^cta  e  fluente  do  illustre  Deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro. 

Sirva  isto  de  escusa  ao  dosalinhavado  dis 
considerações  que  me  proponho  a  fazer  sobre 
o  orçamento  em  debate. 

Começarei  por  observar  que  o  projecto 
apresentado  pela  illustre  Commissão  de  Or- 
çarnento  á  Camará  ó  perfeitara'Mite  idêntico 
ao  projecto  apresentado  pel  •  Governo,  ac- 
cpescentado  apenas  da  verba  destinada  â 
legação  do  Japão.  Isto  só  prova  que  o  nobre 
Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  não  tinha  razão, 
quando  queria  separar  a  respons  ib  lidade  da 
Coramis-^ão  de  Orçamento  da  rc.sponsalâli-^ade 
do  Governo,  na  obrigação  que  os  amigos  do 
Governo  nesta  Casa  teem  de  defender  os  or- 
çamentos. 

Si  o  Governo  houvesse  proposto  um  orça- 
menta e  a  Commis  ão,  exercendo  livremente 
as  funeções  que  lhe  competem  pelo  Regi- 
mento, o  houvesse  de  qualquer  modo  alterado, 
comprehende-se  perfeitamente  que  a  defeza 
do  orçamento  cabia,  não  já  aos  amigos  da 
Governo  em  geral,  mas  aos  membros  do 
Commissão. 

Mas  desde  que  a  Commissão  nenhuma  in- 
dicação fez  ao  orçamento  do  Governo  en- 
campou por  completo  a  respons ibi lidade 
deste,  e  fundimm-ge  as  responsabilidades,  ó 
natural  que  n  opposição  quizesse  ouvir  a 
palavra  do  Governo,  quando  o  debite  já  vae 
longo  e  tem  corrido  somente  por  conta  delia. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  dá  um  aparte  que 
não  foi  tomado. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabvra— Edta  é  exacta- 
mente a  boa  doutrina  ;  mas  si  o  nobre  Depu- 
tado pelo  Rio  de  Jiiaeiro  piofessa  essa  dou- 
trina, sou  forçado  a  advertir  a  S.  Ex.  quo 
está  errado  sentando-se  ao  lado  dos  amigos 
do  Governo  ;  o  seu  iogar  é  então  ao  lado  da 
opposição»,. 

O  Sr,  Paulijío  Souza  db  Júnior— O  meu  le- 
gar é  aqui. 


O  Sr.  Alcindo  Guanab\ra  —...porquanto 
em  absoluto  essa  é  a  verdadeira  doutrina 
constitucional,  que  a  opposição  tem  susten- 
tado; esse  é  justamente  o  motivo  por  que  nos 
scindimos. 

Nós  supporaos  que  ao  Governo  não  cabe  n3- 
nhuma  intervenção  nesta  Casa,  afflrmaraol-o 
e  doutrinamol-o;  não  SS.  EExs..que  fizeram 
da  justificativa  dessa  a  intervenção  ponto  ca- 
pital de  seu  programma  politico  e  que  jul- 
garam que  o  voto  proferido  em  matéria  que 
compete  exclusivamente  a  própria  delibe- 
ração da  Camará,  extreme  da  intervenção  de 
qualquer  po  ier,  podia  ser  interpretado  como 
voto  de  confiança  politica  ao  Governo.  {Ha 
apartes,) 

O  Sr.  Presidente  da  Camará— todos  se  lem- 
bram—ofTereceu  a  sua  demissão  para  que  a 
Coimara  dissesse  em  um  voto  si  o  Governo 
ainda  lhe  mí^recia  confiança;  V.  Ex.  o  deu 
sem  advertir  talvez  de  que  hoje  se  encon- 
traria em  conflicto  com  a  própria  opinião... 

O  Sr.    Francisco  dk   Sa*  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— De  mais,  como 
muito  bem  diz  o  nobre  Deputado  pelo  Ceará, 
não  è  exacto  que  o  Governo  se  possa  isentar 
rigorosamente  do  contacto  com  a  Camará.  O 
nosso  regimen  não  é  o  do  enteb.^ismo,  posto 
que  mio  seja  o  da  dependência  dos  poderes 
que  os  nobres  Deputados  proclamam. 

Claramente,  a  Constituição  diz  que  o  Go- 
verno deve  communicar-se  com  a  Camará 
por  mensagens  por  intermédio  das  Com- 
missoes.  E  sialgum  assumpto  pode-se 
verificar  esta  relação  do  Governo  com  o  Par- 
lamento, isto  é  indubitavelmente  a  confecção 
da  lei  orçamentaria. 

Nem  ó  de  hoje  que  o  mesmo  pensamento 
píditic  squo  nós  represen t  •  mos  actualmente, 
se  tem  manifestado  n^ste  sentido. 

Recordo-me  muito  bom  de  que,  quando  era 
Presidente  do  Conselho  o  Sr.Barão  de  Lucena, 
em  uma  situação  perfeitamente  idêntica  à 
actual,  S.  Ex.recusou-Sí  a  fazer  proposta  de 
orçamento  e  lembro-me  também  de  que  por 
essa  occasião  Aristides  Lobo,  que  sabia  destas 
cousas  de  Republica  de  cór  e  salteado,  levan- 
tou-se  para  pro!  estar  contra  a  doutrina  que 
os  amigos  do  Sr.  Lucena,  que  eram  exacta- 
mente os  que  são  hoje  amigos  do  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes... 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Com 
muito  pouca  diíTerença. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— ...susten- 
tavam com  rigor. 

Tinha,  além  disso,  uma  razão  especial  para 
desejar  (U vir  a  pilavi^a  do  Governo  sobre 
matéria  tão  relevante. 

Não  ignora  V.  Ex.  que  a  situação  fi- 
nanceira não  ó  lá  para  que  digamos  muito 
bôa..é 
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O  Sr.  Gassuno  do  Nascimento  —  Está 
salva. 

Um  Sr.  Deputado— Com  o  braziléo.  (Riso). 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Quando  o 
Sr.  Prudente  de  Moraes  tomou  conta  do  go- 
Tdrno  o  cambio  estava  a  12  e  tola  a  gente 
áiútx  que  elle  ia  subir  por  ahi  afora  em 
honra  e  gloria  ao  Governo  civil  que  se  inau- 
gurava. 

Coraprehendo  que  deve  ter  sido  maito  pe- 
no-o  ao  Sp.  Prudente  de  Moraes  ver  que  o 
cambio  não  faz  caso  de  seu  governo  civil  e 
continua  a  cahir  impavidamente,  de  modo 
que  orça  hoje  pelo  limite  de  6  e  7. . . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Sáte  e 
cinco  oitavos. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Sete  e  cinco 
oitavos  e  as  libras  custam  32  $.  e  t  nto. 

De  sorte  que,  tratando-se  de  f.<zer  paga- 
mentos no  exterior,  pagamentos  em  ouro, 
pareceme  que  é  matéria  capital,  impor- 
tante, procurar-se  pagar  o  mínimo  pos- 
sível . 

Ora,  o  orçamento  do  Exterior  tem  sido  vo- 
tado, orçando  por  mil  e  tantos  a  dous  mil 
contos. 

Mas,  ao  entrar  aqui  hoje,  recebi  a  synopse 
da  receita  e  despeza  do  exercício  passado  e 
veritiquei  que,  sò  com  o  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores,  gastaram-se  oito  mil  e 
tantos  contos. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  No  anno 
pasmado. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —No  exercício 
de  1896. 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira  —  Talvez  de- 
vido a  difTerenças  do  cambio. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Não  ;  a  dif- 
ferença  de  cambio  é  computada  na  pasta  da 
Fazenda. 

«Synopse  da  receita  e  despeza  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazii.»  {Lê). 

Para  o  orçamento  do  exterior  foram  vo- 
tadas verbas  do  valor  de  2.095:812$  ;  ora, 
esseá  2.095:812$,  reprí^sentam  ao  cambio 
actual  seis  mil  e  tantos  contos  e  aquelles 
cinco  mil  representam  mais  de  15.000:000$000. 

Ora,  parece  que  quan  lo  a  situação  finan- 
ceira ó  tão  desastrada,  que  o  próprio  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes,  inspirando-se  no  seu  pjL- 
triotismo  e  na  sua  alta  capacidade  finan- 
ceira, quiz  reduzir  o  seu  próprio  subsidio 
para  equilibrar  as  despeza^  ;  quando  a  si- 
tuação é  esta,  parece-me  que,  tratando-se  de 
pasta  na  qual  se  tem  gasto  por  esta  íbrma, 
devemos  reduzir  um  pouco  todas  as  verbas, 
embora  platonicamente,  para  desencargo  da 
nossa  ooQflclencia,  pois  que  temos  certeza  de 


que  ellas  serão  excedidas.  Isto  é  apenas  meio 
de  nos  absolvermos,  de  nos  desobrigarmos. 
(Riso.) 

O  Sr.  Sbrzbdello  Corrêa  —  O  orçamento 
era  de  dous  mil  e  tantos  contos,  ouro  ? 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  E'  o  que 
consta  dos  documentos  oíficiaes  ;  é  o  que 
consta  da  synopse. 

O  Sr.  Sbrzedkllo  Corrêa  —  Isto  é  gra- 
víssimo. 

Um  Sr.  Deputado  —  Ha  um  erro  typo- 
grsphicopor  força. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Um  erro 
typograpbico  ?  E'  possível. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Já  o  Guerra 
fallava  mal  dos  typograptios.  (Riso.) 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Ora,  Sr.  Presi- 
dente, vendo  isto,  era  natural  que  a  opposi- 
ção  se  interessasse  para  a  reducçáo  destas 
verbas. 

Um  Sr.  Deputado— Perfeitamente. 

O  Sr.  Lauro  Mullbr— Todos,  opposição  e 
Governo. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Não  sei  si  elle 
se  interessa,  mas  o  que  é  facto  é  que,  quando 
alguns  amigos  da  opposição  quizeram  propor 
i  uns  cortes,  o  nobre  Presidente  da  Camará 
l  declarou  que  não  podia  acceitar  a  emen-^a, 
I  porque  infringia  o  art.l31,paragrapho  único, 
n  do  Regimento. 

Posteriormente,  porém,  um  outro  amigo 
apresentou  outras  emendas,  que  foram  ac- 
ceitas  por  um  outro  Presidente. 

Eraai  duas  pessoas  diversas,  mas  a  enti- 
dade era  a  mesma. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Agora  ha  um  ter- 
ceiro, tome  nota. 

O  Sr.  Plínio  Casado  —  E  uma  só  pessoa 
verdadeira. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— De  forma  que 
occorreu  este  facto  en;i:raçadissimo  :  duas 
emendas  perfeitamente  iguaes  na  íórma  e  no 
fundo  tiveram  destino  diverso.  Uma  foi  á 
Commissão  competente  para  dar  parecer  na 
íórma  do  Regimcnto,outra  ficou  sobre  a  mesa, 
esperando  que  a  Camará  se  manifeste  sobre  o 
destino  que  ella  deve  ter. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— Também  na  íórma 
do  Regimento.  (Riso.) 

O  Sa.  Alcindo  Guanabara— De  sorte  que 
estamos  em  uma  situagão  a  mais  interessante 
po>siveI:  si  a  Cam:ira  resolver  que  a  emenda 
que  está  sobre  a  mesa  não  deve  ir  á  Commis- 
são respectiva,  o  Presidente  daquellaoccasião 
está  na  obrigação  de  se  demittir,  pois  de- 
olara«se  o  oonâicto  entre  S.  Bz«  e  o  Presi- 
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dente  real  e  verfladeiro  ;  si  a  Camará  enten- 
der que  a  emenda  deve  ir  á  Coramissão,  o 
Presidente  real  deve  demittir-se  porque  está 
incompatibilizado  com  o  outro. 

Interessa-me  muito  poucOff^ancamen te,  que 
fique  ura,  ou  que  saiam  os  <lous(rw(i);mas  de- 
vemos assignalar  o  facto,afim  de  que  nos  An- 
naesddk  Gamara  se  assigoale  esse  episodio 
burlesco  da  vida  parlamentar,  e  para  que 
todos  íiquem  sabendo  que,  depois  que  o 
Sp. Presidente  da  Republica  entendeu  de  mot- 
ter  a  mão  na  eleição  da  Mesa  da  Gamara,  fez 
uma  salsada  tal,  que  ninguém  mais  se  en- 
tendeu. (7^150.) 

O  nosso  illustre  collega  e  meu  particular 
amigo  Sr.  Paulino  de  Souza  produ/Ju  um 
bellissimo  discurso  sobre  o  modo  de  confec- 
cionar os  orçamentos. 

Posso  declarar  a  S.  Ex.  que  o  applaudo 
sem  rífstricQões,  que  estou  de  pleno  accordo 
com  as  idéas  de  S.  Ex.,  que  reconheço  como 
sãs. 

Permittir-me-ha, porém,  S.  Ex.  que  diga, 
que  tudo  quanto  disse  não  tem  a  minima 
applicação  ao  caso  em  debate. 

Effectivamente,  crear  e  supprimir  empre- 
gos na  lei  de  orçamento,  que  só  vigora  por 
um  anno,  encartar  nella  disposições  que  se 
prorogam  de  anno  para  anno,  ó  introduzir  o 
tumulto  nas  leis,  e  não  seria  máo  que  a  Ga- 
mara decidisse  de  modo  definitivo  que  se 
devia  organizar  o  orçamento  com  uma  parte 
fixa,  pois  que  ha  despezas  permanentes,  po- 
dendo essa  parte  transitar  na  Gamai'a  mesmo 
sem  os  três  turnos  de  votações. 

Mas  o  que  agora  se  discute  não  é  isso:— é  o 
direito  que  tem  a  Gamara  de  reduzir  a  des- 
peza.  Se  uma  desppza  está  creada  por  uma 
lei,  si  o  projecto  de  orçamento  da  Gamara 
manda  incluir  uma  verba  para  essa  des- 
peza,  o  que  nós  afllrmamos  é  que  é  licito 
a  Gamara  propor  uma  emenda  reduzindo 
essa  verba,  sem  todavia  tocar  no  emprego. 
Nem  se  crêa  emprego  por  essa  forma,  nem  se 
supprime,  nem  se  introduz  disposição  per- 
manente na  lei  de  orçamento  ;  puramente, 
como  medida  que  a  occasião  aconselha,  a  Ga- 
mara manda  reduzir  ou  supprimir  uma  de- 
terminada verba. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  Mesmo 
porque  reduzindo  não  desaparece  a   legação. 

OSíi.  Alcindo  Guanabara— No  caso  em 
questão,  ha  uma  lei  que  creou  a  legação  da 
Santa  Sé,  lei  que  determina  que  essa  legação 
seja  provida  de  ministro,  dous  secretários, 
etc.  etc.  ;  e  o  que  determina  o  projecto  de 
orçamento  ó  a  verba  respectiva  para  fazer 
face  a  esse  serviço  creado  na  lei.  Si  se  man- 
dasse á  Mesa  uma  emenda,  dizenlo—  suppri- 
ma-se  a  legação  da  Santa  Só— ter-se-hia  per- 
turbado o  orçamento  e  infringido  o  art.  131, 


paragrapho  unico,do  Regimento.  Não  deveria 
ter  sido  acceita,  como,entre tanto, outras  mui- 
tas tem  sido  apresentadas  em  annos  anterio- 
res e  tem  sido  acceitas  pela  Mesa,  com  grave 
infracção  do  Regimento.  Eu  mesmo  tenho  pro- 
testado com  S.  Ex.  na  Gommissão  do  Orça- 
mento contra  a  acceitação  delias  por  serem 
antirogimentaes. 

Maldizer— supprimamse ou  reduzam-se as 
verbas  para  a  legação  da  Santa  Sé— isso  ó 
o  direito  primordial  da  Gamara  I  Si  isto  não 
pode  ella  fazer,  então  para  que  existe  ?  A  si- 
tuação então  pode  ser  assim  definita  :  -o  Go- 
verno confecciona  o  orçamento  como  entende, 
tem  a  sua  Gommissão  de  confiança,  que  o  ac- 
ceita,! imitando-se  a  por-lhe  o  visto  ;  e  quando 
elle  chega  aqui  nós  temos  a  liberdade  de  dis- 
cutir o  sol  e  a  lua  e  tudo  o  mais  que  bem  nos 
approuver  e depois. . .  é  votalo tal  qual  foi 
apresentado.  Passamos  a  ser  uma  simples 
academia  de  lettras,muito  cara,confessemol-o, 
para  o  Estado. 

Esse  direito  de  reduzir  e  supprimir  as  ver- 
bas que  nos  são  propostas  pelo  Governo  é  a 
tarefa  primordinl  da  Gamara.  Si  isso  nos  é 
negado,  não  temos  nada  que  fazer  aqui. 

Alguns  Srs.  Deputad3S— Está  claro  ;  va- 
mos embora  ;  é  melhor  do  que  estarmos  aqui 
fingindo  de    Deputados. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— E'  por  consi- 
derar que  não  podemos  prescindir  desse  di- 
reito essencial,  que  tenho  apoiado  com  vigor 
a  reclamação  aqui  r«dta  pela  opposição  e  foi 
com  grande  satisfação  que  vi  o  voto  de  nu- 
merosos Deputados,  que  não  estão  arregi- 
mentados de  um  lado,  nem  de  outro,  que 
concorreram  para  salvar  o  prestiííio  e  a  di- 
gnidade da   Gamara  nesta  questão. 

O  Sr.  Paulino  DE  Souza  dá  um  aparte 
que  não  foi  tomado, 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Quanto à  des- 
peza,  isto  ó... conforme  V.  Ex.  me  pergun- 
tasse em  consciência  si  se  deve  supprimir  as 
legações  creadas  na  lei  de  1895,  eu  responde- 
ria a  V.  Ex.  o  seo;uinte  :  supprimir  as  lega- 
gações,  não  ;  modificar  o  pessoal,  sim. 

lia  legações  que  são  inúteis  immediata- 
mente.  A  legação  de  S.  Petersburgo,  alega- 
ção da  Suissa,  a  própria  legação  da  Hespanka, 
a  legação  da  Bélgica  são  inúteis  como  vanta- 
gem material  immediata. 

Poucas  e  raras  são  as  relações  que  o  go- 
verno brazileiro  mantém  junto  dessas  po- 
tencias; mas  não  são  inúteis  como  vantagem 
moral.  O  Brazil  é  uma  grande  e  poderosa 
nação  da  America  do  Sul  e  carece  de  se  aflflr- 
mar  junto  de  todas  as  potencias  americanas 
e  europeas,  e  essas  vantagens  moraes  não  são 
das  menores  em  se  tratando  de  relações  di- 
plomáticas. 
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O  Sr.  Paulino  ds  Souza  Júnior— Muito 
bem,  aíri*^deço  a  Y.  Ex.  a  defesa  que  está  fa- 
zendo do  orçamento. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Espere  V.Ex; 
peio  llm.  Isto  é  o  prologo...  que  Y.  Ex.  bem 
sabe  são  desculpas  nntecipadas. 

E*  certo  ^ue  com  a  Rússia  nós  não  temos 
quasi  r.'laçoe.s,  e  Dão  é  de  esperar  que  as  des- 
envolvamos muito  accentuadamente,  apezar 
de  repetidas  tentativas  que  se  tem  feito  para 
a  propaganda  do  café.  Com  a  Suissa  o  nosso 
commercio  é  insignificante  e  como  immigra- 
ção  lambem  é  pequena. 

Com  a  Beígica,  que  seria  um  bom  mercado 
de  capitães  para  o  Brazil,  pouco  ou  quasi  nada 
temos  feito.  Com  a  Hespanha,  que  seria  uma 
boa  (omecedora  de  braços,  também  pouco 
temos  obtHo,  mas  isto  tudo  não  é  tanto  de- 
vido a  embaraçrs  que  p  rvent jra  tenhamos 
encontrado  n'?^ses  paizes;  mas  simpl^^smente 
ao  facto  de  nada  termos  feito  paracoQse- 
guil-o. 

Os  nossos  (liplomafas,  ^m  regra  ger.il,  e 
desde  que  são  nomeados,  vão  a  Pariz.  Não 
imp  >rta  para  onde  sejam  nomeados;  Pariz  é 
o  ci\:ninho  que  conduz  todos  os  diplomatas 
aos  seus  postos.  Depois  de  terem  dado  este 
passeio,  vão  para  seus  postos  e...  cuidam 
de  não  serem  demittidos.  To^^as  as  snas  pre- 
occupações,  todos  os  seus  cuidados,  de  diae 
de  noite,não  visam  outro  ohjectivo.  Conhecer 
o  movimento  politico,  ecunoinico-social  do 
Brazil  é  uma  excepção  tão  rara  que  eu...  de 
momento,  não  posso  apontar  nenhuma. 

São  absolutamente  alheios  â  situação  in- 
terna do  paiz.  Alguns  ha  que  mal  sabem 
fallar  o  portuguez,  alí^uns  ha  que  nasceram 
là  e  nimca  vieram  ao  Brazil,  vivendo  a  vida 
dos  púzes  oude  estão  localisados  todos  os 
seus  interesses,  todas  as  suas  relações,  todas 
as  suas  afinidades,  todas  as  suas  amizades, 
todas  as  suas  paixões  circums  ;reventes  ao 
meio  estrangeiro,  ondo  vivem  representando 
o  Brazil. Do  Brazil  conhecem  a  existência,  por 
dois  motivos:  pela  existência  do  Sr. Azevedo 
Castro,  que  é  brazileiro  e,  nessa  quali- 
tado,  exerce  o  logar  de  Delegado  Fiscal  em 
Londres  e  faz  os  pa<,amentos  ;  e  polo  re- 
ceio que  teem  todas  as  manhãs,  de,  ao  chegi- 
rem  ás  legações,  encontrar  um  telegramma 
que  os  demitta,  receio  absolutamente  infun- 
dado, como  os  nobres  Deputados  sabem,  pois 
que  a  Republica  tem- se  esforçado  por  con- 
servar todos  esses  conservadores,  {Riso.) 

Quando  é  preciso  aí&i^mar  uma  opinião, 
quando  é  pre:iso  que  a  palavra  do  (íoverno 
do  Brazil  se  faça  ouvir,  como  se  está  longe  e 
não  se  sabe  muito  como  as  cousas  por  aqui 
correm,  a  abstenção  é  a  regra.  Seguem  o  ex- 
emplo dos  nobres  Deputados  amigo?  do  Go- 
verno. (Riso.) 


Eu  estava  na  Europa  em  um  momento  em 
que  pude  apreciar  exactamente  o  valor  dos 
nossos  diplomatas,  sob  este  ponto  de  vista. 

Tntava-se  de  tJefender  o  Governo  legal, 
violentamente  atacado  pela  esquadra,  por 
occasiâo  da  revolta  de  6  de  setembro.  Dia- 
riamente os  jornaes  eram  pejados  de  noticias 
tendentes  a  desprestigiar  o  Marechal  Floriano 
Peixoto  e  a  prejudicar  o  credito  do  Brazil,que 
degringolava  sem  limites. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  durante  os  oito 
mezes  que  durou  a  revolução,  nem  uma  só 
vez  vi  um  ministro  comparecer  á  imprensa 
para  d  izer :  tal  facto  não  é  verdadeiro .  Excepção 
feita  das  raras  vezes  em  que  o  Governo  brazi- 
leiro telegraphava  ao  nosso  ministro  em 
Londres,  ordenando  que  tornasse  publico  tal 
ou  tal  desmentido,  nunca  vi  o  nome  de  um 
ministro  do  Brazil  na  imprensa  assegurando 
com  a  responsabilidade  de  seu  cargo  que  tal 
facto  era  falso,  aln^a  que  a  falsidade  do  facto 
pudesse  ser  verificada  por  erros  crassos  de 
geographia,  que  elles  tinham  obrigação  de 
conhecer  e  podiam  facilmente  contestar  com 
certeza  de  que  bem  o  faziam.  Nem  nessa 
occasiâo  elles  se  acharam  na  obrigação 
de  contestar  taes  factos ;  naturalmente, 
Sr.  Presidente,  porque  não  sabiam  si  na- 
quelle  pleito  venceria  a  lei  ou  a  revolta  ; 
e  como  o  Brazil  é  a  pátria,  não  é  a  Republica, 
nem  é  o  governo  do  Sr.  Marechal  Floriano 
Peixoto,  nem  o  Sr.  Custodio  de  Mello,  não 
haveria  razão  para  aquelles  patriotas  deixa- 
rem rie  servir  â  pátria,  ainda  mesmo  que 
triumphasse  a  revolução. 

Ora,  si  o  que  caracterisa  a  nossa  diplomacia 
é,  em  regra,  o  alheiamente,  o  absenteisrao  ás 
cousas  do  Brazil,  si  pessoalmente,  na  mór 
parte,  esses  diplomatas  são  inteiramente 
avessos  a  qualquer  entemlimento  com  as  coa- 
sas  do  Brazil;  si,  como  exemplo  de  convicção, 
dâo  estes  que  estou  agora  apontando,  per- 
gunto: para  que  havemos  nós  de  gastar 
tanto  dinheiro  com  esta  diplomacia?  Útil 
não  nos  é;  ao  contrario,  em  muitas  occasiOes 
nos  prejudica,  porque  até  ministros  ha  que 
nem  podem  tratar  com  os  governos,  junto 
aos  quaes  estão  acreditados! 

O  Su.  Erico  Coelho— Isto  é  grave. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Ministros 
ha,  Sr .  Presidente,  que, encarregados  de  mis- 
sões delicadas,  melindrosas  ediíHceis,  passam 
pelo  dissabor  de,  procurando  o  Ministro  de  Es- 
trangeiros, com  quem  teem  de  tratar,  para  dar 
cumprimento  á  sua  missão,  de  este  lhes  dizer: 
«os  papeis  já  foram  remettidos  para  o  Bra- 
zil» !  E  effoc  ti  vãmente,  Sr.  Presidente,  é  no 
Brazil  que  se  termina  o  debate  e  se  põe  termo 
—mão  termo  aliás—  ás  negociações. 

Ora,  61  os  nossos  ministros  são  assim  alheios 
ás  cousas  do  Brazil,  não  sei  [>orque  havemos 
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nós  de  díspender  tao  avultadas  sommas  para 
ter  um  serviço  que  para  pouco  mais  de 
nada  serve. 

Eis  ahi  como  eu  não  defendo  o  Orçamento 
apresentado  pelo  meu  nobre  amigo.  Ao  c»  n- 
trario,  rgeitalo-hia  em  bloco,  si  não  se  dis- 
sesse que,  assim  procedendo,  ultrapassava  as 
raias  da  Constituição  e  cahia  em  plena  re- 
volta, cousa  de  que  muito  me  arreceio,  como 
sabem  todos  os  nobres  Deputados. 

Para  não  incidir  nessa  censura,  votarei 
pelo  Orçamento;  mas  sob  protesto  de  que 
darei  um  voto  para  pôr  o  dinheiro  do  Brazil 
ao  mar,  porque,  assim  dispendido,  não  tem 
nenhuma  efflcacia  nem  utilidade. 

Desses  ministros,  dizia  ainda  ha  pouco  o 
nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  alguns 
servem  ha  20  ou  30  annos  á  Pátria,  e  a  sup- 
pressão  dessas  legaçOes  iria  reduzil-os  a  um 
ordenado  mínimo. 

Ora,  Sr.  Presidente,  eu  não  tenho  receio 
de  que  esses  ministros,  que  servem  ha  20  ou 
30  annos  á  Pátria,  como  disse  ha  pouco  o 
nobre  Deputarão,  supprimidas  essas  legações 
ficassem  reduzidos  a  Ires  contos,  si  quem 
houvesse  de  applicar  a  lei,  fosse  o  actual 
Governo,  porque  conheço  as  difflculdades 
delle  com  este  pessoal.  {Riso,) 

Um  Sr.  Deputado—  São  do  mesmo  partido ! 
{Riso.) 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Essas  a ABni- 
dades  são  patentes.  Um  facto  o  demonstra. 

Em  1889  exercia  o  cargo  de  ministro  do 
Brazil,  na  Bélgica,  o  Sr.  conde  de  Ville- 
neuve. 

O  Sr.  Lauro  Muller—  E'  um  ca&o  inte- 
ressantíssimo. 

O  Sr.  Alcinix)  Guanabara—  O  Sr.  conde 
de  Villeneuve,  como  V.  Ex.  sabem,  é  um 
homem  rico  ;  era  o  antigo  proprietário  do 
Jornal  do  Commercio, 

Tendo  enriquecido  e  desejando  fazer  figura, 
obteve  do  governo  imperial  a  nomeação  de 
ministro  na  Bélgica,  com  a  renuncia,  que 
S.  Ex.  previamente  fez,  de  todos  os  venci- 
mentos a  que  tivesse  direito. 

Por  muitos  annos  S.  Ex.  foi  ministro  do 
Brazil  nestas  condições,  e,  como  desejasse  flizer 
figura,  fez  adespeza  de  representação  por 
sua  conta  em  dous  ou  três  Congressos  e  creio 
que  n'uma  exposição  que  houve  em  Anvers. 
Isso  consta  dos  jornaes  da  época. 

Quando  o  Sr.  Quintino  Bocayuva  chegou 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores,  creio 
que  foi  no  próprio  dia  15  de  novembro— 
S.  Ex.  communicou  a  todos  os  patriotas  do 
outro  lado  do  Attlantico  que  a  Republica 
estava  proclamada  e  que  S.  Ex.  era  Ministro 
das  Relações  Exteriores. 

Alguns  responderam  a  S.  Ex.  dizendo 
que  a  Pátria  estava  adma  de  tudo,  e  que 


continuavam  imperterritamente  no  exercicio 
•ias  suas  nobre  fuucções  {riso)  ;  outros  aguar- 
daram a  chegada  do  Alaqôas  a  Lisboa,  que, 
como  VV.  EEx.  sabem,  levava  a  seu  bordo  o 
imperador  deposto. 

Aguardaram  a  chegada  do  Alagoas  e  foram 
pe(Mr  licença  a  Sua  Magesta''e  para  conti- 
nuarem no  exercicio  dos  seus  cargos  {riso)^ 
licença  que  Sua  Magestade  graciosamente 
lhes  deu. 

Outros,  porém,  immediatamenle  abandona- 
ram os  seus  poítos  e  recusarara-se  terminan- 
temente a  servir  a  Republica.  E8>es  foram 
dous  :  o  barão  de  Penedo,  nosso  ministro  em 
Paris,e  o  conde  de  Villeneuve,  nosso  ministro 
na  Bélgica. 

Passaram-se  esses  annos  que  decorrem  de 
1889  a  1897,  e  vae  sinão  quando  uma  dessas 
manhãs,  abrin»^o  o  Diário  Offlcial„  leitura  a 
que  sou  dado,  encontro  o  seguinte  despacho: 
«Conde  de  Villeneuve,  sujeite-se  a  inspecção 
de  saúde  em  Paris.» 

Vozes— Oh  I 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  O  Sr.  conde 
de  Villeneuve,  que  terminantemente  decla- 
rara não  servir  a  Republica,  havia  pedido  a 
sua  aposenta'! oria  no  cargo  de  ministix)  do 
Brazil,  e  o  Governo  hoje  vae  concedel-a  ! 

O  Sr.  Paula  Ramos— E*  espantoso  ! 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E'  simplesmente  in- 
digno I 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Nio  quero, 
Sr.  Presidente,  servir-me  nesta  tribuna  si- 
não de  documentos  ofl^claes;  si  assim  não  fôra, 
revelaria  qu:  o  Sr.  Ministro  do  Exterior,  in- 
terpellado  por  alguém  sobre  o  caso  do  conde 
de  Villeneuve,  respondeu  que  não  fazia  po- 
litica na  sua  pasta  ;  que  por  motivo  de  poli- 
tica não  demittiria  nenhum  funccionario, 
tanto  que,  accrescentou  S.  Ex.  á  pessoa  com 
quem  falia va,  havendo  demittido  o  Sr.  Maga- 
lhães Azeredo  do  cargo  de  secretario  da  le- 
gação em  Roma,  ia  reintegral-o. 

Não  sei  si  isso  é  verdadeiro,  nem  o  estou 
afiflrmando.  Mas  é  uma  nota  que  não  destoa 
dos  precedentes  da  administração  de  S.  Ex. 

Ora,  a  meu  ver,  si  o  Governo  entende  que 
na  pasta  do  Exterior  elle  pôde  não  fazer  po- 
litica e  politica  republicana,  então  seria  me- 
lhor desguarnecer  também  as  fronteiras,  ex- 
tinguir o  exercito  e  deixar  a  Republica  en- 
tregue a  todos  os  seus  inimigos. 

Não  conheço  arma  tão  forte  e  útil  para  a 
defeza  do  nome  e  credito  de  uma  Nação  como 
seja  a  diplomacia. 

Si  não  se  entregarem  os  postos  diplomáticos 
a  partidários  calorosos,  araentes,convencidos, 
sem  temerem  ser  demittidos  no  dia  seguinte 
si  a  sorte  do  seu  partido  lhe  for  ndversa,  es- 
taremos sempre  sujeitos  ã  situação  misera- 
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vel  em  que  andamos,  desacreditados  e  desde- 
nhados no  estrangeiro. 

Compare-se  a  situação  diplomática  da  Re- 
publica Argentina  com  a  do  Braz'1  e  pelos 
seus  fructos  poderemos  avaliar  qual  delias  é 
a  melhor.  O  Brazil  não  faz  politica  ;  acolhe 
toda  a  gente  ;  é-lhe  indifferente  que  os  seus 
ministros  sejam  desta  forva: 

Certa  vez,  estando  a  conversar  sobre  um 
ministro  do  Brazil,  que  aliás  na  uccasião  es- 
tava prestando  serviços,  dava  satisfação  a 
certis  necessidades,  f  eclamadas  pel')  momento, 
soub:i  que  elle  se  definia  desta  forma  : 

«Eu  sou  brazileirOjSou  diplomata  desde  tal 
tempo;  obedeci  sempre  aos  successi  vos  gover- 
nos a  que  o  Brazil  tem  tido,  do  mndo  que  si 
hojerrceber  um  telegram ma  do  Marechal  Flo- 
riano  dizendo  —  vá  á  delegacia  em  Londres, 
recei>a  o  dinheiro  que  lá  estiver  e  atiíe-o  ao 
Tamisa,nâo  reflu^ta  nem  discuta— vou  buscar 
o  dinheiro  e  atiro  o  ao  Tamisa».  {Riso,) 

Quando  o  Brazil  tem  a  honra  de  ser  ser- 
vido pel  i  passividade  diplomática  desse  qui- 
late, não  nos  admira  quo  os  scuí»  créditos  se- 
jam espesinhados  francamente  em  toda  a 
Europa,  sem  que  ninguém  lhe  vá  ás  mão.s 
por  isso. 

A  Republica  Argentina  defende-se  pela  sua 
diplomacia,  que  u  sabe  fazer.  Não  ha  meio  í^e 
apparecer  em  qualquer  órgão  de  impensa 
européa,  quer  na  imprensa  diar»a,  que  na 
e:*pecial,  económica,  financeira,  etc,  qual- 
quer noticia  contraria  aos  interesses  da 
Republica  Argentina,  sem  que  im mediata- 
mente surja  a  contestação  autorizada. 

E'  uma  vigilância  continua,  pertinaz,  in- 
8istente,que  a  Republica  Argentina  lern  ;nan- 
tido  e  organizado  de  tal  modo  que.  apezar  da 
Republica  Argentina  haver  suspenso  o  pa 
garaento  dos  juros  de  sua  divida  no  estran- 
geiro, apezar  iie  se  ter  visto  forçada  a  fazer 
concordata,  apezar  de  ter  o  ágio  do  ouro  su- 
perior ao  nosso,  os  seus  tituLis  são  na  Eu- 
ropa mais  bem  cotados  que  os  do  Brazil;  e 
são  muito  menos  que  os  nossos  utilizados 
como  títulos  de  jogatina. 

Isso  Dão  tem  a  Republica  Argentina  obtido 
si  Dão  pela  policia  diplomática  que  tem  sa- 
bido fazer. 

Não  faltará  talvez  quem  me  ouvindo  diga 
ou  pense  que  vim  fazer  uma  profissão  de  fé 
jacobina.  Não  seria  exacto  isso,  por  mais  que 
jacobinismo  se  tenha  appellidado  ao  que 
nãoésínão  desejo  de  consolidar  normas  e 
principies,  que  vão  sendo  acceitos  e  não  pra- 
ticados. 

Não  comprehendo  que  uma  administração 
possa  manter  empregados  que  não  s^jam 
absolutamente  harmónicos  com  os  seus  sen- 
timentos e  identificados  com  as  suas  tendên- 
cias e  com  os  seus  ideaes.  Não  comprehendo) 


que  a  Republica,  proc]amada,deixasse  os  pos- 
tos da  administrarão  entregues  a  indiviouos 
que  lhe  fossem  adversos  ou  indifferentes. 

Para  que  uma  inachina  íuncciono.  ó  neces- 
sário que  as  suas  peças  lhe  sejam  pró- 
prias. 

Justamente  a  este  propósito,  é  para  lem- 
brar que,  quando  se  deu  a  revolução  de  abril 
de  1831,  foi  apresontado,  logo  dopois,  na  Ca- 
mará, um  projecto  mandando  dispensar, 
deniittir  ou  aposentar  todos  os  funccionarios 
públicos,  civis  ou  militares,  que  fossem  sus- 
peitos a  ordem  constitucional;  o  esse  pro- 
jecto f  \  defendido  na  Camara,e  ardentemente, 
por  um  homem,  que  quero  crer  que  os  con-- 
servadores  de  lioje  darão  por  insuspeito:  por 
IkTnardo  Pereira  de  Vasconcellos.  Elle  não 
dizia  sinão  o  que  acabo  de  repetir. 

Víctoriosa  a  revolução,  estabelecida  a  mo- 
narchia  consiitu  ional  representativa,  sup- 
primindooab.-oluíismo  que  dominava,  elle 
não  po'Mi  conceber  que  a  monarchia  consti- 
tucional representativa  deixasse  a  machina 
da  administração  com  as  mesmas  molas  en- 
ferrujadas ;  e  pleiteava  a  aí^^opçâo  do  pro- 
jecto COMI  ardor  e  vehemencia,  certo  como 
estavii  de  que  á  segurança  da  ordem  politica 
recentemente  creada  muito  importava  a 
adopção  da  medi''a  nelle  consignada. 

O  Sr.  Lauko  Muller  —  Huje  seria  jacobi- 
nismo . 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara—  Não  seria,  é; 
chama-se  jacobinismo  a  politica  da  defesa  de 
to^ia  a  ordem  poli ticii  recentemente  instituída 
e  forteuiente  combatida.  Os  que  a  combatem 
é  que  se  chamam  censervadores.  Parece-lhes 
absurdo  ?  Razão  de  mais  para  o  cierem  I 

Deixando  de  parte  a  questão  pessoal,  que 
aliás  não  c  secundaria,  como  os  nobres  Depu- 
tados c^mprehendem,  declaro  que  não  per- 
cebo qual  é  a  politica  que  domina  o  pensa- 
mento do  Governo,  em  relação  ás  differentes 
questões  internacionaes  que  se  agitam. 

Li  com  toda  a  ai  tenção,  como  era  de  meu 
dever,  o  relatório  do  Sr.  Ministro  do  Exterior 
e,  francamente,  esse  relatório  causou-me  a 
mesma  impressão  que  me  causa  a  minoria 
governaiuental  nesta  Casa. 

Forte  a  minoria  governamental  I 

As  questões  suscitam-se  aqui  veliemente- 
mente,  o  Governo  é  atacado,  pedem-se  ex- 
plitações,  a  minoria,  forte,...  foge  e  es- 
pera ! . . . 

Abre-se  o  debate  sobre  o  orçamento  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores  e  é  preciso, 
para  que  o  meu  nobre  amigo  e  collega,  o 
Sr.  Paulino  de  Souza,  venha  á  tribuna,  que 
eu,  violentando  a  todos  os  meus  sentimentos, 
o  collique  na  obrigação  moral  de  o  fazer. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior— Eii 
queria  dar  a  precedência  a  V.  Ex  na  tribuna. 


so 
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O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Muito  obri- 
gado a  V.  Ex. 

Abro  o  relatório  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  eleio  :  «  As  diversas  questões  con- 
tinuara em  andamento.  »  (Riso.) 

No  dia,  porém,  em  que  a  minoria  julgar  que 
pôde  jugular  a  opposição,  entra  de  tropel, 
abaía  a  opposiçâo,  rejeita  todos  os  requeri- 
mentos de  informações,  encerra  os  orçamen- 
mentos,  vota  e  vae-se  embora!  (Riso.) 

Parece  que  o  Governo  não  segue  outro 
exemplo. 

Algumas  dessas  questões  são  muito  inter- 
essantes para  nós  :  interessantes  debaixo 
do  ponto  de  vista  nacional,  interessantes 
sob  o  ponto  de  vista  histórico,  interessantes 
sob  o  ponto  de  vista  do  brio  patriótico;  mas 
as  informações  são  tão  escassas  que  não 
posso  formar  juizo  sobre  o  estado  em  que  se 
acham.  Uma  delias  por  exemplo,  é  a  questão 
dos  limites  do  Brazil  com  a  Bolívia. 

Quando  era  Ministro  de  Estrangeiros  o 
Sr.  Dr.  Carlos  de  Carvalho,  assignou-se  um 
tratado,  um  protocoUo  —  não  pensem  que 
emprego  o  termo  para  fazer  opposição  (riso) 
—em  virtude  do  qual  se  deliberou  mandar 
traçar  a  linha  geodésica  de  limites  entre  o 
Brazil  e  a  Bolivia  e  assentou-se  que  se  to- 
maria, como  ponto  de  partida,  a  nascente  do 
Javary,  a  mesma  nascente  assentada  no  tra- 
tado de  limites  com  o  Peru. 

Ora,  acontece  que  ha  muito  tempo  se  diz 
que  a  fóz  do  Javary  não  é  tal  aos  7^  Te  17", 
como  consta  dos  trabalhos  daquella  com- 
missão;  mas  um  pouco  mais  ao  sul  e  avalias- 
se que,  tendo  nós  acceitado,  como  ponto  de 
partida,  esta  demarcação  anterior,  perdemos 
5.870  léguas  de  território  nacional  em  pro- 
veito da  Bolivia. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Parece  que  é 
isto  mesmo  que  aífirma  o  actual  chefe  da 
commissâo. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Quan(1o  o  Sr. 
Gregório  Thautnaturgo  de  Azevedo  foi,  como 
chefo  dessa  commissâo,  effectuar  a  demar- 
cação, declarou  que  effecti  vãmente  a  na- 
scente do  Javary  estava  acima  da  latitude 
achada. 

Note-se  que  o  Sr.  Carlos  de  Carvalho,  to- 
mando em  consideração  a  noticia  reiterada 
cl(i  que  esta  demarcação  estava  errada,  tinha 
ordenado  â  commissâo  que  providenciasse 
de  modo  a  rectificar  a  primeira  e,  caso  a 
commissâo  boliviana  não  a  quizesse  acom- 
panhar, que  fosse  só.  O  Sr.  Thaumaturgo 
não  ícz  a  demarcação,  porque  suspenderara-se 
os  trabalhos  por  motivo  de  aguas  excessivas 
ou  cousa  equivalente;  voltou,  mas  aílirmou 
quo  effectivamente  a  nascente  do  Javary 
não  está  no   ponto   indicado»  no  primeiro 


trabalho,  mas,  mais  ao  sul,  perdendo  nós  por 
isso  5.870  léguas  quadradas. 

Sobre  este  ponto  interessantíssimo  não  se 
encontra  no  relatório  quasi  nada. 

O  Sr.  Ministro  do  Exterior,  sem  embargo 
de  não  dar  quasi  informações,  communica  o 
facto  e  o  commenta  nestes  termos:  «E\  pois, 
necessário  que  eu,  sem  afflrmar  ou  negar  a 
exactidão  dessa  lati  tu  te,  mostre  que  são  in- 
exactas as  informações  em  que  se  baseou  a 
opinião  que  a  nega ! »  E  para  mo^stral-o,  diz: 
«  O  informante  tomou  o  rio  Galvez  como  con- 
tinuação do  Javary  em  vez  do  Jaquirana, 
que  por  tal  foi  reconhecido  pelos  governos 
do  Brazil  e  do  Peru.»  Ora,  não  vale  ouro 
este  pedaço  ?  (Riso.)  Não  é  responder  a  ques- 
tão com  a  questão  ?  Sim;  pois,  que  é  exacta- 
mente sobre  isto  que  versa  a  duvida.  Quando 
o  Sr.  Thaumaturgo  aqui  leu  o  relatório, 
respondeu  a  isso  em  um  artigo  publicado  no 
Jornal  do  Commercio  e  de  que  aqui  tenho  um 
exemplar.  Esse  artigo  termina  assim:  «Si  o 
Jaquirana  for  reconhecido  como  nascente 
principal  do  Javary,  isto  é,  si  for  mais  ao 
sul,  nada  ha  a  alterar  no  que  está  regulado 
com  o  Peru  e  a  fronteira  seguirá  o  mesmo 
rio  até  essa  nascente.  Si,  porém,  for  reconhe- 
cido ser  o  Galvez  o  tronco  principal  e  sua 
nascente  for  mais  ao  sul  da  do  Jaquirana,  os 
limites  com  o  Peru  serão  por  aquelle  rio,  e 
em  ponto  extremo  servirá  de  limite  commum 
do  Brazil  com  o  Peru  e  a  Bolivia.  » 

Querem  VV.  EEx.  saber  como  foi  respon- 
dido este  artigo,  sobre  questão  scientifica, 
que  tanto  nos  interessa? 

Mand  indo  o  Governo  perguntar  si  Gregório 
Thaumaturgo  de  Azevedo,  que  o  assigna,  era 
o  próprio  coronel  Thaumaturgo,  natural- 
mente para  responsabilizal-o,  segundo  as  leis 
militares ! 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Justamente  ; 
julgando  um  acto  de  indisciplina.  O  coronel 
respondeu  com  bastante  dignidade,  e  si  a  Ca- 
mará tiver  conhecimento  desta  resposta  ha 
de  ver  que  resposta  digna  e  altiva.  E  o  Go- 
verno engoliu. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— E*  um  cumulo 
que  fosse  considerado  como  delicto  militar, 
a  publicação  de  um  artigo,  sobre  quest<ão 
scientifica,  que  em  nada  alTectava  a  disci- 
plina. Era  uma  mordaça. 

Não  tenho  interesso  em  defender  o  coronel 
Thaumaturgo,  nem  pessoalmente  o  conheço; 
mas,  não  podia  deixar  de  mostrar  que  tinha 
uma  certa  razão  em  querer  ouvir  a  palavra 
dos  amigos  do  Governo,  porque  dentro  deste 
relatório  ha  um  mundo  de  cousas,  que  tomos 
interesse  de  conhecer  e  que  o  Governo  deve 
esclarecer. 

Como  é  natural  que  a  discussão  não  se  en- 
cerre amanhã  e  como  e^tá  annunciado  por 
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edital  do  Jornal  do  Commercio  que  amanhã  a 
maioria  governamentul  compirecerâ  a  esta 
Casa,  espero  que  SS.  EEx.  encontrarão  op- 
portanidade  de  nos  esclarecer  estes  pontos  e 
outros. 

Sr.  Presidente,  passarei  a  outra  questão 
não  menos  importante. 

V.  Ex.  sabe  muito  bem  que,  no  extremo 
norte  do  Brazil  demora  um  território  cuja 
posse  é  contestada  entre  o  Brazil  e  a  Repu- 
blica Pranceza . 

A  Camará  não  ignora  que  o  anno  passado 
deu-se  uma  incursão  de  força  militar  fran- 
f  ceza  nesse  território,  tendo  sido  mortos  e 
massacrados  divei*8os  cidadãos  brazvteiros ;  a 
Gamara  não  ignora  também  que,  %a  Imgua 
diplomática  dos  relatórios,  este  conílicto  ílcou 
sendo  charoado—successos  do  Amapá. 

Tenham  os  illustres  coUe^as  a  bondade  de 
ouvir  o  que  sobre  este  assumpto  nos  informa 
o  Ministro  do  Exterior. 

Vozes— Silencio  !  Ouçamos  ! 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  «  Successos 
no  Amapd— Continuam  as  negociações  sobre 
esse  assumpto.  {Riso,)i^ 

O  Sr.  Pedro  Borges— Mais  nada? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— !«  suite  au  prochain 
numero. 

O  Sr.  alcindo  Guanabara—  Ora,  a  dis- 
'  creção  tumular  do  Governo  é  perturbada 
adeante,muito  contra  a  vonta'ledelle.  O  caso 
éeste: 

Em  1893,  sendo  Ministro  do  Exterior,  creio 
nne  o  Sr.  Felisbello  Freire,  o  Ministro  da 
França  insistiu  para  que  se  abrisse  debate 
sobre  a  questão  de  limites  e  propoz  a  nomea- 
ção de  uma  commissão  ;nixta  para  demarcar 
o  território. 

O  Governo  do  Brazil,  que  era  nesse  tempo 
encarnado  na  pessoa  do  Marechal  Floriano 
Peixoto,  que  &)stumava  fallar  com  as  nações 
estrangeiras  de  igual  para  igual,  respondeu 
—que  havia  de  ver— não  tinha  ^erba. 

Finalmente,  três  ou  quatro  annos  depois, 
o  Governo  pediu  verba  e  o  Congresso  votou 
um  ^credito  para  a  commissão.  Abriu-so  de- 
b;ite~  e  assignou-se  um  tractado  que  aqui 
está  (no  Relatório)  e  sobre  o  qual  teremos 
1       que  fallar  longamente. 

A  commissão  mixta,  proposta  pelo  Governo 
Francez,  era  uma  commissão  scientiâca  que 
se  destinava  a  demarcar  o  território.  Quando, 
porém,  se  deu  o  conflicto  do  Amapá,  essa 
commissão  mixta  foi  proposta  pelo  Governo 
Francez  não  mais  como  uma  commissão  de 
demarcação  de  território,  mas  como  commis- 
são destinada  a  exercer  jurisdicção  sobre  o 
território  do  Amapá. 

Reoordo*me  bem  de  que,  quando  constou 
que  o  Governo  do  Brazil  accedera  á  organi- 
Camara    V.  11 1 


zação  dessa  commissão  mixta,  o  meu  illustre 
coUega  que  tanto  brilho  dá  á  bancada  gover- 
nista,  o  Sr.  Augusto  Montenegro,  cuja  au- 
sência lamento,  protestou  do  Pará  vehemen- 
temente,  declarando  não  poder  supportar  a 
idéa  de  semelhante  commissão. 

Ora,  visto  o  valimento  do  nobre  Deputado 
junto  do  Governo,  eu  estava  certo  de  que  a 
commissão  mixta  que  deveria  ir  exercer 
funcções  judiciarias  no  território  contestado 
estaria  morta,  enterrada.  Mas,  eis  sinão 
quando  abro  o  Ahnanack  {riso) — digo  O  Rela-^ 
tório y  e  depara-se-me  o  seguinte:  (lê  o  proto- 
collo  sol  o  n.  29  constante  das  paginas  i25  e 
i26  do  Relatório). 

O  Sr.  Srrzbdello  Corrêa— Posso  garantir 
que  a  opinião  publica  no  meu  Estado  foi 
profundamente    trahida  com  esses  termos. 

O  Sr.  Presidente— Previno  a  V.  Ex.  que 
a  hora  está  terminada. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Não  me  de- 
morarei na  tribuna,  Sr.  Presidente:  estão 
quasi  terminadas  as  minhas  desalinhavadas 
observações. 

Vêem  os  coUegas  que  a  commissão  de  de- 
marcação proposta  em  1893  foi  completa- 
mente transformada :  trata-se  de  uma  com- 
missão mixta,  em  qne  entram  oíUciaes  do 
exercito  de  um  e  outro  paiz,  com  escoltas, 
apoiada  em  vasos  de  guerra.  Chamar  a  isso 
commissão  demarcadora  é  sophisma  e  dos 
mais  grosseiros. 

Si  a  forma  que  isto  reveste  tem  por  obje- 
ctivo illaquear  a  boa  fé  da  Camará,  é  um 
processo  de  tal  natureza  que  o  decoro  do  Par- 
lamento não  me  permitte  qualificar. 

Em  relação  aos  buccessos  do  Amapá,  o  Mi- 
nistro informa  que  continuam  as  negocia- 
ções, sobre  cuja  natureza  nada  diz;  logo 
adiante,  porém,  encontra-se  uma  negociação 
completa  e  acabada  em  relação  ao  Amapá. 

Não  é  tudo :  um  tratado  de  arbitramento, 
aqui  assignado,  põe  em  causa  território  re- 
conhecidamente brazileiro  desde  a  primeira 
negociação  feita  pelo  Sr.  Visconde  de  Uru- 
guay. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  —  Não  ha 
nenhum  tratudo  assignado  pelo  Visconde  de 
Uruguay. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Não  disse 
tratado  ;  di^se  negociação. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  —  Era  a 
mesma  pretensão. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Nunca  se 
suppoz  que  território  do  Amazonas  estivesse 
em  litigio,  mas  sim  território  do  Pará. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa— Apoiado;  pelo 
tratado  o  território  litigioso  vae  até  próximo 
de  Manáos. 
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o  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Nâo  quero 
insistir  agora  sobre  este  ponto.  A  hora  vae 
adiantada,  os  membros  da  maioria  desampa- 
raram a  Gamara,  o  Governo  anda  abando- 
nado. . . 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  —  E 
VV.  EEx.  estão  sem  leader,  (Não  apoiados.) 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Tenho  até 
o  decreto  de  nomeação. 

Sr.  Presidente,  farei  ainda  duas  rápidas 
observações  relativamente  a  questões  depen- 
dentes desta  pasta. 

Gomo  a  Gamara  sabe,  o  Governo  do  Brazil 
dirimiu  as  questões  que  trazia  pendentes  com 
o  da  Itália  por  um  acoordo.  em  virtude  do 
qual  entregou  quatro  mil  cnntos  ao  governo 
daquelle  paiz  para  que  liquidasse  e  solvesse 
todas  as  reclamações  repartindo  essa  somma 
como  julgasse  e:]uitativo,  entre  os  recla- 
mantes, salvando-se,  entretanto,  o  direito 
destes  de,  não  se  conformando  com  a  par- 
tilha, reclamar  perante  os  tribunaes  brazi- 
leiros  08  seus  direitos. 

Ora,  consta  que  até  agora  o  governo  ita 
liano  não  se  apressou  em  pagar  a  nenhum 
dos  reclamantes. 

Recebeu  os  quatro  mil  contos  e  tem  sido 
cego  e  surdo  ás  reclamações  dos  seus  na- 
cionaes.  Eu  desejava  saber  si  o  governo  ita- 
liano $e  mantiver  firme  neste  propósito  de 
não  pagar,  si  terão  os  reclamantes  direito  de 
vir  litigar  o  Governo  Brazileiro  perante  as 
nossas  justiças.  Porventura  as  caudas  que  os 
reclamantes  italianos  manteem  ou  possam 
vir  a  manter  perante  os  nossos  tribunaes 
âcam  suspensas  porque,  tendo  havido  este 
accordo,  o  Governo  do  Brazil  cumpriu  a  sua 
obrigação  delle  resultante  ? 

O  italiano  que  fazia  uma  reclamação,  por 
exemplo,  por  violação  de  privilegio,  veri- 
ficando que  o  seu  governo  nada  lhe  paga, 
está  impedido,  porque  houve  um  accordo  in- 
ternacional de  usnr  de  seu  direito  de  propor 
arção  á  fazenda  publica  do  Brazil?  E  si  a 
Fazenda  íor  condemnada,  ha  de  o  Governo  do 
Brazil,  além  de  dar,  de  mão  beijada,  ao  da 
Itália  quatro  mil  contos,  pagar  o  que  cada 
reclanmnte  exigir  com  a  sentença  judiciaria 
na  mão?  Então  foi  esse  o  grande  triumpho 
do  Sr.  Ministro  do  Exterior? 

Gomo  vê  V.  Ex.,  é  absolutamente  neces- 
sária a  resposta  do  Governo  a  essas  questões. 
Não  quero  fallar  sinão  dos  documentos  offl- 
ciaes,  e  não  do  que  se  diz;  sinão  indagaria 
também  si  é  ou  não  verdade  que  para  faci* 
litar  o  arranjo  da  restituição  da  Ilha  da  Trin- 
dade o  Governo  tomou  o  compromisso  de  fa- 
cilitar â  Inglaterra  a  passagem  do  cabo  tele- 
graphico,  daqui  a  uns  dous  ou  três  annos, 
quando  estas  cousas  forem  esquecidas.  Sei 
bem  que  as  perguntas  ficariam  sem  resposta. 


O  Governo  é  forte  o  está  forte ;  não  tem  que 
dar  satisfaçõfs. 

Vejo  bem  que  elle  ó  forte,  porque  ainda 
hontem  demittiu  o  commandante  de  uma  das 
fortalezas  da  barra,  sem  nenhuma  formali- 
dade... 

Um  Sr.  Deputado— Um  distincto  offlcial. 

O  Sr.  Alcino  Guanabara  —  . . .  sem  ter 
siquer  feito  publicar  o  decreto. 

O  Sr.  Timotheo  da  Gosta— E*  a  pura  ver- 
dade ;  ainda  não  está  publicado. 

O  Sr.  Alcino  Guanabara— Taes  actos  tem 
o  Governo  praticado  que,  a  nós,  nos  parece 
de  íorça  e  bem  pôde  ser  que  não  sejam  sinão 
os  licores  furtes  com  que  se  embtiaga  elle 
para  esquecer  desgostos  mortaes  e  fraqueza 
incurável.  Neste  caso,  eu  o  absolvo  para  não 
ser  menos  justo  que  um  juiz  americano,  de 
cujo  procedimento  tive  noticia  por  um  jornal 
da  roça,  que  ainda  ha  pouco  me  entregou  o 
correio  desta  casa.  Gerta  vez  apresentou-se 
ao  tribunal  um  preto  que  havia  esmurrado 
valentemente  outro  e  estava  embriagado.  Por 
única  defesa,  o  preto  abriu  a  Biblia,  Livro 
dos  Provérbios,  Gap.  XXI,  versículos  6  e  7,  e 
leu :  «  Si  tendes  desgostos  mortaes,  embria- 
gae-vos  e  vosso  mal  de&apparecerá».  O  juiz 
absolveu-o. 

Pois  que  o  Governo  tome  bebidas  fortes  I 
(RisoJ 

Tenho  concluído. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  "^  °  Se  crelar io  {servindo  de  f") 
procede  à  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio: 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Ne;iocios  Inte- 
rioTí  s,  de  hoje,  enviando  as  informações  soli- 
citadas por  esta  Gamara  no  officio  n.  63,  de 
Ido  corrente. — A*  quem  fez  a  requisição. 
(Ao  Sr.  Deputado  Francisco  Glicerio.) 

Requerimento: 

De  José  Dias  de  Almeida,  alferes  honorário 
do  exercito,  pedindo  uma  pensão.— A*  Com- 
missão  de  Pensões  e  Gontas. 

O  Si*,  ^ug^usto  de  Va.scou« 
cellos— Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra 
para  submetter  ã  consideração  da  Gamara  doi 
Srs.  Deputados  uma  indicação. 

Esta  indicação  não  é  arma  de  opposição,ao 
contrario,  vem  em  auxilio  do  principio  da 
autoridade  tão  cruelmente  sacrificada  nos  úl- 
timos dias  das  nossas  sessões. 

E*  preciso,  Sr.  Presidente,  que  nâo  se  re- 
produzam aqui  08  factos  ultimameate  oliser- 
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vados,  factos  que  concorrem  írraiulfraenie 
I>ara  o  desprestigio  í'a  alta  autri-idady  da 
União. 

Todos  que  teem  assistido  ás  ultimas  ses- 
sões. Deputados  e  povo  nas  galerias  teem  ob- 
servado que  a  Mesa  não  se  tem  conduzido  de 
maneira  a  merecer,  como  era  de  desejar,  os 
applausos  geraes. 

Todos  03  dias,  Sr.  Presidente,  grande  p  \rte 
da  sessão  é  perdida  em  reclamações  de  grande 
numero  dos  Srs.  Deputidos  contra  a  exa- 
ctidão da  acta,  o  que  não  pôde  deixar  de 
comprometter  a  autoridade  de  V.  Ex.  que  é 
responsável  pela  exactidão  e  fidelidade  da 
acta. 

Todos  os  dias  vemos  a  difflcuídade  que  a 
Camará  tem  para  conseguir  numero,  porque 
08  Deputados  da  maioria  governamental . . . 

Vozes— Minoria,  aliás. 

O  Sr.  Augusto  de  VASCONCELLos...reti- 
rou-se  do  recinto  obrigando  a  opposição  a 
fazer  grande  esforço  para  conseguir  que 
haja  sessão,  acontecendo  que  os  secretários 
erram  sempre  uma  e  mais  vezes  a  contagem 
do  numero  dos  presentes,  quer  para  abrir-se 
a  sessão,  quer  para  as  votações.  Esses  erros 
successivos  dos  secretários  provocam  recla- 
mações, perturbam  as  sessões  e  concorrem 
para  o  desprestigio  da  Mesa.  porque  afinal 
verifica-se  sempre  que  a  opposição  é  que  tem 
a  razão,  que  suas  reclamações  são  proceden- 
tes e  a  própria  Mesa  reconhece  seu  erro. 

A  doutrina  de  que  aos  Deputados  é  livre  o 
direito  de  retirarem-se  do  recinto  para  evi- 
tar que  haja  sessão  ou  votação  foi  sustenta- 
da aqui  por  um  dos  membros  da  maioria. 

Eu  comprehendo  que  as  minorias  tenham 
certa  liberdade  eqfi  uzar  desses  recursos  co- 
nhecidos para  impedir  em  um  momento  dado 
que  sejam  esmagados  pelas  maiorias.  Porém, 
que  a  maioria  governamental  venh  i  susten- 
tar a  tramóia  no  parlamento,  realmente  é 
de  estranhar  ! 

Si  a  doutrina  fosse  sustentada  por  De- 
putado nas  minhas  condições,  por  um  De- 
putado novo,  por  um  Deputado  bisonho, 
teria  desculpa. 

Mas  sustentada  por  um  dos  luzeiros  da 
maioria,  por  um  dos  Deputados  que  mais 
tem-se  salientado  nas  legislaturas  passadas, 
é  para  causar  estranheza. 

Mas,  Sr.  Presidente,  tudo  isto  tem  dado  em 
resultado  o  seguinte  :  dous  mezes  de  sessão 
são  decorridos  sem  que  absolutamente  te- 
nhamos feito  nada. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  A  culpa 
não  é  noesa. 

O  Sr.  Augusto  de  Vasconcellos  —  Felis- 
mente  não  ó  a  opposição  responsável  por  esta 
desastrada  consequência,  não  é  a  opposição 
responsável  pela  folta  do  numero  para  vo- 


tar-se  e  pelas  deserções  em  massa  :  é  a 
mnoria  do  governo.  E  isto  se  pôde  verificar 
todos  os  dias  pela  leitura  do  Diário  do  Con- 
gresso . 

E'  o  próprio  órgão  do  Governo  attestando 
todos  osdÍMS  que  a  sua  maioria  estereliza  as 
sessões,  que  emprega  a  obstrucção  como  meio 
de  governo. 

Mais  grave  do  que  estas  tramóias,  que 
que  venho  de  citar,  foi  o  que  se  passou  na 
penúltima  ses?ão  em  que  se  notou  a  contra- 
dicçáo  a  mais  flagrante  nas  deliberações  da 
Me^a,  decidindo  ora  de  uma  maneira,  ora  de 
outra  sobre  o  mesmo  assumpto.  E'  assim 
que  S.  Ex.  tendo  recusado  no  orçamento  a 
emenda  suppressiva  da  legação  de  Santa 
Sé,  pcceitou,  sem  nenhuma  opposição,  uma 
emenda  reunindo  em  uma  só  três  legações. 

Creio  que  V.  Ex.  não  quererá  attribuir  ao 
signatiirio  daquella  emenda  a  ingenuidade 
de  querer  conservaras  três  legações,  quando 
elle  pede  sejam  ellas  reunidas  em   uma  só. 

Mas  do  que  isso  ha  a  grave  divergência  ma- 
nifestada entre  os  membros  da  Mesa  em  ma- 
téria do  Regimento  ;  em  matéria  que  inte- 
ressa a  boa  direcção  dos  nossos  trabalhos. 

Nós  queremos  um  dos  successores  legaes 
do  Presidente... 

O  Sr.  Augusto  Severo—  V.  Ex.  quer  fa- 
zer a  paz  da  Mesa. 

O  Sr.  Augusto  de  Vasconcellos.,.— diver- 
gindo completamente  da  opinião  do]  mesmo 
Presidente. 

Nós  vemos,  Sr.  Presidente,  que  S.  Ex.,  oc- 
cupando  a  presidência,  acceitou  emendas  sup- 
pressivas  (ie  diversas  legações  ;  emendas  per- 
íeitamonte  idênticas  áquelia  que  o  Presi- 
dente tinha  recusado. 

E,  Sr.  Presidente,  a  Camará  não  pôde  abso- 
lutamente fazer  ao  illustre  secretario  a  injus- 
tiça de  suppor  que  S.  Ex.  não  conhece  os 
taabalhos  da  Mesa  ;  que  S.  Ex.  não  conhece 
a  opinião  da  Mesa  em  matéria  tão  importante 
como  é  a  interpretação  de  disposições  regi- 
mentaes  e  direcção  dos  nossos  trabalhos.  A 
Camará  não  pôde  fazer  esta  injustiça,  porque 
ella  conhece  os  talentos  do  illustre  2''  secre- 
tarso,  porque  ella  sabe  e  vê  a  sua  dedicação 
ao  cargo  que  occupa  e  não  pôde  absoluta- 
mente pensar  que  isto  fosse  um  simples  co- 
chilo. 

Não,  Sr.  Presidente,  S.  Ex.  procedeu  cor- 
rectamente e  de  accordo  com  a  sua  consciên- 
cia, que  nessa  occasião,  permitta  que  diga, 
não  se  achava  tão  contaminada  de  govor- 
nismo  como  a  do  illustre  Presidentes  desta 
Casa. 

O  Sr.  Bezerril  Fontexelle—  Por  is<;o  não 
é  promovido. 

O  Sr.  Augusto  de  Vasconckldos— Por  isso 
foi  que  o  honrado  secretario  ju)gou-se  com  a 
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liberdade  de  proceder,  conformo  entendi  u  S. 
Ex.  tem  a  mesma  opinião  que  tem  a  miiona 
da  Caroai-a  dos  Deputados  com  relagâo  a  in. 
terpretação  do  art.  131  do  Rep:imento. 

E  nestas  condições,  sem  se  importar  com  a 
divergência  dô  seu  Presidente,  S.  Ex.  man- 
teve a  sua  opinião  e  si  alguma  duvida  hou- 
vesse a  respeito  da  signiftcavâo  «'o  acto  do  Sr- 
secretario,  quando  serviu  de  Presidente,  ella 
teria  desapparecido  completamente  deanteda 
ultima  votação  da  Camará. 

Com  effeito,  S.  Ex.  deu  o  seu  voto  ex- 
presso, nominalmente  na  ultima  sessão  con- 
tra o  Sr.  Presidente  (apoiados).  S.  líx.  de- 
clarou-se  positivamente  contra  a  opinião  do 
Pi'esidente  da  Camará,  manifestou-se  franca- 
mente pelo  V(»to  nominal  contra  o  modo  de 
pensar  de  S.  Ex.  em  um  ponto  importante 
como  é  este  (^a  direcção  dos  nossos  trabalhos. 
O  Sr.  CoiiLHO  Cintra—  E  ja  foi  conde- 
mníido  pelos  jagunços. 

O  Sr.  Ai^GUSTO  DE  Vasconcellos— De  forma 
que,  em  um  assumpto  importante  como  este, 
nós  temos  e  a  Mesa  opiniões  diversas  sobre 
o  mesmo  ponto  ! 

Eu,  portanto,  não  tenho  sinâo  applaudir  o 
modo  correcto  por  que  procedeu  o  Sr.  s  cre- 
tario,  tendo  apenas  que  notar-lhe  uma  falha, 
e  peço-lhe  licença  para  dizer-lhe  com  todo  o 
acatamento.  Lastimo  que  S.  Ex.  não  ti- 
lasse a  conclusão  lógica  e  immediata  do  seu 
vuto,que  S.  Ex.  fião  fosse  até  ás  ultimas  con- 
Síquencias  do  seu  acto,  exonerando-se  da  ca- 
deira de  ^ecrotaro  l  go  após  o  seu  ^oto. 

E'  impossivel  que  S.  Ex.  í-e  mantenha  nesse 
posto  quando  S.  Ex.  está  em  opposição 
franca  ao  Presi<iente  da  Mesa,  no  modo  de 
interpretar  e  applicar  disposições  regimen- 
taes. 

O  Sr  .  Pedro  Borges  —  Nesso  caso  era  o 
Presidente  que  se  devia  demittir,  pois  o  se- 
cretario está  com  a  maioria. 

O  Sr.  Augu>to  de  Vasconcellos—  O  digno 
Sr.  2^  Sccrf'tario  procedeu  correctamente,  e 
muito  emboras.  Ex.  esteja  com  a  maioria  não 
podo  continuar  neste  cargo,  sob  pena  de  dar 
occasião  a  diversos  conílictos  na  Gamara,  por 
causa  das  decisões  desencontradas  que  podem 
ser  tomadas,  coníorme  occupe  a  presidência 
S.  I^x.  ou  opre^idente  eíToctivo. 

Como  disse,  vinha  em  auxilio  do  principio 
de  autori'ade,  porque  não  conheço  nada  que 
mais  desprestigie  a  presidência  da  Camará 
do  que  essas  aecisões  desencontradas,  como 
estes  factos  que  acabo  de  apontar. 

O  Sr.  Lauro  Muller—  E  demorando  os 
trabalhes. 

O  Sii.  Augusto  dr  Vasconcellos— E>tas  di- 
ver^-eiicias  da  Meiju,  teem  origem  em  uma  dis- 
posição do  Regimento,  que  pretendo  fazer 


deniioparecer,  pois  que  elle  dá  logar  a  inter- 
pretações perigosas,  dando  em  resultado  di- 
vergências profundas  entre  os  membros  aa 
Me^a 

Portanto,  Sr.' Presidente,  longe  de  ser  uma 
arma  de  opposição  a  indicação  que  vou  ter  a 
honra  de  apresentar  á  consideração  da  Ca», 
é  antes  um  auxilio  prestado  ao  prmcipio  de 
autoridade,  que  neste  momento  tanto  pre- 
cisa. A  minha  indicação  é  a  seguinte,  (íe): 

Vem  á  Mesa,  ó  lida  e  enviada  á  Com- 
missão  de  Policia  a  seguinte 

INDICAÇÃO 

Indico  que  pelos  meios  regulares  seja  alte- 
rada a  disposição  do  paragrapho  unico  do 
art.  131  do  Regimento  da  Camará,  que  tt- 
cará  redigido  da  maneira  seguinte  : 

Nenhuma  creação  de  emprego,  nenhum 
augmento de  ordenado  poderá  terlogarnas 
leis  annuas,  assim  como  nenhuma  disposição 
de  caracter  permanente  que  importe  em  au- 
gmento de  despeza. 

Sala  da  Sessões,  5  de  julho  de  1897.— 
Augusto  de  Vasconcellos, 

O    8r.    Ser^edello   Ck>rrêa— 

Sr.  presidente,  venho  á  tribuna  para  soli- 
citar informações  sobre  assumpto  que,  na 
minha  opinião,  sobreleva  todos  os  outros. 

Ha  dias,  em  reunião  importantíssima  aa 
of)posição  constitucional,  já  convertida  nesta 
Camará  em  maioria  parlamentar,  delibe- 
rou-se,  obedecendo  a  intuitos  altamente 
patrióticos,  á  comprehensão  nitida  do  nosso 
devFf,  que  havemos  de  ^zer  a  ciitica  das 
medidas  financeiras  de  caracter  governa- 
mental, que  devemos  ter  a  preoocupaçío 
constante  e  continua  de  collaborar  nas 
medidas  financeiras  que  por  acaso  fossem 
propostas  pelo  governo  ou  pelos  seus  amigos, 
trazidas  a  debate  nesta  Camará. 

Assim,  Sr.  presidente,  tomámos  este  com- 
promisso solemne  e  é  em  virtude  delle  que 
me  acho  na  tribuna  a  solicitar  informações, 
que  são  pedidas  sem  o  intuito  de  fezer  oppo- 
sição. . . 

O  Sr.  Augusto  Severo— Nós  não  fazemos 
opposição. 

O  Sr.  Serzbdello  Corrêa— ...nem  de  crear 
embaraços  á  marcha  regular  da  adminis- 
tração. (Trocam-se  muitos  apartes,) 

Não  tenho  absolutamente,  formulando  este 
requerimento,  a  preoccupação  de  ftzer  oppo- 
sição Quero  esclarecer  o  meu  espirito  a  res- 
peito das  medidas  que  o  governo  está  pondo 
em  pratica,  no  intuito  de  attender  á  gravi* 
dade  da  situação  económica  e  financeira  que 
assoberba  o  paiz.  Estou  me  mantendo  no  com- 
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promisso  solemne  que  tomán^os  na  reunião 
da  opposição,  por  proposta,  aliás  unanime- 
mente acceita  por  todos  nós,  feita  por  um 
nosso  iUustre  coUega,  o  Sr.  Alcinílo  Gua- 
nabara, de  fazer  a  critica  das  medidas  gover- 
namentaes  em  assumpto  económico  e  íin<in- 
oeiro,  e  ainda  de  cotlaborar  nessas  masmns 
medidas.  £,  Sr.  presidente,  esta  attitude  da 
opposiçâo  foi  por  mim  qualificada  de  patrió- 
tica, porque,  como  jà  disse,  o  assumpto  finan- 
ceiro sobreleva  a  todos  os  outros. 

Sem  duvida  que  a  situação  politica  está 
cheia  de  enorme  gravidade,  embaraços  ex- 
traordinários, desde  que  o  Presidente  da 
Republica  entendeu  interferir  na  economia 
da  Gamara,  determinando  o  modo  por  que  se 
devia  proceder  na  escolha  do  presidente  da 
mesma  Gamara ;  desde  que  o  Presidente  da 
Republica  se  divorciou  do  sentimento  repu- 
blicano, se  divorciou  de  todos  seus  amigos  e 
se  divorciou  da  própria  Constituição,  e  pro- 
cura, por  declarações  que  já  sjio  publicas, 
por  telegrammas  passados  a  vários  Estados, 
o  apoio  para  o  seu  governo  naquelles  que 
hontem  hostilizaram  a  Republica  e  que  mais 
tarde  hostilizaram  o  próprio  principio  da 
autoridade,  de  que  S.  Éx.  se  diz  o  mais 
legitimo  e  genuino  defensor. 

Situação  politica  che^a  de  enormes  em- 
baraços, especialmente  quando  o  ííoverno 
está  deante  do  desconhecido,  em  relação  aos 
acontecimentos  de  Ganudos,  quando  se  tem 
dito  nesta  Gamara  que  o  governo  se  acha  tão 
despido  de  informações  que  depois  de  onze  dias 
de  combate  e  quando  correm  noticias  que 
pouco  tranquillizam  a  opinião  publica,  onze 
dias  de  combates  feridos  nessa  região,  entre  os 
nossos  valorosos  soldados,  commandados  por 
briosos  e  distinctos  offlciaes  republicanos  do 
noãso  exercito  e  os  jagunços  fanáticos  da 
Bahia,  que  nada  pôde  dizer,  nada  pôde 
afflrmar  porque  nada  sabe. 

Mas  que  silencio  é  esse  ?  E'  o  desconhecido 
ouéo  temor  de  dizer  a  verdade?  Que  silencio 
criminoso  é  esse  ? 

Situação  politica  de  enorme  gravidade, 
porque,  traçoeiramente  o  Governo  da  Re- 
publica começa  a  fazer  a  perseguição  no  seio 
do  próprio  exercito,  ferindo,  a  torto  e  a  di- 
reito, officiaes  dos  mais  distinctos,  dos  mais 
hviosos  (aj)oiados)  e  de  cuja  dedicação  repu- 
blicana estamos  habituados  a  dar  o  mais 
amplo  testemunho. 

Um  Sr.  Dkputado  —  Provocação  a  mais 
formal. 

O  Sa-  Sbrzedello  Gorrêa  —  Offlciaes  su- 
periores, commandantes  de  fortalezas,  que 
at' hontem  mereceram  do  Poi^er  Publico  a 
mais  aba(4ata  e  completa  confiança*  invos- 
tiHos,  pelo  seu  caracter,  de  enormes  responsa- 
bilidades no  posto  de  honra  que  lhes  tinha 


sido  assignalado.  são,  sem  processo,  so:ji 
conselho  de  investií^.;(;rio,sem  causa  couhocida, 
reniovií^os  por  essa  suspeita  que  paira  no  -àv 
e  que  assombra  o  Si*.  ín^esi. lente  da  Repu- 
blica o  que  o  faz  ver,  hontem  n:i  Escola  Mi- 
litar, conspimdores,  suspeitando  des>a  mcíci- 
dade  e  mandando  ])or  issí  >  retirar  as  luunirõcs; 
hoje,  ainda  consjiradores  em  officiaes  que  só 
teem  sabido  honrar  a  farda  pela  defesa  da  lei, 
(ia  Republica  e  pela  defesa  da  própria  auto- 
ridade. 

Ainda  ha  ponco  trouxeram-me  a  noticia 
de  que  mais  duas  dessas  remoções  se  fazem, 
uma  em  relar-âo  ao  distincto  commandanie 
da  fortaleza  de  S.  João,  outra  em  relação  a 
um  dos  commandantes  mais  notáveis  de  um 
dos  regimentos  de  artilharia  desta  Capital ! 

O  que  é  isto  que  se  pretende  lazer  ? ! 
Que  regimen  ô  este  f'e  suspeita  que  se  pro- 
cura introduzir  no  seio  do  exercito,  depri- 
mindo otflciaes  d^  mérito  ? !  Acaso  o  Sr.  Pie- 
sideiite  daRe publica  não  sabe  que  a  honra  c'o 
Soldado  vale  mais  que  a  honra  pessoal  do 
S.  Ex. 

Acaso  S.  Ex.  não  sabe  que  a  lionra  mi- 
litar é  immaculada,  que  iiHo  pó* lo  absoluta- 
mente nem  mesmo  ser  suspeitat^a  e  que  go- 
verno nenhum  honesto,  e  que  saiia  cump-ir 
a  sua  mistíão,  tem  o  direito  de  desconíiai*  i\<) 
um  soldado,  porque  a  dcconíiança  do  uma 
farda  é  a  «'esiionra  dessa  fania,  de  uma  vi  'a 
inteira  consagrada   á  Pátria  ?  I 

Essa  desconfiança,  quando  existo,  í?e  traduz 
immediatamente  por  meio  de  um  cast  igo  se- 
vero, dentro  das  leis  e  '^ entro  dos  Coili^os 
militares,  que  estatuem  a  penalidade  pcra  us 
militires  delinqiientes. 

O  Sr.  Presidente  da  R'^publica  não  compro- 
hende  que  a  honra  militar  não  pôde  ser  sus- 
peitada para  que  o  sol-Uido  po^sa  encarnar 
em  si  a  honra  da  Nação,  para  que  possa  ex- 
primir o  que  nós  temos  He  mais  nobre,  de 
mais  elevado  como  symbolo  da  nacionalidade, 
que  é  a  nossa  bandeira  ? 

A  situação  politica.  Sr.  presidente,  é,  in- 
questionavelmente, grave.  Ain('a  ha  pouco  o 
nobre  Deputado  pola  Capital  Federal,  que  me 
precedeu  na  tribuna  e  di>cutiu  com  tanto 
brilhantismo  o  Orçamento  do  Exterior,  ouvido 
apenas,  á  exoeprjlodo  relator  do  mesmo  (utu- 
mento,  ])eloa  op])()sioionistas,  nos  trouxe  ao 
conhecimento  factor  de  caracter  inter u;  cio- 
nal,  da  maior  gravidade  ;  de  um  lado  ces^à-o 
de  ícííuas  e  léguas  do  território  no^so  on.lo 
existe  uma  das  principaes  riquezas  do  no.-so 
paiz,  as  quaes  constituem  quasi  que  exclusi- 
vamente monoplio  de  zona  impnrtantí^  paia 
a  sua  exportaçã(>,  por  um  enpano  de  dein:r- 
cação,  a  dar-se  inteiro  civ^dití).  (c  (mi  '  ã<.  'e- 
nhomotivoj»ara  não  acreditar  p  ii;'eo(d]i  i  l 
que  o  allirma  conheci  na  Hsci>ia  A.iiiiar  ctínio 
um  dos  mais  competentes  nebsa  ordem  do  es- 
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tudos) ;  de  outro  lado  perguntas  formuladas 
cora  uma  grande  solemnidade,  envolvendo 
assumpto  da  maior  relevância,  já  relativo  á 
questão  do  Amapá,  já  relativo  á  questão  da 
Trindade. 

Situação  politica  cheia  de  perigos,  já  por 
causa  desses  factos,  já  pelos  err^s  e  pelas 
provocações  constantes  desse  governo,  que 
a  toda  hora  e  a  todo  instante  parece  suspeitar 
de  briosos  militares  !  !  E'  assim  que  ainda 
liontein,  Sr,  Presidente,  os  jornaes  desta  Ca- 
pital noticiavam  que,  einquanto  sa  mandava 
sorrateiramente  substituir  o  commandante 
da  fortaleza  de  S  mta  Cruz  e  o  íiscal  do 
batalhão  na  mesma  praça  de  guerra,  um 
navio  de  eruerra,  a  pretexto  de  fazer  exercício, 
passava  defronte  da  fortaleza,  exercício  que 
o  navio  não  fez,  pois  que  não  se  ouviu  um 
só  tiro,  e  uma  vez  substituído  o  commandante 
da  fortaleza,  o  navio,  muito  naturalmente, 
voltou  a  seu  ancoradouro. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Tinha  acabado 
o  exercício.  (Riso.) 

O  Sr,  Serzedello  Corrêa— Não  é,  porém, 
Sr.  presidente,  a  situação  politica  que  me 
traz  á  tribuna;  o  que  me  traz  á  tribuna  ó  a 
situação  financeira,  é  o  desejo  de  fazer  a 
critica  ou  elogio  das  providencias  de  caracter 
financeiro  que,  por  acaso,  tenham  sido  to- 
madas pelo  ííoverno  para  solver  a  enorme 
crise  económica  que  asphyxia  a  Republica. 

Pava  mim,  Sr.  presidente,  estaé  a  questão 
principal,  a  mais  importante,  porque  a  crise 
(económica  éa  asphyxia,  é  talvez  a  deshonra 
da  própria  Republica  no  dia  em  que,  por 
aca^o,  ella  não  ^•ossa  solver,  com  a  pontuali- 
dade '^e  sempre,  03  seus  compromissos  no 
exterior. 

Verifiquei  pelas  noticias  de  jornaes  que 
ha  dias  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  praticou 
um  acto  que  mereceu,  f'e  uma  das  partes 
coutractanies,  os  maiores  elogios. 

E.  como  este  acto  assignala  a  abundância 
do  libras  sterlinas  a  IU$,  como  este  acto  as- 
signala  o  inicio  da  regeneração  financeira  do 
nosso  paiz,  como  elle  nos  promette  em  abun- 
dância, libras  sterlinas  a  10$,  o  que  quer  dizer 
elevar  o  cambio,  do  dia  para  noite,  de  7  e 
tanto  a  24,  eu  desejo  ter  conhecimento  do 
contracto  celebrado  pelo  Poder  Kxecutivo, 
sobre  o  Anonymato  tírazileiro.  {Muito  bem,) 

Não  vae  nisto,  e  agora  respondo  ao  nobre 
Deputado  pelo  Coará,  opposição ;  vae  apenas  o 
interesse  de  querer  ser  uni  dos  primeiros  con- 
currentes  na  primeira  remessa  que, por  acaso, 
iiajtm  de  fozer  os  contractantes  dessas  innu- 
inonis  libras  btorlinas  que  einão  trocadas 
a  10$.  (Uisos.) 

Tenho  o  «Mreito  de  querer,  d<»  não  me  dei- 
xar preterir  no  direito  que  tenho,  como  todos 
os  cidadãos,  <le  procurar  os  negócios  lícitos 


(risos)  e  esse  é  tão  legal  que  está  sanccionado, 
pois  foi  firmado  por  um  contracto  no  The- 
souro  do  paiz.  Tenho  necessidade  de  querer 
ser  um  dos  primeiros  a  aproveitar-me  da 
primeira  remessa,  que  deve  ser  naturalmente 
avultada  e  importante,  dessas  libras  milagro- 
grosas,  que  vêem  para  o  no^so  paiz,  onde  ellas 
cusfam  36$  e  vão  ser  trocadas,  pelo  contra- 
cto celebrado  pelo  Poder  Executiuo,  pela  im- 
portância de  10$,   (Riso.) 

Neste  sentido,  Sr.  Presidente,  pretendendo 
stir  um  dos  primeiros  a  fazer  aos  braziléos  a 
minha,  barretada  formulei  o  seguinte  reque- 
rimento, (lê)  : 

Vem  â  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado,ficando  adiada  a  votaçáo,o  seguinte 

REQUERIMENTO 

«Requeiro  que  o  governo  envie  á  Camará 
cópia  do  contracto  celebrado  com  o  Thesouro 
sobre  o  anonymato  brazileiro. 

Sala  das  Sessões,  5  de  julho  de  1897.— 5«r- 
zedello  Corrêa, y^ 

O  Sr.  l^resldoiite—  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
mesma  ordem  do  dia  de  hoje,  isto  é: 

Eleição  de  l'»  Secretario  ; 

Votação  das  seguintes  matérias.: 

Do  projecto  n.  20  A,  de  1897,  sobre  a 
emenda  substitutiva  offerecida  na  3"  dis- 
cussão do  projecto  n.  48  B,  do  1896,  autori- 
zando o  Governo  a  abrir  o  credito  especial  de 
1 11 :096$ô00  para  pagamento  dos  vencimen- 
tos dos  offlciaes  que  reverteram  á  eflectivi- 
dade  do  serviço  do  exercito  e  da  armada  pela 
revogação  dos  decretos  de  7  e  12  de  abril  de 
1892  (nova  discussão); 

Do  projecto  n.  "ÀO  B,  de  1897,  sobre  a  emen- 
da offerecida  na  nova  discussão  do  projecto 
n.  48  B,  de  1896,  autorizando  o  Governo  a 
abrir  o  credito  especial  de  21 :500$  para  pa- 
gamento dos  vencimentos,  no  exercido  vi- 
f?ente,  dos  empregados  da  extincta  Agencia 
Oíficial  de  Colanização,  addidos  à  Secretaria 
do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  nos  termos  da  actual  lei  do  orça- 
mento (nova  discussão); 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  29,  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Ministé- 
rio das  Relações  Exteriores  para  o  exercido 
de  189S. 

3-'  discussão  do  projecto  n.  176,  de  1896, 
reformando  o  Godi^^o  Penal; 

3'  discussão  do  projecto  n.  11,  de  1897, 
dispondo  sobre  a  promoção  de  offlciaes  do 
exercito;  • 

Discussão  única  do  projecto  n.  34,  de  1897, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
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nm  aono  de  licença,  com  o  respectivo  orde- 
nado, ao  telegraphista -chefe  (!a  Repartição 
Geral  dos  Telegrapnos  Alfredo  de  Lima  Al- 
buquerque Mello,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier. 

Levantou-se  a  sessão  às  5  horas  da  tarde. 


42"*  SBSSXO  EM  6  DB  JULHO   DE  1897 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (presidente) 
e  Fonseca  Portella   (2^  vice-presidente) 

Áo  meio-dia  procede-se  à  chamada,  â  qual 
respondem  os  Srs.    Arthur  Rios,    Fonseca 
Portella,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,   Silvério  Nery,  Carlos  Marcel- 
lino,  Albuquerque  Serejo,  Amorim  Figueira, 
Augusto    Montenegro,  Theotoniode  Britto, 
Seraedello   Corrêa,   Urbano   Santos,   Rodri- 
gues Fernandes,  Guedelha  Mourão,  Eduardo 
de  Berrêdo,  Anísio  Abreu,    Elias   Martins, 
Henrique  Valladares,     Marcos  de    Araújo, 
Pedro  Borges,  Thomaz  Accioly,  Bezerril  Fon- 
tenelle,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Fran- 
co Sá,  Marinho  de  Andrade,  Frederico  Bor- 
ges, Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra,  Fran- 
cisco Gurgel,J03é  Peregrino,  Trindade,  Appo- 
lonio   Zenaydes,   José  Mariano,  Teixeira  de 
Sá,  Coelho  Cintra,  Affonso  Costa,  Pereira  de 
Lyra,  M  ilaquias  Gonçalves,  Barbosa  Lima, 
Martins  Júnior,  Cornelio  da  Fonseca,  Júlio 
de  Mello,  Moreira  Alves,  Juvencio  de  Aguiar, 
João  de  Siqueira,    Arthur  Peixoto,    Rocha 
Cavalcanti,  Araújo  Góes,  Geminiano  Brazil, 
Olympio  de  Campos,  Felisbello  Freire,  Rodri- 
gues Dona,  Neiva.Jayme  Villas  Boas,Seabra, 
Milton,  Francisco  Sodré,  Manoel  Caetano,  Eu- 
génio Tourinho,  Paula  (^imarães,   Vergne 
de  Abreu,  Amphilophio,  Tolentino  dos  Santos, 
Eduardo  Ramos,  Paranhos  Montenegro,  Mar- 
colino  Moura,    Galdino    Loreto,    Pinheiro 
Junior,Jeronymo  Monteiro,Torquato  Moreira, 
José   Murtinho,   Heredia   de  Sá,  Xavier  da 
Silveira,   Oscar  Godoy,  Timotheo  da  Costa, 
Augusto   de  Vasconcellos,   Felippe  Cardoso, 
Belisario  de  Souza,  Pereira  dos  Santos,  Érico 
Coelho,  Nilo  Peçanha,  Aí?ostinho  Vidal,  Er- 
nesto Brazilio,  Júlio  dos  Santos,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Campolina,  Mayrink,  Almeida 
Gomes, Mendes  Pimentel,  João  Luiz,  Carvalho 
Mourão,  Monteiro  de  Barros, Ildefonso  Alvim, 
Francisco  li  Veiga,  Alfredo   Pinto,   Octaviano 
de  Brito,  Leonel  Filho,  Ferreira  Pires,  La- 
Diounier  Godofredo,    Rodolpho  Abreu.  Au- 
gusto Clementino,  Telles  de  Menezes  Theo- 
tonio  de  Magalhães,Matta  Machado,  Nogueira 


Júnior,  Manoel  Fulgencio,Lindolpho  Caetano, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Ro- 
dolpho Paixão,  Pádua  Rezende,  Lamartine, 
Galeão  Carvalhal,  Casemiro  da  Rocha,  Do- 
mingues de  Castro, Gustavo  Godoy,  Costa 
Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Adolpho  Gordo, 
Fernando  Prestes,  Cesário  de  Freitas,  Arthur 
Diedericksen,  Rodolpho  Miranda,  Ovidio 
Abrantes,  Urbano  de  Gouvêa,  Alves  de 
Castro,  Luiz  Adolpho,  Mello  Rego,  Xavier  do 
Valle,  Alencar  Guimarães,  Brazilio  da  Luz, 
Lamenha  Lins,  Leôncio  Corrêa,  Lauro  Miiller 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Pedro 
Ferreira,  Plínio  Casado,  Martins  Costa, 
Guillon,  Marçal  Escobar,  Possidonio  da 
Cunha,  Francisco  Alencastro,  Pinto  da  Rocha, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Py  Crespo, 
Campos  Cartier  e  Cassiano  do  Nascimento 
(149). 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Matta  Bacellar, 
Luiz  Domingues,  Coelho  Lisboa,  Martins 
Júnior,  Angelo  Neto,  Castro  Rebello,  Irineu 
Machado,  Alcindo Guanabara,  Raul  Barroso, 
Barros  Franco  Júnior,  Bernardes  Dias,  Calo- 
geras,  Luiz  Detsi,  Antero  Botelho,  Arthur 
Torres,  Hermenegildo  de  Moraes,  Caracciolcw 
e  Rivadavia  Corrêa. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Torres  Portagal, 
Herculano  Bandeira,  Miguel  Pernambuco» 
Euclides  Malta,  Aristides  de  Queiroz,  Adal- 
berto Guin)arães,Deocleciano  de  Souza,Urbano 
Marcondes,  Gonçalves  Ramos,Al varo  Botelho, 
António  Zacharias,  Oliveira  Braga,  Lucas  de 
Barros,  Alfredo  Ellis,  Francisco  Glicerio,  Vi- 
ctorino  Monteiro,  e  Azevedo  Sodré  (18). 

£  sem  causa  os  Srs.  Ermirio  Coutinho, 
João  Vieira,  Tosta,  João  Dantas  Filho,Leovi- 
gildo  Filgueiras,  Rodrigues  Lima,  Alves  de 
Brito,  Leonel  Loreti,  Silva  Castro,  Ponce  de 
Leon,  Cupertino  de  Siqueira,  Luiz  Flacquer, 
Granadeiro  Guimarães,  Edmundo  da  Fonseca 
e  Paulino  Carlos    (15). 

O  Sx-.  Presidente  —  Na  sessão  de 
30,  o  Sr.  Deputado  Érico  Coelho  apresentou 
a  seguinte  emenda: 

«Supprimam-se  todas  as  verbas  com  a  le- 
gação junto  á  Santa  Sé.» 

A  Mesa,  em  íkce  do  paragrapho  único  do 
art.  131  do  Regimento,  enteniieu  não  acceitar 
a  emenda  que  acaba  de  ser  lida.  S.  Et.  ap- 
pellou  da  decisão  da  Mesa  para  a  Camará. 

Na  sessão  em  que  se  procederam  ás  vota- 
ções, flcou  vencido  que  a  preliminar  relativa 
á  emenda  do  Sr.  Érico  Coelho  devia  ser  vo- 
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tada  em  primeiro  logar,  e  que  o  fosse  nomi- 
nalmente. 

Não  se  terminou  a  votação  por  falta  de 
numero,  e  é  por  ella  que  vamos,  começar 
hoje. 

Os  senhores  que  entenderem  que  a  emenda 
não  é  contrária  â  disposição  regimental  e, 
como  tal,  deve  ser  acceila,  dirão— sim;  os  que 
entenderem  de  modo  contrario,  dirão  — 
não. 

O  Sr.  «f  osé  Mariano  {pela  ordem) 

—  Sr.  presidente,  V.  Ex.  deve  saber  que 
não  me  proponho  a  dirigir  ninguém. 

Estou  isolado  aqui  na  Camará;  sou  opposi- 
cionista,  e  aproveito  todos  os  elementos  da 
opposiçáo.  Mas  isto  não  quer  dizer  que  pre- 
tenda dirigir  a  votação. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  dá  um  aparte. 

O  Sr.  José  Mariano— Exprimi-me  mal.  O 
aparte  do  illustre  Deputado  pela  Bahia  cor- 
tou-me  o  fio  do  discurso. 

Eu  dizia,  Sr.  presidente,  que  não  venho 
fiillar  na  qualidade  de  leader, . . 

O  Sr.  Rodolpho  Miranda  —  Está  bem  ta- 
lhado. 

O  Sr.  Bueno  db  Andrada  —Agora  parece 
leader, 

O  Sr.  José  Mariano—...  não  venho  dirigir 
a  op posição. 

Parte  integrante  da  Gamara,  ou  precisava 
saberdeV.Ex.  uma  cousa   e  pedir  outra. 

Como  conto  com  a  benevolência  de  V.  Ex., 
estou  certo  de  que  receberei  mercê.  Quer  me 
parecer  que  a  votação  nominal  tendo  sido 
requerida,  subsiste,  é  o  que  desejo  saber. 

O  Sr.  Presidente— Já  estáannunciada. 

O  Sr.  José  Mariano— Assim  pediria  ainda 
uma  vez  a  V.  Ex.  que  tornasse  bem  saliente 
a  meus  collegas  que  não  se  vae  entrar  no 
mérito  da  emenda  do  Sr.  Érico  Coelho. . . 

O  Sr.  Presidente- Expuz  claramente  os 
termos  em  que  se  daria  a  votação. 

O  Sr.  José  M^vriano—...  masqueaCar 
mara  vae  dizer  que  é  prerogativa  nossa  sup- 
primir  despezas. 

O  Sr.  Moreira  AI^vg»  {pela  ordem) 

—  Sr.  presidente,  pedi  a  palavra  simples- 
mente para  dizer  a  V.  Ex.  e  á  Camará  que, 
votando  em  favor  da  prioridade  proposta 
pelo  nobre  Deputado  por  S.  Paulo,  leader  da 
opposição,  não  faço  si  não  cingir-me  à  lettra 
expressa  do  nosso  Regimento.  A  Camará, 
acceitando  a  emenda  apresenta'1a  pelo  hon- 
rado representante  do  Rio  de  Janeiro,  não  faz 
sinão  cumprir  a  disposição  regimental. 

Assim  é  que  na  segunda  parte  do  art.  127, 
o  Regimento  dá  o  direito  á  Camará  de  au- 1 


gmentar,  diminuir  ou  supprimir  qualquer 
despeza  que  se  acha  consignada  na  lei  do 
orçamento. 

Ora,  desde  que  na  lei  do  orçamento  se  con- 
signa a  despeza  para  a  legação  junto  á  Santa 
Sé,  é  claro  que,  ein  vista  da  disposição  regi- 
mental  que  acabo  de  citar,  não  se  pôde  con- 
testar á  Camará,  independentemente  de  qual- 
quer votação  que  tenha  de  haver,  o  direito 
de  supprimir  esta  ou  quaesquer  outras  ver- 
bas. (Apoiados.) 

E'  claríssima  a  disposição  regimental.  A 
consulta  á  Camará  é,  por  conseguinte,  desne- 
cessária. 

O  nobre  Deputado  tinha  o  direito  de  propor, 
e  a  Mesa  devia  acceitar  a  emenda.  (Apoiados.) 

41  S$r.  Isauro  Muller  {pela  ordem) 
—V.  Ex.,  Sr.  presidente,8abe  tão  bem  quanto 
nó^  que  se  acham  neste  recinto  muitos  col- 
legas que  não  acompanharam  pessoalmente 
os  debates  o  o  incidentes  havidos  por  occasião 
da  impugnação  que  V.  Ex.  fez,  em  nome  do 
Regimento  e,  a  meu  ver,  sem  apoio  nelle,  á 
emenda  do  nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Que  não  se  trata  delia  em  si,  já  explicou  o 
nobre  Deputado  por  Pernambuco,  mas  do  di- 
reito que  tem  cada  Deputado,  e  a  Camará  em 
geral,  de  propor  suppressão  de  verbas  neste 
ou  em  qualquer  outro  orçamento,  direito 
sem  o  qual,  já  foi  dito  e  não  me  cançarei  de 
repetir,  me  parece  que  nós  ficaremos  sendo 
uma  verdadeira  superfe tacão  neste  regimen. 

Mas,  não  é  isto  que  me  traz  á  tribuna  ;  o 
que  a  ella  me  traz,  Sr.  presidente,  é  pedir  a 
V.  Ex.  a  bondade  e  a  gentileza  de  completar 
a  explicação  que  deu  á  Camará  antes  de  an- 
nunciar  a  votação  de>ta  matéria.  V.  Ex. 
na  explicação  declarrou  que  o  Sr  Deputado 
Érico  Coelho,  cujo  nome  declino,  pedindo  li- 
cença,na  forma  do  Reírimento,havia  proposto 
uma  emenda,  que  V.  tíx.  recusara  em  vista 
do  art.  131  do  Regimento.  Mas  o  que  V.  Ex. 
não  disse,  e  nemsupponho  mesmo  que  tivesse 
o  dever  de  dizer,mas  que  pôde  dizer,por  gen- 
tiiezae  a  meu  pedido,  é  que  posteriormente  o 
Sr.  Secretario,  servindo  de  presidente,  accei- 
tou  emenda  idêntica,  interpretando  o  Regi- 
mento differentemente  de  V.  Ex.  ;  e,  mais 
que  isso,  sustentou  essa  doutrina,  não  só  na 
decibáo  que  deu  quando  occupava  accidental- 
mente  a  presidência,  como  em  votação  no- 
minal requerida  para  esta  mesma  matéria. 
{Muito  bem.) 

E  mais  ainda,o  que  V.  Ex.  não  disse,  nem 
tinha,repito,  o  dever  de  dizer,  mas  provavel- 
mente o  dirá,  por  gentileza  para  com  o  hu- 
milde orador,  é  que  V.  Ex.  mesmo  acceitou 
depois  uma  emonda  reduzindo  três  Legações  a 
uma  só,  o  que  valia,  como  V.  Ex.  bem  sabe, 
a  suppressão  de  verbas  para  duas  Legações. 
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Por  conseguinte,  Sr.  presidente,  me  pare- 
cendo que,  para  informação  dos  nobres  Depu- 
ta^! os  que  só  hoje  comparecem,  e  alguns 
deiles  que  vieram  até  de  bem  longe,  eram  ne- 
cessários esses  elementos,  si  V.  Ex.  quizor  ter 
a  gentileza  a  que  pela  tercoira  vez  acabo  de 
alludir,  V,  Ex.  me  penhorará  mais,  si  é  pos- 
sivel,  do  que  jâ  me  tem  penhorado  nessa 
ca<!eira;  sinão,  eu  já  terei  dito,  sem  a  clareza 
com  que  V.  Ex.  o  teria  feito,  mas  quanto 
parcia  necessário  para  elucidar  todos  os  in- 
cidentes desta  questão. 

O  Si*.  I^rcHicloiite— a  Mesa  não 
tem  necessidade  de  referi p-se  a  factos  pas 
»ados,  que  se  acham  consignados  nas  actas 
das  nossas  sessões. 

Procedendo-se  à  votação  nominal,  respon- 
dem sim  os  Srs.  Silvério  Nery,  Carlos  Mar- 
cellino,  Albuquerque  Serejo,  Amorim  Fi- 
gueira, Carlos  de  Novaes,Theotoniode  Rritto, 
SerzedeHo  Corrêa,  Matta  Bacellar,  Urbano 
Santos,  Henrique  Valladares,  Pedro  Borges, 
Thomaz  Accioly,  Bezerril  Fontenelle,  Ilde- 
fonso Lima,  João  Lopes,  Francisco  Sá,  Ma- 
rinho de  Andrade,  Frederico  Borges,  Augusto 
Severo,  Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gurgel, 
José  Peregrino,  Coelho  Lisboa,  Appolonio  Ze- 
naydes,  José  Mariano,  Teixeira  de  Sá,  Aífonso 
Costa,  Coelho  Cintra,  Barbosa  Lima,  João  de 
Siqueira,  Angelo  Neto,  Arthur  Peixoto,  Ro- 
cha Cavalcanti,  Araújo  Góes,  Jayme  Villas 
B^as,Torquato  Moreira,  Josíí  Murtinho,  Xa- 
vier da  Silveira,  Ornear  Godoy,  Irineu  Ma- 
chado, Alcindo  Guanabara,  Timotheo  da 
Costa,  Augusto  de  Vasconcollos,  Raul  Bar- 
roso, Feltppe  Cardoso,  Érico  Coelho,  Nilo  Pe- 
canha,  Barros  Franco  Jiinior,  Campolina, 
Caloger  »s,  Almeida  Gomes,  M'*ndes  Pimentel, 
João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Luiz  Det^i, 
Antero  Botelho,  Alfredo  Pinto,  Octaviano  de 
Brito,  Leonel  Pilho,  Rodolpho  Abreu,  Au- 
gusto Clementino,  Theotonio  de  Magalhães, 
Matta  Machado,  Eduardo  Pimentel,  Olegário 
Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende, 
lamartine.  Galeão  Carvalhal,  Casem  iro  da 
Rocha,  Bueno  de  Andrada,  Fernando  Prestes, 
Rodolpho  Miranda,  Ovídio  Abro ntes,  Alves  de 
Castro,  Mello  Rego,  Xavier  do  Valle,  Alencar 
Guimarães,  Brazilio  da  Luz,  Lamenha  Lins, 
Leôncio  Corr-^a,  Lauro  MUller,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Pedro  Ferreira,  Plinio 
Casado,  Martins  Costa,  Guillon,  Marçal  Es- 
cobar,  PossiHonio  da  Cunha,  Francisco  Alen- 
castro,  Rivadavia  Corrêa,  Pinto  da  Rocha, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Py  Crespo,  Cam- 
pos Cartier  e  Cassiano   do  Nascimento  (9J;. 

Respondem  não  os  Srs.  Augusto  Monte- 
negro, Luiz  Domingaes,  Rodriguos  Fernan- 
des, Guedelha  Mourão,  Eduardo  de  Berrôdo, 
Anísio  de  Abreu,  Elias  Martins,  Marcos  de 

Camará    V.  Ill 


Araújo,  Trindade,  Silva  Mariz,  Pereira  de 
Lyra,  Malaquias  Gonçalves,  Juvencio  de 
Afíuiar,  Geminiano  Brazil,  Olympio  de  Cam- 
pos, Felistello  Freire,  Rodrigues  Dória,  Neiva, 
Seabra,  Castro  Rebello,  Milton,  Francisco 
Sodré,  Manoel  Caetano,  Eui^enio  Tourinho, 
Paula  Guimarães,  Veriíne  de  Abreu,  Amphi- 
lophio,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos, 
Paranlius  Montenegro,  Marcolino  Moura, 
Galdino  Loreto,  Pinheiro  Jimior,  Jeronymo 
Monteiro,  Horediade  Sá,  Belisario  de  Souza, 
Pereira  dos  Santos,  Fonseca  Portella,  Agos- 
tinho Vidal,  Ernesto  Brazilio,  JuIio  Santos, 
Bíírnardes  Dias,  Paulino  Souza  Júnior,  May- 
rink,  Monteiro  de  Barros,  Ildefonso  Alvim, 
Francisco  Veiga,  Ferreira  Pires,  Lamounier 
Goílofredo,  Telles  de  Menezes,  Nogueira  Jú- 
nior, Arthur  Torres,  Manoel  Fulgencio,  Lin- 
dolpho  Caetano,  Alvares  Rubião,  Domingues 
de  Castro,  Gustavo  Godoy,  Costa  Júnior, 
A>'olpho  Gordo.  Tesario  de  Freitas,  Arthur 
Diedericksen,  Hermenegildo  de  Moraes,  Luiz 
Adolpho  e  Caracciolo  (66). 

O  Sr.  I*resilclente  —  O  Sr.  Mon- 
teiro de  Barros  declarou  á  Mesa,  que  ao 
enunciar  o  seu  voto,  equivocou-se,  pelo  que 
vou  manda  1-0  chamar,  afim  de  que  nova- 
mente (!ê  o  seu  voto. 

O  Sr.  Monteiro  de  Barros—  Continuo  a 
sustentar  o  voto. 

O  Sr.  Presidente  —  Como  V.  Ex.  tinha 
vindo  á  Mesa  fazer  uma  declaração,  julguei 
do  meu  dever  mandnl-o  chamar. 

Corrigido  o  engano,  100  Srs.  Deputados 
votaram  para  que  a  emenda  do  Sr.  Érico 
Coelho  fosse  acceita,  por  não  ser  contrária  ao 
Regimento;  65  Srs.  Deputados  votaram  em 
sentido  contrario. 

Vou  mandar  fazer  a  leitura  dos  nomes  dos 
Srs.  Deputados  que  votaram  —sim,  e— não, 
para  verificar  si  houve  algum  engano. 

O  Sr-.  Secretario  procede  á  leitura 
dos  nomes  dos  Srs.  Deputados  que  votaram— 
sim,  e  — não. 

O  Sr.  I*reí»ideiito  —  De  conformi- 
daie  com  a  votação  que  acaha  de  ter  logar, 
a  emenda  vae  ser  enviada  á  Commissão  de 
Orçamento,  uma  vez  que  jà  está  apoiada  pelo 
numero  de  assignaturas. 

O  Sr.  «fosé  Mariano  {pela  ordem) 
diz  que  ha  uma  outra  emenda,  ou  antes, 
outra  votação,  que  Hcou,  em  uma  das  sessões 
anteriores,  adiada,  por  se  verificai  que  não 
havia  numero. 

Esta  votação  ref^re-se  à  emenda  apresen- 
tada em  3''  discussão  ao  projecto  n.  48  B, 
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que  trata  do  pagamento  de  vencimento  dos 
generaes  reformados  illegalmente. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  vae 
attender  ao  nobre  Deputado  ;  vae  proceder  à 
essa  votação^que  deve  ser  nominal. 

O  Sr.  José  Maria.no  —  Mas,  dentro  desta 
emenda  ha  uma  questão  de  interpretação  do 
Regimento,  igual  àquella  que  acaba  de  ser 
ventilada,  e. . . 

O  Sr.  Presidente—  Era  intenção  da  Mesa 
fazer  essa  consulta... 

O  Sr.  José  Mariano—.  . .  como  V.  Ex.,  em 
boa  hora,  adoptou  o  alvitre  de  fazer  anno ta- 
cões ao  Regimento,  não  quero  prescindir  do 
direito  de  pedir  a  S.  Ex.  que  consulte  a 
Gamara... 

O  Sr.  Presidente— Eu  ia  dizendo  que  era 
intenção  da  Mesa  fazer  essa  consulta,  que 
deve  ter  logar  depois  da  votação. 

O  Sr.  Josb  Mariano— Ainda  uma  vez  agra- 
deço a  V.  Ex. 

O  Sr.  Presidente  —  Approvado  o  projecto 
n.  20  A,  a  consulta  é  desneoessaria;  rejeitado, 
é  que  ella  torna-se  necessária. 

O  Sr.  José  Mariano— Sim,  senhor. 

O  Sr.  Presidente- o  projecto  n.  20  A,  de- 
termina o  seguinte  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.*»E'o  Governo  autorizado  a  abrir 
o  credito  especial  de  111:096$500  para  paga 
mento  dos  vencimentos  dos  offlciaes  que  re 
verteram  á  effectividad<)  do  serviço  do  exer 
cito  e  da  armada  pela  revogação  dos  decretos 
de  7  e  12  de  abril  de  1892,  fazendo  para  isso  as 
necessárias  operações  de  credito. 

Art.  2.*'  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

A  votação  deste  projecto  foi  nominal ;  não 
chegou  a  te-minar-se,  porque  se  verificou 
não  haver  numero  legal ;  deve,  portanto 
proceder-se  hoje  a  esta  votação,nominalmente 

O  iSr.  Eduardo  Ramos— Peço  a 

palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente- Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  {pela 
ordem)  observa  que  o  Sr.  presidente  an- 
nunciou  que  a  votação  deste  projecto  ia  íbt 
feita  nominalmente,  allegando  por  isso  que  a 
votação  soDre  o  mesmo  assumpto,  em  uma 
das  sessões  anteriores,  foi  iniciada  por  esta 
forma. 


Entende  que  uma  votação  que  deixa  da 
se  verificar  é  como  si  não  tivesse  existido. 
(apoiados  e  não  apoiados,) 

Nestas  condições,  pergunta  a  S.  Ex.  si 
não  conviria,  para  poupar  tompo,  consultar 
a  esta  mesma  Camará  si  consente  que  a  vo« 
tacão  seja  symbulica. 

O  Sr.  Presidente  —  A  votação 
deste  projecto,  por  deliberação  da  Gamara, 
tomada  em  virtude  da  proposta  do  nobre 
Deputado  o  Sr.  Heredia  de  Sá,  foi  nominal ; 
portanto,  devemos  proceder  hoje  da  mesma 
forma. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Apoiado ; 
a  Camará  já  decidiu  que  a  votação  da  maté- 
ria devia  ser  feita  nominalmente. 

O  Sr.  Presidente  —  Os  Srs.  Deputados, 
que  approvarem  o  projecto,  dirão  —  sim  —  à 
proporção  que  forem  sendo  chamados,  e  os 
senhores  que  o  rejeitarem,  dirão  —  não, 

Vae-se  começar  a  chamada,  para  esse   fim. 

Procedendo-se  á  votação  nominal,  respon- 
dem sim,  isto  é,  approvam  o  projecto  n.  20  A, 
de  1897,  os  Srs.  Augusto  Montenegro,  Carlos 
de  Novaes,  Serze^ello  Corrêa,  Urbano  Santos, 
Rodrigues  Fernandes,  Guedelha  Mourão, 
Eduardo  de  Berrêdo,  Elias  Martins,  Marcos 
de  Araújo,  Ildefonso  Lima,  Marinho  de  An- 
drade, Trindade,  Silva  Mariz,  José  Mariano, 
Teixeira  de  Sá,  Pereira  de  Lyra,  Malaquias 
Gonçalves,  Cornelio  da  Fonseca,  Júlio  de 
Mello,  Moreira  Alves,  Juvencio  de  Aguiar, 
João  de  Siqueira,  Araújo  Góes,  Geminiano 
Brazil,  Olympio  de  Camp  >s,  Felisbello  Freire, 
Rodrigues  Dória,  Neiva,  Jayme  Villas  Boas, 
Seabra,  Castro  Rebello,  Milton,  Francisco 
Sodré,  Manoel  Caetano,  Eugénio  Tourinho, 
Paula  Guimarães,  Vergne  de  Abreu,  Amphi- 
lophio,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Ra- 
mos, Paranhos  Montenegro,  Marcolino  Moura, 
Galdino  Loreto,  Jeronymo  Monteiro,  Heredia 
de  Sá,  Augusto  de  Vasconcellos,  Belisario  de 
Souza,  Pereira  dos  Santos,  Fonseca  Por- 
tella,  Agostinho  Vidal,  Ernesto  Brazilio,  Júlio 
Santos,  Barros  Franco  Júnior,  Bernardes  Dias, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Men- 
des Pimentel,  João  Luiz,  Carvalho  Mourão, 
Ildefonso  Alvim,  Francisco  Veiga,  Laaiounier 
Godoíredo,  Augusto  Clementiao,  Telles  de 
Menezes,  Matta  Machado,  Nogueira  Júnior, 
Arthur  Torres,  Manoel  Fulgencio,  Lin'lolpho 
Caetano,  Olegário  Maciel,  Lamartine,  Alvares 
Rubião,  Domingues  de  Castro,  Gustavo  Go- 
doy,  Adolpho  Gordo,  Fernando  Prestes,  Ce- 
sário de  Freitas,  Arthur  Diedericksen,  Ur- 
bano de  Gouvêa,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Luiz  Adolpho,  Caracciolo  e  Mello  Rego.  (83.) 

Respondem    nao   os   Srs.   Silvério  Nery, 
Carlos  Marcellino,  Albuquerque  Serejo,  Amo- 
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rim  Figueira,  Theotonio  de  Britto,  Matta  Ba- 
cellar,  Luiz  Domingues,  Anísio  de  Abreu, 
Henrique  Valladares,  Thomaz  Accioly,  Be- 
zerril  Fontenelle,  Francisco  Sá,  Frederico 
B/riíea,  Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra, 
Francisco  Gurgel,  José  Peregrino,  Ck)elho 
Lisboa,  Appolonio  Zenaydes,  Affonso  Costa, 
Coelho  Cintra,  Barbosa  Lima,  Martins  Júnior, 
Arthur  Peixoto,  Rocha  Cavalcanti,  Pinheiro 
Juniop,  Torquato  Moreira,  José  Murtinho, 
Xavier  da  Silveira,  Oscar  Godoy,  Irineu  Ma- 
chado, Alcindo  Guanabara,Tlmotheo  da  Costa, 
Raul  Barroso,  Felippe  Cardoso,  Érico  Coelho, 
f  N  lo  Pecanlia,  Campolina,  Calogeras,  Almeida 
Gomes,Monteiro  de  Barros,  Luiz  Detsi,  An- 
tero Botelho,  Alfredo  Pinto,  Octaviano  de 
Brito,  Leonel  Filho,  Ferreira  Pires,  Rodolpho 
Abreu,  Theotonio  de  Magalhães,  Eduardo 
Pimentel,  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende, 
Galeão  Carvalhal,  Casemiro  da  Rocha,  Costa 
Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Rodolpho  Miran- 
da, Ovidio  Abrantes,  Alves  de  Castro,  Xavier 
do  Valle,  Alencar  Guimarães,  Brazilio  da 
Luz,  Leôncio  Corrêa,  Lauro  Miiller,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  Pedro  Ferreira, 
Plinio  Casado,  Martins  Costa,  Guillon,  Marçal 
fecobar,  Possidonio  da  Cunha,  Francisco 
Alencastro,  Rivadavia  Corrêa,  Pinto  da  Ro 
cba,  Yespasiano  de  Albuquerque,  Py  Crespo, 
Campos  Carcier  e  Cassiano  do  Nascimento. 

o  Sr.  PresIHente  declara  que  foi 
approvado  o  projecto  n.  29  A,  de  1897,por  83 
votos  contra  80,  concebido  nos  seguintes 
termos: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  E'  o  Governo  autorizado  a  abrir 
o  credito  especial  de  1 1 1 :096$500  para  paga- 
mento dos  vencimentos  dos  oíilciaes  que  re- 
verteram â  effectividade  do  serviço  do  exer- 
cito e  da  armada,pela  revogação  dos  decretos 
íle  7  e  12  de  abril  de  1892,  fazendo  para  isso 
as  necessárias  operações  de  credito. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  projecto  vae  ser  enviado  â  Commissão  de 
Redacção. 

E'  annunciada  a  eleição  de  1^  Secretario. 
^       São  recolhidas  167  cédulas. 

(O  Sr.  Arthur  Rios  deixa  a  cadeira  da  pre- 
sidência, que  é  occupada  pelo  Sr.  Fonseca  Por- 
tdhj  2»  Vice-Presidente.) 

Procedendo-se  á  apuração,  verifica-se  o  se- 
gmnte  resultado: 

Votos 

Theotonio  de  Britto 83 

Júlio  de  Mello 83 

Cornelio  da  Fonseca 1 


O  Sr.  Pi^esideute— O  resultado  da 
eleição  éo  seguinte: 

Votos 

Theotonio  de  Britto 83 

JuUode  Mello 83 

Cornelio  da  Fonseca 1 

Na  forma  do  Regimento,  art.  46,  tem  de  se 
proceder  a  nova  eleição,  visto  haver  em- 
pate. 

O  Sr.  il.ug^usto  Severo  {pela  or- 
dem) pergunta  ao  Sr.  presif^ente:  quem  é 
que  preside  a  sessão  ?  Pelo  Regimento,  que 
S.  Ex.  acaba  de  invocar,  o  Presidente  só 
pôde  votar  quando  está  na  presidência. 

Ora,  o  nobre  presidente  da  Camará  não  se 
achava  na  presidência  e  votou.  Digne-se  res- 
ponder a  esta  simples  pergunta:  quem  pre- 
side á  sessão  ? 

O  Sr.  Presidente— Está  presidindo  o  vice- 
presidente. 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  E  o  Sr.  presi- 
dente votou? 

O  Sr.  Presidente— Votou. 

O  Sr.  Augusto  Severo— Não  devia  votar, 
não  podia;  elle  estava  ausente,  uma  vez  que 
não  estava  presidindo.  {Pausa,  Interrupções,) 

Outrosim,  pergunta  a  S.  Ex.  si  vae  pro- 
ceder a  nova  eleição,  por  se  ter  annullado  a 
primeira,  por  motivo  de  irregularidade. 

O  Sr.  Presidente— Vou  proceder  á  leitura 
do  art.  46  do  Regimento. 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  Não  ã  esta  a 
questão. 

O  Sr.  José  Mariano— Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  Augusto  Severo— O  que  deseja  saber 
é  onde  estava  o  presidente  effectivo  da  casa. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa— Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  nobre 
Deputado  o  Sr.  José  Mariano. 

O  Sr.  «loaé  Mariano  {pela  ordem) 
—  Sr.  presidente,  o  resultado  da  eleição,  a 
que  se  acaba  de  proceder,  torna  bem  patente 
a  necessidade  que  cada  um  dos  grupos  tem 
de  se  fazer  representar.  V.  Ex.  vê  que  de- 
pois da  eleição,  que  empatou,  muitos  Depu- 
tados se  retiraram,  porque  não  previam 
esta  hypothese  e  nós  com  certeza  não  deve- 
mos aqui  querer  surprezas;  por  isso,  eu  pro- 
poria que  se  adiasse  a  nova  eleição  para  ama* 
nhã.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Sez^^eedello  Oorrca  {pela 
ordem)— Desejo,   Sr.  presidente,  que  V,  EX. 
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esclareça  a  opinião  da  CHmara ;  desejo  saber 
si  realmente  o  Regimento  permitte  o  adia- 
mento da  eleição. 

O  Sr.  Presidente— o  Regimento  não  per- 
mitte e  só  por  voto  da  Camará  poderei  adiar 
a  eleição. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Desde  que 
V.  Ex.diz  que  a  Camará  pôde  resolver  sobre  o 
assumpto,  formularei  um  requerimento  neste 
sentido. 

V.  Ex.  deve  ter  verificado  que  vários 
Deputados  .ià  se  retiraram,  não  prevendo  a 
hypothese  do  empate  desta  votação  ;  si  não  a 
adiarmos,  ella  não  exprimirá  o  pensamento 
da  Camará. 

O  Sr.  Presidente— De  conformidade  com 
o  art.  46  do  Kegimento,  vaese  proceder  à 
nova  eleição. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— V.  Ex.  acaba 
de  dizer  que  a  Camará  poderá  resolver  sobre 
o  adiamento;  e,  neste  sentido,  acabo  de  for- 
mular um  requerimento,  aílm  de  que  a 
Camará  declare  si  consente  ou  não  no  adia- 
mento da  eleição. 

O  Sr.  Irineu  Machado— Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  nobre 
Deputado. 

O  Sr.  Irineu  Ulttohailo  (pela 
ord^m)— Sr.  presidente,  o  meu  nobre  oollega, 
Sr.  Jo8Ó  Mariano,  propoz  que  V.  Ex.  con- 
sultasse a  Camará  si  consente  ou  não  no 
adiamento  da  eleição  de  1'  Secretario  para 
amanhã,  proposta  que  é  reiterada  pelo 
Sr.  Serzedello  Corrêa. 

Nestas  condições,  como  acabo  de  verificar 
que  V.  Ex.  não  quer  submetter  esta  pro- 
posta á  deliberação  ria  ('amara,  appello  da 
decisão  de  V.  Ex.  para  a  Camará.  (Apoiados  ; 
muito  bem,) 

O  Sr.  Preside,  te—  Não  posso 
acceitar  o  requerimento,  que  acaba  de  ser 
formulado... 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— V.  Ex.  não  pôde 
deixar  de  acceital-o. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Appellimos  da  de- 
cisão da  Mesa  para  a  Camará. 

O  Sr.  Presidente— Peço  aos  nobres  Depu- 
tados toda  a  at tenção. 

O  artigo  do  Regiinento  é  claro  a  este  re- 
speito. 

Procedemos  à  eleição  de  \^  St^cretario,  veri- 
ficíindo-se  a  hypothese  contida  no  art.  46, 
que  é  a  seguinte:  «  SI  no  primeiro  escrutínio 
ninguém  obtiver  maioria  absoluta,  passarão 
por  segundo  escrutínio  os  dous  mais  votados. 


e  si  houver  mais  de  dous  com  votos  iguaes* 
a  sorte  decidirá  quaes  devem  entrar  no  se- 
gundo escrutínio.» 

O  Sr.  Paula  Ramos- Peço  a  palavra  pela 
ordem . 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —O  Regimento 
não  prohibeque sí  dirija  â  Camará  uma  con- 
sulta neste  sentido. 

O  Sr.  Irinru  Machado—  E  nem  que  se 
appelle  da  decisão  da  Mesa. 

O  Sr.  Presidente— Peço  aos  nobres  Depu- 
tados que  não  me  intorrompam;  porque 
de  outra  forma  não  posso  esclarecer  a  ques- 
tão. 

Os  nobres  Deputados  devem  comprehender, 
pela  simples  leitura  do  Regimento,  que  se 
trata  de  um  acto  que  deve  ser  realizado  in- 
continente, de  um  acto  consecutivo. 

Eis  o  motivo  por  que  insisto  na  minha 
decisão. 

O  Sr.  José  Mariano— Peço  a  palavra  pela 
ordem . 

O  Sr.  Presidente- Tem  a  palavra  o  nobre 
Deputado. 

O  Sr.  «losé  Mariano  {pela  ordem) 
—  Sr.  presidente,  tive  a  honra  de  submetter 
á  consi<ieração  da  Mesa,  para  ser  apresenta-  | 
(lo  á  Camara,um  requerimento  de  adiamento, 
no  que  fui  secundado  pelo  meu  collega  o  Sr. 
Serzedello  Corrêa.  ' 

V.  EXe  leu  o  Regimento  e  tez  algumas  ob« 
servações  a  esse  respeito. 

Exactamt^^nte,  o  Regimento  determina  que 
a  eleição  seja  feita  em  seguida,  desde  que 
haja  empate  ;  mas,  claramente,  não  diz  que 
a  Camará  não  possa  adiar  essa  eleiç-lo  para 
a  sessão  seguinte. 

A  não  ser  que  o  Regimento  prohiba  expres- 
samente, V.  Ejc.  não  pôde  recusar  o  reque- 
rimento apresentado ;  e,  quando  o  faça,  ain- 
á&  temos  o  recurso  de  appellar  dessa  decisão 
para  a  Camará. 

Nestas  condições,  em  primeiro  logar  re- 
queremos a  V.  Ex.  que  consulte  a  Camará 
si  convém  no  adiamento  da  eleição  para 
amanhã;  e  em  segundo,  caso  V.  Ex.  não 
queira  acceitar  esse  requerimento,  appella- 
mos  dessa  decisão  para  a  Camará.  {Apoiados, 
muito  bent.) 

O  Sr.  Matta  Macíiado-  Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  no- 
bre Deputado. 

O  Sr.  Malta  Alacbado  (pela  or- 
dv>n)  —  Sr.  presidente,  V.  Kx,,  baseando-se 
na  lettra  do  Regimento  tem  toda  razão  na  sua 
interpretação. 
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Mas,  chamo  a  attenção  esdirecida  de 
V.  Ex.  para  o  seguinte  :  a  Camará  pôde 
perfeitamente  alterar  a  sua  ordem  do  dia, 
por  uma  votação  ;  pôde  lambem  adiar  a  vo- 
tação de  um  projecto  qualquer.  O  que  a  Ca- 
mará não  póile  fazer  é  discutir  projectos  que 
fião  foram  dados  para  ordem  do  dia. 

Portanto,  V.  Ex.  si  não  pôde  acceitar  nos 
termos  em  que  foi  apresentado  primeira- 
mente o  requerimento,  pôde  acceital-o  per- 
feitamente nos  termos  com  que  foi  apresen- 
tado pelo  Sr.  José  Mariano. 

O  Sr.  Deputado  José  Mariano  requereu  que 
se  alterasse  a  ordem  do  dia  neste  sentido: 
para  se  adiar  a  eleição  de  \^  Secretario  para 
o  dia  seguinte. 

Nestes  termos  creio  que  V.  Ex.  pôde  per- 
feitamente, de  accordo  com  o  Regimento, 
aoceitar  o  lequerimento. 

Além  disso,  o  art.  59,  que  me  é  lembrado 
pelo  Sr.  Deputado  João  Lopes,  antigo  presi- 
dentedesta  Gamara,  permitte  que  os  casos  de 
empate  de  votações  sejam  decididos  na  sessão 
seguinte. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  1  stamos 
promptos  a  votar  jà,  visto  que  os  nobres 
Deputados  não  querem  o  adiamento. 
(Apoiados). 

O  Sr.  «Io«é  IMÍftriano  {pela  ordem) 
—  Sp.  presidente,  declaro  a  V.  Ex.  que  re- 
tiro o  meu  requerimento. 

O  Sr.  Presidente  —  Vae-se  proceder  & 
chamada. 

O  S^r.  Idiatta  Machado  {pela  or^ 
dem)— Faço  meu  o  requerimento  do  Sr.  José 
Mariano. 

O  S^r.  Belifiarlo    de  Souza,  ^ 

Sr.  presidente,  devo  ã  Camará  uma  explica- 
ção: expuz  ao  Sr.  José  Mariano  a  minha 
opinião,  que  aliás  era  também  a  do  Sr.  Cas- 
siano do  Nascimento,  que  na  hypothese  es- 
pecial em  qne  se  encontrou  a  Camará  podia 
ser  adiada  a  eleição. 

Essamesma  opinião  expressei-aeu  a  V.  Ex., 
qne  por  altos  e  justos  motivos  não  a  acceitou 
p  r  não  parecer  a  S.  Ex.  conforme  ao  Regi- 
mento, cuja  fiel  execução  é  o  único  empenho 
de  V.  Ex. 

O  S^r.  Jamé  Mariano  {pela  ordem) 
^Requeri  o  adiamento  exactamente  de 
accordo  com  o  meu  illustre  amigo  o  Sr.  Be- 
lisario  de  Souza. 

etirei  o  requerimento  â  vista  da  impu- 
gnação que  lhe  foi  feita  e  da  persuasão  em 
que  estavam  os  meus  amigos  de  que  o  illus- 
tre íeader  estava  fotalecendo  a  opinião  de 
V.  Ex. 


O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Eu  não  podia 
combinar  uma  cousa  com  V.  Ex.  para  im- 
mediatamente  pôr  em  execução  outra. 
(Apoiados).  V.  Ex.  me  conhece  pouco. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Faço  a  devida 
justiça  a  V.  Ex.  e  quero  tornar  bem  claro 
que  não  pretendi  fazer  accusação  a  V.  Ex., 
que  não  articulei  de^ta  tribuna  nenhuma 
accusação  ao  meu  illustre  amigo. 

O  Sr.  Herbdia  de  SÁ  —  Apoiado.  V.  Ex. 
tem  razão. 

O  Sr.  I»re«ldeiite  —  Vae-se  pro- 
ceder a  votação  do  requerimento  apresentado 
pelo  Sr.  José  Mariano  e  que  o  Sr.  Matta 
Machado  fez  seu,  pedindo  a  inversão  da 
ordem  do  dia. 

A*  Mesa  não  cabe  sinão  coasultar  a  Ca* 
mara  sobre  este  requerimento. 

O  Sr.  João  de  Siqueira— Voto  contra  para 
sustentar  a  Mesa. 

O  Sr.  Cassiano  do  IVancl- 
mento  {pela  ordem)  —  Desde  que  V.  Ex. 
proclamou  o  resultado  da  votação  que  acaba 
de  ser  realizada  por  83  votos  de  um  lado, 
83  de  outro  e  uma  cédula  em  branco,  a  pri- 
meira ideia  que  dominou  o  espirito  da  Ca- 
mará foi  adiar  a  eleição  de  !<>  Secretario  para 
a  sessão  seguinte. 

V.  Ex.,  porém,  a  quem  foi  sujeito  o  alvi- 
tre recusou,  e  máo  grado  ás  instancias  da 
opposiçao  e  dos  amigos,  V.  Ex.  disse  que  o 
Regimento  não  permittia  ficar  addiada  a  vo- 
tação para  amanhã.  Em  nome  dos  meus  ami- 
gos,declaro  a  V.  Ex.  que,  embora  pense  que 
a  matéria  podia  ser  a^ldiada,  nós,  em  respeito 
ao  principio  da  autoridade  que  V  Ex.  re- 
presenta nesta  quadra  em  que  tanto  nisto  se 
falla,nos  subordinamos  e  aoceitamos  a  eleição 
agora  mesmo. 

O  Sr. Matta  Machado  {para  uma 
explicação  pessoal) — Sr.  presidente,  parece-me 
que  alguns  coUegas  não  comprehenderam  o 
meu  requerimento.  V.  Ex.  decidiu  bem, 
quando  afflrmou  que  em  vista  do  Regimento 
não  podia  addiar  a  eleição,  devendo  fazel-a 
immediatamente.  Desta  bancada  partiram 
protestos  e  appellaram  da  decisão  de  V.  Ex. 
para  a  Camará  e  V.  Ex.  não  decidiu  sobre 
este  ponto... 

Muitos  Srs.  Deputados  —  Decidiu  ;  de- 
cidiu. 

O  Sr.  Matta  Machado  —  . . .  não  delibe- 
rou sobre  o  assumpto,  porque  tal  era  a  confu- 
zão  DO  recinto,  que  não  se  sabe  nem  se  ouviu 
o  que  V.  Kx.  disse.  Foi  então  que  interveiu 
o  Sr.  José  Mariano  que,  conhecedor  como  é 
do   Regimento,  pediu,  não  mais  o  que  se 
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tinha  pedido  antesjsto  é,  que  Y.Ex.  addíasse 
por  si  mesmo  a  eleição,  mas  sim  requereu 
que  a  Camará  votasse  o  adiamento. 

Então,  usei  da  palavra  e  disse  que  a  Ca- 
mará é  senhora  absoluta  da  sua  ordem  do 
dia  e  pode  alteral-a  por  qualquer  modo.  Este 
é  o  principio  geralmente  seguido.  V.  Ex., 
pois,  não  podia  mais  recusar  o  requerimento 
de  adiamento  e  de  facto  não  rejeitou-o  ;  ia 
até  submettel-o  a  votos  quando,  por  uma  re- 
viravolta imprevista.  .  .  (  Apoiados  e  não 
apoiados  ;  apartes.  Soam  os  tympanos  e  o 
Sr,  presidente  reclama  attenção.) 

O  Sr.  Matta.  Machado— Os  meus  il lustres 
collegas  que  me  conhecem  sabem  que  não 
tenho  intenção  de  ofifender,  e  nem  mesmo  ha 
oífensa  em  dizer-se  que  em  uma  luta  em  que 
disputam  beliigerantes,  lançou-se  mão  deste 
recurso  legitimo. 

O  Sr.  Nilo  Pbçanha  —  Ha,  já  somos  belii- 
gerantes ? ! 

Um  Sr.  Deputado  —  O  recurso  já  é  legi- 
timo ?  A  declaração  ó  importante. 

O  Sr.  Matta  Machado  —  Esta  declaração 
seria  importante  si  não  partisse  dos  meus  lá- 
bios, porque  aqui  só  represento  o  eleitorado 
que  em  má  hora  mandou-me.  {Não  apoia- 
dos). Mas  houve  reviravolta  e  comprehen- 
de-se  perfeitamente.  V.  Ex.  ia  acceitar  o  re- 
querimento e  o  Sr.  José  Mariano  com  a  ha- 
bilidade que  o  caracteriza  retirou-o. 

Eu  o  âz  meu,  adoptei  o  Alho  repellido  pelo 
Sr.  José  Mariano  e  peço  a  V.  Ex.  que  o  po- 
nha em  votação. 

O  Sr.    Belisario  de  Souza  — 

(pela  ordem)  pede  a  votação  nominal  para  o 
requerimento  do  Sr.  Matta  Machado. 

O  Sr.  José  IIIaria.no  —  Sr.  pre- 
sidente, pedi  a  palavra  para  uma  expli- 
cação pessoal  e  V.  Ex.  não  me  podia  re- 
cusal-a. 

O  Sr.  Presidente— Não  recusei  a  palavra 
ao  nobre  Deputado  e  si  não  lh*a  dei  logo.  foi 
porque  a  Gamara,  na  occasião  em  que  V.  Ex. 
a  pediu,  estava  em  tumulto. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Bom,  quero  dar 
uma  prova  de  cortezia,  aguardando  occasião 
mais  opportuua  para  utilizar-me  da  palavra. 

O   Sr.  Henrique  ATalladares 

-*  Sr.  presidente,  penso  que  V.  Ex.  não 
pôde  acceitar  este  requerimento.  A  ordem 
do  dia  compõese  da  votação  para  1°  Secre- 
tario 6  depois  de  mais  alguns  projectos ;  e, 
sendo  assim,  pergunto:  iniciada  a  discu5«ão 
de  um  projecto  pôde  V.  Ex.,  depois  do  ora- 
dor terminar,  e  não  estando  encerrada  a  dis- 


cussão, acceitar  um  requerimento  de  inver- 
ção  da  ordem  do  dia  ?  Creio  que  não.  (Tro- 
cam-se  muitos  oparte^). 

Neste  caso,  a  votação  do  1°  Secretario, 
tendo  sido  inicia-la,  não  pôde  V.  Ex.  inter- 
pompel-a  sinão  por  falta  de  numero,  porque 
vae  contra  o  Regimento. 

Tenho  concluído. 

O  Sr.  Presidente— Não  posso  dei- 
xar de  acceitar  o  requerimento  do  Sr.  Matta 
Machido  contra  o  qual  poderão  votar  os  no 
bres  Deputados  si  entenderem  que  elle  é  con- 
tra o  Regimento.  Seja  como  for,  é  preciso 
uma  fcolução  e  vou  submetter  a  votos  o  re- 
querimento, pondo  em  primeiro  logar  a  vo- 
tos o  requerimento  do  Sr.  Belisario  de  Souza, 
pedindo  a  votação  nominal. 

Posto  a  votos  o  requerimento  do  Sr.  Beli- 
sario de  Souza  foi  rejeitado  por  80  votos  con- 
tra 75. 

Posto  a  votos,  é  rejeitado  o  requerimento 
do  Sr.  Matta  Machado. 

E'  annunciada  a  eleição  do  1°  Secretario. 

Proccdendo-se  à  chamada  para  a  eleição  de 
1°  Secretario  votaram  os  Srs. :  Silvério  Nery, 
Carlos  Marcellino,  Albuquerque  Serejo,  Amo- 
rim Figueira,  Tlieotnio  de  Britto,  Serzedello 
Corrêa,  Matta  Bacellar,  Urbano  Santos.  Luiz 
Domingues,  Rodrigues  Fernandes,  Eduardo 
de  Berrêdo,  Henritjue  Valladares,  Pedro  Bor- 
ges, Thomaz  Accioly,  Bezerril  Fontenelle,  Ilde- 
fonso Lima,  João  Lopes,  Francisco  Sâ,  Mari- 
nho de  Andrade,  Fi  ederico  Borges,  Augusto 
Severo,  Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gur^rel, 
José  Peregrino,  Coelho  Lisboa,  Appolonio  Ze- 
naydes.  Silva  Mari/>,  José  Mariano,  AíFonso 
Costa,  Coelho  Cintra,  Barbosa  Lima,  Martins 
Júnior,  Moreira  Alves,  João  de  Siqueira,  An- 
gelo Neto,  Arthur  Peixoto,  Rocha  Cavalcanti, 
Felisbello  Freire,  Jayme  Villas  Boas,  Pinheiro 
Júnior,  Torquato  Moreira,  José  Murtinho,  Xa- 
vier da  Silveira,  Oscar  Gorloy,  Irineu  Machado, 
Alcindo  Guanabara,  Timotheo  da  Costa,  Au- 
gusto de  Vasconcellos,  Raul  Barroso,  Felippe 
Cardoso,  Fonseca  Portella,  Krico  Coelho,  Nilo 
Peçanba,  Campolina,  Mayrink,  Calogeras,  Al- 
meida Gomes,  Monteiro  «le  Barros,  Ildefonso 
Alvim,  Luiz  Detsi,  Antero  Botelho,  Alfredo 
Pinto,  Octaviano  de  Brito,  Matta  Machado, 
Leonel  Filho,  Ferreira  Pires,  Rodolpho  Abreu, 
Augusto  Clementino,  Theotonio  de  Magalhães, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Rodolpho 
Paixão,  Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal, 
Alvares  Rubião,  Casemiroda  R(  cha.  Costa  Jú- 
nior, Bueno  de  Andrada,  Fernando  Prestes. 
Rodolpho  Miranda,  Ovídio  Abrantes,  Alves  de 
Castro,  Xavier  do  Valle,  Alencar  Guimarães, 
Brazilio  da  Luz,  Lamenha  Lins,  Leôncio  Cor- 
roa, Lauro  Miiller,  Paula  Ramos,  Francisco 
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Tolentino,  Pedro  Ferreira,  Plinio  Casado, 
Martins  Ck)sta,  Guillon,  Marçal  Escobar,  Poa- 
sidonio  da  Cunha,  Francisco  Alencastro,  Riva- 
davia  Corrêa,  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de 
Albuquerque,  Py  Crespo,  Campos  Cartier  e 
Cassiano  do  Nascimento  (103). 

PLnda  a  chamada,  procede-se  â  contagem 
das  conluias;  verifica-se  102. 

OSp.I^refinidente— Não  ha  numero; 
yae-se  passar  á  matéria  em  discussão. 

O  Si*.  CAiifilano  do  IVasci- 
menlo  {pela  ordem)  —  Sr.  presií^ente,  a 
opposição  concorreu  à  sessão  de  hoje  conven- 
cida de  que  os  amigos  do  ^çoverno  tinham 
mudado  de  procedimento,  que  não  abando- 
nariam mais  estas  cadeiras  e  que, vencidos,  ou 
vencedores,  concorreriam  com  o  seu  esforço, 
com  as  luzes  do  seu  entendimento  e  com  os 
conselhos  do  seu  patriotismo,  para  a  obra  do 
engradecimento  da  Nação. 

O  Sr.  João  Lopes— Tudo  conforme  os  edi- 
taes  publicados. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Tudo 
conforme  os  editaes  publicados.  Não  são  de- 
corridas 24  horas  e  o  paiz  observa  que  a 
maioria  de  occasião  continua  a  fazer  ob- 
strocção  parlamentar,  privando  o  paiz  do 
concurso  que  tinha  direito  a  esperar  das  suas 
luzes  e  do  seu  patriotismo. 

Tomo  a  palavra  neste  momento  para  re- 
querer a  V.  Ex.  que  haja  de  mandar  publi- 
car no  Diário  do  Congresso  a  lista  dos  nomes 
dos  Srs.  Deputados  que  compareceram, 
qual  o  numero  com  que  se  abriu  a  sessão  a 
que  estamos  assistindo  e  bem  assim  esta  ul- 
tima lista  de  chamada,  que  se  acaba  de  flaizer, 
para  desempate  da  eleição  de  P  Secretario  da 
Camará  (apoiados),  afim  de  que  o  paiz  íique 
sabendo  quaes  os  Deputados  que  se  retiraram 
do  recinto,  tornando  estéril  e  perdida  a  ses- 
são de  hoje. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— V.  Ex.  foi  o 
primeiro  a  propor  o  adiamento. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Sr.  presi- 
dente, tendo  eu,  ha  pouco,  proposto  o  adia- 
mento, que  V.Ex.  não  quiz  acceitar,  eu  e  os 
meus  amigos  sojeitamo-nos  á  deliberação  de 
V.  Ex. 

Vozes— Apoiado. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Portanto, 
não  vejo  como  possa  recahir  sobre  mim  a 
increpação  que  acaba  de  me  fazer  o  nobre 
Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  que,  aliás, 
com  os  seus  amigos^  abandonou  o  recinto.  • . 

O  Sr.  Ovídio  AnaANTKS- E  commandou  a 
retirada. 


O  Sr  .  Cassiano  do  Nascimento—  . . .  e  com- 
mandou a  retirada.  Nestas  condições,  Sr. 
presidente,  desejo  que  fique  consignado 
nos  Annaes^  como  um  protesto,  que  nós. 
Deputados  da  opposição  parlamentar  ao  go- 
verno do  &r.  Prudente  de  Moraes,  na  sessão 
de  hoje,  mantivemos  uma  attitude  correcta, 
em  contrario  aos  seus  amigos.  E,  Sr.  Presi- 
dente,si  me  íôra  licito  pedir  JA  que  não  tenho 
autoridade  para  aconselhar,  appellaria  para 
o  próprio  Sr.  Presidente  da  Republica,  afim 
de  que  S.  Ex.  insista  com  os  seus  amigos 
para  que  saibam,  como  nós.  Deputados 
opposicionistas,  cumprir  o  seu  dever.  (Muito 
bem,  muito  bem.) 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Peço  a  palavra 
para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Presidente- Tem  a  palavra 
o  Sr.  Belisario  de  Souza,  para  uma  expli- 
cação pessoal. 

(No  momento  em  que  assomava  d  tribuna  o 
Sr.  Belisario  de  Sousa,  foram  trocados,  entre 
os  Srs,  Fernando  Prestes  e  Pedro  Borges^  t?ío- 
lentissimos  apartes.  Tumulto.) 

O  Sr.  Presi  deu  te— Suspendo   a 

sessão. 

Suspende-se  a  sessão  Às  3  horas  e  35  mi- 
nutos. 

Reabre-se  às  4  horas. 

O  Sr.   Presidente— Vae  se   ler  o 

expediente. 

O  Sr.  r^  o  Secretario  (servindo  de  i») 
procede  à  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sr.  Deputado  Euclides  Vieira  Malta, 
de  3  do  cori-ente,  communicando  que  por  mo- 
tivo de  moléstia  deixa  de  comparecer  ás 
sessões  da  Camará.— Inteirada. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de5  do  corrente, 
satisfizendo  a  requisição  desta  Gamara  no 
offlclo  n.  40,  de  li  do  mez  findo.— A  quem 
fez  a  i*equisição.  (O  Sr.  Deputado  João  de 
Siqueira.) 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  5  do  cor* 
rente,  enviando  o  requerimento  em  que  Se- 
bastião José  de  Quadros,  l^  pharoleiro  do 
pharol  das  Salinas,  no  Estado  do  Pará,  pede 
que  lhe  seja  concedida  aposentadoria  na- 
quelle  cargo.— A'  Commissão  de  Fazenda. 

O  Sr.  Ovídio  ilLbrantes  —  (pela 
ordem)^ST.  presidente,  pedi  a  palavra  para 
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dirinrir  algumas  ceasaras  ao  presidente  eífe- 
ctivó  desta  Gamara  e  ao  nie^mo  tempo  elo- 
giar a  V.  Ex. 

V.  Ex.  ha  de  se  recordar  de  que  não  ha 
muitos  dias  quam^o  houve  aqui  um  pcqu<  no 
incidente,  no  recinto  desta  Camará,  o  Sr.  Dr. 
Arthur  Rios,que  então  presidia  os  nossos  tra- 
balhos, ordenou  que  fossem  evacuadas  as  ^'a- 
lerias... 

Um  Sr.  Deputado—  Violentamente. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— ...um  pouco  vio- 
lentamente, empregan<lo  até  a  lorçi  pu- 
blica. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio—  Não  apoiado  ; 
V.  Ex.  deve  lembrar-se  de  que  o  Sr.  Dr. 
Arthur  Rios  declarou  que  nenhuma  ordem 
deu  nesse  sentido. 

O  Sr.  Arthur  Torres— E'  exacto. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— O  facto  verifi- 
cou-see  eu  tiveoccasião  de  reclamar. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio— O  que  estou 
contestando  ó  o  facto  de  ter  havido  essa  or- 
dem da  parte  da  Mesa. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  — V.  Ex.  não 
ignora  que,  tendo  eu  chamado  a  attenção  do 
Presidente  da  Camará  para  esse  lacto,  S .  Ex. 
declarou  que  nenhuma  ordem  dera  nebse 
sentido. 

Absolutamente  não  sabia  que  de  outra 
fonte  emanassem  essas  ordens,  a  não  ser  da 
Commissão  de  Policia  da  Camará  (Apoiados,) 
Si  delia  não  partiu,  a  ordem  foi  illegal. 

Hoje  um  novo  incidente  se  dá  e  V.  Ex., 
procedendo  correctamente,  deixou,  pelo  que 
merece  louvores,  que  o  povo  que  se  acha  n:is 
galerias  apreciasse  os  trabalhos  da  Camará  e 
as  desordens  que  a'|ui  se  dão 

O  Sr.  Nilo  Peçanha—  Melhor  seria  que 
não  estivessem  presentes.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— E'  preciso,  Sr. 
presidente,  que  este  povo,  que  nos  elegeu, 
possa,  dessas  galerias,  apreciar  quaes  são  os 
responsáveis  pelas  desordens  de  que  ora  está 
sendo  theatro  esta  Camará. 

Cumpre  notar  que  tolos  estes  inci- 
dentes são  provocados  pela  minoria  írover- 
namental  que  hoje  retirou-se  do  recinto, 
deixando  a  opposição  em  maioria ,  sem  poder 
cumprir  os  seus  deveres.  (Apoiados,) 

K  preciso  que  o  povo  saiba  que  queni^n- 
pede  os  trabalhos  regulares  da  Camará,  não 
são  aquelles  que  teem  a  responsabilidade  de 
fazer  opposição  ao  governo,  mas  aquelles 
que  são  partidários  do  principio  da  autori- 
dade. [Apoiados  e  não  apoiados,) 

Tenho  dito. 

O  Sr.  Irineu  Maeliado  {pela 
o)dem)-^Si\  presidente,  como  o  meuillustre 


coUega  Deputado  por  Goyaz  deu  de  presente 
a  V.  Ex.  alguns  elogios,  não  quero  deixar 
passar  isto  em  julgado;  quero  também  pre- 
sentear a  V.  Ex.  com  ali(umas  censuras. 

Efn  primeiro  logar,  V.  Ex.  devia  ter  feito 
a  apiiraçio  das  cédulas,  não  obstante  ter 
verilii-ado  que  não  existia  numero  legal. 

Nem  pelo  facto  de  se  ter  verificado,  em 
votíicão  nominal,  a  falta  de  numero,  nunca 
se  siipprimiu  da  acta  o  resultado  da  votação, 
nunca  se  eliminou  das  columnas  do  Diário 
do  Congresso  esse  resultado. 

Em  segundo  legar,  quero  attribu ir  a  V.  Ex. 
a  responsabilidade  deste  conâicto,  tendo  com- 
mettido  um  erro  de  offlcio.  {A;?oiados  e  não 
apoiados,) 

V.  I^x.  não  podia  interromper  a  votação, 
para  dar  a  palavra  ao  Sr.  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 

O  Sr.  Beltsario  de  Souza— Não  apoiado. 
V.  Ex.  faz  injustiça  ao  próprio  Sr.  Cassiano 
do  Nascimento,  que  conhece  perfeitamente  o 
Regimento  e  não  teria  pedido  a  palavra  si  o 
Regimento  não  lh*o  psrmittisse.    (Apoiados.) 

O  Su.  Irinku  Machado- Quando  um  Depu- 
tado pede  a  palavra,  não  está  entendido  que 
o  Presidente  da  Camará  seja  obrigado  a  con- 
cedor-lh'a  im mediatamente.  Elle  ha  de  aguar- 
dar o  momento  opportuno.  (Apoiados^  não 
apoiados^  apartes  nuiuerosos,) 

Quero  assignalar  bem  esta  circumstancia, 
para  que  se  >aiba  que  a  Mosa,  cujos  membros 
estão  em  divergência  de  opinião  com  o  illus- 
tre  Presidente  effectivo,  o  Sr.  Arthur  Rios, 
tem  causado  a  t  ste  illu^stre  cidadão  grandes 
pezarts  e  o  maior  constrangimento  possível, 
(não  apoiados),  ficando  S.  Ex.  a  toda  hora 
em  difflculdades,  pela  falta  de  boa  vontade 
ou  pela  falta  de  pratica  dos  dignos  auxiliares 
da  Mesa.  (Protestos,  não  apoiados,) 

Não  ó  gratuita  esta  accusação,  porque  o 
Sr.  Dr.  Arthur  Rios  arreda -se  com  frequência 
logar  de  Presidente  da  Camará,  começando 
logo  depois  os  tumultos,  as  desordens  regi- 
mentaes. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro*-E'  injustiça 
clamorosa  que  V.  Ex.  faz  ao  Sr.  Arthur  Rios. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Ikineu  Machado— Eu,  portanto, faço 
um  appello  ao  Sr.  Presidente  effectivo  da 
Camará,  para  que  S.  Ex.  tenha  mais  assi- 
duidade na  direcção  dos  trabalhos. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior— Não  apoiado: 
elle  tem  tanta  quanto  possível  ;  V.  Ex.  é 
injusto. 

O  Sr.  Irineu  Machado— A  Camará  perdeu 
três  dias  inteiros  com  a  precipitação  do 
Sr.  Valonte  de  Novaes,  digno   2"  í>ecretario. 

O  Sr.  Costa  Júnior- Ha  dous  mezes  que 
fuucciona  a  Camará  sem  fazer  cousa  alguma. 
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o  Sr.  Jcio  DE  Siqueira— A  culpa  é  do 
Governo.  (Apoiados  e  não  apoiados .) 

OSíi.  iRiNEU  Machado— Os  illustres  col- 
legv^s  8rib<^  m  que  o  facto  de  estarmos  em  i!»aio- 
ria  Dão  imp.'ita  em  obrigar  nos  a  votações  da 
Camará,  por.jue  não  temos  presentes  Depu- 
tados (l:i  oi)wosiçâo  em  numero  de  107. 
\  A^firtes .) 

E  preciso  distinguir  a  ausência  ocoasional 
da  anseacia  proposital  do  recinto  pelos 
araisro:?  lo  Presidente  da  Republica. 

Fiaalraente,  Sr.  Presidente,  desejo  saber 
qual  a  solução  que  V.  Ex.  dà  ao  peiido  do 
illustre  Deputado,  o  Sr.  Cassiano  do  Nas- 
cimento. 

O  Sr.  João  de  Siqueira— O  Sr.  Presidente 
declarou  que  mandaria  publicar  a  lista  dos 
Deputados  que  votaram. 

O  Sr.  Irineu  Machado— Essa  declaração 
precisa  ser  íeita  cjm  muita  clareza,  já  que  a 
M';sa  i>e  habituou  a  ter  dous  pezos  e  duas 
ineílidas. 

Ao  abandonar  a  tribuna  quero  deixar  bem 
accentuado  que  V.  Ex.,  que  recusou  formal- 
mente o  peíMdo  do  Sr.  José  Mariano,  logo  de- 
íoi9  acceitou'  o  requerimento  do  Sr.  Matta 
Muchado,  que  não  importava  em  perâlhar  o 
rpquerimento  do  nobre  Deputado,  mas  em 
chrismal-o,  e  isso  porque  estamos  presen- 
ciando o  veso  lamentável  de  se  receber  da 
Presidência  da  Caujara  palavra  de  ordem  até 
para  a  retirada  de  Deputados  do  partido  go- 
v-rnamental.  (O  Sr.  Helisario  de  Souza  e  ou- 
tros Srs.  Deputados  protestam  vehemente- 
me^te.) 

Nós  temos  presenciado  este  facto  e  é  essa  a 
TiiZão  por  qnc  desejo  que  as  galerias  assistam 
a  tolos  os  tramites  da  sessão,  que  observem 
que,  muitas  veízeà,  da  Presidência  da  Gamara, 
sti  faz  o  aceno  de  retirada  para  os  amigos  rU 
minoria  governamental .  (Protestos  vehemen- 
iís,  apoiados») 

O  Sr.  Presidente— O  illustre  Depu- 
tado não  tem  razão  nas  observações  que  fez 
cm  relação  ã  chamada.  Declarei  que  fiaria 
publicar  a  lista  da  chamada,  porque  a  eleição 
uorainra  a  que  se  pro(«deu  importava  em 
chamada. 

Em  segundo  logar,  também  não  tem  razão 
o  nobre  Deputado  quando  diz  que  da  Mesa 
par-em  acenos  para  as  retiradas  de  Depu- 
res do  rexiinto.  Posso  garantir  ao  illustre 
líeputailo  que,  drsde  que  tenho  occupalo  a 
^re^  M  ncia  da  Gamara,  o  meu  procedimento 
^-in  s;d'j  o  mús  correcto  possível.  (Apoiados,) 

Ofcír.  JLiooncIo  Oorrêa— Sr.  pre- 
*  '♦'Ht  ,  não  ê  sem  um  sentimento  protlmdo 
'•ft  contrariedade  que  venho  á  tribuna  neste 
aimeuio.  Contrariedade  perfeitamente  j usti- 


ficavel,  Sr.  presidente,  porque  tenho  de  ana- 
lysar  actos  menoá  correctos  do  Sr.  Presidente 
da  Republica,  a  quem  me  aíflz  outr'ora  a  ver 
como  um  dos  gloriosos  porta-bandeiras  das 
aspirações  nacionaes,  nos  bellos  tempos  da 
propaganda  republicana,  e  que  hoje  contem- 
plo tristemente  como  uma  colcha  de  retalhos, 
encoscorada,  recosida  e  trabalhada  por  todas 
as  ambições  irrequietas,  por  todos  os  desejos 
de  mando,  pir  todos  os  anceios  de  persegui- 
ção e  de  vin.írança.  Elle,  que  foi  um  dos  mais 
brilhantes  operários  da  obra  memorável  com 
que  a  15  de  novembro  ázimos  a  integração 
republicana  da  America,  é  hoje,  por  uma 
cruel  ironia  da  contigencia  humana,  o  cava- 
dor  sombrio  e  sinistro  do  geu  passado  e  do 
seu  nome.  (Muitos  apoiados  e  não  apoiados» 
Apartes) , 

Até  quando,  Srs.  Deputados,  quererá  o 
Sr.  Prudente  de  Moraes  flagellar  com  a  sua 
cólera  aquclles  que,  â  custa  de  sacrificios,  de 
sangue,  desbravaram  o  caminho  queS.  Ex. 
perlustra  ?  ( Apoiados) . 

Que  a  pei^seguição  aos  vencedores  vencidos 
pompeie  na  culminância  de  um  requinte  re* 
voltante ;  que  a  dispersão  se  faça  entre  esses 
malditos  sublimes  que  foram  hontem  a  salva- 
ção da  Republica,  e  que  são  hoje  a  esperança 
da  Pátria;  que  seja  um  crime  o  ter-se  abe*  to, 
através  de  gemidos  e  de  poças  de  sangue,  o 
caminho  de  Piracicaba  ao  Itamaraty  ;  o  que 
ninguém  poderá  apagar  da  alma  e  da  consci- 
ência do  Brazil  republicino  é  a  veneração 
por  esse  immortal,  cuja  data  de  morte  o 
povo,  no  culto  de  sua  religião  civica,  habi- 
tuou-se  a  fazer  um  grande  dia  de  resurreição 
nacional,  como  o  provou  a  29  do  passado  ! 
(Apoiados), 

O  que  ninguém  poderá  prohibir  é  que  se 
façii  do  tumulo  do  Marechal  Floriano  Pei- 
xoto, tumulo  sagrado  que  encerra  a  constel- 
lação  immensa  da  nossa  saudade,  mais  do 
que  um  exemplo  e  do  que  um  symbolo,  a 
ducc  estrella  solitária  de  todas  as  esperanças 
dos  que  ainda  sonUam  para  esta  terra  com 
mais  formosos  e  melhores  dias  i  (Muitos 
apoiados.  Muito  bem ^  muito  bem), 

E  isso,  Sr.  presidente,  porque  naquelle  mo- 
mento excep|Cional  em  que  os  destinos  de  todo 
um  povo  tiveram  de  ser  definidos  em  um 
conflicto  de  morte,  ello  teve  a  estatura  dos 
gigantes  que  assomam  das  grandes  crises  hu- 
manas, como  a  columna  de  fogo  do  deserto, 
para  assignalar  ds  muli  idões  o  rumo  a  seguir 
(apoiados);  e  isso,  Sr.  presidente,  porque, 
cumo  Washington  o  como  Bolivar,  elle  teve 
uma  como  ali ucinação  pela  pátria,  pois  no  dia 
em  que  houve  quem  volvesse  olhar  vesgo  e 
s.5,crile;i[0  para  a  sua  soberania,  elle  soube 
atfivmar,  com  a  calma  e  a  decisão  suprema 
dos  heróes,  a  doutrina  americana  que  vae  se 
ooústituir  o  centro  de  toda  a  vida  internaçia:^. 
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nal  e  politica  do  Novo  Mundo  ;  e  isso,  Sr.  pre- 
sidente, porque  quan^lo  se  quiz  esquecer  que 
deste  lado  da  America  já  a  -augusta  divindade 
dos  povos  —  a  democracia  moderna  ^  tinha 
também  os  seus  templos,  elle  ergueu,formida- 
danda,  a  sua  fronte  de  poiítiflce  e  appellou 
para  o  que  havia  de  viril  no  peito  desta  Na- 
ção, convidando  para  o  sacriâcio  os  crentes 
consternados,  porque  sabia  que  a  victoria  das 
novas  religiões  se  conquista  pelo  martyrio ;  e 
isso,  Sr.  presidente,  porque,  no  momento  de 
fixar  a  sua  nobre  personalidade  histórica,  re- 
velou-se  assombrosamente  forte  e  assombro- 
samente grande,  fican^lo  eternamente  sensí- 
vel no  horizonte  como  astro  do  Universo  mo- 
ral ;  e  isso,  Sr.,  presidente,  porque  esse  heróe 
que  tombou,  na  phrasede  ouro  do  poeta  mys- 
tico  da  Allemanh'1,  como  o  sol  no  occaso,  por 
entre  os  esoorralhos  últimos  do  dia  o  às  ho- 
sannas  derradeiras  da  luz,  foi  tão  gi*ande,  tão 
glorioso,  tão  extraordinário,  que  foi  preciso 
que  a  morte  o  levasse,  afim  de  que  as  emas, 
que  rasteiam,  pudessem  disputar  ás  águias  a 
glorificação  olympica  das  alturas ! . . .  (  Calo- 
rosos apoiados  \  muito  bem,   muito  bem.) 

Sr.  presidente,  neste  terrivel  momento  de 
agonia  Pátria,  em  que  os  fortes  com  resigna- 
ção esperam  e  as  consciências  dos  fracos  si- 
lenciam, a  ninguém  surprehende,  por  certo, 
o  modo  triste  e  doloroso  pelo  qual  foram 
exonerados  de  seus  legares  o  commandiínte 
e  o  ajudante  da  fortaleza  de  Santa  Cruz,  offl- 
ciaes  distinctissimos  do  exercito  nacional,sol- 
dados  que  trazem  em  seus  nomes  o  penhor 
de  sua  fé  republicana.  (Apoiados.) 

E  que  ninguém  esqueça,  Sr.  presidente, 
que  para  a  ronda  terrivel  do  baluarte  da 
honra  republicana  mandou-se,  talvez  por  um 
requinte  de  perversidade,  o  cr uzador  de  nossa 
marinha  em  cujo  costado  fulgura,  como  uma 
tradição  e  como  uma  legenda,  o  nome  do 
mestre  amado  dos  discípulos,  mestre  que 
fazi  i  de  sua  catliedra  o  altar  sagrado  de  to- 
das as  esperanças  da  mocidade  republicana 
deste  nobre  ton'ão  brazileiro !  (Apoiados.) 

Mas  não  era  isso  bastante;  era  preciso,  ao 
que  se  diz,  que  a  acção  fatal  do  ^overoo  se 
estendesse  até  o  digno  e  bravo  commandante 
da  fortaleza  de  S.  João,  afim  de  que  elle  as- 
signalasse  toda  a  extensão  do  seu  ódio  á 
classe  gloriosa,  em  cujos  hombros  subiu  o 
Sr.  Prudente  de  Moraes»  (Apoiados.) 

Que  motivo  de  ordem  publica  aconselhou 
tão  desastrado  procedimento?  E'  o  que  per- 
gunto neste  requerimento  que  vou  ter  a 
honra  de  sujeitar  á  apreciação  desta  Gamara. 

Acaso  esquece  o  governo  que  a  honra  do 
mais  obscuro  soldado  vale  tanto  como  a  honra 
do  primeiro  magistrado  da  Nação?  Em  que 
posição  ficam  coUocados  perante  a  opinião 
publica  esses  honrados  oíllciaes,  tão  cruel- 


mente desprestigiados  pelo  Podfer Executivo? 
E,  porque,  tendo  o  decreto  da  transferencia  a 
data  de  30  do  passado,  só  hoje  recebeu  a  saiic- 
ção  do  Diário  Official?  O  que  significa  tudo 
isto?  Acaso  pôde  tanto  a  inveja  por  um 
morto?  O  que  pretende  o  Sr.  Prudente  de 
Moraes?  Até  onde  quer  S.  Ex.  pôr  á  prova  a 
nossa  paciência?  Até  quando  quer  esbofetear 
o  exercito...  (Muito  bem^  muito  bem.  Tro- 
cam-se  violentos  apartes.  Apoiados  e  não 
apoiados.  Tumulto.  Soam  os  tympanos.  O  Sr, 
presidente  reclama  attenção.) 

Não  sei  porque  se  irritam  os  nobres  Depu- 
tados que  tão  ar^iorosamente  me  aparteiam, 
quando  o  Sr.  Presidente  da  Republica  não  se 
cinge  a  esbofetear  o  exercito,  mas  a  cuspir 
sobre  a  virgindade  dos  sentimentos  repu- 
blicanos de  cada  official  e  de  cada  soldado! 
(Apoiados  e  não  apoiados.  Trocam-se  muitos 
apartes.) 

Que  essas  psrguntas,  simples  e  singelas, 
tenham  a  extensão  de  um  clamor,  porque  no 
banquete  fúnebre  de  vergonhas  a  que  a  Re- 
publica assiste,  neste  momento,  esses  factos 
devei.:  occupar  um  legar  de  honra. 

Como  é  desolador,  Sr.  presidenta,  saber-se 
que  ó  só  através  de  manifestações  de  vin- 
gança que  ha  governo  neste  paiz ! 

Esse  timoneiro,  immovel  e  petrificado,  que 
fez  da  náo  do  Estado,  desarvorada  e  sinistra, 
o  esquife  hediondo  de  todas  as  generosas  aspi- 
.'açoes  ile  minha  Pátria;  que  não  tem  olhos 
para  ver  a  borrasca,  que  se  approxima,  nem 
vigor  de  pulso  para  suster  as  oscillações 
do  leme,  te.n,  entretanto,  olhos  para  ver  em 
cada  republibano  um  suspeito,  e  pulso  para 
rasgar  no  coração  angustiado  da  Republica 
as  fontes  das  dissenções  intestinas  e  do  odlo 
entre  irmãos.  (Apoiados  e  não  apoiados. 
Apartes.) 

Ah  !  mas  quando  so  fechar  o  cyclo,  frio  e 
infecundo,  da  actual  administração  presiden- 
cial, e  o  Sr.  Prudente  de  Moraes  descer  as  es- 
cadas do  Friburgo,  escadas  felizmente  não 
descidas  nem  por  Deodoro  nem  por  Floriano, 
(apoiados)  e  14  se  fôr  caminho  de  Piracicabit, 
por  entre  a  indifferença  publica,  e— quem 
sabe  ?—  acorapíinhado  da  oommiseração  de 
algumas  almas  piedosas,  hão  de  lhe  passar 
gemedoramente  an*4i  os  olhos,  como  um  re- 
morso e  como  um  pesadelo,  seus  quatro  lon- 
gos e  trevosos  annos  de  administração*  ape- 
nas glorificados  pela  rápida  e  luminosa  pre- 
sença no  poder  do  eminente  Dr.  Manoel  Vi- 
ctorino  Pereira.  (Muitos- apoiados.) 

O  Sr.  Irineu  Machado— V.  Ex.  está  açu- 
lando  a  inveja  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica. 

O  Sr.  Leôncio  Corrêa— Será  tarde,  porém. 

E,  em^uanto,   Srs.  Deputados,  esse  facto 

não  se  dá,  e  S.  Ex.  arma  os  suíssos  do  rei 
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para  disfarce  de  sua  extranha  e  singular  fra- 
queza, ouriçando  as  instituições  de  baionetas 
mercenárias,  e  fazendo  dos  revoltosos  de 
bontem  os  sustentáculos  da  lei,  da  Consti- 
tuição... 

O  Sr.  Bdbno  de  Andrada— Isso  não  é  ver- 
dade. (Trocam'Se  muitos  apartes.  O  Sr.  pre- 
sidente reclama  attenção.) 

O  Sr.  Leôncio  Corrêa—.  . .  salvando  hon- 
rosas excepções,  apparelhemos  nós  as  legiões 
sagradas  para  atalaiar  pela  Republica... 
{Continuam  os  apartes,) 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção.  Quem  está 
com  a  palavra  é  o  Sr.  Leôncio  Corrêa. 

O  Sr.  Leôncio  Corrêa—.  . .  com  a  mesma 
▼igilancia  e  energia. . . 

OSr.  Arthur  Torres  —  Aqui  somos  po- 
líticos, e,  portanto,  somos  suspeitos. 

OSr.  Ovídio  Abrantes— V.  Ex.  é  revol- 
toso. (Trocam-se  vehementes  apartes,) 

O  Sr.  Leôncio  Corrêa  —  ...  com  que  o 
dragão  do  mytho  das  Hespérides  teve  de  de 
fender  o  seu  velocino,  tendo  para  o  nosso 
conforto  e  para  o  nosso  encorajamento,  como 
os  Oirondinos,  a  imagem  da  Pátria  no  co- 
ração {apoiados),  e  nos  lábios  o  estribilho 
sagraio  com  que  elles  sauflavam  a  morte  do 
alto  da  guilhotina.  (Apoiados,  Muito  bem^ 
muito  bem,  O  orador  é  vivamente  felicitado  e 
abraçado  pelos  Srs»  Deputados  presentes ,) 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Regueiro  que,  por  intermédio  da  Mesa,  se 
requisitem  do  Poder  Executivo  as  seguintes 
informações: 

A  transferencia  dos  offlciaes  tenente  co- 
ronel Marques  Henrique  e  major  Victorino 
Jeolàs,  commandante  e  ajudante  da  Fortaleza 
defSanta  Cruz,  foi  decretada  por  motivos 
que  se  prendem  a  qualquer  tentativa  de  per- 
turbação de  ordem  publica  ? 

No  casoafflrmativo,  quaes  foram  esses  mo- 
tivos. 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  de  1897.— 
Leôncio  Correia, 

O  fi^r.  Belisa^rio  de  Souza— Em 
1>reves  termos  responderá  ao  illustre  Depu 
tado  pelo  Paraná,  cij^a  brilhante  estréa  acaba 
de  merecer  os  applausos  da  Camara.Lamenta 
apenas  queS.  Ex.,qo  culto  apaixonado  pelo 
ideal  de  sua  vida,  duvide  agora  de  sua  com 
pleta realização,  por  não  merecer  a  S.  Ex. 
confiança  o  honrado  e  benemérito  Presidente 
da  Republica.  Descanoe  o  honrado  Deputado, 


no  Presidente  da  Republica,  republicano  dos 
mais  illustres,e  nos  seus  illustre^s  secretários. 
Pôde  a  Republica  descançar  tranquilla  e  se- 
gura de  que  nenhum  perigo  correrá. 

O  passado  de  S.  Ex.  é  garantia  offerecida 
aos  republicanos  e  á  Nação. 

Não  se  oppôe  systematicamente  aos  re- 
querimentos de  informações;  mas  observa, 
que,  si  o  legislador  constituinte  pudesse  ima- 
ginar que  mesmo  simples  actos  de  expediente 
administrativo  seriam  objectos  de  requeri^ 
mento,  teria  facultado  aos  ministros  o  com- 
parecimento á  Camará,  para  prestar-lhe  os 
devidos  esclarecimentos. 

O  requerimento  em  debate,  pelos  seus  ter- 
mos, não  parece  ao  orador  merecer  o  voto 
da  Camará. 

O  Sr.  liAuro  Muller  diz  que  o  re- 
querimento do  nobre  Deputado  pelo  Paraná 
fornece  ao  governo  um  ensejo,  não  aprovei- 
tado pela  habilidade  do  leader  da  maioria,  de 
fazer  retirar  da  credulidade  publica  que  actos 
daquella  natureza  não  se  praticam  sem  gra- 
ves motivos  attinentes  á  ordem,  porque  não 
se  retira  bruscamente  o  commando  de  um 
official  sinão  por  uma  falta  qualquer  do  seu 
serviço,  e  neste  caso  tem  de  ser  submettido  a 
conselho  de  guerra,  ou  por  suspeição  muito 
grave. 

Dá  o  seu  voto  ao  requerimento  e  o  faz 
exactamente  porque,  por  sua  posição  de  mi- 
litar, precizava  fazer  esta  declaração,  jamais 
contriDuirá,  qualquer  que  seja  a  sua  situa- 
ção, para  que  as  classes  armadas  do  seu  paiz 
tenham  na  politica  outra  intervenção  que 
não  sqja  a  que  lhes  é  permittida  por  lei,  isto 
é,  por  meio  do  voto;  e  acima  deste  espirito 
de  classe,  o  orador  é  republicano  e  cidadão 
brazileiro  que  deseja  ver  a  Republica,  livre 
de  pronunciamentos,  elevada  no  conceito  de 
si  mesma  e  do  mundo  inteiro. 

O  Sr.  Timotlieo  da  Oosta.  — 

Cidadão  Presidente,  dou-mepor  feliz  e  ao 
mesmo  tempo  aproveito-me  daopportunidade 
que  tenho  de  discutir  o  requerimento  que 
acaba  de  ser  offerecido  pelo  illustre  Depu- 
tado pelo  Paraná,  para  vir  declarar  que,  si 
não  me  causa  elle  sorpreza,  também  não  me 
suscita  reparo. 

Peço  licença,  cidalão  Presidente,  para  me 
referir  ao  illustre  Deputado  Belisario  de 
Souza  que,  leader  da  maioria,  minoria  ou 
metade  da  Casa,  é  um  ^^ac^  que  faz  discursos 
e  não  vota,  que  commanda  a  retirada,  em 
pessoa,  para  só  vir  occupar  a  tribuna  em 
occasiões  como  esta,  em  que,  como  demons- 
trou o  Deputado  Lauro  Miiller,  devendo  pro- 
nunciar-se  pela  acceitação  de  um  requeri- 
mento, ao  contrario,  só  procurou  defender  o 
1  Governo. 
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Procurarei,  cifindão  Presidente,  tornar 
clara  esta  minha  maneira  de  vêr,para,  de  al- 
guma sorte,  mostrar  quanto  justas  foram  as 
apreciações  feitas  quando  foi  apresentíido  o 
requerimento  do  illustrado  Deputado  pelo  i Pa- 
raná. 

Venho  declarar  da  tribuna,que  o  que  disse 
o  referido  Deputado,  a  respeito  do  cidadão 
Presidente  da  Republica,  é  uma  verdade  tão 
inconcussa,  que  passou  em  julgado  no  animo 
e  nos  sentimentos  da  quasi  totalidade  dos  re- 
publicanos brazileiros.  Não  ha  a  menor  du- 
vida de  que  o  cidadão  Presidente  da  Rejju- 
blica  se  a-jha  completamente  divorciado  da 
solidariedade  politica  daquelles  fiue  o  ele^^e- 
ram.  E  esse  repudio  que  o  cidadão  Presidente 
da  Republica  julgou  dever  fazer,  para  pro- 
seguir  egoisticamente  na  pratica  de  uma  po- 
litica altamente  condemnavel,  faz  com  que, 
segundo  já  tive  occasião  de  dizer  em  aparte, 
o  cidadão  Prudente  José  de  Moraes  Barros 
íiqae  também  divoíxsiado  de  si  próprio,  íique 
sendo  a  negação  de  si  mesmo,  a  affirmação 
em  contrario  do  membro  do  directório  repu- 
blicano de  S.  Paulo  no  tempo  da  propaganda, 
do  Senador  eleito  em  1890  e  do  presidente  do 
Congresso  Constituinte 

Foi  preciso  para  isso,  que  o  cidadão  Presi- 
dente da  Republica  se  achasse  investido  da 
alta  fancção  que  os  seus  correligionários,  em 
uma  occasião  critica,  lhe  conâaram;  pois  si 
não  fosse  o  esforço  dos  republicanos  brazilei- 
ros, certamente  não  seria  dado  ao  Dr.  Pru- 
dente de  Moraes  occupar  a  cadeira  presiden- 
cial, si  não  fosse  o  esforço  feito  pela  manu- 
tenção da  ordem  pelo  Exercito  Republicano, 
do  qual  hoje  elle  suspeita,  certamente  o  cida- 
dão Pru  iente  José  de  Moraes  Barros  jàmaia 
conseguiria  occupar  o  logar  de  primeiro  ma- 
gistrado da  Republica.  (Apoiados.) 

Como  disse  alguém,  si  triumphasse  a  re- 
volta ou  o  Presidente  da  Republica  viria  de 
bordo  do  Áquidabany  ou,  fatalmente,  teria 
sido  invertida  a  nossa  forma  de  governo ! 

Foram  bem  tristes  estes  dias,  pelo  luto  que 
ainda  paira  sobre  os  corações  brazileiros, 
a^sim  como  tremendas  foram  r.s  consequên- 
cias 'lessa  revolta,  capitaneada  por  grande 
numero  de  suátentadores,  hoje,  do  cidadão 
Presidente  da  Republica. 

Para  nos  convencermos  do  quedisse  a  prin- 
cipio, basta  que  tenhamos  alguma  memoria  e 
que  vejamos  que  até  a  bem  poucos  dias,  foi 
leader  do  Governo  nesta  Casa,  para  todos  os 
effeitos,  o  cidadão  Seabra,  Deputado  pela 
Bahia,  autor  da  moção,  que  occasionou  a 
dcsiannexnção  do  Partido  Republicano  Federal, 
o  partido  que  elegeu  o  actual  Presidente  da 
Republica;  bista  vermos  a  maneira  por  que 
fõ\  feita  a  amnustia  no  sul;  basta  considerar- 
mos que  o  cidadão  Presidente  da  Republica 
so  ae  preoccupa,  pódo-í:e  assim  dizer,  em  or- 


ganizar um  partido    pessoal,   inteiramente 
seu. 

No  í<ul,  quando  as  armas  republicanas  es- 
tavam victDrioías,  o  Governo  mandava  para 
lá  um  general  fazer  a  pacificação,  quando, 
ao  contrario,  si  fosbe  ment  s  sôfrego,  seriam 
<^sm  iga'^oá  pelas  armas  republicanas  os  adver- 
sários í-a  Republica,  sem  que  fosse  absoluta- 
mente precisa  essa  falsa  pacificação. 

Quando  se  tratava  da  amnistia,  nós  vimos 
que  o  Senado,  para  satisfazer  á  vontade  do 
cidadão  Prudont'^  José  de  Moraes  Barroí»,  se 
tornou  partidário  de  um  projecto  de  amnistia 
ampla  e  incondicional,  picjecto  que  a  Ca- 
mará teve  nec  ssidade  de  modificar,  pois  que 
approvou  um  outro,  que  estabelecia  perfei- 
tamente prazos  para  que  os  officiaes  revol- 
tosos não  occu passem  com  mandos,  como  se 
fazia  necessário. 

O  cidadão  Prudente  José  de  Moraes  Barros, 
não  satisfeito  com  esta  conquista,  na  orga- 
nização do  seu  minÍ8terio,creou  uma  situação 
alt  «mente  condemnavel. 

que  o  cidadão  Presidente  da  Republica 
se  suppõe  capaz,  apoiando-se  no  partido  que 
era  hontem  revolucionário,  de  governar  este 
paiz. 

E  assim  procede  porque  sabe  que  nós 
outros,  Que  defendemos  a  legalidade,  sob  ai 
ordens  do  Marechal  Floriano  Peixoto,  não 
havemos  de  tentar  contra  as  instituições,  ou 
contra  o  seu  Governo;  havemos,  or^leircjsque 
somos,  de  supportal-o  até  o  prazo  em  que 
nos  havemos  de  libertar  desse  grande  e  insa- 
nável erro,  o  de  o  havermos  eleito  para  o 
cargo  de  Presidente  da  Republica.  {Apoiados.) 
E  já  agora  devo  dizer  de  passagem  que  a 
sua  capacidade  politica  é  a  afirmativa  em 
contrario  da  sua  competência. 

E,  si  não,  basta  considerar  o  que  tem  sido 
a  administração  do  cidadão  Presidente  da 
Republica  na  pasta  da  Fazenda,  exercida 
sempre  pelos  cidadãos  Rodrigues  A^lves  e  Ber- 
nardino de  Campos  I 

E'  verdade  que  o  responsável  pelo  Governo 
é  o  Presidente,  porque  o  Ministro  ó  unica- 
mente secretario  ;  e,  se  não  combato  os  se- 
cretários de  Estado,  é  porque  a  Constituição 
assim  o  exige. 

O  cambio,  na  occasião  em  que  se  verifica- 
vam as  derrotas  dos  sectários  da  monarchia, 
que  queriam  destruir  a  Pátria  republicana, 
nunca  chegou  aos  limites  extremos  a  que  tem 
chegado  nessa  politica  financeira  anodina, 
incíipaz,  cega,  que  desconhece  os  elementos 
mais  insigniilcantes  da  pratica  e  da  sciencia 
económica.  O  cambio  a  7  e  fracção  ó  um 
aitestíido  vivo  da  má  gestão  financeira  do 
actual  Governo. 

Si  (lo  Ministério  da  Fazenda  passarmos 
para  o  do  Interior,  havemoá  de  ver  que  o 
Deputado  Bolisario  de  Souza  cscaroceu  a  ver- 
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para  pintarum  quadro  á  sua  vontade, 
um  quadro  que  não  significa  o  que  eHecti- 
vamente  se  observa,  que  não  reproduz  com 
pletampnte  o  sentimento  republicano.  O  cl 
d.v^ão  Deputado  pelo  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, quando  fallava,  fazia-me  suppop  que 
eu  estava  ouvindo  ura  paladino  da  monar- 
chia,  defendendo  o  ministério,  mas,  o  meu 
illustrado  collega  esqueceu  se  que  o  que  es- 
tava em  jogo  era  o  cida''ão  Presidente  da 
Republica,  que  ficou  sem  defeza,  tendo  sido 
apenas  defendidos  os  cidadãos  ministros,  que 
não  foram  accusa^ios,  como  é  do  regimen. 
(Apoiados  e  não  apoiados.) 

A  accusação  foi  feita  ao  Presidente  da  Re- 
publica. Si  fosse  feita  aos  ministros  seria  in- 
devida, porque  quem  toma  a  responsabili- 
dade ^os  actos  por  elles  praticados,  como  sa- 
bemo9,é  o  cidadão  Presidente.  Eu,procurando 
contrapor  á  analyse  a  própria  anal yse,  venho 
perguntar  aos  cidadãos  Deputados  que  me 
ouvem  e  ao  cidadão  Deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro:  o  que  é  que  tem  feito  o  Ministro 
do  Interior  Amaro  Cavalcante  ?  Porventura, 
pretenderá  o  illustrado  collega  destruirás 
convicções  que  os  habitantes  desta  Capital 
tenham  adquirido  pelo  procedimonto  do  refe- 
rido ministro,  que  não  pôde  ser  tomado  como 
exemplar  da  politica  republicana;  e,  ao  con- 
trario, tem-se  manifestado  contra  to^las  as 
idéas  dessa  mesma  politica  ?  {Apoiados^  não 
apoiados.  Apartes.) 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— A  respeito  do 
Ministro  da  Guerra,  sabem  os  cidadãos  De 
ptttados  quaes  as  directrizes  de  sua  politica  e 
qual  a  maneira  por  que  o  mesmo  cidadão  se 
desempnharã  dos  encargos  que  lhe  foram 
confiados.  Felizmente  as  declarações  do 
cidadão  Ministro  da  Guerra,  e  assim  res- 
pondo ao  cidadão  Deputado  pelo  Estndo  do 
Rio  de  Janeiro,  declarações  feitas  por  occa- 
siôo  de  sua  pos^se  na  Secretaria  de  Estado  dos 
NesTOcios  da  Guerra,  são  publicas,  transi- 
taram pela  imprensa,  e  teem  sido  apreciadas 
dcívidamente  pelos  republicanos  do  Brazil. 
Me  demorando  nessa  observação,  devo  ^lizer 
que  as  palavras  do  marechal  do  exercito 
Machado  Bitten^íourt,  ao  assumir  o  cargo  de 
Secretario  da  Guerra— «não  venho  fazer  poli- 
tica»—não  são  demonstrativas  do  sentimento 
que  todo  e  qualquor  cidadão,  brazileiro  em 
um  momento  afflictivo  como  este  devia  exter- 
nar, si  outros  não  são  pessoalmente  os  motivos 
qMe  lhe  determinaram  phrases  especiaes,  fs- 
fidaias,  indicativas  apenas  da  necessidade 
que  elle  tinha  de  não  revellar  qual  a  su  i 
maneira  de  sentir  a  respeito  da  Republica. 

Esta  questão  é  da  máxima  importância  e 
amento  que  as  bancadas  da  Camará  não 
♦^ítejam  repletas,  porque  pretendo  fellar 
sobre  ella  com  toda  a  franqueza. 


AS  palavras  do  cidadão  Ministro  da  Guerra 
não  significam, como  fora  para  desejar,  senti- 
mentos de  republicano .  Nos  outros  que  vi- 
mos da  propasranda,  sabemos  aferir  o  que  é  a 
expontMUííidade  da  expressão,  traduzindo  um 
seiítirnento.  o  que  são  palavras  articuladas 
apenas  para  occultar  a  nossa  maneirado  sen- 
tir e  de  pensar. 

Estou  convencido  que  o  marechal  Ma- 
chado Bittencourt  nãs  é  republicano  e  não  é 
republicano  porque  no  momento  critico,como 
este  que  attravessa  a  Republica,  si  o  fosse, 
certamente  que  elle  se  teria  affirmado,  de 
modo  claro  e  positivo  e  elle  si  tal  não  fez  foi 
porque  nâotemconíiançanos  seus  sentimentos 
políticos,  ain^a  pórie  esperar  que  as  actuaes 
instituições  sejam  derruídas  E,  por  sem  du- 
vida, que  desses  ministros  não  é  que  nós  re- 
publicanos precisamos  na  pasta  da  guerra, 
como  em  outras  quaesquer  pastas  e  nas  che- 
fias das  differentes  repartições  publicas.  Do 
que  precisamos  é  de  republicanos  que  sai- 
bam bater-se  pela  Republica  a  todo  o  mo- 
mento. 

Sei  que  a  honra  do  soldado  é  muito  mais 
preciosa  e  mais  sagrada  do  que  a  honra  de 
qualquer  outro  funccionario  do  Estado. 

Eu,  que  não  supponho  o  marechal  Machado 
Bittencourt  capaz  de  uma  traição  â  Repu- 
blica, faço  entretanto,  responsável  o  cidadão 
Presidente  da  Republica,  que  o  é  perante  a 
Constituição,  pelos  desacertos  dos  seus  mi- 
nistros. 

E'  uma  verdade  que  o  referido  marechal 
não  faz  politica,  mas  faz  a  politicagem  do 
palácio,  ferindo  os  seus  camaradas  os  mais 
distinctos.  camaradas  tão  dignos,  como  sejam 
o  commandante  e  o  s^udante  da  fortaleza  de 
Santa  Cruz. 

Pergunto:  houve  qualquer  facto,  que  mo- 
tivasse, pelo  menos,  um  conselho  do  investi- 
gação, para  em  seguida  vir  o  marechal  mi- 
nistro da  guerra  indicar  os  casos  de  penali- 
dade e  retirar  os  respectivos  commandos 
desíies  militares  ?   Nada  disso  se  verificou. 

O  acto  do  cidadão  Ministro  da  Guerra  é 
uma  demonstração  apenas  dessa  politica 
egoísta,  dessa  politica  de  pequenas  vinganças, 
de  uma  orgíinização  defeituosa,  por  má  cora- 
prehensão.  ou  antes,  pela  incapacidade  po- 
litica revellada  pelo  cidadão  Presidente  da 
Republica. 

Não  resta  a  menor  duvi(!a  que  o  cidadão 
Presidente  da  KepuMica,  com  esses  actos 
seus,  caracteristicamente  pessoaes,  em  que 
se  exerce  a  sua  vontade,  por  intermédio  do 
cidadão  Ministro  da  Guerra,  ha  de  trazer  as 
maiores  desvantagens  ao  serviço  publico 
inherente  a  uma  pasta  tão  importante,  como 
ó  a  (la  guerra,  como  ainda  ha  de  trazer  para 
o  próprio  cidadão  Presidente  da  Republica 
muitos  debgosios,  porque  a  população  repa- 
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blicana  desse  paiz  jâ  começa  a  julgal-o  como 
um  dos  maiores  ingratos,  como  incapaz  de 
conduzir  esta  nação  à  felicidade. 

Quando  o  cidadão  Deputado  pelo  Paraná 
referia-se  a  esses  assumptos,  em  aparte,  tive 
occasião  de  pronunciar-me  a  respeito  da  ma- 
neira vingativa  e  vexatória,  com  que  o 
cidadão  Presidente  da  Republica  se  tem  pro- 
curado haver  nesta  questão  tão  delicada ;  e, 
eu  disse  que  o  que  o  illustre  Deputado  affir- 
mára  era  a  pura  e  real  expressão  da  ver- 
dade. 

Contestado  pelo  cidadão  Deputado  por  São 
Paulo,  cujo  nome  peço  licença  para  declinar, 
o  Dr.  Bueno  de  Andrada,  eu  disseque  o  Pre- 
sidente  da  Republica,  não  só  trilhava  um  máo 
caminho,  como  perseguia  os  membros  do 
exercito,  da  classe  que  havia  concorrido  para 
assegurar-lhe  a  cadeira  que  actualmente 
occupa. 

Desejo  agora  referir-me  aos  íkctos,  não  só 
da  mudança  de  paradas  de  corpos  no  sul, 
que  não  significam  um  interesse  qualquer  da 
classe  militar,  que  não  significam  uma  ne- 
cessidade da  administração,  nas  fronteiras, 
significam  apenas  um  capricho  pessoal. 

Temos  ainda  a  transferencia  de  oíficiaes, 
uns  para  o  norte  e  outros  para  o  sul ;  para 
exemplificar,  citarei  o  caso  occorrido  com 
relação  ao  capitão  Lamaignère  Teixeira, 
mandado  para  a  colónia  de  Chopim,  como 
ajudante,  logar  que  não  existe,  e  o  caso  do 
cidadão  Alencastro  de  Araújo,  mandado, 
quasi  que  desterrando,  para  a  guarnição  do 
Pará ;  e  o  caso  do  cidadão  Alencastro  de 
Araújo  prende-se  muito  especialmente  a  essa 
questão  de  Canudos,  de  jagunços  e  de  con- 
selheiros, porque  esse  offlcial  era  preèiidente 
do  Club  Militar  da  Bahia,  que  se  tinha  ma- 
nifestado a  respeito  da  expedição  Febronio  e 
actos  dos  generaes  ArgoUo  e  Costallat. 

O  Sr.  Presidente  —  Devo  dizer  ao  orador 
que  a  hora  esta  terminada. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Vou  terminar  e 
não  abusarei  da  boa  vontade  que  o  cidadão 
Presidente  tem  demonstrado. 

Referi  o  caso  do  capitão  Alencastro  de 
Araújo,  que  foi  para  o  Pará  curtir  pena  por 
delicto,  que  não  commetteu,  unicamente 
porque  fazia  parte  do  Club  Militar  da  Bahia. 
Ha  de  haver  ainda  outros. 

Nós  todos  sabemos  os  motivos,  por  que  sa- 
hiram  de  suas  funcçoes  o  cidadão  general 
ArgoUo,  ex-Ministro  da  Guerra,  e  o  cidadão 
general  Costallat,  ex-ajudante  general  do 
exercito. 

Nós  todos  sabemos  que  tinha  partido  do 
quartel-general  uma  proposta  de  promoção, 
que  bubiu  ao  gabinete  presidencial  e  de  lá 
Toltou,  não  sendo  sancoionada,  naturalmente 
porque  o  Presidente  da  Republica  b&o  queria 


fazer  uma  promoção  de  accordo  com  o  quartel 
general. 

Mas,  o  Governo  do  Dr.  Prudente  de  Mo- 
raes o  que  viu  nesce  caso  ? 

Ainda  as  necessidades  muito  especiaes  de, 
não  fazendo  a  promoção  proposta,  agradar 
aos  revoltosos,  que  estão  esperando  apenas  se 
complete  o  prazo  da  amnistia,  já  próximo, 
para  voltarem  aos  quadros  activos. 

Ainda  mais,  não  acceitando  a  indicação 
proposta,  o  cidadão  Presidente  da  Republica 
tirava  um  proveito  maior  para  a  sua  poli- 
tica, que  era  íázer  retirar  do  quartel  ge- 
neral não  só  o  Ministro  ArgoUo,  como  o 
ajudante-general  Costallat. 

Esses  factos  são  demonstrativos  de  politica 
nefasta,  errada,  de  consequências  muito 
desastrosas  ;  e  si  não  fora  a  necessidade 
de  obedecer  á  observação  tão  delicada  e 
gentil  que  o  cidadão  Presidente  acaba  de 
me  dirigir,  eu  iria  ainda  contrapor  á  analyse 
feita  pelo  illustre  representante  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  a  analyse  de  outras  persona- 
lidades do  ministério  actual. 

Iria  demonstrar,  por  exemplo,  que  uma 
excepção  poderia  ser  feita  quanto  ao  cidadão 
Ministro  da  Viação,  quo  não  é  Ministro  do 
cidadão  Presidente  Prudente  de  Moraes,  mas 
era-o  do  cidadão  Manoel  Victorino  ;  aocret- 
contando  que,  por  satisfação  própria,  eu 
estimaria  que  elle  não  occupasse  mais  essa 
pasta,  porquanto  supponho  que  o  referido 
Ministro  perdeu  a  melhor  occasião  de  sahir 
do  Governo. 

Iria  analysar  ainda,  me  oppondo  ao  que 
pretendeu  provar,  por  xmia  íórma  geral,  o 
illustre  Deputado  BeUsario  de  Souza,  o  que 
se  passa  nos  outros  departamentos  governa- 
mentaes. 

Estou  bem  certo  de  que  outra  opportuni- 
dade  se  me  ha  de  offerecer  e  que  eu,  como 
Deputado,  usando  de  meu  direito,  hei  de 
aproveitar  para,  oppondo  analyse  a  analyse, 
provar  quanto  tem  sido  desastrosa  para  a 
Republica  a  administração  do  cidadão  Presi- 
dente Prudente  de  Moraes.  Ha  de  ficar  evi- 
denciado quanto  a  minha  these  é  verdadeira 
—  que  o  primeiro  magistrado  da  Nação,  o 
republicano  de  hontem,  é  a  negação  mais 
absoluta  de  si  próprio,  é  um  homem  de  quem 
se  pôde  dizer  que,  si  não  trabalha  para  o 
descrédito  das  instituições  republicanas,  tra- 
balha, dia  a  dia,  hora  a  hora,  para  crear  as 
maiores  diflAculdades,  para  a  complicação  das 
soluções  naturaes  dos  problemas  governa- 
mentaes. 

O  cidadão  Prudente  de  Moraes  tem  se  con- 
stituído o  maior  obstáculo  á  marcha  desas- 
sombrada da  politica  republicana. 

Era  o  que  eu  devia  dizer,  promettendo 
ainda  occupar-me  opportunamente  deste  as- 
sumpto, que  considero  da  mais  alta  relevan- 
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cia  politica.  (Apoiados;  muito   bem^   muUo 
bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Vem  á  Mesa  a  seguinte 

DECLARAÇÃO 

Declaramos  que  votámos  contra  a  emenda 
substitutiva  do  projecto  n.  48  B,  de  1896, 
mas  votaríamos  em  favor  do  projecto. 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  de  1897. 
Ajçohnio  Zenaydes.-^José  Peregrino, ^Coelho 
Lisboa. 

O  Sr.  l*reeii<ieiite— Estando  adean 
tâda  a  hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte 
ordem  do  dia  : 

Eleição  de  1^  Secretario; 

Votação  do  projecto  n.  20  B,  de  1897,  sobre 
a  emenda  offerecida  na  nova  discussão  do 
projecto  n.  48  B,  de  1896,  autorizan^lo  o  Go 
vemo  a  abrir  o  credito  especial  de  21 :500$ 
para  pagamento  dos  vencimentos,  no  exer- 
cício vigente,  dos  empregados  da  extincta 
Agencia  Official  de  Colonização,  addidos  à 
Secretaria  do  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  nos  termos  da  actual  lei  do 
orçamento  (nova  discussão); 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
Q.  29,  de  1897,  âxando  a  despeza  do  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores  para  o  exer- 
cício de  1898 ; 

2'*  discussão  do  projecto  n.  32,  de  1897» 
fixando  as  forças  de  terra  para  o  exercício 
de  1898; 

3"*  discussão  do  projecto  n.  176,  de  1896, 
reformando  o  Código  Penal ; 

3' discussão  do  projecto  n.  IIB,  de  1897, 
dispondo  sobre  a  promoção  de  officiaes  do 
exercito ; 

Discussão  única  do  projecto^n.  34,  de  1897, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença  com  o  respectivo  orde- 
nado ao  telegraphista  chefe  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos,  Alfredo  de  Lima  Al- 
buquerque Mello,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier. 

Levanta-se  a  sessão  às  5  horas  e  30  minu- 
tos da  tarde. 


43^"  SESSÃO  BM  7  DE  JULHO  DE  1897 

Presidência  do  Sr .  Arthur  Rios  (presidente), 
Fonseca  Portella  {2^  vice-presidente)  e  Ar» 
thur  Rios  {presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  &  chamada,  â  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Carlos  de  No- 
vaes, Alvares  Rubião,  Silva  Mariz,  Silvério 
Nery,  Carlos  Marcellino,  Albuquerque  Serejo, 
Amorim  Figueira,  Augusto  Montenegro, 
Theotonio  de  Britto,  Serzedello  Corrêa,  Matta 
Bacellar,  Urbano  Santos,  Luiz  Domingues, 
Rodrigues  Fernandes,  Guedelha  Mourão,  Edu- 
ardo de  Berrêdo,  Anísio  de  Abreu,  Elias  Mar- 
tins, Henrique  Valladares,  Marcos  de  Araújo, 
Pedro  Borges,  Thomaz  Accioly,  Bezerril  Fon- 
tenelle,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Francisco 
Sá,  Marinho  de  Andrade,  Frederico  Borges, 
Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra,  Fran- 
cisco Gurgel,  José  Peregrino,  Trindade,  Coe- 
lho Lisboa,Appolonio  Zenaydes, José  Mariano, 
Teixeira  de  Sá,  Affonso  Costa,  Coelho  Cintra, 
Pereira  de  Lyra,Malaquias  Qonçalves,Barbo- 
sa  Lima,  Martins  Júnior,  Cornelioda  Fonseca, 
Julio  de  Mello,  Moreira  Alves,  Juvencio  de 
Aguiar,  João  de  Siqueira,  Arthur  Peixoto, 
Rocha  Cavalcanti,  Araújo  Góes,  Oeminiano 
Brazil,  Olympio  de  Campos,  Feiisbello  Freire, 
Rodrigues  Dória,  Jayme  Villas-Boas,  Seabra, 
Milton,  Francisco  Sodré,  Manoel  Caetano,  Eu- 
génio Tourinho,  Paula  Guimarães,  Vergne  de 
Abreu,  Amphilophio,  Rodrigues  Lima,  To- 
lentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Para- 
nhos Montenegro,  Marcolino  Moura,  Galdino 
Loreto,  Pinheiro  Júnior,  Jeronymo  Monteiro, 
Torquato  Moreira,  Heredia  de  Sá,  Xavier  da 
Silveira,  Oscar  Godoy,  Irineu  Machado,  Al- 
cindo  Guanabara,  Timotheo  da  Costa,  Au- 
gusto de  Vasconcellos,  Raul  Barroso,  Felippe 
Cardoso,  Belisarío  de  Souza,  Pereira  dos  San- 
SOS,  Fonseca  Portella,  Érico  Coelho,  Nilo  Pe- 
çanha,  Silva  Castro,  Agostinho  Vidal,  Ernesto 
Brazilio,  Julio  Santos,  Deocleciano  de  Souza, 
Barros  Franco  Júnior,  Bernardes  Dias,  Pau- 
lino de  Souza  Júnior,  Campolina,  Mayrink, 
Calogeras,  Almeida  Gomes,  João  Luiz,  Car- 
valho Mourão,  Monteiro  de  Barros,  Ildefonso 
Alvim,  Luiz  Detsi,  Antero  Botelho,  Francisco 
Veiga,  Alfredo  Pinto,  Octaviano  de  Brito, 
Leonel  Filho,Ferreira  Pires,  Lamounier  Godo- 
fredo,  Rodolpho  Abreu,  Augusto  Ciementino, 
Telles  de  Menezes,  Theotonio  de  Magalhães, 
Matta  Machado,  Arthur  Torres,  Manoel  Ful- 
gencio,  Lindolpho  Caetano,  Eduardo  Pi- 
mentel, Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão, 
I^martine,  Galeão  Carvalhal,  Casemiro  da 
Rocha,  Domingues  de  Castro,  Gustavo  Godoy, 
Costa  Júnior,  Bueno  de  Andradã,  Adolpho 
Gordo,  Fernando  Prestes,  Cezario  de  Freitas, 
Lucas  de  Barros,  Arthur  Dledericksen,  Ro- 
dolpho Miranda,  Ovidio  Abrantes,  Hermene^ 
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gildo  de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Luiz  Adol- 
plio,  Caracciolo, Mello  ReííO,  Xavier  do  Valle, 
Alencar  Guimarães,Brazilio  da  LuzJ^raenha 
Lins,  Leôncio  Corrêa,  Paula  Ramos,  Fran- 
cisco Tolentino.Pedro  Ferrei ra.Plinio  Casado, 
Martins  Costa,  Guillon,  Ma  çal  Escobar,  Pos- 
sidonio  da  Cunha,  Francisco  Alenc.^stro, 
Pinto  fia  Ro?ha,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Py  Crespo,  Campos  Cartier  e  Cassiano  do 
Nascimento  (161). 

Ahre-Sd  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  «lolko  do  Siqueira  diz  que 

o  discurso  pronunciado  hontem  desta  tribuna 
pelo  iliustre  teader,  não  sabe  se  deva  dizer  da 
maioria... 
Um  Sr.  Deputado— Pôde  dizar  som  receio. 

O  Sr.  João  de  Siqueira—...  mas  que 
emflm  chamará  da  maioria,  quasi  que  não 
consta  do  Diário  do  Congresso,  Perguntou  a 
S.  Ex.  quando  fazia  a  biôgraphia  dos  diversos 
ministros^  si  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da  Guerra, 
era  republicano. 

O  nobre  Deputado,  fugindo  á  resposta,  pro- 
curou fazer  a  biôgraphia  do  orador. 

O  Sr.  Béusario  db  Souza— Eu  nâo  fiz  biô- 
graphia de  ninguém,  V.  Ex.  é  que  vai  fazer 
a  sua. 

O  Sr.  João  de  Siqueira— O  iliustre  Depu- 
tado disse  que  o  orador  era  monarchista. 

O  Sr.  Bbltsario  de  Souza— Não  senhor, 
que  tinha  sido. 

O  Sr.  João  de  Siqueira— As^lm  como  o 
nobre  Deputado  fbz  esta  íiccUsação,  poderia 
dizer  também  que  havia  sido  escravocrata. 

O  Sr.  Belisario  db  Souza— Não  disse  sa- 
melhante  cousa. 

O  Sr.  João  db  Siqueira— Poderia  ter  dito. 
Tniz  estes  factos  para  chegar  ao  seu  protesto 
contra  o  apagamento,na acta  constante  d oDía- 
rio  do  Congresso AoH  apartes  que  deu  a  S .  Ex. 
S.  Kx. também  polia  dizer  que  o  orador  per- 
tenceu a  um  grupo  condemnado  no  tempo  da 
monarchia  e  denominado  junti,  do  recavem  do 
partido  conservador. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  A  este 
grupo  pertenceu  tambom  o  Sr.  Guanabara, 
que  é  um  distincto  e  talentoso  chefe  da  oppo- 
siÇíão  pelo  prestigio  de  que  ^^«sa. 

O  Sr.  João  de  Siqveira  —  Si  tivesse 
este  passado,  não  viria  ao  seio  da  Camará, 
arrogante,  audacioso  para  fazer  parte  de  col- 
ligações  suspeitas  afim  de  aíTastarda  direcção 
dos  negocias  'ia  Republica  vultos  da  est  itura 
do  preti^íioso  chefe  general  Glicerio  que  re- 
presenta a  propa.ífanda  republicana  no  tempo 
da  monarchia ;  para  aífastar  da  direcção  dos 


negócios  públicos  vultos  como  o  do  eminente 
chefe  general  Quintino  Bocayuva,  que  re- 
presentou no  tempo  da  monarchia  a  imprensa 
republicana;  vindo  defend(^r  a  Republica 
e  n  pleno  domínio  republicano,  pontuo  ti- 
vesse deante  dos  olhos  o  meio  empregado 
pelos  traidores  da  Republica,  quando  querem 
captar  a  confiança  dos  republicanos,  e  é  o 
facto  da  Republica  na  Françi,  o  facto  do  du- 
que de  Orléans,  o  príncipe  Egalité.(Ajmries,) 

0  príncipe  do  Orléans,  que,  para  !nenn)r  tra- 
hir  a  Republica,  votou  na  Assembléa  Consti- 
tuinte pela  morte  do  chefe  do  sua  família, 
Luiz  XVI.  (Apartes.) 

A  Camará  conhece  os  meios  empregados 
por  Luiz  Napoleão,  na  Constituinte  da  se- 
gunda Republica  Franceza,  para  restaurar  o 
throno. 

Trouxe  para  ler  ao  nobre  Deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro  as  palavras  desse  grande  re- 
publicano. 

Eis  as  declarações  do  príncipe,  que  muito 
se  asjemelham  a  certas  declarações  feitas  no 
seio  da  representação  nacional  brazileira. 
{Apartes,) 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Ouçamos 
este  pedaço  de  historia. 

O  Sr.  João  de  Siqueira—  Dizia  Luiz  Na- 
poleão, quando  procurou  captar  a  confiança 
dos  republicanos  francezes.  (Lê.) 

Nào  ha  profissão  de  íé  politica  ma's  elo- 
quente ! 

No  emtanto^eleito  presidente  da  Republica, 
provocou  no  seio  da  Constituinte  grande 
scisão,  para  dar  logar  ao  golpe  de  Estado  de 
2  de  dezembro  de  1851  e  mais  tarde  restau- 
rar o  império  e  sentar-se  no  throno. 

Bem  vê,  portanto*  o  nobre  Deputado  que  o 
orador,  maniíestando-se  assim  em  def«?sa  da 
Republica,  arma  um  laço  aos  republicanos, 
como  tsunbem  igual  laço  armaram  os  faná- 
ticos em  Canudos...   (Apartes  vehementes.) 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Da  acta  foi 
para  a  hi-st  »ria  fiancezi ;  da  historia  trance- 
za  paia  a  historia  brazileira  c  da  historia 
brazileira  para  Canudos ! 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  No  combate  alU 
travado  pelas  forças  do  coronel  Moreira 
Co-ar,  jagunços  vestiram  as  fardas  dos  sol- 
dados assassinados  para  melhor  assassinar 
aquelles  que  ainda  combatiam. 

Mas  o  nobre  Deputado  não  poderia  dizer 
semelhantes  cousas,  porque,  quando  o  grupo 
a  que  S.  Ex*  pertencia,  defendia  o  celeber- 
rimo  chefe  de  policia  do  gabinele  presidido 
pelo  Sr.  barão  de  Cotegiíe. . . 

O  Sr.  Belisario  dií  Souz\— Ninguém    de- 

1  fendeu  com  mais  brilho  do  que  o  nosso  amigo 
,0  Sr.  Alcindo  Guanabara.  Eu  era  mero 
!  Deputado  provincial.  (Ba  outros  apartes,) 
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o  Sr.  Presidente— Peço  aos  nobres  Depu- 
tados que  não  interroiijpain  o  orador. 

O  Sr.  Buexo  de  Andrada  — E'  o  orador 
quem  se  interrompe.  (Risos) 

O  Sfi.  JoÂo  DE  Siqueira—  Quando,  dizia,  o 
?rupo  a  qne  pertencia  o  nobre  Deputado  de- 
fendia o  celeberrimo  chefe  do  policia  de  ne- 
fanda   memoria,  o    Sp.    Coelho    Bastos... 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Não  apoiado  ; 
é  um  magistrado  que  honrou  a  toga  de  juiz. 
Foi  juiz  em  Araruama  14  annos. 

O  Sr.  João  de  Siqueira—...  de  nefanda 
^  memoria,  porque  mandava  azorragar  nas  re- 
partições publicas  escravos  fugidos  das  sen- 
zalas que  vinham  a  esta  Capital  respirar  a 
aragem  da  liberdade;  nesta  occasiâo  o  orador 
bitia-se  ao  lado  dos  d^stinctos  filhos  do  Rio 
Grande  do  Sul,  entre  os  qua(  s  estão  os  illus- 
tres  Deputados  os  Srs.  Marçal  Escobar  e  Cas- 
siano do  Nascimento,  para  libertar  o  muni- 
cípio de  Pelotas,  onde  existiam  6.000  escra- 

TOS. 

Quando  o  nobre  Deputado  e  o  sou  grupo 
applaudiam  a  attitude  do  ministério  presidido 
pelo  Sr.  João  Alfredo  e  insultavam  todos  os 
dias  pela  imprensr.  os  republicanos. . . 

O  Sr.  Belisario  db  Souza— Não  apoiado  ; 
e^tà  enganado.  Nunca  fui   redactor  do  iVoí^t- 
^         dades, 

f  O  Sr.  Lamounier  Godofredo— V.   Ex.  dá 

licença  para  um  aparte  ? 

Fui  Deputado  republicano  no  tempo  do 
gabinete  do  Sr.  Joào  Alfredo  e  manda  a  jus- 
tiça que  se  diga  que  S.  Ex.  sempre  tratou 
com  delicadez^i  e  attenção  a  bancada  republi- 
cana. (Apoiados,) 

O  Sr.  João  de  Siqueira- Isso  é  cousa  diíTe- 
rpnte;  mas,  era  nessa  occasiâo  que  S.  Ex. 
applaudia  o  ministério,  cujo  presidente  dizia 
aos  republicanos— cresçam  e  appareçam. 

O  Sr.  Juvexcio  de  Aguiar— Nunca  disse 
semelhante  cousa. 

O  Sr.  Moreira  Alves- E'  uma  ballela 
attribuida  ao  Sr.  João  Alfredo,  que  ó  um 
cidadão  distinctissimo. 

O  Sr.  Timotheo  da   Costa— Mas  escreveu 
um  manifesto  raonarchista  ha   muito  pouco 
k        tempo.  (Trocam-se  outros  apartei.) 

O  Sr.  Presidente— Peço  aos  nobres  Depu- 
tados que  não  interrompam  o  orador. 

o  Sr.  João  db  Siqueira— Nesta  occnsião, 
quando  as  forças  expedicionariís  de  Matto 
(irosso  seguiam.  Ali  nomeado  por  indicação 
fja  general  Deodoro,  ppla  confiança  que  lhe 
inspirava,  porque,  fazendo  parte  da  im- 
prensa desta  Capital,  havia  defendido  os 
xnilitai'es  na  questão    levantada    naquella 

camará    V,  lll 


época  e  qne  tanto  apaixonava  os  partidos 
monarchicos. 

Mas,  partindo  como  auditor  de  guerra 
dessas  forças,  antes  d^^.  partir,  disse  aos  il- 
lustres  republicanos  que  tudo  faria  para  que 
os  nossos  soldados  de  volta  fizessem  a  revo- 
lução e  proclamas  em  a  Republica. 

O  Sr.  Paula  Guimarães  —  Foi  V.  Ex. 
quem  inspirou  o  Marechal  Deodoro? 

O  Sr.  João  db  Siqueira- Não  está  dizendo 
isso,  mas  contribuiu  e  disso  foi  testemunha, 
entre  outros,  o  seu  illustre  collega  e  amigo, 
o  Sr.  Coelho  Lisboa,  que  deve  recordar-se  de 
suas  palavras. 

Já  vô  a  Camará  que  não  está  neste  recinto 
praticando  a  defesa  da  Republica,  tendo 
gUHr'tadaB  no  intimo  da  alma  crenças  monar- 
chicas,  saudades  dos  velhos  tempos,  para 
cuja  restauração  traiçoeiramente  trabalha. 
(Pausa^) 

Não  consta  também  da  acta  a  apuração  da 
segunda  eleição  feita  para  2«  Secretario. 

O  Sr.  Juvencio  de  Aguiar— Não  se  fíiz 
apuração  de  uma  eleição  que  não  tem  resul- 
tado. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Veriflcou-se  que 
não  havia  numero,  a  eleição  ficou  de  ne- 
nhum eíTeito,  não  podia,  pois,  ser  apurada. 

O  Sr.  João  db  Siqueira— Em  vista  da  de- 
fesa feita  à  Mesa  pelo  seu  illustre  amigo,  o 
Sr.  Moreira  Alves,  deixa  de  apresentar 
emenda  á  actt ,  esperando  que  de  hora  em 
diitnte  o  Diário  do  Congresso  publique  com 
verdade  o  que  se  passa  no  recinto  da  Camará. 
(Muito  bem,) 

O  Sr.  Moreira  Alves— V.  Ex.  discutiu 
muito  bem  a  acta. 

O  Sjt.  «lofié  Mariano  será  muito 
breve  na  reclamação  que  vae  apresentar  á 
Mesa.  Não  o  fez  hontem  perante  o  successor 
do  Sr.  i)residente,  porque,  diante  da  anima- 
ção que  havia  em  todos  os  espiritos,  não 
queria  concorrer  para  maior  excitação. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  dá  um  aparte. 

O  Sr.  José  Mariano— Não  é  tal  ordeiro; 
repete  que  continua  a  penitenciar-se  do  cri- 
me de  ter  sido  revoltoso.  Tem  o  espirito  de 
revolta,  constante  e  permanente,  bem  enten- 
diílo,  contra  a  oppressão. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Como  fez  com 
o  Marechal  Floriano? 

O  Sr.  José  Mariano— Exactamente;  revol- 
tou-se  contra  o  Marechal  Floriano,  porque 
acreditou  que  elle  quizesse  implantar  a 
dictadura. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrapa  —Queria  apenas 
recordar. 
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O  Sr.  José  Maria.no  —  E  o  nobre  Depu- 
tado pôde  fazer  um  interrogatório  a  todos  os 
seus  amigos  e  correligionários  de  hoje,  a 
todos  que  entraram  para  o  seio  do  partido 
federal,  ao  seu  coUega  e  amigo,  o  Sr.  Seabra, 
cujo  nome  pede  licença  para  declinar. 

O  Sr.  Seabra  —Já  o  confirmei. 

O  Sr.  José  Mariano— Dizia  que  não  queria 
trazer  lenha  para  a  fogueira  que  ardia  e  já 
chegou  o  tempo,  nesta  Gamara,  em  que  pôde 
ser  tido  como  um  elemento  de  ordem  (hila- 
ridade), como  uma  espécie  de  cataplasma  de 
linhaça. 

O  Sr.  Lucas  de  Barros—  E  o  governo  pre- 
cisa de  cataplasma. 

O  Sr.  José  Mariano— Os  nobres  Deputados 
querem  desvial-o  agora  que  está  tão  cheio 
de  cordura  (riso)  e  de  prudência. 

O  Sr.  Seabra  —  Está  resolvido  a  ser  pru- 
dente. 

O  Sr.  José  Mariano —Salvo  seja.  (Riso.) 
Note  o  Sr.  presidente  que  isto  tudo  que  se 
está  passando  não  é  por  sua  e  sim  por  conta 
dos  honradoi  Deputados. 

Mas  a  Mesa  deve  estar  lembrada  de  que 
hontem  quando  se  discutia  o  projecto  que  au 
torisava  o  p  »gamento  dos  militares  que  re 
verteram  á  actividade  dos  seus  postos,  pediu 
que  se  submettesse  á  deliberação,  discussão 
e  approvaçao  da  Gamara  a  duvida  suscitada, 
sobre  o  destino  que  «^evia  ter  este  projecto, 
quando  em  3^*  discussão  foi  apresentada  uma 
emenda  subátitutiva,  e  approvada  ella  em 
S''  discussão,  sendo,  entretanto,  rejeitada  na 
discussão  especial  a  que  foi  submettida,  con- 
forme o  Regimento. 

O  illustre  presidente,  que  com  igual 
brilho... 

O  Sr.  Seabra—  Isto  tudo  consta  da  acta. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Perdão  ;  sabe  que 
isso  consta  da  acta,  como  sabe  que  o  nobre 
Deputado  vem  em  seu  auxilio  ;  mas  não  é 
disso  que  quer  tratar. 

O  illustre  presidente,  dizia  ... 

Um  Sr.  Deputado—  Está  rendendo  home- 
nagens. 

O  Sr.  José  Mariano—  Não  rende  home- 
nagem a  pessoa  alguma,  e  aproveita  o  en- 
sejo que  Ibe  dá  o  nobre  Deputado  para  re- 
Setjr  o  que  tem  dito  sempre,  é  franco  atira- 
or,  faz  opposição  por  sua  conta  é  risco,  por 
conta  de  seu  partido,  do  partido  autonomista 
de  Pernambuco,  Encontrou-se  com  a  illustre 
opposição  desta  Gamara,  na  luta  de  todas  os 
dias,  nas  campanhas  parlamentares  que  se 
travam  ;  mas,  nada  tem  com  a  sua  politica, 
pois  não  entra  em  combinações,  não  assiste 
as  suai  sessões  nem  sabe  de  seus  planos. 


E'  franco  atirador  e  não  podia  sahir  desta 
posição  para  apoiar  o  governo,  mesmo  por- 
que não  deseja  que  se  pense  que  tem  aspi- 
rações a  qualquer  cousa. 

Um  Sr.  Deputado  —  Mas  está  com  a  oppo- 
sição. 

,  O  Sr.  José  Mariano— O  governo  tem  o  que 
dar,  ao  passo  que  com  a  opposição  não  acon- 
tece o  mesmo. 

Nas  suas  palavras  não  ha  absolutamente 
oflensa,  pois  apenas  está  mostrando  que  a  sua 
posição  é  a  mais  fiança  possível ;  deseja  só- 
mente  corresponder  á  confiança  do  seu  par- 
tido. 

Não  sabe  as  condições  em  que  os  seus  hon- 
rados collegas  foram  eleitos,  pois  o  território 
do  Brazil  é  muito  vasto,  e  cada  um  ha  de  ter 
tomado  compromissos,  que,  muitas  veze^,  não 
vêem  á  luz  da  publicidade,  e  que  só  podem 
ser  liquidados  com  os  seus  eleitores.  (Tro- 
cam-se  apartes,) 

Gada  Deputado,  em  seus  districtos,  em  lo- 
calidades remotas,  ha  de  ter  tomado  compro- 
missos que  não  sãopubliccs,  porque  não  foram 
stereotypados. 

Não  está  neste  caso,  porque  representa  o 
eleitorado  de  um  partido  que  está,  de  ha 
muito,  em  opposição  ao  Presidente  da  Repu- 
blica, porque  S.  Ex.  é  o  chefe  do  partido  do 
governo  e  do  seu  partido,  como  disse  o  illus- 
tre ex.'leader  da  maioria,  e  como  está  escripto 
e  autbenticado  no  manifesto  que  a  dissidência 
atirou  ao  paiz.  Entendeu  do  seu  dever  man- 
terse  na  posição  de  opposicionista,  sem  li- 
gações com  os  seus  illustres  amigos,  quer  de 
um,  quer  de  outro  lado.  Vota  com  a  oppo- 
sição, mas  sem  ter  com  ella  a  menor  ligação, 
mesmo  porque  sempre  foi  francamente  oppo- 
sicionista ao  governo  e  ainda  tem  os  mesmos 
motivos  para  continuar  a  sel-o. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada — Opposicionista 
ao  Governo  e  á  acta. 

O  Sr.  José  Mariano— Mas  vae  liquidar  esse 
incidente. 

Merece  censura  porque  continua  em  oppo- 
sição? Não  accusa  também  aquelles  que  hoje 
fortalecem  o  governo,  pois  faz  justiça  ao  des- 
interesse com  que  procedem. 

Não  se  pôde  dizer  também  que  aquelles  que 
estão  ao  lado  do  governo  procedem  assim, 
porque  elle  tem  o  que  dar,  pois  todos  co- 
nhecemos os  intuitos  patrióticos  que  os  do- 
minam. 

Não  diz  que  os  illustres  Deputados,  seus 
amigos,  que  julgaram  prestigiar  o  governo,  o 
fizessem  na  mira  de  posições  e  recompensas. 
(Trocam-se  apartes,) 

O  Sr.  Jayme  Villas  Boas  —  A  opposição 
I  era  ao  governo  partidário^  ao  governo  desse 
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partido  repubUcano  federal,  partido  que  hoje 
jà  desappareceu. 

O  Sb,.  Heredia.  de  SA  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Josb Mariano  deve  resposta  a  estes 

*°m!*^'sTO'illustre  coUega,  secretario  do 
partido  republicano  democrata,  que  elle  tem 
dado  todo  o  apoio  ao  governo. 

O  Sr.  Oscar  Godoy— Si  tomou  essa  delibe- 
ração foi  em  segredo ;  eUa  não  veiu  a  pu- 
blico. 

O  Sr.  Josê  Mariano-0  seu  illustre  amigo 
secretario  do  partWo  republicano  democrata, 
vem  prestar  um  grande  serviço  ao  paiz,  di- 
zendo que  este  partido  foi  creado  para  apoiar 

**  ^partid*o  democrata  foi  creado  para  fazer 
opposição  ao  partido  federal. 

O  Sr.  Hbrbdia  dk  Si  —  Mas  pelos  chefes 
que  estão  à  sua  llrente,  tóo  sei  que  onen- 
tação  o  partido  tenha. 

O  Sr.  Josê  Mariano  não  sabe  que  um  par- 
tido se  possa  organizar  para  fozer  opposiçao 
a  outros,  pelos  homens  que  o  dirigem.  {Apo*a- 

"comprehende  que  um  partido  seja  organi- 
zado para. . .  (Ba  apartes  que  interrompem  o 
oradw-.  O  Sr.  presidente  reclama  attençOoe 
fede  ao  orador  que  se  restrinja  d  matéria  da 

**0*Sr.  presidente  não  ha  de  ter  a  cruel- 
dade de  não  permittir  que  responda  aos  dous 
apartes,  com  que  foi  interrompido. 

O  Sb.  Hbrbdia  db  Sã-  Maa  V.  Ex.   está 
torcendo  o  meu  aparte. 

O  Sr.  Josê  Mariano  pede  então  ao  seu 
illustre  amigo,  que  o  destorça,  (f  f'»'»-) 

O  seu  iUastre  amigo,  companheiro  de  pro- 
iMusanda  contra  a  politica  do  partido  repu- 
S^no  federal,  diz  que  o  partido  democrata 
federal  foi  organizado  paraopppr-se  adire^ 
Stoque  levaV  os  chefes  do  partido  fe- 
doral  e  não  para  fazer  opposiçao  ao  Sr.  Pru- 

^^fí^ízendo^ntão  que  não  comprehendia 
Que  um  partido  se  possa  organizar  sem  ideM, 
2èm  priScipios,  cogitando  simplesmente  da 
dSrec,^  que  ao  outro  partido  possam  dar  os 

aeus  chefes. 

O  Sr.  Herbdia  db  SA-Pelo  programma 
que  V.  Ex.  conhece. 

Um  Sr.  Deputado— No  programma  figuram 
idéas,  não  figuram  pessoas.  {Apartes.) 

O  Sr.  José  Mariano  pede  aos  seus  illus- 
tres  amigos,  não  por  attençâo  ao  orador, 
auento  pôde  prenSer-lhes  o  interesse  (não 
SS^^odM),  mas  par»  Que  não  s^a  interrpm- 
gdo  na  ortem^e  coMiderações  que  tem 


de  fazer,  que  lhe  dispensem  a  sua  benevo- 

^*  mzik  que  não  comprehende  que  se  organize 
um  mrtido  para  oppor-se  6.  direcção,  que 
se  vô  no  partido  contrario.  „„  _„-tiHn 

Comprehende  que  se  organize  um  partido 
com  píogramma  definido,  inteiramente  con- 

t?Si0M  programma  do  partido  contrario. 
Admitte  que  no  seio  do  prop^jo JP^ft^d»  » 
levante  a  dissidência  Pa«,.«"nbater  a  di- 
So  de  chefes  desse  partado,  por  contra- 
íKi  08  seus  intuitos  e  alterarem  o  seu 

^Xrtidodemocratafoi  organizado  coma 
louvável  aspiração  de  conquistar  o  poder. 

^TpTffiter  Republica,  responde  aos 
nobres  Deputados,  é  o  chefe  do  partido. 

O  Sr.  Herbdia  de  SÁ-O  Presidente  da 
Republica  ó  o  Chefe  da  Nação.  (Apartes.) 

0  Sr.  José  Mariano-0  Presidente  da  Re- 
publiMi  é  o  Chefe  da  Nação,  diz  o  seu  illus- 
tre amigo-  0  Presidente  da  Republica  e  o 
chefe  do  Vtido  dil-o  o  vrogr^^^^J^ 
tido  fedeiítl;dizem;no  «  asseveraçaes  fran^ 
nnaiHvM  cabaes  do  leader  da  maioria  aes» 
c£irf '^rSapplausos  da  Gamara,  dil^ 
ímanMda  in««tre dissidência^ q^^^^ 
accentuou  muito  claramente  que  o  Presidente 
da  Republica  é  o  chefe  do  partido. 

í>a  nós  Que  não  approvamos  a  marca 
rflâstjJa  --?  R.F.-,  nós,  eleitos  em  oppo- 
S?^  partido  federal,  Poderemo»  bo^ 
dizer  Que^omos  eleitos  em  opposçao  ao 
Sr  General  Glicerio  enâo  em  opposiçao  ao 
Sr.  Presidente  da  Republica? 

O  SR.  HERBDIA  DE  SA-Fomo3  eleltos  em 
opposiçao  ao  partido  pela  sua  ma  orientação. 
O  SR.  José  Mariano-Nós  fomos  ^^^^ 
opposiçao  ao  Sr.  Presidente  df  Rf^Xtel 
fomos  eleitos  em  opposiçu)  ao  V^f-'^^  J^_ 
deral  uoraue  entendíamos  nao  que  a  exe 
Srprogramma  do  partido  fedewj  nao 
fos^e  religiosamente  cumprida,  mas  .P?«l»e 
wmbatiaSos  o  programma  e  os  pnnçipias  do 
^?tido  federal,  nós  todos  do  partido  demo- 
crata. .    3     , 

O  SR.  HERBDIA  DB  SÀ-V.  Ex.  amda  ha 
pouco  disse  que  representava  o  sea  parMo  e 
não  o  democrata.  (Trocam-se  apartes.  Inter 
rupções.) 

O  Sr.  José  MARiANO-Não  duvidará  que  o 
nobre  Deputado  queira  arrogar-se  o  direito 
de  fallar  nesta  Camará  em  nome  -lo  partido 
democrata,  ao  qual  não  pertence,  ^cí^a^di- 
rSnto  pertence.  Sabe-se  muito  bem  como 
ó^bre  Deputado  se  comportou  no  dire- 
ctorio. 

1  O  Sr  .  Hbrbdia  d»  SA— Como  foi » 
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O  Sr.  José  Mariano— Vae  dizel-o. 

O  illustre  Deputado,  que  aliás  foi  um  dos 
raais  esforçados... 

O  Sr.  Heredia  de  Sá  dá  ura  aparte. 

O  Sr.  José  Mariano— O  nobre  Deputado 
foi  effecti vãmente  um  dos  promotores  da  or- 
ganização do  partido. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá— V.  Ex.  ó  injusto 
para  com  migo. 

O  Sr.  José  Mariano— Mas  o  nobre  Depu- 
tado tinha  a  preoccupação  de  pertencer  ao 
directório. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá— Não  apoiado ;  ap- 
pello  para  os  chefes  do  partido. 

O  Sr.  José  Mariano— Vae  proval-o.  O 
nobre  Deputado  quer  ser  um  dos  membros 
do  directório  por  todos  os  meios,  e  pôde  dizer 
que  est^í  S3U  humilde  ex-correligionario,  com 
a  franqueza  com  que  sabe  assumir  a  respon- 
sabilidade de  suas  posições...  {Apartes,  sus- 
surro ;  tocam  os  ttjmpanos,) 

O  Sr.  Josb  Mariano  {para  o  Sr,  presi- 
dente)— Deixe-me  fallar. 

O  Sr.  Presidente— Peço  a  V.  Ex.  que  se 
restrinja  á  acta . 

O  Sr.  José  Mariano— A  acta  está  encos- 
tada; já  vae  a  ella. 

E'  preciso  que  a  Camará  conheça  esta  p?i- 
gina  intima  da  organização  do  partido  demo- 
crata ;  é  bom  que  ella  saiba  que  o  illustre 
Deputado,  não  ha  duvida,  foi,  com  outros 
amigos  e  também  com  o  orador,  organizador 
do  partido  democrata. 

^Diz  isto,  porque  S.  Ex.  disse  que  o  orador 
não  pertencia  ao  partido  democrata. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá— Não  disse  que 
V.  Ex.  não  era. 

O  Sr.  José  Mariano— O  nobre  Deputado 
foi  organizador...  ("Apízríe.ç.) 

Na  Oícasião  de  se  organizar  o  directório, 
era  conhecido  o  prurido  do  seu  illustre 
amigo  em  fazer  parte  do  directório. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá— Não  apoiado. 

O  Sr.  José  Mariano  — Oppozse  tenaz- 
mente a  isto;  e  confes-a  que  não  se  julí?aníio 
com  a  capacidade  precisa  para  sor  membro  do 
directório,  disse:  o  Sr.  Heredia  de  Sá,  que 
reconhece  ser  um  homem  trabalhador,  muito 
activo,  intelligente,  ainda  não  » siá  na  altura 
do  í?er  membro  do  directório. 

O  nobre  Deputado  não  se  resignou  e  elle 
que  queria  flgun.T  na  lista  dos  membros  do 
directório  «lesse  partido,  elle  que  queria  fazer 
tigura  à  cusia  desta  organização,  a  qual  hí^je 
S.  Ex.  ridiculariza,  e  em  nome  da  qual  se 
apresentou  candidato  ás  urnas  eleitoraes  por 


esta  Capital,  inventou  uma  historia  de  secre- 
tario de  directório. . . 

O  Sr.  Heredia  de  Sa'  —Não  apoiado  ;  não 
fai  eu. 

O  Sr.  Matfa  Macíiad'^  (  dirigindo^ss  ao 
Sr,  José  Mariano)  —V.  Ex.  está  mal  in- 
formado. O  directório  nomeado  solicitou  os 
serviços  do  nobre  Doputado,  o  Sr.  Heredia 
de  Sá. 

O  Sr.  Heredia  de  Sa  —  Eis  ahi. 

O  Sr.  José  Mariano  —  O  Sr.  João  de  Si- 
queira pôde  contar  que  abriu  scisão  no  seio 
do  partido  autonorijista. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Que  partido 
é  esse  ? ! 

O  Sii.  José  Mariano  —  Não  admira  que  o 
nobre  Deputado  nfio  saiba,  porque  o  nobre 
Deputado,  nas  grandezas  de  S.  Paulo,  não 
pôde  saber  o  que  se  passa  no  resto  do  mundo. 

Pensa  acaso  o  nobre  Deputado  que  o  í$razi[ 
é  S.  Paulo  ? 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Confesso  a 
V.  Ex.  que  os  jornaes  da  minha  terra  não 
deram  noticia  desse  partido. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Si  o  nobre  Depu- 
tado não  diz  isto  por  espirito,  então  con- 
demna  a  sua  terra,  dizendo  que  ella  está 
divorciada  completamente  do  movimento 
politico  do  resto  do  paiz. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Bueno  de  Andrada  dá  um  aparte. 
{Soam  os  tympanos  ;  o  Sr,  presidente  recla- 
ma attenção.) 

O  Sr.  José  Mariano  dizia  que  esta 
organização  politica  a  que  se  refere  com 
ridículo  o  seu  illustre  amigo... 

O  Sr.  Heredia  de  Sá  —  Não  apoiado  ; 
não  me  refiro  com  ridículo. 

O  Sr.  José'  Mariano  ...  e  que  delia  pro- 
curou tirar  partido,  encartando-se  como  se- 
cret'm.>  no  directório  e  fazínido-su  candidato, 
e  vindo  hoje  iH/.er  quo  foi  oleiro  pelo  s^u 
merocimenio,  que  não  contesta  {Muitos  apar- 
tes intcrromjicm  orador  e  o  Sr,  presidente 
reclama  ftWnçíTo.) 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  dá  um  aparte. 

O  Sr,  José'  Mariano— Esta  scisão  deu-so 
exactamente,  poique  o  partido  autonomista 
entendeu  declara r-se  solidário  com  o  partido 
democrat:i  do  Rio  «le  Janeiro. 

Ilis  porque  o  Sr.  João  de  Siqueira  de- 
cíarou-so  em  dissidência  ao  partido  demo- 
crata e  o  partido  republicano  federal  de  Per- 
nambuco teve  pressa  em  chamal-o  a  si,  suf- 
fraí^anilo  o  seu  nome  e  inandando-o  á 
Camará. 
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o  apjirte  ^^o  seuillustre  amijro,  a^sipna- 
lando  a  dissidência  que  o  Sr.  J(ião  de  Si 
queira  preten«lea  fazer,  deve  ser  n  pi  ova 
para  o  seu  illu^.tre  amigo,  o  Sr.  Herodia  de 
Sá,  de  que  o  partido  autonornistji  udaeriu  ao 
partido  democrata. 

O  Sr.  Heredia  de  Sã—  Por  isso  é  que 
devia  fallar  em  nome  do  partiilo  democrata 
e  não  em  nome  do  ]}aitido  autonomista. 

O  Sr.  José*  Mariano— O  partido  autono- 
misti  de  Pernambuco  manteve  a  sua  (  '^^a- 
nização  especial,  espev:indo  a  or^'iiniz'ção 
geral  do  partido  democrata,  pai-a  incorporar- 
se  effecti  vãmente  a  este,  perdendo  a  sua  de- 
norainaçâo. 

Mas.  (Jizia,  eleitos  ein  nnine  da  opposiçao 
ao  par  Lido  republicano  federal,  nós  não  te- 
mos hoje  que  mudar  a  nos:^a  conducta  poli- 
rica,  sob  protexto  de  que  o  Sr.  Glicorio  ^e 
lestacou  do  governo  do  Sr.  Prudente  de 
Moraes.  Não  temos  competência  para  entrai 
n-sta  quentão  da  vida  domestica  dos  partidos; 
não  t»'.iiios  que  intervir  no  debite,  paru 
fazer  com  que  o  grupo  dissidente  vença  o  Sr. 
•Uicerio,  ou  o  Sr.  Glicerio,  vença  o  grupo 
dissidente. 

Mas  o  que  vê  é  que  se  montava  um  syn 
dica  to  que  se  foi  desdobrando  de  mãos,  para 
se  dizer  qne  se  desdobrava  em  partido. 

O  Sr.  Glicerio  ficou  com  a  primeira  emissão 
com  a  serie  A,  e  os  Srs.  Rosa  e  Silva  e  Por- 
ciuncula  com  a  série  B,  e  parece  que  Ibés 
poem  a  corda.  (Tlilaridade.) 

Ora,  si  o  partido  marca  re^çistrada  P.R.F. 
teve  desdobramento,  si  o  grupo  que  se  diz 
depositário  da  bandeira  ílcou  com  o  Sr.  Gli- 
cerio, e  o  ontro  qne  carrega  a  bagagem  íicou 
com  o  Sr.  Prudente  de  Moraes  ;  mas  si 
ambos  se  dizem  Partido  Republicano  Fe- 
derai, porque  o  oiador  h;ivia  de  passar  para 
o  Sr.  Prudente  de  Moraes,  só  porque  S.  Ex. 
brigou  com  o  Sr.  Glicerio?  (Apoiados,) 

Era  opposiçao  o  em  opposiçao  ficou,  o  ^eria 
um  imbecil  si  não  se  aggregasse  áquelles  que 
se  propõem  a  derrubar  o  elemento  já  carco- 
raiíU)  do  govern  i  que  só  tem  f^ito  a  des- 
graça, o  descrédito  e  a  infelicidade  da  Re- 
publica. {Apoiados,  protestos  vehe mentes.) 

Quanto  ao  mais,  si  a  acta  está  errada,  o 
orador  não  está,  assim  lhe  parece.  (Riso.) 

O  seu  partido  e  o  paiz  devem  ter  com- 
prehendido  a  ironia  com  que  em  outra  oc- 
casião  so  referiu  a  Inane,  da  rua  do  Ouvi  lor, 
ou  antes  a  t^dos  os  maromheiros  da  politica 
que  entenderam  dever  imi*«il-a. 

Naquelle  momento,  não  queria  comparar  se 
ao  espirito  de  Deus  sobre  as  aguas  anu  s  da 
creação  do  mundo,  conforme  a  loiída  bil.dioa  ; 
masque  pairava  sobi'e  o  Partido  Republicano 
Federal  em  lutas  intestinas,    como  aquella 


figura  que  aindíi  faz  o  encanto  dos  deleitantes 
d:i  rua  do  Ouvidor. 

Mas  concluiu  dizendo  que  assim  como  a 
Inana^  um  ser  vaporoso,  pairando  nos  ares, 
o  orador  e>tava  solidamente  apoiado,  sem 
mesmo  contar  com  o  concurso  dos  illustres 
amigos  que  poderiam  sustental-o  em  qual- 
quer queda. 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  illustre  Depu- 
tado que  restrinja  as  suas  observações,  por- 
que j;i  está  na  tribuna  ha  uma  hora  e  três 
quartos. 

O  Síi.  Jo3K  Mariano— Agora  que  começava 
a  fii/.íT  uma  recommendação  especial  aos 
illustres  amigos,  permittirá  S.  Ex.  que  con- 
tinue. 

Dizia  que  os  raarombeiros  políticos  enten- 
deram que  o  p:ipel  da  Inana  era  o  daquelles 
que  não  se  querem  definir. 

O  Sr.  Matta  Machado  —  V.  Ex.,  como 
chefe  distincto,  deve  pesar  a  responsabilidade 
que  tem  sobre  os  homens. 

O  Sr.  José  Mariano— Acceita  o  aparte  do 
seu  illustre  amigo,  a  quem  declara  que  não 
faz  a  Ilusão  ao  procedimento  de  S.  Ex. 

Mas  veja  o  nobre  Deputado  a  differença:  o 
orador,  represeutante  da  opposiçao,  está 
aproveitando  a  opportunidade para  fazer  a  ex- 
planação das  suas  idéas  e  definir  a  sua  po- 
sição. 

O  Sr.  Bblisario  de  Souza— Não  é  occasião 
própria  ;  na  discussão  dos  orçamentos  é  que 
V.  Ex.  devia  fazer  isso.  (Apoiados.) 

O  Sr.  José  Mariano— Mas,  si  isto  emba- 
raça a  marcha  dos  trabalhos  da  Gamara,  per- 
gunta :  quem  lhe  poderá  atirar  a  primeira 
pedra  ?  Está  fazendo  jogo  franco,  desxsoberto, 
assumindo  a  responsabilidade  de  sua  atti- 
tude,  e  não  jogo  clandestino,que  tem  obstruí- 
do os  trabalhos  da  Gamara.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Arthur  Diedericksen  —O  Sr.  Pau- 
lino de  Souza  Júnior  não  pode  dar  uma 
explicação  pessoal,  tendo  sido  obrigado  a 
sentar-se. 

Um  Sr.  Deputado— Mas  fez  abstenção,  que 
é  a  mesma  a)usa. 

O  Sr.  José  Mariano— Comprehende  o  gráo 
de  responsabilidade  oue  sobre  si  pesa,  e 
esta  responsabilidade  ainda  se  lhe  desenha 
mais  nitida,  depois  do  grito  do  alarma  levan- 
tado peio  digno  representante  de  Minas  Ge- 
raes,  um  dos  ornamentos  da  boa  geração 
desta  terra,  (Apoiados.) 

OSa.  Matta  Machado— E  que  muito  o 

estima. 

O  Sr.  J^^sr  Mariano- a  S.  Ex.,  a  quem  se 
confessa  preso  pelos  laços  de  solidariedade  e 
sympathia,  pede  licença,  para  declarar  que  a 
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attitude  do  orador  é  determinada  pela  ne- 
cessidade que  tem  de  deânir  a  sua  posição 
em  uma  explicação  pessoal  que  dá. 

O  Sr.  Seabra— Sobre  a  acta  não  ha  expli- 
cação pessoal ;  ha  rectificações. 

O  Sr.  José  Mariano^Os  seus  illustres 
amigos  que  o  vêem  isolado  nesta  Camará, 
batido  de  todos  os  lados  pelas  ventanias  par- 
tidárias, sabem  que  se  bate  hoje  ao  lado  da 
opposição  que  se  levanta,  como  amanhã  bater- 
se-ha  ao  lado  de  outra  opposição,  pois  o  seu 
escopo  é  combater  a  politica  inepta,  estéril, 
fementida  e  traiçoeira  do  Sr.  Presidente  da 
Republica.  (Protestos  vehementes;  apoiados  e 
interrupções.) 

O  Sr.  Vbrgne  de  Abreu— Cousas  peiores 
V.  Ex.  disse  ao  governo  do  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  Deputado 
que  restrinja  as  suas  observações  á  acta. 
V.  Ex.  está  Miando  por  mais  de  uma  hora. 

O  Sr.  José  Mariano— O  nobre  Deputado 
pela  Bahia,  e  não  é  uma  figura  de  rhetorica, 
que  sabe  asympathia  que  os  tem  ligado  e  que 
não  podia  ser  quebrada  pelas  misérias  da  po- 
litica, lhe  atirou  em  face  estar  ligado  com  o 
Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— Não  disse  isto. 

O  Sr.  José  Mariano— Isto  é  uma  infâmia 
dos  vendidos.  {Apoiados  e  apartes,) 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  E'  mais  um 
redactor  da  Cidade  do  22io  que  se  declara. 
(Trocam-se  muitos  apartes.  O  Sr.  presidente 
reclama  a  attenção,) 

O  Sr.  José  Mariano— Vae  sentar-se.  O 
Sr.  presidente  faça  approvar  a  acta  e  con- 
ceda-lhe  depois  a  palavra  para  concluir  essa 
explicação  pessoal. 

Em  seguida^é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente.  ' 

O  Sr.  Heredia  <le  Sa.  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  José  Mariano— Si  V.  Ex.,  Sr.  pre- 
sidente, dà  a  palavra  pela  ordem  ao  nobre 
Deputado,  então  continuo  na  tribuna. 

O  Sr.  Presidente— Não  posso  dar  a  palavra 
ao  nobre  Deputado,  porque  não  ha  nada  em 
discussão. 

4)  Sr.  Heredia  db  Sá— Eu  me  conformo 
com  a  vontade  de  V.  Ex.  e  peço  que  me 
reserve  a  palavra  para  o  expediente. 

O  Sr.  Presidente— Não  ha  quem  peça  a 
palavra  sobre  a  acta,  vou  dal-a  por  appro- 
vada. Está  approvada. 

O  Sr.  José  Maiuano^Pôço  a  palavra  para 
uma  explicação  pesssal. 


I    O  Sr.  Prbísideftb— Tem  a  palavra  o  Sr.  José 
I  Mariano. 

O  Sr.  «losé  Mariano  {para  uma 
explicação  pessoal)  —  Pensa  que  os  seus  hon- 
rados amigos  não  levarão  a  mal  que  o  Sr. 
presidente  lhe  haja  concedido  a  palavra  para 
concluir  a  sua  explicação  pessoal. 

Respondendo  ao  aparte  do  seu  illustre  ool- 
lega,  declara  que  não  está  ligado  ao  Sr.  Bar- 
bosa Lima,  como  também  não  está  ligado  ao 
Sr.  Rosa  e  Silva.  As  incompatibilidades,  que 
o  separam  do  primeiro,  são  as  mesmas  que 
chumbam  em  idêntica  solidariedade  o  grupo 
do  Sr.  Rosa  e  Silva,  no  Estado  de  Pernam- 
buco. 

Incompatibilidades  pessoaes  propriamente 
não  as  tem  com  o  Sr.  Rosa  e  Silva,  mas  as 
de  origem  politica,  de  decoro,  de  dignidade, 
de  grupo  a  grupo  são  as  mesmas.  Dirá  sim- 
plesmente: incompatível  com  o  partido  do 
iSr.  Barbosa  Lima,  pelo  Sr.  Barbosa  Lima, 
também  o  é  com  o  Sr.  Rosa  e  Silva  pelo  Sr. 
Júlio  de  Mello. 

Quanto  á  attitude  que  entendeu  dever  as- 
sumir deante  dos  acontecimentos  que  se  teem 
desenrolado  no  paiz,  queriam  os  que  hoje  o 
insultam  que  fosse  a  onda  submissa  a  beijar 
as  praias  do  governo.  Não  !  O  orador  pre- 
fere ser  a  onda  encapei lada  que  se  encontra 
no  rochedo  escarpado  da  prepotência  gover- 
namental. O  paiz  o  julgará,  do  qual  espera 
justiça,  porque,  si  obedecesse  a  especulações 
fie  momento  o  seu  logar  estava  índic  do  ao 
lado  dos  que  teem  que  dar  e  podiam  fazer 
a  partilha  do  governo  entre  o  orador e  o  Sr. 
Rosa  e  Silva. 

O  orador  concluo  demonstrando  á  Camará 
a  correcção  do  seu  procedimento  no  parla- 
mento, a  coherencia  politica  que  sempre 
soube  manter  e  que  de  modo  algum  hoje 
pôde  ser  posta  em  duvida  pelo  simples  facto 
da  opposição  que  move  ao  governo  que  ac- 
tualmente infelicita  a  Republica. 

Comparecem  mais  os  Srs.  João  Vieira,  An- 
gelo Neto,  Neiva,  Castro  Rebello,  José  Mar- 
tinho Mendes  Pimentel,  Nogueira  Júnior, 
Pádua  Rezende,  Urbano  de  Gouvôa  e  Riva- 
davia  Corrêa  (10). 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada 08  Srs.  Vaz  de  Mello,  Torres  Portugal, 
Herculano  Bandeira,  Miguel  Pernambuco, 
Euclides  Malta,  Aristides  de  Queiroz,  Adal- 
berto Guimarães,  Urbano  Marcondes,  Ponoe 
de  Leon,  Gonçalves  Ramos,  Álvaro  Botelho, 
António  Zacarias,  Oliveira  Braga,  Alfi*edo 
EUis,  Francisco  Glicerio,  Lauro  Miiller,  Vi- 
ctorino  Monteiro  e  Azevedo  Sodré  (18). 

E  sem  causa  os  Srs.  Ermirio  Coutinho, 
Tosta,  João  Dantas  Filho*  Leovigiido  Fil- 
gueiras,  Alves    de    Brito,  Leonel    Loreti- 
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Cupertino  de  Siqueira,  Luiz  Plaquer,  Grana, 
deiro  Guimarães,  Edmundo  da  Fonseca  e 
Paulino  Carlos  (11). 

ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  eleição  de  l*»  Secretario. 
Procede-se  á  chamada. 

O  Sp.  Presidente  —  A  Mesa  não 
pôde  proceder  á  apuração,  visto  como  ^.ppa- 
receram  mais  duas  cédulas  do  que  o  numero 
dos  Srs.  Deputados  votantes,  em  numero  de 
169. 

Vae  se  proceder  a  novo  escrutínio. 

O  Sr.  Cassiano  do  TVasei- 
mento  (pela  ordem)^  Si  me  fosse  permit- 
tido,  si  o  Regimento  não  se  oppuzesse,  lem- 
braria um  alvitre  que  pouparia  tempo  a 
Camará,  qual  o  de  se  proceder  à  apuração 
descontando-se  ao  mais  votado  os  dous  votos 
a  mais. 

O  Sr.  José  Mariano— Nada  que  possa  apro- 
veitar  a  opposição. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Além  de 
que,  pela  apuração  que  V.  Ex,  fizesse,  se  ve- 
rificaria para  que  lado  eram  estes  votos. 

O  Sr.Jíosé  ]!IIariano(;>cííi  ordem)-^ 
Quando  V.  Ex.  apregoou  o  resultado  da  con- 
tagem das  cédulas,  partiu  uma  voz  dizendo: 
Já  se  sabia. 

Não  posso  acreditar  que  fosse  a  voz  de  um 
Deputado,  mas  também  não  posso  acreditar 
que  fosso  a  de  um  estenho. 

Em  todo  o  caso,  si  foi  Deputado  que  disse 
isto,  elle  que  venha  declarar  os  elementos 
que  teve  para  lançar  esta  infâmia  sobre  seus 
oollegas.   {Apoiados,) 

E'  preciso  detinir  as  posições ! 

O  Sr.  Presidente— Vae  se  proceder 
a  novo  escrutínio.  Peço  aos  Srs.  Deputados 
que  attendam  à  chamada. 

O    Sr.    Cassiano    do    IVasci- 

mento— Requeiro  a  V,  Ex.  que  consulte 
&  Gamara  si  consente  no  adiamento  da 
eleição,  visto  como  já  se  retiraram  alguns 
dos  nossos  coUegas. 

Ninguém  podia  prever  o  facto,  que  todos 
nós  lamentamos  de^naturalmente  por  engano, 
apparecer  maior  numero  de  cédulas  do 
que  de  votantes  ;  e,  portanto,  peço  a  V  Ex. 
que  submetta  &  consideração  da  Camará  o 
meu  requerimento. 

Posto  a  votos,  o  requerimento  do  Sr.  Cas- 
siano do  Nascimento  é  rejeitado  por  83 
votos  contra  67. 


O  Sr.  Presidente— Vou  mandar 
proceder  á  chamada  para  o  novo  escrutínio 
da  eleição  de  1"  Secretario. 

ELEIÇÃO  DE  1«  SECRETARIO 

São  recolhidas  107  cédulas,  que,  apuradas, 
dão  o  seguinte  resultado  : 

Votos 

Júlio  de  Mello 85 

Theotonio  de  Britto 5 

Em  branco 17 

107 

O  Sr.  I?residenle— Está  eleito  V 
Secretario  o  Sr.  Júlio  de  Mello. 

(O  Sr.  Júlio  de  Mello  occupa  o  seu  logar  d 
direita  do  Sr,  presidente,) 

O  Sr.  Cassiano  do  IN^asci- 
mento  {pela  ordem)-^Sv.  presidente, quero 
felicitar  á  Camará  por  ver  sentado  naquella 
cadeira  o  illustrado  representaiite  de  Per- 
nambuco, que  acaba  de  ser  eleito  1**  Secre- 
tario. 

Quero  também  tomar  saliente  que  de 
nossa  parte  concorremos,  votando  em  oranco, 
com  o  numero  de  votos  necessários  para 
tirar  á  Camará  da  situação  critica  em  que  se 
achava  coUocada  já  ha  dias,  por  não  haver 
numero. 

Accentualo  que  concorremos  com  tantos 
votos  quantos  eram  necessários  para  que 
se  elegesse  o  P  Seci^etario  da  Camará,  fe- 
licito-a  por  ver  que  não  ha  agora  mais  mo- 
tivo para  deixar  de  trabalhar  e  funccionap 
regularmente.  (Trocam- se  apartes,) 

Os  algarismos  fò.llam  mais  claro  que  os 
apartes  mais  ou  menos  vehementes  dos  no- 
bres Deputados,  que  me  interrompem. 

Um  Sr.  Deputado  —  A  opposição  não 
fugiu  ! 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  Nós  aqui 
ficamos  ;  deixámos  de  votar  como  protesto 
contra  o  acto  da  maioria  occasional  que  nos 
negava  o  adiamento  da  eleição.  (Apartes,) 

Dizia,  Sr.  presidente,  que  deixámos  de 
votar,  com  poucas  excepções  de  collegas 
ncssos  que  votaram  no  Sr.  Theotonio  de 
Britto,  como  um  protesto,  contra  o  acto  da 
maioria  occasional,que  hontem  com  tão  grande 
solicitude  pedia  o  adiamento,  tendo  hoje  o 
cuidado  de  negar-nos  o  mesmo  adiamento  — 
sendo  que,  quanto  ao  adiamento  nós  hontem 
estávamos  de  accordo,  opposição  e  governo, 
mas  apenas  a  Mesa  não  admittiu  o  requeri- 
mento por  ser  contrario  ao  Regimento  e  a 
opposição  submetteu-se  á  resolução  de 
V.  Ex. 
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Frizado,  portanto,  como  os  algarismos  evi- 
denteraonte  deixam  ver,  que,  para  a  eleição 
de  1"  Secretario,  nós  concorroiaos  com  o  nu- 
mero de  votos  necessários  para  tirar  a  Ga- 
mara da  situação  anarchica  em  que  se  tem 
visto  de  oito  a  dez  dias  a  esta  parte,  tenho 
declarado,  em  nome  dos  meus  amigos,  que 
aqui  estamos,  aqui  í^ontinuaremos  e  que  não 
nos  alimentou  boje  a  esperança  de  ganhar  a 
eleição  ;  tínhamos  annunciado  que  a  perde- 
riamos  por  dous  ou  três  votos  e  que  não  ti- 
nhamos  o  menor  interesse  em  protelar  essa 
eleição,attestando  assim,em  boa  hora,  a  nossi 
cordialidade,  o  nosso  concurso  para  as  deli- 
berações desta  Camará. 

O  Sr.  E^reslcleiíte  —  Terminada  a 
hora  da  ordem  do  dia,  vou  passsax  ao  expe- 
diente. 

O  Sr.  Herodla  de  Sá  —  Peço  a 
palavra,  para  uma  explicação  pessoal . 

O  Sr.  I^residente  —  Concederei  a 
palavra  ao  nobre  Deputaio  depois  da  leitura 
do  expediente. 

O  Sr.  1»  Secretario  procede  &  lei- 
tura do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Omcios: 


Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  6  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte mensagem: 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tendo  em  consideração  o  que  ponderou  o 
Ministro  da  Justiça  e  Negocii:)s  Interiores,  na 
exposição  junta,  relativamente  á  necessidade 
da  concessão  de  créditos  supplementares,  na 
importância  <)e  duzentos  e  setenta  e  quatro 
contos  oitocentos  e  rious  mil  cento  e  dezenove 
réis  (274:80:i$119),  ás  diversas  verbas  do  or- 
çamento do  exercicio  de  1897,  constantes  da 
relação  annexa,  cabe-me  a  honra  de  submet- 
ter  a  vosso  esclarecido  critério  este  assumpto, 
afim  de  que  vos  digneis  de  resolver  a  tal 
respeito. 

Capital  Federal,  5  de  julho  de  1897.— Prw- 
dente  J,  de  Moraes  Barros ,  Presidente  da 
Republica.— A*   Commissão   de  Orçamento. 

Do  mesmo  ministério  e  de  igual  data,  en- 
viando a  seguinte  mensagem: 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Pelo  art.  l"do  decreto  legislativo  n.  562,  de 
2  de  julho  de  1850,  o  crime  de  moeda  falsa 
era  processado  pelos  juizes  municípaes  até  a 
pronuncia,  inclusive,  e  julgado  pelos  juizes 


de  direito,  haven<1o  i*ecurso  ex-officio  para 
estos  do  despaelio  de  pronuncia  ou  não  pro- 
nuncia, sem  ejffeito  suspensivo,  nos  termos  do 
art.  2^  do  decreto  n.  707,  de  9  de  outubro  do 
dito  anno. 

Mas,  a  lei  n.  221,  de  20  de  novembro  de 
1894,  no  art.  20,  declarando  quaea  os  crimes 
cujo  julgamento  compete  ao  juiz  federal,  íq- 
cliiiuencre  elles  os  de  moeda  falsa,  definidos 
no  capitulo  1  ,  titulo  6%  livro  lí  do  Código 
Penal. 

Os  inconvenientes  resultantes  da  innovação 
são  óbvios,  e  reclamam  que  a  matéria  seja 
reconsiderada,  no  intuito  de  salvaguardar 
uma  das  maia  importantes  prerogativas  do 
Poder  Publico— qual  de  emittir  e  manterá 
moeda  nacional  em  toda  a  verdade  e  certeza 
de  sua  legalidade.  -S 

Facilitar,  neste  particular, •'a  acção  da  jus- 
tiça na  punição  dos  culpados,  cujo  numero 
tende  a  augmentar,  deve  ser  séria  cogitação 
do  legislador  e  do  Governo. 

Tenho,  pois,  a  honra  de  submetter  o  as- 
sumpto á  illustrada  consideração  do  Congresso 
Nacional,  suggerindo  o  alvitre  de  ser  a  for- 
mação da  culpa  até  a  pronuncia,  em  taes 
processos,  commettida  aos  actuaes  juizes  sub- 
stitutos federaes,  cabendo  o  julgamento  defi- 
nitivo aos  respectivos  juizes  de  secção,  po- 
dendo o  respectivo  processo  continuar  a  ser 
regulado  pelas  disposições  adaptáveis  do  ci- 
tado decretou.  707. 

Capital  Federal,  5  de  julho  de  1897.— Pru- 
dente  /.  de  Moraes  Barros^  Presidente  da 
Republica.— A'  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  6  do  corrente, 
satisfazendo  a  requisição  desta  Camará,  no 
ofllcio  n.  17,  de  21  de  maio  findo.— A  quem 
fez  a  requisição.  (A'  Commissão  de  Marinha 
e  liuerra.) 

Requerimento  do  Grémio  Brazileiro,  re- 
presentando contra  o  exame  de  madureza  e 
pedindo  o  seu  adiamento  para  tempo  mais 
opportuno.— A'  Commissão  de  Instrucção  e 
Saúde  Publica. 

O  iSr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Heredia  de  Sá,  para  uma  explicação 
pessoal. 

O  Sr.  Heredia  de  Sã  {para  uma 
explicação  pessoal)--  Sr.  presidente,  infeliz- 
mente faço  a  minha  estróa,  nesta  Camará, 
involvendome  em  questões  propriamente  po- 
liticas e  até  de  certo  cíiracter  pesso  »1,  quando 
o  meu  intuito  era  iniciar  os  meus  trabalhes, 
nesta  casa,  cuidando— de  preferencia— de  as- 
sumptos que  pudessem  interessar  directa- 
mente o  districto  que  tenho  a  honra  de  re- 
presentar. 
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Uma  vez,  porém,  que  o  honrado  Deputado 
pelu  Eâtado  de  Pernambuco,  cujo  nome  peço 
licença  para  declinar,  o  Sr.  José  Mariano,  di- 
rigiu-me  de  sua  cadeira  uma  insinuação,  até 
oerto  ponto  insultuosa  à  minha  pessoa,V.  Ex. 
Sr.  presidente,  ha  de  permittir  e  bera  assim 
a  Camará,  que  eu  venha  desfazer  a  impressão 
porventura  causada  pelas  palavras  do  nobre 
Deputado  e  ao  mesmo  tempo  restabelecer  a 
verdade  dos  fitótos,  porque  a  isto  me  impõe  a 
minha  dignidade,  {Apoiados.) 

Um  Sr.  Deputado— V.Ex.nem  precisava  dar 
explicações. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá— Não  ó  exacto  que, 
por  occasião  de  organizar  se  o  partido  demo- 
crata eu  procurasse  fazer  parte,  ou  preten- 
desse—de longe  ao  menos— occupar  um  logar 
no  directório  desse  partido.  Ao  contrario. 

O  Sr.  Irineu  Machado—  Mas  ficou  sendo 
attaché  ao  directório.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Herkdia  de  Sa'— Tendo  sido  o  par- 
tido democrata  federal  organizado  }>or  inicia- 
tiva minha  e  do  honrado  repr:vc!:t">.r.tn  do 
Estado  de  Minas,  o  Sr.  Matta  Machado  {níío 
conhecendo  o  Sr.  José  Mariano  as  primeiras 
bai^s  desse  partido,  porque,  quando  S.  Ex. 
aqui  chegou,  já  eslava  ií^i^íada  a  sua  orprani- 
zação),  não  tinha  S.  Rx.  competência  para, 
desconhecendo  completamente  os  factos,  at- 
tribuir-me  essa  pretenção,que  eu  nunca  tive, 
de  pertencer  ao  directório  do  partido. 

Desta  tribuna,  dirijo  um  appello  ao  hon- 
rado representante  do  Estado  de  Minas,  a 
quem  já  me  referi,  aflm  de  que  S.  Ex.  de- 
clare si  ó  ou  não  verdade  o  que  acabo  de 
affirmar. 

S.  Ex.  sabe  perfeitamente  que  si  occupei 
esse  cargo  o  fiz  por  insistência  dos  directores 
desse  partido. 

O  Sr.  Matta  Maciiado- V.  Ex.  foi  convi- 
da«io  pelos  directores  para  prestar  seus  bons 
e  valiosos  serviços,  como  secretario  do  dire- 
ctório. 

O  Sr.  Herkdia  dk  Sá— Fomos  ou   não  nós 
ambos  os  iniciadores  desse  partido  ? 
'  O  Sr.  Ovídio  Abrantes— O  nobre  Deputado 
disse  ha  i)Ouco  que  foi  de  sua  iniciativa    pró- 
pria e  exclusiva  a  organisação  dosse  partido. 

O  Sr.  Heredia  de  Sã—  O  nobre  Deputado 
está  enganado.  O  que  disse  foi  que  eu  e  o  Sr. 
Dr.  Matta  Machado  fomos  os  iniciadores 
desse  partido  ;  a  iniciativa  foi,  não  só  minha, 
como  do  nobre  Deputado,  o  Sr.  Matta  Ma- 
chado. 

(Muitos  apartes  interrompem  o  orador  e  o  Sr, 
presidente  reclama  attenção,) 

O  Sr.  Matta  Machado— São  tantos  os 
apartes  que  não  posso  responder  ás  pergun- 
tas do  nobre  Deputado. 

Gamara    V,  Hi 


Peço  a  palavra  para  uma  explicação  pes- 
soal. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá— A  verdade  ha  de 
apparecer  e  os  nobres  Deputados  terão  a  con- 
firmação do  que  acabo  de  dizer,  em  virtude 
de  explicações  que  hão  de  ser  adduzidas  pelo 
Sr.  Dr.  Matta  Machado  e  outros  chefes,  in- 
clusive os  Srs.  Senadores  Virgílio  Damásio  e 
Almeida  Barreto. 

Mas,  Sr.  presidente,  a  questão  é  outra, 
completamente  outra. 

Ha  muito  tempo  que  noto  o  nobre  Depu- 
tado pelo  EstadíTde  Pernambuco  pretender, 
nesta  Camará,  traçar  normas  á  minha  con- 
ducta. 

Por  maior  que  seja  o  respeito  que  consa- 
gre a  S.  Ex.,  por  maior  que  seja  a  conside- 
ração que  S.  Ex.  me  mereça,  ha  de  permit- 
tir o  meu  collega  que  não  me  curve  a  von- 
tade do  quem  quer  que  seja  (apoiados  ;  muito 
bem)  ;  porque,  antes  de  tudo,  só  devo  satis- 
fação ao  eleitorado  que  prira  aqui  me  man- 
dou, ao  independente  eleitorado  da  Capital 
Federal . 

Não  ha  muitos  dias,  o  nobre  Deputado  pro- 
curou enxergar  na  minha  attilude,  em  face 
do  governo  do  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes, 
uma  incoherencia  politica,  quando  aqui 
nada  mais  faço  do  que  seguir  o  caminho  que 
ha  muito  tempo  iniciei. 

Eu  ainda  não  era  Deputado,  muito  antes 
da  eleirão,  quando  intendente  municipal, 
sempre  que  dirigia-me,  da  tribuna,  ao  Sr. 
Dr.  Prudente  de  Moraes,  o  fazia  em  termos 
03  mais  enthusiasticos  possíveis  e  posso  apre- 
sentar a  prova  immediatamente. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  V.  Ex.  nem 
precisava  dar  estas  explicações. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá  —  Mas  eu  sou  um 
Deputado  novo,  a  Camará  toda  não  me  co- 
nhece e,  sendo  a  accusação  do  honrado  Depu- 
tado por  Pernambuco  bastante  forte,  preciso 
justmcar-me,  não  só  perante  os  meus  pares, 
mas  ainda  perante  o  paiz.  {Apoiados  \  muito 
bem . ) 

Em  sessão  de  20  de  novembro  do  anno  pas- 
sado (por  consequência  muito  antes  da  eleição 
federal),  impuíi:nando  a  administração  do 
Prefeito  do  Districto  Federal  e  dirigindo -me  ao 
Sr.  Prudente  de  Moraes,  pronimciei-me  nos 
seguintes  termos:  «  Eu,  que  sou  apologista. . . 
(continua  a  ler.) 

Vê, pois,  a  Camaim  dos  Deputados,  que  muito 
antes  de  ser  eleito  Deputado,  muito  antes  de 
operar-se  a  scisão  no  seio  do  Partido  Repu- 
blicano Federal,  eu  já  era  prudentista,  não 
por  interesse  ou  por  qualquer  outro  motivo 
menos  confes«avel,  porque  para  entrar  neste 
recinto  eu  não  precisava  do  apoio  de  S.  Ex.; 
(apoiados)  ao  contrario,  tive  voltados  contra 
a  minha  elei(;ão,  todos  os  elementos  offlciaes. 
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O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Então  jà 
ha  esse  novo  partido  dos  prudentistas? 

O  Sr.  Heredia  de  Sá— Si  dou  hoje  o  meu 
apoio  ao  Sr.  Prudente  de  Moraes,  ó  porque 
conheço  queS.  Ex.  ó,  antes  de  tudo,  um  re- 
publicano escrupuloso  na  sua  administração 
(aj)oiados),  um  republicano  que  não  pó^le  sor 
suspeito,  porque  tem  tradições  gloriosas, 
tem  passado  muito  puro. 

O  Sr.  Seabra  —  Immaculado.  (Apoindos.) 

O  Sr.  Irinbu  Machado—  E  até  illustração 
profunda.  {Riso.) 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Foi  um  mem- 
bro muito  distincto  da  Gamara  dos  Deputados. 
(Apoiaios,) 

O  Sr.  Herkdia  db  Sá—  E,  dando  presente- 
mente o  meu  apoio  ao  Sr.  Dr.  Prudente  de 
Moraes,  como  dei  ao  Dr.  Manoel  Victorino, 
quando  no  governo,  e  como  darei  ninda  a 
S.  Ex.  si  porventura  voltar  legalmente  para 
o  governo  (precito  firmar  a  palavra  legal- 
mente), não  sou  levado  por  interesse  do  es- 
pécie alguma,  porque  o  meu  interesse  é  o  da 
Republica  (apoiarfoí),  visto  que  não  sou  adhe- 
sista... 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— V.  Ex,  era  até 
maragato. 

O  Sr.  Seabra  —  Também  eram  maragatos 
0  Sr.  Rodolpho  Miranda  e  muitos  outros. 
{Apoiados,) 

O  Sr.  Hbrbdia  db  SÁ— Sou  republicano  da 
propaganda  desde  os  bancos  da  Escola  Militar, 
e  tomei  parte  activa  no  movimento  que  teve 
por  desfecho  a  deposição  de  15  de  no- 
vembro. 

Ao  lado  das  tropas  e  dos  antigos  compa- 
nheiros da  Escola  Militar  me  achei  nesse  dia, 
como  podem  dar  testemunho  os  Srs.  Valla- 
dares,  Serzedello  e  outros  Deputados  mi- 
litares. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  E'  exacto. 

O  Sr.  Hbrbdia  de  Sá  —  O  Sr.  Deputado 
Timotheo  da  Costa  aproveitou  a  opportu- 
nidade  para  ferir-me,  chamando-me  ma- 
ragato. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa—  Sempre  ouvi 
dizer  que  Y.  Bx.  era  filiado  a  esse  partido. 

O  Sr.  Hbrbdia  de  Sá  —  Maragatos  são 
aquelies  que  no  Rio  Grande  do  Sul  teem  po- 
litica divei-sa  da  que  é  adoptada  pelo  respo- 
ctivo  governador. 

A  minha  posição  na  politica  era  a  de  oppo- 
sicionista  constitucional.  Fiz  opposição  ao 
Marechal  Floriano  Peixoto  nos  termos  da 
Constituição,  nunca  pegando  em  armas  contra 
o  Governo,  nunca  conspirando,  poi^que  si 
tivesse  conspirado,  não  teria  a  liberdade  de 


pn^^f•ia^  riolis  nns  da nidade,  quando  atravez 
'las  grades  da  Casa  de  Correcí,ão  viain-se  cen- 
tenas do  pessoas  innocentes  ali  recolhidas. 
(Apoifhs,) 

Nun*a  concorri  para  alteração  da  ordem 
publica  o  si  era  revoltoso,  igualmente  o  são 
ns  illustrcs  Deputados  que  se  oppõem  á 
politica  Ho  Si  .  Prndento  do  Moraes. 

A  rainha  .>pposí(;âo  ao  '.  ore<.-l)al  Flonano 
Peixoto  não  vem  do  dia  em  que  o  almirante 
Custodio  tio  Mello  occupou  a  bahia  com  os 
vasos  de  guerra,  mas  <'esde  o  inicio  daadnii- 
nistraçãu  (^o  Mareclial,  logo  depois  do  acto 
em  virtuíío  do  íiual  el!e  desterrava  para 
Cucuhy  diversos  generaes  e  paizanos.  E  essa 
opposição  ao  Mareclial  tornei  extensiva  ao 
meu  particular  amiiro  o  Sr.  Serzedello  e  ao 
almirante  Mello,  cuja  administração  sempre 
combati . 

Fique,  portanto,  bem  patente  que  não  fiz 
opposição  pessoal  ao  Marechal  Floriano  Pei- 
xoto, de  quem  não  t  enbo  resentiinentos  e 
que  reconheço  que.  a  par  de  muitos  en*os, 
prestou  relevantes  .«-er viços  à  nação. 

Os  nobres  Deputados  desviaram- me  do 
curso  de  idéas  que  seguia,  quando  respondia 
ao  discurso  do  nobre  Deputado  por  Pernam- 
buco. 

Devo  accentuar  que  o  Sr.  Deputado  José 
Mariano  talvez  não  esteja  de  accordo  com  o 
modo  da  Camará  encarar  a  situação,  porque 
ent^n  le  que, nós  que  nesta  Casa  estávamos  em 
opposição  ao  Partido  Republicauo  Federal. de- 
víamos continuar  em  oppjsição  ao  Sr.  Dr. 
Prutlentedo  Moraes.  S.Ex,  pretendeu  mesmo 
dirigir  um  grupo  de  doze  Deputalos  nos  quaes 
estavam  com i)rehencl idos  alguns  representan- 
tes do  Minas  Geraes  e  Bahia,  que  já  se  acha- 
vam cm  opp  sição  áquelle  partido  antes  dos 
últimos  acontecimentos. 

Ora,  ou  que  não  queria  prestar-me  aos  de- 
sejos de  S.  Ex.,  porque  sou  homem  de  posi- 
ções definidas,  não  podia  de  forma  alguma 
concordar  com  as  opiniões  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantks  —  V.  Ex.  está  de 
accordo  com  o  Sr.  Dr.  Domingos  Ferreira? 

O  Sr.  Heredia  de  Sá— No  terreno  politioo, 
não      Porque  faz  V.  Ex.  essa  pergunta  ? 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Porque  ello  era 
companlieiro  do  chapa  de  V.  Ex.  {Apartes,) 

O  Sr.  Hp:rkuia  de  Sá— Si  V.  Ex.  allude  ao 
facto  de  tor  ello  sido  monarchista,  a  Camará 
hoje  é  composta  em  grande  parte  de  ex-UiO- 
narohistas,  que  nem  por  isso  deixam  de  ííCr 
hoje  dedica^Oá  ao  novo  regimen. 

O  Hrazil  é  dosbr.izileiío  e,  desde  que  quíl- 
quer  brazileiro  queira  servir  flehnenle  ao 
novo  regirnon,  nao  ha  razão  para  arredal-o 
da  ;  ctivi  lade  pMl)licn. 

Tendo  dado  esia  ligeira  resposta  ao  Sr. 
Josó  Mariano,  cuja  ausência  deploro,  retiro- 
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me  da  tribuna,  aguavílando  outra  occasião 
para  apresentar  provas  mais  inconcussas  do 
que  acabo  de  expor.  (Muito  bem,  muito  bem\ 
apoiados, 

O  íSx*.  Barl>o9Q  JLinici  diz  que  em 

um  doa  últimos  discursos  que  proferiu,  cen- 
surando o  governo  por  não  ter  tido  a  neces- 
sária energia  na  reprossão  í^e  fraudes  que 
campeiam  em  uma  á-.s  Alfanfleí<as  do  norte 
da  Republica,  esta  sua  accusiivão  foi  repu- 
tada menos  verdadeira,  e,  um  dcsjornaes 
yespertinos  desta  Capital,  fazendo-seechodas 
opiniões  (não  sab3  bem  o  orador  sido  gover.'  o 
ou  ai  do  Sr.  Presidente  da  Gamara,)  veiu 
a  publico  declarar  que  a  accusação  carecia  de 
fundamento,  accrescentando  malignamonie 
que,  ao  envez  de  haver  sido  feita  em  termos 
genéricos,  conviria  que  viesse  á  luz,  preci- 
sando-se  os  nomes,  cousa  que  e^^se  jornal 
apressou-se  a  fazer,  declarando  que,  na  espé- 
cie ,  tratava-se  de  um  chefe  de  secção  da  Al- 
fandegada Bahia,  o  Sr.  Clito  Valterino  Pe- 
reira. 

Assim,  chamado  novamento  a  discutir  as> 
sumpto  sobre  o  qu^l  bavia  passado  rapida- 
mente, o  orador  voltou  á  tribuna  e  requereu 
que  a  Mesa  <ia  Gamara  solicitasse  do  Presi- 
dente da  Republica  copias  de  diversos  rela- 
tórios, com  os  quaes  ficaria  demonstrado  até 
à  ultima  evidencia  que,  não  só  a  accuSiição 
era  perfeitamente  fundada  como  ainda  estava 
o  orador  prestando  real  serviço  ao  governo. 

Parecia  que  o  dito  jornal,  ou  se  daria  por 
satisfeito  ou,  voltan^^o  á  carga,  viria  reforçar 
a  opinião  anteriormente  emittida,  demon- 
strando que  ainda  faltavam  razões  para 
insistir  nas  accusações  feitas. 

Ao  contrario  disso.  A  Noticia,  jornal  ves- 
pertino a  que  se  está  referindo,  deixou  de 
lado  a  questão  principal  e  trouxe  um  tópico 
do  segundo  discurso  do  orador  para  tbema  de 
uma  nova  arguição,  a  qual  vem  reproduzida 
de  forma  tal  que  o  obriga  a  voltar  de  novo  á 
tribuna  e  rebater  essa  accusação,  mais  grave 
do  que  a  primeira,  por  isso  que  dessa  vez 
A  Noticia  declara  que  o  Deputado  que  neste 
momento  occupa  a  tribuna  «  até  que  demons- 
stre  a  verdade  do  que  allega  (tópico  por  elle 
contestado)  é  um  calumniador». 

Gomprehendese  que  o  epitheto  é  de  tal 
ordem  e  envolve  uma  accusação  do  tamanha 
gravidade  que,  quaesquer  que  sejam  motivos 
outros  que  não  vem  ao  caso  citar  e  que  pos- 
sam oonvidalo  a  silenciar  sobre  a  questão, 
hoje  não  lhe  é  dado  fazei- o* 

Explicou  que  a  attitude  d'A  Noticia  expli- 
cava-se  pelo  facto  de  ter  a  redacção  desse 
jornal  relações  de  dependência  com  a  Mesa 
ái^stsL  Gamara,  pois  $ó  assim  se  comprehende 
que,  ao  em  vez  de  se  ter  feito  rebater  a 
aocusacão  pelo  Diário  Official,  órgão  do  go- 


vorrio.  ou  por  alguns  dos  outros  jornaes  que 
se  tem  visto  ap parecer  ultimamente  como  ór- 
gãos offlciosos . . . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Os  que  pu- 
blicam editaes. 

O  Sr.  BARBOSA  Lima—...  da  nova  agre- 
miação politica,  viesse  uma  tal  defesa  n'A 
Noi icia,  jovna.\  que  até  então  parecia  extranho 
ás  luctas  politicas,  mostrando  apenas  que  era 
um  periódico  essencialmente  noticioso,  nunca 
fazendo  commentarios,  não  tendo  preoccupa- 
cões  j-oliticas  que  importassem  na  sustentação 
desta  ou  daqueiia  politica. 

Danf'o  a  explicação  que  o  procedimento 
tVA  Noticia  exigia,  asseverou  que  a  empreza 
que  montou  esse  jornal  tem  interesse  de  vir 
em  auxilio,  não  tanto  do  governo,  mas  da 
politica  dominante  no  Estado  da  Bahia,  da 
qual  é  insigne  representante  nesta  Gamara  o 
Sr.  Dr.  Arthur  Rios,  e  comprehende-se  o 
pronunciamento  deste  jornal,  recordando-se 
que  o  seu  proprietário  tem  com  a  Mesa  desta 
Gamara  um  contracto  que  o  colloca  na  depen- 
dência da  boa  vontade  do  Presidente  da  Ga- 
mara, o  mesmo  Deputado  Sr.  Dr.  Arthur 
Rios. 

Tem  o  orador  em  mãos  o  livro  no  qual  se 
acha  este  contracto,  que  fez  vir  da  Secretaria 
para  o  flm  de  servir  de  prova.  Tem  a  data  de 
16  de  maio  de  1895  e  refere-se  ao  serviço  de 
apanhamento  dos  debates,  redacção  das  notas 
stenographicas  e  o  mais  que  diz  respeito  aos 
trabalhos  internos  desta  Gasa. 

As  clausulas  13"  e  15^  dizem  o  seguinte: 

«  Na  falta  de  cumprimento  de  qualquer  das 
clausulas  aqui  estipuladas,  serão  impostas  ao 
mesmo  contractante  multas  de  100$  a  1:000$. 
E  si,  depois  de  advertido  e  multado  muitas 
vezes,  ainda  incorrer  em  novas  faltas,  poderá 
o  contracto  ser  rescindido  sem  direito  a 
indemnização.  » 

«—Em  caso  de  ausência  ou  de  morte  o  con- 
tractante será  substituído  por  seu  coUega 
tachygrapho  ManoelJorge  de  Oliveira  Rocha, 
que  assigna  egualmente  este  contracto,  acei- 
tando todas  as  vantagens  e  ónus  nelle  esti- 
pulados. » 

O  Sr.  Manoel  Jor?e  de  Oliveira  Rocha,  ta- 
chygrapho a  quem  se  refere  o  contracto,  que 
compartilha  dos  ónus  e  vantagens  do  mesmo 
e  que  succede  durante  as  ausências  que  se 
derem  do  principal  contractante,  o  proprie- 
tário da  Noticia ;  e  portanto  o  honrado  pre- 
sidente, estimado  deputado  pela  Bahia,  repre- 
sentante da  politica  a  cuja  força  deve  o  Sr. 
Clito  Valterino  Pereira  ter  voltado  para 
a  Bahia,  sem  ter  sido  convenientemente  cas- 
tigado, fica  inquestionavelmente  com  o  di- 
reito de  poder  usar  da  sua  benevolência  mul- 
tando ou  deixando  de  multar  por  taes  ou 
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taes  íiiltas,  iiâo  punindo  os>:e  contraetanto, 
apezar  das  relaçueá  de  drpou'^enc:a,  oní  íjue 
elle  se  aclia  para  com  a  Mesa,  em  vista  «lo 
mndu  por  que  o  director  daquelle  jornal  cone 
em  defesa  do  mesmo  i)residente,  fazendo 
accu sacões  com  palavras  quo  merecem  ser 
formalmente  rebatidas. 

O  Sr.  Xliootoiíio  do  !IIa^a- 
lliAo»— Sr.  Presi  íente,  inscripto  para  fal- 
lir  na  hora  do  exf>ediente  da  sessão  de  hoje, 
V.  Ex.  vê  que  não  poderá  caber-me  a  pala- 
vra, visto  como  muitos  Srs.  Deputados  teem 
usado  delia,  pedindo-a  para  explicações  pes- 
soaes;  e,  por  esta  válvula  do  Regimento, 
occupam  a  tribuna  por  tempo  indeterminado, 
impossibilitando  assim  de  íallar  os  que  se 
inscrevei  am  para  a  hora  destinada  ao  expe- 
diente. (Aparíes,) 

Desculpar-me-hão,  portanto,  V.  Ex.  si  eu 
me  apego  também  a  essa  disposição  do  Regi- 
mento, i)ara  tratar  de  assumpto  que,  me 
parecendo  dos  que  devera  ser  discutidos  na 
nora  do  expe<liente,  não  vae,  'entretanto 
além  dos  limites  das  explicações  pessoaes  que 
V.  Ex.  e  a  Camará  ouvem  quotidianamente. 
E,  ainda  que  fosse  preciso  recorrer  á  tolerân- 
cia do  V.  Ex.,  eu  o  faria,  a  exemplo  dos 
dignos  coUogas  que  se  teem  utilizado  delia,  ou 
da  latitude  ampla  da  disposivão  regimental. 

Só  hoje,  Sr.  Presidente,  depois  que  entrei 
no  recinto  da  Camará,  tive  occasião  de  ler  o 
jorn;il  A  Noticia  do  hontem,  no  qual,  rela- 
tan  iO-so  o  que  se  deu  na  reunião  do  partido 
que  apoia  o  Sr.  Presidente  da  Republica, 
C"nt  i-se  que  o  honrado  representante  de  meu 
Etítado,  meu  illu4re  ami;>'0  e  comi);mheiro  de 
districto,  o  Sr.  Matta  Madiado,  declaiara  que 
ello  e  seus  iimig-  s  da  bancada  mineira  man- 
tinham a  attitude  as-umida  ao  Jado  do  hon- 
rado Presidente  da  Republica,  para  sustenta- 
rem o  seu  governo  e  também  o  Presi-lente 
da  Camará. 

Sr.  Presidente,  é  preciso  quo  eu  diga  à 
Camará  qiial  tem  sido  a  minha  attitude  po- 
litica no  Estado  que  tenho  a  honra  díje- 
presentar  arjni,ep.irticularmente  no  districto 
que  me  elegeu,  em  relação  á  de  meu  illustro 
amigo  rjuo  tão  dignamente  representassedo 
mesmo  di>tri  to,  para  que  ella  comprehen^ 
Como  se  faz  mister  que  ou  me  occupe  nes 
tiMbuna  da  doclara<;ão  de  meu  honrano  coma 
panlieii'"  de  <'i>tricto,  em  reunião  (^o  parti-la 
ao  qual  S.  Ex.  se  ligou  agora,para  snst  ntao 
o  Sr.  Presidente  da  Rejaiblica.  Na  escalado 
merecimento,  eu  sou,  Srs.  Deputados,  o  ul- 
timo do.^  lopresf-ntautesdo  Listado  de  Minas... 

VozKS— Não  apoiado,  ó  um  representante 
muito  digno  dcs.-e  gb)rioso  Estalo. 

O  Sr.  Tuf.otomo  oe  Níagauiães—  ...  mas 
Euu    t.imi)em   o  uuico  que  tom  tido  a  gloria, 


si  o  é,  de  lutar  sempre,  ininterruptamente 
no  terreno  dos  principies  políticos  sustentados 
polo  partido  constitucional  do  meu  Estado, 
para  cuja  formação  concorri  com  os  es- 
tercos e  dedicação  de  que  sou  capaz,  e  no 
seio  do  qual  tenho  me  mantido  sincera  e 
loilmente;  único,  sim,  Sr.  Presidente,  por- 
que em  todos  os  districtos  de  meu  Estado, 
excepto  o  9\  que  eu  tenho  a  honra  de  repre- 
sentar aqui,  o  programma  do  meu  partido 
conquistou  a  adhesão  da  quasi  unanimidade 
dos  homens  políticos. 

YOZES   DA  BANCADA  MINEIRA— ApoiadO. 

o  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— Não  sof- 
frendo  por  isso  o  par t  do  opposiçâo  capaz  de 
determinar  luta  de  princípios,  sinão  no  meu 
districto,  no  qual  o  honrado  e  illustre  Dr. 
Matta  Machado,  com  o  prestigio  de  seu  nome, 
justamente  cercado  de  symi)athia8  no  mesmo 
districto,  levantou  a  bandeira  do  parlamen- 
tarismo e  fundou  esse  partido,  que  desdo 
logo  offereceu  luta  franca  e  renhida  ao  par- 
tido constitucional. 

Manda  a  justiça,  Sr.  Presidente,  que  ou 
externe  aqui  a  minha  admiração  pela  cohe- 
rencia  e  lealdade  com  que  o  meu  illustre  ad- 
versai io  politico  tem  defendido  no9<*  districto 
de  Minas  as  idéas  parlamentaristas,  que  são 
a  base  do  partido  que  S.  Ex.  ftindou  alli  e 
que  sustentou  com  a  dedicação  sincera  de  um 
convencido  ;  idéas  que  ou  lamento  não  ter 
ainda  percebido  em  S.  Ex.  a  mais  leve  ten- 
dência de  abandonal-as,  nem  siquer  modiíi- 
cal-as,  para  melhor  servir  á  Republica  Fe- 
deral, que  reputo  impossível  com  o  seu 
parlamentarismo.  (Apoiados . ) 

Vê  a  Camará  que  eu  tenlio  não  só  o  direito, 
mas  também  o  dever  de  lealdade,  ao  meu 
partido,  de  vir  desta  tribuna,  para  que  me 
ouça  o  partido  constitucional  do  meu  Estado, 
pedir  ao  meu  illustre  amigo  e  adversário 
politico  a  fineza  de  vir  dizer  da  tribuna,  que 
S.  Ex.  tanto  illustra  nesta  Casa,  quaes  são 
na  bancada  mineira  os  seus  amigos  políticos 
quo  com  S.  Ex.  sustentam  o  governo  do  Sr. 
Dr.  Prudente  de  Moraes  e  o  Sr.  Dr.  Arthur 
Rios,  Presidente  da  Camará.  S.  Ex.  relevará 
e  justificará  a  minha  pergunta,  porque  ha 
de  confessar  que,  dos  políticos  que  em  Minas 
defenderam  o  parlamentarismo,  quando  alli 
surgiu  como  doutrina  capaz  de  se  constituir 
base  de  utn  |)artido  politico,  só  ficou  de  pé, 
firme  no  seu  posto  de  combate,  coherentecom 
esse  principio  e  em  nome  delíe  lutando, 
S.  Ex.  todos  os  outros  campeões  da  idéa,  si 
não  a  abandonaram  de  vez,  arrefeceram  o 
seu  enthu>«iasmo  por  ella  !  {Apoiado,) 

Quaes  são,  pois,  os  parlamentaristas  mi- 
neiros que  com  S.  Ex.  sustentam  aqui  os 
Srs.  Dt^s.  Piudente  de  Moraes  o  Arthur 
Rios?  A'  parto  S.  Ex.,  nenhum  outro  dos  re- 
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presentantes  de  Minas  nesta  Camará  solici- 
tou, que  me  conste,  a  su\  elnçâo,  no  dia  30 
de  dezembro  do  anno  passado,  em  nome  do 
parlamentarismo.  (Apoia hs.) 

Nem  só  por  essa  razão,  Sr.  Presidente,  faço 
essa  pergunta  ao  meu  digno  comp  inheiro  de 
districto;  S.  Ex.  sabe  que  quasi  todos  os 
Deputados  mineiros  que  sustentara  na  Ca- 
mará o  Governo  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, não  o  fazem  por  serem  parlamentaris- 
tas, pertencem  ao  partido  republicano  consti- 
tucional de  meu  Estado,  e,  apoiando  o  Go- 
verno do  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes,  obe  le- 
cem  á  outra  ordem  de  considerações,  que  não 
me  cabe  averiguar  e  enumerar  agora. 
(Apoiados    da  banca>la  mineira,) 

A  afflnidade  que  S.  Ex.  encontra  entro  o 
Governo  do  Sr.  Dr.  Prudente  e  as  suas  idéas 
politicas,  não  é  certamente  o  movei  da  di- 
recção politica  que  uma  parte  da  bancaria  a 
que  pertencemos  tomou  para  o  lado  do  Sr. 
Presidente  da  Republica. 

Os  Srs.  Calogeras  e  Francisco  SÁ  — 
Apoiados  ;  muito  bem. 

O  Sr.  Thectonio  de  Magalhães  —  Sinto, 
Sr.  Presidente,  que  não  esteja  presente  o 
honrado  representante  do  9^  districio,  aquom 
tomo  a  liberdade  de  interpellar  neste  mo- 
mento; vendo  S.  Ex.  no  recinto  da  Camará, 
até  poucos  momentos  antes  de  me  ser  dada 
a  palavra,  não  suspeitava  si  quer  que  S.  Ex. 
teria  de  se  retirar  da  Casa,  estando,  como 
está,  inscripto  para  fallar  antes  de  mim  na 
hora  do  expediente,  direito  que  não  sup- 
punha  S.  Ex.  desprezasse,  o  que  certamente 
fez  pelo  adeantado  da  hora.  Sinto,  porque 
estou  convenci  lo  de  que  S.  Ex.,  cavalheiro 
que  é,  me  daria  immediatamente  a  resposta 
à  pergunta  que  tenho  a  honra  de  lhe  í\izer, 
ficando  desde  já  sabido  quaes  são>na  bancada 
mineira  os  parlamentaristas,  amigos  politicos 
de  S.  Ex.,  que  é  o  digno  chefe  desse  partido, 
no  Estado  que  temos  a  honra  de  representar 
neeta  Casa.  (Apartes  de  todos  os  lados,) 

E*  também  por  isso,  pelo  assumpto  dos 
apartes  dos  nobres  Deputados,  que  vim 
á  tribuna;  preciso,  Sr.  Presidente,  saber 
si  é  sincero  o  protesto  da  maioria  da  Ca- 
mará, quando  se  levanta,  quasi  unanime, 
para  dizer  que  o  parlamentarismo  não  é 
o  prograrama  do  novo  partido,  que  surge 
agora  sustentando  o  Sr.  Dr.  Prudente  de 
Moraes  e  o  Sr.  Dr.  Arthur  Rios,  um  que 
ó  o  chefe  desse  novo  partido  e  outro  que 
foi  o  grito  de  guerra  ao  Partido  Republicano 
Federal  !  (Apoiados  e  não  apoiados ,)  Sim,  Sr.s. 
Deputados,  e  preciso  que  cada  um  de  iiôs 
assuma  desassombradamente  deante  do  paiz 
a  responsabilidade  da  altitude  politica  que 
esoolheu  aqui,  depois  dessa  luta  partidária 


provooa^-i  pelf»Sr.Dr.  Prudente  de  Moraes... 
(apartes  \njoi<i(los  e  não  djioiudos). 

VozKS— Muit)  Icm;  ó  a  verdade. 

O  Sr.  TiiEOToNio  DE  Magalhães—...  em 
hoia  que  a  K(3publica  precisa  e  reclama  a 
união  de  todos  os  patriotas,  para  afastar  do 
seu  caminho  dilliculdados,  que,  di^Muios  fran- 
camente, ameaçam  a  sua  tranquilidade  ! 

Vozes— Apoiado;  muito  lem. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães  —  Quanto 
a  mim,  Sr.s.  Deputados,  quero  dizer  ao  paiz, 
ao  meu  Estado  e  ao  partido  constitucional  a 
que  pertenço,  e  para  cuja  forma(;ão  concorri 
com  o  melhor  de  minhas  fi^acas  forças. . . 

Um  Sr.  Deputado  —  Concorreu  muito  bri- 
lhantemente. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães—...  que  a 
minha  altitude  aqui  é  de  franca  opposi<;'ào  ao 
Governo  do  Sr.  Dr.  Prudente  do  Moraes,  e 
que  essa  attitude  de  opposição  constitucional 
ao  Governo  eu  a  assumi  por  obediência  ao 
programnMt  do  meu  partido,  que  é  idêntico, 
se  confunde  mesmo  com  o  programma  do 
Partido  Republicano  Federal,  ao  qual,  por 
isso  mesmo,  me  íiliei,  desde  a  legislatura  pas- 
sada, em  que  tive  a  honra  de  roiTosentar  o 
Estado  de  Minas,  nesta  Casa. 

O  Sr.  Francisco  Sá  —  V.  Ex.  interpreta 
perfeitamente  o  pro^namma  do  partido  con- 
stitucional mineiro. 

O  Sr.  Theotomo  de  Magalhães— Agra- 
deço ao  illu>tre  De|)utado  vir  em  meu  auxi- 
lio ;  o  tost(ímunho  insuspeito  e  autorizado 
do  S.  Ex.  muito  robustece  a  minha  opinião, 
no  confronto  que  faço  do  programrna  do  Par- 
tido Republicano  Federal  com  o  Partido  Re- 
rublicano  C(m^titncional,  ao  qual  ambos  per- 
tencemos em  Minas  ;  sim,  robustece,  porque 
S.  Ex.  occupou  até  agora  as  mais  elev.idas 
posições  do  j)artido  em  nosso  Estado,  con(iuis- 
tadas  lielo  stni  talmto  o  competência,  eonsti- 
tuindo-se  um  dos  cbelos  desse  pari/do  de  que 
sou  soldado  ;  a  opinião  de  S.  Ex.,  pois, 
autorizada  como  é,  tem  para  mim  o  inesti- 
mável valor  do  confirmar  que  eu,  na  altitude 
que  assumi  aqui  ao  lado  do  Partido  Repu- 
blicano Federal,  a  ctijo  l.ido  S  Ex.  tam' nn 
e<tá,  não  me  afastei  ujua  linha  si  quer  do 
partido  que  [)araaqui  me  mandou.  (id/;otVf/w.s".j 

He;dmenlo,  Srs.  Deputados,  quando,  sein 
hesitação  ou  vacillação  de  esptyde  alguma, 
me  colloquei  ao  lado  do  Partido  Republi- 
cano Federal,  repudiado  pelo  Sr.  Presidente 
da  Republica,  a  quem  esse  mesmo  part!<'o, 
depois  de  o  eleg^T,  bavia  até  agora  servi-lo 
com  a  maior  dedicação  (<fp)  lausos  (}(:7'<u'.<),  foi 
couvencidissimo  que  obedec  a  á  det."i'mina<;ão 
rle  UKUi  partido,  que  na  iiypotbe.M'  se  coiiíunde 
perfeitamente   com    o    Partido    Republicano 
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Fedem],  cujas  idéas  capitães  são— sustentar 
cada  um  as  Constituições  Federal  e  Estadual. 
{Apoiados») 

E  quem,  de  boa  fé,  poderá  dizer  que  o 
Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes  não  se  esqueceu 
dos  deveres  do  alço  posto  que  a  Nação  lhe 
conâou,  quando  delle  se  aftistou,  para  vir 
no  seio  do  parlamento  disputar  a  eleição  de 
Presidente  da  Camará  dos  Deputados  (  apoia- 
dos e  não  apoiados  ),  chegando  até  a  declarar, 
o  que  toda  gente  sabe,  que  renunciaria  o  seu 
mandato,  si  o  seu  candidato  não  obtivesse 
maioria  de  votos  nesta  Casa  ?!  (  Apoiados  e 
não  apoiados,  muUo  bem, )  Quem,  deante  da 
Constituição  de  24  de  fevereiro,  poderá  negar 
que  o  honra^^o  Presidente  (*&  Republica, 
assim  procedendo,  implantou  aqui  o  mais 
desbragado  parlamentarismo  (  apoiados  e 
não  apoiados ),  fazendo  depender  da  eleição 
do  Presidente  desta  Camará  a  sua  perma 
nencia  no  alto  posto,  que  a  Nação  lhe  indicou 
e  que  S.  Ex.  acceitou,  promettendo  manter  e 
guardar  essa  mesma  Constituição,  que  cau- 
telosamente collocou  o  Poder  Executivo,  de 
que  S.  Ex.  é  o  depositário,  a  coberto  das 
decisões  de  maiorias,  porventura  facciosas 
no  parlamento  ?! 

VozKS— Muito  bem . 

O  Sr.  Thbotonio  de  Magalhães— Sr.  Pre- 
sidente, é  opportuno  que  refuta  desta  tri- 
buna a  pergunta  por  mim  tantas  vezes  feita, 
nas  discussões  politicas  e  na  imprensa  do  meu 
districto,  ao  meu  honrado  amigo  e  illustre 
adversário  Dr.  Matta  Machado  :  qual  será  a 
sorte  ou  o  destino  da  Republica  Brazileira  r.o 
dia  em  que  o  seu  Governo  o  a  sua  direcção 
dependerem  da  dictadura  parlamentar,  que 
não  ó  outra  cousa  sinão  o  parlamentarismo, 
que  S.  Ex.  sustenta  tão  deiicadamente  em 
nosso  Estado  ?  !  Para  mim,  Srs.  Deputados, 
(oxalá  que  eu  erre  I )  a  Republica  deixará  de 
ser  a  federação  democrática  que  a  Constitui- 
ção de  s;4  de  fevereiro  tão  sabiamente  archi- 
tectou,no  dia  em  que  o  seu  Governo  depender 
das  maiorias  do  parlamento. . . 

VozKS— Apoiados,  muito  bem. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães—.  . .  e  foi 
isto  que  o  honrado  Sr.  Dr.  Prudente  de  Mo- 
raes tentou,  quando,  esquecido  do  seu  glo- 
rioso passado  de  propagandista  leal  e  sincero, 
veiu,  por  intermédio  de  seus  amigos  nesta 
Camará,  pleitear  a  eleição  do  Deputado 
bahiano,  o  Sr.  Dr,  Arthur  Rios,  que  depois  da 
renuncia  des^a  mesma  cadeira  de  Presidente 
havia  captadoassyrapathias  de S.  Ex.  contra 
o  illustre  chefe  do  Partido  Republicano  Fe- 
deral o  Sr.  general  Glicerio. 

Vozes— Apoiados,  essa  é  a  historia  verda- 
deira. 


O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— Sr.  Pre- 
sidente, confesso  á  Camará  que  a  attitude 
inconstitucional  do  honrado  Sr.  Presidente 
da  Republica . . . 

Vozes— Apoiados,  não  apoiados. 

O  Sr.  Thbtonio  de  Magalhães  — :  . . .  me 
surprehendeu  dolorosamente ;  estive  ao 
lado  de  S.  Ex.  durante  a  legislatura  pas- 
sada, vendo  em  S.  Ex.  o  guai*da  leal  da  Con- 
stituição de  24  de  fevereiro,  que  é  a  expla- 
nação niti'^a  do  meu  ideal  republicano ;  eu 
me  convenci,  á  força  de  ler  a  primeira  men- 
sagem de  S.  Ex.  á  Nação,  que  todo  aquelle 
immenso  prestigio,  que  a  quasi  unanimidade 
da  Nação  dera  a  S.  Ex.  nas  urnas  de  1  de 
março  de  1894,  S.  Ex.  delle  se  utilizaria  na 
df^fesa  dos  princípios,  que  pregara  na  propa- 
ganda, os  quaes  S.  Ex.,  com  seus  compa- 
nheiros daquella  gloriosa  jornada  e  com  ou- 
tros hoii.ens  eminentes  de  nossa  Pátria,  com- 
pendiaram na  mesma  Constituição  de  24  de 
fevereiro  !  !  Como,  pois,  não  me  surprehen- 
der  a  attitude  nova  de  S.  Ex.,  deante  da 
el»  ição  do  Presidente  da  Camará  ? !  Parece- 
me,  Sr.  Presidente,  que  o  honrado  Dr.  Pru- 
dente de  Moraes  naquelle  momento  renunciou 
todo  seu  passado. . .  {apoiados  e  não  apoiados)^ 
quebrando  a  sua  solidariedade  com  o  seu 
partido.  {Apoiados,  muito  bem,) 

Ora,  Sr.  Presidente,  é  ponto  capital  do 
programma  do  Partido  Constitucional  Mi- 
neiro, ao  qual  pertenço,como  já  disse,  manter 
as  Constituiçõea  Federal  e  Estadual;  em  obe- 
diência, portanto,  ao  partido,  me  colloquei  em* 
oppoíição  ao  governo  do  honrado  Dr.Prudente 
de  Moraes,  que,  a  meu  ver,  golpeou  a  Consti- 
tuição, disputando  a  eleição  de  Presidente  da 
Camará,  com  o  nome  do  Dr.  Arthur  Rios, 
que  havia  renunciado  esse  mesmo  logar  e  de 
novo  o  pretendeu,  cm  nome  do  prestigio  do 
Sr.  Presideiíte  da  Republica  !  1 

Os  Srs.  Eduardo  Pimentel  e  Rodolpho 
Abreu— Apoiado  ;  essa  é  a  razão  de  também 
nós  estarmos  em  oppo^^íção  ao  Sr.  Presidente 
da  Republica. 

O  Sr.  Theotonio  dk  Magalhães  —  Ainda 
bem,  Sr.  Presidente,  que  não  sou  o  unico 
republicano  constitucional  mineiro,  em  opposi- 
ção  ao  governo  do  Dr.  Prudente  de  Moraes, 
por  coherencia  com  os  princípios  básicos  do 
partido  a  que  pertenço;  os  meus  illustres  cor- 
religionários e  amigos,  que  me  honraram 
com  seu  aparte,  pens.  m  como  eu,  que  o  par- 
tido a  que  pertencemos  em  nosso  Estado,  e 
pelo  qual  fomos  eleitos,  nos  impõo,  em  seu 
programma,  o  dever  de  nos  divorciarmos 
daquelles  que,  de  leve  si  quer,  tentarem  ferir 
a  Constituição  Federal  ou  Estadual,  sejam 
elles  Governo  ou  facção  publica.  {Apoiados 
dos  Srs. Eduardo  Pimentel  e Rodolpho  Abreu.) 
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Nem  Tae,  Sp.  P/osidente,  na  doei a^-a cão 
franca  que  faço  ag(»ra,de  opposição  ao  actual 
Governo  da  Ropubiic  ou  na  pergunta  por 
mim  dirigida  ao  meu  illustre  cumpanbeiro 
de  districto  o  Sr. Ma tta Machado, outra  inten- 
ção sinão  a  que  me  suggere  o  cumprimento 
de  meu  dever  politico.  Penso,Sr.  Presidente, 
que,  dada  a  scisáodo  partido  que  até  agora 
teve  a  responsabilidade  da  direcção  politica 
da  Republica,rorre-rae  o  dever  de  vir  dizer 
ao  eleitorado  que  me  fez  depositário  de  sua 
confiança,  qunl  a  razão  de  minha  attitude 
politica,  depois  dos  acontecimentos  que  deter- 
minaram essa  scisào;  estou  contra  o  actual 
Governo  da  Republica,  pela  mesma  razão  por 
que  sempre  estive  contra  o  parlamentarismo 
em  obediência  ao  programma  do  meu  par- 
tido. 

Vozes— Muito  bem. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— Foi  em 
nome  desse  partido,  Sr,  Pre.^idente,  que 
estive  ao  lado  dos  que  patrioticamente  levan- 
taram protesto  enérgico  contra  o  golpe  de 
Estat'0  do  General  Deodoro;  foi  em  nome  desse 
partido  que  eu  estive  ao  lado  do  immortal 
Marechal  Ploriano  Peixoto,  contra  a  revolta 
de  6  de  setembro  de  1893;  é  em  nome  desse 
partido  que  eu  me  declaro  em  franca  oppo- 
sição  ao  Governo,  qiie  se  afastou  da  Consti- 
tuição, arriscando  o  seu  prestigio  e  fazendo 
depiender  do  voto  da  Gamara  a  sua  perma- 
manencia  na  administração  da  Republica 
(apoiados  e  não  apoiados,  muito  bem) ;  é,  final- 
mente, em  nome  desse  partido,  que  venho 
pedir  ao  meu  honrado  amigo,  o  Sr.  Matta 
Machado,  que  desta  tribuna  venha  dizer  quaes 
são,  na  bancada  mineira,  os  seus  amigos 
políticos,  que  com  S.  Ex.  sustentam  o  hon- 
rado Sr.  Presidente  da  Republica  e  o  Dr.  Ar- 
thur  Rios,  Presidente  da  Gamara. 

(Míéito  bem,  muito  bem,  O  orador  é  compri' 
mentadopor  muitos  Srs.  Deputados,) 

Ficam  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  delibera- 
ção 09  seguintes 


PROJECTOS 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l,°  Ficam  extinctas  as  dividas  con- 
trahidas  para  com  o  Thesouro  Federal,  por 
ofiiciaes  e  praças  do  exen  ito  ou  da  armada, 
que  succumbirem  era  consequência  de  feri- 
mentos recebidos  em  combate. 

Art.    2." 
contrario. 


Revogam-se   as  disposições  em 


Sala  das  sessões,  7  de  julho  de  1897.— João 
Pandiá  Calogeras, — Francisco  Sà, 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art  1."  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  promover  no  posto  immediata- 
raento  superior  os  offlciaes  da  armada  na- 
cional cujos  direitos  não  foram  attendidos 
nas  promoções  de  9  e  30  de  agosto  de  1894. 

Art.  2.°  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  7  de  julho  de  1897.—  José 
de  Barros  Franco  Júnior, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N,  71-1897 

Indefere  o  requerimento,  em  que  Virgínia 
Januaria  da  Silveira  Soares  pede  que  re- 
verta para  si  o  soldo  e  montepio  do  í°  <c- 
nente  reformado  Ma  \oel  José  da  Silveira, 

A  Commissão  do  Marinha  e  Guerra,  a 
quem  foi  presente  a  petição  de  Virgínia 
Januaria  da  Silveira  Soares,  attendendo  ás 
informações  prestadas  pela  Repartição  de 
Quartel  General  da  Marinha,  é  de  parecer 
que  seja  a  referida  petição  indeferida. 

Sala  das  CommissOes,  5  de  julho  de  1897.— 
Mello  Rego,  presidente.— /«ronymo  Monteiro, 
— Marcolino  Moura, — Augusto  Clementina, — 
Agostinho  Vidal, 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  20  C  —  de  1897 

Redacção  final  do  projecto  n,20  A,  deste  anno, 
offerecidOy  como  emenda  substitutiva,  na  3* 
discussão  do  projecto  n.  48  B  de  i896^  au-- 
torizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  espê' 
ciai  de  ííi:096$500  para  pagamento  dos 
vencimentos  dos  officiaes  que  reverteram  d 
efectividade  do  serviço  do  exercito  e  da  ar- 
mada pela  revogação  dos  decretos  dei  e  Í2 
de  obril  de  i892, 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1."  E'  o  Governo  autorizado  a  abrir  o 
credito  especial  de  111  :096$500,  para  paga- 
mento dos  vencimentos  dos  ofiiciaes  que  re- 
verteram ã  eflPectiv  idade  do  serviço  do  exer- 
cito e  da  armada  pela  revogação  dos  decretos 
de  7  e  12  de  abril  de  1892,  fazendo  para  isso 
as  necessárias  opeiações  de  credito. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  7  de  julho  de  1897. 
—  Ildefonso  Alvim.  —  Guedelha  Mourão,  — 
Juvencio  de  Aguiar, 
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O  Sr.  I^residonte--  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  d  ta  : 

Votação  do  projecto  n.'20  B,  de  1897,  sobre 
a  emenda  offerecida  na  nova  discussão  do 
projecto  n.  48  n,  de  1S96,  autorizando  o  Go- 
verno a  abrir  o  credito  especial  do  21:500| 
para  pagamento  dos  vencimentos,  no  exer- 
cício vigente,  dos  empregados  da  extincta 
Agencia  Oíílcial  de  Colonização,  addidos  á 
Secretariado  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  nos  termos  da  actual  lei 
do  orçamento  (nova  discussão); 

CJontinuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  29,  de  1897,  fixando  a  despez;^  do  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores  para  o  exercício 
de  1898  (Orçamento  do  Exterior); 

2»  discussão  do  projecto  n.  32,  de  1897,  fi- 
xando as  forças  de  terra,  pvira  o  exercício  de 
1898; 

3«  discussão  do  projecto  n.  176,  de  1896, 
reformando  o  Código  Penal; 

S""  discussão  do  projecto  n.  11  B,  de  1897} 
dispondo  sobre  a  promoção  de  oíTicia^s  do 
exercito; 

Discussão  unicaído  projecto  n.  34,  de  1897, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  cora  o  respectivo  orde- 
nado, ao  telegraphista  chefe  da  Repartição 
Geral  dos  ielographos,  Alfredo  de  Lima  Al- 
buquerque Mello,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 


44"   SMSÃO  BM  8  DK  JULHO  DE   1897 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (presidente), 
Vaz  de  Mello  (í'*  vice-presidente)  e  Arthur 
Rios  (presidente) . 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Carlos  Marcellino,  Albuquerque 
Serejo,  Thootonio  do  Britto,  Urbano  iSantos, 
Rodrigues  Fernandes,  Eduartlo  de  Berrêdo, 
Elias  Martins,  Henrique  Valladares,  Marcos 
de  Araújo,  Pedro  Borges,  Bezerril  P^ontenelle, 
Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Marinho  de  An- 
drade, Frederico  Borges,  Augusto  Severo, 
Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gurerel,  José  Pe- 
regrino, Trinda'lo,  Coellio  Lisbou,  Teixeira 
de  Sá,  AfFonso  Costa,  Coelho  Cintra,  Mala- 
quias Gonçalves,  Barbosa  Lima,  Cornelio  dii 
Fonseca,  Juvencio  do  Aguiar,  Arthur  Pei- 
xoto, Rocha  Cavalcanti,  Araújo  Góes,  01. vm- 
pio  de  Campos,  Fclisbello  Freire,  Rodrigues 


Doria,  Jayme  Villas-Boas,  Seabra,  Francisco 
Sodré,  Manoel  Caetano,  Eugénio  Tourinho, 
Paula  Guimarães,  Vergne  de  Abreu,  Tolen- 
tino  dos  Santos,  Paranhos  Montenegro,  Gal- 
dino  Loreto,  Pinheiro  Júnior,  Jeronymo 
Monteiro,  Torquato  Moreira,  José  Mortinho, 
Ileredia  de  Sá,  Oscar  Godoy,  Timotheo  da 
Costa,  Raul  Barroso,  Felippo  Cardoso,  Belisa- 
rio  de  Souza,  Peroira  dos  Santos,  Fonseca 
Portel  la,  Silva  Castro,  Júlio  Santos,  Deocle- 
ciano  de  Souza,  Mayrink,  João  Luiz,  Carvalho 
Mourão,  Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros, 
Ildefonso  Alvim,  Antero  Botelho,  Francisco 
Veif?a,  Alfreí^o  Pinto,  Leonel  Filho,  Ferreira 
Pires,  Lamounier  Godofredo,  Rodolpho  Abreu, 
Theotonio  de  Magalhães,  Matta  Machado, 
Nogueira  Junior,Manoe]  Fulgeneio,LindoIpho 
Caetano,  Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel, 
Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Lamar- 
tine.  Galeão  Carvalhal,  Carneiro  da  Rocha, 
Domingues  de  Castro,  Gustavo  Godoy,  Coata 
Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Adolpho  Gordo, 
Fernando  Pre-te?,  Cesário  do  Freitas,  Ovidio 
Abrantes,  Hermenegildo  de  Moraes,  Ltii» 
Adolpho,  Caracoiolo,  Alencar  Guimarães, 
Hra^ilio  da  Luz,  Lamenha  Lins,  Leôncio  Cor- 
rêa, Paula  Ramos,  Francisco  Tolenti  no,  Pe^lro 
Ferreira,  Plínio  Casado,  Martins  Costa,  Guil- 
lòn,  Marçal  Escobar,  Pussidonio  da  Cunha, 
Francisco  A lencastro,  Pinti  da  Rocha,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque,  Py  Crespo,  Campos 
Cartier  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abro-se  a  sessão. 

E'  lida  o  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Ovidio  ilLbraiitea  —  Peço 

a  palavra. 

O  Sr.  I^resldente— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Ovidio  Abrantes. 

O   Sr.  Ovidio  A^brantesi  —  Sr. 

presid-^nte,  pretendo  fazer  ligeiras  reflexões  a 
respeito  da  acta  publicada  no  Diário  do  Con- 
gresso e  em  referencia  ao  discurso  pronun- 
ciado pelo  meu  ex-companheiro  da  Escola  Mi- 
litar, o  Sr.  Deputado  Heredia  de  Sá. 

Quando  S.  Ex.  disse  nunca  ter  conspirado 
contra  o  Marechal  Floriano  Peixoto,  eu  em 
aparto  respondi:  «mesmo  porque,  si  tive?se 
conspirado,  o  Sr.  Marechal  Floriano  Peixoto 
teria  com  certeza  cabido  do  governo.» 

Esto  aparte  não  consta  da  publicação  feita 
no  Diário  do  Congresso, 

Quando  o  Sr.  Heredia  de  Sá  referi a-sc  & 
sua  posição  politica,  perguntei  si  S.  Ex.  es- 
tava do  accordo  com  o  Sr.  l)r.  Domin^^oa 
Ferreira,  eS.  Ex.  respondeu  nos  seguintes 
termos:  «si  V.  Ex.  alludo  ao  facto  do  tereJle 
sidomonarchista,  a  Camará  hoje  é  composta 
em  grande  parte  de  ex-raonarchistas,  quo 
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nem  por  isso  deixam  de  ser  dedicados  ao  novo 
regimen». 

Neste  ponto  dei  novo  aparte*  declarando 
que  o  illustre  Sr.  Heredia  de  Sá  nâo  tinha 
comprehendido  o  meu  primeiro  aparte.  Ac- 
crescente!  que  não  me  referia  a  monarchistas, 
poia  desejava  apenas  saber  si  S.  Ex.  ainda 
está  de  accordo  e  ainda  tem  o  apoio  do  Sr. 
Dr.  Domingos  Ferreira. 

Noto,  Sr.  presidente,  que  estes  apartes 
não  vieram  intercalados  no  discurso  do  illus 
ire  coUega«  e  é  sobre  isto  quo  reclamo. 

S  em  seguida  é.approvada  a  acta  da  sesb&o 
antecedente. 

Comparecem  mais  o  Srs.  Silvério  Nery, 
Amorim  Figueira,  Augusto  Montenegro, 
Matta  Racellar,  Luiz  Domingues,  Anizio  de 
Abreu,  Thomaz  Accioli,  Francisco  Sá,  José 
Mariano,  João  de  Siqueira,  Moreira  Alves, 
Martins  Júnior,  Angelo  Neto,  Geminiano 
Brazil.  Castro  Rebello,  Milton,  Eduardo 
Ramos,  Marcolino  Moura,  Xavier  da  Silveira, 
Irineu  Machado,  Alcindo  Guanabara,  Érico 
Coelho,  Agostinho  Vidal,  Bernardes  Dias, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  Campolina,  Calo- 
geras.  Ferreira  Pires,  Arthur  Torres,  Lucas 
de  Barros,  Urbano  de  Gouveia,  Alves  de 
Caatro,  Mello  Rego,  Xavier  do  Valle  e  Riva- 
davia  Corrêa. 

Deixam  de  comparecer  cora  causa  partici- 
pada os  Srs,  Guedelha  Mourão,  Torres  Por- 
tugal, Herculano  Bandeira,  Miguel  Pernam- 
buco, Euclides  Malta,  Neiva,  Aristides  de 
Queiroz,  Adalberto  Guimarães,  Ainphilophio, 
Urbano  Marcondes,  Ponce  de  Leon,  Gonçal- 
ves Ramos,  Álvaro  Botelho,  António  Zaca- 
rias, Oliveira  Braga,  Alfredo  EUis,  Francisco 
Ollcerio,  Lauro  Miiller,  Victorino  Monteiro  e 
Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Serzedello  Corrêa, 
Appollonio  Zenaydes,  Ermirio  Coutinho,  João 
Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Tosta,  João  Dantas 
Filho,  Leovigildo  Filgueiras,  Rodrigues 
Lima,  Augusto  do  Vasconcellos,  Nilo  Peça- 
nha,  Alves  de  Brito,  Leonel  Loreti,  Ernesto 
Brazilio,  Barros  Franco  Júnior,  Almeida  Go- 
mes, Mendes  Pimentel,  Luiz  Dotsi,  Octaviano 
de  Brito,  Cupertino  de  Siqueira,  Augusto 
Clementino,  Telles  de  Menezes,  Granadeiro 
Guimarães,  Luiz  Flaquer,  Edmundo  da  Fon- 
seca, Paulino  Carlos,  Arthur  Diederichsen  e 
Rodolpho  Miranda. 

ORDEM  DO  DIA 

O  íSi*.  Presidente— •  Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  ás  votações  das 
matérias  encerradas. 

São  successi vãmente  approvados  os  seguin- 
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REQUERIMENTOS 

Requeiro  que  se  solicite  do  Sr.  Presi- 
donie  díi  Republica,  por  intermédio  da  Me^ía 
da  Camará  dos  Deputados,  cópias  dos  of- 
ficios,  relatórios,  reservados  ou  não  dirigi- 
dos ao  Ministro  da  Fazenda  pelos  inspecto- 
res das  Alíandeiraá  da  Bahia,  A.  Lacerda  Ma- 
cahyba  ;  do  Ceará,  Manoel  Alves  da  Silva  ;  de 
Porto  Alegre,  L.  Vescio  Brigido ;  de  Santos  e 
de  Paranaguá,  o  bem  assim  doa  empre^í^ados 
de  fazenda  Turibio  Guerra  em  CDmmissão 
nas  Alfandegas  de  Maceió,  Recife  e  Parahyba 
e  A.  Sattiimini,  na  de  tiolòm.Sarbosa  Lima, 

Requeiro  que  o  Governo  envie  á  Camará 
cópia  do  contracto  celeljrado  com  o  Thesouro 
sobre  o  Anonymato  hrazileiro  .-^  Senedello 
Corrêa, 

O  Sr.  Heredia  de  Sã  requer  ve- 
rificação da  votagão. 

Procedondo-se  á  verificação,  reconhecc-se 
terem  votado  a  favor  72  Srs.  Deputados  e  con- 
tra 59. 

Sâo  lidos  e  julgados  objecto  de  deliberação 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  35  —  1897 

Declara  extinctas  as  dividas  contrahidas  para 
cuni  o  Thesouro  Federal  por  ofpciaes  e  praças 
do  exercito  ou  da  arfíiada^  que  buccumbirem 
em  consequência  de  ferimentos  recebidos 
em  combate 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .°  Ficam  ex  ti  netas  as  dividas  contra- 
hidas para  com  o  Thesouro  Federai  por  oiTi- 
ciaes  e  praças  do  exercito  ou  da  armada, 
que  succumbirem  em  consequência  de  léri- 
mentos  recebidos  em  combate. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  de  1897.— /ííí7o 
Pandiá  Calogeras, — Francisco  Sá,^  A'  Com- 
misisão  de  Fazenda. 

N.  36  —  1897 

Reor(/nniza  q  quadro  dos  ofjiciaos  do  serviço  i^n- 
nitario  do  exercito  e  dá  outras  pro\:%denci(is 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
Art.  1.^  O  quadro  dos  ofliciaes   do  serviço 
sanitário  do  exerci  to  ficará  assim  constituido: 

Médicos 

1  oflficial  general— inspector  gorai. 
8  coronéis. 
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12  teuentes-coroneis. 
24  majores. 
45  capitães. 
85  tenentes. 
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Pfiarmacev  ticos 


1  tenente- coronel. 

3  majores. 
10  capitães. 
20  tenentes. 
46  alferes. 

"iõ 

§  l.<»  Para  o  preenchimento  das  vagas  que 
se  derem  de  tenentes-medicos  e  alíeres-pliar- 
maceuticos  serão  aproveitados  os  actuaes 
médicos  pbarmaceuticos  adjuntos,  indepen- 
dentemente de  concurâo,e  respeitadas,  quanto 
à  idade,  as  exigências  das  leis  em  vigor . 

Art.  2.®  Ficam  abolidas  as  designações  de 
classes,  em  seguida  à  indicação  das  patentes 
dos  oíBciaes,  que  usarão  apenas  da  palavra: 
medico  Cmajor-me^iico,  capitáo-medico,  etc). 
Mutatis,  mutandis,  quanto  aos  pharmaceu- 
ticos. 

Art.  3.°  03  tenentes-medicos  venceiuo, 
além  das  outras  vantagens  inherentes  à  saa 
patente,  12^  mensaes  de  gratificação,  em 
legar  de  150|;  e  oâ  alferes -pbarmaceuticos 
80$  em  vez  de  100^00. 

Art.  4.°  Fica  extincta.  a  classe  dos  médicos 
e  pbarmaceuticos  adjuntos,  creada  por  de- 
creto n.  277,  de  22  de  março  de  1890. 

Art.  5.^  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  nomear,  sob  proposta  do  inspector 
geral  do  serviço  sanitário,  três  médicos  e 
igual  numero  de  pbarmaceuticos,  afim  de 
re verem  os  regulamentos  do  Laboratório  Clii- 
mico  Militar,  liospitaes  e  enfermarias,  formu- 
lários militares,  tabeliãs  de  dietas,  etc.,  etc. 
e  indicarem  as  reformas  que  devem  ser  le- 
vadas a  efléito. 

Sala  das  sessões,  30  de  junbo  de  1897.— 
Brazilio  da  Lni.-^A*  Commissâo  de  Marinba 
e  Guerra. 

N.  37—1897 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  promover  no 
posto  immediatamente  superior  os  officiaes 
da  Armada  Nacional^  cujos  direitos  não 
foram  attendidos  nas  promoções  de  9  e  30 
de  agrsto  de  i894 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.^Fici  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  promover  no  posto  immediatamente  su- 
perior os  oíliciaes  da  Armada  Nacional,  cujos 


direitos  não  foram  attendidos  nas  promoções 
de  9  e  30  de  agosto  de  1894. 

Art.  2.>  Fica  II  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  6  de  julbo  de  1897. — José 
de  Barros  Franco  Júnior, -^X'  Ck)!nmissao  de 
Marinba  e  Guerra. 

N.  38-1897 

Concede  igual  direito  d  percepção  do  meio- 
soldo  e  montepio  dos  Òfficiaes  de  marinha  e 
do  exercito^  na  falta  de  utwra,  fílfias  sol-^ 
t eiras  e  viuvas  e  filhos  menores  de  d8  annos^ 
ás  filhas  casadas  em  vida  do  contribuinte  e 
aos  netos  e  netas  menores  de  Í8  annos,  re^ 
presente  nt es  do  direito  de  suas  mães  viuvas^ 
já  fallecidas, 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 ."  Na  falta  da  viuva,  filhas  solteii'as, 
e  viuvas  e  filbos  menores  de  18  annos,  teem 
igual  direito  á  percepção  do  meio-soldo  e 
montepio  dos  offlciaes  da  marinba  e  do  exer- 
cito : 

As  filbas  casadas  em  vida  do  contribuinte, 
e  as  netas  e  netos  menores  de  18  annos,  re- 
presentantes do  direito  de  suas  mães  viuvas, 
já  fallecidas. 

Art.  2.'»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  30  do  junbo  do  1897. — 
Augusto  Severo,— A*  Commissão  de  Marinba  e 
Guerra. 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  redacção 
final  do  projecto  n.  20  A,  de  1897,  para  ser 
enviado  ao  Senado. 

O  Sr.  ^ugpusto  Severo  {pela 
ordem)  diz  que  ba  ainda  um  requerimento  a 
votar. 

O  Sr.  I^resldente—  A  Mesa  não  o 
tem.  A  que  requerimento  refere  se  V.  Ex.  ? 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  A  um  que  apre- 
sentei, pedindo  informações  sobre  negócios  da 
Marinba. 

O  Sr.  Presidente  —  Ha  um  requerimento 
de  V.  Ex.  que  a  Mesa  começou  a  ler,  porque 
viu  que  tinba  a  seguinte  nota:  «Apoiado, 
entra  era  discussão  que  fica  adiada  por  ter 
perlido  a  palavra  o  Sr.  Coelbo  Cintra».  Por 
consequência  não  pôde  ser  votado,  porque  a 
discussão  não  oitá  encerrada. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  na  nova  dis- 
cussão por  que  passou  o  seguinte 
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PROJECTO 


N.  20  B-  1897 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1 .«  E'  autorizado  o  Governo  a  abrir 
um  credito  especial  de  21:500$  para  paga- 
mento dos  vencimentos,  no  exercício  vigente, 
dos  empregados  da  extincta  Agencia  OíBcial 
de  Ck)lonização,  addidos  à  Secretaria  do  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publi- 
cas, nos  termos  da  actual  lei  do  orçamento. 
Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  o  projecto  n.  20  B,  de  1897,  enviado  á 
Commissão  de  Redacção. 

E*  annunciada  a  continuação  da  2«  discus- 
são do  projecto  n.  29,  de  1897,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  das  Relações  Exterio- 
res para  o  exercício  de  1898  (Orçamento  do 
Exterior). 

O  Sr.  «Jíosé  Marfaiio  (pela  ordem) 
—  Sr.  presidente,  hontem  V.  Ex.  não  teve 
occasião  de  ouvir  o  final  da  minha  reclama- 
ção; e  senti  não  ser  ouvido,  por  causa  do 
grande  tumulto,  não  digo  l  em;  mas  do  calor 
da  discussão  que  se  travou  neste  recinto. 

O  Sr,  Bueno  de  An dr ADA— Quer  no  ter- 
mo bom  ?  O  cahos. 

O  Sr.  Jossé  Mariano  —  Não  chegámos  a 
isto. 

Sr.  presidente,  V.  Ex.  deve  lembrar-se  que 
eu  pedi  que  se  consultasse  a  Gamara,  afim 
de  ser  firmado  o  precedente  a  respeito  das 
emendas  apresentadas  em  3^  discussão  e  que 
sejam  rejeitadas.  Eu  pedi  a  V.  Ex.  que  con- 
sultasse a  Gamara  sobre  que  destino  teria, 
nestas  condições,  o  projecto  primitivo:  si 
devia  ser  rejeitado  ou  si  devia  subsistir. 

Esta  duvida  foi  proposta  por  mim  a  pro- 
pósito do  projecto  que  mandava  pagar  aos 
ofliciaes  que  tinham  revertido á  elfectividade 
do  exercito.  Folgo'  de  ver  que  hoje  a  Gama- 
ra pó<íe  votar  desembaraçadamentcsem  coac- 
ção alguma,  porquanto  não  se  prende  a  sua 
solução  a  projecto  nenhum  em  debate. 

A  minha  questão  ó  a  seguinte  :  V.  Ex.  de 
accordo  com  os  precedentes  estabelecidos,  de- 
cidiu que  uma  vez  approvada  na  3"  discussão 
uma  emenda  substitutiva  do  projecto,  este 
ficava  ipso  flicto  prejudicado. 

Mas  argumentava  que  uão  sendo  esta  vo- 
tação definitiva  e  tendo  o  projecto  ainda  de 
ser  submettido  a  nova  votáçào,  sem  o  qual 
este  substitutivo  não  pôde  se  considerar  ma- 
téria vencida,  não  comprehendia  como  não 
sendo  approvado  este  substitutivo,  podia 
ficar  prejudicado  o  projecto  acceito  em  outra 
votação. 


Si  a  votação  fosso  definitiva,  comprehendo 
que  o  projecto  ficasse  prejudicado  ;  mas  em- 
quanto  não  tiver  passado  por  todos  os  turnos 
me  parece  que  deve  subsistir  o  projecto  pri- 
mitivo. 

E'  sobre  este  ponto  que  peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  a  Gamara,  que  pôde  desembara- 
çadamente resolvel-o,  porquanto  a  sua  deli- 
beração não  se  prende  a  nenhum  caso  occur- 
rente. 

O  Sr.  Presidente^  A  Gamara  é 
testemunha  que  por  occasião  de  se  tratar  do 
credito  para  os  pagamentos  atrazados  de- 
vidos ao  Marechal  Almeida  Barreto,  no  correr 
da  S"*  discusi^âo,  íoi  apresentada  uma  emenda 
emenda  substitutiva  ampliando  este  credito 
a  outros  oííiciaes  do  Exercito  e  Armada  que, 
no  entender  (!o  autor  da  emenda,  estavam 
no  mesmo  caso  do  Marechal  Almeida  Barreto. 

A  Gamara,  na  votação  a  que  se  procedeu, 
por  occasião  de^sa  2*  discussão,  approvou  a 
emeuda  do  substitutivo. 

Em  regra  geral  a  emenda  substitutiva  ap- 
provada prejudica  a  matéria  substituída. 
{Apoiados, )U^'&  nesse  caso  muito  especial  não 
se  tratava  simplesmente  de  uma  emenda  sub- 
ístituiiva  :  era  uma  emenda  substitutiva  e 
ampliativa  de  disposições  contidas  no  pro- 
jecto piimitivo.  (Apoiados,) 

Ora,  na  ampliação  adoptada  em  S"*  discus- 
são pela  Gamara,  estava  incluída  a  matéria 
substituída,  o  que  originava  uma  hypothese 
nova,  não  dada  ainda,  ou  pelo  menos,  por 
mim  não  conhecida,  ante  a  qual  me  julgaria 
em  diflículdades  p}«raresolvel-a. 

Antes  mesmo  do  appello  do  nobre  Depu- 
ta- o,  estava  resolvido,  expondo  o  caso  com  a 
imparcialidade  que  acabo  de  demonstrar,  a 
consultar  a  Gamara  sobre  o  alvitre  a  seguir 
c  o  modo  de  deliberar. 

Não  o  fiz  porque  tendo  sido  approvada  na 
nova  discussão  a  emenda  ampliativa,  a  de- 
cisão da  Gamara  era  desnecessária.  (A;7otaí/oj'.) 

Em  todo  caso,  como  o  nobre  Deputado  de- 
seja que  se  firme  um  precedente,  devo  dizer 
á  Camará  que  me  parece  que  em  um  caso 
idêntico  ao  que  me  acabo  de  occupar,  appro- 
vada a  emenda  substitutiva,  a  matéria  subs- 
tituída não  deve  ficar  prejudicada  (apoiados), 
porque  está  incluída  na  emenda  substitutiva. 

A  emenda  substitutiva  suflfragava  a  ma- 
téria substituída,  ampliando  o  favor  adiver- 
sos.  (Apoiados.)  A  rejeição  na  nova  discussão 
da  emenda  ampliativa  não  pôde  abranger  a 
matéria  ampliada,  mas  somente  a  ampliação 
feita  nessa  ultima  discucsão.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Erlco  Coellio  (pela  ordem) 
—Sr.  presidente,  tenho  uma  lembrança  vaga 
da  leitura  do  Regimento,  quanto  à  disposição 
referente  ao  caso  vertente. 
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Escusado  ó  V.  Ex.  appellar  para  a  Camará, 
pois  quer  me  parecer  que  no  Rogiineuto  ha 
um  artigo  que  diz  mais  ou  menos  o  seguinte: 
«  quando  as  emendas  forem  ampliativas,  es- 
ten-lendo  o  assumpto  de  um  projecto  qual- 
quer a  outras  pessoas  ou  comprcho  idendo 
outros  assumptos,  a  emenda  dove  constituir 
matéria  do  nm  projecto  em  separa(^o  som 
prejuízo  do  assumpto  principal.»  Náo  posso 
citar  de  memoria  o  artigo  do  Rogi mento;  mas 
já  uma  vez  argument(3i  com  este  artigo  do 
Regimento  a  propósito,  creio,  da  questão  da 
amnistia. 

O  Sr.  Fonseca  Poiitella— E'  o  art.  131. 

O  Sr.  Érico  Coelho— E*  o  art.  131,  diz 
aqui  o  meu  companheiro  de  bancada.  Poço 
licença  a  V.  Ex.  para  lol-o:  «As  emendas  ou 
artigos  additivo^,  desde  que  Ufio  versarem 
sobre  o  projecto,  mas  estenderem  ou  amplia- 
rem a  disposição  delle  a  objecto  de  igual  na- 
tureza ou  a  outros  indivíduos,  serão  redi- 
gidos, depois  de  approvados,  em  projectos  se- 
parados, para  terem  discussão  especial  antes 
de  serem  remettidos  ao  Senado.  A  Camará 
poderá  acceital-os  ou  rejoital-os  depois  de  en- 
cerrada essa  discussão,  que  corresponderá  a 
S'^  discussão.  » 

Portanto,  a  parto  que  não  se  refere  ao  ge- 
neral Almeida  Harreto  tem  de  ser  formulada 
em  projecto  separado  ;  depois  do  vcíucida  em 
uma  4"^  discussão  poderá  ser  julgada  orno 
uma  deliberavão  da  Oamaia.  E'  o  que  me 
parece  em  lace  do  Regimento  ;  entretanto, 
V.  Ex.  deliberará  como  entender. 

O  Sr.  Presidente— Foi  em  obediência  á 
disposição  do  art.  131  que  a  Mesa,  approvado 
o  projecto  e  a  emenda  em  uma  3'  discussão, 
subiiietteu  a  uma  quarta. 

O   Sr.   Alcindo  Guanab\ua— Então  des- 
taque. 
O  Sr.  Presidente— Está  destacada. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Mas  não  em  projecto 
separado.  Deve  ser  sni)metti  lo  a  quarta  dis- 
cussão este  projecto  como  um  projecto  dis- 
tincto,  independííute  dos  tramites  que  tem  de 
seguir  o  projecto  principal,  nesta  e  na  outra 
Casa  do  Congresso. 

O  Sr.  Ooollio  Olntríx  {pela  ordem) 
— Apidaudo,  Sr.  presidente,  a  deliberação  de 
V.  Ex.,  appellando  para  a  Gamara.  O  caso  ê 
perfeitamente  definido  no  art.  131,  e  tanto 
assim  que,  além  da  emenda  que  faz  objecto 
da  reclamação  do  meu  i Ilustre  collcga,  ha 
outra  que  a  Camará  ucaba  de  approvar. 
Por  conseguinte,  não  se  traia  de  uma  só 
emenda  substitutiva,  trata-se  de  duas  emen- 
da sampliativas  e  ambas  foram  destacadas  ; 
e,  portanto,  V.    Ex.    devo  destacalas,  para 


serem  remettidas  ao  Senado,  como  preceitua 
o  citado  art.  131.  São  duas  emendas  amplia- 
tivas :  uma  que  mania  pagar  ao  general 
Almeida  Barreto  e  outra  que  manda  pagar 
aos  empregados  que  foram  addidos  á  Secre- 
taria da  Agricultura,  por  disposição  da  lei  do 
orçament).  Si  a  emenda  que  levantou  esta 
questão  ó  substitutiva,  claro  ó  que  está  pre- 
judieala  a  segunda;  porém  são  duas  emendiS 
ampliativas,  inteiramente  destacadas  do  pro- 
jecto e  constituindo    projecto  em  separado. 

O  Sr.  l^residentc  —  Lembro  ao 
nobre  Deputado  que  das  duas  emendas,  uma 
era  substitutiva  do  projecto,  eoutra,addi ti va 
ao  projecto.  Na  forma  do  Regimento,  votada, 
em  primeiro  logar,  a  emenda  subititutiva 
a  matéria  do  projecto  ficava  prejudicada  ; 
mas  no  caso  vertente,  mo  parece  que  náo 
pi)  le  ser  considerada  prejudicada,  uma  vez 
que  a  emenda  substitutiva  ampliava  a  ma- 
téria substituida. 

O  Sr.  Moreira   ililvea  diz  que  os 

nobres  Deputados  pelo  Rio  de  Janeiro  e  pelo 
2'  di>tricto  de  Pernambuco  nãc  tomaram  a 
quesiáo  no  pó  em  que  a  col locou  o  illustre 
representante  do  1'  districto  do  seu  Estado. 

SS.  EEx.  se  referiram  a  emendas  additivas 
sobre  as  quaes  não  ha  nenhuma  duvida, 
uma  vez  que  não  atacam  a  substancia  do 
proj-^clo,  ao  passo  que  o  Sr.  José  Mariano  oc- 
cupou-se  de  emendas  substitutivas. 

No  primeiro  cíiso,  é  claro  que  rejeitada  a 
emenda,  que  fora  approvada  em  3'  discussão, 
a  Camará  tem  de  tomar  conhecimenle  da 
matéria  principal,  adaptando  ou  não  ;  no 
segundo  caso,  uma  vez  que  não  seja  acceita 
a  emenda,  nada  mais  resta  a  fazer,  porque  a 
idéa  primitiva  desappareceu  de  todo. 

O  Sr.  José  Mariano  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  diz  que  o  argu- 
mento não  colhe.  A  opinião  do  nobre  Depu- 
tado levaria  ao  absurdo  de  não  se  podor  re- 
jeitar nenhum  projecto  em  l"  ou  2*  discussão, 
uma  vez  que  S.  Kx.  pensa  que  o  facto  de 
ter  a  emenda  uma  discussão  especial,  traz 
como  resultado,  tomar  a  Camará  conheci- 
mento do  projecto  já  rejeitado,  para  dar-lhe 
vida,  na  hypothese  da  rejeição  da  mesma 
emenda.  O  orador  pergunta  a  S.  Ex.,  ruja 
attençãj  reclama,  dado  o  caso  da  approvação 
de  uma  emenda  substitutiva,  em  2*»  dis- 
cussão, o  que  é  que  acontece?  Era  3'  dis- 
cussão ó  que  se  vota  ? 

O  Sr.  José  Mariano  —  O  substitutivo 
porque,  approvado  este  em  2'  discussão,  des- 
appareceo  proj-cto  primitivo. 

O  Sr.  Moreira  Alves  diz  que  S,  Ex. 
respondeu  perfeitamente,  e  que   assim   como 
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em  2*  discussão  a  approvação  de  eraonda 
Bub«titutiva  faz  desapijarecer  o  projecto  pri- 
mitivo, deve  o  mesmo  succeder  quando  o 
fticto  se  lealizar  era  3». 

O  Sr.  José  Mariano  —  Perdão  ;  o  argu- 
mento não  é  o  mesmo,  porque  rejeitado  um 
projecto  era  P  ou  2'  discussão,  fica  definiti- 
vamente rejeitado,  ao  passo  que  a  emenda 
apresentada  tem  uma  nova  discussão. 

O  Sr.  Moreira  A^ves  não  vê  diíTerença 
entre  um  e  outro  caso. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Perdão  ;  si  fosse 
approvado  o  projecto  desappareceria  o  subs- 
titutivo ;  mas  sendo  este  rejeitado  deve  sub- 
sistir o  projecto. 

O  Sr,  Moreira  Alves  —  E' justamente  o 
que  contesta,  uma  vez  que  pensa  que  o  pro- 
jecto primitivo  desappareceu  com  a  appro- 
vação do  substitutivo. 

O  Sr.  José  Mariano  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Moreira  Alves  diz  que  o  julga- 
mento de  um  projecto  nunca  ser<á  definitivo, 
a  acceitar-se  a  theoria  do  nobre  Deputado. 

O  Sr.  José  Mariano  —  E'  quando  tem  cor- 
rido todos  os  turnos  regi  menta  es. 

O  Sr.  Moreira  Alves  aflflrma  que  assim, 
de  accordo  com  a  opinião  do  ^eu  illustre 
collega,  um  projecto,  embora  rejeitado  em 
1»  discussão,  deveria  ser  submettido  a  2\  o 
que  seria  absurdo. 

O  Sr.  José  Mariano  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Moreira  Alves  vae  concluir  as 
suas  considerações,  sentindo  que  as  con- 
stantes interrupções  de  que  tem  sido  alvo, 
não  lhe  permittissem  enunciar  claramente, 
precisamente  o  seu  pensamento,  continuando 
a  sustentar,  por  lhe  parecer  ser  esta  a  boa 
doutrina,  que,  approvada  em  3"  discusí^ão 
uma  emenda  substitutiva,  e  rejeitada  na  dis- 
cussão especial,  a  que  o  Regimento  a  sujeita, 
está  dada  a  ultima  palavra,  quer  dizer  re- 
geitada  toda  a  matéria. 

O  Sjt.  I^aula  Ramos—  IFr.  Presi- 
dente, acho  que  a  questão  foi  estabelecida 
por  V.  Ex.  de  accordo  com  o  que  determina 
o  art.  131  do  Regimento  que  diz: 

€  As  emendas  ou  artigos  additivos,  desde 
que  não  versarem  sobre  o  projecto,  mas  es- 
tenderem ou  ampliarem  a  disposição  delle  a 
objecto  de  igual  natureza  oif  a  outros  iruíividy os, 
serão  redigidos,  depois  de  approvados  em  pro- 
jectos separa<los,  para  terem  discussão  espe- 
cial antes  de  serem  remettidos  ao  Senado.  A 
Camará  poderá  acceital-os  eu  rejeital-cs  (de- 
pois de  encerrada  es^a  discussão,  que  corres- 
ponderá á  3*  do   projecto  ordinário.  » 


I  O  Sr.  MonEiRA  Alves— Si  VV.  EEx.  pro- 
varem-me  quo  additar  é  substituir,  eu  ílies 
darei  razão. 

I  O  Sr.  Paula  Ramos— Pois  bem  ;  vou  pro- 
ivar  a  V.  Ex.  que  a  emenda  é  substitutiva 
e  ampliativa,  f  ois  que  não  só  augmentou  a 
I  verba  que  era  pedida,  como  estendeu  a  dispo- 
si(;ilo  aos  demais  oflJciaes  ge  eraes.  E'  uma 
I  emenda  que  amplia  a  disposição  do  projecto 
la  outros  indivíduos.  Substitue  ampliando, 
I  coii.o  podia  substituir  restringindo.    . 

Portanto,  V.  Ex.,  que  me  declarou  que, 
I  si  eu  provasse  isso,  daria  a  questão  por  ven- 
cida, í^eve  fazel-o,   pois  que  acabo  de  pro- 
vai-o. 

O   Sr.   Moreira    Alves  —  Perdão  ;   não 
'  me  referi  á  questão  Barreto,  discuti  a  quentão 
em  tliese. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —A  questão  ô  a  se- 
guinte: sab-T  si  a  emenda  é  substitutiva  ou 
ampliativa. 

Não  ha  duvida  que  a  emenda  augmenta  a 
verba  pedida  no  projecto  inicial  e  torna  o  pa- 
gamento podido  para  o  maiechal  Barreto  ex- 
tensivo aos  outros  oíHciaos. 

Ora  a  diíliculdado  que  se  apresenta  neste 
momento  proveiu  da  decisão  da  Mesa  con- 
siderando prejudicado  o  projecto  inicial,  uma 
vez  approvada  a  emenda  substitutiva. 

O  Sr.  Mexlo  Rego  —  A  Mesa  não  conside- 
rou tal. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Considerou,  e  isto 
(Onsla  do  Diário  do  Congresso^  onde  V.  Ex. 
poderá  verificar  e  que  ninguém  contestou. 

Por  essa  occasião  pedi  a  palavia  pela  or- 
dem; mas  houve  grcUide  tumulto  e  não  me  a 
concederam. 

Mas,  repito,  para  mim  tola  a  difflculdade 
proveiu  da  decisão  da  Mesa  em  considerar 
prejudicado  o  projecto  ao  ser  approvada  a 
emenda  substitutiva. 

A  Mesi  devia  consideral-a,de  conformidade 
com  o  Regimento,  projecto  em  separado,  sub- 
meltendo-o  a  unia  nova  discussão. 

O  que  aclio,  Sr.  Presidente,  é  que,  de  ac- 
cordo com  o  Regimento  claro,  terminante  e 
positivo,  como  é  a  este  respeito,  devia  ser 
considei  ada  a  emenda  projecto  em  separado, 
[oique  diz  o  art.  131: 

«  As  emendas  serão  redigidas,  depois  de 
approvadas,  em  projectos  separados,  para  te- 
rem discussão  especial  antes  do  serem  remet- 
tidas  ao  Senado.  A  Camará  poderá  acceital- 
as  eu  rejeital-as  dejiois  de  encerrada  essa  dis- 
cust-ão,  que  corresj.ondern  d  5*  do  projecto  or- 
dinário, >  (Ha  uni  aparte.) 

Seja  de  commissões  ou  seja  da  iniciativa  de 
qualquer  Deputado,  é  emenda  substitutiva 
de  caracter  additivo,  e,  portanto,  approvada 
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em  3»  discussão,  passava  a  constituir  pro- 
jecto em  separado,  soffrendo  nova  discussão, 
para  que  não  se  desse  o  fíicto  que  se  'eu  de 
ficar  a  Camará  obrigada  a  votar  uma  emenda 
para  que  não  fosse  affectado  o  direito  que 
tem  o  Sr.  Almeida  Barreto. 

Acho,  portanto,  que  a  Camará  não  tem 
absolutamente  que  ti  rraar  doutrina  a  respeito, 
porque  ella  está  firmada  no  art.  131.  Basta 
partir  do  principio  de  que  a  emenda  substi- 
tutiva ó  uma  emenda  additiva  para  ella  estar 
perfeitamente  dentro  das  disposições  do  art. 
131  do  Revámento.  A  Camará  remetterá  ao 
Senado  os  dous  projectes:  o  inicial,  que  se 
refere  ao  marechal  Almeida  Barreto,  e  o  que 
torna  extensiva  a  medida  aos  demais  oíficiaes. 
(Muito  bem]  muito  bem,) 

O  Sr.  Oaaslano  do  IVascl- 
mento  (pela  ordem)  •—  Parece- me  que 
toda  essa  questão  de  ordem  não  tem  razão  de 
ser.  Eu  pouco  teria  e  terei  a  dizer,  depois 
das  palavras  (^o  nobre  Deputado  por  Santa 
Catharina,  que  me  antecedeu. 

Parece-me  que,  si  a  Mesa,  acceitando  a 
emenda  substitutiva,  declarasse  que  ella  cou- 
stituiria  projecto  em  separado,  sendo  man- 
dada á  Com  missão,  seguindo  tndos  os  trami- 
tes regimentaes,  por  isso  que,  além  de  subs- 
titutiva, ella  tinha  um  caracter  ampliativo, 
e  feito  isto,  voltas^,e  á  consideração  da 
Camará,  soffresse  nova  discussão,  e  fusse  ap- 
provada,  ter-se-hia  percorrido  todos  os  tra- 
mites regimentaes. 

Não  se  procedeu,  porém,  assim,  como 
manda  o  Regimento. 

Mas,  trata-se  de  firmar  doutrina  e  eu  me 
proponho  a  dar  também  á  Can.ara  a  minha 
opinião,  embora  despida  de  autoridade  (não 
apoiados,) 

Sr.  presidente,  as  emendas  podem  ser  sub- 
stitutivas, ampliativas  ou  additivjis. 

Quando  uma  emenda  é  simplesmente  sub- 
stitutiva da  matéria  do  projecto,  approvada 
ella,  fica  ipso  facto  rejeitado  o  projeto. 

Quando,  porém,  como  na  hypothese  ver- 
tente, a  emenda  não  é  substitutiva,  ó  ames 
ampliativa,  estende  a  matéria  do  projecto  a 
outras  determinadas  pessoas  e,  relativamente 
também  ao  quantum  do  credito  pedido,  au- 
gmenta-o  para  pagamento  dessas  pessoas ; 
neste  caso,  parece  que  em  3*  discussão,  ac- 
ceita  a  emenda,  fica  prejudicado  o  projecto. 

Si  na  nova  discussão,  a  que,  em  virtude  do 
Regimento,  essa  emenda  a^sim  approvada, 
tem  de  ser  submettida,  ella  cahir,  preva 
lece  a  matéria  do  projecto  par.i  o  elTeito  (ie 
ser  votada  pela  Camará,  porque  compre- 
hende-se  perleitumenle  que  a  Gamara  possa 
hoje,  dado  o  numero  Oq  Deputados  que  com- 
parecem, o  numero  de  opiniões  em  jogo,  ac- 
ceitar  e  ampliara  matéria  do  projecto  e  ama- 


nhã modificada  a  constituição  da  Gamara,  por 
intervenção  de  novos  representantes,  que 
não  se  achassem  na  votação  primitiva,  re- 
jeitar a  matéria,  que  se  trata  de  substituir, 
sem  que,  por  isso,  possa  ficar  prejudicada  a 
idéa  capital  do  projecto. 

Eu  me  exprimo  melhor.  A  Camará  no  dia 
4  podia  entender  que  devia  ampliar  a  maté- 
ria do  projecto,  e,  oito  ou  nove  dias  depois, 
votar  d  inerentemente  4  podia  rejeitar  na  dis- 
cussão esi-ecial  a  emenda,  porque  para  i&o 
tinha  uma  nova  discussão,  segundo  o  Regi- 
mento, o  projecto  anterior,  e,  neste  caso,  nâo 
[)odia  ficar  prejudicado  o  projecto  ;  tratar- 
se- li  ia  de  saber  si  a  Camará  queria  toda  a 
matéria  do  projecto  ou  si  queria  a  ampliação. 

Parece-me  que  com  este  esclarecimento,  si 
V.  Ex.  de  sua  própria  autoridade  houver 
de  decidir  e  de  firmar  essa  doutrina,  teremos 
derimido  todas  as  questões,  que,  a  respeito, 
de  futuro  s  >  possam  su  citar. 

O  meu  pensamento  se  resume  em  duas  pa- 
lavras —  caso  a  emenda  substitutiva  ou  am- 
pliativa seja  approvada,  tem,  nos  termos  do 
Regimento,  nova  discussão,  ficando  suspensa 
a  deliberação  sobre  o  projecto.  Decidida  a 
questão  da  emenda,  si  fôr  aoceita  a  emenda 
ampliativa,  está  prejudicado,  de  facto  e  para 
todos  os  effeitos,  o  projecto  ;  si,  porém,  a  Ga- 
mara, nessa  2«  discussão,  rejeitar  a  emenda 
ampliativa,  deve  ser  votada  a  matéria  do 
projecto.  (Apoiados,) 

O  8r.  Preeildente  —  Foi  a  opinião 
que  ezt  rnei  quando  expuz  a  questão  à  Ga- 
mara. (Muito  bem). 

O  Sp*  Bapl>osa  I^lma  (pela  ordem) 
—  Não  me  parece  fora  de  pi*oposito  recordar 
succintamente  o  histórico  dessa  questão. 

O  projecto  primitivamente  apresentado  á 
Camará  cogitava  da  autorisação  com  que  se 
armava  o  governo  da  importância  de  vinte  e 
tantos  contos,  para  pagamento  de  venci- 
mentos do  marechal  José  de  Almeida  Bar- 
reto, nos  termos  da  sentença  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  que  esse  ofl9cial  havia 
obtido  na  acção  proposta  contra  a  Fazenda 
Nacional. 

No  correr  da  discussão  desse  projecto  pri- 
mitivo foi  apresentada  uma  emenda  elevan- 
do essa  importância  a  111 :096$500,  quantia 
que  não  tinha  com  a  primitivamente  pedida 
pelo  governo,  ligação  alguma.  E,  realmente, 
não  existe  es^a  ligação,  porque  o  pensamento 
do  autor  da  emenda  era  armar  o  governo 
com  os  meios  necessários  para  pagar  os  ven- 
cimentos determinados  do  offlcial,  que  havia 
obtido  5«entença  do  P^  der  Judiciário,  e  mais 
os  de  todos  os  outros  que,  na  opinião  do 
autor  dessa  emenda,  se  achavam  nas  mesmas 
condições. 
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Ora,  acontece  precisamente  que,  solicitadas 
do  governo  informaçãcs  provocadíís  pela 
apresentaçíio  dessa  emenda,  o  Governo  re.s- 
ponde  que,  para  corresponder  ao  pensamento 
do  autor  delia,  é  necessária  a  quantia,  não  de 
lll:09C$500,  mas  de  170:000$.  De  modo  que 
veriflca-se  o  seguinte:  approvada  no  ftm  de 
contas  a  emenda  dos  1 1 1 :  OJOSõOO,  nâo  se 
póile  considerai  a  como  abrauí.^^endo  forçosa- 
mente, como  me  parece  que  se  deve  consi- 
derar, o  projecto  primitivo,  que  mandava 
pagar  ao  marechal  Almeida  Barreto  e  mais 
os  recursos  necessários  pira  se  pagar  a  todos 
os  outros,  porque,  se  assim  fosse,  o  computo, 
que  ella  devia  ter  registrado,  seria  de  175:000.^ 
e  não  111:000$.  Vè  V.  Ex.,  portanto,  como 
nós  temos  necessidade  de,  nos  termos  do  Re- 
gimento e  em  face  do  que  se  tem  passado, 
não  prejudicar  o  projecto  primitivo,  que 
consagra  os  direitos  incontestados  do  offlcial, 
que  obteve  sentença  em  seu  lavor,  projecto 
que  tem  sido  explicitamente,  expressamente 
nesses  casos,  e  implicitamente  em  outros, 
constantemente  approvado,  c,  por  isso,  não 
tem  mais  tramite»  nenhuns  a  correr,  deve 
ser,segundo  a  disposição  regimental,  enviado 
à  outra  Casa  do  Congresso,  ao  passo  que  a 
emenda  apresentada  pelo  Sr.  Deputado  Tosta, 
de  111: 0í?6$500  que,  segundo  acabo  de  lem- 
brar, não  abrange,  mesmo  com  erro  de  som- 
ma,  não  pôle  ser  considerada  como  abran- 
gendo o  projecto  primitivo;  deve  ser,  em 
vista  da  approvação da  Caraira,  considerada 
lambem  como  um  outro  projecto  á  parte,  que 
percorrerá  os  seus  tramites  regi mentaes  nesta 
e  na  outra  Casa  do  Congresso,  sem  que  de 
forma  alguma  deva  prejudicar  o  projecto 
primitivo. 

Parece-me,  portanto,  em  summa,  que  a 
conducta  a  ser  adoptada,  no  caso  .  ertente,  é 
esta:  o  projecto  primitivo,  approvado  em 
todas  as  discussões,  remettido  á  outra  Casa 
do  Congresso ;  a  emenda  sobre  a  qual  nos 
pronunciamos  ha  dias,  em  votação  nominal, 
se  for  approvada,  considerada,  nos  termos 
do  Kegimento,como  projecto,  hade  ser  forçosa- 
mente separada  da  mat  ria  inicial,  pois  que 
aqui  está  o  artigo  do  1  egimento,  em  que 
voa  me  baseando:  «as  emendas  ou  artigos 
additivos,  desde  que  não  versarem  sobre  o 
projecto  (não  é  o  caso),  mas  estenderem  ou 
ampliarem  a  disposição  delle  a  objectos  de 
igual  natureza  ou  a  outros  individuos  (é  o 
caso)  se-^o  redigidas,  depois  de  approvadas. 
em  projectos  separados  ». 

Projectos  separados  ;  esta  é  que  é  a  parte 
capital  da  emenda,  é  a  idéa  de  separação, 
para  oue  a  emenda,  que  foi  apresentada  com 
caracteres  exteriores  do  um  substitutivo  , 
mas  que,  entretanto,  não  abrange  o  caso 
principal,  não  possa  por  forma  alguma  pre- 
judicar o  projecto  inicial.  (Apoiados). 


Penso  que  devem  ser  enviados  ao  outro 
ramo  do  Poder  Legislativo  o  projecto  pri- 
mitivo e  o  projecto,  que  chamarei  n.  2,  con- 
sagrando a  emenda  primitivamente  apresen- 
tada pelo  Sr.  Deputado  Tosta. 

Desde  qi.e  assim  procedamos,  daremos  en- 
s. go  ao  outro  ramo  do Poler  Legislativo, para 
ennunciar-se  separadamente  sobre  cada  um 
dos  projectos,  írcm  que,  por  forma  alguma, 
eata  emenda  possa  prejudicar  o  projecto  que 
dava  ao  Poder  Executivo  meios  de  cumprir 
a  sentença  do  Supremo  Tribunal.  (Apoiados ; 
muito  betn) 

O  Sr.  Ilia<tta.  Maclia^do  (pela 
ordem)  —  Sr.  presidente,  da  discussão  de- 
prehendo  que  alguns  Srs.  Deputados  julgam 
que  o  projecto  de  credito  exige  uma  quarta 
discussão. 

O  Sr.  Presidbntb— Ja  teve  logar  a  quarta 
discussão. 

O.Sr.  Matta  Machado— Já  teve  logar  a 
4 '  discussão  ? 

Sr.  presidente,  dos  livros  da  secretaria  nâo 
consta  ainda  que  se  tivesse  verificado  essa 
4'  discussão. 

Siippunha  que  o  nobre  Deputado  que  acaba 
de  deixar  a  tribuna  reclamava  uma  4"*  dis- 
cussão para  este  projecto  e  era  justamente 
neste  sentido  que  eu  queria  emittir  a  minha 
opinião  por  esses  mesmos  decretos. 

Si  V.  Ex.  já  submetteu  a  4^»  diecussão  este 
projecto,  aproveito  o  ensejo,  para  pedir  a 
V.  Ex.  licença  para  discordar  da  sua  opi- 
nião, porque  me  parece  que  este  artigo  do 
Regimento  precisa  de  interpretação  authen- 
tica,  para  evitar-se  accrescimo  inútil  de  tra- 
balhos nesta  Casa. 

A  meu  ver,  não  se  tratava  de  uma  emenda 
additiva  apresentada  em  3-*  discussão. 

O  pensamento  do  artigo  do  Regimento,  a 
cuja  leitura  vou  procede  ó  muito  claro. 

Diz  o  art,  131  do  Regimento  que  as  emendas 
ou  artigos  additivos,  desde  que  não  versarem 
sobre  o  projecto,  njas  estenderem  ou  amplia- 
rem a  disposição  delle  a  objecto  de  igual  na- 
tureza ou  a  outros  individuos,  serão  redigi- 
f1os,  depois  de  approvados,  em  projectos  se- 
parados, para  terem  discussão  especial  antes 
de  serem  remettidos  ao  Senado  e  que  a  Ca- 
mará poderá  acceital-os  ou  rejeital-os  depois 
de  encerrada  essa  discussão,  que  correspon- 
derá á  terceira  do  projecto  ordinário. 

O  pensamento  do  legislador  do  Regimento 
foi  evitar  surprezas  muito  communs  nesta 
Camará,  não  so  no  regimen  anterior,  como  no 
regimen  republicano.  Emendas  eram  apre- 
sentadas ás  vezes  inteiramente  diversas  do 
projecto,  estendendo  íávores  pessoaes,  sobre 
tudo  a  individuos  differentes,  sem  estudos  de 
commissões,  sem  nenhum  preparo  anterior  e 
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eram  aqui  approva('as,  quasi  sem  discussão  e 
sem  reflexão  da  parte  dos  lo^nsladorcs. 

Para  evitar  e  Ir-s  inconvenientes,  o  autor 
do  Regimento  estabelece  u  que  estas  emendas» 
depois  de  approvadas,  serão  (^estacadas  «^o 
projecto,  para  terem  uma  discussão  especial; 
isto  é:  uma  quarta  'Uscussão,  que  não  ora,  no 
caso,  propriamente  4"  discu^^.^ão,  que  o  Hegi- 
mento  não  permitte;  era  uma  2"  discussão, 
porque  ellas  deviam  ter  tido  uma  discussão, 
quando  apresentadas,  como  ndditivos.  Assim 
l)assavao  projecto  por  duas  discussões. 

Este  era  o  pensamento. 

Mas,  no  caso  vertente,  não  se  trata  disto; 
trata-se  de  um  substitutivo  apresentado  em 
3-'  discussão. 

V.  Ex.  sabe,  Sr.  presidente,  que  o  Regi- 
mento não  permitto  a  apre.entação  do  sub- 
stitutivos sinão  na  3'  discussão  dos  projectos; 
na  2'  discussão,  não  podemos  fazel-o,  porque 
o  debate,  é  foito  por  arti^ros;  só  na  3'  discus- 
são, emquo  o  projecto  é  discutido  era  globo  é 
que  é  pormittida  aaprehoutavão  de  substitu- 
tivos. Ora,  a  prevalecer  um  substitutivo  na 
Camará... 

O  Sii.  Barbosa  Lima— A  própria  Commis- 
são  chamou  de  emenda. 

O  Sr.  Matta  Machado— Mas  é  verdadeiro 
substitutivo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Demonstrei  que 
não  é. 

O  Su*  Matta  MACUADO—Mas,  mesmo  neste 
caso,  apresentado  um  &u])5titutiv^o  em  3' 
discussão,  sendo  approvado,  não  ha  neces- 
sidade da  4"  discviNsão,  i)orque  o  substitutivo 
não  é  uma  emenda,  altera  completiimente  o 
projecto  e  dã  lugar  sempre  a  uma  ampla 
di>cussão. 

Não  é,  portanto,  pensamento  submetter  o 
substitutivo  apreseniado  a  4"  discussão,  seria 
até  contrario  ao  pensamento  do  Regimento, 
que  apenus  exige  três  discussões. 

Mas,  no  caso  vertente,  ainda  l)a  um  lado  a 
encarar-se. 

O  su1>stitutivo  não  foi  apresentado,  era 
discussão  na  Camará,  o  foi  pela  Commissão, 
que  recebeu  o  projecto  approvado  com  emon- 
das,  na  2*  discussão,  e  apresentou  parecer 
com  um  projecto  substitutivo  para  a  3' 
discussio. 

Foi  este  projecto  sub.stitutivo  que  foi  ap- 
provado. 

Quanto  ás  reflexões  formularias  pelo  nobre 
Deputado  o  Sr.  Parb(  sa  Lima,  dii'ei  que  re- 
almente dos  i>arec'M*es  da  Commissão,  diver- 
sos, quer  da  1  para  a  ki  ,  quer  da  2'  para  a 
3*  discussão,  não  e^tá  bem  clai*o  o  pensa- 
mento. 

Pedia-se  105:0(0$  para  opagamonto  de  ven- 
cimentos aofliciacs  re!ormMd(.>s,  o  que  tinham 
revertido  ao  quadro;  mas,  me  parece  que  a 


reduccão  a  1 1 1 :000$  so  explica  deste  modo: 
a  Commipsão  julgou  qm-  não  podia  consi- 
derar em  casos  idênticos  ao  do  marechal 
Almeida  Barreto,  em  favor  do  qual  tinha 
sido  formulado  o  piojecto,  sinâo  aquelles 
ofllciaes  que  tinham  sido  reformados  pelos 
drcretos  de  7  e  12  de  abril  e,  entáo,  reduziu 
a  essa  importância  o  credito,  isto  é,  ao  quan- 
hnn  necessário  para  o  pagamento  dos  offlciaes 
reformados. 

O  pedido  nâo  se  referia  aos  oflaciaes  refor- 
mados pelo  decreto  de  10  de  abril,  referia-se 
a  outros  como  está  c  aro  aqui. 

Foi  por  iso  que  a  Commissão  entendeu  dar 
somente  1 1 1  contos  excluindo  sessenta  e  quatro 
que  se  referia  a  abonos  de  vencimentos  e  etapa 
de  empreg;ido8  de  enfermarias  militares  e  ou- 
tros que  nada  tinham  que  ver  com  a  reversão 
dos  oíiiciaes. 

São  estas  as  reflexões  que  entendi  apre- 
sentar a  V.  Ex.  e  â  Caiiara. 

O  Sr  «JoHé  Hlarinno  (pela  ordem) 
—  Sr.  presidente,  eu  vejo  que  ha  duas  ques- 
tões suscitadas  e  submettidas  á  opinião  do 
V.  Ex. 

Uma  delias  é  a  questão  que  foi  çor  mim 
proposta  de  saber  o  destino  que  devia  ter  o 
projecto  primitivo,  quando  a  emenda  apre- 
sentada em  3'  discussão  ó  regeitada  em  dis- 
cussão especial,  na  4*  discussão. 

A  outra,  a  do  caso  occurrente. 

Ambas  f stas  questões,  Sr.  presidente,  gâo 
inteiramente  diversas:  uma  de  facto  e  outra 
de  interpretação  do  Regimento. 

Peco,  portanto,  a  V.  Ex.  que  si  julgar  que 
pó  k'  por  si  íirmar  a  doutrina  com  referencia 
ao  primeiro  ponto,  que  o  faça  de  modo  defi- 
nitivo e  claro,  independente  da  consulta  que 
eu  requeri  á  Camará,  porque  o  que  quero 
é  evitar  diíferença  de  interpretação  do  Re- 
gimento e  por  consequência  motivos  de  at- 
trictos  futuros,  quando  se  tratar  de  interesses 
que  digam  respeito  á  Camará. 

Não  tenho  outro  flm,  pedindo  a  V.  Ex.  que 
decida  por  si,  de  modo  claro  e  positivo,  por- 
que a  Camará,  estando  de  accordo,  ipso  facto, 
tudo  cessou. 

O  Sr.  IPreeldonto— AMesa  entende 
quô  a  disposição  do  art.  131  é  muito  clara  e 
não  pôde  admittir  duvidas.  Quando  na  3«  dis- 
cussão dos  projectos  são  apresentadas  emen- 
das additivas,  estas  emendas  sendo  approva- 
das, são  redigidas  emsi?parado  para  solfrerem 
uma  nova  discussão. 

No  caso  vertente,  a  emenda  que  fbi  apre- 
sentada não  foi  propriamente  uma  emenda 
additiva,  mas  substitutiva  e  ampliativa,  ao 
mesmo  temi)0,  isto  ó,  ampliava  a  disposição 
do  projecto  a  diversos  indivíduos. 
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Attendendo  a  que  ellaera  substitutiva,  nlo 
podia  mainlal-a  redigirem  separado,  mas  fil-.-, 
ter,  como  teve,  nova  discussão. 

Mas,  cjnvoncido  de  que,  si  por  acaso,  na 
nova  discussão,  a  matéria  substitutiva  fosse 
rejeitada,  a  materii  substituída  devia  sor 
acceita.  (Apoiados,) 

SL  o  nobre  Deputado  e  a  Ca  mira  nâo  tom 
objecções  a  fazer  a  estv  interpretação,  en- 
tendo que  nada  mais  tenlio  que  consultar  a 
Camará.  (MkUo  bom,) 

O  Sr.  Jo3k  Mariano  —  Estou  do  pleno  ac- 
c^rdo  com  V.  Kx. 

O     Sf.     Rodolplio    Paixlko  — 

Sr.  Presidente,  perraitta-me  V.  Ex.,  cujo 
cavalheirismo  me  tem  até  hoje  penhorado, 
que  eu  comece  o  meu  pequeno  discurso 
exclamando  perante  a  Camará  o  que  me  ha 
segredado  a  consciência;  oi*a,  graças  a  Deus, 
se  distruiu  ocavallo  de  Troya,  da  eleição  de 
ura  secretario,  que  não  servirá,  aiqda  uma 
vez,  de  pretexto  obstruccionist*^  á  soi  disant 
maioria  desta  Casa,  que,  durante  quinze 
di  is,  tem  dado  o  exemplo  pernicioso  e  fatal 
ao  júiiz. .. 

Muitos  Srs.  Deputados— Não  apoiado. 

A  morte  do  Sr.  Veras  deu-se  ha  oito  dias 
apenas. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão—.  . .  de  prejudicar 
o  andament>  dos  trabalhos  parlamentares  ! 

Etóe  mau  exemplo,  Sr.  Presidente,  eu  o 
não  tenho  seguido,  porquanto  não  ha  força 
de  homem,  nem  braço  robusto  de  Hercules 
que  me  arranque  vivo  desta  cadeira,  no 
momento  de  qualquer  votação,  ainda  que  o 
mou  voto  desagrade  a  minoria,  à  qual  me 
vinculam  lagos  de  doutrina  e  não  interesses 
partidários.  (Trocam-se  apartes). 

Por  isso,  Sr.  Presidente,  conto  ao  mou 
paiz,  ao  grande  e  prospero  Estado  que  re- 
presento, a  dor  aguda  que  sinto  ao  ver  a  sup- 
posta  maioria  governamental,  por  questões 
de  nonada,  ou  por  causa  da  eleição  de  um  se- 
cretario, obstruir  o  caminho  de  nossos  traba- 
lhos, isto  quando  a  pátria,  convulsa,  treme  á 
visão  pavorosa,  ao  phantasma  de  um  ciimbio 
irrisório  de  7  1/2  dinheiros  por  mil  réis. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio  —  V.  Ex.  deve 
accusar  também  a  opposição. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão—  Npo  faço  accu- 
8a<,*ões;  nesta  cadeira,  fallo  de  accordo  com  a 
posição  que  fi^ancamente  assumi . 

O  Sr. Manoel  Fulgencio— Censure  também 
a  minoria. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão—  Ainda  hontem  a 
opposição  não  he  retirou  do  recinto,  e,  so 
brotudo  a  da  bancada  mineira  deu  edificante 
exemplo  de  patriotismo,  concorrendo  com  os 
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seus  votos  para  acabar  com  aobstrucção. 
(Troram-se  vekementes  apartes.) 

V.  Ex.  comprehende,  Sr.  Presidente,  que, 
quand  )  ocamb.o,  esse  c6 r boro  tri fauce,  escan- 
cara as  gu«^Ias  hiantes  o  ameaça  engulir  todos 
os  nossoá  recursos  financeiros;  V.  Ex.  com- 
preheiíde  que  ne^ta  hora  aíTlictiva,  quando 
os  intrépidos  soldados  da  Republica  rasgam 
as  preciosas  carnes  nos  alcantis  e  penhascos 
de  Caim  los,  e  ensopam  no  sangue  generoso 
as  areias  daquella  gai'ganta  malditíi,  onde, 
como  aqui,  esvoaçam  e  cor  vejam,  esfaima- 
dos, os  abutres  protei formes  da  monarchia; 
V.  Ex.  comprelionde,  Sr.  Presidente,  que 
a  Pátria  confrange  o  coração  apunhalado  e 
chora  a  magua  profunda  que  sente,  de  ver 
os  representantes  do  povo  gastando  longo 
tempo  em  discussõosestereise  dando  exemplos 
de  obstrucção,  nunca  vistos  nos  tenebrosos 
dias  do  parlamentarismo  imperial. 

Por  força  destas  considerações  e  antes  de 
discutir  a  emenda  do  nobre  Deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro,  Dr.  Érico  Coellio  que,  gentil- 
mente, mo  cedeu  a  palavra. .  • 

O  Sr.  Érico  Coelho— Não  fiz  mais  do  que 
a  minha  obrigação. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão...  dirijo  um 
appello  ao  iPustre  representante  da  Bahia, 
leaier  par  droit  de  conquête,  porque  foi  quem 
feriu  a  batalha,  e  ao  nobre  Deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro,  Sr.  Belisario  de  Souza,  leader, 
t  imbem,  par  droit  de  conquête^  conquista  le- 
vada ao  cabo  pelo  seu  talento  e  sinceridade 
republicana,  pola  sua  phrase  fluente  e  tei^a, 
pela  fidalguia  de  sou  trato;  dirijo  um  appello 
repito,  aos  dous  eminentes  duxictores  da 
maioria,no  sentido  de  SS.EEx.  aconselharem 
aos  seus  amigos  que  não  mais  levantem  ob- 
stáculos ao  prosegui mento  de  nossos  tra- 
balhos. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio— V,  Ex.  faça 
igual  pedido  aos  Srs.  Glicerio  e  Cassiano  do 
Nascimento. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Desta  cadeira  folia 
por  conta  própria;  não  possuo  talentos  o 
prestigio  (não  apoiados)  para  fallar  em  nome 
de  quem  quer  que  seja. 

Todavia,  julgo  que  posso  fallar  em  nome 
dos  meus  eleitores,  já  que  o  não  faço  em 
nome  da  minoria,  porque  sou  um  simples 
soldado  razo.  (Não  apoiados,) 

Concluindo  este  pallulo  exórdio,  passo  a 
tratar  da  matéria  em  discussão,  declarando, 
com  sinceridade,  que  não  me  sinto  muito  a 
gosto  ne^se  terreno,  vantajosamente  trilhado 
pelo  venerando  D(?putado,  honra  do  clero  ma- 
ranhonso,  Sr.  Guedelha  Mourão,  e  pelo  illustre 
repres  ntante  do  Rio  de  Janeiro,  Sr.  Erico 
Cocdho,  cuja  erudição  excepcional,  humo- 
rismo, attico  espirito  e    fé  republicana  ha 
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muito  me  alistar.mi  nas  fileiras  de  seus 
enthusiasticos  admiradores. 

E  maior  ó  a  difflculdado  em  que  me  vejo, 
ao  abordar  assumpto  de  tal  relevância,  quan- 
do o  julgo  sufflcientemente  explanado  feio 
nobre  relator  da  Ck)mmissão  de  Diplomacia  o 
Tratados,  que,  por  feliz  connubio  de  \<\éa.H, 
disse  tudo  quanto  eu  tencionava  externar 
a  respeito  :  si  houvesse  assistido  ao  discurso 
de  S.  Ex.,  ou  o  tivesse  lido  antes  d^  pelir  a 
palavra,  certo  não  occuparía  agora  a  atten- 
ção  da  Camará. 

Sr.  Presidente,  votarei  contra  a  emenda 
do  Dr.  Érico  Coelho,  porque  não  reputo  in- 
constitucional a  legação  brazileira  junto  á 
Santa  Sé. 

O  Sr.  Moreira  Alves— E  sobretudo  inú- 
til. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  O  papa  não  é 
hoje  um  chefe  de  estado  poderosíssimo ;  não 
é  mais  aquella  magestade  temporal  e  reli- 
giosa da  idade  média,  que,  por  si  e  por  seus 
auxiliares,  fazia  curvar  a  cerviz  aos  reis  or- 
gulhosos ;  que  exclamava,  pelos  lábios  do 
arcebispo  de  Reims,  ao  grande  Clóvis,  funda- 
dor da  monarchia  franca:  «  Courbe  la  tête, 
fier  sicambre,  adore  ce  que  tu  as  brulé,  brule 
ce  que  tu  as  adorei  mas  é,  Sr.  Presidente, 
uma  verdadeira  potencia,  debaixo  do  ponto 
de  vista  espiritual. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  V.  Ex.  terá  a 
bondade  de  dizer-me  o  que  tem  o  povo  brazi- 
leiro  com  o  poder  espiritual  do  papa  ? 

t)  Sr.  Rodolpho  Paixão—  Creio  que  sou 
um  dos  Deputados  que  menos  tempo  tem  rou- 
bado aos  trabalhos  da  Camará,  cabe-me  por- 
tanto, o  direito  de  pedir  aos  meus  dignos  col- 
legas  que  me  permittam  justificar  o  voto. 
Não  quero,  porém,  considerar  o  chefe  da 
Igreja  catholica  pelo  lado  espiritual ;  caso  o 
fizesse,  teria  de  votar  contra  a  verba  desti- 
nada à  legação  de  de  que  se  trata,  para  não 
ir  de  encontro  aos  princípios  que  defendo  ha 
25  annos,  com  sacrifício  de  minha  saúde, 
meus  interesses  e  socego  d*alma. 

Vou  consideral-o  juridicamente.  O  papa  é 
possuidor  de  um  pequí^no  território  encia- 
vado  na  capital  do  reino  da  Itália,  até  aonde 
não  chega,  seja  por  condescendência,  seja  por 
calculo,  o  poder  dos  successores  de  Victor- 
£mmanuele.    {Não  apoiados,) 

Podem  denominar  chácara  a  esse  diminuto 
território;  mas  verdade  é  que  não  se  mede 
o  valor  de  uma  nação  com  a  unidade  de  seu 
território.  A  pequena  Suissa,  por  exemplo, 
impõe-se  á  admiração  e  respeito  do  mundo 
civilizado  pela  importância  moral  de  seu  go- 
verno, civismo  e  cultura  de  seu  povo. 

Do  mappa  da  Europa  não  foram  ainda  ris- 
cadas as  pequenas  republicas  de  Andorra  e 
S.  Marino. 


Si  volvermos  os  olhos  para  o  passado,  ve- 
remos a  Greci  i,  a  Macodonia,  Carthago  o  a 
primitiva  Roma  conquistando  povos  e  domi- 
nando em  granJo  pirte  do  mnndo  conhecido, 
apezar  .!a  pequenez  103  respectivos  territórios. 

P.rtuííal,  injuttímonte  juljirado  pelos  con- 
temporanfos,  situado  em  uma  nesga  de  terra 
no  extremo  occidental  da  Europa,  f-i,  du- 
rante a  dynastia  ile  Aviz,  uma  nação  pode- 
rosa, cuj  s  nãos  singraram  nos  mures  tor- 
montuj^os  de  Africa,  AS'a,  America  e  Oceania, 
onde  upivilhão  glorioso  das  quinas  tremu- 
lou, comosignal  incoacusso  de  posse. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Tudo  isto  é  bonito 
mas. . . 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  São  factos  his- 
torieis incontc-taveis,  que  resistem  aos 
apartes  do  nobre  Deputado.  Firmo  a  minha 
argumentação  neste  principio:  o  Estado  uâo 
se  impõa  só  pela  vastidão  de  seu  terri- 
tório. 

O  papa  é  pessoa  jurídica  internacional;  ó 
soberano,  como  tal  reconhecido  depois  da 
unificação  da  Itália,  devida  ao  preparo  in. 
gente  de  Cavou r  o  ao  braço  ferroo  do  heróico* 
e  gener('SO  Garibaldi. 

O  Sr.  Moreira  Alves  — Ma <  não  é  go- 
verno regular. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— E*,  porque  exerce 
influencia  pn  urme  nos  destinos  da  humani- 
íiade  ;  porque  os  í?overnos  poderosos  lho  re- 
conhei?em  a  porsonalida'^e  jnridica  interna- 
cional. O  papa,  Sr.  Presidente,  sobre- 
tudo quauílo  elie  se  chama  Leão  X!IÍ,  pó  lo 
ser  a  ultima  ratio  rcsolvonte  de  duvidas, 
cuja  solução  pelas  armas  seria  uma 
fatalidade.  Nas  pendências  que,  porventura* 
tenhamos  com  os  paizes  catholicos  que  nos 
cTcam,  nâo  devemos  recusar  os  bons  offlcios 
da  Santa  Sé. 

O  Sr  José  Marlvno— Mas  o  Papa  não  ó 
chefe  de  nação  alguma. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Na  época  pre- 
sente, em  que  a  humanidade  ó  bitida  pelos 
tufões  da  anarchia,  a  influencia  moral  do 
Vaticano  é  inilludivel.  (Apoialcs.) 

O  :R.  Moreira  ALVBS—Nada  temos  que 
ver  com  isto. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Já  demonstrei 
que  0  Papa  possue  um  tem  tório, possue  um  es- 
tado, que,  com  ser  minúsculo,  é  um  estado  en- 
cravado no  coração  de  outro  estado  {apartcx), 
até  cnd  )  não  cheê,a  a  jurisdicção  italiana. 
(Apartes.) 

Cito  o  Espado  do  Papa,  com  o  intuito  dn 
concluT  quo  a  legação  impugnada  não  ó 
incon>titucional. 

O  Sr.  Moreira  Alves— V.  Ex.  não  ê 
capaz  de  me  api^esentar  uma  oecasião  em  que 
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um  cidadão   brazileiro  procure   recorrer  ao 
Papa.  {Ha  muitos  outros  apaates.) 

O  Sr.  Rodolpiio  Paix\o—  Provada  a  in- 
fiuencia  da  Santa  Só,  constatado  o  prestigio 
de  que  dispõe  para  a  solução  do  conflictos 
iaternacionaes,  provada  fica  tam'  em  a  utili- 
dade da  legação  junto  á  mesma.  (Aparte.) 

Sr.  Presidente,  sou  insu^^peito  em  matria 
religiosa;  nunca  fui  fanático;  tenho  o  espirito 
completamente  emancipado. 

O  Sa.  MoRBiRA  ALVEá— E,  por  isso,  admi- 
ra-me  ver  V.  Ex.  tomar  esta  attitude. 
{Ha  outros  apartes ,) 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Si  me  conven- 
cesse de  que  a  legação  tinha  por  escopo  a  de- 
fesa dos  interesses  catholicos,  declaro  cate- 
goricamente que  daria  o  meu  voto  á  emenda 
para  não  violar  o  principio  constitucional; 
mas  isto  não  acontece,  porque  certas  ques- 
tões internacionaes  que  nos  dizem  respeito 
poderão  ser  resolvidas  com  o  auxilio  do 
Vaticano.  (Apartes,) 

O  nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro, 
cujo  nome  declino  com  a  devida  vénia,  Sr. 
Paulino  de  Souza  Júnior,  feriu  perfeitamente 
o  ponto  controverso  da  constitucionalidade 
da  legação  junto  à  Santa  Sé,  cuja  extincçâo 
não  é  conveniente  nem  opportuna. 

No  correr  da  discussão,  afflrmou-se  nesta 
Casa  que  o  padre  é  inimigo  da  Republica: 
pão  concordo  totalmente  com  est>a  opinião 
Como  já  disse,  sou  insusp3ito  em  matéria 
reli;^ioea.  Penso  livremente ;  não  sou,  graças 
a  Deus,  positivista. 

Desde  os  saudosos  tempos  que  cursei  a  Es- 
cola Militar,  assim  me  manifesto,  conforme 
se  poderÀ  ver  dns  paginas  da  primeira  Revista 
Liiteraria  alli  puhlicada,  de  que  fui  um  dos 
fundadores  e  redactores. 

Não  sou,  também,  catholico  orthodoxo, 
porque  não  observo  todas  as  praticas  da 
igreja  de  S.  Pedro:  isto,  porém,  não  me 
obriga  a  negar  a  verba  pedida  para  a  legação 
junto  à  Santa  Sé,  como  não  me  priva  de  fazer 
justiça  ao  nosso  clero. 

Cumpro,  Sr.  Presidente,  um  dever  de 
honra,  declarando,  desta  cadeira,  que  du- 
rante cerca  de  deus  annos  de  governo  em 
Goyaz,  o  seu  clero  illnstrado  não  me  creou 
obstáculos  á  execução  das  leis  republicanas. 
(Apartes,) 

Em  meu  Estado,  a  maioria  do  clero  tem 
procedido  do  mesmo  modo. 

Si  o  padre  estrangeiro,  salvo  honrosas  ex- 
cepções, concita  o  povo  ao  desrespeito  da 
lei  reguladora  do  cisamento  civil  e  outras, 
o  nacional,  que  lhe  ó  superior  pelo  desinter- 
esse, illustração,  amor  pátrio  e  religioso,  ha 
exhibido  exuberantes  provas  em  contrario. 
Não  citando  o  nome  respeitável  do  venerando 
bispo  de  Diamantina,  modelo  de  insignes  vir- 


tndfs,  republicano  sincero   desde  es  tempOj. 
'^a  propaganda,  nem  a  de  outras  eu m mi dade 
da  Igreja  em  Minas,  lembro  a  r^o  padre  João 
Pio,   sacer.'ote  illustradissimo,  cujo  amora 
Republica  não  pôde  ser  excedido.  (Apoidos,) 

Isto  é  dito,  Sr.  Presidente,  por  quem  sem- 
pre foi  republicano  intransigente;  por  quem, 
rompendo  muitas  vezes  relações  estreitas  de 
amizade  e  sympathia,  se  colloca  em  terreno 
escabroso,  mas  em  que  palmilha  seguro,  com 
os  olhos  fictos  no  seu  ideal. 

Estas  p  lavras  são  sinceras ;  não  devem 
ser  consideradas  como  profissão  de  fé  de  um 
amigo  cego  dos  padres,  sim  como  preito  á 
verdade,  como  testemunho  eloquente  do  que 
presenciei  no  estado  de  que  fui  governador  e 
naquelle  onde  tive  a  felicidade  de  nascer. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  De  que  céo  em 
que  barathro  cahiste,  Lella  estrella  de  luz  ? ! 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão —Tenho concluído. 
{Muito  bem^  muito  bem,  O  orador  é  cumprimen- 
tado,) 

O  Sr.  £]rico  Ooollio—  Srs.  Depu- 
tados, meu  argumento  foi,  ao  justificar  a 
e.Tienda  suppr^ssiva  de  despezas  com  a  lega- 
ção junto  à  Santa  Sé,  foi  e  continua  a  ser  fun- 
damentado em  razões  de  direito  publico,  as- 
sim como  do  ponto  de  vista  do  direito  das 
gentes,  além  do  motivo  de  conveniência  fihan- 
ceii*a  da  Republici. 

Razões  de  direito: 

A  Constituição  de  24  de  fevereiro  (art.  72, 
§  7')  prohibe  que  a  União  ou  os  Estados  te- 
nham relações  de  dependência  ou  alliança 
com  qualquer  culto  ou  Igreja. 

Ora,  a  Santa  Sé,  por  outra,  o  assento  de 
de  S.  Pedro,  é  a  cabeça  da  Igreja  catholico- 
romana.  Logo,  a  Republica,  como  expressão 
de  governo  federal,  e  os  Estados  do  Brazil  da 
mesma  sorte,  não  podem  entreter  relações 
decentí^s  (riso)^  quero  dizer,  licitas  com  a 
■Santa  Só. 

Incidentemente  afflrmei,  do  ponto  de  vista 
do  direito  das  gentes,  que  o  Papa  não  é  sobe- 
rano, mas  vassallo,  sem  território  onde  ex- 
erça prerogativa  alguma  de  poder  temporal, 
e  por  conseguinte  a  Santa  Só  não  ó  persona- 
lidade internacion.il . 

Motivo  de  conveniência: 

Não  comportando  as  finanças  da  Republica, 
de  despeza  calculada  em  ouro,  cem  contas  a 
mais,  com  a  legação  inconstitucional  e  im- 
proflqua  junto  á  Santa  Sé,  deve  ser  suppri- 
mida  antes  de  chegarmos  ao  extremo  de 
reduzir  os  parcos  vencimentos  dos  funccio- 
narios  públicos,  como  alguém  cogita. 

Por  mera  cortezia  da  Republica  á  Santa 
Sé,  faça  o  grupo  das  ovelhas  á  sua  custa, 
mas  não  os  cofies  publicos,para  os  quaes  con- 
correm catholicos  eacatholicos. 
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O  meu  tirrasoado  foi  tal  como  acabo  (^(^  iv- 
cr  'ar  ;  o  ai  í^nimciito  dos  Srs.  Dc-piita^los  qno 
ini{Uign:nn  a  ciikmi  ia  ^uppl•cssiva  da  logavão 
juíitu  á  Santa  Sé  cO!!sta  d)  h'0;;uinte: 

Razões  de  direito  de  SS.  Ex3,  são  estas: 

O  Papa  é  soberano;  o  Vaticano  é  dosou 
domínio  territorial ;  a  Santa  Só,  purtanío,  é 
uma  peNS(\a  internacional:  crno,  som  inlrin- 
^\v  a  Constituirão  de  :íi  de  fevereiro,  a  Re- 
publica pode  e  deve  manter  rela-:ues  diplo- 
máticas cora  a  Santa  Sé,  como  se  faz  de  na- 
ção em  na(;ão»  na  ordem  temporal. 

Os  motivos  do  conveniência  com  que  SS.Exs. 
argumentar<im  vêm  a  ser  e-tes: 

A  estatistica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
•demonstra  que  ha  nove  milhões,  [elo  monos, 
de  súbditos  espiritnaes  do  Papa,  isto  é^iinum 
ovile  et  uHtmi  pai-^tor;  em  vista  do  que  a  Re- 
publica está,  empenhada  em  custear,  com 
Sacrifícios  de  dinheiro  embora,  uma  estação 
diplomática  no  Vaticano,  afira  de  resolver 
questõ  'S  interessantes,  de  um  lado,  o  succes- 
sor  de  Simão,  Barjona  Cefas  P<^dro,  e  do  outro 
Jado  o  illustre  Sr.  Prudente  de  Moraes. 

Re^^pondo  em  primeiro  logar  ao  Sr.  Pau- 
lino de  Souza,  cujo  nome  éo  orí^^ulho  dos  ílu- 
minensos,  mas  cuja  dialéctica  arguciosa  se 
mo  afigurou  uma  teia  dourada  para  prender 
debalde  as  cabeças  pensantes  desta  assem- 
bléa. 

O  ideal  de  S.  Ex.  é  a  méflia  edade;  a  bulia 
Utium  sonctam  de  Bonifácio  VIU  o  seu  com- 
pendio de  direito  internacional. 

O  P.ipi,  na  opinião  do  meu  illustre  com- 
panheiro de  bancada,  ainda  hoje  deve  exer- 
cer a  hep^emonia  entre  as  nações,  sobrepon- 
do-se,  como  na  era  medieval,  ao.s  leis-vasr-a- 
los;  em  summa.  Leão  Xlll  para  o  Sr.  Paulino 
de  Souza  ó  o  imperador  do  occi<lente  I  . . 

Custa  a  crer  que  eu,  ura  velho,  represente 
o  conceitoda  liberdade  neste  fim  de  século,  no 
lemma  da  Republica,  eS.  Ex.,  um  moço,  en- 
carno o  prejuivo  da  autoridade. 

Hoje,  mais  do  que  nunca,  detesto  o  ensino 
dos  jesuítas  quo  nos  ameaçam  fa/er  da  bella 
alma  da  mocidade  brazilciraum  aleijão;  haja 
oxíMnplo  esse  (pio  meu  amigo  o  companheiro 
de  bancada  exhibiu  com  seu  olhar  para  o 
passado,  em  vez  de  admirar  o  futuro. 

Além  dii-so,  S.  Ex.  su>tentou  que  tanto ó 
ver-'ade  que  aSnntaSé  é  personalidade  in- 
ternacional, quanto  é  certo  que  o  Papa  pôde 
receber  no  Vaticano  embaixadores  e  expedir 
sub-ministros  e  íamulos  em  missões  diplo- 
máticas ;  tudo  isso  em  virtude  do  que?  Ape- 
nas da  lei  de  ^--irantias  que  em  1871  o  go- 
verno da  It  dia  deu  a  Sua  Santidade. 

A  hypotbese  do  Sr.  Paulino  de  Souza  de 
que  o  Papa  é  xibcrnno.  espécie  de  autocrata 
não  reinando  soljre  n.içào  al:.'unia,  nem  go- 
vornandu  a^'gremia«:ão  poliiica  nenhuma,  ó 
destituída  de  luudamento.  Co'is^\^uintemente, 


a  Santa  Sé  não  ó  entidade  jurídica,  na  or- 
dem dds  relações  internacionaes. 

Os  lemmas  do  argumento  que  hoje  vou  des- 
envolver são  estes : 

Só  o  puvo  é  soberano,  dilo  a  Constituição 
dos  Estados  Uni  los  da  Norte- America. 

A  soberania  esta  exclusivamente  cora  a 
Nação,  cujos  órgãos  são  o  Congresso,  o  Pre- 
sidente da  Republica  e  o  Supremo  Tribunal 
Fof'eral,  dil-o  a  Constituição  que  adoptámos 
em  24  de  fevereiro, 

O  autocrata  tem, independente  de  constitui- 
ção, tolas  as  prerogativas  suzeranas,  ou 
não  tem  nem  uma. 

Povo,  Nação,  o  Czar,  com  exercer  a  sua 
soberania  não  carece  de  garantias  de  poder 
algum  estranho  á  sua  orbita  de  governo. 

O  Papa  não  é  a  personificação,  ou  antes  o 
mandatário  do  generoso  povo  italiano  que 
aliás  lhe  guarda  rancor. 

O  Vaticano  faz  parte  do  território  nacional, 
sujeito  a  Sua  Magestade  o  Rei  Humberto. 

Leão  Xlll  não  é,  graças  a  Deus,  o  Czar  de 
totla  a  christandade. 

Vejamos  quaes  são  as  prerogativas  da  so- 
berania, direitos  magestaticos  assim  cha- 
mados. São  estas : 

\'\  íazer  a  paz  ou  a  guerra  ; 

2',  celebrar  tratados  ou  convenções  ; 

S**,  privilegio  de  cunhar  moeda ; 

4^^,  representação  internacional. 

5*,  o  direito  de  graça. 

Pergunto  :  a  não  ser  essa  attribuição  de 
receber  e  expedir  agentes  diplomaticos,a  qual 
eu  contesto,  o  Papa  tem  outra? 

Não  confundir  prerogativas  magestaticas 
com  attributos  de  governo,  como  são  ; 

l^  distribuir  a  justiça ; 

2',  exercer  a  policia ; 

3 ',  decretar  leis  sociaes,  financeiras  e  po- 
liticas ; 

4',  obrigar  ao  pagamento  de  impostos  a 
população. 

Vcrbi  gratias  os  Estados  no  Brazil  sáo  autó- 
nomos, como  governos,  mas  só  a  Republica  é 
soberana  ;  sem  embargo  dos  presidentes  ou 
governadores  dos  Estados  se  arrogarem  o 
poder  de  perdoar  os  crimes  communs;  abusos 
contra  quo  lavro  o  meu  protesto. 

A  lei  italiana  de  1871,  chamada  de  garan- 
tias ao  Piípa,  confere  a  Sua  Santidade  os 
mesuios  direitos  pessoaes  de  que  gosam  os 
cidadãos  brazileiros  e  estrangeiros  aqui  re- 
sidentes, em  face  do  art.  72  da  Constituição. 
Demais,  considera  o  Papa  irresponsável  o 
sagrado  por  actos  e  palavras  no  exercício 
de  seu  pontificado,  o  que  laz  lembrar  as  ira- 
muiMdadesde  quo  n()S, Deputados, assim  como 
os  Srs.  Senadores,  usamos  e  abusamos. 

Entretanto,  pelo  facto  de  termos  garantias 
de  cidadão  o  privilégios   parlameutai'es,   ne- 
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nhuin  de  nós,  representante  da  Narfio,  ó  so- 
berano ;  boa  duvida ! 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  ar^aimontou  com  a 
lei  de  garantias  do  pap:vio,  para  aílirinar 
que  tendo  Sua  Santidade  ingorencia  em 
questões  de  ordem  jurídica  na  Itália,  exercia 
»>beraniaj  e,  portanto,  a  Santa  Sé  era  pe^sta 
internacional. 

O  Presidente  da  Republica  no  Brazil  colla- 
bora,  dando  ou  negando  a  sua  sancção,  na 
obra  legislativa  com  o  Congresso. 

O  Congresso  ó  por  excellencia  o  Poder  Le- 
gislativo na  Republica. 

O  Supremo  Tribunal  Federal  é  a  cúspide 
do  edifício  judiciário  na  União. 

Entretanto  ninguém  dirá  que  Congresso, 
Presidente  da  Republica  ou  Supremo  Tribu- 
nal Federal,cada  qual  do  per  si,  rei»resente  a 
nação  soberana. 

A  Itália  permitte  ao  Papa  receber  e  expe- 
dir agentes  diplomáticos,  disse  o  Sr.  Pviulino 
de  Souza,  ergo  o  Summo  Pontífice  é  soberano 
e  a  Santa  Sé  pessoa  internacional,  com  quem 
a  Republica  cio  Brazil  possa  firmar  tratados 
ou  convenções. 

Mas  essa  liberdade  de  que  gosa  o  Papa,  de- 
pende da  vontade  da  nação  italiana  ;  o  que 
equivale  a  dizer  que  não  é  uma  prerogativa 
suzerana  de  Sua  Santidade,  mas  com  consen- 
timento do  rei  Humberto  l. 

Tivesse  o  Papa,  a  despeito  da  nação  ita- 
liana, esse  direito  raagestatico  de  entreter 
relações  diplomáticas,  quer  o  rei  Humberto 
consentisse,  quer  não,  ahi  então  sim,  o  Papa 
poderia  gabar-se  dessa  prerogativa  suzerana. 
Mas  o  caso  é  outro:  Leão  XI 11,  il  paya-rc,  é 
▼assallo  do  rei  da  Itália.  Os  tempos  mudaram 
e  a  média-idade  vae  longe ! 

O  Pnpa  não  tem  subditos  na  Itália,  tem 
ovelhas  aqui,  alli,  acolá. 

O  Vaticano  é  a  chácara,  dada  pela  It>alia, 
por  mcnaye  a  Sua  Santidade,  prisioneiro  do 
século;  é  o  que  é. 

A  Santa  Sò  é  o  assento  de  S.  Pedro,  mas 
nâo  personalidade  internacional. 

Ainda  em  resposta  ao  Sr.  Paulino  de  Souza 
repetirei  que, do  ponto  de  vista  constitucional, 
a  nossa  legação  junto  ao  poder  espiritual  do 
Papa  é  insustentável,  sobro  ser  dispendiosa  e 
inútil  era  pura  perda. 

São  ocio-as  as  relações  diplomáticas  da 
Republica  com  a  Santa  Só,  porquanto  a  Con- 
stituição de  24  de  ítevereiro  veda  á  União  que 
as  firme  era  tratado  ou  conv»  nção  a  igreja  de 
que  o  assento  do  S.  Pedro  é  a  cabeça. 

Visto  que  falta  de  parte  a  parte,  Republica 
e  Santa  Só,  a  faculdac^e  de  firmar  tratado  ou 
convenção,  isto  ó,  os  instrumentos  jurídicos 
da  diplomacia,  que  resultado  colhemos  com  a 
nossa  legação  junto  ao  Vaticano  ? 

Conversas  fiadas? 


Barrei ad as  a  cu.>to  de  mais  de  cem  contos 
annuaes? 

Agora,  a  resposta  devida  ao  iliustro  Domu- 
tado  pelo  Mar.inhão,  o  Sr.  (iueielha  Mr>uiã), 
cujo  nome  pe;-o  vénia  para  citar  na.sua  au- 
sência. 

Promctti  provar  a  S.  Ex.  Revma.,  com  as 
palavras  do  Papa,  que  Sua  Santidade  tanto 
não  tem  poder  temporal  (luo  se  lastima  de 
ter  sido  esbulhado  dessa  t)rerogativa  mun- 
dana ;  entretanto,  estribado  no  dogma  ful- 
mina com  a  excommunhão  maior  a  quem  lhe 
contesta  sua  hegemonia  sobre  as  na(,'ões. 

Vede,  Srs.  Deputados,  esta  estampa,  no 
verso  da  qual  está  impresso  uma  allo^ução 
do  sacrhistia,  figura  e  palavras  de  Sua  Santi- 
dade, é  tudo  isto  um  mimo  que  foi  expedulo 
do  Roma  em  27  (^q  maio  do  corrente  auno. 

Aqui  tendes  a  imagem  actual  de  Leão  XIH, 
cabeça  de  Voltaire  no  corpo  de  um  padre.  A 
sotaina  branca  ó  tecida  com  lã  de  carneirinlios, 
criades  por  umas  freiras  de  Lá,  liaptisados  em 
janeiro  de  cada  anuo  e  immolados  antes  da 
desmama:  veste  cândida  como  a  alma  e  co- 
ração de  Sua  Santidade. 

Pende  do  pescoço  do  Papa-Rei  uma  cruz, 
symbolica  do  instrumento  em  que  Jesus  ^<òí- 
freu  morte  infamante,  peio  facto  do  pró -^Mr 
contra  a  religião  do  Estado. 

Sobre  a  roupeta  branci  e  a  cruz  do  Chri^to, 
Sua  Santidade  reveste  a  túnica  purpúrea  dos 
Borgias. 

Isso  ó  critica  da  estampa,  pois,  quanto  á 
allocução  do  reverso,  ó  cousa  muito  melhor, 
como  vou  verter  do  italiano  para  lingua  bra- 
zileira . 

«O  Papa,cabeça  visi  vel  da  Igreja  inteira,  ó  por 
direito  divino  independente  de  toda  e  qual- 
quer autoridade  torrostie.  A'  sua  plena  inde- 
pendência na  prCv^cnte  ordem  de  cousas  oor- 
respondo, a  despeito  de  tudo, uma  Vt-rdadrira 
soberania  temporal  clToctiva.  A  neccí^sidade 
dessa  sua  soberania  t' mporal  foi  j  i  detiui  1 1 
pela  suprema  autoridade  da  Igreja,  como 
um  asium  io  que^  sem  ser  de  fê^  tom  não  ob- 
stante relações  com  a  fó,  em  virtude  do  quo 
deve  ser  acreditado  por  todos  os  caUiolicos 
com  absoluta  í.dhesão  da  me:ite  o  do  coi-arfio. 

«  O  Papa,  mestre  iufallivel,  não  p<>do  caiiir 
em  erro,  quando  cnsioa  que  uma  ac^rio  ó 
justa  ou  injusta,  torpe  ou  honestai.  iMas  o 
rapa  já  deíiniu  ser  deshonesía,  injusta  o  ^^a- 
cri  Ioga  a  usurpação  da  sua  soberania  toin- 
poral.  O  catholico,  pois,  si  não  quizer  cessar 
do  ser  catholico,  deve  crer  quo  ó  doshonesta, 
injusta  e  sacrilega  essa  usurpaçilo. 

« O  Papa  t<;ni  o  poder  tviníbrido  pelo 
grande  concilio,  o  pot-er  de  Ju!«;ar  o  punir  as 
as  acrões  criminosas  de   seus   IíUvjs. 

«  Mas  a  pena  ruimioante  do  Papa  çoiiti'a 
os  usurpadores  da  sua  soberania  temporal,  ó 
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a  excommunhão.  Pesa,  portanto,  sobre  esses 
a  excommunhão,  á  vista  do  que  todos  os  ca- 
tholicos  devem  tel-os  na  conta  de  excom- 
mungados. 

«  Não  è  questão  de  numero,  com  relação 
áquelles  que  acreditam  ou  escrevem  ou  fal- 
iam de  modo  contrario.  O  numero  não  sal- 
vou os  culpados  no  tempo  de  Noé  e  de  Lot. 
Não  os  salva  também  a  sua  honorabilida^le  ; 
poia  no  inferno  está  Judas  que  era  um  dos 
doze  discípulos. 

«  O  Papa  fallou  ;  e,  pois.  si  baixasse  um 
anjo  que  fosse  aftm  de  pregar  em  contrario, 
devia  consideralo  como  excommungado .  » 

Repare  a  Camará  nesse  acervo  de  dispara- 
tes, sobretudo  na  contradicção  evidente  do 
primeiro  com  as  ultimas  palavras  da  allo- 
cução  de  sachristia,  as  quaes  vou  reproduzir 
agora  em  lingua  italiana: 

<  U  Papa,  capo  visibile  di  tutta  la  Chiesa  é 
per  diritto  divino  indipendente  da  ogui  ter- 
rena autoritá. 

«II  Papa  ha  parlato;  e  se  venisse  anche  un 
angelo  ad  insegnari  11  contrario,  abbiatelo 
come  anathema»  I 

Isso  posto,  torna  a  afUrmar  que  Jesus  foi 
victima  de  sua  pregação  contra  a  religião 
offlciaL 

O  christianismo  ó  a  doutrina  da  con frater- 
nidade univerK^al. 

«  Todos  nós  somos  filhos  de  um  só  Pai  que 
está  nos  céus. 

«  Meu  reino  não  é  deste  mundo. 

«  Dai  a  Cezar  o  que  é  de  Cezar,  e  a  Deus  o 
que  é  de  Deus.  » 

São  phrases  do  Evangelho  esáas  que  acabo 
de  lembrar,  Srs.  Deputados! 

Cont^m-n'as  os  Srs,  Gtiedelha  Mourão  e 
Olyrapio  de  Campos,  si  são  capazes. 

Em  que  ordem  de  considerações  se  funda  o 
Papa  para  rehaver  o  poier  temporal,  de  que 
foi  esbulhado  ? 

No  dogma  da  infallibilidade  pontifícia, 
dil-o  a  predica  de  sacristia  que  acabei  de  ler. 

Entretanto,  o  dogma,  como  fundamento  de 
direito  na  ordem  temporal,  é  um  contra- 
senso. 

Digam  os  Srs.  Guedelha  Mourão  e  Olympio 
de  Campos,  si  não  é  ass^im . 

Quando  se  convocou  o  concilio  nada  ecumé- 
nico do  Vaticano,  ia  na  mala  do  correio  a 
pomba  do  divino. 

O  Espirito  Santo  insinuava  antecipada- 
mente que  Pio  IX.  de  mãos  dadas  com  os 
jesuítas,  queria  a  infallibilidade  do  Summo 
Pontífice. 

No  acto  de  votar-se  o  dogma  ins<?nsato  da 
Infallibilidade  papal,  perguntaram,  á  pu- 
ridade, a  Pio  IX  qual  era^  seu   parecer. 


«Como  Mastai  Ferreti,creio  na  infallibilidade 
do  Papa.  Como  papa,  sinto  que  sou  infal- 
livel  \» 

<íJe  sens  qve  je  deviens  Dieu  I» 

Pergunto,  Srs.  Deputados:  a  infallibilidade 
do  Papa  é  cousa  &éria  ? 

O  Sr.  Guedelha  Mourão,  abstrahindo  da 
razão  financeira  que  alleguei  para  supprimir 
a  u'  ssa  legação  inconstitucional  junto  á 
Santa  Sé.  argumentou  com  o  recenseamento 
da  população  no  Districto  Federal,  apurado 
em  1890,aflm  de  deduzir  a  porcentagem  entre 
calholicos  eacatholicos  em  computo  phantas- 
tico  dos  cidadãos  e  estrangeiros  na  Republica. 

Reptei  o  Sr.  Guedelha  Mourão  para  dar 
provas  de  que  eram  rea(  s  nove  milhões  de 
ovelhas  do  Papa  no  Rrazil,  na  persuasão  in- 
génua em  que  eu  estavii  de  que  na  deficiência 
da  estatística  ciliciai  dos  Estados  todos  da 
Repupublica,  inclusive  o  Districto  Federal, 
S.Ex.Revm.  tivesse  elementos  para  afflrmar 
que  na  IgreJA,  da  qual  S.  Ex.  è  ministro  no 
Brazil,  os  fieis  sommam  nove  milhões  En- 
ganei-me  redondamente. 

O  recenseamento  da  população  de  1893,  no 
Districto  Federal,  é  íalsissimo,  e  o  calculo  do 
Sr.  Guedelha  Mourão  é  destituído  de  cri- 
tério. 

Supponhamos,  porém,  Srs.  Deputados,  que 
são  vertladeiros  os  nove  milhões  de  calholicos 
que  o  illustre  Deputado  pelo  Maranhão  des- 
cobriu a  torta  e  a  direito. 

O  que  provaria  esse  algarismo  fabuloso,  em 
vist  V  da  lettrj {constitucional  da  Republica, 
§70  do  art.  72.  com  que  tenho  argumentado  ? 

Não  prova  que  a  União  deva  entreter  rela- 
ções diplomáticas  com  a  Santa  Sé,  e  é  quanto 
basta. 

Fossem,  em  voz  de  nove  milhões  de  catho- 
licos  romanos,  18  a  quanto  monta  a  popu* 
Ijiçáo  do  Brazil,  segundo  as  miohas  conje- 
cturas, nem  assim  o  Sr.  Guedelha  Mourão 
acharia  râzões  para  impugnar  a  emenda  que 
sustento. 

A  quês  Ião  de  numero  é  nada,  dil-o  o  pró- 
prio Leão  XIII  na  allocução  que  ha  pouco  verti 
do  italiano  para  lin^^ua  brazileira  ;  assim 
como  nada  importa  apreciar  as  qualidades  e 
categoria  social  da  ovelha  ao  Papa  ou  infiel 
á  Igreja. 

Multo3  eram  os  que  se  afogaram  nas  aguas 
do  d  luvio;  muitos  os  que  arderam  em  So- 
doma  e  Gomorra  ;  Judas  era  discípulo  de 
Jesu^,  porém,  está  nj  inferno.  Todos  esses  ex- 
emplos citados  por  Sua  Santidade  contradizem 
o  a^ííuraento  do  Sua  Revm.  o  Sr.  Guedelha 
Mourão  ;  não  ó  assim  ? 

Gaba-so  o  Sr.  Deputado  pelo  Maranhão  de 
qu3  a  sua  Igicja  coati  nove  milhões  de  cren- 
tes ;  restam,  pois,  nove  milhões,  pelo  menoe, 
comprehendendo  as  seguintes  espécies. 
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o  numeroso  e  intelligonte  grupo  dos  protes- 
ta nt.es. 

Oá  in.Ji«<<'na9  fetlcViistas  que  aini^a  vivem  no 
seio  das  ílortstas  virgens  da  nuá?a  Pátria. 

Os  deistaa  sob  todas  as  denoraiiiaçres. 

Os  atheus,  inclusive  csrarcs  Aliados  ao 
Apostolado  Positivista. 

Si  eu  me  propnzessa  a  apreciar  os  nove 
milhões  do  Sr.  Guedelha  Mourão,  suppostas 
ovelhas  do  Pa>a,  di^ia  que  á  excepção  das 
damas  da  no^sa  melhor  socie  lado  que  fazem 
do  roraanismo  traço  de  eleganci-*,  pur  imita- 
ção da  nobreza  parisiense,  não  ha  no  Rio  de 
Janeiro  catholicos  fervorosos  sinão  os  negros 
minas  I 

A  grande  massa  popular  com  que  o  Sr. 
Guedelha  Mourão  argumenta,  joga  no  bicho 
e  evoca  espíritos !  x 

Ah  !  Srs.  Deputidos,  o  povo  brizileiro  que- 
brou o  molde  acanhado  do  catholicismo  ro- 
mano, mistura  de  tradições  judaicas  e  ritO'; 
rnythologicos,  e  íez-se  espirita;  a  verdade  é 
es<^a.  Para  um  certo  numero,  dos  mais  aba- 
lizados no  óccultismo,  Jesus  já  não  é  mais  o 
Deus  do  amor  e  dos  perdões,  porém  a  alma 
mais  adiantada,  que  neste  planeta  encarnou 
um  dia. 

Entre  os  catholicos  dos  nove  milhões  phan- 
tasticos  do  Sr.  Guedelha  Mourão,  ha  ovelhas 
como  Napoleão  o  foi.  Perguntaram  ao  exilado 
do  San  ti  Helena  si  era  catholico,  e  o  ven- 
ce for  dos  reis,  respondeu  com  uma  evasiva: 
«  mính  i  mãe  era  catholica-roniani  >.  Assim 
é  que  no  Brazil  ainda  ha  muita  gente  arro- 
lada na  I^'reja  de  Roma. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  terminou  o  seu 
brilhante  discurso,  fallando  em  ordem  na 
Republica  e  p jz  com  o  Paj)a,  mas  para  go- 
sarmos  desses  benefícios  fazia-se  miíster  con- 
servar a  legação  junto  á  Santa  Sé. 

S.  Ex.  Revdma.  fallava  em  paz,  amea- 
çando-noá  habilmente  com  a  guerra. 

O  que  tem  sido  a  ordem  entre  a  Igreja  e  a 
Republica  de  1889  a  esta  parte,  e  a  paz  que 
o  clero  catholieo-romano  entretém  no  Brazil, 
demonstram  os  seguintes  factos: 

Logo  que  o  Governo  Provisório  decretou  a 
separação  da  Igreja  do  Est-odo,  o  intemuncio 
apostólico  varejou  as  igrejas,  furtan^lo  até  os 
anneis,  brincos  e  braceletes  das  imagens  do 
Maria,  e  não  fosse  o  honrado  bispo  D.  Joàé 
de  Santo  Agostinho  teria  esbulhado  as  ir- 
n^andades  nesta  capital. 

D.  João  Esberard,  sagrado  arcebispo  do  Rio 
dô  Janeiro,  visto  como  o  im mortal  Floriano 
Peixotx)  se  recusara  a  indicar  ao  Papa,  nome 
de  prelado  brazileiro  algum  para  o  cargo, 
pois  bem  comprehendia  o  bravo  marechal  a 
independcncia  absoluta  %ntre  a  Igreja  o  a  Re- 
publica, D.  João  Esborard  foi  um  dos  fomen- 
uuiores  da  guerra  civil,  iniciada  pela  revolta 


de  setembro,  pela  restauração  da  monarchia 
no  Brazil. 

A  ordem  que  o  clero  romano  alimenta  na 
Republica  se  traduz  na  diffi-uiaçâo  da  lei  do 
cavameato  civil,  feita  ás  escancaras,  até  lio 
púlpito. 

Peior  do  que  isso,  a  paz  que  a  Igreja  de 
Roma  entretém  no  Brazil  é  tal  qual  essa 
guerra  de  Canudos,  que  começou  por  motivo 
religioso,  promovida  pelo  clero  da  Bahia 
cioso  do  proselytismo  do  conselheiro  António. 

Tenho  concluído. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  íSr.  ^rtlxur  Rios— Peço  a  pala- 
vra,para  uma  explicação  pessoal. 
• 

O  Sr.  I?rcsiaeiite  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Arthur  Rios. 

O  Sr.  arthur  Rios  (paraumaeos- 
plicação  pessoal)— Sr.  presidente,  pedi  a  pala- 
vra para  uma  explicação  pessoal,  pela  muita 
consideração  e  respeito  que  me  merece  o  hon- 
rado representante  de  Pernambuco,  cujo 
nome  peço  licença  para  declinar,  o  Sr.  Bar- 
bosa Lima. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Agradeço  a  V.Ex.  a 
deferência. 

O  Sr. Arthur  Rios—  S.  Ex.  hontem,  oo- 
cupando-se  de  apreciações  feitas  por  um 
órgão  vespertino  ria  imprensa  desta  Capital, 
honrou-me  com  referencias  que  motivam  a 
explicação  que  vou  dar,  não  só  a  S.  Ex., 
como  ainda  á  Camará. 

S.  Ex.  attribuiu  á  minha  intervenção  a 
volta  à  Bahia  de  um  funccionario  de  Fazenda 
que  dalli  fora  removido  por  conveniências  do 
serviço  publico. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Precisamente  a 
V.  Ex.,  não  :  á  bancada  bahiana,  da  qual 
V.Ex.  é  insigne  representante. 

O  Sr.  Arthur  Rios— V.  Ex.  referiu-se  ao 
meu  nome  e  ás  exigências  da  politica  da 
Bahia. 

O  Sh.  Barbosa  Lima— Exactamente. 

O  Sr.  Arthur  Rios—  Creio  que  o  honrado 
representante  não  fez  mais  do  que  apresen- 
tar á  Cam  tra  conjecturas.  Devo  declarar  a 
S.  Ex.  que,  desta  cadeira,  tive  a  honra  de 
ser  o  primeiro  a  erguer  a  voz,  exigindo  do 
Governo  da  União  enérgicas  e  immediatas  pro- 
videncias corilra  a  defraudação  das  rendas 
publicas,  no  Estado  da  Bahia.  . 

Si  S.  Ex.  recorrer  aos  Annaes  do  1894  e 
189q,  encontrará  mais  de  uma  vez  o  meu 
nome  fazendo  reclamações  as  mais  enérgicas 
contra  isso. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Como  a  que  fiz. 
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O  Sii .  Arthur  Rios  —  Devo  declarar 
ainda  a  S.  Ex.  que  a  nomeação  de  um  in- 
spector da  Alfandega  para  a  Baliia,neceí-sidade 
que  julgava  imprescindível,  foi  por  mim  so- 
licitada com  a  maior  instancia  junto  do  Go- 
verno, pedindo-lhe  que  escolhesse  um  empre- 
gado acima  de  toda  a  suspeição,que  nâo  frsse 
nenhum  dos  que  estavam  na  Bahia, e  que  não 
tivesse  a  menor  relação,  nem  compromisso 
naquelle  Estado. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— E  a  escolha  não  po- 
deria ser  melhor. 

O  Sr.  Arthur  Rros— O  governo  attendeu 
às  reclamações  que  fiz,  e  | ara  lá  manlou  o 
Sr.  Macahyba,  conferente  da  Alfandega  desta 
Capital . 

Devo  declarar  ao  nohre  Deputa(!Ò  que  até 
hoje  (e  tenho  disso  documentos  que  po&so  sub- 
metter  â  sua  apreciação)  o  Sr.  Macahyba 
tem  encontrado  sempre  o  meu  mais  decidido 
auxilio  á  sua  benéfica  e  salutar  adminis- 
tração, 

Sei,  Sr.  presidente,que  o  empregado  a  qUe 
se  referiu  o  nobre  Deputado  foi  removido  a 
pedido  do  Sr.  Macahyba  ;  e,  sabendo  disso, 
coherente  commigo  mesmo,não  podia  de  medo 
algum  interferir,  como  não  interferi,  para 
que  esse  empregado  voltasse  pnia  a  Bahia, 
muito  embora  para  uma  repurtiç&o  diíTe- 
rente. 

O  Sr.  Barbosa  Lima    dâ   um  aparta. 

O  Sr.  Artiitr  Rios— Estou  dando  uma  ex- 
plicação pessoal,  uma  vez  que  o  meu  nome 
veiu  â  te!a  fla  discussão. 

A  segunda  parte  das  observações  do  nobre 
Deputado,  que  exigem  de  minha  parte  uma 
explicação, são  as  que  dizem  respeito  ás  apre- 
ciações do  órgão  a  que  S.  Ex.  se  referiu  — 
o  jornal  A  Koticia. 

Sr.  presidente,  nunca  tive  a  menor  ligação 
com  este  órgão  da  imprensa,  nunca  collabo- 
rei  para  elle,  nem  directa,  nem  indirecta- 
mente; nunca  inspirei  seus  artigos;  e,pelo  con- 
trario, si  o  nobre  Deputado  recorresse  a  esse 
jornal,  em  publicações  feitas  ha  poucos  me- 
zes,  veria  que  longe  de  ser  elle  um  sustentá- 
culo, um  defensor  da  politica  bahiana,  foi,  ao 
contrario,  um  aggressor  injusto  dessa  po- 
litica. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Isso  era  a  opinião 
de  um  coUaborador  da  folha. 

O  Sr.  Arthur  Rios  —  Por  consequência,  a 
apreciação  de  S.  Ex.  não  foi  funlada  em 
justos  motivos. 

O  Sr.  Bakbosa  Lima  —  Na  parte  em  rela- 
ção á  dependência, foi  perfeitamente  fundada. 

O  Sr.  Arthur  Rios  —  Sr.  Presidente,  o 
nobre  Deputado  acha  justificativa  do  quo 
disse,  vendo  uma  espécie  de  subserviência  do 
jornal  A  Noticia  II... 


O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Subserviência,  não 
disse  ! 

O  Sr.  Arthur  Rios— ...em  relação  ao  as- 
sumpto sobre  o  qual  o  mesmo  jornal  fez 
apreciação  das  palavras  proferidas  p ?lo  nobre 
Deputado,  só  pelo  facto  de  ser  o  redactor 
principal,  o  director  ou  o  proprietário  da 
A  Noticia  também  representante  do  contra- 
ctante  do  serviço  dos  debates  desta  Camai*a. 

Sr.  presidente,  V.  Ex.,  o  nobre  Deputado 
e  a  Camará  sabem  que  estas  relações  de  de- 
pendência estão  perfeitamente  íirmadas  nas 
bases  do  contracto.  Que  ellas  não  poderiam 
admittir,  não  direi  subserviência,  para  nâo 
descontentar  ao  nobre  Deputado,  mas  este 
desejo  de  agradar  por  parte  do  proprietário 
d'A  Noticia  para  com  a  Mesa  da  Camará  esti 
claro,  porq[ue,  como  já  disse,  as  i*elações  de 
dependência  estão  per íieitam ente  firmadas  e 
estabelecidas  nas  clausulas  do  contracto. 

O  Sr.  José  Mariano— E  aprova  de  impar- 
cialidade da  Mesa  está  no  í\icto  de  haver  aqui 
redactores  de  debates  que  são  empregados  de 
jornaes  que  censuram  a  Mesa  da  Camará. 
(Apoiados ,) 

O  Sr.  Arthur  Rios  —  A  MOía,  Sr.  presi- 
dente, procura  exercer  com  inteira  isenção 
de  animo  as  funcções  que  a  Camará  lhe  con- 
fiou e,  para  provar  ao  nobre  Deputado  que 
nenhuma  relação  de  dependência  ou  de  reco- 
nlieciniento  existe  entre  a  Me8a,ou  por  outra, 
entre  a  minha  pessoa  e  o  Sr.  Rocha,  proprie- 
tário d' A  Noticia^  está  no  facto  de  haver  eu 
multado  o  contractante  deste  serviço,  no 
anno  passado,  na  quantia  de  500$,  por  faltas 
commettidas. 

E,  si  neste  anno  ainda  tal  não  fiz,  foi  por- 
que ainda  não  houve  motivo  para  fazel-o,  as- 
segurando ao  nobre  Deputado  que  no  cum- 
primento dcs  meus  deveres  nâo  tenho  nem 
posso  ter  era  vista  si  não  o  interesse  publico 
(apoiados)  e  a  conveniência  dos  serviços  que 
me  são  dadoá  fiscalizar. 

Pareceme,  portanto,  que  ficam  perfeita- 
mente esclarecidos  os  pontos  sobre  os  quaes 
fui  nominalmente  chamado  á  tribuna.  E  são: 
1°,  não  influir  para  que  o  empregado  Clyto 
Valterino  Pereira  voltasse  a  servir  na  Baliia; 
2%  que  t"ndo  denunciado  desta  tribuna  as 
defi*audaçòes  feitas  não  só  das  rendas  do  Es- 
tado, como  das  rendas  da  União,  e,  tendo  con- 
corrido para  que  fosse  collocado  à  testa  da 
Alfandega  da  Bahia  um  empregado  exem- 
plar como  é  o  Sr.  Macahyba,  até  hoje  não 
lho  tenho  faltado  com  o  apoio  necessário. 

O  Sr.  Martins  Júnior— Dá  licença  para 
um  aparte  ? 

O  Sr.  Arthur  Ricffe— Sim,  senhor. 

O  Sr.  Martins  Júnior—  Posso  dar  teste- 
munho disso,   poi*que  tendo-me  encontr*ado 
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com  o  Sr.  Clyto  Pereira,  mo  declarou  elle 
que  se  via  abandonado  pela  deputação  ba- 
hiana,  por  causa  das  accusações  que  lhe 
eram  feitas,  e  que  por  issoso  estava  servin-lo 
das  pessoas  de  sua  amizade  junto  ao  Presi- 
dente da  Republica,  para  ver  si  conseguia 
voltar  para  a  Bahia. 

O  Sr.  José  Mariano—  Tambcm  dou  igual 
testemunho. 

O  Sr.  Authur  Rios—  A  declaração  do  no- 
bre Deputado  por  Pernambuco,  confirmada 
pelo  seu  collega  de  bancada,  é  de  tal  ordem 
que  desisto  de  continuar.  (Muito  bem;  muito 
bem,) 

O  Sr.  Bnrbosíi  ILiima  {para  tima 
exvlicaaXo  pessoalJ-^Sr.  presidente,  pa-recia 
estar  liquidado  o  incidente  que  me  obrigou  a 
occupar  por  .três  vezes  a  tribuna  da  Camará. 

A  explicação  que  acabou  de  dar  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Camará,  o  Sr.  Arthur  Rios,  força- 
me  a  vir  reíhzer  alguns  pontos  capitães  dos 
discursos  anteriores,  que  motivaram  a  atti- 
tade  de  S.  Ex.  e  a  minha  neste  dehate. 

Èu  não  disse,  nem  me  foi  dado  obter  ex- 
plicações para  dizer,  que  precií^amente  o  hon- 
rado Deputado  pela  Bahia,  que  occupou  a 
tribuna,  tivesse  sido  o  motor  da  volta  ao  Es- 
taiio  da  Bahia  de  um  empregado  publico 
dalli  transferido  em  virtude  de  representação 
do  inspector  Sr.  Macahyba. 

Eu  disse  que  â  deputação  bahiana,  muito 
naturalmente,  se  deviaattribuira  volta  desse 
fanccionario  ao  Estado  de  onde  linha  sido 
transferido. 

Um  Sr.  Deputado— V.  Ex.  attribuiu  o 
facto  às  exigências  da  politica  da  Bahia. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— At  tribo!  á  bancada 
bahiana,  da  qual  faz  parte  o  Sr.  Arthur  Rios. 
Attrlbui  a  esse  motor  o  facto  de  ser  exauto 
rado  o  inspector  da  Alfkndega  que,  poucos 
dias  antes,  havia  proposto  tal  transferencia. 
O  que  se  viu  provar  pelo  discurso  do  nobre 
Deputado  pela  Bahia  e  apartes  que  so  deram 
fbl  que,  nao  a  deputação  bahiana,  mas  outras 
pessoas  conseguiram  aquillo  que  eu  princi- 
palmente denunciara,  fazendo  V.  Ex.  a  jus- 
tiça de  crer  que  o  accessorio  não  pode  preju- 
dicar o  principal. 

O  essencial  é  o  seguinte:  o  empenho  perso- 
nificado neste  ou  naquelle  representante  da 
nação,  nesta  ou  naquella  bancada,  pôde 
conseguir  que  o  empregado  retirado  da 
Alfandega  da  Bahia  por  graves  accusações  que 
contra  elle  formulou  o  inspector  que  para 
aJi  foi,  para  o  fim  de  velar  na  guarJa  dos  di- 
nheiros públicos;  o  empenho,  repito,  i)íH!e 
conseguir  fezer  voltar  para  o  mesmo  Estado 
o  empregado  que  dalli  tinha  sido  transferido 
como  uma  punição. 

Gamara    V.  III 


V.  Ex.  comprohende  quo  o  pensamento  do 
honrado  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  removen- 
do da  Bahia  para  o  Rio  Grande  do  Sul  esse 
empregado,  contra  quem  havia  denunciado  o 
Inspector  da  Bahia,  outro  não  era  sinão  de 
punil-o  im mediatamente. 

Ora,  desde  que  chegando  á  capital  da  Repu- 
blica, esse  empregado  consogue  voltar  para  a 
Bailia,  V.  Ex.  comprehende  que  o  facto  pôde 
ser  tudo  o  que  se  quizer ;  castigo  ó  que  dei- 
xou do  ser  1 

O  Sr  João  de  Siqukitia— O  empregado  foi 
premiado;  dizem  que  houve  accesso. 

O  Sr.  Barb  sa  Lima— Quando  tratei  dessa 
punição,  no  meu  discurso  anterior,  empre- 
guei o  qualificativo— blandiciosa.  Disse  que 
esse  empregai (^,  accusado  pelo  inspector,  fora 
blandiciosamente  transferido  para  c  Rio 
Grande  de  Sul. 

Agora  façam  os  col legas  idéa  do  quanto 
flca  attenuada  esta  blandicia,  verificando  se 
que  o  empre^^ado  não  foi  ao  Rio  Grande  do 
Sul,  graças  ao  empenho  personificado  na  depu- 
tação bahiana  ou  em  qualquer  outra,  junto 
ao  Presid-nte  da  Republica,  fazendo  voltar  o 
empregado  para  a  Bailia,  aíTrontando  com  a 
sua  presonça  o  inspector,  que  precisa  da  auto- 
ridai^o  moral  para  o  desempenho  de  suas 
fuiicções. 

Este  ftieto  está  fora  da  questão.  Mais  fora 
de  questão  ha  de  flcar  depois  que  me  vierem 
os  da/los  necessários:  o  offlcio  e  relatório  com 
que  o  honrado  ex-inspector  do  Rio  Grando  do 
Sul,  Sr.  Macahyba,  dá  conta  ao  Ministro  da 
Fazenda  das  fraudes  que  alli  descobriu. 

Provarei,  primeiro,  quaes  as  providencias 
quo  elle  propoz  ;  segundo,  de  que  modo  o 
Ministro  da  Fazenda  tem  conseguido  ver-se 
embaraçado  com  a  intervenção  de  amigos  e 
empenhos. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  O  honrado 
Ministiro  da  Fazenda  (em  procedido  com  rigor 
e  justiça.  Quando  vierem  as  informações, 
occuparei  a  tribuna  para  provar  ser  isso 
verdade. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Recapitulando: 
acabei  de  mostrar  quo  houve  um  empre^ad«j 
quo  devia  ber  punido  era  vibta  da  denuncia 
contra  elle,  formulada  por  um  inspector  quo 
merecia  toda  a  confiança  do  Governo. 

Esse  empregado  foi  transferido  para  o  Rio 
Grande  do  Sul  e  a  transferencia  foi  a  punição 
que  o  ministro  ideiou. 

Ao  chegar  nqui,esso  empregado  conseguiu, 
pelos  meios  que  a  Gamara  couhece,  voltar 
para  o  mesmo  Estado,  <lo  onde  (ora  removido 
a  instancias  det^se  inspector,  aíTrontando  ao 
mesmo  inspector  com  a  ??ua  presença. 

E,  bem  embargo  disto,  vem  se  dizer  quo 
se  ha  do  demonstrar  a  toda  evidencia   que  o 
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Ministro  da  Fazenda  tem  tido  energia  ne.^es- 
saria  para  amedrontar  os  provaricadores  ! 

Si  isto  ó  ainelrontar,  faga  a  Camará  i<léa, 
si  não  houvesse  tal  intuito,  o  que  se  faria  ! 

O  Sr.  Bernardino  de  Campos  ó  Ião  honrado 
quanto  os  que  mais  o  forem.  Fa»;o  justiça  â 
integridade  desso  meu  illustre  amigo;  sei 
que  S.  Ex.  tem  as  melhores  intoncõ.^s,  no 
sentido  de  punir  as  fraudes,  mas  soi  que 
S.  Ex.  é  partidário. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Não  leva  seu 
partidarismo  a  esse  ponto. 

'o  Sr.  Barbosa  Lima— Tenho  rebatido  tudo 
quanto  V.  Ex.  tem  dito ;  V.  Ex.  diz  sim,  eu 
digo  não  e  levamos  nisso. 

Por  forma  alguma,  ágo  eu,  o  honrado  Mi 
nistro  ô  capaz  de  praticar  actos  de  deshonesti- 
dade  ;jna8  V.  Ex.  sabe  até  onde  levam  as  ins- 
tancias dos  amigos  e  correligionários  a  quem 
se  quer  servir. 

Feita  a  accusação  por  um  inspector  nas 
condições  do  Sr.  Macahyba,  contra  o  empre- 
gado que  funccionava  na  Bahia,  houve,  como 
j\  succedeu  em  relação  ao  Sr.  Clito  Valte- 
rino,  houve  quem  interviesse  de  modo  a  con- 
seguir fazel-o  voltar  p'ra  lá,  annullando  o 
castigo  que  lhe  havia  sido  infligido  ! 

A  Camará  comprehendo  que  um  empre- 
gado que  é  ameaçado  de  remoção  do  Pará 
para  Matto  Gro.so  e  consegue  annullar  esta 
remoção,  tem  demonstrado  a  ineíflcacia  de 
semelhante  castigo  e  animado  assim  o  defrau 
damento  das  rendas  publicas. 

Hei  de  ler  á  Camará  o  offlcio  e  o  relatório; 
e.  cotejando  os  nomes  dos  empregados  ahi 
accusados  com  o  movimento  de  remoções  o 
demissões  constantes  do  Diário  Offidal,  dei- 
xarei provado  até  á  ultima  evidencia  que  da 
parte  do  Ministro  da  Fazenda  pôde  haver,  e 
não  contesto,  as  melhores  intenções,  mas  que, 
de  facto,  não  lhe  tem  assistido  a  energia  ne- 
cessária para,  com  a  rapidez  que  alguns 
casos  exigem,  promover  a  punição  de  taes 
empregados  accusados  por  sous  superiores. 

Isto  ha  de  flcar,  logo  que  me  vierem 
ás  mãos  os  documentos  que  solicitei,  fora 
de  questão,  aliás  sem  sorpreza  para  a  opinião 
publica  que,  pela  palavra  mais  autorizada 
do  Sr.  Ramiro  Bircellos,  ouviu,  no  Senado,  o 
anno  passado,  apontarem -se  cousas  muito 
mais  sérias  do  que  estas,  sem  que,  entretanto, 
mais  feliz  do  que  eu,  tivesse  suscitado  o 
temporal  no  qual  estou  me  debatendo. 

Outro  ponto  que  me  traz  a  insistir  na 
rainha  explicação,  para  que  não  flque  sem 
contestação  o  que  afirmou  o  meu  honrado 
amigo  Deputado  pela  Haliia,  é  o  seguinte: 
— Relações  de  dependências  evisteni  entre  a 
Mesa  e  o  princip il  proprietário  da  A  Noíi>'ia, 
constantes  de  um  contracto  cujas  clausulas 
terminantes  li  aqui. 


Estas  rolaçr»es  ('e  dependências,  dada  a  in 
to::vidado  '!e  cortos  espintos,  pôlem  não  in- 
fluir absoliitameute  na  conducta  do  um 
para  com  outro,  to  la  vez  que  se  trate  do 
apreciar  actos  recíprocos  ;  mas,  no  commum 
da  humanidade,  sabe  lem  V.  Ex.  que  muitas 
vezes  ellas  influem  para  determinar  uma 
cTta  complacência,  uma  certa  benevolenc a 
do  um  lado  para  outro,  e,  rccipT-ocamente, 
uma  certa  obsequiosidade  no  sen  tido  de  correr 
um  na  defeza  do  outro,  V.  Ex.,  como  eu  e  o 
honrado  Deputado,  pela  Bahia,  que  acaba  de 
dar  a  explicação  quo  me  trouxe  á  tribuna, 
tem  lido  A  Noticiado  órgão  verpertino,objecto 
.causador  de.^te  debate. 

E'  c Tto,  Sr. presidente,  que  aqui  ha  tempos 
não  se  liam  nas  columnas  deste  órgão  locaes, 
entrelinhados  em  defeza  do  prestigio  da  auto- 
ridade ;  é  certo  mesmo  que  em  uma  certa 
parte  deste  jornal  entregue  á  illustre  colla- 
boração  de  quem  formula  as  suas  opiniões 
com  inteira  independência  daquellas  que,por- 
ventura,  possa  alimentar  o  proprietário  da- 
quella  folha,  a  deputação  bahiana,  ou  me- 
lhor, o  Governador  da  Bahia,  foi  severameute 
atacado;  e,  com  este  senhor,  de  alguma  sorte 
magoada,  na  solidariedade  quo  mantém  com 
elle,  a  mesma  deputação.  Dada,  porém,  a 
scizáo,  observei,  o  conii^'-o  todo  o  mundo, 
que  A  Noticia,  que  está  tomando  por  assim 
dizer  um  papei  de  órgão  oíficio-odas  autori- 
dades Sobre  (}uem  revertiam  as  accu-ações 
que  havia  formulado,  ai)res:>ava  se  dous  ou 
três  dias  depois  a  vir  pretender  refutal-as, 
fallando  como  órgão  de^stas  autoridades,  em 
viáta  do  clássico  sabemos  on  estimas  autoriza- 
dos ;  e,  reíerindo-se  á  minha  pessoa  em  ter- 
mos muito  pouco  attenciosos.  V.  Ex.  com- 
prehende  que  ei*a  muito  natural  que  pro- 
eurasso  descortinar  os  motivos  que  haviam 
determinado  esta  modificação  na  trajectória 
(^ue  hia  levando  aquelle  jornal,  até  então 
inteiramente  neutro  o  muito  longe  de  fazer 
declarações  iniciando-os  com  o  clássico  sa- 
hemos  ou  es/amos   autorizados. 

De  modo  que,  em  resumo,  ficou  demons- 
trado: primeiro,  que  tratando  se  de  um  em- 
pregado prevaricador,  na  ac  epção  lat\  do 
te  mo,  í|ue  devia  ser  punido  em  virtude  da 
reclamação  do  inspector  da  alfandega,  ho- 
mem que  ífosa  da  confiança  do  Governo,  esta 
puaii.ão  não  pôde  ter  logar,  com  a  energia 
que  a  sitnaçãj  financeira  pede,  em  virtude 
do  empenho,  do  patrocínio  filiado  ás  relações 
de  amisad'3.  Isto  ó  ponto  capital  e  que  julgo 
fora  de  qualquer  contestação  ;  segundo, 
que  antes  da  scisáo,  antes  da  situação 
novamente  creada  para  o  honrado  Sr.  Pre- 
sidente da  Cunara  o  para  nós  outros,  que 
de  S.  Ex.  divergimos,  A  Notícia  mantinha 
eiU  suas  linhas  goraes  uns  moldes  que  (jue- 
brou  com  o  desmentido  que  se   apressou   a 
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formular  em  contestação  a  aceusações  que 
eu  havia  aqui  produzido.  Si,  procedenlo  por 
esta  forma,  quebrando  estes  moldes,  este 
jornal  obedecia  a  intuitos  altamente  patrió- 
ticos, em  correr  em  defczi  da  verdade,  ou  si 
o  fazia  porque  houvesse  os  motivos  psychicos 
presos  a  esta  dependência  que  demonstrei 
como  existindo  entre  a  Mesa  e  a  empreza,  a 
cada  um  ficará  a  liberdade  de  escolher.  Não 
tenho  motivos  para  uf^gar,  porque  o  facto  ahi 
está  com  toda  a  sua  rudeza.  Até  a  data  quo 
s^ignalei  A  Noticia  era  um  órgão  exclusiva- 
mente noticioso,   como  o  termo  que  escolheu 

«  para  seu  cabeçalho  sufflcientemente  indica; 
mas.dahi  por  deante,ella  assumiu  a  attitude 
das  Varias  do  Jornal  do  Tommercío,  nas  quae> 
se  lê  um  estamos  autorizados ^quQ  SiQOmpdLnhoii 
de  parto  a  ruptura  de  relações  entre  o  ge- 
neral Glicerio  e  o  Presidente  da  Republica, 
idêntico  ao  sabemos  que,  por  sua  vez,  deu 
logar  á  attitude  que  tenho  sido  forçado  a 
manter  e  sobre  a  qual  insistirei  tantas  vezes 
quantas  entender  aquelle  jornal  que  devo 
ser  maltratado  por  ter  apoutado  a  fraude  por 
ura  lado  e  a  fraqueza  com  que  o  íSr.  Ministro 
da  Fazenda  pretende  pôr  cjbro  à  mesma 
fraude,  de  modo  muito  differente  d  iquelle 
por  que  procedeu  S.  Ex.,  quando  removeu 
um  empregado  da  Bahia  para  o  Rio  Grande 
do  Sul. 

;  Tenho  concluído.   (Muito  bem,  muito  bem,) 

O  Sx*.  BdíiàttA    Manchado  vem  á 

tribuna  apenas  para  responder  ao  appello 
que  fez  o  seu  distincto  companheiro  de  ban- 
cada e  de  districto,  na  ^essao  de  hontem,  re- 
lativamente a  uma  declaração  de  apoio  ao 
governo,  feita  pelo  orador  na  reunião  da 
maioria  da  Gamara.  O  que  se  passou  nessa 
reunião  foi  o  seguinte :  achavam-se  poucos 
mineiros  presentes.e  um  dos  Deputados  notou 
essa  ausência  e  pediu  aos  mineiros  q\ie  ha- 
viam comparecido  que  dissessem  alguma 
cousa  a  respeito.  O  orador  esperou  que 
outros  dessem  resposta  a  essa  pergunta; 
mas,  como  ninguém  se  apressasse  em  !azel-o, 
declarou  que  alguns  amigos  seus,  da  b  meada 
mineira,  estavam  resolvidos  a  manter  a  atti- 
tude assumida  ao  lado  do  governo. 
Mas,  o  ponto  principal  da  interpellação  é 
.  este:  o  nobre  Deputado  quer  saber  quaes  os 
'  amigos  politicas  ao  orador  e,  portanto,  quaes 
sâo  os  Deputados  mineiros  que  acompanham 
as  suas  idéas  parlamentaristas.  O  orador 
vê  n?8ta  pergunta  alguma  malici:^,  porque  ô 
crença  geral,  neste  momento,  que  ó  crime 
s^T  parlamentarista,  comparados  es  que  teera 
esta  bandeira  aos  monarchistas,  aos  conse- 
Iheiristas,  etc.  Ora,  tendo  acceitado  de  bra- 
ços abertos  a  Republica  e,  achando  que  é 
únpossivel  a  volta  da  monarchia,  nem  por 
isso  julgou-se  incompatibillsado  para  defen- 


der o  regimen  parlamentar,  tanto  que  se 
tem  batido  por  elle  e  escreveu  manifesto 
nesse  sentido. 

Depois  de  historiar  muito  succintamente  o 
modo  pelo  qual  foi  or;^^anizado  e  fundado  o 
Partido  Republicano  Democrata,  frisando  que 
continuou  a  bater-se  pela  Republica  parla- 
mentar, o  orador  disse,  satisfazendo  ao  seu 
collega,  que  os  amigos  mineiros,  aos  quaes  se 
referira  na  reunião,  haviam  sido  eleitos  pelo 
citado  partido  democrata,  e  são  os  Srs.  Manoel 
Fulgencio,  Olegário  Maciel,  Lamounier  Go- 
dofredo,  Jacob  da  Paixão  e  Carvalho  Mourão. 

O  orador  passou  a  fazer  outra  ordem  de 
considerações,  asseverando  que  do  Sr.  Here- 
dia  de  Sá  partira  a  iniciativa  da  fundação 
daiuellj  parudo;  declarou  também  que,  por 
occasião  da  organização  do  directório,  julga- 
ram 03  membros  desse  partido  que  nã^po- 
diam  dispensar  os  bons  serviço»  de  S.  Eí., 
que  tão  dedicado  se  havia  demonstrado  ás 
idéas  do  partido,  e  o  convidaram  para  secre- 
tario—é verdade  que  sob  protesto  do  Sr.  José 
Mariano.  Respondeu  por  essa  forma  á  inter- 
pellação também  feita  pelo  representante  do 
Districto  Federal. 

Terminou  o  orador,  mostrando  a  necessi- 
dade da  fundação  de  dous  partidos  com  idéas 
defitiidas,  com  bandeiras  desdobradas  e  com 
programmas  francos;  mas,  omquanto  isto  não 
se  der,  continuará  com  seus  amigos  sem  fazer 
fiisíio  com  qualquer  das  fracções  do  Partido 
Roublicano  Federa^mas  sustentando  o  prin- 
cipio da  autoridade.  Compareceu  á  reunião, 
porque  o  convite  feito  era  para  «todos  os 
Deputados  que  sustentam  o  governo»,  e  não 
para  os  dissidentes  do  Partido  Republicano 
Federal ;  e,  comparecendo  á  reunião,  decla- 
rou que,  com  os  seus  amigos,  continuaria  a 
sustentar  o  Dr.  Prudente  de  Moraes,  como 
Governo  constituido  do  paiz.  Esía  posição  ó 
tanto  mais  livie  de  censuras, quanto  o  oraílor 
e  seus  companheiros  não  podem  esperar 
cousa  alguma,  proveito  algum  delia.  (Muito 
bem  ;  muito  bem), 

O  Sr.  l"  íSeoretario  procede  á  lei- 
tura do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sr.  Deputado  Augusto  de  Vasconcellos, 
de  hoje,  communicando  que,  por  motivo  de 
moléstia  de  pessoa  de  sua  familia,  deixa  de 
c-jmparecer  ás  sessões.—  Inteirada. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  7  do  cor- 
x»ente,  satisfazendo  a  requisição  desta  Camará 
nos  offlcios  ns.  24  e  43,  de  28  de  maio  e  lô  de 
junho  últimos.— A  quem  fez  a  requisição 
(Ao  Sr.  Deputado  Barbosa  Lima  e  a  Com- 
missãode  Marinha  e  Guerra). 
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Requerimento: 

De  Cândido  Guedes  Chagas,  conferente  da 
Alfandega  da  Bahia,  pedindo  prorogação  de 
licença  em  cujo  goso  se  acha.— A'  Coramissão 
de  Petições  e  Poderes. 

O  Sr.  r*rcsi<leiite-  Estando  adian- 
tada a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  cia  : 

Continuação  da  2'  discussão  do  projecto 
n.2í),  de  1897,  lixando  a  despeza  do  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores  para  o  exer- 
cício de  1898  (Orçamento  do  Exterior); 

3'  discussão  do  projecto  n.  11  B,  de  1897, 
disí>ondo  sobre  a  promoção  de  oíUciaes  do 
exercito  ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  32,  de  1897,  fi- 
xando as  forças  de  terra  para  o  exercicio  de 
189^ 

3«  diíícussão  do  projecto  n.  176,  de  18C6, 
reformando  o  Código  Penal ; 

Discussão  única  do  proecto  n.  34,  de 
1897,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anuo  de  licença,  com  o  respectivo 
ordenado,  ao  telegraphista  chefe  da  Repar- 
tição (ieral  dos  Tele.i?raphos,  Alfredo  de 
Lima  Albuquerque  Mello,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

Levanta-se  a  sessão  ás  6  horas    da   tarde. 


45''  SESSiO  EM  9  DE  JULHO  DE  1897 

Presidência  do  Srs,  Arlhur  Rios  (presidente) ^ 
Vaz  de  Mello  (í'^  vice-presidente) ,  Arthxr 
llios  (jjrcsidcntc)  e  Júlio  d'i  Mello  (/»  se^ 
cretario). 

Ao  moio-dia  procode-se  á  chamada,  â  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  do  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Carlos  Marcellino,  Amorim  Fi- 
gueira, Theotonio  de  Britto,  Luiz  Dominí^uos, 
Rodrigues  Fernandes,  Gud^ellia  Monrão, Edu- 
ardo de  Berrêdo,  Henri  jue  Vailadares,  Pedro 
Borges,  Thojuaz  Accjoli,  Bezerril  FontonoUe, 
Francisco  Sá,  Marinlio  de  Andrade,  Augusto 
Severo,  Tavares  de  Lyra,  Fiuncisco  Gurgel, 
Josó  Peregrino,  Appolonio  Zenayde^^,  Aífonso 
Costíi,  Coelho  Cintra,  Pereira  do  Lyra,  Bar- 
bosa Lima,  Cornelio  da  Fons  cd,  Juvencio  do 
Aguiar,  João  de  Siqueira,  Angelo  Neto,  Ar- 
thur Peixoto,  Rocha  Cavalcanti,  Araújo  Góes, 
Rodrigues  Dória,  Jayme  Villas-Hoa.s,  Seabra, 
Milton,  Manoel  Caetano,  Eugénio  lourinho, 


Vergne  de  Abreu,  Rodrigues  Lima,  Tolentino 
dos  Santos,  Paranhos  Montenegro,  Mar- 
colino Moura,  José  Murtinho,  Heredia  de  Sá, 
Oscar  Godoy,Belisario  de  Souza,  Érico  Coelho, 
Silva  Castro,  Bernardes  Dias,  Paulino  do 
Souza  Júnior,  Almeida  Gomes,  João  Luiz, 
Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello,  Monteir  de 
Barros,  Ildefonso  Alvim,  Antero  Bot  ,ho, 
Francisco  Veiga,  Octaviano  de  Brito,  Lf^nel 
Filho,  Ferreira  Pires,  Laraounier  Godor  do, 
Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de  Magal^^es, 
Nogueira  Júnior,  Arthur  Torres,  Ma^cnd 
Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Eduardo  Pi- 
mentel, Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão, 
Galeão  Carvalhal,  Casemiro  da  Rocha,  Do- 
mingues de  Castro,  Gustavo  Godoy,  Costa 
Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Adolpho  Gordo, 
Fernando  Prestes,  Cesário  de  Freitas,  Ovidio 
Abrantes,  Luiz  Adolpho,  Alentar  Guimarães, 
Lauro  Miiller,  Paula  Ramos,  Francisco  To- 
lentino, Pedro  Ferreira,  Plinio  Casado,  Mar- 
tins Costa,  Guillon,  Marçal  Escobar,  Possi- 
donioda  Cunha,  Francisco  Alencastro,  Pinto 
da  Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerque,  Py 
Crespo  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  som  debate  approvada  a  acta  da 

sessão  antecedente. 

O  Sr.  Oassiano  do  Nasci- 
mento (pelo  ordeí/i)— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  I^residenio— Tem  a  palavra 
o  Sr,  Cassiano  do  Nascimento. 

O     Sr.    Oaeisiano    do    IVasei- 

mento  {pela  ordem)-- Sv.  Presidente,  pedi 
a  palavra  pela  ordem  para  rogar  a  V.  Ex.  a 
fineza  de  me  inscrever  para  o  exi)ediente  da 
próxima  sessão,  em  que  quero  me  occupar  do 
assumpto  attmente  á  ordem  institucional  da 
Republica. 

O  Sr.  Presidente— o  nobre  Deputado  será 
attendido. 

Comparecera  mais  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Albuquerque  Serojo,  Augusto  Montenegro, 
Serzedello  Corrêa,  Urbano  Santos,  Anizio  de 
Abreu.  Elias  Marti iís,  Marcos  de  Araújo, 
Ib^rfunso  Lima,  João  Lopes,  Frederico  Borges, 
Trindade,  Coelho  Lisboa,  José  Mariano,  Tei- 
xeira de  Sá,  Malaquias  Gonçalves,  Martins 
Júnior,  Moreira  Alves,  Geminiano  Brazil, 
Olympio  de  Campos,  Felisbello  Freire,  Neiva, 
Ca>tro  Robello,  Paula  Guimarães,  Amphi- 
lophio,  Galdino  Loieto,  Pinheiro  Júnior,  Tor- 
quato  Moreira,  Xavier  da  Silveira,  Alcindo 
Guanabara,  Tiraotheo  da  Costa,  Raul  Barroso, 
Júlio  Santos,  Mayrink.  Calogeras,  Luiz  Det-i, 
Alfredo  Pinto,  Telles  de  Menezes,  Matti  Ma- 
chado, Pádua  Rezende,  Lamartine,  Lucas  de 


SESSXO  EM  9  DR  JULHO  DE  1897 


Hl 


Barros,  Urhano  de  Goiivêa,  Hermenegildo  do 
Moraes,  Alves  do  Castro,  Caracciolo,  Mello 
Rego,  Brrzilio  d:i  Luz,  Lamenha  Lins,  Leôn- 
cio Corrêa,  Rivadavia  Corrêa  e  Cam[>'  s  Car- 
tier. 

Deixam  de  comparecer  com  caiisi  parti- 
cipada, os  Srs.  Fonseca  Portclla,  Torres  Por- 
tugal, Ermirio  Coutinho,  Herculano  Ban- 
deira, Miguel  Pernambuco,  Euclides  M  ilta, 
Aristides  de  Queiroz,  Adilberto  Guimarães, 
Jeronymo  Monteiro,  AuiL,'uato  do  Vaseoncel- 
lo9.  Urbano  Marcondes,  Ponce  de  Leon,  Gon- 
çalves Ramos,  Álvaro  Botellio,  António  Za- 
charias,  Oliveira  Braga,  Alfredo  Ellis,  Fraa- 
cisco  Glicerio,  Xavier  do  Valle,  Victorino 
Monteiro  e  Azevedo  Sodró. 

E  sem  causa  os  Srs .  Matta  Bacellar,  João 
Vieira,  Tosta,  Francisco  Sodró,  João  Dantas 
Filho,  Leovigildo  Filííueiras,  Eduardo  Ramus, 
Irineu  Machado,  Felippe  Cardoso,  Pereira 
dcs  Santos,  Nilo  Peçanlia,  Alvas  do  Brito, 
Leonel  Loreti,  Agostinho  Vidal,  Ernesto  Bra- 
ailio,  Deocleciano  de  Souza,  Barros  Franco 
Juuior,  Campoiina,  Mendes  Pimentel,  Cui)er- 
tino  de  Siqueira,  Augusto  Clementino,  Luiz 
Flaquer,  Granadeiro  Guimarães,  E  Imundo 
da  Fonseca,  Arthur  Diedoricksen  e  Rodolpho 
Miranda. 

ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  2^  discus- 
são do  projecto  n.  29,  de  1897,  fixando  a  dcs- 
j)eza  do  Ministério  das  Relações  Exteriores 
para  o  exercício  de  1898  (Orçamento  do  Ex- 
terior). 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  AíTonao  Costa. 

O  fs>r.  ilLffbiiao  Coi»ta  —  Sr.  Pre- 
sidente, parece-me  que,  tendo  hontem  po- 
dido a  palavra  sobre  o  assumpto,  cuja  dis- 
cussão V.  Ex.  acaba  de  annunciar,  o  nobre 
Deputado  o  Sr.  Dr.  Luiz  Domingues,  repre- 
sentante do  Estado  do  Maranhão  e,  sendo 
publico  que  S.  Ex.  sustenta,  não  só  a  pro- 
posta orçamentaria,  como  ainda,  com  m  vis 
esforço,— a  conservação  da  legação  perante  a 
Santa  Sé,  parece-me  que  a  S.  Ex.  deve 
caber,  em  primeiro  log.ir,  a  palavra  que  gos- 
tosamente cedo. 

O  Sr  .  Presidente  —  O  Deputado  pelo  Ma- 
ranhão a  quem  V.  Ex.  se  refere  desistiu 
da  palavra,  reservando-se  para  fallar  na  dis- 
cussão do  parecer  sobre  as  emendas. 

O  Sr.  Apfonso  Costa  —  Npstc  caso,  vou 
Cazer  algumas  considerações  sobre  o  projecto 
em  debate. 

Sr.  Presidente,  seja-me  perraittida— antes 
de  occupar  a  attençâo  da  Camará  dos  Depu- 


tados —  a  f-iculdado  de  felicital-a  pelo 
triumpho  obtido,  em  votação  nominal,  da 
verdadeira  e  da  sã  interpretação  do  Regi- 
mento, com  relarão  á  prerogativa  quo  tem 
cada  Deputado,  ái  apresentar  emenc^as  a  to- 
dos os  orçamentos  o  discutil-os  livremente. 
Certo,  Sr.  Presidente  e  nem  se  comprehendia 
que  a  Constituição  Federal  dés.«>o  ao  Congresso 
a  alta  attiibuição  de  discutir  e  fazer  as  leis, 
maximé  as  que  dizem  respeito  á  vida  eco- 
nómica da  Republica,  e  não  lhe  concedesse  a 
attribuição  de  emendar  esses  orçamentos 
submettidos  á  sua  apreciação.  (Aj>oiados,) 

Desta  forma,  si  a  theoria  de  V.  Ex.  pre- 
valecesse, si  tal  faculdade  nos  fosse  cas- 
sada, pergunto  á  Camará  dos  Deputados:  a 
que  ficaria  reduzida  a  prerogativa  máxima 
dessa  mesma  Cainaia,  de  fazer  os  orçamentos  ? 
D  3  certo,  de  na^la  valia  o  sacrifício,  de. nada 
valiam  as  grandes  despezas  que  fazem  todos 
os  Estados,  mantendo  perante  o  Congresso 
Federal  seus  representantes,  si  es>es  repre- 
sentantes viessem  para  o  seio  da  Camará  com- 
pletamente transformada  em  mera  chancel- 
laria  do  Poder  Executivo. 

Digo— do  Poder  Executivo— alóm  de  ou- 
outras  razões,  porque  a  situação  era  que 
se  acha  a  Camará  dos  Deputados,  no  mo- 
mento actual,  é  a  seguinte:  todas  as  Com- 
raissões  são  compostas  de  amigos  do  Governo, 
e,  bendo  seus  amigos  interpretes  de  sua  von- 
tade, como  é  natural,  predomina  no  seio 
dessas  Commissões  a  vontade  exclusiva  do 
Governo. 

Depois  desta  breve  digressão,  que  me  seja 
perdoada,  vou  entrar  em  matéria. 

Duas  são  as  series  de  considerações  que 
pretendo  fazer:  em  primeiro  logar,  tratarei 
simplesmente  do  trabalho  geral  da  Commis- 
são,  do  que  ella  re&  e  do  que  podia  fazer;  e 
posteriormente  occupar-me-hei  da  emenda, 
que  tantos  protestos  e  tão  grande  discussão 
tem  levantado  nesta  Casa,  tratarei  da  emenda 
que  diz  respeito  á  suppressão  da  legação  pe- 
rante a  Santa  Só. 

Sr.  Presidente,  quando  pela  primeira  vez 
foi  dado  à  discussão,  nesta  Camará,  este  pro- 
jecio  do  orçamento,  se  pretendeu  que  elle 
"fosse  discutido  o  approvado  de  afogadilho. 
Assim  ó  que  não  foram  presentes  à  Ca- 
mará dos  Deputados  as  tabeliãs  explica- 
tivas do  cala  uma  das  despezas  que  a  Repu- 
blica faz  com  esse  ramo  do  serviço  publico  ; 
e,  si  não  fora  a  voz  levantada  aqui  por  um 
membro  illustre  da  opposição,  talvez  este  or- 
çamento já  estivesse  sujeito  à  3'»  discussão  ou 
já  andasse  em  caminho  do  Senado. 

Mas,  nesse  momento,  quando  se  fa/.ia  ques- 
tão da  apresentação  d.is  tabeliãs  explicativas, 
o  illustre  relator  da  Commissão,  cujo  nome 
vou  pronunciar,  esperando  que  V.  Ex.,  para 
isto   me  conceda  licença,  o  Sr.  Paulino  de 
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Souza  Júnior,  teve  a  franqueza  de  dizer  que  a 
proposta  apresentada  á  consideração  da  Ga- 
mara não  era  mais  do  que  a  cópia  do  orça- 
mento passado,  quero  dizer— o  orçamento  vi- 
gente. 

Sp.  Presidente,  este  facto  tive  occasião  de 
verificar,  quan'^0  tratei  de  estudar  a  proposta 
orçamentaria  que  presentemente  discutimos. 

Do  exposto  veriflca-se  que  a  i Ilustrada 
Commissão  não  deu  um  passo  no  caminho  das 
economias,pclo  qual  é  preciso  enveredar  afim 
de  desafogar  o  paiz  dessa  carga  pesada  (^c 
contribuições. 

Assim,  noto  a  completi  divergência  que 
reina  entre  a  opinião  do  ilinstre  relator  da 
CJommissão  e  a  do  Exm.  Sr.  Presidente  da 
Republica . 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  encarece  a 
situação  financeira  do  paiz,  apresentan^'o-nos 
a  cada  passo  uma  difficuldade,  um  óbice  que 
é  preciso  vencer,  e  muitas  vezes  S.  Ex.  con- 
fessa que  não  tem  forças  para  isso. 

Entretanto,  a  illustre  Commissão  que  con- 
feccionou o  projecto  de  orçamento  das  despe- 
zas  do  Ministério  do  Exterior  não  procura  se- 
cundar e  realizar  o  pensamento  do  Sr.  Dr. 
Prudente  de  Moraes,e  não  faz  mais  do  que  sub- 
metter  à  consideração  da  Gamara  uma  cópia 
do  orçamento  que  jã  existia,  ipsis  verbis  —  a 
mesma  proposti  do  Ministério  do  Exterior. 

O  Sr.  TiMOTUEo  DA  Costa  —  Está  incohe- 
rente  com  o  Sr.  Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Peço  licença  para 
ler  aos  nobres  Deputados  o  tópico  da  mensa- 
gem presidencial,  em  que  o  Sr.  Dr. Prudente 
de  Moraes  encarece  multo  a  situação  finan- 
ceira do  paiz,e  dessa  leitura  se  formará  juizo 
seguro. 

Veja  a  Gamara  como  se  exprime  S.  Ex.: 

«  A  situação  financeira  do  paiz  continua  a 
preoccupar  a  at tenção  do  Governo,  que  per- 
severa no  plano  de  cumprir  a  lei  com  lealdade, 
reduzindo  a  despeza  publica  tanto  quanto 
possível  e  esforçando-se  por  bem  fiscalizar  a 
arrecadação  da  renda.  » 

Ora,  si  o  nobre  Presidente  da  Republica 
aconselha  ao  Congresso,  pede  e  supplica  pro- 
videncias que  modifiquem  a  situação  finan- 
ceira, si  S.  Ex.  diz  que  o  actual  momento  da 
vida  económica  do  Brazil  é  grave,  sendo  pre- 
ciso cortar  largo,  tanto  quanto  possível,  nas 
despezas,  como  ó  que  a  nobre  Commissão 
cerra  os  ouvidos  ás  palavras  e  aos  conselhos 
de  S.  Ex.,  e  vem  apresentar  á  Gamara  um 
orçamento  idêntico  ao  que  já  vigorava,  não 
correspondeu' lo,  portanto,  á  espectativa  e 
aos  desejos  do  honrado  Presidente  da  Repu- 
blica?! 

E  demais,  si  ha  differença  entre  o  orça- 
mento em  vigor  e  a  proposta  que  se  nos  quer 


fazer  approvar,  é  simplesmente  da  despeza 
para  mais.  A  Com  missão,  em  vez  de  fazer  o 
qup  o  Presidente  da  Repui  liça  pediu,  apre- 
sentou a  nossa  consideração  um  projecto  que 
eleva  as  verbas  na  razão  de  quasi  80:000$, 
destinados  á  legação  do  Japão,  {apoiados) 
ultimamente  creada  sem  razão  de  ordem  su- 
perior. 

Certamente,  assumpto  algum  deve  pre- 
occupar mais  a  attcnção  da  Camará  e  do  paiz 
do  que  o  assumpto  financeiro.  Onde  não  ha 
boas  finanças,  onde  não  ha  largos  recursos 
pecuniários,  onde  não  são  bem  arrecadados  e 
fiscalizado  os  impostos,  onde  não  ha  abun- 
dantes fontes  de  rendas  o  maior  trabalho,  o 
maior  cuidado,  o  maior  esforço  do  legislador, 
deve  ser  empenhar-se  porfiadamente  pap.i  re- 
duzir despezas,  afim  de  prtxluzir-se  o  equili- 
brio  orçamentário,  de  que  depende  a  marcha 
reguKar  dos  públicos  negócios. 

Assim  me  pronunciando,  não  quero  fazer- 
me  éco  de^^sa  mal  entendida  e<^onomia  que 
infelizmente  por  ahi  se  vae  propalando,  dessa 
economia  (peço  licença  para  fazer  uma  refe- 
rencia) que,  por  exemplo,  está  devastando  o 
glorioso  Estado  de  Pernambuco,  sob  a  admi- 
nistração do  actual  governador,  o  Sr.  Joa- 
quim Corrêa,  o  consellieiro-economia  que  já 
mereceu  da  imprensa  pernambucana  o  quali- 
ficativo de  devastadora. 

E'  assim  que.  em  Pernambuco,  o  actual  go- 
vernador, sem  aquella  intuição  patriótica 
que  deve  inspirar  todos  aquelles  que  se 
acham  investi'^03  da  alta  funcção  de  governar 
os  po^os,  tem  procurado  a|)aírar  os  beneficios 
valioso.^,  derrocar  as  instituições  que  alli  c^e 
tinham  levantado  durante  a  administração 
benéfica  e  proveitosa  do  ex-governador. 

Foi  assim  que  a  Escola  Industrial  —  Frei 
Caneca,  que  tinha  por  fim  desenvolver  o 
ensino  agrícola,  tanto  quanto  vae  sendo 
desenvolvido  em  todos  os  paizes  civilizados, 
foi  decepada  pela  mão  sacrílega  desse  gover- 
no e  convertida  em  succursalda  Santa  Casa 
de  Misericórdia,  a  pretexto  de  economias. 

E  o  interessante  é  que  o  actual  governador, 
no  ultimo  orçamento,  pediu  quantia  muito 
superior  áquella.  que  havia  sido  solicitada 
pelo  seu  antecessor,  para  a  manutenção  dessa 
escola,  hoje  deformada,  e  que  satisfazia,  com 
o  plano  que  lhe  fora  dado,  á  aspiração  do 
povo,  desenvolven<Io-se  a  instrucção  agrícola 
de  que  tanto  se  carece  em  Pernambuco.  E 
continua  a  manifestar  o  governo  o  propósito 
de  decepar  todas  as  instituições  úteis  como 
essa,  ultimamente  creadas  I  (protestos  de  di- 
versos Deputados  da  bancada  pernambucana^ 
interrupções,) 

Não  sou  partidário  des?a  economia  que  em 
Pernambuco  mereceu  a  denominação  de  de- 
vastora;  quero  economia  pela  qual  revertam 
os  dinheiros  públicos  ao  thesouro,  mas  de 
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modo  que  não  se  prive  o  povo  í^is  institui- 
ções e  benefícios  de  qne  o  povo  carece.  (Ajjoki 
dos  e  não  apoia  hs). 

Não  sou  partidário  dessa  economia  mal  en- 
tendida pela  qual  á  força,  por  tod.  s  as  for- 
mai, sem  orientação,  se  derrocam  instituições 
que  ás  vezes  prestam  relevantes  benefícios  á 
Pátria.  (Apoiados  e  nno  apoiados-,  aj artes,) 

Mas,  Sr.  Presidente,  já  qne  assim  no  voo 
da  palavra  fallei  das  economias  do  Exm. 
Sr.  Corrêa  de  Araújo,  que  ninda  se  vani^lo- 
ria  de  s^r  conselheiro,  s-eja-mo  permittido 
lembrar  á  Camâra  o  grande  escândalo  í|ue  foi 
longamente  dií^cutido  tanto  na  imprensa  dali i, 
como  na  desta  Capital,  a  respeito  da  propo.^ta 
de  orçamento  que  á  afjsembléa  do  Estado  foi 
apresentado  por  S .  Ex .  {Ha  muitos  apartes 
da  bancada  de  Penmmhuoo ,  Soam  os  tympa- 
nos.    O    Sr,    Presidente   reclama    attcnção,) 

Estou  fazendo  apon  »s  uma  referencia.  Ora, 
Sr.  Presidenie,  tratando-Fe  de  orçamento 
nada  mais  natural  do  que  referirme  ao  que 
se  está  votando  na  camará  do  meu  Estado. 
{Aftartes.) 

O  orçamento  ultimamente  alli  apresentado 
tem  levantado  celeuma  na  impreníja  não  só 
iJe  Pernambuco  como  desta  Capital,  por- 
que até  aqui  chegou  a  noticia  do  monstro 
que  o  governador  tinha  Mprescntado  ao  Con- 
gresso. Entre  outras  ano  nalias  e  extrava- 
gâncias, porque  outro  nome  nâo  se  lhes  podo 
dar.  é  b^^t»nte  dizer  que  se  dimiime  o  im- 
posto sobre  .jóias  e  auirmenta-í^e  o  importo 
sobre  o  pno.  (Trocam- se  muitos  apartes.)  E*  a 
verdade. 

O  ?R.  CoRNEUO  DA  FONSECA—  Rstá  so  tra- 
iindo  do  orçamento  do  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores  e  absolutamento  não  vem  ao 
caso  o  orçamento  do  E-it^do  de  Pernam- 
buco. 

O  Sr.  Mal.vquias  Gonçalves  b  outros  dão 
ax)artes. 

O  Sr.  Affdnso  Costa— Não  quero  trazer 
X>ara  a  discussão  a  pess'  a  do  Sr.  Dr.  Corrêa 
de  Araújo,  tenho  o  direito,  poróm,  de  criti- 
car lhe  os  actos .  {Trocam-se  apartes.  Soam 
os  tympanos,  O  Sr.  Presidente  redoma  atten~ 
ção.)  VV.  EEx.  hão  do  permittir  que  con- 
tinue. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—  Não,  conti- 
nue. {Trocam^se  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  {fazendo  soar  os  tym- 
jKznoí)— Attenção  !  Attenção  !  Peço  silencio 
aos  nobres  Deputados,  afim  d  ^  que  o  orador 
continue. 

O  Sr.  Affonso  Costa—  Agrade, o  a  V.  Ex. 
a  attenção,  mas  os  apartes  dos  illu>trc8  col- 
legas  não  me  incommodam,  ao  contrario 
g06to  de  estar  no  meio  desta  agitação,  mesmo 
porque  fallo  mal.  (Não  apoiados.) 


Mas.  Sr.  Presidente,  não  quero  trazer  para 
aqui  a  personalidade  do  Sr.  Corrêa  de  Araújo, 
nem  fazer-rae  echo  decommentarios  que  á  res- 
peito do  caso  do  impo?vto  do  pãoe  das  jóias  se 
fez  em  Pernambuco  onde  todo  o  mundo  sabe 
que  o  actual  governador  mantém  relações  de 
amisade  muito  intimas  com  o  primeiro  dos 
joalheiros  daquella  terra,  o  Sr.  Josephe 
Krause. 

O  Sr.  Carneiro  da  Fonseca— Será  algum 
crime  ser  amigo  de  um  joalheiro  ?  1 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— A  honesti- 
dade do  Dr.  Corrêa  do  Araújo  está  acima  de 
qualquer  suspeita.  (Ha  muitos  outros  apar- 
tes.) 

O  Sr.  Affonso  Costa— Ora,  Sr.  Presidente, 
o  que  ó  exacto  é  que  augmentar  o  imposto 
sobre,  o  pão  e  diminuir  o  das  jóias  é 
odioso. 

O  Su.  Malaquias  Gonçalves— Elle  não 
pôde  ser  suspeitado.  E'  incapaz  de  favorecer 
amigos  seus  com  dinheiros  públicos.  (Tro- 
cam-se muitos  apartes.) 

O  Sr.  Seabra— Pernambuco  eriça  a  coma ! 
(Soam  os  tympanos.  O  Sr,  Presidente  reclama 
attenção.) 

O  Sr.  Affonso  Costa—  Mas,  Sr.  Presi- 
dente, o  que  é  verdade  infelizmente  e  V.  Ex. 
e  a  Camará  sabem,  é  que  a  funcçáo  de  gover- 
nar os  povos  uom  sempre  desperta  enthu- 
siasmo  o  applauso3 ;  só  passados  annos  é  que 
a  justiça  e  a  luz  se  fazem  sobre  esta  ou 
aquella  administração. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Depois  de  morto  o 
sujeito. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Na  vigência  dos  go- 
vernos sadios  e  fortes,  porém,  não  é  natural, 
nem  dos  nossos  costumes  o  elogio  ás  auto- 
ridades invertidas  das  primeiras  fuucções 
puhlioaB  e  o  actual  governador  tem  até  apoio 
dos  neutros  !  ? 

Este  indicio,  Sr.  Presidente,  ó  bastante  elo- 
quente: a  Associação  Commercial  de  Per- 
nambuco, representando  o  alto  commercio  de  * 
cujo  apoio  tanto  se  vangloriam  hoje  os  il- 
lustres  Deputados  i)ernambucano3,  fechou  as 
suas  portas  durant*  o  ultimo  periodo  da 
administração  tio  ex-governador,  sob  o  pre- 
texto da  grande  elevação  de  impostos  e  da 
alta ci fra  do orçHi mento  (apartes,) 

O  Sr.  MALAQuiAg  Gonçalves— Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente—  Attenção  !  Attenção  ! 

O  Sr.  Affonso  Costa— Comparando  os  im- 
postos do  periodo  governamental  actual  com 
os  do  anterior,  vê-se  que  o  commercio  paga 
hoje  muito  mais  ;  e  no  entanto  todas  as 
boccas  se  callam,  e  quando  se  abrem  é  para 
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tocor  elogios  á  actual  a']ministr.içâo  !  (.Ipar- 

Não  sei  Sr.  Prosiii'ínt(3  porao  se  explica  essa 
apotheose  á  ad ministra (,'ão  do  Sr.  Corrêa  de 
Araújo.  (Trocam^se  muitos  apartes.) 

Fechado  este  parentliesis  vou  voltar  ao 
assumpto  do  que  mo  occupava  e  do  qual  fui 
disviado  [elos  apartrs  í^os  illustres  Depu- 
tados, 

O  Sr.  TiMOTiiKO  DA  Costa— Mas  não  ficou 
clara  a  maneira  porque  se  augmentou  o  im- 
posto do  pão  e  si  diminuiu  o  das  jóias,  (Ha 
outros  apartes.) 

O  Sr.  Affonso  Costa —  Eu  explico,  que- 
rendo attender  tá  curiosidade  do 'meu  ilius- 
trado  amigo  e  co-rreligionario  ;  e  digo  corre- 
ligionário porque  também  sou  jacobino, 
(Apartes.) 

Querendo  corresponder  á  bondade  com  que 
me  interroga,  direi  que  os  impostos  em  Per- 
nambuco são  disiribuidos  por  classes,  isto  é, 
a  Asáemblêa  determina  a  verba  que  cada 
classe  deve  pagar. 

Antes  do  pagamento  os  representa nt<*s  das 
diversas  classes  reuiiem-?e  e  dividornna  en- 
tre si,  conforme  os  seus  capitães;  e  o  Go- 
verno homologa  essa  divisão.  (Apartes.) 

Mas  voltando  á  questão  das  jóias,  e  á 
rnzão  porque  si  diz  que  o  augmento  do 
odioso  imposto  sobre  o  pão  e  a  diminuição 
sobre  as  jóias,  aproveita  ao  Sr.  Joseph 
Kranze  é  que  sendo  elle  quem  negocia  com 
jóias  em  uiais  alta  escalla,  é  certamente 
quem  mais  póle  ganhar  na  diminuição  do 
iijiposto.  {Trocam- se  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Cornklio  da  Fonseca— E  V.  Ex. 
aíTlrma  isto  ? 

O  Sr.  Mataquias  Gonçalves  —  E'  o  mais 
importante,  mas  não  ó  o  único. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Creio  que  está  ex- 
plicado o  que  quer  o  nobre  Deputado,  e  bem 
conhecida  essa  historia  de  Pernambuco. 
(Trocam-sc  m\iitos  apartes.) 

O  Sr.  Corneuo  d\  Fonseca— V.  Ex. 
apoiava  o  Governadijr  do  Estado. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Ah  !  Sr.  Presidente, 
eu  apoiava  o  Governador  do  Estado  de  Per- 
nambuco sob  a  direcção  do  Sr.  Joaquim 
Corrêa  ! 

Não;  não  apoiei,  esporei  silencioso  o  cum- 
primento de  uma  promessa  politica;  e  não 
podia  apoial-o  hoje,  porque,  Sr.  Presidente, 
eleito  pelo  Partido  Republicano  Federal,  em 
virtude  de  uma  solemne  CMiibi nação  parti- 
dária realizada  nesta  Capital  para  não  entrar 
em  exereicio  do  cai'go,  o  Sr.  Dr.  Corrêa  de 
Araújo,  ao  conti^ario  dessa  combinação,  apos- 
sou-se  do  cargo  <le  Presidente  e  mantem-se 
neile  até  terminar  o  seu  mandato,  quebrando 


assim  o  compromisso  tomado  perante  os  seus 

amigos. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Apossou-se, 
não;  ó  o  legitimo  representante.  O  nobre 
Deputado  não  pó  le  dizer  isto. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Estou  prompto  a 
trazer  aqui  os  documentos  comprobatórios 
de  que  o  Sr.  Corrêa  de  Araújo  offereceu-se 
para  ser  eleito  Governador  de  Pernambuco, 
com  a  condição  de  não  entrar  em  exercicio 
emquanto  se  desincompaiibilisava  o  Sr.  Dr. 
Gonçalves  Ferreira,  que  devia  ser  eleito  Go- 
vernador definitivo;  entretanto,  S.  Ex.  foi 
eleito,  assumiu  as  rédeas  da  administração 
e  se  mantém  no  governo,  esquecido  de... 
sua  palavra... 

Um  Sr.  Deputado  —  Quebrou  o  compro- 
misso. 

O  Sr.  Affonso  Costa— ...quebrou  o  com- 
promisso apossando-se  do  cargo. 

O  Sr.  Buexo  de  Andrada  —  Si  foi  eleito, 
como  se  apossou  do  cai*go  ?  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr  .  Affonso  Costa  —  Ora,  Sr.  Pi^esi- 
dente,  si  o  governador  de  Pernambuco  era 
eleito  por  nós,  no  momento  em  que  mais  pu- 
jança tinha  o  nosso  partido  no  Estado. . . 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  b  outros  — 
Por  nós  todos. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  . . .  sob  o  solemne 
comprom'sso  de  não  entrar  em  exercicio,  e, 
olvidando  a  sua  palavra,  dada  em  momento 
solemne,  procedeu  de  modo  contrario,  não 
podia  merecer  mais  a  minha  confiança  e  o 
meu  apoio,  pois  eu,  que  sou  moço,  colloco 
muito  alto  essas  questões  de  lealdade  politica. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Mas  continue 
no  assumpto  das  jóias  e  do  pâo  que  estava 
muito  interessante. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  A  questSo  das 
jóias  está  bastante  explicada  ao  juizo  da 
Camará. 

Mas,  Sr.  Presidente,  já  ia  me  afastando 
destas  questões  incandescentes  da  politica  de 
Pernambuco  e  já  me  ia  enveredando  de  novo 
na  dis' ussão  do  Orçamento  do  Ministério  do 
Exterior,  quando  o  meu  nobre  amigo  o  Sr. 
Co]'nelio  da  Fonseca  se  comprometteu  a 
fazer  a  apologia  do  governo  do  Sr.  Corrêa 
de  Araújo,  que,  comparado  com  a  adminis- 
tração passada,  parece- se  com  a  escuridão 
dessas   eternas  noites  polares. 

E  para  dar  unia  prova  mais,  mais  um  indi- 
cio do  que  foi.  do  que  é,  do  que  promette  ser 
es  e  governo  que  infelicita  a  minha  terra 
natal,  ó  bastante  dizer  que  S.  Ex.,  que  é 
mestre  de  direito,  inventou  ura  novo  modo,  . 
uma  nuva  forma  de  decidir  por  si  e  por  sua 
altíi  competência  ex^cathedra,  os  recursos  já 
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deflniti vãmente  julgados  administrativamen- 
te pelo  governo  do  Ej^tado. 

E'  a-sim  Sp.  Presidente,  quo  tendo  sido 
conieinnados  :ílgun3  commerciantes  com  as 
penas  do  contrabando,  esgota-los  todí^s  os  re- 
cursos que  a  Constituição  garante  e  a-segura 
aos  prejuòieados,  o  Sr.  Corrói  de  Araújo, 
logo  qu'3  iniciou  a  sua  administração,  o  pri- 
meiro act)  que  praticou  foi  derrogar  essa 
decisão  solemne,essa  decisão  floal  de  que  não 
se  palia  n;:iis  appellar. 

E^te  acto  de  S.  Ex . ,  que  não  se  funda  nem 
nas  pratica?  de  boa  razão,  nem  nos  ensina- 
i  nu  ritos  do  direito,  nem  mesmo  nos  princípios 
dos  usos  e  costumes,  dá  segura  i^léa  do  que  é 
e  do  que  promette  ser  a  administração  do 
actual  Governador. 

O  Sr.  TiMOTHEo  DA  Costa— E'  um  con- 
solhtiro. 

O  Sr  Malaquias  Conçalves— Não  apoiado. 
E'  conselheiro  em  virtude  do  cargo  de  lente 
da  Faculdade. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Mas  esta  questão 
de  Pernambuco  não  vem  ao  cas-o  e  não  aban- 
donei-a  lo;,'o  porque  julgo  do  meu  direito 
não  abrir  mão  de  minhas  convicções  sobre 
politica  geral,  maxime  na  discu^^^áo  dos 
orçamentos,  que  admitte  debates  largos  e 
amplrs. 

)  O  Sr.  TiMiTHEo  DA  Costa— Mesmo  porque 

ao  seu  di-curiío  não  se  podia  dar  a  orien- 
ttção  que  o  seu  censor  quizesse. 

O  Sr.  apfoxso  Costa— Mas,  Sr.  Presi- 
'!ente,  vê  V.  Ex.  que  não  fui  eu  quem  a  pro- 
voc  u.  Seja  como  for,  tive  a  suprema  ven- 
tura, a  suprema  felicidade  de  ver  quo  a 
rainha  proi)osição  formal-0  Sr,  Corrêa 
de  Araújo  offereceu-se  para  ser  governador 
oomqoanto  sedesincomijatibilisava  o  Sr.  Gon- 
çalves Peneira  —  não  foi  desmentida,  o  que 
importa  dizer  que  foram  justas,  justíssimas 
ííS  minhas  accusações.  (Apoiados  e  não 
(ipoiados.) 

Assim,  Sr.  Presidente,  agradeço  aos 
noSrea  colle-ías  do  Rio  de  Janni-o  o  ens  go 
que  me  pr  >porcionaram  de  fiaizer,  no  seio  da 
Camará,  u ma  provocação  solemno,  com  a  con- 
vicção de  que  as  minhas  palavras  não  serão 
dosaien tidas,  e,  para  maior  clareza  repito, 
i  «iue  o  Sr.  conselheiro  Corrêa  de  Araújo 
"flTepeccu-se  para  ser  governador  de  Per- 
nambuco afim  de  salvar  a  incompatibilidade 
(lo  Sr.  Gonçalves  Ferreira  e  com  a  condição 
de  não  ont«Mr  em  exercício. 

o  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Não  era 
miiidatode  S.  Ex. 

O  Sn.  Affonso  Costa— Mas  era  do  partido. 

O  Sa.  Malaquias  Gonqalvbs— Conte  a  his- 
toria como  ella  é. 

Camará    V.  Ill 


O  Sr.  Affonso  Costa  —  Si  V.  Ex.  deseja 
quo  eu  conte  a  historia  como  ella  foi. . . 

O  Sr.  Mal.vquías  GOxNç.vlves- Com  muito 
prazer. 

O  Sit.  Affúnsi  Costa— ...direi  que  symp:> 
thi£i.s  pessoaes  liga\  am-ncs  então  á  citidida- 
tura  do  Dr.  Júlio  de  Mello;  mas  des-lo  que  o 
parti''o.  por  s:us  órgãos  mais  autorizados, 
manifestou  a  sua  vontade,  nós  nos  submotte- 
mos  e  suíTra gamas  era  peso  a  candidatura 
condicional  do  Sr.  Corrêa  de  Arauj). 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E  com  a  máxima 
lealdade. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Reatando  o  fio  do 
meu  discurso,  deixo  de  parte  as  considera- 
ções sobi*e  politica  de  Pernambuco  e  passo  a 
occupar-me  da  proposta  do  orçamento  apre- 
sentada pela  nobre  Commissáo.  Esta  pro- 
posta não  satisfaz  o  pensamento  e  as  vistas 
do  Sr.  Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  aconselha 
economias  e  a  nobre  commissão  de  orçamento 
augmenta  as  despezis  ;  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  mostra-sj  timorato  deante  da  si- 
tuação financeira  do  paiz,  e  a  nobre  Commis- 
^ão  de  Orçamento  não  se  deixa  levar  por 
esses  receios  ;  e  certamente  esses  receios  são 
bem  fundados,  pois  para  fazer  despezas,  ô  pre- 
ciso ter  dinheiro,  e  as  rendas  do  paiz  decres- 
cem, e,  quando  realmente  não  decrescem, 
não  dão  aqu  lio  que  deviam  dar,  pela  falta 
de  fiscalização  que  vai  se  notando  em  muitas 
alfandegas  da  Republica. 

Sr.  Presidente,  o  que  devia  ter  feito  a 
Commissão  ? 

Devia  ter  estudado  no  conjuncto  das  lega- 
ções brazileiras  aquelLis  que,  de  momento, 
podiam  ser  supprimidas  sem  que  as  relações 
diplomaticaa  entre  os  differentos  paizes  jiof- 
fressem  abalo  sensivel. 

Na  America  a  i Ilustrada  Commissão  man- 
teve o  stíUti  quoy  conservou  todas  as  legações 
extraordinárias,  todos  os  consulados  nas  ca- 
pitães das  Republicas.  Fez  muito  bem  o  nem 
eu  a  sensuro  por  isso. 

Entretanto  em  outros  paizes  podia  ter  sup- 
primido  legações,  como  a  do  Japão,  a  da  Santa 
Sé,  de  ((ue  em  breve  me  occu parei,  a  da 
Suissa,  a  da  Rússia,  verdadeiras  figuras  de 
enfeite. 

O  Sr.  TniMOTE)  da  Costa— As  da  Bélgica  o 
da  Austria-Hungria. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Sr.  Presidente,  o 
Brazil,  pela  sua  posição  geographica,  collo- 
cado  no  moio  de  republicas,  lieve,  a  todo  o 
transe,  manter  relações  diplomáticas  com 
egses  governos  irmãos  e  entreter,  e  apertar, 
cada  vez  mais,  as  nossas  relações  de  sympa- 
thia  e  do  amisade  com  esses  povos  que  slo 
nossos  vizinhos. 
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Dizendo  assim,  não  pretendo,  Sp.  Presi- 
dente, fazer-me  echo  da  doutrina  de  Mon  ue — 
a  America  para  os  o  «nericanos — ;  penso  mesmo 
que  tal  doutrina  jamais  terá  a  eíTectividade 
que  elle  sonhou,  jamais  se  traduzirá  em  um 
facto,  cora  tudas  aquí*llas  cunsequencias  -» 
com  todos  aquelles  eíTeitos,  que  o  grande 
americano  idealizou  no  seu  plano  gigantesco 
de  governo  dos  pv>vos. 

Passando  ao^ora  ao  velho  mundo,  o  que  po- 
deria ter  feito  a  illustre  Commissfio?  Que 
si^çnificação  tem  a  legarão  da  Suissa?  Que 
necessidade  temos  de  concorrer,  com  vcrlja 
bastante  elevada,  para  a  manutenção  de  um  \ 
legação  luxuosa  perante  o  governo  daquelle 
paiz  ? 

E*  exacto  que  a  Suissa,  pelo  sou  sysleraa 
governamental,  que  também  ó  republicano, 
pela  sábia  orientação  que  vae  dando  aos  ne- 
gócios públicos,  merece  ser  cilada  como  typo 
do  bom  governo. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Como  modelo 
mesmo,  mas  isso  não  é  ra/âo  para  S3  con- 
servar ahi  uma  l^^iíaçío  esp^icial. 

O  Sr.  Affonso  Co>ta — Mas  isso  não  é  razão 
bastante  forte  p  .ra  exigir  das  finanças  depau- 
peradas do  Biazil,  do  nos -o  Thesour.»,*  já 
tão  sobrecarregai),  o  sacriflcio  de  se  mautor 
alli  uma  legação.  Entretanto,  não  viria  pro- 
por neste  momento  a  sua  suppressão  e  nem 
dará  o  seu  voto  á  emenda  do  nobre  Deputado 
o  Sr.  Timotheo  da  Coata. . . 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  E'  pena,  de- 
via dar,  para  í^er  coUerenle. 

O  Sr.  Affonso  Co<ta — ...  supprimindo 
a  legação  peranto  a  Suissa.  Ha  C'Ttas  rrí- 
lat^Hies,  certos  nu  ti  vos  imperiosos  de  d'^fe- 
rencia  que  não  se  rompem  e  que  não  podem 
desapparecer  assim .  Ag.M^a  mesmo  o  Brazil 
viu-se  em  sérias  'l.íílculdaJes,  a  profíosito  do 
conflicto  originado  pola  demarcação  de  limites 
entre  a  Guyana  Franceza  e  o  nos>o  território. 
e  neasadiscord  a,  que  po  lia  trazer-nos  muitos 
annos  de  discussão  e  de  sobresaltos,  acíu^i- 
támos  a  interven  ;ã )  do  governo  da  Sui.^^sa, 
para  resolver,  por  arbitramento,  a  questão. 

Assim,  parece-mo  que,  por  uma  razão  im- 
periosa de  momeiíio,  não  devo  concorrer 
para  a  approvaçáo  da  emenda  do  meu  dis- 
tincto  amigo,  o  Sr.  Dr.  Thimoteo  da 
Costa. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Nessa  parte. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Quanto  ás  le- 
gações da  Grã-Bretanha  e  da  França,  nin- 
guém contesta  a  sua  utilidade  e  impor- 
tância. 

A  Inglaterra  é  um  paiz  cíjm  o  qual  man- 
temos relações  comnierciaes  importantes  e 
de  cujas  ligações  facilmente  não  nos  po  le- 
remos emancipar.  I 


Um  Sr.  Deputado  —  E  de  quem  somos  de- 
vedores. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Que  se  mantenha, 
por  exemplo,  as  le -rações  perante  a  Haspanha 
e  Portujral,  explica-se.  por  interesse  de  C0ii\- 
mercio  e  por  bym [atinas  historieis,  porque 
d  ^  lá  partiu  e5sa  audaz  iniciativa  que  des- 
cortinou o  mundo  moderno  ao  conhocinienlo 
do  velho  mundo ;  de  là  partiram  as  frotas 
gloriosas  que  deram  á  humanidade  novas 
terr  as  cheias  de  vida  e  de  futuro  ;  de  lá  par- 
tiram, em  busca  de  mares  des  o  iheci  ios,  os 
intrepi  ios  navegadores,  que,  animados  de 
uma  fé  hercúlea,  assombraram  os  pósteros 
pelas  provas,  as  mais  inconcussas,  de  uma 
energia  varonil,  vencendo  diffl  uldades  e 
superando  obsta(:ulos  nesse  propo.ito  gigau- 
tisco  de  alargar  as  terras. 

O  Sr.  Thimoteo  da  Costa  —  Por  esse  ar- 
gumento, lambem  devia  ser  conservada  a 
legação  da  He  ^  pau  ha. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Sim,  e  voto  pela 
sua  conservação ;  porém  principalmente  com 
Portugal  nós  temos,  quv^r  se  quei.a  quer 
não,  relações  historieis  e  commerciats  muito 
estreitas,  «ie  tal  forma,  que  devemos  manter 
a  legação  perante  o  governo  portuguez 

AléíU  disto,  lia  outr  is  razões  de  ordem  ele- 
vada, de  ordem  politica,  que  fariam  com  que 
nós  não  pensássemos  na  sua  suppressão,  pi>i% 
de  Portugal  ainda  vem,  si  não  em  massa, mas 
em  grande  quantidade,  essa  corrente  immi- 
gratoria  de  que  o  paiz  tanto  precisa. 

O  mesmo  se  pôde  dizer  com  i  elação  às  le- 
gações da  AUemanha  e  Itália,  perante  cujos 
governos,  o  nosso  tem  tido  rtdações  com  o  'i  n 
de  favorecer  as  correntes  immigr.itorias  pai-a 
o  Brazil,  o  que  de  cn-to  é  uma  necessidade. 

Sr.  Presidente,  duas  legações,  que  podiam 
desapparecer,  sem  difllculdade,  sem  prejuízo, 
são  as  do  Japão  e  da  Rússia. 

Que  interesse  tem  a  Republica  em  manter 
uma  legação  com  todo  o  seu  pesiOJiL  na 
Rússia  ? 

Nenhum. 

Nas  capitães  des^es  paizes,  em  vez  de  1r- 
gàçõos  d''spení1iosas,  é  lastante  conservar  os 
con  ul  idos  que  Jã  existem  fim  de  serem 
garantidos  os  direitos  do  um  ou  mais  súb- 
ditos (lo  nosso  paiz,  que  por  ventura  ahi  ^e 
achem ;  porém  manter,  tanto  no  Japão,  como 
na  Rússia,  legações  especiaes  com  todo  o  seu 
pessoal,  julgo  desnecessário,  porque  isso  custa 
grandes  sacrificios  ao  Thesouro,  no  momento 
actual  em  que  temos  de  cortar  despezas  e 
quando  o  Sr.  Presidente  da  R(>publica  acon- 
sellia  economias. 

Quanto  â  legação  do  Japão,  Sr.  presidente, 
póde-se  até  dizer  que  a  Camará  dos  Deputados 
não  concorreu  para  a  sua  creação,  e  pelo 
contrario,  foi  infensa  a  essa  idóa. 
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o  anno  passulo  abviu-ss  aqui  a  «Hsci^são 
sobre  a  no^^^sidn do  ou  desnecessidade  rtíi  lo 
^ção  no    .lapáo   e  a  idôi  foi  vcnci'la  nesta 
Cbsa,  tendo  sido  vencedora  no  Senado  apenas 
por  uma  disposição  regiraental. 

Já  vê,  poií»,  V.  Ex..  Sr.  Presidente,  que 
não  5;0  p()de  dizer  que  a  Cam  »ra  decepa  ho;e 
o  que  craou  hontom,  porque  a  Camará  'lâo 
teve  a  miniaja  rcbponsabiliiade  nostacreação. 

O  Sr'  Costa  Júnior  —  Foi  vot\  !a  aqui  por 
DepntadiS  que  estáo  ho  e  na  opposivãu,  cumo 
V.  Ex, 

Vozes  —  Mas  foi  rejeitada  por  maioria  de 
votos. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Não  sei,  Sr.  Pr.  si- 
dente,  que  rr  otivo  determinou  a  ore  ição  de 
legação  do  Japão,  iniciada  no  Senado. 

Teria  sido  o  entliuáiasmo  que  esse  povo 
despertou  pelo  denodo  com  que  se  bateu  na 
ultima  guerra  contra  a  China  ? 

Teria  predominado  a  itóa  de  promover 
desse  ponto  do  mundo  novas  correntes  im- 
migratorias  para  o  nosso  paiz  ? 

Não  sabemos. 

E,  desde  que  não  ha  motivo  superior  que 
autorize  a  continuação  dessa  legação,  julgo 
que  ella  deve  ser  supprimida,  pois  que  nem 
agora  €e  cogita  na  iromign  ção  da  raça  ama- 
relia  par.i  o  nosso  paiz;  mas,  Sr.  Presi- 
dente, não  sen  io  occaMão  opportuna  para 
tratar  das  vantagens  ou  desvantagens  dessa 
inimigração,  passarei  a  outro  puuto. 

Outra  razão,  Sr.  Presidente,  que  me  leva 
a  sustentar  todas  as  emendas  suppressivas 
dessas  legações,  apresentadas  pelo  meu  nobre 
coliega,  o  Sr.  Timothco  da  Costa,  já  aqui 
maniftstada,  ó  o  pouco  ou  quasi  nenhum  í-er- 
viço  que  prestam  ao  paiz  certos  ministros 
plenipotenciarií  s  do  Brazil,  perante  os  ^o 
vemos  estrangeiros  onde  são  acreditados. 

Dispenso-me  de  desenvolver  esta  thes^, 
porque  ella  jà  foi  bastante  esclarecida  peio 
Sr.  Alcindo  Guanabara,  cujos  talentos  pro- 
duzem os  brilbantissimos  discursos,  que  elie 
tem  proferido  no  seio  da  Camará. 

Agora.  Sr.  Presidente,  vou  entrar  na  se- 
gunda ordem  de  considerações  que  tenho  a 
fazer. 

Reflro-me  a  emenda  que  manda  supprimir 
a  verbal  pela  qual  se  mantém  a  legação  junto 
a  Santa  Sé.  Esta  é  questão  magna,  é  a  ques- 
tão por  excellencia. 

Eu  me  julgaria  dispensado  de  vir  discutir 
esta  questão  tão  brilhantemente  elucidada 
pelos  oradores  que  me  precederam,  si  não 
tivesse  tido  a  occasião  de  addicionar  a  minha 
assígnatura  â  emenda  apresentada  e  tão  bri- 
lhantemente defendida  pelo  meu  distineto 
coUega,  o  Dr.  Érico  Coelho. 

Depois  dos  dous  briiliantes  discursos  profe- 
ridos por  S.  Ex»,  em   sustentação   da  sua 


emenda,  o  humilde  o^^ador  que  vo^  falia,  cuja 
pjilavrii  não  se  salienta  pelas  bellezas  do  es- 
íyl",  nem  pela  elegeucia  da  fórina,  jul^ar-se- 
liiu  d-^^-obrigaí^o  d'  tal  comtTiettimento.  Mas 
como  a  apresentação  da  emenda  tem  suscita- 
do a  idéa  de  irreligio^idade,  e  como  se  tem 
prucur.  do  fazer  crer  que  bupprimir  essa  le- 
f^açào  é  fazer  uma  offen-a  ao  sentimento 
christo  do  povo  bra  ziloiro,  eu  quoro  expli- 
car as  razões  de  c-  nvicção,  que  me  levaram 
a  a^signar  e  apoiar  a  emenda  que  discutimos. 

Sr.  Pre8ideíit'\  a  questão  da  legação  pe- 
rante a  Santa  Sé  é  urna  questão  de  direito 
publico,  é  uma  qlle^tã^  con>.titucional. 

Perante  o  direito  publico  brazileíro,  que  o 
novo  regimen  vae  creando,  perante  a  1'd.tra 
viva  da  Constituição  Federal,  a  legação  que  a 
Rf^publica  mantem  perante  a  Santa  Sé  é  uma 
violência  ao  espirito  desta  mesma  Constitui- 
ção, é  uma  anomalia. 

O  art.  72  §  2',  tantas  vezes  citado  pelo  no- 
bre signatário  da  emenda,  cujo  nome  peço  li- 
cença para  declinar,  o  Sr.  Érico  Coelho,  ó 
bem  claro ;  e  nem  de  sua  leltra,  nem  de  sua 
i n te ipre tacão  se  podo  concluir  uma  razão 
qualquer,  que  autorize  a  permanência  dessa 
legação  perante  o  throno  de  S.  Pedro. 

Hontem  ficou  evidentemente  provsido  pela 
palavra  fluente,  eloquente  do  nobre  signatá- 
rio da  emenda,  que  Sua  Santidade  não  é  pes- 
soa internacional;  que  o  Summo  Pontifico 
não  pôde  ser  comparado  â  esses  outros  mo- 
narchas,  imperadores  da  terra,  ã  esses  outros 
representantes  dos  governos  temporaes  ('e 
qualquer  natureza,  para  qne  se  lhe  dê  todas 
as  pn-rogativas,  direitof?,  íaculdadas,  que  são 
conferidas  pelo  direito  das  gentes  á  esses  mes- 
mos soberanos. 

ASáim,  Sr.  Presid-^nte,  perante  o  direito 
das  geuírs,  perante  o  direito  de  todo  o 
mundo,  maxime  perante  a  Constituição  bra- 
ziieira  nata  autoriza  a  manter-se. . . 

O  Sr.  R0D3LPH0  Paixão  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Affon.50  Costa— ...  a  legação  pe- 
rante a  Santa  Sé. 

Ora,  quaes  ião  os  característicos,  os  requi- 
fitos  qu3  se  exigem  pnra  que  se  reconheça 
uma  pessoa  internacional  ? 

Já  hontem  o  disse  o  Sr.  Dr.  Érico  Coelho, 
a  administração  dos  povos,  o  poder  temporal; 
vaste  jurisdicção  a  faculdade  de  declarar 
guerra,  f«zer  tratados,  cunhar  moeda  o  ou- 
tros inherentes  a  essa  funcçâo  suprema  de 
governar  os  povos.  E  nenhuma  dessas  atri- 
buições foi  conferida  a  Sua  Santidadt^,  o 
Summo  Pontífice,  que  apenas  tem  o  dominio 
sobre  as  consciências  que  ainda  não  se  e»  lan- 
ciparam. 

Oi*a,  8i  à  Sua  Santidade  faltara  os  requi- 
sitos necessários  para  ser  considerada  pessoa 
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internacional,  perguntoide vemos  manter  uma 
Icíxacão  junto  a  Sua  Santidade  ? 

O  Sr.  Gubdelha  Mourão— E'  matéria  es- 
gotada. 

O  Sr.  Affonso Costa— E'  matéria  es:!:otad^ 
pelo  Sr.  Dr.  Érico  Coelho,  que  brilhante- 
mente provou  a  inutilidade  dessa  legação. 
{Apoiados.) 

Admiro  mesmo,  Sr.  Presidente,  como  é 
que  os  ministros  de  Christo. .. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Deixe  os  minis- 
tros de  Christo  socegados . 

O  Sr.  Affonso  Costa...  que  devem  ter 
em  muita  obdiencia  ás  suas  palavras,  faç:im 
tanta  questão  dessas  prerogativas,  que  só 
devem  ser  conferidas  aos  governos  da  terra, 
aos  governos  temporaes. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Já  expliquei  a 
razão. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Admira  que  esses 
ministros  da  religião  rem  se  lembrem  das 
próprias  palavras  quo  Christo  proferia  sempre 
nas  suas  predicas  santas  tão  dignas  de  vene- 
ração :  «O  meu  reino  não  ó  deste  mundo». 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Isso  é  uma 
objecção  velha,  está  de  cabellos  brancos. 

Um  Sr.  Deputado— Por  isso  mesmo  ó  muito 
respeitável. 

O  Sr.  Affon.^jo  Costa— Assim,  Sr.  Presi- 
dente, contra  a  permnnencia  de  uma  legação 
brazileira  perante  o  Vaticano  erguem-se  as 
razões  de  nrdem  jurídica,  que  acabei  ^'e  citar 
e  que  tão  brilhantemente  foram  expendidas 
pelo  Sr.  Érico  Coelho ;  razões  de  ordem 
moral,  porque  o  próprio  Papa  não  pôde 
querer  ser  constrangido  a  essas  interferên- 
cias embora  amistosas  do  poder  temporal ;  e 
finalmente  razões  de  oídem  económica  poT*que 
o  estado  actual  do  Thesouro  não  permitte 
a  continuação  dessas  despezas  que  se  vão 
avolumando,  cada  vez  mais. 

Senhores,  qual  é  a  funcção  que  tem 
esse  ministro  plenipotenciário  brazileiro 
perante  a  Santa  Só,  si  o  Brazil  não  tem  re- 
ligião ? 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  —  Não  apoiado, 
tem  religião. 

O  Sr.  Affonso  Gosta  —  Quando  digo  que 
o  Brazil  náo  tem  religião,  V.  Ex.  que  ó  ião 
intelligente... 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  —  E'  bondade  de 
V.  Ex, 

O  Sr.  Affonso  Costa—.  .  .que  defende  com 
tanto  vigor  as  suas  crenças  e  o  cl^ro  a  que 
pertence,  não  me  deve  attnbuir  ignorância 
ou  má  fé  ;  quanlo  digo  que  o  Brazil  não  tem 
religião,  quero  dizer  que  o  Estado  náo  tom 
religião.  i 


Os  brazileiros  são  christãos  na  sua  maior 
parte,  mas  o  seu  Governo  não  tem  religião 
privilegiada. 

A  C  nitituiçào  é  clara.  Desde  que  ao  Go- 
verno da  Republica  é  indifferente  â  nomeavão 
(los  prelados  e  das  altas  dignidades  do  clero 
no  território  brazileiro,  que  utilidade  tem, 
quo  actos  pôde  praticir  esse  ministro 
plenipotenciário  perante  a  Santa  Sé  que  in- 
ternassem ao  Governo  Brazileiro  ? 

Si  o  fim  desse  ministro  junto  a  Santa  Sé 
não  é  lobrigado  nem  conhecido,  é  uma  iu- 
utilidado  a  permanência  de  tal  legação. 
(Apoiados .) 

Salvo  si, Sr.  Presidente,  (occorreu-me  agora 
uma  idéa),  salvo  si  o  Sr.  Dr.  Prudente  de 
Moraes,  que  nos  últimos  dias  se  tem  mos- 
trado tão  timido,  tão apavoraio,  tão  cheio  de 
receios,  a  ponto  de  sujeitar  a  população 
desta  cidade  a  esse  estado  de  sobresalto  geral, 
que  se  vae  notando,  mandando  rondar  todas 
as  ruas  adjacentes  às  do  seu  palácio,  fa- 
zendo conotar  ao  povo  que  grandes  aconte- 
cimentos se  esperam,  que  o  Governo  se  pre- 
para, íjue  a  desordem  vae  pôr  se  em  campo, 
que  a  Republica  está  ameaçada;  quer  por 
intermédio  desse  minibtro  pedir  a  Sua  Santi- 
dade que  nos  abençoa  e  abençr)e  também  o 
«eu  Governo,  que  está  tão  mal.  (Apartes.) 

O  Sr  .  BuENO  DB  Andrada  —  O  papa  é  in- 
dul gente,  abençoará  a  todos,  menos  o  pre- 
sidente que  executou  a  lei.  (Ha  outros 
apartes,) 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Diz  aqui  o  Sr. 
Serzedello  Corrêa  que,  creando  a  legavào 
junto  da  Santa  Sé,  não  fez  mais  quecumpi'ir 
as  ordens  do  Marechal  Floriano.  (Trocard- 
se  vários  apartes,) 

O  Sr.  Affonso  Costa— Não  vera  ao  caso 
saber  si  ait^éa  dacreação  dessa  legação  pariiu 
do   Marechal.  (Apartes,) 

O  Sr.  Affonso  Costa— Mas  nem  raosrao 
para  esta.  íuncção  expressa  de  abençoar  o 
povo  bTiizileiro,  nem  mesmo  para  este  mister 
so  faz  precisa  a  legação  em  Roma.  Sua  San- 
tidade, nos  dias  solemnes  do  catholiciâmo, 
nos  momentos  o>  mais  grandiosos  de  festivi- 
dades religiosas,  chega-se  à  tribuna  de  bão 
Pedro,  apresentase  ao  povo  reunido  na 
praça  e,  abençoando  os  presentes,  faz  dun 
que  esta  benção  se  espalhe  por  todo  o  mundo, 
por  todas  as  partes  da  terra,  pela  Ásia,  pt-la 
Africa,  pela  Oceania, 

Bem  vê  V.  Ex.  que  nem  para  esta 
funcção  de  abençoar  o  povo  se  torna  precisa 
a  legação  no  Vaticano. 

Antes  de  concluir,  porém,  quero  dar-mo 
ao  prazer  do  referir-me  a  um  tópico  do  dis- 
curso cum  que  o  distincto  relator  da  Coui- 
missão,  o  Dr.  Paulino  Júnior  defendeu  o  bou 
projecto.   S.    Ex.   disse  que  a  necessidade 
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fia  manutenção  da  legação  perante  a  Santa 
Só,  alem  de  outros  motivos,  provinha  desse 
reconhecimento,  que  tod(^8  os  povos  devem 
tributar  ao  Summo  Pontifico,  pelo  iiiuito  com 
quo  o  Papado  concorreu  para  o  desenvolvi- 
mento dos  povoá  e  para  a  formação  da  con- 
sciência do  tiomem  moderno. 

Fi'  contra  esti  heresia,  contra  esta 
proposição  de  S.  Ei.,  contraria  á  historia,  à 
Bciencia  e  à  consciência  do  homem  moderno, 
quf^  simplesmente,  sem  brilhantismo  e  sem 
talento  (ndo  apoiados),  venho  levantar  o  meu 
pn.  testo. 

A  historia  do  Papado,  a  que  o  nobre  De- 
puiado  attribuiu  a  grande  obra  da  formação 
da  consciência  do  homem  moderno,  está  es- 
cripta  em  todas  as  suas  paginas  com  cara- 
cteT-es  negros  e  sangrentos.  (Apoiados,) 

Em  divergência  completa  com  todos  os 
problemas  que  tinham  por  ílm  o  descobri- 
mento da  verdade,  em  divergência  com 
toias  as  theses  que  tinham  por  alvo  des- 
cobL*imeiitoá  ou  inventos  scientiâcos,  a  igreja 
seiijpre  se  bateu  do  reducto  que  lhe  dava 
es>a  força  moral  de  que  dispunha  outr'or<i 
do  modo  mais  tenaz,    bárbaro  e  feroz. 

Quando  se  agitou  a  grande  questão  a  res- 
peito da  natureza  e  posição  da  terra,  quando 
áatis  theorias  viviam  em  jogo,  a  theoria  de 
Ptolnmeu  e  a  theoria  de  Pythagoras;  quando 
este  pensava  que  a  terra  era  uma  superíicie 
ra'/a,  de  acconlo  com  a  escriptura  e  a  biblia, 
e  o  sol  e  os  outros  astros  lhe  eram  secundá- 
rios, e  aquelle  dizia  que  a  terra  não  era  o 
centro  do  systeiia  planetário,  e,  paio  con- 
trario, jã  tinha  idea  do  systema  heliocên- 
trico; quando  essas  duas  theorias  so  choca- 
vam, o  Papado  intervinha,  não  pai  a  secolio- 
car  ao  lado  da  verdade,  mas  para  acastel- 
lar-se  ao  lado  do  erro. 

O  Sr.  Guedelha.  Mourão— Não  apoiado. 
V.  Ex.  está  mal  informado.  Eu  repto  a  V. 
Ex.  para  apresentar  um  facto  histórico. 

O  Sr.  Apfonso  Costa— Eu  vou  mostrar  a 
V.  Ex.  que  não  estou  errado  ;  os  factos  histó- 
ricos são  muitos  e  successivos. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Não  ha  um  só 
doi*umento  emanado  do  Papado. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Qiinndo  e^sas  duas 
theorias  se  chocavam  e  se  enfrenta vam,appa- 
reoçu  Copernic),  um  homem  de  espirito  bas- 
tai» te  perspicaz,  que  se  inclinou  ao  systema  de 
Pt/)lomeu,  pregando  a  theoria  das  revoluções 
dos  corpos  celestes,  armando  com  dados  scien- 
tiâ«J08  que  lhe  tinha  legado  o  passado  a  theo- 
ria que  hoje  é  um  facto . 

Mas  o  papado  o  que  fez?  Copérnico,  timido 
d&inte  da  força  que  tinha  o  poder  da  igreja, 
deante  das  consequências  que  o  seu  acto  de 
ir*  eligiosidade  havia  de  provocar,  furtou-se 
sempre  á  publicação  de  sua  obra  e  só  quando 


estava  para  morrer  a  deu  á  luz.  Entretanto, 
como  temera,  Copérnico  foi  excommungado, 
porque  a  theoria  quo  defendia  era  uma  he- 
resia, contraria  ao  que  ensinaram  os  mestres 
da  igreja  ! 

Ora,  si  a  theoria  de  Ptolomeu  em  geral 
era  a  sustentada  por  Copérnico  e  si  esta 
theoria  está  hoje  traduzida  por  facto  scienti- 
flco,  como  é  que  se  diz  que  estou  errado,  e 
que  a  igreja  nunca  se  oppoz  ás  verdades 
scientiíicas  ? 

O  Sr.  Guedelha  MouRÃo-OPontiflce  nun- 
ca entrou  nessas  questões. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Sr.  Presidente, 
vou  responder  ao  aparte  do  distincto  e  reve- 
reiído  collega  monsenhor  Mourão. 

Disse  S.  Ex.  que  a  igreja  nada  tinha  que 
ver  com  e?sa8  condemnações  successivas  que 
soíTriam  os  homens  da  sciencia. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Ku  não  podia 
dizer  isto,  porque  não  houve  condemnações. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Citarei  a  opinião 
de  um  homem  illustrado,  espirito  emancipa- 
do de  conveniências  estreitas. 

Quando  a  igreja  se  viu  abalada  deante  da 
solução  desses  grandes  problemas  que  se  im- 
punham, quando  a  igreja  percebeu  que  era 
impossível  lutar  contra  a  luz  evidente  da 
sciencia  que  jà  surgia,  a  igreja  appellou  para 
dous  po leres,  que  instituiu  então:  a  inquisi- 
ção o  a  confissão  auricular. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Nunca  ap- 
pellou. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Não  sou  eu  quem 
diz,  é  a  historia  que  o  afflrma.  Os  martyres, 
que  a  sciencia  tamb?m  os  teve,  não  foram 
queimados  p^r  ordem  dos  reis,  foram  victi- 
mas  da  inquisição,  por  ordem  e  acqulescencia 
dos  representantes  do  Papa. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Não  apoiado  ;  o 
Papa  não  derramou  uma  só  gotta  de  sangue. 

O  Sr.  affonso  Costa  —  Não  derramou 
uma  gotta  de  sangue,  mas  consentiu  que  esse 
sangue  fos:^e  derramado,  que  esse  tremendo 
tribunal  vivesíO  tanto  quanto  foi  preciso 
para  aterrorisar  o  mundo  1  e  pretende-se 
excusar  a  responsabilidade  da  igreja  nesses 
grandes  atlentados,  coramettidos  em  seu 
gome  ? 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Que  atten- 
tados?! 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  O  nobre  Depu- 
tado,relator  da  Commissão,o  illustre  Dr.  Pau- 
lino Junior,cujo  nome  declino  com  licença  da 
Camara,disse  que  uma  das  razões  pelas  quiics, 
além  de  outias,  se  devia  manter  a  legagão 
perante  a  S  mta  Sé,  ora  o  facto  da  igreja  ter 
concorrido  muito  e  muito  para  formação  da 
consciência  do  homem  moderno. 
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O  cue  qaero  provar  ngora  é  que  o  Papa'1o 
gerap:*e  se  oppoz  a  essa  formação  da  ver^  ».- 
(leira  •'(uíscieiícia  do  liome.n  molerno.  (ILt 
direi  SOS  apartes . ) 

Ao  iniciar  a  serie  do  consideraçõos  qup 
estou  fazendo,  aíflnnoi  que  essas  c^nside 
raçõc?  eram  do  ordem  rcoiiomicía  (já  me  re- 
feri 0.  ellas),  deor.lem  social  (estou  mo  roíe 
rindo  íLgori»),  e  dep-íis,  de  oniora  juridion,  (a 
que  .iá  me  referi),'' izendo  que  o  Papa  não  eia 
pessoa  internacional. 

O  Sr.  Olympio  de  Ca^ípos  —  Como  catho- 
lico,  dispenso  a  repi^esen tacão  per.into  a 
Santa  Sé;  como  cidai^ão  e  iíepr^esontanto  da 
Nação,  que  ó  calholica,não,  dispenso. 

O  Sr.  Érico  Coelho  — Ro{?ibtre-8e  o  aparte 
do  nobre  Deputa*^ o.  S.  Ex.,  co  uo  catliuhco, 
dispensa  a  legaçlo  perante  a  Sm^i  Só,  mas 
como  cidadão  o  Repres^iUtantc  daiVnçã),  não 
di>pensi  essa  repre.-enLiçâo. 

Por  esta  (diriffindo-se  ao  Sr.  Guedelha 
Mourão)  não  esperava. 

O  Sr. Olympio  de  Campos— Com»  Ropre^en- 
tante  da  Naçio  catholicA,  exijo  a  le^^agão  pe- 
rante a  Santa  Sé. 

O  Sr.  Érico  C.>eli!3  —  Nação  ca  holica  é 
que  UÓ3  não  s  »mos  absolutament». 

A  Nação  não  tem  roligi.lo  ;  a  eme:i  ia  d<í 
V.  Ex.  é  peior  quo  o  ^eu  soneto. 

O  Sr.  Plínio  Casado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  E  o  soneto  é,  aliá^, 
raagnitico. 

O  Sr.  Afp  N50  Costa  —  E'  o  próprio  mi- 
nistro da  religião. o  meu  illustrado  colloga  o 
Sr. Olympio  de  Campos,  quem  »liz  quo,  como 
catholico  dispen-a  a  legação  junto  á  Saiit/i 
Só,  e  ns3im  favorece  a  força  dos  meus  argu- 
mentos. 

Ora,Sr.Presi'lent'',  eis  ahi  em  contridicção 
completa  03  dous  ministros  da  igreja  cUli  >- 
liça,  Ropr&^entantes  da  Nação.    íicsta  Ca>a  ! 

O  Sr.  Deputado  Mourão  ftz  que^ão  da 
legação  junto  á  Santa  Sé,  porque  emende 
que  o  catholicismo  av^im  u  exige  ;  o  Sr. 
Olympio  de  Campos,  como  cath  »l!co,  dispensa 
a  legação  ! 

Mas,  como  ia  diz-^ndo,  Sr.  Presidente, 
não  foi  só  a  respeito  dessas  questões  que  o 
Papado  diverg.u  francamente  da  tciencia  e 
do  progresso,  oppondo-se  á  formação  c^a 
consciência  do  homem  moderno,  muito  ao 
contrario  do  que  aflirmou  o  nobre  relitor  da 
Commisíão. 

Quanilo  Christovâo  Colombo,  o  genovcz, 
aventnrou-se  a  afllrmar  quo,  além  do  mundo 
conliocido,  havia  uma  terra,e  se  propoz  a  dar 
ao  conhecimento  dos  homens  daquella  époci 
a  vuidile  da  sua  aíll:*maçáo,  a  igreja  deu-so 
pressa  em    consideral-o    herético,    condem- 


nan  Io  as  suas  theoriay,  pela  igreja  hespa- 
nlioiu,  no  concilio  de  Silamanci. 

O  Si.  (íuEDELHv  Mourão  —  Oade  V.  Ex. 
viu  isto?!  V.  Ex.  desculpe,  mas  não  ha 
nenhum  documento  que  au'orize  essa  afflr- 
mação.  Chris^ovão  Colombo  foi  sempre  muito 
a(ceito  da  igreja  catholici  r  m'*na.  V.  Ex. 
não  pó  lo,  em  um  Parlamento,  alterar,  por 
(Vtsa  f')rma,  os  factos  his:o?Icos. 

Argum(  ntar  desta  maneira  é  o  mesmo  que 
não  quíírer  ir  adiante. 

O  Sr.  Aff  nso  Costa  —  A  verdade  se 
impõe.  O  pi  «no  ilíi  Colombo  foi  julgado  he- 
rectioo  pelo  concilio  de  Salamanca. 

E-t-a  Si»rie  de  opposições  queiam  fazí»nio  á 
formação  da  conscienci  i  moderna  o  Papado  e 
síus  reprosimtante?,  pó^^e  ser  fechada  pelo 
martyrio  de  Jordano  Bruno.  quíi'iiadoera 
Uurna.  e  de  cuja  r 'sponsibilidaílo  a  igreja 
não  pode  exim  r  s'^. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão—  Exime-so  per- 
feitamente. 
Depois  são  que^tõfs  politicas  «'a  Itália. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  V  .vx.  deve  re- 
cordar se  mtsmo  «^e  Gallilêo  t  homem  mais 
sábio  do  seu  tempo,  qn»  foi  foiçado  pela 
Igreja  a  abjurar,  do  joel  o,  cm  a  Bíblia  na 
mão,  aqnillo  que  ellt  SiOia  ser  a  verlade. 

O  Sr.  Gukdei.ha  >!our.\o  —  V.  Kx.  está 
confundindo  meras  coujírtgaçõcá com  a  Igreja 
Caíholica. 

Umi  ^ongregtiçno,  tiois  bispos  podem  estar 
e  n  erro . 

Eu  ji  expliquei  isto;  não  soi  porque 
VV.  EEx.  insistem. 

O  ^R.  Affo.\.^o  Costa  —Vou  ainda  referir- 
mo,  Sr.  Pie  i  leate,  a  um  tópico  do  diícur>0 
do  i Ilustre  relator  da  Com-í.issão,  n\  parte 
em  que  S.  Kx.  d  z  que,  não  teíido  a  Repu- 
i'iii* »  je!'gião,  mas  sendo  ncv^ssario  manter 
fs.*es  laçí^s  de  harmonia  entro  a  Republica  e 
a  S  inta  Sé,  ó  pn^ciso  qu  í  a  Republica  re- 
corra aos  meios  d»plomaiicos,  e  dahi  vem 
uma  das  necessidades  da  lega^.ão  junto  & 
Santa  Sê. 

Ora,  á  esfa  opinião  de  S.  Ex.  opponho  a 
opinião  abalizada,  incontestiula,  do  Sr.  Fre- 
derico Laurent,  que  se  occupa  largamente 
deste  assumpto. 

Tratando  do  papel  actual  do  Papado  o  do 
Christianismo,  diz  esse  grande  Iiistoriador  e 
phdos  >pho  que,  o  christianisino  tal  como  foi 
ensinado  pelo  Papado  no  piís^a  lo  o  como  ó 
ensinado  no  presente  pelos  padres,  está  em 
pleno  desaccordo,  ern  plena inccmpitihilidalo 
com  o  espirito  do:>  governos  niod(M'no^. 

O  Sr.  Gukdrlh a  Mourão— Não  apoiado. 

O  Sr.  Affonso  Costa—  Além  dessa  opinião 
abalizada,  vou  citar  também  a  de  um  homem 
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QTie  dedicou  toda  a  sua  vida  a  esses  estudos  e 
t«m  vindo  desde  o  passado  tomando  a  me- 
dida exacta  dos  aconteci'ueato^  e  julga-os 
sob  um  critério  tal  que  facilmente  se  eviaen- 
cia  a  verdade  de  suas  proposições. 

Refiro-me  a  Draper  e  peço  licença  à  Camará 
para  citar  uma  passagem  desse  grande  es- 
criptor  em  que  elleafflrmaque,  tanto  quanto 
o  Estado  p  K*er,  deve  livrar-se  das  relações 
as  mais  leves  com  os  poileres  ecclesiasticos, 
comos  poderes  religiosos. 

Passo  a  ler  à  Gamara  a  opinião  desse  ame- 
ricano distinctissirao,  quo  reunia  ao  talento 
uma  illustracção  variadíssima,  respondendo 
po:'  esta  forma  a  amboi  os  argumentos  do 
illustre  relator  da  Commissão  : 

<cA  pedra  de  encalhe  do  progresso  da  Eu- 
ropa foi  o  seu  duplo  syâtema  de  Governo. 
Envíuanto  um  povo  tiver  dons  soberanos, 
um  temporal  do  interior  e  outro  espiritual 
no  ex^^^erior,  como  pcderà  ser  a  historia  si- 
não  a  narração  de  luctas  e  rivali  'ades  ? 

Qaem  reflecte  s  ^bre  este  objecto  compre- 
henle  porque  os  povos  que  sacudiram  o  jugo 
da  Igreja  são  os  que  teem  feito  maiores  pro- 
gressos. » 

O  Sr.  Affonso  Costa— Além  disso,  Sr  Pre- 
sidente, a  tenlencia  dos  povos  moiernos  é 
para  libertarem-se  desses  prejuízos  religiosos 
e  no  Brazil  a  pratiea  vae  mostrando  que 
grande  parte  do  povo  é  christão,  mas  não 
catholico,  que  o  exag-gerado  res[)eito  a  certas 
cerifDonias  já  vae  sendo  dispr^n-ado,  si  não 
pelas  massas  ign  iras,  ao  menos  pelas  pessoas 
de  certo  culiivo  mental. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  — E'  que  V.  Ex. 
não  frequentu  a  igreja. 

O  Sr.  Moreira  Alves— O  brazileiro  vae  á 
missa  conversar  sobre  as  noticias  do  dia. 

O  Sr.  Affonso  Costa— A  tendência  dos 
povos  de  se  libertarem  do  jugo  e  relações  do 
poílpr  religioso,  vem  de  longe. 

Na  Inglaterra,  quando  Henrique  Vlll  in 
troduziu  o  protestantismo,  por  uma  ques- 
tão pesãOJiU  tal  era  o  desejo  que  elle  tinh  i  de 
divorciar  se  para  contrah ir  um  novo  c.sa- 
mento,  o  protestantismo  foi  acceito  ai  li  e  ató 
hoje  raantem-se,  apezar  dos  constantes  pro- 
test  s  da  igreja. 

Na  Itália  mesmo,  essa  tendência  era  conhe- 
cida; é  Garibaldi  quem  falia, escrevendo  a  um 
dç  SíHis  amigos  em  Londres  :  «  Meu  caro 
aini^ro—  Noto  todos  os  dias  (isto  ainda  no 
tempo  do  máximo  brilhantismo  do  Papado) 
que  o  culto  catholico  vae  decahindo,  as  igrejas 
vâo  cahindo  em  verdadeiro  descrédito,  e  as 
reuniões  dos  padres  são  frequentadas  sim- 
plesmente por  velhas  beatas . » 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Também  está 
errada  a  historia  de  Garibaldi. 


O  Sr.  Affonso  Costa— Provarei  que  está 
certa. 

Não  é  só  o  Sr.  Érico  Coelho  que  tem  o 
direito  de  accusir  por  entre  gargalhadas  da 
Camará  o  moio  por  que  certos  padres  con- 
correm para  esse  abatimento  da  igreja. 

Peço  licença  para  também  referir-me. . . 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Si  é  para  pro- 
vocar gargalhadas,  eu  me  retiro,  porque  en- 
tendo não  ser  próprio  expor  â  irrisão  publica 
as  instituições  existentes. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Pretendo  fazer  uma 
referencia  para  provar  que  muitos  padres 
concorrem  para  essa  incathollcidade  que  vae 
invadindo  todos  os  povos  ;  mas  a  attenção 
que  V.  líx.  me  merece  forçi-me  a  abandonar 
essa  idéa,  afim  de  não  moloatalo. . . 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  (  Dirigindo-se 
ao  Sr.  Guetelha  MorJo)  Em  considera':ão  a 
V.   Ex. 

O  Sr.  Guedelha  Morão— Agradecido. 

O  Sa.  Affonso  Custa— Esta  tendência  in- 
vadiu a  Inglaterra,  a  Itália  e  a  Allemanha, 
e  se  estende  a  outros  paizes  '^atholicos  ;  a  in- 
cathollcidade vai  a  passos  de  gií?ante. 

Disse  V.  Ex.  que  eu  não  frequentava  a 
igreja  e  só  por  isto  pronunciava  uma  tal  pro- 
posição; mas  antes  da  minha  affirmação  já 
Fobias  Barreto  referindo-se  a  esta  tendência 
que  o  povo  vae  mostrando  porá  libertar-se  de 
cartos  prejuízos,  dizia,  sobre  a  vida  religiosa 
no  Brazil  o  seguinte  oue  vou  ler. 

Quo.ro  mostrar  a  V,  Ex.  o  que  um  homem 
que  era  um  espirito  cultivado  e  investiga- 
dor, quo  procurava  escrever  de  accordo  com 
a  verdade  dos  factos,  que  ia  a  Igreja  para 
esmerilhar,  para  ver  e  criticar,  porque  iK)de- 
se  dizer  que  elle  levou  toda  a  sua  vida  a  des- 
truir esses  prejuízos. . . 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Era  um  es- 
pirito essencialmente  destruidor. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Era  um  demolidor 
systematico. 

O  >R.  Affonso  Costa—...  dizia  sobre  o 
culto  no  Brazil: 

«  Reduzimos  o  templo  a  logar  de  rend-et- 
'oous.  Os  amantes,  a  quem  é  vedado  avista- 
rem-se  no  theatro,  aviát  »m->e  na  Igreja,  onde 
é  mais  fácil  a  troei  de  olhareis  e  não  raras 
vezes  timbem  a  troca  de  boijos.  A  Casi\  do 
Senhor,  com  todos  os  seus  terriveis  mys tó- 
rios, não  é  bastante  saarada  para  que  nella 
nos  abstenhamos  de  actos  ainda  mais  indecen- 
tes do  que  um  beijo  a  luroo  ou  um  olhar 
amoroso.» 

Ora,  Sr.  Presidente,  bem  vô  V.  Ex.  quo 
não  sou  quem  vem  aqui  isoladamente  afflr- 
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mar  esta  tendência  ;  são  os  mestres  do  tempo 
sfio  o.s  que  educaram  e4a  mocidade  que  vai 
íVuctificando,  o  quo  consUtue  por  as?im  dizer 
a  esperança  para  o  futuro  da  Uepublica. 

Não  se  vejx  Sr.  Presidonte  neetas  minhas 
Jigeiriis  considerações  uma  proflsf iio  de atheis- 
uio;  não,  sou  religioso  porqiie  todo  homem  é 
e  dovo  tel-o.  Desde  o  primeiro  instante  era 
qiio  o  homem  começou  a  distinguir-se  dosani- 
maes  inforiores  f  d  religioso. 

São  palavras  de  um  espirito  qne  nao  pôde 
ser  taxado  de  suspeito  em  matéria  do  crença 
religiosa,  porque  foi  um  emancipado  destes 
preconceitos. 

Refiro  me  a  Renan.  Com  effeito,  o  próprio 
selvagem,  sem  outra  intu'çáo  que  a  do  terror 
o  do  mc^o,  ao  bramido  da  vaga,  no  retum- 
bar do  trovão,  ã  luz  do  dia,  à  escuridão  da 
noite,  probtra-se  e  concebe  um  sér  superior. 

Ahi  ha  o  gérmen  de  sentimento  religioso. 
Condemnando  estes  abusos  do  culto,  condem- 
nando  estas  praticas  quo  a  própria  igreja  de- 
via abolir  porque  não  se  coadunam  mais  com 
os  interes«jes  do  tempo  não  sou  irreligioso. 
Sou  chi  istão,  mas  não  catholico. 

As  citações  verdadeiras,  ninda  mesmo  repe- 
tidas, são  sempre  dignas  de  ser  ouvidas  com 
respeito. 

Hontem  dizia  o  meu  nobre  collcga  o  Sr. 
Érico  Coelho:  «O  próprio  Christo  ensinou 
esta  religião  que  prego,  accèito  e  tenho,  ad- 
orar um  Deus  em  espirito  e  era  verdade,  tal 
qual  se  traduz  na  bella  pas-uagem  da  Samari- 
tana.» 

Assim,  Sr.  Presidente,  rou  concluir ;  ex- 
plicado que  a  S mta  Sé  não  podo  ser  consi- 
derada uma  pessoa  internacional,  em  r.>zão  de 
ordens  soei  a  es  e  politicas  e  que  a  isto  se  op 
põe  a  nossa  Constituição,  a  permanência 
desta  legação  perante  o  Papado  nao  se  com- 
menta. 

De  todos  CS  actos,  de  tcdas  as  acçõeí»  que  o 
Poder  Legislativo  é  chamado  a  praticar, 
a  mais  import  mte  é,  de  certo,  a  confecção 
de  suas  leis  orçamentarias. 

No  estado  actual  de  nossas  finanças,  quan- 
do o  Thesouro  accusa  um  depauperamento 
que  não  tranquiliza  mesmo  aos  espirites  for- 
tes, equilibrar  a  receita  e  a  despeza  orça- 
mentaria, votar  as  verbas  qne  forem  estri- 
ctamente  necessárias  será  o  maior  beneficio 
que  pôde  fazer  um  Congresso  republicano,  e 
ser<á  tão  ingente  esta  obra  que,  fó  por  si,  terá 
força  para  immortalizar  a  Camará  que  a 
fizer. 

Um  poeta  fíancoz,  refere  quo  um  povo 
ahorigene,  não  sei  di  que  continente,  toda-^ 
as  madrugadas  levantava-^e  em  grandes  ban- 
(^rs,  buscando  o  rumo  do  nascente,  a  ver  o 
sol  qne,  surgindo,  trazia  a  luz  serena  do  dia  ; 
e  esta  romaria,  para  elle  sagrada,  repetia-se 
sempro. 


Pois  bem,  Sr.  Presidente,  não  cnnaint^im^s, 
nós,  uma  Camará  republicana,  que  o  povo 
brazileiro  era  um  sorriso  de  escarneo,  nos 
compare  a  essa  figura  do  poeta  fi  ancez. 

Tenho  concluído. 

(Muito  bem,  muito  bem^  o  orador  é  feHci' 
tado.) 

O   feSr.    Bueno     de    ilmclracla 

(para  uma  explicação  pessoal)  —  Sr.  Presi- 
dente, a  explicação  que  tenho  de  dai*  aos 
meus  collegas  da  Camará,  ao  eleitorado  que 
me  indicou  e  escolheu,  a  meus  companheiros 
de  bmcada,  éa  seguinte: 

Quando  orava  o  illustre  Deputado  per- 
nambucano, o  Sr.  José  Mariano,  com  quem 
só  tenho  relações  da  máxima  sympathia  que 
autorizaram  a  troca  de  aparto.s  que  elle  en- 
cara sempro,  como  são,  através  do  prisma 
da  sympathia,  houve  entre  mim  e  o  D^pu- 
tido  Sr.  Coelho  Lisboa  uma  troca  de  apartes, 
na  qual  fui  obrigado  a  usar  do  uiua  palavra 
dura,  que  talvez  não  fossa  conveniente  ter 
dito  em  uma  assembléa  composta  de  Depu- 
tados delicados  ;  mas,  a  violência  da  aggrt  s- 
são  inesper.da  justifica,  sem  duvida,  a  dureza 
da  replica. Pensei,  Sr. Presidente,  que  tivesse 
ficado  nisto  o  facto,  aliás  um  tan+o  frequente 
nesta  Casa,  quando  o  vi,  com  sui^prcza, 
hoje  relatado  de  modo  inveridico,  era  dous 
jornaes  desta  cidade,  inveridico,  ao  menos, 
na  parte  que  se  me  refere. 

O  incidente  terminou  por  esta  phraso 
minba:^estou  ás  suas  ordens. 

Poderão  dar  testemunho  da  minha  aflir- 
mativa  divesos  collegas  e  pes?oa3  presentes 
que  estavam  a  meu  lado. 

No  emtanto.na  rectificação  que  o  Deputado 
da  Parabyba  fez,  não  vem  esta  phrase  minha. 

Eu  dou  esta  explicação  pessoal,  terminando 
coma  rainha  phrase:— estou  ás  ordens  do 
Deputado  pela  Parahyla,  aqui,  fora  daqui, 
como  e  quando  elle  quizer. 

Tenho  dito.  (Muito  bem.) 

O  St-.  Presido nle-^  Continua  a 
discusíão  do  projecto  n.  29,  de  1897,  fixando 
a  despeza  do  Ministério  das  Relações  Exte* 
riores  para  o  exercido  de  1898. 

O    íSr.    Oalefio    Onrvnllial  — 

Sr.  Presidente,  cmheço  que  a  Camará  e^ tá 
anciosa  |'or  votar  o  projecto  do  orçamento  ao 
Ministério  das  Relações  exteriores,  e  justi- 
fico este  anceio  pela  demora  que  tera  havido 
nadiscus^ãOi  que  aliás  tera  sido  brllhantis- 
siraa,  pois  muito  teem-se  distinguido  os  ora- 
dores, que  teem  tomado  parte  em  tão  impor- 
tante debate. 

Entretanto  não  posso  lurtar-me  ao  dever 
de  occupar  a  tribuna ;  Deputado  a  uma  as* 
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sembléa  republicana,  com  a  minha  responsa- 
bilidade pessoal  euvolviíla  em  suas  dei  bera- 
ções,  e  concorrendo  para  ;i  direcção  ria  n<ssa 
i nsii tu içáo  eterna,  quero  fí»zer  r.ipid.is  c  ;n- 
bideraçôes  sobre  a  eiien'ia  apreientada  pcU> 
illustre  Deputado  o  Sr.  Ei-ico  Coelho,  que 
consagra  a  supprossão  da  nosí^a  leí^ação  junto 
â  Santa  Sé,  c  nsiderações  que  importam  na 
justificativa  do  meu  vtito. 

Aproveito  a  opp  r tu n idade  que  so  me 
depara,  para  congratular  me  com  a  Camará 
dos  Srs.  Deputados  pela  doutrina  estabeleci  Ja 
em  uma  volação,  brilhante  e  significativji, so- 
bro a  verdadeira  interpretaçàu  que  se  f^eve 
dar  á  disposição  regimental  quo  regula  a 
apresentação  de  emenlas  supprcssivas  dt 
verbas  ao  orçamento. 

Esta  deliberação,  como  pabom  todos,  foi  to- 
mada pelaCamira  fra  virtude  de  um  apppllo, 
feito  á  Casa, da  sentença  proferida  pelo  iios^so 
Presidente,  que  sustontava  uma  doutrina 
rigorosamente  restrictiva. 

Apezar  de  ter  tomado  parte  no  díd^ate  o 
honrado  Deputado  pelo  Estíulo  do  Rio  do  Ja- 
neiro o  Sr.  Paulino  Júnior,  que  compro  dis- 
cute as  questõescom  o  máximo  brilhantismo, 
usou  S.  Ex.  de  crto  sophisma  para  poder 
obscurecer  a  verdadeir»  inter[tretação  a  dar- 
ge  ao  texto  do  Regimento. 

A  Camará  repudiou  semellianto  interpre- 
tação por  uma  grande  maioria  ;  rc alinonte,  si 
|»revalecesse  doutrina  ontr  .ria,  teriamoi  de 
ver  cerceada  a  ])rari^gativa  mais  eloquei)te  e 
mais  importante  do  P  der  Legislativo.  O 
n:bre  Deputado  pelo  Estado  do  Rio  do  Ja- 
neiro, i*elator  da  Commissão  do  orçamento  em 
discussão,  contesfando  a  dcci>ão  da  Mesa, 
ti*ouxe  em  $eu  auxilio  a  valiosa  opinião  do 
notável  escriptor  Reno  Stourm,  que  tem  um 
trabalho  profundo  solre  questões  orçamen- 
tarias. E*  justamente  com  o  apoio  de  Ião 
illustre  autoridade  quo  eu  refuto  a  argu- 
mentação do  il  lustre  relator.  Reno  Stourm, 
estudando  a  confecção  dos  orçamenta  s,afllrma, 
de  um  modo  categórico,  que  as  assembléas 
lofirislativas  podem  até  chegar  ao^  extremos 
da  recusa  do  leis  de  meios. 

E*  certo  que  assim  procedend  »  assuriK  m 
uma  tremenda  responsabilidade,  mas  é  inne- 
gavel  também  quo  exercem  uma  attribuição 
8Ua,  estão  no  exercício  de  um  direito  sobe- 
rano, negando  leis  de  meiís  a  um  governo 
que  não  lhes  mereça  confianç.i.  Ora,  si  as 
assembléas  legislativas,  em  virtude  da  sua 
organização  edas  suas  suprc^mas  attribuiçõcs, 
podem  com  grave  responsabilidade  negar  as 
leis  annuas  de  orçamento,  ó  claro,  é  evidente 
quo  lhes  assisto  o  direito  irrecusável  de 
emendar  as  leis  orçamentarias,  augmontando 
verbas,  sapprimindo as  mesmas  verias,  tanto 
mais  quaudo  lemelhantes  medidas  não  são 
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1  igorosamente  impedir  ou  embaraçar  a  mar- 
clia  dos  governos.  (Apoiarlo^i .) 

Ditas  estaá  ligoirrs  palavras,  pelas  quie3 
se  evidencia,  quo  o  Po''er  Legislativo  pratica 
actos  d'3  completa  soberania,  deliberando 
sobro  03  orçamentos,  qu  ro  «gora  manifestar 
suiceramente  as  razões  pelas  quaes  dou  o  meu 
voto  à  em  nda  apresentada  polo  Sr.  Erioo 
Coelho,  accroscentando  qiu^,  na  verdade, 
entre  as  emendas  apresentada?,  é  a  única 
que  reputo  da  máxima  importância  politica 
no  presente  debate  (apoiados)  e  cuja  dis- 
cussão trará  gravi  s  e  severas  responsabili- 
dades, que  Mrão  mais  tarde  devidamente 
alouradas.  As  gerações  futuras,  usando  de 
um  diíeito  inconcusso,  farão  o  seu  juizo  im- 
parcial s^bre  a  altitude  daquelles  que  querem 
manter  a  legação  junto  ã  Santa  íié.  (Apoia^ 
dos.) 

Todos  em  geial  discutiram  a  matéria  con- 
tida no  §7  do  art.  72  da  Constituição  Fede- 
ral, oncar.inio  a  debaixo  do  stu  ponto  de 
vi.-t  1  particular.  A  disposiçãj  constitucional 
ô  a  seguinte: 

Xunhum  cuho  ou  cgreja  gozará  de  subven^ 
Ç':o  ofpci  l,  /itm  terá  relações  de  dependência 
ou  alliança  com  o  Governo  da  União  ou  dos 
E^tadcí. 

O  nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  inter- 
pretou o  texto  constitucional  de  um  modo 
muito  es}ecial,  quando  elle  é  claríssimo  e 
neiíhuma  duvida  pói^e  offorecer ;  S.  Ex.  expli- 
cou o  sentido  resiricto  da  palavra  alliança 
como  devendo  signifl  ar  unicamente  tratado 
ou  convenção,  allegundo  que  a  disposição 
constitucional  nenhuma  applicação  tinha  ao 
caso,  e  que  o  Governo  da  Republica,  susten- 
tando a  Ifg  ção  junto  ai  Vaticano,  nenhum 
trat-^do,  nenhuma  alliança,  havia  feito  oom  o 
Papado. 

Parece-me,  Sr.  Presidente,  que  a  palavra 
alliança  não  tem  a  significação  que  lhe  quer 
emprestar  o  illustre  relator  da  Commissão  do 
Orçamento,  e  quo,  pelo  contrario,  olla  deve 
ser  entendida  de  accordo  com  o  espirito  que 
influiu  e  predominou  no  seio  da  nossa  assem- 
bha  constituinte. 

Acredito  que,  quem  tiver  lido  com  attenção 
os  Annaes  daquella  assombléa  not*ivel,  natu- 
ralmente encontrará  em  S(^us  debates  a  in- 
fluencia das  doutrinas  sciontificas,  que  se 
accentuaram  naquella  (^ccasião.  A  verdade  ina- 
tacável é  que  o  n)sso  legislador  constituinte, 
no  art.  72  §  V  da  Constituição  Federal,  quiz 
afllrmar  a  plena  80[)aração  entre  o  mundo  es- 
piritual e  o  mundo  temporal;  quiz  abohr 
todos  09  privilégios  oriundos  do  theolouMsmo, 
o  principalmente  os  privilégios  ofllciaos  iniie- 
rentes  á  Igreja  Catholi ca,  que  era  recon!iecida 
no  regimen  passado  oíflcialniente,  si^ndo  a  re- 
ligião catholica  capitulada  como  religião  do 
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Estado,  por  ser  a  religião  da  maioria  dos  bra- 
zileiros. 

A  nossa  Constituição  firmou  a  doutrina  da 
mais  completa  liberdade  espiritual,  'jue  tem 
co:no  consequência  a  revoí^açã')  de  toilos  o:í 
prlvile«i:ios  theoricoá,qucrmetapliysicos  quer 
mesmo  scientificos.  O  nosso  leíçisla-ldr  con- 
stituinte obedeceu  de  tal  íòrma  a  idé  ís  tão 
elevadas  que  fundou  de  um  modo  in  quivo  o 
a  liberdade  profissional,  isto  é,  o  livre  exer- 
cício de  guniquer  profissão  moraly  intc  Icctnal 
e  industrial . 

Nào  venlio  neste  momento  discutir  o  artigo 
constituci(»nal  correspondente;  quero  unica- 
mente assignalar  quaes  as  tendências  ilo  mt^u 
espirito,  quies  as  idéas  que  constituem  em 
parte  a  doutrina  que  proiesí^o,  no  toem  te  a 
e4i  questão  do  liberdade  espiritual,  e  qw^vo 
neste  momento  atlirroar,  como  consequen  ia 
dos  pnntos  capitães  estabeleciíios,  «juh  iioje  e 
coudemnado  o  systemi  que  cjneedo  privi- 
le;íios  005  diplomas  SL-ieiUiílco^,  e  que  oon- 
stitue  um  privilej/io  a  inter venv-lo  oínci.il, 
ro^uiam'*nt(indo  o  exercício  das  profissões 
libaraes.  Em  summa,  ha  uma  cainpanlia  enér- 
gica contra  o  monopólio  inlierente  aos  di- 
plomas académicos. 

PaiMindo  das  iléis  que  do:ninaram  no 
espirito  do  nosso  le^islidur  constituinte,  quo 
ni''a  fez,  sinão  consub  tanciar  em  urin  'U^fi- 
niçfio  a  matéria  contida  no  decreto  doGj- 
vorno  Provisório,  quo  estab/,leceu  a  iiberda  le 
de  cultos  e  as''pjiracào  do  Estado  da  igreja, 
concluímos  que  a  separavão  alludida  voiu 
fixar  limites  pref^isos,  que  não  podem  ser  re- 
vo^^ados  por  uma  lei  ordinária  como  foi 
incuravelmente aquella  que  creou  inconstitu- 
cionalmente uma  legarão  junto  á  Santa  Sé. 
A  separação  da  i:;rcja  e  do  Kstuio  trouxe 
consequências  juridicas,  politicas  e  sociaes,  e 
o  nosso  legisUv'or  constitu  nte.  no  dos^obra- 
jnento  da  sua  thesa,  não  fez  mais  do  que  in- 
spirar-se  nas  doutrinas  modern  is  ;  impres- 
sionou-se  profundamente  pelo  cclio  das  dis- 
cussões agitadas,  que  visam  hoie  resolver  o 
problema  sonal,  tanto  na  Europa  como  na 
America.  O  il lustrado  rel.itor  da  commisjião 
do  orçamento  do  oxteri  »r  deve  sab  ^r  que  na 
Europa  a  questão  social  é  a  questão  do  dia  ; 
em  frente  aos  governos  fortes  pela  prepon- 
derância do  elemento  militar,  pelo  apoio  in- 
condicional que  lhe  presta  o  capital,  em 
frente  ás  organisa^òos  p  diticas  actuae«,  for- 
ma-se  a  prande  avalanche,  a  legião  immensa 
dos  grandes  batalhadores,  que  ahi  estão  pe- 
lejando pela  felicidade  do  proletariado,  es- 
fo:*çando-se  de  um  modo  inaudito  pela  reso- 
lu«;ão  do  prol)lenia  socai  qne  constituirá  a 
felicidade  do  homem  sobre  o  planefa.  y\s  no- 
va^  doutrinas,  cedo  ou  íardo,  Vf-noerão  as  cr- 
ganizaçôtís  acLuaes,  embora  se  dividam  ellas  1 
em  varias  correntes,  em  opiniões   differentes  | 


quanto  â  realização   pratica  do    problema. 

{Apoiados. ) 

O  Sii.  Barbosa  Lima— E' a  questáo^do  quar- 
to estado. 

0'Sr.  Cial^íão  Carvaluvl— Existem  prin- 
cipalmente du  »8  correntes  diversas  nos  meios 
em|)re4ados  para  a  solução  do  problema  so- 
cial. De  um  lado  temos  os  positivistas  pro- 
carando  a  seu  modo  a  incorporação  do  pro- 
letaiMalo,  diseutindo  debaixo  do  seu  ponto 
do  vista  t'das  as  questõe>  socaes;  do  outro 
lado  temos  a  paderosa  aggremiação  que 
forma  o  partido  sociaiista,  tão  poderosa  na 
AlUtnanha,  que  quasi  chegou  a  derrotar  nas 
urna .  a  Hismark,  partido  que  constitue  o 
terror  das  organizações  politicas  na  Eu- 
ropa. Pois  betn,  nào  ha  negfr  que  estas 
doutrinas  modernas  conquistam  lentamente 
as  sociedades  actuaes,  e  que  o  nosso  legisla- 
dor constituinte  foi  profundamente  influen- 
ciado sobro  tudo  pela  corrente  positivista, 
que  represenia  uma  (Vdção  do  espirito  mo- 
derno. Esta  part-  doutrinaria  fia  nossa  Con- 
stituição F  'deral  é  o  reflexo  fixo  das  ideias, 
que  doininarain  na  Assembléa  Constituinte, 
para  honra  e  irloria  daqutdla  illustre  assem- 
bléa. (jue  atinai  proinui^^ou  uma  C  mstitaição 
que  íoi  ap)n!ul  i  por  Leoa  Donnat,  como  um 
i:rande  modelo  de  sabedoiãa.  {Apoia los.) 

Sr  Piespionte.  Eu  considero  Ci)mo  um 
passo  para  a  retaguarda  a  aíBrmaçâo  de  que 
o  nossa  pacto  fundamental  reconhece  ainda 
as  honrarias  ecciesiastieas  e  obedece  a  prin- 
cipio-», que  se  acham  ro^o^^ados.  Semelhante 
aílirmativa  importa  em  reconhecer  que  tomos 
íiisfirçadamente  uma  religião  de  Esr^ido,  pois 
a  tinto  equivale  a  manutenção  de  um  en- 
viado diplo  latioo  junto  a  SanteSé. 

E,  Sr.  presdente,  a  nossa  Constituição  é 
muito  clara  a  respeito,  de  modo  que  o  EsUido 
não  podo  reconhecer  a  jerarchia  da  igreja  e 
nem  o  organismo  do  seu  governo,  devidido 
em  arcebispados,  bispados  e  parochias;  o  Es- 
ta lo  reonUoc^  apenas  as  associações  reli- 
giosas, quando  revestidas  das  formali  lades 
legaes  na  ordiín  civil,  exercendo  direitos  do 
proprietárias,  adquirindo  e  alienando  bens 
próprios,  como  entenderem.  {Apoiados,)  No 
regimen  actnal  não  é  possível  admittir-se 
divisões  ecclesiasticaa  no  território  nacional, 
como  aconte<na  notem|X)  em  que  havia  uma 
religião  de  Estado.  Assim  mesmo  nessa  epo- 
chi  o  polfi*  tunpoial  é  (jue  decretava  se- 
melliante  divisão  territorial,  porque  trata va- 
86  de  um  acto  de  soberania.  Hoje  os  bispos 
e  mais  [lersjnai  idades  ecclesiasticas,era  frente 
à  orlem  politici.sào  meios  p irticulares,  são 
cidadãos  b.Mzil  iros  suj^^itos  às  nossas  leis 
civis  e  politicas. 

Oia,  si  ê  esca  a  doutrina  coastitucional, le- 
gitima deducçjxo  de  todos  os  principies  sciea- 


SBSSXO  EM  9  DE  JULHO  DB  1897 


155 


lificos  qne  influíram  poderosamente  no  fs- 
jirilodo  no>so  legislador  constituinte»,  é  claro 
que  nâo  nos^  permittido  roconhecer  á^  modo 
alpum  a  existência  de  quilqiier  poder  tem- 
j.-rai  no  Papado,  facto  aliás  já  devidamente 
fscadado  pelos  maia  eminrntes  internacio- 
nalistas escriptore^  do  Direito  das  Go?it(s, 
riitro  oí  quaes  é, justo  salientar  os  i  om^s  de 
Ilcfcer,  Kluber  e  Martens. 

Também  não  deve  s^^r  esqurci  'o  o  nome  de 
liluutschli,  que  em  sua  importante  obra 
— Theoria  Geral  do  Estado— estuda  proficien- 
temente todas  estas  questões. 
^  MíD^hetti,  o  illustre  estadista  itali.ino,  ho- 
mem reputado  pelo  geu  saber  e  pela  sua 
fíieiíria,  estudan'(o  o  regimen  da  separaçr^o 
(lo  Estado  da  Jgreja.afflrma  que  não  pode  ha- 
ver dois  soberaníss  exercendo  jur.sli(H,'ão  no 
mesmo  /erritorio,  porquanto,  |  ela  ideia  do 
iiaçâo,  o  to  ritorio  é  excl  .sivo   diiquelle   que 

0  pnssue. 

E'  poi tanto  intuitivo  que  o  Papa  não  pode 
ter  autoridade  temporal  em  um  território 
oude  ba  uma  nação  constituida. 

Abolido  o  poder  temporal  do  Papa,  factu 
que  era  uma  consequência  lógica  da  revo- 
luçã)  que  vinha  trabalha'la  d»  sde  rpoca  le- 
íMotas,  a  Igreja  Catholica  f  as  ou  a  ser  um 
organismo  destinado  á  vida  espiritual  dos 
seus  crentes. 

Ocatholicismo  j*>  desempí^nhou  a  sua  mis- 
são, tendo  exercido  a    sua  supremaoii  na 

1  lado  Med'a  ;  foi  inquestionavelmente  uma 
instituição  poderosifísi ma,  á  qual  a  humi- 
nidade  deve  render  culto  pelos  sei  vi^os  que 
opportunamente  lhe  prestou . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Apoiado. 

O  Sr.  GaleXo  Carvalhvl— o  catholicisino 
passou  a  exercer  unicamente  a  sua  acçào  cs- 
pritual  sobre  os  Feus. fins  espalhados  nas  di- 
■ersas  nações  civilizadas,  que  adoptam  essa 
Migiâo.  Assim  é  da  ma'or  evidenca,  pelos 
argumentos  expostos  que  a  igreja  nào  po^e 
ser  considerada  uma  potencia  com  governo 
temporal  organizado,  com  a  qual  sej«  licito 
ealabefecer  relaí;ões  diplomat'cas.  Tal  proce- 
•'imeolo  está  expre>sa mente  condemnado 
pf:Ia  nossa  Constituição,  o  não  se  coaduna 
cora  a  tradição  republicana,  que  devemos 
honrar,  manter  intacta,  para  que  a  mais  ri- 

i      íçorosa    justiça  nos  seja  feita  no  futuro  pelos 

'       pósteros. 

O  Sr.  Milton— Foi  o  mesmo  pessoal,  que 
formou  o  Congresso  Constituinte,  que  depois 
eni  assembléa  ordinária  votou  verba  para  a 
lf'Raí.ão  junto  á  Sanfa  Sé  ;  é  portanto  uma 
interpretação  authentica.  {Apartes  dioenos  ) 

O  Sr.  Galeão  Carvauial— Sr.  Presiaente, 
^u  nâo  nego,  que  depois  de  promulgada  a 
DO:>sa  Constituiç-lo,  tenha  havido  uma  certa 


vacillacão  no  espirito  do^  nossos  homens,  que 
cúmpõem  o  poder  legislativo  e  em  geral  a 
alta  administr.ição  do  paiz.  De  um  lado  é  a 
seculaiisação  dos  cemitérios,  que  é  aberta- 
mente sophismada,  cuja  lei  não  é  executada, 
(apoiados)  í'e  outro  lado  nós  vemos  que  teem 
sido  postos  muitos  embaraços  á  liberdade  de 
cultos. 

A  proi  osito  eu  folgo  em  reconhecer  aqui, 
em  uma  assembléa  republic  ma  do  meu  paiz, 
que  o  Kstado  do  Rio  Grande  do  Sul  ó  o  único 
em  nossa  pátria,  que  tem  procurado  chegar 
ás  ultimxs  consequências  da  these  constitu- 
cional em  relação  ã  liberdade  espiritual,  e 
neste  momento  não  posso  deixar  de  assigna- 
lar  a  cooperação,  a  influencia,  que  tom  tido 
ne>se  trabalho  o  seu  illustre  presidente,  o 
notável  br.izileiro.  que  se  chama  Júlio  de 
Castilhos.  (Apoiados,  muifo  be/n.) 

Muitos  ar^umf  ntos  são  apresentados  pelos 
adeptos  da  legarão  do  Vaticano,  o  entre  ellos 
distingue-se  como  o  mais  forte  o  que  invoca 
o  facto  de  ser  a  religião  catholica  a  religião 
da  maioria  do>  brazi loiros. 

O  Sii.  RoDOLPuo  Paixão  —  Não  é  o  mais 
iaiportanto  e  nein  o  mais  forte. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Sr.  Presi- 
dente, es'a  que-;tão  do  numero  já  foi  perlei- 
tameute  desenvolvida  pelo  nobre  Deputado 
autor  da  emenda  suppressiva,  mas  quero 
ainda  adduzir  algumas  consideracr.es,  que 
no  meu  parecer,  nào  foram  feitas  por  S.  Ex. 

O  povo  brazileiro,  as.^im  como  em  rigor  o 
povo  portuguez  não  podem  ser  considerados 
no3  tampos  modernos  como  francamente  ca- 
tholicos.  Catholico  não  é  o  iudividuo,  quo 
corno  tal  se  intitu  a. 

E*  exacto  qi»e  j-emelhante  declaração  pes- 
soal tem  muito  valor  pira  quem  se  diz  Ciitlio- 
iico,  mas  penso  que  catholico  é  aquelle  que 
ciê  e  sente  catholicamente,  ou  melhor,  na 
phrase  de  um  sábio  pensador  patrio-catholico, 
é  aquelle  quo  crê  e  pratica  a  religião  catho- 
lica. 

E'  certo  que  não  se  exige  que  se  seja  um 
sabo  da  Igreja,  ii. as  ó  indispensável  que  se 
conheçi  o  catluícismo  catholico  e  se  creiam  e 
se  cumpram  os  preceitos  alli  contidos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  ^al  qual  como  re- 
publicano ;  não  ó  quem  se  diz,  mas  quem  re- 
almente ó  com  toda  sinceridade. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Sr.  Presidente, 
nós  temos  as  provas  mais  irrefragaveis  de 
tu  facto  histórico  e  sy>themaiÍLO,  tanto  no 
Brazi l  como  em  Portugal,  povos  de  raça 
latina,  e  assignalo  esta  qualidade,  porque  é 
muiro  importante  na  apreciação  quo  e^tão 
fazendo. 

E'  as4m  quenafl  lutas  roligio-as  que  foram 
travadas,  jamais  houve  da  parte  do  povo  o 
das  classes  lettradas  manifestações  de  apoio 
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e  de   adheaão   ao   clero,  que  representa  a , 
Igreja,  e  as  varias  corporações  religiosas  que 
também  representara  a  Igreja. 

Em  Portugal  o  illustre  homem  de  Estado 
marquez  de  Pombal  expulsou  osjesuitae,  re- 
ducto  forte  do  catholicismo  liontem,  como 
hoje,  gem  que  houvesse  a  menor  manifesta- 
ção popular  contraria  ao  acto. 

Em  nossa  pátria  assistimos  á  luta  opíscopo- 
maçónica  na  qual  tomaram  parte  dous  bispos 
notáveis  pela  sua  energia  e  pela  sua  capaci- 
dade (apoiados),  Nessa  occasiâo  foi  contra  os 
mesmos  instaurado  o  competente  proeesi^o  e 
foiçam  condemnados  e  em  consequência  en- 
carceT»ados,  e  todos  nós  vimos  que  o  povo 
brazileiro  conservou -se  silencioso  deante  de 
taes  acontecimentos. 

Durante  o  império  nâo  havia  estadista  que 
não  recuasse  deante  da  reforma  que  ti  n  li  a 
por  objectivo  a  separação  do  Estiido  da 
Igreja  ;  quasi  todos  eximiam-se  da  responsa- 
bilidade de  decretarem  uma  medida  que  era 
contraria  aos  sentimentos  do  povo  brazileiro. 
Pois  bem,  o  governo  provisório  por  um  sim- 
ples decreto  fez  a  grande  reíorfiia,  e  o  nosso 
povo  nenhum  protesto  apresentou,  nenhuna 
condemnação  oppoz  &  um  acto  de  tamanho 
alcance.  {Apoiados). 

Onde  estava,  pois,  o  sentimento  roliirioso 
do  povo  catholico,  oude  estava  esse  aferro 
por  crenças  pelas  quacs  não  se  batiam  ? 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  está  vendo,  que  o 
argumento  da  maioria  não  prevalece,  por- 
que essa  maioria  é  uma  maioria  passiva,  que 
tem  exclusivamente  amor  e  interesse  pelo 
culto  externo  da  Igreja;  é  a  parle  feticbista 
que  ainda  predomina,  o  que  é  muito  diíTe- 
rente  da  verdadeira  crença,  que  foi  a  nota 
predominante  no  tempo  em  que  o  catholi- 
cismo foi  uma  religião  triumphante  e  civi- 
lizadora. 

O  Sr,  Costa  Júnior— Então  qual  ó  a  reli- 
gião dos  brazileiros  ? 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— O  povo  brazi- 
leiro em  geral  ó  indiffereiite  á  religião 
Nós  estamos  em  um  período  verdadeiramente 
revolucionário,  estamos  preparando  o  nosso 
espirito  para  uma  transformação  religiosa 
de  accordo  com  a  moral,  a  scieucLa  e  a  in- 
dustria. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Então  infeliz  do  povo 
brazileiro  I  V.  Ex.  está  irrogando  uma  das 
maiores  injurias  ao  povo  brazileiro. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Perdão,  estou 
desenvolvendo  uma  these  de  alcance  social,  e 
analysanlu  factoá  que  ninguém  poderá  con- 
testar. 

Sr.  Presidente,  um  outro  argumento,  que 
também  invocam  aquelles  que  julgam  neces- 
sária a  legação  Junto  á  Santa  Sé,  é  dizer-se 


que  temos  um  governo  de  maioria,  e  que' 
portanto,  o  voto  da  maioria  d  >  Congres-o  é 
que  fiz  a  lei.  Flsta  ó  a  verda-^e  do  íacto,  mis 
si  mcí  íoáse licito  contrariar  semelhante  íaoto, 
emboi*a  para  muitos  pireça  um  para  loxu, 
eu  diria,  que  us  maiorias  não  governam  e 
jamais  governaram,  como  também  jamais  go- 
vernarão .  (AiKi  ia  dos ,) 

E'  verdade,  repito,  que  nas  assembléas  le- 
gislativiís,  em  suas  deliberações,  o  voto  da 
maioria  predomina,  mas  nem  sempre  repro- 
sonta  elle  a  verdade  e  as  aspiíaçõesdopovo. 
E  os  exemplos  ahi  estão. 

Pelo  voto  (la  maioria,  Themistocles  nâo  te- 
ria libertado  a  Grécia,  silvando  a  civilizaçãu 
grega  da  invasão  persa. 

Pelo  voto  da  maioria,  não  tsíiamos  fund«do 
a  Republica  no  Brazil  no  dia  15  de  novembro 
de  1889;  pelo  voto  da  maioria  que  governava 
nãn  ter  Íamos  abolido  a  escravidão  em  nassa 
pátria;  e  ainda  pelo  voto  da  maioria  qie 
pre'ominava  então,  o  grande  nomem  de  Es- 
tado Joaó  Bonifácio,  nào  teria  feito  a  nossa 
independência  e  fundado  a  noss.i  nacionali- 
daltí.  ( \poindo^\  muito  bem,) 

E  dep  is,  Sr.  Presidente,  para  qiio  man- 
termos um  ministro  perante  um  poder  nuilo, 
e  quo  si  existe  não  é  ob?dei'ido?  Por  ventura 
estamos  assistindo  aos  tempos  gloriosos  de 
Leão  X,  de  Greiíori..)  Vil,  e  aos  tempos  não 
menos  gloriosos  de  Hildebrando?  Nào,  meus 
senhores,  o  catholicismo  já  passou  a  s-ia 
época,  e  hoje  resta  apenas  a  tradição  (i'.*^ 
seus  fiustos,  da  gr  mde  clvilisação  medieva 
qu8  fuudou,  cujos  despojos  devemos  guariar 
com  a  riiaximi  veneração.  Não,  nó.s  não  po- 
demos só  render  homenagens  á  um  p  >dor 
que  já  não  existe. 

Um  Sr.  Deputado—  O  catholicismo  nã») 
morreu  e  nunca  ha  de  morrer. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Eram  estas,Sr. 
Presidente,  pouco  mais  ou  menos  as  consi- 
derações, que  t  nha  á  fazer  em  defesa  da 
emenda  do  nobre  Deputado  pelo  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  emenda,  que  terá  o  meu 
voto  sincero  e  convencido,  pois  que  ella  vem 
restabelecer  a  nos^a  verdade  constitucional 
que  se  pretende  alterar,  o  que  é  systemati- 
camente  violada  por  aquelles  (neste  p>n^) 
longe  de  mim  offender  á  ninguém)  que  re- 
presentam o  espirito  retrogrado  da  Gamava 
dos  Deputados. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Não  apoiado. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Dou  o  meu 
voto  à  emenda,  como  um  protesto  contra  u 
murcha  que  vae  levando  a  Republica  Hra/i- 
leira.  De  todos  os  lados  eu  vejo  que  se  pro- 
cura investir  contra  a  sua  organiz-não 
actual,  que  deve  ser  conservada,  ficando  iu' 
tacto  por  muito  tempo  o  nosso  pacto  ftinda- 
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montai.  Como  Bymptoma  eu  vejo  o  honrado 
I'i>:>i (lente  da  Republica  insi.-tir  pela  inier- 
prctavJío  do  art.  6"  da  CDnstituirão,  que 
tr:«.u  (ia  intervenção  do  Governo  FoVa^al  no-* 
ii\.ocios  doa  Estados.  Se  i.elhonte  idèa  tenta 
ilp  ti'uip  a  autonomia  dos  Estadjs,  e  será  ura 
g' l[>e  pn  fundo  na  íederaçrio.  {Apoiados,) 
Alem  disso  eu  encontro  outro  symptoma  de 
retroirradaçâo  no  fervor  e  no  eiitliusiasmo 
om  que  moços  de  talento,  como  o  Sr.  Pau- 
lino de  Souza  Júnior, sustentam  a  neceisidade 
la  conservação  de  um  ministro  junto  ao  Va- 
ticano, como  si  tivéssemos  restabelecido  a 
r  líligião de  Estado.  E  tenho  dito;  si  eu  imH- 
v.lualmente  com  o  meu  voto  e  com  a  minha 
p  lavra  não  posso  concorrer  para  que  a 
'.^íiienda  suppressiva  triumphe,  ao  men"s  ha- 
verá da  minha  parte  um  protesto  contra  a 
coiiàervaçâo  da  legação  junta  á  Santa  Só,  que 
licix-irei  registrado. 

Sim,  a  Republica  precisa  dos  nossos  esfor- 
ços. 8  ^i  não  pugnarmos  para  que  ella  se 
enoaminhe  por  uma  vereda  segura,  teremos 
a  dolorosa  sorte  do  ver  es  seus  tristes  fune- 
ra^-s. 

{Muito  benij  muito  bem,) 

O  Sr.  Oocllio  L<f  sl>on;  ipara  uma 
'■'p'icação  p€ssoal)^Sv.  presidente,  respon- 
•leiílo  â  explicação  que  o  lUustrado  Dopitado 
'  pwi'  S.  Paulo,  o  Sv.  Bueno  do  And  rada, 
•.  aoiba  de  dar  â  Camará  dos  DepiitaUs, 
rrferiado-se  às  phras»'S  que,  no  ultimo  dia  de 
s-íí:<riO,  trocámos  nesta  Camará,  explicação  de 
que  tive  noticia  por  testemunho  de  diversos 
collegas  meus,  ao  voltar  ao  recinto  da  Camará, 
cr  re-me  o  dever  de  dizer  acs  meus  nobres 
coh(  gas  que  não  ouvi  a  ultima  phrase,  a  que 
S.  Ex.  se  referiu,  e  que  uma  cirta  que  hoje 
tivoa  honra  de  dirigir  à  illustra'1  a  redacção 
da  Gaseta  de  Noticias,  reza  a  verdale  do  (jue 
í-qui  se  passou,  como  a  própria  á  Camará 
r'"íe  dar  testemunho;  que  ofactodenrio 
'cr  tíu  alludido  à  phrase,  em  questão,  que 
s.  Ex.  diz  ter  sido  a  ultima,  explica-so  : 
não  a  ouvi.  E  asáim  como  eu,  não  a  ouviram, 
Sr.  presidente,  o  meu  nobre  coUoga  o 
^''.  Appolouio  Zenaydes,  que  eatava  sentado 
á  minha  direita;  meu  distincto  companheiro 
o  Sr.  José  Peregrino,  que  se  achava  do  outro 
.  laio  ;  o  outros  muitos  colle^MS,  que  podem 
dar  testemunho  do  que  afflrmo. 

Os  Srs.  Marcolino  Moura,  Appolonio 
Zenatdks  e  ouiKos— E*  verdade  ;  não  a  ou- 
vimos. 

OSíi.  Sbrzedellí  CORuè.v— Havia  effecti- 
vainente  tumulto,  o  que  naturalmente,  im- 
P^iiuque  V.  Ex  a  escutasse  ;  mas  o  Depu- 
lido  paulista  disíe. 

O  vSr»  Costa  JUiVioR^Disse  ;  eu  o  aíílrmo. 
^  t«  bem  possível  que  V.  Ex.  não  tivesse 


escutado,  assim  como  o  Deputado  paulista, 
não  ouviu  os  epithetos,  a  que  V.  Ex.  se  re- 
fere na  sua  carta  de  hoje. 

O  Sr.  Coelho  Lisb)a— Mas  appello  para 
a  Camará,  para  que  ella  diga  si  o  que  está 
publicado,  íbi  ou  não  proferido  por  mim. 

Diversas  vozes— E'  verdade. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Antes  de  sahir  da 
Camará,  Sr.  presidente,  diversos  collegas 
perguntaram-me  :  <  Tu  foste  desafiado  ?  » 

O  meu  nobre  amigo,  o  Sr.  Senador  Joaquim 
Pernambuco,  também  me  disse :  <c  Tu  vaes 
receber  testemunhas  »,  ao  que  respondi :  r^- 
ce'>('l'aS'hei  com  todo  o  prazer,  pois  estava  ás 
ordens  do  illustrado  Deputado  paulista. 

Sr.  presidente,  já  agora  devo  declarar  a 
V.  Ex.  e  á  Camará,  uma  vez  por  todas,  que 
sou  partidário  do  duello  ;  o  que  eu  não  sou, 
Sr.  presidente,  é  armazém  de  pancadas,  nem 
do  desaforos.  {Riso,)  Km  pontos  de  honra, 
todo  o  qualquer  cavalheiro  me  encontrarás 
sempre  de  viseira  erguida,  com  a  coragem 
que  o  meu  temperamento  sempre  me  dá 
nessas  occasiões. 

Terminando,  pois,  o  incidente,  resta-me 
Eómente  pedir  á  Camará  dos  Deputados 
mil  desculpas  pela  exaltação  a  que  me  levou 
o  meu  temperamento  e  felicitar-me  pelo 
termo  do  inci'íente.  (Muito  bem\  muito  bem,) 

Continua  a  2*  discussão  do  projecto  n.  29, 
de  1n97,  tixan  lo  a  despeza  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores  para  o  exercido  de*  1898. 

O  f^t*.  Malac|ula»  Oonçalvea 

Sr.  Presidente,  Srs.  Deputados  ;  antes  de 
tudo  preciso  de  vossa  benevolência.  Preciso 
de  vos-ía  benevolência,  porque  não  estou  acos- 
tumado á  tribuna,  preciso  de  vossa  bene- 
volência, porque  me  falta  competência  para 
«li>cutir  assumpto  tão  importante,  preciso  de 
vís^a  benevolência,  porque  absolutamente 
não  estava  preparado  para  discutir  e  muito 
menos  para  esclarecer  de  qualquer  modo  esta 
di:jCUS2ão,  na  qual  entrei,  porque  motivos 
esieciaes  me  chamaram  a  ella,  motivos  p(3los 
quaes  não  mo  posso  recusir  a  vir  defender 
um  correligionário,  injusta  e  severamente 
acc  usado. 

Mas,  Sr.  Presidente,  já  que  tenho  necessi- 
dade de  intervir  no  debate,  devo  dizer  o  que 
[tenso  em  relação  ao  orçamento  das  Relações 
Exteriores  e  isto  com  todo  o  de^rassombro. 

Sr.  Presidente,  não  preciso  fazer  profissão 
de  fé  republicana,  não  a  preciso  fazer,  por- 
que sou  republicano,  pedindo  para  isso  sim- 
plesmente licença  á  minha  consciência.  Sou 
i-epublicano  porque  entendo  que  neste  mo- 
mento s(>  a  Republica  pôde  salvar  o  Brazil. 

Uma  das  questões  roais  ventiladas  nesta 
Camará,  Sr.  Presidente,  tem  sido  a  legação 
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perante  a  Santa  Sé.  Motivos  eapeciaes  f.i/em- 
me  Vetar  contra  a  oraendi  do  roeu  oolleiía, 
do  meu  «'istinctissimo  ami«:o,  cujas  recorda- 
ções aca<lemicas  me  são  sempre  ^ratiis,  e 
cujo  nume  peco  licençi  pira  í^eclinar,  o 
Sr.  Érico  Coelho. Estou  de  accordo  com  S.Ex. 
em  relação  â  questão  em  si.  Si  S.Ex.,  viesse, 
por  um  projecto,  propor  qwr.  se  extiníçui>&e  a 
legação  junto  á  S 'Uta.  Sé  ter^a  o  meu  voto, 
nào  poderia  deixar  de  dal-o.  Teria  o  meu 
voto,  sim,  porque  bempre.  desde  03  tempos  da 
monarchia,bati-me  pela  separação  da  Igri'ja 
do  Estado. 

Ainda  muito  moço,  naquelle  mom^ito  cm 
que  tinha  fogo  e  tinha  a  palavra  mais  fácil 
do  que  hoje,  porque  já  vae  m'í  faltando,  pela 
falta  de  habito  e  pelo  exercido  (!e  piorlssão 
muito  diffe rente... 

Vozes— Ainda  não  lhe  fugiu  ap.»lavra. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalve-í...— -eu  com- 
batia em  favor  dessa  these  e  íazia  conferen- 
cias publicas,  em  que,  lembrando  o  nome  de 
um  dos  mais  distinctos  r<'publicanos,  o  Sr.Ma- 
ciel  Pinhcúro,  a  quem  eu  mostrava  a  minha 
conferencia,  porque  ella  era  li 'a.  elle  me 
dizia,  «Malaquias,  Vosceou  s:ihe(le  lá  coberto 
de  palmas  ou  então  sahe  morto»— taes  oram 
as  doutrinas  que  suí^tentava  e  j  nessis  confe- 
rencias. Ou  coberto  de  palma<.  porque  trazia 
a  convicção,  ou  morto,  si  os  adversários  me 
vence.5S(Mn  na  occasião. 

Mas,  não  acímlereu  nem  uma  nem  outra 
cousa,  o  auditório  estava  m  is  ou  m^iios  pre- 
parado a  meu  favor  e  fui  eu  o  vencedor. 

Es&e  [tassado  me  obri^'ava  c  me  obriíra  a 
votar  com  S.  Ex.,  mas  si  S,  Ex.  propuzesse 
a  extineção  da  loga^ão  junto  á  Santa  Sê  em 
uma  lei  de  caracter  permanente. 

Essa  legação  não  |  óde  existir. 

A  lei  que  creou  a  legação  junto  á  Santa  Sé 
é  uma  lei  inadmissível,  é  c-ntraria  aos  pvin- 
cipios  republicanos  e  a  s  principies  di  «'on- 
stituição,  é  contraria  ainda  •  aos  primeiros 
actos  do  Governo  Provisório  que  decietou 
a  sep:iração  da  igreja  do  Estado.  (Apoindos.) 

Eu  absolutamente  não  pj-so  comprehendpr 
sem  entrar  em  questões  theologiras,  em  dis- 
cussão sobre  o  mercíci mento  do  catlioUcismo, 
8em  entrar  em  nenhuma  dessas  pequenas 
âlagranas  de  rhetorica  propriamente... 

O  Sr.  Augusto  Severo— V.  Ex.  argumenta 
só  com  a  Constituição.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—.  . .  a  conser- 
vação da  legação  junto  á  Santa  Sé.  Eu  não 
comprehendo  uma  legação  junto  à  Santa  Sé, 
desde  que  nós  não  temos  legações  de  fé,  não 
podemos  ter,  porque  não  s  ^mos  nem  catlio- 
li-ns.  noHi  proiest^Liito,  emíim,  o  ímo  N.  «.'.-o, 
nós  náoteiiios  religião,  sumos  comp'eLamente 
ligo3,  não  podemos  ter  legações  perante  um 


po  ler  que  é  pura  e  exclusivamente  religioso, 
espiritual    (Apoiíhs,) 

Assim,  pois,  devo  dizer  as  razões  por  que 
voto,  não  obstante  tudo  isso,contra  a  emenda 
do  meu  iilustrecoilega    (Apoiados,) 

Despeja  hypotheco  o  meu  voto  e  o  valor 
da  m  nha  palavra,  si  ella  tem' algum. .. 

VozE-j— Todo  o  valor. 

O  Sr  Malaquias  Gonçalves—.,  mas.  vo- 
tando pf^la  interpretação  da 'a  pelo  il lustre 
Sr.  Presidente  ao  Regimento  era  relação  ás 
emendas  que  devera  ser  acceitas  no  orça* 
mento,  fll-o  com  [den.i  convicção  de  que  vo- 
tava pela  verdade. 

Acho  que  a  interpretação  dada  por  S.  Ex. 
(permitta-me  a  Gamara  que  o  diga,  apezar 
da  sua  votarão  em  conrariol,  é  a  verda  «eira 
inter pretição  que  obedece  á  lógica,  e  mais  do 
que  isso,  é  aquella  que  assegura  vantagem 
de  não  desorganizar, por  occasião  de  discussão 
dos  orçamentos,  as  leis  da  Republica,  a  admi- 
nistração do  romplicado  organismo  da  Repu- 
blica, (ffa  apartex.) 

Não  vejo  cmveniencia  em  desorganizar, 
na  occisião  da  'discussão  do  orçamento  aquillo 
que  eí, tá  organizado  p»r  leis  comrauns. 

Quando  se  quizer  modificar  ou  acabar  cora 
um  serviço,  essa.  modiflcação  ou  suppressão 
deve  ser  feita  pela  me^ma  fó".ma,  por  que  tal 
serviço  foi  creado.  (Não  apoiados,)  Resigne- 
mos por  uma  lei  commum  a  lei  que  creou  a 
legação  junto  á  Santa  Sé  e  deixemos  de  votar 
"nrão  a  despeza  ]>ara  esse  flm  ;  do  contrario 
não  podemos  ab^olutamente  em  uma  discus- 
são do  orçH  mento  cortar  a  verba  destinada  a 
tal  serviço,  porque  a  <'e-organização  S-U*ia 
completa  e  a  economia  nenhuma. 

o  Sr.  Timothro  da  Costa — Neste  caso  fa- 
zia-se  alguma  economia. 

O  Sa.  Malvqulvs  Gonçalvks-0  ministro, 
que  lá  (Siá  íicíiva  ganhando  dinheiro,  ainda 
quo  não  na  totalidade.  A  economia,  portan- 
to, seria  muito  pequena. 

Um  Sii.  Deputado— O  miniítro  plenipote  i- 
ciario,  que  está  lá,  não  é  do  quadro. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— E'  esta  a 
minha  opinião  quanto  a  este  ponto.  Não  vou 
mais  longí»,  porque  como  disio,  ao  começar  o 
meu  discurso,  não  estava  preparado  para 
discutir  e  muito  menos  para  esclarecer  a 
Camará,  em  relação  ao  Orçamento  do  Exte- 
rior. 

Tenho  dito  em  geral  o  que  penso  em  rela- 
ção a  esta  questão. 

En  relação  aos  outros  pontos,  o  mesmo 
motivo  me  fará  votar  contra  todas  as  outras 
snpprí'ps>s;  mas,  em  relação  a  esta,  eu  mp 
afusio  dj  illii5t>r'>  I.eputado  pelo  Distnau»  Fia- 
dora l  que  apresentou  diversas  emendas  sup- 
primindo  legações.   Eu  não  pedirei  em  meu 
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scccorro  argumentos  da  maioria ;  valer-nie- 
hei  í^o  brilhante  discurso  uqui  proniincia-^o 
por  um  dos  luzeiros  desta  Camará,  cujo  nome 
peço  licença  para  declinar,  o  Sr.  Alciud«i 
Guanabara.  S.  Ex.,  rcfuiando  is  ar^urnen- 
tog  aqui  apresentados  era  íavor  ila  suppres- 
são  das  leghções,  r^eslruiu-osbrilhantementtí. 
S.  Ex.  mostrou  que  nós,  paiz  que  entiou  em 
uma  evolução  progressiva,  um  í?rnn<ie  p\iz, 
precisávamos  apresentar  iics  ás  luições  euro 
péaí,  fazendo-nos  iiiosirar  como  uag-no  ^'raui'e 
e  polerosa,  e  para  is-o  havia  iicces-idade  em 
geral  das  lrg.i(,Ões  porante  esí^es  paizes. 

OSu.  Alcindo  Guanabarv— E'  a  minha 
opinião. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—  Es>a  opi- 
nião que  é  do  V.  Ex.,  eu  a  compartillio,  in- 
teira e  ab>oluta. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Somente  eu 
acho  que  o  pessoal  nao  presta. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Estou  '^e 
accordo  aiuda  em  parte  com  V.  Ex  ,  a  esso 
respeito. 

Acredito,  Sr.  Presidente,  que  em  geral 
com  muito  p:)uc^'is  excepções,  o  no>so  pessoal 
diplomático  é  m-il  escolhido.  Infelizmente  o 
que  V.  Ex.  referiu  em  lelaçrio  a  aiguns 
dessfes  funccionarioá  é  a  pura    vorriade. 

Mas  não  é  só  isso;  eu  dif^o  mais  e  digo 
cora  dor  e  com  pezar,  h'»  muitos  diplomatas 
brazileiros  que  a  cou^a  que  mais  oh  incom- 
nif-da  é  serem  brazileiro.s.  {Muitos  apoiados.) 
Sentera-se  hu  i«ilhados.  E  não  são  í-ó  os  ve- 
Itiog,  o  também  a  moei  lado  que  procura  im- 
raediatamente  accommolar-so  ais  eo>tumes 
e  hábitos  dos  paizes  em  que  servem,  despre- 
zando os  nosso-i  que  dizem  ser  de  selvagens, 
desacreditando-nos  assim  perante  o  estran- 
geiro.  {Apoiados.) 

Mas,  quem  é  o  responsável  por  estes  factos? 
Somos  todos  nós,  todoi  os  governos  monar- 
chicose  republicanos  teem  commetti  !o  e  con- 
tinuam a  coraraetter  o  mesmo  erro. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Em  1895  a 
Camará,  reconhecend  j  a  inconveniência  de  se 
fazer  uma  cai  rei ra  da  diplomacia,  fez  uma 
lei  autorizando  o  Governo  a  escolher  pessoal 
da  sua  confiança;  mas  o  aetuai  Governo  só 
tem  nomeado  diploiiiatas  de  carreii*a. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Também 
Dão  compi  ehendo  e  não  de  hoje,  ha  muito 
tempo,  que  possam  servir  à  Republica,  indi- 
víduos monarchistas  (apoiados,)  Acho  que  o 
Governo  está  no  seu  pleno  direito  em  demit- 
tir  o  empregado  que  se  diz  monarchista,  ou 
Que  pelo  seuâ  actos  mestra  sei  o. 

O  Sr.  Timotueo  da  Costa— Mas  ainda  não 
demittiu  oeuhum. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Não  posso 
entrar  no  examo  de  factos  particulares,   não 


sei  quaes  os  bons  e  quaes  são  os  ruins,porquo 
vim  a  tribuna  sem  estar  prepnrado  como 
VV.  KEx.  estão  vendo  pelo  desalinh  «vado 
da  minha   argumentação.   (N&j  apoiados.) 

Voto,  pois,  contra  us  emendas  do  nobre  De- 
puUid«>  pjr  estas  lazècs  supeiioree,  porque 
lemos  ^'•randcs  interesses,  nestas  nações,  a  vi- 
giar e  a  defender,  si  não  no  momento,  mas 
que  i-ódem  apparecer  em  dada  occasião,e  não 
lia  de  b.er  nessa  cocas  ao  que  o  Governo  lia 
detratar  (!<•  cr- ar  ICí^açêes.  E'  dever  dos 
noáses  re[n'(  senta ntes  conhecer  todas  as  ques- 
tões dest(  s  paizes,  acompanhai,  as,  discutil-as 
com  grande  vanta.em,  e  não  ha  de  ser  um 
homem  estranho,  empregado  de  momento, 
que  ha  de  conhecer  do  perto  todas  essas 
questões. 

O  Sii.  Timotueo  da  Costa— Mas  as  minhas 
emendas  não  supprimem  legações  em  paizes 
com  que  temos  relações. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— V.  Ex.  sup- 
ppime  a  legação  da  Austria-Hungria,  com 
quem  temos  relações  de  certa  ordem. 

O  Sr.  Timotueo  da  Costa— Quando  havia  a 
familia  imperial, até  tinhamos  relações  de  pa- 
rentesco. 

O  Sn.  Malaquias  G  nçalves  —  Não,  nâo 
fallo  nisto  ;  mas  tCitios  a  colonização  que  de 
um  momento  para  outro  pôde  levantar  ques- 
tÕ  s  in?ernacionacs. 

E  na  Rússia  ?  1'odemos  nós  suppri^nir  a 
n  ssa  reprf^sentaçào  na  Kussia,  quando  as-a 
petencia  actualmente  está  dominando  a  Eu- 
ropa, representando  um  papl  importantis- 
s  mo  ? 

ro'nprehendo  ainda  menos  a  união  de  três 
legações  em  uma  só.  Itmoro  muito  essas  cou- 
sas de  diplomacia,  nunea  tive  propensões  para 
ellas  ;  mas,  pirece  me  que  os  govern''S,  pe- 
rante 08  quaes  nos  fazemos  representar,  não 
acceitariam  bem  essas  le^^ações  juntas. 

O  Sr.*Valladares— A  da  Rússia  aqui  é 
mixta. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  ^  Em  todo  o 
aso,  não  me  parece  de  lom  aviso,  porque  d(} 
um  momento  pa^a  o  outro  pód'í  rebentar 
uma  guerra  entie  esses  paizes,  e  não  sei  qual 
seria  neste  caso  a  posição  do  representante  do 
Bi  azil  junto  ao  governo  de  dous  paizes  em 
guerra. 

O  Sr.  José  Mariano— Ha  telegraphos  ;  ha 
estradas  de  ferro. 

O  Sr,  Malaquias  Gonçalves—  Mas,  o  Go- 
verno não  pôde  per  encanto  modificar  essas  le- 
gações. Essa  unia  •  tem,  portanto,  graves  in- 
convenieijtes,e  mesmo  pôde  surgir  umaguerra 
na  Itália,  Portugal  ou  Hespanha,  isto  é,  nes 
paizes  a  que  o  nobre  Deputado  so  refere 
na  emenda. 
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Eatíe  a  Hespaiíha  e  Portugal,  nós  tolos 
sabemos q,yt^"^^ístem  motivos  poderosos,  para 
rapidiimeôte^  Sobrevir  uma  guerra  ;  e  a  ítala 
da  mcsfna  fòrma. 

Um  Sk.  Dkputado— Não  acroMto. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves —  O  nobre 
Deputado  não  podo  afiançar  nada  disto.  O 
nobre  Deputado  poderia  afiançar  que  a 
Grécia  nâo  brigaria? 

Deixemos  esta  questão. 

Assim,  pois,  Sr.  Presi.^ente,  voto  contra 
essas  emendas,  que  suppriraein  as  legações 
da  Russia,  da  Austria-IIungria,  e  que  reúne 
era  uma  só  as  legações  de  Portugal,  H  api- 
nha e  Itália.  V.jto  igualmente  contra  a  que 
supprime  a  legarão  da  Bélgica,  paiz  grande- 
mente industrial,  e  a  que  nos  ligam  grandes 
interesses  de  to  Ia  a  ordem. 

Um  Sr.  Deputado  —  Relrçocs  diplomá- 
ticas? 

O  Sr.  Malaquias  Goxçalvks  —  Relações 
diplomáticas.  (Apoiado^,) 

Desde  que  existam  relações  de  outra  ordem, 
as  relações  diplomáticas  pod^^rão,  de  ura  mo- 
mento para  outro,  apparecer. 

O  Sr.  Serzedello  Cohrèa  —  Temos  espe- 
cialmente a  questão  Cliristi  decidida  a  nos^o 
favor. 

O  Sr.  MALAQmAS  Gonçalves— Quanto  á 
Suissa,  essa  questão  já,  foi  perft  itaniente 
respondida  pelo  illíistre  Deputado  por  Per- 
nambuco. S.  Ex.  mostrou  que,  no  mom<^nto 
actual,  era  de  uma  descortezia  sem  nomo, 
era  de  uma  falta  diplomática  sem  explicação, 
a  suppressão  da  legição  da  Sui-sa.  (Aroia- 
dos,) 

Nâo  preciso  dizer  mais  nada  sobro  Cstí 
assumpto. 

Nâo  ha  duvida  que  a  questão  finan- 
ceira é  de  alto  valor;  mas,  oconomisar 
não  é  cortar dospezaa  essenciaes,  necessárias, 
é  estudar  positivamente  aquellas  que  são  dis- 
pensáveis e  então  cortal-as. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  dá  ura  aparto. 

O  Sr.  Malaqulvs  Gonçalves  —  Quando 
exprimo  o  meu  pensamento,  faço  o  sempre 
com  a  maior  franqueza  e  lealdade  (ajioiados); 
por  isso,  direi  que  não  estou  preparado  para 
responder  ao  seu  aparte,  porque  não  conheço 
bem  a  questão,  não  conhevO  os  dados,  em  que 
ella  se  baseia. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara—  A  questão  é 
muito  simples. 

O  Sr.  Malaquias  Govçalves— A  questã-» 
ó  muito  simples  |)ara  o  espirito  esclarecido  de 
V.  Ex.;  mas  bastante  complexa  para  o  mou 
espirito,  que  é  obscuro    {Não  apoiados.) 

O  nobre  Deputado  por  Pernambuco  julgou 
opportuno  atacar,e  o  fez  de  um  modo  furmal, 


1  administração  do  Esfcado.de  Pernambuco,  o 
LTovernador  daquelle  estado, e aproveito  o  en- 
sejo de  me  ac!r\r  ni  tribuna  para  responder 
a  S.  Ex. 

Sou  dentre  os  Deputados  de  Pernambuco 
aquelle  que  mais  desemba'açadaTiente  podo 
f.iihr  nesta  questão. 

Pert -nci  ao  partido  de  que  ó  digno  chefe,  o 
illustreD  putido  por  Pernamt»uco,o  Sr.Mar- 
t  ns  Júnior,  o  por  motivos  que  não  vêem  ao 
caso  referir  e  que  não  são  absolutamente 
■desairosos  nem  para  mim  e  nem  para  S.  Ex., 
sepirei-me,  com  bastante  p?zar  de  S.  Ex.,  e 
retiiv  i  me  ã  vida  pari  leu  la*. 

Eiitrttanto,  a  evolução  e  transformação 
por  qu^.  as  cousas  politicas  pasaram  em 
Pernambucj,  me  fizeram  approximar  do  Par- 
tido Federal.  (Apartes,) 

Fizemos,  ó  verdade,  opposição  ao  distinoto 
governador  de  então,  o  meu  illustre  eollega 
do  bancada,  a  ciija  honesii<la(le  sempre  rendi 
m^^rocidas  homenagens  ;  divergimos  por  mo- 
tivos, que  nâo  vêem  ao  caso  discutir;  diver- 
gimos mesmo  profundamente,  mas  não  havia 
motivo  nenhum  posscal,  que  me  separasse 
de  S.  Ex.  Mas  desde  que  foi  escolhido  o  nome 
do  Sr.  Corrêa  de  Araújo  para  governador  do 
Esta-^o  de  Pernambuco  e  ten  ío  desap  pareci  do 
o  principul  motivo,  que  me  separava  do  Par- 
tido Republicano  Federal,  procurei  concorrer 
com  o  meu  voto  para  essa  eleição,  o  one  nâo 
fiz  por  motivo  alheio  á  minha  vontade,  por- 
(lue  não  encontrei  a  secção  em  que  devia 
votar. 

Como  o  nome  do  Sr.  Dr.  Corrêa  de  Araújo 
f  i  aceito  por  todo  o  EstMo  de  Pernambuco, 
como  a  sua  eleição, por  este  motivo,ora  certa, 
não  mo  eic  unmoiei  mais  e  deixei  de  dar  o 
meu  voto  significativo  da  confiança  que  eu 
deiiositavaem  S.  Ex. 

Tolos  os  grups  poli  ticos  daquelle  Estado 
acceitavam  a  sua  can  iidatura. 

O  Sii.  Jose'  Mariano  dá  ura  aparte. 

O  Sií.  Malaquias  Gonçalves— VV.  EExs, 
acceitaram  a  escolha  do  sou  nome,  acharam 
que  ella  eia  exoell-nte,  isto  mesrao  declara- 
rara  no  orgâo  de  seu  partido. 

O  Sr.  José  Mariano— Enteiideraos  que  nâo 
de  via  mos  concorrer  ás  urnas. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—  O  facto  é 
o  que  acabo  de  referir;  VV.  EEx.  tirarão  a 
conclusão,  que  quizerem. 

O  Sr,  João  de  Siqueira  —  A  verdade  ó 
a  síguintc:  suppondo-se  que  a  candidatura 
do  Sr.  Dp.  Cr»rrôa  de  Araújo  nâo  seria  syra- 
pathica  ao  Sr.  Dr.  Barbosa  Lima,  a  opposição 
ao  Sr.  Dr.  Barbosa  Lima  coUigou  se. .. 

O  Sr.  Malaquias  Gon<;alves—  A  verdade 
é  que  o  Sr.  Joaquim  Correi  foi  um  candi- 
dato bem  acceito  por  todos  ;  bera  acceito  pelo 
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Partido  Republicano  Federal,  e  foi  igjial- 
mente  pelos  grupos  em  que  se  dividia  a 
opposi^. 

O  Sr.  Joaquim  Corrêa  não  foi  um  canrli- 
dato  do  partido,  mas  do  Estado,  e  ora  do 
Estado  porque  quem  mais  sustentou  a  can- 
didatura do  Sr.  Corrêa  de  Araújo  foram  as 
ciasses  neutras,  as  classes  conservadoras. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Essas  classes  neu- 
tras sào  uma  ficção. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—  Reíiro-me 
ao  grupo  que  não  tem  partido,  mas  que  tem 
o  maior  interesse  na  escolha  do  governador  e 
n&o  é  levado  por  interesse  partidário. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  V.  Ex. 
não  se  cance  em  definir  o  que  é  ser 
neutro,  porque    o  sabemos    perfeitamente 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— A  definição 
era  necessária  depois  do  aparte  do  Sr.  Jo^é 
Mariano. 

O  Sr.  José  Mariano— Si  ó  neutra  ó  nullu. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalvd^í  —  Eiufim, 
S.  Ex.  foi  eleito  com  appiausos  de  todo  o 
Estado,  com  appiausos  particularmente  do 
iltustre  ex-governador. 

O  Sr.  Barrosa  Lima— Não  apoiado  ;  com 
a  nniDha  resignação,  com  a  minha  subordi- 
nação á  direcção  do  partido. 

O  Sr.  José  Mariano— E'  agora  que  se  des- 
cobre a  verdade,  brigaram  as  comadres. 
[ffiiaridade,) 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves -O  illustre 
Sp.  Barbosa  Lima,  que  hoje  está  separado  de 
nós,  foi  um  dos  que  mais  festejou  a  victoria 
do  Sr.  Corrêa  de  Araújo.  Foi  na  Ciiade, 
órgão  que   interpreta   os   sentimentos    de 

o.    laX.  ■  • 

O  Sr.  BARBOsa  Lima— Representava  nessa 
época  a  opinão  do  Partido  Federal. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—.  . .  onde  se 
festejou  ardentemente  a  victoria  do  Sr.  Corrêa 
de  Araújo. 

O  Sr.  José  Mariano— V.  Ex.  está  pro- 
vando que  não  houve  a  tal  acciamação.  Nós, 
não  tendo  candidato,  julgamos  preferi vel  a 
eleição  do  Sr.  Corrêa  (íe  Araújo  á  do  Sr. 
Juiio  de  Mello,que  estava  muito  apaixonada. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Tudo  quanto 
estou  enunciando  demonstra  que  o  Sr.  Corrêa 
de  Araújo  não  é  um  homem  exagerado  prir- 
tidario,  que  S.  Ex.  é,  sobretudo,  adminis- 
trador. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  tendo  mesmo 
se  envolvido  em  politica,  a 'não  ser  na  do 
partido  catholico. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves- V.  Ex.  diz 
a  verdade,  quando  allude  ao  catholicismo  do 

Gamara    V.  Hl 


Sr.  Dr.  Corrêa  de  Araújo,  e  ^ 
formação  do  partido  catiiolico". 

Proclamada  a  Republica,  o  Sr?^ 
Araújo,  com  quem  eu  mantinha  i 
arnií^ade  ha  muito  tempo,  fez-sé  ou  fize? 
chefe  d)  partilo  catholico.  De  facto,  S.  Ex. 
era  essencialmente  catholico,  e  sei  isto  por- 
que nesse  tempo  frequentava  diariamente  a 
casa  do  Sr.  Corrêa  de  Araújo  em  consequên- 
cia da  assistência  medica  que  eu  tinha  junto 
a  um  collega  que  lá  residia. 

S.  Ex.  manteve  correspondência  activa, 
mas  nunca  conseguiu  crear  o  tal  partido  ca- 
tholico. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Está  se  escrevendo 
uma  pagina  da  historia  contemporânea. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —O  Sr.  Cor- 
rêa de  Araújo  não  conseguiu  formar  esse 
partido  por  que  não  encontrou  amigos  nas 
pessoas  com  que  contava. 

O  Sr.  Augusto  Severo  —Só  encontrou  a 
Santa  Casa. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  A'  Santa  Casa 
S.  Ex.  tem  prestados  assignalados  serviços. 

O  Sr.  José  Mariano— Apoiado, 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Sou  o  me- 
dico mais  antigo  desse  estabelecimento,  antes 
de  S.  Ex.  pertencer  á  respectiva  administra- 
ção, e  posso  dar  disso  testemunho  o  mais 
completo;  o  Sr.  Joaquim  Corrêa  nunca  se 
serviu  de  seu  logar  de  provedor  da  Santa 
Casa  como  elemento  politico. 

Emfim,  o  Sr.  Corrêa  de  Araújo  não  con- 
seííuiu  a  formação  do  partido  catholico  por 
qiie  não  pôde  obtere  lementos  com  que  con- 
tava. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Foi  para  o  partido 
federal. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Retiroo-se 
da  politica,  até  que  os  federaes,  pela  impor- 
tância do  seu  nome,  de  suas  relações  poli- 
ticas, na  occasião  em  que  se  pretendia  formar 
o  partido  federal,  quando  o  nobre  ex-gover- 
nador separou-se  de  nós,  nessa  occasião,  com 
apoio  de  V.  Ex...  (Dirigindo^se  ao  Sr,  José 
Mariano,) 

O  Sr.  José  Mariano- Não  ha  duvida,  o 
meu  partido  prestou-llie  apoio  para  evitar  a 
deposição,  porque  tinhamos  sido  victimas  das 
deposições. 

O  Sr.  Moreira  Altes— Depois  foram  tra- 
hidos. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— O  rompi- 
mento deu- se  por  occasião  e  por  causa  de 
uma  eleição. 

Nós,  republicanos, continuámos  a  sustentar 
a  nossa  chapa  e  VV.  EEx.  íizeram  uma  chapa 
composta  de  aggre^jados  dos  dous  partidos, 
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isto  é,  daquelles  quo  apoiavam  a  administra- 
do do  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Nesse  tempo  o 
Sr.  Barbosa  Lima  não  se  tinha  feito  chefe 
de  partido. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Isso  não  se  conta 
em  apartes.  Sustentava  o  regimen  presiden- 
cial, não  fazia  questão  de  apoio  das  Gamaras. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Não  entro 
nessa  apreciação;  estou  referindo  o  facto. 
Houve  duas  chapas,  a  dos  republicanos  his- 
tóricos e  a  chapa  mixta,  autonomista  e  go- 
vernista,  composta  de  um  republicano  histó- 
rico e  de  dous  nomes  do  partido  autonomista. 
Esta  foi  a  chapa  victoriosa,  e  o  Sr.  Annibal 
Falcão,  não  tendo  absolutamente  força  para 
eleger  pessoa  alguma. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Como  veriflcou-se 
que  não  tinha. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—  E'  evidente 
que  o  Dr.  Joaquim  Pernambuco,  o  Senador 
eleito  por  maior  tempo  e  que  pertencia  ao 
grupo  republicano  governista,  foi  eleito  pelo 
partido  autonomista,  pelo  partido  de  V.  Bx. 

Os  Srs.  José  Mariano,  Moreira  Alves  e 
Barbosa  Lima  dão  apartes. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— V.  Ex.  sa- 
crificou nesta  occasião  o  candidato  mais  natu- 
ral de  VV.  EEx.:  o  Sp.  Lucena,  que  era 
chefe  do  partido. 

O  Sr.  José  Mariano  —  V.  Ex.  está  con- 
tando a  historia  errada.  O  Sr.  Lucena  não 
entrou  porque  não  quiz  entrar.  O  candidato 
tinha  sido  o  Sr.  Orlando. 

O  Sr.  Moreira  Alves  e  outros  dão 
apartes.  i 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Foi  candi- 1 
dato  bucha,  como  se  costuma  dizer,  e  nem  o 
Sr.  Orlando  tinha  importância  para  ir  oc- 
cupar  aquelle  logar.  (Apartes,)  Pelo  seu  ca- 
racter tinha,  sem  duvida;  mas  importância 
politica  não  tinha 

O  Sr.  José  Mariano  —  Mjjs  tinha  serviços 
de  propaganda,  que  deviam  ser  sagrados  por 
todos  os  partidos  de  Pernambuco.  Eram  ho- 
menagens quo  prestávamos  ao  elemento  his- 
tórico pernambucano. 

O  Sr.  Malaqulas  Gonçalves— Mas  esta  ó  a 
verdade. 

O  Sr.  Moreira  Alves  e  outros  dão 
apartes. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Porem  dei- 
xemos esta  questão,  que  foi  apenas  um  inci- 
dente, para  provar  simplesmente  que  rom- 
peuí^o  o  Partiílo  Republicano  com  o  admi- 
nistrador de  então,  S.  Ex.  foi  em  seu  auxilio 
e  não  preciso  de   mais  prova  do  que  terem 


V.  Ex.    e   seus  amigos  tomado  immediata- 

mente  logar  nos  cargos  públicos,  porque 
não  havia  outro  partido.  O  Governador  de 
Pernambuco  havia  de  recorrer  nesta  occa- 
sião ao  grupo  de  V.  Ex.,  por  isto  que  os 
Drs.  Rosa  e  Silva,  Miguel  Pernambuco  e 
muitos  outros  tinham  pertencido  ou  perten- 
ciam ainda  ao  partido  autonomista  e  de  lá 
vieram  para  o  feieral. 

O  Sr.  Josk' Mariano—  V.  Ex.  perraitta- 
me  uma  rectificação. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Não  é  para 
accusir  a  V.  Ex..  que  não  tinha  si  não  dous 
caminhos  a  seguir:  ou  resignar  o  poder. .. 

O  Sr.  José'  Mariano—  Como  agora  o  Sr. 
Prudente  de  Moraes. 
Um  Sr.  Deputado— Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Com  a  differença 
de  que  eu  defendia  a  Constituição,  e  elle  de- 
fende o  parlamentarismo. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— ...ou  apoiar- 
se  no  único  partido  que  existia,  a  não  ser  o 
republicano  historico-autonomista.  O  nobre 
D-putado  foi  immediatamente  offerecer  os 
seus  serviços  sem  compensação,  mas  queren- 
do sustentar  a  autonomia  do  Estado,  como 
si  nós  quizessemos  atacal-a. 

O  Sr.  José  Mariano— Ora,  isto  é  uma  his- 
toria. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  V.  Ex. 
quando  conta  as  suas  historias  não  são  histo- 
rias, mas  quando  eu  digo  uma  verdade  é  uma 
historia.  (Apartes  e  rúo.) 

I     O  Sr.  José  Mariano  —  Mas  a  historia  não 
|está  completa;  V.    Ex.  não  contou  que   o 

Sr.  Rosa  e  Silva  foi  candidato  da  nossa  chapa 

senatorial. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Não  sei,  isto 
nunca  veiu  a  publico. 

O  Sr. José  Mariano— Pois  é  verdnde.Tendo 
cessado  a  incompatibilidade  do  Sr.  João  Bar- 
bilho,  incluimol-o  na  chapa,  de  que  resultou 
um  desgosto  para  o  Sr.  Rosa,  como  confes- 
sou, porque  julgou-se  exautorado. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Não  acre- 
dito porque  conheço  o  Sr.  Rosa  e  Silva. 

O  Sr.  José  Mariano— Não  acredita  ?  Pois 
pergunte  a  elle  mesmo. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Eu  estava 
com  elle  na  Europa. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Julgou-se  exauto- 
rado. Faço  nesta  questão  tão  bom  conceito 
dos  Srs.  Ros  i  e  Silva  e  Gonçalves  Ferreira, 
que  autorizo-o  a  con^ultal-o  si  é  ou  não  ver- 
dade que  elle  se  julgou  exautorado  e  que  o 
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Sr.  Ferreira  desligou-se  do  directório,  porque 
perfilhou  a  cansa.  Ainda  tenho  ura  cartão  do 
Sr.  Gonçalves  Ferreira  dizendo  que  se  desli- 
gava. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— o  Sr.  conse- 
lheiro Rosa  e  Silvai  ou  antes  o  Sr.  Rosa  e 
Silva,  porque  conselheiro  hoje  serve  para  de- 
primir... 

O  Sr.  José  Mariano— Era  preciso  que  elle 
não  fosse  um  homem  para  se  poder  suppor 
que  não  tem  paixões  e  amor-proprio. 

O  Sr.  Malaqxtus  Gonçalves—  . . ,  estava  na 
Europa. 

O  Sr.  José  Marl^no— ...elle  concorreu  até 
com  dinheiro  para  a  despeza  da  eleiçao,o  que 
é  uma  prova  evidente  de  que  concordou. 
{Trocam-se  muitos  apartes^  soam  os  tympanos  ; 
o  Sr .  Presiden te    recla m a  attenção . ) 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—  O  Sr.  Rosa 
e  Silva  estava  na  Europa. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Estava,  mas  autori- 
zou e  acoeitou.  {Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—  Vou  contar 
a  historia,  vou  convencer  a  Camará. 


V.  Ex.  que  defendeu  o  governador,  accusan- 
do-nos  gravemente,  e  denominando-o  até  de 
salvador  de  Pernambuco. 

O  Sr.  Barbosa  LiMa— Este  é  o  periodo  da« 
tentativas  de  deposição. 

O  Sp.  Malaquias  Gonçalves— Nunca  pen- 
sámos nisto.  E*  puWico  e  notório  que,  con- 
tando com  a  quasi  unanimidade  do  Con- 
gresso recorremos  ao  meio,  que  julgámos, 
legal  ao  processo. 

Mas  desde  que  VV.  EEx.  romperam  com  o 
governador  e  começaram  a  accusal-o  de  vio- 
lento, de  tudo  mais  de  qae  nós  já  haviamos 
accusado,  eu  comecei... 

O  Sr.  João  Siqueira- A  querer  bem  ao 
governador. 

O  Sr.  MALAQUiAsGoNÇALVBs—.,.n5o,  querer 
bem  ao  governador,  mas  a  ficar  neutro,  a 
contragosto  do   meu  partido. 

O  Sr.  Barbosa  Ldía— Nessa  época  o  Sr. 
Rosa  e  Silva  achava-me  excellente. 

Sr.  José  Mariano— E  achou  excellente  até 
o  dia  em  que  deixou  o  governo.  E'  preciso 
que  os  nossos  heróes  não  sejam  apontados 
como  homens  sem  erro. 


Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 
O  Sr  .  José  Mariano— Não  houve  eleição  por- 
que o  Sr.  Barbosa  adiou. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—  O  Sr.  Rosa 
e  Silva  estava  na  Europa.  Nesta  occasião  ha- 
Tia  passado  por  um  proíundissimo  golpe. . . 

O  Sr.  José  Mariano— V.  Ex.  está  confun- 
dindo as  datas  ;  a  mulher  morreu  depois. 
Olhe,  nesta  historia  de  partido  autonomista 
tenha  paciência,  conheço-a  minuto  por  mi- 
nuto. O  Sr.  Rosa  entrou  na  chapa  commigo. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Mís  elle  es- 
tava na  Europa. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Quando  se  fez  a 
chapa  ainda  não  tinha  morrido  a  mulher. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  — Tinha.  Eu 
estava  na  Europa  quando  fbi  eleito  senador 
estadual,  na  m^ma  occasião  foi  eleito  gover- 
nador o  Sr.  Barbosa  e  na  mesma  occasião  em 
que  deu-se  a  morte  da  mulher  do  Sr.  Rosa  e 
Silva.  Foi  a  primeira  vez  que  me  encontrei 
com  S.  Ex.,  alli. 

O  Sr.  José  Mariano  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Bom ;  não 
fkço  qaestão  disto.  Elle  podia  ter  entradoi 
separou-se  e  quaes  os  motivos  por  que,  não 
quero  saber.  E'  uma  questão  intima  do  par- 
tido, que  não  quero  discutir  neste  momento. 

Sei  que  o  partido  de  V.  Ex.  foi  que  pres- 
tigiou politicamente  a  administração  do  Sr. 
Barbosa  Lima,  quando  S.  Ex.  se  separou  do 
partido  republicano;  que  foi  o  partido  de 


O  Sa.  Malaquias  Gonçalves— Quem  não 
tem  erros  neste  mundo  ? 

V.  Ex.  elogia  sempre  os  seus  amigos  ; 
entretanto,  acha  que  devo  fazer  accnsa- 
çãoaos  meus. 

Isto  seria  uma  cousa  nunca  vista;  seria 
inverter  os  papeis.  Diariamente  vejo  V.  Ex. 
elogiar  os  seus  amigos,  mesmo  os  que  não 
valem  uma  pataca  (risos.)  Não  posso  deixar 
de  elogiar  os  meus,  que,  inconte.stavelmente, 
valem  e  valem  muito  mais. 

O  Sr.  José  Mariano—  Mas  V.  Ex.  sabe 
que  basta  que  elles  valham  ao  seu  partido. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Eis  aqui 
este  pequeno  histórico  dos  partidos  em  Per- 
nambuco. 

Em  opposição  ao  governo  de  Pernambuco, 
o  partido  republicano  histórico  e  o  partido 
autonomista  começaram, com  os  elementos  do 
partido  autonomista,  que  ficaram  fieis  ao 
governador;  a  organização  de  um  partido 
que  apoiava  o  governador  e  que  depois  in- 
corporou-se  ao  grande  partido  federal,  que  se 
formou  aqui  na  Capital,  concorrendo  para 
esta  formação  os  Srs.  Rosa  e  Silva  e  Gonçal- 
ves Ferreira,  ficando  afastado,  apezar  dos  es- 
forços empregados  pelo  Sr.  Glioerio  para  que 
fizesse  parte  desta  organização,  o  Sr.  Dr. 
Martins  Júnior,  por  motivos  que  não  vem 
ao  acaso  Indagar. 

O  Sr.  Joaquim  Corrêa  foi  procurado 
pelo  partido  federal,  pelo  Sr.  Rosa  e  Sil- 
va, cuja  opinião  era  grandemente  ou- 
vida  neste   partido;    S.    Ex.    foi   instado 
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para  ar-c<  ttai'  ur-ia  ca-ioira  noSonadoFoUvi-al, 
eleito  com  i(["a:idf  uiaioria;  S.  Ex.  veiu  i-rifa 
o  Senado e  alii  continuou  a  mostrar-so  o  bT'i- 
Ihanto  Ti')rlanientai*  (lue  jâ  liavia  sido  no 
tempo  do  império.  S.  Ex.  levantou  mnifa.s 
vezes  a  voz  para  delendei*  o  ^^overno  de  Per- 
nambuco. S.  Ex.  sempre  foi  ouvido  por 
todos  com  o  maior  respeito  e  máximo  acata- 
mento. A  sua  voz  no  seiodesfe  partido  sempr^j 
Ibi  uma  voz  influente  e  jtoderusa. 

O  Sr.  Joaquim  Corrêa  muitas  vezes, 
no  Senado,  ergueu  sua  voz  convincente  e 
sua  palavra  iníluente  para  defender  os  in- 
tOiO.síes  de  seu  E.stado;  i>  irticularniente  para 
defender  o  seu  governador,  e  especialmente 
qu  indo  o  Sr.  H  .r]x)sa  Lima  era  acu- 
sado de  querer  impor  ao  Estarlo,  como  seu 
suecevsor,  o  digno  Sr.  Dr.  Júlio  de  Mello. 
S.  b.,x. pronunciou  um  discurso  em  defesa  do 
governador  do  Pernambuco  mostrando  que 
o  Sr.  Dr.  Barbosa  Lima  não  podia  querer 
impor  o  nome  illustro  do  Sr.  Júlio  de  iMello 
ao  governo  daquelle  Estado,  por  isto  que 
S.  Ex.  nâo  tinha  ií^ade,  apezar  de  tod.s  os 
requisitos  que  reconhecia  neste  illustro  ci- 
dadão. 

O  Sr  B^uiBOSA  Lima— Era  motivo  appa- 
rente. 

O  Sr.  Malaquias  Gr.NçALVES— Era  mo- 
tivo apparente,  diz  V.  Ex.;  mas  era  motivo 
publico,  que  o  impossibilitava  para  o  cargo 
de  governador. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Debaixo  do  ponto 
de  vista  constitucional. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Perfeita- 
mente. Nessa  oceasiâo  tratou-se  da  es<\)lha 
de  um  nome.  O  E-tado  de  Pernatidnico  se 
achava  excessivamente  agitado  pelas  paixões 
píditicas  que  to^los  nós  conhec  mos. 

0  8rd,>r  da  deíe^a  que  S.  Ex.  empregnva, 
era  demasiado.  S.  i^x.  tinha  sido  ardente  no 
seu  governo  (não  direi  violento,  para  não 
olTender) . 

As  p  úxGes  est<avam  excitadas  e  todos  com 
anciodade  desejavam  um  homem  que  fosse 
colmo  e  não  apaixonado,  que  pudes.^e  inspi- 
rar a  toílos  trimquillidiíde  de  espirito,  e  o 
nome  do  Sr.  C^riéi  de  Araújo  vinha  ])erfei- 
tamente  satisfazer  esses  ''esejos,  correspon- 
dendo ás  necessidAíUs  do  m(»mento  pira 
aqu(dla  adíjiini3':'.'(,'ri0.  E  S.  Ex.  tem  saljido 
perlbitameme  co^'re.>ponder  a  essa  eí^poranea. 

Os  paT-tidns  de  opposi^ão  í-eem  feito  até  ho.ie 
uma  o 'pnsivã'»  a  mais  moderada  possível.  O 
partido  que  rpp''es('iita  o  vvni  lUustre  amigo 
e  Deputado  pelo  mesmo  ^Mstricto,  o  Sr.  Dr. 
Martins  .luniur^  cujo  nome  peço  licença  para 
pronunciar,  tem  se  conservado  em  uma  si- 
tuação sympathica. 

O  Sr.  Majítins  Júnior— Sympathica, 


O  Sii.  Malaquias  Gonçalves  —  E  muitos 
'io^  ;i>Mos  de  S.  Ex.  lhe  teera  merecido  ft'an- 
cos  louvtires. 

O  [)artido  representado  pelo  nobre  Deputado 
pelo  1«  districto  de  Pernambuco  também 
>e  acha  na  mesma  situação,  sinão  tão  sym- 
pathica íío  monos  até  hoje  S.  Ex.  tem  8ido 
muitas  vezes  louvado  por  actos  de  justiça  e 
de  moderavão.  S.  Ex.  não  tem  sido  accusado 
do  partidário  apaixonado. 

O  Sr.  José  Mariano— Opposição  consti- 
tucional . 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— o  seu  jor- 
nal manténi-seemuma  situação  sympathica  e 
muitas  vezes  favorável;  muitas  vezes,  lendo- 
se  o  artigo  de  fundo  da  Província^  dir-sehia- 
que  não  se  trata  de  um  órgão  de  opposição, 
mas  de  um  órgão  que  sustenta  o  Governo. 

O  Sr.  José  Mariano— Prova  isso  a  isen- 
ção de  animo  com  que  acompanhamos  a 
administração  do  Sr.  Corrêa  de  Araújo. 
Temos  combatido  alguns  actos  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Era  na- 
tural que  apoias-em  ao  Sr.  governador,  e  o 
apoiou,  até  muito  pouco  tempo,  a  unanimi- 
dade do  Partido  Federal.  A  eleição  fez-se  na 
mais  completxi  harmonia;  a  chapa  foi  orga- 
nizada de  accordo  cora  todos  os  represen- 
tantes da  bancada  pernambucana. 

O  Sr.    Barbosa   Lima— Não  apoiado. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—  Julguei 
que  sim. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A  divergência  eo- 
meçou  ahi. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Em  rela- 
ção a  um  ou  outro  nome,  mas  o  facto  é  que 
a  eleição  fez  se  na  mais  perfeita  harmonia,  e 
a  e  Cidade,  defendia  a  administração  do 
Sr.  Corrêa  de  Araújo  com  grande  c»lor  e  en- 
thusiasmo. 

O  Sr.  Affonso  Costa—  Com  muito  en- 
thusiasmo  não,  defendia. 

O  Sr  .  Malaquias  Gonçalves— A  todos  os 
ataques  ao  governador  VV.  EEx.  corriam 
pressurosos  a  (.'erendel-o;  esta  é  a  verdade. 

O  Sii.  Affonso  Costa — Muiios  actos  ca- 
lávamos por  conveniências  politicas. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—  Até  ahi 
fallo  sem  paixão,  porque  ainda  não  estava 
sommado  no  Partido  Federal  ;  nesta  ocea- 
siâo ó  que  fui  sommado  ao  Partido  Fe- 
deral. 

Devo  dizer  estas  cousas  aqui,  à  Gamara, 
porqu(j  costumo  ter  as  minhas  posições  defi- 
nidas. 

Tinha  procurado  votar  no  Sr.  Corrêa  de 
Araijgo,  achando  que  a  escolha  era  boa  ;  tinha 
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procurado  me  manifestar  pelo  voto,  mas  de 
nenhum  outtx)  modo  tinha  a^lherido  ao  Par- 
tido Federal,  tendo  sido  instado  para   íazor 
parte  da  deputação  pernambucana. 
O  Sr.  Coelho  Cintr\  —  E'  exacto. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Por  in- 
teresses particulares,  recusei  muito  p.  só  ac- 
ceitei  a  muita  instancia  do  meu  partuMiIar 
amigo,  o  Sr.  conselheiro  Ros  i  e  Silva.  Esta 
é  a  rainha  posição  ;  por  isso,  po-so  faliar 
desassombradamente. 

O  partido  achava-se  unido  até  a  eleição  ; 
fez-se  a  eleição, fez-se  a  apuração,  expedirain- 
fie  os  diplomas  conservando-se  unido  o  Par- 
tido Reput>licano  Federal  em  Pernambuco. 
Somente  pouco  antes  da  abertura  do  Con- 
gresso Federal,  foi  que  a  Cidade  rompeu  com 
a  administração  do  Sr.  Corrêa  de  Araújo,  e 
o  fez  immediatamente  de  modo  grave  e  vio- 
lento. 

Logo,  tudo  começou  a  servir  de  motivo 
para  atacar-se  a  digna  administração  de 
S.  Ex. 

O  Sr.  BARBa««A  Lima  —  Si  V.  Ex.  per- 
mitte  uma  observação,  direi  que  vinha  de 
longa  data  o  trabalho  de  demolição  da  minha 
administração  ;  a  nossa  paciência  havia  can- 
çado,  e  nesse  momento  o  órgão  que  repre- 
sentava as  minhas  aspirações  rompeu  em  op- 
posiçãoaS.  Ex.  Tinhara-nos  impacientado 
de  mais. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Algumas 
dessas  accusações  são  hoje  levanta-las  contra 
S.  Ex.  aqui  no  Parlamento. 

No  Estado,  no  meu  modo  de  pensar,  teora 
sido  vigorosamente  rebatidas  naqui lio  em  que 
ellas  podem  ter  importância,  porque  S.  Ex. 
não  tem  órgão  offlcial  que  se  occupe  espe- 
cialmente em  defendel-o. 

O  Diário  de  Pernambuco, que  ó  O  orgão  que 
publica  por  contracto  os  actos  oíliciacs  (lo 
governo,  defende  os  actos  do  S.  Ex.  da 
mesma  forma  que  defendia  os  actos  de  seus 
antecessores. 

O  Jornal  do  Recife,  que  quero  qualificar 
de  neutro,  com  o  que  SS.  EEx.  naturalmente 
não  concordarão,  mas  quo  é  completamente 
neutro,  tem  estado  ao  lado  da  administração 
de  S.  Ex. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Não  podia  deixar 
de  estar. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  O /or?irt/ 
do  Recife  <Iiz  francamente  que  apoia  a  ad- 
ministração do  Sr.  Dr.  Corrêa  de  Araújo  por- 
que não  poderíamos  ter  em  Pernambuco  ^^o- 
vemador  em  melhores  condiç>s  que  o  sí*. 
Corrêa  de  Araújo  no  momento  aetinl.  S.  Ex. 
lera  commettido  erros,quo  o  Jor^.ol  /  •  llc  / 
lhe  tem  censurado  ;  mas  essi  s  erros  não 
valem  nada  em  relação  ao  serviço  importan- 


tissimo  que  S.  Ex.  est4á  pr^stindo,  com 
grande  sacrifício  psssoal,  ao  E-tado  de  Per- 
nambuco. 

O  Sr.  Paiíbosa  Lima  —  V.  Ex.  ha  de  per- 
mitUr  miis  uma  observação  ijara  accentuar 
este  ponto  de  liistorin  contemporânea.  Re- 
eorda-se  qne,  por  oce;'.sirio  de  tei*  eu  a  honra 
de  jiassiro  <;uverno:io  Sr.  Corrêa  do  Araújo, 
o  Sr.  Corrêa  (io  Aranj)  accentiiou,  Oiii  dis- 
eui-M)  publico,  que  eu  tmh;i  torna/^opos^ivel  o 
^'overno  em  Pernambuco.  Não  admira,  por- 
tanto, que,  co:n  o  terreno  desbravado,  S.  Ex. 
vá  por  deante. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  E'  exacto 
que  o  Sr.  Corrêa  de  Araújo,  referindo-se  a 
essas  Iut:is  pditicas.  di-?sera  que  S.  Ex. 
tinha  tornado  o  governo  de  Pernambuco  um 
governo  possivel. 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  Já  é  um  ser- 
viço. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Sem  du- 
vi'^a,  mas  não  quero  dizer  cora  isso  que  es- 
teja de  perfeito  accordo  com  o  Sr.  Corrêa  de 

Araiijo. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  Nunea  foi  impoá- 
sivel  o  governo  de  Pernambuco;  isso  é  figura 
de  riíetnrica. 

O  Sr.  Barros.v  Lima  —  Si  é  fi,£(ura  de  rhe- 
torica,  \:vò  p  •!•  conta  do  Sr.  Corrêa  de 
Araújo. 

O  Sr.  Malaquias  Goncalve.^  —Não  necco 
que  S.  Ex.  tivesse  presindo  aliíiim  serviço, 
\ndS{dirif/in'/o-se  ao^^Sr.  Moreira  Alces)  V.  Ex. 
mesmo  ajritou  os  mai^es,  formou  a  tempes- 
tade, e  depois,  com  cirande  energia  e  muito 
esforço,  pioein-ou  duiiiiiial-a. 

V.  Ex.,  Si'm  duvida  ní^nhumri,  prestou  um 
;^'fande  serviço  a  Pernambuco,  dt;sti'Uin;VieIe- 
meuius  aa^irchico:?,  que  no  principio  favo- 
receu. 

O  Sr.  AuorsTO  Severo— Que  o  diga  o 
Sr.  Ro<a  e  Silva. 

O  Sr.  Malvquias  Homçalvks— DÍ'j:o-o  ou. 
S.  Ex.  conuneueu  erros,  e/ros  írrviveâ,  no 
m<Mi  modo  de  entci^de;',  mas  pi-cstuu  irr.imk^s 
^e!'vic<)s  a  P;  riiarulíurcM',  no  íiin,  no  ultiuio 
período  de  sua  administração. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Comcça-se 
a  lazer  justiça. 

O  Sr.  MALAguiAS(^oNCALVF:s— V.Ex.me;;mo 
e  seus  amiLros  confessam  que  o  primeiro  pe- 
riiulo  da  a(Ii]iinist]'arãu  de  S.  Ex.  foi  u.ii 
período  infecundo... 

O  Si;.  Rar!:'S\  Lima— Tempestuoso... 

O  S  :.^'  ^í>\'vr'í  v-^  '•  s  •  r,'  ^'.  -  ...  j  «•:*  e.'u  i 
das  luL.is  e  Iciupe^tt-ies  l'.'Vaii'-a'la.>.  Os  mares 
estava;n  revolt/s  e  V.  Ex.  os  acalmou. 
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A  declaração  que  faço  agora  nSo  é  sus- 
peita, porque  sempre  fui  opposicionista  ao 
governo  de  S.  Ex.,  e  si  nada  disse,  quando 
S.  Ex.  fbi  governador,  foi  porque  a  minha 
palavra  poderia  ser  acoimada  de  suspeita, 
poderia  ser  tomada  de  modo  que  eu  uão  de- 
sejava. 

Sobre  as  accusações  levantadas  no  órgão  da 
imprensa  pernambucana  a  que  me  referi,  e 
que  foram  trazidas... 

O  Sr.  Afponso  Costa— Fiz  uma  referencia 
apenas. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—...  para  esta 
Casa,  eu  não  preciso,  deante  do  Parlamento 
Brazileiro,  deante  do  Estado  de  Pernambuco, 
deante  do  paiz  inteiro,  defender  o  nome  do 
Sr.  Corrêa  de  Araújo,  não  só  quanto  á  sua 
honradez  e  probidade  pessoaes... 

O  Sr.  Juvencio  de  Aguiar— Apoiado. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Apoiado;  sobre  isto 
não  ha  duvida  alguma. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—...  assim 
como  também  quanto  a  seus  talentos  e  capa- 
cidade administrativos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ahi  divirjo  profun- 
damente. Mostrarei  o  que  ella  é,  já  porque 
isto  veiu  para  o  terreno  da  discussão. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves- A  Camará 
conhece  perfeitamente  S.  Ex.,  sabe  que, 
desde  muito  moço,  dedicou-se  á  carreira  do 
ensino  e  da  advocacia.  E  ahi  sempre  occupou 
posições  eminentes,  tendo  sido  lente  distincto 
e  professor  de  grande  merecimento.  S.  Ex 
foi  sempre  dos  mais  notáveis  advogados  do 
Reciíe,não  sopeio  seu  caracter  e  integridade, 
como  pela  sua  competência,  principalmente 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Hei  de  mostrar  em 
toda  a  sua  plenitude  qual  é  essa  coiupe 
tencia. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Accusa-se  o 
Sr.  Corrêa  de  Araújo  pelo  facto  de  ter  sido 
apresentado,  na  Camará  dos  Deputados 
de  Pernambuco,  um  projecto  de  orçamento 
que  é  privativo  daíjuella  casa  do  Congresso... 

O  Sr.  Affônso  Costa— Proposta. 

O  Sr,  Malaquias  Gonçalves—.  . .  sendo  isto 
de  iniciativa  da  Camará. 

Não  quero  ftizer  auestão  disso  mesmo  por 
que  S.  Ex.  não  pôde  ser  absolutamente  re- 
sponsabilizado pelo  que  é  feito  pelo  Con- 
gresso. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Perdão  ;  nas  leis 
elle  também  contribuo  com  a  sua  sancção. 

O  Sr;  Malaquias  Gonçalves— Mas  não 
pôde  ser  responsabilizado  por  todas  as  ]>e- 
quenas  cousas  desse  oiçamento,  porque,  ou 
hade  ap provar  in  totum,  ou  rejeitar  in  totum^ 


pelo  que  não  deve  rejeitar,  por  uma  cir- 
cumstancia  minima,  ou  por  pequenos  factos, 
ou  senões. 

Mas  a  questlo  levantou-se,  fazendo-se 
questão  de  palavras.  Tem-se  qaerido  erro- 
neamente fazer  se  effeito  dizendo-se  que  se 
diminuiu  o  imposto  sobre  jóias,  objecto  con- 
sumi'to  pelos  ricos,  e  elevou-se  o  imposto 
sobre  o  pâo,  objecto  consumido  pelos  pobres, 
como  si  fosso  verdade,  que  se  havia  tirado 
das  jóias,  para  lançar-se  sobre  o  pão. 

O  Sr.  Augusto  Severo— Questão  de  no- 
breza e  de  pobreza. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Para  ex- 
plicar isto,  Sr.  Presidente,  eu  precizuria  de 
algum  tempo ,  e  a  hora  jà  vae  muito 
adeantada,  para  mostrar  os  moldes  em  que 
são  organizados  os  orçamentos  de  Pernam- 
buco. 

Ha  no  referido  orçamento  um  imposto  de 
repartição  pago  por  todas  as  classes. 

O  Sr.  Augusto  Severo- Como  os  de  in- 
dustria e  profissão. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Classes  ? 
Como  ?  I 

O  Sr.  Malaqulas  Gonçalves— A  classe  dos 
médicos  paga  um  imposto  fixo,  que  depois  é 
distribuído  pelos  próprios  médicos,  a  ciasse 
dos  advogados  paga  igualmente  uma  quantia 
fixa,  que  se  distribuo  pelos  advogados.  Ejà 
que  fallo  no  orçamento  de  Pernambuco,  devo 
defenderPernambuco  de  uma  grave  accusação, 
por  incluir  no  orçamento  actual  um  im- 
posto de  6  "/o  sobre  as  mercadorias  impor- 
tadas dos  outros  Estados.  Não  sou  favorável 
á  este  imposto,  inconvenientíssimo,  mesmo 
na  opinião  de  muitos  Inconstitucional  mas  a 
accusação  feiía  a  Pernambuco  é  injusta,  por- 
que antes  de  iançar-se  mão  em  Pernambuco 
deste  imposto  os  seus  productos  eram  e  são 
extraordinariamente  taxados  no  Pará,  Ceará, 
Marantião,  Alagoas,  Parahyba  e  outros  Es- 
tados. (Apoiados.) 

E  para  defender-se  Pernambuco  viu-se 
obrigado  a  lançar  mão  do  mesmo  recurso. 

O  Sr.  Bezeiíril  Fontinelle— Quanto  ao 
Ceará  protesto,  pois  mostrei  em  artigos  que 
nisto  não  tinha  razão. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— V.  Ex.  não 
pôde  protestar  porque  os  tecidos  de  algodão 
fabricados  nos  outros  Estados  pagam  no 
Ceará  10  "/o  além  do  imposto  pago  pelo  algodão 
produzido  nos  outros  Estados,  e  importado 
pelo  Ceará. 

O  Sr.  Serzkdello  Corrêa— a  verdade  é 
que  nada  ha  de  mais  perigoso  do  que  o  esta- 
belecimento desta  medida. 

Uto  é  o  annlquiUamento  da  prosperidade 
deste  paiz. 
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o  Sr.  Augusto  Severo— Esta  é  que  ê  a 
verdadeira  guerra  das  tarifas. 

O  Sr.  Malaqulvs  Gonçalves- o  sabão  paga 
no  Pará  cerca  de  25  Vo  mais  do  que  o  valor 
primitivo  da  propina  mercadoria  em  Per- 
nambuco. (Trocam-se  apartes.)  E,  no  emtanto, 
accusa-se  Pernambuco. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  A  íjuerra  daa 
tarifas  ó  aquella  que  pôde  dar  peiores  resul- 
tados. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— E  V.  Ex.  quer 
ver  um  inconveniente?  A  pobre  industria 
nacional  para  se  sustentar  com  esse  imposto 
vê-se  na  necessidade  de  fraudar  esse  imposto 
nos  Estados,  passando  por  estrangeiros  os 
seus  productos. 

O  Sr.  Malaqula^  Gonçalves  —  Sáo  eleva- 
díssimos 08  impostos  lançados  sobre  os  pro- 
ductos de  Pernambuco  pelos  Estados  com  que 
Pernambuco  tem  relações  commerciaes. 

O  Sr.  Bezerril  Fontenelle  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  — V.  Ex.  quer 
este  paiz  reduzido  eternamente  a  colónia  ?  A 
bandeira  mais  elevada  que  se  pôde  ter  é  jun- 
tamente a  da  nossa  independência  económica, 
é  a  proteção  à  nossa  industria. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Isso  é  uma 
questão  importantíssima,  que  dá  matéria 
para  um  largo  debate.  E'  a  questão  de  sepa- 
ração de  matérias  que  são  tributáveis  pela 
União  e  tributáveis  pelos  Estados  e  pelos  mu- 
nicípios ;  questão  importantíssima,  para  a 
qual  a  attenção  desta  Casa  deve  voltar-se. 
(Apartes,) 

A  industria  de  tecidos  começou  a  florescer 
e  floresceria  si  não  fossem  esses  impostos  inter- 
estaduaes. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Lá,  na  opinião 
do  nobre  Deputado  pelo  Ceará,  não  ha  isso. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—  Senhores, 
até  essa  industria  de  potes  e  panellas  de 
barro,  de  que  falia  o  nobre  Deputado  pelo 
Ceará,  a  única  que  S.  Ex.  conhece,  talvez 
venha  a  desapparecer,  si  fj>r  gravada  pelos 
impostos  inter-estaduaes,  chegando  a  sua  ca- 
restia a  tal  ponto  que  tenhamos  de  importar 
os  potes  e panellas  de  barro  <!e  Portugal. 

Mas,  Sr.  Presidente,  afTastei-me  da  ques- 
tão principal,  a  que  vou  voltar— o  imposto 
sobre  as  jóias  e  o  imposto  sobre  o  pão,  isto  é, 
imposto  fixo  pago  pela  classe  dos  joalheiros, 
e  imposto  fixo  pago  pela  classb  dos  armaze- 
narios  de  farinha  de  trigo. 

Sr.  Presidente,  essa  matéria— imposto— 
como  disse,  é  muito  melindrosa  e  muito  espe- 
cial Imposto  ó  uma  cousa  infelizmente  ne- 
cessária e  quem  menos  o  paga  em  nosso  paiz 


é  aquelle  a  quem  chamamos  pobre.  A  classe 
módia*  a  classe  productora,  aquella  que  tem 
alguma  cousa  é  a  que  mais  paga  relativa- 
mente. A  classe  pobre  quasi  que  não  paga 
imposto. 

O  Sr.  João  de  Siqueira— Já  os  paga  e  não 
pequenos  na  alimentação,  que  já  vem  one- 
rada. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Não  censuro 
a  má  distribuição  dos  impostos  em  nosso  paiz, 
porque  até  os  paizes  mais  adeantados  ainda 
não  conseguiram  uma  boa  distribuição  do 
imposto. 

Mas,  Sr.  Presidente,  a  verdade  ô  a  se- 
guinte: é  que  até  agora  em  Pernambuco  a 
classe  dos  joalheiros  pagava  um  imposto  re- 
lativamente muito  elevaído,  tendo  em  atten- 
ção o  numero  limitado  de  contribuintes; 
pagava  um  imposto  excessivamente  elevado, 
e  a  circumstancia  do  cambio,  influindo  pode- 
rosamente, ainda  vinha  aggravar  mais  essa 
imposição  em  relação  á  classe  dos  joalheiros, 
que  teem  visto  as  suas  transacções  muito  di- 
minuídas, e  muitas  casas  de  jóias  se  teem 
fechado  pela  penúria  do  negocio. 

E  é  natural,  porque  subindo  as  jóias  de 
valor  por  causa  do  cambio,  e  aggravando-se 
a  carestia  da  vida  em  tolo  oBrazil,  e  em  Per- 
nambuco em  particular,  esse  negocio  de 
jóias  ficou  muito  diminuído,  ficou  talvez  re- 
duzido a  menos  de  metade. 

Ora,  o  imposto  vinha  a  tornar-se  multo 
mais  pesado  para  os  negociantes  de  jóias, 
porque  começaram  a  vender  em  uma  pro- 
porção muito  menor  e  o  imposto  fixo  tinha 
de  ser  distribuído  por  um  menor  numero. 

O  que  fez  a  assembléa  do  Estado? 

Attendendo  a  esta  circumstancia,  atten- 
dendo  a  uma  reclamação  dos  interess.dos, 
entendeu  diminuir  o  imposto  de  jóias, 
(Apartes,) 

O  Sr.  Presidente— Peço  aos  nobres  Depu- 
tados que  não  interrompam  o  orador,  afim 
de  que  S.  Ex.  possa  terminar  o  seu  discurso, 
porque  a  hora  está  esgotada. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—  Estou  quasi 
a  acabar,  e  si  V.  Ex.  me  permitte  que  con- 
tinue, vou  resumir  em  poucas  palavras  o 
que  tenho  a  dizer. 

O  imposto  assim  devia  ser  diminuído  para 
que  ficasse  no  mesmo  ponto,  porque  o  con- 
sumo diminuía  excessivamente. 

Em  Pernambuco,  por  exemplo,  si  se  gas- 
tavam 20:000$  em  jóias,  hoje  gastam-se  ape- 
nas  10:000$.  (Apartes.) 

Os  pobres  compram  jóias  também. 

A  agricultura,  principalmente,é  a  que  mais 
compra.  Infelizmente  ó  um  luxo.  Quando  o 
agricultor  ganha  muito  dinheiro,  compra 
bastantes  jóias.  Ultimamente,  porém,  oassu- 
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car  não  tem  dado  nada  e  as  jofias  teem  ficado 
nas  lojas. 

Ora,  esta  foi  a  razão  que  determinou  o  aba- 
timento do  imposto  era  relação  á  joalheria,  e 
para  isso  não  influiu  de  íbrma  alguma  o 
Sr.  Corrêa  de  Araújo. 

Algumas  palavras  sobre  o  imposto  do  pão. 
Não  se  trata  positivamente  de  imposto  sobre 
o  pão. 

OSr.  Barboza  Lima  dá  um   aparte. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Mas  é  jus- 
tamente isto  que  eu  dizia.  O  nobre  Deputado, 
apezar  de  opposicionista,  vem  em  meu  au- 
xilio. Não  se  trata,  como  ia  dizendo,  de  im- 
posto sobre  pão,  e  sim  de  imp  »sto  sobre  pa- 
darias, ou  imposto  sobre  armazéns  de  farinha 
de  trigo. 

Ha  muito  que  a  Camará  Municipal  trata 
de  crear  imposto  sobre  padarias.  E'  certo  que 
o  consumidor  tem  de  pagar  o  imposto.porque 
elle  reverte  em  parte  sobre  o  consumidor, 
mas   não  ó  tanto  quanto  se  pensa. 

Os  padeiros,  porém,  é  que  pagam  princi- 
palmente o  imposto,  porque  elle  não  é  em 
sua  totalidade  reversivo. 

O  Sr.  Plínio  Casado— Hão  de  ser  por  força 
os  consumidores .   (Apartes . ) 

OSr.  Malaquias  Gonçalves— A  classe  dos 
padeiros  não  pôde  ser   considerada  pobre. . . 

O  Sr.  Plínio  Casado— Diga-me  V.  Ex.:  os 
padeiros  não  augmen taram  o   preço  do  pão  ? 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Não,  senhor. 
Mas  deixem-me  concluir. 

O  prefeito  do  Recife  pretendeu  crear  im- 
posto em  relação  aos  padeiros  e  regulamentar 
mesmo  este  género  de  negocio,  porque  a 
carestia  do  pão  não  estava  em  relação  com  o 
preço  da  farinha  de  trigo.  Jamais  influiu 
sobre  o  preço  do  pão  o  imposto  fixo  paí^o 
pelos  armazenarios  e  importadores  de  farinha 
ae  trigo. 

Não  ha,  portanto,  razão  para  essa  grita  a 
respeito  dos  impostos  sobre  o  pão  e  sobre  as 
jóias. 

O  Sr.  Coelho  Clntra  dá  um  aparte. 

OSr.  Malaquias  Gonçalvks  —  O  nobre 
Deputado  ainda  vem  em  meu  auxilio. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Procurei  crear  im- 
posto sobre  padaria  para  beneficiar  outro  que 
niminuisse  o  preço  do  pão  e  facilitasse  a 
venda. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—  Não  posso 
aloní^ap-me  sobre  a  quívstão;  o  Sr.  Presidente 
já  me  advertiu  que  o  tempo  está  esgotado  e 
eu  devo  concluir. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Mas  vSS.EEx. 
crearam  privilegio   perigoso,   privilegio  que 


tinha  por  fim  o  seguinte:  certas  padarias  que 
adoptassem  as  tabeliãs  niunicipaes  pagariam 
um  imposto  minimo,  ao  passo  que  as  que  não 
se  sujeitassem  pagariam  ura  imposto  exces- 
sivo, um  imposto  quasi  prohibitivo. 

Ora,  Sr.  Presidente,  eu  não  acredito  que 
fosse  de  bom  resultado  esse  privilegio,  princi- 
palmente sobre  matéria  de  consumo,  como  é 
o  pão. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Era  o  meio  de  cor- 
rigir o  monopólio,  porque  V.  Ex.  sabe  que  a 
venda  do  pão  no  Recife  ó  monopólio  de  uma 
companhia. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  No  Recife 
não  ha  monopólio  nenhum.  V.  Ex.,  apezar 
de  prefeito  daquella  cidade,  labora  em  ura  en- 
gano. A  Companhia  de  Panificação,  a  que 
V.  Ex.  se  reíere  já  quebrou. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Mas  a  lei  não  teve 
execução  agora. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçai^ves  •  Ao  tempo 
mesmo  em  quo  a  lei  teve  execução,  já  a  com- 
panhia tinha  quebrado,  porque  V.  Ex.  deve 
saber  que  aquella  companhia  foi  incorporada 
pra  obter  o  monopólio. .  .mas  paia  o  próprio 
incorporador . 

Garanto  a  V.  Ex.  que  já  foram  Tendidos 
todos  os  utensílios  da  mesma,  oomo  balanças, 
etc. 

Ha  uma  outra  questão,  Sr.  Presidente, 
uma  questão  juridica,  uma  questão  que  me 
parece  de  recurso,  creio  que  de  contra- 
bando. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Contrabando  appre- 

hendido. 

O  Sr.  Malaquias  GonçALVES—  Ao  tempo, 
Sr.  Presidente,  da  administi'ação  do  Sr.  Bar- 
bosa Lima,  foi  quando  surgiu  esta  questão, 
quo  foi  classificada  pela  administração  da- 
quelle  tempo  de  contrabando.  Mas  assumindo 
as  rédeas  do  Governo  o  Sr.  Corrêa  de  Araújo, 
i^ecoiTomm  da  decisão  do  Sr.  Barbosa  Lima 
para  a  decisão  de  S.  Ex.,  e  depois  de  longo  e 
detido  estudo,  S.  Ex.  decidiu  favoravelmente. 

Trato,  Sr.  Presidente,  de  uma  questão  de 
direito,  par.i  a  qual  não  tenho  competência  e, 
ainda  mesmo  que  tivesse,  não  a  poderia 
discutir  sem  a  conhecer  perfeitamen:je  em 
seus  termos.  Mas  o  Sr.  Dr.  Corrêa  de  Araújo, 
([ue  é  um  advogado  not  tvel  e  lente  distincto 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,ti*atando-se 
d(3  uma  questão  como  esta,  que  é  uma  questão 
juridica  e  para  a  qual  S.  Ex.  tem  plena  cora- 
])eteiicia,  depois  de  lon;;o  exame,  S.  Ex,  deci- 
diu ravoíMvelmente  a  favor  das  partes.  Por 
conse.uaiinte,  estou  convencido,  e  a  Camará 
dev(i  estar  também,  que  S.  Ex.,  honesto 
com()  é,  dovKi  ter  tido  muito  boas  razões 
para  assim  proceder. 
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O  Sr.  Juvencio  db  Aom ar— Procedeu  cor- 
rectamente. 

O  Sr.  BABA.OSA  Lima—  O  nobre  Deputado 
pelo  5«  districto  não  conhece  a  questão. 

O  Sr.  Juvencio  de  Aguiar— E  nem  preci- 
saya  estar  lá  para  conhecer. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— V.  Ex.  não  conhece 
a  qua^tão  e,  portanto,  não  pó-^e  dizer  si  o  Go- 
vernador daquelle  Estado  procedeu  correcta- 
mente. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Sr.  Presi- 
dente, tenho  assim  respondido  ás  accusações 
que  foram  aqui  levantadas  contra  o  distincto 
íidvogado  e  emérito  jurisconsulto  que  neste 
momento  preside  com  grande  distincção  e 
louvor  os  destinos  do  Estado  que  represento 
nesta  Casa.  {Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  U<>  Secretario  (servindo  de 
P)  procede  â  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcíos: 


Do  Sr.  I'»  Secretario  do  Senado,  de  8  do 
corrente,  communicando  que  nessa  data  en- 
viou â  saneio  os  autographos  da  resolução 
do  Congresso  Nacional  autorizando  o  Porler 
Executivo  a  conceder  oito  mezes  de  licença, 
sem  vencimentos,  ao  juiz  substituto  sec- 
cional do  Estado  do  Amazonas,  Octaviano  de 
Siqueira   Cavalcanti.—  Inteirada. 

Do  Ministério  da  Pazenda,  de  8  do  cor- 
rente, enviando  a  petição  em  que  os  em- 
pregados auxiliares  das  capatazias  da'  Al- 
fandega de  Pernambuco,  solicitam  augmento 
das  respectivas  diárias,  etc.—  A*  Commissão 
de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  8  do  cor- 
rente, enviando  os  papeis  em  que  o  te- 
nente reformado  do  exercito,  António  Fedro 
Santarém,  pede  reversão  ao  quadro  effe- 
ctivo  do  mesmo  exercito.—  A'  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra. 

Requerimentos: 

Da  Companhia  Lloyd  Brazileiro,  pedindo 
revogação  do  art.  44  do  regulamento  de  nsr- 
vegação  de  cabotagem,  mandado  observar 
pelo  decreto  n.  2.304,  de  189^1,  pelos  motivos 
que  expõe.—  A*  Commissão  de  Fazenda. 

Do  general  de  brigada  graduado  reformado 
J(mIo  de  Oliveira  Mello,  pedindo  que  se  conte 
o  lapso  de  tempo  que  deixou  de  ser  contado 
para  a  sua  reforma.—  A'  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra. 

Camará    V.  Ill 


De  Chagns,  Duprat  &  Corap.,  commissarios 
de  café,  e  Francisco  Ribeiro  «iuiraarães,  resi- 
dente no  município  de  Leopoldina,  propon- 
do-se  a  organizar  uma  companhia  denomi- 
nada «Café  do  Brazil»,  para  exploração  desse 
producto  nos  mercados  da  Rússia.—  A'  Com- 
missão de  Fazenda. 

O    Sr.     i^lcindo    Guaiin.beirs\ 

diz  que  o  Sr.  Prcsi'lente  pôde  dar  testemunho 
de  que,  ha  já  alguns  dias,estâ  inscripto  para  o 
expediente, não  lho  cibendo  a  palavra  porque 
o  regimen  das  explicações  pessoaes  tem  inuti- 
lizado a  hora  destinada  ao  expediente.  Não 
é,  por  conseguinte,  para  fallar  de  sua  p  ?ssoa, 
que  ó  o  menos  interessante  assumpto  que 
conhece,quo  vem  occupar  a  .ittenção  da  Casa. 
Desde  porém  que  está  na  tribuna,  pede  per- 
missão para  levantar  uma  questão  puramente 
pessoal,  que  não  interessa  á  Camará,  mas 
que  ó  forçado  a  levantar  pela  attenção  que 
deve  ao  seu  i Ilustre  amigo,  Sr.  Belisario  de 
Souza,  a  quem,  não  de  hoje,  mas  de  loní?os 
annos,  o  ligam  laços  de   verdadeira  estima. 

Quando,  na  sessão  de  7  de  julho,  orava  o 
Sr.  João  de  Siqueira  e  dizia,  referindo-se  a 
S.  Ex.:  «quando  o  nobre  Deputado  e  seus 
amiffos  sustentavam  o  ministério  do  Sr.  João 
Alfredo  e  insultava  na  imprensa  os  repu- 
blica i  os»  o  Sr.  Belisario  de  Souza  deu  o  se- 
guinte aparte,  como  consta  do  Diário  do  Con^ 
firesso:  «Não  apoiado;  está  enganado.  Nunca 
fui  redactor  do  Novidades. y^ 

O  Sr.  Belisario  dk  Souza  —  Peço  a  pa- 
lavra. O  aparto  está  mal  collocado. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  diz  que  o 
nobre  Deputado  tem  razão.  S.  Ex.  nunca 
foi  redactor  do  Novidades,  O  que.  «i  julgar 
pelo  tora  do  aparte  do  nubre  Deputado,  ha  de 
deprimente  nesse  facto,  não  recae  sobre  o 
nobre  Deputado,  mas  sobre  o  orador.  Effecti- 
vamente,  elle  foi  o  único  redactor  do  Novi- 
dades nessa  quadra  a  que  se  referia  o  nobre 
Deputado  por  Pernambuco. 

E  é  uma  pagina  de  sua  vida  que  o  orador 
ainda  relê  cora  prazer.  O  Novidades  nem  era 
um  órgão  montado  por  um  partido,  nom 
subsidiado  por  elle. 

Fundou-o  um  cidadão,  seu  amigo,  como 
umaempreza  industrial.  Naqnella  época  não 
havia  tantas  dificuldades  como  agora  para 
fundar  uni  jornal.  A^cra,  como  os  nobres 
Deputados  sabem,  lovam-se  mezcs   para  i>s(t. 

A  gestação  dura  nove  rae/es  e  ainda  se  re- 
ceia  que  aborte. . .  (Riso.) 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada-  Em  S.  Paulo 
também  acontece  isto. 

O  Sr.  Alcíndo  Guanabara—  Não  sabia. 
Pois  naqu^^lle  tempo,  não.  Docidia-se  e  fazia- 
se.  E  si  os  nobres  Deputados  promettom 
guardar  segredo,  até  o  orador  lhes  revelaria 
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que  o  capital  oom  que  foi  elle  fundado  não 
havia  de  exceder  muito  de  quatro  contos. . . 
(Riso.) 

O  orador  era  nesse  tempo  moço ;  jà  là  vão 
dez  annos  !  E  naturalmente  era  muito  mais 
desconhecido  do  que  o  é  hoje.  Era  estudante ; 
e  entrou  para  a  folha,  não  para  dirigil-a,  mas 
com  a  esperança,  que  suppOe  honesta,  de  ter 
um  meio  licito  devida.  O  jornal  definhava ; 
não  tinhs  razão  de  ser. 

Ora,  na  oocasião  não  havia  nenhuma  ques- 
tão politica  em  debate.  O  que  preoccupava 
todas  as  attenções  era  a  questão  social  da 
abolição  da  escravidão.  Ia  forte  a  propa- 
ganda para  a  abolição  immediata  ;  era  uma 
torrente,  era  uma  caudal  e  bem  pouco  veria 
quem  não  visse  que  o  seu  triumpho  seria 
certo  e  próximo. 

O  orador  resolveu  tomar  a  direcção  do  jor- 
nal e  enfrentar  a  questão,  não  no  terreno  do 
direito  natural,  não  no  terreno  do  sentimen- 
talismo, mas  no  campo  frio  e  áspero  do  as- 
pecto económico. 

A  Camará  terá  visto  outras  resoluções 
igualmente...  insensatas.  Esta  tomou-a  o 
orador  e  cumpriu-a ;  escreveu  uma  série  de 
artigos  examinando  a  questão  sob  esta  face, 
de  que  a  propaganda  naturalmente  não  se 
prooccupava.  E  pôde  dizer  que  não  tem  de 
que  se  arrepender  ;  tudo  quanto  previa  ahi 
está  realizado;  todas  as  difflculdades  eco- 
nómicas de  hoje  dahi  provêem :  nascem  do 
facto  de  se  não  haver  curado  dos  proble- 
mas dependentes  da  abolição.  {Ha  muitos 
apartes.) 

Soceguem  os  nobres  Deputados.  O  orador 
não  qu(^r  restaurar  a  escravidão.  (Riso.)  Está 
narrando  a  sua  impressão  naquelle  momento 
e  exDlicando  a  sua  attitude,  aliás  a  contra- 
gosto, porque  não  gosta  de  dar  satisfações. 

E'  porque  assim  procedia  que  o  Novidades 
passava  por  órgão  offlcioso  do  governo  do 
Sr.  de  Cotegipe.  Verdadeiramente  nunca  o 
foi. 

O  orador  nunca  conheceu  o  illustre  esta- 
dista. Na  sua  qualidade  de  redactor  do  Novi- 
dades, só  fez  um  amigo  no  Governo:  o  Sr. 
conselheiro  F.  Belisario.  O  Sr.  conselheiro 
Coelho  Bastos,  a  que  alludiu  o  nobre  Depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro,  era  seu  amigo  par- 
ticular; o  orador  mantinha  com  elle  as  mais 
cordiaes  e  intimas  relações  privadas.  Nunca 
nenhum  homem  politico  deu  a  sua  responsa- 
bilidade ao  que  dizia  o  Novidades;  nunca  ne- 
nhum escreveu  lá  umalinha,emquanto  o  ora- 
dor o  redigiu.  E'  certo  que  elle  teve  a  colla- 
boração  de  todo  o  mundo  nessas  secções  de 
humour».. 

Um  Sr.  Deputado— Nas  reflexões... 

O  Sr.  Alcindo  Guanabar.v  —  ...comosóe 
succeder  em  todos  os  Jornaeg.  Mas  o  orador 


sempre  fallou  por  sua  conta  exclusiva,  se- 
guindo as  suas  próprias  inspirações,  sob  sua 
única  responsabilidade,  de  que  ainda  hoje  não 
tem  de  que  se  arrepender,  nem  de  pleitear 
attenuantes. 

Quando  a  princeza  regente  depoz  o  minis- 
tério Cotegipe,  que  tinha  por  si  uma  forte 
maioria  parlamentar,  o  Novidades  não  espe- 
rou o  pronunciamento  do  partido:  atacou  a 
princeza. 

Essa  phase  do  jornal  foi  de  vivo  combate 
ao  ministério  João  Alfredo.  O  orador  em- 
pregou contra  elle  os  mesmos  esforços  que 
hoje  emprega  contra  o  ministério  do  Sr. Pru- 
dente de  Moraes.  Por  esse  tempo,  houve  um 
homem  politico  que  lhe  deu  ás  vezes  a  honra 
de  sua  collaboração:  e  ainda  esse,  deve 
dizei- o  em  honra  da  verdade,  não  era  o  nobre 
Deputado,— era  o  illustre  Sr.  Dr.  Coelho  Ro- 
drigues. 

Por  essa  época  a  situação  do  paiz  transfor- 
mou-se  e  apresenta va-se,  como  a  de  hoje,  sem 
logar  para  os  neutros:  ou  se  ficava  ao  lado 
dos  propagandistas  republicanos,  ou  se  for- 
mava ao  lado  dos  defensores  do  terceiro  rei- 
nado. O  parti<lo  liberal  ficou  quasi  em  massa 
com  a  regente ;  é  sabido  que  o  Sr.  de  Ouro 
Preto  fizera  um  pacto  com  o  Sr.Conde  d*Eu,que 
se  comprommettera  a  lhe  dar  o  poder  me- 
diante a  certeza,  que  S.  Ex.  lhe  dera,  de 
jugular  os  republicanos.  O  próprio  Sr.  João 
Alfredo  desafiava  aos  republicanos  que  cres- 
cessem e  apparecessem  {ha  apartes);  e  o  caso 
é  que  elles  não  faziam  outra  cousa.  Foi  do 
partiílo  conservador  que  se  destacou  o  grosso 
das  forças  que  avolumaram  a  onda  repu- 
blicana. Os  partidos  monarchicos  estavam  em 
verdadeira  déconfiture.  No  seio  do  jMirtido 
conservador  a  corrente  republicana  avoluma- 
va-se.  E'  certo  que  nem  todos  os  conserva- 
dores deixavam-se  arrebatar  nella.  O  orador 
está  f aliando  de  reminiscências  ;  mas  lem- 
bra-se  de  que  um  dos  chefes  que  mais  resis- 
tiam a  essa  corrente  era  o  illustre  Sr.  Depu- 
tado Miguel  de  Carvalho,  que  hoje  é  uma 
dos  columnas  do  Estado  do  Rio. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza—  E  o  Sr.  Fran- 
cisco Belisario  era  quem  aconselhava  o  par- 
tido para  reforçar  o  partido  que  se  formava. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Ia  dizel-o. 
Por  essa  época,  é  claro  que  ninguém  tinha  o 
futuro  nas  mangas  do  paletot,  ninguém  pre- 
via que  a  Republica  estaria  feita  um  anno 
depois.  O  que  se  fazia  era  arregimentar  as 
hostes  para  o  combate  no  terceiro  reinado 
imminente,  dado  em  nome  da  Republica.  De 
um  lado  havia  na  imprensai  Tribuna  Liberal^ 
essencialmente  monarchista;do  outro  o  Novi-» 
dades,  interpretaní^o  o  pensamento  contrario. 
E  nessa  época,  como  nas  anteriores,  nenhum 
homem  politico   tinha  responsabilidade    ai. 
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guma  pelo  qne  dizia  o  Novidades:  nem  o  Sr. 
conselheiro  Paulino,  nem  o  Sr.  Gotegipe,  nem 
o  Sr.  Belisario  jamais  acceitou  e  jamais  teve 
qualquer  responsabilidade  nelle. 

Efectivamente  nunca  os  ouvi.  Sabia  que  o 
Sr.  conselheiro  Belisario  era  republicano,  por- 
que disso  não  íiizia  mysterio.  O  nobre  Depu- 
tado nem  nessa,  nem  em  nenhuma  outra 
phase,  escreveu  qualquer  cousa  na  folha; 
nem  mesmo  sabia  o  orador  como  S.  Ez.  pen- 
sava em  xx>litica  porque  disso  não  se  preoc- 
cnpava. 

Lançando  os  olhos  para  este  passado,  o  ora- 
y  dor  pôde  dizer  que  não  tem  de  que  se  arrepen- 
der.O  nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  com 
seu  aparte  parece  t^^r  tido  a  intenção  de  lan- 
çar em  foce  do  orador  essa  phase  de  sua  vida;  e 
o  orador  quer  apenas  dizer-lhe  que,  si  tivesse 
de  penitenciar-se  delia,  não  seria  S.  Ex. 
que  teria  qualidade  pstra  exigil-o. 

O  que,  porém,  o  trouxe  á  tribuna  não  foi 
isso,  sinão  p^ir  informações  que  o  habilitem 
a  formar  convicção  sobre  a  questão  de  li- 
mites coma  Bolívia. 

Precisa  conhecer  a  correspondência  trocada 
entre  o  ministério  do  exterior  e  o  chefe  da 
commissâo  encarregada  d»  demarcação  delles 
e  neste  sentido  manda  ã  mesa  um  requeri- 
otnem. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
'  encerrado,  ficando  adiada  a  votação,  o  se- 
guinte 

REQUERIMENTO 

Reaueiro,  por  intermédio  da  Mesa,  si  soli- 
cite ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
cópia  da  correspondência  trocada  entre  esse 
ministério  e  o  chefe  da  Commissâo  de  Limites 
com  a  Boiivia,coronel  Gregório  Thaumaturgo 
de  Azevedo,  e  bem  assim  do  relatório  apre- 
sentado por  elle  ao  Governo. 

Sala  das  sessões,  9  de  julho  de  1897.— 
Alcindo  Guanabara, 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Belisario  de  Souza. 

O  íSr.  BelisArio  de   Souza  — 

Sr.  Presidente,  reservome  para  fallar  ama- 
nhã, mesmo  porque  tenho  que  acompanhar 
o  histórico  das  explicações  feitas  pelo  Sr. 
Alcindo  Guanabara. 

O  Sr.  F^resfdente—  Tem  a  palavra 
o  Sr.  Angelo  Neto. 

O  8r.  AvLgela  Neto— Ora,  graças  a 
Deus,  Sr.  Presidente,  chegou  timbem  minha 
vez! 

O  Sa.  João  de  Siqubira—  E  fora  da  hora. 


O  Sr.  Angelo  Neto  —  Desde  hontem  estou 
pai*a  fallar  no  expeliente,  e  só  agora,  em 
hora  tão  adiantada  me  foi  dada  a  palavra, 
que  perli  para  apresentar  um  projecto  de  lei, 
que  tem  por  fim  revogar  a  ultima  parte  do 
§1*^6  nrt.  10,  da  lei  de  13  de  janeiro  de 
1894,  que  regula  os  concursos  para  os  empre- 
gai! os  de  fazenda. 

A  disposição  a  que  me  refiro  é  a  mais  ri- 
gorosa, sinão  desarrazoada,  pois  que  veda  aos 
candidatos  maiores  de  25  annos,  muitas  ve- 
zes ciiaduos  formados  pelas  faculdades  da 
Repnblicíi  e  com  pratica  do  serviço  publico, 
a  entrada  em  concurso  de  primeira  entrancia 
de  fazenda,  o  que  é  de  todo  injustificável.  A' 
vista  iisto,  Sr.  Presidente,  e  por  não  conhe- 
cer uma  razão  de  ordem  superior  que  justi- 
fique semelhante  disposição  e  mesmo  para 
evitar  a  sua  constante  violação  com  apre- 
sentação, de  certidões  de  idade  íal:>iflcadas, 
foi  quo  tomei  a  deliberação  de  apresentar  o 
projecto  que  ora  justifico. 

Depois  de  fazelo,  Sr.  Presidente,  devo 
aproveitar  a  occasião  de  me  achar  na  tribuna 
para  proferir  algumas  palavras  como  pra- 
tcsto,  que  deve  figurar  nos  Annaes  desta  Ga- 
mara, quanto  á  parte  do  discurso  pronun- 
ciado no  Senado  pelo  Sr.  Leite  e  Oiticica  so- 
bre a  administração  do  meu  presado  amigo 
e  distincto  chefe  o  Sr.  barão  de  Traipú. 

Teria,  Sr.  Presidente,  que  alongar-me  em 
considerações  sobre  o  discurso  do  illustre 
Sr.  Oiticica,  si  a  elle  não  tivesse  dado  cabal  e 
immediata  resposta  o  não  menos  illustre  Sr. 
Bernardo  Sobrinho,  ambos  dignos  Senadores 
do  Estado  de  que  sou  o  mais  humilde  repre* 
sentante  nesta  Casa.  {Não  apoiados,) 

Mas  para  que  não  se  diga  que  a  deputação 
de  Alagoas  deixou  passar ,sem  um  protesto  si- 
quer,  as  injustas  acousaçOes  que  fez  o  Sr. 
Leite  e  Oiticica  contida  o  governo  que  termi- 
nou o  seu  mandato  em  12  do  mez  próximo 
findo,  venho  dizer  á  Gamara  que  no  período 
governamental  do  Sr.  barão  de  Traipú  não 
se  encontra  um  só  acto  censurável  ou  sobre 
o  qual  possa  pesar  severa  critica. 

Entretanto,  um  ponto  importante  da  argu- 
mentação (lo  Sr.  Oiticica  escapou  á  impu- 
gnação do  Sr.  Bernardo  Sobrinho,  o  qual  foi 
o  de  ter  o  Sr.  barão  de  Traipú,  quando  assu- 
mido a  direcção  do  Estado,  encontrado  nos 
cofres  estadoaes  um  saldo  de  700  e  tantos  con- 
tos de  réis. 

Não  contesto,  Sr.  Presidente,  que  fosse  esta 
a  importância  deixada  em  cofre  quando  se  re- 
tirou do  governo  o  Sr.  Gabino  Besouro;  o  que 
contesto,  e  que  não  é  real,  é  que  o  Sr.  barão 
de  Traipú,  que  recebeu  a  administi^ação  das 
mãos  do  Sr.  desembargador  Tiburcio  Vale- 
riano  da  Rocha  Lins,  que  foi  quem  substituiu 
o  Sr.  tenente-coronel  Gabino  Besouro,  tivesse 
encontrado  tal  quantia. 
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Constam  dos  balanços  do  thesouro,  publi- 
cados no  jornal  official  Gntteriherg.que  ao  as- 
sumir o  governo  o  Sr.  barão  de  Traijjú 
existia  o  saldo  de  600  e  tantos  contos.  Deste 
dinheiro  retirou  apenas  30:000$  para  compra 
de  armamento  para  o  batallião  policial,  que 
teve  do  ser  reorganizado  depois  do  triste  e 
infeliz  acontecimento  de  l  de  maio  de  1895. 
Em  julho  deste  anno,  por  motivo  de  molés- 
tia» teve  do  passar  o  iroverno  ao  vico-^over- 
nador,  o  Sv,  José  Vieira  Peixoto,  e  quando  o 
reassumiu  em  janeiro  de  1896,  encontrou, 
nâo  o  saldo  de  500  e  tantos  contos  que  havia 
deixado,  mas  sim  um  deficit  buperior  a 
40:000.^,  como  se  verifica  dos  relatórios 
aprese  fitados  pelo  secretario  de  fazenda  e 
pela  própria  escripturação  existente  no  the- 
souro. 

Pronunciando-me  desta  maneira,  não  tenho 
o  intuito  de  forir  a  administração  do  Sr.  co- 
ronel Vieira  Peixoto,  cuja  probidade  não 
ponho  absolutamente  em  duvida. 

Venho  em  defesa  de  um  amigo  a  quem 
muito  considero  e  estimo,  e  para  bem  desem- 
penhar-me  do  dever  que  me  assiste,  qual  o 
de  derendel-o,quando  injustamente  accusado, 
preciso  dizer  a  verdade,  fira  a  quem  ferir, 
comtanto  que  o  paiz  saiba  que  o  Sr.  barão  de 
Traipú  foi  um  administrador  honesto  e  crite- 
rioso, e  não  um  esbanjador  dos  dinheiros  pú- 
blicos. 

Não  quero,  Sr.  Presidente,  fatigar  a  atten- 
ção  de  meus  illustres  collegas. . . 

O  Sr.  Augusto  Severo— Como  é  o  nome 
desse  homem,  sem  ser  barão  ? 

O  Sr.  Angelo  Neto  — Manoel  Gomes  Ri- 
beiro, coronel  honorário  do  exercito. 

Em  auxilio  do  que  acaho  do  aíTlrmar  sobro 
o  deficit  que  S.  Ex.  encontrou,  ao  reassumir 
o  Governo,  em  janeiro  de  1896,  tenho  ak'uns 
números  do  jornal  A  Tribvna,  que  não  lerei 
para  não  fatigar  a  paciência  de  meus  dignos 
collegas . 

Termino  dizendo  ao  Sr.  Senador  Oiticica 
que  o  actual  governador,  meu  sincero  amigo, 
o  illustrado  Sr.  Dr.  Manoel  Duarte,  não  en- 
controu a  administração  em  condições  diffl- 
cilimas,  como  S.  Ex.  declarou  em  seu  dis- 
curso. 

O  Estado  gosa  de  paz,  o  bem  estar  é 
commum  o  a  sociedade  sente-so  garantida.  A 
situação  financeira  do  Estado  nào  é  tão  des<''s- 
peradora  como  S.  Ex.  suppõe,  apezar  da  ter- 
rível crise  que  avassala  quasi  todo  o  norte 
da  Republica.  Os  diV'n*sos  íamos  do  serviço 
publico  acham-se  completamente  organizados 
e  quanto  ás  apólices  oinit tidas  por  autorização 
do  Poder  Leg  sliiTivo,  não  tem  razão  o  -^r. 
Dr.  Oiti'ica,  quando  vei(»  pelu  imprensa, 
com  a  responsabilidade  do  seu  nome,  dizer 
que  foram  omittidaa  para  occorrer  ás  despozas 


ordinárias.  Não  é  exacto ;  ellas  foram  emit- 
tidas  com  appli cação  especial,  para  dotar  a 
Capital  do  nosso  Estado  dos  melhoramentos 
materiaes,  de  qne  tanto  necessitava,  como 
sejam,  entre  outros,  o  calçamento  de  ruas  e 
o  dessecamento  de  pântanos  nos  arredores. 

O  Sr.  Frederico  Borges— E  no  uso  de  uma 
faculdade  constitucional. 

O  Sr.  Angelo  Nkto— Perfeitamente.  O  que 
o  Estado  de  Alagoas  tem  de  bom,  de  sadio  e 
de  su Insistente,  deve-o  ao  Exm.  Sr.  barão 
de  Traipú,  cuja  administração  benéfica  e  hon- 
jada,  foi  sempre  uma  garantia  para  as  classas 
conservadoras. 

Tenho  concluido.    {Muito  bem,  muito  bem.) 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

projecto 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  revogado  o  n.  1  do 
art.  10  do  decreto  n.  1.651,  de  13  de  janeiro 
de  1894  na  parte  em  que  limita  a  idade  má- 
xima de  25  annos  aos  candidatos  a  concurso 
de  primeira  entrancia  de  Fazenda. 

Sala  das  sessões  9  de  julho  de  1897.  — 
Angelo  J<eto,  —  Eliafi  Martins, — Marcos  de 
A ra  ujo .  —  Rocha  Cavalcanti .  — Eugénio  Tou- 
rin ho .  —  Ma noel  Caetan  o .  — Irineu  Machado 
— Arthur  Peixoto , — Sil\)a  Mariz, — José  Pere- 
grino, 

O  Sr.  Augusto  Severo  {pela  or- 
ríí?»i)— Keclamo  contra  o  facto  de  estar  um 
requerimento  meu,  oíTerecido  na  sessão  de  3 
do  corrent%  adiado,  sem  que  hoje  tenha  sido 
dado  á  discussão. 

O   Sr.    I*resiclente  —  Opportuna- 

mente  attenderei  ao  nobre  Deputado. 
Vae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇ/VO 

N.  20  D— 1897 

Redacç'^0  final  da  emenda  offerecida  na  nova 
discussão  do  projecto  n,  48  -B,  de  ÍS96. 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  es- 
pecial  de  2í;500%  para  pagamento  dos  ven- 
cimentos^ no  exercido  vigente^  dos  empre- 
gados da  extincta  Agencir  Official  de  Colo- 
nizaç'7o,  addidos  d  Secretaria  do  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas^  nos 
tenno^  da  actual  lei  do  orçamento 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  l ."  E'  autorizado  o  Governo  a  abrir  o 
credito  especial  de  21:500$  para  pagamento 
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dos  vencimentos,  no  exorcicio  vidente,  dos 
empregados  da  extincta  Agencia  Offlcial  de 
Coionização,  a'Midos  á  Secretaria  de  Minis- 
tério dl  Industria,  Viação  e Obras  Publicas, 
nos  termos  da  actual  lei  do  orçamento. 

Art.  2.**  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Coramissões.  9de  julho  de  1897.— 
Gi'edelha  Mourão,  —  Juvencio  de  Aguiar, — 
Ildefonso  Alvim, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 


N.    72  —  1897 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  engenheiro 
Félix  Kicakowshy  pede  isenção  de  direitos 
de  importação  e  da  taxa  de  expediente  para 
Lodos  os  materiaes,  ap^)arelhos  e  quaesquer 
objectos  que  importar  para  construcção  de 
mllas  operarias, 

A  Ck)mmissão  de  Obras  Publicas,  à  qual  foi 
presente  o  requerimento  do  engenheiro  Félix 
Kwakowsky,  pedindo  isenção  de  direitos  de 
importação  e  isenção  da  taxa  de  expediente 
para  toios  os  materiaes,  apparelhos  e  quaes- 
quer objectos  que  importar,  sem  restricção 
alguma,  para  construcção  de  villas  operarias, 
sem  entrar  na  apreciação  das  vantagens  ou 
conveniências  de  taes  construcções  e  nem  na 
analyse  das  tabeliãs  que  acompanham  o  dito 
requerimento,  e 

Considerando  que,  pela  lei  n.  85,  de  20  de 
setembro  de  1892,  compete  aos  poderes  muni- 
cipae»  resolver  sobre  tudo  quanto  interessa  á 
utilidade  publica  do  Districto  Federal,  con- 
forme reconhece  o  próprio  supplicante  no  re- 
latório explicativo  do  desenho  e  plantas,  que 
acompanha  o  requerimento,  e  é  dirigido  á 
autoridade  municipal; 

Considerando  que  a  isenção  de  direitos  pe- 
dida é  para  a  introducção  de  madeiras,  taes 
como  carvalho,  tilia  e  outras ; 

CJonsiderando  que  o  nosso  paiz  é  riquissimo 
em  madeiras,  que  substituem  com  vantagem 
incontestável  ás  que  se  pretende  importar  ; 

Considerando  que  não  é  pequeno  o  desfal- 
que na  receita  aduaneira,  proveniente  de  taes 
isenções,  que  deveriam  ser  antes  cassadas  do 
que  ampliadas 

E'  de  parecer  que  seja  indeferido  o  pedido 
do  engenheiro  Félix  Kwakowsky. 

Sala  das  sessões,  em  5  de  julho  de  1897.— 
Comelio  da  Fonseca,  presidente, ^Urbano  de 
Gouvca. —  Bueno  de  Andrada,  —  Fernando 
Prestes,'^ Ar thur  Torres. 


O  Sr.  I^rosldente— Estando  adean- 
tadi  a  hura,  designo  [>ara  amanha  a  seguinte 
ordem  do  dia: 

Continuação  da  2'  discussíio  do  projecto 
n.  p,  (ie  1897,  nxando  Ji  despeza  do  Minis- 
tério (las  Relavões  Exteriores  para  o  exercido 
do  1898; 

2»  discussão  do  projecto  n.  32,  de  1897,  fi- 
xando as  forças  de  terra  para  o  exercício  de 

3'  discussão  do  projecto  n.  11  B,  de  1897, 
dispondo  sobre  a  promoção  de  offlciaes  do  ex- 
ercito ; 

:>  discussão  doprojo-íton.  176,  de  189(5,  re- 
formando o  Código  Penal ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  34,  de  1897, 
autorizando  o  Po<ler  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  o  res|)octivo  orde- 
na»'o,  MO  telegi^aphista-chí  fe  da  Repartição 
Geral  dos  Tele^a-aphos  Alfredo  de  Lima  Albu- 
querque Mello,  piíra  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier. 

Levanta-se  a  sessão  às  5  horas  e  30  minutos. 


ACTA  DE  IO  DE  JULHO  DE  1897 

Presidência  do   Sr,  Arthur  Rios 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Urbano  Santos,  Luiz  Domingues, 
«odrigues  Fernandes,  Eduardo  de  Berrê-lo, 
Henrique  Valladares,  Thomaz  Accioli,  Be- 
zerril  Fontenelle,  IMefonso  Lima,  Francisco 
Sá,  Marinho  de  Andrade,  Frederico  Borges, 
Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  Tei- 
xeira de  Sá,  Barbosa  Lima,  Arthur  Peixoto, 
Rocha  Cavalcanti,  Seabra,  Milton,  Manoel 
Caetano,  Paula  Guimarães,  Amphilopliio, 
Rodrigues  Lima,  Toleniino  dos  Santos,  Silva 
Castro,  Urbano  Marcondes,  Mayrink,  João 
Luiz,  Carvalho  Mourão,  Ildeíonso  Alvim, 
Luiz  Detsi,  Alfredo  Pinto,  Leonel  Filho,  La- 
mounier  Godoft  edo,  Rodolpho  Abreu,  Telles 
de  Menezes,  Manoel  Fulgencio,  Rodolpho  Pai- 
xão, Galeão  Carvalhal,  Cesário  de  Freitas, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Luiz  Adolpho, 
Alencar  Guimaiães,  Brazilio  da  Luz,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  Pedro  Ferreira, 
Plínio  Casado,  Guillon,  Ma^'cal  Es^obar.Pinto 
da  Rocha,  Vespjsianode  Albuquerque  e  Cas- 
siano do  Nascimento  (58). 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Vaz  de  Mello,    Fonseca  Por- 
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tella,  Theotonio  de  Britto,  Guedelha  Mourão, 
Pedro  Borges,  Torres  Portiií?al,  João  Lopes, 
Coelho  Lisboa,  Ermirio  Coutinho.  José  Ma- 
riano, Herculano  Bandeira.  Miguel  Pernam- 
buco, Angelo  Neto,  Euclides  Malta,  Araújo 
Góes,  Geminiano  Brazil,  Neiva,  Aristides  de 
Queiroz,  Vergue  d^  Abreu,  Adalberto  Gui 
marâes,  Jeronymo  Monteiro,  Augusto  de  Vas- 
concellos,  Belisario  de  Souza,  Júlio  Santos, 
Ponce  de  Leon,  Gonçalves  Ramos,  Francisco 
Veiga,  Álvaro  Botelho,  António  Zacharias, 
Matta  Machado.  Oliveira  Braga,  Alfredo  El- 
lis,  Francisco  Glicerio,  Mello  Repro,  Xavier  do 
Valle,  Lauro  Muller,  Victorino  Monteiro  e 
Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Silvério  Nery,  Carlos 
Marcellino,  Albuquerque  Serejo,  Amorim  Fi- 
gueli^.  Augusto  Montenegro,  Serzedello  Cor- 
rêa, Matta  Bacellar,  Anizio  de  Abreu,  Elias 
Martins,  Marcos  de  Araújo,  Augusto  Severo, 
José  Perí»grino,  Appolonío  Zenaydes,Tri  ndade, 
Affonso  Costa,Coelho  Cintra,João  Vieira,Perei- 
ra  de  Lyra,Malaquias  Gonçalves,  Martins  Jú- 
nior .Moreira  Alves,  Cornelio  da  Fonseca,  Ju- 
vencio  de  Aguiar,  João  de  Siqueira,  Olympio 
de  Campos,  Felisbello  Freire,R!odrigues  Dória, 
Jayme  Villas  Boas.  Castro  Rebello,  Tosta, 
Francisco  Sodré,  Eugénio  Tourinho,  João 
Dantas  Filho,  Eduardo  Ramos,  Paranhos 
Montenegro,  Marcolino  Moura,  Galdino  Lo- 
reto.  Pinheiro  Júnior,  Torquato  Moreira, 
José  Murtinho,  Heredia  de  Sâ,  Xavier  da 
Silveira,  Oscar  Godoy,  Irineu  Machado,  Al- 
cindo  Guanabara,  Timotheo  da  Costa,  Raul 
Barroso,  Felippe  Cardoso,  Pereira  dos  Santas, 
Érico  Coelho,  Nilo  Peçanha,  Alvps  de  Brito, 
Leonel  Loreti,  Agostinho  Vidal,  Ernesto  Bra- 
zilio,  Deocleciano  de  Souza,  Barros  Franco 
Júnior,  Bernardes  Dias,  Paulino  de  Souza  Jú- 
nior, Campolina,  Calogeras,  Almeida  Gomes. 
Mendes  Pimentel,  Monteiro  de  Barros,  An- 
tero Botelho,  Octaviano  de  Brito,  Ferreira 
Pires,  Cupertino  r^e  Siqueira,  Augusto  Cie- 
mentino,  Theotonio  de  Magalhães,  Nogueira 
Júnior,  Arthur  Torres,  Lindolpho  Caetano, 
Eduardo  Pimentel.  Olegário  Maciel,  Rodolpho 
Paixão,  Pádua  Rezende.  Lamartine,  Luiz 
Flaquer,  Granadeiro  Guimarães,  Casemiro 
da  Rocha,  Domingues  de  Castro,  Gustavo 
Godoy,  Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada, 
Adolpho  Gordo,  Fernando  Prestes,  Lucas  de 
Barros,  Edmundo  da  Fonseca,  Paulino  Car- 
los, Arthur  Diedericksen,  Rodolpho  Miranda, 
Ovídio  Abrantes,  Urbano  de  Gouvêa,  Alves 
de  Castro,  Caracciolo,  Lamenha  Lins,  Leôn- 
cio Corrêa,  Martins  Costa,  Possidonio  da 
Cunha,  Francisco  Alencastro,  Rivadavia  Cor- 
rêa, Py  Crespo  e  Campos  Cartier. 

O  Sr.  I^residente— Responderam  á 
chamada  apenas  58  Srs.  Deputados.  Hoje  não 
ha  sessão.  Designo  para  segunda-feira,  12  do 


corrente,  a  mesma  ordem  do  dia  de  hoje, 
isto  é: 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  29,  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores  para  o  exercício 
de  1898  ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  32,  de  1897, 
fixando  as  forças  de  terra  para  o  exercício 
de  1898 ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  11  B,  de  1897, 
dispondo  sobre  a  promoção  de  offlciaes  do 
exercito  ; 

3' discussão  do  projecto  n.  176,  de  1896, 
reformando  o  Código  Penal ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  34,  de  1897, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conc^ier 
um  anno  de  licença,  com  o  respectivo  orde- 
nado, ao  telegraphista  chefe  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos,  Alfredo  de  Lima  Albu- 
querque Mello,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier. 


46"  SESSÃO  EM  12  DE  JULHO  DE  1897 

Presidência  do  Sr,  Arthur  Rios  (presidente), 
Vaz  de  Mello  (/<>  vice-presidente) ,  Fonseca 
Portella  (2°  vice-presidente)  e  Arthur  Rios 
{presidente) . 

Ao  meio-dia  procede-se  à  chamada ,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Silva  Mariz,  Silvé- 
rio Nery,  Carlos  Marcellino,  Albuquerque  Se- 
rejo, Amorim  Figueira,  Theotonio  de  Britto, 
Serzedello  Corrêa,  Luiz  Domingues,  Guedelha 
Mourão,  Eduardo  de  Berrêdo,  Anizio  de 
Abreu,  Elias  Martins,  Henrique  Valladares, 
Marcos  de  Araújo,  Pedro  Borges,  Thomaz 
Accioli,  Bezerril  Fontenelle,  Francisco  Sá, 
Marinho  de  Andrade,  Augusto  Severo,  Tava- 
res de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  José  Peri- 
grino,  Appolonío  Zenaydes,  Affonso  Costa, 
Coelho  Cintra,  Barbosa  Lima,  Angelo  Neto, 
Rocha  Cavalcanti,  Olympio  de  Campos,  Rodri- 
gues Dória,  Seabra,  Milton,  Manoel  Caetano, 
Paula  Guimarães,  Rodrigues  Lima,  Tolen- 
tino  dos  Santos,  Paranhos  Montenegro,  Mar- 
colino Moura,  Pinheiro  Júnior,  Jeronymo  Mon- 
teiro, José  Murtinho,  Heredia  de  Sá,  Oscar 
Godoy,  Belisario  de  Souza,  Érico  Coelho,  Silva 
Castro,  Mayrink,  Almeida  Gomes,  João  Luiz, 
Carvalho  Mourão,  Ildefonso  Alvim,  Luiz 
Detsi,  Antero  Botelho,  Francisco  Veiga,  Al- 
fredo Pinto,  Octaviano  de  Brito,  Álvaro  Bo- 
telho, Leonel  Filho,  Ferreira  Pires,  Lamou- 
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nler  Godoffredo,  Rodolpho  Abreu,  Telles  de 
Menezes,  Theotonio  de  Magalhães,  Nogueira 
Júnior,  Arthur  Torres,  Manoel  Fulgencio, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Rodolpho 
Paixão,  Pádua  Rezende,  LAmartine,  Galeão 
Carvalhal,  Casemiro  da  Rocha,  Gustavo  Go- 
doy,  costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Adol- 
pho  Gord©,  Fernando  Prestes,  Cesário  de 
Freitas,  Lucas  de  Barros,  Paulino  Carlos, 
Ovídio  Abrantes,  Alves  de  Castro,  Luiz  Adol- 
pho,  Mello  Rego,  Xavier  do  Valle,  Alencar 
Guimarães,  Brazilio  da  Luz,  Leôncio  Corrêa, 
Lauro  MuUer,  Paula  Ramos,  Francisco  To- 
lentino,  Pedro  Ferreira,  Plinio  Casado,  Guil- 
lon.  Marçal  Escobar,  Possidonio  da  Cunha, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Py  Crespo  e  Cas- 
siano do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta  da 
sessão  de  9  do  corrente. 

O  f^r.  RodolpHo  Paixfio  {pela 
ordem)  communica  que  o  Sr.  Deputadu  Mon- 
teiro de  Barros,  por  motivo  de  moléstia,  não 
pôde  comparecer  a  sessão. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
de  O  e  bem  assim  a  de  lo  do  corrente. 

ORDEM   DO  DIA 

Continua  a  2'  discussão  do  projecto  n.  29,de 
1897,  fixando  a  despeza  do  Mmisterio  das  Re- 
lações Exteriores  para  1898. 

Vêem  &  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  envia- 
das &  Commissão  de  Orçamento  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  29,  de  1897  (Orçamento  do 
Exterior): 

Ao  §  2»  —  Em  vez  de  1 .  180:200$— diga-se 
858:000$,  reduzida  aquella  verba  da  impor- 
tância de  322:200$  devendo  ficar  em  disponi- 
bilidade os  empregados  do  quadro,  ministros 
plenipotenciários  e  seus  subalternos,  das  le- 
gações de  Venezuela,  Colômbia  e  Equador, 
Bolivia,Perú,  Paraguay,  Suissa.  Rússia,  Aus- 
tria-Hungria,  Bélgica,  Santa  Sé,  Hespanha  e 
Japão,  bem  assim  os  cônsules  de  Cardiff,  Mon- 
tereal  e  George-Town. 

Ao  §  4<'—  Reduza-se  a  100:000$,  moeda  do 
paiz. 

Ao  §  5«— -Supprimam-se  as  palavras— pu- 
WcaçOes  e  outras  despezas  eventuaes. 

Ao  §  6»— Reduza-se  a  30:000$000. 

AO  §  ?<»— Reduza-se  a  100:000$000. 

Additivo 

O  Governo  providenciará  no  sentido  de 
serem   dcKsde  Já  addidos  ã    Secretaria  do 


Exterior,  devendo  permanecer  no  Brazil  du- 
rante um  anno,  todos  os  funccionarios  dos 
quadros  diplomático  e  consular,  que  a  datar 
do  advento  da  Republica  continuaram  no 
estrangeiro  até  hoje. 

Sala  das  Sessões,  12  de  julho  de  1897.— 
Barbosa  Lima, 

E*  annunciada  a  continuação  da  2"  dis- 
cussão do  projecto  n.  29,  de  1897,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  das  Relações  Exteriores 
para  o  exercício  de  1898  (Orçamento  do  Ex- 
terior); 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  doart.  lo  e  bem  assim  o  art.  2»  do 
projecto,  cuja  votação  fica  adiada  até  que  a 
Commissão  dê  parecer  sobre  as  emendas  oflfé- 
recidas. 

E*  annunciada  a  2'  discussão  do  projecto 
n.  32,  de  1897,  fixando  as  forças  de  terra  para 
o  exercício  de  1898; 

Está  em  discussão  o  art.  1^. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Ovidio  Abrantes. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Augusto  Monte- 
negro, Matta  Bacellar,  Urbano  Santos, 
Rodrigues  Fernandes,  Ildefonso  Lima,  João 
Lopes,  Frederico  Borges,  Coelho  Lisboa,  José 
Mariano.  Teixeira  de  Sá,  Pereira  de  Lyra, 
Malaquias  Gonçalves,  João  Vieira,  Martins 
Júnior,  Cornelio  da  Fonseca,  Moreira  Alves, 
Miguel  Pernambuco,  Juvencio  da  Aguiar, 
Archur  Peixoto,  Geminiauo  Brazil,  Neiva, 
Castro  Rebello,  Eugénio  Tourinho,  Vergue 
de  Abreu,  Eduardo  Ramos,  Amphilophio, 
Adalberto  Guimarães,  Galdino  Loreto,  Tor- 
quato  Moreira,  Xavier  da  Silveira,  Irineu 
Machado,  Alcindo  Guanabara,  Timotheo  da 
Costa,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Campolina, 
Calogeras,  Vaz  de  Mello,  Urbano  de  Gouvêa 
Hermenegildo  de  Moraes,  Caracciolo,  La- 
menha  Lms,  Martins  Costa,  Francisco  Alen- 
castro,  Victorino  Monteiro,  Rivadavia  Corrêa, 
Pinto  da  Rocha  e  Campos  Cartier. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, 08  Srs.  Torres  Portugal,  Ermirio  Cou- 
tinho. Herculano  Bandeira,  Euclides  Malta, 
Araújo  Góes,  Aristides  de  Queiroz,  Augusto  de 
Vasconcellos,  Agostinho  Vidal,  Júlio  Santos, 
Urbano  Marcondes,  Ponce  de  Leon,  Mon- 
teiro de  Barros,  Gonçalves  Ramos,  António 
Zacharias,Matta  Machado,Lindolpho  Caetano, 
Oliveira  Braga,  Alfredo  EUis,  Francisco  Gli- 
cerio  e  Azevedo  Sodré. 

Esem  causa  os  Srs.  João  de  Siqueira,  Fe- 
lisbello  Freire,  Jayme  Villas  Boas,  Tosta, 
Francisco  Sodré,  João  Dantas  Filho,  Leovi- 
gildo  Filgueiras,  Raul  Barroso,  Felippe  Car- 
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doso.  Pereira  dos  Santos,  Nilo  Peçanlia,  Alves 
dtí  Brito,  Leonel  Loreti,  Ernesto  Brazilio, 
Doocleciano  de  Souza,  Barros  Franco  Júnior, 
Bcrnardf^s  Dias,  Mondes  Pimentel,  Cuper- 
tino  de  Siqueira,  Au^iusto  Clemontino,  Luiz 
Flaqiier,  Granadeiro  Guiraarãeí^,  Domingues 
de  Castro,  Edmundo  da  Fonseca,  Arthur 
Diedericksen   e    Rodolpho   Miranda. 

O  Sr.  OviíJio  Aul3rantes— Sr.  Pre- 
sidente, tendo  feito  parte  da  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra  eleita  por  esta  Camará, 
Com  missão  qu(^.  rosiírnou  o  seu  mandato  em 
CO I] -sequencia  da  solidariedade  politica  com  o 
diírno  e  presu^noso  chaíe  do  Partido  Repu- 
blié^ino  Federal,  o  Sr.  general  Glicerio,  cum- 
pre-me  tomar  parte  no  debate  que  ora  se 
abro  a  respeito  do  projecto  de  íixa^.ão  das 
forcas  de  terra.  Nessa  qualida  le,  preciso  dar 
aigumas  explicações  á  Camará  sobre  certos 
factos  que  se  íleram  durante  o  tempo  em  que 
tive  a  honra  r!e  interinamente  dirigir  os 
trabalhos  <la  mesma  Commissão,  factos  esses 
que  foram  mal  apreciados  por  alguns  Si-s. 
Deputados. 

Sr.  Presidente,  como  opposição  que  sou, 
farei  a  critica  dos  actos  descuidosos  do  Go- 
verno referentes  aos  diversos  ivamos  da  admi- 
nistração militar,  sem,  entretanto,  fazer  do 
projecto  arma  politica  de  opposição. 

Sr.  Presidente,  em  uma  das  primeiras 
reuniões  da  então  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra,  na  qual  se  estudou  a  proposta  de 
fijxição  de  forras,  cliegamos  logo  á  conclusão 
do  que  o  art.  2"  da  proposta,  tal  como  estava 
formulado,  ricão  produziria  os  e (leitos  dese- 
jados. 

Para  modifical-o  eííicazmente,  entendeu 
a  Commissão  apresentar  um  projecto  espe- 
cial regulando  a  conscripção  militar,  medida 
essa  urgente,  necessária  e  indispensável  para 
a  boa  formação  do  nosso  exercito. 

Para  melhor  se  informar  a  respeito  de  til 
medida,  resolveu  a  Commissão  ouvir  aquelles 
que  estavam  mais  em  contacto  com  as  forças 
e  que,  conhecendo  fs  defeitos  dos  meios 
actualmente  empregados,  poleriam  fornecer 
as   verdadeiras   informações. 

Assim,  convocou  uma  reunião  dos  comman- 
dantes  dos  corp  «s  «^e  linha  desta  guarnição, 
j<á  que  não  podia  estender  o  convite  aos  de- 
mais com-nan«lantes,  para  com  elles,  em  con- 
versa amistosa  e  particular,chegar  a  accirrdo 
e  formular  a  base  de  um  projecto  que  satis- 
fizesse ao  flni  almejado. 

A  Commissão  não  convidou  o  Sr.  Ministro 
da  Guerra  e   nem  o  Sr.  ajudante   general. 

A^sim  procedendo,  o  fex  propositalmente, 
porque  a  presença  dessas  autoridades  pvjde- 
ria  tolher  a  liberdade  da  mani (estação  dos 
com  mandantes  ;  entretanto,  estava  nos  in- 
tuitos delia,  formular  o  projecto  de  accordo 


cora  as  ponderações  que  também  fossem 
feitas  polo  Sr.  Ministro  da  Guerra,  que  mais 
tardo  seria  ouvido,  conforme  a  nossa  reso- 
lução . 

Vê  o  meu  distincto  collega  pela  Bahia,  que 
não  tivemos  intenção  de  magoar  ao  Sr.  Mi- 
nistro da  Guerra. 

Sr.  Presidente,  dada  a  explicação,  entrarei, 
na  analyse  do  projecto  em  discussão. 

A  actual  Commissão  de  Marinha  e  Guerra 
dá  o  seguinte  parecer  sobre  a  proposta  do 
Governo:  (Ic) 

Quem  lê  esse  parecer  pensa  talvez  estar 
elle  de  accordo  com  a  proposta,  porque  con- 
clue  dizendo:  «a  proposta  deve  ser  appro- 
vada.» 

Entretanto,  o  projecto  elaborado  está  vi- 
sivelmente em  divergência  com  a  proposta 
do  Executivo,  a  menos  que  haja  engano  em 
qualquer  delles.  E'  o  que  se  conclue  da 
confrontação  do  art.  2°  da  proposta,  com  o 
mesmo  artigo  do  projecto  da  Commissão. 

A  proposta  diz:  (lê) 

O  projecto  consigna:  (lê) 

No  projecto  não  se  incluiu  o  seguinte:«Com 
as  modificações  estabelecidos  no  decreto 
n.  10.226,  de  5  de  abril  de  1889.» 

O  Sr.  Marcolino  Moura  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Esta  lei,  de  5  de 
abril,  completa  ou  indica  os  meios  de  se  ex- 
ecutar o  sorteio  ;  por  isso,  desde  que  se  re- 
tire o  seu  concurso,  necessariamente  ficará 
uma  lacuna. 

O  Sr.  Marcolino  Moura  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— O  decreto  existe ; 
a  data  é  que  está  errada  na  proposta  do  Ex- 
ecutivo ;  é  5  e  não  30  de  abril. 

Como  ia  dizendo,  Sr.  Presidente,  desde  que 
não  se  in*^lúa  no  art.  2*"  esta  lei,  o  que  attrl- 
búo  a  um  errro  de  impressão,  evidentemente 
a  disposição  do  artigo  não  será  exequivel. 

V.  Ex.  deve  lembrar-se  de  que  o  annopas» 
sado  a  Commissão  discordou  da  proposta  do 
Governo  e  apresentou  emendas  modificando  a 
profundamente  quanto  ao  art.  2^modificação 
essa  que  não  foi  acceita  pelo  Senado. 

Os  motivos  que  levaram  a  Commissão  do 
anuo  passado  a  não  aoceitar  o  art.  2«  da 
proi)osta,  tal  como  fora  apresentada,  ainda 
existem  hoje  e  nós  mandaremos  uma  emenda, 
de  modo  a  tornal-o  praticável.  O  art.  2**, 
Sr.  Presidente,  como  está  no  projecto,  nunca 
serà  executado  pelos  diversos  Estados  da 
União. 

O  Sr.  Marcolino  Moura— As  leis,  nelle 
incluídas,  são  inconstitucionaes, 

O  Sr.  Henrique  Valladares —Apoiado 
na  parte  que  dá  attribuições  aos  governa- 
dores. 
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o  Sb.  Ovídio  Abrantes— Si  são  inconsti- 1 
tncioaaes,  adm!ro-me  de  haver  a  Commissão 
actual  formulaílo  parecer  favorável.  Si  ha 
inconstitucionalidade,  devia  a  Commissão, 
como  preliminar,  pedir  a  audiência  da  Cora- 
miâsão  de  Constituição  o  Legislação,  para 
Terificar  si  o  art.  2'*  estava  ou  não  de  acoordo 
com  a  nossa  lei  fundamental  e,  caso  estivesse 
em  desaccordo  como  diz  o  nobre  Deputado 
pela  Bahia,  membro  da  Commissão  de  Mari- 
nha e  Guerra,  propor  a  rejeição  dessa  me- 
dida, porque  o  Governo  ficaria  fora  da  lei . 

Um  Sr.  Deputado  —  Desde  o  começo   da 
r      Republica,  todos  os  projectos  de  fixação  de 
forças  teem  sido  inconsti tucionaes. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Si  assim  é,  por- 
que, estando  no  Governo  um  cidadão  respei- 
tador da  Constituição,  segundo  a  opinião  da 
maioria  da  Camará,  havemos  de  appruvar 
um  projecto  inconstitucional,  forçando-o  as- 
sim a  sahir  fora  da  lei  9  Não  seria  mais  ra- 
zoável amoldar  o  projecto  à  Constituição? 

Pelo  facto  de  terem  sido  inconstitucionaes 
todos  os  projectos  de  forças,  não  devemos 
Totar  mais  um. 

O  6r.  Rodolpho  Paixão  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantbs— O  meu  distincto 
coUega  por  Minas  tem  toda  razão  ;  as  dispo- 
I       sições  do  art.  2>  são  iiTisorias,  tanto  assim 
i      que  nunca  foram  executadas  pelos  governos 
e  aonualmente  figuram  na  lei  de  forças ! 

Estou  informado,  Sr.  Presidente,  que  ne 
nhum  Estado  da  União  fez  o  alistamento 
militar  e  também  sei  que  providencia  algu- 
mi  tem  sido  tomada  para  preencher  os  claros 
do  exercito.  O  que  pretende  fazer  o  Governo  ? 

Certamente  nlo  estará  no  seu  programma 
aextincção  lenta  e  graduai  do  exercito,  que 
sempre  foi  uma  força  sustentadora  da  Ropu 
Mica. 

A  nossa  emenda  é  a  seguinte.  {Lê.) 

Ainda,  Sr.  Presidente,  com  o  fim  de  pre- 
eucher  os  claros,  apresentamos  um  artigo 
redudndo  o  tempo  de  serviço  de  cinco  para 
trsaannos. 

Penso  que  tal  diminuição  no  tempo  de 
serviço  trará  um  augmento  no  numero  de 
voluntários  (lê:) 

.  No  artigo  onde  diz  cas  praças  que,  findo  o 

}      aeu  tempo  de  serviço,   etc.  etc.,»   direi  as- 
sim: 

«Ab  praças  c  es  ex-praças,  etc., 9  visto  ser 
de  toda  justiça.  (Apoiados,) 

Lembro  também  a  conveniência  de  nomea- 
rem commissões  do  oíUciaes  para  angariar 
voluntários,  aproveitando- se  os  alferes,  que 
teriam  simplesmente  a  mais,  nos  seus  venci- 
mentos, uma  ajuda  de  casto,  para  essas  via- 
gens. 

Camart    ¥•  III 


Este  systeraa  proiuziu  bons  resultados  no 
Estado  que  tenho  a  honra  de  representar 
nesta  Camará. 

Também  apresentamos  um  artigo,  prohi- 
bindo  as  baixas  sem  declaração  de  mo- 
tivo, (Lê.) 

As  baixas  assim  concedidas,  Sr.  Presidente, 
são  muito  prejudiciaes,e  delias  só  se  utilizam 
os  protegidos. 

São  essas,  Sr.  Presidente,  as  emendas  que 
ofiferecemos  á  consideração  da  Camará,  sob  a 
forma  de  um  projecto  substitutivo  ao  do 
n.  32,  de  1897. 

Sr.  Presidente,  justificadas  essas  emenda.s, 
venho  lembrar  á  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  e  ao  Governo,  alguns  melhoramentos 
urgentes  de  que  carece  o  nosso  exercito. 

Assim  é  que  elle  precisa  de  ter  bons  cor- 
pos de  transporte  que  sejam  dotados  de  todos 
08  melhoramentos  exigidos  pela  sciencia  da 
guerra. 

£'  verdade  que  temoá  um  oorpo  de  trans- 
porte, mas,  que  de  transporte  só  tem  o  nome, 
pois  é  um  simples  corpo  de  cavallaria.  Esse 
corpo  não  tem  uma  só  carroça  e  nem  outro 
meio  qualquer  para  transportar  as  munições 
de  guerra  ;  além  disso,  Sr  Presidente,  elle 
p  pequeno  e  não  podia,  ainda  mesmo  que 
fosse  perfeito,  satisfazer  às  necessidades  do 
nosso  exercito,  na  emergência  de  uma  guerra. 
Atravessamos  actualmente  uma  quadra  de 
paz  externa,  mas,  como  V.  Ex.  não  ignora, 
esta  paz  pôde  não  existir  amanhã,  e  não  é 
patriótico  que  se  descuide  do  exercito. 

E'  preciso  que  a  Commissão,  examinando 
os  recursos  de  quo  dispõe  actualmente  o  ex- 
ercito, modifique,  transforme,  organize  mes> 
mo  o  corpo  de  transporte,  de  modo  que  em 
momento  dado,  elle  possa  prestar  os  berviços 
de  guerra  para  que  foi  creado. 

Olhe  a  Commissão  para  as  forças  que  no 
interior  da  Bahia  se  batem  com  tanto  heroís- 
mo e  verá  quaes  as  difflculdudes  com  que 
teem  lutado  I 

O  distincto  general  que  dirige  essas  forças, 
é  um  dos  mais  competentes,  mas  não  encon- 
tra recursos  nem  para  o  transporte  de  suas 
munições,  porque  o  exercito  não  tem  esse 
melhoramento. 

Agora,  supponhamos  que  se  tratasse  de 
mover  o  exercito  em  presença  de  um  inimigo 
regular  e  militarmente  organizado.  O  que 
seria  de  nós? 

Sr.  Presidente,  aproveito  a  occasião  para 
lembrar  ao  Governo  que  já  é  tempo  de  dis- 
tribuir pelos  corpos  esse  armamento  com* 
Srado  !  a  tanto  tempo,  e  que  ainda  jaz  nos 
epositos  se  inutilizando,  emquanto  o  ex- 
ercito continua  completamente  desarmado. 
Batalhões  ha,  Sr.  Presidente,  armados  a 
Comblain,  outros  a  Mannlicher,  poucos  a 
Mauser  e  alguns  estão  armados  com  diversas 
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qualidades  do  armas  !  Era  Goyaz,  por  exem 
pio,  o  batalhão  20^'  tem  cento  e  poucas 
Mannlicher,  umas  80  ou  100  Comblain,  e  não 
tem  um  só  carttcho  para  instruir  as  praças! 

Sr.  Presidente,  existe  uma  lei  aqui  votifla 
e  sanccionadu,  que  organiza  o  estado  maior 
do  exercito ;  essa  medida,  si  fosse  executada, 
traria  muitas  vantagens  para  o  exercito  e 
nâo  pequenas  economias  para  os  cofies  pú- 
blicos. 

Porque  será  que  o  Governo  nâo  quer  ex- 
ecutal-a  ? 

Existe  também,  Sr.  Presidente,  na  pasta 
da  Gommissão,  um  projecto  de  reorganização 
do  exercito,  api-esentado  por  umdistincto 
companheiro,  o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  que 
em  parte  satisfaz  às  necessidades  d^is  forças 
de  terra ;  pelo  menos,  dâ-lhe  uma  organi- 
zação mais  approximada  das  exigências  da 
gu'^rra  moderna. 

Elle  podia  ser  retocado  pela  actual  Ck)m- 
missão  e  trazido  para  a  discussão,  prestando 
assim  um  grande  serviço. 

Nesse  projecto  se  cogita  também  do  modo 
de  preencher  os  claros  do  exercito,  as- 
sumpto que  deve  merecer  especisil  e  cu'da- 
doso  estudo  por  parte  do  Governo  e  da  Com- 
missãò  de  Marinha  e  Guerra. 

O  Sr.  Mello  Rbgo— Ajude-nos  V.  Ex., 
porque  a  difflculdade  é  grande. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Pela  minha 
parte  conte  V.  Ex.  com  esse  concurso,  pe- 
queno, é  verdi^le,  mas  sincero. 

Lembro  também  á  illustre  Commissâo  que 
na  sua  pasta  existem  outros  projectos  concer- 
nentes a  divo  SOS  ramos  da  administraçio 
militrr,  proj-ctos  reclamados  não  só  pelos 
militares,  nia.^  ainda  pelas  autoridrj^es  go- 
vernamentaes.  Neste  caso  está,  por  exemplo, 
a  reorganização  do  ensino  militar,  para  o  qual 
o  Sr.  Presideine  da  Camará  já  chamou  a  a t- 
tenção  da  Com.âissão  de  Marinha  e  Guerra. 
Tem  ainda  o  projecto  do  quadro  extra  nume- 
rário, etc. 

Sr.Presidei  t<\  si  a  Commissâo  qui/er  tra' 
ba;har,  como  *-  tou  certo  que  é  sua  interjção, 
terá  occasiâo  .!^^  pre&tar  grandes  serviços  ao 
exercito,  tão  esquecido  e  mesmo  abando- 
nado. 

Precisamos  cuidar  dos  nossos  batalhões  de 
engenharia,  dotando-os  de  todos  os  melho- 
ramentos. 

O  Sr.  Mello  Reoo  ^  EUes  não  possuem 
tudo? 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Só  para  inglez 
ver.  Convém  oxercital-os  na  construcção  de 
teleírraphos  e  estradas  de  ferro,  e  nfio  como 
corpos  de  infantaria.  Para  isso,  poderiam  ser 
empregados  em  consiruir  uma  estrada  estra- 
tégica de  Catalão  (Goyaz)  a  Cuyabà. . . 


Um  Sr.  Deputado  —  Seria  muito  conve- 
niente. 

O  Sr.  Mello  Rego— Não  ha  economia. 

O  Sr.  Ovídio  AsRANTES^Essa  estrada  é  de 
grande  importância,  e  V.  Ex.  {dirigindo-se  ao 
Sr,  Mello  Rego)  que  é  repres(  ntante  tle  Matto 
Grosso,  não  poderá  negar  a  sua  nece^idade. 
Se  houvesse  uma  guerra  com  uma  qualquer 
das  Republicas  visinhas,  pelo  menos  o  Esta- 
do que  V.  Èx.  tão  dignamente  representa, 
ficaria  sem  recursos,  caso  fosse  tomada  a 
passagem  pelo  Rio  da  Prata. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Não  tenha  esse  re- 
ceio. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Sim ;  devemos 
esperar  dormindo.  Além  dos  íins  estratégi- 
cos que  são  de  alta  importância,  essa  estrada 
prestaria  muitíssimos  serviços  ao  Estado  de 
Goyaz,  que  sempre  foi  esquecido  por  todos 
03  governos. 

O  Sr.  Mello  Rego  dá  um  aparte. 

0  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Não  faço  questão 
que  seja  prolongamento  da  Mogyana,  da 
Paulista,  da  Oeste  de  Minas  ou  qualquer 
outra  estrada ;  o  que  quero  ó  uma  estrada 
de  ferro  que  vá  a  Cuyabà,  passando  por 
Goyaz. 

Para  concluir,  Sr.  Presidente,  lembrarei 
novamente  á  Commissâo  de  Marinha  e  Guerra 
e  ao  Governo,  que  é  urgente  não  esquecer  o 
exercito. 

E*  pre^^iso  fazer  alguma  cousa.  (  Apoiados  ; 
muito  bviii ;  muito  bem.) 

Ví*m  a  Mesa  é  lido,  e  apoiado  e  entra  con- 
junctamente  em  discubsâo  o  seguinte 

substitutivo  ao  projecto  n.  32,  DB  1897 
Forças  de  terra 

Art.  1.°  As  forças  de  terra  para  o  ex- 
ercício de  1898  constarão  : 

§  l.o  Dosofficiaes  das  differentis  classes 
lo  quadro  do  exercito  ; 

§  2.0  Dos  alumnos  das  escolas  militares 
até  1 .200  praças  e  de  200  para  a  E:»cola  de 
Sargentos ; 

§  3.°  De  28. 160  praças  de pret, distribuídas 
proporcionalmente,  de  acoordo  com  os  qua- 
dros em  vigor,  os  quaes  poderão  ser  elevados 
ao  dobro  em  circumstancias  extraordinárias. 

Art.  %,^  Essas  praças  serão  completadas 
pela  forma  expressa  no  art.  87,  §  4^*,  da 
Constituição  e  na  lei  n.  2.556,  de  26  de  se- 
tembro de  1871,  com  as  modificações  est:-,be- 
If^cidas  no  decreto  n.  ln.2:>().  de  5  do  abr»! 
de  1889,  e no  art.  3'  da  lei  n.  39  A,  de  30  de 
janeiro  de  1892. 
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Paragrapho  único.  O  alistamento  a  que  <?e 
referem  essívis  leis  será  feito  por  juc tas  com- 
postas fie  quaesquer  cidadãos  nomeados  polo 
fkjudante  genr^ral  do  exercito,  na  Capital  Fe- 
deral e  nos  Estados  do  Rio  líe  Jan^^iro  e  do 
Es;«irit)  Santx)  e  pelos  comuiandantes  dos 
respectivos  districtos  militares,  nos  domais 
Bstados,  ficando  assim  modificada  a  dispo- 
sição do  n.  2  do  art.  3"  da  citada  lei  n.  39  A, 
de  30  de  janeiro  de  181)2. 

Art.  3.*»  EiJiquanto  não  for  executado  o 
sorteio  militar,  o  tempo  de  serviço  para  os 
voluntários  8»^rá  de  tre?  annos,  po  ^*ndo  o 
engajamento  dos  quo  tiverem  concluído  e&se 
serviço  ter  lagar  por  mais  de  uma  vez  e  por 
tempo  nunca  maior  também  de  três  annos. 

Art.  4."  As  praças  e  as  ex-praças  que  se 
engajarem  por  mais  três  annos  e  em  seguida 
por  dous,  pelo  menos,  terão  o  dir^íito  em  cada 
engajamento  ao  valor  recebido  em  dinheiro, 
das  peças  de  íárdameoto  distribuídas  gratui- 
tamente aos  recrutas. 

Art.  B.*'  03  voluntários  e  as  praças  que, 
findo  o  ^eu  tempo  de  serviço,  continuarem 
nas  fileiras,  com  eu  sem  ««nifajamento,  perc**- 
berão  as  gratificações  estipuladas  na  lei 
n.  247,  de  15  de  novembro  de  1894,  e  quando 
forem  escusos  do  serviço  se  lhes  concedera 
nis  colónias  da  União  um  prazo  de  terras  de 
1.089  II res. 

Art.  6.<*  Fica  o  Governo  autor isado  a  no- 
mear commissõea  incumbidas  de  angariar 
voluntários,  uma  ou  mais  em  cada  Estado, 
compondo  as  com  oífiMaes  eífectivos  subal- 
ternos do  exercito,  que  excedem  do  s  respe- 
ctivos quadros,  nas  armas  arregimentadas. 

Art.  IJ"  Ficam  prohibidas  as  baixas  sem 
declaração  de  motivo  con  edidas  âs  praças  de 
pret,  as  quae<^  somente  por  impedimento  do 
tempo  de  serviço  ou  por  haverem  sido  julga- 
das incapazes  em  inspecção  de  saúde,  pode- 
rão obter  as  suas  escusas. 

Art.  8.**  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  12  de  julho  de  1897.— 
Ovídio  Abrantes .  ^Barbosa  Lima ,  —  Rodolpho 
Paixão,  —  Francisco  Guillon.  —  Henrique 
Valladares .^Albuquerque  Serejo, 

O    íSr.    Serzedello   Corréci  — 

Sr.  Presidente,  começarei  as  importantes 
observações  que  tenho  de  fazer,  parodiando 
as  palavras  do  começo  do  discurso  do  nobre 
Deputado  pela  Bahia  que  me  precedeu  na  tri- 
buna. S.  Bx.  começou  congratulando-se 
com  o  paiz  e  com  a  opposição  por  uma  erró- 
nea interpretação  que  S.  Ex.  dava  à  orien- 
tação do  discurso  do  meu  illustre  collega  de 
opposição  governamental,  o  nobre  Deputado 
por  Goyaz. 

Eu  também,  Sr.  Presidente,  começarei 
congratolando-me,     não   com  o  paiz,  não 


cora  a  opposição,  mas  cora  o  Governo  da 
rainha  pátria,  pela  docilidade  especial 
que  tem  encontrado  na  dedicação  dos 
seus  amidos  ne>t:i  Camará  deante  das  diffe- 
renips  leis  que  vâo  sendo  submettidas  ã  apre- 
ciação da  me? ma  Gamara.  Hontem,  o  orça- 
mento do  Kxteriop  era  apresentado  sem  mo-  ' 
diflcações  pela  Cum missão,  de  accôrdo  com  a 
proposta  que  o  Governo  havia  oíTerecido  à 
Gamara  dos  Deputados ;  hoje,  uma  das  leis 
mais  importantes  que  tem  o  paiz,  de  rele- 
vância extraordinária  no  momento  actual,  a 
lei  de  forças,  é  acceitA  pela  illustrada  Gom- 
missão  sem  mo  1  ideação  do  ordem  alguma  á 
pr(»poUa  governamental  1! 

Ha  de  me  permittir  V.  Ex.  que  eu  feli- 
cite realmente  este  Governo  pelo  accordo, 
pela  harmonia  de  vistas,  pela  identidade  de 
opiniões  entre  elle  e  a  sua  maioria,  a  ponto 
tal  que  leis  de  caracter  tão  importante  são 
pressurosamente  acceitas  sem  modificações 
pelas  Gommissões  desta  Gamara,  de  modo 
que,  Sr.  Presidente,  ou  o  Governo  esta  re- 
('ilmente  de  uma  sapiência,  de  uma  sabedoria 
extraordinária,  oa  a  Gamara  (refiro-me  á 
maioria  governamental)  er>tã  de  uma  doci- 
lidade indizível,  si  é  que  ella  não  abdicou 
completamente,  deante  das  opiniões  do  Go- 
verno, do  sou  modo  de  ver,  do  seu  modo 
de  sentir  a  respeito  de  assumptos  tão  im- 
portantes. (Apoiados.) 

No  momento  actual,  Sr.  Presidente,  a  lei 
de  tlxação  de  forças  tem  uma  importância 
capitai.  Emco-idições  normaes  esta  lei  jã  é 
de  sua  natureza  de  um  i  grande  importância. 
Mesmo  no  antigo  regimen  ella  assumia 
importância  capital  nos  debates  parlamen- 
tares; neste  regimen,  que  não  é  r?gimende 
(j^abiiiete,  si  ella  perdeu  o  caracter  de  lei  de 
confiança,  de  lei  de  conveniência  politica  em 
relação  ao  Governo,  assumiu  as  prí>p(írçõ  s 
de  uma  das  mais  importantes  leis,  pelo  inter- 
esse extraordinário  que  está  ligado  á  sorte 
do  exai  cito,  que  atinai  de  coutas  e  a  sorie  ia 
pátria,  é  a  sorte  da  Republica.  (Apoiados.) 

Si  em  quadras  normaes  esta  lei  tem  uma 
importância  extraordinária,  no  momento 
actual,  Sr.  Presidente,  deante  dos  factos  que 
se  estão  passando,  ella  tem  uma  relevância 
especial. 

E  o  nobre  Deputado  que  me  precedeu  na 
tribuna  me  permittira  oue  lhe  diga  agora, 
explanando  de  um  modo  claro  o  pensamento 
do  meu  amigo.  Deputado  da  opposição,  nesta 
tribuna,  que  a  opposição  não  preteude  fazer 
da  lei  de  forças,  não  seria  capaz  de  fazel-o, 
uma  arma  de  guerra  c«>ntra  o  Governo  do 
paiz  ou  contra  o  Governo  do  Sr.  J^rudente 
de  Moraes ;  mas  que,  ao  contrario,  compre- 
hendendo  que  estão  encarnados  na  vida  do 
exercitD,  na  sua  importância  e  no  seu  desen- 
volvimento a  vida  da  prof>ria  Nação  e  os 
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interesses  mais  caros  da  nossa  sociedade,  a 
opposição  não  virá  a  esta  tribuna  sinão  co- 
operar para  que  o  exercito  tenha  a  importan- 
cia  que  deye  ter,  para  que  de  uma  vez  para 
sempre  cessem  absolutamente  essas  preoccu 
pações  de  militarismo^que  assaltam  o  espirito 
dos  timoratos,  deixando  mais  uma  vez  claro 
perante  o  publico  e  perante  aNaçTo  que  a  at- 
titude  do  exercito,  através  das  crises  por  que 
tem  passado  a  nossa  pitria,  tem  sido  sempre 
a  attitude  do  respeito  à  lei,  do  respeito  á 
autoridade  e  do  respeito  aos  legitimes  e  ver- 
dadeiros interesses  da  Republica.  {Muito 
bem,) 

Não  pretendendo  fazer,  repito,  da  lei  de  for- 
ças uma  arma  de  guerra  contra  o  Governo, 
entendendo,  ao  contrario— nem  poderia  ser 
por  outra  forma,  porque  o  contrario  deste  pro- 
cedimento s«ria  um  crime— que  devemos  vo- 
tal-a  de  accordo  com  as  necessidades  do  paiz 
e  de  accordo  com  as  exigências  da  ordem 
interna  e  da  defesa  no  exterior,  exigências 
que  são  prementes  no  momento  actual, 
aeante  das  perturbações  que  afflígem  o  espi- 
rito publico,  deante  dos  assaltos  traiçoeiros 
que  soffre  a  Republica  de  inimigos  que  ex- 
ploram o  fanatismo  e  a  ignorância  (apoiados, 
muito  bem),  a  opposição  não  pôde  todavia 
abdicar  do  direito  de  criticar  na  lei  de  forças, 
dentro  da  Camará,  ftictos  que  se  prendem 
a  esta  lei  e  fazer  considerações  de  ordem 
politica  to  las  referentes  ao  próprio  exercito, 
de  modo  a  evidenciar  a  necessidade  que  ba 
de  que  o  Governo  e  o  parlamento  olhem  com 
attenção  para  a  attitude  especial  do  exercito, 
para  as  suas  condições  anormaes,  para  a 
anarchia  e  para  o  estado  de  abandono  em 
que  se  acham  as  forças  de  nossa  pátria. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Que  é  o  alvo  de 
todas  as  más  vontades.  Isto  vae  no  plural. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa- Sr.  Presi- 
dente, o  nobre  Deputado  que  me  precedeu 
na  tribuna  fez  a  apologia  de  um  exercito 
bem  organizado  ! 

Sinto  que  S.  Ex.  se  detivesse  apenas  em 
considerações  de  ordem  geral  e  não  descesse 
a  apreciar  o  estado  do  nosso  exercito. 

E'  incrível,  Sr  Presidente,  que  se  possi 
exigir  mais  sacriflcio,  mais  devotamente, 
mais  dedicação,  mais  consagração  ao  bem 
publico  do  que  tem  dado  provas  o  exercito 
nas  repetidas  e  constantes  crises  por  que 
tem  passado  o  paiz.  (Apoiados.)  Mas,  no  em- 
tanto,  Sr.  Presidente,  a  verdade  é  que,  si 
nós  olhamos  para  a  situação  do  exercito, 
especialmente  quando  desviamos  as  nossas 
vistas  da  pequena  guarnição  desta  Capital, 
encontra-se,  sinão  o  abandono,  a  pobreza,  a 
falta  de  i*ecurso  mais  essencial,  jà  não  digo 
ás  condições  de  organização  militar,   mas  ás 


condições  naturaes  e  normaes  para  a  sua  hy. 
giene.  (Muito bem,) 

O  Sr.  Marcolino  Moura   dà  um  aparte. 

O  Sr.  Sbrzf.dello  Corrêa  —  Si  estou  fa' 
zendo  recriminações,  estou  fazendo  por  pa~ 
triotismo.  (Apoiados,)  G'  t^^mpo  de  dizer  a 
verdade.  Não  quero  indagar  de  quem  é  a 
culpa;  quero  apresentar  a  verdadeira  situa- 
ção do  exercito,  pois  que  faotos  graves  se 
estão  desenrolando  no  paiz;  toda  a  Nação, 
confiante,  appella  para  a  bravura  proverbial 
do  nosso  exercito,  espera  delle  a  desairronta 
de  nossos  brios  do  povo  civilizado,  aguarda  a 
victoria  das  nossas  armas  e  é  preciso  que  a 
Nação  saiba  como  o  poder  publico  tem  tra- 
tado o  exercito,  qual  o  estado  da  sua  organi- 
zação e  asomtna  enorme  de  sacrificios  que  elle 
terá  de  fazer  para  corresponder  á  anciedade 
geral  quando  tudo  se  lhe    nega.  (Apoiados.) 

Sr.  Presidente,  a  situação  da  força  p5r 
todo  esse  norte  é  de  verdadeira  miséria. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Em  toda  a  parte. 

O  Sr.  Serzkdello  Corrêa— Os  quartéis  s® 
acham  absolutamente  abandonados;  são  ver! 
dadeiros  edifícios  em  rui  nas,  onde  não  se^ 
como  em  muitos  delles  possam  habitar  entes 
humanos  sem  serem  asphyxiados  pela  íalta 
de  condições  necessárias  á  vida,  pela  ausên- 
cia de  todas  as  condições  de  hygiene  1 1 

O  abandono  das  cousas  militares  vae  ao 
ponto,Sr.  Presidente,  de  haver  batalhões  que 
solicitam  ha  dous  ou  três  annos  bandeira,sem 
que  o  estandarte  da  patria,o  symbolo  sagrado 
que  resume  em  si  toda  a  nossa  fé  e  toda  a 
nossa  crença,  que  é  para  o  soldado  o  ponto 
mais  delicado  e  mais  nobre,  que,  por  assim 
dizer,  resume  em  si  a  santidade  de  sua  vida, 
de  todas  as  tradições  gloriosas  de  sui  exis- 
tência, o  estandarte  brazileiro  não  tem  sido 
fornecido  a  muitos  corpos  do  norte. 

Mais  ainda.  Si  V.  Ex.  for  até  o  farda- 
mento, encontrará  muitos  desses  corpos  sem 
fardamento;  posso  uppellar  para  os  nobres 
Deputados  da  B  ihia.  Não  ha  muito  tempo 
ainda  o  Sr.  Vice-Presidente  da  Republica, 
tendo  necessidade  de  ir  á  Bahia  e  havendo 
ordem  do  commandante  do  districto  para 
formar  uma  guarda  de  honra  a  S.  Bx.,  essa 
guarda  de  honra  foi  de  roupa  parda  porque 
não  havia  fardamento  azul  para  os  soldados. 

Si  V.  Ex.  estivesse  no  norte  e  assistisse 
ao  embarque  dessas  tropas,  que  se  batem  com 
tanto  valor  em  Canudos,  cujo  desfecho  não 
podemos  ainda  prever,  masque  apezar  das 
hesittíções  da  victoria,  ante  as  incertezas  da 
noticia,  as  contradições  frequentes  e  conti- 
nuas das  noticias  fornecidas,  ha  de  vir  em 
todo  caso  provar  a  dedicação  de  nossos  sol* 
dados,  a  sua  bravura  nunca  desmentida,  o 
seu  amor  á  pátria  e  á  Republica  ;  si  V.  Ex. 
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assistisse  ao  emhirqne  desses  bravos  sol- 
dados, que  abandonavam  seus  lares,  que 
abandonavam  a  terra  onde  largos  annos  es- 
tavam vivendo,  para  se  irem  bater  nos  ser- 
tões da  Bahia,  V.  Bx.  havia  de  ter,  do  meio 
dos  enthusiasmos  de  seu  patriotismo,um  sen- 
timento de  dor  profunda  deante  das  condi- 
ções precárias  em  que  se  achavam  esses  sol- 
dados, com  fardamento  velho,  estragado, 
mal  vestidos  e  mal  armados.  {Sensação.) 

Eu  vi  embarcar  um  r^os  corpos  na  minha 
terra  natal.  O  governador  daquelle  Estado, 
benemérito  republicano  e  ardoroso  patriota, 
procurou  cercar  aquelle  batalhão  de  todas  as 
manifestações  de  apreço  e  de  enthusiasmo ; 
convidou  a  população  inteira  da  Capital  para 
assistir  ao  embarque  desses  bravos  soldados, 
muitos  dos  quaes  talvez  não  voltassem  n  ais 
para  o  Pará;  convidou  os  poderes  públicos 
do  Esta/!o,  e,  sr.  Presidente,  quando  nós 
vimos  aquelle  batalhão  desâlar,  un^  com  o 
fardamento  e8tragado,outros  com  o  correiame 
inutilizado,  muitos  talvez  com  armamento  im- 
prestável, tivemos  tof^os  um  sentimento  de 
dor  e  de  revolta:  de  dor,  porque  não  é  assim 
que  se  deve  tratar  o  exercito,  não  é  assim 
que  se  deve  proceder  para  com  os  nossos 
briosos  offlciaes,  de  quem  tudo  se  exige;  de 
revolta,  contra  aquelles  que  no  poder  com- 
mettem  assm  o  maior  de  todoô  os  crimes. 
{Sensação,)  Sim.  Presidente  da  Republica  e 
seu  governo  estão  todos  commettendo  um  at- 
tentado  consentindo  que  esse  estado  de  cousas 
continue. 

Sr.  Presidente,  não  é  só  a  falta  de  farda- 
mento ;  o  armamento  é  o  mais  desigual,  o 
mais  desencontrado,  os  corpos  de  infantaria 
estão  armados,  uns  de  Mauser,  outros  de 
Mannlicher  e  outros  ainda  de  Comblain. 

Ora,  é  de  simples  intuição,  não  é  preciso 
ser  militar,  que  forças  nessas  crmdições,  que 
▼ão  para  o  theatro  de  operações,  onde  a  mo- 
bilização se  torna  difflcil,  onde  ha  enormes 
difflculdades  para  o  transporte,  onde  o  for- 
necimento de  munição  ás  tropas  vae  se  fazer 
no  meio  de  surpresas  e  embaraços,  V.  Ex. 
comprehenr^e  quanto  ha  de  perigo  para  esse 
exercito  em  operações  com  essa  dedgualdade 
de  armamento  e  de  munição. 

E'  um  principio  elementar,  que  hoje  todos 
os  generaes  aconselham,  a  unidade  do  arma- 
mento como  condição  essenci.il  para  a  unidade 
da  táctica  e  de  acção  ;  é  principio  elementar, 
que  todos  os  cabos  de  guerra  aconselham,  a 
unidade  do  irmamente,  pela  difiiculdade  que 
sobrevem  sempre  nas  occasiões  de  combate, 
na  distribuição  da  munição,  quando  o  arma- 
mento é  diflferente,  pela  confusão  natural 
que  sobrevem  no  fornecimento  destas  mes- 
mas munições,  trazendo  isto  a  perturbação 
na  forças,  trazendo  o  desanimo  e  a  impossi- 
bilidade de  continuar  na  luta,    ás  vezes  no 


momento    mais  grave  e   decisivo.    ( Muito 
bem.) 

Não  preciso,  Sr.  Presidente,  para  mostrar 
a  situação  delicada  do  exercito,  outro  argu- 
mento que  não  seja  o  exemplo  da  expedição 
desses  bravos  e  briosos  soldarmos,  que  presen- 
temente estão  se  batendo  no  arraial  de  Ca- 
nudos. 

V.  Ex.  sabe  a  importância  extraordinária 
que  tem  a  artilharia.  A  artilharia  é,  talvez, 
de  todas  as  armas  do  exercito  aquella  que 
pela  sua  importância  e  pela  suaefflcacia  tem 
maior  relevância  na  decisão  dos  combates. 

Já  de  longa  data  se  vem  sentindo  a  impor- 
tância desta  arma.  Y.  Ex.  conhece  as  campa- 
nhas de  Napoleão  e  sabe  perfeitamente  que  a 
maior  parte  das  suas  victorias  foram  con- 
quistadas pela  perícia  com  que  esse  general 
manejava  a  arma  de  artilharia. 

A  batalha  de  Austerlitz,  uma  r^as  mais  im- 
portantes, ferida  pelo  bravo  punhado  de  sol- 
darmos francezes  contra  a  legião  de  soldados 
russos,  foi  devida  á  efficacia  do  emprego  da 
artilharia. 

F:ntre  nós  a  batalha  de  24  de  maio  foi  ga- 
nha pela  bravura  intelligente  de  Osório,  mas 
bravura  energicamente  protegida  pelo  em- 
prego efflcnz,  audaz,  feroz,  que  se  fez  da 
artilharia,  denominada  nessa  occasião  arti- 
lharia revolver,  peia  presteza  e  rapidez 
dos  tiros  que  expedia,  ao  mando  do  bravo 
general  Mallet. 

Pois  bem ;  a  situação  de  Canudos  nos  está 
mostrando  perfeitamente  bem  que,  apezar 
dos  cuidados  que  tem  tido  o  general  em 
chefe,  esse  bravo  militar  que  actualmente 
dirige  os  destinos  da  Republica  nos  sertões 
da  Bahia,  apezar,  digo,  da  habilidade  do  ge- 
neral Arthur  Oscar,  V.  Ex.  sabe,  não  tanto 
pela  pressa  que  tenha  tido  o  Governo  de 
fornecer  à  Camará  e  ao  espirito  pubhco,  mas 
por  telegramas  particulares,  que  ha  longos 
dias  se  bombardeia  o  arraial  de  Canudos 
sem  se  ter  conseguido  ainda  arrazar  esse 
antro  de  íknaticos. 

Ainda  hoje  vi  um  telegramma  dizendo 
que,  apezar  de  longos  dias  de  bombardeio, 
apenas  se  conseguiu,  em  relação  á  igreja, 
que  é  talvez  o  baluarte  mais  forte  desses 
fanáticos,  destelhar  o  edifício,  tendo  perma- 
necido fie  pé  as  muralhas  desse  templo  an- 
tigo. 

Ora,  quem  conhece  a  acção  da  artilharia 
moderna  e  a  sua  importância, quem  sabe  que 
está  dirigindo  a  artilharia  em  Canudos  um 
dos  mais  valentes  roroneis  de  artilharia,  um 
dos  mais  competentes  que  tem  o  exercito 
nessa  especialidade,  coronel  Olympio  da  Sil- 
veira {apoiados),  quem  conhece  a  habilidade 
com  que  deve  estar  elle  dirigindo  a  acção  de 
sua  artilharia,  ha  de  ficar  com  a  alma  con- 
tristada pela  diíficuldade  que  tem  havido  em 
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arrazar  as  paredes  de  um  ediflcio  velho  e 
carcomido,  mas  esta  «Mfficuldade  provém 
somente  da  imprestabilidade  do  material  de 
guerra  que  naturalmente  se  fOi  neceu  a  esses 
bravos  soldados  que  se  estão  batendo  nos 
sertões  da  Bahia,  do  pouco  poder  da  arti- 
lharia, da  sua  ineíllcacia. 

Tudo  isso,  Sr.  Presidente,  está  indicando  a 
necessidade  de  se  attender,  tanto  quanto  pos- 
sivel,  para  as  condições  do  nosso  exercito. 

Por  outro  lado,  estão  em  Canudos  cerca  de 
seis  a  sete  mil  homens  se  batendo,  isto  é, 
quasi  metade,  sinão  mais  de  metade  do  eífe- 
ctivo  real  que  dispomos,  e  no  emtanto  já  o 
anno  pa&sado  nós  votamos  uma  lei  de  fixação 
de  forças  dizendo  que  o  effectivo  do  exercito 
era  de  28  ■  000  homens  reduzido  pela  actual 
Ck)m missão  de  Orçamento  a  20. OOi)  homens. 

Apezar  de  votarmos  28.000  homens, todo  o 
paiz  sabe  as  diABculdiídes  que  tove  o  Go- 
verno actual  para  reunir  cerca  de  7.000 
homens  para  man'lalos  em  umaexftodição 
para  a  Bahia,  e  Sr.  Presidente,  estíi  é  a  ver- 
dade, que  é  preciso  dizer-se— si  o  Governo 
tiver  necessidãide  de  mandar  pi^eparar  uma 
segunda  expedição,  nas  mesmas  condições, 
talvez  que  não  o  possa  fazer  sinão  g.*  st  ando 
longos  mezes,appeiIando  para  as  forças  es- 
taduaes,  pois  os  corpos  do  exercito  estão 
desfalcados,  os  quartéis  estão  desertos  !  ! 

Todos  estes  factos  mostram  que,  talvez, 
nem  12.000  homens  tenha  o  nosso  exercito 
presentemente. 

E  tenho  a  prova  disso,  Sr.  Presidente, 
porque,  no  meu  Estado,  quando  se  mandou 
embarcar  da  Capital  para  a  Bahia  o  15*"  ba- 
talhão, mandou -se  or-íem  para  que  se  re- 
unisse a  esse  batalhão  toda  a  força  que  fosse 
possível. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  expediram-se 
ordens,  mandaram-se  buscar  todos  os  desta- 
camentos que  se  ai^havam  espalhados  pelos 
Estados,  e  foi  preciso  que  a  força  estadual 
fizesse  aguarda  ás  repartições  federacs,que  se 
guarnecessem  os  fortes  da  Barra,  do  Castello  e 
Macapá;  e  apezar  disso,  apezar  de  todcs  esses 
e.sforços  o  15'  batalhão  só  conseguiu  reunir 
150  homens. 

Um  Sr. Deputado— O  40  reuniu  170  praças. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  Ora,  si  nós  não 
temos  presentemente  nem  12.000  homens  em 
armas,  e  mesmo  si  acorescentarmos  que  a 
esses  12.000  falta  a  unidade  de  armamento, 
fltlta  fardamento  necessário;  e  si  accrescen- 
tarmos  ainda,o  que  acontece  frequentemente, 
a  falta  de  pagamento  de  soldo  a  tempo,  aos 
soldados,  em  época  precisa  e  determinada, 
que  falt«m  quartéis,  que  taita,  como  succe<ie 
a  muitos  batalbõ(?s,  o  estandarte  sagrado  (^a 
pátria,  que  falta  a  necessária  insirucção  a 
esses  soldados,  que  não  temos  campos  de  ma- 


nobras, veremos  o  crime  que  estão  praticando 
os  poderes  políticos  da  Republica,  os  dias  de 
angustias  quB  p?(^paramo3  vara  a  pátria  ! 
Como  podei  emoí  esperar  que  o  exercito  se 
desempenhe  da  árdua  e  espinhosa  tarefa  de 
bem  defender  a  integridade  do  nosso  terri- 
tório, em  relação  ás  aggressões  estrageiras,  e 
de  poder  manter  perfeitamente  as  institui- 
ções, velando  pela  Republica,  contra  os  seus 
flesleaes  íidversarios  ? 

Eis,  Sr.  Presidente,  a  triste  verdade. 
(Apoiados.)  Vemos  o  descalabro  que  ha  no 
exercito  sem  que  elle  possa  cumprir  perfei- 
tamente a  sua  honrosa  missão,  pois  que  não 
tem  meios  nem  recursos  para  isso,  e,  ainda 
mais,  o  vemos  na  coniição  de  não  poder  ter 
a  instrucção  que  lhe  podem  dar  os  noss^os 
distinctoH  offlciaes.  porque  a  todos  fallecem 
os  recursos  para  isso  desde  os  campos  de 
manobra  até  o  armamento  ! ! 

tí,  Sr.  Presidente,  contrasta  e  produz  sé- 
rias apprehensões  ao  espiriU)  dos  patriotas 
ver  os  cuidados  com  que  é  tratada  a  brigada 
policial  desta  Capital,  que  possue  bom  farda- 
mento e  que  anda  luzidamente  armada;  ao 
passo  que  ao  exercito  tudo  falta,  quartéis, 
unidade  de  armamento,  fardamento,  pessoal 
para  coiupletar  oscorios,  eraíim  tudo. 

Um  Sr.  Deputado— E'  a  guarda  preto- 
riana. 

O  Sr.  ShRZEDELLo  Corrêa— Ora,  Sr.  Pre- 
sidente, a  resistência  tenaz  que  e^tão  fazendo 
a  perícia  e  bravura  dos  nossos  soldados  aos 
jagunços  j  i  encarcerados  éui  Canudos,  essa 
resistência,  que  em  parte  é  filha  do  fanatis- 
mo, em  parte  é  filha  da  bravura  própria  dos 
brazileiros,  não  ha  duvida  que  vem  provar 
que  enganados  estavam  ac,uelles  que,  como 
o  «íovernador  da  Bahia  e  o  nobre  Presidente 
desta  Casa,  asseguravam  ao  paiz  que  não 
havia  nesse  covil  fináo  um  pequeno  nu- 
mero de  f^ma ticos.  Essa  resistência  vem 
(irovar  que  aili  existem  muito»  milhares  de 
homens  armados,  perfeitamente  disciplinados 
e  atò  dirigidos  com  certa  habilidade,  pois 
que,  Sr.  Presidente,  é  impossivel  admittir-se 
que  aquelles  indivíduos  não  estejam  sendo 
habilisbimamente  dirigidos ;  si  assim  não 
fosse,  não  poderiam  fazer  frente  a  três  co- 
lumnas  de  forças  poderosas,  que  para  alli 
foram  mandadas  par<i  op  «rar  a  concentração, 
u  bombardeio  e  o  sitio  de  Canudos. 

Pois  bem,  a  extensão  dos  peri^^os  que  nos 
assaltam,  as  diíilculdades  que  temos  tido  para 
superal-os  estão  aconselhando  a  necessidade 
de  cuidarmos  seriamente  «'o  exercito.  Vejam 
t(»dos  o  perigo  que  ameaça  a  Republica.  Ve- 
jam to«íos  os  recursos  de  que  dispõem  os 
nos>os  adversários  !  A  prova  da  habiii-lade 
com  que  estão  sendo  dirigidos,  da  táctica  que 
alli  Bi  nota,  está  no  facto  do  ataque  da  bri*- 
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gada  do  exercito  qae  ia  buscar  munições  em 
Monte  Santo,  e  que  houve  necessidade  de 
mandar  proteger  por  uma  outra  brigada, 
afim  de  que  pudesse  cumprir  a  missão  que 
lhe  fora  confiada. 

Maia  ainda.  Nós  vemos  que  já  varias  vezes 
nessa  luta  de  muitos  mezes,  nesse  combate 
de  muitos  longos  di&s,  que  cessa  á.  noite  para 
recomeçar  no  dia  seguinte,  as  munições  e  os 
viveres  se  esgotam,  passando  cruéis  privações 
os  no<;3os  soldados  e  isso  quando  ao  nossj 
exercito  ha  o  governo  a  providenciar,  ha  o 
Thesouro  da  União  a  fornecer  dinheiro,  ha  os 
arsenaes  a  expedirem  munições,  ao  passo  que 
aos  jagunços,  que  estão  resistindo  tenaz- 
mente, que  estão  se  batendo  todo  o  dia,  que 
fazem  emboscadas  por  toda  parte,  que  teem 
impedido  que  7.000  homens  de  forças  regula- 
res não  tenham  ainda  tomado  o  seu  reducto 
central  apezar  do  fogo  <ie  artilharia,  não 
faltam,  jamais,  nem  munições,  nem  viveres. 
(Apoiados . ) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E  são  apenas  500, 
affirmam  os  que  teem  competência  para 
fazel-o  !  {Apoiados,)  < 

O  Sr.  Sbrzedello  Corre  a-*  Já  tenho  dito 
bastante  para  que  se  comprehenda  o  estagio  | 
de  desorganização  do  exercito,  mas  assumirá 
ainda  proporções  maiores,  si  eu  afflrmar 
desta  tribuna,  com  a  consciência  de  quem 
não  está  mentindo, que  o  Governo  tem  faltado 
á  fé  dos  contractos,  pois  que  elle  mantém 
ainda  nas  fileiras  do  exercito,  em  grande 
numero  de  praças,  cujo  tempo  ja  terminou 
completamente,  e  que  alli  continuam,  não 
por  vontade  sua,  nem  em  virtude  de 
novos  contractos,  mas  porque  assim  o  quer 
quem  manda  e  pôde  contra  a  lei,  contra  a 
Constituição. 

Os  pobres  soldados  não  teem  absolutamente 
meio  eíHcaz  junto  ao  Ministro  da  Guerra, 
para  fazerem  valer  seus  direitos  e  para  fa- 
zerem respeitar  o  mais  santo,  o  mais  nobre 
e  o  mais  alevantado  de  todos  os  contractos, 
ocontracto  de  sangue ! 

Si  o  Ministro  da  Guerra  tratasse  de  estu 
dar  esta  questão  e  de  cumprir  a  fé  dos  con- 
tractos, havia  de  ver  que  deviam  ser  reti- 
rados dos  diversos  corpos  do  exercito,  espa- 
Ih  idos  pela  Rcpuidica,  grande  numero  de 
sioldados  que  já  completaram  o  seu  tempo,  e 
que,  feno  isto,  longe  de  termos  12.000  homens, 
talvez  não  tivéssemos  cinco  a  seis  mil.  E 
então  si  S.  Ex.  tivesse  nece.s:sidade  de  mandar 
uma  segunda  expedição  para  Canudos,  talvez 
não  tivesse  onde  encontrar  soldados. 

O  Sr.  Marcolino  Moura—  E  seria  patrió- 
tico neste  motnento  applicar  a  lei  ? 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Não  sei  si 
seria  patriótico ;  sei  que  é  uma  torpe   ex- 


ploração  do  Estado  á  boa  fé  dos  fracos  e  dos 
desprotegidos.  O  que  sei  é  que  a  fé  dos  con- 
tractos não  tem  sido  respeitada  —  é  que 
este  governo,  que  se  intitula  governo  da  lei, 
não  cumpre  a  lei.  Patriótico  é  não  explorar 
o  fraco  poupando  o  forte,  explorar  o  pequeno 
para  poupar  o  grande,  o  proletário  em  favor 
do  burguez.  O  que  é  patriótico  é  que  se 
cumpra  a  Constituição,  que  si^  ponha  em 
execução  o  sorteio,  e  que  o  go\  erno  previ- 
den temente  cuide  destas  cousas  para  não 
achar-se  na  contingência  em  que  se  acha. 

E  este  governo,  que  é  tido  como  o  governo 
da  lei  e  do  respeito  á  Constitui';ão,  começa 
por  não  respeitar  um  grande  numero  de 
contractos  por  elle  firmados!   (Apoiados.) 

Mas  o  nobre  Deputado  me  pergunta  si 
será  patriótico,  neste  momento,  applicar  a 
lei  ?  Respondo  a  S.  Ex.  que  mea  )s  patriótico 
foi  o  procedimento  do  Governo  qae,  sabendo, 
conhecendo  as  condições  em  que  se  achavam 
as  praças,  em  virtude  da  terminação  dos 
seus  contractos,  não  os  respeitou,  fez  com  que 
elles  fossem  obrigados  a  segui i*  pira  o  sertão, 
desprezando,  no  entretanto,  o  offerecimento 
que  lhe  tizeram  os  batalhões  p-itiioticos,  que 
I  iriam  para  o  arraial  de  Canudos  bater-se  em 
prol  da  Pátria e  da  Republica.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Marcolino  Moura  —  Mas,  qual  é  o 
meio  que  V.  Ex.  offerece  ? 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa  —  O  meio  é 
acabarmos  de  uma  vez  para  sempre  com  esta 
preoccupação  de  militarismo,  e  pormos  em 
execução  a  lei  do  sorteio.  (Apoiados.)  E'  este 
o  único  meio  de  termos  esse  exercito  de  que 
fallou  com  tanta  eloquência  o  nobre  Depu- 
tado. 

Sim,  obedeçamos  á  Constituição,  ponha- 
mos em  execução  a  conscrip^âo  militar, 
o  sorteio:  que  todo  brazileiro  valido,  qual- 
quer que  seja  a  sua  profissão,  os  seus 
recursos  materiaes,  saiba  que  tem  de  prestar 
á  Pátria  o  tributo  de  sangue,  saiba  que 
tem  de  ser  soldado.  Feito  isto^eistiamos  livres 
de  apresentar  ao  paiz  o  espectáculo  de  não 
termoft  absolutamente  exercito. 
O  Sr.  Costa  Júnior  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Perdoe-me 
V.  Ex.;  tenho  constantemente  no  Parla- 
mento do  meu  paiz  me  occupado  com  a  lei 
de  torças  e  esta  tem  sido  sempre  a  minha 
linguagem  (apoiados),  com  esta  mesma  sin- 
ceridade, com  esta  mesma  franqueza,  porque 
o  nobre  Deputado  fit^ue  certo  de  que, dizendo 
essas  cousas,  não  estou  fazendo  op  posição  ao 
íçuvevno,  estou  com  a  cogitarão  de  quem, 
(íonhecendo  a  situação  do  exercitx),  sabe  per- 
feitamente que  este  estado  de  cousas  não 
póie  continuar  por  honra  nossa.  Estou 
cumprindo  um  doloroso  dever  patriótico. 
(Apoiados.) 
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O  Sr.  Costa  Júnior  —  Mas  a  culpa  é 
nossa. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  A  culpa  não 
é  tanto  do  Con^rresso  ;  to<los  os  annos  nós 
votamos  uma  verba  bastante  avolumada  para 
o  Ministério  da  Guerra.  Ainda  o  armo  passado 
o  orçamento  da  guerra  importou  em  cerca  de 
56  mil  contos.  Votámos  íardamonto,  arma- 
mento e  munições  para  o  numero  de  praças 
que  a  lei  de  forças  determinava.  Votámos 
isso  e,  entretanto,  acaba  de  me  ouvir  dl2(-r 
quo  absolutamente  os  corpos  estão  sem  far- 
damento, sem  armas  e  sem  munições,  fal- 
tando mesmo  a  muitos  delles  a  própria  ban- 
deira. 

O  Sr.   Mello  Rego  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  O  nobre 
Deputado  diz  que  o  mal  vem  de  longe,  e  que 
eu  lambem  fui  governo  ;  mas  o  nobre  Depu- 
tado sabe  que  o  Marechal  Floriano  fez  para 
melhorar  o  exercito  tudo  o  que  foi  humana- 
mente possível. 

E  o  nobra  Deputado,  que  é  genoral,  que  tem 
a  obrigação  de  estudar  as  cousas  militares 
do  nosso  paiz,  deve  saber  que,  si  não  fosse  o 
exercito  auxiliado  pelo  patriotismo  dos  va- 
lentes republicanos  civi-i,  não  so  teria  podido 
vencer  a  temerosa  revolta  de  6  de  setembro. 
(Apoiados») 

No  tf^mpo  do  Maro^  hal  Floriano,  mêlhorou- 
se  o  fardamento,  comprou -se  algum  arma- 
mento, procurouse  melhorar  a  situação  das 
fortalezas,  de  alguns  quartéis,  crearam-se 
vários  corpos.  Esse  pouco  que  ahi  está  de 
bom,  resistindo  a  três  annos  de  inércia,  esse 
pouco  que  hoje  é  muito  porque  é  ainda  o  que 
permitte  a  defesa  da  ordem  em  Cantídcfs, 
isso  ainda  deve-se  a  elle  e  ao  governo  de  que 
fiz  parte.  {Apotados.) 

Sr.  Presidente,  este  estado  de  cousas  nâo 
pôde  cessar,  si  por  acaso  continuarem  por 
parte  do  íi:overno  as  suspeitas  permanentes  e 
continuas  do  Presidente  da  Republica,  em 
relação  ao  exercito. 

Essas  suspeitas  í^âo  perigosas,  são  o  maior 
fomento  de  anarchia  e  de-^or^om,  tr.izendo  as 
maiores  diíBculdudes  para  o  íuturo  da  Repu- 
blica. 

.  Essas  suspeitas  não  são  meros  boatos  de 
rua.  ellas  veem-se  traduzidas  em  fartos,  e 
ainda  hontem  V.  Ex.  viu  a  precipitação  com 
que  o  governo,  por  mera  suspeitados  alumnos 
das  escolas  militar  es,mandou  retirar  o  arma- 
mento e  munições  desses  estabelecimento3. 

O  Sr.  Marcolino  Moura— Isto  já  está  ex- 
plicado. 

O  Sr.  Serzedelto  Corrêa— Sei  que  esiá 
explicado,  c  mal;  mas  estou  fazen  lo  a  histo- 
ria dos  factos  para  chegar  â  evidencia  de  que 
estas  suspeitas  não  devem  continuar.  E  d<iVo 


dizer  ao  nobre  Deputado  que,  pronuncíando- 
me  por  esta  forma,  eu  o  faço  com  a  mesma 
sinceridade  com  que  no  palácio  Friburgo,  por 
occisião  de  alli  se  reunirem  as  Commissões 
de  Marinha  e  Guerra  e  do  Orçamento  pjira 
tratar  da  lei  de  fixação  de  forças,  o  fiz  em 
presença  do  Presidente,  mostrando  a  S.  Ex. 
a  nece^sidade  que  havia  de  cuidar  do  exer- 
cito, pois  era  certo  que  o  governo  de  S.  Ex. 
para  corrigir  os  abusos  que  se  estavam  pra- 
ticando, não  só  na  ordem  politica  como  na 
ordem  económica,  tinha  necessidade  de  força, 
tinha  necessidade  de  nao  se  divorciar  do 
exercito,  de  não  considerar  o  exercito  como 
inimigo. 

Disse  a  S.  Ex.  que  cuidasse  do  exercito 
que,como  força  publica,lhe  daria  os  meios  de 
defender  a  Republica,  e  a  força  moral  de  que 
o  governo  de  S.  Ex.  carfcia  para  fazer 
aqui  Ho  de  que  o  nosso  paiz  carece,  que  é 
politica  enérgica,  mas  uma  politica  honesta 
e  sinceramente  republicana.  {Apoiados,) 

Mas,  Sr.  Presidente,  dizia  eu  rememorando 
os  factos, que  ainda  ha  dias  o  Governo  da  Re- 
public  i,  suspeitoso  da  Escoía  Militar,  sus- 
peitoso desse  grande  baluarte  na  defesa  da 
lei,  esquecido  da  sinceridade  republicana 
desses  moços  que  contribuíram  para  fazer  a 
Republica  e  contribuiram  para  debellar  a 
revolta  de  6,  do  setembro  mantendo  o  pre- 
stigio da  autoridade  e  a  vigência  da  Consti- 
tuição, não  só  no  23  como  no  G  de  setembro, 
mandou  retirar  desses  estabelecimentos,  com- 
mettendo  aliás  uma  violação  na  Constituição, 
o  armament j  e  munições. 

Digo,  Sr.  PresidíMite,  uma  violação  da 
Constituição,  porque  a  nenhum  governo  as- 
siste o  direito  de,  por  mera  suspeita,  mandar 
desarmar  uma  praça  de  guerra  ou  um  corpo 
do  exercito.  {Apoiados,) 

O  Sr.  Mbllo  Rego  —  Nâo  é  praça  de 
guerra,  é  estabelecimento  de  ensino. 

O  Sr.  Serzedello  Corrka  —  Não  é  so- 
mente estabelecimento  de  ensino.  V.  Ex.  per- 
mitta-me  qua  lho  diga  que  es^á  esriuecido  da 
organização  militar  do  seu  paiz,  e  eu  nâo 
preciso,  para  responder  ao  velho  general, 
mais  do  que  ler  a  IA  <^e  fixação  das  forças 
de  terra,  que  diz:  as  forças  de  terra,  para  o 
exorcicio  de  1898,  constarão  dos  oflaciaes  das 
differentes  armas  de  28  mil  praças  ahi  inclu- 
idos  08  alumnos  das  Escolas. 

Não  preciso,  para  pro\ar  quo  aquillo  é 
praça  de  guerra,  sinâo  olhar  para  a  velha 
fortaleza  que  alli  está,  e  para  um  batalhão 
de  linha  que  constantemente  está  aquarte- 
lado no  estabelecimento;  bristíi  attender  ainda 
para  as  tr-adlçôes  da  Escola  Militar,  desde  a 
campanha  do  Par«guay,  maichando  para  a 
guerra,  tendo  muitos  alumnos  oocupado  a 
primeira  linha  entre  os  mais  bravos,   para 
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a  historia  militar,  para  a  historia  de  nosso 
paiz,  ven^lo  a  Escola  Militar  na  primeira 
linha,  em  t0'^as  as  occasiões  em  que  o  ex- 
ercito tem  tido  necessidade  de  se  desoi  rigar 
da  sua  honrosa  missão,  quai  a  de  manter  a 
i' tegridade  da  pátria  e  das  instituições  que 
felizmente  nos  regem . 

Ainda  nos  dias  loctuosos  da  revolta  a  for- 
taleza da  Praia  Vermelha,  sob  a  guarda  da 
Escola,  respondeu  com  galhardia  aos  ataques 
que  lhe  for  tm  dirigidos. 

A  posição  da  Escola,  a  sua  situação,  apro- 
veitada com  intellifrencia  como  ponto  de  de- 
fesa desde  os  primeiros  dias  da  nossa  vida 
colonial,  provam  que  a  Escola  Militar  é  uma 
praça  de  guerra,  e  assim  é  que  hoje  por  lei 
os  alumno«  constituem  além  disso  um  c<  rpo. 

O  governo  violou,  pois,  a  CJonstituição, 
mandando  por  mera  suspeita  retirar-lhe  o 
armamento  e  as  munições,  porque  nâo  as- 
siste por  lei  n  governo  nenhum  o  direito 
dp,  por  simpled  suspeitas,  mandar  desarra:ir 
uma  das  parcellas  do  exercito,  que  ó,  pela 
no95a  CoDstitui<;ão,  uma  instituição  pernia- 
nente,  e  o  exercito,  como  uma  instituição 
permanente,  não  é  um  grande  numero  de 
homens  sem  armamento  e  sem  munições— é 
um  agrupamento  de  homens  sujeitos  a  uma 
certa  e  determinada  hierarchia,  a  uma  certa 
e  determinada  organização,  mas,  antes  de 
tu^o.  munidos  de  suas  armas,  isto  é,  dos  in- 
strumentos com  que  elles  serão  capazes  de 
desobrigar-se  da  missão  que  lhes  está  con  fia- 
da pela  própria  lei  fundamental.    (Apoiados.) 

É  Si».  Presidente,  si  nós  admittirmos  a 
theoria  de  que  o  governo  do  paiz,  por  moras 
suspeitas,  pôde  amanhã  ou  depois  mandar 
desarmar  e  retirar  as  munições  dos  corpos  do 
exercito,  teremos  preparado  para  os  aventu- 
reiros que  por  acaí^o  escalem  o  poder,  os 
meios  e  recursos  mais  seguros  de  manterem- 
se  no  poder,  contra  a  lei,  dando  golpes  de  es- 
tado {apoiados],  acabando  c  )m  a  Constituição 
e  arruinando  jara  sempre  a  Republica. 

B  acode-nie  ao  espirito  uma  lembrança :  si 
áquelle  velho  marechal  Deodoro,  cujo  nome 
dia  a  dia  mais  se  engrandece  para  t^Klos,  e 
proporção  que  o  tempo  o  separa  de  nós, 
quando  deu  o  golpe  de  estarlo  e  quando  teve 
necessidade  de  convidar  os  commandantes  de 
corpos  para  consultal-os  e  saber  si  esses  com- 
mandantes acceitnvam  ou  não  o  seu  modo  de 
ver,  fosse  permittido  perante  a  nossa  Con- 
stituição o  direito  de,  por  suspeita,  mandar 
desarmar  batalhões,  pergunto:  qual  a  defesa 
que  teríamos  ?  Como  resistirlhe  ? 

V.  Ex.  comprehende  o  perigo  que  haveria 
desde  que  os  commandantes  de  corpos,  con- 
scientes do  seu  dever,  da  sua  missão  e  do 
seu  psipel  dennte  da  Constituição,  que  é  obe- 
decer as  leis,  dissessem  ao  marechal  Deodoro 
que  não  concordavam  com  o  golpe  de  Estado. 

Camará    V.  I  r 


Si  esse  velho  soldado  não  fosse  a  lealdade  e 
a  franqueza,  dessa  data  em  deante  iria  des- 
armando os  batalhões  suspeitos  e  prepararia 
com  segurança  o  golpe  que  S.  Ex.,  na  sua 
honra  de  soldado,  vibrou  ás  claras,  persua- 
dido de  que  ainda  uma  vez  o  bem  publico  acon- 
selhava essa  medida.  Mas,quem  nos  assegura 
que  amanhã  não  teremos  a  infelicidade  de 
ter  no  Supremo  Poder  um  deâses  aventurei- 
ros que  entendem  que  se  devem  perpetuar 
no  domínio  dos  povos  ?  R  qual  a  defesa  que 
poderão  organiznr  os  patriotas,  si  a  medida 
qu'í  o  Sr.  Presidente  da  Republica  poz  em 
pratica  se  tornar  um   processo  acceitavel? 

Supponha,  por  conseguinte,  V.  Ex.  que 
amunhâ  i:ó^  temos,  não  um  homem  da  esta- 
tura moral  e  do  coração  magnânimo  do  ma- 
rechal Deodoro,  mas  um  desses  aventureiros 
políticos  que  se  apoderam  do  governo  e  que 
entendem  que  não  devem  mais  deixal-o,  si 
nós  lhes  permittirmos  o  direito  de,  por  sus- 
peita, mandar  hoje  desarmar  as  Escolas  Mi- 
litares, amanliã  desarmar  corpos,  depois  de 
amanhã  substituir  a  seu  bel-prazer  e  gosto 
commandantes  das  differentes  praças  de 
guerra,  maculando  assim  a  toda  hora  e  mo- 
mento a  farda,  e  a  honra  do  soldado,  per- 
«^unío  a  V.  Ex:  que  segurança  poderemos 
ter  em  um  exercito  a<sira  desorganizado  e 
humilhado  em  seus  brios  ?  Como  poderá  elle 
se  des'"rapenhar  da  missão  que  lhe  está  con- 
fiada por  lei? 

Que  brio  pôde  ter  e  que  confiança  pôde 
inspirar  um  tal  exercito?  {Apoiados.)  Não, 
Sr.  Presidente,  repito,  o  Sr.  Dr.  Prudente 
de  Moraes,  mandando  por  intermédio  do  seu 
secretario  da  guerra  desarmar  e  retirar  as 
munições  das  Escolas  Militares,  por  meras 
suspeitas,  commetteu  um  attentado  contra  a 
Constituição,  commetteu  um  attentado  contra 
a  honra  do  exercito  e  contra  a  pureza  dos 
princípios  republicanos,  tão  respeitáveis  e 
dignos,  representados  neses  moços.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Mello  Rego— Onde  está  alei  quo 
manda  ter  as  Escolas  armadas  ? 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Onde  está  a  lei 
quu  manda  que  as  escolas  sejam  desarmadas? 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Está  na  Con- 
stituição. O  exercito  é  uma  instituição  per- 
manente e  armada.  Os  alumnossãoum  corpo 
des.se  exercito.  Eu  disse  que  o  desarmamento 
das  escolas  tinha  sido  determinado  por  sim- 
ples suspeitas  do  governo,  pela  cogitação 
que  tem  es«e  governo  de  que,  a  toda  hora  e 
a  cada  momento,  se  está  tramando  contra  a 
sua  estabilidade;  que  a  toda  a  hora  e  a  todo 
o  momento  se  está  procurando  anniquillal-o, 
quando  a  verdade  e  que  o  Marechal  Floriano 
Peixoto,  tendo  posto  um  termo  fatal  a  todas 
as  sedições  e  ao  espirito  de  caudilhagem, 
permittiu  justamente  ao  Sr.  Dr.   Prudente 
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de  Moraes  que  atravessasse  tolo  o  seu 
período  governamentaU  affroutaado  inesmo 
ao  exercito,  em  tudo  que  elle  tem  de  mais 
nobre— no  seu  brio,  s^^m  que  elle  levante  mão 
profana  para  atacar  a  Constituiçâ),  respei- 
tando as  suas  deliberações.  (Apoiados;  apar- 
tes.) 

O  Sr.  Mello  Rego— Onde  estão  aa  provas? 
{Trocam-se  outros  apartes,) 

O  Sr.  Sbrzedbllo  Corrêa  —  V.  Ex.  quer 
lb.ctos,  eu  os  apresento  a  V.  Ex. 

Hontem  essas  suspeitas  atiradas  sobre  os 
alumnos  das  Escolas  Militaras;  mais  ta^de  ofíl- 
ciaes  de  policia  presos  e  recolhidos  em  uma 
fortaleza  sem  se  saber  porque;  e  ainda  ha 
poucos  dias  a  mudança  de  commandantes  de 
duas  fortalezas,  inesperadamente,  e  de  cora- 
mandantes  que  o  nobre  gener  il  (referindo  se 
ao  Sr.  Mello  Rego)  sabe  perfeitamente  qua 
são  ordeiros,  que  são  disciplinadores,  quesão 
dignos  da  farda  que  vestem.  [Apoiados:  cm- 
zom-se  apartes  entre  os  Srs.  Henrique  Valia- 
darei  e  Mello  Rego.) 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção.  Quem  tem 
a  palavra  é  o  Sr.  Serze-^ello  Corrêa. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa. —O  nobre  Depu- 
tado tem  um  facto  que  í  dia  mais  alto,  de 
modo  mais  eloquente,  do  que  todos  os  outros. 

O  nobre  Deputado  deve  saber  perfeitamente 
bem  que,  no  Palácio  de  Friburgo  não  existe 
absolutamente  uma  guarda  do  exercito  ;  esse 
palácio  está  gua"dado  pela   policia. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  E  pelos  se- 
cretas. 

O  Sr.  Mello  Rego  dá.  um  aparte.  {Ha  ou- 
tros apartes,  e  o  Sr,  presidente  reclama  at- 
tenção,  fazendo  soar  os  tyfupanos.) 

O  Sr.  Serzedello  Corrè\  —  Mas,  pira 
provar  ao  nobr(3  Deputado  qu^  este  regimen 
de  suspeitas  paira  absolutamente  por  cima 
do  Palácio  Fnburgo,  tira  o  somno  em  noites 
tétricas  ao  Sr.  Presidente  da  Republica,  per- 
turbando a  tranquillidade,  a  serenidade  que 
elle  precisa  ter,  para  desobrigar-se,  para 
desempenhar-se  da  mis-^ão  espinhosa  que  lhe 
está  confiada,  de  atten  ler  ás  ciroumstancias 
delicadas  por  que  est  i  atravessando  a  Re- 
publica, não  s )  no  sentido  p  ditico,  como  n  > 
sentido  económico,  vou  a  nda  dizer  alguma 
cousa  mais,  (|ue  me  convence  de  que  o  Po  lei- 
Executivo,  obedecendo  a  uma  directriz,  está 
obedecendo  a  urna  trajectória  que  ha  dt?  fatal- 
mente dar  com  o  Presidente  da  Republica  n?i 
valia  commum,  ou  arrumar  de  vez  o  p.iz. 
(Apoiados  e  nfio  apoiados  ;  apartes.) 

O  nobre  Deputado  va-^  ver,  o  nobre  Depu- 
tado é  um  general,  conhece,  porque  os  ânuos 
lhe  teem  ensinado,  o  que  é  a  disciplina  mili- 
tar ;  o  nobre  Deputado  vae  ver,  na  correcção 


do  ex-Ministro  da  Guerra  do  Sr,  Prudente 
'^e  Moraes,  o  Sr.  general  Argollo,  si  S.  Ex. 
tinha  mouvos  para  dispensar  com  o  brioso  e 
valente  general  o  concurso  dos  seus  serviço^, 
eín  oceasião  tão  dei ic ida  como  aquella  que 
atravessava  o  paiz. . . 

O  Sr.  Mello  Rego— Pediu  demissão. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— ...  e  si  essa 
demiasTo  obedeceu  ou  não  á  cogitação  de  con- 
si''erar  o  Sr.  general  Argollo  como  um  dos 
primeiros  suspeitos  pelos  s?us  ideaes  polí- 
ticos, isto  é,  pela  leaPade  com  que  S.  Ex. 
servia  os  ideaes  republicanos  e  pela  sinceri- 
fidade  com  que  se  collocava  ao  lado  dos  ver- 
di leiros  republicanos,  intemerato  em  suas 
crenças,  «rdorosoem  sua  fé  politica. 

O  nobre  Deputado,  que  é  general  e  que 
conhei^e  a  disciplina  militar,  ha  de  ter  ouvido 
uizer  pela  matilha  daqufdlps  que  defendem, 
na  imprensa,  nos  entrelinhados,  o  governo 
do  Sr.  Dr.  Prudente  de  vloreies.. . 

O  Sa.  Mello  Rego  —  Nin  me  confunda 
com  m^Atilhaá;  não  fa';o  parte  de  matilha. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  O  nobre 
Deputado  não  se  refere  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Irineu  Machado  —  Está  se  referindo 
á  littoraturaia  verba  secreta. 

O  Sr.  Skrzedello  Corrêa  —  Sou  incapaz 
abáolutamente  de  oíTender  a  V.  Ex.  e  jamais 
com  termos  de^ta  ordem . 

Não  me  refiro  a  n  nhum  dos  coUegas,  que 
sustentam  o  governo  do  Dp.  Prudente  de 
Moraes  ;  porqu»*,  qumdo  me  colloco  nesta 
tribuna,  para  dis:íutip  princípios,  parto  do 
ponto  de  vistadequeaquelles,que  sustentam 
a  causa  contraria,  obedecem  a  preoccupações 
VÃ)  pitriotic IS,  quanto  as minhas,sustentaQdo 
principios  que  ellas  pir  acaso  combatam. 

Dizia  ao  nobre  Deputado  que  sL  S.  Ex.  qui- 
zesse  ver  a  correci;áo  com  que  procedeu  o  ex- 
Ministro  da  Guerra,  eu  lhe  poderia  ler  do- 
cumentos, que  o  haviam  de  convencer  que  o 
Ministro  da  Guerra  não  commetteu,  deante 
da  disciplina,  deante  da  lealdade  politica,  a 
ioais  p->quenina  falta  para  com  S.  Ex.  o 
Sr.  Presidente  da  Republica.  A  Gamara  vae 
ver  que  a  demissão  de  S.  Ex.,  incompatibi- 
lizad»)  pela  situação,  èm  que  o  coUocou,  no 
ministério,  o  Sr.  Dr.  Pi  u  lente  de  Moraes,  não 
loi  devida  a  mcorrecção  que  por  acaso  S.  Ex, 
Tivesse  praticado,  mas  sim  porque,  para  o 
Sr.  Presidente  da  Republica,  começava  esse 
regimen  de  >uspeitas  attozes,  de  suspeitas 
iisidio-sas,  f»  o  seu  Ministro  da  Guerra  era  a 
prinitíira  victiina.  Sim— a  suspeita  contra  o 
ex»^"-  ito  com«ç:>u  pelo  seu  chele,  que  foi  con- 
81  d» «rado  suspeito,  qurt  foi  coasiderado  como 
elemento  perturbadoí,  como  elemento  con- 
spirador da  ordem. 
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Foi  este  o  primeiro  facto  desta  serie  de 
factos,  que  todos  se  coordenara  e  que  deram 
em  resultado  o  desfecho  politico,  <jue  apre- 
ciamos nesta  Gamara,  Que  o  paiz  conhece  e 
que  abalou  profundamente  a  orgmização  do 
panido  que  elegeu  S.  Ex.  Presidente  da 
Republica. 

Foi  a  demissão  do  Sr.  ArgoUo  o  primeiro 
tiro  de  alarma,  o  primeiro  acto  praticado, 
que  por  muiu)8  não  foi  absolutamente  com- 
prehendido;  porque,  como  dizia  ha  pouco, 
a  matilha  daquellesque  defendiam  o  Governo 
nos  entrelinhados  da  imprensa  vinha  decla- 
rar que  o  Ministro  da  Guerra  havia  sido  in- 

*  correcto,  recebendo  e  agradecendo  a  um  tele- 
gramma  do  Club  Militar  da  Bahia,  telegram- 
ma  em  que  se  lhe  dirigia  felicitações,  por  ter 
impedido  que  o  governo  reduzisse  o  eôectivo 
do  exercito. 

Eiíse  telegramma  collocava  o  illustre  gene- 
ral em  hostilidade  a  seus  collegas— era  ura 
elogio  a  S.  Ex.  e  uma  censura  ao  Presidente 
da  Republica. 

Pois  bem;  posso  assegurar  â  Camará  que 
tudo  isso  é  nma  infâmia.  Tenho  cópia  dos  te- 
legrammas,  aqui  estão  e  não  ha  nelles  uma 
palavra  de  incorrecção. 

Veja  a  Camará  os  telegrammas,  quer  do 
Club  Militar  da  Bahia,  quer  do  general  Ar- 
gollo,  então  Ministro  da  Guerra;  veja  {lê  os 

,      teleqrammas)  e  delles  PÓ  se  í)óde  inferira  lon- 

}  {laniraidade  cora  que  esse  bravo  e  valente  ge- 
neral, aquém  a  Republica  já  tão  assignalados 
serviços  deve  (apoiados),  soube  ter,  para  evi- 
tar, não  por  amor  ao  cargo,  porque  S.  Ex. 
sa»)e  perfeitamente  que  o  cargo  de  Ministro 
ou  de  Secretario  do  Governo  não  vale  a  so- 
iutamente  a  sua  farda  de  soldado  valente  e 
brioso,  para  evitar,  repito,  que  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  se  precipitasse  nessa 
politica  de  desgraças,  nesse  despenhadeiro  que 
o  vae  conduzindo  &  ruina  de  seu  nome  ou- 
tr'ora  tão  respeitado  e  venerado  {apoiados, 
muito  bem)  nessa  politica  que  vae  alienando 
as  sympathias  republicanas  de  seu  Governo 
e  entregando  a  situação  e  os  destinos  da  Re- 
publica aos  que  ainda  h  i  sete  annos  não  sou- 
beram defender  a  monarchia  que  serviam 
[apoiados j  muito  bem,  apartes)  e  isso  tudo 
DO  momento  em  que  justainentea  situação 
politica  no  interior,  no  exterior  e  especial- 

I  mente  a  situação  económica  estava  recla- 
mando de  todos  os  patriotas.  «Je  todos  os  bra- 
zileiros  e  de  todos  os  republicanos,  o  con- 
curso de  suas  luzes,  o  accor/lo  e  harmonia  de 
visas  para  «e  de^oellar  os  grandes  males  que 
aíiligem  a  Republica.  {Apoiados), 

O  ex-  Ministro  da  (^uerra,  com  a  consciên- 
cia e  respo  nsabilidade  de  sua  farda  de  gene- 
ral, de  sua  missão  no  exercito,  de  seu  dever 
de  militar  e  republicano  procurou  ter  para 
com  o  governo  do  Sr,   Prudente  de  Moraes 


todas  as  attenções,  indo  ao  ponto  '^e  censurar, 
em  a  viso  especial,  o  próprio  Club  Militar, 
por  um  acto  que  não  merecia  censura,  apenas 
para  dar  satisfação  ás  exigências  do  governo, 
suppondt>,  em  sua  ingenuidade  de  militar 
lionrado,  que  não  sabe  o  que  são  as  tramóias 
politicas  feitas  atraz  de  reposteiros,  que  o 
Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes  dar-se-hia  por 
satisfeito.  Tal,  porém,  não  se  deu. 

Está  aqui  o  telegramma  do  capitão  Alencar. 
Elle,  em  nome  do  Club  Militar  da  Bahia,  feli- 
cita o  Sr.  Ministro  da  Guerra  por  não  ter 
passado  a  reducção  do  effectivo  do  exercito. 
Onde  ha  aqui  uma  phrase  que  offenda  a  dis- 
ciplina i 

O  Sr.  Carlos  Marcellino— Esse  offlcial  foi 
deportado  para  Matto  Grosso. 

O  Sr.  Sekzedello  Corrêa.— O  nobre  Depu- 
tai lo  adeantou  niais  uma  das  provas  que  pre- 
tendia dar  ao  meu  illustre  collega,  Sr.  ge- 
neral Mello  Re;^'o,  para  evidenciar  o  regi- 
men das  suspeitas  que  divide  o  exercito. 

Está  aqui  o  telegramma  do  ex-Mioistro  da 
Guerra  agradecendo,  ein  nome  do  governo  de 
que  f;.z  parte,  as  felicitações  do  Club  Militar 
da  Bahia. 

Deante  disto  o  que  fez  o  Presidente  da  Re- 
publica? Mandou  [elo  substituto  í^o  general 
Arg"llo  castigar  o  distiucto  capitão  Alencar, 
presi''ente  do  Club  Militar  da  Hahia.Esse  cili- 
ciai de  patente  ainda  inferior  não  podia  ser 
temido,  porque  não  commanda  legiões,  mas 
só  pelo  tildo  de  ter  expedido  este  simples  te- 
legramma correcto,  a  seu  chefe,  congratu- 
lando-so  por  uma  providencia  que,  aliás  toda 
a  Cummissão  de  Marinha  e  Guerra  desta  casa 
e  rio  Senado,  juntamente  com  a  Commissão 
de  Orçamento,  teve  occasião  de  pedir  ao  go- 
verno do  Sr.  Prudente  de  Moraes,  congra- 
tulando-se  cora  S,  Ex.  quando  depois  de 
largo  debate  a  respeito  da  lei  de  torças, 
S.  Ex.  se  convenceu  de  que,  reairaente,  era 
perigoso  para  os  destinos  da  Refiublic»,  para 
prestigio  e  popularidade  do  -eu  próprio  go- 
verno, reduzir  o  e flecti vo  do  exercito,  tanto 
maisqr.anio  e^sa  reducção  não  importava  em 
eci*nomia,  porque  es^a  economia  não  se  fazia. 
{Apoiados,) 

Sim,  todos  nós  tivemos  occasião  de  nos  con- 
gratular com  S.  Ex.  pi-r  Oi-saattitude,  e,  devo 
dizer,  todos  nós,  tão  longe  estava  de  nosso 
espirito  a  idéa  de  uma  divergência,  a  idéa 
de  uma  divisão  ou  scisão  em  dous  acam[)a- 
mí*nt08  de  corabate,  em  momento  tão  delica'!o 
para  a  pátria,  quando  uma  crise  económica 
assoberba  a  R<^publica,  quando  todats  as  ave- 
nidas estão  fec liadas  a  ponto  de  não  se  enxer- 
gar qua"s  os  recur^íos,  quaes  os  expedientes 
que  havemos  de  tomar  para  atti^nder  ás  dif- 
liculdades  do  Thesouro  ;  tão  longe  estava  do 
nosso  espirito  a  opposição,  que  nós  nos  con- 
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gratulamos  com  S.  Ex.  e  lhe  declaramos  que 
poHia  contar  com  o  nosso  apoio. 

Eu  ainda  disse  mais,  como  relator  da  Re- 
ceita, a  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  o 
benemérito  Sr.  Dr.  Bernardino  de  Cam''08, 
que  S.  Ex.  tratasse  de  indicar-me  ms  medi- 
das que  julgasse  necessárias  para  o  momento, 
tâo  angustioso,  que  eu  relator  da  Re-eita  não 
punha  duvida  em  estar  de  accordo  com  as 
palavras  do  governo  em  assumpto  tão  deli- 
cado, não  punha  duvida  até  em  abdicar  das 
idéas  que  por  acaso  tivesse  para  consi^^nar 
na  lei  da  Receita  as  idéas  que  o  governo 
julgasse  indispensáveis  para  debellar  a  crise 
e  vencer  a  situação  económica. 

Já  viu  a  Camará  como  o  illustre  e  digno 
ex-Ministro  da  Guerra  passara  um  tele- 
gramma  tão  correcto  ao  Club  Militar  da  Ba- 
hia, respon-^endo,  não  em  seu  nome  ])arti- 
cular,  quando  a  íblhitação,  era  á  sua  pessoa, 
mas  em  nome  do  governo. 

Pois  bera,  estes  dous  telegrammas  que  são 
tão  sinceros,  que  não  at tentam  de  medo  ne- 
nhum contra  a  disciplina,  ainda  mesmo  a  do 
Conde  de  Lippe,ainda  mesmo  adaquelles  que, 
como  o  nobre  Deputado  por  Matto  Grosso, 
entendem  que  o  soldado  tem  obriga;ão  de  ser 
obediente  passivamente;  estes  dous  telegram- 
mas, que  nem  mesmo  attentam  contra  a 
obediência  passiva,  nos  seus  rigorosos  termos, 
melindraram  ao  Sr.  Presi  lente  da  Republica, 
a  quem  os  companheiros  do  Ministro  da 
Guerra,  segundo  dizem,  insinuaram  a  neces- 
sidade de  expedir  se  tim  aviso  para  censurar 
o  Club  Militar  da  Bahia  pelo  procedimento 
que  tinha  tido. 

E  o  illustre  general  Argollo,  que  não  via 
motivo  para  tal  censura,  que  não  via  no  tole- 
gramma  oífensa  á  disciplina,  que  tinha  sido 
correcto  no  telegramma  que  havia  expedi' io 
para  contentar  ao  Governo  do  Sr.  Prudente 
de  Moraes,  para  dar  a  S.  Ex.  arrhas  da  de- 
dicação com  que  servia,  porque  S.  Ex.  já 
lobrigava  o  regimen  das  suspeitas;  o  Sr.  ge- 
neral Argollo,  repito,  não  teve  duvida  ne- 
nhuma em  passar  aviso  ao  Club  Militar  da 
Bahia,  fazendo  sentir  que  não  eram  convenien- 
tes as  congratulações  da  força  militar  a  actos 
praticarmos  pelo  governo,  porque  isso  podia 
ser  explorado  como  offensas  á  disciplina  que, 
S.  Ex.  era  o  primeiro  a  reconhecer,  o 
exercito  possuía  em  elevado  grão. 

O  Sr.  Mello  Rego— Cantou  essa  palinodia ! 
Devia  pedir  demissão,  mas  nunca  expedir 
esse  aviso.  {Nao  apoiados.) 

O  Sr.  Henrique  Vallad ares— Muita  gente 
não  sabe  como  é  essa  historia.  Houve  uma 
perfídia. 

O  Sr.  Serzedrllo  Corrêa  —  O  illustre  ge- 
neral, meu  distincto  colL^ga,  não  leve  o  seu 
amor,  a  sua  dedicação  ao  governo,  a  ponto 


d3  esquecer  a  solidariedade  que  a  farda  do 
gener^J,  que  S.  Ex.  veste,  lhe  faz  ter  com 
seus  col legas. 

O  Sr  .  Mello  Rego— Eu  não  rebaixaria  a 
minha  f.irda  a  esse  ponto.  A  mão  tremeria. 
(Protestos  veJiementes,) 

Não  lia,  Sr.  Presidente,  neste  officio,  rebii- 
xn mento  nenhum  (apoiados)^  ha  a  dignidade, 
ha  o  brio,  ha  a  consciência  de  quem  sabe 
servir.  {Apoiados^  muito  bem,  Trocam-se muitos 
apartes.  Soam  os  tympanos»  O  Sr»  presidente 
reclama  attenção).  O  ^'eneral  Argollo,  Sr.  Pre- 
sidente, quo  honra  as  fileiras  do  exercito 
braziieiro  (muitos  npniados),  o  ^>eneral  Ar- 
gollo, que  honra  a  Republica  por  sua  dedi- 
Cnicão  (a;)otV/rfo5),  o  general  Argollo,  que  soiibo 
cora  tanto  valor  em  Nitheroy  defender  a  Con- 
stituição ealei,  que  no  Paragiiay  foi  um  l»ra- 
vo,  não  precisa  que  eu  o  defenda  de  ter  pra- 
ticado ura  acto  quo  o  nobre  reputado  por 
Matto  Grosso  qualificou  de  baixeza.  (Trocam- 
se  inuitos  apartes  entre  os  Sr.^,  Mello  Rego^ 
Tinioth'^0  da  Costa  e  outros.  Soam  ostympanos. 
O  Sr.  prer.iflente  reclama  attenção).  O  Sr.  ge- 
neral Argollo  está  acima  dessas  a^ígressõt^s. 
S.  Kx.  já  é  uma  gloria  do  nosía  Pátria. 
(Apoiados^  muito  bem.) 

Este  aviso,  Sr.  Presidente,  vem  apenas  prj- 
varo  que  aílirmei,a  longanimidade  do  general 
Argollo  como  Ministro,  procurando  evitar  a 
serie  de  fartos  que  se  desdobraram  depois  que 
elle  foi  disptuisado  do  cargo  de  Secretario  de 
Estado;  vem  revelara  sinceridade  da  sua  de- 
dicação à  R'*publica,  fazendo  sacrificios  até 
do  seu  modo  de  ver,  mas  mantendo  a  linha 
da  correcção  era  que  a  disciplina,  ainda  mes- 
mo a  mais  exagerada,  como  a  sustentada 
pelo  illustre  Deputado  por  Matto  Grosso,  não 
pode  encontrar  a  mais  pequena  falha.  Ma>, 
Sr.  Presidente,  este  procoiimento  do  ge- 
neral Argollo  não  bastou. 

Quando  S.  Ex.  se  persuadia,  pelas  decla- 
rações de  seus  collegas,  que  tudo  e>tava 
sanado,  que  o  Sr.  Prudente  de  Moraes  estava 
satisfeito  e  que  elle  tinha,  por  um  acto  de 
sacrificio  p?sso;>l,  quebrado,  por  assim  dizer, 
esta  politica  de  desconfiança  e  de  suspeita 
cotitra  o  exercito,  viu  em  conferencia  minis* 
terial  desenrolar  se  uma  serie  de  arguições 
especiaes,  onde,  segando  estx)u  informa''o, 
entre  outras  coukis,  por  nada  se  ter  para 
dizer,  se  disse  que  quando  morreu  o  coronel 
Moreira  César  naraallograda  e  infeliz  expe- 
dição, e  a  população  republicana  da  capital 
se  levantara  como  um  só  homem  para  dar 
todos  as  demonstrações  de  pezar,  mostrando 
assim  que  a  Republica  era  imperecível,  se 
disse  que  no  meio  das  ruas  os  militares,  os 
jacobinos,  em  fira  os  republicanos  não  davam 
vivas  sinâo  ao  general  Argollo  o  ao  ajudante 
general  do  exercito,  o  Sr.  Costallat,  esque* 
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eendose  absolutamente  de   levantal-os  ao 
Dr.  Prudente  de  Moraes.  (Riso.) 

O  Sr.  Timothbo  da  CJosta— Fizeram  muito 
bem,  estavam  no  seu  direito.  (Trccam-se 
muitos  outros  apartes^  soam  os  tympanos.) 

O  Sr.  Prssidbntg  •»  Attenção  I  Attençâo. 
Quem  tema  palavra  é  o  Sr.  Serzedello  Cor- 
rêa. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Não  quero, 
Sr.  Presidente,  fazer  desta  tribuna  e  das 
observações  imparcialissimas  que  estou  fa- 
4  zenJo,  um  libello  de  accusações  contra  o  Pre- 
sidente da  Republica,  pois  si  o  quizesse 
levantaria  ainda  d'aqui,  Sr.  Presidente,  uma 
questão  das  mais  graves,  que  parece  ter 
fTrande  importância  ;  eu  perguntaria  ao  Dr. 
Prudente  de  Moraes  como  se  estão  pagando 
as  tropas  que  presentemente  se  estão  batendo 
em  Canuios;  perguntaria  a  S.  Ex.  si  real- 
mente estes  valentes  soldados,  que  abando- 
naram o  seu  lar,  que  abriram  mão  de  todo  o 
conforto  e  que  estão  nos  sertões  inhospitos 
da  Rabia  sujeitos  a  surprezas  a  todas  as  horas, 
sendo  caçados  a  todos  os  momentos,  si  estes 
oíllciaes,  especialmente  procurados  pelos  ja- 
gunços, estão  sendo  pagos  como  força  em 
campanha,  ou  si  estão  apenas  com  o  venci- 
mento 8imples,como  si  estivessem  dormindo  a 

V  sesta  dentro  dos  quartéis  ? 

V  Perguntaria  ainda  ao  Sr.  Presidente  por 
que  razão  deante  da  importância  das  ope- 
rações em  Canudos,  quando  o  general  Arthur 
Os'.-ar  desenvolve  uma  estratégica  de  um  ha- 
bilissimo  Reneral,  quando  divide  as  forças 
em  três  columnas,  que  são  três  brigadíís  con- 
stituindo um  corpo  de  exercito,  por  que  razão 
S.  Ex.  não  recebe  os  vencimentos  de  ireneral 
em  chefe,  mas  simplesmente  os  vencimentos 
de  commandante  de  divisão  ! 

Perguntaria  ainda  si  regatea-se  mise- 
ráveis vinténs  em  um  momento  tão  angus- 
tioso para  a  Pátria  e  para  a  Republica,  com 
aqaelles  que  não  regateam  o  seu  sangue  em 
defeza  da  civillsação  eda  Republica  naquelles 
sertões  ? 

Por  quo  razão  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  não  mandou  pagar  ao  general 
Arthur  Oscar  os  vencimenioi  do  commando 
em  chefe  ? 

Um  Sr.  Deputado— Isto  é  grave. 

O  Sr.  Sbrzbdrllo  Corrêa— Não  tenho,  Sr. 
Presidente,  a  preoccnpação  de  fazer  nesta 
tribuna  um  libello  de  accusação  contra  o  Pre- 
sidente da  Republica,  ao  contrario,  desejo  que 
S.  Gx.  termine  calmamente  o  seu  mandato, 
que  possa  encontrar  em  seus  conselheiros  e 
na  maioria  parlamentar  que  o  apoia,  tanto 
nesta  oomo  na  outra  Casa  do  Congresso,  os 
conselhos,  deliberações  e  medidas  de  que  ca- 


rece o  seu  governo  para  levantar  o  espirito 
publico,  para  salvar  a  Republica  da  crise 
económica  que  a  assoberba. 

O  que  desejo  é  que  S.  Ex.  volte  atras  nesta 
politica  de  suspeita  contra  o  exercito  e  que 
não  continue  nesta  politica  de  desunião  da 
força  armada ;  que  procure  se  convencer 
desta  verdade:  Um  governo,  oomo  o  de  S.Ex.. 

3ue  vive  todas  as  lioras  e  todos  os  dias  oheio 
e  medo e  de  temores,  apoiandose  nas  bayo- 
netas  da  policia  para  poder  dormir  tranquillo, 
é  um  governo  morto;  porque  ó  a  força  moral 
a  única  cou^a  que  dà  força  a  um  governo.  O 
governo  forte,  capaz  e  digno,  é  aquelle  que 
não  se  apoia  nas  bayonetas,  mas  antes  de  tudo 
se  apoia  na  força  moral  de  que  dispõe  pela 
correcção  de  seu  proce  ier,  pela  honestidade 
de  seus  actos,  pela  uniformidade  de  sentir 
com  a  Nação,  com  o  povo,  com  as  institui- 
ções que  representa,  {Muito  bem;  muito  bem. 
O  orador  é  comprimentado.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  1°  Secretario  procede  á  lei- 
tura do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sr.  lo  Secretario  do  Senado,  de  10 
do  corrente,  communicanrlo  que  o  Senado 
manteve,  em  sessão  de  9  do  corrente,  por 
dous  ter  ços  de  votos,  as  suas  emendas  aos 
arts.  21,  23,26  e  29  da  proposição  desta 
Camará,  deânindo  e  garantindo  os  direitos 
autoraes,  ( uja  proposição  foi  devolvida  oon- 
junctamente  com  as  alludidas  emendas.  -^ 
A'  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda, 
de  hoje,  satisfazeniío  a  requisição  desta  Ca- 
mará no  officio  n.  70,  de  9  do  corrente.  —  A 
quem  fez  a  requisição  (o  Sr.  Deputado  Ser- 
zedello Cprrêa). 

Do  presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes, 
de  8  do  corrente,  transmittindo,  por  copia,  a 
indicação  approvada  pela  Gamara  dos  Depu- 
tados no  Congresso  Mineiro,  em  sessão  de  30 
do  mcz  findo,  representando  aos  poderes  íe- 
deraes  sobre  a  necessidade  urgentíssima  de 
se  continuarem  os  trabalhos  do  prolonga- 
mento da  Entrada  de  Ferro  Central  do  BraziU 
—  A*  Commissão  de  Orçamento. 

Dos  membros  da  Mesa  da  Camará  dos 
Deputados  do  Congresso  Legislativo  do  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  de  9  do  corrente,  en- 
viando a  seguinte  in  licação : 

Indico  que  a  Camará  dos  Deputados,  por 
intermédio  da  Mesa,  represente  ao  Congresso 
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annaes  da  gamara 


Federal,  sobre  a  convenieneia  de  ser  altorada 
a  disposição  do  art.  189  do  decreto  de?  de 
maio  de  1890,  no  sentido  de  não  ser  preju- 
dicado o  proce>so  summario  doa  inventários 
pela  morosa  exi^jencia  daquella  disp.>siçrio, 
tomandose,  entretanto,  as  providencias  le- 
gaes  indispensáveis  para  a  garantia  dos  me- 
nores e  interdictos.  —  A'  Commtssão  de  Con- 
stituição, Lepfislação  e  Justiça. 

Requerimentos: 

De  Luiz  Rodolpho  «Cavalcante  de  Albuquer- 
que, director  das  Rendai  Publicas  Ho  The- 
souro  Federal,  pedindo  um  anno  de  licença, 
com  os  vencimentos  de  seu  caigo.— A'  Com- 
missão  de  Petições  e  Poderes. 

De  João  Paulo  Ribeiro  de  Almeida,  pedindo 

Sue  lhe  sejam  concedidos  todos  os  favores 
ados  à  Companhia  Docas  de  Santos,  para  o 
estabelecimento  de  ií?ual  melhoramento  no 
littoral  das  cidades  de  Nitheroy  e  Ancora  dos 
Reis.— A's  Commissões  de  Obras  Publicas  e 
Orçamento. 

De  Leonidas  Castro  de  La  Fayette,  pedindo 
privilegio  por  50  aunos,  e  outros  lavores, 
para  a  organização  na  Europa  de  uma  Com- 
panhia de  Exposição  Brazileira.— A'  Com- 
mtssão de  Fazenda  e  Industrias. 

De  Silesio  de  Oliveira,  tiegraphista  de  2" 
classe,  pedindo  um  anno  de  li  .ença,  sem  ven- 
cimentos.—A'  Commissão  de  Petições  e  Po- 
deres. 

O  Sr.  A.dol|»lio  Oorclo— Sr.  pre- 
siíiente,  na  Carta  nos  Paulista s^qne  o  illustre 
representante  do  meu  Estado,  o  Sr.  General 
Francisco  tílicerio,  acaba  de  publicar, ha  uma 
referencia  a  mim  que  exige  uma  contestação 
immediata. 

S.  Ex.  neste  documento  politico,  depois 
de  referi r-se  aos  successos  que  tiveram  logar 
nesta  Camará,  na  sessão  de  1895,  quando  se 
discutiu  e  votou  uma  emenda  que  veio  do 
Senado  consagrando  a  amnistia  ampla  aos 
revoltosos  de  6  de  setembro,  disse  o  se- 
guinte: 

«Foi  a  esse  tempo  que,  sob  a  impressão  de 
taes  acontecimentos,  peia  primeira  vez  os 
reaccionários  tentaram,  com  a  compartici- 
pação do  illustre  Deputado  paulista  Adolpbo 
Gordo,  a  minha  deposição  de  chefe  da  maioria 
parlamentar,  tentativa  de  que  retrocederam, 
porque  o  Presidente  não  achara  azado  o  mo- 
mento.» 

Sr.  presidente,  foi  com  a  maior  sorpreza 
que  li  e^tas  palavras,  porque  a  afflr  nação 
de  >.  Ex  é  cOMipletamen  e  destit  ida  de 
fundamento.  E*  absolutamente  inexacto  que 
se  tentasse,  com  a  minha  coparticipação,  a  í 


deposição  de  S.  Ex.  de  chefe  da  maioria  par- 
lamentar, tentativa  essa  de  que  se  retrocedeu 
por  entender  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
que  não  era  azado  o  momento. 

Limito-me,  Sr.  presi«lente,  a  esta  contes- 
tição,  e  ao  fazel-a  devo  de:íde  já  proví^car 
aquelle  illustre  representante  do  «neu  Estado, 
a  fundamentar  a  sua  asserção,  expondo  todos 
os  factos  ou  apresentando  documentos,  si  os 
tiver,  que  justifiquem-na. 

AíTuar 'o  a  palavra  ''e  S.  Kx.  para  depois 
occ:upar-me  mais  detidamente  dessa  impu- 
tação. {Muito  bem;  muito  bem,) 

O  t$iT.  Oassia^no  do  IVasoi- 
niento  diz  que,  pedindo  na  sessão  de  sexti- 
feira,  para  ser  inscripto  na  hora  do  expe- 
diente da  sessão  seguinte,  era  seu  intuito 
tratar  de  dous  assumpos  graves. 

Foi  demovido  desse  propósito  porque,  quanto 
an  primeiro  assumpto,  que?  era  o  estado  de 
sobresalto  em  que  estavam  todas  as  classes 
da  sociedade  peias  extraordinárias  m«iidas 
de  repressão  tomadas  pelo  governo,  para  de- 
bellar  de  prompto  um  movimento  que  atten- 
tasse  contra  a  ordem  constitucional,  parece 
que  a  calma  voltou  aojí  espirites  e  o  pânico 
desappareceu  do  palácio  do  governo. 

Pretendia  também  trazer  ao  conhecimento 
da  Camará  qualquer  cousa  de  muito  grave. 
Parece-lhe,  porém,  que  ao  honrado  chefe  da 
opposição,  o  Sr.  general  Francisco  Glicerio, 
e  não  ao  orador,  comp  >te  tratar  do  gravis- 
simo  assumpto  a  que  se  refere.  Solda'lo  enão 
chefe,  é  obrigado  a  aguardar  a  palavra  d ) 
lUustie  Deputado  a  quem  a  opposição  confiou 
a  bua  direcção. 

Aproveita,  entretanto,  a  opportunií'ade 
para  relatar  á  Camará  um  facto  que  é  um 
symptoma. 

Recebeu  esta  manhã  do  illustre  Deputado 
fluminense  Sr.  Nilo  Peçanha,  o  seguinte  tele- 
gramma  : 

«  Situação  minha  terra  das  mais  graves, 
porque  a  opposição  triumphou.  Somos  le- 
vados a  sabre  de  policia.  Minha  casa  e  de 
outros  republicanos  cercada  de  tropa  de  cal- 
vallaria  de  clavlnoie  em  punho.  Ha  muitos 
ferimentos.  A  situação  é  de  tal  ordem  que 
ainda  não  pude  abraçar  meu  pae  ferido.  Re- 
clamo a  attenção  dos  meus  lllustres  collegas. 
— Nilo  Peçanha. 

Não  traz  este  facto  ao  conhecimento  da  Ga- 
mara porque  suppõe  poder  o  Governo  Fe- 
deral remediar  estes  males,  pois  só  admitte  a 
intervenção  da  União  em  negócios  peculiares 
aos  Estados,  nos  casos  estrictamenta  consi- 
gnados no  art.  6«  da  Constituição  da  Repu- 
blicu  E'  um  caso  especial  que  escapa  á  com- 
petência do  governo,  mas  que  não  escapa  á 
opinião  esclarecida  do  paiz  e  que  vem  mofitrar 
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o  que  vae  ser  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  a 
eleição  ''e  1«  de  março. 

Exposto  este  facto,  vae  concluir  dizendo 
que  o  Sr.  Presi^Jente  da  Republica  chegará  ao 
termo  f^e  sua  jornada,  mas  íleixando  inriel- 
level  esti  convincção:  S.Ex.  foi  uma  sombra 
e  como  tal  pasmou  pelo  Governo  da  Republica 
apavorado,  amesquinhado  deante  da  obra  gi- 
gantesca do  seu  antecessor. 

O  sen  triumpho  é  ephpmero,  porque  a 
opposição  tem  fé  e  está  com  a  verdadeira 
dootrina  constitucional. 

E  o  que  dirá  a  opinão  publica  do  (;overno 
*       que  se  findar  daqui  a  12  ou  14  mezep  ? 

Quanto  ao  exercito,  não  foi  original  ;  con- 
tinuou a  polit  ca  10S  últimos  tempos  do  Im- 
pério procurando  crear  na  força  armada  duas 
classes:  a  r^os  suspeitos  e  a  dos  amigos  do 
Governo. 

No  que  diz  respeito  à  politica,  dirá  o 
futuro.  Dão  o  orador  ;  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  não  deixou  vestígios  de  sua  pas- 
sagem pelo  Governo,  nada  edificou,»  nada 
construiu  e  quanto  ás  finanças,  mais  alto  e 
eloquentemente  do  que  o  orador  o  poderia 
fazer  a  miserável  tixa  de  cambio  de  7  3/8  e 
a  mirífica  e  monumental  instituição  dos  bra- 
zíléos.  {Muito  bem  ;  muito  bem). 

Vem  á  Mesa,  é  lido  e  enviado  á  Commissâo 
L  de  Consttuição,  Legislação  e  Justiçi  o  se- 
I       guinte 

TELBGRAMMA 

«Campos,  11  de  julho  de  1897— Ao  Sr.  De- 
putado Cassiano  do  Nasci  mento— Rua  Mariz 
e  Barros  Rio— Situarão  da  minha  terra  é 
das  mais  graves,  porque  a  opi  osição  tri- 
umphou.  Somos  levados  a  sabre  da  policia. 
Minha  casa  e  de  outros  republicanos  cercada 
de  tropa;  a  cavallaria  de  clav  inote  em  punho. 
Ha  muitos  ferimentos.  A  situação  é  de  tal 
ordem  que  ainda  não  pude  abraçar  meu 
velho  pàe,  ferido.  Reclamo  a  attençâo  de 
meãs  illustres  collegas. — A't7o  Peçanha. 

O  t$r.  Dueno   die  Aiicli*ndla.  — 

Nâo  sou  parlament.rista,  não  <ies  jo  abso- 
lutamente fazer  fogo  (ie  vista  ou  imitar  o 
parlamentarismo  do  oiador  que  acaba  de  tão 
brilhantemente  mostrar-se  um  parlamentar 
dUtinctí»,  o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento. 

Não  entro  na  questão  de  saber  si,  com  in- 
dicação do  presidente  desta  Camará,  quer 
fosse  o  Sr.  Arthur  Rios,  quer  fosse  o  nosso 
distincto  collega,  o  Sr.  Francisco  Sá,se  trans- 
formava no  paiz  o  regimen.  Não  v<.u  entrar 
neí^sa  questão,  venho  apenas  apresentar  al- 
gumas contestações  às  afflrmações  foitas  aqui, 
ao  Sr.  Ministro  daFazen''ii,  ])clc  rti^tiuc.to 
Deputado  por  Pernambuco,  o  Sr.  Barbo.-a 
Lima. 


S.  Et.  disse  que  julgava  o  Sr.  Ministro  d^ 
FHzenda  um  homem  profundamente  honrado 
e  que  assim  o  consi'^erava,  dando  o  abono  da 
sua  palavra;  mas  pensava  também  que  S.Ex., 
levado  por  espirito  partidário,  poderia,  em 
certos  casos,  attemiendo  a  empenhos  de  Depu- 
tados, de  banc«das,  proteger  funccionarios 
piihlicos  inconvenientes  á  arrecaríação  das 
rendas  publicas. 

O  Sr.  Hkzerril  Fontenelu—  Apresentou 
factos. 

O  Sr.  Buf.no  db  Andrada—  S.  Ex.  disse 
que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  attendendo  a 
solicitações  de  Deputados  da  Bahia,  ou  de 
outra  qualguer  bnncada... 

O  Sr.  Vergnb  de  Abreu—  Já  foi  contes- 
tado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Já  foi  contestado, 
nno,  senhor  :  já  foi  conflriíiado  pelo  honrado 
Deputado  pelo  3"  districto  do  E>tado  de  Per- 
namlíuco,  a<?>evprando  qne  o  Sr.  Clyto  Pe- 
reira conseguiu  voltar  para  a  Bahia,  em  vir- 
tude de  pedido  de  amigos. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada—  Peço  aos  no- 
bres Deputados  que  não  me  interrompam. 

Deolarou  o  nobre  Deputado  qne  estava  de 
pé  a  sua  afflrrnativa  de  que  o  Sr.  Ministro 
da  F;»zenda,  por  espirito  partidário  talvez, 
dizia  S.  Ex... 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Por  um  empenho, 
por  um  ppdido  de  amigo. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada—.  .  .tinha  preju- 
dicado o  serviço  pui  lico,  fazendo  voltar  para 
a  Bahia  um  funccionario  inconveniente  á 
boa  arrecadiçâo  dos  dinheiros  públicos. 

O  Sr.  Barbosa  lima— Na  opinião  do  ins- 
pector que  lá  se  acha. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— ...na  opinião 
do  inspector,  que  lá  permanecee  que  merece, 
alijís,  a  confiança  do  íroverno.  V.  Ex.  não 
gabe  a  historia,  como  a  historia  foi. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Precisamente  os 
dí^talhes  não  sei. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —Eu  vou  con- 
tar a  historia,  como  a  historia  foi,  como  é  e 
como  está  sendo. 

OSr.  BEZEURiLFoNTENELLidáum  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Vamos  ouvir  o 
orador . 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— A  historia 
vae  por  pnrtes ;  níío  posso  amontoar  palavras 
sobie  palavras;  isto  ha  de  ir  periodo  por  pe- 

nodo,  um  Hepois  do  outro. 

O  íSk.  JoVo  Lupes— Em  portuguez  ò  as- 
sim. (Riso.) 
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O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Em  portuguez 
é  assim,  portanto,  os  nobres  Deputa<ios 
tenham  um  pouco  de  paciência. 

Em  dezembro  do  anno  passado,  adirô3toria 
de  rendas  publicas,  solicitada  pelo  inspector 
da  Alfandega  da  Bahia,  pediu  que  tirasse  um 
chefe  de  secção,  creio  que  o  Sr.  Clyto  Valte- 
rino  Pereira... 

O  Sr.  Barbosa  Lima  ^E' esse   mesmo. 

O  Sr.  Bueno  dk  Andrada— . .  .e  qui  o  re- 
movessem para  a  delegacia  fiscal  da  Bahia, 
úe  modo  que  o  podido  do  inspector  da  Alfan- 
dega da  Bania  não  o  era  no  sentido  de  que  o 
retirassem  da  Bahia,  mas  sim  qup.  o  passas- 
sem de  uma  repartição  para  outra,  pedido 
esse  que  íoi  immediatamente  attendido  pelo 
Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Portanto,  o  Sr.  Clyto  Pereira,  nesse  mo- 
mento, era  um  chefe  de  secção  da  Alfandega 
da  Bahia,  addido  á  repartição  fiscal. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —Depois  commenta- 
remos  estes  factos. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Depois  o 
mesmo  senhor  pediu  que  fosse  preenchido  esse 
logar  vago,  indicando  a  pessoa  que  devia  oc- 
cupal-o.  A  pessoa  indicada  pelo  Sr.  inspector, 
para  esse  logar,  veiu,  creio  que  de  Porto 
Alegre,  sendo  então  removido  para  esse  logar 
vago  em  Porto  Alegre  o  chefe  de  secção 
addido,  a  quem  me  tenho  referido. 

Este  chefe  de  secção  veiu  a  esti  Capital, 
trouxe  apresentação  especial,  dizendo  ser  ne- 
cessária a  sua  estaria  na  repartição  em  que 
se  achava,  para  terminar  serviços  e,  trouxe 
ao  mesmo  tempo  informações  de  que  os  ser- 
viços nessa  repartição  fiscal  estavam  atraza- 
dos,  sendo,  por  isso,  necessário  que  elle  para 
lá  voltasse. 

O  Sr.  Ministro  não  attenaeu  immediata- 
mente a  esta  reclamação.  Mas,  o  seu  ex-coin- 
panheiro  de  governo,  o  Sr.  general  Argollo, 
cujos  serviços  á  Republica  e  á  Pátria  todos 
reconhecemos,  declarou  que  tornava-se  íi  uior 
da  honradez  desse  ftinccionario  e  que,  como 
membro  do  governo,  fazia  a  indicaição,  afim 
de  que  elle  voltasse  pai  a  lá. 

O  Sr.  Barbosa  Lima    dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada—  Qualquer  de 
nós,  Ministro  ou  Secretario  do  Governo,  não 
poria  em  duvida  a  palavra  de  um  compa- 
nheiro de  ministério.    V.  Ex.  tem  razão. 

Mas,  como  ia  dizendo,  por  indicação  do  Sr. 
general  Argollo,esse  íunrcionario  voltou  para 
a  Bahia. 

O  inspector  da  Alfandega  da  Bahia,  poste- 
riormente, queixou-sft  de  funccionavios  que 
não  cumpriam  os  deveres  inherentes  aos  res- 
pectivos cargos;  queixou-se  de  funccionarios 
nocivos  á  arrecadação  dos  dinheiros  públi- 
cos e  creio  que  incluiu  no  numero  destes  o 


Sr.  Clyto  Pereira.  Isto,  suponho,  que  no  mez 
de  m:iio. 

O  ministro  mandou  immediatamente  abrir 
inquérito,  que  será  dirigido  pelo  próprio  In- 
speccor  da  Alfandega  da  Bahia  e  bi  desse  ia-- 
querito  vier  ao  Sr.  ministro  a  convicção  de 
oue  esse  homem ó  realmente  nocivo  á  arreca- 
(lação  dos  dinheiros  publicos.o:^  nobres  Depu- 
tados estejam  certos  de  que  elle  não  voltará 
para  a  Bahia,  não  irá  a  Porto  Alegre  ;  será 
demittido  ;  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
priceierá  como  tem  procedido  com  relação 
a  outras  Alfandegas. 

S.  Ex.  fará  o  que  fez  na  Alfandega  do 
Ceará,  ni  qual,  demittinio  um  grupo  de 
funccionarios.  conseguiu  que  a  arrecadação, 
que  era  de  150:000$  por  niez,  se  elevasse  a 
600:000$000. 

As  providencias  dadas  então  pelo  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  trouxeram  em  resultado 
este  facto. 

Um  Sr.  Deputado  —  Providencias  que  não 
foram  tomadas  pelo  seu  antecessor. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Creio,  Sr.  pre- 
sidente, ter  desfeito  a  suspeita  do  nobre  Depu- 
tado, o  Sr.  Barbosa  Lima,  na  parte  em  que 
S.  Ex.  referiu-S3  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
que  ô,  como  todos  reconhecem,  um  democrata 
distinctirsimo,  um  republicano  de  escola  e 
que  sabo  cumpiir,  no  governo  ou  em  qual- 
quer outra  posição,  todas  as  suas  promessas 
(10  propaganda. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  A  todas  essas  in- 
tenções ninguém  faz  mais  justiça  do  que  eu. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Os  factos  teem 
demonstrado  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
não  tem  contemplações,  seja  com  quem  for. 

Pelo  conhecimento  que  tenho  de  S.  Ex., 
declaro  que  S.  Ex.  acceita  a  cooperação  de 
qualquer  membro  desta  Camará  na  demons- 
tração de  que  ha  vicios  na  administração. 

»ó.lle  fará  em  qualquer  Alfandega  o  que 
fez  no  Paraná. 

Peço  licença  ao  illustre  Sr.  Barbosa  Lima 
para  assogurar-lhe  que  as  suspeitas  por  S .  Ex . 
levanta-las  sobre  o  procedimento  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  não  eram  justas. 

E  si  me  ê  permittido  dar-lhe  um  conselho, 
direi  a  S.  Ex.  que  suspeite  mais  do  seu  es- 
pirito parti'lario,  S.  Ex.  que  tem  sido  tantas 
vezes  victima  delle.  (Muito  b6m;  muito  bem.) 

O  ^r.  Rodo  plio  A^breu— Com- 
prehendendo  a  urgência  que  tem  o  nobre 
Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  de  occiípar  a 
at tenção  da  Camará,  será  breve  na  justi- 
ficação de  um  requerimento  que  vae  dirigir 
ao  Sr.  Ministro  da  Viação. 

Declara  não  ter  grande  confiança  em  que 
lhe  sejam  prestadas  as  informações  que  neste 
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requerimento  pede,  porque  ha  seguramente 
ummez  que  solicitou  do  mesmo  Sp.  Ministro 
informações.que  reputa  de  alto  vaior  p  ira  a 
defeza  da  administração  dos  antece.*s  >res  de 
S.  £z.,  sem  que  tenha  sido  satisfeito. 

Essas  informações  referem-se  a  contractos 
rescindidos  e  obras  que  foram  suspensas,  e, 
em  consequência  justamente  dessas  rescisões 
e  suspensões  de  obras,  precisava  das  infor- 
ções  pard  a  defeza  não  só  de  amigos  como  de 
antecessores  do  illustre  Ministro. 

O  motivo  que  ainda  o  traz  a  tribuna  é  re- 
ferir-se  a  essis  medidas  tomadas  por  S.  Ex., 
4  cujos  effeitos  matéria  es  jâ  são  conhecidos  em 
todo  o  paiz  c  cujos  eflfeitos  moraes  ainda  per- 
duram sobre  muitas  victimas  desses  actos  de 
S.  El. 

Refere-se  a  um  numero  não  pequeno  de  en- 
genheiros e  empregados  desses  serviços  que. 
não  obstante  se  acharem  dentro  da  letrada 
lei,  para  serem  considerados  addidos  ás  repar- 
tições do  Ministério  da  Víaçâo.por  terem  mais 
de  10  annos  de  serviço  publico,  serem  contri- 
buintes do  montepio  para  terem  direito  á 
a))09entadorid,  foram  demit tidos  pelo  illus- 
tre Ministro,  vivendo  hoje  desempregados  e 
lotando  com  verladeir.s  necessidades,  sem 
que  o  direito  por  elles  adquirido  houvesse 
merecido  a  minima  consideração. 

No  prolongamento   da  Central   ha  enge- 

\      nheiros  distinctos,  entre  os  quaes  o  Dr.  Ho- 

^'      norio  de  Almeida,  que  oonta    23  ann^s   de 

serviço  e  foi  dispensado,   sem  que  até  hoje 

tives^  sido  coUocado,  nem  ao  menos  addido, 

DOS  termos  da  lei  do  orçamento. 

O  prolongamento  da  Central,  no  antigo  re- 
gimen, não  era  evidentemente  uma  reparti- 
ção de  natureza  offlcial;  era  simplesmente 
coQsiderada  uma  repartição  com  e  npregados 
em  com  missão. 

Estabelecida  a  Republica,  porém,  o  Go- 
verno Provisório  entendeu  a  todos  os  em- 
proados do  prolongamento  o  direito  a  apo- 
sentadoria e  o  ciiracter  de  empregados 
públicos  contribuintes  do  Thesouro  para 
garantia  de  seus  direitos. 

Não  querendo  cansar  mais  a  attenção  da 
Camará,  e  porque  note  no  Sr.  presidente, 
uma  certa  impaciência,  aguarda  outra  oc- 
casião  para  mais  amplamente  justificar  o  di- 
reito desses  empregados. 

^         Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

REQUERIMEPÍTO 

Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa  da 
Camará,  o  Sr.  Ministro  da  Industria  informe 
om  que  lei  se  fundou  para  dispensar  empre- 
gados do  prolongamento  da  Central,  e  outros 
pertencentes  ao  seu  ministério,   oom  mais  de 
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10  annos  de  serviços,  deixando  de  consiile- 
ral-os,  nos  term<  s  do  art.  6'%  n.  11,  §  5'  (^a 
lei  de  orçamento,  como  addidos  a  repartições 
do  mesmo  ministério. 

Sala  das  sessões,  12  de  julho  de  1897.— 
Rodolpho  Abreu, 

O  t$r.  Oellaario  de  Souza  co- 
meça agradecendo  ao  Sr.  presidente,  e  á  Ca- 
mará a  prorogação  votada,  que  lhe  da  o  en- 
sejo de  uma  explicação,  que  não  deve  demo- 
rar, em  honra  à  politica  republicana,  [)ela 
qual  é  primeiro  responsável  no  seu  Estado, 
o  illustre  ci  ^adão  que  preside  os  seus  des- 
tinos, e  que  nem  uma  so  vez,  em  nenhuma 
occasião  jamais  se  desviou  da  linha  imposta 
á  sua  acção  governamental,  pelos  compro- 
missos assumidos  pela  sua  assigoatura  ao 
manifesto  republicano  de  1870  ;  à  perfeita  e 
exacta  comprehensão  politica  e  cdmmistra- 
tiva  do  seu  espirito  allia  S.  Ex.  o  mais  en- 
tranhado cult'>  pelo  proorramma  que  foi  e 
tem  sido  a  mais  alta  aspiração  de  sua    vida. 

PóJtí  asseverar  á  Camará  que  na  terra  flu- 
minense, nem  os  direitos  da  opposição,  nem 
03  direitos  de  nenhum  cidadão  e  i.  uito 
menos  as  immunidades  parlamentares,  são, 
já  não  digo  offendidas  ou  esquecidas,  mis, 
nem  siquer  ameaçadas  e  para  comprovar  o 
asserto  recorda  um  período  que  o  illustre 
Deputado  rio-grandense,  a  quem  responde, 
conhece  muito  bem. 

A  revolta  de  6  de  setembro  irrompeu,  tre- 
menda, poderosa,  apparelhada  do  meios  o  re- 
cursos de  tal  ordem,  que  a  todos  parecia  a  vic- 
toria  duvidosa;— 03  republicanos  fluminenses 
não  hf  sitarom,  não  vacillaram,  e  som  fazer 
cjiiculos  de  ioterísse  estadual,  quando  tinham 
a  sua  capital  ameaçada  e  a  heAúa.  occupada 
pelos  revoltosos,  ímmediatamente  rmniram- 
se  e  sem  discrepância  de  um  só  voto,nem  des- 
accordo  do  uma  só  opinião,  em  unanimidade, 
que  era  a  imposição  do  patriotismo  e  do 
do  ver,  pelo  órgão  de  uma  com  missa  o  no- 
meada, afllrmou  o  seu  apoio  incondicional 
ã  causji  da  lei, que  o  immortal  Floriano  repre- 
sentara, e  pela  (strada  de  ferro  em  longa  e 
peiigosa  viagem,  foram  ã  capital  fluminense 
afflrraar  ao  governo  do  Estado  e  ã  Republica 
o  seu  áeMcSLáo  apoio;  reunida  a  Assemblêa  foi 
proposta  por  um  Deputado,  que  illustra  pela 
terceira  vez,  na  nossa  terra  e  nossa  historia, 
um  grande  nome,  o  Sr.  Paulino  de  Souza 
Júnior,  uma  moção  de  pleno  apoio  ao  Go- 
verno do  Esto.do  e  da  União. 

O  que  foi  a  cooperarão  r'os  fluminenses  e 
de  seu  patriótico  governo,  ne^sa  quadra, 
todos  conliecem  e  devidamente  julgam. 

Mas,  o  que  nem  tod)s  sabem,  e  o  orador 
deve  dizer  agora ,  é  que  apezar  do  estado  de 
sitio  e  de  guerra,    a  opposição  fluminense, 
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julgou-se  tão  g;irantifla  que  o  illustre  Dr.  F. 
Portel  la,  durante  todo  o  período  da  revolta, 
residiu  em  Nitheroy,  e  nenhum  constrangi- 
mento ou  ameaça  soíTreu,  como  agora  acre- 
ditarse  que  a  opposição  não  tem  garantias  ? 
Ck)mo  acredita i^se  que  na  terra  fluminense 
são  abolidas  as  garantias  constitucionaes  do 
Estado  e  da  União  ? 

Em  Campos  jà  uma  vez  por  tele- 
gramma  de  um  illustre  Deputado,  então 
nosso  correligionário  e  amigo  e  na  perfeita 
solidariedade  politica  com  o  governo  es- 
tadual e  federal,  deu-se  o  alarma  de  uma 
conspiração  de  adversários  nossos,  conhecida 
por  conspiração  dos  três  sargentos ;  o  facto 
era  grave  :  o  denunciante  qualificado,  o  te- 
legramma  teve  a  mais  larga  circulação  ;  o 
Governo  de  Estado  mandou  fazer  o  inquérito 
e  a  conspiração  não  tinha  passado  do  tele- 
gramma. 

Não  vae  mais  longe  :  acceita  as  restric- 
ções  que  lhe  impõe  a  cortezia  parlamentar  ; 
mas  declara  votar  todo  e  qualquer  requeri- 
mento concernente  às  eleições  de  Campos  e 
Rio  de  Janeiro  ;  e  espera  demonstrar  que  o 
nosso  governo  honra  à  politica  republicana. 

Os  homens  são  o  resultado  do  meio ;  os  rio 
grandenscj  na«cem  guerreiros,  para  as  ar- 
remettidas  destemidas  e  temerárias,  no  mais 
acceso  da  peleja  e  para  as  mais  reflectidas- 
combinações  de  tácticas  e  estratégicas,  e  para 
a  politica,  trazem  tão  preciosas  qualidades 
que  na  vida  parlamentar  valem  muito,  e  o 
nobre  leader  da  opposição  acaba  de  con- 
firmal-o. 

S.  Ex.,  apezar  da  autoridade  que  gosa  pelos 
seus  talentos  e  serviços,  apezar  do  elevado 
posto  que  occupa  pela  confiança  dos  seus 
amigos,  pelo  valor  da  deputação  a  que  per- 
tence, e  que  representa  o  pensamento  po- 
litico de  um  homem,  que  sabe  ver  e  pensar, 
querer  e  agir,  S.  Ex.,  por  táctica,  limitou 
as  suas  attribuições  e  competência  para  nos 
annunciar  um  requerimento  sobre  matéria 
tão  grave,  que  S.  Ex.  aguarda  a  chegada  do 
Sr.  Glicerio,  para  que  o  Sr.  Glicerio  justi* 
fique  o  requerimento,  que  S.  Ex.  annuncia 
e  apregoa. 

Felizmente,  o  publico,  a  Nação  conhecem 
bem  os  recursos  da  opposição  e  não  se  fará 
em  torno  do  requerimento  o  alarma  que 
elle  promettc  levar  ao  espirito  publico. 

Não  fora  o  interesse  partidário  e  politico 
da  manobra,  e  o  temperamento  do  illustre 
orador  rio-grandense,  não  soffreria  tão  in- 
justificada limitação  aos  seus  deveres  e  re- 
sponsabilibipade  de  leader. 

E  parece  que  o  requerimento  annunciado 
e  enviado  ao  Sr.  Glicerio  ficará  bem  acompa- 
nhado pelo  telegramnia  de  Campos,  que  o 
nobre  Deputado  acaba  de  trazer  ao  conheci- 
mento da  Gamara.    „  ^ 


O  mysterioso  do  requerimento  se  comple- 
tava com  o  alarmante  telegramma  campista; 
e  ao  menos,  uma  vantagem  já  colhia  a  oppo- 
sição:  procurar  diminuir  o  alcance  do  expres- 
sivo acto  com  que  o  eleitorado  fluminense, 
em  uma  eleição  libérrima,  acaba  de  demons- 
trar o  seu  mais  decidido  apoio  à  politica  do 
Estado  e  da  União ;  como  ha  dias,  em  São 
Paulo,  na  culta  e  opulenta  capital  paulista, 
aílirmou,  em  um  grande  desastre  eleitoi^al 
para  à  opposição,  o  seu  decidido  e  vigoroso 
apoio  à  alevantada  e  patriótica  politica  repu- 
blicana do  governo  paulista  e  do  Sr.  Presi- 
dente da  Republica. 

A  táctica  do  illustre  leader  da  maioria  não 
surtira  o  seu  effeito,  e  quanto  ao  annun- 
ciado requerimento  o  aguardamos  tranquil- 
los;  o  governo  cada  vez  mais  forte, 
pelo  cumprimento  do  dever,  pela  observância 
fiel  da  Constituição,  ha  de  mais  uma  vez  cor- 
responder â  confiança  da  Nação. 

O  Sr.  i%.lcindo  Gruanabaira  — 

Sr.  presidente,  desejava  obter  de  V.  Ex.  uma 
simples  informação:  foi  presente  â  Mesa  um 
telegramma  assignado  por  um  membro  desta 
Gamara,  no  qual  declara  que  tem  sua  casa 
cercada  pela  policia.  Não  podemos  deixar  de 
considerar  na  gravidade  dest )  facto,  porque 
importa  em  uma  iníVacção  das  immunidadea 
de  que  gozam  os  representantes  da  Nação. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Votarei  qual- 
quer requerimento  neste  sentido.  (Ha  outros 
apartes, 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  As  immu- 
nidades  que  a  Con^^tituição  assegura  aos 
Deputa'los,  durante  o  mandato,  devem  preva- 
lecer e  prevalecem  em  toda  a  extensão  do  ter- 
ritório do  Brazil ;  e  de!>de  que  em  um  ponto 
qualquer  deste  território  um  Deputado  e  con- 
strangido, soffre  violência,  é  natural  que  se 
dirija  á  Camara,que  é  interessada  em  garantir 
estes  privilégios,  que  não  são  pessoaes,  mas 
conectivos. 

Communicado  o  facto  à  Mesa,  pedi  a  pa- 
lavra para  perguntar  a  V.  Ex.  que  provi- 
dencias julgou  opportuno  tomar. 

O  Sr.  Presidente  —  Enviei,  como  me 
cumpria,  o  telegramma  á  Commissão  de  Le- 
gislação o  Justiça,  para  esta,  conhecendo  da 
gravidade  do  facto,  propor  as  medidas  que 
julgar  necessárias. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  V.  Ex.  pre- 
me tte  que  a  Commis-ão  dará  com  toda  a  ur- 
gência o  parecer  ? 

O  Sr.  Presidente  —  EUa  deve  compre- 
hender  a  urgência  e  cumprir  com  o  seu 
dever. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Bem  ;  jà  é 
um  consolo. 
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Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  39—1897 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  ao  Dr,  Cândido 
Barroso  do  Amaral,  medico  auxiliar  da  Di- 
rectoria Geral  de  Saúde  Publica,  um  anno 
de  licença  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier 

A'  Commissão  de  Petições  e  Poderes  foi 
presente  o  requerimento  em  que  o  Dr.  Cân- 
dido Barroso  do  Amaral,  medico  auxiliar  da 
Directoria  Oeral  de  Saúde  Publica,  allegando 
achar-se  acommettido  de  moléstia  que  re- 
clama demorado  tratamento,  solicita  um  anno 
de  licença  para  seu  tratamento;  o,  atten- 
dendo  a  que  o  supplicante  confirma  a  sua 
ailegaçâo  com  attestado  medico,  é  de  parecer 
que  seja  adoptado  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  E'  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder ao  Dr.  Cândido  Barroso  do  Amaral, 
medico  auxiliar  da  Directoria  Qeral  de  Saúde 
Publica,  um  anno  de  licença  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  30  de  junho  de  1897. 
^^Paranhos  Montenegro,  presidente.— ^rmírto 
Coutinho^  relator. ^jET^recíta  de  Sá. 

O  6i*.  Presidente— Estando  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

1*  parte,  até  &s  3  horas: 

Continuação  da  2"  discussão  do  projecto 
n.  32,  de  1897,  fixando  as  forças  de  terra 
para  o  exercício  de  1898. 

2>  parte,  ás  3  horas  ou  antes: 

3' discussão  do  projecto  n.  11  B,  de  1897, 
dispondo  £obre  a  promoção  de  offlciaes  do 
exercito ; 

3""  discussão  do  projecto  n.  176,  de  1896, 
reformando  o  Código  Penal ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  34,  de  1897, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  o  respectivo  orde 
nado,  ao  telegraphista  chefe  da  Repartição 
Qeral  dos  telegrapbos,  Alfredo  de  Lima  Albu 
querque  Mello,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier. 

Levanta-S3  a  sessão  às  5  bon^s  e  15  mi- 
nutos. 
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Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  {presidente), 
Vaz  de  Mello  (í^  vice-presidente),  Fonseca 
Portella  (2^  vice-presidente),  Júlio  de  Mello 
(í"  secretario)    e  Arthur  Rios  (presidente). 

Ao  meio-dia  procede-se  ã  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Silvério  Nery,  Carlos  Marcellino, 
Albuquerque  Serejo,  Amorim  Figueira,  Au- 
gusto Montenegro,  Theotonio  de  Britto,  Ser* 
7^;dello  Corrêa,  Luiz  Domingues,  Rodrigues 
Fernaní^es,  Guedelha  Mourão,  Eduardo  de 
Berrédo,  Anisio  de  Abreu,  Elias  Martins,Hen' 
rique  Valladares,  Pedro  Borges,  Thomaz 
Accioli,  Bezerril  Fontenelle,  João  Lopes,  Fran- 
cisco Sá,  Marinho  de  Andrade,  Frederico  Bor- 
ges, Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra.  Fran- 
cisco Gurgel,  José  Peregrino,  Trindade,  Ap- 
polónio  Zonaydes,  Teixeira  de  Sá,  Affonso 
Costa,  Coelho  Cintra,  Pereira  de  Lyra,  Bar- 
bosa Lima,  Cornelio  da  Fonseca,  Juvencio  de 
Aguiar,  João  de  Siqueira,  Angelo  Neto, 
Rocha  Cavalcanti,  Araújo  Góes,  Geminiano 
Brazil,  Olympio  de  Campos,  Rodrigues 
Dória,  Jayme  Villas-Boas,  Seabra,  Milton, 
Manoel  Caetaoo,  Paula  Guimarães,  Vergue 
de  Abreu,  Amphilophio,  Adalberto  Guima- 
rães, Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos, 
Paranhos  Montenegro,  Marcolino  Moura, 
Pinheiro  Júnior,  Heredia  de  Sá,  Oscar  Godoy, 
Belisario  de  Souza,  Pereira  dos  Santos,  Fon- 
seca Portella,  Érico  Coelho,  Silva  Castro, 
Barros  Franco  Júnior,  Mayrink,  J(Mio  Luiz, 
Carvalho  Mourão,! Idefonso  Alvim,  Luiz  Detsi, 
Antero  Botelho.Prancisco  Veiga,Alfredo  Pinto, 
Octaviano  de  Brito,  Álvaro  Botelho,  Leonel 
Filho,  Ferreira  Pires,  Lamounier  Godofredo, 
Rodolpho  Abreu,  Telles  de  Menezes,  Theotonio 
de  Magalhães,  Arthur  Torres,  Manoel  Ful- 
gencio,  Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel, 
Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Lamartine, 
Galeão  Carvalhal,  Casemiro  da  Rocha,  Gus- 
tavo Godoy,  Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada, 
Adolpho  (iordo,  Fernando  Prestes,  Cesário  de 
Freitas,  Paulino  Garloe,  Urbano  de  Gouvéa, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de  Castro, 
Luiz  Adolpho,  Mello  Rego,  Xavier  do  Valle, 
Alencar  Guimarães,  Brazilio  da  Luz,  Lauro 
Miiller,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Pedro  Ferreira,  Plínio  Casado,  Quillon,  Mar- 
çal Gscobar,  Francisco  Alencastro,  Pinto  da 
Rocha,  Vespasianode  Albuquerque,  Py  Crespo, 
Campos  Cartier  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

B*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  i^mpliiloplilo— Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 
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O  Sr.  I^resldente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Amphilophio. 

O  Sr.  i%.inphiloplxÍo  (pela  ordem) 
—Sr.  presidente,  sendo-me  impossível  per- 
manecer no  recinto  até  a  hora  destinada  ao 
expediente,  por  isso  que  meus  incommodos 
de  ^aude  se  teem  aggravado  considerável* 
mente  nestes  últimos  dias,  e  o  regimen  diete- 
ctioo  a  que  me  acho  submettido  não  me  per- 
mitte  estar  fora  de  casa  na  hora  adiantada 
do  expefliente,  pediria  a  V.  Kx.  que  con- 
sultasse à  Gamara  no  sentido  de  me  conceder 
uma  urgência,  afim  de  que  possa  justificar 
um  projecto  de  grande  interesse  publico. 

Si  a  Gamara  me  conceder  a  urgeucia,  pro- 
metto  nâo  roubar  o  tempo  destinado  á  dis- 
cussão da  lei  de  fixação  de  forças,  mas  dizer 
o  essencial  apenas  para  Justificar  a  impor- 
tância do  projecto  a  que  acabo  de  alludir. 

Vem  á  Mesa  e  é  lido,  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  me  se^ja  concedida  uma  ur- 
gência de  20  minutos  para  a  apresentação  e 
justificação  de  um  projecto  de  lei. 

Sala  das  sessões,  13  de  julho  de  1897.— 
Amphilophio. 

Gonsultada,  a  Gamara,  concede  a  urgência 
pedida. 


em  al?uns  Estados  da  nossa  Federação,  seus 
respectivos  governos  teem  emittido,  com  a 
denominação  de  apólices,  titulos  de  credito 
que,  por  circumstancias  especiaes,  de  que  me 
vou  occupar,  estão  fkzendo,  nos  pontos  por 
onde  circulam,o  serviço  de  verdadeira  moeda 
fiduciária,  e  aggravando  assim,  na  medida  de 
sua  quantidade,  todas  as  desgraças  que  Já 
nos  acabrut)ham,como  consequência  do  curso 
forçado  do  papel  da  União. 

A  julgar  pelo  que  tenho  lido,  taes  titulos 
apresentam,  desde  sua  denominação,  todos 
os  signaes  externos  de  uma  apólice  de  em- 
préstimo interno;  pelo  que,  considerados 
deste  ponto  de  vista,  nada  ha  nelles  que  seja 
contrario  ao  direito,  attenta  a  competência 
legal  dos  Estados,  competência  que  ninguém 
põe  em  duvida,  para  contrahir  emprestimc«, 
não  só  dentro  como  fora  do  paiz,  e  regular 
como  lhes  aprouver  suas  operações  de  cre- 
dito. 

Aquelles  titulos,  porém,ao  passo  que 
enunciam  uma  promessa  de  pagamento  de 
quantia  certa,  com  a  estipulação  de  juros 
e  prazos  determinados  para  a  sua  amor- 
tização e  resgate,  são  também  ao  portador  e 
representam  valores  por  tal  forma  exiguos, 
sendo  como  são  na  sua  máxima  parte  de  lUO 
e  200  réis,  qiie  não  ha  como  estranhar 
tenham  sido  facilmente  attrahidos  aos  mis- 
teres da  moeda  divisionária,  em  um  regimen 
de  curso  forçado,  como  este  em  que  vivemos. 
Presidente,  quanto  é 


I     Sabemos  todos,  Sr.    *  .^.-w.*.^,  ^ « 
grande  a  expansão  do  credito  nos  tempos  mo- 
dernos, e  nada  ha  de  extraordinário  em  ap- 
a  atiençao  aa  uamara  e  seu  estuao  paia  um   pellar  para  elle   nas   nec^^ssidades   da   vida 

económica  de  nossos  Estados,  quando  é  certo 
que  a  própria  lettra  de  cambio,  originaria- 


attenção  da  Gamara  e  seu  estudo  pa^ 
assumpto  da  máxima  relevância  no  mo- 
mento actual,  porque  interessa  essencial- 
menteá  situação  financeira  do  paiz;  situação 
tão  carregada  de  difiSculdades,  no  presente, 
quanto  ameaçada  de  perigos  os  mais  sérios, 
em  futuro  que  já  vejo  bem  perto  de  nós. 

Reconbecendo-me  sem  autoridade  para 
bem  esclarecer  o  assumpto  {não  apoiado), 
até  porque  estudos  económicos  e  financeiros 
nunca  foram  os  da  minha  especialidade 
quando  o  vigor  da  idade  e  a  saúde  me  per* 
mittiam  trabalhar  regularmente,  tenho  até 
agora  esperado  que  outros  mais  competentes 
se  desempenhassem  do  dever  que  ora  me 
chama  á  tribuna. 

Não  o  fizeram,  entretanto;  o,  eis  porque» 
vendo  já  a'leantado  o  periodo  legal  da  actual 
scss-Io  legislativa,  venho  pedir  à  Gamara  e 
em  gerai  aquelles  que,  melhor  do  que  eu 
conhecem  da  matéria,  remédio  adequado, 
mas  do  acção  prompta  e  efficaz,  dentro  da 
Gonstituição,  para  os  grandes  males  que 
estão  decorrendo  do  facto  de  que  passo  a 
dar  noticia  á  Gamara. 

Tem  chegado  ao  meu  conhecimento  pelas 
publicações  da  imprensa,  e  eis  o  facto,  que, 


mente  instrumento  especifico  do  contracto  de 
cambio,  é  hoje  emfiregada  como  um  equiva- 
lente da  moeda  nos  grandes  centros  commer- 
ciaes  do  mundo,  perdendo  assim  pouoo  a 
pouco  o  seu  caracter  primitivo  de  instru- 
mento exclusivo  daquelle  contracto,  iNira 
corresponder  aos  vastos  fins  económicos  que 
já  lhe  reconhecem  as  legislações  de  povos  os 
mais  adeantados,  como  a  ingleza,  como  a 
italiana,  como  a  allemã  depois  da  celebre  lei 
de  1848. 

Meu  fim  não  pôde  ser,poi8,  attentar  contra 
o  direito  dosEstados  deemittirseus  titulos  de 
credito,nem  irrogar  qualc^uer  censura  ao  uso 
legitimo  que  de  um  tal  direito  tenham  feito 
seus  governos;  mas,  simplesmente,  pedir  o 
concurso  e  a  collaboração  dos  competentes, 
para  que  providenciemos  em  ordem  a  qae  o 
exercido  daquelle  direito  não  venha  a  per- 
turbar o  da  União,  privativo  desta,  no  to- 
cante ás  emissões  do  meio  circulante  do  paiz; 
e  isto  quando  já  tão  grandes  são  as  pertur* 
bações,e  tão  cruciantes  os  soffrimentos  infli- 
gidos a  este  pobre  paiz  pelas  emissões  ajactos 


SESSZO  EM  13  D8  JULHO  DE  1897 


197 


contínuos,  ordenadas  ou  autorizadas  por  seus 
governos,  desde  os  tempos  do  antigo  re- 
gimen. 

Não  preciso  dizer,  diri^indo*me  a  um  meio 
tão  competente  e  iliustrado  como  este,  o  que 
é  o  dinheiro-papel  no  regimen  do  curso  for- 
çado, nem  assignalar  as  consequências  ftines- 
tas  deste  perigoso  expediente,  quando  não 
empregado  com  o  critério  e  prudência  que 
nos  aconselham  a  sciencia,  a  experiência  de 
ontros  povos  e  mais  que  tudo  os  dolorosos 
ensinamentos  da  nossa  própria  experiência, 
por  todo  o  tempo  da  nossa  vida  de  povo  inde- 
pendente. 

Não  condemno  em  absoluto  o  regimen  do 
curso  forçado,  porque  não  excluo  para  sua 
applicaçâo  situações  «^m  que  outros  meios  se- 
riam ineílicazes  por  sua  acção  lenta,  e  eifeitos 
duvidosos,  como  o  imposto,  como  o  emprés- 
timo regular. 

Deante  de  uma  guerra  imprevista,  quando 
não  se  teem  apparelhadtjs  os  meios  de  defeza. 
como  foi  o  caso  da  França  era  1870  1871;  de- 
ante de  uma  calamidade  que  surge  sem  ser 
esperada:  deante  mesmo  de  uma  corrida 
b]*U8ca  em  bancos  que  gosem  da  faculdade 
de  emittir;  deante  de  situações  como  estas, 
bem  eomprehendo  que  o  curso  forçado  se 
impõe  como  um  expediente  proveitoso  e  jus- 
iiílcaio  pelas  circumstancias;  mas,  converter 
este  regimen,  que  é  de  excepção  e  que,  como 
tal,  80  deve  perdurar  emquanto  perduram 
motivos  que  o Justifíquem,  convertei-o,  digo, 
em  meio  permanente  de  governo,  applicado 
a  situações  normaes  ou  quasi  norm^tes,  eis  o 
que  não  eomprehendo,  eis  o  que  nunca  appro- 
▼ária. 

Todos  os  economistas  dizem  que,  si  muitas 
Bão  as  causas  que  podem  determinar  a  de- 
preciação «la  moeda  fiduciária  de  um  paiz, 
nenhuma,  em  regra,  mais  poderosamente 
concorre  para  isto  do  que  o  abuso  das  emis- 
sões, de  modo  a  poder-se  quasi  afflrmar  que 
a  depreciação  da  moeda  está  na  razão  directa 
das  emissões  realizadas. 

O  Sr.  Seabra^ Não  ha  duvida,  quando 
excedem  ás  nece^ssidades  da  praça. 

O  Sr.  Abíphilophio  —  Com  o  próprio  ouro, 
8i  fosse  possivei  augmentar  arbitrariamente 
sua  quantidade,  dar-se-hia  necessariamente  o 
phenomeno  de  sua  depreciação,  apezar  de  ter 
valor  intrínseco.  (Apoiados.) 

B,  si  a  depreciação  do  papel  inconvertivel 
está  na  razão  de  sua  quantidade,  é  bem  de 
ver  quanto  estou  justificado  quando  venho 
pedir  uma  providencia  legislativa  que  pre- 
vma  o  augmento  do  nosso  inflaccionismo  por 
essas  emissões  successivas,  reiteradas,  de 
moeda  fiduciária  pelos  governos  dos  Es- 
tados. 


Sei  bem  que  esses  titulos  estaduaes  trazem 
em  si  expressas,  como  já  disse,  não  sò  a 
clausula  de  um  certo  juro,  como  todas  as 
outras  que  são  próprias  dos  papeis  de  collo- 
cação,  daquelles  que  representam  um  em- 
prego real  do  capital  por  parte  de  quem  os 
possue ;  mas  lembrarei  que  os  assignats  na 
França,  ao  tempo  da  sua  primeira  e  grande 
revolução,  não  só  continham  todas  essas  clau- 
sulas, mas  eram  ainda  titulos  bypothecarios, 
com  a  garantia  de  immoveis  do  dominio  do 
Estado,  o  que  não  impediu  que  tanto  elles, 
como  mais  tarde  os  assignats-monnaie^  e,  final- 
mente, os  mandaU-territoriaux  circulassem 
como  moeda  e,  nesta  qualidade,  solTressem 
as  enormes  depreciações  que  todos  conhece- 
mos ;  e  outro  tanto  se  poderia  dizer  em  re- 
lação a  outros  paizes. 

W  que  as  leis  económicas  são  leis  de  exa- 
ctidão rigorosa,  contra  a>  quaes  não  se  f  óde 
impunemente  attentar,  sejam  quaes  forem 
os  artifícios  empregados  para  obstar  os  eíTei- 
tos  de  sua  tran^^gressão. 

A  moeda  não  vale  por  seus  signaes  exter- 
nos, nem  pelo  valor  ae  convenção  que  se  liie 
pretende  dar ;  vale  por  seu  valor  intr-inseco, 
como  equivalente,  como  medida  exacta  do 
valor  dos  olíjectcs  ou  serviços  pelos  quaes  ó 
trocada,  ou,  cumo  dizem  os  economistas, 
como  o  denominador  commum  do  todos  os 
valores ;  o,  si  nos  primeiros  tempos  que  se 
seguem  ás  emissíões  de  papel  inconvertivel, 
este  faz  as  vezes  de  capital,  aug montando  a 
actividade  commercial,  reduzindo  o  juro,  fa- 
cilitando aos  compradores  a  obtenção  de  nu- 
merário e  animando  os  vendedores  pela  ele- 
vação nos  preços,  bem  conhecemos,  pela  mais 
dolorosa  das  experiências,  quanto  tudo  isto 
passa  depressa,  para  vir  logo  depois  a  tris- 
tíssima realidade  que  ora  temos  deante  dos 
olhos. 

E  esta  situação  de  guerra  ao  capital,  de 
empobrecimento  do  paiz  pela  ruinadesuas 
industrias,  e  enft*aquecimento  do  seu  credito 
pelo  isolamento  do  seu  commercio  em  relação 
ao  estrangeiro,  pelo  sacriflcio  do  seu  commer- 
cio honesto  ás  aventuras  das  especulações 
arriscadas;  esta  situação  não  deve  ser  aggra- 
va^^a  pelo  mal,  para  que  estou  pedindo  agora 
remédio  ao  único  puder  que  tem  competência 
para  nol  o  dar. 

Os  Estados  teem,  sim,  a  faculdade  de  con- 
trahir  empréstimos,  mas  devem  exercel-a 
por  modo  que  não  a  transformem  na  facul- 
dade, que  absolutamente  não  teem,  de  emittir 
papel-moeda;  e  corno  do  conjunto  dos  signaes 
externos  dos  titulos  em  questão  dons  são 
aquelles  que,  a  meu  ver,  mais  directamente 
concorrem  para  que  taes  titulos  so  conver- 
tam em  moeda  fiduciária— os  valores  dimi- 
nutos que  representam  e  a  circumstancia  de 
serem  ao  portador—,  sobre  estos  dous  pontos 
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é  que  devem  também  recahir,  segun.Io  penso, 
as  providencias  legaes  que  o  assumpto  está 
exigindo  de  n(»s,  no  exercicio  da  mais  indis- 
cutível competência  constitucional,  como 
parte  que  somos  do  Poder  Legislativo  da 
União. 

No  exercicio,  sim,  da  indiscutível  compe- 
tência, porque  é  á  União  que  pertence,  a  ella 
exclusivamente,  não  só  legislar  sobre  em  is  • 
soes  de  moeda  fiduciária,  mas  ainda  decretar 
as  medidas  e  leis  necessárias  para  o  exercicio 
de  uma  tal  attribuição,  e,  em  geral,  todas 
aquelJas  leis  que  entender  necessárias,  para 
a  execução  completa  da  Constituirão.  São 
estas  as  disp  sições  textuaes  da  Constituição, 
no  seu  art.  34,  ns.  8,  33  e  34,  cujo  sentido 
nenhuma  duvida  offerece  para  o  caso;  e 
quando  se  pretendesse  haver  na  espécie  uma 
intervenção  do  Governo  da  Uníão,em  assum- 
pto da  competência  dos  Estados,suas  operações 
de  crcdito,justificadae  legal  seria  semelhante 
intervenção,  que  teria  por  rim  único  e  exclu- 
sivo, como  se  vê,  a  observância  de  disposições 
terminantes  da  lei    fundamental,  verificada 

Í)or  esta  forma  a  hypothese  de  intervenção 
egitima  prevista  no  art.  6,  n.  4,  da  Consti- 
tuivão. 

Mas  devo  accrescentar  que  a  nossa  com- 
petência para  o  assumpto  não  se  justifica  so- 
mente pela  prova  directa  que  acabo  de  pro- 
duzir, haurida  nas  disposições  constitucionaes 
que  invoquei;  ella  justifica-se  ainda  com  a 
lettra  e  espirito  do  próprio  texto  que,  na  roais 
ampla  das  syntheses, enuncia  a  grande  somma 
de  poder  politico  conferido  aos  Estados  no 
systema  da  nossa  federação,  o  texto  do 
art.  65.  n.  2,  o  qual,  entretanto,  recusa  pe- 
remptoriamente aos  Estados  todo  o  direito 
ou  poder  que  lhes  for  negado,  não  por  clau- 
sula expressa  unicamente,  mas  por  qualquer 
clau6U>a  implicitamente  contida  nas  clausulas 
expressas  da  Constituição. 
E\  como  se  vê,  o  grande,  o  benéfico  princi- 

Sio  das  limitações  implícitas,  em  relação  aos 
ireitos  e  poderes  dos  Estados,  como  meio  de 
impedir  que  a  acção  de  seus  governos  per- 
turbe a  do  Governo  nacional,  naquelles  casos 
mesmos  em  que  a  incompetência  estadual 
não  tenha  sido  objecto  de  declarações  dire- 
ctas oa  positivas  da  lei  constitucional  da 
União. 

Isto  me  suggere  a  lembrança,  Sr.  Presi- 
dente, da  engenhosa  e  bellissima  theoria  dos 
direitos  e  poderes  implícitos,  tão  brilhante- 
mente sustentada  e  applicada,  em  prol  du 
Governo  da  União,  pelo  celebre  presidente 
da  Corte  Suprema  dos  Estados -Unidos,  Mar- 
shall, nos  35  annos  de  sons  inolvidáveis  e 
gloriosos  serviços  á  pátria,  pre.-idindo  aquella 
conspícua  corporação,  a  mais  respeitável, 
talvez,  do  seu  grande  paiz ;  theoria  ininter- 
ruptamente applicada  alli  até  nossos  dias. 


E  bastaria  fazer  dessa  theoria  a  mais  sin- 
cera e  leal  applicação  ao  caso  vertente,  para 
assegurar- se  à  União,  entre  nós,  o  direito 
que  para  ella  estou  agora  reivindicando,  em 
relação  ao  assumpto. 

«  Admittimos,  como  devemos  admittir,  dizia 
Marshall  em  notável  julgamento  do  seu  tri- 
bunal, que  os  poderes  do  Governo  são  limita- 
dos, e  que  seus  limites  devem  ser  respei- 
tados: mas  entendemos  também  que  uma 
interpretação  correcta  da  Constituição  deve 
conferir  ao  Poder  Legislativo  Nacional,  com 
relação  aos  meios  pelos  quaes  os  poderes  ou- 
torgados devem  ser  exercidos,  aquella  latitu- 
de que  possa  habilitai -o,  para  bem  desem- 
penhar as  funcções  que  lhe  são  commettidas 
edo    modo  o  mais  proveitos)  paia  o  povo. 

Seja  legitimo  o  fim,  continua  o  emérito 
chie /'justice,  esteja  elle  dentro  dos  limites  da 
Constituição,  e  serão  constitucionaes  oa 
meios  que  forem  adequados,  que  claramente  se 
adaptarem  a  esse  fim,  e  não  forem  prohibidos, 
estando  de  accordo  com  a  lettra  e  o  espirito 
da  Constituição.  » 

Como  exemplos  da  amplitude  com  que  este 
processo  de  interpretação  tem  sido  applicado 
pela  Corte  Suprema  dos  Estados-Unidos  a  pode- 
res não  conferidose  xpres-amentepela  Consti- 
tuição daquelle  paiz  a  seu  governo  nacional, 
me  permittirei  lembrar  á  Camará  que  não 
existe  na  Constituição  da  granr^e  Republica 
disposição  que  outorgue  ao  Gongres^  a  com- 
petência para  autorizar  o  regimen  do  curso 
forçado,  encontrando-se  alli  apenas  aquella 
que,  semelhante  em  parte  á  do  art.  34,  n.  7, 
da  nossa  Constituição,  confere  á  legislatura 
federal  o  poder  —  to  coin  money,  regulate  the 
value  thereof, and'of  foreign  money. 

Pois  bem;  houve  na  historia  daiquelle  paiz 
momentos  cri  ticos,  em  que  as  grandes  difli- 
cuidades  da  situação  financeira  suggerirama 
seus  legisladores  o  expediente  do  papel 
moeda  inconvertível  ;  e  este  expediente  foi, 
por  solemnes  julgados,  declarado  afinal  con- 
stitucional, pelo  mais  elevado  tt  ibunal  judi- 
ciário americano,  por  meio  da  interpretação 
Aindada  nos  poderes  implicitos  do  Congresso, 
apezar  do  silencio  da  Constituição,  attenta  a 
competência  da  União  para  legislar  sobre 
empréstimos  e  sobre  declaração  de  guerra  e 
meios  de  sua  sustentação. 

E  já  que  tenho  sido  levado  a  íkllar  atô 
agora  aos  Estados-Unidos,  por  ser  o  paiz 
cujas  instituições  adoptamos,  não  terminarei 
minhas  referencias  a  essa  federação  sem  dizer 
que,3egundo  o  ensino  uniforme  dos  publicis- 
tas que  me  ?ão  conheiMdos,  nunca  se  reco- 
nheci u  alli  o  poder  de  emittirem  os  Estados 
federados,  directtmente  ou  ^or  meio  de  ban- 
cos, titules  de  credito  {bills  of  credit)  com  as 
funcções  de  moeda  legal. 
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Creio  haver  demonstrado,  Sr.  Presidente, 
que  existe  um  grande  mal  que  está  seria- 
mente perturbando  a  nossa  Jà  tao  delicada 
situação  financeira,  e  para  dar-lhe  remédio 
são  competentes  oa  poderes  da  União. 

Não  encontrei  em  nossas  leis  vigentes  dis- 
posições applicaveis  ao  caso,  não  o  sendo  evi- 
dentemente as  providencias  do  decreto  de  15 
de  setembro  de  1893,  o  qual.  no  seu  art.  3', 
não  se  refere  a  emissões  decretadas  ou  auto- 
rizadas pelos  governos  dos  Estados ;  e  dahi  a 
minha  iniciativa  na  apresentação  de  um  pro- 
jecto que  servirá  apenas  de  base,  de  começo 
de  estudo,  para  o  assumpto. 

Tratando-se  de  uma  medida  dictada  por 
considerações  de  ordem  politica,  na  qual 
mais  deve  actuar  o  interesse  social  do  que  os 
princípios  abstractos  da  sciencia  e  justiça 
jienal,  o  projecto  não  impõe  penalidade  para 
o  acto  da  fabricação  do  papel  incriminado, 
deixando  impunes  os  responsáveis  por  este 
facto. 

O  Sa.  Seabra.— Estabelece  pena  para  quem 
menos  crime  tem. 

O  Sr.  AMPHiLOPrao  —  O  projecto  não  es- 
tatne  nem  podia  estatuir  penalidade  para 
os  congressos  estaduaes  que  autorizarem 
as  emissões,  ou  para  os  governadores  que  as 
approvarem  pelo  acto  da  sancção ;  e  como  os 
factos  subsequentes  da  fabricação  e  emissão 
âos  titules  condemnados  outra  cousa  não  são 
sinão  a  própria  execução  das  leis  votadas  e 
sanccionadas  pelos  governos  locaes,  lógica  e 
ooherentemente  dispõe  o  projecto  que  a  acção 
penal  só  se  faça  sentir  sobre  aquelles  que  aos 
titules  em  questão  derem  a  applicação  de 
moeda  legal,  ou  que  como  moeda  os  recebe- 
rem. E  por  esta  forma  previne  o  projecto 
todos  os  attritos,  todas  as  perturbações  e  dif- 
ficuldades  praticas,  que  seriam  inevitáveis 
8i  outro  fosse  o  systema  nelle  adoptado. 

Não  tenham  taes  títulos  circulação,  cir- 
culação de  moeda,  e  terá  desapparecido  todo 
o  damno  que  elies  estão  produzindo;  ficando 
ao  poder  judiciário  federal  declarar  in  specie, 
qaando  regularmente  provocado,  a  nullidade 
das  emissões  prohibidas,  como  actos  offensi 
vos  que  são  do  exercício  de  uma  faculdade 
constitucional,  privativa  do  Ck)ngre''80  da 
União. 

Punindo  somente,  como  pune,  os  respon- 
sáveis pela  applicação  dos  titules  esiiduaes 
aos  misteres  da  moeda  legal,  o  systema  do 
projecto  justifica-se  por  motivos  que  não  são 
menos  ponderosos,certamente,doque  aquelles 
que,  em  relação  aos  abusos  da  liberdade  de 
manifestar  o  pensamento,  legitimam  o  sys- 
tema geralmente  adoptado  da  punição  exclu- 
fiva  dos  responsáveis  pelo  facto  da  publi- 
cidade. 


E'  naquella  applicaçiío,  naquelle  emprego 
como  moeda  fiduciária,  que  está  todo  o  mal 
das  emissões  estaduaes ;  e  eis  porque  penso 
que  com  o  systema  do  projecto  bem  teremos 
providenciado  sobre  o  caso.  (Muito  bem;  7nuito 
bem.) 

O  projecto  é  assim  redigido  (7en^): 

Art.  ].">  E'  garantido  aos  Estados  o  direito 
de  contrahir  empréstimos,  dentro  ou  fora  do 
paiz,  emittindo  para  este  fim  apólices  ou  ou- 
tros titules  de  diversa  denominação,  guar- 
dadas, porém,  as  disposições  que  se  seguem  : 

§  \.^  E*  vedado  aos  Governos  dos  Estados 
emittir,  seja  com  a  denominação  de  apólices, 
seja  com  denominação  differente,  títulos  ao 
portador  contendo  promessa  de  pagamento 
de  quantia  inferior  a  duzentos  mil  róis  ; 

§  2.^  No  caso  de  transgressão,  ficarão  su- 
jeitos á  sancção  do  art.  241  do  Código  Penal 
os  individues  que  aos  referidos  títulos  derem 
a  applicação  de  moeda  legal,  ou  que  como 
moeda  os  receberem  em  troca  de  objectos  ou 
serviços  de  qualquer  espécie. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R.— Sala  das  Sessões  da  Camará  dos 
Deputados,  em  13  de  julho  de  1897.—  Ampài- 
lophio . 

Compareceram  mais  os  Srs.  Matta  Bacellar, 
Urbano  S;mtos,  Marcos  de  Araújo,  Ildefonso 
Lima,  João  Vieira,  Mainquias  Gonçalves, 
Martins  Júnior,  Moreira  Alves,  Miguel  Per- 
nambuco, Arthur  Peixoto,  Neiva,  Castro  Re- 
bello,  Francisco  Sodré,  Eduardo  Ramos,  Gal- 
dino  Loreto,  Jeronymo  Monteiro,  Torquato 
Moreira,  José  Murtinho,  Alcindo  Guanabara, 
Timotheo  da  Costa,  Urbano  Marcondes,  Pau- 
lino de  Souza  Júnior,  Campolina,  Calogeras, 
Almeida  Gomes,  Vaz  de  Mello,  Matta  Ma- 
chado, Nogueira  Júnior,  Lucas  de  Barros, 
Ovídio  Abrantes,  Caracciolo,  Lamenha  Lins, 
Leôncio  Corrêa,  Martins  Costa  e  Victorino 
Monteiro. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Torres  Portugal,  Coelho  Lisboa, 
Ermirio  Coutinho,  José  Mariano,  Herculano 
Bandeira,  Euclides  Malta,  Aristides  de 
Queiroz,  Augusto  de  Vasdoncellos,  Agostinho 
Vidal,  Júlio  Santos,  Ponce  de  Leon,  Monteiro 
de  Barros,  Gonçalves  Ramos,  António  Za- 
carias, Lindolpho  Caetano,  Oliveira  Braga, 
Alfredo  Ellis,  Francisco  Glioerio  e  Azevedo 
Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Felisbello  Freire, 
Tosta,  Eugénio  Tourinho,  João  Dantas  FUho, 
Leovlgildo  Filgueíras,  Xavioi»  da  Silveira, 
Irineu  Macharlo,  Raul  Barroso,  Felippe  Car- 
doso, Nilo  Peçanha,  Alves  de  Brito,  Leonel 
Loreti,  Ernesto  Brazilio,  Deocleciano  de 
Souza,  Bernardes   Dias,   Mendes   Pimentel, 
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Cupertino  de  Siqueira,  Augusto  Cleraentino, 
Luiz  Flaquer,  Granadeiro  Guimaiãps,  Do- 
mingues de  Castro,  Edmundo  da  Fonseca, 
Arthur  Diedericksen,  Rodolpho  Miranda,  Pos- 
sidonio  da  Cunha  e  Kivadavia  Corrêa. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

São  lidos  c  julgados  objectos  de  deliberação 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  40-1897 

Revoga  o  n.  i  do  art,  iO  do  dtcreto  n.  1 ,6õi^ 
de  Í3  de  janeiro  de  i894,  na  parte  em  que 
limita  a  idade  máxima  de  25  amiosaos  can- 
didftos  a  concurso  de  primeira  entrancia  de 
Fazenda 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artiíro  único.  Pica  revogado  o  n.  1  do 
art.  10  do  decreto  n.  1.651,  de  13  de  janeiro 
de  1894,  na  parte  em  que  limita  a  idade  má- 
xima de  25  annos  aos  candidatos  a  concurso 
de  primeira  entrancia  de  Fazenda. 

Sala  das  sessões,  8  de  julho  de  1897.— 
A n<iclo  Neto ,-^ Rocha  Cavalcanti . — Eugénio 
Tuuri,iJw, — Irineu  Machado. — Arthur  Peixoto, 
— Siíca  Mariz. — Peregrino. — Elias  Martins. — 
Marcos  de  Araújo. -^M.  Caetano. — A'8  Com- 
missões  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça 
e  do  Fazenda  e  Industrias, 

N.  41-1897 

Garante  ao^  Estados  o  direito  de  contrahir  em* 
prestimoSy  dentro  ou  fora  do  pnz,  e»niitindo 
pnra  este  fim  apólices  ou  outros  titulos  de 
diversa  denominação,  guardadas  as  disposi- 
ções que  indica 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1."  E'  carantido  aos  Esta-^os  o  direito 
de  contrahir  empréstimos,  ^entro  ou  fora  fio 
paiz,  emil tinido  para  esse  fim  apólices  ou  ou- 
tios  títulos  de  divoría  donominação,  guar- 
dul.ís,  porém,    as  díspo-ivõ  s  que  í^^e  S(*i<u*'m: 

§  1."  E*  vedado  aos  Governos  dos  lilstados 
emittir,  seja  com  a  denomin>ção  de  apólices, 
seja  com  deno:)iinação  diíTt- rente,  titulos  ao 
portador,  contendo  promessa  de  pagamento 
de  quantia  inferior  a  •^00$0UO. 

§  2."  No  caso  de  transi^ressão,  ficarão  su- 
jeito-! á  sancgão  do  art  241  do  Código  Penal 
03  iudividuos  qut^  a  is  referidas  titulos  derem 
aappliravào  de  rauela  l<pil,  ou  que  como 
motila  os  rect^lvretii  em  troca  de  objectos  ou 
serviços  do  qualquer  esi;ecie. 


Art.  2.'»  Revogam-ce  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.  R.  Sala  das  sessões  da  Camará  dos  Depu- 
tados, 13dejullio  de  \S97.^ A. 'nphi'ophio, — 
A's  Com  missões  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  e  de  Fazenda  e  Industrias. 

E'  posto  a  votos  e  approvaio  o  seguinte 

RBjUBRIHBNTO 

Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa  da 
Camará,  o  Sr.  Ministro  da  Industria  infor.ae 
em  que  lei  se  fundou  para  dispensar  empre- 
gados do  prolongamento  da  Central,  e  outros 
pertencentes  ao  seu  ministério,  com  mais  de 
10  annos  de  serviços,  deixando  de  conside- 
ral-os,  nos  termos  do  art.  6^  u.  11,  §  5*»  da 
lei  de  orçamento,  como  addidos  &  repartições 
do  mesmo  ministério. 

Sala  das  sessões,  12  de  julho  da  1897. — 
Rodolpho  Abreu, 

E'  sem  debate  approvada  a  redacção  final 
do  projectou.  20  D,  de  1897,  para  s^r en- 
viado ao  Senado. 

E*  annunciada  a  continunção  ila  2*  discus- 
são do  projecto  n.  32,  de  1897,  fixando  ais 
forças  de  terra  para  o  exercido  ile  189á. 

O  Sr.  I^rouldeiite— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Rodolpho  Paixão. 

O     Sr.     Rodolplio      Paixfio. 

—Sr.  Presidente,  breves  serão  as  minhas 
considerações  a  respeito  do  projecto  do  lei 
que  ora  se  discute,  afim  de  não  roubar  pre- 
cioso tempo  á  Cmara,  e  para  que  possamos 
ouvir,  quanto  ante 5,  a  voz  autorizada  de 
meus  illustres  camaradas,  representantes  de 
Pernambuco  e  Plauhy.  Quando  estas  razoei 
não  bastassem  para  justificar  a  brevidade  de 
meu  discurso,  fôra  sufl9ciente  o  motivo  pode- 
roso que  allego  de  meu  estado  d.siudcpouco 
lisongeiro. 

Hontom,  Sr.  Presidente,  o  no^ire  D«:»putado 
pela  Bahia,  que  pertence  ã  CoraraissJto  de 
Marinha  e  Guerra,  congratulou  se  com  a 
Casa  por  haver  o  illustre  Deputado  por 
Goyaz  declarado  que,  na  discussão  do  pro- 
jecto de  fixação  de  forcas,  só  trataria  das 
matérias  ao  mosmo  concernentes,  abstendo- 
se  defrizer  politica. 

Eu  também,  Sr.  Presidente,  não  quero 
fazer  politica,  discutindo  o  mencionado  pro- 
jecto; mas  não  me  privarei,  absolutamente, 
do  direito  de  tratar  de  assumptos  que  ao 
mesmo  interessara. 

As  minhas  considerações,  Sr.  Presidente, 
serão  ouvidas  pola  Camará,  que  não  commet- 
terá,  estou  certo,  a  injustiça  de  suppor-me 
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capaz  de  impedir  a  marcha  de  seus  trabalhos 
ou  provocar  discussões  pessoaes,  completa- 
mente improficuas. 

Começarei,  congratulando-me  com  o  paiz 
6  oom  a  Camará  por  ter  o  Governo  mantido 
a  opinião  de  ílxar  os  forças  de  terra,  para 
o  exercício  vindouro,  em  2^8.160  praças  ex- 
clusive os  alumnos  das  Escolas  Militares  e  de 
Sargentos. 

Isto  fora  o  vencido  na  conferencia  que 
tivemos  com  o  Srs.  Presidente  da  Republica  e 
Ministros,  no  palácio  do  Gattete ;  conferencia 
não  reservada,  julgo,  porque  a  imprensa 
desta  Capita],  no  dia  immediato,  contou  ao 
pai2  tudo  quanto  nelU  se  passara. 

O  governo  procedeu,  não  ha  negar,  patrio- 
ticamente,  porque  a  idéa  da  re^ucção  do 
exercito  era  infeliz,  sem  nenhum  alcance 
pratico,  quer  debaixo  do  ponto  de  visti  poli- 
tico, quer  do  íinancoiro.  Idéa  aesastrada,  que 
viria,  mais  uma  vez,  convencer  o  exercito  de 
que  se  procurava  e  procura,  com  afan,  desor- 
ganizal-o,  isto  em  uma  época  melindrosís- 
sima, como  a  que  ora  atravessamos. 

Idéa  impolitica;  porque  forneceria  vasto 
campo  aos  exploradores  perversos  f'a  monar- 
chia,  a  esse  bando  de  abutres  que  corvoja  em 
Canudos,  como  nas  praças,  ruas  e  viellas 
desta  cidade,  e  em  diversos  pontos  da  Repu- 
blica. Idéa  que  daria  resultado  negativo, 
financeiramente  ftLllndo;  porque  no  o''çamen- 
to  da  guerra  de  1898  figuraria  a  mesma  ver- 
ba redazid8,que  figura  no  de  1897,para  20.000 
praças  apenas. 

E'  mister  que  o  Governo  e  o  Congresso 
convençam  ao  nosso  brioso  exercito  de  que 
não  alimentam  o  desejo  imprudente  de  an- 
il ullal-o,  commet tendo  clamorosa  injustiça, 
dando  prova  de  negra  ingratidão  para  com 
esses  bravos,  que  em  todos  os  inoraontos 
difflceis  sacrificam  seu  bem  estar,  interesses 
e  a  vida  em  prói  da  causa  publica. 

Sou  daquelles,  Sr.  Presidente,  que  per- 
sam,  como  tive  a  franqueza  de  dizer  ao  Sr. 
Dr.  Prudente  de  Moraes,  que  as  instituições 
juradas  a  15  de  novembro  de  1889  não  estão 
consolidadas,  e  que  todos  nós,  soldados  da 
propaganda  ou  adtierentes  sinceros,  devemos 
estar  de  alcatéa,  velar  dia  e  noute  pel  i 
segurança  da  Republica  o  oppor  barreira  in- 
superável aos  que  tramam,  cobardemente, 
nas  trevas  e  l»nçam  mão,  para  feril-a,  de 
todos  os  recursos,  ainda  os  mais  ignóbeis! 
Congratulo-me,  portanto,  com  os  verdeiros 
republicanos  por  terem  o  Governo  e  a  il- 
lualreCommissão  de  Marinha  e  Querra  man- 
tido o  numero  de  28.160  praças  de  pret  para 
as  forças  de  terra,  numero  necesísario,  por- 
que, si  for  reduzido  o  quadro  do  exercito,  de- 
sorganizado, completamente,  acará  o  ser- 
viço militar. 

Cftmara    Y.  Ill 


O  batalhão  não  ô  uma  unidade  ideal;  obe- 
dece a  principies  tácticos  a  que  não  se  pôde 
furtar,  sob  pena  de  poider  o  seu  valor,  quer 
debaixo  do  ponto  de  visti  da  re-^isteucia, 
quer  da  mobilidade.  Reduzido  o  quadro  do 
exercito  a  20.000  praças  do  i>ret,  o  Governo 
ver-so-hia,  forçosamente,  collocado  entre  as 
pontas '^estedilemma:  dissolver  regimentos 
e  ba'alhÕHS  ou  diminuir  30  V  ouo  pessoal  dos 
existentes,  o  que  está  acontecendo,  não  por 
força  de  decreto  legislativo,  mas  pela  ca- 
rência de  voluntários  e  inexecução  da  lei  de 
26  de  setembro  de  1874  o  outras.  Extinguir 
ou  dissolver  regimentos  e  batalhões,  quando 
os  actuacs  são  insuíílcientes  para  a  guarda 
das  instituições  e  manut»nção  da  crdem 
neste  vasto  paiz,  cujo  território  mede  cerca 
de  8  1/2  milhões  de  kilomer.r(\s  quadra-los  e 
cuja  populftção  attinge.  talvez,  a  20  milhões 
de  liabitantes,  fora  medida,  Srs.  Deputados, 
completamente  impolitica  e  até  desastrosa. 
Dimmuir  o  pessoal,  seria  pôr  em  pratica  a 
má  vontade  occulta  contra  o  exercito  ;  seria 
rnubar  aos  corpos  das  diversas  armas  certas 
qualidades  tácticas  e  difflcultar  os  exercidos 
(le  evolução,  de  que  tanto  carecem  os  oíli- 
ciaes  e  praças. 

Não  fce  deve  argumentar,  como  argumen- 
tado se  tem,  que  o  Brazil  não  precisa  de  um 
exercito  regular.  Estamos  cercados  de  paizos 
que  ainda  teem  pendência  comnosco.  R('Spei- 
tainrs  os  nossos  visinhos;  nossa  idéa,  que  tra- 
duz o  espirito  constitucional,  é  manter  a  paz 
com  todas  as  nações,  e  disso  temos  dado  pro- 
vas inconcussas.  (Apoiados,)  Mas,  Sr.  Pre- 
sidente, não  estamos  livres  de  guerra,  que 
pôde  entalar  de  momento ;  como  opporemos 
então,  sem  enorme  sacrifício  de  vidas,  qual  o 
que  83  tem  dado  em  Canudos,  apezar  do  he- 
roísmo do  nossos  soldados,  15  ou  20  mil  praças 
bisonhas,  recrutadas.  Deus  sabe  de  que  modo, 
mal  vestidas,  armadas  o  municiadas,  a  um 
exercito  numeroso,  bem  provido  e  discipli- 
nado? 

Para  evitar  catastropheí?,  organizemos  e 
melhoremos  o  exercito,  que  é  a  ííarantia  da 
Nação,  em  voz  de  querel-o  reduzir. 

Não  se  deve  também  argumentar  dizendo 
que  o  exercito  ó  improductivo.  Isto  ó  um 
erro  económico,  perfeitamente  demonstrado 
pelo  grande  economista  LeroyBeaulieu  ;  o 
exercito,  os  funccionarios  públicos  em  geral, 
os  representantes  das  profissões  liberaes,  não 
deixam  de  produzir,  posto  que  indirecta- 
mente. SI  não  houver  exercito  e  policia  que 
mantenham  a  integridade  do  paiz  e  a  ordem 
nos  Estados,  ha  de  o  lavrador  abandonar  a 
terra,  immensamente  productcra,  a  enxada, 
o  arado  ou  a  charrua,  e  pegar  da  espada  cu 
di  carabina  em  defesa  de  sua  vida  e 
propriedade.  Porém,  isto  elle  conseguirá, 
melhor  e  com  menos  prejuízo  de  sua  pro- 
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ducção,  pagando  um  pequeno  imposto  flesti- 
nad  )  á  manutençãí)  da  força  publica. 

Outro  orgumento  dos  inimigos  do  exercito 
è  de  ser  elle  fartamente  pago,  da  ser  o  mi- 
nolauro  das  rendas  do  paiz. 

E'  outro  erro,  sináo  má  fé  requintada, 
sobretudo  na  actualidade.  Nenhuma  classe 
soífre  tanto  as  consequências  desse  cambio 
desastroso  do  que  a  dos  íunccionarios  públi- 
cos, civis  ou  militares,  esses  pobres  de  gra- 
vata. 

Ctomparemos  : 

No  trtmpo  da  monarchia  um  capitão,  que  é 
uma  entidade  digna  de  respeito,  q'ie  occupa 
lugar  entre  o  tenente,  offleial  subalterno,  e  o 
major  oíficial  superior, que commania  compa- 
nhia e  exerce  determinada  iníluení^ia  no  seu 
corpo,  percebia  mensalmente  180$;  ao  passo 
que  hoje,  ao  cambio  de  7  1 12  dinheiros  pop  1$, 
percebe  nesta  capital  485$,  ou  sejam  138$, 
porque  o  1$  está  valendo  i^85  réi-i  ouro  !  Eis 
quanto  vence  um  capitão  do  exercito,  menos 
do  que  nos  celebrados  dias  do  canibio  a  27, 
nessa  época  de  vid  i  barata,  mas  em  que  se 
reconhecia  a  insufflciencia  dos  vencimentoi 
militares.  Esta  compiração  estende-se,  mu- 
tatis  miuantis,  a  todas  as  graduações  e  tam- 
bém, com  pouca  differença,  aos  tunccionarios 
públicos  civis. 

As  outras  classes  sobem  cu  descem  o  preço 
de  seus  géneros  ou  serviços  de  acc  )rdo  com  a 
baixa  ou  alta  do  cambio.  O  comnercio  do 
Rio  de  Janeiro  floresce;  pelo  menos  ó  o  que 
parece. 

Veem-so  palácios  e  elegantes  vivendas  sur- 
gir em  todos  os  arrabaldes.  Rodam  carrua- 
gens de  gosto,  tiradas  por  bellos  normandos. 
Nos  theatros,  nos  frontões,  nos  hypodromos 
chove  dinheir'0:  esta  ó  a  verdade  nua  e  crua. 

Soffrem  a  lavoura  e  os  consumi  loreg,  em 
geral,  e  destes  os  que  mais  amargam  a  ca- 
restia sâo  os  funccionarios  publico3,  civis  ou 
militares,  verdadeiros  pobres  de  gravata, 
que  se  manteem.  Deus  sabe  como. 

Colloquemos  o  exercito,  tanto  quanto  for 
possível,  no  pé  do  organização  que  precisa  e 
merece,  e  lhe  concedamos,  com  urgência,  as 
reformas  que  reclama,  entre  as  quaes  occupa 
logar  distincto  a  du  estado  maior  general .  A 
Camará  e  o  Senado  votaram  uma  lei  neste 
sentido,  que  ft)i  sanccionada,  mas  não  ex- 
ecutada ató  hoje.  A  lei  a  que  me  refiro, 
apezar  dos  defeitos  de  que  se  resente,  como 
o  de  não  exigir  que  o  chefe  do  estado  maior 
general  tenha  aJgum  curso  de  arma,  o  que 
me  parece  exquisito,  encerra  muita  cousa 
aproveitável  ;  eutretanto.  dorme  somno  pro- 
fundo nos  arcínvos  do  Ministério  di  «iuerra, 
que  deve  pol-a  .^m  execução  ou  pedir  ao  C  m- 
gresso  as  modiíicíições  que  ella  precisar. 

Projectos  de  lei  foram  apresentadas  este 
anno,  que,  uma  vez  adoptados,  melhorarão, 


sensivelmente,  as  condições  do  exercito  ; 
entre  elles  os  formulados  pelo  illustre  Depu- 
tado Sr.  Henrique  Valladares,  que  é  mestre 
eximi  o  na  matéria. 

Refere-se  um  á  promoção  e  graduação  dos 
ofliciaes  de  todas  as  armas,  firmando  dou- 
trina que  acabará,  de  vez,  com  o  arbítrio  de 
governos  injustos  e  parciaes,  que  demoram 
o  preenchimento  das  vagas  abertas,  em 
beneficio  de  seus  affeiçoados  e  adeptos. 

O  Sr.  Henrique  Valladarbs  —  Como  está 
succedendo. 

O  Sr.  Rodolpho  PaixXo  —  Todos  nós  s\- 
bemos  qu  i  nada  fere  mais  o  coração  da  um 
offleial  brioso  do  que  injusta  preterição. 
(  Apoiados. ) 

O  outro  importante  projecto  do  Sr.  Henri- 
que Valladares.operoso  Deputado  ptauhyense, 
que  até  agora  espera  da  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra  o  pirecer  sobre  emendas 
apresentadas  em  3'  discussão,  encerra  me- 
dida urgente,  reclamada  pelo  ex -ministro, 
marechal  Bernardo  Vasques,  pessoa  insas- 
peitaá  maioria  governamental,  e  pelo  dis- 
tincto general  Argollo. 

Esse  projecto,  para  o  qual  chamo  a  attenção 
da  Gamara, trata  da  ampliação  do  quadro  ex- 
tranumerario  do  exercito.  E'  necessário  que 
elle  s^ji  convertido  em  lei,  quanto  antes, 
afim  de  que  o  Governo  não  se  veja  na  dura 
nectssidade  de  nomear  reformados  e  hono- 
rários para  cargos  que  só  devem  ser  exer- 
cidos por  ofllciaes  effjctivos  de  corpos  es- 
pecíaes. 

O  quadro  extranumerario  est'mula  os  offl- 
ciaes  de  todas  as  armas,  que  não  serão  preju- 
dioados  pelos  seus  camaradas  que  exercem 
empregos  vitalícios.  A  ficilidado  de  promoção 
redundará  em  economia  para  os  cofres 
públicos,  porque  os  jovens  engenheiros 
militares,  ávidos  de  commissões  estra- 
nhas á  pasta  da  Guerra,  com  o  louvável 
intuito  de  melhor  empregarem  a  sua 
actividade  e  aptidões,  deixarão  de  pro- 
curalas,  desde  que  se  facilitem  as  promoções 
e  não  escasseiem  as  commissões  technicas. 

Dahi,  a  emulação,  o  amor  á  classe,  o  apro- 
veitamento real  do  soldo  que  S9  lhes  pa?a: 
peço,  portanto,  á  illustre  Commis-ão  de  Ma- 
rinha e  Guerra,  que  não  prejudique,  por 
mais  tempo,  o  exercito,  privaudo-o  de  um 
melhoramento  ha  muito  reclamado. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Ella  só  tem 
de  dar  parecer  em  relação  às  emendas  apre- 
sentadas. 

O  Sr.  Ovídio  Abrxntes— O  projecto  já  se 
acha  em  3*  ais>mssão. 

O  Sr.  Rodolpho  Pai  vão— O  projecto  já  es- 
tava  em  3*  discussão  :  porque  tamanha  de- 
mora quanto  ao  parecer  sobre  as  emendas  ? 
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Ha  ainda  um  projecto  que  apresentei  refe- 
rente ao  Ck)rpo  Sanitário  do  Exercito,  que  é 
insufflciente  para  o  serviço  medico,  como 
prova,  além  de  outros  factos,  o  appello  diri- 
gido aos  médicos  bahianos  para  o  tratamento 
dos  feridos  em  Canudos  pelos  infernaes  jagun- 
ços. O  estado  em  que  se  acha  esse  Ck)rpo  não 
deve  continuar;  por  isso  apresentei  o  projecto 
a  que  me  refiro,  concedendo  aos  médicos  e 
pharmaceuticos  adjuntos  2  1/2  etapas  de 
praça  de  pret,  afim  de  conserval-os,  melho- 
rando-lhes  os  vencimentos,  que  são  exíguos. 

O  nobre  Deputa-lo  pelo  Paraná,  Sr.  Brazilio 
Luz,  também  apresentou  um  projecto  de 
reforma  do  alludido  Corpo,  de  que  é  digno 
membro,  o  qual,  segundo  penso,  precisa  ser 
modificado,  para  melhor  preencher  os  seus 
fins. 

O  Sr.  Brazilio  Luz— Na  opinião  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— O  projecto  V.  Ex. 
poderá  ser  acceito,mas  com  certas  modificações. 
Bstou  certo  de  que  V.  Ex.  não  me  levará  a 
mal  esta  observação,  mesmo  porque,  como 
sabe,  appliquei  attenção  e  estudo  a  esse  im- 
X>ortante  assumpto. 

Sr.  Presidente,  não  fallo  aqui  como  soldado; 
íkllo  como  representante  de  um  grande  Es- 
tado, onde  ha  muito  civismo,  sem  negar  que 
o  haja  nos  outros ;  mas  em  que  se  nutre  certa 
prevenção  contra  a  farda,  pela  pouca  ou  ne- 
nhuma convivência  com  militares. 

Pui  eleito  por  milbares  de  votos,  mas 
ignoro,  declaro- o  sinceramente  a  V.  l^x.^si 
obtive  algum  de  ofiiciaes  do  exercito,  effH- 
ctivos  ou  reformados. 

Sou  aqui  repi^esentante  da  Nação  toda, 
nunca  dos  interesses  de  uma  classe,  por  mais 
respeitável  que  olla  &eja. 

Não  sou  niilitarista,  com  ser  soldado. 
Ooyaz,  de  que  fui  o  primeiro  governa<ior,  e 
que  hoje  é  nesta  Casa  dignamente  represen- 
tatlo  por  dous  coUegas  mens,  não  teve  re- 
presentantes mili tires  no  Congresso  Consti- 
tuinte, quando  os  outros  Estados,  com  ex- 
cepção única  do  de  Minas Geraes,  o  tiveram. 

Prova  isto  que  em  meu  espirito  não 
pairou,  como  não  paira,  nenhuma  idéa  de 
militarismo. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Nem  no 
do  exercito. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Tinha  sympathia, 
confesso-o,  pela  candidatura  de  um  meu  ca- 
marada, não  acolhida  pelo  directório  do  par- 
tido republicano,  que  alli  se  organizara;  en- 
tretanto, limitei  a  sympathia  a  dar-lhe  o 
meu  voto.  A  eleição  correra  tão  livre  em  Go- 
yaz,  que  a  opposição  venceu  na  própria  sec- 
ção onde  eu  residia,  na  qual  votaram  diver- 
sos empregados  da  minha  secretiiria,  nella 
filiados.  O  seu  órgão  na  imprensa  declarou 
que  o  Governo  havia  correctamente  procedido 


quanto  ao  pleito:  appello  para  o  nobre  Depu- 
tado,  Sr.  Ovidio  Abrantes,  que  me  está  oU' 
vindo. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes -Apezar  de  oppo- 
sicionista,  no  fim,  ao  governo  de  V.  Ex, 
sempre  reconheci  a  sua  correcção . 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão—  Mas,  Sr.  Presi- 
dente, o  meu  anti-militarismo  não  vae  ao 
ponto  de  obriga r-me  a  commetter  a  injustiça 
de  concorrer  com  o  meu  esforço  para  a  des- 
organização do  exercito  br.izileiro,  que  é 
imraensamente  merecedor  fia  gratidão  daRe- 
publica.  Basta  correr  os  olhos  nas  paginas 
de  nossa  historia,  para  ficarmos  convencidos 
de  que  elle  jamais  contrariou  as  causas  boas 
e  santas,  como  a  da  abolição.  Sempre  que  o 
vemos  envolvido  nos  acontecimentos  políticos 
de  nossa  Pátria,  é  defendendo  uma  idéa 
nobre,  ou  coUo.ando-se  ao  lado  do  Poder 
ct-nstituido,  para  suffocar  rebelliões  annun- 
ciadoras  de  consequências  funestas. 

E*  assim  que  vel-o-hemos  representado  pelo 
tencnte-coronel  Francisco  de  Paula  Freire  de 
Andrade  e  o  heróico  alferes  Joaquim  José  da 
Silva  Xavier,  o—  Tiradentes  —  na  primeira 
tentativa — bel  la  e  poética— de  nossa  indepen- 
dência politico-sociol,  que  se  chamou  —  In- 
confidência. "• 

E  foi,  Sr.  Presidente,  um  pobre  alferes, 
abrazado  no  fogo  sacrosanto  da  liberdade,  o 
protogonista  descrê  drama  de  dores  profundas 
em  que  também  desempeuharam  importan- 
tes pjpeis  os  maiores  talentos  da  oppressa 
capitania,  cuja  capital  montuosa,  a  decan- 
tada Villa  Rica,  aninhava  o  escol  dos  homens 
de  lei  trás  e  .-ciências  da  luzitaiia  colónia. 

Foi  elle  quem,  com  resignação  inexcedivel, 
inflammado  em  estóico  heroísmo  e  generosi- 
dade, attribuindo-se  toda  a  responsabilidade 
do  tremendo  crime  de  lesa-magestade,  em 
meio  de  uma  sala  tenebrosa,  hoje  nosso  re- 
cinto por  irrisão  do  tempo  e  das  cousas,  ou- 
viu, cheio  de  fé,  sublime,  a  leitura  pausada 
de  cruel  e  bastarda  sentença. 

Eia  a  morte  infamante  no  patíbulo  e  de- 
pois... depois,  Sr.  Presidente!  o  esquarte- 
jamento  do  corpo  ainda  quente  e  palpitante, 
cujo  sangue  generoso  molharia  o  pó  da  praça 
deS.  Domingos  e  a  cabeça  sonhadora,  Lem 
como  as  carnes  feitas  em  postas  e  salgadas, 
seriam  enviadas  ás  terras  da  capitania,  para 
escarmento  eterno  dos  povcs  1 

Peregrinando  ainda  pelo  campo  vasto  da 
historia,  veremos  o  exercito  congraçado,  ir- 
mamente, com  o  povo  na  luta  da  Indepen- 
'lencia.  Nas  revoluções  de  17,  24  e  48,  em 
Pernambuco,  n  i  de  S.  Paulo  e  Minas,  em  42, 
movidas  pelo  amor  á  liberdade  e  cujos  prin- 
cípios tiveram,  ina's  tarde,  a  sua  consagra- 
ção; na  de  35,  no  Rio  Grande,  nessa  epoi)éa 
de  feitos  homéricos,  escripta  em  laminas  de 
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aço  polido  com  a  ponta  das  aspadas  gloriosas 
dos  grandes  heroes  do  sul,  o  exercito  Sti  man- 
teve, ao  lado  do  Governo,  porque  não  ei^a 
ainda  chegado  o  momento  de  agir  em  nome 
da  Nação. 

Onde  está,  pois,  o  perigo  do  exercito,  que 
tem  estado  sempre  ao  lado  da  autoridade 
constituida,  para  manter-lhe  o  prestigio,  e 
que  só  a  abandona,  como  no  glorioso  15  de 
novembro  de  89,  quando  a  voz  da  Pátria  lhe 
indica  posição  diversa? 

A  15  de  novembro,  Sr.  Presidente,  o  exer- 
cito intrepretou  fielmente  a  vontade  do 
Eovo;  a  monarchia  estava  podre;  a  id(^a  repu- 
licana  havia  avançado  muito  com  a  propa- 
ganda—não querer  a  Republica  então,  seria 
atraiçoar  a  Pátria — e  o  exercito  não  lhe  havia 
de  cravar  b  m  fundo  o  punhal,  para  garan- 
tir o  throno  bra^íantino,  minado  pelo  arbi- 
trio,  im moralidades  e  corrupção  de  dous  rei- 
nados, completamente  improficuos. 

O  Sr.  Augusto  Severo—  Sobretudo  pelas 
Immoralidades. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  O  exorei  to  não 
deve,  portanto,  ser  suspeito.  Nenhum  de 
nós  militares  irá  ao  Cattete  depor  o  Chefe  da 
Nação. 

Sim,  senhores,  o  exercito  eos  opposicionis- 
tas  ao  Sr.  Presidente  da  Republica  não  serão 
tão  de^astr.idos  e  in=*ptos  qu-í  dêem  a  S.  Ex. 
o  fUnestu  exemplo  de  rasgar  a  Constituição. 
(Muito  bem,)  O  exerdto,  creio  que  posso  fallar 
em  seu  nome,  está  prompto  a  manter  o  Sr. 
Presidente  da  Republica,  como  eu  estou, 
desde  queS.  Ex.  se  conserve  dentro  dos  li- 
mites constitucíonaes. 

Esteja  o  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes  des- 
cansa lo;  durma  o  somno  tranquillo  de  que 
tanto  carece  para  restaurar  as  forças  perdi- 
didas,  e  não  veja,  como  Mackbeth,  á  cabecei- 
ra de  sua  mesa  ou  através  das  gazes  qu'3 
envolvem  o  seu  leito  a  sombra  pavorosa 
desse  novo  Banquo,  S.  Ex.,  honra  lhe  geja 
feita,  não  tem  as  mãos,  nem  as  vestes,  tintas 
de  sangue  innocente. 

O  Sr.  Frederico  Borges— O  Governo  quo 
dorme  sobre  bayonetas  é  um  Governo  mor  tu! 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Outro  ponto,  Sr. 
Presidente:  tenho  tido  o  desprazer  de  ouvir 
di7er,  até  a  coUegas  que  muito  considero  e 
estimo,  que  o  militar.nãodeve  occupar  cargos 
electivos. 

Porventura  não  pôde  quem  veste  uma  farda 
honrosa  ser  Deputado,  Senador  ou  Presidente 
da  Republica?  Isto,  Sr.  Presidente,  é  des 
conhecer  o  espirito  da  Constituição,  cujos 
arts.  26  e  70  garantem,  até  aos  alumnos  das 
Escolas  Militares  de  ensino  superior,  o  di- 
reito de  votar  e  ser  votado  nas  eleições  fe- 
deraes. 


Um  Sr.  Deputado— A  farda  não  faz  perder 
o  caracter  de  cidadão. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Só  não  podeai 
ser  alistados  eleitores  e  votados  para  cargos 
federaes: 

a)  03  mendigos; 

b)  os  analphabeto's 

c)  as  praças  de  pret,  exclusive  os  alumnos 
das  Escolas  Militares  de  ensino  superior; 

d)  os  religiosos  de  ordem  monástica,  com- 
panhias, congregações  ou  communidades  de 
qualquer  denominação.sujeitos  a  voto  de  obe- 
ttíencia,  regra  ou  estatuto,  que  Importe  a 
renuncia  da  liberdade  individual. 

Ora,  os  militares,  que  estão  no  pleno  gozo 
de  seus  direitoá  poli  ticos,  não  incidem  nas 
disposições  supra  do  an.  70;  logo,  respeitadas 
as  incompatibilidades  prescriptas  nas  leis 
eleitoraes  vigentes,  podem  votar  e  ser  vo- 
tados. 

Onde  está  o  militarismo?  Porque  se  pro- 
cura, a  cada  m  «mento,  malquistar  o  exercito 
com  o  Governo  e  a  Nação  ?  li'  mais  milita- 
rista o  paizano  que  vae  aos  quartéis  allidar 
sargentos  e  soldados  com  o  intuito  de  pôr  e 
de  por  LTOvernos,  do  que  o  offlcial  brioso 
disciplina'^ío,  conhecedor  de  seus  deveres 
civico-railitares. 

Durante  a    monarchia,    muitos    militares 
occu  param    elevadas    posições   neste    paiz. 
A    historia    pátria   registra    os    nomes   de 
Cândido  Baptista  de    Oliveira,   João  Paulc 
dos   Santoá   Barreto,    Minoel  Felizardo    de 
Souza  e  Mello,    Sebastião    do    Rego    Bar- 
ros,  conde   da    Boa  Vista,    Cunha   Mattos, 
Bellegarde,  José  Mariano  de    Mattos,  Beaure 
paire  Rohan,  Taunay  e  muitos  outros  mili 
tares  políticos,   a  quem  se  deve  fazer  a  jus 
tiça  de   reconhecer  os  serviços  prestados  á 
causa  publica. 

Caxias,  esse  grande  patriota,  que  enchera 
com  as  suas  glorias  todo  o  segundo  reinado  ; 
Porto  Alfigre.  lypo  de  soldado-cidadão ; 
Ozorio,  o  leííendario  ;  ArgoUo  e  Pelotas  ves- 
tiram, também,  uma  farda. 

Si  o  império  não  desprezou  o  auxilio  va- 
lioso de  militares  illustres,  si  procurou  col- 
local-os  na  Camará,  no  Senado,  no  concelho 
de  Esfado  e  nos  ministérios,  como  ha  de  a 
Republica,  sob  pena  de  negra  ingratidão  e 
desaso  repellil-os  ;   ella  que  tanto  lhes  deve  ? 

E'  mister  que  todos  se  lembrem  disto:  o 
soldado  e  um  cidadão  !  (Muito  bem,) 

Não  insistirei  mais,  Sr.  Presidente,  sobre 
a  conservação  do  quadro  do  exercito,  tal  como 
80  acha,  porquanto  estou  plenamente  con- 
vencido cie  que  a  Camará  não  deseja  al- 
teral-o. 

Lembro,  entretanto,  mais  uma  vez  à  illus- 
tre  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  que  ô 
pi^esidida  por  um  velho  general,  illustrado  o 
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cheio  de  serviços  à  Pátria,  que  não  demore 
os  parecera  relativos  aos  projectos  de  lei 
tendentes  à  organização  e  melboramento  do 
exercito. 

Competirá  depois  á  Camará  dotar  o  orça- 
mento da  guerra  com  as  verbas  necessárias 
ao  fardamento,  equipamento,  armamento  e 
municiamento  dos  soldados,  bem  como  ao 
concerto  dos  quartéis,  em  ruinas. 

Ha  carência  de  bospitaes  e  enfermarias 
organizadas  de  accordo  com  os  regulamentos 
em  vigor.  A  enfermaria  de  S.  João  d*EI-Rei 
não  tinha  um  quarto  oade  se  pudesse  reco- 
lher um  oíBcial  enfermo,  qumdo  alli  estacio- 
cou  o  lô^"  batalhão  de  infantaria ! 

Negam-se  200  ou  300$  para  a  tiragem  de 
gotteiras  de  ediflcios  importantes,  para  se 
despenderem,  dahi  a  dois  ou  três  annos, 
contos  de  réis  com  o  reparo  dos  damnos  que 
as  mesmas  causaram  I 

Chega  a  esta  Casa  o  orçamento  da  guerra 
e  começa  a  tesoura  económica  a  cortar. . .  a 
a  cortir  desapiedadamente  nas  differentes 
verbas. 

O  Governo  pedira  o  anno  passado  a  insuffl- 
ciente  quantia  de  1.000:000$,  para  obras  mi- 
litares;  mas  o  Congresso  concedeu  apenas 
709:277$000. 
isto  é  irrisório  I 

A  Directoria  Geral  de  Obras  Militares  res- 
ponde por  serviços  nesta  Capital  e  em  todos 
os  Estados  da  União,  para  cuja  direcção,  não 
lhe  bastando  os  offlciaes  do  corpo  de  enge- 
nheiros, aproveita  alguns  de  outras  armas 
adenti  ficas. 

O  Sr.  Hbnriqub  Valladarbs  ^  Pela  mã 
distribuição. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Que  obras  poderá 
esta  fazer  com  pouco  mais  de  700:000$000  ? ! 
O  Sr.  Henrique  Valladares— Ainda  hoje 
foi  illogalmente  nomeado  para  o  Ceará  um 
capitão  de  artilharia  sem  curso  de  engenha- 
ria. A  Commissão  aprecie  isto. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão—  Srs.  Deputados, 
organizemos,  melhoremos  o  exercito  ;  não 
lhe  tenhamos,  absolutamente,  receio,  porque 
elle  não  quer  a  dictadura,  como  não  a  quiz  o 
grande,  o  inolvidável  Deodoro,  que  deixou  o 
Poder  para  não  derramar  uma  só  gotta  de 
sangue  brazileíro.  Esse  soldado  generoso 
amargara  a  ingratidão  de  abyissinios,  sof- 
frera  injustiças  clamorosas,  mas  tudo  per- 
doou ;  por  isso  mesmo  o  seu  nome  abençoado 
está  impresso  no  coração  do  povo,  onde  ful- 
gura como  legenda  imperecível  I 

Benjamin  Constant  foi  o  exemplo  edifi 
cante  do  civismo  ;  Ploriano  Peixoto,  o  tér- 
reo Marechal  cuja  memoria  nos  alenta  e 
anima,  nunca  pausou  na  dictadura  mili- 
tar, Jamais  conti*ariou  a  eleição  dar  teste- 
Pradento  de  Moraes.  Disto  posso  do  Sr.  Dr. 


munho  acceitavel,  porque,  sendo  director 
de  obras  militares  e  commandante  da  guar- 
nição do  meu  Estado,  que  tinha,  talvez,  mais 
de  3U0  mil  eleitores,  não  recebi  do  grande 
morto,  a  cuja  politica  neguei  apoio  até  re- 
bentar a  maldita  revolta  de  setembro,  pedido 
algum  que  trahisí^e  tal  desejo.  Entretanto, 
elle  se  correspondia  commigo;  tanto  que  zelo 
e  guardo,  como  relíquia,  a  carta  que  me 
escreveu  poucos  dias  antes  de  exhalar  o  ul- 
timo suspiro. 

O  consolidador  benemérito  da  Republica 
jamais  disse  a  alguém  ou  deu  a  ententer  que 
queria  perpetuar-se  no  poder,  ou  prejudicar 
a  eleição  do  actu  il  Presidente  civil. 

Nâo  creio  se  persista  no  intento  inf<4iz  de 
se  rlissolver  o  exercito,  pela  desorganização  e 
reducção  de  seu  quadro,  cevando-se  nelle  o 
ódio  ao  Marechal  extincto. 

Si  assim  for,  perdem  o  seu  tempo:  Plo- 
riano vive  e  se  avoluma  na  alma  brazileira— 
é  uma  legenda  —  e  as  legendas  não  se  des- 
troem e  nem  se  apagam  ! 

Não  hatyrannia  de  Nero,  inveja  de  fátuos, 
rancor  de  inimigos  pequenos,  que  possam 
arrancar  do  coração  de  um  povo  os  nomes 
gloriosos  e  illuminados  de  um  Pelagio,  Cid, 
Affonso  Henriques,  Guilherme  Tell,Joanna 
Darc,  Washin^íton,  Bolívar  ou  Garibaldi ! 
Ainda  que  a  Pátria  se  destrua,  emquanto 
existir  um  brazileíro  que  lhe  chore,  sobre 
as  ruinas,  a  immensa  desgraça,  hão  de  catiir 
lagrimas  de  amor  e  de  saudade  sobre  as  cinzas 
preciosas  de  Tiradentes,  Caneca,  Benjamin, 
Deodoro  e  Ploriano.  (Muito  bem,  muito  bem. 
O  orador  é  muito  comprimentado .) 

O  Sr.   Barbosa  I^ima  diz  que  o 

projecto  que  se  discute  comporta  duas  se- 
ries de  considerações  —  aquellas  que  se  re- 
ferem á  necessidade  inadiável  de  providen- 
ciar-se,  no  sentido  de  serem  efectivamente 
preencliidos  os  claros  do  exercito,  e  aquellas 
que  dizem  respeito  á  demonstração  da  in- 
eílicacia  dos  meios  até  hoje  empregados  para 
esseílm. 

Por  occasião  de  justificar  um  requerimento 
de  informações  que  a  Camará  approvou,  pe- 
dindo ao  Governo  da  Ke publica  esclareci- 
mentos a  respeito  do  numero  de  claros  exis- 
tentes no  exercito  nacional  e  sobre  o  modo 
como  tem  sido  ou  tem  deixado  de  ser  realizado 
o  alistamento  militar  nos  diversos  Estados, 
mostrou  o  or  ador  que  grande  parte  de  respon- 
sabilidade pesa  sobre  o  Governo  fio  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes,  que  conta  Já  três  longos  e 
infecundos  annos,  em  relação  a  esto  problema 
que  ora  los  assoberba,  por  modo  verdadeira- 
mente aíllictivo,  porqufi,  postos  de  lalo  todos 
os  intuitos  opposicíonístas,  que  não  o  trazem 
á  tribuna,  por  isso  que  a  ella  o  conduz  o 
desejo  de  bem  servir  á  Republica,   e  medi- 
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taDdo  calma  e  reflectidamente  sobre  a  situa- 
ção, não  ó  licito  a  ninguém  recusar-seà 
consideração,  que  avulta  no  espirito  publico, 
diante  das  noticias,  não  só  isto,  da  falta  de 
noticias,  e  tanto  quanto  isto,-— do  desencon- 
tro das  que  por  ahi  correm  mundo,  em  rela- 
ção à  brava  e  gloriosa  expedição,  que,  ao 
mando  de  um  general  genuinamente  repu- 
blicano, tão  amigo  das  instituições  de  24  de 
fevereiro  e  tão  amigo  de  sua  Pátria,  bate-se 
nos  sertões  de  Canudos  contra  o  esquálido  e 
hirsuto  fanático,  que  os  restauradores  impe 
nitentes,  os  inimigos  da  Republica  procuram 
coUocar  à  testa  das  suas  hordas  impatrioti 
cas  acredita-se  que  essa  legião  de  bravos, 
que  se  batem  em  prol  da  Republica,  encon 
tre-se  no  angustioso  momento  actual  cercada 
de  diíDculdades  sobrehumanas,  cercada  de 
obstáculos  não  previsto.?,  devido  à  imprevi- 
dência imperdoável,  pela  inépcia  com  que 
consentiram  que  elementos  de  tal  mngnitude, 
que  forças  tão  numerosas  pu^iessem  se  con- 
globar aos  olhos  da  autoridade  publica,  sem 
lhe  despertar  a  menor  apprehensão  no  to- 
cante á  segurança  da  Republica.  (Apoiados, 
muito  bem.) 

Em  seguida  o  orador  estende-se  em  longas 
considerações  a  respeito  dos  acontecimentos 
de  Canudos,  inculpando  o  Governo  de  im- 
previdente e  inepto,  desenhando  a  situa- 
ção tristíssima,  angustiosa  do  Brazil,  no  caso 
de  desastre  desta  quarta  expedição . 

Passa  depois  o  orador  a  analisar  as  infor- 
maçõ  s  prestadas  pelo  Sr.  Ministro  da  Guerra, 
era  relação  ao  eflfoctivo  actual  do  exercito, 
informações  requisitadas  pela  Camará,  em 
vista  da  approvação  de  um  requerimento  do 
orador. 

Concluindo,  o  orador  quer  reivindicar  para 
o  partido  a  que  pertence  algumas  conquis- 
tas e  alguns  ideaes,  dos  quaes,  vê,  se  pre- 
tende fazer  monopólio,  para  inscrevei- os  em 
uma  bandeira,  em  que  até  hoje  nâo  foram 
inscriptos;  quer  reivindicar  para  o  seu  par- 
tido todas  as  promessas  seduct  )ras  que  en- 
volvem o  nome,  com  que  tanto  se  acena  a 
cre-lulidaí^e  publica,  com  que  tanto  vai  ella 
sendo  explorada— o  nome  de  partido  couser- 
vador. 

Conservador,  coino  republicano,  como  ca- 
tholico,  não  ó  quem  quer:  é  quem  effecti vã- 
mente o  demonstra  ser;  demonstra-o  por  idéas, 
demonstra-o  por  sentimentos,    demonstra-o 

Eor  actos;  mas,  demonstra-o  por  actos  ha- 
ituaes,  por  hábitos,  actos  tão  ■  orporificados, 
tão  consubstanciados  na  essência  de  cada  in- 
dividualidade politica,  que  brotam  exponta- 
nei mente  da  sua  conducta  de  cada  dia.  Con- 
servadores são  todos  os  que  estavam  ao 
lado  do  honrado  Deputado  por  S.  Paulo,  o 
Sr.  general  Glicerio,  porque  querem  con- 
servar,     batendo-pe     por     todos    aquellesi 


ideaes  inscriptos  na  Constituição  de  ^  de 
Fevereiro,  e  a  respeito  dos  quaes  a  grande 
maioria  daquelles,  que  querem  monopolizar 
o  titulo  de  conservadores,  só  tinha  em  tem- 
pos idos  uma  comprehensão,  uma  preoccupa- 
ção  —  a  de  não  procurar  comprehendel-os,  o 
desejo  impenitente  de  ridicularizai -os. 

Mas  ha  mais  do  que  isso:  o  orador  vê,como 
um  dos  corypheus  do  partido  conservador, 
o  honrado  republicano,  que,  em^dias  que  não 
vão  longe,  assustado  pelos  progressos  da 
proprt ganida  restauradora,  não  trt>pldou  em 
lançar  mão  de  recursos,  que  não  são  aponta- 
dos como  sendo  os  mais  naturalmente  indis- 
culpaveis,  sinão  por  parte  dos  chamados — 
jacobinos—;  os  quaes  não  podem  ser  postos 
em  pratica  por  um  espirito  eminentemente 
ordeiro  e  amigo  do  prestigio  da  autoridade. 
Refire-se  aquelle  processo  da  que  os  co- 
di;>'os  não  cogitam  e  que  a  Constituição  não 
consente,  segundo  o  qual  o  honrado  Presi- 
dente de  S.  Paulo  viu-se  livre  da  importu- 
nação da  propaganda  monarchica,  mandando 
fechar  clubs  e  não  providenciando,  como  se 
íàzia  mister,  a  respeito  da  dissolução  violenta 
da  typographia  e  do  jornal  que  se  batia 
pelo'  ideal  monarchlco  ! . . . 

O  orador  não  viu  esse  espirito  conservador 
apppllar  para  os  recursos  da  lei,  para  o  in- 
quérito... 

Cons«írvador  não  éTquem  quer  e  quem  diz 
que  o  é  ;  conservadores  da  Constituição  pre- 
sidencial não  podem  ser  aquelles  que  arvo- 
ram a  bandeira  parlamentarista  (apoiados) ; 
conservadores  da  Constituição  de  24  de  feve- 
reiro, que  aboliu  o  anonymato  da  imprensa, 
não  podem  ser  aquelles  que  o  querem  sus- 
tentar; conservadores  da  Constituição,  que 
creou  o  regimen  de  plena  separação  entre 
os  dois  poderes— o  temporal  e  o  espiritual—, 
não  podem  ser  aquelles  que  querem  conser- 
var a  legação  junto  á  Santa  Só ! 

Os  Sus.  RoDOLPHo  Paixão  'k  I^Bukno  db 
Andrada  dão  apartes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Couservadores serão 
e  nesse  dia  estarão  discriminados  positiva- 
mente os  partidos— aquelles  aue  se  arregi- 
mentarem em  torno  de  uma  banaeira  e  os  que 
se  alistarem  em  torno  de  outra,  em  que  es- 
teja inscripto  o  combate  a  todos  esses  lemmas. 
Então  haverá  partidos. 

Fora  disto,  os  partidos  não  estão  ainda 
crivados  ;  e  a  discriminação  de  conservador, 
^ympathica  como  ô,  tanto  pôde  ser  dada 
ao  partido  que  milita  ao  lado  do  Sr.  Pru- 
dente de  Mor<ies,  como  ao  que  se  oppõe  ao 
seu  governo  e  reciprocamente  pôde  ser  ne- 
gada a  muitos  que  aqui  estão. 

A  palavra— conservador— não  pode  nem 
deve  servir  de  thema  de  exploração. 

(Muito  bem  ;  muito  bem,) 
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Vem  â  Mesa  é  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commissão  de  Orçamento  a  seguinte 

EMENDA. 

Ao  projecto  «.  32^  de  i897  {Força  de  terra) 

Ao  art.  1°  §  2«  —  em  vez  de  —  até  1 .200 
praças  -^  diga-se:  até  3.000  praças. 

Sala  das  sessões;  13  de  julho  de  1897. 
— Barbosa  Lima. 

Yeem  à  Mesa  são  lidas,  apoiadas  e  entram 
ooDjunctamente  em  discussão  as  Eegnintes 

EMENDAS 

AddUivas  ao  projecto  n,  32^  de  Í897,  {Forças 
de  terra) 

Art.  K*  Immediatamente  após  a  publica- 
ção desta  lei,  o  Governo  providenciará  no 
sentido  de  ser,  dentro  do  prazo  máximo  de 
30  dias,  iniciado  o  alistamento  dos  cidadãcs 
aptos  paia  o  serviço  do  exercito,  em  todas  as 
capitães  dos  Estados  e  no  DÍNtricto  Federal. 

§§  Nos  demais  municípios  da  Repu- 
blica, esse  alistamento  far-  se-ha  nos  termos 
do  artigo  desta  lei. 

Art.  Em  cada  uma  das  Capitães  dos 
Estados  e  no  Dstricto  Federal  deverá  este 
alistamento  estar  terminado  e  publicado  den- 
tro do  prazo  máximo  de  60  dias,  a  datar  do 
início  dos  trabalhos  respectivos. 

§§  Publicada  na  imprensa  e  em  editaes 
a  relação  geral  dos  alis  ados,  deverão  ser  de- 
cididos dentro  de  30  dias,  os  recursos  contra 
inclu&ões  indevidas,  contado  este  prazo  do 
termino  do  antecedente. 

Art.  De  entre  os  cidadãos  definitiva- 
mente alistados,  será  em  cada  Capital  sor- 
teado o  triplo  do  numero  indicado  pelo  contin- 
gente que  cada  Estado  deve  dar,  distribuido 
pelos  diversos  Estados  proporcionalmente  à 
sua  representação  na  Camará  dos  Deputados 
o  total  de  vagas  abertas  no  exercito  nacional 
ató  31  de  outubro  do  corrente  anno,  e  incluí- 
dos nesse  total  os  claros  devidos  á  exclusão 
de  praças  que,  havendo  terminado  o  seu 
tempo  de  serviço,  até  essa  data  tenham  con- 
tinuado por  força  maior  nas  fileiras  dos  bata- 
lhões. 

§§  Serão  tidos  como  desertores  e  como 
taes  tratados,  os  cidadãos  que,  sorteiados  nos 
termos  desta  lei,  não  se  apresentarem  ás  au- 
toridades militares,  dentro  de  15  dias. 

Sala  das  sessões,  13  de  julho  de  1897.^ 
Barbosa  Lima, 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 


SEGUNDA   PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  (Si*.    ilLlcindlo  Ouanabara^ 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Alcindo  Guanabara. 

O    Sr.     ilLlctniio    OuanabarA 

(pela  ordem)  diz  que  a  Camará  foi  hontem 
informada  de  que  um  de  seus  membros  es- 
tava, em  um  ponto  do  território  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  com  a  sua  casa  cercada 
pela  força  policial  do  mesmo  Estado. 

Essa  communicação,  cuja  gravidade  o  or-is 
dor  Dão  precisa  encar<3cer,  foi  levada  ao  cn 
nhecimeuto  de  Mesa  da  Camará  dos  Sr.  Depo- 
tados  pelo  illustre  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento,  e  o 
Sr.  Presidente,  respondendo  á  per^runta  que 
o  orador  lhe  fez  sobre  que  providencias  ia 
tomar,  dignou-se  ioforraarque  otelfgramma 
fora  enviado  á  Commi8>ão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça,  para  que  esta  indicasse 
as  providencias  que  no  cai^o  coubessem. 

Como,evidentemente,essaprovidoncia,qual- 
quer  que  ella  seja,  não  podo  ser  demorada, 
sob  pena  de  ser  irrisória,  vem  perguntar  á 
Mesa  si  a  Cornmi^Síão  referida  já  providenciou 
e  que  deliberação  tomou.  Ao  orador  parece 
quj  não  era  o  caso  de  ouvir  áquella  Com- 
mis.são,  porquanto  a  deliberação  que  a  Ca- 
mará tiver  de  tomar  sobre  o  assumpto,  não 
poderá  fazel-o  por  nenhum  dos  processos  re- 
gimen taes  aqui  ou  DO  Senado. 

Parecendo-lhe  que  se  trata  de  garantir  e 
assegurar  aos  Deputados  a  inviolabilidade 
que  a  Constituição  lhes  assegura  para  o  des- 
empenho do  seu  mandato,  uma  vez  que  a 
conjmunicação  fora  feita  á  Mesa  da  Camará, 
parecelhe  mais  natural,  mais  curial  e  mais 
rápido  que  o  Sr.  Presidente  se  dignasse  en- 
viar essa  communicação  ao  Poder  Executivo, 
para  os  fins  indicii<1os  na  própria  Con- 
stituição. (Apoiailos,)  Neste  sentido  requer, 
3ue,  se  desistindo  da  audiência  da  Commissão 
e  Constituição,  Legislação  e  Justiça,  o  Sr. 
Presidente  leve  o  facto  ao  conhecimento  do 
Poder  Executivo  Federal.  (Apoiados.) 

O  Sr.  PREsmBNTE  —  A  Mesa,  procedendo 
como  procedeu,  não  fez  mais  do  que  obedecer 
às  praxes  seguidas  nesta  Camará.  (Apoiados 
e  não  apoiados,) 

O  Sr.  Deputado  sabe  que  a  Commissão  de 
Policia  não  tem  funccòes  executivas,  além 
das  que  d»ítermina  o  Regimento.  Para  tomar 
qualquer  deliberação  no  sentido  que  o  Sr. 
Deputado  indicou,  a  Mesa  precisa  ouvir  a 
comrais&ão  respectiva  e  precisava  ainda  o 
voto  da  Camará.  Não  porMa  absolutamente 
proceder  ex-officio.  Enviando  o  telegramma 
à  Commissão  e  dando  disto  parte  ao  nobre 
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Deputado,  a  Mesa  declarou  que  a  CommiFsão 
deveria  cornprehender  a  urgoncia  do  facto  e 
agir  neste  sentido.  Até  agora  não  recebeu  o 
resultado  do  exame  da  Commissão. 

O  Sr.  Aloindo  Guanabara  acha  que  o 
facto  ó  de  summa  gravidade  e  interessa  di- 
recta, iinmerUata  e  particularmente  às  pre- 
rogativas  desta  Casa,  enão  pód<3  âer  tratado 
com  o  desdém  que  porventura  conviria  ao 
senhor  leader  da  maioria. 

O  Sr.  Belisario  DE  Souza  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Al^^indo  Guanabara  diz  que  nâo 
é  movido  por  nenhum  sentimento  pessoal  ; 
defende  as  prerogativas  vi  olivas  e  nem  pôde 
conceber  como  a  Camará  funocioiíe  havendo 
um  de  seus  membros  com  o  seu  direito  de 
locomoção  impedido  pela  policia  do  Estado 
do  Rio  de  Janeira. 

Volta-se,  pois,  para  o  Sr.  Presidente,  para 
pedir-lhe  que  pessoalmente  se  digne  tomar  o 
raso  em  cons  deração  e  resolva  com  a  serie- 
dade, independência  e  critério  que  tanto  o 
distinguem. 

O  Sr.  Presidente  pede  ao  nobro  Depu- 
tado que  mande  a  sua  proposta  por  escripto, 
afim  de  que  a  Camará  delibere. 

O  Sr.  Preaidonte  —  A  Mesa,  pro- 
cedendo como  proce  leu,  não  fez  mais  do  que 
obedecer  ás  [)raxe  sse/íuidas  nesta  Camará. 
(Apoiados  e  não  apoiados,)  V.  Ex.  sabe  que 
a  Commissão  de  Policia  da  Camará  não  tem 
funcções  oxccutivas,  além  das  que  determina 
o  Regimento. 

l^aia  tomar  quahuer  deliberação  no  sen- 
tido que  V.  Ex.  indica,  a  Mosa  pi»ecizava  de 
ouvir  a  Cominissão  respectiva,  e  precizava 
ainda  do  voto  da  Camará.  Não  polia,  abso- 
lutamente, proceder  cx-officio, 

Enviando  o  telegramma  ã  Commissão  e 
dando  disso  parte  a  V.  Ex.,  a  Mesa  declarou 
que  a  Commissão  deveria  comprehender  a 
urgência  do  facto  o  agir  neste  sentido.  Até 
ai:ora  não  rojebi  o  resultado  do  exame  da 
Commissão. 

O  Sr.  Belisario  db  Souza.  —  Demais,  nâo 
ha  tal  constrangimento,  conf  »rme  se  verifica 
de  um  tele^^ramma  hoje  publicado  no   Repxi 
pvMica.     {Ajwiados  e  apartcss,) 


VV.  EEx.  estão  excitando  paixões  mal  cabidas 
e  innpportunas,  visto  que  até  já  houve  uma 
tentativa  de  assassinato  na  pessoa  do  Sr.  Por- 
ei uncula.  ( Não  apoiados,  protestos  vehe^ 
mentes,) 

O  Sr.  AIX3IND0  Guanabara  —  Ponhamos 
de  parte  a  personalidade  do  Deputado  em 
questão.  Supponba  V.  Ex.  Sr.  presi^e-^te, 
(  admitto  o  absurdo  para  mais  frizar  o  meu 
pens  vmento' )  qud  a  situação  íosse  inversa  e 
que  i^e  tratasse  de  um  dos  dignos  membros 
da  maioria  em  condições  idênticas. 

Quero  assignalar  com  isto  que  não  é  mo- 
vido por  nenhum  sentimento  pessoal  que 
me  aclio  na  tribuna  neste  momento,  si- 
não  pelo  cumprimento  de  meu  dever  de 
membro  dest  i  Camará  de  defender  as  prero- 
gativas  violadas. 

Não  podemos  tolerar,  não  podemos  con- 
ceder que  a  Camará  funccione.  havendo  um 
de  seus  membros  com  o  seu  direito  de  loco- 
moção impedido  pela  policia  do  Estado  do 
Rio. 


Relevar-me-ha  V.  Ex.  que  volte  ao  as- 
sumpto. Elle  é  de  summa  gravidade,  inte- 
ressa directa,  immediata  e  particularmente 
ás  prerogativas  desta  Camará  e  não  pòáe  ser 
tratado  c>m  o  desdém  que  por  ventura  con- 
viria ao  Sr.  leailer  da  maioria. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Nio  ha 
desdém.  No  Republica  foi  publicado  hoje  um 
telo^ramma  do  Sr.  Nilo  Peçanha.  Acho  que 


O  Sr.  Belisario  de  Souza— Esse  Deputado 
não  estÀ  privado  do  direito  de  locomoção.  O 
telegramma  de  hoje  basta  para  contestar  o 
que  V.  Kx.  afflrma. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Ha  commu- 
nicação  oíllcial  de  um  membro  desta  casa  de 
estar  soffrendo  violência  e  nenhum  motivo 
temos  para  duvidar  da  palavra  honrada  desse 
nosso  digno  co\\egíi,{ Apoiados,  não  apoiados.) 

V.  Ex.  comprehende  que  é  absolutamente 
necessário  que  providencias  garantidoras  dos 
privilégios  <'os  Deputados  sejam  da  ^as,  logo 
que  a  violência  chegue  ao  conhecimento  da 
Camarate  naturalmente  não  ha  neste  caso  au- 
toridadea  que  a  Camará  possa  recorrer  sinão 
a  y.Ex.,tão  interessado  como  ella  na  manu- 
tenção do  seu  prestigio  e  na  sustentação  de 
sua  liberdade  e  direito.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  V.  Ex.  não 
seria  digno  de  si  mesmo  e  da  cadeira  em  que 
86  senta,  si  não  tive>8e  e  puzesse  e  maior 
emp^^nho  em  sustentar  e  defender  as  prero- 
gativas  desta  Gamara. 

Um  Síi.  Deputado— Mas  não  foram  offen- 
didas. 

O  Sr.  Alcindo  Gu.vn abara  —  Reoordd-se 
V.  Ex.  de  que  o  anno  passado,  quando  a  Ga- 
mara era  desacatada  peia  policia  do  Sr.  Pru* 
dente  de  Moraes,  e  o  nosso  illustre  chefe  o 
Sr.  General  Glícerio  tinha  a  vida  ameaçada 
pelos  sicários  qio  de  revolver  o  esperavam 
na  porta,  o  honra-lo  Prejsidenta  da  Camará 
não  esperou  pela  audiência  da  Commisslío  de 
Legislação  e  Justiça  para  dar  providencias,  e 
immediatamente  foi  pessoalmeate  ao  Sr.Pre- 
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sidente  da  Republica  pedir  que  se^  dignasse 
considerar  sobre  o  estado  de  vexação  em  que 
estava  a  Camará .  ( Apoiados . ) 

Não  ó  possível  ileixar  correr  á  revelia 
questões  de  tal  magnitude,  que  tão  profunda- 
mente interessam  o  próprio  brio  da  Gamara, 
interesssan do,  portanto,  naturalmente  ao  de 
toda  Nação,  que  não  pôde  conceler  que  o 
Poder  Legislativo  funceione  sob  pressão  e 
ameaças,  que  se  desencadeiam  sobre  os  seus 
membros.  • 

Volto-me,  por  consequência,  para  V.  Ex. 
para  pedir-lhe  que  pessoalmente  digne-se  de 
tomar  o  caso  em  consideração  e  resolva  com 
a  serenidade,  independência  e  critério  que 
tanto  o  distinguem.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  F^resiaen to— Declaro  ainda 
uma  vez  ao  nobre  Deputado  e  ã  Camará 
que  o  precedente  havido  neste  sentido  foi 
extra-regimental  e  adoptado  por  deliberação 
da  Camará. 

O  caminho  qu^  me  cabia  seguir  foi  o  que 
segui,  enviando  o  tplegramma  â  respectiva 
CommiirSão.  Uma  vez,  porém,  que  V.  Ex. 
pede  que,  independente  do  parecer  da  Com- 
missão  se  tome  qualquer  iiieiiida  ji  respeito, 
vou  pôr  a  votos  o  sou  requerimento  e  si  este 
alvitre  for  adoptad»)  não  terei  duvida  de  pôr 
em  pratica  o  precedente  citado  pelo  nobre 
Deputado. 

A  hora  destinada  à  segunda  parte  da  ordem 
do  dia  está  terminada  e  por  consequência 
peço  ao  nobre  Deputado  que  mande  por  es- 
cripto  a  su;i  proposta,  para  submettel-a  im- 
m^iatamente  à  discuss>ão  e  a  votos. 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  entra  em 
discussão  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  a  Mesa  da  Camará  dos  Depu- 
tados remetta  ao  Poder  Executivo  Federal  o 
t^legramma  em  que  o  Sr.  Deputado  Nilo  Pe- 
çanha  communicaque  tem  a  casa  de  sua 
residência,  na  cidade  de  Campos,  cercada  por 
força  de  policia  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
para  o  fim  de  providenciar  no  sentido  de  ser 
mantida  a  inviolabilidade  parlamentar. 

Sala  das  sessões,  13  de  julho  de  1897.— 
Alcindo  Guanabara. 

O  Si*.  Belisario  do  Souza  vem 

dizer  que  vota  pelo  re^^uerimento,  tão  sin- 
cen)s  e  grandes  são  os  sentimentos  que  lhe 
merecem  a  seriedade  e  a  sabia  comprehensão 
de  seus  deveres  por  parte  dos  cavalheiros  il- 
lustres  que  formam  o  governo  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

O  orador  está  convencido  de  que  a  verdade 
se  ha  de  destacar  deste  quadro  horroroso,  em 
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que  já  figura  a  aggressão  covarde  e  insen- 
sata de  que  foi  victima  um  dos  mais  eminen- 
tes homens  públicos  do  paiz,  um  dos  mais 
dedicados  servidores  da  Pátria,  o  illustre 
ch«ífe  do  seu  partido  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, o  Sr.  Senador  Porciuncula. 

O  orador  coopera  com  o  seu  voto,  e  pede 
o  de  seus  ami^^os,  para  que  se  faça  a  luz 
sobre  esse  trama  cruento,  do  qual  ha  de 
sabir  limpo  e  honrado  o  governo  da  sua 
terra.    (Apoiados,  Muito  bem.) 

Em  seguida  é  approvado  o  requerimento 
do  Sr.  Alcindo  Guanabara. 

O  Sr.  1"  Secretario  procede  à  lei- 
tura do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  de 
hoje,  enviando  a  seguinte  mensagem  : 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— Pela 
expjsição  junta,  que  me  foi  apresentada  pelo 
Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores, 
vê-se  ser  indispensável  a  abertura  de  um 
nrediro  supplemcntar  á  rubrica  4»  do  art.  3« 
do  orçamento  do  corrente  anno,  credito  que 
o  mesmo  ministro  julga  dever  ser  de  50;00(^ 
para  que  não  encontrem  embaraços  os  servi- 
ços do  ministério  a  seu  cargo.  Sujeito,  pois, 
es^e  documento  á  vossa  apreciação,  rogando- 
vos  que  vos  digneis  resolver  sobre  o  as- 
sumpto. 

Capital  Federal,  12  de  julho  de  1897.— 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros^  Presidente  da 
Republica.— A'  Commissão  de  Orçamento. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
hoje,  enviando  a  seguinte  mensagem: 

Sr.  Presidente  da  Camará  dos  Deputados 
— -  Tenho  a  honra  de  remetter-vos,  para  os 
fins  convenientes,  a  inclusa  exposição  do  Mi- 
nistério da  Marinha,  demonstrando  a  neces- 
sidade da  conces-ão  de  um  credito  extraordi- 
nário de  200:000$,  destinado  á  reinstallação 
do  antigo  Hospital  de  Marinha,  e  do  custeio 
do  mesíuo  estabelecimento,  durante  o  actual 
exercício,  visto  ter  sido  utilizada  apenas  uma 
parte  do  credito  concedido  para  esse  íim  pelo 
decreto  legislativo  n.  330,  do  14  de  novembro 
de  1895. 

Capital  Federal,  10  de  julho  de  1897.— 
Pruiente  J,  de  Moraes  Barros^  Presidente  da 
Republica-— A'  Commissão  de  Orçamento. 

O  Sr.  Xelles  de   Mionezes— Sr. 

Pre-idente,  preciso  da  benevolência  dos  meus 
illusties  collegas,  porque  não  sou  orador,  não 
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tenho  pratica  da  tribuna  e  vou  fallar  quando 
já  se  acha  a  hora  bastante  a/^eantada. 

Quando,  Sr.  Presidente,  iniciou-sn  nosUi 
Casa  o  período  agitado  e  tumultuoso  ás  vezes 
das  sessões  em  que  notava-se  o  extraordiná- 
rio prurido  de  fáceis  discursos  de  explica- 
ções de  attitudes  e  posições,  contraiu  com- 
migo  mesmo  o  compromisso  formal  de  abso- 
lutamente não  occupar  a  attenção  da  Casa 
sobre  esse  assumpto.  E  muito  de  plano  con- 
tinuaria neste  propósito,  deixando  do  fazer 
qualquer  referencia  ao  meu  procedimento 
nesta  Casa,  porquanto  a  minha  altitude 
está  por  demais  definida,  e  confio  ple- 
plenamente  na  sensatez  e  lealdade  dos  meus 
amigos  políticos  do  districto  que  me  elegeu, 
certo  como  estou  de  que  elles  me  estão  fa- 
zendo a  devida  justiça,  julgando-me  cohe- 
rente  com  o  apoio  que  sempre  prestei  ao  Go- 
verno do  Sr.  Presidente  da  Republica  desde  o 
seu  inicio. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  discurso  do  meu  il- 
lustre  amigo  e  companheiro  de  districto,  o 
Sr.  Theotoniode  Magalhães,  cujo  nome  peço 
vénia  para  declinar,  e  cuja  ausência  lamento 
neste  momento,  íorça-me  a  vir  á  tribuna, 
ainda  que  a  contra-gosto.  Digo  a  contra- 
gosto, Sr.  Presidente,  porque  no  periodo 
agitado,  e  violento  ás  vezes,  que  atravessa 
esta  Camará,  manda  a  prudência  e  in- 
dica o  patriotismo  que  todos  nós,  ainda 
cora  certo  esforço  e  dominando  os  ímpe- 
tos do  temperamento,evitemos  questões,  cujo 
resultado  único  ô  perturbar  o  funccionamento 
regular  desta  Casa.  que  precisa  nesta  sessão 
do  Congresso  encaminhar  os  debates  de  modo 
a  resolver  a  crise  economic  i  que  nos  íisso- 
berba  e  que  deve  merecer  to  ia  a  attenção  da 
parte  dos  legisladores.  De  facto,  Sr.  Presi- 
dente, a  lavoura  definha  à  miníjua  do  recur- 
sos; a  industria  nacional  estorce-se  nas  con- 
vulsões da  agonia,  e  em  consequência  o  com- 
mercio  geme  sob  o  peso  esmagador  de  diffl- 
culdades  de  toda  a  sorte.  E  neste  momento 
angustissimo,  acredito  que  é  o  nosso  de^er 
patriótico  procurar  remédio  a  esses  males,  e 
não  estar  a  tomar  tempo  com  a  exhi bicão  de 
discursos  estareis  sobre  questiúnculas  poli- 
ticas, de  que  nenhum  beneficio  poderá  colher 
o  paiz. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  o  discurso  do 
meu  nobre  amigo  e  companheiro  do  districto 
força-me  a  sahir  do  propósito  que  me  impuz, 
para  externar-me  com  máxima  franqueza  e 
lealdade,  visto  como  o  homem  publico  deve 
estar  sempre  em  evideocia,  e  lá  fora  podem 
interpretar  mal  o  meu  silencio. 

No  discurso  que  o  illustre  Deputado,  a 
quem  respondo,  pronunciou  na  sessão  de  8, 
quando  interpellava  ao  meu  distincto  amigo 
e  também  companheiro  de  districto,  o  Sr. 
Matta    Machado,    sobre     parlamentarismo, 


notam-se  algumas  flagrantes  contradicções. 
Diz  o  nobre  Deputado: 

«  Desejo  conhecer,  e  devem  desejar  a  Ga- 
mara, o  meu  Estudo  e  o  paiz  inteiro,  quaes 
são  os  demais  Deputados  mineiros  que  com- 
mungam  nas  mesmas  idéas  do  honrado  Sr. 
Matta  Machado,  que  até  agora  julgo  ser  o 
único  Deputado  parlamentarista  mineiro 
existente  nesta  Camará,  por  isso  que  S  Bx, 
clara  e  brilhantemente  assim  se  tem  manifes- 
tado sem  rebuço,  com  a  altivez  de  quem 
defende  idéas  e  princípios  convictamente 
adoptados.  » 

Ao  passo  que  o  nobre  Deputado  assim  se 
enuncia,  no  final  do  seu  discurso,  intitula  de 
parlamentaristas  aos  Deputados  mineiros  que 
apoiam  o  Governo,  a  todos  os  Deputados  da 
maioria  e,  finalmente,  ao  Sr.  Presidente  da 
Republica,  que  é  o  chefe  do  parlamenta- 
rismo I 

Nesta  questão  de  parlamentarismo,  meus 
illustres  collegas,  eu  tenho  que  peniten- 
ciar-me. 

E  para  que  fique  bem  clara  e  definida  a 
minha  posição,  peço  vénia  para  desta  tribuna 
protestar  contra  a  apreciação  que  sobre  a 
minha  attitude  politica  faz  o  Estado  de  Minas ^ 
distmcto  órgão  republicano,  e  que  é  dirigido 
por  um  dos  chefes  mais  prestigiosos  do  Par- 
tido Constitucional  Mineiro,  o  meu  illustiti 
amigo,  Sr.  Dr.  António  Olyntho. 

Diz  o  artigo  a  que  mo  refiro: 

«  Filiou-so  então  ao  grupo  numeroso  alli 
chefiado  pela  familia  Matta  Machado  e  accen- 
tuou  a  sua  posição  pleiteindo  sua  cândida - 
tum  ao  Congresso  Estadual  na  eleição  de  15 
de  novembro  de  1894  contra  a  chapa  do  Par- 
tido c:onstituciunal ;  subscreveu  então  uma 
circular  em  que  se  manifestava  parlamen- 
ta risti,  o  que  determinou  a  commissTK» 
executiva  do  Partido  Constitucional  a  não 
inclui  1-0  na  chapa  para  as  eleições  federaes 
de  30  de  dezembro  ultimo,  muito  embora 
fosse  o  seu  nome  apresentado  à  commissão 
por  todas  as  aggremiações  partidárias  da 
Diamantina.  » 

Carece  de  exactidão  es3e  trecho. 

Não  pleiteei  a  eleição  estadual  de  15  de 
novembro  de  1894,  tendo  desistido  de  minha 
candidatura,  e  quando,  accudindo  ao  appello 
de  amigos  que  indicxvam  o  meu  nome  para 
a  eleição  de  30  de  dezembro,  apresentei  a 
minha  candidatara,  fiz  publico  o  meu  propó- 
sito do  defendor  a  Republica  a  todo  transe, 
sustentando  em  sua  integridade  a  Constitui- 
ção de  24  de  fevereiro. 

Tinha,  portanto»  renegado  as  minhas  idéas 
parlamentaristas,  não  podendo  a  Commissão 
estribar-se  no  facto  de  haver  sido  parla- 
mentarista   para  excluir  o  meu  nome  da 
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chapa  para  a  eleição  de  30  de  dezembro.  E 
deixei  de  ser  parlamentarista,  Sr.  Pre<i  i^nte, 
porque  conheci  que  se^^uia  caminho  errado, 
e  entendo  que  o  homem  politico,  quando  em 
questão  de  princípios  reconhece  que  está 
errado,  não  commette  um  crime  recuando 
deste  erro  {apoiados),  ao  contrario,  firma  um 
procedimento  digno  de  aplausos  e  de  elogios 
{apoicuios). 

Explicada  esta  questão  de  ♦parlamen- 
tarismo,  pergunto  ao  nobre  Deputaio, 
Sr.  Theotonio  de  Magalhães:  em  que  se 
fanda  para  dizer  que  são  parlamentaristas 
aquellesque  sustentam  o  Governo  do  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  ?  Parlamentaristas  por 
que?  Hasteou-se aqui  bandeira  neste  sen- 
tido ?  Lançou  se  aqui  algum  programma  em 
referencia  a  essas  idéas  ? 

Propositalmente  insisto  neste  ponto, 
Sr.  Presidente,  porque  o  discurso  do  nobre 
Deputado  vae  echoar  no  meu  Estado  e  no 
meu  districto  desagradavelmente  para  nós 
outros. 

O  Sr.  Skrzbdello  Corrêa— O  nobro  De- 
putado se  apoiou  na  coherencia  e  tenacidade 
com  que  o  Sr.  Matta  Machado  defende  as 
idéas  parlamentaristas. 

O  Sr.  Telles  de  Menezes— Mas  nós  não 
estamos  aqui  chefiados  pelo  Sr.  Matta  Ma- 
chado. 

O  Sr.  Serzbdello  Corrêa.— Elle  vinha 
apoiando  o  Governo  e  sabe-se  que  é  parla- 
mentarista de  grande  tenacidade... 

O  Sr.  Telles  de  Menezes— Mas  nós  outros 
trouxemos  para  aqui  essa  bandeira? 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Explica-se  pela 
intervenção  do  Presidente  da  Republica  na 
eleição  do  Presidente  da  Camará. 

O  Sr.  Telles  de  Menezes  — Como  prova 
V.  Ex.  esta  intervenção? 

O   Sr.   Ovídio  Abrantes  —  Pelo  discurso 
proferido  pelo  Sr.  Arthur  Rios,quando  soli 
citava  a  sua  demissão  e  pedia  a  sua  reelei- 
ção. 

O  Sr.  Telles  de  Menezes  —  Que  motivos 
tem  o  nobre  Deputado  para  dizer  isto? 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Eu  já  disse,  pelo 
discurso  do  Sr.  Arthur  Rios.  {Ha  outros 
apartes.) 

O  Sr.  Telles  de  Menezes—  Já  que  os  no- 
bres Deputados  insistem  nisto,  vou,  Sr. 
Presidente,  dizer  qual  foi  o  acto  de  puro  par- 
lamentarismo, que  se  praticou  aqui  na  Ca- 
mará. 

Não  foi  a  moção  Seabra  que  trouxe  o  par- 
lamentarismo para  a  Camará,  porque  havia 
precedentes  neste  sentido,  tendo  o  illustre 
chefe  do  Partido  Republicano  Federal  feito 


votir-se  aqui  diversas  moções  em  apoio  ao 
Governo  do  Marechal  Floriano  Peixoto. 

Entendo,  Sr.  Presidente,  e  nisto  me 
apoio  em  opiniões  valiosas,  que  no  Governo 
Presidencial  as  moções  de  confiança  não  i^o 
incompatíveis  com  o  regimen. 

Vozes— De  confiança,  são. 

O  Sr.  Telles  de  Menezes  —  As  moções  de 
desconfiança  e  de  censura,  sim,  é  que  não 
são  cabiv  eis  no  regimen  presidencial,  porque 
são  simplesmente  inúteis,  visto  não  poderem 
de  modo  algum  perturbar  a  marcha  do  Po- 
der Executivo. 

O  Sr.  Leonel  Filho  —  E  qual  a  utilidade 
das  que  applaudem? 

O  Sr.  Telles  de  Menezes— A  utilidade  das 
que  applaudem  ó  patentear  a  solidariedade 
entre  os  dous  poderes,  o  Executivo  e  o  Legis 
lativo,  solidariedade  incontestavelmente  ne- 
cessária para  fortalecer  o  Governo  em  épocas 
difficeis  e  dolorosas. (4poía<ioj,  não  apoiados  e 
apartes.) 

Vou  dizer,  Sr.  Presidente,  qual  foi  o  acto 
de  verdadeiro  parlamentarismo  que  se  fez 
nesta  Camará  e  para  isto  tenho  de  referir-me 
ao  meu  honrado  amigo  Sr.  Francisco  de  Sá, 
illustre  mineiro  e  digno  representante  do 
Ceará,  e  que  acaba  de  deixar  no  governo  de 
Minas  a  impressão  luminosíssima  do  seu  ta- 
lento e  da  sua  competência  (apoiados)  em  ma- 
téria de  administração. 

Foi  S.  Ex.  quem  fez  parlamentarismo, 
quando  subiu  as  escadas  do  palácio  do  Ca- 
ttete... 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Isto  já  foi  ex- 
plicado perfeitamente. 

O  Sr. Telles  de  Menezes— ...para  saber  do 
Sr.  Presidente  da  Republica  si  lhe  seria  agra- 
dável a  sua  candidatura  á  Presidência  da  Ca- 
mará dos  Deputados. 

O  Sr.  Francisco  Sá—  Si  parlamentaris- 
mo houve,devo  dizer  que  não  mi  só,  mas  por 
indicação  de  V.  Ex.  e  da  bancada  mineira, 
que  me  mandaram. 

O  Sr.  Telles  de  Menezes— V.  Ex.  foi  não 
só  com  a  sua  responsabilidade  e  da  bancada 
mineira,  mas  ainda  com  a  responsabilidade 
do  Sr.  general  Glicerio,  chefe  do  Partido  Re- 
publicano Federal,  com  quem  V.  Ex.  estava 
de  accordo.  Mas  então  porque  aocusam  a  nós 
outros  de  fiizermos  parlamentarismo  ? 

A  meu  ver,  este  foi  um  acto  de  puro  par- 
lamentarismo,e  não  conheço  na  historia  con- 
stitucional da  Republica,  desde  a  sua  pro- 
clamação a  15  de  novembro,  facto  que  vio- 
lasse com  tento  vigor  o  regimen  presiden- 
cial. 

O  Sr.  Francisco  Sá  —  V.  Ex.  está  íh- 
zendo  uma  injustiça  aos  intuitos  da  bancada 
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mineira.  Fui  em  nome  da  bancada  mineira 
oflferecer  ao  Sr.  Presidente  da  Republica  o 
meio  de  não  intervir  no  pleito. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  O  Código 
Penal  pune  o  assassino  e  os  seus  cúmplices. 
(Apartes.) 

O  Sr.  Telles  de  Menbzes— Continuando, 
Sr.  Presidente,  a  referir-me  ao  discurso  do 
meu  illustre  amigo  e  companheiro  de  dis- 
tricto,  vou  refutar  um  tópico,  em  que  julgo 
estar  S.  Ex.  em  erro. 

Diz  S.  Ex. :  «. . .  eu  filho  do  constituciona- 
lismo do  meu  Estado,  filho  do  Partido  Repu- 
blicano Federal  que  se  confunde  com  o  Partido 
Republicano  do  meu  Estado. . .» 

Sr.  Presidente,  eu  não  me  julgo  com  a  au- 
toridade e  competência  necessárias  para  íkllar 
nesta  Casa  em  nome  do  Partido  Constitucional 
Mineiro.  Depois  do  discurso  do  nobre  Depu- 
tado esperei  que  voz  mais  autorizada  se  le- 
vantasse para  oppor  uma  contestação  ao 
tópico  do  discurso  de  S.  Ex.,  que  acabei 
de  ler. 

O  Sr.  Arthur  Torres— Também  eu  esperei 
até  hoje  essa  voz  autorizada. 

O  Sr.  Telles  de  Menezes— Sr.  Presidente 
tenho  serias  razões  para  acreditar  que  o  Par- 
tido Constitucional  Mineiro,  ao  qual  pertenço 
e  ao  qual  hypotneco  toda  a  minha  coopera- 
ção, não  é  filho  do  Partido  Republicano  Fe- 
deral e  não  tem  com  elle  outra  ligação  que 
não  seja  na  defeza  da  Republica  e  do  regimen 
presidencial. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Identidade 
dos  programmas,  e  V.  Ex.  quer  mais? 

{Trocam-se  apartes,) 

O  Sr.  Telles  de  Menezes- O  Partido  Repu- 
blicano Federal  abrigou  em  seu  seio  politi  ticos 
de  todas  as  cores  e  de  todos  os  matizes,  e  o 
Sr.  José  Mariano  com  muito  espirito  e  feli- 
cidade já  intitulou-o  «uma  arca  de  Noé». 

No  Partido  Republicano  Federal,  já  aqui 
se  disse,  havia  altares  em  que  podiam  ajoe- 
Ihar-se  todos  os  crentes.  No  Partido  Consti- 
tucional Mineiro  só  entram  aquelles  cujo 
pi*ogramma  é  defender  a  Republica  a  todo 
transe,de  accordo  com  o  Estatuto  Constitu- 
cional promulgado  a  24  de  fevereiro. 

O  Sr.  Tlmotueo  da  Costa—  Exactamente  o 
Partido  Republicano  Federal. 

O  Sr.  Telles  de  Menezes  —  O  Partido  Re- 
publicano Federal  contava  em  seu  seio  polí- 
ticos de  todas  as  crenças:  radicaes  progressi- 
vas, nacionaes,  jacobinos,  constitucionaes, 
parlamentaristas  e  não  sei  si  mesmo  monar- 
chistas  encapotados. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  E  o  de  Mi 
nas  não  contém  ? 


O  Sr.  Telles  de  Menezes  — Não  con- 
tém. 

Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Então  a  divi- 
são da  bancada  mineira  aqui  na  Camará  T  Ha 
nada  mais  claro  ?  Tendências,  hábitos,  prin- 
cipies, idéas  diversas.  (Ha  mrios  apartes.) 

O  Sr.  Telles  de  Menezes— Vou  dar  as 
razões  em  que  me  estribo. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  — A  Cathedral 
é  menor,  mas  é  Cathedral,  cabe  muita 
gente. 

O  Sr.  Arthur  Torres— Aqui  estamos  di- 
vididos, mas  lá  estamos  unidos. 

O  Sr.  Telles  de  Menezes  — Uma  das  ra- 
zões em  que  me  baseio,  Sr.  Presidente,  para 
afflrmar  que  o  Par  tido  Constitucional  Mineiro 
não  é  o  mesmo  Partido  Republicano  Federal, 
assenta-se  no  flicto  de  não  ter  o  Estado  de 
Minas  delegados  á  Convenção  do  Partido  Re- 
publicano Federal.  Acredito  que  este  facto  é 
de  grande  significação  politica.  Uma  outra 
razão  em  que  se  corrobora  a  minha  aflirma- 
tiva,  eu  a  encontrei  em  uma  local  do  Estada 
de  Minas,  orgam  republicano  insuspeito  e 
que  ó  redigido  por  um  dos  chefes  mais  pres- 
tigiosos do  Partido  Constitucional  Mineiro. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão—  Qual  é  o  chefe? 

O  Sr.  Telles  de  Menezes- E'  o  Sr.  Antó- 
nio Olyntho. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão-  E'  muito  presti- 
gioso. 

O  Sr.  Arthur  Torres— (Com  whemenma) 
E*  mesmo  ! 

O  Sr. Telles  de  Menezes— Diz  alocal,aqa6 
me  refiro  :  «A  deputação  mineira,  parece-noa, 
estará  a  postos  d^e  as  sessões  preparatórias, 
perfeitamente  unida  e  solidaria,  no  intuito 
de  reerguer  na  politica  nacional  a  infiuencia 
do  Estado.  Sabemos  que  nenhum  compro- 
misso tem  ella  até  agora  assumido,  relativa- 
mente á  organização  e  direcção  de  partido*, 
procedimento  discreto  com  o  qual  estão  de 
accordo  os  representantes  de  diversos  outro» 
Estados.» 

A  palavra  de  quem  isto  escreve  ó  autori- 
zada e  insuspeita  ;  como  é,  pois,  que  o  nobre 
Deputado,meu  companheiro  de  districto,  vem 
afflrmar  que  o  Partido  Constitucional  Mineiro 
ó  filho  do  Partido  Republicano  Federal  ? 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Filho  não,  o 
que  o  nobre  Deputado  disse  e  accentuou  é  qae 
havia  identidade  de  programmas  e  de  idéas. 

O  Sr.  Telles  de  Mepíezes  —  Quero  também 
pedir  uma  rectificação,  Sr.  Presidente,  e 
neste  sentido  fallo  em  meu  nome. 

Pelo  O  Paiz  foi  ha  dias  publicada  uma  es* 
tatistica  relativa  aos  Deputados  que  gusten* 
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tam  o  Governo  e  aqnelles  que  não  o  susten 
tam.  Nesta  estatística  estão  seis  Deputados 
mineiros  considei^a^íos  amigos  livres  do  Go- 
verno. Si  ser  amigo  livre  do  Governo,  Sr. 
Presidente,  é  nSo  ter  compromisso  algum  de 
ordem  partidária  com  nenhum  dos  grupos  em 
que  se  acha  dividido  o  Partido  Republicano 
Federal,  peço  que  me  colloquem  nesta  lista, 
porque  não  tendo  sido  membro  desse  partido, 
posso  fazer  parte  da  dissidência  do  mesmo 
partido. 

Estou  unido  ao  grupo  que  sustenta  o 
Sr.  Presidente  da  Republica,  e  neste  sentido 
podem  contar  com  toda  a  minha  firmeza  e 
lealdade,  mas  não  tenho  aqui  compromisso 
partidário  algum,  mesmo  porque  não  vejo 
aqui  partido  algum  organizado  com  pro- 
gramma  e  idéas  deftnidas.  Desmanchada, 
Sr.  Presidente,  essa  balela  do  parlamen- 
tarismo, de  que  se  tem  feito  aqui  ca vallo  de 
batalha,  pergunto:  para  que  essa  exploração 
XMirtidaria... 

O  Sb.  Timothbo  da  Costa— Não  é  explora- 
ção, é  o  facto. 

O  Sr.  Tblles  de  Menezes—.  .  .mal  fundada 
em  falso  puritanismo,  e  oondemnavol  intole- 
rância de  seita  ?  Para  que  essa  agitação  con- 
tinua e  constante,  sem  ideal  e  sem  patrio- 
tismo e  cujo  fim  único  é  impedir  o  restabele- 
eimento  da  vida  normal  no  Governo  da  Re- 
publica? 

Terminando,  Sr.  Presidente,  quero  deixar 
bem  claro  que  dou  meu  apoio  ao  Governo  do 
Sr.  Presidente  da  Republi  a,  pois  tem  sir^o 
o  Governo  da  ordem,  sempre  dentro  dos  li- 
mites traçados  pela  Constituição,  tendo  sabido 
o  venerando  magistrado  manter-se,  des<1e  o 
inicio  do  seu  Guverno  até  h)je,  com  todo 
decoro,  honradez  e  patriotismo  na  culmi- 
nância do  alto  posto  em  que  o  collocou  a 
confiança  da  Nação.  (Muito  bem;  muito  bem. 
O  orador  é  comprimentado .) 

O  Sr,  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  quinta- 
feira,  15  do  corrente,  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

1*  parte,  até  ás  2  1/2  horas  da  tarde. 

Continuação  da  2"  discussão  do  projecto 
n.  32,  de  1897,  fixando  as  forças  de  terra 
para  o  exercício  de  1898. 

2°  parte,  ás  2  1/2  horas  ou  antes: 

3'  discussão  do  projecto  n.  176,  de  1896, 
reformando  o  Código  Penal ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  11  B,  de  1897, 
dispondo  sobre  a  promoção  de  ofilciaes  do  ex- 
ercito ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  34,  de  1897, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
mn  auno  de  licença,  com  o  respectivo  orde-  { 


nado,  ao  telegraphista-chefe  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphotj,  Alfredo  de  Lima  Al- 
buquerque Mello,  para  tratar  de  sua  saúde 
ondo  lhe  convier. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  30  minu- 
tos da  tarde. 


48''  SESSÃO  EM  15  DE  JULHO   DE  1897 

Presidência  dos  Srs,Arthur  Rios  (presidente)^ 
Fonsfíca  Portella  (2"  vice-presidente)^  Vaz 
de  Mello  (/o  vice-presidente)  e  Arthur  Rios 
{presidente)» 

Ao  meio  dia  procede-se  à  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Silvério  Nery,  Carlos  Marcelino, 
Albuquerque  Serejo,  Augusto  Montenegro, 
Theotonio  de  Britto,  Rodrigues  Fernandes, 
Guedelha  Mourão,  Elias  Martins,  Henrique 
Valladares,  Marcos  de  Araújo,  Pedro  Borges, 
Bezerril  Fontenelle,  Ildefonso  Lima,  João  Lo- 
pes, Francisco  Sá,  Marinho  de  Andrade,  Fre- 
derico Boríjes,  Augusto  Severo,  Francisco 
Gurgel,  Tavares  de  Lyra,  José  Peregrino, 
AfTonso  Costa,  Coelho  Cintra,  Cornelio  da 
Fonseca,  Arthur  Peixoto,  Rocha  Cavalcante, 
Araújo  Góes,  Olympio  de  Campos,  Felisbello 
Freire,  Rodrigues  Dória,  Seabra,  Milton, 
Francisco  Sodré,  Manoel  Caetano,  Amphilo- 
phio,  Adalberto  Guimarães,  Tolentino  dos 
Santos,  Paranhos  Montenegro,  Marcolino 
Moura,  Gaidino  Loreto,  Pinheiro  Júnior,  Je- 
ronymo  Monteiro,  Heredia  do  Sá,  Oscar  Go- 
doy,  Raul  Barroso,  Felippe  Cardoso,  Belisa- 
rio  de  Souza,  Silva  Castro,  Bernardes  Dias, 
Mayrink,  Almeida  Gomes,  João  Luiz,  Carva- 
lho Mourão,  Vaz  de  Mello,  Ildefonso  Alvim, 
Gonçalves  Ramos*  Antero  Botelho,  Francisco 
Veiga,  Alfredo  Pinto,  Octaviano  de  Brito, 
Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Lamounier  Go- 
dofredo,  Roiolpho  Abreu,  Telles  de  Menezes, 
Theotonio  de  Magalhães,  Matta  Machado, 
Nogueira  Júnior,  Manuel  Fulgencio,  Lindol- 
pho  Caetano,  Eduardo  Pimentel,  Olegário 
Maciel,  Galeão  Carvalhal,  Casemiro  da  Ro- 
cha, Domingues  de  Castro,  Gustavo  Godoy, 
Costa  Júnior,  Bueno  de  Anrlrada,  Adolpho 
Gordo,Fernandon  Prestes,  Luccas  de  Barros, 
Paulino  Carlos,  Francisco  Glic^rio,  Rodol- 
pho  Miranda,  Ovidio  Abrantes,  Hermenegil- 
do de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Mello  Rego, 
Xavier  do  Valle,  Alencar  Guimarães,  Br^izi- 
lio  da  Luz,  Lauro  Múller,  Francisco  Tolen- 
tino, Paula  Ramos,  Pedro  Ferreira,   Guillon, 
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Marçal  Escobar,  Possidonio  da  Cunha,  Fran- 
cisco Alencastro,  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano 
de  Albuquerque,  PyCrespo  e  Campos  Car- 
tier. 

Abre-sea  sessão, 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

^  8«*«  il^mplxllopliio  pede  que 
seja  lançada  na  acta  a  seguinte  declaração: 

<  Declaro  que,  não  tendo  podido,  attento  o 
meu  mao  estado  de  saúde,  permanecer  no 
recinto  por  todo  o  tempo  da  sessão  de  13  do 
corrente,  retireime  da  Camará  antes  de  me 
serem  apresentadas  as  notas  tachygraphicas 
sobre  o  discurso  que  proferi  naquella  sessão; 
não  teodo  por  igual  lidoaquellasde  que  pre- 
cedentemente se  servira  o  Diário  do  Congresso 
para  o  resumo,  ali  publicado,  de  meus  dis- 
cursos nas  sessões  de  14  e  15  do  mez  dei  unho 
ultimo.» 

.  E  julga-se  no  dever  de  fazer  esta  de- 
claração, não  só  para  que,  de  accordo  com  as 
praticas  da  Casa,  conste  do  Diário  do  Con- 
gresso que  o  orador  não  reviu  os  discursos  a 
que  acaba  de  alludir,  mas  ainda  para  recti- 
ficar agora,  já  que  não  poude  fazel-o  antes, 
erros  de  impressão  que  prejudicam  essencial- 
mente o  seu  pensamento  em  um  daquelles 
discursos:  o  da  sessão  de  15  do  passado. 

E' assim  que  alli  se  diz:  (lendo)  que  o 
orador,  que  propugnara  pela  separação  entre 
a  Igreja  e  o  Estado,  quando  fazia  parte  do 
Congresso  Constituinte,  propugnava  também 
na  mesma  conjunctura  pela  procedência 
legal  do  casamento  religioso  ao  civil  ;  cousas 
como  se  vê,  manifest  «mente  contradictorias 
entre  si  e  que  de  nenhum  modo  exprimem  a 
verdade  nem  foram  ditas  pelo  orador. 

Mas  a  publicação  offlcial  vae  além,  em  re- 
lato a  este  ponto;  diz  ainda  que  pela  appro- 
vação  de  uma  emenda  offerecida  pelo  orador 
naquella  assembléa,  foi  por  osta  recusada  a 
pretendida  preferencia,  o  que  traduz  uma 
nova  contradicção,  mais  repugnante  ainda  do 
que  a  primeira. 

Si  o  orador  queria  semelhante  preferencia, 
é  bem  de  ver  que  não  teria  apresentado  uma 
emenda  para  sua  suppressão. 

O  que  disso  a  este  respeito,  e  é  o  que  devo 
constar  dos  Annaes,  foi  que,  sustentando  o 
regimen  da  separação  dos  dous  poderes,  com- 
batera mui  coheren temente  a  precedência 
legal  obrigatória  do  casamento  civil  ao  reli- 
gioso, offerecendo  neste  sentido  uma  emenda 
suppressiva.  que  foi  approvada,  ao  texto 
correspondente  do  projecto  de  Constituição  do 
Governo  Provisório. 

Em  outro  ponto  (lendo):  a  publicação! 
afflrma  que  o  orador  fizera  certa  publicação  1 
pela  imprensa,  logo  depois  de  lhe  haver  attri- 1 


buido  a  declaração  de  que  nenhuma  publi- 
cação fizera  em  relação  ao  assumpto  de  que 
então  se  occupava. 

E  para  não  alongar  esta  rectificação,  refe- 
rindo-se  a  outros  erros  que  prejudicam  on 
tomam  incomprehensivel  seu  pensamento, 
concluirá  por  dizer  que  não  sabe  como  ex- 
plicar este  accumulo  de  palavras  sem  nexo  e 
sem  sentido  que  a  publicação  offlcial  lhe  em- 
presta, no  periodo  assim  redigido  (lê):  4iestar 
bem  com  a  sua  consciência  nesta  Casa  não 
queria  dizer  que  bem  estaria  em  não  votando^ 
porque  não  quer  votar  contra  vontade  ;  m<is 
que  bem  estaria  com  ella  por  não  votar  as- 
sumpto em  que  não  podia  estar  bem,  etc,  etc, 
O  que  tem  em  vista  é  que  todos  saibam  que 
por  motivo  de  sua  enfermidade  corpórea 
não  poude  rever  os  discursos  a  que  tem 
alludido. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 

antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  discus- 
são do  projecto  n.  32,  de  1897,  fixando  as 
forças  de  terra  para  o  exercício  de  1898. 

O  Sr.  I*re8ldeiite— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Seabra. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Amorim  Figueira, 
Serzedello  Corrêa,  Matta  Bacellar,  Urbano 
Santos,  Luiz  Domingues,  Eduardo  de  Berrêdo 
Anisio  de  Abreu,  Thomaz  Accioly,  Trindade, 
Coelho  Lisboa,  AppolonioZenaydes,Teixeira 
de  Sá,  Malaquias  Gonçalves,  Barbosa  Lima, 
Moreira  Alves,  Miguel  Pernambuco,  Juvencio 
de  Aguiar,  João  de  Siqueira,  An«:elo  Neto, 
Germiniano  Brazil,  Jayme  Villas-Boas,  Castro 
Rebello,  Paula  Guimarães,  Vergue  de  Abrea, 
Rodrigues  Lima,  Eduardo  Ramos,  Torquato 
Moreira,  José  Murtinho,  Alcindo  Guanabara, 
Timotheo  da  Costa,  Pereira  dos  Santos,  Fon- 
seca Portella,  Érico  Coelho,  Barros  Franco 
Júnior,  Urbano  Marcondes,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  Campolina,  Calogeras,  Luiz  Detsi, 
Ferreira  Pires,  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Re- 
zende, Lamartine,  Urbano  de  Gouvôa,  Carao- 
ciolo,  Lamenha  Lins,  Leôncio  Corrêa,  Plinio 
Casado,  Martins  Costa,  Victorino  Monteiro  e 
Cassiano  do  Nascimento. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Torres  Portugal,  Ermirio  Cou- 
tinho, José  Mariano,  Herculano  Bandeira, 
Euclides  Malta,  Neiva,  Aristides  de  QueiroB, 
Xavier  da  Silveira,  Augusto  de  Vasconcelloa, 
Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidnl,  Júlio  Santos, 
Ponce  de  Leon,  Monteiro  de  Barros.  António 
Zacarias,  Oliveira  Braga,  Alfredo  EUis,  Luiz 
Adolpho  e  Azevedo  Sodré. 
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E  sem  causa  os  Sr*?.  João  Vieira,  Pereira 
de  Lyra,  Martins  Júnior,  Tosta,  Eugénio  lou- 
rinho. João  Dantas  Filho,  Leovigildo  Fil- 
gueiras,  Irineu  Machado,  Alves  de  Brito, 
Leonel  Loreti,  Ernesto  Brazilio,  DeocIe<:iano 
de  Souza,  Mendes  Pimentel,  Cup^rtino  de 
Siqueira,  Auiíuato  Clementino,  Arthur  Tor- 
res, Luiz  Fiaquer,  Granadeiro  Guimarães, 
Cesário  de  Freitas,  Edmundo  da  Fonseca, 
Arthur  Diederickíjen  e  Rivadavia  Corrêa. 

O  Sr.  Seal>E*2t  {movimento  de  attenção) 
— Nunca,  Sr.  Presidente,  se  me  afigurou 
tão  pesada  a  responsabilidade  desta  tribuna 
quanto  no  momento  actual,  quando  os  ilLus- 
tres  Deputados  da  opposição  parlamentar 
dizem  e  repetem  a  cala  momento,  que  as 
instituições  republicanas  estão  em  perigo. 

Venho  foliar  sobre  a  lei  de  fixação  de  forças 
de  terra,  si  bem  que  incompetentemente, 
porque  os  Olhadores  que  me  precederam  na 
tribuna,  illustres  militares,  já  ezpuzeram  com 
clareza  as  suas  opiniões  á  respeito;  entre- 
tanto, oomoSS.  EEx.  fizeram  da  lei  de  fixação 
de  forças  uma  questão  politica,  parece-me 
que  não  é  muito  que  venha  rebater,  sinão  a 
parte  technica  a  que  SS.  EEx.  se  referiram, 
pelo  menos  a  parte  politica  a  que  alludiram. 

Encetou  o  debate  desse -projecto  o  illustre 
Deputado  por  Goyaz,  o  Sr.  Ovidio  Abrantes. 

Declarou  S.  Ex.  que  não  íaría  politica,  dis- 
cutindo o  projecto  de  fixação  de  forças  e  re- 
almente o  nobre  Deputado  limitou-se  a  exa- 
minar um  substitutivo,  ao  projecto  da  Com- 
missão  de  Marinha  e  Guerra,  si  bem  que  tal 
substitutivo,  como  depois  terei  occasião  de 
mostrar,  seja  quasi  o  mesmo  projecto,  apre- 
sentado pelo  Governo  e  acceito  pela  actual 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Bem  modificado. 

O  Sr.  Seabra— Permitta-me.  então,  o  nobre 
Deputado  dizer  que,  tratando  do  art.  1<>,  nada 
modificou. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ha  modificação  pro- 
Itinda. 

O  Sr.  Seabra— Tenham  os  nobres  Depu- 
tados um  pouco  de  paciência.  Chegarei  ao 
exame  e  analyse  do  projecto. 

Respondeu  o  illustre  Deputado  pela  Bahia, 
que,  seguindo  aspéga')as  de  S.  Ex.,  também 
não  fez  politica  e  limitou-se  a  sustentar  o 
projecto  apresenta-lo  péla  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra,  de  que  é  S.  Ex.  digno  re- 
lator. Pareceria  que  maioria  e  minoria  com- 
prebendiam  que  na  questão  de  fixação  de 
íorças  não  se  devia  fazer  politica,  isto  é,  que 
o  regimen  presidencial  não  comportava  ex- 
planações e  explosões  politicas,  a  propósito  da 
discussão  dessa  lei. 


O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Eu  disse  que  não 
faria  do  projecto  arma  politica,  mas  que 
criticaria  os  actos  do  Governo. 

O  Sr.  Seabra— Entretanto,  logo  depois, 
psde  a  palavra  o  illustre  Deputado  pelo  Pará, 
que,  bem  lon^e  de  examinar  o  projecto  de  fi- 
xação de  forças,  somente  fez  politica;  e  depois 
o  illustre  Deputado  por  Minas,  o  Sr.  Rodol- 
pho  Paixão,  e  mais  tarde  o  illustre  Deputado 
por  Pernambuco,  o  Sr.  Barbosa  Lima. 

Todos  elles  afastaram-se  das  normas  tra- 
çadas pelo  illustre  Deputado,  que  encetou  o 
debate  e  lançaram-se  desassombradamente  no 
terreno  politico;  cada  qual  mais  apaixonado 
e  mais  terrível  adversário  do  Governo  da 
Republica ! 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Fallo   por  mim. 

O  Sr.  Seabra— Não  estou  censurando  os 
Deputados  que  fizeram  politica,  assim  conio 
não  estou  tecendo  louvores  áquelles  que  não 
a  fizeram. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Seabra  — S.  Ex.,  a  propósito 
do  projecto  de  fixação  de  forças,  tratou, 
por  exemplo,  da  questão  de  Canudos;  do 
estado  de  sitio  na  Bahia  e  de  outros  as- 
sumptos. ^  . 

Parece-me,  portanto,  que  nao  será  cnme 
de  minha  parte  referir-me  a  estes  tópicos  do 
discurso  do  nobre  Deputado. 

Defendo  a  politica  do  Governo,  porque 
ainda  não  vi  e  nem  se  provou  que  o  Presi- 
dente da  Republica  tenha  violado  um  só  ar- 
tigo das  leis  republicanas,  porque  ainda  não 
vi  que  o  Presidente  da  Republica  tenha 
violado  um  só  artigo  constitucional ;  ao  con- 
trario, o  que  tenho  visto  e  applaudido  é  que 
S.  Ex.,  envolvendo-se  na  doutrina  con- 
stitucional e  invocando  as  prerogativas  que  a 
Constituição  lhe  oflterece,  só  tem  procurado 
assegurar  a  paz  da  Republica,  promovendo 
a  sua  estabilidade  e  o  seu  progresso !  ! 

Senhores,  agitaes  um  phantasma  que  não 
existe  e  que  não  pôde  existir:  o  da  monar- 
chia;  vós  sabeis  que  nós,  também  quanto  vós, 
somos  defensores  do  Brazil  de  15  de  novembro 
de  1889!  !... 

O  Sr.  Seabra— Somos  o  Brazil  da  Consti- 
tuição contra  o  Brazil  do  jacobinismo  ! ! 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes—  São  modos  de 
ver. 

O  Sr.  Seabra  — Sim.  são  modos  de  ver. 
Mas,  por  mais  differentes  que  sejam  os  modos 
de  ver,  não  posso  deixar  de  notar  e  admirar- 
me  de  que  os  nobres  Deputados  queiram  ter 
o  monopólio  do  republicanismo  e  que  de 
nenhum  modo  queiram  acreditar  nos  senti- 
mentos republicanos  dos  seus  adversários, 
aífirmando  todos  os  dias  que  ó  preciso  nãa 
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acreditar  nesses  sentimentos!!...  E'  esta 
intolerância  que  prejudici  a  Republica  ! 

O  illustre  Deputado  pelo  Pará,  trata n?o 
bontom  da  lei  de  fixação  de  forças  de  terra, 
procurou  mostrar  o  estado  de  desorganização 
do  exercito. 

Não  contesto  que,  realmente,  o  Governo  e 
o  Congresso  devam  ambos  ter  em  vista  a  boa 
organização  do  exercito,  po-qua  elle  está 
destinado  a  ser,  aqui,  c^mo  era  todos  os 
paizes  o  mais  decidido  sustentáculo  da  honra 
da  pátria ;  mas  parece -ine  que  o  fa -t^» 
a  que  S.  Ex.  alludiu,  isto  é,  quando  de- 
clarou á  Camará  que  o  exí^rcito  esta  des- 
organizado, porque  os  quartéis?  estão  arrui- 
nados, os  claros  não  estão  preenchidos  I  etc. 
etc,  tal  matéria  teria  rr»ais  cabimento  por 
occasião  da  discussão  do  orça  isento  do  Minis- 
tério da  Guerra  do  que  na  occasião  em  que 
se  discute  a  lei  de  fixação  de  torças  de  terra, 
porque  é  por  occasião  daquella  discussão  que 
o  Congresso  pôde  marcar  verbas  para  con- 
certo de  quartéis,  e  outras  necessidades,  de 
accordo   com  as  economias  e  finanças  do  paiz. 

No  regimen  parlamentar,  as  leis  de  fixação 
de  forças  foram  sempre  leis  politicas  ;  no 
regimen  presidencial,  porém,  não  o  podei) 
ser.  Constituem  meios  de  governo,  que  não 
podem  ser  negados,  nem  mesmo  pelas  opposi- 
coes  facciosas  1 

Tive  o  prazer  de  ver  que  a  lei  de  fixação 
de  forças  de  mar  transitou  por  esta  í^asa  sem 
um  protesto,  o  que  significa  que  nós  ainda 
vivíamos  mais  ou  menos  em  paz.  A  Camará 
era  o  seio  de  Abrahão  !  ! 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Perdão ;  o  projecto 
da  Commissão  não  está  de  accordo  com  a 
proposta  do  Governo. 

O  Sr.  Seabra— Nã)  sei  si  o  projecto  da 
Commissão  não  foi  calcado  sobre  a  proposta 
do  Governo  ;  o  qiie  soi  ó  que  o  Governo  o  ap- 
plaudiu,  approvou-o. 

Nenhum  membro,  amigo  do  Governo,  pro- 
testou contra  o  projecto— maioria  e  minoria, 
entidades  desconhecidas,  ontão,  estavam  de 
mãos  dadas,  e  o  projecto  foi  approvado  sem 
uma  palavra  de  contestação  ! 

Grande  foi,  pois,  Sr.  Presidonte,  a  minha- 
satisfação,  vendo  que  a  lei  de  fixação  de  for- 
ças de  mar  passou  nesta  Casa  sem  um  pro- 
testo, e  sem  que,  a  propósito  de  sua  discus 
são,  se  procurasse  fazer  politica  !  !.. . 

Appareceu  logo  depois  a  moção  que  toldou 
os  horisontes: ;  foi  o  pomo  de  discórdia  e  pro- 
duziu a  scisão  do  partido  republicano  fede- 
ral ! 

Uma  voz— Graças  a  V.  Ex. 

O  Sií.  Seabra— Não  sei  si  graçís  a  mim  ; 
o  que  sei  e  o  que  afllrmo,  ô  que  foi  graças 
ao  general  Glicerio,  que  recusou-se  acceital-a, 


qu  indo  S.  Rx.,  nem  ao  menos,  podia  allegar 
ser  o  regimen  das— moções,  contrario  ao  pre- 
8i'^0!icialismo,  por  ter  sido  tal  regimen  aqui 
su>T,entado  semp^^e  por  S.  Ex  ! ! . . . 

O  Sr,  General  Glieerio  é  o  autor  de  muitas 
moções  aqui  apresentadas  e  approvadas. 

O  Sr.  Lauro  Muller  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Seabra  —  O  nobre  Deputado  não 
ouviu  o  quanto  tenho  dito.  Affirmei  que, 
na  fixação  de  forças,  não  acho  que  se  possa 
fazer  política,  mas  desde  que  os  il lustres 
Deputados  a  que  me  referi  nada  mais  fizeram 
do  que  politica,  a  propósito,  não  me  pôde  ser 
negado  o  direito  de  seguir  o  mesmo  oaminho, 
em  resposta  a  SS.  Exs. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Isto  e  o  que  V.  Ex. 
desejava  é  a  mesma  cousa. 

O  Sr.  Seabra— Agradeço  a  V.  Ex.  o  ter 
vin'^o,  pois,  ao  encontro  de  meus  desejos,  si 
é  que  alguma  cousa  desejava  :  Sr.  Presi- 
dente não  desejava  cousa  alguma,  a  não  ser 
que  a  presente  lei,  que  se  discutè.passasse  do 
mesmo  modo  por  que  passou  a  lei  de  fixação 
de  forças  de  mar. 

Si  estou  na  tribuna,  se  abuso  da  paciência 
da  Gamara,  (nâo  apoiados)  é  pelo  dever  inde- 
clinável a  que  e.>tou  obrigado  e  adstricto  de 
defender  politicamente  o  Governo  da  Repu- 
blica de  accuâaçõ»s  que  me  parecem  injustas 
p  infundadas,  feitas  pelos  illustres  Deputados 
da  opposição  parlamentar.  Quem  cumpre  o 
se-i  dever,  e  usa  de  um  direito,  a  ninguém 
offende  ;  os  nobres  Deputados  accusam,  eu 
defendo ;  a  Nação  que  nos  ouve  é  quem  nos 
ha  de  julgar  ! 

Mas,  Sr.  Presidente,  afflrmava  eu  que  o 
uso  das  moções  foi  aqui  sempre  jippl içado  e 
applaudido  pelos  Deputados,  actuaes  adver- 
sários do  Governo, 

Realmente  nos  Annaes  de  1894  para  re- 
ferir-me  a  época  mais  próxima,  lê-se  o  se- 
guinte : 

^Annaesáe  1894,  vol.  1",  pags.  1^7,158-159, 
moção  apresentada  pelo  General  Glicerio,  de 
congratulações  pela  victoria  da  causa  legal 
coíUra  a  rebeldia  criminosa  de  uma  parte  da 
força  armada. 

Ainda  ha  outra,  apresentada  pelo  illustre 
Deputado  peloPiauhy,o  Sr.  Anisio  de  Abreu, 
e  sustentada  p4o  Sr.  NiloPeçanha,  Deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro. 

^Annaes  de  1894  :  moção  applaudindo  a 
attitude  enérgica  do  Governo,  no  cumpri- 
mento das  relações  diplomáticas  entre  o 
Brazil  e  Portugal  ;  asslgnada  pelos  Srs. 
Anisio  de  Abreu  e  outros;  moção  sustentada 
eapplaudiíla  também  pelo  Sr.  Nilo  Peçanha, 
vol.  1",  pags.  168  a  185. 

Portanto,  o  regimen  das  moções  como  que 
vinha  admittidoe  era  abraçado  nesta  Casa. 
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A  minha  moção,  pois,  não  foi  o  que  pro- 
vocou a  sciaâodopartido:  era  uma  moção  ín- 
noeente^quesó  tinha  por  intuito  congratular- 
se  o  Congresso  r^om  o  Presidente  da  líepublica, 
pe'o  acto  patriótico  que  vinha  de  praticar. 

Porque  o  Sr.  Glicerio,  leader  da  maioria,  e 
amigo,  então,  do  Governo  recusou-a  ?  I 
Porque  preferiu  prestigiar  a  quem  se  havia 
insurgido  contra  o  Governo  que  elle  afflr- 
mava  que  sustentava  e  a  quem  fazia  pro- 
testos de  adhesão  e  solidariedade  ?  I 

Mas,  Sr.  Presidente,  dizia  eu,  que  a  lei  de 
forças  de  terra  foi  mais  infeliz  que  a  lei  de 
iorçasde  mar. 

A  Comraissào  de  Marinha  e  Guerra,  muito 
competente,  aliás,  pediu  a  sua  exoneração,  e, 
sendo  substituída  pela  actual  Commissão, en- 
controu logo  matéria  para  combater  o  pro- 
jecto do  governo  energicamente. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  O  projecto  sub- 
stitutivo que  tive  a  honra  de  ap^e^enta^  na 
ultima  sessão  jà  estava  elaborado  antes  da 
scisão,  e  disto  pó^e  dar  testemunho  o  Sr.  Pre- 
sidente, a  qtietn  o  mostrei. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— V.  Ex.  está  vendo 
que  não  existe  alli  a  menor  arma  de  guerra. 

O  Sr.  Seabra— Mas  o  nobre  Deputado  por 
Goyaz  deve  comprehender  que,  como  isso  não 
passou  dos  bastidores. . . 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Perdão :  declarei 
ao  Sr.  Presidente  da  Camafa. 

O  Sr.  Seabra  — Mas  ò  nobre  Deputado 
não  declarou  ao  orador ! 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Declarei  da  tri- 
buna. 

O  Sr.  Seabra- Não  ouvi,  O  que  é  facto  é 
que  08  nobres  Deputados  deixaram  passar 
sem  opposição  a  lei  do  forças  de  raar,e  agora, 
a  propósito  da  lei  de  forças  de  terra,  fazem 
politica. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Já  fizemos  politica  a 
propósito  de  outros  projectos. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  (dirigindo  se  ao 
Sr.  Adolpho  Gordo)  —  V.  Ex.  não  viu  em 
minhas  mãos  o  projecto  substitutivo  da  lei 
de  forças  de  terra,  antes  da  scisão  ? 

O  Sr.  Adolpho  Gordo—  E'  verdade. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes—  Está  ahi  ;  é  um 
membro  do  Governo  que  afflrma. 

O  Sb.  Seabra  —  Perdão ;  não  estou  duvi- 
dando da  palavra  do  illustre  Deputado,  e 
nem  isto  importa  ao  assumpto ;  bastaria  que 
S.  Ex.  me  afflrmasse  que  estava  jâ  elabo- 
rado um  substitutivo  ao  projecto,  para  que 
eu  o  confirmasse  com  todas  as  forças  do  meu 
espirito. 

Mas  ha  uma  differença,  e  é  que,  si  o  pro- 
jecto fosse  apresentado  pelo  nobre   Deputado, 

Gamara    V.  III 


não  se  fallaria  nem  em  Canudos,  nem  em 
estado  (\q  sitio,  e  nem  os  illustres  Deputados 
veriam  desde  logo  no  exercito  essa  desorga- 
nização, cuja  autoria  querem  attribuir  ao 
Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes—  Si  V.  Ex.  tiver 
occasião  de  reler  os  jornaes,  ha  de  ver  que, 
em  todos  os  discursos  que  tenho  proferido 
sobre  a  lei  de  forças  de  terra,  tenho-me  refe- 
rido a  essa  desorganização, 

O  Sr.  Seabra  —Relendo  os  Annaes  noto  que 
a  lei  do  forças  de  terra  apresentada  este 
anno  pelo  Governo  é  igual  ao  projecto  apre- 
sentado o  anno  passado,  de  que  o  nobre 
Deputado  foi  signatário  com  algumas  modi- 
ficações. 

Um  Sr.  Deputado  —  Lembro  a  V.  Ex.  que 
a  CommíbSão  de  Marinha  e  Guerra,  antes  da 
scisão,  havia  pedido  informações  ao  Governo, 
para  que  tive>se  logar  a  discussão.  Portanto, 
não  era  nosso  intuito  que  o  projecto  passasse 
sem  debate. 

O  Sr.  Seabra  —Não  estou  contestando  aos 
illusti^es  membros  da  opposição  parlamentar 
o  direito  que  teem  de  apresentar  projectos 
substitutivos,  e  nem  lhes  poderia  criteriosa- 
mente contestar  esse  direito. 

Estou  simplesmente  assignalando  e  sa- 
lientando, que.  ao  passo  que  a  lei  de 
fixação  de  forças  de  mar  passou  nesta 
Casa  sem  uma  palavra  de  opposição,  a  lei  de 
forças  de  terra,  apresentada  depois  da  scisão, 
tem  provocado  grande  discussão. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  então  V.  Ex. 
entende  que  nós  devíamos  fazer  opposição  a 
uma  lei  que  foi  por  nós  mesmos  elaborada  ? 

O  Sr.  Seabra  —  Absolutamente  não  ;  mas 
tenho  o  direito  de  suppor  que,  se  a  scisão  se 
não  tivesse  dado,a  lei  de  fixação  de  forças  de 
terra  teria  a  mesma  fortuna  que  a  de  fixação 
de  forças  de  mar  ;  isto  é,  navegaria  em  mar 
de  rozas  ! 

A  Commissão  apresentaria  uma  ou  outra 
modificação,  de  accordo  com  o  Governo,  e 
estava  tudo  acabado  :  não  daria  a  dissussão 
ensejo  para  se  atacar  desabridamente  o  Go- 
verno I 

Terei,  entretanto,  Sr.  Presidente,  oppor- 
tunidade  de  mostrar  qual  é  a  difTerença  que 
existe  entre  o  substitutivo  apresentado  pelo 
nobre  Deputado  por  Goyaz  e  a  lei  de  fixação 
de  forças,  offerecida  ao  estudo  do  Congresso 
pelo  Sr.  Presidente  da  Republica. 

Antes,  porém,  tenho  necessidade  de  tratar 
da  parte  politica  a  que  se  referiram  os  dignos 
Deputados. 

O  illustre  Deputado  por  Pernambuco,  que 
foi  quem  mais  se  avantajou  nas  conside- 
rações politicas   feitas  a  respeito  da  fixação 
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de  forças,  referiu-se  a  uns  tantos  factos 
que  não  podem  passar  despercebidos. 

S.  Ex.,  por  exemplo,  fez  um  appello  ao 
patriotismo  dos  republicanos,  isto  ó,  da- 
quellesque  S.  Ex.  reputa  sinceros,  porque 
quanto  a  nós,S.  Ex.  diz  que  não  acredita  no 
nosso  republicanismo;  fez  um  appello,  dizia  eu, 
aos  republicanos  sinceros,  monopólio  qu*' 
S.  Ex.  quer  para  si  e  para  os  seus  amigos, 
aâm  de  que  vissem  que  o  Presidente  da  Re- 
publica e  o  governador  da  Bahia  compromet- 
tem  o  nosso  exercito  em  operações  em  Canu- 
dos. 

A  imputação  é  grave ;  comprehende-se  que 
se  lança  uma  dupla  accusação:  accusa-se  o 
governador  de,  sinão  conni  vencia,  ao  menos 
relaxação  no  cumprimento  de  seus  de- 
veres ;  e  accusa-se  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, por  ter  acreditado  que  as  forças  orga- 
nizadas por  S.  Ex.  eram  sufflcientes  para 
destruir  os  bandidos  que  estão  acoutados 
naquellereducto. 

Acostumado  como  estou  a  ver  no  gover- 
nador da  Bahia  um  dos  defensores  da  dou- 
trina republicana,  conhecendo  como  conheço 
a  sinceridade  do  seu  procedimento,  do  seu  ca- 
racter e  das  suas  convicções,  não  posso  dei- 
xar de  fazer  um  enérgico  protesto  desta 
tribuna  contra  a  asseveração  de  S.  Ex.relati- 
vãmente  aos  sentimentos  patrióticos  daquelle 
governador,  bem  como  com  relação  ao  Ínclito 
e  digno  Sr.  Presidente  da  Republica. 

S.  Ex.  accusou  o  governador  da  Bahia  de 
ter  dado  informações  inexactas  sobre  Canu- 
dos, e,  dahi,  diz  S.  Ex.,  todos  os  nossos  de- 
sastres. 

Mas,por  que  razão  S.Ex.  não  accusou  áquel- 
les  que  induziram  o  governador  a  praticar 
esse  erro  ?  A  primeira  expedição  a  Canudos  foi 
feita  por  soldados  de  policia  e  um  pequeno 
contingente  do  exercito,  por  ordem  do  gover- 
nador do  Estado. 

Ainda  se  ignorava  o  que  era  Canudos  e  a 
força  de  que  podiam  dispor  os  fanáticos.  A 
força  policial  e  do  exercito  foi,  como  é  sabido, 
batida  e  teve  de  regressar  de  Uauá,  logar  dis- 
tante apenas  10  léguas  de  Canudos;  devendo 
notar-se  que  os  fauaticos  perderam  mais  de 
200  homens,  sendo  as  perdas  da  tropa  legal 
de  um  official  e  10  praças. 

A  segunda  expedi(;ão  a  Canudos  foi  com- 
mandada  pelo  intrépido  Sr.  Febronio  de 
Brito,  que,  de  Queimadas,  communicava  ao 
governador  do  Estado  e  commandante  do  dis- 
tricto  que  a  força  que  possuia  era  suffl- 
ciente  para  bater  os  jagunços. 

Eis  o  que  afflrmava  elle,  em  telegramma 
de  7  de  dezembro,  dirigido  ao  commandante 
do  districto  ; 

Boatos  Conselheiro  inseguros  deoido  igno- 
rância transmissores.  Creio  poder  atacar  Ca^ 


nudos  com  vantagem  fazendo  baixar  força  e 
dispor  numerOy  formar  colujnnas  de  ataque  e 
assalto  que  pretendo.  Bastarão  de  quinhen- 
tos A  quatrocentos  e  poucos  homens.  Dizem 
haver  grosso  bandidos  fora  três  léguas  receber 
força.  Melhor,  Urge  operações  sejam  definiti- 
vas. Em  tempo  communicarei  plano  obedecendo 
condições  topographicas , 

Em  14  de  dezembro,  tendo  recebido  ordem 
do  commandante  do  districto  para  regressar 
a  Queimadas,  quando  já  se  achava  em  ca- 
minho de  Canudos,  dizia  o  mesmo  major  Fe- 
bronio, por   telegramma  daquella  data  : 

Regressar  Queimadas  considero  imprudên- 
cia. Penso  momento  urge  avançar.  Demora 
tem  prejudicado  indizível  en- thusiasmo  que 
tive  felicidade  incutir  força. 

Por  esta  onccasião,  foi  exonerado  o  illustre 
general  Sólon  de  commandandante  do  dis- 
tricto, e,  si  este  general  tmha  razão,  repu- 
tando pequeno  o  numero  das  forças  legaes 
para  bater  os  fanáticos,  é  preciso  convir  que 
tinha  razão,  não  contra  o  governador,  que 
estava  na  capital,  mas  c^ontra  o  commandante 
da  força  em  operações,  que  estava  quasi  no 
theatro  dos  acontecimentos  (apoiados)  e  que, 
entretanto,  informava  que  dispunha  de  ele- 
mentos e  força  para  bater  os  inimigos  ! 

Substituído  o  general  Sólon  pelo  coronel 
Saturnino,  este,  de  accordo  com  a  vontade  do 
digno  Sr.  major  Febronio,  mandou  que  a 
expedição  continuasse. 

Eis  a  resposta  que  o  major  Febronio  deu  ao 
coronel  Saturnino,  em  telegramma  de  20  de 
dezembro  : 

«  Cumprirei  vossas  ordens  aguardando 
trem.  Canhão  segue  amanhã  e  i5 praças  doen^ 
tes.  Forças  exercito  precisam  remonta  ÍOO 
homens  pelo  menos  e  officiaes.  Segue  um  acom» 
panhando  doentes.  Mandae  bom  artilheiro. 
Canudos  podia  esta  hora  estar  sendo  liquidado 
si  não  fossem  contrariedades  a  que  ms  sub" 
metteram^  abatendo  até  indisivel  enthusiasmo 
força.  Vida  publica  tem  destes  revezes,^ 

O  podido  foi  satisfeito,  senhores,  e  em  vez 
de  100  praças  seguiram  '^00,  sendo  100  de 
linha  e  100  de  policia  I 

Portanto,  como  criminar  o  governador  da 
Bahia,  que  informava  que  as  forças  de  Canu- 
dos eram  pequenas,  e  não  accusar  o  com- 
mandante em  chefe  da  expedição,  que  infor- 
mava ao  governador  que  as  forças  em  opera- 
ções eram  sufflcientes  para  bater   Canudos  f 

E'  responsável  o  governador,  e  não  é  res- 
ponsável quem  com  mandava  a  expedição  e 
estava  no  theatro  dos  acontecimentos  !!?  Onde 
SC  viu  scmí^ihaute  lógica  l  l  Essa  expedição 
não  fui  «Usastrosa,  porque  o  intrépido  major 
Febronio  teve  o  bom  beuso  e  a  prudência  de 
fazer  uma  retirada  honrosa.Devo  observar  que 
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expedição  foi  organizada  pelo  illustre 
Sr.  Yice-Presidente  da  Republica,  a  quem  os 
nobres  Deputados,  com  justiça,  não  rega- 
team  applausos,  pessoa  que  conhece  a  Bahia 
6  que  tinha  o  dever  de  conhecer  a  impor- 
tância em  numero,  das  forças  que  mandava 
combater.  Portanto,  porque  accusar  o  gover- 
nador e  não  accusar  aquelle  que  era  o  pri- 
meiro magistrado  da  Nação,  e  que  devia 
conhecer  o  Estado  por  também  ser  natural 
delle  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lu/ul^IhU)  prova  contra 
V.  Ex.,  porque  si  o  Vice-Presidente  deve  co- 
nhecer o  Estado,  o  governador  deve  conhecer 
mais.  {Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Seabra— Não  estou  apurando  quem 
deva  conhecer  mais  o  Estado  ;  o  que  estou 
affirmando  é  que  uão  é  justo  accusar-se  um 
sem  accusar-se  o  outro  ;  e  si  o  governador 
merecesse  censura,  maior  devia  recahir  sobre 
o  Sr.  Vice-Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Seabra— Organizou-se  depois  desta, 
a  quarta  expedição  com  a  maior  cautela  e 
confiou-se  o  seu  commando  a  um  general,  que 
os  nobres  Deputados  confessam  ser  genuina- 
mente republicano. 

Esta  força  está  cumprindo  o  seu  dever  e  é 
de  esperar  que  ella  extermine  aquelles  que 
estão  perturbando  a  ordem  no  sertão  da 
Bahia.  Dizem  SS.  EEx.  que  a  expedição 
talvez  seja  mallograda,  porque  teem  faltado 
provavelmente  ao  general  em  chefe  os  re- 
forços e  recursos  que  tem  pedido  aos  Governos 
Federal  e  Estadual. 

Pois  bem;  appareça,  mostrem  um  do- 
cumento, uma  prova  qualquer,  que  demonstre 
que  o  Governo  da  Bahia  e  o  Presidente  da 
Republica  não  teem  dado  òs  elementos  pe- 
didos pelo  illustre  commandaute  da  expedição 
em  Canudos,  e  então  terão  SS.  EEx.  razão. 
{Apartes.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Suspeito  poi'  sus- 
peito, mais  suspeita  é  a  defesa  de  V.  Ex. 
(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Seabra— Sou  amigo  intimo  do  Sr.  ge- 
neral Sólon  e  por  isso  poderia  dizer  os  f  ictos 
que  se  deram  com  este  illustre  e  bravo  ge- 
neral. (Apartes,) 

Noto  uma  differença  profunda,  nesta,  como 
em  todas  as  discussões.  Quando  faliam  oa 
Deputados  da  minoria,  a  maioria  ouve  calma 
e  resignada ;  quando  qualquer  amigo  do  Go- 
verno sobe  á  tribuna,  chovem  os  apartes, 
que  impedem  absolutamente  a  continuação 
da  discussão.  (Apartes,) 

O  Sr.  BARBa^íA  Lima  —  Em  regra,  quando 
nós  falíamos  VV.  EEx.  abandonam  o  recinto. 
Isto  ó  que  é  a  verdade  incontestaveL 

O  Sr.  Seabra  —  Peço  licença  ao  nobre 
Deputado  para  dizer  que  nunca  abandono  a 


minha  cadeira ;  ao  contrario,  tenho  sempre 
ouvido  com  a  máxima  attenção  aos  nobres 
Deputados,  porque  todos  os  meus  collegas  me- 
reoem-me  a  mais  subida  consideração. 

Um  Sr.  Deputado  —  Mas  ó  só  V.  Ex.  quem 
faz  isso.  Os  seus  collegas  procedem  de  modo 
differente.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Seabra  —  Permittam  que  continue 
na  defesa  que  estou  procurando  fazer  do  go- 
vernaiordo  Estado  e  do  Presidente  da  Repu- 
blica. (Apartes^ 

O  collega  nao  tem  razão;  (dirigindo-se  ao 
Sr.  Barbosa  Lima)  é  porque  já  é  tempo  do 
Governo  ser  defen-lido.  Não  queríamos  subir 
à  esta  tribuna,  sem  que  tivéssemos  documen- 
tos irrefragaveis  da  defesa  do  Governo;  hoje 
que  os  temos,  aqui  estamos  para  esmagar  e 
desbaratar  as  injustas  accusações  contra  elle 
arguidas;  não  fazemos  allegações  sem  as 
acompanhar  de  prova  provada. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  A  defesa  é  cabal 
com  omorticinio  que  là  vae,pela  imprevidên- 
cia dos  governos  iocaes,  que  não  souberam 
prevenir  em  tempo.  (Apartes,) 

O  Sr.  Seabra  —  Quando  os  nobres  Deputa- 
dos se  dignarem  consentir  que  eu  continue, 
eu  continuarei.  (Pausa.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  podemos  im- 
pedir V.  Ex.  de  continuar.  Damos  os  nossos 
apartes  pela  mesma  forma  com  que  temos  a 
honra  de  receber  os  apartes  de  V.  Ex. 

O  Sr.  SE.VBRA  —  A  terceira  expedição 
foi  organizada  com  o  maior  cuidado  pelo 
poderes  públicos  da  Nação. 

O.Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  se  esqueça  de 
que  a  terceira  expedição  foi  commandada 
pelo  coronel  Moreira  César. 

O  Sr.  Seabra  —  Tem  razão;  eu  emendo. 
Peço  desculpa  de  meu  equivoco,  e  vou  refe 
rir-me  a  ella. 

A  terceira  expedição  foi  organizada  pelo 
Vice-Presidente  da  Republica,  a  quem  os 
iilustres  Deputaios  nã )  regateam  applausos. 
Assim  sendo,  ó  forçoso  confessar..,  (Muitos 
apartes  interrompem  o  orador  e  oSr,  Presi» 
dente   reclama  attenção.) 

Pretendem  os  nobres  Deputados  que  não 
continue  o  meu  discurso;  são  intolerantes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Os  apartes  nunca 
significaram  intolerância. 

OSr.  Seabra— Mas  os  nobres  Deputados 
não  me  deixam  concluir  um  só  raciocínio  I 

A  terceira  expedição  foi  organizada  pelo 
illustre  Sr.  Viee-Presidente  da  Republica,  a 
quem  os  nobres  Deputados  da  opposiçâo  não 
regateam  elogios,  e  a  quem  applaudiram  por 
tal  organização. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes—  Por  informações 
do  governador  da  Bahia. 
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O  Sr.  Seabra  —  Tenha  paciência  ;  estou  1 
partindo  do  maior  para  o  ment.r.  1 

Os  applausos,  portanto,  que  os  nobres 
Deputados  dispensam  ao  Vice- Presidente  da 
Republica  não  devem  regatear  ao  governador 
da  Bahia. 

Ainda  mais  :  nessa  occasião  achava-se  no 
Ministério  o  Sr.  general  Argclio,  que  tam- 
bém é  filho  da  Bania,  conhecedor  dos  sertões, 
e,  por  isso,  das  circurastancias  que  rodea- 
vam o  facto,  e  das  necessidades  a  que  seria 
preciso  attender. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  nâo  basta  ser 
bahiano,  é  preciso  estar  lá . 

O  Sr.  Seabra.  —  O  Sr.  Vice-Presidente  da 
Republica  esteve  lá  muito  tempo,  foi  go- 
vernador do  Estado  e,  antes  de  assumir  a 
presidência,  lÀ  esteve  de  novo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Eu  também  íui  go- 
vernador do  Estado  de  Pernambuco,e  não  sei 
o  que  se  passa  por  lá. 

O  Sr.  SeabrA'A  questão  é  de  data  ;  vou 
ver  si  posso  desfazer  o  engano  em  que  de 
boa  fé  estão  os  nobres  Deputados. 

A  informação  dodigrio ;: o vernador  da  Bahia 
ao  illustre  Sr.  Vice-Presidente  da  Republica 
foi  dada  em  virtude  de  comrnunicação  do  Sr. 
major  Febronio,  de  que  as  forças  que  elle 
com  mandava  eram  suíficientes  para  desba- 
ratar os  bandidos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Então  lá  não  ha  po- 
licia local ? 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  (dirigindo-se  ao 
orador) — Em  virtude  de  communicaçáo  do 
Sr.  major  Febronio  e  do  juiz  do  direito,  que  é 
insuspeito. 

O  Sr.  Seabra  —  E'  verdade ;  a  informação 
do  Sr.  major  Febronio  estava  de  acconlo  com 
a  do  juiz  de  direito  de  Monte  Santo,  o  Dr. 
Gennes  Fontes,  parente  de  um  dos  adversários 
mais  intransigentes  do  governador  da  Bahia, 
o  Sr.  barão  de  (Toremoabo. 

Eis  o  que  dizia  em  14  de  dezembro  o  ma- 
gistrado a  que  me  retiro,  em  tclegramma,  ao 
governo  do  Estado:  «  Autoridades^  população 
Monte  Santo^  em  nome  vid/i  e  honra  familia 
hrazileira  pedeiin  façaes  quanto  anles  marchar 
comríiando  major  Febronio,  detido  (Quatro 
léguas  aquém  Monte  Santo,  afnn  neutralizar 
assalto  presumido  ou  preparativos  fuga  bandi- 
das. Força  actual  pôde  ^narchar  Canudos  van- 
tajosamente^ si  não  entenderdes  guarneça 
Monte  Santo  até  reuuião  definitiva.  Bandidos 
ENCOVADOS  Canudos  demonstram  pânico, 
abatimento  moral». 

Este  docurrento,  senhores,  além  de  ser 
assignado  pelo  juiz  de  direito,  está  subscripto 
por  mais  de  r>0  cidadãos  dos  mais  conceitua- 
dos em  Monte  Santo. 


Como  poderia,  pois,  o  governador  da  Bahia 
duvidar  de  informações  desta  ordem  ?  e* 
como  poderia,  t^  ndo  de  informar  ao  Governo 
da  União,  lazel-o  de  modo  contrario  ás  infor- 
mações recebidas,  de  pessoas  insuspeitas  ?  ! ! 

Devo  ponderar,  além  disto,  que  com  rela- 
ção á  expedição  Moreira  César  nenhuma  in- 
formação deu  o  governador  do  Estado  ao 
Sr.  Vice-Presidente  da  Republica. 

As  informações  a  que  se  tem  alludido  e  com 
p  s  quaes  tanto  se  tem  especulado  e  explorado, 
foram  dadas  e  serviram  para  a  expedição 
commandada  pelo  major  Febronio ;  jelativa- 
mente  á  expedição  Moreira  César,  nada  disse 
o  ííovernador ;  o  Vice-Presidente  da  Repu- 
blica organizou-a  conforme  entendeu  mais 
conveniente. 

Ora,  si  a  expedição  Febronio  foi  obrigada 
a  recuar,  porque  era  insufflciente  para  bater 
os  bandidos,  o  Governo  Federal  neces»na- 
mente  devia  ver  que  o  numero  de  bandidos 
era  tal  que  precisava  de  uma  expedição 
mais  numerosa ;  e  foi  o  que  fez  :  organizou 
a  expedição  Moreira  César.  Essa  expedição 
fracassou,  e  não  quero  entrar  na  analyse 
desse  fracasso ;  quero  suppor  que  fracassou 
por  ser  grande  o  numero  de  bandidos  e  não 
poder  o  bravo  Moreira  César. . . 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Bravo,  capaz 
e  leal  á  Republica. 

O  Sr.  Seabra— Quem  está  dizendo. . . 
O  Sr.  Bezerril  Fontbnblle— Ha  muitos 
que  dizem  que  foi  por  cobardia. 

O  Sr.  Seabra— Dê  o  nobre  Deputado  o  seu 
aparte  a  quem  diz  isto. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Eu  apenas  ac- 
crescentei  á  palavra  —  bravo  —  pronunciada 
pelo  nobre  Ueputado,  as  seguintes— capaz  e 
leal  á  Republica. 

O  Sr.  Seabra—  Justamente  como  o  illustre 
governador  da  Bahia,  o  Sr.  Dr.Laiz  Vianna. 
(Apoiados  e  não  apoiadas . ) 

O   Sr.   Cassiano  do  Nasoibíbnto  —  Isso, 
nunca. 
O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— V.  Ex.  nao  ó 
capaz  de  provar  isso ;  resta  ao  Deputado 
pela  Bahia  provar  essa  sua  asserção,  sob 
pena  de  estar  discurâando  inutilmente. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Apoiado  • 
tudo,  menos  o  que  acaba  de  afflrmar.  {Soam 
os  tympanos  e  o  Sr,  Presidente  redama  aí» 
tenção,) 

O  Sr.  Seabra— Paciência.  Que  é  que  hei 
de  dizer  aos  nobres  Deputados  ?  O  remédio 
único  é  soífrer  com  resignação  os  espinhos 
dessa  tribuna. 
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Por  que  razão  o  illustre  Sr.  Presidente  (la 
Republica  e  o  governador  da  Bahia  não 
podem  ser  tão  leaes  à  Republica  como  o  Sr. 
Moreira  Casar  ? 

Um  Sr.  Deputado— Porque  não  provaram 
ainda.  (Não  apoiados,) 

Os  Srs.  Barbosa  Lima  b  Timotheo  da 
Costa  dão  apartes. 

O  Sr.  Seabra— Os  nobres  Deputados  estão 
&zendo  uma  distincção  perigosa  entre  histó- 
ricos e  adhesistas. 

O  Sr.  Timotheo  da  (Josta— Não  receiamos 
o  perigo. 

O  Sr.  Seabra— O  nobre  Deputado  eatà 
muito  incommodado. 

O  Sr,  Timotheo  da  Costa— Não  me  importo 
com  a  sua  apreciado. 

O  Sr.  Seabra— Pois  então  não  dê  apartes; 
si  as  minhas  apreciações  são  inúteis,  porque 
se  irrita? 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Porque  estou 
sempre  zangado  quando  trato  com  revol- 
tosos. 

O  Sr.  Veronk  de  Abreu— E'  tão  Deputado 
como  V.  Ex. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Ora  I  Isto  é  mais 
velho  do  que  azeite  e  vinagre  ;  o  cidadão 
Deputado  peia  Bahia  não  disse  nenhuma  no- 
viáBÂe. 

O  Sr.  Seabra  —  Em  tempo  responderei  ao 
aparte  do  nobre  Deputado  pela  Capital  Fe- 
deral. 

O  Sr.  Francisoo  Gltcbrio— Antes  do  nobre 
Deputado  dar  a  resposta,devo  rectidcar  o  que 
dísàó  ha  pouco  em  aparte  :  a  terceira  expe- 
dição lol  confiada  ao  Sr.  coronel  Moreira 
Pesar,  bravo,  capaz,  leal  â  Republica  e  mili- 
tar correcto.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Seabra— Contestei  isto  ? 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Não  ;  estou  sa- 
tisfeito com  a  confissão  de  V.  £x. 

O  Sr.  Seabra  —  Si  não  neguei,  como  con- 
ft^eí  ?!  O  Sr.  coronel  Moreira  Gesar  era  um 
bravo  militar,  e,  digo  mais,  em  relação  á 
lealdade  à  Republica  era  tão  leal  como  são 
os  Srs.  Presidenta  «ia  Republica e  governador 
da  Bahia.   {N^o  apoiados  \  apartes .) 

Um  Sr.  Deputado— O  Sr.  Moreira  César 
vinha  dos  tempos  da  propaganda,  e  o  Sr .  go- 
▼emador  da  Bahia  vem  da  monarchia. 

O  Sr.  Seabra— Oh  I  Então  porque  o  Sr. 
Moreira  César  vem  da  propaganda,  e  o  go- 
vernador da  Bahia  é  adhesista. . . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  Não  foi 
isso  o  que  se  disse. 


O  Sr.  Seabra— Então,  o  nobre  Deputado 
poi*  Pernambuco  não  disse  que  o  Sr.  Moreira 
César  vinha  do  tempo  da  propaganda,  e  o  Sr. 
Luiz  Vianna  da  mouarchia  ! 

O  Sr.  Barbosa  Lima— O  que  eu  disse  foi 
que  o  bravo  coronel  Moreira  César  tinha  um 
conjuncto  de  documentos  capazes  de  provar  a 
sua  dedicação  republicana  por  actos,  ao  passo 
que  o  Sr.  conselheiro  Luiz  Vianna  s6  oppõe  o 
seu  titulo  de  conselho. 

O  Sr.  Seabra— Vou  tomar  em  considera- 
ção ambos  os  apartes. 

Parece  que  o  aparte  do  nobre  Deputado 
pelo  Districto  Federal  está  respjndido  por  si 
mesmo,  desde  que  é  refutado  pelos  seus  cor- 
religionários, isto  é,  a  distincção  entre  repu- 
blicanos históricos  e  adhesistas  viria  lançar 
fora  do  seio  da  opposição  muitos  adliesistas ,  e 
croio  que  os  nobres  Deputados  recuarão  ante 
esta  consequência  inevitável,  a  querer-se 
que  prevaleça  a  tal  distincção.  E',  portanto, 
aparte  que  já  está  destruído. 

Passemos  ao  aparte  do  nobre  Deputado  por 
Pernambuco. 

Não  ha  duvida  que  o  bravo,  capaz  e  leal 
coronel  Moreira  César  tem  um  conjuncto  de 
qualidades  que  muito  recommendam  a  sua 
memoria,  como  recommendaram  a  sua  vida. 

Pois  bem,  quaes  são  os  actos  pratica^ios 
pelo  governador  da  Bahia  pelos  quaes  elle  não 
é  recommendavel  como  capuz  e  leal  á  Repu- 
blica ? 

O  Sr.  Augusto  Severo— O  Senado  da  Bahia. 
(Apoiados  e  protestos.) 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  Em  que 
fez  elle  de  casa  toda. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães—  V.  Ex. 
não  demonstra  isto.    (Apoiados.) 

O  Sr.  Seabra— o  illustre  governador  da 
Bahia,  dizem  os  illustres  Deputados,  é  conse- 
lheiro ;  |)arece  então  que  os  conselheiros  são 
phMntasmas  que  amedrontam  a  Republica. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Não  amedrontam, 
man  não  se  coadunam  com  a  natureza  do  re- 
gimen. 

O  Sr.  Seabra— o  titulo  de  conselheiro  ob- 
tido pelo  Sr.  Luiz  Vianna  não  foi  um  favor 
que  se  lhe  fez,  foi-lhe  concedido  como  tributo 
ao  seu  talento,  na  qualidade  de  presidente  do 
Tribunal  da  Bahia.  Esse  titulo  não  pôde  des- 
prestigiar, aos  olhos  dos  espíritos  republi- 
canos, ao  illustre  governador  da  Bahia 
(apoiados),  como  muitos  outros  conselheiros 
que  seriem  com  dedicação  as  intituições. 
Portanto,  o  facto  de  ser  conselheiro  não  é 
motivo  para  que  se  diga  que  S.  Ex.  é  menos 
correcto,  menos  leal  aos  principies  da  Repu- 
blica. (Apoiados.) 

Com  tantos  apartes,  Sr.  Presidente,  tenho 
me  desviado  do  assumpto. 
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Paliava  sobre  a  tercínra  expedição. 

Esta  expedição  foi  organiza'la  pelos  Srs. 
Vice-Presidente  da  Republica  e  Ministro  da 
Guerra,  sem  nenhuma  indicação  do  gover- 
nador da  Bahia.  Aqui  cabe  ponderar,  antes 
do  mais  que,  o  que  era  de  presumir,  o  que  a 
lógica  determinava,  era  que,  si  o  mnjor  Fe- 
bronio  tinha  sido  obrigado  a  retirar-so  ga- 
lharda e  valentemente,  por  ser  o  numero 
dos  fanáticos  demasiado  relativamente  ás 
suas  forças,  a  nova  expedição  devia  ter  sido 
organizada  tendo-se  em  attenção  o  motivo 
do  fracasso  da  expedição  Febronio;  como  me 
parece  que  succedeu. 

O  Sr.  Joio  DK  Siqueira— -Mas  foi  organi- 
zada de  accordo  com  as  informações  do  go- 
vernador da  Bahia  e  Presidente  da  Camará. 

O  Sr.  Seabra— Já  respondi  a  essa  assevera- 
ção. O  nobre  Deputado  acaba  de  entrar  no 
recinto,razão  pela  qual  ainda  está  persuadido 
de  que  falia  a  verdade. 

O  Sr.  major  Febronio  foi  obrigado  a  fazer 
retirada,  e,  em  virtude  dessa  retiiadaéque  a 
nova  expedição  foi  organizada. 

O  Sr.  Cassiano  do  NAScrMENTO— Retirada 
que  a  imprensa  officiosa  da  Bahia  ridicula- 
rizou. 

O  Sr.  SEABRA—Emflm,  a  terceira  expe 
dição,  como  as  outras,  fracassou  infelizmente, 
desgraçadamente  para  a  Republica  e  para  a 
Pátria,  que  perdeu  inquestionavelmente  um 
valente  offlcial.  Occorreu  es^^e  lamentável 
facto  sob  a  presidência  do  Sr.  Vice- Presidente 
da  Republica,  que  mereço  os  applausos  dos 
illustres  Deputados. 

Um  Sr.  Deputado  —  Do  paiz  inteiro. 
{Apoiados.) 

O  Sr.  Seabra— Do  paiz  inteiro.  Apenas 
estou  salientando  e  accentuando  que  essa 
expedição  foi  organizada  por  S.  Ex. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Quanto  á 
organização  da  expedição  Moreira  Cesar,nada 
temos  que  censurar. 

O  Sr.  Seabra— Fique  registrado  o  aparte 
do  nobre  Deputado.  Logo,  em  relação  a  ex- 
pedição Moreira  Cesar,o  governador  da  Bahia 
está  escoimado  de  censuras. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— V.  Kx. 
não  conclua  do  menor  para  o  maior  ;  eu  me 
referi  ao  Governo  da  União. 

O  Sr.  Seabra— E'  porque  o  nobre  Depu- 
tado só  tem  em  vista  censurar  o  governador 
da  Bahia.  (Apartes.) 

O  Sr.Cassiano  do  Nascimento— Isto  é  recur- 
so de  quem  se  vê  mal.  Eu  nâo  tinha  em  vista 
censurar  a  organização  da  expedição  Mo- 
reira César. 


O  Sr.  João  de  Siqueira  b  outros  dão 
apartes. 

O  Sr.  Seabra— o  nobre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul  afflrmou  que  nada  tinha  a  cen- 
surar com  relação  á  organização  da  expedi- 
ção Moreira  César;  mas  como  quer  agora  cen- 
surar a  organização  desta  expedição  por  in- 
sufflciente,  attri buindo  tal  insufflciencia  ao 
Governador  da  Bahia,  si  ella  foi  convenien- 
temente feita  ? 

O  Sr.  João  de  Siqueira— Ahi  está. 

O  Sr.  Seabra— Diga-o  ao  nobre  Deputado. 

O  Sr.Cassiano  do  Nascimento— A  imprensa 
officiosa  aggrediu  o  Sr.  Febronio  de  um  modo 
terrível.  (Trocam-se  muitos  otUros  apartes.) 

O  Sr.  Seabra  —  Estou  tratando  da  expe- 
dição Moreira  Cesar,  eo  nobro  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul  está  alludindo  á  expedição 
Febronio ;  assim  é  impossível  chegar  a  ac- 
cordo ;  precisamos  não  baralhar  os  factos  nem 
inverter  os  assumptos.Des<;raçadamente  mal- 
logrou-se  a  terceira  expedição  a  Canudos,  e 
ninguém  pôde  e  deve  ser  responsável  por 
este  fracasso  infeliz  sinão  o  destino  e  a  sorte 
das  armas.  Quem  poderá  prever  o  resultado, 
em  uma  luta  como  aquelia,  em  que  os  ban- 
didos estão  acoitados,  emboscados,  onde  nin- 
guém pôde  ir  sem  ficar  prisioneiro  ? ! 

Quem  pôde  culpar  a  este  ou  aquelle  ge- 
neral, a  este  ou  aquelle  governo  pela  sorte 
das  armas  ? 

Pois  não  será  querer  avantajar-se  muito, 
querer  ir  além  das  previsões  possíveis  af- 
íirmar  que  tal  ou  qual  será  a  sorte  da  sar- 
mas  em  tal  ou  qual  expedição  ? 

O  Sr.  Ca^si.vno  do  Nascimento  —  Conhe- 
cidos os  elementos  da  expedição,  pôde-ae. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  A  catastrophe 
foi  devida  á  morte  do  coronel  Moreira  Cé- 
sar, não  ha  duvida. 

O  Sr.  Barbosa  Líbia— E  a  morte  do  co- 
ronel Thompson,  do  coronel  Sucupira  e  de 
tantos  outros  bravos  a  que  são  devidas  f 
(Trocam-se  muitos  outros  apartes.) 

O  Sr.  Seabra—  Ainda  não  cheguei  a  este 
ponto  ;  tenham  paciência  os  nobres  Depu- 
tados. 

O  Sr.  João  de  Siqueira— As  armas  que  lá 
estão,  por  onde  passaram  e  por  oonsonti- 
mento  de  quem? 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— A  Canudos  nSo 
se  vae  sô  pela  Bahia. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  Então  varra  a 
testada  do  governador  da  Bahia,  e  diga  por 
onde  passaram.  (Trocam-se  muitos  ovtros 
apartes.) 

O  Sr.  Seabra  (dirigindo-se  ao  Sr.  João 
de  Siqueira)'^0  nobre  Deputado  já  acabou  a 
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seu  discurso?  Si  quizer  ter  a  bondade  de  per- 
mittirque  continue  as  mi.ihas  observações, 
a^n^decerei.  {Trocam^se  apartes,) 

Bem  sei,  senhores,  que  em  se  conhecendo 
de  ante-mão  as  forçns  que  se  batem,  póde- 
se  prever  qual  a  sorte  das  armas ;  sei  que 
si  4,  5  ou  10  pessoas  me  quizerem  ar- 
rancar desta  tribuna,  conseguirão,  ede  ante- 
mão se  poderá  dizer  qne  a  victoria  estará  do 
lado  dos  10;  mas,  si  estes  não  souberem  quan- 
tos estão  nesta  tribuna,  não  é  possível  de 
ante-mão  dizer  que  a  victoria  lhes  perten- 
cerá. Agora  pergunto:  é  possível  sabsr  o  nu- 
mero de  jagunços  que  estão  em  Canudos  ? 

Um  Sr.  Deputado— Então,  para  que  infor- 
maram mal? 

Outro  Sr.  Deputado  —  Para  que  acoima- 
ram o  major  Febronio  de  covarde,  quando 
elle  foi  um  bravo. 

O  Sr.  Seabra  —  O  nobre  Deputado  ouviu 
chamar-se  aqui  a  alguém  de  covarde  ?  Assim 
não  é  possível  argumentar.  O  governo  da 
Bahia,  já  o  diste  e  provei,  ex-abundancia,  in- 
formou ao  Governo  da  União,  em  virtude  da 
informação  dada  pelo  major  Febronio  e  por 
seus  próprios  adversários,  como  o  juiz  de 
Monte  Santo. 

O  que  devia  fazer  o  governador  da  Bahia, 
asaim  informado  por  juizes  seus  adversários  e 
pelo  próprio  commandante  da  expedição? 
Devia  acreditar,  porque  elle  está  na  Capital 
da  Bahia  e  não  em  Canudos. 

O  Sr.  Bakbosa  Lima  —  Com  este  raciocínio 
iâ  se  vae  toda  a  rede  administrativa.  {Tro- 
eam-se  muitos  outros  apartes») 

O  Sr.  Seabra— Assim  não  é  possivel  conti- 
nuar; si  o  Sr.  Presidente  não  me  mantém  a 
palavra,   retiro-me  da  tribuna. 

O  Sr,  Manokl  Fuloencio— E  é  o  melhor 
V.  Ex.  retirar-se  até  que  lhe  seja  possivel 
fallar. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Os  apartes  não  in- 
terrompem a  discussão. 

O  Sr.  Seabra  —  Assim,  comprebende-se 
que  as  sessões  serão  sempre  tumultuarias  e 
ninguém  poderá  mais  filiar,  porque  será 
sempre  interrompido,  ( Trocam-se  muitos  apar- 
tes^ soam  os  tympanos,) 

O  Sr.  Presidente— Attenção !  attenção  ! 
Quem  tem  a  palavra,  é  o  Sr.  Seabra. 

O  Sr.  Seabra— Desde  que  de  ante-mão  não 
é  possivel  determinar  com  precisão  o  numero 
de  jagunços,  de  bandidos  acoutados  em  Canu- 
dos, não  se  pôde  sem  grave  precipitação  di- 
zer a  quem  pertencerá  a  sorte  das  armas.  E* 
possivel  coubecer  este  numero  ? 

Um  Sr.  Deputado—  Então,  nao  tem  infor- 
mações a  respeito. 


Outro  Sr.  Deputado— V.  Ex.  agora  está 
àccusando  o  governador  da  Bahia. 

O  Sr.  Seabra—  E' possivel ;  em  todo  caso, 
creio  que  elle  preferira  a  minha  accusação  á 
defesa  de  V.  Ex.;  e  talvez  seja  porque  eu  só 
saiba  accusar,  senhores.  Mas,  como  afflrmei, 
o  Governo  agiu  de  accordo  com  as  informa- 
ções do  major  Febronio. 

Um  Sr.  Deputado— Elle  não  foi  a  Canudos. 

O  Sr.  Seabra  —  Então,  para  que  alludem 
ás  informa.ções  ?  {Trocam-se  muitos  apartes» 
Soam  os  tympanos,  O  Sr,  Presidente  reclama 
attenção,) 

Note-se  a  differença  das  posições;  quero  de- 
fender a  todos,  e  SS.  EBxs.  querem  defender 
a  alguns  e  accusar  a  outros.  Si  quizesse  ac- 
cusar uns,  deíendendooutros  que  merecessem 
acousações,  bem;  mas  justifico  a  todos. 
(Apartes.) 

Organizou-se  a  quarta  expedição.  O  illustre 
Presidente  da  Republica,  o  Sr.  Prudente  de 
Moraes,  á  vista  dos  desastres  das  anteriores 
expedições,  organizou  esta  ultima  com  o  maior 
critério  e  cuidado,  e  ainda  no  tempo  do 
general  ArgoUo  que  não  é  suspeito  aos  nobres 
Deputados. 

O  Sr.  Bezbrril  Fontenelle— Organizou 
tão  bem  que  ainda  hoje  ella  lá  está. 

O  Sr.  Seabra- Como  se  accusapois,  o  Pre- 
sidente da  Republica  ?  !  O  nobre  Deputado 
está  felizmente  defendendo  o  inclyto  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes,  e,  desde  então,  não  preciso 
occupar-me  com  a  actual  expedição  desde 
que  se  confessa  que  ella  foi  bem  organizada. 

E,  então,  como  o  Sr.  Barbosa  Lima  ac- 
cusou  o  Presidente  da  Republica,  exacta- 
mente por  causa  da  expedição  commandada 
pelo  Genei*al  Arthur  Oscar,  afflrmando  que 
ella  não  vae  em  bom  caminho. 

Vede  bem  em  que  rtcaes;  foi  bem  ou  mal  or- 
ganizada a  quarta  expedição  ?!  E,  vede  tam- 
bém, que  si  foi  mal  organizada  tereis  de  in- 
cluir em  vossa  censura,  a  quem  applaudis  e 
defendeis,  o  illustre  Sr.  General  ArgoUo, 
então  Ministro  da  Guerra,  que  foi  quem  a 
organizou ! 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Precisamente  não 
foi  isto. 

O  Sr.  Seabra  —  Afortunadamente  tenho 
presente  o  discurso  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Seabra— a  quarta  expedição  orga- 
nizou-se bem,  na  opmião  do  illustre  Depu- 
tado opposicionista,  o  Sr.  Bezerril  ;  mas,  por 

'  desídia  do  Presidente  da  Republica,  tem  en- 
contrado difflculdadespara  levar  a  bom  êxito 
as  operações,  afflrma  o  digno    Deputado  por 

,  Pernambuco,  o  Sr.  Barbosa  Lima, 
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Parece-me  que  a  acciísação  fica  assim  bem 
assentada  :  em  principio  boa  expedição,  na 
sua  continuação, uma  desidia. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A  minha  accusação 
foi  a  seguinte  :  accusei  ao  Sr.  Presidente  da 
Republica  por  ter  cons  mtido  durante  três 
annos  de  administração  que  se  accumulassem 
elementos  formidáveis  dest  i  natureza  contra 
a  Republica,  sem  ter  providenciado  a  tempo 
de  accordo  com  a  urgência  <iue  o  caso  exigia. 

O  Sr.  Seabra— Perdão !  Desde  o  tempo  da 
monarchia  que  António  Conselheiro  vive  pre- 
f^ando  nos  sertões  e  não  é  de  hoje  que  elle 
prega  contra  a  Republica.  A  censura,  por- 
tanto, vae  aos  governos  passudos  ;  também 
os  attinge  e  comprehen''e. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Seabra— o  Sr.  Luiz  Vianna,  losfo 
que  tomou  conta  do  governo,  tratou  de  dar 
combate  a  esses  fanáticos. 

O  Sr.  João  dk  Siqueira— Com  a  força  fe- 
deral commandada  pelo  Sr.  Ferreira  Pires ! 

O  Sr.  Seabra  —  Está  enginado  o  nobre 
Deputado.  A  policia  do  Estado  bateu-se  heroi- 
camente emUauà,  que  foi  onde  se  deu  o  pri- 
meiro encontro  com  os  fanáticos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— V.  Ex.  me  ha  de 
permittir  :  o  próprio  Sr.  Luiz  Vianna,  em 
documento  que  corre  mun  io,  declarou  só  ter. 
gasto  20  e  poucos  coiítos  de  réis  com  a  pri- 
meira expedição  para  Canudos  ;  signal  de 
que  não  empregou  esforço  necessário  í>ara 
debellal-o. 

O  Sr.  Seabra— A  historia  de  Canudos  ó 
simples  neste  ponto.  Esse  António  Conse- 
lheiro, fanático  intolerante,  que  leva  a  sua 
intolerância  a  ponto  de  matar  aquelles 
pobres  sertanejos  quando  não  se  sujtiitam  á 
sua  vontade  e  se  rebeliam  contra  seu  fana- 
tismo, existe  e  vive  na  Bahia,  ha  muitos 
annos . 

Esse  homem  já  foi  preso ;  conduzido  para  a 
Capital  foi  encerrado  no  hospício. 

O  Sr. João  de  Siqueira— O  Sr. Luiz  Vianna 
deu-lhe  habeas  corpus. 

Alguns  Srs.  Deputados  da  bancada  ba- 
HiANA— E'  falso. 

O  Sr.  João  DE  Siqueira— E'  verdade;  hei 
de  provar  com  documentos. 

O  Sr.  Seabra  — O  illustre  Deputado  por 
Pernambuco  está  muito  mal  informado. 

O  Sr.  João  dr  Siqueira  —V.  Ex.  ha  de 
ver  si  estou  bem  ou  mal  informado. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— Líi  no  Ceará  é 
que  elle  foi  solto  por  ser  inoffensivo. 

O  Sr.  Seabra— E'  exacto. 


O  Sr.  João  de  Siqueira  —Hei  de  provar  o 
contrario. 

O  Sr.  Seabra— Pois  prove,  mas  deixe  ao 
orador  a  liberdade  da  tribuna,  porque  é  abso- 
lutamente impossível  continuar  deste  modo. 
(Pausa,) 

O  Sr.  Presidente— Attençâo!  quem  está 
com  a  palavra  óo  Sr.  Seabra. 

O  Sr.  Augusto  Severo— Agora  quem  dá 
apartes  são  oscollegas  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Seabra— Peço  então  aos  meus  illus- 
tres  coilegas  de  bancada  que  não  dêem  apar- 
tes. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— Mas  nós  não 
podemos  deixar  de  protestar. 

O  Sr.  Seabra— Esteja  tranquillo  o  illustre 
Deputado  pela  Bahia,  que  eu  responderei  ao 
aparte  do  nobre  Deputado  por  Pernambuco  ; 
o  que  ha,  é  que  gosto  de  saborear  bem  estes 
apartes  dados  com  ignorância  da  matéria. 
( Hilaridade . ) 

O  nobre  Deputado  por  Pernambuco,  já 
tendo  si<^o,  aliaè>,  chefe  de  policia  da  Bahia 
mostra-se  muito  pouco  conhecedor  dos  ne- 
gócios deste  Estado  ;  e,desde  então,  para  que 
se  aventura  em  dar  um  aparte,  que  importa 
em  uma  afflrmação,  em  completa  opposÍQã,o 
aos  factos  \ ! 

OSr.  João  de  Siqueira— Hei  de  provar  o 
contrario  desta  tribuna. (i/a  outros  apartes,) 

OSr.  Seabra— Sr.  Presidente,  V.  Ex.  po- 
dia e  pôde  dar  a  palavra  aos  meus  illus- 
tres  coilegas,  porque  só  assim  ficarão  qui- 
etos e  me  deixarão   continuar. 

O  Sr,  Augusto  Severo— E'  regimental? 

O  Sr.  Seabra— Pôde  não  ser  regimental, 
mas  pelo  menos  ó  humano.  Como  dizia,  esse 
António  Conselheiro  foi  preso  e  encerrado 
em  um  hospital  de  loucos  e  dahi  mandado 
para  o  Ceara  de  onde  é  natural.  Ahi  solta- 
ram-no  e  elle  veio  para  os  sertões  da  Bahia, 
sem  passar  pela  Capital. 

Des^e  entáo,continuou  nas  suas  prédicas  e 
a  espalhar  o  fanatismo  àquellas  populações 
sertanejas.  Os  governos  da  monarchia  aem- 
pm  descuidai*ain-se  (ie  mandar  força  ao  en- 
calço desse  fanático  para  novamente  preá-» 
del-o. 

Veio  a  Republica  e  o  illustre  Deputado  que 
foi  chefe  de  policia  na  Bahia  não  tratou 
disto ;  deixou  correr  à  revelia  a  questio — 
António  Conselheiro— e,  este,  em  paz,  conti- 
nuou na  sua  faina. 

O  Sr.  Joao  deSiqueíra— V.  Ex.,  que 
apoiou  a  minha  administração  policial,  nunca 
me  deu  noticia  de  António  Conselheiro. 

OSr.  Seabra— Certamente ;  si  a  policia 
ignorava  as  façanhas  do  Conselheiro  eu  é  que 
devia  conhecel-as  ? 
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O  Sr.  Luiz  Vianna,  em  boa  hora,  é  eleito 
governador  ('a  Bahia,  senliores,  o  um  de  seus 
primeiros  caidados  foi  mandar  uma  expedi- 
ção contra  António  Conselheiro,  vis'o  ter-se- 
Ibe  informado  dequ^i  este  fanático  perturba- 
va a  ordem  no  sertão. 

Ora,  como  é  possível  aíUrmar  que  quem 
manda  perseguir  os  fanáticos,  ó  connivente 
com  elles  ? ! 

O  Sr.  Baiíbosa  Lima— ííu  nâo  disse  con- 
nivente ;   não  cheguei  ató  lá.  Imprevidente. 

O  Sr.  Seahr.v— Eu  disse— co«nti?ewfó— por- 
que foi  este  j  chavão,  quando  a  ex[)edição 
fracassou. 

Ora,  si  o  govern-ídor  foi  quem  primeiro 
deu  o  grito  'e  alarma  contra  António  Con- 
selheiro; si  foi  quem  si  lembrou  de  mandar 
a  primeira  expedição  contra  o  fanático,  que 
lógica  ó  poHdivel  em()regar  p.ira  aífirmar-^e 
que  este  governador  tenha  si  ^o  imprevidente, 
e  que  não  procurou  o  empregou  os  mei  s 
para  perseguir  aquelle  perturbador  da  ordem 
e  da  paz  da  Republica  ? ! 

Si  os  illustres  Deputados  da  opposição  con- 
stitucional quizessem  verificar, por  inducção, 
onde  estaria  a  verdade,  SS.  EEx.  haviam  de 
chegar  a  esta  conclusão;  ao  passo  que  os 
nossos  bravos  soldados  estão  se  batendo  em 
Canudos,  o  Sr.  Luiz  Vianna  tem  necessidade 
de  reprimir  outra  perturbação  da  ordem  que 
se  dá  em  Lençóes.  E  ninguém  dirá  que  o 
Sr.  Luiz  Vianna  acoroçôa  essa  sublevação  de 
Lençóes. 

Não  parece  que  a  opposiyão  é  que  pro- 
moTe  tudo  isso  para  ass  iltar  e  apoderar-se 
do  governo? 

O  Sii.  João  de  Siqueira- Oh  !  quando  a 
oppoMção  esrá  sendo  devastada  nas  suas  pro- 
priedades por  António  Conselheiro,  o  Sr.  José 
Gonçalves  é  quem  está  dando  fornecimento 
ao  nosso  exercito. 

O  Sr.  Seabra— Não  ó  exacta  esta  assove- 
raçãu ;  o  nob.'e  Deputado  jà  mosti-ou  ser 
muito  infeliz  a  respeito  dos  negócios  da  Babia. 
Feita  e-^ta  div8ga(;ão,  a  que  fui  arrastado 
pelos  apartes  dos  nobres  Deputados,  passo  á 
quarta  expedição,  de  qua  estava  tratando. 

Organizou-se  bem  n  quarta  expridição,  em 
seu  inicio.  Disse  o  iliu^tre  Deputado  por 
P.irnambuco  que  a  desidia  por  parte  do  Sr. 
Presidente  da  Republica  e  do  governador  do 
Estado  fez  com  que  ella  não  fosse  coadju- 
vada, embora  reconheça  quo  fos^e  bem  or- 
ganizada. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  -<  Perdão,  eu  disse 
que  ella  fii  mal  organizada,  pois  que 
ainda  lioje  ha  divisões  que  não  teem  os  meios 
necessários  para  se  garantir. 

O  Sr,  Seabra  —  Mostrei,  Sr.  Presidente, 
que  esta  organização  foi  leita  pelo  Sr.  Paula 
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Argollo,  e  tinha  interess3  de  demonstral-o, 
porque  esse  il lustre  general  merece  os  ap- 
plausjs  do  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Sabemos  que  o 
Sr.  Pre:iideute  da  Republica  achava  dema- 
siado os  elementos  que  os  generaes  Argollo  e 
Costaliat  davam. 

O  Sr.  Seabra  —  Onde  está  isto  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Eu  afflrmo,e  V.Ex. 
traga  os  documentos  em  contrario.  Eu  con- 
traponho a  minha  aílirmação  ás  de  V.  Ex. 

O  Sr  .  Seabra  —  Não  aíflrmei  nada  em 
contrario ;  pedi  os  documentos.  O  nobre 
Deputado  disse— eu  afíirmo.Não  posso  duvi- 
dar da  palavra  de  S.  Ex.  ;  mas  a  Nação  quer 
documentos. 

O  Sr.  Timotheo  da  Coíta  —  Pois  eu 
aínrmo  com  a  declaração  de  politico  impor- 
tante. 

O  Sr.  Seabra  —Não  posso  contestar  aos 
nobres  Deputados  quando  dizem— nós  affir- 
mamos— ,e  não  me  é  licito  duvidar  da  hon- 
rada palavra  de  SS.  EEx. mas,  continuo  a  as- 
seííu?ar,  que  a  Nação,  em  assumpto  de  tama- 
nha gravidade,  quer  provas  documentaes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Afflrmamos  em 
consequência  das  relações  que  temos  com 
estes  honrados  republicanos,  da  mesma  forma 
que  V.  Ex.  nega  em  consequência  das  rela- 
ções que  tem  com  o  Sr.  Presidente  da  Repu< 
blica. 

O  Sr.  Seabra— Não  nego  nem  affirmo. 

As  relações  que  alimento  comoExm.  Sr. 
Presidente  da  Republica  são  de  simples  cor- 
tezia  ;  e  mesmo  depois  da  scisão,  não  ha 
quem  me  tenha  visto  conversar  com  S.  Ex. 
o  Sr.  Prudente  de  Moraes— Para  evitar  ac- 
cusaçõbs  desta  ordem,  exacta  e  proposital- 
mente  não  tenho  procuiado  conversal-o. 

O  que  ó  ceíto,  é  que  a  expedição  quarta, 
commandad.i  pelo  i Ilustre  general  Arthur 
Ohcir,  fui  organizada  pelo  i ilustre  Ministro 
da  Guerra,  de  então,  o  Sr .  general  Argollo,  e 
pelo  intemerato  republicano  o  Sr.  Costaliat, 
que  era  então  ajudante-general. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Com  as  maiores  dif- 
ficuldades.  creadas.  pelo  Sr.  Presidente  da 
Republica. 

O  Sr.  Seabra— Pois  bem;  a  Camará  vae  ver 
quaes  são  as  difflculdades  que  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  tem  creado  a  essa  expe- 
dição . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Tem  creado,  não  ; 
creou  na  occasião  dell;i  se  or^^unizar. 

O  Sr.  Seabra—  Valha-me  Deus;  agora  já 
não  ó,  que  rsteja  creando,m<is,  que  creou,  no 
principio  I ! ;  já  não  se  trata  de  agora,  porque 
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sabe-se  que  eu  mostraria  com  documentos 
irrecusáveis  que  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica nada  negou  ainda  a  essa  expedição,  para 
que  ella  seja  vencedora,  como  ha  de  sahir. 
Portanto,  a  accusação  seria  inane  e  infun- 
dada. 

O  Sr.  Barbosa  Lima^ As  providencias  che- 
gam agora  muito  tarde.  O  mal  resultou  do 
Sr.  Presidente  da  Republica  collooar-se  em 
opposição  ao  illustre  Sr.  general  Argollo  e  ao 
ajudante-generai. 

O  Sr.  Hknriquk  Valladarbs— V.  Ex.  sabei 
quantofl  dias  levou  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica para  approvar  o  plano  apresentado  pelo  I 
general  Arthur  Oscar  ? 

O  Sr.  Seabra— Não  ;  aceitarei  com  prazer 
a  informação  do  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Henrique  Valladarbs— Levou  tal- 
vez quinze  dias. 

^  O  Sr.  Seabra— a  gora, V.  Ex.  que  s  í  mostra 
tão  bem  informado  poderá  informar-nos  quan 
tos  dias  levou  o  general  Arthur  Oscar  para 
marchar,  depois  que  foi  approvado  o  seu 
plano  ?  Levou  muitos  dias,  procurando  gado, 
munições  de  guerra,  etc.  E  o  Presidente 
da  Republica,  que  não  é  militar,  que  queria 
com  segurança  que  essa  expeliçáo  produzisse 
os  seus  effeitos,  poderia  resol  versem  consultar 
osgeneraes  habilitados? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Tinha  o  Ministro  da 
Guerra  e  o  ajudaate-general. 

O  Sr.  Srabra—  Pois  bem  ;  exactamente» 
consultou  naturalmente  a  estes,  que,  depois 
de  aturado  e  madow  exame,  resolveram  ;  e, 
si  houvesse  alguma  culpa  seria  dos  protís- 


sionaes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Do  Presidente. 

O  Sr.  Seabra— Porque  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Porque  creou  diffi- 
cuidados. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  — A  verdade 
ó  que  o  Sr.  general  Argollo  era  opposto  á 
politica  do  Sr.  Luiz  Vianna. 

O  Sr.  Seabra  —Esse  aparte  esclareceria 
muito  o  assumpto,  si  eu  quizesse  leval-o  a 
suas  consequancias  lógicas  e  exploral-o. 
Quem  nos  diz  que  o  general  Argollo,  con- 
trario, como  affirma  o  nobre  deputado,  á  po- 
litica do  governador  da  Bahia,  não  teria  pro- 
positalraente  org  nisado  mal  a  expedição, 
par.i  que  a  responsabilidade  cahisse  sobre  o 
governador,  a  quem  elle  pretendia  nreiu- 
dicar?!!  ^ 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Permitta  me 
que  não  responda  ao  aparte. 

O  Sr.  Seabra— Vajam  bem  os  nobres  Depu- 
tados as  consequências  de  suaâ  proposições. 


O  Sr.  BezERRiL  Fontrnbllb  ->  O  argu- 
mento de  V.  Ex.  é  perverso. 

O  Sr.  Seabra— Agradeço  a  V.  Ex.  a  gen- 
tileza, mas  o  argumento  não  tem  perversi- 
dade alguma. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— O  general  Argollo, 
oocupando  qualquer  cargo,  ò  incapaz  de  pra- 
ticar um  acto  menos  correcto. 

O  Sr.  Seabra- Nem  eu  disse  o  contrario, 
Sr.  Presidente ;  o  que  afflrmei  foi  que,  da 
declaração  dos  nobres  Deputados,  de  que  o 
general  Argollo   era   infenso   á   politica  «lo 

fovernador  da  Bahia,  se  podia  inferir  e  de- 
uzir  aquella  consequência,  e    que,   por- 
tanto, o  preferível  é  pôr  de  parte  esta  ques- 
tão de  politica  do    governador   da  Bahia. 
Assim,  pois,  peço  licença  ao  meu  illustre 
colíega,  o  Sr.  general  Valladares. . . 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Não  aie 
promova. 

O  Sr.  Seabra—...  para  continuar.  Estava 
na  quarta  expedição,  quando  íúi  obrigado 
mais  uma  vez  a  sahir  do  assumpto. 

A  quarta  expedição  parece  que  está  dura 
de  roer.  (Riso.)  Comecei  mostrando  que  ella 
tinha  sido  bem  organizada  e,  realmente  o 
foi,  por  um  homem  competente  como  o  Sr. 
Ministro  da  Guerra,  general  Argollo. 

O  Sr.  Bezerril  Fontenellb— Está  espe- 
rando que  o  VasA-Barris  vase,  para  passar. 

O  Sr.  Seabra— Esse  é  o  ridículo,  é  a  parte 
cómica  do  assumpto,  a  que  não  desejo  refe- 
rir-me,  do  moi«  por  que  dizem-n'o  os  iUus- 
tres  Deputados. 

Um  Sr.  Deputado— B*  telegramma  offldal. 

O  Sr.  Seabra— Estava  na  quarta  expe- 
dição, volto  a  ella.  Bem  organizada,  no  t^eu 
inicio,  porque  o  foi  pelo  illustre  Ministro  da 
Guerra,  general  Argollo,  o  nobre  Deputado 
por  Pernambuco  afflrmou  que  não  tem  sido 
bem  coadjuvada  pelo  illustre  Sr.  Presidente 
da  Republica  e  pelo  Sr.  governador  da 
Bahia. 

Ora,  Sr.  Presidente,  até,  ha  bem  poucos 
dias,  as  mesmas  accusações  se  levantavam 
nesta  Casa,  sem  que  ninguém  as  repellisse, 
pela  I  azão  simples  e  peremptória  de  que  não 
havia  documentos,  como  hoje  os  ha,  deci* 
sivos,  irrefragaveis.inconcussv  s,  do  modo  cor^ 
recto  como  tem  procedido  o  Governo  a  res- 
peito da  expedição  cominandada  pelo  iUustt*e 
general  Sr.  Arthur  Oscar. 

Por  estes  documentos  se  verifica  que  os 
patrióticos  governos  da  União  e  do  Estado  da 
Bohia  teem  coadjuva'io,  quanto  em  suas  for- 
ças e  tanto  quanto  possiv^l,  a  expedição  que 
actual  mento  so  bate  em  Canudos. 

Si  me  não  en^^ano  e,  si  me  dão  licença  os 
illustres  militares,  membros  desta  Cam«ra,  o 
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plano  do  combate  aos  fanáticos  foi  assim  de- 
lineado e  combinado: 

O  illustre  general  que  dirige  as  operações 
dividiu  o  seu  exercito  em  três  caiumnas, 
(entendo  pouco  de  negócios  de  guerra  e 
SS.EEx.  hajam  de  me  relevar)  mandou  o  ge- 
neral Sava^et  por  um  lado,  o  general  Bar- 
bosa,por  outro,e  elle,  foi  pelo  outro,  para  em 
dia  certo,  determinado,  reunidos,  assaltarem 
o  reducto  dos  bandidos.  Parece  que  esse  foi 
o  plano  organizado  e  approvado.  (Apoiados). 

Pretenderei,  porventura,  Sp.  Presidente, 
lazer  censura  ao  illustre  general  ? !  Deus  me 
livre!  Não  sou  competente,  e  talvez  mesmo 
devesse  affirmar  que  S.  Ex.  não  merece 
censura ;  poderia  apenas  soffrer  reparo, 
como  diz  o  illustre  correspondento  do  Jornal 
do  Commercio^  O  ter  atacado  Canudos  sem 
esperar  o  general  Savaget,  como  combinara, 
de  modo  que  resultou  ficar  envolvido  pelos 
bandidos  e  quasi  ter  sacrificado  toda  a  sua 
columna,  si  não  tem  sido,  tão  a  tempo,  soe- 
corrido  pelo  intrépido  general  Savaget. 

Um  Sr.  Deputado  —  Qualquer  circum- 
stancia  de  momento. . . 

O  Sr.  Seabra.— Perdão,  o  meu  reparo  não 
é  uma  oírensa;estou  repetindo  apenas. . . 

O  Sr.  Timotheoda  Costa— O  que  disse  o 
correspodente  do  Jornal  do  Commercio, 

O  Sr.  Sbabra— Não  estou  censurando. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa— Nem  podia. 

O  Sr.  Seabra— Isto  de  não  poder,  é  con- 
forme ;  a  cousa  não  é  de  outro  mundo. 

Creio  que  não  será  difflcil  notar  que,  com- 
binado um  plano  entre  diversos  generaes,  si 
am  delles.  sem  accôrdo  prévio,  dá  combate  e 
ó  derrotado,  torna-se  responsável  pela  der- 
rota. 

Não  é  necessário  grande  esforço  intelle- 
ctual  e  nem  muitos  couhecimentos  da  arte 
da  guerr  i  p^ra  decidlr,neste  caso,  e  lançar  a 
responsabilidade  a  quem  de  direito.  1 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— E*  fácil  dirigir  | 
combates  da  rua  do  Ouvidor. 

O  Sr.  Seabra— Vá  com  vista  o  aparte  do 
nobre  Deputado,  a  quem  toca,  não  a  mim  que 
não  sou  militar  e  confesso  minha  ignorância 
sobre  a  arte  da  guerra. 

O  povo  desta  Capital,  Sr.  Presidente,  por 
muito  tempo  teve  serias  apprehensões  sobre 
a  sorte  da  força  do  exercito  expedicionário, 
em  Canudos 

Não  havia  absolutamente  noticias  a  respei- 
to, e  já  affirmava-ae  que  o  silencio  do  digno 
Sr.  Presidente  da  Republica  era  significativo; 
reputara-se  esse  silencio  cuino  traiçíeiíu, 
perigoso  e  indicativo  de  que  havia  a  expedi- 
ção Arthur  Oàcar  fracassado,  como  as  ante- 
riores. 


Os  boate iros  e  especuladores  não  perderam 
mais  esta  opportunidade  para  alarmarem  o 
espirito  publico. 

O  illustre  Sr.  Prudente  de  Moraes,  porem, 
procedeu  com  o  critério,  bom  senso  e  com 
aqueiia  sizudez  de  caracter  que  todos  lhe 
reconhecem,  não  mandando  publicar  notícias 
falsas ;  o  Governo  não  pode  e  nem  deve 
illaquear  a  bôa  fé  do  povo ;  esperou  até  que, 
com  documentos  irrefragaveis  e  inconcus- 
sos, pode>se  tranquillizar  o  epirito  publico. 

O  Sr.  Henrique  Valladares.— E  por  isso 
manda  dizer  que  o  ataque  não  se  fazia  porque 
o  Vasa-Barris  estava  cheio. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E  também  com  a 
promptidão. 

O  Sr.  Seabra -Tem  tranquilizado  sim,  já 
porque  todos  confiam  nas  noticias  dadas,  já 
porque,  pelas  medidas  tomadas,  tem  sabido 
manter  a  ordem  publica. 

Antes  de  chegar,  porém,  ao  Sr.  Presidente 
da  Republica,  devo  referir-me  primeiro  ao 
illustre  governador  da  Bahia. 

Aqui  estão  (mostrando)  telegrammas  e  do- 
cumentos positivos  e  formaes,  que  não  lerei 
por  sarem  do  domínio  publico,que  demon- 
stram de  modo  eloquente  e  inconte$tavel,que 
o  illustre  governador  da  Bahia  tem  prestado 
todo  o  auxilio  positivei  á  expedição,  não  só 
com  pessoa],  como  ainda  com  recursos  pe- 
cuniários do  Estado. 

Assim  é  Que  organizou  uns  tantos  (creio 
que  cinco)  batalhões  que  se  têm  batido  deno* 
dada  e  bravamente  ao  lado  dos  soldados  do 
exercito  nacional. 

E,  as  noticias  que  chegam  do  theatro  dos 
acontecimentos  referem,  que  as  forças  esta- 
doaes  são  us  que  mais  perdas  teem  soffrido 
nos  encontros  com  os  fanáticos.  Como 
accusar,  pois,  o  governador  da  Bahia  de  de- 
sídia, de  imprevidência,  e,  de  não  sei  que 
outro  crime,  quando  é  elle  tão  solicito  e  de- 
dicado, cooperando  quanto  em  suas  forças 
I  para  o  prestigio  da  Republica  e  manutenção 
da  ordem  ? 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Isso  agora. 

O  Sr.  Seabra— Muito  bem;  já  me  basta  essa 
confissão— já  agora;  tenha  a  Camará  como 
certo,  portanto,  que  em  rela^  a  expedição 
Arthur  Oscar,  a  censura  do  illustre  Deputado 
por  Pernambuco  não  é  verdadeira,  no  con- 
ceito do  Sr.  Henrique  Valladares,  compa- 
nheiro de  S.  £x.,  na  opposição  e  militar 
muito  distincto  e  competente. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Veio  tarde; 
houve  imprevidência. 

Um  Sii.  Deputado— Depois  do  desastre  Mo- 
reira César. 

O  Sr.  Seabra  —  E'  inexacto  ;  tenho  de- 
monstrado que  para  todas  as  expedições  tem 
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poderosamente  contribuilo  o  governador  da 
Bahia. 

O  imposto  de  sangue  dos  bahianos  está 
sendo  pago  ;  que  o  paguem,  porque  para  a 
defeza  da  ordem  da  Republica  o  cidadão 
deve  estar  sempre  prompto. 

Felizmente,maisuma  vez  os  bahianos  estão 
dando  eloquentes  provas  de  sua  abnegação  e 
e  de  seu  valor  ! 

O  Sr.  Barbosa  Lima^Eu  não  accusei  os 
bahianos,  mas  o  actual  governador  da 
Bahia. 

O  Sr.  Seabra  —  Organizou  cinco  ba- 
talhões... 

O  Sr,  Barbosa  Lima.— Organizou  agora; 
nada  prova  contra  a  imprevidência.  {Apar- 
tes,) 

O  Sr.  Sbabra-*0  bravo  coronel  Moreira 
Cesar  foi  tirar  dos  batalhões  da  Bahia  pessoal 
apto  para  o  seu  estado  maior,  tal  era  o 
denodo  com  que  aquelles  intemeratos  pa- 
tricios  se  batiam.  Portanto,  jà  ao  tempo  He 
Moreira  Cesar,  o  governador  da  Bahia  pro- 
tegia a  expedição  do  governo,  si  se  querem 
referir  a  essa  expedição. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Esse  desastre  não 
se  teria  dado  si  tivesse  havido  previdência;  e 
previdência  prova-se  com  medidas  anticipada- 
meute  tomadas. 

O  Sr.  Seabra  —  Previdência  não  houve 
desde  o  tempo  (ia  monarcbia,  desdo  que  não 
se  mandou  prender  António  Conselheiro  e  ao 
primeiro  fanático  que  elle  conseguiu  íazer. 
Mas,  em  que  consiste  a  imprevidência  ?  Onde 
esta  ella,  e  porque  foi  imprevidente  ?  Porque 
Informou  de  accordo  com  as  ioíormagões 
obtiidas  de  pessoas  fidedignas  ?  I 

Bem ;  em  relação  à  quarta  expedição  o 
governador  está  livre  dos  ataques,  parece-me 
que  a  palavra  não  é  anti-parlamentar,  dos 
nobres  Deputados,  por  confissão  do  illustre 
Sr.    Henrique  Valladares,. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Agora  está 
prestando  algum  auxilio,  não  ha  duvida,  mas 
isso  não  demonstra  que  não  fosse  imprevi- 
dente. Foi  máo  conselhoiro  para  o  Ooverno, 
porque  deu  iogar  a  que  as  nossas  forças 
fossem  derrotadas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Si  não  estivesse 
prestando  esse  auxilio,  não  seria  imprevi- 
dente, seria  conni vente. 

O  Sr.  Seabra— Creio,  Sr.  Presidente  ter 
demonstrado  que  o  governador  prestou  au- 
xilio e  auxilio  poderoso  ao  Sr.  Moreira 
Cesar. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Porque  não 
trata  do  general  Solou  ?  I 


O  Sr.  Seabra— Em  relação  á  quarta  expe- 
dição, prestou  auxilio;  em  relação  á  teroeii'a 
lambem ;  não  e  assim  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Diz  V.  Ex.  que 
não  hei  de  argumentar  oom  os  seus  dados, 
argumento  com  os  meus. 

O  Sr.  Seabra— Em  relação  a  Moreira 
Cesar,prestou  auxilio ;  em  relação  á  segum^a, 
a  rio  major  Febronio,  porque  não  prestou  ? 
Porque  recebeu  do  commandante  da  expe- 
dição communicação  de  que  as  forças  eram 
sufflcientes  para  bater  os  bandidos  e  mandou 
mais  força  que  se  lhe  pediu,  pediuse  lOu  e 
elle  mandou  200  praças. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— O  general 
Solon? 

O  Sr.  Seabra— Em  relação  ao  general 
Solon,  ignora... 

O  Sr.  Henrique  Valladares- Ah ! 

O  Sr.  Seabra— Ah!  porque?!  {Riso,) 
Sou  amigo  do  illustre  general  Solon  e  estou 
até  ligado  á  S.  Ex.  por  laços  de  parentesco 
espiritual.  Impossível  me  é  revelar  neste 
momento  e  perante  a  Camará,  quanto  se  pas- 
sou, entre  o  general  Solon  e  o  governador 
da  Bahia;  mas,tanto  quanto  baste  para  a  per- 
feita e  completa  elucidação  do  assumpto  posso 
fazei -o,  sem  trahir  as  conveniências  e  muito 
menos  o  que  me  foi  revelado,  ex  abundantia 
amititia» 

Realmente ,  o  general  Solon  peliu  ao 
Sr.  governador  mais  força,  affirmando  que 
aquella  de  que  dispunha  o  major  Febronio 
era  insufflciente. 

A'  vista  disso,  começou-se  a  formar  um 
corpo,  commandado  pelo  Sr.  coronel  Salvador 
Pires,  que  ora  commanda  um  corpo  de  po- 
licia na  Bahia. 

O  Sr.  Henrique  Valladarbs^-O  quinto. 

O  Sr.  Seabra— Como,  porém,  as  relações 
entre  o  major  Febronio  e  o  coronel  Salvalor 
Pires  não  eram  amistosas,  mandou,  julgo  eu 
assim,  affirmar  no  telegramma  a  que  já  me 
referi,  e  que  li  á  Camará,  de  que  não  preci* 
sava  de  mais  força,  porque  a  de  que  dispunha 
era  suíflciente  para  bater  os  bandidos. 

A*  vista  de  tal  informação  e  devendo  acre- 
ditar nella,  o  gavernador  da  Bahia,  mesmo 
com  o  intuito  de  poupar  despezas,  mandou 
declarar  ao  general  Solon,  que  julgava  d  is- 

Sensavel  a  força  que  preparava  sob  as  ordena 
o  Sr.  Salvador  Pires,  e  no   mesmo  sentido 
telegraphou  ao  Governo  da  União. 

De  quem  a  imprevidência  ?  Foi  do  gover- 
nador, que  seguiu,  que  só  fez  aquillo  que  lhe 
mandavam  dizer  as  pessoas  competentes, 
como  o  major  Febronio  e  o  juiz  de  Monte 
Santo,  seu  adversário  politico?  Certamente 
que  não. 
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O  governador  estava  disposto  a  todos  os 
sacri ócios,  e  si  não  o  fez,  foi  por  causa  das 
informações  que  recebera;  e  eis  por  que  não 
seguiu  o  auxilio  que  queria  o  Sr.  general 
Solon. 

O  Sb.  João  db  Siqubira* Vindo  as  infor- 
mações, havemos  de  ver  o  que  disse  o  gene- 
ral Sólon. 

O  Sr.  Seabra— Posso  dizel-o,  sim,  porque 
em  mais  de  uma  occasião  conversei  a  pro- 
pósito com  o  general  Sólon,  e  digno  como 
elle  é,  não  será  capaz  de  afflrmar  que  estou 
&ltan'to  á  verdade. 

Portanto,  na  pr  imeira,  segunda  e  terceira 
expedições  houve  correcção  por  parte  do  go- 
vernador da  Bahia. 

Agora,  vou  mostrar  a  correcção  com  que 
pr'3cedeu  o  Sr.  Presidente  da  Republica  em 
relação  à  quarta  expedição,  porque  só  com 
relação  a  esta  pôde  ter  elle  responsabilidade, 
tendo  sido  as  outras  organizadas  pelo  Sr. 
Vice-Presidente. 

Affirmei,  que  a  população  desta  Capital,  do 
Brazil  inteiro,  assim  como  todos  os  bons  repu- 
blicanos, estavam  sobresaltados  com  a  falta 
de  noticias  e  imaginavam  que  isso  era  devido 
ao  desbarato  das  forças  expedicionárias  no 
seHâo  da  Bahia. 

O  sil-^ncio  do  Sr.  Presidente  da  Republica, 
porém,  era  devido  unicamente  ao  escrúpulo 
e  R  correcção  com  que,  em  tudo,  S.  Ex.  pro- 
cede; não  queria  dar  noticias  falsas  ms  seus 
concidadãos. 

O  primeiro  telegramma  que  S.  Ex.  rece- 
beu do  Sr.  general  em  chefe,  e  que  foi  imme 
diatamente  publicado,  dizia  que  as  forças  es- 
tavam satisfeitas,  e  que,  brevemente,  esta- 
riam victoriosas. 

E,  para  provai  a  correcção  e  solicitude  do 
Sr.  Presidente  da  Republica,  basta  que  se  veja 
que,  antes  mesmo  de  qualquer  requisição  por 
parte  do  general,  S.  Ex.  resolveu  mandar 
mais  uma  brigada  em  auxilio  das  forças  em 
coinbate. 

Ela  aqui  a  declaração  no  Diário  Official,  de- 
claração inconcussa  e  que  mostra  a  coheren- 
cií»,  o  bom  senso  e  a  lealdade  com  que  pro- 
oede  o  Sr.  Presidente  da  Republica.  (Lê): 

Diário  OffvcialM  14  de  julho  de  1897: 

«  Em  telegramma  ao  ajudante-general  do 
exprcito,  expedido  de  Monte  Santo  a  12  e  re- 
cebido na  madrugada  de  13,  o  general  Arthur 
Oscar  informa  o  seguinte: 

Qne,  depois  de  diversos  combates  iniciados 
a  25  do  mez  passado,  tem  continuado  a  bom- 
bardear a  povoação  de  Canudos,  repellindo 
com  vantagem  as   investidas  do  inimigo; 

Que,  tendo  sido  atacado  o  comboio  de  vi- 
veres e  munições  que  seguia  a  1"  columna  e 
tomado  pelos  fanáticos,  conseguiu  retomal-o 


com  a  intervenção  da  brigada  sob  o  comman- 
do  do  coronel  Serra  Martins; 

Que  no  dia  30  de  junho  mandou  a  Monte 
Santo  a  brigada  do  coronel  Medeiros,  e  que 
do  dia  4  do  corrente  fez  se^ruir  uma  segunda 
brigada  ao  seu  encontro,  achando- se  esta  es- 
tacionada a  seis  léguas  de  Canudos,  á  espera 
daquella; 

Que  até  a  data  do  telegramma  ainda  não 
havia  reírres>ado  a  Canudos  a  brigada  do  co- 
rouel  Medeiros. 

Informa  ainda  o  general  que  o  numero  de 
mortos  e  feridos  é  de  650  a  700  homens,  en. 
tre  aquelles  o  coronel  Flores  e  o  tenente- 
coronel  Sucupira,  e  entre  estes  o  general  Sa- 
vaget,  levemente. 

E  concluo  dizendo  já  haver  pedido  muitos 
aniuiaes  de  tracção  de  artilharia. 

Este  telegramma  devia  ter  sido  expedido 
de  Canudos  no  dia  IO  ou  antes,  quando  não 
podia  ter  chegado  ainda  alli  a  brigada  do  co- 
ronel Medeiros,  que  Tí-^gressára  de  Monte 
Santo  na  tarde  do  dia  7,  comboiando  OOO 
cabeças  de  gado  e  150  cargas  de  farinha  e  sal- 

Em  vistíi  destas  informações,  o  Governo 
telí^grapliou  liont(ím  ao  commandante  da 
guarnição  da  capit  il  da  Rabia,  determinando 
que  com  urgência  procurasse  adquirir  e  re- 
metter  para  Monte  Santo,  com  destino  a  Ca- 
nudos, 100  muares  próprios  para  tracção  de 
artilharia,  e  pediu  a  intervenção  do  gover- 
nador daquelle  Estado  para  a  prompta  obten- 
ção desses  muares. 

Sendo  de  toda  a  conveniência  garantir  de 
modo  efflcaz  as  communicações  entre  Canudos 
e  Monte  Santo  base  de  operações,  e  não 
convindo  distrahir  com  isso  forças  das 
columnas  que  operam  em  Canudos,  o  Go- 
verno resolveu  fazer  seguir  para  esse  fim 
uma  brigada  composta  de  três  corpos  de  in- 
fantaria. )> 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Vem  também  a  de- 
claração da  cheia  do  Víisa-Barris  ? 

O  Sr.  Seabra— a  declaração  da  cheia? 

A  Camará  sabe  que  essa  declaração  foi  feita 
em  virtude  de  haver  o  Sr.  governador  da 
Bahia  mandado  dizer  ao  Sr.  Presidente  da 
Republica  que,  por  carta  do  sertão,  tinha 
sido  informado,  de  que  tinha  havido  enchente 
no  no  Vasa-Barris,  e  que  por  isso  as  forgas 
ainda  não  tinham  ata(àuio  o  reducto  dos  faná- 
ticos. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimbnto  —  Como 
sempre,  o  Sr.  governador  da  Bahia  anda  mal 
informado,  (trocam-se  apartes.) 

O  Sr.  Seabra  —  Que  pr^uizo  causou 
às  operações  essi  informação?  Não  quero, 
8  nhores,  fazer  presumpções. 

Muito  podem  a  trica  politica  e  a  paixão 
partidária  1 


230 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Já  não  se  verificou  que  um  inimigo  politico 
do  governador,  o  juiz  de  direito  de  Monte 
Santo,  mandou  a  este  uma  informação  inex- 
acta, aíRraiando  que  as  forças  de  Febronio 
eram  suíficientes  para  bater  os  fanáticos  ? ! 

Quem  poderá  aíllrmar  que  se  não  tenha 
armado  um  laço  á  boa  fó  do  illustre  gover- 
nador, com  o  intuito  de  prejudical-o  politica- 
mente ! ! 

Não  quero,  Srs.  Deputados,  attribuir  taes 
intenções  e  intuitos  á  quem  quer  que  seja  ; 
apenas  indico  os  factos  e  mostro  quaes  as 
consequências  que  delles  se  podem  adduzir  e 
derivar. 

«Faltam  viveres,  dizia-se.» 

Mas»  o  próprio  general  em  chefe  das  forças 
foi  quem  contractou  esse  fornecimento,  pois 
o  Governo  deu-lhe  carta  branca  para  fazer  as 
despezas  que  quizesse  e  que  entendesse. 

E  a  prova  irreíVagavel,positiva,inconcussa, 
aqui  está: 

€  Diário  Official  de  12  de  julho  de  1897.» 

«  O  fornecimento  de  viveres  para  alimen- 
tação das  forças  em  operações  na  Bahia  foi 
contractado  directamente  pelos  generaes  Ar- 
thur  Oscar  naquelle  Estado,  e  Salvaget  no  de 
Sergipe,  os  quaes  assim  o  fizeram  em  virtude 
de  competente  autorização. 

Parece  certo  que  os  contractos  de  forneci- 
mentx)s  teem  sido  fielmente  cumpridos,  visto 
que  até  hoje  o  general  em  chefe  não  fez 
sentir  ao  Governo,  nem  directa,  nem  indire- 
ctamente, que  tenha  havido  falta  de  viveres 
para  as  suas  forças. 

O  coronel  Medeiros,  segundo  communicou 
á  Repartição  da  Guerra,  regressou  no  dia  7 
para  Canudos,  escoltando  com  a  sua  brigada 
600  cabeças  de  gado  e  150  cargas  de  farinha 
6  sal,  em  cumprimento  á  ordem  que  rece- 
bera do  general  era  chefe. 

Quer  no  Arsenal  da  Bahia,  quer  em  Quei- 
madas, quer  em  Monte  Santo,  o  Governo  fez 
accumuúar  grande  quantidade  de  munições 
de  guerra  j»ra  as  três  armas ;  e  verificou 
agora,  por  intermédio  dos  respectivos  encar- 
regados, existire-n  ain^^a  avultados  deijositos 
de  munições  nes-es  três  pontos. 

Mesmo  quanto  ás  munições  especiaes  para  o 
canhão  32,  ainda  existem  em  grande  quan- 
tidade em  Monte  Santo  e  no  Arsenal  da 
Bahia;  tendo,  porém,  o  director  deste  ai*senal 
communicado  que  ia  remetter  para  Quei- 
madas as  munições  alli  existentes  e  destina- 
das a  esse  canhão,  o  Governo,  por  precaução, 
fez  remessa  ao  Arsenal  da  Bahia  de  mais 
munições  para  o  mesmo  canhão. 

Informado  pelo  coronel  Medeiros  de  que  en- 
contrava diíflculdades  em  obter  meios  de 
transporte  e  de  que  a  guarnição  de  Monte 
Santo  era  apenas  de  50  praças  de   policia,  o 


Governo  entendeu-se  immediatamente  com  o 
governador  da  Bahia,  que  não  só  facilitou  a 
obtenção  dos  meios  de  transporte  de  que 
precisava  aquelle  coronel,  como  reforçou 
com  270  praças  da  força  estadual  a  guarnição 
de  Monte  Santo,  onde  se  acham  o  deposito  de 
munições,  o  hospital  e  a  caixa  militar. 

Occorre  accrescentar  que  ao  coronel  Me- 
deiros, quando  chegou  a  Monte  Santo  sem 
que  transmittisse  requisição  alguma,  o  Go- 
verno perguntou  si  havia  necessidade  de  re- 
forçar com  outros  corpos  as  columnas  em  ope- 
rações. Informou  esta  oflílcial  que  não  tinha 
ordens  nem  instrucções  do  general  em  chefe 
que  e  habilitassem  a  responder  a  essa  per- 
gunta. 

Não  é,  pois,  verdade  que  o  general  Arthur 
Oscar  tenha  pedido  augmento  de  força,  nem 
provisão  de  viveres  e  munições.» 

A*  vista  deste  valioso  documento,  que 
culpa  pôde  ter  a  o  Governo,  o  Presidente  da 
Republica,  que  escasseassem  esses  viveres, 
si  é  que  escassearam  ?  I 

Não  vêem  os  nobres  Deputados  como  foi 
abnegado  e  patriótico  o  procedimento  do  Pre- 
sidente da  Republica  dando  ao  general  em 
chefe  carta  branca  para  contractar  o  for- 
necimento das  munições  de  bocca  e  de 
quanto  precizasse  para  o  bom  êxito  das  ope- 
rações ? 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  Não  po- 
dia ser  de  outro  modo. 

.  O  Sr.  Seabra  —  Póde-se  attribuir  as  dif- 
ficuldades  que  teem  havido,  si  é  que  difficul- 
dades  teem  havido,  ao  Presidente  da  Repu- 
blica ?  Certamente  que  não  I 

Portanto,  qual  o  valor  que  se  pôde  attri- 
buir á  aocusação  feita  a  S.  Ex.  ?  Qual  a 
íiSLltapor  S.  Ex.  commettida  ? 

Teria  sido  a  de  não  ter  mandado  annunciar 
telegrammas,  que  elie  não  recebeu  ? ! 

Semelhante  accusação  seria  irrizoria  ; 
extraor.iinario  e  incomprehensivel  seria  que 
se  pretendesse  que  o  Governo  inventasse  no- 
ticias, com  o  fim  de  pacificar  os  espíritos,  cor- 
rendo o  risco  de  ser  desmentido  no  dia 
seguinte,  e  ver  assim  compromettida  a  sua 
lienorabilidade. 

E  logo  que  recebeu  o  primeiro  communi- 
cado, annunciando  que  as  forças  estavam  bem 
dispostas  e  não  corriam  o  grande  perigo  de 
estarem  envolvidas  pelos  fanáticos,  appres- 
sou-se  em  publical-o. 

Um  Sr.  Deputado  —  Note  V.  Ex.  que  ha 
dias,  uma  folha  desta  Capita],  noticiou  que  o 
general  Arthur  Oscar  havia  pedido  reforços 
ao  governo,  e  o  governo  disse  quo  não  havia 
recebido  semelhante  pedido,  e,  no  emtanto, 
nós  vemos  agora  que  esses  reforços  seguem . 
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o  Sr.  Sbabra— o  Governo  não  recebeu  te- 
legramma  algum  a  nâo  ser  o  que  foi  dirigido 
ao  ajudante-general  e  que  já  tive  a  iionra  de 
ler  á  Gamara. 

Foi  este  teiegramma  que  determinou  o 
Governo  a  mandar  o  actual  reforyo. 

O  Sr.  general  Arthur  Oscar  não  mandou 
pedir  cousa  algama. 

O  Presidente  da  Republica  é  que  julga  de 
seu  dever  patriótico  mandar  uma  bri^^da 
mais,  para  maior  segurança  das  operações,  e 
para  não  desfalcar  o  exercito  que  deve  operar 
em  Canudos,  distrahindo  forças  para  guar- 
necer Monte  Santo  e  outros  pontos. 

Portanto,  a  que  se  reduzem  as  accusações 
feitas  tão  apaixonadamente  a')inclyto  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica?! 

Um  Sr.  Deputado— São  publicas. 

O  Sr.  SBABRA—Gomo  publicas?  Não  desejo 
apurar  responsabilidades;  limito-me  a  apontar 
os  fjctos.  Não  desejo  apurar  responsabilidades, 
apenas  mostro  os  factos  coroo  elles  são. 

Que  culpa,  por  exemplo,  pôde  ter  o  Presi- 
dente da  Republica,  que  o  general  em  chefe 
Dão  procurasse  todos  os  meios  de  vigiar  e 
garantir  a  base  de  operações  ? 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— O  que  admira  é 
que  havendo  aquolla  estrada  immensa  entre 
Canudos  e  Monte  Santo,  não  se  procurasse, 
por  todos  08  meios,  vigiar  a  base  das  ope- 
rações. Esse  é  que  é  o  maior  erro,  até  agora 
oommettido. 

O  Sr.  Seabra— Si  erro  houve  nisso,  só  pôde 
6er  do  general  em  chefe,  que  é  o  arbitro  abso- 
luto das  operações 

Si  o  Governo  mandasse  ímmediatamente 
reforços,  daria  motivo  a  que  se  dissesse  que 
as  forças  estavam  sendo  desbaratadas ;  si 
man('ta  forças,  diz-se— ha  derrota ;  si  não  as 
manda,  atllrma-se— ha  desidia,  traição,  impe- 
ricia ! ! 

Entretanto,  cumpre  ponderar  a  SS.  EEx. 
que  o  Presidente  da  Republica,mesmo  sem 
orna  requisição  positiva  do  general,  mas  sim- 
plesmente por  um  telein^am  na  ao  ajudante 
general,  vae  fazer  seguir  essa  brigada,  só 
com  o  fim  de  melhor  garantir  as  operações. 

O  Sr.  Thbotonio  de  Magalhães— Isso  pro- 
va que  carta  branca  não  dã  soldado. 

Sa.  Seabra— >Realmente  carta  branca  não 
dá  eiercito. 

Nfas,  independente  das  forças  serem  suffi- 
cientes,  vão  seguir  mais  forças. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— No  emtanto,  não 
era  i&so  o  que  o  Governo  dizia,  e  agora  o  ia- 
eto  ó  que  ellis  vão  seguir. 

O  Sr.  Seabra— Si  os  illustres  Deputados 
lêem  as  gazetas  opposicionistas,  nesta  Capi- 


tal, vêem  que  o  que  ellas  desejam  é  alarmar 
o  espirito  publico  e  trazer  diíficuldades  ao 
Governo  da  Republica. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Principalmente  o 
correspondontí3  do  Jornal  do  Commercio. 

O  Sr.  Seabra— a  verdade  sobre  Canudos 
é  esta:  as  forças  do  Exercito  estão  em  boa 
posição  e  os  bandi'los  hão  de  ser  destro- 
çados. 

Comprehende-se  a  grande  d i faculdade  em 
uma  guerra  como  essa,  om  que  os  bandidos 
entram  pelo  matto,  escondem-se  atraz  das 
arvores  e  começam  a  fazer  fogo  sobre  os  sol- 
dados. 

Todos  sabem  o  facto  contado  por  um  cor- 
respondente de  um  jornal:  quando  os  solda- 
dos sahem  caçando  gado,  os  fanáticos,  que  já 
descobriram  isso,fazem  barulho  com  campai- 
nhas e  si  elles  se  approximam  do  logar,para 
onde  são  attrahidos,  são  recebidos  à  bala,8ão 
caçados. 

Isso  prova  que  os  fanáticos  não  escolhem 
meios  para  hostilizar  as  forças  da  Republica. 

Portanto,  é  uma  guerra  de  recursos,  é  uma 
guerra  atroz  ;  os  jagunços  estão  estendidos 
por  uma  extensão  de  10  a  12  léguas  de  raio 
e  as  forças  expedicionárias  precizam  estar  a 
todo  o  momento  tiroteando  com  elles.  Dadas 
estas  explicações,  alias  confirmadas  por  do- 
cumentos irrecusáveis,  parece  que  S.  Ex.,  o 
Sr.  Barbosa  Lima  não  foi  muito  justo,  nas 
accusações  que  levantou  não  só  em  relação 
ao  governador  da  Bahia,  como  ainda  em  re- 
lação ao  Sr.  Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Somente  é  preciso 
accentuar  que  as  minhas  accusações  não  ver- 
saram sobre  este  ponto. 

O  Sr.  Seabra  —  Não  sei  a  que  pontos  se 
referiram.  Deixei  demonstrado  que  o  proce- 
dimento do  governador  da  Bahia  tem  sido 
correcto  com  as  expedições  que  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  tem  enviado  a  Canudos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  O  Sr.  Presidente 
da  Republica  não  soube  da  morte  do  coronel 
Thompson  Flores  e  do  tenente-coronel  Su- 
cupira ? 

O  Sr.  Seabra  —Quando  teve  conheci- 
mento do  falleci mento  destes  bravos  milita- 
res,mandou  immediatamento  dar  publicidade. 
Sei  do  facto,  não  porque  tivesse  ouvido  de 
S.  Ex.,oSr.  Presidente  da  Republica,  mas 
porque  me  foi  afflrmado  pelo  Sr.  Ministro 
da  Marinha,  com  quem,  ninguém  ignora, 
tenho  relações  de  amizade  e  parentesco. 

Agora,  Sr  Presidente  passarei  a  responder 
a  outra  part'?  do  discurso  do  nobre  Deputado 
por  Pernambuco. 

S.  Ex.  censurou  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  por  não  ter  solicitado  o  estado  de 
sitio  para  o  Estado  da  Bahia. 
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O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Levantai  esta 
questão  de  não  ter  soliciia-io  catado  do  sitio, 
porque  a  competência  ê  nossa. 

O  Sr,  Skarra—  A'  pergunta  de  S.  Ex. 
poderia  responder,  lançando  inâo  de  um  ar- 
gumento a<i  hominem\pn*  quo  razão  o  «governo 
passado  não  decretou  o  nem  solicitou  o  es- 
tado de  sitio  para  o  Estado  '^o  Rio  Gramledo 
Sul. ao  tempo  da  revolução  '^{Aparten.) 

Não  quero,  nem  de  love  tocar  e  referir-me 
ás  campinas  rio-grandenses,  porque  me  ar- 
receio que  se  raelindrom  os  di^^nos  represen- 
tantes desse  glorioso  E>t  ido. 

E  a  prova  de  que  não  ^rotondo  motter  a 
fouce  era  seara  alheia,  é  que,  o  iriííalo  a 
responder  a  esta  paito  do  discurso  do  nobre 
Deputado  o  Sr.  Barbosa  Lima,  e  quorciido  al- 
ludir  á  rovolução  no  sul,  lancei  mão  de 
um   argumento     que   chamei    ad-honUnetn, 

O  Sr.  Ovidi©  Abranti:s  —  Si  V.  Ex.  re- 
prova o  Governo  pasí^ado  nor  ter  procedido 
assim,  porque  apoia  o  Governo  actual  p-r 
não  pedir  o  estado  de  sitio  para  o  Esiado  di 
Bahia  ? 

O  Sr.  Seabra  —  Não  approvo  nem  re- 
provo o  procedimento  do  Governo  pasmado  ; 
não  disse  nada  sobre  tal  ponto. 

Vou  fazer  até  utna  justiça  a  S.  Ex.,  aos 
seus  amigos  e  ao  governador  do  Rij  Grande 
do  Sol. 

Kstou  convencido  de  que  foi  porque  o 
govcrnudor  do  Rio  riiandf>  do  Sul  julgou 
que  sem  estado  de  sitio  podia  abafar  o  mo- 
vimento revolucionário,  íjue  não  o  solicitou, 
e  quo  oste  não  foi  dí'creta(!o. 

Não  será  venlaie  isto  ?  Parece  que  sim. 

Si  o  '  stado  de  ^itioiífio  se  decretou  pira  o 
Rio  Grando,  foi  porqao  o  patriótico  gover- 
nador do  Rio  Grande  do  Sul.. , 

Vozes  —  Patriótico  ! . , . 

O  Sr.  Seabra  — \ão  ouero  nesta  tribuna, 
não  sendo  opportuno,  proferir  uma  palavra 
que  posu  se-  mal  interpretada,  levanto  tem- 
po raes. 

O  Sii.  Pinto  da  Rocha  —  Es^á  nos  fazendo 
justiça.  Mais  vale  tarde,  que  tiuiíca. 

O  Sr.  Seabra— Q-nndo  ligo— p.ari  tico— 
re(iro-:ne  exclusiva  o  uni  a  ru n'e  i;o  (acto  de 
não  coiisenrii*  que  >e  dccretas>e  estado  de 
sitio  p.rao  Ri(>  Grande,  r»  nadi  m  ii>^. 

Agoi'a,  pergunto  a  SS.EKx.,  não  loi  exacta 
mente  o  governador  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul  quem  não  quiz  o  osrado  de  sitio,  sup- 
pondo  quo  sem  elle  podia  abafar  a  re- 
volUi  ? 

O  Sr.  Pinto  da  Kccha  —  isto  ha  f'e  vir  a 
tempo. 

O  Sr.  Seabra  —  Pergunto. . . 


O  Sr.  Pinto  da  Rocha  —  A  perguntas  de 
algibeira  não  se  responde,  isto  é  uma  questão 
lontra,  jurídica  e  mesmo  constitucional,  e  em 
tempo  conveniente  V.  Ex.  lerá  a  resposta. 
(Af  artes,) 

O  Sr.  Seabra  — o  governa<b»r  do  Rio 
Grande  do  Sul  quiz  ou  não  quiz  ?  (Aj^irtes), 

Apenas  afflrmo  o  seguinte:  si  elle  tivesse 
pednlo  est  ido  de  sitio,  o  Governo  de  então 
teria  solicitado  do  Congresso. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Lá  a  revolução  era 
feita  contra  o  governador  do  E-tado  e  aqui 
não. 

O  Sr.  Seabra  —  Mas,  então  o  estado  de 
sitio  ainda  era  mais  necessário,  si  a  revo- 
lução tinlia  por  fim  derrubar  o  governador. 
[Apartes.) 

Pois,  muito  bem.  Pedisse  ou  não  pedisse, 
qnizpsse  ou  não  quizesse  o  estad»^  de  sitio,  o 
que  é  certo,  é  que  durante  grande  parte  tia 
revolução  do  Rio  Grande  do  Sul  não  houve 
estado  de  si  tio. 

Ora,  si  para  o  Rio  Grande  do  Sul  não 
foi  precisi  esta  medida  extraordinária  e  ve- 
xatória, porque  decretai -a  pnra  a  Halna. 
quando  a  revolução  do  Rio  (irande  prolon- 
s:ou -se  durante  três  an»  os,  ao  ])asso  que  a 
perturbação  da  ordem  na  Bahia  <?ura  aj)enas 
alguns  mezes,  e  está  circumscripti  a  uma 
zona  muito  limitada  ? 

Portanto,  o  que  se  pôde  responder  a  SS. 
EEx.  é  que,  assim  como  não  se  julgou  neces- 
sário o  estado  de  sitio  para  debellar  a  revo- 
lução do  Rio  Grande  do  Sul,  do  n  esmo  modo 
o  gov(irnador  da  Bahia  ainda  não  entendeu 
necessário  solicitar  o  estado  de  sitio  para 
destruir  os  fanáticos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Elle  não  é  o  Pre- 
sidente da  Republica. 

O  Sr.  Plnto  da  Rocha  —  Em  tempo  me 
eompnanetto  a  dar  a  V.  Ex.  r(-.sposta  com- 
pleta â  sna  pergunta.  Simples». ente,  ne-te 
momento,  acho  que  a  r\sposta  q<  eeu  desse  a 
V.  Ek.  poderia  excitar  os  ânimos,  e  eu,  a«ino 
em  priniíúro  ioíra"  desejo  a  tr.inquilidade  do 
parlamento,  nfio  quero  contribuir  para  exal- 
tar os  anim-^s,  ião  a  dou  nL'o»'a,  mas  eni 
MUtra  õccasiãj  cuuiprometto-niO  a  dar  a 
V.  Ex.  resp  •^la  completa  e  categ  Tica. 

O  Sr.  Seabra  —  Não  me  servi  da  resposta 
que  S.  i:x.  pude  se  dar  para  o  meu  urgu- 
[uiMiio  ;  n.esino  sem  ella  argumentei. 

Po  li-se  ou  não  peli^se.  s:>licitasse  ou  não 
solicitasse,  pergunto  alienas  ao  illustre 
Deputado,  o  Sr.  Cassiano   do   Nascimento... 

O  Sit.  Cassiano  no  Nascimento— Por  minha 
pane  re>puinli  em  o.casiao  up[)0i  tuna. 

O  Sr.  Seabra— ...porque o  estado  de  sitio 
para  a  Bahia,  si  o  Estado  do  Rio  Grande  do 
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Sul  poade  por  muito  tempo  estar  profunía- 
raente  com  movido,  sem  precizar  da  recretavâo 
do  estado  de  sitio,  a^m  a  diflTerença  de  que 
no  Rio  Orande  do  Sul  a  revolução  era  peral 
e  na  Bahia  está  limitada  a  uma  fazenda  de 
gado,  que  é  Canudos  ? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  No  Con- 
gresso appareceu  um  projecto  de  sitio  para  o 
Rio  Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Seab".a  —  Mas  nâo  foi  npprovado. 
E  V.  Ex.  veiou  a  favor  ou  contra  o  projecto  ? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Com- 
bati-o. 

O  Sr.  Seabra— Bera  ;  os  illustres  Depu- 
tados do  Rio  Orande  do  Sul,  a  bem  dos  inter- 
essei do  Estado  que  representavam,  naoqui- 
zeram  para  là  a  decretação  do  estado  de  sitio 
e  combateram  o  projecto  que  neste  sentido 
foi  aqui  apresentado;  não  se  me  levará  a 
mal,  e  nem  se  reputará  um  crime  que  eu 
também  combata  o  sitio  para  a  Bahia,  quando 
a  perturbação  da  ordem  alU  não  passa  t  está 
limitada  a  uma  fazenda  de  gado  I 

Nessas  condições,  não  é  um  crime  que 
eu  também  combata  o  estado  de  sitio 
para  o  reducto  de  Canudos,  que  se  limita  a 
uma  fazenda. 

O  Sr.  Timotheo  da  Gosta  —  E*  uma  zona 
que  tem  de  área  mais  de  dez  léguas. 

O  Sr.  Seabra— a  extensão  da  fazenda  não 
vem  ao  caso  e  pouco  importa  ao  assumpto. 
O  nobre  Deputado  não  conhece  o  logar. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Talvez  conheça 
mais  do  que  o  orador. 

O  Sr.  Seabra  —  Ah  !  O  nobre  Deputado 
conhece  todas  as  cousas;  divinarum  atque 
humanarum  rerum. 

Mas,  dizia,  o  que  é  certo  é  que  no  Rio 
Grande  do  Sul  a  commoção  irradiou-se,  alas> 
trou-se  por  todo  o  Estado  e  para  ai  li  não  foi 
decretado  o  estado  de  sitio,  ao  pasio  que  na 
Bahia  a  commoção  Iimita-8eaumas  dez  léguas 
e  já  se  clama  por  estagio  de  sitio ! 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  O  estado  de  sitio 
existe  de  facto. 

O  Sr.  Seabra  —  Permitta  V.  Ex.  que  lhe 
diga  que  o  estado  de  sitio  naquella  zona  não 
teria  objecto ;  não  havendo  um;i  só  pessoa 
oaquellas  paragens,  a  não  serem  os  comba- 
tentes, tendo  todos  os  seus  habitante  abando- 
nado o  logar,  contra  quem  era  o  estado  de 
sitio?  Contra  os  jagunços,  que  estão  comba- 
tendo í  Contra  os  soldados? 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Supponha  V.  Ex. 
qu''  um  dos  juizes  de  direito  das  comarcas 
encravadas  naquella  zona  concele  habeas^ 
corpus  a  um  fanático  que  não  esteja  com 
armas  na  mão. 

Cama»    V.  III 


O  Sr.  Seabra— o  decreto  n.  848  de  1 1  de 
outubro  de  lfcí90,  estabeleceu  os  casos  em  que 
podia  ser  concedida  es-a  medida  protectora 
e  salvadora  dos  direitos  dos  cidailãos,  e 
negou-a  especialmente  no  caso  de  um  pri- 
sioneiro de  gtjeria,corao  se  verifica  no  art.  47. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Seabra— o  meu  argumento  é  este:  o 
estado  de  sitio,  naquella  zona,  nâo  teria 
obje  10,  porque  pão  existem  la  sinão  os  com- 
batentes (Ha  muitos  apartes.) 

Ainda  estou,  Sr.  Presidente,  em  meio  do 
meu  discurso,  tal  o  desvio  a  que  fui  obri- 
gado pelos  apartes  com  que  sou  constante- 
mente interrompido. 

For  emquanto,  tenho  respondido  ao  illustre 
Deputado  por  Pernambuco,  que  muita  con- 
sideração me  merece ;  e,  comecei  exacta- 
mente pelo  stu  discurso,  porque  me  pareceu 
que  as  accusações  que  S.  Ex.  fez  ao  Go- 
verno são  as  de  maior  gravidade. 

Tenho  agora  que  referir-me  a  outra*  ma- 
térias politicas,  só  cabíveis  na  lei  de  fixação 
de  forças  pofquo  assim  o  entenderam  os  il- 
lustres Deputados  opposicionistas. 

Tenho  necessidade  de  pedir  ainda  uma  vez 
ao  illustre  Deputado  por  S.  Paulo,  hontem 
lender  da  quasi  unanimidade  da  Camará,  O 
hoje  leader  da  minoria,  que  me  absolva  do 
crime  que  porventura  tenha  commettido,  de 
modo  que  não  continue  a  ser  exclusivamente 
o  bode  expiatório  de  todas  as  recriminações, 
maximé  de  S.  Ex.  Ainda  hoje,  em  aparte,  se 
me  repetiu  que  eu  era  revoltoso. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Seabra  — a  Cam:\ra  e  o  illustre 
Deputado  por  S.  Paulo  hão  de  permittirque 
novamente  restabeleça,  desta  tribuna,  a  ver- 
dade, no  tocante  á  apresentação  da  moção. 

Devo  dizer  aos  nobres  Deputados  qu(3  é 
monos  exacta  a  narração  feita  por  S.  Ex., 
na  Carta  aos  Paulistas,  em  relação  a  este 
facto. 

S.  Ex.  aflEirmou  ainda  uma  vez,  e,  por- 
tanto, impenitentemente,  que  essa  moção  lura 
apresentada  ao  Sr.  Presidente  da  Republica. 

Novamente,  e  mais  uma  vpz  affirmo  que  é 
menos  exacta  essa  asseveração. 

A  moção  que  tive  occasião  de  apresentar  á 
considerarão  desta  Camará  em  28  de  maio,  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  não  a  leu  e  nem 
delia  teve  conhecimento. 

Apresentando  a  alludida  moção,usei  do  um 
direito  que  me  não  pôde  ser  contentado,  como 
Deputado  da  Nação,  direito  garantido  pelo 
Regimento,  e  já  sanccionado  pelo  uso  e  cos- 
tume, uso  e  costume  introduzidos  mesmo 
pelo  illustre  Deputado  por  S.  Paulo. 

S  Ex.  em  bua  afflrmação  foi  impenitente, 
como  suppõe  que  eu  sou,  como  revoltoso. 
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Não  ó  explicável,  sinao  por  teimosia  ou 
outro  raovel  desconhecido,  que  o  illustre 
Deputado  por  S.  Paulo  obsr,ine-se  em  affirmar 
que  o  Presidente  da  Republica  teve  c  mheci- 
mento  da  moção,  antes  de  ser  submettida  á 
consideração  da  Camará. 

Era  debate,  aqui  provocado  p ir  mim,  S.  Ex. 
o  Sr.  Glicerio  appellou  para  o  Sr.  Presidente 
da  Camará. 

Mas  que  poderia  dizer  o  illustre  Presidente 
desta  Casa  ? 

Recebeu  S.  Ex.  alguma  confidencia  da 
minha  parte  ?  não. 

Logo,  só  podia  afflrmar  o  que  afflpmou  :  e 
foi,  que  não  lhe  era  licito  dizer  que  sim, 
nem  dizer  que  não. 

Commetteria  uma  leviandade  ou  impru- 
dência si  affirmasse,  como  seria  leviano  e 
imprudente  si  o  negasse.  O  Presidente  da  Ca- 
mará, foi,  portanto,  correcto,  informando 
que  não  podia  dizer  que  sim,  oii  não,  sobre  a 
circumstancia  de  ter  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  tilo  noticia  da  moção. 

Assim  sendo,  como  o  digno  Deputado  por 
S.  Paulo  insiste  em  afflrmar,  em  documento, 
omo  ó  sua  Carta  aos  Paulistas,  que  o  S:\  Pre- 
sidente da  Republica  conheceu  e  leu  a  moção 
antes  de  ser  apresentada  ? ! 

Uma  vez  para  sempre,  fique  provado  que 
a  moção  foi  de  minha  inifiativa,  e  que  apre- 
sentando-a,  usei  do  um  direito  e  de  uma  ini- 
ciativa que,  como  representante  da  Nação, 
me  não  podem  ser  contestadas. 

O  illustre  Sr.  general  Glicerio,  nesta  Carta 
aos  Paulistas  a  que  estou  alludindo,  chamou- 
me  revoltoso  impenitente. 

O  que  quiz  significar  S.  Ex.  com  estas  ex- 
pressões ? 

Quereria  emprcgal-as  no  sentido  de  que 
quem  foi  revoltoso  uão  pôde  mais  fazer  parte 
da  communhão  republicana  brazileira. . . 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Não  foi  nesse 
sentido. 

O  Sr.  Seabra.— Logo.  quem  foi  revoltoso 
póle  fazer  parte  e  não  está  anathemati- 
zado  da  communhão  republicana. . . 

O  Sr.    FranciíC)  Glicerio— Está  claro. 

O  Sr.  Seabra—...  esti  apto  e  gosa  dos 
mesmos  direitos,  das  mesmas  prer  'gativas, 
dos  mesmos  privilégios  constitucionaes  de 
quegosam  quantos  não  foi'am  revoltosos. 

O  Sr.  Francisco  Glickrio  —  O  nobre 
Deputado  deve  lembrar-se  de  que  ha  uma  lei 
de  amnistia  votala  pelo  Congresso,  lei  que 
deve  ser  respeitadi  por  todos  nó3. 

O  Sr.  Shabr a— Justamente  por  haver  essa 
lei  é  que  aífliino  que  S.  Kx.  não  polia  usar 
do-te  qu  ilirtcativo  em  relação  á  minha  hu- 
milde píssoa  ;  como  8al)e,  a  revolta  é  crime 
punido  pelo  código  criminal.   Justamente, 


porque  a  amnistia  apaga  o  facto  criminoso, 
é  que  S.  Ex.  não  podia,  como  chefe  de  um 
partido  politico... 

O  Sr.  Bezerril  Fontenelle— As  viuvas 
ainda  estão  chorando. 

OSr.  Seabra—.  .  .e,  tendo  approvado  a  lei 
de  amnistia,  chamar-me  de —revoltoso—  re- 
voltoso impenitente,  Soccorrendo-se,  portanto, 
mosmo  á  lei,  para  a  qual  S.  Ex.  appella, 
S.  Ex.  não  pode  chamar-me  de  revoltoso, 
porque  si  quizesse  obedecer  a  essa  lei,  desde 
que  ella  extingue  a  falta,  a  expresão  não 
tem  cabimento;  é  incorrecta  e  inconveniente. 

O  Sr.  Presidente— Tendo  dado  a  hora, 
peço  a  V.  Ex.  què  resuma  as  suas  conside- 
rações. 

O  Sr.  Seabra— Peço  permissão  ainda  ao 
illustre  Deputado  por  S.  Paulo  para  dirigir- 
lhe  mais  quatro  palavras  amistosas,  no  in- 
tuito de  conseguir  a  absolvição  que  tanto 
desejo.    (Riso) 

A  lei  de  amnistia,  no  entender  do  nobre 
Deputado  pelo  Ceará,  não  extingue  a  falta. 

Vozes— O  facto. 

O  Sr.  Seabra— Pois  bem;  afflrmo  eu,  que 
ella  extingue  o  facto,  o  faz  desapparecer,  e 
tanto  é  assim  que  é  crime  de  injuria  in- 
crepar  ao  amnistiado  pelo  facto  criminoso  que 
praticou .  Portanto,  a  amnistia  extingue  o 
próprio  facto,  vae  ás  suas  raizes,  arranca- o 
da  consciência  nacional;  a  amnistia  é  o  es- 
quecimento. 

O  Sr.  Francisco  Sá— Supprime  os  efléitos, 
mas  não  ellimina  os  factos. 

O  Sr.  Seabra— Jurídica  e  legalmente  a 
amnistia  extingue  o  facto  criminoso;  fal*o 
desapparecer;  é  como  se  nunca  tivesse  exis- 
tido. Isto  é  muito  rudimentar  em  crimi- 
nologia e  publicistica. 

O  Sr.  Francisco  Sá  —  Para  a  historia  não 
ha  amnistia. 

O  Sr.  Seabra— Para  mim  é  indifferonte 
que  para  a  historia  não  haja  amnistia;  talvez 
como  cidadão  e  patriota  deseje  mesmo  que  o 
facto  que  a  lei  procura  esquecer,  não  seja 
esquecido  pela  historia;  mas  esta  não  é  a 
questão;  não  alludo  á  historia;  alludo  ás  con- 
sequências legaes  e  jurídicas  da  amnistia. 

A  amnistia,  dizem  os  criminalistas  e  pu- 
blicistas, extingue  a  falta  e  o  facto. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— A  amnistia  ex- 
tingue o  facto  para  os  effeitos  dos  tribunaes; 
ella  cogita  disto  somente. 

O  Sr.  Seabr\— Está  enganado;  não  é  so- 
mente para  pre7'enir  a  punição  que  foi  creado 
io   instituto  jurídico  da  amnistia;   ella    (a 
I  amnistia)  impõe  silencio  ao  processo,  e  lança 
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no  completo  esquecitneDto  o  facto  delictuoso. 
K  eis  porque  o  illustre  Deputado  por  S.  Paulo, 
em  um  documento  como  a  Carta  aos  Paur- 
listas,  espécie  de  programma,  ou  antes  ex- 
posição dos  motivos  que  o  arrastaram  a  estar 
nesta  posição  opposicionista  ao  Governo,  não 
podia,  teodo  8id.  membro  do  Congresso  que 
concedeu  amnistia  aos  revoltosos  de  setembro, 
sendo  um  dos  que  votaram  por  esta  medida 
altamente  politica,  increpar-me,membro  como 
sou  da  Gamara  dos  Deputados,  de  revoltoso ! 

Mas  porque  soi  Sr.  Presidente,  um  revol- 
toso impenitente  .  Si  quem  foi  revoltoso, 
pôde  servir  muito  S^^m  á  Republica,  porque  a 
'  revolta  não  foi  rek^ta  oradora;  si  ha  revoltosos 
deste  comodaquelie  lado,  si  o  meu  crime 
oomo  revoltoso  não  foi  maior  do  que  o  que 
commetteram  iis  Srs.  Rodolpho  Miranda, 
PiacqueT,  Lore  ti,e  outros,  igualmente  revol- 
tosos e  membros  desta  Gamara,  porque  serei 
eu  o  impenitente  e  SS.  EEx.  não  o  são  ? 

Ha  ahi  uma  diíTerença  em  meu  favor,  e 
é,  que,  emquanto  dou  provas  publicas  de 
obediência  á  autoridade,  sustentando  o  Go- 
verno da  Republica,  SS.  EEr.  continuam  em 
opposição  ao  Governo  !  ! 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha  —  Fazer  opposição 
é  ser  revoltoso  1 

O  Sr.   Seabra  —  Revoltoso  impenitente 

quer  dizer  revoltoso  que  não  se  arrependeu. 

i        Mas  o  que  é  ser  revoltoso  ?   Ser   revoltoso 

è  insurgir-m  contra  a   autoridade  consti- 

tnida. 

Portanto»  revoltoso  impenitente  é  aquelle 
que  ainda  está  revoltado  contra  a  autori- 
dade (apartes):  é  aquelle  que  ainda  está  cnm- 
mettendo  o  crime  de  revolta;  mas  si  eu  estou 
sustentando  o  Presidente  da  Republica,  como 
é  que  sou  impenitente  ? !  Esta  ó  que  é  a 
Io»ica.  (Apartes.)  Loíço,  em  matéria  de  re- 
volta, si  ba  impenitentes,  são  aquelles  que 
pertenceram  á  revolta,  como  eu,  porém  estão 
ao  lado  de  S-  Ex.,  como  os  Srs.  Flacquer, 
Loretti  e  Rodolpho  Miranda. 

Um  Sr.  Deputado  — >  Mas  estes  estão  dentro 
da  Constituição.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Seabra— E  porventura  estarei  eu 

fóra  da  Gonstituição ?  !  (Riso;  apartes,) 

Ora,  vê  bem  a  Gamara  que  estes  apartes 

I     demonstram  a  justiça  que  me  assiste,  quanto 

'     ao  que  acabo  de  affirmar.  Não  sou  revoltoso 

impenitente,  porque  si  os  ha,  são  aquelles 

qae  estão  ao  lado  de  S.  Ex.  o  nobre  Deputado 

por  S.  Paulo. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Ru  não  cha- 
maria na  Gamara  a  V.  Ex.  de  revolte so  im- 
penitente. 

O  Sr.  Seabra— Mas  chamou-me  em  um 
ducTunento  publico. 


O  Sr.  Francisco  Glicerio— Já  que  o  nobre 
Deputado  alludiu  á  questão,  devo  dizer-lhe 
que  não  tratarei  desta  carta;  não  darei  sobre 
eila  uma  única  palavra. 

O  Sr.  Seabra— Está  bem,  neste  caso... 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Declarei  que 
V,  Ex.  era  revoltoso  impenitente,  porque 
ainda  se  conserva  preso  pela  sua  responsabi- 
dade  á  revolta  de  6  de  setembro. 

O  Sr.  Seabra—  ...  não  insistirei.  Quem 
fez  a  V.  Ex.  semelhante  revelação ? 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Arrependeu-se 
ou  não?  (Apartes  ) 

O  Sr.  Seabra— De  que  e  porque  ? 

O  Sr.  Francico  Gucbrio— Arrependeu-se 
ou  não  ?  Responda ! 

O  Sr.  Seabra— Não!  (Trocam-se  muitos 
apartes.  Soam  os  tympanos.  O  Sr,  Presidente 
reclama  attenção.) 

E  nem  outra  resposta  poderia  decentemente 
dar  á  pergunta  do  illustre  Deputado  por 
S.  Paulo.  Pois  poderia  eu  dizer  que  me 
havia  arrependido  de  um  acto  praticado  em 
6  de  setembro  de  1893,  acto  que  julgei  pa- 
triótico e  de  accordo  com  a  minha  con- 
ciencia?! 

A  pergunta  foi  traçoeira  e  capciosa. 

Um  Sr.  Deputado— Ella  não  deve  ser  feita 
por  quem  o  amnistiou.  (Trocam-se  muitos 
apartes,) 

OSr.  Seabra  — A  pergunta  do  illustre 
Deputado  por  S.  Paulo  poderia  dar-me  di- 
reito a  fazer-lhe  outra:  estão  arrependidos  os 
seus  co-religionarios  revoltosos  ?  (Apartes,) 
Poderia  coUocar  S.  Ex.  nesti  diíflculdade, 
mas  sou  leal  na  tribuna ;  não  faço  destas  em 
boscB^as.  (Apartes,)  S.  Ex.  perguntou:  sim- 
ou  não ;  e  do  mesmo  modo  poderia  pergun- 
tar a  S.  Ex.  sim  ou  não  ?  Os  seus  co-religio- 
narios que  foram,  como  eu,  revoltosos  estão 
arrependidos  ?  E  S.  Ex.,  que  aliás  se  retirou 
do  recinto  não  me  poderia  responder.  (Tro- 
cam- se  muitos  apartes , ) 

Já  tendo  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  me  ob- 
servado que  a  hora  está  esgotada,  requeiro  a 
V.  Ex.  que  consulte  a  Casa  si  me  concede 
mais  uma  hora  de  prorogação  para  concluir 
as  minhas  observações. 

Um  Sr.  Deputado— Pelo  Regimento  V.  Ex. 
pôde  acabar  amanhã. 

O  Sr.  Seabra— Não;  prefiro  não  conti- 
nuar a  interromper  a  Gamara.  Quero  con- 
cluir, mas  si  os  nobre*  Deputados  não  me 
querem  conceder  a  prorogação,  bera. 

Um  Sr.  Deputado— V.  Ex.  deve  pedir  ur- 
gência. 
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Q-Sr.  .SK.VBii\-i;í^edirpi  urgência  para  ser 
votada  á  proio^açào  da  hoi^a  pelo  tempo  ue- 
ces^sario  á  coiítlusão  do  que  tenho  â  dizer. 

Vem  â  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  a  Mesa  c^n^ulto  à  Camará 

si  me  concede  urgência  de   meia  hora  pai^íi 

prosegulr  no  discurso  da  lei  de  llxiiçíio  de 
forças. 

Sala  das  seséões,  15  do  julho  de  1897.— 
Seabra, 

Consultada,  a  Camará  concede  a  urgência 
pedida. 

Consultada,  igualmente,  si  a  matéria  da 
urgência  deve  interromper  a  2'  (aviem  do 
dia,  a  Camará  decide  i^ela  afflrmativa. 

O   Sr.     Victorino    ^I<>iit<Mi*o 

{pela  ordem)  diz  que  ó  com  a  permissão  do 
illustre  Deputado  que  se  acha  na  tribuna  que 
interrompe  o  seu  discui-so  para  pedir  ao  Sr. 
Presidente  a  fineza  de  fazer  introduzir  no  le- 
cinto  o  illustre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul  o  Sr.  Apparicio  Marienso,  que  se  acha 
na  ante-sala. 

O  Hr.  Presidonte  convida  os  Srs. 
3°  e  4°  Secretários  a  irem  recelier  o  Sr.  An- 
paricio  Mariense,  DepiUado  eleito  pelo  E-^tado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  o  qual  sendo  intr  idu- 
zido  no  i*ecinto,  presta  junto  á  Mesa  o  com- 
promisso regimental. 

O  8p.  Settlira  fcon^^uaM r/o)— Respon- 
derei ainda  ao  illustre  Deputado  por  S.Paulo, 
que  admira  não  achar-se  presente,  e  que  se 
tenha  retirado  do  recinto  sem  ter  ouvido  a 
resposta. 

S.  Ex.  julgou-se  autorizado  a  chamar-me 
de  revoltoso  impenitente. 

Demonstrei,  senhores,  que,  em  primeiro 
logar,  esta  expressfio  não  podia  ser  usada  cm 
documento  fresta  ordem  ;  eein  sei^iui'lo  lo^ar, 
não  devias.  Ex.  perguntar-me  si  me  havia 
ou  não  arrependido  de  o  ter  si'^o. 

Procedi  com  a  máxima  lealdade,  pois  po-lin 
replicar  :  e  os  amigos  de  S.  Ex.  arropende- 
ram-so  da  revolu^rio  ?  Mas,  não  fiz  a  per- 
gunta a  S.  Ex.,  e  respondi:  não ;  porque 
não  podia  tor  ontra  ros[»osta. 

Podia  hojo  dizer  que  me  havia  arrependido 
do  que  fizera  a  6  de  setembro?  Podia  fi(íar 
bem  a  minha  consciência  de  patriota,  a  mi- 
nha lealdade  o  os  meus  brios  de  cidadão, 
dando  hoju»  os  meus  applausos  a  um  u  «vei  no 
que  julguei  lyrannico  ?  Como  po(Ma  dizer 
deante  deste  public )  o  desta  Nação  quo  pra- 
ticara um  acto  de  que  me  arrependia  i  ! 


Não;  quando  combati  o  Governo  passado 
doile  o  seu  inicio,  quando  fui  um  dosrrol- 
tosos  de  setembro  eslava  on vencido  de  que 
praticava  um  acto  de  patriotismo  ;  não  teu  lio 
de  que  me  arrepender. 

Posso,  entretanto,  increpar  ao  Sr.  Depu- 
tado por  S.  Paulo  de  me  haver  feito  uma  per- 
gunta insidiosa, >/i"a?í me  quando  S.  Ex.,  tendo 
concedido  a  amnistia,não  podia  cor rectament  • 
fazer-me  semelhante  interrogagáo. 

O  illustre  Sr  Glicerio,  pois,  em  sua  «Cari/ 
aos  Pau  lista  s>  foi  incorrecto  e  inexacto,  comr 
incorrecto  foi  na  pergunta  que  me  dirigiu  Ik; 
pouco. 

Um  Sr.  Deputado  —  Foi  provocado  por 
S.  Ex. 

O  Sr.  Se.vbra— Quiz  mostrar,  e  creio  ter 
demonstrado  que  não  ha  revoltosos  impi-ni- 
tent(^s,  e  ()ue  esta  impenitencia  quo  S  llx. 
enxer;ia,  si  piklo  ser  incrcpada  ao  humir»' 
orador  que  occupa  a  vossa  attonç.To,  p^nle  tam- 
bém ser  increparla  aos  amigos  de  S.  Ex. 

Portanto,  a  imputarão  do  Sr.  Glicerio  era 
sua  cavta,  não  é  le>ral  e  nem  jurídica,  e  nem 
esTá  de  accordo  com  o  pro  edimento  de  S.Ex. 
concedendo  amnistia  aos  revoltosos  de  se- 
tembro. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Mas  é  verda- 
deira. 

O  Sr.  Seabra— Como  é  verdadeira  a  d.« 
correligionários  de  S.  Ex.  São  impeniten*w 
ou  não  os  revoltosos  que  estão  com  S.  Ex.  i 

Eis  ahi ;  us-m  da  mesma  lealdade  de  que 
usei  quando  interpellado.  São  impeniteutes 
ou  não?  (Pausa,) 

Na  reticencia  vasta  está  a  resposta. 

Portanto,  para  que  estas  increpações  ? 

Elias  estão  já  gastas  e  não  produzem  mais 
o  elfeito  almejado.  A  amnistia  só  foi  conce- 
dida exactamente  para  o  fim  de  apagar  os 
ódios  e  confraternizar  os  brazileiros. 

Ja  repugna  ver  a  cada  momento  se  me  in- 
crepar de  revoltoso,  quauí^o  da  opposK-âo 
fazem  parto  muitos  revoltosos.  O  pr^nredi- 
raento  «'os  i Ilustres  deputados  não  é  delica^k). 
mesmo  para  com  seus  correligionários  quo 
foram  revoltosos. 

O  ((ue  admira  é  quo  o  Sr.  Glicerio  viesso 
em  documento  desta  ordem  reviver  0'iios  que 
a  amnistia  extinguiu,  por  força  da  lei  e  «'a 
jurisprudência  e  por  vontade  mesmo  de  S.Ex., 
que  a  votou. 

Passarei  iigora,  Sr.  Presidente,  a  fazer  al- 
gumas pi  «ndenições  a  respeito  de  outro  as- 
sumpto, também  p  ditico,  com  o  intuito  •> 
mostrar  que  ás  vezes  a  justiça  politica  tem 
dons  p.ísos  e  duas  medidas. 

Ha  muitA  verdade  no  provérbio  de  que— o- 
tempos  mudam  e  nós  com  elles  I 

Têmpora  mutantur  et  nos  in  illisX  Recorií-»- 
me  de  certa  data^que  em  uma  noite  chuvosa. 
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sem  que  as  garantias  constttucionaes  estives- 
sem suspensas,  foram  presos  e  deportados 
Deputados  e  Senadores. 

Isto  dea-se  na  noite  de  10  de  abril. 

O  oratbr  que  vos  falia,  por  exemplo,  arras- 
tado nas  ruas  desta  cidade,  foi  preso  às  1 1 
horas  da  noite,  e  outros  Deputados  e  Sena- 
dores também  o  foram. 

O  decreto  de  estado  de  sitio  só  appareceu 
no  dia  11 ;  portanto,  foram  presos  antes  do 
sitio. 

Convém  notar  que  nada  pretendo  justi- 
ficar ;  somente  vou  mostrar  que  a  jiistiga 
•    politica  tem  dous  pesos  e  duas  medidas. 

Que  fez  a  Gamara  de  então  ?  Requisitou 
a  presença  dos  Deputados  e  Senadores  presos 
e  deportados?  Procurou  indagar  por  que  mo- 
tivo os  Deputados  tinham  soffrido  violência  e 
sido  desrespeitadas  suas  immunidades  ?  Não ; 
ao  contrario,  a  Gamara,  amnistiando  estes 
Deputados,  reconheceu  que  o  Poder  Executivo 
podia  prender  e  deportar  Senadores  e  Depu- 
tívios. 

Eu,  senhores,  que  havia  sido  uma  das  vi- 
climas,  ao  voltar  do  exilio,  proferi  três  dis- 
cursos, em  um  dos  quaes  pedi  quo  a  Cora- 
missão  de  Legislação  e  Justiça,  de  então,  desse 
o  beu  parecer  sobre  a  seguinte  indicação. 

^  «Indicamos  que  a  Commissão  de  Gonsti- 
tnição.  Legislação  e  Justiça  da  Gamara  dos 
Deputados,  examinando  as  disposições  consti- 
tucionaes  e  a  lei  orgânica  da  )u&tiça  fed(Mal 
(decreto  n.  848,  de  11  de  outubro  do  1890) 
emitta  o  seu  parecer  sobre  si,  cansado  o  es- 
tado de  sitio,  o  Supremo  Tribunal  Federal 
tem  ou  não  competência  para  conceder  ha- 
kai-corpus^  quanto  ás  medidas  de  repressão 
tomadas  pelo  Poder  Executivo,  nos  termos  do 
art.  80  da  Gonstituiçâo ;  bem  como,  si  as 
^mmunidades  parlamentares,  de  que  trat  i  o 
art.  20  da  Constituição  de  24  de  fevereiro,  sus- 
pendem-se,  mesmo  durante  o  estado  de  sitio.» 
^'Saladas  sessões,  22  de  setembro  de  1892. 
•  /.  J,  Seabra, —  Alfredo  Jacques    Ourique,» 

'^melhante  indicação  nunca  mais  teve  so- 

-  .';io ;  adormeceu  na  poeira  do  archivo  da 

Commissão  de  Gonstituiçâo,  Legislação  e  Jus- 

tiça,  que  não  se  dignou  interpor  o  seu  pare- 

^     cer  a  respeito  1 

Correram  os  tempos  ;  vem  a  revolução  de 
setembro  de  1893,  pouco  menos  de  um  anno 
de|)ois,  e  com  a  revolução  o  estado  de  sitio. 

Qual  foi  um  dos  primeiros  cuidados  do  Gou- 
gresso? 

M  estabelecer  que  Deputados  e  Senadores 
Dâo  podiam  ser  presos,  mesmo  no  estado  de 
sitio. 

Para  mim,  para  os  meus  amigos  daquella 
<^^ta,  entre  os  quaes  e«t&Ta  o  illusire  Depu*- 


tado  pelo  Rio  Grande,  o  s| 
cimento,  a  Gonstituiçâo 
munidades;  Deputados  e 
ser  presos  e  deportados  ! 

Mas,  algum  tempo  depois,  a^ 
mara  estabelece  que  Deputados 
não  podem  ser  presos  no  estado  de  ! 

Ainda  mais  modernamente:  ha  três  dias 
um  Deputado  julga-se  ameaçado,  íóra  daqui, 
em  Gampos,  sendo  cercada  a  sua  c  isa. 

Para  livral-o  do  constrangimento  que  al- 
lega,  o  Sr.  Alcindo  Guanabara,  que  entre- 
tanto naquella  época  sustentou  que  não  exis- 
tiam immunidades  para  Deputados  e  Sena« 
dores  no  estado  de  sitio,  apressou-se  em  offe- 
recer  um  requerimento  á  Gamara,  exigindo 
do  Poder  Executivo  que  fizesse  cessar  o  alle- 
gado  constrangimento  ! !  E  no  emtanto,  pare- 
ce-me  que  a  Gonstituiçâo  de  hoje  é  a  mesma 
Gonstituiçâo  de  houtem,  e  o  Deputado— A— 
não  ó  mais  privilegiado  que  o  Deputado— B—! 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara—  Não  ha  pari- 
dade  nenhuma.  O  sitio  não  estava  decretado. 

O  Sr.  Seabra—  Quando  fui  preso  e  ari*as- 
tado  pelas  ruas.  também  o  sitio  não  estava 
decretado  !  Entendo  que  a  Gamara  tem  com- 
petência, e  deve  ma^rao  pedir  m(^didas  de  ga- 
rantia para  os  seus  membros,  quando  amea- 
çados ;  mas  o  que  quiz  tornar  claro  e  patente 
foi  essa  justiça  de  dous  pesos  e  duas  me- 
didas ! 

O  que  quiz  demonstrar  foi :  que  o  que  hoje, 
se  tem  como  verdade,  hontem  era  mentira  I 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  Mas,  estava  con- 
strangido em  sua  liberdade.  Aliás  penso  com 
V.  Ex.  que  durante  o  estado  de  sitio  não 
pôde  ser  preso. 

O  Sr.  Seabra— E  o  nobre  Deputado  foi  um 
dos  a  leptos  desta  doutrina,  em  companhia 
do  nosso  leader,  que  nesta  occasiào  era  o 
iilustre  Deputado  pelo  Rio  Grande,  o  Sr.  Gas- 
siano  d-)  Nascimento. 

A  propósito,  devo  dar  parabéns  ao  Sr.  GlU 
cerio  pelo  mo  lo  brilhante  e  táctico  por  que 
S.  Ex.  o  Sr.  Cassiano  manejou  a  opposição, 
durante  o  tempo  em  que  esteve  ausente  o 
iilustre  Deputado. 

Gonfesso  que  tive  saudades  daguelle  bello 
tempo  em  que  S.  Ex.  nos  manejava,  a  nós 
também,  como  nosso  leaderl  (Hilaridade  pro- 
longada) . 

Vou,  porém,  Sr.  Presidente,  passar  à  ana- 
lyse  rápida  do  projecto  de  fixação  de  forças 
de  terra. 

Poucas  observações  adduzirei,  porque  con- 
forme já  observei,  na  discussão  do  projecto 
appareceram  duas  correntes:  uma  politica  e 
outra  technica. 

Relativamente  á  primeira,  considero-me 
desobrigado  depois  do  que  tenho  ponderado; 
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da  segtinda,  não  tenho  e  nem  alimento  a  pre- 
tenção  de  fazel-o,  com  competência. 

Deixarei  esta  tarefa,  principalmente,  ao 
illustre  Deputado  por  Goyaz,  Sr.  Mello  Rego, 
Presidente  da  CommiSáão  de  Marinha  e 
Guerra. 

Tendo  era  attenção  a  confissão  que  faço  de 
minha  incompetência,  em  matéria  militar,  os 
illustres  collegas,  militares  que  teem  assento 
nesta  Casa,  me  desculparão  se  commetter 
algum  erro  de  offlcio. 

Como  os  nobres  Deputados  que  me  prece- 
deram na  tribuna,  também  quero  um  ex- 
ercito forte  ;  um  exercito  bera  organizado  e 
bera  disciplina' lo,  e  capaz  de  defender  a  Re- 
publica, de  cuja  honra  é  elle  ura  dos  mais 
decididos  e  dedicados  defensores. 

Para  minha  Pátria  só  posso  almejar  um 
exercito  de  bravos,  capaz  de  salvara  sua 
honra,  quando  ultrajada  ! 

Mas,  Senhores,  o  actual  projecto  inhíbe  que 
tenhamos  um  exercito  nestas  condições  ? ! 

SI,  sim,  a  primeira  pouderaçáo  que  occorre 

é  perguntar:  e,  como  o  Congressj  Nacional, 

enj  o  anno  próximo  passado,  approvou  uma 

_lei  de  fixação  de  forças    idêntica  ao  projecto 

"'agora  offerecido  pelo  Governo?  l 

O  Sr-  Barbosa  Lima— O  projecto  do  anno 
passado  não  organiza  exercito  nenhum  ;  é  de- 
ficiente. 

O  Sr.  Seabra— Que  respondam  os  que  o 
approvaram,  no  nuraero  dos  quaes  está  o 
Sr.  Glicerio,  além  de  muitos  outros  merabros 
desta  Camará,  que  hoje  fazem  parte  da  oppo- 
sição. 

O  Sr.  Lauro  Mullbr— Para  que  possa  ser 
modificado,  ó  que  o  projecto  de  lei  de  forças 
é  annuo. 

O  Sr.  Seabra— Bem ;  não  ha  duvida ;  mas 
o  que  é  certo  e  incontestável  é  que  o  Governo 
nada  mais  pede  do  que  o  que  pediu  o  anno 
passado  e  que  foi  approvado. 

Tenho  em  mãos,  Sr.  Presidenta,  o  substi- 
tutivo ao  projecto  apresentado  pelo  nobre 
Deputado  por  Goyaz  o  Sr.  Ovidio  Abrantes  e 
assignado  pelos  Srs.  Barbosa  Lima,  Rodolpho 
Paixão,  Henrique  Valladares,  Guillon  e  Albu- 
querque Serejo. 

Combinado  o  art.  1*>  do  projecto  com  o 
art.  1<>  do  substitutivo,  e  é  somente  este  ar- 
tigo que  está  em  discussão,  noto,  simples- 
mente, a  differença  de,  no  substitutivo,  ti- 
rai-se  a  faculdade  ao  Governo  de  elevar  a 
mais  do  dobro  o  numero  de  praças,  em  caso 
extremo. 

Não  vejo  o  motivo  por  que  se  quer  negar  ao 
Governo  es^a  fuultí  ide,  ^en^o  certu  que 
pc  Vmu  sar.^ir  e  appii.i'<ícc;rou\uiii.>í;iiicias  ox- 
iraordinarias,  de  modu  a  ser  preciso  que  o 
poder  publico  tenha  necessidade  de  augmen- 


tar  o  effectivo  das  forças  para  attendere 
providenciar  de  aocordo  com  a  emergência. 

O  Sr.  Marcolino  Moura— A  Commissão 
aceita  esta  parte  do  substitutivo. 

O  Sr.  Sb  abra  —  Des  leque  a  Commissão 
acceita,  nada  mais  me  cumpre  ponderar, 
sinão  salientar  o  modo  patriótico  por  que  a 
Commissão  procura  desempenhar-se  de  seus 
deveres. 

Cumpre-me  fazer  um  reparo  sobre  a 
emenda  do  illustre  Deputado  por  Pernam- 
buco, que  pede  o  augmento  p^ra  3.000  do 
nuraero  de  aluranos. 

No  substitutivo,  de  accordo  aliás  com  o 
projecto,  se  pede  o  numero  de  l  .200  aiumnos 
e  S.  Ex.  assignou  o  substitutivo  ;  é  até  o  seu 
segundo  signatário. 

Não  posso  comprehender  a  razão  de  seme- 
lhante mudança  de  opinião  em  um  inter vailo 
de  48  horas  I 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Peço  3.000  aiumnos 
porque  as  escolas  são  os  únicos  viveiros 
que  temos  para  preencher  os  claros  do  exer- 
cito. 

O  Sr.  Seabra—  Os  illustres  Deputados  se 
occuparam  com  o  assumpto  relevante  do  pre- 
enchimento dos  claros  do  exercito. 

Realmente,  senhores,  julgo  que  não  tendo 
a  Constituição  permittido  outros  meios  para 
o  preenchimento  destes  claros,  que  não  o 
voluntariado  sem  premio  e  o  sorteio,  o  Go- 
verno encontra  serias  difflculdades,  para  pro- 
videnciar em  ordem  a  serem  preenchidos  os 
claros,  desde  que  o  voluntariado  é  um  meio 
insufflciente  e  o  sorteio  não  é  cumprido,  por 
não  estskr  devidamente  regulamentado. 

Entendo,  porém  •  que  esta  lei  de  sorteio 
não  cabe  na  lei  de  forças,  que  é  annua. 

Um  Sr.  Deputado  —  A  lei  já  existe. 

O  Sr.  Seabra  —  Si  existe,  não  ó  preciso 
incluil  a  na  lei  de  forças. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  E'  uma  con- 
fusão de  V.  Ex.  A  lei  existe,  mas  o  que  se 
propõe  é  que  ella  entre  em  execução  como 
mei^  de  preencher  os  claros. 

O  Sr.  Seabra— Neste  caso,  deve  ser  uma 
lei  era  separado,  porque  a  lei  de  forças  é  uma 
lei  annua,  e  a  lei  do  sorteio  é  permanente. 
Si  porventura  até  o  fim  do  exercício  não  es- 
tiverem preenchidos  os  claros,  o  Governo  não 
pôde  lançar  mão  da  lei  do  sorteio  ? 

Um  Sr.  Deputado— Não. 

O  Su.  Skabra  —  Estou  vendo  que  e^^^toit 
muit.)  atra/ado  e  ignoro  o  Regi  mento,  pois  me 
parece  que  ha  uma  disp(wiçáo  expressa  e  ter- 
minante deste,  que  prohibo  nas  leis  annuas 
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serem  incluídas  disposições  permanentes. 
Ora,  ninguém  dirá  que  uma  medida  debta 
ordem,  que  tem  por  fim  providenciar  para 
que  s^am  preenchidos  os  claros  do  exercito, 
seínpre  que  se  torne  preciso,  nâo  s^ja  uma 
medida  de  caracter  permanente.  {Apartes.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —a  minha  emenda 
não é  permanente. 

O  Sr.  Seabra— Então  ó  transitória. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E'. 

O  Sr.   Seabra— Então  o  nobre  Deputado 
*      quer  que  os  claros  do  exercito  sejam  pre- 
enchidos pelos  meios  que  S.  Ex.  aconselha, 
dentro  do  exercício  ? 

Um  Sr.  Deputado— De  accordo  com  as  leis 
que  já  existem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Quero  dar  «ao  Gover- 
no, na  situação  excepcional  que  atravessa- 
mos, meios  mais  enérgicos,  de  que  usará,  ou 
não,  para  preencher  os  claros. 

O  Sr.  Seabra— Então  é  facultativa  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Naturalmente. 

O  Sr.  Seabra— Mas  por  ser  facultativa  a 
medida,  nem  por  isto  perde  o  seu  caracter 
de  permanente  ;  e  sendo  como  é  uma  facul- 
.  dade  que  o  substitutivo  ou  emenda  do  nobre 
Deputado  concede  ao  Governo  para  facilitar- 
me  os  meios  de  agir,  neste  assumpto,  creio 
qoe  a  Ck>mmissão  não  a  recuzará. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— V.  Ex.  natural- 
mente não  leu  o  meu  discur»o,  si  não  veria 
que  eu  disse  que  vinha  em  auxilio  do  Go- 
verno. 

^0  Sr.  Seabra— Por  tel-o  lido  e  com  atten- 
çao  éque  julgo  havel-o  respondido  relativa- 
mente ás  accuzações  injustas  que  fez  ao  Sr. 
Presidente  da  Republica  e  governador  da 
Bania. 

Estou  fatigado  e  peço  permissão  para  con- 
ciuir. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Dà  licença  para 
um  aparte  ? 

.  V .  Ex .  não  chegou  a  provar  que  o  pro- 
I     Jecto  que  apresentei  este  anno  é  o  mesmo 
apresentado  o  anno  passado,  e  também  assi- 
gnaío  por  mim. 

O  Sr.  Seabra— Desejaria  que  me  dlssesem 
onde  está  a  diflferença. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— A  V.  Ex.  que 
afflpmou  que  é  igual  cabe  mostrar  a  i?ual- 

oalo. 

O  Sr.  Seabra- o  projecto  uoste  anno, 
apresentado  pela   Commissão  de  Marinha  e 


Guerra  é  o  mesmo  que  no  anno  passado  ella 
propoz  á  Gamara. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— V.  Ex.  nâo  disse 
isso ;  disse  que  o  projecto  apresentado  este 
anno  pelo  Governo  era  o  mesaio  apresentado 
o  anno  passado  pela  Commissão  de  JVIarinha  e 
Guerra  e  assignado  por  mim. 

0  Sr.  Seabra— Disse  que  o  projecto  deste 
anno  era  o  mesmo  do  Governo,  apresentado  o 
anno  passado,  e  disse  mais  que  illustre  Depu- 
tado por  Goyaz, como  meint)ro  ái  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra,  assignou  o  parecer 
dessa  Commissão  a  respeito  da  proposta  do 
Governo. 

0  Sr.  Ovídio  Abrantes— Do  Governo «» 
nâo.  Assignei  modificando. 

0  Sr.  Seabra— Podia  ter  modificado;  mas 
o  que  aflírmei  é  que  o  anno  passa-lo,  como 
membro  da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra 
o  illustre  Deputado  assignou,  embora  modifi- 
cando, o  projecto  do  Governo.  Este  anno  foi 
apresentado  um  substitutivo,  também  assi- 
gnado por  S.  Ex.,  modificando  o  projecto  do 
anno  passado. 

Sem  querer  aiongar-me  mais,  porque  a 
hora  está  esgotada,  e  as  minhas  forças  tam- 
bém, peço  desculpas  à  Camará  por  ter  dema- 
siadamente abusado  da  sua  benevolência. 
(Não  apoiados.) 

Uma  voz-Tem  fallado  brilhantemente. 

0  Sr.  Seabra  —  Tanto  quanto  em  minhas 
forças,  senhores  procurei  demonstrar  que  as 
censuras  levantadas  pelos  i Ilustres  Deputados 
contra  o  governo  do  honrado  e  benemérito 
Sr.  Prudente  de  Moraes  são  mais  partidárias 
e  apaixonadas  do  que  justas;  e,  Deus  me  ajude 
para  que  possa  sempro  defender  o  Governo  da 
Republica  com  a  mesma  verdade,  o  mesmo 
cunho  de  justiça  e  a  mesma  convicção  com 
que  me  foi  possivel  fazel-o  neste  momento. 

E'  mister  abandonarmos  o  systema  de 
levantarmos  falsos  alarmas  e  chimericas  in- 
quietações. 

O  Brazil,  a  Nação  não  pôde  deixar  de  estar 
ao  lado  do  illustre  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, porque  elle  está  fazendo  um  bom  go- 
verno; governo  justo,  patriótico,  honrado,  e 
principalmente  dentro  das  normas  consti- 
tucionaes  ;  governo  de  ordem,  de  paz  e  de 
establidade  social. 

E'  mister  que  se  cesse,  si  se  quizer  ser 
justo  e  verdadeiro,  de  se  nos  representar,  a 
DOd  que  sustentamos  o  Governo,  como  bus- 
cando refazer  um  estado  social,  de  que  o  Bra- 
zil se  separou  para  sempre. 

nrabalhan-lo  em  um  ivpoiíso  d^rímitivo  ;  íora 
de  todas  as  agitavôes  e  convulsuos  politicas, 
consotidando,  sem  abalo,   suas  instituições, 
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imprimindo  por  meio  de  reformas  meditadas, 
salutares  e  vigorosas,  um  novo  voo  ã  pode- 
rosa fccunl idade  do  trabalho  nacional  !  . . . 

Paz  e  confraternização  para  a  salvação  e 
prosperidade  da  Pátria  e  da  Republica. 


Muito  bem,  muito  bem  ; 
felicitado.) 


o  orador    é   muito 


Continua  a  2*  discussão  do  projecto  n.  32, 
de  1897,  flxanio  as  forças  de  terra  para  o 
exercicio  de  1898 ; 

O  Sr.  l?resldente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  João  de  Siqueira. 

O  Sr.  Barbosa.  JLilma— Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 


O  ISr.  Presidente^  Tem  a  palavra 
o  Sr.  Barbosa  Lima. 


O  Sr.  Barbo«^a  Liima  {pela  or- 
dem)^Sv,  presidente,  pergunto  a  V.  Ex.  si 
prosegue  a  discussão  sobre  o  projecto  de  fi- 
xação de  forças,  ou  inicia-se  a  discussão  sobre 
a  segunda  parte  da  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Presidente  —  Ainda  temos  1/2 
hora  de  prorogação  concedida. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  tem  cabimento, 
porque  muitos  dos  Srs.  Deputados  contavam 
com  essa  divisão  da  ordem  do  dia  em  duas 
partes. 

A  prorogação  é  sempre  dada  para  que  o 
oralor  quí  está  na  tribuna  possa  concluir 
as  suas  observações ;  concluidas  essas  obser- 
vações, não  me  parece  que  seja  muito  curial 
que  se  prosi^^a  nessa  discussão,  o  que  assu- 
miria as  proporções  de  uma  surpreza  para 
os  Deputa  los  que  tstavam  inscriptos  e  que 
não  se  acham  presentes,  porque  não  conta- 
vam mais  poder  usar  da  palavra,  visto  ter 
terminado  a  primeira  parto  da  ordem  do 
dia. 

O  Sr.  Presidente— Bem ;  atten- 
derei  ao  pedido  do  nobre  Deputado.  Deslaro 
adiada  a  discussão  do  projecto. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

E'  annunciada  ;i  3'  discussão  do  projecto 
n.  176,  do  1890,  reformando  o  Código  Penal . 

Vêem  â  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  entram 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 


BM9N0A8 

Ao  projecto  n.  Í76^  de  Í896 

Ao  art.  412,  §  n.  11:  diga-se—  os  crimes  de 
diffdmação  e  injuria,  não  sendo  praticados 
contra  empregados  públicos  em  acto  de  ex- 
ercicio de  buas  funcçOes. 

Sala  das  sessões,  15  de  julho  de  1897.— A. 
Milton,-^  Vas  de  Mello. -^  Paranhos  MonUe- 
negro, ^Theotonio  de  Britto. ^Trindade, 

Ao  projecto  n,  i76^  de  i896 

Sejam  supprimidos  o  ultimo  periodo  do 
art.  5ôeo§  2°  do  art.  281. 

Sala  das  Sessões,  15  de  julho  de  1897.— 
Trindade, -^Guedelha  Mourio. — Silva  Mariz, 
"^Olympio  Campos, — Ferreira  Pires, — Leonel 
Filho, —  Lamounier  Godofredo. —  Sersi^dello 
Corrêa,''^  Álvaro  Botelho, 

Vem  igualmente  &  Mesa,  é  lido,  apoiado  e 
posto  conjunctamente  em  discussão,  o  se- 
guinte 

SUBSTITUTIVO 


CÓDIGO  PESAI  DOS  ESTADOS  UJÍIDOS 
DO  BMZIL 

PARTE  GERAL 
Dos  crimes,  cootrifeaçiles  e  pen  is  eo  geral 

ILiIVItO  UIVIGO 

Disposlc^ôes  eonimuiis 

TITULO  I 

Da  applicação  da  lei  penal 

Art.  1.0  Ninguém  será  punido  siaâo  por 
facto  previsto  como  crime  ou  contravenção 
em  lei  anterior  e  com  a  i>ena  nesta  e^ubele- 
cida. 

Art.  2.<>Quaesquer  acções  ou  omissões  que 
constituam  crime  ou  contravenção  por  leis 
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anteriores,  mas  não  punidas  como  taes  por 
leis  posteriores,  não  siyeitarão  seus  autores  a 
pena  alguma,  cessando  a  execução  e  us  effei- 
toB  penaes  das  sentenças  condemnatorias  já 
proferirias . 
Si  entre  a  época  do  facto  punivel  e  o  seu 
ulgaraento  vijíorarem  duas  ou  mais  leis,  >erá 
applicada  ao  réo  a  disposição  menos  rigo- 
rosa. 

Art.  3.^  Este  código  não  comprehende  os 
crimes  e  contravenções  punidos  por  leis  e  re- 
gulamentos especiaes. 

Art,  4.'  AS  leis  penaes  dos  Estados  Uni- 
dos do  Brazil  são  appl  içáveis  a  to  'os  quantos 
acharem-SH  no  territoriD  da  Republica,  a 
bopdí>  de  navios  brazileiros,  ou  em  qualquer 
iogdíT  occupado  por  tropas  federaes,  ou  dos 
Esta<lo«;  salvo,  nestes  dous  últimos  casos, 
as  restricç  es  feitas  nos  tratados,  ou  con- 
formes a'»s  principies  do  direito  interna- 
cioDal . 

Paragrapho  único.  O  cidadão  brazileiro  será 
julgado  no  paiz.  ainda  que  o  já  tenha  sido  em 
outro.  O  estrangeiro,  neste  caso,  só  bera  jul- 
gado no  Brazil,  mediante   requisição  do  Mi- 
nistro da  Justiça. 

Art.  5.'  Ficará  tamlem  sujeito  ás  mesmas 
leis  to  !o  aquelle  que,  em  território  estran- 
geiro, commetter  crime  : 

1%  contra  a  indepen  ipneia,  inte^íri^iade  e 
dignidade  da  Pátria,  a  Constituição  da  Repu 
Mica,  a  fórraa  de  seu  governo,  os  poderes  da 
União  ou  dos  Estados,  a  vida  ou  liberdade  do 
Presidente  da  Republica, dos  governadores  ou 
presidentes  dos  Estados ; 

2",  de  moeda  falsa,  falsidade  de  sello,  valle, 
ou  formula  com  valor  dos  correios,  ou  de 
estampilha  da  União  ou  dos  Está-los. 

Paragraplio  único.  Nos  casos  deste  artigo, 
08  delinquentes  poderão,  mediante  requisição 
do  Ministro  da  Justiça,  ser  jul^^ados.  ainda 
que  já  o  tenham  sido  em  territoi  io  estran- 
geiro. 

Art.  6°  Meliante  a  mesma  requisição,  ou 
queixa  da  parte,  poderá  também  ser  julgado, 
quando  se  achar  neste  paiz,  o  brazileiro  que 
em  território  estrangeiro  tiver  commettido 
contra  outro  cidadão,  ou  estrangeiro,  algum 
crime  inaâançavel. 

§  l.«  A  acção  criminal  poderá  ter  logar, 
ainda  que  o  indiciado  haja  adquirido  a  qua- 
lidade de  brazileiro  depois  da  perpetração  do 
crime. 

§  2.«  O  estrangeiro  que,  em  paiz  estran 
geiro,  commetter  contra  brazileiro  alg:um  dos 
crimes  referidos  neste  artigo,  e  depois  entrar 
no  i»iz,  poderá  ser  expulso,  entreí?ue  por  ex- 
tradicção,  ou  julgado,si  a  lei  da  pátria  do  de- 
linquente, ou  a  do  logar  do  crime,  punir  em 
«aso  semelhante  o  estrangeiro. 
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§  3."  Quando  o  brazileiro  se  tornar  estran- 
geiro, applicar-se-lhe-ha  a  disposição  do  pa- 
ragiapho  anterior. 

§  4."  Nos  casos  dos  paragraphos  antece- 
dentes, havendo  condemnação,  applicar-se-ha 
a  lei  estrangeira,  sempre  que  for  mais  favo- 
rável. 

§  5.*'  Sendo  o  crime  de  estrangeiro  contra 
estrangeiro,  praticado  em  território  estran- 
íreiro,  o  delinquente  poderá  ser  expulso  do 
Brazil,  si  por  tratado  de  extradicção  não 
houver  obrigação  de  entregal-o  a  qualquer 
governo. 

Art.  7.''  Nos  casos  do  artigo  antecedente, 
não  será  julgado  no  Brazil  aquelle  que  no 
estrangeiro  foi  absolvido,  ou  si,  conderanado, 
tiver  cumprido  a  pena,  for  perdoado,  ou  es- 
tiver prescripto  o  crime  ou  a  pena,  segundo 
a  lei  mais  favorável  dos  dous  paizes. 

Art.  8.«  Si  contra  o  cidadão  brazileiro,  por 
crime  não  politico,  nem  connexo  com  este, 
commettido  em  território  estrangeiro,  for 
ahi  proferida  condemnação  que,  segundo  a 
lei  biazileira,  importe— como  pena  ou  effeito 
penal— qualquer  interdicção  ou  inhabil idade ; 
a  autoridade  judiciaria  poderá,  sob  requeri- 
mento do  ministério  publico,  declarar  que  a 
Sentença  proferida  no  estrangeiro  proluz  no 
paiz  a  sobredita  interdicção  ou  inhabilidade; 
salvo  ao  contei  anado  o  direito  de  requerer  que 
—  antes 'ia  dec  são  da  autoridade  Judiciaria— 
se  renove  o  julgamento  procedido  no  estran- 
geiro. 

Art.  9.''Em  todos  os  casos,  a  pena  cum- 
p  ida  no  estrangeiro  será  computada  na  que 
for  imposta  no  paiz. 

Art.  10.  E*  vedada  a  extradicção  por  crime 
politico  e  pelos  con nexos  com  este. 

A  extradicção,  tanto  do  brazileiro  como  do 
estrangeiro,  só  poderá  eflectuar-se  precedendo 
decisão  conforme  da  autoridade  judiciaria  do 
logar  onde  achar-se  o  indiciado. 

O  p^'Mdo  ou  offerta  de  extradicção  autoriza 
a  prisão  provisória  do  indiciado,  mas  a  do 
brazileiro  só  terá  logar  nos  casos  em  que 
pela  lei  brazileira  for  permittida  a  prisão  pre- 
ventiva. 


TITULO  II 
Da  responsabilidade  e  da  codelinquencia 

Art.  11.  Só  é  punivel  como  crime  o  facto 
voluntário  e  intencional  contrario  á  lei  penal. 

Por  excepção,  os  factos  involuntários  ou 
culposos  são  punidos  na  parte  especial  deste 
código  como  resultados  da  acção  ou  omissão 
de  seus  autores. 

A  contravenção  é  punivel  mesmo  no  caso 
em  que  ella  tenha  sido  commettida  por  culpa, 
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a  menos  que  a  lei  só  declare  punível  o  acto 
intencional . 

Art.  12.  E'  punível  a  tentativa  quando  for 
manifestada  por  actos  exteriores  que  consti- 
tuam principio  de  execução  do  crime,  que 
não  teve  effeito  por  circumstancias  indepen- 
dentes da  vontade  '^o  criminoso. 

Art.  l.S.  São  autores  os  executores  e  coope- 
radores imtneaia  tos  do  facto  punível;  assim 
como  aquelle  que  tiver  determinado  outrem 
a  commettelo. 

Art.  14  São  cúmplices  todos  03  mais  que 
concorrerem  p;»ra  o  crime  focilitando-o. 

Art.  15.  O  culpado  p')r  algum  lacto '^e  co 
deliquencia  será  considerado  autor  e  não 
cúmplice,  si  sem  o  seu  concurso  o  crime  não 
se  tivesse  podido  realizar. 

Art.  16  Serão  também  considerados  cúm- 
plices : 

§  1 .'» Os  que  receberem,  occul tarem  ou  com- 
prarem cousas  obtidas  por  meios  criminosos, 
sabendo  que  o  foram,  ou  devendo  sabel-o  e  n 
razão  da  qualidade  ou  condição  das  pessoas 
de  quem  as  houveram. 

§  2."  Os  que  habitualmente  derem  asylo  a 
assassinos  ou  rouliadoros,  ou  prestarem  sua 
casa  á  reunião  destes,  sabendo  que  cora- 
mettem  ou  pretendem  commetter  mortes  ou 
roubos.  ,      ,   , 

Art.  17.  Nos  f  ictos  de  abuso  da  hbeniade 
de  cumiuunicuvão  do  pensamento,  são  respon- 
sáveis como  autores : 

I.  A  pessoa  que  assignou  o  e<cripto  publi- 
cado, ou  a  imriíiem  impres-a  e  na  falu  de 
assignatura  msta  ultima  quem  se  oItí^ídu 
pela  publicaçjio  delia,  desde  que  seja  conhe- 
cido, residente  no  paiz  e  se  ache  no  goso  dos 
seus  direitos  políticos,  salvo  quando  ligurar 
em  causa  própria,  caso  em  que  não  so  exige 
este  ultimo  requisito  ; 

n.  Na  fíilta  daquelle,  o  editor  do  livro, 
imagem  ou  publicação  avulsa  e  o  gerente  do 
jornal  ou  revista  com  todos  os  requisito> 
exigidos,  sem  excepção,  no  numero  antece- 
dente ; 

III.  Na  falta  de  ambos,  o  dono  do  jornal  ou 
o  da  typographia  ou  lithographia. 

Paragrapho  único.  Si  o  jornal,  typographia 
ou  lithographia  pertencer  a  lirm  i  social  ou 
companhia,  os  gerentes  ou  administradores 
serão  solidariamente  responsáveis  para  todos 
os  effeitos  legaes. 

IV.  Serão  também  responsáveis: 

a)  o  vendedor  ou  distribuidor  de  impressos, 
imagens  ou  gravuras,  quando  não  constar 
quem  é  o  dono  do  jornal,  typographia  ou  li' 
thographia,  ou  este  for  residente  em  paiz 
estrangeiro ;  ou  quando  os  impressos  e  ima- 
gens já  tenham  sido  codemnados  por  abusos 
e  mandados  supprimir ;  I 


b)  o  vendedor  ou  distribuidor  de  escriptos 
não  impressos  communicados  a  duas  ou  mais 
pessoas,  si  não  provar  quem  é  o  autor  e  que 
circularam  com  o  seu  cjnsenti mento,  caso  em 
que  este  será  o  único  responsável. 

Art.  18.  Quando  a  condeumação  recahir  no 
dono  do  jornal,  ou  no  da  typogr  phia  ou  li- 
thographia, .'^erá  applicada  sóinente  a  pena 
pecuniária  elevada  ao  dobro,  além  da  indem- 
nisaçáo  do  damno. 

Art.  19.  Si  o  autor,  o  editorou  o  gerente 
responsáveis  não  tiverem  meios  de  pnj^ar  a 
multa,  nem  de  satisfazer  o  damno  eiusâdo,  o 
«^onodo  jornal,  typographia  ou  litojirapliia, 
ficará  responsável  pela  pena  pecuniária  e 
pela  indemnização. 

Art.  20.  Nã.i  obstante  as  (^isposiç-^ies  ante- 
cedentes, poderão  ser  considerados  como 
autores  ou  cúmplices  todos  quanto?  partici- 
parem do^  fados  de  abiiso  da  lib^^rdade  de 
communicação  do  pensamento. 

Parasrrapho  único.  No  caso  í^este  artigo,  a 
responsabilidade  será  regulada  pelos  arts.  13, 
14  tí  15. 


TITULO  III 

Das  causas  que  exoluem  ou  attenu^m  espe- 
cialmente a  responsabilidade 

Art.  21.  N.io  são  responsáveis  os  que  por 
alreração  mórbida  das  func(,'ões  psych-cas  não 
tiviTrma  conscicncia  ou  a  libeidade  «'e  de- 
terminação dos  próprios  actos. 

Art.  22.  Os  mencionados  no  orti  o  aute- 
CíMJenttí  s.  rão  recolhidos  a  um  hospício  pt*uaU 
ou  a  logar  separado  dos  hospícios  cuuim uns, 
até  completa  cura,  ou  tornareni-se  inoffen- 
sivos. 

Art.  23.  Também  não  são    responsáveis: 

I.  Os  menores  de  nove  annos,  contra  os 
qu  les  não  se  poderá  proceder; 

II.  Os  maiores  de  nove  e  monores  de  qua- 
torae  annos,  si  tiverem  agido  sem  discerni- 
mento; 

No  caso  contrario,  serão  recolhidos  a  um 
estabelecimento  panai,  pelo  tempo  que  ao 
juiz  parecer  ueces>ario,  com  tanto  que  o  re- 
colhimento não  exceda  á  sua  maioridade. 

Art.  24.  Não  serão  punidos: 

I.  Aquelle  que  tiver  eommettido  o  facto 
em  virtude  de  disposição  de  lei,  ou  por  or- 
dem, na  conformidade  desta,  de  autoridade 
competente   e  que  era  obrigado  a  cumprir. 

Neste  caso,  a  punição  do  facto,  eommettido 
em  execução  deordem,  recahirá  sobre  a  auto- 
ridade que  a  tiver  expedido; 

II.  Aquelle  que  tiver  sido  constrangido 
pela  necessidade  de  salvar  a  si  ou  a  outrem 
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de  um  perigo  actaal  a  que  nâo  dera  causa,  e 
^ue  de  outro  modo  nâo  podia  ser  evitado  ; 

III,  Aquelle  que  tiver  sido  constrangido 
pela  necessidade  de  repellir  áò  si  ou  de  ou- 
trem uma  violência  actual  e  Injusta  contra 
a  pessoa  ou  seus  direitos. 

Art  25.  Rf-putar-se-ha  também  feito  em 
defeza  própria,  ou  de  terceiro: 

a)  O  mil  causado  na  repulsa  de  quem,  à 
nonte  ou  em  logar  ermo,  entrar  ou  tentar 
entrar  na.  casa  em  que  alguém  morar  ou  es- 
tiver, ou  em  ed  íicio  ou  pateo  fechado  a  ella 
pertencente,  não  sendo  nos  casos  em  que  a 
lei  o  permitta. 

b)  O  facto  commettido  em  resistência  á 
execução  de  ordem  illegal,  nâo  tendo  sido 
excedidos  os  meios  necessários  ^.ara  impe- 
dJl-a. 

Art.  26.  A'quelle  que  commetter  qualquer 
dos  factos  mencionados  nos  §§  l^  2"e3'do 
art.  24  e  no  art.  25,  excedendo  os  limites  da 
lei,  da  autori^^ade,  da  necessidade  ou  da  de- 
feza, será  applicada  a  pena  de  cumplici- 
dade. 

A  mesma  pena  será  imposta  áquelle  que 
commetter  o  crime  no  ira  peto  de  cólera  ou 
dor  intensa,  ò. terminado  por  injusta  e  grave 
provocação. 

Art.  27.  Nâo  exclue  a  responsabilidade  a 
ignorância  ou  falsa  inlerpretaçãa  da  lei 
penal. 

TITULO  IV 

Das  circumstanclas  aggravantes  e  atte- 
nuances 

Art.  28.  As  circumstancias  aggravantes  o 
attenuantes  influirão  para  o  augraento  ou  di- 
minuição das  penas  appl içáveis  aos  factos 
previstos  neste  coJigo,  excepto: 

I  Quando  as  circumstanci:\s  forem  ele- 
mentos constitutivos  ou  qualificativos  do 
facto  punível; 

II.  Quando  a  circumstancia  do  concurso 
de  delinquentes  occorrer  no  caso  de  codelin- 
quencia  n- cessaria; 

III.  vuando  a  lei  attenuar  a  pena  de  mndo 
especial  por  uma  causa  da  me.^ma  natureza 
da  circura:>tancia. 

Paragrapho  único.  Não  obstante,  outras 
circumstancia.^^  aí?gravantes  ou  attenuantes 
poderão  ser  applicadas  para  augmentar  ou 
diminuir  a  pena  dentro  dos  limites  estabele- 
cidos pela  lei,  menos  nos  casos  previstos  de 
commutação  da  pena  perpetua. 

Art.  29,  São  circumstancias  aggravantes  : 

§  l.<*Ter  o  delinquente  se  aproveitado  da 
nonte  ou  logar  ermo  para  commetter  o 
crime. 


§  2.*»Ter  o  delinquente  commettido  o  crime 
cora  premeditaçâo,  mediando  entre  a  deli- 
beração criminosa  e  a  sua  execução  o  espaço 
de  24  hoi'as,  polo  menos. 

§  3.«  Ter  o  delinquente  commettido  o  cri- 
me com  veneno,  incêndio,  inundação,  descar- 
rili)amento,  explosão,  substancia  anesthesica, 
asphyxia  ou  qualquer  outro  meio  que  diffl- 
culte  a  defesa,  ou  possa  causar  outros  males 
além  do  objectivo  que  elle  tinha  em  vista. 

§  4.»  Ter  o  delinquente  commettido  o  crime 
com  ingratidão  pai'a  com  o  ofTendido. 

§  5."  Ter  sido  o  delinquente  impellido  por 
motivo  reprovado  ou  frivolo. 

§  6.<>  Ter  o  di-linquente  faltado  ao  respeito 
''evido  á  edade  do  offendido,  quando  este  for 
mais  velho,  tanto  que  possa  ser  seu  ascen- 
dente. 

§  7."  Haver  no  delinquente  superioridade 
era  forças  ou  armas,  de  modo  que  o  offendido 
não  podesse  defender-se  com  probabilidade  de 
repellir  a  offensa. 

§  8.°  Haver  no  offendido  a  qualidade  de 
ascendeu  te  ou  descendente  consanguíneo  ou 
ailim,  cônjuge,  irmão,  tutor,  tio,  sobrinho, 
pupillo,  cunbiulo  durante  o  cunhadio,  ou 
quíilqut-r  de  superior  ou  inferior  legitimo, 
cora  relação  ao  delinquente. 

§  9.<»  Ter  o  delinquente  procedido  com 
fraude,  abuso  de  confiança,  traição,  surpresa 
ou  disfarce. 

§  10.  Ter  o  delinquente  commettido  o 
crirao  fior  paga,  promess.i  ou  esperança  de 
recompensa. 

§11.  Ter  precedido  ao  crime  a  emboscada, 
por  haver  o  delinquente  esperalo  o  offendido 
em  um  ou  mais  logares . 

§  12.  Ter  sido  commettido  o  crime  com 
arrombamento,  escalada,  ou  chave  falsa. 

§  13.  Ter  havido,  com  intento  de  com- 
metter o  crime,  entrada  ou  tentativa  para 
entrar  na  casa  era  que  se  achava  o  offendido. 

§  14.  Ter  precedido  ajuste  entre  dous  ou 
mais  individues  para  a  pratica  do  crime. 

§  15.  Ter  sido  commettido  o  crime  em  au- 
ditório de  justiça. 

§  16.  Ter-se  aproveitado  o  delinquente  da 
occasião  de  incêndio,  naufrágio,  inundação, 
ou  de  qualquer  calamidade  ]»ublica  ou  des- 
graça particular  para  commetter  o  crime. 

§  17.  Ter  sido  commettido  o  crime  estando 
o  offendido  sob  a  protecção  de  autoridade 
publica. 

Art.  30.  Também  se  julgarão  aggravados 
os  factos  puníveis  : 

§  l.<*  Quando,  além  domai  causado  pela 
infracção,  resultar  outro  ao  offendido,  ou  a 
pessoa  de  sua  familia. 

§  2. <>  Quando  a  dor  physica  for  augmen- 
tada  mais  do  que  o  ordinário  por  acto  de 
crueldade. 
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§  3."  Quando  o  mal  do  crime  for  augmen- 
tado  por  alguma  circumstancia  extraordiná- 
ria de  ignominia. 

§  4."  Quando  o  mal  resultante  do  crime 
principal  for  augm-^ntado  pela  natureza 
irreparável  do  dimno. 

Art.  31.  São  circumstancias   attenuantes: 

§  1 .'  Não  ter  havido  no  delinquentt^  pleno 
conhecimento  do  mal,  ou  directa  intenção  de 
o  prat  car. 

§  2."  Ser  o  deMnqu^^nte  maior  de  18  e  me- 
nor de  21,  ou  maioi*  de  70  annoi. 

§  3/'  Ter  o  delinquente  cocnmottido  o  fact^ 
em  obedieac»a  a  ordem  de  superior  hierar- 
chico. 

§4."  Ter  tido  o  delinquente  bom  procedi- 
mento anteriormente  á  pi^atica  do  crime. 

§5."  Ter  o  delinquente commottido  o  crime 
em  desíiffronfa  de  alguma  offensa  í>rave 
feita  a  SI,  a  descendente  ou  ascendente  con- 
sanguíneo ou  aííiin,  cônjuge,  irinão,  tutor, 
tio,  sobrinho,  ou  cunhado  seu  durante  o 
cunhadio. 

§  6.'^  Haver  preudido provocação,  aiLeaça, 
ou  aggr^ssão  por  parte  do  offendido. 

Art.  .'^2.  As  circumstancia?  e  as  qualididp? 
inhereiítes  á  pessoa  pelas  quaes  se  aggrava 
a  pena  de  al^nim  'icntre  os  codelinquemes, 
autores!  uu  cuiii])licos,  communi  amse  áquel- 
les  que  as  cx>nheciam  no  momento  em  que 
coiieoTTeram  para  o  facto  ;  mas  a  pena  será 
dimi tinida  de  um  sexto  em  cada  um  dos 
grãos.  sen(''o  substimida  a  do  prisão  perpetua 
pela  de  prisão  por  25  ou  30  ann^s,  coníbnne 
uccorrer  ou  não  cir-^ums* anciã  attenumte. 

Ari.  33.  As  circnmstaacias  mat  -riaes  que 
airgravara  a  pena,  ainda  que  íãçam  mudar 
o  ti  tu  o  do  lacto,  zn  comi.unicam  áquelles 
que  as  conheciam  no  momento  em  que  con- 
correram para  o  mesmo  facto. 

Art.  31.  Quando  alguém  por  erro  ou  por 
outro  aocidente  comn  etter  o  facco  cont'a 
pessoa  diversa  daquella  contra  a  qual  tinha 
diriguio  apropria  acção,  não  ficará  sujeito  ás 
circumst inci:  s  derivadas  da  qualidade  do 
oHeníiido,  mas  lhe  serão  appl içadas  as  cir- 
cum>tancias  que  teriam  diminuido  a  pena  do 
facco,  si  o  tivesse  commettido  em  prejuízo  de 
pessoa  contra  a  qual  sua  acção  era  dirigida. 

Art.  35.  Decorrendo  qualquer  circumstan- 
cia attenuante  em  lavor  do  réo,  a  pena  de 
prisão  perpetua  será  substituída  pela  de 
prisão  por  30  annos. 

Art.  36.  A  qualidade  ou  c  mdição  pessoal 
de  um  autor  ou  cúmplice  que  dirime  ou  atte- 
núa  a  respon.^abilidade  criminal  não  se  com- 
munica  ao  autor  ou  cúmplice. 


TITULO  V 
Das    penas  e   sua  applicaç&o 


Art.  37.  As  penas  sâo: 

l.  A  prisão. 
U.  A  detenção. 

III.  A  int«rdicçáo  de  direitos. 

IV.  A  privação  do  exercício  de  profissão 
ou  arte. 

V.  A  multa. 
Art.  38.  A   pena  de  prisão  ô  perpetua  ou 

temporária. 

O  réo  condemnado  a  prisão  perpetua  tra- 
balhará no  recinto  do  estabelecimento,  po- 
dendo, entretanto,  ser  empiegado  fora  delle 
em  obras  e  serviços  públicos  extraordinários 
por  mais  penosos  que  sejam. 

Art.  39.  A  pena  de  prisão  temporária  não 
f» nderá  exceder  de  25  annos,  salve  quando 
substituir  a  de  prisão  perpetua. 

O  condemnado  trabalhará  dentro  do  esta- 
belecimento ou  fora  em  colónias  penaes  ou 
em  obras  e  serviços  públicos  ou  particulares 
sob  o  poder  da  administração  publica. 

Art.  40.  A  pena  de  detenção  é  também 
temporária,  não  podendo  exceder  de  25  annos. 
O  condemnado  poderá  escolher  dentre  as 
espécie^  d'  trabalho  a  !mitti'^as  no  estabele- 
cimento em  que  se  achar  a  que  formais 
coiilbrme  ás  suas  aptidões  e  occupações  an- 
teriores, podendo  lhe  ser  permittida  uma 
especio  diversa  de  trabalho,  inclusive  as 
previstas  nos  artigos  antecedentes. 

Si  a  pena  não  exceder  de  seis  mezes,  poderá 
ser  cumprida  nns  casas  ou  depósitos  desti- 
nados aos  presos  preventivamente. 

Art.  41.  As  penas  mencionadas  nos  três 
artigos  antecedentes  será  o  cumpridas  me- 
-'iauttí  as  seguintes  regras  geraes: 

I.  O  isolamento  só  será  appl  içado  por  ne- 
cessidade ''a  disciplina,  salvo  pedido  'to  coq- 
(íemnado.  attendenao-se  em  todos  os  casos  ao 
seu  estado  physico  e  moral ; 

II.  rad\  pena  será  cumprida  em  estabele- 
cimento ou  logar  differente  ou  em  secções 
especiaes  destes ; 

III.  Só  a  segregação  nocturna  será  obriga- 
tória durante  o  cumprimento  de  todas  as 
penas ; 

IV.  Haverá  separação  absoluta  entre  os 
condem  nados  e  os  acc  usados  pi'esos  preven- 
tivamente, ainda  quando  oacupem  um  sò 
estabelecimento. 

Art.  42.  O  condemnado  a  prisão  ou  a  de- 
tenção por  tempo  maior  de  três  annos,  que 
tenha  cumprido  três  quartos  da  pena  e 
nunca  menos  de  três  annos,no  caso  de  prisão, 
ou  a  meta'Je,  no  caso  de  detenção,  e  tenha 
tido  tal  procedimento  que  faça  presumir  a 
sua  emenda,  poderá,  a  seu  requerimento, 
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obter  a  soltura  condicionaU  sempre  que  o 
resto  da  penti  a  cumprir  uão  exceda  de 
tTPs  annos 

Paragrapho  único.  Â  soltura  condicional 
não  861  á  conceMda: 

I.  Ao  conderanado  por  algum  dentre  os 
orimes  comprebendidos  nos  arts.  167  a  169  e 
347  a  353; 

II.  Ao  condem  nado  a  prisão  por  25  ou  30 
annos,  em  virtude  de  commutação  da  prisão 
perpetua  ; 

III.  Ao  reinr^idente  em  algum  dentre  rs 
crimes  mencionados  pelos  arts.  293  a  295  e 
343; 

IV.  Ao  reincidente  pela  segunda  vez  em 
qaalquer  crime,  qnanHo  tenha  sido  condem- 
nado  a  pena  que  exceda  de  cinco  annos. 

Art.  43.  A  soltura  condicional  será  con- 
cedida por  neto  do  governo  federal,  ou  dos 
Estados,  conforme  se  tratar  de  crimes  de 
uma  ou  outra  competência,  mediante  pro- 
posta fdn^lameutada  da  direcção  do  estabele- 
cimento penitenciário,  acompanhada  de  re- 
latório circurnstanciado  do  juiz  da  execução, 
com  prévia  audiência  do  mais  elevado  repre- 
sentante do  ministério  publico  federal  ou 
estadual. 

Paragrapho  único.  O  condemnado  que  ob- 
tiTer  soltura  condicional  será  obrigado  a  re- 
sidir nos  logares  designados  ou  permittidos 
no  acto  da  cí>ncessão  e  ficará  sujeito  á  vigi- 
lância especial  da  policia. 

Art.  44.  A  soltura  condicional  será  revo- 
gada, si  o  con'^emna'10  commetter  crime  que 
o  sujeite  a  pena  restrictiva  da  liberdade  pes- 
soal, ou  não  cumprir  qualquer  das  condições 
que  lhe  forem  impostas.  Neste  caso  o  tempo 
em  que  se  achar  solto  não  será  computaHo 
na  duração  da  pena  e  nem  se  lhe  concederá 
mais  o  beneficio  da  soltura  condicional. 

Decorrido,  porém,  o  tempo  da  pena  infli- 
gida sem  que  a  soltura  condicional  seja  re- 
vogada, a  pena  se  reputará  cumprida,  e  o 
tempo  decorrido  da  soltura  condicional  se 
computará  na  duração  da  vigilância  especial 
da  policia  qne  tenha  sido  adjecta  á  pena 
imposta. 

Art.  45.  A  interdicçao  de  direitos  é  per- 
petua ou  temporária: 

1.  A  perpetua  consiste  na  perda: 

a)  do  todos  oá  direitos  políticos; 

b)  f'e  todo  o  cargo  electivo  ou  emprego  e 
offlcio  publico  vitalício  outemporario,tederai, 
estadual  ou  municipal,  ou  de  instituto  su- 
jeito por  lei  átutella  da  União,  Esta* lo  ou 
municipio,  assim  como  na  perda  de  todos  os 
serviços,  vantagens  e  vencimentos  inherentes 
aos  preditos  logares; 

c)  de  todos  os  gi^s,  dignidades,  titules  e 
distincções  honoriâcas; 


d)  (\e  todos  os  munas  públicos; 

e)  da  capacidade  de  a  Iquirir  o  que  fica 
enumerado  neste  artigo. 

11.  A  interdicçao  temporária  consiste  na 
incapacidade  do  condemnado  para  adquirir 
ou  exercer  por  tempo  não  inferior  a  três 
mezes  nem  superior  a  cinco  annos  os  refe- 
ridos direitc»s,  cargos,  empregos,  offlcios, 
gráos  e  distincções. 

Paragrapho  único.  A  lei  determina  os  casos 
em  que  a  interrlioção  de  <1  irei  tos  se  limita  a 
alguns  delles,  e  os  casos  em  que  se  es- 
tende ao  exercício  da  profissão  ou  arte  do 
condemnado. 

Art.  46.  A  privação  do  exercicio  de  uma 
profissão  ou  (ie  uma  arte  pôde  ser  imposta 
desde  um  mez  até  dous  annos. 

Art.  47.  A  pena  de  nuilta  consiste  no  pa- 
gamento, ao  Thesouro  Feieral  ou  ao  dos 
E:sta'ios,  de  umasomma  pecuniária,  que  será 
sempre  Cidculada  pelo  que  o  condemnado  pu- 
der haver,em  cada  dia,pelos  seus  b'Ds,indus- 
trias,  emprego  ou  occui>ação  ,  salvo  quando 
a  lei  a  impnz(^r,especificando  o  seu  computo 
por  outro  modo. 

Art.  48.  Si  o  condemnado,  podendo,  não 
papír  a  muiti  dentro  de  oito  dias  da  intima- 
ção juHicial,  ficará  sujeito  á  detenção  até  dous 
tinnos,  si  autL'á  deste  prazo  não  exhibir  prova 
de  quitação. 

Art.  49.  Não  tendo  o  condemnado  ineios 
pan  pagar  a  multa,  será  condemnado  em 
tanto  tempo  de  detenção,quanto  for  necessá- 
rio para  gnnhar  a  respectiva  in.portancia, 
comtanto  que  a  duração  da  detenção  nílo  ex- 
ceda de  um  anno. 

Art.  50.  A  do  tenção  decretada  por  falta  de 
pagamento  da  multa  ce^sa^á  logo  que  o  con- 
demnado, ou  alííuem  por  elle,  pague  a  respe- 
ctiva importância,  deduzida  a  parte  corres- 
pondente á  detenção  já  soffrida,  ou  preste 
fiítnçaiflonea  no  pagamento. 

Art.  51.  Não  se  considera  pena  a  suspen- 
são administiativadosfunccionarios  ptiblioos, 
nem  a  prisão  preventiv;»  dos  indiciados  ;não 
obstante,  serão  ambas  computadas  na  pena 
infii;^ida. 

Paragrapho  único.  O  comi>uto  da  prisão 
pi  oventiva  corresponderá  por  tempo  igual  ao 
da  pena  de  detenção. 

Nu  caso,  porém, de  pena  de  prisão  propria- 
ni^^nte  dita,  o  tempo  desta  será  calculado 
com  o  augmento  da  sexta  parte  para  corre- 
bponder  ao  computo  da  prisão  preventiva, 

Art.  52.  Quando  a  pena  fur  de  niulca,  não 
corr»  spondente  a  um  certo  tempo  mas  a  uma 
quantia  fixa,  cada  dia  de  prisão  ou  detenção 
corresponderá  a  5$,  não  tendo  logar  o  calculo 
a  que  se  refere  o  art.  47. 

Esta  regra  servirá  porá  conve^^âo  em 
multa  de  prisão  ou   detenção. 


246 


ANNAES  DA   CAMARÁ 


Art.  53.  A  vigilância  especial  da  policia 
exercida  pela  autoridade  superior  desta,  por 
si,  ou  ern  virtude  de  ordem  ás  que  lhe  sâo  su- 
bordinarias, produz  os  seguintes  effeitos  : 

I.  Prohibir  ao  réo  a  resiflencia,  a  estada  e 
a  passagem  em  certos  e  determinados  logares, 
ou  indicar-llie  para  residência  um  Estado  ou 
município  ; 

II.  Expulsar  o  estrang.iro  do  território  ('a 
União  ; 

III.  Ordenar  visitas  e  buscas  nas  casas  Jos 
réos,  sem  limitação  alguma  com  relação  ao 
tempo  em  que  podem  ser  feitas,  nem  depen- 
dência de  prova  para  expedição  do  respectivo 
mandado. 

Paragrapho  único.  A  vigilância  especial  da 
policia,  quando  a  lei  nâo  dispuzer  de  outro 
modo,  não  poí!erá  ser  inferior  a  um,  nem  su- 
perior a  três  annos. 

Art.  54.  Salvo  o  caso  em  que  esto  co/iigo 
impõe  pena  certa,  quanio  a  im[>uzer  fixamlu 
somente  o  máximo  e  o  mínimo,  considerar-se 
hão  três  gràos  principaes  n(  s  factos  puníveis 
com  relação  ás  circunistancias  a^^gravaníies  e 
attenuantes,  applicando-se  a  pena  de  recordo 
comellas,  quando  occorrerem,  na  conformi- 
dade das  seguintes  regras  : 

I.  No  concurso  de  circumstancias  ag;;ra- 
vantes  e  attenuantes  que  se  compensem,ou 
não  admittam  compensação,  seja  o  nurnoro 
igual  ou  desigual,  ou  na  ausência  de  umas  e 
outras,a  pena  será  applicada  no  írrào  médio  ; 

II.  Na  preponderância  das  aggra vantes  a 
pena  será  applicada  em  medida  equidistante 
entro  o  máximo  e  o  médio  ;  e,  na  daa  atte- 
nuantes, entre  o  minimo  e  o  uiédio  ; 

III.  Na  occurrencia  de  uma  ou  mais  cir- 
cumstancias aggravantes,  sem  attenuante 
alguma,  a  pena  será  applicada  no  gráo  má- 
ximo ;  e,  na  de  attenuante,  sem  aggravante 
alguma,  no  gráo  minimo. 

Paragrapho  único.  O  gráo  mé'1io,  quando 
não  se  achar  determinado  na  lei,  é  a  metade 
dasommado  máximo  com  o  minimo. 

Art.  55.  São  preponderantes  as  circum- 
stancias aggravantes  enumeradas  no  art.  29, 
§§  2,  3,  5,  9,  10,  12  e  16,  e  no  art.  30  §  2o. 

São  preponderantes  as  attenuantes  enume- 
radas no  art. 31  §§  1  e5. 

Art.  56.  A'  tentativa  a  que  não  estiver 
imposta  pena  esíecial,  serão  appiica'1as  as 
mesmas  penas  do  crime,  menos  a  terça  parte 
em  cada  um  dos  gráos. 

Si  a  pena  for  a  de  prisão  perpetua,  ou  por 
30  annos,  se  imporá  esta  por  25  ou  20 
annos. 

Art.  57.  A  cumplicidade  será  punida  com 
as  penas  da  tentativa,  e  a  cumplicidade  da 
tentativa  com  as  mesmas  penas  desta  menos 
a  terça  parte  em  cada  um  dos  gráos. 


Si  a  pena  de  cumplicidade  ou  tentativa  for 
a  de  20  ou  25  annos  de  prisão  por  minoração 
desta  ou  com  mutação  da  prisão  perpetua,  se 
imporá  ao  cúmplice  da  tentativa  a  de  prisão 
por  12  ou  16  annos. 

Art.  58.  Aos  menores  de  21  annos  não  se 
imporá  a  prisão  perpetua,  n^m  a  interdiccão- 
de  direitos  e  nem  a  sujeição  á  vigilância  es- 
pecial da  policia. 

Aos  maiores  de  18  annos  se  imporá  a  prisão 
applicavel  á  cumplicidade,  e  aos  maiores  de 
14  a  applicavel  á  cumplicidade  da  tentativa, 
conforme  as  regras  estabelecidas  nos  doas 
artigos  antocedtíiites. 

Art.  59.  As  outras  penas  serão  calculadas 
para  os  menores  segundo  as  regras  geraes, 
podendo  o  juiz  impor  as  da  cumplicidade  aos 
maiores  de  14  e  menores  de  18. 

Art.  60.  Todas  as  penas  applicadas  aos 
menorí^s  de  18  annos  serão  cumpridas  em  es» 
tabeleci mentos  especiaes,  e  na  falta  destes» 
em  logares  separados  dos  prfsos  maiores. 

Art.  61.  AS  porias  restritivas  da  liber- 
d  do  pessoal  serão  cumpridas  n'>8  estabeleci- 
mentos res}  ectivos,  ainda  quw  não  be  acliem 
í^ituados  no  logar  do  crime  ou  (!o  domicilio  do 
condemnado,  quando  nestes  não  os  hou- 
ver. 

TITULO  VI 

Dos   effeitos   e   execução  das  condemnações 

Art.  62.  A  condemnação  à  prisão  perpetua 
tem  como  effeitos  para  o  réo  : 

I.  A  intenlicção  perpetua  de  direitos  ; 

II.  O  estado  de  interd'cção  legal,  appli- 
cando-se-lhe,  para  a  administração  dos  Ijens, 
as  disposições  da  lei  civil  sobre  os  interdictos; 

III.  A  privação  do  pátrio  poder  e  da  capa- 
cidade de  testar,  tornando-se  nullo  o  testa- 
ment)  feito  e.n  qualquer  época  ; 

IV.  A  dií^solução  do  vinculo  conjugal  ; 

V.  A  publicação  da  sentença  pela  imprensa 
e  a  sua  aíDxaçáonos  municípios  onde  for  pro- 
nunciada, no  do  delicto  e  no  da  ultima  resi- 
dência do  condemnado. 

Paragrapho  único.  Quando  a  f.risão  por  25 
e  30  annos  substituir  a  prisão  perpetua,  na 
conformidade  dosarts.  3^  e  35,o  con<*emnado 
fícará  sujeito  á  vigilância  especial  da  policia 
por  10  annos. 

Art.  63.  A  prisão  por  mais  de  cinco  annoe, 
sujeita  o  condemnado  aos  efl^Mtos  declar«do» 
nos  ns.  1  e  2,  podendo  o  juiz  annexar-lhea 
privação  do  pátrio  poder  e  da  autoridade  ma- 
rital durante  a  pena. 

A  prisão  por  mais  de  três  annos  tem  ooma 
effeito  a  interdicção  de  direitos  por  um  pe- 
ríodo igual  ao  da  prisão. 
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Art  64.  Além  dos  casos  declarados  pela  lei, 
a  condemnaQão  por  ftictos  coiíiraettidos  cora 
abuso  de  officio  publico,  profissão  ou  arte, 
para  o  exercício  da  qual  se  exija  habilitação 
especial  o«i  uma  licença  da  aMt«)ridade,  pro- 
duz de  'ireito  a  interdicção  temporária  do 
ofl3cio  ou  a  privação  do  exercicio  da  pro 
fissão  ou  artíí,  por  um  periodo  igual  ao  da 
pena  restrictiva  da  liberdade  pe>soal,impo9ta 
ou  que  deveria  ser  cumprida  no  caso  de  não 
pagamento  da  pena  pecuniária. 

Km  relação  a  outras  nrofis^ões  ou  artes,  a 
lei  determina  i« casos  em  que  a  condemnação 
tem  por  effeito  a  privação  do  exercicio  da 
profissão  ou  arte. 

E,  em  caso  algum,  a  interdicção  ou  pri- 
Taçâo  excederão  o  máximo  fixado  nos  arts.45 
e46. 

Art.  65.  A  interdicção  de  direitos  e  a  pri- 
vação do  exercicio  de  ppofissíio  ou  arte,  co- 
meçam a  correr  do  dia  em  que  a  sentença  se 
tornar  irrevoí?avel. 

Si  a  interdicção  ou  privação  referidas  ou 
outra  incapacidade  estiverem  annexas  a 
uma  pena  restrictiva  da  liberdade  pessoal,  ou 
forem  o  efieito  de  uma  condemnação  penal, 
eilas  serão  appli?adas  ao  mesmo  tempo  que 
se  cumprir  a  pena  restrictiva;  mas  a  duração 
estabelecida  na  sent  mça  ou  na  lei  decorrerá 
somente  do  dia  en  que  a  pena  se  achar  cum- 
priria ou  a  condemnação  extincta. 

Art.  66.  A  viííilancia  especial  da  policia 
decorre  do  dia  em  que  se  achar  cumprida  a 
X>ena  á  qual  for  annexada. 

A  sujeição  do  condemnado  à  vigilância  es- 
pecial da  policia  pôde,  attentas  as  condições  e 
procedimento  delle,  cessar  ou  ser  limitada, 
tanto  na  duração  quanto  nos  effeitos,  me- 
diante decisão  da  autoridade  .judiciaria. 

Para  limitar  somente  os  effeitos, pôde  tam- 
bém prover  a  autoridade  competente  para  a 
execução  da  vigilância  especial,  si  os  mesmos 
não  se  acharem  determinados  na  sentença  de 
condemnação. 

Art.  67.  No  caso  de  condemnação  os  obje- 
ctos provenientes  do  crime  ou  contravenção 
ou  que  tiverem  servido  para  commettel-o, 
serão  sequestrados,  si  pertencerem  ao  autor 
ou  cúmplice. 

Si,  porém,  a  posse,  uso  ou  distribuição 
dellfs  forem  prohibidos  por  disposição  es- 
pecial, elles  serão  sequestrados  e  destruídos, 
mesmo  quando  pertençam  a  terceiros,  e 
ainda  que  não  tenha  havido  condemnação. 

O  valor  dos  objectos  sequestrados,  quando 
não  devam  ser  destruídos,  terá  o  mesmo  des- 
tino das  multas. 

Art.  68.  Os  estrangeiros  culpados  de  cri- 
mes podem  ser  condemnados,  além  das  penas 
enumeradas  na  parte  especial  deste  código, 
á  expulsão  do  território  brazileiro,  podendo 


ser  vedado  o  seu  regresso  para  sempre  ou 
por  tempo  determinado. 

Paragrapho  único.  Esta  providencia  pôde 
substituir,  a  arbitrio  do  juiz,  a  decretação  da 
vigilância  especial  da  policia. 

Art.  69.  Quando  ao  réo  só  se  houver  de 
applicar  a  pena  de  multa,  não  tendo  sidoelle 
condemnado  anteriormente  por  crime  ou  con- 
travenção, o  tribunal  ou  o  juiz  de  direito  po^ 
dera  deixar  do  pronunciar  a  condemnação,  e 
advertindo-o  de  que  no  ca^^o  de  nova  violação 
da  lei,  não  deverá  mais  confiar  na  immu- 
ni'!ade  penal,  o  con-^emnará  nas  despezas  do 
pr  cesso  e  na  indemnização  do  damno  si  íor 
ca^o  di>to. 

Paragrapho  único.  Es  ta  disposição  não  terá 
loííar  quando  for  convertida  em  multa  outra 
pena. 

Art.  70.  O  tribunal  ou  juiz  de  direito  po- 
dorá  suspender,  por  prazo  de  dous  a  cinco  an- 
nos,  a  execução  da  sentença  ou  veredictum 
condemnatorio,  decretando  penas  de  detenção 
ató  seis  mezes,  sejam  princi pães.  subsidiarias 
ou  accumuladas,  desde  que  o  condemnado  não 
tiver  incorrido  em  condemnação  alguma  an- 
terior í>or  qualquer  crime. 

Si  durante  o  prazo  fixado  o  condemnado 
não  incorrer  em  nova  condemnação,a anterior 
será  considerada  como  não  decretada,  ces- 
sando todos  os  seus  effeitos. 

No  caso  contrario,  a  primeira  condemnação 
produzirá  todos  os  seup  effeitos. 

Art.  71.0  condemnado,  amda  que  se  ache 
sob  condição  suspensiva  a  execução  de  sua 
sentença,  na  forma  do  artigo  antecedente,  ó 
obrií^ado  ao  reembolso  das  despezas  proces- 
suaes. 

Os  condemnados  por  um  mesmo  facto  puní- 
vel são  responsáveis  solidariamente  wlas 
restituições,  indemnização  do  damno  e  des- 
pezas processuaes.  . 

Oá  condemnados  em  um  mesmo  julgamento 
por  crimes  diversos  são  obrifrados  m  soltdum 
só  pelas  despezas  communa  aos  crimes  pelos 
quaes  soffreram  condemnação. 

TITULO  VII 

Do  concurso  de  factos  puníveis 

Art.  72.  Quando  o  delinquente  commetter 
em  actos  diversos  mais  de  um  fticto  punivel, 
da  mesma  natureza  ou  não,  salvo  as  exce- 
pções estabelecidas,  ficará  sujeito  á  pena  do 
fecto  mais  grave,  addicionando-se  metade  de 
cada  uma  das  outras  penas  em  que  houver 
incorrido.  ,        ,.  .    ^ 

Art.  73.  A  disposição  do  artigo  antece- 
dente é  applicavel: 

1',  àquelle  que,  para  executar  ou  occultar 
um  facto  punivel,  ou  naoccasião  deste,  com- 
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metter  outro,  si  este  ultimo  não  for  conside- 
rado pela  lei  como  elemento  constitutivo  ou 
cirjurastancia  aggpa vante  do  primeiro; 

2<»,  áquelle  que,  antes  Ha  pena  imposta  ter 
sido  cumprida,  indultada,  prescripta  ou  per- 
doada, for  condem  nado  por  um  fact<>  punível, 
commettido  anteriormente  á  condemuaçiio 
que  estiver  se-ido  extcutada. 

Art    74.  A  interdicrão  temi  oraria   'e   di 
rei  tos,  a  privação    do  exercício  de   profissão 
ou  arte   e  as  pe..as  pecuniárias  serão   appli- 
cadas  sempre  prr  inteiro  c-nitanto  que  não 
excedam  os  limites  a  que  se  reíei^e  o  art.  77 

Art.  75.  Aquelle  que  com  o  mesmo  fiicio 
violar  diversas  disposições  de  lei,  será  punido 
segundo  a  disposição  que  estabelecer  a  pena 
mais  grave,  considerando-se  os  outros  factos 
como  circumstancias  aggravantes. 

Art.  76.  Mais  de  uma  violação  da  mesra 
disprsiçno  de  lei,  embora  commettida  era 
tempos  diversos,  com  actos  executivos  da 
mesma  resolução,  se  consideram  um  só  ftwto 
punível,  mas  a  pena  será  augiucntada  de  um 
sexto  á  meta''e  em  cada  um  dos  grào^. 

Para  determinar  a  iiggravação,  o  juiz  deve 
augment  <r  a  pena,  attendendo  á  pluralidade 
dos  actos  e  á  brevidade  do  intervallo  ent'e  os 
mesmos  decorrido. 

Art.  77.  Nos  casos  deste  titulo  não  se  exce- 
derão os  prazos  e  cômputos  máximos  que  o 
código  estabelece  para  as  varias  espécies  de 
pena. 

Art.  78.  Quando  o  réo  tiver  de  cumprir 
mais  de  uma  pena  de  natureza  dilíerente, 
cuja  ac'umulação  não  possa  ter  logar  na 
execução,  esta  começará  pela  pena  mais 
grave,  conforme  a  ordem  estabelecida  no 
art.  36. 

Si  a  condemnacão  á  pena  mais  grave  occor- 
rer  durante  a  execução  de  pena  inenc>s  grave, 
esta  ficará  suspensa  e  não  príseguirá  sinão 
depois  que  aquella  se  achar  cumprida. 

TITULO  VIII 
Da   reincidência 

Art.  79.  Ao  róo  conderanado  que,  dentrjde 
dez  annos  do  cumprimento  da  pena  ou  da 
extincção  da  condemuação,  si  a  pena  era  su- 
perior acinco  annos,  ou  dentro  de  cinco  annos 
nos  outros  casos,  com  metter  qualquer  outro 
facto  punivel,  não  se  poderá  applicar  em  caso 
algum  o  miiiimo  da  pena  em  que  se  achar 
incurso  pelo  novo  facto. 

Si  o  novo  fticto  for  da  mesma  natureza  do 
anterior,  serão  observadas  as  seguintes  re- 
gras : 

1.'  Si  a  pena  for  a  de  prisão,  esta  será 
augmcntada  na  razão  de  uma  decima  a  uma 
quinta  p  «rte  em  cadau  m  dos  grãos. 


2  "  Si  a  pena  correspondente  ao  novo  ftusto 
for  diversa  Ja  prisão,  csia  será  augmentada 
na  razão  de  um  sexto  a  um  terço  nos  respe- 
ctivos gráos. 

Em  cixso  alguiii  o  augmeiito  esc  belecido 
nas  disp'  sições  dfste  arfii^o  podará  ser  appH- 
cado  em  medida  superior  á  mais  grave  das 
penas  anteriormente  impostas. 

Art.  80.  O  ondemnado  mais  de  uTT>a  vez  á 
pena  restrictiva  da  liberdade  pessoal,  por 
tempo  superior  a  ties  mezes,  por  cada  vez  que 
commetter.  nos  termos  do  artigo  li utrced ente, 
um  outro  cnme  na  mesma  natureza  a  que 
corresponder  também  uma  pena  reatrictivada 
liberdade  ;  es-oal  está  sujeito  au»n  nn amento 
na  pt^ria  imposta,  igual  á  metade  da  durarão 
da  mesma  pena,  quan^io  esta  fur  inferior  a 
."^O  mezcs  ;  e  a  ura  terço  ncs  outros  casos, 
desde  que  não  se  excedam  os  25  annos  para 
a  prisão  e a  detenção. 

Art.  81 .  Pa  a  os  effeitos  da  b^i  são  consi- 
derados factos  puníveis  da  mesma  natureza, 
não  só  aquelies  com  que  é  violada  a  megma 
'disposição,  como  também  pqu^lies  ííompr©- 
hendidos  em  uraa  mesma  secção ,capitulo,  e  na 
falta  deste  eLi  um  mesmo  titulo  do  presente 
código. 

Art.  82.  A  reincidência   não  terá  logar  : 

I  Nas  condemnações  por  contravenções 
em  relação  áquellas  por  crime,  e  vice- versa; 

II.  Nas  condemnações  por  crimes  involun- 
tario<  (ctflposos)  em  relação  áqtie lias  por  cri- 
rae«9  dolosos,  e  vice- versa  ; 

III.  Nas  condemnações  pronunciadas  por 
factos  puníveis  exclusivamente  militares. 

TITULO  IX 

Da  extincção  da   acção   e   da  condemnação 
penal 

Art.  83.  A  arção  e  a  condemnação  penal 
extinguem  se  : 

I .  Pela  morte  do  réo  ou  condemnado,  que 
extinguirá  tumbem  a  pena  pecuniária  não 
sati^feita,  mas  não  a  execução  dos  sequestros 
ou  confiscações ; 

II.  Pela   amnistia,  indulto  ou  Derdão; 

III.  Pelo  perdão  lU  desistência  rio  offendido 
nos  casos  em  que  só  se  puder  proceder  por 
queixa  da  parte ; 

A  desistência  ou  penlão  aproveita  aos 
co-ré«  s. 

Nem  a  desistência,  nem  o  perdão  produ- 
zem effeito  em  relação  ao  reo  que  recusar 
acceital-os ; 

IV.  Pela  prescripçáo; 

Paragrapho  único.  O  indulto  ou  perdão  do 
poder  competente,  que  remitte  ou  commuta  a 
pena  faz  cessar  a  interdicção  legal  do  condem- 
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naM  6  as  incapacidades  estabelecidas  no 
art.  62  ns.  II  e  III  e  63,  \»  parte,  desde  que 
não  sejam  adjectas  por  lei  á  pena  substituída; 
mas  Dão  faz  cessar  a  interdioção  de  direitos, 
neiu  s.  suspensão  «!o  exercício  de  protissão  ou 
arte,  nem  a  vigilância  especial  da  policia, 
salvo  expressa  mensao  no  decreto  respe- 
ctivo. 

Art.  84.  A  amnistia  e  o  indulto  ou  o  per- 
dão, inclusiva',  do  offendido,  assim  como  a 
desistência  deste,  não  dão  direito  á  resti- 
tuição 011  indemnização  'lo  valor  das  consoas 
sequestradas,  nem  das  importâncias  pagas  a 
tiiulo  de  re^iaração  ou  penas  pecuniárias. 

Art.  85  No  caso  de  indulto  ou  perdão  e 
ccmmutação  da  pena  de  prisão  perpetua  ou 
por  mais  de  10  annos,  o  condemnado  ficará 
sujeito  três  annos  á  vigilância  especial  da 
policia. 

Art.  86.  A  desistência  de  uma  acção  não 
impede  que  nova  acção  seja  intentada  contra 
outros  indiciados. 

Art.  87.  A  prescripção,  salvo  o  caso  de 
disposição  especial,  extinguirá  a  acção  penal, 
decorridos  dous  terços  do  tempo  correspon- 
dente ao  gr.. o  máximo  da  pena  applicavel  ao 
delinquente  ;  e  no  prazo  ^e  25  annos,  no  caso 
deprisão  perpetua. 

..rt.  88.  A  prescripção  decorrerá,  para  os 
factoçi  conbummados,  do  dia  de  sua  consu- 
mação ;  para  os  tentados,  do  dia  em  que  íoi 
commettido  o  ultimo  acto  constitutivo  da 
tentttiva  ;  para  os  contínuos  ou  perma- 
nentes, do  dia  em  que  tiver  cessado  a  conti- 
nuidade ou  permanência. 

Paragrapho  único.  Si  o  exercício  da  acção 
penal  ou  o  seu  andamento  estiver  suboi*di- 
nado  á  decisão  de  qualquer  autoridade  sobre 
uma  questão  prejudicial,  a  prescripção  ficará 
suspensa  até  a  decisão  definitiva  da  dita 
questão. 

Art.  89.  A  prescripção  da  acção  penal 
ficará  interrompida  pela  sentença  de  con- 
demnação. 

Interrompe  também  a  prescripção  o  des- 
pacho de  pronuncia,  qualquer  diligencia  ex- 
pedida contra  o  delinquente,  e  a  e^te  legal- 
mente notificada,  em  virtude  do  crime  que 
lhe  é  attribuido  ;  mas  o  eflTeito  interruptivo 
fia  dilig:encia  não  poderá  prolongar  a  duração 
da  acção  penal  por  um  tempo  que.  no  seu 
computo,  corresponder  a  mais  de  metade 
dos  termos  estabelecidos  no  art.  87. 

A  prescripção  de  um  anno  ficará  interrom- 
pida por  qualquer  acto  do  processo;  mas  si  no 
prazo  também  de  um  anno,  contado  do  dia 
em  que  começou  a  prescripção  conforme  o 
art.  88,  não  for  proferida  sentença  conde- 
mnatoria,  a  acção  penal  ficará  prescripta. 

A  prescripção  da  acção,  quando  interrom- 
pida, começitrá  de  novo  a  correr  do  dita  da 
interrupção. 

Gamara   V.  Ill 


A  interrupção  dessa  prescripção  tem  eflfeito 
contra  tórios  os  responsáveis  do  mesmo 
crime,  ainda  ^ue  os  actos  de  interrupção  se 
refiram  tão  somente  a  um  delles. 

Art.  90.  Quando,  em  virtude  de  qualquer 
recurso  legal,  o  condemnado  for  submettidoa 
novo  julgamento,  a  prescripção  se  contará 
conforme  a  pena  que  se  lhe  deveria  impor 
pela  nova  sentença,  de?de  que  for  inferior  á 
que  lhe  tiver  sido  imposta  pela  sentença 
anterior. 

Art.  91.  A  condemnação  prescreverá  de- 
corrido o  tempo  da  pena  imposta  ao  delin- 
quente. 

Paragrapho  iinico.  Quando  a  pena  imposta 
tiver  sido  só  a  de  multa,  prescreverá  no  prazo 
de  iim  anno. 

Art.  92.  A  pena  de  prisão  perpetua  não 
prescreverá  em  tempo  algum. 

Art.  93.  A  prescripção  da  condemnação 
começará  'lo  dia  em  que  o  julgamento  por 
sentença  se  tornar  definitivo.  E  si  a  execução 
tiver  começadí»,  do  d  ii  em  que  for  interrom- 
pida pela  evasão  do  condemnado. 

§  l."  A  mesma  prescripção  ficará  interrom- 
pida por  qualquer  acto  da  autoridade  compe- 
tente, relativo  á  execução  da  pena,  e  devida- 
mente notificado  ao  condemnado. 

§  2.*'  A  prescripção  d  cará  também  inter- 
rompida, si  durante  o  curso  delia  o  con- 
demnado commetter  outra  infracção  penal  da 
mesma  natureza. 

Art.  04.  Quando  a  interdicção  temporária 
de  direitos  ou  outra  incapacidade  temporária 
ou  a  privação  do  exercício  de  uma  profissão 
ou  í^e  uma  arte,  for  aonexada  a  uma  outra 
pena,  ou  for  eflfeito  de  uma  condemnação^  a 
prescripção  quanto  á  sobredita  interdio^, 
incapacidade  ou  privação,  não  se  completa 
sinão  decorrido  um  perlo  lo  igual  ao  duplo  da 
respectiva  duração,  o  qual  decone  do  dia  em 
que  a  outra  pena  se  achar  cumprida,  ou  a 
condemnação  a  tal  pena  se  achar  prescripta 
ou  por  qualquer  modo  extincta. 

Art.  95.  A  prescripção  da  acção  ou  da  con- 
demnação penaes,  embora  não  allegada,  deve 
ser  pronunciada  ex-officio  pclojuiz. 

Art.  96.  A  interdicção  perpetua  de  direitos 
e  qualquer  outra  incapacidaíle  peritetua  re- 
sultante de  uma  condemnação  cessam  por 
eflfeito  Ha  rehabilitavão,  salvo  as  excepções 
estabelecidas  pela  lei . 

Si  a  interdicção  ou  a  incapu cidade  era 
annexa  á  outra  pena,  a  rehahilitação  não 
poderá  ser  pedida  sinão  pelo  condemnado  que 
tiver  mostrado  tal  procedimento  que  faça 
presumir  a  sua  emenda,  e  decorridos  cinco 
annos  do  dia  em  que  a  pena  tenha  sido  cum- 
prida, ou  a  condemnação  se  ache  exiinctapor 
indulto  ou  perdão,  ou  decorrit^os  10  annos 
do  dia  em  que  a  condemnação  se  ache  pre- 
scripta. 
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Si  a  intepdicção  ou  a  incapacidade  não  for 
annexa  a  outra  pena,  a  rehabilitação  não 
poderá  ser  requerida  sinão  depois  de  cinco 
annos  do  dia  em  que  a  senten(,'a  de  condem- 
nação  se  tiver  tornado  irrevoíravei. 

O  termo  estabelecido  para  requerer  a  re- 
habilitação é  duplo  para  os  condemnados 
reincidentes. 

A  rehabilitação  se  conceberá  pelo  modo 
estabelecido  pela  lei,  e  produz  o  seu  effeito, 
segundo  as  regras  porelia  determinadas. 

Art,  97.  A  rehabilitação  concedida  ao  con- 
demnado,  quando  for  declai^ado  innocente 
pelo  Supremo  Tribunal  Fe<leral,  em  vinu  ie 
da  revisão  extraordinária  do  seu  prof^esso, 
nos  casos  e  p^^la  forma  que  a  lei  determinar, 
reinteíçrará  o  condemuado  em  todos  os  di- 
reitos que  houver  perdido  pola  sentença  con- 
demnatoria. 

An.  98.  Quando  a  lei  outra  í^ousa  não  dis- 
puzer,  na**  ccmtravençòes  punidas  unicamente 
com  a  pena  de  multa,  o  del'rquente  p  dera 
fazer  cessar  o  curso  da  acção  p(-nal,  paganrio 
antes  do  julgamento  a  som  ma  correspondente 
ao  máximo  da  pena  comminada  para  a  me>ma 
contravenção,  além  das  despezas  do  processo. 

Art.  91).  A  extinc^ão  da  acção  penal  não 
prejudica  a  acção  para  as  restituições  e  a 
indemnização  do  damno,  salvo  a  extincçãu 
por  d(  sistencia  ou  perdão  doolTendido,  e  este 
não  tenha  resalvado  o  seu  direito. 

Art,  100.  A  extincção  tia  condemnação 
X>enal  não  preju'Mca  a  condeiruiação  às  resti- 
tuicções,  á  indemnização  do  damno  e  ás 
despezas  do  processo,  excepio  na  extincção 
por  amnistia  em  que  cessa  a  acção  do  fisco 
para  haver  as  despezas  processuaes. 

TITULO   X 

Da  satisfação  do   damno 

Art.  101.  O  juiz  criminal  que  decretar  a 
condemnação  penal  ou  profenr  decisão  das 
comprehendidasnos  arts.  21  e  23,  iíçualraente 
condemnará  o  autor  do  facto,  a  requerimento 
da  pane  ou  do  ministério  publico,  e  na  falta 
destes,  ex-ofpcio  á  satisfação  do  damno  cau- 
sado ;  salvo  : 

I.  Si  o  autor  do  facto  estiver  ausente  e  não 
puder  ser  julgado  á  revelia,  fallecer  em  qual- 
quer tempo  antes  do  julgamento  ou  decisão 
respectiva,  ou  tratar-se  das  pessoas  enume- 
radas no  art.  103,  casos  em  (jue  correrá  a 
acção  pela  satisfação  independentemente  do 
julgamento  ou  decisão,  mas  ainda  de  offlcio 
perante  o  juiz  criminal  com|)etente; 

II.  Si  em  qualquer  tempo  o  ofiFendido  ou  seu 
herdeiro  preferir  usar  da  acção  civil  contra 
oréo. 


Art.  102.  Só  não  ^o  responsáveis  pela  sar» 
tisfação  os  que  se  acharem  nos  casos  dos 
arts.  24  e  25. 

Art.  103.  Posto  que  não  sejam  responsá- 
veis pela  pena,  serão  pela  satisfação: 

I.  Os  que  commetterera  crimes  casual- 
mente no  exercício  de  acto  licito,  praticada 
om  attenção  ordinária  ; 

II.  O  quf  íçratuitamente  tiver  participado 
de  qualquer  resultado  do  crime,  até  ao  má- 
ximo i\o  proveito  realizado  ; 

III.  Os  menciona'los  nus  arts.  21  e  23; 

IV.  O  terceiro  a  que  se  refere  o  art.  105. 

Art.  104.  A  satisfação  serã  sempre  a  mais 
completa  que  for  possível,  sendo,  no  caso  de 
duvida,  a  favor  do  offendido;  para  este  fim  a 
damno  que  resultar  á  pessja  e  bens  do  offen- 
dido ou  á  con'liçáo  moral  ou  económica  de 
seus  herdrtiros  será  calculado  em  todas  as 
suas  partes  e  consequências. 

Art.  105.  O  culpado  restituirá  a  própria 
cousa  com  indemnização  das  deteriorações  e» 
na  falta  daquella,  o  seu  equivalente. 

Si  a  cousa  estiver  em  poiler  de  terceiro, 
este  a  entregará  com  os  lucros  percebidos» 
havendo  a  su  i  in-^emnização  pelos  bens  da 
culpa^^o,  que  perderá  sempre  as  bemfeitorias, 
ainda  necessárias,  que  porventura  houver 
feito. 

Art.  106.  Para  satisfazer  o  equivalente,  a 
cousa  seni  avaliada  X)elo  seu  preço  ordinária 
e  pelo  i\e  aff^  ição,  comtanto  que  este  não  ex- 
ceda á  somma  daquelle. 

Art.  107.  Na  satisfação  se  comprehenderá, 
não  só  03  juros  ordinários,  os  quaes  se  con- 
tarão na  iroporção  do  damno  causado  e  desde 
o  momento  do  facto,  resultado  proveniente 
deste,  ou  retenção  da  cousa,  como  também, 
mas  só  contra  o  autor  do  facto  que  for  pu- 
nível, 03  juros  compostos,  tudo  calculado  con- 
forme o  uso  do  foro  do  crime. 

Art  108.  A  obrig  ição  de  satisfazer  o  damna 
passa  aos  herdeiros  dos  responsáveis,  até  a 
valor  dos  bens  herdados,  assim  como  o  direito 
de  haver  a  satisfação  passa  aos  herdeiros  dos 
offendidos. 

Art.  109.  Para  garantia  da  satisfação,além 
da  solidariedade  estabelecida  no  art.  71,  os 
bens  dos  responsáveis  por  ella  se  conside- 
rarão, desde  o  momento  do  ficto,  obtenção 
do  resultado  deste  ou  retenção  da  cousa  : 

I.  Os  im moveis  legalmente  hypothecados ; 

II.  Os  immoveis  como  dados  em  penhor. 

Os  créditos  por  satisfação  de  damno  sSa 
privilegiados  sobre  os  moveis  e  immoveis  do 
respons:ivel,  com  preferencia  a  outro  qual- 
quer credito. 

Art.  110.  A  completa  satisfação  do  offen- 
dido e  seus  herdeiros  preferirá  sempre  ao 
pagamento  das  multas,  a  que  também  se 
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applicarão,  cora  esta  restricção,  as  garantias 
estabelecidas  no  artigo  antecedente. 

Art.  Ill  Em  todo  o  caso,  não  tendo  o  con- 
demnado,  por  fticto  que  seja  punível,  satis- 
feito o  damno  dentro  em  oito  dias,  que  lhe 
serão  a>signados,  será  condemna^^o  á  deten- 
ção com  trabalho  peio  tempo  necessário  para 
ganhar  a  quantia  da  satisfação,  observando  se 
as  seguintes  regras:  ' 

I.  Sioréo  for  s 'Ivavel,  até  o  reembolso 
total  e  effectivo  do  offendido  ou  herdeiro  pela 
excussão  da  hypotheca  ou  do  penhor  ; 

II.  Si  tov  insolvavel,  até  quatro  mezes,  no 
*     caso  de  amtríivenção;  um  anno  no  de  crime 

afíançavei  e  dous  no  de  inaflançavel,  ou  pelo 
duplo  destes  prazos,  si  se  presumir  que  a 
insolvahilidado  ó  simulada. 

Esta  coiideranação  ficará,  sem  effeito  logo 
que  o  réo  ou  alguém  por  elle  saiisfizer  a 
respectiva  importância,  que.  si  não  for  ac- 
ceita,  terá  o  masmo  destino  das  multas,  em- 
quanto  não  se  crear  a  instituição  de  que  trata 
oartií,'o  seííuinte. 

Art.  1 12.  A  União  e  os  Estados  poderão  crear 
«caixas  de  reparações»,  ás  quaes  serão  reco- 
lhidas as  importâncias  de  to^^a  a  satisfaçiio  do 
que  abrirem  mão  os  oflfendidos,  assim  como 
as  quotas  de  'uzidas  de  sommas  provenientes 
do  trabalho  dos  condemnaios  nns  estibeleci- 
mentos  penitenciários,  ou  em  soltura  condi- 
)l  cional,  com  appllcação  á  satisf^ição  do  damno 
causado  por  condem  nados  Insolvaveis. 

Art.  113.  A  satisfação  do  damno  não  pre- 
screverá em  tempo  algum. 

PARTE  ESPECIAL 
Dm  crimes,  contrareofões  e  penas  em  particular 

1L.IVRO  I 

Oos  crimes  e  sua  punição 

TITULO  I 
Dos    crimes  poUticos 


CAPITULO  I 

DOS    CRIMES    CONTRA     A    SEGURANÇA     DA 
REPUBUCA. 

Secção  l^^Dos  crimes  contra  a  independência^ 
integridade  e  dignidade   da  pátria 

.  Art.  114.  Commetter  facto  tendente  a  su- 
jeitar ao  dominio  estrangeiro  a  União,  no 


todo  ou  em  p^rte,  abater  a  sua  independên- 
cia ou  dissolvel-a: 

Pena— de  prisão  por  cinco  a  15  annos. 

Si  do  crime  resultara  separação, ainda  que 
temporária,  de  algum  dos  Estados  da  União» 
ou  de  parte  deste: 

Pena— a  mesma  por  10  a  25  annos. 

Si  do  crime  resultar  a  perda  de  território 
brazileiroou  a  sua  incorporação  a  Estado  es- 
trangeiro : 

Pena— de  prisão  perpetu:i . 

Art.  115.  Incorporar  violentamente  no  todo 
ou  em  parte  o  território  de  um  Estado  a  ou- 
tro da  União: 

Pena— de  prisão  por  cinco  a  15  annos. 

Art.  116.  Tomar  armas  o  cidadão  brazileira 
contra  a  Republica  debaixo  de  bandeira  ini- 
miga: 

Pena— de  prisão  por  quatro  a  10  annos. 

Art.  117.  Provocar  directamente  e  por  fa- 
ctos uma  nação  ec?trangeira  a  mover  hostili- 
dades ou  a  declarar  guerra  á  Republica: 

Pena— de  prisão  por  dous  a  quatro  annos. 

§  l.«Si  não  so  verificar  a  guerra,  ma» 
tiver  havido  hostilidades  ou  a  nação  soffrer 
qualquer  damno  ou  prejuízo— o  dobro  da 
pena. 

§  2.°  Si  verificar-se  a  guerra  —  o  quadru'- 
plo  da  pena. 

Art.  118.  Auxiliar  alguma  nação  inimiga 
a  fazer  guerra  ou  commetter  hostilidades 
contra  a  Republica,  íornecendo-lhe  gente,  ar- 
mas, dinheiro,  munições,  transporte  ou  por 
quuesquer  outros  meios: 

Pena— de  prisão  por  10  a  25  annos. 

Art.  119.  Revelar  s^^gredos  políticos  ou  mi- 
litares concernentes  á  segurança  da  Repu- 
blica, quer  communicando  ou  publicando  do- 
cumentos ou  factos,  desenhos,  plantas,  ou 
outras  informações  com  relação  a  material, 
fortificações  ou  operações  militares,  quer  fa- 
cilitando de  qualquer  modo  seu  conheci- 
mento: 

Pena— de  prisão  ou  de  detenção  por  um  a 
três  annos  e  multa  de  500$  a  3:000$000. 

I.  Si  os  segredos  forem  revelados  a  um 
Estado  estrangeiro  ou  aos  seus  agentes— o 
dobro  da  pena. 

II.  Si  os  segredos  forem  revelados  a  um« 
Estado  em  guerra  com  o  Brazil  ou  aos  seus 
agentes,  ou  si  o  facto  tiver  perturbado  as  re- 
lações amigáveis  do  governo  da  Republica 
com  um  governo  estrangeiro  —  o  quádruplo 
da  pena. 

Si  o  culpado,  em  razão  do  ofllcio,  estava 
r^e  posse  dos  desenhos,  das  plantas  e  dos  do- 
cumentos, ou  tinha  conhecimento  dos  segre- 
dos, ou  teve  posse  ou  conhecimento  delles» 
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por  violência  ou  fraude  —  mais  um  terço  da 
pena  era  cada  ura  dos  gràos. 

Paragrapho  único.  Cora  as  penas  respecti- 
vamente estabelecidas  neste  artigo  será  pu- 
nido aquelle  que  obtiver  a  revelação  dos  se- 
gredos, ou  procurar  ter  d elles  conhecimento. 

Art.  120.  Quando  algum  dos  segredos  men- 
cionados no  artÍRO  antecedente  for  descoberto 
por  negligencia  ou  ira  prudência  de  quem,  em 
razão  do  offlcio,  estiver  na  posse  dos  desenhrs, 
plantas  ou  documentos  ou  a  par  dos  mesmos 
segredos: 

Peni— de  detenção  portr^^s  a  18  mezes  e  de 
multa  de  100$  a  1:000$0000. 

Art.  121.  Levantar  sem  licença  plantas  de 
fortificações,  de  navios,  de  estabelecimentos, 
de  estradas  ou  de  ontras  obras  railitares,  ou 
com  tal  fim  introduzir-se  clandestina  ou  ar- 
tificiosamente nos  respectivos  legares,  onde  o 
accesso  seja  vedado  ao  publico: 

Pena— de  detenção  por  seis  a  30  mezes  e  de 
multa  de  5 '0$  a  2:000$000. 

Só  pelo  tacto  de  entrar  clan«lestina  ou  ar- 
tificiosamente em  taes  logares: 

Pena— de  detenção  por  um  a  seis  mezes. 

Art.  122.  Commetter  infidelidade  no  man- 
dato ou  cora  missão  o  encarregado  pelo  go- 
verno brazileiro  de  tratar  com  um  governo 
estrangeiro  ne^í ócios  da  Republica  de  modo  a 
prejudicar  os  interesses  públicos: 

Pena— de  detenção  por  três  a  12  annos. 

Art.  123.  As  penas  estabelecidas  nus  arts. 
118  e  seguintes  serào  também  applica<^as  si  o 
crime  for  coinmettido  em  damno  de  um  I^:s- 
tado  estrangeiro  alliado  à  Republica  para  a 
guer]*a  e  em  tempo  desta. 

Art.  124.  Arrancar,  estragar  ou  desacatar 
em  logar  publico,  í>or  acto  de  despreso.  a  ban- 
deira ou  outro  emblema  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil  ou  de  qualquer  delles: 

Pena— de  detenção  por  três  raezes  a  um 
anno. 

Art.  125.  Acceitar  o  cidadão  brazileiro 
honras,  pensões  ou  quaesquer  vantagens  de 
um  Ebtiido  estrangeiro  em  guerra  com  a  Re- 
publica. 

Pena— de  multa  de  100$  a  3:000$000. 

Art.  126.  Exercitar  a  pirataria,  isto  é: 

§  1.°  Commetter  no  mar  qualquer  facto  de 
depredação  ou  <ie  violência  contra  brazileiros, 
ou  contra  estrangeiros  com  quem  a  União 
não  esteja  em  guerra  ; 

§  2."  Abu-ap  da  carta  de  corso  legitima- 
mente concedida,  para  praticar,  sem  estar 
autorizado,  hostilidades  contra  navios  brazi 
leiros  ou  estrangeiros; 

§  3."  Apossar-se  do  navio  de  cuja  equipa- 
gem fizer  parte,  por  meio  de  fraude  ou  vio- 
lência contra  o  com  mandante; 


§  4.°  Entregar  aos  piratas  ou  ao  Inimigo 
ura  navio  a  cuja  equipagem  pertencer; 

§  5.**  Oppor-se  por  ameaças  ou  violências 
a  que  o  com  mandante  cu  tripolação  do  navio 
o  defenda  na  occasião  de  ser  atacado  por  pira- 
tas ou  pelo  inimigo : 

Pena  —  de  prisão  por  10  a  25  annos. 
§6."    Acceitar  carta  de  corso  de  goveroo 
estrangeiro  sem  a  competente  autorização: 

Pena  —  de  prisão  por  dous  a  seis  annos. 

Art.  127.  A  mesma  pena  estabelecida  para 
os  factos  previstos  nos  §§  1  a  5  do  artigo  an- 
tecedente se  imporá: 

§  1 .°  Aos  estrangeiros  que  commetterem 
contra  navios  brazileiros  depredações  ou  vio- 
lências era  tempo  de  paz,  ou  em  tempo  de 
guerra  sem  estarem  munMosdo  carta  de  corso 

§  2.«  A  todo  ocommandante  de  navio, que 
comraetter  hostilidades  debaixo  de  bandeira 
diversa  da  do  Estado  de  que  tiver  recebido 
carta  de  corso. 

Art.  128.  lambera  comraetterá  cri-ne  de 
pirataria: 

§  l.^Oque  fizer  parte  da  equipagem  de 
qualquer  navio  que  navegue  ar m  ido,  sem 
ter  }>as>aporte,  matricula  da  equipagem,  oa 
outros  documentos  que  provem  a  legitimidaile 
da  viagem: 

Pena— ao  commandante,  de  prií-ão  por  qua- 
tro a  12  annos  ;  ás  pessoas  da  equipagem  por 
dous  a  seis  annos. 

§  2.»  O  que,  residindo  em  território  bra- 
zileiro, traficar  com  piratas  conhecidos,  ou 
liies  fornvcer  embarcações,  provisões,  muni- 
ções, ou  qualquer  outro  auxilio,  ou  entreti- 
ver  com  elles  intelligencias  que  tenham  por 
fim  prejudicar  o  paiz. 

Pena— de  prisão  por  dous  a  12  annos. 


Secção  II^-Dos  crimes  contra  a  Constituiçào  da 
Republica, forma  de  se^Â  governo  e  os  poderes 
da  União  e  dos  Estados 


Art.  129.  (Commetter  acto  tendente  a: 
I.  Mudar  violentamente  a  Constituição  da 

Republica  ou  a  forma  de  governo  estabelecida 

na  União  ; 

U.  Impedir: 

n)  ao  Presidente  da  Republica,  ainda  que 
teraporariaraente,  o  exercício  das  suas  func- 
ções; 

b)  ao  Congresso  Nacional,  ao  Senado  ou  á 
Camará  dos  Deputados  a  sua  reunião  em 
sessão  ordinária  ou  extraordinária; 

c)  ao  Supremo  Tribunal  Federal  as  suas 
sessões  ou  audiências: 

Pena— de  detenção  por  10  a  25  annos. 
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§  l.«Si  o  crime  for  commettido  contra  o 
governador,  o  presidente,  ou  assembléas  le- 
gislativas dos  Estados,  ou  qualquer  das  ca- 
marás destris: 

Pena— metade  da  mesma. 

§  2.«  Si  contra  os  prefeitos,  conselhos,  ou 
autoridades  municipaes  de  categoria  corre- 
spondente : 

Pena— a  terça  parte  da  mesma. 

Art.  130.  Entrar  tumultuariamente  no  re- 
cinto do  Congresso  Nacional,  do  Senado  ou 
da  Camará ;  obrigar  a  qualquer  delles,  por 
meio  de  força  ou  ameaças  de  violenci.i,  a 
propor  ou  deixar  de  propor  alguma  lei,  re- 
solução ou  outro  acto ;  ou  influir  na  maneira 
de  exercer  as  suas  respectivas  funcções  con- 
8titu<nonaes ;  obrigal-os  a  dissolver  ou  a  le- 
vantar, prorogarou  adiar  a  &essão: 

Pena— de  prisão  por  três  a  12  annos. 

§  1."  Si  o  crime  for  commettido  contra  as 
assembléas  dos  Estados  : 

Metade  da  pena. 

§  2."  Si  contra  os  conselhos  municipaes  : 

A  terça  parte  da  pena. 

Art.  131 .  Usar  de  violência  ou  ameaças 
contra  qualquer  membro  das  Gamaras  d.> 
Congresso  por  causa  do  sou  mandato  : 

Pena— de  prisão  por  seis  mezes  a  quatro 
annos,  além  das  mais  em  quo  incorrer  pela 
violência  ou  ameaças. 

§  l.*»  Si  o  crime  for  commettido  contra 
qualquer  membro  das  assembléas  dos  Esta- 
dos: 

Metade  da  pena. 

§  2.^  Si  contra  qualquer  membro  í\^s  con- 
selhos municipaes; 

A  terça  part<'  da  pena. 

Art.  132  Commetter  facto  te;i:^eiite  :i  op- 
por-se  ao  livre  exercício  das  a  tribuiçues 
constitucionaes  dos  Poderes  Executivo  e  Ju- 
diciário Federal  ou  dos  Estados: 

Pena— de  prisão  por  dous  a  oito  annos. 

Art.  133.  Obstar  ou  impedir,  pur  qualquer 
modo,  o  effeito  das  determinações  d  s  refe- 
ridos poderes  que  forem  conforme  á  Consti- 
tuição e  ás  leis: 

Pena— de  prisão  por  um  a  quatro  annos. 

Art.  134.  Usar  de  violências  ou  ameaças 
oonfo*a  os  agentes  do  Poder  Executivo  Fe- 
deral, dos  Estados  ou  municipios,  para  con- 
8trangel-os  a  praticar  ou  deixar  de  praticar 
um  acto  inherente  ás  suas  funcções: 

Pena— de  prisào  por  seis  mezes  a  quatro 
anno«;  além  das  mais  em  que  incorrer  pela 
violência  ou  ameaças. 

Art.  133.  Usar  de  violência  ou  ameaças 
para  constranger  algum  juiz  ou  jurado  a  dar 
oudeixar  de  dar  sentença,  despacho,  ordem 
ou  voto;  ou  a  praticar  ou  deixar  de  praticar 


qualquer  outro   acto  na  conformidade  das 
leis: 

Pena— de  prisão  por  i?eis  mezes  a  quatro 
annos,  além  das  mais  em  que  incorrer  pela 
violência  ou  ameaças. 

An.  136.  Levantar  motim  ou  excitar  des- 
ordem durante  a  sessão  de  um  tribunal  de 
justiça  ou  audiência  de  um  juiz  singular,  de 
modo  que  se  impeça  ou  perturbe  o  acto: 

Pena — de  prisão  por  dous  a  seis  mezes. 

Art.  137.  Alistar  ou  armar  em  território 
brazileiro,  sem  autorização  do  Governo,  cida- 
dãos com  o  fim  de  militar  no  serviço  de  um 
governo  estrangeiro: 

Pena— de  prisão  ou  de  detenção  por  um  a 
quatro  annos. 

Si  entre  os  alistados  houver  algum  mili- 
tar: , 

Pena—  mais  metade  em  cada  um  dos  gráos. 

Art.  138.  Commetter  facto  tendente  a  fa- 
zer tomar  armas  os  habitantes  da  Republica 
contm  a  Constituição  e  sua  fóriíia  de  Go- 
verno ou  dos  poderes  da  União  ou  dos  Esta- 
dos: 

Pena— de  detenção  por  seis  a  15  annos. 

Si  a  insurreição  ou  rcbeiiiào   se   verificar: 

Pena  -  aos  promotores  ou  directores— por 
10  a  25  annos ;  mos  que  som^^nte  nella  toma- 
rem parte  por  três  a  15  annos. 

Ari.  l;;9.  Arrogar-se  e  eíTecti vãmente  ex- 
ercer, sem  direito  ou  motivo  legitimo,  um 
commanf^o  'le  tropas,  praças,  fortalezas,  pos- 
tos militares,  portos,  cidades  ou  navios  de 
guerra: 

Pena— de  detenção  por  cinco  a  10  annos. 

Secção  3^  —  Los  crimes  contra  os  Estados 
estrangeiros  e  seu^  represcntanies 

Art.  140.  Entrar  jurisJiccionaimente  em 
paiz  estrangeiío  sem  aut)rida le  legitima  ; 

Violar  tratados  legitimamente  feitos  com 
as  naçues  estrangeiras ; 

Violar  as  immunidades  dos  embaixadores 
ou  ministros  estrangeiros : 

Pena— de  detenção  por  um  mez  a  três 
annos,  além  das  mais  em  que  incorrer. 

Art.  141.  Arrancar,  estragar  ou  desacatar 
em  logar  publico,  a  bandeira  ou  outro  em- 
blema de  um  Estado  estrangeiro,  por  acto  de 
desprezo  contra  o  mesmo  Estado: 

Pena— de  detenção  por  dous  a  oito  mezes. 

Art.  142.  Aos  crimes  commettidos  contra 
os  representantes  dos  Estados  estrangeiros 
acreditados  junto  ao  Governo  da  Republica, 
por  causi  de  suas  funcções,  beráo  applicadas 
as  penas  estabelecidas  para  os  respectivos 
crimes  commettidos  contra  os  funccionarios 
públicos  por  causa  das  suas  funcções. 
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.Secção  4"  —  Disposições    communs  ás  secções 
antecedentes 

Art.  143.  Organizar  ou  formar  um  bando 
armado,  ou  exercer  nelle  o  commando  supe- 
rior, ou  funcyâo  especial,  para  comnietter  os 
«rimes  previstos  noaarts.  114,  129,  ns.  le 
II  6  138: 

Pen;i— de  prisão  ou  detenção  por  scia  a  15 
annos. 

Aos  demais  metade  da  pena. 

Art.  144.  Concorrer  para  o  fícto,  fora  dos 
casos  previstos  no  art.  14,  dando  asylo  ou 
assistência  ou  fornecendo  quaesquer  recursos 
ao  bando  nas  condições  indicadas  no  artioro 
antecedente,  ou  favorecendo  de  qualquer 
mo^lo  as  suas  operações: 

Pena— de  detenção  por  seis  mezes  a  quutro 
annos. 

Art.  145.  Ficarão  isentos  da  pena  os  que 
<iissolV(»rem  o  bando,  ou  impedirem  que 
commetta  o  orime  para  que  se  formou,  ou, 
fazendo  apenas  parte  delle,  se  retirarem  sem 
resistir,  eu tre«;ando  ou  abandonando  as  ar- 
mas á  primeira  intimação  da  autoridade. 

Art.  146.  Conspirarem,  isto  é,  concerta- 
rem-se  varias  pessoas  com  dotermina^)s 
meios  para  commetter  qualquer  (!os  crimf  s 
previstas  nos  arts.  114,  120,  ns.  1,  11  e  13S, 
não  SC  tendo  começalo  a  reduzir  a  acto: 

Pena— de  detenção  de  dous  a  seis  annos. 

Ficará  isento  da  pena  o  que  dosisrir  (\a 
conspiração  antes  do  começo  da  execução  do 
crime  e  antes  de  iniciado  qualquer  procedi- 
mento criminal. 

Art.  147.  Provocar  ou  excitar,  íóra  ''os 
casos  previstos  nos  arts.  13  e  14,  por  escri- 
ptos  impressos,  lyth.^graphalos  ou  gravados, 
a  commetter  os  crimes  mencionados  nos 
art5.  114,  129,  ns.  I,  II  o  138  : 

Pena— de  detenção  por  um  a  quatro  annos 
e  de  multa  correspondente  á  metade  do 
tempo. 

Si  a  provocação  for  por  escriptos  não  im- 
pressos, ou  por  discursos  em  reuniões  publi- 
cas : 

Metade  das  penas. 

Paragraplio  único.  Si  se  tratar  de  provo- 
car 08  crimes  previstos  nos  arts.  130,  132 
c  133: 

Metade  das  penas  na  conformidade  deste 
artigo. 

Art.  148.  A'  pena  de  detenção  superior  a 
seis  annos,  estabelecida  neste  titulo,  poderá 
Bbv  accumullada  a  sujeição  á  vigilância  es- 
pecial da  policia. 


CAPITULO  II 

DOS  CRIMES    CONTRil    O    UVRK    EXERCÍCIO   DOS 
DIREITOS  POLITICOS 

Art.  149.  Impedir  com  violência,  ameaça 
ou  tumulto,  no  todo  ou  em  parte  o  exercício 
de  qualquer  direito  politico,  si  o  facto  não 
ícr  previsto  por  disposição  especial  de  lei: 

Pena— de  detenção  por  quatro  mezes  a  um 
anno,  e  interdicçáo  dos  direitos  políticos  por 
um  a  três  annos. 

TITULO  III 

Dos  crimes  contra  a  ordem  publica 

CAPITULO  I 

AJUNTAMENTO  ILLICITO  E  SEDIÇÃO 

Art.  150.  Ajuntarem-se  três  ou  mais  pes- 
soas com  o  fim  de  se  ajudarem  mutuamente  a 
commetter  algum  crime,  ou  privar  illegal- 
men te  a  alguém  do  goso  ou  exercicio  de  al- 
gum direito  ou  dever: 

Pena— de  detenção  por  um  a  três  mezes. 

Art  151.R'^unirem-se  mais  de  20  pessoas, 
armadas  todas  ou  parte  delias,  para  o  tím  de 
obstar  a  pos^e  do  emprejíado  publico  compe- 
tentemente nomeado  e  munido  de  titulo  legi- 
timo ;  ou  para  prival-o  do  exercício  ,  do  seu 
em])feí;o  ;  ou  obstar  a  execuçtão  e  cum- 
primento de  qualquer  acto  ou  oídem  legal  de 
autoridade  legitima: 

Pena— aos  chefis  e  promotores  da  sedição — 
de  prisão  por  um  a  seis  annos. 

Art.  15i.  Ficarão  isentos  da  pena  os  que 
aban  lonaiem  o  ajuntamento  iliicito  ou  a  se- 
dição, obedecendo  à  admoestação  da  autori- 

Art.  153.  A's  penas  estabelecidas  nos  artigos 
antec(^dentes  herÃo  accumuladas  as  que  incor- 
rerem 0^  réos  por  outros  crimes  cominetiidos 
na  mesma  occasiãoecom  o  augmento  da  terça 
parte  quando  o  forem  contra  a  autoridade 
ou  algum  dos  seus  agentes. 

CAPITULO  II 

RESISTÊNCIA 

Art.  154.  Oppor-se  alguém,  de  qualquer 
modo.  com  força,  á  execução  das  oi*deas  le- 
gaes  das  autoridades  competentes; 


SESSÃO   EM   15  DB   JULHO    DE    1807 


255 


Si  em  virtude  da  opposição  Dão  se  effectuar 
a  diligencia  ordenada,  ou  no  caso  de  efiTe- 
ctaar-se,  si  os  officiatis  encarregados  da  ex- 
ecnção  soffrerem  alguma  olTensa  pessoal  por 
parte  dos  resistentes: 

Pena^de  prisão  por  um  a  quatro  annos, 
além  das  que  incorrer  pela  offensa. 

Si  a  diligencia  se  effectuar  sem  alguma  of- 
fensa pesãoal,  apezar  da  opposição: 

Pena— de  prisão  por  seis  mezes  a  dous  an- 
nos. 

Art.  155.  Provocar  por  escriptos  impressos, 
Jythographadns  ou  gravados  os  crimes  men- 
*'      cionados  nos  arts.  151   e  154,  e  bem  assim  a 
desobedecer  ás  leis: 

Pena— de  fletenção  por  dous  a  16  mezes  e 
multa  corre-pondeiite  á  metade  do  tempo. 

Si  M  provixíavâo  for  feita  por  escriptos  não 
impressos  ou  por  discursos  em  reuniões  pu- 
blicas: 

Metade  da  pena . 

CAPITULO  III 

£Vasào  k  nao  cumprimento  da  pena 

Art.  156.  Tirar  por  meio  de  violências  e 
ameaças  á  autoridade  ou  seus  agentes  o  que 
*      estiver  legal  n 'ente  preso  : 

Pena — de  prisão  por  ura  a  quatro  annos. 

Si  a  tirada  (CiV  a  qualquer  pessoa  do  povo, 
que  o  tenha  prentiido  em  flagrante,  ou  por 
estar  condem  nado  : 

Pena— a  mesma  por  seis  a  18  mezes. 

Art.  157.  Accommetter  qualquer  prisão 
com  força  e  c  )nstranger  os  carcereiros  ou 
guardas  a  facilitar  a  evasão  dos  presos  : 

Si  esta  se  verifiar  : 

Pena— de  prisão  por  três  a  10  annos. 
Si  a  evasão  não  se  verificar  : 

Pena— a  m<»sma  por  um  a  cinco  annos. 

Art.  158.  Fazer  arrombamento  na  prisão 
por  onde  se  ev.í'la  ou  possa  se  evadir  o  preso: 

Pena — de  prisão  por  seis  mezes  a  três  annos. 

Art.  159.  Facilitar  a  evasão  ao  preso  por 
meios  astucio^ãos : 
^         Pena— de  detenção  por  três   mezes  a  um 
anno. 

Art.  160.  Deixar  evadir-se  o  preso  o  car- 
cereiro ou  outra  qualquer  pessoa  a  quem 
tenba  sido  commettida  a  sua  guarda  ou  con- 
ducçào: 

Sendo  por  conni vencia : 

Pena— de  prisão  por  um  a  quatro  annos, 
de  multa  correspondente  á  metade  do  tempo 


e  da  interdicção  de  direitos  por  dous  a  cinco 
annos  ; 
Sendo  por  negligencia: 

Pena  —de  detenção  por  três  mezes  a  dous 
annos  e  de  interdicção  de  direitos  por  três 
mezes  a  dous  annos. 

Art.  161.  Em  todos  os  casos  previstos  nos 
artigos  antecedentes  os  responsáveis  serão 
punidos  com  o  angmento  de  um  sexto  a  um 
terço  da  pena  em  cada  um  dos  gráos,  quando 
se  tratar  de  preso  que  esteja  cumprindo  a 
pena  de  prisão  perpetua. 

Art.  162.  Evadir-se  o  preso  por  effeito  de 
violência  contra  o  carcereiro  ou  guarda : 

Pena— a  applicavel  á  violência. 

Art.  163.  Evadir-se  o  condemnado  por 
eífeito  de  violência  contra  as  pessoas  oa 
cousas: 

I.  Si  estava  cumprindo  a  pena  de  prisão 
perpetua: 

Pena— augmento  de  três  mezes  a  dous  an- 
nos do  trai»alho  considerado  mais  rigoroso, 
dentro  ou  íôra  do  estabelecimento  penal. 

II.  Si  estava  cumprindo  outra  pena  pe- 
strictiva  da  liberdade  pessoal  : 

Pena— prorogação  de  um  sexto  a  ura  terço 
da  pena  que  lhe  faltava  cumprir,  comtanto 
que  a  prorogação  não  seja  inferior  a  três  me- 
zes, nem  superior  a  três  annos. 

Estas  disposições  se  applicam  ao  conde- 
mnado admittido,  conforme  os  arts.  38  a  40, 
a  trabalhos  fora  do  estabelecimento  penal,  só 
pelo  facto  da  evasão  do  logar  onde  trabalhar. 

Art.  164.  Violar  a  execução  da  sentença 
cond'fmnatoria: 

I.  O  condemnado  á  interdicção  de  direitos 
ou  á  privação  do  exercicio  de  uma  profissão 
ou  arte  : 

Pena— de  detenção  por  um  raez  a  um  anno, 
ou  de  multa  de  50$  a  2  000$;  salva  a  con- 
demnação  anterior,  que  será  cumprida  inte- 
gralmente ; 

II.  O  sujeito  â  vigilância  especial  da  po- 
licia : 

Pena— de  prisão  por  um  mez  a  um  anno, 
ficando  suspenso  o  curso  da  vigilância  du- 
rante o  cumprimento  desta  pena,  na  qual 
não  será  levado  em  conta  o  tempo  da  prisão 
preventiva. 

CAPITULO  IV 

DESACATO  E  DESOBEDIÊNCIA 

Art.  165.  Desacatar,  isto  é,  oflender  por 
palavras  ou  actos,  de  qualquer  modo,  a  hon- 
ra, a  reputação  ou  o  decoro  de  um  membr 
do  Congresso  Nacional  ou  ou  de  depositaria 
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OU  agente  de  autoridade  publica  na  própria 
presença  e  por  causa  de  suas  funcções. 

Si  o  desacatado  for  um  membro  do  Con- 
gresso ou  um  depositário  de  autoridade: 

Pena -de  prisão  por  um  mez  a  dous  annos 
e  de  multa  correspondente  á  metade  do 
tempo. 

Si  um  agente  da  autoridade— metade  da 
pena. 

Si  o  desacato  for  feito  nâo  por  motivo  das 
ftincções,  mas  estando  o  fuoccionario  no  ex- 
ercício delias: 

Pena— a  mesma,  diminui  ia  do  um  sexto  á 
metade. 

Para^Tapho  único.  Si  o  desacato  íor  prati- 
cado centra  corpos  judiciários,  politicos  ou 
administrativos  ou  magistrado  em  audiência: 

Pena— de  prisão  por  três  inezes  a  três  an- 
nos e  de  multa  correspondente  á  metade  do 
tempo. 

Não  haverão  logar  as  penas  deste  artií^o  si 
a  autoridade  houver  dado  causa  ao  facto,  ex- 
cedendo por  actos  arbitrários  os  limites  de 
suas   attribuições. 

Art.  16G.  Desobedecer  á  autoridade  em 
acto  ou  excicicio  de  suas  funcções,  su  não 
cumprir  as  suas  ordens  lega  es  : 

Pena— de  detenção  por  um   a  três   niezes. 

CAPITULO  V 


DA    ASSOCIAÇÃO  PARA  DELTNQUIR 

Art.  167.  Reunirera-se  cinco  ou  mais  pes- 
soas paia  comrnetter  crimes  contra  a  adini- 
nislrarão  publica,  a  fé  publica,  a  incolumi- 
dade,  publica,  os  b<3nK  costumeis  e  a  ord«^ni  na 
farniliâ,  ou  contra  as  pe-soa«  e  a  proprie- 
dade : 

Pena— de  pri-ão  por  ura  a  quitro  annos 
a  cad »  uma  delias,  só  pelo  lacto  da  asso- 
ciação. 

I.  Si  <>s  associados  percorrerem  os  cíimpos, 
ou  as  vias  publicas  e  íi  dous  ou  mais  delles 
andareui  armados  ou  tiverem  armns  em  de- 
posito : 

Pena— de  prisão  por  uous  a  seis  annos. 

II.  Si  a  associação  tiver  promotores  ou 
chefes,  a  pena  para  estes  será  de  prisão  por 
dous  a  seis  annos  no  caso  da  primeira  parte 
deste  artigo  e  por  três  a  nove  annos,  no  caso 
do  numero  antecedente. 

Paragrapho  único.  A's  penas  estabelecidas 
neste  artigo  será  sempre  annexada  a  sujeição 
à  vigilância  especial  da  policia. 

Art.  168.  Serão  punidos  como  cúmplices 
os  que  a  esUis  associações  ou  a  quaesquer 
divisões  delias  ministrarem  alimentos,  armas, 


munições,  instrumentos,  guarida  ou  logar 
para  reunião. 

Art.  169.  Aos  crimes  commettidos  pelos 
associados,  durante  o  tempo  ou  por  occasião 
da  associação,  se  applicará  as  penas  respecti- 
vas, augmentadas  de  um  sexto  a  um  terço, 
accumuladas  com  as  previstas  neste  capi- 
tulo. 

TITULO  III 

Os  crimes   contra    o  livre  goso  ou  exercí- 
cio  dos  direitos  Individuaes 

CAPITULO   I 


DOS  CRIMES  CONTRA  A  LIBERDADE  PEòSOAL 

Art.  170.  Reduzir  alguém  a  escravidão  ou 
outra  condição  análoga  : 

Pena— de  prisão  por  cinco  a  15  annos. 
Art.  171.  Privar  i Ilegalmente  alguém  de 
sua  liberdade  pessoal  : 

Pena— de  prisão  por  um  mez  a  cinco  annos 
e  de  multa  corraspondente  á  metade  do 
tempo. 

Si  o  réo  para  commetter  o  crime  ou  ua 
permanência  delle  usar  de  artiíioios,  amea- 
ças ou  sevícias,  ou  pratical-o  com  o  fim  de 
vin^rauça,  lucro  ou  pretexto  religio>o  ou  en- 
tregar a  pessoa  para  um  serviço  militar  ex- 
traijgeiro: 

Pena— de  prisão  por  três  a  oito  annos  e  de 
muUa  correspondente  á  metade  do  tempo. 

Si  o  crime  for  commettido  contra  ascen- 
dente ou  conjui^e  ou  contra  funcc^onario  pu- 
blico por  cansa  de  suas  funcções,  ou  si  do 
crime  resultar  grave  damoo  á  pessoa,  á  saúdo 
ou  aus  li  a  veres  do  offendido  : 

Pena  de  prisão  por  cinco  a  15  annos  e  de 
mului  coTTespondente  á  metade  do  tempo. 

A  pena  será  reduzida  de  um  terço  â  metade 
si  o  réo  restituir  á  pessoa  a  sua  liberd  de, 
antes  de  qualquer  procedimento  legal,  sem 
ter  conseguido  o  fim  proposto  e  sem  lhe  ha- 
ver causado  damno  algum. 

Paragrapho  único.  Fica  sujeita  ás  disposi- 
ções deste  artigo,  alem  da  interdicção  dos 
oítlcios  públicos  por  um  a  cinco  annos,  a  au- 
toridade que  com  abuso  de  suas  fancçôes  ou 
sem  as  condições  ou  formalidades  preficript.is 
pela  lei  privar  alguém  da  sua  liberdade  pes- 
soal. 

Art.  172  Subtrahir,  sem  ser  para  fim  li- 
bidinoso, de  casamento,  ou  de  lucro,  pessoa 
menor  de  15  annos,  com  o  consenso  delia, 
aos  seus  pães,  tutores,  ou  a  quem  a  tenha, 
ainda  que  temporariamente,  sob  seu  cuidado 
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ou  gTiarJa,  ou  retel-a  indevidamente  com  o 
consenso  delia  mesma  : 

Pena— de  prisão  pop  um  mez  a  um  anno. 

Si  o  facto  íor  commettido  sem  o  consenso 
da  pessoa  subtrahida  ou  retida,  ou  si  esta 
nSo  tiver  completado  os  12  annos  : 

Pena— de  prisão  por  dous  mezes  a  cinco 
annos  e  de  multa  correspondente  à  metade 
do  tempo. 

Art.  173.  Recolher  a  qualquer  prisão  al- 
guém se  ordem  legal  da  autoridade  compe- 
tente, ou  uão  cumprir  sob  qualquer  pretexto 
^       a  ordem  de  soltura: 

Pena — de  detenção  por   um   mez   a  um 

anno. 

Art.  174.  Omittir  a  autoridade  compe- 
tente, retardar  ou  recusar  proce  ler  ou  dei- 
xar de  reclamar  daquella  que  deve  prover, 
para  fazer  cessar  qualquer  detenção  illegal, 
de  que  tiver  noticia  : 

Pena— de  multa  de  100$  a  1 :000$or)0. 

Art.  175.  Commetter,  o  que  se  achar  re- 
veítido  de  qualquer  poder  ou  autoridade,  na 
guarda  ou  cotiducção  de  pessoa  prei^a  ou  con- 
demnada,  actos  arbitrários,  ou  usar  de  ri- 
gores não  permittidos  nas  leis  contra  ella: 

Pena— de  detenção  por  um  a  30  mezes. 

Art.  17G.  Si  na  pratica  dos  crimes  pre- 
^  vistos  nos  artigos  antecedentes  se  tiver  tido 
em  vista  um  fim  particular,  no  caso  do  art.  174 
se  annexará  a  prisão  por  um  a  três  mezes  e 
nos  outros  casos  a  pena  será  substituída  pela 
de  prisão  com  o  augmento  da  sexti  parte, 

Art.  177.  Constranger  injustamente  al- 
guém, usando  de  violência  ou  ameaças,  para 
fazer,  deixar  de  fazer,  ou  tolerar  alguma 
cousa: 

Pena— íle  prisão  por  um  mez  a  ura  anno  e 
de  multa  correspondente  à  metade  do  tempo. 

Si  a  violência  ou  ameaças  forem  commet- 
tidas  com  armas,  por  pessoa  disfarçada,  por 
duas  ou  mais  pessoas  reunidiís,  por  escripto 
anonymoou  íie  modo  symbolico  ou  prevale- 
cendo-se  o  réo  da  força  intimidadora  resul- 
tante de  associações  secretas  existentes  ou 
suppostas: 

Pena— de  prisão  por  um  a  cinco  annos  e 
}  não  inferior  a  dous  no  caso  de  consecução 
do  fim. 

Art.  178.  Ameaçar  a  alguém,  fora  dos  ou- 
tros casos  previstos  pela  lei,  de  um  damno 
^vee  iiyusto: 

Pena— ile  prisão  jpor  um  a  seis  mezps  e  de 
multa  correspondeu^  k  metade  do  tempo. 

Si  a  ameaça  for  feita  por  algum  dos  meios 
mencionados  na  segunda  parte  do  artigo  an- 
tecedente, o  duplo  da  pena. 

Gamara    V.  JIl 


CAPITULO  II 

DOS  CRIMES    CONTRA    O    LIVRE    EXERCÍCIO  DOS 
CULTOS 

Art.  179.  Desrespeitar  qualquer  culto  es- 
tabelecido no  paiz,  Impedindo  ou  perturbando 
o  exercido  de  funoções  ou  oeremonias  reli- 
giosas, não  contrarias  às  leis  e  â  moral  pu- 
blica: 

Pena— de  detenção  por  um  a  seis  mezes  e 
multa  correspondente. 

Art.  180.  Destruir  ou  damnificar,  por  des- 
prezo a  um  culto  estabelecido',  ou  por  qual- 
quer modo  vilipendiar  as  cousas  destinadas 
ao  culto: 

Pena— de  detenção  por  dous  mezes  a  um 
anno  e  multa  correspondente. 

Art.  181.  Vilipendiar  o  ministro  de  qual- 
quer culto  estabelecido. 

Pena— de  detenção  por  seis  mezes  a  um 
anno  e  multa  correspondente. 

Neste  caso  só  se  procederá  por  queixa  da 
parte. 

Art.  182.  No  caso  de  violência  ou  ameaças 
contra  es  pessoas,  as  penas  terão  o  augmento 
de  um  terço  e  a  ellas  serão  accumuladas  as 
a ppl içáveis  ás  violências  e  ameaças. 

Art.  183.  Abusar  ou  zombar  de  qualquer 
culto  estabelecido  por  meio  de  papeis  im- 
pressos, lythographados  ou  gravados: 

Pena— de  rletenção  por  um  a  seis  mezes  e 
de  multa  correspondente. 

CAPITULO  III 

DOS    CRIMES    CONTRA  A    INVIOLABILIDADE    DOS 
SEGREDOS 

Art.  184.  Abrir  maliciosamente  carta,  te- 
legramma  ou  papel  fechado,  endereçado  a 
outrem,  ou  indevidamente  apossar-se  de  cor- 
respondência epistolar  ou  telegraphica  alheia 
ainda  que  nfio  esteja  fechada  para  conhecer- 
Ihe  o  conteúdo: 

Pena— de  detenção  por  um  a  três  mezes  ou 
de  multa  de  50$  a  500$,  além  das  mais  em 
que  incorrer  peia  violência  á  pessoa  ou  cousa. 

Art.  185.  Supprimir  indevidamente  cor- 
respondência epistolar  ou  telegraphica  en- 
dereçada a  outrem,  ainda  que  estando  lechada 
não  a  tenha  aberto: 

Pena— o  dobro  de  qualquer  uma  das  do 
artigo  antecedente. 

Art.  186.  Si  da  revelação  do  conteúdo  da 
correspondência,  ou  da  suppressão  delia  re- 
sultar damno: 


Pena— o  dobro. 
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Art.  187.  Publicar  indevidamente  o  que 
estiver  na  posse  de  correspondência  epistolar 
ou  telegraphica,  o  seu  conteúdo  não  desti- 
nado á  publicidade,  de  modo  que  do  facto 
resulte  damno: 

Pena— de  detenção  por  dous  a  seis  mezes, 
ou  de  multa  de  100$  a  1:000$000. 

Art.  188.  No  duplo  das  penas  incorrerá  o 
empregaio  dos  correios  ou  dos  telegraphos 
que  commetter  qualquer  dos  factos  previstos 
nos  artigos  antecedentes,  além  da  interdicção 
de  direitos  por  um  a  cinco  annos. 

Art.  189.  Revelar  segredo  confiado  ou  des- 
coberto em  razão  do  officio,  profissão  ou  arte, 
sem  justo  motivo,  de  modo  que  possa  causar 
damno: 

Pena— de  detenção  por  um  a  três  mezes  ou 
de  multa  de  50$  a  500$,  além  da  interdicção 
do  ofiicio  por  três  a  seis  mezes,  ou  privação 
do  exercício  de  profissão  ou  arte  por  dous  a 
seis  mezes. 

Effectuando-se  o  damno— o  duplo  da  pena. 

A  excepção  do  caso  do  artigo  antecedente 
só  se  procederá  por  queixa  da  parte. 


CAPITULO   IV 


DOS  CRIMES  CONTRA  A  INVIOLABILIDADE  DO 
DOMICILIO 


Art.  190.  Penetrar  ou  conservar-se  na 
casa  alheia,  ou  em  qualquer  de  suas  depen- 
dências, sem  consentimento  de  quem  nella 
morar,  ou  alli  entrar  ou  permanecer  por 
meio  de  artificies  ou  clandestinamente: 

Pena— de  prisão  por  dous  a  seis  mezes. 

Si  o  crime  for  commettido,  exercendo-se 
violência  contra  alguém,  usando-se  '^e  armas, 
por  duas  ou  mais  pessoas  reunidas  ou  a  noute 
não  sendo  para  acudir  a  victímas  de  crime 
ou  de::astres: 

Pena— o  duplo  além  das  mais  em  que  in- 
correr. 

Só  se  procederá  por  queixa  da  parte. 

Art.  191.  Penetrar  a  autoridar^e  ou  seus 
agentes  na  casa  alheia  á  noute  não  sendo 
para  acudir  a  victimas  de  crimes  ou  desastres, 
ou  de  dia,  sem  ser  nos  casos  e  pela  forma 
prescriptos  na  lei: 

Pena— de  detenção  por  um  meza  um  anno. 

Si  o  abuso  de  autoridade  for  acompanhado 
de  actos  arbitrarios,  o  duplo  da  pena,  que 
será  substituida  pela  de  prii^ão  e  augmentada 
de  um  sexto,  si  o  réo  tiver  obrado  com  um 
fim  particular. 


CAPITULO  V 

DOS  CRIMES  CONTRA  A  LIBERDADE  DO  TRABALHO^ 

Art.  192.  Constranger  ou  impedir  al- 
guém de  exercer  o  seu  oommercio,  industria 
ou  offlcio;  de  abrir  ou  fechar  os  sens  estabe- 
lecimentos e  ofllcinas  de  trabalho  ou  negocio;, 
de  trabalhar  ou  deixar  de  trabalhar  em  cer- 
tos e  determinados  dias: 

Pena— de  detenção  por  um  a  três  mezes. 

Art.  193.  Desviar  operários  ou  trabalha- 
dores dos  estabelecimentos  em  que  forem  em- 
pregados, por  meio  de  ameaças,  ou  violên- 
cias: 

Pena— de  detenção  por  um  a  três  mezes  e 
multa  de  200$  a  500$000. 

Art.  194.  Causar,  provocar  ou  fazer  per- 
durar, por  meio  de  violência  ou  ameaça, 
uma  cessação  de  trabalho  para  impor,  quer 
aos  operários,  quer  aos  patrões  ou  empreza- 
rios,  diminuição  ou  augmento  de  salário, 
modificação  ou  rescisão  de  contracto: 

Pena— de  detenção  pelo  duplo  e  a  mesma 
multa. 

TITULO   IV 

Dos  crimes  contra  a  administração  publica 

CAPITULO  I 

PECULATO 

Art.  195.  Subtrahir  o  funccionario  pu- 
blico, ou  distrahir  dinheiro  ou  cousa  movei 
de  que  tenha  a  administração,  exacçâo  ou 
guarda: 

Pena— de  prisão  por  um  a  oito  annos  e  de 
multa  de  5  a  20  °/o  da  quantia  ou  valor  sub- 
trahido  ou  distrahido,  além  da  interdicção 
perpetua  de  direitos. 

Si  o  damno  for  ligeiro,  ou  for  plenamente 
satisfeito  antes  do  julgamento: 

Pena— metade;  sendo  a  interdicção  tempo- 
rária. 

CAPITULO  U 

CONCUSSÃO 


Art.  196.  Abusar  o  funccionario  publico 
do  seu  offlcio  para  constranger  alguém  a  dar 
ou  proraetter  indevidamente  dinheiro  ou 
qualquer  vantagem  a  si  ou  a  terceiro: 

Pena— de  prisão  por  um  a  oito  annos  e  de 
multa  de  5  a  20  Vo  da  quantia  ou  valor  dado 
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ou  promettidOy  além  da  interdicção  perpetua 
de  direitos. 

Si  a  quantia  ou  yantagem  dada  ou  pro- 
mettida  for  de  pouco  valor: 

Metade  da  peoa,  sendo  a  interdicção  tem- 
porária. 

Paragrapho  único.  Si  o  crime  previsto 
neste  artigo  for  commettido  por  meio  de  in- 
dozimento: 

Pena— de  prisão  por  seis  mezes  a  quatro 

annos  e  de  multa  decincoa  20  V»>do  respectivo 

yalor,  além  da  interdicção  temporária. 

*         Si  o  empregado  receber  o  que  não  ó  devido, 

aproveitando-se  somente  do  erro  de  outrem: 

Peaa-a  mesma,  sendo  a  de  prisão  por 
metade  do  tempo. 

Si  a  somma  ou  vantagem  indevidamente 
dada  ou  promettida  for  de  pouco  valor,  a 
pena  de  prisão  será  respectivamente  em  cada 
um  dos  casos  de  três  a '18  mezes  e  de  um  mez 
a  um  anno. 

CAPITULO  III 

PETTA  OU  SUBORNO 

Art.  197.  Receber  o  ftmccionario  publico, 
ft      por  acto  de  seu  officio,  para  si   ou  para  ou- 
trem, em  dinheiro  ou  em  quaesquer  vanta- 
gens, retribuição  que  não  lhe  seja  devida,  ou 
aooeitar  promessa  desta: 

Pena— de  prisão  por  seis  mezes  a  um  anno 
e  de  multa  de  triplo  do  valor  recebido  ou 
promettido,  além  da  interdicção  temporária 
de  direitos. 

Art.  198.  Receber  o  funccionario  publico 
ou  fazer  prometter  dinheiro  ou  qualquer 
Tantagem,  para  si  ou  para  outrem,  afim  de 
retardar  ou  omittir  um  acto  do  próprio  offl- 
cio,  ou  para  praticar  um  acto  contra  os  deve- 
res do  mesmo  offlcio. 

Pena— de  prisão  por  seis  mezes  a  quatro 
annos,  e  de  multa  do  triplo  do  valor  recebido 
além  da  interdicção  temporária  de  direitos. 

Para^apho  único,  A  pena  de  prisão  será 
imposta  no  duplo,  si  o  facto  tiver  como  con- 
sequência: 

r  I.  A  nomeação  ou   concessão  de  empregos 

públicos,  gratificações,  pensões,  emprezas  ou 
privilegies,  ou  a  celebração  de  contractos  nos 
quaes  seja  interessada  a  administração  a  qne 
pertença  ou  de  que  dependa  o  funccionario  ; 

II.  O  íavor  ou  damno  de  uma  parte  ou  de 
um  indiciado  em  causa  civil  ou  criminal. 

Si  o  facto  ti\er  como  elTeito  sentença  con- 
demnatoria  à  pena  restrictiva  da  liberdade 
pessoal  superior  a  um  anno,  a  prisão  será 
por  cinco  a  15  annos. 


Art.  199.  Induzir  o  funccionario  publico  a 
commetter  qualquer  dos  crimes  previstos  nos 
artigos  antecedentes : 

Pena— no  caso  do  art.  197,  de  multa  de 
100$  a  2:000$;  e  no  caso  do  art.  198  á  respe- 
ctiva deste  ultimo  artigo. 

Si  o  ftmccionario  publico  não  tiver  com- 
mettido o  crime,  áquelle  que  tiver  tentado 
induzilo  se  imporá  metade  das  penas  a  que  se 
refere  o  presente  artigo. 

Art.  200.  Em  todos  os  casos  previstos  nos 
artigos  antecedentes  será  conflacado  o  pro- 
dueto  resultante  dos  actos  de  peita,  suborno 
ou  corrupção. 

CAPITULO  IV 

ABUSO  DE  AUTORIDADE  E  VIOLAÇÃO  DOS  DEVERES 
INHERENTES  ÁS  FUMCÇÕES    PUBLICAS 

Art.  201.  Exceier  os  limites  das  funcções 
próprias  do  offlcio,  commettendo  ou  ordenan- 
do contra  os  direitos  de  outrem  qualquer 
acto  arbitrário,  não  previsto  como  crime  por 
uma  disposição  especial  de  lei: 

Pena— de  interdicção  do  respectivo  offlcio 
por  tre^  mezes  a  um  anno  e  de  multa  cor- 
respondente. 

Si  obrar  por  fim  particular,  de  detenção 
por  um  mez  a  um  anno. 

A  mesma  pena  será  applicada  áquelle  que 
no  exercício  de  suas  funcções  excitar  alguém 
a  desobedecer  és  leis  e  ás  ordens  da  auto- 
ridade. 

Art.  202.  Expedir  ordem  ou  fazer  requisi- 
ç^  iliegal: 

Pena— de  interdicção  perpetua  do  offlcio  no 
gráo  máximo,  por  cinco  annos  no  médio  e  por 
um  anno  no  minimo. 

O  que  executar  a  ordem,  ou  requisição  il- 
iegal, será  considerado  obrar  como  si  tal  or- 
dem ou  requisição  não  existira  e  punido  pelo 
excesso  de  poder  ou  jurisdicção  que  nisso 
commetter. 

São  ordens  e  requisições  illegacs  as  emana- 
das de  autoridade  incompetente  ou  destituídas 
das  solemnidades  externas  necessárias  para 
sua  validade  ou  manifestamente  contrarias 
ás  leis. 

Art.  203.  Commetter  qualquer  violência 
no  exercido  das  funcções  publicus  ou  a  pre- 
texto de  exercel-as: 

Pena— de  interdicção  perpetua  do  offlcio  no 
gráo  máximo  ;  por  cinco  annos  no  médio  e 
por  um  no  minimo,  além  das  mais  em 
que  incorrer  pela  violência. 

Art.  204.  Commerciarem  os  governadores, 
magistrados,  offlciaes  militares  de  terra  e 
mar  e  de  polida  e  empregados  de  fazenda  em 
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quaesquer  effeitos  que  não  sejam  producçTíes 
de  seus  próprios  bens: 

Pena— de  interdicção  do  officio  por  um  a 
trea  annos  e  de  multa  correspondente, 

Art.  205.— Oonstituir-se  devedor  de  seu 
subalterno,  dal-o  por  seu  fiador,  ou  contrahir 
com  elle  outra  obrigação  pecuniária; 

Pena— de  iiiterflicçao  do  offlcio  de  três  a 
nove  mezes  e  de  multa  de  5  a 20  «/o  da  quan- 
tia da  divida,  fiança  ou  obrigação. 

Art.  206.  Haver  para  si  directamente  ou 
por  interposta  pessoa,  ou  por  algum  acto 
simulado,  em  todo  ou  em  parte,  propriedade 
ou  eífeitos  em  cuja  administração,  disposição 
ou  guarda  deva  intervir  em  razão  do  offlcio; 
ou  entrar  em  alguma  especulação  de  lucro  e 
interesse  relativamente  á  dita  propriedade  ou 
effeitos: 

Pena-de  prisão  por  um  me?,  a  quatro  annos, 
de  multa  de  õ  a  20  /..do  valor  da  propriedade, 
effeitos  ou  lucro  da  especulação,  além  da  in- 
terdicção de  direitos  por  três  mezes  a  cinco 
annos. 

Art.  207.  Communicar  ou  publicar  o  func- 
cionario  jmblico  documentos  ou  factos  de  que 
tenha  posse  ou  sciencia  em  razão  do  offlcio  e 
que  devam  ficar  em  segredo,  ou  auxiliar  de 
qualquer  mo  lo  o  SiU  conhecimento: 

Pena— de  detenção  por  um  mez  a  um  anno 
e  de  multa  correspondente  á  metade  do 
tempo,  além  da  interdicção  de  direitos  por 
dous  mezes  a  dous  annos. 

Art.  208.  Oinittir  ou  recusar  praticar  al- 
gum acto  do  seu  oíHcio  sob  pretexto  de  silen- 
cio, obscuridade,  contradicção,  insufflciencia 
da  lei  ou  outro  qualquer: 

Pena— de  interdicção  de  offlcio  por  um  a 
cinco  annos. 

Si  o  crime  for  commettido  por  três  ou  mais 
funccionarios  mediante  ajuste  prévio,  a 
mesma  pena  com  a  multa  correspondente  á 
metade  do  tempo. 

Art.  209.  Recusar  ou  indevidamente  re- 
tardar o  militar  ou  agente  da  força  publica  a 
execução  de  uma  requisição  feita  por  autori- 
dade competente: 

Pena— de  detenção  por  um  mez  a  um  anno. 

Art.  210.  Deixar  de  proceder  contra  os  de- 
linquentes que  a  lei  manda  prender,  accusar, 
processar  e  punir  : 

Pena— de  interdicção  do  offlcio  por  um  a 
cinco  annos. 

Art.  211.  Abandonar  o  exercício  das  func- 
Qões  para  impedir  a  expedição  de  um  acto,  ou 
para  causar  qualquer  outro  damno  ao  serviço 
publico; 


Abandonarem  indevidamente  três  ou  mais 
ftinccionarios  públicos,  com  prévio  ajuste,  os 
respectivos  officios: 

Pena— de  interdicção  do  offlcio  por  um  a 
cinco  annos. 

Art.  212.  Julgar  ou  proceder  contra  litte; 
ral  disposição  de  lei,  infringir  qualquer  lei 
ou  regulamento,  por  favor,  ódio  ou  interesse 
próprio; 

Pena  de  interdicção  perpetua  dos  offlcios 
públicos  no  ^'ráo  máximo,  por  cinco  annos  no 
médio,  e  por  três  mezes  no  mini  mo. 

Si  os  factos  previstos  neste  artigo  forem 
commettidos  por  ignorância  ou  negligencia: 

Pena— de  interdicção  do  offlcio  por  ii-es 
mezes  a  cinco  annos. 

Si  forem  coraraet tidos  por  ineptidão  notória 
e  desidia  hnbitual  : 

Pena— de  interdicção  perpetua  do  offlcio. 
CAPITULO  V 


DA  USURPAÇÃO    DE    FUNCÇÕES    PUBUCA.S     E    DE 
TÍTULOS  E  HONRAS 


Art.  213.  Assumir  ou  exercer  indevida- 
mente íuncções  publicas,  civis  ou  militares : 

Pena— '^e  detenção  por  um  mez  a  trea  an- 
nos e  de  multa  igual  ao  dobro  dos  venci- 
mentos que  tiver  recebido. 

O  que  continuar  a  exercer  Ai  noções  depois 
de  saber  offlcialmente  que  cessaram  ou  forara 
suspensas: 

Pena— de  detenção  por  um  mez  a  um  anno 
e  de  multa  igual  ao  dobro  dos  vencimentos 
recebidos  durante  o  exercício  indevidi»,  altMii 
da  interdicção  temporária  de  direitos. 

Exercer  funcção  publica  síem  haver  satis- 
feito qualquer  das  condições  prévias  exigidas 
pela  lei  : 

Pena  — de  interdicção  do  offlcio  por  seis 
mezes  a  um  anno  e  de  multa  igual  ao  dobro 
dos  vencimentos  recebidos. 

Art.  214.  Trazer  indevida  e  publicamente 
o  uniforme  ou  os  distinctivos  de  um  cargo, 
corporação  ou  offlcio ;  ou  arrogar-se  gráos 
académico?,  honras,  titulos,  dignidades  ou 
empregos  públicos: 

Pena  —  de  multa  de  50$  a  5(K)$000. 

No  caso  deste  artigo  e  nos  do  antecelente 
o  juiz  poderá  ordenar  a  publicação  por  ex- 
tracto da  sentença  no  jornal  que  designar, 
à  custa  do  oondemnado. 
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CAPITULO    VI 


prbvaricaqIo 

Art.  215.  Conluiar-se  o  patrono  com  a 
parte  adversa,  ou  por  qualquer  modo  frau- 
dulento, pi^eju  iicar  a  causa  «'onflada  ao  pró- 
prio patroc'iQio,  ou  na  mesma  caus  i  assistir 
partes  contrarias  : 

Pena  —  de  prisão  por  três  a  30  mezes,  de 
interdicçno  de  direitos  extensiva  ao  exercício 
da  profissão  e  de  multa  de  100$  a  2.00()$000. 

Si  depois  de  ter  defen  Mdo  uma  parte,  o  pa- 
trono assumir,  sem  o  consenso  desta,  na 
mesma  causa,  a  «defesa  «ia  parte  contraria  : 

Pena  —  de  prisão  por  um  a  seis  mezes  e 
de  multa  no  duplo  da  sobredita. 

Art.  216.  Preiudicar'  o  patrono  ao  indi- 
ciado em  c<)i)sa  criminal,  lornando-so  infiel 
aos  deveres  do  proprio  ofBcio,  fora  dos  casos 
previstos  no  artigo  antecedente: 

Pena  —  de  prisão  por  um  mez  a  três  an- 
nosedp  inteiiicção  temporária  «le  direitos, 
extensiva  ao  exercicio  da  profissão. 

Si  o  réo  era  indi'Mado  em  crime  para  o  qual 
fosse  infligida  pena  restrictiva  da  liberdade 
pessool  por  mais  de  cinco  annos,  a  prisão 
será  de  ires  a  oit)  annos. 

Art.  217.  Fazer  o  patrona  entregar-Ihe 
dinheiro,  ou  outras  cousas,  o  seu  cliente,  a 
pretexto  d^  procurar  o  favor  de  tea  tem  unhas 
peritos,  mteipretes,  juiz,  jurado  oi  ministé- 
rio publico  qu^  íievem  intervir  na  cíiusíí  ou 
de  'lever  remuiíertl-os : 

Pena  —  de  prisão   por  dous  a  seis  annos, 
de  multa   de  100:^  a  2:000$  e  de  interdicçáo 
temporária  de  «lireiíos,  extensiva  ao   exer 
cicio  da  profissão. 

CAPITULO  VII 


DEPOSIÇÕES    COMMUNS  AOS    CAPrTULOS    ANTECE- 
DENTES 


Art.  218.  Para  os  effeitos  da  lei  penal,  são 
conside  ados  empregados,  ofliciaes  ou  func- 
cionarios  públicos  : 

I.  Todos  aquelles  indivíduos  que  se  acha- 
rem investidos  de  ofílcios,  cargos  ou  funcções 
publicas,  ainda  que  temporariamente,  retri- 
buídos ou  não,  a  cargo  da  União,  Esta  los  ou 
Municipios,  ou  '^e  qualquer  instituto  ou  es- 
tabelecimento sujeito  á  tutella  destes ; 

II.  Os  offlciaes  dos  juizos  e  tribunaes,  qual- 
quer que  seja  a  sua  qualidade  e  categoria. 

AOB  ftmccionarios  públicos  são  equiparados, 
09  jurados,  os  árbitros,  os  peritos,  os   inter- 


pretes e  testemunhas,  durante  o  tempo  em 
que  bão  chamados  para  exerceras  re^poctivas 
funcçõs. 

Art.  219.  Quando  a  lei  considera  a  quali- 
dade de  funccionario  publico  como  elemento 
constitutivo  ou  como  cirtmmstancia  aggra- 
vante  de  um  facto  punível,  commettido  por 
causa  (ias  fUncções  por  aquelle  exercidas, 
comprohende  também  o  caso  em  que  as  pes- 
soas referidas  no  artigo  antecedente  não  te- 
iih<m  mais  a  qualidade  de  funccionario  pu- 
blico ou  não  exerçam  aquellas  funcções  no 
momento  em  que  o  facto  é  commettido. 

Art.  220.  O  abuso  de  poder  dos  funcciona- 
rios  públicos  constituirá  circumstancii  ag- 
^ravante,  sal7o  quando  tal  qualidade  já  for 
considerada  pala  lei. 

TITULO  V 

Bos  crimes  contra  a   Inoolumidade    publica 

CAPITULO   I 


DO  FOGO    POSTO,   INUNDAÇÃO  B  OUTROS 

Art.  221 .  Commetter  crime  contra  a  inco- 
lumiladft  publica,  isto  é  : 

í  Pôr  fogo  em  qualquer  c  usa,  pro  luzir 
u.na  explosão,  ou  causar  uma  inundação ; 

II.  Causar  a  submersão  ou  o  naufrágio  de 
uma  embarcaçio  ou  construcçáo  fluciuanto 
d'-  qualiuer  natureza; 

III.  Destruir,  damniftcar,  tirar  ou  mudar 
•le  lojíar  q  .alquer  pharol  ou  signal  estabele- 
ci<ío  p:ira  segurança  da  navegação,  impedir 
o  seu  eflT'  ito,  collocaT'  um  pharol  ou  signal 
falso  ou  u^ar  de  outros  artifícios  ujiitrarios 
á  segurança  da  navegação; 

IV.  Destruir  ou  daraniticar  um  edifício  ou 
qualquer  construcção  : 

Si  do  fticto[puder  rosultar  pei'igo  a  proprie- 
dade ou  benb^allieios : 

Pena  —  f'e  prisão  por  dous  a  seis  annos. 
Si  puder  resultar  perigo  para  a  vida  de 
outrem  : 
Pena  —  de  prisão  por  quatro  a   12  annos. 
Si  resultar  a  morte  de   alguém  : 

Pena  —  '^e  prisão  por  s(iis  a  25  annos. 

Art.  222.  Destruir,  inutilizar  ou  damni- 
ftcar obras  liestinadas  a  reter  ou  a  fazer  de- 
finir aguas,  de  modo  que  do  facto  possa  re- 
sultar o  perigo  d(3  uma   inundação  : 

Pena  —  de  prisão  por  um  a  três  annos. 

Art.  223.  Occultar,  inutilizar  apparelhos 
ou  meios  de  extinguir  o  fogo,  ou  impedir  ou 
embaraçar  de  qualquer  maneira  a  sua  ex- 
tincção ; 
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Occultar,  inutilizar,  materiaes  e  instru- 
mentos destinados  a  reparar  diques,  frustrar 
qualquer  tentativa  de  reparação  ou  de  outras 
obras  de  defesa  ou  operar  contra  os  meios 
empregados  para  prevenir  ou  dominar  uma 
inundação ; 

Destruir  ou  damnificjar  obras  ou  trabalhos 
de  protecção  contra  as  forças  naturaes  : 

Pena  —  de  prisão  por  um  a  seis  annos. 
CAPITULO  11 

DOS  CRIMES  CONTRA  OS    MEIOS  DE   TRANSPORTE 
B    COMMUNICAÇÃO 

Art.  224.  Destruir,  inutilizar  ou  damni- 
ficar  obra  que  sirva  à  communicação  publica, 
interceptar  via  publica,  terrestre  ou  fluvial 
ou  frustrar  as  providencias  relativas  á  segu- 
rança das  mesmas  : 

Si  do  facto  puder  resultar  perigo  para  a 

segurança  das  communicaçoes  : 
Pena  —  de  prisão  por  dous  a  seis  annos. 
Si  resultara  morte  de  alguém  : 
Pena—  de  prisão   por  quatro  a  12  annos. 
Art.  225.  Cansar  perigo  ás  communicaçoes 

a  vapor  por  estradado  ferro  : 

Pena  —de  prisão  por  qnatro  a  12  annos. 

Si  do  facto  resultar  a  morte  de  alguém  : 

Pena  de  prisão  por  seis  a  25  annos. 

Art.  226.  Damnificar  uma  estrada  de  ferro, 
ou  os  seus  vehiculoâ,  machinas,  apparelhos, 
instrumentos  ou  qualquer  objecto  á  ella  per- 
tencente : 

Pena— de  prisão  por  um  mez  aquatroannos. 

Na  mesma  pena  incorrerão  que  arremessar 
corpos  contundentes  ou  atirar  projectis  sobre 
machina  ou  comboio  em   movimento. 

Art.  227  Damnificar  machinas,  aparelhos 
ou  fios  telegraphicos  ou  causara  dispersão 
das  correntes  ou  qualquer  modo  interromper 
o  serviço  dos  telegraphos  : 

Pena—  de  prisão  por  um  mez  a  quatro 
annos. 

Art.  228.  Paia  os  effeitos  da  lei  penal,  ás 
estradas  de  ferro  ordinárias  é  equiparada 
toda  estrada  armada  com  trilhos  metallicos 
e  servida  por  vapor  ou  qualquer  motor  me- 
cânico 

Para  os  mesmos  effeitos  são  equiparados 
aos  telegraphos  os  telephonos  destinados  a 
um  serviço  publico. 

CAPITULO  III 

DOS    CRIMES  CONTRA  A  SAÚDE  PUBLICA 

Art.  229.  Lançar  em  poço,  fonte,  bomba 
ou  aqueducto,  de  uso  geral  ou  commum  de 


outros  ou  com  outros,  qualquer  substancia 
que  torne  a  agua  perigosa  á  vida  ou  à  saúde 
de  outrem  : 

Pena  —  de  prisão  por  quatro  a  12  annos. 

Si  do  íisicto  resultar  a  morte  de  alguém. 

Pena  —de  prisão  por  seis  a  25  annos. 

Art.  230.  Expor  a  venda,  subministrar  ou 
distribuir  quaesquer  substancias  ou  merca- 
dorias perigosas  para  a  vida  ou  saúde,  ca* 
lando  essa  qualidade  delias  : 

Pena— de  prisão  por  quatro  a  12  annos. 
Si  do  facto  resultar  a  morte  de  alguém  : 

Pena— de  prisão  por  seis  a 25  annos. 

Art.  231.  Exercera  medicina,  por  qual- 
quer systema,  ou  cirurgia,  em  qualquer  dos 
ramos  delias,  a  arte  dentaria,  ou  a  phar- 
macia,  sem  se  achar  habilitado  na  conformi- 
dade das  leis  e  regulamentos. 

Pena  de  detenção  por  um  a  seis  mezes  e  de 
multa  de  100$a500$000. 

Paragrapbo  único.  Os  factos  resultantes  do 
abuso  commettido  pelo  exercicio  illegal  das 
profíssõ3s  previstas  neste  artigo  serão  punidos 
com  as  penas  correspondentes  estabelecidas 
para  os  crimes  contra  a  pessoa. 

CAPITULO  IV 

DISPOSIÇÕES  COMMUNS  AOS    CAPÍTULOS     ANTECE- 
DENTES 

Art.  232.  Commetter  os  factos  previstos 
nos  capítulos  antecedentes  por  imprudência, 
negligencia,  imperícia  ou  inobservância  de 
regulamento,  ordens  ou  disciplina  : 

Pena-  de  detenção  i>or  um   mez  a  um 
anno. 
Si  do  facto  resultar  a  morte  de  alguém  : 

Pena— de  detenção  por  três  mezes  a  três 
annos. 

Art.  233.  Quando  nos  crimes  previstos  nos 
dous  primeiros  capitules  deste  titulo,  o  pe- 
rigo resultante  do  fticto  for  ténue,  ou  o  cul- 
pado o  tiver  impedido,  ou  limitado  as  suas 
consequências,  operando  efficazmente  para 
isso,  a  pena  poderá  ser  diminuida  de  um  a 
dous  terços  em  cada  um  dos  gráos. 

TITULO  VI 

Dos  crimes   contra    a  fé  publica 

CAPITULO  I 

MOEDA  FALSA 

Art.  234.  Contrafazer  moeda  nacional  ou 
estrangeira,  que  tenha  curso  legal  ou  com- 
mercial  dentro  ou  fora  do  paiz  ; 
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Alterar  de  qualquer  modo  moeda  verda* 
>deiTa,  dando-lhe  apparencia  de  valor  su- 
perior ; 

Dar  á  moeda  fora  de  curso,  mediante  al- 
teração, apparencia  de  moeda  corrente ; 

Pôr  em  circulação,como  verdadeira,  moed* 
fora  de  curso,  ou  contrafeita  ou  alterada,  ou 
introduzil-a  do  estrangeiro  para  o  memo 
±n; 

Pena—prisão  por  nm  a  três  annos,  e  multa 
correspondente  a  terça  parte  do  tempo,  si  o 
valor  intrínseco  da  moeda  contrafeita  ou  al- 
terada for  igual  ou  superior  ao  da  moeda 
verdadeira. 


Prisão  por  quatro  a  12  annos,  e  multa  cor- 
respondente á  metade  do  tempo,  si  o  valor 
legal  ou  commercial,  representado  pela  moeda 
contrafeita  ou  alterada,  for  inferior  ao  da 
moeda  verdadeira. 

§1.®  Alterar  moeda  verdadeira,  diminu- 
indo, por  qualquer  processo,  o  seu  valor  in- 
trinseco  para  introduzil-a  na  circulação,  ou 
directivamente  por  em  circulação  moeda 
assim  alterada 

Pena  —  pris-âo  por  um  a  três  annos  e 
multa  correspondente  á  terça  parte  do 
tempo. 

§  2.«  Emittir  scípu temente  como  moeda 
verdadeira,  ou  de  valor  integral,  moeda  con- 
^  Irafeita  ou  alterada  para  mais  ou  para  menos, 
que  tenha  recebido  em  boa  fé  : 

Pena  —  detenção  por  um  a  três  mezes, 
6  multa  de  300$  a  i:000$000. 

Art  235.  Para  os  effeitos  da  lei  penal  são 
-equiparados  á  moeda  os  papeis  de  credito 
publico. 

São  considerados  papeis  de  credito  publico, 
além  daquf  lies  que  teem  curso  legal  como 
moeda,  os  papeis  e  bilhetes  ao  portador  emit- 
tidos  pelo  governo,  e  que  constituem  titulos 
negociáveis  ;  e  to  ^os  os  outros  papeis  que  ti- 
verem curso  legal,  emittidos  por  institutos 
devidamente  autorizados. 

Picam  também  equiparados  ao  papel-moeda 
qualquer  obrignção  nominativa,  ou  coupons 
de  juro,  emittidos  pelo  Governo  da  União, 
de  Estado  ou  de  município,  quando  forem  ne- 
gociáveis no  Bolsa 

Art.  236.  Fabricar,  deter,  ou  confiar  à 
guarda  de  outrem  instrumento  destinado 
^ezclussivamente  à  contrafacção  ou  alteração 
de  moeda: 

Pena  —  prisão  por  um  a  três  annos  e 
multa  correspondente  ã  terça  parte  de 
tempo. 

Paragrapho  único.  Os  condemnados  à  pena 
de  prisão  em  consequência  dos  crimes,  pre- 
vistos neste  capitulo,  ficarão  sujeitos  à  vi- 
•gilancia  especial  da  policia. 


CAPITULO  II 


EMISSÃO  ILLEOAL 


Art.  237.  Emittir,  sem  autorização  legal, 
nota,  bilhete,  vale  postal,  fórmula  com  valor, 
papel  ou  titulo  ao  portador,  ou  com  o  nome 
deste  em  branco: 

Pena  *  multa  do  quádruplo  do  valor  emit- 
tido,  a  qual  recahirá  integralmente  tanto 
sobre  aquelle  que  emittiu,  como  sobre  o  por- 
tador. 


CAPITULO  III 


FALSIDADE  EM  SELLO,  BSTAMPILII  .,    B   OUTRAS 

Art.  238.  Contraí)3Lzer  sello  estinado  a 
autbenticar  ou  certificar  actu  ofilcial  da 
União,  de  Estado,  ou  município: 

Pena—prisão  por  seis  a  dezoito  mezes. 

Art.  239.  Contrafazer  ou  alterar  vale  pos- 
tal, formula  com  valor,  estampilha  de  sello 
adhesivo  ou  qualquer  substitutivo  desta  seja 
fiscal,  seja  postal: 

Pena—prisão  por  um  a  três  r  nos  e  multa 
correspondente  à  terça  parte  do  tempo. 

Paragrapho  único.  Na  metade  das  penas 
comminadas  incorrerá  aquelle  que  falsificar, 
vender,  trocar  ou  distribuir  sei  los  ou  for- 
mulas com  valor  falsificados  ou  já  servidos, 
em  uso  no  serviço  dos  correios  da  União  poetai 
universal. 

Art.  240.  Contrafazer  ou  alterar  bilhete 
de  estrada  de  ferro,  ou  de  outra  empreza  pu- 
blica de  transporte: 

Pena— prisão  por  três  a  nove  mezes  e  multa 
correspen^lente  a  metade  do  tempo. 

Art.  241.  Annullar, ou  fazer  desapparecer 
signal  destinado  a  indicar  o  uso  já  feito  de 
sello,  estampilha  ou  bilhete: 

Pena— prisão  por  um  a  três  mezes  e  multa 
correspondente  à  metade  do  tempo. 

Art.  242.  Contrafazer  ou  alterar  marca, 
sello  ou  cunho  de  contraste  ou  avaliador, 
cijgo  certificado  tenha,  por  lei,  fé  em  juizo: 

Pena— prisão  por  quatro  mezes  a  um  anno. 

Art.  243.  Incorrerá  nas  penas  correspon- 
dentes, estabelecidas  nos  artigos  deste  ca- 
pitulo: 

I.  Aquelle  que  detiver,  usar,  expuzer  á 
venda  on  fizer  circular  algum  dos  mencio- 
nados sei  los,  estampilhas  ou  bilhetes ; 

II.  Aquelle  que  fabricar  instrumento  apro- 
priado a  qualquer  das  referidas  contrafacções, 
ou  somente  o  detiver ; 
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III.  Aquelle  que  flzer  uso,  para  o  mesmo 
fim,  de  instrumento  legitimo  que  lhe  tenha 
sido  confiado,  e  se  ache  de  alguma  maneira 
em  seu  poder. 


CAPITULO  IV 


DA  FALSIDADE  EM  ESCRIPTOS  OU  PAPEIS 

Art.  244.  Fabricar  alguém,  no  toío  ou  em 
parte,  um  escripto  ou  papel  particular,  falso, 
ou  alterar  o  verdadeiro,  e,  servir-se  elle,  ou 
outrem,  delle,  podendo  resultar  prejuízo  pu- 
blico ou  particular: 

Pena— prisão  por  um  a  três  annos. 

Art.  245.  CJommetter  o  funccionario  pu- 
blico, no  exercicio  das  suas  funcções,  falsi- 
ficação de  que  possa  resultar  prejuízo  publico 
ou  particular: 

I.  Dando  certidão  falsa  do  conteúdo  de 
auto,  escriptura  ou  qualquer  papel  publico: 

Pena—  prisão  por  um  a  quatro  annos. 

II.  Expedindo  em  forma,  uma  cópia  ou 
traslado  falso  de  escriptura  ou  qualquer  pa- 
pel publico,  ou  uma  cópia  ou  traslado,  como 
si  fosse  de  um  original  que  existisse: 

Pena—  prisão  por  um  a  cinco  annos;  e  si 
a  escriptura  ou  papel  tiver  por  lei  fé  publica 
emquauto  não  for  arguido  de  falso— por  dous 
a  seis  annos. 

III.  Fabricando,  no  todo  ou  em  parte,  es- 
criptura ou  qualquer  papel  publico  falso,  ou 
alterando  o  verdadeiro  ; 

IV.  Certificando  como  verdadeiros  e  pas 
sados  ou  feitos  e:n  sua  presença  factos  ou  de- 
clarações não  conformes  á  verdade,  ou  omit 
tindo  ou  alterando  declarações  por  elle  rece- 
bidas: 

Pena— prisão  por  dous  a  seis  annos,  ou  por 
três  a  nove,  conforme  a  distincção  no  numero 
segundo  deste  artigo. 

Aos  originaes  são  euiparadas  as  cópias  aqu" 
thenticas  si  legalmente  na  falta  delles  fazem 
as  suas  vezes. 

Paragrapho  único.  Comprehendem-se  nas 
disposições  deste  artigo  as  traducçnes' feitas 
pelos  interpretes  ou  traductores  públicos. 

Art.  246.  Com  as  penas  respectivas  esta- 
belecidas nos  ns.  II  e  III  do  artigo  antecedente, 
menos  a  terça  parte,  será  punido  nquelle  que 
não  seu  do  funccionario  publico  commetter 
qualquer  falsidade  pelos  modos  previstos  nas 
referidas  disposições. 


Art.  247.  Attestar  falsamente  ao  funccio- 
nario publico  a  própria  identidade  ou  estado, 
ou  os  de  outra  pessoa  em  escriptura  ou  papel 
publico,  destinado  a  provar  a  verdade  doUes, 
de  modo  que  possa  resultar  prejuízo  publico 
ou  particular: 

Pena—  prisão  por  um  mez  a  um  anno,  e 
por  seis  mezes  a  dous  annos,  si  se  tratar  de 
um  acto  do  estado  civil  ou  da  autoridade  ju- 
diciaria. 

Paragrapho  único.  Na  primeira  das  refe- 
ridas penas  incorrerá  o  que  em  titulo  ou  pa- 
peis comraerciaes  attestar  falsamente  a  pró- 
pria identidade  ou  a  de  outra  pessoa. 

Art.  248.  Também  commetterá  falsidade 
aquelle  que  escrever  sobre  a  assignatura  de 
outrem  em  papel  em  branco,  que  não  lhe 
tenha  sido  confiado,  quaesquer  declarações  de 
que  possa  resultar  prejuízo  publico  ou  par- 
ticular. 

Art.  249.  Aquelle  que  fizer  uso  ou  de  qual- 
quer modo  se  aproveitar  de  escript«>,  escri- 
ptura ou  papel  ftilso,  ainda  que  não  tenha 
concorrido  j^ara  a  falsidade,  será  punido  com 
as  penas  estabelecidas  respectivamente,  no 
art.  244,  si  se  tratar  de  escripto  ou  papel  par- 
ticular ;  e  no  art.  246  si  se  tratar  ífe  escri- 
ptura ou  papel  publico. 

Art.  250.  Quando  o  culpado  commetter 
qualquer  dos  crimes  previstos  nos  artigos  an- 
tecentes,  procurando  para  si  ou  para  outrem, 
um  meio  de  prova  de  factos  verdadeiros,  a 
pena  será  de  prisão  de  15  dias  a  três  mezes, 
si  se  tratar  de  e«;ripto  ou  papel  particular ; 
e  por  um  mez  a  um  anno  si  se  tratar  de  es- 
criptura ou  papel  publico. 

Art.  251.  Supprimir  ou  destruir,  no  todo 
ou  em  parte,  escripto,  escriptura  ou  papel 
original  ou  cópia  que  legalmente  na  falta 
dello  faça  as  suas  vezes,  de  modo  que  do  facto 
possa  resultar  prejuízo  publico  ou  particular: 

Pena  —  as  dos  arts.  244,  245,  n.  111,246  e 
247,  conforme  as  distíncções  nelles  estabe- 
lecidas. 

Art.  252.  Para  applicação  das  disposições 
dos  artigos  antecedi  entes,  são  equiparados  aos 
fimccionarios  públicos  todos  aquelles  que  são 
autorizados  a  redigir  ou  subscrever  escriptos 
ou  papeis  aos  quaes  a  lei  attribua  fé  publica; 
e  aos  escriptos  ou  papeis  públicos  são  equipa- 
rados os  testamentos  olographos,  as  lettras 
de  cambio  e  todos  os  titulos  de  credito  tran»- 
mis>iveis  por  endosso  ou  ao  portador,  assim 
como  as  obrigações  nominativas  não  equipa- 
radas á  moeda  pela  lei. 

Art.  253.  Falsificar  telegramma  ou  ex- 
pedil-o  em  nome  de  outrem,  não  estando  para 
isto  autorizado: 

Pena— prisão  por  um  mez  a  um  anno. 
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CAPITULO  V 

FALSIDADE  EM  ATTESTAD03,   PASSAPORTES, 
CERTIFICADOS  B  OUTROS   PAPEIS 

Art.  254.  Dar  por  lavor,  o  medico,  attes- 
todo  íklso,  destinado  a  fazer  fé  perante  a  au- 
toridade : 

Pena— multa  de  100$  a  500*000. 

I.  Si  o  crime  for  commettido  por  paga,  ou 
esperança  de  alguma  recompensa: 

Pena— multa  de  200$  a  1;000$000. 

II.  Si  por  effeito  do  attestado  falso,  alguém 
for  adniittido,  ou  retido,  em  uma  casa  de 
alienados,  ou  soffrer  qualquer  prejuizo 
grave: 

Pena — pri?âo  com  trabalho  por  oito  mezes 
adousannos. 

m.  Si  o  crime,  previa  to  em  o  numero  ante- 
cedeLte,  f  >r  commettido  cora  a  circumstancia 
mencionHda  em  o  numero  I  deste  artigo: 

Pena— prisão  por  um  a  três  annos. 

8  !.'•  A's  penas  resp^^ctivas  deste  artigo 
fica  suje' to  também  aquelle  que  fizer  uso  de 
attestado  falido. 

§2.°  A'  metade  das  referidas  penas,  fica 
sujeito  aquelle  quedar  ou  prometter  paga  ou 
recompensa  para  obter  attestado  falso,  além 
da  perda  da  quantia  que  tiver  sido  dada  e  for 
apprehendida . 

Art.  255.  Expedir  ou  dar  o  funncionario 
publico,  ou  outreiri  que  por  lei  possa  fazel-o, 
oerti ficado  ou  attestado  em  queaífirine  ou  de- 
clare .alsameiíle  bom  procedimento,  capaci- 
dade, indigência,  ou  qualquer  outra  circum- 
stancia que  habilite  a  pessoa  a  quem  ."e  referir 
ocertiftL^ado  ou  attestado  a  obter  beneticencia, 
ou  confiança  p  iblici  ou  particular,  cargo  ou 
emprego  publico,  favor  ou  beneficio  da  lei, 
isenção  de  serviço,  ónus  ou  funccáo  publica: 

Pena— multa  de  200$  a  1 :200$000. 

Paragrapho  único.  A'  metade  da  pena 
acima  comminada,  fica  sujeito  aquelle  que  do 
certificado  ou  attestado  falso  fizer  uso. 

Art.  256.  Contrafazer,  aquelle  que  não  ti- 
ver as  (lualidades  especificadas  nos  artigos 
antecedentes,  certificado  ou  attestado  da  espé- 
cie nelles  prevista  ;  alterar  qualquer  dessas 
documentos,  quando  verdadeiro,  ou  de  algum 
dos  mesmos  fazer  uso: 

Pena— prisão  por  dous  a  seis  mezes. 

Art.  257.  Inserir  dado  fklso,  ou  df^ixar  de 
inserir  os  verdadeiros,  nos  seus  registros  ou 
oommunicações,  quem  por  lei  é  obrigado  a 
tel-os  especiaes  e  sujeitos  á  inspecção  de  auto- 
ridade, ou  a  ministrar-lhe  informações  rela- 
tivas às  próprias  operações  industriaes  ou 
proflssionaes: 

Pena— prisão  por  um  a  três  mezes  e  multa 
de  100|a300$000. 

câmara    V    lU 


Art.  258  Contrafazer,  alterar,  usar  ftilsi* 
ficado  ou  alterado,  ministrar  a  outrem  para 
que  delle  faça  uso,  passaporte,  itinerário, 
guia,  licença  para  porte  de  armas,  ou  qual- 
quer outro  documento  semelhante,  relativo  á 
viagem,  estada  ou  residência  de  condem- 
nado: 

Pena  — prisão  por  quatro  mezes  a  um 
anno. 

Art.  259.  Tirar  passaporte  ou  outro  do- 
cumento de  entre  os  indicados  no  artigo  ante- 
cedente, attribuindo-se  nos  mesmos  falso 
nome,  cognome  ou  sobrenome,  ou  falsa  qua- 
lidaíie,  ou  cooperar  por  sua  afflrmativa  para 
obter  o  alludido  documento  em  taes  condi- 
ções: 

Pena— prisão  por  dous  a  seis  mezes. 

Art.  260.  Commetter  o  funccionario  pu- 
blico, em  exercício  de  suas  funcções,  algum 
dos  crimes  previstos  no  art.  256,  ou  de 
qualquer  modo  tomar  parta  na  execução 
delle: 

Pena— prisão  por  oito  mezes  a  dous  annos. 

Art.  261 .  Induzir  em  erro  alguma  autori- 
dade, apresentando-lhe  papel,  attestado  ou 
documento  verdadeiro,  attribuinlo-o  fòlsa- 
mente  a  si  ou  a  outrem: 

Pena— prisão  por  dous  a  seis  mezes. 
CAPITULO  VI 

DO  PERJÚRIO,  OALUMNIA  B  FALSO  TESTEMUNHO 

Art.  262.  Jurar  falso,  ou  fazer  afflrmação 
de  falsidade,  em  juizo,  como  parte,  em  causa 
civil : 

Pena  —  pri>ão  por  três  a  12  mezes,  multa 
de  100$  a  1 :000$  e  interdicçâo  temporária  de 
(iir»*it03. 

Pangrapho  único.  Si  o  culpado  se  retratar 
antes  da  decisão  do  pleito,  a  p-isão  será  por 
um  a  seis  mezes. 

Art.  2'^3.  Dar  denuncia  ou  queixa  em  juizo 
ou  ante  outra  autoridade,  que  a  remetta  a 
juizo,  por  facto  i.nputado  falsa  nente  a  alguém, 
ou  simular  contra  elle  vestígios  ou  indícios 
materiaes: 

Pena  —  prisão  por  um  a  cinco  annos  e 
interdicçâo  temporária  de  direitos. 

I.  Si  ao  facto  imputado  corresponder  uma 
pena  restricti  va  da  liberdade  pessoal  por  cinco 
annos  no  máximo  ;  ou 

II.  Si  por  ejffeito  da  falsa  imputação,  se  pro- 
nunciar condemnação  a  uma  pena  restricti  va 
da  liberdade  pessoal: 

Pena  —  prisão  por  três  a  nove  annos. 
ni.  Si  for  pronunciada  condemnação  a  pena 
superior  à  prisão: 

Pena  —  prisão  por  seis  a  15  annos. 
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Em  todos  os  casos  se  applicarà  a  interdicção 
perpetua  de  direitos. 

Art.  264.  As  penas  estabelecidas  no  artigo 
antecedente  serão  diminuídas  de  dous  terços, 
si  o  culpado  do  crime  previsto  no  mesmo 
artigo  retractar-se  da  imputação  ou  reveiar 
a  simulação  antes  de  qualquer  procedimento 
«ontra  a  pe^rsoa  calumniada ;  e  serão  dimi- 
.  nuidas  somente  de  um  terço  â  metade,  si  a 
Tetractação  ou  revelação  realizar-se  posterior- 
mente, mas  sempre  antes  de  ser  pronunciado 
overedictum  dos  jurados,  nos  julgamentos  do 
iury,  ou  a  sentença  nos  outros  juízos  ou  tri- 
Dunaes,  acerca  do  facto  falsamente  impu- 
tado. 

Art.  265.  Deixar  de  dar  noticia  ao  inter- 
essado, seus  parentes,  ou  à  autoridade,  o 
que  souber  de  circumstancias  ou  de  provas, 
^Uusquaes  depender  o  livramento  de  um  indi- 
ciado, ou  a  soltura  de  um  condem  nado  inno- 
cente,  desde  que  o  possa  fazer  sem  periÉro 
próprio,  de  geus  parentes  ou  de  outra  pessoa 
tnnocente: 

Pena  —  detenção  por  um  mez  a  um  anno. 

Art.  266.  Afflrmar,  como  testemunha,  qual- 
quer falsidade,  ou  jurar  falso,  nepir  a  ver- 
dade, ou  calar  no  todo  ou  em  parte,  o  que 
souber  acerca  dos  factos  sobre  que  depuzer 
•em  juizo: 

Pena— de  prisão  por  um  mez  a  dous  annos 
e  da  interdicção  temporária  de  direitos. 

I.  Si  o  facto  for  commettido  contra  um  indi- 
ciado, ou  no  julgamento  de  um  processo  por 
-crime: 

Pena— de  prisão  por  um  a  cinco  annos. 

II.  Si  no  facto  concorrerem  ambas  as  cir- 
cumstancias do  numero  antecedente: 

Pena — de  prisão  por  três  a  nove  annos. 

III.  Si  o  facto  tiver  como  eflfeito  uma  sen- 
tença de  coiidemnação  a  prisão  perpetua: 

Pena— de  prisão  por  seis  a  15  annos. 

Paragrapho  único.  Si  o  depoimento  não  for 
prestado  sob  juramento  ou  afflrmação,  sendo 
a  testemunha  mera  informante,  a  pena  será 
diminuída  de  um  sexto  a  um  terço. 

Art.  267.  Ficará  isento  da  pena  pelos  factos 
previstos  no  artigo  antecedente: 

I.  O  que  si  dissesse  a  verdade,  inevitavel- 
mente se  exporia,  ou  a  um  parente  próximo, 
a  grave  detrimento  na  liberdade  ou  na 
honra  ; 

II.  O  que  pelas  próprias  qualidades  pessoaes 
por  elle  declaradas  nodepoimento,não  deveria 
ter  sido  chamado  como  testemunha,  ou  deveria 
ter  sido  advertido  pelo  juiz  e  não  foi  da  ía- 
culdade  ou  direito  que  tinha  de  abster-se  de 
depor. 

Paragrapho  único.  A  pena  será  somente  di- 
^minuiaa  de  metade  a  doas  terços,  si  o  íblso 


testemunho  expuzer  uma  outra  pessoa  a  pro- 
cedimento criminal  ou  á  condemna^. 

Art. 268.  Ainda  sd  observarão  as  seguinteB 
regras  sobre  os  factos  previstos  no  referido 
art.  266: 

I.  Ficará  isento  de  pena  aquelle  que,  tendo 
deposto  em  um  processo  criminal»  retractar-se 
antes  do  despacho  de  pronuncie  ou  dispro- 
nuncia,  do  encerramento  da  sessão  ou  au- 
diência do  julgamento,  ou  da  audiência  ou 
sessão  para  que  o  julgamento  for  adiado  em 
virtude  da  arguição  de  falsidade  do  depoi- 
mento. 

II.  Si  a  retractação  for  feita  em  época  dif- 
ferente  das  que  ficam  mencionadas,  ou  si  se 
referir  a  um  faUo  testemunho  em  causa  civil, 
a  pena  será  diminuída  de  umterço  á  mí*tade, 
desde  que  a  retractação  tenha  sido  feita  na 
causa  em  que  íoi  dado  o  depoimento  antes  do 
veredictum  dos  jurados,  nos  julgamentos  do 
jury,  ou  a  sentença  nos  outros  juízos  ou  tri- 
bunaes. 

III.  Si  do  falso  testemunho  resultar  a  prisão 
de  alguma  pessoa  ou  grave  detrimento  a  esta, 
a  pena  só  será  diminuída  de  um  terço  no 
caso  do  numero  primeiro  e  de  um  sexto  no 
caso  do  numero  segundo  deste  artigo. 

Art.  269  Incorrerão  nas  disposições  dos 
artigos  antecedentes  os  interpretes  ou  tradu- 
ctores  e  os  peritos  que,  chamados  como  taes  a 
juizo,  ministrarem  interpretaç  es,traducções, 
informações,  lauflos  ou  pireceres  falsos  ; 
podendo, em  relação  a  elles,a  interdicção  tem- 
porária de  direitos  abranger  o  exercício  da 
profissão  ou  arte. 

Art.  270.  Aquelle  que  subornar  testemunha, 
perito  ou  interprete,  afim  de  que  conunetta 
qualquer  dos  nictos  previstos  no  art.  266, 
desde  que  a  interpretação,  traducçâo,  parecer 
ou  testemunho  falso  se  realize,  ficará  sujeito 
ás  penas  respectivas  do  referido  artigo,  au- 
gmentadas  de  um  terço. 

I.  Si,  porém,  o  parecer,  interpretação  ou 
testemunho  falso  não  tiver  logar  sob  jura- 
mento ou  aífirmação,  a  pena  será  diminuída 
de  um  sexto  a  um  terço. 

II.  As  penas  a  que  se  refere  este  artigo  serão 
re<1uzidas  a  um  terço  quando  o  suborno  de 
testemunha,  perito  ou  interprete  for  somente 
tentado  com  ameaças,  dons  ou  promessas. 

IIL  Quando  a  condemnação  não  acarretar 
como  effeito  a  interdicção  perpetua,  será  an- 
nexada  a  temporária  de  direitos. 

IV.  Tudo  quanto  tiver  sido  dado  será  ap- 
prehendido,  incorrendo  o  dono  na  perda. 

Art.  271.  As  i)ena8a  que  se  refere  o  artigo 
antecedente  serão  diminuídas  de  metade  a 
dous  terços,si  o  culpado  do  crime  previsto  no 
mesmo  artigo  for  o  indiciado  ou  um  seu 
parente  próximo,  desde  que  elle  não  tenha 
exposto  uma  outra  pessoa  a  procedimento 
criminal  ou  á  condemnação. 
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Paragrapho  único.  Quando  o  parecer,! nter- ' 
pretaçao  ou  testemunbo  falso  for  retractado 
nas  épocas  e  pelos  modos  mencionados  no 
art.   268,  a  pena  para  o  enlp  ido  ^o  crime 

5 revisto  no  artigo  antecedente  será  diminuída 
e  um  sexto  a  um  terço. 

TITULO  VII 

Bos  crimes  contra  os  bons  costumes  e  a 
ordem  na  família 

CAPITULO  I 

VIOLÊNCIA  CARNAL  E  OFFENSAS    AO  PUDOR 

Art.  272.  Violar  mulher,  constrangendo-a 
por  meio  de  força  ou  ameaça  á  conjuncção 
carnal: 

Pena  —  prisão  por  três  a  nove  annos. 
S  1*°  A  mesma  pena  será  imposta  a  quem 
violar  mulher,  que  no  momento  do  crime: 

I.  Estando  presa  ou  condemnada,  tiver 
sido  confiada  ao  culpado  para  ser  guardada 
ou  conduzida  ; 

II.  Não  estiver  em  condições  de  reagir, 
por  moléstia  do  corpo  ou  do  espirito,  ou  por 
outra  causa  independente  do  ficto  commet- 
tido  pelo  culpado,  ou  por  eíTeito  de  meio 
fraudulento  empregado  por  este  ; 

III.  Não  tiver  completado  12  annos  de 
idade  ;  ou 

lY.  Não  tendo  completado  15  annos  o  cul- 
pado for  seu  ascendente,  irmão,  preceptor 
-ou  amo. 

§.  2'  Si  algum  «los  crimes  previstos  na 
primeira  parte  deste  artigo  e  nos  ns.  II  e 
411  do  §  1 . '',  for  commettido  com  abuso  de 
autoridade,  de  confiança,  ou  de  relações  do- 
mesticas : 

Pena  —  prisão  por  quatro  a  annos,  no  12 
caso  da  primeira  parte  do  artigo  ;  e  por  cinco 
a  quinze  nos  dons  casos  do  §  P. 

Art.  273.  Praticar,  por  meio  de  violência 
ou  ameaça,  qualquer  acto  de  libidinagem 
<x>m  pessoa  de  um  ou  de  outro  sexo,  não 
tendo  por  fim  o  crime  previsto  no  artigo  an- 
tecedente : 

Pena  —  prisão  por  um  a  três  annos. 

Paragrapbo  único.  Si  o  crime  for  com- 
mettido com  abuso  de  autoridade,  de  con- 
^nca  ou  de  relações  domesticas,  a  prisão,  no 
caso  de  violência  ou  ameaça,  será  por  dons 
a  seis  annos,  e  nos  casos  previstos  nos  ns.  II 
e  111  do  §  I""  do  referido  artigo  será  por  três  a 
nove  annos. 

Art.  274.  Quando  algum  dos  crimes  pre- 
vistos nos  artigos  antecedentes  for  commet- 
tido com  o  concurso  simultâneo  de  duas  ou 


mais  pessoas,  as  penas  nestes   estabelecidas 
serão  augmentadas  de  um  terço. 

Art.  275.  Corromper,  por  meio  de  actos 
de  libidinagem,  pessoa  menor  de  16  annos  : 

Pena— prisão  por  seis  a  18  mezes. 
Art.  276.   Deflorar  mulher  menor  de  IS 
annos: 

Pena— prisão  por  um  a  três  annos. 

Art.  277.  Seduzir  mulher  honesta,  menor 
de  18  annos,  e  ter  com  ella  conjuncção  car- 
nal : 

Pena  —  prisão  por  quatro  mezes  a  um 
anno. 

Paragrapho  uníco.  Si  qualquer  dos  crimes 
previstos  nos  três  artigos  antecedentes  for 
commettido  com  engano  da  offendida,  ou  si  o 
cal  pado  for  ascendente  da  pes^^oa  menor,  ou 
lhe  tiver  sido  confiado  o  tratame^ito,  educa- 
ção, instrucção,  vigilância  ou  guaMa,  ainda 
que  temporária,  delia,  a  prisão  será  pordous 
a  seis  annos. 

DISPOSIÇÃO  COMMUM 

Pelos  crimes  previstos  nos  artigos  antece- 
dentes só  se  procederá  por  queixa  da  parte, 
a  qual  não  será  acceita  depois  de  um  anno,  a 
contar  do  dia  em  que  o  facto  foi  commettido 
ou  chegou  â  noticia  de  quem  tiver  o  direito 
de  apresentai -a  em  logar  do  offendido. 

Terá  logar  o  procedimento  official  quando 
o  facto: 

I,  for  commettido  em  logar  publico  ou 
accessivel  ao  publico  ; 

II,  quan'^^0  for  commettido  com  abuso  do 
poder  paterno  ou  tutellar  ; 

III,  quando  tiver  causado  a  morte  do  of- 
fendido  ou  for  acompanhado  de  outro  crime 
que  a  lei  puna  mediante  processo  ex^fficioe 
com  pena  restrictiva  da  liberdade  pe6soal,não 
inferior  a  quatro  annos. 

CAPITULO  II 


RAPTO 

Art.  278.  Tirar,  ou  reter,  mediante  vio- 
lência, ameaça,  engano  ou  suggestão  hypno- 
tica,  para  fim  libidinoso  ou  de  casamento» 
mulher  emancipada  ou  maior  de  21  annos  de 
idade: 

Pena— prisão  por  16  mezes  a  quatro  annos. 

Art.  279.  Tirar,  ou  reter,  mediante  vio- 
lência, ameaça,  engano  ou  suggestão  hypno- 
tica,  para  fim  libidinoso  ou  de  casamento, 
pessoa  menor  de  21  annos,  ou,  para  fim  li- 
bidinoso, mulher  casada  : 

Pena— prisão  por  doas  a  seis  annos. 
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I.  Si  a  pessoa  menor  for  tirada  ou  retida 
sem  ser  por  algum  do8  meios  especificados 
nos  artigos  antecedentes,  ra  is  com  o  seu  pró- 
prio consentimento: 

Pena— prisão  por  um  a  três  annos. 

U.  Si  a  pessoa  raptada  não  houver  comple- 
tado 12  annos,  ainda  que  o  culpado  não   te 
nha  feito  uso  de  violência,  ameaça,  engano 
ou  suggestão  hypnotica: 

Pena— prisão  por  dous  a  seis  annos. 

III.  Quando  o  culpado  de  algum  dos  crimes 
previstos  nos  artigos  antecedentes,  sem  ter 
commettido  acto  algum  de  libidinagem, 
restituir  voluntariamente  á  liberdade  a  pes- 
soa raptada, reconduzindo-a  ao  logar  de  onde 
a  houver  tirado,  ou  a  casa  da  íamilia  delia, 
ou  colloca  ndo-a  em  logar  seguro,  á  disposição 
da  mesma  familia,  a  prisão  será  por  dous  a 
seis  mezes,  no  caso  do  art .  273  ;  no  casr)  da 
primeira  parte  do  art.  278,  n.  II  do  mesmo 
artigo,  de  quatro  a  12  mezes ;  e  no  caso  do 
n.  I,  de  um  a  três  mezes. 

Pelos  crimes  deste  capitulo  só  se  procederá 
por  qu(!ixa  da  parte  e  dentro  de  um  anuo  da 
pratica  ou  noticiado  o  facto. 

CAPITULO    III 

lenocínio 

Art.  280.  Induzir  á  prostituição,  excitar  á 
corrupção,  favon^cer  ou  auxiliar  qualquer 
pessoa  nesses  a  tos,  afim  de  servir  á  libidi- 
nagem de  outrem  : 

Pena— prisão  por  um  a  três  anno<3. 
§  1."  A   prisão  será  por  dous  a  seis  annos, 
si  o  crime  for  commettido: 

lo,  contra  pessoa  que  não  tenha  comple- 
tado 12  annos  de  idade  ; 

2%  com  engano  ou  suggestão  hypnotica  ; 

3°,  por  ascendente  consanguinoo  ou  afflm, 
pae  ou  mãe  adoptivo,  marido,  tutor,  ou  por 
pessoa  a  quem  a  menor  tenha  sido  confiada 
em  razão  de  tratamento,  educação,  instruc- 
çao,  vigilância  ou  guarda,  ainda  que  tempo- 
rária ; 

4",  habitualmente  ou  com  o  fim  de  lucro. 

§  2'^.  A  prisão  será  por  16  mezes  a  quatro 
annos,  si  o  crime  tiver  sido  commettido 
contra  pessoa  maior  de  12  e  menor  de  21 
annos  deidade. 

§  3.»  Concorrendo  mais  de  uma  das  circum- 
gtancias  i^eferidas  em  os  números  do  §  1°,  a 
prisão  será  por  três  a  nove  annos,  além  da 
multa  de  1  :OuO$  a  3:000$,  no  caso  do  n.  4^ 
do  §  1 '. 

Art.  281.  Constranger  com  violência  ou 
ameaça  o  ascendente  consanguíneo  ou  aífim, 
o  marido  ou  o  tutor,  a  se  prostituir  o  descen- 


dente ou  a  mulher,  ainda  que  maiores,  on  o 
menor  sujeito  à  sua  tutella  : 

Pena— prisão  por  três  a  nove  annos. 

§  1  ."*  Si  o  ascendente  ou  o  marido  induzir, 
com  engano,  o  descendente  ou  a  mulher  a  se 
prostituir  : 

Pena— prisão  por  16  mez^^s  a  quatro  annos. 

§  2.«  A  condemnação  terá  por  effeito  a  dis- 
solução do  vinculo  conjugal,  em  todos  os 
casos  a  que  se  refere  este  capitulo. 

CAPITULO  IV 

DISPOSIÇÕES     COMMUNS      AOS     CAPÍTULOS 
ANTECEDENTEIS 

Art.  282.  Quando  de  alguns  dos  crimes 
previstos  nos  arts.  272,  273,  278  j  279,  resul- 
tar a  morte  ou  uma  lesão  da  paciente,  serão 
as  penas  estabelecidas  nos  referido^  artigos 
au.i?ment  idas  da  metade  no  caso  de  morte,  e 
de  um  terço  no  caso  de  lesão  pessoal ;  mas  a 
prisão  não  poderá  ser  inferior,  no  primeiro 
caso,  a  oito,  e  no  segundo,  a  quatro  annos 

Art.  283.  A  condemnação  por  a!^um  do. 
crimes  previstes  nos  arts.  272,  273,  275,  276, 
2«f  e  281,  terá  por  effeito.  em  relação  aoss 
'is3tindentes,  a  perda  de  qualquer  direito,qne 
o  •'  !^i  qualidade  lhes  seja  concedido  por  lei 
soure  a  pessoa  ou  bens  dos  descendentes,  em 
preiuizo  dos  quaes  tenham  commettido  o 
onme  ;  e,  em  relação  aos  tutores,  a  remoção 
da  tutella  e  a  exclusão  de  qualquer  outro 
muÁ  1*5  publico. 

Art.  284.  Quando  algum  dos  crimes  pre- 
vistos :ns  arts.  272,  273,  278  e  279  for  com- 
mpt.tirlo  contra  a  pessoa  de  uma  meretriz,  as 
penas  respectivas  serão  diminuídas  da  me- 
tade. 

Art.  285.  O  culpado  de  algum  dos  crimes 
previstos  nos  arts.  272,  273,  278  e  279  ficará 
isento  da  pena  si  casar-secom  a  oflfendida. 

Paragrapho  único.  Neste  caso,  o  procedi- 
mento criminal  cessará  também  para  todos 
aquellas  que  tiverem  tomado  parte  no  crime, 
salvo  as  penas  comminadas  para  outros  cri- 
mes, quando  forem  causa  deste. 

Art.  286.  As  penas  esfabelecidas  nos  capí- 
tulos antecedentes  serão  impostas  com  au- 
gmento  da  sexta  parte  si  o  autor  do  crime 
for  criado  ou  domestico  da  oflTe adida,  ou  de 
seu  representante  legal. 

CAPITULO  V 

DOS    CRIMES  CONTRA    A  SEGURANÇA  DO  ESTADO 
CIVIL  B  DOMESTICO 

Secção  I — Fraude  nos  casamentos 

Art.  287.  Contrahir  casamento,  estando 
validamente  casado  ou,  sendo  solteiro,  oon- 
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trahir  caBamento  com   pessoa   validamente  i 
casada. 

Pena— prisão  por  dous  a  seis  annos. 

Paragpapho  único.  Si  o  culpado  induzir  em 
eiTo  a  pessoa  com  a  qual  contractou  o  casa- 
mento, illudindo-a  sobre  o  seu  estado,  ou 
sobre  o  estado  delia: 

Pena— prisão  por  três  a  nove  annos. 

Art.  288.  Contrahir  casamento,  occultando 
impedimento,  ou  det^^r minar  a  outra  parte  a 
contrahil-o,  induzindo-a  em  erro,  de  modo 
que  o  casamento  possa  ser  ao  nu  liado  ou  de- 
clarado nu  lio: 

Pena— prisão  por  dous  a  seis  annos. 

Art.  289.  A  mesma  pena,  conjunctamente 
com  a  de  perda  do  cargo  ou  offlcio,  se  im- 
porá ao  juiz  ou  ao  offlcial  do  registro  civil, 
que  concorrer  para  os  crimes  previstos  em 
cada  um  dos  artigos  antecedentes. 

Secção  Il—Suppressõo^  troca  e  supposição 
de  estado 

Art.  290.  Supprimir  ou  trocar  o  estado 
civil  de  iníante,  occultando-o  ou  substituin- 
do-o ;  ou  fazer  figurar  nos  registros  respe- 
ctivos infante  que  não  exista: 

Pena— prisão  por  dous  a  seis  annos. 

Art.  291.  Collocar  infante  legitimo  ou  na- 
tural reconhecido,  em  um  instituto  de  bene- 
ficência, occultando  o  estado  civil  delle: 

Pena— prisão  por  seis  a  (^ezoito  raezes. 
Si  o  culpado  for  ascendente  do  offendido; 

Pena— prisão  por  um  a  três  annos. 

Art.  29:i.  Corametter  qualquer  dos  crimes 
previstos  nos  artigos  antecedentes  para  sal- 
var a  própria  honra  ou  a  da  mulher,  mãe, 
descendente,  filha  adoptiva,  ou  irmã,  ou  para 
evitar  sevícias  imminentes: 

Pena— prisão  por  dous  a  seis  mezes. 

TITULO    VIII 

Dos  crimes  contra  a  pessoa 

CAPITULO  I 

homicídio 

Art.  293.  Causar,  afim  de  matar,  a  morte 
de  alguém: 

Pena— prisão  por  20  annos  no  gráo  máximo ; 
por  10  no  médio  e  por  5  no  minimo. 

Art.  294.  A  pena  será  por  24  annos  no 
gráo  máximo,  por  12  no  médio  e  por  8  no 
minimo,  no  homicídio: 

\\  c<»m  premeditação ; 

2S  por  meio  de  substancias  venenosas; 


3**,  do  coi^uge,  irmão,  pae  ou  mãe  adopti- 
vos, filho  aíoptivo,  ou  afflns  em  linha  recta ; 

4",  do  membro  do  Congresso  Nacional,  dos 
estaduaes  ou  dos  conselhos  municipaes,  ou 
de  qualquer  funccionario  publico,  por  causa 
de  suas  funcções . 

Art.  295.  A  pena  será  a  ''e  prisão  perpetua 
no  homicídio  commettido: 

1",  somente  pelo  impulso  de  perversidade 
brutal,  ou  com  actos  de  barbaridade  ou  seví- 
cias antes  de  matar ; 

2®,  pop  meio  de  inoendio,  inundação  ou 
qualquer  outro  dos  crimes  previstos  no  tit.V 
deste  livro  ; 

3",  com  abuso  de  confiança,  emboscada, 
fraude,  surpreza  ou  traição  ;  ou  paga,  ou  es- 
perança de  aUuma  recompensa  ; 

4'\  para  preparar,  facilitar  (>u  executar 
outro  crime,  ainda  que  este  não  tenha  sido 
commettido; 

5",  im mediatamente  íiepois  de  ter  commet- 
tido um  outro  crime  para  assegurar  o  pro- 
veito d(4le,  ou  por  não  ter  podido  conseguir  o 
intento  a  que  se  propoz  o  culpado,  ou  para 
occulrar  o  crime,  ou  supprimir  os  vestigios  ôu 
as  provas,  ou  de  qualquer  modo  para  pro- 
curar a  inipunidade  própria  ou  f'e  outros  ; 

6",  s^^bre  a  pessoa  do  ascendente  ou  descen- 
dente legitimo  ou  do  pai  ou  filho  natural, 
quando  a  filiação  natural  tenha  si<lo  legal- 
mente reconhecida  ou  declarada. 

Paragrapho  único.  Si  occorrer  qualquer 
circumstancia  atrenuante  imporse-ha  a  pena 
de  prisão  por  30  annos. 

Art.  296.  Verificado  o  homicídio,  a  lesão 
deve  considerar-se  sempre  como  causa  da 
morte,  ainda  que  se  prove: 

1°,  que  a  morte  em  outros  casos  semelhan- 
tes foi  impedida  e  no  caso  de  que  se  trata  po- 
deria tel-o  sido  com  os  soccorros  d  i  arte ; 

2%  que  a  morte  resultou  de  outi  as  causas 
suscitadas  pela  lesão ;  ou 

3'\  que  a  morte  surcedeu  pela  natureza  par- 
ticular í'o  oíTendido,  ou  em  virtude  das  cir^ 
cumstancias  em  que  foi  causada  a  lesão. 

Alt.  297.  Causar,  com  actos  tendentes  a 
commetter  uma  lesão  pessoal,  a  morte  de 
alguém : 

No  caso  do  art.  293,  pena— prisão  por  16 
annos  no  gráo  máximo,  por  oito  no  médio,  e 
por  quatro  no  minimo ; 

No  cat-odo  art,  i^94,  a  mesma  por  18  annos 
no  gráo  máximo,  por  10  no  médio,  e  por  seis 
no  minimo ; 

Nos  casos  do  art.  295,  !•  parte  e  paragra- 
pho único,  impor-se-ha  a  mesma  por  25  e  20 
annos. 

Art.  298.  As  diminuições  de  pena  estabe- 
lecidas no  artigo  antecedente  não  terão  logar, 
quando  o  culpado  tiver  podido  prever  as  con- 
sequências de  sua  acção. 
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Art.  299.  (Jommetter  o  crime  previsto  no 
art.  293  em  infante  nos  oito  primeiros  dias 
do  nascimento  e  ainda  não  inscripto  no  re- 
gistro do  estado  civil,  para  salvar  a  própria 
honra,  ou  da  mulher,  mãe,  descendente,  âlha 
adoptiva  ou  irmã: 

Pena^detenção  por  dous  a  oito  annos. 
Art.  300.  Determinar  ou  auxiliar  alguém 
a  8uicidar-se,  si  o  suicidio  realizar-se: 

Pena— prisão  por  um  a  quatro  annos. 

Art.  301.  Causar  a  morte  de  alguém  por 
negligencia,  imprudência,  ou  falta  de  obser- 
vância de  regulamento,  ordem  ou  disciplina: 

Pena  —  detenção  por  dous  mezes  a  dous 
annos. 

Si  do  facto  resultar  a  morte  de  mais  de 
uma  pessoa,  ou  a  morte  de  uma  só  e  a  lesão 
de  mais  de  uma  com  os  effeitos  previstos  no 
art.  302,  ns.  1  e  2  : 

Pena— o  duplo. 

Paragrapho  único.  Si  o  autor  em  razão  do 
seu  offlcio,  arte  ou  profissão  era  obrigado  a 
empregar  no  caso  attenção  especial,  que  des- 
curou : 

Pena— o  duplo  da  que  for  applicavel  na 
conformidade  deste  artigo,  além  da  interdic- 
ção  do  oíficio,  arte  ou  profissão  por  tempo 
igual  ao  da  detenção. 

CAPITULO  II 

DAS  LESÕES     PESSOA  ES 

Art.  302.  Causar  a  alguém,  sem  o  fim  de 
mitar,  qualquer  ofTensa  no  corpo  ou  na 
saúde  ou  uma  perturhtção  mental  : 

Penií— prisão  por  um  mez  a  um  anno. 

I.  Si  do  facto  resultar  o  enfraquecimento 
permanente  de  um  sentido  ou  de  um  órgão, 
ou  um  embaraço  permanente  da  palavra, 
ou  uma  marca  ou  cicatriz  permanente  no 
rosto,  ou  perigo  de  vida,  ou  uma  moléstia 
mental  curavel  ou  n:olestia  physica  durant' 
sete  dias  ou  mais,  ou  por  período  igual  a 
incapacidade  de  se  entregar  ás  occupações  or- 
dinárias, oa  si  commettida  contra  uma  mu* 
Iher,  provocar  o  parto  prematuro  : 

Pena— prisão  por  um  a  cinco  annos. 

II.  S  do  facto  resultar  uma  moléstia  phy- 
sica ou  mental  certa,  ou  provavelmente  in- 
curável, ou  a  perda  de  um  sentido,  de  uma 
mão,  de  um  pé,  da  falia  ou  da  capacidade  de 
gerar,  ou  do  uso  de  um  órgão,  ou  uma  de- 
ibrmação  permanente  do  rosto,  i  u,  si  com- 
mettido  contra  uma  mulher  pejada,  provo- 
car o  aborto : 

Pena— prisão  por  dous  a  oito  annos. 


No  caso  da  primeira  parte  do  presente  ar- 
tigo, si  do  facto  não  resultar  moléstia  ou  in- 
capacidade para  o  offendido  de  se  entregar 
ás  occupações  ordinárias,  ou  quando  a  mo- 
léstia ou  a  incapacidade  não  exceder  de  qua- 
tro  dias,  não  se  procederá  sinão  por  queixa 
da  parte,  e  a  pena  será  —  prisão  por  dez 
dias  a  três  mezes,  ou  de  muita  de  50$  a 
1 :000$000. 

Art.  303.  Quando  nos  factos  previstos  no 
artigo  antecedente  concorrer  alguma  das  cir- 
cumstancias  mencionadas  no  art.  294,  ns.  1, 
2  e  4,  a  pena  será  augmentada  de  um  sexta 
a  um  terço. 

Si  concorrer  alguma  das  circumstancias 
mencionadas  no  art.  295,  a  pena  será  au- 
gmentada de  um  terço. 

Art.  304.  Quando  nos  casos  previstos  nos 
artigos  antecedentes,  o  facto  exceder  nas 
consequências  o  fim  a  que  o  culpado  se  pro- 
poz,  a  pena  será  diminuída  de  um  terço  á 
metatie. 

A  diminuição  de  pena,  porém,  não  terá 
logar  no  caso  previsto  no  art.  298. 

Art.  305.  Causar  a  alguém,  por  negligen- 
cia, imprudência,  ou  inobservância  de  regu- 
lamento, ordem  ou  disciplina,  alguma  offensa 
no  corpo,  ou  na  saúde,  ou  uma  perturbação 
mental : 

1**,  pena  de  detenção  de  dez  dias  a  tr^ 
mezes,  ou  de  multa  de  50$  a  500$,  nos  casos 
da  primeira  e  ultima  parte  do  art.  302,  não 
se  procedendo  sinão  por  queixa  da  parte  ; 

2'>,  pena  de  detenção  p  )r  um  a  seis  mezes» 
ou  de  multa  de  100$  a  1 :000$,  nos  casos  dos 
ns.  I  e  II  do  referido  artigo. 

Si  do  facto  resultarem  offensas  a  mais  da 
uma  pessoa,  nos  casos  don.  1  deste  artigo,  o 
máximo  da  detenção  poderá  ser  elevado  até 
seis  mezes,  e  o  d«  multa  até  1:000$;  e  nos 
casos  do  n .  2  a  pena  será  de  detenção  por 
dous  mezes  a  um  anno,  ou  de  multa  de  100$ 
a  2:000$000. 

Paragrapho  único.  Si  o  autor,  em  razão  dfr 
seu  oílicio,  arte  ou  profissão  era  obrigado  a 
empregar  no  caso  attenção  especial  que  des- 
curou : 

Pena— o  duplo  da  que  for  applicavel,  na 
coníbrmidade  deste  artigo,  além  da  interdic- 
ção  do  oiflcio,  arte  ou  profissão  por  tempo 
igual  ao  da  detenção. 

CAPITULO  III 

DISPOSIÇÕES  COMHUNS  AOS    CAPÍTULOS   ANTBCE- 
DENTES 

Art.  306.  Nos  crimes  previstos  nos  capí- 
tulos antecedentes,  cornmettidos  pelo  côn- 
juge ou  por  um  ascendente,  irmão  ou  irmã 
contra  o  cônjuge  ou  uma  descendente  ou 
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irmã,  o  complice  ou  ambos  sorprehendidos 
em  flagrante  adultério  ou  coDcubito  illeg:i- 
timo,  a  pena  será  reduzida  a  um  sexto  em 
cada  um  dos  gràos,  sul)8tituindo-se  a  prisão 
pela  detenção  e  a  prisão  perpetua  por  deten- 
ção de  um  a  cinco  annos. 

Art.  307.  Quando  mais  de  uma  pessoa 
tomar  parte  na  execução  de  algum  dos  cri- 
mes previstos  nos  arts.  293,  294,  295,  302  e 
303,  e  não  se  conhecer  o  autor  (^o  homicidio 
ou  da  lesão,  todas  ellas  ficarão  sujeitas  ás 
penas  respectivas,  estabelecidas  nos  referidos 
artigos,  diminuídas  de  um  terço  á  metade ; 
substituindo- se  a  prisão  perpetua  pela  de 
Irrisão,  não  inferior  a  15  annos ;  salva  a 
aisposição  do  art.  398. 

Art.  308.  Salva  a  disposição  do  artigo  an- 
tecedente e  exceptuadas  as  penas  maiores 
em  que  incorrerem  pelos  crimes  individual- 
mente commettidos,  quando  em  uma  rixa 
alguém  ficar  morto,  ou  com  qualquer  le^ão 
pessoal,  todos  aauelles  que  aa  rixa  tiverem 
posto  as  mãos  soore  o  corpo  da  victima  serão 
punidos  : 

1<»,  com  a  pena  de  prisão  por  ires  mezes  a 
três  annos,  no  caso  de  moite,  ou  de  lesão 
pessoal,  de  que  resulte  a  morte  ; 

2^,  com  a  mesma  pena  por  um  mez  a  um 
anno  nos  outros  casos,  mas  eem  exceder  o 
terço  da  pena  que  se  teria  devido  infligir  ao 
autor  do  facto. 

03  que  tiverem  tomado  parte  na  rixa,  sem 
pôr  as  mãos  sobre  o  corpo  do  oíTendido,  serão 
punidos  com  a  pena  de  p:*isão  por  um  a  seis 
mezes. 

As  referidas  peuas  serão  applicadas  com  o 
augmento  de  um  terço  áquelle que  tiver  sdo 
a  cansa  determinante  da  rixa. 

Art.  309.  Disparar  uma  arma  áquelle  que 
tomar  parte  em  uma  rixa  para  ameaçar  a 
outrem  ; 

Pena—  detenção  por  um  mez  a  um  anno. 

Art.  310.  Quando  se  der  o  caso  de  lesões 
pessoaes  ligeiras  ou  levíssimas,  reciprocas,  o 
fuiz  poderá,  attendendo  ás  circurost  anciãs, 
isentar  da  pena  uma  ou  ambas  as  partes. 

Art.  311 .  Quando  a  victima  de  lesões  pes- 
soaes ligeiras  se  desaffrontar  incontinenii  do 
offen>or  por  outras  lesões  semelhantes,  ou 
de  injurias  por  lesões,  o  juiz  poderá,  atten- 
dendo ás  circumstancias,  isentar  da  pena 
uma  ou  ambas  as  partes,  ou  applícar  uma 
pena  menor  pela  espécie  cu  pela  duração. 

CAPITULO  IV 

DO  ABORTO 

Art.  312.    Fazer  alortar,  consentindo  a 
mulher. 
Pena—  prisão  por  um  a  trcs  annos. 


I.  Si,  como  efléito  do  aborto  ou  dos  meios 
empregados  para  provocal-o,  resultar  a  morte 
da  mulher: 

Pena— prisão  por  dous  a  quatro  annos. 

II.  Si  a  morte  resultar  por  se  haver  em* 
pregado  meios  mais  perigosos  do  que  aquelles 
em  que  a  mulher  havia  consentido: 

Pena— prisão  por  três  a  seis  annos. 

Art.  313.  Fazer  uso  de  meios  tendentes  a. 
provocar  o  aborto,  sem  o  consentimento  da 
mulher  ou  contra  sua  vontade: 

Pena— prisão  por  dous  a  seis  annos. 
Si  realizar-se  o  aborto,  o  duplo  da  pena. 

Paragrapho  unico.Si  como  eífeito  do  aborto, 
ou  dos  meios  empregados  para  provocal-Or 
resultar  a  morte  da  mulher: 

Pena— a  do  art.  293. 

As  penas  estai  elecidas  neste  artigo  serão 
augmentadas  de  um  sexto,  si  o  culpado  for  o 
marido. 

Art.  314.  Quando  o  culpado  por  algum  dos 
crimes  previstos  nos  dous  artigos  antecedentes 
for  pessoa  que  exercite  uma  profissão  sani- 
tária, ou  qualquer  outra  profissão  ou  arte 
sujeita  á  vigilância  em  razão  da  saúde  pu- 
blica, e  tenha  indicado,  subministrado  ou 
empregado  os  meios  pelos  quaes  tenha  sida 
provocado  o  aborto,  ou  se  tenha  realizado  a 
morte,  as  penas  estabelecidas  nos  referidos 
artigos  serão  augmentadas  de  um  sexto. 

A  condem  nação  terá  sempre  por  efTeito  a 
suspensão  do  exercício  da  profissão  ou  arte 
por  um  período  igual  ao  da  prisão  imposta. 

Art.  315.  No  caso  de  aborto  procurado 
para  salvar  a  honra  da  mulher,  da  mãe,  da 
descendente,  da  filha  adoptiva  ou  da  irmã, 
as  penas  estabelecidas  nos  artigos  antece- 
dentes serão  diminuídas  de  um  a  dous 
terços  e  a  prisão  será  substituída  pela  de- 
tenção. 

CAPITULO  V 

EO  ABANDONO  DE  MENORES  E    DE  PESSOAS 
DOENTES  OU  EM  PERIOO 

Art.  316.  Abandonar  um  menor  de  I^ 
annos  ou  uma  pessoa  incapaz,  por  enfermi- 
dade de  corpo  ou  es  pi  rito, de  prover  a  própria 
subsistência  ou  segurança  e  da  qual  tenha  a 
guarda  ou  deva  curar: 

Pena—  prisão  por  três  mezes  a  três  annos. 

Si  do  facto  do  abandono  resultar  um  damno 
grave  no  corpo  ou  na  saúde,  ou  uma  pertur- 
bação das  funcções  psychicas: 

Pena—  prisão  por  três  a  cinco  annos. 
Si  resultar  a  morte: 

Pena—  prisão  por  cinco  a  12  annos. 
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Art.  317.  As  penas  estabelecidas  no  artigo 
antecedente  serão  augmentadas  de  um  terço 
em  cada  um  dos  gráos: 

lo,  8i  o  ab.indono  realizar-se  em  logar  so- 
litário ; 

2<>,  si  o  crime  for  com met tido  por  peies  a 
resj^ito  dos  filhos,  legítimos  ou  naturaes,  re- 
conhecidos ou  legalmente  declarados,  ou  do 
adoptante  a  respeito  do  adoptado,  ou  vice- 
versa. 

Art.  318.  Commetter  o  crime  previsto  nos 
artigos  antecedentes  contra  um  infante  ain<la 
não  inscripto  nos  registros  do  estado  civil  e 
dentro  dos  primeiros  oitos  dias  do  nascimento 
para  salvar  a  honra  própria  ou  da  mulher, 
mãe,  de  cendente,  filha  adoptiva  ou  irmã: 

Pena— as  mesmas,  diminuídas  de  um  sexto 
a  um  terço  em  ca' la  um  dos  gráos,  substi- 
tuindo-se  a  prisão  pela  detenção. 

Art.  319.  Deixar  de  dar  aviso  immedinto 
á  autoridade  ou  aos  seus  agentes  o  que  achar 
abandonado  ou  extraviado  um  iienor  de  sôte 
annos  ou  uina  pessoa  incapaz,  por  moléstia 
do  corpo  ou  da  mente,  de  prover  a  si  me^mo; 

Achai'  nl^uem  ferido  ou  de  qualquer  modo 
em  periíro.  ou  um  corpo  humano  que  esteja 
ou  pareça  inanimado  e  sem  haver  a  temer 
perigo  por  s:  ou  por 'Utros, deixar  de  prestar 
o  auxilio  ocourrente  ou  de  áw  aviso  imrae- 
diato  â  autorid  u!e  ou  aos  seus  agentes: 

Pena—  r2('$a  200§000. 

CAPITULO  VI 


ABUSO  DOS  MEIOS  DE  DISCIPLINA  E  MAOS  TRATOS 

Art.  320.  Abusar  alguém  dos  meios  de 
disciplina  ou  correcção,  causando  damno  ou 
periíTo  á  saúde  de  uma  pes>oa  sujeita  á  sua 
autoridade  ou  a  elle  confiada  em  razão  da 
educação,  instruoção,  curativo,  vigilância  ou 
guarda ,  ou  paj-a  o  exercício  de  uma  profissão 
ou  arte: 

Pena—  detenção  por  um  a  seis  mezes  e 
multa  correspondente  á  metade  do  tempo. 

Art.  321.  Usar  de  máos  tratos  fora  dos 
casos  previstos  no  artigo  antecedente  para 
com  as  pessoas  da  familia  ou  para  um  menor 
de  12  annos: 

Pena— prisão  por  dous  a  12  mezes  e  multa 
correspondente  a  metade  do  tempo. 

Si  o  paciente  for  um  ascendente  ou  descen- 
dente ou  aflJm  em  linha  recta,  a  pena  de 
prisão  será  por  quatro  mezes  a  dous  annos. 

Si  o  paciente  for  o  cônjuge,  só  se  procederá 
por  queixa  deste. 

Art.  322.  Nos  casos  previstos  nos  artigos 
antecedentes,  o  juiz  poderá  pronunciar  na 
sentença  condemnatoria,  quanto  ao  ascen- 


dente, a  perda  de  todos  os  direitos  resultantes 
do  pátrio  poder  sobre  a  pessoas  bens  do 
descendente  e  quanto  ao  tutor  a  remoção  da 
tutella  e  a  exclusão  de  qualquer  ofilcio  de 
tutorou  semelhantes. 

CAPITULO  VII 

DIFFAMAÇÂO  E  INJURIA 

Art.  323.  Diffamar,  isto  é,  attribu ir  a  al- 
guém, divulgando  por  duas  <  u  mais  pessoas, 
reunidas  ou  não,  facto  dett^rminaio  que 
jiossa  expol-o  ao  ódio  ou  desprezo  [mblico, 
ou  offendel-o  em  sua  honra  e  reputação: 

Si  o  crime  for  commettido  em  acto  publico, 
por  escriptos  ou  desenhos,  divulgados  ou  ex- 
postos ao  publico,  ou  por  outro  qualquer 
meio  de  pu!  licidade: 

I .  Contra  corporações  que  exerçam  auto- 
toridade  publica: 

Pena— prisão  por  oito  mezes  a  dous  annos 
e  multa  correspondente  á  metade  do  tempo. 

II.  Contra  qualquer  depositíirio  ou  agente 
da  autoridade  publica,  em  razão  de  seu 
offlcio: 

Pena— prisão  por  seis  a  18  mezes  e  multa 
correspondente  á  metade  do  t'^mpo. 

III.  Contra  qualquer peí^soa  ou  sem  ser  em 

r;izão  do  offlcio: 

Pena— prisão  por  quatro  mezes  a  um  anno 
e  mult:i  correspondente  â  metade  do  tempo. 

Faragrapho  único.  Quando  a  diffamação 
for  commettida  sem  ser  por  algum  dos  meios 
mencionados  na  segunda  parte  deste  artigo, 
será  punida  com  metade  das  penas  estabele- 
cidas. 

Art.  324.  O  indiciado  no  crime  previsto  no 
artigo  antecedente  não  será  admittido  a 
provar  [tara  isentar- se  da  p.ma,  a  verdade 
ou  a  notoriedade  do  facto  imputado  ao  offen- 
dido: 

Mas  a  prova  da  verdade  será  admittida,  si 
o  offendido: 

I,  for  depositário  ou  agente  da  autoridade 
publica  ou  corporação  e  o  facto  imputado  se 
referir  ao  exercício  das  respectivas  funcções 
salvas  a-?  disposições  do  art.  105; 

II,  pelo  facto  imputado  for  sujeito  a  pro- 
cedimento criminal; 

III,  pedir  formalmente  que  no  processo 
se  verifiíiue  a  verdade  ou  falsidade  do  facto 
imputado. 

Paragrapho  único.  Si  a  verdade  do  fiaicto 
for  provada,  o  ofifensor  ficará  isento  da  pena, 
salvo: 

I,  quando  a  queixa  pelo  facto  imputado 
competir  a  outrem  e  este  não  a  der  ou  re- 
tiral-a; 
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lí,  si  os  tempos  em  que  tiver  sido  foita  a' 
imputação  não  constituírem  o  crime  previsto 
DO  artigo  seguinte. 

Art.  325.  Injuriar,  isto  é,  oflénder,  com- 
municando  com  duas  ou  mais  pessoas,  re- 
unidas ou  não.  ou  directamente,  a  honra,  a 
reputação  ou  o  decoro  de  alguém; 

Si  o  crime  for  commettido  por  algum  dos 
meios  mencionados  na  segunda  parte  do  ar- 
tigo 323. 

I.  Contra  corporações  que  exerçam  auto- 
ridade publica: 

Pena  —  prisão  por  quatro  mezes  a  um 
anno  e  muita  correspondente  á  metade  do 
tempo. 

II.  Contra  qualquer  depositário  ou  agente 
da  autoridade  publica,  em  razão  do  seu  offi- 
do: 

Pena—  prisco  por  três  a  nove  mezes  e 
multa  correspondente  à  metade  do  tempo. 

III.  Sem  ser  em  razão  do  offlcio  ou  contra 
particulares: 

Pena— prisão  por  dous  a  seis  mezes  e  multa 
correspondente  á  metade  do  tempo. 

Paragrapho  único.  Si  o  crime  for  commet- 
tido  sem  ser  por  algum  dos  meios  menciona- 
dos na  segunda  parte  do  art.  323,  mas  em 
publico  e  na  presença  do  ofTendido: 

Pena— metade  das  estabelecidas. 

Si  o  facto  for  commettido  na  presença  do 
ofTendido,  ainda  que  só,  ou  por  escripto  a 
elle  dirigido  ou  em  publico: 

Pena— a  terça  parte  das  estabelecidas. 
Nos  demais  casos  a  quarta  parte   das  es- 
tabelecidas. 

Art.  326.  A  diffamação  e  a  injuria  serão 
punidas: 

I.  Contra  o  Presidente  da  Republica  ou  o 
Congresso  Nacional  com  o  dobro  das  maiores 
peuas  estabelecidas  no  art.  323  e  paragraplio 
unieo. 

II.  Contra  qualquer  das  camarás  do  Con- 
gresso com  o  dobro  das  penas  estabelecidas 
respectivamente  no  art.  323,  n.  II  e  para- 
grapho único,  art.  325,  n.  11  e  paragrapho 
único. 

III.  Contra  qualquer  membro  das  cama' 
ras  do  Congresso,  em  razão  do  exercido  de 
suas  uttribuições,  com  o  dobro  de  cada  uma 
das  penas  respectivamente  estabelecidas  no 
art.  323,  n.  II  e  paragrapho  uQico,e  art.  325, 
n.  111  e  parag' apho  único. 

Art.  3:^7.  Q  lando  o  offendido  injustamente 
tiver  dado  causa  á  injuria,  a  pena  será  dimi- 
nuída na  razão  de  um  a  dous  terços  em  cada 
um  dos  gràos;  e  si  as  injuiias  forem  leci 
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procas,  o  juiz  poderá,  attendendo  às  circum- 
stancias,  isentar  da  pena  uma  ou  ambas  as 
partes. 

Não  será  punido  o  que  for  induzido  à  in- 
juria por  violências  pessoaes. 

Art.  328.  Não  haverá  acção  criminal  por 
oíTensas  commettidas  em  discursos  ou  es- 
criptos  produzidos  em  juizo  pelas  partes  ou 
seus  procuradores,  concernentes  á  causa. 

Mas  além  das  penas  disciplinares,  que  no 
caso  couber»  o  juiz,  oíficiando  na  causa,  po- 
derá mandar  cancellar  no  todo  ou  em  parte 
o  escripto  offensivo  e  a  requerimento  do 
offendido  oondemnar  o  offensor  á  indemniza- 
ção do  damno, 

Art.  329.  Nos  crimes  previstos  neste  ca- 
pitulo só  se  procederá  por  queixa  do  offen- 
dido: 

Si  este  morrer  antes  de  tela  intentado,  ou 
o  crime  for  commettido  contra  a  memoria  de 
um  morto,  poderão  dal-a  o  cônjuge,  ascen- 
dente, dencendente  ou  irmão. 

Ao  corpo  politico,  judiciário  ou  adminis- 
trativo, ou  ao  seu  chefe  hierarchico,  si  não 
constituir  coilegio,  quando  offendido,  cabe 
dar  autorização  para  procedimento  criminal. 

Art.  330.  A  acção  penal  prescrevera  em 
um  anno  para  a  diiramação  e  em  três  mezes 
para  a  injuria. 


CAPÍTULO  VIU 


no   DUELLO 


Art.  331.  Desafiar  para  duello  ou  acceitar 
o  desafio: 

Pena- multa  de  50$  a  500$000. 
Para  o  que  tiver  sido  causa   injusta  do 
facto  que  occasionou  o  desafio: 

Pena— detenção  por  15  dias  a  dous  mezes. 

Paragrapho  único.  Realizando-se  o  duello 
impor-se-ha  uma  das  penas  do  presente  ar- 
tigo: 

I.  Ao  portador  do  dasafio  ou  cartel,  assim 
como  áquelle  que  tiver  impedido  a  concillia- 
ção  das  parles; 

II.  A*quelle  que  em  publico  ou  na  presença 
de  terceiro  tiver  exprubado  ou  exposto  ale- 
guem ao  ridículo  por  não  desafiar  ou  não 
acceitar  desafio. 

Art.  332.  Excitar  outrem  a  bater-se  em 
duello  ou  por  qualquer  uijuria  dar  lugar  ao 
desafio  paia  duello,  si  Odte  realizar-se: 

Pena—  detenção  por  um  raez  a  um  anno. 

Art.  333  Tomar  posição  armada  para  co- 
meçar o  duello,  ou  usar  das  armas,  sem 
causar  lesão  pessoal  ao  adversário: 

Pena— detenção  por  15  dias  a  dous  mezes  * 
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Si  O  culpado  tiver  sido  causa  injusta  e 
determinante  do  duello,  o  dobro  da  pena. 

Art.  334.  Si  as  parte»  tiverem  renunciado 
ao  duello,  ninguém  será  punido. 

Art.  335.  Matar  em  duello  o  adversário  ou 
causar  uma  lesão  pessoal  de  que  resulte  a 
morte: 

Pena^detençâo  por  seis  mezes  a  quatro 
annos. 

Causar  ao  adversário  alguma  lesão  pessoal 
das  especificadas  no  art.  302,  ns.  1  e  II: 

Pena— detenção  por  um  mez  a  dous  annos. 
Si  causar  qualquer  outra  lesão: 

Pena  —  detenção  por  15  dias  a  quatro 
mezes. 

Paragrapho  único.  Si  o  culpado  tiver  sido 
causa  injusta  e  determinante  do  duello,  a 
detenção  será  no  primeiro  caso  por  dous  a 
seis  annos;  no  segundo  por  três  mezes  a  três 
annos  e  no  terceiro  por  um  a  seis  mezes. 

Art.  336.  As  penas  estabelecidas  na  pri- 
meira parte  dos  arts.333e335  serão  dimi- 
nuídas de  um  sexto  a  um  terço,  si  o  culpado 
tiver  sido  induzido  ao  duello  por  insulto 
grave  ou  grande  affronta. 

Art.  337.  Quando  algum  dos duellistas  não 
tiver  tido  parte  alguma  do  fecto  que  occa- 
sionou  o  dueilo  e  bater-se  em  logar  de  quem 
tiver  directamente  interesse  nelle,  se  lhe 
imporá  em  dobro  a  pena  correspondente  pre- 
vista nos  arts.  333  e  335. 

Não  se  applicarà  esta  aggravação  de  pena 
si  o  duellií-ta  for  um  parente  próximo  da 
pessoa  directamente  interessada,  ou  o  seu 
padrinho  que  se  bater  em  logar  delle,  no  caso 
de  sua  ausência. 

Art.  338.  Quando  as  regras  estabelecidas 
pelo  uso  ou  de  commum  accordo  para  o  duello 
forem  violadas,  em  logar  das  penas  estabele- 
cidas nos  arts.  335  e  337,  serão  appl içadas  ao 
homicídio  e  á  lesão  pei^scaI  as  dos  caps.  I  e 
II  deste  titulo,  comtanto  que  estas  não  sejam 
inferiores  áquellas,  substituindose  sempre  a 
detenção  pela  prisão. 

Nos  casos  previstos  neste  artigo  os  padri- 
nhos ou  testemunhas  serão  punidos  como 
cúmplices. 

Art.  339.  Não  serão  punidos  os  padrinhos, 
salva  a  disposição  do  artigo  antecedeu  te,  nem 
os  portadores  do  desafio  que  se  tiverem  es- 
forçado para  impedir  o  duello,  nem  os  mé- 
dicos ou  cirurgiões  que  assistirem. 

Art.  340.  Provocar  ou  desafiar  para  duello, 
ou  ameaçar  de  provocar  ou  desafiar,  obrando 
com  o  intento  de  extorquir  dinheiro  ou 
outra  vantagem: 

Pena— a  dos  arts.  348  e  350. 


TITULO  IX 

Dos  crimes  contra  a  propriedade 

CAPITULO  I 

FURTO 

Art.  341.  Subtrahir  cousa  alheia  contra  a 
vontade  de  seu  dono  para  si  ou  para  outrem 
ou  somente  para  utilizar-se  delia: 

Pena— prisão  por  um  a  três  annos. 

Paragrapho  único.  Haverá  furto  na  tirada 
da  cousa  pertencente  a  um  espolio,  assim 
como  por  parte  do  co-proprietario,  sócio  ou 
coherdeiro,  na  de  causas  communs  ou  de  he- 
rança indivisa  por  qualquer  delles  não  de- 
tidas. 

Art.  342.  A  pena  será  de  prisão  pordez- 
eseis  mezes  a  quatro  annos,  quando  o  crime 
consistir: 

I.  Na  subtracção  de  cousa  guardada  em 
cartório,  escriptorio,  archivo  ou  estabeleci- 
mento publico,  ou  (?e  couãa  destinada  à  uti- 
lidade publica,  existente  em  qualquer  logar. 

II.  Na  subtracção,  em  qualquer  cemitério, 
tumulo  ou  sepulcbro,  de  cousa  que  lhe  servir 
1e  guarda  ou  ornamento,  ou  so  achar  sobre 
algum  cadáver,  ou  com  este  sepultada. 

III.  Na  subtracção  de  cousa  que  servir  ou 
ror  destinada  ao  culto  em  logar  dedicado  ao 
seu  exercido,  ou  annexo  ao  mesmo  logar  e 
reservado  para  guardaremse  as  oousas  da- 
quella  espécie. 

IV.  Na  subtracção  com  destreza  contra 
pessoa  em  logar  publico  ou  aberto  ao  pu-* 
blico. 

V.  Na  subtracção  de  objecto  ou  dinheiro  de 
viajante,  em  qualquer  espécie  de  vehiculo  por 
terra  ou  agua,  em  estação,  ou  escala  de  em- 
preza  publica  de  transporte. 

VI.  Na  subtracção  de  animal  do  logar  de 
sua  criação,  ou  deixado  por  necessidade  em 
campo  aberto  e  a  respeito  do  qual  não  for 
applicavel  a  disposição  n.  X  do  artigo  se- 
guinte. 

VII.  Na  subtracção  de  planta  ou  animal 
de  viveiro,  lenha  de  matta,  ou  producto  do 
solo  colhido  e  deixado  por  necessidade  em 
campo  aberto. 

VIII.  Na  subtracção  de  objecto  que  perma^ 
neça  por  costume  ou  por  destino  expost<^  à 
simples  c  nfiança  do  publico. 

Art.  343.  A  pena  será  de  prisão  por  dous 
a  seis  annos: 

I.  Si  o  crime  for  commettido  com  abuso  de 
confiança,  proveniente  de  relações  mutuas  de 
emprego,  de  prestação  de  serviços,  ou  de 
obra,  ou  de  cohabitação,  ainda  que  temporá- 
ria, entre  o   prejudicado  e  o  culpado,  a  res. 
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peito  de  cousas,  que  em  consequência  de  taes 
rclaçõiis  forem  deixadas  ou  expostas  à  fé  do 
mesmo  culpado- 

II.  Si  o  culpado  commetter  o  crime,  apro- 
reitando-se  da  facilidade  resultante  de  des- 
astre, commoção  publica  ou  infortúnio  par- 
ticular do  prejudicíido. 

III.  Si  o  culpado,  não  convivenJo  com  o 
prejudicalo,  cummoiter  o  crima  á  noute,  em 
ediíicio  ou  quaquer  outro  logar  destinado  a 
habitação. 

IV.  Si  o  culpado,  para  tirar  a  cousa  ou 
leval-a,  de>truir,  demolir,  romper  ou  estra- 

•  gar  objecto  de  matéria  !^oUda,  collocado  para 
segurança  de  pessoa  ou  de  propriedade,  ainla 
quaodo  qualquer  destes  actos  não  se  efTeciue 
no  lugar  do  crime. 

V.  Si  o  culpado,  para  tirar  a  cousa  ou 
leTal-a,  abrir  fechadura,  valendose  de  chave 
falsa  ou  de  outro  instrumento,  ou  da  chave 
própria  perdida  pelo  dono,  oa  a  ell^  subtra- 
hií^a,  ou  indevidamente  tida  ou  retida. 

VI.  Si  o  culpaio,  para  subtrahir  a  cousa 
on  conduzi  1-a,  entrar  no  ediflcio  ou  recinto, 
ou  delle  sahir,  por  logar  diverso  do  destinado 
ao  transito  dos  pessoas,  vencendo  obstáculo 
ou  embaraço  tal  que  só  o  possa  ser  por  meios 
artitlciaes  ou  mediante  agilidade  pessoal. 

Vil.  Si  o  crime  for  commettido  com  viola- 
ção de  sello  apposto  por  ofRcial  publico,  em 
I      virtude  de  disposição  de  lei,  ou  por  ordem  da 
autoridade. 

VIII.  Si  o  crime  for  commettido,  usando  o 
culpado  de  disfarce  para  não  ser  conhecido 
ou  fingindo-se  empregado  publico. 

IX.  Si  o  crime  for  commettido  por  três  ou 
mais  pessoas  reunidas. 

X.  Si  tratar-se  de  gado  em  manada,  lote, 
rebanho,  ou  de  ga^^^o  grosso  ainda  que  não 
em  rebanho,  no  pasto,  em  campo  abe*  to  ou 
em  curral  ou  recinto,  que  não  constitua  de- 
pen'^6ncia  immediata  de  uma  casa  habitada. 

XI.  Si  tratar-se  de  productos  de  estabele- 
cimento de  lavoura,  qualquer  que  seja  sua 
denominação  e  género  de  cultura,  de  estabe- 
lecimento de  salga  ou  preparo  de  carnes, 
peixes,  banhas  e  couros,  não  e.>tando  estes 
productos  recolhidos  a  deposito,  armazém  ou 
oelleiro. 

Art.   344.  Nas  mesmas  penas  dos  artigos 


i 


anteriores,  respectivamente,  incorrerá  aquelle 
que  ferrar  ou  contraferrar,aseignalar  ou  con- 
tra-aí}8ignalar  animal  alheio. 

CAPITLLO  II 

APROPRIAÇÕES  INDEVIDAS 

Art.  345.  Apropriar-se  indevidamente,  no 
todo  on  em  parte,  de  cousa  alheia,  que  deti- 
ver por  tel-a  recebido  sob  qualquer  titulo  que 


importe  obrigaçd.o  de  restituil-a,  ou  del!a 
fazer  uso  determinado: 

Pena— pri.^o  por  oito  mezes  a  deus  annos. 

§  1."  A  priíião  será  por  dous  a  seis  aouos«, 
quando  a  apropriação  versar  bObi^e  cousa 
conflada  ou  entregue  em  razão  de  prolivàã'), 
industria,  conimercio,  emprego,  serviço  cu 
deposito  necessário. 

§  2.^'  A  pena  será  de  multa  de  300$  a 
1:000$000: 

I.  Quando  a  cousa  alheia  vier  ao  poder  de 
quem  delia  se  apropriar  por  erro  ou  caso 
fortuito. 

II.  Quando  o  culpado  se  apropriar  de  cousa 
alheia  que  tenha  achado,  e  não  observar  as 
prescripções  da  lei  civil  applicaveis  ao  caâo. 

III.  Quando  o  culpado,  tendo  achado  um 
thesouro,  se  apropriar  delle  no  todo,  ou  de 
quota  que,  segundo  a  lei,  deva  pertencer  a 
outrem . 

Art.  346.  Deixar  de  participar  immediata- 
mente  á  autoridade,  quando  tendo  recebido 
dinheiro,  comprado  ou  havido  objecto  pro- 
veniente de  um  crime,  vier  a  conhecer  a  pro- 
veniência illegitima  delle: 

Pena— detenção  por  um  a  irôs  mezes. 

No  caso  deste  artigo  e  da  primeira  pajte  e 
§  2"  do  artigo  antcceiente  só  se  procederá  por 
queixa  do  offendido. 

CAPITULO  III 

ROUBO,  EXTORSÃO  E  SEQUEjTRO 

Art.  347.  Roubar,  isto  é,  furtar  com  vio- 
lência ou  ameaça  contra  a  pessoa: 

Pena— de  prisão  por  três  a  nove  annos. 

Faragrapho  único.  A  entrada  em  uma  casa 
por  meio  de  arrombamento,  escalada,  gazúa, 
chave  falsa,  ou  verdadeira,  fortuita  ou  su- 
brepticiamente  obtida,  ou  com  o  auxilio  de 
qualquer  domestico,  i&erá  considerada  vio- 
lência à  pessoa,  si  esta  achar-se  dentro  da 
casa  no  momento  do  crime. 

Art.  348.  Constranger  alguém  comvxl?n- 
cia  cu  ameaça  de  prejuizo  ou  damno  à  pessoa 
ou  aos  haveres,  a  entregar,  assignar  ou  de- 
struir um  acto  que  importe  qualquer  eflfeito 
jurídico: 

Pena— prisão  com  trabalho  por  três  a  nove 
annos . 

Art.  349.  Quando  algum  dos  crimes  pre- 
vistos  no  artigo  antecedente  for  commettido 
com  ameaça  de  morte  á  mão  armada  por 
duas  ou  mais  pessoas,ainda  que  só  uma  delias 
esteja  visivelmente  armada,  ou  uso  de  dis- 
farce; ou  o  crime  for  commettido  mediaiUe 
restricção  da  liberdade  pessoal: 

Pena— prisão  por  quatro  a  IZ  annos. 
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Art.  350.  Constranger,  incutindo  a  al- 
guém temor  de  damno  á  pessoa,  á  honra  ou 
aos  haveres,  a  mandar  depositar  ou  por  á 
sua  ou  á  disposição  de  outrem,  dinheiro, 
cousa  ou  acto  que  importe  qualquer  efléito 
juridico: 

Pena— prisão  com  trabalho  por  três  a  nove 
annos. 

Ârt.  351 .  Sequestrar  uma  pessoa  para  obter 
delia  ou  de  outrem,  como  preço  de  sua  liber- 
tação, dinheiro,  cousa  ou  acto  que  importe 
qualquer  effeito  juridico  em  favor  do  culpado 
ou  de  outrem  por  elle  indicado,ainda  que  não 
se  consiga  o  intento: 

Pena^prisão  por  quatro  a  12  annos. 

Art.  352.  Levar,  sem  antes  dar  aviso  â  au- 
toridade, correspondências,  mensagens,  escri- 
ptos  ou  recados  para  fazer  conseguir  o 
intento  do  crime  previsto  no  artigo  antece- 
dente, fora  dos  casos  do  art.  14. 

Pena—  prisão  por  três  mezes  a  quatro 
annos. 

Art.  353.  Fabricar  gazúas,  ou  outros  in- 
strumentos ou  apparelhos  próprios  para 
roubar,  tel-os,  ou  trazelos  comsigo  de  dia  ou 
de  noute: 

Pena— prisão  por  três  mezes  a  três  annos. 

Art.  354.  Os  condemnados  âcarão  sujeitos 

â  vigilância  especial  da  policia. 

CAPITULO  IV 

ESTELLIONAIO  B  OUTRAS  FRAUDBS 


Art.  355.  Procurar  para  si  ou  para  outrem 
qualquer  lucro  illicito,  com  prejuízo  alheio, 
por  meio  de  artiflcio  ou  ardil  capaz  de  enga- 
nar alguém,  ou  surprehender-lbe  a  boa  fé, 
induzindo-o  a  erro: 

Pena— prisão  por  16  mezes  a  quatro  an- 
nos e  multa  correspondente  á  metade  do 
tempo. 

Paragrapho  único.  A  prisão  será  por  dous 
a  seis  annos,  quando  o  crime  for  commet- 
tido: 

I.  Por  advogado,  procurador  ou  adminiS' 
trador,  no  exercido  de  suas  funcções. 

II.  Em  prejuízo  de  uma  administração 
publica  ou  de  um  instituto  de  beneflcencia. 

Art.  356.  Destruir,  dissipar  ou  deteriorar 
por  qualquer  meio  a  cousa  própria  com  o 
intento  de  obter,  para  si  ou  para  outrem, 
o  preço  de  um  seguro  contra  os  respe- 
ctivos riscos  ou  qualquer  outro  lucro  in- 
devido: 

Pena— prisão  por  quatro  mezes  a  um  anno. 

Si  conseguir  o  intento: 

Pena— prisão  por  um  a  três  annos  e  multa  1 
correspondente  a  metade  do  tempo.  | 


Art.  357.  Abusar,  em  proveito  próprio  ou 
de  out'*em,  de  necessidade,  paixão  ou  inexpe- 
riência de  menor,  interdicto  ou  incapaz,  fa- 
zen'loo  assignar  documento  ou  acto  que  im- 
porte qualquer  efléito  juridico  em  prejuizo 
dell^^  ou  de  terceiro,  não  obstante  a  nullidade 
resultante  da  incapacidade  pessoal: 

Pena— prisão  por  dous  a  seis  annos  e  multa 
correspondente  à  metade  do  tempo. 

CAPITULO  V 

FALLBNCIA    E  INSOLVABIUOADB 

Art.  358.  Fallir  fraudulentamente: 

Pena— prisão  com  trabalho  por  dous  a  seis 
annos. 
Art.  359.  Fallir  culposamente: 

Pena— detenção  por  oito  mezes  a  dons 
annos^ 

Art.  360.  Constituir-se  em  insolvência, 
oocultando,  hypothecando  ou  alheando  ma- 
liciosamente os  bens  ou  simulando  dividas: 

Pena— detenção  por  seis  a  18  mezes. 
CAPITULO  VI 


DAMNO    E    USURPAÇÃO 

Art.  361 .  Destruir,  consumir,  dissipar  oa 
de  qualquer  modo  deteriorar  cousa  alheia, 
movei  ou  immovel: 

Pena  —  prisão  ou  detenção  por  dous  a 
seis  mezes.  Só  se  procederÃ  por  queixa  da 
parte. 

Paragrapho  unioo.  Quando  o  crime  íbr 
oommettido  sobre  oonstrucção,  arvore,  monu- 
mento publico,  cemitério,  edifício  destinado 
a  uso  ou  utilidade  publica,  ou  ao  exercício 
de  um  oulto: 

Pena— prisão  por  um  a  três  annos  e  multa 
de  300$  a  1:000$000. 

Art.  362.  Quando  o  crime  previsto  no  ar- 
tigo antecedente  for  commettido  em  ooca- 
Sião  de  violência  ou  resistência  contra  a 
autoridade,  ou  em  reunião  de  dez  ou  mais 
pessoas: 

Pena— prisão  por  quatro  mezes  a  um  anno, 
no  caso  da  primeira  parte,  e  por  16  mezes  a 
quatro  annos  e  multa  de  600$  a  2:000$  no 
caso  da  segunda  parte. 

Art.  363.  Matar,  extraviar,  mutilar  ou 
tornar  imprestável  sem  justa  causa,  qualquer 
animal  allieio : 

Pena— detenção  por  um  a  três  mezes. 
Art.  364.  Alterar  ou  remover  marco  para 
apropriar-se   no  todo  ou  em   parte  do  im- 
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movei  alheio,  ou  para  auferir  qualquer  pro- 
veito: 

Pena-~prisão  por  oito  mezes  a  dous  annos, 
e  multa  corresponclente  á  metade  do  tempo. 

I .  Ck)nsidera-se  marco  qualquer  coustr  ucção 
ou  signal  destinado  a  estabelecer  os  limites 
entre  dilTerentes  propriedades,  e  bem  assim 
as  arvores  plantadas  para  o  mesmo  âm,  ou 
como  taes  reconhecidas. 

n.  A*  mesma  pena  acima  estabelecida 
ficará  sujeito  aquelle  que,  para  auferir  qual- 
quer proveito,  desviar  no  todo  ou  em  parte 
de  seu  curso,  em  prejuízo  de  alguém,  aguas 
de  uso  publico  ou  particular. 

Paragrapho  unioo.  Si  estes  crimes  forem 
commettidos  Cí>m  violência  ou  ameaça  à  pes- 
soa, ou  por  duas  ou  mais  pessoas  armadas, 
ou  por  mais  de  dez  pessoas,  ainda  que  desar- 
mada8,a  prisão  serÀ  por  dous  a  quairo  annos. 
além  da  multa  correspondente  à  metade  do 
tempo. 

Art.  365.  Occupar  cousa  immovel.por  meio 
de  violência  ou  ameaça  a  alguma  pessoa, 
arrogando-se  o  dominio,  a  posbC  ou  o  uso 
delia,  sem  que  lhe  pertença. 

Pena— prisão  por  quUro  mezes  a  um  anno. 

Si  o  crime  for  commettido  por  duas  ou  mais 
pessoas  armadas,  ou  pur  mais  de  dez  pessoas, 
ainda  que  desarmadas: 

Pena— prisão  por  16  mezes  a  quatro  annos. 

Art.  366.  Soltar,  abandonar  ou  introduzir 
animal  na  proprie^iade  alheia,  sem  ter  ob- 
tido para  isto  o  necessário  consentimento: 

Pena  —  detenção  por  20  dias  a  dous  mezes. 
CAPITULO  Vil 


crimes  oontrâ  a  propriedade  litteraria, 
artística  b  industrial 


Art.  367.  Reproduzir,  sem  consentimento 
do  autor,  nacional  ou  estrangeiro,  residente 
no  Brazil,  qualquer  obra  artística  ou  littera- 
ria,  inclusive  traducção,  por  meio  de  im- 
prensa, gravura  lithographica,  ou  de  algum 
processo  chi  mico  ou  mecânico;  emquanto  o 
autor  viver,  e  dez  annos  depois  de  sua  morte, 
quando  tiver  deixado  herdeiro,  ou  viver  a 
pessoa  a  quem  houver  transferido  a  proprie- 
dade 

Pena  —  perda  doa  exemplares  apprehen- 
didos,  e  multa  igual  ao  valor  dos  mesmos; 
tudo  em  favor  do  autor. 

Na  mesma  pena,  sendo  a  multa  na  razão 
do  dobro,  incorrerá,  aquelle  que  expuzer 
â  venda  a  obra  assim  c(3ntraíeita,  ou  a  in- 
troduzir no  estrangeiro. 

Paragrapho  único.  A  disposição  deste  ar- 
tigo não  oomprehende  as  citações  parciaes  de 


livros  ou  escriptoB,  com  o  fim  de  critica,  po- 
lemica ou  ensino. 

Art.  368.  Reproduzir  por  inteiro  em  livro, 
collectanea  ou  publicação  avulsa,  oração  ou 
discurso  proferido  em  assembléa  publica, 
tribunal  judiciário,  reunião  politica,  litte- 
raria  ou  religiosa,  ou  em  conferencia  publica. 

Pena  —  perda  dos  exemplares  apprehen- 
didos,  e  multa  igual  ao  valor  dos  mesmos, 
em  favor  do  autor. 

Art.  369.  Executar  composição  musical 
ou  representar  obra  dramática  ou  producção 
semelhante,  em  theatro  ou  logar  publico,  sem 
consentimento  do  autor  brazileiro  ou  estran- 
geiro, residente  no  Brazil: 

Pena  —  multa  de  60$  a  200$  e  perda  do 
producto  da  récita,  em  proveito  do  autor. 

Art.  370.  Imitar  ou  contrafezer  obra  ar^ 
tistica  de  desenho,  pintura,  escuiptura  ou 
qualquer  outra  producção,sem  consentimento 
do  autor,  brazileiro  ou  estrangeiro,  residente 
no  Brazil,  ou  do  proprietário . 

Pena  —  perda  dos  exemplares  apprehen- 
didos,  e  multa  igual  ao  dobro  dos  mesmos, 
em  proveito  do  autor  ou  do  proprietário. 

Art.  371.  Defraudar  08  direitos  inherentes 
aos  privilégios  concedidos  por  patente  aos 
autores  de  invenção  ou  descobrimento,  tobri- 
cando  os  productos,  fazendo  as  applicações 
que  forem  objecto  da  patente,  ou  importando, 
vendendo,  expondo  â  venda,  occultando  ou 
recebendo  para  o  dm  de  ser  vendido,  pro- 
ducto contrafeito  de  industria  privilegiada: 

Pena—  multa  de  1:000$  a  4:000$,  além 
da  perda  dos  respectivos  instrumentos  ou 
apparelho^;,  em   beneficio  do  autor. 

Art.  372.  Quando,  nos  casos  previstos  nos 
artigos  antecedentes,  forem  adijudicados  ao 
autor  ou  proprietário  os  objectos  e  receitas 
perdidos,  si  faltar  alguma  cousa  para  sua  in- 
teira indemnização,  esta  será  satií-feita  de 
accordo  com  a»  disposições  geraes  da  lei . 

Art.  373.  Contrafazer  ou  alterar  o  nome, 
íii  ma,  marca  ou  signal  distinctivo  das  obras 
de  engenho  ou  do  producto  de  qualquer  in- 
dustria, ou  fazer  uso  de  tal  nome,  firma, 
marca  ou  signal,  ainda  que  contrafeito  ou 
alterado  por  outrem: 

Pena— prisão  por  dous  a  seis  mezes,e  multa 
de  l  :000$  a  4:000$;  e  na  reincidência  o  dobro. 

Paragrapho  único.  A'  mesma  pena  âcarã 
sujeito: 

I.  Aquelle  que  contrafizer  ou  alterar  os 
desenhe >s  ou  modelos  industriaes,  ou  fizer  uso 
de  taes  desenhos  ou  modelos,  ainda  que  con- 
trafeitos ou  alterados  por  outrem. 

II .  Aquelle  que  importar  para  commercio, 
expuzer  á  ven«ia  ou  puzer  «ie  qualquer  modo 
em  drmlação  obi  a  de  engenho  ou  producto 
de  qualquer  industria,  com  a  firma,  nome 
marca  ou  signal  distinctivo  contrafeito  oq 
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altepaílo,  ou  capaz  de  induzir  o  comprador  a 
engano  sí»bre  a  origem  ou  qualidide  da  obra 
ou  íío  produHo. 

Art.  374.  Revelar  noticia  concernente  a 
descobrimento,  invenção  scientifica  ou  appli- 
cação  industrial,  que  dev:;  permanecer  se- 
creta, e  de  que  se  tenha  tido  conhecimento 
em  razão  de  estagio,  oífieio,  profissão  ou 
arte: 

Pena  —  prisão  por  um  a  seis  mezes,  e 
multa  (le2CÍ0$  a  1:000.>;  e  no  dobro,  si  a  reve- 
laçãi)  for  feita  a  estrangeironão  residente  no 
paiz  ou  a  qualquer  agente  seu. 

CAPITULO  VIII 

DISPOSIÇÕES  00MMUN3    AOS  CAPÍTULOS  ANTECE- 
DENTES 

Art.  375.  Quando  o  culpado  de  algum  dos 
crimes  previstos  nos  capítulos  I,  11,  IV,  V  e 
VII,  no  art.  361, primeira  parte,  e  no  art.363, 
antes  de  quelquer  procedimento  judicial 
contra  si,  restituir  o  tirado  ou  pela  natureza 
do  crime  ou  por  outras  circumstancias  não 
sendo  possível  a  restituição,  ind<unnizar  in- 
teiramente o  prejudicado  ou  damniâcado,  a 
pena  será  diminuída  de  dous  terços. 

A  peiía  será  diminuída  de  um  sexto,  &i  a 
restituição  ou  indemnização  tiver  logar  du 
rante  o  processo,  mas  antes  dx)  julgamento 
deflnitivo. 

Art.  376.  A  acção  criminal  pelos  crimes 
previstos  nos  capitules  I,  11,  IV,  V  e  Vil,  nj 
art.  361,  primeira  parte,  e  no  art.  363,  não 
terá  logar  entre  cônjuges  não  legalmente  se 
parculos,  ascendentes  e  descendentes,  aíQns  em 
linha  ascendente  ou  descendente,  pae,  mãe 
e  filhos  adoptivos,  e  irmãos  que  vivam  em  fa- 
milia. 

IL.1VRO     II 

I>aa  contravenções   e  f»uai 
puniç&o 

TITULO  I 

Das  oontra-venções  relativas  á  ordem 
publica 

CAPITULO  1 

RBCUSA    DE    ASSISTEvNCIA    PUBLICA  E    OMISSÃO 
DE     INFORMAÇÕES 

Art.  377.  Recusar-se  a  declarar,  quando 
lhe  íor  exigido  pela  autoridade  ou  seus  agen- 
tes, o  próprio  nome,  sobre-nome  ou  cognome, 
estado,  profisdão,  naturalidade,  residência  ou 


outra  qualidade  pessoal;  ou  fazel-o  falsa- 
mente: 

Pena— multa  de  10$  a  30$,  e  de  100$a  300$ 
si  :is  declarações  Corem  falsas. 

Art.  378.  Omittir  ou  retardar,  sendo 
medico,  cirurgião,  dentista  ou  pirteiro,  «is 
communicações  necessárias  à  autoridade  ju- 
diciaria, ou  policial,  sobre  qualquer  caso  de 
assistência  da  própria  profissão,  que  possa 
offerecer  caracter  de  crime  contra  a  pea<oa, 
salvo  si  puderem  expor  a  pessoa  assistida  a 
procedimento  criminal. 

Pena— multa  de  20$  a  6O$0OO. 

Art.  379.  Recusar,  sem  justo  motivo,  em 
occasião  de  desordem,  calamidade,  ou  fla- 
grância do  crime,  o  auxilio  que  de  si  depen- 
der ;  ou  negar-se  a  prestar  informação  ou 
indicaçã)  exigida  pela  autoridade  ou  seus 
agentes,  ou  dal-a  falsamente: 

Pena  —  multa  de  205  a  60$,  e  de  100$  a 
300$  si  a  informação  ou  indicação   for  falsa. 

Art.  380.  Deixar  de  observar  qualquer 
medida,  legalmente  tomada  por  autoridade 
competente : 

Pena  —  multa  de  20$  a  60$000. 

CAPITULO  II 


uso  INDEVIDO  DA  IMPRENSA,  DO  COMMERCIO  DE 
IMPRESSOS  B  DOS  ANNUNCIOS 

Art.  381.  Estabelecer  oflicina  de  impres- 
são, lithographia,  gravura  ou  outra  arte  de 
reprolucçfio  em  exemplares  múltiplos  pnr 
meio  mecânico  ou  chimico,  som  declarar  o 
proprietário,  porante  a  autori''ade  munici- 
pal respectiva,  o  próprio  nome,  o  logar,  a 
denominação  da  rua.  a  casa  e  o  dia  em 
que  tiver  de  estabelecer  a  offlcina,  ou  o 
local  para  onde  for  ella  transferida  depois  de 
estabelecida: 

Pena  —  multa  de  100$  e  300$000. 

Art.  382.  Imprimir,  lithographar  ou  gra- 
var escripto,  estampa  ou  desenho,  omittmdo 
qualquer  das  declarações  a  que  se  refere  o 
artigo  antecedente : 

Pena  —  perda  dos  exemplares  apprehendi- 
dos  e  multa  de  60$  a  2í)0$000. 

Si  qualquer  das  reclamações  referidas  for 
falsa,  a  mesma  pena,  sendo  a  multa  ele  vala 
ao  dobro. 

Art.  383.  Deixar  o  editor  de  reraetter 
ao  representante  do  ministério  publico  uni 
exemplar  da  obra  ou  escripto  impresso,  no 
próprio  dia  de  sua  distribuição : 

Pena  —  multa  de  lOs  a  30S000. 
Art.  384.  Vender  ou  distribuir  papel  im- 
presso, manuscripto,  gravado,  lithographado 


SBSSXO  EM  15  DB  JULHO  DB  1897 


279 


ou  dese?ihado,  em  logap  publico  ou  accessi- 
yel  ao  publico,  por  meio  de  annuncio  em  alta 
voz,  moQcioQando  qualquer  circumstancia, 
que  possa  perturbar  a  tranquillidade  publica 
ou  particular: 

Pena  —  multa  de  20$  a  60$000. 

§  1.»  Os  jornaes  e  todos  os  escriptos  ou 
ioipressos  distribuídos  ou  yen. lidos  nas 
ruas  e  logares  públicos  não  poderão  ser 
apregoados  sinâo  pelos  seus  títulos,  indicaoão 
da  sua  opiniãoe  os  nomes  dos  autores  ou  reda- 
ctores. 

§  2.'>  A'  pena  deste  artigo  ficarão  também 
y  sujeitos  os  quo  apregoarem  os  referidos  es- 
criptos  ou  impressos  por  seus  títulos,  quando 
estes  forem  obscenos  ou  contiverem  impu- 
tações, difTamações  ou  expressões  injuriosas 
a  uma  ou  mais  pessoas. 

Art.  385.  Âífixar,  sem  licença  da  autori- 
dade competente,  cartazes,  estampas,  dese- 
nhos, impressos  ou  manuscriptos,  ou  escrever 
dísticos  e  iettróiros  fora  dos  logares  permit- 
tictos: 

Pena  •—  multa  de  20$  a  50$000. 

Art.  386.  Arrancar,  dilacerar  ou  inuti- 
sar  por  qualquer  modo  os  editaes  e  avisos, 
impressos  ou  manuscriptos,  afflxados  pelas 
autoridades: 

Pena  —  multa  de  50$  a  10Q$000. 

Paragrapbo  único.  Tratando-se  de  annun- 
I  cios  impressos  ou  desenhados  que  os  particu- 
lares tenham  posto  nos  logares  próprios  e 
com  sciencia  da  autoridade,  a  pena  será  de 
20$  a  50$000. 

CAPITULO  III 


OMISSÃO  DE  DHCLARAÇÕBS   NO    REGISTRO    CIVIL 

Art.  387.  Deixar  de  dar  a  registro  algum 
nascimento,  casamento  ou  óbito,  ou  de  fazer 
as  declarações  a  que  for  obrigado,  dentro  dos 
prazos  marcados  nes  regulamentos  respecti- 
vos : 

Pena  —  multa  de  10$  a  30$,  e  o  dobro  na 
reincidência. 

CAPITU[.0  IV 

SOCIEDADES  SECRETAS 

Art.  388.  Dirigir  ou  presidir  rcunião  de 
mais  de  dez  pessoas  para  fim  que  se  exija  se- 
gredo aos  associados,  não  se  tendo  <  omiuuni- 
cado  cm  forma  legal  á  autoridaie  do  logar 
em  que  se  fízer  a  reunião : 

Pena  —  multa  de  50$  a  20Q$000, 


Na  mesma  pena  incorrerá  aquelle  que  for- 
necer ou  administrar  casa,  na  c  uai  se  cele- 
brar sessão  de  sociedade,  cvgos  fins  forem  des- 
conhecidos. 

Paragrapbo  único.  Si  forem  falsas  as  de- 
clarações que  se  fizerem,  e  a  sociedade  tiver 
algum  fim  opposto  â  ordem  social,  a  autori- 
dade fará  dispersar  a  reunião  e  imporá  o  do- 
bro das  penas  deste  artigo  aos  chefes,  promo- 
tores e  mais  autores  das  contravenções  nelle 
previstas. 

CAPITULO  V 

VADIOS  E    MENDIGOS 

Art.  389.  Deixar,  não  tendo  renda  suffl- 
ciente,  de  tomar  occupação  honesta  e  útil» 
depois  de  advertido  pela  autoridade  compe- 
tente: 

Pena  —  detenção  por  10  a  30  dias. 

Paragrapbo  único.  A  sentença  assignará 
ao  condemnado  o  prazo  de  15  dias,  dentro  do 
qual,  a  contar  do  cumprimento  da  pena, 
ficará  elle  obrigado  a  tomar  uma  occupação 
honesta  e  útil. 

I.  No  caso  de  violação  da  sentença  con< 
demnatoria  : 

Pena  —  detenção  ou  correcção  em  colónia 
penal  por  um  a  três  annos. 

II.  Si  o  contraventor  for  estrangeiro,  será 
deportado. 

III.  A  pena  imposta  aos  contraventores 
ficará  extincta,  desde  que  o  condemnado  obti- 
ver a  renda  suffloiente  à  sua  subsistência ;  e 
suspensa,  no  caso  de  apresentar  elle  fiador 
idóneo. 

A  sentença,  que  julgar  quebrada  a  fiança, 
mandará  executar  a  condemnação  sus- 
pensa. 

Art.  390.  Andar  mendigando  : 

I.  Sendo  incapaz  de  trabalhar,  em  logar 
onde  exista  estabelecimento  para  os  mendigos 
ou  havendo  pessoa  que  se  offereça  a  susten- 
tal-os ; 

II.  Sendo  apto  para  o  trabalho,  ainda  que 
no  logar  não  exista  estabelecimento  desse 
género ; 

III.  Sendo  invalido  na  realidade,  mas 
em  grupo  de  três  ou  mais  pessoas,  uma  vez 
que  não  sejam  estas  parentes  cegas  ou  alei- 
jadas : 

Pena  —  detenção  ou  correção  em  colónia 
penal  por  10  a  30  dias. 

Paragrapbo  único.  A  contravenção  não 
deixará  de  existir  pelo  facto  do  individuo 
mendigar  com  o  pretexto  de  prestar  serviço  á 
pessoa  a  quem  tiver  procurado,  ou  de  ven- 
der-lhe  qualquer  cousa. 
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Art.  391.  Mendigar  fingindo  enfermidade, 
simulando  motivo  para  a  commiseração, 
ou  usando  de  modo  insolente  ou  vexató- 
rio: 

Pena  —  detenção  ou  correcção  em  colcnia 
penal  por  20  a  60  dias,  e  por  dous  a  seis  me- 
Z9S  no  caso  de  primeira  reincidência. 

Art.  392.  Na  segunda  reincidência  da  men- 
dicidade, prevista  nos  dous  artigos  antece- 
dentes : 

Pena  —  detenção  ou  correcção  em  colónia 
penal  por  um  a  três  annos  para  os  validos,  e 
recolhimento  forçado  a  liospicio,  asylo  ou  es- 
tabelecimento apropriado,  si  o  contraventor 
for  invalido. 

Si  o  contraventor  for  estrangeiro,  será  de- 
portado. 

Art.  393.  Os  menores  vadios  ou  mendigos, 
que  estiverem  no  caso  de  ser  collocados  nas 
colónias  penaes,  ahi  poílerão  ser  conservados 
até  a  edade  de  21  annos. 

Art.  394.  Consentir  que  uma  pessoa  me- 
nor de  14  annos,  sujeita  a  seu  poder  ou  con- 
fiada á  sua  guarda  ou  vigilância,  ande  a 
mendigar,  ou  que  outros  a  empreguem  neste 
mister: 

Pena— detenção  por  20  a  60  dias  e  multa 
de  50$  a  150$;  sendo  a  detenção  pelo  dobro, 
na  reincidência. 

CAPITULO  VI 

CONTRABANDO 

Art.  395.  Importar  ou  exportar  mercaflo- 
rias,  cuja  entrada  ou  sabida  seja  prohibida, 
não  pagar,  no  todo  ou  em  parte,  direitos  ou 
impostos  estabeiecidos  sobre  a  entrada,sahida 
ou  consumo  de  mercadorias  : 

Pena— perdas  das  mercadorias  e  mulla  cor- 
respondente a  50  Vo  do  valor  das  mesmas. 

CAPITULO  VII 


DA     CAPOEIRAGEM 

Art.  396.  Fazer  nas  ruas  e  praças,  ou  em 
logares  accessiveis  ao  publico,  oxercicios  de 
agilidade  e  destreza  corporal,  conhecida  pela 
f'.ei\om\na.(^o^  capoeira  (/em  —  andai  em  cor- 
rerias, com  armas  ou  quae.quor  instrumen- 
tos capazes  de  produzir  uma  leilão  pessoal, 
provocando  tumultos  ou  desordens,  amea- 
çando individuo  certo  ou  incerto,cu  incutindo 
temor  de  algum  mal : 

Pena—  detenção  por  dous  a  seis  mezes. 


Paragrapho  único.  Constituo  circumstan' 
cia  agj,'ravante  o  facto  de  pertencer  oca 
poeira  a  alguma  banda  ou  malta. 

Aos  chefes  ou  cabeças  dest  i  impor-se-ha  a 
pena  em  dobro. 

Art.  397.  No  caso  de  reincidência  : 

Pena  —  detenção  por  quatro  annos  ou 
pelo  mesmo  tempo  de  correcção  em  colónia 
penal;  e,  sendo  estrangeiro,  a  deportação,  de- 
pois de  cumprida  a  pena. 

Art.  398.  Si,  nos  exercícios  de  capoeira 
gem,  o  culpndo  perpetrar  homicídio,  praticar 
alguma  lesão  pessoal,  ultrajar  o  pudor  pu- 
blico ou  particular,  perturbar  a  ordem,  a 
tranquillidade  ou  segurança  publica,  ou  for 
encontrado  com  armas,  ino(  rrerá  cumula- 
tivamente em  todas  as  penfis  commi nadas 
para  taes  crimes. 

TITULO  II 


Das  íontravenções  relativas  á  incolumidade 
publica 

CAPnULO  I 

FABRICO  DE  MATÉRIAS  EXPLOSIVAS  E  ARMAS,  E 
USO  DESTAS 

Art.  399.  Fabricar,  exp^r  á  venda,  ou 
vender,  sem  licença  da  autoridade  compe- 
tente, arma  offensiva,  pólvora,  ou  qualquer 
outra  matéria  explosiva  : 

Pena— multa  de  300$  a  1  :OCO$000. 

Art.  400.  Usar  de  arma  oíTensiva,  prohi- 
bida pela  autoridade  compete?ite; 

Permittir  ou  consentir  a  uienor  de  14  an- 
nos, ou  pessoa  sem  discernimento,  o  porte  de 
armas  prohibidas; 

Conduzir,  fazer  conduzir  ou  transportar 
pólvora  ou  qualquer  outra  matéria  explo- 
siva, sem  as  necessárias  precauções: 

Pena— multa  de  50$  a  200$000. 

Art.  401.  Os  incursos  nos  artigos  ante- 
cedentes, que  já  tiverem  sico  condemnados 
por  crime  contra  a  pessoa,  ou  contra  a  pro- 
priedade com  violência,  soflreráo ,  além  da 
multa, a  pena  de  detenção  por  um  raez  a  dous 
annos. 

CAPITULO  II 

FACTOS      CONTRÁRIOS    A'      SEGURANÇA    GERAL 

Art.  402.  Conservar  solto  ou  guardado 
sem  cautcdia,  animal  bravio,  periírosoou  sus- 
peito de  hydrophobia ;  deixa>-,  neste  ultimo 
caso,  de  dar  aviso  à  autoridaae   competente; 
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I.  Deixar  vagar  louco,  entregue  á  sua 
guarda,  ou  quando  evadido  do  seu  poder, 
não  avisar  á  autoridade  para  íazel-o  re- 
colher: 

II.  Receber  em  casa  particular,  sem  aviso 
prévio  á  autoridade  ou  sem  autorização  legal, 
pessoa  affectada  de  alienação  mental ; 

IIL  Deixar,  sendo  medico  ou  cirurgião,  de 
denunciar  á  autoridade  competente  a  exis- 
tência de  mclestia  infecciosa  ; 

IV.  Collocar  em  janella,  sacada,  varanda, 
cimaiha,  tecto  ou  terraço,  sem  as  pre&iuções 
necessárias,  objecto  que,  cabindo,  possa  of- 
fender  ou  enxovalhar  os  transeuntes  : 

Pena— multa  de  20$  a  60$000. 
CAPITULO  III 

FACnrOS  OONTRA  A  TRANQUILLIDADB    PUBLICA  E 
PRIVADA 

Art.  403.  Perturbar  a  tranquill idade  pu- 
blica por  meio  de  assuada,  vaia  ou  arruaça  ; 

Dar  aviso  íleilso  de  incêndio  ; 

Expor  alguém  ã  mofa.zombaria  ou  ridículo, 
em  tbeatro,  rua  ou  qualquer  logar  publico: 

Pena— multa  de  30$  a  90$000. 


TITULO  III 


Das  contravenções 


relativas 
bUca 


á   moral   pu 


CAPITULO  I 


DOS  MORTOS  E    PROFANAÇÃO    DOS    TÚMULOS 

Art.  404.  Inbumar  cíidaver  em  contra- 
venção dos  regulamentos  sanitários,  ou  ex- 
bumal  o  sem  a  necessária  autorização,  trans- 
portando o  ou  não  para  fora  do    cemitério: 

Pena— multa  de  200$  a  600$000. 

Paragrapho  único.  Ao  medico  ou  cirurgião 
que,  sem  designio  criminoso,  passar  attes- 
tado  de  óbito  de  individuo,  que  depois  se  re- 
conheça estar  vivo,  será  imposta  a  multa  de 
100$  a  300$,além  da  privação  do  exercício  da 
profissão  por  seis  a  doze  mezes. 

Art.  405.  Profanar  cadáver,  antes  ou  de- 
pois de  inhumado;  violar  ou  conspurcar  se- 
pultura: 

Pena^detenção  por  dous  a  seis   mezes 
Art.  406.  Abandonar    cadáver  ao  qual  lhe 
cumpra  dar  sepultura  : 

Pena— multa  de  100$  a  300$G00. 
Art.  407.  Deixar  de  communicar  á  autori- 
dade a  permanência  de   cadáver  insepulto  : 

Pena— multa  de  30$aW$000. 

Cftmara   T.  Ill 


CAPITULO  í: 


ACTOS  CONTRÁRIOS  A*  DKCENCIA  PUBLIO 


Art.  408.  Oflender  a  moral  publica  em  pa- 
pel impresso,  lithographado  ou  gravado,  ou 
em  estampa  e  pintura  que  se  exponha  ao  pu- 
blico ou  á  venda: 

Pena— multa  de  100$  a  500$,  e  perda  da 
estampa,  gravura  ou  pintura  apprehendidas; 
e,  na  falta  destas,  multa  igual  ao  respectivo 
valor: 

Art.  409.  Mostrar-se  alffuem  publicamente 
em  es^ado  de  nudez,  ou  offender  a  moral  e  os 
bons  coátumes,  por  meio  de  canto,  palavra, 
gesto,  attitudo  ou  de  outro  modo  qualquer  : 

Pena— detenção  por  10  a  3ò  dias. 
CAPITULO  III 


ÉBRIOS 

Art.  410.  Embriagar-se  de  modo  a  incom- 
modar  ou  escandalizar  o  publico: 

Pena— detenção  por  10  a  30  dias. 

Art.  411.  Fornecer,  em  logar  frequentado 
polo  publico,  bebida  a  alguém,  com  o  âm  de 
embriagal-o  ou  augmentar-lhe  a  embriaguez: 

Pena— detenção  por  10  a  30  dias. 

Paragrapho  único.  Si  o  facto  for  praticado 
contra  pessoa  menor  de  14  annos,  ou  que 
manifestamente  se  achar  em  estado  anormal, 
por  fraqueza  ou  alteração  mental: 

Pena— detenção  por  20  a  60  dias. 

Si  o  contra ventor  fizer  commercio  de  be- 
bidas ou  substancias  inebriantes,  se  anne- 
xará  a  suspensão  do  exercício  da  profissão 
ou  arte  por  periodo  igual  ao  da  detenção. 

CAPITULO   IV 

JOOOS    DE  AZAR 

Art.  412.  Ter  casa  de  tavolagem  ou  em 
logar  publico  ou  accespivel  ao  publico,  pra- 
ticar jogo  de  azar  ou  prestar  para  esse  fim 
qualquer  local: 

Pena  —  detenção  por  um  a  três  mezes  e 
multa  de  1 :000$  a  3:000$,  e  o  dobro  no  caso 
de  reincidência. 

Paragrapho  único.  Incorrerti  na  pena  de 
multa  de  l:000$000a  3:(  00$000caí^a  individuo 
que  for  surprehendido  tomapdo  parte  no 
jogo. 
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Art.  413.  Vender  bilhete  ou  vale  que  sob 
qualquer  denominação  importe  promessa  de 
premio  ou  beneficio,  nâ3  sendo  de  loteria  au- 
torizada: 

Pena— multa  de  1: 000^000  a  3:0OC$000. 

Art.  414.  Comprar  um  ou  mais  bilhetes 
ou  vales  dos  que  trata  o  artgo  antece- 
dente: 

Pena— multa  de  500$000  a  1 :500$000. 

Art.  415.  Publicar  pela  imprensa  por  bo- 
letim, cartaz  ou  por  outro  modo,  ainda  que 
com  ambiguidade,  annuncio  ou  premiação  do 
billiete  ou  vale  de  que  trata  o  art.  413: 

Pena— multA  de  500$000  a  1:500$000. 

Art.  416.  Não  se  comprehendem  na  prohi- 
bição  do  art,  413  as  apostas  mutuas  quando 
accessorias  de  espectáculos  sportivos  no 
logar  e  hora  destes. 

Paragrapho  único.  São  considerados  spor- 
tivos, para  os  fins  deste  artigo,  as  corridas 
a  pé,  a  cavallo  ou  sobre  apparelhos  apropria- 
dos, as  regatas,  a  péla  e  outros  exercicios 
próprios  a  desenvolver  a  destreza  ou  íbrça 
muscular. 

Art.  417.  Jogar  com  menor  de  21  annos, 
ou  excital-o  ao  jogo: 

Pena  —  detenção  por  um  a  três  mezes  e 
multa  de  500$000  a  1 :500$000. 

Paragrapho  único.  Incorrerá  nas  penas 
deste  artigo,  além  das  mais  em  que  por  acaso 
incidir,  aquelle  que  vender  ou  oflferecer  por 
venda  a  menor  de  14  annos  bilhete  de  loteria 
rifa,  jogo  ou  aposta  de  qualquer  espécie. 

Art.  418.  Em  todos  os  casos  de  contra- 
venção por  jogo  de  azar,  os  apparelhos,  uten- 
silios  ou  quaesquer  objectos  destinados  ao 
jogo  serão  destruídos. 

Art.  419.  São  considerados  jogos  de  azar 
aquelles  em  que  o  ganho  ou  a  perda  de- 
pender exclusivamente,  ou  quasi  excusi vã- 
mente, da  sorte. 

Paragrapho  único.  Para  as  contravenções 
deste  capitulo,  também  consideram-se  acces- 
siveis  ao  publico  os  logares  de  encontro  ou 
reunião  particular  onde  se  exija  paga  ou 
compensação  pelo  uso  dos  instrumentos  do 
jogo,  do  local  ou  commodo  para  jogar  ou 
onde  mesmo  sem  paga,  dê  se  entrada  a  qual- 
quer pessoa  afim  de  jogar. 

CAPITULO  V 


LOTERIAS  E  RIFAS 

Art.  420.  Fazer  loteria  ou  rifa  de  qualquer 
espécie,  não  estando  autorizada  por  lei,  ainda 
que  ella  corra  annexa  a  qualquer  outra  au- 
torizada: 

Pena— multa  de  500$000a  2:000$000. 


Nas  penas  deste  artigo  incorrerão  o  autor, 
omprehendedor  ou  agenta  de  loteria  ou  rifa ; 
aquelle  que  distribuir,  passar  ou  vender 
algum  bilhete  delia,  e  também  aquelle  que, 
por  aviso,  annuncio  ou  qualquer  outro 
modo,  promover  o  seu  curso  ou  extracção. 

Para^^rapho  único.  Será  consideraida  lo- 
teria ou  rifa  a  venda  de  bens,  mercadorias 
ou  objecto  de  qualquer  natureza  que  se  pro- 
metter  ou  effectuar  por  meio  de  sorte,  e  bem 
assim  toda  a  operação  em  que  só  houver  pro- 
messa de  premio  ou  beneficio  dependente  da 
sorte. 

Art.  421.  Receber  bilhete  de  loteria  ou 
rifa  estrangeira  para  vender,  por  conta  pró- 
pria ou  alheia: 

Pena— multa  de  5OOJ;O0O  a  2:O00$0O0. 

Nesta  pena  incorrerão  todos  quantos  na 
contravenção  intervierem,  de  conformidade 
com  o  artigo  antecedente. 

CAPITULO  VI 

MÁOS  TRATOS  DADOS  AOS  ANIMAIS 

Art.  422.  Praticar  acto  de  crueldade  para 
com  animal,  maltratal-o,  ou  forçnl-o  a  fa^liga 
excessiva: 

Pena— multa  de  20$000  a  60$000. 

Pardgrapho  único.  Não  incorrerá  em  pena 
quem  para  fim  scientifico,  ou  didáctico  su- 
jeitar qualquer  animal  a  experiências,  com 
as  cautelas  necessárias. 

TITULO  IV 

Das  contravenções  relativas  á  garantia  da 
propriedade 

CAPITULO  1 

POSSE  DUVIDOSA  DE  OBJECTOS  B  VALORES 

Art.  423.  Achar-S6  na  posse  de  dinheiro 
ou  cousa  não  correspondente,  por  sua  impor- 
tância ou  valor  ás  próprias  condições  eco- 
nómicas, sem  justificar  a  proveniência  legí- 
tima de  um  ou  de  outra,  e  tendo  já  soffrido 
condemnação  por  crime  de  mendicidade, 
furto,  roubo,  extorsão,  sequestro  ou  estel- 
lionato: 

Pena— detenção  por  20  a  60  dias. 

O  dinheiro  e  a  cousa  serão  apprehendidos  e 
depositados,  afim  de  serem  entregues  a  quem 
for  de  direito. 

Paragrapho  único.  Incorrerá  na  mesma 
pena  aquelle  que  lor  surprehendido  na  posse 
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de  chave  alterada  ou  falsificada  ou  de  in- 
strumento próprio  para  abrir  ou  trancar  fe- 
chadura de  que  nâo  justifique  o  destino  le- 
gitimo e  actual. 

Si  este  facto  succeder  à  noite,  a  detenção 
será  por  dous  a  seis  mezes. 

Art.  424.  Receber,  sem  previamente  asse- 
gurar-se  de  sua  proveniência  legitima,  era 
pagamento,  penhor,  ou  para  guardar,  cousa 
que,  por  sua  qualidade  ou  peia  condição  da 
pessoa  que  a  offereceu,  ou  pelo  preço  i>odido 
ou  acceito,  parecer  proveniente  de  crime: 

Pena— multa  de  50$  a  150$,  além  de  de- 
»       tenção  por  20  a  GO  dias,  si  o  contra ventor  es- 
tiver nas  condições  indicadas  no  artigo  ante- 
cedente. 

Paragrapho  único.  Em  todo  caso  o  indi- 
ciado ficara  isento  da  pena,  si  provar  a  pro- 
veniência legitima  do  dinheiro  ou 'da  cousa. 


CAPITULO  11 

CONTRAVENÇÕES  CONCERNENTES    ÁS    CASAS    DE 
EMPRÉSTIMO  SOBRE  PENHOR 


Art.  425.  Estabelecer  casa  de  empréstimo 

sobro  penhor  sem  autorização  logal  ou,  tendo 

k       obtido  esta,  não  observar  as  pre-^cripções  da 

lei  e  dos  regulamentos  acerca  das  operações 

de  tal  commercio  : 

Pena— multa  de  500$  a  2:000$,  sem  pre- 
juízo das  outras  em  que  incorrer. 

Na  reincidência,  será  annexada  a  p^na  de 
detenção  por  dous  a  seis  mezes. 


CAPITULO  III 

COMMERCIO  ILLICITO  DE    CHAVES    E    ABERTURA 
ILLICITA  DE  FECHADURAS 


Art.  426.  Vender  oii  confiar  gazúa  a  quem 
quer  que  seja,  ou  fabricar  chave  de  qualquer 
espécie  sobre  fôrmas  de  cera,  ou  de  outro 
typo  ou  modelo,  para  quem  nâo  for  proprie- 
tário do  logar  ou  objecto  a  que  ella  se  desti- 
nar, ou  seu  representante  conhecido  como 
tal: 

Pena— detenção  por  um  a  trea  mezes. 

Art.  427.  Abrir  fechadura  a  pedido  de  al- 
guém, sem  previamente  assegurar- se  de  que 
trata  com  o  proprietário  do  logar  ou  objecto 
que  se  quer  abrir,  ou  com  o  legitimo  repre- 
sentante delle. 

Pana— detenção  por  10  a  30  dias. 


LIVRO  lII 

DISPOSIÇÕES  FINAE8 

Art.  428.  A' excepção  dos  casos  previstos 
nas  disposições  anteriores,  haverá  logar  a 
a  acção  penal : 

Por  denuncia  do  ministério  publico  ou  ex- 
ofpcio  em  todos  os  crimes  e  contravenções. 

Art.  429.  A  fiança  não  será  concedida: 

I.  Nos  crimes,  em  que  a  autoria  ou  a  cum- 
plicidade, na  consumação  ou  na  tentativa, 
for  punida  com  a  prisão  perpetua  ou  outra 
pêra  que  substituir  esta;  nem  quando,  na 
mesma  conformidade,  o  máximo  da  pena 
única,  accumulada  ou  alternativa,  a  impor, 
for  quatro  annos  de  prisão  ou  seis  de  detenção. 

II.  Aos  criminosos  comprehendidos  nas  dis- 
posições do  arts.  119,  140  e  147,  primeira 
parte  e  art.  168. 

III.  A03  que  uma  vez  quebrarem  a  fiança: 

Paragrapho  unloo.  Nos  crimes  a  que  não 
esteja,  imposta  pena  maior  que  a  multa,  pri- 
são ou  detenção  até  seis  mezes,  com  multa 
ou  sem  ella,  os  ré(  s  se  livrarão  soltos,  salvo 
si  forem  vagabundos.  , 

Art.  430.  A  pena  de  prisão  corresponde  a 
de  prisão  com  trabalho,  e  a  de  detenção  á  de 
prisão  simples. 

Emquanto  não  se  organizar  o  regimen  de 
trabalho  decretado  nas  disposições  respecti- 
vas, a  pena  ''e  prisão  será  cumprida  com  o 
accrescimo  da  sexta  parte  do  tempo. 

Art.  429.  Este  código,  que  substitue  o  Có- 
digo Penal  vigente  expedido  pelo  Governo 
Provisório  com  o  decreto  n.  847,  de  11  de  ou- 
tubro de  1890.  começará  a  vigorar  em  todo  o 
território  da  Republica  três  mezeB  depois  de 
publicado  na  Capital  Federal,  pelo  Diário  Offi- 
ciai. 

Art.  430.  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Camará  dos  Deputa  los,  30  de  junho  de  1897. 
—  João  Vieira.^  Plínio  Casado.^  Alfredo 
Pinto. 

O  Sr.  Plinio  Casado— Sr.  Presi- 
dente, não  pretendo  em  hora  tão  adeantada 
abusar  da  generosidade  e  da  attenção  da  Ca- 
mará por  muito  tempo. 

Não  venho  discutir  o  projectou.  176,  que 
reforma  o  Código  Penal  da  Republica,  nem 
tão  pouco  o  substitutivo  da  lavra  do  illustre 
representante  de  Pernambuco,  o  Sr.  João 
Vieira;  mas,  apenas,  dar  uma  explicação  que 
reputo  indispensável  para  a  tranquillidade 
da  minha  consciência,  e  íazer  lun  requeri- 
mento. 

A  explicação  resume-se  no  seguinte:  sou 
um  dos  signatários  des3Q  substitutivo,  si  bem 
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que  esteja,  em  mais  de  um  ponto,  em  desac- 
cordo  completo  com  o  seu  illustre  autor.  Pre- 
stei a  minha  assignatura,  porque  S.  Ex., 
apreciando  o  interesse  e  o  pendor  do  meu  es- 
pirito para  este  a>sumpto,  fez-me  a  honra  de 
suppor  que  ella  podia  valer  alguma  cousa. 

Vozes— Fez-1  lie  justiça. 

O  Sr.  Plínio  Casado— Ora,  comprehende  a 
Gamara  que  nâo  me  era  licito  recusar  essa 
âneza  a  um  collega  da  competência  jurídica 
do  illustre  lente  da  Faculdade  do  Recife,  ma 
ximé  quando  me  âcava  salvo  o  direito  de  di- 
vergir de  S.  Bz.,  em  occasião  opportuna. 

Firmando  este  substitutivo,  tive  somente 
em  vista  concorrer  para  que  viesse  a  debate 
mais  um  elemento  poderoso,  destinado  a  au- 
xiliar a  solução  (lo  grave  e  importantissimo 
problema,  qual  o  de  dotar  o  Brazil  com  um 
Código,  que  esteja  na  altura  da  nossa  civili 
sacão  e  que  consagre,  em  suas  disposições,  os 
incontestáveis  progressos  da  moderna  scien- 
cia  penal. 

Sendo  deficiente,  peço  licença  para  expri- 
mir-me  assim,  e  inacceitavel  ^m  alguns  pon- 
tos o  projecto  da  digna  e  illustrada  Com- 
missão  Especial,  encarregada  da  reforma  do 
Código  Penal  da  Republica,  julguei  que  não 
era  para  des^jrezir  o  concurso  valioso  de  um 
espirito  tão  affeito  ao  estudo  deste  ramo  da 
soiencia  jurídica,  como  é  o  do  illustrado  re- 
present  inte  de  Pernambuco. 

Dada  esta  explicação,  passo  a  fundamentar 
o  meu  requerimento. 

Sr.  Presidente,  requeiro  o  adiamento  da 
discussão  até  ser  impresso  o  substitutivo, 
para  que  o  projecto  e  o  substitutivo  sejam 
enviados  á  Commissão  Especial,  afim  de  que 
esta,  confrontando  os  dous  trabilhos,  fdça 
sobre  elles  um  estudo  comparativo,  e  apro- 
veite do  substitutivo  o  que  achar  digno  de 
ser  aproveitado,  podendo  também  rejeital-o 
inlimine,  si  assim  o  entenderem  sua  alta 
sabedoria. 

O  Sr.  Milton— Jà  aproveitou  do  projecto 
primitivo. 

O  Sr.  Plínio  Casado  —  Não  sei  mesmo 
o  que  contém  o  próprio  substitutivo;  não  o 
li,  assignei-o,  attendendo  unicamente  á  com- 
petência do  illustre  representante  de  Per- 
nambuco. 

Accresce,  Sr.  Presidente,  que,  para  funda- 
mentação do  meu  requerimei  to,  baacircum- 
stancia  notável— qual  a  de  ter  sido  renovado 
o  pessoal  da  Commia^^ão  Especial,  encarre- 
gada de  reformar  o  Código  Penal. 

Depois  do  projecto  te^  sido  approvado  era 
1»  e  2''*  discussão,  e  já  redigido  para  3»,  por 
conseguinte,  depois  do  trabalho  completo  e 
acabado,  foram  nomeados  para  essa  Commissão 
vários  Srs.  Deputados,  entre  os  quaes  está  o 
illustre  representante  da  Bahia,  o  Sr.  Seabra* 


Ora,  é  bem  provável,  é  muito  de  presumir 
que  estes  Deputados  não  estejam  de  perfeito 
accordo  com  todas  as  disposições  desse  pro- 
jecto, para  o  qual  não  col  laboraram,  nem  si- 
quer  foram  ouvidos,  a  não  ser  que  se  possa 
admittip  a  coincidência  admirável  de  todos 
es^es  Srs.  Deputados,  ultimamente  nomead^, 
pensarem  sobre  um  assumpto  como  este,  tão 
controvertido,  de  um  modo  juntamente,  pre- 
cisamente idêntico  ao  dos  Deputados  que  lize* 
ram  o  projecto. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Por  isso  a 
discussão  já  foi  adiada  por  30  dias. 

O  Sr.  Plínio  Casado— Quando  mesmo,  Sr. 
Presidente,  não  fosse  necessário  o  parecer 
desses  Deputados,  a  mesma  elementar  corte- 
zia  mandava  que  SS.  EEx.  fossem  ouvidos, 
no  seio  da  Commissão  para  que  foram  nomea- 
dos, sobro  um  projecto  para  cuja  elaboração 
não  tinham  concorrido. 

Além  disso,  Sr.  Presidente,con8ta-me  que  o 
nobre  Deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Seabra,  que 
é  membro  da  Commissão,  não  está  de  perfeito 
accordo,  não  acceita  in  totum  as  disposições 
deste  projecto. 

E  apezar  de,  em  politica,  ser  adversário 
intransigente  d>  S.  Ex.,  declaro  com  a  sin- 
ceridade que  me  caracteriza  que  é  em  S.  Ex, 
que  deposito  as  minhas  fundadas  esperançais, 
convencido,  como  estou,  de  que  S.  Ex.  ha  de 
combater  no  seio  da  Commissão  este  projecto 
ou  pelo  menos  preencher  as  lacunas  de  que 
ellese  resente. 

E  é  o  momento opportuno  de  S.  Ex.,  ainda 
hoje  tão  accusado  nesta  Camará  de  manifes- 
tar predilecç^  pelas  questões  peasoaes,  de 
natureza  irritante,  occupar-se  agora  com  o 
estudo  calmo  e  r<^fle''.tido  de  um  assumpto  de 
natureza  scientifica,  lib<*rtando  se  assim 
dessns  accusações  que  lhe  são  feitas  e  pre- 
stando um  incontestável  serviço  á  nossa  Pá- 
tria. 

Sr.  Presidente,  voltando  o  projecto  ao 
seio  da  Commissão,  todos  nós,  os  Deputados 
que  nos  interessamos  por  este  assumptoâremos 
até  lá  levaras  nossas  emenda8,e  concorrer  com 
o  resultado  dos  nossos  t^tudos  e  das  nossas 
coíçitações  para  a  elaboração  de  um  Código 
Penal  que  nos  possa  encher  de  justo  orgulho. 
Penso  que  é  preferi  vel  discutir  calmamente, 
trocar  idéas,  harmonizar  princípios  e,  combi- 
nar todas  as  opiniões  no  seio  da  Commi>sáo, 
do  que  vir  para  aqui  fazer  discursos  especta- 
culosos,  travar  debates  calorosos  e  agitadoa, 
nos  quaes  muita  vez  a  nota  predominante  é  a 
vaidade  dos  oradores,  redundando  tudo  isto 
em  detrimento  do  próprio  assumpto  de  que 
se  trata,  o  qual,  pela  sua  natureza  e  magni- 
tude, deve  ser  encarado  com  muita  calma, 
muito  critério  e  muita  reflexão.  Depois  de 
satisfeitas,  tanto   quanta  possível,  todas  as 
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opiniões,  o  projecto  serÀ  de  no  7o  posto  em 
ordem  do  dia^tão  somente  para  ser  appxx>vado, 
não  correndo  mais  o  risco  de  ser  retalhado  e 
deformado  por  emendas  as  mais  das  vezes 
cootradictorias  entre  ai  e  inadmissíveis. 

O  Sr.  Milton  —  A  Com  missão  nâo  traba- 
lhou durante  três  annos,  convidando  a  todos 
03  Depntadofl  a  irem  auxilial-a?  V.  Ez.  co- 
nhece o  histórico  do  projecto. 

O  Sr.  Punio  Casado— Mas,  ha  Deputados 
novos  que  não  conhecem  o  projecto,  e  até 
para  a  Commissão  é  muito  melhor  que  haja 
'  homogeneidade  de  vistas,  do  que  partir  a 
scisão  do  próprio  seio  da  Commissão  e  vir 
para  a  Camará  um  Deputado  combater  os 
seus  próprios  col legas  de  Commissão. 

Solicitando  da  Camará  dos  Deputados  a 
approvação  do  meu  requerimento,  não  pre- 
ciso dizer  que  se  trata  de  um  asFumpto  da 
maior  importância,  que  sobreleva  a  todos 
06  que  teem  sido  tratados  nesta  sessão  parla- 
mentar. 

Si,  como  diz  um  escriptor  illustre,  o  direito 
penal  de  um  povo  é  o  thermometro,  pelo 
qual  se  pode  aferir  do  gráo  de  adeantaraento 
mental  desse  mesmo  povo,  não  ha  duvida 
que  o  que  está.  em  jogo  nesta  questão  é  a 
nossa  própria  reputação  de  paiz  civilizado, 
é  a  nossa  própria  existência  scientiâca  que 
f  precisa  ser  afflrmada  de  um  modo  solemne, 
digno  e  lisongeiro,  no  vasto  contubernio  das 
nações  cultas.  Assim,  Sr.  Presidente,  atten- 
dendo  ã  importância  ma«:na  do  assumpto, 
requeiro  o  adiamento  da  discussão,  para  que 
o  projecto  seja  enviado  á  Commissão  Espe- 
cial do  Código,  atim  de  que  todos  nós  possa- 
mos levar  até  lã  as  nossas  duvidas,  os  nos- 
sos esforços  e  os  nossos  estudos. 

Si,  porém,  o  requerimento  que  acabo  de 
fâzer  nâo  for  approvado,  declaro  desde  jà  a 
V.  Kx.  que  votarei  contra  o  projecto  n.  176, 
porque  nesta  matéria  prefiro  o  statu  quo, 
a  permanência  do  código  vigente,  a  não  se 
fazer  um  trabalho  digno  da  nossa  civilização, 
e  que  corresponda  ao  alto  gráo  de  adeanta- 
mento  a  que  tem  attingido  nest3  século  a 
seíencia  penal. 

O  Sr.  PRB91DENTE— o  Regimento  estatuo 
qoe  as  emendas  offerecidas  na  3"  discussão  de 
um  projecto  não  podem  ser  votadas,  sem  que 
a  Commissão  respectiva  sobre  elia  dê  pa- 
recer. E'  a  advertência  que  devo  fazer  a 
V.  Ex.  antes  de  mandar  á  Mesa  o  seu  reque- 
rimenti. 

O  Sr.  Plínio  Casado  —  Então  vou  pedir 
adiamento  da  discussão,  até  que  seja  im- 
presso o  substitutivo.  Faço  isto,  uma  vez  que 
não  posso  conseguir  mais  nada.  Si  pudesse 
pedir  o  adiamento  por  três  annos,pedil-o-hia. 


O  Sr.  Érico  Goelbo  {pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  é  mais  um  esclarecimento 
que  venho  peíi  ir  a  V.  Ex.  do  que  uma  ob- 
jecção ao  requerimento  do  meu  honrado 
amigo,  representante  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Quer-me  parecer  ^e  assim  entendi  as  ulti- 
mas palavras  de  V.  Ex.)  que  sobre  o  parecer 
que  a  Commissão  iilspecial  dava  sobre  as 
emendas,  não  se  abrirá  discussão,  porque  o 
Regimento  se  oppõe  terminantemente,  con- 
cedendo apenas  a  excepção  para  os  pareceres 
sobre  emendas  apresentada^  às  leis  annuas. 

Só  as  emendas  apresentadas  no  decurso  das 
discussões  das  leis  annuas  é  que,  sujeitas  ao 
parecer  da  Commissão,  voltam  á  Camará,  e 
teem  uma  discussão  especial. 

O  Sr.  Presidente— Perfeitamente. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Então,  estou  com 
o  Regimento. 

O  Si*.  I^residente  —  A  disposição 
regimental  que  rege  a  discussão  dos  orçamen- 
tos é  diíTerente  da  que  rege  a  discussão  dos 
demais  projectos.  As  emendas  offerecidas  em 
3*  discus>ão  a  qualquer  projecto  e«ão  discuti- 
das coDJunctam^nte  com  elle.  Encerrado  o 
debate,  essas  emendas  são  envia  las  á  Com- 
missão respectiva,  que  sobre  ellas  dá  o  seu 
parecer— parecer  que  é  somente  para  orien- 
tar a  votação,  porque  nãd  tem  mais  discus- 
são. 

Na  discu>são  dos  orçamentos,  porém,  a 
discussão  das  emendas  não  pôde  ser  feita 
coixiunctamente  com  a  do  projecto;  teem  uma 
discusisão  especial,  quando  o  parecer  vem  à 
Mesa. 

Vem  à  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  o  adiamento  da  discussão  do 
projecto  n.  176,  de  1896,  até  a  impressão  do 
substitutivo  do  Sr.   João  Vieira. 

Sala  das  sessões,  15  do  julho  de  1897.— 
Plínio  Casado. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  (pela 
ordem)  —Sr.  Presidente,  não  venho  discutir 
o  projecto  do  Código  Penal,  que  está  em 
3"  discussão,  mesmo  porque  me  íkllece  de 
todo  a  competência,  pois  os  meus  estudos  e  a 
minha  profissão  teem  direcção  muito  diffe- 
rentes. 

Pela  leitura  que  fiz  do  Código,  pareceu- 
me  que  o  projecto  actual  realiza  grandes 
adeantamentos  sobre  o  Código  vigente ;  e, 
posso  dizer  mesmo  até  onde  vae  a  minha 
oomprehenção,  que  o  projecto  actual  está  ri- 
valizando com  os  projectos  melhores  das  na- 
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ções  civilizadas,  com  as  melhores  codificações 
da  época  presente.  Não  obstante,  pela  leitura 
que  fiz  do  projecto,  noto  que,  sem  desfizer 
os  seus  delineamentos  geraeá  no  inttresso  da 
peça,  ha  possibilidade  de  apresentar  algumas 
emendas  que  trouxe  e  que  desejava  justi- 
ficar. 

Portanto,  pergunto  a  V.  Ex.  si  posso  ftv 
zel-o  agora,  ou  si  estas  emondis  devem  ser 
justificadas  depois. 

O  Sr.  I^resi dente  —Para  V.  Ex. 
apresentar  as  emendas  e  justiHcai-as,  é  pre- 
ciso pedir  a  palavra  sobre  o  projecto,  c  não 
pela  ordem.  Não  posso  dar  a  palavra  sobre 
o  projecto,  antes  de  consultar  a  Camará  sobre 
o  requerimento  que  se  acha  sobre  a  Mesa. 

Posto  a  votos  o  requerimento  do  Sr.  Plinio 
Casado,  reconhece-se  terem  votado  a  favor 
89  Srs.  Deputados  e  contra  seis. 

Não  havendo  numeio  ó  coi^siderado  preju- 
dicado o  requerimento. 

O  Sr.  I*resl dente— Não  ha  numero. 
Vou  mandar  proceder  à  chamada . 

Procedendo-seá  chamada,  verifica-se  terem- 
se  ausentado  es  Srs.  Albuquerque  Serejo, 
Matta  Baceliar,  Urbano  Santos,  Rodrigues 
Fernandes,  Guedelha  Mourão,  Eduardo  de 
Berrado,  Anisio  (ie  'Abreu,  Elias  Martins, 
Marcos  de  Araújo,  Marinho  de  Andrade.  Fre- 
derico Borges,  Tavares  de  Lyra.  Cornei io  da 
Fonseca,  João  de  Siqueii*a,  Arthur  Peixoto, 
Olympio  de  Campos,  Francisco  Sodré,  Paula 
Guimarães,  Amphiiophio,  Rodrigues  Lima, 
Tolentino  dos  Santos,  Galdino  Lore+o,  Jero- 
nymo  Monteiro,  Torquato  Moreira,  Heredia 
de  Sá,  Timotheo  da  Costa,  Felippe  Cardoso, 
Barros  Franco  Júnior,  Bernardes  Dias,  Ur- 
bano Marcondes,  Campolina,  Luiz  Detsí, 
Gonçalves  Ramos,  Antero  Botelho,  Octaviano 
de  Brito,  Lamounier  Godofrtdo,  Rodolplio 
Paixão,  Galeão  Carvalhal,  Domingues  de 
Castro,  Francisco  Glicerio,  Rdolpho  Miran- 
da, Urbano  de  Gouvêa,  Hermenegildo  de  Mo- 
raes, Alves  de  Castro,  Caracciolo,  Xavier  do 
Valle,  Alencar  Guimarães,  Brazilio  da  Luz, 
Lamenha  Lins,  Leôncio  Corrêa,  Martins  Cos- 
ta, Marçal  Escobar,  Po-sidonio  da  Cunha, 
Francisco  Alencastro,  Victorino  Monteiro, 
Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Py  Crespo,  Campos  Cartier  e  Cassiano  do 
Nascimento. 

O  Sr.  I^residen te— Responderam 
à  chamada  115  Srs.  Deputados;  mas,  estando 
esgotada  a  hora  destinada  á  segunda  parte  da 
ordem  do  dia,  liassa-se  ao  expediente. 

O  lâz*.  l^'  Seeretario  procede  á  lei- 
tura do  seguinte 


EXPEDIENTE 

Requerimentos  : 

De  Azevedo  &.  Comp.,  proprietários  da 
Usina  do  Queimado,  municipio  de  Campos, 
pedindo  garantia  de  juros  de  6  V  oannuaes 
por  espaço  de  "^5  annos,  sobre  o  capital  de 
900:000$'JOO,  bem  como  os  demais  favores 
constantes  do  decreto  n.  10.393,  de  9  de  ou- 
tubro de  1889,  afim  de  ser  a  referida  Usina 
dotada  dos  melhoramentos  e  ap parelhos  mais 
aperfeiçoados.— A'  Com  missão  de  Orçamento. 

De  Josephina  Ribeiro  Antunes,  pedindo 
uma  pensão.— A*  Com  missão  de  Pensões  e 
Contas. 

E'  enviado  á  Commissão  de  Instrucção  e 
Saúde  Publica  o  oflíicio  do  Senado  n.  91,  de 
10  de  junho  ultimo,  que  tinha  sido  envia<io  á 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça. 

<i  lâi*.  «luvencio  de   Aguiar— 

Sr.  Presidente,  traz-me  á  tribuna  a  necessi- 
dade de  dizer  algumas  palavras  em  favor  de 
um  amigo,  de  formular  alguma«^  proposições 
em  defesa  de  um  homem  publico,  de  cujo 
nome  tem  sobejas  razões  p:>ra  se  desvanecer 
o  Estado  que  tenho  a  honra  de  representar 
iiesla  Casa ;  df  um  hotiieni  politico  que  soube 
deixar  de  si  os  mais  honrosos  v.  sti^^os  nesta 
como  na  outra  Casa  do  parlamento  ;  e  que. 
ainda  agora,  está  enriquecendo  o  património 
de  sua  reputação  na  gerência  dos  negócios 
públicos  00  Estado  de  Pernambuco. 

Como  particular  e  como  representante  da- 
quelle  Estado,  eu  não  me  perdoaria  o  si- 
lencio, deante  das  accusações  que,  em  uma 
das  eessões  passadas... 

O  Sr.  Affonso  Costa—  Accusações,  não; 
referi  ncias  à  administração  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Juvencio  db  Aguiar—...  aqui  fo- 
ram íeitas  por  um  illustre  collega  de  repre- 
sentação, cujo  nome  declino  com  a  necessária 
vénia,  o  Sr.  AíTonso  Costa  ;  o  só  hoje  Tenho 
à  tribuna  para  esse  fim,  não  só  porque  o  meu 
honrado  collega,  o  Sr.  Malaquias  Gonçalves, 
antecipou-se  em  pedir  a  palavra,  com  o  que 
só  teve  a  ganhar  a  defesa,  como  ainda  por- 
que, tendo-me  inscripto  mais  de  uma  vez 
paro  fallar,  só  hoje  me  coube  a  palavra. 

Encannecido  na  vida  politica,  na  qual  tenho 
despendido  o  melhor  da  minha  actividade  e 
dos  meus  annos,  estou  acostumado  a  ver  to- 
dos os  dias  choverem  sobre  a  cabeça  dos  ho- 
mens puMicosas  maiores  injustiças  e,  às  vezes, 
até  as  mais  cruéis  ingratidões. 

Apezar  disto,  apezar  da  observação  deste 
facto  que  tanto  se  repete,  declaro  à  Gamara 
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que  causou-me  verdadeira  admiração  ver  le- 
vantar-se  um  membro  da  deputação  pernam- 
bucana, um  representante  do  Esta  lo  do  Per- 
nambuco, onde  é  tão  vantajosamente  bem 
firmada  a  reputação  do  conselheiro  Corrêa  de 
Araújo,  para  contra  elle  formular  accusações 
severas  e  injustas,  nesta  Casa,  onde,  com 
certeza,  não  são  menos  lisonjeiramente  bem 
firmados  os  seus  créditos,  quer  como  bomem 
particular,  quer  como  homem  publico. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —Apoiado. 

O  Sr.  Afponso  Costa  —Não  se  tratou  aqui 
r       da  vida  intima  do  Sr.    Corrêa  de  Araújo  ; 
tratouse  de  actos  da  sua  vida  publica. 

O  Sr.  Bblisario  de  Souza—  Elle  honra  a 
administração  publica  do  paiz. 

O  Sr.  Juvenoio  de  Aguiar  —  Muito  pôde, 
senhores,  o  espirito  de  pp.rtido  !  O  espirito  de 
partido,  que  cnega  ás  vezes  a  excessos  e  des- 
varios como  o  que,  ha  três  dias,  pre- 
senciou esta  cidade,  cheia  de  indignação  e 
magua,  vendo  o  distintissimo  Senador  âu- 
minense,  o  Sr.  Porciuncula,  accomettido  tra- 
çoeira  e  cobardemente  na  praça  publica 
(apoiado),  cahir  ferido  por  ura  golpe  sel- 
vagem aos  pés  de  sua  desolada  espoja  ! 
O  espirito  de  partido,  que  faz  com  que 
aqui,  todos  os  aias,  assumptos  velhos,  de 
.  passadas  responsabilidades,  sejam  converti- 
f  (los  em  capítulos  de  Hccusação  contra  o  actual 
Governo ;  o  espirito  de  partido,  que  faz  com 
que  uma  das  palavras  mais  incisivas,  mais 
valentes  e  mais  autorizadas  de  quantas  estão 
ao  serviço  da  opposição,  (redrome  ao  meu 
illustre  coliega  de  representação,  o  Sr.  Bar- 
bosa Uma)... 
O  Sr.  Barbosa  Lima— Obrigado. 

O  Sr.  Juvbncio  de  Aguiar—.  . .  abusando, 
permitta-me  S.  Ex.  a  expressão,  da  qual 
uso  sem  má  intenção,  abusando  dos  seus 
recursos  converta  assumptos  de  hontem  em 
accusações  para  hoje  e  veja,  com  relação  ao 
Ministério  da  Guerra,  em  factos  que  já  vêem 
de  responsabilidades  anteriores,  motivo  de 
accusação  contra  o  illUbtre  general  que  está 
actualmente  à  frente  dos  n^ocios  daquella 
repartição;  o  espirito  de  partido,  que  fez  com 
que,  ainda  na  ultima  sessão,  o  meu  sympa- 
I  thico  amigo,  o  Sr.  Serzedello  Corrêa,  dissesse, 
como  quem  inculpava  o  actual  Governo,  que 
ultimamente,quando  esteve  no  Pará,vira  um 
regimento  de  artilharia,  que  contava  apenas 
oito  praças,  cabendo,  portanto,  uma  para  cada 
bocca  de  fogo,  quando,  entretanto,  este  íacto 
nâo  pôde  por  modo  nenhum  ser  levado  á 
conta  do  actual  Ministro  da  Guerra  (apoiados) 
e  vae  |Llcançar  ao  contrario  o  illustre  general 
babiano  o  Sr.  ArgoUo,  aquém  S.  Ex.  na 
^espera  havia  íeito  os  maiores  e  aliás  os 
mais  merecidos  elogios. 


O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Nem  o  actual 
Ministro  da  Guerra,  nom  o  Geiíer  »1  Argolio 
são  responsáveis  por  isto,  mas  sim  o  Sr.  Pre- 
sidento  da  Republica. 

O  Sr.  Barbosa  LiMA->Apoiado. 

O  Sr.  Juvencio  de  Aguiar  —Repito,  se- 
nhores, muito  pôde  o  espirito  de  partido  l  E 
com  relação  ao  governador  de  Pernambuco, 
devo  observar  que  os  seus  adversários,  os  que 
já  o  eram,  que  continuam  a  sel-o,  que  alli 
teem  um  partido  arregimentado  e  ao  seu 
serviço  na  imprensa  um  órgão  auctorizado, 
ainda  o  não  accusaram  com  tanta  severidade 
nem  com  tanto  desamor. 

O  Sr.  Morejra  Alves— S.  Ex.,  pelo  con- 
trario tem  merecido  as  boas  graças  da  oppo- 
sição. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Para  V.  Ex.,  para 
nós  não. 

Os  Srs.  Affonso  Costa  e  Mal aqxh as  Gon- 
çalves dão  apartas. 

O  Sr.  Juvencio  de  Aguiar— Devo  declarar 
à  Camará  e  ao  paiz,  embora  não  lhes  seja 
isto  Dovidade,  que  o  illustre  governador  de 
Pernambuco  não  é  nenhum  illustre  desconhe- 
cido (apoiados)^  não  ô  uma  invenção  de  hon- 
tem, não  ó  um  recruta  que  esteja  porven- 
tura ensaiando  neste  momento  as  suas  pri- 
meiras armas  na  vida  publica,  não  é  nenhum 
imposto  pela  violência  e  pelo  poder;  não,  ao 
contrario,  é  um  nome  feito,  como  mestre  de 
direito,  como  advogado,  como  parlamentar, 
como  politico.  {Apoiados,)  S.  Ex.  está  sentado 
na  cadeira  de  governador  de  Pernambuco  pela 
escolha  e  acceitação  dos  seus  amigos.. . 

Um  Sr.  Deputado— Pela  perfiilia.  (Ha  ou- 
tros apartes,) 

O  Sr.  Juvencio  de  Aguiar— ...e  pelos 
votos  espontâneos  e  enthusiusticos  de  seus 
conterrâneos. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Moreira  Alves— E  porque  o  accei- 
taram? 

O  Sr.  Affonso  Costa— Acceitamos  sob  di- 
versas condições,  que  elle  não  soube  cumprir, 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Si  houve 
condições,  foi  elle  quem  as  impoz. 

O  Sr.  Juvencio  de  Aguiar— Sem  duvida. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Desde  que 
as  impoZj  podia  retiral-as.  (Sa  outros  apartes,) 

O  Sr.  Juvencio  de  Aguiar— E,  senhores, 
depois  da  administração  de  seu  antecessor,  a 
qual,  por  força  de  circumstancias  especialisS- 
simas,  foi  e  não  podia  deixar  de  ser  agitada, 
o  advento  do  Sr.  Corrêa  de  Araújo  ao  go- 
verno de  Pernambuco  foi  um  motivo  de  espe- 
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ranças,  foi  a  promessa  de  uma  administração 
pacifica  e  fecunda  para  aquelle  Estado,  tão 
trabalhado  então  por  dissenções  partidárias  e 
odiosidades  politicas... 

O  Sr.  Barbosa  Lma— A  promessa  de  uma 
administração  fecunda  ? 

O  Sr.  Juvenciodb  Aguiar— Sim,  senhor. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Faço  questão  do  qua- 
lificativo e  hei  de  analysal-o. 

O  Sr.  Jdvbncio  db  Aguiar— E  a  mim, 
como  pernambucano,  a  mim  que  tndo  envi- 
daria para  ver  o  meu  Estado  caminho  do  pro- 
gresso e  prosperidade,  esquecidos  os  onios, 
desvanecidos  os  resentimentos,  travada  a 
luta  no  terreno  das  discussões  desapaixo- 
nadas... 

O  Sr.  Moreira  Alves— Sob  o  império  da 
lei. 

O  Sr.  Juvencio  db  Aguiar— ...a  mim, re- 
pito, causou  verdadeira  e  profunda  magoa, 
ver,  precisamente  quando  aquelia  esperança 
se  convertia  em  realidade  e  aquela  promessa 
se  cumpria,  levantar-se  uma  divergência  no 
seio  do  partido  que,  unido,  compacto,  accor- 
de,  havia  collocado  o  conselheiro  Corrêa  de 
Araújo  naguelle  posto  de  sacrificio;  causou- 
me  verdadeira  magoa  ver  que  lhe  negam 
hoje  apoio  aqui  os  que  ainda  hontem  não  lhe 
regateavam  essa  prova  de  apreço  e  con- 
fiança. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Todas  as  divergên- 
cias são  assim.  {Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Juvencio  de  Aguiar—  Lamento, 
senhores,  esta  divergência,  e  declaro  á  Ca- 
mará que  não  vejo  nos  íactos  em  que  se  pro- 
cura encontrar  fundamento  para  justifiial-a 
razões  que  expliquem  a  quebra  de  solidarie- 
dade entre  os  amigos  hontem  unidos,  e  ex- 
pliquem as  aggressões  que  vieram  romper  os 
laços  de  uma  longa  intimidade  politica,  de 
uma    prolongada    conveniência  partidária. 

Lamento,  repito,  essa  divergência  e  não 
vejo  para  ella  nenhuma  jusúficacão  acceita- 
vei;  mas,  dado  o  facto,declaro  que  mantenho- 
me  unido  aos  amigos  que  aqui  continuam 
a  sustentar  decididamente  a  administração  do 
conselheiro  Corrêa  do  Araújo,  e  o  faço  com 
tanto  mais  isenção  de  animo,  quanto,  affas- 
tado  ha  alguns  annos  do  meu  Estado  naial, 
não  tenho  despeitos, resentimentos  nem  incorn- 
patibilidades  e  ainda  porque  não  posso  ser  tido 
na  conta  de  uma  creatura  que  aproveita  por- 
ventura uma  opportunidade  para  render  prei- 
tos de  reconhecimento  e  gratidão  ao  seu  crea- 
dor.  Não;  um  dos  mais  obscuros,  mas  dos  mais 
velhos  batjilhadores  da  polit  '^a  do  Pernam- 
buco, na  qual  tenho  sempre  procurado  sup 
prir  a  falta  de  outros  merecimentos  que  não 
tenho  (não  apoiados) ^  com  a  maior  dedicação 


e  uma  lealdade  nunca  desmentida  aos  amigos' 
ao  ladlo  dos  quaes  tenho  lutado  e  aos  partidos 
em  cujas  fileiras  tenho  militado. . . 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  Sempre  na  pri- 
meira linha. 

O  Sr.  Juvencio  de  Aguiar  —  . . .  devo, 
sem  solicitação,  a  cadeira  que  occupo  nesta 
Casa  á  expontaneidade  dos  amigos  que  diri- 
giram o  pleito  eleitoral  de  Pernambuco,  à 
generosidade  com  que  foi  acceita  a  indicação 
do  meu  nome  pelo  distrlcto  que  me  elegeu 
e  a  35  annos  de  longos  serviços  ao  paiz  e 
particularmente  ao  meu  Estado. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  e  outros  — 
Muito  bem. 

O  Sr.  Juvenciodb  Aguiar— Senhores,  a  de- 
fesa que  ao  conselheiro  Corrêa  de  Araújo  já  foi 
aqui  brilhantementd  feita  pelo  meu  distincto 
coUega  e  estimável  amigo,  o  Sr.  Malaquias 
Gonçalves,pouco  deixou-me  a  dizer,  quasi  que 
me  collocou  na  posição  de  repetir  muitas  das 
considerações  por  S.  Ex.  lucMamente  feitas. 

Não  importa;  nunca  sâ  o  demais  palavras 
de  defe>a,  quando  a  defesa  é  justa,  nunca  se 
perde  por  se  apurar  a  verdade.   (Apoiodos.) 

Não  60  me  leve  a  mal  que  eu  estranhe  a 
intransigência  com  que  todos  os  dias  nesta 
casa  se  põe  em  duvida,  levantam*se  sus- 
peitas contra  as  crenças  politicas  dos  homens 
públicos,  fazendo-se  uma  questão  de  datas  e 
tirando-se  argumentos  até  das  suas  crenças 


Senhores,  esta  questão  de  datas  com  relação 
ao  republicanismo  daquelles  que  hoje  servem 
a  Republica  é  de  um  effeito  puramente  nega- 
tivo... 

O  Sr.  Geminiano  Brazil  — E  até  ridículo. 

O  Sr.  Juvencio  de  Aguiar— ...desaggrega 
em  vez  de  unir,  enfraquece  em  vez  de  forta- 
lecer. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Creio  que  não  se  re- 
fere â  bancada  pernambucana.  Pelo  menos 
eu  não  fiz  taes  considerações. 

O  Sr.  Juvencio  dd  Agul\r  — Mas  outros 
íázem-no  todos  os  dias. 

Neste  immenso  paiz,  em  todos  os  Estados, 
em  todos  os  ramos  da  administração,  nesta 
e  na  outra  Casa  do  parlamento,  por  toda  a 
parte,  hombreiam  hoje  como  bons  repu- 
blicanos tanto  os  que  jà  o  eram  a  15  de  no- 
vembro como  Oá  que  o  foram  depois  destíi 
data.  Todos  conhecem  a  historia.que  éde  hon- 
tem, da  proclamação  da  Republica;  si  para 
organizai-a  e  con>tituil-a  só  pudessem,  só 
devessem  ser  contemplados  os  que  a  15  de 
novembro  eram  já  tidos  como  republicanos, 
ela  não  teria  encontrado  para  isso  pessoal 
suíflciente. 

Nem  com  esta  observação  eu  escureço  o 
brilho  da  transformação  politica  operada  a  15 
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de  novembro;  ao  contrario,  o  facto  que  acabo 
de  assignalar  só  prova  que  as  adhesncs  foram 
geraes  e  espontâneas,  que  o  povo  brazileiro 
sentia-se  cansado  e  descrente  do  regimen 
decahido,  que  a  Nação  «stava  convencida  de 
que  aqueile  regimen  não  podia  ftizer  a  sua 
faiicidade  e  que,  uma  vez  implantadas  nesta 
parte  do  continente  americano  as  novas  insti- 
tuições, seria  loucura  pretender  restaurar  as 
decahidas. 

O  Sr.  Co«:lho  Cipítra—  Agora  vejo  que 
S.  Ex.  não  era  solidário  com  os  artigos  da 
Gazeia  da  Ter  de. 

O  Sr.  Juv^encio  de  Aguiar— E  V.  Ex. 
ignora  que  deixei  a  redação  da  Gazeta  da 
Tarde  exactamente  porque  o  seu  proprietário 
ei-a  monarchtsta  e  quiz  fazer  ecboar  as  suas 
opiniões  politicas  naquelle  jornal?  (Apoiados 
geraes.)  Quem  tem  o  habito  de  ler  os  órgãos 
da  imprensa  desta  Capital  não  tem  o  direito 
de  ignorar  este  facto. 

E  antes  de  ser  redactor  da  Gazeta  da  Tarde, 
muito  antes,  apenas  proclamada  a  Republica, 
eu  jà  havia  escripto  em  Pernambuco  uma 
serie  de  artigos 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—  Intitulados 
tNovos  horizontes». 

O  Sr.  JuvENCio d j  Aguiar— ...  nos  quMs 
expliquei  o  que  pensava. . . 

'  O  Sr.  Belisario  de  Souza— E  com  muito 
brilhantismo. 

O  Sr.  Juvknciodb  Aguiar—,.,  do  novo  re- 
gimen e  do  regimen  passado. 

Do  mesmt»  modo,  é  sem  importância  a 
questão  que  se  faz  das  crenças  religiosas, 
q  uerendo  se  por  ellas  aferir  as  crenças  po- 
liticas dos  homens  públicos,  particularmente 
em  um  pai/  como  o  nosso,  eminentemente 
catbolico  e  quando  em  nada  dependem  umas 
crenças  das  outras. 

O  Sr.  Moheira  Alvfs— o  Sr.  Rodolpbo 
Paixão,  que  n  muito  bom  republicano,  é  ul- 
tramontano,  oomo  ha  dias  declarou. 

OSr.  Juvfcxcio  DB  Aguiar— Estas  consi- 
derações, se  bures,  acodem-me  neste  mo- 
mento ao  espirito,  ao  lembrar  mo  que  aqui, 
mais  de  uma  vez,  indirectas  se  teem  atirado 
contra  o  governador  de  Pernambuco,  porque 
S.Ex.  é  catholico,  attribuindo-se-lhe  politica 
de  padres  e  s<ichristial 

O  Sr.  Barpoba  Lima— Isto  é  outra  questão. 

O  Sr.  Juví  vcio  db  Aguiar— Não  ha  maior 
sem  razão!  Qu^m  faz  taes  censuras  parece  não 
conhecer  a  h  itoria  deste  paiz;  parece  não  se 
lembrar  de  d  >us  nomes,  cuja  recordação  cabe 
perfeitamente  ne^^ta  occasião:  Zacaraii  de 
Góes  e  Yasconcellos  e  Barão  de  Cotegipe. 
Ambos,  nomes  que  honram  os  annaes  par- 
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lamentares  do  Brazil,  ambos,notabilidades  nos 
seus  partidos  {apoiados  geraes), eTB.m  também 
catholicos,  eram  religiosos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Vou  em  auxilio  de 
V .  Ex  - :  o  senador  Cândido  Mendes  também 
era  religioso.  E*  por  isto  que  levamos  tanto 
tempo  para  a  conquista  da  separação  da 
Igreja  do  Estado. 

O  Sr.  Juvkncio  de  Aguiar  —  izacarias  de 
Góes  e  Yasconcellos,  apezar  de  suas  crenças 
religiosas,  apezar  da  sua  convivência  com  os 
padres  e  ir  nãs  de  caridade,  nunca  deixou  de 
cumprir  escrupulo&a  e  severamente  seus  de- 
veres de  homem  publico  e  chefe  politico ; 
nunca  sua  palavra  incisiva,  valente  e  às  ve- 
zes mordaz,  sua  competência,  sua  iilustração 
e  seu  estudo  das  matérias  que  diariamente 
se  discutiam  no  parlamento,  deixaram  de 
estar  promptos  ao  serviço  do  partido  de  que 
etie  era  uma  das  notabilidades,  um  dos  mais 
notáveis  chefes.  Do  mesmo  modo,  o  Barão 
de  Cotegipe,  apezar  da  mesma  convivência 
com  os  padres  e  irmãs  de  caridade,  apezar 
das  suas  crenças  religiosas,  não  deixou  de 
ser,  como  todos  sabem,  um  gigante  na  tri- 
buna parlamentar,  onde  sua  palavra  ílexivel 
e  fácil  tanto  era  capaz  de  achar  pretexto  nos 
assumptos  os  mais  sérios  para  fazer  rir  o 
auditório  como  para  impressional-o,  aprofun- 
dando as  questõ  \s  as  mais  difflceis. 

E  osses  dons  homens,  tão  approximados 
pelas  crenças  religiosas,  em  politica  milita- 
vam em  extremos  oppostos- um  era  conser- 
vador, o  outro  liberal. 

O  Sr.  Geminiano  Brazil  —  Não  esqueça 
V.  Ex.  o  illustrado  Dr.  Ferreira  Yianna. 

O  Sr.  Juvencio  db  Aguiar— O  Dr.  Ferreira 
Yianna,  Y.  i!;x.  lembra  bem,  homem  emi- 
nentemente religioso,  que  até  oom  a  sua  pa- 
lavra inspirada  fez  conferencias  que  se  tor- 
naram notáveis  sobre  assumptos  de  rehgiâo, 
nem  por  isso  deixou  de  ser  distincto  politico 
e  notável  parlamentar. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Dei-lhe  o  meu  voto 
para  Deputado  porque  trazia  a  promessa  da 
lei  de  13  de  maio. 

O  Sr.  Juvencio  de  Aguiar  —  Yêem  os 
nobres  Deputados  que  as  crenças  religiosas 
em  nada  prejudicam  aos  homens  politicos,  e 
que,  portanto,  não  ha  razão  para  por  isso  ser 
accusado  o  governador  de  Pemamouco. 

O  Sr.  Alfredo  Costa— Eu  não  fallei  nisto. 

O  Sr.  Juvencio  de  Aguiar  —  Ouvi  alguma 
cousa  neste  sentido. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Fallei  apenas  na 
entrega  da  Escola  Agrícola  á  Santa  Casa. 

O  Sr.  Juvencio  db  aguiar— A  Escola  Frei 
Caneca:   é  outi*a  accusação  que   me   pacece 
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também  injusta.  A  Escola  Frei  Caneca  é  a 
transformação  de  uma  instituição  alli  creada 
pela  barão  deLTicena— a  Colónia  Izabel.  Essa 
colónia  era  una  das  melhores  instituições 
que  possuia  o  Estado  de  Pernambuco,  de  entre 
quantas  lhe  acaram  das  administrações  da- 
quelle  illustre  pernambucano. 

Declaro  ao  meu  honrado  collega,ex-gover- 
nador  de  Pernambuco,  que,  quando  vi  o  seu 
acto,  transformando  aquelle  estabelecimento, 
prophetisel  um  máo  resultado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Naturalmente. 

O  Sr.  Juvencio  de  Aguiar  —  Não  creia 
V.  &.  que  assim  pensei  pelo  facto  de  ter 
sido  aquella  colónia  de  iniciativa  de  um 
amigo,  não. 

A  Colónia  Izabel  jà  produzia  os  melhores 
resultados,  estava  bem  encaminhada  e  até 
jã  produzia  renda,  quando  V.  Ex.,  com  o 
louvável  pensamento  de  dotar  o  Estado  com 
uma  instituição  mais  elevada,  mais  ampla, 
mais  completa,  transformou-a  na  actual  Es- 
cola Frei  Caneca,  sendo  para  isso  necessário 
crear  cadeiras  e  mandar  vir  professores  do 
estrangeiro,  os  qaaes,  afinal  de  contas,  aca- 
ram sem  alumnos,  e  sem  alumnos  se  manti- 
veram até  serem  dispensados. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  Acabaram  o  con- 
tracto sem  ter  alumnos. 

O  Sr.  Juvencio  de  Aguiar  —  Foi  exacta- 
mente esta  unia  das  razões  pelas  quaes  a 
transformação  não  produziu  as  vantagens 
que  o  hanrado  ex-governador  de  Pernam- 
buco havia  imaginado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Os  150  orphãos  que 
lá  havia  não  podiam  ser  discípulos  destes 
professores?  Elles  só  podiam  aprender  dou- 
trina catholica  ? 

Um  Sr.  Deputado— O  Sr.  Corrêa  de  Araújo 
xubo  er  i  infenso  à  Escola  Frei  Caneca. 

O  Sr.  Juvencio  de  Aguiar— Eu  posso  dizer 
alguma  cousa  a  este  respeito. 

O  conselheiro  Corrêa  de  Araújo  não  tinha 
m&  vontade  à  instituição,  mesmo  depois  de 
reformada,  mas  o  director  do  estabelecimento 
íbi  o  primeiro  a  dirigir-se  a  S.  Ex.,  ponde- 
rando a  inactividade  forçada  dos  professores 
e  as  difflculdades  financeiras  com  que  lutava, 
chegando  até.  si  não  me  engano,  a  pedir  sua 
exoneração.  O  Sr.  conselheiro  Corrêa  de 
Araújo  fez  as  maiores  instancias  para  que 
elle  ficasse,  mas  apezar  disso  aquelle  ftinccio* 
nario  insistiu  pela  demissão  e  retirou-se 
para  esta  cidade. 

O  Sr.  Teixeira  de  SA  —  O  director  é  meu 
cunhado.  Deixou  o  cargo  por  motivo  de  mo- 
léstia e  pelas  condições  financeiras  do  estabe- 
lecimento. I 


O  Sr.  Juvencio  de  Aguiar— Vejo  pelo  que 
acaba  do  dizer  o  nobre  Deputado  que  não  ó 
exacta  a  informação  que  me  deram  relativa- 
mente ao  pedido  de  demissão,  mas  é  certo 
que  aquelle  director  teve  occasião  de  dizer 
ao  governador  que  o  estabelecimento  não  dava 
resultados,  e  lutava  com  falta  de  recursos. 

Portanto,  em  relação  á  Escola  Frei  Caneca 
bem  vê  a  Camará  que  não  ha  razão  na  ac- 
cusação  feita  ao  Sr.  conselheiro  Corrêa  tie 
Araújo,  e  affirmo  que  na  nova  transformação 
elle  aproveitou  muito  do  que  existia,  e  pro- 
cedeu sem  nenhum  pensamento  de  hostilidade 
à  passada  administração  e  sem  má  vontade  â 
instituição. 

O  meu  nobre  coUega  que  fez  as  accusações 
a  que  estou  dando  esta  ligeira  resposta  re- 
feriu-se  a  uma  nova  jurisprudência  admi- 
nistrativa do  governador  de  Pernambuco, 
mas  os  factos  não  foram  particularizados. 

O  Sr.  Aefonso  Costa—  Posso  particulari- 
zal-os,  si  V.  Ex.  quer. 

O  Sr.  Juvencio  de  Aguiar— Espero  que 
V.  Ex.  se  occupe  particularmente  destes 
factos  para  discutU-os. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Foram  particulari- 
zados. 

O  Sr.  Juvencio  db  Aguiar  —  Perdoe-me  o 
nobre  Deputado  ;  o  Sr.  Affonso  Costa  apenas 
08  enunciou,  sem  discutil-os.  Quando  S.Ex. 
explicar  os  motivos  pelos  quaes  julga  incor- 
rei to  o  procedimento  do  governador,  respon- 
derei . 

Outra  accusação  que  foi  levantada  contra 
o  governador  de  Pernambuco— que  é  accasado 
de  uma  economia  devastadora. . . 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Verdadeiro  ma- 
caco em  loja  de  louça,  não  fica  nada  de 
pé. 

O  Sr.  Juvencio  de  Aguiar— O  conselheiro 
Corrêa  de  Araújo  esta  acima  de  semelhante 
julgamento. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Tenha  paciência, 
estou  emittinao  a  minha  opinião  franca  e 
que  nunca  occultei. 

O  Sr. Juvencio  de  Aguiar—.  . .  outra  accu- 
sação, repito,  feita  ao  conselheiro  .  Corrêa  de 
Araújo  foi  o  facto  de  ter  o  Congresso  Estadual 
augment  >do  o  imposto  de  pão  e  diminuído  o 
de  jóias. 

O  nobre  Deputado,  que  articulou  a  accu- 
sação, chegou  até  a  um  argumento,  permitta 
que  ilie  diga,  pouco  próprio  de  uma  accu- 
sação seria. . . 

O  Sr.  Afponso  Costa  —  Fiz  referencias 
apenas. 

O  Sr.  Juvencio  de  Aguiar  — ...  ligando 
este  facto  ás  relações  pessoaes  do  conselheiro 
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Corrêa  de  Araújo  com  um  dos  joalh^  iros 
mais  conhecidos  e  mais  fortes  de  Pernam- 
buco. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Não  fui  eu  quem 
provocou  esta  questão.  V.  Ex.  está  detur- 
pando meu  pensamento. 

O  Sr.  Juvencio  de  Aguiar  —  Devo  dizer, 
pão  a  V.  Ex.,  que  sabe,  mas  à  Gamara,  que 
ignora,  que  José  Krause,  esse  joalheiro  a 
que  se  referiram,  é  um  cavalheiro  que  en- 
tretém as  melliores  relações  na  sociedade 
pernambucana,  é  um  brazileiro,  já  exerceu  o 
w      logar  de  intendente  na  capital. . . 

Um  Sr.  Deputado  —  E'  coronel  da  guarda 
nacional . 

O  Sr.  Juvencio  de  Aguiar—.  . .  cuja  bolsa 
está  sempre  aberta  para  quanta  subscrlpçãu 
se  levanta  naquella  cidade.  Não  é,  pois,  de 
admirar  que  com  um  cavalheiro  nestas  con- 
à\(^9,  o  governador  mantenha  as  melhores 
relações  de  amizade. 

O  Sr.  Miguel  Pernambuco  —  O  Sr.  Bar- 
bosa Lima  pôde  attestar. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —Pessoalmente  nad  i 
sei  que  o  desabone. 

O  Sr.  Juvencio  de  Aguiar  —  E,  senhores, 
e5>as   relações   de  amizade    podem  porven- 
I     tara  influir    na  organização  do   orçamento 
r     do  Estado,    quando   o   governador    é    um 
homem  da  estatura  moral  do  Sr.    conse- 
lheiro Corrêa  de  Araújo  ?  I 

Esta  accusação,  ou  antes,  esta  insinuação 
cae  por  si  mesma. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  A  questão  é  muito 
seria,  queremos  ouvir  a  palavra  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Juvencio  de  Aguiar—  Esse  imposto 
sobre  o  pão,  aliás  indirecto,  porque  cae  sobre 
08  armazéns  de  farinha  de  trigo,  vem,segundo 
estou  infoTífiado,  desde  o  orçamento  anterior 
de  1895  a  1896. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Absolutamente  não 
No  meu   tempo  não  se  augmentava  subsidio 
de  Deputados,  nem  de  Senadores. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Até  nilo  se  pagava 
subsidio  dos  Deputados  opposicionistas. 

O  Sr.  Juvencio  de  Aguiar  —  Pelas  infor- 
I      mações  que  tenho... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Asseguro  que  V.Ex. 
está  mal  informado. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Este  im- 
posto vem  de  ha  muitos  annos,  desde  o  tempo 
do  império. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Vem,  rnas  a  questão 
é  a  desproporção  entre  o  imposto  de  pão  e 
o  de  jóias .  (rrocam-«c  muitos  outros  apartes . ) 

Um  Sa.  Deputado— Vamos  ouvir  o  orador. 


O  Sr.  Juvencio  de  Aguiar  —  O  imposto 
íobre  joias  era  de  '^b  contos  e  foi  reduzido  a 
23,  fez-se  uma  reducção  apenas  de  três 
contos.  Esse  imposto,  que  era  de  classe  e  dis- 
tribuia-»e  pelas  casas  de  jóias,  por  pesado,  já 
tinha  dado  logar  ao  desapparecimento  de  não 
menos  de  oito  casas  na  cidade  do  Recife,  onde 
ellas  não  são  numerosas,  de  modo  que  teve 
de  pesar  enormemente  sobre  os  estabeleci- 
mentos que  ficaram,  tomando  as  proporções 
de  ura  imposto  prohibitivo. 

O  nobre  Deputado  pelo  Districto  Federal, 
cujo  nome  peço  permissão  para  declinar,  o 
Sr.  Timothto  da  Costa,  disse  que  se  queria 
fazer  um  monopólio  para  a  casa  mais  forte, 
que  é  a  casa  Krause;  entretanto,  a  verdade  é 
que  o  monopólio  se  dará  em  favor  da  casa 
Krause,  sendo  mantido  o  imposto  pesado, 
pois  desapparecerâo  outras  casas  mais,  que 
como  aquella  não  dispõem  do  mesmo  capital ; 
a  diminuição  do  imposto  só  pôde  trazer  o 
reapparecimento  de  outras  casas,  o  que  é 
incontestavelmente  um  benefício  para  o  mer- 
cido. 

O  Sr.  Affonso  Costa—  Isto  de  jóias  nouco 
importa,  a  questão  é  a  odiosidade  do  facto. 

O  Sr.  Juvencio  de  Aguiar— Ha  ura  outro 
ponto  do  qual  não  posso  deixar  deoccupar-me. 
Deu-se  a  entendera  Camará  que  o  conselheiro 
Corrêa  de  Araújo  tinha-se  offerecido  para 
ser  eleito  governador  de  Pernambuco,  afim 
de  resignar,  quando  ôcasse  desincompatibili- 
zado  o  Sr.  Senador  Gonçalves  Ferreira,  que 
era  então  Ministro  do  Interior,  e  que,  uma  vez 
eleito  e  empossado,  não  cumpriu  o  accordo  e 
continuou  no  governo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  cumpriu  a  sua 
palavra. 

O  Sr.  Juvencio  de  Aguiar—  V.  Ex.  acre- 
dita que  um  homem  que  está  fazendo  sacri* 
flcios  naquelle  posto,  que  tinha  ã  sua  dispo- 
sição uma  cadeira  de  Senador,  que  resignou, 
e  para  a  qual  podia  voltar,  que  tem  ))ara  seu 
goso  particular  uma  fortuna  avultada,  que 
de8[jretencioso  como  tem  sido  sempre  na  vida 
publica,  não  trocaria  de  certo  as  agitações 
das  posições  politicas  pela  tranquilidade  de 
uma  vida  calma  e  ató  de  goso,  si  tanto  qui- 
zesse,  seria  capaz  de  disputar  contra  a  von- 
tade de  seus  amigos  um  cargo,  no  qual  ha  de 
frequentemente  sentir  sangrarem-lhe  os  pés 
nos  espinhos  do  caminho?!  Seja  justo  o 
nobre  Deputado,  não  se  fkz  uma  accusação 
destas  a    um   homem   da  queiles. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E*  um  âicto. 

O  Sr.  Juvencio  de  Aguiar— O  facto  é  o  se- 
guinte: eíTecti  vãmente  houve  entro  os  amigos 
de  Pernambuco  o  pensamente  de  eleger  go- 
vernador o  Sr.  Senador  Gonçalves  Ferreira, 
que  era  ent&o  Ministro  do  Interior;  mas  para 
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que  isso  se  desse,  tornava-se  necessário  que 
S.  Ex.  deixasse  este  ultimo  cargo,  e  decor- 
resse o  prazo  indispensável  para  que  ficasse 
sua  eleição  íóra  do  alcance  da  incompatibili- 
dade decretada  pela  lei . 

O  Sr.  Affonso  Costa—  Até  derrocarara-se 
leis. 

O  Sr.  Jdvenciodk  Aguiar— Houve  por  isso 
necessidade  de  encontrar-se  um  amigo  que, 
eleito  Governador,  resignasse,  quando  a  in- 
compatibilidade do  Sr.  Senador  Gonçalves 
Ferreira  tivesse  cessado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— O  primeiro  escolhido 
não  foi  o  Sr.  Corrêa  de  Araújo. 

O  Sr.  Juvencio  db  Aguiar— O  conselheiro 
Corrêa  de  Araújo,  que  aliás  ja  tinha  sido  con- 
vidado antes  para  ser  Governador  efléctivo  e 
se  recusara  abertamente. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Antes  de  gover- 
nador ?  São  08  processos  dictatoriaes. 

O  Sr.  Juvbncio  de  Aguiar—.  . .  que  havia 
sido  convidado  para  governador  eflfóctivo 
pelos  amigos  que  estavam  à  frente  do  par- 
tido, em  Pernambuco. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Entre  os  quaes  es- 
tava eu,  que  tinha  alguma  somma  de  respon- 
sabilidade. 

O  Sr.  Juvencio  de  Aguiar—. . .  quando  se 
tratou,  em  reunião  realizada  aqui  na  Capital 
Federal,  de  encontrar  um  amigo  que  fosse 
eleito  para  exercer  o  cargo  emquanto  se 
desincompatibilizava  o  Sr.  Senador  Gonçal- 
ves Ferreira,  declarou :  <  Si  se  trata  de 
ser  eleito  para  não  exercer  o  cargo,  estou 
prompto;  abro  mão  de  minha  cadeira  de  Se- 
nador.>  São  textuaes  estas  palavras,  e  assim 
se  fez.  S.  Ex.  foi  eleito  com  esta  condição 
por  elle  imposta. 

Depois,  porém,  embora  desincompatibili- 
zado  o  Sr.  Senador  Gonçalves  Ferreira,  so- 
brevieram circumstancias  que  aconselharam 
novo  accordo,  e  os  amigos  do  conselheiro 
Corrêa  de  Araújo  e  o  próprio  Sr.  Senador 
Gonçalves  Ferreira  fizeram  instancias  para 
que  S.  Ex.  se  mantivesse  na  administração. 
Só  depois  de  muito  reitei*adas  taes  instancias 
em  nome  da  amizade  e  dos  interesses  de  Per- 
nambuco, para  os  quaes  sua  administração 
era  uma  garantia,  fbi  que  S.  Ex.  se  decidiu 
a  ficar  definitivamente  no  exercício  do  cargo 
para  que  tinha  sido  eleito. 

Este  é  quo  é  o  facto,  e  em  taes  condições, 
senhores,  o  procedimento  do  actual  gover- 
nador de  Pernambuco,  longe  de  importai 
contra  elle  uma  censura,  é  ao  contrario  digno 
de  elogios. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Modificou  posterior- 
mente a  condicionui,  sem  o  que  não  teria  sido 
eleito. 


O  Sr.  Juvbncio  db  Aguiar- O  nobre  Depu- 
tado não  póie  nem  deve  fazer  esti  afflr- 
mação. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Posso. 

O  Sr.  Moreira  Alves— O  processo  de  elel 
ções,  em  Pernambuco,  naquelle  tempo,  era 
especial. 

O  Sr.  Juvbncio  de  Aguiar— Esta  aflSrma- 
ção,  feita  pelo  honrado  Deputado,  que  era 
governador  naqaella  occasião,  pôde  fazer 
suppor  queS.  Ex.,  como  governador,  che- 
garia até  à  intervenção  no  pleito  eleitoral,  o 
que  eu  não  acredito. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Uma  eleição,  feita 
em  um  Estado  em  desaccordo  com  o  governa- 
dor, difilcilmente  ô  vencedora. 

O  Sr.  Juvbncio  db  Aguiar— Isto  pôde  dar- 
se  com  um  partido  Araco,  mas  não  com  um 
partido  forte  e  bem  arregimentado,  como  é  o 
de  Pernambuco ;  é  difiacil. 

O  Sr.  Barbosa  Líbia  —  Fomos  Ulaqueados 
na  nossa  boa  fé. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Aoceitámos  a  candi- 
datura do  actual  governador  sob  esta  cod- 
dição. 

O  Sr.  JuvexNcio  db  Aguiar  —  Senhores, 
nada  mais  accrescentarei  sobre  este  assumpto; 
elle  é  de  tal  natureza,  e  refere  se  a  um 
homem  de  tal  ciracter  e  dignidade,  que  quasi 
seria  pôr  em  duvida  estas  qualidades,  ftizendo 
a  respeito  delias  demorada  defesa. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Elle  não  é  nenhum 
nolli  me  tangere, 

O  Sr.  Juvbncio  db  Aguiar  —  Sim,  mas  o 
nobre  Deputado  comprebende  que  fkltara 
uma  promessa  so^emne  feita  a  amigos,  não 
cumprir  a  palavra  dada,  não  é  um  acto  de 
Sv  «menos  importância,  e  neste  sentido  foram 
feitas  accusações. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Felizmente  ha  bons 
republicanos  que  tomaram  parte  nessas 
reuniões  e  que  estão  comnosco. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Temos  documentos 
que  hão  de  ser  publicados. 

O  Sr.  Juvbncio  db  Aguiar—  Nada  mais 
cumpre -me  accrescentar  em  defesa  do  illus- 
tre  governador  de  Pernambuco ;  mas,  antes 
de  deixar  a  tribuna,  occorre-me  restabelecer 
a  verda<ie  em  relação  a  um  assumpto,  de  qne 
se  tratou  incidentemente,  quando  íallava  o 
honrado  Deputado,  cujo  discurso  trouxe-me 
â  tribuna,  assumpto  a  respeito  do  qual  o 
meu  col lega  e  amigo,  o  Sr.  José  Mariano, 
disse  que  se  estava  eserevendo  mais  uma  pa- 
gina da  historia  de  Pernambuco. 

Não  quero  que  esta  pagina  fkiue  errada. 
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S  Bx.,i)So  me  lembro  neste  momento  a 
que  propósito,  teve  occasião  de  dizer  que  f  • 
sr.  Senador  Rosa  e  Silva  não  tinha  sido  cor- 
recto, separando-se  do  partido  autonomista 
de  Peniarabuco  e  pareceu  ir  procurar  a  ex- 
plicação deste  íácto  em  uma  eleição  alli  ha- 
Vida  para  Senador,  na  qual.  disse  S.  Ex.  o 
nie^íDO  Senador  tomara  parte,  sendo  candi- 
•lato  e  até  concorrendo  para  despezas  dessa 
eleição. 

Quanto  á  estranheza  pelo  facto  de  ter  o  Sr. 
Senador  Rosa  e  Silva  tomado  parte  na  for- 
mação do  partido  republicano  federal  e  nelle 
tie  alistado,  separando-se  assim  do  partido 
fiutoDomista  de  Pernambuco,  devo  dizer  que 
!ião  vejo  nisso  nenuhuma  incorrecção. 

O  partido  autonomista  é  um  partido  esta- 
dual, ao  passo  que  o  republicano  federal  é 
iim  partido  mais  geral,  com  um  programma 
mais  comprehensivo  dos  interesses  geraes  da 
Republica. 

Além  disto,  devo  dizer,  porque  este  é  o 
facto  e  dou  delle  meu  testemunho  pessoal,  o 
conselheiro  Rosa  e  Silva  nunca  deu  uma  pa- 
lavra, nunca  praticou  um  acto,  não  ha  um 
(locumento  pelos  quaes  se  pos>a  aílirmar  que 
(He  fez  parte  do  partido  autonomista. 

Quanto  á  eleição  para  preenchimento  de  va- 
^'as  no  Senado,a  verdade  é  que  o  Sr.  Senadoj 
Rosa  e  Silva,  quando  se  tratou  de  combinar 
•'bapa,  6  duas  foram  organizadas  durante  os 
3Ucces«ivo8  adiamentos  daquella  eleição,  es- 
cava na  Europa,  onde  por  ter  soffrido  um 
•luro  golpe  da  fatalidade,  perdendo  sua  es- 
posa, do  que  pôde  dar  testemunho,  como  mo- 
liço e  desvelado  companheiro  onossodistincto 
coUega  o  Dr.  Malaquias,  manteve-se  durante 
longo  tempo  retrahido,  interrompida  ioda  a 
correspondência  com  todos  os  seus  amigos. 
O  Senador  Rose  e  Silva,  portanto,  não  tomou 
parte,  não  toi  ouvido  nem  consultado  ua  or- 
ganizaçfto  das  chapas  que  naquella  occasião 
foram  combinadas.  Este  ó  o  facto,  que  deixo 
assim  rectifloiído,  para  que  não  fique  errada 
a  pagina  da  historia  de  Pernambuco  a  que  se 
i*6feriu  o  meu  amigo  o  Sr.  José  Mariano. 

Peitas,  como  coube  em  minhas  forças,  a  de- 
feza  do  governador  de  Pernambuco  e  esta  re- 
ctificação final,  e  pedindo  á  Camará  me  des- 
culpe ter  fatigado  por  tanto  tempo  sua  at- 
tenção  {não  apoiados),  levada  em  conta  a  cir- 
cuntstancia  de  que,  por  conselhos  da  sciencia, 
poucas  vezes  me  approximo  desta  tribuna, 
vou  concluir,  repetindo— que  o  conselheiro 
1'orrêa  de  Araújo,  é  uma  reput  çào  limpa  e 
escorreita  de  qualquer  imputação  deshonrosa, 
uma  competenoia  incontestável,  uma  ho- 
nestidade inatacável,  e  de  tão  escrupulosa 
imparcialidade  e  independência  ãs  vezes  tão 
exigente,  que  provoca  até  queixas  e  amuos 
de  seus  próprios  correligionários. . . 


O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Elle  ó  máo 
partidário  porque  faz  poucos  favores  aos 
amigos. 

O  Sr.  Juvbncio  db  Aguiar—...  e  fazendo, 
pela  minha  parte,  como  pernambucano,  como 
interessado  pelo  futuro  e  prosperidade  de 
meu  torrão  natal,  votos  ardentes  para  que 
S.  Ex.  se  mantenha  até  o  fim  na quelle  posto 
em  que  o  collocaram  a  confiança  dos  amigos  e 
os  suffragios  do  seu  partido,eque  os  seus  suc- 
cessores  se  inspirem  nas  normas  correctas  e 
no  louvável  patriotismo  de  sua  adminis- 
tração.   (Apoiados^  muito  bem ,) 

O  Si*.    Serzedello  Corrêa  — 

Tenho  necessidade  de  tomar  a  palavra  para 
remetter  a  V.  Ex.  uma  petição  dos  alumnos 
de  preparatórios,  e  o  foço  neste  momento 
depois  que  occupou  a  tribuna  o  m©u  sympa- 
thico  amigo,  Deputado  por  Pernambuco,  que 
fallou  com  tanta  brandura,  com  tanta  mei- 
guice á  Camaru,  que  realmente  sinto  que 
t<»dos  não  imitem  aS.  Ex.,  porque  ficaría- 
mos livres  das  grandes  agitações...  (Tro- 
cam-se  apartes . ) 

Si  pudesse  dar  um  conselho  à  maioria  go- 
vernamental, eu  pediria  que  trocasse  a  pa- 
lavra brilhante,  ardorosa  e  vibrante  do 
leatier  que  a  dirige,  pela  palavra  meiga  e  tão 
branda  do  nobre  Deputado  por  Pernambuco. 

Mas,  Sr.  Presidente,  a  minha  intenção 
vindo  â  tribuna  é  apenas  pedira  V.  Ex. 
que  dirija  á  Commissào  de  Instrucçâo  desta 
Casa  uma  petição  formulada  por  um  numero 
avultado  de  estudantes  de  preparatórios,  a 
respeito  do  decreto  de  8  de  novembro  de 
1890,  e  que  deve  começar  a  ser  executado 
em  janeiro  do  presente  anno.  Esses  moços 
queixam-se  com  largos  fundamentos  da  pre- 
terição de  direitos,  daquillo  que  elles  cha- 
mam mesmo  direitos  adquiridos  que  eu  não 
sei  bem  si  são  direitos  adquiridos,  mas  que 
em  todo  o  caso,  visto  a  reclamação  que  fa- 
zem, reveste-se  de  grande  equidade. 

Elles  se  firmam  nos  precedentes,  que  con- 
stantemente se  teem  seguitlo  neste  paiz  desde 
os  tempos  do  império  até  todas  as  reformas 
praticadas  em  instrucçâo  publica  pela  Repu- 
blica, de  se  attenderem  ás  condições  espe- 
ciaes  dos  alumnos,  que  cursam  as  diflTerentefl 
academias,  todas  as  vezes  que  o  Governo  en- 
tende conveniente  modificar  programmas  de 
ensino,  augmentar  cadeiras  ou  diminuir  ma- 

E'  o  caso  dos  alumnos  de  preparatórios 
para  o  anno,  tendo  de  ser  posto  em  execução 
o  regulamento,  que  exige  o  exame  de  madu- 
reza... 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Reforma  de 
Benjamin  Constant  protellada  desde  1890  ate 
hoje. 
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O  Sr.  Serzedkllo  Corre  a— Protellada  desde 
1890  eque  realmente  precisa  edove  ser  posta 
em  execução,  porque  obedece  a  uraa  verda- 
deira orií^ntação  no  ensino,e  que  trará  inques- 
tionáveis vantagens  para  a  educação  das  fu- 
turas gerações,  mas  que  justamente  pela  .sua 
importância,  por  constituir  uma  reforma 
integral,  por  obedecer  a  uma  orientação 
nova,  por  ter  uma  grande  somma  de  novas 
exigências  é  que  é  preciso  applicar  àquelles 
que  começaram  os  seus  estudos  em  condições 
diversas  destes,  que  estão  na  contingência  de 
se  verem  obrigados  para  se  matricnlarom  nas 
academias  super iopes,a  fazer  um  eurso  muito 
mais  lon^o,  não  se  levando  jà  em  conta  os 
annos  que  tem  de  estudo,  nem  attendendo  às 
necessidades  impostas,muitas  vezes  pelas  con- 
dições materiaes  da  vida  desses  alumoo3,pelas 
condições  de  suas  familias  e  me^mo  peias  con- 
dições de  nossa  Pátria,  de  virem  para  as  aca- 
demias superiores  e  poderem  no  mais  breve 
prazo  de  tempo  adquirir  os  titules  a  que 
tem  direito  pídos  seus  estudos,  afim  de  repre- 
sentarem na  nossa  sociedade  o  papel,  que  na- 
turalmente lhes  estará  reservado. 

O  Sr.  Bblisario  de  Souza  —  Folgo  muito 
com  a  declaração  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Eu  pedirei, 
por  consffguinte,  a  V.  Ex.  que  remetta  com  a 
solicitude  que  o  caracteriza  esta  petição, 
dirigida  por  esses  moços  à  Camará,  á 
Commissão  de  Instrucção  e  que  esta,  no 
mais  breve  espaço  de  tempo  se  encarregue 
de  ver  si  podem  ou  não  ser  attendidas  as 
reclamações  desses  moços. 

E'  preciso  uma  solução  urgente— ou  sira, 
ou  não.  SI  sim,  todos  àquelles  nas  condições 
dos  peticionários  sabem  o  regimen  em  (]ue 
vão  viver  ;  si  não,  todos  elles  terão  perfeita- 
mente a  sua  deliberação  tomada  e  se  resi- 
gnarão. 

O  Sr.  Bblisario  de  Souza  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Certo,  meu 
illustre  aoiigo,  digno  e  notável  Deputado, 
leader  da  maioria,  que  jamais  me  recusarei  a 
dar  ao  Governo  os  créditos  de  quo  elle  carec?. 
para  attender  aos  serviços  públicos. 

A  opposição,  que  fazemos,  neste  ca?o,  pôde 
ser  venemente,  pôde  ser  enérgica,  pôde  ser 
mesmo  muitas  vezes  violenta,  mas  é,  antes 
tudo,  uma  opposição  constitucional ;  é,  antes 
de  tudo,  uma  opposição  daquelles  que  enten- 
dem que  ha  certos  assumptos,  que  estão  col- 
locados  acima  do  terreno  partidário :  são  to- 
dos àquelles  assumptos  que  dizem  respeito  á 
vida  da  sociedade  brazi loira,  são  todos 
àquelles  as.>umptos  que  entenr^em  com  o  pro- 
blema da  vida  social,  são  to  ^os  aquelle<>  as- 
sumptos que  dizem  respeito  á  alta  adminis- 
tração do  Estado,  que  não  pôde  absoluta- 


mente ser  collocada,  nos  seus  destinos  e  nos 
seus  resultados,  sob  o  embato  das  paixões 
n.ais  ou  menos  violentas,  dos  interesses  par- 
tidários. {Muito  bem;  minto  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida  e  enviada  á  Commissão 
de  Instrucção  e  Saúde  Publica  uma  petição 
dos  estudantes  de  preparatórios,  solicitando 
algumas  restricções  na  execução  do  decreto 
n.  981,  de  1890  (nos  arts.  38  e  39). 

O  Sr.  Coelbo  Cintra  (pela  or^ 
dem)— Sr.  presidente,  parte,nasta  questão  que 
o  illustre  Deputado  pelo  õ*»  districtn  levantou, 
era  relação  ao  Sr.  Corrêa  de  Araújo,  ou  con- 
selheiro de  Pernambuco,  venho  pe«lir a  V.  Ex, 
para  inscrever-me  para  o  expedi lente  de 
amanhã,  si  porventura  o  meu  illustre  amigo, 
nobre  leader  do  grupo  que  apoia  o  governo 
e  seus  dignos  companheiros  não  se  dignarem 
de  nos  c  )nce'ier  uma  hora  de  urgência,  para 
liquidar  esta  questão. 

A  questão  é  muito  grave,  não  é  tão  sim- 
ples quanto  parece;  t?'ata-se  de  demonstrar 
que,  p')r  meios,  que  não  considero  licitas, 
por  meios  incompatíveis  com  o  que  pôde  ser 
7\  probid  ide  politica  de  qualquer  cidadão,  o 
honrado  Sr.  Corrêa  de  Arauif  ou  conseineiru 
de  Pernambuco  continua  uo  poder.  E  pelas 
declarações,  que  o  meu  illustre  x^nterraneo. 
Deputado  pelo  ò"  districto.  acaba  kU»  fazer, 
vêse  que  esta  questão  era  muiU)  anterior  ao 
facio  da  reunião  dos  Deputados  p<írna  ;  bu- 
canos  para  a  escolha  do  seu  govemaiioT* 

Responsável  principal  por  estaquesiãoe 
accusado  por  muitos  dos  meus  amigos,  por 
tel-os  trahido,  desejo  expor  á  Camará— com  a 
maior  calma  possível— todos  os  factos,  taes 
quaes  se  passaram . 

Tçnho  o  defeito,  em  matéria  politica,  de 
protocollizar  todos  os  actos  da  minha  vida  e 
de  retmir  documentos  escriptos  sobre  ques- 
tões importantes. 

Comprehende  V.  Ex.;  Sr.  presidente,  que 
a  questão  não  é  de  opposição,  não  é  de  p  «lí- 
tica local,  é  uma  questão  muito  séria,  muito 
grave  e  que  nos  trará  ensinamentos  fecun- 
dissimos,  para  a  eleição  futura  do  honrado 
cidadão  que  tiver,  porventura,  de  substituir 
oSr.  Pi*esidente  da  Republica. 

Parece,  Sr.  presidente,  pelas  declarações 
que  acabamos  de  ouvir,  que  tudo  isto  (eu  não 
quero  crer,  porque  faço  justiça  aos  meus 
concidadãos)  não  passou  de  um  trama,  para 
depois  nos  envolver  na  rede  e  depois  chegar- 
se  por  qualquer  caminho  aos  âas . 

Acostumado  a  fazer  justiça  a  todos  os  ho- 
mens politicos  de  minha  terra,  acostumado  a 
acatar  e  respeitar  os  homens  políticos  de 
gran  ^e  estatura,  julgo  que  o  meio  de  com- 
bater a  todos  àquelles  que  porventura  se 
possam  atirar  nas  conjecturas  mais  ou  menos 
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desairosas  a  caracteres  distinctissimos,  é  ex- 
por com  toda  a  calma,  com  toda  a  lealdade  os 
factos  taes  quaes  se  deram. 

Eis  o  motivo  porque  peço  a  V.  Ex., 
Sr.  presidente,  que  me  inscreva  na  hora  do 
expediente  de  amanhã.  {Apoiados;  muito 
bem,) 

O  Sr.  I*re«ldente^O  nobre  Depu- 
tado será  attandido. 


Vem  á  Mesa  a  seguinte 

DECLARAÇÃO 

Declaro  que,  não  tendo  podido,  attento  o 
meu  máo  estado  de  saúde,  permanecer  no  re- 
cinto por  todo  o  tempo  da  sessão  de  13  do 
corrente,  retirei-me  da  Casa  antes  de  me 
serem  apresentadas  as  notas  tachygraphicas 
sobre  o  discurso  que  proferi  naquella  sessão ; 
Dão  tendo  pov  igual  lido  aquellas  de  que  pre- 
cedentemente se  servira  o  Diário  do  Congresso 
para  o  resumo  alli  publicado  de  meus  dis- 
cursos nas  sessões  de  14  e  15  do  mez  de  junho 
ultimo. 

Sala  das  sessões,  15  de  julho  de  1897. ^Am- 

philophio. 

o  8i*.  Presidente— Estando  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia  : 

M  ))arte,  até  2  1/2  horas  da  tareie  : 

Continuação  da  2"  discussão  do  projecto 
D*  3^,  de  1897,  fixando  as  forças  de  terra 
para  o  exercício  de  1898. 

2*  parte,  ás  2  1/2  horas,  ou  antes  : 

3*  discussão  do  projecto  n.  176,  de  1896, 
reformando  o  Código  Penal ; 

3*  discusão  do  projecto  n.  11  B,  de  1897, 
dispondo  sobre  a  promoção  de  offlciaes  do 
exercito ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  34,  de  1897, 
autorizando  o  poder  Executivo  a  conc^er 
um  anno  de  licença,  com  o  respectivo  orde- 
nado, ao  telegraphista  chefe  da  Repartição 
Gerai  dos  Telegraphos,  Alfredo  de  Lima  Albu- 
querque Mello,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier. 


Levanta-se  a  sessão 
nutos  da  tarde. 


ás  5  horas  e  20  mi- 
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Presidência  dos  Srs ,  Arthur  Rios  (presidente), 
Fonseca  Portella  (2"^  vice-presidente).  Ar- 
thur  Rios  (presidente)  e  Júlio  de  Mello 
(í®  secretario). 

Ao  meio  dia  procede-se  à  chamada,  â  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião.Sil- 
va  Mariz,  Augusto  Montenegro,  Theotoniode 
Britto,Eduardo  de  Berredo,Anisiode  Abreu, 
Elias  Martins,  Henrique  Valialares,  Bezerril 
Fontenelle,  Ildefonso  Lima,  Marinho  de  An- 
drade, Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra, 
Francisco  Gurgel,  José  Peregrino,  Appolonio 
Zenaydes,  Affonso  Costa,  Coelho  Cintra,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  João  de  Siqueira,  Rocha 
Cavalcanti,  Araújo  Góes,  Olympio  de  Cam- 
pos, Rodrigues  Dorla,  Seabra,  Milton,  Ma- 
noel Caetano,  Vergue  de  Abreu,  Tolentino 
dos  Santos,  Paranhos  Montenegro,  Marcolino 
Moura,  Jeronymo  Monteiro,  Oscar  Godoy, 
Augusto  de  Vasconcellos,  Felippe  Cardoso, 
Belisario  de  Souza,  Fonseca  Portella,  Silva 
Castro,  Almeida  Gomes,  João  Luiz,  Carvalho 
Mourão,  Ildefonso  Alvim,  Luiz  Detzi,  Gon- 
çalves Ramos,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho, 
Ferreira  Pires,  Rodolpho  Abreu,  Telles  de 
Menezes,  Theotonio  de  Magalhães,  Nogueira 
Júnior,  Manoel  Fu]gencio,Lindolpho  Caetano, 
Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Lamar- 
tine.  Galeão  Carvalhal,  Casemiro  da  Rocha, 
Domingues  de  Castro,  Gustavo  Godoy,  Costa 
Júnior,  Buenu  de  Andrada,  Fernandes  Pres- 
tes, Paulino  Carlos,  Francisco  Glicerio,  Oví- 
dio Abrantes,  Alencar  Guimarães,  Brazilioda 
Luz,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Pedro  Ferreira,  Guillon,  Marçal  Escobar, 
Possidonio  da  Cunha,  Victorino  Monteiro, 
Apparicio  Mariense,  Vespasiano  de  Albu- 
querque, Py  Crespo  e  Cassiano  do  Nasci- 
mento, 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  32,  de  1897,  fixando  as 
forças  de  terra  para  o  exercício  de  1898. 

O  iSr.  F^i*e«»ideiite  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  João  de  Siqueira. 

O  Sr.     «lotto  de  Siqueira   — 

Vem  ã  tribuna  em  vista  do  discurso  de 
hontem,  proferido  pelo  seu  illustre  mestre  e 
amigo,  digno  Deputado  pelo  P  districto  da 
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Bahia.  S.  Ex.  fez  o  histórico  dos  aconteci- 
mentos de  Canudos,  procurando  affastar  a 
responsabilidade  de  todos  aquelles  desistres 
do  governador  do  Estado  e  do  Presidente  da 
Republica.  S.  Ex.  afirmou  que  o  governador 
da  Bahia  havia  auxiliado  as  expedições  envia- 
das para  Canudos,  que  a  expedição  Moreira 
César  não  havia  sido  organiziída  de  conformi- 
dade com  as  informações  de  S.  Ex.  ;  disse 
ainda,  como  uma  censura. . . 

O  Sr,  Seabra— Não  censurei  ninguém. 

O  Sr.  João  de  Siqueira— ...ao  general  Ar- 
thur  Oscar,  que  S.  Ex.  muito  se  demorara 
em  Monte  Santo,  de  onde  devia  immediata- 
mente  seguir  ao  seu  destino,  para  dar  com- 
bate aos  fanáticos  restauradores. 

O  Sr.  Seabra— V.  Ex.  permitta  que  diga, 
está  se  batendo  contra  moinhos  de  vento;  eu 
não  accusei  ninguém. 

O  Sr.  João  de  Siqueira— Precisa  restabe- 
lecer a  verdade  ;  mas  antes  é  preciso  que  ex- 
plique alguns  apartes  que  hontem  deu  a 
S.  Ex.- 

Disse  que  as  informações  foram  fiadas  pelo 
Sr.  Luiz  Vianna,  por  intermédio  de  S.  Ex.  e 
que,  em  virtude  dessa  informação,  havia  aido 
organizada  a  expedição  do  Sr.  Moreira  César. 
A  verdade,  entretanto,  é  que  as  informa- 
ções foram  dirigidas  directamente  peio  go- 
vernador do  Estado  da  Bahia,  apezar  de  ter 
sido  isto  contestado  pelo  Sr.  iseverino  Vieira 
no  Senado,  e  S.  Ex.  nenhuma  parte  nellas 
havia  tomado. 

E'  preciso  também  que  se  saiba  que  du- 
rante a  primeira  e  a  segunda  expedições  ao 
sertão  da  Bahia,  era  Mmi^tro  da  Guerra  o 
Sr.  general  de  brigada,  reíormado,  Diony?io 
de  Cerqueira.  A  primeira  expedição  foi  com- 
mandada  peJo  tenente  Pires  Ferreira,  a  pe- 
dido do  governador  ao  Governo  da  União. 

O  Sr.  Seabra    dá  um  aparte. 

O  Sr,  JOÃO  DE  Siqueira— Houve  um  cla- 
mor publico  no  Estado  da  Bahia;  os  preb  s 
gemeram  pelas  depredações  íoitas  por  António 
Conselheiro  nas  propriedades  dos  adversários 
do  Sr.  Luiz  Vianna,  entre  outros  o  Sr.  barão 
de  Geremoabo. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu—  Não  apoiado;  é 
falso. 

O  Sr.  João  de  Siqueira— Em  virtude  deste 
clamor,  o  Sr.  Luiz  Vianna  pediu  a  interven- 
ção do  Governo  Federal  e  foi  organizada  uma 
força  de  cem  praças  de  liulia,  e  não  do  po- 
licia, como  disse  o  seu  i Ilustre  mestre. 

O  Sr.  Seabra— Tinha  a  coadjuvaçãoda 
policia . 

O  Sr.  João  de  Siqueira— Chegará  até  lá. 


O  Sr.  Vergxe  dk  Abeu— Morreram  até  of- 
ficiaes  de  policia. 

O  Sr.João  de  SiQUEiRA-Cem  praças  de  linha, 
commandadas  pelo  Sr. tenente  Pi-  es  FtTreira, 
que  obteve  uma  grando  victoria  apezar  do 
numero  muito  superior  da  forçai  inimiga, 
razão  pela  qual  o  commandante  do  íMstricto 
militar.julgou  dever  formar  a  sciçunda  expe- 
dição,comnjandada  pelo  Sr.  Febrcaiode  Brito. 
Esta  expedição  compunha-se  de  duzentas  e 
poucas  praças,  sendo  cem  de  policia,  forne- 
cidas pelo  governador. 

Chegando  a  Queimadas  e  se,':uindo  dahi 
para  Monte  Santo,  o  Sr.  Febronio  de  Brito 
pediu  reforço,  e  não  r€Cusou,como  disse  o  seu 
illustre  mestre,  esse  reforço. 

O  Sr.  Seabra— Não  disse  isso.  O  general 
Sólon,  peias  divergências  que  tnha  com  o 
governador,  até  mandou  voltar  a  força  fe- 
deral. 

O  Sr.  João  de  Siqueira—  Isto  tudo  está 
comprovado  em  documentos  que  teem  a  as- 
signatura  do  próprio  governador  da  Bahia. 
A  informação  do  governador  da  Bahia  ao  Sr. 
Presidente  da  Republica  ahi  está  bem 
clara. 

O  Sr.  Seabra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  João  de  Siqueira— Nega  S.  Ex.  que 
o  major  Febronio  tivesse  requizitado   foi*ça? 

O  Sr.  Seabra— o  Sr.  Febronio  disse  que 
bastavam  100  praças  e  o  Governo  mandou 

O  Sr.  João  de  Siqueira— Não  mandou  200 
tal;  letirou  doseu  commando  as  praças  de 
policia. 

O  Sr.  Síí:abra— Está  enganado. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  faz  a  leitura  de 
diversos  documentos  referentes  a )  assumpto, 
e  que  abundam  nas  considerações  que  S.  Ex. 
tem  expendido. 

Não  lia  um  só  documento,afílrnia  o  orador, 
em  que  o  major  Febronio  se  diri:;isse  ao  Go- 
vernador í^o  Estado  pedindo  reforço, 

O  Sr.  Seabra— Estão  publicados  os  tele- 
grammas. 

O  Sr.  JoãodeSiqukira— O  Sr.  Febronio, 
pelus  leis  militares,  não  podia  sinão  enten- 
der-se  com  o  commanrlante  do  districto,que  o 
tinha  nomeado  para  a  expedição. 

Mas  em  logar  de  lõO  praças  o  general  Fre- 
derico Sólon  apenas  pôde  enviar  100  praças 
de  linha  da  força  í\íderal,  que  fazia  pai-ada 
no  Estado  de  Alagoas. 

Por  consequência,  até  aki  o  mftjor  Febronio 
não  havia  declarado  a  quem  quor  que  seja 
que  ris  forças  sob  o  seu  commando  bastavam 
para  dar  combate  aos  fanáticos  de  Canados. 
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O  Sr.  Sbabra^V.Ex.  dá  licença?  Veja 
qne  o  órgão  de  V.  Ex.,  o  Republica,  confessa 
que  o  governador  da  Bahia  estava  plena- 
mente justificado.  Agora  V.  Ex  responda  ao 
Republica,  Não  quiz  trazer  o  artigo  editorial 
deste  jornal  á  tribuna  para  não  excitar  ódios 
nem  levantar  tempestades. 

O  Sr.  João  de  Siqueira— Em  vista  dos 
constantes  pedidos  de  reforço  para  o  major 
Febronio  e  em  vista  das  informações  colhidas 
pelo  genei*al  commandante  do  districto,  o 
Sr.  general  Sólon  organizou,  ou  pretendeu 
organizar,  uma  segunda  expedição  comman- 

f  dada  não  pelo  cae>itão  Ferreira  Pires,  como 
diise  o  nobre  Deputado,  o  Sr.  Seabra,  mas 
commandada  pelo  coronel  commandante  do 
9<>  batalhão  de  infantaria 

Ao  reoeber  a  noticia— o  orador  chama  a  at- 
tençâo  dos  iUustres  Deputados  pela  Bahia 
para  este  ponto,  que  ó  importantíssimo— ao 
ter  o  íTovernarlor  sciencia  ai  organização  da 
se^^unda  ex|iedição  e  ao  ter  sciencia,  con- 
forme telegrammasyde  que  o  Sr.  Ministro  d:« 
Guerra  dava  todo  o  resultado  dnquella  expe- 
dição ao  general  Sólon,  S.  Ex.,  emofflcio. 
approvando  a  organização  desta  força,  diri- 
gido ao  Sr.  Solon,  ao  mesmo  tempo  S.  Ex. 
dirigia-se  ao  Governo  Federal,  dizendo  que 
nâo  admittia  que  esta  força  se  dirigisse  para 
Canudos  porque  elle  sabia  manter  a  ordem  o 

I  não  queria  a  intervenção  federal  no  seu 
Estado. 

O  Sr.  Seabra— Muito  ao  oontrario;  elle 
disse  que  da  questão  de  Canudos  resultava 
a  intervenção  federal  no  Estado,  nos  termos 
do  art.  6<*  da  Constituição. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  procelea  nova 
leitura,  da  qual  conclua  que  esta  expedição 
Dão  foi  orgtnizada  polo  Sr.  Luiz  Vianna, 
oomo  diz  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Seabra- Eu  disse  ist^  ?! 

O  Sr.  João  de  Siqueira— Dis^e  mais:  que  o 
Sr.  Febronio  de  Brito  havia  recusado  este 
reforço  com  ma  miado  pelo  Sr.  Ferreira' Pires 
por  causa  de  inimis  ide  entre  os  dous. 

O  Sr.  Seabra- Pdrdâo;  eu  não  disse  isto. 
O  que  disse  está  aqui  no  discurso. 

O  Sr.  João  de  Siqueira—  Esto  discurso  pa- 
T6ce-se  tanto  com  o  que  foi  proferido  como 
um  espeto  com  um  ovo. 

O  Sr.  Seabra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  João  db  Siqueira  continua  lendo 
trechos  do  relatório  do  general  Solon,  com- 
mentando-os  nas  passa gons  principaes. 

Entre  estes  commentarios  tnz  S.  Ex.  o  de 
que  o  Dr.  Luiz  Viauna  approvava  a  expe- 
dição e,  ao  mesmo  tempo,  mandava  um  te- 
legramma  ao  Sr.  Vice- Presidente  da  Republica 
condemnando-a. 

Gamara    V.  Ill 


O  Sr.  Seabra—  Tão  leal  foi  o  governador 
que  conMUunicou  ao  Sr.  general  Solon  otele- 
gramma  que  enviou  ao  Governo. 

O  Sr.  João  de  Siqueira—  Em  que  consistiu 
estift  ieuldade?  Realmente  approvou  a  expe- 
dição, ma^.  no  emtanto,  expe  iiu  um  tele- 
grarnma  ao  Governo. 

Elle  assegura  que  requisitou  a  força,  e,  no 
emtanto,  quando  se  tratou  de  organizar  a 
expedirão  em  numero  sufflciente,  para  com- 
bater o  Conselheiro,  dirigiu-se  ao  Governo, 
dizendo  quo  isso  era  intervenção  do  Poder 
Federal  no  Estado. 

O  Sr.  Seabra—  Não  ha  tal.  Isto  passou-se 
em  épocas  diversas. 

O  Sr.  João  de  Siqueira— S.  Ex.  disse  que 
elle  estava  em  divergência  com  o  general 
Solon. 

O  S[i.  Seabra  —  Eu  não  disso  til  cousa. 
(Trocam-se  aparte^  entre  os  Srs.  Verfjne  de 
Abreu,  Seabra,  Bezerril  e  Adalberto  Guima- 
rães,) 

O  Sr.  Presidente—  Attenção  !  Quem  tem 
a  palavra  é  o  Sr.  João  de  Siqueira. 

O  Sr.  João  dr  Siqueira  —  O  governador  o 
que  queria  era  que  a  horda  do  Conselheiro 
tlcasse  de  pé  para  acabar  cora  as  proprieda- 
des dos  seus  adversários. 

O  Sr.  Seabra— Não  ha  tal ;  isto  nâo  é  ver- 
dade. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— A  questão  é  que 
é  a  gente  do  Sr.  José  Gonçalves  quem  está 
auxiliando  a  força. 

O  Sr.  Seabra— Auxilia  porque  é  um  so- 
brinho de  S.  Ex.  o  fornecedor  das  tropas. 
VV.  EEx.  obrigam  a  dizer-se  o  que  não  se 
quer. 

O  Sr.  Verone  de  Abreu—  Nâo  estejam  al- 
legando  isso  como  um  grande  serviço  patrió- 
tico. 

O  Sr.  João  de  Siqueira— Fica  provado,  por 
consequência,  que  o  governador  da  Bahia  não 
quiz,  não  admiitiu  absolutamente  a  forma- 
ção da  nova  expedição,  para  debellar  as  hor- 
das dos  fanáticos  restauradores. 

O  Sr.  Vergnb  de  Abreu— Porque  queria 
emprehendel-a  com  os  próprios  recursos  da 
força  estadual. 

O  Sr.  Seabra— o  que  quero  ver  ó  o  ?Mbeas 
corpus  dado  pelo  Sr.  Luiz  Vianna  ao  Conse- 
lheiro. 

O  Sr. Bezerril  Fontenellb— Isso  nâo  vem 
aqui. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  Ora,  para  que 
fosse  dissolvida  a  força,  commandada  pelo 
coronel  Tamarindo,  por  nio  convir  isso  ao 
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governador  da  Bahia,S.Ex  .enviou  ao  Governo 
um  tele^ramma  rjue  foi  nepra lo  no  Senalo, 
mas  que,  entretanto  é  bem  conhecido  e  íbi 
recebido  pelo  Sr.  genei^al  Dionysio  Cerqueira, 
então  Ministro  da  Guerra. 
^  Em  apoio  da  sua  pilavra,  o  orodor  procede 
a  leitura  do  alludido  telegramma. 

O  Sr.  Seabra  —  Aflirmo  que  o  Sr.  Sólon 
nao  pediu  exoneração. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  Em  virtuie  da 
exoneração  dada  ao  commandante  do  distri- 
cto,  que  instava  por  novas  forças. . . 

O  Sr.  Seabra— Diz  isso  ahi? 

O  Sr.  João  de  Siqueira— O  nobre  Depu- 
tado  quer  que  esteja  repetindo  as  palavras 
do  relatório  ? 

O  Sr.  general  Sólon,  em  constantes  tele- 
grammas,  cujas  cópias  se  acham  reunid  «s  ao 
seu  relatório,  deu  as  mais  exactas  informa- 
ções ao  Sr.  Ministro  da  Guerra  sobre  Ganu- 
dos,e  basta  lero  flnal  deste  relatório  para  ava- 
liar-se  a  conducta  digna  do  illustre  comman- 
dante do  3«  districto  militar. 

O  Sr.  Seabra—  Não  ha  duvida  ;  o  Sr.  ge- 
neral Sólon  foi  sempre  muito  correcto  e 
digno,  o  que  não  é  incompativel  com  a  cor- 
recção do  governador  da  Bahia. 

O  Sr.  Bezerril  Fontenelle— A  correcção 
delie  íoi  tanta  que  o  fizeram  logo  sahir  da 
Bahia.  (Apartes,) 

A  Gamara  verá,  pela  leitura  de  trechos  do 
relatório  que  o  orador  fará  quando  elle  for 
publicado,  que  o  general  Sólon  foi  exonerado, 
por  ter  insistido  com  o  Gov-^rno  pela  or^ani- 
zação  de  forças  que  auxiliassem  a  expedição 
do  Sr.  major  Febronio,  organiznção  que  era 
insistentemente  contest.da  pelo  governador 
do  Estado  da  Bahia.  A  prova  desta  afflrma- 
tiva  do  orador  está  no  teleíçramma  assignado 
pelo  Sr.  Luiz  Vianna.  O  nobre  Deputado  não 
negará  a  authenticidade  desse  tele:,'ramma  ? 

O  Sr.  Seabra— Não  estou  negando  nada- 
apenas  dou  a  interpretação  litteral  e  lógica 
ao  telegramma  e  V.  Ex.  é  que  vae  dando  a 
interpretação  que  lhe  parece. 

O  Sr.  Bezerril  Foxtenelle  —  Elle  tem 
feito  simplesmente  leituras. 

O  Sr.  Seabra— o  telegramma  é  que  custa 
a  apparecer. 

O  Sr.  João  de  Siqueira— Ouçam.  Vejamos 
as  informações  do  governador  «io  Estado  da 
Bahia  ao  Governo,attra  de  dissolver  a  terceira 
expedição,  que  pretendia  formar  o  general 
Sólon,  commandada  pelo  coronel  Tamarindo. 
Em  vista  dessas  informações,  foi  então  or:ía- 
nizada  a  expedição  commandada  pelo  coro- 
nel Moreira  César. 

Assim  como  o  nobre  Deputado  está  negando 
a  verdade  dos  factos,  o  Sr.  Severino  Vieira 


também  no  Senado  negou  que  esse  tele- 
gramma tivesse  sido  expedido  pelo  gover- 
nador da  Bahia  ao  Ministro  da  Guerra. 

O  oralor  prova  o  contrario  cora  a  leitura 
do  telegramma. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Não  leia 
mais;  é  quanto  basta. 

O  Sr.  Seabra— E'  quanto  basta,  porque 
tudo  isto  já  está  resolvido,  debatido,  velho, 
esquecido,  arrebentado. 

{Apoiados  e  não  a^yoictdos,) 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  dá  um  aparte. 

O  Sr.  João  de  Siqueira— Nós  o  que  quere- 
mos saber  é  o  que  diz  o  Sr.  Vianna  e  quem  é 
o  responsável  pelo  desastre  de  Canudos. 

Passa  o  orador  a  ler  trechos  do  relatório 
para  mostrar  á  Camará  que  o  general  Sólon 
avaliava  em  3.000  o  numero  dos  fanáti- 
cos... 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  O  ge- 
neral Sólon,  que  não  residia  na  Bahia,achan- 
do-se  alli  apenas  em  commissão  militar,  sabia 
que  eram  3.000  os  combatentes;  entretanto  o 
governador  dizia  que  eram  apenas  500. 

Depois  de  ler  um  telegramma  do  juiz  de 
direito  de  Joazeiro,  diz  o  orador  que  deade  a 
primeira  expedição  se  declarou  que  o  nu- 
mero de  fí  na  ticos  era  de  mais  de  3.000 
e  o  governador  da  Bahia,  depois  da  expedi- 
ção do  Sr.  Febronio,  declarou  ao  Governo  da 
União  que  o  numero  dos  fanáticos  não  pas- 
sava de  500  entre  os  quaes  se  devia  contar 
mulheres  beatas  e  crianças. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Descalcem 
essa  bota. 

O  Sr.  Marcolino  Moura— V.  Ex.  note 
que  essa  declaração  do  general  Sólon  é  pos- 
terior á  primeira  o  segunda  expedição. 

O  Sr.  João  de  Siqueira— O  facto  é  que  a 
informação  foi  dada  pelo  Sr.  Luiz  Vianna  ao 
Governo  Federal,  depois  da  exoneraçãodo  ge- 
neral Sólon. 

Pois  bem,  logo  na  primeira  expedição, 
commandada  pelo  tenente  Pires  Ferreira,  ex- 
pedição que  se  compunha  de  100  praças  de 
linha,  logo  apsó  ao  combate  de  Uaná,  o  juiz 
de  direito  communicava  ao  commandante  do 
dist-^icto  que  as  forças  dos  fanáticos  que  ata- 
caram a  expedição  era  de  3.000  homens. 

Não  precisará  referir-se  á  communicação 
do  Sr.  Pires  Ferreira,  porque  pôde  citar  a 
declaração  insuspeita  do  honrado  Presi^lente 
da  Camará  dos  Deputa  los,  feita  ha  três  ann<^, 
de  que  António  Conselheiro  já  dispunha  de 
3.000   fanáticos. 

O  Sr.  Seabra— Entretanto  V.  Ex.  já  ac- 
cusou  o  Presidente  da  Gamara  de  haver  dado 
informaçães  inexactas. 
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o  Sr.  João  de  Siqueira.— A  verdade  óque, 
não  obstante  o  Sr.  Presidente  í^a  Camará  ter 
declarado,  ha  três  annos,  que  os  fanáticos  pos- 
suíam uma  forca  demais  de  3.000  combaten- 
tes, ha  bem  pouco  tempo,  acceitando  a  infor- 
mação do  governador  da  Bahia,  S.  Ex.  de- 
clarou que  esses  mesmos  fanáticos  não  pas- 
savam de  500  homens,  na  maior  parte,  desba- 
ratados. 

O  Sr.  Lauro  Muller— V.  Ex.  perde  o  seu 
tempo  ;  mesmo  depois  da  morte  dos  bravos. 
03  nobres  Deputados  ainda  estão  vindo  á  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Seabra— Está  enganado;  o  que  não 
admitto  ô  a  exploração  que  e^tão  fazendo. 
(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  João  de  Siqueira— Existe  perto  de 
Canudos,  na  villa  de  Santa  Luzia,  um  chefe 
politico  amigo  da  situação  dominante  do  Es- 
tado da  Bahia,  de  nome  Leitão,  co^^oiiel  da 
guarda  nacional.  Pois  bem,  logo  depois  do 
combate  feri'^o  pela  força  commandada  pelo 
tenente  Pires  Ferreira,  o  coronel  Leitão, 
amigo  da  situação,  segundo  a  accusação  feita 
pelo  major  Febronio  de  Brito  e  constante  de 
offlcios  e  teleí^rammas  enviados  antes  mes- 
mo (lo  combate,  e,  da  sua  honrosa  retirada, 
não  só  commerciava  com  os  jagunços,  como 
fornecia-lhes  armas  e  munições. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— isto  é  uma 
inexactidão,  posso  assegurar  ao  nobre  Depu- 
tado. 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  Estado  de  sitio 
para  este  !  (Hà  outros  apartes.) 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  Ora,  é  publico 
e  notório,  eos  nobres  Deputados  o  farão  si- 
lenciar, si  acaso  lhe  apontarem  um  caso  de 
ataque  dos  fanáticos  de  António  Conselheiro 
a  uma  autoridade  policial,  a  um  sub-dele- 
Kado,  delegado,  promotor  publico,  juiz  mu- 
nicipal ou  de  direito,  amigo  do  gover- 
nador. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— Estão  todos  fo- 
ragidos. {Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Seabra— VV.  EEx.  riem  sem  saber 
os  factos.  Esta  risada  não  significa  sinão  o 
desprezo  pela  causa  publica. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  Estão  foragi- 
dos ? 

O  Sr.  Seabra  —  V.  Ex.  ignora  os  factos. 

p  Sr.  Ovídio  Abrantes— Estou  ouvindo  a 
leitura  dos  documeníos  que  me  merecem  mais 
fô  (lo  que  o  governador  da  Bahia. 

O  Sr.  Seabra— Onde  estão  os  documentos  ? 
Mostre-me  um  documento  que  prove  que  as 
autoridades  estão  em  seus  postos  e  não  fora- 
gidas. 


Um  Sr.  Deputado  —  Mas  ha  informação  do 
juiz  de  direito  de  Joazeiro. 

O  Sr.  João  de  Siqueira— Estão  foragidas 
esias  autoridades,  inspector,  delegado,  sub- 
delegado, promotor  e  juiz  de  direito  ? 

O  Sr.  Seabra— Juiz  de  direito  de  Canudos  ? 
(Trocam-se  mrntos  apirtes,) 

O  Sr.  João  de  Siqueira— O  que  consta  da 
acta  eleitoral  é  que  todo  este  exercito  estava 
á  frente  das  urnas,  para  trazer  os  nobres 
Deputados  a  estas  cadeiras. 

O  Sr.  Seabra- Os  nobres  Deputados  ?  V,Ex. 
dá  licença  para  um  aparte  ?  Sabe  quanto  o 
prezo,  e  por  isto  mesmo  fiquei  muito  sentido 
de  o  ver  apresentar  uma  acta  de  Canudos, 
que  nu  uca  existiu,  somente  para  produzir 
effeito.  (Apartes.) 

O  Sr.  João  de  Siqueira—  Fica, por  conse- 
quência, provado,  com  os  documentos  lidos, 
que  em  vista  do  clamor  levantado  na  Bahia 
contra  as  depredações  feitas  pelos  fanáticos,  o 
governador  viu-se  coagido  a  oRviar  pari  Ca- 
nudos, (trocam-se  muitos  apartes)  a  primeira 
expedição,  commandadií.  pelo  tenente  Pires 
Ferreira,  composta  í^e  100  praças  de  linha. 
Esta  expedição  foi  determinada  p'^lo  clamor 
levantado  contra  as  depredações  de  António 
Conselheiro,  nas  propriedades  dos  adversários 
íloSr.  Vianna,  entre  outros  o  Sr.  barão  de 
Geremoabo. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  E'  falso;  elle 
nunca  foi  incommodado,  e  declarou-o  em 
publicação  nesta  Capital. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Não  posso 
afflrmar,  mas  parece-me  que  elle  tem  uma 
fazenda  nas  proximidades  de  Canudos,  que 
foi  occupa''a.  Não  posso  afl^rmar,  mas  o  Sr. 
Filgueíras  está  achegar.  {Ha  muitos  outros 
apartes;  soam  os  tympanos.) 

O  Sr.  Presidente— Attenção  !  Attenção  ! 
Não  posso  consentir  que  continue  a  dis- 
cussão por  diálogos. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  — O  que  fica  pro- 
vado é  que  a  segunda  expedição,  composta 
de  duzentas  e  tantus  praças  commaodadas 
pelo  major  Febronio,  correu  a  revelia  do  go- 
vernador. O  que  fica  provado  ó  que  o  gover- 
nador—e isto  consta  do  relatório  do  Sr.  ge- 
neral Sólon — deu  um  plano  de  combate  que 
era  o  seguinte  :  dividir  as  duzentas  e  tantas 
praças  em  diversos  grupos,  afim  de  dar 
ataque  a  Canudos. 

Em  virtude  deste  plano  principiou  a  diver- 
gência entre  S.  Ex.  e  o  general  Sólon.  O 
que  fica  provado  ó  que  o  general  Solon,  em 
vista  das  informações  de  pessoas  filedignas 
sobre  os  ftinaticos  de  Canudos,  procurou  am- 
parar as  forças  do  major  Febronio,  formando 
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uma  expedição  commandada  pelo  coronel  Ta- 
marindo. O  que  fica  provado  é  que  o  gov  r- 
nador,recoiando  que  o  grande  numero  dtí  sol- 
dados dividisse  03  fanáticos  da  Canudos  qa^^ 
tanto  o  tinham  auxiliado  na  sua  politica. . . 
(Não  apoiados,) 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— E  contra  os 
quaes  foi  o  primeiro  na  Batiia  a  declarar 
guerra. 

O  Sr.  João  db  Siqueira—...  o  que  fica  pro- 
vado, por  este  relatório  e  documentos  a  elle 
inherentes,  é  que  o  governador  da  Bahia  re- 
ceioso  de  que  o  ^rnnde  numero  de  soldados 
de  que  se  compunha  a  terceira  expedição 
fosse  dispersar  os  fímaticos  de  Canudos. . . 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— Que  V.  Ex., 
como  chefe  de  policia,  tolerou,  não  cum- 
prindo o  seu  dever. 

O  Sr.  João  de  Siqueira— Esta accusação  jà 
tem  sido  levantada  diversas  vezes  no  recinto 
da  Camará.  Pois  bem,  chefe  de  policia  da 
Bahia,  durante  o  Governo  Provisório,  teve 
de  arcar  com  duas  diíTlculdudes  :  uma, 
foram  as  perturbações  constantes  provocadas 
pela  famiíia  do  irmão  do  Deputado  que  o 
aparteía... 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— Isso  ó  in- 
exacto. 

O  Sr.  João  db  Siqueira— A  quem  a  força 
pnblica  defendeu ,  salvan  io-lho  a  vida. 

O  Sr.  Adalbbrto  Guimarães —E  V.  Ex. 
confiou  á  força  publica  a  minha  família. 

O  Sr.  João  db  Siqueira  — A  segunda  foi 
mandar  vir  preso  de  Uhéos  um  coronel  da 
guarda  nacional  que  andava  provocando  per- 
turbações em  nome  da  restauração.  Esse  co- 
ronel foi  ha  pouco  preso  e  posto  em  liberdade, 
por  ser  amigo  de  S.Kx.,  e  preso  em  vista  de 
accusH-Tão  de  fornecimento  de  munições  e  ar- 
mamento a  António  Conselheiro. 

O  Sr.  Adadberto  Guimarães— Esse  coronel 
é  nosso  adversário  politico. 

O  Sr.  Seabra— Di\  licença  para  um  aparte? 
V.  Ex.  esqueceu-se  de  uma  terceira  difl3cul- 
dade,que  foi  a  deposição  do  Vice-Piesidente 
da  Republica. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  — O  Sr.  Vice-Presi- 
denteda  Repuplica  não  tú  deposto.  S.  Ex. 
retirou-se  do  Governo  porque  a  força  federal 
não  se  prestou  a  evitar  ura  mee'.ing  convo- 
cado pelo  Dr.  Zam \ .  Não  recíbou  uma  bò 
communicaçào  de  S.  Ex.  para  providenciar  a 
respeito,  c  no  dia  seguint*  da  retirada  do 
Dr.  Manoel  Viclorino,  o  orad»»r  recebia  na  se- 
cretaria da  Policia  parabons  de  diversos 
membros  da  bancada  bahiaua. 

O  Sr.  Seabra--Eu  não  estava  na  Bahia. 


O  Sr.  João  db  Siqueira  —  Mas  foi  um  dos 
sustentáculos  da  sua  administração  poli- 
cial. 

O  que  fica  provado,  continua  o  orador,  é 
que  o  govt^rnador  da  Bahia,  tendo  pedido  a 
intervenção  do  Governo  Federal  para  debel- 
iar  os  fanáticos  de  Canudos,  quando  se  for- 
mava a  segunda  expedição,  afim  de  evital-a. 
grilou  que  o  Governo  Federal  intervinha  noa 
negócios  do  Estado,  que  tinha  força  para  res- 
tabelecer a  ordem,  e  que  não  precisava  desta 
intervenção. 

Quaas  os  motivos  que  determinaram  esta 
mudança  de  opinião?  Pois  quando  em  vir- 
tude do  seu  pe<iido,  a  terceira  expedição  foi 
formada  S.  Ex.  appella  para  a  disposição 
do  art.  6'\referente  á  autonomia  dos  Estados? 
Ainda  hontem  o  nobre  Deputado  pela  Bahia 
quiz  fazer  um  parallelo  entre  o  que  se  passa 
no  seu  Estado  e  o  que  se  passou  no  Rio 
Grande  do  Sul  durante  a  revolução. 

O  Sr.  Seabra  —  Diziam  também  que  era 
um  punhado  de  homens  que  havia  invadido 
o  Estado,e  a  revolução  durou  três  annos. 

O  Sr.  João  de  Siqurira  —  Vendo  invadido 
o  território  rio-grandense,  o  governador  ap- 
pellou  para  todos  os  seus  amigos,  e  o  partido 
inteiro  que  o  apoiava  pegou  em  armas. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Eram 
15.000  homens  em  armas. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  Os  chefes  politi- 
cos  eram  os  ofllciaes  superiores  dessas  forças 
que  tantas  victorias  ganharam  nos  pampas 
do  Rio  Grande  ;  entretanto,  o  que  pe  vé  no 
Esta^^o  da  Bahia  ?  E*  o  governador,  conforme 
os  documentos  constantes  dest*^  reln tório,  ne- 
gando-se  a  auxiliar  a  força  federal  que  elle 
mesmo  pediu  para  debellar,  não  uma  revo; 
luçãoquetinhci  a  bandeira  republicana,  mas 
que  tinha  por  fim  arestauração  monarchica- 
0  que  se  vê  é  que  nenhuma  providencia  foi 
I  dada  pelo  governador,  nenhuma  informação 
obteve  para  enviar  ao  centro  sobre  o  numero 
dos  fanáticos,  salvo  si  o  informaram  e  S.Ex. 
quiz  propositalmente  illuilr  o  Governo  Fe- 
deral e  plantar  alli  um  sorvedouro  para  o 
nosso  exercito. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  Isso  é  uma 
contradicção  ;  ainda  agora  V.  Ex.  disae  que 
o  governador  não  queria  o  exercito  e  agora 
diz  que  queria  um  sorvedouro. 

Um  Sr.  Deputado  —  E'  d'elle  mesmo,  são 
palavras  do  Sr.  Luiz  Vianua. 

O  Sr.  Seabra  —  To  be  or  not  to  be, 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  E*  preciso  que 
se  torne  bem  patente,  (semelhante  facto  não 
foi  contestado  pelos  amigos  do  governador  da 
Bahia;  o  major  Febronio,  depois  da  retirada 
honrosa  que  fez  e  que,  como   bem  dii  q 
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honrado  Deputado,  foi  uma  vict#ria,  declarou 
pela  imprensa  que  as  autoridades  esttduaes 
que  ainda  hoje  são  conservadas,  oppuzeram 
os  maiores  obstnculos  à  conducQão  da  mu- 
niç&o  e  da  artilharia  ;  e  mais  ainda,  os  ani- 
maes  que  o  illustre  militar  mandou  para  o 
cercado  de  um  amigo  do  governador  quasi 
não  lhe  chegaram  a  tempo  de  fazer  aquelia 
retirada. 

Fica  provado  que  a  formação  da  brigada 
commandada  pelo  coronel  Moreira  César  foi 
devida  às  informações  por  elle  dadas,  sobr<3  o 
numero  de  fanáticos  de  Canudos. 

Vamos  à  quarta  expedição.  Toios  sabem 
que  nos  bornaesdos  fanáticos  são  encontradas 
munições  de  armas  aperfeiçoadas,  que,  com 
certeza,  não  cahirara  do  céo;  passaram  pela 
Alfandega  e  pelas  estradas  da  Bahia. 

O  Sr.  Bezerril  Fontenkllb— E  balas 
explosivas, que  não  temos  no  exercito. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  E  que  são  prohi- 
bidas  até  pelo  direito  internacional. 

O  Sr.  Joio  de  Siqueira  —  Grande  era  o 
numero  de  fanáticos  que  existia,  facto  que  o 
governador  negava  nas  suas  informações  ao 
Governo  Federal,e  foi  isso  que  determinou  o 
anniquilamento  quasi  que  completo  das 
forças  commandadas  pelo  coronel  Moreira 
César. 

O  illustre  morto  era  uma  gloria  do  nosso 
exercito  e  um  dos  sustentáculos  da  Repu- 
blica, sobre  cuja  fé  politica  não  pode  haver  a 
mínima  contestação. 

Um  Sr.  Deputado  —Mantinha  as  melhores 
relações  com  o  governador  da  Bahia.  {Ha 
outrot  apartes  da  bancada  bahiana,) 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Mas  que  depois  de 
morto,  o  Sr.  Ruy  Barbosa  chamava  de  heróe 
sanguinário,  nas  suas  conferencias  em  pre- 
sença do  governador  da  Bahia. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  Sua  lealdade 
foi  tão  atacada  nas  conferencias  da  Bahia  que 
foi  comparada  á  lealdade  do  Sr.  conselheiro 
Luiz  Vianna^  qual  está  em  prova  deante  dos 
documentos  que  acabou  de  lerá  Camará. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro—  O  coronel 
Moreira  César,  si  não  tivesse  morrido,  daria 
as  melhores  informações  do  governador  da 
Bahia  {Apartes.) 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  Além  disso 
notou  o  illustre  Deputado  pelo  1*"  districto  da 
Bahia  que  havia  sido  muito  morosa  a  marcha 
das  forças  do  general  Arthur  Oscar. 

Um  Sr.  Deputado— Ainda  hontem  o  nobre 
Deputado  pela  Bahia  criticou  o  plano  de 
corabate,dizendo  que  o  general  Arthur  Oscar 
fez  o  ataque  antes  do  dia  convencionado. 

O  Sr.  João  db  Siqueira  —  O  nobre  Depu- 
tado declarou  ainda  que  depois  da  apresen- 


tação da  moção  que  deu  em  resultado  a  di- 
visão do  Partido  Republicano  Federal,  não 
se  havia  absolutamente  enfi  entado  com  o 
honrado  Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Seabra  —  Enfrentado  ?  !  Disse  que 
tinha  com  S.Ex.  relações  de  cortezia,  que 
não  tinha  intimidade  de  modo  a  S.  £x. 
revelar-me  os  seus  projectos. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  Mas  podia  ter 
conversado,  devia  mesmo  ter  pedido  algumas 
informações. 

O  Sr.  Seabra  —  Não  precisava,  porque  a 
verdade  é  uma  e  está  nos  documentos  ;  não 
precisava  consultar  o  Presidente  da  Repu- 
blica para  dizer  a  verdade.  Não  costumo  re- 
velar aqui  o  que  se  me  diz  particularmente. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  Si  o  general 
Arthur  Oscar  teve  grandes  embaraços  e  teve 
necessidade  de  avançar  precipitadamente 
sobre  o  inimigo,  um  dos  motivos  foi  o  ter 
apresentado  ao  Sr.  Presidente  da  Republica 
o  plano  de  combate  e  S.  Ex.  ter  levado  vinte 
dias  para  approval-o. 

O  Sr.  Seabra  -r-  Hontem  disseram  15, 
y.  Ex.  diz  20,  daqui  ha  pouco  são  50. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  Essa  accusação 
de  demora  deve,  portanto,  recahir  sobre  o 
Presidente  da  Republica,  que  naquella  occa- 
sião,  diga-se  a  verdade,  quiz  demittir,  a  pre- 
texto da  não  acceitação  deste  plano  de  com- 
bate, o  general  Arthur  Oscar. . . 

O  Sr.  Seabra— Onde  consta  isso  ? 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  . . .  porque  na- 
quella época  o  governador  da  Bahia  havia 
denunciado  ao  Governo  Federal  que  a  Escola 
Militar  estava  mancommunada  com  a  força 
federal,  para  depor  o  governador  da  Bahia  e 
o  Presidente  da  Republica,  o  que  deu  logar 
ao  desarmamento  da  Escola  Militar.  Isto  é 
um  facto  publico  e  notório. 

O  Sr.  Seabra  —  Onde  está  o  documento 
disto  ? 

O  Sr.  João  de  Siqueira— Si  tivesse  relações 
intimas  com  o  Governo,  ou  mesmo  laços  de 
parentesco,  certamente  apresentaria  á  Ga- 
mara a  prova  de  tudo  isto. 

O  Sr.  Seabra— Si  não  tem,  não  pôde  dizer 
uma  inverdade. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  O  nobre  Depu- 
tado, que  está  com  o  Governo,  pôde  facilmente 
obter  delle  todos  os  documentos  para  atirar 
invectivas  sobre  ofldciaes  que  se  bateram  em 
Canudos. 

O  Sr.  Seabra— o  que  quero  tornar  saliente 
é  que  V.  Ex.  affirmou  sem  provas  que  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  quiz  demittir  o 
Sr.  Arthur  Oscar. 
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O  Sr. 
tório. 


João  de  Siqueira— E'  publico  e  no- 


O  Sr.  Seabra  —  Vera  V.  Ex.  com  o  ano- 
nymato,  como— dizem.  A  voz  publica  só 
entra  no  Parlamento  com  as  provas  do- 
cumentaes. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  Diz  o  nobre 
Deputado  isto,  eno  emtan to  trouxe  para  aqui 
um  facto  que  não  foi  robustecido  por  ne- 
nhuma destas  provas. 

S.  Ex.  declarou  da  tribuna  que  o  major 
Febronio  havia  desistido  do  reforço  envia  lo 
pelo  governador  da  Bahia,  porque  havia  uma 
desavença  entre  este  illustre  militar  e  o  ca- 
pitão Salvador  Pires. 

Agora,  pergunta  a  S.  Ex.:  onde  estão  os 
documentos  que  provam  que  S.  Ex.  disse  a 
verdade  ? 

Entretanto,  o  orador  traz  documentos  assi 
gnados  pelo  governador,  que  provam  o  con- 
trario. . . 

O  Sr.  Seabra— o  contrario  de  que  ? 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  ...  de  que  o 
major  Febronio  pediu  reforço,  e  o  governa- 
dor sob  pretexto  de  intervenção  federal,  não 
satisfez  o  pedido. 

Esses  documentos  hão  de  ser  publicados  no 
Diário  Offioial,  para  servir  de  critica  severa 
contra  o  governador  da  Bahia,  que  certa 
mente  necessiti  do  estado  de  sitio,  que  o 
nobre  Deputado  entendeu  não  devia  ser  dado; 
necessita  de  um  governador  militar  para  re- 
stabelecer a  ordem. 

Vozes  —  Oh  ! 

O  Sr.  Seabra— Isto  é  um  el-dorado,  é  um 
céo  aberto  para  o  nobre  Deputado  ! 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  Está  com  a 
opinião  do  nubre  Deputado  que  (desejava  o 
mesmo  para  o  Rio  Grande,  quando  lá  re- 
bentou a  revolução. 

O  Sr.  Seabra  —  Eu?!...  ao  contrario, 
combati  até,  ao  lado  do  Sr.  Cassiano  quando 
era  leader.  V.  Ex.  devia  pedir  estado  de 
sitio  para  outros  Estados. 

O  Sr.  João  db  Siqueira  —  Assim  fica  de- 
monstrado quão  diffícil  é  a  situação  do  go- 
vernador da  Bahia  perante  o  paiz. 

O  Sr.  Seabra— V.  Ex.  quer  demittil-o  já. 

O  Sr.  João  de  Siqueira— Deante  destes  do 
cumentos  e  de  outros  que  naturalmente 
existem  na  Secretaria  da  Guerra,  nas  gavetas 
do  Presidente  da  Republica,  devia  ser  no- 
meada uma  commissão  de  inquérito  para 
investigar  de  todos  estes  factos  e  mandar  aos 
tribunaes  os  responsáveis  de  tantos  damnos. 

O  Sr.  Seabra  —  Então,  quer  mandar  dar 
uma  busca  nas  gavetas  do  governador  da 
3ahia  ?  1 


O  Sr.  João  de  Siqueira— Mas,  sejam  quaes 
forem  os  obstáculos  oppostos  por  todos  estes 
conselheiros  á  consolidação  das  instituições 
vigentes,  seja  qual  for  o  numero  de  jagunços 
que,  surgindo  de  todos  os  Estados  da  Federa- 
ção, tentarem  derrocar  a  Republica,  pôde  ga- 
rantir que  a  bandeira  da  Republica  âuctuarâ 
proeminente  no  céo  da  Pátria.  (Muito  bem ; 
muito  bem.) 

O  Sr,  Seabra  —  E  o  habeas-corpus  ^ 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  Isto  fica  para 
depois. 

O  Sr.  Seabra— Era,  paramim,  este  o  ponto 
mais  interessante. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Carlos  Marcellino,  Albuquerque  Serejo,  Ser- 
zedello  Corrêa,  Matta  Bacellar,  Rodrigues 
Fernandes,  Guedelha  Mourão,  Luiz  Do- 
mingues, Pedro  Borges,  Marcos  de  Araújo, 
Thomaz  Accioli,  João  Lopes,  Francisco  Sá, 
Frederico  Borges,  Trindade,  Coelho  Lisboa, 
Teixeira  de  Sá,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra , 
Malaquias  Gonçalves,  Barbosa  Lima,  Martias 
Júnior,  Moreira  Alves,  Miguel  Pernambuco, 
Juvencio  de  Aguiar,  Angelo  Neto,  Artkar 
Peixoto,  <»eminiano  Brazil,  Felisbello  Freire, 
Neiva,  Jayme  Villas-Boas,  Castro  Rebello, 
Francisco  Sodré,  Paula  Guimarães,  Adalberto 
Guimarães,  Rodrigues  Lima,  Eduardo  Ramos, 
Galdino  Loreto,  Pinheiro  Júnior,  Torquato 
Moreira,  José  Murtinho,  Irineu  Machado,  Al- 
cindo  Guanabara,  Timotheo  da  Costa,  Pe- 
reira dos  Santos,  Érico  Coelho,  Leonel  Lo- 
reti,  Júlio  Santos,  Barros  Franco  Júnior,  Ber- 
nardes Dias,  Urbano  Marcondes,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Campolina,  Mayrink,  Calo- 
geras,  Vaz  de  Mello,  Antero  Botelho,  Fran- 
cisco Veiga,  Alfredo  Pinto,  Octaviano  de 
Brito,  Lamounier  Godofredo,  Eduardo  Pi- 
mentel, Pádua  Rezende,  Arthur  Towes, 
Adolplio  Gordo,  Lucas  de  Barroi?,  Rodolpho 
Miranda,  Urbano  do  Gouvêa,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Caracciolo,  Mello  Rego,  Xavier 
do  Valle,  Lamenha  Lins,  Leôncio  Corrêa, 
Lauro  Miiller,  Plinio  Casado,  Martins  Costa, 
Francisco  Alencastro,  Pinto  da  Rocha  e 
Campos  Cartier. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  par- 
ticipada, os  Srs.  Torres  Portugal,  Ermi- 
rio  Coutinho,  José  Mariano,  Herculano 
Bandeira,  Euclides  Malta,  Eugénio  Tourinho, 
Aristides  de  Queiroz,  Amphilopbio,  Xavier 
da  Silveira,  Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal, 
Ponce  de  Leon,  Monteiro  de  Barros,  António 
Zacarias,  Matta  Machado,  Oliveira  Braga, 
Alfredo  EUis,  Luiz  Adolpbo  e  Azevedo 
Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Amorim  Figueira, 
Urbano  Santos,  Tosta,   João  Dantas  Filho, 
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Leovegildo  Filgueiras,  Hererlia  de  Sá,  Raul 
Barroso,  Alves  de  Brito,  Ernesto  Brazilio, 
Deodeciano  de  Souza,  Mendes  Pimentel, 
Cupertino  de  Siqueira,  Augusto  Cleraentino, 
Luiz  Flacquer,Granadeiro  Guimarães,  Cesário 
de  Freitas,  Edmundo  da  Fonseca,  Arthur 
Diedericksen,  Alves  de  Castro  e  Rivadavia 
Corrêa. 

O   Sr.   ^ug^usto  Montenegro 

(pela  ordem)— Sr.  Presidente,  achando-pe  na 
antesala  o  Sr.  Pedro  Chermont,  Deputadu 
eleito  e  reconhecido  pelo  Estã<io  do  Paréi, 
peço  a  V.  Ex.  que  faça  introduzil-o  no  re- 
cinto para  prestar  o  compromisso  regi- 
mental. 

O  9r.  Presidente  convida  os 
Sre.  3*»  e  4"  Secretários  a  irem  receber  o  Sr . 
Pe-lro  Chermont,  que,  sendo  introduzido  no 
recinto,  presta  junto  à  Mesa  o  compromisso 
regimental. 

Continua  a  2*  discussão  do  projecto  n.  32, 
de  1897,  íixando  as  forcas  de  terra  para  1898. 

O  Sr.   Henrique  Va lindares 

—Sr.  Presidente,  creio  que,  de  accordo  com 
o  Regimento,  cabe  neste  momento  a  palavra 
a  um  Deputado  da  maioria. 

I  O  Sr.  Presidente— Não  ha  Deputado  in- 

Bcripto  para  fallar  a  favor  do  projecto. 
Acham-se  inscriptos  o?  Srs.  Henrique  Valia- 
dares  e  Franciscj  Glicerio.  Não  havendo 
Deputado  inscripto  para  fnllara  favor  do 
projecto,  dei  a  palavra  a  V.  Ex. 

Vozes— O  Sr.  Mello  Rego  está  para  fallar. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Desejava 
ouvir  em  primeiro  logar  o  i ilustre  presidente 
da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

O  Sr.  Presidente— Não  consta  á  Mesa  a 
inscripçâode  S.  Ex. 

O  Sr. Henrique  Valladares— Sendo  assim, 
vou  discutir  o  projecto,e,ao  tomar  paroe  neste 
debate,  devo  occupar-me  em  primeiro  logar 
da  fixação  da  força,  reservando-me  para  tam- 
bém mostrar  à  Camará  e  ao  paiz  o  mo'^o 
abusivo  por  que  tem  procedido  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  no  departamento  da 
guerra. 

O  Sr.  Belis.uiio  de  Souza  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  Mostrarei 
a  V.  Ex.  que  não  tem  razão  para  o  seu  não 
apoiado. 

Começarei  respondendo  ao  illustre  membro 
da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  hon- 
rado Deputado  pela  Bahia. 

Fazendo  uma  referencia  sobre  o  art.  2»  das 
disposições  ahi  citadas,  S.  Ex.  avançou  ama 


proposição  que  venho  contestar  com  um  do- 
cumento offlcial.  E'  a  suppressão  feita  no 
pix)jecto  da  Commiísão  de  Marinha  e  Guerra, 
das  palavras:  decreto  n.  10.22G,  de  5  de 
abril  de  1889. 

O  honrado  Deputado  pela  Bahia  declarou 
quo  essa  lei  não  existe.  Pois  bem;  devo  in- 
formar a  V.  Ex.  e  á  Camará  que  essa  lei 
existe,  havendo  unicamento  um  erro,  pois 
que  a  lei  não  é  de  30,  mas  de  5  de  abril. 

Dist^e  S.  Ex.  que  a  Commissão  de  Marinha 
e  Guerra,  na  se^são  passada,  havia  suppri- 
mido  essa  disposição  do  projecto  que. foi  trans- 
formado em  lei. 

Pois  bem;  vou  ler  o  que  diz  a  lei  n.  894, 
de  9  de  outubro  de  1896.  Diz  essa  lei: 

Art.  2.<>  Estas  praças  serão  completadas... 
com  as  modificações  estabelecidas  no  decreto 
n.  10.226.  de  30  de  abril  de  1889,  etc. 

Vê  S.  Ex.  que  as  palavras  ora  supprimí- 
'las  pela  Commissão  actual  se  acham  conti- 
das na  lei  que  está  actualmente  em  vigor,  e 
isto  de  accordo  com  o  projecto  que  foi  redi- 
gido pela  Commissão  de  Marinha  e  Guerra, 
na  sessão  do  anuo  passado. 

Sr.  Presidente,  esta  lei  consigna  um  dos 
impostos  mais  caros  e  que  mais  pesam  sobre 
os  Estados  do  Norte. 

Representante  de  um  dos  Estados  do  Norte, 
venho  protestar  perante  o  Congresso  contra 
o  abandono  por  parte,  não  somente  do  Go- 
verno, mas  também  do  Congresso,  em  relação 
ao  cumprimento  de  disposições  constitucio- 
naes  para  completar  os  claros  no  exercito, 
por  meio  do  voluntariado  ou,  na  sua  falta, 
por  meio  do  sorteio. 

Existe  uma  lei,  Sr.  Presidente,  quç, 
a[)ezar  de  modificada  annualmente,  tem  sido 
até  hoje  despresada,  não  tem  merecido 
dos  poderes  públicos  a  importância  que  deve 
ter,  occasionando  isto  um  verdadeiro  e 
enorme  prejuízo  para  os  Estados  do  Norte, 
únicos,  quasi,  a  concorrerem  para  o  preenchi- 
mento desses  claros.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  E  agora  pa- 
rece até  que  res(^veram-se  a  preencher 
esses  claros  pelo  recrutamento  forçado,  vio- 
lando assim  fundamentalmente  a  Consti- 
tuição. 

O  Sr.  Frederico  Borges—  E  com  o  desli- 
gamento das  escolas  militares. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  Nessas 
zonas  do  nosso  paiz.  a  lavoura  definha  ;  e  as 
industrias,  em  pequeno  numero,  quasi  que 
não  se  desenvolvem,  e  assim  ainda  o  mal  é 
augmentado,  em  consequência  dessa  corrente 
immigratoria,  estabelecida  unicamente  para 
o  preenchimento  dos  claros  do  exercito. 

Sr.  Presidente,  si  se  fizer  uma  estatística 
dos  que  se  alistam  nas  fileiras  do  exercito, 
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annual  mente,  veriflcar-se-ha  que  a  proporção 
é  exaggeradissima  e  em  prejuízo  desses  Es- 
tados. 

Assim,  venho  pedir  à  Gamara  e  especial- 
mente â  Gommis>ão  de  Marinha  e  Guerra, 
que  liguem  a  devida  importância  aos  pro- 
jectos que  pendem  de  sua  informação,  afim 
de  que  cumpramos  este  dever  patriótico,  qual 
o  de  dotar  o  paiz  com  uma  lei  de  conscripção 
exequível,  de  modo  que  o  Governo  possa,  em 
um  momento  da' io,  fazer  a  mobilização  do 
nosso  pequeno  exercito. . . 

Um  Sr.  Deputado— E  assim  é  desnecessário 
o  recrutamento  forçado,  que  é  contra  a  Con- 
stituição. 

O  Sr.  Henrique  Valladares—  . . .  e  para 
que  não  fique,  por  f.tlta  de  tal  lei,  o  Governo 
na  obrigação  .ie  rasgar  a  nossa  lei  funda- 
mental, lançando  mào  de  recursos  que  a 
Constituição  condemna,  tal  como  o  recru- 
tamento forçado. 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrêa— Lançando  mão 
da  violência. 

O  Sr.  Henrique  Valladat?es  —  E'  bem 
triste,  Sr.  Presidente,  que,  quando  o  Governo 
tenha  de  fazer  seguir  qualquer  contingente, 
por  diminuto  que  seja,  para  este  ou  aquelle 
ponto  do  nosso  paiz,  necessite  de  recorrer  a 
esse  meio,  oondemnado  pela  nossa  lei  básica, 
recorra  a  esse  meio,  condemnado  por  toíos  os 
escriptores  militares,  e,  mais  ainda,  Sr.  Pre- 
sidente, procurando  na  ralé  da  socieda<ie 
individuos  incapazes  de  poderem  constituir 
um  exercito  verdadeiramente  nacional. 
(Apoiados,) 

Não,  Sr.  Presidente,  não  é  com  um  exercito 
formado  de  ^aes  in^Uviduos,  que  havemos 
de  defender  a  integridade  da  pátria,  a  Con- 
stituição e  as  instituições  que  adoptamos 

Não  me  alongarei.  Sr.  Presidente,  em  con 
siderações  para  mostrar  que  o  voluntariado 
nãobista,  porquanto  desde  1874,  até  hoje, 
ainda  não  foi  possível  preencher,  por  esse 
modo.  os  claros  existentes  nas  fileiras  do 
exercito. 

Assim,  Sr.  Presidente,  paroce-me  que  deve 
merecer  a  attenção  da  Gamara  a  emenda 
apresentada  pelo  meu  illustre  amigo  e  col- 
lega,  o  honrado  Deputado  por  Pernambuco, 
emenda  essa  que  contém  disposições  que 
vêem  habilitar  o  Governo  a,  no  próximo  fu- 
turo exercido,  preenclier  todos  os  claros  do 
exercito. 

Si  o  Congresso  não  adoptar  desde  já  esta 
ou  outras  disposições  com  o  mesmo  fim,  a 
consequência  será  a  armuUação,  o  aniquila- 
mento do  exercito,  e  certamente  não  é  isto  o 
que  quer  a  nossa  Constituição,  desde  que 
estabeleceu  esta  instituição,  cujo  numero  é 
fixado  annualmente  pelo  Congresso. 


■  Estamos  vendo,  Sr.  Presidente,  que,  nas 
luctas  internas,  é  grande  a  difllculdadeque 
tem  o  Governo  pira  organizar  uma  expe- 
dição, embora  pouco  numerosa.  Pois  bem, 
Sr.  Presidente,  imaginem  V.  Ex.  e  a  Camará 
o  que  não  haverá  do  difflculdade  si  por 
ventura  tivermos  de  fazer  a  mobilização  do 
nosso  pequeno  exercito,  afim  de  concentral-o 
em  qualquer  de  nossas  fronteiras,  para 
oppormonos  a  inimigo  estrangeiro. 

Dir-me-hão  que  a  milícia  cívica,  a  guarda 
nacional  e  os  corpos  patrióticos  v ir-^ o  supprir 
essa  falta.  Não  basta.  A  guarda  nacional  do 
nosso  paiz  ainda  é  simplesmente  uma  insti- 
tuição politica,  uma  arma  de  que  se  servem 
os  Governos,  a  qual  cada  dia  mais  se  desmo- 
raliza e  inutiliza  para  os  fins  a  que  se  propõe. 
O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Apoiado,  como 
está  ó  verdaieira  inutilidade. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Hoje,  posso 
dizer,  a  guarda  nacional  é  apenas  uma  fonte 
de  renda  pelos  emolumentos  da  concessão 
de  patentes.  E*  também  um  poderoso  au- 
xiliar de  que  os  governos  dispõem  por  oc- 
casião  de  eleições,  quando  intervém  para  pro- 
teger este  ou  aquelle  candidato. 

O  Sr.  Frederico  Borges  — B'  uma  explo- 
ração da  vaidade. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  Perfeita- 
mente. Está  se  fazendo  com  a  guarda  nacio- 
nal do  nosso  paiz  aquillo  que  nos  últimos 
momentos  da  monarchia  considerávamos  um 
crime  praticado  pelo  ministério  Ouro  Preto. 
Vê-se,  pois,  que  o  exercito  não  tem  re- 
serva, mesmc  nessa  milicia  civica,  que,  en- 
tretanto, justiça  soja  íeita,  tem  prestado 
valiosíssimos  serviços,  apezar  do  estado  de 
desorganização  em  que  ella  se  acha. 

Deixando  de  parte  a  questão  da  urgência 
na  adopção  de  meios  necessários  á  exequibi- 
lidade da  lei  do  sorteio,  devo  passar  a  um 
outro  ponto,  que  se  relaciona  já  com  o 
art.  3\ 

Ha  aqui  uma  modidcação  no  projecto  sub- 
stitutivo apresentado  por  alguns  collegas, 
com  os  quaes  tive  a  honra  de  ser  signatário, 
modificação  que  consiste  na  reducção  jIo 
prazo  de  serviço  nas  fileiras,  de  cinco  a  três 
annos.  O  prazo  de  cinco  annos  é  para  nós  um 
tanto  exaggerado  e  tem  como  consequência 
tornar  mais  diíficil  o  voluntariado.  O  cida- 
dão que  desejar  alistar-se  nas  fileiras  do 
exercito,  tendo  de  effectuar  o  seu  contracto 
pelo  prazo  de  cinco  annos,  renuncia  em  geral 
a  esse  alistamento  procurando  outro  meio 
em  que  possa  ter  occupação.  O  prazo  de  três 
annos,  embora  diminuto,  é  arxseitavel,  e  não 
pí)de  ser  mais  reduzido,  porque  só  em  um 
prazo  não  relativamente  curto  se  poderá 
obter  um  soldado  instruído,  apto  para  tomar 
parte  nas  operações  de  guerra. 
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Accresce  que,  em  um  paiz  em  que  se  luta 
com  a  faltJi  de  •  paços,  nào  convém  aífastar 
p)r  muito  tem  30  .já  da  lavoura,  já  das  in- 
diistrhis  08  cid  ^iãos  que  veom  alistar -se  nas 
íileipas  do  exercit »  e  que  dep  »i8  desse  prazo 
do  três  annos  iodem  perfeitamente  voltar  a 
tarumã  occup£«^'.-HO  em  qualquer  desses  ramos. 

O  Sr.  MakC' uno  Moura  —Um  exercito 
da  voluntíirios  oor  três  unnos  é  um  exercito 
di  recrutas,  pjrque  depois  dejis  j  tempo  ó 
que  o  soldado  omeça  a  ser  soldado  ;  até  ahi 
e  um  verdadeiíJ  leTUta. 

»  O  Sr.  Hknrkue  Valladares  —  Sr.  Presi- 
dente, procurarei  ^lemonstrar  que  não  tem 
razão  o  illustre  Deputado  pela  Bahia,  iffir- 
raando  que  dur^nto  três  annos  o  soldado  não 
passa  de  um  recruta.  Si  nos  affistarmos 
da  marcha  segíiida  até  aqui,  em  que  .•^e  pro- 
cura desr^e  o  primeiro  dia  fazer  com  que  o 
soldado  pratique  quasi  que  exclusivamente 
DO  serviço  dn  guarnição,  necessariamente 
es-e  soldado  iilo  terá  a  instrucção  precisa 
para  entrar  eu  operações  de  guerra.  In- 
felizmente é  una  verdade  que  se  de  cura 
um  pouco  da  ifistrucçáo  mdispensavel,  quoè 
a  pratica  do  tiro,  o  conhecimento  da  arma, 
de  preferencia  as  marchas  e  p  isseios  pelas 
ruas,  a  pwmptí  Ião  de  movimentos  em  evolu- 
ções e  minobris    dis  diíferentes   unidades 

I  tatíticas.  Isto,  j)oréin,  não  quer  dizer  que  o 
í^-ldado  desíJe  o  primeiro  dia  levado  ao  campo 
da  instrucção,  p^\5curando  receber  todos  os 
conhecimentos  ndispensaveis  para  que  possa 
servir-se  conveuienteinente  de  sua  arma, 
depois  de  adiiiirir  essa  instrucção  (3  p*r  em 
pratica  os  cor» aeci mentos  que  adquiriu  em 
uma  linh  i  de  tiro,  em  um  c.impo,  em  que 
clle possa  verit-car  pela  expoiienciae  peia 
pratica  as  vantagens  que  tom  a  arm:i,  que 
Ine  foi  conftad»,  em  menos  de  um  anno,  não 
esteja  apto  par^  poder  entrar  uas  op?raçõ.'s 
de  guerra.  Au  ora,  o  que  observamos  é 
que  nem  sem;  re  se  i>õem  em  pratica  esses 
pmíeitos,  rauHO  reco mmen dados.  Ha  um 
certo  desprezo  por  essa  instrucção  indispen- 
sável, mas  em  grande  parte  não  se  pode 
attribuir  isso  .si não  a  quem  esta  incumbido 
da  admini^ti•ação  do  p  »iz. 

Si   formos    examinar  o  estado  dos  diffe 
rentes  corpas   do  nossj  exercito,  encontra- 
romos  provas    b.m    convincentes  da  incúria 
do  Governo    do  paiz.    Basta    ver  as  difflcul- 
ílafles  que  ha  pira  fazer  mover  um  batalh'io 
mesmo  com   dpninuto  pessoal,  para  nos  con 
vencermos    de    que    nem  o   que  é   m.iis  co- 
mesinho    para    uma    simples   marcha  esses 
corpos  possuem. 

Se  tiver  o  Gt  /erno  de  fazer  partir   um  ba- 

tilhào  de  um  ponto  para  outro,  effoatuando 

marchas,   sem  ser  p)r  estra'as  de  ferro  ou 

por  vapores,  a  primeira  difilculdade  que  se 

Camará    V.  Ill 


apresenta  é  a  falta  de  barracas  e  mesmo  de 
equipamento. 

O  Congresso  todos  os  annos  vota  verba 
|)ara  acquisição  de  equipamento,  e  apezar  de 
todas  essas  necessidades  nada  ou  quasi  nada 
se  tem  feito. 

Trarei  ai^ora  um  exemplo,  que  é  o  estado 
em  que  se  acha  um  dos  batalhões  de  infan- 
taria do  nosso  exercito:  o  2^)"  de  infantaria, 
que  tem  o  seu  quartel  em  Goyaz. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Apoiado,  sou 
testemunha. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Hi  alli  ar- 
mamento em  menor  numero  do  que  o  pes- 
soal que  tem  o  batalhão;  ha  ainda  mais  duas 
espécies  de  armamento  e  o  que  ó  mais  grave, 
nem  munição  pu*a  um  e  nem  munição 
para  outro  !  E'  um  batallião  inútil,  é  um  ba- 
talhão desarmado,  é  um  batalhão  de  que  o 
Governo  não  pôde  lançar  mão  e  com  o  qual 
seostá  despmd.endo,  sem^o  n  enor  proveito, 
sem  obter-se  aquillo  que  se  tem  em  vista, 
um  corpo  preparado, para,  em  q  ualquer  emer- 
gência, poder  entrar  em  operações. 

O  Sr.  TiMOTHEO  DA  Costa— E'  um  ba- 
talhão destinado  exclusivamente  para  fazer 
guardas  de  honra. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  E*  a 
questão  da  politicagem,  eseja-me  permittido 
nã  )  dizer  mais  do  que  isto  em  rekçãoa  esse 
batalhão. 

Ora,  si  virmos  o  desci labro  em  que  vae  o 
serviço  relativo  ao  fornecimento  de  farda- 
mento, não  ha  jiisti  fie  itiva  possível  de  que 
o  Governo  possa  lan.ar  mão  para  mostrar 
as  i-v^zões  do  abandono  em  que  jaz  esse  ser- 
viço. 

Ainda  hà  poucos  dias,  aqui,  no  debate 
des^e  mesmo  projecto,  foi  ditj,*  creio  que  pelo 
illustre  Deputai )  pelo  Pa?a,quo  o  Sr.  Vice- 
Presidente  d  i  Republica,  ao  ter  de  desem- 
barcar na  Capital  da  Bahia,  a  guarda  de 
honra  que  teve  de  formar  em  homenagem 
a  S.  Ex.  não  tinha  o  fardamento  azul;  o, 
por  isso,  apr<>sentou-se  com  fardatíiento  de 
brim  pardo  !  E  note  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
que  alli  ha  nm  arsenal  de  guerra  que  con- 
some não  p^iuena  verba  do  nosso  orça- 
mento. 

O  Sr.  Bezerril  Fontenelle  —  Posso  ga- 
rantir a  V.  Ex.  que,  em  Pernambuco,  ao  5' 
de  artilharia  não  se  pôde  marcar  uniforme, 
porque  ca  la  soldado  tem  uma  peça  de  farda- 
mento . 

O  Sr.  Henriquk  Vallvdares  —  Na  Bahia 
ha  um  arsenal  o  pequeno  é  o  numero  de  cor- 
pos que  alli  tem  sede;  eníTetanto  nota  se 
es>e  inconveniente. 

Em  outros  Estados,  dá-83  a  mesma  falta  e 
a  tudo  isto  parece  que  não  ha  meio  de  ob- 
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Tiar  si  não  fazendo  com  que  cada  corpo  se 
incumba  do  fornecimento  do  fardamento 
necessário  às  praças  que  o   compõem. 

Hoje  que  está  novamente  inBtituido  o  regi- 
men dos  consi^.lhos  económicos,  parece  conve- 
niente que  a  ('.ommissão  de  Marinha  e  Guerra, 
ou  nâo  sei  si  melhor  a  Commissao  de  Orça- 
mento da  Camará,  procure  ver  a  exequibili- 
dade desta  medida,  que  reputo  vantajosa, 
porque  torna-se  muito  menos  dispendioso  o 
adquirir  o  faidamento  para  os  corpos,  como 
ain'ia  se  tem  a  vantagem  de  tel-os  sempre 
pa^os  em  dia  das  peças  de  fardamento. 

Havendo  os  typos  adoptados,  o  Governo 
nâo  tem  mais  que  mandar  para  cada  um  dos 
corpos  do  exercito  o  typo,  e  segundo  esse  as 
propostas  serão  apresentadas  e  dahi  resulta, 
parece-me,  u.na  grande  economia.  Basta  ver 
que  não  ha  as  despezas  de  transporte  desses 
artefactos  sabidos  dos  nossos  ai^senae^. 

Accresce  ainda  que  assim  vae-se  fornecer 
ás  classes  pobres  meios  de  tirarem  pelo  pro- 
ducto  de  seu  trabalho  aquillo  que  necessita- 
rem para  a  sua  subsistência. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Mosmo  por- 
que a  mão  de  obra  é  muito  mais  barata  nes- 
tes logares. 

O  Sr.  Mello  Rego  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Hejnriqub  Valladarbs— A  esse  in- 
conveniente apresentado  pelo  i Ilustre  Depu- 
tado por  Matto  Grosso,  objecto  dizendo  que  o 
Governo  aqui,  na  sede,  poderá  obter  a  maté- 
ria prima  necessária  e  distribuil-a  conve- 
nientemente aos  diíferentes  corpos  para  se 
fazer  o  trabalho  do  preparo  das  peças  do 
fardamento. 


tisfazer  aquillo  que  foi  decretado  pelo  Con- 
gresso: 

Art.  1  .<»  Ficam  desde  já  creados: 

1°  o  Estado  maior  do  Exercito. 
2°  a  Intendência  Geral  da  Guerra. 


O  Sr.  TiMOTHBO  DA  Costa.  —  O 'transporte 
da  matéria  prima  é  sempre  mais  barato  do 
que  o  do  produeto  manufacturado. 

O  Sr.  Henrique  Valiadares  —  Sr.  Pre- 
sidente, irei  agora  tratar  de  outros  p>ontos  e 
sinto  que  não  esteja  presente  o  illustre 
leader  da  fracção  governamental,  que  ainda 
ha  pouco  honrou-me  com  um— não  apoiado, 
quando  eu  afflrmava  que  ia  mostrar  os 
ab'isos  commettidos  pelo  Governo,  na  admi- 
nistração do  departamento  da  guerra. 

Começarei  trazendo  ao  conhecimento  da 
Camará  que  o  Governo  ainda  não  entendeu 
dever  executar  uma  deliberação  do  Con- 
gresso, nem  siquer  deu  as  razões  porque  nâo 
o  fez. 

A  lei  n.  403,  de  24  de  outubro  de  1896, 
ainda  não  teve  execncão. 

Esta  loi  cre^ju  o  estado-maior  do  exercito 
e  Intendência  Geral  da  Guerra  e  tratou  da 
reorganização  de  outros  serviços. 

Vou  lêr  o  art.  !*•,  pelo  qual  verá  a  Camará 
que  não  se  trata  de  uma  simples  autorização. 
O  Governo  está  abusando,  deixando  de  sa- 


Nada  disto  fez-se,  e  note  a  Camará  que  a 
execução  desta  lei  impoi  ta  em  economia  para 
os  cofres  pub'ico8.  (^/jom^/os.)  Entretanto,  o 
Governo,  que  está  fazendo  questão  de  eco- 
nomia até  naquillo  em  qu^.  nâo  deve  fazer— 
a  própria  expedição  de  Canudos,— em  cuja 
organização  foi  tão  zeloso  pelos  cofires  pú- 
blicos que  inoommodou-se  por  ter-se  dado  a 
essa  expedição  organização  de  corpo  de 
exercito,  porque  iria  custar  talvez  algumas 
dezenas  de  contos  de  reis  mais,  não  quiz 
dar  cumprimento  a  lei  a  que  acabo  de  refe- 
rir-me. 

Ha  poucos  dias  fez-se  aqui  referencia  ao 
modo  como  o  Governo  estava  transferin.io 
oíllciaes  de  um  corpo  para  outro,  e,  em 
aparte  declnrei  que  era  humilhante  o  mob 
porque  tinha  sido  feita  a  transferencia  do 
commandante  e  do  fiscal  do  1°  batalhão  de 
artilharia  de  posição. 

Não  contesto  nem  contestei  o  direito  que 
ao  Governo  assiste  de  fazer  a  transferenca 
desses  oíllciaes;  ataquei  o  modo  por  que  o  fez, 
a  humilhação  por  que  fez  passar  esses  oíll- 
ciaes, concorrendo  para  que  os  seus  com- 
man'^ados  os  tenham  na  conta  de  réprobos,  de 
criminosos. 

O  tenente<coronel  João  Marques  Henriques  e 
o  major  Ernesto  Victorino  Jeolás  não  tinham 
dado  motivo  para  que  o  Governo  procedesse 
desse  modo,  e,  si  elles  tivessem  commettido 
al^um  delicto,  deviam  ser  submettidos  a 
conselho  de  investigação  e  de  guerra. 

O  oíficial  que  devia  substituir  aquelle  com- 
mandante foi  portador  de  um  officio  do  aja- 
danta  general,  no  qual  ^e  dizia  que  tinha 
sido  transferido  para  aquelle  commandoo 
oíllcial  que  devia  alli  apresentar-se  e  assu- 
mir immediatamente  o  exercício.  Isso  é  irre- 
gular tanto  mais  que  nesse  offlcio,  não  se 
dizia  qual  o  «iestino  que  se  dava  ao  tenenfe- 
coronel  Marques  Henriques  nem  ao  major 
Jeolás. 

Essa  verdadeira  deposição,  feita  contra 
todas  ns  praxes  estabelecidas,  por  decreto  de 
30  de  junho,  só  publicada  dias  depois  de 
posta  em  pratica,  tem  o  caracter  de  humi* 
Ihação. 

Foi  dito  também  que  um  navio  de  guerra 
foi  proteger  essa  deposição  estacionando  nas 
aguas  da  Fortaleza  de  Santa  Cruz,  á  espera 
de  que  se  effectuasse  a  retirada  dos  dous 
oíllciaes  a  que  a  Iludi. 

isto  é  deprimente  e  triste.  Não  se  avilti  o 
soldado,  porque  todas  essas  offensas   atiradas 
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à  farda  no  soldado  caliem  também  s  bre  a 
DO  sa  bandeira^sobre  a  nossa  pairia. 

O  Sr.  TiMOTHEo  DA  Costa— Principalmente 
sobre  o Goveino. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Tentou-se 
fazor  a  mesma  cousa  em  relação  ao  com- 
mandante  de  outra  fortaleza.  Nada  direi, 
porém,  a  este  respeito,  porque  esta  tentativa 
não  passou  de  convite  feito  a  um  oíllcial  para 
ir  para  essa  commissão,  segundo  foi  publicado 
eai  jornaes  não  offlciaes. 

Outro  acto  iJUgal  do   Sr.   Presidente  da 
^       Republica  foi  ter  mandado  retirar  do  seu 
batilbão  um  capitão,  sem  que  tivesse  sido 
expedido  o  respectivo  decreto. 

O  capitão  Francisco  Xavier  de  Alencastro 
Araújo  sofTreu  essa  pena,  porque  er.i  Presi- 
dente interino  do  Club  Militar  do  PMado  da 
Bahia  e  neste  caracter  expediu  um  tele- 
^'ramma  de  saudações  aos  generaes  ArgoUo  e 
Costallat. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  estava  no 
seu  direito  de  fazer  esse  oifi  ;iai  seguir  para 
o  Pará,  mas  devia  fciz<H-o  pelos  meios  que  a 
lei  estabelece,  expedindo  o  decreto  respe- 
ctivo, o  qual,  entretanto,  até  boje  não  foi 
expedido. 

Commetteu  ainda  o   Sr.  Presidente  da  Re- 
publica outra  illegal idade,   dando  carta  de 
í       engenheiro  a  um  offlcial  que  a  não  possue, 
dada  por  estabelecimento  otlicial. 

Por  portaria  do  12  do  corrente,  o  Governo 
nomeou  o  capitão  de  estado-maior  de  artilha- 
ria Jooathas  de  Mello  Barreio  para  exercer 
interinamente  o  logar  de  director  das  obras 
militares  no  Estado  do  Ceará. 

Si  se  tratasse  de  um  offlcial  de  artilharia 
que  tivesse  as  habilitações  offlciaes,  eu  nada 
diria,  simplesmente  poderia  allegar  que  dei- 
xara de  parte  em  commissCes,  nio  próprias 
do  corpo  de  engenheiros,  offlciaes  habilitados, 
para  íiazer  tal  nomeação,  que  tem  em  vista, 
talvez,  interesses  particulares.  Aquelle  offl- 
ciíil  tem  apenas  o  curso  de  artilharia. 

Continuando  o  Governo  a  proceder  assim, 
veremos  dentro  em  pouco  encarregados  das 
obras  militares  nos  Estados,  offlciaes  sem 
curso  algum,  porque  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  julgase  habilitado  a  poder  d«r  di- 
i  pioma  ou  titulo  de  habilitação  scientifica  a 
quem  não  o  tem . 

6  Sr.  Sbrzedello  Corrêa  —  O  Presidente 
da  Republica  está  applicando  ao  exercito  o 
principio  constitucional  de  liberdale  de  in- 
dustrias e  profissões. 

O  Sr. Henrique  Valladarks— A  hora  está 
a.eantada. 

O  Sr.  Presidente— Já  está  esgotada. 

O  Sr.  Henrique  Vall abres  —  Vou,  por- 
tanto, restringir  as  minhas  observações,  re- 


servandome,  entretanto,  para  continuar  em 
outra  occasião. 

Vou  occupar-me  apenas  dos  factos  occorri- 
dos  na  Escola  Militar  desia  Capital. 

Parece,  não  afflrmo,  que  ha  intuito  dos  ho- 
mens que  dirigem  o  noss»  paiz  de  provocar 
os  republicanos,  afim  de  poderem  vencel-os, 
subjugai  os  e  assim  dominarem  mais  á  sua 
vontade. 

No  acto  de  insubordinação  dos  alumnos  da 
Escol  i  Militar,  a  sua  culpa  estava  attenuada 
pela  provocação  do  Governo,  pelo  procedi- 
mento, que  direi  incorrecto,  do  seu  comman- 
dante.  e  do  commandante  do  corpo  de  alum- 
nos que  não  souberam  procurar  as  autorida- 
des competentes  para  objectar-lhes  quanto 
era  humilhante,  não  só  para  os  commandados 
como  pari  os  commandantes,  o  acto  do  Go- 
yerno  retirarido  lhe  as  munições.  A  Escola 
passou  pela  humilhação  de  ser  desarmada. 
(Apoiados,) 

Militar,  não  posso  comprehender  que  um 
commandante  deixe  desarmar  a  corporação 
que  dirige,  incorrendo  na  mesma  suspeita  em 
que  incorrera  para  com  o  chefe  da  Nação  a 
corporação  por  elle  dirigida. 

Eu  não  seria  commandante  da  Escola  Mili- 
tar, Sr.  Presidente,  desde  que  o  Presidente 
da  Republica  quizesse  que  praticasse  esse 
acto  que  reputaria  humilhante  para  mim  e 
para  o->  meus  commandados  de  entregar  as 
munições.  {Apoiados,) 

Punisse-me  S.  Ex.  quando  fosse  tempo, 
quando  col  li  esse  provas  contra  mim ;  mas  não 
n:e  fizesse  passar  por  tal  humilhação,  E'  por 
isto  que  digo  que  esta  insobordinação  dos 
alumnos  tem  a  attenuante  da  provocação  dos 
que  teeai  a  responsabilidade  do  Governo. 
(Afoiados.) 

Vou  mostrar,  Sr.  Presidente,  como  proce- 
deu o  general  Deodoro.  Aquelle  coração  no- 
bre esquecia  a  oíTensa,  muitas  vezes  quasi 
pessoal,  comtanto  que  não  humilhasse  aos 
que,  como  elle,  vestiam  uma  farda. 

Em  15  de  novembro  de  1890,  no  dia  da 
abertura  do  Congresso  Constituinte,  é  bem 
sabido  que  se  distribuíram  munições  em  al- 
guns corpos  desta  guarnição  que  tomaram 
parte  na  parada  que  se  realizou  nesse  dia. 
O  2P  regimento  de  artilharia  também  foi 
municiado,  e  eu,  que  commandava  então  o 
corpo  de  alumnos  da  Escola  Militar,  trouxe-o 
também  municiado. 

A*s  10  horas  da  noite  de  14,  sabenlo  que  se 
distribuíam  munições  aos  corpos,  os  alumnos 
da  Escola  Militar,  que  sempre  amaram  mais  a 
Republica  do  que  os  individues  (apoiados), 
col  locando  a  Pátria  acima  do  tudo,  não  qui- 
zéram  pactuar  com  aqnelles  que  queriam 
então,  talvez,  segundo  se  dizia,  proclamar  a 
dictadura,  fazendo  a  dissolução  do  Congresso 
no  mesmo  dia  em  que  elle  ia  installar^se. 
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Vim  com  o  corpo  de  alumnos  municiado;  o 
marechal  Dcodoro  soube  e  mandou  que  pel  > 
Ministro  da  Guerra  fosse  expedido  utn  aviso 
rcserviido  ao  coramandante  da  Escola,  para 
que  este  desse  as  razoes  que  tinha  tidv>  o  com- 
maniante  do  corpo  para  vir  com  as  pnças 
municiadas  sem  ter  recebido  ordem  ne>te 
sentido.  Dada  a  exidic.ição  da  noticia  que 
havia  chegado  á  Escola,  quasi  nos  últimos 
momentos,  na  Escola  onde  cada  um  tinlia 
tanta  responsabilidade  como  o  marechal  Deo- 
doro,  porque  bons  republicanus  iam  para  alii 
defender  a  Republica,  declarei  o  m  tivo  que 
tiveram  os  alumnos  para  municiar-.-e,  qual  o 
conhecimento  que  tiveram  de  que  í^e  havia 
distribuído  munições  aos  corpos  de  artilha- 
ria e  infantaria. 

Dei  a  explicação  em  oflicio  e  depois  verbal- 
mente ao  marechal  Deodoro,  que,  depo  s  de 
ouvir-me,  declarou  que  confiava  no  comman- 
dante  da  Escola  e  no  do  corpo  de  alumnos, 
que  responderiam  pela  corporação. 

O  commandanto  da  Escola  era  o  general 
Cantuaria,  e  o  do  corpo  do  alumnos  era  eu. 
Não  se  retirou  um  cartucho  da  Escola,  e  isto 
deu-se  em  15  de  nove:nbro  de  1890. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— O  marechal  Deodoro 
não  conhecia  o  medo. 

O  Sr.  Henrique:  Vafxadares— Quando  foi 
em  25  de  fevereiro  de  1891,  dia  em  que  se 
procedia  a  eleição  de  Presidente  da  Repu- 
blica, ainda  aquelle  corpo  estava  disposto  a 
batep-8*  nas  ruas  contra  quem  tentasse  con- 
trariar a  decisão  do  Congresso.  Quasquer  que 
fossem  os  eleitos,  a  Escola  viria  morrer  n  iS 
ruas,  si  por  ventura  a  decisão  do  Congresso, 
quanto  á  eleição  dos  dous  primeiros  magistra 
dos  da  Nação,  não  fosse  acatada. 

Um  Sr.  Deputado  —  São  memoráveis  as 
palavras  de  então,  do  coronel  Moreira  César. 
O  Sr.  Henrique  Valladares— O  marechal 
Deodoro  man  'OU  á  Escola  Militar,  por  inter- 
médio do  seu  Ministro  da  Guerra,  o  major 
Barbedo,  ajudante  de  ordens  deste  ministro, 
qutí  era  o  Sr.  general  António  Frota,  saber  o 
que  havia,  pois  constava  que  eila  estava  em 
marcha  para  S.Chnstovão,  [)ara  tomar  qual- 
quer destorço  pelo  que  aili  se  desse.  O  aju- 
dante de  ordens  do  Ministro  na'^a  mais  viu 
do  que  todos  os  alumnos  promptos  e  a  bateria 
formada  para  dar  a  salva  logo  que  tivesse 
conhecimento  da  eleição  ou  para  sahir  á  rua, 
si  porventura  não  se  respeiíasse  a  decisão. 
Mais  uma  vez  os  alumnos  da  Escola  Militar 
iam  collocar-se  em  defesa  da  líeputilica  e  já 
flaCoustiluiçàoque  tinha  apenas  24  horas  <ie 
vida.  O  marecual  Deodoro,  sabendo  «le  tudo 
isto,  não  maniiou  retirar  da  Escola  um  só 
car  tucb  o .  ( Apo  ia  dos  e  opa  rtes . ) 

Quando  deu-se  o  golpe  de  Estado  de  3  de 
novembro  de  18U1|  elle  sabia  que  na  Escola 


não  encontiviria  apoio,  sabia  mesmo  que  ali 
a  conspiração  lavrava  dirigida  pelos  bous 
republicanos, inspirados p  ir  Ploriano  Peixoto, 
para  dar  o  contra-g-lpee  restabelecer  a  Con- 
stitui vã  o  (apoiados)^  e  O  general  Deodoro  nâo 
mandou  retirar  dalli  um  só  cartucho.  Indo 
mais  loní?e,  Sr.  Piesidente,  nesse  regimen 
que  se  diz  tão  condemnado,  a  farda  não  foi 
vilipf^ndiada  pelo  modo  por  que  tem  sido  ul- 
tmamente.  Si  formos  procurar  nos  ministé- 
rios que  originaram  as  denominadas  —  que- 
f  toes  militares— veremos  que  os  alumnos  da 
Kscoii  Militar  em  sua  maioria  se  achavam 
envolvid  >s  nesta  grande  questão,  e  não  a 
favor  do  G  verno. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Em  sua  to- 
talidade, iam  ás  reuniões,  aos  meetings,  falla- 
vam,  e  não  se  commetteu  o  crime  de  des- 
arma 1-os. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  Quando  o 
Sr.  Alfredo  Chaves  quiz  demittir  um  lente 
vitalício,  que  era  o  immortal  Benjamin  Con- 
stant,  o  que  dependia  de  decreto,  e  por 
simples  portaria  ao  Sr.  Serzedello  Corrêa, 
ao  Sr.  José  Félix  Barbosa  de  Oliveira  e  a 
mim.  e  ainda  desli.;ar  a  147  alumnos  porque 
foram  á  reunião  de  2  de  fevereiro  de  18h7. 
no  theatro  Recreio  Dramático,  presidida  pelos 
generaes  vise  mde  de  Pelotas  e  Deodoro,nesse 
dia  em  que  o  batalhão  de  engenheiros,  que 
era  o  corpo  que  estava  na  Escola,  ficou  de 
promptidào  para,  á  primeira  voz,  seguir,  se- 
gundo as  determinações  do  Governo,  a 
munição  nâo  foi  retirada  da  Escola  Militar. 
Alli  foi  conservada  e  não  se  fez  passar  a 
Es  ola  pela  humilhação  que  agora  lhe  foi 
infligida  pelo  Governo,  pelo  Sr.  Presidente 
da  Republica. 

O  Sr.  TiMorHEO  da  Costa  —  Isto  quando 
estamos  no  governo  da  lei. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  Sr.  Pre- 
sidente, parece  que  o  Governo  ( parece,  não 
aííinno),  attento  os  factos  e  que  vem  em 
apoio  do  quo  estou  dizendo,  o  que  tem  em 
vista  é  annlquilar  o  exercito. 

O  Sr.Affonso  Costa— E'  o  que  pelo  manos 
parece. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Com  que  interesse  ? 

O  Sr.  Henrique  Valladarbs  —  Com  o 
interesse  daquelles  que  exploram  a  firaquesa 
do  Governo,  daquelles  que  o  cercam,  da- 
quelles que  querem  galgar  posições  a  custa 
de  degradações  infamantes  coinmettidas  oom 
menosi)rczo  da  classe  a  que  dizem  pertencer, 
aquelles  que  nem  sabem  ser  amigos  de  seus 
irmãos. 

Sr.  Presidente,  oxalá  que  a  expedição  que 
está  em  Canudos  não  venha  demonstrar 
aquillo  que  neste  momento  parece  ser  a  ver- 
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íTa(ie,iato  é,que  o  que  se  procuraé  oanniqui- 
lanento  do  exercito. 

O  que  se  está  fazendo  agora,  foi  o  que  fez 
o  Sr.  Our»  Preto.  Mudam-se  batalhões  de  um 
ponto  para  outro,  como  no  tempo  daquelie 
ministério»  sem  que  o  exijam  as  conveniên- 
cias do  serviço. 

Isto  fez-se  para  satisfíxzer  a  verdadeiros 
aulicos. . . 

O  Sr.  Bezerril  Fontenellb  —  Aulicos  ; 
diz  bem . 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  ...  que 
procuravam  ir  subindo,  ir  galj^ando  posiçõ.^s. 

Isto  foi  que  deu  iogar  ao  15  de  novembro 
de  1889. 

O  9®  regimento  de  cavallaria,  que  se  achava 
om  Ouro  Preto,  veiu  removido  para  esta  Ca- 
pitfil  ;  o  22"  batalhão  de  infantaria  seguia 
para  o  Amazonas,  e  o  Sr.  Ouro  Preto  não 
*eve  tempo  de  apreciar  o  i^edultado  da  sua 
politica. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Mas  n  época  não 
era  a  mesma.  {Trocam-se  apartes  entre  os  S7's. 
Co^ta  Junior^  Frederico  Borges^  Timotheo  da 
Costa  e  Alencastro») 

O  Sr.  Henrique  Valladarks  —  V.  Ex. 
nijo  sabe  o  que  vae  pelo  H)st'do  do  Rio 
QpanHe  do  Sul,  onde  o  Governo  está  a  faz^-r 
remoções  de  batalhões  de  wn  ponto  para 
outro,  acarretando  isto. enormes  de:*pezas 
para  os  cofres  públicos  e  simplesmente^  para 
satisfazer  não  a  necessidade  mas  a  caprichos. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  V.  Ex.  contesta 
a  necessi^lade  que  ha  de  mandar-se  tropa  para 
Canudos  f 

O  Sr.  TiMOTHEi  DA  Costa  —  Esses  vão 
para  lá  bater- se  e  mori-er  nos  verdadeiros 
matadouros.  {Trocam^se  violento<  apartes  entre 
os  Srs.  Timolheo  da  Costa,  Co^ta  Juntor  e 
Alencastro.  Tumulto.  O  *SV.  Presidente  sus- 
l)enrle  a  sessão,) 

Suspende-se  a  sessão  ás  3  horas  ^a  tarde. 

Reabre-se  a  sessão  as  3  lior^us  e  10  minutos. 

O  8r.  f^r-  aidente  —Continua  com 
à  palavra  o  Sr.  Henrique  Valladares. 

O  Si*.  Henricfue  Valladares 

{^ontinuando)^Sv ,  Presidente,  lamentando  o 
incidente  para  o  qual  não  concorri  e  que  deu 
em  resultado  V.  Ex.  usar  da  attribuição  re- 
iirimental  de  suspender  a  sessão,  e  atteaden^lo 
também  estar  terminada  a  hora,  e  não  poier 
prtsesruir  nas  considerações  que  ainia  tinha 
de  fazer  para  demonstrar  o  quanto  o  Sr.Pre- 
'iidf^nte  da  Republica  tem  se  aíf<tstado  do 
cumprimento  de  seu  dever  na  admin>stração 
da  guerra,  vou  terminar  declarando  a  S.  Ex. 
^  Camará  e  ao  Paiz  que  o  exercito  nacional 


nunca  se  insurgirá  contra  o  governo  do  Sr. 
Preàidene  da  Republic»,  emquanto  elle  se 
mantiver  dentro  di  Constituição.  E'  prwiso 
que  S.  Ex.não  dê  ouvidos  aos  boatos  que  lhes 
são  levados  p  )r  aquelbs  que  querem  subir 
sejam  quies  forem  os  meios.  Basta  ver  o  que 
se  tem  p  »S3a  lo  em  todo  o  paiz,  desde  que  en- 
tramos no  regimen  constitucional,  e  não  en- 
contrar-se-iia  um  -ó  facto  que  venha  trazer  a 
cnnvicçáo  de  que  o  exercito  é  um  obstáculo  á 
administração  do  primeiro  ina^^Mstrado  da 
N.içâo.  S.  Ex.  nã')  receie,  pois,  que  o  exer- 
cito, nem  mesmo  desse  Club  Militar,  a  que 
tem  tanta  ogerisa,  não  direi  tanto  por  S.Ex., 
mas  por  um  dos  seus  secretários,  verdadeiro 
visitmario  que  enxerga  hoje  naquella  asso- 
ciação, patriotic  i  quanto  se  pôde  ser,  um 
phantastna.  Esse  seu  secretario  que  li- 
miie-se  á  ;  dininistra(;ão  que  lhe  esta  con- 
fiida  e  nã)  vá  perturoar  muis  a  marcha 
gtíral  «ia  administração,  immiscuindo-se  na- 
quillo  que  não  deve  fa/er. 

Assim,  v-nho  também  livrar  meu  protesto, 
não  como  militar,  porque  não  é  nc^ste  ca- 
racter que  aqui  me  acho,  mas  como  repre- 
sentante da  nação  e  como  republicano,  contra 
esses  p  irddos  e  m  ilevolos  boatos  que  partem 
dos  salões  baixos  do  p.ilacio  do  Cattete. 
(Muito  bem,) 

Fica  a  discussio  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annuncia^^a  a  3''  discussão  do  projecto 
n.  176,  ae  1896,  reformando  o  Código   Penal. 

O  Sr.  «Iodo  de  Siqueira  {pela 
o-detn)  pede  á  Mesa  para  mandar  publicar 
no  Diirio  do  Congresso  o  rtdatorio  do  Sr.  ge- 
neral Sólon,  de  que  leu  tret^hos  no  seu  dis- 
c'i'*so  de  hoje,  relatório  que  se  acha  em 
poder  do  Sr.  director  da  Secretaria. 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  Deputado 
será  attendido. 

Documentos  mandados  publicar  por  ordem 
da  M3sa,  a  requerimento  do  Sr.  Depu- 
tado João  de  Siqueira. 

llELATOUIO  APRESENTADO  AO  MlNl<iTRO  DA 
GUERRA,  SOBRK  FACTOS  QUE  SE  RELACIONAM 
ÁS  EXPEDIÇÕES  DA  FORgA  FEDERAL  NO  INTE- 
RT'»R  DEHTE  ESTADO  E  QUK  TIVERAM  LOGAR 
DURANTE  O  MEU  COMMANfX)  NO  3'»  DISTRICTO 
MILITAR. 

Na  momentosa  supposição  de  haver  sido  o 
acto  da  minha  exoneração  consequência  im- 
mediata  de  factos  que  se  prendem  às  expedi- 
ções da  força  federal  no  interior  deste  Estado, 
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acto  esse  que,  si  me  é  permittido,  reputarei 
de  grande  acerto,  por  descobrir  nelle,  táo  hó 
mente,  o  elevado  alcance  do  <ioverno  da 
Republica,  evitando  com  a  sua  acatada  reso- 
lução um  possível  e  improfícuo  conflicto  de 
jurisdição  entre  o  governo  estadual  e  o  meu 
commando,  paia  o  que  entretanto,  nenhuma- 
mente  eu  concorreria;  peço  vénia  pura  a  suc- 
cinta  exposição  que  ora  faço  cora  o  fim  de 
esclareciT  convenientemente  a  attitude  que 
assumi  ante  as  circumstancias  que  por  ultimo 
me  cercaram,  obedecendo  sempre  e  indecli- 
navelmeate,  como  me  cumpria,  ás  ordens 
desse  ministério  e  das  quaes  não  me  desviei 
uma  só  linha.  Assim  e  comquanto  me  pa- 
reça ja  estar  o  Governo  de  algnm  modo  orien- 
tado a  respeito,  pelos  frequentes,  lon^íos  e 
minuciosos  telegrammas  que  lhe  fiz  passar, 
tenho  por  dever.na  supposiçãoque  alimento, 
referir  o  seguinte:  Cumprindo  a  sua  ordem, 
exarada  em  telegramma  do  Sr.  ajudante- 
general,  de  21  de  outubro  ultuuo,  prompta- 
mente  satisfiz  a  requisição  pessoa lment<)  feita 
pelo  Sr.  Dr.  governador,  de  uma  forja  de 
100  praças  da  guarnição  para  atacar  os  faná- 
ticos do  arraial  de  Canudos.  diz<^ndo-me  ser 
esse  o  numero  a  tal   âm  sufllciente. 

Ao  recober  as  suas  ordens. fiz- lhe.  portanto, 
apresentar  sem  demora  o  tenente  do  9*  !jata- 
Ihão  de  infantaria  Manoel  da  Silva  Pires  Fer- 
reira, ]ue  a  6  de  novembro  seguiu  para  Joa- 
zeiro,  aiim  de  cumpril-as,  com  ires  offlciaes  e 
104  praças  de  pret  do  mesmo  corpo,  coudu- 
zinlo  apenas  a  munição  necessária  e  uma  pe- 
quena ambulanc;ia. 

Ao  seu  encontro  dz  seguir  após,  por  julgar 
imprescindível,  o  medico  indicado  pelo  respe- 
ctivo chefe,  levando  mais  alguns  recursos 
para  o  exercicio  de  sua  profissão. 

O  mais  foi  íeito  pelo  Estado.  Convém  ac- 
crescentar  aqui  que  ao  tenenta  Pires  Fer- 
reira apenas  disse,  na  occasião  opportuna : 
«Salve  os  brios  e  a  di;^nidade  do  exercito  na 
commissão  que  vae  desempenhar». 

Do  que  passou-se  com  essa  expedição  dei 
promptas  informações.  O  relatório  apresen- 
tado por  aquelle  offlcial  em  seu  regresso,  as 
completirá.  Ante  a  noticia  do  assalto  de 
Uánà,  improductiva  victoria  da  força  federal, 
informações  insuspeitas  sobre  as  condições 
dos  fanáticos  e  a  insuíflciencia  de  pessoal  e 
meios  nesta  guarnição,  pedi  recursos  a  prover 
estes  e  autorização  a  reparar  aquella  para, 
continuandose  as  operações,chegar  se  ao  fim 
desejado.  Assim,  devidamente  amparado  e 
autorizado,  flz  seguir  para  o  centro,  de  har- 
monia com  o  Sr.  Dr.governaioro  fiscal  do 
referido  corpo,  major  Febronio  de  Brito,  com 
200  e  p  )ucas  praças,  inclusive  100  de  policia, 
um  canhão  Kr  upp.calibre  oito,  e  ofBciaes  pre- 
cisos, sendo  elle  convenientemente  instruído 
pelo  governo  do  Estado,  que,  na  prestação  dos 


recursos  que  lhe  competiam,  penso  haver 
feito  quanto  í)ossivel.  A  26  do  referido  mez 
de  novembro,  seis  dias  depois  do  assalto  de 
Uánâ,  chegava  á  villa  de  Queimadas,margem 
do  prolongamento  da  estrada  de  ft^rro,  essa 
nova  expedição,  única  então  ern  operações  e 
de  que  passo  a  me  occupar  em  largos  traços 
tanto  quanto  se  faz  mister. 

No  dia  s^^guinte  referi  ao  Sr.  ajudante-ge- 
neral  o  telegramm*  recebido  do  major  Fe- 
bronio, a  quem  prestei,  tão  promptaraente 
quanto  possível,  os  recursos  que  s  li<;itou,de- 
pendentes  e  ao  alcance  do  meu  commando. 
Era-me  impossivel,  porém,  prestar-llie  logo 
os  reforços  que  pedia-me.  A  28,raamfestando 
o  seu  desejo  de  seguir,  entre  outros  assump- 
tos, pergunta va-mo  quando  partiria  o  resto 
da  força . 

Respondendo-lhe,  declarei  que  os  reforços 
opportunamen te  seguiriam;  que  devia  iniciar 
quanto  antes  as  operaçOe^í.cuja  demora  pode* 
ria  acarretar  pre)ui/:os  ;  que  convinha  apro- 
veitar o  desanimo  produzido  nos  fanáticos 
pela  derrota  anterior  ;  que  o  triumpho  do 
tenente  Pires  fora  devido  principalmente  á 
presteza  de  sua  marcha  e  á  sua  deci'tida  re- 
solução, e  autorizei-o  a  tomar  medidas  ur- 
gentes que  se  toinassem  nef*essarias,  inc^e- 
pendente  de  consulta.  A  29  respondeu  o 
dito  ofl3ciaI,  alludindo  a  tópicos  do  meu  tele- 
gramm», revelando  o  desejo  em  que  se  achava 
de  cumprir  o  seu  dever,  explicando  a  causa 
de  sua  demora  e  promettendo  operar  em 
breve.  ASO  teiegraphou  me  novamente  sobre 
o  pânico  reinanve  em  alguns  pontos,  desen- 
contro de  boiítos  e  outros  assumptos. 

Respondi-lhe,  accor<*ando  em  assegurar-se 
bera  das  informííções  que  pudesse  colher,  in- 
sistindo na  conveniência  de  iniciar  logo  as 
operações,  mesmo  com  vagar,  uma  vez  que 
de  outro  modo  não  pudessem  ser,  porquanto 
os  reforços  viriam  ao  seu  encontro  no  ponto 
onde  estivesse. 

Aj^^uardava,  nesía  data,  150  praças  de  Ma- 
ceió, das  quBCS  só  poderia  dar  reforço  afiós 
os  recursos  materiaes  esperados  do  Rio.  Em 
outro  telegramma,  de  igual  data,  deu-me 
varias  noticias  colhidas  sobre  o  combate  de 
Uáná,  fie  pessoa  intima  do  coronel  Leitão,  de 
Santa  Luzia,  dizendo  que  este,  chefe  politico 
e  potentado  'io  logar,  curamerciava  com  os 
fanáticos,  comprando-lhes  pelles  e  sortin- 
do-os  de  armas  e  munições,  pelo  que  estava 
alerta  a  seu  respeito. 

Coramunicou-me  no  dia.imme^Malo,  1  de 
(dezembro,  entre  outras  referencias,  que  es- 
tava preparando  a  mobilização,  lealizavel 
até  a  próxima  quinta-feira,  e  solicitando  ao 
m«  nos  100  homens  dos  chegados. 

Nessa  ultima  data  respondi-lhe  então,  m:v 
nifestando-lhe  a  satisfação,  que  causaram-me 
essas   communicações,   e   a  esperança  que 
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tinha  de  realizar-se  a  marcha  impreterivel- 
mente ao  alvorecer  daquelle  dia  e  que  a  força 
pedida  breve  estaria  ao  seu  encontro,  pois 
aguardava  apenas  munição  e  vencimentos. 

Animando-o  convenientemente  sobre  a  con- 
fiança que  tinha  no  bom  desempenho  da  sua 
commissão,  lembrei-lhe  por  essa  occasi&oa 
conveniência  de  certas  medidas  tácticas. 

Telegrapbei  também  aos  Srs.  ajudante 
general  e  quartel  mestre  general  sobre  os 
embaraços  resultantes  ás  operações,  da  falta 
de  pagamento  á  guarnição,  por  isso  que  não 
poderiam  os  reforços  marchar  sem  venci- 
mentos ;  tendo  já  no  dia  anterior  remettido 
áquelle,  para  sua  melbor  orientação  e  do 
Governo,  as  cópias  das  minhas  ordens  do  dia 
DS.  231  e  233,sobre  as  occurrencias  do  centro 
com  a  força  federal. 

A  2  declarou-me  o  major  Fobronio  que, 
tendo  munição  em  abun'1ancia,  podia  eu 
fazer  seguir  a  força  pedida,  o  que  facilitaria 
o  êxito  das  manobras  para  a  invasão  de  Ca- 
nudos, e,  entre  outros  assumptos,  que  acha- 
vase  em  movimentos  preparatórios  para 
marchar  no  dia  immediato  á  quinta-feira 
aprazada.  E  no  telegramma  posterior,  da 
mesma  data,  referindo  ter  243  praças,  inclu- 
sive as  deixadas  pelo  tenente  Pires,  entrou 
em  varias  considerações  e  disse  concebera  a 
necessidade  de  400,  pelo  que,  si  Iheremettes- 
sem  mais  150  ou  160,  acreditava  em  um  êxito 
completo.  Repetiu  não  precisar  de  munição, 
estar  em  preparativos  de  marcha,  e  referiu 
acliar-se  em  grandes  diíflculdades  para  acqui- 
Bicão  de  animaes  de  conducção. 

Attendendo  então  a  que  elle  conduzira  a 
quantia  rle  25:000$,  requizitada  da  Delegacia 
Fiscal  para*  os  vencimentos  ordinários  do 
pessoal,  como  opportunameiite  declarei  ao 
Governo,  e  attendendo  também  á  sua  insis- 
tência na  remessa  do  reforço,  declarei-lhe  ter 
100  homens  promptos  a  seguir.  Não  podendo' 
porém,  ser  estes  pagos  aqui  por  ralta  de 
meios,  pergnntei-lhe  si  dispunha  de  recursos 
para  isto. 

Ko  dia  seguinte,  3,  ainda  cedo,  exigindo 
resposta  urgente  ao  meu  telegramma  ante- 
rior, pergunt'4-lhe  si  já  estava  em  marcha  e 
onde  acampado. 

Neste  ínterim,  recebo  a  sua  resposta  affir- 
motiva  sobre  os  vencimentos  e  mais  dois 
outros  tele  rammas  na  mesma  data.  Um 
sobre  o  retardamento  da  sua  marcha  para 
a  tarde,  pela  difflculdade  de  conducção  com- 
pleta, em  consequência  da  grande  falta  de 
animaes,  assegurando  o  seu  esforço  em  ir 
completar  a  mobilidade  das  forças  em  Monte 
Santo,  alludindo  ao  desencontro  de  boatos, 
conveniências  de  acautelir  me  delles,  noti- 
cias de  Canudos,  etc.  ;  outro,  em  resposta, 
ao  meu,  confirmando  o  que  me  dirigira  sobre 
vencimentos,  alludindo  ao  prejuízo  de  seus 


brios  com  a  demora  verificada,  ao  enthusias- 
mo  da  tropa,  á  energia  e  activ  dade  empre- 
gadas par.i  conseguir  conducção  e  ao  avassa- 
lamento  de  tudo  pela  politica,  a  ponto  de 
parecer-lhe  haver  ciúmes  nos  próprios  encar- 
regados da  consecução  de  transportes,  sa- 
lientando a  sua  independência,  solicitando  a 
força  e  ordem. 

Após  este,telegraphei-lhe  immediatamente, 
dizendo  ficasse  tranquillo  sobre  boatos,  a  cujo 
respeito  tinha  eu  a  segurança  precisa  ;  que 
encetasse  a  sna  marcha,  caso  ainda  não  a 
houvesse  feito,  mesmo  que  fosse  preciso 
acampar  em  Monte  Santo,  à  espora  de  recur- 
sos; que  dentro  de  dous  dias  seguiria  a  força 
para  auxilial-o;  que  estava  me  communican- 
do  com  o  governador  sobre  as  difflculdades 
de  coniucção  e  que  opportunamente  lhe  fa- 
ria communicações  importantíssimas  sobre  as 
operações,  etc. 

Nesse  mesmo  dia  3,  chegou  do  interior 
o  tenente  Pires  Ferreira,  cujas  informa- 
ções vieram  corroborar  as  innumeras  que 
eu  já  tinha  sobre  as  condições  vanta- 
josas dos  fanáticos,  em  numero  de  cerca  de 
3.000  combatentes,  entre  os  quaes  grande 
numero  bem  armado  e  municiado  ;  sobre  os 
recursos  que  lhes  eram  fornecidos,  a  des- 
peito da  maior  vigilância  ;  apprehensão  de 
uma  remessa  que  lhes  fora  feita  de  50  cara- 
binas e  respectivas  munições ;  sobre  a  quan- 
tidade de  adeptos  por  fanatismo  de  que  dispu- 
nha o  scismatico  António  Conselheironas  zonas 
de  suas  explorações,donde  destruirá  e  retirara 
tudo  que  polesse  aproveitar  ás  forças  ;  ma- 
gotes que  corriam  a  defendel-o  e  desaflPron- 
tial-o  da  derrota  anterior,  etc.,  etc. 

Em  4,  communiquei  ao  major  Febronioque 
no  dia  immediato  seguiriam  100  praças  e 
três  offlciaes,  o  que  effectuou-se ;  dei  de  tudo 
sciencia  ao  Sr.  ajudante  general ;  communi- 
quei-lhe  a  minha  resolução  de  organizar 
nova  expedição,  afim  de  operar  por  outro 
ponto  com  o  mesmo  objectivo,  para  o  que 
aguardava  somente  os  indispensáveis  recursos 
pecuniários  já  solicitados,  etc  ,  resolução 
aquella  que  me  fora  suggerida  pela  situação 
dos  fanáticos,  uttenta  a  instante  nece^ssidade 
de  exito  feliz,  já  em  beneficio  do  Estado,  já 
pela  honra  do  eixercito,empenhada  nessa  com- 
missão. 

Na  mesma  data,  recebi  do  Sr. ajudante  ge- 
neral, em  telegramma  da  véspera,  commu- 
nicação  de  haver  o  Sr.  Ministro  ordenado  que 
devia  eu  tele;.fraphar  spbre  quaquer  altera- 
ção occorrida  no  centro  do  Estado. 

Immediatamente  respondi,  recapitulando 
ligeiramente  as  diffei  entes  co  iimunicações 
que  ne^se  mesmo  sentido  iiavia  feito  e  conti- 
nuaria a  fazer  para  sciencia  e  tranquilidade 
do  Governo  o  terminei   alludindo  á  conve. 
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niencia  de  não  serem  tomados  em  considera- 
ção teleo:ramma8  pas^^ac^os  parn  ;is  gazetas. 

Officiei  também  ao  major  Febronio,  dizen- 
do-lhe,  para  que  tivesse  ainda  maior  con- 
fiança nas  suas  oper/ições,  que  estava  orga- 
nizando, com  as  precisas  res  rvas,uma  nova 
expedição,  a  marchar  por  outro  ponto  com  o 
mesmo  objectivo  e  cuja  mar -.lia  e  modo  de 
oprírar  oppDrtunamente  lho  communicaria, 
razão  por  que  não  lhe  podia  remottor  já  um 
reforço  maior;  que,  quanto  ás  diíflculdadí  s 
alludidasem  seus  tt^legramrnns, tinha  mo  com- 
munica'^0  com  o  governo  do  Estado  no 
sentido  de  serem  minoradas;  que,  convencido 
de  saber  o  mesmo  official  collocar-se  acima  da 
mór  parte  delias,  tinha  a  certeza  de  des- 
apparecerem  em  í^rande  p  rte  com  a  sua 
marcha,  que  encheria  de  confiança  as  popu- 
lações, que,  atterradas  pela  duvid  i  no  prose 
guimento  das  operações,  retrahiam-se  pro- 
duzindo embaraços  por  tal  modo  rf^ino- 
viveis.  Ainda  nessa  data,  pela  manhã,  tele- 
graphava-me  elle,  dizondo  que,  impossibili- 
tado de  marchar  anteriormente  pela  falta 
de  conducção,  achava-se  em  campo,  de  armas 
ensarilhadas,  prompto  a  fazei -o  cá  prim  ira 
voz.  Nada,  porém,  de  conducção  compKti, 
apezar  de  re 'uzido  o  trem  de  ííuerra.  Pro- 
m*  ttiara-na  para  a  tarde.  Mzendo  mais  exis 
tir  alli  em  Queimadas  balbúrdia  compera; 
que  todos  manda  vai  >.  e  nin^niein  obeder^ia; 
todos  promettiam  e  ninj^uem  cumpria,  }^i- 
recendo-lhe  minar  e^^oismo  ou  d<  speito;  que 
falíando-lhe  monta''as  e  |>rí  cisando  >ómente, 
para  a  conducção,  do  64  :inimaes,  apenas  dis- 
punho  de  60;  que  achava-se  em  constran- 
^nmento  e  até  desesi^ero;  que  aíxentes  '!o  co- 
ronel Leitão  enviaram  a  Conselheiro,  por 
Itiúba,  armas  e  muniçíjes,  dizendo-se  (jue 
jguaes  soccorros  haviam  seguido  pela  estra- 
da de  ferro  do  Timbó;  finalmente,  que  sua 
força  estava  prompta,  discipliuida,  afiliv^^la 
pela  operação,  tendo  por  lemma— vencer  ou 
morrer. 

A'  tarde  telegraphou-me  de  novo  di- 
zendo não  ter  ainda  a  conducção  precisa, 
o  que  manifestava  francam<^nte  artribuir 
a  desencontros  políticos;  que  ao  clarear  do 
dia  seguinte  se  poria  em  marcha,  ainda  que 
devolvesse  parte  da  rauni(;no  por  f.lta  de 
transporte,  estandu  resolvido  a  marchar 
mesmo  a  pé;  que,  como  soldndo,  ora  sua 
funcção  morrer;  que  o  governador  estava 
illudido  pelos  seus  de  lá;  qne  em  tudo  havia 
em))araços,  inépcia  das  autoi*idades,  achan- 
do-se  em  antagonismo  o  coronel  Ldtào,  já 
meíicionado,  eo  Dr.  Arlindo  Ixcne,  juiz  do 
dir^^ito  do  Joazeiro,  etc,  etc. 

Também  em  data  de  4,  já  noite,  rec<  bi  te- 
legramma  do  Sr.  general  Ministro  da  (íuerra. 
declarando  que  os  publicados  na  Capital  Fe- 
dei ai  indicavam  não    ser  bastante  a  força 


em  operações  no  centro  «ontra  António 
Conselheiro;  que  interessav:c-se  muito  por 
estar  ao  facto  das  occurrencia>;  quo  convinha 
empenhar  tudo  para  debellar-se  o  mal,  evi- 
tando-se  a  pos-^ibil idade  de  qualquer  i-evez, 
que  seria  de  péssimo  effeito. 

A  5  respondi  o  telegramm  acima,  mani- 
festando esiar  de  pleno  accor  lo  cora  a  opi- 
nião do  Sr,  Mini>tro  e  abund  indo  em  consi- 
derações neste  sentido,  razão  que  jastificu*a 
a  exigência  das  minhas  rtclimações.  Refe- 
ri-lhe  asdifflculdadf^s  que  checaram  ao  meu 
conhecimento  sobre  meios  de  i  ransporte,  que, 
por  íiilta  de  recursos  pecuniários,  não  pt)- 
diam  ser  adquiridos  aqui  pelo  neu  commando. 
recorrendo  assim  aogoverna^or,  cuja  soli- 
citude manifestada  leva-nie  a  pensar  a-íi- 
vesse  em  iguaes  diflílculdades  quanto  áquelles 
meios,  attentas  as  reclamaç  )es  do  centro. 
Commnniquei-lhe  a  marcha  de  mais  100 
praças  nesse  dia  e  pedi  lhe  nno  desse  inteia 
ró  :.09  telegrammas  passados  ]^ara  as  gazetas. 

Ao  major  Febronio  procurei  ',ranquÍ!Ízar,di- 
zendo  que  seria  incapaz  de  s;cri ti car  a  sua 
fòrça.que  convinlia  marchar.r  erto  de  ser  am- 
imrado  em  qualquer  emer^'^nc:a,  contando 
seriam  removidas  as  suas  d  ifficu Idades  em 
cujo  sentido  eu  não  descansa\a;  que  parasse 
onde  o  sni  critério  por  qu;  Iquer  circum- 
stancia  julfiasse  necessario,qi..^  com  o  reforço 
se  uia  oílicio  meu,  que  se  g  .ardasse  quanro 
p(tssivel  de  falsas  ou  apaixo  lalas  informa- 
çõos,  etc.  Achando-se  aqui  em  disponibili- 
dade, com  assento  no  Congresso  E<t  doai.  o 
capitão  do  9  batalhão  de  infa.itaria  Salvador 
Pires  de  Carvalho  e  Aragão,  que  tem  desem- 
pc  nhado  varias  com  missões  no  iní^eriror  e 
conhece  toda  a  zona  do  norte  do  Estado  que 
serve  de  theatro  ás  explor  içòes  do  theo- 
maniaco  «Conselheiro»  ea  despeito  de  outras 
in formações  o  astudos  feitos  s  jbre  o  raappa, 
oftieiei-Ihe  pedirilo  prompto>  o  minuciosis 
esclarecimentos  sobre  toda  essa  região,  difife- 
rentes  caminhos  que  aforçati.ihaa  percorrer 
o  os  seus  recursos  prováveis,  no  que  fui  op- 
portuna  e  convenientemente  attendido. 

Recebi  ainda  do  Sr.  ajudante  general 
cominunicação  de  que  o  Sr.  Ministro  deter- 
minara informasse  eu  urgente  e  detalhada- 
mente qual  a  força  fede]*a.'  que  operava 
no  ce litro  e  qual  a  restante  no^ia  Capital, 
declaraíído  a  conveniência  d<  não  subdividir 
a  força  em  pequenas  íraee'»es  e  sóroenie 
atacar  quando  reconhecesse  íjr^oravel  o  exilo, 
afim  de  não  sor  aquella  desmoralizada:  E' 
occasião  de  declarar,  o  qne,  entretanto,  de- 
prehende-se  da  leitura  feita,  jue  de  todaí  as 
occurr»^ncias  expostas  teve  o. governo  do  Es- 
Tado  o  conhecimento  precis  •  naquillo  que 
lhe  aíTectava. 

Nu  dia  6  prestava  eu  as  informações  pe- 
didas no  telegramma  anterior, allinnando  não 
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faria  fraccionar  as  forças;  reiterando  a  no- 
ticia fia  nova  columna  que  projectara,  ilo 
modo  por  que  uma  e  outra  operariam,  razão 
que  jiístiftcava  esse  pbno.  Quanto  á  segu- 
rança do  ataque  com  a  certeza  de  êxito  fa- 
vorável, disse  seria  preciso  que  tivéssemos 
pleno  conhecimento  df  s  elementos  de  que 
dispunham  os  fanáticos,  o  que  não  era  in- 
teiramente impossiveI;que  seria  preciso,  pois, 
aventurar  alguma  cousa;  que  julírava  o  Go- 
verno, pelas  suas  expressões,  mais  bem  in- 
formado do  que  eu;  que  »s-im  aíruardava  as 
suas  ordens  o  rerursos,  sem  assumir,  entre- 
tanto, re^^^ponsabilidades  que  ainda  não  me 
haviam  sido  impostas;  que  convinha  tomar- 
se  somente  a  media  das  opiniões  reinan- 
tes, e'c.,et^  Tendo  assim,  na  maior  amais 
devida  consi'^eração  o  alto  interesse  do  Go 
verno  Federal  nessa  questão,  o  qup  resalta 
claramente  das  suas  communica(.'ões  e  ha- 
vendo o  major  Febronio  me  telegraphado  de 
Contendas,  acampamento  em  marcha,  Fobre 
ter  sid"  esta  ponosissima  e  por  caminhos  im- 
possíveis e  «nfflcultosa  a  tracção  da  artilha- 
ria, dizen^lo  haver  deixado  em  Queimadas 
20  praças  com  offlcial  guardando  as  munições 
que  seriam  levadas  por  diante  com  a  torça  do 
33\  que  jà  havia  partido  desta  Capital  e  quo 
esperava  o  alcan  ária  em  Mon  e  Santo,  o 
considerando  eu  convenientemente,  á  vista 
de  tudo  isto,  o  dever  que  me  cumpria  de 
não  consentir  agora  o  prosegui mento  de  sua 
marcha,  porque  tanto  me  houvera  esforçado 
sem  que  se  lhe  reunisse  o  mencionado  re- 
forço, determinei- lhe  parasse  on^e  estivesse 
desde  que  não  faltassem  meios  de  alimen- 
tação; que  aguardasse  ordens  e  aproveitasse 
o  tempo  em  exercícios,  communicandomu 
cora  uríjencia  o  qne  fizesse  de  accordo  com 
e*ti  ordem.  Em  o  seu  referido  teleu-^ram ma, 
dizen  'o  aquello  offlcial  que  as  suas  míbrma- 
ções  obedeciam  a  factos,  declarou  me  que  as 
diversas  entradas  de  Canudos  achavam-se 
tomadas  por  cerca  de  3.000  fanáticos. 

No  mesmo  dia  6,  enviou-me  o  Sr.  Dr.  go- 
vernador, era  carta  intima,  a  cópia  do  toie- 
gramma  que  nesta  data  dirigira  ao  Sr.  Mi- 
nistro. Neste  concordava  em  serem  mais  que 
sufUcientes  para  debellar  e  extinguir  o  grupo 
de  fanáticos  as  medidas  já  tomadas,  abun- 
dando em  considerações  a  respeito;  naquella 
nizendorae  haver  lido  os  telegramnias  que 
lhe  mandara  mostrar,  deixava  ver  o  mesmo 
pensamento,  declarando  não  haver  receio  na 
expedição,  sendo  o  mais  temores  infundados; 
convir  presteza  na  diligencia  e  dava-me  razão 
na  linguagem  que  fallei  sempre  ao  major  Fe- 
bronio. 

A*  Sua  Excellencia,  porém,  occorre-me, 
não  tive  occasião  de  fazer  constar  a  minha 
ordemde  alto  ao  dito  offlcial.  Sendo,  porém, 
esta,  então,  muito  transitória  e  de  natureza 
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puramente  militar,  nenhum  embaraço  pro- 
duziria sinão  maior  segurança  na  marcha, 
uma  vez  reunida  toda  a  força,  segundo  as 
instrucções  do  Governo  da  União  e  das 
quaes  não  cabia-me  o  direito  de  afastar-me. 
A  7,  senipro  no  propósito  de  commnnicar 
no  Guverno  todos  os  intíus  actos  relativos  ás 
forçíis  exp  ídicionarias,  remettia  ao  Sr.  aju- 
dante general  a  cópia  do  minha  ordem  do 
dia  n.  '^35,  e,  concebido  o  plano  da  nova  colu- 
mna, convidava  offlcialmente  o  cipitão  Sal- 
vador ])ara  dirigi  1-a,  sob  o  commando  geral 
do  coronel  Pedro  Nunes  Baptista  Ferreira 
Tamarindo,  commandanto  do  9^  batalhão  de 
infantaria,  sendo  acceito  o  convite.  Nessa 
mesma  dati-  telegra]>hou-m0  o  major  Fe- 
bronio declara ndo,''eni  solução  ao  meu  teU- 
irramma  anterior,  que  só  em  Cinsançào, 
tros  le^í^uas  acima  do  ponto  em  que  se  achava, 
pod^^ria  parar  por  filta  de  recursos  onde 
estava;  serem  inso^^uros  os  boatos  que  cor- 
riam s  'bre  o  «  Conselheiro  »;  julgar  poderia 
atacar  Canudos  com  vantairem,  fazendo 
baixar  forças,  raso  dispuzosse  de  400  a  r>00 
homens  para  as  columnas  do  ataque,  cujo 
numero  suppnnha  bastaria;  constar-lhe  haver 
^rcísso  fanáticos  íóra  três  léguas  i)ara  re- 
ceber as  fnrças;  urgir  fossem  definitivas  as 
0[)eraçõe>,  e  perguntando  si  não  seria,  me- 
lhor aguardar  as  minhas  ordens  em  Monte 
Santo.  Mais  tarde,  declarou- me  que  o  com- 
mtssario  de  policia  desse  lo. 'ar  viera  ao  en- 
contro da  força  pedir  urgência  da  marcha 
para  alli;  que  no  dia  inim<idiato  seguiria 
para  Cansmçâo,  afim  de  esperar  ordens 
e  reiterinlo  a  sua  pergunta  sobre  si  po- 
•  'eria  m  «rchar  para  alli  artm  de  fazer  a  sua 
bisedo  operação.  A  8,  respondendo,  disse- 
Ihe  p  ri;s>e  em  Cansanção,  atira  de  aguar- 
dar ordens.  Então,  tive  do  Sr.  aju- 
dante general  coramunicação  de  haver  sido 
o  meu  telegramm:i  de  6  submettido  á  consi- 
der.içâo  ti  o  Sr.  Ministro,  mandando  S.  Ex. 
declarar  que  cabia-me  pela  natureza  de  meu 
posto  o  cargo  inteira  responsabilidade  sobre 
o  resultado  d.is  operações  iniciadas  no  interior 
do  Esta  lo  e  que  o  Governo  central  me  havia 
pro|)orcionado  todos  os  recursos  pedidos, 
d  »ndo-me  plena  liberdade  para  operar.  Ile- 
fena  essa  commuuicaçio  a  nota  do  material 
bellicr)  remettido.  A  9,  respondi,  manifes- 
t  «ndo  me  grato  ás  attençõesdo  Governo  pelo 
seu  empenho  em  corresponder  ás  minhas 
solicitações  quanto  ás  forças  centro.  Pon- 
'^erei,  entretanto,  nfio  me  constar  que  a  De- 
legacia Fiscal  já  houvesse  recebido  ordom 
para  attender  promptamente  a  qualquer  re- 
quisição pecuniária,  afim  de  acudir  ás  diíTe- 
rentes  necessida«Ies,  da  competência  do  Go- 
verno Federal,  qne  podessem  ter  a  expedição 
do  interior  e  outras  que  houvessem  de  seguir. 
Referi  que  o  actq  daquella  Delegacia,   satis- 
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fazendo  o  meu  pedido  de  25:000$,  para  atten- 
(ler,  unicamente  aos  vencimentos  ordinários  da 
força  que  seguiu  com  o  major  Febronio  não 
merecera  approvaçào  da  Directoria  de  Ci>n- 
tabi lidado  do  Thesouro  Federal,  que  assim  o 
ílzera  sentir  em  telegramma  passado  ao  oheíe 
daquella  repartição,  como  a  27  de  novembro 
havia  eu  communicado.  Referi  mais  que 
acabava  de  pedir  ao  Sr.  quartel  mestre  ge- 
neral autorização  e  meios  para  ser  adquirido 
aqui  pelo  arsenal,  arreiamento  para  tracção 
animal  de  artilharia  ;  esperando  com  segu- 
rança, attonta  a  boa  vontade  e  confiança  do 
Governo,  que  bem  Faberia  zelar,  desappa- 
recesse  por  suas  sabias  ordens,  essa  grande 
í^ifflculdade,  que  o  era  em  taes  emergências. 
E  terminei  dizendo  que  nat^a  faltava  por  ora 
quanto  a  pessoal  e  material  bellico. 

Por  esse  telegramma  do  Sr.  ajudante-ge- 
neral,  a  que  vinha  de  responder,  fui  natural- 
mente induzido  a  pôr  em  acção  o  plano  que 
tinha  em  vista  e  de  que  fallara  por  vezps  ao 
Governo,  tanto  mais  quanti.,  impondo-me 
esta  inteira  responsiibilidade  pelo  resultado 
das  operações  após  o  telegramma,  já  referido, 
do  Sr. governador  do  Estado,  deixava  patente 
o  seu  accordo  pleno  com  o  meu  pensar,  que 
conhecia. 

Assim,  pois,  organizei,  ainda  nessa  data, 
de  accordo  com  as  attribuições  que  me  eram 
conferidas  e  responsabilidade  que  me  era 
impobta,  a  minha  ordem  do  dia  n .  237,  cre- 
ando  a  2'  cclumna  e  o  commando  geral  do 
coronel  Tamarindo  sobre  ambas,  designando 
os  pontos  em  que  deviam  entrar  em  commu- 
nicações,  estabelecendo  emíim  um  plano  rá- 
pido e  geral  das  operações  prinripaes,  para 
o  cerco  i^  tomada  do  arraial  de  Canudos,  com 
a  probabilidade  de  êxito  feliz.  Isto  feito  offl- 
ciei  logo  ao  Sr.  governador,  apresentando-Ihe 
o  alludido  coronel  e  o  capitão  Snlvador, 
commandante  da  2*  columna  e  declarando 
que,  dadas  sobre  a  nova  força  a  s^^guir  todas 
as  providencias  cabiveisao  Governo  da  União 
e  ao  meu  commando,  restavam  as  da  exclu- 
siva competência  do  Estado.  Outro  não  po- 
derá ter  sido  o  meu  proc  dimento,  já  em  res- 
peito á  autonomia  do  E-tado  e  ás  relações  de 
amizade  mantidas  sempre  pelo  seu  Governo 
com  o  meu  commando,  já  pela  origem  das 
operações,  como  ainda  porque  seria  im pos- 
ei vel  operar  por  mim  só,  attenta  a  íaltB  abso- 
luta de  meios  para  a  respectiva  mobilização. 
No  dia  10,  officiei  ao  major  Febronio,  trans- 
mittindo-lhe  a  cópia  da  referida  ordem  do  dia 
n.  237,  para  que  tivesse  pleno  conhecimento 
das  minhas  resoluções  gobre  o  modo  por  que 
deviam  continuar  as  operações.  Esse  «.o- 
cumento,  porém,  nà)  c!iej(ou  a  sou  destino, 
pois  devia  ser  renetlido  por  occasião  da 
partida  da  nova  columna,  cuja  marcha  não 
effectuou-se.    Nessa  mesma  data    telegra- 


phou-me  aquelle  offlcial,  dando-me  bo^s  no- 
ticias, com  relação  á  disciplina  e  moralidade 
da  força,  que  considerava  pequena  para  a 
aggressáo,  mas  sufflciente  para  uma  defen- 
siva vantajosa,  julgando  que  os  fanáticos  não 
poderiam  oíft^recer  mais  de  mil  e  poucos  ho- 
mens de  combate.  Alludiu  lambem  á  escassez 
de  meios  de  alimentação  em  Canudos  e  pon- 
derou a  conveniência  absoluta  de  marchar 
para  Monte  Santo,  de  onde  fugia  a  população 
tomada  de  pânico  e  cujo  ponto  estratégico 
julgava  importante.  Crendo-me,  entretanto, 
mais  bem  informado  então  sobre  o  numero 
dos  fanáticos  e  sua  disposição  para  a  lucta  ; 
attendendo  ainda  a  situação  em  que  me  via 
coUucado  quanto  ao  resultado  das  operações 
e  convencido  da  próxima  partida  da  nova 
columna,  que  daria  áquellas  um  caracter 
mais  serio  e  ma^or  segurança,  respondi-lhe 
dizondo-lhe  que  bem  devia  coroprehendtT  que 
só  por  motivos  de  ordem  superior  lh'o  man- 
dara parar  e  que  muito  breve  seguiria  a 
outra  columna  a  operar  com  o  mesmo  obje- 
ctivo da  que  lhe  estava  confiada.  Sendo 
entregue  nesse  mesmo  dia  pelo  coronel  Tama- 
rindo o  oíBcio  de  apresentação,  etc,  que 
havia  eu  feito  ao  Sr.  governador  e  ao  qual 
já  alludi,  veiu  este  á  noite  conferenciar  com- 
mi  '0.  Abundou  então  em  largas  conside- 
rações sobre  a  sufflciencia  da  força  que  já  se 
achava  no  interior  para  a  execução  do  ten- 
ta men  que  se  tinha  em  vista,  ao  que  de 
modo  algum  annul,  tanto  mais  quando  inteira 
responsabilidade  me  cabia  ante  os  tele^ram- 
inas  com  os  quaes  argumentei.  Devo  referir 
aqui  cnm  muito  cabimento,  que  desde  a  mar- 
cha da  primeira  expedição  até  o  momento  em 
que  deixei  o  commando  do  districto.  de 
quantas  informações  me  ohe-raram  e  muitas 
das  quaes  correm  no  conhecimento  geral,  só 
ao  governo  do  Estado  parecia  fácil  a  victoria, 
^em  elementos  superiores  áquelles  que  já  se 
achavam  no  centro.  Mostrou-se  elle  nessa 
conferencia  francamente  resentido  com  a 
responsabilidade  que  me  for  imposta  pelo  Sr. 
Ministro,  considerando  esse  acto  uma  inter- 
venção que  não  solicitara,  do  que  lhe  procurei 
dis8ua'!ir  do  melhor  modo  possível,  explican- 
do-! he  as  devidas  releçôes  da  força  federal 
para  com  o  chefe  do  districto  em  taes  emer- 
gências e  entrando  em  varias  outras  conside- 
rações harmonizadoras.  Quanto  â  suflaciencia 
numérica  do  pessoal  em  acção,  esforcei-me  o 
possível  em  convencel-o  do  contrario  ante  o 
papel  da  força  federal, pois  cumpria-lhe,empe- 
nhada  n«i  questão  vertente,  extirpar  o  movei 
da  decomposição  moral  e  social,  que  se  obser- 
vava no  arraial  de  Canudos,  em  desprestigio 
ni festo  á  autoridade  e  ás  instituições,  proce- 
dendo com  >egurança  ao  cerco  e  ataque  do 
mesmo  arraial,  afim  de  não  se  reproduzirem 
posteriormente  iguaes  scenas,    não  cabendo 
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assim  à  mesma  força  limitar-se  a  bater  cri- 
minosos daqui  para  acolá,  sem  melhor  pro- 
veito,o  que  importava  a  necessidade  de  pol-a 
00  abrigo  de  retiradas  prejudiciaes  e  inde- 
corosas. 

Accordámos  por  fim  em  manter  as  ope- 
rações no  pé  em  que  se  achavam,  dizendo-me 
elle  que  telegrapharia  ao  Governo  sobre  o 
assumpto  e  que,  no  dia  immediato,  viria  o 
cliefe  de  policia  entender-se  com  migo  sobre 
03  meios  de  mobilidade  da  nova  columna  No 
dia  11,  pois,  teve  logar  a  minha  conferencia 
com  essa  autoridade,  combinando-sc  man- 
dar-lhe    eu     apresentar    o     commandante 

'  daquel la  força,  Jí  fim  de  entender-se  sobre  os 
referidos  meios.  Effectuou-se  esse  encontro, 
resolvendo  o  chefe  ouvir  ainda,  a  respeito,  o 
governador  no  dia  seguinte.  Remetteu-me 
esse,  com  o  seu  oíilcio  n.  1;;,  a  cópia  do  tele- 
gramma  que  nessa  mesma  data  dirigira  ao 
Sr.  Ministro  da  Guerra  e  de  que  me  fallara 
na  véspera.  Nesse  documento  communicava 
ao  Governo  a  sciencia  que  tivera  sobre  a 
nova  expedição  o  a  responsabilidade  que  me 
fora  imposta  sobre  o  êxito  da  diligencia.  De- 
clarava sentir  profundamente  que  tal  acto 
affectasse  a  autoridide  do  Governo  que  re- 
presentava; parecer-lhe  exorbitante  qual- 
quer diligencia  sem  iniciativa  do  seu  Governo, 
a  quem  somente  competia  pôr  em  acção  os 
meios  necessários   para  a    manutenção  da 

|l  ordem  ;  que  acto  contrario  importava  inter- 
venção que  não  pedira  ;  que  rt^quisitara 
força  federal  por  presteza  da  diligencia,  visto 
a  força  estadoal  estar  no  interior,  sendo  ne- 
cessário demora  para  reiínil-a,  não  tendo  in- 
tenção de  provocar  a  attitude  que  o  Governo 
Fderal  mostrava  tomar,  attenua'^!a  pelas 
mmhas  boas  relações  com  a  seu  Governo  ; 
que,  si  a  requisição  da  força  federal  impor- 
tava fkzer-mo  o  arbitro  das  operações,  podia 
o  Sr. Ministro  mandar  retirala  inco!jtinente. 
que  o  governo  do  Estado  tinha  força  sufH- 
ciente  para  manter  a  ordem  sob  tordos  os 
pontos  de  vista  ;  que  confiava  saberia  o 
Sr.  Ministro  respeitar  o  preceito  constitu- 
cional. E,  no  offlcio  aceusando  o  mtn  de  9, 
dizia:  «sem  que  me  seja  da«lo  entrar  na  apre- 
ciação da  expedição  projectada  e  comquanto 
não  conste  de  vosso  ofílcio  o  total  do  contin- 
gente de  que  elle  trata,  parr cia-me  não  ser 
inbufflciente  para  o   fim   almejado  a  força 

*  Que  já  se  achava  em  marcha,  visto  compor- se 
ella  de  numero  superior  a  300  praças  e  con- 
siderar exageradas  as  informações  prestadas 
em  relação  ao  grupo  dirigido  por  Antnnio 
Conselheiro.  Presumo,  entretanto,  do  maiur 
acerto  a  partida  do  coronel  Pedro  Nunes  Ba- 
ptista Ferreira  Tamarindo  com  o  fim  de,  es- 
tacionando em  ponto  intermediário  entre  a 
força  em  operações  e  esta  Capital,  poder 
acudir  a  qualquer  requisição    urgente  e,| 


ao  mesmo  tempo,  informar  das  occurrencias, 
solicitando  qualquer    medida. 

Alóm  disto  a  sua  alta  patente  muito 
poderá  concorrer  pnra  manter  a  boa  dis- 
ciplina militar  e  para  garantia,  ao  mesmo 
tempo,  às  populações  residentes  naquella 
zona,  não  obstante  achar-se  actualmente,  á 
frente  da  força  expedicionária,  oíllcial  cujos 
créditos  são  tidos  na  melhor  conta.  Neste 
intuito  o  Exm.  Sr.  Dr.  secretario  da  segu- 
rança PublicA  está  autorisado  a  entender-se 
comvosco  para  accor  ar  nas  medidas  que 
devam  ser  tomadas  pelo  Estado.  Terminando 
fazia  a  transmissão  da  copia  do  telegramma 
alludido,  que  dirigira  ao  Sr.  Dr.  Vice-Presi- 
dente  da  Republica  e  ao  Sr*  general  Ministro 
da  Guerra,  dizendo  referir-se  nelle  «ás  ordens 
que,  verbalmente  lhe  afiançara  me  terem 
sido  transmittidas.»  Faz-se  mister,  portanto, 
declarar  que  lhe  fiz  mi  slrar  os  telegrammas 
de  taes  ordens  com  toda  a  lealdade,  não  me 
tendo  limitado,  como  se  depreh^^nde  desses 
dous  documentos,  a  referil-as  apenas.  Como 
se  vê  do  exposto,  sobre  importar  o  plano  do 
íSr.  governador  no  fraccionamento  das  forças 
a  grande  distancia,  o  que  era  contrario  as 
instrucções  do  Governo,  perturbava  comple- 
t  imente  o  que  eu  formulara,  sob  a  inspiração 
de  preceitos  militares essenciaes,  ante  a  topo- 
graphia  dos  terrenos  a  percorrer  pelas  f  )rça8 
e  a  situação  dos  fanáticos.  De  nenhum  modo, 
pois,  me  cumpria  ocarretar  a  responsabilidade 
nas  consequências  de  plano  diverso,  muito 
principalmente  quando  era  o  meu  procedi- 
mento baseado  ainda  nas  ordens  e  no  accordo 
do  Governo  da  União,  como  está  bem  claro. 
De  tal  modo  me  considerei  paralysado  até  que 
o  Governo,  cujas  ordens  aguardava,  resol- 
vesse sobre  a  matéria.  Assim  ó  que,  rece- 
be ido,  em  a  noute  também  de  11,  communi- 
caçno  telegraphica  do  major  Febronio  de 
Brito  sobre  ser  humanamente  impossível  a 
sua  demora  em  Cansanção,  por  falta  abso- 
luta de  agua,  farinha,  abrigo  e  pastagem 
para  os  animaes,  como  pela  ameoça  de  inso- 
lação devido  ao  abrazamento  da  secca,  refe- 
rindo ca^os  de  diarrhéa  em  algumas  praças, 
etc,  etc,  e,  comquanto  rr  it'ra<se  elle  v 
opinião  de  ir  estacionar  em  Monte  Santo, 
respondi-Jhe  immediatamento  que  «si  não 
pudesse  demorar  alli  por  falta  absoluta  de 
meios  de  alimeutação,regres3asse  a  Quei- 
madas e  alludi  ao  conceito  que  delle  fazia e  á 
conveniência  de  desprezar  falsos  boatos,  isto 
em  consequência  de  noticias  outras  que  me 
dera,  sem  importância.  Estudando-se  bem 
o  assumpto,  ver-se-ha  que  outra  não  devera 
ser  a  minha  resolução  em  tal  emergencia,pois 
fazel-o  S'^guir  para  oeanto  soria  um  absur- 
do ante  a  manifesta  intimação  do  Sr.  gover- 
nador do  Estados  em  o  seu  predito  tele- 
gramma, além  de  parecer-me  que  importaria 
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elle  no  recolhimento  da  força  federal  pir 
ordem  do  Governo  da  Republica. 

Ainda  nessa  data,  pela  manhã,  transmitira 
eu  ao  Sr.  ajudante  generala  cópia  da  minha 
ordem  do  dia  n.  237. 

No  dia  seguinte,  12,  após  conferencias  com 
o  Sr.  chefe  de  policia,  passei  ao  major  Fe- 
bronio  o  seguinte  telejçramma:  «Governador 
resolveu  que  si  ia  estacionar— Monte  Santo— 
força  policial  que  alli  se  acha.  Logo,  pois, ! 

Sue  receberdes  communicação  nesse  sentido,  | 
eveis  dasligal-a   do  vosso  coi rimando,  prés- " 
tan^lo-lhe  todo  o  auxilio  possível  eao  vosso  al- 
cance. Deveis  descer  para  Queimadas  cora    a 
força  que  ficar  sob  vosso coramando,  de  accor- 
do  meu  telegrarama  'lehontera.  Saudações.» 

E  em  telt^^r  trama  longo,  minucoso  e  cir- 
cumstanciadissirno  cuja  transcripção  não  im- 
porta por  >er  um  apanha-lo  geral  de  t  «do  o 
exposto  e  achar-.se  annexa  á  sua  cópia,  com- 
rauniquei  ao  Sr.  general  ajudante-general, 
para  sciencia  cio  Governo,  to  io  o  o  corrido 
atè  a  rainha  ordem  sobre  o  r»ígressD  '^a  força 
cá  villa  de  Queimadas.  Ao  terminar  p  »(iia 
instrucções.  Suspensas,  portanto,  as  op^ra- 
Qõe^y  nada  occorreu  no  dia  segui nto. 

A  14.  porém,  receliondo  do  tnaior  Febronio 
telegrarama  passado  de  Quinquinqual,  além 
de  cansanção,  dizendo  cumpriria  alli  as  rai- 
nhas ordens,  considerar  iraprudoncia  o  í-eu 
re^^reaso  a  Queiraadas,  ur«íir  avaiçar  para 
Canu'^os,  etc,  etc,  respond -lho  que  cum- 
prisse immetliatamente  a  rainlia  ordem  sob 
pena  de  responsabiii>al-o  por  desobi^diencia. 

Achan^o-se  as  cousas  nesse  pé,  recebi  do 
Sr.  governador  a  seguinte  comraunicacão  era 
oíficio  desta  data:  «Informado  de  que  trans- 
mittistes  ordera  ao  offlcial  coraniandante  da 
força  era  diligencia  no  sertão  do  norte  deste 
Estado,  contra  o  fanático  António  Conselheiro 
e  seus  sequazes,  no  sentido  de  regres:íião  desta 
a  Queiraadas,  ponto  de  onle  hav.a  partido 
depo'8  de  alguns  dias  de  viagen,  e  quind-^  já 
se  achava  próxima  de  Canudos  onde  estào 
alojados  esso^  ban'lidos,  sera  que  até  este  mo- 
raento  me  seja  dado  conhe  er  os  motivos  que 
determinaram  esta  inopinada  resoluçái\  a 
qual  vem  retardar  as  diligencias  emprehen- 
didas  para  attingir  ao  objectivo  que  tera  era 
vista  o  Governo,  c  ímraunico-vos  que  tenho 
deliberado  dispensar  o  auxilio  que  polia  a 
mesraa  força  prestar  ao  Estado  nesta  eraer- 
gencia,  convindo,  portanto,  que  expr^çaes  as 
vossas  orlens  para  que  seja.  quanto  antes,  a 
mesraa  força  recolhida  a  esta  Capital.  Outro- 
sim  communico-vos  que  acabam  de  ser  to- 
madas as  necessárias  providencias  com  o  flm 
de  ser  o  contingente  policial,  que  marchou 
conjuntamente  cora  a  refcTida  for^a,  desli- 
gado da  raesma,  no  intuito  de  continuar  nas 
mencionadas  diligencias,  conforme  as  in- 
strucções que  lhe  forei»  sendo  transmittidas. 


A  deliberaí^ão  de  que  ora  vos  faço  sciente  é 
tomaU,  curapr3-rae  ftnalraente  flizer-vos,  de 
accordocoraos  líxras.  Srs.  Vice- Presidente 
da  Republica  e  Mmistro  da  Guerra,  com  os 
quaes,  por  avisos  telegraphicos,  tive  a  neces- 
sária intelligencia. 

Após  isto  telegraphei  ao  major  Febronio, 
dizendo-lhe  que.em  consequência  de  ordera  do 
Governo,  dispensando  a  força  federal  da  dili- 
gencia em  que  estava,  regre^ísasse  para  esta 
Capital,  conduzindo  todo  o  material  bellico  a 
bou  cargo,o  que  devia  cumprir  incontinente. 

Em  seguida  respondi  ao  Sr.  governador: 
«Era  solução  ao  vosso  ofílcio  de  hoje  tenho  a 
declarar- vos  que  acabo  He  expedir  ordera  ter- 
minante ao  major  Febronio  de  Brito,  aflm  de 
reifressar  incontinente  a  esta  Capitai  com  a 
força  federal  do  seu  comraando.  Convém, 
entretanto,  pondernr  que,  íkzendo  eu  re- 
gressar para  Queimad  is  a  aguardar  ordens, 
aquelle  ofílcial,  que  se  achava  em  Cansanção, 
onde,  esperando  a  marcha  da  2°  eolumna 
projectada,  lutava  já  com  a  falta  absoluta  de 
agua  e  viveres,  em  vez  de  tel-o  feito  seguir 
pa-a  doante  com  tal  fira,  a  acampar  em  me- 
lhor ponto,— não  vos  de /ia  parecer  inopinado 
e-íso  meu  acto,  após  o  telegramma  que  diri- 
gistes ao  Governo  e  cuja  cópia  obsequ'osa- 
raente  mo  enviastes  com  ofHcio  de  11  do  coj- 
rente 

Ao  contrario,  só  esse  mesmo  acto  de- 
veríeis e-ipnrar  deste  commando,desde  quando 
a  dita  força  não  se  pudesse  mais  manter  onle 
se  achava,  pois  que  o  vosso  mencionado  lele- 
íjrarama  iraportára  era  franca  intimação  con- 
tra acto  differente,  na  preposta  condição  da 
força.» 

Era  additamento  ás  rainhas  coramunicações 
de  12,  d*^i  logo  conhecimento  ao  Sr.  aju- 
dantegeneral,  por  tfdei^ramma,  do  mais  que 
se  passara  até  a  resposta  supra  e  á  ultima 
ordem  que  tive  a  dar  ao  major  Febronio. 

Nestn  do3umento  raanifestava  ao  Governo 
a  rainha  convicção  de  ter  sido  dispensa-^o  o 
auxilio  da  força  federal,  era  consequência  de 
nã'^  querer  o  meu  comraando  aventural-a  em 
operações  differentes  daqu  lias  que  eu  tra- 
çar • ,  e  para  as  quaes  negava  o  governo  do 
Estado  os  recursos  indispensáveis,  so'jre 
ach;il-as  desnecessárias.  Fiz  então  confeccio- 
nar, lá  depois  do  expediente  geral,  a  minha 
ordera  do  dia  n.  240,  raandando  ficar  sem 
oíTeito  ade  n.  237,  era  consequência  da  ma- 
téria contida  no  ultimo  oíílcio  do  Sr.  Dr.  go- 
vernador do  Estado.  A  noute,  já  tarde,  por 
telegrarama  do  Sr.  general  ajudante-generad, 
tive  sciencia  de  haver  sido  exonerado  do 
comraando  do  Districto  e  nomeido  inspector 
do  Arsenal  de  Guerra  do  Pará,  pelo  que 
passei  o  comraando,  na  manhã  seguinte, 
ao    coronel    Saturnino    Ribeiro   da  Cost* 
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Júnior,   meu    aubstituto    legal,    conforme 
determinara  o  Governo. 

Todas  as  communicações  aqui  referidas 
acham-se  convenientemente  documentadas 
com  as  respectivas  cópias  annexas  de  ns.  1 
a  79. 

Deixando  apenas  de  parte  referencias  de 
somenos  importância  ou  que  nada  influiriam 
à  marcha  deste  trablho,  creio  haver  attin- 
gido  o  fim  que  me  produz. 

Entretanto,  devo  mencionar  que  o  Dr.  Mi- 
guei de  Teive  e  Argollo,  direct  r  engenheiro 
chefe  do  Prolongamento  da  Estrada  de  Kerro 
•  da  Bahia  ao  São  Francisco,  e  o  Dr.  Arlindo 
Leone,  juiz  de  direito  de  Joazeiro,  foram 
sempre  incansáveis  na  presta çáj  de  valiosos 
serviços  ás  forças  em  operações. 

No archivo  do commanlo do 3 '  districto  mi- 
litar se  conteem  os  originaes  dos  documentos 
a  que  venho  de  alludir,  como  ainda  da  de- 
mais correspondência  que  se  prende  á  mar- 
cha das  forçÍEtô  e  suas  necessidades,  augmento 
de  pessoal  na  guarnição,  etc,  etc. 

Tenho  por  demasia  fazer  juntar  qualquer 
documento  corroborador  das  informações  que 
tive,  de  certa  data  pêra  cà,sobre  as  condições 
vantajosas  dos  fanaticos,por  correrem  mundo, 
na  imprensa  e  no  con  ecimento  geral,  de  ha 
muito,  os  perigos  que  aguardam  aquelles  que 
lhes  forem  ao  encontro. 
1  Reservando-me,  porém,  de  qualquer  opi- 
^  niâo,  espero  justificará  o  futuro  as  minhas 
apprehensões  e  planos  cautelosos  que  estas 
me  determinaram. 

Capital  do  Estado  da  Bahia,  15  de  janeiro 
de  1897. —  Frederico  Sólon  Sampaio  Ri- 
beiro,   general  de  brigada. 

Telegramma  do  Rio  —  Estação  do  Quartel 

—  21    de    outubro  de    1896  —  Ao    general 
Sólon,  commandaote  do  3^  districto  da  Bahia. 

De  ordem  do  Sr.  Ministro,  d3veis  satisfazer 
promptameute  a  requisição  de  força  federal 
que  vos  for  feita  pelo  governador  desj^e  Es- 
tado para  manutenção  da  ordem  perturbado 
no  interior  do   mesmo  Estado.^  Saudações. 

—  General  Argollo, 


Telegramma  n.  287—10  de  novembro 
de  1896  —  Ao  Sr.  general  ajudante  general 
-Rio. 

Segundo  ordem  ministro,  contida  vosso 
telegramma  21  outubro  ultimo,  attendi 
promptameute  requisição  governador  Estado 
pondo  sua  disposição  afim  mau  ter  ordem,* 
interior,  conforme  requisitou,  força  Q""  infan- 
taria composta  104  praças,  quatro  offlciaes  e 
um  medico.  Seguiu  mesmo  destino  Joazeiro  6 
corrente.^  Saudações^ 


.  Telegramma  n.  328.  Urgentíssimo.—  Em 
23  de  novembro  de  1896  —  Ao  Sr.  ge- 
neral ajudante-general  —  Rio. 

Forçaprompta,esta  guarnição  toda  Joazeiro; 
atacada  revoltosos  numero  superior  mil  ho- 
homans,  que  por  um  descuido  inqualificável 
ach  i-se  perfeitamente  armada  e  municiada, 
tem  soffcido  perdas.  Afim  de  sustentar  mo- 
ralidade força  federal,  peço  amplas  attribui- 
ções  fazer  vir  contingentes  Sergipe,  Alagoas, 
conter  fanáticos  revoltosos.  General  Sólon. 

Telegramma  de  Joazeiro— 23  de  novembro 
de  1896  —  Urgentissirao  —  Ao  general  com- 
myndante  districto  militar. 

Ten 'Ute  Pires  acaba  communicar-  me  carta 
po8itiv;i  que  força  foi  atacada  mais  de  três 
mil  homens  estrada  Auá,  vários  soldados 
mortos,  ferid(»s.  Alferes  Coelho  morto.  Mu- 
nição acabando-se  Pede  urgente  reforço  sol- 
dados munição.  Telegraphei  governíidor.  Te- 
uente  pedio  commuuicar-vos . 

Arlindo  Leone,  juiz  de  direito. 

Telegramma  n.  338.  Urgente.  Em  23  de 
novembro  de  1896.  Ao  Sr.  ajudante-ge- 
neral.—Rio.— Novas  noticias  deixam  ver  cri- 
tica posição  forças  que  operam  interior  do 
Estado  por  se  terem  esgotado  munições  e 
não  haver  aqui  outras  para  suppril-as.  Peço 
por  isso  Governo  toda  urgência  remessa  qui- 
nhentos mil  cartuchosMannulicher  e  duzentos 
mil  Comblain,  para  carabinas,e  cincoenta  mil 
para  mosquetão. 

Para  supprir  força  numérica  pelos  des- 
frilques  (los  corpus,  preciso  que  me  envieis 
quatro  metralhador  s  e  dous  canhões  ligei- 
ros com  munição  surticiente,  tudo  com  fim  de 
pôr  termo  a  essa  revolta  que  está  tomando 
proporções  graves,  pois  ella  ó  composta  de 
uma  horda  formidável  de  fanáticos  em  torno 
de  um  maniaco  perverso,  que  além  disso  já 
esta  sendo  explorado  pelos  inimigos  da  Repu- 
blica. 

E^pe^o  que  não  me  negarão  os  recursos 
pedidos,  do  contrario  maiores  e  mais  djíBceis 
serão  os  sacri ócios  futuros.  Saudações.— Ge- 
neral Sólon, 

Telegramma  de  Joazeiro,  23  de  novem* 
bro  de  1896.  Ao  Exm.  Sr.  general  comman- 
dante  do  districto.—  Bahia.—  Como  brazi-* 
leiro,  chefe  (ie  uma  repartição  federal  e 
offlcial  honorário  do  exercito  julgo  meu  de* 
ver  communicar-vos  que  por  telegramma 
alarmante  que  a'^abo  de  receber  de  Queimadas 
e  por  uma  carta  que  li  do  tenente  Pires  Fer- 
reira, julgo  urgente  soccorro  prevenir  cama- 
radas serem  victimas  sicários  António  Conse- 
Iheiro. 
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Telegrapbei  chefe  trafego  satisfazer  requi- 
sição trem  immediatatneate  e  em  Queimadas 
podem  ser  alugados  vinte  animaes,  avisando 
véspera.  Saúdo- vos. 

Joazeiro,  23  de  novembro  de  \S9^.— Miguel 
de  Teive  Arqollo,  director-engenheiro  chefe 
da  estrada  de  ferro   S.  Francisco. 

Telegramma  n.  355.  25  de  novembro  de 
1896.  Ajudpnte-General.  —  Rio.  —  Acabo 
receber  participação  telegramma  tenente- 
comraandante  força  que  opera  centro  do  Es- 
tado, declarando  ter  sido  assaltada  dia  21  em 
Uanà  por  numero  superior  quinhentos  bandi- 
dos bem  armados,  que  offereceram  tenaz 
resistência  rechaçados  afinal  deixando  mor- 
tos campo  cento  e  cincoenf^a.  havendo  gran<Ie 
numero  feridos.  Na  luta  falleceram  o  alfe- 
res Carlos  Augusto  Coelho  dos  Santos,  um 
sargento  e  cinco  praças,  sendo  feridas  deze- 
nove,  algum-is  das  quaes  gravemente.  Força 
impossibilitada  seguir  perseguição  voltou  a 
Joazeiro,trazenrlo  f  tí  tos,  falta  alimentação  e 
outros  recursos,  que  âz  já  seguir,  enviando 
contingente  numeroso  sot)  commando  major 
90  batalhão. 

Por  communicaçáo  juiz  de  direito  Joa- 
zeiro  tive  sciencia  acharem-se  entrincheira- 
dos mais  mil  bandidos  do  Conselheiro.  Mesmo 
juiz  e  Dr.  Teive  Argol lo  chefe  estrada  de 
ferro  teem  sido  inexcediveis  pn  stação  auxi- 
lio possível  á  fofça.  Dando- vos  de  tudo 
sciencia  para  conhecimento  do  Governo,  es- 
pero urgência  satisfação  pedido  meu  tele- 
gramma ante-hontem.  Saudações. 

Telegramma  da  estação  de  Joazeiro, 
de  25  de  novembro  de  1896.  Exm.  Sr. 
general  commandante  districto.— Bahia.— 
Regressei  hontem  noite  Uaná  por  falta  ab- 
soluta de  meios  alimentação,  tratamento 
praças,  como  também  estado  sanitário  pés- 
simo, devido  existir  grande  numero  de  ca- 
dáveres bandidos  insepultos.  Cumpri  meu 
dever,  excedendo-se  bravura  offlciaes,praças, 
que  com  maior  galhardia  os  enfrentaram  re- 
chaçando os  completamente,  subindo  nu- 
mero mortos  cento  e  cincot^nta,  fora  feridos. 
Foram  victimas  alferes  Coelho,  sargento  Re- 
meter io,  cabo  Manoel  Francisco,  anspeçada 
Bomíim,  soldados:  Herculano  Ferreira,  Vi- 
etorino  José  dos  Santos,  João  Chrisostomo, 
por  excederem  se  na  lut«,  honrando  assim 
nome  batalhão  exercito  nacional.  Aqui 
tem  causado  grande  consternação  morte  al- 
feres Coelho,  digno  todos  encómios.  Foram 
feridos:  cabos  Athaiiasio  Cesário,  Saiustiano, 
Manoel  António,  IVdro  Leão,  anspeçadas: 
João  Evangelista,  Tiburtino,  Pacitico,  José 
Maria,  Minervino,  Raphael;  soldados:  José 
António  Moreira,  Virgílio    Reis,    Marques 


Ribeiro,  José  Francisco.  Casemiro,  António 
Bispo,  Jesé  Ferreira  Pinho,  Feliciano  Santos, 
alguná  destes  gravemente,  pelo  que  estabe- 
leci uma  enfermaria  próxima  quartel.  Tem 
outras  praças  feridas  sem  importância,  que 
communicarei  depois.  Dr.  Antonino  prestou 
reaes  serviços  praças  fr;ridas  durante  com- 
bate, porem  acha-se  desarranjado  faculdades 
mentaes,  pelo  que  entreguei  doentes  cui- 
dado facultativo  civil  Dr.  Cunha  Mello.  Nâo 
sei  como  classificar  bravura,  dedicação  offi- 
ciaes,  praças  batalhão,  especialmente  sar- 
gento AJiacleto,  soldado  Caetano,  deante  in- 
vasão ban  lidos  arraial  Uaná  numero  su- 
perior quinhentos,  fora  os  que  próximo 
constavão  estar.  Estado  praças  pedem  des- 
canço  por  estarem  cançadas  viagem,  pés  es- 
tragados marcha  Uaná  dista  daqui  trinta 
legoas,  onde  cheguei  dia  19,  sendo  assaltado 
dia  21.  Morreram  também  paisano-í  guias: 
Pedro  Moraes,  seu  filho  João  Baptista,  que  se 
portaram  com  galhardia  na  occasião  do 
com bat-:» .juntando  se  força  enfrentando  ban- 
didos.  Tenente,  Manoel  da  Silva   Pires  Fer- 


Relatono  apresentado  pelo  commando  da  forca 
expedicionária  do  9°  batalhão  de  infantaria 
incumbido  de  perseguir  e  bater  os  bandidos 
fanáticos  das  hordas  do  criminoso  António 
Conselheiro^  localizados  na  fazenda^ Cofiu- 
dos  no  interior  deste  Ettado. 

Itinerário ^Tendo  sido  nomeado  no  dia  4 
de  novembro  próximo  findo  pelo  illustre  ci- 
dadão general  commandante  do  3  *  distrieto 
militar,  afim  de,  com  três  ofilciaes  e  W 
praças  sob  meu  commando,  seguir  parau 
centro  do  Estado,  para  perseguir  e  bater  os 
bandidos  fanatizados  pelo  celebre  criminoso 
António  Conselheiro,  depois  de  ter  recebido 
instrucções  dos  illustres  cidadãos  general 
commandante  do  distrieto.  conselheiro  go- 
vernador do  Estado  e  Dr.  chefe  de  segurança 
publica,  sahi  do  quartel  com  a  força  de  meu 
commando,  no  dia  6,  pcilaa  sete  horas  da 
manhã,  o  chegando  â  eiítação  da  Estra'^a  d6 
Ferro  da  Bihia  ao  S.  Francisco,  acconi- 
modei  a  força  no  trem  especial  que  alli  já 
se  achava  para  tal  fim  e  transportei-me  para 
a  cidade  de  Alagoinha8,onde  chegamos  a  uma 
hora  da  tarde  e  baldeamos  para  outro  trem 
da  Estrada  de  Ferro  São  Francisco,  pucha^io 
por  uma  machina  em  máo  estado  que,  além 
de  não  ter  a  força  preciza,  parava  frequen- 
temente e  ás  vezes  por  longo  espaço  de 
tempo,  fazendo  o  percurso  de  A.bgoinhas  a 
Joazeiro,  para  onde  nos  conduziu,  em'i^ 
horas. 

Na  cidade  de  Joazeiro,  onde  fomos  rece- 
bidos pelo  Dr.  juiz  de  direito,  coronel  João 
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Evangelista,  commiasario  de  policia  e  outras 
pessoas  gradas,  aquartelamos  do  edifício  da 
Camará  Municipal  e  procurei  immed lata- 
mente obter  08  recursos  e  e-c!aroc  mentos 
necessários  ao  bom  desempenho  da  coiri- 
missão  que  me  fora  confiada.  Innu meras 
foram  as  difflculdades  de  toda  ordem  que  en- 
contrei para  o  transporte  das  munições  de 
guerra  e  de  bocca,  bagagem  dos  offlci.es  e 
transporte  para  estes,  devido  tudo  á  má 
vontade  de  alguns  donos  de  animaes,  sendo 
pro^íizo  que  o  Dr.  juiz  de   direito  e  o  cora- 

^  missario  de  policia  t')massem  a  respeito 
enérgicas  providencias,  afim  de  que  pudesse 
aíorça  mobilizar-se,  o  que  entretanto  só 
conseguimos  no  dia  12.  Nesse  mesmo  dia 
12,  apezar  de  terem  diversas  j^cssoas  alli 
estranhado  que  o  (joverno  mandasse  contra 
malfdtores  tão  fanatizados,  tão  numer*  s:)S 
tão  bem  armados  e  tão  bem  defendidos  nas 
poNÍções  que  occupam.uma  p  ^quena  força  do 
exercito,  apezar  das  inforrnaçr)es  aterra^^onis 
que  por  todos  me  eram  fornecidas  e  que-  í'U 
julguei  exageradas  deliberei,  partir  e  effe- 
eti vãmente  parti  as  sete  horas  f?a  noute, 
com  destino  ao  Arraial  do  Uanã,  distante  10 
léguas  dos  Canudos  onde  se  acham  os  crimi- 
nosos fanaticos,aâm  de  estabelecer  alli  o  centro 
de  operações  e  colher  informações  mais  pre- 
cizas,  pois  que  as  que  me  eram  ministradas  jo 

^  Joazeiro  discordavam  completamente  das  que 
recebi  do  Governo,  ao  qual  pr^recia  empresn 
ficil  e  se^^ura  a  derrota  dos  b?wn'1idoá  pela 
força  que  eu  levava,  e  das  quaes  não  po'lia 
eu  duvidar  em  virtude  de  sua  orij^era,  e, 
ainda  por  suppôr  achar-se  o  Governo  bem 
informado  por  seus  agentes,  do  que  se  pas- 
sava em  relação  ao  assumpto.  No  men- 
ciomdo  dia,  depois  de  duas  e  meia  horas  de 
marcha,  por  uma  estrada  regular,  chegamos 
â  fazenda  Faellas,  onde  bivaca^nos,  não 
tendo  sido  possível  acampar  pela  falta  de 
barracas,  nem  se  continuar  naquella  noute 
a  viagem  pela  falta  de  agua  nos  caminhos 
a  seguir,  pois  dalli  em  deante  só  encontra- 
ríamos agua  na  Lagoa  do  Ek)i,  seis  léguas 
distante,  e  as  praças  não  podiam  aguentar 
uma  marcha  de  mais  seis  legnas  sem  algum 
descanço.  No  dia  13,  logo  pela  madrug.ida, 
continuamos  a  marcha,  passando  pela  Fa- 
zenda Thomé  a  três  leguaa  de  Pavellas, 
estrada  regular  em  taboleiro  e  sem  agua,  e 
bivacamos  a  tarde  na  fazenda  Lagoa  do  Boi, 
estrada  também  regular  em  um  taboleiro. 
Ahi  encontramos  agua  de  péssima  quj»li- 
daie  e  em  quantidade  insiiflíiciente  para  as 
necessidades  da  força.  No  dia  14,  par- 
timos e  fomos  por  máos  caminhos  bí vacar 
na  fazenda  Juramento,  a  três  legnas  da 
antecedente,  tendo  como  ella  agua  péssima  e 
em  pequena  quantidade.  Dahi,  no  dia  15 
pela  madrugada,  seguimos  para  outra  fa- 


zenda denominada  Caraybinha,  onde  descan- 
samos, seguindo  â  tardinha  para  a  Ran- 
charia,  onde  bivacamos,  vencendo  três 
léguas  de  máo  caminho  e  soffrendo,  além  de 
um  sol  abrazadoí-,  a  mesma  escassez  de 
agua.  Da  Rancharia,  diri^imo-nos,  no  dia 
16,  pira  a  fazenda  Sertãosinho  distante 
daquella  três  léguas  e  ahi  descansamos, 
seguindo  â  tarMe  para  a  fazenda  Mary, 
uma  leurua  distante,  onde  havia  melhor 
agua  e  onde  passamos  a  noute ,  se- 
(guindo  no  dia  17  pela  manhã  para  fazenda 
Mucambo,  a  três  léguas  de  distancia,  alli 
descansamosjcontinuando  a  marcha  na  mesma 
tarde  para  a  fazenda  Agua  Branca,  a  uma 
lcgua,onde  bivacamos. A  a^^ua  nesses  logares, 
como  nos  já  referidos,  é  pouca  e  má.  No  dia 
18,  seguimos  pela  madrugada  parj  a  fazenda 
Bonito,  a  três  léguas  de  distancia  e  nella 
descançamos,  continuando  a  marcha  por  uma 
pica'^'a  para  a  fazenda  Travessa,  a  quatro 
léguas  de  dist'\ncia,  e  como  não  pode^semos 
nos  servir  da  agua  que  havia,  pouca  e  de 
péssima  qualidade,  em  virtude  de  existir  ella 
no  fundo  de  uma  profunda  cacimba  de  onde 
era  impossível  retiral-a,  seguimos,  á  noute, 
para  a  fazenda  Ipoeira,  a  meia  légua  de  dis- 
tancia, onde  havia  agua  melhor,  também  em 
cacimba,  porém  esta  de  mais  fácil  serven- 
tia. 

A  estrada  que  vae  do  Bonito  á  Travessa 
tem  cinco  léguas  e  não  tem  absolutamente 
agua,  razão  pela  qual  a  deixamos  para  se- 
guir a  picada  que  encurta  de  uma  légua  o 
carninho.  Fizemos  nesse  dia  sete  e  meias  lé- 
guas pelo  facto  de  não  termos  encontrado 
agua. 

No  dia  19,seguimos  com  direcção  ao  Arraial 
de  Uaná,  a  duas  léguas  de  Ipoeira,  e  nelle 
acantonamos  ao  meio  dia  pouco  mais  ou  me- 
nos. Nesse  arraial  deu-se  a  21  o  combato  que 
adeante  vae  referido,  entre  a  força  de  meu 
com  mando  e  os  bandidos  de  António  Conse- 
lheiro. O  itinerário  da  volta  foi  o  mesmo 
com  diflPérença  das  estações,  onde  bivacamos 
e  descauçamos.  De  Joazeiro  ao  Uaná  gasta- 
mos sete  dias,  percorrendo  31  1/2  léguas. 
Oe  Uaná  a  Joazeiro  gastamos  apenas  quatro 
dias,  íazendo  marchas  forçadas,  afim  de  evi- 
tar que  os  feridos  que  conduzíamos  falleces- 
sem  no  caminho,  por  falta  dos  cuidados  in- 
dispensáveis, cuidados  que  só  lhes  poderiam 
ser  ministrados  no  Joazeiro,  por  isso  que  as 
condições  hygienicas  do  Uaná,  depois  do 
combate  constituiu m  serio  perigo  para  as 
n(  ssas  vidas,  em  geral,  p  'lo  grande  numero 
de  cadáveres  de  bandidos  insepultos  o  que 
determinou  a  retirada  da  força  de  meu  com- 
mando  na  tarde  do  mesmo  dia  e  ainda  pela 
falta  de  recursos  no  logar. 

Combate  de  Uaná.— Logo  ao  chegarmos  no 
arraial  (no  dia  19)  mandei  estabelecer  o  ser* 
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viço  de  segurança,  postando  guardas  avan- 
çadas nas  quatro  estradas  que  a  elle  condu- 
zem, em  distancia  conveniente,  afira  de 
evitar  qualquer  surpreza.  nomeei  o  pessoal 
de  ronda  e  conservei  toda  a  força  no  acanto- 
namento. O  dia  20  passou-se  sem  nenhum 
accidente  notável,  a  não  ser  o  abandono  do 
arraial,  à  noite  e  furtivamente,  por  quasi 
todos  os  habitantes. 

Das  informações  que  colhi  consta  que  assim 
procederam  com  receio  da  gente  do  António 
Conselheiro.  Inclino-me,  porém,  a  crôr  que 
se  achavam  mancommu nados  com  ella  para 
atraiçoarem  a  força  publica,  como  o  fizer  am, 
pois  que  até  os  poucos  que  ficaram  no  arraial 
nâo  foram  offendidos  pelos  bandi  ^os,  e  í^a- 
rantiram-me  antes  do  combate  que  alli  não 
havia  fanáticos,  nem  adeptos  do  António 
Conselheiro,  que  este  e  o  seu  povo  se  acha- 
vam em  Canudos,  donde  não  satiiriam,  não 
obstante  terem  elles  a  certeza,  quando  isso 
me  afllrmaram,  de  que  os  mencionatios  ban- 
didos se  achavam  apenas  a  quatro  léguas  do 
distancia,  dirigidos  p:'lo  Qumquim  do  Cayqui 
e  viriam  atacar  a  força  na  madru^^ada  do  dia 
immediato. 

A*s  5  horas  da  manhã  do  dia  21,  fomos 
surprehendidos  por  um  tiroteio  partido  da 
guarcía  avançada  na  estrada  que  vae  ter  aos 
Canudos.  Esta  guarda,  tendo  si-^o  atacada 
por  uma  multi  'ão  enorme  de  bandidos  faná- 
ticos, resistiu-lhes  denodadamente  fazendo 
foí?o  em  retirada. 

Por  essa  occasião  o  soldado  da  2''  compa- 
nhia Theotonio  Pereira  Bacellar,  que  p  »r  ?e 
achar  muito  estropiado  não  pi)de  acompanhar 
a  guarda,  foi  degolado  por  um  bandido. 

Immed latamente  di^puz  a  força  para  a  de- 
fensiva, fazendo  collO(;ar  em  distancia  conve- 
niente do  acantonamento  uma  linha  de  ati- 
ralores,  que  causou  logo  enormes  claros  nas 
fileiras  dos  bandidos.  Estes,  nâo  obstante, 
avançavam  sempre,  fazendo  fogo,  aos  gritos 
de— Viva  o  nosso  Bom  Jesus !  viva  o  nosso 
Conselheiro!  viva  a  monarchia!  etc,  etc, 
chegando  até  alguns  a  tentarem  cortar  a  fa- 
cão os  nossos  soldados.  Um  delles  trazia  al- 
çada uma  grande  cruz  de  madeira  e  muitos 
outros  traziam  imagens  de  santos  em  vultos. 

Avançavam  e  bridavam  com  incrível  lero- 
cidade,  servindo-se  de  apitos  para  execução 
de  seus  movimentos  e  manobras. 

Pelo  grande  numero  que  apresentavam 
foram  por  aU^umas  praças  calculados  em 
três  mil.  Ha,  porém,  nisso  exagero,  prove- 
niente de  erro  de  apreciação ;  seriam  uns 
500,  mais  ou  menos,  os  que  nos  atacaram, 
divididos  em  vários  grupos  que  procuravam 
envolver  a  nossa  força  e  apoderar-S(í  ílo 
arraial,  o  que  não  conseguiram,  devido  ás 
enérgicas  providencias  que  tomei,  eíiãcaz- 
meute,  digo,  auxiliado  pelos  ofilciaes  e  disci- 


plina das  praças.  Conseguiu,  entretanto, 
grande  numero  dellos  apoderar-se  de  alí?u- 
mas  casas  abandonadas,  que  se  achavam  des- 
guarnecidas por  insufllciencia  de  força,  ede 
ímde  nos  fizeram  algum  mal,  sendo  necessá- 
rio incendiar  as  ditas  casas,  afim  de  desalo- 
j  il-oa,  o  que  conseguimos  depois  de  algum 
trabalho. 

Chegados  a  esta  phase  do  combate,  depois 
de  mais  de  quatro  horas  de  luta,  conhecendo 
que  elles  jà  se  achavam  desmoralizados,  pela 
'lifflcul  ^ade  com  que  respondiam  ao  nosso 
fogo  e  porque  já  tentavam  fugir,  passei  a 
t>mar  a  oíTensiva  e  fiz  perseguil-os  até  mela 
légua  de  distancia,  morrendo  muitos  delles 
nessa  occasião,  ficando  o  resto  completamente 
desbarata  lo. 

Não  levei  mais  longe  a  perseguição  e  m  m- 
dei  tocar  a  retirar,  por  constar-me  achar-se 
um  grande  reforço  delles,  um  pouco  aleante, 
e  por  estar  a  nossa  gente  cançada  e  sem  ali- 
menta r-se  desde  a  véspera.  Além  disso  cura- 
pria-me  reunir  os  elementos  que  me  resta- 
vam, afim  de  resistir  a  uma  nova  ívggressão 
que  porventura  se  desse. 

Seria  pouco  mais  ou  menos  meio-dia  quan- 
do terminou  essa  luta,  com  o  regresso  de 
nossas  praças  ao  acampamento,  sem  que  du- 
rante a  perseguição  tivessem  sofTrido  pre- 
juizo  algum. 

Na  phase  mais  aguda  do  combate  houve 
fogo  incessante  e  renhido,  de  parte  a  parte, 
durante  mais  de  quatro  horas. 

Todos  os  officiae-?,  inferiores  e  praças  porta- 
ram-se  nessa  grave  emergência  com  um  he- 
roísmo e  uma  disciplina  sem  par,  o  que 
muito  concorreu  para  o  seu  bom  exitn,  fal- 
tan  lo- me  palavras  com  que  poi>sa  exprimir 
o  procedimento  nobre,  correcto  e  enthusias- 
raador  de  que  deram  exhuberantes  provas, 
honrando  assim  a  corporação  a  que  perten- 
cemos. 

Os  inimigos  deixaram  no  campo  e  dentro 
das  cas.is  que  occupavara  mais  ae  150  cadá- 
veres, sondo  incalculável  o  numero  de  f-^ri- 
dos  que  tiveram  e  dos  que  foram  morrer 
pela  estra'^a,  ou  dentro  das  catingas. 

As  nossas  perdas  foram  aliás  in:>ignincantcs 
quanto  ao  numero,  sendo,  porém,  dolorosa- 
mente sensíveis  e  lamentáveis  por  terem  sido 
victimados  pelas  balas  dos  bandidos,  o  dis- 
tincto  e  temerário  alferes  Carlos  Augusto 
Coelho  dosSant.s.  o  bravo  e  destimido  2*»  sar- 
gento Hemeterio  Pereira  dos  Santos  Bihia,03 
valorosos  cabo  de  esquadra  Manoel  Francisc!^ 
de  Souza,  anspeçada  António  Joaquim  do 
Homfim,  soldados  Herculano  Ferreira  de 
vraujo,  Victorino  José  dos  Santos  e  Jt»ão 
Chrysostomo  de  Abreu,  além  do  jà  meocio- 
nido  Bacellar,  quo.  foi  de^^olado  ao  começo 
da  acção,  tendo  sido  assim  a  primeira  vi- 
ctima. 
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Ficaram  feridos  gravemente  :  cabos  de  es- 
quadra Cearrio  João  dos  Santos,  Manoel 
António  do  Na-  cimento  e  Pe^ro  Leão  Nunas 
de  Aguiar,  anspeçadas  Tiburtino  de  Oliveira 
Lima,  Pacifico  Severiano  da  Si  Iva,  José  Maria 
Gomes  e  Minevvino  Bello  da  Cruz  ;  soldados 
José  António  Moreira,  Casimiro  de  Freitas 
Passos,  João  Ferreira  <\e  Pinho  e  Virgílio  Ma- 
noel dos  Reis;  levemente:  cabos  de  esquadra 
Athanasio  Félix  de  SanfAnna,  Salustiano 
Alves  de  Olivn.ra  ;  anspeç^das  João  Evange- 
lista de  Lima  e  Raphael  Pereira  Cardoso  ; 
soldados  António  Bispo  de  Oliveira  e  Feli- 
^      ciano  José  dos  'tantos. 

Palleceram  também  na  luta  os  paizanos 
Pedro  Prancisno  de  Moraes  e  seu  fllho  João 
Baptista  de  Moraes,  que  nos  serviram  de 
guias  e  que  se  portaram  com  galhardia  na 
occaslão  do  combtte.  juntando-se  à  força  e 
enfrentando  os  bandidos. 

Eram  ambo ;  casados  e  deixaram  fiimilias 
sem  recursos. 

Perdemus,  portanto,  um  cabo  de  esquadra, 
nra  anspeçada  e  quatro  soldados,  digo,  um 
offlcial,  um  in.erior,  um  cabo  de  esjUadra, 
um  anspeçada  e  quatro  soldados,  que  com  os 
dons  paizanos  guias  dão  um  total  de  dez  ho- 
mens mortos  no  referido  combate. 

Cumpre  ainda  notar  que  alguns  casos  de 
morte  se  derarn  por  excessos  de  bravura  pra- 
ticados pelas  victimas,que  se  expunham  sem 
}      necessidade  ás  balas  do  inimigo. 

Os  cadáveres  do  offlcial  e  das  praças  foram 
cuidadosamente  sepultados  na  capella  do  ar- 
raial ;  os  áoi  oandidos,  porém,  ficaram  inse- 
pultos por  não  dispor  mos  do  tempo  p  de  pes- 
soal, nem  dos  i^istrumentos  necessários  para 
o  enterramento  diilles. 

Fomos  forçados  a  retirar  para  o  Joazeiro 
na  tarde  do  mesmo  dia  do  combate,  não  só 
para  evitar  o  mal  que  poderia  advir  da  de- 
composição de  tantos  corpos,  como  tam- 
bém pela  fal»a  de  viveres  e  outros  re- 
carsos  em  Uanà.  Os  bandidos  estavam 
armados,  em  grande  parte,  com  cara- 
binas Comblain  e  Chuchu,  outros  tinham  ba- 
camartes,  garruchas  e  pistolas  e  quasi  todos 
traziam  além  das  armas  de  ío«ro,  grandes  fa- 
cões, foices  e  machados.  O  Dr.  António  Al- 
vares dos  Santos,  medico  adjunto  do  exercito, 
qne  acompanhou  a  força,  prestou  reaes  ser- 
viços durante  o  combate,  tratando  as  praças 
feridas  com  interesse  e  desvelo,  mostrando-se 
na  altura  da  humanitária  missão  que  lhe 
fora  confiada,  lendo,  porém,  depois  de  termi- 
nada a  luta,  fipresentado  symptomas  de  de- 
sarranjo mentr-l,  entreguei  os  feridos,  logo 
que  cheguei  ao  Joazeiro,  aos  cuidadas  do  fa- 
cultativo civil  Dr.  Cunha  Mello,  que  se  en- 
carregou do  tratamento,  fazendo-o  com  dedi- 
cação, solicitude  e  interesse,  operando  acé 
algumas  praçajs,  no  que  foi  auxiliado  pelo 
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cirurgião  dentista  Brigido  Pimentel,  que 
muito  se  prestou  durante  alguns  dias  com 
incansável  zelo. 

€  Armamento  —  O  fusil  Manulicher,  de 
que  se  acha  ainda  armado  o  batalhão, 
com  quanto  seja  de  repetição,  de  gran- 
de alcance  com  seu  projéctil  dotado  de 
uma  força  de  penetração  extraordinária,  e, 
dando  ao  tiro  uma  justesa  admirável,  com 
tudo,  não  compensa,  com  essas  bo>s  quali- 
dades, alliadas  a  muitas  outras  que  possue,  o 
prejuízo  resultante  da  extrema  delicadeza  de 
s«u  machinismo  que  facilmente  se  estraga, 
ficando  o  fusil  redusido  a  simples  arma  bran- 
ca quando  adaptado  no  extremo  do  cano  o 
competente  sabre  punhal.  Basta  um  pouco 
de  poeira  ou  um  simples  grão  de  areia  in- 
troduzido na  camará  para  que  não  possa  o 
ferrolho  funccionar.  Acontece,  além  disso, 
que  com  o  fogo  um  pouco  prolongado  os  car- 
regadores não  podem  entrar  no  deposito  com 
o  numero  de  cartuchos  para  o  tiro  simples, 
não  podendo  a  arma  funccionar  com  as  de 
repetição.  Dahi  um  grande  numero  de  armas 
incap  izes  para  o  seu  mister  na  occasião  op- 
portuna,  c  )mo  aconteceu  durante  o  combate, 
em  que  eu  tive  de  tomai  as  das  mãos  das 
praças,  afim  de  ver  se  conseguia  fazel-as 
funccionar,  sendo  infructiferos  todos  os  es- 
forços nesse  sentido.  Mesmo  em  muitas 
das  arTas  que  funccionavam  o  extractor, 
peça  de  grande  delicadessa,  perdida  a  ne- 
cessária jnstesa  e  enfraquecida  a  mola, 
deixiva  de  exti*ahir  o  cartucho,  que 
tinha  de  ser  íxtrahi  lo  a  mão,  o  que  preju- 
dicava à  rapidez  do  tiro.  Esso  armamento  não 
convém  a'>  nosso  exercito,  por  não  dispor 
aind  •  esto  dos  meios  de  transporte  facil,  rá- 
pido e  commodo  de  que  dispõe  os  exércitos 
europeus,  não  merecem  a  confiança  dos  offl- 
ciaes,  nem  das  praças  que  delles  se  utilizam, 
por  não  poderem  contar  com  segurança  com 
seus  bons  eíTeitos  em  uma  emergência  qual- 
quer. 

Não  obstante  os  assíduos  cuidados  que  tive 
pela  boa  conservação  do  armamento  das  pra- 
ças, pois  como  é  intuitivo,  do  estado  delle  de 
penderia,  em  grande  parte,  em  uma  dadacir 
cumstancia,  a  yictoria  ou  a  derrota  de  nossa 
força,  ainda  assim  tive  o  desprazer  de  obser- 
var o  que  venho  de  referir.  Durante  o  comba- 
te muitas  armas  ficaram  também  inutilizadas 
por  outros  motivos  :  umas  perderam  os  res- 
pectivos  ferrolhos,  que  saltavam  com  a  vio- 
lência do  choque  na  defeza  á  arma  branca, 
outros  tiveram  .ss  coronhas  partidas  a  talho 
de  facão  ou  por  balas,  algumas  ficaram  com  a 
camisa  do  cano  inutilisada  por  bala  ;  muitos 
sem  sabres  punhaes  e  ain  la  outras  com  os 
d  'po>itos  arrebentados.  A  poeira  e  as  ej^cabix)- 
^idades  ''as  estra-^as,  o  calor  de  um  sol  abra- 
zador  e  inaupportavel,  as  condições  em  que 
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foram  feitas  as  marchas  sem  commodidades 
de  ordem  al^'uma,  tudo  isto  frustrando  os 
meus  previdentes  cuidados  deram  o  resul- 
tado acima  apontado.  Acontece  ainda:  que 
essas  armas,  que  serviram  na  campanha  de 
S.  Paulo  e  Phranà  em  1894,  já  se  achavam 
bastante  usadas,  tendo  a  mór  parte  delias 
soffpido  concertos.  Outras  íossem  as  condi- 
ções de  resistência  e  solidez  de  seus  machi- 
nismos  e  mel>ior  teria  sido  o  resultado  obtido 
na  luta.  O  fardamento  das  praças  que 
compuseram  a  força  de  meu  commanJo  ficou 
bastante  estragado,  em  estado  mesmo  de  não 
poder  continu  ir  a  servir,  e  devido  â  acção 
dos  raios  solares,  da  chuva  e  de  poeira,  e, 
ainda,  ao  uso  constante  que  delle  fizeram, 
por  necessidade,  pois  que  não  só  marchavam, 
oomo  dormiam  com  elle  a  noute  sobre  o  solo 
nú  e  barrento  das  estradas  pela  falta  de  bar- 
racas e  também  pela  necessidade  de  conser- 
var-se  a  força  sempre  em  armas  em  sitios, 
cuja  topogmphia  nos  era  desconhecida  e  onde 
não  nos  podíamos  fiar  em  informações  udrede 
preparadas  com  o  intuito  de  nos  illudir. 

Muitas  praças  tiveram  ainda  algumas  pe- 
ças de  seus  uniformes  perdidas,  por  comple- 
tamente inutilizadas  como  foásem  túnica  de 
fianella  cizenta  e  calças  de  panno  garance, 
rasgados  pelos  galhos  das  arvores  e  espinhos 
das  picadas,  estradas, etc. .  Algums  perderam 
nas  march:»s  as  gravatas  de  couro,  outras  ti- 
veram no  combate  os<  gorros  e  os  capotes  cri- 
vados de  balas  e  cutiladas  a  facão,  em  far- 
rapos e  ensanguentados.  Ainda  outras  per- 
deram os  gorras  levados  pelas  balas.  O  cal- 
çado incapaz  de  resistir  a  uma  marcha  tão 
longa  e  por  tão  mãos  caminhos,  estragou-se 
ficando  grande  numero  de  praças   deí«calça8. 

Disciplina»— Foi  mantida  em  toda  sua  ple- 
nitude sem  que  tivesse  havido  infracção  al- 
guma digna  de  nota,  durante  todo  o  período 
de  mou  comm mando. 

Quartel  da  Palma  na  Bahia,  10  de  dezem- 
bro de  1896. — Manoel  da  Silva  Pires  Ferreira^ 
tenente. 

Telegramma  do  Rio—  Estação  Quartel,  23 
de  novembro  de    1896— Urgente. 

Ao  general  Sólon,  commandtnte  do  3*^ 
districto,  Bahia— De  ordem  do  Governo  com- 
munico-vos  que  ficaes  autorizado  a  providen- 
ciar conforme  solicitaes  telegramma  urgen- 
tíssimo de  hoje. Saudações.— General  Argollo, 

Telegramma  de  Queimadas,  26  de  novem- 
bro de  189(5. 

Ao  general  commandante  districto,  Bahia 
— Acak)  chegai*  hoje  devido  desarrai^jo  ma- 
china.  Preciso  urgente  medico,  ambulância 
enfermeiro,  especialmente   força  Hres,  Joa- 


zeiro  que  reclama.  £*  conveniente  que  man 
deis  mais  50  Mannulicher.  Força  Pireâ  tem 
muitas  inutilizadas.  Estou  po:>ição  or<,'aDi2a- 
tiva.  Procuro  conhecimento  topographico 
para  operar.  Bandidos  recolhidos  Canudos, 
logar  inaccessivel,  exigindo  operação  segura, 
prudência,  brigam  fanaticamente.  Espero 
vossas  ordens  reforço  conveniente  de  con- 
fiança. Disciplina  mantida,  completa  har- 
monia forçass  commi.«sarios  Serrinha  e  aqui 
incansáveis.  Juiz  directo  Joazeiro  encontrou- 
me  Agua  Fria,  tem  prestado  reaes  serviços. 
Força  Pires  estropiada  26  feridos,  não  pôde 
mover-se  por  emquanto.  Bandidos,  segundo 
voz  unanime,  numerosos.—  Major  Febronio, 
9<^  in&ntaria. 

Telegramma  —  N.  '62  —  Em  27  de 
novembro  de  1896— Ao  Sr.  general  ajudante- 
general— Rio— Abaixo  transcrevo,  para  co- 
nhecimento Governo,  telegramma  recebido 
hontem  do  major  Kebronio,  expedido  estagão 
Queimadas.  «Acabo  chegar  hoje  devido  desar- 
ranjo machina.  Preciso  urgente  medico,  am- 
bulância, enfermeiro,  (especialmente  fort.-a 
Pires,  Joaz^^^iro,  que  reclama.  E'  conveniente 
que  mandeis  mais  50  Mannlicher.  For(.a 
Pires  tem  muitas  impossibilitadas.  Estou 
posição  organizativa.  Procuro  oonheciment) 
topographico  para  operar.  Bandidos  recolhi- 
dos Canudos,  logar  inaccessivel,  exigindo 
operação  segura,  prudência,  brigam  fana- 
ticamente. Espero  vossas  ordens,  reforço 
conveniente  de  confiança.  Disciplina  man- 
tida, completa  harmonia  forças.  Commissarios 
Serrinha  e  aqui  incansáveis.  Juiz  direito 
Joazeiro  encontrou  me  Agua-Pria.  tem 
prestado  reaes  serviços.  Força  Pires  estro- 
piada, 26  feridos,  não  pó<le  mover-se  por 
emquanto.  Bandidos,  secundo  voz  unanime, 
numerosos.»  Providencias  pedidas  referido 
telegramma  tomadas  quanto  meu  alcance— 
Saudações.—  General  Sólon, 

Telefframma  —  N.  363  —  Em  27  de 
novembro  de  1896— Ao  Sr.  major  Febronio 
commandante  forças— Queimadas—  Sciente 
vossa  cominunicação.  Seguem  amanhã  muni- 
dos ambulância  medico,  pharmaceutico  e 
enfermeiros  militares.  Seguirão  depois  as 
Mannlicher.    Saudações.—  General    Sólon. 

Telegramma  —  Queimadas  —  28  de  no- 
vembro de  1896— Ao  General  Sólon  com- 
mandante districto— Bahia— Conoordaes  re« 
metta  feridos  ainda  Joazeiro  ?  Ancioso  mar- 
char Canudos  operação  definitiva»  Quando 
vem  resto  força  ?  Aqui  boatos  desenoontrodos, 
aUrmantes,  sem  origem  conhecida—  Honrem 
pessoa  vinda  Triumpho  declarou  saber  Con- 
selheiro ter  mandado  tomar  sabidas  evitar 


8B8S20  BM  16  DE  JULHO  DE  1897 


323 


l^?a  sua  gente,  creio  ha  pânico  entre  elles. 
Força  vier  não  precisa  mais  que  dous  mil 
cartuchos.  Saúdo- vos.—  Major  Febronio, 
commaodante  força. 

Telegramraa  n.  368  —  Urgente  —  Em  28 
de  novembro  de  1896  —  Ao  Sr.  major  Fe- 
bronio oommandante  forças— Queimadas— Se- 
guem hoje  medico,  pharmaceutico,  enfer- 
meiro, ambulância.  Segunda  feira  vos  re- 
metterei  armamento,  quatro  mil  cartuchos, 
forja  portátil  e  dous  operários  arsenal.  Re- 
forços seguirão  opportunamente.  Agora  im- 
'  pissivel.  Espero  gente.  Podeis  remetter 
doentes  para  aqui,  commun içando- me  logo 
por  tele^rramma  numero  mesmos,  bem  como, 
doí  que  precisam,  aqui  chegados,  conducção 
padiola,  afim  providenciar.  Deveis  quanto 
antes  iniciar  operações.  Demora  pôde  acar- 
retar prejuízos.  Inexcedivel triumpho tenente 
Pires  devido  principalmente  presteza  marcha 
6  decidida  resolução.  Muito  confio  vossa  de- 
dicação, intelligencia  supprirão  &ltas  que 
sejam  de  prompto  irremediáveis.  Convém 
aproveiteis  desanimo  produzido  fanáticos  der- 
rota anterior.  Autorizo-vos  tomardes  medi- 
das urgentes,  se  tornem  nece8saria^^  indepen- 
dente consulta.  Ficam  assim  respondidos 
vossos  telegrammas  hontem  e  hoje.— Sauda- 
ções.— General  Sólon, 

Telegramma  de  Queimadas  —  29  de  no- 
vembro de  1896  —  Ao  general  Sólon  — 
Bahia—  Sciente  vosso  telegramma  hontem 
acbo-me  prompto  a  todo  o  sacrificio,  meu  de- 
ver embora  não  habilitado  a  simulacro  se- 
quer inexcedivel  triumpho  tenente  Pires, 
apezar  sorprehendido.  Antes  tinha  vos  dito 
eíjtar  ancioso  operar.  Si  jà  não  manobrou 
culpa  não  é  minha.  Mandastes-me  reunir 
aqui  03  reforços  que  viriam  Sergipe,  Alagoas, 
ataque  definitivo,  esperar  serviço  saúde  con- 
dições mobilidades.  Apesar  presteza  marcha 
e  decidida  resolução  tenente  Pires,  elle  levou 
15  dias  a  Auà,  onde  o  sorprehenderam  e  si 
assim  não  fosse  só  no  fim  20  dias  poderia 
emprehcnder  hostilidade.  No  afan  minha 
honra  militar,  meu  dever,  saberei  morrer 
meu  posto,  obedecendo  ordens,  seguindo  digno 
exemplo  camaradas.  Cheguei  aqui  quatro 
dias,que  não  tem  sido  inação.  Operarei  breve. 
^  Não  conto  força  policia  apezar  procedimento 
exemplar  mas  sem  ominoso  rendimento  com- 
bate militar.  Saudo-vos.—  Major  Febronio, 
commandante  força. 

Telegramma  de  Queimadas  —  Em  30  de 
novemoro  de  1896  — Urgentíssimo— Ao  ge- 
neral Sólon,  commandante  do  districto— 
Sciente  vosso  telegramma.  Forças  Joazeiro 
amanhã  aqui  regressando  doente  tenente 
Pires.  Juiz  de  direito   alli  telegrapha  cidade 


pinico,  Monte  Santo,  também  meio  próprio. 
Boatos  muito  desencontrados.  Bandidos  agglo- 
meram-se  Canudos,  circiimvisinhauças  se- 
gundo consta.  Vigário  aqui  chegado  hontem 
dist  <ncia  quatro  léguas  disse-me  ter  resolvido 
a  muitos  desistam  intento  reunir -se  sicários. 
—Saudações.— Major  Febronio,  commandante 
força. 

Telegramma  de  Queimadas  —  Em  30  de 
novembro  de  1896  —  Ao  general  Sólon, 
commandante  districto— Commissariu  Monte 
Santo  aciba  enviar-me  próprio  com  offlcio 
pedindo  protecção  por  estar  junto  Villa  nu- 
meroso grupo  bandido.  Reservada  detida- 
mente inteiToguei  portador  garantiu  não 
haver  tal  não  se  avistar  ninguém  canibaes 
concentrados  Canudos.  Próprio  disse-me  haver 
medo,  pânico  somente.  Respondi  commissario 
promettendo  breve  movimento,  pede-m-^  re- 
me ttesse  amarrados  dous  conselheiristas 
presos  ha  dias  comprando  munição.— Sauda- 
ções.—Major  Febronio,  commandante  força. 

Telegramma  n.  375— Em  30  de  novem- 
bro de  1896— Ao  Sr.  major  Febronio  com- 
mandante forças— Queimadas— Sciente  vossos 
telegrammas  hoje.  Convém  realmente  inter- 
rogue'S  bastante  e  exploreis  muito,  sen- 
tido informar-vos  máxima  segurança  todos 
individues  julgardes  necessário.  Hoje  chegam 
150  praças  Maceió,  mas  não  seguirão  já  por- 
que aguardo  urgência  munição,  armamento 
Rio.  Deveis  portanto  iniciar  operações  mesmo 
vagar,  caso  não  possam  ser  de  outro  modo, 
certo  de  que  reforços  irão  vos  encontrar  onde 
estiverdes.  Tal  inicio  é  de  grande  necessidade 
mesmo  ao  pessoal  vosso  commando.  Muito 
coníio  bom  êxito  vossa  prudência  e  critério 
conhecidos,  bem  como  sabereis  remover  qual- 
quer difficuldade  recursos  não  vos  possam 
ser  prestados  de  prompto.  —  Saudações.— 
General  Sólon, 

Telegramma  de  Queimadas— 30  de  novem- 
bro dj  1895— Reservado— Ao  general  Solon, 
commandante  districto  —  Bahia  —  Pessoa 
intima  coronel  Leitão  «Santa  Luzia»  hoje 
nada  suspeitando  devido  minhas  reservas, 
referiu  seguinte  :  ouvi  do  mesmo  coronel 
que  João  Abbate  primeiro  chefe  bandi- 
dos ferido  município,  occulto  «  Catinga  » 
dalli  escrevera  coronel  Leitão  dizendo  ataque 
dirigido  Uanâ  ter  sido  500  homens.  300  ata- 
cantes armados,  200  uesarmados  para  tomar, 
conduzir  armamento  força.  Coml»te  dirigido 
Abbade  em  pessoa,  matando  logo  três  praças 
dormiam.  Além  de  Abbade,  tenho  noticias 
outros  feridos  logai  es  próximos,  que  procura- 
rei recolher  em  marcha.  Coronel  Leitão,  ne- 
gociante pelles  era  comprador  delias  na  horda 
vândalos  de  Canudos,  e  por  seu  intermédio 
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surtia  Conselheiro  armas,  munições  man^lava 
vir  Capital,  servindn-se  jagunços  fanáticos 
quando  queria.  E'  cheio  politico  potentado 
logar.  Estou  alerta  resultado  e  manho^^o.— 
Saudações.—  Major  Febronio,  commandante 
força. 

Telegramma  de  Queimadas  —  1  de  de- 
zembro de  1890  —  Urgente  —  Ao  gení^ral 
Sólon  commandante  Districto—BahiM— Pro- 
cederei, como  indicais,  lenho  munição  bas- 
tante. Conto  poucos  mil  não  contando  resto 
regular  força  Pires  deve  chegar  hoje.  Me- 
tralhadoras nada  adeantam.  Combate  será 
sempre  terreno  accidente,  í^rdem  mixta  caça 
dores.  Canhão  Krupp  sulfl^iente  fazer  brecha 
desalojar  pontos  varrer  bocaiuas.  Trem  de 
guerra  jà  pesado,  conducçáo  escassa,  seria 
impecilio  augmentar  bagagem.  Força  viria 
auxiliar  muito  plano  tinha  hontem  caçado 
mappa,  estudos  sobre  cinco  perigosas  entra- 
das covil  «Canudos  ».  Ao  menos  100  ho-^ 
mens  dos  ahi  chegados  conduzindo  até  aqui 
apenas  armamento.  Marcha  até  Monte  Santo 
será  mais  ou  menos  rápida.  Dahi  deante 
diminuirá  difflculdades  caminhos  probabili- 
dade surprezas.  Estou  preparando  mobili- 
sação  realisavel  atô  quinta  feira.  Respondei. 
Dr.  ArgoUo  chefe  estrala  passou  me  hon- 
tem noute  seguinte  telegramma  agente  Villa 
Nova :  Recebi  volumes  clavinotes  Joaquim 
Machado  apprehendido  Conselheiro  commu- 
nica-se  diarian>ente  com  esta  cidade.  Saudo- 
vos.  Major  Febronio^   commandante  forças. 

Telegramma  n.  382  —  Em  1  de  dezem- 
bro de  1896  —  Ao  Sr.  major  Fehronio, 
commandante  forças— Joazeiro—Sciente  vossa 
communicaçáo  telegramma  hontem  e  hoje, 
que  muito  satisfazem-me.  Espero  marchareis 
alvorecer  quinta- feira  impr-ítenvelmento. 
Só  então  podereis  reconlie-er  difficuMades 
que  careçam  sor  de  prompto  removidas. 
Força  pedis  chegou  hontinn.  Agu  ^rda  muni- 
ção, vencimentos.  Estará  vosso  encontro 
onde  estiveMes  sabbado.  Pratico  e  criterioso 
como  sois  não  esque(íertíi8  conveniência  guarda 
avançada,  respectivas  vedot^is  prevenir  assal- 
tos, emboscadas;  bem  a^sim  guarda  de  recta- 
guarda,  afim  proceder  accordo  leis  da  guorra, 
o  que  tudo  importando  muito  vigilância, 
convirá  bastante  instrucçáo  pessoal,  que  po- 
derá por  taes  meios  bem  exercitxr-so .  Pre- 
ciso informeis  segurança,  influencia,  posi- 
ção e  qualidade  politica  coronel  Leitão,  de 
Santa  Luzia,  a  quem  alludis.  Autorizo- vos 
considerardes  p'  esas  guerra,  armamento, 
munição  apprehondidas;  utilizando- vos  do 
que  for  necessário.  Tenho  certeza  vos  des- 
empenhereis  superior  mente  vosso  importante 
encargo.  Podeis  confiança  recorrer  qualquer 
pentido  Dr.    Freire  ArgoUo,  cujo   procedi- 


mento acima  qualquer  louvor.    Saudações 
General   Sólon. 

Telegramma—  N.  348— Urgente-Em  I 
de  dezembro  de  1896— Ao  Sr.  general  aju- 
dante general—  Rio—  Nas  condições  e^pe- 
ciaes  em  que  se  acha  actualmente  esta  guar- 
nição, deixa  de  haver  hoje  o  pagamento  das 
folhas  por  falta  de  verba. 

Traz  isto  sérios  embaraços  operações  inte- 
rior, porque  forças  não  poderão  marchar  sem 
vt>ncimeníx)s.  Peço  providencias  Governo.  Te- 
legraphei  mesmo  sentido  Quartel-Mestre  Ge- 
neral, Saudações.—  General  Sólon. 

Officio  n.  4.664— Em  30  de  novembro  d? 
1896—  Ao  Sr.  general  Francisco  de  Pauh 
ArgoUo—  Para  conhecimento  vosso  e  do 
Governo  e  no  sentido  ainda  de  melhor  orien- 
tar as  occurrencias  do  centro  do  Estado,  em 
que  tem  figurado  a  força  federal,  inclusos 
transmitto-vos  as  cópias  das  ordens  do  dia 
deste  oommando  ns.  231  e  233,  de  26  e  28  do 
cadente. 

Devo,  porém,  declarar  que  o  medico  ad- 
junto Dr.  Antonino  Henrique  Alvares  do^ 
Santos,  a  quem  refere-se  a  segunda  e  allude 
a  primeira,  aqui  chegado,  foi  inspeccionado 
de  saúde  a  28,  sendo  julgado  soffrer  de  beri- 
béri de  forma  mixta  :  sendo  que  as  allucinn- 
çõe?^  que  experimentou  após  o  combato  d» 
Uana,  em  consequência  do  seu  de  estado  i\e 
saúde  cessavam  com  o  repouso. 

Saúde  e  fraternidade.- General  de  bri- 
gada Frederico  Sólon  de  Sampaio  Ril^eiro. 

Commando  do  3«  districto  Militar,  n^ 
Estado  da  Bahia— Quartel  General  na  cidade 
de  Salvador,  íí6  de  novembro  de  1896. 

Ordem  do  dia  n.   231. 

Para  conhecimento  dos  corpos  e  mais  re- 
partições militares  que  constituem  este  dis- 
tricto, faço  publico  o  seguinte: 

Do  tenente  Manoel  dá  Silva  Pires  Ferreira, 
commandante  da  primeira  força  de  9"  bata- 
lhão de  infantaria  que  seguiu  para  o  interior 
do  Kstado,  afim  de  operar  contra  os  malfei 
tores  que,  fanaticamente,  acompanham  o 
pernicioso  individuo  intitulado  AMonio  CJon 
s  Iheiro,  recebi  hontem  o  telegramma  abaixo 
transcripto,  expedido  da  estação  de  Joa/.eiív, 
ás  1 1  horas  e  15  minutos  da  manhã: 

«  Regressei  hontem  à  noute  de  Uaná  por 
falta  absoluta  de  meios  de  alimentação  e  ira 
tamento  das  praças,  como  tami  em  pelo  es- 
tado sanitário  péssimo, devido  grande  numero 
de  «cadáveres  d»í  bandidos  insepultos.  Cumpr» 
meu  dever,  excedendo-se  em  bravura  offieiaen 
e  praças,  que  com  a  maior  galhardia  enlten- 


SESSXO  SM  16  DE  JULHO  DE  1897 


325 


taram-nos,  rechassando-os  completamente, 
subindo  o  numero  de  mortos  a  150,  fora  os 

ffTif^OS. 

Foram  victimas  o  alferes  Coelho,  sargento 
f 'emeterlo,  cabo  Manoel  Francisco,  ansppçada 
Bomflm,  soldados  Herculano  Ferreira,  Victo- 
naao  José  dos  Santos  e  João  Chrisostomo.  por 
exopderem-se  na  lacta,  honrando  assim  o 
r.ome  do  batalhão  e  do  exercito  nacional. 
Aqui  tem  causado  grande  consternação  a 
norte  do  alferes  Coelho,  digno  de  todos  os 
encómios. 

Foram  feridos  os  cabos  Athanasio,  Cesaiio, 
f  S'Uu8tiano,  Manoel  António,  Pedro  Leão, 
a:isp('çada8  João  Evangelista,  Tiburtino,  Paci- 
r/jo,  José  Maria,  Minervino,  Raphael,  solda- 
ílos  José  António  Moreira,  Virgilio  Reis,  Mar- 
ques Ribeiro,  José  Francisco,  Cassimiro,  An- 
tónio Bispo,  José  Ferreira  Pinho  e  Feliciano 
i*íinios,alguns  deites  gr  vemente,  pelo  que  es- 
t  belecl  uma  enf*  rmaria  próxima  ao  quartel. 
Kím  outras  praças  feridas  sem  ifF»portaní*ia, 
que  commuincarel  depois»,  Dr.  Antonino  pre- 
miou re^es  serviços  ás  praças  feriíias  durante 

0  co'nbate,  porém,  acha -se  !esan*an.}ado  í^aR 
Uculdades  mentires,  pelo  que  entreguei  os 
'  ocntes  aos  cuidados  do  facultativo  «ivil 
]U'.  CunhaMello.  Nào  sei  como  classificar 
'"  bravurae  dedicação  dos  offlciaes  e  praças 

o  britalháo,  especialmente  do  >ar{^'ento  Ana- 
^  '.  ".í')  e  soldado  Caetano  ante  a  i d vm são  dos 
7      '  m  iidos  (\o  arraial  Uaná,  em  numero  supe- 

1  «-r  a  500,fóra  os  que  proxim«>  constava  PS'ar 
<»  estado  das  praças  pede  descanso  por  esta- 
rem caos  tdoá  da  viagem,  com  os  pés  estra- 
dados da  march  i  de  Uaná.  que  dista  daqui 
-^0  iegoas  e  onde  cheguei  no  dia  19,  sendo 
uâ.saltado  no  dia  21.  Morreram  também  os  pai- 
::aQos  guias  Pedro  Moraes  e  seu  filho  João 
Haprista,  que  se  portar  -m  com  galhar^Ma  na 
(y^in^sião  do  C'»mDate,  Juntando  se  &  força  e 
enfrentando  os  bandidos.» 

Por  outro  telegramma  da  mesma  data,  ex- 
pedido de  QueimadsiS  pelo  Dr.  Arlindo  Leorie, 
jniz  de  direito  de  Joazeiro,  tive  sciencia  de 
acbar-se  o  dito  António  Conselheiro  com  mais 
1.000  bandidos  entrincheirados. 

Lamentando  este  commando  com  o  m:>is 
vivo  pezar  a  perda  dos  intrépidos  e  brio-  os 
í^Iferes  Carlos  Augusto  Coelho  dos  Santos, 
argento  Hemeterio  e  de  mais  cam^rad-s, 
\  «:ue  tombaram  na  acção,  cumprindo  honrosa 
"  galhardamente  o  seu  nobre  dever,  bera 
í  )mo  os  ferimentos  de  que  foram  victimas, 
^ê-se  na  dupla  contingência  de  apresntar 
'O  districto  as  suas  condolências  peh  desap- 
pirição  daquelles  bravos,  congro tulando-se 
ao  me^mo  tempo  pelo  denodo  inexcedivel  de 
♦oda  força  sob  as  ordens  do  tenente  Pires 
Kerreira  a  qual,  em  tão  melindrosa  emer- 
gência, soube  levar  bem  alto  o  uome  do  ba- 
tallião  a  que  pertence,  Jà  bastante  conhecido 


pela  correcção  e  disciplina  de  que  sobejas 
provas  tem  dado. 

Quanto  a«)  distincto  e  corajoso  tenente  Pires 
Ferreira,  só  me  cabe  dizer  que,  de  modo 
assas  brilhante,  correspondeu  à  minha  ele- 
vada espectativa,  revelando  com  superiori- 
dade os  mais  apreciáveis  dotes  para  arris- 
cados commandos.  Tenho,  assim,  por  dever 
indeclinável  louval-o  e  aos  offlciaes  e  praças 
ííob  o  seu  coramjindo,  que  tão  bem  se  por- 
taram.—General  de  brigada  Frederico  Sólon 
Sampaio  Ribeiro, 

Commando  do  3'  districto  militar  no 
no  Estttdd  f'a  Bahia  —  Quartel  na  cidade  de 
S. Salvador,  28  de  novembro  de  1896. 

Ordem  do  dia  n. 233. 

Para  oonh^^ci mento  dos  corpos  e  mais 
lepartiçõe.^  militais  que  constituem  este 
di^trifto,    faço   publico  o  seguinte: 

Apresentação— Na  impossibilidade  de  apre- 
sentar se  a  este  Quartel  G.-^nerril  o  medico 
adjunto  do  exercito  Dr.  Aiifonmo  Henrique 
Alvares  dosSanto<,quere.:*'ie-s.)U  dadiliiíencia 
em  que  foi  ao  intonor  do  Estado,  acoriipa- 
idiandoaf  «r^;'  do 9'  liatalh5it)deinfantaria,sob 
O  commando  do  tí^nente  Manoel  da  Silva  Pires 
Kerreira,  doviílo  ao  gravn  e^ta  lo  de  saúde  em 
que  se  aclit,  tive  h<mt<ím  sciencfi  de  sua 
chegada  por  communi  aça  o  verbal  do  tenente 
coronel  Dr.  chefe  do  serviço  sanitário  da 
guirniçáo. 

Louvor  —  Tomando  na  devida  conside- 
raç  o  a  menção  feita  pelo  tenente  Pires 
Ferreira  nn  telegramma  transcripto em  minha 
ordem  do  dia  n.  231,  de  26  do  corrente  e  no 
seu  officio  n.  1,  de  25,  sobre  os  serviços  que 
prestou  o  Dr.  Antonino  no  combate  de  Uaná 
cab  -me  o  grato  dever  de  louval-o  pela  dedi- 
cação com  que  se  houve  nessa  perigosa  emer- 
gência, tratando  os  feridos  e  acudindo  às 
suas  necessid  ides  com  zelo,  caridade  e  ubne- 
í^HÇ-io  dignos  da  nobre  proflhsão  que  exerce. 
Assim  pois,  devo  ainda  agradecer-lhe  os 
mesm"S  serviços.  —  General  de  brigada, 
Frederico   Sólon  Sampaio  Ribeiro, 

Telegramma  Queimadas,  2  de  dezembro 
de  18^6.  —  Ao  general  Sólon,  comman- 
dante  districto.  —  Vosso  telegramma  hon- 
tem  perfeita  harmonia  plano  concebi  con- 
forme aei'VÍço Cl mpanha  a-íradoço- vos, fazendo 
corresponfier  conceito  de  mim  fazeis.  Reitero- 
vos  que  já  difc-se  respeito  munição.  Tenho-a 
abundância.  Enorme  já  trem  de  guerra. 
Desnecessárias  metralliadorjs. Operações  fica- 
riam ainda  mais  pesadas.  Força  pôde  vir 
com  pe  tento  mente  movei,  somente  armas. 
Numero  facilitará  êxito  manobra  invasão 
Canudos  segurança  movimentos  preparativos 
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marcha  amanhã,  conducçâo  opera-se,  até 
Monte  Santo  viagem  certa,  dalli  dlffici],  máo 
caminho. 

Apresentaram-se  hontem  Dr.  Pedro  Ame- 
ricano, medico  civil,  tenente  honorário  Cân- 
dido Barros,  vindos  capital.  Sem  communi- 
caçâo  ainda.  Serviço  saúde  incompleto  meios 
transporte  eventualidade  feridos.  Reforço 
mandardes  será  sufficiente  numero  pedi. Sau- 
dações.—Magor  Febronio,  commandante  for- 
cas. 

Telegramma  Queimadas,  2  de  dezembro 
de  1896— Ao  Sr.  general  Sólon,  comman- 
dante 3<*  ílistricto—  Bahia— Força  composta 
243,  inclusive  deixada  tenente  Pires  35 
praças.  Para  operações  tenho  concebido 
são  precisas  400  praças.  Mandardes  mais  150 
ou  160,  ireio  êxito  completo.  Repito- vos  não 
precisa  munição.Tenho-a  bastante.  Estou  pre- 
parativo marchar.  Grandes  difflculdades  ani- 
mães  conducçâo.  Aqui  promette  tudo  e  fal- 
ta-se  muito. 

Ainda  agora  andam  encarregados  mattas 
conseguir  cargueiros,  montados.  Lembro- 
vos  acção  tenente  Pires,  que  si  tivesse  força 
guardar  feridos  continuar  perseguição  face 
luta  seria  favoravelmente  mudar,  guias  co- 
nhecedores mappas  indicam  perigosos  cami- 
nhos Monte  Santo  deante.  Tenho  grande  em- 
penho marchar,  salvo  falta  resto  animaes. 

Neste  caso,  serã  amanhã,  será  mesmo  mais 
tarde.  Communicarei.  Sejrue  doente  soldado 
Manoel  Pedro  de  Oliveira.  Saudações.— Major 
Febronio,  commandante  força. 

Telegramma  n.  390— Em  2  de  dezembro  de 
1896— Ao  Sr.  major  Febronio,  commandante 
forças- Queimadas— Tenho  100  praças  prom- 
ptas  renietter-vos.  Falta,  porém,  pagamento. 
Tendes  meios  pagal-as.^  Saudações.— General 
Sólon . 

Telegramma  n.  391— Urgentissimo— Em  3 
de  dezembro  de  1896— Ao  Sr.  major  Fe- 
bronio, commandante  forças—  Queimadas  — 
Respondei  máxima  urgência  meu  telegramma 
hontem  sobre  si  tendes  meios  pagamentos 
praças  referidas.  Já  estaes  em  marcha  ? 
Onde  acampado?  Saudações.— General  Solofi. 

Telegramma— Queimada?,  3  de  dezembro 
de  1896— Ao  general  Sólon— Bahia— Sim,  pre- 
paro movimento.— Major  Febronio,  comman- 
dante forças. 

Telegramma— Queimadas,  3  de  dezembro 
de  1896— General  Sólon,  commandante  dis- 
tricto— Bahia— Difflculdade  conducçâo  ainla 
incompleta  retardou,  viagem  se  eifectuará 
tarde,  muita  falta  animaes.  Farei  es- 
forço completar  mobilidade   Monte   Santo. 


Boatos  continuam  desencontrados.  E'  conve- 
niente não  os  acrediteis.  Scelerados  concen- 
trados Canudos  pequenas  excursões  vizi- 
nhança observação.  Apresentado  aqui  medico 
civil  Dr.  Pedro  Americano  serviço  saúde 
forças  sem  communicação.  Acceito  ?  Dr. 
Teive  Argollo  incansável  auxilio,reaes  mere- 
cimentos. Saudações.— Major  Febronio,  com- 
mandante torças. 

Telegramma^Queimadas,  3  de  dezembro 
de  1896  —  Urgentissimo  —  General  Sólon, 
commandante  3^  districto  —  Bahia  —  Re- 
spondi hontem  mesmo  vosso  telegramma  di- 
zendo :  Sim.  Repito.  Tenho  dinheiro,  man- 
dai força.  Demoras  aqui  jà  prejudicam  meus 
brios.  Tropa  enthusiasmada  delirante.  Luto 
muito  conducçâo,  estou  ftitigadissimo  tra- 
balho, maldicta  politicagem  tudo  avassalla. 
Parece  haver  ciúmes  próprios  encarregados 
conseguir  transjwrte.  Cada  qual  quer  ser 
Deus,  ou  conseguir- me  solicitações.  Kstou  in- 
depedente,  sou  soldado.  Mandai  ordem  a  ul- 
tima voz  telegrapharei.  Energia,  actividaíe 
muitos  conseguir  conducçâo.  Saudações.  — 
Major  Febronio,  commandante  força. 

Telegramma  n.  392  —  Urgente— Em  3 
de  dezembro  de  1896— Ao  Sr.  major  Fe- 
bronio, commandante  forças-  Queimadas— 
Scien te  vossas  communicações  hoje.  Podeis 
acceitar  serviços  Dr.  Americano,  nomeado 
Governo.  Sobre  tenente  honorário  Cândido 
Borges  Barros  nada  tonho  a  ver.  Estou  com- 
municando-me  governa<lor  acerca  difflculda- 
des condição.  Ficae  tranquillo  sobre  boatos. 
Tenho  segurança  precisa  tal  respeito.  Con- 
vém enceteis  vossa  marcha,  caso  não  o  te- 
nhtes  feito,  inda  mesmo  que  acampeis  Monte 
Santo,  espera  recursos,  que  melhormente 
então  reconhecereis.  Nestes  dous  dias  segui- 
rão 100  homens  auxiliar- vos.  Tenho  com- 
municações importantíssimas  fozer-vos  sobre 
operações,  mas  só  em  offlcio  reservado  que 
seguirá  com  a  força.  Saudações.— General 
Sólon, 

Telegramma  n.  398— Ao  Sr.  major  Fe- 
bronio, commandante  forças  —  Queimadas 
—Em  trem  expresso,  seguem  amanhã  de 
tarde  ao  vosso  encontro  100  praças  e  3  offl- 
ciaes  do  contingente  33°  batalhão,  de  accordo 
vosso  telegramma  ultimo.  Saudações,  gene- 
ral Sólon. 

Telegramma  n.  401  —  Confidencial— Em 
4  de  dezembro  de  1896  —  Ao  Sr.  gene- 
ral ajudante-^eneral— Rio  —  Para  prevenir 
qualquer  eventualidade  mandei  vir  mas 50 
praças  do  26<^  batalhão,pois  amanhã  5  hora»  da 
tarde  embarcam  para  Queimadas  100  praças 
com  três  offlciaes  do  SS*"  de  infantaria.  Agora 
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vou  organizar  outra  força  afim  de  operar  por 
outro  ponto  com  o  mesmo  objectivo.  Aguardo 
somente  os  recursos  pecuniários  já  pedidos 
em  reiterados  telegrammas  e  indispensáveis. 
Ccnvenientemente  informado  pelo  tenente 
Pires,  que  chegou  hontem  do  Auá,  10  léguas 
distantes  de  Canudos,  com  dous  officiaes  e  70 
praçiS  estropiadas  e  que  carecem  def^escanço 
das  quaes  baixaram  ao  hospital  militar  16, 
a^ndo  14  feridas,  ficando  o  resto  de  sua  força 
em  Queimadas,  servindo  bae-e  operações ;  e 
informado  também  por  outras  pessoas  com- 
petentes e  inuspt-itas  sabemos  que  o  theo- 
maniaco  «Conselheiro» dispõe  de  3.000  com- 

'  batentes,  entre  elles  grande  numero,  bem 
armado  e  municiado,  pois  daqui  lhe  teem  for- 
necido muitos  recursos  a  despeito  da  maior 
vigilância,  tanto  que  acaba  de  ser  apprehen- 
dida  uma  remessa  de  50  carabinas  e  respe- 
ctivas munições.  Além  disso  os  adeptos  por 
fanáticos  são  em  grande  numero  no  inte- 
rior do  Estado,  e  em  razão  da  grande  derrota 
que  soffreu  sua  primeira  força,  seguem  ma- 
gotes a  reunirems^e  a  elle  para  defendel-o  e 
desafifh>ntal-o.  Contra  elemento  de  tal  ordem 
é  preciso  operar  promptamente,  porém  mu- 
niío  de  todos  os  recursos,  porque  de  certo 
ponto  em  deante  o  «  Conselheiro  »  tem  des- 
truido  e  retirado  todos  os  recursos  que  pos- 
sam aproveitar  â  força  do  exercito  sendo 
nisto  auxiliado  pelas  populações  fanatizadas. 

)  Si  íaço  tão  longa  communicação  por  tele- 
gramma  é  somente  para  satisfazer  justa  an- 
ciedade  Governo.  Saudações.^Oeneral  Sólon. 

Telegramma  do  Rio  »  Estação  do  quar- 
tel, 3  de  dezembro  de  1896  —  Ao  general 
Sólon,  commandante  do  3*>  districto— Bahia— 
De  ordem  Sr.  ministro  deveis  telegi^aphar 
sobre  qualquer  alteração  occorrida  no  cent^ 
desse  Estaú o.— General,  Argollo. 

Telegramma  n.  402  —  Em  4  de  de- 
zembro de  1896  —  Ao  Sr.  general  ajudante- 
geaeral  —  Rio  —  Respondendo  vosso  tele- 
gramma hontem,  sobre  communicações  tele- 
graphicas  a  respeito  acontecimentos  centro 
Estado,  e  por  convencido  da  ne  ess idade  que 
tem  o  Governo  estar  ao  facto  todo  occorrido, 
vos  tenho  dirigido,  em  diflterentes  datas  de  10 
de  novembro  para  cà,  diversos  telegrammas 
i  communicando  occurrencias  principaes  e  so- 
r       licitando  meios  de   espécies  differentes. 

Assim  é  que  dei  conhecimento  marcha  pri- 
meim  força,  de  104  praças  e  três  ofllciaes,8ob 
commando  tenente  Pires  Ferreira,a8salto  que 
soffreu  esta  em  Uáuâ,  numera  fanáticos 
que  assaltaram;  perda  destes  avaliada  hoje 
em  mi  is  de  200  cadáveres;  impossibilidade 
em  que  ficou  força  de  intentar  persegi;jção 
até  Canudos  por  insufflciencia  numérica,  es- 
tropiaraento  e  falta  recursos  diversos;  mortes 


que  tivemos  em  numero  de  oito,  como  já 
se  verificou,  inclusive  um  ofllcial ;  numero 
nossos  feridos;  marcha  nova  força,  comman- 
dada  por  major  Febronio  de  Brito,  composta 
200  e  poucas  praças,  inclusive  100  policiaes; 
telegramma  minucioso  major  Febronio,quando 
chegou  a  Queimadas.  Recebimento  Delegacia 
Fiscal  quantia  25:000$,  afim  de  attender  ne- 
cessidade vencimentos  ordinários  esta  ultima 
força  exercito,  e  a  desapprovação  desse  acto  á 
dita  repartição;  alterações  sobre  médicos  ; 
providencias  tomei  mandando  vir  pessoal 
Alagoas  e  Sergipe.  Remetti  ainda  cópias  or- 
dens dia  este  commando,  relatando  occurren- 
cias minuciosamente.  Tudo  quanto  hei  dito 
minhas  communicações  expressão  veiniade 
colhida  fontes  seguras.  Convém  Governo  não 
tome  em  consideração  telegrammas  passados 
para  as  gazetas  pelos  seus  correspondentes 
daqui  sempre  inexactos.  Fiz  hoje  outras 
communicações. 

Não  deixarei  fozel-as  sempre  para  sciencia 
e  tranquillidade  Governo.  Saudações.— Ge- 
neral SoUm. 

Commando  do  3"  districto  militar  no  Estado 
da  Bahia— Quartel-General  na  cidade  de  S.  Sal- 
vador, 4  de  dezembro  de  1896— Reservado— 
Ao  Sr.  major  Febronio  de  Brito,  commandante 
das  forças  em  operações  no  centro  do  Estado 
— N.  4.083— Devo  communicar-vos,  para  que 
tenbaes  ainda  maior  confiança  nas  vossas 
operações,  que  estou  organizando,  com  as 
precisas  reservas,  uma  outra  expedição,  que 
marchará  por  outro  ponto  com  o  mesmo  obje- 
ctivo. Portanto,  logo  que  se  ponha  ella  era 
marcha,  vol-o  communicarei  e  bem  assim  o 
modo  por  que  vae  operar.  Tal  é  a  razão  por 
que  não  vos  remetto  agora  um  reforço  maior. 
Alem  disto  vou  organizar  também  uma  força 
de  protecção  conveniente,  que  occupará  Quei- 
madas. Convém  aqui  referir,  quanto  ás  diffi- 
culdádes  alludidas  nos  vossos  telegrammas, 
que  tenho  a  respeito,  me  communicado  com  o 
governador  deste  Est-ido,  no  sen  tido  de  serem 
ellas  minoradas  quanto  possível.  Nutrindo, 
porém,  a  convicção  de  que  vos  sabereis  coUo- 
car  acima  da  raór  parte  delias,  tenho  também 
a  certeza  de  que  desapparect^rão  em  grande 
parte  com  a  vossa  marcha,  que  encherá  de 
confiança  as  populações,  que,  atterradas  pela 
duvida  que  teem  na  proseguiraento  das  ope- 
rações, retrahem-se,  produzindo  naturalmente 
embaraços,  que  serão  de  tal  modo  removidos. 
—Saúde  e  fraternidade.— General  de  brigada, 
Frederico  Sólon  de  Sampaio  Ribeiro, 

Telegramma  de  Queimadas.  4  de  dezem- 
bro de  1896  —  Ao  general  Sobn,  comman- 
í^ante  do  districto  —  Rescr^^ado  —  Ante- 
contem  preparativos  marcha.  Hontem  faltou 
oonducção.   Resolvi  marchar  hoje  manhã. 
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Estou  era  campo,  após  revista,  armas  ensari- 
lhadas; á  primeira  voz.  nada  conducvão  com- 
pleta, apezar  reduzido  trem  de  guerra.  Pro- 
mettem  á  tarde  dal-a  prompta.  Aqui  bal- 
búrdia completa.  Todos  mandam,  ninguém 
obeflece;  todos  promettem,  ninguém  cumpre. 
Parece  reinar  egoismo  ou  despeito.  Só  cun- 
ducção  munirão  preciso  G4  animaes;  atéagoi*a 
apenas  60,  Faltam  montadas  e  mais  4  ;  ga- 
rantem á  tarde.  Cornprehendereis  meu 
constrangimento  e  até  desespero.  Informam 
agentes  coronel  Leitão  enviaram  armas,  mu- 
nições por  Itiúba  Conselheiro  ;  dizem  iguaes 
soccorros  seguiram  estrada  ferro  Timbó. 
Força  prompta,  disciplinada,  afflicta  opera- 
ção. E'  lemma  Aleiras— Vencer  ou  ujorrer— 
Saudações.  —  Major  Fehromo^  commandante 
forças  operações  norte. 

Telegramma  de  Queimadas,  4  de  dezembro 
de  1896— Ao  general  Sólon,  commandante 
do  districto— Bailia— Até  agora  nada  con- 
ducção.  Aqui  só  politica,  inércia,  misérias 
publicas.  Dever  desapparecou  ante  inter- 
esses pessoaes.Clarear  dia  por-me-bei  marcha. 
Mesmo  devolvendo  parte  munição  lalta 
conducção.  Sou  saldado,  minha  funcção  é 
morrer.  Governador  illudido  seus  aqui.  Pro- 
põem negociações,nada  mais.  Penso  devolver 
munição  não  conduzi vel  Alagoinhas,  vir 
força  que  segue.  Embaraços  em  tudo.  Anta- 
gonismos entre  coronel  Leitão  e  Dr.  Arlindo, 
afastam  quanto  antes  acção  politicas  inepcias 
autoridades  aqui.  AcrediUii  aqui  nada  cri- 
tério, conversa  apenas.  Estou  resolvido  mar- 
char mesmo  a  pé  amanhã.  Segre  carta  tudo 
explicando.— Major  Febronio,  commandante 
forças. 

Telegramma  do  Rio— Estação  do  Quartela 
4  de  dezembro  de  18ii6— Commandante  3, 
districto  militar— Bahia— Telegrammas  aqu" 
publicados  indicam  não  ser  bistante  Ibrçi 
operações  contra  António  Conselheiro.  In- 
teressa-rae  muito  est.ir  ao  facto  occurnncias 
e  convém  em])enhar  tudo  debellar  e^se  mal, 
evitando  possibilidade  qualquer  revez  quo 
seria   péssimo   eflfeito.— iLfmí.síro  da  Guerra, 

Telegramma  n.  403— Em  5  de  dezembro 
de  Ib96  —  Ao  Sr.  general  Mini.^t.ro  da 
Guerra— Rio— Vosso  telegramma  alegrou-me. 
Parece  approvação  todus  os  meus  act  s  por 
estarem  accordo  com  vo.^sa  incoutestuvel 
opinião,  que  é  a  minha.  Convém,  ccmo  1  em 
dizeis,  atacar  Contelheiro  de  m»  do  se- 
guro e  decisivo,  do  contrario  será  um  desas- 
tre das  mais  perigosas  consequências  para 
todos  os  interesses  de^ii  terra.  E'  por  isso 
que  tenho  sidu  exigente  em  reclamações  in- 
dispensáveis. Agora  estou  luctando  com  uma 
Béria  diâlculdado:  a  foi  ta  de  meios  transporte 


munições  que  devem  acompanhar  expedições, 
devido  a  má  vontade  de  grande  paite  popu- 
lações por  onde  tem  de  percorrer  forças. 
Pe(^  leiaes  tudos  os  telegrammas  que  a  re- 
speito tenho  passado  ao  Sr.  ajudante-ge- 
neral,  de  10  de  novembro  pânica,  nosquaes 
faço  resaltar  claramente  minha  opinião, 
compatível  com  a  vossa.  De  tudo  que  me- 
reça consideração  Governo,  t^mbo  dado  im- 
mediata  sciencia.  Major  Febrorio  deve  seguir 
hoje  de  Queimadas  com  200  e  poucas  praças 
inclusive  100  policia.  Hojj  seguem  mais  100 
do  exercito  afira  juntarem-se  a  elle.  Já  tenho 
outras  50  promptas  aqui  e  espero  amanhã 
150  de  Sergipe.  Vou  mandar  vir  mais  50  de 
Alagô.is,  visto  ter  já  recebi'<o  a  munição 
in'Mspensavel .  Quanto  á  diíiiculdade  obter 
transporte,  além  das  estradas  de  Ferro,  re- 
corro governador  Estado,  por  falta  absoluta 
do  meios  pícunmrios  adquiril-os  aqui.  En; 
tretanto,  penso  que  mesmo  governador  está 
luctando  i;íuaes  difflculdades,  pois  não  pode 
ser  mais  solicito  em  tudo  ao  seu  alcance. 
Peço  vénia  dizer- vos  convém  não  darles 
inteira  fé  telegrammas  gazetas,  o  que  já  disse 
ao  ajudante-general.  Tudo  que  occorrer  com- 
municareis.  Saudações. -General  Soion» 

Telegramma  n.  404  —  Rei^ervado  —  Ur- 
gente—Em 5  de  dezembro  de  189o— Ao  Sr. 
major  Frebonio,  commandante  forças  — 
Queimadas— Resposta  vosso  telegramma  hon- 
t.em  íicai  tranquillo,  Sou  incipaz  sacrificar 
força  sob  meu  commando,  mas  convém  mar- 
cheis, certo  ser  is  amparado  qualquer  emer- 
gencia.  Conto  vossas  difflculdades  serão  remo- 
vidas .  Nâo  tenho  descançado  tm  tal  sentido. 
Vosso  critério  vos  fará  deter  onde  julgardes 
necessário  por  qualquer  circu.nstancia.  Ap- 
provarei  vossas  resoluções.  Munições  que  não 
puderdes  conduzir  deixai  Qie imadas.  Guar- 
davai-vos  quanto  poesivel  falsas  ou  apaixo- 
nadas informações.  Segue  offlciocTcumsun- 
cifido  com  a  força  que  vae  hoji  .—Saudações. 
General  Sólon. 

Commando  do  3°  districto  militar  no  Es- 
tado da  Bahia— Quartel  Gen-ral  na  cidade 
de  S.  Salvador,  5  de  ('ezembrode  1896- 
Reservado— Ao  Sr.  capitão  Salvador  Pires 
de  Carvalho  e  Aragão— In foí  mado  de  que 
conheceis  perfeitamente,  peias  differeutes 
com  missões  que  tendes  desempenhado  no 
centro,  toda  zona  do  nrrte  do  Estado, 
(ju^i  serve  de  theatro  às  e;:ploraçõfs  do 
fanático  António  Conselheiro,  e  o  legar 
em  que  este  actualmente  se  ucoutí»,  preciso 
que  me  presteis  com  a  maior  brevidade  in- 
íormações  minucio.«as  sobre  toda  a  região 
que  está  sendo  percorrida  pela  expedição  que 
se  acha  no  encalço  daquelle,  ou  por  outras, 
que  tenham  de  seguir  por  diversas  outroa 
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pontos  com  o  mesmo  objectivo,  esclarecendo- 
me  sobre  os  differentes  caminhos  e  recur- 
sos proTaveie  que  possam  ter  as  forças.— 
Saúde  e  fratemida'^ e.—Fr«rfcríco  Sólon  Sam- 
paio Ribeiro^  general  de  brigada. 

Telegramma  (\q  Rio  —  Estação  Quartel, 
5  de  dezembro  de  1696  —  Urgentíssimo 
—  Ao  Sr.  general  Sólon,  commandante 
S*"  districto — Bahia  —  Sr.  ministro  deter- 
mina que  informeis  urgência  e  detalhada- 
mente qual  força  federal  que  opera  centro 
Estado  e  força  restante  essa  capital.  Convém 
não  subdi\  idir  força  pequenas  fracções  e  so- 
mente atacar  bandidos  quando  reconhfça  fa- 
vorável êxito  afim  não  desmoralizar   força. 

Saudações.—  General  Argollo, 

Telegramma  n.  408  —  Urgente  —  Em  6 
de  dezembro  de  1896  —  Ao  Sr.  general 
ejudante-general— Rio  —  Respondendo  vosso 
telegramma  urgentíssimo,  recebido  às  1 1  ho- 
ras da  noite,  tenho  a  declarar- vos,  quanto  á 
sua  primeira  parte,  que  o  major  Febronio 
acha-se  próximo  á  estação  de  Queimadas, 
pontode  onde  começarão  as  operações,  com 
330  praças  e  12  ofíiciaes  a  saber  :  100  do  9"* 
100  de  33°  de  infantaria  e  30  do  5"  de  arti- 
lharia com  um  canhão  e  100  de  policia. 

Nesta  Capital  200  i>rompta  psara  marcha- 
rem á  primeira  voz.  a  t-aher  :  150  do  26'  e 
50do  33*»  de  infantaria.  Agunrda  deste  mais 
50amanhã.  Tenho  mais,  para  o  serviço  in- 
ílispemíavel  da  j^uarnição,  no  5"  e  9*  precisa- 
mente 60  praças. 

De  perfeito  accordo  com  intenções  do  Go- 
verno Federal,  como  tenho  declarado,  não 
fiz  nem  farei  fraccionar  forças  por  ser  isto  da 
maior  inconveniência. 

Tenho  em  vista,  entretanto,  organizar 
mais  uma  columna  para  operar  de  ac- 
cordo com  o  mesmo  objectivo,  isto,  em  razão 
das  difflculdades  a  vencer  para  fazer  mar- 
char toda  torça  unida  pela  falta  de  recursos 
nas  zonas  á  atravessar. 

A  nova  columna,  segundo  o  plano  que 
tenho  concebido,  partirá  de  Santa  Luzia, 
margem  linha  férrea,  com  o  fim  ainda  de, 
ao  se  approximar  de  Monte  Santo,  si, 
pelas  informações  que  colher,  reconhecer 
a  conveniência  de  cortar  a  recta-guarda 
de  Canudos,  punto  de  concentração  dos  faná- 
ticos, e  fazer  com  mais  facilifiade.  No  caso 
contrario  unir  em- se  em  Monte  Santo  e  mar- 
charem para  o  ataque  de  frente.  Quanto  á 
segurança  do  ataque  aos  fanáticos  com  a 
certeza  de  êxito  favorável,  como  deseja  o 
Governo,  seria  preciso  que  tivéssemos  pleno 
conhecimento  dos  elementos  de  que  elles  dis- 
põem, o  que  não  é  inteiramente  popsivel, 
pois  será  preciso  aventurar  alguma  cousa, 
não  só  pela  falta  de  informações  completas  e 
Camará   T.  ni 


exactas,  como  pela  incerteza  dos  recursos 
que  possamos  encontrar  nas  marchas. 

Parece-me,  entretanto,  pelo  modo  sensato 
porque  c-^tá  fallando  o  Governo  Federal,  que 
elle  está  melhor  informado  do  que  eu  aqui. 
Por  isso,  aguardo  as  suas  ordens  e  os  recur- 
so» que  tenho  pedido,  afim  de  proceder  sem 
assumir  responsabilidades  que  ainda  não  me 
foram  impostas.  Devo  ainda  accrescentar, 
para  melhor  rrientação  ''o  Governo,  que  a 
opinião  por  cá  está  dividida  em  dous  grupos 
de  exaltados  :  um  optimista,  outro  pessi- 
mista, ambos  exaggerados,  para  aquelles  ne- 
nhuma difflculdade,  para  estes  tudo  impos- 
sível. Convém,  portanto,  tomar  somente  a 
média.— Saudações.— General  Sólon, 

Telegramma  de  Queimadas,  6  de  dezem- 
bro de  1896— Ao  general  Sólon,  comman- 
dante districto— Bahia— Recebi  vosso  ultim- 
telegramma2'  dia  marcha,  deixei  Queimade 
oíDcial  ^0  praças  guardando  munição,  se- 
guirá força  33"  que  se  achJirá  resto,  con- 
ducção  garantiram  ficar  prompta.  Marcha 
penosíssima  caminhos  impossíveis.  Arti- 
lharia pára  muito  sendo  preciso  trabalho 
sapa.  Conto  força  me  alcançará  Monte  Santo, 
de  onde  operações  passarão  caracter  mais 
sério,  maior  activif^ade.  Tenho-me  reservado 
muito  paixões  politicas,  não  lhes  dando  in- 
gresso. Informações  dadas  obedecem  factos. 
Informações  serias  induzem  mais  acceitar 
interesse,  explicações  particulares.  N&o  vos 
fleis  muito  oriterio  incompetentes  appella- 
ções  todas  devem  ser  Canudos— Bandidos  alli 
ceroade3  000  tomai*am  entradas.  Saudações 
—Major  Febronio, 

Telegramma  n.  407  —  Urgentíssimo  —  Re- 
servado —  Em  6  de  dezembro  de  189Ô— 
Ao  Sr.  Major  Febronio,  commandante  forças 
Queimadas— Fazei  alto  onde  estiverdes,  desde 
que  haja  meios  alimentação  e  aguardai  or- 
dens. Aproveitai  o  tempo  em  exercícios. 
Communicai-me  urgência  o  que  fizerdes 
accordo  esta  ordem.  Saudações.  —  General 
Sólon . 

Gabinete  do  Governador  do  Estado  da 
Bahia,  6  de  dezembro  de  1896  —  Exm.  e 
prezado  amigo  general  Sólon.  Li  os  telegram- 
mas  que  fez  a  fineza  mandar  mostrar-me, 
Pen^o  que  tem  toda  a  razão  e  fez  bem  fallar 
ao  major  Febronio  aquella  linguagem.  Co- 
nheço o  sertão.  Não  ha  receio  para  a  expe- 
dição. O  mais  são  temores  sem  justificação. 
O  que  convém  ó  presteza  na  diligencia.  Pas- 
sei telegramma  que  envio-lhe.  O  mais  para 
vista.  Uo  amigo  affectuoso.— Lmi^  Vianna, 

General  Dionysio  Cerqueira,  Ministro  da 
Guerra^  Rio— Agradeço  solicitude  com  que 
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providenciastes  supprimento  força  em  dili- 
gencia contra  António  Conselheiro.  Medií'as 
tomadas  são  mais  que  sufflcientes  para 
debellar  e  extinguir  grupos  fanáticos. 
Não  lia  necessidade  reforçar  força  ferleral 
deste  Estado  para  tal  diligencia.  Medidas 
pedidas  porcommandante  districto  significam 
mais  prevenção  do  que  receio.  Grupo  Antó- 
nio Conselheiro  não  é  tão  numeroso  como 
espalham,  pôde  contar  pouco  mais  de  500  ho- 
mens capazes  combate,  grande  parte  destes 
9  os  mais  destemidos  foram  mortos  em  com- 
bate Auá.  Restantes,  além  de  desanima-los 
com  o  primeiro  combate,  não  teem  arma- 
mento nem  munições  sufflcientes.  O  mais 
consta  creanças,  mulheres  beatas.  Confio  em 
breve  diligencia  estará,  concluída.  Não  ha 
receio  de  revéz  para  força  expedição.  Com- 
mentarios  imprensa  ahi  exaggerados.  Peço- 
vos  tranquillizeis  espirito  publico  com  publi- 
cação deste.  Tenho  plena  confiança.—  Luiz 
Vianna. 

Commando  do  3»  districto  militar  no 
Estado  da  Bahia— Quartel  General  na  ci- 
dade de  S.  Salvador,  7  de  dezembro  de  1896 
— N.  4.086— Ao  Sr.  General  Francisco  de 
Paula  ArgoUo,  ajudante-general— Para  co- 
nhecimento vosso  edo  Governo  julgo  do  meu 
dever  enviar-vos  a  inclusa  cópia  da  ordem 
do  dia  deste  commando  n .  235,  de  3  do  cor- 
rente.—Saúde  e  fraternidade.— (ienoral  de 
brigada   Frederico  Sólon  Sarapaio  Ribeiro, 

Comman<lo  do  3'  districto  militar  no 
Esta'lo  da  Bahia—  Quartel  general  na  ci- 
dade de  S.  Salvador,  3  de  dezembro  de  1896. 

Ordem  do  dia  n.  235. 

Para  conhecimento  dos  corpos  o  mais  repar- 
tições militares  quo  constibuem  este  dis- 
tricto, faço  publico  o  segumte: 

Apresentação  —  Vindos  do  interior  do 
Estado ,  apresent  iram-se  hoje  o  tenente 
Manoel  da  Silva  Pires  Ferreira  e  alferes  Joa- 
quim de  Meirelles  Sobrinho  e  Manoel  Mar- 
ques Porto  Júnior  com  70  praças,  todas  do 
9^  batalhão  de  infantaria.pertencentes  á  força 
que  se  achava  em  Joizeíro,  sob  o  commmdo 
do  aliudido  tenente,  ficando  o  restante  da 
mesma  cm  Queimadas,  como  base  de  opera- 
ções ás  forças  commandadas  pelo  major  Fe- 
bronio  de  Brito.  Das  referidas  pMças  baixa- 
ram 16  ao  hospital  militar,  sendo  14  feridas, 
achando-se  as  outras  estvopiídas  e  algu- 
mas com  ferimentos  de  somenos  importância, 
carecendo  tjlas  de  descariço.  Tive.  portanto, 
o  felii:  ensejo  de  abi'açar  a  esses  distmctos  e 
corajosos  oíliciaes,  cabendo-me  ainda  o  sul>ido 
pnzer  de  reiterar  aqui  os  ju^tf-s  louvores 
consignados  a  elles  e  aos  demais  camaradas 
em  minha  ordem  do  dia  n.  231,  de  26  de  no- 


vembro ultimo.  Assim  procedendo  não  deixo 
ainda  uma  vez  ()ue  passe  despercebido  o 
meu  pezar  pelo  claro  entre  elles  produzido 
com  a  perda  sensível  do  brioso  e  destimido 
joven  alferes  Carlos  Augusto  Coelho  dos 
Santos  e  de  mais  bravos  que  tomt)aram  para 
scMnpre  no  heróico  esforço  de  Uànà— Fa- 
zendo-o,  apontaria  às  guarnições  deste  dis- 
tricto uns  e  outros  desses  camaradas,  jamais 
missas  louvados,  como  exemplo  lumiuoso  de 
honra,  abnegação  e  valor,  sinão  fora  nutrir  a 
convicção  inabalável  de  que  qualquer  dos 
meus  commandados  saberá  de  modo  igual 
cumprir  o  seu  dever  no  campo  nobilíssimo  da 
honra  militar,  que  tem  por  apan  igio  a  gloria, 
companheira  inseparável  dos  heroes. 

Demasiado,  pois,  será  qualquer  concitação. 

Rectificação— Está  verificado  que  também 
foi  morto  em  Uáná  o  soldado  do  9«  batalhão 
de  infantaria  Theotonio  Pereira  Baoellar, 
Cujo  nome  esc:)pou  â  minha  ordem  do  dia 
n.  231,  acima  referida—  General  de  brigada, 
—  Frederico   Sólon   Sampaio  IHbeiro. 

Commando  do  3*  districto  militar  —  Quar- 
tel General  na  cidade  de  S.  Salvador,  7 
de  dezembro  de  1896—  Oflicio  n.  4.087  —  Ao 
Sr.  capitão  Salvador  Pires  de  Carvalho  e 
Aragão,  oficial  do  9'  bataluão  de  infantaria. 
Comquanto  estejaes  em  disponibilidade,  com 
assento  no  Congresso  Estadual,  oonvido-vos 
a  acceitardes  o  commando  de  uma  outra 
columna  que  destina-se  ao  centro  do  Estado, 
quo  perfeitamente  conheceis,  segundo  sou 
informado,  afim  de  operar  de  aceordo  com  a 
que  lá  se  acha  no  encalço  de  António  Conse- 
lheiro e  os  fanáticos  que  o  acompanham,  sob 
o  commando  do  coronel  Tamarindo.  Saúde  e 
fraternidade. ^Frederico  Sólon  Sampaio  Ri- 
beiro» 

Telegramma  de  Queimadas  —  7  de  de- 
zembro de  •  1896— Urgente  —  Ao  general 
Sólon— Commandante  do  districto  Bahia— 
Sciente  vosso  telegramma.  declaro  só  Can- 
sanção três  léguas  daqui  poderei  fazer  pa- 
rada. Terrenos  aqui  màos,  escassez  agua 
fornecimento.  Boatos  Conselheiro  inseguros 
devido  ignorância  transmissores.  Creio  poder 
atacar  Canudos  vantagem  fazendo  baixar 
força  si  a  dispor  numero  íormar  ns  oolumnas 
ataque  e  assalto,  pretendo  bastarão  de  500  a 
400  poucos  homens.  Dizem  haver,  grosso  ban- 
didos fora  três  léguas  receber  força.  Melhor, 
urge  operações.  Sejam  definitivas.  Em  tempo 
communicar-vos-hei  plano,  obedecendo  oondi- 
ções  topographicas  acção.  Não  seria  melhor 
.iguaMar  vossas  ordena  Monte  Santo?  — 
Major  Febronio,   commandante  forças. 

Telegramma  de  Queimadas,  7  de  dezem- 
bro   de    1896  —  Ao    general    SoIod,   com* 
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mandante  districto  ^  Bahia  —  Ck)minissario 
Monte  Santo  veiu  encontro  força  pedir  ur- 
gência marcha  alii,  amanhã  deve  partir  Can- 
sanção esperar  vossas  ordens.  Conforme  pon- 
derei posso  seguir  fazer  base  operações  ai  li 
distante  Canudos  12  léguas  ?  —Major  Febro- 
nto^  commandante  forças  acampamento  Tan- 
quinho. 

Telegramma  n.  415  —  Urgente.  Em  8  de 
dezembro  de  1896  —  Major  Febronio  —  Quei- 
madas —  (ao  encontro  em  marcha)  Sciente 
vossos  telegrammas  hontem,  deveis  parar 
Cansanção,  aguardar  ordens.  Saudações.  Qe- 
nerai  Sólon. 

Telegramma  do  Rio  —  Estação  Quartel 
— 8  de  dezembro  de  1896— Ao  general  Solou, 
commandante  do  3<»  districto— Bahia.  Vosso 
telegramma  de  ante-hontem  submettido 
consideração  Sr. Ministro.  S.  Ex.  manda 
declarar- vos  que  vos  cabe  pela  natureza  do 
posto  que  tendes  e  do  cargo  que  exerceis  dis- 
tricto inteira  responsabilidade  sobre  resul- 
ta-lo operações  iniciadas  interior.  Estado 
Bahia  e  Governo  Central  vos  tem  propor- 
cionado todos  recursos  que  pedistes,  dan- 
do-vos  plena  liberdade  para  operardes. 
De  accordo  vossas  solicitações  seguiram 
hoje  para  ahi  ires  médicos,  já  vos  foi  dada 
autorização  plena  para  mandardes  vir  de 
Sergipe  e  Alagoas  contingentes  precisos.  Jà 
ahi  deve  ter  chegado  material  seguinte  : 
2  canhões  Krupp,  3  metralhadoras  Norden- 
feldt,  munição,  200  capiteis  para  granadas 
Krupp  7,5.-200  granadas  com  espoletas  para 
krupp  7,  5,-45.000  cartuchos  inteiriços  em- 
balados para  metralhadoras  NorderifeMt, 
500.000  cartuchos  embalados  para  cara- 
bina Mannulicher,  200.000  cartuchos  emba- 
lados para  carabina  Corablain  500. COO,  car- 
tuchos embalados  para  mosquetão  Comblain. 
Deixaram  seguir  30  revolvers  Girard  e 
6.000  cartuchos  embalados  para  os  mesmos, 
os  quaes  serão  na  primeira  opportun idade 
remettidos  pela  Intendência  da  Guerra— Sau* 
dações— General  Argollo, 

Telegramma  n.  424  —  Em  9  de  dezembro 
de  1896  —  Ao  Sr.  general  ajudaste  general 
—  Rio  —  Respondendo  vosso  telegramma 
hontem  e  grato  ás  attenções  do  Governo 
pelo  empenho  com  que  tem  correspondido 
às  solicitações  deste  com  mando,  relativa- 
mente às  forças  que  operam  no  centro  do 
Estado,  devo,  entretanto,  dizer  que  não  me 
consta  ainda  haver  a  Delegacia  Fiscal  rece- 
bido ordem  para  attender  prom:)tamente  a 
qualquer  solicitação  pecuniária  para  acudir 
às  diflerentes  nece>sidades  da  competência  (^o 
Governo  Federal  que  possam  ter  a  expedição 
que  lá  se  acha  e  outras  que  tenham  de  seguir. 


Assim  é  que  o  acto  da  referida  Delegacia  sa" 
tisfazendo  a  minha  requizição  de  25:000$« 
unicamente  para  attender  aos  vencimentos 
ordinários  da  força  que  seguiu  com  o  major 
Febronio,  não  mereceu  approvação  da  Dire- 
rectoria  de  Contabilidade  do  Thesouro  Federal, 
que  fez  sentir  ao  chefe  daquella  repartição 
não  o  devia  ter  feito  sem  prévia  autorização 
da  mesma  directoria  ou  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  conforme  vos  communiqnei  em  tele- 
gramma de  27  de  novembro  ultimo.  Hoje 
mesmo  vi-me  na  contingência  de  pedir  ao 
quartel-mestre  general  autorização  e  meios 
ser  aqui  adquirido,  pelo  Arsenal,  arreia- 
mento  para  tracção  animal  artilharia.  Apro- 
veitando, pois,  boa  vontade  e  confiança  Go- 
verno, o  que  bem  saberei  zelar,  espero  com 
segurança  desapparecer  agora  pelas  suas  sabias 
ordens  essa  f?rande  difflculdade,  que  o  ó  em 
taes  emergências.  Incidentemente  devo  tam- 
bém dizer  a  propósito,  este  commandojà  para 
três  niezes  está  sem  vencimentos.  Quanto 
porém,  a  pessoal  e  material  bellicos  nada 
falta-nos  por  ora.— Saudações.  General  Sólon, 

Commando  do  3"  districto  militar  no  Es- 
tado da  Bahia,  quartel-general  na  ctdade  de 
S.  Salvador,  9  de  dezembro  de  1896. 

Ordem  do  dia  n.  237: 

Para  conhecimento  dos  corpos  e  mais  re- 
partições militares  que  constituem  este  dis- 
tricto, faço  publico  o  seguinte  :  De  accordo 
com  as  attribuições  que  o  Governo  Fe- 
deral me  tem  'lonferido  e  a  responsabi- 
lidade que  me  é  imposta  na  presente 
emergência,  resolvi  íazer  seguir,  com  a 
a  mair  brevidade,  para  o  interior  do  Estado 
uma  outra  columna,  sob  o  commando  do  ca- 
pitão do  9'  batalhão  de  infantaria  Salvador 
Pires  de  Carvalho  e  Aragão,  afim  de  tomar 
parte  nas  operações  contra  o  scismatico  An- 
tónio Conselheiro  e  a  multidão  de  fanáticos 
que  o  acompanham,  entorpecendo  a  marcha 
do  progresso  nas  zonas  por  elles  exploradas, 
prejudicando  os  interesses  particulares  e 
coagindo  a  acção  das  autoridades.  Tanto 
esta,  que  terá  a  designação  de  2-'  c^luinna, 
o  mo  a  1 ',  do  major  Febronio  de  Brito,  fica- 
rão sob  o  commando  geral  do  coronel  Pedro 
Nunes  Baptista  Ferreira  Tamarindo,  comman- 
dante do  referido  corpo.  Logo  que  chegue 
este  com  a  2*^  a  Santa  Luzia,  margem  do  pro- 
longamento da  estrada  de  ferro,  se  dirigirá 
a  Cumbe,  seguindo  a  1*  de  Cansanção,  onde 
se  acha,  para  Monte  Santo.  Uma  vez  nesses 
pontos  entrarão  em  communicação,  operando 
uma  e  outra  dahi  por  deante  segun  lo  as 
ordens  e  a  iniciativa  do  coronel  Tamarindo, 
que,  experimentado  como  é  não  abandonará 
os  proveitosos  conselhos  que  sabe  a  pratica 
inspirar,  sendo,  porém,   o  objectivo  de  taes 
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operações  o  cerco  e  tomada  do  arraial  de 
Canudos,  onde  se  acoutam  os  preditos  faná- 
ticos. Os  accidentes  que,  de  momento  possam 
surgir,  confio,  serão  devidamente  resolvidos 
ante  a  perícia  do  mencionado  coronel  e  de 
seus  dignos  auxiliares,  commandantes  das 
columnas,  às  quaes  não  faltarão  os  recursos 
que  o  Governo  Fcleral  tem  para  tal  fim  pro- 
porcionado a  este  commando,  bem  assim  o 
possível  ao  froverno  estadual  na  parte  que 
lhe  diz  respeito.— Gon  Tal  de  brigada  Fr& 
derico  Sólon   Sampaio  Ribeiro, 

N.  4.097  — Commando  do  3°  dlstricto 
militar  no  Esradt>  da  Bahia— Quartel  General 
na  cidade  de  S.  Salvador,  9  de  dezembro  de 
1896— Ao  Exm.  Sr  consellieiro  br.  Luiz 
Vianna,  Governador  deste  Estado. 

Com  este  se  vr  s  apresentarão  o  coronel  Pe- 
dro Nunes  Baptista  Ferreira  Tamarindo,  com- 
mandante  do  9'  batalhão  de  infantaria,  e  o 
capitão  do  mesmo  corpo  Salvador  Pires  de 
Carvalho  Aragão,  oi  quaes  seguem  para  o  in- 
terior do  h:sta''o,  afim  do  tomarem  parte  nas 
operações  contra  o  Conselheiro  e  s^ius  fanáti- 
cos, o  segundo  commandando,  a  meu  convite,  a 
segun^ia  columna  de  operações  e  o  primeiro 
na  qualidade  de  commandante  geral  de  todab 
as  forças. 

Por  parte  do  Governo  da  União  o  deste 
commando  já  estão  dadas  todas  as  pro- 
videncias que  a  respeito  lhes  cabiam  ;  restando 
aquellas,  poróm,  que  são  da  exclusiva  compe- 
tência do  vosso  governo.  ReiteiH)-vo8  os  meus 
protestos  de  alta  estima  e  distincta  conside- 
ração. 

Saúde  e  fraternidade.  —  General  de  bri- 
gada Frederico  Sólon    Sampaio  Ribeiro. 

Commando  do  3'*  dlstricto  militar  —Quar- 
tel General  na  cidarlo  de  S.  Salvador, 
10  de  dezembro  de  1896  —  Offlcio  n.  4104. 
Ao  Sr.  major  Pebronio  de  Brito,  comman- 
dante das  forças  em  operaçõas  no  interior  do 
Estado. 

Afim  de  que  tenhais  pleno  conheci- 
mento das  resoluções  deste  commando, sobre 
o  modo  por  que  do  vera  continuar  as  opera- 
ções Iniciadas,  trunsmitto-vos  inclusa  a  minha 
ordem  do  dia  n.  237,  de  9  do  corrente ,  que  se 
ref  ire  igualmente  ao  objectivo  de  tues  ope- 
rações. 

Saúda  e  fraternidade— General  de  brigada, 
Frederico  Sólon  Sampaio   Ribeiro, 

Telegramma  de  Queimadas.  10  de  dezem- 
bro de  1896  —  Urgentis-^imo  —  Ao  gene- 
ral Sólon  commandante  dlstricto  Bahia  — 
Recebi  offlcio  reservado  telegramma  hoje. 
Pondero- vos  conveniência  necessidade  abso- 
luta marchar  Monte  Santo,  ponto  estratégico 


importante,  população  fbgttlva  pânico,  dista 
daqui  oito  legoas  —  Meios  alimentação  Can- 
sanção, escassos,  local  péssimo  —  Proprieta- 
riosanimaes  co^idução  contratada  até  Monte 
Santo  contrariarlos  demora  podem  até  aban- 
donar serviço  que  será  damuo  irreparável— 
Força  de  algum  modo  pequena  aggressiva, 
suíílciente  defensiva  vantajosa.  Creio  ban- 
didas não  poderão  oflferecer  mais  mil  poucos 
homens  combate  —  Não  podem  dividir  força 

—  Providencias  tomadas  qualquer  emergên- 
cia Monte  Santo  óptimo  ponto  base  oporaçO^s 
definitivas,  planalto  dominante  exc^llencia 
manobras  tácticas  —  Vae  próprio,  aguardará 
vossa  resposta  Queimadas  —  Disciplina,  mo- 
ralidade forçis  ficam  mantidas  todo  vigor. 
Saudações  —  Major  Febronio^  commandante 
forças. 

Telegramma  n.  426  —  Urgente  —  Confi- 
dencial —  i^lm  10  de  dezembro  de  189fl  — 
Ao  Sr.  major  Febronio  de  Brito,  commant^ante 
forças— Queimadas—  Bem  deveis  cnmprehen- 
der  que  só  pfír  motivos  de  orde»n  superior  vos 
mandei  p»rar.  Minto  breve  seguira  nova  co- 
luuma,  que  vae  operar  com  o  mesmo  obje- 
ctivo da  vossa,  Communicarei  a  sua  partida. 

—  General  Sólon . 

Palácio  do  Governo  do  Estado  da  Bahia, 
era  11  de  Dezembro  de  1896. —N.  12.— 
Aolllm.  Kxm.  Sr.  general  de  brigada  com- 
mandante do  3<»  dlstricto  milittir— Accuso  re- 
cebido o  vosso  ofílcio,  datado  de  9  do  corrente, 
no  qual  me  fazeis  a  apresentação  do  corone, 
Pedro  Nunes  Baptista  Ferreira  Tamarindo, 
commandante  do  9'  batalhão  de  in&ntaria,  e 
do  capitão  Salvador  Pires  de  Carvalho  e 
Aragão,  os  quaes  foram  por  vós  designados 
para  seguir  para  o  interior  do  Estado, 
afim  de  tomarem  parte  nas  operações  contra 
António  Conselheiro  e  seus  adeptos,  sendo  o 
segundo  commandante  de  uma  columna  jà 
em  operações  e  o  primeiro  na  qualidade  de 
commandante  geral  de  todas  as  forças,  afian- 
çando já  terem  sido  dadas  pf^lo  Governo  da 
União  e  por  esse  vosso  commando  as  provi- 
dencias no  caso  cabiveis,  restando  as  da  ex- 
clusiva competência  do  Governo  deste  Estado. 

Sem  que  mesejad^do  entrar  na  apreciação 
da  expedição  projectada  e  comquanto  não 
conste  do  vosso  oflleio  o  total  do  contingente 
de  queelle  trata,  parecia  mo  não  ser  Insuffl- 
ciente  para  o  fim  almejado  a  força  que  \i  se 
acha  em  marcha,  visto  compor-se  ella  de  nu- 
mero superior  a  trezentas  praças  e  considerar 
exaggeradas  as  informações  prestadas  em  re- 
lação ao  grupo  dirigido  por  António  Conse- 
lh<*iro. 

Presumo,  entretanto,  do  maior  acerto  a 
partidi  do  coronel  Pedro  Nunes  Baptista 
Ferreira  Tamarindo,  oom  o  fim  de,  estado* 
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nando  em  conto  intermediário  entre  a  força 
em  operação  e  esta  capital,  puder  accudir  a 
qualquer  requisição  urgente,  e,  ao  inésmo 
sempo,  informar  das  occurrencias,  solicitando 
qualquer  medida. 

Alem  disto,  a  sua  alta  patente  muito 
poderá  concorrer  para  mauter  a  boa  dis- 
ciplina militar  e  para  garantia  ao  mesmo 
tempo  ás  populações  residentes  najuella 
zona,  não  obstante  achar-se  actualmente  á 
frente  da  força  expedicionária  oíTicial  cujus 
créditos  são  tidos  na  melhor  conta. 

Neste  intuito  o  Sr.  Dr.  becretario  de  Segu- 
rança Publica  está  autorizado  a  entender-se 
comvosco  para  accordar  nas  medidas  que 
devem  ser  tomadas  peio  Estado. 

Aproveito  a  occasião  para  transmittir-vos 
a  cópia  do  telegramma  que  em  relação  ao 
assumpto  dirigi  a  S.  Ex.  o  >r.  Vice-Presi- 
dente  da  Republica  e  ao  Sr.  generel  Ministrri 
da  Guerra,  em  o  qual  me  reíiro  ás  ordens 
que  verbalmente  me  afiançastes  vos  terem 
sido  transmittidas. 

Sirvo-me  da  opportunidade  para  protestar- 
V08  a  minha  subida  estima  e  confederação. 
—Saúde  e  fraternidade.— ímí»  Vianna. 

Ao  general  Ministro  da  Guerra— Rio— 
^leneral  comman^ante  districto  communi- 
cou-me  organizada  nova  expedição  Canu- 
dos, scientiâcando-me  verbalmente  ajudante 
general  em  telegramma  responzabiiziará 
a  eJle,  em  nosso  nome,  qualquer  mau 
êxito  diligencia.  Sinto  profundamente  tal 
acto  affecta  autoridade  de  governo  que  re- 
presento. Parece  exorbitante  qualquer  dili- 
gencia sem  iniciativa  Governo,  manutenção 
ordem.  Só  elle  compete  p(*»r  em  acção  meios 
oeces^rios.  Acto  contrario  importa  inter- 
venção que  não  pôde.  Requizitei  força  fe- 
deral por  presteza  diligencia,  visto  força  es- 
tadual estar  interior,  sendo  necessário  demora 
reunil-a.  Não  tive  intenção  provocar  attitude 
que  Governo  Federal  mostra  tomar  attenuada 
boas  relações  commandante  d  istricto  com  este 
governo.  Si  requizição  íorça  federal  importa 
fazer  commandante  de  districto  arbitro  ope- 
rações podeis  mandar  retiial-a  incontinente. 
Governo  Estado  tem  força  sufflcicnte  mant<  r 
ordem  sob  todos  os  pontos  de  vista.  Confio 
sabereis  respeitar  preceito  constitucional.— 
Luís  Vianna. 

Telegramma  de  Queimadas  —  11  de  de- 
zembro de  1896  —  Urgentissimo  —  Ao  ge- 
neral Sólon,  commandante  districto— Demora 
aqui  humanamente  impo^ísivel.Agua  pequeno 
açude,  esgotada.  Alguns  casos  diarrhéa  pra- 
ças. Kalta  abrigo  ameaça  insolção  opinião 
medicos.Farinha  com i>rei. Queimadas  conclui- 
da.8em  recursos ootra.Tenho  ain^^a  rezes  resto 
vint6  compradas.  Seoca  abraza,  pastagens  em  | 


pó.Proprietarios  animaes  conducçSo  reclama- 
ções continuas,  resolução  abandonarem  tra- 
balho alguns  emprestaram  bois  conduzir  ar- 
tilharia querem  retira ,  nos  falta  pas- 
tagem. Canhão  muitos  legares  puchado 
pulso.  Camaradas  incansáveis.  Ainda  pouca 
pratica  auxiliares  completos.  Tem  havida 
esforços  inauditos.  Baldam  meios  renovar 
obstáculos  povo,  avistar  tropa,  ganha  ca- 
tinga, diíiicultando  recursos  marchar  Riacho 
da  Onça,  distante  Monte  Santo  quatro  léguas 
procurar  abrigo  soldados  facilitar  alimenta- 
ção, evitar  mal  maior.  Sabeis  bem  sou  sol- 
dado, incapaz  de  infringir  ordens  sinão  caso 
extremo  salvar  responsabilidade.  Força  33* 
indisciplina  marcha.  Abri  rigoroso  inquérito, 
castigos  rigorosos.  Offleiaes  correctos,  dis- 
ciplina mantida .  Próprio  aguarda  resposta. 
Reitero  opinião  estacionar  Monte  Santo. 
Saudações ,  —  Major  Febronio,  commandau  te 
força. 

Telegramma—  N.  433  —  Urgentissimo  — 
Em  11  de  dezembro  de  1896— Ao  Sr.  ma- 
jor Febronio,  commandante  força  —  Quei- 
madas—Si não  podeis  demorar  ahi  por  falta 
a^  soluta  meios  alimentação,  regressão  Quei- 
madas. Vossa  repinaçào  firme,  sempre  a 
ri>esma.  Desprezae  falsos  boatos.  Resposta 
vos^os  telegrammas  hoje.  Saudações.— Ge- 
neral Sólon. 

Commando  do  S""  districto  militar  no  es- 
tado da  Bahia  —  Quartel  General  na  cidade 
de  S.  Salvador,  11  de  ilezembro  de  18%.— 
N.  4.1ií8  —  Ao  Sr.  general  Franci&co  do 
Paula  Argollo,  Ajudante- General. 

Transmittindo-vos  a  Inclusa  cópia  da  ordem 
do  dia  deste  commando,  n.  237,  de  9  do  cor- 
rente, tenho  em  vista  informar- vos  e  ao  Go- 
verno, sobre  as  operações  iniciadas  no  inte- 
rioi  do  Estado  pela  força  federal,  ás  quaes 
reíere-se  a  mencionada  ordem  do  dia. 

Saúde  e  fraternidade.  General  de  brigada, 
Frederico  Sólon  Sampaio  Ribeiro. 

Telegramma  n.  436  —  Urgentissimo.  — 
Em  12  de  dezembro  de  1896— Ao  Sr.  major 
Febronio,  commandante  forças.—  Queimadas 
—Governador  re>olveu  que  siga  estacionar 
Monte  Santo,  força  policial  ahi  se  acha. 
Logo,  pois,  receberdes  communicação  nesse 
sentido,  deveis  desligal-a  do  vosso  comman- 
do, prestando-lhe  todo  auxilio  possivel,  e  ao 
vosso  alcance.  Deveis  descer  para  Queimadas 
com  a  força  que  ficar  sob  vosso  corumando,  de 
accordo  meu  telegramma  hontem.  Saudações. 
General  Sólon . 

Telegramma  n .  437-5  Confidencial-  Em 
12   de    dezembro  de   18V^6— Ao   Sr.    gene- 
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ral  ajudante-general— Rio— Afim  chegar  co- 
nhecimento Governo,devo  referir  o  seguinto: 
—Cumprindo  fielmente  ordem  exaraJa  vosso 
telegramma,  21  outubro  ultimo,  satisfiz 
promptamente  requisição  Governador,  fa- 
zeado-lhe  apresentar  quando  pediu  e  attentas 
suas  informações,  tenente  Pires  Ferreira, 
que  seguiu  «Joazeiro,»  om  6  de  novembro 
com  100  praças  e  três  offlciaes  para  atacar 
fanáticos  «Canudos.» 

A*  21  deu-se  em  Uaná  assalto  e  o  mais  que 
logo  communiquei.  Autorizado  vos&o  tele- 
gramma 23,  fiz  seguir  msjor  Febronio  com 
200  praças,  inclusive  100  policia  prestadas 
Governador,  cuja  forca  ficou  toda  em  Quei- 
madas. Começaram  logo  difficuldades  mar- 
char por  falta  recursos  ronducção,  como  por 
julgar  respectivo  commandante  insufflciente 
o  seu  numero  para  cerco  e  ataque  arraial 
«Canudos»— Dissipadas  de  algum  medo  diffi- 
culdades conducçáo  pelo  Governador  e  ani- 
mado sempre  nas  informações  deste,  a  des- 
peito prevenir-me  aqui  contra  qualquer 
accidente,  tlz  todo  empenho  força  prose^fuir 
assim  chegassem  recursos  médicos  e  outros 
que  lhe  enviei. 

Entretanto,  convencido  depois  por  se- 
guríssimas informações  do  maior  valor,  da 
insufflciencia  numérica  dita  força  para  atten- 
der  devidamente  seu  objectivo,  reforcei-a 
com  mais  100  praças  que  seguiram  5  cor- 
rente. 

Até  ahi  auxílios  na  possibilidade  do  Es- 
tado. Ouvindo,  porém,  no  dia  3,  tenente  Pi- 
res que  regressara  maior  parte  sua  força 
extropiada,  como  jà  vos  referi;  tomando  na 
devida  consideração  documentos  magna  im- 
portância; comprehendendo  justa  anciedade 
Governo  Republica,  pelos  vossos  telegram- 
mas  de  3  e  5;  reflectindo  convenientemente 
sobre  telegramma  de  4,  do  Sr.  ministro  da 
guerra;  responsabilisado  ainda  por  este,  em 
vosso  telegramma  de  8,  sobre  resultado  ope- 
rações iniciadas;  e  reconhecendo,  portanto, 
em  face  todas  estas  circumstancias  especiaes, 
conveniência  indeclinável  proceder  este  com- 
mando  a  operações  seguras  e  de  maior  al- 
cance, tendo  por  objectivo  o  cerco  e  ataque 
alludidos,  de  modo  á  ficar  a  força  a  cavallei- 
ro  de  quaesquer  assaltos  e  em  condições  de 
a  despeito  desses,  poder  proseguir  ao  seu  fim, 
disposta  a  executal-o  afim  de  não  reprodu- 
zir-se  facto  idêntico  Uaná,  onde,  desempe- 
nhando-se  expedição  com  raro  heroísmo  pelo 
desbarato  enorme  produzido  nos  assaltantes, 
não  conquistou,  entretanto,  um  triumpho, 
que  para  a  policia  tel-o-hia  sido  e  extraordi- 
nário, pois  que,  sendo  força  do  exercito,  viu- 
se  na  dura  contingência,  contraria  ao  seu 
papel,  de  abandonar  o  campo  conquistado  e 
retro(»Bder  pela  falta  de  recursos  de  toda  es- 
pécie, resultante,  em  grande  parte,  do  com- 


bate, como  ainda  pela  notória  insufiãdencía 
numérica;  resolvi  então,  perfeitamente  es- 
clarecido e  orientado,  fazer  seguir  uma  nova 
columna  de  ponto  conveniente,  á  operar  com 
o  mesmo  objectivo  da  primeim  e  sempre  em 
condições  áe  mutuamente  auxiliarem-se,  to- 
madas todas  as  precauções  para  um  êxito 
feliz,  ficando  ambas  sob  o  commando  geral 
do  coronel  Tamarindo,  commandante  do  9=* 
batalhão.  Assim,  não  obstante  o  telegramma 
passado  pelo  Governador  ao  Sr.  ministro  no 
dia  6,  cuja  cópia  obsequiopamentc  enviou- 
me,  expedi  todas  as  ordenis  no  sentido 
das  minhas  resoluções.  Isto  posto,  offl- 
ciei  ao  Governador,  apresentando  o  men- 
cionado coronel  e  o  commandante  2*  co- 
lumna e  declarando-lhe  que  por  parte  Go- 
verno União  e  deste  commando  estavam 
dadas  todas  as  provid'^ncias  que  a  respeito 
lhes  cabiam,  restando,  porém,  as  da  exclu- 
siva competência  do  Estado,  que  sao  as  de 
mobilidade. 

A  10  foi  entregue  o  dito  offlcio,  vindo 
á  noite  conferenciar  com  migo  o  Gover- 
nador, que  abundou  em  largas  conside- 
rações sobre  a  sufficiencia  da  força  que  já 
se  achava  no  interior  para  execução  do  ten- 
tamem  que  se  tem  em  vista,  ao  que  de  modo 
algum  annui ;  argumentando  eu  ainda  com 
os  referidos  telegrammas,  que  anteriormente 
já  lhe  haviam  sido  presentes.  Nessa  occasião 
mostrou-se  resentido  pela  responsabilidade 
que  me  impoz  o  Sr.  ministro,  considerando 
esse  acto  uma  intervenção  que  não  solici- 
tara. Procurei  então  mostrar-lhe  que  não 
havia  tal,  por  isso  que  empenhada  a  força 
federal  nesisa  questão,  perderia  o  seu  papel 
para  exercer  o  de  policia,  si  não  operas>e 
sob  a  acção  immediata  deste  commando,  obe- 
decendo aos  planos  que  lhe  ditasse.  Disse 
mais  que,  podendo  ser  fácil,  como  elle  sup- 
punha,  a  expulsão  dos  fanáticos  do  arraial 
dos  Canudos,  não  era  este  apenas  o  papel  da 
força  federal,  sinâo  o  de  extirpar  o  movei 
da  decomposição  moral  e  social  que  alli  sa 
observa  em  desprestigio  da  autoridade  e  das 
instituições,  afim  de  não  reproduzirem-se 
iguaes  scenas  aqui  ou  acolá  pelo  mesmo 
movei.  O  contrario,  bater  criminosos  de 
qualquer  espécie,  espantando-os  daqui  para 
alli  sem  melhor  proveito,  é  tarefa  que  pôde 
ser  fácil,  mas  que  é,  entretanto,  incabível 
ao  exercito. 

Nessa  conferencia  accordamos  em  manter 
operações  no  pé  em  que  se  achavam,  dizendo- 
me  Governador  iria  telegraphar  ao  Go- 
verno sobre  o  assumpto ;  quanto  aos  meios 
mobilidade  nova  columna,  viria  o  chefe 
segurança  entender- se  commigo  dia  imme- 
diato  (hont'^m),  o  que  teve  iogar.  Combi- 
namos mandar-lhe  apresentar  commandante 
columna,    afim    de    entender-se    referidas 
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meios.  Nesse  encontro  resolveu  ainda  chefe 
segurança  entenderse  hoje  á  respeito  com 
Governador.  De  facto,  após  a  sua  Cínít-ren- 
cia,  aqui  esteve  dito  chefe  e  me  informou 
que  Governador  cmtinuiva  na  convicção  de 
não  ser  preciso  mais  que  a  1'  coluiima,  con- 
cordando por  condescendência  que  a  2"  fosse 
estacionar  em  um  p  nto  linha  ferre  i,  para, 
caso  de  necessidade,  prestar  auxilio  á  1", 
mesmo  porque  os  meios  paru  movel-a  tor- 
na vam-se  penosos  ao  Estado,  sem  pira  isso 
reconhecer  proveito ;  ficando  assim  pertur- 
bada a  disposção  que  eu  dera  ás  operações 
em  ordem  «lo  dia  que  já  vos  enviei  e  só  das 
quaes  poderia  eu  assumir  inteira  responsa- 
bilida^ie. 

Agora  devo  dizer  que  tendo  em  vista  o 
telegramma  passado  hontem  ao  Governo 
pelo  Governei  dor,  e  cuja  cópia  remetteu- 
me  em  offlcio  da  mesma  data,  julguei  de  bom 
cons?lho  suspender  operação  até  a  palavra 
do  Governo,  evitando  assim  qualquer  con- 
flicto  de  jurisdicção.  A<'cresce  mais  que, 
recebendo  hontem  à  noite  do  commando  !■ 
columna,  que  stí  achava  em  «Cansanção»,  a 
poucas  Ie^'Ufis  de  Queiíiiados,  telej^ranima  ur- 
gentissimo  dizendo  não  poder  mais  manter-se 
alli  por  falta  absoluta  de  agua  e  outros  re- 
cursos para  alimentação  pessoal  e  forragem 
animaes,  com  o  tiin  prevenir  consequências 
funestas  dessi  situação,  ordenei- lhe  descesse 
para  Queimadas,  onde  com  menores  difflcul- 
dades  poderá  aguardar  ordem.  Entretanto, 
si  a  nova  columna  houvesse  de  seguir  com 
os  indispensáveis  recursos,  teria  feito  mar- 
char a  primeira  para  deante,  ao  encontro  de 
melhor  acampamento. 

Portanto,  peço  instrucçOes  ao  Governo. 

Saudações.  —  General   Sólon. 

Telegramma  de  Queimadas— 14  de  de- 
zembro de  1896  — Ao  general  Sólon,  com- 
mandante  districto  Bahia— Recebi  vosso  tele- 
gramma hoje,  a  quatro  léguas  Monte  Santo. 
Cumprirei  ordem  aqui.  Regressar  Queimadas 
considero  imprudência .  Penso  momento  urge 
avançar  Canudos.  Demoras  tem  prejudicado 
indisivel  enthusia^mo,  tive  felicidade  incutir 
forças. — Major Fd&ronio,  commandante  forças. 
Quinriquinqual,  13  de  dezembro  de  1896. 

Telegramma  n.  440  —  Urgentíssimo  — 
Em  14  de  dezembro  de  1896  —  Ao 
Sr.  major  Febronio,  commandante  forç>s 
—  Queimadas  —  Deveis  cumprir  immedia- 
tamente  ordens  que  vos  dei  regressar  Quei- 
madas, sob  pena  responsabilisar-vos  por  des< 
obediência  minhas   ordens. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  da  Bahia, 
em   14  de  dezembro  de   1896.  —  Illm.    e 


Exm.  Sr.  general  commandante  do  3"  dis- 
tricto militar,  Frederico  Sólon  Sampaio  Ri- 
beiro—Informado de  que  transmittistes  ordem 
ao  offlcial  commandante  da  força  em  diligen- 
cia no  sertão  do  norte  deste  Estado  contra  o 
fanático  António  Conselheiro  e  seus  sequazes, 
no  sentido  de  regressar  desta  a  Queimadas, 
ponto  de  onde  havia  partido  depois  de  alguns 
dias  de  viagem  e  quando  já  se  achava  pró- 
ximo de  Canudos,  onde  estão  alojados  es<es 
bandidos,  sem  que  até  este  momento  me  seja 
dado  conhecer  os  motivos  que  determinaram 
esta  inopinada  resolução,  a  qual  vem  retar- 
dar as  (Uligencias  emprenendidas  para  attin- 
gir  o  objectivo  que  tem  em  vista  o  Governo, 
communico-vos  que  tenho  deliberado  dispen- 
sar o  auxilio  que  podia  a  mesma  força  pre- 
star ao  lilstado  nesta  emergência,  convindo, 
portanto,  que  expeçaes  as  vossas  ordens  para 
que  seja  qukuto  antes  a  mesma  força  reco- 
lhida a  esta  capital.  Outrosim  communico- 
vos  que  acabam  de  ser  tomadas  as  necessá- 
rias providencias  com  o  fim  de  ser  o  contin- 
gente policial,  que  marchou  eonjunctamente 
com  a  referida  força,  desligado  da  mesma, 
no  intuito  de  continuar  nas  mencionadas 
diligencias,  conforme  as  instrucções  que  lhe 
f)rem  sendo  transmittidas.  A  deliberação 
que  ora  vos  faço  sciente  é  tomada,  cumpre- 
me  finalmente  diz  t-vos,  de  accordo  com  os 
Exms.  Srs.  Vice- Presidente  da  Republica  e 
Ministro  da  Guerra,  com  os  quaes  por  avisos 
telegraphicos  tive  a  necessária  intelligencia. 
Prevalecendo- me  do  ensejo,  asseguro- vos  de 
novo  os  meus  protestos  de  respeitoíia  estima 
e  elevada  consideração.— Saúde  e  fraterni- 
dade. ^Luú  Vianna, 

Telegramma  n.  442—  Urgentíssimo  —  Em 
14  de  dezembro  de  1896— Ao  Sr.  major  Fe- 
bronio, commandante  força  —  Queimadas  — 
Em  consequência  ordem  Governo  dispensando 
força  federal  diligencia  em  que  estaes,  re- 
gressae  para  esta  Capital,  conduzindo  todo  o 
material  bellico  vosso  cargo,  o  que  deveis 
cumprir  incontinenti.—  General  Sólon. 

Oflacio  n.  4.112,  em  14  de  dezembro 
de  1896.  Ao  Illm.  e  Exm.  Sr.  conselheiro 
Dr.  Luiz  Vianna,  governador  deste  Estado. 
Em  solução  ao  vosso  offlcio  de  hoje,  tenho  a 
declarar-vos  que  acabo  de  expedir  ordens 
terminantes  ao  major  Febronio  de  Brito,aflm 
de  regressar  incontinenti  a  esta  capital  com 
a  força  federal  de  seu  commando.  Convém, 
entretanto,  ponderar  que,  fazendo  eu  regres- 
sar para  Queimadas,  a  aguardar  ordens 
aquelle  oíllcial  que  se  achava  em  Cansanção, 
onde,  esperando  a  marcha  da  2«  columna 
projectada,  luctava  já  com  a  falta  absoluta 
de  agua  e  viveres,  em  vez  de  tel-o  feito  se- 
guir para  adeante,  com  tal  fim,  a  acampar 
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em  melhor  ponto,  não  vos  devia  parecer 
inopinado  esse  mea  acto,  após  o  telegramma 
que  dirigistes  ao  Governo  e  cuja  cópia  obse- 
quiosamente me  enviastes  com  officio  de  1 1 
do  corrente.  Ao  contrario,  só  esse  mesmo 
acto  deveríeis  esperar  deste  cominando,  desde 
quando  a  dita  força  não  se  podesse  mais  man- 
ter onde  se  achava,  pois  que  o  vosso  mencio- 
nado telegramma  importava  em  franca  inti- 
mação contra  acto  differente  na  proposta 
condição  da  forca.  Aproveitando  esta  oppor- 
tanidade,  rei  toro- vos  os  meus  protestos  ái 
alta  estima  e  disti neta  consideração. 

Saúde  e  fraternidade.— General  de  brigada 
Frederico  Solot^  Sampaio  Ribeiro. 

Telegramma  n.  441  —  Urgentissimo  — 
Confidencial  —  Em  14  de  dezembro  de 
1896  —  Ao  Sr:  general  ajudante  general 
—  Rio  —  Em  additamento  meu  telegramma 
confidencial  de  12,  declaro  que,  á  vista  com- 
municação  governador  em  offlcio  hoje,  de- 
terminei regressasse  esta  capital  força  fe- 
deral que  se  acha  interior,  por  ter  sido  dis- 
pensado seu  auxilio  em  consequência  não 
querer  este  commando  aventural-a  em  ope- 
rações dífferentes  daquellas  que  tracei,  e 
para  as  quaes  recusou  govern  j  Estado  re- 
cursos indispensáveis;  convindo  ainda  de- 
clarar que  governador  pretextou  injusta- 
mente em  seu  oilicio  tal  dispensa  com  a 
ordem  que  dei  p  ira  força  .••Iludida  regressar 
de  Cansanção  para  Queimadas,  onde  devia 
aguardar  ordens,  visto  não  poder  absoluta- 
mente ali  manter-se,  quando,  entretanto,  foi 
essa  minha  orrlem  motivada  pelo  seu  tele- 
gramma ao  Governo,  cuja  cópia  enviou-mo, 
e  que  naturalmente  importou  para  mim  om 
franca  intimação.  Saudações. 

Commando  do  3°  districto  militar  no  Es- 
tado da  Bahia  —  Quartel  General  na  cida- 
de de  S.  Salvador,  14  do  dezembro  de 
1896  Ordem  do  dia  n.  240. 

Para  conhecimento  dos  carpos  e  mais 
repartições  militares  que  constituem  este 
districto,  faço  publici  o  seguinte:  Tendo  o 
Governador  deste  Estado  em  offlcio  de 
hoje,  me  communicado  que,  de  accordo  com 
os  Srs.  Vice-Presidente  da  Republica  e  Mi- 
nistro da  Guerra,  deliberara  dispensar  o 
auxilio  da  força  federal  da  diligencia  por 
esta  iniciada,  a  i?eu  pedido,  no  interior, 
e  de  modo  assaz  heróico,  tenho  já  deter- 
minado o  regresso  á  esta  capital  da 
columna  sobre  o  commando  do  major  Febro- 
nio,  filiando  assim  s^^m  etreito  a  minha  or- 
dem do  dia  n.  237  de  9  do  corrente.—  Gene- 
ral de  brigada  Frederico  Sólon  Sampaio  Ri- 
beiro, 


O  Sr.  Barbosa  I^f  ma  (p^la  ord^m) 
—Desejava que  o  Sr.  Presidente  o  informasse 
si  não  existe  um  requerimento  de  adiamento 
a  ser  submettido  â  a ppr ovação  da  Gamara. 
Recorda-se  de  ter  sido  apresentado  um  reque- 
rimento nesse  sentido  pelo  nobre  Deputado 
pelo  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  não  ha- 
vendo sido  votado  por  falta  de  numero. 

O  Sk.  Presidrxtk— o  Regimento  é  claro. 
Os  requerimentos  de  adiamento  são  votados 
im mediatamente;  não  havendo  num«'ro, ficam 
prejudicados.  E*  licito,  porém,  a  qualquer 
Deputado  renoval-os. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Nestas  condições, 
apresenta  um  requerimento  no  sentido  de  ser 
adiada  a  discussão  deste  projecto  por  oito 
dias,  prazo  que  não  se  lhe  afigura  excessivo, 
uma  vez  que  se  trata  de  uma  qnestão  da 
maior  revelancia,  submettida  ao  estudo  da 
Gamara  em  uma  nova  legislatura,  e  que 
contém  doutrinas  que  entendem  com  o  desen- 
volvimento de  theses  constitucionaes,  al- 
gumas até  contrarias  a  estas  mesmas  theses. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  mandará  o  seu 
requerimento  por  escripto. 

Vem  á  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

RBQUERlkkNTO 

Requeiro  que  a  discu-são  do  projecto  n.  176, 
de  1896,  seja  adiada  jor  oito  dias. 

Sala  d  IS  sessões,  16  de  julho  de   1897.— 

Barbosa  Lima. 

Posto  a  votes  o  requerimento  de  adiamento, 
reconhece-se  terem  votado  84  Srs.  Deputados 
a  favor  e  contra  15. 

Não  haveu<1o  numero  |é  prejudicado  o  re- 
querimento do  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Prealdente^Não  ha  nu- 
mero, vou  mandar  proceder  â  chamada. 

Procelendo-se  à  chamada,  veriflca-se 
terem-se  ausentado  os  Srs:  Augusto  Monte- 
negro, Matta  Bacellar,  Elias  Martins,  Marcos 
de  Araújo,  Tliomiz  Accioli,  Ildefonso  Lima, 
Francisco  Sá,  Marinlio  de  Anirade,  Tavares 
de  Lyra,  Moreira  Alves,  Araújo  Góes,  Ge- 
miniano  Brazil,  Olympio  de  Campos,  Felis- 
bello  Freire,  Seabra,  Vergne  de  Abreu,  Ro- 
drigues Lima,  Tolentino  dos  S  intos,  Eduanlo 
Ramos,  Pinheiro  Júnior,  Augusto  de  Vas- 
concellos,  Felippe  Cardos),  Silva  Castro,  Jú- 
lio Santos,  Barros  Franco  Júnior,  Bernardes 
Dias,  Urbano  Marcjn^les,  Carvalho  Mourão, 
Frincis-co  Veigi,  Octaviano  de  Brito,  Álvaro 
B(3tellio,  Lamounier  Godofredo,  Telles  He 
Menezos,  Theotonio  de  Magalhães,  Lindolpho 
Caetano,  Lamartine,  Domingues  de  Castro. 
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Paulino  Carlos,  Rodolpho  Miranla,  Urhjno 
de  Gouvêa,  Hermenegil  lo  de  Moraes,  Carac- 
cioio,  Xavier  do  Valle,  Brazilio  da  Luz,  La- 
menha  Lins,  Lauro  Miillep,  Possidonio  da 
Cunha,  Py  Crespo,  Campos  Cartier  e  Cassia- 
no do  Nascimento. 

O  Sr.  Presidente —Responderam  à 
chamad  i  10í5  Srs.  Deputados;  vou  submetter 
novamente  a  votação  o  requerimento  de 
adiamento. 

Posto  a  voto3,  é  approvado  o  requerimento 
de  adiamento  por  87  votos  a  favor  contra  20. 

E'  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  IIB,  de  1897,  dispondo  sobre  a  promoção 
de  officiaes  do  exercito. 

O  8r.  Mello  Rejiço  ^  Sr.  Pre- 
sidente, não  posso  dar  o  meu  voto  ao  pre- 
sente projecto  em  discussão.  E'  tardia  talvez, 
esta  declaração  que  venho  fazer,  pois  melhor 
opportunidade  me  teria  offerecido  a  2'  dis- 
cussão em  que  foi  apresentada  a  emenda,  que 
hoje  se  acha  incorporada  ao  projecto,  consti- 
tuindo o  seu  art.  4^,  emenda  apresentada 
pelo  nobre  Deputado  pelo  Piauhy. 

Sabe,  popóm,  V.  Ex.  que.  por  motivo  de 
moléstia,  durante  o  meiado  do  mez  passado, 
não  puie  comparecer  ás  sessões  da  Camará, 
com  a  assiduidade  que  o  dever  impõe. 

Por  este  motivo  também,  não  pude  acom- 
panhar com  a  devida  attenção  as  matérias 
dad >i8  para  ordem  do  dia  e  sobre  ellas  fazer  o 
estudo  e  exame  que  reclamassem. 

E\  portanto,  com  certo  desfavor,  pois  que  a 
matéria  já  tem  por  si  a  ap  provação  da  Ca- 
mará em  2>  discussão,  sem  que  uma  só  voz 
se  houvesse  levantado  contra  elia,  que  venho 
oppor  as  razões  que  tenho  para  lhe  negar  o 
meu  voto. 

Si  é  certo,  Sr.  Presidente,  que  to^la  a  lei 
deve  ter  por  base  um  principio  de  utilidade, 
não  vejo  utilidade  na  disposição  contiia  nos 
arts.  l»  e  2'\  que  mandam  que  a  antiguidade 
do  offlciaLno  posto  a  que  for  promovido,  seja 
oontada  de»de  o  dia  em  que  se  deu  a  vaga. 

A  regra  geral,  quanto  ao  civil,  é  que  a  an- 
tiguidade do  funccionario  se  conte  do  dia  em 
que  entrou  no  exercício  do  seu  emprego. 

No  exercito,  porém,  não  se  observa  a 
mesma  regra  ;  conta-se  a  antiguidade,  da 
data  do  decreto  da  promoção. 

O  nobre  Deputado  quer  contar  essa  anti- 
guidade da  data  da  vaga,  porque  desde  então 
fica  o  offlcial,  que  tem  de  ser  promovido,  com 
o  direito  adquirido  ao  accesso. 

O  principio  não  é  verdadeiro  em  toda  a  sua 
extensão,  pois  casos  ha  em  que  não  pôde  ha- 
ver direitos  adquiridos,  como  nas  promoções 
por  merecimento. 
C«mar«   V.  Jll 


Qual  ò,  neste  caso,  o  direito  adquirido?  Ne- 
nhum offlcial  tem  certjza  de  ser  promovido 
por  merecimento,  que  depende  de  apreciação 
do  Governo,  a  quem  a  lei  dá  o  direito  da 
livre  escolha. 

Mas,  prescindo  do  art.  1°  e  seus  paragra- 
phos. 

Toda  a  minha  objecção  versa  sobre  as  dis- 
posições do  art.  4°. 

Concordo  mesmo  e:n  votar  por  todos  os  ou- 
tros artigo?,  comtanto  que  seja  este  suppri- 
mido  pelas  razõds  que  passo  a  expor. 

A  lei  de  promogões  de  6  de  setembro  de 
1850  concedeu  ao  Governo  a  faculdade  de 
graduar  no  posto  immediato  todos  os  chefes 
de  classe,  quer  nas  armas  de  infantaria,  ca- 
vallaria  e  artilharia,  quer  nos  corpos  espe- 
ciaes  dos  estados-maiores  de  P  e  2'  classe  e 
de  engenheiros. 

Comprehende-se  a  razão  por  que  o  legisla- 
dor tornou  esta  disposição  facultativa. 

A  graduação  é  sempre  uma  distincçâo ;  e 
como  tal,  só  deve  ser  conferida  àquelle  que 
esteja  em  condições  de  a  merecer.  Pôde  dar- 
se  o  caso  de  que  o  offlcial  chefe  de  classe  te- 
nha na  sua  fé  de  officio  uma  nota  qualquer 
que  o  não  torne  digno  dessa  distinção. 

Por  isso  a  lei  deixou  á  apreciação  do  Go- 
verno, ao  seu  critério,  ajuizar  das  qualidades 
e  circu'nstancias  que  pudessem  concorrer  na 
pessoa  do  offlcial  e  o  tornassem  merecedor 
da  graduação.  Na  execução,  porém,  desta  lei, 
suscitaram-se  duvidas  quanto  â  graduação 
dos  coronéis.  Incontestavelmente,  o  coronel 
mais  antigo  da  sua  arma  ou  corpo  é  chefe 
de  classe  ;  mas,  como  o  posto  immediato  per- 
tence ao  quadro  dos  generaes  e  a  graduarão 
confere  todas  as  regalias  e  honras  de  general, 
darse-hia  que,  não  podendo  haver  mais  de 
um  graluado  nas  classes  até  coronel,  no 
quadro  dos  generaes  poderia  haver  tantos 
graduados  quantos  os  coronéis  chefes  de 
classe.  Não  caberia  no  possível  a  graduação 
de  tão  grande  numero  de  generaes  e  mesmo 
poden'Io  acontecer  que  entre  taes  coronéis, 
al^um  houvesse  que  não  estivesse  nas  condi- 
ções de  ser  distinguido  com  a  graduação  de 
general,  e  por  isso  não  fosse  contemplado  na 
conferida  aos  outros,  importaria  isto  em  uma 
espécie  de  condemnação  e  descrédito,  que  des- 
pertaria susceptibilidades,  offenderia  melin- 
dres, que  fariam  Governo,  para  evital-os, 
privar-se  do  direito  de  conceder  graduações 
aos  que  merecesbem. 

Esse  negocio,  debatido  e  controvertido,  foi 
submcttido  á  consulta  do  antigo  conselho  de 
Estado,  e  sobro  parecer  da  respectiva  Com- 
missão  de  Marinha  e  Guerra,  foi  resolvido  e 
serviu  de  base  á  resolução  que  foi  promul- 
gada ;  isto  é,  que  os  chefe-;  de  classe  dos  coro- 
néis, para  o  íim  da  graduação  ao  posto  im- 
mediato, seria  o  mais  antigo  dentre  elles.  O 
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nobre  Deputado  quer  estender  a  graduação  a 
todos  os  coronéis  chefes  de  classe,  e  de  mais 
a  mais  tornando-a  obrigatória,  quando  pela 
lei  vigente  é  facultiva,  como  facultativa  era 
no  regimen  passado. 

A  interpretação  da'1a  a  lei  de  1850  pela  ci- 
tada resolução  foi  mantida  pelo  Marechal 
Deodoro  no  decreto  n.  404  de  27  de  junho  de 
1891,  e  convertida  em  lei ;  isto  é,  que  na 
classe  dos  coronéis  só  pode  ser  graduado  no 
posto  immediato  o  mais  antigo  delles. 

Ora,não  vejo  qual  a  razão  porque  havemos 
de  revogar  essa  disposição  que  tem  por  si  a 
sancção  dos  dous  regimens,  monarchico  e  o 
republicano. 

A  alteração  que  o  meu  coUega  ppopõe,quer 
encarada  pelo  lado  do  serviço  militar,  quer 
pelo  ecoDomico,  não  se  justifica.  Não  precisa 
dar  grande  desenvolvimento  á  matéria,  nem 
ella  o  comporta.  Pelo  lado  do  serviço,  o  que 
se  ol  serva  é  que  actualmente,  na  ordem  nu- 
mérica dos  coronéis,  o  ultimo  chefe  de  classe 
é  o  coronel  de  cavallaria  Francisco  Maria  Bit- 
tencourt, que  estava  no  numero  19,  e  passa 
agora  a  ser  18,  pela  morte  do  coronel  Thom- 
psom  Flores. 

Assim,  si  presentemente  se  desse  o  caso  de 
uma  formatura,  em  que  concorressem  os  co- 
ronéis, que  estão  acima  delle,  o  Sr.  Bitten- 
court seria  commandado  por  qualquer  delles 
por  ser  o  mais  moderno  ;  mas  a  ser  a'lopta'lo 
o  additivo  proposto  pelo  nobre  deputado,  e 
queestà  encorporado  ao  projecto,amanhã  esse 
ofílcial  passaria  a  commandar  os  que  hoje 
o  commandam  por  serem  mais  antigos  que 
elles.  (Apartes.) 

Os  nobres  deputados  sabem  que  nessas  ques- 
tões de  precedência  entra  sempre  em  jogo  o 
melindre  do  oificial.  Um  que  hontem  era 
superior  do  outro,  vendo-se  por  elle  com- 
mandado aminhã,  ficaria  melindrado  e  f^-rido 
em  seus  brios  e  dignidade,  achando  iniqua  a 
lei  que  o  collocou  em  taes  condições. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  dã  um  aparte. 

O  Sr.  Mello  Rego— A  posição  ahi  não  é 
a  mesma.  A  nomeação  dos  generaes  é  de 
livre  escolha  do  Governo. 

Assim  também,  a  graduação  ao  posto  de 
general  deve  ser  por  escolha,  já  porque 
confere  honras  e  regalias  de  um  posto,  já 
porque  no  quadro  dos  generaes  as  promoções 
não  obedecem  ao  principio  de  antiguioade. 

Por  outro  lado,  Sr.  Presidente,  a  verdade 
é  que  o  coronel  que  for  graduado  no  posto 
immediato,  não  terá  mais  o  mesmo  estimulo 
e  gostu  que  tinha  dantes  para  commandar  o 
seu  corpo;  os  bordados  do  general  tiram -lhe 
o  incentivo,  e  uma  vez  que  a  lei  permitie 
que  elle  se  reforme,  com  as  vantagens  desse 
posto  e  a  graduação  no  immediato,  vantagens 
ipie  correspondem,  mais  ou  menos,  aos  ven- 


cimentos de  commandante  de  corpo,  preferirá 
o  i*epouso  e  independência,  que  não  tem 
no  serviço  activo. 

Um  Sr.  Deputado— Parece  que  não  é  essa 
a  intenção  do  nobre  Deputado,  a  quem  V.  Ex. 
já  se  referiu. 

O  Sr.  Mello  Rego— Nem  lhe  attribuo  tal 
intenção.  Estou  apenas  mostrando  o  resul- 
tado, a  que  o  additivo  do  nobre  Deputado 
pôde  conduzir;  ó  esta  a  face  económica  da 
questão. 

Quanto  a  reforma  compalsoria  e  volun- 
tária tem  dado  os  resultados,  que  temos 
visto,  tem  gravado  de  modo  extraordinário 
os  coflres  públicos,  creando  verdadeiros  pen- 
sionistas, h(>mens  validos,  que  podem  estar 
prestando  úteis  serviços  à  Republica,  e  o 
próprio  Governo  os  tem  chamado  aprestal-oi; 
quando  a  situação  em  que  nos  achamos  esta 
nos  aconselhando  a  que  revoguemos  a  lei  de 
reforma,  é  que  os  nobres  Deputados  vêem 
abrir  mais  uma  a  porta[a  novas  e  longas 
e  largas  sangrias  ao  Thesouro  ?l  (Ha  diversos 
apartes,) 

O  resultado  ha  de  ser  neoessariamente  este, 
si  for  aioptada  a  emenda  convertida  em 
art.  4°  do  projecto. 

O  SR'.  Ovídio  Abrantes  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  O  coronel  graduado 
no  posto  immediato,  pôde  reformar-se,  com  o 
soldo  deste,  e  graduação  de  general  de  di- 
visão, segundo  os  annos  de  serviço  qoe 
contar. 

O  Sr. Henrique  Valladarbs  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mello  Rego  -Os  offlciaes  op  corpos 
especiaes,  esses  poderão  demorar-se,  porque 
as  suas  commissões  são  mais  commodas  e  teeffl 
certas  regalias  de  quietação,  podendo  por  i^ao 
esperara  con armação. 

O  Sr.  Henrique  Valladarbs—  O  exemplo 
tem  sido  contrario  ;  ha  generaes  de  brigada 
graduados  ha  muitos  annos. 

O  Sr.  Mello  Rego— Argumento  com  factos 
que  estão  na  consciência  dos  nobres  Depu- 
tHí^os.  Quantos  generaes  não  vemos  por  ani 
robustos  e  fortes,  reformados  voluntaria- 
mente l 

Quando  temos  visto  a  quanto  monta  o  al- 
garismo da  verba  desatinada  ás  classes  in- 
activas, não  devemos  abrir  mais  esta  porta, 
para  onerar  ainda  mais  a  situação  do  The- 
souro. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes- V.  Ex.  está  de- 
fendendo a  reforma  compulsória  ou  a  volan- 
laria  ? 

0  Sr.  Mello  Rego— Os  nobres  Deputados 
estão  habituados  a  tal  intolerância,  que  oem 
admittem  que  os  outros  discutam  as  questões 
no  termo  que  lhes  parecer  I 
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Discutindo  o  projecto,  estou  mostrando  os 
resultados  a  que  elle  nos  conduziria,  o  gra- 
Tame  que  vem  trazer  ao  Thesouro. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  £*  isto  o 
que  V.  Ex.  nâo  conseguirá  provar. 

O  Sr.  Mello  Rbgo  —  Nada  neste  paiz  mais 
reclama  presentemente  Cíj  nossos  cuidados  e 
exige  que  o  defendamos  com  maior  estorço  do 
que  o  Thesouro,  depauperado  como  se  acha. 
Em  1889  a  verba  destinada  aos  reformados  da 
marinha  era  de  257:997$800  (e  note-seque 
oaquelle  tempo  havia  reformados  muito  an- 
tigos, do  tempo  da  guerra  do  Paraguay)  e 
hojeéde741:017$000. 

Não  sei  a  quanto  montava  a  verba  destina- 
da aos  reformados  do  Ministério  da  Guerra, 
naquelie  tef iipo,  porque  alies  eram  pagos  pelo 
Thesouro,  estavam  comprehendidos  na  classe 
dos  inactivos  ;  huje,  porém,  que  são  pagos 
pela  Contadoria  da  Guerra,  vê-se  que  a  verba 
a  elies  destinada  ascende  a  mais  de 
2.00O:0OíJ$OOO. 

Os  aposentados  dos  diversos  ministérios  e 
os  pensionistas,  naquella  época,  recebiam 
todos  pouco  mais  de  3.000:00(3$  contos. 

Hoje  recebem  mais  de  7.000  ;  de  sorte  que, 
reunindo-se  todas  essas  verbas,  temos  que  a 
despeza  total  com  cla8:>es  inactivas  vae 
além  de  10.000  contos  de  réis. 

\        O  Sr.  Henrique  Valladares— Isto  nâo  tem 
relação  com  o  projecto. 

O  Sr.  Mello  Rego—  Estou  encarando  a 
questão  pelo  lado  económico,  e  mostrando 
quanto  importa  alliviar  o  erário  publico  de 
ónus  quejàoopprime,  e  evitar  que  sejam 
sobrecarregados. 

Um  Sr.  Deputado—  O  projecto,  si  fôr  con- 
vertido em  lei,  não  dà  logar  em  10  annos  a 
20  reformados. 

O  Sr,  Mello  Rego  —  O  quadro  que  tenho 
em  mão  mostra  quanto  tem  crescido  nestes 
últimos  sete  annos  a  despeza  com  as  classes 
inactivas.  Si  dessa  despeza  ajuntar-se  o  que 
percebem  os  empregados  das  repartições  ex- 
tinotas,  o  oaus  do  Thesouro,  como  aqui  ^'e  vê 
é  superior  annualmente  a  11.000:000$,  al- 
garismo este  que  tende  sempre  a  augmen- 
tar.  Eis  o  quadro  : 


^Rnisterios 


i889 


Í897 


257:997$800        741:017$000 
?  2,111:572$471 


Marinha  fre- 

fornados) . 

Querra 

Fazenda(apo 

sentados).      1.026:292$675    3.500:000$000 
Pazenda(pen 

sionistas).      1.960:084$774    4.253:831$740 


3.244:375$810  10.606:421$3lí^ 


Empregados  das  repartições 
e  legares    extinctos 450 :  000$000 

11.056:421$31á 

A  matéria  não  comporta  grandes  desenvol- 
vimentos, e  mesmo  sinto-me  incommodado. 

Si  o  nobre  Deputado  concorda  em  separar 
o  art.  4<»,  acceitaroi  as  demais  disposições  do 
pojecto. 

Por  esse  artigo,  porém,  não  posso  votar. 
(Muito  bem,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  í^r.  f  iresidente— Vae-se  proceder 
á  leitura  do  expediente. 

O  Sr.  A^  í^ecretarlo  procede  ã 
leitura  ao  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  15  do  corrente,  satisfazendo  a  re- 
quisiçãj  desta  Gamara,  no  offlcio  de  13  do 
corrente— A  quem  fez  a  requisição.  (A*  Com- 
missão  de  Policia.) 

Do  mesmo  Ministério  e  de  igual  data,  en- 
viando a  seguinte: 

MENSAGEM 

Senhores  Membros  do  Congresso  Nacional. 
—O  vapor  inglez  Stawmore,  o  qual  sahira  de 
New-Port,  ultimo  porto  de  sua  escala  na 
Inglaterra,  no  dia  13  de  agosto  de  189*3,  e 
depois  tocara  em  Las  Palmas  (ilhas  Canárias) 
tendo  dahi  zarpado  a  23  do  mesmo  mez  com 
destino  a  Santos,  chegou  a  este  ultimo  porto 
a  8  de  setembro  seguinte. 

Vigorava  então  o  acto  do  Governo  que 
havia  declarado  suspeitos  de  cholera-morbus 
os  portos  das  ilhas  Britannicasa  contar  de  19 
«io  dito  mez  de  agosto,  pelo  que  estacionava 
á  entrada  da  barra  de  Santos  um  vaso  de 
guerra  brazileiro,  afim  de  fazer  as  devidas 
intimações  aos  navios  que  demandavam 
aquelle  porto. 

Occorreu  que,  ou  por  ter  havido  engano 
por  parte  do commanlante  do  Staumore,  na 
transmissão  do  signal  indicativo  da  data  da 
sabida  do  porto  de  procedência  da  embarca- 
ção, ou  por  ter  sido  o  alludido  signal  mal 
interpretado  a  bordo  do  navio  de  guerra  bi*a- 
zileiro,  foi  o  vapor  Stawmore  considerado 
su.eito  a  tratamento  sanitário  e  compellido, 
havendo  chegado  o  dito  navio  de  guerra 
quasi  a  fazer  uso  de  sua  artilberia,  a  seguir 
para  o  Lazareto  da  Ilha  Qrande,  o  que  effe- 
ctivamente  realizou. 
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Verificado  nesse  estabelecimento  quarente- 
nario  que  fôra  descabida  a  suspeição  do 
vapor  de  que  se  trata,  porquanto  sahira  de 
New-Port  antes  do  dia  em  que  começou  a 
ser  observado  o  interdicto  sanitário  dos  por- 
tos das  ilhas  Britannicas,  teve  o  Staumore 
livre  pratica  immediata,  e  solicitaram  os 
respectivos  proprietários  se  lhes  indemni- 
zassem os  prejuízos  resultantes  da  travessia 
a  que  havia  sido  indevidamente  obrigado  o 
navio,  travessia  durante  a  qual  se  viu  for- 
çado o  commandante  a  queimar  parte  do 
carregamento,  á  falta  de  combustivel. 

Discutida  a  questão,  que  a  Legação  Bri- 
tannica  apoiara,  chegou  o  Governo,  por  in- 
termédio do  Ministério  das  Relações  Exterio- 
res, ao  accordo  de  pagar  aos  reclamantes  a 
quantia  de  £  1.098,19,2,  como  indemnização 
dos  prejuízos  soffridos. 

Para  eflTectuar  o  pagamento,  venho  pedir- 
vos  o  necessário  credito. 

Capital  Federal,  12  de  julho  de  1897.— 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros,  Presidente  da 
Republica.— A'  Commissão  de  Orçamento. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
15  do  corrente,  enviando  o  requerimento  em 
que  os  enfermeiros,  cosinheiro  e  serventes 
do  Arsenal  de  Marinha  do  Estado  do  Pará 
pedem  melhoria  de  vencimentos.— A'  mesma 
Ck>mmi8são. 

Requerimento  de  Maria  Francisca  de  Car- 
valho, viuva  do  2»  sirf?ento  do  7^  batalhão 
de  infantaria,  Manoel  Estanislâo  de  Carva- 
lho, que  falleceu  em  combaie  em  Canudos, 
pedmdo  meio  soldo.— A'  Commissão  de  Fa- 
zenda. 

O  Sr.  F^onseca  Portel  la  (pela 
orrf^m)  —  Requeiro  a  V.  Ex.  que  se  digne 
mandar  publicar  no  Diário  do  Congresso  todos 
os  documentos  enviados  pelo  Sr.  Ministro  da 
Justiça,  relativamente  á  questão  Nilo  Peça- 
nha,  afim  de  que  a  Camará  possa  ter  delia 
completo  conhecimento,  visto  ter  sido  a  Com- 
missão de  Policia  quem  fez  a  requisição. 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  Deputado 
será  attendido. 


DOCUMENTOS  A  QUE  SE  REFERE  O  SR. 
PORTELLA 


FONSECA 


Campos,  4  de  julho  de  1897  —  Deputado 
Cassiano  do  Nascimento  —  Situação  mi- 
nha terra  das  mais  graves  porque  oppo- 
sição  trlumphou  somos  levados  a  sabre  de 
policia,  minha  casa  e  de  outros  republicanos 
cei*cada  de  tropa  cava  liaria  cia  vi  note  em 
punho.  Ha  muitos  ferimentos.  A  situação  ó 
de  tal  ordem  que  ainda  não  pude  abraçar 


meu  velho  pai  ferido.  Reclamo  attenção  meus 
i  Ilustres  collegas .  ^Nilo  Peçanha . 

Gabinete  do  Ministro  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores— Capital  Federal,  14  de  julho  de 
1997— Urgente -Dr.  Maurício  de  Abreu— Pe- 
trópolis—Camará  Deputados  traz  ao  conhe- 
cimento Governo  um  telegramma  do  Depu- 
tado Nilo,  dizendo  carecer  de  garantias  ci- 
dade Campos,  onde  se  acha.  Peço  vossa  at- 
tenção e  providencias  a  respeito.— Aí.  da 
/uííípa.- Está  cou forme,  A.  Soares  de  Mello. 

Petrópolis,  14  —  Exm.  Sr.  Ministro  da 
Justiça  —  Respondendo  ao  vosso  telegramma 
de  hoje,  informo-vos  que.  logo  que  tive 
conhecimento  de  que  o  Sr.  Deputado  Federal 
Nilo  Peçanha  se  diz.a  constrangido  na  cidade 
de  Campos,  o  Governo  pediu  informações  a) 
delegado  de  policia  daquelle  município.  Em 
resposta,  aífirmou  o  delegado  que  a  casa  do 
Sr.  Dr.  Nilo  Peçanha  nunca  esteve  cercada 
por  força  de  policia  e  que  sua  segurança  e 
sua  liberdade  nunca  soíTreram  ameaças.  Pre- 
stando inteiro  credito  á  affirmação  desta  au- 
toridade, que  inspira  confiança  completa  ao 
Governo,  ordenou-lhe  este  prestasse  quaes- 
quer  esclarecimentos  sobre  os  motivi  s  que 
podiam  ter  inspirado  ao  Dr.  Nilo  a  convicção 
de  que  estava  coagido.  Em  novas  informa- 
ções, confirmou  o  delegado  que  nenhum  fun- 
damento tem  aquella  allegaçáo.  O  facto  occor- 
rido  no  dia  11  com  o  pae  do  Sr.  Dr.  Nilo  Pe- 
çanha, único  dissonante  da  tranquilidade 
geral  do  pleito,  não  justifica  o  temor  mani- 
festado por  este  Sr.  Deputado.  Este  incidente, 
como  é  notório,  filho  da  exaltação  partidária, 
não  poude  ser  prevenido  pela  policia,  porque 
surgiu  inesperadamente  e  se  desenrolou  com 
rapidez;  asseguro,  portanto,  que  nenhum 
acto  da  policia,  da  população  de  Campos,  ou 
de  quem  quer  que  seja,  autoriza  receio  do 
Sr.  Deputado  Nilo  Peçanha.— AfauríciV?  de 
Abreu,  presidente  do  Estado  do  Rio,— Está 
conforme,  A.  Soares  de  Mello. 

O  Sr.    Ilderonso  i%I^Iiii  —Sr. 

Presidente,  muitos  hão  os  problemas  lega- 
dos pela  monarchia  ao  regimen  republicano, 
em  relação  ás  diversas  classes  da  sociedade 
brazileira. 

D'entre  estes,  alguns,  por  sua  alta  Impor- 
tância, não  teem  infelizmente  recebido  dos  po- 
deres constituídos  da  Republica  a  attenção 
que  deveriam  merecer,  destacando-se  delles  o 
que  diz  respeito  â  lavoura  do  cafi  do  nosso 
paiz.  (Apoiados.) 

Após  á  decreçãota  da  Lei  de  13  de  maio  e  â 
agitação  por  que  passou  o  serviço  agrícola  e 
sua  completa  desorganização,  por  imprevi- 
dência dos  legisladores  do  antigo  regimen, 
que  não  cercaram  o  trabalho  das  medidas  ne- 
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cessarias  ao  seu  desenvolvimento  racional,  de 
forma  a  vir  a  Republica  acarretar  ainda  mais 
comestes  males,cujaorigem  só  ó  devida  a  essa 
imprevidência  dos  antigos  legisladores,  era 
dever  do  Congresso  Republicano,  por  com- 
promissos assumidos  por  todos  os  seus  pi  o- 
pagandistas,  principalmente  por  aquelie  que 
entre  to^los  nós  mais  serviços  prestou  á  pro- 
pa2an''a,  por  Silva  Jardim;  era  dever  do 
Congresso,  repito,  prestar  a  devida  attenção 
a  es^a  classe  conservadora  e  que  concorre 
mais  do  que  qualquer  outra,  para  a  prospe- 
ridade nacional  (apoiados),  porque  concorre, 
justamente,  com  aquillo  de  que  depende  a 
boa  politica  republicana  do  paiz,  concorre 
com  todo  o  contingente  monetário,  arim  de 
que  possam  ser  devidamente  regulados  os 
serviços  da  Republica.  {Apoiados.) 

Entretanto,  apezar  dos  compromissos  assu- 
midos pelos  propagandistas  da  Republica, 
até  hoje  os  poderes  públicos  nada  teem  feito 
de  forma  a  auxiliar,  a  prestar  concurso 
efflcaz,  a  essa  classe  dos  nossos  concidadãos. 
(Apoiados,) 

Um  ou  outro  esforço  tem-S9  feito  em  re 
lação  ao  credito  real  e  ao  credito  agrícola, 
esforço  infelizmente  perdido,  porque  nâo 
tem  sido  aproveitado  pelas  classes  mais  ne 
cessiradas,  pela  classe  da  lavoura  que,  con- 
correndo poderosamente  para  que  se  tenha 
firmado  a  instituição  republicana,  deixa  com- 
tudo  de  immiscuir-se  nos  interesses  exclusiva 
mente  políticos  do  paiz. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Que  tem  apro- 
veitado aos  bancos. 

O  Sr.  Ildefonso  Alvim— Diz  bem  o  nobre 
Deputado,  áquelles  que  de  mais  perto  jogam 
com  os  interesses  do  alto  commercio  e  áquelles 
que  jogam  com  os  grandes  interesses  dos 
grandes  lavradores,  sem  cogitar  justamente 
da  classe  mais  necessitada. 

Reconheço  que  o  problema— auxílios  á  la- 
voura—e principalmente— auxílios  à  lavoura 
do  café— porque  sab*^-se  bem  que  é  o  café  o 
género  de  producção  que  mais  auxilia  os 
cofres  públicos,  quer  da  União,  quer  dos 
Estados,  quer  dos  municípios  eaté  dos  distri- 
etos,  é  de  natureza  complexa  e  justamente 
por  isso  não  me  animei  a  vir  propor  em 
nome  individual  as  medidas  que,  tocando 
ás  zonas  iuteiramentes  caíeeiras,  enten- 
desse dever  trazer  ao  conhecimento  do  Con- 
gresso, para  sobre  ellas  resolver-se  alguma 
cousa. 

No  regimen  presidencial,  a  força  de  qual- 
quer solução  a  problemas  que  se  proponham 
depende  principalmente  de  ser  proposta  por 
qualquer  Ck)mmís8ão. 

Por  mais  prestigio  que  tenha  pessoalmente 
qualquer  representante,  difflcil  é  methodizar, 
dithcil  é  fazer   passar  em   uma  assembléa 


aquillo  que  elle  tiver  systematisado  de  fórrna 
a  proteger  esta  ou  aquella  classe;  o,  assim 
comprehendendo,  do  mesmo  modo  por  que 
muito  bem  comprehendeu  o  illustre  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  que  acaba  de  referir-se  em 
seu  brilhante  relatório  a  este  serviço,  de 
forma  a  acautelar  perfeitamente  a  grande 
lavoura,  na  occasião  lembrei-me  de  vir 
pedir  â  Camará  que  convide  o  Senado,  se- 
melhantemente a  uma  proposta  aqui  apre- 
sentada relativamente  a  lavoura  da  canna, 
a  nomear  uma  commissão  míxta  que,  estu- 
dando o  problema,  venha  propor  ao  Con- 
gresso as  medidas  necessárias,  aflm  de  que 
seja  efficaz  e  pratica  a  promessa  feita  a  esta 
classft,  que  até  hoje  aguarda  a  realização  do 
beneficio  que  se  lhe  prometteu. 
Tenho  con/luido.  {Muito  bem,  muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

requerimento 

Requeiro  que  esta  Camará  convide  o  Se- 
nado a  nomear  uma  Commissão  Míxta  que 
proponha  as  medidas  dependentes  do  Con- 
gresso Federal,  para  que  possa  o  Governo 
auxiliar  a  lavoura  de  café. 

Sala  das  sessões,  16  de  julho  de  1897.— 
Ildefonso  Alvim, 


O  Sr.  Serzedello  Corrêa  {pela 
ordem  )  —  Sr.  presidente  ,    desejava    que 
V.  Ex.  me  informasse  si  da  parte  do  illustre 
e  digno  Sr.  Ministro  da  Viação  vieram  as 
informações   que,  ha  jã  muitos  dias,  tive^  a 
honra  de  solicitar,  a  respeito  das  condições 
precárias  em  que  se  acha  o  Correio  de  minha 
terra  natal,  especialmente  o  da  Capital.    Jà 
tive  occasião  de  dizer  da  tribuna  que  o  edi- 
fício em  que  funcciona  a  repartição  pôde  ser 
denominado  ante -camará  da  morte,  e  que 
nada  menos  de  oito  empregados  falleceram 
em  curto  período,  em  virtude  das  lastimáveis 
condições  de  hygiene  e  salubridade  do  refe- 
rido ediflcio.    E'  um  focto  que  toda  a  popu- 
lação da  Capital  do  Para  conhece ;  toda  a 
população  do  Estado,   governo,  os  homens 
políticos,   os  Deputados  federaes  sabem  que 
esta  repartição  não  pre^^nche  nenhuma  das 
condições  de  hygiene  precisas  para  um  ser- 
viço de  importância  tão  grande  e  momentosa 
como  é  o  do  correio.  Os  empregados  estão 
alli  collocados  nas  condições  mais  precárias ; 
naquella  zona  sujeita  a  um  sol  ardente,  o 
edifício  fica  em  condições  taes  que  é  impossí- 
vel aos  empregados  trabalhar.    Póde-se  dizer 
que  em  duas  ou  três  horas  de  trabalho  vae  o 
sacrificio  de  um  anno  de  vida  que  faz  o  em- 
pregado.   Sei  que  o  illustre  e  digno  admi- 
nistrador desta  repartição   tem    ponderado 
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repetidas  vezes  ao  chefe  geral  dos  correios 
as  condições  especiaes  daquelle  ediflcio  e  tem 
proposto  mesmo  a  mudança  do  pessoal  para 
um  outro  local . 

Desejava,  portanto,  que  V.  Ex.  me  infor- 
masse si  o  illustrado  Sr.  Ministro  da  Viação 
já  enviou  á  Camada  as  informações  que  tão 
delicadamente  solicit^^i  da  bondade  de  S.  Ex., 
para  tranquilidade  de  empregados  tão  distin- 
ctos  como  são  os  empregados  do  Correio  de 
minha  terra. 

O  Sr.  Px-esffdente  —  Tenho  de  de- 
clarar ao  nobre  Deputado  que  as  informações 
a  que  se  refere  ainda  não  chegaram  á  Mesa. 

O  »!•.  Goelbo  Ointra—  Sr.  Pre- 
sidente, a  Camará  ouviu  hontem  o  dis- 
curso do  honrado  Deputado  pelo  5«  districto 
de  Pernambuco,  substituto  de  um  dos  mais 
bellos  caracteres  que  teem  transitado  ne^ta 
Casa  e  que  deixando  nos  Anmes  signaes  inde- 
léveis, em  traços  fulgurantes  de  sua  vasta 
illustraçâo.  poz  em  evidencia  as  locubrações 
scintilantes  do  mais  bello  talento. 

Um  Sr.  Deputado— Apoiado. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Reflro-me  ao  illus- 
trado  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque,  cujo  ta- 
lento e  illustraçâo  foram  admirados  por 
quantos  tiveram  a  honra  de  acompanhal-o  na 
ultima  legislatura.  (Apoiados.) 

A  posição  desse  distincto  ex-collega,  que  em 
toda  a  politica  pernambucana,  naquella 
época,  era  perfeitamente  solidário  comnosco, 
isto  6,  com  os  meus  amigos  e  com  os  illustres 
membros  que  ora  apoiam  o  Governo;  essa  po- 
sição que  então  occupavamos  foi  combatida 
pelo  honrado  Deputado  que  hontem  occupou 
a  attenção  da  Camará,  como  redactor  de  um 
dos  jornaes  desta  Capital,  Eis  a  razão  pela 
qual  hontem  mesmo  perguntava  a  S.  Ex. 
se  havia  mudado  de  opinião,quando  se  referia 
á  Bíl ministra ção  que  precedeu  á  actual  na 
minha  terra. 

S.  Ex.  comprehende  que,  tendo  já  de 
antemão,  conforme  declarou,  sido  solidá- 
rio com  aquelles  mesmos  que  estavam  na 
maior  harmonia  e  no  mais  perfeito  modo 
de  sentir  comnosco,  mal  se  comprehende  a 
opposição,  que  classiflcarei  de  desabrida,  em 
que  então  esse  jornal  se  manifestava  sobre  a 
politica  de  Pernambuco. 

Foi  depois  disso  que  deu-se  a  retirada  de 
S.  Ex.  daquelia  folha  ;  e,  como  hontem  nos 
communicou,  lhe  foi  offerecido  o  logar  de 
Deputado  pelo  5«  cíistricto  de  Pernambuco. 

Devo  declarar,  porém,  á  Camará  que  abso- 
lutamente nenhum  de  nós  concordou  com  a 
inclusão  de  S.  Ex.  na  chapa  do  Partido 
Federal. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Apoiado. 


O  Sr.  Coelho  Cintra— A  inclnsaode  8.  Ex. 
na  lista  em  substituição  a  este  moço  ci^os 
talentos  o  Brazil  inteiro  admira,  a  este  moco 
patriota  que  é  a  representação  viva  do 
principio  republicano. . .  (Apoiados,) 

O  Sr.  Barbosa  Lím a— Apoiado. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— ...  não  podia  abso- 
lutamente ser  feita  com  a  nossa  acquiescen- 
c  a  I  Solidários,  como  disse,8empre  comnosco, 
aqnelles  collegas  de  bancada  que  figuraram 
na  legislatura  passada,  teem  bem  presente  as 
lutas  travadas  na  tribuna  sempre  em  defesa 
dos  princípios  da  \  olitica  que  então  todos  se- 
gu Íamos  e  que  era  mtão  combatida  pelo  hon- 
rado Deputado  qui  hontem  fallou. 

Assim,  pois,  eh  fo  á  oonclasão  de  que 
S.  Eif  recebeu  ojí''mio  da  opposição  que 
então  fa/ia  aos  seus  :>roprios  amigos  de  hoje. 

S.  Ex.,  o  honrado  Deputado,  Sr.  Presi- 
dente, depois  de  nos  fazer  uma  historia  quasi 
que  completa  de  todos  os  no>sos  grandes  es- 
tadistas que  teem  occupado  as  culminancias 
do  poder  e  se  manifestaram  com  espirito  re- 
ligioso, referiu-se  também  ao  illustre  Sr. 
Corrêa,  o  conselheiro,  governador  de  Per- 
nambuco, querendo  mostrar  por  essa  forma 
queS.  Ex.  era  accusado  também  pela  oppo- 
sição por  ser  religioso. 

Isto  não  é  exacto  nem  ha  parallelo  pos- 
sivel. 

Nem  eu,  nem  meus  amigos  accusamoe 
jamais  o  governador  de  Pernamluco  de  re 
ligiosidade.  Aquillo  de  que  accusamos  S.  Ex. 
é  synthetisado  pela  expressão  que  hontem 
dei  em  aparte  ao  Deputado  que  fallava; 
isto  é,  que  S,  Ex,  na  administração  de  Per^ 
namhitco  era  «m  verdadeiro  macaco  em  wtna 
loja  de  Icuça,  não  deixando  pedra  sobre  pedra ! 

O  Sr.  CoRNELio  DA  FoNSECA— Nõo  apoiado. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Os  factos... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Provam  issol 

O  Sr.  Coelho  Cintra...  provam  muito 
mais  do  que  quaesquer  manifestações  de  sy m- 
pathia  e  amizade  que  os  seusamigos  e, muito 
principalmente  o  honrado  Deputado  por  Per- 
nambuco que  me  honra  com  seu  aparte 
possam  produzir  em  ílaivor  desse  cidadão. 

Em  três  questões,  parece-me,  foi  que  S.  Ex. 
procurou  demonstrar  que  não  havia  razão 
na  accusação  levantada  contra  o  actual  go- 
vernador de  Pernambuco. 

A  primeira  foi  attinente  à  questão  aqui 
referida  por  meus  am'^os  e  condemoaíla 
por  toda  a  imprensa  de  Pernambuco,  a  res- 
peito das  taxas  aggravadas  sobre  os  armazena 
do  farinha  de  trigo  e  padarias ;  e  a  resjeito 
da  diminuição  das  taxas  sobre  lojas  de  joias 
e  relojoarias. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— A  respon- 
sabilidade deste  acto  é  do  Congresso. 
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o  Sb.  Coblho  Cintra— o  aparte  de  V.Ex. 
obpiga-me  a  uma  pequena  digressão.  V.  Ex. 
sabe  a  consideração  que  me  merece  e  sabe  a 
sympathia  que  lhe  tributo;  por  isso  ha  de 
convir que,por  forma  alguma,eu  podia  deixar 
de  responder  ao  seu  aparte. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Muito  obri- 
gado. 

O  Se.  Coelho  Cintra—  Quem  conhece  a 
organização  dos  nossos  Estados,  Quem  co- 
nhece a  própria  organização  federal,  com- 
prehpnde  que  nenhum  Congresso  votará 
medidas  de  certa  importância  sem  plena 
acqniesrencia  do  governador.  E  a  prova  de 
que  e.>ta  medida  tinha  perfeita  acquiescencia 
do  governador  é  que  a  lei  nem  siquer  deixou 
de  ser  sanccionada. 

Comprehende-se  quão  odiosissima  é  esta 
medida,  pois  que  nenhum  jornal  da  cidade  do 
Recife  leixou  de  se  manifestar  contra  ella. 
Ora,  bastava  somente  este  facto  para  fazer 
com  que  S.  Ex.  devolvesse  a  lei  ao  Con- 
gresso, si  não  fosse  com  elle  coiinivente  nesta 
questão. 

A  critica  feita  pela  imprensa  da  opposição 
que  o  honrado  amigo  Depu  tafio  pelo  3«  districto 
e  o  próprio  Deputado  pelo  5*»  qu^^  hontera 
fallou  disseram  ser  moderada;  vae  a  Camará 
apreciar.  A  opposição  moderada  verbera 
este  procedimento  por  tal  forma  que  eu  ppço 
á  Gamara  licença  para  ler  apenas  alguns 
tópicos  dos  artigos  editoriaes,  não  só  ^U  im- 
prensa opposiclonista,  como  do  próprio  jornal 
que  maia  apoia  a  S.  Ex. 

O  jornal  Prowrtcta,  que  não  faz  opposição 
violenta  a  S.  Ex.  no  sentir  de  seus  amigos, 
como  a  imprensa  dissidente,  em  um  dos  seus 
editoriaes  diz  o  seguinte,  referindo-se  a  esse 
acto  do  Sr.  governador: 

€S,  Ex»  é  um  homem  perdido  para  a  cori' 
fiança  dos  pernambucanos  e  de  queda  em  queda 
ha  de  sentir  as  dores  da  própria   ruina,i^ 

Mais  adiante:  ^S.  Ex.  tinha  um  nome  que 
era  um  penhor  de  sisudez  e  hoje , . ,  S,  Ex. 
possue  apenas  uma  firma  que  o  commercio 
desconta,,, > 


E^  muito  grande  o  numero  de  erros  de 
S,  Efg,^  mas  nunca  suppuzemos  que  chegassem 
àlsomma  de  um  crime:i>  í . . . 

O  próprio  Jornal  do  Recife  condemnando 
esse  modo  de  imposições,  se  manifesta  pelo 
modo  seguinte: 

A  alliviação  do  tributo  sobre  as  joalherias 
«ae  tomar  mais   baratas    as  joias^  etc.  >... 

Ora,  do  que  carecemos  nós  mais  indis- 
pensavelmente,  do  pão  ou  das  jóias  ? 


«  Do  pão  que  é  alimento  de  todas  as 
boccas,  por  mais  pobres  que  sejam . . . 

<  As  jóias,  essas  adornam  os  ricos  e  estes 
não  perderão  nada  com  o  augmento  de  sua 
carestia. 

«  Mas  o  pão,  que  é  caro,  é  pão  que  amarga 
na  booca  do  pobre  e  o  faz  desestimar  o  Go- 
verno que  o  encarece.  > 

AíBrmou  o  nobre  Deputado  que  não  houve 
aggravação.  Creio  que  basta  ler  as  differentes 
leis  de  orçamento,  nos  pontos  em  questão, 
para  provar  que  houve  o  augmento.  Temos 
a  lei  n.  64,  que  estabeleceu  esta  taxa  em  1893 ; 
de  10:000$  para  as  padarias  e  7;500$  para  os 
armazéns  de  farinha  de  trigo.  Posteriormente, 
no  orçamento  ^^e  1895,  foram  essas  taxas 
conservadas,  como  se  vê  da  lei  n.  121,  que 
fixou  a  receita  e  a  despeza  do  Estado  de  Per- 
nambuco para  o  anno  de  1896,  anno  em  que 
tomou  posse  do  governo  o  Sr.  Corrêa,  o 
conselheiro. 

Parece  que  o  primeiro  cuidado  de  S.  Ex. 
foi  exactamente  elevar  essas  taxas.  A  taxa 
sobre  armazena  de  f  irinha  de  trigo,  que, 
como  acabei  de  ler,  era  de  7:õ0í»$,  (lassou  a 
30:000$;  e  as  taxas  sobre  padarias,  que,  ha- 
viam sido  anteriormente  fixadas  em  10:000$, 
passaram  a  30:000$000. 

O  orçamento  que  levantou  toda  esta  ce- 
leuma em  PernHmburo  estabelece  o  seguinte: 
que,  como  a  Camará  vae  ver  não  é  a  taxa  que 
o  honrado  Deputado  por  Pernambuco  asse- 
gurou hontem  ser,  mas  muito  outra:  o  pão 
fica,  por  esse  orçamento,gravado  com  a  taxa 
de  60:000$,  30:000$  sobre  os  armazéns  de 
farinha  de  trigo  e  30:000$  sobre  as  padarias, 
imposto  este  que  recahe  totalmente  sobre  o 
município  do  Recife. 

Isto  é  o  que  aqui  está  no  Diário  de  Pernam^ 
buço,  que  é  o  jornal  oflícial  do  governo  do 
Estado.  Creio  que  VV.  EEx.  não  con- 
testam? 

Um  Sr.  Deputado  —  Na  forma  do  con- 
tracto. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Sim,  porque  já  vi 
uma  declaração  contestando  que  este  jornal 
'  tse  o  órgão  offlcial  do  governo  de  Per- 
nambuco. 

Um  Sr.  Depittado— Tanto  quanto  a  Cidade 
é  o  órgão  ofilcial  da  Prefeitura. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Não  ha  duvida,  per- 
feitamente. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Desde  que  não  ha 
um  Diário  Official  mantido  pela  administra- 
ção e  desde  que  ô  este  jornal  que  publica 
todos  os  actos  do  Governo,  é  este  o  Diário 
Official . 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Diz  ainda  o  illustre 
Deputado  :  o  imposto  de  25:000$  sobre  jóias 
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foi  reduzido  a  23:0OO.S.  Não  é  exacto.  O  im- 
posto, que  era,  como  acabei  de  ler,  «^e  30:000.5 
sobre  jóias,  /oi  reduzido  a  22:000$  por  este 
orçamento;  de  modo  que,  ao  passo  quo  se 
reduzia  este  imposto,  elevava-se,  directa  e 
indirectamente,  o  imposto  sobre  o  pão  a 
60:000$000. 

Outro  ponto  ainda  em  que  S.  Ex.  insistiu 
é  a  reforma  feita  pelo  Dr.  Corrêa  de  Araújo 
na  colónia  Frei  Caneca— reforma  que  o  nobre 
Deputado  sustenta  ter  sido  feita  por  economia, 
por  não  ter  o  Estado  recursos  para  mantel-a. 
Ora,  desde  que  eu  compare  o  orçamento  an- 
terior à  posse  deS.  Ex.  com  outros,  de  onde 
resulte  maior  despeza  votada  na  actual  admi- 
nistração, estará  provado  que  S.  Ex.  não 
fez  economia,  que  gastou  muito  mais  e  des, 
organizou  completamente  o  serviço,  trans- 
formando a  antiga  colónia  Frei  Caneca  em 
succursal  da  Santa  Casa. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Negócios  com 
irmãs  de  caridade  sempre  sabem  mais  caros. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Na  reforma  publi- 
cada por  S.  Ex.  existe  o  seguinte  artigo  taxa- 
tivo: «  Serão  recolhidos  a  esta  colónia  iôO  or- 
phãos  da  Santa  Casa,  etc.  »  De  forma  que  o 
que  já  estava  feito  para  instruir  o  povo  ficou 
restringido  á  Santa  Casa,  e  para  jsso  fez-se 
uma  reforma  que  consistiu  apenas  na  resci- 
são dos  contractos  feitos  cora  professores 
illustres  aos  quaes  se  pagou  indemnização  ! 

E  accresce  que  foram  dispensados  notabi- 
lidades  scientificas  para  ficar  a  escola  en- 
tregue de  novo  á  administração  clerical. 

Entre  os  professores  despedidos  assim  fi- 
gura o  naturalista  Sterinerider  que  aqui  foi 
recebido  por  grande  numero  de  sociedades 
scientificas  como  notabiiidades ! 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Distinctissimo,  aliás" 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Chegamo«i,  portanto. 
Sr.  Presidente,  á  conclusão  do  seguinte 
facto  que  a  julgar  pelos  actos  que  estão  pu- 
blicados com  tolas  as  suas  reformas,  S.  Ex. 
nada  mais  tem  feito  do  que  uma  economia 
devastadora.  (Muitos  apartes.) 

Trata-se  da  instai lação  de  uma  escola-mo- 
delo  para  a  qual  se  importaram  instrumentos 
de  subido  valor,  muitos  dos  quaes  applicados 
á  chimica  industrial  e  que  foram  depois  trans- 
feridos para  o  Instituto  Benjamim  Constant. 

Ora,  tudo  isto  é  dinheiro  p3rdido,  por- 
quanto, tendo-se  votado  apenas  82:000$  para 
a  installação  da  colónia  com  todos  os  i<eus 
apparelbos,  não  se  oomprehende  que  tal  re- 
moção se  faça  som  que  se  pretenda  acabar 
com  os  melhoramentos  introduzidos  nessa 
colónia,  Escola-modelo. 

Occupando-me  deste  assumpto,  por  esta 
forma  quiz  apenas  referir-me  ao  tópico  de  um 
discurso  do  distincto  Deputado  pelo  3^  dis- 


tricto,  feito  quando  se  tratou  da  discussão  do 
orçamento  do  Exterior,  e  em  que  tão  galhar- 
'U\mente  eloiriou  o  seu  amigo,  fazenlo-lhe  a 
justiça  que,  no  seu  entender,  achava  oppor- 
tuna. 

Mas  esta  questão  será  opportunamente 
bem  esmerilhada,  e  eu  deixarei  de  inter?ir 
nella,  porque  está  prova'^o  que  a  desorgani- 
zação completa  desta  colónia  não  foi  por  mo- 
tivo de  economia.  Ou  porque  S,  Ex.  não 
comprehendeu  a  reforma,  ou  porque  S.  Ex.  em 
matéria  de  administração  não  conhece  aquelles 
moldes  que  a  sciencia  aconselha  para  insti- 
tuições desta  natureza  —  o  que  é  certo  é  que 
S.  Ex.  mostrou  parecer-se,  na  reforma  dessa 
administração,  com  um  macaco  em  loja  de 
louça  !  (Ha  a L artes.) 

Em  matéria  de  instrucção  foi  um  perfeito 
descalabro,  chegando  a  perfei(^  a  tal  ponto 
que,  tenio  sido  construídos  diversos  edificios 
na  capital,  pira  nelles  serem  installadaa  es- 
colas primarias,  S.  Ex.  conserva  essas  es- 
colas fechadas,  sem  dar  uma  só  providencia 
para  que  ellas  funccionassem. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Ellas  não 
estão  acabadas. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Ambas  estão  aca- 
badas ha  mais  de  um  anno,  sem  que  nellas 
funccionem  as  aulas. 

Só  por  um  «capricho  ô  que  o  governador  as 
conserva  fechadas,  porque,  em  officio  que  está 
em  suas  mãos,  o  Poder  Executivo  municipal 
'lisse  que  estava  prompto  a  tomar  conta  das 
escolas  sem  que  o  Estado  fosse  obrigado  & 
custear  as  despezas.  E*  este  um  panno  de 
amostra  do  que  é  a  instrucção  publica  no  meu 
Estado  sob  a  direcção  do  Sr.  Corrêa,  o  conse- 
lheiro. (Risos,) 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  dá  um  aparte . 

O  Sr.  Coelho  Cintra— O  orçamento  votado 
para  1897  a  1898,  Sr.  Presidente,  contém 
uma  disposição  que  tem  levantado  enormfô 
proteátos;  e,  ainda  hontem,  li  era  um  dos 
jornaes  que  o  commercio  do  Recife,  estava 
disposto  a  resistir  ao  pagamento  desse  novo 
imposto  que  delle  se  exige. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Este  alto  commer- 
cio, de  que  se  fazia  a  bandeira  para  desculpar 
o  engrossamentodoSr.Corrêa,  o  conselheiro, 
está  resolvido  a  não  pagar  tal  imposto  por 
ser  inconstitucional.  Refiro-me  ao  imposto 
inconstitucional  que  o  orçamento,  em  sen 
n.  10,  §  4",  estabeleceu  de  6  V»  sobre 
os  productos  fabricados  nos  diversos  Estados 
e  importados  em  Pernambuco,  desde  que  alli 
se  fabriquem  productos  similares. 

O  Sr.  Miguel  Pernambuco— Não  é  incon- 
stitucional. 
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O  Sr.  Ck)BLHO  Cintra.  —  Perfeitamente  in- 
constitucional. A  palavra^importaçâo— está 
empregada,  nos  termos  doart.  7"  da  Consti- 
tuição, para  os  géneros  que  entrarem.  Nem 
colhe  no  caso  em  questão  o  &cto  da  existên- 
cia da  disposição  ob^oleta,  única  que  existe 
sobre  a  matéria,  deferindo  importação  do 
conselho  ultramarino,  si  não  me  falha  a 
memoria,  de  1808. 

Esta  questão  mesmo,  como  S.  Ex.  sabe. 
Tem  das  antigas  assembléas  que,  abusando  da 
disposição  do  Acto  Addiccional,  ou  dando-lhe 
maior  umplitude,  estabeleceram  uma  taxação 
sobre  géneros,  importadas  que  absolutamente 
não  podiam  ser  comprehendidos  nas  taifas 
que  de  direito  cabiam  ás  mesmas  assembléas 
decretar. 

Como  asassembléas,  o  Congresso  daquelle 
Estado  achou-se  com  igual  direito  de  taxar 
também  esses  géneros,  para  o  que  lhe  falta 
competência. 

O  Sr.  Jwkncho  db  Aguiar— Mas  os  outros 
Estados  tamt)çm  o>  teem  taxado. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Pela  theoria  de 
V.  Ex.  iremos  cahir  na  guerra  de  tirifa^í,  o 
maior  dos  ílngollos  que  poderiam  pesar  sobre 
a  população  e  comprometter  a  União ! 

O  Sr.  Juvencio  de  Aguiar— Os  tecidos  de 
Pernambuco  pagam  taxa  no  Pará. 

O  Sr. Coelho  Cintra— A  minha  intenção,Sr. 
PresideDte,era  occupar-me  desta  questão,hoje, 
em  hora  que  pudesse  bem  desenvolvel-a; 
mas  a  hora  está  adiantada,  e,  como  tenho  de 
tratar  de  assumpto  relevantissimo,  limito- 
me  a  dizer  a  SS.  EEx.  que  vou  apresentar 
um  requerimento,  pedindo  à  Camará  que 
seja  OQYida  a  Commissão  de  Justiça  e  Legis- 
lação sobre  o  assumpto,  afim  de  que  se  arme 
doutrina,  porque  não  me  parece  conveniente 
estarem  os  Estados  legislando  contra  a  deter- 
minação expressa  da  Constituição,  estabele- 
cendo o  principio  desta  guerra  de  tarifas  que 
pôde  e  ha  de  trazer  as  consequências  as  mais 
desastrosas  para  o  paiz ! 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Sempre  fui 
muito  contrario  a  esse  imposto  ! 

Sobre  esse  imposto  manlfestase  a  Provinda 
nos  seguintes  termos : 

^Disem  quê  o  Sr,  Corrêa  Araújo ^  por  certos 
moíivos,  apadrinha  esse  inviável  tributo  ; 
nós,  porém,  fazemos  do  critério  de  iS.  Ex..  o 
mais  altojuizo  e  pomos  em  duvida  o  que  affir- 
mam  nas  ruas, 

€  A  imprensa  pernambucana  ergueu-se  una- 
nime em  defesa  da  Constituição  de  24  de 
fevereiro^  postergada  pela  estultice  da  Ca- 
mará^ etc,  » 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Nos  artigos  que 
acabei  de  ler,   diz-se  que  o  imposto,  a  que  o 

Gamara   V.  I)( 


meu  honrado  amigo  Deputado  pelo  3<^  dis- 
tricto  e  ex-governador,  sempre  se  oppoz, 
foi  lançado  pelo  interesse,  único  motor  da 
sua  existência.  Não  quero  entrar... 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— E'  uma  in- 
justiça que  V.  Ex.  faz  ao  governador  de  Per- 
nambuco. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Perdão;  não  sou  eu 
quem  faz  accusações;  são  os  jornaes  da  oppo- 
sição  moderada,  no  sentir  de  V.  Ex. 

Mas,  Sr.  Presidente,  vou  entrar  na  que- 
stão magna.  Não  quero  crer  no  que  afflrmou 
o  honrado  Deputaio  que  me  precedeu  na  tri- 
buna, quando  disse  em  seu  discurso  que 
precedera  convite  ao  Sr.  Corrêa,  o  conse- 
lheiro, quando  todos  nós  nos  reuníamos  para 
deliberarmos  sobre  a  escolha  do  governador 
de  Pernambuco  que  devia  succeder  ao  Dr. 
Barbosa  Lima. 

Não  creio,  porque  admittida  semelhante 
hypothese  seria  acreditar  no  conto  do  vigário 
(riso),  e  porque  não  creio  que  os  personagens 
interessados  nesta  questão  descessem  a.este 
ponto. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Estou'  in- 
formado de  que,  na  mesma  reunião  em  que 
se  tratou  deste  assumpto,  o  Sr.  Corrêa  de 
Araújo  foi  instado  para  ser  governador. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Sr.  Presidente, 
desde  que  assumiu  o  governo  de  Pernam- 
buco o  Sr.  Corrêa,  o  conselheiro,  a  lei  é  a 
sua  vontade  e  a  Constituição  éo  seu  arbitrio. 
(Apoiados  e  não  apoiados.) 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Não  é  ver- 
dade. 

O  Sr.  Coelho  Cintra—  Apresento  foctos. 

No  seu  art.  58,  a  Constituição  determina 
que  o  governador  nomeará  quatro  secretários, 
etc.  Pois  bem,  quaes  são  os  secretários  do 
Sr.  Corrêa,  o  conselheiro  ? 

As  leis  orgânicas  ns.  29,  30  e  31  estão 
postas  á  margem  ;  slo  estas  leis,  Sr.  Presi- 
dente, que  dão  autonomia  aos  secretários, 
para  julgarem  de  questões  contenciosas  ad- 
mistrativas . 

O  contencioso  está  sendo  exercido  por 
S.  Ex.,  contra  a  lei.  Tenho,  pois,  razão 
quando  digo:  a  lei  é  a  vontade  de  S.  Ex.  e 
a  Constituição  é  o  seu  arbítrio. 

O  Sr.  Malaqthas  Gonçalves- Entretanto, 
V.  Ex.  o  apoiou. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Nunca,  sup- 
punha  apenas  que  elle  mantivesse  a  sua 
palavra.  V.  Ex.  que  é  bem  informado,  deve 
conhecer  uma  troca  de  expressões  menos  agra- 
dáveis que  houve  entre  mim  e  o  Sr.  Corrêa, 
o  conselheiro,  perante  amigos  íntimos  que 
procuraram  desfazer  a  duvida.  ( Ha  um 
aparte*) 

4/ 
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Em  matéria  de  ecsonoraias,  s.  Ex.  só  tem 
um  facto:  tudo  desorganizar  piraaugraentar 
as  despezas.   Parece  paradoxo,   mas  é  facto  ! 

S.  Ex.  pede  a  reforma  da  Constituição ; 
S.  Ex.  quer  reformar  a  Constituição  e  resta- 
belecer a  lei  do  arrocho  de  1841,  que  ensan- 
guentou o  paiz ! 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  dá  um  apirte, 

O  Sr.  Coelho  Clntra  —  Em  vez  da  Con- 
stituição, que  V.  Ex.  diz  que  não  é  repu- 
blicana, o  Sr.  Corrêa,  o  conselheiro,  quer  a 
lei  de  3  de  outubro  de  1841,  (?a  centralização 
férrea. 

Os  orçamentos  de  Pernambuco  vão  ser 
augmentados,  por  i.^so  mesmo,  ^le  216:000$ 
só  com  a  creação  de  juízos  municipaes,  não 
contando  nisso  o  expediente.  (Apartes.) 

Mas  S.  Ex,  não  pede  só  isto.  S.  Ex.  pele 
a  nomeação  de  juizes  municipaes  ao  lado  doá 
juizes  diátrictaes.  (Apartes,) 

O  art.  68  da  Constituição  Federal  é  lettra 
morta;  nem  ao  menos  é  respeitado  pelos 
amigos  de  S.  Ex. 

A  prova  tem  S.  Ex.  no  projecto-torpedo  de 
reforma  constitucional  em  que  o  meio  de 
evitar  difliculdades  é  aniquillar  os  adver- 
sários, é feí ir  a  democracii  no  que  ella  tem 
de  mais  caro  e  sagrado,  que  é  a  autonomia 
municipal.  Ataque-se  o  municipio,  destruase 
a  sua  autonomia  e  teremos  o  despotismo  a 
mão  armada. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalvfís— Com  o  pro- 
jecto não  se  destróe  a  autonomia  municipal. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— E  chega-se  ao  ponto, 
Sr.  Presidente,  de  se  tornar  excepção  odio^^a 
para  o  municipio  mais  rico  do  Estado— o 
principal  municipio,  que  ó  o  á\  Capital 
estatuindo  o  tal  projecto  municipal  que  o 
chefe  do  Executivo  e  immediato  sejam 
nomeados  pelo  governador  !  S.  Ex.  propõ^i  re- 
forma neste  sentido  o  esquece-.«e,  professor 
de  direito,  do  art.  63  da  Constituição,  que 
manda  organizares  Estados  debaixo  da  forma 
mantenedora  da  autonomia  muni(3ipal.  S.  Ex. 
esquece-se  da  Constituição  Federal,  que  abre 
uma  única  excepção,  que  é  para  o  Districto 
Federal,  porque  quem  legisla  para  o  Di&tricto 
Federal  e  o  Congresíso  Nacional.  Esse  pro 
jecto  corre  os  tramites  e  lia  fundadis  espe- 
ranças de  que  seta  completamente  pertur- 
bado o  municipio  para  melhor  apoio  á  elei- 
ção de  í  de  marf o,  esquecidos  seus  auctoi  es 
de  que  as  leis  não  teem  effeito  retroactivo  e 
que  os  direitos  outorgados  pela  Constituição 
actual  hão  de  se  lazer  valer  ! 

Oppuz-me,  Sr.  Presidente,  a  que  o  Sr. 
Corrêa,  o  conselheiro,  assumisse  o  poder  e  a 
razão  é  simples.  Eu  consi  lero  o  actu  l  go- 
vernador de  Pernambuco  incompatível  mo- 
ralmente para  administrar  aquelie  Eatado  ; 
e  nisso  não  ha  offensa  pessoal  a  S.  Ex. 


S.  Ex.  é  um  advogado  conhecido,  advoga 
em  todos  os  ramos;  capitalista,  desconta 
lettras  e  faz  todas  as  transacções ;  entrela- 
çado com  o  commercio,  S.  Ex.  é  o  director 
espiritual  de  uma  enipreza  que  tem  contracto 
com  o  Estado,  a  Ferro  Carril. . . 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Elle  foi  ape- 
nas advogado  da  companhia. 

O  Sr.  Coelhu  Cintra— Eu  posso  attestar  a 
V.  Ex.  que  o  Sr.  Corrêa,  o  conselheiro,  ó  a 
principal  figura  da  compauli'a. 

O  Sr»  Malaquias  Gonçalves— Nunca  foi 
diçector;  foi  apenas  advogado  da  compa* 
nhia. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Eu  disse-o  em  offi- 
cio  e  S.  Ex.  não  me  contestou.  Quando  eu  o 
disse  em  oflicio  foi  com  autoridade,  porque 
sabia  do  facto.  O  gerente  dessa  empreza  é 
nomeado  pelo  Sr.  Corrêa,  o  conselheiro. 
Posso  Indicar-lhe  o  nome  de  uma  pessoa  por 
quem  pedi  obtendo  logo  a  sua  nomeação. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Podia  ter 
como  amigo  indicado  um  nome.  Eu  acho  que 
ellB  não  influiu  nessa  nomeação,  foi  uma 
outra  pessoa. 

O  Sr.  Presidente— Lembro  a  V.  Ex.  que 
a  hora  esta  a  terminar  e  que  só  por  uma 
proroiração  de  hora  pôde  continuara  occupar 
a  tribuha. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Então  rog j  a  V.  Ex. 
que  se  digne  consultar  Ji  Gamara  áobre  si  me 
concede  prorogação  por  mais  meia  hora. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  proro- 
gação pedida. 

O  Sr.  Ooelbo  CATLt.vekicontinuando) 
— S.  Ex.,  além  desta  empreea,  é  o  principal 
accionist^i  e  influencia  ou  qualquer  outra 
cousa,  da  primeira  fabrica  de  tecidos  que 
temos  em  Pernambuco,  estabelecimento  mo- 
delo, que  deu  provas  de  sua  excUente  admi- 
nistração, em  uma  exposição  que  aqui  ti- 
vemos eem  que  se  representou  com  productos 
maffnificos. 

E',  além  disto,  também  accionista,  ou  cousa 
que  o  valha,  da  Usina  Goyanna. 

Por  consequência,  V.  Ex.  vê  que  quando  a 
lei  esta  eleceu  incompatibilidades  para  aqael- 
Ipsque  teem  contracto  com  os  Estados  e  mimi- 
cipios,  não  quer  dizer  simplesmente  que  o 
individuo  que  figure  francamente  sejainoom- 
pativel.  Áhi  ha  o  facto  moral. 

Aquelie  que,  em  taes  condições,  foi  dire- 
ctor ou  presidente  de  uma  companhia  que 
go8a  de  favores,  po-que  tem  isenção  de  di- 
reitos estaduaes  e  municipaes... 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Não  ha  lei 
especial    a  favor  da  Companhia.    Afl  isen* 
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ções  de  que  ^osa,  gosa-as  em  virtude  de  uma 
lei  geral  do  Estado. 

O  Sb.  Coelho  Cintra  —  Estou  ponde- 
rando a  V.Ex.  as  razões  por  que  me  oppunha 
a  que  S.  Ex.  continuasse :  ó  porque  moral- 
mente S.  Ex.  estava  incompatível  pelas  suas 
relações  com  o  commercio,  seus  interesses 
em  jogo  no  Estado  e  as  suas  relações  pelas 
regiões  da  advocacia. . . 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  O  escriptorio 
ainda  existe  e  com  a  placa  —  Joaquim  Cor- 
rêa^ advogado  —  E,  nesse  escriptorio,  func- 
cionaoSr.  Dr.  Carvalho,  que  S.  Ex.,  ao 
tomar  posse  do  Governo,  annunciou  pelos 
jomaee,  que  ficava  incumbido  dos  seus  ne- 
gócios. 

Mas,  como  eu  dizia,  Sr.  Presidente,  nessas 
condições,  eu  reputo  S.  Ex.  moralmente  in- 
compatível. Por  isso  achava  que  S.  Ex.  não 
devia  absolutamente  occupar  o  cargo  de  go- 
vernador ;  mas,  como  nem  tudo,  que  é  justo 
e  honesto,  pôde  ás  vezes  seguir  o  seu  curso 
natural,  vi-me  embrulhado  pelo  conto  do  vi- 
gario. 

Quando  estava  a  terminar  o  período  go- 
vernamental do  honrado  ex-íiovernador,  os 
meus  amidos  de  Pernambuco  commissiona- 
ram-me  para  que,  junto  aos  coUegas  —  Depu- 
tados e  Senadores  —  procedêssemos  todos  á 
escolha  do  candidato  que  devesse  substituir 
o  governador  d«  então. 

Era  uma  tarefa  diífici],  porque  os  candida- 
tos que  mais  nos  convinham,  pela  constitui- 
ção de  Pernambuco,  um  não  podia  ser  eleito 
porque  não  tinha  residência  no  Estado ; 
outri ,  por  não  ter  idade  e  outros  requisitos 
que  a  Constituição  estabelece,  etc. 

Deliberámos,  no  dia  12  de  setembro,  reu- 
nirmo-nos  em  casa  do  meu  honrado  amigo 
oDr.  Miguel  Pernambuco,  e  ahi  homolo- 
gamos, porque  a  escolha  já  estava  feita,  a 
apresentação  do  Sr.  Dr.  Gonçalves  Ferreira 
edo  Sr.  Dr,  Miguel  Pernambuco. 

Vou  agora  expor  á  Camará— uma  pagina 
da  nossa  historia— mas  sem  entrar  em  deta- 
lhes minimos,  em  confidencias  particulares. 

Havia  duas  impossibilidades  legaes  para 
a  eleição  do  Sr.Dr.Gonçalves  Ferreira: primei- 
ra, a  lei  n.  44  do  Estado  de  Pernambuco,  que 
não'permittia  que  os  ministros  fossem  eleitos 
governadores;  segunda,  a  lei  chamada— Lu 
cena— que  vedava  a  eleição  para  governa- 
dor dos  Estadoe,aos  ministros. 

Com  o  meu  honrado  amigo  o  Sr.  Dr.  Me- 
deiros e  Albuquerque,  sempre  solidário  com- 
niigo,  aproveitei  um  projecto  que  veiu  do 
Senado  sob  a  bandeira  de  conveniências  a 
eleição  do  Sr.  Dr.  Campos  Salles  (a  quem, 
naquella  época,  se  dizia  que  a  lei  ia  apro- 


veitar) e  juntos  fizemos  então  com  que  fosse 
derogada  essa  lei— Lucena. 

Estávamos  muitosatisMtos  porque  a  escolha 
não  poília  ser  melhor.  O  vice- governador  era 
continuíidor  da  politica  do  Sr.  Barbosa  Lima; 
o  governador  era  um  ministro,  que  sempre 
ee  mostrou  solidário  com  a  politica  de  Per- 
uam Imco  e  com  quem  vivíamos  perfeita- 
mente na  mais  estreita  harmonia  de  vistas. 

Mas,  quando  suppunhamos  te  das  as  difiS- 
culdades  removidas,  surgiu  a  exigência  da 
lei  n.  44,  que,  devo  declarar  á  Camará,  appa- 
receu-nos  como  uma  bomba  I 

Procurou-se,  por  todos  os  meios,  remover  a 
difliculdade;  dirigi-me  ao  meu  amigo  o  Sr. 
Dr.  Miguel  Pernambuco  e  instei  com  S.  Ex. 
para  que  concordasse  em  ser  eleito  gover- 
nador, assumir  o  governo  e  opportunamente 
resignar  o  cargo,  para  dar  logar  á  desincom- 
patibilidade  do  Sr.   Dr.  Gonçalves  Ferreira. 

S.  Ex  com  a  gentileza  que  todos  lhe  re- 
conhecem e  com  a  abnegação,  que  sempre 
manifestou  em  todos  os  seus  actos  (apoiados) 
resolveu-se  a  acceitar  este  alvitre;  mas.S.Ex. 
tendo,  nessa  occasião,  indicado  o  nome  do 
Dr.  José  Marcellino  para  vice-governador, 
acceitei  a  indicação  e  apresentei  aos  amigos 
os  dous  nomes. 

Como  não  gosto  destas  questões  assim  en- 
tre bastidores,  resolvi  reunir  todos  os  meus 
amigos  em  minha  casa,  afim  de  que  fossem 
homologadas  es^as  indicações. 

Como  di-se  hontera,  tenho  o  defeito  de 
reduzir  a  escripto  quasi  todos  os  actos  polí- 
ticos e  mesmo  particulares  da  minha  vida. 

Por  e.«-sa  feliz  inspiração,  no  caso  em  ques- 
tão, pohso  apresentar  hoje  á  consideração  da 
Camará  todos  os  pormenores  des^e  incidente 
e  pôr  assim  em  relevo  o  procedi naento  dos 
que  tomaram  parte  nessa  combinação. 

Com  prebende  a  Camará  que  não  colhe  ao 
interesse  da  narrativa,  referencias  de  mi- 
núcias que  calarei,  para  apenas  ler  o  trecho 
de  meu  protocoUo  que  trata  da  questão  em 
si  ;  e  depois  lerei  documentos  comprobatórios 
do  que  aqui  está  escripto  e  que  não  trarão 

duvida  soLre  o  caso  (lê) : <  reunidos 

em  nossa  casa  hoje  os  amigos  Joaquim  Per- 
nambuco, Corrêa  de  Araújo,  Gonçalves  Fer- 
reira (ministro  do  interior),  Medeiros  Albu- 
querque^  Luiz  de  Andrade^  Rosa  e  Silva  e  eu, 
etc,  fiz'lhes  ver  que  o  motivo  principal  da  re- 
união  era  communicar-lhes  que  o  Dr,  Miguel 
Pernambuco  accedia  a  se  deixar  eleger  para  o 
fim  de  desincompatibilizar  o  Dr,  Ferreira, 
que  não  podia  ser  eleito  antes  da  derogação 
da  lein,  44. 

Fui  neste  ponto  interrompido  pelo  Dr.  Mi- 
guel que  com  um  telegramma  em  mão  de- 
clarava não  poder  convir  ni»-so  para  que  não 
se  dissesse  que  se  oppunha  á  candidatura  do 
Dr.  Júlio  de  Mello  por  interesse. . . 
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€  Houve  então  uma  troca  de  considerações 
mais  ou  menos  animadas.  Dizendo  Joaquim 
Pernambuco  que  não  se  subordinava  á  mal 
entendida  submissão  que  delle  so  exigia  etc. 

«  Reinando  certa  animação  na  conversação 
que  traduziu  um  certo  desgosto,  o  Sr.  Cor- 
rêa de  Araújo,  ergueu^se  declarando  que  para 
evitar  desharmonxa  entre  os  amigos  se  off erecta 
para  ser  eleito.  Que  todos  sabiam,  que  isso 
não  lhe  convinha^por  estar  resolvido  a  ir  para 
a  Europa,  e  seus  interesses  soffreriam  com  sua 
permanência  no  Governo;  que  fazia  essa  decla- 
ração certo  de  que  em  hypothese  alguma  assu- 
miria o  Governo  que  para  elle  mais  do  que 
para  qualquer  outro  era  um  posto  de  sacrifício 
etc,  etc. 

Eis  ahi  o  que  se  passou ;  e  VV.  EBx.  vão 
vera  confirmação. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Nessa  occa- 
sião  VV.  EEx.  pediram  ao  Sr.  Ck)rrêa  de 
Araújo  para  que  ficasse  effectivamente  no 
Governo.  Não  estive  presente  á  reunião,  mas 
foi  essa  a  informação  que  recebi. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Não  é  exacto,  até  o 
momento  de  ser  Governo  manteve  esse  ajuste, 
como  vae  ver  a  Camará.  Tendo  um  jornal  de 
Pernambuco  declarado  que  S.Ex.  se  havia 
offerecido,  appareceu  uma  noticia  de  caracter 
offlcioso,  em  que  se  dizia  não  ser  isso  ex- 
acto. 

Immediatamente  telegrapbei  a  amigos  que 
fizeram  parte  da  reunião,  nos  seguintes  ter- 
mos: 4iPeço  dizer-me  si  Corrêa  não  se  o/fereceu 
para  governador  até  desincompatibilizar^se 
Ferreira  na  reunião  nossa  casa.^^  Responda, 'i^ 

Vejam  VV.  EEx.  a  resposta:  1®  telegram- 
ma  (está  aqui  o  original)  do  Sr.  Dr.  Luiz 
de  Andrade:  €Sim^  ficando  só  até  desincompa- 
tibilidade  Ferreira, i^ 

O  testemunho  do  telegramma,  que  vou  ler 
agora,  é  acima  de  qualquer  excepção,  é  tes- 
munho  de  um  republicano  que  nunca  trans- 
igiu, de  um  homem  puro,  que  é  o  melhor 
espelho  de  honestidade,de  um  homem  que  ar- 
rostou todos  08  sacrificios  na  época  em  que 
ser  republicano  era  ser  doido,  rejeitando  sem- 
pre os  otTerecimentos  que  lhe  foram  então 
feitos  pelo  Governo  para  ser  empregado. 
Refiro-me  ao  Sr.  Senador  Pernambuco. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Cuja  vida  publica  é 
um  ensinamento. 

S.  Ex.  disse  «  Sim  ;  removendo  assim  dif- 
ficuldades,  por  não  ter  Miguel  acceilado  can- 
didatura ». 

O  digno  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque,  cujo 
testemunho  não  pôde  ser  contestado,  respon- 
deu: €  Sim  ;  combinação  foi  Corrêa  ficar 
até  Ferreira  desincompatibilisar-se.  Ponderei 


achar  comedia.  Ferreira  concordou  calorosa- 
mente commigo,  Corrêa,  entretanto,  disse  só 
acceitava  assim.  Até  subir  ao  poder  conti^ 
nuava  firme  nessa  resolução,  apexar  insisten^ 
cia  Ferreira.  » 

Pergunto:  &  vista  destes  telegrammas,  o 
Sr.  Corrêa,  o  conselheiro,  offereceu-se  oa 
não? 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  VV.  EEx. 
pediram  para  que  elle  ficasse. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— V.  Ex.  está  enga- 
nado. 

Levantada  a  candidatura  do  Sr.  Júlio  de 
Mello,  e  não  tendo  S.  Ex.  idade,  e  trazendo 
isto  em  resultado  a  perturbação  completa  da 
politica  de  Pernambuco,  acreditei  que  presta- 
va serviço  á  minha  terra  e  á  minha  pátria, 
evitando  condictos  na  politica  local,  e  por 
isso  intervim  para  que  fosse  feita  a  escolha 
do  Sr.  Miguel  Pernambuco,  afim  de  remover 
as  diíllculdades  que  se  impunham.  Não  tendo 
S.  Ex.  podido  acceitar,  pelas  circumstancias 
que  acabo  de  ler,  para  não  se  inimizar  com 
o  seu  amigo  de  todos  os  tempos,  o  Sr.  Corrêa, 
o  conselheiro,  offereceu-se  para  esse  fim. . . 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Nessa  occa- 
sião  insistiram  com  elle  para  que  ficasse. 

O  Sr.  Barrosa  Lima— V.  Ex.  sabe  que 
não  foi  essa  a  deliberação  que  prevaleceu. 

O  Sr.  Coeijho  Cintra—...  continuando 
S.  Ex.  firme  nessa  ra«»olução  até  que  o  Sr. 
Ferreira  subisse  ao  poder. 

Ora,  si  elle  declarara  a  todos  aquelles  que 
tinham  tornado  parte  na  reunião  que  não 
queria  o  Governo,  que  não  assumia  o  Gover- 
no, que  só  fazia  isto  para  remover  dLfflcul* 
dades,  como  explicar  a  permanência  de  S.  Ex. 
no  poder?  Só  pelo  conto  do  vigário. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Por  pedido 
de  todos. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Eu  não  pediria, 
porque  achava  S.  Ex.  incompatível  para  o 
cargo,  e  em  Pernambuco  ftii  extraordinaria- 
mente accusado  por  ter  entregue  os  mens 
amigos  á  sanha  partidária  do  Sr.  Corrêa,  o 
conselheiro. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Partidária? 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Partidária,  simi . . . 
e  é  esta  a  o^casião  que  tenho  para  ficar  com  a 
consciência  tranquilla,  para  expor  aos  meus 
amigos  que  poderia  ter  sido  victima  do  conto 
do  vigário,  mas;  nunca],  desleal  para  quem 
quer  que  fossei .". . 

O   sr.   Corrêa,  o  conselheiro,  no  Senado, 

na  sessão  de  3  de  julho  disse:   €  A  hypothese 

de  ser  eu  eleito  governador,  talvez  não  se 

verificará,  porque,  além  de  muitas  razões,  o 

|que  ftilta  áquelle  funccionario— a   idade— 
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me  sobra ;  estou  Telbo  e  sinto-me  cangado, 
não  posso  absolutamente  exercer  aquelle  cargo,> 

Vê  a  Camará  o  que  dizia  o  Sr.  Corrêa,  o 
conselheiro,  muito  antes  de  ser  apontado, 
como  figura  de  palha,  para  governador. 

Os  illustres  collegas  que  me  escutam  vêem 
que  eu  tinha  razão  quando  dizia  que  S.  Ez. 
86  havia  offérecido  e  por  um  sentimento  de 
improbidade  politica. . . 

O  Sr.  Pereira,  de  L  YB  a  —  Não  apoiado  ; 
V.  Bx.  não  attribua  aos  outros  o  que  não 
quer  que  se  attribua  a  si. 

O  Sr.  Coelho  Cintra—  Pois  que?  elle  não 
acceitou  condicionalmente  e depois  não  ficou? 

O  Sr.  Pereira  de  Lyra—  Todo  o  Estado 
applaude  a  sua  administração. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  V.  Ex.  sabe  que 
uma  das  partes  não  pôde  modificar  as  clau- 
sulas de  um  contracto  sem  annuencia  das 
outras. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Não  comprehendo 
que  um  homem  da  estatura  moral  que  os 
nobres  Deputados  dão  ao  Sr.  Corrêa,  o  con- 
selheiro, possa  em  reunião  acceitar  um  com- 
promisso e  depois  de  eleito  fazer  o  con- 
trario. 

O  Sr.  Pereira  dbLtra— Mas  a  solicitação 
de  amigos,  e  daquelle  que  VV.  EEx.  tinham 
acclamado  director  do  partido.. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —Director  do  par- 
tido não*  chefe  do  directório.  (Trocam-se 
muitos  outros  apartes,) 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  O  facto  está  de- 
monstrado à  ultima  evidencia  e  com  o  tes- 
temunho de  cidadãos  maiores  de  qualquer 
excepção. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  e  Pereira  de  Lyra 
dão  apartes. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Agora  outro 
íkcto. 

O  Sr.  Pereira  de  Lyra— Não  se  deve 
attribuir  improbidades  a  ninguém.  (Ea 
outros  apartes.) 

O  Sr.  Coelho  Cintra  »  Quando  digo  im- 
probidade, distingo,  pois  refiro  me  ao  acto 
politico ;  não  entrarei  na  probidade  privada. 

S.  Ex.  tem  t»mbem  seu  espirito  de  vai- 
dade, 6  como  a  Camará  verá  pelo  documento 
que  vou  ler. 

O  Sr.  Malaqxtias  Oonq alves  —  Não  é  tal 
vaidoso. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  S.  Ex.  tomou 
posse  a  7  de  abril  de  189Ô,  e  neste  dia  o 
Jornal  do  Brazú  publicou  aqui  a  biographia 
de  S.  Ex.  com  o  retrato,  biographia  escripta 
pelo  punho  de  S.  Ex. 


O  Sr.  Miguel  Pernambuco  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Aqui  está  a  decla- 
ração. 

Está  aqui  o  critério  do  illustre  governador 
de  Pernambuco. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Isto  prova 
o  critério  de  quem  escreveu  estas  palavras. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  — E'  um  facto. 
(Apartes.) 

€  Dias  antes  que  o  Sr.  Corrêa  de  Araújo 
tivesse  tomado  posse  do  governo  tive  com  elle 
uma  conferencia...  e  nessa  occasião  combi- 
námos para  no  dia  de  sua  posse  um  jornal  do 
Rio  de  Janeiro  dar  sua  biographia  e  retrato. . . 
No  dia  seguinte  effectivamente  S.  Eoc.  entre'" 
gou-m*a  escripta  de  seu  próprio  punho  {que  se 
acha  em  meu  poder)  e  o  retrato.  S.  Ex.  viu 
com  muito  prazer  que  eu  soube  cumprir  a 
minlía  promessa,  porque  no  celebre  dia  7  de 
abril  um  jornal  do  Rio  (Jornal  do  Brazil)  dava 
em  sua  pagina  de  honra  o  retrato  e  a  biogra- 
phia do  governador  de  Pernambuco  ! 

Eis  o  que  aqui  se  lê  (monstrando  um  Jornal) 
com  a  assignatura  do  correspondente  do 
Jornal  do  Brazil^  o  Sr.  Affonso  Lucio ! 

Quando  li  este  artigo  do  correspondente 
do  Jornal  do  Brazil^  o  meu  primeiro  cuidado 
foi  telegraphar  dizendo  :  apanhe  o  auto- 
grapho. 

O  Sr.  MiouEL  Pernambuco— Si  S.  Ex. 
me  mostrar  o  autographo  com  palavras  de 
elogio  para  elle,  tem  razão.  (Trocam-se  outros 
apartes.) 

O  Sr.  Coelho  Cintra— S.  Ex.  quiz  vaido- 
samente bailar  em  um  noticiário  no  dia  da 
sua  posse  bailou  no  Jornal  do  Brazil.  {Apartes.) 

Vê  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  o  com- 
promisso que  havia  tomado  para  com  o  il- 
lustre Deputado,  que  me  convidou  a  dar  os 
motivos  de  minha  divergência,  está  satisfeito. 
Mostrei  que  discordava  inteiramente  da 
administração  do  Sr.  Corrêa,  o  conselheiro, 
e  aproveito  a  opportunidade  para  corrigir  um 
aparte  meu  ao  discurso  de  S  Ex.,  que  apenas 
foi  tomado  em  parte.  Nelie  dizia  qtfe  desejava 
que  S.  Ex.  continuasse  no  governo,  não 
simplesmente  como  foi  publicado,  mas  para 
que  continue  a  conquistar  a  animadiversão 
até  dela  sahir  coberto  das  maldições  do  povo. 
Corrigido  assim  o  aparte  e  tendo  lido  a 
apreciação  vantajosa  que  de  S.Ex.  faz  a  im- 
prensa que  se  diz  fazer-lhe  opposição  mode- 
rada. . . 

O  Sr.  Pereira  de  Lyra—  De  um  acto. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Perdão ;  poderia 
cançar  a  attenção  da  Casa,  lendo  a  serie  de 
artigos,  que  condemuam  a  administração  de 
S.  Ex.t  mas  não  desejo  ftizel-o. 
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O  Sr.  Barbosa  Lima  e  outros  dão  apartes. 

O  Sr. Coelho  Cintra— Tenho  coUeccionados 
tolos  estes  d(Miumentos  e  guardo-os  com  cui- 
dado. VV.  EEx.  bam  comprehendem  que 
muito  serve  guardar  papeis  velhos.  VV.EEx. 
me  facilitaram  as  armas  com  que  venho  de 
porem  evidencia  a  administração  de  S.  Ex. 

Porque  declararam  que  a  imprensa  adver- 
saria faria  a  S .    Ex.  opposição  modtíiMda. 

Já  tive  o  prazer  de  ler  o  honrosissimo  con- 
ceito que  e^ta  opposição  molerada  faz  de 
S.  Ex.  (Apartes,)  Fica,  pois,  de  pé,  Sp.  Pre- 
sidente, toda  a  argumentação  que  alduzi 
com  factos  irrespondiveis.  O  Sr.  Corrêa,  con- 
selheiro, em  ma  hora  por  nós  acceito  para 
s- r  Governador,  eleito,  quebrou  Oá  compro- 
missos (apoiados  e  não  apoiados)  e  continua 
no  poder  esquecido  da  condição  que  se  impoz 
no  Senado  e  plena  conferencia  que  teve  na 
reunião  de  nossos  amigos. 

Tenho  concluído.  (Muito  hem^  muito  hem.) 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  42—  1897 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  33  C,  de 
i896,  da  Camará  dos  Deputados^  que  re- 
conhece como  de  caracter  official  os  exames 
verificados  no  Lyceu  de  Agronomia  e  Vete 
riflaria  de  Pelotas,  na  Acide  mia  de  Com- 
tnercio  de  Juiz  de  Fora  e  nos  estabeleci- 
mentos congéneres  dos  demais  Estados, 

A'  Commissâo  de  Instrucção  Publica  foram 
presentes  as  emendas  do  Senado  ã  propo- 
sição n.  33  C,  de  1896,  da  Camará  dos 
Deputados. 

Essa  proposição,  em  seu  art.  1«,  reconhecia 
como  de  caracter  official  05  exames  verificados 
no  Lyceo  Rio-Qrandense  de  Agronomia  e 
Votermaria  de  Pelotas,  Academia  de  Com- 
mercio  de  Juiz  de  Fora  e  nos  estabelecimen- 
tos congéneres  dos  demais  Estados  da  Repu- 
blica, para  o  íim  de  constituírem  curso  espe- 
cial. 

O  Senado,  porém,  não  se  conformou  com 
essa  deliberação  da  Camarn  e  approvou  as 
emendas  que  voltaram  a  esta  Ca^a  do  Con- 
gresso, das  quaes  uma  altera  profundamente 
o  pensamento  do  primitivo  projecto,  que  fôra 
jà  ampliado  pelas  modidcações  que  a  Camará, 
em  segunda  discussão,  lhe  havia  feito. 

A  primeira  emenda  do  Senado,  aíflgura-se 
á  Commissâo  de  Instrucção,  não  deve  ser 
acceita  pela  Camará,  em  virtude  das  razões 
seguintes  : 

Evidentemente  o  projecto  considerando 
como  officiaes  os  exames  verificados  naquelles 


estabelecimentos  não  tem  o  caracter  de  ge- 
neralidade que  lhe  quer  dar  o  Senado,  nem 
o  deverá  ter. 

E*  uma  lei  de  excepção  que  nem  por  isso 
pôde  ser  considerada  odiosa,  sinão,  e  muito 
naturalmente,  como  incentivo  e  recompensa 
a  dous  institutos  de  ensino  que,  pelas  sua? 
condições  especiaes,  pelo  sju  desenvolvi- 
mento e  p  los  serviços  pi^estados  â  industria, 
ao  commercio,  á  agricultura  e  á  instrucção 
publica,  fazem  jus  a  essa  recompensa  meve- 
cida,  á  animai  de  que  o  estatuto  funda- 
mental da  Republica  tão  sabiamente  se 
oc(!upa  no  art.  35. 

Acceitando  a  emenda  que  concedia  os  mes- 
mos favores  aos  institutos  congéneres,  a  Ca- 
tiiaraquiz  igual  ir,  perante  a  lei.  os  Estados 
da  União  que  estivessem  em  condições  idên- 
ticas aos  contem|)lados  especificadamente  no 
projecto,  para  não  constituir  privilégios, 
sempre  o  liosos,  em  favor  de  um  ou  de  outro 
Estado. 

Mas  o  Senado  foi  mais  longe;  reconheceu  os 
mesmos  direitos  a  todos  os  estabelecimentos 
de  instrucção  secundaria,  profissional  e  espe- 
cial, sem  indagar  das  circumstancias  em  que 
se  encontram  esses  estabelecimentos,  sem 
cogitar  da  extensão  dos  seus  programmas  de 
ensino,  dos  seus  serviços  passados  ou  do  seu 
prc)vavel  e  possível  desenvolvimento. 

Isto  convertido  em  lei  geral,  virá  anar- 
chizar  o  ensino  publico,  em  vez  de  ser,  como 
pretende  o  Senado,  uma  medida  liberal  e  pro- 
ficua. 

A'  segunda  emenda,  porém,  a  Commíssão  é 
de  parecer  que  a  Camará  conceda  o  seu 
apoio,  por  isso  que,  tendo  mais  clara  redac<,'âo 
e  definido  melhor  o  pensamento  do  projecto 
primitivo,  não  se  presta  a  interpretações 
dúbias,  tendo  a  grande  vantagem  de  não 
desvirtuar  os  intuitos  liberaes  da  proposição 
da  Gamara. 

Sala  das  Commissões,  9  de  julho  de  1897.— 
Oustavo  Godoy. —  Eduardo  de  Berrêdo^  pre- 
sidente.— Bernardes  Dias. —  Anísio  António 
de  Abren,  relator.—  Lamartine  Ribeiro  Gui- 
marães,—  Martins  Júnior, —  Dr.  Malaquias 
Gonçalves, —  Rodrigues  Lima. 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  da  Camará 
dos  Deputados,  que  reconhece  como  de  od" 
ra.ter  official  os  exames  verificados  no  Ly- 
ceo de  Agronomia  e  Veterinária  de  Pelotas, 
na  Academia  de  Commercio  de  Juiz  de  Fôra 
e  em  outros  estabelecimentos  em  diversos 
Estados 

Ao  art.  1*» . 

Km  vez  de— con^enere^— digar-se:  de  ensino 
secundário^  profissionais  ou  especial  destes  ê. .  • 
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Ao  mesmo  artigo : 

Substituam-se  as  palavra— cows^íwir  em 
curyQ  especial  —  pelas  seguintes  :  serem 
admittidos  como  prova  de  habilitação  a  estudos 
superiores  dependentes  das  matérias  res- 
pectivas^ nas  faculdades  ou  escolas  da  Repu^ 
blica. 

Senado  Federal,  5  de  novembro  de  1896.— 
Manoel  de  Queiroz  Mattoso  Ribeiro^  Vice-Pre- 
sidente.— /oaAt/n  cí'0.  Catunda,  1" Secretario. 
João  Soares  Neiva,  servindo  de  2'*  Secretario. 
^José  Bernardo  de  Medeiros,  servindo  de 
3'  Secretario. — José  de  Ahneida  Barretí),  ser- 
vindo de  4<»  Secretario. 

Projecto  n.  33  C,  de  d896,  da  Camará  dos 
Deputados,  que  reconhece  como  de  caracter 
official  os  exames  verificados  no  Lyceo  de 
Agronomia  e  Veterinária  de  Pelotas^  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  na  Academia  de  Com- 
merda  de  Juiz  de  Fora,  Estado  de  Minas 
Geraes,  e  nos  estabelecimentos  congéneres  dos 
demais  Estados 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  !.•  Sâo  reconhecidos  como  de  caracter 
official  os  exames  verificados  no  Lyce  >  de 
Agronomia  e  Veterinária  de  Pelotas/  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  na  Academia  de  Com- 
mercio  de  Juiz  de  Fora,  Estado  de  Minas  Ge- 
raes, e  nos  estabelecimentos  congéneres  dos 
demais  Estados,  para  os  eflPeitos  de  consti 
tuirem  curso  especial. 

Art.  2.  Revogam-seas  disposições  em  con- 
trario. 

Camará  dos  Deputados,  1  de  outubro  an- 
1896. — Arthur  César  Rios,  Presidente. — C  de 
dido  de  Oliveira  Lins  e  Vasconcel/os,  1<>  s  S 
cretario. — Augusto  Tacares  de  Lyra,  3"r-ee- 
vindo  de  2"  Secretario. 

O  Sr.  Presidente  —  Estando  ade- 
antada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia  : 

Continuação  da  2'  discussão  do  projecto 
n.  32,  de  1897,fixando  as  forças  de  terra  para 
o  exercido  de  1898  ; 

3-  discussão  do  projectou.  11  B,  de  1897, 
dispondo  sobre  a  promoção  de  ofíiciaes  do 
exercito ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  34,  de  1897, 
autori2»ndo  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  o  respectivo  orde- 
nado, ao  telegraphista  chefe  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  Alfi^edo  de  Lima  Albu- 
querque Mello,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  e  35  mi- 
nutos. 
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Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  [presi- 
dente], Fonseca  Portella  (2^  vice-presidente)  e 
Arthur  Rios  {presidente) , 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  à  qual 
respondera  os  Srs.  Arthur  Rios,  Carlos  de 
Novaes,  Alvares  Kubião,  Silva  Mariz,  Carlos 
Marcellino,  Amorim  Figueira,  Augusto  Mon- 
tenegro, Pedro  Chermont,  Theotonio  de  Britto, 
Guedelha  Mourão,  Eduardo  de  Berredo, 
Anisio  de  Abreu,  Henrique  Valladares,  Tho- 
maz  Accioly,  Bezerril  Fontenelle,  Francisco 
Sá,  Marinho  de  Andrade,  Augusto  Severo, 
Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  José  Pe- 
regrino, Trin^lade,  Aífon?o  Costa,  Coelho 
Cintra,  Martins  .Júnior,  Cornelio  da  Fonseca, 
Moreira  Alves,  Arthur  Peixoto,  Rocha  Caval- 
canti, Araújo  Góes,  Oiympio  Campos,  Ro- 
drigues Dória,  Seabra,  Francis  -o  Sodré,  Ma- 
noel Caetano,  Vergue  de  Abreu,  Adal- 
berto Guimarães,  Rodrigues  Lima,  Marcolino 
Moura,  Pinheiro  Júnior,  Torqu  f^  M^n-eira, 
José  Murtinho,  Heredia  de  Sá,  Oíji:ar  Godoy, 
Timotheo  da  Costa,  Augusto  de  Vagconceh 
los,  Raul  Barroso,  Belisario  de  Souza, 
Pereira  dos  Santos,  Fonseca  Porí(  lia,  Nilo 
Peçanha,  Leonel  Lo-eti,  Silva  Castro,  .íulio 
Santos,  Barros  Franco  Júnior,  !  r bano  Mar- 
condes,  Ponce  de  Leon,  Mayrink,  Catogeras, 
Mendes  Pimentel,  João  Luiz.  Carvalho 
Mourão,  Vaz  de  Mello,  Ildefonso  Aí  vim,  Luiz 
Detsi,  Gonçalves  Ramos,  Franiisr-o  Veiga, 
Alfredo  Pinto,  Álvaro  Botelho,  Lí  nel  Fiílio, 
Lamounior  Godofredo,  Rodolpho  Mreu^Theo^ 
tonio  de  Ma^ralhães,  Arthur  Toir-s.  Manoel 
Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Eduuido  Pi- 
mentel. Olegário  Maciel,  Pádua  Rezende,  Ga- 
leão Carvalhal,  Domingues  de  Castro,  Gus- 
tavo ('Odoy,  Costa  Júnior,  Adolpho  Gordo, 
Kernando  Prestes,  Lucas  de  Barros,  Paulino 
Carlos,  Francisco  Glicerio,  Ovídio  Abrantes, 
Luiz  Adolpho,  Caracciolo,  Mello  Re^o,  Xa- 
vier do  Valle,  Alencar  Guimarães,  Paula  Ra- 
mos, Francisco  Tolentino,  Pedro  Ferreira, 
Marçal  Escobar,  Possidonio  da  Cunha,  Fran- 
cisco Alencastro,  Victorino  Monteiro,  Pinto 
da  Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerque,  Py 
Crespo,  Campos  Cartier  e  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.    Xlmotheo   da    OoHto— 

Cidadão  Presidente,  na  sessão  de  hontem, 
quando  orava  o  illustre  Deputado  pelo 
Piauhy,  o  cidadão  Valladares,  coube-me, 
pelo  interesse  que  de  ordinário  tomo  nas 
differentes  questões   em  debate,     apartear 
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O  seu  discurso  ;  e  lendo  hoje  o  Diário  do 
Congresso,  encontro  aqui,  attribuindo  a 
mim,  um  aparte  que  não  é  exactamente  o 
que  dei  e  ainda  outra  incorrecção  relativa  â 
perturbação  da  sessão  que,  pelo  que  está  es- 
cripto  no  Diário  do  Congresso,  parece  ter 
sido  consequência  de  troca  de  apartes  entre 
mim  e  o  cidadão  Costa  Júnior,  Deputado  por 
S.  Paulo.   Isto  não  é  exacto. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Devo  pon- 
derar ao  illustre  Deputado  que.  ao  corrigir  o 
meu  discuráo,  nenhuma  modiâcação  ílz  nos 
apartes,  porque  não  me  assistia  direito  para 
isto. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa— Não  entrarei 
nesta  auestão,  acceitando,  entretanto,a  expli- 
cação ao  digno  Deputado.  O  que  se  verificou 
e  está  no  animo  de  todos  foi  que  a  perturbação 
da  ordem  da  sessão  foi  em  consequência  de  um 
aparte  dado  pelo  cidadão  Gosta  Júnior  ao  ci- 
dadão Alencastro,  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  e  a  minha  intervenção  íoi  em  apoio 
da  opinião  sustentada  pelo  referido  cidadão 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul. 

Entretanto,  cidadão  Presidente,  o  que  está 
relatado  nada  disto  traduz,é  cousa  diflferente ; 
e,  seja  dito  com  a  franquez  i  que  me  é  par- 
ticular, procurando  a  relação  dos  íiaxstos, 
estou  passando  por  empreiteiro  de  barulhos, 
o  que  não  sou.  O  que  estou  prompto  a  fazer, 
defendendo  as  minhas  idéas,  é  correr  em  au- 
xilio de  qualquer  correligionário  atropellado 
na  discussão,  ou  em  favor  da  opinião  ái 
qualquer  destes  i Ilustrados  collegas.  Como 
não  fujo,  porém,  á  responsabili  lade  do  que 
digo  e  que  não  consta  do  Diário  do  Congresso , 
venho  declarar  â  Camará  que  o  que  disse  foi 
que  não  ia  para  Canulos  emquanto  fossa 
Presidente  da  Republica  o  cidadão  Prudente 
José  de  Moraes  Barros.  Isto  foi  contestado 
como  si  fosse  obrigado  a  ir,quando  não  sou  mi- 
litar ;  e  ti  ve  occasião  de  dizer  que  não  ia,  no 
momento  em  que  julguei  opportuno  declarar 
aos  meus  correligionários  e  a  grande  parte  de 
amigos  meus  da  Capital  Federal,  que,  hon- 
rando-me  com  o  convite  que  elles  acabavam 
de  fazer-me,  para  seguir  na  occasião  em  que 
falleceuo  coronel  Moreira  César,  partiria, 
mas  com  a  condição  do  nosso  offerecimento 
nunca  ser  feito  ao  cidadão  Prudente  José 
de  Moraes  Barros,  actual  Presidente  da  Re- 
publica. 

A  razão  que  lhes  dei  e  que  preciso  re- 
petir á  Camará  e  ao  paiz,  para  que  conheçam 
o  meu  modo  de  pensar,  cifra-se  no  seguinte : 

Pela  confiança  politica  que  inspirava  desde 
a  proclamação  da  Republica  e  desde  a  sua 
brilhante  administração  em  S.  Paulo,  era 
de  esperar  que  todos  os  republicanos  não  ti- 
vessem outra  maneira  de  sentir,  a  respeito 
do  cidadão  Prudente  de  Moraes.  Foi  assim  I 


que  encostámos  as  carabinas  em  Nitheroy  e 
fomos   votar  na  eleição  de  i  de  março. 

Muito  bem.  O  cidadão  Preside u te,  empos- 
sado do  Governo,  immediatamente  faltou  á  fé 
das  asseverações  que  teve  occasião  de  fazer 
voluntariamente  no  manifesto  politico  com 
que  tomou  as  rédeas  do  Governo. 

Succederam-se  a  este  facto  outros  de  não 
menor  importância,  como  a  organização  de 
um  ministério  que  não  significava  a  tradic- 
ção  republicana,  e  que  tinha  um  eclectismo 
que  03  bons  republic mos  não  podiam  acoeitar 
com  o  gráo  de  confiança  desejada.  Compu- 
nha-se  este  ministério  de  dous  conservadores 
e  dous  liberaes  do  antigo  regimen,  e  de  doua 
republicanos;  e  havia  alli  cidadãos  con:o  o 
almirante  Eliziario  Barbosa  que  distingu^u-se 
na  administração  da  pasta  da  marinha  como 
um  verdadeiro  reaccionário,  de  modo  a  mo- 
tivar a  opposição  singularissima  como  foi  a 
do  humilde  Deputado  que  occupa  a  attenção 
desta  Casa. 

Um  Sr.  Deputado— Em  todo  o  caso.  a  sna 
administração  sempre  foi  melhor  do  que  a  do 
actual  Ministro  da  Marinha. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa— Tive  occasião 
de  declarar  que  oppunha-me  systematica- 
mento  a  tudo  que  pretendia  o  Ministério  da 
Marinha. 

O  Sr.  Lamounibr  Godofrbdo— Mas  nós 
não  devemoi  votar  sy^tematicamente  contra 
tudo  quanto  pretende  qualquer  governo. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa— Procedo  como 
entendo  e  penso  que  por  e^XAV  no  Congresso 
não  devo  vir  procurar  allianças  e  modos 
de  ver  compatíveis  com  a  posição  que  a  cada 
um  possa  ser  mais  commoda  e  vantajosa. 
(Apartes,  ) 

Além  desta  figura,  no  ministério  havia  ou- 
tra que  não  menos  se  recommendou;  refiro-me 
ao  cidadão  Ministro  da  Guerra  o  marechal 
Bernardo  Vasques,  e  a  factos  que  se  deram 
na  sua  administração.  O  seu  secretario,  o 
cidadão  Gabino  Bezouro,  era  um  inimigo  for- 
mal de  to  lo  e  qualquer  florianista,  e  vou,  a 
propósito,  relatar  um  facto  que  se  deu  com 
um  pobre  moço  baleado  em  Nitheroy,  onde 
foi  ferido  duas  vezes. 

Esse  moço  teve  a  infeliz  idéa  de  pretender 
qualquer  cousa  nesse  ministério.  Sabem  c 
que  se  lhe  disse?  Que  o  regimen  não  era  mais 
de  Floriano  Peixoto;  era  outro  I 

O  Sr.  Mello  Rego— Quem  disse  isto  ? 

O  Sr,  Timothbo  da  Costa- O  facto  se  pas- 
sou na  Secretaria  da  Guerra  ;  com  quem,  não 
sei.  Eu  também  já  disse,  a  propósito  de  pa- 
tentes a  honorários,  na  Secretaria  da  Guerra, 
que  não  pagaria  nunca  a  minha  patente ; 
e  agora,  si  começasse,  iria  de  sold^ie  a  ge- 
neral. 
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Mas,  continuando,  emquanto  no  ministério 
do  cidadão  Prudente  de  Moraes,  muitos  vi- 
nham fazer  a  reacção,  o  resultado  foi  que  em 
janeiro,  fevereiro  e  março,  após  as  sceiías  de 
esbordoamento  na  rua  do  Ouvidor,  sendo  no- 
meado por  uma  commissão  de  meus  correli- 
frionarics  desta  Capital,  tivo  occasião  de 
comparecer  à  presença  do  cidadão  Presidente 
da  Republica  para  fazer  reclamações  fun- 
dadas contra  os  actos  arbitrários,  attentato- 
rios  e  que  vexavam  a  quem  quer  que  seja  e 
até  mesmo  ao  cidadão  Presidente  da  Il"pu- 
blica,  que  vinha  da  tradiçã)  republicana, 
como  um  homem  coberto  de  serviçoi,  capaz 
de  inspirar  a  nós  outros  confiança  a  ponto 
de  expormos  os  nossos  peitos  á  bala  para  ga- 
rantir-lhe  a  cadeira  [iresiJencial  cora  a  pre- 
ciosidade do  nosso  sangue. 

Entretanto,  o  que  fez  o  cidadão  Presidente 
da  Republici  ?  Nada  I  O  major  Jacaré  foi  es- 
bordoado  por  ser  florianista,  não  ser  bacharel, 
não  ter  di  n  heiro .    (Apartes . ) 

Respondendo  ao>  apartes,  declaro  que  sou 
bicharei,  engenheiro  e  «ioutor.  Pergaminii.  s 
não  me  íaltam.  Mas  apezar  disto  não  vivo 
de  ser  bacharel  nem  de  ser  doutor  ;  sou  um 
simples  cidadão,  trabalho  e  procuro  ser  útil 
á  miuha  pátria. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  — Nãoé  pro- 
fessor da  Escola  ?  Logo  vive  do  seu  perga- 
minho. 

O  Sr.  TiMOTHBO  DA  Costa  —  Mas  não  íui 
nomeado  w^mo  protegido  do  altíssimo  e  po- 
deroso P^dro  II. 

O  Sr.  Seabra  —  Não  fez  concurso? 

O  Sr.  TiMOTHiiO  DA  Costa— Fix. 

O  Sr.  Skabra  —  Então,  não  devo  favor  a 
niiiguem. 

O  Sr.  TiMOTUEo  DA  Costa  —  Fiz  concurso 
différente  de  muitos  outros  cidadãos  prote- 
gidos. 

O  Sr.  Ssabra  —  Si  refere-so  a  mim,  está 
enganado.  Sou  professor  e  não  devo  favor 
a  ninguém. 

O  Sr.  TiMOTiiíso  DA  Costa  —  Ha  por  alii 
muitos  nomeados  etn  concursos  singulares 
em  que  os  indivíduos  eram  designados. 

Mas  devo  declarar  quo  no  meu  concurso 
na  Eí^cola  enfr.-ntei  ci)m  os  formadas  por 
faculdades  da  Europa  e  do  Brazil.  Portanto, 
nida  devo  ao  governo  da  monarchia  nem 
ao  da  Republica. 

O  Sr.  Seabra  —  Muito  b3m,  está  com- 
migo. 

í.)  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Mas\  conti- 
nuando, o  cidadão  Presidente  da  Republica 
não  tomou  a  menor  mediria,  si  brn  que  me 
parecesse  que  o  Dr.  Prudente  de  Muraes  fin- 
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gisse  interessar-se  por  e.^ses  pobres  ho  .  ens 
que  haviam  dado  a  demon> travão  mnis  enér- 
gica do  modo  por  que  sabiam  defender  a 
Republica. 

—  O  que  pretendem  ?  nos  disso.  Responde- 
moslhe:  na-la. 

—Si  viemos  aqui  em  c;)mmissão,  foi  tão  so- 
mente para  revelar  ao  [irimeiro  n.aiistra'o 
dl  Republica  as  cjusis  comj  cilas  se  p  s- 
saram,  par.i  impelir  que  hq  levanto  a  mu- 
riílha  rliineza  o  esses  cortezãos  dos  palácios 
presidenciaes  venham  coutar  o  faclo  diílo- 
rentemente.» 

Ainda  tive  occasião  f^e  figurar  em  uma 
outra  commisíão,  para  tratar  com  o  Prei- 
dente  da  Republici  sobre  o  assumpto  rela- 
tivo a  um  festHJo  em  commem<>ia<;ão  dos 
mortos  na  legendaria  Arínação.  Este  logar 
ba  de  ser  tradicional  para  a  Republica. 
O  ora'lor,f|ue  nessa  occasião  comman  lava  ura 
grupo  de  patriotas  às  ordens  do  bravo  f;e- 
neral  Argollo,  tevo  occasião  de,obedecrn<lo;is 
ordens  do  seu  c->mmandante,  actualmenr.o  em 
Canudos,  sahir  com  um  piquete  do  3.)  pra(,MS 
para  fazer  o  reconhecimento  em  Nitberoy, 
visto  como  os  revoltosts  já  haviam  des^n- 
barcado.  S  »b?m  como  haviam  dtsembarca«lo 
03    heróes  da  armada  ? 

Chamados  pelo  jzrito  «le  alarm  i  a  se  decla- 
rarem, responderam:  armaia  imperial. 

Pois  posso  acrt'ditar  que  est^s  revolto- 
sos não  fccjam  monarchistas ?  Coitamentoquo 
não. 

Mas  eu  lhes  asseguro  que  lhes  reí^pondi 
como  era  de  meu  do  ver:  mandú  fazc  r-llies 
fogi.  ^(Risos.) 

Não  é  com  palavras  quo  me  opponho  a 
monarchistas,    ílz   fogo. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  E  a  força 
fez  fogo  ? 

O  Sn.  Timotiiko  da  Costa  — Está  claro  ; 
doacarga  de  escola  ;  desc.irga  bem  feita.*  Fi- 
cámos ahi  até  que  passou  um  glorioso  ox-Do- 
putado,  com  o  i)ivilhão  da  Republica,  quo 
vinha  nos  dar  r(  forço.  Refiro  me  ao  coronel 
Thomaz  Cavalcanti. 

Mas,  Volt  uido  á  Commissão,  esta  foi  ao 
Presidente  da  Republica  pnlir,  por  deferência, 
permissão  para  fazer  a  referida  commemo- 
ração  visto  que  na  cida  jo  corriam  os  b  -uios 
e  as  ballelas  mais  extraordinárias  para  im- 
pedir que  ella  se  fizesse. 

Chegou-so  até  a  dizer,  por  pe>soa  cVefTMfia 
muito  ao  palácio  e  que  tem  Ií.lmçõcs  lntip::is 
com  o  Jornal  do  Co  mtner  cio, }ovn\l  |ue  ó  o  inspi- 
ra lor  actual  da  politica  do  l^residente  da  Re- 
publica,-jue  esbis  demonst'  açõe.-^  não.''í<'e\  i.ini 
realizar,  ao  pa>so  ({w  sc  ia  la/er  na  i^'- j:i  «'•) 
S.  Joãt)  Raptista  de  Nitlier^y  uma  i.». moi- 
stração  amistosa  a  Siiluanliu  da  (jauia. 
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Procurei  o  caminho  mais  curto,  como  e- 
genheiro,  e,  sem  ser  positivista,  declarei 
que  iria  fazer  uma  demonstração  ás  claras. 
Respondendo  que  fariamos  um  rolo  dirigido 
por  um  homem  que  maneja  perfeitamente 
explosivos,  que  conhece  um  pouco  os  meios 
de  defesa  e  ataque  e  que  me  comprometi  ia 
a  fazer  uma  mudança  da  igreja  para  o  largo, 
virar  o  pavilhão  da  monarchia,  o  retrato  de 
Saldanha,  trazendo  os  differentes  objectos  da 
igreja,  de  fond  en  comhle^  para  o  largo  de 
S.  João,  porque  si  isso  se  nos  fazia  como 
uma  provocação,  nós  outros,  que  fizemos  a 
defesa  da  Republica,  havíamos  de  comme- 
morar  os  nossos  mortos,  houvesse  o  que  hou- 


0  cidadão  Presidente  da  Republica  preoc- 
cupava-se  em  dar-nos  policia,  nós  não  a  que- 
riamos;  o  resultado  foi  que  o  cidadão  Presi- 
dente dizia  que  não  devíamos  fazer  a  manifes- 
tação de  9  de  fevereiro  e  nós  diziamos— ha- 
vemos de  fazei-a  —  e  si  não  o  tornaremos 
responsável  por  um  manifesto  politico.  Vae 
não  vae,  tòz  não  faz,euque  já  tinha  estudado 
o  pró  e  o  contra,  pois  de /ia  preparar-me  para 
uma  conversa  com  o  primeiro  maí?istrado  da 
Nação,  o  levava  aminhaargumentação,disse- 
Ihe  :  ha  um  meio  de  conciliar  e  este  meio  é 
fazermos  toda  a  manifestação  em  Nitheroy. 
Lá  não  teremos  lucta  com  os  sebastianistcas 
da  cidade  de  S.  Sebastião,  hoje  Capital  Fe- 
deral, com  este  commercio  estrangeiro,  ma- 
ragato,  monarchista,  interventor  em  to^as  as 
nossas  questões  politicas,  que  tem  dinheiro  e 
muito  para  guerrear  a  Republica.  Isto  disse, 
comquanto  não  haja  regra  sem  excepção  e 
acredite  que  muitas  das  cousas  que  se  estão 
passando  em  Canudos  são  feitas  com  o  rico 
dinheirinho  desses  nossos  amigos,  que  vêem 
para  aqui,  ganham  dinheiro  e  fazem  fortuna 
e  depois  são  nossos  inimigos  e  sobretudo  mais 
inimigos  ainda  depois  que  se  proclamou  a 
Republica. 

Cflegamos  ao  resultado  de  mandar  tudo 
para  Nitheroy  e  de  lá  fozermos  todas  as  ma- 
nifestações, que  correram  na  melhor  ordem 
possível,  mas  Timotheo  da  Costa  e  outros 
muitos  correligionários  estavam  cada  um 
com  o  seu  revólver  e  50  balas. 

Não  (Ultei  aos  meus  compromissos  e  si  tive 
occasiâo  de,  sem  esquecer  o  respeito  devido  ao 
primeiro  magistrado  da  Nação,  declara r-llie 
que  íamos  todos  armados,  fiz  bem,  porque  o 
mesmo  cidadão  Presidente  também  mandou 
reforçar  a  guarnição  do  forte  de  Gragoatá, 
guarnição  que  era  então  dada  pela  infantaria 
do  38",  que  agora  está  em  marcha  para  Ca- 
nudos ;  este  reforço  constou  do  duas  metra- 
lhadoras e  mais  algumas  praças. 

Fizemos  a  nossa  manifestação,  fomos  e 
viemos,  e  nada  aconteceu,  mas,  si  provoca- 
dos fossemos,  havíamos  de  responder,  como 


o  salvador  da  Republica,  á  altura  da  provo- 
cação. 

Em  obediência  ás  resoluções  tomadas  pelos 
differentes  grupos  dos  republicanos  da  Ca- 
pital Federal,  formulamos  dous  pedidos:  um 
ao  cidadão  Glicerio,  que  poderá  confirmar, 
e  outro  ao  cida.lão  Ubaldino  do  Amaral,  para 
irmos  novamente  no  cidadão  Presidente.  O 
general  Glicerio  não  poude  ir  porque  no  mo- 
mento estava  impossibilitado  por  outras 
questões  muito  mais  importantes;  o  cidadão 
Ubaldino  não  foi  porque  era  parte,  estava 
nas  mesmas  condições  que  aquelles  que  ti- 
nham sido  desacatados.  Outros  esbordoamen- 
tos  tinham  sido  praticados  ainda  na  rua  do 
Ouvidor,  hoje  Moreira  César.  O  cidadão 
UbUdino  era  ministro  do  Supremo  Tribunal 
Federal;  iria  como  uma  das  pombas  de  paz, 
iria  com  o  grupo  desses  republicanos  que, 
desde  o  tempo  da  propaganda,  tanto  conheciam 
a  Ubaldino  como  a  Prudente  de  Moraes  ;  mas 
o  cidadão  Ubaldino  não  foi  na  commif>são,por- 
queos  revoltosos  de  ô  de  setembro,  em  con- 
sequência de  ter  elle,  o  relator  de  um  feito, 
dado  parecer  contrario  o  tinham  desacatado 
no  dia  de  seus  annos,*  na  casa  de  sua  resi- 
dência, onde  se  achavam  varias  famílias  e 
onde  houve  um  charivari  medonho,  de  modo 
que  nós  ficamos  sem  esse  excellente  patrono. 

Apezar  disso  tudo,  nada  conseguimos  do 
cidadão  Presidente  da  Republica  que  não 
tomou  siquer  a  mais  insignificante  provi- 
dencia. 

A  policia  protegia  os  desordeiros  mara- 
gatos,  que  continuaram  sempre  incólumes. 

Nestas  condições,  nos  achamos  nós  ou- 
tros republicanos  legalistas.  Pergunto,  pois, 
aos  cidadãos  que  me  ouvem  e  ao  cidadão 
Presidente  da  Republica:  para  que  serve  essa 
força  organizada  militarmente,  Já  então  a 
poli'  ia  desta  Capital,p8rmittia  entrarem  aqui, 
por  occasiâo  da  amnistia,  para  aggredirem 
Deputados,  muitos  partidários  da  amnistia, 
tanto  que  foi  preciso  que  nós  outros  aqui 
também  entrássemos,  para  defender  os  mes- 
mos Deputados;  a  questão  esteve,  ^abemoB.  a 
cano  de  revolver  e  a  faca  de  ponta,pois  que  o 
cidadão  Bueno  de  Andrada,  membro  da  Ga- 
mara, para  se  defender,  teve  necessidade  de 
lançar  mão  de  u  i.a  faca;  vimos  que  real- 
mente não  tínhamos  a  menor  garantia  e 
e  então  começamos  a  não  confiar  no  cidadão 
Presidente  da  Republica,  porquanto  concluí- 
mos que  esse  cidadão  não  era  sinão  um  ho- 
mem contrario  a  nós  outros  legalistas.  B 
por  que  ? 

E'  o  que  desejava  saber.  Eésas  decla- 
rações que  faço,  a  propósito  da  discussão  da 
acta  são  somente  no  sentido  do  provocar  os 
cidadãos  governistas  a  que  exi)liquem  por 
que  estes  homens,  que  até  hoje  são  it^pu- 
blicanos,  continuam  per&eguidos  o  esbordoa- 
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dos  pelos  guardas  pretorianos  do  cidadão 
Presidente  da  Republica,  não  direi,  cora  a 
sua  annuencia,  mas  pelo  menos  com  a  do  co- 
ronel commandante  da  brigada  policial,  dcs 
delegados  de  policia,  naquelie  tempo,  do  pró- 
prio chefe  de  policia  Dr.  André  Cavalcanti 
—  (oculi  mei  viderunt)  que  precedia  uma 
malta  de  30  capoeiras  talvez,  quando  foram 
esbordoados  o  general  Martins,  o  tenente  An- 
tonino do  Valle  e  outi*o8  cidadãos. 

Parece  imposaivel  que  esse  cidadão  chefe 
de  policia  não  fosse  demittido. 

Ora,  pergunto  :  nós  que  temos  aspirações 
de  ver  collocado  na  cadeira  da  presidência 
da  Repnblica  um  cidadão  que  signifique  toda 
a  nossa  confiança  politica,  e  que  agora  de- 
frontamos com  um  adversário,  sem  que  ti- 
véssemos incorrido  na  menor  falta  para 
tanto  merecermos;  pergunto:  será  porque 
não  damos  vivas  ao  cidadão  Presidente  da 
Republica,  Dr.  Prudente  de  Moraes?  (Pausa,) 

Não,  nós  outros,  que  temos  exactamente  a 
comprehensão  dos  nossos  deveres,  só  podianios 
dar  um  viva  á  memoria  do  Marechal  Fio- 
riano  Peixoto ! 

Vozes— Muito  bem,  muito  bem. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O  Sr.  IVilo  I?eçaiili.a  (pela  ordem) 
—Sr.  presidente,  requeiro  que  V.  Ex.  con- 
sulte à  Gamara  si  me  concede  una  urgência 
de  10  minutos,  para  tratar  de  assumpto  que 
diz  respeito  á  liberdade  politica  em  um  dos 
Estados  da  União. 

Vem  à  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

RIQUERIMBNTO 

Requeiro  urgência  (de  10  minutos),  para 
tratar  de  assumpto  que  diz  respeito  á  liber- 
dade politica  em  um   dos  Estados  da  União. 

Sala  das  sessões,  17  de  juUiode  1897.— iVi/o 
Peçanha» 

O  Sr.  Presidente  —  Acha-se  sobre 
a  Mesa  o  seguinte  requerimento  assignado 
pelo  Sr.  Nilo  Peçanha  : 

cReqneiro  urgência  (de  10  minutos),  para 
tratar  de  assumpto  que  diz  respeito  á  liber- 
dade politica  em  um  dos  Estados  da  União.» 

Parece  à  Mesa  que  o  requerimento  não  pôde 
limitar  a  urgência,  no  caso  vertente,  porque 
o  Rimento  estatue  que  ella  só  terminará 
com  a  ultimação  do  negocio,  a  que  ella  se 
refere. 

Por  consequência,  a  limitação  prévia  não 
parece,  no  caso,  dever  sor  acceita. 


Si  o  nobre  Deputado  não  tem  nenhuma 
objecção  a  fazer,  submetterei  a  votos  o  reque- 
rimento sem  a  limitação  de  tempo. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  urgência 
pedida. 

Consultada,  igualmente,  si  a  matéria  da 
urgência  ó  tal  que  deve  interromper  a  pri- 
meira parte  da  ordem  do  dia,  a  Camará  de- 
cide pela  aífirmativa. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Albuquerque  Serejo,  Matta  Bacellar,  Luiz 
Domingues,  Rodrigues  Fernandes,  Elias  Mar- 
tins, Marcos  de  Araújo,  Pedro  Borges,  Ilde- 
íonso  Lima,  João  Lopes,  Frederico  Borges, 
Coelho  Lisboa,  Appolonio  Zenaydes,  Teixeira 
de  Sá,  João  Vieira,  Malaquias  Gonçalves, 
Barbosa  Lima,  Miguel  Pernambuco,  Juvencio 
de  Aguiar,  Angelo  Neto,  Geminiano  Brazil, 
Felisbello  Freire,  Neiva,  Jayme  Villas-Boas, 
Castro  R»bello,  Milton,  Paula  Guimarães, 
Tolentino  dos  Santos,  Paranhos  Montenegro, 
Jeronymo  Monteiro,  Alcindo  Guanabara, 
Érico  Coelho,  Bernardes  Dias,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Campolina,  Almeida  Gomes, 
Antero  Botelho,  Octaviano  de  Brito,  Ferreira 
Pires,  Telles  de  Menezes,  Lamartine,  Casi- 
miro da  Rocha,  Bueno  de  Andrada,Ro(iolpho 
Miranda,  Hermenegildo  de  Moraes,  Lauro 
Muller,  Brazilio  da  Luz,  Lamenha  Lins, 
Plinio  Casado,  Martins  Costa  e  Guillon. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Torres  Portugal, 
Ermirio  Coutinho,  José  Mariano,  Hercullano 
Bandeira,  Euclides  Malta,  Aristides  de  Quei- 
roz, Eugénio  Tourinho,  Amphilophio,  Xa- 
vier da  Silveira,  Agostinho  Vidal,  Monteiro 
de  Barros,  António  Zacarias,  Matta  Machado, 
Oliveira  Braga,  Alfredo  Ellis,  e  Azevedo 
Sodré. 

E  som  causa  os  Srs.  Serzedello  Corrêa, 
Urbano  Santos,  Pereira  de  Lyra,  João 
de  Siaueira,  Tosta,  João  Dantas  Filho,  Leo- 
vegildo  Filgueiras,  Eduardo  Ramos,  Galdino 
Loreto,  Irineu  Machado,  Felippe  Cardoso, 
Alves  de  Brito,  Ernesto  Brazilio,  Deocleciano 
de  Souza,  Cupertino  de  Siqueira,  Augusto 
Clementino,  Nogueira  Júnior,  Rodolpho  Pai- 
xão, Luiz  Flaquer,  Granadeiro  Guimarães 
Cesário  de  Freitas,  Edmundo  da  Fonseca, 
Arthur  Diedericlisen,  Urbano  de  Gouveia, 
Alves  de  Castro,  Leôncio  Corrêa,  Rivadavia 
Corrêa  e  Apparicio  Mariense. 

O  Sr.  IVilo  PeCAnliO;  (movimentos 
geraes  de  attenção)  diz  que  é  tão  dolorosa  a 
situação  do  fcu  espirito  neste  momento,  quo 
pensa  ter,  si  não  a  tolerância,  ao  menos  o  res- 
peito dos  seus  advei^sarios  políticos,  no  triste 
depoimento  que  em  face  da  Camará  dos  Dc^pu- 
taaos  vem  trazer  à  historia  da  sua  pátria. 
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Bem  quizera,  ao  envez  do  provoc<ar  o  cri- 
tério da  federa<;ão  para  a  oly^arohia  d*^  ropi- 
blicanosque  suffooa  o  espirito  da  democracia 
fluminense,  voltar  a  HWi  iuteIiií?en'Ma  pa  i\  a 
partida  das  ultimas  forças  do  exercito  bra/À- 
íí^iro  que  vâo  se  deixar  matar  no  í'u«?1o  quo 
mantém  a  restauração  com  o  novo  re^^iinen, 
nos  sertões  do  norte.  (Apoiados.) 

Bem  quizera,  a)  envez  de  uma  expanslo 
em  honra  e  em  deesa  da  oppuái<;ão  oppri- 
raidado  seu  Estado  natal  fallar  dessi  spiíinge 
que  devora  a  representação  exterior  do  Bra- 
zil  e  que  se  consumma  a  tremenda  fatali- 
dade com  a  conni vencia,  talvez  in.^uns  iente 
do  Governo,  o  paiz,  que  para  o  matadouro  de 
Canudos  mandou  em  bravura,  cm  capaci('ade 
e  em  numero,  a  flor  do  nosso  exercito,  (dei- 
xará do  ter  o  direito  do  existir  como  nação  I 
{Apoiados  geraes.) 

Perdoará,,  porém,  a  Camará,  quo  não  po>sa 
dominar  seus  sentimentos,  agora  que  lhe 
chega  um  despacho  telegrapnico  annunciandu 
aggravado  o  estado  de  seu  velho  pae  ferido; 
perdoará  a  Gamara  que  não  esqueça  a  cruel- 
dade do  attentado  de  que  elle  foi  victima, 
para  não  perraittir  qu"  fique  nos  Annaes  a 
aílirmativa  feita  na  outra  casa  do  Coní^resso, 
qu3  a  puixão  que  armara  o  braço  do  filho  ge- 
neroso 8  bravo,  fosse  uma  covardia  e  fosso 
uma  infâmia... 

Covarde  não  é  por  certo  quem  deixa  os 
bancos  académicos  da  Escola  de  Medic-na  para 
tornar  immorredoura  a  resistência  do  f'»u'te  de 
Gragoatá,  á  hora  da  revolta  da  armada, 
(Apoiados ,) 

Covarde  não  é  por  c Mto  quem,  a  idolatria 
pela  Republica,  levou  mais  tarde  a  trocar  o 
carinho  da  familia  e  as  ambições  da  moci- 
dade, poi'  um  logar  no  combat'^  naval  contra 
o  Áquidaban  n\S  agUiS  do  sul  !  (Muito  bem, 
muito  bem)  !  Infame  não  é  por  certo  o  filho 
que  vinga  a  affronta  feita  em  seu  pii.  (Aroií- 
dos  geraes,) 

Do  juizo  da  sociedade,  appella  para  a  con- 
sciência do  próprio  Senador  fluminense,  o 
Sr.  Porciuncula;  elle  certamente  terá  nis  in 
timidade^í  do  próprio  coração  justificado  o 
acto  desse  brinSJOlHcial  de  marinha.  Nem  se 
inquieta  com  o  moscardo  (jiio  llie  zumbe,  e 
que  ó  o  espectro  das  suppersões  pessoa  s,  no 
dizer  de  Alphonse  Karr,  o  que  lho  vem  em 
ameaças,  contra  os  apóstolos  e  í>8  arautos  da 
liberdade  politica  no  Rio  de  Janeiro.  Ga- 
rante á  Camará  que  a  sua  vida  custará  a 
r.ihoç.i  do  illusíro  chof)    .-ulvors.)  {Srn..<'u;7o.) 

O  que  liojo  o  in-ipira  na  tribuna  da  Cam  ira 
é  o  combate  fra-ico  o  cnor^íico  íior.gimon  as 
candidaturas  oillciaes  no  Brazil.  O  que  lo^j^i- 
tinia  sua  conduct.a  m  a  convicção  a  qiio  d  p- 
graçadamente ch(';íuu  já,  <lo  qu3  as  oppo-fiç*)^^ 
constitucionaes  jamais  coiiq- listarão  peí.is 
urnas  o  i>oder  no<t  Estados. 


E  nestes  sete  annos  de  Republica,  qnal 
f  i  o  partido  que  já  tjmou  a  outro  o  Governo, 
p,da  oxpres&âo  do  sufTragio  ?  (apartes,) 

Uma  Voz— Minas  é  uma  excepção. 

O  Sk.  Nilo  Pkçani!A— Uma  tal  situação  é 
das  m\  8  graves;  e  tendo  nascido  no  seio  do 
P.irtido  Republicano  Brazileiro,  sabe  bera 
como  é  ^ério  o  testemunho  e  como  é  amarga 
a  responsabilidade  desse  triste  conceito.  Os 
governos  francezes  de  1815  em  deante,  vive- 
ram apoiados  na  candidatura  oíflcial;  ella  de- 
terminou a  lestauração,  a  reincidência  dos 
mesmos  crimes,  a  mesma  reacção  ao  voto  da 
opiniáo  publica,  e  por  signal  os  ardores  revo- 
lucionários de  1830;  a  c^ndidaturaoíDcial  im- 
pKidiu  o  regimen  orçament.irio  de  1830,  a 
liberdade  do  commercio  e  determinou  a  revo- 
luçuo  do  lcS48  ;  a  candidatura  ofllcial  anar- 
chizou,  finalmente,  a  França  e  ella  forneceu 
aos  republicanos  o  escudo  glorioso,  a  alma  de 
co[nbate  de  agitações  para  matar  o  segundo 
império  I  (Muito  bem.) 

Chamo  a  attenção  de  todos  os  inte llectos 
do  paiz,  do^  que  entendem  que  a  Republica  é 
o  governo  necessário  e  definitivo  da  demo- 
cracia brazileira,  para  essa  crise,  que  é  o 
cancro  que  vae  lavrando  o  desalento,  a  disso- 
lução o  o  abatimento  no  espirito  dos  mais 
fortes  e  dos  mais  crentes ! 

Como  comprohendeis  a  liberdade  politica 
sem  o  direito  do  voto  ? 

Como  compreliendeis  as  garantias  liberaes 
da  Constituição,  si  os  governos  fazem  o  con* 
fisco  das  urnas  f 

Como  compreliendeis  o  revesamento  do8 
partidos  no  poder  publico  e  a  sua  collabo- 
raçf^^  eífectiva  da  lei,  si  as  autoridades  dos 
Esta  os  armam  a  ronda  sinistra  ao  direito  do 
povo  ?  (Muito  bem.) 

Como  não  pc^rmittirtles  que  venha  recla- 
m  ir  uma  reforma,  não  occuitando  intimas 
apprehensões  dolorosas,  si  se  acaba  de  ver  o 
Governo  intimar  pela  sua  policia  de  clavinote 
em  punho,  mesas  eleitoraes  a  entregar  actas, 
rasgando-íKs,  arrebentando  urnas,  espancando 
cidadãos,  prendendo  outros  e  escurraçando  a 
sociedade,  aliás  tão  confiante  na  eflScacia  de 
prcrogitivas  conquistadas  e  de  leis  escriptas! 

Tão  graves  foram  as  scenas  que  assistiu  e 
tã)  fundo  lhe  penetraram  no  coração,  que 
voltindo-so  para  as  classes  armadas  que 
fizeram  o  Republica,  o  para  a  mocidade  das 
('S(d:is  s'i{)^riore8  da  nação,  e  que  nm  dia 
juU^ará  IS  ^^ora,ões  presentes, para  dizer,  que 
•  sta  Icgalidado  é  uma  mentira  !  (  Apoiados, 
Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Por  quo  não  dizel-o?  Os  dous  partidos  que 
so ''oirladi  nn  hoj)  na  Republica  contam  as 
suas  adh.sõcs  nos  Estados,  pelos  nomes  dos 
.seus  ^"jvernadores  ! 
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Atravez  dos  raonumeiitíjs  legislativos  que 
temos  creado,  desde  o  inicio f'©  nus-a  civiliza- 
ção, e  apezar  do  que  pôde  existir  para  orgu- 
lho de  nossa  pitria  nas  letti as  politicas,  a 
situação  no  tocante  à  violon<"ia  lios  governos 
e  ao  direito  politico,  ainda  é  a  que  imii  orta- 
lizou  as  observações  e  a  critica  de  Tito  Livio, 
ferindo  a  imaginação  do  seu  tempo  e  de  sua 
raça !     ^ 

O  que  se  deu  no  Rio  de  Janeiro,  no  Histricto 
que  representa  na  Camará,  foi  a  desfon*a 
armada  que  o  governo  fluminense  impoz 
como  vexame  ao  voto  do  parlamento,  reconhe- 
cendo os  eleitos  de  30  de  dezembro  !  (Muito 
bem.)  £  porque  essa  perseguição  ao  seu  nome? 
Faça  a  Camará  uma  devassa  de  sua  atiitude 
na  Camará ! 

Foi  perseguido  porqu  \  honrando  embora  o 
patriotismo  e  a  capacidade  do  ex-ministro  de 
estrangeiros,  denunciou  o  protocolío  italiano 
como  um  attentado  á  soberania  e  á  dignidade 
do  Brazil ;  foi  perseguido  porque  não  queria 
o  seu  paiz  abaixo  do  regimen  das  capitulações 
da  Turquia;  foi  i)er8eguido  porque  reclamava 
um  logar  para  a  sua  pátria  no  im  erio  geo- 
grapbico  do  Direito  das  Gentes.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Belisario  de  Souza,  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Nilo  Pei^anha— Foi  perseguido  p(^r- 
que  comb  teu  desde  logo  a  politica  do  Sr. 
Pivsidente  da  Republica;  não  lhe  aconse- 
lhava o  caracter  nem  o  temperamento  que 
fosse  cúmplice  da  destruição  e  da  infâmia  da 
obra  de  Floriano  I  (Muito  bem,)  Nada  lhe  auto- 
rizava a  trahir  o  seu  maniato,  apoiando 
uma  situação  que  caminhava  para  a  insoiva- 
bilidade  e  para  a  anarchia  I 

Republicano,  entendia  que  o  seu  ide  li  não 
devia  ser  conspurcado  pelo  poder  I 

Foi  perseguido  porque,  e  lembra  o  priqpeiro 
attricto  com  o  iUustre  Sr.  Dr.  Alberto  Torres, 
queria,  na  questão  da  Trindade,  que  a  diplo- 
macia não  fosse  uma  aftlrmação  do  poder  mi- 
nisterial, mas  valor  pela  intervenção  do  par- 
lamento, como  órgão  maior  da  democracia 
representativa.  Não  carecia  recordar  a  paz 
de  Wvestphalla  e  a  critica  de  Littré,  revol- 
vendo erros  e  fatali'*ades  que  as  embaixadas 
crearam,  até  que  o  parlamento  accordou  a 
França  impondo  a  vindicta  1 

Si  lhe  decorria  íloloroso  o  período  de  inter- 
venção que  agitava,  devia  lembrar  que  dolo- 
roso tinha  sido  o  per  iodo  de  intervenção  do 
parlamento  da  Orecia  ã  hora  da  maioridade  e 
do  ultimo  tiro  de  canhão  da  batalha  do  Nor- 
vino  I  Doloroso  tinha  sido  o  período  de  31  a  40 
nas  margens  do  Prata,  em  quo  o  parlamento 
vencido  pela  dictadura  e  pela  caudilhagem, 
tinha  sido  a  revjlta,  m  .s  não  tinha  sido  a 
deshonra ! 

Doloroso  era  ainda  a  singular  situação  dos 
liberaes  do  Egypto,  a  parte  o  convenciona- 


lismo hypocrita  das  formulas,  quando  prefe- 
riam o  sacrifício  estóico,  à  partilha  leonina  da 
Rússia ! 

Via  bera  se  escrever  que  um  Estado  pôde 
arvorar  o  seu  pavilhão  nas  ilhas  desertas. 
Porque  não  recordar  Aldon,Gomoledo, Rochas 
VerdciS  e  tantos  outros,  desie  a  Porcia  até 
as  Malvinas  no  Prata  I  E  assim  prestou  um 
serviço  á  sua  pátria ! 

Dalii  o  seu  jacobinismo !  Pois  ó  jacobino, 
não  pelo  ódio  e  a  hostilidade  ao  estrangeiro, 
mas  na  intransigência  com  que  defende  a 
Republica,  e  pela  tradição  de  Floriano  resis- 
tindo tanto  á  revolta,  como  ao  prenuncio  de 
umi  occupação  militar  do  exterior !  Jacobino, 
sim  !  E  por  que  seremos  nós,  os  quo  na  hora 
do  perigo  nacional,  tudo  deixamos  pela  inte- 
gridade e  pola  honra  da  Republica !  Seremos 
nós  os  que  havemos  de  partir,  custe-nos  a 
vi^a,  a  traição  do  próprio  Governo  !  (Bravos  !  ■ 
Palmas  na^  galerias  a  no  recinto  \  Muito  bem; 
muito  5em\) 

O   Sr.  Itoll»4ario  de  Souza  — 

Peço  a  palavra. 

O  Si*.  I»i'es}I<iente  —  Não  tendo  o 
S'.  D.iputado  Nilo  Peçanha  concluído  o  seu 
disttiirso,  enviando  qualquer  proposição  á 
Mesa,  parece  finda  a  urgência. 

O  Sii.  Bpxtsarii  de  Souza  —  Requeiro 
enião  10  minutos  de  urgência. 

O  Sr.  Prksi dente  —  V.  Ex.  só  pôde  re- 
querer urgt^ncia  para  interromper  a  ordem 
do  dia,  afim  de  responder  ao  nobre  Deputado 
que  o  precedeu. 

Vem  á  Mesi,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
approvado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  à  Camará  uma  urgência  de  10 
•linut  8,  para  responler  ao  Sr.  Deputado 
Nilo  Pecanha. 

Sila  das  sessões,  17  de  julho  de  1897.— 
fíelisario  de  iiuuza, 

Con^ultada,  igualmente,  si  se  deve  inter- 
romper a  ordem  do  dia,  a  Gamara  deci«^e 
pela  aíllrmativa. 

O    Sr.    Beliiiarlo    do    Souza 

adduz  argumentos  em   refutação  ás  ponde- 
rações feitas  pelo  Sr.  Nilo  Peçanha. 

O  Sr.  Erl<'0  Coellio  (peJa  ordem)^ 
Sr.  presidente,  pergunto  a  V.  Ex.  si  eu  posso 
(aliar,  tomando  parte  no  dobate  que  se  le- 
vantou a  respeito  da  eleição  do  Estado  do 
Rio. 
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O  Sr.  Presidente  —  A  urgência  votada 
ostá  esgotada,  á  vista  do  discurso  do  Sr,  Btí- 
lisario  de  Souza.  V.  Ex.  tem  a  palavra  para 
uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Ericj  Coelho  —  Neste  cas3  fallarei 
no  expediente. 

PRIMEIRA  PARTE  Da  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  32,  de  I8ô7,  fixando  as 
forç  »8  de  terra  para  o  exercício  de  1898. 

O  Sr.  Prosldento  —  Tem  a  palavra 
o  Sr.  Francisco  Glicerio. 

O  8r.  Francisco  Gllcerio—Sr. 

presidente,  inscrevi-mo  no  debate  do  projecto 
quo  fixa  a^  forças  de  terra,  para  dizer  tão 
poucas  palavras,  que  não  occupo  sinão  por 
poucos  instantes  a  at tenção  da  Camará. 

Devo,  porém,  antecipando  as  observações 
que  tenho  em  viáta  submetter  ao  critério  da 
Camará,  levantar  um  protesto  vivo  e  con- 
vencido, contra  as  palavras  de  desalento  que 
acabamos  de  ouvir  de  meu  illustre  amigo. 
Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  Nilo  Pe- 
canha  ;  palavras  de  desxlento,  que  indicam, 
menos  a  noção  clara  que  S.  Ex.  tem  da  effl- 
ciencia  da  federação  para  queo  Brazil  alcance 
fundar  um  regimen  de  liberdade  politica,  do 
que  o  sentimento  de  horror  que  ainda  lhe 
perturba  a  calma  de  sua  razão  esclarecida 
e  decorrente  dos  recentes  factos  que  per- 
turbaram o  processo  eleitoral  de  sua  terra 
natal. 

Não,  S.Ex.  não  tem  razão.  Si  no  regi- 
men da  federação,  qual  a  constituímos,  os 
partidos  regulares  não  se  podem  revezar  con- 
stitucionalmente no  poder,  então  a  Repu- 
blica estcá  destruída  pela  sua  base,  que  é  pre- 
cisamente a  federação.  {Apoiados  geraes.) 

Nem  mesmo  custaria  o  recurso  do  parla- 
mentarismo, porquanto  reputo  incompatí- 
veis estas  duas  formulas  politicas  :  pirla- 
mentarismo  e  federação.  {Apoiados^  muito 
bem,)  Penso  que  sobre  esta  rainha  ultima 
proposição,  não  ha  na  Camará  duas  opiniões. 
{Pausa,) 

Penso  que  os  partidos  podem  ampla- 
mente se  disputar  nos  Estados  a  posse  do 
poder  pelos  procassos  constitucionaes,  dos 
quaes  o  nosso  partido,  principalmente,  não 
pôde  sahir.  {Apoiados.) 

Basta  que  eu  alluda  á  ultima  eleição  esta- 
dual a  que  se  procedeu  em  Minas  para  a 
constituição  de  seu  actual  governo,  para  que 
se  demonstre  a  verdade  do  que  avancei.  Ef- 
fectivamente,  naquelle  Estado,  havendo  um 
dos  candidatos  contado  com  as  mais  claras 
sympathias  dos  governos  da  União  e  do  Es- 


tado, teve  o  seu  illustre  concurrente  uma 
votação  tão  brilhante,  que  não  significa  ou- 
tra cousa  sinão  a  possibilidade  pratica  de  se 
fazerem  çleições  livres.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Nilo  Peçanha.— Isto  ebonite  de  di- 
zer, mas  dentro  da  fronteira  do  Estado  não 
ha  hypothese  de  opposições  vencerem.  {Ha 
tnuitos  apartes.) 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Acalore  citar 
esse  grande  exemplo.  Demais,  não  é  somente 
pela  letlra  da  lei,  que  as  instituições  funda- 
das desempenharão  a  sua  missão  de  garanti- 
doras  da  liberdade,  é  pelo  coàtume,  é  pelo 
seu  lento  e  tenaz  affeiçoamento  às  condições 
geraes  do  pai z,  sobretudo  sob  a  acção  simul- 
tânea da  resistência  a  todas  as  invasões  arbi- 
trarias do  poder  que  se  desmanda  e  da  opi- 
nião que  Jamais  deixou  de  intervir  eflícaz- 
mente  para  a  incorporação  nella  de  todas  as 
conquistas  liberaes.  {Apoia-los  geraes.) 

O  regimen  federativo  no  Brazil  está  apenas 
eslioçado  na  constituição  politica,  depen- 
dendo ainda  a  sua  adaptação  ao  nosso  es- 
tado social  da  acção  do  tempo,  da  cooperação 
intelligente  do  sentimento  nacional  e  dessa 
intervenção  do  espirito  publico  que  ainda 
não  encontrou  resistência  capaz  de  assignalar 
a  fronteira  dos  seus  domínios.  {Apoiados  ; 
muito  bem), 

O  nobre  Deputado  só  tem  razão  quando 
alludiu  às  scenas  que  ensanguentaram  o  pro- 
cesso eleitoral  de  sua  terra  natal,  porque 
realmente  o  que  alli  se  passou,  sobre  ser  uma 
barbaria  indigna  de  nosso  tempo,  interrompe 
por  completo  o  passado  da  civilização  flumi- 
nense. (Apoiados,) 

O  Sr.  Belisario  db  Souza.  —  Porque  ô, 
que  03  chefes  políticos  Miracema  e  Portella, 
não  telegrapharam  ? 

O  Sr.  Francisco  Glicfrio  —  E  fize- 
ram bem.  O  que  pôde  fazer  a  União  em 
taos  emergências  ?  A  intervenção  ?  Não  a 
queremos,  não  a  podemos  acceitar,  de  ac- 
cordo  com  as  tradições  e  os  compromissos  do 
nosso  partido.  (Apoiados  em  todas  as  ban- 
cadis . ) 

O  Presidente  da  Republica,  ])ela  nossa 
organização,  é  impotonte  para  intervir  e 
sustentar  candidaturas  offlciaes,  attenta  a 
autonomia  federal  dos  Eátados.  {Apoiados.) 
Não  se  poderá  fundar  um  regimen  de  liber- 
dade politica,  sem  o  concurso  do  nosso  bom 
senso,  da  nossa  coragem,  dos  nossosi  soffiri- 
ment03,  da  nossa  tenacidade. 

Na  situação  actual  da  politica  brazileira, 
estamos  perfeitamente  equilibrados  em  forças 
partidárias,  si  me  permittem  alludir  ao  que 
está  no  fundo  de  todas  as  cogitações :  a  futura 
eleição  presidenci  1 1 .  (Apoiados . ) 

Os  dous  partidos,  o  republicano  federal  o 
o  conservador  progressista  teem,  considerada 
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a  situação  d(  s  governos  locacs,  elementos 
tãoiguaes  para  a  acção  eleitoral,  que  a  nin- 
guém é  licito  antever  a  qual  dei les  caberá 
avictoria.  {Apoiados  em  todas  as  bancadas,) 

Que  03  nossas  adversários  aconselhem  pru- 
dência aos  seus  amigos. 

Aos  meus,  aos  íederaes«  eu  direi  desta 
tribuna  que  a  prudência  não  excluo  a  firme- 
za, e  que  o  dever  de  toio  o  republicano  não 
é  clamar  contra  o  esbulho  do  seu  voto,  mas 
defendel-o,  ainda  mesmo  á  custa  dos  maiores 
sicriflcios,  junto  das  urnas,  que  foram  pela 
lei  confiadas,  não  á  força  publica,  mas  á  in- 
vencível dedicação  dos  cidadáes  livres. 
(Apoiados;  muito  bem,) 

Sr.  presidente,  as  palavras  que  acabo  de 
proferir  servem  a  um  tempo  para  significar 
a  fidelidade  que  mantenho  ás  normas  consti- 
tueionaes  do  Partido  Republicano  Federal,  e 
também  para  expeli  ir  do  conceito  dos  homens 
de  boa  fé  essa  pobre  intriga  que  se  teceu, 
attribuindo-me  a  cheíia  do  jacobinismo. 

Ha  mais  tempo  não  tratei  delia,  por  duas 
razões:  a  primeira  é  porque  eu  não  podia 
apregoar-me  chefe  de  um  pr^rtido,  por  minha 
vontade,  tanto  mais  que  estou  filiado  a 
outro,  com  programma  conhecido ;  em  se- 
gundo logar,  porque  me  pareceu  acto  de  fra- 
queza temer  o  qualificativo  daquelles  que 
assim  se  denominaram,  depois  que  apparece- 
ram  defendendo  o  Governo  constituído  com 
I       as  armas  da  Republica.  (Muito  bem,) 

Não  sou  jacobino,  sou  republicano  federal. 

Chego,  Sr.  presidente,  ao  que  tinha  em 
vista  dizer,  quando  insere vi-me  para  este 
debate. 

Com  as  devidas  reservas,  dominado  do  sen- 
timento de  ordem  publica,  presumindo  ante- 
ver graves  acontecimentos,  peço  licença  à 
Camará  para  chamar  sua  attenção  para  o 
que  sa  está  passando,  com  a  responsabilidade 
da  Republica,  no  interior  do  Estado  da 
Bahia.  Com  o  devido  acatamento,  per- 
gunto ao  partido  que  tem  na  Gamara  a 
responsabiliíiade  do  governo,  representado 
pelo  seu  leader,  o  i ilustre  Deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro,  si  o  Presidente  da  Republica  está 
convencido  de  que  pôde  dominar  a  insurrei- 
ção conselíieirista,  com  os  elementos  de  guerra 
que  estão  entregues  ao  bravo  e  intelli gente 
general  Arthur  Oscar?  Não  se  arreceia  o  Pre- 
sidente que  mais  um  grande  desastre  venha 
cobrir  de  luto  as  armas  da  União? 

Não  lhe  parece  temeridade,  imprudência, 
imprevidência,  expor  a  taes  perigos  uma 
parte  somente  do  exercito  nacional,  contra 
inimi2ros,cujo  numero,  cujos  recursos  de  nin- 
guém são  conhecidos?  Não  julga  a  miBio- 
ria  da  Camará  que  o  governo  deveria  antes 
determinar  que  as  forças  expedicionárias 
mantenham  suas  posições,  e  aguardem  no- 
vos recursos,  que  eu  supponho  que   não  po- 


dem ser  orçados  em  menos  de  sete  mil  ho- 
mens das  três  armas,  além  de  outros  recur- 
sos de  guerra  ? 

Ainda  mais:  não  pensa  o  il lustre  leader  da 
maioria,  que  nas  circumstancias  graves,  gra- 
víssimas, em  que  se  acha  a  Bahia,  deve  o 
Congresso  decretar  para  alli  o  estado  de  si- 
tio? 

Permitia  a  Camará  que  eu  não  commente 
eslas  observações,  e  que  as  submetta  ao  cri- 
tério da  maioria,  na  intenção  mesmo  de  tor- 
nar o  partido,  que  actualmente  responde  pelo 
Governo  da  Republica,  responsável  pelo  que 
vier  a  acontecer,  e  que  possa  ser  previnido 
com  as  providencias  a  que  venho  de  allu- 
dir. 

E'  excusado  declarar  que  a  opposição  votara 
todos  os  meios,  todas  as  medidas  que  o  Poder 
Executivo  entender  que  são  necessários  para 
a  dominação  completa  da  insurreição  da  Ba- 
hia. (Muito  bem  ;  muito  bem) 

O  Sr.   Belieario  <lo  Souza  — 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  E'  para  uma  expli- 
cação pessoal ? 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  O  Sr.  general 
Qlicerio  não  acaba  de  fallar  sobre  a  fixação 
das  forças  de  terra  ?  Pois  ó  neste  mesmo  ter- 
reno que  desejo  responder,  invocando,  si 
preciso  for,  o  artigo  do  Regimento  que  me  dá 
a  preferencia.  (  Apartes, ) 

O  Sr.  Preaidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Belisario  de  Souza. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  re- 
sponde e  combate  as  considerações  feitas  pelo 
Sr.  general  Glicerio. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Esta  inscripto  o 
Sr.  Bezerril  Fontenelle,  a  quem  vou  conceder 
a  palavra. 

O  Sr.  Bkzerril  Fontenelle  —  Cedo  a  pa- 
lavra ao  nobre  Deputado  o  Sr.  Érico  Coelho. 

O  Sr.  Presidente— Neste  caso,  tem 
a  palavra  o  nobre  Deputado  o  Sr.  Érico 
Coelho. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Compareci 
tarda  ã  sessão,  Sr.  presidente,  pelo  que  peço 
excusa  a  V.  Ex.,  depois  do  discurso  do 
meu  amigo  o  Sr.  Nilo  Peçanha,  e  justamente 
quando  outro  amigo,  o  Sr.  Belisario  de 
Souza,  fazia  referencia  à  luta  eleitoral  ulti- 
mamente travada  no  nosso  querido  Estado 
natal,  para  o  preenchimento  do  cargo  presi- 
dencial. 
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ANNAES   DA   CAMAUA 


Não  vou  portanto  cintradizor  o  ilIu>tro 
R\  Nilo  ]\';;ii.Ii;l  ;  noM  tão  p -ii» o  impugnar 
ao  Sr.  Hfihari  )  d»^  8ouza. 

\'v';ilio  íiíll"nrir  á  «airruM,  corno  represcn- 
tant  wlo  E<tad(j  d)  Rio  do  Janeiro,  quo  não 
('>t')U  nestis  l»'.ncaKis  p  n*  ae-iso,  qual  ê  a 
niinli;!  opinião  a  ro- peito  ('a  contou  la  quo 
voio  tr.ív.í. 'a  entro  u  n.eu  nobre  anu^ío  o 
Sr.  Ni  lo  I\\M!dia  e  o  in»'U  iiã)  menod  nobre 
anii;jro  o  Sr.  Htdisario  do  SíMiza. 

O  Sr.  Nilo  Pecinha  é  o  legitimo  repríísen- 
trnit'^  lio  2'  distrieto  do  Es*ado  Mo  R'0  de  Ja- 
neiro. 

Não  era  ne -cssario  -lue  eu  o  di>pes<o,  pirque 
a  Cumar.i  já  o  s.i^nxni  como  tal,  bem  como 
a  seus  compinheir.».s  de  chapa  eleitoral 

Ijitretanld,  o  partido  no  qual  pí»  i.eha  o 
Sr.  Niltj  Pecanh.i  não  tinh  v  o  não  iem,  a 
meu  ver,  forças  j)'ua  vííucer  na  elei(,ã'>  ao 
car.iro  de  presi  iento  ''o  Es\ulo  que  roíire^on- 
t-nio';. 

O  meu  illustre  aini::o  o  Sr.  BoPsario  do 
S.iuza  referiu-FC  ao  resultado  da  eleieão  pre- 
hiiKnci;d  no  município  d.*  que  ambjs  somos 
íiihos,  para  estianlja^*  (|ue  ião  tivesse  vin- 
^'aiío,  sem  disorepantMa  <ío  votos,  a  chapa  do 
P.irtilo  Republicano  FluminíMi''*''. 

S.  Ex.  sibíí  quo  não  tenho  influencia  clei- 
t  »val, 

O  Sll.      lÍKLlSARIO    DE   SOTI/ V— Mas  V.    Ex  . 

lem    nni{,^oá ;  o  coronel   Co-íta  é   am^go   de 
V.  Kx. 

O  Sll.  Eiiico  CoiiLiio  —  Não  fou  politi- 
fju.^iro... 

O  Sll.    Belisario  í)K  Souzv Nôí  outros 

não  scmos  politiqueiros. 

O  S  i.  l'.uic )  CoKLiio— V.  Ex.  não  mo  quer 
ouvir  ;  não  sou  i;oIitiqueiro,  nem  me  envolvi 
na  ultinra  campaidia  eleitoral  no.  Rio  de  Ja- 
ne to. 

Entr<'tanto,  pnsto  não  esteja  a  pir  das  in- 
tri'j.">s  pirtiflari 'S,  quer  nn*  pare''or  que  o.^ 
vot  s  que  divergiram  d  >  governo  no  muni- 
cípio 0.1  ie  n..sc  'inos,  S.  Ex.  c  eii,  lepiesentam 
uri  ]»  qu(Mio  grup  )  de  fi-Ms  a«i  Sr.  KraneisN) 
r-iir/lla,  que  110  Es*Ldo  d  >  Ri )  de  Janei* o, 
niiUil  i  a  h  s^oria  (|u-  ( u  l<  nilav»,  não  tez 
pa' ti''0,  nus  cI:onte!l:i  euKiuanto  foi  go- 
Vf.r  o.. . 

O  Sit.  Hin.is.vuio  i)K  Souza— O  telcgram-na 
diz:  cliaMa  cl.x  íuniiíos  do  g  tverno  h  o  vo- 
tos;  clii])  i  'l.i  opi):)M.  ã)  105.  Cito  o  facto, 
nri-;  n.u»  -ei  si  ê  vtrda-íe  ro. 

O  S.;.  EiiiC)  r^KiTi )— E  tanto  assim,  quií 
n<'m  o  no.iie  e>li!nabil's>imo  do  meu  amigo,  o 
Sr.  lJip(i-'a  i.íp'r,  c»n-(gniu  xingar  i.o 
ul  ii<i )  ph.Mto  í  1  'ii  r.il. 

Tini  vez  ^wo  í>t..u  n-i  tiSbuiri,  o  advt  r- 
ti!i''  >  que  eáiâ  em  discus>ão  a  lei  de  fixação 
doí'or(;\s,  farei  algumas    considerações  a  re- 


sptMto  de  Canudos,  que  está  na  ordom  do 
■  lia. 

A  minha  opinião  sobre  Canudos  é  que  e>sa 
guerra  civil  foi  promovida  pelo  clero  catlio- 
liv^o  lomano.  (Hilari  fade  geral.) 

Croio  que  não  armei  hilari  lade  dizendo 
algum  disparate. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— V.  Ex.  é 
incapaz  de  dizer  disparates. 

O  Sr.  Érico  Coelho— O  mesmo  digo  eu  de 
V.  Ex.  ilíiw.) 

O  Sr.  Olympio  Campos— \  hilaridade  que 
provocou  a  aííirmação  de  V.  tx.  ileraonstri 
asu^,  inju=.ti(.'a. 

O  Sr.  Érico  CoF:Lno— A  injustiça  provoca  a 
indignação,  mas  nunca  a  hilarida'lo  ;  oris) 
não  ó  significativo  de  desapprova-.ão. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— No  caso,  foi  de 
desipprovação. 

O  Sr.  Érico  Coelho— V.  Ex.  diz  que  fo'  do 
roprovavão,  mas  é  a  primeira  vfz  que  ou ;o 
dizer  que  o  riso  é  um  signal  de  desagrado  a 
qUMU  quer  que  soja.  {Apoiados,) 

Na  sessão  do  dia  3  do  corrente  ror z,  Sr. 
presidente,  expendi,  com  franqueza  e  bem  in- 
formado dos  acontecimentos,  a  mesma  opinião 
que  ha  pouco  reproduzi,  isto  é,  que  a  gupirti 
civil  de  Canudos  foi  obra  do  ciúme  que  oclero 
tinha  do  proselytismo  do  Conselheiro. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— Não  ha  n.otivo 
para  este  cium^ 

O  Sr.  Ericj  Coelho— Uma  vez  que  V.  Ex. 
contesta,  vou  referir  de  novo  os  factos,  lem- 
brando á  Camará  que  foi  o  illustre  represen- 
tante do  Maranhão,  como  o  Sr.  Olympio  de 
Campos,  membro  di  I;:rejv,  que  se  incumlâu 
de  traz(?r  á  tribuna  da  C:iraara  provas  do 
quo  tanto  o  clero  do  Brazil  em  geral  imo 
tem  cumplicida^ie  com  o  Conselheiro  António 
que  foi  a  primeira  pessoa  a  protestar  coiitia 
e>so  evangelista  dos  desertos  da  Bahia. 

O  clero  do  Bahia  reclamava  outr'ora  o  braço 
forte  do  poder  secular,  afim  de  destroçar') 
Consoihei  1*0  António  e  seu  rebanho  de  faná- 
ticos.  (Afiartcs.) 

\em  do  tempo  do  império  a  intrica  que  o 
clero  romano  move  ao  pregador  de  Canudos. 
(Kiso,) 

O  Sr,  Olympio  db  Campos— Por  amor  da 
p:iz  e  da  orde:n. 

O  Sit.  Euioo  Coklho— Quando  o  Conselheiro 
António,  sf^giindo  informou  os  Srs.  Artluir 
Rios,  AmpiíilophJo  e  outros  illustres  Depu- 
mdus  da  Bahia,  não  eao  bandido  de  hc>j^ 
mas  nma  bLdIa  pessoa,  que  evang  lizava  o 
s<  (Mali-imo  ('lr'islão,  ao  passo  que  levantava 
igr  jas,  cou  truia  ermitério^  praticava  obi-as 
de  piedade  e  caridade  ;  valha  o  testemunho 
dos  illustros  representantes  da  Nação  I 
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E'  deste  tempo  a  campanha  que  o  clero 
catholico  fazia,  afim  de  conseguir  que  o  go- 
verno da  Bahia  mandasse  força  para  destro- 
çar o  Conselheiro. 

Emquanto  durou  o  imperio,e  a  despeito  de 
fodaa  as  solicitações  que  os  dignitários  da 
igreja  na  Bahia  fizer.«m  ás  autoridad^^s  pro- 
vinciaes  para  que  dispersasse  á  força  o  bando 
conseheirista,  D. Pedro II se  oppoz  a  que,  por 
motivo  de  religião,  se  ateasse  a  guerra  civil 
nos  sertões  do  norte  do  império;  pais  S  Ma- 
gestade  não  dava  guarida  ás  pretenções  cleri- 
cães,  pelo  contrario,  fazia  timbre  em  não  vi- 
sitar os  estabelecimentos  de  ediíração  dirigidos 
por  padres, elle  que  se  preoccupava  tanto  cora 
a  instrucção  publica  ! 

O  Sr  Olympio  de  Campos  —Nem  por  isso  o 
clero  deixou  de  prosperar. 

O  Sr.  Ekico  Coelho  —  Prosperan  Io  está 
elle  agora  na  Republica. 

O  Sr.  Pedro  Borges  —  E  proliferando. 
(Riso.) 

O  Sr  Érico  Coelho— Diz  bem,  o  meu  amigo 
representante  do  Ceará,  e  não  é  figura  (1^ 
rethorica  de  S.Ex.:  o  clero  romano  no  Brazil 
não  só  esta  prosperando  como  proliferando; 
ás  escancaras  alguns  despiram  a  sotaina 
para  contrahir  casamento  civil  ou  legitiin;ir 
08  filhos  e  sem  numero  de  outros  mesmo 
de  batina  tem  prole  e  não  pouca.  (Hilari- 
dade.) 

Pois,  Srs^Depulados,  no  tempo  do  impé- 
rio fbi  baldado  o  intento  espiritual  do  clero 
romano  de  empenhar  o  poder  temporal  do 
Brazil  nesta  luta  fratricida,  a  pretexto  de 
que  o  Conselheiro  António  evangelizava  para 
os  jagunços. 

Nrs  nossos  dias  da  Republica,  separada  do 
Estiado  a  Igrf^ja  pelo  Governo  Provisório  e 
consagrado  na  Constituição  Federal  o  conceito 
civilizador,  de  que  a  Nação  não  tem  depen- 
dência ou  alliança  com  igreja  nenhuma,  e  é 
indifferente  ás  confissões  religiosas,  sejam  de 
cidadãos, sejam  de  eatrmgeirosaqui  residentes; 
agora,  Srs.  Deputados,  foi  que  o  clero  ro- 
mano na  Bahia  conse^íulu  que  o  governo  es- 
tadual tomasse  a  peito  dispersar  o  grupo 
dos  fanatic ^s  com  o  Conselheiro  António  in- 
clusive,â  força  dasar.nas  e, frustradas  as  ten- 
tativas policiaes,  poz-se  em  campanha  os  nos- 
sos bravos  do  exercito  e  da  armada  nacional, 
atétíebellar  a  insurreição  dos  sertanejos. 

O  Sr  .  Olympio  dk  Campos  —  Devo  lembrar 
a  V.Ex.  que,  segundo  documentos  lidos  aqui 
pelo  Sr.  Mourão,o  governo  da  Bahia  conside- 
rou louco  o  António  Conselheiro  e  não  o  re- 
colheu ao  hospital  por  falta  de  L>gar. 

O  Sr.  Eriço  Coelho  —Solto  o  louco,  a  au- 
toridade policial, a  inst^incias  da  Igreja, foi-lhe 
no  encalço  ató  Canudos. 

Camará    Y.  III 


Digne-se  V.  Ex.  ajustar  contas  com  o  illus- 
tre  representante  do  Maranhão,  use  paiti- 
culai',  clérigo  com  cl'-»iigo.  mas  não  com- 
migo.  . 

Trata-se  hoje,  Srs.  Deputados,  nfio  so  de 
restabelecer  a  ordem  liOs  í«ert''>rs  da  Bahia, 
como  de  dispersar  os  fan;iticos. 

A'  vista  do  que,  por  um  duplo  dever  r!e  pa- 
triotismo e  lidelid  -de  <la  Igrcíja  Catholica,  ó 
muito  de  encarecer  que  os  padres,  íjue  pro- 
moveram CíSa  guerra  civil,  alistem-se  vi- 
luntariamentí  nos  catalhões  (jue  opT..m 
contra  o  Coni^elhciro  António  (hilaridade)^  e 
raso  SS.  Revms.  recusem-se  a  combater  pela 
Republica  o  [.ela  sua  fé,  lembro  ao  (ioverno  o 
expeliente,  inconstitucional  é  verdade,  inas 
ju4  ftiàvtl  i^ehx  falta  .loliomeiís,  do  recrutar 
a  padraria  que  anda  va<Ua  nesta  terra  (hiln- 
ridide),  preench^^ndo  assim  o  honra  lo  Sr. 
Píu lento  de  Moraes  es  claros  do  exercitO, 
cujas  fileiras  rareara  cada  dia  a  mais.  (Riso.) 

O  Sr.  IldefoNíO  Lim\  —  O  padro  Mourão 
pode  prestar  b)ns  servii.os. 

O  Sr.  Ekico  Coelho  —  Para  fanático,  não 
hacom-j  lanatio)  e  meio.  [Hilaridade.)  Para 
oppor  ás  hordas  do  Conselheiro  António,  faça 
o  ^^.verno  uma  lova  f^os  padres  que  vivem 
na  ociosi'ia'!e  e  (^a  ereduli  lade. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— Ha  íhn- ticos 
de  t  )ila  a  espocie  :  hi  fanáticos  contra  o 
clero.  Si  03  paires  devem  ir  par.i  Canu^los, 
de  outras  claírses  pó  le-se  tirar  bom  contin- 
gente. 

O  Sr.  Eric)  Coelho  —  Fanático  por  f  ma- 
tico;  não  vou  c^mtra  António  Conselheiro  ; 
iria  a  Sergipe  contra  V.  Ex.  (Riso.) 

O  Sr.  Arthur  Torres— Neste  caso  acaba-se 
a  guerra  em  Canudo  s. 

O  Sr.  Eriço  Coelho  —  Tem  razão  o  meu 
amigo  representante  de  Minas  Geraes,  ora 
melhor  que  contra  os  fanáticos  do  Cont-elhoiro 
António  se  armassem  outi os  grupos  de  ser- 
tfinejos  da  Bahia  e  Estados  limitrojihes,  pois 
contra  as  hordas  de  jagunços,  emboscacios  no 
matto  e  (  ntremostraniose  no  fundo  de  despe- 
nhadeiros e  nos  píncaros  dos  montrs,  as  tropas 
regulares  da  Hepuilica  não  podem  i^ar  ba- 
talha, em  risco  do  perdurar  essa  guerra  de 
recursos,  que  es  á  consumindo  sommas  de  di- 
nheiro, com  sacrifício  de  vidas  preciosas  do 
exercito  ftíderal. 

Dê  ordens  o  governo,  afim  de  so  recrutar 
os  padres,  não  os  que  são  pastores  de  almas, 
vulgo  vigarifs.  mas  sim  os  padres  eleito raes 
(At7artrfoc/e),que  infectam  os  Estados  da  Repu- 
blica, haja  vista  S.  í^aulo,  onde  todas  e>saâ 
santas  creaturas  estão  em  campo  contra  o 
illustie  chefe  do  Partido  Republicano  Federal, 
pelo  que  estou  informado. 
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Queira  o  honrado  Sr.  PrurJente  de  Mjra-^s, 
epodaiM  comp>r  bridadas, dis  tre^  aiMia^coin 
a  ptidraria  (luo  se  loetto  a  pleitíap  eleigÕ3< 
em  vez  de  ciirar  das  almas  c'u'istis.  Lembro 
a  S.  Ex.  03  verdos  do  Bocage. 

«Si  quereis,  bom  monarcha,  ler  soUados 
Para  compor  luzidos  regimentos. 
Mandai  deanitulhar  esses  conventos 
Em  favor  di  preguiça  eJ Lacados.» 

(Hilaridade.) 

Agora,  para  não  parecer  que  vim  á  tri- 
bun  i  apenas  movido  pela  intenção  de  dizer 
mal  do  clero  romano  no  Brazil,  com  relação 
á  guerra  religiosa  da  C  mudos,  direi  algumas 
palavras  mais,  em  resposta  ao  mau  amigo  e 
compinheiro  de  bmca-la,  o  Sr.  Helisario  de 
Souza,  que  estranhou  qm  o  ch^fe  da  oppo- 
sição  pai  lamentar  aventasse  a  idéa  de  decre- 
tarmos o  estado  de  sitio  n  i  B  íliia. 

O  mm  il lustre  amigo  argumentou  que  nao 
competia  â  Gamara  ajuizar  não  só  da  gravi- 
dade da  commoçáo  intestina, como  tambam  da 
opportunidade  da  medida  d^  suspensão  de 
garantias  constitucionaes.  Entretanto,  func- 
cionando  o  Congresso,  a  ninguém  cabe  essa 
prerogativa  sinão  à  Camará  e  Senado  de 
accordo. 

Ao  Poder  Legislativo,  exclusivaraente,com- 
pete  neste  momento  politico  tomar  a  meiida 
extrema  a  bem  da  paciâcação  do  paiz. 

Nesta  hora  o  Presidente  da  Republica  não 
pôde  por  um  decreto  suspender  as  garantias 
constitucionaes  ;  e  ainda  menos  o  general 
commandaute  das  tropas  na  Bahia. 

A  decretação  do  estado  de  sitio  pelo  Con- 
gresso é  medida  governamental  e  não  obra 
legislativa  propriamente  ;  assim,  quando  o 
Congresso  autoriza  o  Presidente  a  declarar 
a  guerra  ou  fazer  a  paz  em  face  do  estran- 
geiro, são  essas  attribuições  soberanas  do 
Congresso  {apoiados)  que  o  meu  amigo  Sr. 
Belisario  de  Souza  põe  em  duvida.  (Cruzaoi- 
se  apartes) . 

O  Congresso  podo  dictar  medidas  de  Go- 
verno. (Apoiados,)  E  nesse  particular  de  estado 
de  sitio,  ó  a  Camará,  de  accordo  com  o  Se- 
nado, que  ajuiza  da  gravidade  da  commo- 
ção  intestina  e  da  opportunidade  de  suspen- 
der as  garantias  conscitucionaes,  sem  ouvir 
outro  poder  da  Nação  e,  o  que  ó  mais  de 
notar,  conforme  a  intelliji?encia  da  Consti- 
tuição, o  Presidente  da  Republica  não  tem 
liberdade  de  vedar  a  medida  de  estado  de 
sitio  decretada  pelo  Congresso. 

No  caso  da  Bahia,  sobre  o  qual  o  illustre 
chefe  dl  opposição  parlamentar  lembrou  a 
suspensão  de  garantias  constitucionaes,  tenho 
a  fazer  as  seguintes  reflexões: 

Já  não  são  õOO,  nem  5.00.7,  porém  10, 
15, 20.000  jagunços,  que,  prevalecendo-se  das 


agruras  de  Canudos,  offerecem  resistência 
aos  nos>«í8  corajosos  soldados,  dirigidos  por 
ofílciaos  brios.»s  e  competentissiraos  na  arte 
da  guerra,  reunidas  as  três  armas,  e  muitas 
brigadas  ;  e  sobre  o  êxito  da  expedição  mi- 
litar e  sobro  a  sorte  das  armas  fideraes  e 
sobre  o  futuro  da  Republica,  crescem  as 
appre''  ensões,  ao  passo  que  avultam  as  des- 
pezas  e  corre  o  sangue  precioso  do  exercito 
brazileiro. 

Pergunto  nesta  conjunctura  de  males  sem 
numero  e  duvidas  sem  nome:  não  é  para  a 
Camará  cogitar,  e  dizer  pela  voz  dos  amigos 
do  governo,  si  o  illustre  chefe  da  opposição 
lembra  bem  ou  mal  a  medida  de  suspensão 
de  garantias  na  Bahia  ? 

O  meu  illustre  amigo  Sr.  Belisario  de 
Souza  entenie  que  o  Congresso  não  deve 
pensar  em  decretar  estado  de  sitio,  sinão 
quando  o  Presidente  da  Republica  mandar 
dizer  qu^  essa  medi  Ia  é  no  beu  alto  juizo 
necessária  e  opportuna. 

Pois  eu  penso  pelo  contrario  que  da  Ca- 
mará ou  do  Senado  é  que  deve  sortir  a  ini- 
ciativa da  modida  extrema  para  o  caso  ex- 
tremo, sob  pena  do  Congresso  abdicar  de  sua 
prerogativa  por  excellencia.  (  Muito  bem; 
muito  bem,) 

O  Hr.  Oaleao  Carvallia.1— Sr. 

Presidente,  ao  tomar  a  palavra  neste  debato, 
que  ain  la  é  reputado  como  o  da  máxima 
importância  em  uma  assembléa  pplitica,  não 
venho  propriamente  fazer  considerações  so- 
bre o  projecto  da  lei  de  fixação  das  forças 
de  t^rra,  e  nem  venho  apresentar  emendas 
ampliativas  ao  projecto,  porque  seria  um 
trabalho  inútil. 

As  emendas  seriam  repudiadas  pela  maioria 
governamental  desta  Casa,  que  para  esse  fim 
havia  de  invocar  a  nossa  crise  financeira  e  as 
nossas  difilculdades  económicas,  e  afinal  as 
emendas  serias  rejeitadas  pela  miioria. 

Eu  quero  antes  aproveitar  a  largueza  do 
debate,  que  se  me  offerece,  e  acompanhando 
de  perto  a  praxe  estabelecida  por  outros 
oradores,  que  tomaram  parte  na  presente 
discussão,  explicar  a  minha  posição,  a  minha 
attitude  na  bancada  paulista  e  o  voto  sincero 
e  incondicional  de  apoio  que  eu  preste  à 
opposição  parlamentar,  que  se  formou  nesta 
Gamara,  ao  governo  do  Sr.  Prudente  de  Mo-' 
raes. 

Como  já  declarei  anteriormente.  Deputado 
a  uma  assembléa  republicana,  com  a  minha 
responsabilidade  pessoal  empenhada  em  suas 
deliberações,  a  minha  attitude  nesta  Casa,  a 
minha  união  ao  partido,  que  dedarou-se 
em  opposição  ao  Presidente  da  Republica  era 
imposta  pela  minha  consciência,  era  uma 
consequência  necessária  do  meu  procedi- 
mento politico  desde  a  proclamação  da  Ro- 
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publica.  E  neste  raornento,  que  a  toios  se 
afigura  grave,  e  em  que  se  preparam  os  ele- 
mentos, que  vão  decidir  da  sorte  das  forças 
democráticas,  que  fizeram  e  fundaram  a  Re- 
pil)lica,  não  posso  deixar  de  vir  também 
dar  o  meu  depoimento,  que  é  sem  autori- 
dade (nõo  apoiados)  mas  que  reveste-se  da 
maior  sincerid  ide,  pois  sou  an-astado  pelos 
impiiiso3<Io  meu  patriotismo.  Eile  provado 
um  modo  exhuberante,  que,  dada  a  scisão  do 
partido  republicano  f  deral,  o  meu  logar  íó 
I odia  ser  ao  lado  do  seu  illustre  chefe  o  St*. 
General  Qlicerio  que  sem  querer  oíTender  os 
sentimentos  politicos  dos  nossos  adver^arios, 
f  que  se  acham  ao  lado  do  Governo,  representa 
inquestionavelmente  o  espirito  republic:ino 
da  nossa  Pátria.  {Apoiados^  muito  bem) 

Sr.  Presidente,  não  sou  um  republi- 
cano histórico.  E*  verdade  que  a  Republica 
nie  encontrou  moço,  e  durante  o  re^^imen 
passado  jamais  occupei  cargo  algum  de  re- 
sp^nsabiiidade  politica  ou  melhor  de  represen- 
tação popular.  Como  liberal  estivo  entretanto 
ao  lado  daquellrs  que  aspiravam  pela  fede- 
ra(,ão,  e  entre  elles  folgo  bastante  em  des- 
tacar o  nomo  do  Dr.  Bueno  de  Andrada,  meu 
companheiro  de  representação. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  — Com  uma  dif- 
fei^ença,  é  que  eu,  respeitando  princípios, 
declarei-me  republicano  no  dia  em  que  subi- 
ram os  liberaes,  e  V.  Ex.  foi  eleito  Depu- 
taílo. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  — V.  Ex.  está 
equivocado  ;  não  fui  eleito,  e  nunca  occupei 
cargo  do  representação  politica  em  meu  paiz 
durante  a  raonarchia.  Estou  declarando 
com  a  máxima  franqueza,  que  não  sou  um 
republicano  dos  tempos  da  propaganda,  e 
para  explicar  a  minha  attitude,  tenho  neces- 
sidade íle  fazer  uma  rápida  narrativa  do  meu 
passado,  que  é  sem  valor,  eu  bem  o  sei,  mas 
ao  qual  quero  me  referir  com  toda  ex- 
actidão, de  modo  a  poder  accentuar  perfeita- 
mente as  minhas  convicções,  e  qual  o  modo 
de  apreciar  os  acontecimentos  politicos  da 
Republica,  e  o  modo  de  guiar-me  na  grande 
crise, que  nos  assoberba. 

O  Sr.  Bueno  de  andrada— O  que  é  facto 
é  que  quando  fazíamos  parte  do  Congresso  do 
partido,  eu  fiquei,  afinal  de  contas,  sósinho. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Tenha  paciên- 
cia o  nobre  Deputado  com  a  minha  contesta- 
ção. A  prova  de  que  V.  Ex.  não  ficou  só, 
é  que  a  indicação  apresentada  por  S.  Ex. 
foi  assignada  por  mim  e  por  muitos  outros 
cidadãos,  cujos  nomes  não  me  recoríío . 

Proclamada  .i  Republica,  incorporei-me  aos 
chefo5  republicanos  que  tiveram  a  responsa- 
bilidaíle  da  propaganda.  Os  Srs.  Francisco 
Ollcerio  e  Campos  Salles,  figuras  salientes  da 
propaganda,  faziam  parte  do  Governo  Provi- 


sório e  eram  inquestionavelmente  chefes 
prestigiosos  do  partido  republicano  do  Estado 
de  S.  Paulo.  O  Governo  Provisório  encetou 
de<?assombradamente  a  obra  difflcil  da  organi- 
nização  da  Republica,  mas  algum  tempo 
depois  ora  elle  profundamente  modificado 
pela  entrada  do  Sr.  Barão  de  Lucena,  que 
embora  fosse  um  governo  transitorjo,  foi 
comtudo  um  governo  í^e  franca  reacção  con- 
tra os  elementos  republicanos.  Dada  a  eleição 
presidencial  e  inaugurada  a  politica  reac- 
cionária, foi  inesperadamente  demittido  o 
governador  do  Estado  de  S.  Paulo,  Sr.  Jorge 
ryMriçá,  tendo  sido  nomeado  para  aquelle 
cargo  o  Sr.  Américo  Brazili^-nse. 

Tolos  sabem  que  a  mudança  politica  ope- 
rada no  Estado  de  S.  Paulo  teve  como  causa 
o  facto  de  ter  a  ^'eputação  paulista  votado  no 
Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes  para  presidente 
da  Republica.  O  governo  do  Sr.  Amé- 
rico Braziliense  inaugurou  forte  reacção 
no  Estado  de  S.  Paulo,  e  tão  efllcaz  foi  o  seu 
eíTiito,  que  dias  depois  eram  derrotados  na 
eleição  para  a  formação  do  Congresso  Consti- 
tuinte Estadual  os  candidatos  da  opposição, 
apresentados  por  chefes  prestigiosos,  como 
eram  indubitavelmente  os  Srs.  Prudente  de 
Moraes,  Campos  Salles,  Bernardino  de  Cam- 
pos, Rodrigues  Alves  e  outros,  que  compu- 
nham naquella  época  a  representação  pau- 
lista. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Creio  que  este 
fazendo  uma  narração  exacto  dos  aconteci- 
mentos. Tenho  a  di^er  que  fiz  parte  da  chapa 
em  opposição  franca  ao  Sr.  Américo  Brazili- 
ense. que  mais  tarde  adheriu  ao  golpe  de 
Estado  de  3  de  novembro,  e  que  estive  ainda 
uma  vez  unido  aos  chefes  republicanos,  que 
se  tinham  declarado  em  opposição  ao  go- 
verno do  marechal  Deodoro. 

Dada  acontra  revolução  e  restabelecido  o 
regimen  constitucional,  assumiu  o  governo 
no  Estado  de  S.  Paulo  o  illustre  cidadão,  o 
benemérito  republicano  o  Dr.  Cerqueira  Ce- 
zar,  que  na  qualidade  de  Vice-Presidente  do 
Estado  se  havia  pronunciado  francamente 
contra  o  golpe  de  Estado. 

Nessa  emergência,  eu  estive  ao  lado  daquel- 
les  que  prestaram  o  mais  decidido  apoio  ao 
governo  patriótico  do  Dr.  Cerqueira  Cezar, 
que  restabelecera  a  ordem  constitucional. 

Eleito  Deputado  ao  Congresso  Estadoal, 
conservei-me  fiel  aos  directores  da  politica 
republici\na,  concorrendo  na  medida  das  mi- 
nhas forças  para  o  trabalho  de  organização 
definitiva  do  Estado. 

A  revolta  de  6  de  setembro  me  encontrou 
no  meu  posto,  e  todos  nós,  que  sustentávamos 
no  Estado  a  situação  politica,  prestámos  o  mais 
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sincero  apoio  ao  f?overno  do  Marechal  Flo- 
riano  Peixoto,  que  ^iiiha  em  S.  Paulo  o 
Dr.  Bernardino  í?e  Cumpos  como  um  ele- 
mento de  ordem  e  (^e  garantia,  suprema  au- 
toridade, que  fura  eleita  fm  uma  eleição 
disputada,  serena  e  livremente. 

Sr.  Presidente,  foi  ainda  durante  a  re- 
volta, si  bem  que  em  dias  em  queella  esuva 
agonizante,  que  teve  logar  a  eleição  para 
Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada—  Agonizante? ! 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Digo  agoni- 
zante, porque  a  eleição  teve  logar  no  dial 
de  março,  e  no  dia  l  do  mesmo  mez  effe- 
ctuava-se  a  rendição  da  esquadra  revoU  da 
na  bahia  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Aqui  na 
bahia. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  De  aceôrdo, 
Sr.  Presidente,  nós  os  republicanos  do  Es- 
tado de  S.  Paulo  pleiteamos  a  eleição  para 
Presidente  da  Republica  com  a  máxima  leal- 
dade, e  tivemos  a  ventura  de  vêr  eleito  um 
distincto  republicano,  que  havia  sido  indi- 
cado para  aquella  elevada  funcção,  como 
candidato  do  Partido  Republicano  F(  deral, 
fundado  pelo  benemérito  general  Gli/erio, 
principalmente  para  esse  íim,  e  também 
para  satisfazer  uma  necessidade  capital  na 
Republica,  e  realmente  urgia  a  organização 
de  um  partido  constitucional,  que  a  desti- 
nasse a  garantir  a  marcha  lenta  e  i^egura 
das  instituições  republicanas  dentro  dos  mol- 
des constitucionaes. 

Sr.  Presidente,  todos  nós  devemos  confes- 
sar sem  o  menor  constrangimento  e  com  a 
máxima  franqueza, que  foi  uma  sorpreza  para 
o  elemento  republicano  a  organização  do  ^eu 
Ministério,  quando  assumiu  o  Governo  o 
Dr.  Prudente  de  Moraes. 

O  Sr.  Plínio  Casado  —  Não  ha  duvida. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Não  houve 
espirito  republicano  desprevenido,  não  houve 
patriota,  não  houve,  em  summa,  biazileiro 
sincero  que  tivesse  acompanha'ío  desapaixo- 
nadamente os  primeiros  passos  da  admi- 
nistração do  Dr.  Prudente  de  Moraes,  que 
não  tivesse  visto  na  organização  do  seu  mi- 
nistério em  annuncio  de  reacção. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  O  que  ê  ver- 
dade é  que  00  começo  do  governo  de  S.  Ex. 
quando  eu  aqui  criticava  os  seus  actos,  ne- 
nnum  de  V.  Exs.  me  acompanhava  ;  ticava 
completamente  isolado.  {Apartes  diversos,) 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Ao  mesmo 
tempo,  nós  verificamos  um  verdadeiro  con- 
traste. Ao  pisso  que  o  Gov(rno  iniciava  a 
reacção,  a  maioria  governamental,  todos  os 
bons  elementos  republicanos  sustentavam 
resignados  a  S.  Ex.  (Apartes.) 


O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Sr.  Presi- 
dente, como  «a  dizendo,  era  um  verdadeiro 
contraste,  de  um  lado  um  Governo  que  ?e 
divorciava  dos  seus  amigos,  e  do  outro  lado 
o  patriotismo  dos  elementos  republicanos  que 
acompanharam  o  Marefíhal  Floriano  Peixoto, 
e  que  se  collocava  resignado  ao  lado  do  Dr. 
Prudente  de  Moraes. 

Todo^  unirani-se  e  apoiaram  o  Governo, 
amparando  a  machina  governamenta',  que 
parecia  querer  desequilibrarse,  que  parecia 
querer  distanciar-se  das  aspirações  de  todos 
aquelles  que  tinham  estado  ao  lado  do  Ma- 
rechal Floriano  Peixoto. 

Occupava  então  modestamente  um  loíjir 
no  Congresso  Legiblativo  do  Estado  de  são 
Paulo,  e  nessa  o:casião,  discutindo  a  lei 
orçamentaria,  tive  ensejo  de  abordar  al- 
gumas questões  financeiras,  mostrando  que  o 
Governo  do  Sr.  Prudente  de  iMoraeserau  ia 
perfeita  sorpi*eza  p a*a  to  los,  quando  é  cert) 
que  se  esperava  u  ;  a  situação  económica  mas 
segura,  pela  resolução  de  algumis  questões 
graves,  como  foram  a  pacificação  no  Est'.<^> 
do  Rio  Grande  do  Sul,  a  amnistia  dos  revol- 
tosos e  a  restituição  da  ilha  da  TriuíWíe. 
Tiidos  e^ses  factos  er.nn  apontados,  em  geral, 
como  o  prenuncio  do  restabelecimento  do  cre- 
dito, e  entretanto  o  cambio  em  sentido  con- 
trario descia,  e  tem  continuado  a  r^escer  ca.la 
vez  mais,  de  um  modj  assusWor,  tmzenio 
app'"ehensões  a  todos  e  principalmente  as 
classes  conservadoras.  Si,  pelo  lado  poli  ti  o. 
S.  Ex.  fazia  uma  administração  de  borpre/t 
para  seus  amigos  republicanos,  pelo  lado 
economjco,  dei xfindo  de  seguir  uma  niarelui 
segura  no  estudo  dos  problemas  flnanceirc» 
continuava  no  expediente  'lo  augmento  i^s 
impostos. 

O  Sr.  Rodolpho  de  Abreu— S.  Ex.  nâo 
tovG  nenhum  plano  económico  e  financeiro. 
Pode-se  dizer  que  tinha  por  semana  uma  opi- 
nião nesse  sentido. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Sr.  Presidenta 
aproveito  a  opp ortunidade  para  declarar  que 
não  tenho  relações  p^ssoaes  cora  o  honrado 
Sr.  Presi  lente  da  Republica, porque  nunca  se 
me  olTer^ceu  occasião  de  ser  apresentaio  a 
S.  Ex.  As  nassas  relações  são  portanto  mera- 
mente oiliciaes,  embora  eu  milite  da  politica 
lopublicma  d^ísde  a  proclamação  das  nova> 
in>titniç"es.  Esta  circumstancia  em  nada  •  i- 
minuia  o  respeito  que  votava  e  voto  a 
S.  Ex.  voltando  às  minhas  consideraç'>rts, 
aííirmo  â  Casa  que  profunda  preocupação  as- 
saltava o  meu  espirito  pela  direcção  que  davi 
S.  Ex.  ao  seu  governo,  sobretudo  nas  negó- 
cios cone  rn entes  ás  classes  armadas,  qu'» 
acabavam  de  dar  a  maior  prova  de  lealdaN^ 
e  de  patriotismo  durante  todo  o  periodo  iv- 
volucionario,   que  havia  posto  a  Republica 
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em  perigo.  Sem  a  menor  autoridade  para 
influir  no  espirito  de  S.  Ex.,  ousei  romtuílo 
dirigir  ao  Sr.  Presidente  da  Republica  um 
appello  em  carta  mensagem,  que  quero  trazer 
ao  conhecimento  da  Camará,  arim  do  mostrar 
qual  o  meu  modo  de  pensar  nos  primeiroa 
mezes  do  governo  de  S.  Ex.  e  as  razões  pon- 
derosas pelas  quaes  me  afast^n  pela  primeim 
voz  de  distinctos  chefes  republica  nos,  que 
í^ílo  hoje  o  sustentáculo  da  situagâo  politica. 
A  carta  prova  qual  era  a  minha  orientação, 
pois,  muitos  factos  que  eu  previa,  estão  se 
realizando. 

'  Este  díocumento,  que  passo  a  ler,  e  para  o 
qual  chamo  a  attenção  dos  Sra.  Deputados, 
tem  a  data  de  4  de  iMarço  de  18'j5.  S.  Ex. 
provavelmente  nenhum  valor  librou  ás  mi- 
nhas iiíiportunas  palavras,  que  partiam  de 
um  obscuro  representante  do  Estado  de  S. 
Paulo,  mas  em  compens  içâo  posso  garantir  â 
Camará,  que,  embora  sem  autoridade  para 
diri;?ir-me  ás.  Ex.  na  qualidade  de  conse- 
llieiro,  cnmo  declaro  no  alludido  documento, 
da  minha  parte  somente  havia  o  deí^ejo  de 
collaf  orar  no  trabalho  da  reconstituição  da 
Republica  com  a  maior  pureza  do  int-nçOes. 
Eu  queria  ver  o  Governo  perfeitamente 
identificado  com  todas  as  forças  republicanas  e 
principalmente  com  aquelies,  que  haviam 
«'erraraado  o  seu  ^auííue  na  defezi  das  insti- 

\  tuições.  Vou  ler  a  cópia  da  mensagem,  que 
guardei,  e  que  ínsigniflcantes  altoraçòes  sof- 
íreu  quando  passei  a  limpo  : 

<Exm.  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes. 

Santos,  4  de  março  de  1895.— Saúde  e  Frater- 
nidade.—Agi  ra  que  cessaram  ou  pelo  menos 
diminuirara  muitoas  congratulações  dirigidas 
á  V.  Ex.  pelo  grandioso  fa^to  politico  Decor- 
rido uo  dia  15  de  novembro  ultimo,  e  pela 
terminação  pacifica  do  litigio  das  Missões, 
venho  do  meu  recmto  obscuro  também 
a]uesentar  ao  illustro  Presidente  da  Repu- 
blica, embora  tardiamente,  as  minhas  sin- 
ceras sau  lações  pelo  inicio  do  novo  periodo 
governamental,  que  constituo  ao  me>mo 
tempo  o  começo  de  um  i  nova  pha?e  politica 
e  social  em  nosso  paiz. 

Comprehendo  que  não  tenho  auto:*idade 
para  apresentar- me  à  V.  Ex.  no  caracter  de 
conselheiro,  e  nem  tive  semelhante  intenção, 
ecre  vendo  esta  modesta  carta,  que  somente 
pôde  significar  o  meu  interesse  expontâneo 
pela  felici  'ade  da  minha  Pátria,  Natural- 
mente será  desculpada  a  minha  ousadia,  que, 
ao  menoá  para  mim,  cifra-se  no  desejo  que 
Vnhodo  manifestara  minha  opinião  perante 
os  amigos  leaes  sobre  a  iraridia  dos  acou- 
tei mentos,  que  noste  moment  >  se  de8'»n- 
itdim  na  arena  politica. 

No  meio  dos  dissabores  e  das  reminiscên- 
cias dolorosas  da  recente  guerra  civil,   que 


ainda  continua  na  fronteira  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  penso  cumprir  um  dever  de 
republicano  e  de  patriota,  apr.^sentando  ao 
illustre  chefe  da  Nação  ligeiras  considerações, 
que  supp  >nho  verdadeiras,  em  vista  da  pro- 
paganda levantada  pela  opposição  tanto  re- 
voltosa, como  constitucional  com  o  intuito 
manifc  sto  e  único  de  desmoronar  tudo  quanto 
foi  feito  pelo  Governo  do  Marechal  Floriano 
Peixoto. 

Tenho  a  sincera  satisfação  de  depositar  em 
V.  Ex.  a  mais  forte  confiança  como  repre- 
sentante supremo  do  poder  publico  e  demais 
caUí^idero  a  passagem  do  Governo  ao  Presi- 
sidento  eleito  como  o  acontecimento  mais  im- 
p  rtante  do  Brazil  republicano,  e  o  mais  fe- 
cundo em  resultados  tendentes  á  consolida- 
ção definitiva  d  is  novas  instituições. 

Estudando  com  calma  e  desapaixonada- 
mente o  pequeno  passado  da  Repubrca  Bra- 
zileira,  desta  instituição  politica,  que  em 
hora  feliz  foi  implantada  em  nossa  Pátria, 
vejo  que  o  primeiro  periodo  proáidencial  foi 
levado  ao  s^^u  termo,  tendo  fanccioundo  con- 
stitucionalmente todos  03  demais  poderes  da 
Nação,  apezar  das  grandes  difHcu Idades,  que 
foram  removidas  com  os  maiores  sacrificios,  e 
apezar  do  esforçD  ingente  empregado  pelos 
demolidores  da  situação  republicana,  que  não 
trepidaram  no  ultimo  extremo  da  luta  em 
empenharem-se  na  guerra  civil,  desmentindo 
assim  os  gener.-sus  sentimentos,  que  tanto 
cnnobreciam  ultimamente  as  nossas  conquis- 
tas politicas  o  sociaoy. 

V.  Ex.  assumiu  o  poder  no  dia  determio 
nado  pela  lei  fundamental  e  tendo  recebid- 
do  i)ovo  brazileiro  a  mais  elevada  investi- 
dura, como  do  Chefe  do  Estado,  tem  o  direito 
de  exigir  do  todas  as  classes  o  mais  leal  e  o 
mais  decidido  apoio  ao  seu  governo.  Aos  re- 
publicanos principalmente  compete  a  mais 
estreita  união  era  torno  do  primeiro  magis- 
trado da  Republica,  que  representa  uma  tra- 
dição gloriosa  dos  tempos  da  propaganda,  e 
que  no  moment>  é  a  autoridade  legal,  que 
no  regimen  vigente  mais  do  que  em  outro 
qualquer,  não  pode  prescindir  da  adhesfto 
de  todas  as  class^^s  sociaes  e  não  pode  dis- 
pensar o  apoio  dos  seus  amigos  políticos. 

Sou  um  obscuro  soldado  do  partido  repu- 
blicano paulista  e  um  humilde  collaborador 
(ía  situação,  oocupando  modestamente  uma 
cadeira  de  Deputado  no  Congresso  do  Es- 
tido  de  S.  Paulo.  Com  a  minha  respon- 
sibid.ido  pessoal  accenluada,  acompanhando 
os  chefes  proeminentes  do  partido,  com- 
bati ao  lado  de  amigos  o  golpe  de  estado 
de  3  de  novembro,  e  prestei  ao  Governo  do 
Marechal  Floriano  Peixoto  o  mais  íranco  o 
loiil  apoio  até  o  seu  ultimo  instante,  assu- 
mindo mesmo  publicamente  quatro  dias 
depois  da   revolta   da  esquadra  em  6  de  se- 
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tembro  de  1893  a  tremenda  responsabilidade 
da  justificação  do  uma  moção  perante  o  povo 
de  Santos,  reunido  em  numeroso  meeítn^  con- 
tra o  movimento  revolucionário,  que  era 
innegavel mente  ligado  a  um  plano  de  confla- 
gração geral  do  paiz  com  o  intento  de  des- 
truir as  instituições  republicanas.  Devo 
assim  ser  considerado  como  um  amigo  insus- 
peito. 

Ainda  mais  desejo  intimamente,firmemente 
ver  a  Republica  amada  pelo  povo  e  inteira- 
mente consolidada,  facto  que  constituo  a 
primeira  condição  para  o  progresso  de  nossa 
grande  Patrin. 

Todos  os  repubJicanos,  sem  distinção  de 
matizes  estão  obrigados  á  uma  união  deci* 
dida,  soífrendo  até  injustiças,  eencaranlo 
desassombradamente  o  futuro,  devem  formar 
um  só  e  grande  partido,  que  desfralde  como 
programma  a  ideia  capital,  que  consiste  em 
sustentar  o  governo  legal,  e  pleitear  e  discu- 
tir todas  as  questões  dentro  da  esphera  con- 
stitucional. 

Depois  de  tantaa  conquistas  liberaes,  os 
bons  republicanos  hão  de  se  esforçar  pela 
conservação  das  extraordinárias  reformas, 
que  foram  «laboradas  pelas  novas  instituições. 
Hoje  não  ha  urgência  e  nem  necessidades  de 
discussões  precipitadas  de  reformas  politicas; 
ha  simplesmen.e  necessidade  de  ser  restabe- 
lecido o  equilíbrio  constitucional,  que  foi 
passageiramente  perturbado  pela  onda  revo- 
lucionaria, que  ainda  não  esíã  de  todo  ex- 
tincta,  e  sobretudo  havia  uma  necessidade 
imperiosa  de  se  ter  tirado  todo  partido  da 
Victor  ia  alcançada  contra  os  revoltosos,  para 
garantia  definitiva  da  paz,  facto  quo  infeliz- 
mente não  se  realizou.  Esta  attitude  é  tanto 
mais  necessária,  quando  os  revolto  os  ainda 
estão  no  extremo  sul  com  as  armas  na  mão,e 
pretendem  (facto  talvez  virgem  na  historia 
das  nações  civilizadas)impor  ao  governo  con- 
stitui-lo algumas  condições  para  a  paz,  como 
si  se  tratasse  de  poderes  iguaes,que  viam  no 
prolongamento  da  luta  uma  victoria  in 
certa.  Pasma,  ou  melhor,  é  digna  de  um  exa- 
me sério  a  attitude  dos  revoltosos,  que  na 
phrase  incisiva  do  grande  Scipião  de  Roma, 
não  passam  de  criminosos,  quo  e^tão  recla- 
mando uma  punição  severa  e  immediata. 

V.  Ex.  naturalmente  te.*á  estudado  com  a 
máxima  reflexão  todos  os  acontecimentos  sa- 
lientes occorridos  desde  o  dia  15  de  novembro 
de  1889,  dia  eterno  n\  historia  brasileira,  e 
que  é  uma  das  mais  brilhantes  datas  na  his- 
toria da  humanidade,  e  forçosamente  terá 
reconhecido  que  a  Republica,  após  tan- 
tas lutas  travadas  em  sua  curta  existência 
entregou  os  seus  destinos  nas  mííos  de  V.  Ex. 
no  dia  1  de  março  de  1894  por  uma  eleição 
notável,  pleiteada  com  heroismo,  pelos  repu- 
blicanos, como  o  mais  frizante  protesto  con- 


tra a  revolta,  que  aliás  naquelle  dia  j4  esU- 
va  agonizante. 

No  dia  15  do  novembro,  retirandose  do 
governo  o  Marechal  Fioriano  Peixoto,  pres- 
tou y.  Ex.  solemnemente  o  compromisso  for- 
mal de  defender  a  Republica  em  qualquer 
perigo  em  que  ella  se  encontrasse;  receba 
uma  herança  gloriosa  preparada  pelo  traba- 
lho hercúleo  do  verdadeiro  partido  republi- 
cano,e  de  alguns  patriotas  illustres,que  adhe- 
riram  sinceramente  á  nova  forma  de  Go- 
verno. 

A  Nação  assistiu  a  toda  essa  evolu<.ão  com 
a  máxima  confiança  no  futuro  e  pezou  madu- 
ramente as  palavras  do  presidente  eleito,  con- 
signadas no  seu  notável  manifesto,  que  esta- 
belecia uma  completa  solidariedade  com  o 
governo    do    Marechal    Fioriano    Peixoto. 

De  facto,  depois  de  uma  victoria  alcançada 
contra  os  elementos  perturbadores  do  paiz, 
nós,  os  republicanos,  que  acompanhamos  o 
Marechal  na  sua  elevada  missão,  esperáva- 
mos unicamente  assistir  ao  prolongamento 
da  mesma  situação  politica,  e  pretendiamos 
a  continuação  de  um  governo  forte,  enérgico 
8  patriótico,  que  jamais  pensasse  em  d  .r 
tréguas  a  quem  tinha  tomado  armas  contra  a 
sua  Pátria. 

Estamos,  é  certo,  em  um  século,  em  que  a 
reconstrucção  geral  se  torna  por  toda  a 
parte  a  principal  necessidade.  Todos  reco- 
nhecem hoje  q ao  a  nossa  actividade  pratica 
deve  cessar  de  consumir-se  em  hostilidades 
mutuas  para  fomentar  na  paz  o  aproveita- 
mento commum  do  planeta  humano.  Com  a 
applicação  destes  principies,  que  são  abso- 
lutos, os  governos  podem  se  fortificar,  nunca 
abandonando  o  seu  ideal,  sob  pena  de  nau- 
frágio inevitável. 

Como  consequência  da  desorientação  de  um 
demagogo  sanguinário,  Danton,  o  grande 
vulto  da  Revolução  Franceza,  desappareceu 
com  03  verdadeiros  repui)licanos,  tendo  ^e 
operado  a  retrogradação  politica  que  entre- 
gou a  França  à  dictadura  militar  de  Na- 
poleão. Da  mesma  forma  cahiu  depois  a 
Republica  pela  divergência  caprichosa  dos 
elementos  republicanos,  que  chegaram  a» 
absurdo  das  amni^^tia^,  e  que  trouxe  como 
consequência  a  proclamação  de  Napoleão  III 
como  imperador. 

Faço  estas  considerações  para  provar  qual 
é  o  destino  dos  governos  que  ^o  aftistam  do 
seu  programma,  o  são  arrastados  pela  cor- 
rente da  occasião,  quebrando  inconscienr- 
mente  a  tradição  estabelecida  o  caminhando 
involuntariamente  para  uma  inteira  retro- 
gradação, não  obstante  os  esforços  de  um 
pequeno  numero  de  soldailos  dedicados,  quo 
são  quasi  sempre  vencidos  pela  maioria  du- 
minante. 
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No  caso  vertente,  ao  assumir  V.  Ex.  a 
direcção  do  governo,  03  elementos  perturba- 
dores haviam  sido  esmagados,  e  o  futuro  da 
Republica  afigurava-se  a  todos  os  cidadãos 
garantido,  firme  e  grandioso.  Realmente, 
depois  de  uma  tremenda  guerra  civil  com  o 
intuito  restaurador,  na  qual  foi  derramado 
tanto  sangue,  a  causa  republicana  sahiu 
victoriosa  pela  dedicação  nos  bons  republi- 
canos, e  sobretudo  pela  lealdade  do  exercito, 
que  col locou  se  unido  ao  lado  do  Marechal 
Floriano  Peixoto. 

Conseguida  a  victoria,  era  indispensável 
aproveital-a,  completai-a,  tirar  delia  todo  o 
partido,  reconhecendo  a  gravidade  da  situa- 
ção, conjurada  em  parte  pelo  Marechal,  que 
comprehendeu  perfeitamente  o  seu  dever,  e 
conseguiu  reunir  todas  as  forças  indispensá- 
veis para  a  ^alvação  da  causa,  que  esteve  em 
serio  perigo. 

O  problema  era  assim  encarado  debaixo  do 
ponto  de  vista  politico ;  descendo  á  outras 
minudencias,  o  Governo,  pelos  poderes  compe- 
tentes trataria  de  iniciar  a  punição  dos  cri- 
minosos, que  tinham  praticado  tamanho 
attentado  contra  a  sua  Pátria. 

O  dia  15  de  novembro  era  esperado  com 
uma  soffreguidão  justificada,  e  todos  applau- 
diram  o  manifesto  de  V.  Ex.,  que  traçava 
ura  programma  decisivo—  cumprir  a  lei  em 
todo  o  seu  rigor. 

Longe  do  tumulto  da  vida  diária  do  Rio  de 
Janeiro,  posso  estudar  com  mais  calma  os 
acontecimentos,  e  expor  as  minhas  impres- 
sões sem  rancor  e  com  a  máxima  imparcia- 
lidade, e  é  por  isso  que  me  atrevo  a  emittir 
o  meu  juizo  sobre  a  administração  de  V.  Ex., 
desde  o  dia  15  de  novembro  ultimo,  desejando 
entretanto  do  intimo  d*alma,  que  os  factos 
venham  desmentir  tudo  quanto  penso  e  con- 
jecturo sobre  a  situação  politica  actual. 

As  minhas  palavras  são  filhas  do  profundo 
respeito  que  voto  ao  honrado  Presidente; 
demonstram  ellas  o  inteiro  interesse  que  ligo 
aos  altos  destine  s  da  Republica,  e  são  a 
prova  a  mais  cabal  de  que  me  preoccupo, 
com  a  felicidade,  com  a  grandeza  e  o  pro- 
gresso da  minha  Pátria. 

Si  ellas  estão  em  desaccordo  com  o  pensar 
de  V.  Ex.,  em  nada  alterará  a  estima  e  a 
elevada  consideração,  que  voto  ao  meu  dis- 
tincto  compatriota,  hoje  laureado  em  sua 
vida  publica,  e  que  pos^ue  os  supremos  dotes 
da  honestidade  e  do  civismo,  qualidades  uteis 
nesta  phase  difidcil  de  tran^ic^ão,  que  estamos 
atravessando. 

Pois  bem,  com  pezar,  penso  que  a  situação 
da  Republica  é  hoje  muito  mais  melindrosa 
do  que  no  dia  em  que  o  almirante  Mello,  a 
hoTúo  áe  A quidaban,  intimou  a  retirada  do 
Marechal  do  poder. 


Naquelles  dias  angustiosos  havia  uma  li- 
nha divisória,  clara  e  nitida:  ou  havia  ami- 
gos do  Governo,  ou  havia  revoltosos. 

A  energia  e  o  patriotismo  do  Marechal  Flo- 
riano Peixoto  tudo  conseguiram. 

Não  quero  entrar  aqui  em  pequenos  deta- 
Uies  da  administração,  que  nenhum  valor 
tem,  quando  a  missão  principal  no  momento 
era  precisamente  organisar  forçss  para  bater 
os  revoltosos  em  todos  os  seus  reductcs. 

Sei  perfeitamente  que  o  serviço  publico 
em  parte  perturbou-se,  e  que  muitos  abusos 
foram  praticados,  mas  em  compensação  a  Re- 
publica triumphou,  não  obstante  as  hostili- 
dades, não  só  da  força  armada  revoltada, 
como  também  da  enorme  massa  hypocrita 
existente  no  Rio  de  Janeiro  e  nos  outros  Es- 
tados da  União,  que  forneciam  secretamente 
os  recursos  para  a  guerra,  notando-se  que 
são  eiles  os  que  hoje  pregam    a  pacificação. 

A  organização  do  ministério  foi  recebida 
com  surpreza  por  todos  aquelles  que  tinham 
defendido  a  Republica,  arriscando  a  sua  pró- 
pria vida. 

Os  mini&tros  da  Marinha  e  da  Guerra, 
embora  caracteres  nobres,  apiesentavam-se 
no  Governo  do  ¥•  Ex.  como  o  annuncio 
de    uma  reacção,  que  não  tardaria. 

O  ai  mirante  Eliziario  Barbosa,  que  se  con- 
sváraer  afastado  durante  todo  tempo  da  re- 
volta, guardava  ainda  as  suas  reminiscências 
raonarchicas  pois  até  o  momento  presente  não 
conhecemos  ainda  a  sua  profissão  de  fé  repu- 
blicana. 

Ligado  pela  tradição  e  pela  disciplina  a 
quasi  todos  os  oíllciaes  da  armada  revoltosos, 
o  seu  principal  empenho  no  governo  tem  sido 
hostilizar  fiancamenle  todos  os  oflíiciaes  que 
arregimentaram-8e  ao  lulo  do  Marechal  Flo- 
riano Peixoto,  e  golpearam  a  revolta,  mos- 
tranlo  aos  seus  companheiros  desviados,  qual 
era  o  caminho  da  disciplina  e  da  obediência 
á  autoridade  constitucional. 

Pava  corroborar  a  minha  asserção,  basta 
uma  sim})les  analyse  das  medidas  postas  em 
pratica  pelo  honrado  Ministro  da  Marinha,  e 
que  tem  despertado  a  justa  apprehensão  de 
todos  aquelles  que  desejavam  o  restabeleci- 
mento da  paz  na  familia  brazileira.  E*  assim 
que  quasi  todos  os  commandantes  de  navios 
de  guerra  que  combateram  na  revolta  teom 
sido  desprezados,  sendo  uns  afastados  para 
Estados  longínquos,  e  outros  empregados  em 
commissões  diversas. 

Com  o  indulto  concedido  ás  praças  do  pret, 
quasi  todos  marinheiros  revoltosos,  acham  so 
novamente  engajados  a  bordo  dos  navios  do 
guerra,  e  semelhante  medida  é  em  rigor 
contra  o  ensinamento  da  historia  o  contra  as 
leis  da  prudência  governamental . 

Occorre-me  a  propósito  um  exemplo  que 
lembro  respeitosamente  a  V.  Ex.:  ^Quando 
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Annibal  feria  a  batalha  de  Cannes,  e  derro- 
tou completamente  o  exercito  romano,  10.000 
romanos,  que  fugiram  do  cnnpo  de  batalha 
e  apresentaram-se  em  Roma  ás  autoridades 
supremas,  foram  iminediataraente  enviiidos 
pira  a  Sicilia,  sob  a  accusas:ão  de  terem  de- 
sertado do  campo  de  biit  ilha,  o  emquanto 
Annibal  prolongou  as  sua*?  guerras  na  Itália, 
o  governo  ríe  Roma  dispensou  systematica- 
mente  os  serviços  daquelles  infelizes  soMados, 
não  ob.^tante  a  propaganila  o  os  i»edidos  que 
eram  feitos  era  lavor  delles.» 

E  note-se  que  Roma  estava  com  o  inimigo 
á  porta,  e  precizava  de  soldados  para  sua 
defesa. 

Este  exemplo,  entre  muitos,  é  caracteris- 
tico,  e  assim  mesmo  entre  nós,  depois  de 
uma  guerra  civil  tâo  sanguinolenta,  os  ma- 
rinheiros revoltosos, que constituiim  a  massa 
combatente,  os  que  atiravam,  os  homens,  ern 
sumraa,  sem  os  quaes  era  impossível  a 
revolta,  não  só  ficara  impunes,  como  são  per- 
íloados  e  finalmente  voltam  para  bordo  dos 
navios,  íiílrontjindo  com  a  sua  presença  os 
poucos,  que  conservaram-se  fieis  á  autoridade 
constituída. 

Nas  mesmas  condções  está  o  acto,  que 
mandou  antecipadamente  reverer  al^^umas 
ilhas  fortifica  las  para  o  Ministério  da  Ma- 
rinha. 

Devo  accrescentar  e  penso  que  em  geral 
tem  sido  de  politica  errónea  o  de  ejo  inop- 
portuuo  de  uma  conciliação  comos  elementos 
r.^voltosos,  que  ainda  não  estão  aptos  para  os 
cargos  de    confiança  do   Governo  de  V.  Ex. 

O  Ministro  da  Guerra,  que  durante  a  re- 
volta foi  dispensado  a  jje  lido  de  um  cargo 
do  confiança,  em  sua  administração  tem  de- 
monstrado, que  guarda  algum  resentimonto 
pessoal  contra  o  Marechal  Fluriuno  Peixoto, 
e  que  se  acha  timbera  dominado  pelas 
mesmas  idéas  «lo  retrogradação,  que  vejo 
iníluir  em  íierrodor  do   Governo  de  V.  Ex. 

Pela  leitura  do  Diário  afficial  vejo  qu(3  slo 
muitos  os  oíliciaes  de  toUis  as  patentes  do 
exercito,  justamenty  aquelles  que  estiveram 
nas  linhas  de  combate,  quo  hão  removidos 
para  os  Estados  do  Norte  e  do  Sul,  com  geral 
applauííO  da  imprensa  ([ue  esteve  calada  du- 
rante o  tempo  da  revolta,  e  são  substituídos 
sem  um  motivo  justificado. 

Por  ultimo,  o  desarmamento  da  Escola 
Militar  ó  a  prova  a  mais  exhuberante  da  re- 
acção, que  tem  sido  feita  em  todos  os  ramos 
da  administração. 

Vô  V.  Ex.  quo  es-ie-j  acto3  do  Governo, 
acoroçoando  a  impunidade  dos  revoltosos,  são 
simplesmentí  o  preparo  pira  a  não  appro- 
vavão  dos  actos  do  Marechal  Floriano  Pei- 
xoto na  proxi.na  reunião  do  Congresío,  e, 
não  tiopiílo  em  avançar,  que  serão  também 
um  caminho  aberto  para  exigir-se  a  respon- 


sabilidade do  gran  1e  homem,  que  salvou  a 
Republica  de  sua  queda. 

O  resultado  fatal  dos  acontecimentos  será 
inevitavelmente  uma  nova  luta  armada, 
porque  o  exercito  e  os  bons  republicanos  não 
podem  consentir  na  maior  injustiça  histórica, 
como  seja  o  processo  contra  o  notável  cida- 
que  foi  a  incarnaçãT  da  Republica  nos  seus 
dias  mais  peri^^osos. 

V.  Ex.  bem  deve  reconhecer,  como  eu  re- 
conheço, que  sjbretudo  ao  patriotismo  do 
exercito  brazileiro  e  à  sua  boa  orietptaç&o,  é 
que  a  Republica  deve  o  ter  escapado  da  sua 
4estruiçào  por  varias  vezes. 

Nesta  emergência,  julgo  qne  a  reacção 
promovida  pelo  Ministro  da  Guerra  contra 
tantos  ofUciaes,  que  não  podem  toios  soffrer 
a  suspeição  de  insubordinados  e  não  cum- 
pridorei  dos  seus  deveres,  reveste-a  de  certa 
gravidade,  e  pó  ie  despertar  nos  companhei- 
ros, e  mesmo  em  toda  a  classe  uma  outra  re- 
acção, que  será  uma  nova  crise  para  a  Re« 
publiía. 

Digo  com  franqueza  á  V.  Ex.,  e  o  confirmo 
pela  leitura  que  tenho  da  historia  dos  pa<zes 
civilizados:  é  um  quadro  excepcional  o  que 
contemplamos;  em  condições  anormaes.quaôdo 
ainda  os  inimigos  rancorosos  estão  com  as 
armas  na  mão  e  ameaçam  a  estabilidade  so  • 
ciai,  é  doloro-o  o  espectáculo  que  se  apre- 
senta; tod  >s  os  revoltosos  chegam  tranquilla- 
mente  ao  (tio  de  Janeiro  o  passeiam  nas  suas 
ruas  com  as  mesmas  garantias,  como  qual- 
quer cidadão,  exacto  cumpridor  de  seus  de- 
veres . 

V.  Ex.  que  tem  tido  até  agora  o  apoio  in- 
condicional de  todos  os  republicanos,  deve 
estar  vendo  com  pezar  o  afastamento  de  tan- 
tos companheiros,  que  portaram-se  com  honra 
nos  (lias  tormentosos  da  Republica.  Amanhã 
com  quem  poderá  V.  Ex.  contar  para  ani- 
quillar  os  rebeldes,  que  estão  se  preparando 
para  uma  nova  conflagração  geral  ? 

V.  Ex.  em  breve  ha  de  ver  o  vácuo  do 
partido  republicano  de  derredor  do  seu  go- 
verno, a  continuar  com  este  desejo  inoppor- 
tu  no  de  concil  ação  e  a  consentir  na  plena 
liberdade  em  todos  os  actos  dos  ministros, 
que,  estou  certo,  não  quererão  comprometter 
o  digno  chefe  do  Estado,  mas  que  estão  pelas 
suís  Índoles  o  compromissos  condu/indo  o 
paiz  para  um  futuro  muito  incerto  e  muito 
duvHoso. 

O  plano  dos  que  sitiam  o  governo  de  V.  Ex. 
é  afastar  das  posições  de  confiança  todo*; 
o "3  homens  respeitáveis  e  de  corasrem,  que 
pronunciara  m-se  e  bateram-se  contra  a  re- 
V(dta  de  6  de  setembro,  e  estão  promptos  para 
novos  sacrificios,dBsde  que  appareça  qualquer 
tentativa  de  caudilhagera. 

Hontem  a  guerra  era  movida  c.mtra  o  illus- 
tre  republicano,  Dr.  Rangel  Pestana  e  hoje  é 


SESSÃO  EM  17  DE  JULHO  DE  1897 


369 


centra  o  prefeito,  e  mais  encarniçada  contra ; 
o  Dr.  Jalio  de  Castilhos,   o  notável  governa- 
doado  Estado  do  Rio    Grande  do   Sul,  e  uni 
dos  mais  poderosos  sustentáculos  da    Repu- 
blica. 

Hontem  era  guern  movida  ainda  contra  o 
general  Ewerton  Quadros,  o  corarnanManto 
em  chefe  das  forcas  em  operações  no  Estado 
do  Paraná;  hoje  são  implacáveis  os  ininu^os 
na  campanha  iôvantada  contra  o  coronel  Mo- 
reira Cezar  e  o  almirante  Gonçalves.  E  com 
habilidade  vão  arrastando  o  Governo  pur 
uma  vereda difflcil  e  tortuosa. 
)F  V.  Ex.  não  deve  illudir-se,  pois  tem  uma 

tremenda  respon8;«bil idade  perante  o  partido 
republicano,  e  não  é  a  falsa  opinião  creada 
pela  impren»:»  suspeita  do  Rio  de  Janeiro, 
que  deve  influir  no  espirito  do  piimeiro  ma- 
gistrado da  Republica ;  ha  necossi-tade  ur 
gente  de  cercar-se  de  republicanos  sinceros 
e  dedicados,  para  dar  uma  nova  orientação 
ao  Governo;  é  necessário  que  V.  Ex.  ine- 
íiite  profundamente  sobre  a  situarão  que  é 
djíficilima,  e  busque  conselhos  nos  cuuipa- 
nheiros  desinteressados  e  sinceros,  que  ttein 
sempre  posto  os  seus  serviços  á  dispo^iição  da 
Republica* 

O  esforço  deve  consistir  em  contemplar  o 
pagado  que  é  cheio  de  ensinamentos,  e  olhar 
para  os  velhos  companheiros  da  propaganda 
i  e  para  a  mocidade,  que  está  sempre  di?pos,ta 
f  aosacriflcio  em  defesa  da  Kepublica,  o  assim 
confiar  nos  únicos  auxiliares,  que  não  de- 
sertam na  hora  do  perigo.  E'  mister  que  a 
Nação  não  se  abata,  e  que  nã»  pereça  uma 
'íivilizaçâo  que  ja  é  o  orgulho  do  povo  brazi- 
leiro. 

Convém  notar  que  nenhum  commentario 
pretendo  fazer  â  resolução  enérgica  tomada 
pelo  Governo  de  moralizar  a  afUninistração 
e  de  restabelecer  o  credito  do  paiz. 

Realmente  merecerão  applausos  unanimes 
o  restabelecimento  de  boas  normas  adminis- 
trativas e  o  cumprimento  exacto  da  lei .  Para 
esse  fim  muito  concorrerão  a  fiel  arrecadação 
dos  impostos,  a  boa  distribuição  dos  serviços 
públicos,  e  o  funccionameuto  regular  dos  tri- 
banaes. 

Depois  de  uma  época  agitada  e  tumul- 
tuosa, ó  im prescindi vel  a  execução  de  me- 
didas enérgicas,  que  estabeleçam  a  ordem 
I  nas  repartições  publicas,  e  restaurem  a  con- 
fiança dos  contribuintes.  O  Governo  deve 
mesmo  resistir  a  certo  sentimentalismo  para 
poder  imprimir  uma  direcção  forte  em  todos 
03  ramos  da  administração,  mormente  no 
qae  diz  respeito  á  applicação  dos  dinheiros 
públicos. 

Entretanto,  si  esses  prmcipios  são  verda- 
deiros em  referencia  a  adiuinistração,  o 
m^mo  não  ac6ntec<9U  na  parte  politica,  na 
qual  o  Governo  está  sujeito  a  um  conjuncto 
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de  eircumsiancias  a  que  deve  obedecer.  E  no 
re.ííinieii  rtpublicaiio  todos  os  esíorços  devem 
convei>ir  pira  a  organização  de  um  partido 
forte  e  homoí,'eneo,  que  possa  cercar  a  auto- 
ridade do  maior  prestigio  e  da  mais  elevada 
consiiei-a.ão. 

JãSisr.onde  de  Sismondi,  em  sua  obra  no- 
tável— llstudos  sobre  as  constituições  dos 
povos  livres— lamentava  que  na  America 
fos.-em  frequentes  as  scenas  de  violências  mi- 
lhares, de  revoluções  e  caudilhagens,  com 
r-Xi^ei  ção  das  regiões  colonizadas  pelos  in- 
glezes. 

U  Hrazil,  que  preciza  fazer  uma  excepção 
na  Aiiierica  do  Sul,  tem  sido  ultimamente 
arrastado  a  movimentos  continuos  revolu- 
cif-narios,  devido  em  p^irte  ás  ambições  de 
pes>ois  incompetentes,  que  não  possuem 
uma  opinião  clara  da  responsabilidade  de 
actos  tão  graves,  e  nem  teem  a  virtude  do 
soífrimento,  quando  por  acaso  são  victimas  de 
qualquer   injustiça. 

Neste  meio  escabroso,  compete  a  V.  Ex. 
venc'^r  todo  <  s  óbices,  remover  todas  ns  dif- 
ftculdades,  já  para  implantar  a  paz  em  toda 
va>ti(lão  do  território  brazileiro,  já  para  con- 
seguir que  todos  os  conflictos  possíveis  sejam 
re-^ol vidos  sol»  a  égide  constitucional,  tor- 
nando uma  realidade  o  apliorismc  creudo  por 
José  Bonifácio,  o  patriarciia  da  independência 
— a  sã  politica  c  filha  da  moral  e  da  razão. 

Nas  classes  armadas  é  mister  manter  a  dis- 
ciplin.',  o  V.  Ex.  tudo  poderá  conseguir  com 
saix;  loria,  sem  levantar  ódios  e  rivalidades, 
uma  vez  que  encare  o  problema  militar  de- 
baixo do  ponto  de  vista  repuldicuno. 

Lastarria  em  >uas  Lições  de  Politica  Po- 
sitiva  afflrma  com  inteira  convicção,  que 
todos  os  governos  bons  ou  maus,  todas  as 
constituições  liberaes  ou  não,  estão  a  todo 
tempo  á  mercê  de  quem  tem  o  commando  mi- 
litir,  nas  nações  onde  existo  um  exercito, 
que  intervém  na  politica;  accrescenta,  porem, 
o  illustre  publicista,  que  quando  a  aíTeição 
de  uma  nação  é  baseada  no  gozo  da  liber- 
dade e  na  satisfação  que  as  instituições  prós 
duzem,  pode  a  defe/a  nacional  contar  mai- 
com  a  dedicação  dos  cidadãos  indignados 
contra  uma  augressão  injusta,  possuindo  to- 
dos o  mais  santo  entliusia.smo,  a  energia  dos 
homens  livres,  que  combateni  poios  seus  di- 
reitos e  pelos  seus  lares. 

Felizmente,  duiunte  a  revolta,  vimos  um 
exemplo  perfeito,  do  que  vale  o  amor  ás  in- 
stituições, e  são  estas  tradições  glorio^is,  que 
os  republicanos  querem  ver  re^^peitadiís  por 
V.  Ex.,  que  para  conseguir  este  ãtsidrattoi, 
deve  aí i,siar-:?e  dos  ivvoiiom»s,  aie  í]ue  elles 
pu8sa:M  m.iis  tarue  olTeT*ecer  garantias  sega- 
ras de  obediência  á  Constituição,  o  possam 
leal  e  sinceramente  collaborar  couxnoisco  no 
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desenvolvimento  e  no  aperfeiçoamento  das 
instituições    republicanas,  que  nos  regem. 

As  classes  armadas  brazileiras  comprchen- 
dem  a  sua  elevada  missão,  e  foi  inegavel- 
mente devido  á  essa  boa  orientação,  que  foi 
possivel  organizar-se  a  notável  resistência, 
que  destruiu  os  elementos  perturba<iores, 
que  na  phrase  de  Augusto  Comte  precizam 
ser  esmagados  completamente  em  uma  so- 
ciedade organizada  para  garantia  eíllcaz  da 
paz,  da  ordem  e  do  progresso. 

São  estas  as  Ií.lí eiras  coi)S'derações  que  ti- 
nha a  fazer  a  V.  Ex.  As-im  permitta-me, 
que  ao  terminar,  use  das  mesmas  palavras 
que  Tavares  Bastos  dirigiu  ao  conselheiro 
Saraiva:  offerecendo  a  V.  Ex.  estes  escla- 
recimentos, ouso  esperar,  que  na  sua  bene- 
volência releve  a  prolixidade  dos  commenta- 
•Bios,  e  que  estenda  a  sua  graciosa  tolerância 
j  opiniões,  cuja  franqueza  é  justamente  um 
tributo  ás  suas  eminentes  qualidades.—  João 
Galeão  Carvalhal, > 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  O  Sr. 
Prudente  de  Moraes  tratou  os  revoltosos  no 
Rio  Grande  de  potencia  a  potencia.  V.  £x. 
estava  fallando  como  um  propheta. 

Vozes— Perfeitamente,  muito  bem . 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Sr.  Presi- 
dente, depois  das  considerações  que  lancei 
nesta  carta  mensagem,  hadous  annos,  depois 
do  desdobramento  dos  acontecimentos  políti- 
cos, que  estamos  presenciando,  a  minha  col- 
locação  nesta  assembléa  só  podia  ser  ao  la^io 
do  eminente  chefe  o  Sr.  f^eneral  Glicerio, 
que  representa  neste  momento  a  tradição 
gloriosa  do  Partido  Republicano,  que  poderá 
ser  vencida  pela  colligação  governamental, 
mas  cujo  brilho  jamais  se  apagará  da  nossa 
historia. 

De  facto,  em  todos  os  períodos  revolucio- 
nários da  humanidade,  quando  as  revoluções 
não  podem  fundar  uma  situação  definitiva, 
as  forças  democráticas  compostas  de  elemen- 
tos populares  vencem  no  momento  da  acção, 
dominam  e  dirigem  mesmo  os  governos  du- 
rante algum  tempo. 

Em  semelhante  phase  os  governos  oriun- 
dos da  revolução,  e  que  são  inspirados  tam- 
bém pelo  movimento  scientiflco  correspon- 
dente parecem  possuir  solida  maioria  gover- 
namental, mas  na  realidade  semelhante  phe- 
nomeno  não  se  realiza. 

Quando  ha  um  passado,  que  representa  tra- 
dições de  idéas  retrogradas  que  não  foram 
apagadas,  as  primeiras  divergências,  que 
surgem,  provocam  a  attenção  ^las  classes 
conservadoras  e  dos  adversários,  que  ficam  de 
observação,  e  si  elles  não  teem  o  mesmo  pen- 
samento politico  dominante,  a  posse  do  poder 
para  elles  significa  o  caminho  para  a  retro- 


gradação, que  q!i'\si  sempre  vae  ao  extremo 
da  annullaçáo  do  muitas  conquistas  liberais, 
e  muitas  vez'^s  para  a  destruição  das  pró- 
prias instituições  fundadas. 

Dahi  a  retrogradação  que  a  historia  aponta 
em  muitos  paizes  civilizados,  como  acouieceu 
na  Inglaterra  com  a  revolução  chefiada  por 
Cromwell,  que  destruiu  a  realeza,  send  >  de- 
pois restaurada  a  monarchia,  e  na  Fraiiça, 
onde  por  duas  vezes  a  republica  foi  destruída. 
apezar  da  resistência  de  tantos  homens  noi- 
veis. 

E  a  propósito  convém  salientar  quo  os  pro- 
vemos, que  se  montam  nesses  momentos 
históricos,  não  recuam  deante  de  qualquer 
reacção,  e  eu  já  tive  occasião  de  assignalar, 
que  destruída  a  Republica  em  França,  com  a 
queda  de  Danton,  os  governos  subsequentes, 
em  franca  reacção  ctaitra  os  elementos  re- 
publicanos chegaram  ao  ponto  de  não  per- 
mittir  que  fosse  cantado  o  hyinno  da  Mar- 
selhesa nas  ruas  de  Paris. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Como  hoje  aqui  se 
prohibe  vivas  ao  Marechal  Floriano  Peixoto. 
(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Arrastado  por 
essa  corrente  fatal,  os  governos  são  guia-^^  s 
em  uma  vereda  diflacil,da  qual  são  affastíidos, 
são  desviados,  quando  por  felicidade  encon- 
tram em  seu  caminho  um  verdadeiro  homem 
de  Estado,  um  talento  formado  para  reagir 
contra  a  onda,  que  vem  afinal  suffocar  tod  .^ 
as  conquistas  liberaes. 

E  parece-me  quo  o  governo  do  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes  está  nestas  condições  e  S.  Ex. 
não  é  homem  cíipaz  de  deter  a  retrogradaçíio 
que  está  se  operando. 

Recorda  me  com  prazer  da  opinião  de  um 
sábio  escriptor  o  Sr.  Nivicow,  que  em  sua 
ultima  obra  —  Consciência  e  vontade  sociac<, 
trabalho  de  alta  relevância,  de  immensa  in- 
vestigação scientifica  e  de  grande  profundeza 
de  vistas,  tem  muitas  observações  ereflexút^, 
que  podem  ser  applicadas  á  situação  actual. 
Dizelle,  que  a  arte  de  governar  os  homens 
está  ainda  no  seu  estado  de  infância ;  que  oç 
governos  actuaes  guiam-se  pelos  preceitos  «js 
mais  simples  e  empiricos,  e  assim  impedem 
muitas  ve/.es  pelo  seu  próprio  esforço  a  rea- 
lização (^-os  seus  próprios  desejos  e  com  uma 
cegueira  verdadeiramente  admirável. 

Parece-me  que  esta  reflexão  adapta-se  per- 
feitamente ao  actual  governo. 

Na  equipagem  de  um  navio,  procura-s^ 
para  vigia  o  marinheiro,  o  marujo,  que  teni 
uma  vista  mais  penetrante,  um  olhar  mai^ 
agudo,  e  que  sabe  ver  ao  longe;  nas  soc:»»- 
dades  organizadas  da  mesma  lórmu  liavor.» 
homens,  que  saberão  ver  ao  longe  mais  que 
outros,  cujo  ideal  será  mais  elevado,  e  quo 
servirão  de  vigias  para  as  massas  populares. 
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Pois  bem,  applicando  esto  pensainont)  ao 
honrado  Sr.  President»^  d:i  Ropuluri,  vere- 
mos fjueelie  não  t*m  osse  olhar  sejun),  niio 
prevê  os  pf^rífcoa  que  S(i  :ipres'!niíiii.  e -juo 
serão  a  ruma  da  Repubiloa.  S.  tíx.  apoi.i-so 
em  uma  maioria,  qiio  não  t.^m  uma  verda- 
deira significação  politica,  í^^uirda  a  oppo- 
siçao  parlamentar,  cjmpDsta  nx  sua  quasi 
totalidade  de  elementos  republicanos  genuí- 
nos, é  a  única  capaz  de  reivindicar  os  prin- 
cipies primordiaes  da  Republica.  Tenho  o 
feliz  ensejo  de  repetir  aqui  a  phrase  memo- 
rável de  Danton,  proferida  no  momento  mais 
critico  da  revolução  franceza:  o  10  de  ag.  sto 
dividiu  a  França  em  dous  partidos,  dos 
quaes  um  ó  apegado  à  realeza  e  o  outro  quer 
a  Republica.  Este,  cuja  minoria  extrema  no 
Estado  não  podeis  dissimular,  é  o  único  cora 
que  possais  contar  para  combater. 

Da  mesma  forma  o  honrado  Presidente  da 
Republica,  embora  tenha  ao  s^^.u  lado,  d(^pois 
da  divisão  partidária  provocado  uma  maioria 
governamental,  aó  poderá  contar  com  poucos, 
com  os  que  estáo  em  arraial  opposto  p  ira 
a  defeza  da  Republica.  (Apoiafhs.) 

Eis  explicada  a  minha  posição.  Não  posso 
ser  solidário  com  a  fracção  governamental, 
que  formou-se  nesta  Camará,  depois  da  di- 
visão do  partido. 

Ao retirar-se  da  Suprema  Magistratura,  o 
Sr.  Presidente  da  Republica,  deve  consMe- 
rar-se  feliz,  si  tiver  deixado  como  legado  uma 
eleição  livre  e  pacifica  para  a  investidura  do 
chefe  da  Nação,  que  terá  logar  no  dia  1  do 
março  vindouro.  Si  o  contrario  acontecer, 
terás.  Ex.  mais  esta  pagina  a  escrever, 
alem  dos  lançamentos,  que  consagram  a  este- 
rilidade do  seu  governo  cm  todos  os  ramos 
da  administração  publica.  (Apoiados.)  Então 
poderemos  ainda  applicar  um  pensamento  de 
Nivioow  no  livro  citado  :  apparecem  milha- 
res de  volumes  todos  os  annos  nos  paises  ci> 
vilisados  e  no  cmtanto  muitos  duram  como  as 
rosas  e  são  esquecidos  em  poucos  dias  ;  o 
tempo  faz  a  seleeção-  e  muitas  vezes  entre 
vinte  mil,  fica  ura  só  volume,  que  tem  real- 
mente valor  para  humanidade. 

O  Governo  do  Sr.  Presidente  da  Republica 
está  nesta  contingência  :  ha  de  ser  compa- 
rado a  um  desses  volumes,  que  nenhum  valor 
tem  ;  conseguiu  a  duração  de  uma  losa,  que 
entretanto  não  nos  deixou  o  perfume  do  pro- 
gresso e  da  liberdade,  e  dos  grandes  beuofi- 
cios,  que  eram  devidos  ao  no«so  paiz.  (Muito 
bem,  muito  bem.  O  orador  c  cumprimcntaflo.) 
Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O   Sr.    I*re«ideiite— Vao  se   ler  o 

expediente. 

O  Sr.  I*>  Secretario  procedo  á  lei- 
tuiu  do  seguinte 


EXPEDIENTE 

Rr^qiierimenr.o  de  Cey.irio  Jos*''  Mexandrino 
d  ts  ^anto-.empir^ua-io  da  Í^Siíola  PoiytHchnica 
íli-ssa  Capital,  ];ehn<1o  que  se  lhe  conte  o 
temp)  necessário  para  a  aposentadoria. — 
A*  Commissão  de  Fazenda. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debato 
encerrado,  o  seijuinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  a  Coramissão  de  Justiça  e 
Leíçislaçã),  examinando  o  orçamento  do  Es- 
tado de  Pernambuco,  para  o  exercicio  de 
1898,  interponha  parecer  sobre  a  constitucio- 
nalizado do  §  4"  do  n.  10  do  art.  3 ',  que  crea 
o  imposto  (lo  6  •-/„  síjbrc  os  géneros  impor- 
tados de  outros  Estados  e  que  tenham  simi- 
lares no  Estado,  tendo  em  vista  o  art.  T'»  e 
outros  da  i:onstituição  Fedoral. 

Saladas  sessões,  17  de  julho  de  1897.— 
Coelho  Cintra^ 

O  Sr.  íi^residente— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Guillon. 

O  Sr.  Oiiillon  —  Sr.  Presidente, 
não  venho  fazer  um  discurso  de  opposição, 
nem  mesmo  nm  discurso,  apenas  venho  des- 
obrigar-jne  de  uma  commissão  que  me  foi 
confiada  e  o  faço,  devo  declarar  a  V.  Ex.  e 
â  Gamara,  gostosamente. 

Pcieria,  Sr.  Presidente,  valendo-me  da 
opportunidade,  entrar  no  goso  de  um  direito 
que  m'í  assiste  como  membro  obscuro  da  op- 
posicão  parlamentar  {não  apoiados),  mas  não 
desejo  no  momento  levar  mais  uma  acha  de 
lenha  á  fogueira  que  forçosamente  terá  de 
carbonisar  um  cadáver. 

Não,  Sr.  Pi*esidente,  sinto-me  feliz  e  satis- 
feito por  ter  usaio  da  palavra  nesta  occasião 
em  que  vejo  o  silencio  restabelecido,  em  que 
vejo,  p(')de-?je  dizer  mesmo,  a  desert^ão  com- 
pleta dos  amigos  do  Governo;  c,  portanto, 
livre  dus  vislumbres  de  qualquer  pertur- 
barão na  ordem  dos  trabalhos. 

O  Sr.Ma.laquias  Gonçalves— Não  apoiado. 

O  Sr.  Guir.LON— Desejo  a  paz,  Sr.  Presi- 
dente, muito  embora  seja  um  homem  do 
guerra;  de  guerra,  primeiro,  por  occupar 
nestíi  Casa  um  loprar  a.)  lado  da  opposição  e 
de  gUf.Tra,  por  vestir  a  farda  de  soldado. 

No  entanto,  Sr.  Presidente,  não  declinarei 
do  meu  «liví.Mto  de  critica,  do  meu  direito 
de  opposição.  Em  o-^ca-ião  opportuna  farei 
aquillo  que  o  meu  dever  de  patriota  e  o  m'  u 
dever  de  Representante  da  Nação  mo  deter- 
minam, certo  do  que  arguirei  e  não  procura- 
rei buscar  em  argúcia  ou  em  phantazia  as 
bases  de  minha  critica. 
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Não  formarei,  poitanto,  um  castello  no  ar; 
pro<'urarei  odiíicar  alguma  cousa  sobre  bases 
Solidas. 

Sr.  Presidente,  dada  esta  pequena  expli- 
cação a  V.  Ex.  e  aos  meus  illustres  colle^as, 
outro  no  assumpto,  qu<í  me  traz  à  tribuna. 

Em  fins  do  anno  passado,  em  Porto  Alegre, 
capital  do  Estado  do  Rio  (irande  do  Sul,  um 
t>unhH<lo  de  moços  esperanço&os,  republicanos 
sinceros  e  amigos  da  instrucgão,  reuniram-se 
e  fundaram  um  instituto  de  instrucção  su- 
perior e  profissional  naquelle  Estado.  Para 
isto  lançaram  elles  mâodus  recursos  que  jul- 
pirara  convenientes  para  levar  a  effeito  os 
seus  intuitos. 

Adíjuiriram  o  preciso  e  em  principio  do 
corrente  anno  insta  liaram  este  instituto  que 
denominaram  Escola  de  Engenharia. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  é  delle  que  ve- 
nho me  occupar,  mas  estou  certo  que  a  Ca- 
mará não  deixará  de  dotar  este  estabeleci- 
mento, que  serve  de  garantia  futura  a  esses 
moços,  não  só  quanto  á  sua  existe ucia,  como 
íjuanto  à  sorte  daquelles  que  alli  vão  beber 
alguma  instrucção  útil  u  si,  á  pátria  e  â  fa- 
mília. 

A  Esf^ola  do  Engenharia,  Sr.  Presidente, 
por  certo  não  deveria  occupar  a  attenção  da 
Cornara,  nem  eu  pediria  delia  qualquer  au- 
xilio, si,  porventura,  a  lei  que  regula  a  nossa 
instrucção  superior  lhe  facultasse  meios 
da  poder  desassombrad;» mente  caminhar. 
Mis,  niíelizmente,  Sr.  Presidente,  esses  mo- 
cos pensaram,  cogitaram  de  instrucção  de- 
b;rxo  de  uma  outra  íorma  mais  consentânea 
com  as  neco>si('la<is  actuaes. 

Procurai^am  por  todos  os  meios  livrar  este 
instiiuto  daquillo  que  tosse  desnecessário  e 
deste  modo  aía>ta"am-se  os  seus  fundadores 
dos  prí'grammas  oííiciaes,  mas  comprehende 
bem  a  Camará  quaos  os  intuitos  nobres  desses 
moços,  elles  procuraram,  em  primeiro  logar, 
simplificar  o  estudo,  em  segundo,  beneficiar 
o>í  (les])rotegiòos  da  fortuna,  e,  em  terceiro, 
da^'  mais  solido/  ao  nosso  ensino  profissional. 

l)i>se,  Sr.  Presidente,  que  a  escola  tinha 
por  íim  princii)al  beneficiar  os  desprotegidos 
d:;  f  írtuiia,  porque  V.  Ex.,eos  meus  col- 
l^^i/ns  sabem  quão  luxuosos  são  os  nos>os 
estabelecimento^  de  ensino  superior,  quão 
ionuos  annos  s?ão  [)recisos  ]>ara  que  o  in- 
divKíuo  faça  o  CU' so  completo.  Nestas  con- 
dições v^-ão  necessários  meios  para  que  o  in- 
dividuo possa  se  sustentar  nessas  localidades, 
í»i!(le  se  acham  «-^scs  e»tat  oleei  mentos.  A 
Fscnhx  de  Engí-nhati.»,  que  poderei  mesmo 
cii  iinar  e^cola  pratica  de  engenharia,  dcbpe- 
se  'ie  todo  esse  apparato,  entra  immediata- 
mente  em  matéria  e  procura,  com  uma 
pratica  bem  administrada,  habilitar  aquelles 
quo  procuram  ser  dentro  em  pouco  pro- 
hssionaes  conscientes. 


Por  isso,  Sr.  Presidente,  foi  que  a  Escola 
de  Engenharia  afastou-se  dos  moldes  das 
nossas  escoUis  offlcia«^8  e,  portanto,  das  ga- 
rantias facultadas  ás  mesmas  escolas,  de  con- 
formidade com  o  nosso  código  de  ensino. 

Não  quero,  v<5r.  Presidente.por  mais  tempo, 
occupar  a  attenção  da  Gamara  e  cançar  a 
V.  Ex.;  limito-me  a  enviar  á  Mesa  este  me- 
morial ou  i}etição,  como  melhor  nome  tenha, 
e  delle  verá  V.  Ex.,quaes  os  seus  intuitos  o 
o  desprendimento  que  ha  na  sua  intenção. 

Nada  ha  mais  justo,  nem  mais  rasoavel  do 
que  aqiiillo  que  a  escola  deseja. 

Poderia.  Sr.  Presidente ,  ser  o  iniciador,  o 
proponente  de  um  projecto  de  lei,  tratando 
deste  assumpto,  mas  julgo  conveniente,  para 
dar  mais  íorça,  pura  evitar  mesmo  longa  dis- 
cussão, que,porventura,  elle  possa  despertar, 
que  V.  Ex.  remetta  está  petição  à  Commis- 
são  respectiva,  afim  de  que  ella,  por  si  mes- 
ma, conhecendo  convenientemente  os  intuitos 
da  escola  e  os  interesses  públicos  e  da  Repu- 
blica, forneça  á  Camará  um  projecto  de  lei 
sobre  i8>o,  ou  então  emitta  seu  parecer  em 
contrario,  e  nessa  occasião  terei  de  explanar 
com  mais  detalhes  o  assumpto. 

Assim,  pabso  ás  mãos  de  V.  Ex.  o  meu 
requerimento,  e,  ao  mesmo  tempo,  peço  aos 
meus  eollegas  para  que  me  auxiliem  a  mim 
e  á  bancada  rio-grandense,  no  empenho  de 
dotar  a  R^puidica,  já  não  digo  o  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  com  um  estabelecimento, 
que  virá  prestar  relevantíssimos  serviços  a 
seus  filho.>. 

Peço  lambem  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
que  man^e  publicar  no  jornal  da  Casa  a  pe- 
tição quB  ora  envio  á  Mesa,  assim  como  00 
documentos  que  a  acompanham. 

{Muito  bem,   muito  bem,) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  para  ser  enviada  â 
Commissão  de  Instrucção  e  Saúde  Publica,de- 
pois  de  publicada  em  sua  integra  opportuna- 
mente,  uma  petição  da  Escola  de  Engenharia 
de  Porto  Alegre,  sobre  reconhecimento  de 
diplomas  expedidos  pela  mesma,  de  accordo 
com  08  seus  estatutos. 

Documentos^  que  se  referiu  o  Sr.  Deputado 
Quillon 

Illustres  Srs.  Membros  do  Congresso  Na- 
cional.—A  Escola  de  Engenharia  de  Porto 
Alegre  vem  pedir- vos  o  reconhecimento  dos 
diplomas,  que  conferir  de  conformidade  com 
os  seus  estatutos,  como  attestados  de  capa* 
cidade  profissional,  para  o  fim  de  poderem 
os  seus  possuidores,  segundo  a  especialidade 
de  cada  um,  ser  admittidos  nos  empregos 
públicos  ou  commissões  cre^das  por  lei  ou 
pela  administração  publica.   Ella  não  pede. 
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portanto,  para  si  os  favores  a  que  se  referem 
os  arts.  420  e  421  do  decreto  n.  1 .232  F,  de 
2  do  janeiro  de  1891.  que  a  equiparariam  as 
faculdades  offlciaes,  de  accôvdo  com  cujos 
programmas  nâo  se  organizou. 

A  Escola  de  Engenharia  de  Porto  Alegre 
está  amparada  pela  Constituição  da  Repu- 
blica Brazileira,  que  em  seu  art.  Tl  §  24  ga- 
rantiu o  livre  exercício  de  qualquer  profissão 
moral,  intellectual  e  industrial  —  e  pelos 
precedentes  do  reconhecimento  offlcial  de  di- 
plomas ou  cartas  conferirias  por  escolas 
estrangeiras,  que  também  não  se  re;,'em  pelos 
nossos  programmas  ofSciaes. 

E,  como  se  reconhece  dos  documentos  re- 
mettidos  ao  illustre  Sr.  Dr.  Amaro  Caval- 
canti, digno  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Interior,  juntos  por  cópia,  a 
Escola  inaugurou-se  solemnemente  no  dia  1 
de  janeiro  do  ánno  vigente,  ftincciona  com 
toda  a  regularidade  em  salas  do  Atheneu  Rio 
Grandense,  a  ella  cedidas  pelo  governo  do 
Estado  e  satisfez  todas  as  exigências  legaes. 

Affastando-se  dos  programmas  oiílciaes, 
esta  escola  teve  em  vista,  modestamente, 
crear  apenas  engenheiros,  verdadeiros  pro- 
fissionaes,  aos  quaes  se  fornecerá  o  cabedal 
tbeorico  tão  somente  indispensável  á  boa  com- 
prehensão  do  estudo  pratico  correspondente, 
que  será,  aliás,  amplamente  desenvolvido. 

Ainda  mais :  si  por  um  lado  ella  procura 
formar  verdadeiros  proflssionaes  pelo  grande 
desenvolvimento  do  estudo  pratico,  constante 
de  seus  programmas,  por  outro,  augmenta 
ainda  a  possibilidade  de  conseguir-se  este  de- 
sideratum,  dividindo  a  vasta  sciencia  do  en- 
genheiro em  curs«)s  especiaes. 

Assim  conseguiremos  proflssionaes  especia- 
listas, mais  habilitados,  portanto,  em  algum 
dos  ramos  da  engenharia,  ao  passo  que  pro- 
porcionaremos maiores  facili(Iades  aos  can- 
didatos menos  favorecidos  da  fortuna,  porque 
com  dous  ou  três  annos  apenas  de  sacrificios 
elles  poderão  conseguir  um  diploma,  que  os 
tornará  independentes  e  úteis  á  patna  e  á  fa- 
mília, sem  prejuízo,  aliás,  daquelles  que  pre- 
tenderem maior  som  ma  de  conhecimentos 
e  que  poderão  adquirilos  habilitando-se  em 
mais  de  um  ou  em  todos  os  cursos  da  es- 
cola. 

Para  maior  facilidade  e  aproveitamento  do 
estudo  pratico,  na  medida  de  suas  forças,  a 
escola  manterá  laboratórios,  museus  e  f)fnci- 
nas,  pondo  ao  alcance  dos  alumnos,  para  sm 
estudo  quotidiano,  materiaes  de  construcção 
e  de  laboratórios  de  todas  as  qualidades;  mo- 
delos variados  de  obras  «^e  arte,  machinas  o 
m'»t»res  de  toda  as  espécies  e  para  to^íns  os 
mistere-,  apparelhos  <ii  >pim)  <!••  tr}i'alh  <  e 
tudo  o  mais  que  possa  interessar  ao  íiia  que 
86  tem  em  vista. 


Como  se  vê,  esta  escola  se  apprnxima  dos 
moldes  dos  insii tutus  inglezes  e  ameri- 
canos. 

Apezar  de  fuii-lada  pola  iniciativa  parti- 
cular, a  Escola  de  Kiiíxeiíliar-a  de  Pj^to  A  lo- 
gre não  con^tiiue  piMi)rieda(^o  privada  ou 
de  associação  particular  ;  ella,  pelos  seus 
bens  presí^ntes  e  p  -los  mais  í|ue  <^e  futuro 
venha  a  possuir,  cunNtiiue  propriedade  pu- 
blica, pois,  como  se  verifica  dos  re^pecr-ivos 
(statutos,  os  seus  iniciadores^,  fundadores  e 
actuaes  adrniuistradores.  nenhum  provento 
ou  direito  exclusivo  estabeleceram  para  si  na 
sua  organização,  e  amanhã,  quando  por  qual- 
quer motivo  d«'ixareni-na,  levarão  coui-ijo 
apenas  a  satisfação  intima  de  haverem  dotado 
a  pátria  com  um  instituto  de  ínstrucçào  su- 
perior de  tal  magnitude. 

São  estes  os  intuitos  da  Kscola  de  Enge- 
nharia (^e  Porto  Alegre;  ella  visa  somente  ser 
útil  ao  engrandecimento  da  pátria;  ííiz,  por 
cerio,  juz,  pelo  menos,  ao  reconhecimento 
oíhcial  de  seus  «Uplomas. 

Escola  de  Engenharia  eui  Porto  Alegre,  23 
de  abril  de  1897.—  O  director,  Álvaro  Nunes 
Pereira, 

Aota  da  inauguração  da  Escola  de  En- 
genharia.—Nd  dia  primeira  dM  Janeiro  ('e 
mil  oitocentos  e  noventa  e  sete  da  éra  christã 
á  uma  ora  da  tarde,  em  uma  das  salas  do 
Atheneu  Rio  Granden^-e,  cedidas  à  Escola  do 
Engenharia,  pelo  Governo  <io  Estado,  pre- 
sente grande  numero  de  pí'ssoas  «ív.idas,  encre 
estas  os  Si*s.  General  de  Bri-ada  Ur.  Carlos 
Eugénio  de  Anlradí  Guimarães,  comman- 
dante  do  6"  districto  militir,  Drs.Po^í.n  de 
Figueiredo  e  Pires  de  Oliveira,  jur/.  e  i)io- 
curador  seccionaes,  Dr.  James  Franco,  pre 
sidente  do  Superior  Tribunal  do  Estado,  des- 
embargador Paulino  Chaves,  membro  do 
me^mo  tribunal,  Dr.  Manoel  André  da 
Rocha,  juiz  da  comarca,  major  Cherubim 
Costa,  mtendente  do  município,  tenente-co- 
ronel  João  Leite  Pereira  da  Cunha,  dele-rado 
judiciário  ,  sub- intendentes  municipaes,  co- 
ronel Thomaz  Thompson  Flores,  comman- 
dante  do  13"  batalhão  de  infantaria  do  exer- 
cito, chefes  das  repartições  publicas  es- 
taduaes  e  federaes,  Drs.  Sebastião  Leão  o 
Victor  de  Brito  representando  a  Sociedade  do 
Medicina,  commií<são  da  Esola  de  Piíar- 
macia,  representante  da  imprensa,  director 
do  Collegio  Nossa  Senhora  da  Conceieão,  em 
S.  Leopoldo,  Padre  Luiz  Sarrazim,  director 
da  Escola  Brazileira,  Sr.  Ignacio  Montanha, 
cominissã  '  de  estudantes  de  En^^enliaria  da 
cidndo  de  P»  IctJiS,  Srs.  Einiiio  Nunes.  .Ji.se 
Mtra  I'<i!  iidi..,  e  A  !.  tu»  Nui.  s  '••  .s  n  a, 
uigenheiros  eivis  e  t.ii  i  <ir»s.  ullivit  s  o  r- 
teucentes  a  varias    corporações    juiutareá. 
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professores  e  aluranos  (^a  Escola  Militar,  ad- 
voL^aílos,  comiiieiviantcs  e  capit/ilista^.  e 
íT^ande  numero  de  Exiiias.  f/.r.iil  as  pcripn- 
centes  á  primeira  sucieiia-le  i)a  C  pitai,  o 
director  da  Escol;i,Dr.  Álvaro  Nunes  Pereira, 
abriu  a  sessão,  pronunciando  uni  breve  dis- 
curso justificativo  cios  motivos  e  das  conve- 
niências da  fundação  da  Escola.  Em  seguida 
deu  a  palavra  ao  Dr.  J-ão  Vtspucio  de 
Abreu  e  Sdva,  ora-ior  ofíicial,  que  discorreu 
longaníento  sobre  a  iuíítruocão  publica,  do- 
tcrminan  Io  o  papel  do  engenheiro  na  Sv)- 
ciedade. 

Conclui'?o  o  dii-curso  oííicial,  o  secr-tario 
da  Escola  Dr  Gre^jorio  de  Paiva  Meira  í'  z  a 
]eitu!'a  da  cai'ta  da  Sr.  Dr.  i^resalente  O.n 
Estado,  Dr.  Júlio  Prates  de  Castiihos,  d  s- 
(:ul])arií;o-se  de  não  pfM^er  comparecer  ao  a^ao 
e  cujo  teor  ê  o. seguinte: 

Illustre  amigo  Sr.  Dr.  Álvaro  Nunes  Pe- 
reira: Com  a  máxima  contrarisdade  do^ 
meus  ardentes  uesejos,  deixo,  por  motivos  rio 
caracter  privado,  de  concorrer  à  Testa  da 
inauguiTção  '1a  Escola  «^e  Engenharia.  A 
vós  e  nos  vossos  dign<:)^  companheiro^,  de  tra- 
balho cabe-mo  pe  Ur  desculpa  dessa  íaifa  in- 
voluntária. Cumpro,  entretanto,  o  graot 
dever  de  afflrmar-vos  mais  urna  vez  e  de 
modo  solemne  a  rainha  inteira  solidariedade 
com  a  vossa  brilhante  e  íe-unda  iniciativa, 
emprehendendo  a  creação  de  um  estabeh'ci- 
mento  de  alto  valor  e  que  se  destina  a  ser- 
viços de  notável  impor  lanei  >  jara  o  nosso 
Estado  do  Ivio  Grande.  Ficáe  certo  de  que 
particularmente  ou  oílicialmente  na<ia  re- 
cusarei, do  que  estiver  ao  meu  alcance  em 
prol  da  Escola  que  se  inicia  ^ub  os  mais  fe- 
lizes auspicies.  Peço  sejaes  perante  todos  os 
distinctos  fundadores  interprete  dos  senti- 
mentos de  estima  e  confiança  que  me  animam 
em  face  de  mais  este  bello  comettimento  que 
surge  para  enno])recer  a  nossa  terra.  Na 
primeira  opportunidadeque  se  oíforeccr  terei 
summo  prazer  em  visitar  a  Escola  e  reiterar 
de  viva  voz  as  seguranças  que  ora  vcs  envio 
da  minha  mais  alta  consideração  e  elevado 
apreço.—  Saúde  e  fraternidade. —  Júlio  de 
Castilhos, 

O  Sr.  Dr.  director  da  Escola  convidou 
então  ao  Sr.  major  ChL^rubim  Costa,  inten- 
dente do  municipio,  a  inaugurar  a  Escola  fie 
Engenharia  de  Porto  Alegre.  Todos  ergue- 
guerara-se  e  o  Sr.  intendente  declarou  inau- 
gurada a  Escola  de  Kniíf  nharja  de  Pwrto 
Alei(!e,  C0!;^Tatnlaii(V)-se  cdío  <»  Kio  Giand- 
<^»  Sul,  dc-cj-indo  a  nova  Instituição  t  tda  a 
prospe;  ida''o.  v  o  diroí-tor  íia  li->e  la  er;;u(Mi 
vi\-;'s  et)  i:ii»  Gran.lo  <!-»  Sul  e  á  lU-puÍMi-ja 
B;'a..ii.:ira,  em  (|!i.i:  lo  \a-[as  t'::ndas  laarciee.^ 
po-iu-jas  nas  imriiediaçuos  dn  rccuito  exe- 
cutavam o   Hymno  Nacional,  o  Sr.  director,  I 


então  declarou  encerrada  a  sessão;  de  que 
nira  constar,  lavrou-se  a  presente  acta  em 
duplic  .ta,  que  vai  assignada  por  muitas  das 
p-ssoas  prementes.— Carlos  Eugénio  de  An- 
drade Guimarães.—  J.  Francisco  Poggi  de 
Figueiredo,— James  de  Oliveira  Franco  e 
Souza.— José  João  Pires  de  Oliveira.— Che- 
rubim  F.  da  Costa.— Ignacio  Montanha.— 
Manoel  Andréda  Rocha.— Dr.Sebastião  Leão. 
— (ierinano  de  Oliveira,  pela  redacção  da 
/í  /o r ma,— Alfredo  Porto  Alegre,  pela  re- 
dacção do  Jornal  do  Commercio, —  Povoas 
Júnior,  pelo  Merca ntiL-^CaldAS  Júnior,  pelo 
Correio  do  Pt)t?o.— João  Maia,  pela  Federação 
—Luiz  M.  Gonzaga,  pela  Gazeta  da  Tarde, — 
J.  Daudt  F.,  pela  Escola  de  Pharmacia.— Ar- 
lindo Caminha,  pela  Escola  de  Pharmacia. — 
João  Leite  Pereira  da  Cunha.  —  Adolpho 
C.  Nunes  de  Sou/a,— Manoel  Pacheco  Prates. 
Álvaro  Nunes  Pereira.— João  Simplicio  Al- 
ves de  Carvalho.— Lino  Carneiro  da  Fontoura 
—João  Vespucio  de  Abreu  e  Silva.— José  da 
Maia  Farinha.— Alfredo  Leal.— Tenente  Ju- 
venil  Octaviano  Miller.— Emilio  Nunes  de 
Souza.— Gregório  de  Paiva  Meira. 

Escola  de  Engenharia— Porto  Alegre,  26 
do  março  de  1897— N.  25— Ao  Illustre  Sr. 
Dr.  Amaro  Cavalcanti,  digníssimo  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  In- 
terior—Tenho a  honra  de  passar  às  vossas 
mã<is  a  acta  da  inauguração  da  Escola  de 
Engenharia  de  Porto  Alegre,  bem  como  dous 
exemplares  de  seus  estatutos.  Outrosim, 
satisfazendo  as  exigências  do  art.  419  do 
decreto  n.  1..í;í2  F,  de  2  de  Janeiro  de  189U 
venho  informar-vos  que  a  Escola  de  Enge- 
uíiai  i  I  d^  Porto  Alegre  funcciona  em  salas 
do  Atheneu  Rio-Grandense.  a  ella  cedidas 
pelo  Governo  do  Estado  ;  que  jà  está  regis- 
trada nos  termos  do  decreto  n.  173,  de  10  de 
^etembro  de  1893  ;  que  suas  aulas  (do 
1'  anno)  foram  abertas  no  dia  15  do  mez  vi- 
gente com  41  alumnos  ;  que  só  recebe  alu- 
mnos  externos;  que  as  condições  de  admissão 
ou  matricula  e  programma  constam  dos  es- 
tatutos juntos  ;  que,  por  deliberação  do  con- 
selho escolar  de  16  de  janeiro  deste  anno,  está 
fixado  em  20  o  numero  de  professores  para 
os  diversos  cursos  ;  que  o  conselho  escolar 
])resentemente  é  co a) posto  dos  seguintes  pro- 
ícssores  ;  bachares  Álvaro  Nunes  Pereira, 
director  da  Escola  ;  Juvenal  Octaviano 
Miller,  Lino  Carneiro  da  Fontoura,  Gregório 
<]('.  Paiva  Meira,  João  Vespucio  de  Abreu  e 
Silva,  João  Simplicio  Alves  de  Carvalho, 
.1  > ;õ  Marques  «iuimarars,  pharmaceutico  Al- 
fr.  do  Leal  e  naturalista  padre  Atnbrosio 
S(-li!i!;o  ;  íiue  destíN  funecionam  já  os  Drs.  Jn- 
v;  uai  Ocitvian'»  Miller,  da  aula  de  arithme- 
tica  ;  João  V(  spucio  de  Abreu  e  Silva,  na 
aula  de  desenho,  e  padi^e   Schupp,   na  de 
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rstiulos  dos  terrenos,  mineraes  e  vegetaes. 
Hs  a  escola  se  guiará  pelas  irescripçõesle- 
gaes  relativas, e  como  maior airrado  prestará 
as  informações  que  forem  requisitadas  pelas 
autoridades  competentes,  bem  como  íran- 
queará  o  estabelecimento  às  visitas  das 
mesmas. 

Saúde  e  fraternidade.  —  O  director,  Álvaro 
Nunes  Pereira, 

O  8r.  Martins  «lunior— Sr.  pre 

sidente,  do  mesmo  modo  que  o  il  lustre  Depu- 
tado pelo  Rio  Grande  do  Sul,  quo  acabou  de 
occupar  a  tribuna,  eu  também  nâo  venho 
fazer  um  discurso  politico. 

Aproveito  a  hora  do  expediente  para  refe- 
rir-me  a  duas  petições,  que,  ha  mais  de  mez, 
tenho  em  meu  poder,  de  du;is  corporaçõos  í^o 
meu  Estado,  e  que  solicitam  da  Gamara  dos 
Deputados,  ou  melhor  do  Congresso,  medidas 
asseguradoras  do  direito,  que  ellas  julgam 
ter  e  que  eu  reputo  serem  justiftcadis^imas. 

Trago,  por  consequência,  Sr.  presidente, 
ao  conhecimento  da  Gamara  rios  Deputados, 
uma  petição  da  Sociedade  dos  Artistas  Me- 
cha nicos  e  Liberaes  de  Pernambuco. 

Esta  petição,  feita  pela  directoria  dessa 
sociedade,  que  é  uma  das  mais  beneméritas 
associações  que  o  paiz  pôde  possuir,  e  que 
tem  prestado  extraordinários  serviços  á  edu- 
cação industrial  da  mocidade  artística  do 
R<?cife,e  que  tem  sido  a  introductora  de  todos 
os  melhoramentos  para  a  classe  dos  operários 
mechanicofl  e  liboraes  ;  esta  petição— repito 
— parece-me,  deve  merecer  da  Commlssão  de 
Orçamento  desta  Gamara  ser  tomada  na  mais 
subida  das  considerações. 

Tenho  em  mão,  Sr.  presidente,  a  petição 
dessa  associação,  mas  não  lerei  para  não 
alongar  ainda  mais  os  trabalhos  da  sessão 
de  hoje. 

Nesta  petição,  Sr.  presidente,  ella  expôz 
longa  e  lucidamente  a  situação  horrível  em 
quea  crise  actual , em  quese  debate  o  paiz,tem 
collocado  os  artistas  de  Pernambuco,  e  fazem 
ver  que  é  a  primeira  das  que  se  dirigem  ao 
Congresso,  desde  que  essa  crise  explodiu, 
afim  de  pedir  medidas  indirectas,  mesmo 
porque  só  medidis  indirectas  é  que  pó^íem 
Bí^r  tomadas, 'afim  de  que  i)0''sim  diminuir  o 
esnifio  precário  em  que  -e  acham  as  classes 
trabalhadoras  em  Pernambuco. 

Referem-se  os  signatários  da  petição,  que 
vou  enviar  a  Mesa.  aos  artistas  marcineiros, 
torneiros  e  empalhadores  e  os  de  industrias, 
ou  artes  congéneres,  todos  filiados  á  marci- 
naria,  fazendo  notar  á  Gamara  dos  Depu- 
tados a  miséria  que  se  vô  diariamente  em 
Pernaínbuco,  porque  d  s  ibida  a  grande  pro- 
gressão crescente  quo  vae  tendo  a  importa- 
ção de  moveis  estrangeiros  para  o  paiz,  im- 


pedintío  assim  que  o  trabalho  artístico  dos 
operários  nacionaes  se  manifeste,  como  era 
de  esperar,  muito  principalmente  em  um 
paiz,  como  o  nosso,  que  possue  as  melhores 
madeiras  e  cuja  mão  de  obra  já  quasi  que 
não  pôde  temera  concurrencia. 

Demais,  Sr.  presidente,  todos  nós  vemos  o 
absurdo  que  se  nota  nisso,  pois  que,  por 
causa  delle  os  nossos  artistas,  que  tanto  pre- 
cizam,  ficam  quasi  sem  trabalho. 

A  petição  refere-se  também  á  classe  dos 
ftfrreiros  e  caldeireiros,  que  se  vêem  na  triste 
contingência  de  não  poderem  dar  expansão 
ás  suas  habilitações,  por  isso  que  actualmente 
todo  o  trabalho  de  ferro  de  que  ha  necessidade 
no  paiz  e  que  aqui  é  feito,  por  acaso,  sae 
mais  caro  do  que  qualquer  outro  que  se 
mande  vir  da  Europa.  E  isto  porque  a  ma- 
téria prima  é  extraordinariamente  taxada, 
com  grande  prejuízo  dos  artistas  nacionaes, 
que  não  podem,  não  só  dar  expansão  á  sua 
actividade,  como  mostrar  suas  aptidões. 

Vê  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  a  Commis- 
são  de  orçamento  da  Gamara  deve  attentar 
sobre  este  assumpto,  mesmo  porque,  quem 
sabe,  si  dahi  não  resultará  grande  beneficio 
para  o  próprio  fisco,  para  a  própria  industria, 
pois  a  Gommissão  de  Orçamento  pôde  taxar 
os  moveis  estrangeiros  em  um  sentido  pro- 
teccionista. 

Não  quero  entrar  na  explicação  dessa  me- 
dida, mas  também  não  se  poderá  dizer  que 
ella  seria  odiosa,  visto  como  é  bastante  lem- 
brar-se  que  os  Estados  Unidos  devem  a  sua 
grandeza  quasi  que  exclusivamente  a  ella. 

Gomo  disse,  não  vou  entrar  no  que  seja 
proreccionismo,  e,  por  isso,  apenas  fiz  esta 
lembrança  á  Gamara,afl:n  de  mostrar,  si  ella 
tomasse  medidas  dessa  ordem,  nada  haveria 
de  mais. 

Portanto,  pelo  que  expuz,  vê-se  que  as 
classes  operarias  do  nosso  paiz,  sem  pedir 
medidas  proteccionistas  de  ordem  alguma, 
pedem  apenas  um  certo  numero  de  condições 
geraes  que  lhes  possam  permittir  mais  se- 
guros meios  de  subsistência. 

Devemos  tomar  medidas  que  ponham  a 
salvo  da  miséria,  não  só  os  artistas  mecha- 
nicos  e  liberaes  de  Pernambuco,  como  os  ar- 
tistas de  tO'lo  o  paiz. 

Devemos  fazer  mais  pelos  nossos  artistas, 
do  que  pelos  artisuis  estrangeiros,  mesmo 
porque  os  nossos,  além  de  viverem  no  meio 
da  crise  que  atravessamos,  teem  o  contra- 
cheque das  nossas  lutas  ])oliticas,  aggravado 
ainda  mais  pelo  choque  da  falta  de  meios  de 
subsistência. 

A  outra  petição  que  trago  e  que  também 
mandarei  a  Mesa  afim  de  que  vá  á  Gom- 
m'S9ão  respectiva  e  que  me  parece  ser  tam- 
bém a  Gommissão  de  Orçamento,  é  dos  pa- 
trões e  remadores  da  Alfandega  de  Pernam- 
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buco,  que  fazem  ver,  explanando  a  sua  si- 
tuação, que  não  é  com  2$500  diários  que 
pôde  hoje  viver  ura  homem  com  família, 
sendo  obrigado  pelos  re^íulamentos  em  viu^or 
a  fardar-se  e  manter-so  sempre  em  um  es- 
tado de  representação  «iecente.  Eu  sei,  Sr. 
Presidente,  que  a  fatal  ida' le  das  circums- 
tancias  e  por  outro  lado  um  prograrama  íío- 
verr^atlvo,  que  vejo  annunciaflo,  em  que  se 
pronuncia  realmente  o  pavor  para  certas 
classes  e  instituições,  tu'^o  isto  esta  a  mos- 
trar que  os  pobres  homens  a  que  me  rofiro  e 
de  cuja  petição  sou  portador  não  serão  at- 
tendidos.  Mas,  si  eu  tivosse  a  autoridade 
moral  para  dizer  d'aqui  algnm  i  cousa  ns 
Commissões  de  Orçamento  e  da  Fazenda  c 
Industrias,  a  quem  supponho  ter  to  de  ser 
remettidas  essas  petiç  es,  eu  diria  que  não 
é  absolutamedie  cora  o  massacre,  perraitta- 
se-me  a  expressão,  com  o  massicre  conscicdte 
e  queridos  d  is  classes  tr»balhadoras,  em 
uma  situação  como  é  a  actual  •\o  paiz,  que 
se  fazem  economias,  ou,  a  tes,  que  não  é  á 
custa  absolutamente  dos  esforços  do  trabalho 
o  mais  penoso  de  homens,  era  cuja  classe 
nós  outros  republicanos  devemos  crear  a  base 
e  apoio  seguro  para  as  instituições  realmente 
democráticas  que  se  deve  faz  n'  economias, 
esquecendo  o  mal  a  que  levamos  assim  a  so- 
ciedade, creando  por  baixo  delia  um  verda- 
deiro vulcão,  que  não  s  n  si  explodirá  muito 
cedo,  mas  que  virá  a  explodir,  si  por  aças  » 
as  classes  tra))alhadoras,  que  não  teem  uma 
outra  compensação  de  ordem  moral  e  intel- 
lectual,  que  nós  podemos  achar  na  vida  pu- 
blica, entenderem  que  solTrem  e  que  não 
att(índemos  aos  seus  reclamos,  porque  a  fa- 
talidade a  isso  nos  obriga,  e  que  o  seu 
mal-estar  não  nos  move  a  diminuir  a  sua 
afflicção. 

São  estas  as  considerações  que  tinlia  a 
fazer,  e,  terminando,  peço  a  V.  Ex.  se  diirne 
de  manjar  às  commissões  respectivas  as  pe- 
tições a  que  me  refiro. 

O  Sr.  Presidente— Serão  enviadas  á  Com- 
missão  de  Orçamento. 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas  e  enviadas  á 
Commissão  de  Orçamento  as  seguintes 

PETIÇÕES 

Dos  patrões  e  remadores  da  Alfandega 
de  Pernambuco,  pedindo  augmento  de  ven- 
cimentos. 

Da  Sociedade  dos  Artistas  Mecânicas  e 
Liberaes  de  Pernambuco,  pedindo  a  adopção 
de  diversas  medi-las  para  cessação  dos  males 
que  aílligem  a  classe  dos  arti>tas  nacionaes. 

O  Sr.  Ooellio  O  intra  (  pela 
ordem  )  —  Sr.    presidente,     venho    pedir  a 


V.  Ex.  que  sirva  de  padrinho  a  uma  pre- 
tenção  dos  inferiores  da  arma-la  e  da  infan- 
taria de  marinha,  que  ha  um  anno,  mais  ou 
menos,  jaz  no  pó  dos  archivos  desta  Cainara. 

Esses  bravos  defensores  da  Pátria,  que  tio 
bons  serviros  teem  prestado,  s^^r viços  de  que 
V.  Ex.  tK)de  dar  testemunho,  porquanto, 
quanlo  simples  capitão-medico,  acompa- 
nhando a  exp^diçáo  ao  Paragnay,  teve  occa- 
siã»  de  observar  os  feitos  ingentes  dessas 
classes,  bem  merecem,  ou  antes,  teem  direito 
a  protecção  do  Congresso  e  a  ser  equipa- 
rados era  certas  vantagens,  não  só  aos  infe- 
riores do  exer -ito.  como  também  a  tantas 
outras  class(3S,  como  a  dos  patrões,  rema- 
dores, etc,  dos  diíTerentes  Arsenaes  de 
Guerra,  que  esta  Camará  constantemente  tem 
beneficiado. 

Essa  petição  jaz  no  pó  dos  ^rchivos,  e 
eu  p?dir  i  a  V.  Ex.  para  mandar  des- 
enterral-a  e  interceder  como  seu  padrinho 
jur)to  á  Commissão  de  Marinha  e  Guerra, 
afin  dn  que,  estudando-a,  conceda  aquillo 
que  for  possivel  nas  forças  do  oi^çamento. 

O  Sr.  Presidente  —  A  petição  deve  estar 
sujeita  ao  estU'lo  de  alguria  Con^missao.  Si 
está  no  archivo,  é  porque  a  Camará  já  deci- 
diu alguma  cousa  sobre  ella. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Com  a  mudança, 
permitta-mn  V.  Ex.  esta  explicação,  da  Com- 
raissão  no  terrno  da  1  ^gislatura.  esses  papeis 
foram  recolhidos  ao  archivo,  e  a  nova  Com- 
missão, natur.ilraente.  não  tem  conhecimento 
de  semelhante  petição,  que  entrou  o  anno 
passado  aqui,  acompanhada  de  am  impresso. 
Por  esta  indicação  ó  fácil  encontral-a,  e 
V.  Ex.  firá  o  favor  de  a  patrocinar  junto  á 
Commissão. 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  mandar  à  Secre- 
taria para  informar. 

O    Sr.     ilLlcIndo  Ousiiistl>ara 

diz  que  não  é  de  somenos  impo''tan6ia  o  as- 
sumpto ue  o  traz  ã  tribuna;  e  só  por  isso 
tspera  que  a  Camará  lhe  releve  a  im- 
pertinência de  occupar-ibe  a  attenção  em  tão 
adeantada  hora  da  sessão.  (Nào  apoiados,) 
Deu-se  nas  ultimas  semanas  um  verdadeiro 
escândalo  diplomático.  O  Sr.  •Ministro  das 
Relações  i^xteriores  e  o  Sr.  Ministro  do  Bro- 
zil  em  Pariz  travaram-se  de  razões  pela  im- 
prensa, e  disputaram  entre  si,  por  causa  das 
responsabdidades  que  incumbem  a  um  delias 
nas  negociações  que  precederam  a  assigna- 
tura  do  tratado  de  arbitramento  de  10  de 
abi'il  destrt  anno.  O  Sr.  Ministro  das  Relações 
Exteriores  foi  accusado  pelo  nosso  represen- 
iintp  em  Pariz  <^e  haver  feito  à  França, 
naqueile  tratado,  condições  que  alegação 
em  Pariz,  com  o  auxilio  do  Sr.  barão  do  Rio 
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Branco  e  formal  anDuenoia  do  Sr.  Presidente 
da  Republica,  recusara  subscrever. 

O  Sr.  Minstro  do  Brazil  era  Pariz  foi  ac- 
cnsado,  por  sua  vez,  em  nome  do  Sr.  Mniis- 
tro  das  Relações  Exteriores,  de  haver  pro- 
posto uma  «humilhação  jamais  infligida  ao 
Brazil».  e  de  perturbar  a  nossas  relações  com 
a  França.  Ambos,  porém,  concordaram  era 
um  ponto:  é  que  a  legação  de  Pariz,  de  ac- 
cordo  com  o  Sr.  barão  do  Rio  Branco,  prop  z 
um  projecto  de  tratado,  cujo  texto  se  acha 
na  Secretaria  das  Relações  Exteriores.  A 
Gamara  tem  todo  o  intei*esse  em  conhecer 
esse  projecto  e  a  correspondência  trucatia, 
por  oocasiâo  do  litisçio  da  Guyana,  entre  a 
Secretaria  das  Relações  Exteriores  e  os  Srs. 
G.  de  Piza  e  de  Rio  Branco. 

E'  sabido,  de  facto,  que  o  tratado  de  10  de 
abril  de  1897  submette  a  arbitramento  terri- 
tórios brazileirosque  nunca  fcram  tieriamente 
contestados,  e  permitte  que  o  arbitro  examine 
as  pretenções  da  França  até  o  rio  Branco,  no 
Estado  do  Amazonas !  Ora,  esse  território 
nunca  foi  contestailo  ao  Brazil.  Era  IS8í,  a 
Krança  mandou  ao  território  contestad(),como 
agente  seu,  o  Sr.  Henri  Cou'lreau,  que  con- 
tinuou a  ser  ò  raais  activo  dos  auxiliares  das 
pretenções  francezas  por  espaço  de  dez  annos. 
Ao  regressar  da  sua  primeira  expedição,  o 
Sr.  Condreau  publicou  uma  obra  em  dous 
volumes  —  La  Krancb  Equinoxiale,  Etudes 
sur  les  Guyanes  et  VAmazonie. 

Ora,  po  1"  tomofiessa  obra,  à  pag.  246,  en- 
contra-se  a  opinião  desse  agente  francez, 
externada  em  uma  conferencia  feita  p  Tante 
a  Sociedade  de  Geographia,  de  Pariz,  sobre  a 
que8tã/»do  território  contestado.  Que  di/.ia 
o  agente  francez  ?  Depois  de  haver  historiado 
as  pretenções  históricas  da  França,  dizia  o 
seguinte : 

«Mais  entre  cea  droits  diplomatiques,  qui 
repreaentent  les  pretentions  extremes  de  la 
Prance  et  la  pojssibilité  d*un  accórd,  il  y  a 
un  abime. 

II  ést  bien  evident  que  le  Brêzil  n'acceptera 

PA8  DE  TABLER  AVBC  NOUS  SUR  DE  TELLES 
PRETENTIONS.  La  seule  affirmation  officielle 
par  notre  gouvemement  de  semblablet  reven- 
dieations  aurait pour  résultat  immediat  de  nous 
meitre  en  fort  mauvaU  termes  avec  Vempire. 
Un  medíocre  arrangement  vaut  mieux 
qu'un  bon  prooés.  £t  d^ailleurs,  il  faut  bien 
lenir  oompte  du  príncipe  du  fait  accompli, 
príncipe  qui,  en  Amórique  et  partout,  regit 
et  simplifie  cette  question,  toujours  obscure, 
des  p»ys  contestes. 

Nous  NE  P0UV0N8  PLUS  AUJOURD^HUI  FAIRE 
VALOIR  NOS  PRETENTIONS  JUSQU*AU  KlO  HUANCO 

LE  RIO  HR/iNCO    NE    SAURAlT  ETKK  .  i)X- 
TESTE,   OAR   LES   BBESILIENS   L'fíXPLUl- 
TENT  ET  LE  PEUPLENT.» 
GAmara    V.  JII 


Vozes— E*  extraordinário ! 

O  Sr.  Alcixdo  Guanabara  —  Pois  o 
tratado  de  10  de  abril  deixa  pôr  em  liti- 
íxio  e  inanila  submotter  a  arbitramento  esse 
território,  que  o  a«/ente  da  França  decla- 
rava, ha  12  annos,  não  poder  ser  contestado 
ao  Bi'azil  I 

Ha  mais  ainda:  em  1^94,  ha  três  annos,  o 
Sr.  Eli^ée  Rcclus  poz  termo  á  sua  grande  en- 
cyclopedia  gentírapuica,  publicando  o  torao  19" 
e  ultirao  da  Noccelle  Gèogrnp/ne  UrAcerselle^ 
e<Utada  p!)r  Hachette.  O  illustre  geographo 
francez  consagra,  nesse  volume,  ura  capitulo 
ao  território  contest;ulo  (paií.  85).  Vejamos  o 
que  diz  :— «  A'  Touest,  diz  elle,  á  T.  uest, 
lOLite  la  v.illée  du  rio  Bran«"o  est  devenue 
inconUstablement  brf*'SÍlienno,  par  la  langue, 
les  raoeurs,  les  relatii'ns  politiques  et  cora- 
merciales.»Eaccroscenta  cora  razão  (pag.  8G): 
— «  L'IIlstoire  iie  se  decrete  pcint;  elle  se  fait, 
igiiorant  lestraités  et  les  oonventions.» 

Ag  )ra,  que  ura  tratado  tenta  modificar 
esse  estado  (^e  cousas,  pr(?cisaraos  conhecer 
todiis  ;is  nogociaçõis  que  o  precederam.  (Mui- 
tos apoindos), 

O  or<»dor  esf-era  que  o  Governo  não  se  re- 
cuse a  fornecer  esses  documentos,  abroque- 
l;indo-se  nas  conveniências  diplomáticas;  nã,o 
só  porijue  o  tratado  já  es  ti  sujeito  á  consi- 
deração da  C»*mara,  como  aind;i  porque,  quer 
o  mraistro  do  Bi*azil  era  Pariz,  quer  o  Mi- 
ni>tro  do  Exterior  aqui  teera  julgado  útil  e 
opwiãuno  abr  irera  polemica  sobre  o  assum- 
pto. {Apoiados). 

Nestes  termos,  envia  á  Mesa  o  seu  reque- 
rim-rato. 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  era 
discussão  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  a  Mesa  da  Gamara  solicite  do 
Presidente  da  Republica,  por  intermédio  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores,  cópia  do 
projecto  de  tratado  soi>re  limites  entre  a 
França  e  o  Brazil,  enviado  ao  Governo  pela 
Leg.  ção  Brazi leira  em  Pariz  ;  e  bem  assim 
copia  da  correspondência  relativa  aessane- 
^••ociação  trocada  entre  o  Ministério  do  Exte- 
rior* e  os  Srs.  Piza  e  Kio  Branco. 

Sala  das  sessões,  17  de  julho  de  1897.— 
Alando  Guanabara. 

O  Sr.  Isauro  Miiller  {pela  ordem) 
—Sr.  presidente,  pedi  a  palavra  pela  ordem 
para  ponderar  a  V.  Ex.  e  à  Gamara  que, 
sondo  gravissima>5  as  revelações  que  se  lize- 
rara  a  propósito  desse  requeri Mr^nto,  eu  qur- 
rifi  .sil.^r  du  illustre  Iccdcr  .  u  «iti  al^^uni  d".s 
Srs.  l)Gpn»ad"s  da  maioria,  por  S.  E.v.,  o  que 
pensam  a  este  respeito, 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


Em  seguida  é  encerrada  a  discussão  e 
adiada  a  votação  do  requerimento  do  Sr.  Al- 
cindu  Guanabara. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.  73-  1897 

Indefere  o  requerimento  em  que  D,  Lya  Ga- 
delha Marques  Ferreira^  filha  do  fallecido 
tenente  reformado  do  exercito  Joaquim  Fran- 
cisco Gadelha y  pede  elevação  ao  dobro  do 
meio  soldo,  que  actualmente  percebe , 

No  incluso  requerimento,  pede  D  Lya  Ga- 
delha Marques  Ferreira,  filha  do  tenente  re- 
formado do  exercito  Joaquim  Francisco  Ga- 
dellia,  elevação  ao  dobro  do  meu  soldo,  no 
valor  de  33$  mensaes,  que  ella  actualmente 
percebe. 

Convencida,  embora,  da  ppoceflenciadas  ai- 
legações  feitas  pelai*  supplicante,  acredita,  en- 
tretanto, a  Commissão,  que  na  actual  situação 
financeira  do  Brazil  devem  ser  envidados 
todos  os  esforços  para  reduzir  os  encargos 
orçamentários,  e,  entre  outros,  cercear  rigo- 
rosamente as  verbas  destinadas  às  classes 
inactivas,  por  mais  doloroso  que  seja  esse 
dever  em  relação  a  casos  particulares. 

Por  esse  motivo,  é  de  parecer  a  Com  missão 
que  s^a  indeferida  a  petição  de  D.  Lya  Ga- 
delha Marques  Ferreira. 

Sala  das  Commissão,  13  de  julho  de  1897. 
— Jo<!fo  Augusto  Neiva,  presidente.  —  João 
Pandiá  Calogeras,  relator. — Nogueira  Júnior, 
— Rodrigues  Fernandes,^'  Pinheiro  Júnior»^ 
Telles  de  Menezes, 

N.  74  —  1897 

Indefere  o  requerimento  em  que  Chagas,  Du- 
prat  &  Comp,^  e  Francisco  Ribeiro  Guima- 
rães^ pedem  uma  subvenção  annual  de 
300:000$,  durante  25  annos,  em  favor  de 
uma  companhia  que  organizarem  para  a  pro- 
paganda do  café  no  estrangeiro 

A  Commissão  de  Fazenda  e  Industria,  a 
quem  foi  presente  um  requerimento  de  Cha- 
gas, Diiprat  &  Comp.,  e  Francisco  Ribeiro 
Guimarães,  em  que  solicitam  do  Congresso 
Nacional  uma  subvenção  annual  de  300:000$, 
durante  25  annos,  em  favor  de  uma  com- 
panhia que  os  supplicantes  se  propõem  fun- 
dar com  o  fim  de  fazer  propaganda  de  café 
em  diversos  paizes  estrangeiros  ;  conside- 
rando que  não  só  no  próprio  commercio  es- 
tão ooniprehcnti  idas  as  despeza^  iraprescindi- 
veis  para  a  conquista  de  novos  mercjuios,  ca- 
bendo apenas  aos  Poderes  Públicos  indirecta- 


mente auxiliar  'taes  tentativas,  como  tam- 
bém que  a  situação  financeira  do  Brazil  não 
permitte  conceder  os  fiivores  quaes  os 
pretendidos  pelos  peticionários  ;  é  de  pare- 
cer que  seja  indeterido  o  requerimento  de 
Chagas,  Duprat  <&  Comp.  e  Francisco  Ribeiro 
Guimarães. 

Sala  das  Commissões,  17  de  julho  de  1897. 
— João  Augusto  Neiva,  presidente. — João  Pan- 
diá Calogeras,  relator. — Telles  de  Menezes, — 
Rodrigues  Fernandes, — Pinheiro  Júnior, 

N.  75  —  1897 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  engenheiro 
A/fonso  de  Oliveira  Albuquerque  Maranhão 
pede  lhe  seja  contado  o  tempo  de  serviço  que 
teve  como  alunmo  do  Collegio  Naval  e  da 
Escola  de  Marinha 

A  Commissão  do  Fazenda  e  Industria,  a 
qnem  foi  presente  um  requerimento  do  en- 
genheiro civil  Aftbnso  de  Oliveu^a  Albuquer- 
que Marauhão,  em  que  pede  lhe  seja  contado 
o  tempo  de  serviço  que  teve  como  alumuo  no 
Collegio  Naval  e  na  Escola  de  Marmha  ;  con- 
siderando que  tal  tempo  só  pôde  ser  contado 
para  eíTeítos  administrativos  quando  conti- 
nuar na  carreira  naval  aquelle  a  quem  taes 
serviços  possam  aproveitar  ;  considerando, 
por  outro  lado,  ter  o  peticionário  abando- 
nado essa  carreira  como  p^jova  o  seu  diploma 
scientiflco  ;  é  de  parecer  que  seja  indeferido 
o  requerimento  do  engenheiro  civil  XfÍQuao 
de  Oliveira  Albuquerque  Maranhão. 

Sala  das  Commissões,  17  de  julho  de  1897. 
— João  Augusto  Neiva,  presidente. — João  Pan- 
diá CalogeraSf  relator.— reí/ejí  de  Meneses, — 
Rodrigues  Fernandes, — Pinheiro  Júnior, 

N.  76-1897 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  engenheiro 
Miguel  de  Teive  e  Argollo,  director  da  Es- 
trada de  Ferro  do  São  Francisco,  pede  que 
seja  contado  para  os  effeitos  de  sua  aposen- 
tadoria todo  o  tempo  que  tem  servido  no  in- 
terior do  ])aiz,  em  diversas  commisões  do 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, com  um  voto  em  separado  da  mi- 
noria da  Commissão  de  Fazenda  c  Industries 

Nos  documentos  que  instruem  a  petição 
do  engenheiro  civil  Miguel  de  Teive  e  Ar- 
gollo, verifica-se  que,  além  dos  cargos  admi- 
n  strativos  pelo  supplicante  occupados,  foram 
por  elle  desempenhadas  commissões  tempo- 
rárias de  caracter  technico;  pede  o  sup- 
plioiíiie  quo  esias  sejam  levadas  em  couti 
para  o  c  mputLO  de  tempo  em  que  lhe  possi 
ser  concedida      aposentadoria.     Pedem   os 
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abaixo  assignados  licença  \slTq.  divergir  do 
voíoem  separado  do  i)  lustrado  relator  d.i 
questão,  e,  com  a  devida  vénia,  passam  a 
expor  os  motivos  em  que  se  fundara. 

A  aposentadoria  é  um  favor  que  é  parte 
complementar  das  funcções  administrativas 
exercidas  por  funccionarioa  públicos:  ella  é 
o  premio  dos  sacrifícios  pecuniários  ffeitos 
pelo  funccionario  relativamente  a  coUocações 
equiv;- lentes  fora  do  serviço  publico,  e  este 
sacrifício  é  feito  principaimente  tendo  em 
vista  o  collocar  se  o  funccionario  ao  abrigo 
das  diflJcuIdades  da  existência,  quando,  por 

^  invalidez  deixar  de  prestar  perviços  corres- 
pondentes á  remuneração  percebida.  Os  ser- 
viços desempenhados  pelo  supplicante,  com 
serem  de  mór  valia,  incidem  no  mesmo  gé- 
nero de  trabalhos  constantemente  feitos  por 
profíssonaes  em  serviço  de  campo,  sem  que 
dalli  lhes  advenha  ou*ro  provento  que  não 
a  competente  remunerçâo. 

Os  accidentes  allegados  pelo  Bupplicante 
não  justificam,  também,  a  concessão  do 
favor  ora  requerida.  Não  parece  á  Com- 
missao  conipativel  com  a  actual  situação  fi- 
nanceira do  Brazil,  augmentar  no  peso  cora 
que  oneram  o  orçamento  as  classes  inactivas 
ou,  de  qualquer  forma,  facilitar  a  entrada 
para  ellas  de  maior  numero  de  pessoas,  por 
m  us  altos  que  sejam  o>  méritos  de  quem  so- 

I      licite  semelhante  concessão. 

Por  estes  motivQs  é  a  Commis?ãò  de  pa- 
recer que  seja  indeferida  a  petição  do  Sr.  en- 
genheiro Miguel  de  Teive  e  ArgoUo. 

Sala  das  Commissõí^s,  8  '^e  julho  de  1897. 
— /oíTo  Pandid  Calogeras, ^Pinheiro  Júnior. 
-^Rodrigues  Fernandes, — Nogueira  Júnior, 
--Tellesde  Menezes, 

Voio  em  separado 

O  engenheiro  civil  Miguel  de  Teive  e  Ar- 
gollo,  coronel  honorário  do  exercito  e  di- 
rector da  Estrada  de  Ferro  do  S.  Francisco, 
allega  que  foi  com  missionado  para  fazer  os 
primeiros  estudos  da  Estrada  de  Ferro  da  Vi- 
ctoria  a  Natividade,  na  então  província  do 
Espirito  Santo;  que  dessa  com  missão  desem- 
penhou-se  com  approvação  do  Governo,  além 
dos  incommodos  resultantes  de  andar  por  lo- 
.  gares,  naquella  época,  desertos  e  infestados 
^  ^e  animaes  bravios,  correndo  sua  vida  pe- 
rigo, por  mais  de  uma  vez,  resultou  para  o 
peticionário,  no  seu  regresso  para  o  Rio  de 
Janeiro,  com  o  naufrágio  do  vapor  Diligente^ 
da  Companhia  Espirito  Santo  e  Campos,  em 
fevereiro  de  1875,  a  perda  total  de  sua  ba- 
gapem.  instrumentos,  etc,  com  o  que  teve  o 
suppli-ante  não  pequeno  prejuízo;  que  em 
íí^í^Uida  foi  o  supplicante  nomeado  pelo  mesmo 
Governo  para  organizar  no  Estado  de  Santa 
Catharina,  no  districto  de  S.   Bento,  a  pro- 


'priedade  territorial,  da  Sociedade  Coloniza- 
dora de  1849,  de  Hamburgo,  commissão  essa 
no  desertipenho  da  qual  satisfez  com- 
pletamente as  instiucçôes  que  lhe  foram  da- 
das, e  de  tal  forma  que,  depois  de  retii*ar-se 
recebeu  uma  carta  ofíScialdorepresentanteda- 
quella  Sociedade,  a  qual  está  na  petição  an- 
nexa  ;  que  posteriormente  foi  o  supplicante 
encarregado  de  dirigir  todas  as  obras  da 
colónia  de  Mucury,  e  depois  da  emancipação 
desta,  ahi  permaneceti  longos  annos  no  des- 
empenho do  serviço  de  que  fora  encarregado, 
quando  estava  essa  localidade  infestada  de  tri- 
bns  selvagens  da  maior  ferocidade,  as  quaes, 
por  vezes,  acometterara  as  fazendas  visinhas 
da  actual  cidade  de  Theophilo  Ottoni* 

Ahi  foi  o  supplicante  atacado  de  febrfe-de 
mau  caracter,  adquiridas  por  affanosos  tra- 
balhos, effectuados  em  mattas  virgens  e  in- 
salubies,  de  cujos  effeitos  e  das  provações 
por  que  passou  se  resente  a  sua  saúde, 
tendo  sido  o  resultado  a  fraqueza  nas  pernas 
do  que  ainda  hoje  soffre ;  que  ha  refe- 
renciai e  honrosas  nos  Annaes  desta  Camará, 
aos  seus  trabalhos  naquella  zona  e  aos  es- 
tudos que  fez  para  a  viação  norte-mineira, 
como  ?e  podo  ver  no  discurso  proferido  pelo 
illustro  Deputado  Felicio  dos  Santos,  na  ses- 
são de  14  de  abril  de  1879  ;  que  considerados 
esses  trabalhos,  sem  duvida  alguma  de  alto 
valor  como  simples  commissões,  esse  tempo 
de  serviços  prestados  ao  paiz,  não  poderá  ser 
contado  para  ^ua  aposentadoria,  e  nestas  con- 
dições o  supplicante  pede  que,  a  exem- 
plo do  que  já  se  ha  concedido  a  outros 
funccionarios.  o  Congresso  mande  contar, 
para  a  sua  aposentadoria,  todo  o  tempo  que 
serviu  no  interior  do  paiz,  em  diversas  com- 
missões do  Ministério  que  tem  hoje  a  deno- 
minação de  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas. 

A  maioria  da  Commissão  ha  de  certamente 
reconhecer  a  verdade  das  ollegações  feitas  : 
e  os  precedentes  pelo  Congresso  estabelecidois, 
como  passo  a  expor,  autorizam  a  acquies- 
cencia  da  sua  pretenção,  que  julgo  deve  ser 
deferida. 

A  Camará  dos  Deputados,  no  projecto 
n.  175,  de  1891,  formulado  pela  Commissão 
de  Fazenda  e  Industria,  mandou  contar  para 
a  aposentadoria  do  ex-porteiro  da  Escola  das 
Bellas  Artes,  Manoel  Pereira  da  Silveira  Jú- 
nior, o  tempo  de  eíTectivo  serviço  no  Arsenal 
de  Guerra  desta  Capital,  projecto  esse  que  foi 
approvado ;  a  mesma  Commissão,  com  o  seu 
projecto  n.  178,  do  mesmo  a n no,  concedeu 
aposentadoria  a  António  Rodrigues  dos  San- 
tos França  Leite,  serventuário  vitalício  do 
ofíicio  de  primeiro  escrivão  de  orphãos  da 
Capital  Federal;  ainda  a  mesma  Coíijrais>âo, 
com  o  seu  projecto  n.  153,  de  1893,  considera 
útil  para  a   aposentadoria  o  tempo  em  que 
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serviu  como  carimbador  de  nota«?,  o  1**  es- 
escripturario  da  i^aixa  de  Amortização, 
Lourenço  Pereira  da  Silva  ;  também  a 
mesma  Commi^são,  com  o  seu  pr«»ject(> 
n.  217,  de  I8i)3.  autorizou  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  aposentar  o  Df.  António  Mariins 
Piniieim,  no  cvíío  de  aindante  da  Insoectoria 
Geral  de  Saúde  dos  Portos,  coniquanto  reco^ 
nhecesse  m^o  haxier  lei  a^'.''-  ilèsse  ao<  enipre- 
tjfvh.^i  de  tal  ^'cpirti^^To  dirrito  à  npo:ie'i*(:fhria^ 
opinião  es>a  a  qii'^  a  Cam-ira  acv]uiesi;eu, 
aporovando  o  referido  priJecLo;  para  não 
(Mtar  rnaiá  factos  bista  rec  >rdar  que  a  mesma 
Gommi^^são,  com  oç;eii  pKvcer,  adoptou  o  pr  »- 
jecto  n.  'JG.í  A,  vin  io  do  Sí>nado,  em  1893, 
mandando  incluir  no  calcnlo  do  temp-j  de  ser- 
viço para  a. jubii-ição  do  lente  da  Faculdade 
do  Medicini  do  Rio  dn  Janeiro  João  D.imas- 
cono  Peçanha  da  Silva,  o  em  que  serviu 
como  alurnno  pensionista  do  Hosoital  Militar; 
emfim,  por  este^  e  outros  procedentes,  qu*»r 
no  roiTimen  pi^s^i^o,  que^*  no  acfcuil,  e  at ren- 
dendo às  con'Uc'õe=5  esoor;:aes  <'o  p^iticionario, 
que  mereceu  seínpi*í>  iouvor-^s  d  >  (loverno  por 
serviços  «íxcraor^inarios  relevantes,  e  que  se 
ínhabilitou  em  con^equ^noia  delles,  parece 
que  se  lhe  faz  a  devid  i  .ustiça,  mandando 
conUr  para  a  sua  apoS"ntaio''ia  o  tempo  quo 
serviu  no  interior  do  piiz  era  diversas  cora- 
missões  do  en'ão  Mi-iisterio  la  Agricultura, 
CommertMO  e  Oi)ris  P-ibMcis  o  nes^e  sentido 
é  oíY.»r'cido,  p.i:*a  sor  convertido  em  lei  o  :>e 
guinto  projecto: 

O  C<mírresso  N;»cion-\l  resolvo 

Artigo  único.  Pira  o  effiito  da  aposenta? 
diria  será  coínput.ulo  ao  engenheiro  civi' 
Miguel  de  Teive  e  Vrirollo  todo  o  tempo  em 
que  serviu  em  dive^*>,i.!c  Mn-nis.sõf»^  do  antigo 
Moiisterioda  ALrricu!r:r'a,  i^ommerci)  e  0''r.is 
Publicas;  revoga  las  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissõoí,  5  de  Junho  de  1897. 
—  Jorto  ÁHfffsto  AVíot,  presidente. —  S,  J 
Tosta . — Herlano nc  Bani  ■  ira . 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  43-1897 

Autoriza  o  Governo  a  conrp.rlcr  a  Cândido 
Gueles  Chi  f/as:,  co'iferentfi  da  Alfandcgi  da 
Bahia^  prorofjaçno  da  licença  em  cuj-)  goso 
se  acha,  por  um  annn  e  coai  ordcaado,  afin 
fie  tratar  de  uai  san  fe  onde  Ih'-  convier. 

A  CKu^nis^Xo  I»  P»f.'.M, )e  P   lfir»o^,  \  qu -m 

f»i  pf 'i"!!  e,  1)    \í  ]  i.'!',  iií  i'. )  (»  \\  qm»  1)    c.iilí''- 

rente  da  Ahandega  da  tíahia,  Cândido  Guedes 


Chagas  solicita  um  anno  de  licença,  em  pro- 
i»ogaçâo  a  que  lhe  foi  concedida  e  em  cujo 
goío  se  acha  e  que  deve  terminar  a  28  do 
orrente,  attendendo  a  que  o  supplicante  ai- 
lega  continuar  enfermo  e  impossibilitado  de 
reissumir  o  exercício  do  seu  cargo,  e  que 
e^ta  flllog^ição  está  plenamente  j*U8tificada 
pelos  attestados  me  licos  exh^bidos  p^lo  pe:i- 
cionario,  é  de  pirecerque  seja  adoptaáo  o 
seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art .  1 .  °  E'  o  Governo  autorizado  a  conceder 
ao  cidadão  Cândido  Guedes  Chagas,confe"ente 
da  Alfandega  da  Bahia,  prorogação  da  li- 
cença em  cujo  goso  se  acha,  por  um  anno  e 
CO  n  ordenado,  afim  de  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier. 

Art.  2,°  Revogani-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Comraissões,  16  de  julho  de  1897.— 
Paranhos  3foníôMe7rí),presidente .  — Adalberto 
Gwmarã^js,  relator. — Beredia  de  Sá, 

'N.44— 18S7 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  a  José  Joaguim 
de  Miranda^  conferente  da  Alfandega  de 
Sinfios,  um  anno  de  licença  com  ordenado, 
para    tratar   d-e  sua  snude  onde  lhe  convier 

A  Goramissão  de  Petições  e  Poderes,  to- 
mando conhecimento  da  petição  de  José  Joa- 
quim de  Miranda,  conferente  4*  Alfândega 
de  Santos,  pela  qual  solicita  um  anno  de  li- 
cença com  vencimentos  para  tratar  de  saa 
saúde,  e  attendendo  a  que  o  peticionário  jus- 
tiílca  a  necessidade  deste  favor  com  attesta- 
dos médicos,  dos  quaes  se  deprehende  que  elle 
soífre  de  enfermidade,  que  demanda  não  so- 
mente a  interrupçãx)  do  exercício  de  seu 
cargo  como  ainda  o  sacriíicio  de  uma  viagem 
á  Éur  pa,  onde  elle  anteriormente  obieye 
sensiveis  melhoras,  é  de  parecer  que  s^a 
adoptado  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nicional  resolve: 

Art.  1.0  E'  o  Governo  autorizado  a  conce- 
«ler  ao  cidadão  José  Joaquim  de  Miranda,  con- 
ferente da  Alfandega  <ie  santos,  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissôes,  16  de  junho  ^e  l^^T. 
— í*'r(uifu)i  Montenegro^  presideuie. —  Ai'd» 
berto  Guimarães^  relator.— iTeredia  de  5d, 
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N.   45-1897 

Autortjsa  o  Governo  a  conceder  a  Luiz  liodol- 
pho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  director  das 
Rendas  Publicas  do  Tliesouro  FeieraL  um 
anno  de  licença  com  ordenado^  para  tratar 
de  svia  saúde  onde  lhe  convier 

A  Commissão  de  Petições  ft  Poderes,  to- 
mando conhecimento  da  petição  de  Luiz  Ro- 
delpho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  direcior 
das  Rí^ndas  Publicas  do  Thesouro  Federal,  na 
f  qual  o  peticionário,  allegando  achar-se  en- 
fermo des  ie  loníta  data  e  careoer  de  tratar-se 
fora  do  paiz,  solicita  o  favor  de  um  anno  ^V 
licença,  e,  attendendo  a  que  esta  allegacão 
está  devidamente  provada  por  attestações 
irrecusáveis  de  distinctos  profissionaes,  é  de 
parecer  que  seja  adoptado  o  seguinte  pre- 
jecLo: 

O  Congresso  Kacional  resolve: 

Art.  l.«  E'  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder ao  cidadão  Luiz  Rololpho  Cavalcanti 
de  Albuquerque,  director  das  Rendas  Pu- 
blicas do  Thesouro  Federal,  um  anno  de  li- 
cença com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
\      trarío. 

Sala  das  Commissões,  16  de  julho  de  1897. 
Paranhos  Montenegro,  presi^^ente.— Arfa/ôe/-ío 
Guimarães,  relator.— 5eredía  deSà, 

O  Sr.  l*reíiidente  —  Nâo  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  segun(^a 
feira,  19  do  corrente,  a  seguinte  ordem  do 
dia: 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  32,  de  1897.  fixando  as  forças  de  terra 
para  o  exercício  de  1898. 

3-  discussão  do  projecto  n.  1 1  B,  f^e  1897, 
dispondo  sobre  a  promoção  de  offlciaes  do 
exercito; 

Discussão  única  do  projecto  n.  34,  de 
1897,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  o  respectivo 
ordenado,  ao  telegraphista  chefe  da  Repar- 
tição Geral  dos  Telegraphos,  Alfredo  de  Lima 
í  Albuquerque  Mello,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 


51'    SESSÃO    EM   19  DK  JULHO  DE   1897 

Presidência  dos  Srs.  Arthar  Rios  {presidente) ^ 
Vaz  de  Mello  (í^  vice-presidente),  Fonsec/i 
Portella  ( 2°  vice-presidente )  e  Júlio  de 
Mello  (í**  secretario). 

Ao  meio-dia,  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,'  arlos  deNovaes,  Alvares  Rubião,  Silva 
M ar iz,  Albuquerque  Seiej).  Sevzedello  Cor- 
rói, Luiz  Domingues,  Rndri^íucs  Fernandes, 
Eduardo  í^e  Herrêio,  Anisio  de  Abrou,  Elias 
Martins,  Henri(iue  Vallad:«res,  Marcos  de 
Araújo,  Thoraaz  /^ccioli,  Bezerril  Fontenelle, 
Ildefonso  Lima,  Francisco  Sá,  Marinho  de 
Andrade,  Augusto  Sovero,  Francisco  íiurg  1, 
José  Peregrino,  AlTonso  Costa.  Coelho  Cintra, 
Malaquias  Gonçalves,  Bari  usa  Lima,  Rocha 
Cavalcanti,  F' lisbello  Freire,  Rotiri^ues  Dó- 
ria, Neiva.  Francisco  Sodré.  Manorl  Caetano, 
Kduardo  Ramos,  Paranhos  Montenegro,  Mar- 
c  lino  Moura,  Paiilinn  Juni(>r,  lleredia  de  Sá, 
Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Fe- 
lippe  Cardoso,  Júlio  Santos,  Calogoras.  Al- 
meida Gomes,  Mondes  Pimentel.  Carvalho 
Mou!  ão,  Vaz  de  Mello,  Ildefonso  Alvim,  Álvaro 
Botelho.  Leonel  Filho,  Rodolpho  Abreu,  Tel- 
les ííe  Menezes,  Theotonio  de  Magalhães,  Ma- 
noel Fuigencio,  LindoU>ho  Caetano,  Eduardo 
Pimentel.  Olegário  Maciel,  G.ib  ão  Carvalhal, 
Grauíideiro  Guimarães,  Casem  iro  da  Roclia, 
Dominííues  de  Castro,  Bueno  de  Andrada, 
Francisco  Glirerio.  Hermenegildo  de  Moraes, 
Xavier  do  Vallo.  Alencar  Guimarães,  Leôncio 
Corrêa,  Lauro  Miilior,  Paula  Ramos,  Fnm- 
cisco  Telentino,  Plinio  Casado,  Guillon,  Mar- 
çal ICscob  ir,  Possidonio  da  Cunha,  Francisco 
Alencastro,  Vespasiano  do  Albuquerque,  Py 
Crespo  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Ildoronso  Lima  —  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  I*resIdeiito  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Ildefonso  Lima. 

O  í?5r.    Ildefonso    IL.inia  —  Sr. 

Presiflente,  ante-hontem,  quando,  pela  bocca 
do  meu  illustrado  coUega,  notável  professor 
da  Faculdade  do  MeUcuia  do  Rio  de  Jamíiro, 
o  Sr.  Érico  Coelho,  se  desencadeava  nesta 
Camará,  ti  emendo  venda vel  contra  o  clero 
brazileiro,  eu,  observando  que  as  cousas  se 
passavam  como  se  estivéssemos  em  uma  pia- 
nicie  raza,  talvez  pela  ausência  na  Camará 
das  fortes  columnas  da  reli.íjião,  contra  as 
quaes  o  mesmo  vendaval  teria  de  quobrar-se, 
animei-me  a  dar  um  aparte. 
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Esse  aparte,  inspirado  no  espirito  íle  tole- 
rância e  justiça  coFn  que  costumo  proceder, 
níio  podia  sor  <le  applauso,  nom  de  animação 
ás  ironias  do  i Ilustrado  coll(íga  que  occupava 
a  tribuna. 

Quando  S.  Ex.,  referindo-se  á  guerra  civil 
de  Canudos,  no  ponto  em  que  lançava  a 
responsabilidade  dessa  gu  ^rra  ao  clero  bra- 
zileiro,  e  dahi  o  dever  para  o  mesmo  de  alis- 
tar-se  nos  batalhões  contra  António  CJonse- 
Iheiro,  dei  o  seguinte  aparte:  «Com  o  seu 
prestigio  moral,  o  clero  brazileiro  poderia 
prestar  grandes  serviços.»  Entretanto,  o  que 
se  lê  no  Diário  do  Conqresso  é  o  seguinà  : 
«O  padre  Mourão  podo  prestar  bons  ser- 
viços  I  » 

Ora,  attribuiu-se-me  este  aparte,  justa- 
mente quando  o  distincto  or  idor  suggeria  ao 
Governo  a  idéa  do  recrutar  os  padres  para  se 
baterem  contra  António  Consellieiro,  caso  os 
mesmos  nâo  se  quizessem  alistar  voluntaria- 
mente, circumstancia  esta  ainda  mais  aggra- 
vante. 

Restabelecida  a  verdade  do  aparte,  faça 
mos  agora  a  verdade  dos  conceitos. 

Não  podia,  nem  tinha  o  direito  de  attri- 
buir  este  aparte  à  má  fé  daquelle  illustrado 
collega,  porque,  todos  aós  conhecemos  a 
coragem  com  que  S.  Ex.  se  bate  na  tribuna 
da  Camará,  assignando  as  feridas  que  faz,  e 
dest*arte  imitando  aos  Tártaros,  que  sobre  as 
suas  flechas  collocam  os  seus  nomes  para  que 
se  saiba  as  mãos  de  que  pirtiram. 

Por  outro  lado,  não  podia  faltar  com  o 
respeito  ao  Sr.  Deputado  Guedelha  Mourão, 
porque  6.  Ex.  deve  ser  respeitado,  porque 
é  respeitável,  gosando,  como  gosa  da  repu- 
tação de  probidade,  de  virtude,  de  talento  e 
de  méritos.  (Apoiados,) 

Não  se  queira  portanto,  dizer  que  a  corda 
vae  quebrar  pelo  lado  mais  fraco,  attribuindo 
o  referido  aparte  aos  Srs.  tachygraphos,  aos 
quaes,  entretanto,  não  faço  a  injustiça  <ie  con- 
siderar incompetentes  porque  sou  o  primeiro 
a  dar  te  ítemunho  de  que  não  tenho  encon- 
trado melhores. 

Em  seguida  ó  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

ORDEM  00  DIA 

E'  annunciada  a  contmuaçSo  da  2->  discussão 
do  projecto  n.  32,  de  1897,  fixando  as  forças 
d©  terra  para  o  exercício  de  1898. 

O  Sr.  I*re«ldente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Bueno  de  Andrada. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Carlos  Marcellino,  Amorim  Figueira,  Au- 
gusto Montenegro,  Pedro  Chermont,  Theo- 
tonio  de  Brito,  Mat ta  Bacellar,  Urbano  Santos, 


Guedelha  Mourão,  Pedro  Bor^^es,  João  Lopes» 
Kredenc-»  Boríi:es,  Tavares  de  Lyra,  Trindade, 
Coelho  Lisboa,  Appolonjo  ZeuayU^s,  José  Ma- 
riano, Teixeira  Ue  Sâ,  João  Vieira,  Peroiía 
de  Lyra,  Martins  Junior,  (>3rnelio  da  Fonsecii, 
Moreira  Alves,  Miguel  Pernambuc<>,  Juvencio 
de  Aguiar,  An^relo  Neto,  Arthur  Peixoto, 
Araújo  Góes,  Geminiano  Brazil,  Olympío 
Campos,  Jayme  Villas  Boas,  Seabra,  Ca^-tro 
Rebello,  Milton,  Paula  Guimarães,  Vergue  de 
Abreu,  Amphilophio,  Adalberto  Guimarães, 
Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Gal- 
dino  Loreto,  Jeronymo  Monteiro,  Torquato 
Moreira,  José  Murtiniio,  Xavier  da  Silveira, 
Alcindo  Guanabara,  Timotheo  da  Costa,  Raul 
Barroso,  Belisario  de  Souza,  Fonseca  Port  lia, 
Krico  Coelho,  Nilo  Peçanha,  Leonel  Loreti, 
Silva  Castro,  Barros  Franco  Junior,  Ber- 
nardes Dias,  Urbano  Marcon^^es,  Paulino  de 
Souza  Junior,  Ponce  de  Loon,  Mayrink,  Jo5o 
Luiz,  Monteiro  de  Barros,  Luiz  Detsi,  Gon- 
çalves Ramos,  Antero  Botelho,  Francisco 
Veiga,  Alfredo  Pinto,  Octaviano  de  Brito, 
Ferreira  Pires,  Lamounier  Godofredo,  No- 
gueira Junior,  Roílolpho  Paixão,  Pádua  Re- 
zende, Lamartine,  Gustavo  Godoy,  Costa  Ju- 
nior, Adolpho  Gordo,  Fernando  Prestes,  Lucas 
de  Barros,  Edmundo  da  Fonseca,  Paulino 
Carlos,  Rodolpho  Miranda,  Ovidio  Abrantes. 
Urbano  de  Gouvêa,  Alves  de  Castro,  Luiz 
Adolpho,  Caracciolo,  Brazilio  da  Luz,  Lame- 
nha  Lins,  Pedro  Ferreira,  Martins  Gosta, 
Victorino  Monteiío,  Finto  da  Rocha  e  Campos 
Cartier. 

Deixam  de  comparecer:  com  causa  pai  tici- 
pida,  os  Srs.  Torres  Portugal,  Ermirio  Cou- 
tinho, Herculano  Bandeira,  Euclides  Moita, 
Aristides  de  Queiroz,  Eugénio  Tourinho, 
Agostinho  Vidal,  António  Zacharias,  Matta 
Machado,  Oliveira  Braga,  Alfredo  Ellis,  Mello 
Rego  e  Azevedo  Sodré;  o  sem  causa,  os 
Srs.  João  de  Siqueira,  Tosta,  João  Dantas 
Filho,  Leovigildo  Filgueiras,  Irineu  Machado, 
Pereira  dos  S  mtos,  Alves  do  Brito,  Ernesto 
Brazilio,  Deocleciano  de  Souza,  Campolina, 
Cupertiiio  de  Siqueira,  Augusto  Clementino, 
Arthur  Torres,  Luiz  Flaquer,  Cesário  de 
Freitas,  Arthur  Diederichsen,  Apparlcio  Ma- 
riense  e  Rivadavia  Corrêa. 

O  Sr.   Bueno    de    A^ndrAdo. — 

Com  o  mesmo  direito  com  que  o  teem  feito  os 
illustres  Deputa'los  da  minoria,  aproveita-s6 
do  debate  das  forças  de  terra  para  justificar 
a  sua  attitude  republicaníssima  no  moihento 
actual,  em  opposi(;ãoá  politica  republicana, 
mas  que  reputa  nociva,  do  seu  distincto  col- 
lega o  Sr.  Carvalhal.  Como  S.  Ex.,fdZ  parte 
do  Congresso  liberal  e  formulou  o  pro~ 
gramma  federativo,  talvez  adeantadode  mais 
para  o  partido,  mas  de  accordo  com  o  pensa- 
mento republicano. 
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Para  que, pois,  não  pareça  incoherente,  em 
face  (las  afllrmaçôes  do  seu  illustre  collega, 
Tem  expôp  a   sua  posição  e  a  sua  conducta. 

Como  federalista  extremado,  recusou  neshe 
Congresso  de  S.  Paulo  as  idéas  centralizado- 
ras que,  membros  do  seu  partido  do  então, 
pretenderam  fazer  vingar  em  forma  de 
emendas,  entre  as  quaes  a  que  foi  apresen- 
tada pelo  Sr.  Leôncio  de  Carvalho,  apoiada 
pelo  Sr.  Carvalhal,  de  eerem  os  presidentes 
escolhidos  por  sua  rnage^tide  o  Imperador, em 
lista  tríplice,  quando  o  orador  os(}ueria  dire- 
ctamente eleitos  pelas  mesas  provinciaes.  O 
resultado  fji  que  ao  fim  da  sessão  do  Con- 
gresso o  orador  estava  só  com  as  idéas  fe- 
deralistas do  programma. 

Mezes  depois  subiu  o  partido  lib-íral  e  o 
orador  manteve  suas  idéas,  desligando-se  do 
partido,  que  não  as  adoptara, e,na  mesma  lo- 
calidade onde  o  Sr.  Carvalhal  era  chefe  li- 
beral, era  o  orador  um  lutador  pela  Repu- 
blica e  nessa  posição  a  um  e  outro  encontrou 
o  15  de  novembro. 

Assumindo  o  Sr.  Prudente  de  Moraes  o 
governo  de  S.  Paulo,  o  partido  republicano 
de  Santos  declarou-se-lhe  em  opposição,  por 
86  haver  entr  uo  -»' «  ontrarios,  aos  ex-mo- 
uarchistas. 

Outras  locaLa.  ^  .)iam-se  ligando  a  esse 
grupo  de  Santos,  Ja-i-jo  em  resultado  a  vi- 
ctoria,  nas  urnas,  lessa  opposição  que  elegeu 
na  aapital  o  oradoí  e  ao  Sr.  Júlio  de  Mes- 
quita. 

Ainda  nessa  posição  republicana  se  man- 
teve quando  collocou-se  com  outros  correli- 
gionários á  frente  do  movimento  de  deposi- 
ção ílo  Sr.  Américo  Braziliense,  o  delegado 
da  dictadura.  O  orador  não  ó  um  revolu- 
cionário, mas  julga  ser  um  direito  a  re- 
volução contra  o  depositário  do  Poder. que  se 
colloca  fora  da  lei  e  quando  na  lei  não  ha 
meios  de  coagil-o  a  cumprir  os  seus  deveres, 

A  um  aparte  do  Sr.  Glicerio,  que  diz  ter 
sido  contrario  á  deposição  do  Mart^chal  Deo- 
^n^ro  e  â  de  Américo  Braziliense,  responde 
que  sempre  suppoz  que  iodos  os  que  toma- 
vam parte  nas  reuniões  em  que  esse  íií?sum- 
pto  se  tratara,  onde  taml)em  se  achava  o 
Sr.Glicerio,  estavam  accórdes  nessa  resolução. 

Lembra  quo  o  Sr.  Jorge  Tibiriçà,  gover- 
nador nomeado,  ligara-se  á  í^ran-^e  opposi- 
(,€o  parlamentar  ao  Marechal  Deodoro  e  por 
(flsa  razão  foi  demittido 

Dissolvido  o  Congresso  e  publicado  o  mani- 
festo anti-politico  do  Marechal  Doo  loro,  o 
or»dor  de;larou-se  contrario  á  dictadura  e 
pT*om ptificou-.se  a  iniciar  na  rua  a  reacção 
revuluii  naria,  porque  então  a  opposição 
estava  com  a  lei  o  com  a  Repuclica,  s(*ndo 
pjíra  notar  que  á  frente  desae  grupo  achava- 
be  o  vice-t>residente  do  Estado  o  Sr,  Cer- 
queira César. 


Estava,  portanto,  perfeitamente  cohe- 
rente. 

Restabelecida  a  legalidade  pela  ascenção 
do  Vice-Presideute  ao  poder,  uniram-se  todos 
03  republicanos  de  S.  Paulo  e  começaram  a 
apoiar  o  marechal  Floriano  Peixoto,  com  in- 
significantíssima opposição.  Esse  apoio  cresceu 
muito  desde  que  rebentou  a  revolta  de  6  de 
setembro  e  o  orador  teve  occasião  de  col- 
locar-se  nas  primeiras  linhas  de  defesa  da 
legalidade,  indo  combater  como  soldado, 
dando  apoio  material  ao  marechal,  que  me- 
receu também  o  apoio  das  classes  conserva- 
doras de  qua  fazia  parte  o  nobre  Deputado 
Sr.  Galeão  Carvalhal,  cujo  apoio  manifestou- 
se  pela  permanência  constante  em  seu  escri- 
ptorio  da  cidade  de  Santos. 

Ainda  desta  vez  o  orador  foi  coherente. 
Mais  tarde,  debellada  a  revolta,  teve  a  honra 
de  oocupar  uma  eadeira  nesta  Camará,  e  pro- 
curou, de  accôrdo  com  a  doutrina  republi- 
cana, pautar  os  seus  actos.  Presidencialista, 
nunca  fez  defesa  systematica  nem  opposição 
systematica  a  actos  do  executivo,  conti- 
nuando coherente  com  a  sua  doutrina.  Es- 
teve muitas  vezes  contra  o  general  Glicerio 
e  outras  vezes  contra  actos  do  Governo,- e 
hoje,  que  est<á  com  a  maioria,  procederá  com 
a  mesma  intransigência,  sempre  que  entender 
que  o  Governo  está  errado,  porque  é  dos 
arregimentados  ao  redor  de  idéas  e  não  ao 
redor  de  pessoas  I 

Estava  o  orador  em  S.  Paulo  quando  leu 
a  noticia  da  apresentação  da  moção  Seabra, 
e,  ao  lel-a,  teve  um  movimento  contrario  a 
ella,  porque  parecia  que  era  inspirada  ainda 
em  recordações  do  tempo  da  revolta,  princi- 
palmente tratando-se  de  alumnos  da  Escola 
Militar,  que  foram  dos  batalhadores  os  mais 
heróicos  em  favor  da  Republica.  Si  aqui 
estivesse,  provavelmente  votaria  contra  a 
moção,  por  um  movimento  de  antipathia  á 
revolta.  Mas,  felizmente  ptra  asuacohe- 
rencia  politica,  teve  tempo  de  med.tar  a 
res[)eito  e  viu  que  a  moção  podia  ?er  aj^^»- 
sentaíia  dentro  do  regimen  presidencial. 

Referindose  â  varia  do  J<^/taí  do  Com- 
mercio,  em  que  havia  a  affirmação  de  que  o 
Sr.  Glicerio  não  representava  na  Camará  a 
confiança  do  Governo,  o  orador  declarou  não 
ver  em  que  isto  affectasse  o  regimen  presi- 
dencial, porquanto  representa  apenas  a  no- 
ticia do  rompimento  entre  as  pessoas  dos 
Srs.  Glicerio  e  Prudente  de  Moraes.  Resta 
alludir  ao  pedido  de  demissão  do  Sr.  Arthur 
Rios,  Presidente  da  Camará,  24  horas  depois 
da  rejeição  da  moção  —  demissão  que  foi 
acceita,  embora  coUocada  no  terreno  da  con- 
fiança governamental. 

O  orador  acha  que  a  não  reeleição  do  Sr. 
Rios  seria  um  ataque  directo  á  autoridade 
constituída,  que  não  cooperou  para  isto,  por- 
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que  o  orador,  pi'l;i  sua  |)arti%  pó  le  adirmap 
quo  neulmiQ  poH^o  iví^^b-Mi  pu'a  a^lj-jMr  a 
p()siçVo  politici  que  ()'.'upa  ui  Gamara,  ao 
lado  da  maioria  ffoveruista. 

Estende-so  o  orador  em  coíisilerações  poli- 
ticas relatavas  ai  -^eu  procedimento  de  ripu- 
blicano  W'^\  o  convencido,  prestií^iando  o 
chel>  í^.  ^íaçao,  no  seu  austero  governo,  todo 
con-í*!  .u  lonal,  governo  honrado,  de  paz  e  de 
trarjalho. 

O  orador  faz  também  roTeroncias  explici- 
tivas  das  snas  intenções  no  perioio  em  qu*^ 
fez  opposição  a  alguns  actos  do  Gover  lo  ;  re- 
fere-se  igual  mento  aos  últimos  acoatejitnentos 
partidários  de  S    Paulo. 

O  orador  termina  protestando  contra  ns 
intenções  dos  que  prof^olem  e  faliam  aurora 
de  maneira  a  querer  aííirm  «r  que  to  'o  o  ele- 
mento republicano  está  com  a  opp  'sii;;lo  e 
que  o  Governo  e  seus  amiiros  são  suspeitos. 

Si,  por  algum  ícaso  quaLjuer,  vies-e  a  \v'- 
rigar  a  Republica,  o  orador  s<^ria  onc<>nt!'<do 
na  primeira  íila  dos  que  a  estive>sem  def-m- 
dendo,  fosse  qual  íosso  o  terreno  Ut  lua. 
(Muito  bem,  Apoiwhs.  O  orador  c  felici- 
tado,) 

O    Sr       A^dolplio    Oordo  —  Sr. 

Presidente,  V.  Ex.  e  os  meus  illusire^  col- 
legassão  testemunhas  de  qu^  bem  poucas 
vezes  tenho  subido  a  esta  tribuna  paia 
occupar-me  de  questões  poiiti<'as,  d''sde  que 
o  Sr.  Prudente  de  Moraes  assumiu  o  go- 
verno do  paiz. 

Os  m*us  illustr^s  collo„'as  sHo  testoi-iunhís 
do  meu  retrahimento  nesta  sessão:  ain  ia  não 
intervim  nos  c-alorisis  kò  apiixMiiidissimos 
debites  que  se  t-^em  travada  nesta  Casa,  e 
nem  mesmo  dei  ain 'a  um  apu'te. 

E,  si  aíTisto-mo  hoje  da  linha  que  havia 
traçado  para  a  mi'iha  oonducra  —  de  só  ma 
nifestar-me  em  relação  a  cert.os  assumpt  )s 
por  meio  do  meu  voto—  é  porque  me  b>into 
forçado  a  defender-me  de  uma  imputarilo, 
que  o  illustre  representante  do  meu  Estalo, 
cujo  nome  peçj  licença  para  declinar,  o 
Sr.  L! onerai  Francisco  Glycerio... 

O  Sr.  Francisco  Glickrio  —  Na  tribuna 
uão  disse  cousa  alguma. 

O  Sr.  Adolpho  Goro)  —  . ..  me  fez.  ness^i 
documt-nto  pditico  que  S.  Ex.  intitulou 
Carta  aos  paulistas, 

O  Sr.  Fr\nci>co  (iijcerio— Não  me  obrigará 
a  vir  á  tribuna.  Vá  para  a  imprensa  si  quer 
discutir  a  carta  politica. 

O  Sr.  Adolpho  GoRno  —  O  nobre  Deputado 
por  S.  Paulo  (leu  a  maior  publicid  >do  a  esse 
documento,  e  como  ahi  fez  uma  referencia  a 
mim,  e  como  ahi  íav.  uma  asseveração  atti- 
ueuCe  á  minha  vida  parlamentar,   é  dedta 


tiibufia  qu'í  {)reciso  liquidar  a  accusaçáo. 
N'i )  viMi.  do  i'dSto,  examinar  todos  03  concei- 
tos emiiLidos  e  nem  apreciar  todos  os  factos 
narrados  nessa  Carta,  e  limitar-me-hei  a 
fazer  as  apreciações  que  entender  conve- 
nientes a  bem  da  miiiha  defesa. 

Fui  provocado  a  esta  discussão:  logo  que  os 
jornaes  desta  Capital  publicaram  a  Carta  aos 
jriulis.as,  limitei-rae  a  contestar  dfsta  tri- 
buFia  o  íatto  que  o  nobre  Deputado  por  São 
Paulo  me  attribuia,  reptando-o  a  proval-o  ; 
mas  S.  Ex.  long^  de  oflferecer  quaesqucr 
provas,  loiíge  de  fundamentar  a  sua  asse- 
veração, ainda  ha  poucos  momentos,  e  em 
aparte,  repetiu  que  eu  desde  1895  tenho 
conspirado  pira  depol-o  da  chetia  da  tUaioria 
parlamentar  ! 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  V.  Ex.  não 
me  arraste  para  a  tribuna,  porque  deve 
d  sgjstar-se  muito  do  que  t^inho  a  dizer. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Nada  tenho  em 
miiiiia  vida  publica  que  precise  occultar,  e  o 
ine.i  repto  feito  ha  dias,  como  a  minha  pre- 
sença agora  na  tribuna,  tem  o  intuito  de 
provocar  S.  Ex.  a  dizer  tudo,  nada  absoluta- 
mente occultando  em  relação  a  mim  ! 

Entendo  que  o  homem  publico  precisa 
prestiir  contas  perante  o  paiz,  de  todos  os 
seus  actos  (apoiados),., 

O  Sr.  Francisco    Glicerio— Não  são  actos 

públicos,  são  reservados. 

O  Sr  Adolpho  Gordo — ...  de  todos  os  seus 
actos,  o  já  que  S.  Ex.  não  quiz,  embora  pr.>- 
vocido,  provar  asseverações  que  fez  em  um 
dociimtmto  politico,  ao  qual  deu  a  mais  lar^íi 
publicidade,  tomo  a  mim  o  encargo  de  de- 
monstrar que  essa  asseveração  não  tem  fun- 
damento algum. 

Devo  recapitular  os  factos.  O  nobre  De- 
putado por  S.  Paulo,  na  Carta  aos  paulistas, 
depois  de  historiar  os  successos  que  se  deraiu 
nesta  Ctsa,  na  sessão  de  1895,  por  occasiâo 
<io  ser  discutida  e  votada  uma  emenda  do 
Senado,  consagrando  a  amnistia  ampla  aos 
revolí-osos  de  6  lo  setembr  >,  aflírmou  que  ja 
então  os  reaccionários  faziam  um  trabalho 
subicrranen,  acalentado  pelo  Sr.  Presidente 
da  llepublicae  seus  Íntimos,  contra  a  integri- 
dade do  Partido  Republicano  Federal,  e  que 
sub  a  impr'  ssão  daquelles  acontecimentos, 
tentaram  com  a  minha  coparticipação  de[K)r 
o  rne^mo  Deputado  da  chefla  da  maioria  par- 
liinentar, tentativa  essa  de  que  retrocederam, 
porque  o  Sr.  Presidente  não  achava  azado 
o  momento. 

De  modo  que,  ao  mesmo  tempo  em  quc  ru 
ostensivamente  entretinha  com  S.  Ex.  as 
melhores  relações,  ao  mesmo  tempo  em  que 
confabulava  com  S  Ex.  sobre  assunipios  po- 
líticos,  e  ao  mesmo  tempo  em  que  Ine  pedia 
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inspirações  para  o  meu  procedimento  e  para 
o  meu  roto,  auxiliava  um  trabalho  subter-- 
raneo  contra  a  integridade  do  partido,  e  con- 
spirava para  arrancar-lhe  as  insígnias  de 
chefel! 

£'  uma  accusação,  Sr.  Presidente,  que  pre- 
cisa ser  liquidada. 

B  para liquidala,  bastar-me-ha rememorar 
os  mesmos  acontecimentos  a  que  alludiu  o 
nobre  Deputado  por  S.  Paulo. 

Sr.  Presidente,  durante  quasi  toda  sessão 
de  1895,  estive  auzente  deste  paiz,  e  só  em 
melados  de  setembro  é  que  pude  reoocupar  a 
cadeira  que  o  eleitorado  de  S.  Paulo  me  con- 
fiou nesta  Casa.  Encontrei  aqui  travada  a 
luta  em  relação  á  amnistia. 

Na  sessão  de  25  de  setembro,  foi  votada  a 
emenda  do  Senado,  consagrando  a  amnistia 
ampla,  e  a  votação  fbi  nominal.  Votei  contra 
essa  emenda,  como  subscrevi  o  projecto  de 
amnistia  restricta  que  o  nobre  Deputado  por 
8.  Paulo,  logo  depois  daquella  votação,  apre- 
sentou á  consideração  da  Gamara,  e  que  Ibi 
convertido  em  lei. 

Entretanto,  Já  no  dia  anterior,  o  Jornal 
A  Noticia  publicara  esse  projecto,  e  lembro-- 
me  de  que  os  jomaes  da  opposição  atacaram- 
me,  por  tel-o  subscripto,  dizendo,  que  attentas 
àfl  relações  que  me  ligavam  com  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  o  meu  procedimento 
tinha  o  intuito  de  denunciar  que  o  pensa- 
mento do  Governo  era  contrario  à  amnistia 
ampla. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Pelas  tendên- 
cias do  nobre  Deputado,  foi  que  se  estranhou 
que  houvesse  assignado  o  meu  projecto. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— O  que  é  certo,  po- 
rém, é  que  nessa  questão  (tii  solidário  com  a 
attitude  do  nobre  Deputado;  votei  com  S.  Ex. 
contra  a  amnistia  ampla,  assim  como  votei 
com  S.  Ex.  a  íkvor  do  projecto  concedendo 
a  amnistia  restricta.  Tudo  consta  dos  Annaes, 

Sr.  Presidente,  si  sob  a  impressão  de  taes 
acontecimentos  se  tentou  então  depor  o 
illustre  Deputado  por  S.  Paulo  da  chefia 
da  maioria  parlamentar,  é  bem  manifesto 
que  eu  não  podia  auxiliar  tal  tentativa. 

Depois  da  votação  da  emenda  do  Senado, 
deram-se  as  scenas  desoladoras  e  lamentá- 
veis referidas  por  S.  Ex.  na  sua  Carta  aos 
paulistoã. 

No  dia  seguinte,  ao  abrir  a  sessão,  o  Pre 
sidente  desta  Casa,  então  o  Sr.  Rosa  e  Silva, 
oommunicou  que  Já  se  havia  entendido  com 
o  Governo  em  relação  áquellas  occurrencias, 
e  que  ouvira  deste  «as  declarações  as  mais 
for  mães  do  seu  desagrado,  e  que  de  modo  al- 
gum consentiria  cm  qualquer  manifestação 
de  desacato  aos  membros  do  Poder  Legisla- 
tivo, e  que  trataria  de  reprimir  aquelles  que 
porventura  fossem  Julgados  culpados.» 

CAOutr*    V.  Ill 


ÂCa- 


E  era  verdadeira  a  declaraB 
tre  Presidente  desta  Camará  i 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— I 
Camará  se  declarou  em  & 

O  Sr.  Bblisario  de  Souza— Perdão, 
mara  não  chegou  a  declarar-se  em 
permanente.  Suspendeu-se  a  sessão,  em  vir- 
tude de  um  tumulto. 

Estão  ahi  os  Annaes  que  podem  confirmar 
isto. 

O  Sr.  Lauro  Mullbr  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Francisco  Glicsrio— E  mesmo  o 
nobre  Deputado  o  Sr.  Belisario  apresentou 
então  um  requerimento. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Est&o  ahi  os 
Annaes 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Já  os  Vi  ha 
muito  tempo  (Ra  outros  apartes,) 

O  Sr.  Plínio  Casado  —  Nós  sabemos 
como  se  fazem  essas  cousas. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  Nestas  condições 
me  é  impossível  ftillar,  e  terei  de  deixar  a 
tribuna.  (Pausa)  Mas,  continuando,  quan- 
do o  Sr.  Rosa  e  Silva,  então  Presidente  des- 
ta Casa,  abriu  a  sessão,  declarou  que  Já  se 
havia  entendido  com  o  Governo  em  relação 
áquellas  scenas  lamentáveis,  e  que  do  Go- 
verno ouvira  declarações  positivas  de  que 
saberia  cumprir  o  seu  dever,  isto  era  exacto. 
O  Sr.  Presidente  da  Republica  que,  por  se 
achar  bastante  eníbrmo,  residia  então  no 
Icarahy,  logo  que  teve  conhecimento  dos 
successos  que  se  haviam  dado,  veiu  para 
esta  Capital,  afim  de  determinar  com  o  Sr. 
Ministro  da  Justiça  as  medidas  que  o  caso 
requeria. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— V,  Ex.  está  de- 
fendendo o  Presidente  da  Republica,  seu  pa*- 
rente,  mas  não  se  está  defendendo  a  si. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo—  ( com  força )  Sou 
nm  representante  da  Nação,  e  nessa  qxiali- 
dade  tenho  o  indiscutível  direito  de  apreciar 
os  successos  políticos  do  meu  palz,  e  de  de- 
fender o  Sr.  Presidente  da  Republica.  Estou 
neste  momento,  porém,  citando  fl&ctos  a  bem 
da  minha  defesa.  {Trocam-se  violentos  apartes) 
O  Sr.  Presidente  rta  Republica,  chegando  a 
esta  Capital,  declarou  a  todos  quantos  o  pro- 
curaram elhe  referiram  áquellas  scenas.  que 
se  considerava  identificado  com  os  Deputados 
que  haviam  sido  desacatados  e  que  o  Gover- 
no saberia  cumprir  o  seu  dever. 

Não  obstante,  porém,  estas  declarações  que 
eram  positivas  e  terminantes,  e  não  obstan- 
te a  informação  prestada  pelo  honrado  Pre- 
sidente desta  Camará,  o  nobre  Deputado  por 
S.  Paulo  apresentou  uma  moção  «  para  que 
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a  Camará  suspendesse  a  sessão,  até  que  o 
Poder  Executivo  expedisse  os  actos  necessá- 
rios para  a  repressão  dos  que  no  dia  anterior 
desacatai*am  ou  consentiram  no  desacato  aos 
membros  da  Camará.» 

Era  uma  moção  de  franca  opposição  ao 
Governo,  e  logo  que  foi  posta  em  discussão, 
o  iliustre  representante  do  Rio  de  Janeiro,  o 
o  Sr.  Belisario  de  Souza,  por  nobre  impulso 
de  patriotismo,  subiu  à  tribuna,  e  com  o 
brilhantismo  e  eloquência  que  lhe  são  pe- 
culiares {apoiados),e  que  nós  tanto  a<hniramos 
e  applaudimos,  combateu-a  vigorosamente, 
dando-se  em  seguida  um  tumulto  que  de- 
terminou o  levantamento  da  sessão. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Apoiado ;  tu- 
multo originado  de  apartes  trocados  entre 
os  Srs.  Eduardo  Ramos  e  Alencastro  Araújo. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Durante  a  suspen- 
são da  sessão,  o  Sr.  Rosa  e  Silva  foi  ao 
palácio  Itamaraty,  e  lá  encontrou  os 
Srs.  Presidente  da  Republica  e  Ministro  da 
Justiça,  que  immediatamente  lhe  communi- 
caram  ja  haver  sido  deliberada  a  demissão  e 
substituição  de  algumas  autoridades  poli- 
ciaes. 

Voltando  do  palácio  e  reabrindo  a  sessão  da 
Camará,  o  iliustre  Sr.  Rosa  e  Silva  disse: 
{Lendo) 

<0  Sr,  Presidente  —  Presumindo  inter- 
pretar os  intuitos  patrióticos  da  Camará 
que,  ao  mesmo  tempo  que  sabe  zelar  a  sua 
dignidade  e  autonomia,  inspira-se  no  senti- 
mento superior  da  ordem  e  da  conservação 
da  Republica,  que  reclama  a  harmonia  dos 
poderes  públicos,  e  certo  de  que  esses  mes- 
mos sentimentos  elevados  e  patrióticos  ani- 
mam o  Governo,  julguei  do  meu  dever  du- 
rante a  suspensão  da  sessão,  coheren temente 
com  a  afflrmação  que  havia  ouvido  e  trans- 
mitti  À  Camará,  dirigir-me  ao  honrado  e 
digno  Sr.  Presidente  da  Republica  para  saber 
quaes  as  providencias  dadas  relativamente  ás 
soenas lamentáveis  occorriias  depois  da  ses- 
são de  hontem. 

E  ouvi  de  S.  Ex.,  immediatamente,  com  a 
maior  franqueza  e  com  a  lealdade  que  todos 
lhe  reconhecem,  que  já  tinha  externado  o 
seu  desagracio,  e  que  se  considerava  identi- 
ficado com  todos  aquelles  representantes  da 
Nação  que  haviam  sido  desacatados  (apoiados; 
muito  bem) ;  que  o  dever,  a  posição  da  au- 
toridade era  estar  ao  lado  dos  mesmos  Depu- 
tados (apoiados;  ynuito  bem) ;  que  também  já 
havia  resolvido  a  substituição  do  algumas 
autoridades  suspeitas  de  terem  concorrido 
directa  ou  indirectamente  para  as  deplorá- 
veis occurrencias  de  hontem  (Muito  bem.) 

Em  resumo,  declarou  S.  Ex.  que  o  Govcirno 
saberÀ  cooperar,  na  esphera  de  suas  attn- 


buições,  para  garantir  a  autonomia  e  a  inde- 
pendência do  Poder  Legislativo,  tanto  quanto 
zela  a  sua  própria  dignidade  e  autonomia. 
(Muito^ bem ;  muito  bem,) 

Eis  o  que  julgo  do  meu  dever  trazer  ao 
conhecimento  da  Camará.  {Muito  bem;  muito 
bem,)» 

Em  vista  dessas  declarações  faltas  pelo 
nobre  Presidente  desta  Camará,  o  Sr.  Fran- 
cisco Glicorio  requereu  a  retirada  da  sua 
moção,  fazendo  por  essa  oocasião,  entre  ou- 
tras, as  seguintes  ponderações: 

« O  partido  não  defende  somente  a  sua 
autonomia,  o  seu  decoro  e  a  sua  dignidade; 
defende  também  o  decoro  e  a  dignidade  do 
Poder  Executivo,  representado  na  pessoa  de 
um  dos  seus  mais  preclaros  membros. . . 

A  demiàsão  de  autoridades  policiaes,  de- 
missão que  esta  decretada,  indica  suficiente 
e  largamente  que  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente 
da  Republica  cumpriu  exacta  e  largamente 
o  seu  dever. 

Autoridades  policiaes  houve  que  foram 
cúmplices  dos  desacatos  que  hontem  soffre- 
rani  os  representantes  da  Nação.  O  Presi- 
dente da  Republica  demittiu  essas  autorida- 
des, dando  assim  a  demonstração  completa, 
cabal  e  exhuberante  de  que  concorreu  para  o 
desaggravo  dos  representantes  da  Nação. 
(Apoiados,) 

Nebtas  condições,  os  amigos  da  Republica 
não  podem  deixar  de  coníiar  plenamente  no 
espirito  de  amor  às  instituições,  de  respeito 
aos  poderes  públicos,  revelado  pelo  Presi- 
dente da  Republiaa.  > 

A  Camará  consentiu  na  retirada  da  moção, 
que  não  foi  por  isso  sujeita  ã  votação. 

Eis  o  que  se  deu,  eis  o  que  consta  dos 
Annaes, 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  o  nobre  Depu- 
tado por  S.  Paulo,  aflQrmou  na  Carta  aos 
paulistas: 

1°,  que  o  Sp.  Presidente  da  Republica, 
no  dia  26  de  setembro,  não  obstante  ter  lido 
nos  jornaes  da  manhã  as  scenus  que  se  h  i- 
viam  dado  na  véspera,  n;i  Camará,  conser 
vou-se  Indiflferente  e  presidiu  a  reunião  ordi- 
nária do  seu  Ministério,  como  si  nada  tivesso 
havido ; 

2«  que  nessa  posição  o  foi  encontrar  o 
Sr.  Rosa  e  Silva,  que  para  alli  se  dirigira, 
levando    a    moção     votada   pela     Camará  ; 

3',  que  o  Sr.  Presidente  da  Republlai  bi» 
tomou  providencias,  coagido  por  essa  mo- 
ção I ! 

São,  iK)is,  inexactas  as  asseverações  do  no- 
bre Deputado  por  S.  Paulo. 
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Sr.  Presidente,  attento  ao  modo  por  que  se 
terminou  o  incidente,  e  attentas  ás  manifes- 
tações feitas  da  tribuna  pelo  nobre  Deputado 
piMT  S.  Paulo,  ao  requerer  a  retirada  da  sua 
moçSo,  é  bem  de  ver  que  sob  a  impressão 
de  taes  acontecimentos  ninguém  poderia  co- 
gitar de  arrancar  de  S;  Ex.  as  insignias  de 
chefe. 

B  si  alguém  teve  esse  pensamento,  si  al- 
guém fez  mesmo  para  esse  fim  qualquer  tra- 
balho subterrâneo,  o  que  posso  asseverar  & 
Gamara  é  que  não  prestei  concurso  algum. 
B  ninguém  podia  contar  com  o  meu  auxilio  e 
por  duas  razões:  \^,  porque  seria  nullo, 
attenta  à  circumstancia  connecida  por  todos 
06  meus  illustres  col  legas,  de  que  jamais 
procurei  intervir  directa  ou  indirectamente, 
quer  nos  actos  do  Governo,  quer  nos  actos 
relativos  á  direcção  do  partido;  e  2»,  porque 
era  amigo  sincero  e  devotado,  desde  longos 
asnos,  do  ii lustre  leader  e  chefe  do  partido. 

E*  certo,  e  ninguém  podorá  contestar  hoje 
que  si  nessa  sessão  de  26  de  setembro  de  1895, 
a  moção  do  nobre  Deputado  por  S.  Paulo 
tivesse  sido  sujeita  ao  voto  ria  Camará,  nesse 
dia  se  teria  scindido  o  Partido  Republicano 
Federal. 

O  Sr.  Bklisario  de  Souza.  —  Apoiado;  um 
Toto  daquelles  seria  uma  cenoura  ao  Go- 
veruo,seria  quasi  uma  destituição  do  Governo. 
{Ha  outros  apartes, e  o  Sr.  Presidente  reclama 
attenção,) 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Deante  dessa  mo- 
ção de  franca  opposição  ao  Governo,  acredito 
que  o  partido  se  scindiria,  porque  quem 
observasse  os  íáctos  que  se  davam  então  no 
seio  desta  Camará,  verificaria  que  sérias  di- 
vergências jã  existiam  entre  os  illustres 
representantes  da  Nação:  uns  obedecendo  aos 
intuitos  conservadores  do  Partido  Republica- 
no Federal,  applaudindo  a  orientação  politica 
do  Sr.  Presidente  da  Republica,  e  a  direcção 
que  S.  Ex.  imprimia  aos  negócios  públicos, 
prestavam-lhe  franco  e  leal  apoio,  emquanto 
que  outros  já  estavam  em  opposição  a  S  Ex. 

Quaes  as  causas  daquellas  divergências, 
quaes  os  motivos  da  opposição?  A  opposição 
tinha  fundamentos  legítimos?  Era  determi- 
nada por  uma  questão  de  principies  ?  Por- 
ventura o  Sr.  Presidente  da  Republica  se 
desviara  do  programma  politico  do  seu  par- 
tido, programma  que  S.  Ex.  transcrevera  no 
manilesto  político  que  dirigiu  &  Nação,  a  15 
de  novembro  de  1894  ? 

Quem  estudasse,  Sr.  Presidente,  com  calma, 
com  imparcialidade  e  com  verdadeiro  espiri- 
to de  justiça  os  acontecimentos  políticos  que 
se  davam  no  pai  z,  quem  estudasse  os  actos 
do  Governo,  a  historia  da  sua  administração, 
não  à  luz  de  um  critério  formado  por  uma 
mal  comprebendida  intransigência  partidária, 


mas  perante  os  dogmas  e  princípios  do  pro- 
gramma do  partido,  e  perante  as  conveniên- 
cias de  ordem  publica,  chegaria  ã  conclusão 
de  que  essa  opposição  não  era  justificável. 
(Apoiados  e  não  apoiados,) 

Um  ligeiro  retrospecto  dos  successos  políti- 
cos de  então,  e  um  ligeiro  exame  do  llbello  de 
accusação  que  se  fazia  contra  o  Sr.  Presiden- 
te da  Republica  vae  lançar  bastante  luz 
sobre  esta  questão. 

Precibo,  porém,  antes  do  mais.  accentuar 
bem  dous  factos: 

Preciso  accentuar  em  primeiro  logar,  que 
o  Sr.  Prudente  de  Moraes  jamais  pretendeu 
o  cargo  de  Presidente  da  Republica. 

Nem  foi  a  bancada  paulisia  que  teve  a  ini- 
ciativa da  indicação  do  seu  nome,  na  Consti- 
tuinte, para  esse  alto  cargo,  como  poderá 
attestal-o  o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo. 

O  Sr.  Francisco  Gliobrio  —  Eu  não  dese- 
java que  o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo 
alludisse  a  isto. 

O  Sr.  Rodolpho  Miranda  —  Dahi  datam 
as  desgraças  da  Republica,  dessa  candidatura 
imprudente. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  Duas  vezes  se 
reuniram  então  os  Deputados  paulistas  para 
tratarem  do  assumpto :  na  primeira  vez  deli- 
beraram votar  no  generalíssimo  Deodoro  da 
Fonseca... 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Peço  a  pa- 
lavra para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Adolpho^^Gordo  — ...  e  na  segunda 
vez,  reunião  esta  que  teve  logar  nas  vésperas 
do  pleito,  acompanhando  a  indicação  de 
outras  bancadas,  e  creio  que  por  proposta  do 
illustre  Sr.  Campos  Salles,  deliberaram  suf- 
fragar  o  nome  do  Sr.  Prudente  de  Moraes, 
que  se  achando  presente  a  reunião,  declarou 
não  lhe  parecer  acertada  a  deliberação,  e 

3ue,  na  sua  opinião  os  Deputados  paulistas 
eviam  votar  em  branco. 
Mais  tarde,  em  1893,  quando  o  illustre 
Sr.  Francisco  Glicerio  tratava  de  organizar 
o  Partií'o  Republicano  Federal,  procurou  o 
Sr.  Prudente  de  Moraes  e  pediu-lhe  que 
collaborasse  nessa  organização,  ao  que  re- 
spondeu este  que  com  o  maior  pi*azer  pre- 
staria o  seu  concurso,  estabelecendo,  porém, 
uma  condição. 

Como  já  se  falia va  então  em  sua  can- 
didatura á  presidência  da  Republica,  a  con- 
dição que  S.  I^x.  estabeleceu  era  que 
fosse  desviada  essa  candidatura,  e  pediu  ao 
nobre  Deputado  por  S.  Paulo  que  assumisse 
o  compromisso  de  desvial-a. 

O  nobre  Deputado  por  S.  Paulo  dlsse-lhe 
que  si  S.  Ex.  persistisse  nessa  deliberação, 
não  trataria  mais  da  organização  do  partido, 
porque  para  o  estabelecimento  do  regimen 
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civil  era  a  candidatura  de  S.  Ex.  a  tmica 
Yiavel. 

Oonseguintemente.  o  Sr.  Prudente  de 
Moraes  jamais  pretendeu  o  cargo  de  Pre- 
sidente da  Repuolica,  e  a  sua  candidatura 
filiou-se  a  uma  corrente  que  já  vinba  da 
Constituinte. 

Em  segundo  lo^ar,  Sr.  Presidente,  preciso 
áccentuar  que  uão  é  exacto  que  S.  Ex.  no 
manifesto  aue  dirigiu  à  Nação,  a  15  de  no- 
vembro de  1894,  tivesse  tomado  o  compro- 
misso Bolemne  de  ter  como  programma  no 
seu  governo  o  programma  politico  do  Ma- 
rechal Floriano  Peixoto. 


O  8r.  TmoTHBo  DA  CkKrrA— Então  para  que 
odisse? 

O  Sr.  AdolpHo  Gordo  —  Náo  o  disse,  nâo 
podia  dizei -o,  não  podia  tomar  esse  compro- 
misso, porque  o  Partido  Republicano  Federal 
tinha  o  seu  programma,  e  o  progmmma  do 
Presidente  da  Republica  devia  ser  o  deste 
partido. 

Não  ha  no  manifesto  uma  única  palavra 
que  autorize  a  afflrmação  de  que  S.  Ex. 
tivesse  assumido  esse  compromisso;  nesse 
documento  politico  além  das  apreciações 
sobre  a  natureza  e  sobre  os  intuitos  da  re- 
volta iniciada  a  6  de  setembro  edas  palavras 
de  applausos  &  attitude  patriótica  e  enérgica 
que  o  benemérito  Marechal  Floriano  Peixoto 
manteve  em  face  dessa  revolta,  ha  a  exposição 
do  programma  politico  do  Partido  Repu- 
blicano Federal. 

As  únicas  referencias  ao  Marechal  Floriano 
Peixoto  constam  dos  tópicos  seguintes: 

«Mas,  por  isso  mesmo  que  essa  luta  tre- 
menda foi  travada  pela  colligação  de  todos  os 
inimigos,  a  victoria  da  Republica  foi  decisiva 
para  provar  a  estabilidade  das  novas  insti- 
tuições, que  tiveram  para  defendel-as  a  co- 
ragem, a  pertinácia  e  a  dedicação  do  bene- 
mérito Chefe  do  Estado,  auxiliado  eflicaz- 
mente  pelas  forças  militares  de  terra  e  mar, 
—fieis  á  Constituição  a  6  de  setembro  de 
1893,  como  a  23  de  novembro  de  1891 ,— pelo 
concurso  enthusiastico  da  mocidade  das  esco- 
las, da  guarda  nacional,  dos  batalhões  pa- 
trióticos e  da  policia,  e  pela  solidariedade 
unanime  dos  Estados  da  União,  cujo  apoio  foi 
de  extraordinário  valor.» 


O  Sr.  Barbosa  Lima— Ha  um  trecho  refe- 
reni«  á  revolia.  e  onde  o  Si*.  Prés. dente  da 
Republica  diz  que  a  revjtia  trazia  no  bojo  a 
resiauração.  Li  estetréVjo. 

OSr.  Adolpho  Goa  do— Vou  ler  toda  a  parte 
do  manifesto  refere  a  le  ao  prDg^amma: 


«Felizmente,  graças  á  attitude  patriótica, 
pertinaz  e  enérgica  do  Marechal  Floriano  Pei- 
xoto, secundado  pela  grande  maioria  da  Na- 
ção,— parece  estar  encerrado  em  nossa  pátria 
o  período  das  agitações,  dos  pronunciamentos 
e  das  revoltas,  que  lhe  causaram  damnos 
inestimáveis,  sendo  maitos  deiles 
veis.» 


irrepara- 


4cNessa  situação,  exige  o  patriotismo  que 
todos  os  brazileiros,  especialmente  os  depoái- 
tarios  do  poder  publico,  contriDuam  com  seus 
esforços  dedicados  e  perseverantes  para  con- 
seguirem que  a  Republica  seja  o  que  deve 
ser— um  regimen  de  paz  e  de  ordem,  de  li- 
berdade e  de  progresso,  sob  o  império  da  jus- 
tiça e  da  lei. 

Essa  é  a  ardente  aspiração  nacional,  mani- 
festada no  escrutínio  de  1  de  março,  porque 
só  assim  será  possível  a  reparação,  ainda  que 
lenta,  dos  damnos  soíT>*idos  pelo  paiz. 

Na  esphera  das  minhas  attnbuições,  es- 
íbrçar-me-hei  pela  realização  desse  deside- 
ratum,  observando  estas  normas  e  prin- 
cipies : 

Execução  fiel  do  regimen  livre  e  demo* 
cratico,  adoptado  pela  Constituição  de  2A  de 
fevereiro,  firmando  e  mantendo  escrupulosa- 
mente a  autonomia  dos  Estados,  harmónica 
oom  a  soberania  da  União,  e  a  independência 
e  o  mutuo  respeito  dos  poderes  instituídos 
oomo  órgãos  dessa  soberania  ; 

Respeito  ao  exercício  de  todas  as  liber- 
dades e  garantias  constítucionaes,  mantendo 
concurrente  e  energicamente  a  obediência 
á  lei  e  o  prestigio  da  autoridade,  condições 
indispensáveis  pai*a  assegurar  a  ordem  e  o 
progresso ; 

Administração  da  Fazenda  Publica  com 
a  máxima  fiscalização  na  ari*ecadação  e  no 
emprego  da  renda,  e  com  a  mais  severa 
economia,  reduzindo  a  despeza  de  modo  a 
equilibral-a  com  a  receita,  extinguindo  assim 
o  deficit  do  orçamento,  convertido  este  em 
realidade ; 

Pontualidade  na  satisfação  dos  compro- 
missos sucoessivos  que  desde  passado  remoto 
tem  accumuiado  em  ónus  pesadíssimos  a 
transmittirem-se  de  geração  a  geração;  e 
resgate  gradual  da  moeda  fiduciária  para 
elevar  o  seu  valor  depreciado  ; 

Animação  á  iniciativa  particular  para  a 
exploração  e  desenvolvimento  da  agricultara 
e  das  industrias,  e  introducçáo  de  immigran- 
tes  que,  povoando  o  nosso  vasto  território, 
fecundom  com  o  seu  trabalho  as  suas  ri- 
quezas inexgotaveis  ; 

Garantia  eíficaz  á  plena  liberdade  áo 
snffragio  base  fundamental  da  democracia 
representativa  ; 

Manutenção  da  ordem  e  da  tranquílli- 
da<le  no  interior,  e  da  paz  com  as  nações  es- 
trangeiras, sem  sacrificio  de  nossa  dignidade 
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e  de  nossos  direitos,  cultivando  e  desenvol- 
vendo as  relações  com  as  nações  amigas. 

Obedecendo  a  este  programma,  espero 
poder  contribair  para  o  bem  estar  e  para  a 
ièllcidade  de  nossa  Pátria. 

Ck)nheQ0  e  avalio  bem  os  grandes  embara- 
ços e  diífiealdades  de  toda  a  ordem  com  que 
terei  de  lutar  no  desempenho  de  minha  árdua 
missão  ;  —  desanimaria,  sinão  me  sentisse 
apoiado  pela  Nação  e  sinão  contasse  com  a 
cooperação  patriótica  de  cidadãos  dos  mais 
illustrados  e  competentes. 

Como  era  fácil  prever,  os  tristes  aconteci- 
mentos a  que  alludi,  tendo  abalado  e  pertur 
bado  profundamente  a  vida  nacional  ^durante 
muitos  mezes,  aggra varam  bastante  a  nossa 
má  situação  politica  e  financeira. 

Os  germens  da  insubordinação  e  daanarchia 
expandiram-se,  e  os  compromissos  do  The- 
souro  foram  grandemente  augmentados  com 
as  despezas  extraordinárias  que  se  tornaram 
indispensáveis. 

Mas,  restabelecida  ^afpaz^ftm^condiçõesMe 
estabilidade,  mantida  a  ordem  no  paiz,  pelo 
respeito  â  lei  e  pelo  prestigio  da  autoridade, 
restaurada  a  confiança  do  capital^e*do  tra- 
balho para  promoverem  a  expansão  da  agri- 
cultura, das  industrias  e  do  commercio,  fis- 
calizada e  severamente  economizada  a  fa- 
zenda publica,  os  inexhauriveis  recursos  do 
nosso  riquíssimo  solo  aUiviarão  progressiva- 
mente o  Thesouro  da  oppressão  dos  encargos 
actuaes,  valorizando  correspondentemente  o 
nosso  meio  circulante  e  erguendo  no  interior 
e  no  exterior  o  nosso  credito. 

E'  esse  o  caminho  que  nos  levará  com  se- 
gurança á  situação  de  prosperidade  e  gran- 
deza, a  que  está  destinada  a  nossa  Pátria. 

O  Governo,  que  ora  inicia  a  penosa  jornada 
por  esse  caminho,  fortalecido  pelo  apoio  na- 
cional, não  se  desviará  delle,  tendo  por  seus 
únicos  e  seguros  roteiros— a  justiça  e  a  lei— 
e  por  seu  único  alvo— a  felicidade  da  Patria.> 

Sr.  Presidente,  não  ha,  pois,  em  todo  o  ma- 
nifesto uma  única  palavra  que  autorize  a 
afnrmação  de  que  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica se  comprometteu  a  seguir  a  politica  do 
Marechal  Floriano  Peixoto  :  S.  Ex.  se  com- 
prometteu a  cumprir  o  programma  do  seu 
partido. 

Qual  é  entretanto  a  accusação  que  se  faz  a 
S.  Ex.  ? 

A  de  ter  trahido  o  programma  politico  do 
Marechal  Floriano  Peixoto,  fazendo  uma  po- 
litica de  reacção  e  hostilizando  os  melhores 
amigos  daquelle  governo,  os  heróicos  defen- 
sores da  legalidade ! 

Mas,  Sr.  Presidente,  antes  mesmo  de  o  Sr. 
Prudente  de  Moraes  ter  assumido  o  Governo 
do  paiz,  6  antes  mesmo  de  ser  publicado  o 
seu  manifesto,  já  se  movia  uma  campanha 


'contra  S.  Ex.,  dizendo-se  que  S.  Ex.  era 
inimigo  do  Marechal  Floriano  Peixoto  e  das 
classes  patrióticas  do  paiz,  e  já  se  procurava 
estabelecer  uma  incompatibilidade  entre 
S.  Ex.  e  todos  aquelles  que  nesse  sombrio 
periodo  da  nossa  historia  coUocaram-se  ao 
Jãdo  da  autoridade  e  da  lei.  {Apartes  calorosos 
e  protestos.) 

Lembro-me  de  que  o  chefe  de  policia  do 
Marechal  Floriano  Peixoto,  insargindo-se 
contra  a  indicação  da  Convenção  Nacional  do 
partido,  apresentou  um  outro  candidato  á 
presidência  da  Republica,  em  nome  dos  cama- 
radas que  haviam  defendido  a  Republica  com 
as  armas  na  mão» 

O  Sr.  Henrique  Vallíidarbs  —  Eu  era 
Prefeito  da  Capital  e  não  tive  a  menor  indi- 
cação a  tal  respeito. 

O  Sr.  Costa  JurnoR— Posso  afllrmar  a 
V.  Ex.,  de  conhecimento  próprio,  o  que  ouvi 
do  Marechal  Floriano.  Este  não  tomou  parte 
alguma  em  semelhante  indicação.  O  Marechal 
Floriano  nunca  se  oppoz  á  candidatura  do 
Sr.  Prudente  de  Moraes.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— O  nobre  Deputado 
não  preswou  a  precisa  attenção  ás  minhas 
palavras ;  o  que  eu  disse  é  que  o  chefe  de 
policia  do  Marechal  Floriano  Peixoto  não  ac- 
ceitou  a  candidatura  do  Sr.  Prudente  de 
Moraes  á  presidência  da  Republica  e  indicou 
outro  candidato. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Bem,  mas  a  verdade 
é  a  que  acabo  da  expor  e  que  S.  Ex.  me  in- 
curaolu  de  levar  ao  conhecimento  dos  meus 
amigos  em  S.  Paulo. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— V.  Ex.,  Sr,  Pre- 
sidente, e  os  meus  illustres  oollegas  lembram- 
se  da  campanha  que  se  moveu  contra  o  Sr. 
Presidente  da  Republica,  antes  de  S.  Ex. 
tomar  posse  do  seu  cargo,  por  meio  de  arti- 
gos insertos  na  secção  particular  de  um 
órgão  de  publicidade  desta  Capital.  Refiro- 
me  a  esses  artigos,  porque  dizia*se  que  os 
principaes,  assignados  por  Sargento,  eram 
escriptos  por  dous  Deputados  federaes. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Tomo  a  mim 
a  inteira  responsabilidade  desses  artigoSi  sem 
a  cumplicidade  de  ninguém,  nem  desta  Casa, 
nem  de  fora  delia. 

O  Sr.  Nilo  Peçaniia— E  eu  igualmente. 

O  Sr  Adolpho  GoRDO^Estou  simplesmente 
constatando  um  facto,  não  o  estou  apreciando. 
Dizia-se  então  que  o  Sr.  Prudente  de  Moraes 
iria  governar  só.  • . 

O  Sr.  Lauro  Muller— O  partido  não 
dizia. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— ...  sem  o  auxilio 
do  Mareohal,  sem  o  auxilio  do  exercito  e  das 
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classes  patrióticas  do  paiz,  porque  nem  o 
Marechal,  nem  o  exercito  e  nem  as  classes 
patrióticas  podiam  ser  solidários  com  nm 
Governo  eleito  durante  o  estado  de  sitio,  no 
regimen  do  tertor,  sob  a  acção  da  metràllia 
e  com  a  circumstancia  de  que  três  Estados 
da  União  não  haviam  concorrido  â  eleição. 

O  Sr.  Lauro  Mullkr  —  Quem  dizia  isto 
eram  os  revoltosos,  os  actuaes  amigos  do 
Governo. 

O  Sr.  Nilo  Pbçanha  —  Escrevemos  o 
primeiro  artigo  quando  appar<>ceu  o  pri- 
meiro consta  de  que  o  Sr.  Prudente  de  Mo- 
raes ia  coUocar  no  Governo  homens  que 
nesta  Gamara  tinham  denunciado  o  Marechal 
Floriano. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa  —  E  o  almirante 
Eliziario  Barboza.  Nunca  votei  nada  para  a 
marinha,  por  causa  deste  almirante. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  O  Sr.  Au- 
gusto Severo  que  responda  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  Peço  aos  nobres 
Deputados  licença  para  continuar.  No  dia  30 
de  outubro,  um  artigo  assi^nado  por  Sar- 
gento, e  inserto  no  Paiz,  dizia  que  a  eleição 
do  Sr.  Prudente  de  Moraes  era  o  resultado 
de  uma  escamoteação,  operada  pelo  illustre 
representante  de  S.  Paulo,  o  Sr.  General 
Francisco  Glicèrio. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  E  é  ver- 
dade, é  uma  escamoteação. 

O  Sr.  Adqlpho  Gordo  —  E  concluía  assim  o 
artigo : 

<  E  o  Sr.  Glicèrio  silencioso  como  o  tumulo 
em  que  pretende  encerrar  os  despojos  do  Mare- 
chal Floriano^  esfrega  as  suas  mãos,  risonho 
e  bonanchão,  pensando  na  verdade  desta 
phrase : 

Ha  escamoteadores  de  victorias  como  de  car- 
tetras ! 

O  Sr.  Francisco  Gucbrio— Este  artigo  não 
é  do  Sr.  Alcindo  Guanabara.  V.  Ex.  sabe  de 
quem  é. 

O  Sr.  Alcindo  GuANASARA^Nesta  série 
de  artigos  appareceram  alguns  que  não  são 
nossos. 

O  Sr.  Francisco  Glicèrio— Os  Srs  Prudente 
de  Moraes  e  Campos  Salles  sabem  de  quem  é 
o  artigo. 

O  Sr.  Nilo  Pkçanha— Os  artigos  assigna- 
dos  Sargento  não  eram  nossos. 

O  Sr.  Francisco  Guckrio— O  Sr.  Adolpho 
Gordo  sabe. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Ouvi  attribuir-so  a 
autoria  desses  artigos  ao  illustre  represen- 
tante da  Capital  Federal,  o  Sr.  Alcindo  Gua- 


nabara. Mas,  repito,  estou  apenas  conota 
tando  um  facto,  sem  íkzer  quaesquer  com- 
mentàrios. 

O  facto  que  constato  é  este:  antes  de  o  Sr. 
Prudente  oe  Moraes  assumir  o  governo,  an- 
tes de  publicar  o  seu  manifesto,  antes  de  pra- 
ticar, portanto,  qualquer  acto,  já  se  pro- 
curava estabelecer  uma  incompatibilidade 
entre  elle  e  o  Sr.  Marechal  Floriano  Peixoto, 
já  se  accusava  S.  Ex.  de  ser  amigo  dos  revol- 
tosos e  inimigo  dos  que  se  bateram  pela  lega- 
lidade e  coUocaram-se  ao  lado  da  autoridade. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Isto  fez,  está 
fazendo  e  talvez  continue  a  fazer. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Essa  campanha  era 
o  preludio  da  opposição  que  ia  ser  levantada 
mais  tarde  contrd  S.  Ex. 

Lamento  estar  cançando  a  attençâo  da  Ca- 
mará (níto  apoiados),  mas  necessito  agora 
apreciar,  embora  muito  rapidamente,  os 
actos  praticados  pelo  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, considerados  como  productos  de  uma 
politica  reactora,  e  que  se  acham  articulados 
no  libello  de  accasaçio  que  contra  S.  Ex. 
formulam.  Refirir-me-hei  aos  principaes,  pra- 
ticados até  fins  de  1895. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Já  se  tinha 
dado  a  dissolução  da  Escola  Militar. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Aproveito-me  do 
aparte  do  nobre  Deputado  para  refirir-me  em 
primeiro  logar  ao  caso  da  Escola  Militar. 

Em  fins  de  janeiro  de  1895,  alguns  alam- 
na^  da  Escola  Militar  tomaram  parte  em  ar- 
ruaças em  um  dos  logares  mais  frequenta- 
dos desta  Capital. 

Em  fevereiro,  por  occasião  do  Carnaval, 
provocaram  distúrbios  em  dous  theatros,  não 
obstante  achar-se  presente  o  commandante  do 
respectivo  corpo. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  Não  ha 
prova  disso. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Era  a  policia 
quem  provocava  os  distúrbios. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo—...  e  publicaram 
um  manifesto  collectivo,  em  que  se  consti- 
tuíram censores  dos  actos  do  Governo. 

Em  março,  tendo  os  alumnos  da  Escola, 
pedido  e  obtido  autorização  para  commemo- 
rarem  no  dia  13  a  rendição  da  esquadra  re- 
voltada, durante  a  solemnidade  fizeram  ma- 
nifestações de  desagrado,  quer  ao  chefe  do 
Estado,  quer  ao  commandante  da  mesma  Es- 
cola. E  na  tarde  desse  dia  taes  excessos 
praticaram  que  foram  desligados 60... 

O  Sr.  Henrique  Valladares- Sem  in- 
dagar quaos  os  culpados.  A  baixa  foi  incon- 
stitucional. (Apoiados,) 
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O  Sr.  Francisco  Alencastro—  Violenta, 
quando  indulta  aquelles  que  estiveram  na 
revolta. 

O  Sr.Adolpho  Gordo— ...pena  essa  inefi- 
caz e  contraproducente,  porque  ao  sabir  da 
Escola  o  commanriante  foi  víctima  de  uma 
vaia  insultuosa.  No  dia  seguinte,  quando  o 
commanílante  voltou  para  a  Escola,  encontrou 
os  aluranos  em  estado  de  completa  insubordi- 
nação, realizando  um  plano  combinado,  e 
danio  gritos  oír6nsivos,quer  a  elle  comman- 
dante,  quer  ao  chefe  do  Governo. 

Esses  factos  determinaram  as  medidas  que 
a  Camará  conhece. 

O  Sr.  Henrique  Vallad.vres— Legaes? 

O  Sr.  Adolpho  Gordo—  Vouaprecial-as. 

O  Sr.  Henrique  Valladarbs  —  Procedeu 
inconstitucionalmente,  commetteu  um  crime. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— O  Governo  mandou 
dar  baixa  aos  alumnos-praças,  assim  como 
desligar  os  offlciaes,  distribuindo-os  por  diífe- 
rentes  corpos  do  exercito. 

O  Sr.  Francisco  Alencastro  —  Mostrou 
rancor,  ódio,  contra  todos  aquelles  que 
apoiaram  o  Sr.  Marechal  Floriano  Peixoto. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  E'  exactamente 
isso  o  que  dizem  os  adversários  do  Governo: 
quo  aquellas  medidas  foram  determinadas 
pelo  rancor  e  ódio  que  votava  o  Governo 
contra  todos  aquolles  que  apoiaram  o  Ma- 
reckal  Floriano  Peixoto,  e  as  consideraram 
então  como  a  manifestação  a  mais  franca  e 
decisiva  da  guerra  que  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  ia  iniciar  contra  os  melhores  amigos 
da  legalidade,  contra  aquelles  que  defen- 
deram a  Republica  com  as  armas  na  mão. 
Mas  quem  não  reconhece,.  Sr.  Presidente, 
que  easas  medidas  foram  tomadas  a  bem  da 
ordem  publica. . . 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Em  virtude 
de  qae  lei  9 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa—  Éramos  provo- 
cados pela  policia,  como  tive  occasião  de  de- 
clarar ao  cidadão  Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  Devo  declarar  a 
y.  Ex.  que  não  sou  surdo;  V.  Ex.  falia  tão 
alto! 

O  Sr.  Presidente  —  Attençâo,  peço  ao 
nobre  Deputado  que  não  interrompa  o  orador^ 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  Quem  não  reco- 
nhece que  aquellas  medidas  foram  tomadas  a 
bem  da  ordem  publica,  a  bem  da  disciplina 
militar  e  do  prestigio  da  autoridade  ?  1  {Apoia- 
dos e  não  apoiados.) 

Ero  que  paiz  do  mumlo  o  Governo  não  re- 
primiria uma  insubordinação  como  aquella, 
faltas  tão  graves  á  disciplina  e  ao  prestigio 
da  autoridade  ? 


Cousa  curiosa  !  O  que  distinguiu,  o  que 
tornou  notável  o  Governo  do  Marechal  Flo- 
riano Peixoto  foi  a  luta  que  sustentou  em 
todas  as  phases  desse  Governo  para  nianter 
o  prestigio  da  autoridade,  e  entretanto  o  Sr. 
Presidente  da  Republica  é  atacado  como 
traidor  â  politica  do  Marechal  justamente  por 
ter  mantido  o  prestigio  da  autoridade  e  a 
disciplina  militar  I 

O  programma  de  S.  Ex.  o  impedia. por 
ventura  de  ter  esse  procedimento  ?  Mas  está 
escripto  no  programma  do  partido  republi- 
cano federal,  em  termos  ^m  claros  e  bem 
precisos,  que  a  obediência  á  lei  e  o  prestigio 
da  autoridade  são  condições  indispensáveis 
da  ordem  e  do  progresso. 

O  Sr.  Lauro  Mullbr— A  situação  ee  ca- 
racterisa  exclusivamente  pela  espionagem  áo 
Marechal  Floriano. 

O  Sr.  Adolpho  GoRDO-^Onde  a  prova  ? 

O  Sr.  Lauro  Muller— No  testemunho  de 
todas  as  pessoas  que  conhecem  o  ílstcto,  e  m'o 
am  nas  dissera^ua^. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Pois  então  faz  parte 
do  programma  da  opposição  constitucional  dos 
nobres  Deputados  o  trazer  para  a  Camará 
meras  bisbilhotices  I  Oh  ! 

O  Sr  .  Francisco  Glicerio— A  mim  decla- 
rou o  Sr.  Deputado  general  Valle  que  viu  e 
reclamou.  Eu  mesmo  fui  ao  chefe  de  policia 
e  S.  Ex.  me  disse:  Não,  não  são  dous,  é  um 
secreta  apenas  que  lã  anda  para  evitar 
maiores   distúrbios. 

(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Não  me  compete 
liquidar  isto,  e  devo  continuar  no  exame  das 
accusações  que  se  fazia  em  1895  contra  o  Go- 
verno. Os  actos  que  maiores  e  mais  vehe- 
mentes  accusações  provocaram  foram  os  que 
tornaram  sem  effèito  a  reforma  dos  gene* 
raes  e  a  aposentadoria  de  lentes  e  (lincciona- 
rios  públicos  vitalícios. 

O  Sr.  Marechal  Floriano  Peixoto,  domi- 
nado por  circumstancias  muito  sérias,  em 
um  momento,  em  uma  hora  que  pareceu  a 
S.  Ex.  muito  grave,  e  com  o  intuito  de  sal- 
var a  ordem  publica,  fez  a  reforma  dos  ge- 
neraes  e  aposentou  forçadamente  lentes  e 
ftinccionarios  públicos  vitalícios,  convencido 
entretanto  de  que  esses  actos  eram  inconsti- 
tucionaes  e  illegaes,  como  o  declarou  desta 
tribuna  o  illustre  representante  do  Pará  o 
Sr.  Serzedello  Corrêa,  que  fazia  parle  do 
ministério,  quando  os  mesmos  actos  foram 
praticados. 

Sendo  esses  actos  inconstitucionaes  e  ille- 
gaes, cumpria  ao  Goveino,  no  exercício  de 
uma  attribuiçao  que  lhe  compete,  tornal-os 
sem  efifeito. 
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O  actual  Governo  desfel-os. 

O  Sr.  Marechal  Floriano  Peixoto,  pouco 
tempo  ou  poucos  dias  antes  de  deixar  o  Go- 
verno, fez  nomeações  para  o  corpo  consular, 
sem  que  os  nomeados  fizessem  concurso, 
sendo  assim  preterida  uma  disposição  clara, 
positiva  e  terminante  da  lei. 

Também,  com  preterição  de  uma  disposi- 
ção legal,  nomeou  emprega^ios  para  o  cor- 
reio, sem  a  formalidade  prévia  do  concurso. 

O  actual  Governo  desfez  todos  esses  actos, 
e  para  o  preenchimento  dos  legares  vagos, 
quer  no  corpo  consular,  quer  no  correio, 
mandou  abrir  concurso,  e  determinou  que 
seriam  preferidos  para  as  nomeações  os  que 
já  antes  haviam  sido  nomeados. 

Todos  estes  actos,  porém,  provocaram  ve- 
hementes  ataques  contra  o  Governo,  dizen- 
do-se  que  o  Sr.  Prudente  de  Moraes  arvorava 
os  vencidos  da  revolta  de  6  do  setembro  em 
vencedores,  e  em  beneficio  e  para  vingauça 
destes  perseguia  os  defensores  da  legalidade. 

O  Governo  restaurava  entretanto,  o  império 
da  Constituição  e  da  lei,  satisfazendo  assim  o 
compromisso  que  contrahira   no  manifesto 

?ue  dirigira  ã  Nação  a  15  de  novembro  de 
894,  e  cumprindo  o  programma  do  seu  par- 
tido, que  em  termos  oem  eloquentes  estabe- 
lece que  o  nosso  regimen  é  o  da  Justiça  e  da 
lei. 

Si  os  referidos  actos  eram  nuUos,  por  oílén- 
sivos  à  Ck)nstituição  e  á  lei,  como  poderia  o 
Governo  mantel-os  ? 

O  governo  de  um  Estado  não  é  somente 
uma  instituição  politica,  é  também  uma  in- 
stituição Jurídica,  porque  tem  por  fim  a  appli- 
csção  do  direito. 

Ha,  diz  Miceli,  duas  grandes  categorias  de 
ftustos  :  uma  abraça  os  phenomenos  que  teem 
um  caracter  politico  e  como  taes  sao  do  do- 
mínio dos  partidos,  e  a  outra  abraça  os  íhctos 
que  teem  um  caracter  jurídico  e  que  não 
podem  constituir  questões  de  partidos. 

Em  tudo  quanto  diz  respeito  ao  cumpri- 
mento da  lei,  ao  direito  e  à  justiça,  o  go- 
verno, quer  seja  o  de  uma  monarcbia,  quer 
o  de  uma  republica,  quer  seja  o  de  um  re- 
gimen parlamentar,  quer  o  de  um  regimen 
presidencial,  tem  um  caminho  certo  e  deter- 
minado a  seguir,  tem  sempre  as  mesmas 
normas  a  observar,  sem  se  sujeitar  â  acção 
dos  partidos,  porque  o  espirito  de  partido 
ofltisca  a  idéa  da  justiça  e  torna  difflcil  e 
mesmo  algumas  vezes  impossivel  a  indagação 
serena  e  a  applicação  imparcial  do  direito  I 

O  Sr.  Serzsdbixo  C!oRRêA^V.  Ex.  não 
está  com  os  conservadores  ;  o  manifesto  diz 
o  contrario. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— o  Governo  jamais 
deve  deixar  de  cumprir  a  lei,  e  por  seu 
próprio  decoro  jamais  deve  denegar  justiça. 


Sr.  Presidente,  deram-se  no  anno  de  1895 
os  successos  da  pacificação.  Sabe  V.  Ex.,  Sr. 
Presidente,  que  esse  acontecimento  foi  applau- 
dido  pelo  Congresso:  a  Gamara  e  o  Senado 
mandaram  commiasões  felicitar  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica.  Mas  nem  todos  os  ap- 
plausos  podiam  ser  sinceros. 

Na  mensagem  que  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  dirigiu  ao  Congresso  no  inicio  da 
sessão  daquelie  anno,  assegurou  que  a  paz  só 
poderia  ser  feita  com  os  revoltosos,  si  estes 
se  submettessem  ás  instituições  e  aos  poda- 
res constituídos,  e  entrando  S.  Bx.  em  nego- 
ciações entendeu  dever  ouvir  a  opinião  de 
alguns  illustres  chefes  políticos,  sobre  os 
meios  práticos  de  realizar  aquelle  aconteci- 
mento. Ora,  desses  illustres  chefes  políticos, 
dous  houve,  segundo  estou  iníbrmaitio,  que 
declararam  em  cartas  que  dirigiram  ao  Sr. 
Presidente  da  Republica  que  não  concorda- 
vam com  a  pacificação. 

Não  podiam,  pois,  ser  sinoeros  todos  o« 
applaubos.  Entretanto,  o  oonffraçamento  da 
família  brazileira  era  a  granae  aspiração  de 
todos  os  patriotas  e  a  paz  era  necessária,  já 
para  terem  fim  os  damnos  e  males  proveni* 
entes  de  uma  guerra  civil,  e  já  porque  essa 
luta  tinha  effeltos  desastrosos  em  nossa  vida 
financeira  I  (Aparteê), 

E  o  Governo  fez  a  paz,  si](]eitando-se  oe 
revoltosos  ás  instituições  e  aos  poderes  eon- 
stituidos. 

Eis  06  factos  principaes  capitulados  no 
libelio  de  aocusação  contra  o  Presidente  da 
Republica. 

Pergunto  agora  :  tinha  fundamentos  le- 
gítimos a  opposição  que  se  fozia  a  S.  Ex.  ? 
Pois  não  é  manifesto  que  em  todos  esses 
acontecimentos  S.  Ex.  se  limitou  a  cumprir 
o  seu  dever  fl  Pois  não  é  evidente  que,  man- 
tendo o  prestigio  da  autoridade,  restaurando 
a  constituição,  dando  força  e  vida  á  lei,  o 
promovendo  o  congraçamento  da  Emília 
brazileira,  o  Chefe  do  Estado  cumpriu  reli- 
giosamente o  programma  que  traçou  em  seu 
maniíesto  e  obedeceu  a  elevadas  considei^- 
ções  de  ordem  publica?! 

O  Sr.  Francisco  Alrnoastro  dà  um  longo 
aparte. 

(Soam  os  iympanos.  O  Sr.  Presidente  re- 
olama  attençOo.) 

O  Sr.  Francisco' Albnoastro— Isto  è  uma 
explicação  pessoal. 

O  Sr,  Adolpeo  Gordo  —  Qual  o  acto  prati- 
cado pelo  Sr.  Prudente  de  Moraes,  em  seu 
governo,  contrario  ás  promessas  desse  ma- 
nifesto, contrario  ás  normas  e  princípios  do 
programma  do  Partido  Republicano  Federal  t 
De  que  se  accusava  S.Ex.?  De  ter  restaurado 
o  império  da  Constituição  politica  e  das  leis ! 
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o  Sr.  Timothbo  da  CkwTA.  —  Império?  r 
muito  monarchioo.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Si  o  Presidente  da 
Republica  em  logar  de  ter  suffocado  a  insur- 
reição da  Escola  Militar. . . 

O  Sr.  Serzkdbllo  Corrãa  —  Insurreição, 
não. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  Perdão,  insubordi- 
nação. Mas  si  S.  Ex.,  em  logar  de  ter  repri- 
mido a  insubordinação  dos  aiumnos  da  Escola 
Militar,  tivesse  ido  á  essa  escola,  cujo  edifício 
as  ondas  do  mar  beijam  com  amor^  na  phrase 
do  illustre  Deputado  por  S.  Paulo,  declarar- 
se  solidário  com  os  aiumnos  contra  o  com- 
mandante ;  si  S.  Ex.,  em  discursos  na  praça 
publica,  em  meetings,  protestasse  a  sua 
ÔdeUdade  à  politica  do  Marechal  Floriano 
Peixoto ;  si  S.  Ex.  mantivesse  todos  os  actos 
e  nomeações  feitas  pelo  governo  passado, 
com  violação  da  lei ;  si  S.  Ex.  não  fizesse 
justiça  aos  seus  adversários,  si  mantivesse  a 
guerra  no  sul,  si  fosse  pedir  a  esse  grupo 
que  fazia  monopólio  da  politica  florianista,  e 
que  hoje  ató  faz  da  politica  republicana,  in- 
spirações para  o  seu  governo;  si  S.  Ex.  não 
tivesse  iniciativa  alguma  em  seu  governo,  e 
fosse  em  tudo  governado,  oh  1  então  S.  Ex. 
estaria  no  caminho  da  gloria  e  não  seria  um 
traidor  1 1 

Traidor  1  Falla-se  em  traidor,  sem  se  saber 
o  que  é  traidor  I 

Trahe  aquelle  que  renega  as  suas  crenças, 
e  o  seu  passado  ;  trahe  o  chefe  de  Estado 
que  enrola  a  bandeira  a  cuja  sombra  o  seu 
partido  bateu-se  nos  comícios  eleitoraes; 
trahe  o  chefe  de  Estado  que  suffoca  as  aspi- 
rações do  partido  que  o  elegeu  I 

Mas  nem  isto  ó  absoluto.  O  Governo  vê  as 
questões  de  mais  alto,  sob  aspectos  que 
multas  vezes  esoapam  aos  seus  amigos: 
muitas  vezes  vê-se  em  foce  de  necessidades, 
de  interesses,  que  antes  não  suspeitava  e 
que  a  intransigência  partidária  dos  seus 
amigos  impede  que  segam  bem  comprehen- 
didos. 

Quantas  vezes,  diz  um  distincto  publicista, 
o  obefa  de  Estado  ó  obrigado  a  moderar  e 
mo  Hdoar  08  seus  sentimentos,  e  mesmo  a 
adoptar  opiniões  oppostas  ás  que  antes  pro- 
fessava. 

Dahi  o  provérbio  florentloo:  altro  d  in 
piasza^  altro  in  palaijso. 

Si  o  chefe  do  governo,  em  um  regimen 
presidencial  precisa  de  um  partido,  para  com 
elle  governar,  para  auxilial-o  na  execução 
do  seu  programma,  e  na  direcção  e  resolução 
de  todas  as  questões  e  problemas  que  surjam, 
si  precisa  emfim  de  um  partido  para  nelle 
apoiar-se,  ó  bem  manifesto  que  não  pôde  ser 
governado  pelo  partido. 
Gamara    V.  m 


O  Sr,  Timotheo  da  Costa  b  outros  dão 
apartes. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  Governar  com  o 
partido  não  é  ser  governado  pelo  partido. 

O  Sr.  Timothro  da  CkWTA  — Mas  são  os 
partidários  que  vão  ainda  com  a  medalha  de 
Floriano  ao  peito  bater-se  em  Canudos. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  — Não  me  parece, 
Sr.  Presidente,  que  a  orientação  politica  dos 
nobres  advet  sarios  do  Governo  encontre  jus- 
tificação, quer  em  ftice  dos  urinclpios,  quer 
em  face  das  conveniências  de  oMem  pu- 
blica. 

O  Sr.  Francisco  db  Albnoastro  d&  um 
aparte. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  Serã  isto  uma 
nova  explicação  pessoal  de  Y,  Ex.f 

O  Sr.  Francisoo  Albnoastro— E*  que  elles 
vão  defender  as  instituições,  vão  exporte  ã 
morte,  e  os  falsos  defensores  ficam  atraz. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— E  V.  E!x.,  que  ô 
oflacial  do  exercito,  não  ficou  aqui. . , 

O  Sr.  Francisco  Alenoastro  ib  outros 
Srs.  Dbputados  dão  vehementes  apartes. 
(Soam  os  tympanos,  o  Sr.  Presidente  reclama 
attenção^  continuam  os  apartes  e  o  orador 
senta-se,  O  Sr,  Presidente  suspende  a  sessão,) 

Suspende-se  a  sessão  ãs  3  horas  e  25  minu- 
tos. Heabre-se  às  3  horas  e  35  minutos. 

O  Sr.  Presidente— Peço  aos  nobres  Depu- 
tados que  se  conservem  em  suas  bancadas 
para  que  a  Mesa  possa,  auxiliada  por  todos 
os  Deputados,  manter  a  ordem  no  recinto. 

Continua  com  a  palavra  o  Sr.  Adolpho 
Gordo. 

O  Sr.    il^dolplio   Oordo  —  Sr. 

Presidente,  lamentando  muito. .  • 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — Sr.  Presidente,  ó 
necessário  que  V.  Ex.  cumpra  o  Regimento, 
chamando  a  ordem  o  orador  toda  a  vez  que 

Kíferir  proposições  offensivas  a  seus  col- 
as. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  . . .  lamentando 
muito  o  incidente  que  se  deu,  devo  declarar 
que  não  me  referi  a  todos  os  militares  que 
teem  assento,  mas  unicamente  ao  illustre 
representante  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Dizia  eu,  Sr.  Presidente,  que  estudando-se 
com  calma,  com  imparcialidade  e  verdadeiro 
espirito  de  justiça  todos  os  actos  praticados 
pelo  Governo,  chega-se  à  conclusão  de  que  a 
opposição  que  lhe  é  feita  carece  de  funda- 
mento legitimo. 

Acousa-se  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
de  não  ouvir  previamente  os  seus  amiffos 
sobre  todos  os  actos  que  pratica,  e  o  nobre 
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Deputado  por  S.  Paulo,  na  Carta  aos  Pau- 
listas^ imputa-lhe  como  íacto  gravissimo — o 
de  ter  fcrtíiado  reservadamente  a  sua  casa 
militar  !  Mas  que  orientação  politica  é 
esta  ?  I 

Depois  que  o  Marechal  Floriano  Peixoto 
deixou  o  poder,  operou-se  na  orientação  po- 
litica do  nobre  Deputado  por  S.  Paulo  uma 
mudança  notável :  S.  Ex.  declara- se  ligado 
indissoluvelmente  â  politica  do  Marechal, 
da  qual  espera  que  nem  mesmo  a  morte  o 
separará,  e,  entretanto,  jamais  S.  Ex.  foi 
ouvido  no3  actos  mais  importantes  daquelle 
Governo  I  S.  Ex.  não  foi  ouvido  quando  o 
chefe  de  policia  do  Marechal,  insurgi ndo-se 
contra  a  indicação  da  Convenção  Nacional, 
apresentou  um  outro  candidato  á  presidência 
da  Republica^éTM  nome  dos  camaradas  que 
?iaviam  defendido  a  Republica  com  as  armas 
na  mão\  S.  Ex.  não  foi  ouvido  em  toílo  esse 
período  que  decorreu  da  indicação  à  elei- 
ção, tanto  que  confessa  ter  soflfrido  dissa- 
bores que  não  pôde  narrar\^,  Ex.  não  foi 
ouvido  quando  foi  lançada  no  Congresso  a 
celebre  questão  do  adiamento,  tão  pleiteada 
pelo  marechal,  e  o  nobre  Deputado  por 
S.  Paulo  não  faz  mesmo  raysterio  de  que 
indo  uma  vez  procurar  o  Marechal,  a  pro- 
pósito dessa  questão,  não  foi  por  S.  Ex.  rece- 
Dido;  S.  Ex.  não  foi  ouvido  sobre  certas  no- 
meações para.  a  guarda  nacional,  que  foram 
feitas  para  alguns  Esta.  .os,  e  em  relação  a 
certas  nomeações  para  o  Supremo  Tribunal 
Federal,  S.  Ex*  não  foi  <  uvido  e  não  podia 
ter  sido  ouvido,  quando  .  Governo  do  Ma- 
rechal interveio  na  pohtica  de  alguns  Es- 
tados, depondo  os  respectivos  Governadores; 
e  S.  Ex.  não  foi  ouvido,  e  não  podia  ter 
sido  ouvido,  quando  foi  tentada  a  deposição 
do  Sr.  Bernardino  de  Campos,  benemérito 
Presidente  de  S.  Paulo,  que  tão.  notáveis, 
tão  assignalados  serviços  havia  prestado  à 
causa  da  legalidade  !!  E  entretanto  S.  Ex. 
se  ligou  indissoluvelmftUc  á  politica  do  Ma- 
rechal Floriano,  e  accusa  oSr.  Prudente  de 
Moraes— até  de  ter  formado  reservadamente 
a  sua  casa  militar ! 

Sr.  Presidente,  esta  era  a  situação  politica 
em  ftns  de  .  1895,  quando,  depois  de  alguns 
mezes  de  auzenciã,  vim  cccupar  a  minha  ca- 
deira nesta  Camará.  Entendi  que  cumpria 
um  dever  intervindo,  mas  intervim  perante 
o  próprio  chefe  do  partido,  o  Sr.  general 
Glycerio,  que  não  podtrá  contestar.  (Aísm- 
timento  do  Sr.  Glicerio,) 

Appellando  para  o  seu  patriotismo,  pedi- 
Ihe  que  envidasse  todos  os  seus  esforços,  e 
usasse  de  sea  legitimo  prestigio  para  lazer 
cessar  a  opposição  levantida  contra  o  Go- 
verno, pelo  facto  unio.o  de  o  Governo  ter 
cumprido  rigorosamente  o  seu  dever  ;  e 
quando  S.  Ex.  não  o  conseguisse,  e  quando  S. 


Ex.  verificasse  que  era  systematica  a  oppo' 
sição,  pedi-lhe,  invocando  o  seu  passado,  e  in- 
vocando 08  intuitos*^  as  tradjçções  do  velho 
partido  republicano  de  S.  Paulo,  que  se  col- 
locasse  franca  e  resolutamente  á  firente  do:; 
amigos  do  Governo  que  representavam  o 
elemento  conservador. 

Ainda  no  anno  passado  promovi  uma 
reunião  de  meus  illustres  companheiros  de 
bancada  e  para  o  mesmo  fim . 

O  Sr.  Gustavo  Godot— E'  verdade. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— O  nobre  Deputa  lo 
por  S.  Paulo  o  Sr.  general  Glicerio  a  todas 
as  minhas  ponderações  sempre  tinha  uma 
resposta:  não  pos!«o  abrir  hostilidades  contra 
um  grupo  que  é  a  vanguarda  do  partido  e  da 
Republica. 

Singular  e  curiosíssima  orgaiisação,  em 
que  a  vanguarda  tinha  como  unioo  inimigo— 
aquelle  mesmo  que  o  grosso  das  forças 
defendia ! 

Os  meus  esforços  não  tivf»ram  resultado 
algum,  e  acha-se  hoje  o  partido  scindido  e  as 
posições  bem  claras  e  bem  definidas. 

Eis,  Sr.  Presidente,  em  que  consistiu  a  mi- 
nha conspiração  I 

Como  pôde,  pois,  S.  Ex.  afflrmar  que  eu 
auxiliei  um  trabalho  subterrâneo  para  arran- 
car-lhe  as  insignias  de  chefe  ?  I 

Dada  esta  explicação  e  ao  concluir,  eeja-me 
licito  afflrmar  com  justo  e  legitimo  orgulho, 
que,  na  attitude  que  tenho  assumido  nesti 
questão,  sou  um  legitimo  represenUiUte  do 
partido  republicano  de  S.  Paulo. 

Esse  partido,  que  tem  tradições  tão  glorio- 
sas, já  proferiu  a  sua  ultima  palavra :  proíe- 
riu-a  nas  urnas  ha  poucos  dias  e  proferiu-a 
nesse  notável  documento  politico  que  acaba 
de  publicar  a  sua  commissão  central . 

Já  fallou,  pjrtanto,  o  partido  que  mais 
concorreu  para  o  estabelecimento  do  actual 
regimen.  Nada  me  cumpre  accreacentar. 
(Muito  bem,  muito  bem,) 

O    Sr.     RodLolpho     Ml  rand  a 

(jiara  uma  explicação  pessoal^Sv,  Presidenta, 
vou  ser  o  mais  rápido  possível,  não  só  por 
que  o  assumpto  é  escabroso,  como  também 
para  dar  logar  a  ouvirmos  a  palavra  rio  doss<i 
illustre  chofe,  o  Sr.  general  Glicerio. 

Como  V.  Ex.  tem  visto,  tenho  sido  cha- 
mado nominalmente  para  esta  questão,  da 
revolução  de  6  de  setembro,  por  mais  de 
uma  vez,  proposital  mente  tenho-me  esqui- 
vado de  entrar  neste  assumpto,  não  só 
])or  que  é  escabroso,  como  também  por  que 
não  desejo  avivar  resenti mentos  antigos, 
hojo,  porém,  fui  nominalmente  chamado  por 
varias  vezes  pelo  meu  illustre  amigo  e  com- 
panheiro de  bancad  i  o  Sr.  Baeno  de  An- 
drada,  de  modo  que  não  posso  deixar  de 
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tratar  deste  assumpto,   o  que  farei  o  mais 
rapidamente  possível. 

Tomei  algumas  ^tas  do  discurso  de  S.  Ex. 
e  peço  lioença  para  responder-lhe. 

Antes  de  tratar  propriamente  do  movi- 
mento revolucionário  de  6  de  setembro, 
tenho  necessidade,  Sr.  Presidente,  de  resta- 
bele  er  a  verdade  sobre  um  facto  em  relação 
ao  Dr.  Américo  Braziliense,  a  quem  prestei 
todo  o  apoio  e  to^a  a  dedicação  partidária. 
O  illustre  governador  do  Estado  de  S.Paulo, 
em  relação  ao  golpe  de  Estado,  procurou  por 
todos  06  meios  conseguir  uma  solução  que 
^  não  fos^e  a  de  abrir  luta  com  o  Marechal 
Deodoro.  Disso  dou  testemunho,  porque 
S.  Ex.  muitas  vezes  me  disse,  porque  fui 
um  dos  seus  íntimos  amigos,  quando  S.  Ex. 
governava. 

Quando  S.  Ex.  respondeu  ao  Presidente 
tU  Republica^approvando  o  golpe  de  Estado, 
queria  evitar  que  se  abrisse  luta  com  o 
Marechal  Deodoro,  para  que,  dizia,  não 
acontecesse  o  mesmo  que  se  deu  no  Ck)ngresso 
por  occasião  da  eleição  presidencial. 

Sobre  a  revolução  de  6  de  setembro  precizo 
ser  muito  rápido,  porque  o  assumpto  é  es- 
cabroso e  não  quero  procurar  attrictos.  Não 
ha  duvida  que  prestei  todo  o  meu  concurso 
ao  movimento  contra  o  Marechal  Floriano; 
mas,  desde  que  se  publicou  o  manifesto  do 
Sr.  Saldanha  da  Gama,  manifesto  puramento 
\  monarchista,  e  eu  que  era  sabedor  do  que 
S.  Bx.  pretendia,  porquê  S.  Ex.  tinha  me 
dirigido  uma  carta  pedindo,  o  meu  apoio, 
abandonei  a  revolução  de  6  de  setembro  e 
tratei  de  me  homisiar,  ^abindo  do  campo  da 
luta,  retirando-me  do  Estáklo  de  S.  Paulo. 
Dirigi  então  um  manifesto  á  Nação,  em  que 
esclarecia  e  definia  a  minha  attitude.  Esse 
manifesto  esteve  em  poder  do  meu  illustre 
chefe  general  Qlicerio,  e  deixou  de  ser  pu- 
blicado porque  nesse  momento  se  achava 
jreso,  muito  ii^ustamente,  um  irmão  meu, 
que  veiu  a  fallecer  em  consequência  dessa 
prisão. 

Retirei-me  completamente  da  luta,  porque 
▼ia  que  o  triumpho  da  revolução,sob  a  chefia 
do  illustre  almirante  Saldanha  da  Gama, 
daria  em  resultado  ver  esboroar-se  a  Repu- 
blica, pela  qual,  por  tanto  tempo  e  com  tanto 
ardor,  trabalhei .  Nada  mais  fiz  que  recolher- 
rae  á  vida  privada  e  desejar,  por  todos  os 
moios,  que  a  revolução  f<^se  suírocáda. 

Foi  este  o  papel  que  representei  na  revolta 
do  6  de  setembro. 
Tenho  dito.  {Muito  bem ;  muito  bem») 

O  Sp.  FrcinolticoOlioerlo  {para 
»'na  explicação  pessoal)^ST.  Presidente,  bem 
ra/iU)  tinha  eu,  quando,  em  uma  das  sessões 
passadas,  declarei  que  era  muito  diíficil  o  en- 
cargo de  tomar  nesta  casa  a  defesa  do  Pre- 


sidente da  Republica.  Bem  longe  estava  eu 
de  suppor  que  tão  brevemente  a  minha  as- 
serção teria  a  mais  completa  confirmação, 
qual  a  que  teve  hoje.  Parece  que  o  illustre 
leader  da  maioria  jâ  sente  o  peso  desse 
ftirdo... 
O  Sr.  Bblisario  de  Souza— Não,  senhor. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio—  ...  porque  a 
defesa  do  Presidente  da  Republica  foi  dei- 
xada à  posição  constrangida  do  meu  il- 
lustre conterrâneo  o  Sr.  Adolpho  Gordo^ 
que  venceu  naturalmente  o  maior  constran- 
gimento pelo  facto  de  ser  seu  parente. 

O  Sr.  Bblisario  db  Souza— Não  apoiado. 
O  Sr.  Adolpho  Gordo  veiu  á  tribuna  porque 
queria  provocar  V.  Ex.  sobre  asserções  da 
Carta    aos   paulistas, 

O  Sr.  Nilo  Pbçanha— E  até  agora  não 
defendeu  o  Governo. 

O  Sr.  Bblisario  de  Souza— Ck)mo,  si  não 
foi  atacado?  V.  Ex.  atacou  o  Sr.  Maurício 
do  Abreu, 

O  Sr.  Francisco  Glioerio— Não  estranhei 
isso,  em  primeiro  logar,  porque  não  penso 
que  o  Sr.  Adolpho  Gordo  esteja  impedido,  na 
qualidade  de  representante  do  Estado  de 
S.  Paulo,  de  defender  o  Presidente  da  Re- 
publica. Em  segundo  logar,  porque  o  Sr. 
Adolpho  Gordo  não  ficara  satisfeito  com  a  de- 
fesa anteriormente  produzida  do  Presidente 
da  Republica,  por  um  dos  caracteres  mais 
nobres  do  meu  Estado,  por  um  dos  republi- 
canos mais  distlnctos,  de  todo  o  paiz,  mas 
também  um  dos  espíritos  mais  rebeldes  ao 
P9S0  da  direcção  politica,  o  meu  amigo,  o 
Sr.  Bueno  de  Andrada. 

O  nobre  Deputado  não  me  forçará  a  accei- 
tar  discussão  alguma  acerca  da  carta  intima 
e  confidencial,  que  me  p  rmitti  dirigir  aos 
paulistas.  Não  foi  um  manifesto  gongorico, 
elevado,  não,  foi  uma  carta  intima,  simples, 
na  qual  eu  vazei,  peranto  os  meus  conter- 
râneos, 08  meus  mais  intimes  afiTectos  e  sen- 
timentos. Eu  queria,  es'?revendo  aquella  carta 
aos  paulistas,  não  estabelecer  polemica,  mas 
instruir  modestamente  a  historia  constitu- 
cional da  Republica  com  os  meus  e  os  actos 
daquelles  que  commigo  tomaram  as  mais 
tremendas  responsabilidades  politicas.  Per- 
ante a  posteridade  é  que  os  nossos  descen- 
dentes terão  de  liquidar  esse  aspecto  da  leal- 
dade aos  compromissos  coni rábidos  antes  e 
durante  a  Republica. 

Afflrmei  e  afllrmo  que  o  Sr.  Adolpho 
Gordo,  desde  1895,  conspirava  contra  a  chefia 
politica,  que  não  havia  sido  tomada  por 
mim  no  turbilhão  nem  nas  sedições  ou  ex- 
cessos partidários,  tinha  sido  uma  delegação 
tacita,  é  certo,  mas  innumeras  vezes  homo- 
logada pelas  constantes  expressões  dos  meus 
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amigoa  políticos.  Praticava  um  crime  o  Sr.  ] 
Adolpbo  Gordo  em  aasimse  desligar  da  minha 
chefia  f  Absolutamente  não.  O  meu  nobre 
amigo  o  Sr.  Belisario  de  Souza,  leader  desta 
Casa,  desde  1895,  iguaes  sentimentos  mani- 
festara. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Desde  1895, 
não;  a  data  é  anterior.  Discordei  de  V.  Ex. 
no  adiamento,  em  1894. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Do  Sr.  Beli- 
sario, V.  Ex.  vai  ouvir-me,  eu  senti  ha 
muito  tempo  o  mais  completo  dissentimento 
nos  processos  políticos.  Entretanto,  tive  sem- 
pre pelo  seu  talento  verdadeira  adoração. 

O  Sr.  Belisario  db  Souza— Muito  obri- 
gado; e  eu  paguei-lhe  com  a  maior  estima, 
respeito  e  admiração. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Nunca  entre 
nós  se  interrompeu  a  amenidade  do  trato. 
Esses  dissentimentos  foram  manifeàtações  de 
sentimentos   políticos . 

O  nobre  Deputado  o  Sr.  Adolpho  Gordo, 
como  o  Sr.  Campos  Salles,  como  o  Sr.  Pru 
dente  de  Moraes,  como  os  meus  nobres  e 
antigos  companheiros  de  representação  pau- 
lista estão  no  seu  mais  pleno  direito  ae  se 
organizarem  em  partido  differente  e  folta- 
ria  a  um  dever  elementar  si  não  ser- 
vissem à  causa  publica,  organizando  um 
partido  de  accordo  com  os  seus  sentimentos 
ecom  as  suas  idéas. 

O  que  houve  foi  uma  deslocação  de  forças. 
Nós  ncamos,  me  permittara  a  pretenção,  com 
a  tradição  do  partido  republicano  (apoiados). 
Isso  não  quer  dizer  que  Ajuelles  políticos  con- 
servadores progressistas  falte  a  autoridade 
moral  e  politica  para  governar  dignamente 
a  Republica.  Si  me  desvaneço  de  poder 
ainda  prestar  algum  serviço  ã  Repuolica, 
este  serviço  estou  prestando,  tomando  a 
responsabilidade  da  direcção  de  um  partido 
de  opposição  o  de  opposição  tão  republicana 
quanto  constitucional. 

O  Sa.  Brlisauio  de  Souza— E'  ura  granfle 
serviço  que  V.  Ex.  estíi  prestando  À  Repu- 
blica e  ao  paiz. 

O  Sr,  Francisco  Glicerio— Sr.  Presidente, 
o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo  estava  an- 
cioso  por  que  eu  viesse  á  tribuna  discutir  a 
Carta  aos  Paulistas^  tanto  que,  pela  segunda 
vez,  neste  sentido  occupou  a  tribuna,  pare- 
cendo que  eu  lhe  dera  um  aparte  relativo  ao 
mesmo  assumpto, 

O  Sr,  Adolpho  Gordo— Eu  ouvi  o  aparte. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Orava  o  meu 
nobre  amigo  o  Sr.  Buenode  Andrada,  quando 
voltando-me  para  o  nobre  Deputado,  o 
Sr.  Adolpho  Gordo,  disse-lhe  em  tom  de  brin- 
cadeira:   4c  O  nobre  Deputado  o   Sr.  Gordo 


tentou  depor-me  da  chefia  do  partido.»  Di- 
rigi uma  simples  brincadeira  no  terreno 
puramente  pessoal. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Mas,  nâo 
quero  discutir  nesta  tribuna  aquelle  do- 
cumento politico,  que  eu  não  discutirei 
nunca. 

Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado  por  Sao 
Paulo  referiu-se  também  á  casa  militar  di 
Presidente  da  Republica.  Vou  attender  a  esse 
facto,  porque  elie  teve  origem  também  hoje. 
Realmente,  não  era  da  competência  do  Par- 
tido Republicano,  e  menos  do  seu  chefe,  inter- 
vima  composição  da  casa  militar  do  Presiden- 
te da  Republica,  apenas  quando  eu  soube  que 
aquelle  parente  de  S.  Ex.  e  illustre  militar 
havia  siío  nomeado  chefe  de  sua  casa  militar, 
disso  ao  ouvido  de  quem  tinha  o  dever  de  se 
encommodar  profundamente,  e  esse  facto  se 
deu  no  instante  em  que  aguardava  a  des- 
cida das  escadas  do  Hotel  dos  Estrangeiros  ilo 
Presidente  da  Republica,  que  ia  em  nossa 
companhia  tomar  posse  do  seu  elevado  cargo 
no  Senado  da  Republica,  um  distincto  offlcial, 
que  a  esta  hora  se  bate  em  Canudos,  me  deu 
noticias  de  haver  si^o  nomeado  chefe  da  casa 
militar  o  Sr.  Mendes  de  Moraes,  uma  phrase 
cheia  de  amarguras  e  de  desgosto.  {Apartes,  i 

Isso,  porém,  não  me  deteve  no  m»'U  ca- 
minho de  acompanhar  o  Presidente  da  Re- 
publica até  a  sua  posse  e  dessa  data  até 
hontem.  ,         ,     ^    .^ 

Que  o  chefe  da  casa  militar  do  Presidente 
da  Republica  tem  produzido  grande  mal  ao 
credito  de  homem  politico  de  S.  Ex.  dá  tes- 
temunho a  bancada  de  S.  Paulo.  Não  é  pi^c- 
cizo  referir  facios  da  intimidade  de  nossa 
vida  politica  ;  mas,  a  própria  bancada  d.^ 
S.  Paulo  pôde  attestarsí  os  nossos  senti- 
mentos de  solidariedade  com  o  Presidente  da 
Republica  não  foram  attingidos  por  alguus 
esclarecimentos  que  nos  trouxeram  dotorosas 
preoccupaçôes  no  momento.  (Pausa,) 

O  nobre  Deputado  por  S.  Paulo  referiu-se 
também  á  candidatura  do  Sr.  Prudente  d»^ 
Moraes,  que  veio  apresentado  pela  eleição 
falha  da  Constituinte,  e  o  meu  notre 
amigo  o  Sr.  Rodolpho  Miranda  disse  eia 
aparte  —  d'ahi  datam  as  desgraças  da  Re- 
publica. 

O  Su.  Rodolpho  Miranda  —  Apoiado. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  Realmente. 
Sr.  Presidente,  d'ahi  dataram  as  nossas  in- 
felicidades politicas,  8i  são  verdadeiras  aá 
minhas  impressões. 

O  Sr.  Campos  Salles  só  teve  a  respoo^v 
bilidade  da  candidatura  do  Sr.  Deotloro  d*» 
Fonseca.  (Apoiados,) 

Combinamos,  nós  os  membros  do  Goveru^ 
Provisorio,nassessõe8noctumas,que  davanu?? 
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ás  quarta^-feiras  no  Ministério  das  Relações 
Exteriores,  que  seriam  apresentadas  aos 
nossos  amigos  da  Constituinte  candidatos: 
por  proposta  do  Sr.  Quintino  Bocayuva,  o 
Sr.  Deodoro  da  Fonseca  Ã  Presidência ;  e 
por  proposta  do  orador  a  da  vice-presidencia 
ao  Sr.  Marechal  Floriano  Peixoto. 

O  Sr.  Campos  Salles  não  fez  mais  do  que 
segundar  os  meus  esforços,  porque  foi  sempre 
o  seu  modo  de  pensar,  que  devia  ser  presi- 
dente da  Republica  o  Sr.  Marechal  Deodoro. 

Obedecendo  a  essa  indicação  e  compromisso, 
nossos  amigos  do  Rio  Grande  do  Sui  levan- 
taram lÃ  a  candidatura  do  Sr.  Marechal 
Deodoro  da  Fonseca  ;  de  accordo  com  esse 
compromisso,  fúi  mandado  a  S.  Paulo,  aâm 
de  levantar  alli  a  candidatura  do  Sr.  ma- 
rechal Deodoro  da  Fonseca,  e  o  meu  nobre 
amigo  o  Sr.  coronel  Paulino  Carlos  de  Ar- 
ruda Botelho  proporcionou-me  esse  ensejo, 
offereoendo-me  um  banquete  de  caracter  po- 
litico na  distincta  localidade  daquelle  Estado, 
do  quais.  Ex.  é  merecidamente  chefe  po- 
litico. 

Nesse  banquete  e  no  outro  que,  em  se- 
guida, me  foi  offerecido,  na  cidade  de  São 
Paulo,  repeti  a  apresentação  da  candidatura 
do  Sr«  Marechal  Deodoro  da   Fonseca. 

O  compromisso  da  representação  de  São 
Paulo  não  podia  ser  mais  expresso  e  nem 
mais  solemne  ;  porém,  uma  fracção  da  Con- 
stituinte começou  a  levantar  a  candidatura 
do  Sr.  Prudente  de  Moraes,  antes  à  vice- 
presidenoia  e  em  seguida  á  presidência  da 
Republica. 

Sr.  Presidente,  o  Sr.  Campos  Salles  ja- 
mais occultou  as  suas  angustias  por  esse 
f  icto  edevo  dizer—  correctamente  S.  Ex.  se 
desempenhou  do  seu  árduo  dever  de  re 
publioano,  nessa  emergência,  oppondose 
quanto  possível  a  essa  candidatura.  Por  ul- 
timo, S.  Ex.,  acompanhado  do  Sr.  Bernar- 
dino de  Campos,  foi  a  minha  casa  convidar* 
me  para  juntos  irmos  obter  do  Sr.  Dr. 
Pmoente  de  Moraes  a  renuncia  de  sua 
candidatura,  taes  eram  os  factos  e  appre- 
hensões,  que  nos  cercaram,  que  nos  assal- 
taram no  moníento. 

Respondi  aos  meus  amigos  que   não  ia, 

Sorque  não  acreditava  que  o  Sr.Dr.Prudente 
e  Moraes  renunciasse  a  sua  candidatura. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Francisco  Olicbrio— Os  Srs.  Campos 
Salles  e  Bernardino  de  Campos  foram  effecti- 
vãmente  à  residência  do  Sr.  Dr.  Prudente  de 
Moraes,  expuzeram  os  motivos  e  solicitaram, 
pediram,  instaram  pelos  mais  altos  e  pelos 
mais  graves  interases  da  Republica  que 
S.  Ex.  renunciasse  publicamente  a  sua  can- 
didatura ,  e  o  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes 
frio e  implacável,  respondia:  «Não  fui,  não 


sou,  não  serei    candidato;    não    foço  decla- 
ração alguma.»  E  os  paulistas  foram  quasi 
unanimes  para  o  terreno  do  sacrificio,  votar 
no  Sr.  Prudente  de  Moraes. 
Si  ha  alguém  que  possa  dizer  que  eu  não 

Sleiteasse     lealmente     essa      candidatura, 
ou-lhe  a  mais   completa   licença  para  que 
me  desminta.  {Pausa.) 

Pleiteei  com  ardor  essa  eleição;  e  a  reunião 
dos  paulistas,  que  decidiu  definitivamente 
dessa  candidatura,  teve  logar  na  casa  da 
minha  residência. . . 

O  Sr.  Rodolpho  Mbianda^E'  verdade;  lá 
estive. 

O  Sr.  Francisco  Glioerio— ...e  qual  não 
foi  o  nosso  desagrado,  quando  a  essa  reunião 
também  compareceu  o  Sr.  Dr.  Prudente  de 
Moraes  I 

O  Sr.  Bbzerril  Fontenelle  —  Que  não 
quiz  comparecer  depois  na  casa  do  Sr.  ge- 
neral Simeão,  nas  vésperas  da  dissolução  do 
Congresso. 

O  Sr.  Francisco  Gliogrio—  Entretanto,  os 
republicanos  que  votaram  no  Sr.  Dr.  Pru- 
dente de  Moraes,  naquella  emergência,  sup- 
punham  servir  à  causa  da  Republica. 

Por  minha  parte  flz  tudo  quanto  estava 
em  mim  para  que  o  Sr.  Prudente  de  Moraes 
não  fosse  o  candidato  à  presidência,  mas  sim 
á  vice-presidencia  da  Republica. 

Tendo  sido  solicitado  pelos  homens,  que 
sustentavam  a  candidatura  do  Sr.  Wanden- 
kollt  a  vice-presidencia  da  Republica,  para 
uma  transacção,  na  qual  entrava  a  eleição 
do  Sr.  Prudente  de  Moraes  para  vice-pre- 
sidente, annui  a  essa  proposta,  depois  que 
obtive  licença  do  Sr.  Marechal  Floriano 
Peixoto,  pois  que  eu  havia  sido  apresen- 
tante de  sua  candidatura. 

Dirigi-me  ao  Sr.  Prudente  de  Moraes  e 
lhe  disse:  os  amigos  do  Marechal  Deodoro  da 
Fonseca  aceitam  a  vossa  candidatura  á  vice- 
presidencia  da  Republica,  elle  esta  doente  e 
brevemente  passará  o  Governo  e  se  dirigirá 
a  Europa,no  intuito  de  descançar  e  tratar-se, 
naturalmente,  vos  será  entregue  a  direcção 
da  Republica.  O  Sr.  Prudente  de  Moraes 
fez- me  considerações  no  senti-lo  de  achar-se 
impedido  de  acceitar  essa  candidatura. 

Dovo  declarar  que,  no  momento,  entendi 
que  S.  E.v.  realmente  tinha  razão  no  impe- 
dimento moral,  que  existia, para  elle  acceitar 
a  candidatura,  e  creio  poder  aíllrmar  á  Ca- 
maia  que effecti vãmente  todos  os  transtornos 
que  teem  atormentado  a  Republica  vêem  desse  • 
periodo. 

Sr.  Presidente,  realmente,  por  muitas 
vezes  não  fui  ouvido  pelo  Marechal  Floriano 
Peixoto,  tive  de  S.  Ex.  muitas  provas  de 
confiança,  mas,  em  mais  de  uma  oocasião, 
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discordei  do  glorioso  Vice-Presiden te  da  Repu- 
blica. 

Quando  se  tratou  do  adiamento  do  Con- 
gresso Federal,  votei  contra  essa  medida, 
por  não  ter  tido  occasião  de  me  encontrar, 
pela  segunda  vez,  como  ficou  combinado,  oom 
S.  Ex.  Mas,  é  certo  que  elle  se  entendeu 
commi^o  e  é  certo  tamoem  que,  não  tendo 
sido  o  Sr.  Marechal  Floriano  Peixoto  eleito 
pelo  Partido  Republicano  Federal,  jamais  se 
passou  aqui  acto  de  importância,  em  que  não 
fosse  ouvido  o  leader  da  maioria. 

Podem  dar  testemunho  disto  os  meus 
amigos,  que  serviram  commigo  nos  anno3  de 
1892,  1893  e  1894. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— E  os  secretá- 
rios do  Governo  de  então. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Para  dar 
uma  prova  da  confiança,  que  em  mim  depo- 
sitou o  Sr.  Marechal  Floriano  Peixoto,  basta 
alludir  â  composição  da  Commissão  que  deu 
parecer  sobre  a  denuncia  contra  S.Ex. ,  apre- 
sentada pelo  Sr.  Seabra  e  outros. 

Tomei  a  lista  dos  membros  que  a  deviam 
oompor  *  pela  maioria—  essa  Commissão  ; 
mandei  apresental-a  a  S.  Ex.,  pois  que  se 
tratava,  além  de  um  interesse  publico,  de  sua 
responsabilidade  pessoal,  visto  como  S.  Ex. 
podia  ser  passível  de  uma  pena  ;  tratou-se 
de  um  processo,  que  poderia  inhabilital-o 
para  toda  e  qualquer  funcção  publica  na  Re- 
publica. 

S.  Bx.,  ouvidas  algumas  informações,  se 
desagradou  do  modo  por  que  estava  composta 
a  Commissão,  Está  deante  de  mim  o  repre- 
sentante, cuio  nome  S.  Ex.  primeiro  im- 
pugnou. Renro-me  ao  meu  distincto  amigo 
o  Sr.  Francisco  Veiga. 

O  Sr.  Marechal  não  o  conhecia  bem  e então 
perguntou-me:  «Este  illustro  Deputado  Mi- 
neiro está  arregimentado  nas  forças  repu- 
blicanas sob  o  vosso  commando  ¥»  Respondi  : 
«O  Sr.  Francisco  Veiga  não  está  partidaria- 
mente arregimentado  sob  o  meu  commando; 
mas  é  precizamente  porque,  além  de  sua 
capacidade  intellectual,  alem  de  seu  saber, 
reúne  certos  traços  de  prudência,  de  impar- 
cialidade...» 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Muito  obrigado. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— ...  que  desejo 
que  elle  faça  parte  da  Commissão  ;  prudente 
e  discreto,como  elle  é,  com  certeza,  não  viria 
concorrer  para  desmoralizar  o  recurso  do 
empeachnient  constitucional,  em  um  processo 
que  nascia  logo  ao  iniciar  se  o  ensaio  da 
^Constituição  da  Republica. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Correspondi  à 
confiança  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Francisco  Gliceuio— E  S.  Ex.  disse- 
me:  bem,  acceito  a  explicação,  e  tenho  no- 


ticia mesmo  de  que  se  trata  de  um  homem  de 
bem  ;  porém,  desejava  comvosco  recompor  a 
lista. 

Disse  eu:  Mas  a  questão  é  de  confiança,  si 
tenho  de  responder  pelos  successos  da  denun- 
cia presidencial,  Y.  Ex.  deve  confiar  em  mim 
que  vou  dirigir  a  questão  desde  a  composição 
da  Commissão.  Sei  bem  que  não  se  trata  de  um 
processo  contra  a  pessoa  de  V.  Ex.,  mas  siga 
confiadamente  a  mão  que  o  conduz  pelo  es- 
cura; posso  sem  duvida  perdel-o;  sinão  confia 
em  mim  lance  mão  de  outros  amigos  para  a 
sua  defesa. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza—  Nem  podia  ser 
de  outro  modo.  V.  Ex.  dava  uma  prova  de 
confiança,  sujeitando-o  á  Comnu5são  que  ia 
julgar  a  denxmcia. 

O  Sr.  Francisco  Gucerio  —  Gompuz  a 
Commissão,  e  o  resto  a  Gamara  sabe. 

Realmente,  por  mais  de  uma  vez  tive  dissen- 
timentos oom  os  processos  governamentaes  do 
Marechal  Floriano  Peixoto  ;  mas  Jamais  me 
separei  de  S.  Ex.  no  que  ha  de  mais  gran- 
dioso e  fecundo  na  sua  administração,  que  foi 
o  seu  espirito  de  resistência  a  todos  os  pro- 
nunciamentos (apoiadosV  e  sobretudo  a  resis- 
tência á  revolução  de  6  de  setembro  (apoúirfos;, 
o  seu  intemerato  amor  á  Republica,  e  por 
fim  a  circumstancia  de  haver  levantado  o  es- 
pirito nacional  brazileuro.  (Muito  bem.) 

E*  mister  que  eu  invoque  um  facto  para 
demonstrar  a  minha  solidariedade  oom  o  Ma- 
rechal e  com  a  sua  politica;  basta  lembrar 
que  nesta  Camará,  quando  propuz  á  maioria 
de  então  a  approvaçao  dos  actos  do  Marechal, 
Hisse— desejo  que  os  actos  do  Marechal  sejam 
approvados,  {râira  estabelecer  um  traço  do 
união  entre  o  Vice- Presidente  da  Republica 
quo  se  retira  e  o  Presidente  da  Republica  que 
o  vem  substituir.  (Apoiados,)  O  voto  à  appro- 
vaçao dos  actos  do  Marechal  foi  dado  sob  esta 
inspiração  e  nestas  condições. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Tive  a  honra 
de  ser  o  primeiro  a  fallar,  combatenio  a  re- 
stricção. 

O  Sr  .  Francisco  Glicerio-  Mesmo  em  re- 
lação ao  adiamento,  nunca  entendi  que  a  ne- 
gativa delle  produzisse  o  desprestigio  da  au* 
toridade. 

E'  verdade  que  o  Marechal  invocou  pe- 
rante mim  o  adiamento,  desejando  fortalecer 
ainda  mais  a  autoridade  da  Republica. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Era  dado  em 
plena  confiança,  e  a  Camará  deu. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Ahi  o  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes  não  se  recordou  do  principio 
da  autoridade,  para  ser  o  primeiro  a  escre- 
ver uma  carta,  aconselhando  a  seus  amigo^ 
do  Congresso  que  negassem  a  m^ida  d  > 
adiamento  I  (Sussurro.) 
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o  Sr.  Adolpdo  Gordo— Quem  teve  a  idéa 
primitiva  do  adiamento  foi  V.  Ex.;  V.  Ex. 
procurou  o  Sr.  Prudente  de  Moraes,  dizendo 
que  convinha  adiar  o  Congresso,  porque  si 
não  adiasse,  não  haveria  quem  lhe  desse 
poder,  visto  que  o  Congresso  não  estava 
constituido  regularmente.  Eatão  o  Sr.  Presi 
dente  da  Republica  disse  que  não  âcava  bem 
Esta  ô  a  verdade. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— A  informação 
que  o  nobre  Deputado  está  dando  pôde  ser 
verdadeira  ou  não;  nâo  me  recordo  bem.  Sei, 
entretanto,  que  no  principio  da  questão  do 
adiamento  eu  fui  favorável  a  ella... 

O  Sr.  Bblisario  dk  Souza— E*  real. 

O  Sr.  Francisco  Glickrio— ...  conversei 
com  os  meus  amigos  na  Camará,  e  ftii  ao  Ma- 
rechal Fioriano  Peixoto  tratar  com  elle  sobre 
as  condições  do  adiamento. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Mas  o  Ma- 
rechal podia  ter  visto  que  não  podia  acceitar 
0  adiamento  sob  condições  .  Bastava  conhecer 
o  seu  caracter  de  estadista  e  de  soldado  para 
©convencer  que  debaixo  de  condições  elle 
não  acceitaria  o  adiamento. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Não  colhe  o  ar- 
gumento do  nobre  Deputado.  São  intrigas  de 
baile. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Não  ha  intri- 
gas; sou  avesso  a  isto.  Era  um  pouco  de  vai- 
dade de  Y.Ex.  querer  dictar  condições  ao 
Marechal  Fioriano,  maximé,  depois  de  ter 
vencido  a  revolta. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  Perdão;  o 
apartado  nobre  Deputado  que  eu  qualifiquei 
de  intriga. .. 

O  Sr.  Belisario  dk  Souza— Comprehendo 
que  a  phrase  não  é  gentil  nem  parlamentar. 
Só  pop  um  desvio  lamentável  é  que  V.  Ex. 
pôde  dizer  que  um  Deputado  ó  intrigante. 
Foi  por  isto  que  disse  que  era  vaidade  querer 
dictar  leis  a  Fioriano. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— V.  Ex.  está 
um  l€ader  muito  apaixonado.    (Risos.) 

O  Sr.  Belisario  db  Souza— E  com  razão* 
porfiu3  sou  educado  como  V.  Ex.  é,  nunca 
usei  da  palavra— intriga.  Acho-a  indigna  de 
um  homem  publico. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Perdão ;  eu 
disse  que  a  palavra— intriga— aqui,  era  o 
mesmo  que  intriga  de  bailes.  Vô  V.  Ex... 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— E'  rebaixar  a 
politica,  comparandoa  a  intrigas  de  bailes 
ou  a  outra  qualquer. 

O  Sr.  Francisco  Gucbrio— O  nobre  Depu- 
tado não  a  ceei  ta  a  minha  explicação  ;  por- 
tanto, ha  de  me  permittir  que  passe  adeante. 


Eu  sabia  que  o  nobre  Deputado  era  versado 
na  litteratura  parlamentar,  e  suppuz  que  os 
seus  ouvidos  não  ficassem  Buaceptibilizados 
por  essa  phrase  usada  entre  cavalheiros.  A 
sua  litteratura,  porém,  parou  antes  de 
chegar  á  palavra— intriga. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Mas  devo  dizer 
que  nenhuma  intriga  seria  capaz  de  fazer 
suppor  a  ninguém  que  iria  dictar  leis  ao 
Marechal . 

Não !  eu  não  ia  dictar  leis  ao  Presidente  da 
Republica,  que  me  chamava  para  um  as- 
sumpto parlamentar.  Eu  ia  expor  a  opinião 
dos  meus  amigos  politicos  e  dizer  que  esse 
acto  parlamentar  devia  repousar  em  condi- 
ções. Não  era  leaderáa  vontade  de  ninguém; 
era  então  chefe  do  partido  por  sua  delegação, 
e  cfeio  que  não  havia  affrontaá  dignidade  do 
Presidente,  quando  perante  elle  comparecia, 
elevando  a  dignidade  de  um  partido  politico. 
(Muito  bem.) 

O  Sr.  Xavibr  da  Silveira— V.  Ex.  fol- 
iava em  nome  de  um  poder  publico. 

O  Sr.  Plínio  Casado— De  potencia  a  po- 
tencia. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Mas,  Sr.  Pre- 
sidente, não  pude  chegar  a  accordo,  não 
porque  na  conferencia  primeira  que  tive  com 
o  Marechal  não  ficassem  as  condições  mais 
ou  menos  explanadafi ;  não  pude  chegar  a 
accordo  porque  factos  subsequentes  impe- 
diam, como  pôde  dizer  o  meu  nobre  amigo  o 
Sr.  general  Valle. 

O  Sr.  Xavier  do  Valle— Pois  não. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Opport nua- 
mente, a  historia  geral  da  Republica  ha  de 
registrar  este  facto. 

Mas  posso  dizer  que  jamais  me  separei  e 
me  separarei  da  politica  do  Marechal,  nada 
me  fará  separar  desta  politica  que  se  ligou  a 
mim  pelos  laços  mais  sensíveis  a  um  homem 
que  tem  o  seu  cora^^ão  interessado,  antes  de 
tudo,  na  defesa  da  Republica. 

Resta- me  agora  alludir  &  pacificação  do 
RioGrandedoSul. 

O  Sr.  Plínio  Casai>o— A'  mystificação. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— O  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  consultou  vários  homens 
políticos  sobre  a  pacificação,  e  entre  elles,  a 
mim.  Creio  que  o  nobre  Deputado  deve  saber 
ti  isso. 

Disse  a  minha  opinião  com  toda  a  fran* 
queza.  A  minha  opinião  não  foi  contraria  a 
pacificação;  foi  contraria  ao  modo  por  que  a 
queriam  estabelecer.  Lembro-me  bem  que 
em  relação  â  amnistia  eu  disse  em  carta  ao 
Sr.   Presidente  da  Republica  que  ella  não 
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podia  ser  mais  tratada  no  Congresso,  porque 
o  projecto  de  amnistia  havia  abortado  no  Se- 
nado e  na  forma  do  art.  40  da  Constituição, 
um  projecto  uma  vez  rejeitado,  só  na  sessão 
seguinte  pôde  ser  novamente  tratado. 

Em  relação  ás  garantias  de  vida  e  de  pro- 
priedade, disse  eu  ao  Sr.  Presidi  ente:  como 
podereis  garantir  a  vida  e  a  propriedade  dos 
individues  implicados  na  revolução,  si  a  jus- 
tiça pertence  ao  Estado  do  Rio  Grande,  si  os 
tribunaes  são  do  Rio  Grande  do  Sul,  si  as 
questões  que  affectam  a  vida  e  propriedade 
são  tratadas  perante  estes  tribunaes  ?  Tereis 
um  soldado  federal  para  pôr  ao  lado  de  cada 
um  destes  cidadãos  para  lhes  garantir  a  vida 
e  a  liberdade  individual  ?  Não  é  pratica  a 
condição  estabelecida  pelos  homens  do  Rio 
Grande. 

Não  me  recordo  si  dei  outras  razões;  o 
que  posso  garantir  â  Camará  é  que  muito 
antes  do  Sr.  Presidente  da  Republica,  eu  in- 
dividualmente tratei  da  pacificação  do  Rio 
Grande.  Estão  me  ouvindo  pessoas  do  Rio 
Grande,  homens  de  governo,  que  podem  dizer 
si  é  isto  verdade  oti  não. 

Recebi  um  intermediário  que  commigo 
se  entendeu  da  parte  do  illustre  rio-gran- 
dense  o  Sr.  general  Tavares,  único  chefe  da 
revolução  que  eu  conhecia.  Tratei  com  essa 
pessoa  o  modo  de  se  estabelecer  a  pacificação 
em  condições  muitodiflérentes.  Não  posso  agora 
expor  estes  factos:  primeiro,  porque  são  re- 
servados ;  segundo,  porque  não  estão  muito 
presentes  na  minha  memoria.  Está  claro  que 
não  podia  intervir  nisso  sem  autoridade  do 
Governo  da  Republica.  Procurei  o  meu  il- 
lustre amigo  o  Sr.  Ministro  do  Interior,  e, 
peço  licença  para  dizer,  como  protesto  a  uma 

Shrase  que  ouvi  quando  orava  o  Sr.  Bueno 
e  Andrada,  que,  comquanto  tivesse  votado 
pela  denuncia  contra  o  Marechal  Floriano, 
loi  todavia  um  ministro  correctíssimo.  Nunca 
encontrei  em  S.  Ex.  sinão  as  mais  iguaes  e 
completas  manifestações  do  espirito  repu- 
blicano: refiro-me  ao  Sr.  Gonçalves  Ferreira. 

S.  Ex.  julgou  necessário  que  fossemos 
ambos  á  residência  do  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, meu  illustre  conterrâneo,  o  Sr.  Dr. 
Rodrigues  Alves.  AUi,  com  S.  Ex.,  conver- 
samos sobre  a  pacificação. 

Posso  garantir  que  no  nosso  plano  não  en- 
trava nada  que  se  referisse  ao  governador  do 
Estado  do  Rio  Grande,  á  Constituição  deste 
Estado,  a  indemnizações,  a  condição  algnma 
que  reconhecesse,  que  tolerasse  de  leve  si- 
ouer,  o  principio  da  revolução  e  os  factos  que 
ella  gerou. 

O  general  Tavares,  devo   dizel-o  como  um 
testemunho  da  lealdade  deste  homem  poli- 
tico, a  quem   não   conheço  pessoalmente,  se 
dispunha  de  um  modo  correctíssimo  a  entrar  | 
neste  aocordo  sem  necessidade  do  apparato  I 


Sue  depois  se  desenvolveu,  quando  se  tratou 
a  pacificação  e  sobretudo  como  eu  fiz  sentir 
nesta  Camará,  sob  a  condição  deprimente  de 
se  assentar  como  base  delia  a  reorganização 
constitucional  do  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul.  A  base  do  nosso  accordo  era  este  facto— a 
revolução  estava  acabada. 

Não  tenho  mais  nada  a  dizer  em  relação 
aos  flskctos  trazidos  á  tribuna  pelo  meu  parti- 
cular amigo  o  Sr.  Âdolpho  Gordo.  E  digo 
particular  amigo,  porque  a  separação  politica 
entre  mim  e  S.  Ex.  não  determinará  ru- 
ptura de  relações  pessoaes,  tanto  mais  que, 
como  acabo  de  explicar,  a  conspiração  do  no- 
bre Deputado  contra  a  minha  chefia  não  pro- 
vinha de  nenhuma  desconsideração  pessosd  ao 
seu  amigo;  mas  de  dissentimento  dos  pro- 
cessos que  eu  seguia  e  que  S.  Ex.  entendia 
não  dever  seguir. 

Quanto  á  Carta  aos  Paulistas,  documento 
confidencial  ainda  que  publico,  dirigida  aos 
meus  conterrâneos,  lastimo  que  a  deputação 
de  S.  Paulo  esteja  assim  scindida,  mas  não  a 
discutirei. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio  —  Não  quero 
discutir.  Estamos  procedendo  a  uma  reorga- 
nização do  nosso  partido  no  Estado  de  São 
Paulo. 

Indo  desta  Capital  para  o  nosso  Estado,  re- 
assumi a  presidência  do  centro  do  nosso  par- 
tido, e  isto  mesmo  foi  presenciado  e  assistido 
pelo  presidente  interino  do  Centro,  o  Sr.  Ru- 
bião  Júnior. 

Convoquei  os  meus  amigos  para  uma  reu- 
nião dous  dias  depois.  Tive  com  estes  ami- 
gos a  mais  larga  conferencia  que  durou  três 
horas,  e  conclui  dizendo  —  consideremos  ex- 
tincto  o  nosso  mandato  e  appellemos  para  os 
163  directórios  locaes  que  nos  elegeram. 

EUes  desapprovarão  ou  approvarão  nossa 
conducta ;  tenho  estado  ausente  até  este 
momento,  a  ninguém  dirigi  uma  carta  si- 
quer. 

Vós  tendes  estado  presentes,  dirigindo  o 
partido ;  estaes  sob  a  acção  protectora  do 
nosso  illustre  amigo  o  Sr.  Campos  Salles, 
presidente  do  Estado. 

Si  é  possível  apreciar  a  existência  de  van- 
tagens e  desvantagens,  eu  só  tenho  a  meu 
lado  as  mais  claras  desvantagens:  cônsul-- 
temos  os  directórios. 

Os  collegas  da  direcção  central,  por  moti- 
vos que  apresentaram,  não  quizeram  fazer 
a  consulta  aos  directórios  locaes. 

Vi-me,  portanto,  forçado  a  dirigir  uma 
carta  intima  áquelles  com  os  quaes,  ha  cerca 
do  30  annos,  tenho  feito  vida  política,  com 
os  quaes  ftindei  o  Partido  Republicano  de 
S.  Paulo,  sem  esquecer  de  nenhum  modo  o 
auxilio  poderoso  e  efiicaz  dos  illustres  auii- 
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ff09  que  estão  distantes  de  mim  hoje,  sobre- 
tudo, do  meu  illustre  amigo  o  Sr.  Adolpho 
Gordo. 

Mas,  nenhum  receio  tenho  do  appello  que 
âz  aos  republicanos  paulistas,  e  por  isso  jul- 
guei que  os  membros  do  centro  do  partido 
não  procediam  bem  recusando  o  appello,tanto 
mais  que,  quando  se  deu  o  rompimento  nesta 
Gamara,  julguei  do  meu  dever  não  levar  a 
perturba^  politica  ao  nosso  Estado. 

Dirigi  a  um  amigo  commum  uma  carta 
dando  a  minha  demissão  de  membro  do  Cen- 
tro do  Partido,  para  que  o  eleitorado  oppor- 
^        tunamente  se  pronunciasse    desassombrada- 
mente. 

Os  amigos  entenderam  que  era  precipitado 
o  meu  acto,  pediram  que  eu  o  reconside- 
rasse e  expediram  uma  circular,  que  foi 
approva^la  por  mim  posteriormente,  pedindo 
aos  directórios  que  não  praticassem  acto  al- 
gum até  que  os  acontecimentos  se  desenvol 
vessem. 

Mantive  meu  nome  como  presidente  do 
centro,  recommendaniio  as  candidaturas  fe- 
deraes.  Não  dirigi  ao  illustre  Sr.  Rodrigues 
Alves,  aos  candidatos  À  deputação,  uma  só 
interpellação  sobre  a  sua  conducta  futura. 

Recebi   de  todo  o  Estado  representações 
sobre  este  facto,  si  esses  cidadãos  estavam  ou 
não  de  accordo  com  a  minha  conducta  poli- 
i        tica. 

^  Respondi:    temos    um   compromisso  com 

amigos  na  Capital,  para  manter  o  meu  nome 
nos  boletins  do  centro;  peço  aos  que  me  es- 
cutam que  mantenham  a.  mesma  correcção 
que  tenho  mantido.  A'  vista  disso,  tendo 
proce'^i^o  com  essa  cordura,  pedi  aos  meus 
companheiros  que  houvessem  por  bem  con- 
sultar commigo  os  directórios  locaes.  Mas, 
elles  ítigiram  a  essa  consulta. 

Até  hoje,  o  Sr.  Rodrigues  Alves,  o  Sr.  Cin- 
cinato  Braga  ou  o  Sr.  Moreira  da  Silva,  não 
receberam  de  mim  a  menor  Interpellação. 
£sfão  eleitos  pelo  Partido  Republicano  Federal 
deS.  Paulo,  na  sua  anterior  integridade. 
Estão  eleitos  com  a  responsabilidade  do 
chefe  do  partido,  então,  que  era  o  humilde 
orador. 

Dadas  estas  explicações,  vou  sentar-me, 
pedindo  ã  Camará  que  me  desculpe  haver 
tomado  o  seu  precioso  tempo,  porquanto  não 
desejo  ser  cúmplice  da  maioria  parlamentar 
no  desperdício  do  tempo,  pois  que  elia  parece 
completamente  indifferente  ao  tempo,  que  se 
vae  passando,  e  nenhum  assumpto  de  impor- 
tância se  encerra  no  interesse  das  leisannuas. 

O  Sr.  Belisario  db  Souza— V.  Ex.  da 
opposição  tem  fallado  duas  e  mais  horas 
sobre  a  acta. 

O  Sr,  Francisco  Guobrio— Fallei  hoje  em 

resposta  ao  nobre  Deputado  por  S.  Paulo,  que, 

Gamara   V.  m 


a  propósito  de  uma  questão  pessoal,  não  fez 
mais  do  que  defender  o  Sr.  Presidente  da 
Republica. 
Nada  mais  tenho  que  áiiBV.  {Muito  bem.) 

Fica  a  discus^o  adiada  pela  hora,  do  pro- 
jecto n.  32,  de  1897,  fixando  as  forças  de 
terra  para  o  exercício  de  1898  (2«  discussão. ) 

O  Sr.  lo  Secretario  procede  à  lei- 
tura do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  de  17  do  corrente,  satisfti- 
zendo  a  requisição  desta  Camará  no  ofiãcio 
n.  62,  deste  anno.--A  quem  fez  a  requisição* 
(O  Sr.  Deputado  Paula  Ramos.) 

Requerimento  da  Companhia  The  Ceará 
Harbour  Corporation,  limtted,  concessionaria 
das  obras  do  porto  da  Fortaleza,  no  Estado 
do  Ceara,  pedindo  que  seja  habilitado  o  Go- 
verno a  adoptar  as  medidas  que  ponham  fim 
ás  questões  do  porto  do  Ceara,  sem  prqjuizo 
das  obras  que  devem  ser  levadas  a  eífeito.— 
A'  Commissão  de  Orçamento. 

Representação  da  directoria  da  Associação 
Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  contra  os 
graves  abusos  dos  congressos  estaduaes  na 
decretação  de  impostos  inconstitucionaes.— 
A's  Commissões  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  e  de  Orçamento. 

O  Sr.  Presidente  —  Ten^  a  pala- 
vra o  Sr.  Rodolpho  Abreu. 

O  Sr,  Rodolplio  ^breii  —  Per- 
mittirá  a  Camará  que  volte,  embora  em 
adeantada  hora  da  sessão,  a  tratar  de  as- 
sumptos que  dizem  respeito,  não  a  dis- 
cussões propriamente  politicas,  que  não  são 
aquellas  pelas  quaes  sente  predilecção  nesta 
Casa,  mus  a  questões  de  interesse  immediato 
e  legitimo  do  seu  Estado,  representadas  nos 
seus  melhoramentos  materiaes.  nas  poucas 
obras  publicas  que  o  Governo  aa  Federação 
lã  mantóm. 

Antes,  porém,  de  entrar  propriamente  na 
matéria  do  requerimento  que  vae  ter  a 
honra  de  oíTerecer  á  consideração  da  Ca- 
mará, dirigido  ao  illustre  Ministro  da  Viação, 
o  orador  vem,  da  tribuna,  levantar  mais  um 
prottísto  contra  as  praxes  que  se  vão  intro- 
duzindo na  administração  pubsica,  em  rela- 
ção à  harmonia  que  o  Poder  Kxecutivo  deve 
manter  com  o  Poder  Legislativo,  no  tocante 
ao  respeito  e  â  ponderação  que  esse  mesmo 
Poder  Executivo,  por  seus  agentes,  Secre- 
rios  de  Estado  precisa  ter  para  com  as  Com- 
missões desta  Casa. 
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Lendo  o  Jornal  do  Commercio  de  hojo,  fi- 
cou sorprelieiidido  com  si  primeira  «Varia» 
dessa  follm,  em  quo  o  illustro  Sr.  Ministro 
da  Viação  insinua  o  sou  moiiodo  pensar  em 
relação  ao  projecto  apreseiita<lo  pela  brincada 
mineira  sobre  as  obras  do  prolongamento  da 
Central. 

Precisa  dizer  à  Cimara  o  ao  seu  Estado 
que  se  esto  projecto  até  então  merecia  o  apoio 
de  S.  Ex.  ;  tinha  a  sua  opinião  favorável  ; 
mas  o  nobre  Ministro  não  contento  de  vêr,  no 
seio  da  própria  Coramissão,  oppôr-so  tenaz- 
mente a  elJe,  não  em  nome  propriamente  dos 
interesses  technicos  de  sua  pasta,  mas  era 
nome  da  impossibilidade  material  de  cum- 
prir-sea  lei,  veiu  a^^ora  inaugurar  o  systema 
de  publicar  no  órgão  olTiciarou  semi-olficial 
a  sua  opinião  sobre  o  assumpto,  insinuando 
o  que  c  que  deseja. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Não  ó  ór- 
gão oíUcial . 

O  Sr.  Rodolpho  Apreu  — A  posição  do 
Jornal  do  Commercio  sobre  questões  geraes. 
autoriza  a  considerar  as  suas  «  Varias»  como 
semi-offlciaes,  como  succedeu  com  o  decreto 
que  ai  li  se  publicou,  da  destituição  do  il  lustre 
ch^fe  o  Sr.  general  Glycerio.  S.  Ex.,  convi- 
dado pela  Commissãí)  de  Obras  Publicas,  que 
juntamente  com  a  Ccmniissão  de  Orçamento 
devia  fallar  sobro  o  assumpto,  limitou-se  a 
impugnar  o  projecto,  não  pela  sua  inconve- 
niência technica,  mas  pela  sua  inconveniência 
íinanoeira. 

Estava  presente  á  sessão  da  Commissão  e 
precisa  repetir  à  Camará  que  a  opinião  de 
S.  Ex.  era  favorável  ao  projecto,  o  que  foi 
terminantemente  dito  a  um  illustre  deputado 
mineiro,  justamente  ha  manhã  em  que  o 
orador  teve  de  fundamental-o. 

Quando  S.  Ex.  chegou  achave-se  prompto 
para  assignar  o  projecto ;  maí;,  não  sendo, 
como,  sabe  à  Camará,  de  hoje  que  se  bate  por 
estas  questões  de  oetradas  de  ferro,  temJo 
obtido  de  todos  os  seus  companheiros  de 
bancada,  sem  excepçiío,  as  suas  assignaluras, 
e  tendo  apenas  deixado  o  terceiro  logar  para 
o  seu  companheiro  de  districto,  o  orador  pediu 
que  lhe  cedesse  a  palavra  na  inscrip^ão,  para 
apresental-o.  Talvez  esteja  nisto  a  mudançji 
de  opinião  do  illustre  Ministro  da  Viação; 
talvez  S.  Ex.  não  visse  com  bons  ulhos  que 
o  órgão  da  bancada  neste  assumpto  fosse  o 
humilde  orador  que  tem  votado  contra  o  Go- 
verno e  que  manterá  esta  posição  em  bem 
dos  interesses  do  seu  Estado  o  da  Republica. 
E'  assim  que  S.  Ex.,  não  contente  de  impugnar 
no  seio  da  Commissão  o  projecto  que  antes 
a^^ceitava,  vem  ainda  inaugurar  o  systema  de 
puidicação  de  suas  opiniões,  insinuar  os  seus 
desejos,  da  forma  por  que  acabou  de  mostrar- 


Lavrado  este  protesto,  voltará  ao  assumpto 
que  propriamente  o  traz  à  tribuna. 

Ha  seguramente míiis de  um  mez,  na  sessão 
de  8  de  junho,  que  apresentou  a  Camará  um 
requerimento  pedindo  ao  illustre  Ministro  da 
Viação  uma  série  de  informações  e  cópias  de 
contractos  que  julgou  indispensáveis,  não 
como  meio  de  fazer  opposição  á  desastrada 
administração  de  S.  Ex.,  mas  unicamente 
exercendo  o  direito  que  neste  regimen,  mais 
do  que  no  parlamentar,  tem  o  Deputado  de 
usar  era  beneficio  do  estudo  de  questões  su- 
jeitas á  sua  apreciação.  Esses  documentos 
dizem  respeito  a  grandes  indemnizações  feitas 
pelo  Thesouro,  aliás  tão  exhaufcto,como  S.Ex. 
apontou,  mas  até  hoje  inf  lizmente  S.  Ex. 
não  se  dignou  de  envial-os,  não  obstante 
serem  documentos  essenciaes  á  discussão  e  ao 
conhecimento  por  parte  do  Congresso  do  modo 
porque  S.  Ex.  lançou  mão  dos  dinheiros 
públicos  para  indemnização  de  contractos  im- 
portantes. Alli  pede-se  também  informaçõeâ 
sobre  actos  de  antecessores  seus,  actos  que 
S.  Ex.  não  teve  absolutamente  o  menor  em- 
baraço de  qualificar  de— attentados  commet- 
tidos.  São,  portanto,documentos  que  entendem 
não  só  com  a  administração  do  illustre  Miuiá- 
tro,  queJeve  desejal-a  clara,  parao  exame  do 
Congreí^so,  como  lambem  com  a  administração 
de  amigos  do  orador,    antecessores  de  S.  Ex. 

Por  iSiO  precisa  saber  até  que  ponto  são 
justas  as  accusaçõos  feitas  pelo  Governo. 

Não  vê  interesse  em  que  se  negoe  â  Garoara 
a  vinda  dtstes  documentos.  No  regimen  pre- 
sidencial, mais  do  que  em  nenhum  outro,  os 
requerimentos  de  informações  constituem  uma 
faculdade  que  não  pôde  ser  levada  á  conta  de 
opposição,  porque  ô  o  único  recurso  que  a 
Camará  tem  de  instruir— e  sobre  muitos  pon- 
tos que  não  vêem  claros  nos  relatórios  dos 
Srs.  Ministros. 

O  Sr.  Theotonio  Db  Magalhães—  E'  uma 
íonte  constitucional  de  informações. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu— Como  está  certo 
de  que,  á  vista  dos  contractos  e  documentos 
a  que  se  refere,  se  verificara  que  graves  faltas 
se  commetteram  em  relação  à  rescisão  de 
contractos,  na  pretendida  economia  que  se 
buscou  realizar  com  esta  medida,  e,  como 
reputa  de  todo  o  interesse  para  a  adminis- 
tração publica  o  conhecimento  desses  factos 
por  parte  da  Camará,  o  orador  vem  insistir 
perante  o  Sr.  Presidente  para  que  reclame 
do  illusire  Ministro  a  prompta  remessa  de 
taes  documentos,  que,  de  certo,  não  fanu» 
parte  do  relatório  de  S.  Ex. 

Em  seguida,  deve  addicionar  um  pedido  ao 
que  ha  dias  fez  com  relação  ao  assumpto  da 
demií-são  de  empregados  federaes,  com  mais 
de  10  annos  de  serviço,  sujeitos  á  aposenta- 
doria, e  que  pela  lei  de  orçamento  deviam 
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ter  ficado  addidos  á  repartição  do  Ministério 
d»  Viação.  Como  deixou  de  pedir  iníormações 
qae  leputa  importantes,  vem  fazer  um  addi- 
tivo  ao  pedido  de  então :  é  que  S.  Ex.  remetta 
também  o  parecer  e  as  informares  das  diver- 
sas repartições  do  seu  Ministério,  em  relação 
a  este  assumpto,  porque,  segundo  lhe  consta, 
todas  ellas  são  contrarias  ao  acto  de  S.  Ex. 

Mas,  S.  Ex.  ex-cathedra  fechou  os  olhos  ã 
lei  e  demittiu  empregados  que  não  podia 
demittir. 

São  estas  as  considerações  que  tinha  a  fazer 
e  passa  a  ler  o  requerimento  que  ora  apre- 
senta. {Lê.) 

Vem  â  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa,  se 
solicite  do  Sr.  Ministro  da  Industria  e  Viação 
a  remessa  não  só  das  informações  constantes 
do  requerimento  approvado  em  sessão  de  8  de 
junho  de  1897,  como  ainda  os  pareceres  rela 
ti  vos  ás  consultas  feitas  ás  respectivas  secções 
desse  Ministério,  por  occasião  de  serem  dis- 
pensados os  empregados  públicos  com  mais 
de  10  annos,  de  que  tratei  no  requerimento 
apresentado  e  apoiado  em  a  sessão  de  13  de 
julho  de  1897. 

Sala  das  Sessões,  19  de  julho  de  1897.— 
Rodolpfio  Abreu, 

O  Sr.  Leonel  Filho  começa  di- 
zendo que,  ha  mais  de  um  mez,  coube-lhe  a 
tarefa  de  pedir  da  tribuna  da  Camará  infor- 
mações ao  Governo,  referentes  ás  condições  de 
conservação  em  que  está  a  linha  férrea  deno- 
minada Muzambinho.  ramal  da  Campanha ; 
perguntando,  outrosim,  si  a  companhia  que 
obteve  privilegio  para  construcção,  uso  e 
gozo  da  referida  linha  férrea  tem,  para  re- 
ceber os  juros  garanidos  pelo  Governo,  que 
annualmente  sahem  integralmente  do  The- 
souro  Federal,  cumprido  as  clausulas  do  seu 
contracto. 

O  seu  requerimento  foi  approvado  pela 
Camará,  mas  até  o  presente  não  sabe  que  res 
posta  se  dignou  de  lhe  mandar  o  Sr.  Ministro 
da  Viação ;  por  isso,  antes  de  proseguir  nas 
fuas  observações,  seria  o  Sr.  Presidente  da 
Camará  muito  agradável  ao  orador  si  qui- 
zesse  ter  a  gentileza  de  lhe  dizer  si  o  requeri- 
mento approvado  foi  encaminhado  a  seu  des- 
tino e  si  o  Governo  a  resi)eito  delle  deu 
qualquer  resposta. 

O  Sr.  Presidente— Informo  ao  nobre  Depu- 
tado que  na  Secretaria  não  existe  resposta 
alguma  do  Sr.  Ministro  da  Viação,  referente 
ao  assumpto  de  que  V»  Ex.  trata. 


O  Sr.  Leonel  Filho  —  Nesse  caso,  e  agra- 
decendo penhoradissimo  a  informação  prom- 
pta  que  o  Sr.  Presidente  lhe  deu,  pede  vénia 
para  insistir  no  seu  requerimento,  a  exno 
assumpto  liga  máximo  interesse,  não  podenao 
de  modo  algum  ficar  de  braços  cruzados 
deante  da  indifferença  do  Governo,  que  pa- 
rece propositalmente  ter  os  ouvidos  cerrados 
aos  clamores  do  povo  da  zona  sul-mineira, 
que  também  tem  o  direito  de  ser  bem  gover- 
nado e,  portanto,  o  de  exigir  que  os  seus 
interesses  sejam  bem  administrados  pelo  Go- 
verno da  União. 

£',  sem  duvida,  estranhavel  e  mesmo  sin- 
gular a  reserva  que  sobre  o  assumpto  tem 
guardado  o  Sr.  Ministro  da  Viação,  quando  é 
certo  que  as  informações  pedidas  pelo  orador 
foram  determinadas  por  motivo  de  alta  pon- 
deração, pois  da  tribuna  denunciou  o  pouco 
escrúpulo  de  uma  companhia,  que  recebe  fa- 
vores do  Governo  da  União,  mas  que  em 
troca  cura  de  modo  reprehensivel  dos  inter- 
esses do  povo,ao  qual  ô  obrigado  a  bem  servir. 
Acredita  que  o  Sr.  Ministro  da  Viação, 
cuja  competência  não  é  licito  ao  orador  pôr 
em  duvida,  cujo  talento  é  apregoado  por 
todos  06  que  conhecem  os  bons  servido- 
res do  paiz,  não  se  conserva  no  alto  posto 
que  lhe  foi  assignalado  pelo  benemérito  Sr. 
Vice- Presidente  da  Republica,  por  amor  ao 
cargo,  mas  pelo  desejo  de  prestar  serviços  á 
sua  pátria,  e  por  isso  não  pôde  e  não  deve 
ser  indifferente  á  sorte  dos  que  soífrem  a  má 
adminstração  de  uma  estrada  de  ferro,  su- 
jeita á  fiscalização  do  Governo  Federal. 
( Apoiados  do  Sr .    Francisco  Sá , ) 

O  silencio  por  parte  do  Sr.  Ministro  se  afi- 
gura ao  orador  mais  como  o  resultado  do 
modo  porque  se  dignou  de  encarar  o  seu  re- 
querimento; talvez  S.  Ex.  suppuzesse  que  o 
desejo  do  orador,  subindo  á  tribuna  e  pedindo- 
Ihe  informações,  fosse  antes  o  de  fazer  um 
discurso,  aprovei tando-se  para  isso  do  la- 
mentável desastre  occorrido  em  uma  das  es- 
tradas de  ferro  de  Minas,  subordinada  á  fisca- 
lização do  Governo,  para  vir  apressada  e 
espectaculosamente  apresentar  um  requeri- 
mento inútil  de  opposição. 

Declara  que  tem  terror  á  tribuna  parla- 
mentar e  por  isso  nella  raras  vezes  jcompa- 
rece;  e  assim  mesmo  contrariado.  Um  motivo 
qualquer,  uma  razão  de  pouca  ponderação,  o 
prurido  principalmente  de  fazer  um  discurso, 
não  seriam  nunca  capazes  de  trazel-o  á  tri- 
buna, á  qual  somente  sobe  levado  por  ex- 
trema necessidade,  pois,  além  de  tudo,  sabe 
perfeitamente  que  não  ó  orador.  (Não  apoia- 
dos.) 

Talvez  a  relutância  do  Sr.  Ministro  em 
acudir  ao  appeilo  do  orador,  deixando  de 
I  lado  o  elementar  dever  de  attender  a  um  re- 
I  querimento  que  lhe  foi  enviado  pela  Camará 
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do8  Deputados ,  fosse  motivada  pela  re- 
pugnância que  S.  Ex.  manifesta  contra  os 
requerimentos  da  opposição.O  requerimento, 
porém,  do  orador  não  pôde  ser  considerado 
oomo  arma  de  guerra  da  opposição  e,  pura 
demonstrar  essa  verdade,  basta  dizer  que 
foi  eile  assignado  pela  quasi  unanimidade 
dos  Deputados  de  Minas,  entre  os  quaes  es- 
tão os  que  votam  com  verdadeiro  ciúme  na 
guarda  do  prestigio  da  autoridade  do  Go- 
verno do  Sr.  Prudente  de  Moraes ;  entre  os 
quaes  se  acham  até  os  parlamentaristas,  que, 
sem  duvida,  por  verem  com  secreto  conten- 
tamento a  inversão,  pelas  altas  re^^iões  do 
poder,  das  normas  oonstitucionaes,  apoiam  o 
governo  actual,  oomo  amigos  livres ;  entre 
os  quaes  finalmente  estão  todos  os  represen- 
tantes do  libérrimo  Estado  de  Minas,  íirmes 
no  seu  posto  de  bcur»,  .ivididoscom  abne- 
gação de  crentes,  sam  preoccupação  quanto 
á  perda  de  prestigio  perante  o  Ck)n<7resso  dos 
deuses  do  Olympo  governamental,  a  man- 
ter pura,  tal  qual  foi  consignada  na 
Constituição  de  ^  de  fevereiro,  a  Republica 
presidenmlista.  (Muito  bem.) 

O  seu  fim  principal,  apresentando  o  reque- 
rimento, foi  chamar  a  attenção  do  Governo 
para  o  estado  em  que  está  a  linha  férrea  de 

âue  trata,  afim  de  que  o  mesmo  governo  or- 
enasse,  como  lhe  cumpria,  à  companhia  a 
observância  rigorosa  de  seu  contracto.  O 
Sr.  Ministro  da  Viação,  recebendo  o  requeri- 
mento do  orador,  nem  siquer,  lhe  parece, 
ordenou  ao  engenheiro  fiscal,  que  tem  junto 
ãquelia  estrada,  lhe  fornecesse  as  informa- 
mações  pedidas ,  pois  consta  ao  orador 
que,  depois  do  lamentável  sinistro,  occor- 
rido  naquella  estrada,  que  roubou  a  vida 
a  um  distintíssimo  mineiro,  que  matou  a 
duas  pobres  mulheres,  que  feriu  a  muitos 
passageiros,  nenhuma  inspecção  fora  feita  na 
linha  pelo  respectivo  engenheiro  fiscal. 

Pois  bem  ;  para  mostrar  que  é  de  absoluta 
necessidade  que  o  Governo  preste  alguma 
attenção  áquella  estrada,  offerece  <á  consi- 
deração da  Gamara  e  à  do  Sr.  Ministro  da 
Viação  o  parecer  que  sobre  o  estado  da  allu- 
dida  estrada  deu  um  dos  engenheiros  mais 
notáveis  deste  paiz,  cuja  competência  não  é 
apregoada  somente  pelos  entendidos  na  ma- 
téria, mas  está  confirmada  nas  mais  impor- 
tantes obras  das  mais  importantes  vias  fér- 
reas do  Brazil,  notadamente  no  ramal  de 
Ouro-Preto,  que  pôde  ger  no  mundo  conside- 
rado como  um  dos  mais  arrojados  triumphos 
da  engenharia  moderna. 

O  parecer  é  do  Sr.  Dr.  Francisco  Lobo 
Leite  Pereira,  gloria  da  engenharia  brazi- 
leira. 

Tem  o  orador  assim  cumprido  o  seu  dever ; 
espera  que  o  Sr.  Ministro  da  Viação  cumpra 
o  seu.  {Muito  bem ;  muito  bem,) 


Lê  o  seguinte  parecer  : 

Parecer  sobre   o  estado  da  linha  férrea  Mu- 
zambinho^  ramal  da  Campanha 

De  posse  do  offlcio  subscripto  por  distinctos 
concidadãos  que,  em  consequência  dos  dolo- 
rosos acontecimentos  resultantes  do  desastre 
occorrido  na  Estrada  de  Perro  de  Muzam- 
binho,  ramal  da  Campanha,  solicitaram  que 
eu  desse  minha  opinião  acerca  do  bom  ou 
máo  estado  da  dita  linha,  em  solução  ofTe- 
reço  o  presente  parecer,  começando  por  notar 
que  no  dia  12  do  corrente,  a  convite  e  acom- 
panhado de  muitos  dos  mesmos  cidadãos,  pro- 
cedi ao  ei^me  da  estrada  de  ferro  na  extensão 
de  cerca  de  1  1/2  kilometros,  a  partir  da  es- 
tação desta  cidade. 

Neste  percurso  a  via  permanente  denotava 
ter  sido  recentemente  retocada,  desapparo- 
cendo  as  muitas  desigualdades  que  dizia-se 
terem  subsistido  por  muito  tempo  e  ficando 
encobertos  dormentes  podres,  que  antes 
eram  vistos. 

Fizerara-me  ver  era  alguns  legares,  pregos 
que  se  arrancavam  com  o  simples  esíorço  da 
mão  ou  mediante  pequena  percursão  lateral 
cora  instrumento  leve,  devido  isso  ao  estado 
ruinoso  dos  dormentes  sobre  que  estavam 
elles  applicados  para  prisão  dos  trilhos. 

Mostraram-me  dormentes,  que  não  passa- 
vam de  páos  roliços,  tortos,  madeira  branca, 
e  podres;  aos  lados  alguns  fragmentos  ou  re- 
siduos  de  dormentes  recentemente  retirados 
do  serviço  attestavara  que  foi  preciso  terom 
chegado  ao  mais  miserável  estado  de  ruina, 
tendo  perdido  toda  a  consistência,  para  que 
fossem  isubstituidos. 

Apezar  de  acharem-se  os  dormentes  enco- 
bertos, em  ?eral,  comtudo  divisava-se  uma 
ou  outra  cabeça  e  mesmo  alguma  parte  me- 
diana (por  fazer  boca  em  consequência  á^• 
tortura  da  madeira)  e  entre  esses  que  se  dei- 
xavam ver  reconheceram-se  alguns  páos  ro- 
liços, madeira  branca,  com  casca,  cortado>  de 
fresco  e  collocados  em  substituição  àquelles 
que,  como  acima  disse,  foram  retirados  do 
serviço. 

Um  desses  páos  novos  mostrava  ter  diâ- 
metro de  cercado  11  centímetros.  Aos  lados 
viam-se  alofuns  cavacos  flrescos,  dos  mesmo=; 
páos.  Também  reconheceu-se  o  rasto  desses 
páos  roliços,  tirados  das  terras  adjacentes. 
O  proprietário,  estando  presente,  não  decla- 
rou que  houvesse  dado  permissão  para  isso. 
Em  más  de  um  logar  onde  os  dormentes 
ainda  não  e>tavam  cobertos,  observavam -se 
alí^uns  vãos  ou  interv.iHos  livres,  do  cerv<i 
Ií;  0,'"90  'ie  um  a  outro  dormente. 

A  liiiUii  ('stava  aberta,  isto  é,  sem  fet^hos 
latoraes,  não  obstante  dizer-se  que  olllcial-' 
mente  constava  o  contrario. 
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o  mais  importante  oórte  desse  pequeno 
percurso,  e  que,  segundo  disseram-me,  é  um 
dos  mais  importantes  do  ramal,  parecendo 
ter  oito  a  dez  metros  de  altura,  resente-se 
de  muita  humidade,  que  reduz  o  leito  a  la- 
maçal. 

O  remédio  que  está  applicado  consiste  em 
ura  colchão  de  terra  de  differente  espécie, 
para  assento  dos  dormentes,  o  que  parece  ter 
produzido  excessivo  levantamento  da  via 
permanente  alli  e,  por  conseguinte,  alteração 
do  perfil  longitudinal  com  aggravação  da 
taxa  de  declividade. 

Nunca  vi,  porém,  empregar-se  em  tal  caso 
semelhante  processo  de  consolidação,  nem 
este  aflgura-se-me  offerecer  garantia  de  so- 
lidez, sendo  de  receiar  que  peia  estação  das 
aguas  pluviaes,  vindo  o  colchão  de  terra  a 
amollecer  ou  simplesmente  a  perder  uma 
parte  de  sua  cohesão,  e  também  o  ftindo  do 
corte  ficando  mais  contaminado  de  humi- 
dade, tudo  isso  dê  em  resultado  um  só 
lamaçal  em  que  a  via  permanente  poderá 
afundar,  sob  o  peso  da  locomotiva. 

Notei  que  a  linha  é  muito  escassa  em  meios 
de  dar  expedição  ás  aguas  pluviaes.  Um 
aterro  que  parece  ter  cerca  de  oito  metros  de 
altura  atravessa  de  espigão  a  espigão  sem 
oflferecer  escoadouro  a  essas  aguas,  resul- 
tando ficar  para  a  parte  superior  um  grande 
caldeirão,  que  é  forçoso  receptáculo  de  todas 
as  vertentes  oomprehendidas  em  uma  área 
não  pequena;  o  que  por  certo  constituo  caso 
mui  curioso  para  ser  mencionado. 

No  mesmo  trecho  percorrido  vi  dous  boei- 
ros  abertos,  para  serventia  de  aguacor- 
rente,  cada  um  dos  quaes  consta  de  simples 
valia  aberta  no  chão  e  cujos  barrancos  sup- 
portam  os  dormentes  da  via  permanente. 
Os  dormentes,  assim  assentados  á  beira  de 
barrancos  de  terra,  mostravam  estar  al- 
luidos. 

Não  sei  em  que  escola  se  ensina  a  appli- 
caçao  de  semelhante  typo  de  obra  á  con- 
strucção  de  estradas  de  ferro  destinadas  a 
uso  publico,  nem  sei  como  possa  ter  sido  isso 
admittido  por  quem  tem  o  dever  de  zelar 
pela  segurança  publica  no  trafego  desta. 

Tendo  em  consideração  a  diminuta  despeza 
do  que  depende  o  estabelecimento  de  obra  re- 
gular nesses  boieiros  abertos,  é  forçoso  re- 
conhecer que  o  typo  de  obra  existente  dà, 
por  si  só,  a  triste  idéa  de  uma  economia  le- 
vada ao  ultimo  extremo  e,  o  que  mais  im- 
porta considerar,  ó  um  attestado  das  vistas 
curtas  ou  mesquinhas  condições  sob  que  se 
acham  contemplados  os  paSvSageiros  quanto  á 
segurança  de  seu  transporte  por  esta  via 
férrea. 

Em  vista  do  exposto,  ó  bem  de  ver-se  que 
não  posso  attestar  o  bom  estaiio  da  estrjida 
de  ferro  Muzambinho,  ramal  da  Campanha, 


oomo  aliás  ser-me-hia  agradável  ílsizer  si  os 
factos  o  permittissem. 

Accresce  considerar  que  a  própria  Com- 
panhia foi  a  primeira  a  proclamar  o  máo 
estado  de  sua  linha  quando  se  servia  disso 
como  fundamento  para  estabelecer  na  secção 
de  Aguas  Virtuosas  a  esta  cidade  um  ho- 
rário desconforme  ao  interesse  do  publico, 
mos  consentâneo  com  o  máo  estado  da  linha. 

Entretanto,  com  um  só  trem  que  vae  e  que 
volta,  com  horário  mais  seguro,  velocidade 
moderada,  estação  secca,  dia  claro,  os  acci- 
dentes  de  viagem  não  eram  raros  e  por  ul- 
timo succedeu  o  sinistro  que  cobriu  de  luto 
uma  respeitável  familia,  ao  mesmo  tempo 
que  encheu  de  consternação  toda  a  popula- 
ção desta  cidade,  sendo  que  as  circumstan- 
cias  do  accidente  causador  de  desgraças  tor- 
naram-se  por   isso  mesmo  mais  conhecidas. 

Conclusão  :  o  estado  da  linha,  em  vez  de 
melhorar,  peioix)U  ;  e,  si  antes  já  era  máo, 
qual  outro  qualificativo  poderá  ter  agora? 

O  niáo  estado  da  linha  faz-se  conhecer  por 
differentes  modos. 

E'  wKc  populi  que  os  accidentes  se  hão  pro- 
duzido as  mais  das  vezes  da  seguinte  ma- 
neira :  passan  lo  cada  vez  por  algum  logar  o 
onde  o  accidente  se  tem  dado»  a  locomotiva 
vae  deixando  a  via  estragada  para  os  carros 
que  ella  reboca,  dahi  o  accidente  que  sobre* 
vem  aos  carros. 

Também  fallou-se  do  wagon  tubular  que,por 
virtude  de  seu  comprimento,  tem  causado 
accidentes  aos  carros  que  se  lhe  seguem 
no  trem  em  seu  movimento,  de  sorte  que 
pessoal  do  movimento,  vindo  a  conhecer  ex- 
perimentalmente as  condições  desse  achaque 
adoptou  como  regra  a  coUocação  do  referido 
wagon  no  correr  do  trem,  para  evitar  acci- 
dente. 

Esta  circumstancia  &z  suppor  que 
quando  collocado  adeante  de  outros 
carros,  só  por  um  accrescimo  de  empuxo 
lateral,  devido  á  transmissão  do  esforço 
de  tracção  aos  mesmos  carros  (muito  pou- 
cos, visto  que  o  trem  em  sua  totali- 
dade compõe-se  de  mui  limitado  numero 
de  vehiculos),  só  por  esse  accrescimo  de  em- 
puxo que  exerce  sobre  os  trilhos  em  curva  o 
wagon  tubular  estraga  a  via  permanente 
deixando-a  incapaz  de  dar  passagem  aos  car- 
ros que  se  lhe  seguem,  donde  resulta  o  acd- 
dente  a  estes*. 

Por  um  ou  por  outro  modo,  esses  acciden- 
tes teem  posto  em  prova  o  estado  da  via  per- 
manente, attestando  infelizmente  sua  falta  de 
solidez,  pois  mostram  que  ella  não  resiste  ao 
serviço  a  que  é  destinada. 

I^  como  não  ser  assim  ?  Obtendo  a  Compa- 
nhia Muzambinho  approvação  do  actual  ho- 
raric/,  a  titulo  provisório,  necessariamente 
teve  prazo  de  tempo  taxado  para  executar  as 
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obras  e  serviços  de  que  dependia  a  segurança 
da  linha,  mas  esse  prazo  deve  estar  muito  a 
muito  excedido  sem  que  elia  tenha  feito  taes 
trabalhos,  ou  mesmo  alguma  parte  delles, 
segundo  se  diz ;  ao  envez  disso,  tem  descura- 
do da  própria  conservação  da  via  permanente, 
cujo  estado  já  era  mal  reputado  e  que,  em 
v€|«  de  ser  melhorado,  como  cumpria,  peióra 
continuamente  com  o  desprezo  aos  estrabos 
do  tempo  e  do  serviço,  estragos  tanto  mais 
rápidos  quanto  os  dormentes  eram  de  peior 
qualidade.  Resultado:  para  melhor  desprezar 
a  indispensável  conservação  da  linha  e  nada 
fazer  a  bem  da  segurança  da  mesma,  tal  é  o 
único  fim  para  que  o  actual  horário  tem  ser- 
vido ék  Companhia,  muito  embora  corram  no 
jogo  ao  azar  da  sorte  a  segurança  e  vida  dos 
passageiros. 

Só  ultimamente  e,  ao  que  parece,  depois 
de  lamentável  sinistro,  que  causou  a  morte  I 
de  dous  passageiros  e  ferimentos  de  muitos 
outros,  alguns  gravemente,  é  que  a  Compa- 
nhia manda  retocar  a  via  permadente,  mas 
pelo  modo  que  fica  descripto 

Por  este  processo  ou  argumentando  com  a 
índole  que  se  revela  dos  factos,  a  companhia 
deveria  obter  novo  horário  provisório  em 
que  se  estabelecesse  movimento  mais  lento 
para  poder  ella  ainda  mais  aventurar  no 
descuramento  da  conservação  da  linha  até 

3ue  novos  accidentes  ou  desgraças  servissem 
e  fundamento  à  maior  lentidão  do  movi- 
mento dos  trens.  Assim  chegariamos  logica- 
mente a  ver  o  estabelecimento  do  serviço  de 
transportes  com  a  marcha  da  carroça  de 
burros  ou  de  carro  de  bois,  ultima  perfeição 
e  eximio  progresso  que  teriamos  de  agrade- 
cer á  estrada  de  ferro,  cujo  flm,  muito  ao 
contrario,  ó  a  rapidez  com  segurança  nos 
transportes,  cumprindo  ás  respectivas  admi- 
nistrações esmerar*se  em  bem  servir  ao  pu- 
blico, não  esquecendo  os  deveres  ditados 
pela  probidade  e  bôa  fé  em  suas  relações, 
nem  aquelles  que  se  inspiram  pelos  preceitos 
de  humanidade,  ou  que  se  impõem  pela  re- 
sponsabilidade do  encargo  afTecto  ás  mesmas 
administrações. 

Campanha,  29  de  Junho  do  1897.— Fran- 
cisco Lobo  Leite  Pereira. > 

O  Sr.  Frederico  Borges— Vera, 
da  tribuna,  tornar-se  eco  de  uma  reclama- 
ção justíssima,  que  partiu  da  imprensa. 
Quando  a  situação  é,  como  se  diz,  de  verda- 
deira e  profunda  economia,  porquanto  ap- 
proxima-se,  por  assim  dizer,  a  bancarrota,  é 
triste  que  o  Governo  lance  mão  dos  dinheiros 
públicos  para  aquinhoar  seus  amigos.  Pu- 
blica um  dos  órgãos  da  imprensa  desta  capi- 
tal que  o  Governo  acaba  de  contractar  com  o 
Sr.  Dr.  José  Hygino  Duarte  Pereira,  minis- 
tro aposentado  do  Supremo  Tribunal  Federal, 


a  consolidação  systematica  das  leis  federaes, 
pela  quantia  de  15:000$,  pagável  em  cinco 
prestações  de  3:000$  mensaes. 

O  orador  não  preciza  fazer  largas  conside- 
rações para  demonstrar  o  acto  abusivo,  in- 
justificável e  illegal,  do  Governo  Federal, 
acto  que  fere  de  frente,  não  só  a  Constituição, 
como  ao  mesmo  tempo  vem  trazer  duvidas 
sobre  a  seriedade  com  que  o  Governo,  ha 
muito  pouco  tempo,  aposentou  por  invalides 
esse  funccionario  publico. 

O  órgão  da  imprensa  a  que  ha  pouco  allu- 
din, dando  alarma  sobre  esse  fiicto,  foi  o  Jon-nal 
do  Brazil,  que  brilhantemente  occupou-se  do 
assumpto  em  dous  artigos  successivos,  na 
edição  de  hontem  e  de  hoje. 

Para  que  a  Gamara  melhor  possa  oonhe- 
cel-os,  pede  licença  ao  honrado  Sr.  Presi- 
dente para  proceder  à  leitura  desses  artigos. 

Diz  o  primeiro  : 

«Quando  o  Sr.  Dr.  José  Hygino  Duarte  Pe- 
reira foi  aposentado  no  cargo  de  ministro  do 
Supremo  Tribunal  Federai,  secundando  as 
ponderações  feitas  no  Sensuio  pelo  Sr.  Vi- 
cente Machado  a  propósito  dessa  aposenta- 
doria, eu  taxei-a  de  inconstitucional,  por 
haver  sido  concedida  com  flagrante  trans- 
gressão do  art.  75  da  Constituição  Federal. 
Efectivamente,  este  preceito  estatue  que 
a  aposentadoria  só  pôde  ser  dada  aos  ftinc- 
cionarios  públicos  em  caso  de  invalidez  no 
serviço  da  Nação,  e  não  constava  achar-se 
invalido  o  illustre  aposentado. 

Pouco  depoiísi,  vi  confirmada  semelhante 
asserção  pela  noticia  de  que  o  Dr.  José  Hy- 
gino ficava  á  testa  do  escriptorio  de  advoca- 
cia do  conselheiro  Theodoro  Machado,  durante 
a  ausência  deste  na  Europa. 

E  agora  acabo  de  saber  por  uma  «varia»  do 
Jornal  do  Commercio  de  hontem,  que  com  elle 
foi  celebrado  contracto  para  a  elaboração  da 
consolidação  systematica  de  todas  as  disposi* 
ções  vigentes  sobre  justiça  e  processo  federal. 
Isto  quer  dizer  que  o  próprio  Governo  re- 
conhece validez  e  idoneidade  no  funccionario 
que  aposentou  e,  portanto,  confessa  publica- 
mente que,  tazendo-o,  transgrediu  a  Consti- 
tuição Federal. 

Si  o  Sr.  Dr.  José  Hygino  achava-se  impos- 
sibilitado de  funccionar  no  Supremo  Tribunal 
Federal,  muito  menos  pode,  no  prazo  de  cinco 
mezes,  que  é  o  do  referido  contracto,  desem- 
penhar o  encargo  que  lhe  foi  commettido. 

Uma  consolidação  de  leis  demanda  activi- 
dade; não  é  trabalho  de  pouca  monta  e  ex- 
treme de  difflculdades. 

E  si  o  Governo  não  transgrediu  a  Consti- 
tuição, porque  na  realidade  aposentou  am 
funccionario  invalido,  incorre,  então,  em 
censura  por  ter  encarregado  de  um  serviço 
quem  carece  de  idoneidade  e  validez. 


1^ 


SBSSiO  EM  19  DB  JULHO  DK  1897 


407 


o  que  importa,  porém,  aí?ora  que  os  dous 
actos  estão  consumados,  é  saber  si,  durante 
o  prazo  do  c^m tracto,  o  Sr-  Dr.  José  Hygino 
vae  perceber,  :«lém  da  gratiflcaçáo  men>ai  de 
3:000$  nelle  estipulada,  os  seus  honorários 
de  ministro  aposentado. 

Será  um  presente  sobre  outro  e  a  melhor 
prova  de  que  as  taes  conferencias  ministe- 
riaes  par «  tratar  de  cortes  nas  despezas  são 
para  inglez  ver. 

Já  o  cin tracto  em  si  mesmo  não  se  compa- 
dece com  o  espirito  e  o  programraa  de  eco- 
nomias que  alardea  o  Governo. 
^  A  consolif^ação  das  leis  da  justiça  e  pro- 

cesso federal  é  trabalho  cuja  confecção  não 
se  impunha,  e  bem  podiam  ser  econoraiz  <dos 
08  15:íi00$  que  com  ella  vão  be  dispender, 
mormente  quando  se  teem  adiado  e  coíçita-se 
de  adiar  serviços  mais  urgentes,  por  falta  de 
recursos. 

Este  é  o  primeiro  artigo  em  que  se  torna 
patente  a  infracção  clamorosa  da  Constituição 
eopresente  que  o  Governo  Federal  houve 
por  bem  fazer  a  um  empregado  aposentado 
por  invalir/ez. 

Além  disso,  na  edição  de  hoje,  voltanrlo  ao 
assumpto,o  mesmo  jornal,  judiciosamente,  faz 
as  seguintes  considerações: 

«Volto    a   tratar  do  mesmo  nssnmpto  que 
i        fez  objecto  dns  minhas  notas  de  hontem,  isto 
'        é,  do  contracto  celebrado  pelo  Governo  com  o 
Sr.Dr.  José  Hygino,  para  a  elaboração  da  con- 
solidação  das  disposições   vigentes  sobre  a 
justiça  e  processo  federal. 

A  respeito  impõem-se  ainda  outras  ponde- 
rações. 
No  relatório  do  Ministério  da  Justiça  de 
•   18%,  lê  se  â  pagina  27  o  seguinte: 

«Usan^lo  dca  autorização  conferida  ao  Poder 
Executivo  no  art.  87  desta  lei  (n.221,  de  20 
fie  novembro  de  1894)  nomeei  por  aviso  de  5 
de  janeiro  deste  anno  (18íi5),  para  procedfjr  á 
con>olidaçâo  systematica  do  todas  as  disposi- 
ções vigentes  sobre  organização  da  justiça  e 
processo  federal,  uma  commissão  composta 
dos  Srs.  Dr.  José  Hygino  Duarte  Pereira» 
ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ba- 
charel Joaquim  íla  Costa  Barradas,  ministro 
aposentado  do  Supremo  Tribunal  Federal  e 
Dr.  Manoel  do  Nascimento MachaJo  Portella, 
presidente  do  Instituto  da  Ordem  dos  Advo- 
gados.» 

Daqui  deduz-se  que  ha  dous  annos  e  meio  o 
Sr.  Dr.  José  Hygino  recebeu  o  encargo  de 
organizar  gratuitamente  o  trabalho  que  ora 
contractou  mediante  3:000$  mensaes. 

Ora,  de  duas  uma: 

Ou  S.  Ex.  nesse  prazo  fez  o  trabalho  e 
guardou-o,  ou  não  se  preoccupou  de  desem- 


penhar a  commissão  para  a  qual  fora  no- 
meado. 

No  primeiro  caso  agiu  de  má  fé  para  com  o 
Governo,  contractando.  mediante  remunera- 
ção, trabalho  já  prompto  e  qne  se  obrigara  a 
entregar  sem  paga;  e  para  com  os  seus  com- 
panheiros de  commis-ão,  tirando  agora  van- 
tagens pecuniárias  da  collaboração  que  gra- 
ciosamente elles  lhe  prestaram. 

No  segundo  caso  foi  desid'oso  e  â  S.  Ex. 
não  devia  o  Governo  commetter  o  trabalho 
contractado. 

Si  com  o  concurso  de  outrem  não  pôde  le- 
vai-o  a  eíTeito  em  dous  annos  e  meio,  não  é 
de  presumir  que  o  faça  sósinho  em  menos  da 
terça  parte  desse  tempo,  conforme  estipula  o 
contracto. 

Como  quer  que  seja,  o  certo  é  que  o  Go- 
verno contractou  porl 5:000$  um  trabalho  que 
o  próprio  contractante  se  obrigara  a  coníec- 
cionar  gratuitamente. 

Excellente  economia !» 

Eis  aqui  umi  noticia  importante  dada  pela 
imprensa  desta  Capital  bobre  um  acto  menos 
regular  do  Governo  Federal  em  uma  situação 
financeira  angustiosa,  em  que  o  Governo 
devia  proceder  de  modo  mais  cauteloso  para 
com  os  interesses  nacionaes.  O  orador  acre- 
dita que  si  se  tratasse  de  outro  qualquer  ci- 
dadão, o  Governo  não  fosse  tão  fácil  em  fazer 
o  que  fez. 

Fel-o  em  relação  a  esse  magistrado  aposen- 
tado, cujo  talento  não  contesta,  natural- 
mente porque  S.  Ex.  no  Supremo  Tri- 
bunal Federal  fez  opposição  systematica 
insurgi ndo-se  sempre  contra  os  actos  do 
Marechal  Floriano.  Nesta  situação,  accen- 
tua-se  o  galardão  aos  inimigos  do  Governo 
passado  e  atira-se  á  suspeição,  á  condemna- 
ção,  todos  aquelles  que  guardam  as  suas  tra- 
dições gloriosas.  Porque  não  fez  o  Governo 
a  escolha  entre  outros  funccionarios  igual- 
mente habilitados,  distinctos,  com  a  capaci- 
dade necessária  ?  Parece  que  o  motivo  pes- 
soal é  palpitante. 

O  orador  agúarda-se  para  depois  de  envia- 
das as  informações  que  pede  ao  Governo  Fe- 
epral,  por  intermédio  da  Mesa  da  Camará, 
apresentar  outras  considerações  em  relação 
a  esse  abuso  na  applicação  dos  dinheiros  pú- 
blicos. 

Por  ora,  limita-FO  aos  ligeiros  conceitos  que 
vem  de  expender  e  à  leitura  dos  artigos  pu- 
blicados pelo  Jornal  do  Brazil. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
approvado,  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  Governo,  por  intermédio 
do  Sr.  Ministro  e  Secretario  dos  Negócios  da 
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Justiça,  informe  à  Camará  dos  Deputados 
em  que  lei  se  fundou  para  contractar  com  o 
Sr.  Dr.  José  Hygino  Duarte  Pereira,  ministro 
aposentado  do  Supremo  Tribunal  Federal,  a 
consolidação  systematica  das  leis  federaes, 
e  que  envie  à  CÍBimara  cópia  do  contracto  ce- 
lebrado com  o  mesmo  funccionario  aposen- 
tado. 

Sala  das  Sessões,  19  de  julho  de  1807.^ 
Frederico  Borges,, 

O  tSr.  Presidente— Estando  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte 
ordem  do  dia  : 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  32,  de  1897,  fixando  as  forças  de  terra  para 
o  exercido  de  1898. 

3^  discussão  do  projecto  n.  11  B,  de  1897, 
dispondo  sobre  a  promo^  de  offlciaes  do 
exercito; 

Discussão  única  do  projecto  n.  45,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  concefler  a  Luiz 
Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  di- 
rector das  Rendas  Publicas  do  Thesouro  Fe- 
deral, um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier; 

Discussão  única  do  projecto  n.  34,  de  1897, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  o  respectivo  orde- 
nado ao  telegraphista  chefe  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  Alfredo  de  Lima  Al- 
buquerque Mello,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier. 

Discussão  única  do  projecto  n.  39,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Cân- 
dido Barroso  do  Amaral,  medico  auxiliar  da 
Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  um  anno 
de  licença  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  e  15  mi- 
rtutos. 


G2»  SBSSÃO  EM  20  DB  JTJLHO  DE  1897 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  {presidente), 
Vat  de  Mello  (/•  vice-presidente),  Fonseca 
Portêlla  (-Ô*>  vice-presidente)  e  Carlos  de 
Novaes  {2^  secretario) 

Ao  meio-dia  procede-se  à  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  JuIio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Theotonio  de  Britto,  Luiz  Domin- 
gues, Guedelha  Mourão,  Eduardo  de  Berredo, 
Henrique  Valladares,  Pedro  Borges,  Thomaz 


Accioly,  Bezerril  Pontenelle,  Ildefonso  Lima' 
Francisco  Sá,  Marinho  de  Andrade,  Augusto 
Severo,  Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gurgel, 
José  Peregrino,  Trindade,  Appolonio  Zenay- 
des,  AfTonso  Costa,  Cornelio  da  Fonseca,  Ro- 
cha Cavalcanti,  Rodrigues  Dória,  Jayme 
Villas-Boas,  Seabra,  Milton,  Francisco  Sodré, 
Manoel  Caetano,  Tolentino  dos  Santos,  Para- 
nhos Montenegro,  Augusto  de  Vasooncellos, 
Raul  Barroso,  Felippe  Cardoso,  Leonel  Loreti, 
Deocleciano  de  Souza,  Meneies  Pimentel,  João 
Luiz,  Carvalho  Mourão,  Monteiro  de  Barros, 
Ildefonso  Alvim,  Álvaro  Botelho.  Leonel 
Filho,  Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de  Maga- 
lhães, Nogueira  Júnior,  Manoel  Fulgencio, 
Lindolpho  Caetano,  Olegário  Maciel,  Rodol- 
pho Paixão,  Galeão  Carvalhal,  Granadeiro 
Guimarães,  Gustavo  Godoy,  Costa  Júnior, 
Bueno  de  Andrada,  Adolpho  Gordo,  Paulino 
Carlos,  Ovidio  Abrantes,  Luiz  Adolpho,  Alen- 
car Guimarães,  Brazilio  da  Luz,  Paula  Ra- 
mos, Francisco  Tolentino,  Pedro  Ferreira, 
Plinio  Casado,  Guillon,  Marçal  Escobar, 
Francisco  Alencastro,  Pinto  da  Rocha,  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque  e  Py  Crespo. 

Abre-se  a  sessão. 

B*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  (Sr.  Paula  Ramos^Peço  a  pa- 
lavra. 

O  8r.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Paula  Ramos. 

O    8r.    Paula.   Ramoti   observa 

não  constar  da  acta  que  lhe  foram  remetti- 
das  as  informações,  que  teve  oocaaião  de  pe- 
dir ao  Governo  a  respeito  de  boato,  que  oor- 
ria,daacquisção  da  Estrada  de  Ferro  Melhora- 
mentos do  Brazil,e  ao  honrado  Sr.  Presidente 
vem  pedir  que  se  digne  mandar  publical-as 
no  Diário  do  Congresso, 

Limita-8e  neste  momento  a  salientar  o  &- 
cto  de,  nessas  informações,  constar  que  o  Go- 
verno não  pretende  absolutamente  ík£er  ac- 
quisição  da  Estrada  de  Ferro  Melhoramentos 
do  Brazil,uma  vez  que  o  Congresso  o  autori- 
zou a  arrendar  aquellas  que  a  União  possue. 

Em  seguida,  porém,  o  Sr.  Ministro  da  Via- 
ção declara  que,  caso  se  faça  o  arrendamento 
da  Estrada  de  Ferro  Central,  elle  reserva 
para  si  o  direito  de  realizar  qualquer  opera- 
ção, que  lhe  pareça  convir  ao  Thesouro,afim 
de  adquirir  a  Estrada  de  Ferro  Melhora- 
mentos do  Brazil,  e,  ainda  mais,  caso  não  se 
faça  o  arrendamento  da  Estrada  de  F^nro 
Central,  ainda  o  governo  cogitará  de  fozer 
acquisição  da  Estfada  de  Febro  Melhoramen- 
tos do  Brazil,  si  entender  que  ella  deve  ser 
oxploríida  conjunctaraente  cora  a  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil. 
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o  orador  reserva-se  para,  em  occasião  op- 
portuua,  adduzir  algumas  considerações  a 
respeito  do  assumpto. 

O  Sr.  Presidentb— o  nobre  Deputado  será 
attendido. 

DOCUJíBNTO  A  QUK  SE  RBFKRB  O  SR.  PAULA. 
RAMOS 

Ministério  da  Industria  e  Viação  e  Obras 
Pablicas.^Gabinete— N.  1— Rio  de  Janeiro, 
17  de  julho  de  1897.— 

í         Sr.  1°  Secretario  da  Gamara  dos  Deputados. 

Respondendo  vosso  officio  n.  62, em  que  me 
transmittis  um  pedido  de  informação  da  Ga- 
mara dos  Deputados,  tenho  a  honra  de  decla- 
rar-vos  que  o  Governo,  cumprindo  o  voto  do 
Congresso  Nacional,  que  o  autorizou  a  arren- 
dar as  estradas  de  ferro  da  União  e  conven^ 
eido  da  utilidade  dessa  medida,  já  iniciada 
com  a  publicação  do  respectivo  edital,  não 
trata  de  adquirir  presentemente  nenhuma 
empreza  dessa  espécie. 

Como,  porem,  lhe  tenha  sido  oflèrecida  a 
Estrada  de  Ferro  Melhoramentos  do  Brazil, 
emencontro  de  contas  com  o  Banco  da  Re- 
publica, e  varias  autoridades  tenham  indi- 
cado essa  via  férrea  como  linha  auxiliai* 
da  Fstrada  de  Ferro  Gentral  do  Brazil, 
[  o  Governo  julgou  conveniente  proceder  a 
estudos  de  ordem  technica  e  financeira,  de 
sorte  a  estar  preparado  para  realizar  alguma 
operação  que  possa  convir  ao  Thesouro,  caso, 
eíTectuando-se  o  arrendamento,  os  arrendatá- 
rios entendam  que  lhes  convém  adquirir  o 
referido  próprio. 

Só  na  nypothese  de  não  realizar-se  o  ar- 
rondamento  das  estradas  de  ferro,  convirá  ao 
Governo  estudar  a  questão  sob  o  ponto  de 
vista  das  vantagens  de  adquirir  a  Estrada  de 
Ferro  Melhoramentos  do  Brazil  para  ser  ex- 
plorada ]>elo  Estado,  conjunctamente  com  as 
outras  estradas  da  União. 

Tem-se  limitado  ao  exposto  a  acção  do  Go- 
verno nesse  negocio  sobre  que  a  Gamara  pro- 
cura informar-se. 

Saúde  e  fipaternidade.— /oajiitm  Murtinho. 

O  8i-.    ilLdolpli.0  Gox-do   diz  que 

I  no  discurso  publicado  no  Diário  do  Congresso 
de  hoje  e  proferido  na  sessão  de  hontem  pelo 
illustre  representante  de  S.  Paulo,  o  Sr.  ge- 
neml  Glicerio,  vera  um  aparte  dado  pelo  ora- 
dor, que  não  foi  fielmente  tomado. 

Esse  aparte  não  revela  o  seu  pensamento  e 
até  lhe  empresta  uma  phrase  que  não  pro- 
feriu. 

Manda  neste  sentido  a  necessária  rectidca- 
ção  por  escripto  e  pede  ao  illustre  Sr.  Pre- 
sidente que  se  digne  mandar  publical-a. 

Camâra    V.  III 


O  Sr.  Prksidbntk—  O  pedido  do  nobre 
Deputado  será  attendido. 

RECTIFICAÇÃO    A    QUB    SE  REFERE  O  SR.  DEPU- 
TADO ADOLPHO  GORDO 

Declaro  que  o  aparte  que  dei  ao  illustre 
representante  de  S.  Paulo,  o  Sr.  general  Gli- 
cerio,  quando  orava  na  sessão  de  hontem, 
foi  o  seguinte: 

«Quem  teve  primitivamente  a  idéa  do 
adiamento  do  Congresso  foi  V.  Ex. 

Nos  primeiros  dias  da  sessão  de  1894, 
V.  Ex.  procurou  o  Sr.  Prudente  de  Moraes, 
e  manifestando-lhe  o  receio  de  não  lhe  ser 
transmittido  o  poder  a  15  de  novembro,  e  de 
nem  mesmo  poder  assumir  o  Governo,  pe- 
rante o  Supremo  Tribunal  Federal,  por  não 
se  achar  regularmente  constituído,  lembrou 
a  conveniência  do  adiamento  do  Congresso 
de  modo  a  poder  funccionar-  no  dia  15  de  no 
vembro. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  respondeu  que 
em  sua  opinião  não  ficava  bem  ao  Congresso 
esse  adiamento.» 

Sala  das  sessões,  20  de  julho  de  1897.— 
Adolpho  Gordo, 

O  Sr.  Franolsco  ilileneastro 

—Lendo  o  resumo  do  discurso  do  nobre  Depu- 
tado por  S.  Paulo,  o  Sr.  Adolpho  Gordo,  no- 
tou que  houve  um  equivoco  em  relação  ao 
aparte,  que  occasionou  a  suspensão  da  sessão. 
O  Diário  do  Congresso  publica  O  se^inte: 

«O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  E  V.  Ex.,  que  é 
oíBcial  do  exercito,  não  ficou  aqui. . .» 

O  aparte  que  então  o  orador  deu  a  S.  Ex. 
oi  o  seguinte:  «O  que  admiro  é  que  o  illustre 
Presidente,  tendo  este  ódio,  este  rancor  con- 
tra todas  as  forças  armadas  do  paiz,  que  não 
se  envolveram  na  revolta,  assim  como  contra 
todos  os  republicanos  que  tiveram  coragem 
bastante  para  manifestar  as  suas  idéas,  em 
prol  do  principio  da  autoridade,  escolhesse 
esses  justamente  para  Irem  para  Canudos.» 

Interrompeu  o  nobre  Deputado  com  este 
aparte.Tquando  S.  Ex.  se  referia  ao  exercito 
e  dava  a  entender  que  o  illustre  Presidente 
da  Republica  antes  de  assumir  o  cargo  já 
tinha  prevenções  cantra  elle,  [e  alludia  aos 
boatos  que  naquella  occasião  se  espalhavam, 
de  que  o  exercito  não  acceitava  a  sua  presi- 
dência. 

O  orador  deve  declarar  que,  assim  mani- 

festando-se,  não  teve  em  vista  nem  offender  o 

nobro  Deputado,  nem  tão  pouco  a  illustrada 

bancada  da  Bahia,  e  menos  censurar  o  Go- 

I  verno  pelo  facto  de  mandar  forças  a  Canudos, 
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pois  acha  que  elle  está  procedendo  bem  neste 
particular. 

O  que  apenas  notou  era  que  S.  Ex.,  que 
ainda  ha  poucos  dias  trazia  esta  cidade  alar- 
mada, por  meio  de  ostentação  de  forças,  o 
que  todo  o  mundo  sabia  ser  por  motivo  da 
desconfiança  que  recahia  sobre  certos  e  de- 
terminados corpos,  não  se  tivesse  lembrado 
do  elemento  do  exercito  tão  acariciado  por 
S.  Ex.,  e  do  elemento  neutro  (é  preciso  que  a 
Camará  saiba  que  o  orador  ó  inimigo  dos 
neutros  e  gosta  muito  dos  revoltosos  con- 
fessos), para  envial-os  ao  campo   da  guera. 

Entende  que  S.  Ex.  devia  escolher  tam- 
bém aquelles  de  sua  inteira  confiança,  afim 
de  prestaremos  seus  serviços  na  consolidação 
da  Republica. 

Disse  o  illusti^e  Deputado:  «V.  Ex.,  queé 
official  superior  do  exercito,  está  aqui.» 

Ora,  não  havia  nada  de  offensivo  para  elle, 
no  que  disse  o  orador,  nem  para  si,  no  que 
S.  Ex.  disse. 

Mas,  logo  após,  alguns  collegas  levantaram 
protestos,  sem  mesmo  terem  ouvido  o  que 
S.  Ex.  disse,  suppondo  esses  collegas  que  o 
illustre  Deputado  o  havia  oflèndiflo.  Os  apar- 
tes foram  violentos,  mas  o  facto  passou-se 
como  o  expõe  o  orador. 

Mas,  quem  ler  o  que  se  passou  na  sessão 
de  hontem,  conforme  consta  do  DiaHodo  Con- 
gresso^ pôde  suppor  que  do  tumulto  foram 
Srovocadores,  ou  pelo  menos  o  orador,  quan- 
0,  entretanto,  não  concorreu  para  elle. 

Desejava,  pois,  rectificar  este  ponto,  e,  ao 
mesmo  tempo,  ser vindo-se  dos  precedentes  das 
explicações  pessoaes  durante  duas  horas, 
deve  dizer  ainda  meia  dúzia  de  palavras  que, 
de  modo  nenhum,  importarão  em  infracção  do 
Regimento. 

Repete:  o  nobre  Deputado  não  podia  ter 
intenção  de  oflènderao  orador,  porque  S.  Ex, 
sabe  ^ue  já  em  1895  declarou  nesta  Camará, 
que,  emquanto  o  Sr.  Prudente  de  Moraes  for 
Presidente  da  Republica,  não  empunharia 
armas  para  defender  o  principio  da  autori- 
dade. E  não  ha  ninguém  que  consiga  afastar  o 
orador  desse  propósito . 

Os  neutros,  durante  a  revolta,  ficaram  em 
casa;  cabe-lhe  a  vez  agora  do  também  ficar 
em  casa,  e  por  uma  simples  razão— por  espi- 
rito de  conservação. 

Sabe  a  Camará  que  nunca  pretendeu  vol- 
tar novamente  para  o  seu  seio. 

Assim  como  o  illustre  Presidente  da  Repu- 
blica coUoca-se  em  promptidão,  quando  a 
seus  ouvidos  chegam  os  boatos  da  rua,  assim 
também  fica  o  orador  em  promptidão,  para 
salvaguardar  as  suas  prerogativas. 

Accresce  que  era  absolutamente  impossivel 
que  o  orador  fosse  para  Canudos,  porque  é 
commandante  de  um  regimento  de  artilharia, 


que  não  tem  armas,  não  tem  cavallos,  não 
podendo  portanto pre^^^tar  serviços.  {Riso») 

Vera,  portanto,  f  izer  part-:  da  Camará  para 
se  ver  livre  do  Sr.  Prudente  de  Moraes  e  de 
Canudos,  declarando,  entretanto,  que  si  S.  Ex. 
não  estivesse  á  testa  do  Governo  seguiria  para 
Canudos  com  a  maior  satisfação,  porque  etn 
todas  as  lutas  gloriosas  deste  paiz,  quer  nas 
campinas  do  Sul,  quer  nos  sertões  da  Bahia, 
não  se  distinguem  bahianos  de  rio-fíranden- 
ses,  porque  quer  uns,  quer  outros,  são  tol- 
dados e  defensores  da  Pátria.  (Apoiados,) 

O  orador  pede  ao  Sr.  Presidente  que  de- 
clare si,  om  sua  opinião,  essa  posição,  como 
acaba  de  expor,  não  é  cautelosa  e  acceitavel. 

Estivera  ao  lado  do  Marechal  Floriano  Pei- 
xoto, poi*que  encarava  nelle  o  principio  da 
autoridade. 

Depois,veio  outro  Presidente  da  Republica, 
o  Sr.  Prudente  de  Moraes,  que  entendeu  que 
aquelles  que  se  collocoram  ao  lado  daquella 
autoridade  eram  contrários  ao  principio  da 
autoridade,  e  perseguiu-os. 

Si  o  Sr.  Campos  Salles  for  o  substituto  do 
Sr.  Prudente  de  Moraes,  ao  assumir  o  Gover- 
no, declara:  não  ha  mais  Prudente  de  Mo- 
raes, o  governo  sou  eu,  o  novas  perseguições 
surgem  contra  aquelles  que  apoiavam  o  Sr. 
Prudente  de  Moraes. . . 

E'  ou  não  jus  ti  ri  cada  a  posição  do  orador, 
pergunta  ? 

Vae  terminar,  repetindo  que  o  illustre 
Deputado  nenhum  fundamento  tinha  para 
perguntar  porque  não  se  achava  o  orador 
em  Canudf  s. 

S.  Ex.  sabe  que  as  forças  que  para  alli 
marcham  são  designadas  pelo  illustre  Sr. 
Ministro  da  Guerra.  Por  ora  nenhuma  ordem 
recebeu,  e  quer  crer  que  o  illustre  colloga  o 
está  intrigando  com  o  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica, no  propósito  talvez  de  conseguir  qwc 
S.  Ek.  o  envie  para  lá. 

Mas  a  difflculdade  ó  que  as  suas  preroga- 
tivas acabam  depois  das  de  S.  Ex.  Quando  o 
orador  não  tiver  immunida  les  parlamenta- 
res. S.  Ex.  nada  mais  é  (mo)  e  o  orador 
ainda  permanece  na  Camará,  esperando  o 
Sr.  Campos  Salles,  si  S.  Ex.  vier  de  espada 
em  riste  contra  os  defensores  da   Republica. 

E,  si  assim  for,  Congresso  com  elle.  (Riso, 
apoiados,) 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Comparacem  mais  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Carlos  Marcellino.  Albuquerque  Serejo, 
Amorim  Figueira,  Pedro  Chermont,  Augusto 
Montenegro,  Serzedello  Corrêa,  Matta  Ba- 
cellar.  Urbano  Santos,  Rodrigues  Fernandes, 
Anisio  de  Abreu,  Marcos  de  Araújo,  João  Lo- 
pes, Frederico  Borges,  Coelho  Lisboa,  Tei- 
xeira de  Sá,  Coelho  Cintra,  João   Vieira,   Pe- 
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reira  de  Lyra,  Malaquias  Gonçalves,  Barbosa 
Lima,  Martins  Junicr,  Moreira  Alves,  Miguel 
Pernambuco,  Juvencio  de  Aguiar,  João  de 
Siqueira,  Angelo  Neto,  Arthur  Peixoto, 
Araújo  Góes,  Geminiano  Brazil,  Olympio 
Campos,  Neiv;<,  Castro  Rebello,  Paula  Gui- 
marães, Vergne  de  Abreu,  Amphilophio, 
Adalberto  Guimarães,  Rodrigues  Lima,  Edu- 
ardo Ramos,  Marcolino  Moura,  Galdino  Lo- 
reto.  Pinheiro  Júnior,  Jeronymo  Monteiro, 
Torquato  Moreira,  José  Murtinho,  Heredia 
de  Sâ,  Xavier  da  Silveira,  Oscar  Godoy,  Ti- 
motheo  da  Ck)sta,  Belisario  de  Souza,  Fonseca 
Portella,  Érico  Coelho,  Nilo  Peçnnha,  Silva 
Castro,  Barros  Franco  Júnior,  Bernardes 
Dias,  Urbano  Marcondes,  Júlio  Santos,  Pau- 
lino de  Souza  Júnior,  Ponce  de  Leon,  Cam- 
polina,  Mayrink,  Galogeras,  Almeida  Gomes, 
Vaz  de  Mello,  Luiz  Detsi,  Gonçalves  Ramos, 
Antero  Botelho,  Francisco  Veiga,  Alfredo 
Pinto,  Ferreira  Pires,  Lamòunier  Godofredo, 
Telles  de  Menezes,  Matta  Machado,  Arthur 
Torres,  Eduardo  Pimentel,  Pádua  Rezende, 
Lamartine,  Casemiro  da  Rocha,  Domingues 
de  Ca8tro,Fernando  Prestes,  Lucas  de  Barros, 
Edmundo  da  Fonseca,  Francisco  Glicerio, 
Rodolpho  Miranda,  Urbano  de  Gouvêa,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Ca- 
racciolo,  Mello  Rego,  Xavier  do  Valle,  La- 
menha  Lins,  Lauro  Miiller,  Martins  Costa, 
Possidonio  da  Cunha,  Victorino  Monteiro, 
Rivadavia  Corrêa,  Campos  Cartier  e  Cassiano 
do  Nascimento. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Torres  Poriugal,  Ermirio  Cou- 
tinho,' José  Mariano,  Herculano  Bandeira, 
Euclides  Malta,  Aristides  de  Queiroz,  Eugé- 
nio Tourinho,  Alcindo  Guanabara,  Agostinho 
Vidal,  António  Zacarias,  Oliveira  Braga,  Al- 
fredo Ellis,  Leôncio  Corrêa  e  Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Elias  Martins,  Felis- 
bello  Freire,  Tosta,  João  Dantas  Filho,  Leo- 
vigildo  Filgueiras,  Irineu  Macha<io.  Pereira 
dos  Santos,  Alves  de  Brito,  Ernesto  Brazilio, 
Octaviano  de  Brito,  Cupertino  de  Siqueira, 
Au^rusto  Clementino,  Luiz  Flaquer,  Cesário 
de  Freitas,  Arthur  Die  lerichsen  e  Apparicio 
Mariense. 

ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  2'  discussão 
do  projecto  n.  32,  de  1897,  fixando  as  forças 
de  terra  para  o  exercício  de  1808. 

€>  Sr.  I^resldente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento. 

€>  Si*.  Gdasiano  do  MascI- 
mento  —  Quando,  ha  três  sessões  a  esta 
parte,  pedira  a  palavra,  fel-o  unicamente 


para  dar  uma  ligeira  resposta  ao  illustre 
leader  da  maioria  desta  Casa,  e  a  resposta 
que  deve  ao  illustre  representante  da  Bahia, 
cujo  nome  pede  licença  para  declinar,  o  Sr. 
Seabra. 

Não  era  seu  intuito  discutir  propriamente 
a  lei  de  forças  de  terra,  porque,  pensa,  que 
depois  de  explanado  o  assumpto  pelos  profls- 
sionaes,  si  assim  se  pode  exprimir,  os  Srs. 
Ovidio  Abrantes,  Valladares,  Barbosa  Lima  e 
outros,  que  reúnem  a  sua  qualidade  de  Depu- 
tado á  de  representantes  muito  dignos  do  ex- 
ercito nacional,  carecia  o  orador,  homem 
civil,  sem  conhecimento  das  cousas  do  exer- 
cito, de  competência  para  oppor  a  palavra 
às  considerações  que  SS  EEx.  haviam  feito 
desta  tribuna  a  respeito  do  projecto  que  fixa 
as  forças  de  terra, 

A  respeito  da  matéria  do  projecto,  só  po- 
derá dizer  que  vê  o  exercito  Nacional  desor- 
ganizado por  completo,  os  corpos,  tanto 
quanto  sabe,  incompletos,  nos  corpos,  grande 
numero  de  praças  que  já  preencheram  o  seu 
tempo. 

Sabe  que  o  Governo  da  Republica  não  tem 
meios  de  preenchel-os  sinão  pelo  recruta- 
mento que  foi  abolido  pela  Constituição.  Ar- 
repenííe-se  de,  como  representante  da  Nação 
na  Assembléa  Constituinte  da  Republica,  ter 
votado  o  artigo  da  Constituição  que  aboliu  o 
voluntariado  com  premio,  porque,  sem  pre- 
mio diíBcilmente  os  voluntários  preencherão 
os  claros  do  exercito 

E'  isto  o  que  a  pratica  está  provando.  O 
Governo  do  illustre  Marechal  Floriano  Pei- 
xoto fez  esforços  enormes,  teve  o  concurso 
de  todo  o  patriotismo  nacional,  para  elevar 
um  pouco  o  quadro  do  exercito,  e  mesmo  seu 
nivel  moral. 

Succedendo-lhe  porém,  no  governo,  o  Sr. 
Prudente  de  Moraes,  parece  que  arrefeceu  o 
sentimento  patriótico  que  aquelle  primeiro 
governo  liavia  inspirado,  e  agora  tornam-se 
cada  vez  maiores  as  difficuldades,  e  não  vê  o 
orador  meio  de  preencher,  a  não  ser  que  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  faça  executar, 
como  é  de  seu  dever,  a  lei  da  conscripção. 

Um  Sr.  Deputado— Mas  elle está  mandando 
recrutar. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascibibnto  —  Longe, 
porém,  de  lançar  mão  deste  recurso,  parece 
que  lança  mão  do  recurso  condemnado,  e 
tantas  vezes  batido  pela  imprensa,  do  recurso 
do  recrutamento,  que  ainda  ha  pouco  reali* 
zou-se  nesta  Capital.  Facto  desta  natureza 
foi  bastante  para  que  em  1893  o  illustre 
Deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Seabra  trouxesse 
ao  seio  desta  Camai*a  uma  denuncia  contra  o 
Marechal  Floriano  Peixoto.  Refere-se  ao  íkcto 
somente  para  chamar  a  at  tenção  do  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  a  respeito,  para   dizer- 


412 


ANNAE9  DA  CAMARÁ 


lhe  que  este  meio  para  preenchimento  de 
claros,  pelo  recrutamento,  é  inconstitucional; 
e  que  do  mesmo  modo  que,  em  1893,  houve 
um  representante  da  Nação  que  denunciou  a 
então  Presidente  da  Republica,  por  lançar 
mão  de  medida  tão  violenta  e  fora  da  Consti- 
tuição, S.  Ex.  deve  servir-se  do  facto  como 
um  aviso;  porque  não  seria  de  estranhar  que, 
dando-»e  o  recrutamento,  um  outro  represen- 
tante hoje  viesse,  estribado  no  antecedente  e 
na  lei  violada,  denuncial-o. 

O  Sr.  Seiabra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— A  denun- 
cia do  nobre  Deputado,  articulava  seis  ou 
oito  capitules  da  Constituição  e  entre  estes 
está  articulado  o  acto  de  10  de  abril,  que  até 
foi  considerado  fora  da  esphera  da  Consti- 
tuição. 

Já  teve  occasião  de  dizer  quando,  á  falta 
de  homens  competentes,  foi  chamado  para 
auxiliar  o  Marechal  {não  apoiados),  que  este, 
ante  os  movimentos  armados  da  Nação,  des- 
viando-se  da  primeira  ftice  de  seu  governo, 
não  reformara  nenhum  militar  envolvido 
nots  movimentos  posteriores  ao  de  10  de  abril. 
Mas  estas  considerações  são  apenas  um  como 
que  exórdio,  como  vulgarmente  se  diz  ás 
suas  palavras,  porque,  como  aíflrmara,  não 
tem  em  vista  fazer  um  discurso  sobre  a  lei 
de  fixação  de  forças. 

Pediu  a  palavra,  primeiro  :  para  decla- 
rar ao  illustrado  representante  do  Estado  do 
Rio,  distincto  leader  da  maioria  da  Camará, 
que  o  juiz  único  da  opportunidade  do  assum- 
pto grave,  gravissimo  mesmo,  de  que  tem  de 
occupar-se  nesta  sessão  legislativa,  é  o  orador; 
e  não  admitte  que  S.  Ex., qualquer  que  seja 
a  sua  competência,  illustração  e  mereci- 
mento, venha  traçar  a  si,  homem  publico 
que  preza  a  responsabilidade  do  mandato,  a 
responsabilidade  politica  que  tem,  sinão  pe- 
rante o  paiz,  ao  menos  perante  o  seu  Es- 
tado natal,  a  responsabilidade  inherente  aos 
membros  do  partido  republicano  do  Rio 
Grande,  normas  de  conducta  em  sua  acção 
politica. 

Intima  a  S.  Ex.  que  continue  a  esperar, 
até  que  o  orador  julgue  opportuno  trazer  ao 
conhecimento  da  Camará  e  do  paiz  o  facto 
grave  a  que  tem  alludido. 

Fique  de  uma  vez  por  todas  sabendo  o  11- 
lustre  leader  da  maioria  que  o  facto  ha  de 
vir  á  discussão  e  conhecimento  da  Camará, 
quando  assim  entender  o  orador. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio  —  Elle  alludiu  a 
este  facto,  porque  V.  Ex,  o  annunciou. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  jul<?a-se 
no  seu  direito  annunciando  e  e^^colhendo  dia 
opportuno  para  apresental-o.  (Apartes.) 

Lamenta  que  o  nobre  Deputado  pelo  altivo 
Esiado  do  Minas,  de  cuja  amizade  e  conside- 


ração se  desvaneceu^  sempre,  queira  &ier 
coro  com  o  illustre  representante  do  Estado 
do  Rio. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio  —  Não  ;  ftMO  a 
defesa  de  um  Deputado  que,  se  acha  ausente. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  não  o 
accusa  ;  e  apenas  declara  que  máo  grado  a 
insinuação  feita  por  S.  Ex.,  o  juiz  da  oppor- 
tunidade de  trazer  certo  assumpto  ao  conhe- 
cimento da  Camará,  ó  o  orador. 

Declina,  portanto,  da  competência  de  S.Ex. 
para  lhe  traçar  linha  de  conducta. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio— Elle  não  traçou; 
disse  que  V.  Ex.  annunciou  o  facto  e  não 
trouxe  ao  conhecimento  da  Gamara. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Porque  não 
julgou  opportuno. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio— Logo,  não  ha 
motivo  de  ofTensa . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Mas  não 
tem  direito  o  iliustre  Deputado  pelo  Estado 
Rio  do  Janeiro  de  estranhar  que  não  o  traga 
logo. 

O  Sr.  Plínio  Casado— Disse  mais, disse  qne 
V.  Ex.  não  podia  ter  alarmado  o  espirito  da 
Camará,  sem  expor  o  facto.  (Apartes,) 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Fez  S.  Ex. 
uma  censura.  Sabe  que  o  seu  modo  de  pensar 
é  este  e  por  isso  refere-se  á  critica  que  fez. 
Fica,  pois,  consignado  que  declina  o  orador 
da  competência  de  S.  Ex.,  qualquer  que  seja 
a  sua  competência  inteliectual,  para  traçar- 
lhe  a  linha  da  conducta  que  deve  seguir. 

Agora  vae  responder  ao  illastre  represen- 
tante da  Bahia,  o  Sr.  Dr.  Seabra,  que  ha  dias, 
quando  tratava  de  defender,  nesta  Casa,  o 
Sr.  conselheiro  Luiz  Vianna  dos  ataques  que 
lhe  haviam  sido  dirigidos,  como  menos  previ- 
dente e  cuidadoso  nas  questões  que  se  refe- 
rem a  Canudos,  alludindo  a  um  tópico  do 
discurso  do  illustrado  representante  de  Per- 
nambucu,  o  Sr.  Barbosa  Lima,  que  pergun- 
tava á  Camará  si  não  seria  conveniente  a 
decretação  do  estado  de  sitio  para  o  Estado 
da  Bahia,  em  vista  da  conflagração  que  aUl  se 
dava,  pressurosamente  subiu  à  tribuna,  al- 
ludiu ao  facto  da  conflagração  do  Rio  Urande. 
e  afflrmou  que  alli  se  tinha  dispensado  o  es- 
tado de  sitio  por  algum  tempo. 

S.  Ex.  então  perguntou  duas  ou  três  vezes 
si  o  facto  era  verdadeiro.  Prometteu  o  orador 
explical-o,  e  deste  compromisso  desobriga-se 
agora. 

O  Sr.  Seabra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— E'  oerU^ 
que  houve  no  Rio  Grande  do  Sul  uma  omfla- 
j  gração.  Os  rio-grandenses  sustentaram  desde 
i  os  primeiros  dias  que  o  movimento  armado 
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alli  6ra  am  movimento  de  caracter  nacionaU 
que  a  revolução  ou  invasão  federalista,  ou 
que  melhor  nome  tenha,  vizava  em  primeiro 
logar,  derruir  a  ordem  constitucional  no  Rio 
Grande  do  Sul  e  o  seu  sustentador  na  pessoa 
do  Presidente  do  Estado;  segundo,  atacar  o 
Governo  pelas  instituições.  São  factos  de 
hoDtem,  que  todos  conhecem. 

A  imprensa  mais  ou  menos  maragata,  mais 
ou  menos  cruz  vermelha,  os  conservadores, 
os  moderados  mais  ou  menos  progressistas, 
todos  esses  elementos  que  cora  pequenas  ex- 
cepções cercam  hoje  o  poder  publico. . . 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Os  corcundas. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—...  todos 
elles  asseveravam  que  a  luta  do  Rio  Grande 
do  Sul  era  uma  cousa  de  caracter  puramente 
local. 

O  orador  não  quer  fazer  a  historia  de  como 
se  passaram  os  acontecimentos;  seria  tornar- 
ão fastidioso  à  Gamara  dos  Deputados. 
Mas  os  acontecimentos  se  foram  rlesdo- 
brando  e  seis  mezes  depois  explodiu  a  revolta 
que  ficou  denominada  e  passou  á  Historia 
como  revolta  de  6  de  setembro,  revolta  que, 
em  suas  declarações  por  meio  de  manifesto, 
asseverava  ao  paiz  que  empunhara  as  armas 
contra  o  governo  então  constituido  pela  pre- 
sumpção  do  que  o  Sr.  Vice-Presidente  da 
Republica  quizese  se  perpetuar  no  poder, 
visto  como  um  dia  antes  vetara  a  lei  que  o 
iDoompatibilisara  para  a  eleição  de  Presi- 
dente da  Republica,  no  segundo  quatriennio. 
Homens  públicos  houve,  homens  poli  ticos, 
chefes  eminentes  que  acreditavam  que  dado 
na  manhã  de  5,  o  veio  presidencial,  isto  teve 
tal  prestigio  e  tal  valor  que  no  dia  6  pôde 
pôr  na  rua  uma  revolução  como  jamais  se 
viu  neste  paizl  Accentúa  estas  considerações 
para  mostrar  à  Gamara  e  á  nação  que  a  re 
volta  não  tinha  o  intuito  que  se  lhe  attribuiu, 
quanto  á  alludida  presumpção,  porque  nin- 
guém se  revolta  contra  a  presumpção— de  que 
o  Presidente  da  Repuqlica  de  então  se  qui- 
zesse  manter  no  poder  além  do  periodo  con- 
stitucional. Ella  estava  preparada  e  appare- 
Itiada  para  entrar  em  acção  e  entrou  eíTecti- 
vainente,no  dia  6,  sem  que  concorresse  para 
ella  o  veto  do  dia  5. 

Mas  explodiu  a  revolta;  a  Gamara  fudccio- 
nou  alguns  dias,  como  todos  sabem.  Encer- 
rado o  Gongresso,  foi  decretado  o  estado  de 
sitio  pelo  Poder  Executivo,na  forma  da  Gonsti- 
títuição,para  difPerentes  Kstados  da  ivepu- 
blica,  inclusive  o  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Nessa  sessão  legislativa  a  que  vem  de 
aliudir,  em  maio  de  93,  foi  presente  pela 
iíeputado  por  S.  Paulo,  que  acaba  de  ser 
reeleito,  o  Sr,  Moreira  da  Silva,  um  projecto 
de  estado  de  sitio. 


O  orador  também  faz  excavações.  (Riso,) 
Annaes,  sessão  em  19  de  maio  de  1893, 

O  projecto  é  longo,  e  o  orador  se  dispensa 
de  lel-o  para  não  cansar  a  Gamara  dos 
Deputados,  pedindo  por  isso  licença  para 
transcrever  delie  as  partes  que  julgar  neces- 
sárias para  a  elucidação  das  considerações 
que  está  fazendo.  Mas  nesse  projecto  de  lei, 
em  primeiro  logar  se  declara  o  estado  de  si- 
tio para  o  Rio  Grande  do  Sul ;  em  segundo 
logar  se  nomeia  um  interventor  militar, 
cousa  de  que  a  Gonstituição  não  cogitou ;  em 
terceiro  logar  destitue-se  o  Governo  das  func- 
ções  de  que  estava  investido  e  desorganiza- 
se  o  poder  municipal  do  Rio  Grande,  e  uma 
serie  de  disposições,  muitas  delias  casuis- 
ticas  para  o  objectivo  que  se  tinha  em  vista 
—  de  afastar  em  primeiro  logar  aquillo 
que  se  considerava  maior  diíliculdade  para  o 
triumpho  da  revolução  federalista  e  poste- 
riormente da  revolta  de  6  de  setembro. 

Finalmente,  considerava  o  maior  obstáculo 
aquelle  que  no  governo  do  Rio  Grande  é  o 
esteio  e  sustentáculo  da  Republica—  o  Sr. 
Júlio  de  Gastilhos. 

Esse  projecto,  que  mereceu  os  applausos  do 
nobre  Deputado  pela  Bahia,  mereceu  a  im- 
pugnação do  orador.  Impugnou  este  pro- 
jecto por  todas  estas  considerações  ;  pela  no- 
meação do  interventor  militar,  pela  destitui- 
ção do  governo  constituido,  porque  elle  ia 
ao  ponto  de  desorganizar  o  poder  municipal 
6,  finalmente,  porque  era  um  disparate  legis- 
lativo e  um  attentado  á  Gonstituição  da 
Republica . 

Goube  ao  orador  a  honra,  Sr.  Presidente, 
de  romper  o  debate  contra  este  prcdecto  e  de 
vel-o  cahir,  máo  grado  o  voto  do  nobre  Depu- 
tado. 

O  Sr.  Sbabra— Não  censurei  V.  Ex.  por 
isto;  ao  contrario,  estava  no  seu  direito  de 
combater  o  projecto. 

O  Sr.  Gassiano  do  Nascimento—  Gomo 
o  nobre  Deputado  em  applaudir.  Mas  o  que  é 
facto  é  que  cahiu  este  projecto  de  lei  e  as 
cousas  continuaram  até  6  de  setembro,  época 
em  que  a  revolta  da  armada  veiu  tornar  aos 
defensores  das  instituições  mais  claro  e  mais 
nitido  o  pensamento  daquelies  que  se  diziam 
federalistas,  maragatos  e  quejandas  denomi- 
nações. 

O  Sr.  Seabra  dã  um  aparte. 

O  Sr.  Gassiano  do  Nascimento— Portanto 
não  havia  até  6  de  setembro  estado  de  sitio 
para  o  Rio  Grande.  A  invasão  federalista 
deu-se  do  5  a  15  do  fevereiro,  porque  a  in- 
vasão não  se  deu  totalmente,  deu-se  parcial- 
mente pela  fronteira  do  Aceguá  e  poucos 
dias  depois  era  o  grosso  do  exercito  que  in- 
vadia. 
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O  Sr.  Seabra— Sei  que  o  Estado  estava 
conílagra(lo,assim  como  sei  que  o  governador 
dissera  que  era  um  punhado  de  bomens 
apenas. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— O  nobre 
Deputado  ouviu  delle  esta  declaração  ? 

O  Sr.  Seabra— Dizia-se  que  era  um  pu- 
nbado  de  bomens. 

O  Sr.  Cassiano  do  NASciafENTO— Quer  ar- 
gumentar de  boa  fé. 

O  nobre  Deputado  disse  :  o  governador 
disse  que  era  um  punhado  de  homens.  O 
orador  inquiriu  e  S.  Ex.  respondeu  :  dizia- 
se  que  era  um  punhado  de  homens.  Logo,  é 
o  governador  ou  dizia-se. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro— Não  podia 
dizer  semelhante  absurdo,  quando  é  certo 
que  pediu  a  intervenção  do  Governo  Federal. 

O  Sr.  Seabra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  O  orador 
não  se  agastou  até  agora ;  e  os  apartes  do  no- 
bre Deputado  muito  o  bonram,  mas  neste  caso 
de  guerra  civil  do  Rio  Grande  do  Sul,  o  ora- 
dor sente-se  a  cavalleiro. . . 

O  Sr.  Seabra— o  que  afflrmei  foi  que  no 
Rio  Grande  do  Sul  não  houve  estado  de  sitio. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  E*  facto 
que  no  Rio  Grande  do  Sul  não  houve  estado 
de  sitio,  de  fevereiro  a  setembro,  como  é  certo 
também  que,  desde  o  primeiro  momento,con- 
siderou-se  o  caso  d  a  revolução  federalista, 
como  um  caso  nacional,  o  nobre  Deputado 
dizia  isto,  sobre  o  que,aliás,  estão  de  accordo, 
para  concluir  que  achava  extemporânea  a 
idéa  de  decretar  o  estado  de  sitio  para  a 
Babia. 

Agora  pergunta  :  quando  começou  este 
movimento  de  rebeldia  ou  de  fanatismo  de 
Canudos,  como  melhor  nome  tenha  ? 

A  dar  credito  a  tudo  quanto  ha  de  declara- 
ções officiaes  sobre  o  assumpto,  o  caso  de  Ca- 
nudos existe  desde  novembro  (io  anno  pas- 
sado, isto  é,  ba  sete  mezes.  Seis  mezes  viveu 
o  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  som  estado  de 
sitio,  não  obstante  ter  apparecido,  logo  no 
terceiro  mez  da  revolução,  um  projecto  em 
que  se  pediapara  lá  o  estado  de  sitio,  projecto 
teve  o  apoio  e  o  voto  do  nobre  Deputado. 

Sete  mez^s  são  passados  da  conflagração  no 
sertão  do  Estado  da  Babia  ;  jà  alli  se  feriram 
combates  muito  mais  sanguinolentos  do  que 
aquelles  que  se  produziram  no  Rio  Grande  do 
Sul,  e,  portanto,  o  orador  não  vê  onde  o  no- 
bre Deputado  pela  Bahia  possa  estranhar  a 
lembrança  do  representante  de  Pernambuco, 
aliás,  já  consiííerada  pelo  eminente  chefe,  o 
Sr.  General  Glicerio,  lembrando  a  decretação 
de  estado  de  sitio  para  a  Bahia,  ou,  pelo  me- 
nos, perguntando  ao  leaderáo,  maioria  gover- 


namental si  o  Governo  quer  ou  não  decretar 
o  estado  de  sitio  para  suffocar  aquelle  movi- 
mento dein8urrecçãoconti*aa  Republica,  con- 
tra a  ordem  constituída. 

Portanto,  o  argumento  de  que  o  nobre 
Deputado  se  procurou  servir  para  mostrar  que 
não  se  deve  decretar  o  estado  de  sitio  para  a 
Bahia,  não  colhe,  porque  seis  mezes  depois  da 
revolução  ter  explodido  no  Rio  Grande  do  Sul, 
foi  decretado  o  estado  de  sitio  para  o  Rio 
Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  A  Babia 
não  está  conflagrada. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —No  Rio 
Grande  do  Sul  também  houve  muito  logar 
que  escapou  á  revolução. 

O  Sr.  ÀDALBEaTO  Guimarães-  Foram  até 
o  Paraná. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Conflagração 
não  é  isto  que  o  illostre  coUega  está  dizendo. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  diz  que 
a  sua  terra  natal,  o  seu  município,  nonca 
consentiu  que  um  pé  de  maragato  em  armas 
o  insultasse,  e  como  estes  muitos  dos  muni- 
cipios  d  »  Rio  Grande. 

Mas,  conflagrada  estava  uma  parte  do  Rio 
Grande  do  Sul,  conflagrada  está  uma  parte 
do  sertão   da   Babia.   Os  combates  que  se 
deram  no  Rio  Grande  do  Sul  foram  menos 
prejudiciaes  òs  armus  da  Republica  do  que 
estes  que  se  acabam  de  dar  na  Bahia.   Das 
forças  íederaes,  de  cinco  mil  homens,  mais  oa 
menos,  só  morreram  em  luta  o  bravo  coronel 
Fabrício,  que  commandava,   aliás,  um  rej?i- 
mento  da  reserva  da  brigada  do  Estado.  Na 
conflagração  de  Canudos,  ao  que  se    sabe,  já 
desappareceram  quatro  coronéis  do  exercito 
nacional,  cada  qual  mais  valoroso  e  mais  de- 
dicado á  Republic  1 ,  já  não  se  referindo  aos 
oíflciaes  inferiores.  Todo  o  mundo  sabe  o  des- 
tino que  teve  a  expedição  do  coronel  Moreira 
César;  é  um  facto  doloroso  e  que  custa  muito 
a  repetir. 

Seis  mezes  depois  do  conflagrado  o  Es- 
tado do  Rio  Granule  do  Sul,  foi  decretado 
para  lá  o  estado  de  sítio;  não  sabe  o  orador, 
pois,  porque  estranha  o  nobre  Deputado 
que  se  fcille  em  estado  de  sitio  para  a  Bahia, 
conflagrada  ha  sete  mezes. 

Não  ha  nada  como  um  dia  depois  do  outro. 
A  seutimentalidade  desta  população,  que  or- 
giinizava  as  aduzes  vermelhas  e  punha  as 
luãos  na  cabeça  quando  cinco  mil  homeoâ 
do  exercito  nacional  lutavam  ao  lado  de 
quinze  mil  republicanos  do  Rio  Grande  do 
Sul,  não  se  commove  agora  quando  marcham 
legiões  e  l«'giôes  para  o  matadouro  de  C-a- 
nudos.  {Muito  bem,) 

Rompendo  o  debato  contra  o  projecto  de 
estado  de  sitio  no  Rio  Grande  do  Sul,  disse. 
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referindo-se  a  esta  instituição  da  Cruz  Ver- 
melha, que  não  comprehenMa  que  caridade 
era  esUi  que  ia  ver  na  face  dos  que  cabiam  em 
combate  qual  era  a  côp  politica  da  bandeim 
que  representava, para  acudir  ou  não  ;  agora 
pergunta  áquelles  que  se  tomavam  de  senti- 
mentos pela  morte  dos  irmão-»  federalistas  do 
Rio  Grande  do  Sul:  onde  estão  os  seus  senti- 
mentos de  amor  e  fraternidade  para  com  esse 
exercito  glorioso  da  Republica  que  marcha 
diariamente  para  o  matadouro  de  Canudos  ? 

O  orador  não  quer  entrar  na  analy^e  do 
procedimento  do  Sr.  governador  da  B<ihia, 
procedimento  este  que  é  hcje  de  domínio  pu- 
blico, em  vista  da  publicação  do  relatório  do 
Sr.  general  Sólon,  publicação  foita  em  um 
dos  órgãos  de  maior  circulação  desta  Cu  pitai, 
O  Pais, 

Deixa  a  apreciação  dv.  Governo  e  o  julga- 
mento do  governador  da  Bahia  á  opinião  es- 
clarecida do  paiz.  S.  Ex.  e  seus  amigos  que 
expliquem  como  500  ou  600  homens  mal  ar- 
mados se  convertem  em  legiões  fie  6.000 
homens,  legiões  capazes  de  abafar  quasi  por 
completo  a  expedição  Moreira  César  e  capa- 
zes, como  se  viu  ainda  ha  dias,  de  envolver 
a  coliímna  do  general  Arthur  Oscar,  si  não 
fosse  o  soccorro  prestado  pela  columna  do  ge- 
neral Savnget.  (Apoiados.) 

Não  quer  entrar  na  apreciação  dos  tele- 
granimas  do  governador  da  Bahia,  que,  por 
um  effeito  miraculoso,  para  explicar  o  retar- 
damento das  operações  de  guerra,  enche  e 
vasa  o  Vasa  Barris  â  sua  vontade.  Outros 
que  se  incumbam  desta  tareia. 

O  governador  da  Bahia  quo  leia  o  libello 
accusatorio  contra  elle  publicado  pelos  sous 
próprios  amigos  da  Bahia  e  que  saia  delle 
como  melhor  puder. 

Não  deixara  passar  sem  reparo,  e  esie  ó  o 
p>onto  a  que  queria  chegar,  que  não  existe  a 
menor  parida  !e  entro  o  governador  da  Bahia 
o  o  governador  do  Rio  Grande  do  Sul,  como 
se  tem  querido  propalar. 

Não  ha  paridade  entre  o  partido  republi- 
cano da  Bahia  e  o  partido  republicano  do 
Rro  Grande  do  Sul.  Não  ha  paridade,  porque 
a  insurrecçáo  de  Canudos  começou  em  no- 
vembro, e  do  exercito  federal,  ao  que  consta 
por  dados  offlciaes,  teem  seguido  mais  de 
8 .  000  homens,  afim  de  defender  a  honra  na- 
cional, alli  ultrajada. 

O  partido  republicano  da  Bahia,  que  tem 
92.000  votos  a  dar,  ainda  não  teve  5.000 
homens  para  mandar  em  auxilio  do  Governo 
e  para  desalíi*onta  da  Republica. 

Não  ha  paridade,  porque,  quando  o  exer- 
cito Nacional  se  batia  nas  campinas  do  Rio 
Orande  <lo  Sul,  em  numero  de  5.000  homens, 
immediatomente,  ao  aceno  do  chefe  do  par- 
tido, o  actual  governador,  surgiu  uma  legião 
de  15.000  homens,  que  correu  em  desaffronta 


da  Republica ;  e,  apezar  de  tudo  isso,  legares 
ficaram  completamente  desprovidos  de  forças 
estadual  e  federai,  não  foram  atacados  pela 
invasão  maragatica,  que  não  conseguiu  pas- 
sar o  solo  do  Rio  Grande,  pois  que  sabiam 
que,  naquelles  poucos  republicanos,  encon- 
trariam peitos  bastantes  fortes  para  defender 
a  honra  da  Republica  e  a  honra  do  Governo 
do  Rio  Grande  do  Sul.  (Apoiados,) 

O  governador  da  Bahia  não  queria  inter- 
venção, pois  que  dizia  que  era  um  pequeno 
bando. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— O  Estado  inteiro 
repelle  esse  movimento. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Repellem  em 
palavras  e  não  em  actos.  (Trocam-se  apartes 
e  o  Sr,  Presidente  reclama  attenção,) 


O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  pede 
que  se  lhe  mantenha  a  palavra. 

De  duas  uma:  ou  o  caso  de  Canudos  é  um 
caso  nacional,  tão  nacional  como  o  do  Rio 
Grande  do  Sul— e  nesta  hypothese  não  se 
comprehende  como  o  Estado  do  nobre  Depu- 
tado cruza  os  braços  e  não  auxilia  sufflcien- 
temente  a  força  federal ;  ou  o  caso  de  Canu- 
dos ó  inteiramente  local— e  nesta  hypothese, 
a  União  não  deveria  ter  mandado  um  soldado 
só  do  exercito. 

Si  elle  é  local,  a  União  não  deveria  ter 
mandado  para  mais  de  8.000  homens,  muitos 
dos  quaes  não  se  sabe  si  voltarão  aos  cari- 
nhos da  familia  e  aos  aflPectos  da  Republica. 

Si  o  caso  de  Canudos  é  nacional,  como  é 
que  o  governador  da  Bahia  e  os  nobres  Depu- 
taios  cruzam  os  braços  deante  delle ;  não  cor- 
rem em  auxilio  da  força  federal,  SS.  EEx. 
que  dispõem  de  92.000  votos  ? 

Não  sabe  porque  milagre  estes  500  homens 
se  transformam  em  legiões  sufficientes  para 
fazer  destacares  bravos  generaes  Arthur  Os- 
car e  Savaget,  ã  frente  de  6.000  homens  bem 
aguerridos, 

E,  no  emtanto,  diz-se  que  esses  fanáticos 
compõem-se  de  500  homens,  inclusive  mulhe- 
res e  creanças  mal  armados  I  Não  ha,  nem 
pôde  haver  parallelo  entre  o  Governo  da 
Bahia  e  o  do  Rio  Grande  do  Sul ;  não  ha, 
nem  pode  haver  parallelo  entre  o  partido 
republicano  da  Bahia  e  o  do  Rio  Grande  do 
Sul. 

Lá,  os  civis  corriam  logo  ao  primeiro  aceno 
do  chefe;  na  Bahia,  elles  ficam  em  suas  casas, 
esperando  que  o  exercito  nacional  desaf- 
íronte  a  honra  da  Republica,  ou  então  que 
António  Conselheiro  siga  para  deant(^  com  a 
sua  propaganda  fanática  e  restauradora. 

No  Rio  Grande,  ao  primeiro  movimento, 
correram  legiões  de  seuá  filhos,  ao  primeiro 
aceno  dos  próceres  do  partido  republicano 
rio-grandense. 
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O  Sr.  Barbosa.  Lima— E  a  isso  responde-8e 
com  sileacio.  (Trocam-se  apartes,) 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascibíento— Na  Bahia, 
onde  ha  um  partido  que  dispõe  de  92.00o 
votos  para  dar  a  um  Senador,  não  ha  5.00o 
homens  capazes  de  defender  a  Republica. 

O  Rio  Grande  não  pôde  dispor  de  mais  de 
60.000  votos;  mas  o  orador  garante  que, 
a  não  ser  os  inválidos  e  os  velhos,  todos 
saberão  cumprir  o  seu  dever  em  defesa  da 
Republica. 

Não  ha,  portanto,  paridade  entre  o  Gover- 
no da  Bahia  e  o  do  Rio  Grandfe  do  Sul, 

Mas  referiu-se,  ha  pouco,  o  nobre  Depu- 
tado, a  uma  phrase  tantas  vezes  explorada, 
de  achar-se  a  revolução  estrangulada. 

Marchavamas  forças:  uma  columna  legal 
e  outra  de  rebeldes.  A  rebelde  fugia,  como  de 
costume,  da  legal.  Eis  sinão  quando  nos  cam- 
pos de  Inambuhy,  outra  columna  rebelde 
consegue  unir-se  á  primeira.  Apezar  da  dif- 
ferença  numérica,  a  divisão  republicana  não 
deixou  de  perseguil-a,  nem  por  isso  foi  dimi- 
nuindo o  ardor  daquelles  bravos,  e  apezar  de 
tu«lo  isso,  os  revoltosos  não  conseguiram  ficar 
senhores  do  campo  de  acção. 

Dahi  a  revolução  vem,  como  se  diz  là,  apa- 
nhando sempre,  nunca  mas  tomou  pé. 

Quando  ella  conseguiu  reunir  tolos  os  seus 
elementos  em  face  de  uma  só  das  nossas  co- 
lumnas,  e  esta  mesmo  os  venceu  e  derrotou,  a 
revolução  estava  ipso  facto  estrangularia. 

Esses  elementos  revolucionários  foram  de 
vencida  até  a  fronteira  do  Estado,  transpoz  a 
linha  para  o  Estado  Oriental  esi  não  fora  a  in- 
tervenção indébita  que  essa  Republica  man- 
teve para  com  as  forças  maragatas,  como  é 
sabido  do  mundo  inteiro,  ellas  não  teriam 
perturbado   o  socego  da  terra  gaúcha. 

Fica  assim  respondido  o  aparte  do  nobre 
Deputado. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— Julgaram  tarefa 
mais  fácil  atravessar  alguns  Estados 
para  virem  depor  o  Sr.  Floriano  Peixoto,  do 
que  approximarera-8f >  de  Porto  Alegre  para 
deporem  o  Sr.  Castilbos. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascibiento— Provado, 
portanto,  que  nada  ha  que  estranhar  em  que 
se  pense  decretar  o  estado  de  sitio  para  o 
Estado  da  Bahia  conflagrado ;  que  o  argu- 
mento produzido  pelo  Sr.  Seabra  produz  con- 
tra S.  Éx.,  mesmo  porque  ó  sabido  que  s-^is 
ou  sete  mezf»s  depois  de  começar  a  campanha 
no  Rio  (irande  do  Sul,  viveu  o  Rio  Gi^ande 
sempre  em  sitio  até  a  ultima  phase  do  (to- 
verno  do  Marechal  Floriano  ;  que  não  é  do 
admirar  que  passados  também  já  seis  ou  sete 
mezes  de  lut(is  no  Estado  da  Bahia,  alguom 
peça  o  sitio  para  esse  £stado--resta  liquidar 
um  ultimo  j^nto. 


O  ultimo  motivo  que  o  trouxe  à  tribuna 
foi  o  contra  boletim  official  da  dissidência, 
governismo  ou  que  melhor  nome  tenha  de 
S.  Paulo. 

Nessa  resposta  que  se  procurou  dar  á 
Carta  aos  Paulistas  áo  seu  eminente  amigo  o 
Sr.  General  Glicerio,  encontrou  um  período 
que  não  pôde  deixar  passar  mais  dias  seoi 
um  protesto. 

E'  o  periodo  ulterior  &  remessa  de  auxilies 
pecuniários  por  parte  de  S.  Paulo  para  o  Rio 
Grande  do  Sul. 

Declara,  desafiando  contestação,  queoThe- 
souro  de  S.  Paulo  não  enviou  ao  Thesouro 
do  Rio  Grande  do  Sul  um  só  vintém. 

A  verdade  é  esta :  exploiindo  a  revolução 
federalista,  após  a  tomada  de  D.  Pedrito,  o 
espirito  republicano  de  S.  Paulo  agitou-se. 
houve  differentes  ineetings  e  o  benemérito 
governador  daquella  torra,  então  o  honraiio 
Sr.  Bernardino  de  Campos,  poz  á  disposiçfio 
do  Thesouro  Federal  dous  mil  contos  do 
Estado  de  S.  Paulo. 

Ha  uma  lei  do  Congresso  para  auxiliar  a 
União  a  sustentar  a  guerra  civil  no  Rio 
Grande  do  Sul,  que  então  era  considerada 
em  S .  Paulo,  como  em  toda  parte  pelo  espi- 
rito republicano,  como  um  caso  nacional. 

O  Sa.  RiVADAViA  Corrêa  dá  um  aparte. 

O  Sr  .  Cassiano  do  Nascimento— Não  senhor, 
foi  dinheiro  vihdo  para  os  cofres  da  União, 
generosamente  oflTereciio  pelo  Congresso  de 
S.  Paulo  e  pelo  seu  governador  para  susten- 
tar a  guerra  civil. 

O  orador  ainda  íkzía  parte  do  governo  do 
Marechal  Floriano,  ouando,  extincta  a  revo- 
lução de  setembro,  oominado  aquelle  mov- 
mento  insurreccional,  o  Estado  de  S.  P^iulo 
reclamava  do  Governo  da  União,  já  então 
mais  desoppresso  a  restituição  dos  2.000:<K/  )$ 
emprestados  como  auxilio  para  manter  a 
guerra  civil  no  Rio  Grande.  Si  o  Governo  da 
União  restituiu  ou  não  essa  quantia  empres- 
tada, diga-se  assim,  pelo  Estado  de  S.  Paulo 
para  manter  a  guerra  civU,  não  pôde  afir- 
mar. 

Assegura  que  é  uma  divida  da  União  p&ra 
com  o  Thesouro  de  S.  Paulo,  divida  talvez 
reconhecida  pelo  Congresso.  Desa^,  porém, 
contestação  e  empraza  os  autores  daquelle 
documento  politico,  para  virem  dizer  ao  pai/, 
quando,  em  que  época,  em  que  lo^^^r 
S.  Paulo  entregou  2.000;000$  como  presente 
ao  Rio  Grande. 

Já  dominada  a  revolta,  é  certo  que  o  b^nt»- 
mérito  presidente  do  Estado  de  S.  Paulo 
olfereceu  ao  Estado  do  Rio  Grande  lio  >ul 
mil  carabinas  Mauser  e  foium  essas  com- 
binas, que  custaram  o  dinheiro  de  S.  Paulo, 
offerecidaâ  ao  Governo  do  Rio  Grande  que 
serviram   no   glorioso   dia   do  combato  de 
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Carovy,  em  que  cahin  o  mais  audaz  dcN9 
guerrilheiros,  que  por  parte  dos  federalistas 
se  apresentaram  na  liça,  a  disputar  o  go- 
verno. Refere-se  a  Gumercindo  Saraiva. 

Fica,  portanto,  consignado  que  do  Thesouro 
de  S.  Paulo  não  sabiu  vintém  algum  para 
o  Thesouro  do  Rio  Grande  do  Sul;  que  o  emi- 
nente e  honrado  Sr.  Dr.  Bernardino  de 
Campos,  então  presidente  de  S.  Paulo,  pre- 
senteou o  governo  do  Rio  Grande  com  mil 
carabinas  Mauser,  por  isso  que,  tendo*as 
adquirido  e  estando  findo  o  perigo  que  cor- 
rera o  seu  governo  e  as  instituições  repu- 
blicanas, que  elle  com  tão  acry solado  amor 
defendia  e  sustentava,  elle  as  podia  dispensar 
a  outros  correligionários  e  amigos,  que 
ainda  tinham  adversários  das  instituições 
pela  ft«nte  e  que  ainda  se  batiam  nas  cam- 
pinas do  Rio  Grande. 

O  orador  não  sabe  que  noções  de  fidalgo 
cavalheirismo  teem  os  representantes  do  go- 
vernismo  de  S.  Paulo,  quando  se  esque- 
cendo até  dos  mais  communs  preceitos,  íl&zem 
um  favor  hoje  para  atiral-o  amanhã  ao  rosto 
daquelles  que  receberam  o  beneficio.  Es- 
tranha então  a  gente  do  manifesto  que  os 
representantes  do  Rio  Grande  do  Sul  estejam 
pagando  esta  divida  de  gratidão  com  a  mais 
declarada  opposição  ao  governo  de  um  pau- 
lista. 

Ignoram  SS.  EEx.  que,  no  Rio  Grande  do 
Sul  as  consciências  não  se  mercadejam. 

O  Sr.  Paulino  Carlos  — Nem  em  São 
Paulo. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Não  se 
refòre  a  S.  Paulo;  falia  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

Não  ha,  portanto,  que  estranhar  que, 
tendo  recebido  aliás  uma  gentileza,  um  favor 
de  um  governo  amigo,  se  possa  no  dia  se- 
guinte censurar  ou  dissentir  de  um  governo 
(ie  um  filho  daquella  terra,  que  aliás,  como 
já  tem  dito,  na  tribuna,  ainda  não  edificou 
cousa  alguma  de  real  e  de  productivo  neste 
paiz.  (  Apoiados  e  não  apoiados. ) 

Não  aabe  que  noções  de  fidalguia  e  de 
cavalheirismo  ha  em  lançar  em  rosto  ao 
Rio  Grande  do  Sul  mil  armas,  para  sustentar 
uma  luta,  que  não  era  do  Rio  Grande  do  Sul, 
que  era  uma  luta  nacional.  (  Apoiados. ) 

O  Sr.  Nilo  Pbçanha  —  Apoiado ;  e  de 
S.  Paulo  também,  poi^que  batida  a  revolu^^ 
no  Rio  Grande,  estava  batida  a  de  São 
Paulo. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  O 
St.  Presidente  representa  um  Estado,  que 
contribuía  poderosamente,  nas  lutas  do  Pa- 
raguay,  com  seu  sangue,  e  sabe  que,  quando 
os  brazilelros  de  todos  os  Estados,  então  pro- 
víncias do  Brazil  —  os  bahianos  em  grande 
parte  e  principalmente  o  Rio  Grande  do  Sul 
CamJtta   V.  III 


—  marcharam  para  as  campinas  do  Paraguay 
a  defender  e  desaffrontar  a  honra  do  então 
império,  nunca  perguntou  o  Rio  Grande  do 
Sul,  pequeno  nessa  época,  nunca  perguntou 
dos  milhões  de  paulistas,  que  então  mar- 
charam... 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  *  Marcharam 
muitos ;  e  depois,  naquelle  tempo,  não  havia 
um  milhão  de  paulistas.  O  nobre  Deputado 
deve  saber  que  S.  Paulo  é  um  distado 
novo. 

O  Sr.  Plínio  Casado  dã  um  aparte. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  ( com  força  )— 
Ridículo  porque  ? 

Marchavam  muitos  e  com  muito  valor. 
Esta  é  que  é  a  verdade. 

O  Sr.  Plínio  Casado  —  Não  estou  contes^ 
tando. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Os  nobres 
rio-grandenses  do  sul,  cumpriram  o  seu  d^ 
ver,  defendendo  a  Republica  eas  instituições 
proclamadas  a  15  de  novembro,  como  antiga- 
mente cumpriram  o  dever  de  desafrontar  a 
honra  da  Pátria,  sem  indagar  onde  ficam  as 
fronteiras  do  Rio  Grande  do  Sul  e  onde  co- 
meçam as  de  Santa  Catharina.  (Apoiados ; 
muito  bem,) 

Para  elles,  a  Pátria  é  uma  e  única  (apoiai 
dos)  ;  onde  quer  que  ella  solllra  um  aggravo. 
onde  quer  aue  as  instituições  corram  perigo, 
o  Rio  Grande  do  Sul,  como  um  só  homem,  não 
indaga  quem  vem  atraz  de  si,  cumpre  o  seu 
dever.  {Muito  bem.) 

Não  vê,  portanto,  e  conclue  em  que  no- 
ções de  cavalheirismo  ou  de  fidalguia  se  es- 
tribaram 08  signatários  daquelle  documento 
politico  para  vir  lançar  em  rosto  a  offerenda 
que  fizeram  de  mil  carabinas,  porque  nada 
mais  offereoeram  com  que  desaflh>ntar  di- 
gnamente a  Republica. 

O  que  pôde  asseverar  aos  governistas  de 
S.  Paulo  é  que  os  rio-grandenses  souberam 
honrar  as  armas,  que  elles  lhes  deram  {apoia- 
dos), que  com  ellas  bateram-ee  nas  ultimas 
phases  da  revolução  do  Rio  Grande  eque  com 
uma  dessas  armas  sepultaram  o  mais  audaz 
guerrilheiro,  que  incommodava  as  institui- 
ções republicanas,  naquellas  paragens— Gu- 
mercindo Saraiva. 

Um  Sr.  Deputado  —  E  Saldanha  da  Gama. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Feito 
este  protesto,  esta  declaração,  para  que  não 
corra  mundo,  sem  contradicta,  a  historia  ou 
ballella  do  auxilio  pecuniário  prestado  por 
S.  Paulo  ao  Rio  Grande  do  Sul,  julga-se  des- 
obrigado de  um  compromisso,  de  um  dever 
de  honra  e  senta-se,  certo  de  que  o  cumpriu 
com  altivez  e  dignidade  próprias  da  sua  terra. 
{Muito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  é  com^ 
primentadon) 
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ANNAES   DA    CAMARÁ 


O  Sr-  Presidente^Tem  a  palavra 
para  uma  explicação  pessoal  o  Sr.  Victorino 
Monteiro. 

O     Sr.    Victorino    Monteiro 

{para  uma  explicação  pessoal)  —  Não  vem 
ikzer  um  discurso,  vera  simplesmente  dar 
uma  explicação  à  Gamara  dos  Srs.  Deputados 
e  o  faz  provocado  pelo  incidente,  que  acaba 
de  dar-se. 

E'  verdade  que  o  Estado  de  S.  Paulo  não 
remetteu  para  o  Governo  do  Rio  Grande  do 
Sul  importância  de  ordem  alguma,  a  não  ser 
aquella   nas  condições  a  que  aoaba  de  se  re 
ferir  o  seu  illustre  companheiro  de  bancada. 

O  que  é  facto,  e  deve  referil-o  á  Ga- 
mara, é  um  acto  de  benemerência  do  illus- 
tre actual  Ministro  da  Fazenda,  quando 
presidente  do  Estado  deS.  Paulo,  acto  de 
benemerência  que  jamais  o  Rio  Grande  do 
Sul  escureceu  e  o  seu  nobre  coUega  não  con- 
testa. 

O  orador  exercia,  nessa  época,  o  legar  de 
Ministro  Plenipotenciário  na  Republica  Ori- 
ental ;  e,  depois  da  entrada  da  esquadra  le- 
gal na  nossa  bahia,  dirigiu  um  appello  ao 
illustre  Presidente  de  S.  Paulo,  de  então, 
seu  distincto  amigo  Dr.Bernardino  de  Campos, 
solicitando  de  S.  Ex.  que  cedesse  ao  Rio 
Grande  do  Sul  1.000  armas  de  5.000  tiros, 
que  existiam  então  em  Montevideo  à  dispo- 
sição de  S.Ex.,  aíim  de  que  continuassem  os 
ri(>grandenses  a  bater-se  em  defesa  da  Re- 
publica no  Rio  Grande  do  Sul.  A  este  ap- 
pello S.  Ex.  respondeu  da  maneira  a  mais 
cabal  e  que  mereceu  de  todos  so  maiores  ap- 
plausos  e  maior  gratidão.  (Apoiados.) 

Pode  proclamar  à  Gamara  dos  Deputa- 
das e  ao  paiz  que  esse  oferecimento  de  então 
foi  um  dos  serviços  talvez  mais  importantes, 
que  S.Ex.  polia  ter  prestado  ao  Rio  Grande 
do  Sul  contra  a  revolução,  que  S.  Ex.  tam- 
bém combatia,  com  tanta  dedicação,  com 
quanta  lá  o  faziam. 

Dada,  portanto,  esta  explicação  desse 
facto,  pelo  qual  todos  os  representantes  do 
Rio  Grande  do  Sul  e  todo  o  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sois  ão  gratos  a  S.Ex.  (Apoiados), 
cuja  benemerência  e  cuja  dedicação  á  Repu- 
blica são  os  primeiros  a  reconhecer  e  a  pro- 
clamar bem  alto,  não  entrará  nos  senti- 
mentos, na  pouca  generosidade  dos  senti- 
mentos, que  dictaram  aos  subscriptores  da- 
quelle  manifesto,  querendo  alardear  um  ser- 
viço prestado  ao  Rio  Grande  do  Sul,  em 
época  nefasta  para    todos.    (Apoiados,) 

Não  pó<le  deixar  do  accentuar,  neste  mo- 
mento, o  incidente  que  acaba  de  se  verificar 
nesta  Casa  e  que  levantou  protestos  da  parte 
do  nobre  leader  da  maioria. 

S.  Ex.  procurou  enxergar  talvez  nas  pala- 
vraa  do  seu  illustre  amigo  e  companheiro  de 


bancada,  qualquer  insinuação  que  porven- 
tura, pudesse  ferir  os  brios  de  S.  Paulo. 

O  seu  nobre  amigo  e  companheiro  de  b  «n* 
cada  dizia  que  o  Rio  Grande  do  Sul,  em  todas 
as  épocas,  em  que  perigava  a  Republica  ou  a 
honra  da  pátria,  sempre  corria  presuroso, 
ein  sua  defesa,  e  com  isto  não  queria  dizer 
que  são  elles  os  únicos  patriotas. 

Neste  particular,  até  não  pôde  de  maneira 
alguma  ser  esquecido  o  Estado  de  S.  Paulo. 
(Apoiados,) 

Dada  esta  explicação,  quero  que  íique  con- 
siíínado  nos  Annaes  que  o  Rio  Grande  do  Sul 
não  recebeu,  conforme  explicou  o  seu  collega, 
um  único  ceitil  de  S.  Paulo  ou  de  qualquer 
outro  Estado  directamente ;  apenas  mil  armas 
de  5.000  tiros  ^i^aciosamente  cedidas  ]«lo 
illustre  Minisro  da  Pazenda,que  então  exemu 
o  cargo  de  Presidente  de  S.  Paulo.  (Muito 
bem.  ) 

O  Si*.  Presidente  —  Havendo  nu- 
mero, vou  interromper  a  discussão  do  pro- 
jecto n.  32,  do  1995,  aflm  de  proceder  à  vo 
ta<.ão  de  diversos  requerimentos. 

Sãosuccessivameute  postos  a  votos  eappro- 
vados  os  seguintes 

REQUERIMENTOS 

Requeiro  que  esta  Gamara  convide  o  Se- 
nado a  nomear  uma  Gommissão  Mixta  que 
proponha  as  medidas  dependentes  do  C'>q- 
gresso  Federal,  para  que  possa  o  Governo 
auxiliar  a  lavoura  de  café. 

Sala  das  sessões,  16  de  julho  de  1897.- 
iLdefonso  AMm. 

Requeiro  que  a  Gommissão  de  Justiça  e 
Legislação,  examinando  o  orçamento  do  Es- 
tado de  Pernambuco,  para  o  exercício  «1*^ 
1898,  interponha  parecer  sobre  a  constitucio 
nalidade  do  §  4«  do  n.  10  do  art.  3",  quf 
crea  o  imposto  de  6  °/n  sobre  os  géneros  im- 
portidos  de  outros  Estados  e  que  tenUain 
similares  no  Estado,  tendo  em  vista  o  art.  7 
e  outros  da  Constituição  Federal. 

Sala  das  sessões,  17  de  julho  de  1897.- 
Coelho  Cintra, 


Requeiro  que  a  Mesa  da  Gamara  solicite  'i<i 
Presidente  da  Republica,  por  intermédio  d  > 
Ministério  das  Relações  Exteriores,  cópia  <!'» 
projecto  do  tratado  sobre  limites  entre  a 
França  e  o  Brazil,  enviado  ao  Governo  \^\^ 
Legação  Brazileira  em  Pariz  ;  e  bem  assiir. 
cópia  da  correspondência  relativa  a  essa  w 
gociação  trocada  entre  o  Ministério  do  Exí^ 
rior  e  os  Srs.  Piza  e  Rio  Branco. 

Saladas  sessões,  17  de  julho  de  1897. - 
Alcindo  Guanabara, 
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Requeiro  que,  por  intennedio  da  Mesa,  se 
solicite  do  Sr.  Ministro  da  Industria  e  Viação 
a  remessa  não  só  das  informações  constantes 
do  requerimento  approvado  em  sessão  de  8 
de  junho  de  1897,  como  ainda  os  pareceres 
relativos  ás  consultas  feitas  ás  respectivas 
secções  desse  Ministério,  poroccasião  de  serem 
dispensados  os  empregados  públicos  com  raasi. 
de  10  annos,  de  que  tratei  no  requerimento 
apresentado  e  apoiado  em  sessão  de  13  de 
julho  de  1897. 

Sala  das  sessões,  19  de  julho  de  1897.  — 
Rodolpho  Abreu. 

r 

Requeiro  que  o  Governo,  por  intermédio 
do  Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, informe  â  Gamara  dos  Deputados 
em  que  lei  se  fundou  para  contractar  com  o 
Sr.  Dr.  José  Hygino  Duarte  Pereira,  ministro 
aposentado  do  Supremo  Tribunal  Federal,  a 
consolidação  systematica  das  leis  federaes, 
e  que  envio  á  Gamara  cópia  do  contracto  ce- 
lebrado com  o  mesmo  funccionario  aposen- 
tado. 

Sala  das  sessões,  19  de  julho  de  1897.  — 
Frederico  Borges. 

0  8r.  Presidente— Estando  termi- 
nadas as  votações,  continua  a  2"  discussão  do 
.     projecto  n.  32,  de  1897,  fixando  as  forças  de 
»     terra  para  o  exercicio  de  1898. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Alcindo  Guanabara. 

Vozes— -Não  está  presente. 

O  Sr.  Presidente—  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Bezerril  Fontenelle. 

O  8r.  BezeiTll  Fontenelle— 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  é  testemunha  de 
que,  desde  que  foi  posto  em  discussão  o  pro- 
jecto n.  32  da  lei  de  fixação  de  forças  de 
terra  para  o  anno  próximo  vindouro,  eu  me 
inscrevi  para  cumprir  o  dever  de  represen- 
tante da  Nação,  coUaborando  com  os  demais 
collegas  militares  na  sustentação  das  dou- 
trinas constitucionaes  que  devem  ficar  con- 
signadas nessa  lei. 

Não  obstante  estar  de  inteiro  accordo 
com  o  substitutivo  ofiferecido  por  alguns  il- 
lustres  coUegas,  substitutivo  que  eu,  de  bom 
grado,  teria  subscripto,  si  estivesse  presente 
pa  época  em  que  foi  apresentado,  todavia 
julgo  imprescindível  a  apresentação  de  umas 
emendas  que  passarei  a  justificar. 

Como  o  illustre  collega  por  Pernambuco, 
que  tão  brilhantemente  discustiu  e  expla- 
nou em  detalhe  todos  os  assumptos  do  pro- 
jecto que  se  discute,  tenho  igualmente  a 
preoecupação  inilludivel,  mesmo  convicção 
profunda  de  qúe  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
oii<^  não  dará  execução  a  essa  lei,  tal  como  I 


ha  de  ser  provavelmente  votada,  tal  como  ha 
mister  que  se  faça. 

Exprimindo-me  deste  modo,Sr.  Presidente, 
quero  significar  que  este  anno  cumpre-nos 
pôr  termo  a  este  mau  habito  de  armar  o  Go- 
verno com  uma  lei  da  maior  confiança  como 
é  a  lei  de  força,  inçando-a  de  illimitadas  au- 
torizações para  que  o  Governo  faça  o  que  en- 
tender, até  no  modo  de  fazer  o  recrutamento 
do  pessoal  que  tem  de  preeencher  os  nume- 
rosos claros  do  exercito. 

Assim  é  que  o  Congresso  tem  procedido  até 
agora  em  relação  ás  leis  de  fixa!ção  de  forças 
anteriores,  mesmo  depois  que  foi  instituído  o 
regimen  republicano. 

Procurou-se  fazer,  è  certo,  desde  1893,  a  lei 
principal  que  é  a  de  conscripção  militar,  lei 
complementar  à  Constituição  e  indispensável 
para  a  confecção  de  uma  boa  lei  de  fixação 
de  forças. 

A  vot£ição  desta  lei  tem  sido  protelada  até 
agora,  contentandose o  Congresso  a  manter 
continuadamente  velhas  disposições  de  leis  e 
regulamentos  provisórios  em  incompletos,  to- 
dos attinentes  ao  preenchimento  dos  claros, 
porém  contrários  ao  preceito  constitucionsd 
republicano,  que  jamais  tem  sido  posto  em 
pratica. 

E'  justamente  por  isto,  Sr.  Presidente,  que 
entendo  não  devermos  continuar  a  conceder 
tal  autorisação. 

E'  certo  que  desie  o  antigo  regimen,  desde 
1874,  foi  votada  uma  lei  de  conscripção  mili- 
tar. Mas,  infelizmente,  os  governos  do  nosso 
paiz  não  se  teem  preoccupado  seriamente 
deste  assumpto,  e  e  para  lastimar  que  no 
actual  regimen,  no  regimen  republicano,  o 
Congresso  consinta  que  se  faça  o  mesmo. 

A  defesa  da  Pátria  é  um  dos  primeiros  de- 
veres do  cidadão.  Nenhum  patriota  pôde  a 
isso  escusar-se  e  é  por  isso  mesmo  que  as  na- 
ções civilizadas  teem  leis  e  regulamentos  que 
prescrevem  o  modo  rigoroso  de  se  fazer  o  sor- 
teio militar,  com  o  qual  se  determinam  an- 
nualmente  os  contingentes  para  o  exercito 
nacional. 

Entretanto,  até  agora,  o  que  é  que  se  tem 
praticado  entre  nôs  ?  Autoriza-se  o  Governo, 
desarmado  de  uma  lei  de  conscripção,  a  so- 
phismar  o  principio  regulador  da  defesa  na- 
cional, conforme  preceitua  o  art.  87  §  4<>  da 
Constituição  Federal,  confiando-a  aos  indivi- 
dues de  peior  espécie  da  nossa  população. 

Não  fossem  as  escolas  militares  que  teem 
fornecido  contingentes  brilhantes  de  moços 
das  melhores  famílias  para  as  fileiras  do  ex- 
ercito, e  nós  sô  teríamos  motivos  para  nos 
envergonharmos  do  tristíssimo  papel  que  re- 
presentamos, confiando  a  tão  baixa  classe  da 
nossa  sociedade  a  defesa  e  a  integridade  da 
Pátria. 
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O  Sa.  TiMOTHBo  DA  C06TA—  Apoiftdo.  Os 
Jornaes  dizem  que  o  Sr.  Preeidente  da  Repn- 
Uioa,  para  castigar  um  seu  fâmulo,  desti- 
nou-oao  exercito. 

O  Sr.  Bbzerril  Fontenelle— Naquella 
épooa  votou-se  a  lei  do  sorteio  ;  mas  imme- 
diatamente  o  Governo  oonoedeu  autorização 
a  duas  sociedades  particulares  para  funocio- 
narem  parallelamente,  inutilizando  os  intui- 
tos e  os  effeitos  dessa  lei,  pois  tinham  a  íacul- 
dade  de  poder  os  sorteados  se  isentarem  por 
dinbeiro. 

Ck>m  effeito,  uma  destas  associações,  que 
teve  sua  sede,  creio  que  no  Rio  Grande  do  Sul, 
tinba  por  fim  isentar  os  conscriptos  a  peso  de 
dinheiro  I 

Bra  bem  de  ver  que  um  governo  que  taes 
cousas  praticava,  jamais  se  preoccupara  em 
dar  execução  a  essa  lei  de  sorteio  militar, 
votada  no  antigo  regimen. 

Posteriormente  aos  trabalhos  da  Consti 
tuinte,  nós,  os  militares,  que  então  íisLziamos 
]»arle^o  Congresso,  em  sua  primeira  sessão 
ordinária  nos  esforçámos  para  que  fosse  vo- 
tada logo,como  uma  das  leis  complementares, 
a  daoonscripção  militar,  dotando  a  Republica 
com  o  systema  ou  processo  de  recrutamento 
recommendado  pela  Ck)nstituição,  que  aboliu 
o  recrutamento  forçado  e  que,  de  accordo  com 
esse  pacto  fundamental  da  Republica,  facul- 
tasse facilmente  ao  Governo,  todos  os  annos, 
o  contingente  de  recrutas  necessários  para  o 
preenchimento  dos  claros  do  exercito  deixados 
por  aquelles  que  fossem  completando  o  seu 
tempo  de  serviço.  Esta  lei  teve  o  seu  começo 
de  elaboração.  £'  o  projecto  n.  75,  de  1893, 
adoptado  pela  Commissão  de  Marinha  e  Guerra 
de  então,  que  até  agora  tem  deixado  de  ser 
convertido  em  lei  por  muitas  difflculdades, 
entre  as  quaes  figura,  talvez  como  a  prin- 
cipal, não  se  poder  obter  com  resultado  pra- 
tico commissoes  ou  conselhos  para  os  alista- 
mentos nas  capitães,  como  no  interior  dos 
Estadcs,  sem  os  quaes  não  se  poderá  fazer  o 
sorteio  em  todo  o  paiz. 

Como  se  vê,  é  de  urgente  necessidade  que 
esse  projecto  de  lei  siga  os  seus  tramites 
nesta  Gamara,  parallelamente  com  o  projecto 
de  fixação  de  forças,  e  des€|jaria  que  os  meus 
iUustres  oollegas  tomassem  na  devida  consi- 
deração este  assumpto  de  máxima  relevân- 
cia, afim  de  que,  com  urgência,  possam  ser 
ambos  transformados  em  lei  e  postos  em  vi- 
gor, a  1  de  janeiro  do  anno  vindouro. 

Creio  que  sobre  esse  mesmo  projecto  de 
1893,  dispondo  sobre  a  conscripção  militar,  é 
que  o  meu  illustre  collega  o  Sr.  Valladares 
se  referiu,  discutindo  magistralmente^  o  as- 
sumpto, com  a  competência  que  lhe  é  peculiar. 

O  Sr.  Hbnriqub  Valladares  ~  Creio  que 
devemos  perder    as  esperanças,   porque  a 


Commissão  de  Marinha   e   Guerra  fiio  $e 
reúne. 

O  Sr.  Bezerril  Fontenelle  —  Mas é  ne- 
cessário que  de  nossa  parte  íkçamos  esforços 
para  que  a  lei  entre  em  vigor  com  a  lei  de 
força. 

O  Sr.  Henrique  VALLADARES^Mesmo  não 
é  uma  necessidade  reclamada  só  por  nós 
Deputados,  mas  por  todo  o  paiz. 

O  Sr.  Bezerril  Fontenelle  —  O  projecto 
substitutivo  de  que  é  signatário  o  nobre 
Deputado  por  Goyaz,  e  as  emendas  do  ilins- 
tre  Deputado  por  Pernambuco,  o  Sr.  Barbosa 
Lima,  dão  o  sufficieote  para  que  o  Governo 
tenha  meios  de  preencher  os  claros  do  ex- 
ercito no  próximo  anno;  mas  não  me  conten- 
tarei com  isto:  desejo  que  a  Republica  tenlia 
a  lei  de  conscripção  militar,  para  que  o 
Governo  annualmente  não  se  preoocupe  com 
a  resolução  de  problema  de  tamanha  magni- 
tude, muito  difiicil  na  realidade.  A  principal 
difflculdade  não  ó  tanto  por  não  se  ter  func- 
cionarios  federaes  com  que  se  possam  consti- 
tuir os  conselhos  de  alistamentos. 

O  projecto  de  lei  a  que  me  tenho  referido 
dispõe  alguma  cousa  de  pratico,  mas  falta- 
lhe  a  parte  coercitiva,  a  parte- penal  que 
obrigue  estes  íunccionarios  a  não  deixarem 
de  cumprir  os  seus  deveres,  com  desculpas 
ftiteis  como  aquella  a  que  jÀ  me  referi  em 
aparte,  de  que  em  certo  logar  não  se  pôde 
fazer  o  alistamento  porque  as  mulhen^s 
avançaram  e  rasgaram  os  papeis  e  livros..* 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  Fizeram 
jagunçada. 

O  Sr.  Bezerril  Fontbnelli —  ...  escusas 
que  não  teem  absolutamente  seriedade. 

O  quft  toda  a  gente  reconhece  como  difflcul- 
dade séria  para  que  a  lei  de  conscripção  p>s:A 
ser  realidade  é  que  se  tenha  connecimeot 
exacto  da  nossa  população.  Sabe  a  Camará, 
sabe  o  paiz  inteiro,  quanto  isto  é  problemá- 
tico, não  obstante  as  duas  tentativas  feitas  no 
sentido  de  obter-se  o  recenseamento  geral. 
Todavia  entendo  que  neste  paiz,  onde  \u 
tanta  preoccupação  pela  politica,  poder-^-e-ha, 
nos  primeiros  tempos,  superar  esta  dificul- 
dade tomando-se  para  híse  do  alistamento 
militar  o  alistamento  eleitoral  tão  numerc^^o 
e  oficialmente  conhecido. 

Os  72.000  eleitores  que  suflraganun  o  sr. 
Senador  Ruy  Barbosa  dão  indicio  certo  que  í<* 
a  Bahia  fornecerá  mais  de  loO.OOO  nomo> 
para  o  sorteio  do  alistamento  militar. 

Quem  tem  o  dever  de  comparecer  ás  elíi 
ções para  delegar attribuições  e  poden^^  a>^ 
seus  representantes  deve  estar  disposto  a5^^  m 
como  apparelhado  para  defender  totlu^^  '^ 
seus  direitos  e  a  integridade  da  Pátria. 
{Apoiados,) 
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o  S&.  Hknriqub  Valladarbs—  Ha  só  um 
inconveniente,  é  que  o  alistamento  eleitoral  é 
voluntário. 

O  Sr.  Bszerril  Fontenellb  -^  Não  tenho 
confiança  no  Governo,  mas  digo  que  si  elle 
estivesse  disposto  a  cumprir  com  os  seus  de- 
veres neste  particular,  o  alistamento  militar 
já  estaria  feito.  O  Ck)ngres3o  pode  estafar-se 
em  fazer  leis  que  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica não  as  porá  em  execução.  (Apoiados,) 

O  meu  illustre  collega  citou  um  exemplo, 
que«de  novo,lembrarei  agora  :  é  a  lei  n.  403 
de  24  de  outubro  de  1896,  que  creou  o  es- 
r    tado  maior  do  exercito. 

A  Camará  teve  na  collaboração  dessa  lei 
distinctos  companheiros  militares,  um  dos 
quaes  não  tem  mais  assento  nesta  Casa,  e 
cujo  nome  peço  permissão  para  citar,  o  Sr. 
Tbomaz  Cavalcante. 

S.  Ex.  foi  o  autor  do  projecto  e  organizou-o 
em  condição  de  satisfazer  perfeitamente  ao 
mecanismo  administrativo  do  departamento 
militar. 

Com  os  conhecimentos  technicos  e  práticos 
deste  distincto  companheiro,  a  Gamara  votou 
a  lei  perfeitamente  de  accordo  com  os  prin- 
cipies que  deviam  ser  respeitados,  para  satis- 
^r  as  flincções  que  lhe  são  próprias,  ad 
instar  do  que  praticam  as  nações  que  teem 
exércitos  bem  organizados  como  a  França, 
k  a  Allemanha,  etc.,  mas;  o  projecto,  che- 
gando ao  Senado,  encontrou  por  parte  de 
alguns  dos  seus  membros,  que  são  militares 
de  maior  graduação,  opposição  tenaz.  (Dtrí- 
gindo-se  cu)  Sr,  Valladares)  Não  é  verdade 
lato? 

O  Sr.  Hknriqub  Valladares— E'  verdade. 

O  Sr.  Bbzerril  Pontbnelle— Foi  de  onde 
nasceu  o  vicio  da  lei,  que  depois  de  emendada 
como  o  íoi  não  poderá  preencher  os  fins  que 
se  tem  em  vista,  tanto  mais  quando  ahi 
eítà  o  Poder  Executivo  no  seu  propósito  de 
tudo  mystificar,  oppondo  se  por  influencia 
de  alguém  a  dar  execução  a  essa  lei,  que 
t€m  sido  mal  comprehendida  por  aquelies 
que  se  julgam  com  direito  de  suggestionar  e 
fazer  prevalecer  suas  idéas  rotineiras  e  atra- 
zadas. 

Basta  dizer  que  o  estado  maior  do  exercito, 
como  ó  mister  ser  creado,  tem  por  missão 
I  suggerir,  elaborar  e  resolver  por  meios  prá- 
ticos o  modo  de  dar  execução  aos  problemas 
de  maior  monta. 

Acreditaram  que  este  estado  maior  do  ex- 
ercito era  assim  uma  espécie  de  commando 
geral  do  exercito,  que  superintendia  a  todo 
o  mecanismo  administrativo,  deixando  o  Go- 
verno inteiramente  á  margem,  annullando-o 
o  em  sua  acção. 

Parece  que  é  por  este  motivo  que  a  lei 
tem  estado  até  hoje  sem  execução. 


O  Sr.  Henrique  Valladarbs  —O  Governo 
não  pôde  cumpril-o  porque  não  se  lhe  deu 
autorização  ;  o  Congresso  decretou. 

O  Sr.  Bbzerril  FoNnrnsLLE  —  Por  me- 
lhores que  sejam  os  nossos  esforços  em  dar 
ao  Executivo  os  meios  com  os  quaes  âque 
habilitado  a  preencher  os  claros  do  exercita, 
estou  convencido  de  que  o  Sr«  Presidente  da 
Republica  não  ha  de  dar  execução  à  lei  de 
conscripção  militar.  B  não  faltará  quem  possa 
o  defender  e  venha  allegar  que  essa  lei  é  con* 
traria  à  indole  do  nosso  povo,  que  a  nossa 
população  não  a  acceita,  offerecendo  para 
isso  tenaz  resistência. 

Mas,  Sr.  Presidente,  não  é  isto  o  que  pre- 
ceitua a  nossa  Constituição  republicana  no 
seuart.  87  §4*^? 

Votemos  a  lei  de  conscrip^  militar  e 
deixemos  ao  Governo  a  mystiflcação  e  a  res- 
ponsabilidade de  estar  Ikzendo  o  recruta- 
mento forçado. 

Comprehendo  a  difflculdade  com  que  te- 
remos de  lutar  para  conseguil-a,  e  melhor 
fora  aue  o  Governo  Provisório  tivesse-a  de- 
cretado logo,  como  fez  em  relação  ao  oasa- 
mento  civil,  á  separação  da  igreja  do  Estado 
e  outras  reformas  que  affectam  directamente 
á  grande  massa  dos  eleitores. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  «-  O  nobre  Depu* 
tado  apresenta  emenda  nesse  sentido  ? 

O  Sr.  Bbzerril  Fontenellb  —  E*  o  que 
farei,  mas  o  que  pedirei  ao  nobre  Deputado, 
que  é  militar,  assim  como  aos  outros  coUegas 
é  que  se  empenhem»  cada  um  na  medida  de 
seus  esforços,  para  que,  ooAjunotamente  oom 
a  lei  de  forças,  votemos  também  a  lei  do 
sorteio  militar. 

Vêem  os  meus  coUegas  que  estou  me 
abstendo  inteiramente  de  uzar  de  re-* 
cursos  aproveitados  por  aquelles  que  ta- 
xaram de  parlamentarismo,  o  abrir-se  um 
grande  parenthesis  na  lei  de  forças  para, 
a  propósito  de  explicações  pessoaes,  de- 
únir  cada  um  sua  posição  poUtioa,  fiizendo 
mesmo  largas  considerações  a  respeito  da 
politica  geral,  inflinglndo  justas  censuras  ao 
Governo. 

Não  veâo  em  que  isso  possa  prejudicar  a 
discussão,  principalmente  por  parte  de  nós 
outros  opposicionistas,a  quem  cabe  o  rigoroso 
dever  de  fazer  a  critica  dos  actos  do  Governo 
e  a  fiscalização  do  modo  como  são  despendidos 
os  dinheiros  da  Nação,  cousas  estas  que  não 
perdem  por  serem  bem  esmerilhadas. 

Aos  competentes  caberã  esta  tareia  ;  a 
minha  limitar-se-ha  a  pedir  e  insistir  para 
que  fiiçamos  cumprir  a  Constituição  no  que 
concerne  ao  assumpto  de  que  estamos  nos 
occupando,  em  particnlar,  e  a  respeito  do 
qual  tratam  as  minhas  emendas. 
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O  art.  87  da  Constituição  de  24  de  feve- 
reiro a  qne  me  tenho  referido  diz  assim  : 

<  O  exercito  federal  compor^se-ha  dos  con- 
tingentes Que  os  Estados  e  o  Districto  Fe- 
deral são  oorigados  a  fornecer,  constituidos 
de  conformidade  com  a  lei  annua  de  fixação 
de  forças. 

§  4.<>  O  exercito  e  a  armada  compor-se-hão 
pelo  voluntariado,  sem  premio,  e  na  falta 
deste  pelo  sorteio  previamente  organizado.  » 

A  illustre  Commissão  de  Marinha  e  Guerra 
não  se  preoccupou  com  estas  disposições  que 
acabei  de  ler,  e  limitou-se,  na  organização  do 
seu  projecto  de  fixação  de  forças  de  terra 
para  1898,  a  calcar  a  proposta  do  Governo 
em  todos  os  seus  artigos  e  paragraphos. 

Vejamos  o  que  se  diz  nesta  proposta.  (Lê,) 

Ck>mo  vê  a  Camará,  o  projecto  que  é  a 
mesma  cousa  que  a  proposta,  consigna  dis- 
posições que  são  contrarias  ao  que  determina 
a  Constituição,  como  seja  a  acquisição  de 
voluntários  por  meio  de  prémios,  e  amplas 
disposições  modificativas  da  lei  n.  2.556,  de 
26  de  setembro  de  1874,  modificações  que  an- 
nullam  por  completo  a  antiga  lei  do  sorteio. 

Parecerá  aos  nobres  Deputados  uma  in- 
venção minha,  essa  de  dizer  que  no  projecto 
se  consigna  premio,  quando  tal  não  existe. 
E'  o  que  poderão  verificar  nos  arts.  4"  e  5». 

No  art.  4«  encontra-se  o  seguinte  : 

<  As  praças  que  se  engajarenfi,  etc.,  etc, 
terão  o  direito  em  cada  engajamento  ao  valor 
recebido  em  dinheiro  das  peças  de  farda- 
mento destinadas  aos  recrutas,  gratuita- 
mente. > 

R  no  art.  5^  é  esse  prazo  de  terra  de  1.069 
ares  que  se  promette  dar  ás  ex-pr»ças,  nas 
colónias  militares. 

As  emendas  que  vou  apresentar  vjzam 
supprimir  essas  inconstitucionalidades  e  bem 
assim  o  que  concerne  às  autorizações  ao  Go- 
verno para  que  proceda  deste  ou  daquelle 
modo  €  emquanto  não  for  votada  a  lei  do 
sorteio  militar  ». 

E  o  que  é  que  nos  impede  de  votar  esta 
lei  de  sorteio  militar  ? 

Façamol-a  como  julgarmos  que  deva  ser, 
e  entreguemol-a  ao  Executivo  para  que  a 
cumpra. 

Não  se  comprebende,  e  mesmo  não  é  digno 
nem  decente,estar  o  Congres5<o  todos  os  annos 
a  votar  leis  de  fixação  de  forças  inçadas  de 
autorizações  e  meios  cumplicados  e  até  incon- 
stitucionaes  para  obter  recrutas,  ao  que  pa- 
rece, somente  para  fugir  ao  traballio  da  ela- 
boração de  uma  lei  de  conscripção  militar, 
adaptável  ao  nosso  meio  social. 


Cumpre,  pois,  que  ponhamos,  de  uma  va, 
termo  a  este  assumpto,  votando,  como  disse, 
a  lei  de  conscripção  militar,  tal  como  se  f&z 
mister. 

Passarei  agora  á  leitura  das  minhas  emen- 
das: {Lê). 

Peço  a  suppressão  dessa  gratificação  pro- 
mettida  ás  ex-praças,  sob  a  forma  de  lote 
de  terreno  nas  colónias  militares,  não  só  por 
ser  isco  contrario  ao  preceito  constitucional, 
como,  principalmente,  por  ser  uma  inutili- 
dade. Digo  que  é  inutilidade  e  ninguém  me 
contestará,  porquanto  essa  promessa  não  tem 
sido  executada,  já  porque  o  Governo  não 
faz  as  demarcações  e  entrega  dos  lotes,  já 
porque  as  ex-praças  não  as  solicitam. 

O  Congresso  não  deve  legislar  sobre  in- 
utilidades, tanto  mais  o uando  essa  disposição, 
como  disse,  siiornificando  um  premio,  é  con- 
traria á  Constituição.  Outr*ora,  quando  se 
tentou  pôr  em  pratica  essa  disposição,  que 
sempre  figurou  em  todas  as  leis  de  forças  de 
terra,  em  relação  ás  colónias  de  S.  João  de 
Araguaya  e  Pedro  Segundo,  o  que  sei  é  qne 
as  ex-praças  reclamavam  os  seus  títulos  so- 
mente para  vendei*  os  por  pouco  mais  ou 
nada  a  indivíduos  que  tinham  escriptoríc» 
abertos  para  taes  negócios. 

Os  títulos  assim  ven  lidos  e  legalizados  em 
mãos  de  um  só  pc  ssuidor,  longe  de  produzir 
os  seus  efléitos  benéficos,  qual  era  o  povoa- 
mento pela  colonização  de  brazileiros  em  ter- 
ritórios limitrophes  das  fronteiras,  acarre- 
tavam inconvenientes  graves  como  fosse  o  de 
cahirem  esses  titules  em  mãos  de  estran- 
geiros, que  ficaram  com  os  terrenos  em  coo- 
dições  as  mais  inconvenientes  pela  localização 
desses  proprietários  estrangeiros  na  fronteira, 
d'on<le  poderiam  no  futuro  surgir  duvidas  e 
contendas,  e  dar  logar  a  essas  duvidas  no 
terreno  dainternacionalidade. 

Não  contestarei  que  servisse  isso,  outr*ora, 
de  incentivo  para  os  individues  que  procura- 
vam as  fileiras  do  exercito,  mas  presen- 
temente qualquer  recompensa  que  se  pre- 
tenda dar  ás  praças  que  acabam  o  seu  tempo 
de  serviço  é  um  donativo  e  como  tal  não 
pôde  deixar  de  ser  considerado  o  premio  que 
a  Constituição  aboliu,  seja  lote  de  terreno 
nas  colónias  militares,  apólice  ou  valor  de 
qualquer  outra  forma,  será  sempre  um  pre- 
mio que  a  Constituição  não  admitte. 

Tenho  ainda  uma  terceira  emenda,  mas 
esta  agora  é  referente  á  inbtituição  dos  ca- 
detes, classe  que  por  tolerância  admittida  em 
principio  do  novo  roí^imen  republicano,  agora 
só  por  abuso  ainda  existe  nas  fileiras  do 
exercito. 

Como  se  sabe,  essa  instituição  de  cadetes 
não  pôde  continuar  a  ser  mantida,  segundo  o 
que  preceitua  claramente  a  Constituição  de 
24  de  fevereiro. 
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O  art.  72,  §  2°  diz:  «Todos  são  iguaes  pe- 
rante a  lei.  A  Republica  não  aimitte  privi- 
legio de  nascimento,  desconhece  foros  de 
nobreza  e  extingue  as  ordens  honorificas  exis- 
teoteâ  e  todas  as  suas  prerogativas  e  rega- 
lias, bem  oomo  os  títulos  nobiliarchicos  e  de 
conselho». 

Ora,  o  que  é  o  cadete  sinão  a  nobreza  por 
nascimento  que  a  Ck)nstituição  republicana 
extinguiu  ? 

O  Congresso  Constituinte  preoccupou-se 
muito  com  a  necessidade  da  extincçâo  de  tudo 
quanto  foi  titulo  de  nobreza,  condecorações 
e  todas  essas  distincções  e  meios  com  os 
quaes  o  imp^^rialismo  conseguiu  corromper 
caracteres  fúteis  e  espíritos  vaidosos  que  se 
compraziam  em  se  supporem  fidalgos  de 
altas  linhagens,  descendentes  da  gente  de 
sangue  azul. 

Não  conseguiu,  entretanto,  extinguir  os  da 
guarda  nacional.  Mas  surgiram  as  diflacui- 
dades  quando  se  tratou  de  pôr  em  pratica 
essa  parte  da  Constituição  referente  aos  titu- 
lou de  nobreza.  O  glorioso  soldado  proclama- 
dor  da  Republica,  ao  ser  empossado  pelo  Con- 
gresso, no  cargo  de  Pre^dente  da  Republica 
para  que  fora  eleito,  compareceu  perante  o 
Congresso  Constituinte,  trazendo  no  peito 
somente  medalhas  de  campanha.  Foi  o  pri- 
meiro a  dar  o  exemplo  de  respeito  a  es5^ 
artigo  da  Constituição.  Mas  outro  tanto  não 
fizeram  muito  dos  offlciaes  que  commanda- 
vam  os  regimentos  e  batalhões  que  nesse  dia 
fizeram  a  guarda  de  honra ;  traziam  como 
por  acinte  o  peito  coberto  de  varias  condeco- 
rações. 

O  Qeneraliseimo  Deodoro  soube  dar  o  exem- 
plo de  respeito  a  essa  parte  da  Constituição, 
mas  não  assim  o  seu  ministro  Barão.  Nas 
collecções  de  leis  da  Republica  encontram-se 
numerosos  decretos  referendados  por  barões, 
conselheiros  e  outros  titulares. 

Mas  nós,  legisladores  republicanos,devemo8 
ser  ooherentes  com  as  nossas  idéas  e,  em 
respeito  á  Constituição,  de?  larar  expressa- 
mente nesta  lei  que  se  discute  não  ser  mais 
permittido  praça  alguma  com  a  classificação 
de  cadete.  Houve,  é  certo,  recommendações 
expressas  para  que  se  fizesse  dar  baixa  em 
todos  os  cadetes  que  não  quizessem  continuar 
a  servir  sem  essa  distincçáo  de  nobreza,  mas, 
por  effelto  das  interpretaçõevS  em  relação  aos 
titulares  tolerados,  também  foram  sendo  tole- 
rados os  cadetes  nas  fileiras  do  exercito. 

Observou-se  como  regra  não  admittil-os 
nos  engajamentos,  mas  o  certo  ó  que  a  tole- 
rância mudou-se  em  abuso,  a  ponto  de  se  ter 
mandado  readmittir  como  cadetes  praças  que 
já  tinham  tido  baixa  do  exercito,  como  tive 
occasião  de  verificar,  quando  ultimamente  es- 
tive no  commando  do  2°  districto,  em  Per- 
nambuco, pois  vi  como  praças  um  grande 


numero  de  cadetes  que  alli  foram  servir 
como  taes. 

O  Sr.  Malaquias  GtoNçALVES— Mas  V.  Ex. 
em  Pernambuco  não  soffreu  a  menor  con- 
trariedade. 

O  Sr.  Bbzbrril  Fontenellb  —  Eu  sei  a 
reserva  porque  digo  —  infeliz  ou  felizmente ; 
mas  são  as  agruras  da  vida  militar. 

Não  foi  tão  de  rosa  a  vida  que  eu  lá  passei, 
comosuppõe  V.  Ex. 

Sr.  Presidente,  acho  que  respeitar  a  Con- 
stituição é  o  Governo  fazer  cumprir  fielmente 
a  lei  que  deve  ser  votada  por  este  Congresso 
de  maneira  que  de  \°  de  janeiro  de  1^98  em 
deante,  isto  è,  desde  que  entrar  em  execução 
essa  lei,  extinga-se  de  todo  essa  classe  de  ca- 
detes. Em  um  dos  seus  paragraphos,  está 
claro,  se  determinará  que  todo  o  cadete  que 
não  quizer  engaj:ir-se,ou  não  quizer  continuar 
a  prestar  os  seus  serviços  como  praça  de  pret, 
sem  classificação  de  cadete,  tenha  baixa. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Bezerril  Fontenelle  —Mas  o  meu 
coUega  não  pôde  contestar  que  ainda  muito 
recentemente,  não  sei  baseaido  em  que  lei, 
mandou-se  readmittir  alguns  cadetes  que 
haviam  tido  baixa. 

Por  conseguinte,  entendo  que  a  lei  que  vae 
ser  formulada  deve  extinguir  de  todo  essa 
classe  a  que  venho  de  referir-me. 

Depois,  Sr.  Presidente,  accresce  a  circum- 
stancia  de  que  os  filhos  dos  Srs.  barões  e  vis- 
condes não  poderão  sentir-se  humilhados 
por  fòzerem  parte  do  exercito,  porque  em 
5uas  fileiras,  nas  fileiras  do  exercito, elles  en- 
contrarão uma  quantidade  bem  notável  de 
moços  distinctos,  de  moços  que  tenham  sa- 
bido da  Escola  Militar. 

Para  «valiarmos,  Sr.  Presidente,  do  valor 
destes  moçjs,  basta  lembrramos  os  assigna- 
lados  serviços  que  elles  teem  prestado  á  Pá- 
tria, nunca  desmerecendo  do  seu  amor  à 
Classe,  e  mostrando  sempre  fidelidade  á  Re- 
publica, apezar  de,  em  recompensa,  contra 
elles  voltai  em  se  todos  os  ódios  e  serem  os 
mais  perseguidos. 

Essa  plêiade  de  moços,  que  hoje  estão  alis- 
tados nos  diversos  corpos  do  exercito,  forma, 
por  assim  dizer,  si  não  a  totalidade,  ao  me- 
nos um  contingente  bastante  numeroso,  para 
que  ninguém  tenha  mais  receio  de  servir 
como  outr'ora  entre  a  escoria  da  população, 
que  era  aquella  justamente  de  que  se  lan- 
çava mão  para  organizar  as  forças  de  terra. 

E'  certo  que  por  um  abuso  do  governo,  em 
momento  critico,  se  tem  mandado  pegar  nas 
ruas,  cidadãos,  aos  quaes  se  tem  obrigado  a 
assentar  praça, desrespeitando-se  assim  a  Con- 
stituição. 
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AKKABS  DA  CAMARÁ 


O  Sr.  Silvério  Nbry  —  Como  presente- 
mente. 

O  Sr.  Bkzerril  Fontenellb  —  Até  em  te- 
legramma,  ^Sr.  Presidente,  publicado  pela 
imprensa  desta  Capital,  se  diz  da  Bahia  que 
foram  retirados  da  prisão  40  criminosos  para 
alistarem-se  no  exercito.  Não  ha  nada  mais 
degradante. 

O  Sr.  Francisoo  Glicerio  —  Então  o  Go- 
Terno  mandou  fiizer  recrutamento  forçado? 

O  Sr.  Bezbrril  Fontbnellb  —  E  até  aqui, 
Sr.  Presidente,  na  Capital,  segundo  afflrmam 
os  jornaes  sem  contestação  de  ninguém,  está 
se  recrutando. 

O  Sr.  Francisco  Olicbrio  {dirigindo-se  ao 
Sr.  Rego  Mello)-^  O  nobre  general  está  de 
acoordo  com  o  orador,  verberando  o  recruta- 
mento? 

O  Sr.  Bezbrril  Fontvnbllb  —  São  estas, 
Sr.  Presidente,  as  emendas  que  tenho  a  apre- 
sentar e  cuja  justificação  acabo  de  pro- 
duzir. 

Cumpre-me  agora  também  dar  algumas 
explicações  em  relação  ao  modo  por  que  me 
expressei,  dizendo  que  acompanho  o  meu  col- 
lega  o  Sr.  Dr.  Barbosa  Lima  na  desconfiança 
que  tem  da  nenhuma  esperança  de  que  a  lei 
^ue  vamos  votar,  quer  seja  approvado  o  pro- 
jecto da  Commissão,  com  as  emendas  àddi- 
tivas,  quer  seja  preferido  o  substitutivo  in- 
dubitavelmente muito  mais  garantidor  do 
que  o  projecto,  seja  posta  em  execução. 

Exprimo-me  deste  modo,  Sr.  Presidente, 
porque  perdi  de  todo  a  confiança  em  S.  Ex. 
o  Sr.  Presidente  da  Republica,  a  quem  acom- 
panhei com  o  meu  respeito  e  com  a  minha 
dedicação  desde  o  tempo  da  Constituinte. 
Tornei-me  opposicionista  porque  S.  Ex.  já 
não  é  mais  aquelle  que  mereceu  de  mim  tanta 
estima  e  veneração,  a  ponto  de  deixar  eu  de 
votar  no  generalíssimo  Deodoro  da  Fonseca 
para  Presidente  da  Republica,  para  votar  em 
S.  Ex.  o  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes,  que  tão 
ingratamente  tem  correspondido  a  essa  con- 
fiança. {Apoiados.) 

Assim  me  pronuncio,  Sr.  Presidente,  por- 
que hoje  dou  parabéns  à  minha  sorte  de  ser 
um  suspeito  aos  olhos  de  S.  Ex. 

Tendo  procedido  daquelle  modo,  Sr.  Pre- 
sidente, só  tenho  visto  depois  disso  a  suspei- 
ção de  S.  El.  em  torno  de  mim,  e  é  perfeita- 
mente justifica  vel,neste  caso,que  me  aproveite 
do  largo  parenthesis  a  que  me  referi,  para 
explicar  o  porque  estou  em  opposição  ao  Sr. 
Presidente  da  Republica.  São  os  depoimentos 
authenticos  para  a  historia  da  administração 
de  S.  Ex.  Não  deixam  da  ter  sua  utilidade,  e 
é  isso  uma  garantia,  porque  ao  lado  da  his- 
toria falsificada,  dos  depoimentos  suspeitos, 
como  são  aquelles  que  até  os  aparentados  de  [ 


S.  Ex.,  teem  trazido  ao  seio  do  Congresso 
Nacional  em  defesa  do  actual  Governo,  do 
outro  lado,  os  opposicionistas  por  si  ou  pelo 
órgão  do  seu  leader  devem  contar  historia 
verdadeira,  documentada  com  as  provas  es- 
mairadoras,  inconcussas. 

Nao  só  aqui,  Sr.  Presidente,  como  em  todo 
o  paiz,  podem  ser  confrontadas  estas  historias 
e  a  opinião  nacional  ficará  sabendo  quem  é 
que  está  com  a  verdade  e  propugnando  pelos 
genuinos  principiou  repuolicanos,  adstrictos 
emfim  ao  regimen  presiaencial. 

Não  posso  deixar  de  applaudire  repetir 
aqui  o  que  ha  poucos  dias  foi  dito  pelo  meu 
illus're  chefe,  o  Sr.  general  Glicerio.  Efifecti- 
vãmente,  Sr.  Presidente,  as  infelicidades 
desta  nossa  Republica  datam  do  dia  em  que 
definitivamente  ficou  assentada  a  candida- 
tura do  Sr.  Prudente  de  Moraes,  á  Presi- 
dência da  Republica.  Isto  foi  perfeitamente 
demonstrado  pelo  leader  da  opposição,  que 
não  chamarei  leader  da  minoria,  porque  o 
paiz  está  vendo  que,  si  houvesse  maioria  de- 
cidida da  parte  dos  nobres  Deputados  que 
pretendem  ser  os  defensores  do  prestigio  da 
autoridade,  já  teriam  contribuído  com  a  bru- 
talidade do  numero  para  abafar  as  discussões 
deste  projecto  com  a  rolha  do  encerramento 
e  a  vontade  do  Governo,  convertida  em  pro- 
posição da  Camará,  já  estaria  em  caminho  do 
Senado.  {Apartes,) 

Vejo  que  esse  expediente  é  gostosamente 
acceito  por  aquelles  que  se  cognominam  de 
maioria.  {Apartes,) 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— A  maioria  tem 
numero,  não  ha  duvida ;  porém,  ha  grandes 
divergências,  ha  francos  atiradores. 

OSr.Bezerril  Fontenbllb— Essa  pretensa 
maioria  tem  usado  do  expediente  de  deixar  a 
discussão  correr  á  revelia.  Não  se  preoccupa 
mesmo  em  defender  a  proposta  do  Governo  na 
sustentação  da  sua  lei  de  forças.  Obedeoea 
uma  ordem  superior  e  por  isso  nada  tem  que 
discutir  o  assumpto.  E*  mesmo  do  sen  pn>- 
gramma  deixar  que  n<^  outros  da  opposiçSo 
nos  rebentemos  aqui  de  fallar.  {Apartes.) 

Ha  projectos  que  já  foram  examinados  pelas 
Commissões,  mas  que,  entretanto,  não  são 
postos  em  ordem  do  dia  por  conveniência  da 
pseudo  maioria.  (Apartes.)  Vimos  até  figurar 
na  ordem  do  dia  um  projecto  de  credito,  con- 
cedendo 90:000$  para  diligencias  policiaesá 
celebre  verba  secreta,  por  onde  correm  as 
despezas  com  as  publicaições  dos  entrelinha- 
dos, intitulem-se  Discussão  politica  da  Ga- 
zeta  de  Noticias  ou  editaes  nas  Varias  do 
Jornal  do  Comniercio^  um  dos  quaes  teve  por 
fim  depor  o  chefe  do  Partido  Republicano  Fe- 
deral. Esse  projecto  desappareceu  logo  âa 
ordem  do  dia.  Certamente  é  aue  está  4Ve- 
rando  que  haja  uma  maioria  de  occaaiio  oa 


SBSSXo  BM  20  DB  JULHO  DE  1897 


425 


que  esta  se  torne  mais  numerosa*  compacta  e 
bem  disciplinada  para  cahir  sobre  nós  ou 
sobre  a  massa  dos 


projectos  e  orçamentos, 
votando-os  em  um  só  dia,para  honra  e  gloria 
do  prestigio  da  autoridade. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Agora  está  se 
discutindo  a  fixação  de  forças  e  não  vejo 
membro  algum  da  Ck)mmi8São  de  Marinha  e 
Guerra. 

O  Sr.  Bezerril  Fontenblle— a  maioria 
não  se  importa  com  a  discussão:  cuida  dos 
seus  interesses  particulares,passeia  e  di  ver  te- 
se emquanto  discutimos  para,  no  dia  em  qae 
tiver  numero,  comparecer  e  votar  aquillo 
que  aprouver  ao  Governo.  {Ha  apartes.) 

Sinto  que  não  esteja  presente  o  nobre  Depu- 
tado pela  Bahia,  o  Sr.   Seabra,  que,  no  seu 
acendrado  amor  de  defender  o  prestigio  da 
autoridade,  também  se  valeu  da  discussão  da 
lei  de  forças  para  tratar  largamente  de  di- 
versos assumptos  estranhos  à  matéria,  para 
fiaer  graves  increpações  por  empreitada  a 
tudo  e  por  tudo,não  se  esquecendo  do  Ceará 
Não  percebi  distinctamente  o  assumpto  a 
que  se  referiu  S.  Ex.  nesta  parte,   desafiei-o 
que  o  repetisse,  mas  o  Sr.   Deputado  passou 
adeante  na  sua  catilinaria.  No  entretanto, 
sempre  logrei  saber  que  S.  Ex.  fallava  dos 
contingentes  que  António  (Conselheiro   rece- 
bera dos  sertões  do  Ceará,  por   intermédio  de 
outro  fanático.  Talvez  quizasse  S.  Ex.  refe- 
rir-se  ao  padre  Cícero,  suspenso  de  suas  or- 
dens, e  à  Maria  do  Joazeiro.  Eu  queria  mo- 
strar ao  illustre  Deputado  pela  Bahia  o  que 
ha  de  fálao  e  perverso  na  afirmativa  de  S.Ex. 
O  Sr.  Ministro  da  Guerra  sabe  perfeita- 
mente que  de  lá  não  veiu  contingente  algum 
para  o  Conselheiro,  pois  que,  além  dos  esclare- 
cimentos ministrados  ao  Governo  pelo  Dr.  Ac- 
cioly,  honrado  presidente  do  Ceara,  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Guerra,  por  intermédio  do  oom- 
mandante  da  guarnição,  obteve   informações 
positivas  e  cathegoricas,em  virtude  dasquaes 
não  resta  absolutamente  duvida  de  que  não 
eram  exactas  as  asserções  referentes  a  sabida 
de  contingentes  de  fanáticos  do  Crato,  que  se 
dizia  terem  vindo  auxiliar  o  Conselheiro  de 
Canudos.   E  afflrmo  que  o  Sr.  Ministro  da 
Guerra  tem   esses  documentos,  porque   tive 
opportnnidade  de  lel-os  quando  em   transito 
pela  secretaria  do  commando  do  2°  districto 
militar,  quando  alli  servi  em  Pernambuco. 
Todas  estas  informações  são  as  mais  cabaes. 
S.  Ex.  não  pôde  desculpar  o  Governo  da 
Bahia,  com  a  aggravação  desses  auxílios  ao 
Conselheiro,  vindos  dos  sertões  do  Ceará.  Os 
reforços  novos  para  o  seu  exercito  que  a  im- 
previdência do  Sr.  conselheiro  Luiz  Vianna 
tem  deixado  crescer  dia  a  dia.  S.  Ex.  que  os 
Tá  {^rooarar  somente  lã  pela  Bahia,  pelos  Con- 
selbeirofi  e  jagunços  do  seu  Estado.  Lá  mesmo 
Cftaara   V.  ixi 


équeS.  Ex.  encontrará  a  origem  dos  auxi-- 
lios  inexgotaveis  com  que  conta  António 
Conselheiro  para  fazer  a  restauração  da  mo< 
narchia. 

O  Sr.  Vergue  de  Abreu  disse  que  o  que 
havia  lá  em  Canudos  era  uma  guerra  re« 
ligiosa. 

O  Sr.  Malaquias  GoNÇALVEs^Quem  o  disse 
foi  um  Deputado  da  opposição.  (Ha  outros 
apartes,) 

O  Sr.  Bezerril  Fontenellb  ^  Si  ha  alli 
em  Canudos  uma  guerra  religiosa  e  tem  ha- 
vido derrotas  das  forças  que  para  lá  teem 
sido  enviadas,  não  ha  outro  remédio  sinão 
recorrer  ao  estado  de  sitio,  mandando-se 
um  interventor  ou  agente  militar  armado 
desse  meio  extremo.  Só  assim  se  poderá 
acabar  com  essa  guerra  religiosa. 

Sabe-se  lá  que  espalhados  pela  Europa,  Es- 
tados Unidos  e  Republica  Argentina  existem 
grupos  de  uma  associação  denominada  —  os 
amigos  do  império  do  Brazil,^que  auxiliam 
o  fanático  de  C  mudos,  com  os  meios  de  hosti- 
lizar a  Republica,  alimentando  essa  guerra 
civil  religiosa,  dispondo  para  esse  fim  até  de 
auxiliares  empregados  de  estradas  de  ferro, 
por  onde  tem  sido  remettido  armamento  e 
munições ! 

O  próprio  governador  da  Bahia  é  accusado 
de  cumplici&de,  já  pela  imprevidência  cri- 
minosa, já  pelas  informações  evidentemente 
contrarias  á  realidade  das  occurrencias  em 
Canudos. 

Felizmente  o  nobre  Deputado  por  Pernam- 
buco, o  Sr.  João  de  Siqueira,  teve  a  boa  idéa 
de  requerer  que  fosse  presente  á  esta  Camará 
o  relatório  do  general  Sólon,  e  por  este  do- 
cumento irrefragravelmente  ficou  provado 
quem  tem  a  grande  responsabilidade  nos  in- 
successos  das  expedições  que  teem  fracassado 
deante  do  reducto  dos  fanáticos. 

Antes  de  ser  conhecido  aqui  esse  relatório 
não  se  podia  fallar  na  cumplicidade  do  Sr. 
Luiz  Vianna,  sem  que  logo  se  desencadeasse 
uma  tormentosa  tempestade  de  vozeria  em 
desmentidos  por  simples allegações  atordoado* 
ras. 

Agora,  porém,  o  que  se  vê  é  que  os  grita- 
dores,  que  negavam  até  não  haver  jamais  o 
conselheiro  Luiz  Vianna  informado  official- 
mente  que  o  numero  de  fanáticos  não  excedia 
de  dOO,dos  quaes  a  maior  parte  eram  mulhe- 
res e  crianças,não  se  animam  a  contestar  essas 
e  outras  aflSrmações,  porque  são  os  próprios 
teiegrammas  do  governador  da  Bahia  trans- 
criptos  no  relatório  alludido,  que  assim  di- 
zem. 


O  Sr  Silvério  Nery— A'  vista  dessa  atti- 
tude  da  bancada  bahiana,  o  Governo  mandou 
o  Sr.  general  Girard  á  Bahia  para  dar  vivas 
a  S.  Ex. 
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O  Sr.Bezerril  Fontenelle— a  respeito  de 
Canados  tenho  ouvido  dizer  que  aquillo  é 
uma  sptaynge  e,  como  tal,  representa  um 
enigma  indecifrável. 

Todavia,  Sr.  Presidente,  alguma  cousa  já 
se  vae  conhecendo  desse  enigma. 

Sabe-se,  por  exemplo,  que  Canudos  é  um 
foco  de  grandes  desgraças  exploradas  pelos 
desconhecidos  amigos  e  prot  ctores  do  impe- 
perio  brazileiro  contra  a  Republica  a  quem 
odeiam. 

Não  creio,  Sr.  Presidente,  que  essa,  como 
qualquer  outra  conspiração,  tenha  jamais  o 
poder  de  restaurar  a  monarchia  no  Brazil . 
Taes  são  os  benefícios  que  a  forma  republic^ina 
e  a  Federação  teem  acarretado  para  os  Esta- 
dos com  vida  autónoma,  que  ó  mais  para 
receiar  o  desmembramento  deste  grande  co- 
losso em  pequenas  repubiicas,si  o  Poder  Cen- 
tral da  União  persistir  no  seu  systema  de  mys- 
tificar  a  Constituição  pelo  cerceamento  das  li- 
berdades concedidas  aos  diflerentes  membros 
da  Federação,  transformando-a  em  Republica 
unitária.. 

Mas  o  que  é  certo  é  que  Canados  também  é 
o  Minotauro  insaciável  para  onde  o  Governo 
tem  remettido  pequenas  parcellas  de  forças, 
seguro  de  que  por  essa  forma  poierá  aniquilar 
o  exercito  republicano.  E  neste  particular  é 
revoltante,  causa  mesmo  indignação,  ver  o 
desprezo  com  que  o  Governo  trata  a  opinião 
publica,  não  dizendo  ao  paiz  absolutamente 
nada  do  que  se  passa  em  Canudos. 

Quando,  Sr.  Presidente,  todos  osjornaes 
publicam  os  nomes  dos  mortos  e  até  em  de- 
talhes minuciosos  as  alternativas  do  ataque 
e  da  defesa  heróica  dos  nossos  bravos  solda- 
dos ;  quando  aqui  na  Camará  dos  Depu- 
tados já  começam  a  apparecer  petições  de  viu- 
vas daquelles  que  foram  assassinados  pelos 
jagunços  da  Bahia,  o  Governo  continua  a 
aíflrmar  que  tudo  ignora,  que  nada  sabe ! 

A  infausta  noticia  da  morte  dos  bravos  co- 
ronel Thompsom  Flores  e  tenente-coronel  Su- 
cupira já  é  sabida  em  todps  os  recantos  do 
paiz  e  a  alma  republicana  lamenta  e  chora  a 
irreparável  desgraça;  offlcialmente,  porém, 
nada  sabe  o  Governo  a  tal  respeito,  tanto 
assim  que  nada  ainda  fora  publicado  em  or- 
dem do  dia  ao  exercito. 

Que  receia  o  Governo  ? 

O  desastre  da  terceira  expedição  e  a 
morte  do  bravo  coronel  Moreira  César  ao  se- 
rem divulgados  abalaram  profundamente,pe- 
zarosamente,  a  o|)inião  publica,  mas  a  essa 
grande  dôr  succedeu  a  indi^^nação  e  a  sôde 
de  vingança.  Batalhões  do  exercito  e  de  pa- 
triotas correram  a  olferec^r-se  ao  Governo 
para  marcharem  contra  o  antro  desses  jagun- 
ços ferozes. 

Mas,  Sr.  Presidente,  dizia  eu  ha  pouco: 
Canudos  é  esse  Minotauro  insaciável   para 


onde  o  Governo  atira  o  exercito  em  diminutas 
parcellas,  talvez  com  o  intuito  de  aniqnilal-o. 

E  quando  isso  não  bastasse,  ahi  está  Canu- 
dos servindo  de  scenario  de  iiitrigas  com  as 
quaes  o  Governo  pretende  annuUar  a  parte 
que  restar,  dividindo-a  em  dois  grupos:  o  dos 
suspeitos  e  o  dos  insuspeitos. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bezerril  Fonte.nelle— O  meu  no- 
bre coUega  já  tem  ouvido  dizer  e  repetir 
o  que  acabo  de  aíflrmar,  e  oxalá  que  não  te- 
nhamos de  lastimar  a  confirmação  de  tudo 
isso  que  por  ahi  se  diz  e  que  os  amigos  do  Go- 
verno não  teem  animo  de  contestar. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixío  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Bezerril  Fcntenelle— Apenas  diz- 
se;  é  mentira  ou  não  é  exacto!  como  se  foz  em 
relação  ás  espionagens  de  que  fora  vtctiraa  o 
illustre  Sr.  Vice-Presidente  da  Republica. 
Não  se  aíflrma  que  a  eleição  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  correu  perfeitamente  bem  ga- 
rantindo-se  aos  cidadãos  fluminenses  a  plena 
liberdade  de  voto?  Ahi  está,  pois,  o  que  se 
fará  e  o  que  ha  de  ser  a  eleição  do  Âituro 
Presidente  da  Republica. 

Não  vede^,  Srs.  Deputados,  como  já  se  co- 
meça a  apregoar  que  para  a  effectividade  pra- 
tica do  regimen  republicano  não  convém 
mais  as  doutrinas  que  serviram  de  lemma  no 
tempo  da  propaganda? 

Trabalhamos  e  lutamos  para  instituir  uma 
Republica  federativa;  todavia  as  tendências 
do  Governo,  principalmente  no  actual  mo- 
mento, são  por  uma  inve^-são  completa  do 
systema,  a  transformação  delia  em  Republica 
uni  tari.>ta-centralizadora . 

E'  lastimável  que  taes  cousas  sejam  prati- 
cadas, justamente  quando  á  frente  dos  desti- 
nos daRepublica  está  o  primeiro  Presidente 
civil,personagem  que  gosavade  grande  presti- 
gio no  tempo  da  propaíranda,  aquelle  mesmo 
que  presidiu  a  ronstituinte  republicana,  que 
elaborou  o  pacto  fundamental  federativo. 

Mas,  Sr.  Presidente,  esta  tendência  ao 
unitarismo  avassalador  não  é  cousa  nova. 

Proclamada  a  Republica  em  15  de  novem- 
bro de  1889,  o  Governo  Provisório  promulgou 
o  decretou.  1,  assegurando  a  federaçiU)  dos 
Estados  e  reconhecendo  como  seus  chefes  os 
individues  ou  collectividades  que  houvessem 
sido  constituídos  por  acciamaçÃo;  promul- 
gando o  decreto  n.  2,  ent^nidia,  poucos  mo- 
mentos depois,  esse  mesmo  Governo  Pro- 
visório Central  substituir  a  federação  pelo 
unitarismo,  exigindo  que  os  governador**?  dos 
Estados  fossem  de  nomeação  do  poder  central 
provisório ! 

Gomo  nós  do  Geará  resistimos  a  essa  indé- 
bita exigência,  pôde  dar  testemunho  o  nosso 
eminente  chefe  o  Sr.  general  Glioerio  que 
era  então  um  dos  seus  membros. 
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Sustentamos  uma  luta  tenaz  de  resistência 
contra  essa  retrogradação  immediata,  na  qual 

Suzemos  em  evidencia  que  fkziamcs  questão 
e    principies  e   não   de   pessoas  nem   de 
nomes. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão—  O  Governo  Pro- 
visório do  Ceará  organizou-se  com  um  minis- 
tério. 

O  Sr.  Bbzerril  Fontenellb  —  Não  ha 
tal  I  Haviam  os  sete  secretários,  que  hoje 
estão  reduzidos  a  três.  Quíz-se,  é  verdade, 
fazer  galhofa  ridicularizando  a  organização 
que  se  nos  afigurou  a  mais  espontânea. 

Tempos  depois  viu-se  que  essa  organização 
do  Ceará  íóra  a  adoptada  em  muitos  outros 
Estados.  Minas  Geraes,  que  é  o  Estado  de 
V.  Ex.  e  S.  Paulo  teem  secretários  de  Es- 
tado como  os  tem  o  Ceará. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bezerril  Fontenellb  —  Era  um 
sentimento  commum  e  espontaneamente  ap- 
pareceu  em  todos  os  Estados.  Passada  a 
surpresa  ou  a  superexcitação  dos  primeiros 
dias  veriflcou-se  que  havia  quasi  uniformi- 
dade na  organização  dos  Estados. 

£'  isto  a  melhor  prova  de  que  a  Repu- 
blica já  vivia  implantada  nos  corações  de 
cada  um  dos  cidadãos  brazileiros . 

Individuo  algum  entre  nós,  no  regimen 
decahido,  por  mais  rudimentar  que  fosse  o 
seu  desenvolvimento  intellectual,  poderia 
conceber  que  o  rei  ou  o  imperador  tivesse 
recebido  do  Poder  Divino  a  investidura  de 
governar  o  povo! 

Imperador  por  graça  de  Deus  e  unanime 
aoclamaçâo  dos  povos. 

Voltemos,  ao  ponto,  em  que  me  achava, 
quando  fui  interrompido  pelos  apartes  do 
nobre  Deputado  por  Minas. 

Pretende-se  pela  intriga  dividir  o  exercito, 
que  restar  da  liquidação  de  Canudos. 

O  restante  do  exercito  ficará  dividido  em 
dous  grupos:  o  dos  suspeitos  e  o  dos  insus- 
peitos. 

Já  se  diz  e  se  repete'  pelas  ruas  que  esta 
ultima  brigada,  sob  o  com  mando  do  general 
Girard,  que  seguiu  para  a  Bahia,  não  vae  para 
satisfazer  as  requisições  do  general  Arthur 
Oscar.  Satisfará  antes  as  solicitações  do 
Sr.  conselheiro  Luiz  Vianna.  Será  a  garantia 
do  governador  da  Bahia. 

Obedece  a  preoccupação  e  os  receios  que 
tem  o  Sr.  Presidente  da  Republica  de  que  o 
Sr.  general  Arthur  Oscar  ao  voltar  de  Ca- 
nados seja  capaz  de  depor  o  Sr.  Luiz  Vianna 
—o  protector  do  António  Conselheiro. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Acaba  de 
chegar  um  telegramma,  dizendo  que  o  ini- 
migo ó  maior  do  que  se  suppõe. 


O  Sr.  Bbzerril  Fontenellb— Emfim,  dizem 
que  essa  brigada  é  uma  força  de  vigilância 
ou  de  garantia. 

E'  verdade  que  se  pôde  attribuir  esta  vi- 
gilância e  garantia  em  ter  franca  a  estrada 
que  vae  de  Monte  Santo  ao  alto  da   Favella. 

Mas  tem  outra  interpretação,  e  a  este  re- 
speito ninguém  ignora  que,  com  ou  sem  fun- 
damento, correu  o  boato,  eos  jornaes  chega- 
ram a  declarar,  que  o  commandante  em  chefe 
das  forças  em  Canudos  tinha  ordem  para, 
desbaratados  os  fttnaticos,  retirar-se  com 
ellas  por  Sergipe. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Não  podia 
haver  essa  ordem,  visto  que  as  forças  ainda 
estão  em  operações.  E'  até  prematuro. 

O  Sr.  Bezerril  Fontenellb— Houvesse  ou 
não  houvesse  a  ordem,  o  certo  è  que  o  boato 
oorreu,assim  como  propalou-se  que  o  Sr. con- 
selheiro Luiz  Vianna   pretendia  lioenciar-se. 

Este  boato  também  já  foi  contestado  sem 
embargo  de  serem  os  próprios  jornaes  da 
Bahia  que  o  divulgaram.  Afiíirmara-se  mesmo 
que,  para  evitar  complicações,  o  Sr.  general 
Galvão  seria  convidado  para  assumir  o  go- 
verno da  Bahia. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— General 
de  celebre  memoria. . . 

O  Sr.  Bezerril  Fontenbllk— Outra  versão 
que  corre  é  estar  já  o  governador  da  Bahia 
disposto  a  não  deixar  mais  o  seu  logar,  certo 
de  que  a  ultima  brigada  seguiria  para  servir- 
Ihede  protecção. 

Naturalmente  estoultimo'boato  foi  posto  em 
circulação  para  intrigar  as  forças  soo  o  com- 
mandodo  general  Arthur  Oscar  com  as  de  pro- 
tecção ao  mando  do  general  Girard.  Mas^natu- 
ralmente  a  intriga  não  surdirá  effeito,  porque 
os  chefes  das  forças  são  patriotas  e  bons  re- 
publicanos. O  resultado  será  contrario  a 
espectativa  do  Sr.  Presidente  da  Republica. 

As  forçajs  teem  ido  aos  poucos  e  continuarão 
a  seguir  novos  contigentes  até  que  aqui  íique 
o  Governo  somente  com  a  sua  luxosa  policia 
que  ahi  está  para  garantir  o  prestigio  da 
autoridade  ea  permanência  de  S.  Ex.no 
Governo  até  15  de  novembro  de  1898,  quando 
o  entregará  ao  seu  successor*— o  paulista  que 
S.  Ex.  a  todo  o  transe  ha  de  fazer  eleger. 

Ninguém  ignorará  mais  que  o  Governo 
tem  não  só  os  seus  candidatos  offlciaes  a 
Presidência  e  Vice-presidencia  da  Republica, 
como  ainda  candidatos  seus  para  as  vagaa 
existentes  de  Deputados  e Senadores  federaes. 

OSíi.  Silvério  Nery— Como  no  Paraná. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Bbzerril  Fontenellb— Não  é  só  no 
Paraná,  no  Ceará  lambem  e  em  outros 
Estados. 
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De  facto,  o  Sr.  Presidente  da  Republica  faz 
para  os  Estados  impertinentes  imposições  de 
candidatos  seus,  reiterando  uma  e  mais  vezes 
as  suas  ordens  em  teiegraromas  cifrados. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçaxtes—V.  Ex.  não 
pôde  provar. 

O  Sr.  Bezbrril  Fontenellb— Posso  ga- 
rantir que  o  candidato  officiai  mandado  apre- 
sentar no  Ceará  pelo  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, ó  apoiado  pelo  grupo  chefiado  pelo  con- 
selheiro Rodrigues  Júnior  «isto  é,  pelo  agente 
dos  maragatos. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Também  ha 
maragatos  no  Ceará  ? 

O  Sr.  Bezbrril  Fontenbllb— Também,  e 
assim  considero  todos  aquelles  que  votaram 
em  Gumercindo  Saraiva  para  Presidente  da 
Republica. 

Quando  approximava-se  a  época  em  que  se 
havia  de  proceder  à  eleição  de  Presidente  da 
Republica,  essa  gente  apregoava  por  seu 
órgão  na  imprensa  que  não  fazia  questão 
de  nome,  comtanto  que  fosse  um  civil.  Apre- 
sentado pelo  Partido  Republicano  Federal  o 
nome  do  Dr.  Prudente  de  Moraes,  elles  escar- 
neceram de  S.  Ex.,  votando  em  Gumercindo 
Saraiva ! 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Em  toda  a  parte 
ha  maragatos,  até  em  Minas  os  encontrei. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Eu  suppu- 
nha  que  essa  expressão  era  restricta  ao  Rio 
Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Bezerril  Fontenelle— Sabe  V.  Ex. 
como  procederam  os  maragatos  do  Ceará? 
Votaram  em  Gumercindo  Saraiva. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Quantos 
votaram? 

O  Sr.  Bezbrril  Fontenelle  —  Não  posso 
aífirmar  ao  certo,  mas  o  seu  numero  creio 
não  excedia  a  40. 

E  o  mais  notável  de  tudo  é  que  o  Presi- 
dente da  Republica  está  convidando  toda 
essa  gente  para  engrossar  o  partido  que 
S.  Ex.  eãtá  organizando. 

O  Sr.  Amorim  Filgueiras  —  E  os  pira- 
gibes. 

O  Sr.  Bezerril  Fontenelle  —  A  preoc- 
cupação  de  S.  Ex.  é  suspeitar  dos  bons 
republicanos.  Já  outros  teem  feito  aqui  o  seu 
depoimento,  a  Camará  não  levará  a  mal  que 
eu  refira  um  episodio  de  suspeição. 

Ninguém  ignora  que  no  Ceará  não  houve 
discrepância  na  eleição  dos  Srs.  Presidente  e 
Vice  Presidente  da  Republica.  Eu  mesmo 
como  representante  à  Constituinte  já  havia 
suíCragado  o  nome  do  Dr.  Prudente  de  Moraes 
para  Presidente  da  Republica  contra  o  do 
Generalíssimo  Deodoro. 


No  Ceará  aooeitámos  as  indicações  feitas 
pelo  Partido  Republicano  Federal,  do  qual, 
os  illustres  collegas  da  maioria  não  querem 
se  desligar,  parecendo  mesmo  que  irão  às 
urnas  em  1"  de  março  com  a  marca  P.F.R., 
com  garantia  do  Governo. 

Dizia  eu  que  fez-se  a  eleição  presidencial 
sem  a  minima  discrepância,  não  obstante 
haver  também  no  Ceará  um  João  Cordeiro, 
nome  feito  e  da  propaganda,  que  bem  podia 
merecer  os  nossos  votos  para  Vice-Presidente 
da  Republica. 

Mas  não  divergimos  ;  preferimos  obedecer 
cegamente  ás  indicações  do  directório.  Vo- 
cou-se  no  Sr.  Prudente  de  Moraes  para  Presi- 
dente e  no  Sr.  Manoel  Victorino  para  Vice- 
Presidente.  Pois  bem,  quando  tomou  posse 
do  cargo  de  Presidente  da  Republica  o  Sr. 
Prudente  de  Moraes,  restava-me  ainda  cerca 
de  sete  mezes  para  terminar  o  meu  mandato 
de  presidente  do  Estado  do  Ceará.  Dentro  de 
poucos  dias  comprehendi  logo  que  S.  Ex.  só 
tioha  attenções  e  preferencias  para  com  os 
revoltosos.  A  Camará,  ha  poucos  dias,  ouviu 
o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Galeão 
Carvalhal,  expor  brilhantemente  em  sua 
carta-manifesto,  essa  historia  da  administra- 
ção do  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes,  prevista 
três  mezes  após  a  sua  posse  ao  cargo  de  Pre- 
sidente da  Republica,  confirmada  plenamente 
em  todas  as  suas  partes,  inclusive  o  repudio 
completo  dos  republicanos  e  a  apostasia  de 
todas  as  idéas  pelas  quaes  S.  Ex.  se  havia 
batido  ao  tempo  da  propaganda.  Na  minha 
obscuridade  e  no  circulo  limitado  dos  meus 
leaes  amigos  políticos  jamais  deixei  de  preve- 
nil-os  de  que  S.  Ex.  agia  com  pronunciado 
despeito  contra  todos  quantos  foram  amigos 
do  Marechal  Floriano  Peixoto,  e  seus  actos 
revelaram  tendência  systematica  a  mystiflcar 
a  Republica  pelo  abastardamento  dos  seus 
principies  capitães.    (Apoiados   e  apartes,) 

O  certo  é  que,  com  a  minha  pouca  educa- 
ção politica  (não  apoiados)  nunca  tive  difflcul- 
dade  nem  acanhamentos  para  dirigir-me  ao 
glorioso  Marechal  Floriano,  para  congratular- 
me  por  este  ou  aquelie  acontecimento  dos 
muitos  que  causavam  a  admiração  do  mundo 
inteiro,  não  acontecendo  outro  tanto  quando 
mesmo  para  corresponder  aos  deveres  de  cor- 
tezia  houvesse  de  me  dirigir  ao  actual  Sr. 
Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Qual  o  mo- 
tivo desta  difficuldade  ? 

O  Sr.  Bezeril  Fontenelle  —  Porque 
principiei  a  ter  as  provas  e  contra-provas  em 
relação  ao  meu  modo  de  ver  sqbre  o  seu  pro- 
cedimento para  o  ftituro.  (Aparies,)  Queriam 
VV.  EEx.  que  eu  visse  com  bons  ol tios.  S.Kx. 
que  se  declarava  em  manifesto  ao  paiz  con- 
tinuador da   politica  do  Marechal  Ploriano 
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para  immediatamente  abandonal-a.  Poderia 
acaso  ser  continuador  da  politica  republicana 
do  Marechal  quem  ia  descobrir  onde  existiam 
os  odientoi  inimigos  desse  grande  e  inolvidá- 
vel patriota,  para  fazer  delles  seus  principaes 
auxiliares  ?  (Apoiados,)  Reintegrando  nos  lo- 
gares  individues  que  haviam  sido  demitiidos 
pelo  Marechal  com  a  nota  de  trahidores  à 
Republica?  (Apoiados.) 

Basta-me  um  exemplo,  e  é  este  o  ponto  a 
que  queria  chegar. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  dá  um   aparte. 

O  Sr.  Bezbrril  Fontbnelle— V. Ex.  tenha 
paciência,  eu  quero  terminar,  e  peço  a  atten- 
ção  da  Gamara  para  este  episodiosinho.  Eu 
mesmo  tomei-me  um  suspeito  ao  governo  de 
S.  £x.  e  tive  disso  muitas  provas. 

Mesmo  assim,  na  minha  pequenhez  de 
homem  publico,  politico  e  chero  de  um  Es- 
tado sem  grande  valor,  tive  também  es- 
piões. (Apartes,) 

E'  verdade  que  não  foi  tanto  por  mim. 
(Apartes,) 

No  tempo  do  lucenismo^  após  a  dissolução 
do  Congresso,  sabem  os  meus  illustres  coUe- 
gas  que  além  das  espionagens  mereci  a  dis- 
tincç&o  de  ílcar  detido  nesta  Capital,  impe- 
dido de  seguir  para  o  meu  Estado  por  ordem 
do  Generalíssimo. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bezerril  Fontenelle — Mas  aquelle 
não  tinha  medo  de  ninguém,  mandou  inti- 
mar-me  e  ao  major  Bezerra ;  ficamos  mpedi- 
dos   e   tive    de    sujeitar-me.  (Apartes.) 

Mas  a  espionagem  não  foi  tanto  por  mim, 
repito.  (Contestações  e  apartes.)  Assim  não  é 
possível  e  não  posso  contar  o  episodio.  (Pausa 
e  apartes, ) 

A  espionagem  não  foi  tanto  por  mim,repito, 
mas  sim  por  causa  da  Escola  Militar  que 
existe  no  Ceará.  Ha  um  ódio  feroz  contra  esse 
phantasma^as  Escolas  Militares,  a  mocidade 
emifim.  (Apoiados  e  apartes,) 

Alli  esteve  um  senhor  cujo  nome  abste' 
nho-me  de  referir.  O  seu  posto  de  observa- 
ção  era  em  um  club  perto  da  Escola,  onde 
passava  o  tempo  a  ouvir  e  contar  historias 
contra  a  politica  do  Marechal.  De  repente 
desapparece  o  nosso  homem,  que  para  aqui 
veiu  relatar  calumnias  como  aqueila  estam- 
pada pelo  jornal  iilustrado  o  D.  Quixote,  onde 
o  humilde  orador,  na  qual  idade  de  Presidente 
do  Estado  com  o  seu  collega  Dr.  José  Faus- 
tino, figuraram  em  uma  procissão  de  alum- 
nos  da  Escola  Militar,  na  qual  se  exhibia  um 
judas  de  sabbado  de  alleluia  que  representava 
pelo  typo  o  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes. 
(Riso,)    ' 


O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Não  acre- 
dito semelhante  cousa  pelo  bom  juizoque 
formo  de  V.  Ex.  e  do  Sr.  José  Faustino. 

O  Sr.  Bezerril  Fontinellb— Pois  tenho  a 
prova  e  a  contra  prova.  Posteriormente  foi 
ao  Ceará  o  nosso  ex-collega,o  Sr.  Bevilacqua, 
que  ficou  indignado  quando  fiz  referencia  do 
facto,  que  prometteu  tirar  a  limpo.  Aqui  no 
Rio  entendeu-se  elle  com  pessoas  que  podiam 
saber  do  negocio  muito  ao  certo,  e  o  facto  é 
que  elle  Dr.  Bevilacqua  me  mandou  dizer  em 
carta  (que  conservo  ainda)  que  o  caso  hou- 
vera sido  trazido  como  authentioo  ao  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  accrescendo  que  o 
Sr.  Ministro  da  Guerra  de  então  o  Sr.  gene- 
ral Bernardo  Vasques,  apenas  tinha  duvidas 
a  respeito  dos  intuitos  como  que  f5ra  levado 
em  procissão,  si  para  representar  S.  Ex.  o 
Ministro  ou  o  Dr.  Prudente,  Presidente  da 
Republica. 

O  Sr.  Nilo  PEçANHA^Não  se  pôde  mais 
ser  barbado  nesta  terra.  (Ha  outros  apar^ 
tes,) 

O  Sr.  Bezerril  Fontenelle— As  informa^ 
ções  por  espionagens  ou  cartas  anonymas 
proseguiram  e  conseguiram  os  seus  effeitos 
deleteiios,  mas  o  Governo  absteve-se  conti- 
nuadamente de  dirígir-se  oíficialmente  ao 
presidente  do  Ceará  para  saber  o  que  havia  a 
este  ou  aquelle  respeito. 

Foi  pela  espionagem  e  pelo  anonymato  que 
S.  Ex.  continuou  a  dar  credito  aos  seus  leaes 
amigos  os  maragatos... 

Um  Sr.  Deputado^B*  precizo  definir  esta 
palavra. 

O  Sr.Bezbrril  Fontenelle— ...e  foi  em  vir- 
tude  de  denuncias  deste  quilate  e  desta  pro- 
cedência que  os  inimigos  da  Republica  con- 
seguiram accirrar  cada  vez  mais  os  ódios  do 
Governo  contra  os  alumnos  da  Escola  do 
Ceará,  creando  para  elles  a  triste  fama  de 
desordeiros  e  indisciplinados,  qualidades  es- 
tas que  jamais  poderiam  merecer  com  jus- 
tiça. 

Organizou-se  alli  um  club  militar,  do  qual 
se  destacava,  como  figura  saliente,  o  capitão 
reformado  Perdigão,  um  desequilibrado  mo- 
narchista,  que  assim  se  declarou  em  mani- 
festo publico  com  pretenções  a  ridiculizar  a 
esquadra  de  papelão  do  Marechal  Floriano. 
Esse  capitão  Perdigão,  reunido  a  mais  outros 
desorientados  companheiros,  por  despeito  po- 
litico, entenderam  constituir-se  em  junta  de 
salvação  publica,  explorando  imaginários  es- 
cândalos e  denunciando  os  peculatarios,  que, 
segundo  o  seu  juízo,  sem  provas,  eram  os  in- 
mâdiatos  responsáveis  pelos  desvios  dos  rendi- 
mentos públicos  da  Al&ndega  e  da  Estrada  da 
Ferro  de  Baturité, 
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Um  meeting  teve  logar  na  praça  pablica 
para  se  protestar  contra  essas  ♦ladroeiras»  e 
o  orador  republicano,  que  se  aventurou  des- 
carnar todas  essas  mazellas  aduaneiras,  foi  o 
monarchista  Pei^digão  que  achou  ensejo  de 
extravasar  todo  o  ódio  vingativo  contra 
um  parente  seu,  não  pelas  faltas  que  hou- 
vesse commettido  na  Alfandega,  e  tao  somente 
porque  esse  parente  se  houvera  opposto  á 
consumação  de  ura  monstruoso  crime,  col- 
lossal  escândalo  que  o  monarchista  reformado 
não  pôde  praticar. 

O  que  se  pretendeu  obter  com  esse  meeting 
dlsseran^ todos  os  jornaes  desta  Capital.  Os 
membros  do  club  telegrapharam  ao  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  e  até  mesmo  ao  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica. 

As  demissões  e  as  transferencias  não  se  fí- 
leram  esperar.  Para  que  exigir  provas  mais 
authenticas  do  que  as  do  meeting  e  os  tele- 
grammas  do  club  ? 

E  ao  Geará  somente  coube  a  triste  sorte  de 
ser  equiparado  a  um  Pananá,  quando  taes 
mazellas  são  as  mesmas  em  todas  as  alfande- 
gas. 

Haja  vista  para  o  que  dizem  os  próprios  au- 
xiliares do  Ministro  da  Fazenda  nos  relatórios 
referentes  ás  inspecções  rigorosas  a  que  se 
tem  procedido 

E  não  acabamos  de  ver  o  que  se  deu  na  Ba- 
hia com  esse  Sr.  Clyto? 

E'  preciso  convir  que  o  Ceará  não  é  Bahia, 
e  que  além  disso,  nos  tempos  máos  que  a  Re- 
publica atravessada  lei  não  é  igual  para  todos, 
como  quer  a  Constituição. 

Sr.  Presidente,  não  é  intuito  meu  querer 
discutir  agora  o  que  ha  de  mào  e  irregular 
pelas  repartições  arrecadadoras  do  imposto 
federal.  Desculpe-me  V.  Ex.  e  a  Camará  o 
ter-me  emmaranhado  por  esse  terreno  esca- 
broso somente  por  ter  necessidade  de  referir 
um  Acto  que  caracteriza  bem  a  má  vontade  do 
governo  do  Dr,  Prudente  de  Moraes  para 
com  migo  ou,  melbor,  para  com  o  governo  do 
Ceará,  ao  menos  durante  os  poucos  mezes 
restantes  da  minha  administração. 

Dirigia  a  pasta  da  Fazenda  nessa  época  o 
antecessor  do  benemérito  Sr.  Dr.  Bernardino 
de  Campos,  e  ao  Sr.  Dr.  Rodrigues  Alves 
tive,  pois,  de  me  dirigir  offlcialmente  pedin- 
do-lhe  providencias  contra  a  prepotência  com 
que  o  então  inspector  da  Alfondega  do  Ceará, 
o  Sr.  coronel  Germano  Machado,  para  ser 
agradável  a  certos  commerciantes  refractá- 
rios ao  pagamento  do  imposto  estadual  deno- 
minado de  estatística^  revogou  por  si  uma 
ordem  do  Ministério  da  Fazenda  que  permittia 
ao  Estado  colher  naquella  repartição  dados 
estatísticos  sobre  a  importação. 

Aquelle  Sr.  Ministro,  longe  de  acceitar  as 
razões  por  mim  apresentadas  e  sustentadas 
em  favor  de  um  direito  incontestável  o  de  I 


reciprocidade  de  serviços  attinentes  à  mora- 
lidade do  fisco,  em  beneficio  deste  e  em  des- 
mascaramento dos  contrabandistas,  nem  só 
mandou  negar  peremptoriamente  aquelles 
dados  que  jamais  foram  segredo  em  parte 
alguma,  como  autorizou  a  que  fosse  posta  em 
duvida  a  minha  honestidade  administrativa, 
fazendo-seme  figurar  como  protector  de  con- 
trabandistas, inventando-se  calumnioeamente 
que  o  presidente  do  Ceará  houvera  clandesti- 
namente feito  importar  e  desembarcar  uma 
metralhadora  para  o  batalhão  de  segurança 
do  Estado. 

Não  é  esta  a  opportunidade  para  que  eu 
possa  entrar  em  maiores  detalhes  a  esse 
respeito  e  igualmente  em  relação  ás  provi- 
dencias acertadamente  tomadas  agora  e  que 
te  m  feito  quasi  duplicar  o  rendimento  da 
Alfandega  do  Ceará. 

Aguardar-me-hei  para  abordal-as  quando 
se  tratar  aqui  do  orçamento  da  receita. 

Notarei  agora,  Sr.  Presidente,  as  accusa- 
ções  calumniosas,  as  suspeitas  e  as  intrigas 
urdidas  contra  os  alunmos  da  Escola  do 
Ceará. 

Imagine  V.  Ex.  o  que  é  que  teriam  inven- 
tado contra  aquelles  excellentes  servidores 
da  Republica  quando,  para  contel-os  nos  seus 
desenfreamentos  como  se  dizia  então  no  Ita- 
maraty,  fora  necessário  mudar  para  o  Ceará, 
ainda  que  provisoriamente,a  sede  do  comman- 
do  do  2<>  districto,  ordenando-se  mais  e  oom 
urgência  que  para  lá  seguisse  o  Sr.  general 
Arthur  Oscar,  esse  mesmo  bravo  republicano 
de  quem  o  Governo  parece  suspeitnr. 

Houve  até  quem  avisabse  ao  general  Arthur 
Oscar  que  a  Escola  do  Ceará  impedil-o-hia  de 
alli  desembarcar. 

S.  Ex.,oSr.  general  commandante  do  2* 
districto,  no  emtanto,  teve  durante  muitos 
mezes,  e  emquanto  alli  esteve  no  desempe- 
nho da  sua  commissão,  occasiào  bastante  de 
verificar  por  si  a  falsidade  e  a  torpeza  dos 
intrigantes  inimigos  da  Republica. 

A  não  serem  pequenas  faltas  disciplinares, 
osrapazes  sempre  mereceram  os  elogios  de 
S.  Ex.,  tal  era  o  respeito  e  correcção  do  proce- 
dimento delles  como  soldados,  sempre  leaes 
defensores  da  Republica. 

Eu  na  qualidade  de  presidente  do  Ceará  e 
S.  Ex.  como  commandante  do  districto,  con- 
vivemos nas  melhores  relações  de  amiáde  e 
mutuas  deferências.  E  o  governo  do  Geará 
desobrigou-se  dignamente  para  com  o  Gover- 
no da  União  cedendo  gratuitamente  os  ^ões 
do  pavimento  térreo  do  palacete  da  Assem- 
bléa  para  alli  funccionar,  como  ftinccionoa 
por  muitos  mezes,  o  quartel  general  do  com- 
mando  do  2**  districto  até  a  sua  mudança 
novamente  para  Pernambuco. 

E  a  propósito  sabe  V.  Ex.  como  o  governo 
do  Sr.   Prudente  de  Moraes  retribuiu  ca 
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finezas  ?  Mesmo  por  intermédio  do  Sr.  general 
Arthur  Oscar,  ordenou  que  a  pretexto  de 
precizar  o  Ministério  da  Guerra  montar  no 
Ceará  a  enfermaria  militar,  intimasse  o  go- 
verno do  Estado  a  entreí<ar-Ihe  o  pequeno 
pre'Uo  conhecido  como  deposito  de  artigos 
beliicos  que  fora  construído  pela  verba  soc- 
corros  pubIico3,para  o  que  se  tornou  neces- 
sário o  fechamento  de  um  curso  nocturno  que 
no  mesmo  funccionava  com  grande  proveito 
p  ira  os  artistas  e  seus  filhos  pobres  I 

E  a  tal  enfermaria  militar  até  agora  não  foi 
instalada,  havendo  o  Governo  Federal  apenas 
remettido  para  lá  medicamentos  vellios,  dete- 
riorados o  apodrecidos,  no  valor  de  muitos 
contos  de  réis,continuando  as  praças  de  linha 
e  os  alumnos  da  Escola  Militar  a  ser  tratados 
nas  enfermarias  da  SantaCasa  de  Misericórdia, 
recusando-se  o  Ministério  da  Guerra  a  pagar 
esse  tratamento  e  os  medicamentos  que  sobem 
a  avultada  quantia,  creio  que  já  excedente 
de50:000$000. 

E  o  responsável  por  tudo  isso  não  é  outro 
sinão  o  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes,  que 
jamais  será  o  Presidente  da  Republica  que 
DÓS  ingenuamente  acreditávamos  que  podesse 
ser. 

O  Sr.  TiMOTHEo  DA  Costa  —  Nem  um  bom 
republicano. 

O  Sr.  Bezerril  Fontknelle— Não  obstante 
terem  sido  boas  todas  as  informações  que  a 
re-peilo  da  Escola  do  Ceará  prestou  o  Sr.  ge- 
neral Arthur  Oscar,  a  suspeita  e  a  descon- 
fiança continuaram  a  persistir  contra  os 
alumnos  ;  até  que  chegou  o  momento  em  que 
o  Sr.  Presidente  da  Republica  teve  ensejo 
de  esmagal-os  com  o  seu  rancor  vingativo. 

Bastou  o  telegramma  de  solidariedade  da- 
quelles  alumnos  com  os  da  Escola  aqui  da 
Capital  Federal,  que  se  insubordinaram  re- 
cusando cumprir  a  aviltante  ordem  do  desar- 
mamento, provocação  de  que  o  governo  se 
serviu  tendo  a  certeza  de  que  seria  repellida 
com  altivez  e  dignidade  como  o  foi  ! 

Briosa  mocidade !  Como  é  edificante  e 
consoladora  a  solidariedade  com  o  soffrimento 
commum  a  que  gostosamente  e  alegremente 
se  submettem  em  defesa  do  seu  ideal^a  Re- 
publica regenerada ! 

Sr.  Presidente,  justificadas  como  estão  as 
minhas  emendas  ao  projecto  de  fixação  de 
forças  de  terra  e  sufflcientemonle  explicada 
a  minha  attitude  de  franco  oppo^icionista 
constitucional  em  relação  aos  actos  do  Go- 
verno, 8y>tematicamente  contrario  á  Consti- 
tuição pelos  desrespeitos  aos  cordiaes  princi- 
pios  do  republicanismo  federativo  de  que  o 
Dr.  Prudente  de  Moraes  fez  outr'ora  ban- 
deira de  propaganda,  agora  esquecidos  e  eli- 
minados por  S.  Ex.  mesmo,  como  dogmas 
(»dacos  e  imprestáveis,  a  pratica  que  S.  Ex. 


entendeu  dar  ao  systema  presidencial,  vou 
pôr  o  remate  á  serie  de  considerações  que  me 
cumpria  expender,  dizendo  finalmente  que 
esse  estado  da  desespero  em  que  sè  estorce  o 
Governo,  não  é  outro  sinão  o  resultado  do 
muito  despeito  e  do  muito  ódio  recalcado  pela 
certeza  que  tem  o  Sr.  Dr.  Prudente  de  Mo- 
raes de  não  poder  descobrir  nem  meios  nem 
modo  de  poder  apagar  a  memoria  sacrosanta 
do  grande  patriota  Marechal  Floriano  Pei- 
xoto que  vive  e  se  perpetua  com  a  Republica 
idolatrada  no  coração  incorruptível  dessa 
incomparável  mocidade. 

Crime  hediondo  éesse,  Sr.  Presidente,  que* 
S.  Ex.  jurou  castigar  vingando-se  com  o 
desligamento  em  massa  dos  alumnos  das  Es- 
colas Militares  do  Rio  e  do  Ceará,  para  des- 
terrar inexperientes  crianças,  arrancando-as 
do  beio  de  suas  famílias  para  atirar  contra  o 
matadouro  de  Canudos  aquelles  que  isso  pre- 
feriram ao  envez  de  seguirem  para  os  con- 
fins do  Amazonas  e  Matto  Grosso. 

O  Sr.  Thimoteo  da  Costa— O  mesmo  que 
fez  na  Escola  de  Sargentos. 

O  Sr.  Bezerril  Fontenelle— E  quando 
S.  Ex.  assim  procede,  os  maragatos  com  os 
revoltosos  monarchistas,  que  assediam  o  Go- 
verno de  S.  Ex.,riem-se  com  o  riso  alvar 
dos  criminosos  impenitentes,  que  escarnecem 
de  suas  victimas— aquelles  mesmos  que  com 
os  seus  peitos  valorosos  e  derramando  o  seu 
próprio  sangue,  ajudaram  ao  grande  Mare- 
chal juRulav  a  revolta  da  armada  e  sal- 
var a  Republica  das  garras  desses  ferozes 
inimigos  da  Pátria  brazileira,  os  quaes  são 
hoje  os  prestigiadores  da  autoridade,  as  co- 
lumnas  fortes  do  Governo,  que  infelicita 
actualmente  a  nossa  Pátria. 

Para  aquelles  grandes  criminosos  a  amnis- 
tia e  a  indemnização,  para  os  jovens  milita- 
res delinquentes  irreflectidos  os  rigores  ex- 
cepcionaes  do  Conde  de  Lippe,  já  que  não  é 
possível  applicar  as  torturas  doe  Torque- 
madas,  que  não  voltam  mais !. . .  (Muito  bem; 
o  orador  é  comprimentado,) 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

emendas 

Ao  projecto  n.  52,  de  i897  (Forças  de  ferra) 

Art.  A  contar  de  1°  de  janeiro  de  1898, 
não  será  mais  aimittida  no  exercito  brazi- 
leiro  nenhuma  praça  com  a  qualificação  de 
cadete. 

§  Terão  baixa  do  serviço  do  exercito, 
sendo  eliminadas  do  estado  effectivo  dos 
corpos  a  que  pertencerem,  todas  as  praças  de 
pret  que  nelle  existirem  com  essa  qualifica- 
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ção,  si  n&o  quizerem  continuar  alistados  nas 
suas  fileiras  sem  esse  titulo  honorifico. 

Sala  das  sessões,  20  de  Julho  de  1897.— 
Bezerril  Fentenelle. 

Ao  art.  20  —  Supprlma-se  a  parte  final 
desse  artigo  concebida  nos  seguintes  termos  : 
— Com  as  modifioações  estabelecidas  no  de- 
creto n.  10.226,  de  20  de  abril  de  1888,  e  nos 
arts.  3*  e  4°  da  lei  n.  39  A,  de  30  de  janeiro 
de  1892,  ficando  em  vigor  o  paragrapho 
único  do  art.  20  e  art.  3*^  da  lei  n.  394,  de  9 
.de  outubro  de  1896. 

Sala  das  sessões,  20  de  julho  de  1897.— 
Beterril  Fontenelle, 

Ao  art.  5'*— SupprimaHse  tudo  quanto  se 
refere  à  oonoessâLo  de  um  prazo  de  terra  de 
1 .089  ares  nas  colónias  da  União. 

Sala  das  sessões,  20  de  julho  de  1897.— 
Bezerril  Fontenelle. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Alcindo  Guanabara. 

VozE^— Não  está  presente. 

O  Sr.  Presidente- Tem  a  palavra  o  Sr. 
Xavier  da  Silveira. 

O  Sr.  X.etvier  da.  Silveira- 

Sr.  Presidente,  tomo  a  palavra  com  o  espi- 
rito dolorosamente  conturbado  pelas  mais 
tristes  apprehensões,  apprehensões  que  me 
suggerem  os  decretos  do  Poder  Executivo, 
hoje  publicados,  e  aue,  sob  pretexto  de  reor- 
ganização da  guaroa  nacional  do  Estado  do 
Paraná  mais  não  exprimem  na  realidade,  do 
que  a  effectiva  oonfirmacÂo  feita  pelo  Poder 
Executivo  da  Republica  de  todas  as  patentes 
coníSBridas  por  Qumercindo  Saraiva,  quando 
se  achou  transitoriamente  de  posse  daquelle 
Estado  da  União  e  por  tal  modo  entendeu  ga- 
lardoar, na  sua  ephemera  victoria,  os  raros 
paranaenses,  que,  a  seu  lado,  levantaram 
mãos  parricidas  contra  a  imagem  santa  da 
Republica. 

Q  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— E'  a  mes- 
ma politica. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Não  se  podia  es- 
perar outra  cousa. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa— Pudera,  si  o 
Governo  hoje  é  mara^ato. 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira— E  é,  com  o  es- 
pirito dolorosamente  impressionado  por  este 
íacto,  Sr.  Presidente,  que  me  levanto  agora 
para  Miar,  por  haver  pedido  a  palavra  hon- 
tem  no  momento  em  que  orava  o  meu  nobre 
amigo  Deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Bueno 
de  Andrada,  e  em  consequência  de  um  aparte 


que  dei  e  que  foi  por  S.  Ex.  contestado,  con- 
testação que  me  obrigava  a  replica  não  su- 
sceptível de  ser  formulada  em  novo  aparte, 
vendo-me  eu^  por  isso,  obrigado  a  vir  ã  tri- 
buna e  a  pedir  ã  Mesa  desde  logo  a  inserção 
do  meu  nome  na  lista  de  inscripção  doe  ora- 
dores, que  desejavam  tomar  parte  neste  de- 
bate. 

Para  responder  áquelle  illuatre  Deputado 
e  precisamente  ao  tópico  do  discurso  de  S.Ex., 
que  impugnei  como  meu  aparte, eu  desejava 
que  estivessem  presentes  os  membros  da 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça... 

Não  sei  si  elles  se  acham  no  recinto. 

Vozes— Não. 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira- Prevaleço-me, 
entretanto,  da  amplitude  do  debate,  sem 
querer  interpellar  e,  muito  menos  ainda,  for- 
mular neste  momento  uma  nota  de  interpel- 
lação,  dirigida  a  essa  honrada  Commissão, 
pois  bem  sei,  Sr.  Presidente,  que  a  tanto 
não  pôde  chegar,  ao  menos  por  emquanto,  a 
acção  de  um  Deputado  no  seio  do  nosso  par- 
lamento, sem  embargo  da  adulteração  das 
praticas  do  systema,  e  da  inversão,  qaasi 
completa,  dos  normas  constltucionaes,  que 
ultimamente  se  operaram  nos  nossos  costumes 
políticos.  (Apoiados.) 

Pretendo  simplesmente  dirigir  um  appello 
á  illustre  Commissão  de  Constituição  Legisla- 
ção e  Justiça,  que  ha  cerca  de  um  meze  meio, 
quasi  dous  mezes  talvez,  foi  nomeada  por  acto 
do  Sr.  Presidente  effectivo  da  Casa,  acto  esse 

no  nobre  Presidente  praticou.  Já  na  quali- 
e  de  depositário  e  delegado  da  confiança 
do  Poder  Executivo,  no  seio  da  Camará  dos 
Deputados. 

Eu  digo  com  esta  franqueza,  Sr.  Presi- 
dente, que  a  Commissão  de  Legisla^  foi  no- 
meada por  acto  do  Presidente  da  Camará, 
porque  me  move  o  desejo  de  dizer  a  verdade 
inteira,  embora  strictamente  a  verdade,  e 
nessas  condições,  não  posso  affirmar  que  essa 
e  as  demais  Commissões  Permanentes  da  Ca- 
mará hajam  sido  simplesmente  reorganiza- 
dos, ou  reconstituídas,  visto  como  os  vocá- 
bulos reorganizar  e  reconstituir  exprimem 
idéas  não  adaptáveis,  iiléas  não  susceptíveis 
de  se  ajustarem  ao  acto  ou  íacto  do  honrado 
Presidente  da  Camará,  ao  qual  neste  momento 
alludo. 

E  dizendo  que  o  illustre  Presidente  effe* 
et  Ivo  da  Gamara  fez  a  nomeação  de  taes  Com- 
missões na  oualidade  de  depositário  da  con- 
fiança do  Poder  Executivo,  me  parece  que 
apresento  a  S.  Ex.,  devidamente  articulada, 
a  única  attenuante  que  x>óde  ser  invocada 
em  favor  do  modo  discricionário  por  que  se 
houve  S.  Ex.  nessa  oonjunctura,  fasendo  a 
nomeação  de  taes  Conunissões,  com  o 
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coàipleto  deysprezo  das  disposições  do  nosso 
Regimento  interna  e  com  o  mais  completo  e 
absoluto  menoscabo  da  Constituição  da  Re- 
publica. {Apoiados,) 

Um  Sr.  Deputado  ^  Apoiado ;  e  da  repre- 
sentação das  minorias. 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira  — Eu  não  me 
proponho  a  entrar  no  exame  e  apreciação  da 
ilegalidade  e  da  inconstitucionalidade  da 
oonducta  do  Presidente  efTectivo  da  Gamara . 

Essa  apreciação  já  foi  em  tempo  feita  pelo 
meu  nobre  amigo,  o  Sr.  Lauro  Muller,  re- 
presentante de  Santa  Catharina,  com  o  cos- 
tumado vigor  e  brilhantismo. 

Parece-me,  entretanto,  opportuno  accre- 
scentar  on  ponderar  que  a  defesa,  com  que  o 
Sr.  Presidente  pretendeu  sustentar  seu  acto, 
apenas  serviu  ou  pôde  servir  para  corrobo- 
rar a  argumentação  produzida  pelo  illustre 
representante  de  Santa  Gatharina. 

Com  effeito,  disse  o  honra-lo  Presidente, 

Srocurando  deíbnder-se,  procurando  justi- 
çar o  seu  acto,  que  o  Regimento  não  am- 
plia, nem  restringe  a  faculdade  que  ao  Pre- 
sidente  confere  o  art.  50,  para  nomear  as 
Commissôes  Permanentes  da  Gamara. 

Em  primeiro  logar  ó  preciso  notar  que  se- 
melhante argumento  é  Aindamentalmente 
falso,  porque  do  texto  do  art.  50,  invocado 
por  S.  Ex.,  se  vê  que  a  faculdade  conferida 
ao  presidente  da  Gamara  é  apenas  para  a  no- 
meação em  caso  de  vagas  que  occorram  nessas 
Commissôes  e  ainda  mais,— o  que  importa  em 
nova  restricção,—  somente  no  caso  de  impe- 
dimento prolongado,  por  parte  de  quaesquer 
dos  Deputados,  que  componham  essas  mes- 
mas Commissôes.  (Apoiados.) 

E*  preciso  notar  ainda  que  o  nobre  Presi- 
dente com  o  longo  tirocínio  parlamentar  que 
tem,  S.  Ex.  que  já  ha  40  annos  atraz  era 
membro  da  assembléa  provincial  da  Bahia.. 

O  Sr.  Beusario  de  Souza— Não  ha  25  an- 
nos. Na  guerra  do  Paraguay  S.  Ex.  tinha  19 
annos.  (Aparíes.) 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira— Não  faço  ques- 
tão da  circumstancia  e  não  me  preoccupo 
com  precizal-a,  visto  que,  na  minha  afflrma 

êo,  sou  contestado  pelo  nobre  Deputado  pelo 
o  de  Janeiro  que  certamente  tem,  como 
contemporâneo,  mais  seguros  dados  sobre  o 
ponto  em  questão. 

Direi  apenas  com  o  longo  tirocínio  parla- 
mentar que  tem,  o  nobre  Presidente  devia 
saber  e,  portanto,  estava  deploravelmente  es- 
quecido, no  momento  em  que  íallava,  de  que 
n'um  corpo  systhematico  e  homogéneo  de 
princípios  ou  regras,  como  é  sem  duvida  al- 
guma o  Regimento  da  Gamara,  as  disiposições 
em  regra  náo  se  interpretam  isoladamente, 
mas  sim  harmonicamente,  isto  é,  de  aooordo 

Camará    V.  Ill 


umas  com  as  outras,  em  conjuncto,  e  todas 
subordinadamente  ao  pensamento  geral,  que 
haja  presidido  á  elaboração  systhematica  dos 
mesmos  princípios  ou  disposições  e  à  sua 
organização  em  corpo  homogéneo. 

De  conformidade  com  o  preceito  de  herme- 
nêutica, que  acabo  de  enunciar,  o  nobre  Pre- 
sidente da  Gamara  não  podia  entender  e  ap- 
plicar  a  disposição  do  art.  50  do  Regimento 
sinão  de  accordo  com  a  outra  disposição  regi- 
mental que  estabelece  a  representação  das 
minorias  no  seio  de  todas  as  Commissôes 
Permanentes  da  Gamara. 

E  como  si  esta  razão  não  fosse  decisiva, 
ainda  aocresce  que  8.  Ex.  não  se  limitou  a 
desrespeitar  o  Regimento  da  Gamara,  des- 
respeitou tamoem  a  Constituição  da  Repu- 
blica, aue  consagra  o  principio  da  represen- 
tação da  minoria. 

S.  Ex.,  entretanto,  contra  todas  estas  va- 
liosas razões,  que  devem  ser  e  são  com  cer- 
teza, do  pleno  conhecimento  de  S.  Ex.,  trium- 
phou  e  tiiumphou  em  nome  do  poder  es- 
tranho que  aqui  representa  {apoiadosL  ftc 
zendo  prevalecer  o  seu  modo  violento  de  in- 
terpretação, por  meio  da  autoridade  sim- 
plesmente numérica  da  sua  maioria  occa- 
sional,  proclamando  e  pondo  em  pratica  o 
principio — la  force  prime  te  droit.  Parece-me 
que  bem  se  pôde  dizer  que  é  esta  a  divisa 
adoptada  pela  politica  reaccionária,  de  que 
S.  Ex.  e  o  mais  conspícuo  representante 
(apoiados)  no  seio  do  Congresso  Nacional. 

Agindo  por  tal  modo,  S.  Ex.  logrou  enri- 
quecer de  facto,  o  cabedal  de  attentados  e 
violações  constltucionaes,  que  são  o  patri- 
mónio cívico  e  moral  dessa  mesma  politica. 
(Apoiados) 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio— Não  apoiado, 
o  Sr.  Presidente  justificou  o  seu  acto  com  o 
testemunho  do  Sr.  general  Glicerlo,  que  foi 
consultado,  a  ver  si  a  minoria  queria  flizer 
parte  das  Commissôes. 


O  Sr. 
cúmplice 


Plínio  Casado— A  minoria  seria 
violação  do  Regimento,  si  o 


na 


O  Sr.  Xavier  da  Silveira— Não  pôde 
colher  o  argumento,  que  lembra  o  illustre 
Deputado  de  Minas  neste  momento,  de  ter  sido 
cr>nvidada  a  opposição  na  pessoa  do  seu  emi- 
nente chefe  o  Sr.  general  Francisco  Gli- 
cerlo; em  primeiro  logar,  porque  tal  allegaçâo 
é  Inteiramente  extranha  à  questão,  em  se- 
gundo logar  porque  o  único  meio  licito  de  se 
chegar  ao  rezultado  que  parecia  desejar  o 
Sr.  Arthur  Rios,  no  momento  do  convite,  era 
a  eleição  feita  nos  termos  do  Regimento,  e 
em  terceira  logar, final  mente,  porque  a  op- 
posição não  podia  contribuir  com  a  sua  cum- 
.plicidade  para  tão  grave  sacriflcio  da  Consti- 
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tuiçãoe  da  lei  orgânica  da  Camará.  (Apoiados 
6  apartes,)  .       ^       ,* 

Foram,  comtudo,  postas  de  parte  estas  altas 
e  valiosas  considerações,  de  tão  clara  e  ele- 
mentar intuição,  triumphando,  como  ha  pouco 
disse,  a  politica  facciosa  e  reaccionária,  cujo 
mais  conspicuo  representante  no  seio  do 
Coníçresso  Nacional,  é  o  nobre  Presidí-nte 
efféctivo  da C iraara  e  ^ujo  pontífice  máximo 
no  paiz  é,  como  se  sabe  geralmente,  o  actuai 
governad  jr  da  Bahia  Sr.  conselheiro  Luiz 
Vianna. 

Eu  não  vim  à  tribuna  para  fazer  a  crmca 
dos  actos  do  honrado  Sr.  Presi-lente  efféctivo 
da  Camará  dos  DepHtados ;  venho  sim- 
plesmente, corno  lá  aanunciei,  para  dirigir 
um  tímido  e  respeitoso  appello  à  Commiss  <o 
de  Constituição  e  Legislação  (parece  mcrivel, 
mas  ó  a  verdade:  ainda  existe  nesta  Cumara 
uma  Commissão  de  Constifcu  ção,  que  ó  toda 
composta  de  membros  da  parcialidade,  a 
qual  pertence  a  responsabilidade  do  acto  a 
que  ha  pouco  me  reíeri !)  para  dirigir,  dizia 
eu,  um  appello  a  essa  Commissão,  no  sentido 
de  que  ella,  com  a  possivel  brevidade,  inter- 
ponha seu  judicioso  parecer  sobre  a  matéria 
contida  em  uma  indicação  que,  juntamente 
com  o  meu  honrado  amigo  e  distincti  — 
simo  correligionário,  o  Sr.  Pádua  Rezende, 
representante  de  Minas  Geraes,  tive  a  honra 
de  submetter  á  esclarecida  consideração  da 
Camará.  ^    . 

O  assumpto  dessa  indicação  reveste  im- 
portância capital,  tendo  sido,  como  foi,  a 
mesma  indicação  inspirada  pelo  desejo  que 
alimentávamos,  —  eu  e  o  Sr.  Pa  lua  Re- 
zende —  de  restabelecer  ou  promover  o  re- 
stabelecimento, de  accordo  com  grande  nu- 
mero de  representantes  de  diversos  Estados, 
da  verdadeira  doutrina  constitucional,  pos- 
tergada e  sacrificada  pela  moção  impropria- 
mente, indevidamente  e  incongruentemente 
conhecida  pela  denominação  de  moção  Seabra. 

O  Sr.  Manoel  Fuloencio— (depois  de  pedir 
licença  para  dar  um  aparte)  E'  necessário  que 
V.  Ex.  aocrescente— e  que  não  foi  a  primeira 
aqui  apresentada. 

Com  a  devida  vénia,  venho  avivar  a  me- 
moria de  V.  Ex.,  afim  de  que  fique  consigna- 
nado  que  não  foi  essa  a  primeira  moção  apre- 
senta'ia  à  consideração  e  à  deliberação  doesta 
Casa. 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira  —  Eu  satisfarei 
ao  nobre  deputado  dizendo  :  Não  foi  a  pri- 
meira, foi  i  ultima,  sendo  certo,  toiavia,que 
jamais  tive  a  menor  comparticipação  ou  res- 
ponsabilidade nessa  ou  em  qualquer  das  an- 
teriores. Foi  em  tal  occasião,  foi  na  epocha 
da  moção  falsamente  chamada  moção  Seabra, 
que  tive  a  honra  de  apresentar  a  indi- 
cação que  tem  com  a  minha  a  assig  natura 


do  Sr  Pa  lua  Rezende,  e  como  já  é  grande  o 
lai)SO  de  tempo  dtijorrido,  ous^>  articular  o 
})r.  sente  pedido  ou  respeitoca  e  humilde 
su  plica.  ^    ^  - 

Essa  impatriotica  moção  e  oa  factos  sutee- 
querites  foram  uma  verdadeira  violência  fei- 
ta ás  prati&is  e  aoá  princípios  constitucio- 
naes  vigentes.  (Apoiados,) 

Taes  factos,  desde  o  da  moção,  forana  pro- 
vocados por  um  prurido  injustificável  de  zelo 
governista, 

O  Sr.  Frederico  Bcrgbs— E'  uma  moléstia, 
embora  o  leader  seja  medico.  (Ha  outros 
apartes,) 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira—  Apparecendo 
nessa  occasião,  por  parte  dos  sustentadores  e 
promotores  da  moção,  os  maiores  e  mais  des- 
compassados protestos  de  amor  e  dedicação 
ao  Poder  Executivo  da  Rer>ublica,  ao  passo 
que  no  outro  cimpo,|dos  dois.  em  que  se  se- 
parou a  Camará,  se  manifestava  a  niais  sin- 
cera surpresa  e  espanto  pelo  ardor  insólito, 
com  que  lhe  vinham  disputar  a  honra  de  uma 
solidarie.lade  posthuma  com  a  serena  energia 
desenvolvida  pelo  Governo  da  Republica  para 
dominar,  como  lhe  cumpria  elementarmente 
o  como  de  facto  dominou,  o  acto  de  insubordi- 
nação ou  de  indisciplina  que  surgiu  no  re- 
cinto de  uma  das  no>sas  escolas  militares. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Portanto  fea  o  seu 
dever. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Ninguém 
contesta. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Já  é  muito  VV.  EEx. 
reconhecerem  isto.  (ffa  outros  apartes,) 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira— Satisfliço,erae 
parece  que  plenamente,  á  pergunta  do  nobre 
Deputado  pelo  Estado  de  Matto  Grosso,  res- 
pondendo a  S.  Ex.  que  o  Governo  cumpriu 
rigorosamente  o  seu  dever  e  que  jamais  houve, 
ao  que  consta  publicamente,  quem  fizesse  a 
menor  restricção  ao  acto  do  G  jverno. 

Mas  o  que  não  comprehendo  e  que  o  Poder 
Legislativo  estivesse,  no  dia  immeiiato, 
obrigado  a  qualquer  manifestação  ®di  rela- 
ção a  esse  acto  do  Governo. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Tanto  nâo^es- 
tavamos  obrigados  que  não  aceitámos  a 
moção. 

O  Sr.  Cassiano  do- Nascbiento— E  qual  o 
resultado  pratico?  Negamos  a  moção  eo  Go- 
verno continuou  no  gozo  da  mais  perfeita 
saúde .    ( ffa  outros  apartes . ) 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira— Ainda  para 
responder  a  pergunta  do  illustrado  repre- 
sentante de  Matto-Grosso,  perguntarei  por 
minha  vez  :  que  cumpre,  sob  o  ponto  de 
vista  rigorosamente  constitucional,  que 
cumpre  ao  Poder  Legislativo,  quando  o  Poder 
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Executivo  se  desempenha  normalmente  dos 
deveres,  encargos  e  attribuiçôes,  que  lhe 
competem,  na  forma  da  Constituição  de  24 
de  fevereiro?  (Pausa,) 

Eu  pergunto  e  peço  licença  ao  nobre  Depu- 
tado para  responder  à  questão,  que  assim 
ponho  e  dirijo  a  S.  H)x.,  dizendo  :  nada,  nada 
incumbe  ao  Poder  Legislativo,  em  taes  casos, 
sinão  aquillo  mesmo  que  lhe  incumbe  diante 
do  fanccionamento  r<^gular,  normal  e  cons- 
titucional do  Poder  Judiciário  da  União, 
sempre  que  o  Poder  Judiciário  cumpre  o 
seu  dever,  dentro  da  sua  esphera  de  acção,  no 
exercicio  dasattribuições  constitucionaes,  que 
lhe  competem. 

Perguntarei  ainda  ao  nobre  Deputado  por 
Matto  Grosso— porque  é  que  nós  não  vota- 
mos moções  de  applauso  ou  de  louvor  ao 
Poder  Judiciário,  quando  esse  poder,  pelo 
mais  conspícuo  dos  seus  órgãos,  por  exem[)lo, 
o  Supremo  Tribunal  Federal,  profere,  como 
9óe  acontecer  com  frequência,  qualquer  sen- 
.  tença  de  alto,  de  subido  valor  jurídico,  moral 
ou  politico?  (Muito  bem  ;  apoiados,) 

O  Sr.  TiMOTHEo  DA  Costa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— O  que  eu  posso  asse- 
verar aos  nobres  Deputados  ó  que  o  Presi- 
dente da  Republica  cumprirá  sempre  os  seus 
deveres,  sem  attender  a  essas  moções  de  ap- 
plausos  ou  de  louvor. 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira  —  Mas  então, 
porque  vêem  aqui, por  parte  do  primeiro  Ma 
gistrado  da  Nação,  fazer  questão  dessas  mo- 
ções e  com  base  nellas  promover  agitações 
politicas,  atear  a  discórdia  e  perturbar  a  se- 
renidade da  Camará,  numa  situação  finan- 
ceira, económica  e  administrativa  tão  critica 
e  afflictiva  como  esta  com  que  nos  achamos  a 
braços? 

E  porque  esposa  o  Governo  uma  parte  das 
paixões  i)essoaes  e  politicas  suscitadas  por  es- 
sas moções  e  pratica  actos  de  reacção  facciosa, 
como  foi  essi  da  reorganização  da  Guarda  Na- 
cional do  Estado  do  Paraná  ? 

Scya-me  licito,  Sr.  Presidente,  perguntar 
ainda  mais  :  qual  a  razão  por  que  o  Poder 
Judiciário  não  tem  feito  ou  não  costuma  fazer 
manifestações  idênticas  ou  semelhantes,  em 
relação  a  actos  do  Poder  Executivo  e  em  re- 
lação a  actos  do  Poder  Legislativo  ?  E  por- 
que, por  sua  vez,  o  Poder  Executivo  não  se 
pronuncia,  por  meio  de  manifestações  de  ap- 

Slauso  ou  de  louvor,  em  relação  a  actos 
5  Po^ler    Legislativo  ou  do    Poder   Judi- 
ciário ? 

O  Sr.  Luiz  Adolpho -O  Poder  Legislativo 
representa  a  Nação;  tem  o  direito  de  fa- 
zel-o. 

Vozes— Oh  I 


O  Sr.  Plínio  Casado— Isso  ó  uma  heresia. 
V.  Ex.  parece  não  conhecer  o  regímen  presi- 
dencial. 

O  Sr.  Timotheoda  Costa— São  recorda- 
ções da  monarchia. 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira— O  Poder  Ex- 
ecutivo é  a  expressão  do  suffragio  nacional, 
tanto  como  o  Puder  Legislativo  (apoiados)  e  o 
Judiciário  é  delegação  directa  de  ambos. 

Mas  a  razão  é  outra.  E*  que  a  nenhum 
dos  três  poderes  constitucionaes  da  União 
assiste  a  menor  autoridade  para  semelhante 
interferência  ou  para  tão  indébita  inge- 
rência nos  actos  dos  outros  dous  poderes. 

O  Sr.  Adolpho  Coelho— De  mais  as  moções 
teem  effeitos  simplesmente  platónicos. 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira— Porque  não 
ha  de  existir  este  platonismo  no  seio  do  Poder 
Judiciário,  no  seio  do  Poder  Executivo,  em 
relação  aos  outros  dous  poderes  constitucio- 
naes? 

O  Sr.  Adolpho  Coelho  —  A  moção  Seabra 
não  foi  a  primeira  oíTerecida  á  deliberação  da 
Camará,  talvez  fosse  a  quarta  ou  quinta. 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira— Fosse  embora 
a  quinquagesima ;  o  abuso  não  prevalece, 
jamais,  contra  a  legitimidade  da  verdadeira 
doutrina,  e  a  verdadeira  e  legitima  doutrina 
constitucional  é  a  de  que  nenhum  dos  três 
poderes  constitucionaes  pôde  fleizer  manifesta- 
ções de  semelhante  natureza  acerca  de  actos 
de  qualquer  dos  dous  outrcs  poderes.  Cum- 
pra cada  um  o  seu  dever  dentro  da  respe- 
ctiva esphera  de  acção  constitucional,  porque 
para  os  casos  de  excesso  de  autoridade  ou  de 
abuso  de  poder,  a  Constituição  e  as  leis  da 
Republica  estabelecem  a  sancção  justa,  re- 
gular e  proporcionada  que  cada  caso  parti- 
cular possa  exibir  ou  requerer. 

A  nossa  funcção,  de  nós  outros,  membros 
do  Congresso  Nacional,  é  restrictamente  e 
puramente  legislativa  e  orçamentaria. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Dá-me  licença 
V.  Ex.  para  oppor  por  palavras  a  minha 
negativa,  que  persignai  acabo  de  fazer  ?  Nós 
temos  funcções  ató  judiciarias— fúncções  de 
censura,  de  julgamento,  de  denuncia.  Tudo 
isso  é  alguma  cousa  mais  do  que  fUncções 
legislativas. 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira— São  funcçõas 
extraordinária  se  excepcionaes  e  eu  me  refiro 
às  funcções  normaes  e  ordinárias  do  Con- 
gresso. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Temos  direito  de 
censurar  o  Poder  Executivo,  assim  como  o 
Poder  Executivo  pôde  nos  censurar  em  um 
manifesto  ao  paiz. 

O  Sr,  Francisco  Glicerio— Não  pôde.  E' 
heresia. 
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AMNAES  DA  CAMARÁ. 


O  Sr.  Oscar  Godoy— Para  um  Presidente 
chefe  de  partido,  essa  doutrina  convém. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos^Dc  quem  ó  a  dou- 
trina? 

O  Sr.  Oscar  Godot— Consta  de  program- 
mas  de  partidos. 

O  Sr.  Xavibr  da  Silveira  —  Não  posso 
acceitar  a  doutrina  do  aparte  do  nobre  Depu- 
tado pela  Bahia;  declaro  que  estou  alludindo 
ás  ítincções  ordinárias  do  Congresso,  e  pon- 
dero que  08  manifestos  sâo  actos  extraor- 
narios,  não  permittidos  nem  ve^lados  expresa- 
mente  no  systema  presidencialista  ou  no 
parlamentarista,  só  usados  em  momentos  de 
anomalia  politica  ou  de  grandes  commoçoes 
nacionaes  e  facultados  pelos  costumes  histó- 
ricos, tanto  aos  poderes  constitucionaes  como 
a  qualquer  de  seus  membros,  como  a  qual- 
quer cidadão  individualmente. 

Penso,  Sr.  Presidente,  que  tudo  quanto 
excede,  em  condições  normaes,  á  espbera 
restrictamente  legislativa  e  orçamentaria  do 
Congresso  importa  em  clamoroso  desvirtua- 
mento da  essência  do  regimen  vigente. 

Sem  prejuízo,  portanto,  do  direito  de  cri- 
tica e  de  livre  exame,  julgo  que  ó  nosso 
dever  despregar  todas  as  manifestações  de 
tal  natureza,  e  assim  as  agitações  estéreis 
que  lhes  correspondem  sempre  e  podem  ter 
seducções  para  certos  espirites,  mas  que  são 
da  mais  absoluta  improncuidade  em  relação 
ao  bem  publico. 

O  nosso  dever  entende  é  com  a  solução  dos 
problemas  financeiros,  económicos  e  admi- 
nistrativos que  assoberbam  o  paiz  e  deviam 
estar  entregues  aos  nossos  cuidados  e  solici- 
tude e  á  alta  competência  de  tantos  membros 
i]  lustres  que  conta  o  Congresso  nas  duaa 
Casas,  problemas  esses  que  nem  siquer  foram 
ainda  trazidos  a  debate,  constituindo  até  este 
momento  o  segredo  inviolável  das  Com  mis- 
sões. 

Emquaato  nós  nos  agitávamos  aqui  em 
uma  verdadeira  crisme  parlamentarista,  dis- 
cutindo a  propriedade  e  o  alcance  de  loas,  no 
meu  conceito,  inteiramente  destituidas  de 
qualquer  significação  politica  ou  constitu- 
cional, o  Senado  da  Republica,  edificava  a 
nação  brazileira  com  o  mais  bello  exemplo 
de  sabedoria  e  elevação  politica  repellindo 
por  unanimidade  de  votos  duas  ou  três 
moções  que  lhe  foram  apresentadas  e  que 
eram  mais  ou  menos  concebidas  nos  termos 
daquellas  que  aqui  foram  rejeitadas.  Fundou- 
se  para  tanto  o  Senado  em  disposição  regi- 
mental, que  é  idêntica  â  da  nossa  lei  interna, 
com  a  circumstancia  de  que  a  disposição  do 
nosso  Regimento  é  multo  mais  explicita  do 
que  a  do  Regimento  do  Senado,  por  isso  que, 
emqoanto  a  disposição  do  Regimento  do  Se- 
nado (art.  73|  si  não  me  engano)  só  permitte 


que  sejam  admit tidos  à  discussão  requeri- 
mentos e  indicações  que  tenham  por  fim  o 
exercicio  de  qualquer  das  attribuições  do 
Senado,  a  do  nosso,  nos  mesmos  termos,  ^ò 
permitte  a  discussão  de  requerimentos  e  in- 
dicações que  tenham  por  fim  o  exercicio  de 
attribuições  da  Camará  expressas  na  Consti- 
tuição, accrescentando  —pois,  a  clausula  ex 
pressas  na  Constituição,—  que  não  esta  na 
disposição  do  Regimento  do  Senado. 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  tem  em  suas  mãos  ha  quasi  dous 
mezes  (pois  quando  foi  nomeada  já  encontrou 
em  sua  pasta)  a  indicação  sobre  a  intelli- 
genciado  art.  100  do  noi^so  Regimento,  em 
face  do  espirito  e  da  lettra  da  Constituição 
Federal. 

Até  hoje  não  interpoz  o  seu  parecer,  ten- 
do-me  apenas  informado  o  nobre  Deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  Júlio  Santos, 
pouco  antes  do  me  ser  dada  a  palavra,  que 
ja  examinou  a  questão  e  já  passou  os  papeis 
a  ontro  collega,  membro  da  mesma  Com- 
missão. 

Não  sei  se  devo  fazer  questão  de  que  esse 
parecer  seja  dado  ;  mas  posso  com  certeza 
abrir  mão  da  faculdade  regimental  «le  reque- 
rer que  a  indicação  seja  submettida  á  dis- 
cussão independentemente  de  parecer  da  Com- 
missão. 

Posso  abrir  mão  dessa  faculdade,  Sr.  Pre- 
sidente, e  é  o  que  faço  solemnemente  neste 
momento. 

Não  sei,  portanto,  si  a  indicação  será  tra- 
zida á  discussão,  pois  não  sei  si  a  Commis&ão 
de  Constituição,  Legisla^  e  Justiça  dará 
parecer ;  si  der,  não  sei  si  o  parecer  será  no 
sentido  da  minha  opinião  e,  si  for,  não  sei 
como  procederá  a  Camará  em  relação  às  con- 
clusões do  parecer.  Posso,  entretanto,  adean- 
tar,  Sr.  Presidente,  ])eia  minha  parte,  accres- 
centando que  a  minha  opinião  é  comparti- 
lhada por  grande  numero  de  membres  desta. 
Casa,  que,  qualquer  que  seja  a  sorte  desta 
indicação,  eu  e  quantos  são  na  Camará  do 
mesmo  parecer  continuaremos  a  votar  syste- 
maticamente  contra  toda  e  qualquer  moção 
de  confiança  ou  de  desconfiança,  que  de  futuro 
venha  a  ser  apresentada  aqui. . . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Apoiado. 
Eu  nunca  votei  a  favor  de  moção  alguma, 
tendo  sido  sempre  do  parecer  de  V.  Ei. ! 

O  Sr.  Timotiieo  da  Costa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira— ...no  propósito 
deliberado  de  levantar  com  esse  voto  ayste- 
matico  um  protesto  contra  essa  detestável 
pratica  de  moções,  que  constituo  um  verda- 
deiro regimen  de  inutilidade,  como  disse  lia 
pouco  em  aparte  o  nobre  Deputado  pelo 
Estado  de  Matto  Grosso,  e,  accrescento  eu,  de 
fraudulagem  e  de  patacoada,  além  de  subver* 
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siYO  das  praticaa  do  systema  constitucional 
vigente. 
Tenho  concluido.    {Muito  bem,  muito  bem.) 

Fica  a  discQssão  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  1**  iSeoretarlo  declara  que 
não  ha  expediente  sobre  a  mesa. 

O  Sr.  Presidente ~Tem  a  palavra 
o  Sr.  IMefonso  Lima. 

O    Sr.    Ilderonso   I^Ima  —  Sr. 

Presidente,  no  presente  momento  em  que  o 
patriotismo  do  povo  braziieiro,  como  um  rio 
que, pela  affluencia  de  suas  aguas  espalha-se 
pelos  campos  e  valles,  procura  voltar  ao  leito 
natural  de  onde  se  pretendeu  desvial-o  lan- 
çando-se  em  seu  regaço  esse  immenso  obstá- 
culo de  Canudos,  tentativa  pretenciosa  do 
espirito  reaccionário  para  perturbar  o  nosso 
progresso  e  desenvolvimento,  como  o  de- 
monstram as  variações  que  tem  soíFrido  o 
nosso  barómetro  politico,  seja-me  permittido 
desviar  a  attençao  da  Gamara  para  assumpto 
de  outra  ordem. 

A  minha  missão  na  tribuna  neste  momento 
é  apresentar  á  consideração  da  Gamara  um 
projecto  assignado  por  todos  os  meus  compa- 
nheiros de  bancada,  projecto  que  tem  por 
fim  transferir  para  o  dominio  do  Estado  do 
Ceará  o  prédio  que  serve  de  residência  epis- 
copal, afim  de,  por  sua  vez,  o  Estado  entre- 
gal-o  &  diocese. 

B'  escusado  dizer,  Sr.  Presidente,  que  o 
dito  projecto  não  se  inspira  em  consideração 
alguma  de  ordem  politica,  sinão  no  direito  e 
na  justiça.  Confesso  que  não  sei  si  estou  an- 
dando |.>elo  caminho  mais  curto  para  chegar 
ao  fim  desejado,  visto  como  o  illustrado 
Sr.  bispo  do  Ceará,  contra  o  qual  não  ha  pre- 
venções que  seja  preciso  desvanecer,  pensa 
com  muitos  bons  fundamentos  que  tal  prédio 
é  um  próprio  da  diocese. 

O  Sr.  Pbdro  Borges  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ildefonso  Lima  —  De  certo,  o  Sr. 
D.Joaquim  José  Vieira,paulista  distinctissimo, 
tem  sabido  provar,  como  bispo  catholico  e  na 
diocese  que  em  boa  hora  lhe  foi  confiada,  que 
a  igreja  não  é  inimiga  da  liberdade  em  qual- 
quer das  suas  formas  —  moral,  civil  e  poli- 
tica —  e  o  Ceará,  sem  excepção,  o  applaude 
I>orque,  de  par  com  as  salutares  doutrinas 
do  connubio  da  liberdade  com  a  ordem  e  do 
direito  com  a  moral,  S.  Ex.  trabalha  sem 
cessar  pelo  progredimento  daquelle  povo,  der- 
raraando-lhe  a  instrucção  sobre  a  cabcça,com 
a  fundação  e  manutenção  de  escolas, de  que  é 
um  modelo  no  género  o  externato  da  Im- 
maculada  Conceição,  ciga  fk*equencia  é  de 
cerca  de  500  alumnos. 


O  virtuoso  bispo  é  tanto  mais  digno  da 
admiração  de  nós  todos,  quanto  é  certo  que  o 
preoccupa  desde  muito  a  fundação  de  um 
estabelecimento  para  a  infòincia  desvalida,  o 
que  já  teria  levado  a  effeito  si  o  prédio  em 
questão  já  houvesse  sido  entregue  á  diocese, 
ou,  si  ao  menos,  lhe  tivessem  concedido  o 
terreno  adjacente  ao  mesmo  prédio,  conforme 
requereu,  por  ultimo,  ao  governo  que,  reve- 
lando, aliás,boa  vontade,  nada  fez,  por  julgar 
o  assumpto  da  competência  do  Congresso  Na- 
cional. 

Será,  portanto,  de  iustiça  e  patriotismo 
não  adiar  por  mais  tempo  a  solução  desse 
importante  caso  que,  já  em  1894,  após  o  in- 
verno quasi  diluviai  desse  anno  no  Geará, 
preoccupou  a  attençao  de  S.  Ex.  Revma.  na 
lúcida  pastoral  que  tenho  entre  as  mãos,  onde 
se  lêem  as  seguintes  palavras  dirigidas  ao 
Congresso  Nacional: 

«  A  casa  de  residência  episcopal  soffireu  es- 
tragos com  o  rigoroso  inverno  ;  a  respectiva 
reparação  importará  em  mais  de  6:000$.  O 
nosso  antecessor,  de  inolvidável  e  saudosa  me- 
moria,empregou  a  quantia  de  18  contos  sete- 
centos e  tantos  mil  réis,  de  suas  economias, 
no  augmento  e  melhoramento  delia,  e  nós 
também  temos  gasto  alguma  cousa.  Agora, 
porém,  urge  que  se  façam  custosos  reparos 
para  conservação  do  prédio ;  por  isso  urge, 
outrosim,    uma  solução  sobre  o  seguinte  : 

Em  tempos  já  idos  a  igreja  tinha  seus  dizi- 
mes (que  ainda  se  cobram  no  Ceará)  e  bens 
com  que  mantinha  o  culto  em  todas  as  suas 
naturaes  ramificações.  Os  Estados  de  então, 
por  mutuo  accordo,chamaram  a  si  os  dízimos, 
etc.,  compromettendo-se  a  fornecer  o  que 
fosse  necessário  á  igreja  :  foi  um  contracto 
estrictaraente  bilatteral—  dout  des. 

Nestas  condições,  o  governo  monarchico 
braziieiro  dava  aos  bispos  casa,  etc.  O  novo 
governo  —  a  Republica  —  comprometteu-se, 
como  devia  fazelo,  a  respeitar  os  direitos 
adquiridos,  e  tanto  assim  que  ainda  nos  dá 
côngrua,  cuja  falta,  aliás,  nos  seria  sensível. 

Ora,  a  casa  em  que  residimos,  foi  comprada 
pelo  governo  em  1866  para  residência  episco- 
pal, em  satisfação  do  antigo  contracto  cele- 
brado entre  os  dous  poderes  em  harmonia. 
Logo,  concluem  comnosco  alguns  illustrados 
jurisconsultos,  é  um  próprio  da  diocese.  Pedi- 
mos ao  Congresso  Federal  uma  solução,  por- 
que a  casa  precisa  de  sérios  reparos  inoonti- 
nenti.» 

Como  pensam  os  meus  illustres  oollegas 
sobre  semelhante  caso  ? 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Tenho  um  pro- 
jecto neste  sentido,  mandando  entregar 
todos  09  bens  que  pertenciam  a  ordens  reli- 
giosas ás  respectivas  communidades. 
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O  Sr.  Ildefonso  Lima— «Não  se  trata  de 
ordens  religiosas  {apartes)  cujos  bens  a 
União  chamou  a  si  por  um  decreto  que  ins*> 
tituiu-a  herdeiro  de  quem  morre  sem  suc- 
cessão ;  trata- se  de  um  bem  comprado  pelo 
Governo  para  a  residência  episcopal,  em  vir- 
tude de  um  contracto,  parecenilo  ao  sábio 
bispo  que  o  próprio  é  da  diocese,  Hesde  que 
não  ha  clausula  suspensiva  do  domínio  e  a 
Republica  comprometteu-sea  respeittar  os  di- 
reitos   adquiridos. 

Para  ser  completo  no  histórico  desse  as- 
sumpto, devo  referir  á  Camará  que  na  le- 
gislatura passada  a  bancada  cearense,  por 
intermédio  do  meu  saudoso  amigo  Dr.  Gon- 
çalo de  Lagos,  apresentara  um  projecto,  pas- 
sando para  o  domínio  do  Estado  diversos  pré- 
dios, entre  os  quaes  se  achava  a  casa  de  resi- 
dência episcopal. 

Por  esse  tempo,  Sr.  Presidente,  já  alguns 
Estados,  o  de  Alagoas  por  exemplo,  apro- 
veitando-se  de  um  aviso  do  iliustre  Sr.  con- 
selheiro Araripe,  de  20  de  julho  de  1891, 
chamara  a  si,  por  escriptura  publica,  o  do- 
mínio do  palácio  que  serve  de  residência  pre- 
sidencial. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Ildefonso  Lima— Dessa  forma  ou  de 
outra,  o  que  quero  provar  ô  que  havia 
muita  confusão  sobre  o  modo  de  interpretar 
o  paragrapho  único  do  art.  64  da  Constitui- 
ção, enten^iendo  uns  que  aquelle  aviso  era 
bastante  para  transferir  o  domínio  dos  pró- 
prios nacionaes  aos  Estados  ;  entendendo 
outros  que  o  Poder  Executivo  não  tinha  com- 
petência para  regular  o  assumpto,  e  sim  o 
Poder  Legislativo,  não  cabendo  ao  Executivo 
sinão  a  foculdade  de  administrar,  que  não 
envolve  a  de  alienar.  Vencedora  esta  ultima 
doutrina,  começaram  a  surgir  aqui  pro- 
jectos de  lei,  pensando  uns  que  o  art.  da 
Constituição  podia  ser  regulado  de  modo 
absoluto,  e  outros  que  de  modo  mais  ou 
menos  geral,  de  soi*te  que,  quando  os  pro- 
jectos conseguiam  passar  nas  duas  Casas  do 
Congresso,  não  eram  sanccionados  pelo  Sr. 
Presidente  da  Republica,  porque  a  ven^ade  é 
que  a  União  não  é  uma  abstração  e  não  deve, 
portanto,  ser  despojada,  de  uma  sò  vez,  de 
todos  ou  de  grande  parte  de  seus  bens  que 
são,  por  outro  lado,  a  garantia  de  seu  credito. 

Foi  em  uma  época  assim  caracterizada, 
que  o  Dr.  Gonçalo  do  Lagos  apresentou  em 
nosso  nome  o  projecto  de  que  f aliei,  pro- 
jecto que  soffreu  ainda  emenda  ampliitiva 
e  que,  por  isso  mesmo,  creio,  teve  a  sorte  dos 
outros.  Era  então  Ministro  do  Interior  o 
honrado  pernambucano  Dr.  Gonçalves  Fer- 
reira, ciga  administração,   aliás,  mereceu 


sempre  o  meu  fí*anco  e  leal  apoio,  porque 
inspirou-se  na  justiça  e  no  patriotismo. 

A  razão  básica  do  veto  foi  que  a  União  pre- 
cisava de  alguns  dos  prédios  que  estavam  até, 
sinão  me  falha  a  memoria,  occupados. 

Como  se  vê,  pois,  não  se  verificava  a  cir- 
cumstancia  exigida  pela  Constituição,  que  dis- 
põe que  passem  para  os  Esta ''os  os  próprios 
que  já  não  são  precisos  ao  serviço  da  União. 

Ora,  Sr.  Presidente,  o  projecto  que  tenho  a 
honra  de  apresentar  agora,  está  em  condi- 
ções muito  diversas,  sem  aíllnidades.  por 
assim  dizer,  com  o  primitivo.  Primeira- 
mente, trata-se  de  um  próprio  de  que  a 
União  não  precisa  e  com  o  qual  nunca 
contou.  Por  outro  lado,  a  cessão  do  prédio 
em  questão  á  diocese  ou  ao  Estado  que,  por 
sua  vez,  o  entregara  áquella,  só  produzirá 
bens  á  União,  porque  o  Sr.  bispo  diocesano 
se  propõe  a  auxiliar  aos  poderes  lublioos  da 
Nação,  construindo,  a  expensas  da  diocese, 
um  instituto  destinado  ao  recolhimento  e 
educação  de  meninos  desvalidos  ;  o  que  não 
é  pouco,  senhores  em  um  paiz  como  o 
nosso,  em  que  a  vadiagem  e  mendicidade 
não  merecem  a  altenção  por  parte  dos  go- 
vernos, regurgitando  as  raas  de  ociosos, 
muitos  dos  qúaes  exploram  a  caridade  pu- 
blica durante  o  dia,  eacommettem  a  proprie- 
dade  alheia  durante   a  noite  ! 

Crendo,  pois  que  não  estou  fallando  no 
deserto,  espero  ser  ouvido  pelo  Poder  Le- 
gislativo e  que  o  projecto  justificado  ^e^á 
convertido  em  lei.  {Afuito  bem  ;  Muito  bem,) 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

projecto 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  pertencendo  ao  domínio 
do  Estado  do  Ceará  o  prédio  de  residência 
ep  scopal  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sal  i  (las  sessões,  20  de  julho  He  1897.— 
Ildefonso  Lima,  —  Marinho  de  Andrade, — 
Thomaz  Accioli, —  Pedro  Borges, — Frederico 
Borges, — Bezerril  Fontenelle, — JofÃo  Lopes, ^- 
Francisco  Sá, 

O  Sr.  A^lencar  Oulmurâes  — 

Sr.  Presidente,  o  honra  Jo  Deputado  pela  Capi- 
tal Federal,  que  ha  poucos  momentos  deixou 
a  tribuna,  alludíu  ao  assumpto  que  venho 
trazer  ao  conhecimento  da  Camará  dos  Depu- 
tados e,  fazeudoo,  S.  Ex.  manifestou  as 
suas  appi  ehensões  pela  sorte  da  Republica,  â 
vista  da  politica  desorientada  que  vae  se- 
guindo o  Sr.  Prudente  de  Moraes. 

Disse  S.  Ex.  que  noste  momento  sentia  o 
seu  espirito  conturbado,  porque  via  qu3  o 
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chefe  do  Poder  Executivo,  por  decreto  datado 
de  hontem  e  publicado  ho^e  no  Diário  O fficial, 
coofirmHr  todas  as  patentes  conferiHas  pelo 
chefe  da  revolução  federalista  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  o  famoso  general  Gumer- 
cindo  Saraiva. 

Ao  contrario  de  S.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
não  sinto  estes  desalentos,  nem  estas  appre- 
hensões,  porque  a  Republica  está  perfeita- 
mente amparada  nos  corações  dos  brazileiros. 
(Apoiados.) 

A  Republica,  Sr.  Presidente,  ainda  conta 
com  os  bravos  defensores  que  ella  encontrou 
no  dia  6  de  setembro  de  1893,  quando  o  Sr. 
contra -almirante  Custodio  José  de  Mello, 
abasanrlo  da  confiança  que  lhe  havia  deposi- 
tado o  chefe  do  Poder  Executivo,  trahiní1o-o 
depois  de  um  longo  preparo.  apos80U-se  dos 
navios  da  armada  nacional  para  com  elles 
conquistar  a  alta  posição  de  supremo  magis- 
trado da  Nação. 

A  Republica,  Sr.  Presidente,  ainda  conta 
com  os  brados  defensores  que  oppuzeram  te- 
naz resistência  aos  planos  ambiciosos  do  Sr. 
Castodio  de  Mello  e  dos  revolucionários  rio- 
grandenses.  a  cuja  frente  se  achava  o  Sr.  con- 
selheiro Gaspar  da  Silveira  Martins.  (Apoia-- 
dos.) 

Por  mais  que  o  Sr.  Prudente  de  Moraes 
faça,  por  mais  que  traia  o  seu  passado  de 
republicano,  por  mais  que  se  accentue  na  sua 
politica  a  tendência  prira  entregar  as  altas 
posições  da  Republica  óquelles  que  se  bate- 
ram contra  a  Constiiuição  de  24  de  fevereiro, 
a  Republica  será  mais  uma  vez  victoriosa. 
(Apoiados,) 

Não  sinto,  pois,  estas  apprehensôes,  nem 
astes  desalentos  ;  confio  na  victoria  da  Repu- 
blica Brazileira.  Sinto,  porém,  em  nome  das 
tradições  republicanas,  em  que  se  firmou  o 
Sr.  Prudente  de  Moraes  para  conquistar  a 
cadeira  presidencial,  a  necessidade  de  proles 
tar  contra  os  actos  que  elle  vae  praticando 
diariamente  no  seu  governo,  e  sobretudo 
contra  a  intervenção  de  S.  Ex.  nos  negócios 
peculiares  ao  meu  Est  do,fundando  alli  uma 
política  diversa  da  politica  republicana, 
a  cuja  frente  se  nota  o  Dr.  Santos  An- 
drade, benemérito  governador  do  meu  Estado. 
(Apartes,) 

O  que  s»nto,Sr.  Presidente,  ó  a  necessidade 
de  protestar,  como  protesto  neste  momento, 
conlra  a  intervenção  que  vae  tendo  o  Sr. Pre- 
sidente da  Republica  no  processo  eleitoral  que 
vae  ser  realizado  no  dia  25  do  corrente  mez 
no  meu  Estado  ;  o  que  sinto  é  a  necessidade 
de  fazer  este  protesto  em  nome  dos  republica- 
nos paranaenses... 

Vozes— De  todo  o  Brazil . . . 

O  Sr.  Alencar  Guimarães...  —  conlra 
essa  intervenção  do  Sr.  Prudente  de  Moraes, 


por  intermédio  do  Sr.  Ministro  do  Interior, 
embora  reconheça,quanto  é  ella  ridícula. 

O  Sr.  João  Lopes— V,  Ex.  deve  accrescen- 
tar  que  é  a  primeira  vez  que  o  Governo  Fe- 
deral intervém  na  vida  dos  Estados. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Oh  !  senhor...  (Tro- 
camse  muitos  apartes,) 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Responde  a 
VV.  EExs.  a  eleição  do  Sr.  Valladão,  em 
Sergipe. 

O  Sr.  FRANCfisco  Glicerio  —  Nenhuma  in- 
tervenção houve. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— O  Governo 
do  Marechal  nem  um  só  telegramma  passou 
neste  sentido. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Em  todo  o 
caso  VV.EExs.  não  negam  a  intervenção. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Nego  a  in- 
tervenção. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Protesto 
contra  a  intervenção  do  Sr.  Presidente  da 
Republica  na  próxima  eleição  senatorial  no 
meu  Estado,  intervenção  que  os  illustres 
Deputa'^os(^a  maioria  não  contestam,  e  que 
debalde  o  fariam,  á  vista  dos  factos  que  vão 
occorrendo,  e  a  imprensa  diária  registrando. 
(Apoiados,) 

Já  no  Senado  da  Republica  o  illustre  Se- 
nador do  meu  Estado,  o  Sr.  Dr.  Vicente  Ma- 
chado, teve  oocasião  de  patentear  essa  inter- 
venção, lendo  um  telegramma  do  chefe  re- 
voltoso do  Paraná,  o  Dr.  Generoso  Marques, 
expedidos  a  todos  os  seus  amigos  do  interior 
do  listado  em  que  dizia:  é  candidato  do  par- 
tido Republicano  Democrata  o  Dr.  Ubldino 
do  Amaral,  que  conta  com  o  npoio  do  Sr.  Dr. 
Prudente  de  Moraes . 

Esse  telegramma  do  Dr.  Generoso  Marques, 
e  cuja  authenticidade  não  pôde  ser  posta  em 
duvida,  foi  expedido  depois  que  S.  Ex.  teve 
a  segurança  de  que  o  Sr  Dr.  Prudente  de 
Moraes  ace<  itava  incondicionalmente  o  apoio 
que  lhe  queria  pre-tar  o  Partido  Democrata, 
ou  melhor,  o  partido  revul  oso  do  Paraná. . . 

Vozes  —  E'  melhor  assim. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— ...  porque 
esse  partido  só  é  composto  dos  elementos  que 
(Igurain  na  primeira  fila  no  tempo  da  re 
volta. 

Um  Sr.  Deputado  —  Menezes  Dória  e 
outros. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães—...  Dr,  Ge- 
neroso Marques,  Joaquim  Ignacio  Silveira  da 
Motta,  general  Cardoso  Júnior  e  tantos  outros, 
como  podem  dar  testemunho  os  illustres 
Deputados  por  Snta  Catbari  na,  que  viram 
Emygdio  Westhephalen,  ministro  da  fazenda 
do  governicho  do  Desterro. 
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O  Sb.  Paula  Ramos  —  Tenho  até  todos 
03  actos  do  Governo  revoltoso  á.  disposição 
de  V.  Ex. 

O  Sr.  Albnoar  Guimarães— Mas,  Sr.  Pre- 
sidente, assignalada  esta  intervenção  e  feito 
e  consignado  o  meu  protesto,  devo  felicitar  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  pela»  adhesões 
que  elle  vae  diariamente  conquistando  no 
meu  Estado,  entre  os  elementos  que  alli 
foram  adeptos  fervorosos  da  revolta  de  se- 
tembro e,  ao  mesmo  tempo,  felicitar-me  e  ao 
Partido  Republicano  do  Paraná,  porque  hoje 
nao  temos  mais  o  apoio  do  Sr.  Dr.  Prudente 
de  Moraes. 

Os  republicanos  paranaenses,  que  se  collo- 
caram  intransigentemente  ao  lado  do  Ma- 
rechal Ploriano  Peixoto,  não  podemabsolu- 
tamente  inspirar  condança  ao  Sr.  Presidente 
da  Republica. 

S.  Ex.  segue  rumo  diametralmente  op- 
posto  ao  que  foi  seguido  pelo  glorioso  Ma- 
rechal Ploriano.  Sem  mentir,  portanto,  ao3 
seus  sentimentos,  sem  renegar  seu  passado, 
o  Partido  Republicano  Paranaense  não  pôde, 
principalmente  na  actualidade,  collocar-se  ao 
lado  do  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes  ;  o  seu 
logar,  o  seu  posto  de  honra,  de  sacrificio,é  ao 
lado  do  porta-estandarte  do  Partido  Repu- 
blicano Federal,  que  guarda  gloriosamente 
as  tradições  dos  republicanos  deste  paiz,  o 
eminente  chefe  o  Sr.  general  Glicerio. 

Ao  lado  delle  está  o  Partido  Republicano 
do  Paraná,  ao  lado  delle  ainda  mais  uma 
vez  ha  de  collocar-se  quando  as  instituições 
republicanas  ameaçarem  a  mina  que  lhes 
vae  preparando  o  actual  Sr.  Presidente  da 
Republica.  {Apoiados  e  não  apoiados.) 

Tem-se  dito,  em  apartes,  que  os  elementos 
que  actualmente  apoiam  o  Dr.  Prudente  de 
Moraes,  no  Estado  do  Paraná,  são  elementos 
revoltosos  ;  e  hoje  sintome  feliz  porque  o 
governo  mesmo  forneceu-me  os  dados  de  que 
eu  precisava  para  provar  cabalmente  esta 
atnrmação, 

«^9^£q!Í*\^^Í*^''/?^°J«'^®«i  o  decreto 
n.  -á.&4y,(ie  hontem  datado,  que  reorganiza  a 
guanda  nacional  do  meu  Estado. 

Eis  aqui  a  intervenção  inilludivel  ! 

Devo,  porém,  dizer  desde  logo  que  o  Sr 
Presidente  da  Republica  pôde  promover  è 
premiar  todos  os  soldados  de  Gumercindo  • 
isto  j)ouco  nos  importa.  A  nossa  viotoria  na 
eleição  de  25  do  corrente  não  será  absoluta- 
mente empalhdecida  com  estes  actos  de  ma- 
nifesta preferencia  de  S.  Ex.  pelo  elemento 
revoltoso  que  nos  combate. 

O  que  venho  afflrmar  ,  o  que  venho 
provar  é  que  S.  Ex.  no  Paraná  si  pôde  con- 
tar  com  o  apoio  daquelles  que  incondicional- 
mente  abraçaram  a  causa  da  revolta  restau- 
radora de  setembro. 


Aqui  está  a  demonstração.  Abro  a  lista  dos 
nomeados,  por  decreto  de  hontem,  e  vejo 
como  coronel  commandante  da  2*  bri<^a  do 
infantaria,  nas  comarcas  de  Antonina  e  Mor- 
retes,  o  Sr.  Theophilo  Soares  Gomes. 

Permittame  V.  Ex.  que  eu  leia  um  tre- 
cho histórico,  que  já  consta  de  um  livro  que 
por  ahl  corre  impresso,  como  subsidio  para 
o  historiador  futuro,  e  que  nos  diz  quem  é 
Theophilo  Soares  Gomes. 

«Foi  a  15  de  janeiro  que  &  esquadra,  com- 
posta dos  navios  Republica,  UranoSy  íris  e  Es- 
perança, assenhoreou-se  de  Paranaguá.  Neste 
Ínterim  operou-se  em  terra  um  movimento 
com  o  âm  de  auxiliar  os  revoltosos,  sendo 
presos  muitos  com promettidos, entre  os  quaes 
se  achavam  o  coronel  Theophilo  Soares  Gomes ^ 
posteriormente  o  primeiro  governador  do  Pa- 
raná j  quando  conquistado  pelos  rebeldes , » 

A  patente  de  hoje,  portanto,  ó  apenas  a 
confirmação  da  que  fora  dada  a  esse  cidadão 
por  Gumorcindo  Saraiva. 

O  Sr.  Timothbo  da  <:k)STA— Eis  a  demon- 
stração dos  meus  apartes,  quando  digo  que  o 
Sr.  Prudente  de  Moraes  ó  boje  luaragato. 
(Kiso.) 

O  Sr.   Pedro  Borobs— Nunca  deixou  de 

ser. 

O  Sr.  Albnoar  GuimarIbs  (lendo):  «5> ba- 
talhão de  infantaria:  tenente  coronal  oom- 
mandante,  o  capitão  Rómulo  José  Pereira.» 

Este  era  major  commandante  da  praça  de 
Morretes  por  nomeai  de  Gumercindo  Sa- 
raiva, e  foi  agora  promovido  a  tenente-coro- 
nel  pelo  Sr,  Prudente  de  Moraes.  (Continua 
lendo):  «Comarca  de  Paranaguá:  primeira 
brigada  de  artilharia,  coronel  commandante, 
o  tenente-coronel  Cândido  Melchiades  da 
Costa». 

Cândido  Melchiades  da  Costa  foi  talvez  um 
dos  principaes  instigadores  dessa  revolta,  que 
o  Sr.  Epaminondas  Villalba  refere  ter  havido 
no  Paraná,  no  dia  11  de  janeiro  de  1894,  como 
prenuncio  da  próxima  invasão  dos  revolto- 
sos. 

Foi  preso  pelo  então  commandante  do  dis- 
tricto,  que  nessa  época  era  o  general  Pego.  e 
accentúo  esse  fecto,  porque  então  o  general, 
já  abandonando  a  causa  do  Governo,  julgou 
entretanto  conveniente  prender  Cândido  Mel- 
chiades da  Costa. 

O  Sr.  Pedro  Borqks— Imagine  de  que  qui- 
late era  este  que  chegou  a  merecer  essa  puni- 
ção do  general  Pego.  (Riso,) 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  (/enfio)— «Lapa: 
coronelcommandante,  o  Dr.  José  Pacheco  dos 
Santos  Lima.» 
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Este  chefe  revoltoso  esteve  prisioneiro  do 
legendário  general  Carneiro,  durante  algum 
tempo  anterior  ao  cerco  da  Lapa,  e  segundo 
me  informam  soffreria  maior  punição  si  não 
interviessem  em  favor  delie  alguns  dos  che- 
fes legalistas,  nomeadamente  o  bravo  coronel 
LAcerda. 

Reâro-me  a  essa  circumstancia,  para  que 
se  conheça  o  valor  desse  revolucionário  que 
acaba  de  ser  premiado  pelo  Sr.  Presidente  da 
Republica. 

{Lendo):  «Comarca  de  Guarapuava:  4'  bri- 
dada de  oavallaria,  commandante  o  coronel 
José  de  Freitas  Saldanha.» 

Josó  de  Freitas  Saldanha  era  chefe  politico 
em  Guarapuava  e,  como  tal,  organizou  um 
batalhão,  chegando  a  merecer  do  chefe  revo- 
lucionário Gumercindo,  tal  confiança,  que 
esse  chefe  denominou  o  seu  batalhão  de  Bata- 
lhão Freitas  Saldanha. 

{Lendo):  «Serro  A2ul:  5*  brigada  de  infan- 
taria» coronel-commandante,  o  capitão  Bene- 
dicto  Abranches  de  Almeida.» 

Aqui  torna-se  preciso  que  eu  leia  a  ordem 
do  dia  n.  6,  de  Gumercindo  Saraiva,  annun- 
ciando  a  invasão  de  S.  Paulo. 

«Ordem  do  dia  n.  6.  Quartel  do  commando 
em  chefe  das  forças  de  terra  em  operação  no 
Estado  do  Paraná,  Ponta  Grossa,  7  de  abril 
de  1894. 


Camaradas  I  Vou  ooDcentrar  o  meu  exer- 
cito que,  como  sabeis,  se  acha  em  diversos 
pontos  da  fronteira  do  seguinte  modo:  umu 
brig<ida  em  Parana<?uá,  sob  as  ordens  dos  «de- 
nodados coronéis  Paiuin,  Leoni  e  Cavalcanti; 
outra  no  Assunguy,  debaixo  das  ordens  dos 
valentes  coronéis  Jocelyn  Borba,  Teixeira  de 
Freitas  e  Abranches.  . .» 

Vô,  portanto,  V.  Ex.,  Sr.  Presidente»  que 
a  patente  de  coronel  que  acaba  de  ser  dada  a 
Benedicto  Abranches  de  Almeida  pelo  Sr.  Dr. 
Prudente  de  Moraes  ó  apenas  a  confirmação 
da  que  lhe  foi  dada,  em  ordem  do  dia,  por 
Gumerciudo  Saraiva. 

Todos  os  mais  que  constam  do  decreto  de 
hoje  exerceram  funcções  militares  durante  o 
período  revolucionário. 

Como  tenho  necessidade  de  que  fique  bem 
accentuado  este  ftcto,  venho  pedir  infor- 
mações ao  Poder  Executivo,  por  intermédio 
de  V.  Bx.  e  neste  sentido,  com  os  meus  com- 
panheiros de  bancada,  redigi  o  seguinte  re- 
querimento: 

Requeremos  que   a  Mesa  peça  ao  Poder 
Executivo  da  Republica,   por  intermédio  do 
Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  as 
seguintes  informações: 
Gamara    V.  III 


l\  si  O  cidadão  Theophilo  Soares  Gomes, 
nomeado  coronel  commandante  da  2»  brigada 
de  infantaria  da  guarda  nacional  da  comarca 
de  Antonina,  no  Estado  do  Paraná,  é  o 
mesmo  cidadão  que  foi  acclamado  gover- 
nador daquelle  Estado  emmeiados  de  janeiro 
de  1894  pelas  forças  revolucionarias  ao  mando 
do  contra^mirante  Custodio  de  Mello,  e 
permaneceu  nesse  cargo  até  ser  substituído 
pelo  chefe  revoltoso  Dr.  João  de  Meneies 
Dória  ; 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  V.  Ex.  me  dâ 
licença  para  interromper  a  sua  leitura  ? 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Pois  nSo, 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Si  o  Governo  neces- 
sitar de  documentos,  eu  ponho-os  ã  dis- 
posição do  honrado  Sr.  Ministro  do  Interior  e 
Juistica. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  {Continua  a 
lêr): 

«  2«,  si  O  cidadão  Romualdo  Joeó  Pereira, 
nomeado  tenente-coronel  commandante  do 
5<>  batalhão  de  infantaria,na  mesma  comarca, 
ó  o  mesmo  cidadão  que  foi  commandante  da 
força  do  Morretes,  durante  o  periodo  revolu- 
cionário naquelle  Estado,  por  nomeação  do 
chefe  revoltoso  Gumercindo  ; 

3»,  si  o  cidadão  Benedicto  Abranches  de 
Almeida,  nomeado  coronel  commandante  da 
brigada  de  infantaria  da  comarca  de  Serro 
Azul,  ó  o  mesmo  cidadão  commandante  de 
um  batalhão  organizado  para  auxiliar  a  causa 
d  arevolução  naquelle  Estado; 

4*,  si  o  cidadão  Cândido  Melchiades  da 
Costa,  nomeado  coronel  commandante  da  bri- 
gada de  artilharia  de  Paranaguá,  é  o  mesmo 
cidadão  que  esteve  preso  na  cadeia  dessa 
cidade,  por  ordem  do  c^tão  commandante  do 
5"»  districto  militar,  por  ser  considerado  um 
dos  principaes  responsáveis  pela  revolta  do 
regimento  de  artilharia  da  guarda  nacional 
da  mesma  cidade,  em  1 1  de  janeiro  de  1894, 
e  que  precedeu  á  invasão  das  forças  revolu- 
cionarias no  Paraná  ; 

5%  si  os  demais  cidadãos  nomeados  para 
diversos  commandos  da  guarda  nacional  do 
mesmo  Estado,  por  decretos  de  19  do  cor- 
rente, publicados  no  Diário  Official  de  hoje, 
estiveram  envolvidos  na  revolução  federa- 
lista, exercendo  commandos  de  corpos,  si  fo- 
ram sujeitos  a  processo  e  posteriormente 
amnistiados. 

Sala  das  sessões,  20  de  julho  de  1897,— 
A lenca  r  Guimarães .  -^Braxilio  da  Luz ,  — l-a- 
menha  Lins,> 

V.  Ex.  comprehende  a  necessidade  deste 
requerimento. 

Afflrmei,  como  podia,  de  prompto,  toda  a 
verdade  dos  factos  ;  faltam-me,  entretanto, 
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outros  documentos  que  não  tenho  e,  por  isso, 
peço  ao  Governo  que*  m'o8  forneça.  Si  o  Go- 
verno não  o  fizer,  declaro  a  V.  Ex.  que, 
opportunamente,  quando  outros  actos  como 
este  forem  praticados,  occu parei  a  attenção 
dos  meus  illustrados  collegas,  tratando  de 
taes  assumptos  e  trazen lo  ao  conhecimento 
da  Gamara  os  documentos  que  puder  colher 
e  que  constam  dos  jornaes  daquella  épo::a, 
para  que  fique  de  uma  vez  firmado  que  o 
Sr.  Prudente  de  Moraes  não  satisfez  ao  com- 
promisso tomado  perante  a  Nação  a  15  de  no- 
vembro de  1894. 

S.  Ex.  segue  um  rumo  completamente 
diverso  da  politica  que  prometteu  fazer,  ao 
assumir  a  suprema  administração  do   paiz. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— S.  Ex.  é  a  ne- 
gação de  si  próprio. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Nestas  con- 
dições, está  perfeitamente  justificada  a  atti- 
tude  da  bancada  paranaense  nesta  Casa, 
negando  a  S.Ex.  o  apoio  de  que  carece  para, 
prestigiando  a  sua  autoridade,  concluir  o  seu 
período  governamental. 

São  estas  as  considerações  que  julguei  do 
meu  dever  fazer,  e,  ao  terminar,  devo  dizer 
a  y.  Ex.,  á  Camará  e  ao  paiz  que  o  Sr. 
Dr.  Prudente  de  Moraes  pôde  continuar  a 
intervir  no  Estado  do  Paraná. 

A  eleição  de  25  deste  mez,  porém,  ha  1» 
demonstrar  cabalmente  e  de  modo  estrondoso 
a  pujança  do  Partido  Republicano,  com  a  sa- 
gração  pelas  urnas,  do  candidato  desbo  par- 
tido, o  Sr.  coronel  Corrêa  de  Lacerda 

Vozes  —  Muito  bem.  (O  orador  é  cumpri- 
mentado.) 

Vem  à  Mesa,  ó  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeremos  que  a  Mesa  peça  ao  Poder  Exe- 
cutivo (ia  Republica,  por  int'3r  médio  do  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  as 
seguintes  informações: 

1."  Si  o  cidadão  Theophilo  Soares  Gomes, 
nomeado  coronel  commandante  da  2"  brigada 
de  infantaria  da  guarda  nacional  da  comarca 
de  Antonina,no  Estado  do  Paraná,  é  o  mc^smo 
cidadão  que  foi  accl amado  governador  da- 
quelle  Estado  em  raeiados  de  j.»neiro  de  1894 
pelas  forças  revolucionarias  ao  mando  do 
contra-almirante  Custodio  de  Mello,  e  per- 
maneceu nesse  cargo  até  ser  sub^tituido  pelo 
chefe  revoltoso  Dr.  João  de  Menezes  Dória  ? 

2."  Si  o  cidadão  RomuaMo  José  Pereira, 
nomeado  tenente-coronel  comraan  iant^  do  5" 
batalhão  do  inf  mtarla,  na  mesma  comarca, 
é  o  mesmo  cidadão  que  foi  cotnmandante  da 
força  de  Morretes,   durante  o  período  revo  - 


lucionario  naquelle  Estado,  por  nomeação  do 
chefe  revoltoso  Gumercindo  I 

3  '^  Si  o  cid'idão  Benedicto  Abranches  de 
Almeida,  nomeado  coronel  commandante  da 
briííada  de  infantaria  da  comarca  de  Serro 
Azul,  é  o  me>mo  cidadão  commandante  de 
um  batalhão  organizado  para  auxiliar  a 
causi  dl  revolução  naquelle   Estado ? 

4.»  Si  o  cidadão  Cândido  Melchiades  da 
Costa,  nomeado  coronel  commandante  da  bri- 
gada de  artilharia  de  Paranaguá,  é  o  mesmo 
cidadão  que  esteve  preso  na  cadeia  dessa  ci* 
dade  por  oriem  do  então  commandante  do  5^* 
districto  militar,  por  ser  considerado  um  dos 
principaes  responsáveis  pela  revolta  do  regi- 
mento de  artilharia  da  guarda  nacional  da 
mesma  cidade,  em  11  de  janeiro  de  1894.  e 
que  precedeu  à  invasão  das  forças  revolucio- 
narias no  Paraná  ? 

5."  Si  os  cidadãos  nomeados  para  diversos 
com  mandos  da  guarda  nacional  do  mesmo 
Estado,  por  decretos  de  19  do  corrente,  publi- 
cados no  Diário  Official  de  hoje,  estiveram 
envolvidos  na  revolução  federalista,  exer- 
cendo coinmaudos  de  corpos,  si  foram  sujei- 
tos a  processo  e  posteriormente  amnistia- 
dos. 

Sala  das  sessões,  20  de  julho  de  1897. — 
Alencar  Guimarães .^^Brazilio  da  Luz» — X*a- 
menha  Lins, 

O  Sr.  Plnlo  da  Roclift— Sr.  Pre- 
sidente, vejo  que  a  liora  está  adeantada  e  o 
espirito  da  Camará  bastante  fatigado,  mas, 
tão  poucas  vezes  aborreço  a  attenção  dos 
meus  illustres  collegas,  que  me  atrevo  a  soli- 
citar de  SS.  EEx.  a  fineza  de  me  concederem 
dez  minutos  de  benevolencia.não  pelo  oljscnro 
orador  que  neste  momento  occupi  a  tribuna 
(nõo  apoiados)^  mas  pelo  assumpto  de  que 
vou  tratar  e  que  implica  directamente  com 
a  dignidade  da  Kepublica,  a  inviolabilidade 
donos^o  território  e  a  honra  da  Nação 

Sabe  V.  Kx.,  Sr.  Presidente,  que  ao  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  que  tenho  orgulho 
de  representar  nesta  casa,  cabe  o  pesaditsimo 
ónus  da  vizinhança  da  Republica  Oriental  do 
Uruguay.  Esse  encargo  funesto  que  se  vem 
avolumando  desde  tempos  recjuados,  acoen- 
tuou-se,  nestes  últimos  annos,  de  um  modo 
cruel. 

Não  bastavam  os  horrores  da  guerra  civil 
que  nos  enlutaram  e  que  se 'geraram  no  terri- 
tório daquella  Republica  limitrophe ;  esta- 
vam reservadas  à  nossa  dignidade  de  povo 
soberano  e  civilizado  a  humilhação  e  a  infe- 
licidade de  ver  violada  a  linha  fronteiriça  da 
nos-a  pátria  pelas  forcas  do  exercito  oriental, 
desconhecida  a  hospitalidade  e  o  direito  de 
asylo  no  solo  brazileiro  e  derramado  o  san- 
gue   de    um   cidadão  rio-grandense  no  seu 
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próprio  lar  patrício,  sem  que  o  Governo, 
inerte  e  pusilânime  que  infelizmente  dirige 
os  nossos  destinos,  tenha  imposto  a  esses  allu- 
cinados  o  respeito  da  nossa  Ck>nstituiQâo  e  a 
honra  da  nossa  bandeira.  (Muitos  apoiados.) 

V.  Ex.  náo  ignora,  gr.  Presidente,  que  o 
partido  blaneo  tomou  armas  contra  o  governo 
constituido  (laquella  Republica,  pondo  em 
campo  as  forças  revolucionarias  chefiadas 
por  Apparicio  Saraiva,  que  desde  março  a 
guerra  civil  devasta  e  ensanguenta  o  territó- 
rio oriental,  estendendo  os  seus  efléitos  per- 
niciosos ao  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Noticias  vindas  daquellas  paragens  e  que  a 
F  imprensa  desta  Capital  tornou  correntes,  asse- 
veram que  o  território  brazileiro  acaba  de 
ser  invadido,  que  a  fronteira  acaba  de  ser 
Tiolada  por  forças  do  exercito  legal  em  per- 
seguição dos  revolucionários  fugitivos  e  que 
a  cinco  léguas  da  linha  divisória  foram,  não  só 
assassinados  os  blancos  perseguidos  como 
também  um  cidadão  brazileiro,  que  alli  exer- 
cida um  cargo  de  autoridade  publica  esta- 
dual, e  que  tentara  pOr  cobro  áquella  scena 
de  vandalismo. 

Um  Sr.  Deputado  —  Oh  I  Isso  é  muito 
grave. .  • 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— Exactamente,  por- 
que reputo  muito  grave  o  facto  que  acabo  de 
narrar  ó  que  neste  momento  abuso  da  atten- 
ção  dos  meus  illustres  collegas.  Mas,  Sr. 
(  Presidente,  uão  desejo  de  modo  algum 
excitar  o  espirito  publico  da  minha  terra,  já 
tão  batido  por  tantas  desventuras;  não  desejo 
levantar  a  indignação  popular  para  que  não 
se  tomem  mais  agitados  os  dias  amargos  e 
tristes  deste  Governo,  deste  Governo  antipa- 
tbico  e  fútil  {apoiados)^  que  arrasta  o  nosso 
paiz  á  degradação  extrema  no  interior  e  a 
vergonhosas  humilhações  no  estrangeiro. . . 
{muito  bem,) 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Não  apoiado. 

O  Sr.  PitiTO  DA  Rocha—...  deste  Governo 
que  apenas  tem  conseguido  ferir  diariamente 
as  nossas  faces  de  povo  civilizado,  fàzendonos 
corar  de  vergonha  perante  o  mundo  que  nos 
contempla  (Muito  bem.) 

Lembro-me,  Sr.  Presidente,  que  durante  o 
período  glorioso  da  administração  do  inolvi- 
dável Marechal  Floriano.  desse  homem  ex- 
traordinário cuja  espinha  de  ferro  jamais 
se  curvou,  nunca  soffreu  o  norso  paiz  a  mais 
leve  affronta  que  não  tivesse  pelo  menos  o 
protesto  vibrante  embora  platonicodosfjracos 
que  se  agitam  nobremente  contra  a  força 
qae  osopprime.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  O  Governo  iBq 
de  exigir  a  satisfação  necessária . 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha  —  Não  duvido, 
Sr.  Presidente,  que  ainda  haja  entre  os  ho-l 


mens  do  Governo  um  espirito  bastante  bra- 
zileiro, uma  alma  bastante  activa  e  corajosa 
que  exija  a  reparação  condigna  a  que  a  nossa 
nacionalidade  tem  direito.  Duvido,  porém, 
que  essa  desaffronta ,  que  a  comprehensão 
nítida  desse  dever,  possa  partir  da  alma  en- 
torpecida, da  intelligencia  tacanha  do  nobre 
Presidente  da  Republica,  a  mansenilha  íhtal 
da  nossa  Pátria. 

Vozes  —  Muito  bem.  Apoiados. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— O  facto  que  acabo 
de  narrar,  Sr.  Presidente,  não  é,  infeliz- 
mente, um  caso  isolado.  Ha  longos  mezes  jã 
que  a  Republica  Oriental  se  agita  nas  con- 
torsOes  de  uma  guerra  civil  e  repetidamente 
a  fronteira  do  Rio  Grande  do  Sul  tem  sido 
violada  pelas  forças  do  governo  daquelle 
paiz,  em  perseguição  dos  revolucionários 
blancos  refugiados  em  território  brazileiro,  e, 
até  hoje,  não  consta  que  da  parte  do  Sr. 
Dr.  Prudente  de  Moraes  houvesse  partido  a 
adopção  de  uma  medida  que  ponha  termo  a 
essas  correrias  de  vândalos.  (Apoiados.) 

Todos  os  dias  a  imprensa  annuncia  que  os 
diplomatas  uruguayos,  acreditados  em  nosso 
paiz,  acercacam-se  do  governo  brazileiro 
para  exigir  a  manutenção  da  neutralidade 
internacional  e  o  respei  o  á  soberania  do  povo 
uruguayo. 

Entretanto,  ninguém  pôde  ainda  lograr  a 
ventura  de  ler  que  o  Sr.  Dr.  Prudente  de 
Moraes  liouvesse  exii^ido  ao  governo  oriental 
a  observância  da  mesma  conducta,  o  mesmo 
respeito  á  nossa  soberania,  uma  desaffronta 
aos  nossos  brios,  ã  nossa  dignidade  escarne- 
cida e  menoscaba  la. 

Vozes— Muito  bem,  muito  bem. 

O  Sr,  Pinto  da  Rocha  —  Entretanto,  Sr. 
Presidente,  ha  na  historia  de  hontem  um 
fjicto  que  é  bom  recordar,  como  contraste  do 
que  se  está  passando. 

Durante  o  Governo  do  saudoso  Marechal, 
desse  homem  cuja  memoria  constituo  hoje 
um  phantasma  cruel,  um  pesadelo  tremendo 
para  o  espirito  enfermo  do  nobre  prisioneiro 
do  '^attete,  exerceu  as  altas  fUncções  de  mi- 
nistro plenipí»tenciario  em  Montevideo  o  meu 
distincto  amigo  e  collega  de  representação  o 
Sr.  Dr.  Victorino  Monteiro.  Agitava-se  o 
Rio  Grande  do  Sul  na  temerosa  conílogração 
que  ameaçou  subverter  a  ordem  constitu- 
cional da  Republica,  arrancando  a  vida  aos 
chefes  republicanos  duquelle  Estado,  que  é 
uma  das  ma<s  firmes  garantias  do  systema 
politico  adoptado  a  15  He  novembro,  o  qual 
tem  alli,  orgulho-me  de  dizel-o,  um  reducto 
inexpugnável .  (Apoiados,) 

A  esse  tempo,  Sr.  Piesidente,  o  direito  in- 
ternacional era,  para  as  forças  republicanas 
brazileiras,  uma  tranca  temivel,que  cerrava 
fortemente  as  fh)nteiras  da  Republica  vizi- 
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nha  à  acção  dos  nossos  soldados.  Entretanto, 
Sr.  Presidente,  quatro  vezes  foram  as  hordas 
sanguinárias  fei^eralistas  de  Gumercindo  re- 
chassadas,  corridas  do  nosso  território  e  ou- 
tras tantas  vezes  voltaram  com  a  conniven- 
cia  criminosa  do  governo  oriental,  a  ensan- 
guentar o  solo  rio-grandense. 

No  dia  em  que  pela  sorte  das  armas,  por 
uma  infelicidade  determinada  pela  extensão 
das  campinas  que  impede  o  conhecimento 
exacto  da  linha  divisória  dos  dous  territó- 
rios, no  impulso  da  carg.),  na  impetuosidade 
da  perseguição,  as  tropas  legaes  do  Rio 
Grande  do  Sul,  em  busca  dos  criminosos  que 
tantas  vezes  haviam  sido  repellidos  e  que 
tantas  outras  abusavam  da  generosidade 
brazileira  e  do  dii^eito  internacional,  nesse 
dia  em  que  os  nossos  soldados  invadiram  a 
fronteira  oriental  por  alguns  kiloroetros 
apenas,  sendo  morto  na  refrega  ura  offlcinl 
a  policia  uruguaya,  o  povo  dessa  repubdlica 
vizinha,  esquecendo  a  hospitalidade  generosa 
que  tanto  caracteriza  a  America  latina,  arras- 
tou pelaB  ruas  de  Montevi^^éo  o  nome  brazi- 
lelro,  cobrindo-o  de  insultos,  fazendo  explo- 
dir perante  a  nossa  legação  e  o  nosso  con- 
sulado uma  indignação  de  que  só  era  respon- 
sável a  cumplicidade  do  próprio  Governo  com 
os  revoltosos .  ( Apoiados . ) 

No  tuvoT  dessa  manifestação  hostil  aos 
nossos  representantes  diplomático  e  consular, 
o  povo  uruguayo  pedia  a  vida  e  o  sangue 
dos  brazileiros  como  satisfação  condigna  aos 
seus  brios  de  povo  e  exigia  a  reparação  im- 
mediata  por  parte  do  Governo  brazileiro. 

Sr.  Presidente,  legitima  autoridade  da 
nossa  Pátria,  enérgico  e  sereno  defensor  da 
nosía  honra,  comprehendendo  a  immensa  re- 
sponsabilidade da  sua  posição,  o  Marechal 
Floriano,  que  fazia  do  direito  a  arma  pode- 
rosa da  sua  resistência  e  da  jus^tiça  a  cou- 
raça com  que  cobria  o  seu  peito  generoso 
de  soldado  estadista,  {muito  bem\  apoiados), 
esse  homem,  sem  sentir-se  humilhado,  sem 
envergonhar  a  sua  Pátria  soube  dar  ao  nobre 
povo  uruguayo  a  reparação  que  a  justiça  e 
o  direito  mandavam  dar.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Dr.  Victorino  Monteiro,  sahindo  de 
Montevideo  foi  à  fronteira  syndicar  dos 
factos  e  o  Governo  honrado  do  Marechal, 
honrando  a  sua  Pátria,  sem  olhar  à  fraqueza 
do  offendido,  reparou  nobremente  a  offensa. 
{Apoiados,) 

Decorreram  tempos  e  hoje  o  procedimento 
em  relação  á  nossa  Pátria  offendida  é  ex- 
actamente opposto. 

As  forçajs  revolucionarias  do  partido  blfnco 
invadem  a  nossa  fronteira  e  são  immediata- 
mente  internadaa  e  desarmadas;  os  perse- 
guidos teem  em  nosso  território  o  asylo  que 
não  lograriam  se  tombassem  prisioneiros  do 
Governo.  Mas,  si  muitas  vezes  assim  acon- 


tece, muitas  entrai»,  e  na  maioria  doa  casoe 
as  forças  legaes  não  se  deteem  na  fronteira, 
invadem  também  o  no^sso  território  e  ex- 
ecutam snmmariamente,  pelo  bárbaro  pro- 
cesso da  degolla  os  revolucionários  que  im- 
migram,  sem  que  até,  hoje  o  Governo  bra- 
zileiro tenha  {[losto  em  pratica  medidas  im- 
mediatas  que  façam  cessar  de  vez  essas  cor- 
rerias, esses  insultos  á  civilização  e  à  di- 
gnidade do  nosso  paiz.  {Apoiados). 

Sr.  Presidente,  dizem  as  noticias  que  a 
imprensa  desta  Capital  publicou  que  effe- 
cti vãmente  a  nossa  fronteira  foi  violada  e  que 
um  brazileiro  foi  sacrificado  à  sanha  legalista 
oriental  quando  procurava,  como  autoridade, 
impor,  aos  invasores  o  respeito  da  sua  pátria. 

Mas  permitta-me  V.  Ex.  que  eu  recorcle 
alguns  factos  de  hontem,  para  demonstrar 
queáincurit,si  não  à  má  vontade  do  Governo 
do  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes  è  que  se  deve 
esse  triste  acontecimento.  {Não  apoiados,) 

Quando  se  deram  os  acontecimentos  da  Es- 
cola Militar  que  determinaram  as  providen- 
cias por  den»ais  humilhantes  que  o  Governo 
adoptou  contra  a  altiva  mocidade  daqnelle 
reducto  da  Republica,  foi  oficialmente  decla- 
rado que  as  munições  e  o  armamento  eram 
dalli  retirados  simplesmente  para  attender 
aos  constantes  e  justificados  pedidos  do  illus- 
tre  commandante  do  ô*»  districto  militar,  que 
os  reclamav  a  para  attender  á  defesa  e  vigi- 
lância da  fronteira  do  Rio  Grande  do  Sul . 

Si  esse  armamento  e  essa  munição  tiveram 
o  destino  referido,  não  sei,  Sr.  Presidente  ;  o 
que  sei,  porém,  o  que  sabe  toda  a  gente,  é 
que  o  Governo  o  affirmou  que  a  retirada  dos 
petrechos  bellicos  da  Escola  Militar  era  deter- 
minada pela  absoluta  carência  que  delles 
tinha  o  arsenal... 

O  Sr.  Henrique  Valladarbs— Posso  affir- 
mar  que  o  Governo  não  disse  a  verdade. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— Acceito  a  observa- 
ção  de  V.  El.,  creio  nella  ;  mas  a  desculpa 
foi  essa. 

Essa  declaração,  porém,  do  Governo,  Sr, 
Presidente  esta  em  absoluto  desaccordo  oom 
os  factos  posteriores,  pois  que  á  força  que 
acaba  de  seguir  para  Canudos  foram  forne- 
cidos pela  repartição  respectiva  nada  menos 
de  cinco  milhões  de  cartuchos,  ao  passo  que 
da  Escola  Militar  foram  apenas  retirados 
poucos  milhares.  (Apoiados.) 

Ainda  mesmo  que  a  munição  a  que  me  re- 
firo houvesse  seguido  o  destino  a  que  o  Go- 
verno allude  ella  não  iria  garantir  a  inviola- 
bilidade da  fronteira. 

Dir-se-ha  talvez  que  o  Governo  mandou 
batalhões  para  aquellas  paragens  do  sul  :  e 
essa  ai  legação  jã  foi  feita  pelos  defensores  a 
soldo  do  Governo  em  certas  columnas  maia  ou 
menos  ofiiclosas  de  certa  imprenmk. 
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Mas,  Sr.  Presidente,  operando  esse  movi- 
mento de  forças  no  meu  Estado,  o  Sr.  Presi 
dente  não  fez  mais  do  que  realizar  uma  con- 
tradança inútil,  inefficaz  e  onerosa  para  os 
cofres  públicos,  sem  vantagens  de  espécie 
alguma. 

O  Sr.  Henrique  Vaxladares— Muito  bem. 
Tudo  isso  no  tempo  das  economias. . . 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha  —  O  que  se  fez  foi 
simplesmente  o  seguinte:  o  29*"  de  infantaria, 
que  estava  no  Rio  Grande,  foi  mandado  para 
Bagé;  o  17<^,  que  estacionava  em  Bagé,  foi  re- 
movido para  Porto  Alegre  e  o  13'',que  tinha  o 
0eu  quartel  em  Porto  Alegre,  seguiu  pura  o 
Rio  Grande,  continuando  tudo  comotlantes, 
a  fronteira  no  mesmo  estado  de  abandono 
tristíssimo,  lamentável,  criminoso.  {Muito 
bem,) 

Quando,  Sr.  Presidente,  a  nossa  Pátria  foi 
surprehendida  pela  noticia  sinistra  do  de 
sastre  de  Canudos,  no  qual  a  Republica 
perdeu  a  espada  titânica  de  Moreira  César  e 
o  nosso  glorioso  exercito  se  cobriu  de  luto 
pelo  desappareci mento  desse  offlcial,que  era  a 
encarnação  de  um  grande  prestigio  miiiiir, 
quando  no  extremo  sul  da  União  fomos  todos 
dolorosamente  sacudidos  por  esse  aconteci- 
mento funestíssimo,  o  Rio  Grande  offereceu-se, 
sem  perda  de  tempo,  com  a  máxima  lealdade, 
para  a  defesa  da  Republica  em  qualquer 
ponto  do  seu  território  onde  houvesse  inimi- 
gos a  combater. 

De  lá  foram  retirados  os  primeiros  bata- 
lhões que  marcharam  para  Canudos,  gue 
ainda  lá  se  encontram  neste  momento  sem 
que  houvesse  o  menor  receio  de  que  a  fron- 
teira fosse  violada. 

Consultado  a  tal  respeito,  o  Sr.  Dr.  Júlio 
de  Castilhos  telegraphou  immediamente  af- 
irmando a  sua  inteira  solidariedade  para  a 
defesa  da  Republica  e  declarando  que  o  Go- 
verno podia  retirar  do  Rio  Granr^e  do  Sul  to- 
dos os  batalhões  de  que  tivesse  necessidade, 
porque  o  partido  republicano,  o  Estado  a  que 
elle  tão  gloriosamente  preside,  se  responsa- 
bilisariam  pela  manutenção  da  ordem  em 
todos  os  terrenos. 

O  Sr.  Pedro  Borges— Isso  ó  que  ó  go- 
verno I . . . 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— K  o  honrado  pre" 
sidente  do  Rio  Grande,  que  não  desperdiça 
palavras,  passou  immediatamente  aos  factos, 
elevando  o  pesiíoal  da  brigada  militar  do 
Bstado  e  collocando  em  sentinellas  na  fron- 
teira 08  mesmos  bravos  que  fizeram  de  Campo 
Osório  o  ultimo  reducto  da  revolução  fe- 
deralista. {Muito  bem.) 

Devo  dizer  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  e 
digo-o  com  orgulho,  que  o  Sr.  Dr.  Júlio  de 
(anilhos,  pondo  de  parte  a  doutrina  consti- 


tucional que  incumbe  exclusivamente  á 
União  fie  guardar  e  garantir  a  fronteira, 
para  não  retardar  por  um  só  instante  o  au- 
xilio do  brilhante  exercito  nacional,  onde  era 
reclamada  a  sua  immediatae  enérgica  interfe- 
rência, chamou  a  si  a  responsabilídarle  desse 
serviço  patriótico,  sobrecarregando  o  The- 
souro  do  Estado  com  essa  enorme  despeza, 
sustentando  na  flronteira  um  corpo  de  va- 
lentes soldados  repablicanos,  para  garantir 
a  inviolabilidade  do  nosso  território. 

Aíllrmei,  Sr.  Presidente,  que  fazia  essa 
revelação  com  orgulho,  porque  até  hoje  o 
Estado,  que  tenho  a  honra  de  representar 
tem  sido  acoimado  de  irrequieto,  consideran- 
dose  o  seu  preclaro  presidente  como  con- 
stante ameaça  para  os  espíritos  perseguidos 
pt  liS  suggestões  da  própria  incompetência. 

Entretanto,  esses  serviços  apontados  são 
de  natureza  a  impol-o  á  convidem ção  e  ao 
respeito  dos  que  teem  amor  á  Republica. 
{Apoiados,) 

Infelizmente,  porém,  a  intelli^encia  lúcida, 
o  espirito  previdente  e  a  fecunda  energia  do 
estadista  riograndense  {apoiados)  não  podem 
supprir  a  escassez  dos  nossos  recursos  mate- 
riaes  ,que  não  são  tão  grandes,  apezar  de 
prósperos,  de  modo  a  consentirem  que  em 
^  ez  de  3.000  o  Rio  Grande  ODiloque  na  sua 
fronteira  30.000  homens,  tirando  desta  arte  ao 
Governo  Federal  a  responsabilidade  qae  a  Con- 
stituição da  Republica  lhe  impoz,  responsa- 
bilidiíde  que  o  assasta,  que  o  esmaga,  por- 
que á  falta  de  energia,  esse  infeliz  Governo 
junta  a  incapacidade  originaria  que  se  tra- 
duz em  todos  os  seus  actos.  {Apoiados,) 

O  Sr.  Bblisario  de  Souza  (com  força)-^ 
Não  apoiado  1 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha—  Honra-me  extre- 
mamente o  não  apoiado  enérgico  do  illustre 
leader  da  maioria,  mas  per<ioe-me  S.  Ex. 
que  acima  da  sua  convicção,  que  respeito, 
colloque  a  evidencia  dos  factos,  cuja  eloquên- 
cia não  se  refuta. 

Sr.  Presidente,  desde  a  fronteira  do  Chuy 
até  Sant*Anna  do  Livramento  decorre  a 
enorme  extensão  de  170  léguas  approximada- 
mente,em  cujo  percurso  apenas  se  encontram 
as  cidades  de  Jaguarão,  Santa  Victoria,  Bagé, 
D.  Pedrito  e  SanfAnna,  isto  é,  um  povoado 
de  35  em  35  léguas,  termo  médio,  em  que 
estacionam  alguns  batalhões  e  regimentos  do 
exercito,  sendo  que  Santa  Victoria  do  Palmar 
conta  apenas  um  destacamento. 

A  esphera  de  acção  dessa  força  está  cir- 
cumscripta  ás  respectivas  localidades,  visto 
como  os  corpos  do  exercito  a  que  me  refiro 
não  teem  meios  de  fácil  mobilização,  para 
attender  as  urgências  que  a  sorte  das  armas 
determinar  em  qualquer  ponto  mais  afastado 
dos  seus  quartéis. 
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Não  ha  cavallaria  para  impedir  a  violação 
da  fronteira  e  perseguir  aquelles  que,  revo- 
lucionários ou  regulares,  buscarem  o  asylo 
em  nosso  território,  ou  attentarem  contra  o 
direito  sagrado  da  nossa  soberania. 

Eeu  posso  asseverar  a  V.  Ex.  que  o  Sr. 
general  Carlos  Eugénio,  illustre  e  honrado 
co.nmandante  do  6*"  districto  militar,  cançou- 
se  de  pedir  ao  Qoverno,  Ja  não  somente  ar- 
mas e  munições,  mas  também  cavallaria  para 
os  regimentos  que,  absolutamente  desprovi- 
dos desse  recurso,  não  podiam  exercer  a  sua 
acção  âscalizadora  na  fronteira  e  muito  me- 
nos tornar  verdadeira  e  real  a  garantia  de 
neutralidade  que  a  nossa  chanceLlana  se 
compromettera  a  guardar,  todos  os  dias  soli 
citada  pelos  diplomatas  uruguayos. 

Eis  aqui,  Sr.  Presidente,  como  ó  verda- 
deira a  minha  aífirmação  e  como  não  tem 
razão  de  ser  o  não  apoiado  do  nobre  leader 
da  maioria,  de  cuja  amizade  me  ufano. 

Sr.  Presidente,  lendo  as  noticias  referentes 
ás  desagradáveis  02currencias  da  fronteira 
do  meu  Estado,  a  representação  rio-gran- 
densa  escolheu  do  entre  os  seus  membros,  o 
mais  obscuro  e  humilde  (não  apoiados)^  para 
apresentar  Ã  oonsideraçã3  da  Camará  um 
requerimento  de  informações  que  vou  ter  a 
honra  de  solicitar  ao  Poder  Executivo. 

Desde  já  declaro  a  V,  Ex.,  Sr.  Presidente, 
que  esse  requerimento  não  é  feito  por  espi- 
rito de  mesquinha  opposição  ;  simplesmente 
desejamos  com  elle  proporcionar  oocasião 
para  que  o  Governo  repilla  com  energia  e 
altivez  de  todo  o  brazileiro  honrado  a  offensa 
que  foi  dirigida  á  nossa  soberania,  para  que 
possa  defender  galhardamente  o  nosso  brio  de 
povo  livre  e  civilizado,  esse  mesmo  Governo 
que  arrasta  a  tristíssima  esterilida^le  da  sua 
vida  boçal  entre  os  cruéis  e  pungentíssimos 
symptomas  do  delírio  das  perseguições  e  o 
ridículo  offentachiano  da  opereta  das  prom- 
ptidões. 

{Muito  bem^  muito  bem  ;  apoiados^  e  não 
apoiados,  O  orador  é  muito  comprimentado.) 

Vem  á  Mesa  é  lido,  apoiado,  e  sem  debata 
encerrado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeremos  que  por  intermédio  da  Mesa  o 
Governo  informe  a  respeito  o  seguinte : 

1.°  Si  é  exacto  que  forças  do  governo  da 
Republica  Oriental,  tenham  invadido  o  ter- 
ritório brazileiro  em  perseguição  de  revolu- 
cionário blancos  ? 

2."  Si  éexacto  que  forças  do  governo  orien- 
tal tenham  assassinado,  no  municipid  de 
D .  Ppdrito,  um  cidadão  brazileiro  autoridade 
estadual  ? 


3.°  No  caso  afflrmativo,  que  medidas  tomou 
o  Governo  em  face  desse  procedimento  cri- 
minoso, para  garantir  a  inviolabilidade  do 
nosso  território  e  o  prestigio  da  Repu- 
blica ? 

Sala  das  sessões,  20  de  julho  de  1897  — 
Pinto  da  Rocha, -^  Victorino  Monteiro,-^  PU" 
nio  Casado,-^  Rivadavia  Gorrêa.-^Possidonio 
da  Cunha, — Py  Crespo. — Marçal  Escobar. 
— Campos  Cartier, — Cassiano  do  Nascitnento, 
— Yespasiano  de  Albuquerque.-^Martins  Costa. 
— Francisco  Alencastro ,  — GuiUon ,  —  Barbosa 
Lima. 

O  Sr.  Presidente— Estando  adean- 
tada  a  nora,  designo  para  amanhã  a  seguinte 
ordem  do  dia: 

Continuação  da  2-  discussão  do  projecto 
n.  32,  de  1897,  fixando  as  forças  de  terra  para 
o  exercicio  de  1898 ; 

Continuação  da  3"*  discussão  do  projecto 
n.  11  B,  de  1897,  dispondo  sobre  promoções 
d)  offlciaes  do  exercito; 

Discussão  uiiica  do  projecto  n.  45,  de  1897, 
outorizando  o  Governo  a  conceder  a  Luiz  Ro- 
dolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  director 
das  Rendas  Publicas  do  Thesouro  Federal,  um 
anuo  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  Itie  convier; 

Discussão  única  do  projecto  n.  34,  de  1897, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  coace  ler 
um  anno  de  licença,  com  o  respectivo  orde- 
nado, ao  telegraphista  chefe  da  Repartição 
Geral  dos  Tele^raphos  Alfredo  de  Lima  Albu- 
querque Mello,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier ; 

Dlscuscião  única  do  projecto  n.  39,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Cân- 
dido do  Amaral,  medico  auxiliar  da  Directo- 
ria Geral  de  Saúde  Publica,  um  anno  de  li- 
cença com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  e  15  minu- 
tos. 


53*  SESSÃO  EM  21  DE  JUOIO  DB  1897 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  {presidente) 
Vaz  de  Mello  { i^  vice-presidente)  e  Júlio 
de  Mello  (P  secretario) 

Ao  meio -dia  procede-se  á  chamada,  â  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  JuIio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Silva  Mariz,  Carlos 
Marcellino,  Albuquerque  Serejo,  Luiz  Domln- 
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guês,  Guelelha  Mourão,Eduardo  de  Berrêdo, 
Elias  Martins,  He-jrique  Valladares,  Pedro 
Borges,  Bezerril  Fouteaelle,  Marinho  de 
Andrade,  Augusto  Severo,  José  PePrígrino, 
Trindade,  Jjáo  Vieira,  Pereira  de  Lyra, 
Cornelio  da  Fonseca,  Araújo  Góes,  Rocha 
Cavalcanti,  Felisbello  Freire,  Rodrigues 
Dória,  Nt3iva,  Seabra,  Francisco  Sodvé, 
Manoel  Caetano,  Tolentino  doa  Santo<, 
Paranhos  Moiitene^ro,  Marcolino  Moura,  Je- 
ronymo  Monteiro,  Heredia  de  Sá,  Augusto  de 
Vascuncellos,  Raul  Barroso,  Felippe  Card>zo, 
Belisario  de  Souza,   Pereira  dos  Santos,  Fon- 

i  seca  Portella,  Nilo  Peganha,  Almeida  Gomes, 
Mendes  Pimentel,  Carv ilho  Moura),  Vaz  de 
Mello,  Monteiro  da  Barros,  Ildefonso  Alvim, 
Luiz  Detsi,  Gonçalves  Ramos,  Francisco 
Veiga,  Octaviano  de  Brito,  Álvaro  Botelho, 
Leonel  Filho,  Ferreira  Pires, Rodolpho  Abreu, 
Theotonio  de  Magalhães,  Manoel  Fulgencio, 
Eduardo  Pim  ntel,  Lindolpho  Caetano,  Ro- 
dulpho  Paixão,  Galeão  Carvalhal,  Granadeiro 
Guimarães,  Domingues  de  Castro,  Gustavo 
Godoy,  Costa  Júnior,  A  ioipho  Gordo,  Fer- 
nando Prestes,  Edmundo  da  Fonseca,  Pau- 
lino Carlos,  Ovídio  Abrante3,Alve3  de  Castro, 
Xavier  do  Valle,  Brazilio  di  Luz,  Paula 
Ramos,  Francisco  Toleutin^,  Pedro  Ferreira, 
Plínio  Casado,  Guillon,  Marçal  Escobar,  Vi- 
ctorino  Monteiro,   Pinto  da  Rocha,  Vespa- 

1        Biano  de  Albuquerque  e  Py  Crespo. 
Abre-se  a  sessão. 
E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Si*.  Oeaserril  Fontonelle  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Si*,  t^roslcioiíte— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Bezerril  Fontenelle. 

^  O  Si*.  Oezeirril    Fontenelle^ 

íif.  Presidente,  as  considerações  que  fiz  hon- 
tem,  justificando  as  emendas  que  tive  occasíão 
de  apresentar,  não  puderam  sahir  hoje  publi- 
cadas na  integra  no  Diário  do  Congresso,  sa- 
hindo  f» penas  um  resumo,  no  que  consenti, 
®  ^©  aliasse  acha  mais  ou  menos  perfeito. 

Todavia,  ha  um  trecho  neste  resumo  de 

que  se  pôde  deprehender  que    eu  fallei  do 

^'Jtual  e  honrado  presidente  do  meu  Estado, 

f       quando  na  realidade  me  referi  ao  Presidente 

da  Republica. 

Tendo  sabido  simplesmente— presidente— 
poderia  parecer  ao  meu|  distincto  correligio- 
nário do  Ceará  que  me  referi  a  S.  Kx.  Si 
tivesse  dito— o  actual  Presidente  da  Repu- 
blica—estava  sanado  tudo. 

Em  relação  à  emenda,  quasi  que  não  pre- 
cisava fazer  rectificação,  porque  a  emenda  a 
que  me  refiro  vem  conforme  as  minhas  pró- 
prias palavraa.  Mas,  parece  um  oontrasenso 


eu  pedir  que  fosse  supprimido  do  prqjecto 
tudo  quanto  se  refere  a  gratificações.  Ora, 
gratificação  é  uma  pirte  dos  vencimentos  da 
praça,  nunca  foi  premio;  e  o  que  pretendo, 
e  está  na  minha  emenda,  é  a  suppressão  dos 
taéi  hectares  de  terra  que  correspondem  a 
um  premio.  E*  um  premio  dado  posterior- 
mente ao  serviço;  todavia,  é  um  premio  e 
entendo  que  não  devem  ser  dados  prémios, 
porque  isso  é  uma  verdadeira  inutilidade  e  o 
Congresso  não  legisla  sobre  inutilidades. 

Quanto,  porém,  ao  outro  tópico,  referente 
ao  Presidente,  quando  contava  as  historias 
de  espionagem  e  que  agora  chamarei  mesmo 
traição,  e  os  elementos  com  que  o  actual  Sr. 
Presidente  da  Republica  conta  para  íluzer 
vingar  os  seus  candidatos,  já  para  os  Es- 
tados, já  para  a  futura  presidência  da  Repu- 
blica, me  aguardarei  para  explanar  em  tem- 
po opportuno,  depois  que  tiver  pedido  uma 
informação  ao  Sr.  Ministro  da  Industria,  a 
respeito  das  obras  do  Ceará  e  a  respeito  de 
outros  assumptos  do  Governo  geral,  como 
sejam:  obras  nos  Estados,  por  onde  se  possa 
fdzer  ora  a  espionagem,  ora  a  traição,  afim 
de  fazer  vingar  as  suas  idéas. 

Não  adeautarei  por  ora  mais  nada,  pedindo 
a  V.  Ex.  que  faça  consignar  no  Diário  do 
Congresso  estas  minhas  palavras,  porque  não 
tenho  tempo  para  estar  rectificando  por  es- 
cripto. 

O  Sr.  Presidente  —  As  declara- 
ções do  nobre  Deputado  constarão  dos  An^ 
naes,  no  discurso  que  acaba  de  pronunciar. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  2"  dis- 
cussão do  projecto  n.  32,  de  1897,  fixando  as 
forças  de  terra  para  o  exercício  de  1898. 

Sãosuccesslvamentesem  debate  encerrados 
osarts.  1%2'\  3«e4o. 

Entra  em  discussão  o  art.  ò'*. 

O  Sr.    Oezerrll    Fontenelle 

{pela  ordem)^Sr.  Presidente,  das  duas  únicas 
emendas  que  hontem  apresentei,  nenhuma  se 
refere  ao  art.  1*»;  uma  ó  referente  ao  art.  2» 
e  outra  ao  art.  5<>. 

Dou  esta  explicação,  para  que  depois,  por 
qualquer  circumstancia,  essas  emendas  não 
fiquem  prejudicadas  porque  não  foram  apre- 
sentadas opportunamente. 

O  Sr.  Presidente  — Não  ha  motivo  para 
ficarem  prejudicadas. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  5<*,  e  bem  assim  a  do 
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art.  6%  ficando  adiada  a  votação  até  que  a 
Comlnissão  respectiva  dê  parecer  sobre  a 
emenda  offerecida  pelo   Sr.  Barbosa  Lima. 

CJomparecem  mais  os  Sra.  Silvério  Nery, 
Amorim  Figueira,  Pedro  Chermom,  Augmto 
Montenegro,  SerZ'3dello  Corrêa,  Matta  «a- 
cellar,  Rodrigues  Fernandes.  Urbano  Santos, 
AnUio  de  Abreu,  Marcos  ae  Araújo,  Tho- 
man  Accioli,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes, 
Franclsoo  Sá,  Frederico  Borçes,  Tavares  de 
Lyra,  Francisco  Gurgel,  Appolonio  Zenaydes, 
José  Mariano,  Affonso  Costa,  Coelho  Cintra, 
Malaquias  Gonçalves,  Barbosa  Lima,  Mar- 
tins Júnior,  Moreira  Alves,  Miguel  Pernam- 
buco, Juvencio  de  Aguiar,  João  de  Siqueira, 
Angelo  Neto,  Gemlnlano  Brazil,  Olympio  de 
Campos,  Jaynae  VillMS-Boas,  Castro  Rebello, 
Milton,  Tosta,  Vergne  de  Abreu,  Amphilo- 
phio,  Adalberto  Guimarães,  Leovigildo  Fil- 
gueiras,  Eduardo  Ramos,  Galdino  Loreto, 
Pinheiro  Júnior,  Torquato  Moreira,  José 
Murtinho,  Xavier  da  Silveira,  Oscar  Godoy, 
Timotheo  da  Costa,  Érico  Coelho,  Leonel  Lo- 
reti,  Silva  Castro,  Deocleciano  de  Souza, 
Barros  Franco  Júnior,  Bernardes  Dias,  Ur- 
bano Marcondes,  Ponce  de  Leon,  Mayrink, 
Calogeras,  João  Luiz,  Alfredo  Pinto,  Lamou- 
nier  Godofredo,  Matta  Machado,  Nogueira 
Júnior, ArthorTorres,Olega rio  Maciel,  Paiua 
Rezende,  Casemiro  da  Rocha,  Lucas  de 
Barros,  Francisco  Glicerio,  Rodolpho  Mi- 
randa, Urbano  de  Gouvêa,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Luiz  Adolpho  Caracciolo,  Mello 
Rego,  Alencar  Guimarães,  Lamenha  Lins, 
Leôncio  Corrêa,  Lauro  Miiller,  Martins 
Costa,  Francisco  Alencastro,  Rivadíivia  Cor- 
rêa, Campos  Cartier  e  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 

Deixara  de  comparecer:  com  causa  par- 
ticipada, os  Srs.  Alvares  Rubião,  Theotonio 
de  Britto,  Torres  Portugal,  Coelho  Lisboa, 
Euclides  Malta,  Ermirio  Coutinho,  Herculano 
Bandeira,  Aristides  de  Queiroz,  Eugénio 
Tourinho,  Paula  Guimarães,  Alcindo  Gua- 
nabara, Agostinho  Vidal,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  Antero  Botelho,  António  Zacharias, 
Oliveira  Braga,  Alfredo  Ellis,  e  Azevedo 
Sodré;e  sem  causa,os  Srs.Teixeira  de  Sá,  Ar- 
thur  Peixoto,  João  Dantas  Filho,  Rodrigues 
Lima,  Alves  de  Brito,  Ernesto  Brazilo, 
Júlio  Santos,  Campolina,  Cupertino  de  Si- 
queira, Augusto  Clementino,  Telles  de  Me- 
nezes, Lamartine,  Luiz  Flacquer,  Bueno  de 
Andrada,  Cesário  de  Freitas,  Arthur  Diede- 
ricksen,  Possidonio  da  Cunha  e  Apparicio 
Mariense. 

E*  annunciada  a  continuação  da  3*  dis- 
cussão do  projectou.  11  B,  de  1897,  dis- 
pondo sobre  a  promoção  de  offlciaes  do  exer- 
cito. 


O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Henrique  Valladares. 

O  Sr.   Henrlciue  Vallaifiares 

—Sr.  Presidente,  este  projecto  soffre  a  im- 
pugnação do  il  lustre  presidente  da  Cmmis- 
são  de  Marinha  e  Guerra,  o  honrado  Depu- 
tado por  Matto  Grosso. 

Uma  das  allegações  feitas  pelo  illustre 
Deputado,  foi  considerar  como  desnecessário 
este  projecto.  Entretanto,  S.  Ex.  não  insistiu 
neste  ponto  e  concordou  mesmo  em  dar-lhe  o 
seu  voto,  lima  vez  que  fosse  supprimido  o 
art.  4";  mas,  S.  Ex.  não  apresentou  emenda 
a  respeito. 

Procurarei  mostrar  a  conveniencsa,  a  ne- 
cessidade do  projecto  em  discussão,  ostre- 
bando-me  nas  dsiposições  de  lei,  de  1850 
para  cã. 

A  lei  n.  585,  de  6  de  setembro  de  1850,  r^ 
guiou  o  accesso  aos  postos  dos  diíTerentes 
corpos  e  armas  do  exercito. 

Nesta  e  em  disposições  posteriores  não  vem 
claramente  consignado  como  o  governo  de- 
via proceder  ao  pr  eenchimento  dos  claros  do 
quadro  dos  offlciaes  dos  diíferentes  corpos  e 
armas  do  exercito. 

A  .demora  nas  promoções  importa  em  gra- 
ves prejuízos  para  os  offlciaes  e  muitas  vezes 
para  as  suas  famílias,  e,  em  abono  do  que 
digo,  lembrarei  o  que  se  passa  actualmente; 
pois  que  o  governo  ha  mezes  não  promove 
os  offlciaes  que  teem  sido  indicados  pela 
commissão  competente,  para  o  preenchi- 
mento das  vagas  existentes,  occasionando 
este  focto  sérios  prejuízos,  principalmente 
quando  se  tratar  da  promoção  por  mereci- 
mento ou  da  promoção  por  estudos. 

Poderia  agora  também  fazer  uma  referen- 
cia quanto  ao  honrado  republicano  que  per- 
deu a  vida  na  expedição  de  Canudos — o  dis- 
tincto  coronel  Thompson  Flores. 

Existia  então  e  existe  ainda  uma  vaga  de 
general  de  brigada,  e  parece  que  o  coronel  a 
quem  me  refiro,  occupando  o  n.  6  na  lista  dos 
coronéis,  e  sendo  relevantes  os  seus  serviços, 
elle  deveria  com  justiça  preencher  essa  vaga. 

O  facto  do  governo  não  ter  feito  a  promo- 
ção, occasionou  pr^uizo  ã  família  do  illustre 
finado,  e  prejuízo  não  pequeno. 

E'  desnecessário  estar  referindo  fiicto  por 
facto,  ou  tratando  de  cada  um  dos  casos,  par.i 
mostrar  á  Câmara  quão  grave  é  o  inconve- 
niente na  demora  das  promoções,  e  para  isto 
basta  referir  que,  no  tempo  mesmo  do  im- 
pério, foram  adoptadas  por  vezes  disposições, 
regulando  o  assumpto. 

Assim  é  que  jã  em  1855,  depois  de  cinco 
annos  de  pratica  da  lei  de  1850,  veiu  o  de- 
creto n.  1 .634,  de  5  de  setembro,  que  vou 
ler  na  integra: 
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Determinando  o  art.  13  da  lei  n.  585,  de  6 
de  setembro  de  1850.  que  o  preeachimen^o  daa 
vagas  queoccorrerem  nos  corpos  e  armas  de 
que  se  oompõe  o  exercito,  não  seja  'lemorado 
por  mais  de  um  anno;  e,  occon*endo  que  de 
serem  as  promoções  para  esse  preenchimento 
feitas  em  diífereotes  datis,  resultam  prejuí- 
zos ao  direito  de  prece  lenciaa  de  oífíciaes  de 
alguns  corpos  e  armas,  que,  sendo  mais  anti- 
gos do  que  os  de  outros  corpos  e  armas,  síio 
promovidos  a  um  mesmo  posto  posterior- 
mente, e  estes  prejuizos,  que  se  tornam  sen- 
síveis quando  esses  offlciaes  concorrem  em 
^  serviço,  para  obviar  tanto  quanto  for  possível 
os  inconvenientes  resultantes  de  semelhante 
pratica :  Hei  p  »r  bein  determinar  que  as  promo- 
ções que  se  houverem  de  fazer  para  preencher 
asva^s  que  se  derem  em  todos  os  referidos 
corpos  e  armas,  sejam  com  uma  mesma  data, 
sob  a  generalidade  estabelecida  no  art.  2''  da 
citada  lei . 

Esta  disposição  deu  iQgar  a  que  todos  os 
annos  se  effectuassem  as  promoções  na  dita 
do  anniversario  do  imperador,  em  2  lie  de- 
zembro. Reconhr^ceu-se  que,  apezar  disto,  os 
prejuizos  se  davam  principalmente  em  rela- 
ç^  ás  promoções  por  merecimento,  e  veiu  en- 
tão o  decreto  de  20  de  outubro  do  1863,  que 
dispõe  o  seguinte : 

«Sendo  conveniente  ao  serviço  do  ex^^rcito 
I  que  as  promoções  aos  postos  que  vagarem  nos 
^  differentes  corpos  e  >«rmas  do  mesmo  exercito, 
deixem  de  ser  annuaes,  como  se  acha  deter- 
minado pelo  decreto  n.  1 .634,  do  5  de  setem- 
bro de  1855  :  Hei  por  bem  revogar  o  dito  de- 
reto;  e,  outrosím,  determinar  que  aqu^llas 
promoções  tenham  logar  á  proporção  que  se 
verificarem  vagas  nos  corpos  e  armas  do 
exercito.» 

Esta  disposição  tem   sido  lettra   morta. 

Logo  apôs  a  sua  publicação,  ficou  esque- 
cida. Póde*se  objectar  que,  lendo  sobrevindo 
a  guerra  do  Paraguay,  era  impossivel  dar- 
selhe  fiel  e  exacto  cumprimento. 

Mas,  terminada  a  guerra  do  Paraguay,  os 
governos  ainda  a  desprezaram.  Devo,  entre- 
tanto, fazer  Justiça  a  um  dos  ministros  de 
então,  o  Sr.  Franklin  Dória,  o  único  que 
Kazía  cumprir  a  disposição  desse  decreto, 
preenchendo  as  vagas  a  proporção  que  ellas 
^       se  davam. 

Entretanto,  mesmo  com  essa  disposição,  o 
governo  entende  poder  demorar  o  preenchi- 
mento dcks  vagas  até  um  anno,  resultando 
dahi  não  pequeno  prejuízo  para  os  oíficiaes 
que  teem  de  ser  promovidos. 

O  Sr.  Rodolpho  PAixÃo^PreJuizo  enorme. 

O  Sr.  Henrique  Valladarbs— Foi    essa  a 
razão  porque  o  projecto  em  debate  estabelece 
de  mo  10  claro  e  terminante  que,  qualquer  que 
Gamara    V.  ia 


seja  a  época  em  que  o  governo  foça  a  pro- 
moção, a  antigutdaie  deve  si^r  cont-ida  do  dia 
seguinte  aquelle  em  que  se  deu  a  vaga.    . 

Desta  providencia  não  resulta  sobrecarregar 
09  cofres  públicos,  porqu  into  a  verba  votada 
não  é  excedida,  não  ha  em  um  mesmo  dia 
dous  indivíduos  perce^)endo  o  mesmo  venBi- 
mento  peio  mesmo  pjsto.  Evita-se  o  arbítrio 
do  governo,  evita-se  que  o  governo  demore 
a  promoção  com  o  fim,  proposital  ou  não,  de 
prejudicar  os  oflSoiaes. 

Basta  referir  esta  circumstancia  para  mos* 
trar  quanto  o  projecto  tem  de  vantajoso  e 
conveniente,  não  t$ó  aos  interesses  da  classe 
como  aos  interesses  geraesdo  paiz. 

De  facto,  devemos  todos  concorrer  para 
que  o  oíficial  se  conserve  sempre  còm  uma 
certa  independência  necessária  ao  exercido 
da  sua  profissão  honrosa.  (Apoiados.) 

Não  insistirei  neste  p  mto,  visto  que  o  11- 
lu^tre  presidente  da  Gommissão  de  Marinha 
e  Queri*a  declarou  acceitar  a  disposição  deste 
projecto. 

Tomarei,  portanto^em  consideração  o  ponto 
que  S.  Ex.  combateu,  o  art. 4",  que  manda 
oue  sejam  graduados  todos  os  chefes  de  classe 
dos  differentes  poatos. 

Preciso  fazer  una  exposição  chronologica 
relativa  à  cone  essão  de  graduações. 

A  lei  n.  585,  de  6  de  setembro  de  1850,  no 
art.  11  §  2*— dispõe  :  fica  prohibida  a  con« 
cessão  de  graduações,  excepto  ao  ofilcial 
mais  antigo  <le  cada  cl  >sse. 

Dep  )id,  foi  expedido  um  regulamento  a  esta 
lei  pelo  decreto  n.  772,  de  31  de  março  Je 
1851,  e  essa  disposição  é  transe  ipta  n^sse 
regulamento,  nos  se;,aiint<>3  termos  :  Art.  22. 
Prohibe-se:...  2*,  a  concessão  de  graluação 
do  pobto  immediato  ao  offlclal  mais  antig)  de 
cada  classe,  quando  por  suas  circumstancias 
o  merecer. 

Eis  ahi  o  Poder  Executivo  estabelecendo 
uma  restricção  que  a  lei  não  tinha  creado. 

O  Sr.  Be/ekril  Fontbnblle— Restricção 
que  se  tornou  uma  medida  de  muita  con- 
fiança, com  a  qual  o  governo  pôde  exercer 
vinganças. 

O  Sr.  Henrique  Valladarbs  —  Passo  a 
mostrar  o  que  se  fez  posteriormente,  em  re- 
lação a  este  assumpto. 

Disse  o  illustre  Deputado  por  Matto  Qrosso 
que,  em  relação  ao  posto  de  coronel,  a  gra- 
duação  só  era  concedida  ao  mais  antigo  de 
todos  06  coronéis. 

S.  Ex.  labora  em  erro,  e,  para  provar 
que  assim  é,  trouxe  um  Almanack  do  Mi- 
nistério da  Guerra,  de  1884,  como  poderia 
trazer  de  qualquer  outro  anno. 

Encontram-se  nelle,como  graduados  no  posto 
de  brigadeiroSfOS  seguintes  coronéis  : 
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No  corpo  de  en^çenheipos,  o  Sr. José  Basileu 
Neves  Gonzaga ;  no  es^aio-maior  de  l"  classe, 
o  Sr.  Carlos  Resin  ;  no  estado-maior  de  2* 
classe,  o  Sr.  Manoel  Rodrigues  Bar**os  Fon- 
seca de  Brito  ;  na  arma  de  artilharia,  o  Sr. 
José  Angelo  de  Moraes  Rego;  na  arma  de  ca- 
vallaria,  oSr.Izidoro  Fernandes  de  Oliveira; 
e  ni  arma  de  infantaria,  o  Sr.  António  Mar- 
tins de  Amorim  Rangel. 

Convém  agora  notar  que  a  concessão  foi 
feita  de  acoordo  com  esta  restric<;âo  illegal, 
feita  por  um  poder  que  não  tinha  compe- 
tência para  isso. 

O  governo  demorava  muitas  vezes  a  con- 
ceásão  dessas  graíiuações,  como  ainda  hoje 
faz,  collocando  o  offlciai  que  fez  jus  a  esse 
accesso  em  posição  difficil  para  com  seus 
companheiros  e  para  com  beus  commandados, 
porque  essa  demora  importa  em  afflrmação 
por  parte  do  governo,  quando  nega  a  con- 
cessão, de  que  o  oíRcial  não  tem  mereci - 
mt^ntos. 

Proponho-me,  portanto,  tirar  esse  arbítrio 
ao  governo,  que  deve  contentar-se  com  o 
arbítrio  de  que  já  dispõe,  na  escolha  por  me- 
recimento dos  oíílciaes  que  devem  preencher 
os  postos  de  offlciaes  superiores  e  de  offlciaes 
generaes. 

A  Carnara  não  ignora  como  procedeu  o 
Sr.  Prudente  de  Moraes  com  o  Sr.  capitão 
António  .Josó  de  Siqueira,  simplejiraente  por 
que  esse  offlciai  fez  parto  da  casa  militar  do 
glorioso  Marechal  Floriano  Peixoto. Só  depois 
de  alguns  mezes  S.  Ex.  concedeu-lhe  a  gra- 
duação, fazendo  crer  que  por  algum  tempo 
elle  não  tinha  merecimento. 

O  nobre  Deputado  por  Matto  Grosso,  não 
obstante  esta  lei  t-r  estado  era  vigor  por  mais 
de  40  annoá,  nunca  no  Parlamento,  no  regi- 
men da  monarchia,teve  occ-sião  de  reclamar, 
nem  propor  modificações  acerca  da  dut^  nm 
que  deviam  ser  feitas  as  promoções,  até  que 
em  fev«reiro  de  1891,  no  regimen  dictatorial, 
o  Governo  Provisório  publicou  um  decreto, 
sob  n.  1.351,  f'e  7  de  fevereiro,  reíjulando 
o  accesso  aos  postos  de  offlciaeg  «lasdifferenteá 
armas  e  corpos  do  exercito. 

Este  decreto  é  hoje  uma  lei  ;  o  Congresso 
Constituinte  deu- lhe  este  caracter,  e  nada 
tenho  a  objectar  relativamente  ;  mas  em  27 
de  junho,  ja  no  periodo  constitucional,  o 
Governo  expediu  o  decreto  n.  404,  no  qual 
se  lê  o  seguinte  : 

«  Reconhecendo  a  neces-idade  de  am;liar, 
de  acclarar  alguns  pontos  do  decreto 
n.  1.351...  » 

Veiu  assim  legislar, quando  não  podia  mais 
fazel-o  ;  e  no  art.  3*>  dtste  decreto  diz  elle  : 

<  Aos  chefes  das  differentes  classes  de  cada 
corpo  ou  arma  e  aos  da  repartição  sanitária 


poderá  ser   conferida  a  graduação  do  posto 
im mediatamente  superior. 

§  1  ."^  Os  coronéis  dos  corpos  de  engenheiros, 
estado-maior  de  1'  classe,  artilharia,  caval- 
laria  e  infantaria  constituirão  a  classe  re- 
ferente á  graduação  do  posto  de  general  de 
brigada.  » 

Este  paragrapho  é  uma  disposição  legislati- 
va que  o  Pi 'der  Executivo,  já  no  regimen  c  n- 
stitudonal, adoptou  incompetentemente.  Dir- 
8^-ha  q  le  não  houve  quem  reclamasse  contm 
ess-i  disposição  ;  mas  o  facto  é  simples,  ['ela 
clausula  da  concessão  '^e  graduações  segun.io 
o  mei*eci mento,  o  offlciai  não  pôde  reclamar 
porque  o  Governo  responderá  que  o  officiíU 
não  é  juiz  do  seu  merecimento.  Accresce 
que  neste  decreto  foi  feita  a  exclusão  dos 
offlciaes  de  estado-maior  de  2"  cla^s6,  no  que 
não  ha  razão,  visto  que  o  corpo  não  esta 
extincto.  O  que  se  prohibiu  f(»i  a  transferen- 
cia para  elle,  mas  os  offlciaes  que  o  compõem 
exercem  as  funcções  de  («fflciaes  de  1'  classe, 
noa  casos  em  qu«  não  se  exigem  as  habilita- 
ções scientiflcas  d^-sie  outro  corpo.  Houve 
assim  uma  offensa  ao  direit»  destes  offlciaes, 
o  que  será  remediado  pela  disposição  do 
art.  4'*  do  projecto  que  se  discute. 

A  outra  allegaçáo,  Sr.  Presidente,  de  que- 
0  projecto  ia  dar  li>gar  á  reforma  dos  diversos 
offlciaes  que  attingissem  ao  n.  1  de  ^^ua 
classe,  e  que,  em  virtude  da  concessão  de  gra- 
duação pudessem  gosar  melhores  v..rjtagená 
da  reforma,  não  tem  razão  de  ser .  O  offlciai, 
quando  graduado,  pôde  gosar  de  melhores 
vantagens  com  a  reforma,  mas,  si  dahi  vic-r 
maior  ouus  para  o  listado,  será  muito  insi- 
gnificante. Em  todo  e'^te  lonjío  periodo  «'e 
sete  annos,tem  sido  relativamente  pequeno  o 
numero  de  offlcaes  que  se  teem  ax>roveitado 
da  circum«^tancia  da  graduação  para  ter  a 
reforma  Era  geral  o  offii:ial  procura  este 
favor  ''es''e  que  attinge  a  mais  de  40  annos 
de  serviço  ;  e  hoje  não  ha  muitos  nestas  con- 
dições. Entre  os  coronéis  mesmo  que  che- 
garem a  occupar  o  n.  l  da  sua  classe  do 
respectivo  corpo  ou  arma,  poucos  serão  os 
que  nesta  occasião  tenham  completado  40 
annos  de  serviço.  O  argumento,  portanto, 
não  prevalece.  O  facto  da  despeza  com  as 
classes  inactivas  ^^os  diversos  ministérios,  iit'» 
póile  ter  applicação,  porque  o  projecto  não 
vem  augmentar  as  despegas  votadas  para  ■? 
diversas  rubricas  do  orçamento  da  Guerra. 
Portanto,  não  se  falle  no  facto  de  trazer  au- 
gmento  de  despeza,  porque  isso  não  s^  lià. 
uma  vez  que  a  graduarão  não  importa  eui 
augmento  das  vantagens  pecuniárias. 

A  out.ra  allegação  do  nobre  Deputado  vera 
a  ser  quanto  á  precedência  ^os  oíílciaes  c  a- 
cor -endo  em  serviço,  mas  também  não  preva- 
lece. 
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Si  se  tiver  em  vista  a  precedência  entre  o-? 
coroneis,dando-se  o  facto  de  que  seja  general 
graduado  um  coronel  mais  moderno,  no  posto 
effectivo,  do  que  outro  que  em  sua  arma 
ainda  não  chegou  ao  n.  1,  lato  não  pôde 
prevalecer  porque  dâ-se  em  todos  os  postos. 

Pôde  sncceder,  p»)r  exemplo,  que  um  major 
de  infantaria  sejan.  l,  e  obtenha  a  graduação 
no  po8t'>im mediato,  havendo  era  outra  arma 
um  mais  antigo  que  ainda  não  tenha  che- 
gado ao  mesmo  numero,  e  não  se  faz  a  al- 
legação  neste  sentido.  Não  sou  suspeito, 
porque  a  passar  este  projecto  com  a  dispo- 
sição doart.  4^eu  mesmo  poderia  queixar-me, 
visto  que  ha  actualmente  um  coronel  mais 
moderno,  que  será  logo  graduado  ;  mHs  nâo 
acho  que  o  meu  interesse  in  ividual  deva 
prejudicar  o  interesse  geral  naquillo*  que  foi 
recouhecido  e  acceito  por  mais  de  40  annos. 

O  Sr.  Bezehuil  Fontbnelle  dá  um  aparte. 

O  Sa.  Henrique  Valladares  —  As  dispo- 
sições do  presente  projecto  vêem  facilitar  a 
acção  do  Governo  na  administração  da  pasta 
da  Guerra,  justamente  neste  assumpto  que 
muito  interesí$a  aos  militares.  Não  se  po- 
derá fazer,  com  a  demora  das  promoções,  que 
o  offlcial  que  devia  ser  mais  moderno  và 
llcar  acima  de  outro  que  deveria  ser  consi- 
derado   mais  antigo.  Eu  explicarei  o    caso. 

Antes  do  desastre  da  expedição  do  coronel 
Moreira  César,  havia  vagas  na  arma  do  in- 
fantaria, e  citarei  um  tenente,  n.  1,  dos  que 
teem  curso  ^e  sua  arma,  que,  havendo  vaga 
para  que  elle  fosse  promovido  então,  até  hoje 
ainda  não  conseguiu  essa  promoção.  Depois 
deram-se  muitas  vagas,  e  este  tenente,  que 
tinha  de  passar  a  capitão  por  estudos,  vae 
passar  com  outros,  por  antiguidade,  que  vão 
ficar  acima  delle  ;  e  is^o  demorará  por  três, 
quatro  ou  mais  annos  mais  o  seu  acce^so  ao 
posto  de  major... 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  Contra  a  dispo- 
sição da  lei. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— ...  contra  a 
disposição  da  lei  de  29  de  outubro  de  1863, 
como  muito  bem  acaba  de  lembrar  o  meu  11- 
lustre  collpga. 

Como  foram  simplesmente  estas  as  alie- 
gações  produzidas  peio  illustre  Deputado  por 
Matto  Grosso,  di^^no  presidente  da  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra,  &ento  me  Sr.  Pre- 
sidente, convencido  de  havel-as  combatido  e 
procurado  mostrar  que  S.  £x.  estava  em 
erro  quando  afflrmou  que,em relação  ao  posto 
de  coronel,  só  se  fazia  a  concessão  de  gra- 
duação ao  mais  antigo  de  todos  os  coronéis 
das  differentes  arma?  e  corpos  do  exercito. 

Tenho  comluido.    (Muito  bem;  muito  bem,) 

Niog^iô^  iQ&is  pedindo  a  palavra,  ó  encer- 
rada a  discujssão  e  adiada  a  votação. 


E'  annuncíada  ^  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  45,  de  1897,  autorizando  o  Governo  a 
conceder  a  Luiz  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albu- 
querque, director  das  Rondas  Publicas  do 
Thesouro  Federal,  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

£'  lida,  apoiadae  posta  conjunctamente  em 
discus:>ão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  45,  de  Í897 

Ao  art.  1"  —  onde  se  diz  —  com  ordenado 
—  diga-se— com  todos  os  vencimentos. 

Sala  das  sessões,  21  de  julho  de  1897.— 
Barbosa  Lima ,  -^Serzedello  Corrêa . — Coelho 
Cintra, — João  Lopes, — Affonso  Co^ta, 

Ninguém  pedindo  a  palavl[*a,é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

£'  annunciada  a  dibcussão  única  do  pro- 
jecto  n.  34,  de  1897,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  o  respectivo  ordenado,  ao  telegraphista 
chefe  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphcs, 
Alfredo  de  Lima  Albuquerque  Mello,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Nmguem  pedindo  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro« 
jecto  n.  39,  de  1897,  autorizando  o  Governo 
a  conceder  ao  Dr  Cândido  Barroso  do  Ama- 
ral, medico  auxiliar  da  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica,  um  anno  de  licença,  com  or- 
dena<io,  para  tratar  de  sua  baude  onde  lhe 
convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Presidente  ^  A  lista  de 
presença  accusa  estarem  presentes  159  Srs. 
Deputados. 

Ha,  portanto,  numero  legal  para  ee  votar. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem  as 
suas  cadeiras. 

E'  lido  e  julgado  objecto  de  deliberação  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  48  —  1897 

Transfere  ao  dominio  do  Estado  do  Ceará  o 
prédio  de  residência  episcopal 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Artigo  único.  Fica  pertencendo  ao  dominio 
do  Estado  do  Ceará  o  prédio  de  residência 
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episcopal ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.R.— Saladas  sessões,  20  de  julho  de  1897. 
^lliiefonso  Lima.  —  Marinho  de  Andrade. — 
Thontaz  Accioly. — Pedro  Borges. —  Frederico 
Borges  ■  —  Bezerril  Fontenelle  — João  Lopes .  — 
Francisco  -Sd .- A's  Com  missões  de  Fazenda 
e  de  Orçamento. 

São  successi vãmente  postos  a  votos  e  appro- 
vados  os  seguintes 

REQUERIMENTOS 

Requeremos  que,  por  intermédio  da  Mesa, 
o  Governo  informe   a   respeito  do  seguinte  : 

l.<»  Si  é  exacto  que  forças  do  governo  da 
Republica  Onental  tenham  invadido  o  ter- 
ritório brazileiro  em  perseguição  de  revolu- 
cionários blancos  ? 

2.°  Si  ó  oxacto  que  forças  do  governo  orien- 
tal tenham  assassinado,  no  município  de 
D.Pedrito,  um  cidadão  brazileiro,  autoridade 
estadual  ? 

3 . »  No  caso  afflrmati vo,  que  medida^  tomou 
o  Governo  em  face  desse  proceiimento  cri- 
minoso» para  garantir  a  inviolabilidade  do 
nosso  território  e  o  prestigio  da  Repu- 
blica ? 

Sala  das  Sessões,  20  de  Julho  de  1897.— 
Pinto  da  Rocha, ^^  Victorino  Monteiro, —  PU* 
nio  Casado ,'^Rivadavia  Corrêa,-^  Possidonio 
da  CtmAa.—  Py  Crespo.^  Marçal  Escobar,^ 
Campos  Cartier, —  Cassiano  do  Nascimento, 
— Vespasiano  de  Albuquerque, ^-^Martins  Costa, 
— Francisco  Alencastro.-^Guillon, —  Barbosa 
Lima, 

Requeiremos  que  a  Mesa  p^^ça  ao  Poder 
Executivo  da  Republica,  por  intermédio  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
as  seguintes  informações  : 

1."  SI  o  ciíladâo  Theophilo  Soares  Gomes, 
nomeado  coronel  commandante  da  2*  brigada 
de  Infantaria  da  guarda  nacional  da  comarca 
de  Antonina,  noE8ta'^odo  Paraná,  ó  o  mesmo 
cidadão  que  foi  acciamado  governador  da- 
quelle  Estado,  em  meiados  de  janeiro  de  1894, 
pelas  forças  revolucionarias  ao  mando  do 
contra-alrairante  Custodio  de  Mello,  e  per- 
maneceu nesse  cargo  até  ser  substitui*' o  pelo 
chefe  revoltoso  Dr.  João  de   Menezes  Dória  ? 

2.*'  Si  o  cidadão  Romualdo  Jos>é  Pereira, 
nomeado  tenente-coronel  commandante  do 
5"  batalhão -^e  infantaria  na  mesma  comarca, 
é  o  mesmo  cidadão  que  foi  commandante  da 
força  de  Morretes,  durante  o  período  revo- 
lucionário naquelle  Estado,  por  nomeação  do 
chefe  revoltoso  Gumercindo  ? 


3."  Si  o  cidadão  Benedicto  Abranches  de 
Almeida,  nomeado  coronel  commandante  da 
brigada  í^e  infantaria  da  comarca  de  Serro 
Azul,  é  o  mesmo  cidadão  commandante  de 
um  bat-ilhâo  organizado  para  auxiliar  a 
causa  da  revoluç;'io  naquelle  Estado  ? 

4.»  Si  o  cidadão  ('an'Udo  Melchia^es  da 
Costa,  nomeado  coronel  commandante  da  bri- 
gada de  artilharia  de  Paranaguá,  é  o  mesmo 
ci  ladão  que  esteve  preso  na  cadeia  dessa 
cidade  por  ordem  do  então  commandant3  do 
&»  districto  militar,  por  ser  considerado  um 
dos  principaes  responsáveis  peia  revolta  do 
regimento  de  artilharia  da  guarda  nacional 
da  meáiria  cida  le,  em  1 1  de  janeiro  de  18.»4, 
e  q  le  precedeu  a  invasão  das  forças  revolu- 
cionarias no  Paianá  ? 

5.-  Si  os  cidadãos  nomeados  ^ara  diversos 
cnmmaridos  da  guar<la  nacional  do  mesmo 
Estado,  por  decretos  de  19  do  corrente,  publi- 
cados no  Diário  Official  de  hoje,  estiveram 
envolvidos  na  revolução  federalista,  exer- 
cendo commandos  de  corpos,  si  foram  siyei- 
tos  a  processo  e  posteriormente  amnistiados. 

Sala  das  Sessões,  20  de  julho  de  1897.- 
Alttncar  Guimarães, — BrazUio  da  Lus.^  La- 
menha  Lins, 

E'  posto  a  votos,  approvado  era  3'  dis- 
cussão e  envia  Jo  á  Commissão  de  Redacção 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.   II  B-1897 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.»  Na  promoção  de  offlciaes  do  ex- 
ercito observar-se-ha  o  seguinte : 

§1.00  pi^eenchimento  de  qualquer  vaga 
dos  postos  de  tenente  ou  1*»  tenente  e  supe- 
riores terá  logar  dentro  de  dous  roezes  con- 
tados da  data  em  que  o  Governo  delia  tiver 
conhecimento  offlcial. 

§  2.<»  Qualquer  que  seja  a  época  em  que  &e 
fizer  a  promoção,  a  antiguidade  será  contada 
desde  o  dia  seguinte  áquelle  em  que  se  deu 
a  vaga. 

§  3.°  No  preenchimento  das  vagas  resul- 
tantes de  promoção,  a  antiguidade  será  a 
mesma. 

Art.  2."  Não  havendo  official  com  os  requi- 
sitos exigidos  em  lei,  a  promoção  só  terá 
logar  depois  de  satisfazer-se  essa  exigência,  e 
a  antiguidade  será  conta-la  do  dia  geguiote 
áquelle  em  que  ella  for  satisfeita. 

Art.  3."  Os  oíflciaes  e  praças  que  annuai- 
mente  concluírem,  nas  escolas  militares,  o 
curso  de  sua  arma,  serão  considerados  oomo 
tendo  adquirido  tal  habilitação  ein  uma 
mesma  data,  que  será  aquella  em  que  se  tiver 
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realizado  a  ultima  prova  regulamentar  na 
devida  épnca. 

§  ].<^  Esta  disposição  é  appli^avel  nas 
mesmas  condições  àquellps  que  adquirirem 
tal  habilitação  em  segunda  época  regula- 
mentar. 

§  2.<'  A's  praças  que  se  habilitarem  para 
ser  nomeadas  alferes-alumnos  applicam-se 
também  as  disposições  do  presente  artigo  e 
do  seu  §  l*". 

Art.  4.°  Serão  graduados  no  posto  imme- 
dia  to,  de  accordo  com  as  disposições  da  pre- 
sente lei,  os  chefes  de  classe  de  cada  corpo  ou 
arma. 

Art.  5.<*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

W  annunciada  a  votação  do  projecto  n .  45, 
de  18»7,  autorizando  o  Governo  a  conceder 
a  Luiz  Kodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque, 
director  das  Rendas  Publicas  do  Thesouro 
Fedei  ai,  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

O  8r.  Oarloe  Maroelllno  (pela 
ordem)  diz  não  lhe  parec^T  Justo  e>tar  dando 
licença  a  funcoionarios,  com  todos  os  venci- 
mentos, tanto  mais  quanto  naor^em  do  dia 
de  hoje  ha  idênticos  projectos,  con'edendo 
licenças,  com  os  ordenados,  uma  vez  que 
estamos  em  um  perio^^o  de  economias. 

VozBs— A  discussão  está  encerrada. 

O  Sr.  Carlos  Marcellino— Peço  votação 
nominal . 

O  fiSir  I^uoaa  de  Ilarx*oa  pede 
verificação  da  votação. 

Procí^dendo  se  á  verificação,  reconheceu-se 
que  o  projecto  foi  approvaUo  por  83  votos, 
contra  29. 

O  8r.  I*resifdente— O  Sr.  Depu- 
tado Carlos  Mareei  Uno,  propõe  que  seja  no- 
minal a  votação  da  em^-ntia. 

0  8r.  CarlosMaroellino^/^e/aor- 
r/^m)  diz  que  acaba  de  verificar  pela  votação 
do  projecto,  que  os  seus  col legas  estão  dispostos 
a  conceder  a  licença  com  or('enado,  retira, 
portanto,  o  seu  requerimento  de  votação  no- 
minal. 

Em  seguida  é  r^^jeitada  a  emenda  do  Srs. 
Barbosa  Lima  e  outros. 

O  SkVm  Oaleâo  Carvalhal  pede 
para  ser  inserida  na  acta  a  declaração  de 
\oto  que  manda  à  Mesa«  relativa  ao  reque- 
rimento de  informações  sobre  a  guarda  na* 
cional  do  Paraná,  a  favor  do  qual  votaram 
o  orador  e  outros  coUegas  da  bancada  pau- 
lista. 


O  Sr.  Presidente— o  nobre  Deputado  serã 
attendido. 

O  projecto>a9  ser  enviado  à  Gommissão  de 
Redacção. 

£'  postto  a  votos,  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  ã  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  34—  1897 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  um  anno  de  licença,  com  o 
respectivo  ordenado,  ao  telegraphista  chefe 
•la  Repartição  Geral  dis  Telegraphos  Alfredo 
de  Lima  Albuquerque  Mello,  para  tratar  de 
sua  iiaude  onde  lhe  con /ier  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

E'  posto  a  votes,  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  à  Commissão  de  Redacção  o. 
seguinte 

PROJECTO 

N.  39  —  1897 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.*»  E'  o  Governo  autorizado  a  conce- 
der ao  Dr.  Cândido  B»rroso  do  Amaral,  me- 
dico auxiliar  da  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica,  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  s  «ude  onde  lhe  convier. 

Art.  2.<^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Presidente  —  E^^gotadas  as 
matérias  da  ordem  do  dia,  passa-se  ao  expe- 
diente. 

O  Sr.  l<»  Secretario  procede  ã  lei- 
tura do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimento  r^e  Rita  do  Amaral  Rocha, 
pedindo  pagamento  do  montepio  a  que  se 
julga  com  direito.^A'Commissão  de  Fazenda. 

O  Sr.  IL«ulaE    /%dolplio  «  Diz  que 

os  Srs.  Deputados  que  )>ertenceraro  ã  Igis- 
latura  pas^nda  devem  se  recordar  de  qup  em 
um  dos  últimos  dins  de  dezembro  ''o  ultimo 
anno  o  <  rador  apresentara  um  requerimento, 
pe'Mndo  ao  governo  a  puMicação  no  Diário 
Officxal  do  relatório,  ai»resentado  ao  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  pelo  director  das  rendas 
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publicas  em  commissão  na  Alfandega  desta 
Capital. 

O  motivo  dpste  requerimento  foi  o  facto 
de  haver  apparecido  em  um  dos  jornaes  que 
então  se  publicavam  um  artigo  citando  o  seu 
nome  e  o  de  outros  lunccionarios  como  envol- 
vidos em  irregularidades  indicadas  no  mesmo 
relatório. 

A  Camará,  comprehendendo  que  ge  tratava 
de  um  caso  de  legitima  def(  ea,  que  a  ninguém 
se  deve  recusar,  approvou  esse  requerimento, 
e  o  documento  a  que  elle  se  referia  acaba  de 
ser  publicado,  não  só  no  Diário  Ofpcial,  mas 
igualmente  entre  os  annexos  do  lelatorio  do 
Ministério  da  Fazenda. 

Essa  peç»,  verdadeiro  libello  diffama^orio 
atirado  contra  o  funccionalismo,da  Alfanflega 
desta  fapital  e  contra  às  administrações  dos 
últimos  annos,  só  é  comparável  às  que  anti- 
gamente eram  em  Roma  afflxa''as  na  estatua 
de  Pasquino,  apresentando,  entretanto,  a  se- 
guinte differença— que  aquellas  não  traziam 
a  assignatura  de  seus  autores,  ao  pas>o  que 
esta  se  acha  subscripta  por  um  alto  ftinccio- 
nario  do  Thesouro. 

O  orador  protesta  contra  a  desídia  e  a  falta 
de  zelo  a  que  o  director  das  Rendas  Publicas 
attribue  os  abusos  e  irregularidades  encon- 
trados no  serviço  daquella  repartição  e  diz 
que  o  desvio  das  rendas  do  armazém  das  ba 
gagens  foi  devido,  não  aos  conlerentes  que 
funccionaram  naquelle  serviço,  m»s  cás  re- 
formas mancas  e  impensadasjntroduzidas  nos 
regulamentos  fiscaes  pelos  empregados  d< 
Thesouro  que,  pouco  conhecedores  do  ser- 
viço das  alfondegas,  levam  para  alli  o  pru- 
rido de  reformas  e  innovações. 

Assevera  o  orador  que  o  facto  do  desvio 
das  rendas  publicas  não  se  teria  dado,  si  em 
1890  um  outro  director  de  Rendas,  também 
em  commissão  na  Alfande^^^a,  não  tivesse  al- 
terado radicalmente  o  art.  397  da  ConsoU- 
daç^o  das  Leis  dasAIfanderfaf  que  estai eleca 
na  Alfandega  regras  sábias  para  o  desempe- 
nho cabal  daquelle  serviço,  substituindo  a 
pratica  até  então  observada  pel  s  normas  da 
portaria  n.  84,  de  59  de  maio  de  18^0.  Se- 
gundo esta  portaria,  o  processo  estabelecido 
no  §  5**  do  art.  397  da  Consolidação  ficava 
ftmdamentfílmente  alterado,  mas  o  director 
dasRendasPublicas.no  intuito  de  compromet- 
ter  os  empregados  e  de  fazer  crer  ao  Governo 
que  08  mesmos  deixavam  de  cumprir  as  pre- 
scr j  pções  regulamentares,  propositalmen te 
desconhece  essa  circumstancia  e  estabelece 
nos  quesitos  formulados  aos  emr>rega''os  per- 
guntas ba^-eadas  nas  duas  disposiçfiee  que  so 
annnllam  reciprocamente,  como  claramentí 
se  vê  dos  quesitos  ns.  3  e  4  do  documento 
abaixo  publicado. 

Não  ba  boa  fé  e  nem  seriedade  neste  pro- 
cesso de  argumentação,  porquanto  o  director 


das  Rendas  Publicas  sabia  perfeitamente  que 
o  que  estava  em  vigor  na  Alfandega  desta 
Capital  era,  não  o  art.  397,  §  5%  da  Cansoli- 
doçõo,  mas  a  portaria  n.  84,  de  1890,  que  a 
alterava  radicalmente,  tirando  ao  conferente 
qualquer  interferência  no  processo  do  des- 
pacho des^^e  que  o  fiel  do  armazém  arreca- 
dava a  importância  dos  direitos  devidos. 

Assim,  iodo  o  castello  de  cartas  archite- 
<  ta''o  pf^lo  director  das  rendas  para  envolver 
em  censuras  os  empregados  daquella  repar- 
tição, cahe  por  terra,  porquanto  estes  não 
fizeiam  m:«i8  do  que  observaras  alterações 
introduzidas  no  regulamento  fiscal  pela  auto- 
ridade competente,  como  era  o  inspector  de 
1890,  igualmente  director  das  rendas  em 
commis.-Ao  na  Alfandega. 

E  a  demonstração  irrecusável  desta  ver- 
dade está  no  facto  de  haver  o  director  das 
Rendas  d  ixado  de  publicar,  como  lhe  compe- 
tia fazer,  juntamente  com  o  relatório  apre- 
sentado ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  a  res- 
posta dada  pelos  conferentes  aos  quesitos 
que  lhe  foram  apresentados,  resposta  que  é 
uma  relutaçno  cabiil  e  cortlp'eta  aos  argu- 
mentos capciosos  com  que  se  procurou  envol- 
vel-os  em  actos  criminosos,de  que  não  tinham 
a  mínima  culpa  e  nem  reapon^abilidade. 

E  quando  não  exii^tisse  a  portai  ia  de  1890 
para  justificarão  dos  empregados,  pergunta 
o  or;dor  si  os  diversos  inspectores  que  se 
succederam  de  1^90  afé  hoje  na  mesma  re- 
partiç»no  podiam  ignorar  as  praticas  observa- 
das invariável  menti*  no  armazém  das  t-aga- 
gens  por  t(  dos  os  funccionarios  que  eram 
í^esignados  para  aquelle  serviço  semanal- 
medie,  e  si  a  aquelles  mais  do  que  a  estes 
não  competia  apresentar  ou  fazer  adoptar  as 
modificações  tendentes  a  evitar  abusos  pro- 
váveis ? 

Mas  a  verdade  ô  que  a  nada  quiz  attender 
o  director  das  rendas  publicai,  levado  por 
fssa  idio^yncrasia  esppcial  que  o  fáz  5>up- 
pôr-se  o  único  funccionario  probo  e  honrado 
da  clasi^e  do  fazenda. 

O  orador  chama  a  attenção  da  Camará  para 
a  linguagem  alti\a  e  di^na  que  se  nota  na 
re>pnsta  dada  pelos  empregados  aos  quesitos 
formulados  pc  lo  director  das  rendas,  e  per- 
gunta si  elia  é  compatível  com  a  posição  de 
culpados  ou  prevaricadores,  que  procurou 
attriiiUir-lhes  o  inspector  em  commissão: 

Diz  que  igualmente  infundadas  são  as  ac* 
cusações  levantadas  contra  os  íunccionarics 
que  tiveram  em  suas  mãos  os  despachos  ftilsi- 
ficados  e  declara  não  ser  exacto  o  fticto  men- 
cionado no  relatório  de  que  taes  despachos  se 
achavam  com  rasuras,  borrões  e  grosseira- 
mente n Iterados.  Estranlia  que  tendo  esses 
'ociímentos  ir.<nsitado  pelas  mãos  de  oito 
funccionarios  antes  de  chegarem  ao  conferente 
de  sahida,  fosse,  entretanto,  este  o  único  res- 
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ponsabilizado  e  puni  ío  pelas  alterações  que 
ninguém  tinha  até  entáo  descoberto  e  que 
nem  era  possível  descobrir,  tal  a  perfeição 
cora  que  era  executada  a  operação. 

Nenhum  pagador  cie  banco  está  iS9nto  de 
receber  um  chequtí  alterado  e  de  pagal-o,  e 
ninguém  se  lembram  por  isto  de  responsa- 
bilizal-o  como  connivente  em  tal  fraude 

E'  contra  as  injustas  punições  infligidas  a 
funccionarios  dos  mais  distinctos  daquella 
repartição,  suspensos  com  perda  total  de  ven- 
cimentos, uns  por  30,  outros  por  60  dias, 
que  vem  protestar. 

Quanto  aos  empregados  que  funccionaram 
no  armazém  de  ba^^agens,  o  Governo  ainda 
por  inspiração  do  director  das  Rendas  Pu- 
blicas resolveu,  por  uma  portaria  reservada, 
censural-os  por  desídia  e  por  falta  de  zelo  no 
cumprimento  dos  s  ^iis  devere.^;  e,  o  que  ó 
interessante,  existindo  entre  os  mesmos  dous 
ftinccionarios  que  estão  exercendo  cargos  de 
conâança,  como  os  do  in.^pector  de  alfan- 
dega, foi  necessário  tirarem->-e  cópi?is  da 
mesma  portaria  para  sarem  aos  mesmos  re- 
mei tidas. 

O  orador  recebeu  igualmente  essa  portaria, 
que  não  assignou,  tendo  aguardado  até  agora 
este  momento  para  devolvel-a  a  quem  teve 
idéa  de  infligir  esta  pena  aos  funccionarios 
que,  como  o  orador,  teem  a  consciência  de 
baver  praticado  sempre  estrictamente  o  seu 
dever. 

Ao  terminar,  lembra  que  o  Sr.  Vice-Pre- 
sr^ente  náo  tinha  o  direito  de  punir  funccio- 
narios, que  S.  Ex.  sabia  perfeitamente  não 
serem  culpados,  para  dar  uma  satisfação  ã 
imprensa,  po'S  que  S.  Kx.  não  podia  ignorar 
que  esta  era  suggestionada  pelo  próprio 
director  das  Rendas  Publicas. 

Eram  estas  as  considerações  que  tinha  o 
orador  a  fazer  como  um  protesto  ás  expres- 
sõt»8  contidas  no  relatório,  e  também  para 
significar  a  sua  reprovação  aos  actos  do  Go- 
verno do  Vice-Presidente  da  Republica  contra 
obocuros  e  honrados  funccionarios  que  abso- 
lutamente não  mereciam  as  penas  com  que 
forrim  castigados  por  faltas  e  culpas  ima 
ginaveis. 

DOCUMBiNTOS  A  QUE  SE  REFERE  O  SR.  DEPUTADO 
LUIZ  ADOLPHO 

Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  3  de  agosto 
de  1896— N.  97. 

O  director  daa  Rendas  Publicas,  em  com- 
missão  nesta  Alfandega,  recommenda  ao  Sr. 
chefe  interino  da  l-  secção,  encarregado  dos 
exames  e  syndicancias,que exija  dcs  Srs. con- 
ferentes o  e-íCripturarios  que  serviram  no  ar- 
mazém da  bagagem,  além  de  quaesquer  outros 
sclarecimentos,  os  que  se  seguem,  tendo  em 


vi>ta  esses  Srs.  empregados  os  livros  de  ta- 
lão, despachos  ou  notas  ou  papeis  e  livros  do 
armazém,  principalmente  o  apanhamento  das 
fraudes  já  realisado  pela  commissão,  os  quaes 
lhes  devera  ser  presentes: 

1.» 

Por  que  razão  não  cumpriram  o  preceito  da 
legislação  indicado  no  art.  397  da  Consoli- 
dação, que  impõe  ao  conferente  o  dever  de  só 
permittir  a  entrega  das  mercadorias  sujeitas 
a  direitos,  depois  de  pagas  as  importâncias 
devidas,  deligencia  esta  que  deve  ser  veri- 
ficada pelo  próprio  conferente  (art.  cit.  §  5°), 
afim  de  poder  lançar  a  verba— Conferi  e  dei 
sahida? 

2.0 

Por  que  razão,  em  vez  de  ser  lançada  pelo 
conferente  esta  verba,  era  commettida  tal 
funcção  ao  subalterno  das  capatazias  João 
Manoel  Soares  da  Rocha,  que  servia  de  aju- 
dante do  fiel  do  armazém  da  bagagem,  e  que 
otdem  ou  preceito  regulamentar  autorizava 
semelhante  abuso? 


Que  prova  ou  documento  da  thesouraria 
exhibia  esse  individuo  ao  Sr.  conferente  ou 
pscnpturario,  em  cumprimento  áquella  dispo- 
sição regulamentar  e  ordem  da  inspectoria 
n.  84,  de  29  de  maio  de  1890,  aqui  junta  por 
cópia,  para  a  regular  arrecadação  da  receita 
proveniente  de  taes  verificações  ou  confe- 
rencias, como  se  observa  invariavelmente  nos 
despachos  da  Alfandega  ? 


Funccionando  o  expediente  da  bagagem  por 
semanas  inteiras  a  cargo  de  cada  conferente, 
de  segunda  a  sabbado,  e  devendo  os  despachos 
serem  pagos,  em  acto  continuo,  pelos  despa- 
chantes ou  próprios  interessados,  nas  horas 
do  expediente  ordinário,  como  se  explica  o 
facto  de  não  haver  sido  recolhida  diariamente 
importância  alguma  daquelles  despachos,  não 
hendu  licito  depositar  as  respectivas  sommas 
em  mão  do  fiel  ou  s^^u  preposto  (ex-vi  do 
art.  cit.,  §5°,   1»  parte,  e  portaria  citada) ? 

Como  justifica  o  Sr.  conferente  da  bafa- 
gem o  elevado  defraudamento  das  rendas 
desta  Alfandega  impunemente,  em  tão  largo 
período,  e  a  circumstancía  de  notoriedade  na 
Alfauílega.  de  Rocha  dibpor  de  recursos  in- 
compatíveis com  o  baiano  de  um  jornaleiro  ? 
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6.0 

Durante  o  tempo  em  que  o  Sr.  conferente 
esteve  nesse  armazém,  os  volumes  submet- 
tidos  a  despacho  eram  os  de  simples  baga- 
gem, ou  foram  transferidos  de  outros  arma- 
zéns volumes  d'^  mercadorias  manifestadas, 
de  diversas  classeâ,  para  terem  saiiida  por 
essa  porta? 

7.» 

Neste  caso,  que  razões  determinaram  essa 
transferencia  de  volumes  armazenados  e 
descarregadf  s  como  mercadorias,  coubtantes 
de  folhas  de  descargas,  e  como  se  procedia  ao 
despacho  respectivo,  por  ordem  verbal  ou 
escripta  da  inspectoria,  requerimento  da  parte 
ou  solicitação  do  Sr.  conferente? 

Outroaim,  recommendo  ao  Sr.  chefe  inte- 
rino da  1 '  secção,  encarregado  dos  exames  e 
syndicancias,  que  tendo  em  vista  a  citada 
portaria,  apresente  ao  chefe  da  2*  secção 
to^^oá  os  questionários  sobre  a  regular  arre- 
cadação dessa  receita,  sua  escripturação  e 
diligencias  procedidas  nos  documentos  de  re- 
ceita a  cargo  do  fiel  daquelle  armazém,  de 
modo  a  se  conhecer  quanto  possa  interessar 
esse  serviço.  (Assignado)  —  Luizl  Rodolpho 
Cavalcanti  de  Albuquerque, 

Resposta  dos  Srs,  empregados 

Cumprindo  a  vossa  portaria  n.  97,  de  3  do 
corrente,  relativa  ao  defraudamento  das 
rendas  desta  Alfandega,  no  armazém  das  ba- 
íjagens,  permitti  que  interoorren temente  fa- 
çamos algumas  considerações  que  importarão 
em  nossa  defesa,  visto  como  da  lettra  dos 
quesitos  formulados  na  referida  portaria  de- 
prehende-se  caber  responsabilidade  legal  aos 
conferentes  que  fizeram  aquelle  serviço  no 
espaço  de  tempo  alludido. 

Não  pretendemos  nos  eximir  de  toda  e 
qualquer  responsabilidade  que  nos  pnssa 
assistir  como  funccionarios  no  cumprimento 
do  dever  ;  não  temos  por  fim  accentuar  a 
nossa  integridade  moral  no  caso  de  que  se 
trata,  o  que  seria  não  só  pouco  criterioso 
como  até  ser-vos-hia  de  m»á  impressão  que 
f\inccionarios  mais  oii  menos  írradu  idos  pro- 
curassem se  justificar  de  uma  repulsiva  cul- 
pabilidade directa  ou  indirectamente  ;  pre- 
tendemos, sim,  nos  justificarmos  do  único 
ponto  que  nos  pôde  aflTectar  —  desidia  ou 
irregularidade  processual  no  modo  de  fisca- 
lizar a  arrecci dação  da  renda  da  Alfândega 
por  aquelle  ramo  de  serviço. 

Da  responsabilidade  leiral  que  possa  caber 
aos  funccionarios  signatários  desta,  com  ex- 
cepção talvez  isolada,  participarão  todos  os 


que  transitaram  por  aquella  estação  fiscal  no 
periodo  em  que  se  deu  a  íhiude. 

Aproveitam  também  a  excepção  os  confe- 
rentes que  em  tão  longo  periodo  permane- 
ceram nas  portas  de  sabidas. 

Passamos  a  responder  aos  quesitos: 


1.» 


Não  demos,  nem  po^^iamos  dar,  plena  e  lit- 
teral  execução  ao  §  5<*  do  art.  397  da  Consoti-' 
dação  por  oppor  se  a  essa  execução  a  portaria 
n.  84,  de  29  de  maio  de  1890,  a  qual,  no  in- 
tuito de  melhorar  o  serviço  no  armazém  das 
bagagens  e  facilitar  a  retirada  das  mesmas 
por  seus  donos  (textual),  determina  o  se- 
guinte: 

<  5\  qae  quando  for  encontrada  na 
bagagem  de  qualquer  passageiro  mer- 
cadoria sujeita  a  direitos,  o  conferente, 
independente  do  despachante  e  de 
maior  formalidade,  fará  o  calculo  dos 
direitos  a  pagar,  em  nota  extrabidade 
um  talão,  que  terá  iguaes  dizeres,  a 
qual  deverá  mencionar  o  nome  do  pas- 
SHgeiro,  a  marca  e  o  numero  dos  vo- 
lumes, qualidade  das  mercadorias,  a 
importância  dos  direitos,  data  e  asai- 
gnatura  do  conferente . 

Esta  nota  será  entregue  ao  fiel  do 
armazém,  para  eflbctuar  a  cobrança 
dos  direitos,  os  quaes  serão  recolhidos 
à  thesouraria  da  Alfbin^ega  no  mesmo 
dia,  ou  o  mais  tardar  até  as  10  horas 
do  dia  útil  immediato,  passando  o 
thesoureiro  quitação  ao  fiel  na  referida 
nota,  que  deve  ter  sido  previannente 
conferida  com  o  talão  peia  2*  secção.» 

Como  se  torna  evidente  pelo  trecho  da  por- 
taria acima  transcripto,  a  disposição  do  §  ò» 
do  art .  397  da  Consolidação  foi  radicalmente 
alterada;  porquanto  este  paragrapho  pre- 
screve que  os  passageiros  effectuem  o  paga- 
mento dos  direitos  ao  fiei  do  armazém  so- 
mente no3  dias  feriados,  e  quando  houver 
urgência  da  entrega  dos  volumes  ;  ao  passo 
que  a  |K)rtaria  n.  84,  de  29  de  maio  de  1890, 
manda  que  esse  pagamento  s^a  feito  ao  fiel 
diariamente,  sem  distincção  do  dias  úteis e 
feriados  (porque  diz  que  a  entrega  ao  the- 
soureiro será  effectuada  no  mesmo  dia  ou 
no  immediato),  haja  ou  não  urgência  da  en- 
trega dos  referidos  volumes  aos  seus  donos ; 
e  por  igual  não  impõe  ao  conferente  a  obri- 
gação de  remetter,  em  protocollo  ao  thesou- 
reiro uma  das  vias  do  despacho,  porque 
manda  entregar  as  duas  vias  ao  fiel,  que  por 
sua  vez  as  levará  á  2*  secção,  para  prévia 
conferencia  com  o  talão,  e  feita  estas,  as  entre- 
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gará  ao  thesourelro,  que  nas  mesmas  passará 
recibo  ou  quitação  ao  fiel. 

E'  certo  que  o  §  5'  do  art.  397  da  Consoli- 
dação, ordenando  que  nos  dias  úteis  teja  o 
pagamento  d('S  direitos  effectuado  na  thesou* 
raria,  implicitamente  impõe  ao  conforeiite  a 
obrigação  de  não  escrever  a  verba— Conferi 
e  dei  sahida^sem  que  lhe  sejam  presentes 
a8  notas  dos  despachos  numerados  e  rubri- 
cados pelo  tbesoureiro,  pcrque  nenhuma 
mercadoria  pôde  sahir  da  Alfandega  sem  o 
prévio  pagamento  dos  direitos. 

Mas  a  portaria  acima  otada,  tranformanlo 
a  disposição  do  §  5*  do  art.  397  da  Consoli- 
dação, isto  é,  mandando  entregar  ao  fiel  a 
importância  dos  direitos, constituiu  ipso  facto 
o  conferente  na  restricta  obrigação  de  dar 
sabida  ás  mercadorias,  e.  portanto,  de  lançar 
na  respectiva  nota  aquella  verba,  porque.es- 
tan<^o  satisfeitose  entregues  ao  fiel  <  s  direitos, 
sob  as  vistas  do  conferente  que  assistiu  a 
esse  pagamento,  a  referida  verba  era  conse- 
ctario  necessário  do  mesmo  pagamento. 

E  nem  se  pôde  exigir  que  o  conferente  pro- 
cedesse de  modo  diverso,  quando  a  Consoli- 
dação estabelece,como  única  condição  para  o 
lançamento  da  citada  verba,  a  realização  do 
I>agamento  dos  direitos.  Estes  foram  pagos 
no  termo  da  ordem  que  vig.-rava  lo>?oo  lan- 
çamento da  verba  era  fatal  e  inevit  ivel. 

A'  Tista  do  exposto,  fica  plenamente  de- 
monstrado que  os  conferentes  não  violaram 
o  §  S*»  citado,  porque,  ainda  o  repetimos,  a 
verba— Ck)n feri  e  dei  sabida— só  foi  lançada 
depois  de  satisfeitos  os  direitos. 

2« 

Não  ha,   é  certo,  ordem  ou  precoito   re- 

§ulamentar  que  autorize  o  ajudante  do  tiel 
o  armazém  das  bagagens  a  formular  ou  es- 
crever as  notas  para  despachos  e  a  lançar  as 
verbas  de  sabida. 

Entretanto,  esta  praxe  foi  tolerada  por 
todos  os  empregados,  sem  excepção  alguma, 
ao  menos  quanto  á  cópia  das  notas  â  vista 
das  2 "  vias,  por  nós  ou  por  despachantes 
organizadas. 

O  ajudante,  copiando  o  que  se  achava 
ecKn*ipto  nas  2"  vias,  no  intuito  de  au- 
xiliar 08  conferentes,  escrevia  também  em 
logardistincto, nas  competentes  notas,a  verba 
de  sabida,  cujo  valor  e  authenticidade  só  r/e- 
pende  da  assignatura  do  conferente, 

A  razão  da  tolerância  constantemente  se- 
guida é  devida  ao  grande  movimento  no  ar- 
mazém das  bagagens,  que  impedia  os  confe* 
ferentes  de  attender  simultaneamente  ao 
exame  das  bagagens  e  à  obrigação  de  formu- 
larem as  notas;  e  tanto  mais  parece  justifi- 
cável este  procedimento,  quanto  é  certo  que 
só  com  o  auxilio  de  terceiro  podiam  prompti- 
Camara    V.  III 


ficar  as  notas  para  serem  entregues  á  the- 
Fouraria  no  dia  immediato  ao  do  recebimento 
dodinlieiro. 

Si  o  proceMmento  do*^  conferentes  sobre  o 
assumpto  de  que  fiai  Ia  o  2"  quesito  não  está 
autorizado  no  regulamento  ó,  comtudo,  como 
acima  dissemos,  justificável  pelas  razões  ex- 
postas. 

O  trabalho  de  encher  o  despacho  pelo  aju- 
dante do  fiel,  pratica  esta  adoptada,  não  sa- 
bemos desde  quando,  porquanto  todos  os 
c  >nferentes  que  se  succediam  seguiam  ou 
adoptavam  o  mesmo  processo,  não  cogitando 
nenbuin  delles  de  sua  procedência,  si  em 
virtule  de  ordem  ou  autorização,  era  feito 
por  ello,  como  seria  pelo  fi«l  a  quem  compete 
o  recebimento  dos  dinheiros  arrecadados 
(portaria  citada). 

A  indivi'iualidade  João  Manoel  Soares  da 
Rocha  oíficialmente  desapparece,  represen- 
tando-se  ella  na  entidade  oflicial-fiel,  (art.  104 
e  §7"  do  art.  67  da  Consolidação). 

A  portaria  n.  84,  de  29  de  maio  de  1890, 
não  orden  )u  que  o  fiel  apresentasse  aos  con- 
íevcntes  as  nota^  pagas  e  numeradas  na  the- 
zouraria  ;  portanto  não  as  exi^riam  estes  do 
fiel  para  averbarem  a  numeração  nos  talões, 
( traballio  que  o  fiel,  como  res;  onsavel  pela  en- 
I  triaga  exacta  f -os  direitos  recebidos  tinha  o 
máximo  interesse  em  fazer.  E  demais,  sendo 
a  arrecalaçáo  flscalisada  pela  2"  secção,  cujos 
despachos,  depois  de  pagos,  deviam  alli  voltar 
afim  de  serem  lançados  nos  competentes  li- 
vros, e  deprús  seguirem  os  tramites  ordiná- 
rios, não  nos  podia  de  morto  nenhum  occorrer 
que  tão  arrojado  commettimento  tivesse  le- 
gar justamente  nessa  occa^ião. 

4.0 

Acreditávamos  no  recolhimento  diário   das 

quantias  arrecadadas,  quando  as  havia,  pois 

'  que  diariamente  fazíamos  os  despachos  das 

mercadorias  cujos  direitos  eram  cobrados  na 

véspera. 


Respondemos  â  primeira  parte  deste  que- 
sito com  o  final  da  resposta  ao  terceiro.  E 
seria  t^o  crimitíoso  o  funcionário  quanto  o 
delinquente  si,derfoonfian  lo  siquer  da  possibi- 
lidade da  fraude  cons^^ntisse  que  ella  tomasse 
as  pro.xrçõos  a  que  attingiu. 

Quanto  á  ultima  parle  deste  quesito,  noíj 
louvamos  nos  conceitos  das  adminiutraçõos 
super  oras  desta  Alfandefía,ás  quaes,  parece- 
nosy  cabia  a  apreciação  de  dispor  o  ajudante 
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Rocha  de  recursos  iacompativeis  com  os  seus 
sviarios  de  jornaleiro  ;  áquellas  administra- 
ções antes  do  ^ue  nÓ3,a  quem  prosurava  Rocha 
to^as  as  occasiões  de  revelar-se  zelador  rigo- 
roso do3  interesses  íiscaes,  denun'3iando  eate 
ou  aquelle  passageiro,  e  outras  manifestações 
que  inspiravam  conriança. 


6." 


Darante  o  tempo  em  que  servimos,  nunca 
se  deu  o  caso  de  que  trata  este  quesito. 

Prejudicado. 

Alfandega,  11  de  agosto  de  1896. 

O     Sr.     Xorcfuato     Moreira 

{pela  ordem)  requer  meia  hora  de  prorogação 
da  hora  do  expediente. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  pporogi- 
ção  pedida. 

O  Sr.   Xorquato    IVXoreira  ^ 

Sr.  Presidente,  nâo  venho  occupar  esta  tri- 
buna para  produzir  nenhuma  accusação  ao 
Governo  do  paiz,  nem  mesmo  me  utilizar  da 
circumstancia  de  ter-me  sido  concedida  a  pa- 
lavra para  deíinir  a  minha  posição  politicai 
nesta  Casa,  porque  V.  Ex.  e  osmeuscolie- 
gas  sabem  perfeitamente  bem  que  a  minha 
posição  piiitlca  eu  a  dedni  do  moio  o  mais 
claro,  accentuado  e  resoluto  nas  reuniões  da 
convenção  do  partido  a  que  tenho  a  aonra  de 
pertencer. 

Não  deixarei,  porém,  Sr.  Presidente,  esca- 
par o  momento  para  afflrmar  que  si  eu,  na- 
quellas  reuniões  partidárias,  tivesse  acompa- 
nhado os  illustres  cidadãos,  que  se  retiraram 
do  recinto,  e  tivesse  formado,  aqui  na  Ca- 
mará, ao  lado  dos  honrados  e  disUnctissirnos 
collegas  que  apoiam  o  Governo  do  Sr.  Dr. 
Prudente  de  Moraes,  esta  minha  attitude, 
Sr  Presidente,  teria  ido  apenas  até  hontem, 
á  hora  do  expediente. 

E  isso,  Sr.  Presidente,  porque,  sem  nunca 
ter  dito  da  tribuna  ou  pela  imprensa,  à  meia 
voz  ou  em  voz  alta,  que  era  florianista,  eu, 
entretanto,  desde  6  de  setembro  de  1893,  que 
não  sou  outra  cousa,  mas  não,  Sr.  Pre- 
sidente, um  florianista  platónico,  que  faça 
consistir  o  seu  florianismo  na  idolatria 
supposta  ou  verdadeira  ã  pessoa  do  il- 
lustre  Marechal  morto,  mas  um  florianista 
que  o  é  p  )rque  en'en'1e  qu^  a  politica  que 
S.  Ex.  inaugurou  com  uma  firmeza  inque- 
brantável e  sustentou  até  o  momento  em  que 
r5t)U  o  Governo  ao  Exm.  Sr.  Dr.  Prudente 
Moraes  era  exactamente  a  politica  que 


mais  convinha  â  Republica  e  às  nossas  ne- 
cessidades de  occasião. 

Conseguiu  temente,  Sr.  Presidente,  si  eu 
tivesse,  como  disse  ha  pouco,  formado  ao  lado 
dos  honrados  Deputados  que  sustentam  o 
Governo,  não  o  podoria  fazer  mais,  desde 
hontem,  porque  a  situação  que  o  -decreto  no- 
meando offlciaes  da  guarda  nacional  para  o 
Estado  do  Paraná  desenha  não  é  mais  uma 
situação  de  conciliação,  nem  de  toleran'*ia 
generosa  para  com  indivíduos  que  se  envol- 
veram na  revolta  de  6  de  setembro,  mas  sim- 
pl^^s  e  exclusivamente  uma  situação  de  ex- 
tranhas,  e  impatrioticas  preferencias,  exacta- 
mente pelo  grupo  que  tomou  armas  contra  o 
partido  que  sustentava  o  Marechal  e  a  sua 
politica. 

Era  por  isso  que  eu  afflrmava,  ain'la  ha 
poucos  instantes,  que,  governista  que  fosse, 
não  poderia  mais  sel-o  de  hontem  para  cá, 
porque  absolutAmente  eu  não  poíia.  sem 
mentir  aos  meus  sentimentos  políticos,  manter 
solidar ieda  ie  com  um  Governo  que  já  não 
tinha  tolerância,  mas  preferencia  pelos  ele- 
mentos revoltosos  e  que  a  elles  se  cheg^,  em 
uma  solidaried  ide  escandalosa  e  partidá- 
ria a  mais  formal  e  absoluta,  nos  actos  hon- 
tem publicados  no  Diário  Official.  {Muito bem.) 

Si  outros  hl  que  vivem  a  alir«lear  floria- 
nismo,  e  jacobinismo,  mas  queamoldam-se  a 
toias  as  situações,  comtanto  que  tenham  os 
favores  dos  governos,  estadual  e  federal, 
esses  que  fiquem  onde  estão,  que  eu  também 
me  aoho  muito  bem  onde  estou. 

Tivesse,  Sr.  Prosidento,  o  humilde  Depu- 
tado que  ora  dirige,  a  paltivra  a<>s  seus 
illustres  collegas,  umpouco  de  autoridaie,  e 
dirigiria  uma  pergunta  ao  illustre  leader 
governista. 

Eu  me  recordo,  Sr.  Presidente,  que  o 
honrado  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  o  Sr. 
Belisario  de  Souza,  cujo  nome  peço  licença 
para  declarar,  com  o  acatamento  que  seus 
méritos  impõem,  a  propósito  de  pequenas 
divergências  no  modo  de  sentir  e  mesmo 
de  votar  de  illustres  membros  do  nosso  par- 
tido, qualirtco  de  cathedral  o  partido  repu- 
blicano íedenl,  dizendo  que  alli  havia  alta- 
res, onde  se  offlciavam  todas  as  religiões  ;  e 
desejaria  neste  momento,  Sr.  Presidente, 
que  o  nobre  De[)Uta«io  pelo  Rio  de  Jannco 
me  dissesse  como  qualifica  o  seu    partido. 

Si  S.  Ex.  estranhava  naqiielle  momento  a 
composição  do  partido  republicano  federal, 
só  porqu3  havia  nelle  homens  como  Nilo 
Peçanha,  o  orador  e  outros,  que  distancia- 
ram-se  do  honrado  chefrt  do  partido  republi- 
cano fedej-al,  o  Sr  general  Glit-erio,  parque 
queriam  naqnelle  momento  ser  mais  tíoria- 
nistas  ílo  quo  S.Ex.em  umas  t  iitas  questões, 
quando  S.  Ex..  procurando  amparar  o  G>- 
verno  da  Republica,  via-se  na  oontingeDcia 
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de  afastar-86  desses  elementos  mais  avança- 
dos do  seu  parfulo,  que  qualificativo  re- 
servará para  o  í?rupo  estranho  e  heterogéneo 
de  que  S.  Ex.  é  um  dos  ornamentos  ? 

Naquelle  tempo,  Sr.  Presidente,  eram  estas 
pequeninas  divergências. 

Mas,  hoje,  o  que  pensa  S.  Ex.  do  partido 
de  queéleader  nesta  Casa  ?  Como  explicará, 
como  classificará  o  facto  de  haver  nesse  par- 
tido, e  seja-me  permittido  citar  nomes,  o 
benemérito  Ministro  ria  Fazenda,  o  heróico 
defensor  do  território  paulista  por  occasião  da 
ameaçado  inva>ão,que  iutou,  braço  a  braço, 
hombro  a  hombro,  lado  a  lado,  contra  essa 
invasão,  quo  se  bateu  pelas  mesmas  idéas, 
que  se  abrigou  sob  a  mesma  bandeira  que 
nós  outros,  e  ao  seu  lado,  na  maior  cor- 
dialidade e  união  de  vistas,  os  mesmos 
que  ameaçaram  invadir  o  território  da  sua 
terra  ?  {Apoiadns,) 

Como  qualificará  o  honrado  Deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro  o  partido  a  que  S.  Ex.  está 
ligado  e  onde  se  encontram  elementos  mais 
do  que  heterogéneos  ? 

Não  sei  como  S.  Ex.  o  qualificará.  Mas  o 
facto  é  que  já  ouvi  qualificar  o  partiflo  a  que 
S.  Ex.  pertence  de  modo  interessante,  e  por 
isso  é  preciso  que  o  honrado  Deputado  venha 
trazer,  em  opp<>sição  a  esse  qualificativo,  o 
prestigio  da  sua  palavra  eloquente,  afim  de 
qiieella  possa  abafar  essa  denominação  a  que 
me  vou  referir. 

Sr.  Presidente,  já  tenho  ouvido  chamar  a 
esse  partido,  onde  se  encontram,  hombro  a 
hombro,  elementos  que  combateram  a  re- 
volta com  armas  na  mão,  com  os  elementos 
que  a  defen'ieram  também  pela  mesma 
forma,  o  nome  de  uma  estalagem,  que  cele- 
brizou  a  administração  do  Sr.  Dr.  Barata 
Ribeiro,  no  cargo  rle  prefeito,  e  na  qual  se 
enooTitravam  milhares  de  individuos,  vi- 
vendo no  meio  da  maior  promiscui^iade 
homens  de  todas  as  ordens  e  representando 
todas   as  raças.    {Apoindos,) 

Vozes— Cabeça  de  Porco.  {Riso.) 
Um  Sr.  Deputado  —  Do  outro  lado  é  a 
mesma  cousa  (Trocam-se  apartes,) 

O  Sr.  Torqu ato  Moreira— Peço  licença  ao 
nobre  Deputado  para  dizer  que  esse  qualifi- 
cativo não  ó  meu  ;  e  até  peço  ao  honrado 
leader  que  venha  dar  um  desmentido  a  esse 
qualificativo. 

Sr.  Presidente,  fiz  apenas  allusões  a  isso, 
pois  não  era  minha  intenção  tratar  desse  ne- 
gocio. 

Os  que  toem  sido  meuscoUegas  desde  1893 
sabern  bem  que  aqui  se  teem  travado  ^Mscus- 
sões  sobre  assumptos  piliticos,  eem  que  eu 
nunca  tenha  tomado  parte  nellas. 

As  poucas  vezes  que  tenho  tido  occasião  de 
occupar  a  tribuna,  tenho-o  feito  com  o  fim 


de  apresentar  medidas  que  interessam  ao 
Estado  que  tenho  a  honra  de  representar 
pela  terceira  vez. 

Conseguintemente,  deixo  de  parte  essas 
considerações  para  declarara  V.  Ex.  que  o 
que  me  traz  á  tribuna  neste  momento  é  o 
fim  de  tratar  da  facilidade,  do  desembaraço, 
com  que  o  Governo  decreta  as  aggregaçoes 
de  oflílciaes  da  guarda  nacional. 

Este  facto  dá-se  diariamente,  e  agora  em 
profusão. 

Antigamente,  Sr .  Presidente,  isso  não  fazia 
grande  mal,  pois  que,  si  era  aggregado  o  in- 
lividuo  A,  legalista,  amigo  da  ordem  e  mui- 
tas vezes  membro  do  partido  republicano  fe- 
ieral,  era  nomeado  outro  que  mais  ou  menos 
estava  nas  mesmas  condições. 

O  decreto  de  hontem,  porém,  faz  com  que 
pensemos  sobre  o  caso  e  comecemos  a  ser  vi- 
ctimas  de  certas  apprehensões  e  receios. 

V.  Ex.  vê  que  o  honrado  Sr.  Presidente 
da  Republica,  naturalmente  por  alguma  in- 
formação pouco  criteriosa  e  mesmo  sem 
conhecer  os  indivíduos  que  nomeou  e 
cujas  qualid  )des  foram  aqui  salientadas 
pelo  honrado  representante  do  Paraná,  o 
meu  nobre  amigo,  o  Sr.  Alencar  Guima- 
rães; V.  Ex.  vê,  repito,  que  o  Pre- 
sidente da  Republica  enxertou  a  guarda  na- 
cional daqueile  Estado  de  individues  que,não 
ha  muito,  ensanguentaram  cruelmente 
aquelle  Estado. 

Eu  sei  que  elles  podiam  ser  nomeados, 
poisa  amnistia  tudo  apagou  e  elles  foram 
chamados  á  oommunhão  nacional. 

Este  é  o  meu  modo  de  ver  e  pensar,  e  nelle 
persistirei,  salvo  si  alguém  me  convencer  do 
i3ontrario.  Mas  o  que  sei  também  é  que  ha 
um  certo  perigo,  quando  não  uma  ameaça, 
nessas  nomeações,  porque  ellas  significam 
s  didariedade  partilharia  entre  o  illustre  ci- 
ta Ião  que  nós  elegemos  e  aquelles  que,  no 
momento  em  que  rós  iamos  suffragar  o  sou 
nome,  c  )m  batiam  com  armas  na  mão  o  go- 
verno do  Marechal  Floriano,  governo  que 
todos  nós  apoiávamos,  e  que  era  a  encar- 
n:<ção  viva  das  próprias  instituições  repu- 
blicanas. 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa— E*  um  acto  in- 
digno do  Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Torquato  Moreira— Não  estou  dis- 
sentindo a  legalidade  do  acto. 

O  Sr.  Villas  Boas— Então  a  culpa  não  es- 
tava apagada  ? 

O  Sr.  Torquato  Moreira—  Mas  V.  Ex. 
Cíimprehende  que  qualquer  acto,  embora 
Legal,  pôde  ser  inconveniente  e  impolitico. 

V.  Ex.  permitta  que  eu  responda  ao  Sf^u 
aparto,  dizendo-Ihe  que  não  comprehendeu 
bem  o  que  afirmei. 
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O  nobre  Deputido,  a  quem  me  listam  laçng 
de  grande  amisado,  que  foi  mpu  compa- 
nheiro de  lutas  da  tribuna,  e  on<1e  tive  oc- 
casiâo  de  apreciar  os  dotea  morais  e  intelle- 
ctuaes  de  S.  Ex.,  sahe  bem  quf^  sou  medico 
e,  como  medico,  nunca  estudei  direito,  mesmo 
porque  a  politica  me  tem  tirado  o  tempr»  da 
clinica,  quanto  mais  o  do  estudo  de  outros 
assumptos. 

V.  Ex.  deve  ver  que  nâo  declarei  a 
illegalidade  do  acto,  mesmo  porque  deve  lem- 
brar-se  de  que  eu  disse  que  elles  podiam  ser 
nomeados,  pois  tinham  sido  restituídos  à 
communhão  nacional  pela  amnistia,  por 
mim  votada  a  contra-í?osto,  arrastado  pelo 
honrado  leade''  do  partido. 

Um  Sr.  Deputado— Também  a  contra- 
gosto. 

O  Sr.  Torqtjato  Moreira— Mas,  apezar 
de  reconhecer  le^al  o  acto  nraticado  pelo  hon- 
rado Presilente  da  Republica,  não  freixo  de 
sentir  qne  elle  siernifica  uma  solidariedade 
cora  aquelles  indivíduos  que,  no  momento  em 
que  nós  iamos  levar  seu  nome  á  urna,  com- 
batiam com  armas  na  mão  o  governo  do  Ma- 
rechal Floriano,  governo  que  todos  nòs 
apoiávamos  com  a  máxima  dedicação,  go- 
verno que  S.  Ex.  prometteu  continnnr. 

Vô,  portanto,  o  meu  illustre  amigo  qne  ha 
perfeita  distincção.  Sei  bem  qiie  es^es  indiví- 
duos podiam  ser  nomeados,  como  o  foram, 
mas  permitta  que  eu  estranhe  esse  acto. 

Sr.    Pre<^idente,    é   preciso    revelarmo-nos 
bem   claramente  sobre  o   modo  de  compre 
hender-se  o  que  por  ahi  so  chama  floria- 
nismo. 

Jà  um  illustre  Deputado  govprnista  disse 
que  ser  florianista  não  era  privilegio  nosso  ; 
é  assim  mesmo.  Sr.  Presidenta,  mns  o  que 
eu  aíflrmo  também  é  que  florianista  não  é 
quem  quer,  mas  sim  quem  pôde. 

V.  Ex.  sabe  que. qnando começava  a  sessão 
parlamentar  ^esse  anno,  o  honrado  Doput'do 
IDela  Bahia,  o  Sr.  Seabra,  aquém  me  liiram 
laços  de  estima,  declarava  que  fizia  parte 
do  píírtido  republicano  fed^r  1,  que  não  ti- 
nha mais  com  elle  a  menor  incompatibilidade, 
qne  reconhecia  a  chefia  do  ilhi-stro  general 
Glicerio — e  isso  mesmo  declarou  d^  tribuna, 
accrescentAudo  mesmo  que  lhe  prestava  toda 
a  obediência.  Era  nm  nome  que.  pelo  í-eti  ta 
lento,  pela  sua  competência  e  sabofloria,  mais 
de  uma  vez  plenamente  manif^^ta^^s,  se 
impunha  á  eleição  para  uma  das  Commissõ^s, 
Entretanto.  S.  Ex.  não  foi  in^if^alo  pelo 
honvdÁn  leader  do  partida  republicano  íoderal 
para  qualquer  «las  Com  'iis<íôe'í  permanen- 
tes ''a  Camará.  V  mim  manifestou  se  aqu^lle 
illustre  amiífo  ma-zoa^ocom  ist/>:  e  eu  tran*»- 
mitti  ao  meu  honrado  chefe  a  maa-oa  que 
havia  causado  áquelle  Deputado  o  facto  de 


não  ser  lembrado  para  uma  das  commigsões. 
O  Sr.  general  Glicerio  respondeu-me  :  <  Sei 
que  elle  tem  competência;  mas,  si  bera  que 
esteja  hoje  no  partido  republicano  federal  e  o 
de  lare.  esteve  na  revoUa.  e  isto  crea  umas 
tantas  incompatibilidades  com n osco,  que  te- 
mos uma  linha  muito  segura  e  muito  firme 
a  respeito  dessas  cousas». 

Compare  agora  o  honrado  Depnta'^o,  que 
me  distinguiu  com  o  seu  aparte,  o  procedi- 
mento do  illustre  leadcr  da  maioria, — não 
digo  «maioria  de  então»,  porque  não  sei 
hoje  de  qual  dos  dous  lados  está  a  maioria— 
mas  do  illustre  leader  da  maioria  do  partido 
r.^publicano  federal,  porque  o  partido  repu- 
blicano federal  na  maioria  dos  seus  represen- 
tantes nesta  CavSa  ficou  com  ^.  E^.,  ao  passo 
que  a  maioria  eventual  dos  nossos  illusires 
a  We^^sario-í  conti  com  Deputados  de  Minas  e 
de  outros  Estados,  que  não  perfanciara  ao 
partido  republicano  federal — compare,  digo,  o 
procedi  nento  do  honrado  Deputado  naquella 
occasião  c^m  as  facilidades  com  que  o  Poder 
Ex^^cutivo  actualmente  galardoa  com  postos 
elevados  "a  guarda  nacional  de  um  Estado 
que  a  revopa  ensanguentou  do  modo  o  mais 
cruel,  exactamente  os  responsai veis  pelo  Pan- 
ffue  derramado,  e  me  responda  que  qualifica- 
tivo póie  ter  o  partido  composto  desses 
elementos  tão  contrários  e  tão  heterosreneoí ! ! 

\ías<  deixemos  isso  de  parte,  norque  abso- 
lueamente  não  quero  continuar  no  terreno 
politico. 

T'm  Sr.  DEPUTADO— V.  Ex.  ia  bem. 

O  Sr.  Tohquato  Moreira— M'^sm'>  aspira, 
tenho  fallado  de  mais  Entregues  no  as- 
sumpto. 

Dizia  eu  que  as  nom^açrJes  hontem  li 'as 
na  tribuna  desta  Camará  pelo  honra^^o 
reoresentante  do  Paraná  encheram-me  de 
sobresalto.  porque  indica,  nâo  mais  uma  si- 
tuação de  tolerância  pvra  com  os  individnos 
qne  hontem  se  manifestaram  desassombrada- 
mente, com  arma««  na  mão,  contra  a  Repu- 
bli<^a,  mas  uma  situação  de  preferencia  por 
ell-^s— o  que  absolutamente  não  pôde  assentar 
em  conveniências  renubli^.anas,  mas  sim- 
plesmente, em  conveniências  partidárias  que 
ora  se  levantam  e  organizam. 

O  Sa.  VicTORiNo  Monteiro— Não  eslá  lon?e 
o  dia  em  que  o  Sr.  Prudente  de  Moraes  nrs 
envie  uma  mensagem  pedin''o  verba  nara  It?- 
vantar  uma  e^^tatua  a  Gíiraercindo  Saraiva  1 

O  Sr.  Torquato  Moreira.  —  Não  acredito 
n'ss'o  e  mesmo  quisi  que  pos^io  daclarar  quo 
S.  Ex.  não  o  fará 

Mhs.  o  que  é  facto,  Sr.  Presid^^nte.  ó  qne  a 
s^i«ão  do  pa^'tiíio  repMbli<?ano  fe  feral  creon 
para  o  Governo  da  Repu'1icA  uma  sitnaç^ío 
de  tal  ordem,  que  o  honrado  Presidente  da 
Republica,   a  cujos  sentimentos  sou  o  prí- 
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iDeiro  a  fazf^r  justiça  e  cuja  pessoa  só  me 
inspira  a  mais  profunda  sympathia  e  o  maior 
respeito,  descamba  do  terreno  de  quo  absj- 
lutv mente  nunca  devora  ter*  sahiio  e  vae 
procurar  em  um  dos  Esta-^os  ^^o  Sul  o  apoio, 
não  para  o  seu  governo,  porque  uão  me  pa- 
rece que  o  governo  de  S.  Ex.  precise  des  e 
apoio,  mas  nào  sei  para  que  ordem  de  \)re- 
tençõeá.  de  elementos  cotn  os  qu  les  estav.i 
profundamente  incompatibi  izado. 

Tenho  receio,  Sr.  Presidente,  não  tanto 
porque  toma  que  esses  indivíduos,  que  en- 
traram DO  p.irtido  do  Governo  já  com  tlivisas 
de  coronel,  possam  deslocar  aqui,  ou  em 
qualquer  parte,  das  pos  ções  que  ojcupam  e 
que  conquistaram  á  custa  do  stia  lealdade, 
do  seu  valor,  do  seu  amor  à  Republica,  do  i>eu 
próprio  sangue,  os  elementos  que  pre  eri- 
ram  asdifflculdades  da  opposição  ao  acon- 
chego do  Governo;  que  prcferií-am  ficar 
del«nxo  da  pres>ã)  violenta  dos  ffovernos 
estaduaese  federai,  comt»nto  quo  não  men- 
tissem, nem  f  ilta>sem  ás  suas  tradições  e 
muito  menos  que  des^conhecessem  os  méritos 
cio  honrado  representante  de  S.  Paulo,  niou 
illustio  amigo  e  querido  chefe,  o  Sr.  ge- 
neral Glicerio,  só  porque  o  Governo 
era  um  dia  de  máo  humor  declarara  q  e 
S.Ex.  já  nâo  representava  os  seus  sentimen- 
tos, nem  os  seus  ideaes  ! 

Quero  fugir  às  tentações  dessa  discussão. 
Veju  que  sm  nunca  ter  discutido  politica 
nesta  Casa,  a  estou  discutindo  e  por  mai:> 
tempo  do  que  desejava.  Então,  quero  violen 
tar  03  meus  proprius  sentimentos, terminando 
neste  momento,  para  que  não  seja  ob"igado 
pela  provocação  de  algum  dos  ami^ios.  que 
me  estão  a  apartear,  a  dizc^r  alguma  cou>a, 
que  afinal  possa  chegar  a  desagradar  a  algum 
dos  honrados  collegas  que  me  distinguem 
com  a  sua  attenção. 

Vou  apresentar  á  consideração  da  Casa 
uma  indicação,  para  que  a  Commissâo  de  Con- 
stituição e  Justiça  se  digne  deemittir  parei  er 
sobre  si  o  Poder  Executivo  tem  competência 
para  a  seu  bel  prazer  aggregar  aos  e^stados- 
maiores  das  brigadas  ou  corp  >s  da  guarda 
nacional  officiaes  patenteados,  e  si  a  esses 
offlciaes  cabe  algum  recurso. 

Era  a  apresentação  desta  indicação  que  me 
trazia  á  tribuna. 

Si  me  não  limitei  a  apresentai -a,  como  era 
do  meu  dever,  e  tomei  alguns  momentos  aos 
meus  illustrados  collegas,  entrando  em  dis- 
cussões politicas,quasi  que  p(x«so  declarar  que 
a  culpa  nâo  foi  mmlia,  mas  do  meio  em  que 
estou  e  do  tempo  que  atravesso.  [Muito  bem, 
muito  bem',  o  orador  ó  felicitado.) 

Vem  &  Mesa,  é  lida  e  enviada  à  Com- 
missâo de  Constituição,  Legislação  e  Justiça 
a  seguinte 


INDICAÇÃO 

Indico  que  a  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  se  digne  de  emittir  pa- 
recer sobre  as  seguintes  questões: 

1.''  No  rstulo  actual  da  legislição  sobre  a 
guarda  nacional  da  Republica,  o  Poder  Ex- 
ecutivo tem  a  faculdade  de  ordenar  a  aggre- 
gação  de  oíílciaes  patenteados  aos  estados- 
inaiore-i  das  brigarias  e  ar-s  dos  respectivos 
corpos,  nomeando  em  se^niida  outros  cidadãos 
para  os  mesmos  postos  ? 

2.^  O  oílleial  contra  quem  se  expedir  de- 
creto de  aggrrgação  tem  direito  á  acção,  para 
manutenir-se  no  seu  posto,  perante  a  justiça 
federal  ? 

s^ila  das  sespõos,  21  de  julho  de  1897.— 
Torq  ua  t  o  Mo  reira . 

O  Hr.  Prosldonte— Estando  termi- 
na-la a  hora,  vou  designar  a  ordem  do  dia 
pa^a  a  próxima  sessão. 

Vozes— Faltam  10  minutos. 

O    Sr.    Caiaisisftno    do    IVasci- 

111  o n to  —  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidentb— Tem  a  palavra  o  nobre 
Deputado. 

O  Sr.  Cassiano  do  IVasci- 
ni4^nto  {pela  ordem)^  Sr.  Presidente,  re- 
queiro a  V.  Ex.  que  consulte  á  Camará  si 
concedo  15  minutos  de  prorogação  da  hora 
do  expediente. 

Consultada,  a  Gamara  concede  a  prorogação 

pedida. 

O  Sr.  IVilo  Povfi'TtHa  — Sr.  Presi- 
dente, não  venho  fazer  um  discurso ;  venho 
fazer  uma  pergunta  a  V.  Ex.  sobre  assumpto 
da  mais  alta  relevância. 

Desejo  que  V.  Ex.  informe  ã  Camará  si  os 
traUdos  celebrados  pelo  Poder  Executivo  da 
Republica  com  algumas  nações  estrangeiras, 
e  que  estão  peuílentes  de  estudo  por  parte  da 
Camará,  foram  elaborados  **  estio  assignados 
em  boa  e  devida  forma.  Mais  precisamente— 
quero  que  V.  Ex.  me  i'esponda  e  à  Camará 
si  e*ses  documentos  esláo,  na  sua  integra, 
aí^signados  peio  Sr.  Presidente  da  Republica, 
a  quem  cabe  a  respoosabilidade  de  tratar 
com  as  nações  estrangeiras. 

Caso  V.  Ex.  me  respon-^a  que  esses  do- 
cumentos não  teem  a  assignatura  do  Presi- 
dente da  Republica  e  sim  dos  seus  secretários, 
V.  Ex.  fará  devolver  ao  Poder  Executivo 
esses  tratados,  para  sobre  elles  então  poder-so 
pronunciar  a  Camará  dos  iSrs.  Deputados. 

O  Sr.  Presidentb  —  Vou  mandar  ouvir  a 
Secretaria  a  esse  respeito. 
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o  Sr.  Barbosa;  I^ima  —  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  nobre 
Deputado. 

O  Sr.  Barbosa  ILiima  {pela  or- 
(íem).— Pediu  a  palavra  para  perguntar  á 
Mesa  si  nâo  cccorre  o  caso  de  nomear-se 
Deputado  que  preencha,na  Coramissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra,  a  vaga  aberta  por  um  illus- 
tre  representante  de  Minas  Geraes,  que  é  sa- 
biijo  não  se  achar  nesta  Capital  ha  muitos 
dias, 

Esta  pergunta  jnstiflca--se  pela  preoccupa- 
ção,  que  domina  o  orador  como  a  todos  os 
membros  do  partido  republicano  federal,  de 
ver  prosegu irem, com  aefflcacia  que  ó  de  es- 
perar, os  trabalhos  parlamentar*  s 

O  Sr.  Presidente  vè-se  em  serias  difflcul- 
dades  para  organizar  a  ordem  do  dia  :  não 
ha  pareceres  de  Com  missões  e  to'^avia  a  Ga- 
mara está  já  naquella  época  dos  seus  traba- 
lhos era  que  os  Deputa'^ os  deveriam  estar  se 
occupando  com  a  organização  dos  orçamentos 
da  Republica. 

Foi  encerrada  a  discussão  sobre  a  lei  de  fi- 
xação de  forças  de  terra  e  não  está  publi- 
cado no  Diário  Official,  que  conste,  nenhum 
parecer  apresenta<lo  pela  honrada  Commissão 
de  Orçamento,  offerecendo  —  modificadas  ou 
não  —as propostas  do  Poder  Executivo  rela- 
tivas ás  leis  de  meios. 

Igualmente  sabe  o  orador  que  param  em 
mãos  da  Commis-ão  de  Marinha  e  Guerm 
projectos  sobre  os  quaes  já  devia  ella  ter  in- 
terposto parecer,  por  isso  que  tempo  não  é 
precisamente  o  que  lhe  tem  faltado. 

A  Gamara  ouviu  os  oradores  que  fazem 
parte  do  partido  republicano  federal,  ao  dis- 
cutir-se  o  projecto  de  fixação  de  forças  de 
terra, demonstrarem  a  necessidade  de  ser  com 
esse  projecto  votado  o  relativo  á  conscripção 
militar. 

Semelhantemente,  salta  aos  olhos,  é  evi- 
dente, a  necessidade  não  menos  indeclinável 
de  se  votar  quanto  antes,  ou  de  se  pronun- 
ciar, no  mais  breve  espaço  de  tempo  possível, 
a  Gamara  dos  Deputados  sobre  o  pro- 
jecto que  está  em  mãos  da  Gommissão  de 
Marinha  e  Guerra,  desde  o  anno  passado,  re- 
lativo á  reorganização  dos  institutos  de  en- 
sino militar,  porque  não  ha  de  ser  na  dis- 
cussão do  orçamento  daGuerra,não  ha  de  ser 
sob  a  forma  de  emendas  suppressivas  de  des- 
pezas,  que  a  Gamara  poderá  ir  ao  encontro 
das  allegações  de  que  tem  conhecimento, 
tanta  vez  produzidas  na  imprensa  adversa, 
e  tanta  vez  impertinentemente  suífra^adas 
pelos  adversários  impenitentes  da  moci'iade 
das  escolas,  que  asseguram  serem  esses  esta- 


belecimentos fontes  de  grandes  despezas,sus- 
ceptiveis  de  sérias  reducções. 

Ora,  comprehende  a  Gamara  que  o  patrio- 
tismo, que  a  boa  vontade,  a  elevada  cora- 
prehensáo  dos  deveres  da  oppo^ição  verda- 
deiramente republicana,  veem-se  em  sérios 
embaraços,  para  cumprirem  o  seu  dever. 

Uma  vez  que  as  Gommis  õps,  todas  com- 
postas de  membros  di  pseudo-maioria  de 
amigos  do  gov  rno,  nâo  se  pre^ccupem,  como 
era  do  seu  dever,  com  apresentar  á  conside* 
ração  daGamara  os  pareceres  que  hajam  de  ser 
transformados  em  projectos  de  lei,  na  medida 
<'as  necessidades  do  momento  que  atraves- 
samos (si  ó  que  essas  Commissões  se  pre- 
occupam  com  outra  cousa  que  não  seja,  «^e 
accordo  com  o  partido  que  representam,  ve- 
rem-se  livres  «^a  opposição  o  mais  uepre^sa 
possível),  o  orador  roga  á  Mesa  que  se  di^ne 
'e  providenciar,  no  senti«lo  de  serem  trazi- 
dos á  consideração  <la  Gamara  e  à  discussão, 
que  estão  a  pedir  ha  muito  tempo,  os  pro- 
jectos de  lei  reativus  á  conscripção  militar  <^ 
á  reorganização  dcs  institutos  de  ensino 
igualmente  militar. 

Pe'e  mais  o  orador  que  a  Mesa  lhe  per- 
mitta  fHzer,  por  est  •  forma,  constar  da  acta 
Mos  trabalhos  da  Gamara  que  a  responsabili- 
dade da  falta  de  votação  em  tempo  e  de  con- 
veniente discussão  das  leis  de  meios  e  d^s 
demais  leis,  que  a  situação  da  ttepublica 
pede,  não  cabe  absolutamente  áquelleâ  que 
militam  inteiramente  solidários  com  o  hon- 
rado general  Glicerio. 

Accentuará— sem  medo  de  contestação— 
que  a  opposigão  é  que  aqui  t^m  constante- 
mente discutido  os  diversos  projectos  de  lei, 
coííitando  da  matéria  de  cada  um  df  11  s  e 
apresentando  medidas  capazes  de  armarem  o 
governo  cora  os  meios  de  solver  as  diíficul- 
dades,  ao  passo  que  a  pseudo-maioria  prima 
pela  ausência,  timbrando  em  não  coUaborar 
nos  trab.i lhos  parlamentares  que  a  Gonsti- 
tuição  estabelece.  {Apoiados.) 

Assim,  o  orador  espera  que  a  Mesa  proce- 
derá com  a  correcção  que  todos  lhe  reconhe- 
cem, de  modo  que  a  Gamara  tenha  dentro  de 
poucos  dias,  com  a  urgência  que  o  caso  pede, 
na  ordem  dos  seus  trabalhos,  o*  projectos  a 
que  o  orador  se  referiu  e  que  a  opposição 
t^-m  sede  e  sede  patriótica  de  discutir.  (Muito 
bem.) 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  scgumte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  sejam  dados  para  ordem  do 
dia  os  projectos  relativos  à  conscripção  mi- 
litar e  á  organização  das  Bs  das  Militares, 
uma  vez  que  até  hoje  não  julgou  a  Commis- 
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são  de  Marinha  e  Guerra  conveniente  dar 
parecer  sobre  taes  assumptos. 

Sala  das  sessões,  21  de  julho  de  1897.— 
Barbosa  Lbna, 

O  8r.    "Xavier  dsi  Silveira  — 

Secundando  o  propósito  numifestado  pelo  meu 
illustre  amigo,  o  Sr.  Barbosa  Lima,  de  auxi- 
liar a  Mesa,  em  face  das  dilflculdades  em  que 
eUa  se  acha  para  a  organização  das  ordens 
do  dia,  requeiro  que  V.  Ex.  laça  incluir  ua 
ordem  dos  nossos  trabalhos  o  projecto  ab- 
olindo as  loterias,  projecto  que  na  passada  le- 
gislatura foi  apresentado  a  cons  dera(,'ão  da 
Ciimara  pelo  meu  digno  amiíío  o  illustie  e 
opero-vo  ex- Deputado  do  Districto  Federal  o 
Sr.  capitão  de  mar  e  guerra  José  Carlos  Jc 
Carvalho. 

Approvado  em  1*  discussão,  esse  projecto 
foi  remetiido  á  Commissão  de  Orçamento  ou 
de  Finanças,  a  requeiimento  de  um  dos 
membros  da  Camam. 

Como,  porém,  esteja  pendente  do  parecer 
desta  Commissão,  o  mesmo  projecto,  já  ap- 
provado em  1*  discussão  ilesde  o  nnno  pa.>- 
sado,  requeiro  haja  V.  Ex.  de  incluil-o  na 
ordem  di.s  no-sos  trabalh  s,  independente- 
mente do  parecer  da  Commissão 

Estou  usando  assim  do  recurso  que  me 
faculta  o  Regimento.  (Mímíío  bem,) 

O  Sr.  Frederico  Beirões  nota 
que  os  amigos  do  governo  abandonam 
seua  legares  e  fazem  desta  Camará  um  de- 
serto, ou  porque  não  se  acliem  preparadus 
para  resp-mder  ás  justas  censuras  e  reclama- 
ções que  todos  os  dias  levantam  se  da  tribuna 
parlamentar,  ou  pKjrque  já  lhes  vae  ijesando 
muito  a  responsabilidade  da  alta  administra- 
ção 'lo  paiz. 

Como  quer  que  seja,  assignalando  o  facto 
para  que  vá  impre>sionando  quanto  possí- 
vel a  opinião  nacional,  o  orador  vem.  no 
desempenho  do  seu  mandato,apresentar  mais 
um  requerimento  â  consideração  da  Camará, 
afim  de  que,  no  devido  tempo,  os  Deputaiios 
da  opposição  possam,  armados  das  informa- 
ções necessárias,  proceder  á  analyse  desta 
admioistração  que  se  vae  dissolvendo  pouco 
a  pouco. 

O  que  vae  pelo  mundo  da  justiça,  pela  ad- 
ministração da  justiça  publica  é  triste  e  la- 
mentável, não  tanto  pela  distribuição  da 
Justiça,  mas  s  bretudo  pelo  procedimento 
desidioso,  pela  indifferença  criminosa  do  go- 
verno para  com  este  ramo  de  administração. 
(Apoiados.) 

E*  conhecido  no  paiz  que  ha  mais  de  três 
mezes  vagou  o  cargo  de  secretario  da  Corte 
de  Appellação;  e,  quando  os  interesses  da 
administração  da  justiça  o  dos  trabalhos  da- 


quelle  tribunal  insistem  para  que  immedia- 
tamente  o  cargo  fosse  provido,  passaram -se 
três  longos  mezes  sem  que  o  cargo  fosse  pre- 
enchido, com  detrimento  do  andamento  das 
causas  daquelle  tribunal  e  com  prejuízo  da 
distribuição  do  serviço,  porque  os  emprega- 
dos são  em  pequeno  numero  e.não  tendo  sido 
feita  at)  hoj ^  a  nomeação,  está  o  logar  sendo 
occupado  por  empregado  subalterno. 

Sabe  a  Camará  porque  não  se  fez  até  hoje 
a  nomeação?  O  facto  é  muito  conhecido: 
poriiue  o  Ministro  da  Justiça,  por  indicação 
do  Sr.  Presidente  da  Republica,tem  um  can- 
didato; mas,  pertencendo  a  proposta  ao  di^no 
o  venerando  presidente  daquelle  tribunal,  o 
desembirtjador  Anunio  Joaquim  Rodrigues, 
este,  na  forma  da  lei,  tendo  pr< «po^to  pess  )a 
de  sua  confiança,  um  advo^^ado  distincto,  ha- 
bilitadíssimo, o  Sr.  Dr.  Andronico  Tupi- 
nambá,  caracter  notável,  moço  que  se  recom- 
menda.  não  só  por  bua  competência  como 
pela  riííidez  de  saus  principiís— o  Sr.  Mi- 
nistro da  Jus>tiça,  illudindo  a  lei,  ou  antes 
sophi^mando-a.  devolveu  essa  proposta,  insi- 
nuando ao  digno  presidente  daquelle  tribunal 
que  llze:^se  outra  maiscompleta,isto  é,  que  em 
vez  de  um  nome,  S.  Ex.  imdicasse  três,  para 
sobre  um  delles  o  governo  fazer  recahir  a  sua 
escolha. 

E>sa  insinuarão  é  contrária  a  todas  as  nor- 
mas, contrária  á  significação  da  própria  pa- 
lavra—proposta — ,  porque  é  inevitavelmente 
singular,  desde  que  é  attnbuição  do  pre.>i- 
dente  do  tribunal  indicar  pessoa  competente 
para  exercer  o  cargo. 

Mas  o  presidente  do  tribunal,  conhecendo 
o  manejo  de  que  lançou  mão  o  Miuiatro  da 
Justiça,  conhecendo  que  S.  Ex.  procurara 
por  to  .os  08  me'os  illudir  e  sophi^mar  a  lei, 
respondeu  insistindo  pelo  candidato  apresen- 
tado em  primeiro  logar  e  que  contmuavaa  ser 
o  Sr.  Andr-nicoTupinambá,  e  apresentando, 
além  de8te,dous  nomes  de  dibtinctos  advogados 
desta  capital,  lembrando- se  o  orador  de  ser  o 
Sr.  Dr. Evaristo  Gonzaga  um  desses  dons. 

Ainda  desta  vez,  o  Ministro  da  Justiça  não 
ficou  satisfeito,  por  não  ter  sido  mdicado  o 
nome  do  Sr.  bacharel  Zacharias  Monteiro,  ir- 
mão de  um  redactor  do  Jornal  do  Commercio,,, 

Vozes— Oh  l 

O  Sr.  Frederico  Borges— ...a  quem  se  que- 
ria por  essa  forma  promiar  serviços  políti- 
cos. S.  Ex.  devolveu  a  proposta  e  até  hoje 
o  logar  tem  estado  vago. 

O  Sr.  Gbminiano  Brazil—  Não  ftiça  tama- 
nha injustiça  ao  Sr.  Ministro  da  Justiça. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  O  íacto  a  que 
se  reítiriu  ó  publico  e  notório;  e  o  nobre 
Deputado  que  honrou  o  orador  com  o  seu 
aparte  pôde  também  dar  testemunho  dos  ma- 
nejos pouco  decorosos  que  se  tem  passadoem- 
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relação  á, nòojteação  para    o  cargo   vago  de 
secretario  dàqueile  tribunal. 

O  Sfi_..  fiEMiMANo  HuAZiL  —  Não  posaO  daf 
nenhum  testemunho,  poniue  ignoro. 

O  Sr.  Fuedeiuco  Bor  es  —  O  nobre  Depu- 
tado não  o  áíi  parque  a  sua  responsabilidade 
governamental  o  im()edG  d  ter  o  de^a^^sombro 
com  que  o  orador  falia.  Em  todo  caso,  assume 
o  orador  a  responsabilidade  inteira  da  sua 
declaração. 

O  nobre  Deputado  nõo  pôde  ignorar,  porque 
o  fôro  em  geral  nào  ignora,  que  o  candidato 
indicado  para  secretario  da  Corte  de  Ap- 
peilação  ó  o  Dr.  Zacharias  Monteiro,  candi 
dato  de  indicaçáo  do  Sr.  Presi  lente  da  Repu- 
blica, sendo  assim  por  todos  os  modos  preju 
dica-^as  as  prerof^ativas  legaes  do  presidente 
daquelle  tribunaL 

Um  Sr.  Deputado— V.  Ex.  nâo  tem  r&zâo. 

OuTRó  Sr.  Deputado— Elle  ó  candidato  do 
Sr.  José  Carlos  Rodrigues. 

O  Sr.  Frederico  Borges— O  nobre  Depu 
tado  insiste  em  dzer  que  o  Sv.  Ministro  da 
Justiça  fará  o  que  fôr  do  justiça  e  de  lei,  mas, 
o  Olhador  oppõe  à  palavra  honrada  de  S.  Ex. 
o  facto  inconcusso  de  que  são  passados  já  ires 
mezes  e  a  nomeação  ainda  não  foi  assignada, 
porque  não  foi  proposto  o  candidato  do  [)eito. 
(Apartes ,) 

O  Sr.  Gbminiano  Brazil— Não  desconheço  o 
facto,  mas  por  não  ter  sido  feita  ainda  a  no 
meação,  não  se  pôde  encarar  o  facto  como 
criminoso. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Então  para  que 
o  nobre  Deputado  interrompe   com   aparte.^? 

São  essas  as  considerações  com  que  funda- 
menta o  seu  requerimento,  lille  vem  em 
apoio  do  receio  que  tod«'S  expen montam  por 
este  caminho  que  tomou  o  Governo,  de  galar- 
doar a  to  los  Oá  que  foram  sympathict)s  a  re- 
volta e  que  estiveram  com  armas  nas  mãos 
batendo-se  contra  as  instituições  \(M\jííío  bem,) 

O  requerimento  é  o  seguinte.  (Lê,) 

Vera  à  Mesa,  elido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mes*,  se 
requisitem  do  Ministério  da  Justiça  e  doe 
Negócios  Interiores  informações  sobre  os  mo- 
tivos que  leem  impe  tido  o  Governo  de  pre- 
encher a  vaga  de  secretario  da  Corte  de  Ap- 
pellaçâo,  dada  ha  mais  de  dous  mezes,  e  bem 
assin  que  o  mesmo  Ministro  infonne  si,  pe  o 
presidente  daquelle  tribunal  ,  foi  feita  a  com- 
petente proposta  pain  provimento  do  logar 


vago,  e  cópia  dessa  proposta  ou  de  outra  que 
tenha  sido  apresentada. 

Sala  das  sessões,  21  de  julho  de   1897. — 

Frederico  Borges, 

O  Sr.  Mllo  Peçanlia^Sr.  Presi- 
dente, desejo  a  decisão  de  V.  Ex.  sobre  a  mi- 
nha pergunta. 

O  Sr.  Presidente— a  pergunta  era  si  esta- 
vam as^ignadas  por  ambas  as  partes  ?  Estão. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Ha  um  profundo 
erro  consti  ucional  nesta  matéria,  que  é  daa 
mais  importantes.  O  Conirresj^o  só  pôde  ap- 
provar  tratadus  internacionaes  celebrados 
pelo  Poder  Executivo  — e  este  pela  Constitui- 
ção ô  o  Pres'dente  da  Republica;  mas  os  tiu- 
taaos  a  que  me  refiro  e  que  pendem  de  de- 
cisão do  Parlamento  não  estão  por  S.  Ex. 
ab^signados. 

S  J  depois  do  decreto  do  Executivo,  ap- 
provando-os,  pôde  o  Parlamento  pronunciar- 
se  pr.>  ou  contra,  tanto  malKS  quanto  me  conota 
que  S.  Ex.  não  quer  assginar  os  tratados  ce- 
lebrados com  o  Chile  o  abre  mão  da  sua  re- 
sponsabdidade  nestes  documentos.  Com- 
preheiíde  a  Camará  que  não  podenos  appro- 
var  um  documen'0  quando  elle  ainda  n&o  foi 
approvado  pelo  Governo. 

O  Sr.  Presidente -o  que  consta  é  isto. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— V.  Ex.  allude  a  um 
documento  que  não  é  authentico,  alludem  às 
credenciaes  de  um  ministro  plnnt  potenciar  to; 
mas,  p'  Qo  que  mega  a  sua  própria  responsar 
bilidade  neste  assumpto. 

O  que  quei*emos  ó  que  o  Sr. Presidente  ap- 
prove  os  tratados  para  que  depois»  possam 
merecer  a  approvação  do  Congresso.  S*  voz 
publicai  que  elle  não  aoceita  a  responsabili- 
dade do  tratado  com  o  Chile;  consta  mesmo 
r|ue  ha  divergências  entre  o  Ministro  e  o  Sr. 
Piza,  e  que  S.  Ex.  também  não  aasigiia 
os  tratados  ultimamente  celebrados  com  a 
França. 

Sobre  assumptos  desta  natureza,  compre- 
hende  V.  Ex,  que  a  Camará  não  se  pôde 
pronunciar,  quando  o  Poder  Executiro  co* 
meça  a  fugir  à  responsabilidade  destes  do- 
cumentos. 

Assim,  Obvio  uma  indicação  à  Mesa,  para 
V.  Ex.  submetter  á  deliberação  da  Camará, 
quando  houver  numero.  A  indicagio  é  a  se- 
guinte.   (Lè), 

Vem  à  Mesa  e  é  enviada  a  Commlssao  de 
Constituição,  Legislarão  e  Justiça  a  seguinte 

INDICAÇÃO 

Indico  que  sejam  devolvidos,  ouvida  a  Com- 
misãão  de  Justiça,  os  tratados  internacionaes 
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pendentes  de  decisão  do  Ck)n^esso,  para  que 
sejam  apppovados  pelo  Poder  Executivo. 

Sala  das  sessões,  21  de  julho  de  1897.— M7« 
Psçanha, 

O  Sr.  Presidente  —  A  indicação 
do  nobre  Deputado  fica  sobre  a  mesa  até  ul- 
terior deliberação. 

O  Sr.    Bezerril  Fontenelle— 

Sr.  Presidente,  por  um  equivoco  meu,  quan- 
do hontem  justificava  as  emendas  sobre  o 
projecto  de  forças  de  terra,  die>se  que  naP 
ordem  do  dia  jà  tinha  figurado  um  pedido 
do  credito  de  90:000$  para  diligencias  pol- 
ciaes;  mas  acabo  de  ser  informado  de  que 
apenas  veia  a  mensagem  ã  Mesa  da  Camará, 
pedindo  este  credito  e  que  immediata mente 
V.  Ex.  mandou-a  à  Commissão  respectiva 
para  dar  parecer.  Jã  decorreram  15  dias. . . 

Um  Sr.  Dhputado— Mais  de  trinta. 

O  Sr.  Bbzerril  Fontenelle— . . .  ou  mais 
de  30  e,  desde  que  jà  estejam  preenchidas 
as  f  Tmalida'íes  do  Regimento,  torna-si  des- 
necessário o  parecer  da  Com  missão.  Assim, 
como  eu  o  os  meus  collegas  da  maioria  par- 
lamentar somos  accusados  de  contribuir  para 
a  protelação  dos  trabalhos;  e  constando-me 
que  a  Mesa  tem  sérias  diíficuldades  em  or- 
ganizar a  ordem  do  dia,  constando  mesmo 
que  talvez  amanhã  não  haja  tral)alho,  lem- 
bro esU  projecto  para  ser  posto  em  ordem  rio 
dia,  porque  o  Governa  devo  precisar  deste 
credito,  não  ebstante  se  dizer  que  este  di- 
nheiro é  para  manter  a  espionagem.  Seja 
como  for,  precisamos  tomar  conhecimento 
deste  assumpto.  Rectificando,  portanto,  a 
parte  do  meu  discurso  de  hontem  relativa- 
mente a  este  credito,  lembro  que  é  de  neces- 
sidade pol-o  na  ordem  do  dia,  declarando  que 
estamos  dispostos  a  itrabalhar. 

O  Sr.  Presidente—  O  pedido  do  nobre 
Deputado  será  tomado  na  devida  consideração^ 

O  Sr.  Barbofta  ILlxaa.  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  V.  Ex.  não  responleu  â 
pergunta  que  eu  tive  a  honra  de  íázer  á 
Mesa.  Perguntei  si  não  é  o  caso  de,  nos  ter- 
mos do  Regimento,  nomear-se  um  Sr. 
Deputalo  pira  preencher  a  vaga  do  Sr.  Au- 
gusto Cleinentmo,  digno  representante  de 
Minas  Geraes,  que  ha  mais  de  15  dias  está 
ausente,  abrindo  um  sensível  claro  na  Com- 
mis9ã.o  de  Marinha  e  Guerra  e  impossibili- 
tando o  proseguimento  dos  respectivos  tra- 
balhos. 

O  Sr.  Presidente— Devo  declarar  que  o 
Sr.  Âugasto  Ciementino  se  acha  presente  e 
creio  que  esteve  hoje  na  Cfkmara. 

Gamar»    V    III 


Em  todo  caso  está  na  Capital 
tir  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Confesso 
que  ha  mais  de  15  dias  não  o  tenho 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  11  C-1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  íiB^  deste  anno, 
que  dispõe  sobre  a  promoção  de  offlciaes  do 
exercito . 

O  Congi'esso  Nacional  decreta: 

Arfc.  l.'^  Na  promoção  de  offlciaes  dá  exer- 
cito observar-se-ha  o  seguinte: 

g  1."  O  preenchimento  de  qualquer  vaga 
dos  postos  de  tenente  ou  \^  tenente  e  superio- 
res terá  logar  dentro  de  dous  mezes  contados 
da  data  em  que  o  Governo  delia  tiver  conhe- 
cimento oíllcial. 

§  2.<'  Qualquer  que  seja  a  época  em  que  se 
fizer  a  promoção,  a  antigui'iade  será  contada 
desde  o  dia  seguinte  áquelle  em  que  se  deu 
a  va^^a. 

§3.'' No  preenchimento  das  vagas  resul- 
tantes de  promoção,  a  antiguidade  será  a 
mesma. 

Art.  2.<>  Não  havendo  offlcial  com  os  requi- 
sitos exigidos  em  lei,  a  promoção  só  terá  le- 
gar depois  de  satisfazer-se  essa  exigência  e  a 
antiguidade  será  contada  do  dia  seguinte 
áquelle  em  que  for  ella  satisfeita. 

Art.  3.<*  O:»  offlciaes  e  praças,  que  annual- 
mente  concluírem  nas  escolas  militaras  o 
curso  de  sua  arma,  serão  considerados  como 
tendo  adquirido  tal  habilitação  em  uma 
mesma  data,  que  será  aquella  em  que  se 
tiver  realizado  a  ultima  prova  regulamentar 
na  devida  época. 

§  1 .°  Es^a  disposição  é  applicavel  nas  mes- 
mas condições  aquelles  que  adquirirem  tal 
habilitação  em  segunda  época  ragulamen- 
tar. 

§2.'' A's  praças  que  se  habilitarem  para 
ser  nomeadas  alferes-alumnos  applicam-^ 
também  as  disposições  do  pre^ieute  artigo  e  do 
seu  §  1.0 

Art.  4.*  Serão  graduados  no  posto  imme- 
diatOf  de  accordo  com  as  disposições  da  pre- 
sente lei,  os  chefes  de  classe  de  cada  corpo 
ou  arma. 

Art.  5.<^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Gommissões,  21  de  julho  de  1^97. 
'-^Quedelha  Mourão^-Jutencio  de  Aguiar^ 
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Vão  a  imprimi  ros  seguintes 

PARECERES 

N.   32  A-1897 

Parecer  sobre  a  emenda  offerecida  fia  2*  dw- 
cussffo  ao  projecto  n.  32,  deste  anno,  que 
fixa  as  forças  de  terra  para  o  exercido  de 
Í898. 

A  Com  missão  de  Marinha  e  Guerra,  a  cujo 
estudo  foi  presente  a  emenda  do  art.  l*  do 
projecto  n.  32,  do  corrente  anno,  fixando  as 
forças  de  terra  para  o  exercido,  de  1898, 
elevando  de  1.200  a  3.000  o  numero  de 
alumnos  das  escolas  militares,como  meio  fácil 
de  preencher  os  claros  do  exercito,  é  de  pa- 
recer que  a  emenda  não  seja  appi  ovada  po» 
injusta,  em  desproporção  com  o  nosso  exer- 
cito, e  contraria  aos  nobres  e  elevados  In 
tuitns  daqu^lla instituição,  aggravando  além 
disso  os  cofres  públicos  com  despezas  extra- 
ordinárias. 

Sala  ('as  sessões,  21  de  julho  de  18íí7.  — 
Mello  Rego,  presidente.— 3íarco/mo  Moura, 
relator.— /eronywo  Monteiro, 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Ao  art.  l*»  §2%  em  vez  de:  —  até  1.2  >0 
praças— diga-se:  até  3.000  praças. 

Sala  das  sessões,  13  de  julho  de  1897.— 
Barbosa  Lima, 

N.  46  —  1897 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n,  i2,  B  de 
i895,  da  Camará  dos  Deputados,  que  concede 
aos  alumnos  do  curso  svperior  das  facul- 
dade de  direito,  matriculados  antes  da  lei 
n.  314,  de  30  de  outubro  de  Í895^  o  gozo 
das  regalias  da  legislação  anterior. 

A  Commissão  de  Instrucção  e  Saúde  Pu- 
blica, a  quem  foi  presente  a  emenda  do  Se- 
nado á  proposição  n.  82,  de  1896.  desta  Ca- 
mará, emenda  que  torna  extensivas  ao- 
alumnos  da  Escola  Polyterhnira  as  reí?aliaís 
da  leirislação  anterií»r,  tanto  em  relHçâo  ás 
épocas  para  as  inseri pvôes  e  exames,  como 
em  relação  aos  í^xames  e  á  frequência,  conce- 
didas aos  alumnos  do  curso  superior  das  Fa- 
culdades í'e  Direito,  matriculadc^s  antes  da 
lei  n.  134,  de  30  de  outubro  de  1895,  ó  de  pa- 
recer que  a  alludida  emenda  não  seja  appro- 
vada. 

A  diflferença  de  regimen  das  duas  discipli- 
nas torna  inapplicaveis  aos  alumnos  da 
Escola  Polytechnica  aR  regalias  que  a  lei 
quiz  garantir  aos  dos  cursos  de  direito. 


Em  projecto  separado,  a  Commissão  pro- 
curará tor  nar  effectivo  o  pensamento  do  Se- 
nado, no  sentido  de  altender  ás  justas  recla- 
mações dos  alumnos  da  Escola  Polytechnica. 

Sa^a  das  Commissões,  em  16  de  julho  de 
I«r;7,.  Ed^mrdo  de  Br^edo^  presidente.— 
Ani">o  de  Abrev, — Dr.  Miloomos  Gonçalz^:>.-^ 
^f^^rttns  Jvft^or. — Rcdriíjucs  Lima,  —  Lamaf' 
^i/ie.-^  Bernardes  /)ia5.— 6r.  Godoy. 

Projecto  r.  i2  B,  de  i896,  da  Comera  dos 
Deputados,  que  concede  aos  alumnns  do 
curso  superior  das  Faculdades  de  Direito ^ 
matriculo  dos  antes  da  lei  n.  314,  de  30  de 
outubro  de  i895,  o  gozo  das  regalias  da  le- 
gislação anterior, 

O  Congresso  NacLonnl  resolve  : 

Art  1  .'^  03  alumnos  do  curso  snperior  das 
Faculdades  de  Direito,  matriculados  antes  da 
lei  n.  314,  de  30  de  outiibro  de  1895,  í?ozar5o 
das  regalias  da  legislação  ant'*rior,  tanto  em 
relação  ás  época«í  para  as  inseri pções  e  ex- 
ames como  em  relação  aos  exames  e  à  fre- 
quência. 

Art.  2.»  Revogamse  as  disposições  em  con- 
trario. 

Camará  dos  Deputados,  em  4  de  dezembro 
d'^  1896. — Arthur  César  Rios,  presidente.— 
Cândido  de  Oliveira  Lins  de  Va^concellos,  !<> 
Sftrretario.— /o5io  Coelho  G.  Lisboa,  2r  secre- 
tirio. 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  fS  B,  de 
1896^  da  Camará  dos  Deputndos,  que  deter- 
mina que  os  alumnos  do  c**rso  superior  das 
Faculdades  de  Direito,  matriculadas  antes 
da  lei  n.  314,  de  30  de  outubro  de  1895,  go- 
zarão das  regalias  da  legislação  anterior^ 

Accresoente-se  on^e  convier  : 

Art.  A  disposição  desta  lei  serh  igual- 
mente npplicavfil  mos  alumnos  da  Escola  Po- 
lytechnica que  se  acharem  em  situação  aná- 
loga aos  d<'8  cursos  juridicos. 

Sena'^^0  Federal,  em  23  de  junho  de  1897. 
•^Manoel  Vitorino  Pereira,  presidente  — 
Joakim  de  O  Catunda,  1"  secretario. — José 
Bfrnanlode  Medeiros,  2"  secretatio. — Pftti- 
lino  Jnlio  Affolpko  Hora,  servindo  de  3"  se- 
cTe'a'io. — Gustavo  Richard,  servindo  de  4' 
secretario. 

N.    47—1897 

Providencia  sobre  o  preenchimento  dos  claros 
existentes  na  força  naval, 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  atlen 
dendo  ao  que  expõe  no  seu  relatório  o  Sr, 


SBSSXO  BH  23  DB  JULHO  DB   1807 


467 


MÍDistro  da  Marinha  e  considerando  a  nec  s- 
sidade  de  ^e^  conyertido  em  lei  o  art.  2"  da 
proposta  do  Governo  sobre  a  fixação  da  força 
Daval,  que  foi  desligado  para  constituir  pro- 
jecto separado,  propõe  que  seja  adoptada  a 
seguinte  resolução: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art,  l.<>  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado: 

§  1.**  A  engajar  ou  reengajar  para  o  ser- 
viço da  armada  o  pessoal  que  for  necessário 
para  preencher  os  claros  existentes  na  força 
naval,  com  os  vencimentos  consignados  nas 
iostrucções  que  acompanham  a  lei  n.  144  B, 
de  8  de  julho  de  1893,  menos  quanto  aos  1*" 
e  2^*  Siirgentos,  que  perceberão  aquelles  65$ 
mensaes  e  est-^s  éo$000. 

§  2.<*  A  couceder  os  mesmos  vencimentos 
ás  praças,  que  tendo  completado  o  tempo 
le^tl  do  serviço,  nelle  continuarem  sem  en- 
gajamento. 

§  3.<>  A  fazer  extensivo  aos  músicos  do 
corpo  de  marinheiros  nacirmaes  a  gratifi- 
cação estabelecida  no  art.  2^  do  decreto  n.  74  A 
de  20  de  dezembro  de  1889. 

§  4.0  A  abonar  a  gratificação  diária  esta- 
belecida por  aviso  de  30  de  março  de  18^2  às 
praças  do^  corpos  de  marinha,  quando  em- 
barcadas em  paiz  estrange  ro. 

§  5.0  A  conceder  aos  marinheiros  nacio- 
naes  procedentes  das  esisolas  de  aprendizes, 
que  completarem  cinco  annos  de  serviço,  sem 
nota  que  os  desabone,  uma  gratificação  men- 
sal correspondente  ã  metade  do  soldo  d  i 
ciasse  a  que  pertencerem. 

§  6.0  A  expedir  regulamento  para  a  exe- 
cução do  previsto  no  art.  87  §  4o,  ín  fine,  da 
Constituição,  que  impõe  à  ma rmha "mercante 
a  obrigação  de  rootnbuir  para  o  pessoal  da 
armada,  mediante  o  sorteio,  observadas  as 
clausulas  seguintes: 

a)  O  sorteio  ccmprehenderá  os  matricula- 
dos para  a  marinha  mercante  nas  capitanias 
deportes,  que  tiverem  16  a  30  annos  de 
idade,  excluídos  os  machinistas,  os  pilotos  e 
os  que  forem  julgados  incapazes  para  o  ser- 
viço ; 

b)  Cada  capitania  contribuirá  com  um  con- 
tingente proporcional  ao  numero  dos  soas 
matriculados; 

c)  Od  sorteados  servirão  durante  três  annos 
na  aotiva  e  dous  na  reserva. 

§  7.^  Reduzir  a  doze  as  escolas  de  apren- 
dizes marinheiros. 

§  8.<>  Equiparar,  no  tocante  â  taifa,  os  cor- 
pos de  marinha  aos  navios  de  1"  classe  e  as 
cscoIhS  He  aprendizes  aos  navios  de  3*  classe 
com  a  consequente  suppressão  da  quota  para 
criados. 

§  Q."*  Alterar  o  regulamento  do  corpo  de 
infantaria  de  marinha,  afim  de  organisal-o 


do  modo  mais  consentâneo  com  o  intuito  de 
sua  creação,  não  alterando  a  despezaque 
actualmente  se  faz. 

§  lo.  A  rever  os  regulamentos  dos  corpos 
de  ufficiaes  marinheiros  e  artífices  e  das  bri- 
gadas de  fieis,  escreventes  e  infermeiros*  no 
sentido  de  harmonij&al-os  com  as  disposições 
que  regem  a  espécie,  não  alterando  as  ver- 
bas orçamentarias. 

Art.  2.0  O  ^overno,  nos  contractos  de  sub- 
venção Âs  companhias  de  navegação  nacio- 
naes,  imporá  a  estas  a  obrigação  de  construí- 
rem seus  navios,  a  juizo  do  Ministro  da  Ma- 
rinha, para  serem  armados  em  cruzadores, 
no  caso  de  eventualidade  de  gut*rra. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Gommissões,  20  de  julho  de  1897. 
— Mello  Rego,  presidente  e  relator.— /eronymo 
Monteiro .  — Marcolino  Moura . 

Vêem  á  Mesa  as  seguintes 

DEGLARAÇÕBS 

Declaramos  ter  votado  pelo  requerimento, 
pedindo  informações  sobre  as  nomeações  da 
guarda  nacional  no  Estado  do  Paraná. 

Sala  das  sessões,  21  de  julho  de  1897.— 
Galeão  Carvalhal.^ Francisco  Gltcerio,-^Lucas 
de  Barros, — Casemiro  da  Rocha. 

Declaro  ter  votado  contra  a  licença  com  or- 
denado ao  Sr.  Luiz  Rodolpho  Cavalcanti. 

Sala  das  sessões,  21  de  julho  de  1897.— 
Francisco  Glicerio, 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
bCguinte  ordem  do  dia: 

Trabalhos  de  commissões. 

Levanta-se^  a  sessão  ás  3  horas  e  45  mi- 
nutos. 
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tonio  de  Britto,  Luiz  Domingues,  Eduar-^o  òe 
Berrédo,  Henrique  Valladares,  Marcos  de 
Araújo,  Pedio  Borges,  Bezerril  Fontenelle, 
Ildefonso  Lima,  Marinho  de  Andrade,  Frede- 
rico Borges,  Augusto  Severo,  Josí^  Peregrino, 
Trindade,  Apollonio  Zenaydes,  Aflfonso  Cobta, 
(Coelho  Cintra,  João  Vieira,  Arthur  Peixoto, 
Roctia  Cavalcanti,  Araújo  Góes,  Rodrigues 
Dória,  Seabra,  Krancis*".o  Sodré,  Manoel  Cae- 
tano, Vergne  de  Abreu,  Araphilopbio,  Rodri- 
gues Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Paranhos 
Montenegro,  José  Murtinho,  Heiedia  de  Sá, 
Augusto  de  Va^concellos,  Raul  Barroso,  Fe- 
lippe  Cardoso,  Pereira  dos  Santos,  Fonseca 
Portella,  Nilo  Peçanha,  Leonel  Loreti,  Deo- 
oleciano  de  Souza,  Ponce  de  Leon,  Mayrink, 
Almeida  (iomes,  Mendes  Pimentel,  João  Luiz. 
Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello,  Monteiro  de 
Barros,  Ildefonso  Alvim,  Luiz  Detsi,  Gon- 
çalves Ramos,  Alfrelo  Pinto,  Octaviano  de 
Brito,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Ferreira 
Pires,  Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de  Maga- 
lhães, Lindolpho  Caetano,  Manoel  Fulgenclo, 
Eduardo  Pimentel,  Lamartine,  Galeão  Car- 
vai  liai.  Granadeiro  Guimarães,  Domingues  de 
Castro,  Gustavo  Godoy,  Costa  Júnior,  Fer 
nando  Prestes,  Edmundo  da  Fi»nseca,  Pau- 
lino Carlos,  Ovidio  Abrantes,  Alves  de  Castro, 
Luiz  Adolpho,  Xavier  do  Valle,  Alencar  Gui- 
marães, Brazilio  da  Luz,  Lamenha  Lins, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Pedro 
Ferreira,  Plinio  Casado,  Guillon,  Marçal 
Escobar,  Vespasianode  Albuquerque,  Campoa 
Cartier  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.IVilo  PeçanliM  diz  que,embora 
mais  bem  inspirada,  a  decisão  da  Mesa  so- 
bre a  importante  questão  de  direito  con- 
stitucional hontem  aventada  e  relativa  à 
responsabilidade  do  Poder  Executivo  nos  tra- 
tados internacionaes«não  foi,entretanto,a  que 
proferiu  o  Presidente  da  Camura. 

Toda  a  assembléa  viu  que  indevidamente 
foi  a  indicação  i)Ubmettida  a  debate,  logo  en- 
cerrado, quando  o  Regimento  impunha  que 
fosse  a  sua  matéria  enviada  á  Com  missão  de 
direito. 

O  que  precisa  accentuar  é  que  não  pôde  a 
Camará  dizer  sobre  os  importantes  tratados 
celebrados  com  o  Chile  e  com  a  França,  sem 
que  o  Poder  Executivo  revista  um  e  outro 
documento  das  solemnidades  constitucionae^ 
precisas. 

Espera,  pois,  com  urgência  a  palavra  da 
Commissão.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  A^u^uato  de  Vaffcon- 
oeilo0—  Sr.  Presidente,  sobre  o  ponto  de 
que  acaba  de  tratar  o  Sr.  Nilo  Peçanha,  pre- 
ciso dizer  algumas  palavras. 


Segundo  se  lê  no  Diário  do  Congresso, 
houve  uma  intocção,  inlracçáo  prolunda  éo 
Retrimenio,  na  deliberação  tomada. 

Diz  o  Diário  do  Comjresso  que  a  indicação 
ficou  sobre  a  Mesa  ^  ara  ^er  ulteriormente  de- 
liberada a  respeito  delia. 

O  art.  1 12  determina  que  as  indicações li- 
<1as  vão  à  Commissão  respectiva  Por  conse- 
qunncia,  peço  a  V.  £x.  providencie  no  sen- 
tido  de  ser  enviada  a  indicação,e  ser  feita  nos 
Annacít  a  necessarii  corrigenda  a  es^a  part?, 
que,  me  parece,  não  abona  muito  o  modo  pur 
que  é  cumprido  o  Regimento  pela  Mesa. 

O  Si*.  Presidente  —  Tenho  a  ia- 
fiTfflar  ao  nobre  Deputado  que,  de  accordo 
com  o  art.  112  do  Regimento  a  indicação  ja 
foi  enviada  á  Commissão  respectiva. 

O  Sr.  Oezerrll  Fontenelle  •-> 

Todos  quantos  estiveram  aqui  na  hora  do 
expediente  viram  que  eu  também  pedi  a  m- 
olusão  na  oídem  do  dia  de  hoje,  do  projectj 
concedendo  90:OOQ$000,  para  deligencias  po- 
liciaes. 

Embora  não  tivesse  feito  o  requerimento 
por  eseripto,  comtudo  acho  que,  ao  menos, 
as  minhas  palavras  deviam  ticar  con:>i- 
gnadas. 

O  Sr.  Prbsidbnte—  A'  Mesa  não  foi  man- 
dado nenhum  requerimento  neste  senti 'o, 
mas  o  discurso  do  honrado  Deputado  fi- 
cará nos  Annaes. 

Sr.  Bezerril  Fontsnellb^  Mas  nem  i:^o 
(^stá  ;  e  por  isso  íiz  a  reciamação.  O  tran- 
sumpto  não  falia   nom  neste  pequeno  m- 

cideute/ 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  sabe  que  a 
acta  é  apenas  o  rebumo  dos  debates  do  dia 
anterior;  epara  os  Annaes  vão  os  discur- 
sos completos,  depois  de  revistos  peloorador; 
e,  nessa  occasião,  figurará  o  de  V.  £z. 

O  Sr.  Bezerril  Fontenellb  ^  A  explicar 
ção  não  me  satisfaz  ;  mas  eu  me  conformo. 

O  Sr.  Presidknte  *-  Na  pagina  88õ,  do 
Diário  do  Congresyo,  figura  O  qoe  V.  Ex. 
hontem  aventou  n^esta  Casa. 

O  Sr.  Bezerril  Fontenellb  —  Até  a  hora 
em  que  satii  de  minha  casa,  uko  tinha  cbe- 
gado  o  Diário  do  Congresso  ;  por  isso  não  vi. 
Desde  que  e&tá,  fico  satisfeito. 

O  Sr.  Presidente  —  Já  vê  que  V.  Ex.  não 
tem  razão. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O  tSi*.  Presidente  —  Vae-se  proce- 
der á  leitura  do  expediente. 
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O  Sx*.  AugiiAto  Severo  {pela 
orrf«n— Senhores,  eu  n5o  posso  começar 
como  meu  honrado  collega  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro que  fallou  ha  pouco,  dando  parabéns  á 
minha  fortuna;  bem  pelo  contrario,  tenho 
razões  para  me  dar  pez ) mes. 

Ha  cerca  de  um  mez  que  tive  a  honra  de 
apresentar  á  consideração  da  Camará  um 
requerimento  pedinlo  informaçõf^s  ao  Governo 
sobr«  n*»gocios  da  marinha. 

V.  Kx.  tem  successivnmí^nte  preterido  a 
discussão  desse  requerimento,  concedendo  a 
palavra  a  diversos  oradores  inscriptos  no 
expediente. 

Não  era  esta  a  praxe  em  outras  sessões,  e 
por  isso  venho  pedir  hotje  a  V.  Ex.  que  se 
aigne  pôr  em  discussão  o  requerimento, 
para  que,  encerrada  ella,  approvã^o  ou  não, 
o  requerimento  possa  seguir  o  seu  destino. 

Espero  que  a  Gamara  o  approvará,  porque 
pretendo  evidenciar,  nada  mais,  nada  me- 
nos, que  dous  escândalos  praticados  pelo  Mi- 
nistério da  Marinha. 

O  8f.  I»re»l<iente— A  exposição 
que  acaba  do  fazer  o  bonrado  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Norte  pôde  dar  logar  a  sup- 
por-se  que  da  parte  da  Mesa  tem  havido  o 
propósito  de  interromper-se  a  discussão  e 
ulterior  votação  desse  requerimento.  Não  ha 
tal. 

A  Mesa  tem  procurado  ciní?ir-8e  ãs  praticas 
adoptadas  nesta  Casa  ;  não  pôde  preterir  ou 
deixar  de  dar  a  palavra  aos  oradores  que  se 
inscrevein,  para  submetter  á  discussão  o 
requerimento  do  nobre  Depntad<\  o  qual  está 
adiado.  Si  assim  praticasse,  feriria  as  pra- 
xes adoptadas,  ferindo  também  o  direito  de 
outros  Deputados,  que  são  'guaes  ao  nobre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Norte. 

O  ©f.  A.uprw«to  Severo  (pela 
orrfem)— Peço  a  V.  Ex.  que  me  diga  o 
que  resolveu  a  respeito  do  requerimento: 
si  elle  continua  guardado  ou  si  entra  em  dis- 
cussão O  requerimento  está  Sdbre  a  Mesa 
ha  muito  tempo  e  deveria  já  ter  sido  posto 
em  discussão,  mesnio  porque  ha  um  orador 
inscripto.  Creio  que  é  o  que  prtíceitúa  o  Re- 
gimento. 

O  Sr.  Presidente— Não  é  esta  a  praxe 
seguida.  A  Me&a  não  está  innovando  prati- 
cas. V.  Ex.  tem  o  direito  de  requerer  ur- 
gência. 

O  Sr.  Augusto  Severo— Então  estou  dis- 
posto a  ficar  até  mais  tarde  imra  pedir  pro- 
rogação,  afim  de  ser  discuttido  o  meu  reque- 
rimento. 

O  Sr.  Presidente— E'  um  recurso  regi- 
mental que  V.  Ex.  tem. 


O  Sr.  1«  Secretario  procede  á 
leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Sr.  1*»  Secretario  do  Senado,  de  21  do 
corrente,  transmittindo  as  emendas  do  Secado 
á  nroDOsição  desta  Camará,  autorizanf^o  o  Go- 
verno a  abrir  o  credito  de  132:809$998,  sup- 
pleraentar  á  rubri"a  n.33f'oart.  T*»  da  lei 
n.  360,  de  30  de  dezembro  de  1895.— A  Com- 
raisãlo  de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores de  21  do  corrente,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Senhores  Membros  do  Congresso  Nacional. 
— Submetto  á  vos-a  consideração,  afim  de 
que  vos  digneis  resolver  sobre  o  assumpto, 
a  inclusa  exposição  que  me  apresentou  o 
Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
demonstrando  a  necessidade  de  solicitar-se 
do  Congresso  N.  cional  a  concessão  de  outro 
credito  especial  do  24:000$,  para  pagamento, 
no  actual  ex^^rcicio,  dos  ordenados  de  mais 
dez  magistrados,  cu,ja  aposentadoria  foi 
annullada.  Capital  Federal,  20  de  julho  de 
\B91  .—Prudente  J.  de  Moroes  Barros,  Pre- 
sidente da  Republica.— A' Commissão de  Or- 
çamento. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  19  do 
corrente,  enviundo  o  requerimento  em 
que  o  cirurgião  <ie  2»  classe  capitão  de  mar 
e  guerra  graduado  Dr.  Joaquim  da  Costa 
Antunes  pede  a  eff.^ciivida^^e  do  posto.— 
A'CommissãodeMariniiae  Guerra. 

Requerimento  dos  empregados  postaes  do 
Estado  do  Pará,  pedindo  augmentode  venci- 
mentos.—A'  Commissão  de  Orçamento. 

Comparecem  mais  f  8  Srs.  Augusto  Mon- 
tenegro, Matta  Bacellar,  Urbano  Santos,  Ro- 
drigues Fernandes,  Guedelha  Mourão,  Tava- 
res He  Lyra,  Francisco  Gurgel,  Pereira  de 
Lyra.Malaquias  Gonçalves,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Moreira  Alves,  Miguel  Pernambuco, 
Juvencio  de  Aguiar,  João  de  Siqueira,  Angelo 
Neto,  Olympio  Camios,  Gemunano  Brazil, 
Folisbello  Freire,  Jayme  Villas  Boas,  Castro 
Rebello,  Milton,  Tosta,  Paula  Guimarães, 
Galdino  Loreto,  Pinheiro  Júnior,  Jeronymo 
Monteiro,  Torquato  Moieira,  Belisano  de 
Souza,  Barros  Franco  Júnior,  Campoltna,  Ca- 
lot^^ras.  Francisco  Veiga,  Lamounier  Godo- 
fr.  do,  T«  Ues  de  Menozts.  Nog' eira  Júnior, 
MatLii  Marhhdo,  OlOíZJ-rio  Maciel.  Rndoí»  »  » 
F^aix^o,  i  a>emiro  da  Roclia,  Lucas  de  Bairos, 
I  Francisco  Gliceno,   Rodolpho  Miranda,  Her^ 
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mene^ildo  de  Moraes.  Caracciolo,  Lauro 
Muler,  Rivadavia  Corrêa,  Pinto  da  Rocha  e 
Py  Crespo. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  par- 
ticipada 08  Srs.  Torres  Portugal,  Joào  Lo- 
pes, Coelho  Lisboa,  Ermirio  Coutinho,  José 
Mariano,  Herculano  Bandeira,  Euclides  Malta, 
Neiva,  Aristides  de  Queiroz,  Eugénio  lou- 
rinho, Alcindo  Guanabara,  Urbano  Marcon- 
des, Paulino  de  Souza  Júnior,  Antero  Botelho, 
António  Zacharias,  Oliveira  Braga,  Alfredo 
EUis,  Mello  Rego,  Leôncio  Corrêa  e  Azevedo 
Sodré. 

E  sem  causa  os  Sra.  Pedro  Chermont,  Ser- 
zedello  Corrêa,  Anísio  de  Abreu,  Elias  Mar- 
tins, Thomaz  Accioly,  Francisco  Sá,  Teixeira 
de  Sá,  Barbosa  Lima,  Martins  Júnior  João 
Dflntas  Filho,  Adalberto  Guimarães,  Leovi- 

Sldo  Filgueiras.  Eduardo  Ramos,  Marcolino 
oura,  Xavier  da  Silveira,  Oscar  0(>doy, 
Irineu  Machado,  Timotheo  da  Casta,  Érico 
Coelho,  Alves  de  Brito,  Silva  Castro,  Agosti- 
tinho  VidaL  Ernesto  Brazilio,  Júlio  Santos, 
Bernardes  Dias,  Cupertino  de  Siqueira,  Au- 
gusto Clementino,  Arthur  Torres,  Pádua 
Rezende,  Luiz  Flaquer,  Bueno  de  Amlrada, 
Adolpho  Gordo,  Casario  de  Freitas,  Arthur 
Diederick^en,  Urbano  de  Gouvêa,  Martins 
Costa,  Possidonio  da  Cunha,  Apparicio  Ma- 
riense,  Francisco  Alencastro  e  Victorlno  Mon- 
teiro. 


sentado  no  Dr.  José  Hyeino,  e  aposentado 
prr  invalidez,  de  aocordo  com  o  preceito 
constitucional. 

Mas  a  invalidez  que  a  Constituição  exige 
como  conMção  essencial  das  ap^isentadorias 
não  é  um  impedimento  de  caracter  absoluto ; 
não  é,  não  poderia  sei-o,  sob  pena  de  tomar- 
se  uma  condição  impossível,  ou  de  impossível 
applicação  aos  casos  occurrentes. 

Nada  ha  de  caracter  mais  relativo  do  qae 
este  impedimento ;  e  assim  como  uma  mesma 
enfermidade  pôde  invalidar  certos  organis- 
mos e  não  invalidar  outros  de  maior  resis- 
tência vital,  assim  também  a  invalidez  que 
í-e  proluz  em  relação  a  certos  trabalhos  pôde 
deixar  de  existir,  em  um  mesmo  individuo, 
para  trabalhos  de  natureza  differente,  ou  que 
exijam  menor  somma  de  actividade  e  esforço 


Ora,  o  nobre  Deputado  sabe  bem,  advogado 
distincto  como  ó,  que  a  integridade  de  saúde 
exigida  para  o  de^jempenho  cabal  do  cargo 
de  juiz,  e  de  juiz  do  Supremo  Tribunal,  pôde 
não  ser  no  Dr.  Jcsé  Hygino agora,  <-omo  náo 
é  effecti  vãmente,  uma  condição  indispensá- 
vel para  o  b>m  resultado  da  eommissâo  de 
que  acal*  de  investil-o  o  Governo  da  Repu- 
blica, desde  que  tal  eommissâo  consiste 
apenas  na  consolidação  de  um  pequeno  nu- 
mero de  leis  mui  conhecidas  e  mui  familiares 
80  Dr.  José  Hygino,  que  teve  de  applical-as 
durante  todo  o  tempo  de  sua  actividade  no 
cargo  em  que  se  aposentou. 

Diria  t  Ivez  a  verda^ie  si  accrescentasse  que 
para  algumas  dessas  leis  não  íôra  estranho  o 
concurso  do  illustre  jurisconsulto,  na  phase 
de  sua  elaboração,  concurso  que  todos 
sabemos  quanto  foi  importante  na  obra  da 
nossa  Constituição. 

A  invalidez  do  Dr.  José  Hygino,  como  im- 
pedimento para  continuar  a  exercer  a  pro- 
fissão de  juiz,  foi  C(>mprovada  por  um  exame 
offlcial  e  por  attf  stbções  de  profissionaes  da 
maior  competência  e  da  maior  integridade 
moral  ;  é,  pois,  um  facto  real ;  e  si,  apezar 
de  ter  a  saúde  comprometti'^a,  não  recusa-se 
agora  aquelle  digno  cidadão  a  prestar  á  sua 
pátria  o  serviço  em  questão,  merece  por  esta 
conducta  applausos  e  não  censuras. 

Fosi^e  o  impedimento  do  Dr.  José  Hygino 
determinado  por  enfermidade  menos  grave 
do  que  aquella  que  o  levou  a  aposeniar-se, 
mas  dessas  cu.ias  manifestações  e  elTeitos 
estão  ao  fácil  alcance  dos  leigos  na  scieoda 
medica,  uma  graijde  surdez,  por  exemplo,  e 
ninguém  certamente  duvidaria  do  seu  impe- 
dimento para  o  cargo  judiciário,  como  nin- 
guém duvidaria  também  da  sua  aptidão  pby- 
8ica  para  esse  íacil  trabalho  de  consolidação 
I  de  algumas  leis  íederaes,  que  vne  ser  o  ob- 


O  Sr.  Preaidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Amphilophio. 

O   8r.   amphilophio  diz  que  não 

se  achava  na  Camará  quando,  na  hora  adean 
tada  do  expediente  de  uma  das  ultimas  ses- 
sões, um  i Ilustre  Deputado  apresentou  e 
justificou  um  requerimento  de  informações 
sobre  o  contracto  recentemente  celebrado 
entre  o  Governo  e  o  Dr.  José  Hygino,  para  a 
consolidação  das  leis  da  justiça  le^^eral. 

Si  estivesse  presente,  teria  votado  pelo 
requerimento,  por  con^derar  um  bom  ser- 
viço aquelle  que  tem  por  fim  fzer  conhe- 
cidos do  paiz  os  actos  do  governo,  mormente 
quando  taes  actos  acarretam,  como  na  es- 
pécie, um  augmento  na  de5>peza  publica. 

Teria,  entretanto,  pedido  ao  nobre  Depu- 
tado que  lhe  permittifse  oppor  algumas  con- 
siderações áquellas  com  que  S.  Ex.  justificou 
o  seu  requerimento,  por  estar  sinceramente 
convencido  de  que  o  acto  do  Governo  não 
merece  a  critica  que  provocou  de  S.  Ex 

O  acto  é  legal,  porque  -  para  elle  estava  o 
governo  devidamente  autorizado ;  o  acto  foi 
acertado,  porque  foi  escolhido  para  o  traba- 
lho em  questão  quem  para  este  tem  a  maior 
competência. 

PoÍÍa«^^ÍIÍ®J^«o?MÍ2^^í  Deputado  teve  por '  j>cto"dr7eúVytudoV,^em^  e^cicârá^ 
causa  unica  a  qualidade  de  funcoionario  apo- 1  tracto. 


SESSXO  EM   22   DE  JULHO   DE    1897 


471 


Entende  que  relativo  como  é  o  impedi- 
mento [íOT  motivo  de  iDvali<lez  corpórea,  só 
88  leis  ordinárias  podem  determinal-o  com 
exactidão  na  pratica  dos  casos  occurrentes, 
declarando,  em  relação  a  cada  classe  de  íunc- 
cionarios,  o  tempo  de  serviço  activo  neces- 
sário para  a  presumpçao  da  invalidez  ;  e 
outro  nâo  é,  com  effáto,  o  systema  das  leis 
em  vigor  sobre  o  issumpto,  incluídas  as  de 
caracter  compulsório  em  relação  às  classes 
milUares. 

Decorrido  o  lapso  de  tempo  prescripto  na 
lei,  tem  o  fuoccionario  desde  logo  direito 
perfeito  para  aposentar  se,  direito  de  que, 
entretanto,  poderá  não  fazer  uso,  como  nAo 
deve  fazer,  sempre  que  a  pi-esumpção  da  lei 
Dão  justificar-se  pela  realidade  presumida, 
como  é  do  caracter  de  todas  as  presum^ções 
que  não  forem,  como  se  diz  em  direito,  júris 
et  de  jure» 

O  Sr.  Krederlco  I5oríçe«— Peço 
a  palavra  para  responder  ao  nobre  Depu- 
tado. 

O  Sr.  Presidente  —  Ha  outros  oradores 
inscriptos  antes  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Frederico  Borges—  Então  peço  a 
palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I*reí*ldente— Tem  a  palavra  o 
Sr.  Frederico  Borges  para  uma  explicação 
pessoal. 

O    Sr.     F^rederlco    Borges 

(para  uma  explicação  pessoal)  —  Sr.  Piesi- 
dente,  o  nobre  Deputado  pela  Bahia,  cuja 
circiiraspeccáo  se  impòe  ao  nosso  respeito  e 
estima,  acaba  de  su  prebendei* ne  tirando 
inopinadamente  do  archivo  da  Gamara  o 
requerimento  que  tive  a  honra  de  apresen- 
tar, i)edindo  informações  ao  governo  sobre  o 
contracto  feito  com  o  Dr.  Josô  Hygino  Duarte 
Pereira,  illustre  ministro  aposentado  do  Su- 
premo Tribunal  Federal,  para  a  organização 
systematica  das  lois  federaes,  aâtn  de  trazer 
€8te  requerimento,  cuja  discussão  estava  já 
encerrada,  a  novo  d(  bate.  Assim,  Sr  Preai 
dente,  aproveitando-me  d  i  mesma  tolerân- 
cia que  V.  Ex.  usou  para  com  o  nobre  Depu- 
tado, discutindo  matéria  encerrada  de  um 
requerimento  já  approvado  pela  Caman, 
venho,  acceitando  o  precedente  estabelecido 
peio  honrado  Deputado,  discutir  mais  uma 
vez  a  questão,  agradecendo  a  V.  Ex.  o  en- 
sejo qu  '  me  oífeece  de  demonstrar  á  Gamara 
dos  Deputados  a  gravidade  do  insustentável 
acto  praticado  pelo  Governo,  contractando  este 
serviço,  aliás  já  feito,  com  um  ministro  do 


Supremo  Tribunal  Federal  recentemente  apo- 
sentado. 

Sr.  Presidente,  o  acto  da  invalidez  a  que 
alludiu  o  honrado  Deputado  pela  Bahia, 
provado  como  disse  S.  Ex.,  por  attestados 
médicos,  era  incontestavelmente  uma  razão 
constitucional,  (apartes)^  insisto  neste  quali- 
ficativo, para  que  o  governo  tivesse  escru- 
pul«)  em  íirmar  contracto  com  o  Dr.  José  Hy- 
gino. 

As  considerações  apresentadas  pelo  nobre 
Deputado,  em  contrario  áquellas  que  ofTered 
fundamentando  o  meu  requerimento,  per- 
mitta-nieS.  Ex.  que  eu  o  diga,  por  muito 
methaphysicas  ou  por  muito  subtis,  nâo 
trouxeram  a  convicção  ao  meu  espirito. 

O  Sr.  Abíphilophio— Por  defeito  de  exposi- 
ção. 

O  Sr.  Frederico  BoROEs^Gonsidero  tão 
transcendentes  estas  razões  de  S.  Ex.  que 
começo  por  declarar  que  não  conheço  esta 
invalidez  permanente  ou  temporária  a  bel- 
prazer  do  interessado,  de  modo  que  o  Gover- 
no pôde,  em  um  dado  dia,  em  relação  a  um 
amigo,  consideral-o,  desde  que  encontre  uma 
junta  medica .  benigna,  invalido  para  uns 
tantos  effeitos,  em  uma  commissão  ou  em- 
prego importante,  mas  valido  para  outros 
eíTeitos  ou  empregos,  alias  mais  importanies 
edifflceis. 

Ao  contrario,  Sr.  Presidente,  o  nobre 
ministro  aposentado,  com  quem  o  Governo 
acaba  de  contractar,por  mais  que  o  seu  illus- 
tre ex-collega,  que  tem  um  logar  distincto 
nesta  Gamara,  venha  nos  trazer  argumentos 
em  ordem  a  provar  que  as  funcções  de  mem- 
bro do  tribunal  são  por  sua  natureza  mais 
•elicadas  e  espinhosas  Ho  que  as  de  coorde- 
nador da  legislação  federal,  não  estava  no 
caso  de  acceitar  tal  incumbência.  Eu,  Sr. 
Presidente,  íião  posso  concordar  com  o  illus- 
tre Deputado  pela  Bahia  nesta  differença, 
não  posso  concordar  que  seja  mais  penoso  o 
accumulo  de  serviço,  o  desempenho  das 
funcções  do  cargo  de  Ministro  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  onde  o  serviço  é  distri- 
buído por  todos  os  Ministros,  que  são  em  nu- 
mero de  15,  do  que  este  serviço  de,  no  prazo 
limitado  de  5  mezes  e  mediante  a  remu- 
neração de  3:000$  mensaes,  fazer  a  organiza- 
ção das  leis  federaes,  desempenhar  as  ftinc- 
ções,  não  simplesmente  de  um  ooUecionador 
material,  mas  fazer  um  trabalho  scientifico 
de  codificação,  methodo  e  ordem,  para  o  qual 
é  necessário  esta  alta  competência,  luzes  e 
subsidies  históricos  de  que  S.  Ex.  dispõe, 
desde  a  Constituinte  até  a  data  presente. 
Pois,  Sr.  Presidente,  póde-se  comparar  o  ser- 
viço daquelle  tribunal,  onde  o  illustre  mi- 
nistro tinha  a  seu  lado  14  collegas,  onde  se 
trocam  idéas,  onde  o  serviço   é  distribuído 
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igualmente  por  todos,  a  este  outro  em  que, 
dentro  de  prazo  limitado,  tem  elle  de  apph» 
car  todas  as  funcções  de  seu  talento,  todas  as 
suas  faculdades  intellectuaes  á  critica  e  â 
analyse  ?  Ora,  perdoe-me  o  nobre  Deputado. 
S.  £z.  apezar  dos  recursos  de  seu  talento  e 
habilidade  de  argumentador  eximio,  foi  in- 
feliz na  comparação.  (Apartes.)  A  invalidez. 
Sr.  Presidente^do  illustie contractante  é  ma- 
nifesta, diz  o  nobre  Deputado  para  ap pro- 
var o  acto  do  governo,  que  o  aposentou 
quasi  inopinadamente;  entretanto,  todos  nó» 
viamol-o  satisfeito,  passeiando  nas  ruas,  com 
o  semblante  alegre  e  cheio  de  saúde. 

Si  essa  invalidez  finou  provada,  como  diz 
S.  Ex.,  para  todos  os  effnitos,  afim  de  se 
decretir  a  aposentadoria  de  Ministro  do  Su- 
premo Tribunal,  abrindo  aliás  uma  vaga 
para  collocar  mais  um  amigo  da  situação, 
então  diga-se  a  verdade;  esta  invalidez  foi 
propofiitalmente  considerada,  como  tal.  para 
que,  deixando  de  parte  a  Constituição,  o 
governo  commettesse  esse  serviço  tão  impor^ 
tante,  que  acaba  de  ser  elevado  a  altura 
de  uma  especialidade  pela  palavra  autorizada 
do  nobre  Deputado  pela  Bahia,  que  me  pre- 
cedeu. 

Si  S.  Ex.,0  nobre  contractante,  está  in- 
valido para  o  serviço  publico,  para  func- 
ções que  são  distribuidas  por  14  outras 
coUegas  seus  e  em  prazo  muito  mais  lato 
do  que  o  marcado  no  contracto,  elle  está 
irremissivelmente  impossibilitado,  quer  phy- 
sica,  quer  legalmente,  para  o  desempenho 
dessa  cooimissão,  que  o  nobre  Deputalo 
elevou  a  altura  de  uma  commissão  das  mais 
importantes. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Pode  ser 
invalido  para  uma  oousa  e  valido  para 
outra. 

O  Sr.  Paula  Ramos— A  (Constituição  diz  : 
inválidos  para  o  serviço  publico. 

O  Sr.  Prbdbrioo  Borges— Sr.  Presidente, 
a  distincção  que  acaba  de  fazer  em  apart^^ 
0  nobre  Deputado  por  Pernambuco  não  está 
na  Constituição;  esta  distincção  é  do  espirito 
de  S.  Ez. 

A  Constituição  não  distingue  inválidos 
permanentes  e  inválidos  temporários;  não 
distingue  invalidez  para  uns  tantos  cardos 
públicos  e  validez  para  outros.  (Apoiado,) 
Este  é  o  recurso  de  S.  Ex.,  recurso  de 
defesa  fraquissimo,  e  que  não  colhe  nem  na 
advogacia  do  illustre  coUega  De[)utado  pela 
Bahia,  nem  na  cirurgia  do  nobre  Deputado 
por  Pernambuco.  (Riso.) 

Sr.  Presidente,  occorre  ainda  uma  consi- 
deração moral,  que  não  pôde  ficar  em  si- 
lencio, e  é  que  o  honrado  contractante,  a 
quem  o  governo  commetteu  o  serviço  da 
compilação  systematica  das  leis  federaes,  já 


era  aposentado  em  cargo  federal.  De  modo 
que  o  honrado  contractante  é  um  homem 
invalido,  duas  vezes  julgado  incapaz  do  ser- 
viço publico,  quer  como  lente  distincto,  que 
foi  da  faculdade  do  Recife,  quer  como  Mi- 
nistro do  Supremo  Tribunal. 

O  Sr.  RiVADAViA  Corrêa— O  Marechal 
podia  nomeal-o  para  o  Supremo  Tribunal, 
porque  então  era  um  simples  aposentado  e 
não  um  invalido.  Agora  elleè  um  invalido... 
da  pátria. 

O  Sr.  Frederico  Borges- Mas,  Sr.  Pre- 
sidente, o  nobre  Deputado  pela  Bahia  ad- 
duziu  razões  tão  especiosas  para  provar  a 
invalidez  momentânea  do  Sr.  José  Hygino, 
tão  momentânea  que  dias  depois  S.  Ex., 
lépido,  forte  e  vigoroso,  apresentouse  para 
toia  a  ordem  de  serviço,  isto  é,  para  serviço 
muito  mais  elevado,  muito  mais  importante 
e  delicado  daquelle  que  desempenhava  como 
ministro  do  supremo  Tribunal,  e  estas  razões 
especiosas  não  calaram  no  meu  espirito,  nem 
no  espirito  da  Camará  e  muito  menos  deviam 
proceder  deante  da  disposição  expressa  da 
Constituição,  que  não  fez  as  distincções  es- 
tabelecidas pelo  nobre  Deputado. 

Si  a  Constituição  estabelecesse  a  doutrma 
perigosa,  que  o  Ui  bi^  Deputado  api^egoou,  a 
lei  constitucional  seria  todos  os  dias  sofis- 
mada e  os  cofiras  públicos  ver-se-hlam  em 
difflculdade  para  pagar,  como  actualmente 
SQccede,  com  o  Supremo  Tribunal,  duas  or- 
dens de  ftinccionarios,  uma  da  actividade  e 
outra  daquelles  que  foram  aposentados. 

O  Sr  Paula  Ramos— E  V.  Ex.  accre- 
scente  :  os  da  actividade  em  menor  numero 
do  que  os  aposentados;  isto  em  oito  annos 
de  regimen. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Isto  é  um  abuso 
injustificável  e  censurável,  tanto  mais  quanfío 
nós  nos  achamos  numa  situação  financeira 
angustiosa  e  quasi  desesperada. 

Mas,  Sr.Presidente,não  é  este  o  ponto  mais 
vulnerável  do  acto  do  governo,  chamando 
um  invalido  para  contraciar  com  elle  serviço 
tão  momentoso  e  importante. 

A  razão,  Sr.  Presidente,  que  a  meu  ver 
mais  impede  ao  não  só  governo  de  con- 
tractar  com  o  Sr.  Dr.  José  Hyglno  Duarte 
Pereira  este  serviço,como  em  relação  a  outra 
parte  contractante,  é  uma  razão  de  ordem 
moral . 

Sabe  a  Camará,  sabe  o  paiz  inteiro  qne 
S.  Ex. havia collaborado  com  outroa  douí  dis- 
tinctos  collegas,os  Srs.Drs.  Joaquim  Barradas 
e  Machado  PorteUa,  e  acceitado  a  incum- 
bência do  governo  para  esse  serviço  gratuita- 
mente. Pergunto,  Sr.  Presidente,  a  um 
homem  de  simples  probidade  e  de  mais  vul- 
gar honestidade,  seria  licito  acceitar,  dous 
annos  e  meio  depois,  um  contracto  remune 


SSSSZO  BM  22  DE  J0LHO  DE  1897 


473 


rado  por  serviço  que  deixou  de  fizer  gratui- 
tamente ? 
Esta  pergunta  fíca  sem  resposta. 
Pica  sem  resposta,  porque  em  aparte  já 
tinha  me  dirigido  ao  nobre  Deputado  pela 
Bahia,  o  Sr.  Dr.  Araphi'ophio,  fazeiido-ilie 
justiça  e  dizendo  qup  S.  Ex.  i)âo  seria  capnz 
de  fazei  o,  que  tendo  moralmente  se  com- 
promettido  com  o  governo  do  seu  pa'z  a  apre- 
sentíir,  com  outros  collegas  ou  individual- 
mente que  fosse,  um  serviço,  e  não  havendo 
feito,  razão  da  mais  simples  moralidade  im- 
pediria a  S.  Ex.  de  mais  tarde  vir  con- 
tractar,  á  titulo  mais  oneroso,  esse  mesmo 
trabalho. 

Mas  não  fica  só  nisso,  S.   Ex.   veiu  nos 
dizer,  em  defesa  do  acto  do  governo,  que 
e.'*te  nada  mais  havia  feito  do  que  usar  de 
uma  autorização    legislativa,  contractando 
com  o  Dr.  José  Hygino   Duarto  Pereira   e^>e 
serviço,   mediante   a  gnantia    de    15:000:^. 
Não  é  exacto.  Não  fo  essa  autorização  le- 
gislativa já  tinh>  sido  usada   peJo    govern  •, 
contractando  com  o  mesmo  Dr.  José  Hygino 
Duarte  Pereira,  Dr.  Barradas  e  Dr.  PoUella 
eí^  serviço  gratuitamente,  como  mais  tarde 
foi  utilizada  pelo  governo,  a  titulo  oneroso, 
essa  autorização,  commettendo  esse  ti^abailio 
ao  Sr.  Dr.  Marcelino  í'a  Gama   Coelho,    que 
percebeu  por  elle  a  quantia  «'e   12:000^000. 
Sr.  Presidente,  o  facto  que  acabo  de  trazer 
ao  conhecimento  da  Camará  é  um  facto  pu- 
blico e  consta  do  relatório  do  honrado  Mi- 
nistro do  Interior  (Lê). 

Sr.  Presidente,  a  Camará  tem,  pois,  conhe- 
cimento, pelo  próprio  relatório  do  Ministro 
do  Interior,  de  que  esse  serviço  já  se  acha 
feito,  e  que  com  elle  foi  dispendida  a  quantia 
de  I2:000$000. 

Nestas  condições,  pergunto  eu,  e  com  todo 
o  fundamento,  em  que  lei  se  baseou  o  gover- 
no para  commetter  esse  serviço  ao  Dr.  J(  sé 
Hygino  Duarte  Pereira?  Nessa  a  que  a  pouco 
alludi  e  li  ?  Não,  porque  essa  já  foi  utilr/ada. 
embora  não  fosse  esgotado  o  credito,  que  era 
de  1.5:00' $000.  Si  o  serviço  apresentado 
pelo  Dr.  Marcellino  da  Gama  Coelho  não  sa- 
s  (tiaféz,  o  ministro  na  o  deveria  tel-o  reoebi- 
do,  nem  podia  pagal-o.  Portanto,  o  que  se 
deve  concluir  é  que  o  serviço  satisfez  e  que 

foi  pHgO. 

Sr,  Presidente,  além  desta  razão  capital, 
accresce  uma  outra,  não  menos  notável; 
V.  Bx.  e  a  Camarão  o  paiz  inteiro  sibem 
que  a  legislação  jfederal  data  da  Republica, 
isto  é,  de  7  annos  apenas  a  esta  parte  e  que, 
portanto,  essa  tarefa  de  organização  syste- 
roatioa  das  leis  federaes  é  um  cumulo  de  es- 
cândalo! 

Sr.  Presidente,  trata-se  da  organização 
gystematica  de  uma  legislação  de  annos,  de 
Beoulo««  de  uma  legislação  difflcil  e  não  do 
ÇwLvaWi   V.  ni 


uma  legislnção  que  data  de  hontem  e  que 
está  s«índo  manuseada  pelo  mais  simples  ad- 
vogado.  Não  ha  nessa  legislação  difflculdades, 
incongruências,  obscuri «Jades,  nem  ambigui- 
dades que  exigissem  uma  commissâo  desta 
ordem,  e  nem  se  tratav.»  de  um  serviço  ur- 
gente e  inadiável.  \  situação  é,  ao  que  so 
diz,  de  economias  profundas;  é  o  governo, 
oelo  órgão  do  Sr.  Presidente  da  Republica 
em  sua  men-agem,  quem  descreve  o  paiz  á 
beira  de  um  abysmo,  qual  o  da  banca-rota,  e 
entretanto  é  o  governo  quem  se  torna  réo  de 
um  crime  desta  ordem,  lançando  mão  crimi- 
nosa »os  cofi*es  públicos  para.  dahi  tirar  re- 
munerações B.rs  amigos. 

Sr.  Presidente,  faço  justiça  aos  amigos 
mais  sérios  e  conscienciosos  '^o  Governo  ac- 
tual, faço  justiça  aos  mais  ardentes  hdmi- 
r.idores  de  caracter  e  da  alta  competência  do 
Sr.  Dr.Josê  Hygino  Duarto  Pereira,para  sup- 
por  que  todos  f  lies,  em  conjiciencia,  e>tão 
a  dizer  que  esse  acto  é  ir. sustentável,  e  que 
como  tal,  quer  pelo  lado  mural,  qnca*  pelo 
lado  legai,  é  mais  um  triste  symptoma  dos 
tempos  lamentáveis  e  sombrios  que  atraves- 
sem' s.     Tenho  dito.  [Muito  bem;  mvitn  hcm), 

O  ^1-.  Amorim  FS^iielra  -^  Sr. 

Presidente,  dous  motivos  me  trazem  á  tri- 
buna: o  primeiro  é  saber  de  uni  requeri- 
mento mru,  pedindo  iní^irma^c^es  ao  Poder 
Executivo  por  intermédio  da  Mesa  desta  Ca- 
mará. 

Pedi  informações  para  saber  por  que  verba 
o  Exm.  Sr.  Minisíro  da  Guerra  pagará  gra- 
tificações a  que  tem  direito  um  offlcial  que, 
por  perseguições,  foi  illegalmente  mandado 
para  a  colónia  militar  do  C  opim. 

Como  se  vê  do  orçumento  vigente,  não  ex- 
iste o  h  gar  de  ajudante  dessa  colónia  militar, 
cargo  para  o  qual  foi  nomeado  o  offlcial  a  que 
me  refiro,  e  nem  o  Exm.  Sr.  Ministro  da 
Guerra  julgou-o  necessário,  consi:ínando-o  na 
sua  propôs  tu.  de  orçamento  para  o  exercício 
futuro. 

Desejo,  pelo  menos,  noticias  desse  requeri- 
mento; creio  que  isto  não  será  difflcil,  atten- 
deiido  que  a  Secretaria  do  Exm.  Sr.  Ministro 
da  Guei-ra  é  aqui,  na  Capital  Federal,  ainda 
não  foi  mudada  para  Canudos,  o  lotirego 
acampamento  dos  inimigos  dos  republicanos  e 
da  R«í publica. 

Continuo  esperando  que  seja  attendido  o 
meu  pedido  de  Informações,  e  em  relação  a 
este  assumpto,  por  hoje,  fico  aqui. 

Passo  ao  sei/undo  motivo. 

E'  elle  a  necessidade  que  tenho  de  oppc> 
aliíumas  contestações  a  nuitos  tópicos  de 
discursos  pronunciados  no  Sena>'o  pelo  illus- 
tre  Senador  Manoel  Francisco  Machado,  oppo- 
sicionista  aos  republicanos  do  Estado  do  Ama- 
zonas, 
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Entro  immediatamente  em  assumpfx). 
S.  Bx.,  iei)8 tendo   U'n   dvsourso  que  pro- 
nunciei nesia  Casa  disse  : 

«  Portanto,  não  tem  razão  o  Sr.  Amorim 
Figueira,  quando  diz  que  o  Sr.  Eduardo  Ri- 
beiro não  enirou  para  esta  Casa  porque  eu 
não  quiz. 

Ists  como  elogio,  já  o  disse,  não  acceito, 
porque  é  presumpçào  que  me  não  cabe;  e, 
como  ironia,  acho-a  demadiadamente  embo- 
tada para  poder  ferir- me  (I)  ». 

Embotada ! . . .  Veja  V.  Ex.,  Sr.  Pre8i'^ente, 
embotada  ! . . . 

Isto  é  mais  alguma  cousa  do  que  ironia. . , 
e,  parece,  que  nem  sempre  o  illustre  Se- 
nador Machado  se  sente  nu  Senado,  e  pensa, 
então  que  sou  um  transeunte  incauto  a  pas- 
sar por  pprto  ôas  argolas  da  velha  universi- 
dade de  Coimbra. 

O  Sr.  Garlos  Marcelino— Pois,  V.Ex.  não 
sabe  ?  Foi  lá  que  o  illus^tradissirao  Senador 
tirou  a  oarta  que  possue  de  bacharel  em  pri- 
meira^ lettras. 

O  Sr.  Amorim  Figueira— Agora,  Sr.  Presi- 
dente, devo  dizer  :  o  Exm.  Senador  não 
me  attingiu,  por  iue  eu  não  dis^6  que  o 
Sr.  Dr.  Eduardo  Ribeiro  não  entrou  para  o 
Senado  porque  o  illustre  Senador  não  o 
quiz  ;  que  eu  disse  (oi  o  seguinte:  «S.Ex.  não 
quer  que  entre  para  o  Senado  um  repu- 
blicano da  estatura  mora)  do  Sr.  Dr.  Edu- 
ardo Ribeiro  (2)». 

O  Sr.  Carlos  Marcellino—  E  disse  a  ver- 
dade. 

O  Sr.  Amorim  Figueira  —  Ora,  Sr.  Presi- 
dente, ha  uma  grande  differença  entre  as 
palavras  por  mim  proferidas  e  aquillo  que  o 
illustre  Senador  aíflrinou  haver  eu  dito ;  de 
onde  se  concluo,  que  este  illustre  Senador, 
repito,  não  me  attingiu. 

S.  Ex.  não  tem  querido  muitas  cousas,  en- 
tretanto ellas  se  teem  realizado  independen- 
temente de  sua  vontade. 

Não  queria,  por  exemplo,  que  a  Republica 
fosse  proclamada  no  Brazil,  ella  o  foi,  e  S.Ex 
por  esse  motivo  abandonou  a  Presidência 
da  então  província  do  Amazonas,  tal  foi  o 
pânico  do  momento,  para  hoje  pretender  to- 
mar vinganças  nas  pessoas  dos  republica- 
nos. 

Também  o  Sr.  Costa  Azevedo  oppoz-se  ao 
movimento  republicano  de  15  de  Novembro, 
mas,  apezar  disso,  a  Republica  foi  procla- 
mada. 


(1)  Diário  do  Congresso  de  29  de  junho  de  1S97, 

(<)  Discurso  pronunciado  na  sessão  de  18  de    iunho 
de  1897. 


E&ses  factos  vão  se  realizar.vio  inJependen- 
temenie  da  vontade  dos  monarchistas. 

O  Sii.  Affonso  Costa— E  elles  vão  adhe- 
rindo. 

O  Sr.  Amorim  Figueira— Sr.  Presidente, 
já  tive  occasião  de  dizer  desta  trit)una  que 
ninguém  escapa,  no  Amazonas,  á  palavra 
verriíiosa  do  illustre  Senador. 

Hoje  cabe-me  a  honrado  repellir  as  graves 
injustiças,  que  S.  Ex.  proferiu  em  seu  dis- 
curso de  15  de  julho  do  corrente  anno,  contra 
o  poder  judiciário  do  Estado  do  Amazonas. 
E  o  faço  com  a  máxima  satisfação,  sem 
julgar  necessário  adduzir  provas  em  tavor 
dos  créditos  moraes  e  intellectuaes  de  cada 
um  dos  distinctos  magistrados,  que  com- 
põe m  o   poder  judiciário  do  Estado. 

Tão  graves  Coram  as  aggressôes,  a  que  me 
refiro,  que  deram  logar  a  que  o  benemérito 
Senador  Quintino  Bocayuva  perguntasse  em 
aparte. 

«Não  ha  poder  judiciário  no  Estado  do 
Amazonas?» 

^0  Sr.  Francisco  ATacAado-In felizmente, 
V.  Ex.  enuncio  uríia  verdade,  que  não  posso 
deixar  de  confirmar  Existe  no  Amazonas 
uma  organização  juMciaria  ;  porém,  poder 
judiciário,  nos  termos  em  que  deve  agir, 
com  independência  necessária,  não  existe  no 
Amazouas....  » 

Mais  adeante  diz  S.  Ex.  : 

€ existe  organização  judiciaria,  porém 

como  poder  que  tenha  fiirça  de  agir  dentro  da 
ftsphera  da  honestidade,  da  justiça  e  da  inde- 
pendência, não  o  temos.  » 

Srs.  Doputados,  graves,  repito,  são  estas 
accusações,  ellas  são  simplesmente  levianas; 
talvez  desculparias  em  outros,  mas  que  nâo 
podiam  ser  proferidas  do  Senado  Federal  por 
um  Senador  e  Senador  que  representa  o  Es- 
tado, cuja  magistratura  é  tão  barbaramente 
vilipendiada. 

Assignalam  estas  accusações  uma  situação 
raivosa  e  o  desequilíbrio  ipental,  que  em 
S.  Ex.  produz  somente  a  idéa  de  ser  reconh-í- 
cido  Senador  um  republicano,  como  é  o 
Dp.  Eduardo  Ribeiro. 

Não  ha  poder  judiciaria  no  Estado  do 
\mazonas,  porque  o  illustre  Senador  nãí)  en- 
controu magistrados  que  alli  servisNcm  de 
instrumentos  dóceis  nos  seus  caprichos  poli* 
ticos. 

E*  este  o  motivo  porque  S.  Ex.  offen^^ea 
honorabilidade  de  magistrados  distinctissi- 
mos,  entre  os  quaea,  por  hooi*a  da  magistra- 
tura daquelle  Kstado,  eu  devo  lembrar  aqui 
os  nomeados  Exras.  deí»f>mba»gadores  Libe- 
rato  Viilar  Barreto  Ooitinho,  Luiz  Duarte  da 
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Silva,  Joeé  Alves  ''e  Assumpção  Menezes, 
Cezar  do  Rego  M<»nteiro,  LynHulpho  de  As- 
sumpção Santiago,  Guido  Gomes  de  Souza, 
Abel  de  Souza  Garcia  e  Manoel  José  de  Oli- 
veira Miranda. 

Lembro  também  aqui  os  nomes  dos  distin- 
cíoB  juizes  de  direito,  Drs.  Francisco  Caetano 
da  Silva  Campos.  Paulino  de  Mello,  Ray- 
munr^o  da  Silva  Perdigão,  Manoel  Agapito 
Pereira.  M  saei  de  Souza,  e  deixo  de  citar  os 
nomes  de  outros  disnnctissimos  juizes,  ma- 
gistrados que  leem  sabido  cumprir  seus  deve- 
res, para  não  tornar  longa  esta  lista. 

A  estes  e  a  outros  respeitáveis  senhores 
está  entregue  amagi^tratura  du  Estado. 

Que  sirvam,  pois.  as  palavras  que  venho 
de  proferir  de  solemne  protesU)  às  agí^ressôes 
pungentes  com  que  o  i. lustre  Seni.dor  [Te- 
tende  lançar  vergonhoso  menospreço,  ou  o 
aue  melhor  nome  tenha,  ao  podtr  judiciário 
do  Estado  do  Amazonas. 

O  Sr.  Carlos  Maoeluno— EU e  não  conhece 
cousa  alguma  do  poder  judiciário  (^aquelle 
Estado  ;  quando  sahe  daqui  p  «spa  seu  tempo 
em  Óbidos  caçando  í-ndorinhas  {riso.) 

O  Sr.  Amorim  Figubira— Em  discurso  que 
proferi  desta  tribuna  affirroei  que  o  illuírtre 
S'  nador  em  palestras,  pcde-se  dizer  que  diá- 
rias, com  politico»  do  Amazonas,  síqui  no 
Rio,  íkzia  propaganda  da  deposição  do  Go- 
vem«dor  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Conforme  minhas  expressões,  S.  Ex. 
queria  a  intervenção  do  Governo  Central, 
nf  sse  Estado,  no  sentido  de  impor  a  reforma 
da  Constituição  Estadual,  que  pnra  S.  Ex. 
está  fora  dos  moldes  traçados  pela  Constitui- 
ção P6<ieral. 

O  illustre  Senador  comprehendeu  que  com 
esta  afflrmaçâo  pretend  a  descobri r-lhe  a 
calva,  pol  o  em  eviúencla,  na  faina  com  que 
os  inimigos  empoleirad(»s  do  actual  regimen 
pretendem,  quando  mais  não  seja,  l^nvar  o 
descrédito,  desmoralizar  a  nossa  bella  insti- 
tução  republicana. 

O  ideal  do  Sr.  Senador  era,  em  primeiro 
logar,  foiçar  a  retirada  do  Dr.  Júlio  de  Cas- 
tilhos,  por  meio  de  intervenções  indébitas, 
como  as  que  por  esse  tempo  já  se  iniciavam. 
Mas...  S.  lác.,  respondendo-me,  fugiu  do 
ponto  capitai  do  assumpto,  deu  um  grande 
salto,  e  em  seguida  sabiuse  com  uma  res- 
posta ingénua,  que  bem  caracteriza  o  escrú- 
pulo de  assumir  posições  deânidas. 

A  n£o  ser  assim,  ptrece  que  o  digno  re- 
presentante do  regimen  passado,  ainda  pensa 
na  impolítica  e  impatriotica  intervenção  com 
que  tanto  sonhou. 

£'  etle  ainda  o  mesmo  homem  /^ue  não  fax 
questão  de  forma  de  governo  ;  também  para 
deflnii-o  não  é  preciso  mais  cousa  alguma. 


E*  o  caso  de  dizer-se  :  bom  Senador  para  a 
RepuMica  I 

Vou  aproveitando  o  ensejo  que  tenho  de 
fallar  para  provar  que  o  Exm.  Sr.  Sena^^or 
Machado  é  de  facto  mcnarchista  ;  e  quem 
quizer  que  se  illuda,  pensando  de  modo  con- 
trario. 

Uma  Voz—  O  Sr.  Dr.  Villeroy,  por  ex- 
emi  lo,  foi  iliudido  por  elle. 

O  Sr.  Bbzbrril  Fontbnblle— Republicano 
não  é,  quem  apenas  se  diz  sel-o ;  é  quem  tal 
se  revela  por  seus  actos  de  continuo  repu- 
blicanismo. 

O  Sr.  Amorim  Figueira  —  Incommodei  o 
inimigo  esperto  e  systematico  dos  republi- 
canos com  o  i>eguinte  período  do  discurso  que 
nesta  Casa  pronunciei  :  «  Conquistaram  (3) 
arrancando-o  do  dominio  do  Exm.  Sr.  Se- 
nador Machado,  que  não  se  declara  franca- 
mente monarchista,  poique  não  lhe  sobra  co- 
ragt  m  pai  a  tanto  e  ap  nas  diz,  que  não  faz 
questão  de  forma  de  governo »> 

Pois  bem;  manquejando,  com  uma  lógica 
de  quem  pretende  fugir  do  assunipto,  respon- 
deu do  Senado*.  «V.  Ex.  cíimprehende,  que 
assim  so  pôde  pensar,  quem  considera  um 
crime  a  manifestarão  de  uma  opinião  com  que 
nãu  concorda...» 

Definitivamente,  a  conclusão  lógica  não  o 
honra. 

Devo,  entretanto,  dizer  a  S.  Ex.,  que  a  li- 
berda'ie  de  pensamento  exií»te,estão  as  nossas 
leis  garantindo  a,  mas  somente  não  acho  Fe- 
rio, ao  contrario  julgo  indecente,  um  monar- 
chi^ta  di?er  se  representante  de  um  partido 
reput  licano. 

O  Sr.  Carlos  Marcellino— E' Sena''or  que 
nao  é  capaz  de  dizer: — nòs  os  republicanos'^ 
só  diz:— 05  do  nosso  lado. 

O  Sr.  Amorim  Figueira— Estonteando  pela 
franqutzae  decisão  da  minha  linguagem,  o 
incorrecto  Senador,  como  vou  mostrando  a 
ca^^a  passo,  deu-me  respostas  a  esmo. 

Por  exemplo:  no  discurso  de  S.  Ex.  de  3 
de  julho,  lê-se: 

«  Quanto  ao  ponto  de  dizer  que  eu  havia 
modiíi(  ado  uma  resposta  que  dei  a  um  aparte 
que  recebi  do  Sr.  Senador  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro, o  Sr.  Quintino  Bocayuva,  declaro  que 
é  inexacto.  » 

Eu  não  disse  isto,  porque  não  foi  a  re- 
sposta ao  aparte  Que  S.  Fx.  modificou,  e, 
para  prova,  sem  mais  ccmmt  ntarios,  leio  o 
que  está  no  discurso  a  que  allude  o  illustre 
senador. 


(3)  A  referencia  é  ao  Partido  Republicano  Federal. 
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«  Não  faltou  coragem  a  S  Ex-  para  atacar 
a  honra  do  Sp.  Dr.  Fileto  Pires,  provocando 
um  aparte  do  benemérito  Senador  Quintino 
Bocayuva.  > 

Adeante,  lê-se : 

«  O  illustre  >enador  não  retirou,  nem  cor- 
rigiu, a  phrase  offen^iva,  porque  ella  era 
destinada  a  produzir  effeito  de  occasião 
contra  o  reconhecim(>nto  de  um  Senador.» 

Não  fallei  em  trr  S  Ex.  modificado  a  re- 
sposta, que  deu  a  nenhum  aparte. 

Sr.  Prtsifíente,  para  ferir  o  meu  colleg:a  de 
bancada,  o  Sr.  Carlos  Marcellino,  diz  o 
Sr.  Senador  que  não  o  conhece. 

O  Sr.  Carlos  Marcellino— Ora,  V.  Ex. 
vae  se  occupar  dr sse  assummpto  ;  o  Senador 
Machado  tem  licença  para  dizer  de  mim  o 
que  quizer. 

O  Sr.  Amorim  Figueira  (voltando-se  para 
o  Sr.  Deputado  Carlos  Mareei  li  no)'^V.em  sei 
que  V.  Ex.  não  prfcisa  que  eu  a  venlia  de- 
fender, nem  mesmo  vou  procurar  produzir 
defeea  ;  V.  Ex.  ouça-me,  e  verá. 

Sr.  Presidente,  o  illustre  Senador  Ma- 
chaí^o  conhece  o  meu  collega  Marcellino  desde 
antes  da  proclamação  «ia  Republica.  Encon- 
trava m-se  muitas  vezes  na  redacção  da 
A  Provinda  do  Po  rd. 

Emfim,  não  quero  me  remontar  a  esse 
tempo,  porque  S.  Ex.  pôde  dizer,  que  eu 
não  tenho  razão ;  mas  bnsta  lembrar,  que  o 
actual  Deputado  federal  Carlos  Marcellino  foi 
el  ito  Deputado  estadual  no  Amazonas  pelo 
parti'^0  a  qne  pertenceu  o  Sr.  Senador  Ma- 
chado, e  até  firmou  com  sua  assignatura  em 
1892  a  Constituição  daquelle  E>tado. 

Sem  pretender  defender  ao  meu  coUef^a  c 
amigo,  refiro-me  a  estes  factos  apegas  para 
evidenciar  mais  um  termo  da  serie  de  inver 
dades  tão  malevolamente  produzida  no  Se - 
nado. 

E,  fora  desse  ramo  do  Congresso,  não  é 
menos  perigoso  o  aut(»r  aprimorado  de  tantas 
bellezrts;  está  ahi  o  honrado  Sr.  Senador 
Sarmento  que  por  sua  vez  já  foi  victima  do 
máo  veso  antigo  e  chrcnico  desse  seu  col- 
lega de  representação. 

Nada  mais  e  nada  menos  do  que  isto  :  o 
Sr.  Senador  Machado  quiz  p  ovar,  que  o  Sr. 
Senador  Sarmento,  contra  cuja  honestidade 
não  tenho  a  mais  leve  suspeita,  seja  dito  isto 
em  homenagem  á  verdade,. . .  não  era  serio, 
tratando-se  de  dinheiro. 

O  Sr.  S-  nador  Sarmento  defendeu-se  como 
lhe  foi  possivel,  e  o  seu  habilidoso  aggres.^or 
respondeu  com  a  seguinte  phrase,  que  no 
Amazonas  ficou  bem  popula  i/-ada  :— dos  al- 
bor quês  não  ficam  provas. 

O  Sr.  Presidente- L-m^ro  ao  Sr.  Depu- 
tado, que  a  hora  está  terminada. 


O  Sr.  Amorim  Figueira  —  Requeiro  pro- 
rogaçfio  do  expediente  por  meia  hora ;  desejo 
qu*  sobre  tempo  para  outros  Srs.  Deputados 
que  querem  usar  da  palavra. 

(Consultada  a  Casa,  c  concedida  a  proro- 
gaç(7o . ) 

O  Si*.  l*reíiidenfe  — Continua  com 
a  palavra  o  Sr.  Deputado  Amorim  Figueira. 

O  Sr.  Amorim    Fígiíetra— E' 

este  Sr.  Senador  que  pretende  fizer  opinião 
no  Senado  contra  republicanos. 

Sr.  Presidente,  felizmente  para  a  Republica 
o  Sr.  Costa  Azevedo  não  será  mais  represen- 
tante do  Amazonas  no  ou  Iro  ramo  do  Con- 
gresso . 

Tanta  certeza  tem  elle  da  derrota,  que  nem 
quiz  ser  candidato,  para  que  a  bomba  não  lhe 
arrelentasso  nas  mãos.  Desistiu  da  candi- 
datura em  favor  do  Sr.  Dr.  Jonathas  Pedrosa. 

Tão  boa  era  a  certeza  de  vencer:  o  Dr.  .K>- 
natlms  que  aguente  o  estoiro,  (Cruzam-se  di- 
versos apartes.) 

O  Sr.  Amorim  Figueira  —  Póde  o  Sr. 
Dr.  Prudente  de  Moraes  trabalhar  como 
quizer  ;  no  Amazonas  elle  só  vencerá  pela 
Iraude  eleitoral. 

Transferir  para  lá  oflaciaes  c  até  bt talhões, 
eu  desde  já  garanto,  sem  medo  de  errar:  os 
officiaes  do  exercito  não  cumprirão  ordens 
elciU.riies  do  Sr.  Presidente  da  Republica. 

Actas  fab  as,  para  contestar  eleiç/)es,  póde 
elle  arranjal-as  com  o  Sr.  Senador  Machado, 
e  póde  até  mesmo  raandal-as  fazer  aqui,  na 
Capital  Federal. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  O  Senac»o 
falia  por  ultimo,  e  falia  como  Papa. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Esta  declaração 
é  importante  —o  Senado  íalla  por  ultimo,  e 
filia  como  Papa. 

Diversos  Srs.  Deputados  dão  apartes. 

O  Sr.  Amorim  Figueira— O  Senado  pôde 
fallar  con  o  Papa  ;  nós  no  Amazonas  conti- 
nuaremos a  rezar  pela  nosíja  cartilha  tle 
velhos  lepublicanos. 

Voltemos  ao  discuiso  do  illustre  Sena-^Ar 
Ma<  hado. 

Ex. ,  DO  de  3  de  julho,  em  pretensa 


Disse  S. 
defesa  : 

«  Al/'m 
Rezende., 


dist> 


o  Sr.  Siraplicio   Coelho  de 


Peço  aos  nobres  Deputados  que  prestem 
bem  atlenção  a  isto  : 

«  . .  .não  nega  que  é  monarchista. . .» 

Diz  mais  ad  ante  : 

«—  não  é  chefe  politico,  nem  a>signa  japeis 
relativos  á  i^oliiica ;  não  coud-rre  ás  re- 
uniões.. •» 


SBSSAO  EM  22   DE  JULHO  DE  18í'7 
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Poi8  bem:  confrontaníío-sí^  estas  palavras 
com  as  que  estão  neste  documento  que  vou 
ler  {mostrando  um  boletim  impresso)  póde-se 
perfeitamente  fa^er  um  julgamento  do  cri- 
tério e  da  seriedade  com  que  S.  Ex.  dá  in- 
formações aos  seus  coUegas  de  trabalho  no 
Senado  : 

«  Ao  Partido  Nacional—  Os  abaixo  assigna- 
ílos,  soMados  do  Partido  Nacional,  teem  a 
honra  ^'e  convidar  os  directores  e  os  demais 
membros  do  referido  partido  para  uma  re- 
união politica,  que  terá  logar  lioje,  às  4  1/2 
horas  da  tarde,  em  um  dos  salões  do  edificio 
doGymnasio  Amazonense,  na  qual  os  mesmos 
abaixo  assigna^os  prí»tendem  expor  o?*  mo- 
tivos que  08  determinaram  a  pugnar  pela 
fusão  do  Partido  Republicano  Federal,  che- 
fiado pelo  Exm.  Sr  Senador  Manoel  Fran- 
cisco Machado,  e  a  demonstrar  a  necessidade 
politica  desta  fbsão. 

Mandos,  14  de  rnarço  de  1895.—  Dr.  Sim- 
pHcio  Coellw  de  -Reienrfe.— Capitão  António 
F,  Jardim,  > 

Depois  da  leitura  deste  documento  politico, 
com  que  mai-  uma  vez  venho  provar  que  o 
lllustre  Se.iador  Machado  é  prodigioso  em  in- 
verdades,  a  que  ficam  reduzidas  as  afirma- 
ções de  S.  Ex.  ? 

A'  palavra  calculada,  com  que  pretende  se 
impor  á  attenção  de  cidadãos  il lustres,  eu  an 
teponho  argumentos  e  documentos  tão  irre- 
cusáveis, quanto  esmagadores. 

O  Dp.  Simplício  não  ó  politico,  não  vae  a 
reuniões  e  nem  assigna  papeis  políticos  ? 

Este  boletim  {mostrando-o)  responde  á  per- 
gunta d©  modocathegorico. 

Sr.  Presidente,  são  jissim  as  verdades  que 
o  lllustre  Senador  emitte  no  Senado  ;  e,  con- 
cluiodo  affirmarei  :  si  S.  Ex.  não  é  monar- 
chista  encapotai  o,  como  já  tive  occasião  de 
asseverar  e  demonstrar  desta  tribuna,  então 
o  António  Conselheiro  também  não  é  monar- 
chista,  e  se  pôde  mesmo  acreditar  que  o  fal- 
lecido  D.  Pedro  II,  não  o  era.  (Muito  bem, 
muito  bem,) 

O    Sr    Ovídio  obrantes  —  Sr. 

Presidente,  apenas  por  espaço  de  cinco  ou  10 
minutos  occuparei,  não  sem  antecipadamente 
pedir-Ibe  desculpas,  a  preciosa  attenção  da 
Camará  dos  Depuudos. 

Fui  hontem  surprehendido  com  a  noticia 
que  tive  de  um  tópico  Jo  discurso  pronuu 
ciado  na  outra  casa  do  Congresso,  pelo  Sr. 
Senador  Leopoldo  de  Bulhões,  sobre  negócios 
relativos  ao  Estado,  que  tenho  a  honra  de 
representar  nesta  Casa. 

Vários  Senadores  que  assistiram  à  sessão 
realizada  hontem,  naquella  Casa,  garan* 
tiram-me  que  S.  Ex.,  quando  se  referia  aos 


factos  de  Catalão,  dissera  claramente  que  as 
informaçõesaqui  prestadas,  não  só  ao  Ministro 
Hespanhol,  como  á  imprensa,  tinham  sido , 
fornecidas  por   dous  Deputados  goyanos  em 
opposição. 

Como  V.  Ex.  sabe,  Sr.  Presidente,  os  dous 
Deputados  a  que  se  referiu  o  Senador  Bulhões, 
somos  eu  e  o  meu  amigo  Sr.  Alves  de  Castro 
que  estamos  em  opposição ;  portanto,  essas 
informações  ou  foram  prestadas  por  mim  ou 
por  esse  meu  distincto  collega. 

Venho  dizer  a  Camará  dos  Srs.  Deputados 
que  essas  informações  não  foram  prestadas 
por  mim... 

O  Sr.  Alves  de  Castro  —  Nem  tão  pouoo 
por  mim,  que  só  tive  conhecimento  desses 
factos  escandalosos  pela  imprensa  desta  Ca- 
pital. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes—...  nem  pelo 
illustre  collega  e  correligionário  que  acaba  de 
honrar-me  com  o  seu  aparte. 

Ku  e  o  meu  companheiro  pretendíamos  não 
embaraçara  marcha  dos  trabalhos  da  Camará 
com  as  questões  politicas  do  -nosso  Estado, 
discutindo-as  antes  pf  la  imprensa,  logar  mais 
próprio  para  serem  apuradas  mais  calma- 
mente ;  mas  uma  vez  que  o  Sr.  Senador 
Bulhões  trouxe-as  parao  recintodo  Congresso, 
permitia  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  desta 
tribuna  lhe  dê  resposta,  não  só  sobre  este 
grave  acontecimento  de  Catalão,  como  tam- 
bém sobre  os  demais  factos  occorridos  no  meu 
Estado  e  que  só  por  si  são  sufflcientes  para 
se  formar  juizo a  respeito  da  politica  despó- 
tica e  absuida  que  e^tá  sendo  adoptada  pelo 
presidente  de  Goyaz,  no  intuito  de  garantir 
o  prestigio  do  mesmo  Senador  Bulhões. 

Sr.  Presir^ente,  V.  Ex.  certamente  leu  no 
Republica,  de  17  de  julho,  órgão  do  Partido 
Republicano  Federal,  que  se  publica  nesta 
Capital,  a  seguinte  local  : 

«Vindo  de  Catalão,  Estado  de  Goyaz,  acha-se 
nesta  Capital  o  Dr.  Frederico  Ferrari,  enge- 
nheiro da  Estrada  de  Ferro  de  Catalão  á 
Palma. . 

Sabeinos  que  foram  suspensos  os  trabalhos 
daquella  via-ferrea,  até  que  sejam  tomadas 
polo  Governo  as  necessárias  providencias,  no 
sentido  de  garantir  a  vida  ao  pessoal  empre- 
gado na  construcção  da  linha,  visto  ser  o 
mesmo  constantemente  perseguido  pela  po- 
licia local.  > 

Esta  noticia  não  foi  dada  por  mim. . . 
O  Sr.  Alves  de  Castro  —  Nem  por  mim, 
que  não  sou  repórter  de  jornal  algum. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes—  ..  nem  tão 
pouco  pelo  meu  distincto  collega  de  repre- 
sentação, como  o  afflrraou  no  Senado  o  Sr. 
Senador  Leopoldo  de  Bulhões. 
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Sei,  Sr.  Presidente,  que  são  muito  gravea 
os  factos  que  se  deram  em  Catalão  ;  e  para 
que  a  Camará  fique  a  par  de  tudo  venho 
apresentar  um  requerimento  de  informações 
ao  Governo  que,  segando  consta-me,  já  é 
sabedor  de  tudo. 

Por  este  meio,  obterei  documentos  compro- 
batórios de  que  no  Estado  de  Goyaz  já  não 
ha  garantias  de  vida  e  nem  de  propnedaíie, 
não  só  para  nacionaes  como  também  para 
estrangeiros. 

Vozes  —  Isto  é  grave  ! 

O  Sr,  Ovídio  Abrantes  —  Com  a  reorga- 
nização, a  1  de  abril,  do  PartiHo  Republicano 
Federal  do  meu  Estado,  e  pela  qual  o  Senador 
Bulhões  foi '^elle  excluído,  entenleu  o  presi- 
dente do  Bst «do  de  se  agitar  no  mtuito  de 
sustentar  o  prestigio  de  seu  parente,  princi- 
palmente depois  que  viu  a  maioria  dos  bons 
republicanos  acceitar  enthusitsticamente 
essa  reorganização  tão  necessária  para  o 
fortalecimento  do  partido. 

Approximava-se  o  pleito  municipal.  Era 
preciso  a  todo  o  transe  que  o  governo  ga- 
nhasse essa  *  eleição.  Mas  qU'«l  o  meio,  si  a 
quasi  unanimidade  do  município  era  contra- 
ria ao  presidente  ? 

Homem  de  recurso,  o  Senador  Bulhões  fez 
ver  aos  seus  amigos  que  «onseguiri»  tudo, 
uma  vez  que  se  obtivesse  que  o  conselho  mu 
nicipal  mandasse  executar  a  «ei  eleitoral  mu- 
nicipal, na  parte  que  não  potlia  e  nem  devia 
entrar  em  execução. 

Essa  lei,  Sr.  Presidente,  ô  datada  de  1895 
e  estabelece  entre  outras  disposições  que  : 
Emquanto  nno  se  fizer  o  alistamento  do  muni- 
cipio  concorrerão  ás  eleições  municipaes  oa 
eleitores  alistados  de  conformidade  com  a  lei 
federal. 

E  mais  adeante:  Emquanto  não  se  firer  o 
alistamento  do  municipio,  concorrerão  às  elei- 
ções municipaes  os  eleitores  alistados  pela  lei 
federal  e  servirão  as^mesas — eleitas  para  as 
eleções  estadoaes,  seguindo-se^  porém^  o  pros- 
easse eleitoral  determinado  nesta  lei  (art.  67). 
Por  desleixo  do  presidente  do  conselho,  que 
não  forneceu  os  livros  e  os  papeis  necessários 
às  com  missões  de  alistamento  dos  districtos 
de  Santa  Rita,  Rio  Claro  e  Leopoldina,  não  se 
fez  nesses  legares  o  alistamento  municipal. 
Logo,  a  eleição  municipal  devia  ser  feita  de 
accordocom  o  art.  67  da  lei  eleitoral  que  aca- 
bei de  citar,  porque  ainda  não  esta  feito  o 
alistamento  do  Município. 

Isso,  porém,  não  convinha  aos  interesses  do 
Senador  Bulhões,  porque  elle  não  dispõe 
nem  de  um  voto  siquer  nessas  serções.  Tra- 
tou-se,  pois,  de  fazer  constar  que  não  haveria 

eleições  nesses  districtos  por  falta  '^e  ali^ta- 

mento  municipal.  Os  nosíios  amigos,  sabendo 

disto,  apresentaram  no  conselho  municipal 


uma  indicação  ç  rí^sp^ito,  negando-se  o  pre- 
sidente a  recebel-a  e  submeitel-a  a  delibera- 
ção da  corporação;  deixando  então  os  amifíos 
do  governo  de  fazer  numero  para  que  fosse 
votada  a  indicação. 

As  cousas  continuaram  neste  pé;  e  como  se 
approximava  a  época  da  eleição,  os  nossos 
amigos  aoquiesceram  em  que  fossem  nomea- 
das mesas  eleitoraes,  sem  o  que  não  haveria 
çleição,8egundo  pretendia  o  presidente  do  Es- 
tado. .     _      .    , 

Reuniu-se  o  conselho  e  a  maioria  depois  ae 
lanç  «r  em  acta  o  seu  protesto  contra  a  deli- 
beração do  presidente  em  nomear  mesas  ao 
contrario  do  que  dispunha  a  lei  municipal, 
concorreu  para  a  nomeação  das  mesas,  uma 
vez  que  se  a''cor'ou  com  o  respectivo  presi- 
dente do  conselho  que  organizar  se-tiiain  tam- 
bém mesas  eleitoraes  para  os  ref»  ridos  dis- 
trictos, em  que  não  tinha  havido  alisiamento 
municipal. 

Feito  isto,  o  presidente  do  conselho  passon 
o  exercício  ao  immediato  pari  ir  tomar  as- 
sento na  Camará  estadual ;  e  este  por  sua 
vez  passou  a  presidência  do  conselho  ao  1®  se- 
cretario, p  >r  ter  assumido  o  cargo  de  inten- 
dente municipal. 

Logo  tíepois  de  ter  este  assumido  a  presi- 
dência do  conselho,  realizou-se  uma  sessão 
dí-sta  corporação  a  26  de  ma^o,  sendo  então 
votada  unanimemente  a  preliminar  apresen- 
tada por  um  dos  nossos  amigos,  conao  consta 
do  seguinte  edital  do  conselho,  do  mesmo 
dia  26  : 


€Edital^O  c\á9jàãjo  Joaquim  deSanfAnna 
Andrade,  presidente  do  conselho  municipal, 
faz  saber  a  todos  os  eleitores  que  o  conselho 
municipal  em  sessão  de  hoje  deliberou  por 
unanimidadede  votos  que  os  eleitores  federaes, 
alistados  de  conformidade  com  a  lei  n.  35 
de  Í56  de  janeiro  de  1892,  até  o  anno  de  1895 
inclusive,  podem  votar  na  eleição  municipal 
de  2  (^e  junho  próximo,  visto  que  são  ell«^s 
por  força  da  lei  n.  20  de  19  de  abril  de  1895 
também  eleitores  municipaes ;  ôcan»lo  resol- 
vido que  nas  secções  eleitoraes,  onde  houve 
alistamento  municipal,  seus  votos  sejam  to- 
mados em  separado. 

Portanto,  em  cumprimento  ao  disposto  no 
paragrapho  uni^X)  do  art.  42  da  citada  lei 
de  ly  de  abril  de  1895  e  em  additamento  ao 
edital  desta  presidência,  datado  de  3  do  cor- 
rents  mez  convocando  os  eleitores  munioi- 
pães  para  aquella  eleição,  convoco  também 
estes  a  comparecerem  no  referido  dia,  hora 
e  logares  designados  naquelle  editai,  afim  da 
darem  seus  votos. 

E  para  que  chegue  ao  conhecimento  de  to- 
dos os  interessados,  mandei  lavrar  o  presente 
edital  que  será  afflxado  na  porta  do  conselho 
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municipal  e  publicado  pela  imprausa.  Eu, 
Joaquim  Justin  ano  de  Vellasco,  o  escrevi. 

Goyaz,  25  de  raaio  de  1897.  -^Joaquim  de 
SanfAnna  Andrade, > 

A  eleição,  Sr.  Pref^idente,  correu  debaixo 
da  maiop  pressão  que  ó  pos.sivel  imaginar-àe. 

O  Sr.  Alves  d5  Cvstrc— Não  só  o  presi- 
dente do  Estado  pediu  votos  pes3oalmeute, 
como  muitos  empreendes  votaram  sob  inspec- 
ção dos  seus  chefes,  o  que  é  múa  vergo- 
nhoso. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Tem  razax)  o  meu 
ooUega,  ta-^os  estes  factos  foram  denuociados 
em  telf  gramnrias  pasmados  para  esta  capital, 
como  sabem  os  S'8.  Deput'»do8. 

Não  obsta  ate,  Sr.  Presidente,  a  v^ctoría 
coube  o  par  tido  federal,  sendo  deiTotados  os 
cauf^idatos  do  governo  de  Goyaz. 

O  grupo  do  Sr.  Bulhões  não  desanimou, 
havíH  ainda  o  recurso  da  junta  apuradora 
Gomo  esta,  porém,  era  contrarta  ao  pre- 
sidente do  Estado,  cogitou-se  de  impedir 
gue  ella  funccionasse,  empreíranio-se  o  pro 
cesso  de  obstrucção,  como  &e  fizera  no  con- 
selho. 

£  o  fim  era  esgotar-se  o  prazo  legal  e  ter- 
minar o  mandato  da  junta  apuradora,  ten^o 
a  camará  estadual  pi  aviato  a  hypothese,  em 
uma  lei  vota'^a  ás  carreiras  e  pela  qudl  o 
presidente  do  Estado  «fie  «va  autorizado  a  no- 
mear conselho  e  intendentes  provi>orios.onde 
ficasse  ax^ephalo  o  poder  municipal». 

Afina  de  que  o  paiz  inteiro  fique  inteirado 
do  que  occorreu  por  occMsião  da  apuração  da 
eleição  municipal  do  meu  Estado  e  dos  abu- 
sos oommet tidos  pelos  amigos  do  Senador 
Bulhões,  peço  licença  a  V.  Ex.  para  trans- 
crever no  meu  díscur&o  o  seguinte  artigo 
d*  A  Republica,  órgão  do  Partido  Republicano 
Federal  do  meu  Estado,  que  narra  com  toda 
verdade  o  que  se  pissou- 

Por  esse  artigo,  Sr    Presidente,  pode  a  Ca 
mai*a  verificar  como  está   sendo  comf)rehen- 
d ido  o  regimen  republicano  pelo   presidente 
de  Goyaz. 

Eis  o  artigo  : 

Jtts  omnia  «íwcií— Todos  os  corações  repu- 
blicanos esperavam  cf-ra  anciedadeo  alvorecer 
do  dia  22,  em  qu<*  devia-se  reunir  a  junta 
D  paradora  da  eleição  municipal. 

Os  boatos  alarmantes  espalhados  pelos  par- 
tidários do  governo  explicavam  essa  ancie- 
dade,  pois  propalava-se  que  elle  pretendia 
despojar-se  nesse  dia  da  seriedade  d«-  que  se 
5uppõe  revestido  o  Poder  Executivo,  para 
descer  árampada  politica^rein  desabusada  e 
sem  escrúpulos,  ante  a  qual  tudo  é  direito  até 
mesmo  o  sacrificio  das  vidas  dos  seus  concida- 
dãos* 


A's  10  horas,  grande  numero  de  cidadãos 
grados  se  dirigiram  para  a  cadeia,  em  cujo 
pivimento  superior  devia  fun:*cionar  ajunta. 

Lá  estavam  os  seis  conselheiros  convocados 
pelo  edital  do  presidente  do  conselho  Chris- 
tiano  de  Moraes  e  mais  o  Sr.  Miguel  da  Ro- 
cha, deputado  estadual,  que  pretendia  presi- 
dir ajunta,  allegando  que  havia  renunciado- 
nesse  dia  o  seu  mandato  de  'leputado. 

0^  conselheiros  Sant'Anna  Andi^^de,  Luiz 
Guedes  e  Joaquim  Graciano  declararam  que 
não  poMam  aciíeital-o  como  pre^identA  da 
junta,  por  não  haver  um  «locu mento  oíficial 
que  confirmasse  a  sua  declaração  de  renun- 
cia; a^ícrescendo  que  elle  havia  funccionado 
na  Gamara  dos  Deputados  no  dia  anteoe- 
''ente. 

ResuUx)u  disso  uma  troca  de  palavras  entre 
06  conselheiros  e  alguns  assi>tent'  s;  retiran- 
do-se  em  seguida  do  recinto  os  Srs.  Miguel, 
Cbristianoe  Evaristo  Mach<do. 

Eín  virtude  da  retir  da  dos  dous  conselhei- 
ros Gbristiario  e  Evaristo,  ficaram  apenas 
quatro,  numei*o  insufflciente  para  o  (Imo- 
cionamento  da  junta  que  ^eve  compor-se  de 
seis  membros.  O  consel beiro  Sant'Anna  An- 
djade,  secretario  do  conselho,  assumiu  então 
a  presidência  d « junta  e  convocou  dons  sup- 
plentes  de  conselheiros,  já  juramentados  e 
que  se  achavam  presentes,  os  Srs.  Mariano 
Lima  e  Manoel  Clementino.  e  constituiu  desse 
modo  a  junta  que  começou  a  fiinccionar  com 
toda  ordem  e  regularidade  na  apuração  das 
authenticas  das  oito  secções  eleitoraes  do  mu- 
nicípio, que  estavam  sobi*e  a  mssa. 

Cerca  de  uma  hora  mais  tarde  foi  a  sala  do 
conselho  invalida  por  grande  grupo  de  indi- 
víduos armados,  capitaneados  pelo  intendente 
em  exercício  João  Basilio  Serradourada,  pre- 
tendendo esse  grupo  que  os  dous  conselheiros 
que  se  haviam  retirado  e  mais  o  deputado 
Miguel  tomassem  parte  na  junta  como  mem- 
bros. 

O  presidente  fezlhes  sentir  que,  jâ  estando 
installada  a  junta  e  funccionando  no  trabalho 
da  apuração  ha  cerca  ^^e  uma  hora,  não  lhe 
era  mais  possível  permittir  o  ingresso  de  ou- 
tros membros. 

Os  Srs.  Miguel  e  Evaristo,  a  despeito  dessa 
cortez  observação,  forçjiram  as  cancellas  do 
recmto  e  nelle  penetraram,  fazendo  grande 
tumulto,  ao  mesmo  tempo  que  o  intendente, 
abulado  pelo  Sr.  António  X.  Gaimarães  e  ou- 
tros, intimava  ajunta  para  que  se  dissolvesse, 
dizendo  que  elia  era  illegal. 

O  beu  presidente,  depois  de  chamar  &  or-> 
ílem  três  vezes  consecutivas  os  desordeiros, 
sem  ser  atten(^i''o,  repelliu-os  do  recinto,  fe- 
chando novamente  as  cancellas. 

Neste  acto,  o  conselheiro  Evaristo  Machado 
puxou  um  punhal  de  prata  com  o  intuito 
natural  de  penetrar  ã  força  no  recinto,  sendo 
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O  punhal  e  sua  bainha  tomados  do  mliente 
conselheiro  por  um  cidatlão  e  entregues  ao 
presidente  da  junta  [)ara  servir  de  base  ao 
respactivo  processo. 

Rostabelecila  a  ordem,  continuou  a  junta 
em  seus  trabalhos,  que  já  ian  aiiantaios. 

Nesse  momento  che^íOU  ao  edifloio,  que  já 
era  guardado  por  grande  força  de  policia  de 
armas  embaladas,  umi  co  npanhia  <le  solda- 
dos com  dous  offl  naes,  quo  o  governo  do 
Estado  mandava  pòr  â  dispjsição  do  inten- 
dente deserdei  1*0,  afim  de  impedir  o  fun3cio- 
nameotoda  junta,  :iinda  mesmo  que  se  tor- 
nasse mister  empregar  toda  a  força  que  en- 
chia então  o  edidcio. 

Animado  com  o  grande  elemento  de  presti- 
gio que  recebera  do  presidente  Franjisco 
Leopoldo,  o  intendente  intimou  segunda  vez 
a  junta  a  que  se  dispersasse,  sob  pena  de  ser 
evacuada  da  sala  à  baioneta. 

Com  uma  altivez  digna  dos  i ilustres  mem- 
bros que  a  compunham,  a  junta  n;ida  respon- 
deu a  essa  estulta  intimação,  continuando  no 
exercido  da  sua  fun  çao  apuradora. 

Havia  ella  terminado  os  seus  tra bailios  e 
chegava  ao  t<Tmo  a  respectiva  ac'A,  quando 
terceira  vez  foi  intimada  por  um  porteiro  da 
intendência  a  dispersar-se  immodiat<imente, 
estando  cerca  de  20  praças  pro.nptas  para  in- 
vadirem a  sala  do  conselho  á  primeira  ordem 
do  intendente. 

Este  vacilava  en  lançar  mão  do  assissi- 
nato  para  servir  aos  seus  patrões,  e  em- 
quanto  isso  se  dava  o  secretario  terminou  a 
acta,  que  foi  aasignada  por  todos  os  membros 
e  pelos  dous  fiscaes  em  presença  de  rnais  de 
50  pessoas  que  assisti  im  aos  trabalhos  de 
apuração. 

No  intuito  de  prevenir  o  grande  morticí- 
nio que  estava  imminente,  porque  o  inten- 
dente havia  afinal  acquiescidjo  ás  estimula- 
ções dos  tòtòs  guimarães  e  outros  sequazes 
do  bulhonismo.  ajunta  retirou-se,  atraves- 
sando grande  ala  de  soldados  de  baioneta  ca- 
lada, sendo  acompanhada  por  grande  nu- 
mero de  pessoas  gradas,  dispostas  a  defen- 
derem os  papeis  e  livros  da  apuração,  aind  i 
com  sacriflcio  de  suas  vidas,  si  o  governo  do 
Estado  resolvesse  á  ultima  hora  converter- se 
em  assassino. 

Ainda  não  vimos  o  povo  desta  capital  em 
attitade  tão  digna  e  patriótica. 

Inerme,  ou  armado  apenas  com  o  dii^eito 
que  assi^tia-lhe  de  impedir  que  viessem  in- 
trusos occupar  os  cargos  electivos  niunici- 
paes,  o  povo  de  Goyaz  affrontou  as  baionetas 
do  Sr.  Francisco  Leopoldo  e  deu  â  digni 
junta  apura iora  o  apoio  morai  de  que  ella 
carecia  para  levar  a  termo  a  diQl^il  tarefa 
de  'liplomar  os  escolhidos  do  eleitorado  do 
município. 


Foi  una  verdadeiro  exemplo  de  civismo,  de 
abnegação,  de  amor  á  Republica. 

O  coronel  Krancisco  Leopoldo  para  oós  jà 
não  é  o  presidente  do  Estado.  Desde  o  mo- 
mento em  que  S.  S.  violou  a  constituição  es- 
taloal,  attentando  contra  a  autonomia  do 
município  com  força  armada,  perdeu  a  re- 
speitabilidade de  chefe  do  Poder  Executivo 
pira  envergar  as  vestes  de  qualquer  aibo 
eleitoral,  prompto  a  lançar  mão  dos  mais  re- 
prov)dos  meios  para  collocar  seus  amigos 
poli  ticos  na'^  posições  municipaes  que  o  elei- 
torado, em  sua  soberania,  confiou  a  outros. 

Não  h(Hiv.í  sacrificios  de  vidas,  porque 
é  facto  ve-ificado  em  cri  ninoiogia  que  os 
mais  desabusados  criminosos  vacilaoi,  tre- 
mem, quando  vão  commetter  um  homicídio, 
e  o  intendente  vacilava  &ida  vez  que  seus 
olhos  se  voltavam  para  os  meaibros  da  junt  i, 
que  elle  via  alli  serenos  e  tranquiUos,  es- 
cudados só  e  exclusivamente  no  direito. 

Entre  o  in  endente,  que  disputiha  de 
grande  força,  e  a  junta,  que  estava  inerme, 
appareceu  uma  trincheira  que  a  paixão  delle 
não  pò  ie  transpor,  apezar  das  estimulações 
dos  sabujíos  g  )vernamentaes:  —foram  as  três 
palavras  com  que  iniciamos  este  artigo:  Jm 
omnia  vincit.^ 

Dep  )is  de  feita  legalmente  a  apuraLção  da 
eleiçio,  como  V.  Ex.  acaba  de  ver,  o  presi- 
dente de  Goyaz  mandou  os  seus  amigos  fazer 
outra  apuração,  formando  ajunta  aparadora 
com  mais  três  individues  que  consideraram 
supplentes  ;  não  S3  tendo  nem  a  cautela  de 
cohonestar  a  bandalheira,  chamando  pira 
ompor  a  junta  illegal  aos  suppleates  na 
ordem  da  votação . 

l^^stes  amigi^s  do  presidente  fizeram  apn- 
ração  a  seu  modo,  excluíram  as  três  secções 
que  não  queriam  que  votassem,  e  assim 
mesmo  não  tiveram  remédio  sinâo  diplomar 
a  quatro  dos  nossos  candidatos  I 

Por  aqui  pôde  se  calcular  como  foi  vergo- 
nhosa a  derrota  do  presidente  de  Goyaz  I 

Mis,  Sr.  Presidente,  emquanto  isto  se 
fazia,  o  intendente  interino  formava  um 
inquérito,  expedia  communicações  ao  presi- 
dente, in -entando  factos-e  aiTanjando  mais 
uma  farça  para  justificaras  violências  que 
praticou. 

E  a  isto  o  presidente  do  Estado  não  se  p^ou 
em  mandar  publicar  como  documentos 
jíliciaes  I 

A  consequência  disto  foi  a  que  todos  sa- 
bemos. 

O  presidente  do  Estado  deu  posso  aos  seus 
amiifos  que  foram  derrotados  e  que  não 
foram  diplomados  pela  junta  legal.  E  oús. 
Sr.  Presidente,  não  temos  recurso  algum, 
porque  a  lei  estadual  não  opermitte  I 
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Agora,Sr.  PresidQnte,quea  Gamara  conhece 
estes  ftctos»  ainda  haverá  quem  venha  dizer 
que  o  governo  de  Goyaz  se  guia  pelos  prin- 
cípios de  Justiça  e  de  moralidade?  S6  pôde 
amrmal-o  o  Senador  Bulhões  que  ô  primo 
e  cunhado  do  presidente  do  meu  Bstado. 

VozBS  —  Apoiado.  B'  uma  tristen  tudo 
isfiol 

O  Sr.Otxdio  Abrantbs-í-Os  nossos  amigos, 
Sr.  Presidente,  diplomados  pela  junta  legal 
se  reuniram  em  casa  particular  e  ahi  fúno- 
cionam  ;  e  as  suas  deliberações  serão  re- 
bitadas por  todos  os  nossos  correligionários. 

O  S&.  Alves  di  Castro  —  Apoiado.  O 
povo  goyano,  altivo  e  independente  como  é, 
jà  coiãemnou  essa  olygarchia  implantada  no 
nosso  Bstado  em  nome  da  Republica  e  por 
manarchistas  encapotados. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Não  posso,  Sr. 
Presidente,  deixar  de  me  referir  ainda  aos 
íkctos  de  Catalão  e  também  do  Rio  Verde. 

Neste  município  também  muito  fez  o  go- 
verno de  Goyaz  para  ganhar  as  eleiçõe8,nada 
conseguindo. 

Deixou  de  haver  eleição  em  Capellinha, 
porque  muitos  capangas  do  presidente  do  Es- 
tado, vendo  se  derrotados,  fizeram  barulho, 
disparando  diversos  tiros  sobre  eleitores 
nossos. 

Três  ficaram  mortos,  alguns  desappare- 
oeram  e  muitos  estão  gravemente  feridos. 
B  assim  mesmo  foi  derrotado. 

Si  eu  não  tivesse  receio  de  fatigar  a 
attenc&o  dos  meus  illustres  collegas,  poderia 
narrax  outros  íhctos  que  vêm  attestar  como 
ha  justiça  e  moralidade  por  parte  do  governo 
do  meu  Estado. 

Ao  passo  que  tudo  isto  se  pratica  em  Goyaz 
com  menospreso  a  soberania  popular,  a  re- 
dacçao  do  Qt^az  continua  a  transmittir  para 
esta  capital  noticias  inveridicas,  a  inventar 
factos  e  a  figurar  intervenção  da  força  federal 
como  meio  ae  desviar  a  attenção  publica  dos 
desmandos  dos  políticos  dominante  no  Bstado 
que  a.qui  represento. 

Antes  de  terminar,  Sr.  Presidente,  é  pre- 
ciso que  eu  denuncie  ao  pais  o  segumte 
Ikcto: 

Existia  nas  proximidades  da  cidade  de  Ca, 
talão  uma  p^^quena  habitação,  residência  de 
traballi'«dores  hespanhoes,  empregados  da 
estra/ia  <ie  ferro  desta  cidade  a  Palma 

Por  motivos,  segundo  me  <Uzem,  politicos, 
esses  trabalhadores  começaiam  a  ser  perse- 
guidos pelo  chefe  local  que  queria  que  elles 
86  alistassem  eleitores  e  declarassem  estar  ao 
\aAo  dB  sua  parcialidade  politica. 

0*mAni    V.  III 


Entregues  aOs  seus  trabalhos,  acreditavam 
os  trabalhadores  que  não  seriam  mais  incom- 
modados. 

Eis  que,  quasi  dous  mezes  depois,  é  cer- 
cada a  sua  casa  pela  força  policiíú  esão 
assassinadas  duas  innocentes  filhas  desses 
hespanhoes,  ficando  um  outro  filho  grave- 
mente ferido  I  ! 

Este  íácto  foi  também  narrado  pelo  iS^pw- 
biica,  no  dia  17,  6*  oolumna. 

A  cidade  de  Catalão,  em  Goyaz,  íbi  em 
principios  do  mez  passado  theatrodeuma 
verdadeira  scena  de  crueldade  e  vandalismo 
que  lançou  na  miséria  e  levou  ao  desespero, 
quasi  &s  raias  da  loucura,  as  íámilias  de  dois 
honrados  indostriaes  hespanhoes,  por  assim 
ser  do  agrado  de  um  desses  mandões  do  in- 
terior, ao  serviço  da  politica  tresloucada  do 
governo  de  Goyaz. 

Vamos  relatar  o  íhoto  desonhando^lhe 
apenas  as  peripécias  principaes. 


«E'  preciso  que  em  Goyaz  esteja  a  periditar 
muito  o  prestigio  da  autoridade,  para  se 
lançar  mão  de  tão  violentos  meios  de  vencer 
eleições.  O  vexame,  a  perseouição,a  violência 
não  bastam,  o  terror  é  também  chamado  alU 
a  servir  do  esteio  robusto  e  firme  para  o  do- 
minio  do  partido  govemista. 

O  director  da  Union  Espanola  o  Sr.  Gaspar 
de  los  R.  Thous  veiu  ao  nosso  escriptorio 
acompanhado  de  dous  patrícios  seus,  os  hes- 
panhoes José  Dias  Ribero  e  Salvador  Dias 
Ribero,  que  vão  se  apresentar  ao  cônsul  de 
sua  nação,  queixosos  de  actos  de  prepotência 
de  que  íòram  vlctimas  em  Goyaz. 

E^  simplesmente  horroroso  o  que  estes  dois 
homens  contam 

Ha  annos  fundaram  elles  uma  olaria  nos 
arredores  de  Catalão,  distante  cerca  de  cinco 
a  seis  kilometros,  e  ahi  viviam  tranquilla- 
mente  a  ftbbricar,  auxiliados  por  alguns  em* 
pregados,  os  diversos  productos  de  sua  in< 
industria,  e  não  se  oocupando  com  poiitlca 
davam-se  com  todos  e  eram  bemquistos  por 
partidários  de  todos  os  matizes. 

Ultimamente,  em  principios  de  jonho  íbram 
procurados  por  pessoas  da  parte  do  coronel 
Paranhos,  ohefè  politido  do  logar  para  Ibrne» 
cerem  com  os  empregados  da  olaria  um  ooa« 
tingente  de  eleitores  ao  pleito  municipal  que 
se  hia  em  breve  ferir. 

Os  homens  recusaram-se  formalmente  aile- 
gando  nunca  se  terem  mettido  em  politica  e 
appellando  para  a  sua  qualidade  de  estran* 
geiros. 

Travou-se  discussão  entre  os  industriaes  e 
o  proponente*  retirando-se  este  sem  conseguir 
demover  aquelles  do  seu  propósito. 

No  dia  7  de  junho,pela8  7  horas  da  manhãs 
íbl  a  casa  dos  r^cakitranM  cercada  por  sol- 
ei 
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dados  de  policia,  ao  mando  de  um  alferes, 
dando  continuas  descargas  de  fuzilaria,  de 
que  resultou  a  morte  immediata  de  duas  In 
felizes  crianças,  que  se  achavam  em  um  ava 
randado  em  frente  a  casa,uma  menina  de  12 
annos  de  idade,  por  nome  Mercedes,  e  um 
menino  de  18  mezes  apenas,  os  quies  apre- 
sentavam os  corpos  varados  por  balas  em 
vários  logares. 

O  primeiro  movimento  que  tiveram  os 
aggredidos  foi  o  da  resistência  ;  mas  tdespro- 
vidos  de  meios  para  fazel-a  om  regra,  iveram 
de  fugir  para  o  matto,  vivendo  por  muitos 
dias  foragidos. 

Conseguindo  escapar  á  sanha  dos  seus  gra- 
tuitos inimigos,  viéramos  dois  infelizes  para 
esta  capital,  munidos  de  vários  documentos 
com  que  contam  provar  o  attentado  de  que 
foram  victimas,  apresentando-se  ao  cônsul  de 
sua  nação  para  lhes  ser  feita  justiça  e  recla- 
mar o  que  for  de  direito.» 

Peço  também  permissão  a  V.  Ez.,  Sr.  Pre- 
iidente,  para  transcrever  no  meu  discurso 
esta  local  do  órgão  do  nosso  partido,  noticia 
que  não  foi  fornecida  a  esse  jornal,  nem  por 
mim  e  nem  pelo  Sr.  Alves  de  Castro,  convém 
repetir,  mesmo  porque  não  tivemos  commu' 
nicação  alguma  dos  nossos  amigos  a  res 
peito. 

Enoontrando-me  hoje  casualmente  com  os 
referidos  hespanhoes,  que  ainda  se  acham 
nesta  capital  e  interrogando-os  a  respeito, 
disseram-me  que  traziam  elles  cartas  dirigi- 
das a  mim  pelos  meus  amigos,  e  que  não  en- 
tregaram-me  ainda  essas  cartas,  porque  o 
Ministro  Hespanhol  entendeu  de  conserval-as 
em  sen  poder,  por  conterem  revelações  gra- 
víssimas e  por  terem  vindo  abertas. 

Como  V.  Ex.  vê,  Sr.  Presidente,  ainda 
não  tivemos  occasião  de  ler  as  cartas  dos  nos- 
sos amigos  a  respeito  e  só  soubemos  do  facto 
pelo  Republica. 

Para  que  os  acontecimentos  de  Catalão, 
venham  a  publico  com  toda  a  verdade,  resol- 
vemos apresentar  a  Camará  o  seguinte  re- 
querimento (^e),por  que  somos  informados  de 
que  na  Secretaria  da  Industria  e  Viação 
existem  documentos  importantissimos  a  re- 
ipeito. 

Sei  que  o  director  da  Companhia  da  Estrada 
de  Catalão  &  Palma,  apresentando  os  motivos 
que  determinaram  a  suspensão  dos  serviços, 
explica  ao  Sr.  Ministro  da  Viação  como  oc- 
oorreram  esses  factos,  apresentando  documen- 
tes importantes,  entre  os  quaes  ha  um  for- 
necido por  alta  autoridade  estadual. 

Para  esclarecer  mais  a  questão,  Sr.  Presi- 
dente, vamos  apresentar  também  o  seguinte 
requerimento  ao  Sr.  Ministro  das  Relações 
Exteriores  (lê),  esperando  que  os  Srs.  mi- 


nistros enviem  com  a  máxima  brevidade  estas 
informações. 

Conto,  Sr.  Presidente,  que  os  amigos  do 
Governo  votem  estes  requerimentos,  que  só 
teem  por  fim  fazerem  a  luz  sobre  os  aconteci- 
mentos que  se  deram  no  meu  Estado,  e  que 
são  muito  graves. 

Como  já  disse,  Sr.  Presidente,  os  hespa- 
nhoes eram  homens  pacatos  e  trabalhadores, 
residindo  a  pequena  distancia  de  Catalão. 
Ainda  estavam  em  casa,  quando  chegou  a 
força  policial  que  está  em  Catalão,  para  ad- 
quirir proselytos  para  o  grupo  do  Sr.  Bu- 
lhões. 

A  força  policial  vendo  uma  menina  de  11 
annos,  com  outra  de  menor  idade  noe  braços, 
deu  uma  descarga  de  Comblain  sobre  ellaa, 
sendo  a  primeira  varada  por  quatro  balai, 
(uma  na  cabeça,  outra  na  perna  e  duas  no 
peito)  e  a  segunda  alcançada  pelos  projectis 
nos  braços,  peito  e  perna. 

Uma  terceira  creança  levou  outra  descarga, 
sendo  ferida  gravemente  nas  pernas,  podendo 
refugiar-se  ainda. 

Tudo  isto  se  passou,  Sr.  Presidente,  em 
poucos  minutos.  Os  hespanhoes,  surprehen- 
didos  com  a  descarga,  correram  á  porta  e  ao 
mesmo  tempo  que  viam  as  suas  filhas  assas- 
sinadas notavam  que  a  força  já  tocava  em 
retirada  para  a  cidade.  Limitaram-se  então 
os  trabalhadores  a  dar  alguns  tiros  naquella 
direcção. 

Como  vê  a  Camará,  estes  factos  sao  graves 
e  nós  precisamos  ter  delles  pleno  coaheci- 
mento.  Por  isso,  espero,  repito,  que  o  Sr. 
ministro  não  se  demore  em  fornecer-me  logo 
as  informações  pedidas,  afim  também  de  que 
eu  possa  mais  tarde  discutir  essa  questão  com 
dados  seguros.  (Muito  bem;  muito  bem,) 

Vêem  á  Mesa,  são  lidos,  apoiados  e  sem 
debate  encerrados  os  seguintes 

REQUERIMENTOS 

Requeremos  que  pelo  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas,  nos  sejam 
prestadas  as  seguintes  informaçôei : 

1*,  desde  quando  se  acham  suspensos  os 
trabalhos  da  construcção  da  Estrada  de 
Ferro  de  Catalão  a  Palma  ? 

2%  quaes  os  motivos  que  determinaram  a 
paralyzação  desses  trabalhos  ? 

3<>,  cópia  de  todos  os  documentos  relativos 
à  questão,  fornecidos  a  esse  Ministério  pela 
Companhia  Alto-Tocantins,  ooncessionana  da 
referida  Estrada  de  Ferro  de  Catalão  a 
Palma  ? 

Sala  das  Sessões,  22  de. julho  de  1897.— 
Ovidio  Abrantes.^ Alves  de  Castro, 
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Requeremos  que  pelo  Ministério  do  Exte- 
rior nos  sedam  fornecidas  as  seguintes  infor- 
mações: 

Que  ha  sobre  a  reclamação  de  dous  súb- 
ditos hespanhoes,  cuja  propriedade  foi  em 
Catalão,  Estado  de  Goyaz,  invadida  pela 
força  policial  ahi  estacionada,  matando-lbes 
duas  filhas  e  ferindo  um  filho  gravemente  ? 

Sala  das  Sessões,  22  de  julho  de  1897.— 
Ovídio  Abrantes. 

O  8x*.  Paranlios  Montenegro 

{pela  ordem)  diz  que  achando-se  incompleta 
a  4*  Commissão  de  Poderes,  em  virtude  da 
morte  do  Sr.  Gustavo  Veras,  pede  ao  Sr. 
Presidente  que  providencie  no  sentido  de  ser 
nomeado  o  Deputado  que  deve  substituil-o. 

O    Sr.     Henrique    ^Tallada- 

res  —  Antes  de  tratar  do  assutnpto  que  o 
traz  à  tribuna,  congratula-se  com  a  Camará 
por  ver  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica  jà 
cogita  de  dar  execução  á  lei  que  creou  o 
estado-maior  do  exercito  e  a  Intendência  da 
Querra ;  isto  segundo  afirmam  os  jornaes  de 
hoje. 

Foi  este  um  dos  pontos  da  accusação  que 
fizera  o  orador  a  S.  Ex.,  por  occasião  da  dis- 
cussão do  projecto  da  fixação  de  forças  e  ó 
justo  que  neste  momento  venha  trazer  con- 
gratulações. (Apartes.) 

Ainda  antes  de  tratar  do  assumpto  que  o 
traz  à  tribuna,  faz  UâO  pedido  á  illustre  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra. 

Em  sessão  de  28  de  maio  foi  encerrada  a 
discussão  do  projecto  n.  12,  deste  anno,  e 
uma  emenda  que  teve  a  honra  de  apresentar 
foi  enviada  ã  Commissão  para  que  ella  emit- 
tisse  parecer.  O  assumpto  de  que  trata  a 
emenda  é  simples  e  de  fácil  estudo,  mas  são 
decorridos  quasi  dous  mezes  e  a  illustre  com- 
missão não  entendeu  ainda  dever  dar  parecer 
a  respeito. 

O  Sa.  Ovídio  Abrantes  ^  E'  que  o  relator 
está  fora  passeiando. 

O  Sb.  Henrique  Vaixadares  entra  no 
assumpto  que  o  traz  á  tribuna. 

Diz  o  Diário  Official  de  hoje  que  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  por  portaria  de  hontem, 
nomeou  commandante  interino  da  Escola  Mi- 
litar o  coronel  Roberto  Trompowsky  Leitão 
de  Almeida.  Vem  declarar  á  Gamara  que  é 
este  mais  um  acto  illegal  praticado  por 
S.  Ez. 

O  orador  lê  a  disposição  da  lei  para  mos- 
trar que  S.  Ex.  jião  podia  fozer  esta  nomea- 
ção sem  ser  de  accordo  com  as  disposições  do 


regulamento  vigente,  regulamento  que  só 
pôde  ser  reformado  por  acto  do  Congresso. 
{Apoiados  e  apartes.) 

Diz  em  seguida  qual  o  modo  por  que  deve 
ser  feita  a  nomeação,  de  accordo  com  o  esta- 
belecido no  art.  205  do  regulamento  em 
vigor. 

Segundo  esse  artigo,  a  nomeação  deve  ser 
feita  por  decreto. 

No  caso  de  impedimento  do  commandante 
efléctivo,  por  uma  commissão.  O  art.  146 
do  regulamento  prevê  todos  esses  impedi- 
mentos e  estabelece  o  modo  de  íkzer-se  a  sub- 
stituição. 

Diz  o  art.  146:  «O  commandante  da  Escola 
será  substituido  em  seus  legítimos  impedimen^ 
tos  pelo  official  mais  graduado  dentre  os  em" 
pregados  da  Escola.  Nos  impedimentos  fortui" 
tos  será  substituido .  na  Congregação,  pelo  lente 
mais  antigo;  no  conselho  escolar, pelo  professor 
mais  antigo  ;  no  conselho  de  disciplina,  pelo 
membro  mais  graduado  e  nos  demais  actos  pelo 
mais  graduado  dos  empregados  da  Escola  pre- 
sentes. » 

Não  ha  uma  só  disposição  de  lei  com  que 
possa  S.  Ex.  jastificar  a  portaria  expedida 
hontem,  e  de  que  hoje  dã  conhecimento  o 
Diário  Official.  S.  Ex.  podia,  si  o  official  a 
quem  cabia  por  lei  o  exercício  desta  funcção 
não  merecia  confiança,  escolher  outro  qual- 
quer ;  mas  de  accordo  com  as  exigências  da 
lei.  Podia  nomear  o  mesmo  Sr.  coronel  Trom- 
powsky, mas  por  decreto,  como  determina  a 
lei,  e  a  nomeação  só  pôde  ser  effectiva.  O 
mais,  emquaoto  o  Congresso  não  reformar 
o  decreto  n.  330,  o  Presidente  da  Republica 
não  tem  direito  de  fazer  qualquer  modifi- 
cação. 

Julga  ter  assim  justificado  o  requerimento 
que  vae  apresentar  ã  consideração  da  Ca- 
mará. 

{Muito  bem;  muito  bem,) 

Vem  â  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

requerimento 


ue  a  Mesa  solicite  do  Governo, 
por  intermédio  do  Ministério  da  Guerra,  que 
informe  qual  a  disposição  legal  em  que  se 
baseou  para  fazer  a  nomeação  de  um  com- 
mandante interino  parti  a  Escola  Militar 
desta  Capital,  contra  o  disposto  nos  arts.  146 
e  205  do  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.330,  de  12  de  abril  de  1890. 

Sala  das  Sessões,   22  do  julho  de   1897.  — 
Henrique  Valladares. 
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ORDEM  DO  DIA 


TRABALHOS  DB  COMBOSSÕBS 

Vem  &  Mesa  a  segointe 

deglaraqIo 

Declaramofl  que  si  estivessemoB  presentes 
hontem  &  Totac&o  do  projeoto  que  oonoede 
licença  ao  integerrimo  e  honesto  director  das 
Rendas  Publicas,  teriamos  votado  pela  con- 
cessão da  licença  impetrada. 

Saladas  Sessões,  2Z  de  julho  de  1897.— 
Barbosa  Lima. — Coelho  Cintra.-~'Affon$o  Costa. 

YSo  a  imprimir  as  seguintes 

REDAOQÕBS 

N.  34  A  —  1807 

Bedacção  final  do  projecto  n.34A,  do  corrente 
anno^  qm  aiUoriza  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença^  com  o  respectivo 
ordenado^  ao  telegraphista  chefe  da  Repar- 
tição Geral  dos  Telegraphos  Alfredo  de 
Lima  Albuquerque  Mello,  para  tratar  de 
SIM  saúde  onde  lhe  convier 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  único.  E'  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  um  anno  de  licença,  com  o 
respectivo  ordenado,  ao  telegraphista  chefe 
da  Repartição  Qeral  dos  Telegraphos  Alf)redo 
de  Lima  Albuquerque  Mello,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  22  de  Julho  de  1897. 
—  Guedelha  Mourão. -^Juvencio  de   Aguiar. 


N.  39  A  —  1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  39  A^  do  cot^ 
rente  annOy  que  autoriza  o  Governo  a  con- 
ceder ao  Dr.  Cândido  Barroto  do  Amarai^ 
medico  auxiliar  da  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica,  um  anno  de  licença  oom 
ordenado  para  tratar  de  sua  taude  onde  lhe 
convier 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  .•  E'  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder ao  Dr.  Cândido  Barroso  do  Amaral, 
medico  auxiliar  da  Directoria  Qeral  de  Saúde 
Publica,  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  GommissOes,  22  de  julho  de  1897. 
^  Guedelha  Mourão. — Juvencio  de  Aguiar, 

N.  45  A— 1897 

Redacção  final  do  projecto  n,  45^  do  corrente 
anno,  que  autoriza  o  Governo  a  conceder  a 
Luiz  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque, 
director  das  Rendas  Publicas  do  Thesouro 
Federal  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  E'  o  Governo  autorizado  a  con* 
ceder  ao  cidadão  Luiz  Rodolpho  Cavalcanti 
de  Albuquerque,  director  das  Rendas  Pu- 
blicas do  Thesouro  Federal,  um  anno  de  li- 
cença, com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  22  de  julho  de  1897. 
-^Guedelha    Mourão. ^Juvencio  de  Aguiar, 


Vae  a  imprimir  o  seguinte 


PROJECTO 


N.  49-1897 


Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
202:882$ii9,  supplementar  a  varias  verbas  do  art,  2^  da  lei  n.  429^  de  iO  de  dezembro 
de  i896. 


Em  mensagem  de  5  do  corrente  solicita  o  Sr.  Presidente  da  Republici^  o  oredito  de 
274:802$119,  supplementar  a  dive**sas  verbas  do  orçamento  do  Ministério  da  Justiça  o 
Negócios  do  Interior  no  actual  exercício. 

Das  demonstrações  que  acompanharam  a  referida  mensagem  e  vão  abaixo  transcriptas, 
deprehende-se  que  a  necessidade  do  alludido  credito  emana  da  insufflciencia  das  res- 
pectivas consignações  orçamentarias. 


SBSSXO  BM  32  DB  JULHO  DB  1897 
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Assim  as  yerbas: 

Polida  do  Districto  Federal 

Proposto  pelo  Governo 5.820:815|000 

Supprimido  pelo  Congresso  para  pessoal 

reservado  da  policia 40:000|000 

Reduzida  a  50:000$000   a  consignação   de 

66:000$000,  proposta  pelo  Governo  para 

material  da  Brigada  Policial— Differença         16:000$000         56:000|000 

Liquido 5.764:815$000 

Devendo  ser  por  conta  da  União— metade S.882:407|500 

Foi,  porém,  votada 2.854:407|500 

Differença  para  menos  no  orçamento • ^:000$000 

Votado  para  conducção  de  cadáveres,  en- 
fermos e  alienados 45 :600$000 

Vencido,  porém,  o  contracto,  o  respectivo  « 

contratante  não  qniz  continuar  a  fazer 
taes  serviços  por  menos  de  55:000$ 
mensaes,  pelo  que  são  necessários. . . .         6Ô:000$000 

Sendo,  pois,  precisa  a  differença  de 2O:4OO|OO0 

48:400$000 
Gwirda  Nacional 

Proposto  pelo  Governo 50:C 

Votado  pelo  Congresso 25:C 

De  menos 25: 

Deepeza  estimada * 43:096$872 

Differença  para  menos  no  orçamento 18:096$872 

Faculdade  de  Direito  do  Recife 

Proposto  pelo  Governo  para  premio  aos 

lentes  nos  termos  dos  arts.  38  e  39  do 

decretou.  1.159,   de  1892 8: 

Supprimido  pelo  Congresso 8: 

Havendo,  porém,  o  ex-ministro  da  justiça,  baseado  em  taes  disposições, 
concedido,  por  despacho  de  22de  agosto  de  1896,  ao  Dr.  Clóvis  Be- 
viláqua o  premio  de  4:000$000  para  ser-ihe,  entretanto,  pago  no  actual 
exercício,  uma  vez  que  a  consignação  respectiva  daquelle  jà  estava 
quasi  esgotada,  f&z-se  precisa  a  somma  de 4:000$000 

Gymnasio  Nacional  {externato) 

A  consignação  votada  de  10:000$  para  despezas  imprescindíveis  com 
08  exames  geraes  e  de  prepara  tórios,  inclusive  pagamento  mensal  do  pes- 
soal indispensável  ao  mesmo  serviço,  gratificação  de  2:400$  ao  director  ; 
1 :800$  ao  vice-director  ;  1 :200$  ao  secretario  ;  600$  ao  escrivão  e  600$  a 
um  inspector  servindo  de  amanuense,  é  insufflciente  não  só  para  taes 
serviços  como  para  attender  aos  necessários  com  a  segunda  época  de  exames 
de  accordo  com  o  §  l*»  das  instrucções  approvadas  pelo  decreto  n.  2172, 
de  1895,  toruando-se  por  isso  precisos 14:O71$I0O 

e  também  para  gratificar  os  lentes  supplementares  em 

razão  do  crescido  numero  de  alumnos 6:600$000        2O:071$1OO 
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Instituto  Benjamin    Constant 

Votado  pelo  Congresso 35:000$000 

nec3ssarios,  de  aocordo  com  a  reclamação  do  director, 
elevação  do  preço  da  carne  ft'esca  attento  á  que  era  de 
699  réis  por  kilo  e  hoje  é  de  999 45:000$000 


differença  para  menos  no  orçamento. 


Obras 


Proposto  pelo  Governo 

Supprimldo  pelo  Congresso  para  continua- 
ção das  obras  da  maternidade 

Reduzida  na  consigna^  para  conservação, 
accrescimo  e  reparos  de  ediâcios  e  pró- 
prios nacionaes  e  particulares  ao  serviço 
do  Ministério  da  Justiça 


425:0001000 


50:000$000 


50:000$000    100:000|000 


Liquido. 
Votado. . 


De  menos  no  orçamento. 


325:000|000 
255:000^ 

70:000$000 


10:000$000 


22:638|775 


Entretanto,  sendo  urgente,  na  opinião  dos  directores  de  algumas  repa- 
rtições, fazer  reparos  indispensáveis  e  outras  obras  nos  próprios 
nacionaes  por  ellas  occupadas,  ainda  no  actual  exercido,  torna-se  para 
isso  necessária  a  somma  de 

Corpo  de  Bombeiros 

Officiaes  e  praças  de  pret : 

Differença  no  valor  das  etapas  que  havendo  sido  calculadas  para  o  actual 
exercício  na  base  da  etapa  simples  —  1$300  —  foi  de  accordo  com  a  1" 
observa^  da  tabeliã  de  vencimentos  que  acompanhou  o  regulamento 
approvado  pelo  decreto  n.  2.224,  de  29  de  janeiro  de  189Ô,  fixada  em 
1|565 73:027$372 

Gratificação  da  5"  parte  do  soldo  autorisada  pela  lei  n.  429,  de  10  de 
dezembro  de  1896,  para  120  reengajados,  quando  este  numero  até  o 
fim  do  actual  exercício  elevar-se-ha  a  183 9:  I98$000 

Remonta  de  animaes  : 
Para  acquisição  de  44  muares  em  substituição  aos  que  morreram  victimas 

de  peste 14:080$000 

Alugueis  de  prédios  : 
Para  pagamento  dos  que  competem  a  sete  oíilciaes  médicos,  não  contem- 
plados no  orçamento  e  a  um  alferes  removido  da  estação  de  Humaytá 
para  a  Centrai,  por  conveniência  do  serviço 4:69Q$000 

Conservação  do  quartel,  etc.  : 
Para  reconstrucção  urgented  os  circuitos  eléctricos  das  caixas  de  avisos 

de  incêndio,  as  quaes  acham-se  completamente  inutilizadas 5O:O0Q|000 

Procedendo  a  Commissão  de  Orçamento  ao  exame  das  razões  allegadas  como  Justificação 
do  augmento  das  verbas  acima  referidas,  éde  parecer  que  sejam  attendidas  as  seguiates  : 

Policia  do  Districto  Federal 48:40a$000 

porque  houve  engano  na  formação  da  parte  das  despezas  que  competem  á  União,  dando  em 
resultado  a  differença  de  28:000$  contra  o  orçamento  e  haver  sido  calculada  na  razão  de 
3:800$  mensaes  a  conducção  de  cadáveres,  enfermos  e  alienados,  de  accordo  oom  ooon- 
tracto  então  existente,  quando  este  serviço  está  sendo  feito  na  razãode  5:50<^  pelo  &cto  do 
contratante  não  querer  continuar  âquelle  preço,  após  o  vencimento  do  dito  contracto ;  o  que 
produz  a  differença  para  menos  de  20:40(%000. 
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Guarda  Nacional 18:096$872 

porque  a  consignação  de  25:000í  é  inferior  ás  despezas  respectivas,  nas  quaes  só  o  pessoal 
entra  na  somma  de  32:520$,  ficando  para  o  material  10:576$872,  segundo  a  média  do 
sxercjcio  pasmado. 

Faculdade  de  Direito  do  Recife 4:000$000 

porque  o  premio  concedido  ao  Dr.  Clóvis  Beviláqua  o  foi  nos  precisos  termos  dos  arts.  38 
e  39  do  decreto  n.  1159,  de  3  de  dezembro  de  1892,  que  regulamentou  o  art.  3»,  n.  3,  da 
lei  n.  26,  de  30  de  dezembro  de  1891  (orçamento). 

£*  facto  que  tal  commissão  teve  logar  em  despacho  de  26  deag:osto  de  1896,  que 
também  determinou  fosse  o  pagamento  effectuado  no  exercício  seguinte  —  1897,  pela 
razão  de  jà  estar  esgotada  a  respectiva  verba  daquelle. 

E*  certo  que  esta  circumstancia  tornou  duvidosa  a  satisfação  de  tal  premio,  pelo  facto 
de  assistir  ao  Congresso  o  direito  de  supprimir  e  mcidiíicar  em  leis  annuas  as  consignações 
que  não  são  de  caracter  permanente,  como  acontece  à  actual;  mas  t<imbem  parece  que 
tratando-se  de  unja  despeza  de  natureza,  toda  especial,  como  realmente  o  é  a  concessão  de 
prémios  por  obras  de  reconhecido  memrito  scientiíico,  que  absorvem  não  pouco  tempo  de 
estudo  e  força  seus  autores  a  dispêndios  muitas  vezes  crescidos,  a  sua  suppressão  não  deve 
ser  absoluta,  isto  é,  annuUatoria  do  direito  já  adquirido,  em  virtude  de  um  acto  offlciai 
anterior  à  data  da  lei  suppressora. 

Assim,  pois,  e  sendo  certo  que  o  despacho  tem  a  data  de  26  de  agosto  e  a  lei  de  10 
de  dezembro  tudo  1896  e  mais  que  na  proposta  do  Governo  sobre  que  foi  calcada  aparte 
desta  lei  relativa  ao  Ministério  da  Justiça  foi  inciuida  a  consignação  para  tal  despeza 
conforme  os  precedentes,  parece  de  justiça  seu  pagamento. 

Gymnasio  Nacional  (externato) 8:751$100 

porque  a  consignação  de  10:000$  para  fazer  todo  o  serviço  é  realmente  insufflciente. 

A  proposta  do  Governo  foi  de  20:000$,  o  Congresso,  porém,  reduziu-a  a  10:000$  para 
attender  a  todas  as  despezas  inclusive  as  imprescindíveis  com  os  exames  geraes  e  prepa- 
ratórios, etc. 

Ora,  segundo  a  demonstração  fornecida  pelo  Governo,  logo  nos  dous  primeiros  mezes  do 
exercício  corrente,  a  desi)eza  paga  absorveu  9:840$,  deixando  o  saldo  de  160$,  quando 
resta  a  pagar  ainda  até  dezembro  8:75I$100  de  gratificações  ao  pessoal  administrativo, 
em  virtude  de  leis  ;  ás  commissões  julgadoras  em  março  e  abril,  aos  serventes  e  continues, 
de  janeiro  a  10  de  abril,  e  publicações  na  Imprensa  Nacional. 

Assim,  limitando  o  credito  pedido  a  8:751$100,  a  Commissão  pensa  que  não  deve  ser 
estabelecida,  ao  menos  por  emquanto,  a  2"  época  de  exames  para  a  qual  seria  neces- 
sária a  somma  de5:480$000. 

Instituto  Benjamin  Constant 10:000$000 

porque  é  Justificada  pela  elevação  do  preço  da  carne  Aresca,  quesendo  de  699  por  kilo, 
passou  a  ser  de  999,  dando-se,  pois,  o  augmento  de  cerca  de  50  %,  que  não  podia  deixar 
de  influir  no  calculo  feito  para  a  quota  de  alimentação  dos  alumnos. 

Obras 12:638$780 

porque  com  a  diflérença  de  70:000$  que  se  deu  nesta  verba,  naturalmente  por  equivoco, 
pois  havendo  sido  propostos  pelo  Governo  425:000$,  foi  mandado  reduzir  pelo  Congresso 
100:000$  produzindo,  portanto,  o  liquido  de  325:000$,  acontece  que  na  lei  acham-se  consi- 
gnados apenas  255:000$()00. 

Dahi  a  impossibilidade  de  serem  satisfeitas  obras  já  autorisadas  e  algumas  urgentes. 
A  importância  destas  obras  ascende  ásonunade 60:677$250 

Deduzindo-se  a  quota: 

Para  pequenos   concertos  no  edifioio  da  secretaria  de  Estado  e  em 
outros  que  poderão  pesar  no  exercício  Aituro 10:000$000 

50:677|250 
Menos  o  saldo  da  verba  ainda  em  ser 38:038$475 


Credito 12:638$775 
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Corpo  de  Bombeiros: 

Officiaes  e  praças  de  pret 73:027$3:^ 

porque  a  etapa  foi  calculada  a  1$300,  quando  pelatabella  que  acom- 
panhou o  regulamento  approvado  por  decreto  n.  2.224,  de  29  de  janeiro 
de  1896,  ó  de  1$565. 

e 9:198$000 

porque  foi  calculada  a  gratificação  para  120  engajados  quando  até  o  fim  do 
exercício  serão  183. 

Remonta  de  animaes 14:O8Q$00C 

porque  é  necessário  substituir  44  muares  que  morreram  de  peste. 

Alugueis  de  prédios 4:69Q$000 

porque  deixaram  de  ser  contemplados  no  orçamento  sete  offioiaes  médicos  e  um   alferes. 

Quanto  o  credito  de  50:000$  destinados  à  reconstrucçSo  dos  circuitos  eléctricos  dos  avi- 
sadores de  incêndio,  ainda  que  a  Commlssão  reconheça  sua  conveniência,  todavia  pensa 
que  pôde  ser  adiada  para  futuro  exercício. 

Concluindo,  a  Commissão  apresenta  o  seguinte  projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  1 .« B'  o  Governo  autorisado  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  202:8821; 1 19,  supplementar  às  verbas  seguintes  do  art.  2<>  da  lei  n.  420,  de 
10  de  dezembro  de  1896,  effectuando  para  isso  as  necessárias  operações  de  credito  : 

N.    14.  Policia  do  Districto  Federal,  para  este  serviço  e  mais  para  o  de 

conducção  de  cadáveres,  enfermos  e  alienados 48:400SOOO 

Guarda  Nacional,  para  pessoal  e  material 18:096$872 

Faculdade  de  Direito  do  Recife,  para  premio  ao  Dr.   Clóvis  Be- 
pela  obra  Direitos  de  Família  •—  nos  termos  dos  arts.  38  e  39 

do  decreto  n.  1159,  de  1892 4 

Gymnasio  Nacional  (externato) 8 

Instituto  Bex\jamin  Constant,   para  alimentaç&o  dos  alumnos...  10 

Obras 12 

Corpo  de  Bombeiros,  para  etapa  e  reengajamento 82 

Para  remonta  de  animaes 14 

Para  alugueis  de  prédios 4 

Art.  2.»  Revogam^se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  22  de  julho  <le  1997 .^Francisco  Veiga  presidente.— F.  P.  May- 
WnA,  relator.— í^rftâno  Santos. -^Luix  Adolpho , -^Miguel  Pernambuco ,-^Paula  Guimarães, 
—A.    Montenegro, -^Belisario  de  Souza, ^Paulino  de  Souxa  Júnior, 


N. 

17. 

N. 

24. 

vilaqua 

N. 

20. 

N. 

32. 

N. 

38. 

N. 

39. 

000|000 
751$100 


Sr.  Presidente  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil— A  lei  n.  429  de  IO  de  de- 
zembro do  anno  passado,  que  fixou  no 
art.  2f^  a  despoFa  do  Ministério  a  mea 
cargo,  para  o  exercido  de  1897,  repro-> 
duziu  na  verba  Policia  do  Districto  Fe- 
deral o  mesmo  equivoco  que  se  deu  no 
de  1896,  isto  é,  ter  votado  um  credito  me- 
nor do  que  aquelle  que  devia  ser,  de  confor- 
midade com  as  emendas  determinadas  pela 
mesma  lei,  como  passo  a  expor. 

Para  a  despeza  total  desta  verba  foi  con- 
templada no  projecto  de  orçamento  a  quantia 
de5.820:815$000. 

A  citada  Lei  supprimiu  a  consignação  de 
40:$000na  rubrica —Delegacias  policiaes— 
para  o  pessoal  de  policia  reservada,  e  man- 
teve no  material  da  brigada  as  quantias  vo- 
tadas no  exercício  de  1896,  para  diversas 
consignações,  dando  a  differença  para  menos 
de  16:000$,  que  sonmiada  aos  40:000$,  acima 


referidos,  resulta  uma  diminuição  total  de 
56:000$000. 
Abatida,  pois,  esta  quantia  da  que  foi  pro- 

Sostíi,  na  importância  de  5.820:815$,  fica  re- 
uzidoo  credito  a  5.764:815$,mas  como  a 
despeza  é  feita  metade  por  oonta  da  União, 
segue-se  que  o  Congresso  Nacional  deveria  ter 
votado  a  quantia  de  2.882:407$500,  metade  da 
de  5.764:815$,e  não  a  de  2.854:407:^100  como 
féz,  isto  é,  menos  28:000$  cujo  supprimento 
se  torna  necessário  solicitar,  para  integrali* 
zação  da  referida  verba. 

Além  do  equivoco  apoutado,deu-s6  também 
outro,  que,  embora  com  sacrificio  doe  serviços 
atUnentes  &  verba  que  lhe  corresponde,  ob- 
viou-se  do  melhor  modo  que  foi  possível,  por 
occasião  da  distribuição  dos  créditos  ao  Tri- 
bunal de  Contas. 

Alludo  á  verba— Obras— para  a  qual  a  dita 
lei  votou  no  n.  40  o  credito  total  somente 
da  importância  de  255: 0(^,  quando,  obser* 
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vadasas  alterações  alli  indicadas,  devia  ter 
sido  de  325:000$,que  é  exactamente  a  somma 
de  200:000$  a  que  ficava  reduzida  a  consi- 
gnação—para con8eryação,aocrescimos  e  repÀ- 
ros— reunida  aiPS  25:000$  pedidos  e  concedidos 
para  obras  da  Faculdade  da  Bahia  e  mais 
100:000$  com  que  foram  dotados  os  da 
Faculdade  de  Direito  do  Recife. 

Uma  yez^  porém,  que  a  lei  votou  unica- 
mente 256:000$  e  mandava,  entretanto,  aba- 
ter 70:000$  do  total  da  verba,  só  restou  o 
alvitre,  que  foi  adoptado,  de  tirar  essa  quan- 
tia (70:000$),  proporcionalmente  das  mencio- 
nadas consignações,  ficando  estas  conseguin- 
temente  assim:  a  1>  com  156:923$076,  om  vez 
de  200:000;  a  2^  com  19:Ô15$385,  em  logar 
de  25:000$,  e  a  3»  com  78:46 1$539,  em  vez 
de  100:000$000. 

Deste  facto,  e  sobretudo  da  reconhecida 
escassez  de  tal  verba,decorrem  as  diíficuldades 
com  que  ha  lutado  este  Ministério  para  at- 
tender  às  justas  reclamações  dos  directores 
de  algumas  repartições,  c^jos  edificios,  pró- 
prios nacionaes,  demandam  despezas  com  li- 
geiros reparos  de  segurança  e  outros  de  mero 
asseio  que  não  tem  sido  posai vel  executar. 

Tratarei  unicamente  das  que  terão  de  ser 
effectuadas  dentro  do  actual  exercicio,  para 
as  quaes,  *  indicadas  sob  o  titulo  de  autori- 
asadas,  na  demonstração  Junta  n.  1,  de  onde 
constam  igualmente  todas  as  despezas  Já  feitas 
por  conta  da  diminuta  consignação  da  verba— 
Obras— votada  no  corrente  exercicio  para 
conservação,  accrescimos  e  reparos  de  edifi- 
cios, próprios  nacionaes  ou  particulares  ao 
serviço  deste  Ministério,— se  torna  necessário 
o  credito  supplementar  de  22:638$775,  em 
que  importa  o  deficit  previsto  da  referida 
consignação. 

Por  outro  lado,  prevalecendo-me  da  oppor- 
tunidade  que  se  me  offerece,  permitti  que, 
em  relação  ao  mesmo  orçamento  de  1897, 
enumere  mais  algumas  verbas  cujos  créditos, 
tendo  sido  deficientemente  votados,  precisam 
também  de  ser  suppridos  com  credites  sup- 
plemen tares;  taes  são: 

N.  U.  Policiado  Districto  Federal. 

O  serviço  com  a  conducção  de  cadáveres, 
enfermos  e  alienados,  que  era  feito  por  con- 
tracto mediante  a  quantia  de  3:800$,  importa 
actualmente  em  5:500$  mensaes,  visto  ter  o 
ex-contractante,  que  continua  a  ftizer  sem 
contractoo  dito  serviço,elevado  o  preço  deste. 
D*ahi,  pois,  a  necessidade  de  um  credito  de 
2O:400$000. 

N.  17.  Guarda  Nacional. 

As  despezas  que  correm  por  esta  verba 
estão  estimadas,  como  se  vê  da  demonstração 
inclusa,  sob  n.  2,  em  43:096$872;  sendo  o  cre- 

CaioAra   V.  Ill 


dito  para  ella  votado,  apenas,  de  25:000$,  se 
táz  necessário  o  augmento  de  18:096$872. 

N.  24.  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 

Na  proposta  de  orçamento  do  exercido  de 
1897,  foi  inoluida  nesta  verba  a  quantia  de 
8:000$,  para  prémios  aos  membros  do  magis- 
tério, de  aooordo  com  o  código  do  ensino  su- 
Serior,  decretos  n.  1 .  159  de  3  de  dezembro 
6  1892,  art.  39,  e  230,  de  7  de  dezembro  de 
1894. 

Contando  com  essa  quantia,  o  meu  ante- 
cessor, Dr.  Gonçalves  Ferreira,  por  despacho 
de  22  de  agosto  de  1896,  concedeu  ao  Dr. 
Clóvis  Beviláqua,  lente  cathedratico  da  Fa- 
culdade do  Recife  a  de  4:000$,  como  premio 
pela  importante  obra— Direitos  de  Familia-*- 
que  íòra  pela  Congregação  considerada  de 
alto  meriio  e  de  grandes  vantagens  para  o 
progresso  do  ensino  e  da  sciencia,  determi- 
nando, porém,  que  o  pagamento  se  eflèotuaria 
no  próximo  exercicio  (1897),  visto  que  a 
verba  do  de  189Ô,  destinada  a  taes  premío8,es- 
tava  quasi  esgotada. 

Para  que  possa,  portanto,  ser  cumprida 
esta  decisão,  honrando-se  assim  a  palavra  do 
Governo,  é  mister  que  o  Congresso  con- 
ceda, para  tal  *im,  á  referida  verba,o  suppri- 
mento  de  credito  da  mencionada  quantia  de 
4:000$000. 

N.  29.  Gymnasio  Nacional— Externato. 
A  diminuta  quantia  de  10:000$, consignada 
nesta  verba  para  despezas  imprescindiveis 
com  os  exames  geraes  de  preparatórios,  in- 
clusive, como  dispõe  a  lei,  o  pagamento  men- 
sal do  pessoal  indispensável  ao  mesmo  ser- 
viço, na  razão  de  2:400$  ao  director,  1 :800$ 
ao  vice-director,  1:200$  ao  secretario,  600: 
ao  escrivão,  e  600$  a  um  inspector  servindo 
de  amanuense,  foi  de  todo  insufflciente,  pois 
que,  conforme  vereis  da  demonstração  junta, 
sob  n.  3,  só  a  despeza,  na  importância  de 
6:600$,  que  se  faz  com  este  pessoal  absorve 
mais  do  metade  da  dita  quantia.  Verificada 
a  insufflciencia  logo  no  começo  do  exercicio, 
expedi  a  29  de  janeiro  um  aviso  ao  director 
do  Externato  para  que  proseguissem  08 
exames,  que  por  tal  motivo  haviam  sido  sus- 
pensos, visto  que  o  Governo  opportunamente 
Srovidenciaria  sobre  o  supprimento  do  cre- 
ito  que  fosse  necessário.  Dsto  resultou 
ficar  por  pagar  parte  das  despezas  feitas,  e 
julgando  outrosim  conveniente  mandar  pro- 
ceder este  anno  a  uma  2*  ópoca  de  exame, 
de  que  trata  o  §  !•  das  instrucções  approva- 
das  pelo  decreto  n.  2.172,  de  21  de  novembro 
de  1895,  torna-se  preciso  que  o  Governo  seja 
habilitado,  para  isso,  com  o  credito  de 
14:071$100,  constante  da  dita  demonstração. 
Igualmente  para  a  consignação  desta  verba, 
destinada  à  gratificação  a  lentes  supple- 
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mentares,  é  preciso  o  augmento  de  credito 
de  6:600$,  porquanto  pelo  crescido  numero 
de  alumnos  nas  diversas  aulas  do  Externato 
o  director,  de  accordo  com  o  art.  78  do  regu- 
lamento, teve  necessidade  de  divi'Hl-as,  des- 
ignando nove  pessoas  idóneas  estranhas  ao 
corpo  docente,  para  reger  as  auls^  sup- 
plementares,  pela  impossibilidade  t^e  encar- 
regarem-se  estas  a  membros  do  respectivo 
corpo  docente.  Dahi  resultou  que,  perce- 
bendo aquelles  a  gratificação  mensal  de  200$, 
sobe  a  despeza,  durante  os  nove  mczes  do 
anno  lectivo,  a  16:200$,  e,  sendo  a  consi- 
gnação de  9:000$,  dá-se  a  diflérença  de 
7:200$000. 

Mas,  como  alguns  delles  foram  designados 
em  abril,  e,  portanto,  só  percebem  oito 
mezes  de  vencimento,  basta,  por  isso,  o  in- 
dicado augmento  de  credito  de  6:600$000. 

N.  32.  Instituto  Benjamin  Constant. 

Odirector,em  offlcio  n.69,de  1 9  de  maio  flmio, 
pede  que  seja  elevada  de  35:000$  a  45:000$ 
a  consignação  •—  Alimentação  —  allegando 
que  a  carne  fresca,  que,  durante  o  anno  pas- 
sado custava  699  rs.  o  kilo,  está  sendo  for- 
necida actualmente  por  999  rs.,  preço  da 
proposta  mais  barata  que  se  apresentou. 

E',  pois,  necessário  o  augmento  de  credito 
de  10:000$000. 


N.  39.  Corpo  de  bombeiros. 

A  respeito  da  Insufflciencia  do  credito  vota<1o 
para  esta  verba,  o  coronel  commandante  do 
corpo  He  bombeiros  dirigiu-me  o  offlcio  n.  111, 
de  18  de  maio  findo,  justificando  minuciosa- 
mente,com  a  demonstração  que  enviou  e  acha- 
se  junta  sob  u.  4,  a  necessidade  do  credito  sup- 
plementar  de  150:995$372,  sendo:  para  o  pes- 
soal 82:225$372,  proveniente  da  differença 
para  mais  na  etapa  de  34  offlciaes  e  592 
praçBs  de  pret,  na  importância  de  73:027$372 
e  9:198$,  para  pagamento  da  5*  parte  do 
soldo  ás  praças  que  terminaram  seu  tempo 
e  requereram  novos  engajamentos,  nos  ter- 
mos do  art.  7°  do  re^íu lamento ;  14:080$  cara 
remonta  deanimaes;  4:690^  de  differença 
para  mais  nas  gratiílcações  abonadas  a  oito 
offlciaes,  para  alugueis  de  prédios,  de  confor- 
midade com  o  art.  111  do  regulamento,  e 
50:000$  para  a  reconstrucçáo  das  linhas  te- 
legraphicas  dos  avisadores  de  incêndio. 

Tenho,  pois,  a  honra  de  submetter  a  vosso 
critério  a  presente  exposição,  pela  qual  se 
evidencia  a  n  cessidade  de  solicitar-se  do 
Congresso  Nacional  o  credito  total  íie 
274:802$119,  em  que  importam  os  augmentoã 
ás  diversas  verbas  do  orçamento  de  1897,  de 
conformidade  com  o  incluso  resumo  sobn.  5. 


Capital  Federal, 
Amaro  Cavalcanti» 


4  de  julho  de  1897.  -- 


TX,  1— Demonstração  das   despezas    pagas  e  autorizadas  por  conta  da  verba — Obras— 

do  exercício  de  ltt97 


PAGAS 

Vencimento  do   engenheiro  encarregado  das  obras  deste  ministério  e  do 
ajudante,  de  janeiro  a  31  de  maio 

Palácio  Itamaraty 

Trabalhos  de  pintura 300$000 

Folha  do  pessoal  encarregado  da  guarda 234$000 

Senado 

Diversas  obras 

Secretaria  de  Estado 

Di  versos  trabalhos  realizados,  inclusive  pintura  e  collocação  de  um  appa- 
relho  telephonico , , 

Archivo  Publico 

Concertos  no  telhado  e  na  clarabóia  do  edificio • 

Assistência  de  Alienados 

Folha  dos  operários  em  serviço  nas  obras  do  edificioda  praia  da  Saudade 
n.  20,  destinado  á  InspectoriaGeral,  e  diversos  fornecimentos 


7:500$000 

534$0ft) 
12:109$730 

1:565$100 
365$0O3 

6:97ô|640 
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Bibliotheca    Nacional 
Reoonstrucção  e  collocação  da  obaminé  da  uzina  da  luz  eléctrica 

Instituto  Nacional  de  Musica 
Concertos  e  reparos  no  madeiramento  e  acquisição  de  apparelho  de  gaz. 

Museu    Nacional 


Folha  de  operários,  em  março 

Fornecimentos  de  materiaes  e  trabalhos  de  bombeiro 

Remoção  de  diversos  materiaes  existentes  no  ediíicio  para 
o  deposito  das  obras,  inclusive  a  folha  do  pessoal  em- 
pregado na  âscolização  desse  serviço 

Instituto    Benjamin  Constant 

Concertos  na  chaminé  do  grande  fogão  e  na  parte  dotelhado  que  cobre  a 
cozinha 

Escola  Nacional  de  Bellas  Artes 
Concerto  das  clarabóias   do  edificio  e  pintura  do  telhado 

Casa  de  Detenção 

Folha  dos  operários  em  serviço  nas  obras,  de  janeiro  a 

março 

Fornecimento  de  materiaes  e  trabalhos  executados 

Repartição  da  Policia 
Concertos  executados  pela  Companhia  City  Improvements, 

Estações  Policiaes 

Obras  realizadas : 

Na    1*  estação 

>    11«       >      

»    15»       »      , 


Lazareto  da  Ilha  Grande 

Fornecimentos  diversos  e  trabalhos  de  apparelhos   tele- 

phonloos 

Trabalhos  realizados  no  hospital  de  variolosos 

Hospital  de  Santa  Isabel 

Construoção  do  prolongamento  da  ponte 

Concertos  no  encanamento  da  agua  eoutras  obras  urgentes 

Laboratório   de  Bacteriologia 
Trabalhos  realizados  no  edificio,em  Janeiro  e  fevereiro 

Escriptorio  das  obras 


2:171$300 
33:158$929 


1501000 

2:7I7$062 

390$000 


175$000 
402$380 


5:000$000 
4:506$170 


483$000 
7:235$000 


235$400 
2:806$510 


1:449$800  4:491$810 


528$CK)0 

35:330$229 
900$4CK) 


Folha  dos  vencimentos  dos  empregados,  de  janeiro  a  abril.  2:200$000 

Fornecimentos  de  objectos  de  expediente,  fechaduras,  etc. . .  250^00 


3:257$062 

577$380 

9:506$170 
587$660 

2:450$800 
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Fornecimento  de  moveis  e  reparos  feitos  no  gabinete  do  Sr.   Procurador 

Geral  da  Republica I:e01$000 

Folha  do  pessoal  encarregado  da  yl^ilancia  e  conservaç&o 
dos  materiaes  existentes  nos  edificios: 

da  Escola  á&l  Minas,  em   Barbacena, 

de  janeiro  a  abril 420|000 

do  destinado  à  Maternidade,  sito  A  praiada  Lapa,  idem  900$000  1;32Q$000 

Folha  dos  operários  em  serviço  na  demolição  do  andaime  do  edificio  em 

oonstruoção  na  rua  General  Severiano,  em  abril S37$000 

Créditos 

Ck)noedido8  A  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Federal  no  Estado  de  Goyaz, 
para  occorrer  ás  despezas  com  as  obras  de  que  carece  a  sala  em  que 
fúncdona  o  jury , •.  972$000 

Distribuido  A  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Federal  no  Estado  da  Bahia, 

para  conclusão  das  obras  da  Faculdade  de  Medicina 19:61S$385 

Distribuido  à  Alfândega  de   Pernambuco,  para  a  continuação  das  obras 

da  Faculdade  de  Direito  do  Recife 78:461$539 

IQ6:961$525 

DBSPEZAS    AUTORISADAS 

Vencimentos  do  engenheiro  e  do  ejudante,  de  julho   a 

dezembro 10:500$000 

Vencimentos   dos  empregados  do  escriptorio  das  obras, 

de  maio  a  dezembro .••..  4:400$000 

No  Instituto    Benjamin    Constam 
Substitui^  de  uma  parte  da  chaminé  de  um  dos  fogões. .  376$000 

No  regimento   de  cavallaria  da  brigada  policial 

Ck)nstrucção  de  diversos  trechos  de  muro  e  mais  obras 
complementares  no  quartel.  Aviso  de  30  de  março 
de   1897 9:500$000 

No  Deposito  Publico 
Concertos  diversos  no  edificio.   Aviso  de  6  de  maio  de  1897  l:388$000 

No  Instituto   Benjamin    Constant 

Abastecimento  de  agua.  Aviso  de  15  de  maio  de  1897 5: 100$000 

Na  Casa  de  Detenção 

Illuminaçao  a  gaz.   Aviso  de  21  de  maio  de  1897 4:668$250 

Na  repartição  da  policia^  na  4*   delegacia  $  na  i9^  estação  policial 

Reparos  nos  soalhos,  pintura  e  concertos.  Aviso  do  ga- 
binete de  27  de  maio  de  1897 3:648$000 

No  Senado 

Reparos  dos  estragos  produzidos  pelas  chuvas.   Aviso  de 

27  de  maio  del897. 248$000 
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Na  Escola  Polytechnica 

Reparos  diversoi  e  urgentes  no  próprio  ediâoio  e  no 
observatório  do  morro  de  Santo  António.  Avisos  de 
28  de  maio  e  3  de  junho  de  1897 

Diversos 

Para  pequenos  oanoertos  no  edificio  da  Secretaria  de  Estado 
e  em  outros • , 


10:85O$0O0 


10:000$000         60:677$250 


Adiantamento  feito  ao  engenheiro  para  occorrer  ao  pagamento  das  ferias 
dos  operários  e  outras  despezas , •  • 


Credito  votado. 
Deficit 


257:638*775 

20:000$000 

277:638$775 
255:000$000 

22:638$775 

2>  secção  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  da  Secretaria  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  4  de  Julho  de  1897.— /os^  Oarhs  deSouza  Bordinu  director  geral. 

N.  8  -—  Demonstração  da  despeza  que  se  foi  annualmente  com  a  guarda  nacional 

da    Capital    Federal 

Pessoal 


1  commmandante  superior 

1  chefe  do  estado-maior 

1  secratario-geral 

2aaxilare8a  l:4áO$000 

1  porteiro,  servindo  de  continuo. 


15:600$000 

10:560$000 

2:400$000 

2:880$000 

1:080$000 


32:520$000 


Material 


Diversas  despezas,  inclusive  illuminanação  da  secretaria  do  commando, 
objectos  de  expediente  e  fornecimento  de  patentes  á  Secretaria  de  Estado, 
calculada  na  razão  de  881$406  mensaes  média  do  exercício  passado.. . . . 


Credito   votado. 
Credito  preciso. 


10:576$872 

43:096$872 
25:00^000 

18:096$872 

2»  secção  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  da  Secretaria  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,   4  de  julho  de  1897.— /o5^  Carlos  de  Souza  Bordini,  director  geral. 

H.  8  —  Demonstração  das  despezas  feitas  e  por  fiazer  pela  consignação  da  verba— Oym- 
nasio  Nacional  (Externato)— destinada  aos  trabalhos  com  os  exames  geraes  de 
preparatórios 

PRIMEIRA    ÉPOCA  — PAGAS 


Folha  das  gratificações  do  pessoa]  administrativo : 


Em  janeiro... 
Em  fevereiro. 
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Folha  das  gratificações  á^  commissões  julgadoras  : 


Em  janeiro.. 
Em  fevereiro. 


4:350$000 
4:390$000 


0:840$DOO 


POR    PAOAR 

Folha  das  gratificações  do  pessoal  administrativo  até  o  fim 
do  exercício.  (Lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896, 
n.  29) 5:500$000 

Folha  das  gratificações  às  commissões  julgadoras  em  março 

e  abril 810$000 

Folha  das  gratificações  aos  serventes,  continues,  de  janeiro 

a  10  de  abril 1:611$000 

Publcações  na  Imprensa  Nacional 830$100 


8:751$100 


SEGUNDA  ÉPOCA  --  DESPEZAS  PROVÁVEIS 

Folha  das    gratificações  &s   commissões  julgadoras,   cal- 
culada para  um  mez 

Folha  das  gratificações  aos  serventes  continues  (idem). . . . 
Publicações  na  Imprensa  Nacional 


Credito  votado. 


Credito  preciso. 


5:480$000 

24:0m$100 
10:0001  ÍXX) 


2"  secção  da  Directoria  Geral  de  Ck)ntabilidade   da  Secretaria  da  Justiça  e 
Interiores,  4  de  julho  de   1897.— /as^  Carlos  de  Souza  Bordini,  director  geral. 


U:O71$100 
Negócios 


II.  4  —  Demonstraç&o  do  credito  supplementar  necessari  para  cobrir  a  insuíficiencia 
de  algumas  verbas  consignadas  na  tabeliã  n.  39  do  orçamento  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  para  o  corrente  exercício 


CORPO    DE  BOMBEIROS 

Officiaes 

Differença  para  mais  na  etapa: 

1  coronel  commandante 

5  majores * . .  • . 

10  capitães 

6  tenentes 

12  alferes 

592  praças  de  pret 

63  praças  reengajadas,  que,  terminando  seu  tempo, 
requereram  novos  engajamentos,  de  accordo  com  o 
art.  T"*  do  liegulamento  (b-"  parte  do  soldo) $400 

44  animaes  muares  â  razão  de 320|000 

Differença  para  mais  nas  gratittcações  para  alugueis   de  prédios,  de 
accordo  com  o  art.  1 1  do  regulamento,  aos  oifieiaes  abaixo  mencionadas : 

3  majores  !«•  cirurgiões,  sete  mezes Ifl0$000 

3  capitães  2*  cirurgiões,  sete  mezes 70|000 


773^00 
2:90l$750 
4:836$^ 
2:61l$572 

4:64^800 

15:766$172 
57:261í 

73:027$372 


9:198^000 
14:O8Q$00') 


2:100$(»3 
1:470|OOJ 
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1  tenente  pharmaceutioo,  sete  mezes 70$000  490$000 

1  official  que  se  achava  destacado  na  estação  de  Huma- 
ytá  e  que  fora  recolhido  no  dia  1  de  abril,   náo  sendo 
por  aquella  razão  incluído  no  orçamento  do  exercício 
corrente,  nove  mezes 70$000  630$OOO 

Para  a  reconstrucção  dos  circuitos  eléctricos  dos  avisadores  de  in- 
cêndio : 

Material  a  adquirir 50:000$000 

RESUMO  DAS  RUBRICAS  A  QUB  SB  REFEREM  AS  IMPORTÂNCIAS  SOLICITADAS  NO  PRBSBNTB 

CREDITO    SUHPLEMENTAR 

Pessoal 82:225*372 

Remonta  de  animaos,  etc. ,  etc 14:08(^000 

Alugueis  de  prédios 4:690$000 

Reconstrucção  das  linhas  telegraphicas 50 : 00$000 

Somma 150:995$372 

Observações 

Pessoal— 82:225$372,  sendo  73:027$T72  para  attender  á  diflPerença  havida  no  valor  das 
etapas  dos  offlciaes  e  praças  do  corpo,  que,  teado  sido  calculada  no  orçamento  do  corrente 
exercício,  tomando  por  base  a  etapa  simples  de  1$300,  foi,  de  accordo  com  a  1"  observação 
da  tabeliã  de  vencimentos  que  acompanha  o  Roíçulamento  approvado  por  decreto  n.  2.224 
de  29  de  janeiro  de  1896,  maniado  tlxar  em  1:565  pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  em  avisos  n.  104  e  105,  de  16  do  janeiro  ultimo,  e  9:198$  para  a  gratificação  da 
quinta  parte  do  soldo,  autorizada  pela  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896,  que,  tendo 
sido  calculada  para  120  reengajados,  torna-se  insuíllciente,  pois  até  o  fim  do  corrente  exer- 
cicio  deve  o  corpo  contar  cm  183  praças  nas  condições  de  receber  essa  gratificação. 

Remonta  de  animaes— 14:080.$  para  acquisição  de  muares  a  320$  cada  um,  em  substi- 
tuição aos  44  que  morreram,  em  consequência  da  peste  que  grasàou  nas  cavallariças  deste 
corpo,  durante  os  ultimes  mezes  do  exercício  passado  e  princípio  do  corrente. 

Alugueis  de  prédios— 4:690$,  para  cobrir  a  insuflJciencia  da  verba  de  15:120$,  para 
esse  fim  consignada  no  orçamento,  visto  ter  sido  augmentada  a  despeza  com  o  paga- 
mento dessa  gratificação  a  sete  officíaes  médicos  do  corpo,  que  a  ella  teem  direito,  de  accordo 
com  o  regulamento,  mas  que  não  foram  contemplados  no  orçamento,  e  a  um  alferes  que 
por  necessidade  do  serviço  foi  mandado  recolher  da  estação  de  Humaytá,  onde  se  achava 
destacado,  para  o  quartelcentral. 

Conservação  do  quartel,  estações,  postos,  linhas  telegraphicas  e  telephonicas,  etc.* 
50:000$  para  acquisição  do  material  necessário  à  urgente  reconstrucção  dos  circuitos 
eléctricos  das  caixas  de  avisos  de  incêndios  que  se  acham  completamente  inutilizadas. 

Secretaria  do  Corpo  de  Bombeiros,  18  de  maio  de  1897.— Alferes  Augusto  José  Ferreira 
Coelho^  secretario.— Visto.— /.    Bordini^  director  geral. 

K.  6 — Resumo  dos  credites   supplemantares  necessários  ás  diversas   verbas  do  orça* 
mento  de  189?  abaixo  mencionadas,  e  a  quese  refere  a  mensagem  desta  data 

N.  14.— Policia  do  Districto  Federal: 

Proveniente  de  lacuna  da  lei 28:000$000 

Cousignação  —  Conducção    de     cadáveres,     enfermos    e 

alienados 20:400$000         48 :  400$000 

N.   17.— Guarda  Nacional: 
Para  despeza  com   as  gratificações  do   pessoal  do  commando    superior 

e  com  o  material , 18:096$872 
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N.  24.— Faculdade  de  Direito  do  Recife: 
Para  premio  ao  lente  oathedratioo  Dr.  Clóvis  Beviláqua  pela  sua  obra 
Direitos  de  Familia,  que  foi  considerada  pela  congregação  da  Facul- 
dade como  sendo  de  alto  mérito  e  de  grai?des   vantagens   para  o 
progresso  do  ensino  e  da  sclenoia 


N.  29.— Gynmasio  Nacional— Externato: 

Consignação  —  Para   despezas    imprescindíveis  com   os 

exames  geraes  de  preparatórios,  inclusive  pagamento 

mensal  do  pessoal  indispensável  aomesmo  serviço,  etc. 

Consignação  —  Gratificação  a  lentes  supplementores 

N.  32.  —  Instituto  Benjamin  Constaat: 
Consignação  —  Alimentação 


14:07l$100 
6:600^0 


N.  38.  —  Obras  : 
Consignação  —  Conservação,  aocrescimos  e  reparos  de  edi- 
ficios,  próprios  nacionaes  ou  particulares  ao  serviço 
deste  ministério : 

Importância  do  de/loit  constante  da  demonstração  n.   1. 

N.  39.  —  Corpo  de  Bombeiros: 

Consignação  —  Etapa 

Consignação  —  Gratificando  a  praças   reengajadas 

Consignação  —  Remonta  de  animaes,   etc 

Consignação  —  Alugueis  de  prédios  para  estações  e   postos 

e  morada  de  offlciaes 

Consignação  —  Conservação  do  quartel,  estações,  postos, 

linha  telegraphica,  etc 


4:000$000 


20:671$100 


10:000$000 


22:6381775 


50:000$000        150:996$373 


Credito  preciso 274:802$n9 

2*  secção  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  da  Secretaria  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  4  de  julho  de  1897.— /o^e'  Carlos  de  Souza  Bordini,  director  geral. 


O  Sr.  Prealdente— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Discussão  única  do  parecer  n.  32  A,  de 
1897.  sobre  a  emenda  offerecida  na  2''  dis- 
cussão do  projecto  n.  32,  deste  anno,  que 
fixa  as  forças  de  terra  para  o  exercício  de 
1898; 

2'  discussão  do  projecto  n.  47,  de  1897, 
providenciando  sobre  o  preenchimento  dos 
claros  existentes  na  força  naval ; 

Discussão  UDica  do  projecto  n.  46,  de  1897, 
emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  12  B,  de 
1896,  da  Camará  dos  Deputados,  que  concede 
aos  alumnos  do  curso  superior  das  Facul- 
dades de  Direito,  matriculados  antes  da  lei 
n.  314,  de  30  de  outubro  de  1895,  o  gozo  das 
regalias  da  legislação  anterior; 

Discussão  única  do  projecto  n.  42,  de  1897, 
emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  33  C,  de 
1896,  da  Camará  dos  Deputados,  que  reco- 
nheee  como  de  caracter  oílicial  os  exames 
verificados  no  Lyceu  de  Agronomia  e  Veteri- 
nária de  Pelotas,  na  Academia  de  Commercio 
de  Juiz  de  Fora  e  nos  estabelecimentos  con- 
gweres dos  demais  Estados; 


1*  discussão  do  projecto  n.  27  A,  de  1897, 
declarando  isentas  de  contribuírem  oom  um 
dia  de  soldo,  mensalmente,  para  o  Asylo  <le 
Inválidos,  as  praças  do  batalhão  de  infantaria 
de  marinha,  do  corpo  de  offlciaes  marinheiros 
e  á>  do  marinheiros  nacionaes. 

Levanta-se  a  sessão  &s  2  horas  e  30  mi- 
nutos da  tarde. 


55*  SESSÃO  EM  23  DE  JULHO  DE  1897 

Presidência  dos  Srs.  Árthur  Riòs  (presidente)^ 
Fonseca  Portella  {2^  vice-presidente)^  Arthitr 
Rios  {presidente)  e  Júlio  de  Mello  (i*  secre- 
tario). 

Ao  meio-dia  procede-se  à  chamada,  à  qual 
respondera  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião. 
Silva  Mariz,  Silvério  Nerv,  Carlos  lúiroellino, 
Albuquwque  Ser^o,  £(!uardo  de  Berrédo, 
Elias  Martins,  Henrique  Valladares,   Maroos 
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de  Aranjo,  Pedro  Borges,  Bezerril  Fontenelle, 
Marinho  de  Andrade,  Augusto  Severo,  Tava- 
res de  Lyra,  Francisco  uurgel,  José  Pere- 
grino, Trindade,  Apollonio  Zenaydes,  AfTon- 
80  Costa,  João  Vieira,  Ck>rnelio  da  Fonseca, 
Juvendo  de  Aguiar,  Rocha  Cavalcanti,  Gemi- 
niano  Brazil,  Seabra,  Francisco  Sodró,  Ma- 
noel Caetano,  Vergne  de  Abreu,  Tolentino 
dos  Santos,  Paranhos  Montenegro.  Marcolino 
Moura,  José  Murtinho,  Xavier  aa  Silveira, 
Augusto  de  Vpsconcellos,  Raul  Barroso,  Fe- 
lippe  Cardoso,  Belisario  de  Souza,  Pereira 
dos  Santos,  IBrioo  Coelho,  Nilo  Peçanha,  Leo- 
nel Loreti,  Silva  Castro,  Mayrink,  Almeida 
Gomes,  Mendes  Pimentel,  Carvalho  MourSo, 
Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros,  Ildefonso 
Alvim,  Luiz  Detsi,  Gonçalves  Ramos,  Fran- 
dsco  Veiga,  Alfiredo  Pinto,  Álvaro  Botelho, 
Leonel  Filho,  Ferreira  Pires,Rodolpho  Abreu, 
Theotonio  de  Magalhães,  Nogueira  Júnior, 
Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Ekiuar- 
do  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Rodolpho 
Paixio,  Galefio  Carvalhal,  Domingues  de 
Castro,  Oliveira  Braga,  Gustavo  Godoy,  Adol- 
pho  Gordo,  Fernando  Prestes,  Paulino  Carlos, 
Francisco  Glicerio,  Urbano  de  Gouvêa,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Alves  de  Castro,  liUiz 
Adolpho,  Xavier  do  Valle,  Alencar  Guima- 
rães, Brazilio  da  Luz,  Paula  Ramos,  Fran- 
cisco Telentino,  Pedro  Ferreira,  Plinio  Ca- 
sado, Marçal  Escobar,  Possidonio  da  Cunha, 
Francisco  Alencastro,  Victorino  Monteiro, 
Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerque 
e  Py  Crespo. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  iSr.  'SLavIer  da  Hllvelreí  {pela 

&rdem)  declara  que  o  illustre  Deputado  pelo 
Districto  Federal,  o  Sr.  Oscar  Godoy,  tem 
deixado  de  comparecer  ás  sessões  por  motivo 
de  enfermidade. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O  Sx*.  Gale&o  Carvallial  {pela 
ordem)  pergunta  si  já  ha  numero  para  vo- 
tar-seum  requerimento,  que  pretende  apre- 
sentar. 

O  8i*.  Px-esidente  responde  que 
abriu- se  a  sessão  com  93  Srs.  Deputados  e 
que  ainda  não  ha  numero. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Amorim  Fi- 
gueiía,  Pedro  Chermont,  Augusto  Monte- 
negro, Matta  Bacellar,  Urbano  Santos,  Ro- 
drigues Fernandes,  Anizio  de  Abreu,  Thomaz 
Aecioiy,  Ildeíbnso  Lima,  João  Lopes,  Francisco 
Sà,  Frederico  Borges,  Ermirio  Coutinho,  Tei- 
<elm  de  Sà,  Coelho  Cintra,  Pereira  de  Lyra, 
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Malaquias  Gonçalves,  Martins  Júnior,  Mo- 
reira Alves,  Miguel  Pernambuco,  João  de 
Siqueira,  Angelo  Neto,  Arthur  Peixoto, 
Araújo  Góes,  Olympio  Campos,  Felisbello 
Freire,  Rodrigues  Dória,  Neiva,  Jayme 
Villas-Boas,  Castro  Rebello,  Milton,  Tosta, 
Paula  Guimarães,  Adalberto  Guimarães, 
Amphilophio,  Leovigildo  Filgueiras,  Galdino 
Loreto,  Pinheiro  Júnior,  Jeronymo  Monteiro, 
Torquato  Moreira,  Heredia  de  Sá,  Timotheo 
da  Costa,  Fonseca  Portella,  Barros  Franco 
Júnior,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Campolina, 
Calogeras,  João  Luiz,  Lamounier  Godofredo, 
Telles  de  Menezes,  Matta  Machado,  Arthur 
Torres,  Pádua  Rezende,  Lamartine,  Gransr- 
deiro  Guimarães,  Casemiro  da  Rocha,  Costa 
Júnior,  Lucas  de  Barros,  Edmundo  da  Fon- 
seca, Rodolpho  Miranda,  Ovidio  Abrantes, 
Caracciolo,  Mello  Rego,  Lamenha  Lins,  Ri- 
vadavia  Corrêa  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Theotonio  de  Britto,  Luiz  Do- 
mingues, Torres  Portugal,  Coelho  Lisboa, 
José  Mariano,  Herculano  Bandeira,  Euclides 
Malta,  Aristides  de  Queiroz,  Eugénio  Tou- 
rinho,  Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara, 
Urbcino  Marcondes,  Ponce  de  Leon,  Antero 
Botelho,  António  Zacharias,  Leôncio  Corrêa, 
Lauro  Miiller,  Martins  Costa  e  Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Serzedello  Corrêa, 
Guedelha  Mourão,  Barbosa  Lima,  João  Dantas 
Filho,  Rodrigues  Lima,  Eduardo  Ramos, 
rrineu  Machado,  Alves  de  Brito,  Agostinho 
Vidal,  Ernesto  Bazilio,  Júlio  Santos,  Deocle- 
ciano  de  Souza,  Bernardes  Dias,  Octaviano  de 
Brito,  Cupertino  de  Siqueira,  Augusto  Cle- 
mentino,  Luiz  Flaqner,  Bueno  de  Andrada, 
Cesário  de  Freitas,  Arthur  Diedericksen 
Guillon,  Apparicio  Mariense  e  Campos  Car- 
tier. 

ORDEM  DO  DIA 

E'annunciada  a  discussão  única  do  pa- 
recer n.  32  A,  de  1S97,  sobre  a  emenda  oflé- 
rtcida  na  2»  discussão  do  projecto  n.  32,  deste 
anno,  que  fixa  as  forças  de  terra  para  o  ex- 
ercício de  1898. 

O  Sx*.  I^reftldente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Nilo  Peçanha. 

O  (Sr.  Mllo  Peçanha  diz,  com  o 
devido  respeito  aos  honrados  membros  da 
illustre  Commissão  de  Marinha  e  Guerra, 
que  não  pôde  suffragar  a  doutrina  do  seu 
parecer,  eliminando  progressivamente  as  es- 
colas militares  da  Republica. 

Vem  de  longe  a  preoccupação  terrorista  do 
Governo  presente,  tornando  mais  fundo  e  mais 
irritante  o  divorcio  ingrato  entre  as  nossas 
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intituições  e  as  classes  armadas  da  Nação. 
E'  notório  que  o  Governo,  não  querendo  com- 
prehenrler  que  o  exercito  é  uma  das  organi- 
zações mais  conservadoras  do  paiz,  faz  delle 
o  objecto  de  inquietações,  de  suspeitas  e  de 
perigo  publico  ! 

E  porque  ?  Acaso,  desde  o  primeiro  im- 
pério até  os  últimos  dias  da  realeza,  não  foi 
o  exercito  o  porta-estandarte  das  aspirações 
mais  legitimas  e  mais  justas  da  sociedade 
brazileira?  (Apoiados.) 

Sem  as  tristes  incursões  dos  pronunci<a- 
mentos  e  da  caudilbagem,  não  tem  sido  elle 
a  alma  e  o  braço  das  maiores  causas  da  nossa 
pátria,  já  na  defesa  do  território,  já  na  sa- 
gracão  dos  mais  solemnes  compromissos  da 
democracia  ?  (Muito  bem.) 

Acaso,  quando  elle  resistiu  á  monarchia, 
não  acceitando  a  missão  odiosa  da  captura  de 
escravisadoe,  para  bradar  das  alturas  da  serra 
do  Cubatão,  liberdade  ou  morte^  não  o  fez 
honrando  a  própria  civilização  ? 

Proclamada  a  Republica,  qual  foi  o  movi- 
mento armado  a  que  elle  deu  a  sua  responsa- 
bilidade ?  (Muito  bem.) 

Porque,  pois,  essa  atmosphera  de  preven- 
ções, de  disseminação,  de  violência,  contra  o 
maior  factor  da  revolução  de  novembro  1 
Acaso  é  justo  que  se  esteja,  dia  por  dia,  a 
tornar  extraordinária  essa  guarda  pretoriana 
essa  policia  da  Capita],  aberta  â  cubica  de  es- 
trangeiros de  todas  as  procedências,  para  com 
ella  &zer  frente  ao  exercito,  como  si  elle, 
amigo  da  paz  e  da  autoridade,  fosse  o  inci- 
tador e  o  foco  da  insurreição  e  da  anarchia  ? 

Nem  comprehende  que  se  chame  a  isto  uma 
Republica  militar,  quando  somos  o  paiz  tal- 
vez de  mais  insufflciente  organização  ar- 
nuuia ! 

Nem  precisa  lembrar,  ao  lado  dos  grandes 
claros  das  nossas  aleiras,  que,  entre  outros,  o 
4<'de  artUbaria  lã  está  no  extremo  norte, 
reduzido  a  quatro  praças  e  um  sargento  ! 
(Apoiados), 

Prova  mais  eloquente  está  na  própria  si- 
tuação que  atravessamos,  na  luta  diabólica, 
stoica,  épica,  que  punhados  de  bravos  man- 
tém nos  sertões  da  Bahia  ! 

Reputa  censurável  a  conducta  da  commis- 
são  do  Governo,  combatendo  a  emenda  sobre 
as  es  ;olas  militares;  o  Governo  assume  a  re- 
sponsabilidade tremenda  de  exterminar  a  re- 
presentação exterior  de  nossa  pátria. 

Porque  não  temos  o  voluntariado,  e  por- 
que o  Governo  já  declara  pelos  seus  órgãos 
que  sorteio  militar  é  uma  i Ilusão  fallaz,  e 
porque  combate  a  creação  desse  viveiro  des- 
tinado a  ser  o  numero,  a  capacidade,  a  honra 
e  a  bravura  do  exercito;  para  onde  caminha 
O  poder  publico  ? 

Para  o  recrutamento  ?  Sim  I  E'  esta 
o  seu    processo  l  No    recrutamento    que] 


é  uma  triste  verdade  e  é  também  uma 
iníSimia,  o  Goveruo  não  viola  só  a  liber- 
dade individual,  não  rasga  só  a  Constituição 
da  Republica;  elle  cobre  os  claros  do  exer- 
cito com  os  mais  baixos  elementos  da  socie- 
dade !  (Apoiados^  muito  bem;  protestos,) 

Quando  í^llava  em  commissão  do  Governo, 
fel-o  propo:jitalmente.  As  Commissões  da  Ga- 
mara não  representam  o  voto  dos  Deputados* 
(Apoiados,) 

Existem  pela  nomeai  e  escolha  do  Sr. 
Presidente  da  Casa,  também  sentado  na- 
queUa  cadeira  pela  interven(^  indébita  e 
criminosa  do  Governo  do  Sr.  Prudente  de 
Moraes  na  economia  do  Parlamento !  (Ajww- 
dos  e  não  apoiados.) 

£  si  S.  Ex.  sentase  ahi,a  causa  remotaéa 
invasão  do  Poder  Executivo  na  direcção  dos 
trabalhos  parlamentares,  como  a  oausa  próxi- 
ma é  a  tolerância  da  opposição,  que,  podendo 
apeal-o,  é  tanto  mais  ordeira,  quanto  não 
tem  permittido  que  a  suprema  autoridade  no 
recinto  da  Gamara  valha  por  um  litigio  per- 
manente! (Muito  bem.)  Yae  terminar  e  com 
o  consolo  de  que  desta  vez  ao  menos  se  le- 
vante alguém  para  tomar  com  empenho  a 
causa  do  Governo. 

Defondam-n*o  já  que  elle  perdeu  a  mascara, 
e,  presumido  herdeiro  da  potitica  de  Floriano. 
or^^aniza  systhematicamente  a  revolta  nas 
ameias  do  poder!  Ddfendam-n*o,  já  que  não 
podendo  dominar  a  própria  hypocrisia,  io- 
vaste  a  criminosos  políticos  de  posições  de 
confiança  militar!  (Apoiados), 

O  Sr.  Seabra— Protesto  contra  a  palavra 
criminosos  em  nome  da  dignidade  deste  Con- 
gresso! (Apartes). 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Criminosos,  siral 
Criminosos,  sim,  os  que  tomaram  armas  con- 
tra a  pátria!  (Apoiados). 

O  Sr.  Seabra— Criminoso  é  V.  Ex.  quando 
queria  que  a  esquadra  fosse  declarada  pirata! 
(Protestos^  sussurros,  apartes,  tumulto^ 

O  Sr.  Presidente  suspende  a  sessão. 

Suspende-se  a  sessão  às  12  horas  e  50  mi- 
nutos. 

Reabre-se  a  sessão  às  12  horas  e  55  minutis. 

O  Sr.  Presidente— Continua  com 
a  palavra  o  Sr.  Nilo  Peçanha. 

O  Sr.  'Nilo  J^eçeính.eí (continuando) 
— E  tal  ó  a  situação,  senhores,  a  que  a  revolta 
nos  obriga  ainda  !  E  suppõe  o  nobre  Deputada) 
que  a  recordação  desse  t**echo  de  nossa  ^  ida 
parlamentar  e  de  sua  enerprica  iniciativa  o 
acovarde  e  o  infame  ?  Não  I  Senhoras,  não 
íicou  infamado  o  representante  que  nai 
Cortes  de  Hespanha  determinou  a  pirataria 
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para  os  navios  da  revolta  de  Carthagena !  In- 
famado não  ficou  Salmeron,  o  estadista  il- 
lustre,  quando  referendou  o  decreto  de  pi- 
rataria para  a  esquadra  insurrecta  I  Là,  ao 
envez  dos  apodos,  da  violência  e  do  ataque 
brutal  6  ignorante,  as  acclamações  se  enfei- 
xavam na  medida  decisiva  pela  integridade 
da  Hespanha  e  pela  liberaade  do  povo  ! 
{Apoiados  geraes,) 

infamado  não  ncou  o  Governo  do  Marechal 
Fioriano  quando,  dias  depois  dessa  proposta, 
fàzia-a  sua,  declarando  piratas  os  navios  re- 
voltados, pois  que  a  tanto  isso  importava  o 
tel-os  privado  da  protecção  da  bandeira  na- 
cional !  (Muito  bem.) 

E  vem  dahi,  desse  periodo  de  amarguras  e 
de  humilhações  a  que  vós,revoltosos,submet- 
testes  a  Nação  Brazileira,  a  autoridaide  moral 
que  vos  falta,  e  que  nós  temos  para  fallar  ao 
patriotismo  eá  imaginação  do  ]^izl(Apoiados; 
não  apoiados .) 

Abri  a  historia  dos  últimos  tempos  e  não 
encontrareis  os  nossos  nomes  e  as  nossas 
responsabilida^les  nos  motins  e  nas  convul- 
sões, tanto  mais  pervertidas  quanto  desvai- 
rada a  paixão  politica  que  armou  galés  nos 
subterrâneos  de  uma  fortaleza  do  Estagio, 
contra  a  autoridade  da  Republica!  Abri  a  his- 
toria 6  vereis  que  si  a  amnistia  restituiu  ã 
communhão  nacional  os  criminosos  politicos, 
não  lhes  podia  dar  o  governo,  que  ó  o  sangue 
do  nosso  sangu6,a  carne  de  nossa  carne,  e  que 
a  ignominia  de  uma  traição  o  está  aviltando! 
Abri  a  hi:>toria  e  os  criminosos  sois  vós,  por- 
que não  tentastes  só  contra  a  Constituição  e 
contra  a  Republica:  fostes,  sem  o  quererdes 
talvez,  o  instrumento  e  a  causa  do  periodo 
mais  doloroso  de  nossa  pátria,  em  que  a 
própria  nacionalidade  foi  sitiada  e  pleiteada 
na  sua  soberania  e  na  sua  honra  pela  pre- 
potência 6  pela  ameaça  de  nações  estran- 
geiras! 

{Apoiados  geraes,  muito  bem,  muito  bem, 
O  orador  é  vivamente  cumprimentado.) 

O  Sk*.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Deputado  Marcolino  Moura. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Eu  estou  inseri 
pto,  para  fallar  sobro  o  assumpto,  antes  do 
nobre    Deputado  a  quem   V.  Ex.  acaba  de 
conceder  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Mas  o  Sr.  Marcolino 
Moura  é  relator  da  Gommissão  e  tem  prece- 
dência. 

O    Si*.     Marcolino    Moura  — 

Vem  à  tribuna  chamado  nominalmente  pelo 
nobre  Deputado  peio  Rio  de  Janeiro,  a  quem 
sempre  prestoa  as  maiores  provas  de  sympa- 
thia  e  apreço  pela  sua  valente  dedicação  â 
causa  republioana. 


Comprehende  a  Gamara  que  lhe  é  difficil  o 
accesíso  à  tribuna  neste  momento  de  tanta 
exaltação  e  eíLcitação  partidária  por  parte 
de  alguns  Srs.  Deputados,  fazendo  recordar 
sempre  nos  seus  doestos,  nos  seus  apartes 
deprimentes  muitas  vezes  da  dignidade  do 
Deputado,  o  quadro  dos  ai^os  decahidos,  de 
Milton. 

E'  realmente  diíllcil  a  presença  do  orador 
na  tribuna,  porquanto  sua  primeira  condição 
de  vida  é  a  liberdade,  e  já  alguém  disse  que 
a  tribuna  sem  liberdade  só  era  accessivel  ao 
orador  sem  dignidade. 

O  Sr.  Seabra— Apoiado. 

O  Sr.  Marcouno  Moura— A  difflouldade  é 
tanto  maior  quando  vê  ainda  pleitear-se  em 
um  dos  pontos  do  território  de  sua  Pátria, 
na  sua  cara  Bahia,  a  luta  sanguinolenta  da 
civili^ção  contra  a  barbaria,  da  liberdade 
contra  o  fanatismo  e  o  banditismo.  {Apoia- 
dos,) 

Ainda  é  difflcil  a  sua  posição,  porque  vê 
pendente  de  suas  hastes  o  pavilhão  nacional 
entristecido  e  em  signal  de  dó  à  espera  do 
sopro  da  victoria,  que,  entretanto,  não  se 
f^rá  demorar  e  que  será  tão  certa  como  a 
manhã  é  a  hora  no  despertar  do  somno. 

O  que  terá  feito  a  sua  patriótica  terra,  a 
primeira  na  paz  e  uma  das  primeiras  na 
guerra,  para  que  contra  si  levantem-se  todas 
essas  accusações  injustas  ? 

Ha  ainda  poucos  dias,  o  orador  lia  commo- 
vido  as  ultimas  palavras  de  um  bravo  sol- 
dado,que  alli  encontrou  o  seu  tumulo,o  coronel 
Thompson  Florei.  Esse  militar  disse  que  ia  á 
Bah  a  doente  ainda,  para  pagar  a  divida  de 
honra  que  com  eila  havia  contrahidcdisposto 
a  vencer  ou  morrer,  visto  que  o  sangue  ba- 
hiano,  em  diversas  occasiõcà,  tem  sido  derra- 
mado em  prol  da  sua  terra,  o  Rio  Grande  do 
Sul. 

O  pranteado  coronel  Moreira  César  também 
nos  seus  últimos  momentos  ;dedicou  palavras 
em  favor  da  Bahia,  legando  o  seu  cavallo  de 
campanha  a  um  distincto  íllho  daquella 
terra,  o  iilustre  general  Dionísio  Cerqueira, 
recommendando  ao  mesmo  tempo  á  muniflci- 
encia  do  Governador  os  bravos  soldados  de 
policia  que  valentemente  combateram  contra 
os  fanáticos. 

E  sirva  isso  de  protesto  contra  aquelles 
que  duvidam  do  nosso  patriotismo. 

Igual  procedimento  teve  o  general  Osório, 
qae  lá  foi  pagar  o  seu  tributo  de  reconheci- 
mento á  Bahia. 

E  recordase  o  orador  com  saudades  desse 
tempo,  quando  o  povo  em  massa  desatrelava 
os  cavalíos  e  carregava  o  heróe  sagrado  por 
tantas  batalhas. 

Viu  também  naquella  terra  as  mais  leva- 
rem seus  filhos  á  presença  do  general,  para 
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que  conservassem  na  mente  e  no  coração  a 
lembrança  do  grande  soldado.  (Apoiados.) 

Entretanto,  levantam-se  alguns  collegas 
pedindo  o  estado  de  sitio  !  Para  que  ? 

Si  08  nobres  Deputados  propuzessem  que  o 
Governador  retirasse  da  Bahia  as  forças  íe- 
deraes  que  lá  se  acham,  dando  ao  mesmo 
tempo  direito  ao  Governador  daquelle  Esta- lo 
de  mobilizar  a  Guiirda  Nacional,  subscreveria 
cora  o  seu  nome  qualquer  proposta  neste  sen 
tido.  (Apoiados,) 


O  Sr.  JoXo  de  Siqueira  —  A  questão  é  na 
cional  e  não  da  Bahia.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Marcouno  Moura  —  Nâo  vera  da 
Republica  como  o  nobre  Deputado  que  acaba 
de  fallar,  mas  a  Republica  foi  serapre  o  so- 
nho da  sua  mocidade. 

Quando,  pela  primeira  vez,  fallou  coroo 
Deputado  provincial  na  sua  terra,  ainda  bem 
moço,disse  que  não  vinha  á  tribuna  defender 
nenhum  partido  era  — liberal  assentado  às 
portas  da  Republica. 

Quando  mais  tarde  veiu  a  esta  Camara,ma- 
nifestou-se  no  sentido  de  achar  ainda  preína- 
tura  a  Republica,sendo  a  idéa  da  abolição— o 
seu  ideal  sagrado. 

Entendia  que  a  Republica  como  governo  o 
mais  perfeito  não  podia  se  firmar  sobce  um 
solo  de  lama-— a  escravidão . 

Lembrava-sedaquellas  palavrasde  Vergni- 
aud  :  «Julgávamos  em  Roma  e  esúamos  em 
Paris  ;  est«  solo  é  ainda  bastante  finco  pttra 
conter  as  raizes  das  liberdades  cívicas. 

Mais  tarde  acoeitou  de  coração  a  Republica, 
na  qual  jã  estava  pela  alma  e  pelo  coração. 
A'quellesque  nos  julgam  suspeitos  a  Repu- 
blica, pergunta  o  orador,  como  perguncava 
não  ha  muito  Leon  Say.  a  intransigência  i'e- 
publicana  contra  o^  adherente^  :  «Mas, 
para  quem  fizeste  a  Republica  ?  Fizeste  para 
vós  e  para  o  vosso  uso,  ou  a  fizerta  para  a 
França  ?»  (Muiío  bem.) 

Si  fizestes  a  Republica  pa^^  o  paiz,  e  não 
para  o  vosso  monopólio,  então  con'jiDt?^s 
que  possamos  fallar  como  republicano  por- 
que sahlmos  da  mesma  origem,  saliimosdo 
elemento  popular  que  para  aqui  vos  mandoa. 
Vem  defender  o  parecer  do  qual  foi  raia- 
tor. 

O  nobre  Deputado  por  Pernambuco,  cuja 
ausência  deplora,  em  contra'licção  com  seus 
collegas  da  Commissão  demissionaria,  que 
acceitou  o  numero  de  1 .200  alumuos  j)ovd.  as 
escolas  militares,  elevo  a  em  uma  emenda  e3se 
numero  a  três  mil. 

Essa  emenda,  na  forma  do  lle^imoaío, 
visto  que  augmentava  a  desp?za.  ío«  n  Coai- 
missão  de  Marinha  e  Guerra,  e  é  sob''e  ei' », 
que  versa  a  discussão. 

No  seu  parecer  dis%e  que  a  eme^f'a  e-  a  i  v 
justa,  estava  em  desproporção  com  o  iio£c.o 


pequeno  ex(^rcito,  feria  de  firente  os  nobres  e 
elevados  intuitos  da  mocidade,  que  procura 
nas  escolas  militares  servir  ao  paiz. 

As  escolas  militares  são  estabelecimentos 
de  instrucção,  foram  instituídos  para  um 
grande  fim— instruir  nos  diverso»  ramos  da 
seiencia  e  arte  militar,  os  moços  que  vão  aUi 
dedicar- se  á  carreira  das  armas. 

A  elevação  do  numero  de  alumnos  a  3.000, 
como  meio  de  preencher  os  claros  do  exercito, 
attenta  contra  a  disciplina  daquelle  estabe- 
lecimento, accumulando  centenas  de  omciaes 
que  ficam  parados,  sem  promoção,  em  con- 
curso com  outros. 

Pede  licen<;a  para  discordar,  porque  esta 
medida  não  esta  de  accordo  com  a  elevação 
de  intuitos  dos  fundadores  daquella  Escola. 
Chamar  para  alli  moços  para  estudar  os  di- 
versos ramos  da  seiencia  ou  arte  da  guerra, 
para  flazer  o  seu  curso  de  armas,  e  depois 
apanhal-08,  de  surpreza,  para  preencher  os 
claros  do  exercito,  é  uma  injustiça,  é  um 
attentado  á  disciplina  e  à  esperança  dos  mo- 
ços que  alli  entram  para  seguir  a  nobre  car- 
mina das  armas.  .  ^ 

Alli  elles  nâo  se  dirigem  smao  para  che- 
gar á  posição  a  que  chegou  o  nobre  Deputa-lo, 
e  arrancal-os  por  um  excesso  de  numero, 
fezer  daquillo  um  viveiro  para  preenchimento 
dos  claros  do  exercito,  é  uma  injustiça,  é  um 
attentAdo  à  belleza  da  instituição;  eUes  nao 
podem  ser  arrancados  dalli  da  noite  para  o 
dia,  salvo  si  os  nobres  Deputados  contam 
com  a  indisciplina  da  Escola,  o  que  nâo  é  para 
aci*ed'tar. 


(Trocam-se  cpa7'i€.^;  soam  os  tifmpanos.) 

Mil  e  duzeim^  p  ?Cíí%  naquella  Escola  são 
maie  nue  <>ufflcienves,  e  appel^a  para  o  nobre 
DeivaiS'0  ivio  Faiado  do  PJauhy,  que  lao 
b.  ilUcvaie neve  i>:m  discutido  98  questoas  mi- 
ii.arp :.  e  que  é  um  veodade^  o  soldado  prauco 
e  tbeo-co.  ^      __  ^ 

Es^  rnmero  esca  em  proporção  com  o 
no*^  o  e.-:e"c.'.o. 

S ».o  est  .«»  a?  lazõps  que  tmna  oorador  para 
comb^v,3.'a  erae.ida.  ^  .«^^, 

Cié  ;.8*'  poi-^esia  forma  respoadido  &  mifií- 
pe]l-7âo  do  hôrii ado  Depuoado  pelo  EsUcodo 

Qa^no  ao  apo^o  que  presta  ao  ho'>:*ado 
Pievdente  da  Republica  presta- o  po-^ne 
ove  80   laf)od\o^dem.  da   liberdade  e  daa 

MiSv'iiPOòes  republicanas. 

U  >  :.  Ht'A>C  ^c^  bcUí.  iL— Apoiaib! 

Gr-,  M  \;\c^  .  .0  M:>URA  -  Nesta  ter  eno 
M,  ode  II  LiMii>  oue  o  illu^tre  Presd-nte 
lo.,',  i.t  -e  í^nip  e  c».  Hv^.^gia  o  pen-upa*  oo 
Sí^ii  íi-ece^ov  e.i»  tif^''^»'/^  do.legAl«d3oeedo 
lo  .'•  qiHi  a  ^i'-'*/iÍ3  nacional  confioo-lhe. 
Efie  de vo  lemb  in--se  íí?  «p. e  òe  que  a  houra 
do  píime^ro  im^^^^^^^àoáa^Uíí^f^d^^^^f^^^ 
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sentar  aqnella  ilha  isolada  de  que  falia 
Boileau,  sem  praias,  sem  bordas  e  em  que 
não  se  pôde  entrar  depois  de  haver  delia 
sabido.  (Muito  b&n»  Muito  bem,) 

O    Sr.     Rodolpbo    PaisLfio— 

Sr.  Presidente,  achava-me  ausente  desta 
Capital,,  por  motivo  poderoso,  de  que  dei  co- 
nhecimento à  Gamara,  quando  foi  apresen- 
tada à  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  de 
que  tive  a  honra  de  fazer  parte,  a  proposta 
do  Governo  sobre  a  fixação  de  forças  de  terra; 
por  isso  não  me  manifestei  a  resppito  da 
mesma  proposta;  inos  fui  e  sou  bolidario 
com  os  meus  illustres  colleíif.is  d*^inissionarios. 
Esta,  porém,  não  é  a  questC.o.  Discute-se 
agora  a  emenda  do  nobre  Depurado  por  Per- 
nambuco, contra  a  (qual  nào  ponho  duvida 
em  votar,  attentas  às  precárias  condições  fi- 
nanceiras do  paiz,  e  a  qual  acaba  de  ser  com- 
batida pelo  illustre  Deputado  pela  Bahia,  a 
cujos  argumentos  em  contrario  opporei,  com 
a  devida  vénia  de  S.  Ex.,  algumas  ligeiras 
considerações. 

A  emenda  do  operoso  Deputado  por  Per- 
nambuco, augmentando  o  numero  de  alum- 
nos  das  escolas  militares,  encerra  medida  sa- 
lutar para  o  preenchimento  dos  claros  do 
exercito,  que  se  vê  privado  de  meios  atti- 
nentes  a  este  fim.  A  disposição  constitucional 
do  sorteio  e  o  voluntariado  sem  premio,  são 
Sr.  Presidente,  medidas  illusorias,  comple- 
tamente inapplicaveis  ao  nosso  povo  no  mo- 
mento actual,  o  alistamento  militar  não  se 
fez  ainda,  e  Deus  sabe  quando  se  fará. 

Dahi,  o  intuito  do  signatário  da  emenda, 
em  augmentar  o  viveiro  das  escolas  que 
fomeoerá  soldados  colhidos  na  mocidade  es- 
perançosa, representantes  da  classe  média,  e 
até  da  abastada  do  paiz,  e  não  da  lia  da  so- 
ciedade ou  das  galés . 

Desde  que  o  Governo  não  pôde  conseguir 
voluntários  sem  premio,  ou  lançar  mão  do 
sorteio,  como  ha  de  completar  os  regimentos 
e  batalhões  reduzidos  ao  eflèctivo  de  meia 
dúzia  de  praças  ?  Violentamente,  como  está 
fazen  io,  porque  o  recrutamento  é  uma  ver- 
dade— a  Constituição  tem  sido  rota  {apartes), 
e  ha  de  sel-o  emquanto  não  se  puzer  em 
pratica  o  sorteio  militar. 

Entretanto.  Sr.  Presidente,  negarei  o 
meu  voto,  repito,  á  emenda  que  se  dis- 
cute, porque  elia  implica  augmento  de  des- 
p  za,  e  muito  me  pesa  no  espirito  a  consi- 
deração de  que  as  nossas  finanças  se  acham 
em  estado  nimiamente  deplotavel ;  todavia, 
Sr.  Presidente,  consignado  fica  o  meu  modo 
de  ver  com  respeito  á  emenda  amplíativa  do 
illustre  Deputando  por  Pernambuco,  cujo  in- 
tuito foi  nobre  e  muito  louvável. 

Elle  não  tentou  credr  difficuldades  ao  Go- 
verno ou  angariar  a  sympathia  dos  moços, 


qae  são  as  sentinellas,  os  defensores  ardentes 
da  Republica,  como  o  foram  durante  a  maldi- 
ta revolta  de  setembro. 

Agora,  Sr.  Presidente,  permitta  V.  Ex. 
que,  aproveitando  o  ensejo,  peça  à  illustre 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra  não  durma, 
por  mais  terapo,  o  somno  tranquillo  dos  elei- 
tos de  Bouddha,  sobre  três  projectos  de  lei 
importantes  e  urgentes,  que  foram  submet- 
ti'^os  à  sua  criteriosa  apreciação. 

Encerram  elles  medidas  reclamadas,  nem 
só  pelo  ex-Ministro  da  Guerra,  marechal 
liernardo  Vasques,  insuspeito  á  maioria  go- 
vernamental desta  Camará. . . 

Vozes— Não  ha  maioria. 

O  Sr,  Rodolpho  Paixão—...  como  ainda 
pelo  honrado  general  Argollo,  que  deste  modo 
se  exprime,  em  seu  relatório,  quanto  aos 
corpos  extranumerario  do  exercito  e  sani- 
tário. 

«Em  seu  ultimo  relatório,  o  meu  antecessor 
disse  que  em  via  de  extincção,  como  se  acha, 
o  quadro  extranumerario,  em  virtude  da  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  e  aviso  de 
27  de  novembro  de  1894,  sensível  se  vao  tor- 
nando, cada  vez  mais,  a  necessidade  da  per- 
sistência e  ampliarão  do  dito  quadro,  para  o 
qual  sejam  transferidos  os  ofiiciaes  que  ex- 
ercerem cargos  em  outros  ministerios,ou  que, 
mesmo  no  da  Guerra,  tiverem  empregos  vi- 
talicios  no  magistério  das  escolas  militares. 

Devido  ao  accrescimo  que  nestes  últimos 
annos  teem  tido  os  diversos  serviços  militares, 
para  os  quaes  já  não  são  safilcientes  os  offl- 
ciaes  dos  corpos  especiaes,  os  dos  corpos  arre- 
gimentados tem  sido  afastados  das  posições 
que  lhes  são  próprias,  acarretando  graves  in- 
convenientes para  o  serviço. » 

«  A  insufflciencia  do  pessoal  sanitário  mi- 
litar de  ha  muito  está  reclamando  um  au- 
gmento em  S3US  quadros,  especialmente  no 
que  diz  respeito  ao  corpo  medico.» 

O  projecto  sobre  a  ampliação  e  persistência 
de  quadro  extranumerario  do  exercito  se 
achava  em  3»  discussão,  mas,  soffrendo  emen- 
das^voltou  á  Commissão  de  Marinhae  Guerra, 
presidida  pelo  illustre  general  Mello  Rei^^o, 
honra  desta  Camará,  e  lã  espera,  ha  muitos 
dias,  o  indispensável  parecer  sobre  as  referi- 
das emendas. 

Sendo  o  pessoal  do  corpo  sanitário  militar 
insufflciente  para  o  serviço,  hoje  aggravado 
pela  expedição  de  Canudos,  a  ponto  de  ser 
preciso  ao  Governo  recorrer  á  humanidade  e 
civismo  dos  me(li*'.os  e  estudantes  bahianos, 
apresentamos,  eu  e  o  illustre  Deputado  pelo 
Paraná,  projectos  que  respondem  ás  necessi- 
dades desse  corpo  scientifico;  mas*  taes  prqje- 
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ctos,ha  mais  de  um  mez,  aguardam  pareceres! 
Entretanto,  o  art.  167  do  Regimento  tixa  o 
prazo  máximo  de  15  dias  para  cumprimento 
desse  dever. 

O  Sr.  Mello  Rbgo  —  Não  tenho  culpa  de 
que  y.  Ex.  não  leia  o  expediente.  A  Com- 
missão  mandou  ouvir  o  Governo  a  respeito. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Parece-me  não 
ser  prei  iso  ouvir  o  Gk)verno,  quando  se  trata 
de  dotal-o  com  medidas  urgentes,  por  si  pró- 
prio reclamadas. 

O  Sr.  Mello  Rego  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  O  nobre  Depu- 
tado tem  obrigação  de  obedecer  &  lettiu  do 
Regimento  e  não  á  voz  do  Qoverno. 

O  Sr.  Mello  Reoo  ~  Faça  o  favor  de  ler 
o  artigo  do  Regimento. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  E'  o  art.  107, 
que  assim  reza: 

«  Por  igual  modo  se  procederá  para  com 
todos  os  projectos  de  lei  ou  resoluções,  ainda 
os  que  vierem  do  Senado,  os  quaes  serão 
todos  enviados  às  Commissões  competentes- 
que  darão  parecer  dentro  de  15  dias,  pro, 
cedendo  do  mesmo  modo  acerca  de  qualquer 
assumpto  sujeito  ao  seu  exame.» 

Agora,  uma  observação  innocente:  a  Gom- 
missão  de  Marinha  e  Guerra,  que  dorme  o 
somno  tranquillo  do  Nirvana  com  respeito  a 
estes  projectos  urgentes,  foi  solicita  em  for- 
mular parecer  contrario  á  emenda  do  Sr. 
Barbosa  Lima,  que  abre  as  portas  das  escolas 
militares  a  essa  patriótica  mocidade,  defen- 
sora ardente  da  Republica,  querida  da- 
queiles... 

O  Sr.  Mello  Rego  —  A  Commissão  não 
fez sinão  obedecer  ao  Regimento. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  (Porque  não 
obedeceu    quanto   aos   outros    projectos  ? ) 

...querida  daquelles  que,  como  eu,  vêem 
dos  saudosos  tempos  da  propaganda,  durante 
os  quaes  se  bateram,  dia  a  dia,  sempre  na 
brecha,  pela  victoria  do  bello  ideal  repu- 
blicano. 

Naquelles  tempos  era  um  crime  falar-se 
em  Republica;  hoje  é  prova  de  civismo,  á 
força,  amar  os  moços  que  a  defen^iem  ! 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Ninguém  disse  isto. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Não  é  bom  que 
nos  demoremos  neste  ponto :  evitemos  recri- 
minações. 

Entendem  alguns,  Sr.  Presidente,  que  a 
opposição  quer  augmentar  o  numero  de 
alumnos  das  escolas  militares,  com  o  flto  de 
crear  armas  para  depor  o  Sr.  Dr.  Prudente 
de  Moraes.  Como  já  tive  occasiâo  de  dizer 
nesta  Casa,  pôde  S.   Ex.  dormir  o  somno 


tranqaillo  de  que  tanto  carece,  porque  a 
sombra  de  Florlano  Peixoto,  hontem  pavo- 
rosa, é  hoje  uma  legenda  de  luz  para  a 
maioria,  que  a  todo  o  momento  rende  preito 
á  memoria  do  grande  morto. 

O  Sr,  Costa  Júnior— Põe  em  duvida  leal- 
dade com  que  a  maioria  âilla  na  memoria  do 
Marechal  Floriano? 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Não  ponho... 
acho  admiravelmente  bom  que  a  maioria  se 
avoque  o  prestigio  de  um  nome  glorioso ;  que 
beba,  gotta  a  gotta,  o  poderoso  elixir  que 
enche  de  coragem  e  de  civismo  o  coração  da- 
quelles que  amam,  deveras,  este  paiz ;  que  os 
olhoB  crave  na  imagem  bella  e  viril  do  salva- 
dor da  Republica  —  que  é  a  legenda  santa  e 
luminosa  que  nos  guia  a  nós. . . 

O  Sr.  CkMTA  Júnior— Nós,  quem  ? 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  ...  a  nós  os  re- 
publicanos. 

O  Sr.  Ck)STA  Júnior— Diga  a  nós,  os  brazi- 
leiros  ;  isso  não  é  privilegio  da  minoria. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Nós,  que  estive- 
mos armes  ao  lalo  do  Marechal,  que  nos 
batemos  contra  a  revolta  de  setembro  e  con- 
tra' as  insidias  dos  monarchistas  encobertos, 
temos  mais  direito  do  que  a  nobre  maioria  de 
inscrever  o  seu  nome  glorioso  na  bandeira 
que  desfraldamos,  e  noe  leva  a  combate  den- 
tro da  Ck>nstituição. 

O  Sr.  Ck)3TA  Júnior— Houve  quem  dissesse 
que  do  lado  de  V.  Ex.  ha  revoltosos. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Mas  não  revol- 
tosos impenitentes,  como  os  ha  no  lado  de 
V.  Ex.  O  nobre  Deputaioquer  arrastar-me 
a  um  terreno  onde  não  desejo  absolutamente 
palmilhar.  Sempre  que  falo  na  Gamara, 
evito  discussões  pessoaes.  Si  âz  referencias  a 
revoltosos  impenitentes,  não  foi  com  o  in- 
tuito de  molestar  a  alguém,  pois  me  parece 
que  não  ha  razão  de  classiflcar-se  deste  modo 
o  meu  illustrado  amigo  Deputado  pela  Bahia, 
o  qaal,  apresentando  a  moção,  tomando-se 
mais  realista  do  que  o   rei,  fez  penitencia, 

âuer  o  confesse,  quer  não,capaz  de  absolvelo 
o   delicto  que    oommettera.     {Apoiados  e 
apartes.) 

Mas,  como  já  disse,  não  quero  palmilhar 
neste  escabroso  terreno ;  deseje,  sim,  chamar 
a  attenção  do  nobre  Deputado  por  Matto 
Grosso,  a  quem  muito  respeito  e  considero, 
sobre  os  projectos  citados,  que  esperam  o  es- 
tudo da  Commissão  dignamente  presidida  por 
S.  Ex.,  afim  de  que,  usando  da  faculdade 
que  me  confere  o  Regimento,  não  requeira  a 
discussão  dos  mesmos,  independente  de  pi- 
recer. 

Hei  de,  Sr.  Presidente,  me  bater  nesta  Casa 
pelo  melhoramento  e  organização  de  nosso 
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§lorio8o  exercito,  sem  grande  sacríflcio  das 
naDças  do  paiz.  Não  sou  Catão,  nem  ali- 
mento a  pretenção  de  o  ser;  mas  esta  será  a 
minha  delenda  carthago  —  organização  do 
exercito.  Organizemol-o  de  acconlo  com  os 
princípios  modernos  da  sciencia  da  guerra, 
afim  de  que,  quando  o  nosso  pavilhão  estrel- 
lado  solTrer  injuria  de  inimiíío  externo  ou 
for  enxovalhado  por  jagunços  ferozes  do  ser- 
tão, possamos  desaffrontal-o,  oppondo  ás  hos- 
tes ou  hordas  de  offensores,  phalanges  disci- 
plinadas, compostas  da  flor  da  mocidade 
yaloix)sa  e  não  do  refugo  d;»s  viellas. 

Elimine-se  de  vez  a  errónea  e  desastrosa 
idéa  de  que  um  exercito  se  faz  da  noute  paia 
o  dia.  Desfaça-sa,  como  nuvem  vaporosa,cssa 
illiisâo  do  grande,  mas  vaidoso  e  infeliz 
Pompeu,  q»ie  pensava  erguer  legiões  em  fe- 
rindo com  os  pés  o  chão  da  Itália ;  mas  os  for- 
mosos soldados  dessas  legiões,  que  porventura 
surgiram,  em  defesa  do  rosto  setineo,  deram 
as  costas  aos  piques  dos  veteranos  de  Gesar. 

Defendendo  os  interesses  da  forca  armada, 
cumpro  um  dever  sagrado  que  todos  devem 
cumprir  nesta  Casa:  não  sou  representante 
do  exercito,  mas  o  sou  do  paiz,  de  que  ello 
faz  parte,  como  instituição  proeminente  e 
forte  que  é.  (MiâUo  bem  ;  muito  hem,) 

O  Sr.  Erico  Ooelho  —  Sr.  Presi- 
dente, aproveito  o  ensejo  que  se  me  depara 
nesta  discussão  para  comniunicar  á  Camará 
as  minhas  apprehensões  a  respeito  de  um 
íácto  do  dominio  publico. 

A  Gamara  ouviu  ha  momentos  o  digno 
representante  do  listado  da  Bahia,  o  Sr. 
Seabra,  estranhar  que  o  orador,  o  meu  amigo 
Sr.  Nilo  Peçanha,  qualificasse  de  criminosos, 
oom  allusão  a  rebellião  de  setembro,  alguns 
cidadãos  a  quem  o  Governo  acaba  de  nomear 
para  altos  postos  da  guarda  nacional  do  Esta- 
do do  Paraná ;  pois  S.  Ex.  o  illustre  Depu- 
tado pela  Bahia  entende  que  nenhum  de  nós, 
DO  exercido  do  mandato,  pôde  capitular  de 
crime  acto  praticado  por  cidadão  qualquer. 

Essa  linguagem  por  demais  escrupulosa  e 
severa  do  representante  da  Bahia^  membro 
dos  mais  conspícuos  da  maioria  governa- 
mental nesta  assembléa,  assusta-me  sobre 
modo,  Sr. Presidente,  pelas  considerações  que 
passo  a  expor. 

Ha  dias  correu  o  boato  de  que  o  Governo 
tinha  nomeado  para  director  da  Escola  Mi- 
litar o  general  Sr.  Pego  Júnior,  ao  passo  que 
S.  Ex.  o  Ministro  da  Fazenda  deuse  pressa 
de  transmittir  pelo  telegrapho  á  imprensa  de 
S.  Paulo  que  o  Governo  do  Sr.  Prudente  de 
Moraes  repellia  a  calumnia  de  ter  escolhido 
o  general  Pego  Júnior,  para  esse  cargo  de 
honrosa  confiança. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —Com  effeito 
o  Qovemo  não  nomeou,  o  general  Pego  Jú- 


nior assumiu  o  commnndo  em    virtude  da 
disposição  do  regulamento  da  Escola  Militar. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Não  importa  a 
circumHtancia  de  ser  interina  a  situação  do 
general  Pego  Júnior  á  testa  da  Escola  Mi- 
litar, visto  como  a  injuria  irrogada  á  S.  Ex. 
pelo  Ministro  da  Fazenda  subsiste  nos  termos 
do  telegramma. 

Imagino,  Srs.  Deputados,  que  a  esta  hora 
amigos  do  Sr.  Bernardino  de  Campos  dis- 
cutem com  amigos  do  Sr.  Pego  Júnior  as 
condições  de  um  encontro  de  SS.  EExs.  de 
armas  na  mão. 

Um  Sr.  Deputado  —  Qual  o  que,  elles  se 
entendem. 

O  Sr.  Érico  Coelho  ^  E  essa  conjectura 
me  commove  a  mim  que  seu  amigo  do  Sr. 
Dr.  Bernardino  de  Campos,  posto  que  zeloso 
tanto  como  S.  Ex.,  sinão  mais,  pelos  brios 
do  exercito  brazileiro,  ferido  na  pessoa  do 
Sr.  Pego  Júnior,  á  vista  das  expressões  in- 
juriosas do  telegramma  do  Ministro  da 
Fazenda. 

Receio  que  entre  esse  digno  membro  do 
Governo  e  o  director  interino  da  Escola  Mi- 
litar esteja  imminente  um  duelo  de  morte. 
(Riso), 

A  phrase  telegraphica  do  Ministro  da  Fa- 
zenda, essa  sim  é  injuriosa,  mormente  ati- 
rada a  face  de  um  oflScial  general ;  compa- 
rativamente á  referencia  feita,  pelo  meu 
amigo  Sr.  Nilo  Peçanha,  aos  revoltosos  de 
setembro  hoje  nomeados  para  a  guarda  na- 
cional, não  tem  alcance  algum  offensivo. 

Ora,  si  o  honrado  Deputado  peia  Bahia 
protestara  ha  momentos  contra  a  linguagem 
do  meu  companheiro  de  bancada,  que  não 
dirá  S.  Ex.  reflectindo  sobre  os  termos  do 
telegramma  do  Ministro  da  Fazenda,  a  re- 
speito do  director  interino  da  Escola  Militar  ? 

No  exercício  do  mandato  e  no  goso  das 
immunidades  da  palavra,  não  se  nos  pode 
tolher  a  liberdade  de  qualificar  como  enten- 
dermos o  procedimento  publico  de  quem  quer 
que  seja,  comtanto  que  não  faltemos  com  o 
decoro  devido  a  assembléa. 

Fica  subentendido  que  cada  um  de  nós  re- 
sponde no  terreno  do  cavalheirismo,  pelas 
olTensas pessoaes  feitas  da  tribuna. 

No  caso  vertente,  porém,  o  Ministro  da 
Fazenda  não  tem  immunidades  para  ferir  o 
amor  próprio  do  general  Pego  Júnior;  entre- 
tanto íaltou  a  cortezia  devida  pelo  Governo 
ao  director  da  Escola  Militar. 

Dahi  concluo,  Sr.  Presidente,  que  será  in- 
evitável o  duelo,salvo  si  o  Governo  oflèrecer 
publica  reparação  ao  offlcial  general,  des- 
afrontando desse  modo  o  exercito  solidário 
no  ferimento  moral. 

O  general  Pego  Júnior  foi  accusado  de  ter 
trahido,  durante  a  rebelião  de  setembro,  a 
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confiança  do  Governo  e  deslustrado  a  sua 
farda. 

Respondeu  perante  um  conselho  de  guerra 
que  o  condemnou  a  morte  como  ouvi  diser. 
Entretanto,  o  Supremo  Tribunal  absolveu  a 
esse  honrado  militar  por  unanimidade. 

O  Sr.  CassiaíNo  do  Nascimento  —  Unani- 
memente não  ;  houve  votos  divergentes. 

O  Sr.  Érico  Coblho  ^  O  ftu)to  ó  que  a 
sentença  do  Supremo  Tribunal  Militar  honrou 
a  fó  de  offlcío  do  general  Pego  Júnior,  pessoa 
que  não  conheço,  ao  passo  que  sou  amigo  do 
Sr.  Bernardino  de  Campos. 

Ignoro  que  imputação  desairosa  é  essa  que 
paira  sobre  o  nome  do  general  Pego  Júnior, 
pelo  que  transpira  do  tei^gramma  do  Ministro 
da  Fazenda. 

Gomo  quer  que  seja,  o  director  interino 
da  Escola  Militar  foi  injuriado  de  publico 
por  um  membro  do  Governo,  facto  estra- 
nhavel  nas  relações  oíficiaes  e  muito  de  las- 
timar. 

Entendo,  Sr.  Presidente,  que  o  Governo 
deve  apagar  a  mà  impressão  do  telegramma 
do  Ministro  da  Fazenda,  em  uma  ordem  do 
dia  do  Quartel  General  ou  de  outro  modo 
melhor. 

Isso  posto,  faço  votos  para  que  não  se 
realize  o  encontro  pelas  armas,  de  sorte  que 
o  exercito  não  perca  um  dos  seus  bravos 
offlciaes  generaes,  e  o  meu  amigo  Sr.  Ber- 
nardino de  Campos,  garantia  das  classes  con- 
servadoras na  pasta  da  fazenda,  não  soíTra 
acaso  algum  arranhão.  M(uito  bem;  risos.  O 
orador  é  cumprimentado.) 

O  8r.  Mello  Re^o  pediu  a  palavra 
mais  para  uma  explicação  pessoal  do  que 
para  defender  o  parecer  da  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra.  A  este  parecer  jã  se  re- 
feriu o  seu  nobre  collega  relator  da  Commis- 
são de  Marinha  e  Guerra. 

Na  sessão  de  21,  apresejitou  o  Sr.  Deputado 
Barbosa  Lima  o  seguinte  requerimento  : 

«Requeiro  que  sejam  dados  para  ordem  do 
dia  os  projectos  relativos  À  conscripção  mili- 
tar e  Ã  organização  das  Escolas  Militares, 
uma  vez  que  até  hoje  não  julgou  a  Commis- 
são de  Marinha  e  Guerra  conveniente  dar 
parecer  sobre  taes  assumptos. 

Saladas  sessões,  21  de  julho  de  1897,^ 
Barbosa  Lima.  » 

Não  podia  haver  uma  censura  mais  áspera 
e  mais  injusta  A  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra,  do  que  essa  que  íez  o  nobre  Depu- 
tado. 

E'  sabido  que  vários  membros  da  Camará, 
que  constituem  hqje  a  opposição  arregimen- 
tada, resignaram  os  cargos  que  tinham  nas 


oommissões  permanentes  da  Casa.  Deu-se 
isto  em  principio  de  Junho ;  o  Sr.  Presi- 
dente teve  necessidade  de  reconstituir  essas 
oommissões ;  não  o  fei  logo,  mediaram  al- 
guns dias. 

O  orador  foi  nomeado  para  &zer  parte  da 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  achando- 
se  então  doente,  e  somente  no  dia  15  de  ju- 
nho apresentou*  se  nesta  Casa  e  teve  ooca- 
Sião  de  pedir  dispensa  da  Commissão  de  Obras 
Publicas,  a  que  pertencia,  para  asaomir  o  ex- 
ercido de  membro  da  Commissão  de  Marinha 
e  Guerra. 

Já  se  v6  que  por  mais  de  om  mez 
esteve  em  exercício  a  Commissão  demis- 
sionaria, a  ciyo  conhecimento  estavam  su- 
jeitas todas  as  matérias,  que  depois  passaram 
para  a  Commissão  actual  e  por  cijga  demora 
em  relação  a  ellas,  o  nobre  Deputado  tanto 
tem  reclamado. 

O  Sr.  Henrique  YALLADARW^En lembro  a 
V.  Ex.  que  a  emenda  era  assignada  por 
dous  membros  da  antiga  Commissão. 

O  Sr.  MbujíO  Rboo  pede  que  não  o  in- 
terrompam. 

Aconteceu  que  um  dos  membros  nomeados 
pela  Meza  para  a  Commissão  de  Marinha  e 
e  Guerra,  o  Sr.  Barros  Franco  Júnior,  pediu 
demissão  desse  iogar  no  dia  16  ou  17.  Dapois 
deu-se  ainda  outra  oiroumstancia:  o  nobre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  o  Sr.  te- 
nente-coronel  Quillon,  que  era  o  presidente  da 
Commissão,  também  exonerou-se. 

A  Commissão,  portanto,  ficou  composta  de 
apenas  de  três  membros,  um  dos  quam  se 
achava  doente. 

Nestas  condições,  não  podia  ella  reanir-ee 
para  fazer  a  distribuição  das  matérias,  ele- 
gendo antes  o  seu  presidente. 

Depois,  o  Sr,  Presidente  t»  as  nomeações 
necessárias,  e  só  no  dia  18  ou  19  foi  o  ondor 
eleito  presidente  da  mesma  Commissio. 

Encontrou  na  pasta  diversos  projeotos,  e 
dentre  elies  o  que  pareceu  mais  urgente  foi 
o  relativo  à  força  de  terra,  que  distribuiu  ao 
seu  illustre  collega,  o  Sr.  MaroollQo  Moura. 

O  trabalho,  a  que  se  refere  o  nohre  Den- 
tado, foi  distribuído  ao  Sr.  Augusto  Cle- 
mentinoe  alguns  outros  ao  Sr.   Moateifo. 

Tendo  sido  procurado  pelo  Sr.  major  Tho- 
maz  Cavalcanti,  que  lhe  falloa  a  respeito  dos 
projectos  relativos  à  reforma  das  Bsoolas 
Militares,  prometteu-lhe  que  tomaria  a  si 
esse  assumpto. 

E*  preciso  attender  ainda  â  circamstaneia 
de  que  a  antiga  Commissão  era  oomposta  de 
homens  conhecedores  dos  regulamentos  do 
ensino  e  das  novas  reformas  havidas  na  ad- 
ministração da  guerra,  ao  passo  que  a  actual 
apenas  tem  nessas  condições  um  valetudi- 
nário eatrazado... 
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O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Aliás  muito  com- 
petente. 

O  Sr.  Meux)  Reoo*.  . .  e  que  ha  mais  de 
6  ou  8  annos  não  tem  acompanhado  as  re- 
formas havidas,  quer  na  parte  relativa  ao 
ensino,  quer  noa  outros  assumptos. 

Portanto,  pode-se  dizer  que  a  actual  Com- 
missão  era  quasi  composta  de  leií?os  na  ma- 
téria, que  tinham  necessidade  de  preparar-se 
e  estudar  mesmo  o  ab  c  dos  assumptos  para 
então  ficarem  senhores  da  matéria  sobre  que 
tinham  de  emittir  parecer. 

O  seu  honrado  GOllega,o  Sr.Marcolino Moura, 
parlamentar  antigo,  jà  pratico  nessa  matéria 
que  lhe  tocou,  conhecedor  delia,  apenas 
gastou  o  tempo  preciso  para  estudar  a  le- 
gislação citada  na  proposta,  conferenciar  com 
o  Sr.  Ministro  da  Guerra,  e  logo  no  dia  23 
foi  apresentado  o  projectodas  forças  de  terra, 
projecto  que  tem  estado  em  discu>suo  depde 
longos  dias. 

Vô-se,  pois,  que  a  Commissão  não  podia 
com  justiça  ser  accusada  de  desidiosa,  pelo 
meno6  neste  ponto. 

Mas,  si  os  membros  da  Commissão,  o  ora- 
dor principalmente,  podem  ser  accusados  de 
desidiosos,o  que  se  poderá  dizer  daCommissão 
demissionaria  ou  daquelle  que  conhecia  per- 
feitamente as  matérias  sujeitas  ao  seu  estudo 
e  teve  tempo  suflaciente  (pelo  menos  tanto 
quanto  a  actual)  para  dar-lhe  o  devido  an- 
damento, pois  que  só  deixou  o  exercício  em 
princípios  de  junho,  e  não  deu  o  parecer  que 
agora  reclamam  com  urgência  ? 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Os  projectos 
estavam  correndo  os  tramites.  Eilejá  tinha 
preparado  seu  projecto  sobre  forças  de  terra 

O  Sr.  Mello  Rego— Nas  notas  lançadas 
no  projeoto  de  emendas  relativas  á  reforma 
das  escolas  militares  pelo  Sr.  Ovidio  Abran- 
tes, vê-se  que  foram  distribuídos  ao  Sr.  Bar- 
bosa Lima,  a  24  de  maio.  Por  que  não  se 
occupou  elle  desde  logo  da  matéria  ? 

O  que  S.  Ex.  certamente  poderia  fazer  em 
ZA  horas,  a  actual  Commissão  não  poderia 
fazer  em  menos  de  24  dias,  pela  necessidade 
de  um  longo  estudo. 

Mas  a  esse  Sr.  Deputado  nenhuma  censura 
se  fez,  nem  os  reparos,  que  só  agora  appa- 
recem. 

Porque  não  se  accusou,  naquella  época,  de 
desidiosa  a  Commissão,  e  se  accusa  agora  a 
actual  9 

Vae  mostrar  como  o  nobre  Deputado  por 
Pernambuco  Justidcou  o  o  seu  requerimento: 

«Igualmente  sabe  o  orador  que  param  em 
mãos  da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra 
projeotos  sobre  os  quaes  já  devia  ella  ter  in- 
terpoeto  parecer,  por  isso  que  tempo  não  é 
precisamente  o  que  lhe  tem  ikltado.» 

Gamara   Y.  Ill 


Si  não  faltou  tempo,  como  diz  o  nobre 
Deputado,  a  conclusão  a  tirar  é  que  faltou 
disposição  para  o  cumprimento   do  dever  I 

Quem  faz  esta  accusação  é  o  próprio  que, 
fazendo  parte  da  Commissão  anterior,  deixou 
de  dar  andamento  a  esses  projectos  que  já  lá 
existiam,  dormindo  havia  mais  de  um  anno. 

Então  não  faltaria  também  tempo,  mas  so- 
mente disposição  para  o  cumprimento  do 
dever  ? 

E  é  assim  que  nesta  Camará  se  accusam  uns 
aos  outros  !  Habituado  á  intolerância  e  ardor 
apaixonado  com  que  discutem  os  nobres 
Deputarmos,  não  lhes  pede  benevolência;  quer, 
porém,  que  se  fhça  justiça  aos  adversários,  e 
não  venham  com  increpações  offensivas  como 
essas,  da  que  si   não  podem  julgar  isentos. 

Ainda  outro  trecho  do  discurso  do  nobre 
Deputado  de  Pernambuco,  o  Sr.  Barbosa  Lima: 

«Uma  vez  que  as  Commissoes,  todas  com- 
postas de  membros  da  pseudo-maioria  de 
amidos  do  Governo,  não  se  preoccupam  como 
eia  do  seu  dever,  sem  apresentar  á  conside- 
ração da  Casa  os  pareceres  etc.,etc.  (si  é 
que  essas  Commissoes  se  preoccupam  com 
outra  cousa  que  não  seja,  de  aocordo  com  o 
partido  que  representam,  verem-se  livres  da 
opposiçáo  o  mais  depressa  possível),  o  orador 
roga  á  M(^sa  que  se  digne  providenciar,  no 
sentido  de  serem  trazidos  á  consideração  da 
Camará  e  ã  discussão  que  estão  a  pedir  ha 
muito  tempo,  os  projectos  de  lei  relativos  á 
conscripçâo  militar  e  á  reorganização  dos 
institutos  de  ensino  igualmente  militar.» 

Ahi  está  a  delicadeza  com  que  são  tratadas 
as  Commisáòes  :  «  si  é  que  essas  Commissoes» 
diz  o  nobre  Deputado,  se  preoccupam  com 
outra  cousa  que  não  seja,  de  accordo  com  o 
partido  que  representam,  verem-se  livres  da 
opposiçáo:» 

Com  que  autoridade  vem  o  nobre  Deputado 
fazer  accusações  desta  ordem,  que,  no  fundo, 
envolvem  uma  injuria  ? 

Com  que  autoridade  o  nobre  Deputado  por 
Pernambuco  atira  uma  tal  accusação  á 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  elle  menos 
competente  do  que  qualquer  outro,  pois  que 
a  sua  Commissão  tevecomsigo  esses  projectos 
por  tempo  quasi  igual  ao  da  sua  existência  ? 

Entretanto,  nuda  ha  que  dizer  dos  que 
compunham  essa  Commissão,  nem  dos  que 
faziam  parte  da  do  anno  passado,  em  cuja 
pasta  dormiam  esses  projectos.  Esses  com- 
prehendem  bem  os  seus  deveres  ! 

E  até  o  nobre  Deputado  de  Minas,  amigo 
do  orador  de  ha  muitos  annos,  vem  também 
repetir  que  a  Commissão  se  tem  esquecido 
de  cumprir  os  seus  deveres,  deixando  dormir 
na  pasta  projeotos  importantes  sem  dar-lhe  s 
andamento. 
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O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Eu  não  era 
capaz  de  fazer  a  mais  leve  censura  a  V.  Ex. 

O  Sr  .  Mbli/)  Rego  —  Mas  estranhou  que 
esses  trabalhos  estivessem  dormindo  nas 
pastas  da  Ck)mmissão,  que  tem  de  vida  pouco 
mais  de  um  mez. 

O  Sr,  Rodolpho  PaixXo  —  Nâo  censurei 
ao  nobre  Deputado.  O  nobre  Deputado  sabe 
muito  bem  que  os  membros  da  Ck)mmissão, 
que  tinham  esse  projecto  comsigo,  não 
tinham  cuidado. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Pois  os  nobres  Depu- 
tados e  o  Sr.  Barbosa  Lima,  que  podiam  dar 
andamento  a  uma  matéria  que  conhecem  e 
que  é  tão  necessária,  porque  não  o  fizeram, 
quando  em  24  horas  podiam  apresentar  o 
parecer  que  a  actual  Commissão  não  tem 
podido  apresentar  ? 

O  orador  tinha  promettido  ao  Sr.Thomaz  Ca- 
valcanti examinar  esse  projecto  e  não  dar-lhe 
andamento  sem  conversar  com  elle.  Precisa- 
mente no  dia  20,  quando  veiu  ã  Gamara, 
achando-se  iiicommodado,  não  pôde  demorar- 
se ;  mas,  para  adeantar  o  estudo  do  projecto 
sobre  a  reforma,  levou-o  para  casa.  Foi 
nessa  occasião  que  viu  que  tinha  sido  dis- 
tribuido  ao  Sr.  Barbosa  Lima.  Achou-se, 
porém,  em  dificuldade,  porque  nenhuma 
nota  havia  que  indicasse  sobre  que  versaria 
o  parecer  da  C!ommissão  ;  notou,  porém,  que 
além  do  voto  separado  do  Sr.  Thomaz  Caval- 
canti com  um  substitutivo  ao  projecto,  havia 
diversas  emendas,  inclusive  as  da  própria 
Commissão,  e  não  constava  si  algum  artigo 
já  se  achava  ap provado. 

Recorreu  à  synopse  e  notou  que  a  discus- 
são dos  arts.  Is  2<'  e  S*"  já  tinha  sido  encer- 
rada. 

Ora,  parecia-lhe  que  o  projecto  substitu- 
tivo devia  ser  apresentado  em  3»  discussão, 
porque  se  tratava  do  projecto  em  globo,  ou 
no  1«  artigo  em  2"  discussão,  estabelecendo-se 
então  discussão  sobre  preferencia. 

Nada  encontrou  que  o  adiantasse  a  esse 
respeito. 

Tratou  de  estudar  e  comparar  as  diversas 
emendas  e  substitutivos  ;  e  no  dia  seguinte 
conversou  a  respeito  com  o  Sr.  Ovidio  Abran- 
tes, para  cujo  testemunho  appella,  afim  de 
que  a  Camará  fique  sabendo  que  já  tinha 
examinado  os  papeis  relativos  á  reforma  do 
ensino  militar. 

Pretendia  não  dar  andamento  a  esse  traba- 
lho sem  cumprir  a  p.ilavra,  que  tinha  dado 
ao  Sr.  Thomaz  Cavalcante,  quando  foi  sur- 
prehendido  pelo  discurso  do  Sr.  Barbosa 
Lima. 

Offendeu-se  muito  com  o  modo  por  que  se 
expressou  o  nobre  Deputado  por  Pernambuco. 
Pareceu-lhe,  alem  disto,  que  S.  Ex.,  não 
satisfeito  com  o  requerimento  que  apresenta- 


ra, quiz  ferir  ainda  mais  a  Commissão  na 
pessoa  de  um  dos  seus  membros,  o  Sr.  Au- 
gusto Clementino,  interpellando  a  Meza  para 
que  í^eclarasse  si  era  ou  não  caso  de,  nos  ter- 
mos do  Regimento,  nomear  um  Deputa-lo 
para  preencher  a  vaga  existente  na  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra,  visto  achar-se 
ausente,  U'n  de  seus  membros. 

O  Sr.  Presidente  não  respondeu  logo  á 
pergunta  e  o  nobre  Deputado  insistiu,  de- 
clarando que  o  Deputado  ausente  era  o  Sr. 
Augusto  Clementino. 

Para  que  havia  o  nobre  Deputado  de  expor 
por  esse  modo  um  collega  á  censura  pnbiica, 
como  homem  que  falta  a  seus  deveres  ?  O  no- 
bre Deputado  \yot  Pernambuco,  que  assim 
procedia,  em  relação  a  um  dos  membros  da 
Commis^são  actual,  não  se  recordava  de  que 
durante  o  tempo  que  esteve  na  Commi>sâo, 
o  presidente  desta  achou-se  ausente,  e  a 
ninguém,  occorreu  como  agora  ao  nobre  Depu- 
tado, vir  profligal-o,  nem  denunciar  a  sua 
ausência,  pedindo  que  lhe  fosse  dado  substi- 
tuto. Náo  era,  portanto,  a  ausência  do  colle- 
ga do  oraior  mo-ivo  para  o  nobre  Deputado, 
o  Sr.  Barboza  Lima,  expiM-o  á  censura  da 
Camará,  do  publico  e  do  eleitorado  que  o 
mandou  á  Camará. 

Foi  principalmente  para  protestar  contra 
esse  procedimento  do  nobre  Deputado  que 
pediu  a  palavra. 

Comprehende  a  Camará  que  não  podia  ficar 
silencioso,  não  podia  ter  resignação  evangé- 
lica pai*a  supportar  mudamente  uma  tal  of- 
fensu  á  Commissão  de  que  faz  parte. 

Si  o  trabalho  em  questão  tem  sido  retar- 
da'lo,  maior  culpa  tem  a  Commissão  demis- 
sionaria do  que  a  actual. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Quanto  á  mi- 
nha parte,  protesto,  porque  não  tive  nem 
um  projecto  em  mãos. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Não  está  dirigindo 
censuras  á  Commissão  demissionaria  ;  acre- 
dita que  motivos  poderosos  a  impedissem  «le 
apresentar  o  seu  trabalho  á  deliberação  da 
Òamara. 

Mas  porque  não  admittem  que  idênticos 
motivos  tenham  occorrido  para  com  a  Com- 
rals^ão  actual  ? 

O  nobre  Deputado  que  o  precedeu  na  tri 
buna  e  com  quem  mantem,ha  12annos,  apre- 
ciáveis relações  de  amisade  e  que  deseja 
nunca  soflfram  o  menor  estremecimí»nto,  o 
nobre  Deputado,  repete,  admira-se  de  que  a 
Commissão,  que  não  tem  tido  pressa  em 
apresentar  outro  trabalho  á  consideração  da 
Camará,  como  seja  parecer  sobre  os  projectos 
relativos  ao  corpo  sanitário,  apressou-sea 
dar  parecer  sobre  uma  emenda  que  lhe  f'>i 
enviada  ha  dois  dias  e  se  acha  em  discussão. 
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S.  Ex.  attribuiu  este  facto  á  circumstancia 
de  Dão  querer  a  Gommissâo  acceitar  uma 
emenda,  que  aliás  contem  medida  vantajosa 
para  o  Qoverno,  visto  como,  ampliando  o  nu- 
mero de  alumnos,  dá-lhe  meios  de  preencher 
os  claros  do  exercito. 

Si  S.  Ex.  tivesse  lido  o  Regimento,  no  to- 
cante ao  assumpto,  com  certeza  não  se  sur- 
prebenderia  pela  pressa  da  Ck)mmissão  em 
um  caso,  e  do  vagar  em  outro.  E*  o  Regi- 
mento que  manda  submetter  a  parecer  da 
Gommissâo  emendas  taes.  Quanto  ao  projecto 
sobre  o  corpo  sanitário,  a  Gommissâo  enten- 
deu que  seria  preciso  a  opinião  da  adminis- 
tração da  guerra  e  nos  termos  do  Regimento 
a  solicitou. 

O  Sr.  Rodolho  Paixão  —  O  Regimento 
marca  também  o  prazo  de  15  dias  para  a  ela- 
boração dos  pareceres. 

O  Sr.  Mello  Rego— Devido  talvez á  idade, 
e  ao  íkcto  de  jÀ  andar  muito  desmemoriado, 
ia-lhe  escapando  uma  circumstancia  impor- 
tante para  a  defeza  da  Gommissâo  de  Mari- 
nha e  Guerra. 

A  Gommissâo  demissionaria,  ao  organizar 
o  projecto  das  forças  de  mar,  destacou  cora 
razão  o  art.  S""  da  proposta  do  Qoverno,  para 
formar  projecto  separado,  por  conter  maté- 
ria de  natureza  permanente,  que  não  con- 
vinha íosse  incluida  em  lei  annua.  Foi  o 
orador  procurado  por  diversos  amigos,  entre 
06  quaes  o  nobre  Deputado  pelo  Amazonas,  o 
Sr.  Serejcque  se  achapresente,elhe  disseram 
que  Sr.  Ministro  da  Marinha  tinha  grande 
precisão  das  medidas  indicadas  naquelle 
art.  2*»,  especialmente  na  autorização  relati- 
va ao  sorteio  de  praças  na  marinha  mercante 
para  a  marinha  de  guerra.  A  todos  respon- 
deu que,  si  em  relação  ã  força  de  terra  jà  se 
sentia  embaraçado,  em  negócios  de  marinha 
eraainda  maior  o  seu  embaraço;  procurava, 
portanto,  aotes  de  tudo,  o  preparo  que  lhe 
faltava  e  assim  ia  ouvir  e  consultar  amigos 
que  pudessem  esclareoel-o. 

Assim  o  fez,  e  depois  de  varias  consultas  e 
duas  conferencias  que  teve  com  o  secretario 
do  Sr.  Ministro  da  Marinha,  elaborou  o  pro- 
jecto que,  sendo  acceito  pelos  seus  coUegas 
de  Gommissâo,  foi  apresentado  e  já  hoje  faz 
parte  da  ordem  do  dia. 

Não  ha  portanto,  motivo,  para  que  se  lhe 
foça  a  grande  injustiça  em  expol-o  â  Gasa  e 
ao  paiz  como  um  homem  desidioso,  além  de 
que  tem  estado  doente. 

Si  08  nobres  Deputados,  sem  attenderem  ás 
razões  expostas,  entenderem  que  o  proce- 
dimento, que  a  Gommissâo  tem  tido,no  pouco 
tempo  que  conta  de  exercício, é  prejudicial,  o 
remédio  está  em  suas  mãos;  SS.  EEx. 
podem  recorrer  ás  disposições  regimentaes, 
que  permittem  que  os   projectos  indepen-l 


dentemente  de  pareceres  sejam  sujeitos  à 
discussão. 

Gom  isso  ató  poupariam  á  Gommissâo  tra- 
balho, a  que,  aliás,  ella  não   se  escusa. 

Quanto  ao  augmento  de  numero  de  alumnos , 
deve  accrescentar  ao  que  disse  o  seu  illustre 
collega,  o  Sr.  Morcollno  Moura,  que  a 
emenda,  si  passasse,  seria  inexequivei  ;  os 
estabelecimentos  destinados  ás  escolas  que 
existem,  não  comportam  tão  grande  numero 
de  alumnos,  nem  também  convém  gravar  o 
Thesouro  com  uma  despeza  enorme. 

Só  com  a  etapa,  tomando  a  media  de  2$ 
por  alumnos,  a  despeza,  que,  para  1.200 
alumno,  anda  por  oitocentos  e  setenta  e 
tantos  contos  de  réis,elevar-se-hiaa  dous  mil 
contos  de  réis,  approximadamente,no  caso  de 
ser  adoptada  a  emenda  que  eleva  a  3.000  o 
numero  de  alumnos. 

Declara  que  não  fez  o  calculo  relativo  ao 
soldo  que  percebem  os  alumnos.  No  tocante 
a  fardamento,  a  despeza  de  cada  alumno  é 
na  média  de  181$  por  anno ;  será,portanto,de 
3.986:000$  com  o  fardamento  dos  3.000 
alumnos. 

O  Sr.  Goblho  Gintra— O  excesso  de  alum- 
nos é  de  1 .800,  e  desde  que  o  excesso  seja 
diminuído  do  total,  o  calculo  é  outro. 

O  Sr.  Mello  Rsoo^Sim;  mas  o  augmento 
da  despeza  é  de  mais  do  duplo.  Referindo-se 
ao  preenchimento  dos  claros  do  exercito,  per- 
guntarà  aos  nobres  Deputados  si  realmente 
acreditam  que  o  augmento  do  numero  dos 
alumnos  trará  o  preenchimento  dos  claros  f 

Não  crê,  e  seria  mesmo  uma  trahição  con- 
vidar moços  a  alistarem-se  como  alumnos,  e 
depois  inciuil-08  no  quadro  das  praças  do 
exercito,  para  preencherem  os  claros  ahi 
existentes. 

Os  excluídos  das  escolas,  por  motivo  justo, 
pequeno  contingente  dariam. 

O  illustre  Deputado,o  Sr.  Rodolpho  Paixão, 
accusou  a  Gommissâo  de  Marinha  e  Querra 
de  dorminhoca,  ou  cousa  que  o  valha. . . 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Não  foi  esse  o 
termo. 

O  Sr.  Mello  Rbgo^.  .  .por  não  ter  dado 
com  presteza  parecer  sobre  o  projecto  que 
augmenta  o  quadro  do  corpo  sanitário,  bem 
como  sob  o  que  manda  dar  etapa  aos  adljun-* 
tos. 

Mas,  acha  o  nobre  Deputado  que  a  Gom- 
missâo devia  ser  precipitada,  não  ouvindo  o 
chefe  da  administração  sobre«si  essas  medidas 
eram  ou  não  convenientes,  tanto  mais  que 
um  projecto  está  em  antagonismo  com  o 
outro? 

Qual  dos  dous  é  preferível,  o  que  manda 
dar  etapa  aos  adjuntos,  o  que  importa  em 
mantel-os,  ou  aquelle  que  manda  augmentar 
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O  quadro  do  oorpo  sanitário,  extingaindo 
os  acyuDtos  ? 

O  chefe  da  administrao&o  da  Guerra  é  o 
mais  habilltaio  a  esclareoer-nos  a  esse  re- 
speito; a  Gamara  não  possue  dados  seguros 
para  armar  a  resolução  que  melhor  consulte 
o  serviço  medico. 

O  nobre  Deputado,  estranhando,oomo  ficou 
dito,  a  demora  da  Commissão,ameaQOU-a  com 
a  disposição  regimentai,  que  permitte  sub- 
metter  à  discussão  os  projectos  que  dentro  de 
15  dias  não  tiverem  parecer  das  respectivas 
Ck)mmiss5es. 

S.  Ex.  estará  no  seu  direito,  requerendo 
que  o  projecto  seja  dado  para  discussão,  inde- 
pendente do  parecer.  Mas,  S.  Ex.  esqueceu- 
se  do  art.  44,  que  faculta  às  Coramissões  exi- 
girem dos  ministros  de  Estado,  por  intermé- 
dio do  Secretario  da  Gamara,  as  informações 
que  julgarem  indispensáveis  para  o  desem- 
penho de  seu  mandato. 

A  Gommissão  quiz  ouvir  o  chefe  da  admi- 
nistíação  da  Guerra  e  os  requerimentos  lhe 
foram  remittidos  para  informar. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  A  Gommissão 
devia  ter  dado  essa  explicação.  Fico  agora 
sciente. 

O  Sr.  Mello  Rego— Está  satisfeito  o  nobre 
Deputado  ? 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Estou. 

O  Sr.  Mello  Rego— Então ,termina  as  suas 
considerações,  mesmo  porque  está  fittigado, 
doente,  e  é  com  sacrificio  que  está  na  tri- 
buna. 

Pede,  entretanto,  ao  Sr.  Presidente,  que 
lhe  reserve  a  palavra  em  outra  occasião,  por- 
que ainda  tem  algumas  observações  a  fazer, 
que  guarda  para  então.  {Muito  bem,  muito 
bem^) 

O  Sr.  Presidente—  Havendo  nu-^ 
mero  legal,  vou  interromper  a  discussão 
para  se  proceder  á  votação  das  matérias  en- 
cerradas. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  os  seguintes 

REQUERIMENTOS 

Requeiro  que  sejam  dados  para  ordem  do 
dia  os  projectos  relativos  á  conscripção  mili- 
tar e  á  organização  das  escolas  militares- 
uma  vez  que  até  hoje  não  julgou  a  Com, 
missão  de  Marinha  e  Querra  conveniente  dar 
parecer  sobre  taes  assumptos. 

Sala  das  sessões,  21  de  julho  de  1897.— 
Barbosa  Lima, 

Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa,  se 
requisitem  do  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 


gócios Interiores  informações  sobre  os  mo- 
tivos que  tem  impedido  o  Gtoverno  de  preen- 
cher a  vaga  de  secretario  da  Gôrte  de  Appel- 
lação,  dada  ha  mais  de  dous  mezes,  e  bem 
assim  que  o  mesmo  ministro  informe  si  pelo 
presidente  daquelle  tribunal  foi  feita  a  com- 
petente proposta  para  provimento  do  logar 
vago,  e  cópia  dessa  proposta  ou  de  outra  que 
tenha  sido  apresentada. 

Sala  das  sessões,  21  de  julho  de  1897.— 
Fred€i'ico  Borges, 

Requeremos  que,  pelo  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas,  nos  sejam  pre- 
stadas as  seguintes  informações: 

l",  desde  quando  se  acham  suspensos  os  tra- 
bal  hos  da  coQstrucção  da  Estrada  de  Ferro  de 
Catalão  a  Palma  ; 

2",  qaaes  os  motivos  que  determinaram  a 
paralyzação  desses  trabalhos  ; 

39,  cópia  de  todos  03  documentos  relativos 
á  questão,  fornecidos  a  esse  ministério  pela 
Companhia  Alto  Tocantins,  concessionaria 
da  referida  Estrada  de  Ferro  de  Catalão  a 
PaUna. 

Sala  das  sessões,  22  de  julho  de  1897.— 
Ovidio  Abrantes, — Al^^s  de  Castro 

Requeiro  que,  pelo  Ministério  do  Exte- 
rior, me  sejam  fornecidas  as  seguintes  infor- 
mações: 

que  ha  sobre  a  reclamação  de  dous  súb- 
ditos hespanhoes,  cuja  propriedade  foi  em 
Catalão,  Estado  de  Goyaz,  invadida  pela  força 
policial  ahi  estacionada,  matando-lhes  duas 
filhas  e  ferindo  um  filho  gravemente. 

Sala  das  sessões,  22  de  julho  de  1897.— 
Ovidio  Abrantes, 

B*  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  a  Mesa  solicite  do  Governo, 
por  intermédio  do  Ministério  da  Guerra,  que 
informe  qual  a  disposição  l^al  em  que  se 
basoou  para  fazer  a  nomeação  de  um  com- 
raandante  interino  para  a  Escola  Militar  desta 
Capital,  contra  o  disposto  nos  arts.  146  e  205 
do  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  330,  de  12  de  abril  de  1890. 

Sala  das  sessões,  22  de  julho  de  1897.— 
Henrique  Valladares, 

O  Sx*.  I^ulz  ilLdolplio  requer  veri- 
ficaçào  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reeoohaoe-ae 
terem  votado  a  favor  61  Srs.  Deputados  e 
contra  56. 
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São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  redacções  finaes  dos  projectos 
ns.  11  C,  39  A,  34  A  e  45  A,  para  sei*em  en- 
viados ao  Senado. 

Continua  a  discussão  única  do  parecer 
n.  32  A,  de  1897,  sobre  a  emenda  offerecida 
na  2*  discussão  do  projecto  n.32,  deste  anno, 
que  fixa  as  forças  de  terra  para  o  exercício 
de  1898. 

O  Sr,  Piresldente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Timotheo  da  Costa. 

O   Sr.    Ximotlieo  da  Costa  — 

Vem  com  bastante  difflcu Idade  entrar  no  pre> 
sente  debate,  e  a  razão  é  simples:  é  estranho 
ao  objecto  em  discuft>âo,  visto  a  matéria  ser 
assumpto  muito  especial  de  conhecimento  dos 
cidadãos  militares.  No  em  tanto,  desejoso  de 
manifestar  a  sua  maneira  de  sentir,  a  re- 
speito de  uma  auestão  que  reputa  importan- 
tíssima, não  poderia  deixar  de  vir  occupar  a 
attenção  dos  seus  illustrados  coUegas,  princi- 
palmente quando  julga  cumprir  um  dever, 
em  obediência  aos  d ictames  de  sua  consciência. 

Realmente,  a  matéria  da  fixação  de  forças  é 
tão  importante  e  affecta  tão  de  perto  os 
desprotegidos  da  sorte,  que,  por  certo,  não 
poderia  deixar  ainda  uma  vez  de  vii  defender 
esses  pobres  que  nãoteem  advogados,  que  não 
teem  padrinhos,  nesta  Republica,  que  vae 
sendo  pesada  para  os  pequenos,  porque  os 
barões  assignalados,  os  commendadores,  os 
capitalistas,  os  donos  de  todos  os  bens  mate- 
riaes,  esses  sim,  estão  mais  qae  bem  repre- 
sentados, estão  optimamente  aqui  defendidos, 
teem  os  seus  patronos  naturaes. 

Haja  exemplo  a  poderosa  classe  dos  lavra- 
dores que  teem  a  fortuna  de  possuir  advoga- 
dos, não  só  no  sentido  propriamente  re- 
stricto  da  palavra,  porque  os  teem  lettrados 
e  formados  em  todas  as  academias  do  paiz  e 
estrangeiras,  oomo  ainda  teem  nesta  Casa 
da  Republica,  defendendo  os  seus  interesses, 
médicos,  outros  profissionaes  e  muitos  cida- 
dãos illustrados,  que  aqui  teem  assento. 

Também  os  grandes  industriaes,  os  repre- 
sentantes dos  grandes  capitães,  o  commercio 
6  as  artes  teem  os  seus  representantes.  No 
emtanto,  as  classes  desprotegidas  da  fortuna, 
embora  contribuam  até  com  o  que  ha  de  mais 

Í)recioso,  o  seu  sangue,  não  goza  da  menor 
iberdade,  a  que  se  possa  ter  na  hora  do  des- 
canço,  aquillo  que  era  natural  não  lhes  fosse 
sonegado— a  tranquiliid:ule. 

Elias  não  a  teem,  porque  são  obrigadas, 
pela  necessidade  que  sente  o  Governo  para 
completar  os  claros  do  exercito,  de  vir  pedir 
a  todos  os  E^liados  o  imposto  mais  pesado— a 
contribuição  de  sangue. 

E  como  que  se  passa  muito  naturalmente, 
muito  sem  preoccupação,  anno  e  anno,  por- 


que a  lei  de  fixação  da  força  é  temporária' 
sem  que  reclamações  reaes  e  efflcazes,  no 
sentido  de  serem  acautelados  os  pequenos, 
sejam  feitas  e  além  de  se  verificar  que  esta 
contribuição  se  vae  flizendo  com  a  maior 
desproporção. 

O  orador  vê,  não  de  hoje,  mas  desde  a  omi- 
nosa monarchia,  os  pobres  e  os  pequenos  se- 
rem forçados  a  preencher  os  quadros  do 
exercito  e  da  armada. 

Ora,  si  um  dos  ideaesdo  povo  brazileiro  não 
fosse  a  proclamação  da  Republica,  si  os  repu- 
blicanos não  tivessem  a  satisfação  de  ver  seus 
direitoií  perfeitamente  garantidos  e  salva- 
guardados pelas  sabias  disposições  da  Consti- 
tuição de  24  de  fevereiro,  que  prohibiu  o  re- 
crutamento, certamente  descabidas  pode- 
riam ser  todas  e  quaesquer  reclamações  que 
da  tribuna  viesse  aqui  reproduzir,  mesmo 
porque  se  poderia  ter  estabelecido  que  essa 
composição  de  força  para  o  preenchimento 
dos  claros  do  exercito  fosse  feita  de  uma 
maneira  equitativa,  isto  ó,  satisfiizendo  as 
necessidades  relativas  a  cada  uma  das  classes 
<ia  sociedade  brazi leira. 

Isto  não  se  dá,  porém,  e,  muito  ao 
contrario  ao  que  se  acha  na  Constitui- 
ção, vô-se  que  a  igualdade  aflírmada  para 
todos  os  brazileiros  náo  é  real,  e  que  a  Repu- 
blica vai  enveredando  pela  estrada  errada  i^ue 
sempre  seguiu  a  monarchia,  que  para  os  cla- 
ros do  exercito  mandava  os  filhos  dos  pobres, 
os  orphãos,  isto  é,  os  desprotegidos,  os  que 
não  teem  ao  menos  protecção. 

O  Sr.  Apponso  Costa  —  Quando  não  são 
mandados  os  vagabundos. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa— E  outra  ques- 
tão mais  importante  é  aquella  que  diz  re 
speito  ao  modo  defeituoso  e  altamente  incon- 
veniente por  que  se  completam  de  ordinário 
nas  grandes  cidades  da  Republica  os  qua- 
dros do  exercito. 

Não  exagera,  vindo  dizer  a  Camará  dos 
Deputados  que,  testemunha  ocular,  va- 
rias vezes  já  tem  intervindo  em  defesa  desses 
pobres  cidadãos  dentro  das  ruas  desta  Capi- 
tal, onde  aliás  deviam  ser  garantidos,  porque 
a  execução  da  lei  devia  ser  uma  aífirmação 
da  mais  evidente  segurança,  para  evitar  que 
sejam  praticadas  as  maiores  arbitrariedades, 
verdadeiros  actos  de  despotismo. 

Rofere-.se  ás  condições  em  que  se  acham  os 
indivíduos  que  se  retiram  de  suas  occupa- 
vões  e  que  são  vexados  no  exercício  da  sua 
liberdade  a  ponto  de  não  poderem  voltar 
para  suas  casas  ou  emprehender  qualquer  di- 
gressão para  darem  exercicio  ao  corpo,  por- 
quanto mais  de  uma  vez  tem  visto  executada 
a  pratica  do  recrutamento,  quer  para  o  exer- 
cito, quer  para  a  armada,  quer  para  aguarda 
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nacional,  e  até  mesmo  jà  se  tem  feito  para 
a  brigada  policial. 

Ora,  parece  que,  vindo  advogar  os  interes- 
ses desses  desprotegidos,  não  faz  mais  do  que 
cumprir  com  um  dever, afflrmandoda  tribuna 
da  G6bmara  que  esses  actos  arbitrários  nâo 
podem  ter  seguimento. 

Entrando  na  matéria  do  projecto  da  lei  de 
fixação  de  forças  e  da  emenda  n.  32  A,  deve 
ainda  preceder  essa  argumentação  de  varias 
outras  considerações,  devidas  ao  facto  de  não 
ter  estado  presente  quando  foi  encerrado  o 
debate  anterior. 

Refere-se  ã  necessidade  de  completar-se, 
quanto  antes,  os  quadros  do  exercito  ;  pensa 
que  se  deve  fazer  essa  completação  da  ma- 
neira a  mais  justa  e  mais  equitativa. 

Em  aparte  já  teve  occasião  de  pronun- 
ciar-se  deste  modo,  quando  disse  que  as  filei- 
ras eram  completadas,  de  preferencia,  com 
pessoal  do  norte,  e  sobretudo  com  individuos 
desprotegidos  da  fortuna,  sem  que,  em  geral, 
os  nlhos  dos  homens  ricos  e  abonados  contri- 
buissem  com  esse  imposto  de  sangue,  que 
deve  ser  igual,  que  tanto  deve  tocar  ao  po- 
bre oomo  ao  rico. 

Ainda  em  aparte  teve  occasião  de  fazer 
uma  outra  reclamação  bastante  significa- 
tiva. 

Ha  necessidade  de  completar  quanto  antes 
06  quadros  do  exercito,  mas  do  maneira  difíe- 
rente  daquella  por  que  costuma  o  Qoverno 
proceder,  em  dadas  emergências,  como 
naquelia  de  que  são  todos  testemunhas. 

Si  se  commette  um  delicto  em  um  deter- 
minado bairro,  quer  s^a  na  casa  do  cidadão 
Presidente  da  Republica,  quer  seja  na  casa  de 
qualquer  outro  homem  de  importância  poli- 
tica, o  pobre  individuo,  que  incorreu  nes<a 
folta,  esta  ameaçado  de  ser  ou  soldado  do 
exercito  ou   praça  de  marinha. 

Ora,  isso  é  uma  negação  formal  de  que  a 
Republica  tem  leis  e  a  aflSrmação  de  que  se 
continua  a  seguir  o  mesmo  costume  usado  ao 
tempo  da  monarchia. 

No  tempo  da  monarchia,  o  orador  teve 
occasião  de  ver  chefes  de  policia  que  infalli- 
vel  mente  remettiam  para  o  exercito  ou  para 
a  armada  o  individuo  que  fosse  preso  e  que 
estivesse  no  deposito  da  policia  um  certo 
prazo,  de  oito  ou  dez  dias.  Ora,  occorreu  ul- 
timamente cousa  muito  semelhante,  e  como 
agora  vem  o  exemplo  de  cima  para  baixo,  é 
bem  possível  que  em  breve  tempo  seja  essa 
a  norma  de  conducta  geralmente  seguida,  e, 
no  emtanto,  isso  é  a  negação  formal  das  leis 
da  Republica.  A  Constituição  é  muito  clara 
a  este  respeito  ;  os  códigos,  penal  e  criminal, 
são  igualmente  claros:  o  individuo  que  tenha 

Srocedido  mal  deve  responder  por  esse  acto 
e  accordo  com  as  leis  estabelecidas  ;   entre- 
tanto, a  imprensa  desta  Capitai  dá  noticia  de 


que  fulano  de  tal  Abreu,  creado  do  cidadão 
Presidente  da  Republica,  foi  preso,  declarado 
incommunicavel  e  mandado  para  uma  for- 
taleza assentar  praça  I 

Oi*a,  assentar  praça  na  Republica  é  exacta- 
mente aquillo  que  era  na  monarchia. 

Não  ;  não  ha  nada  que  legalize  o  i>rocedi- 
mento  altamente  reprovável  que  está  tendo 
a  primeira  autoridade  da  Republica,  conni- 
vente  com  taes  abusos,  porque  si  o  cidadão 
Presidente  não  fosse  connivente  jâ  teria  man- 
dado reprehender  os  autores  de  um  procedi- 
mento tão  arbitrário,  e,  mais  do  que  iaso,  de 
procedimento  que  offende  a  liberdade  indivi 
dual. 

O  Sr.  Rbqo  Mello  —  O  fticto  esta  expli- 
cado. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa  —  Ainda  não 
está  explicado  ;  e  ató  deve  dizer  á  Gamara 
que  esta  questão  está  muito  confusa. 

Antes  de  tudo,  pergunta  ao  cidadão  Depu- 
tado por  Matto  Grosso:  —  o  cidadão  foi  preso 
ou  não?  Foi.  Foi  mandado  para  a  fortaleza, 
para  assentar  praça,  ou  não  ?  Foi.  Quem  o 
mandou  ? 

Necessariamente  o  engrossador— permitta- 
se-lhe  o  termo  —  que  mandou  ou  que  prati- 
cou esse  acto,  serviu-se  da  drcnmstancia 
muito  particular  de  se  achar  perto  do  cidadão 
Presidente  da  Republica  ou  de  exercer  junto 
a  elle  qualquer  somma  de  autoridade. 

O  Sr.  Mello  Rboo  —  O  facto  não  se  deu 
assim.  Suspeitando-se  de  que  o  individuo  em 
questão  era  desertor,  foi  elle  enviado  para  a 
tortaleza;  e,  verificando-se  que  não  era,  foi 
novamente  remettido  para  a  policia. 

O  Sr.  TiBfOTHBO  DA  Costa  —  Além  destes 
fiictos,  que  vieram  á  publicidade  e  que  o  pu- 
blico conhece  perfeitamente,  ha  muitos  outros 
em  idênticas  condições.  E'  assim,  cidadão 
Deputado  por  Matto  Grosso,  que  os  desprote- 
gidos, uma  vez  presos,  são  enviados  para  um 
batalhão,  ou  para  uma  fortaleza,  para  aasea- 
tar  praça. 

Quantos  filhos  de  viuvas  pobres,  muitas 
vezes  o  seu  único  amparo  na  velhice,  não  são 
perseguidos  e  veem-se  coagidos  a  assentar 
praça  como  voluntários  f  Haverá  algum  cidA- 
dão  Deputado  que  conteste  o  que  acabo  de 
dizer  ? 

O  Sr.  Mbllo  Rbqo— Eu,  pelo  menos,  nâo 
contesto. 

O.Sr.  Timothbo  da  Costa— Ah  I  Si  o  cidadão 
Deputado,  ou  algum  outro  ooUega,  contes- 
tasse, então  iria  mais  longe. 

E  até  pôde  dizer  á  Camará  que  o  recruta- 
mento, que  é  um  attestado  inconcusso  do 
procedimento  irregular  de  quem  o  pratica  em 
nome  do  Presidente  da  Republica,  furocedi- 
mento  que  foi,  pelo  orador,  taxado  de  cri- 
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minoso,    está  sendo  praticado    como  uma 
norma  regular  de  proceder. 

Reportandose  ás  forças  que  partiram  para 
Canudos,  após  o  insuocessode  Moreira  César, 
deve  dizer  á  Camará  dos  Deputados  que  foi 
testemunha  ocular  de  muitas  violências  pra- 
ticadas pelo  Governo,  pretendendo  por  esse 
modo,  que  acaba  decondemnar  econdemnará 
sempre,  preencher  os  claros  do  exercito  com 
individues  que  muitas  vezes  teem  a  negação 
mais  formal  para  este  serviço,  que  absoluta* 
mente  não  podem  ser  soldados  e  só  serão 
Ajgões.  (Riso). 

O  Sr.  Mello  Rego— Aprendem. 

O  Sr.  Timotheoda.  Costa— Não  aprendem 

Vae  contar  um  flicto  —  permitta-lhe  o  il- 
lustrado  general. 

Por  occasião  da  revolta  de  setembro,  o 
orador  teve  occasião  de  alistar  muitos  volun- 
tários e,  entre  esses,  um  homem  formado,  ura 
bjcharel,  não  sabe  de  que  espécie;  e,  re- 
unidos, seguiram  para  a  fortaleza.  Um  dia, 
o  coronel  Reis  Montenegro,que  era  ao  mesmo 
tempo  commandante  da  praça  e  commandante 
da  artilharia,  pediu  ao  orador  12  homens 
para  elfectuar  uma  diligencia.  Não  indagou 
qual  era  a  diligencia,  e,acto  continao,mandou 
formar  e  quintar  a  sua  gente,  muito  «receioso 
de  que  os  que  escolhesse  não  correspondessem 
acommissão  delicada  de  que  iam  ser  incum- 
bidos. Pois  bem;  dentre  os  12  homens,  foi 
quintado  o  tal  bacharel. 

Ah  I  confessa  o  orador,  deu-se  muito  mal 
oom  o  tal  doutor.  (Riso).  Uma  vez  escolhido, 
o  homen  declarou-lhe  que  absolutamente  não 
ia.  (Riso).  E  quer  saber  a  Camará  como  elle 
seguiu  ?  Sob  a  ameaça  de  ser  amarrado 
{riso)  e  seguindo  á  frente  da  força,  (Riso), 

£*  assim  que  o  oiador  íarà,  sempre  que 
tiver  de  defender  a  Republicai. Os  que  o  acom- 
panharem, deve  dizer,  serão  voluntários,  e 
voluntários   de  motu  próprio  ;    entretanto, 

ãuanflo  fracassarem,  fora  o  que  fez  ao  tal 
outor  ;  pas^fados  dias,  teve  de  riscar  o 
seu  nome  da  lista  e  mandal-o  passeiar  pela 
rua  do  Ouvidor.  (Riso). 

Ora,  pergunta:  individues,  que  tenham 
essa  negação  á  vida  militar  e  que  sejam  vio- 
lentados na  sua  liberdade,  muitas  vezes  filhos 
únicos  de  viuvas,  completamente  sem  outro 
amparo,  poderão  servir  com  lealdade  nas 
fileiras  do  exercito? 

Reclama  exactamente  contra  essa  maneira 
de  preencher  os  claros  do  exercito,  e  nesta 
reclamação  vae  um  protesto,  porque,  longe 
de  haver  vantagem  nesse  procedimento,  só 
ba  desvantagens  e  perturbações. 

O  Sr.  Bezbrril  Fontenelle  —  E  passo, 
desde  já,  detdarar  ao  orador  que  o  facto  publi- 
&*tdo  pei*0  Paiz  de  hoje,  sobre  o  empregado 
do  Correio»  é  verdadeiro  e  authentico. 


O  Sr.  Timothbo  da  Costa— Esses  factos  são 
ainda  mais  compromettedores  do  Governo: 
em  vez  de  assim  ficarem  completos  os  corpos 
do  exercito,  ainda  mais  claros  se  darão,  por- 
que a  única  cousa  que  o  Governo  poderá 
conseguir  é  ter  uma  praça  íkrdada,  senhora 
de  uma  espingarda  e  algumas  munições,  mas 
que,  com  certeza,  quando  se  gritar  no  matto 
olha  Jagunço  !  largará  tudo,  deixando  a  es- 
pingarda, a  patrona  e  até  mesmo  o  cin- 
turão. (Riso,) 

Ora,  nestas  condições,  pergunta:  que  resul- 
tado tira  o  Estado  dessa  maneira  de  completar 
09  claros  do  exercito,  quando  hoje  todos  sabem 
que  um  soldado,  munido  de  arma  moderna, 
de  repetição,  de  alcance  extraordinário,  com 
bons  cartuchos,  protegido  por  uma  arvore  ou 
por  um  escombro  qualquer,  si  já  for  exerci- 
tado, fará  frente  a  10  ou  doze  homens  ? 

Teve  occasião  de  apreciar  isso  no  tempo  da 
revolta.  Para  alguma  cousa  serviu  ella.  Pelo 
menos,  ficou-se  sabendo  que  dar  tiros  não  ó 
privilegio  de  ninguém.  Mas,  de  um  soldado 
arranjado  pela  forma  por  que  o  recrutamento 
está  sendo  feito,  só  se  pôde  esperar  que, 
quando  asentinella  grite—quem  vem  lá?» 
elie  esteja  pensando  na  mamã.  (Riso.) 

Esses  soldados,  além  de  nunca  poderem 
satisfazer  às  necessidades  de  uma  defesa  ou 
de  um  ataque,  são  os  peiores  e  os  mais  caros 
ao  Estado,  porque  é  bem  sabido  que  sujeito 
medroso  é  o  que  mais  come.  (Riso.) 

Esse  serviço  de  recrutamento  dá  ensancha 
a  muitas  vingançaszinhas,  sobre  ser  um  mo- 
tivo muito  bom  para  prestar  serviços  e  mo- 
strar autoridade,  a  exemplo  dos  capitães- 
mores. 

Vae  referir  o  caso  do  criado  de  um  medico, 
militar,  o  qual  foi  recrutado  e  mandado  para 
a  fortaleza.  Cita  este  exemplo  para  demon- 
strar a  sua  asserção. 

Por  mais  esforços  que  empregasse  o  medico 
não  foi  capaz  de  pôr  em  liberdade  o  seu 
serviçal. 

No  emtanto,  depois  que  uma  senhora  teve 
occasião  de  estender  o  seu  manto  de  miseri- 
corrlia  sobre  esse  pobre  desprotegido,  em 
menos  de  24  horas  o  rapaz  foi  solto  e  quasi 
pôde  asseverar  que  trouxe  salvo  conducto 
para  não  tornar  a  ser  pegado.  Fica,  por- 
tanto, provado  que  nesse  serviço  existe  um 
regimen  de  excepção. 

Por  occasião  da  expedição,  a  que  se  referiu, 
para  Canudos,  deram-se  perseguições,  recru- 
tando-se  muita  gente. 

Agora  sahiu  esta  ultima  brigada  e  nova- 
mente mandou-se  fazer  recrutamento  para 
determinados  batalhões  da  guarda  nacional, 
e  isso  com  o  peior  gravame,  seja  dito  de  pas- 
sagem, para  o  cidadão  brazileiro,  que  é 
sempre  o  burro  de  carga,  nasce  para  ser  fu- 
zilado pelos  jagunços,  para  ser   explorado 
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pelo  oommercio,  servindo  só,  fora  destes 
casos,  paraguarda-íreio  nas  estradas  de  ferro 
6  para  soldado  da  guarda  nacional,  e  ahi 
mesmo,  si  é  preto,  para  cozinheiro. 

O  Sr.  Mello  Rego— Para  a  guarda  nacio- 
nal não  ha  recrutamento,  ha  alistamento. 

O  Sr.  Timothbo  ga  Costa  —  Mas  desde 
que  a  imprensa  deu  noticia  que  o  Ocverno 
queria  chamar  dous  batalhões  da  guarda  na- 
cional, para  se  occuparem  do  serviço  da  guar- 
nição desta  Capital,  immediataraente  os 
commandantes  procuraram  se  recommendar 
aos  encarregados  da  direcção  da  guarda  na- 
cional, quer  seja  o  cidadão  Ministro  do  In- 
terior, quer  seja  o  commandante  superior  da 
mesma  guarda,  o  cidadão  general  Oraça 
Júnior. 

Pois  diariamente  não  vêem  todos,  nas  pró- 
prias ruas  desta  Capital,  os  soldados,  ate  al- 
guns à  paizana,  recrutando  ? 

O  Sr.  Mello  Rego— São  abusos  de  com- 
mandantes de  companhias. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Si  os  abusos 
são  do  commandante  superior  da  guarda  na- 
cional, o  cidadão  Ministro  do  Interior  que 
chame  a  contas  esse  commatidante;  mas,  si 
partem,  não  delle,  mas  dos  commandantes  de 
batalhões,  deve-se  pedir  ao  commandante  su- 
perior da  guarda  nacional  que  chame  ao 
cumprimento  dos  seus  deveres  os  seus  subal- 
ternos. 

Porque  essas  providencias  não  apparecem  ? 
Porque  o  cidadão  Ministro  do  InteiMor,  que, 
como  todos  veera,  tanto  se  preoccupa  em 
dar  patentes  aos  maragatos,  em  confirmar 
nos  postos  esses  offlciaes  valorosos  que  fize- 
ram a  degola,  no  Kstado  do  Paraná,  não 
tenta,  ao  menos,  cohibir  esses  abusos  ? 

E'  bem  possível  que  o  cidadão  Ministre  da 
Justiça,  que  está  sendo  tão  solicito  nessas 
promoções,  não  possa  mesmo,  por  este  facto, 
ter-se  entendido  com  o  cidadão  general  Graça 
Júnior  a  respeito  das  necessidades  da  guarda 
nacional  da  Capital,  e  a  r('s|)eito  principal- 
mente das  garantias  e  da  liberdade  dos  cida- 
dãos brazileiros. 

E  o  que  é  mais  grave  é  que  tudo  isto  se 
faz  com  prejuizo  do  pobre  brazileiro,  porque 
o  portuguez,  o  francez,  o  htspanbol,  o  ita- 
liano, esses  continuara  a  ganhar  a  sua  vida 
livremente  e  com  uma  soberana  vantagem, 

âue  é  resultante  da   pequena  concurriMicia 
os  brazileiros  na  effectividade  e  no  trabalho 
de  qualquer  fancvão  particular. 

Deve  declarar  á  Gamara  que  muitos  desses 
cidadãos  ofTendidos  em  sua  liberdade  já  aban- 
donaram os  serviços  das  diversas  fabricas,  o 
que  se  veriâca  em  vantagem  do  estrangeiro, 
que  tem  maior  salário  e  uma  remuneração 
moral,  que  vem  enxovalhar  a  reputação  dos 


nacionaes,  porque  geralmente  dis-te  que  o 
brazileiro  não  trabalha,  que  o  brazileiro  nfto 
produz. 

O  Sr.  Mello  Riboo— Ninguém  diz  isto. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa—  K'  o  que  se  diz 
geralmente. 

O  cidadão  Çeputado  por  Matto  Qrosso  ha 
de  saber  que  o  director  das  capatazias  da 
Alfandega  jã  preferiu  os  portuguezes, porque, 
dizia  elle,  os  brazileiros  não  são  fortes  e  pon- 
tuaes  como  o  portuguez. 

Pergunta:  um  brazileiro  que  tem  familia 
a  sustentar,  que  não  trouxe  para  o  Brazil 
uma  caixa  de  pinho  e  não  tem  a  mollier 
como  caixa  económica,  para  cozinhar,  laTar 
e  engommar,  pôde  sofTr^r  esta  ooncurrenda? 

O  brazileiro  não  se  acha,  em  hypothese 
alguma,  nem  siquer  assimilado  ásneoeasi- 
dade^  e  vantagens  que  tem  o  estrangeiro. 

Si  das  capatazias  passar  à  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  o  orador  encontra  a 
mesma  cousa ;  e,  por  excepção,  se  tirará  uma 
ou  outra  offlcina  em  que  o  brazileiro  não 
seja  sempre  preterido  pelo  estrangeiro. 

O  Sr.  Mello  Rego— Si  V.  Bx.  íbr  ás  offl- 
cinas  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Braxil, 
com  certeza  modificará  o  seu  juizo. 

O  Sii.  Timotheo  da  Costa— Como  dizia, 
por  motivo  do  recrutamento,  os  brazileiros 
necess  iriamente  abandonam  tudo,  mettem- 
se  em  um  buraco  e  nem  plantar  couve  podem, 
porque  as  terras,  nos  arrabaldes  da  Capital, 
estão  arrendadas  a  portuguezes. 

Nessas  condições,  pergunta  :  está  on  não 
prejudicando  fundamentalmente  ás  condições 
de  vida  do  proletário  nacional  esse  proce- 
dimento  irregular  do  Governo? 

Não  se  pôde  continuar  na  pratica  defise 
abuso. 

Kntrando  agora  na  matéria  da  emenda  em 
discussão,  deve  declarar  que  a  medida  pro- 
posta pelo  cidadão  Barbosa  Lima,  augmen- 
tando  de  1 .200  a  3.000  o  numero  de  praças 
para  os  escolas  militares,  eleva,  não  ha  du- 
vida, de  l.suo,  o  numero  de  aíumnos.  Mas 
o  que  careceu  ao  orador,  em  vista  da 
oração  do  illustrado  general,  é  haver  uma 
confusão  muito  formal  no  seu  espirito;  por- 
quanto, das  declarações  que  pôde  ourir  do 
illustrado  Deputado  por  Matto  Grosso,  veri- 
ficou que  o  referido  cidadão  suppoz  que  os 
1 .800  alumnos  a  maior  são  ainda  um  acere- 
sei  mo  ao  numero  das  forças  do  exercito,  de 
vinte  e  oito  mil  e  tantas  praças,  ooníbrme  a 
lei  estabeleceu. 

O  Sr.  IMello  Rkoo— Os  alumnos  não  estão 
comprehendidos  no  numero  das  praças* 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa^Sí  assim  é,  emn 
a  faculdade  de  poder  elevar  o  numero  de 
alumnos  a  3.000,  fica  o  Governo  de  aigoma 
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sorte  habilitado  a  preencher  mais  alguns 
claros  do  exercito. 

O  Sa.  Mello  Rego— Isso  seria  violar  o  re- 
gulamento da  escola. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Nem  todos  os 
alumnos  conseguem  ser  approvados,  nem 
todos  chegam  ao  fim  da  carreira,  e  era  offi- 
ciaes. 

Nas  outras  escolas  é  a  mesma  cousa. 

Pôde  informar  que  se  matriculou  oom  175 
collegas,  e,  ao  terminar  o  curso,  desses  colle- 
gas  Sò  restavam  24. 

Ora,  nas  escolas  militares,  os  estudos  hoje 
sao,  além  de  sórios,  apertados,  e  tantas  exi- 
gências reclamam,em  consequência  da  pratica 
necessária  da  vida  militar,  que,  como  a  Ga- 
mara nfto  ignora,  nem  todos  os  «ilumnos  po- 
derão attingir  o  fim  do  curso. 

Yae  provar  que  é  pratica  a  medida  e  que 
está  coherente  com  as  suas  idéas. 

Os  alumnos  que  se  matriculam  na  Escola 
Militar  teem  em  geral  o  exame  de  admissão, 

Sue  é  mais  alguma  cousa  do  que  a  capaci- 
ade  do  recrutado,que  é  individuo  bisonho, 
analpliabeto,  incapaz  de  ser  um  bom  sol- 
dado. 

B  jà  a89im  se  tem  comprehendido,  isto  é, 
que  o  exercito  em  hypotnese  alguma  pôde 
ser  formado  oom  homens  em  taes  condições; 
tanto  que  se  instituíram  nos  corpos  milita- 
res as  escolas  regimentae8,onde  o  soldado  vae 
aprender  a  ler  e  escrever.  Emfim,  o  soldado 
hoje  não  é  mais  o  que  na  monarchia  se  sup- 
punha  ser. 

O  Sr.  Mello  Reqo  —  As  escolas  regimen- 
taes  jà  existiam  no  tempo  da  monarchia, 

O  Sb..  Timotheo  da  Costa— O  illustrecol- 
lega  sabe  que  nessa  época  apanha vam-se  os 
mal-procedidos  dos  trabalhos  agrícolas  e  de 
outras  oocupaçõ3s,  os  quaes  eram  remettidos 
para  as  fortalezas  e  para  bordo  dos  navios. 

Portanto,  a  elevai  do  numero  dos  alu* 
mnos  não  ó  sinão  um  meio  occasional  para  o 
preenchimento  dos  claros  do  exercito.  Os 
alumnos  qua  passarem  para  o  exercito  já 
terão  adquirido  as  noções  sociaes,  jà  terão 
oomprehendido  as  noções  do  que  seja  —  pá- 
tria— ,  as  noções  que  a  sociedade  moderna 
lhes  exi^. 

O  único  argumento  de  algum  valor,  con-^ 
tido  no  discurso  a  que  responde  é  —  que  a 
cax)acidade  material  das  três  escolas  milita- 
res não  permittirà  esse  numero. 

Deve  dizer  que  nada  impede  o  Governo 
de  tomar  as  providencias  necessárias  para 
que  se  tome  effectiva  a  elevação  a  3.000. 
A  Camará  sabe  que  são  somente  considerados 
internos  ou  domiciliados  os  alumnos  que 
não  teeni  patentes,  isto  ó,  as  praças  de  pret, 
e  bem  «issim  que  os  offlciaes  são  licenciados, 
podendo   residir  íóra  do  estabelecimento  e 

Cambra    V.  Ill 


onde  muitos  residem  presentemente.  Por- 
tanto, acredita  que  o  iliustre  coUega  não 
conseguiu  destruir  fundamentadamente  o  ar- 
gumento de  que  se  serviu  o  autor  da  emenda. 

A  outra  questão  é  que  a  lei  de  fixação  de 
forças  marcou  o  numero  de  28.000  praças 
de  pret,  inclusive  os  3.000   alumnos. 

O  Sr.  Mello  Reqo— A  lei  diz  :  oompor-se- 
hão  de  28.000  praças  e  tantos  alumnos. 

O  Sr.  Timothbo  da  CkMTA— O  que  sustenta 
é  que  a  idóa  do  cidadão  Barbosa  Lima,  foi 
incluir  08  alumnos  no  numero  das  praças»  e 
desses  alumnos  poder-se-ha  tirar  o  necessário 
para  formar  os  28.000  homens. 

Ora,  jà  eram  grandes  as  difficuldades  para 
se  montar  o  effectivo  a  24.000  praças,  mais 
difflcil  ainda  é  manter  o  effectivo  de  28.000 
homeos.  Assim  ha,  como  disse,  necessidade 
de  fazer  a  limitação  do  numero  de  praças, 
incluindo  o  numero  destes  alumnos,  con- 
forme a  emenda  jà  reforida  do  cidadão  Bar- 
bosa Lima. 

Passa  a  outra  questão,  que  ô  relativa  ao 
modo  por  que  o  seu  iliustre  collega  referiu-se 
ao  autor  da  emenda. 

O  iliustre  Deputado  ha  de  permittir^lhe 
que  venha  fazer  a  defesa  de  um  iliustre  ci- 
dadão, que  está  ausente. . . 

O  Sr.  Mello  Rbqo— Por  isto,  não  queria 
fallar  hoje. 

O  Sr.Timothbo  da  Costa—...  e  que  fez  uma 
reclamação  com  as  melhores  intenções.  Re- 
fere-se  á  reclamação  que  te  o  cidadão  Barbosa 
Lima,  sobre  o  projecto  da  oonscripção  mi- 
litar, isto  é,  para  que  este  projecto,  que 
attende  ao  principio  de  igualdade  na  dispo- 
sição dos  contingentes  que  teem  de  pre- 
encher os  claros,  viesse  á  discussão. 

O  iliustre  Ueputado  por  Matto  Grosso  es- 
tranhou, que  o  não  menos  iliustre  Deputado 
Barbosa  Lima  fizesse  esta  reclamação. 

O  Sr.  Mello  Rboo — Não;  estranhei  apenas 
os  termos  em  que  a  íéz. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Si  alguém  tem 
culpa  do  procedimento  do  illust^  collega 
é  o  Regimento,  que  diz:  «desde  que  um  pro- 
jecto se  demore  na  Commissão  mais  de  15 
dias,  qualquer  Deputado  tem  o  direito  de 
requerer  à  Casa  a  dispensa  do  parecer,  para 
entrar  o  projecto  em  discussão». 

O  Sr.  Mello  REOo^Jà  disse  a  S.  Ex. 
que  estranhei  os  termos;  mas  não  o  direito 
que  tem  S.  Ex. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— EUe  não  cen- 
surou pessoa  alguma,  mas  a  Commissão,  que 
não  é  pessoa,  embora  componha-se  de  pessoas. 
Realmente,  si  o  seu  illustrado  collega  o  Sr. 
Barbosa  Lima  censurasse  ao  não  menos  ilius- 
I  trado  collega  o  cidadão  general  Mello  Rego,  o 
I  orador  seria  o  primeiro  a  estranhar,  mas  oen- 
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surar  as  Commissões  é  direito  de  qualquer 
Deputado. 

O  Sr.  Mbllo  Rsao— Pois,  também  MM 
em  nome  da  Commissão. 

O  Sr.  Timothso  da  Omta— Nestas  con- 
dições, estão  feitos  os  reparos  que  deveria 
fazer,  e  está  oerto  de  que,  d^e  que  o  seu 
illustre  collega  volte,  ha  de  dar  as  ez- 
plicacCes  que  entender  dever  dar,  nào  só 
em  attenção  ao  illustre  general,  como  tam- 
bém à  maneira  por  que  se  pronunciou 
o  illustre  general,  apaixon  ido,  melindrado, 
e  suppondo,  talvez,  que  o  seu  illustre  col- 
lega, ausente,  desejava  pelo  menos  aborre- 
oel-o.  Não  ha  tal,  o  collega  a  que  se  refere 
é  attencioso  e  incapaz  de  faltar  a  attenção 
que  deve  a  seus  col legas. 

O  Sr.  Mello  Rsoo^Por  isto,  foi  que  es- 
tranhei. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Censurar 
Commissão,  qualquer  pôde  fazer.  Insiste 
neste  ponto,  não  fbrá  censuras  a  nin- 
guém individualmente,  mas  ã  Mesa  e  a  qual- 
quer Cammissão,  que  não  representa  pessoa 
de  ninguém;  conserva  a  liberdade  e  isen< 
ção  necessárias  para  produzir  da  tribuna  os 
argumentos  que  entender. 

Assim,  pensa  que  antecipa  as  explicações 

3ue  o  illustre  Deputado  em  temi)0  virá  pro- 
uzir.  (Muito  bem;  muito  bem,) 

O  Sr.  Henrique  Ik^al fadares^ 

Sr.  Presidente,  cabe-me  a  palavra  em  hora 
tão  adiantada  que  fico  impossibilitado  de 
produzir  argumentos  em  relação  ao  projecto 
em  discussão. 

Appellando  um  pouco  para  os  precedentes  da 
Cdmara,  lembro-me  deque.em  casos  idênticos, 
quando  faltam  assim  10  minutos,  dà-se  a 
hora  por  terminada  e  p  issa-se  ao  expediente. 
Consulto,  pois,  a  V.  Ex.  si  posso  dcar  in- 
scripto  para  amanhã,  porque  não  posso  abáo- 
lutamente  responder  ao  illustre  relator  do 
parecer  que  se  discute  e  que  nominalmente 
me  chamou  à  tribuna. 

O  Sr.  Presidente—  Considerando 
que  ó  muito  pouco  o  tempo  restante,  defiro 
o  pedido  do  nobre  Deputado. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  8r.  l»  Secretario  procede  à  lei- 
tura do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios  ; 


Do  Sr.  Deputado  Marcos  Pereira  de 
Araij^o,  de  hoje,  communicando  que  é  for- 
çado a  retirar-se  desta  Capital,  por  motivo 


de  moléstia  grave  em  pessoa  de  sua  íkmilia, 
pelo  que  deixa  de  comparecer  ás  sessões.— 
Inteirada. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  21  do  corrente,  satisfazendo  a  re- 
quisição desta  Camará,  no  offlcio  n.  82,  desta 
data.— A  quem  fez  a  requisição.  (O  Sr.  Depu- 
tado Frederico  Borges.) 

Do  mesmo  ministério,  de  22  do  corrente, 
satisfazendo  a  requisição  desta  Camará  em 
offlcio  desta  mesma  data.  —  A  quem  fez  a 
requisição.  (O  Sr.  Deputado  A.  Qnimarães.) 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  22  do  corrente,  satisfazeno.  a 

nuisição  desta  Camará,  no  offlcio  n    64,  de 
o  corrente.—  A  quem  fez  a  requisição. 
(O  Sr.  Deputado  Serzedello  Corr6a.) 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
21  do  corrente,  enviando  a  seguinte 

MBNSAGBM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional.— 
Nos  casos  de  perda,  destruição  ou  extravio 
de  apólices  geraes  da  divida  publica  e  nas  de 
conversão  da  taxa  de  juros,  determina  a  lei 
que  ao  respectivo  possuidor  sejam  dados 
novos  titules  em  substituição. 

Occorre,  porém,  que  o  padrão  ou  estampa 
das  apólices  emittidas  até  a  data  da  procla- 
moção  da  Republica  contém  dizeres,  emble- 
mas e  efflgies  que  não  tem  maia  razão  de 
ser,  uns  pela  circumstancia  de  se  referirem 
a  cargoi  que  soífreram  modifllcações  ai'' 
mesmo  na  denominação,  outros  por  não  esu- 
rem  de  harmonia  com  a  nova  forma,  de  go- 
verno. 

Assim,  pois,  e  convindo  evitar  tanto  quanto 
possivel,  que  de  taes  divergências  surjam 
liifflculdades  e  confUsão  no  reconhecimento 
da  authenticidade  das  mesmas  apólices,  venlio 
solicitar-vos  autorização  para  alterar  conve- 
nientemente o  respectivo  padrão,  uniformi- 
zando as  apólices  de  cada  typo  e  de  cada 
valor,  providencia  esta  que  ja  foi  lembrada 
pelo  Ministro  da  Fazenda,  no  relatório  que 
me  apresentou  em  30  de  abril  ultimo. 

Capital  Federal,  19  de  julho  dfi  1897.- 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros^  Presidente  da 
Republica.— A*  Commissão  de  Orçamento. 

REQUERIMENTOS 

De  Eugénio  Leonel  Ferreira,  pedindo  resti- 
tuição do  imposto  de  propriedade,  visto  como 
esta  não  se  realizou  pelos  motivos  que  expõe* 
—A'  Commissão  de  Fazenda. 

De  José  Rodrigues  de  Oliveira  Braga,  nuà- 
(«hinista  de  1'  classe  da  Estrada  de  Fern* 
coentral  do  Brazil,  solicitando  aposeatadíM'-^* 
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nostermos  do  decreto  n.  406,  de  11  de  maio 
de  1890.— A'  mesma  Commissão. 

Dos  empregados  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil,  pedindo  que  se  lhes  faça 
effectiva,  no  presente  exercício,  a  gratifica(íU> 
de  10  Vo  sobre  os  vencimentos  de  que  goza- 
vam ha  três  annos.—  A'  Commissão  de  Orça- 
mento. 

O  Sr.  Piresideate— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Galeão  Carvalhal. 

O  8x".  Oalefio  Oarvalbal—  Sr. 

Presidente,  tenho  a  honra  de  submetter  á 
consideração  da  Camará  dos  Deputados  o 
seguinte  requerimento  de  informações  que 
passo  a  lêr,  e  que  vae  também  assignado  pelo 
meu  nobre  amigo  o  Sr.  Paula  Ramos,  il- 
lastre  representante  do  Estado  de  Santa  Ca- 
tharina.  O  requerimento  é  concebido  nos  se- 
guintes termos: 

«Requeremos  que  a  Mesa  solicite  do  Sr. 
Presidente  da  Republica  as  seguintes  infor- 
mações: 

!•,  em  que  lei  fundou-se  o  Governo  para 
dispensar  por  portaria,  segundo  consta  de 
publicação  feita  nos  jornaes  desta  Capital,  os 
inspectores  de  1'^  classe  da  Repartição  Geral 
dos  Telegraphos  Jorge  Hermano  Augusto 
Eshaedt,  Jorge  Furtado  de  Mendonça  e  outro, 
e  03  inspectores  de  2'  chsse  Júlio  Blanc,  José 
Geminiano  Gomes  Guimarães  e  outros  ? 

2',  quantos  annos  de  serviço  publico  tem 
cada  um  dos  inspectores  dispensados? 

S*»,  si  08  inspectores  dispensodos  incorre- 
ram nas  disposições  constantes  dos  arts.  554 
e  555  do  regulamento  da  Repartição  dos  Te- 
iegraphos,  approvado  pelo  decreto  n.  1 .663, 
de  30  de  janeiro  de  1894,  em  vigor.» 

Sala  das  sessões,  23  de  julho  de  I897.^/o^o 
Galeão  CarvalfuU — Paula  Ramos, 

Sr.  Presidente,  o  Jornal  do  Commercio  e 
outros  jornaes  desta  Capital  publicaram  uma 
noticia,  declarando  que  o  honrado  Ministro 
da  ViaçÂo  e  Industria  com  o  maior  constran- 
gimento e  com  o  intuito  exclusivo  de  fazer 
economia  em  sua  pasta,  por  portaria  de  21 
do  corrente,  havia  dispensado  muitos  empre- 
gados da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos 
em  numero  de  31  funccionarios.  Este  acto  do 
Ministro  não  veiu  ainda  publicado  no  Diário 
Official  nem  de  hontem  e  nem  de  hoje,  como 
tive  ensejo  de  verificar  pela  sua  leitura. 

A  minha  presença  nesta  tribuna  ó  para 
manifestar  as  minhas  duvidas  sobre  se- 
melhante deliberação  tomada  pelo  hoora- 
do  Ministro,  que  somente  tem  attribuições 
para  dispensar  os  empregados  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  nos  termos  resctrictos 
da  lei.  Querendo  afiístar  do  meu  espirito  esta 


duvida,  tomei  a  liberdade  de  ftizer  o  presente 
requerimento  de  informações,  dessyando  en- 
tretanto que  o  Sr.  Ministro  desista  da  pra- 
tica de  um  acto  tão  injusto  e  illegal,  caso 
est^a  praticado,  o  que  consta  realmente  a 
crer. 

Sr.  Presidente,  a  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos  esta  convenientemente  organi- 
zada por  lei,  e  acha-se  em  pleno  vigor  o  seu 
ultimo  Regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  1.663,  de  30  de  janeiro  de  ie94.(Apoiados.) 
Para  todos  os  serviços  da  mesma  repartição 
foram  votadas  as  verbas  necessárias,  que 
constam  da  lei  de  orçamento,  que  está  sendo 
executada.  (Apoiados,) 

O  pessoal  da  Repartição  Geral  dos  Telegra- 
phos consta  também  de  um  almanack  offi- 
cial organizado  por  ordem  do  director  geral» 
no  qual  vêem  detalhadamente  classificados 
todos  os  empregados  do  quadro.  Esta  publi- 
cação, subordinada  ao  disposto  no  art.  305 
do  regulamento  citado  n.  1.663,  de  30  de 
janeiro  de  1894,  obedece  a  três  grandes  divi- 
sões—a administração  geral,a  secção  technica 
ea  contadoria  geral.  Ora,  assim  sendo,  ó 
claro  que  os  empregados,  que  fazem  parte 
destas  três  grandes  subdivisões.estão  sujeitos 
naturalmente  &s  disposições  do  regulamento, 
que  preceituam  sobre  os  modos  pelos  quaes 
são  os  empregados  nomeados  e  demittidos. 
No  caso  da  minha  justa  reclamaçdo,  trata-se 
de  funccionarios  de  certa  categoria,  como  são 
08  inspectores  de  1*  e  2*  classe,  que  teem  o 
seu  ordenado  determinado  na  tabeliã  de  ven- 
cimentos, que  faz  parte  do  regulamento  de 
1894.  O  inspector  de  1'  classe  percebe  6:000$ 
annuaes  e  os  de  2:*  clnsse  4:560$.  Eses 
funccionarios,  pelo  art.  447  do  regulamento, 
são  nomeados  por  decreto  do  Governo,  e  por 
consequência  a  nomeação  ó  da  competência 
do  Presidente  da  Republica.  Esses  mesmos 
empregados  só  podem  ser  demittidos  nos 
termos  rigorosos  dos  arts.  554  e  555  do  re- 
gulamento citado,  que  dispõe  o  seguinte: 
Os  empregados  da  Repartição  Geral  dos  Tele^ 
graphos,  que  tiverem  mais  de  dez  annos  de 
effectioo  serviço,  só  poderão  ser  demittidos  no 
caso  do  incorrerem  em  algum  crime  verificado 
por  processo  judiciário  ou  administrativo,  ou 
em  reconhecida  falta  de  zelo  no  serviço  pu- 
blico,  comprovada  já  pela  ausência  frequente 
d  repartição  sem  causa  que  a  justifique,  já  pelo 
abandono  dos  serviços  de  que  forem  encar^ 
regados. 

Os  empregados  que  tiverem  menos  de  dez 
annos  de  serviço  poderão  ser  de^nittidos,  quando 
comprovada  estiver  a  sua  inaptidão,  ou  dei" 
xarem  de  bem  servir,  faltando  sem  causa  d 
repartição,  ou  descurando  dos  serviços  de  que 
forem  in*iumbidos. 

Ora,  Sr.  Presidente,  a  lei  é  muito  clara 
e  positiva.    Os  empregados  da  Repartição 
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Qeral  dos  Telegraphos  nSo  sSo  demissiveis 
ad  nutum. 

Só  o  cargo  de  director  geral  é  que  é  da  con- 
fiança iminediata  do  QoTerno.  Pelos  motivos 
expostos,  penso  que  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  nos  deve  dar  as  razões  pelas  quaes 
mandou  dispensar  arbitrariamente  tantos 
funcoionarios,  que  fazem  parte  do  quadro, 
aocrescendo  a  circumstancia  de  ter  sido  vo- 
tada a  competente  verba  para  o  pagamento 
dos  vencimentos  de  todos  estes  empregados. 

Si  o  Qovemo  assim  procedeu  por  motivos 
superiores,  isto  ó.  porque  os  emprestados  in- 
correram em  falta  e  deixaram  de  cumprir 
os  seus  deveres,  serei  o  primeiro  a  louvar  o 
acto  do  Sr.  Ministro,  mas  felizmente  não  se 
trata  de  punir  íáltas,  pois  os  jornaes  affir- 
mam  que  o  Sr.  Ministro  foi  levado  com  muito 
constrangimento  pelo  espirito  de  economia. 
O  que  não  resta  duvida,  ó  que  o  Governo 
exorbitou  {apoiados),  violou  a  lei,  pois  so- 
mente o  Poder  Legislativo  é  o  imico  compe- 
tente para  votar  e  supprimir  as  verbas  ne* 
cessarias  aos  vários  serviços  públicos. 

E  nem  prevalece  a  autorização  conferida 
ao  Ok)verno  na  lei  de  orçamento  em  execução 
em  referencia  aos  empregados  de  que  estou 
tratando. 

O  Governo,  para  âizer  íkce  ao  deficit,  po- 
derá reduzir  as  despezas  votadas  para  os 
diversos  ministérios,  como  julgar  conve- 
niente, com  poderes  plenos  para  i^upprimir 
os  serviços,  que  á  seu  juizo  poderem  ser  dis- 
pensados, despedindo  o  pessoal  respectivo, 
mas  semelhante  autorização  não  pôde  de 
forma  alguma  attingir  a  empregados  de  uma 
repartição  organizada,  que  só  podem  ser  dis- 
pensados na  forma  da  lei,  e  que  tem  direitos 
adquiridos  em  referencia  ao  montepio  e  á 
aposentadoria.Sr.  Presidente,  entre  os  em- 
pregados, que  o  Sr.  Ministro  da  Viação  pre- 
tende dispensar,  ha  alguns  que  teem  mais 
de  16  annos  de  serviço  publico,  e  cuja  recom- 
pensa é  a  demissão  não  justificada.  {Apoia- 
dos.) 

Excerto  que  estamos  em  uma  epocha,  em 
que  toda  economia  deve  ser  feita,  em  que  ha 
necessidade  de  cortar  Aindo  em  todas  as  des- 
pesas, mas  não  serã  com  a  violação  flagrante 
de  lei  e  com  a  miséria  de  tanto  servidores 
antigos  do  nosso  paiz,  que  serão  salvas  as 
finanças,  e  si  realizara  o  desideratum  de  todos 
nós,  que  estamos  empenhados  em  equilibrar 
os  orçamentos  extinguindo  o  deficit.   Temos 

âuestões  muito  serias  a  elucidar  na  discussão 
08  orçamentos,  e  ahi  será  occasião  oppor- 
tuna  para  apreciar-se  a  politica  financeira, 

âue  temos  seguido  até  hoje  e  contra  a  qual 
esde  já  me  declaro  adversário. 
O  Sr.  Rodolpho  Abreu— Tem-se  feito  no- 
meações novas,  e  no  próprio  Ministério  da 
Viação. 


O  Sr.  GalbIo  Carvalhal— A  economia 
que  o  Governo  pretende  fazer  com  as  demis- 
sões injustas  é  ridículo.  Calculo  nasommade 
145:58^800  em  um  anno  financeiro  a  quan- 
tia dispendida  no  pagamento  de  venrimentos 
aos  desprotegidos  ftmocionarios,  que  tão  vio- 
lentamente são  aftkstados  do  serviço  publico. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— E'  com  essaa 
economias  que  se  podem  íluer  as  grandes 
economias. 

O  Sr.  Rodolpho  Abrbu— Mas  dentro  da  lei. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Na  ordem, 
dentro  da  lei. 

O  Sr.  Galbão  Carvalhal— F  torça  re- 
conhecer que  na  grande  alluvião  do  orça- 
mento da  viação  eda  industria  não  será  a 
insignificante  quantia  de  145:588$800,  um& 
verdadeira  migalha,  que  salvaji  as  nossas 
finanças  dando-se  triste  circumstancia  de 
ficarem  inesperadamente  sem  recursos  tautA)s 
Aincionarios  que  serviram,  muitos  durante 
longos  annos  na  RepartiçlU)  Geral  dos  Tele- 
graphos  que  tem  um  serviço  muito  especial 
e  mesmo  muito  particular,  despertando  em 
todos  o  sentimento  da  desiUusio  completa 
pela  existência  de  um  principio  de  justiça. 

Sr.  Presidente,  eram  estas  as  ligeiras  cod* 
siderações  que  me  propuz  a  fazer  á  Ca- 
mará dos  Deputados,  e  penso  que  apre- 
ciando devidamente  o  acto  de  que  trata  o 
requerimento  que  tenho  a  honrado  submetter 
a  sua  approvação,  não  se  demorará  em  pedir 
as  informações  que  são  urgentes.  Para  mim 
será  muito  agradável,  si  o  Governo  digaase 
informar  que  estamos  em  verdadeiro  engaao. 
e  que  os  empregados  em  questão  não  foram 
dispensados,  e  que  pelo  contrario,  serão 
mantidos,  sendo  assim  garantidos  e  reco- 
nhecidos os  seus  direitos.  Estimarei  bastante 
que  o  Governo  também  nos  afirme,  que  so- 
mente usará  da  attribuição  legal  de  demittir 
empregados  públicos  nos  termos  da  lei,  istoi^ 
quando  os  fUnccionarios  públicos  incorrerem 
nas  disposições  expressas  das  leis,  que  deter- 
minam os  casos  de  demissão.  Terminando 
peço  a  V.  Ex.  que  encaminhe  o  requeri- 
mento que  tenho  a  honra  de  apresentar  a 
consideração  da  Camará.  (Muito  bem^  9nuito 
bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

Requerimento 


Requeremos  que  a  Mesa  solicite  do  S^. 
Presidente  da  Republica  as  seguintes  inlic- 
mações: 

1.»  Em  que  lei  fundon-se  o  Governo  ptra 
dispensar  por  portaria,  segundo  oonsta  'i- 
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publicação  feita  doí  jornaes  desta  Capital,  os 
inspectores  de  1*  classe  da  Repartição  Geral 
dos  Telegraphos,  Jorge  Hermano  Augusto 
KslMBdt,  Jorge  Furtado  de  Mendonça  e  outro. 
6  08  inspectores  de  2'  classe  Júlio  Blanc,  José 
Geminiano  Gomes  Guimarães  e  outros? 

2. •  Quantos  annos  de  serviço  publico  tem 
cada  um  dos  inspectores  dispensados  ? 

3.^  Si  oi  inspectores  dispensados  incorre- 
ram nas  disposições  constantes  dos  arts.  554 
e  555  do  regulamento  da  Repartição  dos  Te- 
legraphos, approvado  pelo  decreto  n.  1.663, 
de  30  de  janeiro  de  1894,  em  vigor. 

Saladas  sessões,  23  de  julho  de  1897.— /o<io 
Galeão  Carvalhal. ^Paula  Ramos, 

O  8r.  Paula  Ramoa  —  Sr.  Pre- 
sidente, desde  que  se  deu  a  scisão  no  Par- 
tido Republicano  Federal  e  que  eu  por  cohe- 
renciade  prlncipios  vi-me  forçado  acollo- 
car-me  ao  lado  do  general  Glicerio,  fo^ 
timbre  em  ser  o  homem  da  lei.  Procuro 
pautar  todos  os  meus  actos,  nesta  Gamara 
e  fora  delia,  pela  mais  severa  obediência 
ás  disposições  constitucionaes  ;  e  nesta  Ga- 
mara levo  ainda  a  minha  obediência  a 
não  me  aftistar  um  só  momento  das  dis- 
posições regimen  taes.  E\  i)ortanto,  cohe* 
rente  ainda  com  es^s  princípios,  que  sempre 
adoptei  e  hoje  ftiço  timbre  em  proclamar, 
que  venho  de  conformidade  com  os  arts. 
107  e  109  do  nosso  Regimento,  o  primeiro 
dos  quaes  declara  que  os  projectos  que  forem 
julgados  objecto  de  deliberação  pela  Gamara 
sejam  remettidos  à  Gommissão  respectiva,  a 
qual,  dentro  do  prazo  de  15  dias,  dará  o  seu 
parecer,  e  o  art.  109  que  dá  ao  Deputado  o 
direito  de  pedir,  desde  que  a  Gommissão  não 
cumpra  o  seu  dever,  que  a  Gamara  discuta 
esse  projecto  independente  do  parecer,  apre- 
sentar á  Gasa  o  seguinte  requerimento  : 

«  Requeiro  que  seja  dado  para  ordem  do 
dia  de  amanhã,  independentemente  do  pare- 
cer fia  Gommissão  respectiva,  o  projecto  re- 
vogando a  autorização  dada  ao  Poder  Exe- 
cutivo para  arrendar  as  estradas  de  ferro  da 
União. 

Sala  das  sessões,  23  de  julho  de  1897.  > 

O  meu  projecto  foi  apresentado  á  Gamara 
no  dia  14  do  mez  passado ;  são  decorridos, 
pois,  cerca  de  40 dias.  Gomprehende  V.  £x. 
que  eu  que  me  bato  contra  a  medida  do 
arrendamento  das  estradas  de  ferro  por 
grincipios  e  não  por  opposição  politica,  empre- 
narei  todos  os  esforços  para  que  essa  medida 
cão  seja  levada  a  effei to,  não  só  por  prin- 
cípios oomo  já  disse,  como  ainda  mais  pelo 
mo'1o  por  que  se  quer  fazer  esse  arrendamento 
e  pela  applicação  que  se  quer  dar  ao  pro- 
ducto  dessa  medida. 


Não  desejo  fazer  o  papel  dos  carabineiros 
de  Offembaoh— chegar  tarde.  V.  Ex.  sabe  que 
o  prazo  marcado  pelo  Governo  para  a  apre- 
sentação de  propostas  termina  brevemente. 

O  Sr.  Maxaquias  Gonçalves— Ghega  tarde. - 

O  Sr.  Paula  Ramos— Em  tão  poucos  dias 
é  quasi  impossível  discutir  o  projecto  nesta  e 
na  outra  Gasa  do  Gongresso.  Em  todo  o  caso, 
acceitando  o  aparte  do  meu  nobre  coUega  e 
amigo.  Deputado  por  Pernambuco,  devo  dizer 
que  tenho  o  maior  interesse  possível  em  que 
este  projecto  s^a  trazido  á  discussão  na 
Gamara. 

O  Sr.  Beusario  db  Souza— Amanhã  terá 
o  parecer. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Tenho  o  dever  de 
discutil-o  para  provar  á  Gamara  e  ao  meu 
paiz  que  o  motivo  que  me  forçou  a  apresen- 
tar esse  projecto  não  foi  o  de  opposição  ao 
Governo,  como  se  propalou,  mas  sim  o  de 
opposição  francae  systematica  á  desorganização 
do  serviço  publico,  neste  ramo  importante 
da  administração.  Foi  para  evitar  que  ficasse 
completamente  destruiao  o  credito  publico  no 
meu  paiz  e  que,  depois  de  nos  acharmos  com* 
pletamente  privados  das  nossa*'  estradas  de 
ferro,  não  conseguissemos  aquillo  que  ó  a 
única  arma  a  que  se  apegam  os  defensores  do 
arrendamento,  a  salvação  do  nosso  credito. 

Sustento,  Sr.  Presidente,  que  o  arren- 
damento das  estradas  de  ferro,  em  these,  é 
um  desastre  para  o  paiz  e,  no  caso  vertente, 
é  uma  medida  que  pouco  resultado  trará 
para  os  nossos  interesses  financeiros  e  que, 
de  accordo  com  o  edital  publicado,  tolhera  de 
uma  vez  o  desenvolvimento  da  viação  férrea 
entre  nós  e  será  apenas  uma  operação,  que 
poderá  constituir  um  bom  negocio  para  um 
syndicato,  mas  que  absolutamente  não  ser- 
virá para  os  interesses  do  meu  paiz. 

Quero  mesmo  ter  occasião  de  mostrar  á 
Gamara  que  o  único  respeito  que  me  merecia 
a  politica  do  Governo,  em  relação  ao  arren* 
damento  das  estradas  de  íerro,  era  o  prin- 
cipio de  coherencla,  que  desappareoeu  com- 
pletamente, em  vista  das  informações  que 
acabam  de  ser  prestadas  pelo  Governo 
acerca  do  boato  que  corria  de  que  elle  de- 
sejava fazer  a  acquisição  da  Estradado  Ferro 
Melhoramentos  do  Brazil. 

O  Sr.  Granadeiro  Guimarãbs— O  Governo 
não  tem  semelhante  intenção. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Não  sei  si  a  pa- 
lavra do  nobre  Deputado  tem  mais  autori- 
dade (lo  que  a  do  secretario  do  Sr.  Presidente 
da  Republica. 

O  Sa.  Granadeiro  Guimarães  —  Não  tem. 
Apenas  argumentei  com  as  próprias  infor- 
mações do  Governo. 
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O  Sr.  Paula  Ramos  — Vou  ler  as  infor- 
mações e  y.  £x.  verá  que  delias  não  se  de- 
prehende  isso. 

O  Gk)yerno  mandou  estudar  a  estrada,  afim 
de  ver  si  podia  adquiril-a  para  auxiliar  a 
Central.  Logo  j&  ha  essa  hypothese. 

O  Sr.  Granadeiro  Guimarães  —  Por  con- 
sequência, agora  não  cogita  disso. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Vou  ler. 

O  Sr.  Beusario  de  Souza  —  O  Governo 
adquiria  a  estrada,  si  acaso  isso  conviesse  ao 
arrendatário  da  estrada  de  ferro. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Estou  vendo,  Sr.  Pre- 
sinente,  que  a  opinião  emittida  pelo  honrado 
Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  mostra  que 
S.  Ez.  não  interpreta  a  opinião  do  Governo. 
Estou  vendo  que  hei  de  assistir,  qualquer 
desses  dias,  a  uma  nova  deposição  de  leader, 
e  que  será  a  do  meu  nobre  amigo  Deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro. 

O  que  o  Governo  diz  nas  suas  informa- 
ções é  o  seguinte. 

Resumo  as  informações:  o  Governo  co- 
meça dizendo  que  ainda  se  considera  parti- 
dário do  arrendamento  das  estradas  de  ferro, 
e  que,  estando  convencido  da  utilidade  desta 
medida,  não  pretende  fiizeracquisição  de  em- 
prezas  congéneres.  O  Governo  declara  mais 
que,  cumprindo  a  autorização  do  Congresso, 
não  pretende  adquirir  estrada  de  ferro  al- 
guma particular  porque,  diz  elle: 

cComo,  porém,  lhe  tenha  sido  offerecida  a 
Estrada  de  Ferro  Melhoramentos  do  Brazil, 
em  encontro  de  contas  com  o  Banco  de  Repu- 
blica, e  varias  autoridades  tenham  indicado 
essa  via  férrea  como  linha  auxiliar  da  Estra- 
da de  Ferro  Central  do  Brazil,  o  Governo 
julgou  conveniente  proceder  a  estudos  de 
ordem  technica  e  financeira,  de  sorte  a  estar 
preparado  para  realizar  alguma  operação  que 
possa  convir  ao  Thesouro,  caso,  effectuando- 
se  o  arrendamento,  os  arrendatários  enten- 
dam que  lhes  convém  adquirir  o  referido 
próprio.» 

Eu  não  conheço  parecer  de  autoridade 
alguma  neste  sentido,  conheço  pareceres  nos 
quaes  se  declara  que  a  Estrada  fie  Ferro  Me- 
lhoramentos do  Brazil  poderá  vir  causar 
séria  concurrencia  à  Central,  caso  se  façam 
certas  e  determinadas  ligações. 

O  Sr.  Beusario  db  Souza— Eu  vi  o  parecer 
do  Dr.  Carlos  Sampaio. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  E  que  é  presidente 
da  Companhia  de  Melhoramentos  do  Brazil. 

O  Sr.  Beusario  de  Souza— Mas  que  é 
um  engenheiro  emérito,  um  professor  dis- 
tincto. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Mas  que  ó  suspeito 
neste  assumpto. 


Não  quero  negar  a  profidencia  do  Dr. 
Carlos  Sampaio,  saliento  apenas  que  é  soa- 
peito  nesta  matéria. 

O  Sr.  Bglisario  de  Souza— E*  um  profis- 
sional distincto. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Em  primeiro  logar, 
não  me  consta  que  o  Dr.  Carlos  Sampaio  te- 
nha dado  parecer  declarando  que  a  Estrada 
de  Ferro  Melhoramentos  possa  servir  de  au- 
xiliar á  Central;  em  segundo  logar,  porque 
elle  é  presidente  da  Companhia  Melhoramen- 
tos do  Brazil,  proprietária  da  estrada  que  ae 
quer  vender  ao  Governo. 

Entre  parentheses.  Foram  lá  visitar  a  es- 
trada os  Srs.  Ministros  da  Viação  e  da  Fa- 
zenda ;  percorreram  toda  e  voltaram— dizem- 
me— satisfeitíssimos . 

A  propósito,  convém  citar  uma  phrase, 
que  ficará  registrada  nos  annaes  da  enge- 
nharia: €E$sa  e-trada  tem  poucasr  obrtLS  ds 
arte,  mas  tem  muita  arte  nas  obras, >  (Riso)- 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— O  Ministro  da 
Viação  é  um  engenheiro  distinctissimo. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  estou  dando  di- 
plomas a  pessoa  alguma,  V.  Ex.  sabe  que 
elle,  desde  que  se  formou,  ó  medico  e  nunca 
trabalhou  em  engenharia. 

O  Sr.  Belisario  db  Souza— Foi  professor 
distincto  da  escola. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  quero  ir  para 
este  terreno;  não  discuto  pessoas,  analyso 
actos,  quer  dos  meus  amigos,  quer  dos  meus 
adversários.  V.  Ex.  me  oonheceaqui  ha  quatro 
annos  e  sabe  que  eu  sempre  procedo  de  aocordo 
com  as  minhas  opiniões  sem  me  importar  oom 
individualidades. 

O  Sr.  Paula  Ramos— (Len(2o;  *Só  na  hypo- 
these  de  não  realizar-se  o  arrendamento  das 
estradas  de  ferro,  convirá  ao  Governo  estudar 
questão  sob  o  ponto  de  vista  das  vantagens 
de  adquirir  a  Estrada  de  Ferro  Melhoramen- 
tos» para  ser  explorada  pelo  Estado.  conJun> 
tamentecom  as  outras  estradas  da  União.» 

Dahi,  como  se  vê,  o  Governo  desejou  íkzer 
o  estudo  dessa  estrada  particular,  conhecer 
as  suas  condições  techuicas  e  financeiras* 
para  depois  fazer  negocio  com  o  syndicato 
que  arrendar  a  Central. 

Talvez  seja  isto  igual  ao  que  se  pediu  para 
a  Oeste  de  Minas  que  se  dizia  que  o  Gov^no 
ia  adquirir  para  fozer  parte  da  rede  que  ia 
ser  arrendada. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu— E  isto  é  o  que  se 
chama  uma  operação  legal. 

O  Sr  Paula  Ramos—  Apenas  saliento  o 
facto. 

O  Governo  toma  a  si  o  estudo  da  estrada 
sob  o  ponto  de  vista  teohnioo  e  financeiro. 
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compra-a  e  depois  vende-a  ao  syndicato,  caso 
elle  queira. 

O  syndicato  não  terá,  pois,  o  trabalho  que 
tem  tido  o  Governo,  de  estudar  a  estrada  e 
de  tratar  directamente  com  a  companhia. 

Agora  V.  Ex.  vae  ver  que  o  Governp  co- 
meça a  dizer  que  absolutamente  não  quer 
fazer  acquisição  de  emprezas  particulares, 
visto  que  está  resolvido  a  arrendar  as  estra- 
das que  possue. 

O  próprio  Sr.  Ministro  da  Viação  não  quer 
que  as  estradas  de  ferro  sejam  administradas 
pelos  poderes  públicos,  pois  diz  que  o  Estado 
não  pôde  ser  emprezario  de  estradas  de 
ferro - 

Portanto,  si  não  si  fizer  o  arrendamento 
das  estradas,  o  Governo  poderá  fazer  acqui- 
sição da  Estrada  de  Ferro  xMelhoramentos  do 
Brazil. 

O  Sr.  GRANADsmo  GuiMARÃEs^Não  po- 
derá. Kst  modus  in  rebus. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Apoiado.  Est  modus 
in  rebus, 

O  Sr.  Granadeiro  Guimarães  —  Sim, 
senhor. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Acceito  o  aparte  do 
nobre  Deputado  e  passo  a  repetir  a  leitura 
do  trecho : 

^  Só  na  hypothese  de  não  realizar-se  o  ar^ 
rendamento  das  estradas  de  ferro,  convirá  ao 
Governo  estudar  a  questão  sob  o  ponto  de  vista 
das  vantagens  de  adquirir  a  Estrada  de  Ferro 
Melhoramentos  do  Brazil,  para  ser  explorada 
pelo  Estado  conjunctamente  com  as  outras  es- 
tradas  da  União.  » 

O  Governo,  si  estivesse  firme  no  seu  pro- 
gramma  de  não  adquirir  estradas  de  ferro 
para  a  União,  de  certo  não  ia  se  dar  ao  tra- 
oalho  de  ver  si  uma  estrada  convirá  ou  não 
ser  adquirida  para  o  Estado. 

Ora  o  Governo  não  quer  arrendar,  é  o  que 
se  deprehende  deste  facto ;  entretanto  manda 
suspender  os  trabalhos  de  prolongamento  das 
suas  estradas.  Qomo  se  compreheude  isto? 

O  Sr.  Granadeiro  Guimarães  —  O  Go- 
verno apenas  estudou  a  conveniência  de  ad- 
quirir para  permutar.  E'  o  que  está  ahi. 

O  Sr*  Paula  Ramos—  E'  o  que  esta  na 
imaginação  de  V«  Ex.  {Apartes.) 

O  que  quero  salientar  é  isto:  que  das 
informações  do  Governo  prestadas  á  Gamara 
se  tiram  as  seguintes  conclusões:  primeira, 
que  o  Governo  não  quer  ftizer  acquisição  de 
estradas  de  ferro  particulares ;  segunda,  que 
si  se  der  o  arrendamento  da  Central  por  um 
syndicato  e  este  quizer  fazer  a  acquisição  da 
Melhoramentos,  o  Governo  se  dará  ao  traba- 
lho de  íazer  o  estudo  desta  estrada,  para  ver 


si  lhe  convém  fazer  a  operação  para  o  The- 
souro  e  depois  fazel-a  arrendar  ao  syndicato 
arren  datario.  {Apartes,)  Quer  dizer— o  Go- 
verno é  corretor  da  Companhia  Melhora- 
mentos. 

O  Sr.  Granadeiro  Guimarães— O  Governo 
estó  autorizado  a  adquirir  para  arrendar. 
E'  preciso  entender  bem  as  palavras.  Si  está 
autorizado  a  adquirir  para  arrendar,  elle 
apenas  trata  de  defender  bem  a  sua  fazenda ; 
não  trata  de  ser  procurador. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Essa  estrada  nem  de 
graça  convém  e  o  Ministro  não  a  acceitará. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Diz  o  meu  nobre 
collega  que  está  certo  que  o  Ministro  da 
Viação  não  fará  acquisição  dessa  estrada,  qne 
nem  de  graça  serve.  Convicto  disso  é  que 
apresentei  o  requerimento,  que  deu  logar  a 
essas  informações. 

Conheço  aillustraçãodo  nobre  Ministro,  f^ 
a  S.  Ex.  a  mais  completa  justiça,  não  po- 
dendo por  isso  admittir  que  S.  Ex.,  que  tem 
se  batido  até  hoje  por  esses  principies  a  que 
ha  pouco  me  referi,  queira  de  um  dia  para 
outro  commetter  essa  grande  incoherencia  de 
fazer  acquisição  de  uma  estrada  de  ferro 
para  o  Thesouro. 

Opposicionista  franco  como  sou  ao  Governo, 
mas  leal  e  sincero,  devo  dizer  a  V.  Ex.  que 
tenho  esperança  de  que  o  Governo  do  meu 
palz  não  quererá  converter  o  Thesouro  em 
uma  espécie  de  feira  da  Ladra.  Dizem-me 
que  ha  em  Portugal  uma  feira  em  que  se 
encontra  tudo  de  que  se  necessita  por  baixo 
preço  eonde  vae  parar  tudo  que  é  velho  e  Já 
servido.  Eu  espero  que  o  Governo  do  meu 
paiz  não  quererá  converter  o  Thesouro  em  uma 
espécie  de  feira  da  Ladra,  adquirindo  es- 
tradas de  ferro  e  outros  bens  que  foram  en- 
tregues ao  Banco  da  Republica  por  compa- 
nhias fallidas  ou  quasi  fallidas.  (Muito  bem^ 
muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

requerimento 

Requeiro  que  seja  dado  para  ordem  do  dia 
de  amanhã,  independente  de  parecer  da  Com- 
missão  respectiva,  o  projecto  revogando  a 
autorização  dada  ao  Poder  Executivo  para 
arrendar  as  estradas  de  ferro  da  União. 

Sala  das  Sessões,  23  de  julho  de  1897.— 
Paula  Ramos, 

O   Sr.     Beliaax*io    de    Souza 

(para  uma  explicação  pessoal.)  E*em  nome  da 
Commis^o  de    Orçamento  que  vem  faliar 

Sara  uma  explicação,  em  attenção  ao  aparte 
o  nobre  Deputado,  o  Sr.  Affonso  Costa,  que 
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asseverou  nSo  dar  a  Commissão  de  Orça* 
mento  parecer  sobre  o  projecto  do  nobre 
Deputado,  propositalmente. 

O  Sr.  Afponso  Costa—Nõo  affirmeí.  Disse 
que  esse  parecer  podia  ser  protellado  propo- 
sitalmente. 

O  Sr.  Bbusarto  db  Souza  deve  infor- 
mar &  Camará  que  a  Gommissfto  de  Orça- 
mento darA  o  seu  parecer  amanbã  a  respeito 
do  arrendamento  da  Central. 

A  Commissão  contava  primeiro  apresentar 
á  Camará  o  orçamento  da  despeza,  que  vae 
ser  apresentado  secunda  feira,  para,  em  ílace 
dos  encargos  da  Naç&o  brazileira  e  em  face 
dos  recursos  que  ella  tem,  a  Gamara  delibe- 
rar, com  plena  sabedoria  e  pleno  conheci- 
mento de  causa,  sobre  a  vantagem  ou  não 
de  manter  a  autorizaçíLo  que  tem  o  Governo 
para  arrendar  as  estradas  de  ferro. 

A  Commissão  apenas  pretendeu,  com  a 
maior  lealdade,  com  absoluta  probidade,  obter 
os  dados  para  um  calculo  entre  os  encargos 
que  tem  a  satisfazer  e  os  recursos  com  que  a 
Nação  pôde  contar  para  fazer  A^ce  ás  suas 
despezas.  (Apartes,) 

A  Camará  sabe  que  o  Governo  não  pôde 
applicar  os  fundos  provenientes  do  arrenda- 
mento das  estradas,  sinão  para  o  fim  com 
que  foi  autorizado  a  fazer  o  mesmo  arrenda- 
mento. 

O  que  a  Commissão  queria  era  perguntar 
primeiro  ã  Nação  qual  era  o  estado  da  fa- 
zenda publica,  porque  toda  gente  sabe  que  a 
lei  do  arrendamento  das  estradas  visa  sobre- 
tudo a  valorização  do  papel  moeda  para  res- 
SdLÍe  da  nossa  divida. 

E  esse  parece  ser  o  melhor  meio  de  resgatar 
a  nossa  divida  e  valorizar  o  meio  circulante. 
{Muito  bem.) 

O  8r.  Hermeae^tldo  de  Mo- 
raes—Sr. Presidente,  na  sessão  de  hontem 
o  distincto  Deputado  por  Goyaz,  o  Sr.  Ovídio 
Abrantes,  a  propósito  de  uma  phrase,  que 
diz  ter  sido  proferida  pelo  Sr.  Senador  Leo- 
poldo de  Bulhões,  numa  discussão  havida  no 
Senado  sobre  as  occurrencias  de  Catalão, 
attribuindo  a  S.  Ex.  e  ao  Sr.  Alves  de  Cas- 
tro as  informações  fornecidas  ao  ministro 
hespanhol  e  á  imprensa  desta  Capital,  phrase 
que  não  esta  reproduzida  no  Diário  do  Con- 
gresso, . . 

O  Sr.  Ovídio  Abrantbs— A  phrase  foi  dita 
no  Sen  ido  pelo  Sr.  Senador  Bulhões, 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes—  . . . «  conta 
à  Camará  o  ataque  violento  que   soffreu  nas 

groxirnidades  de  Catalão  uma  familia  de 
espanhoes,  que  foi  espingardeada  pela  força 
policial,  morrendo  de  ferimentos  recebidos  no 
ataque  duas  filhas  dessa  íamilia,  uma  de  11 


annos  e  outra  de  oollo  e  sendo  ferido  por  uma 
bala  na  perna,  quando  em  (tiga,  um  menino 
que  correra  para  acudir  .> 

Não  seria  eu,  Sr.  Presidente,  que  traria 
para  a  Camará  questões  como  esta,  de  in- 
teresse puramente  local,  e  que  devem  ser 
resolvidas  no  Estado  ;  mas  uma  vez  que 
S.  Ez.  a  trouxe... 

O  Sr.  Ovídio  Abr/intis^A  questão  foi 
trazida  pelo  Sr.  Senador  Bulhões  e  eu  re- 
spondi ao  discurso  de  S.  Ex.,emque  haTia 
referencia  a  dons  Deputados  da  opposição. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes—.  . .  jal- 
go-me  no  dever  de  vir  defender  desta  tribana 
os  meus  amigos  de  Catalão  e  o  governo  do 
Estado  que  tenho  a  honra  de  representar, 
não  tendo  dado  hontem  prompta  resposta  a 
S.  Ex.,  porque  jà  me  havia  retirado  da 
sessão,  quando  o  digno  Deputado  oocupoa  a 
tribuna. 

Vou  relatar  â  Camará  os  factos,  taes  oomo 
elles  se  deram,  baseando-me  para  isso  em  in- 
formações fidedignas. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Desejo  muito 
ouvir  essas  informações. 

0  Sr.  Hermenegildo  db  Moraes  —  Vou 
satisfazer  a  V.  Ex.  Existem  em  Catalão 
alguns  hespanhoes  que  não  raras  vezes  teem 
perturbado  a  ordem  publica ;  e  oomo  rece- 
oesse  o  intendente  precatória  contra  um 
delles,  que  era  desertor  do  corpo  de  policia 
estadual,  ordenou  ao  alferes  commandante 
do  destacamento  que  fizesse  a  captara  do 
mesmo. 

No  dia  6  dirigiu-se  o  alferes,  acompanhado 
por  algumas  praças,  ã  residência  dos  heapa- 
nhóes,  distante  três  kilometros  da  cida^le,  e 
sendo  a  força  recebida  por  elles,  em  numero 
de  nove,  com  uma  descarga,  travou-se  entSo 
luta,  havendo  fogo  de  parte  a  parte,  ooca- 
sionando  a  morte  de  dous  meninos  e  feri* 
mento  de  um  outro  e  de  um  soldado,  qne  foi 
g^vemente  ferido  por  duas  balas  e  que,  tal- 
vez, já  tenha  íallecido. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes--  O  nobre  Depu- 
tado acredita  que  morreu  ? 

O  Sr.  Alves  Dl  CASTRo^Em  que  documen- 
tos se  íunda  V.  Ex.  ? 

O  Sr.  Hermenegildo  db  Moraes— Bxpo* 
nho  o  facto,  baseado  em  uma  cartA  do  ex-Se- 
nador  por  Goyaz,  o  Sr.  coronel  Paranhos, 
(de  cuja  honorabilidade  os  nobres  Deputados 
não  duvidam  e  nem  podem  duvidar)  e  em 
telegrammas  de  amigos  daquella  localidade. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Não  ba  tele* 
grapho  em  Catalão. 

O  Sr.  Hermenegildo  db  Moraks— Os  tele- 
grammas são  expedidos  de  Uberaba,  exacta- 
mente pela  mesma  via  por  que  teem  sido  ex- 
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pedidos  telegrammafl  destinados  ao  nobre 
Deputado  e  à  imprensa  desta  Capital. 

En  desejava,  Sr.  Presidente,  ler  à  Gamara 
estes  e  outros  documentos  que  comprovam 
as  minhas  asseverações ;  mas  não  o  posso 
fazer  porque  estes  documentos,  que  ainda  ha 
'  poucos  momentos  achavam-se  sobre  a  minha 
carteira,  desappareceram. 

Continuarei  a  minha  exposição,  vendo-me 
no  entretanto  obrigado  a  restringir,  por  esse 
fiusto,  as  considerações  que  tinha  a  fazer, 
uma  vez  que  não  me  é  mais  possível  provar 
as  prooosições  que  enunciar. 

Afflrmo,  Sr.  Presidente,  que  os  factos  que 
se  deram  em  Catalão  não  tiveram  origem 
politica,  como  se  procurou  insinuar  na  outra 
Casa  do  Parlamento. 

A  ultima  eleição  que  alli  se  procedeu  teve 
lof^ar  em  ílns  de  abril,  ao  passo  que  estes 
factos  tiveram  logar  no  dia  6  do  mez  pasado. 

O  Sr.  Ovidio  Abrantes  disse  hontemda 
tribuna  que  íarà  publicar  no  Diário  do  Con- 
gresso um  artigo  inserto,  no  órgão  do  partido 
republicano  do  Sstado,  que  por  muito  longo 
não  lia  à  Gamara. 

Também  eu,  por  minha  vez,  peço  licença 
para  fazer  publicar,  no  mesmo  Diário  do  Con- 
gresso^ um  artigo  em  resposta  ãquelle  a  que 
S.  Ex.  se  referiu. 

O  Sr,  Ovmio  Abrantes— O  nobre  Depu- 
tado permittirá  que  eu  leia  agora  esse  ar- 
tigo? ^ 

O  Sr.  Hbrmbnbgildo  db  Morabs  —  Não  o 
tenho  em  mãos.  porque,  como  já  tive  occasião 
de  declarar,  os  papeis  que  trouxe  para  do- 
cumentar as  asserções  que  ora  faço,  desappa- 
receram, foram- me  retirados  de  sobre  a  car- 
teira. 

O  nobre  Deputado  declarou  mais  que  tem 
cartas  de  seus  amigos  de  Goyaz,  que  ainda 
não  leu,  mais  que  opportunamente  servirão 
de  documentos  esclarecedores  do  assumpto 
perante  a  Gamara. 

Pois  bem:  quando  o  nobre  Deputado  apre- 
sentar eases  documentos  ao  conhecimento  da 
Gamara  dos  Deputados,  então  terei  occasião 
de  dar  mais  ampla  resposta  a  S.  Bx. . . . 

O  Sr.  Otidio  Abrantes— O  que  disse 
hontem  é  que  essas  cartas  não  me  tinham 
sido  entregues. 

O  Sr.  Hbrmbnbgildo  de  Moraes  —  Vô-ee 
no  Diário  do  Congresso  cousa  diversa  do  que 
o  nobre  Deputado  acaba  de  dizer  em  aparte. 

Bm  todo  caso  ftiço  a  corrigenda  :  quando 
o  nobre  Deputado  receber  essas  cartas  e  as 
trouxer  ao  conhecimento  da  Gamara,  nessa 
occasião,  si  me  fôr  concedida  a  palavra,  res- 
ponderei a  S.  Ex. 

AO  concluir  o  seu  discurso,  o  Sr.  Ovidio 
Abrantes  enviou  ã  Mesa  um  requerimento 
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pedindo  que,  pelo  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  ;  sejam  fornecidas  a 
esta  Gamara  informações  relativas  à  Gompsr 
nhia  de  Estradas  de  Perro  do  Alto  Tocantins, 
concessionaria  da  Estrada  de  Ferro  de  Ca- 
talão a  Palmas. 

Nas  questões  que  se  referem  aos  interesses 
do  Ebtado  que  o  nobre  Deputado  e  eu  temos  a 
honra  de  representar,  saiba  S.  Ex.  que  an- 
daremos sempre  de  perfeito  acoordo  :  nessas 
questões  não  seremos  adversários  políticos. 
(Muito  bem,) 

Assim,  para  completar  o  requerimento  qne 
S.  Ex.  apresentou.enviarei  á  Mesa  um  outro, 
pedindo  que  não  só  venham  as  informações 
prestadas  pela  companhia  ao  Ministério  da 
Viação,  mas  também  aue  venha  cópia  do  re- 
latório do  engenheiro-nscal  do  Qovemo  junto 
a  esta  companhia. 

£'  o  que  tenho  a  dizer. 

(Muito  bem;  muito  bem.) 

DOCUMENTOS  A  QUB    SE  RBFERB  O  SR.  HBRMB- 
NBGILDO DB  MORABS 

€  A  installação  —  Com  toda  a  solemnidade 
installou-se,  a  1  do  corrente,  o  Conselho  Mu- 
nicipal, eleito  a  2  de  junho  ultimo,  para  o 
biennio  de  1897  a  1890. 

Tendo  a  maioria  dos  membros  do  conselho 
legalmente  diplomados  se  reunido  no  respe- 
ctivo paço,  desde  o  dia  26  do  mez  findo,  para 
os  trabalhos  de  verificação  de  poderes,  na 
sessão  de  E9  foram  reconhecidos  e  procla- 
mados conselheiros  os  Srs. :  Miguel  da  Rocha 
Lima,  João  Baptista  Rodrigues  Jardim,  An- 
tónio Alves  de  Castro,  Tristão  Amâncio  Pe- 
droso, Francisco  Manoel  de  Vellasco,  Eva- 
risto Oomes  de  Freitas  Machado,  Joaquim 
Manoel  Corrêa,  Francisco  de  Arruda  Fialho 
e  Joaquim  Wenceslão  de  Faria  Albernaz, 
prestando  todos  o  compromisso  legal,  na 
forma  do  regimento  interno,  com  excepção 
apen  «s  dos  três  últimos,  que  não  se  achavam 
presentes. 

Na  sessão  do  dia  30,  foi  reconhecido  inten- 
dente municipal  o  capitão  João  Baptista  Xa- 
vier Serradourada,  sendo  por  um  oíiicio  con- 
vidado para  prestar  o  compromisso  consti- 
tucional do  seu  cargo. 

A  1  do  corrente,  as  10  horas  do  dia,  reu- 
nidos no  paço  do  conselho  todos  os  seus  mem- 
bros, com  excepção  apenas  dos  três  repre- 
sentantes da  minoria,  o  presidente  da  mesa 
provisória  António  Alves  de  Castro  de- 
clarou aberta  a  sessão  solemne  de  installa- 
ção, proferindo  em  voz  alta,  com  a  acentua- 
ção firme  e  grave  de  norte-americano,  a 
seguinte  formula,  constante  do  art.  13  do 
regimento  interno:  Estd  installado  o  Conselho 
Municipal  da  capital  de  Goyas. 
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Os  distinctos  e  numerosos  cavalheiros  que, 
com  a  sua  presença  imprimiam  maior  solem- 
nidade  à  installação  do  conselho,  acolheram 
as  palavras  do  Sr.  presidente  com  uma  pro- 
longada salva  de  palmas. 

Em  seguida  o  secretario  leu  a  mensagem 
enviada  pelo  intendente  e  na  qual  se  encon- 
tram preciosos  dados  acerca  da  administração 
municipal.  Terminada  a  sua  leitura,  prooe- 
deu-se  á  eleiçio  da  mesa  permanente,  que 
ficou  assim  constituída  :  presidente,  Rocha 
Lima;  vice-presidente,  João  B.Rodrigues  Jar- 
dim; secretario,  Evaristo  G.  de  Freitas  Ma- 
chado. 

Empossando-se  a  mesa  de  seus  logares  e 
achandose  na  antesala  o  capitão  João  Bap- 
tista Xavier  Serradourada.  foi  nomeada  uma 
commissao  de  três  conselheiros,  que  o  intro- 
duziu no  recinto  do  conselho,  perante  o  qual 
prastou  o  compromisso  de  intendente  muni- 
cipal para  o  bfennio  de  1897  a  1899. 

Novas  salvas  de  palmas  se  ouviram,  como 
saudação  à  eleição  da  mesa  e  á  posse  do 
intendente. 

Lavrada  a  acta,  o  Sr.  presidente  levantou 
a  sessão  e,  a  seu  convite,  os  membros  do  con- 
selho e  as  pessoas  que  se  achavam  no  paço 
municipal  acompanharam  o  intendente  até  á 
sua  secretaria, onde  este  agradeceu-lhes  tama- 
nha gentileza  e,  por  sua  vez,  convidou  as 
pessoas  presentes  pára  levarem  o  presidente 
de  conselho  até  á  sua  residência.  No  palacete 
do  Sr.  tenente-coronel  Rocha  Lima,  usou  da 
palavra  o  Sr.  Rodrigues  Costa,  saudando  os 
novos  eleitos  e  o  nosso  chefe  Dr.  Leopoldo 
de  Bulliões. 

O  Dr.  Natal,  na  qualidade  de  parente  do 
Dr.  Bulhões,  agradeceu  a  saudação  a  este 
dirigida  e,  prevalecendo-se  do  ensejo,  compri- 
mentou  os  representantes  do  município,  lou- 
vando a  acertada  escolha  do  eleitorado,  pois 
em  cada  um  dos  eleitos  elle  folga  em  reco- 
nhecer uma  garantia  á  honestidade  da  admi- 
nistração municipal. 

A's  sete  horas  da  noite  um  numeroso  grupo 
de  republicanos  dirigiu-se  àcasa  do  Sr.  An- 
tónio Alves,  presidente  da  mesa  provisória, 
afim  de  cumprimental-o.  Fallou  em  primeiro 
logar  o  iUustre  intendente,  salientando  as 
qualidades  do  manifestado  e  dos  seus  collegas 
do  conselho.  Disse  que  no  seio  do  Poder  Le- 
gislativo Municipal  achavam-se  representa- 
das todas  as  classes  da  sociedade  e  que  a  ope- 
raria,a  cuja  sorte  os  verdadeiros  republicanos 
ligam  o  maior  interesse,  tinha  na  pessoa  do 
Sr.Antonio  Alves  um  representante  dedicado, 
zeloso  e  incansável.  Louvou  a  correcção  que 
elle  manteve  na  presidência  do  conselho, 
durante  as  suas  sessões  preparatórias  e,  ao 
terminar,  disseque  esperava  dos  illustres 
conselheiros,  genuinos  defensores  da  causa 
popular,  todo  o  apoio  necessário  á  fecundi- 


dade  de  sua  gestão,  no  cargo  de  intendente. 
Paliaram  também  os  Srs. Costa  e  major  Ber- 
nardo de  Oliveira. 

Em  seguida  dirigiram-se  á  casa  do  iUustre 
vice-presidente  do  conselho,  capitão  João  B. 
Rodrigues  Jardim,  que  foi  muito  saudado, 
destacando  os  oradores  as  bellas  qualidades 
que  ornam  o  ^eu  coração  generoso  e  o  sea 
caracter  nobre  e  altivo. 

Os  manifestados  agradeceram  aquellas  de- 
monstrações de  sympathias  e  de  aolidarie- 
da^^e,  assegurando  que  saberiam  honrar  o 
mandato  que  o  povo  lhes  conforiu,  traba- 
lhando pela  sua  prosperidade  e  correspon- 
dendo assim  às  esperanças  dos  amigos  e  cor- 
religionários. 

Os  manifestantes  guardaram  toda  conve- 
niência nos  discursos  e,  dominados  por  senti- 
mentos dignos  de  louvor,  procuraram  tradu- 
zir o  seu  enorme  jubilo  abstendo-se  cautelo- 
samente de  chocar  os  adversarios.respeitando 
assim  a  magua  e  a  tristeza  que  a  derrota  lhes 
deixou. 

Muito  apreciamos  essa  docilidade  de  sen- 
timentos, no  terminar  de  um  pleito  bastante 
disputado,  nois  ella  revela  uma  ftna  educa- 
ção, digna  ae  ser  imitada. 

€  Habeasorpus-^  Na  conferencia  do  Supe- 
rior Tribimal,  de  28  do  mez  passado,  foram 
lidas  as  informações  prestadas  pelo  governo 
do  Estado  e  pelo  intendente  municip.il  sobre 
o  habeas-corpus  requerido  pelns  candidatos 
da  op posição  aos  cargos  municipaes. 

A  leitura  dessas  peças  offlciaes,  que  abaixo 
publicamos,  e  dos  documentos  que  as  in- 
struiam  causou  em  todos  que  a  ouviram, 
até  nos  próprios  opposicionistas,  excellente 
impressão,  convencendo  a  to^os — que  a  coa- 
ducta  daquellas  autori^^adas  nas  occurrencias 
do  dia  22  e  seguintes  tinha-se  mantido  sem- 
pre dentro  dis  severas  linhas  Jo  mais  escru- 
puloso respeito  às  disposições  legaes  e  ás  ga- 
rantias dos  cidadãos,  e  que,  portanto,  não 
havia  fundamento  para  um  pedido  de  habeas- 
corpus  por  parte  dos  opoosicionistas,  que  lan- 
çaram mão  desse  recurso  para  constrange- 
rem o  tribunal  a  se  pronunciar  sobre  a  apu- 
ração das  eleições  municipaes,  para  o  que  elle 
já  em  1895  tinha-se  julgado  incompetente. 

Sentimos  muito  que  a  jurispru«iencia  já 
assentada  pelo  Tribunal  não  lhe  permittisse 
entrar  no  exame  da  legalidade  da  consti- 
tuição da  junta  apuradora  e  da  apuração 
procedida  a  23  do  mez  passado,  porque  dese- 
jávamos ver  revestida  da  autoridade  do 
po^er  judiciário  a  interpretação  que  demos  à 
lei  orgânica  municipal  o  á  lei  eleitoral  na 
parte  relativa  aos  eleitores  que  deviam  ser 
convocados  para  a  eleição  de  %  de  junho. 

De  tal  modo  impressionaram  a  opposição  as 
peças  alludídas  que,  terminada  a  sua  leitora, 
o  advogado  dos    impetrantes,    Dr.    Ramos 
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Caiado,  requereu  ao  Tribunal  o  adiamento  da 
decisão,  viato  não  ter  conseguido  ultimar  a 
justificação,  que  promovia  perante  o  Juiz 
acljuntoeoom  a  qual  pretendia  provar  a 
ameaça  de  conatrangimento  illegal  allegada 
na  petição. 

Foi  deferido  o^requerimento  e  adiada  a  de- 
cisão para  a  conferencia  do  dia  2. 

Nesta  conferencia  o  impetrante  João  Gus- 
tavo de  Sant*Anna  exhibiu  a  justificação  e 
requereu  fosse  junta  ao  processo  do  haheas- 
corpus. 

Bxaminando-a  o  presidente  do  Superior 
Tribunal,  desembargador  Coriolano  de  Lo- 
yola,  declarou-se  impedido  nos  termos  do 
art.  123  do  regimento  do  Tribunal,  por  ter 
fanccionado  na  justificação  o  seu  sobrinho 
por  afflnidade  Dr.  Carvalho  Ramosl 

Assumiu  a  presidência  o  Sr.  ministro  Dr. 
Mathiasda  Gama. 

O  Sr.  ministro  Jayme  com  a  palavra  decla- 
rou-se  suspeito,  em  vista  das  informações  e 
documentos  lidos  na  sessão  anterior. 

Achando-se  presente  o  Juiz  de  direito  da 
Capital  Dr.  Carvalho  Ramos,  íoi  convidado 
para  tomar  assento  no  Tribunal  em  substitui- 
ção aos  ministros  suspeitos. 

O  Sr.  presidente  do  Tribunal  procedeu  & 
leitura  da  Justificação,  que  terminava  por 
uma  sentença,  julgando  não  provados  os 
itens  áA  petição  inicial. 

Chamado  em  seguida  o  primeiro  dos  impe- 
trantes, Sr.  João  Gustavo  de  SanfAnna,  para 
responder  ao  acto  de  qualificação,  antes  de 
ter  este  logar,  elle  averbou  de  suspeito  o 
Dr.  Carvalho  Ramos  por  ter,  julgando  im- 

Srocedente  a  justificação,  prejulgaio  o  pe- 
ido de  habeascorpus^  que  se  fundava  exclu- 
sivamente na  prova  produzida  na  referida 
justificação. 

Bste  incidente  interrompeu  o  curso  do 
habeas»corpus  ^ 

íamos  nos  esquecendo  de  uma  occurrencia 
que  se  deu  na  conferencia  de  28.  Terminada 
a  leitura  da  informação  do  Sr.  intendente 
municipal,  que  oonduia  por  uma  referencia 
&  reprovação  que  havia  tido  a  conducta 
do  Sr.  ministro  Jayme  no  dia  22.  por  ter, 
deixando  de  comparecer  á  sessão  do  Tribunal, 
sdo  tomar  parte  nos  trabalhos  da  junta  apu- 
dadora  como  fiscal  de  um  dos  candidatos,  e 
jrovocado  um  motim  para  impedir  que  ella 
ie  constituisse  legalmente,  o  Sr.  ministro  pe- 
dindo a  palavra,  pela  ordem,  declarou  que, 
Sarecendo-lhe  que  a  reprovação  a  que  allu- 
ira  o  Sr.  intendente  era  feita  por  seus  col- 
legas,  requeria  ao  Sr.  presidente  que  fossem 
elles  ouvidos  a  respeito,  e  que.  si  o  declaras- 
sem indigno  de  occupar  uma  cadeira  no  Tri- 
bunal,naquelle  mesmo  momento  deixal-a  hia. 
Deferido  o  pedido,  os  Srs.  ministros  Loyola, 
Gama  e  Abreu  declararam  que  não  haviam 


emittido  juizo  algum  sobre  a  conducta  do 
Sr.  ministro  Jayme  e  oSr.  ministro  Olympio 
Costa^que  nno  se  julgava  obrigado  a  pro- 
nunciar-se  sobre  a  questão,  porque  era  es- 
tranha à  missão  do  Tribunal, que  não  era  um 
tribunal  de  censura,  mas  que  entendia  que  a 
obrigação  de  um  ministro,  nos  dias  de  sessão, 
não  estando  doente^ô  comparecer  ao  Tribu- 
nal, pelo  menos  assim  procederia. 

Eis  as  informações  prestadas  ao  Tribunal 
pelo  governo  do  Estado  e  pelo  intendente 
municipal. 

cDirectoria  do  Interior  Justiça  e  Segurança 
Publica  do  Estado  de  Goyaz,  29  de  junho  de 
1897. 

Sxm.  Sr.  presidente  do  Superior  TrílmBal. 
—Em  nome  do  presidente  do  Estado,  accuso 
o  recebimento  de  vosso  offlcio,  de  hontem  da- 
tado, pedindo-lhe  informações  relativas  & 
matéria  de  uma  petição  de  fuibeas-corpus  que, 
por  cópia,  o  acompanhou. 

Cumprindo  o  accordão  desse  egrégio  Tri- 
bunal, de  25  do  corrente  mez,  transmitto-vos 
os  inclusos  documentos,  por  cópia,  doe  quaes 
constam  as  occurrendas  que  a  mesma  petição 
expoz  com  sacrificio  da  verdade. 

Por  esses  documentos  verificará  o  egrégio 
Tribunnl  como  se  deram  os  íkctos  praticados 
por  occasião  de  se  apurar  a  eleição  neste  mu- 
nicípio, realizada  a  2  do  corrente,  a  violência 
de  que  foi  victima  o  presidente  da  junta 
apuradora  por  parte  de  um  grupo  de  sedi- 
ciosos, as  garantias  que  elle  solicitou  e  obteve 
para  que  a  junta  pudesse,  a  23,  Ainccionar  ' 
livremente,  a  causa  que  determinou  a  acção 
da  autoridade  policial,  o  modo  por  que  esta 
se  exerceu  e  as  conclusões  do  inquérito 
aberto  immediatamente  sobre  as  mesmas  oo- 
currencias. 

O  governoconsidera  ocioso  ministrar  qual- 
quer informação  sobre  as  eleições  que  se  diz 
terem  sido  procedidas  nas  secções  de  S.  Rita 
e  Leopoldina  visto  que  e^sa  parte  da  petição 
de  ha6eas-<orpu3í  constituo  assumpto  estranho 
à  competência  do  egrégio  Tribunal. 

Satisfazendo  as  requisições  de  força  que, 
no  dia  22  e  seguintes,  lhe  dirigiu  o  inten- 
dente municipal  para  a  prevenção  de  delictos 
e  manutenção  da  ordem  publica,  que  re- 
ceiava  fosse  seriamente  perturbada  por  um 
movimento  sedicioso,  cujos  actos  prepara- 
tórios elle  havia  averiguado  com  as  suas  in- 
vestigações policlaes,  o  governo  manteve-se 
escrupulosamente  dentro  da  esphera  legal, 
cumprindo  o  estricto  dever  que  lhe  impõe  o 
art.  83,  §§  2<'  e  11,  da  Constituição  Politica 
do  Estado. 

O  governo  nunca  pensou,  não  pensa  nem 
Jamais  pensará  em  exercer  o  mais  leve  con- 
strangimento illegal  sobre  a  liberdade  indivi- 
dual de  qualquer  cidadão.  B  a  maneira  pru- 
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dente  pela  qual  a  autoridade  policial  fez  em- 
prego da  força  que  requisitou  e  foi  posta  á 
sua  disposição,  preferindo  que  aos  sentimen- 
tos de  oordura  e  tolerância  ficasse  de  algum 
modo  subordinado  o  prestigio  de  seu  cargo, 
gera  a  presumpção  de  que  os  impetrantes  da 
ordem  de  habeas-corpus  encontrarão  no  in« 
tendente  municipal  a  mais  se(?ura  garantia 
de  sua  liberdade  individual,  desde  que  man- 
tenham a  sua  actividade  nos  limites  traçados 
pela  lei. 

£'  o  que  pôde  o  govt^rno  informar  ao  egré- 
gio Tribunal. 

Saúde  e  fraternidade.^  José  Xavier  de 
Almeida, > 

Ck)llendo  Superior  Tribunal  de  Justiça  do 
Estado.— Em  obediência  ao  accordão  do  Su- 
perior Tribunal  de  Justiça,  datado  de  25  do 
corrente,  concedendo  aos  cidadãos  João  Gus- 
tavo de  SanfAnna,  Joaquim  Manoel  Corrêa 
e  outros,  impetrantes  de  uma  ordem  de 
habeas  corpus,  ordem  para  comparecerem  pe- 
rante este  Tribunal  e  exigindo  do  supplente 
do  intendente  as  informações  precisas,  cum- 
pre-me  levar  ao  conhecimento  de  V.  EExs. 
as  tristes  oocurrencias  de  que  foi  theatro  esta 
capital,  no  dia  122  do  corrente,  pelas  quaes 
ficará  habilitado  esse  collendo  Tribunal  a 
julgar  da  improcedência  do  pedido  de  habeas- 
corpus» 

De  ha  muitos  dias  circulavam  nesta  ca- 
pital boatos  alarmantes  de  que,  no  dia  2Z  do 
corrente,  os  trabalhos  da  junta  apuradora  da 
eleiç&o  municipal,  que  teve  logar  a  2  do  cor- 
rente, seriam  perturbados  pelo  partido  ca- 
tholico  e  pelos  dissidentes,  que,  derrotados 
nas  urnas,  pretendiam  ã  fina  força  apurar 
os  votos  das  secções  de  Santa  Rita  de  Antas  e 
Leopoldina.  Aponta vam-se  nomes  de  chefes 
que  convidavam  capangas  para  fazer  pressão 
sobre  a  junta  apuradora. 

Tomando  corpo  esses  boatos,  como  respon- 
sável mais  immediato  pela  manutenção  da 
ordem  publica,  estava  eu  vigiiaute,  quando 
em  dia  do  corrente  mez  recebi  uma  denuncia 
do  presidente  do  conselho  interino  (ofilcio 
que  está  junto  ao  appenso  n.  1),  trazendo  ao 
meu  conhecimento  que  se  tramava  uma  se- 
dição. Nessa  denuncia  eram  apontados  os 
nomes  daquelles  que  na  opinião  publica  eram 
indicados  como  chefes  da  sedição,  sendo  elle 
acompanhado  de  um  rol  de  testemunhas. 

Immediatamente,  em  segredo  de  justiça, 
abri  um  inquérito,  que  vae  appenso  sob  n.  « 
e,  tomando  o  depoimento  de  testemunhas,  che- 
guei a  conclusão  de  que  tinha  fundamento  a 
denuncia  e  reaes  eram  as  apprehensiões  da 
opinião  publica,  pois  que  dos  depoimentos, 
quasi  contestes  das  tn^temunhis,  se  eviden- 
cia que  diversas  possoas  foram  convidadas 
por  alguns  dos  oheíes   da   opposição,  como 


consta  do  relatório  do  inquérito  (appenBO  soè 

n.)  e  que  tentaram  reunir  capangas  para 

assistirem  os  trabalhos  da  junta  apuradora. 

Effecti  vãmente  pelas  10  horas  do  dia  ^, 

0  presidente  da  junta  a  puradora  tenente-co' 
ronel  Miguel  da  Rocha  Lima,  acompanhado 
dos  conselheiros  Ghristiano  Rodrigues  de 
Souza  Moraes  e  Evaristo  Gomes  de  Freitas 
Machado  e  de  outros  cidadãos,  proourava-me 
no  Paço  da  Intendência  e  oommanicavame 
que  vinha  de  ser  desacatado  no  Paço  Muni- 
cipal pelo  cidadão  Augusto  Alves  de  Castro 
que,  á  frente  de  outros  cidadãos,  oppunha-^ 
a  que  elle  presidisse  os  titibalhos  da  junta 
apuradora. 

A*  exposição  verbal  que  fez  lyuntoii  o  offi- 
cio,  que  por  cópia  vae  appenso  sobre  n. 
requisitando-me  enérgicas  e  immediatas  pro- 
videncias no  sentido  de  ser  garantido  o  seo 
prestigio,  afim  de  poder  funccionar  livre- 
mente ajunta  apuradora. 

Os  dous  conselheiros,  membros  da  janta, 
acompanhados  de  outros  cidadãos  grados, 
confirmam  por  inteiro  as  asserções  do  tenente- 
coronel  Rocha  Lima. 

Senhor  do  trama  que  se  urdia,  pelo  inque* 
rito  em  segredo  de  justiça,  oomprehendi  que 
era  principio  da  execução  da  Bediç&o  preme- 
ditada, pelo  que,  de  accordo  com  toda  a  le- 
gislação policial  em  vigor,  e  especificada- 
mente cora  o  art.  33,  §§  7»  e  19  da  lei  orgâ- 
nica municipal,  de  7  de  outubro  de  1803,  re- 
quisitei do  presidente  do  Estado  a  íorça  ne- 
cessária» afim  de  manter  a  ordem,  segurança 
e  tranquillidade  publicasse  prevenir  que  fbsss 
por  deante  o  movimento  tramado,  sob  cuja 
realidade  nenhuma  duvida  mais  poderia  pai- 
rar, satisfazendo  ao  mesmo  tempo  a  requisi- 
ção verbal  e  escripta  que  naquelle  momento 
me  era  feita  pelo  presidente  do  Conselho  Mu- 
nicipal. 

O  meu  oflBcio  de  requisição  da  força  neces- 
sária ao  presidente  do  Estado  segue  por  cópia 
ao  appenso  n. 

Desacompanhado  da  força  que  o  havia 
requisitado  ,  segui  em  companhia  do  te* 
nente-coronel  Rocha  Lima,  dos  conselheiros 
3hristiano  llodrigues  de  Souza  Moraes  e 
Evaristo  Gomes  de  Freitas  Machado  e  de 
outros  cidadãos,  para  o  Paço  do  Conselho 
Municipal,  e,  lã  chegando,  encontrei  um 
grupo  de  mais  de  30  pessoas,  a  cujafirente 
poude  divisar,  entre  outras,  o  ministro 
desse  Tribunal,  desembargador  Luiz  Gonaaga 
Jayme  que,  dentro  da  grande  e  assentado  i 
mesa  em  companhia  de  alguns  membros  da 
junt),  estava  como  fiscal  do  candidato  Ma- 
noel Clementino  de  Faria,  conforme  consta 
da  aota  que  fizeram  lavrar  eque,   impressa, 

1  está  junta  a  estes  autos. 
Também  dentro  do  recinto  estava  o  Dr»  An- 

1  tonio  Ramos  Caiado,  na  qualidade  de  fiscal 
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do  candidato  a  intendente  João  Qustavo  de 
SanfAnna,  e  tomavam  assento  como   sup- 

S lentes  de  conselheiro  os  cidadãos  Mariano 
e  Âraujo  Lima,  Manoel  Eustáquio  dos 
SantoB  Quimarães  e  Manoel  Clementino  de 
Faria. 

Ardilosamente  e  muito  de  industria  ha- 
viam-se  levantado  contra  a  presidência  do 
tenente-coronel  Rocha  Lima,  para,  impe- 
dindo-o  de  tomar  parte  nos  tral)alho6  da  apu- 
ração, chamarem  os  supplentes  adrede  pre- 
sentes e  assim  formarem  uma  junta  apara- 
dora ao  sabor  dos  interesses  partidários. 

Oceupava  a  cadeira  de  presidente  o  cida> 
dão  Joaquim  de  SanfAnna  Andrade,  secreta- 
rio do  Conselho,  e  que,  na  ausência  do  te- 
nente-coronel Rocha  Lima,  assumira  a  pre- 
sidência. 

A  elle  me  dirigi,  pedindo  e  aconselhando 
suasoriamente  para  que  respeitassse  a  lei  e 
cedesse  a  cadeira  da  presidência  ao  tenente- 
coronel  Rocha  Lima. 

Fuidesattendido. 

O  desvario  da  paixão  partidária  tornava- 
08  surdos  â  voz  da  razão  e  da  lei  ;  a  minha 
presença  alli,  desacompanhado  da  Torça,  era 
inútil  ;  e  sob  pena  de  deixar  periclitar  o 
principio  da  autoridade,  vi-me  forçado  a  reti- 
rar-me  para  não  continuar  a  ouvir  as  inter- 
pellações  insolentes,  que  me  dirigia  o  ministro 
Jayme,  esquecido  de  sua  ellevada  posição  so- 
cial e  do  decoro  publico. 

Retirei-me  incontinenti  para  uma  ante-sala 
do  ediflcio,  onde  abri  o  inquérito,  cujo  rela- 
tório vae  appenso  ao  n.  (publicado  no  Sema' 
nario  Officiol)  e  pelo  qual  ficaram  provados  os 
crimes  previstos  nos  arts.  109,  §2%  n.  2,  art. 
110,  §2,  art.  118,  ns.  2  e5,  arts.  122,  124  e 
134,  paragrapho  único  do  Cc^igo  Penal. 

Neste  iuterim,  antes  mesmo  de  abrir  o  in- 
quérito, chegara  a  força  requisitaia  e  sendo- 
me  livre  prendei  os  em  flagrante  delicto,  não 
o  fiz,  attendendo  a  que  as  paixões  politicas  ^ão 
respeitáveis  ainda  quando  em  seus  desvarios. 

Providenciei  e  limitei-me  adestacar.na  pri- 
meira sala  do  provimento  superior,  algumas 
praças,  mandando  fazer  ao  ajuntamento  que 
eu  alli  considerava  illicito  uma,  duas  e  três 
intimações  a  que  não  attenderam,  só  se  reti- 
rando muito  depois  da  terceira  intimação, 
sem  que  eu  empregasse  a  força. 

Era  mais  o  crime  de  desobediência  que  pra- 
ticavam ;  entretanto,  Bxms.  ministros,  ne- 
nhum cidadão  solTreu  constrangimento  il- 
legal  em  sua  liberdade  e  nem  delle  foi  amea- 
çeSo,  pois  que  se  retiravam  livremente  e  só 
fU  horas  depois,  a  23  de  junho,  ó  que  apre- 
sentaram a  petição  de  habeas^corpus,  que  se 
discute 

No^iiâlseguinte  a  junta  apuradora  (23  de 
junho)  se  reunia,  precedendo  á  convocação 
por  editali  por  ordem  do  presidente  Rocha 


Lima  e  aviso  verbal  do  porteiro,  por  have- 
rem sido  adiados  para  esse  dia  os  trabalhos 
da  junta,  pela  impossibilidade  de  ftmccionar 
DO  dia  22. 

Não  comparecendo  nesse  dia  os  conselhei- 
ros Joaquim  de  Sant^Anna  Andrade,  Luiz 
Guedes  de  Amorim  e  Joaquim  Qraciano  Pe- 
reira de  Abreu,  que  haviam  tomado  parte  no 
ajuntamento  illicito  da  véspera,  foram  con- 
vocados os  supplentM  major  João  de  Almeida 
Senna,  tenente  João  Fleury  de  Campos  Cura- 
do e  José  Alexandre  da  Fonseca,  que  forma- 
ram a  junta  apuradora  e  diplomaram  o  in- 
tendente e  conselheiros  eleitos. 

O  Conselho  diplomado  jà  se  reuniu,  con- 
forme consta  da  communicação  do  presidente 
da  junta,  inserta  no  Semanário,  appenso 
sob  n. 

Eis  a  resumidamente,  senhores  ministros 
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  do  Estado, 
as  informações  relativas  ás  occurrencias  do 
dia  22,  que  me  cumpre  prestar,  no  caracter 
de  supplente  do  intendente,  e  por  ellas  po- 
dereis avaliar  quão  falsas  são  as  allegações 
da  petição  do  habeas  corpus  e  infundada  a 
ordem  impetrada. 

Cônscio  dos  deveres  do  meu  cargo,  firme 
no  cumprimento  da  lei,  não  sei  abdicar  da 
responsabilidade  que  me  corre  pela  manu- 
tenção da  ordem  e  segurança  publicas,  para 
transigir  com  desordeiros,  ainda  quando 
estes  occupam  posições  elevadas  na  socie- 
dade. 

Fui  prudente,  sem  deixar  de  ser  enérgico, 
fazendo  abortar  a  sedição  planejada.  Cumpri 
o  meu  dever  e  fil-o  sem  prender  a  um  siquer 
dos  cidadãos  impetrantes. 

Antes  de  terminar,  st^ja-me  licito  chamar 
a  attenção  do  coUendo  Tribunal,  para  o  dis- 
vlrtu  «mento  do  habeas-corpus  que  os  impe- 
trant'ís  pretendem,  como  se  patenteia  do 
final  da  petição  em  que  elles  procuram  trans- 
formar o  Tribunal  em  junta  revisora  aa  junta 
da  apuração. 

Não  escapara  ao  critério  e  &  sabedoria 
desse  Tribunal  a  inversão  que  pretendem  dar 
ao  habeas^corpus  e  é  por  isso  que  vem  a  pro- 
pósito recordar  o  recurso  eleitoral  em  que 
foram  recorrentes  Felicíssimo  do  Espirito 
Santo  e  outros,  no  qual  ficou  unanimemente 
assentado  que  fallecia  ao  Tribunal  compe- 
tência para  tomar  conhecimento  do  recurso 
das  decisões  da  junta  apuradora,  em  matéria 
eleitoral,  porque  tal  competência  não  lhe  é 
dada  na  Constituição  nem  na  lei  n.  22,  de 
29  de  julho  de  1892,  que  organizou  a  justiça 
do  Estado,  nem  mesmo  a  lei  eleitoral  do 
Estado  n.  14,  de  20  de  julho  de  1892 ;  ficando 
assentado  nesse  accordão  que  a  lei  muni- 
cipal n.  20,  de  19  de  abril  de  1895,  havia 
exhorbitado  quando  em  seu  art.  52  creou 
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recurso  para  esse  Tribunal  das  decisões  da 
junta  apuradora. 

Sejame  licito  também,  posto  que  eu  con- 
sidere matéria  estranba  ao  recurí^o  de  habeas- 
corpus,  mas  que  no  emtanto  foi  ailegada  pelos 
peticionários,  recordar  como  prova  da  correc- 
ção e  legalidade  com  que  se  houve  o  tenente- 
ooronel  Rocha  Lima,  presidindo  a  junta  apu- 
radora, o  voto  vencido  do  ministro  .layme, 
no  recurso  eleitoral  n.  7,  de  25  de  outubro 
de  1895,  no  qual  se  lê  : 

cOra,  é  sabido  que  o  trabalho  eleitoral 
prefere  a  todo  e  qualquer  outro  serviço 
publico  (art.  57  da  lei  n.  35,  de  26  de 
janeiro  de  1892)  ;  por  isso,  em  meu  con- 
ceito, o  presidente  do  conselho  deveria 
deixar  no  dia  da  apuração  a  sua  ca^^eira 
de  deputado  e  convocar  os  cinco  compa- 
nheiros que  com  elle  constituíssem  a 
junta  nos  termos  claros  do  paragrapho 
único  do  art.  46  ;  e  nunca,  em  caso 
algum,  ser  a  junta  presidida  pelo  que 
exercia  interinamente  o  logar  de  presi- 
sidente  e  com  exclusão  de  três  conselhei- 
ros. B*  preciso  que  se  note  que  é  cousa 
muito  diversa  o  ítinccionamento  normal 
do  Conselho  Municip\l  e  o  especial  da 
junta  apuradora. 

Em  face  destas  ponderações,  é  sem 
controvérsia  para  meu  espirito  que  a 
junta  organizou-se  com  infracção  da  dis- 
posição terminante  do  jÀ  citado  art.  46, 
paragrapho  único.» 

Eis  o  voto  do  ministro  Jayme  em  1895. 

Do  ministro  Jayme,  chefe  partidário,  eu 
appello  para  o  ministro  Jayme,  membro  do 
Superior  Tribunal  de  Justiça. 

E*  preciso  que  se  note  que  o  pomo  da  dis- 
córdia ou  a  origem  dos  tumultos  do  dia  22 
foi  impugnarem  ao  tenente-coronel  Rocha 
Lima  o  direito  de  presidir  a  junta  apuradora 
ne  dia  22,  sob  pretexto  de  que  não  tinham 
communicação  oâlcial  da  renuncia  do  man- 
dato de  deputado  estadual,  como  si  a  re- 
nuncia não  fosse  toda  voluntária,  quando 
não  ha  mandato  imperativo  entre  nós,  bas- 
tando, portanto,  a  sua  declaração  verbal 
perante  a  junta  e  o  oíllcio  de  renuncia;  como 
se  o  serviço  eleitoral  não  preferisse  a  outro 
qualquer  na  opinião  da  lei  o  do  ministro 
Jayme  em  1895!!! 

O  que  ó  preciso  que  se  note  é  que  nunca,  e 
em  caso  algum  podia  a  junta  ser  presidida  no 
dia  22  pelo  que  exercia  interinamente  o  logar 
de  presidente  com  exclusão  de  três  conse- 
lheiros, isto  é,  pelo  conselbeiro  SanfAnna, 
com  exclusão  dos  conselheiros  Rocha  Lima, 
Christiano  e  Evaristo  Machado. 

Exms.  ministros  do  coUendo  Tribunal,  eis 
as  informações  que  me  cumpre  dar  em  obe- 
diência ao  accordão  de  25  do  corrente. 


Prevalecendo-me  da  opportunidade,  apre- 
sento a  V.  EExs.  as  homenagens  da  mais 
elevada  consideração  e  subido   respeito. 

Saúde  e  fl[*aiernidade.— Qoyaz,  29  de  junho 
de  1897,supplente  do  intendente, JodTo  Baptista 
Xavier  Serradourada,> 

Na  conferencia  de  6  o  Tribunal  julgou  pre- 
jndicados^a  suspeição  opposta  ao  Dr.  Car- 
valho Ramos,  por  não  haver  o  recusante 
prestado  a  devida  caução,  e  o  pedido  de 
habeas-corpus,  por  não  haverem  comparecido 
ã  sessão  os  impetrantes,  já  oonvencidoe  da 
improcedência  das  suas  allegações. 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
approvado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeremos  que  o  Governo  remetia  por  in- 
termédio do  Ministério  da  Viação,  cópia  do 
relatório  do  engenheiro  fiscal  Junto  ã  Es- 
trada de  Ferro  de  Catalão  a  Palma. 

Sala  das  Sessões,  23  de  julho  de  1897.— 
Hermenegildo  de  Moraes.-^Urbano  de  Gouveia, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARBOBRBS 

N.   77—1897 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  tenente  re- 
formado do  exercito  António  Pedro  de  San^ 
tarem  pede  reversão  ao  quadro  effectiúo 

Em  requerimento  dirigido  ao  Ck>ngres30 
peie  o  tenente  reformado  do  exercito  Antó- 
nio Pedro  de  Santarém,  reversão  ao  quadro 
effectivo  do  exercito,  allegando  achar-se  com- 
pletamente restabelecido  da  moléstia  que  mo 
ti  vou  sua  reforma. 

A  3*  secção  da  Repartição  de  Ajudante 
General,  informando  sobre  esta  pretençâo, 
diz : 

«  O  requerente,  sendo  do  W  batalhão  de 
infantaria,  a  6  de  setembro  de  1894,  em 
sessão  n.  59,  da  junta  medica  militar,  em 
Curitiba,  foi  jubarado  incapaz  do  serviço  do 
exercito,  por  soffrer  de  arterio-sclerose  in- 
curável, e,  em  consequência,  pediu  reforma 
que  lhe  foi  concedida  por  decreto  de  26  do 
mesmo  mez  de  setembro,  de  accordo  com  a 
1»  parte  do  §  \\  art.  9\  da  lei  n.  648,  de  11 
de  agosto  de  1852. 

O  termo  de  inspecção  que  annexa  ao  seu 
requerimento,  para  mostrar  ter  sido  julgado 
sem  nenhuma  moléstia  e  apto  para  o  serviço, 
nada  prova  por  estar  assignado  por  um  só 
medico  adjunto  do  exercito, o  que  não  consti- 
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tue  junta.  Accresce  que  tendo  elle  nascido 
no  anno  de  1847,  será  reformado  compulso- 
riamente no  fim  do  anno  próximo  vindouro. 
caso  reverta  a  i"  classe  como  pede.» 

A'  vista  desta  informação  é  a  commlssão 
de  marinha  e  guerra  de  parecer  que  seja 
indeferida  a  petição  do  tenente  reformado 
do  exercito  acima  mencionado. 

Sala  das  Commissões,  de  julho  de  1897.— 
MeUo  Rego^  presidente.— Aíarco Ano  Moura,^ 
Jeronymo  Monteiro, 

PARECER 

N.    78-1897 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  tenente  do 
regimento  de  cavallaria  Francisco  Xavier 
do  Carmo  Júnior,  pede  permissão  para  se 
matricular  etn  uma  das  escolas  militares  da 
Republica^  afim  de  continuar  os  seus  es- 
tudos. 

A'  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  foi 
presente  o  requerimento  do  tenente  do  1®  re- 
gimento de  cavallaria,  Francisco  Xavier  do 
Carmo  Júnior,  que  pede  lhe  seja  permittído 
matricular-se  em  uma  das  escolas  militares 
da  Republica,  visto  que.  tendo  o  curso  de  in- 
fantaria e  cavallaria  pelo  regulamento  de 
1881,  deseja  continuar  a  estudar,  afim  de 
equiparar  o  mesmo  curso,  ao  do  actual  regu- 
lamento. 

O  commandante  da  Escola  Militar  desta 
Capital,  informando  sobre  esta  pretenção, 
depois  de  ouvir  a  respectiva  congregação, 
diz  que  «o  supplicante  estudou,  sem  apro- 
veitamento, em  1885  e  1886  as  1*  e  2»  cadei- 
ras do  carão  de  sua  arma  pelo  regulamento 
de  1874,  e  sendo  considerado  reprovado,  ficou 
jubilado  e  incurso  no  art.  147,  do  dito  regu- 
lamento de  : 874.  que é  idêntico  ao  art.  53 
do  regulamento  de  1890,  presentemente  em 
vigor;  artigo  este  que  não  lhe  permitte  fre- 
quentar as  aulas  dos  actuaes  1<^  o  3*  annosdo 
curso  geral,  visto  serem  as  respectivas  ca- 
deiras as  mesmas  que  as  do  1"  anno  do  curso 
de  1874,  que  elle  jã  estudou  duas  vezes  sem 
approvações. 

Accrescenta  ainda  o  mesmo  commandante, 
deaccordo  com  a  citada  congregação,  que 
para  que  o  peticionário  possa  matricular-se 
no  2°  anno  do  curso  geral,  será  preciso  que, 
previamente  preste  exame  vago  das  maté- 
rias do  actual  1<^  anno,  e  depois  de  approvado 
nestes  dous  terá  ainda  de  prestar  novos  exa- 
mes vagos  do  3»  anno  para  matricular-se 
no  4'».» 

Não  ofTerecendo  o  passado  escolar  do  pe- 
ticionário garantias  de  que  elle  possa  exer- 
cer tamanhas  diffiouldades,  ainda  mais  pas- 


sados 17  annos  de  abandono  de  estudo  em 
que  aliás  não  colheu  resultado,  é  a  Commis- 
são de  parecer  que  seja  indeferida  a  sua  pre- 
tenção. 

Sala  das  Commissões,  23  de  julho  de  1897. 
-—Mello  Rego,  presidente  e  relator.— iíarco- 
lino  Moura. ^'Jeronymo  Monteiro, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  50— 1897 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  um  credito  de 
90:000$.  supplementar  d  verba  —  Diligen- 
cias policiaes  —  n.  Í4  do  art,  2^  da  lei 
n.  429  de  iO  de  dezembro  de  Í896. 

Em  Mensagem  de  31  de  maio  próximo  pas- 
sado, solicitou  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
o  credito  de  90:000$  para  diligencias  poli- 
ciaes, em  razão  de  ser  insufflciente  a  consi- 
gnação votada  de  1 10:000$000. 

Vasto  como  é  o  Districto  Federal  e  innume- 
ras  as  causas  geradoras  de  delictos  e  crimes, 
impossível  é  fixar  previamente  o  quantum  a 
despender-se  com  as  diligencias  que  hajam  de 
ser  feitas  no  futuro  exercício,  no  intuito  de— 
ou  evitar  os  acontecimentos  ou  pôr  sob  a 
acção  e  guarda  da  policia  os  delinquentes  e 
criminosos. 

Factos  de  hontem  uns  e  outros  que  ainda 
exigem  a  mais  activa  vigilância,  porque 
entendem  não  só  com  a  se^^urança  e 
quiçá  com  a  ordem  publica,  como  com  a  con- 
servação de  um  próprio  nacional  de  valor  e 
utiriade  reconhecidas,  pela  sua  própria  na- 
tureza, conjuntamente  á  outras  diliigencias, 
forçaram  a  crescidas  despezas  que  se  eleva- 
ram á  média  mensal  de  17:000$000. 

Dahi,  havendo  sido  votada  a  consignação  de 
110:000$  e  achando-se  consnmida  até  31  de 
maioasomma  de  85:000$,  restavam  apenas 
25:000$,  palpa velmente  insufflciente  pvra 
acudir  ás  necessidades  do  serviço  até  o  fim 
do  exercício. 

E  cumpre  ter  em  vista  que  se  trata  de  um 
serviço  que  deve  ser  feito  no  próprio  mo- 
mento em  que  se  faz  j^reciso  ;  e  nisto  vae  a 
obiigatoriedade  de  sujeição  ás  condições  do 
meio  em  que  se  tem  de  agir,  as  quaes  ordi- 
nariamente são  desfavoráveis,  não  só  devido 
a  difflculdades  e  embaraços  naturaes,  como 
aos  recursos  astuciosos  empregados  pelos  in- 
digitados criminosos  no  intuito  de  escaparem 
á  acção  da  justiça ;  o  que  tuda  força  a  des- 
pezas imprevistas  e  elevadíssimas. 

Assim,  a  Commissão  de  Orçamento,  con- 
cordando com  o  credito  solicitado  é  de  parecer 
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que  seja  concedido,  e  apresenta  o  seguinte 
projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  E'  o  Governo  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  90:00Q$,8upplementará  verba— 
Diligencias  policiaes  —  n.  14  do  art.  20da 
lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896,  effec- 
tuando  para  isso  as  necessárias  operações  de 
credito. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  C!ommissões,  23  de  julho  de  1897. 
^Francisco  Veiga^  presidente.— F.  P.  Afay- 
rink^  relator.—  Augusto  Montenegro. —  PaU' 
Uno  de  Souza  Júnior,'^  Luiz  Adolpho, —  Mi- 
guel Pernambuco.-^  Belisario  de  Souza 

N.  51  —  1897 

Isenta  de  todas  as  contribuições  aduaneiras  tO" 
dos  os  machinistno^,  materiaes  e  apparelhos 
gue  forem  importados  no  Estado  dú  Rio 
Grande  do  Sul  para  construcção  e  estabele- 
cimento de  illuminação  eléctrica  e  outros 
serviços  da  cidade  de  Jaguarão  e  dá  outras 
providencias jcom  parecer  contrario  da  Com- 
missão  de  Fazenda  e  Industria 

PROJECTO  N.   166  —  1896 

A'  Ck>mmissão  de  Fazenda  e  Industria  foi 
presente  o  progecto  n.  166  de  1896,  e  sobre  o 
seu  conteúdo  passa  ella  a  expor  a  sua  opi- 
nião. 

Trata-se  de  uma  isenção  de  direitos  de  im* 
portação  para  os  macbinismos,  materiaes  e 
apparelhos  destinados  a  serviços  municipaes 
da  cidade  de  Jaguarão,  no  Rio  Qrande  do 
Sul. 

Pensa  a  Ck)mmissão  que,  attenta  a  discri- 
minação de  rendas  estabelecida  pela  Repu* 
blica,  n&o  se  justificam  em  geral  as  isenções 
de  contribuições  aduaneiras  solicitadas  pelos 
Estados  e  pelos  municípios,  devendo  cada  um 
delles  concorrer  com  o  seu  guantum  para  as 
rendas  publicas.  No  caso  vertente,  são  ser^ 
viços  ft^ncamente  municipaes  esses,  para  os 
quaes  é  solicitado  o  favor,  e  não  parece  á 
Ck)mmissão  que  a  União  deva  concorrer  com 

Sarte  de  seus  créditos  para  semelhante   or- 
em de  emprehendimentos. 
Por  isso,  é  a  Gommissão  de  parecer  que 
não  8€|ja  adoptado  o  projecto  n,  166  de  1896. 

Sala  das  Commissões,  22  de  Julho  de  1897. 
—  João  Augnsto  Nesva^  presidente.  —  João 
Pandiá  Calogeras.  relator.—  Nogueira  Jú- 
nior. -^  Pinheiro  Júnior.  —  Rodrigues  Fer- 
nandes.^— Telles  de  Menezes. 


N.  166—  1896 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  Ficam  isentos  de  todas  as  contri- 
buições aduaneiras,  todos  os  machinismos, 
materiaes  e  apparelhos  que  forem  importa- 
dos no  Estailo  do  Rio  Grande  do  Sul,  para 
construcção  e  estabelecimento  de  illuminação 
eléctrica,  abastecimento  de  agtta«  canalisa- 
ção  de  esgotos  e  limpeza  publica  da  cidade 
de  Jaguarão. 

Art.  2.'*  Ficaautorisadoo  Governo  a  con- 
ceder estes  mesmos  favores  em  condições 
idênticas  quando  forem  requeridos  pelas  cor- 
porações municipaes  dos  Estados  da    União. 

Art.  3.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

8.  R.— Saladas  sessões,  17  de  ontabrode 
1897.— OaMtano  do  Nascimento.—  Marçal  de 
Escobar.—  Pereira  da  Q>sta. —  Victorino  Mon- 
teiro .  —  Vespasiano  de  Albuquerque .  —  Fonseca 
Guimarães, —  Pinto  da  Èocha, —  Rivadavia 
Corrêa. — Martins  Costa  Júnior, 


N.  52  -  1897 

Concede  a  D.  Euphrasia  Delfina  C.  Lacerda^ 
viuva  do  ex-coUector  João  Paulo  de  Lacerda^ 
o  perdão  dos  prémios  da  divida  em  que  o 
fallecido  marido  ficou  alcançado  para  com  a 
Fazenda  Publica. 

A'  Gommissão  de  Fazenda  e  Industria  foi 
presente  o  requerimento  de  D.  Euphrasia  Del- 
fina de  Lacenta,  lesidente  na  cidade  da  Con- 
ceição do  Serro,  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
que  pede  perdão  dos  prémios  da  divida  do  seu 
fallecido  marido,  que  ficou  alcançado  para 
com  a  Fazenda  Publica  como  collector  das 
Rendas  no  município  da  Conceição  do  Serro. 

Fundamenta  a  peticionaria  o  9f>iu  requeri- 
mento com  diversos  attestados  de  pessoas 
qualificadas  no  logar,  abonando  o  procedi- 
mento correcto  e  a  vida  regular  do  seu  (aile- 
eido  marido  o  ex- collector  João  Paulo  d«  La- 
cerda, que  não  concorreu  para  o  alcance  em 
que  ficou  para  com  a  Fazenda  Publioa,  senão 
pelo  facto  de  ter  sido  accommettido  de  mo- 
léstia grave  durante  o  ezercicio  do  cargo. 

Pelos  documentos  apresentados,  rê-se  queo 
principal  da  divida  importa  em  quatro  contos 
setecentos  e  cincoenta  mil  setecentos  e  vinte  e 
nove  rói8(4:750$729),  importando  os  juros 
até  outubro  de  189Ô  em  um  conto  novecentos 
e  trinta  e  ti*es  mil  e  setecentos  e  setenta  e 
seis  reis  (1:933$776);  devendo  hoje  attingir  a 
muito  mais. 

Por  uma  certidão  do  escrivfio  de  orphic^. 
também  vinda  no  requerimento,  vé-se  que 
o  monte-mòr  dos  bens  deixados  enr  ininantario 
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pelo  ex-coilector  importa  em  seis  contos  se- 
tecentos e  quarenta  e  nove  mil  réis,  não  em 
dinheiro,  mas  em  bens  sujeitos  a  liquidação. 
A  Ck>mmi8sâo  de  Fazenda  e  Industria,  con- 
siderando que  é  de  vantagem  para  a  Fazenda 
Publica  receber  o  capital  da  divida,  sem  os 
embaraços  e  difflculdadeSi  de  uma  liquidação 
de  bens,  que  podia  aliás  dar  prejuizo,  é  de 
parecer  que  sejam  perdoados  os  prémios  e 
adoptado  o  seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  Fica  concedida  a  D.  Euphrasia  Del- 
fina de  Lacerda,  viuva  do  ex-coUector  João 
Paulo  de  Lacerda,  o  perdão  dos  prémios  da 
divida  em  que  o  seu  fallecido  marido  ficou 
alcançado  para  com  a  Fazenda  Publica. 

Art.  2.*^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  22  de  Julho  de  1897.— 
Joãú  Auffusto  Neiva^  presidente.  —  Telles  de 
Menezes^  relator.—  Rodrigues  Fernandes. — 
PinMro  Júnior,  —  Nogueira  Júnior,^  João 
Pandiá  Calogeras, 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

1*  parte,  até  3  horas  da  tarde: 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  32  A,  de  1897,  sobre  a  emenda  offerecida 
na  2'  discussão  do  projecto  n.  32  A,  deste 
anno,  que  fixa  as  forças  de  terra  para  o  exer- 
cício de  1898 ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  47,  de  1897, 
providenciando  sobre  o  preenchimento  dos 
claros  existentes  na  força  naval ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  ^16,  de  1897, 
emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  12  B  de 
1896  da  Gamara  dos  Depatiéuios.  que  concede 
aos  alumnos  do  curso  superior  das  Faculda- 
des de  Direito,  matriculados  antes  da  lei 
D.  314,  de  30  de  outubro  de  1895,  o  gozo  das 
regalias  da  legislação  anterior  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  42,  de  1897, 
emendas  do  Senado  ao  projectou.  33  C,  de 
1896,  da  Camará  dos  Deputados,  que  reco- 
nhece como  de  caracter  offlcial  os  exames  ve- 
rificados no  Lyceo  do  Agronomia  e  Veteriná- 
ria de  Pelotas,  na  Academia  de  Commercio 
de  Juiz  de  Fora  e  nos  estabelecimentos  con- 
géneres dos  demais  Estados  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.27  A,  de  1897 de- 
clarando isentas  de  contribuir  com  um  dia  de 
soldo,  mensalmente,  para  o  Asylo  de  Inváli- 
dos, as  praças  do  batalhão  de  infantaria  de 
marinha,  do  corpo  de  offlciaes  marinheiros  e 
do  de  marinheiros  nacionaes  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  24,  de  1897, 
antorisando  o  Poder  Executivo  a  eoncedea 
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ao  sub-dírector  da  locomoção  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  engenheira  Eduardo 
Cláudio  da  Silva,  seis  mezes  de  licença,  sem 
vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde  a  con- 
tar de  9  de  maio  do  corrente  anno  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  48,  de  1897» 
antorisando  o  Governo  a  conceder  a  Cândido 
Quedes  Chagas,  conferente  da  Alfandega  da 
Bahia,  prorogação  da  licença,  em  cujo  gozo 
se  acha,  por  um  anno  e  com  ordenado,  afim 
de  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

2"  parte  áks  3  horas  ou  antes: 

Continuação  da  3'  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Código  Penal. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  40  minu- 
tos. 


ACTA  BM  24  DE  JULHO  DB  1897 

Presidência  do  Sr,  Arthur  Rios 

Ao  meio-dia  procede-se  &  chamada,  &  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Alvares  Rubião,  Silva  Mariz,  Carlos 
Marcellino,  Amorim  Figueira,  Pedro  Cher- 
mont,  Theotonio  de  Britto,  Url»no  Santos, 
Eduardo  Berredo,  Henrique  Valladares,  Tho- 
maz  Accioly,  Marinho  de  Andrade,  Augusto 
Severo,  Tavares  de  Lyra,  Francisco  Ourg^, 
José  Peregrino,  Coelho  Cintra,  Barbosa  Lima, 
Rocha  Cavalcanti,  Seabra,  Manoel  Caetano, 
Tolentino  dos  Santos,  Torquato  Moreira,  José 
Murtinho,  Augusto  de  Yasconcellos,  Raul 
Barroso,  Belisario  de  Souza,  Nilo  Peçanba, 
Leonel  Loreti,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Al- 
meida  Gomes,  Mendes  Pimentel,  João  Luiz, 
Vaz  de  Mello,  Ildefonso  Alvim,  Luiz  Detsi, 
Gonçalves  Ramos,  Álvaro  Botelho,  Leonel 
Filho,  Ferreira  Pires,  Rodolpho  Abreu,  Ga- 
leão Carvalhal,  Granadeiro  Guimarães,  Costa 
Júnior,  Adolpho  Gordo,  Fernando  Prestes, 
Eduardo  da  Fonseca,  Francisco  Glicerio,  Ro* 
dolpho  Miranda,  Ovidio  Abrantes,  Alves  de 
Castro,  Luiz  Adolpho,  Xavier  do  Yalle,  Alen- 
car Guimarães,  Paula  Ramos,  Francisco  To- 
lentino, Pedro  Ferreira,  Plinio  Casado,  Guil- 
lon,  Marçal  Escobar,  Possidonio  da  Cunha, 
Francisco  Alencastro,  Victorino  Monteiro, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Py  Crespo  e  Cas- 
siano do  Nascimento. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada 08  Si*s.  Fonseca  Porteila,  Carlos  de  No- 
vaes, Silvério  Nery,  Serzedello  Corrêa,  Luiz 
Domingues,  Rodrigues  Fernandes,  Guedelha 
Mourão,  Marcos  de  Araij^o,  Pedro  Borges 
Torres  Portugal,  João  Lopes,  Frederico  Bor- 
ges, Coelho  Lisboa,  Euclides  Malta,  José  Ma- 
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riano,  Herculano  Bandeira,  Neiva,  Milton, 
Aristides  de  Queiroz,  Ainphilophio,  João 
Dantas  Filho,  Jeronymo  Monteiro,  Oscar  Go- 
doy,  Alcin'lo  Guanabara,  Júlio  Santos,  Ponce 
de  Leon,  Antero  Botelho,  Francisco  Veiga, 
António  Zacarias,  Matta  Machado,  Nogueira 
Júnior,  Manoel  Fulgencio,  Oliveira  Braga, 
Alfredo  Ellis,  Urbano  de  Gouvêa,  Mello  Rego, 
Brazilio  da  Luz,  Leôncio  Corrêa,  Lauro 
Múller,  Martins  Costa,  Apparicio  Mariense  e 
Azevedo  Sodró. 

E  sem  causa  os  Srs.  Albuquerque  Serejo, 
Auguáto  Montenegro,  Matta  Bacellar,  Anísio 
fie  Abreu,  Elias  Martins,  Bezerril  Fontenelle, 
Idelfonso  Lima,  Francisco  Sá,  Trindade, 
Appolonio  Zenaydes,  Ermirio  Coutinho,  Tei- 
xeira de  Sá,  Affonso  Costa,  João  Vieira,  Pe- 
reira de  Lyra,  Malaquias  Gonçalves,  Martins 
Júnior,  Cornelio  da  Fonseca,  Moreira  Alves, 
Miguel  Pernambuco,  Juvencio  de  Aguiar, 
João  de  Siqueira,  Angelo  Neto,  Arthu^  Pei- 
xoto, Araújo  Góes,  Geminiano  Brazil,  Olym- 
pio  de  Campos,  Felisbello  Freire,  Rodrigues 
Dória,  Jayme  ViUas-Boas,  Castro  Rebello, 
Tosta,PranciscoSodró,EugenioTourinho,Paula 
Guimarães,  Vergue  de  Abreu,  Adalberto 
Guimarães  Leavegildo  Filgueiras,  Rodrigues 
Lima,  Eduardo  Ramos,  Paranhos  Montenegro, 
Marcolino  Moura,  Galdino  Loreto,  Pinheiro 
Júnior,  Heredia  de  Sá,  Xavier  da  Silveira, 
Irineu  Machado,  Timotheo  da  Costa,  Felippe 
Cardoso,  Pereira  dos  Santos,  Érico  Coelho,  Al- 
ves de  Brito,Silva  Castro,  Agostinho  Vidal,  Ej 
nesto  Brazilio,  Deocleciano  de  Souza,  Barros 
Franco  Júnior,  Bernardo  Dias,Urbano  Marcon- 
des, Campolina,  Mayrink,  Calogeras,  Car- 
valho Mourão,  Monteiro  de  Barros,  Alfredo 
Pinto,  Oct  iviano  de  Brito,  Lamounier  Godo- 
fredo,  Cupeitino  Siqueira,  Augusto  Cie- 
mentino,  Telles  de  Menezes,  Tlieotonio  de 
Magalhães,  Arthur  Torres,  Lindolpho  Cae- 
tano, Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel, 
Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende,  L>martine, 
Luiz  Flaquer,  Casemiro  da  Rocha,  Domingues 
de  Castro,  Gustavo  Godoy,  Bueno  de  Andrada, 
Cesário  de  Freitas,  Paulino  Carlos,  Lucíís 
de  Barros,  Arthur  D iederichsen, Hermenegildo 
de  Moraes,  Caracciolo,  Lanienha  Lins,  Riva- 
dia  Corrêa,  Pinto  da  Rocha  e  Campos  Car- 
tier. 

O  Sr.  I^resldente  —  Responderam 
â  chamada  apenas  67  Srs.  Deputíidos,  Hoje 
não  ha  sessão.  Convido  ás  Commissões  Per- 
manentes a  se  reunirem  para  tratar  dos  tra- 
balhos que  lhes  estão  affectos.  Designo  para 
segunda-feira,  26  do  corrente,  a  seguinte 
ordem  do  dia: 

1»  parte,  até  3  horas  da  tarde: 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  32  A,  de  1897,  sobre  a  emenda  olTerecida 


na  2^  discussão  do  projecto  n.  32,  deste  anno, 
que  flxa  as  forças  de  terra  para  o  exercicio 
de  1898 ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  47,  de  1897, 
providenciando  sobre  o  preenchimento  dos 
claros  existentes  na  força  naval; 

Discussão  única  do  projecto  n.  46,  de  1897, 
emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  12  B,  de 
1896,  da  Camará  dos  Daputados,  que  concede 
aos  alumnos  do  cui*so  superior  das  Faculdades 
de  Direito,  matriculados  antes  da  lei  n.  314, 
de  30  de  outubro  de  1895,  o  gozo  das  regalias 
da  legislação  anterior ; 

Discussão  unioa  do  projecto  n.  42,  de  1897, 
emendas  do  Senado  ao  projecto  n  33  C,  c^e 
1896,  da  Camará  dos  Deputados,  que  reco- 
nhece como  de  caracter  offlcial  os  exames  ve- 
rificados no  Lycêo  de  Agronomia  e  Veteri- 
nária de  Pelotas,  na  Academia  de  Commercio 
de  Juiz  de  Fora  e  nos  estabelecimentos  congé- 
neres dos  demais  Estados ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  27  A,  de  1897, 
declarando  isentas  de  contribuir  com  um  dia 
de  soldo,  mensalmente,  para  o  Asylo  do  In- 
válidos, as  praças  do  batalhão  de  infantaria 
de  marinha,  do  corpo  de  ofRciaes  marinheiros 
e  do  de  marinheiros  nacionaes  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  24,  de  1897, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
sub-director  da  locomoção  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  engenheiro  Eduardo  Cláu- 
dio da  Silva,  seis  mezes  de  licença,  sem  ven- 
cimentos, para  tratar  de  sua  saúde  a  contar 
de  9  maio  do  corrente  anno  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  43,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  cone  der  a  Cândido 
Guedes  Chagas,  conferente  da  Alfandega  da 
Bahia,  prorogação  da  licença,  em  cujo  gozo 
se  acha,  por  um  anno  e  com  ordenado,  afim 
de  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

2^  parte,  às  3  horas,  ou  antes: 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformado  o  Código  Penal. 


56*  SESSÃO    EM  26  DB    JULHO  DE   1897 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  {presidertíe) 
Fonseca  Portella  (2^  vice-presidente)^  Jvlio 
de  Mello  (2^  secretario)  e  Vaz  de  Mello  (  l« 
vice-presidente) . 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Juiio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Knbião, 
Silva  Mariz,  Albuquerque  Serejo,  Rodri^es 
Fernandes,  Guedelha  Mourão,  Eduardo  do 
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Berrêdo,  Henrique  Valladarea,  Pedro  Borges, 
Marinho  de  Andrade,  Augusto  Severo,  Ta- 
vares de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  José  Pere- 
grino, Teixeira  de  Sâ,  Angelo  Neto,  Araújo 
Góes,  Felisbelio  Freire,  Rodrigues  Dória,  Sea- 
bra, Milton,  Francisco  Sodró,  Manoel  Cae- 
tano, Eugénio  Tourinho,  Amphilophio,  To- 
lentino  dos  Santos,  Pinheiro  Júnior,  José 
Murtinho,  Heredia  de  Sá,  Timóteo  da  Gosta, 
Augusto  de  Vasconoellos,  Belisario  de  Souza, 
Leonel  Loreti,  Silva  Castro,  Júlio  Santos, 
Galogeras,  Almeida  Gomes,  João  Luiz,  Car- 
valho Mourão,  Vaz  de  Mello,  Ildefonso  Al 
vim,  Luiz  Detsi,  Gonçalves  Ramos,  Francisco 
Veiga,  Alfredo  Pinto,  Octaviano  de  Brito, 
Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Rodoliiho 
Abreu,  Telles  de  Menezes,  Tbeotonio  de  Ma- 
galhães, Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Cae- 
tano, Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel, 
Galeão  Carvalhal,  Casemiro  da  Rocha,  Do- 
mingues de  Castro,  Gustavo  Godoy,  Costa 
Júnior,  Adolpho  Gordo,  Fernando  Prestes, 
Lucas  de  Barros,  Edmundo  da  Fonseca,  Fran- 
cisco Glicerio,  Rodolpho  Miranda,  Ovídio 
Abrantes,  Alencar  Guimarães,  Lauro  Miiller, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Guillon, 
Marçal  Escobar,  Apparicio  Marien^e,  Fran- 
cisco Alencastro,  Victjrino  Monteiro,  Pinto 
da  Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerque  e  Cas- 
siano do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

São  lidas  e  sem  debate  approvadas  as  actas 
das  sessões  do  dia  23  e  ^  do  corrente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  LIA 

B*  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  parecer  n.  32  A,  de  1897,  sobre  a 
emenda  offerecida  na  2*  discussão  do  projecto 
n.  32,  deste  anno,  que  fixa  as  forças  de  terra, 
para  o  exercício  de  1898. 

O  Sr.  Pre«idente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Henrique  Valladares. 

O  Sr.  Henrique  l^a^lladare» 

—Sr.  presidente,  venlio  tomar  parte  neste 
debate,  acudindo  ao  appellc  que  me  foi  feito 
pelo  honrado  relator  do  parecer  que  se  dis- 
cute, o  illustre  Deputado  pela  Bahia. 

A  emenda  apresentada  pelo  meu  illustre 
collega  da  opposição,  o  nobre  Deputado  por 
Pernambuco,  deu  logar  a  que  o  illustre  rela- 
tor viesse  qualiflcal-a  de  injusta,  porque  se 
cogita  com  sua  disposição  de  obter  um  meio 
fácil  de  preencher  os  claros  do  exercito.  O 
illustre  relator  levou  muito  longe  o  pensa- 
mento contido  na  emenda. 

A'  primeira  vista  pôde  parecer  exaggerado 
o  numero  de  3.000  alumnos  para  as  Escolas 
Militares  da  Republica  e  isto  pela  circum- 


stancia  de  que  até  hoje  o  numero  máximo 
foi  de  1 .200,  parecendo  não  convir  na  actua- 
lidade passar  deste  numero  a  mais  do  dobro, 
segundo  se  estipula  na  emeuda. 

Sr.  presidente,  creio  não  haver  esta  diffl- 
culdade  para  que  a  maioria  acceite  a  emenda 
apresentada,  porquanto  considero  a  mais 
nova  dessas  disposições  que,  transformadas 
em  lei,  o  Sr.  Presidente  da  Republica  não 
executará. 

A  emenda  diz:  até  3. OÒO  praças. 

S.  Ex.  pôde  contentar-se  com  1.000,  800, 
ou  mesmo,  como  na  actualidade,  com  pouco 
mais  de  500  alumnos,  praças  de  pret.  Nestas 
condições,  não  deve  haver  por  parte  da  maio- 
ria o  receio  de  elevar-se  a  nossa  despeza  nesta 
verba,  porque  estou  certo  que  nas  condições 
actuaes  não  é  fácil  elevar  o  numero  de  alu- 
mnos até  aquelleque  a  emenda  estipula. Uma 
vez,  porém,  que  se  cogita  de  reformar  o  regu- 
lamento dos  estabelecimentos  de  ensino  mi- 
litar, parece-me  conveniente  a  acceitação  de 
emendas  para  que,  adoptado  novo  regula- 
mento, o  governo  disponna  das  autorizações 
legaes,  para  preencher  os  togares  que  forem 
creados  ou  poderem  sel-o,  nesses  diversos  es- 
tabelecimentos de  ensino. 

Digo  isto,  porque  é  também  pensamento  do 
illustre  Deputado  por  Pernambuco  augmen- 
tar  o  numero  He  estabelecimentos  de  ensino, 
formando  assim  maior  numero  de  viveiros 
que  devam  fornecer  o  pessoal  apto,  compe- 
tente, habilitado  e  instruído,  que  venha  com- 
pensar de  algum  modo  aquelle  que  é  obtido 
pelos  meios  violentos  do  recrutamento  for- 
cado, que  se  tem  posto  em  pratica. 

Não  posso  compreheDder,portanto,  Sr.  pre- 
sidente, a  razão  do  qualificativo  de  injusta, 
dado  a  esta  emenda. 

Nas  Escolas  Militares  matricula-se  quem 
quer.  Ou  vindo  das  fileiras  do  exercito,  ou 
admittido  o  paizano  que  assenta  praça,  nin- 
guém alli  se  matricula  sinão  voluntaria- 
mente. 

Não  ha,  pois,  ofTensa  ao  direito  de  quem 
quer  não  se  offende,  a  justiça.  Portanto,  não 
é  injusta  a  disposição  contida  na  emenda  pro- 
posta. Porquanto  o  meio  apresentado  para 
preencher  os  claros  do  exercito,  póde-se  afir- 
mar que  de  algum  modo  vem  satisfazer,  por- 
quanto si  tivermos  a  infelicidade  de  entrar 
em  mais  alguma  luta,  em  que  seja  preciso 
recorrer  ao  patriotismo  da  mocidade  brazi- 
leira,  encontrar-se  -hão  ahi  nas  escolas  mili- 
tares esses  elementos  necessários,  dos  quaes 
não  se  pôde  duvidar,  mào  grado  as  suspeitas 
que  por  ahi  se  tenham  levantado  infundada- 
mente. 

O  Sr.  Júlio  dos  Santos  —  Dâ-me  licença 
para  um  aparte.  A  Escola  Militar  não  é  só 
para  o  preparo  de  ofliciaes  ?  Pôde  o  governo 
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tirar  dalll  praças  para  preencher  os  claros  do 
exercito? 

O  Sr.  Henrique  Valladares— O  governo 
em  uma  emergência  dada  pôde  lançar  mão 
do  pessoal  das  escolas,  mandando  suspender 
as  aulas  e  ftizendo  com  que  esses  alumnos 
Tão  para  os  batalhões  no  caso  de  difflculdade 
em  que  a  Republica  se  encontre.  Foi  o  que 
fez  o  Marechal  Floriano  no  tempo  da  revolta 
de  6  de  setembro;  foi  o  que  so  fez  na  Escola  do 
Rio  Grande  por  occasião  da  ultima  revolução, 
e  foi  mesmo  o  que  se  fez  por  occasião  da 
guerra  do  Paraguay. 

O  Sr.  Júlio  dos  Santos— Está  nos  estatu 
tos  da  Escola  que  o  Governo  possa  fazer 
isto? 

O  Sr.  Henrique  Vallabarbs*-  Não  está 
nos  estatutos  das  escolas,  porque  o  regula 
mento  não  pode  cogitar  disto. 

O  Sr.  Júlio  dos  SANT<'>s^Logo,  o  alumno 
que  se  matricula  não  pôde  dalli  sahir  sem 
acabar  o  seu  curso. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  O  regula- 
mento das  Escolas  Militares  não  pôde  cogi- 
tar desse  processo  da  retirada  dos  aluirmos 
desses  estaoelecimentos,  porquanto  isto  não 
tem  relação  com  o  assumpto  propriamente  do 
regulamento.  Mas  o  governo  pela  faculdade 
que  lhe  dão  as  leis  pôde  retiral-os  para  con- 
stituir meios  de  defesa  neste  ou  naquelie 
ponto,  onde  se  tornarem  precisos,  tendo  em 
vista  o  bem  da  Republica. 

O  que  laz-se  necessário  é  que  elle  justiâque 
esse  seu  acto  e  que  por  motivo  &ivolo  ou 
insignificante  não  vá  afastar  das  escolas 
aquelles  que  estão  cursando-as  e  procurando 
conquistar  as  habilitações  que  lhes  dão  di- 
reito ao  accesso,  ás  promoções. 

O  Sr.  Júlio  dos  Santos— E'  por  isto  que 
digo  que  não  é  meio  normal. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  Normal, 
não ;  mas  é  legal  e  no  emtanto  não  se  pôde 
dizer  o  mesmo  do  meio  de  que  o  governo  tem 
lançado  mão,  fazendo  o  recrutamento  e  em 
geral  indo  buscar  o  que  ha  de  intimo  na 
nossa  sociedade,  a  sua  ralé,  para  ir  compor 
o  exercito.  Sr.  presidente,  o  numero  fixado 
actualmente  para  as  escolas  militares  foi  de 
1.200 

O  Sr.  Guillon  —  Destes  1.200,  deus  ter- 
ços talvez  saiam  do  próprio  exercito. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— O  governo, 
por  portaria  de  22  de  novembro  de  1890,  dis- 
tribuiu as  1 .200  praças,  que  deviam  ser  ma- 
triculadas nas  escolas  militares  no  corrento 
anno,  do  seguinte  modo:  na  escola  da  Capi- 
tal 445,  na  do  Ceará  425,  na  do  Rio  Grande 
do  Sul  330;  mais  tarde,  por  portaria  de  2  de 
janeiro  deste  anno,   reduziu  o  numero   de 


alumnos  da  escola  do  Rio  Grande  do  Sol  a 
250  praças,  ficando  assim  o  numero  de  I.ISO 
praças-alumnos  das  escolas  militares. 

Sr.  presidente,  analysando  esta  distribui- 
ção,   ver-se-ha   ()ue   na  Escola  do  Oearà  o 
numero  de  425  pode  ser  ainda  mais  elevado, 
porque  não  ha  internato  e  comprehende-se 
que,  desde  que  se  possa  ftizer  o  serviço  do 
ensino,  tendo  em  vista  o  numero  que  deve 
compor  cada  ama  das  turmas  das  differentes 
aulas,  não  ha  inconveniente  em  levar  mais 
longe   esse   numero.  Na  escola  da  Capital  o 
numero  445,  dado  este  anno.  já  foi,  creio  qae 
em  1883,  além  de  600,  e  nesse  tempo  era  obri- 
gatória o  internato  também  para  os  officiaes; 
f>osso  afi^rmar  que  ha  accommodações  suffl- 
cientes  para  que  se  possa  augmentar  tamtjem 
nessa  Escola  Militar  o  numero  de  alumnos. 
Na  Escola  do  Rio  Grande  do  Sul.  o  internato 
não  comporta  grande  namoro  de  alumnos  a 
mesmo  esse  de  330,  que  o  governo  fixou  o 
anno   passado,   seria  exagerado,  e  por  ism 
elle  reduziu    mais   tarde  a   250.    Mas  alli 
mesmo  tive  occasião  de  com  mandar  aquella 
escola,  quando  havia  uma  parte  de  alumnos 
em  externato  e  outra  parte  em  internato,  e 
nenhum  pi^ejuizo  resultava,  nem  para  a  ad- 
ministração, nem  para  o  ensino,  nem  mesmo 
para  a  disciplina,  porquanto  em  occasião  bem 
diíficil,  qual  a  da  revoltada  flotilha  do  Rio 
Grande  do  Sul,  não  encontrei  a  menor  diíO- 
culdade,  pelo  facto  de  estarem  uns  em  inter- 
nato e  outros  em  externato.  Comprehende-se 
que   o  externato   também   facilita  a  oerto 
numero  de  alumnos-praças  de  pret  morarem 
com  dUas  íkmilias,  podendo  assim  mais  &- 
cilmente  manter-se  e  auxiliar  de  algum  modo 
ás  suas  famílias. 

Sr.  presidente,  não  insistirei  para  mostrar 
que  nenhum  inconveniente  resultará  da 
adopção  (lesta  emenda,  tanto  mais  que  ella  é 
lacultativa.  O  ;íoverno  usará  ou  não  da  aa- 
torização  e  aguardará  a  modificação  do  actual 
regulamento  para  ver  o  que  tem  de  apro- 
veitar desta  disposição,  isto  é,  qual  o  pe^ool 
que  no  anno  próximo  futuro  deverá  mandar 
para  as  Escolas  Militares.  Como  membro  da 
opposição,  não  estou  no  meu  papel,  votando 
uma  autorização  ao  governo  que  não  me 
merece  confiança;  mas  trata- se  aqui  de  uma 
concessão  de  tal  ordem  que  com  ella  penso 
não  dever  fazer  politica.  O  governo  fica  ar- 
mado da  autorização  para  elevar  o  numero 
de  alumnos  das  escolas  e  usará  delia  ou  não, 
mas  pondo-a  em  pratica  não  encontrará  por 
isso  ol»staculos  para  manter-se  no  seu  posto, 
dentro  da  lei. 


Um  Sr.  Deputado  • 
ceira? 


-  Mas  a  questão  tinan- 


O  Sr.  Hbnrique  Vallauares —  A  questão 
financeira  ?  Vou  mostrar  que  também  ha  iud 
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meio  de  oonciliar.  V.  Ex.  não  igDora,  Sr.  pre- 
sidente, que  o  projecto  de  fixação  de  forças, 
ora  em  discussão,  consigna  28.000  homens 
para  a  composição  do  exercito  permanente  no 
anno  de  1898,  numero  esse  nxado  para  o 
actual  ezercicio,  mas  o  orçamento  consigna 
verba  apenas  para  20.000  homens. 

Para  esse  accrescimo  do  numero  de  alumnos- 
praças  de  pret  não  póde-se  ir  buscar  verba 
para  as  etapas  e  soldos  e  para  fardamento, 
taes  como  estão  votadas  nas  verbas— Praças 
de  pret  e  fardamento. 

Póde-se  consignar  assim  no  orçamento,  sem 
discriminar  as  verbas  taes  e  taes,  pois  que 
nellas  ficará  incluida  a  verba  para  os  alumnos 
das  escolas  militures. 

De  modo  que  este  inconveniente,  que  pôde 
resultar  da  adopção  de  medidas,  desappa- 
recerã  uma  vez  que  s^am  incluidas  as  verbas 
—Praças  de  pret  e  fardamento— em  uma  só, 
visto  que  devemos  attender  a  que  o  estado 
eflfectivo  do  exercito  não  chega,  nem  chegará 
necessariamente,  em  1898,  ao  numero  fixado 
no  orçamento,  que  ó  de  20.000  homens. 

Agora,  Sr.  presidente,  passarei  a  outros 
pontos. 

Devo  lembrar  á  Camará  o  íácto  que  trouxe 
ao  seu  conhecimento  de  haver  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  nomeado  um  oíficial  sem 
curso  de  engenharia,  sem  capacidade  pro- 
fissional e  technica,  para  o  exercício  de  uma 
commissão  que  só  poderia  ser  dada  a  um 
ofllcial  de  engenharia,  oú,  na  falta,  a  um 
ofiãcial  de  qualquer  corpo  ou  arma,  mas  que 
tivesse  as  tiabilitações  scientificas  exigidas, 
isto  é,  o  cur^o  de  engenharia  militar. 

Esperava,  Sr.  presidente,  que  o  governo, 
reconsiderando   o    seu   acto.    reconhecendo 

âuanto  elle  tinha  de  illegalidade,  procurasse 
ar  o  exemplo  de  observância  da  lei. 
Mas  o  Sr.  Presidente  da  Republica,  surdo 
ás  reclamações  feitas  contra  os  actos  de  S.  Ex., 
nenhum  procedimento  teve  sinão  o  de  fazer 
seguir  o  ofilcial  para  a  sua  commissão. 

^A  verdade,  Sr.  presidente,  é  que  o  oflioial 
não  vae  exercer  ai  li  a  commissão  para  que 
foi  designado. 

A  verdade  é  que  elle  pr<^cisava  passar 
algum  tempo  no  Ceará.  O  governo  tinha 
meios  de  fazer  essa  concessão,  pondo -o  á  dis- 
posição Ho  commando  da  Escola  Militar,  ou 
do  districto.  Emfim,  podia  us^ar  desses  meios 
que  podiam  encobrir  o  que  Sr.  Presidente  da 
Republica  tinha  em  vista,  sem  oiTender  as 
disposições  da  lei. 

Devo  dizer  também  que  não  foi  attendida 
a  reclamação  que  fiz,  para  ser  posta  em  ex- 
ecução a  lei  de  outubro  de  189t5,  relativa  ao 
estado  maior  do  exercito. 

Aífirmei  que  desde  que  se  puzesse  essa  lei 
em  execução,  ella  trazia  uma  diminuição  na 
despeza. 


Portanto,  parece  que  S.  Ex.,  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica,  não  quer,  procedendo  de 
acoordo  com  aquiUo  que  tem  afiirmado,  foLzer 
cortes  nas  despezas,  naquillo  que  o  Congresso 
tem  determinado. 

O  Sr.  Mello  Rboo— Aocnse  ao  Ministro  da 
Guerra. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Como  mem- 
bro do  Congresso  não  posso  aceusar  ao  Minis- 
tro da  Guerra,  mas  somente  ao  Presidente  da 
Republica,  de  quem  é  elle  secretario.  Isso  é  o 
que  é  próprio  do  nosso  regimen. 

O  Sr.  MelloíRbqo— Mas  o  Presidente  nada 
faz  sem  proposta  dos  Ministros. 

O  Sr.  Henrique  Valladares^NÍU)  é  ac- 
ceitavel  a  justificação  dada  por  V.  Ex.  oom 
o  seu  aparte. 

A  lei  de  outubro  não  poude  entrar  ainda 
em  execução,  não  por  falta  de  regulamenta- 
ção, mas  talvez  por  não  estar  ainda  bem  as- 
sentado quaes  aquelles  que  devem  occupar  os 
prlncipaes  cargos,  por  ella  estabelecidos. 

Sr.  presidente,  um  outro  facto  gravíssimo 
de  invassão  de  attribuições  do  Congresso  é 
aquelle  que  está  praticando  o  Sr.  Presidente 
da  Republica,  esquecendo  o  que  diz  o  art.  34, 
n.  20,  da  Constituição,  S.  Ex.  está  mobili- 
zando a  Guarda  Nacional. 

E*  mais  um  crime  que  S.  Ex.  commette. 

O  Sr.  Mello  Rboo— E*  uma  censura  v«ga. 

O  Sr.  Henrique  Valladarbs— Não  sei  si  é 
uma  censura  vaga,  sei  que  o  nosso  protesto 
ficará  consignado  e  Y.  Ex.  defenda  o  acto. 

Diz  o  art.  34,  no  numero  a  que  me  refiro: 

«Compete  privativamente  ao  Congresso  Na- 
cional: 

«20.  Mobilizar  e  utilizar  a  guarda  nacional 
ou  milicia  civica,  nos  casos  previstos  pela 
Constituição.> 

Pôde  ser  mesmo,  Sr.  presidente,  que  se 
queira  aproveitar  da  confUssão  de  alguns 
pela  significação  da  palavra  mobilizar. 

Ainda  ha  dias  ouvi  aqui  fazer-se  confusões 
dei^sa  palavra.  Mobilizar,  como  nós  designa- 
mos, 6  a  passagem  do  pé  de  paz  ao  pé  de 
guerra,  isto  é,  de  um  modo  genérico,  a  cha- 
mada dos  homens,  que  se  acham  atestados 
do  serviço  activo,  para  as  fileiras,  oom  o  fim 
de  vir  augmentar  os  corpos,  ou  batalhões,  de 
modo  a  que  elles  possam  chegar  ao  pó  de 
guerra. 

O  Sr.  Júlio  Santos— Isto  chama-se  aquar- 
telar. 

O  Sr.  Henrique  Valladarbs— Perdão;  iito 
quer  dizer  mobilizar.  Esta  é  que  é  a  lingua- 
gem technica. 
I    O  Sr.  JtJLio  Santos— Technica  militar? 
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O  Sr.  Henrique  VaUíAdares— Sim,  senhor. 
A  outra  operação  que  se  segue  d  mobilização 
de  tropas  é  a  concentração,  isto  é,  depois  de 
augmentado  o  estado  effectivo  dos  corpos,  de 
modo  que  elles  tenham  chegado  ao  effectivo 
que  lhes  foi  determinado,  vem  a  reunião  no 
ponto  designado  em  que  devem  operar,  ou  a 
concentração. 

O  Sr.  Mello  Rego— Augmentados  com  a 
reserva. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Augmenta- 
dos  com  aquelles  que  estão  fôra  e  que  teem 
de  vir  engrossar  as  fileiras  do  exercito  per- 
manente. Pouco  importa  que  ainda  não  te- 
nhamos reserva  do  exercito  como  em  outros 
paizes. 

O  Sr.  Guillon— D'ahi  não  ha  fugir  ;  salvo 
si  V.  Ex.  quizer  alterar  os  preceitos  mili- 
tares. {Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Si  o  go- 
verno não  pôde  fazer  a  mobilização,  porque 
isto  é  uma  attribuição  privativa  do  Con- 
gresso, muito  menos  pôde  fazer  a  sua  utili- 
zação, qualquer  que  seja  o  tempo  por  que  o 
faça  e  seja  qual  fôr  o  pretexto,  que  allegue. 
O  Presidente  da  Republica  não  tem  de  forma 
alguma  competência  para  chamar  às  armas 
a  guarda  nacional.  (Apoiados,) 

A  guarda  nacional  só  pôde  reunir-se  nos 
dias  que  lhe  são  marcados  por  lei,  e  isso 
mesmo  somente  para  exercicio.  Agora  o  que 
nôs  vemos  é  um  grave  abuso,  —  qual  o  da 
mobilização  da  guarda  nocional  nesta  Capi- 
tal, sem  que  o  Congresso  tenha  dado  a  auto- 
rização precisa.  (Apoiados.) 

Vemos  mais  os  corpos  reunidos  quasi  todos 
os  domingos  e  alguns  á  noite,  prejudicando- 
se  com  isso  os  interesses  daquelles  que 
precisam  desses  momentos  para  descanço. 
{Apartes.) 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  Cumpre  eotão,  si 
o  Executivo  não  pôde  fazer  isto,  interpretar 
a  lei.  Demos  a  interpretação  para  que  o  go- 
verno fique  sabendo.  {Apartes.) 

O  Sr.  Mello  Rego— Aqui  nem  se  faz  des- 
peza,  porque  a  guarda  nacional  não  recebe 
soldo. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  Aqui  a 
questão  não  é  de  despeza,  ó  de  cumprimento 
da  Constituição,  que  determina  que  não  se 
reunam  essas  oollectividades  armadas,  sem 
autorização  do  Congresso.  Isto  é  claro  e  tudo 
que  não  fôr  assim  é  pretender  sophismar  a 
lei. 

O  governo  tem  á  sua  disposição  as  forças 
armadas  permanentes,  isto  é,  as  forças  de 
mar  e  terra,  e  sô  com  estas  é  que  elle  pôde 
agir.  {Aparte.) 

Eis  o  que  diz  a  Constituição,  art.  48  : 


«Compete  privativamente  ao  Presidente  (la 
Republica:  4»,  administrar  o  exercito  e  a  ar- 
mada, e  distribuir  as  respectivas  forças,  con- 
forme as  leis  fedaraes  e  as  necessidades  do 
Governo  Nacional». 

Vê  V.  Ex.  que  nesta  disposição  sô  se  trata 
de  exercito  e  armada. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  não  tem 
competência  para  estar  mobilizando  a  guarda 
nacional. 

Fazendo-o,  colloca-se  fôra  da  lei ;  e  é  para 
lamentar  que  S.  Ex.  mobilize  a  guarda  na- 
cional, deixando  ao  abandono  os  corpos  do 
exercito,  como,  por  exemplo,  o  20*»  era  Goyaz, 
ao  qual  devia  ja  ter  sido  fornecido  arma- 
mento moderno,  porque  é  ao  exercito  a  quem 
deve  ser  distribuído  em  primeiro  logar. 

Mas  não  succede  a^^sim ;  deixa-se  o  20°  em 
Goyaz,  quasi  desarmado  e  distribue-se  arma- 
mento por  determinados  corpos  da  milícia 
civica  nesta  Capital  e  em  outros  pontos. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Mas  efctâ  se 
mobilizando  a  guarda  nacional,  principal- 
mente na  Bahia,  como  é  confessado  pelos 
escriptores  do  governo,  com  a  declaração 
deste  de  quo  as  despezas  correrão 'pelos  cofres 
federaes. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Dà  um  aparte. 

O  Sr.  Henrique  VALLá^DARES  —  Sr.  pre- 
sidente, sinto  que  meu  illustre  collega. 
Deputado  por  Matto  Grosso,  militar,  embora 
hoje  na  inactivid&de,  queira  também  dar  à 
palavra  mobilizar  a  significação  que  lhe  dão 
aquelles  que  não  são  militares. 

Mobilizar  é  fazer  a  passagem  do  estado 
de  paz  ao  estado  de  guerra,  consiste,  portanto, 
em  augmentar  o  effectivo  de  uma  tropa  para 
attingir  a  um  outro  estado  effectivo  de  an- 
temão designado,  e  o  effectivo  de  uma  tropa 
augmenta-se  pela  chamada  ás  fileiras  da- 
quelles que  teem  obrigação  de  comparecer. 

Pouco  importa  que  não  tenhamos  aqui  a^ 
reservas ;  mas  havemos  de  ter  outros  meios, 
e  sinão  podemos  fazer  a  mobilização  propo^ 
cionalmente  dos  corpos  do  exercito,  augmen* 
ta-se  o  estado  effectivo  da  collectividade, 
íkzendo  assim  a  mobilização. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Dà  um  aparte. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  Mas  está 
se* mobilizando  a  guarda  nacional. 

O  Sr.  Mello  Rego— Não  sei. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  Na  Bahia, 
é  sabido,  jã  ha  um  corpo  mobilizado. 
(Apartes,) 

Sr.  presidente,  não  insistirei  na  questão  dâ 
mobilização ;  mas  insisto  na  utilização,  qnd 
também  ó  palavra  empregada  no  mesmo 
paragrapho  do  art.  34,  a  que  me  refiro.  Di2 
o  art.  34— que  ó  attribuição  privativa  do 
Congresso  mobilizara  utilizar,  etc.»  Portanto, 
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o  Sr.  Presidente  da  Republica  não  tem 
competência  para  fazelo;  nâo  pó^le  lançar 
mão  da  guarda  nacional  em  caso  algum. 
(Apartes,) 

E,  sendo  assim,  não  pôde  exigir  o  cumpri- 
mento da  lei  quem  não  dá  o  exemplo  de  bem 
executai- a.  (Apartes.) 

Sr.  presidente,  desejo  também  referir  um 
facto  à  Camará.  Houve  uma  flisposição  de  lei 
mandando  abrir  concurso  para  que  alguns 
offlciaes,  que  se  mostrassem  habilitados, 
fossem  junto  aos  exércitos  europeus  estudar 
e  pratif^ar,  de  modo  a  poderem  apres^^nt  r  ao 
governo  do  paiz  o  resultado  de  seus  trabalhos 
e  estudos,  obtendo-se  assim  e,  principalmente, 
que  melhor  se  preparassem  em  sua  profissão 
alguns  dos  nossos  ofiUciaes. 

Esta  disposição  foi  também  adoptada  em 
relação  a  armada. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica,  ao  assumir 
o  seu  governo,  parece  que  jà  achou  este  tra- 
balho <ie  concurso  terminado  e  os  offlciaes, 
que  deviam  fazer  a  sua  viagem  á  Europa, 
indicados  ;  e,  como  não  havia  verba  no  orça- 
mento (foi  este  o  motivo  allegado),  deixaram 
de  seguir.  Entretanto,  no  orçamento  havia 
verbas  para  commissões,  de  onde  se  poderia 
tirar  aquillo  que  fosse  neces^sario  para  os 
vencimentos  desses  offlciaes. 

Quanto  á  marinha,  a  lei  foi  logo  applicada 
e  depois  de  pequena  demora  os  offlciaes 
seguiram  o  seu  destino ;  quanto  ao  exercito, 
até  hoje  ainda  o  Sr.  Presidente  da  Republica, 
com  toda  sua  boa  vontade  para  com  essa 
instituição,  não  quiz  que  taes  offlciaes  seguis- 
sem para  a  Europa,  em  virtude  de  uma  dis- 
poaição,  que  lhes  aproveitava,  com  o  fim  de 
aperfeiçoarem-se  na  sua  profissão. 

Venho  ainda,  para  terminar,  lançar  um 
protesto  contra  o  procedimento  do  Sr.  Presi- 
dente da  Republica,  em  relação  á  organização 
da  guarda  do  palácio  do  governo. 

Em  todos  os  paizes,  esses  estabelecimentos 
teem  uma  guarda  do  exercito. 

Entre  nós  também  foi  assim  até  a  occ^sião 
em  que  o  Sr.  Dr .  Prudente  de  Moraes,  depois 
que  assumiu  o  governo,  entendeu  o  contra- 
rio. 

Ainda,  no  palácio  Itamaraty,  por  algum 
tempo  se  tolerou  a  guarda  dada  pelo  exercito* 
mas  quando  se  tratou  de  adquirir  o  palácio  do 
Cattete,  antigo  palácio— Nova  Friburgo— para 
estabelecimento  do  governo  e  residência  do 
Presidente  da  Republica,  S.  Ex.  não  consentiu 
que  alli  se  deixasse  uma  sala,  um  logar  qual- 
quer, que  pudesse  servir  para  accommoda- 
ção  do  pessoal,  que  devia  constituir  a  guarda 
do  palácio. 

O  Sr.  Mello  REGO^Não  creia  nisto. 

O  Sr.  HBNRiQtJB  Valladares— E'  muito 
sabido.  S.  Ex.   de  modo  algum  queria  que 


fosse  o  palácio  guardado  por  mombros  dessa 
instituição,  que  S.  Ex.  não  podia  vêr  com 
bons  olhos.  S.  Ex.  allegava  que  nas  proxi- 
midades havia  uma  guarda  de  policia  e  que 
(lalli  poderia  ser  fornecido  o  pessoal,  quando 
necessário. 

A  verdade  é  que,  ao  menor  sobresalto  no 
palácio  do  Cattete,  aquella  estação  de  policia 
fornece  dezenas  e  dezenas  de  soldados,  para, 
no  interior  do  jardim  do  palácio,  constituí- 
rem a  guarda  desse  próprio  nacional. 

O  Sr.  Mello  Rego  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Aquillo  é 
estabelecimento  publico,  não  é  residência  par- 
ticular de  S.  Kx. 

S.  Ex.  está  alli,  porque  é  o  primeiro  ma- 
gistrado da  nagão  e  naaa  tem  que  vêr  o  seu 
ódio  particular  com  as  obrigações  que  deve 
ter,  nessa  qualidade. 

S.  Ex.  devia  ter  alli  uma  guarda  do  exer- 
cito, como  houve  em  todos  os  tempos,  mesmo 
no  tempo  da  «nonarchia,  mesmo  naquelle 
tempo  em  que  o  imperador  não  podia  vêr 
com  bons  olhos  o  exercito. 

O  Sr.  Mello  Rego— V.  Ex.  esta  enga- 
nado. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— V.  Ex. 
sabe  que  o  imperador  morria  mais  de  amo- 
res pela  marinha,  do  que  pelo  exercito. 

Fazendo  este  protesto,  direi  que  o  acto  do 
Sr.  Presidente  <^a  Republica,  além  de  in- 
conveniente e  desrortez  para  com  o  exer- 
cito, não  se  justifica,  porque  lança  mão  de 
uma  instituição  puramente  local,  qui  não 
tem  o  caracter  federal,  sinão  por  depender 
do  Ministério  da  Justiça. 

O  resultado  é  que  as  promptidões  conti- 
nuadas afastam  a  bridada  policial  de  seu  pu- 
pel,  que  é  o  policiamento  das  ruas  do  Rio  de 
Janeiro;  desto  maneira  a  policia  concentrá-se 
naquelle  quartel  dos  Barbonos  e  no  de  Frei 
Caneca,  e  cada  um  faz  guarda  a  sua  casa 
como  puder. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Chamo  a  at- 
ti^nção  de  S.  Ex.  para  as  obras  que  estão  se 
fazendo  no  quartel  dos  Barbonos,  ignoran- 
do-se  porque  verba. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Terei  occa- 
sião  de  me  occupar  desse  assumpto,  quando 
tratarmos  do  orçamento  do  Ministério  do  In- 
terior. 

Sr.  presidente,  por  hoje  limito-me  a  estes 
protestos  e  deixo  a  tribuna  certo  de  que  o 
meu  honrado  collega  por  Pernambuco  melhor 
justificará  a  emenda,  que  procurei  defender. 
(Muito  bem,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Carlos  Marcellino,  Amorim  Figueira,  Pedro 
Chermont,   Augusto  Montenegro,  Theotonio 
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de  Britto,  Serzddello  Ck)rrêa,  Urbano  SantcM, 
Luiz  Domingues,  Anisio  de  Abreu,  Elias  Mar- 
tins, Thomaz  Accioli,  Bezerril  Ponteneiie, 
Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Prandsco  S&, 
Frederico  Borçes,  Trindade,  Apolloaio  Ze- 
naydes,  Ermirio  Ck)utinho,  Affonso  Gosta, 
Goeibo  Cintra,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra, 
Malaquias  Gonçalves,  Barbosa  Lima,  Martins 
Júnior,  Ck)rnelio  da  Fonseca,  Miguel  Per- 
nambuco, Rocha  Cavalcanti,  Olympio  de 
Campos,  Neiva,  Jayme  Villaa-Boas,  Castro 
Rebello,  Tosta,  Paula  Guimarães,  Vergne  de 
Abreu,  Adalberto  Guimarães,  Leovegildo  Fil- 
guelras,  Rodrigues  Lima,  Paranhas  Monte- 
negro, Marcollino  Moura,  Galdino  Loreto, 
Torquato  Moreira,  Xavier  da  Silveira,  Alcin- 
do  Guanabara,  Irineu  Machado,  Fonseca  Por- 
tella,  Érico  Coelho,  Paulino  de  Souza  Júnior, 
Ponce  de  Leon,  Mayrink,  Ferreira  Pires, 
Lamounier  Godofredo,  Cupertino  de  Siqueira, 
Arthur  Torres,  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Re- 
zende, Lamartine,  Granadeiro  Guimarãeis, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de  Castro, 
Caracoioio.  Mello  Rego,  Xavier  do  YallO)  Bra- 
zilio  da  Luz,  Lamenha  Lins,  Pedro  Ferreira, 
Plínio  Casado,  Rivadavia  Corrêa  e  Py 
Crespo. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Marcos  de  Araigo,  Torres  Por- 
tugal, Coelho  Lisboa,  José  Mariano,  Herculano 
Bandeira,  Juvencio  de  Aguiar,  Euclides 
Malta,  Aristides  de  Queiroz,  João  Dantas 
Filho,  Oscar  Godoy,  Urbano  Marcondes,  An- 
tero Botelho,  António  Zacarias,  Monteiro  de 
Barros,  Matta  Machado,  Oliveim  Braga, 
Alfredo  EUis,  Urbano  de  Gouvêa  ,  Luiz  Adol- 
pho,  Leôncio  Corrêa,  Martins  Costa  e  Aze- 
vedo Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Matta  Bacellar,  Mo- 
reira Alves,  João  de  Siqueira,  Arthur  Pei- 
xoto, Geminiano  BraziL  Eduardo  Ramos, 
Jeronymo  Monteiro,  Raul  Barroso,  Felippe 
Cardoso,  Pereira  dos  Santos,  Nilo  Peganha, 
AJves  de  Brito,  Agostinho  Vidal,  Ernesto 
Brazilio,  DeocleoiaDO  de  Souza,  Barros  Franco 
Júnior,  Bernardes  Dias,  Campolina,  Mendes 
Pimentel,  Angusto  Glementino,  Nogueira  Jú- 
nior, Luiz  Flacquer,  Bueno  de  Andrada, 
Cesário  de  Freitas,  Paulino  Carlos,  Arthur 
Dledericksen,  Possidonio  da  Cunha  e  Campos 
Cartler. 

O  Sr   Barbosa  I^ima    diz  que 

grave  inoommodo  de  saúde  em  pessoa  de  sua 
ramllia,  e  por  isso,  motivo  de  força  maior 
jmpediu-o  de  comparecer  k  sessão  de  sexta- 
feira  ultima. 

Por  esta  razão,  não  lhe  foi  dado  impugnar 
o  parecer  da  honrada  Commissão  de  Marinha 
e  Guerra  e  defender  a  emenda  que  apresentou 
&  lei  de  flxaigfio  de  íorqas  de  terra,  elevando 


de  1.200  a  3.000  o  numero  máximo  de 
alumnos  a  serem,  no  exercício  futuro,  ma- 
triculados nas  escolas  militar  s  da  Republica. 
Também  não  foi  dado  ao  orador  ouvir  os 
honrados  membros  da  Commissão  de  Marinha 
e  Guerra  que  se  pronunciaram  sobre  o  as- 
sumpto, bem  como  sobre  o  requerimento  qoe 
a  Camará  approvou,e  no  qual  o  orador  pedia 
que  fossem  dados  para  ordem  do  dia,  inde- 
pendentemente de  parecer  daquella  Commis- 
são, diversos  projectos  de  lei  que  em  poder 
delia  estão  ha  mais  de  quinze  dias. 

Hoje  que  se  proporciona  ao  orador  o  ensejo 
de  defender  a  emenda,  seja-lhe  licito,  antes 
de  entrar  propriamente  no  assumpto,  re- 
sponder ás  observações  da  illustre  Commis- 
são de  iuarinha  e  Guerra. 

O  honrado  Deputado  por  Matto  Qro880,na 
sessão  de  sexta-feira  ultima,  referindo-se  ao 
requerimento  que  o  orador  apresentou,  pe- 
dindo que  fossem  dados  para  ordem  do  dia 
projectos  de  lei  relativos  á  conscrípção  mi- 
litar e  &  reorganização  dos  institutos  de  en- 
sino militar,  protestou  contra  esse  requeri- 
mento ;  e,  ainda  mais,  contra  os  fundamentos 
em  que  o  orador  se  baseou  para  justiftcal-o. 

Percebe-se  nas  palavras  do  nobre  Deputado 
duas  partes  distinctas  :  uma  que  é  propria- 
mente a  defesa  da  Commissão,  e  outra  que  é 
de  alguma  sorte  uma  acousação  análoga  á 
Commissão  demissionaria  deste  anno,  e  a 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra  da  legisla- 
tura passada. 

O  Sr.  Mello  Rnao^Não  é  aocusação,  é 
uma  desculpa  para  a  actual  Commissão. 

O  Sr.  Barbosa.  LniA^Uma  desculpa,  diz 
S.  Ex.  ;  mas  como  uma  figura  de  aocusacão, 
completa  o  orador,  porque  S.  Ex.,  como  que 
querendo  dizer  que  o  orador,  membro  de- 
missionário daquella  Commissão,  não  era  o 
m  is  competente  para  vir  queixar-se  da 
fata  de  trabalhos  apresentados  pela  mesma 
Commissão  para  serem  dados  para  a  ordem 
do  dia,  visto  que  havia  incidido  na  mesma 
Commissão,  na  mesma  demora  na  apresenta- 
ção de  trabalhos  idênticos  ! 

Ora,  perdoe  o  nobre  Deputado  que  o  orador 
lhe  diga  estar  incontestavelmente  equivo- 
cado. Â  Commissão  demissionaria  de  que  o 
orador  fez  parte,  logo  que  lhe  foi  presente  a 
proposta  do  Governo  relativo  â  nxaçio  das 
forças  navaes,  apresentou,  com  inservallo  de 
dous  ou  três  dias,  parecer  sobre  essa  proposta, 
relevando  observar  que  não  se  limitou  a  oo- 
pial-a  ipsis-verbis^  sinão  que  a  modificou  sub- 
stancialmente. De  modo  que  não  só  nâo 
demorou  o  trabalho  que  lhe  foi  oommettido, 
mas  ainda  revelou  que  o  havia  estuda-lo,  mo- 
dificando-o  em  pontos  capitães  de  tanta  im- 
portância que  a  Camará  houve  por  bem 
approval-o. 
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Além  daquella  proposta,  a  Commiss&o  de- 
missionaria deu  parecer  sobre  outi^os  projeitos 
de  lei  que  teem  feito  parte  das  ordens  do  dia 
destas  ultimas  sessões,  veriôcando-se  por 
esuk  forma  que  aquella  Gommissão,  mesmo 
depois  de  demittida,  é  a  que  ainda  continua 
a  contribuir  para  que  o  Sr,  Presidente  da 
Gamara  possa  organizar  a  ordem  do  dia  com 
os  projectos  de  lei  e  com  os  pareceres  que 
encontrou  formulados  pelos  membros  demis- 
sionários. 

Por  ontro  lado,  o  Sr.  Presidente  da  actual 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra  lembra  que 
esta  Commissão  tem  estado  assoberbada  com 
trabalhos,  cada  qual  mais  sério,  cada  qual 
mais  urgente,  todos  exigindo  acurado  estudo 
e  reflexão. 

E'  facto  que  em  mãos  da  honrada  Ck)m- 
missão  de  Marinha  e  Guerra  existem  projectos 
de  lei  de  grande  relevância  e  de  não  menor 
urgência;  mcts  é  facto  também  inquestio- 
nável que  sobre  nenhum  desses  projectos 
está  formulado,  como  já  devia  ter  sido,  pa- 
recer que  o  trouxesse  á  discussão  nesta 
Casal 

O  orador  quer  crer  que  a  Commissão  tem 
trabalhado  com  afinco,  mas  o  que  é  facto  é 
que  os  pareceres  que  deviam  servir  de  inicio 
para  as  discussões  que  devem  transformar 
esses  projectos  em  lei,  não  apparecem  e  o 
Sr.  Presidente  não  consegue  obter  da  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra  alimento  para 
as  ordens  do  dia.  (Apoiados,) 

A  prova  é  que,  a  não  ser  a  proposta  da 
fixação  de  forcas  de  terra,  nenhum  outro 
projecto  urgente  e  importante  a  que  se  re- 
fere a  Commissão  de  Marinha e  Guerra  pôde 
ser  dado  para  ordem  do  dia. 

Por  que  razão  se  preoccupa  o  orador  com  a 
apresentação  desses  projectos  de  lei  ? 

A  Camará  com  prebende  que  não  ha  de  ser 
na  discussão  do  orçamento  da  Guerra,  redu- 
zindo ou  supprímindo  verbas  desta  parte  da 
lei  da  despeza  publica,  que  se  poderá  con- 
tribuir para  s  ilvar  as  diíliculdades  financei- 
ras que  assoberbam  a  Republica,  pois  que  a 
Camará  só  se  poderá  de^mpenhar  convenien- 
temente desse  compromisso  mediante  proje- 
ctos delei,deviaamente  estudados e discutidos. 

Entre  estes,  estão  o  que  se  refere  á  con- 
cripção  militar  e  o  que  diz  respeito  à  reor- 
ganizagãodo  ensino  nas  escolas  militares. 
Aquelle,  conforme  já  foi  dito  uma  e  mais 
vezes  nesta  Camara,por  entender  com  as  pro- 
videncias tendentes  a  um  regular  preenchi- 
mento dos  claros  do  exercito— medida  de 
caracter  inadiável  e  urgente,  segundo  se 
deprehende  da  leitura  das  próprias  informa- 
ções fornecidas  á  Gamara  pelo  mesmo  Mi- 
nistério da  Guerra,  em  virtude  do  reque- 
rimento do  orador. 

Gamara    V.  III 


Quanto  á  reorganização  dos  institutos  de 
easino  militar,  a  honrada  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra  não  desconhecerá  que  esse  é 
um  dos  pontos  de  que  se  occupa  a  mensagem 
do  Presidente  da  Republica,  solicitando  a  at- 
tenção  da  Camará  para  a  necessidade  de  uma 
providencia  que  venha  ao  mesmo  tempo  dar 
meio  mais  económico  e  providencias  mais 
consentâneas  com  a  organização  do  ensino 
militar,  para  o  fim  de  rever  os  regulamentos 
actualmente  em  vigor  naquelles  institutos. 

O  Sr.  Mello  Rboo— E  o  nobre  Deputado, 
que  é  mais  competente  do  que  eu  e  que 
tinha  até  apresentado  emendas,  porque  não 
deu  parecer  durante  o  tempo  que  fez  parte 
da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  e  quer 
que  nós  tudo  façamos  em  tempo  tão  limi- 
tado? 

O  Sr.  Barbosa.  Lima— Em  primeiro  logar 
não  acceita  a  declaração  do  nobre  Deputado, 
dizendo- se  leigo  na  matéria ;  e  em  segundo, 
não  colhe  a  observação,  porque  precisamente 
durante  os  poucos  dias  em  que  o  orador  e 
seus  companheiros  fizeram  parte  da  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra  deram  um 
grande  numero  de  pareceres  sobre  pro- 
jectos... 

O  Sr.  Mello  Reoo— Quaes  são? 

O  Sr.  Barbosa  Lima—.  . .  como  selam  o  de 
fixação  de  força  naval,  o  de  fixação  de  forças 
de  terra,  o  projecto  relativo  á  promoção  dos 
diversos  postos,  projecto  que  o  nobre  Depu- 
tado discutiu  ha  pouco  tào  brilhantemente, 
o  projecto  relativo  a  reorganização  dos  corpos 
especiaes  e  do  quadro  extranumerario,  apre- 
sentado pelo  honrado  Deputado  pelo  Estado 
do  Piauhy. 

O  Sr.  Bbzbrril  Fontenellb— E  o  do  es- 
tado-maior. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Por  tal  fôrma  pro- 
cederam que,  repete,  o  Presidente  tem  orga- 
nizado as  ordens  do  dia  exactamente  com 
projectos  que  foram  ainda  apreciados,  e  sobre 
os  quaes  foi  dado  parecer  pela  Commissão 
demissionaria. 

O  Sr.  Mello  Rbgo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Perdão,  os  trabalhos 
da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  não  con- 
sistem somente  em  estudar  cada  um  dos 
projectos  apresentados  à  sua  consideração, 
por  ISSO  que  o  nobre  Dej^utado  não  ignora  que 
cada  projecto  é  distribuído  a  um  relator,  que 
dá  parecer  a  respeito  ;  mas,  além  disto  é  pre- 
ciso que  haja  discussão  sobre  estes  iMureceres, 
para  saber-se  si  a  Commissão  está  toda  de 
accordo  ou  si  algum  de  seus  membros  di- 
verge e  quer  dar  voto  em  separado. 

E*  assim  que  se  faz  o  trabalho  no  seio  de 
todas  as  Commissões.    (Apartes.)  A  antiga 
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Commissão  de  Marinha  e  Guerra  procedia  por 
esta  forma,  apresentando  projectos  de  lei  que 
serviam  para  formar  as  onlens  do  dia  ;  mas 
a  actual  não  procede  assim,  razão  por  que  o 
orador  reclamou.  E  cabo  aqui  reclam  ir  do 
Sr.  Presidente  contra  um  f'Cto,  esperando 
que  a  Mesa  tomará  as  necessárias  providen- 
cias. Requereu  o  orador  que,  independente- 
mente de  parecer,  fossem  dados  para  ordem 
do  «Ha  dous  projectos  que  estão  em  mão  Ha 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra— o  de  cons- 
cripção  militar  e  o  de  reorganização  do  en- 
sino nas  escolas  militares.  A  Gamara  appro- 
vou  o  requerimento,  e  o  Sr.  Presidente  tem 
organizado,  depois  disto,  duas  ordens  do  dia, 
e  o  orador  não  viu  nestas,  absolutamente, 
figurarem  taes  projectos.  {Apartes.)  Desde 
que  a  Gamara  appr  ovou  o  requerimento  de 
um  Deputado,  fazendo  questão  de  ser  dado 
para  ordem  do  dia  este  ou  aquelle  projecto, 
tal  requerimento  deve  ser  tomado  em  con- 
sideração. (Apartes,)  O  Regimento  é  claro  a 
respeito.  (A})a7'tes.)  Permitta  o  nobre  Depu- 
tado que  o  orador,  pergunte-lhe  para  que  foi 
que  a  Gamara  approvou  o  seu  requerimento, 
ou  que  razão  tem  o  assentimento  da  Gamara 
ao  requerimento  em  que  pedia  que  fossem 
dados  para  ordem  do  dia  os  projectos  a  e  6  ? 
Que  quer  dizer  a  Gamara  com  esta  approva- 
çáo?  Quer  dizer  que  concorda  com  o  pedi(io 
e  que  está  de  accordo  em  que  seja  dado  para 
a  ordem  do  dia  o  projecto  que  foi  objecto  da 
reclamação  {apoiados);  salvo  si  mesmo  as 
palavras  as  mais  claras  precisam  de  inter- 
pretação casuística,  querendo-se  acabar  com 
o  sentido  dos  vocábulos  mais  terminantes. 
{Apartes,) 

Reclama  o  orador  da  Mesa  e  faz  questão  de 
que  o  Sr.  Presi^^ente  adopte  a  providencia 
que  o  Regimento  prevê,  dan'lo  para  a  ordem 
do  dia  os  projectos  que  não  podom  mais  ?er 
demorados  eque,  tendo  jà  excedido  o  prazo 
de  quinze  dias,  dentro  do  qual  a  honrada 
i^m missão  deveria  ter  dado  parecer,  podem 
ser,  independentemente  deste,  submertidos  á 
apreciação  da  Gasa,  e  discutidas  para  serem, 
como  é  mister,  transforu  ados  em  lei. 

Nem  tome  ã  Gamara  por  impertinência  ou 
demasia  da  parte  do  orador  a  insistência  com 
que  reclama  a  presença  de  taes  projectos  na 
ordem  do  dia . 

A  Garoara  está  quasi  no  quarto  mez  de 
sessão  e  os  trabalhos  confiados  ás  Commissões 
da  maioria  govornista  es^ão  neste  pé:  so- 
mente o  Orçamento  do  Exterior  foi  apresen- 
todo  á  consideração  da  Casa  e  discutido.  Dos 
outros  bastará  dizer  que  nem  siquer  o  relató- 
rio do  Sr.  Ministro  da  Industria  foi  ainda 
nesta  bora,  quasi  no  fim  da  sessão,  dis 
tribuido  afim  de  ser,  como  é  de  esperar,  con- 
venientemente estudado,  com  a  antecedência 
que  tal  assumpto  exige.  A  missão  da  Gamara 


não  é  somente  votar  orçamentos:  aléra  deste 
trabalho,  incumbe-lhe  ainda  dotar  o  paiz  oum 
as  leis  necessárias  em  cada  momento  da  sua 
triplico  evolução— moral,intellectual  e  indus- 
trial. 

Para  este  fim  diversos  Srs.  Deputados 
apresentaram,  na  legislatura  passada  e  teem 
apresentado  na  actual,  vários  projectos  de 
lei. 

Não  é  muito,  portanto,  que  o  orador  faça 
questão  de  que  estes  projectos  sejam  subraet- 
tidos  &  apreciação  da  Gamara  e  discutidos, 
afim  de,  tal  qual  foram  apresentados  ou  con- 
venientemente modificados,  serem  transfor- 
mados em  lei .  ( Apoiados . ) 

Espera  o  orador,  portanto,  que  o  Sr.  Pre- 
sidente proporcionará  á  Gamara  ensejo  (le, 
na  próxima  sessão,  dar- lhe  mais  uma  prova 
de  que  os  oradores  não  occupam  a  tribuna 
para  protellar  os  trabalhos  desta  Casa,  sinão 
quo  o  fazom  para  collaborar  effecti vãmente 
na  confecção  das  leis,  contribuindo,  na  me- 
lida  das  ^uas  forças,  para  que  com  a  urgên- 
cia que  é  mister  sejam  translormados  em 
lei  os  projectos  com  que  acre  litam  accudir  a 
diversas  necessidailes  constantes  da  mensa- 
gem do  Sr.  Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Augusto  Severo—  Mensagem  que 
não  estará  completa.emquanto  não  vierem  os 
relatórios  de  todos  os  Ministros. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Notará  mais  que,  ha 
não  pequeno  numero  de  dias,  foi  á  Commis- 
s  10  de  Orçamr^nto  o  projecto  relativo  à  fixa- 
ção de  despezas  do  Ministério  do  Exterior, 
com  emendas  ao  mosmo  apresentadas  e  atè 
hoje  não  foi  publicado  no  Diário  do  Congresso  o 
p;irecer  desta  honrad?»  Commissão  para  que  a 
Gamara  possa  proseguir  nos  seus  trabalhos  e 
não  esteja,  como  de  costume,  sendo  injusta- 
mente accusa^a  de  despender  os  dinheiros 
1'ublicos  em  discussões  estéreis,  em  retalia- 
ções pessones,  sem  a  miiiima  utilidade  para 
a  Refmblica. 

Não,  essa  accusação  os  Deputados  da  oppo- 
sição  precisam  afastal-a  de  si,  ^íorque,  toda 
vez  que  um  projecto  de  lei  tem  feito  parte  da 
ordem  do  dia,  a  Gamara  é  testemunha  de  que 
08  Deputados  díi  opposiçáo  teem  occupado  a 
tribuna  para  discutil-o,  emendal-o  e,  o  que  é 
mais,  para  corrigil-o  no  mesmo  sentido,  com 
a  mesma  orientação  com  que  o  Governo  ahi 
está  tolos  os  dias  a  dizer  que  devem  ser  vo- 
tadas as  leis  ;  isto  é,  os  membros  da  oppo- 
hição  teem  provado  exuberantemente  que 
não  se  deixam  levar  por  malignos  intentos  de 
uma  demagogia  condemnavel,  collaborando 
como  opj  osição  ao  Governo  actual,  e,  mais  «lo 
que  isto,  como  amj|^  da  Republica,  dando 
meios  de  cortar  a  defipeza  publica,  alvitrando 
expediente  para  a  ooa  execução  das  leis, 
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aflststando  os  obstáculos  que  teem  impedido  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  de  as  executar. 

Ditas  estas  palavras  motivadas  pela  expli- 
cação do  honrado  presidente  da  Gommissãode 
Marinha  e  Guerra,  vae  o  orador  a  outra 
parte  da  sessão  desexta-feira,  na  qual  o  hon- 
rado Deputado  pelo  Estado  da  Bahia,  cujo 
nome  pede  licença  para  declinar,  o  Sr.  Mar- 
colino Moura,  benemérito  veterano  da  cam- 
panha do  Paraguay,  sustentou  o  parecer  que 
formulou  em  contrario  à  emenda  do  orador, 
opinando  no  sentido  de  não  ser  approvada  a 
elevação  de  1.200  a  3.000»  o  numero  de 
alumnos  das  escolas  militares. 

Disse  o  honrado  Deputado.  {Lê.) 

Em  primeiro  logar,  não  vê  o  orador  em 
que  a  sua  emenda  attente  contra  o  nobre  e 
elevado  intuito  do  ensino  militar,  da  ins- 
trucção  dada  nas  escolas  militares.  Essa  ar- 
guição fez  crer,  segundo  deprehende  o  orador 
do  co^juncto  do  discurso  do  honrado  coUega, 
Deputado  pela  Bahia,  que  S.  Ex.  reputa 
cousa  menos  nobre  e  menos  digna  servirem 
06  jovens  alumnos  nas  fileiras  do  exercito. . . 

O  Sr.  Mello  Rego— A  conclusão  é  forçada, 
não  assignei  neste  sentido. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—...  porque,só  nobre 
e  elevado  é  flrequentar  as  escolas  militares, 
receber  ahi  a  instrucção  que  ha  de  levar  os 
alumnos  à  categoria  de  ofliciaes  subalternos. 

O  Sr.  Marcolino  Moura— V.  Ex.  dá  li- 
cença para  um  aparte  ?  As  escolas  militares 
não  são  viveiros  de  praças  de  pret,  para  pre- 
encher os  claros  do  exercito.  Seu  âm  é  mais 
elevado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— O  honrado  Deputado 
vem  em  auxilio  das  ponderações  que  o  ora- 
dor estava  fazendo.  S.  Ex.  acha  que  para 
estes  que  frequentam  a  escola  visando  os 
galões  de  oíBciaes, mediante  a  approvação  das 
disciplinas  alli  estudadas,  é  menos  nobre  e 
menos  elevado  passar  dos  bancos  da  escola 
para  irem  servir  nas  tlleiras  do  exercito. 

Um  Sr.  Deputado— CJomo  praças  de  pret. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Todas  essas  obser- 
vações o  orador  agradece  aos  seus  collegas, 
porque  ellas  vêm  confirmar  precisamente  o 
ponto  para  o  qual  queria  chamar  a  attenção 
dos  honrados  membros  de  uma  Gamara  repu- 
blicana. 

Ser  soldado,  andar  de  mochila  ás  costas, 
fazer  guarda  nos  quartéis,  passar  longas  e 
dolorosas  vigilias  nos  campos  de  batalha,  en- 
frentar o  inimigo  com  cargas  de  bayoneta, 
ter  todos  os  ónus  commettidos  ás  praças  de 
pret,  pode  repugnara  quem  quer  que  tenha 
o  sen  espirito  embebido  das  tristes  e  deplorá- 
veis noções  da  miseranda  instituição  seealar 
que  a  lei  de  18  de  maio  felizmente  extin- 
guio ! 


Queluz  sinistra  lançada  por  esta  institui- 
ção, e  ao  lado  de  instituições  que  já  fizeram 
época,  que  já  fizeram  o  seu  tempo  na  evolu- 
ção dos  povos,  quando  os  offlcios  materiaes, 
as  artes  mecânicas  não  tinham  recebido  carta 
de  cidade  dada  pelo  encyclopedistas  de  1850  ! 
Nessa  época,  o  orador  com  prebende  que  se 
viesse  dizer  que  á  menos  nobre,  menos  ele- 
vado o  ofiãcio  material  de  fazer  o  serviço  da 
defesa  da  Nação,  da  defesa  Republica  ex- 
terna e  internamente,  em  todos  os  gráos 
desse  serviço,  desde  a  mais  elevada  missão 
de  um  marechal  do  exercito  até  os  mais 
humildas  m  steres  de  um  soldado  que,fazendo 
serviço  no  quartel,cumpre  um  dever  de  cida- 
dão. (Apoiados.) 

O  que  se  percebe  na  allegação  do  nobre 
Deputado  é  a  repugnância  de  jovens  educa- 
dos com  preoccupações  fidalgas  (apoiados);  ó 
aquella  mesma  preoccupaçào  que  entope  e 
atulha  as  nossas  academias,  porque  todo  o 
mundo  julga  que  é  muito  bom  e  nobre  ser-se 
bacharel;  mas  que  a  maioria  acredita  que  se 
aviltaria  lançando  mão  da  farda  ou  da  en- 
xada! 

Todos  iguaes  perante  a  lei,  oriundos  desta 
onda  da  camada  social,  pertencente  a  este 
ou  aquelle  ramo  das  diversas  raças  que  se 
congloba)  am  a  formar  a  nossa  sociedade,  de- 
vem vir  prestar  esse  serviço  obrigatório  a 
todos  os  gráos  de  hierarchia  social,  sem  que 
tenham  o  preconceito  nobiliartivo,  sem  que 
nada  os  leve  a  acreditarem  que  estão  a  vil- 
ados,  que  estão  em  uma  situação  menos  digna. 

Imbuido  desde  os  mais  verdes  annos  de 
sua  mocidade  nos  princípios  republicanos,  foi 
o  orador  soldado  raso ;  teve  occasião  de  pre- 
star serviços  como  praça  de  pret  e  nunca  se 
sentiu  humilhado.  Ao  contrario,  graças  a 
esses  ensinamentos,  que  teve  a  ventura  de 
receber  do  immortal  fundador  da  Republica 
brazileira,  o  benemérito  mestre  Beigamin 
Gonstant,  graças  a  esses  ensinamentos,  ali- 
mentava constantemente,  a  convicção  de  que 
era  uma  parcella  minima  contribuindo  para 
a  causa  do  bem  publico.  Cumprindo  o  seu 
dever  onde  quer  que  o  encontrasse,  era  um 
ítinccionario  da  Republica. 

O  Sr.  Júlio  Santos— V.  Ex.  viu  preen- 
chidas as  suas  aspirações  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima  viu  preenchidas  as 
suas  aspirações,  como  todos  os  seus  compa- 
triotas po  ^em  ver  preenchidas  as  suas,  desde 
que  se  subordinem  ás  leis,  desde  que  adqui- 
ram as  mesmas  preoccupações,  desde  que  se 
convençam  de  que  não  ha  nada  de  aviltante 
nem  nobre,  fazendo  o  serviço  de  praça  de  pret 
para  vir  a  ser  bom  general. 

Ha  na  Camará,  como  na  outra  Casa  do  Con- 
gresso, muitos  servidores  do  exercito  que 
fizeram  todo  esse  serviço  commettido  hoje  ás 
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praças  de  pret.  Basta  citar   o   mareolial  Al- 1 
meida  Barreto. 

O  Sr.  Timotheo  da.  CkMTA.—  O  Marechal 
Floriano,  o  Marechal  Deodoro  e  maitos  ou- 
tros. 

O  Sr.  Barbosa  LiMA^Portanto,  a  impu- 
gnação que  a  emenda  mereceu  do  honrado 
Deputado  pela  Bahia,  obedece  a  uma  preoc- 
cupaç&o  menos  republicana,  obedece  a  um 
preconceito  que  se  deve  procurar  desenraizar, 
qual  é  aquelle  que  consiste  em  pretender  na 
Republica  manter  a  separação  da  nacionali- 
dade brazileira,  entre  a  burguezia  e  proleta- 
riado, entre  uma  classe  da  protegidos  da 
fortuna  e  outra  desfavorecida,  entre  os  her- 
deiros da  escravidão  e  os  herdeiros  dos  se- 
nhores, entre  os  que  acham  digno  o  serviço 
do  exercito  e  da  lavoura  e  os  que  acham 
nobre  o  legar  de  amanuense,  de  offlcial,  de 
superior  da  secretaria .  Uma  assembléa  republi- 
cana não  pôde  deixar  de  ir  ao  encontro  de 
semelhante  preconceito  e  desenraizal-o. 
(Apoiados,) 

Por  outro  lado, os  moços  que  se  matriculam 
nas  escolas  militares  na  sua  grande  maioria 
vêem  das  fileiras.  De  modo  que  muitos  delles 
já  terão  feito  nos  quartéis  de  onde  foram 
desalojados  todo  aquelle  serviço  que  aocordou 
as  nobres  preoccupações  do  honrado  Depu- 
tado. (Risos,) 

Ainda  mais:  a  grande  maioria  dos  alumnos 
das  escolas  militares,  adquirindo  o  requisito 
de  oíficiaUos  predicados  que  os  recommendam 
às  promoções,não  conseguem, todavia,alcançar 
estes  galões.  A  promoção  obrigatória  se  dá 
para  os  alferes-alumnos,  para  aquelles  que 
conseguem  todas  as  cadeiras  dos  dous  primei- 
ros annos,  approvações  plenas.  Estes,  em 
numero  insignificante,  é  que  são  promovidos 
a  offlciaes;  os  demais  constituem  a  enorme 
maioria,  vão  naturalmente  sahindo  da  escola 
para  as  fileiras  e  voltando  muitas  vezes  em 
annos  posteriores  das  fileiras  para  as  escolas, 
como  praças  de  pret. 

Não  só  nos  exames  de  habilitação,  quer 
dizer  nos  exames  que  teem  logar  três  ou  qua- 
tro mezes  depois  de  começadas  as  aulas,  para 
o  fim  de  veriticar  quaes  são  aquelles  que  já 
deram  provas  suíficientes  de  adeantamento, 
mas  ainda  na  repetição  das  diversas  cadeiras 
em  que  houveram  sido  reprovados,  muitos 
são  jubilados  e  vão  para  as  fileiras. 

Mas,  não  se  creia  que  todo  esse  contingente 
que  vae  servir  nos  batalhões  tenha  perdido 
todos  os  seus  estimules,  nem  se  creia  que 
tenham  cerceadas,  cortadas  de  vez  todas  as 
suas  aspirações,  porque  alli  sargenteando  e 
fazendo  os  exames  práticos  de  armas,  também 
teem  direito  a  serem  promovidos  a  offlciaes. 
De  modo  que  não  parece,  como  se  poderia 
crer,  em  fbce  dos  termos  do  parecer  do  hon- 


rado collega,  que  a  escola  é  o  imico  Tiveiro 
de  offlciaes. 

Percorram-se  assistas  das  praças  desde  o 
tempo  do  império  até  hoje,  e  se  ha  de  ver,  de 
lado  a  lado,  promovidos  ao  primeiro  po?;to 
alumnos  das  escolas  militares  e  inferiorei 
cos  diversos  batalhões.  Ainda  a  promoção 
ultimamente  feita  pelo  benemérito  Marechal 
Flbriauo  Peixoto  aquinhoou  a  todoe  os  infe- 
riores, cujas  certidões  de  assentamento  não 
06  inhibiam  de  ser  promovidos  aos  primeiros 
postos. 

Em  summa,  nem  ha  tal  quebra  de  nobreza 
nas  aspiraçÕ3S  dos  nossos  jovens  conterrâneos, 
deante  da  emenda,  nem  a  escola  é  o  único 
viveiro,  como  parece  fazer  crer  o  honrado 
collega  da  Bahia,  de  ofiiciaes  do  exercito. 

Por  um  outro  aspecto;  não  menos  impor- 
tante, pôde  ser  encarada  a  questão  aventada 
pela  emenda.  Já  nesta  Casa  se  tem  chamada 
a  attenção  desta  assembléa  republicana  para 
a  necessidade  que  ha  de  cortar-se  de  vez  o 
abuso,  que  vem  do  império  e  que  pretende 
crear  raizes  na  Republica,  consistindo  em 
preencherem-se  os  claros  do  exercito  por  meio 
de  indivíduos  desclassificados  e  apanhados 
nas  camadas  mais  baixas  da  sociedade. 

O  Sr.  Timotheo  dk  (Joota— Já  tiveocca- 
sião  de  reclamar  contra  esse  abuso. 

O  Sr.  Barbosa.  Lima—  Já  se  tem  feito  ver 
que  este  não  é  seguramente  o  meio  mais  re- 
gul  «r  de  organizar  um  exercito  republicano. 
Era  natural  que  o  regimen  passado,  qae 
lançava  mão  do  recrutamento  forçado,  oã  > 
hesitasse  em  recommendar  às  autoridades 
subalternas  esse  meio  pouco  limpo  de  preen- 
cher os  claros  das  forças  nacionaes. 

Mas  no  regimen  actual,  com  uma  Constitui* 
tuição  qual  a  de  24  de  fevereiro,  que  declara 
que  o  serviço  militar  é  obrigatório,  que  to- 
dos os  cidalãos  são  obrigados  a  pre-tarem 
esse  serviço,  é  bem  de  ver  que  não  é  licito 
nem  honesto  (que  isto,  sim,  não  é  nobre, 
nem  elevado)  querer  pôr  os  alumnos  sabi- 
dos das  escolas  militares  e  oriundos  das 
nossas  melhores  familias,  as  praças  de  prei 
dos  diversos  batalhões  e  oriundas  de  fa- 
milias mais  pobres,  mas  tão  boas,  do  ponto 
de  vista  republicano,  quanto  as  nossas,ax)  lado 
do  vagabundo,  do  ratoneiro,  do  larapio,  em- 
flm  de  todos  os  individues  que  não  estão  em 
condições  de  apresentar  folha  oorrida. 
Isto  sim,  não  é  nobre  nem  digno. 
O  Sr,  Augusto  Skvkro— Assim  fez-se  na 
Bahia. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  Foi  para 

a  policia;  feli^tmente,  não  ftn  para.  o  exercitu. 

O  Sr.  Barbosa   Lima  —  E  ó  por  pensar 

assim  que  o  orador  formulou  uma  séne  ae 

emendas,  obedecendo  a  um  plano  complexo , 
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que  foi  objecto  de  seria  meditação  patriótica, 
despreoccu pado  absolutamente  de  qualquer 
animosidade  para  com  o  actual  chefe  do  Es- 
tado, pe&Boa  de  quem  absolutamente  não  lhe 
foi  dado  cogitar,  no  correr  da  sua  meditação, 
por  isso  que  esta  se  alimentava  unicamente 
com  o  desejo  de  fazer  o  melhor,  na  medida 
de  suas  forcas,em  bem  da  Republica. 

Densas  ememlas  teve  parecer  unicamente 
aquelia  que  defende  por  acreditar-se  que 
augmentaya  a  despeza. 

O  Sr.  Mello  Rboo  —  Era  mesmo  ur- 
gente. 

O  Sr.  Barbosa  Uma  —  Parecia  que  o  mo- 
tivo tinha  sido  o  augmento  de  despeza. 

Esta  emenda  deve  ser  entendida  conjun- 
ctamente  com  as  outras  que  teve  a  honra  de 
apresentar  e,  mais  ain')a,^  com  outras  me- 
didas que,part-pas5M,  terão  de  ir  sendo  oflé- 
recidas  à  consideração  da  Casa,  á  medida  que 
se  proporcionar  ensejo  para  isso,  pois  que 
só  quando  for  dado  para  discussão  o  orça- 
mento do  Ministério  da  Guerra  é  que  se  po- 
derão corrigir  diversas  das  suas  rubricas,  de 
accordo  com  as  idéas  consignadas  nas  emendas 
apresentadas  agora  à  lei  de  fixação  de  forças. 

O  Sr.  Mello  Reoo  ^  Devo  dizer  que  só 
essa  emenda  foi  remettida  à  Gommissão  ;  as 
oatras  não  foram  remettidas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —Pede  á  Mesa  um  es- 
clarecimento: acaba  de  saber  do  honrado  pre- 
sidente da  Gommissão  de  Marinha  e  Guerra, 
que,  das  diversas  emendas  que  apresentou  ao 
projecto  de  fixação  de  forças  de  terra,  só  esta 
que  defende  é  que  foi  enviada  àquella  Gom- 
missão... 

VozBS  —  E*  grave. 

O  Sr.  Mbllo  Rboo  —  Por  envolver  au- 
gmento  de  despeza. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  . . .  não  tendo  as 
demais  em  ndas  merecido  parecer  da  Gom- 
missão. 

Em  todo  o  caso,  faz  a  reclamação  desde 
já,  para  que  não  seja  isto  motivo  para  deixar 
de  ser  submettida  a  votação. .  • 

O  Sr.  Mbllo  Rego  —  Ha  de  ser,  por  força. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — ...  cada  uma  das 
demais  emendas  que  apresentou.  Todavia, 
seja-lhe  licito  lamentar  que  sobre  as  medidas 
constantes  dessas  emendas  a  honrada  Gom- 
missão de  Marinha  e  Guerra  não  tenha  tido 
occasião  de  se  pronunciar,  pois  que  essa 
Gommissão  não  é  propriamente  commi^são  de 
orçamento. 

A  Commissão  de  Orçamento  é  que  deve 
dar  parecersobre  as  emendas  que  augmentam 
a  despeza. 

O  Sr.  Mbllo  Raoo  —  Augmentando  o 
pesaoal*  mogiaentain  a  despeza. 


O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  — E  as 
outras  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Sobre  as  demais 
emendas  a  honrada  Commissão  de  Marinha  e 
Ouerra  ainda  tem  de  se  pronunciar. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  E'  caso  de 
adiar -se  a  discussão  até  que  o  parecer  venha 
completo. 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  não  tem 
razão  na  reclamação  que  acaba  de  Aizer. 
Quer  na  Z\  quer  na  d**  discussão,  as  emendas 
ou  artigos  additivos,  creando  ou  augmen- 
tando despezas,  ou  reduzindo  a  receita  pu- 
blica, não  poderão  ser  admittidos  ao  debate 
e  k  votação  sem  prévio  parecer  da  respectiva 
Ck)mmiSbão.  Isto,  de  accordo  comoart.  128 
do  Regimento.  • 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  As  Commissões 
permanentes,  de  que  cogita  o  Regimento, 
teera,  por  principal  missão,  interpor  o  seu 
parecer  sobre  os  assumptos  constantes  de 
cada  um  dos  projectos  que  forem  apresen- 
tados nesta  Casa,  e  mais  sobre  as  emendas 
apresentadas  no  correr  do  debate,  emendas 
que  podem  alterar  substancialmente  os  pro- 
jectos primitivos. 

O  Sr.  Mello  Rego  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Estranha  que  a 
Casa  haja  de  pronunciar-se  sobre  emendas,  a 
respeito  das  quaes  não  conhece  a  opinião  da 
Gommissão  respectiva,  pois  que  é  a  essa  que 
cabe  dar  taes  pareceres  e  informar  aos  mem- 
bros da  Gamara  qual  a  sua  opinião  pobre 
tal  ou  qual  emenda,  para  melhor  commodi- 
dade  dos  nossos  trabalhos,  pois  que  não  é 
crivei  que  todos  os  Srs.  Deputada  s  possam 
estudar  por  si  assumptos  por  assumptos, 
constantes  de  todos  os  projectos  ou  emendas. 

O  Sr.  Luiz  Detsi  —  E  isto  hoje  é  estensivo 
em  todas  as  discussões. 

O  Sr,  Coelho  Cintra  —  Proposta  do  Sr. 
Thomaz  Cavalcanti. 

Os  Srs.  Júlio  Santos  b   Mello  Rego  dão 

apartes, 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Reserva-se  o  di- 
reito de  levantar  uma  questão  de  ordem  a 
propósito  desta  duvida  e  da  qual  só  agora  tem 
conhecimento  ;  pois  declara  que  não  com- 
prehende  que  a  Gamara  dos  Deputados  tenha 
de  se  pronunciar  sobre  um  assumpto  novo, 
sem  que  a  honrada  Commissão  incumi)ida, 
pela  natureza  do  assumpto,  de  dar  parecer 
sobre  elle,  se  tenha  convenientemente  pro- 
nunciado. 

*0  Sr.  Mello  Reoo  —  Quando  a  Casa  en- 
tende que  certo  e  determinado  assumpto 
deve  ser  i*esolvido  pela  Commiflsão,  requer 
que  tal  se  dô.  (Apartes,) 
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O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Ao  contrario  ; 
está  dando  provas  de  apreço  á  Commissão, 
fazendo-lhe  justiça,  porque  deseja  que  a 
mesma  se  pronuncie  sobre  as  emendas. 

Um  outro  aspecto,  sob  o  qual  tem  sido 
impugnada  a  emenda  que  defende  e  que  foi, 
segundo  acaba  de  ouvir,  o  motivo  que  o 
levou  ao  seio  da  Commissão  para  merecer 
parecer  desta,  é  o  que  se  refere  ao  augmento 
de  despeza. 

Todos  os  ânuos  a  lei  de  fixação  de  forças  de 
terra  declara  qual  o  numero  máximo  de 
alumnos  a  serem  matriculados,  no  exercicio, 
nas  escolas  militares.  Esse  numero,  nos  ter- 
mos expressos  dessas  leis,  é  sempre  o  máxi- 
mo a  que  o  Poder  Executivo  pôde  attingir 
ou  deixar  de  attingir.  Mas  a  verdade  ó  que 
o  Governo  concede  um  numero  de  licenças 
para  a  matricula  nas  escolas  militares  muito 
maior  do  que  o  prefixado  na  lei  de  forças. 

O  Sr.  Mello  Rego— Nem  sempre;  ha  al- 
guns ministros  escrupulosos  que  não  ex- 
cedem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima.— Mais  ainda  excede 
o  numero  de  vagas  abertas  ca^la  anno,  nas 
diversas  escolas,  mandando  matricular  por 
portarias,  sub  sua  responsabilidade,  alumnos 
nessas  escolas  além  do  numero  prefixado  na 
lei  de  forças. 

O  Sr.  Bezerril  Fontenelle— E  até  com 
menor  idade  do  que  aquella  estabelecida  no 
regulamento. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Ora,  esses  factos 
vêem  em  seu  auxilio,  por  isso  que  mais  forta- 
lecem o  seu  argumento. 

As  próprias  leis  vigentes  prevêem  a  possibi- 
lidade de  existir  um  numero  de  alumnos 
maior  do  que  aquelle  máximo  prefixado  ua 
lei  de  forças;  de  modo  que  os  factos  demons- 
tram que  todos  os  annos  são  admittidos  nas 
escolas  militares  alumnos  em  numero  supe- 
rior àquelle  de  que  cogita  a  lei  de  forças. 

A  emenda  não  faz  mais  do  que  vir  ao  en- 
contro dessas  praticas,  elevando  o  numero  de 
alumnos  de  1.200  a  3.000,  isto  é,  augmen- 
tando  mais  1.800  alumnos  para  serem  distri- 
buídos peias  diversas  escolas  militares  do 
paiz. 

O  Sr.  Guillon— E  tornando  legal  o  que 
faziam  lllegalmente. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Pelas  informações 
prestadas  pelo  honrado  Sr.  Ministro  da 
Guerra,  que  aqui  foram  lidas,  veriflca-se  que, 
votada  a  verba  para  20.000  homens  do  exer- 
cito nacional,  é  a  despeza  effecti vãmente 
realizada  com  esse  serviço  sempre  inferior,  e 
muito  inferior,  a  esse  numero  autorizado  na 
lei  de  forças  e  no  orçamento  da  Guerra. 

O  Sr.  Bezerril  Fontenelle— Mas  o  nu- 
mero de  praças  é  que  é  inferior. 


O  Sr.  Barbosa  Lima— E*  inferior  ao  nu- 
mero de  praças  e  á  despeza. 

Sabe-se  que  existem,  constituindo  estado 
efifectivo  de  nossas  forças  de  terra,  cerca  de 
15  a  17.000  homens,  numero  esse  que  varia 
de  mez  a  mez,  segundo  as  informações  pre- 
stadas pelo  Ministit)  da  Guerra,  existindo 
sempre  um  claro  de  cerca  de  4.000  praças. 
O  Governo  informou  também,  e  aqui  jà  s^ 
tem  asseverado,  baseado  em  outras  fontes, 
que  esses  claros  resultam  da  difflculdade  in- 
superável que  o  Governo  tem  encontrado  na 
execução  da  lei  de  alistamento  e  sorteio  mi- 
litares. 

Por  esta  razão,  o  Governo  não  tem  podido 
realizar  o  máximo  de  20. (/JO  praças  autori- 
zado pela  lei  do  orçamento.  Nãoé  muito, 
pois,  que  se  multipliquem  os  recursos,  as 
formas  pelas  quaes  o  Governo  possa  solver 
essa  difflculdade,  sem,  entretanto,  haver  na 
totalidade  das  despezas  feitas  augmento  real. 

Era  primeiro  logar,  convém  ponderar  que 
08  alumnos  das  escolas  militares  occasionam 
despezas  idênticas  às  das  praças  de  pret  dos 
diversos  batalhões.  Assim  ó  que  são  organi- 
zadas as  tabeliãs  no  Ministério  da  Guerra, 
das  quaes  se  verifica  que  tanto  o  soMo 
como  a  etapa  e  a  verba  para  fardamento  são 
idênticas,  quer  se  trato  de  alumnos,  quer  ^ 
trate  de  praças  de  pret,  servindo  nos  ba- 
talhões. 

Não  só  os  alumnos  das  escolas  militares, 
mas  ainda  as  praças  de  pret  das  divergis 
guarnições  não  teem  a  mesma  etopa.  As 
praças  de  pret  da  guarnição  do  Rio  de  Ja- 
neiro não  teem  a  mesma  eiapa  das  praças  de 
pret  de  S.  Borja  ou  Pernambuco. 

Mas,  no  calculo  das  verbas  que  constituem 
a  base  do  oi^çainento  da  Guerra,  entra-se 
com  uma  média,  e  o  que  quer  accentuar  é 
isto:  que  a  média  com  que  se  entra  para  esta 
despeza,  que  o  Governo  é  autorizado  a  fazer 
todos  os  annos,  é  a  mesma,  quer  se  trate  de 
alumnos,  quer  se  trate  de  praças  de  pret, 
isto  em  relação  ao  soldo,  á  etapa  e  farda- 
mento. 

O  Sr.  Júlio  Santos— Mas,  augmentando  o 
numero  de  estudantes  das  escolas,  a  méiia 
deve  subir  também. 

O  Sr.  Bezerril  Fontinkllk— Elle  já  de- 
monstrou que  ha  cerca  de  4.000  vagas.  Logo 
os  alumnos  não  preenchem  as  vagas  que  ex- 
istem. (Apartes,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  O  que  quer  accen- 
tuar é  isto— que  o  computo  da  despeza  total 
dá  uma  média,  sem  distinguir.  Agora,  o  que 
restava  provar,  o  ponto  que  merece  a  nossa 
preoccupação,  é  este— '^e  que  não  se  augmeota 
a  despeza,  si  em  vez  de  1 .200  alumnos  que 
se  toleram  nos  orçamentos  ató  hq}e  publi- 
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cados,  tivermos    1.800  alumnos.    {Interru- 
pções,) 

Observa-se  que  a  lei  de  fixação  de  forças  dà 
para  o  total  de  praças  de  pret  28.000  e  tantos 
e  foi  votado  no  orçamento  da  Guerra  um  má- 
ximo de  20.000  praças. 

Não  é  muito,  portanto,  que,  ao  votar-se  o 
orçamento  da  Guerra,  se  declare,  e  este  é  o 
seu  pensamento,  que  os  1 .800  alumnos  ac- 
crescidos  por  esta  forma,  como  o  meio  do  Go- 
verno preencher  eflfectivamente  os  claros, 
são  incluídos  no  total  de  20.000  homens,  com 
o  qual  armamos  annualmente  o  Governo  ^^a 
Republica.  De  modo  que  a  sua  emenda  vero 
prestar  um  verdadeiro  serviço  no  ponto  de 
vista  da  reducção  das  despezas  publicas.  O 
resnl^^o  pratico  que  viza,  é  que,  alem  dos 
20.000  homeus,  se  consigne  verba  para  mais 
1.800  alumnos. 

Isto  é  o  que  é  votado.  B  qual  é  a  despeza 
real?Votadosll.7l6:000$,gastos— 7.180:000$. 

Porque?  Porquenósjárefluzimoso  exercito 
na  passagem  da  lei  de  fixação  de  forças  para 
o  orçamento,  de  28.000  a  20.000  praças. 
Demos  verba  só  para  essas  20.000  praças. 
Pois  bem,  pelas  diflaculdadesr^e  o  Governo 
preencher  todos  os  claros  e  realizar  o  nu- 
mero de  20.000,  ficou  a  despeza  nesta  propor- 
ção—ficou sendo  de  menos  4:000$000. 

A  sua  observação  capital  está  nisto  —  que 
dando  com  mais  1.800  alumnos  meio  de  o 
Governo  ter  eflfecti vãmente  mais  1.800  pra- 
çao,  não  se  augmenta  de  facto  a  despeza. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Em  todo  o  caso,  o 
argumento  fica  de  pó,  porque  o  numero  para 
o  qual  se  dá  verb  v,  nunca  é  realizado.  Em 
uma  informação  ministrada  pelo  Ministro  da 
Guerra  vê-se  que  ha  um  desfalque  de  4.000 
praças. 

Um  Sr.  Deputado— Está  claro  que  esse  nu- 
mero será  desfalcado  em  gmnde  parte  com  o 
numero  dos  que  no  próximo  anno  devem  ma- 
tricular-se. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Foi  a  observação 
que  fez  ao  começar  o  seu  discurso  e  sobre  a 
qual  insistirá,  —  e  é  que  desses  mesmos  2.000 
votados  annualmente,  é  quo  sahirão  na  sua 
maioria  os  3.000  alumnos  para  as  diversas 
escolas  militares. 

Finalmente,  resta  observar  que  esta  ru- 
brica da  lei  de  fixação  de  forças  é,  desde  o 
começo,  uma  verdadeira  autorisação. 

Com  esta  autorização  o  Governo  matricula 
200,  400,  600,  l.OOO  ;  emfim,  matricula  o  nu- 
mero que  quizer,  não  é  obrigado  a  matricular 
1.200. 

A  mesma  consideração  em  relação  aos  3.000 
ahimnoB  de  que  cogita  a  emenda. 

Se.ja-lhe  licito,  tratando  deste  assumpto, 
aí^tar  mais  uma  vez  a  accusação  feita  ao 


exercito;  e,  portanto,  a  todos  aquelles  que 
directa  ou  indirectamente  contribuam  para 
aggravar  as  despezas,  com  que  esse  serviço 
publico  onera  o  orçamento  da  Republica. 

Não  teve  occasião  de  ver  distribuído  á  Ga- 
mara dos  Srs.  Deputados,  nem  nesta  legisla- 
tura nem  na  passa-la,  o  balanço  definitivo  da 
receita  e  despeza  federaes ;  temos  de  argu- 
mentar com  a  synopse  e  desta  synopse  veri- 
fica-se  que  o  total  pedido  no  exercício  pas- 
sads,  para  despezas  do  Ministério  da  Guerra, 
ascendeu  á  cifra  de  52.374  contos  de  réis 
e  que  o  total  despendido  com  todas  essas 
rubricas  subiu  a  37.677  contos  de  réis 
gastou-se,  portanto,  a  menos  12.697  contos  de 
réis. 

O  facto  principal  é  que  se  quer  diminuir 
quanto  possível  a  força  de  linha.  Nem  se  diga 
que  esta  afflrmação  é  uma  phantasia,  que  é 
uma  invenção  de  opposicionista.  Não;  elle 
resalta  fie  modo  inconcusso  do  conjuncto  de 
actos  praticados  ultimamente  pelo  Presi- 
dente da  Republlc\  e  entre  estes  accentuará 
aquelle  a  que  se  referiu  com  tanta  compe- 
tência o  meu  honrado  amigo  e  coUega,  Depu- 
talo  pelo  Piauhy. 

O  Governo,  segundo  é  publico  e  notório, 
está  mobilizando  a  guarda  nacional  e  ao 
mesmo  tempo  o  Presidente  da  Republica,  tão 
cioso, tão  zeloso  da  legalidade— ou  consente  ou 
finge  que  não  vê  que  se  está  recrutando; 
isto  é:  estão  se  praticando  em  assumpto  de 
maior  relevância,  duas  evidentes  illegalida- 
des  :  a  primeira— fazer  o  recrutamento  for- 
çado e  a  segunda  —  mobilizar  a  guarda  na- 
cional. 

Dir-se-ha  que,  para  o  recrutamento,  existe 
o  recui*so  do  habeas-corpus.  Mas,  nem  por 
isto  deixa  de  existir  crime  praticado  pelas 
autoridades  superiores,  que  rasgam  ou  con- 
sentem que  se  rasguem  estas  paginas  da  Con- 
stituição, infringindo  de  modo  flagrante,  in- 
equívoco, um  dos  artifíos  da  declaração  de 
direitos  (apoiados)  e,  em  segundo  logar,  o 
recurso  do  kabeas-corpus  não  pôde  ser  em- 
pregado pela  maioria  dessa  pobre  gente, 
sobre   a   qual  cahe  a  tarefa  policial. 

Agarrados  de  momento,  da  noute  para  o 
dia  e  internados  nos  ergástulos  á  rua  dos 
Rarbonos  ou  nas  fortalezas,  esses  pobres  ho- 
mens são  distribuídos  pelos  diversos  corpos, 
sem  que  haja  ninguém,  siquer,  que  se  em- 
penhe, que  tenha  motivos  para  se  empenhar, 
para  lançar  mão  do  recurso  do  habeas- 
corpus, 

O  Sr.  Julio  Santos— Qualquer  cidadão 
pôde  requerer. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E'  gente  que  nem 
nunca  ouviu  fallar  em  habeascorpus;  a  pri- 
meira preoccupagão  delles  é  o  empenho,  é 
procurar  quem  sufiãcientemente  relacionado 
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com  O  Governo,  interponha  o  seu  valimento, 
afim  de  livral-o  desse  vexame. 

O  Se.  Bezerril  Fontenbllb:— Dizem  <íue 
trata-se  de  guardas  nacionae^  remissos  ao 
cumprimento  do  seu  dever  e  que  si  os  man- 
da agarrar,  afim  de  comparecerem  aos  quar- 
téis, dos  quaes  fogem  ou  se  ausentam. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A  allegaçSo  des- 
venda também  mais  um  deiicto,  porque  se 
diz  que  se  trata  de  guardas  nacionaes  re- 
misso8.que  se  mandam  buscar  debaixo  de  vara, 
que  se  coagem  a  comparecer  aos  quartéis,  dos 
quaes  se  ausentaram  com  infracção  dos  re- 
spectivos regulamentos. 

Bem  sabe  que  se  virá  citar  a  lei  de  1850  e 
respectivos  regulamentos  e  instrucções  pos- 
teriores ;  bem  sabe  que  se  appellará  para 
esse  momento  de  retrogradação  imperial, 
pois  ninguém  ignora  o  que  foi  a  lei  de  1850 
que  poz  o  remate  ã  longa  obra  da  retro- 
gradação, que  vem  desie  a  falsificação  do 
acto  addicional  até  &  revogação  da  primitiva 
lei  de  1831,  que  havia  organizado  a  guarda 
nacional,  respeitando  as  franquias  provin- 
ciaes  e  autonomia  local. 

Que,  no  regimen  passado,  se  appellasse 
para  essa  lei,  comprehendese;  no  actual,  é 
que  absolutamente  não  se  pôde  fazer,  porque 
acima  dessa  lei  está  a  Constituição  aa  Re- 
publica, pe^a  qual  temos  de  nos  guiar  e  esta 
é  cathegorica,  é  insophismavel,  esta  expressa 
no  art.  48  da  Constituição. 

Diz  0  art.  48  da  Constituição.  (Lê): 

De   modo   que  o  legislador   dá  ao  Presi 
dente  da  Republica  a  competência  de  distri- 
buir as  forças  do  exercito   e  da   armada, 
absolutamente  não  lhe  dá  direito  de  mobilizar, 
de  utilisar  a  guarda  nacional. 

E  não  o  faz  porque  fez  desse  direito  o  pri- 
vilegio do  Congresso  Nacional  {apoiados), 
segundo  se  vê  do  art.  34  §  20  que  diz  com- 
\}eúr  privativamente  ao  Congresso  mobilizar  a 
guarda  nacional. 

Parece  que  o  legislador,  ao  redigir  essas 
disposições,  estava  já  prevendo  que  se  faria 
chicana  com  o  termo— mobilizar,  e  então,  re- 
forçou com  a  palavra— utilizar. 

Aliás,  a  licção  das  constituições  congéneres 
desta  é  terminante;  não  deixa  mar^m  ao 
menor  sophisma. 

Não  é  o  Poder  Executivo  que  pôde  nos  Es- 
tados Unidos  chamar  ás  armas  a  guarda  na- 
cional. 

Observe  a  Camnra  que  a  guarda  nacional 
não  vive  em  quartéis.  Não  se  trata  de  um 
serviço  permanente.  Elle  é  constitu ido  pelo 
oonjuncto  de  cida''ãos,  cada  um  dos  quaes 
exerce  offlcios  diíTerentes,  ao  contrario  do 
que  se  dá  com  o  exercito. 


O  exercito  é  instituição  permanente;  o  seu 
oíiicio  é  estar  em  armas  para  quaesquer  effei- 
tos.  ^ 

De  modo  que  mobilizar  é  chamar  cada  um 
desses  cidadãos,  occupados  com  o  seu  mister 
particular,  para  que  venham  tomar  armas, 
para  que  aquartellem,  para  que  se  ponhiun  á 
disposição  dos  respectivos  commandantes 
afim  de  serem  posteriormente  empregados, 
segundo  exigir  o  oem  da  Republica. 

Quando  esse  não  íbese  o  sentido  da  palavra 
—mobilizar,^  a  palavra  que  se  segue  a  essa 
expressão  —utilizar—  tira  tcxlas  as  duvidas. 

O  illustre  Deputado  por  Matto  Grosso,  pelo 
menos,  não  ignora  que  na  Itália,  por  exem* 
pio,  feito  o  sorteio,  nem  todos  os  sorteados 
são  immediata mente  incluídos  nos  diversos 
regimentos.  Grande  parte  delles,  intimadas 
peia  autoridade  competente,  scientes  de  que 
estão  sorteados,  teem  o  direito  de  continuar 
nas  suas  occupações  ordinárias;  e  os  regula- 
mentos respectivos  dizem  que  se  mobiliza  a 
força  publica,  quando  todos  esses  cidadãos 
são  chamados  das  suas  residências  para  virem 
aos  quartéis  tomar  armas  e  exercitarem-se 
nesse  ofllcio  diverso  daquelle  que  tinham. 

De  modo  que  mobilizar  não  é  mover  de 
um  lado  para  outro. . . 

O  Sr.  Mello  Rego— Applique  â  Guarda 
Nacional . 

O  Sr.  Barbosa  Lima—.  . .  empregados  pú- 
blicos que  estão  qualificados,  uns  como  pra- 
ças, outros  como  offlciaes.  EUes  continuam 
nas  suas  occupações,  até  o  dia  em  que  o  Go- 
verno mobiliza.  Mas,  neste  dia,  cada  um  pro- 
cura seu  quartel,  seu  regimento  e  está 
prompto  a  entrar  em  comba^. 

O  Sr.  Mello  Rego— Procede  o  argumento 
de  V.  Ex.  em  relação  á  palavra — mobilizar; 
mas  em  relaçílo— a  utilizar,  não.  Só  mobi- 
liza, quando  incorpora-se  ao  exercito,  conco^ 
rendo  com  elle  para  o  serviço. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  pede  para  registrar» 
se  a  opinião  do  honrado  presidente  da  Com- 
missão  de  Marinha  e  Guerra.  S.  Ex.  ooo- 
corda  que  a  expressão— utilizar — ^salva  todas 
as  duvidas. 

O  Sr.  Mello  Rego— Não  o  disse  por  stf 
presidente  da  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra ;  disse  como  Deputado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Então  a  opinião  do 
nobre  Deputado  é  contraria  ao  que  o  Governo 
está  fazendo.  A  franqueza  e  sinceridade  ojm 
que  S.  Ex.  se  pronuncia   é  de  muito  Talor. 

Aliás,  esta  tendência  absorvente  do  Poder 
Executivo,  ao  mesmo  tempo  do  poder  Central, 
não  vem  de  hoje.  Ha  como  que  atavismo. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  está  se  re- 
cordando dos  próceres  da  politica  que  S.  Ex* 
pretende  adoptar,  e  procura  p6r  era  pratica. 
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desdd  já,  os  processos  em  outra  época  empre- 
gado no  Brazil  para  suffocar  todas  as  aspira- 
ções liberaes  e  converter  esta  larga  e  gene- 
rosa federação  em  ama  ferrenha  Republica 
unitária,  centraiizada,oom  grave  detrimento, 
com  manifesto  desrespeito  das  disposições  capi- 
tães da  Constituição  da  Republica.   (Apoiados.) 

Já  no  regimen  decahido,  um  illustre  publi- 
cista, espirito  adeantado,  que  via  com  justas 
apprehensões  a  marcha  da  retrogradação  im- 
perial, pretendendo  e  annuUando  todas  as 
conquistas  do  Acto  Addicional  e  leis  conse- 
quentes, fB^ia  accusações  análogas  áquellas 
que,  no  momento  presente,  moro  ao  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica. 

Comparando  a  lei  de  1850  com  a  de  1831, 
ambas  relativas  á  organização  da  Ouarda 
Nacional,  aceentuava  o  eminente  Tavares 
Bastos  a  profunda  differença  que  existia  entre 
os  processos  de  uma  e  de  outra  lei,  mostrando 
que,  ao  passo  que  a  primeira  representava 
uma  conquista  liberal,  ao  passo  que  pela  lei 
de  1831  as  províncias  é  que  organisaram  as 
milidas  civis,  a  lei  de  1850,  annullando 
todas  essas  disposições,  restituia  ao  poder 
central  todos  os  attributos  da  realeza  abso- 
luta, de  que  a  revolução  de  1831  e  os  actos 
consequentes  de  1834  a  tinham,  em  boa  hora, 
despido.  {Apoiados.) 

Esse  dminente  publicista  escreveu  nessa 
occasião  palavras  que  pede  licença  para  em- 
pregar, iMira  fazer  suas,  em  relação  ao  actual 
Ministro  da  Justiça. 

Já  então  este  estimável  democrata  obser- 
vava que  a  guarda  nacional  era  snccedanea 
das  condecorações,  por  isto  que  mais  se  via 
nesta  instituição  uma  arma  de  guerra  elei- 
toral bafejando  a  vaidade  que  se  contentava 
em  ter  galões  nos  punhos  em  vez  de  crachás 
no  peito;  observação  estaque  podemos  trans- 
portar sem  a  minima  alteração,  que  ella  não 
comporta,  não  pede,  para  os  tempos  actuaes. 

Um  Sr.  Deputado— Perfeitamente. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Aboli<1as  as  condeco- 
rações, este  engodo  com  que  se  fazia  da 
vaidade  uma  arma  de  guerra  para  victorias 
eleitoraes,  continua  a  faina  detestável  de  se 
distribuir,  a  torto  e  a  direito,  galões  de  co- 
ronel, tenente-coronel  e  commandante  supe- 
rior, como  meio  de  se  íkzer  a  organização 
partidária.  (Apartes,) 

Lerá  estas  palavras  do  distincto  democrata 
e  dará  por  terminadas  as  observações  com  as 
quaes  procurou  defender  a  sua  emenda.  (Lê.) 

Estas  X)a]avras  podem  ser  transportadas 
para  os  tempos  actuaes,  para  os  dias  que 
correra.  A  Casa  não  iffnora,  todos  vão  pre- 
senciando clara,  palpavelmente  o  movimento, 
a  faina,  que  ha  por  esta  repartição  com  o 
intuito  de  organizar  o  nascente  partido 
{apartes)  9  esta  arma  pritkcipal  de  que  se  vae 
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servindo  o  generalíssimo  da  policia,  na 
phrase  do  eminente  Sr.  Tavares  Bastos,  para 
por  um  lado  afervorar  e  por  outro  conter 
todos  os  elementos  capazes  de  constituir  este 

Sartido  que  já  em  seu  nascedouro  vae  evi- 
enciando  todos  os  stigmas  de  um  bybri- 
dismo  incontestável  (apoiados) ;  e  sinSo  que 
se  recorde  que,  ao  passo  que  os  inglezes  dos 
ntrelinhados  offlciaes  assualham  que  a  ban- 
deira do  novo  partido  synthetizar-se-ha  no 
lemma  do  partido  conservador,  do  eitremo 
sul  vem-lhe,  solicita,  a  collaboração  do  Par- 
tido Republicano  Liberal.  {Riso  e  atMrtes.) 
Vêem,  portanto,  os  nobres  Deputados  que 
não  ha  exaggero  em  dizer  que  logo  ao  nas- 
cedouro, o  partido  de  que  se  occupa  revela  de 
um  modo  inequívoco  o  stigmade  hybrldismo 
incontestável.  {Muito  bem.) 

Era  de  esperar  que  o  Governo  que  se  preza 
de  ser  defensor  da  Republica,  um  Governo 
apoiado  por  tantos  coripheus  do  principio  de 
autoridade  quizesse  para  si  a  gloria  de  reoT'- 
ganizar  esta  bella  instituição,  a  milicia  cí- 
vica, nos  moldes  dos  verdadeiros  ensinamen- 
tos republicanos,  ou  em  vez,  de  deixitr-se 
levar  como  evidentemente  o  vae  fazendo, 
pela  preoccupação  doentia  de  preparar  um 
succedaneo  para  o  exercito  naciODal,  este 
pbantasma  com  que  o  Presidente  da  Repu- 
blica vive  a  sonhar,  o  factor  de  uns  quantos 
pretensos  planos  de  deposição,  que  não  ha 
argumentação,  não  ha  esforço  por  parte  de 
toílos  que  se  prezam  de  ser  patriotas  que 
consiga  convencer  a  S.  Sx.  de  que  não 
existem  absolutamente  sinão  em  sua  mente 
enfermiça. 


O  Sr.  Mello  Rsoo^EUe  não  receia  isto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — O  Sr.  Presidente 
da  Republica  não  receia,  nunca  pensou  em 
deposição,  não  cogita  de  conspiração,  está  in- 
teiramente certo  de  que  ninguém  pensou  em 
tal  e,  todavia,  debanda  as  escolas  militares, 
desorganiza  a  guarnição  desta  Capital,  tira 
da  noite  para  o  dia  uma  brigada  composta  da 
dor  dos  batalhões  desta  guarnição  e  manda 
correndo  para  a  Bahia,  pretextando  que  é 
necessário  que  siga  para  Canudos  afim  de 
prestar  mão  forte  á  parte  do  exercito  que 
alli  se  acha  contra  os  inimigos  da  Republica  t 
e,  entretanto,  a  Camará  sabe  que  esta  força 
daqui  tirada  sob  tal  pretexto  acha-se  na 
Bahia  e,  ahi  demorará  não  sabe  até  quando, 
sem  poder  correr  ao  encontro  dos  nossos  con- 
cidadãos que  se  batem  em  Canudos. 

O  Sr.  Mello  Rko^— O  Ministro  da  Guerra 
já  deu,  ha  dla8,ordem  para  seguir.  {Apoiados,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Lastima,  então, 
que  as  ordens  deS.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da 
Guerra  não  possam  ser  cumpridas  com  a 
severidade  que  era  para  deaegar. 
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Vêem  os  nobres  Deputados  que  nos  insti- 
tutos de  ensino  militar,  ezolusivamente  te- 
technicos,  como  são  as  escolas  militares,  pre- 
tendem os  entrelintiistas  que  o  ensino  se  dê 
tal  e  qual,  subordinado  éus  mesmas  normas 
que  aquelle  que  se  dá  nas  academias  civis ; 
pois  que  não  se  comprehende  que  em  um 
mstitituto  militar  possa  haver  um  estudo 
technico  sem  armas.  (Apartes,) 

Não  sabe  também  porque  se  manda  substi- 
tuir o  commaniante  da  Fortaleza  de  Santa 
Cruz  e  o  distincto  fiscal  pelo  modo  por  que  se 
fez.  Com  os  seus  pouoos  annos  de  praça  e 
pequena  experiência  militar  nunca  viu  o 
orador  semelhante  processo  normalmente  em 

§  regado  pela  autoridade  constituída.  A  regra 
e  quem  defende  a  autoridade  em  casos 
taes  é  transferir  o  offlcial  sem  usar  deste 
recurso  vulpino  que  só  pela  caiada  da  noite, 
quando  o  temor  assalta  os  espirites,  pôde  ser 
posto  em  pratica.  Não  écom  cartas  de  prego, 
não  é  por  esta  maneira  que  se  póile  vir 
provar  que  S.  £x.  nunca  cogitou  de  deposi- 
ção. 

Os  Srs.  Mello  Reoo,  Augusto  Severo  e 
Sbrzbdello  Corrêa  dão  apartes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Terminará  insistindo 
sobre  três  pontos. 

Os  amigos  do  Governo  asseveram  que  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  é  um  estrénuo 
defeusor  da  legalidade,  vela  o  pacto  de  24  de 
fevereiro,  está  de  guarda,  attento  á  fiel  ex- 
ecução de  suas  disposições  capitães,  como  o 
que  mais  o  tenha  feito  até  o  dia  de  hoje  e  o 
orador  não  se  preoccupa  com  outra  cousa  no 
exercicio  do  direito  que  lhe  conferiu  o  seu 
mandato  sinão  com  o  accentuar  todos  os  dias 
que  S.  Ex.  pôde  não  temer  as  conspirações, 
pôde  não  temer  os  meios  legaes  da  denuncia, 
pôde  não  temer  nenhum  dos  recursos  em 
qne  a  lei  sedesafPronta,  pôde  rir -se  das  nossas 
criticas,  pôde  gambetear  no  seio  da  cama- 
rilha  que  o  cerca  da  nossa  impotência,  para 
trazel-o  com  mão  vigorosa  ao  exercicio  da 
lei ;  mas  quer  queira,  quer  não,  nunca  se 
poderá  negar  que  S.  Ex.  violou  a  Consti- 
tuição, mobilizando  a  guarda  nacional,  inter- 
vindo em  um  Estado  federado  para  suspender 
as  garantias  constituclonaes,  sem  decretar  o 
estado  de  sitio,  nomeando  ofSciaes  de  arti- 
lharia para  exercerem  fti  nevões  de  offlciaes 
de  engenheiros,  cousa  para  que  S.  Ex.  não 
encontra  disposição  em  lei  alguma. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Denunciem-n'o  que  é 
o  dever  dos  nobres  Deputados. 

O  Sr.  Pedro  Borges  —  Como  se  diz  que 
tudo  isto  é  declamação  ? 

O  Sr  .  Barbosa  Lima  —  Senta-se  contente 
como  quem  acaba  mais  uma  vez  de  cumprir 
o  seu  dever.  Senta-se  contente  sem  citragoj 


por  emquanto  na  denuncia  do  Sr.  Presidente 
da  Republica. 

.  Nada  vale ;  mas  senta-se  contente  pela  cer- 
teza que  alimenta  de  que  é  neste  momento 
écho  de  opinião  esclarecida  (apoiados),  pela 
certeza  de  que  S.  Ex.  está  sujeito  á  lei  de 
responsabilidade ;  porque  S.  Ex.  nãoénm 
rei  inviolável,  não  foi  sagrado,  pôde  ser  cha- 
mado em  um  dia,que  talvez  não  est^a  longe, 
quando  o  civismo  acordar  oom  todas  as  ener- 
gias, á  barra  do  Tribunal,para  dar  contas  doB 
seus  actos.  (Apoiados,) 

S.  Ex.,  republicano  histórico  e  propagan- 
dista, tem  se  esquecido  de  todos  os  princípios 
de  sua  mocidade.   S.  Ex.  está  fora  da  lei. 

Está  fora  da  lei  quando  íáz  recrutamento 
ou  quanlo  cousente  que  elle  se  fiiça,  sem 
responsabilizar  os  seus  subalternos.  E  V.  Ex. 
sabe  que  a  responsabilidade  dos  subalternos 
pelo  chefe  de  Estado,  é  um  dever  tão  impe- 
rioso que  a  sua  omissão  é  um  crime. V.  Ex. 
está  fora  da  lei  quando  intervém  a  um  Es- 
tado federado,  como  o  da  B<ihia,  com  a  força 
federal  e  não  consentindo  absolutamente  que 
seja  concedido  o  habeas- corpus. 

No  dia  em  que  qualquer  doa  seus  eloquen- 
tes amigos  vier  demonstrar  que  S.  Ex.  não 
consentiu  na  mobilização  da  guarda  ntaicional, 
não  feriu  de  frente  a  Constituição  e  que  está 
no  seu  direito  de  suspender  as  garantias  con- 
stitucionaes,sem  pedir  a  decretação  do  estado 
de  sitio,  nesse  dia  se  convencerá  de  que 
terá  declamado.  Até  lá,  porém,  tem  a  certeza 
de  ter  sido  o  écho  da  opinião  republicana 
(apoiados) ^({MQ  O  condemna*  dessa  força  moral 
que  o  hp  de  arrastar  do  posto  que  tão  crimino- 
samente occupa.  (Apoicídos,  Muito  frem,  m\iHo 
bem,  O  orador  é  muito  felicitado,) 

Pica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA   PARTE  DA  ORDEM  DO  DU 

E*  annunciada  a  continuação  da  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  176,  de  1896,  reformando 
o  Código  Penal. 

O  Sr.  I*x-eftlclottte— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Érico  Coelho. 

O  Sr.  Érico  Ooellio  sobe  á  tri- 
buna para  combater  a  emenda  do  Sr.  Trin- 
dade, suppressiva  das  disposições  do  projecto 
do  Código  Penal,  que  consignam  a  dissolução 
do  vinculo  conjugal  em  duas  hypotheses  : 
primeira,  quando  um  dos  coDjuges  é  conde- 
mnado  a  trinta  annos  de  prisão ;  segunda, 
quando  o  marido  prostituo  a  sua  própria 
mulher.  No  primitivo  projecto  que  vingou 
em  duas  discussões,  obra  da  Commissão  pre- 
sidida pelo  Sr.  João  Vieira,  era  taxativa  a 
dissolução  do  casamento  nessas  hypotheses; 
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mas  no  projecto  em  discussão,  elaborado 
pela  Commissão  presidida  pelo  Sr.  Aristides 
Milton,  é  facultativa  essa  garantia  do  côn- 
juge innocente,  e  por  isso  mesmo  o  orador  vo- 
tará por  essa  medida  liberal. 

Por  varias  vezes  foi  consultado  pela  Com- 
missão presidida  pelo  Sr.  Milton,  sobre  ques- 
tões que  entendem  com  as  sciencias  medicas, 
e  não  8ó  para  corresponder  a  essa  honra  im- 
merecida,como  também  á  confiança  de  S.  Ex. 
o  Sr.  Presidente  da  Gamara,  que  o  nomeou 
para  preencher,  este  anno,  uma  das  vagas 
da  Commissão,  vae  defender  o  projecto,  refu- 
tando as  razões  expostas,  perante  a  Commis- 
são o  anno  passado,  pelo  digno  representante 
da  Parahyba,  que  impugnou  a  dissolução  do 
casamento  nos  casos  rigorosos  que  o  projecto 
estatue. 

O  orador  ouviu  o  Sr.  Trindade  argumen- 
tar que  no  Código  Penal  não  se  deve  commi- 
nar  effeitos  civis  à  condemnação,  e  demais 
que  na  ordem  do  trabalho  legislativo  o  Código 
Civil  deve  preceder  ao  Código  Penal,  e,  por 
conseguinte,  S.  Ex.  o  digno  Deputado  pela 
Parahyba  não  admittia  no  projecto  em  dis- 
cussão conceito  algum  estranho  á  lei  181,  de 
24  de  janeiro  de  1890,  em  matéria  de  casa- 
mento civil. 

O  Sr.  Trindade,  magistrado  de  notável 
saber,  está  zombando  de  todos  nesta  assem- 
bléa  que  não  são  lormados  em  sciencias  ju- 
rídicas; pois  S.  Ex.  o  illustre  representante 
da  Parahyba  não  ignora  que  as  fontes  de 
direito,  de  onde  emanam  obrigações  e  garan- 
tias são  de  três  ordens: 

Primeira  ordem.  A  lei,  civil,  penal,  politica 
ou  administrativa.  Exemplos:  a  prescripção 
por  lapso  de  tempo,  seja  do  crime,  seja  da 
contravenção:  a  presumpção  legal  da  com- 
munhão  de  bens,  na  íálta  de  contracto  anti- 
nupcial.  Quer  dizer  que  obrigações  e  garan- 
tias decorrem  directa  e  exclusivamente  da  lei. 

Segunda  ordem.  O  contracto  ou  quasi  con- 
tracto. Exemplo:  o  contrakcto  sui  generis  do 
casamento  civil,  compreheudendo  interesses 
complexos,  isto  é,  das  partes  contrahentes, 
marido  e  mulher,  da  prole  do  casal,  da  com- 
munidade  social  e  politica,empenhada  nas  ga- 
rantias da  íkmilia. 

Terceira  ordem.  O  delicto  ou  quasi-delicto. 
Exemplos:  o  código  penal  do  Governo  Pro- 
visório innovou  o  crime  do  lenocínio,  e  com- 
minou  effeitos  civis  de  condemnação,  a  saber: 
a  perda  do  pátrio  poder.  O  projecto  não  co- 
gita do  adultério,  ficando  subentendido  que  a 
lei  civil  carece  reprimilo  como  a  suprem  \ 
injuria  entre  cônjuges,  pela  extincçãodo  vin- 
culo, como  é  da  moralidade  da  familia. 

Ora,  si  o  delicto  ou  quasi  delicto  é  fonte  de 
direito,  e  si  o  Código  Penal  deíine  obrigações 
e  garantias  em  questões  de  ordem  civil,  é 
claro  que  o  illustre  Sr.    Trindade,  que  sabe 


disso  melhor  do  que  o  orador,  z  mba  da  Ca- 
mará, com  sustentar  que  a  dissolução  do 
casamento  não  é  assumpto  que  se  articule  no 
projecto  em  debate. 

O  orador  pergunta,  si  o  Coligo  Penal  pro- 
mulgado pelo  Governo  Provisório  não  com- 
mina  effeitos  civis  á  condemnação,  artigos 
232,  273,  2T7,  etc,etc,e8i  a  lei  181  de  24  de  ja- 
neiro de  1890.  obra  mirífica  de  casamento  civil 
indissolúvel,  do  mesmoProvisorio,  não  estatue 
penalidades  no  capitulo  XII.  Poderá  mul- 
tiplicar essas  citações,  mas  limitar-se-ha 
a  dizer,  que  é  indifferente  á  elaboração  da 
lei  penal  antes  ou  depois  do  civil,  certo  de 
que  03  códigos  se  acham  travados  de  refe- 
rencias, o  penal  ao  civil  e  vice- versa. 

Tendo  refutado  o  argumento  extravagante 
do  Sr.  Trindade,  sobre  a  sequencia  na  ela- 
boração das  leis,  vae  criticar  a  emenda  que 
S.  Ex.  subscreve  com  os  dignos  Deputados 
Silva  Mariz  e  Guedelha  Mourão. 

A  emenda  do  Sr.  Trindade  é  a  lagarta  do 
Código.  E*  caso  de  mezoeismo.  Sob  a  appa- 
rencia  do  verde  a  lagarta  conftinde-se  com  a 
folhagem,  mas  destroe  as  plantações,  flores 
e  fructas.  O  mestre  Horácio  adverte  que  ás 
vezes  nos  enganamos  com  a  apparencia  ho- 
nesta das  cousas.  A  emenda  do  Sr.  Trindade 
parece  prestigiar  o  fetiche  do  casamento,  mas 
desmoraliza  a  familia.  A  sociedade,  a  fami- 
lia, a  nobresa  do  estatuto  jurídico  do  casa- 
mento, tem  tudo  a  perder  com  a  indissolu- 
bilidade do  vinculo  conjugal,  negando-se  á 
mulher  a  liberdade  de  rompel-o  quando  o 
próprio  marido  a  compelle  á  prostituição  ; 
entretanto,  a  emenda  assume  a  apparencia 
de  honestidade,  a  pretexto  de  que  o  projecto 
do  Código  Penal,  acaba  com  o  fetiche  do  casa- 
mento civil  indissolúvel,  em  prejuízo  dos 
bonscustumes. 

Desse  ponto  em  deante,o  orador  vae  dirigir 
a  sua  argumentação  ao  Sr.  Guedelha  Mou- 
rão, que  com  o  Sr.  Trindade  subscreveu  a 
emenda  desmoralizadora  da  familia. 

A  Igreja  de  Roma  deita  o  verbo  contra  o 
casamento  civil,  que  Leão  XIII  denomina  con- 
cubinato  abominável^  e,o  que  é  incongruência 
ou,  para  bem  dizer,  nianha  da  Igreja  de 
Roma,  esbraveja  quando  os  legisladores  dis- 
cutem o  rompimento  conjugal,em  circumstan- 
cias  jurídicas  de  força  maior. 

Entretanto,  a  Santa  Sé  dá,  a  troco  de  di- 
nheiro, não  com  o  nome  de  divorcio,  mas  a 
pretexto  de  inobservância  das  formalidades 
tridentinas,  o  titulo  de  nuUidade,  á  extinc- 
ção  do  vinculo  conjungal.  E*  questão  de  pa- 
lavras ;  em  vez  de  divorcio  por  sentença  ju- 
diciaria, a  Igreja  de  Roma,  concedeu  em  13 
hypotheses,  licenciosas  na  maioria,  a  nuUi- 
dade do  casamento.  O  Sr.  Guedelha  Mourão, 
porém,  recusa  ao  estatuto  do  casamento  civil, 
abominável  concubinato  na  expressão  do  Papa, 
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O  complemento  jurídico  obrigado»  e  em  qae 
bypoinese  ?  No  caso  em  que  o  marido,  longe 
de  zelar  pela  honra  da  família,  prostituo  a 
carne  do  seu  osso  ! 

Não  se  admira  o  orador  que  o  Sr.  Guedelha 
Mourão  subscrevesse  a  emenda  ;  pois,  minis- 
tro da  Igreja  de  Roma,  S.  Ex.  Revm.  se  pre- 
occupa  muito  menos  com  a  honorabilidade  da 
família,  do  que  com  o  fetiche  da  perpetuidade 
do  casamento  civil,  como  si  o  concubinato 
abominável^  na  phrase  de  Leão  XIII,  valesse 
para  o  Sr. Guedelha  Mourão  tanto  quanto  o 
matrimonio  advitam  etemam. 

Certo  que  a  Igreja  de  Roma  nada  se  inte- 
ressa pela  dignidade  entre  marido  e  mulher, 
e  pouco  se  lhe  dá,  como  se  lhe  deu  no  tempo 
doImperio,que  a  família  desmembrada  se  re- 
constitua ou  se  arruine  por  completo  na  so- 
ciedade. 

No  tempo  em  que  a  Igreja  de  Roma  era  a 
concubina  do  Império  do  Brazil,  ao  pa^o  que 
o  Estado  só  admittia  a  validade  do  matrimonio 
sacramental,  a  Igreja  realizava  casamentos 
de  homem  e  mulher  escravos;  por  outras  pa- 
lavras, para  esse  acto  de  liberdade  por  ex- 
cellencia,em  que  não  só  dous  corpos  se  unem, 
mas  duas  almas  se  confundem  em  um  mesmo 
enlevo  para  Deus,  a  Igreja  de  Roma  não  es- 
crupulizava  de  abençoar  o  casamento  entre 
as  bestas  de  carga  no  Império  do  Brazil.  Em 
vez  de  consultar  a  vontade  dos  escravos  con 
trahentes  do  sacramento  conjugal,  o  vigário 
cumpria  as  ordens  do  senhor  de  engenho,  ca- 
sando levas  de  pobres  diabos,  a  tanto  por 
casal.  Ah!  a  escravidão  seria  uma  necessi 
dade  do  Brazil  colonial,  foi  um  crime  dos 
nossos  antepassados,  mas  o  casamento  entre 
escravos  era  o  conti*asenso,  a  profanação  do 
sacramento,  a  ignominia  da  Igreja  «ie  Roma. 

Acontecia  que  o  senhor  de  engenho  vendia 
o  marido  por  uma  banda,  a  mulher  por  outra, 
e  a  prole  desvalida  a  outro  senhor  de  en- 
genho. Entretanto,  a  Igreja  de  Roma,  con- 
cubina do  Império  do  Brazil,  nunca  protestou 
contra  essa  infâmia.  (Neste  ponto  do  discurso, 
a  Camará  dos  Srs.  Dejnttados^  commovida^  dá 
signaes  de  assentimento  ao  orador  e  contra  o 
/Sr.  Guedelha  Mourão,  Ouvem-ss  apartes  de 
todas  as  bancadas,) 

O  orador  lembra  ã  assembléa  que,  segundo 
os  cânones  do  Concilio  de  Trento,  os  nubentes 
são  os  próprios  sacerdotes  que  mutuamente 
se  administram  o  sacramento,  do  matrimoaio 
recebendo-se  como  marido  e  mulher;  no  en- 
tretanto, o  parocho  é,  nesse  acto,  apenas  uma 
testemunha  graduada. 

Não  é  irriborio  somente,  é  lastimavel,dizer, 
que  a  Igreja  de  Roma  considerava  as  miheras 
creaturas  sem  a  liberdade,  que  é  o  attributo 
supremo  da  alma  humana,  aptas  para  con- 
trahirem  casamento  reli^âoso,  no  qual  acto 
as  bestas  de  carga  se  transfiguravam  em  sa- 


cerdotes, e  annos  depois  o  senhor  de  engenho 
esquartejava  essa  família  espúria  da  I^a, 
separando  o  marido  da  mulher,  arrancando 
os  filhos  de  menor  idade  das  tetas  maternas, 
em  suQuna,  o  senhor  de  engenho  desunia  o 
que  só  a  Deus  cabia  desligar.  Ne»8  ínterim, 
a  Igreja  de  Roma  não  protestava,  etla  qne  se 
locupletava  com  as  espórtulas  provenientes 
do  casamento,  contra  a  deshumanidade  da  lei 
dos  homens,  que  infringia  a  lei  divina. 

O  momento  é  susado,  para  glorificar  nesta 
assembléa  de  republicanos,  o  nome  de  nm 
estadista  do  império,  refóre-se  ao  Visconde 
do  Rio  Branco,  que  libertou  o  ventre  da  es- 
crava, que  prohibiu  o  desmembramento  da 
ftimiía  negra,  que  creou  o  ftmdo  de  emanci- 
pação, vi}0  producto  devia  ser  applicado, 
sobretudo  à  libertação  dos  casaes  separados 
pela  ganância  do  senhor  de  engenho  e  assim 
também  a  prole  respectiva. 

Como  a  Igreja  de  Roma  recebeu  a  lei  de 
28  de  setembro  de  1871,  ella  que  não  se  pe- 
jara de  explorar,  de  todos  os  modos,  a  escra- 
vidão no  Br.izil,  e  assistira  impassível  a  dis- 
persão do  duo  in  carne  una  ? 

Força  é  lembrar,  que  foi  nessa  quadra  da 
nossa  historia  parlamentar,  que  immortall- 
zou  ao  Visconde  do  Rio  Branco,  que  surgia 
essa  cousa  chamada  partido  catholico  no 
Brazil. 

Sim,  o  clero  romano  prestava-se  a  íkzer 
causa  commum  com  os  senhores  de  engenho, 
prejudicados  nos  seus  potreiros  pela  liberta- 
ção do  ventre  da  mulher  escrava. 

Passa  a  ler  tópicos  da  carta  encyclica  de 
2  de  julho  de  1894,  na  qual  Leão  XIII  concita 
os  bispos  no  Brazil  a  pleitearem  sls  eleições, 
de  sorte  a  mandarem  ao  Congresso  maior 
numero  possível  de  sotainas,  afim  de  plei- 
tearem contra  a  Republica,  a  favor  da 
Igr*^ja. 

Partido  catholico  é  um  euphemismo,  pois, 
a  religião  e  a  politica  se  distinguem  tanto, 
quanto  o  Reino  de  Deus  dos  domínios  de 
César. 

Partido  ultramontano,  esta  é  que  é  a  de- 
nominação da  internacional  nefi&nda  que  tem 
a  sua  cabeça  em  Roma. 

Era  de  esperar  que  o  Sr.  Guedelha  Mearão 
subscrevesse  a  emenda  que  considera  indisso- 
lúvel o  casamento  civil,  na  hypothesedo 
marido  prostituir  a  sua  própria  mulher, 
pois,  a  Igreja  de  Roma,que  âiz  do  sacramento 
matrimonial  apenas  uma  fonte  de  renda  ob- 
scena, pouco  se  lhe  dá,  como  se  lhe  deu,  qoe 
o  marido  assassine  a  mulher,  visto  como  o 
uxoricidio  não  é  impedimento  de  segundo 
consf)rcio  religioso. 

O  orador  levava  à  tribuna  o  tratado  dos 
peccados  em  matéria  de  bons  costumes  con- 
j  ugaes— 3facÃta/o^ta-3/oraí-ilfa<f-tmoitta/,  mas 
observando  que  havia  senhoras  em  uma  das 
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tribunas  da  Gamara,  não  qaiz  ler  e  com- 
mentar  as  opiniões  pornographicas  dos  santos 
padres,  pois  os  policiaes,  de  guarda  no  edl- 
ficio  da  Assembléa,  oorariam  até  a  raiz  do 
oabelio. 

Reserva-se  para  de  outra  vez  demonstrar 
que  a  campanha  que  o  clero  romano  no 
Brazil  move  ao  casamento  civil  é  de  obscena 
pecunia^  até  elle  ver  si,  desacreditando  o  es- 
tatuto jurídico  da  familia,  os  legisladores 
da  Republica  cabem  na  ébria  de  voltar  atraz, 
conferindo  á  Igreija  de  Roma  o  monopólio  de 
casar  e  descasar  a  troco  de  dinheiro,  tal  é  a 
sua  fome  depravada. 

GoDclue  o  orador,  dizendo  que  confia  do 
senso  moral  dos  Srs.  Deputados  a  rejeição 
da  emenda,  desmoralizadora  do  casamento 
civil,  e  isso  a  bem  da  honorabilidade  da  fa« 
milia  brazileira. 

Pica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  8x*.  Px-esldente^Vae  se  ler  o 

expediente. 

O  8r.  t»  íSecretArio  procede  á 
leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


OflElciOB  : 


Do  Sr.  1<»  Secretario  do  Senado,  de  24  do 
corrente,  communicando  que  o  Senado  annu- 
indo  ao  convite  desta  Camará  para  a  no- 
meação (1e  uma  Commissão  Mizta  que  se  in- 
cumba de  propor  as  medidas  dependentes  do 
Congresso  Nacional  para  que  possa  o  Con- 
gresso auxiliar  a  lavoura  de  café,  aguar- 
dando que  esta  Camará  indique  o  numero 
de  membros  de  que  se  comporá  a  Commissão. 
-^  Inteirada ;  nomeada  a  commissão  e  offlci- 
ando-se  ao  Senado. 

Do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  de 
24  do  corrente,  satisfazendo  a  requisição 
desta  Camará  no  officio  de  22  do  corrente. -* 
Aquém  fez  a  requisição.  (  O  Sr.  Deputado 
Pinto  da  Rocha.) 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
teriores,  de  24  do  corrente,  satisfazendo  a 
requisição  desta  Camará  no  officio  de  24  do 
corrente.  —A  quem  fez  a  requisição.  (O 
Sr.   Deputado  Frederico  Borges.) 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  20  do  corren- 
te, enviando  o  requerimento  em  que  o  capi- 
tão He  fragata  graduado,  reformado  Faustino 
Martins  Bastos  pe^^e  melhoramento  de  re- 
forma.-*A*  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

Do  mesmo  ministério,  do  21  do  corrente, 
enviando  o  requerimento  em  que  o  pratico 
de  2*  classe,  2f*  tenente  graduado  Manuel 


Ferreira   pede  a   effectividade  de   posto  ^ 
A*  mesma  Commissão. 

Do  mesmo  ministério,  de  26  do  corrente, 
enviando  o  requerimento  em  que  o  enge- 
nheiro naval  de  3*  classe,  capitão-tenente 
Bartholomeu  Francisco  de  Souza  e  Silva 
pede  que  sua  antiguidade  seja  contada  de 
10  de  abril  de  1894. ^A'  mesma  Commissão. 

Requerimento : 

De  Amélia  de  Castro  Martinho,  pe- 
dindo que  se  lhe  mande  pagar  as  pensões 
vencidas  que  deixou  de  receber  por  força 
do  art.  1  do  decreto  n.  2.619  de  1875.— A' 
Commissão  de  Fazenda. 

O  Sr.  i^rederico  IBar^em  {peia 
ordem)  acaba  de  ouvir,  ainda  que  pouco 
distinctamente,  a  leitura  de  umas  informa- 
ções que  pelo  intermédio  da  Mesa  pediu  ao 
Ministério  do  Interior  e  da  Justiça. 

Requer,  pois,  ao  Sr.  Presidente  que  se 
digne  mandar  publical-as  no  jornal  da  Casa. 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  Deputado 
será  attendido. 

OFFICIO    ▲    QUE    SB    REFERE    O    SR.  DEPUTADO 
FREDERICO  BOROBS 

Gabinete— Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  —  Rio  de  Janeiro,  24  de  julho  de 
1897. 

Ao  Sr.  P  Secretario  da  Camará  dos  Depu- 
tados—Acabo de  receber  o  vosso  officio  desta 
data  pelo  qual  me  informaes  que  a  Camará 
dos  Deputados  deseja  saber  os  motivos  que 
teem  impedido  o  Qoverno  de  preencher  a 
vaga  de  secretario  da  Corte  de  Appellação, 
dada  ha  mais  de  dous  mezes,  e  bem  assim  si 
pelo  presidente  daqnelle  tribunal  foi  feita  a 
competente  proposta  para  provimento  do 
logar. 

Em  resposta  cabe-me  dizer- vos  que  a  no- 
meação de  que  se  trata,  sen'io,  como  melhor 
sabe  esta  lllustre  Camará,  acto  da  exclu- 
siva competência  do  Poder  Executivo,  este 
procura  bem  apreci:ir  as  habilitações  dos  can- 
didatos propostos  pelo  presidente  da  Corte  de 
Appellação,  afim  de  que  a  sua  escolha  recaia 
opportunamente  naquelle  que  lhe  parecer 
mais  idóneo. 

Saúde  e  fraternidade.— Ar/taro  Cavalcanti, 

O  Sr.  Presidente  —  Tendo  o  Se- 
nado acquiescido  ao  convite  da  Camará,  para 
que  nomeasse  uma  commissão  para  estudar 
os  meios  de  beneficiar  a  lavoura  do  café,  no- 
mt^io  para  esta  commissão  os  Srs.  Ildefonso 
Alvim,  Rodolpho  Miranda  e  Barros  Franco 
Júnior. 
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ANNAES   DA    CAMARÁ 


O  Sr.  OoelHo  Cintra  {pela  ordem) 
—Observa  que  a  eleição  do  illustre  Sr.  l«  Se- 
cretario abriu  uma  vaga  na  Commissão  de  Le- 
gislação B  Justiça.  Vem,  portanto,  pedir  ao 
Sr.  Presidente  que,  com  aquella  benevolên- 
cia que  o  caracteriza,  com  a  distincção  com 
que  sabe  agir  no  desempenho  do  honroso 
cargo  que  occupa,  se  digne  permitir-lhe  que 
a  S.  Ex.  dirija  um  pedido  para  que  seja  pre- 
enchida esta  vaga. 

Sabe  que  S.  Ex.  luta  talvez  com  uma  dif- 
ficuldade  entre  o  seu  espirito  e  o  seu  cora- 
ção. 

Pelo  espirito  acredita  que  S.  Ex.,  zeloso 
como  tem  sido  no  cumprimento  dos  seus  de- 
veres, procure  preencher  esta  vaga  com  a 
nomeação  do  seu  distinctissimo  collega  Depu- 
tado por  Sergipe,  o  Sr.  Felisbello  Freire. 

De  coração  applaudiria  S.  Ex.  si  tal  no- 
meação se  desse,  porque  o  orador  reconhece 
no  nobre  Deputado,  como  toda  a  Gamara,  um 
espirito  eminentemente  republicano,  educado 
nas  praxes  constitucionaes  e  tanto  assim  que 
tem  feito  diversos  trabalhos  a  respeito. 

Por  outro  lado,  acha  que  o  coração  de 
S.  Ex.  se  inclina  para  o  seu  illustre  amigo,  o 
Sr.  Dr.  Teixeira  de  Sã,  ao  orador  preso  pelos 
laços  de  sympathia  e  de  bairismo,  sem  que, 
entretanto,  desconheça  em  S.  Ex.  competên- 
cia extraordinária  em  assumptos  desta  or 
dem. 

Comprehendendo  a  difflculdade  em  que  se 
acha  o  coração  do  honrado  Sr.  Presidente, 
balançando-se  entre  os  dous,  o  orador  queria 
pedir  a  S.  Ex.  que,  attendendoás  necessi- 
dades que  decorrem  dos  trabalhos  que  esta 
Commissão  tem  em  mãos,  se  dignasse  preen- 
cher esta  vaga,  procurando  antes  ouvir  o 
seu  espirito  do  que  attender  o  seu  coração . 
O  seu  pedido  ahi  fica  e  espera  que  S.  Ex. 
com  aquella  benevolência  com  que  costuma 
tratar  os  seus  antigos  amigos,  se  digne  at- 
tendel-o  na  esphera  das  suas  attribuíções 
com  08  recursos  parlamentares  que  forem  de 
direito. 

O  Sr.  Presidente— A  vaga  a  que  o 
nobre  Deputado  allude  não  foi  ainda  preen- 
chida por  não  ter  eu,  por  motivo  justificado, 
qual  seja  o  meu  estado  de  saude,presidido  as 
sessões  até  a  hora  do  expediente,  e  os  meus 
substitutos  legaes  por  uma  deferência  mal 
entendida  (nâo  apoiados),  não  terem  querido 
usar  desta  attri ou ição. Tencionava  fazer  hoje 
a  nomeação  e  a  faço  nomeando  o  Sr. Teixeira 
de  Sá. 

Ha  também  uma  vaga  a  preencher  na 
quarta  Commissão  de  Verificação  de  Poderes 
pelo  fallecimento  do  nosso  sempre  lembrado 
collega  o  Sr.  Gustavo  Veras. 

Na  forma  do  Regimento  essa  vaga  deve  ser 
preenchida  pelo  sorteio  a  que  se   vae  pro 


ceder,  e  ainda  de  accordo  com  o  Regimento, 
não  serão  incluídos  no  sorteio  os  membros 
das  representações  dos  Estados,  cujas  eleições 
são  affectas  a  esta  Oommissão,  nem  aquelles 
que  já  fazem  parte  de  outras  commissOes  ve- 
rificadoras. 

Procedendo- se  ao  sorteio,  é  designado  o 
Sr.  Urbano  Marcondes,  para  preencher  a 
vaga  da  4"  Commissão  de  Verificação  de  Po- 
deres. 

O  Sr.  Presldeiite  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Heredia  de  Sá. 

O  Sr.  Herediei  de  Sã— Sr.  Pre- 
sidente, ha  de  me  permittir  V.  Ex.  que  eu 
venha  hoje  tratar  de  um  assumpto  que  já  foi 
ha  dias  debatido  noista  Camará  pelos  honra  os 
representantes  dos  Estados  do  Ceará  e  da  Ba- 
hia, os  Srs.  Frederico  Borges  e  Amphilophio 
Botelho. 

Refiro-me,  Sr.  Presidente,  ao  contracto 
feito  entre  o  Governo  e  o  Dr.  José  Hygino 
Duarte  Pereira,  para  a  consolidação  das  leis 
da  jussiça  federal. 

O  honrado  representante,  pelo  Estado  do 
Ceará,  o  Sr.  Frederico  Borges,  estranhando 
a  nomeação  desse  eminente  jurisconsulto 
brazileiro  para  uma  commissão  denta  ordem, 
emittiu  considerações  de  tal  forma  ásperas 
{voltando-se  para  o  Sr,  F.  Borges)  —  ha  de 
me  permittir  que  assim  as  classifique  —  que 
promptamente  veiu  á  tribuna  para  rebatei- 
as  o  honrado  representante  do  Estado  da  Ba- 
hia, o  Sr.  Amphilophio,  que,  conhecedor 
perfeitamente  do  assumpto,  deu  a  S.  Ex. 
esclarecimentos  a  respeito.  Mas,  Sr.  Presi- 
dente, o  Sr.  Amphilophio  tratou  exclusiva- 
mente da  questão  de  direito. . . 

O  Sr.  Amphilophio— Dá-me  licença:  eu  não 
me  entendi  com  o  Sr.  Dr.  José  Hygino. 
Cumpri  o  meu  dever  sem  ouvil-o. 

O  Sr.  Herbdia  de  SÁ~.  . .  tratou  de  ques- 
tão de  direito,  deixando  a  questão  de  facto, 
porque  não  conhecia  as  circumstancias  de  que 
ellesse  revestii^m. 

E  porque  S.  Ex.  não  podia  restabelecera 
verdade  desses  mesmos  factos,  para  a  Camará 
saber  como  o  Sr.  Dr.  José  Hygino  oocupou-se 
desse  trabalho,  é  que  venho  á  tribuna  com  o 
fim  de  prestar  esclarecimentos  nesse  sentido. 

Sr.  Presidente,  ha  cerca  de  anno  e  meio 
mais  o  menos... 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Dous  annos  e 
meio,  aliás. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá-»  ...  o  Governo, 
querendo  cuidar  da  consolidação  dss  leis  fe- 
deraes,  nomeou  uma  commissão  de  U^es  mem- 
bi'os  para  esse  fim.  Esta  commissão  ficou 
composta  dos  Srs.  Drs.  Joaquim  Barradas, 
I  José  Hygino  e  Manoel  Portelia. 
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Quando  a  commissão  ia  encetar  os  seus 
trabalhos,  adoeceu  gravemente  pessoa  da  & 
milia  do  Dr .  Barradas . . . 

O  Sr.  Amphilophio  -«  A  filha. 

O  Sr.  Hbredia  db  Sá  —  . . .  e  este  illustre 
brazileiro  teve  de  retirar-se  para  fora  da  Ca- 
pital... 

O  Sr.  Amphilophio  *  Foi  para  Cambu- 
quira. 

O  Sr.  Hbredia  de  Sá  —  . . .  oonservando- 
se  muito  tempo  em  Cambuquira,  como  dá 
testemunho  o  Sr.  Amphilophio. 

Voltando  S.  Ex.,  pouco  tempo  depois  fal- 
leceu  sua  filha.  Este  facto  impediu  que  o 
Sr.  Barradas  se  reunisse  a  seus  companhei- 
ros da  commissão  e  assim  pudessem  empre- 
hender  o  trabalho  que  lhes  estava  confiado. 

Quando,  passado  este  primeiro  embaraço,  a 
commissão  se  dispunha  de  novo  a  trabalhar 
dá-se  outro  incidente,  o  da  grave  enfermidade 
do  Sr.  Dr.  Machado  Portella,  seguida  do  seu 
íkilecimento. 

O  Governo  teve  então  de  completar  a  com- 
missão. Para  substituir  o  Sr.  Dr.  Portella,  foi 
convirlado  o  Sr.  Dr.  Ubaldino  do  Amaral, 
iliu>tre  jurisconsulto,  que  é  vantajosamente 
conhecido  por  toda  a  Gamara  e  por  todo  o 
paiz.  O  Sr.  Ubaldino  do  Amaral,  tendo  accei- 
tado  esta  commissão,  pouco  tempo  depois  ex- 
onerou-se,  allegando  motivos  que  desconheço 
completamente. 

O  Governo,  para  completar  esta  commis^^ão, 
resolveu  nomear  o  Sr.  Dr.  Figueiredo  Jú- 
nior, ministro  do  Supremo  Tribunal. 

O  Sr.  Dr.  Figueiredo  Júnior  fez  ver  a  diffl- 
culdade  em  que  se  acharia  para  desempenhar 
a  um  tempo  aquella  commissão  e  o  seu  en- 
cargo no  Supremo  Tribunal;  cogitou-se  então 
em  uma  dispensa  destas  funcções,  mas,  por 
outro  lado,  o  Sr.  presidente  do  Tribunal 
achou-se  em  difficuldade  para  conciliar  < 
dispensa  com  as  folhas  do  pagamento;  á  vista 
de  taes  diíSculdades,  o  Sr.  Figueiredo  Júnior 
não  pôde  completar  a  commis^ão. 

Cumpre  notar  que,  emquanto  tudo  isto  se 
passava,  e  não  se  conseguia  reunir  a  com- 
missão, o  Sr.  José  Hygino  não  se  descuidava 
do  trabalho,  mas  antes  applicava-se  a  seu 
estudo,  reunia  materiaes  e  apreciava-os  com 
a  lucidez  do  seu  elevado  espirito,  preparando 
elementos  para  a  consolidação,  que,  não  por 
culpa  sua,  jamais  se  concluia. 

Tempos  decorridos,  achando-se  em  estado 
enfermo,  o  Sr.  José  Hygino  pede  a  sua  apo- 
sentadoria no  cargo  de  ministro  do  Supremo 
IVibunal;  aposentouHse  por  invalidez. 

O  Governo,  achando-se  em  difiSculdade 
ainda  para  dar  andamento  a  este  trabalho  e 
ouvindo  de  preferencia  a  um  membro  demis- 
sionário da  commissão,  o  Sr.  Dr.  Figueiredo 
Jiinior,  este,  dirigindo-se  directamente  ao 


Sr.  Presidente  da  Repulica,  fez  ver  que,  uma 
vez  que  o  Sr.  José  Hygino  tinha  se  aposen- 
tado, não  era  mais  ministro  effectivo  do  Tri- 
bunal, e,  dispondo  por  isso  de  mais  tempo, 
podia-se  encarregar  da  consolidação,  e  tanto 
mais  quanto  era  quem  mais  senhor  se  achava 
da  matéria. 

Concordsndo  com  esta  autorizada  opinião, 
o  Sr.  Presidente  da  Republica  encarregou  o 
Sr.  Ministro  do  Interior  de  obter  do  Sr.  José 
Hygino  mais  este  bom  serviço  prestado  ao 
paiz. 

O  Sr.  Ministro  do  Interior  e  Justiça  teve 
de  relutar  com  a  mais  formal  recusa  do 
Sr.  José  Hygino,  que  allegava  para  isso  o 
máo  estado  de  sua  saúde.  Insistindo,  porém, 
o  Sr.  Ministro  do  Interior  para  que  o  illus- 
tre jurisconsulto  prestasse  mais  es^e  serviço 
à  pátria,  acreditundo  que  esse  trabalho  não 
a(?ravaria  os  seus  padecimentos,  o  Dr.  Jo6Ó 
Hygino  viu-se  forçado  a  acceitar  a  incum- 
bência. 

Eis  ahi  como  os  factos  se  passaram ;  é  por 
isso  que  eu  estou  certo  de  que  o  honrado  re- 
preiíentante  do  Ceará,  justo  como  é,  não  faria 
uma  accusação  de  tal  forma  desagradável  ao 
Sr.  Dr.  José  Hygino,  si  tivesse  conhecimento 
das  minudencias  que  acabo  de  relatar. 

O  Sr.  Frederico  BoROES^Não  aocusei  o 
Sr.  Dr.  José  Hygino. 

O  Sr.  Hbredia  de  SÃ— Mas  accusou  o  Go- 
verno Sr.  Pres.dente,  quandooSr.  Dr.  José 
Hygino  incumbiii-se  ultimamente  deste  tra- 
hilho,  não  cogitou  de  saber  o  quanto  de  re- 
muneração lhe  seria  dada. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Estou  certo  de 
que  não  a  receberá. 

Affonso  Costa— Será  uma  obra  me- 
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ritoria. 

O  Sr.  Hbredia  de  Sá— Tenho  ainda  outro 
esclarecimento  a  dar  á  Camará,  o  qual  pôde 
concorrer  também  pira  desfazer  a  impiessão 
desagradável  pro  luzida  pelas  considerações 
feitas  pelo  honrado  Df^putado  pelo  Ceará. 
S.  Ex.  estranhou,  o  com  S.  Ez.  alguns  Srs. 
Deputados,  que  o  Governo  tivesse  encarre- 
gado dessa  tarefo  o  Sr.  Dr.  José  Hygino, 
quando  havia  trabalho  já  feito  por  um  advo- 
gado distincto,  o  Sr.  Dr.  Marcellino  Coelho. 
Tenho  a  informar  ao  nobre  Deputado  que 
esse  esboço  foi  apresentado  ao  Governo  já 
depois  de  nomeada  a  Commissão.  O  Governo, 
quev*endo  tomar  conhecimento  desse  trabalho, 
remetteu-o  á  commissão  para  que  o  utili- 
zasse como  lhe  aprouvesse.  A  Commissão,  ex- 
aminaudo-o,  achou  que  elle  denotava  grande 
esforço,  que  tinha  muita  cousa  aproveitável, 
mas  que  ainda  precisava  de  algumas  corre- 
cções e  muitas  modificações  e  que,  por  exem- 
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pio,  em  matéria  de  competência  e  jurisdição, 
havia  certa  oonítisâo. 

O  Sr.  Prkdbrico  Borges— Si  não  serviu  o 
trabalho,  o  Governo  não  devia  ter  pago. 

O  Se.  Heredia  de  Sá— A  Commlssão,  ao 
ceitando  o  subsidio  do  Dr.  Marcellino  Coelho, 
como  base,  para  um  trabalho  mais  aperfeir 
Qoado,  uma  vez  que  o  Governo  tinha  remet*' 
tido  á  commissão,  para  que  o  aproveit&»8e, 
tez  delle  acquisição,  não  podia  fazel-o  sem 
renumerar  o  autor. 

B'  por  isso  que  o  Governo  resolveu  dar  a 
quantia  que  Y.  Ex,  se  referiu,  como  indem-^ 
nizacão  de  um  trabalho  que  era  o  producto 
de  grandes  locubrações  e  de  muita  dedi*» 
cação. 

Feitas  estas  ligeiras  considerações,  Sr. 
Presidente,  e  sem  outro  âm  sinão  apagar  a 
impressão  desagradável  que  porventura  pro* 
duzisse  o  discurso  pronunciado  pelo  honrado 
Deputado  pelo  Ceará,  sento  me,  certo  de  que 
S.  Ex.,  justo  como  é,  não  deixará  de  acceitar 
estas  explicações. 

O  Sr.  Calogperas— Sr.  Presidente, 
fallandoemhorajátão  tão  adeantada,  pre« 
tendo  apenas  fundamentar  um  projecto  de 
lei,  assignado  por  quasi  toda  a  bancada 
mineira,  e  que,  pelo  árido  do  assumpto, 
exige  realmente  esforço,  não  só  por  parte  de 
quem  tiver  de  me  ouvir  como  por  parte  do 
expositor  da  questão. 

Baseando-se  em  um  decreto  do  Governo 
Provisório,  de  16  de  outubro  de  1800,  foi  la- 
vrado com  a  Companhia  Estrada  de  Ferro 
Oesto  de  Minas,  em  24  do  mesmo  mez,  um 
contracto,  em  virtude  do  qual  lhe  era  feita 
uma  concessão,  que,  sahindo  da  estação 
de  Perdões,  por  um  lado  procurasse  um 
ponto  conveniente  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil,  que  estudos  posteriores  fixa- 
ram em  Barra  Mansa,  e  que,  por  outro  lado, 
dirigisse  para  Catalão,  com  dous  ramaes,  um 
pelo  Araxá  á  Estrada  de  Ferro  Mogyana  e  o 
outro  procurando  um  ponto  navegável  do 
rio  Paracatú. 

Nesse  contracto  foi  prevista  a  hypothese 
de  ser  levantado  pela  eompanhia  capital  no 
estrangeiro,e  nas  clausulas  30  e  31,  especial- 
mente no  §  4°  desta  ultima  clausula,  ficou 
perfeitamente  defloida  a  situação  do  Governo, 
relativamente  aos  capitães  estrangeiros  le- 
vantados pela  empreza.  Assim  ó  que  esta 
clausula  aiz,(Lê), 

Bm  virtude  desta  autorização  contraotua], 
a  companhia  entrou  em  negociações  no  mer- 
cado de  Londres  e,  por  proposta  feita  ao  Go- 
verno Federal,  em  27  de  íevereiro  de  1893, 
acceitou  um  accordo,  em  virtude  do  qual  o 
Governo  daria,  mediante  certas  condições,  a 
flanç«  uf)  empréstimo    levantado  naquella 


praça.  Por  este  motivo  é  que  a  29  de  março 
de  1893,  no  contracto  celebrado  com  os  Sn. 
Rothschild  &  Sons  figura,6olidariamente.a  re- 
sponsabilidade official  do  ministro  brazileiro 
em  Londres,  com  a  da  companhia  para  com 
os  credores  inglezes.  Nesse  contracto,  além 
das  clausulas  geraes  e  communs  a  contractos 
desta  natureza,  as  principaes  são  as  seguin- 
tes: aquella  em  que  o  ministro  brazileiro, 
como  representante  do  Governo  do  Brazil, 
assume  a  inteira  responsabilidade  do  em- 
préstimo emittido,  mediante  as  autorizações 
constantes  do  alludido  decreto  do  Oovenio 
provisório,  de  16  de  outubro  de  1890,  e  me- 
diante também  a  observação  estricta  do  S  40 
da  clausula  31  do  contracto  oriundo  desse 
mesmo  decreto,  clausula  essa  que  acabei  de 
lôr  á  Camará  e  na  qual  ficou  perfeitamente 
definida  a  qualidade  de  depositário,  que  o 
Governo  vinha  a  ser  das  quantias  levantadas 
pela  companhia  no  mercado  inglez. 

Outra  clausula  do  mesmo  contracto  tomoa 
perfeitamente  expresso  que  tão  somente  a 
obras  se  applicariam  as  quantias  levantadas 
no  mercado  de  Londres. 

Em  virtude  desse  contracto,  três  eram  as 
garantias  offerecidas  aos  credores:  em  pri- 
meiro legar,  a  fiança  do  Go verno;em  segundo, 
a  segunda  hypotheca  das  linhas  que  se  esten- 
dem desde  Sitio  atóParaopebacom  oeseus  ra- 
maes, e  em  terceiro,  a  primeira  hypotheca  das 
linhas  construídas  com  os  próprios  oapitaes 
levantados  na  praça  da  Londres. 

Ora,  Sr.  Presidente,  evidentemente  não 
podia  haver  duvida  nenhuma  sobre  estas  ga- 
rantias. A  historiados  nossos  empréstimos 
externos  ó  a  demonstração  mais  cabal  da 
maneira  por  que  procede  o  Brazil  em  maté- 
ria dessa  ordem , 

As  hypothecas  das  linhas  mineiras  não  são 
a  primeira  hypotheca,  mas  sim  a  segunda 
mesmo  porque  sobre  essas  linhas  pesam  os 
ónus  do  empréstimo  aUemão.  De  íSMsto.a 
verdadeira  garantia  estava  na  transformação 
do  empréstimo  em  certo  numero  de  kiiome- 
tros  de  linha  íèrrea.  Portanto,  qualquer  di- 
minuição artificial,  no  liquido,  em  moeda 
nacional,  na  passagem  do  empréstimo  da 
praça  de  Londres  para  esta  praga,  importa 
em  uma  diminuição  das  garantias  ofTerecidas 
pela  empreza  aos  credores  estrangeiros, 

Ora,  V.  Ex.  oomprehende  que  nós  não  po- 
demos absolutamente  duvidar  do  valor  das 
outras  duas  garantias  de  que  ílailiei;  mas  é 
natural  que  estrangeiros,  que  só  se  deixam 
levar  pelas  garantias  reaes,  possam  vira 
duvidar  desse  valor,  venham  a  uizerque,  em 
falta  das  duas  primeiras,  se  lhes  dé  como  ga- 
rantia aquillo  que  decorre  das  linhas  oon- 
struidas. 

Por  esse  motivo^  e  para  que  esses  credores 
ficassem  perfeitamente  garantidoSi  íbi  w- 
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gnado  em  Loadres  esse  contracto  entre  de 
um  lado  OB  credores  inglraes  e  de  outro  a 
responsabilidade  solidaria  do  Governo  e  da 
Companhia  Oeste  de  Minas. 

A  5  de  abril  de  1893,  foi  assignado  aqui 
outro  contracto,  em  virtude  do  qual  era 
fixada  uma  taxa  combial  para  a  passagem 
desse  dinheiro  de  Londres  para  o  Rio  e,  oscil- 
iando  a  taxa  entre  12  e  12  1/2  dinheiros  por 
1$,  estabeleoeu-se  no  contracto  a  taxa  de 
20  d.  para  a  mesma  unidade. 

O  que  decorreu  dahi  ?  Todos  se  sentiram 
prejudicados,  embora  na  occasião  essa  pare- 
cesse  a  melhor  soluçfto,  e  é  isto  mais  um 
preito  de  homenagem,  prestado  &  compe« 
tencia  da  Ministro  da  Fazenda  de  então, 
como  declaro  desta  tribuna. 

Mas,  Sr.  Presidente,  com  o  decorrer  do 
tempo  ficou  eyidentemente  provado  que  o 
mecanismo  adoptado  não  correspondia  exacta- 
mente aos  interesses  braáleiroe. 

Pqt  um  lado,  os  credores  sentiram  as  suas 
garantias  diminuídas  e,  por  outro,  o  Governo 
de  mero  fiador  platónico  que  deveria  ser  do 
empréstimo,  está  ameaçaido  de  ver  esses  en 
cargos  transformados  em  ónus  reaes,  pelo  mo- 
tivo de  ai>plioar-se  essa  fiança  a  um  instru- 
mento de  transporte  n&o  completo  eque, 
terminado,  poderia  vir  a  prestar  todas  as 
vantagens  que  se  poderiam  esperar,  e,  final- 
mente, a  companhia  está  em  embaraços  muito 
sérios  por  ver  dimiouidas  as  quantias  de  que 
podia  dispor,  para  tornar  effectiva  a  oonstru- 
cção  de  suas  linhas,  pois  se  trata,nada  menos, 
nada  mais,  de  uma  somma  de  um  milhão  e 
setenta  e  ama  mil  libras,  que  deviam  ser 
applica^las  a  obras,  conforme  eram  destinadas 
no  contracto  do  empréstimo,  mas  que  tiveram 
emprego  diverso. 

Dentro  em  muito  breve  prazo  os  inconve- 
nientes desse  contracto  se  tornaram  palpáveis 
e  flagrantes,  e  a  companhia,  de.  accordo  com 
o  Governo,  procurou,  isto  ó,  houve  de  parte 
a  parte,  tentativa  de  interpretação  dos  res- 
tos dilacerados  do  contracto  Rotlischild  & 
Sons. 

Ministros  houve  que  entenderam  que,  si 
bem  que  fosse  computada  em  papel  a  quan* 
tia  de  trinta  e  quatro  mil  e  tantos  contos, 
que  tinha  sido  posta  à  disposição  da  compa- 
nhia, trata va-se  de  moeda  metallica  no  paga- 
mento de  juros  a  effectuar  e  tanto  que  ha 
avisos  do  então  Ministro  da  Viação,  creio 
que  de  7  e  8  de  novembro  de  1894,  requisi- 
tando os  pagamentos  em  ouro. 

Essa  doutrina  foi  impugnada  pelo  Ministro 
da  Fsizenda,  que  disse  que  as  quantias  a 
pagar  seriam  da  mesma  forma  por  que  ti- 
nham sido  postas  á  disposição  da  companhia, 
isto  é,  em  papel. 
CaaarA    V.  III 


O  facto  é  que  dsisa  situação  ano 
sultaram  graves  prejuizos  para  as^ 
contractantes  e  nessas  condições*  par 
que  a  solução  mais  adequada  e 
siquella  que  decorre  do  próprio  mal  a  que  se" 
procura  remediar,  e  fazer  com  que  as  duas 
partes  contractantes  revejam  esse  contcacto  de 
maneira  a  serem  acautelados,  não  só  os  in- 
teresses do  Thesouro,  como  os  interesses  do 
Brazil,  que  realmente  serão  prejudicados,  no 
caso  de,  perante  outro  tribunal  que  não  o 
Poder  Legislativo,  vir  a  ser  feita  a  analyae  do 
contracto  de  5  de  abril  de  1893. 

Nestas  condições  foi  elaborado  o  seguinte 
projecto  de  lei.  {Lê,) 

Approvado  este  projecto,' a  Gamara  terã 
não  aò  posto  termo  a  uma  situação  anomahi, 
como  terá  prestado  a  três  Estados  da  União, 
os  do  Rio  de  Janeiro,  Minas  e  Goyaz,  um 
serviço  aue  pôde  ser  traduzido  da  forma  se- 
guinte: eque  para  essas  regiões  o  engrande- 
cimento de  sua  viação  férrea,  esta  na  cons- 
trucção  do  traçado  da  estrada  de  ferro  Oeste 
de  Minas,  desde  Angra  até  Catalão. 

Fica  sobre  a  Mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1°.  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  rever  e  modificar  o  contracto  cele- 
brado a  5  de  abril  de  1693  com  a— Companhia 
Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas^para,  at- 
tendendo  aos  legitimes  interesses  do  Thesouro 
publico,  ser  todo  o  liquido  obtido  do  empré- 
stimo contractado  com  N.  M.  Rothschild 
&  Sons,  a  29  de  março  de  1893,  applioado  ás 
obras  para  as  quaes  foi  contrahido,  de  ac- 
cordo com  os  contractos  anteriores  de  5  de 
abril  e  o  decreto  n.  862,  de  16  de  outubro 
de  1890. 

Art.  2^•lRevogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  26  de  julho  de  1897.— 
João  Pandiá  Calogeras.^Olegario  Maciel.^ 
Álvaro  Botelho. ^Theotonio  de  Magalhães.^ 
Ildefonso  Alvim.  —  Lamartine.  —  Lindolpho 
Caetano. -^Telles  de  Menezes,^  Alfredo  Pinto 
Arthur  Torres.^Rodolpho  Paiaaao.^-^Yaz  de 
Mello,^Mayrinh.^Francisco  Veiga.^Cuper- 
tino  de  Siqueira.'^ João  lA$ix.^Padwi  Re* 
fende,^Manoel  Fulgência. ^Almeida  Gomes. 
^Francisco  Sá.  —  Rodolpho  Abreu.^Leonel 
Filho, -^Gonçalves  Ramos, -^Ferreira  Pires. 
-^Luiã  Detsi.^Octaviano  de  Brito. '^Lamou- 
nier  Godofredo. 


I    Vão  a  imprimir  os  seguintes 
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PROJECTOS 

N.  3  A  —  1897 

Parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  5*  dw- 
cussOo  do  projecto  n .  5,  deste  anno  {substi- 
tutivo ao  projecto  n,i62^  de  Í896),  que  auto* 
riza  o  Governo  a  nomear  uma  commissão  de 
profissionaes  para  estudar  e  verificar  a  effl 
cacia  e  valor  da  descoberta  do  serum  anti- 
varioloso  feita  pela  Dr.  Felippe  Pereira 
Caldas  e  dá  outras  providencias 

A  Commissão  de  Orçamento,  ainda  que  te- 
nha em  alto  apreço  a  descoberta  do  »erum 
anti  varioloso  do  Dr.  Felippe  Pereira  Caldas, 
comtudo,  nas  circumstancias  financeiras  em 
que  se  acha  a  União,  é  de  parecer  que  não 
seja  approvada  a  emenda  ao  projecto  n.  3, 
de  1897. 

Sala  das  Commissões,  24  de  julho  de  1897. 
—  Francisco  Veiga,  presidente.  —  Urbano 
Santos,  réía,tOT. —Paulino  de  Souza  Júnior,^ 
Francisco  Mayrinh. — Luiz  Adolpho,— Paula 
Guimarães. — Beli^ario  de  Souza,  vencido.— 
A.   Montenegro,   vencido. 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

No  art.  2°,  onde  se  diz:— cincoenta  contos 
de  réis— diga-se— duzentos  e  cincoenta  contos 
de  réis. 

Sala  das  Sessões,  25  de  maio  de  1897.— 
Rivadavia  Corrêa.^^Plinio  Casado, —  Vespa- 
siano  de  Albuquerque. — Francisco  Alencasfro. 
— Cassiano  do  Nascimento. —  João  Dantas  Fi- 
lho .  —  Pinto  da  Rocha .  —  Ca  mpos  Cartier .  — 
Xavier  do  Valle* 

N.  29  A  -  1897 

Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  na  2» 
discussão  do  projecto  n.  29,  do  corrente 
anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores,  para  o  exercido  de 
i898,  com  voto  em  separado  do  Sr,  Urbano 
Santos 

Ao  art.  l.«  n.  I: 

Supprima-se  a  verba  para  aluguel  de  casa 
da  Secretaria  de  Estado.— TtmoíAeo  da  Costa. 

Não  tendo  ainda  o  Governo  transferido  a 
Secretaria  de  Estado,  nem  se  sabendo  ao  certo 
quando  o  fará,  a  Camará  não  pôde  deixar  de 
consignar  a  verba  necessária  para  o  aluguel 
do  prédio,  onde  actualmente  fUncciona  a  Se- 
cretaria. Não  é  preciso  dizer  que,  feita  a 
mudança,  não  podia  mais  o  Groverno  lançar 
mão  da  quantia  de  que  se  trata,  pois  é  claro 


que,  tendo  desapparecido  o  serviço  para  que 
foi  taxativamente  consignada  a  verba,  esta 
ipso  facto  desapparece. 

Ao  art.  1.®  n.  II : 

1.*  Supprimam-se  todas  as  verbas  com  a  le- 
gação junto  ã  Santa  Sé. 

Sala  das  Sessões,  30  de  junho  de  1897.- 
Érico  Coelho.— José  Mariano.—  Timotheo  da 
Costa.— Edmundo  da  Fonseca. —  Afoito  Ba- 
cellar.—Affonso  Costa .— Henrique  Vallada" 
res, — Ovidio  Abrantes. —  Alves  de  Brito *^ 
Casemiro  da  Rocha. — Plinio  Casado.— Irineu 
Machado, 

A  Commissão  é  de  parecer  que  não  seja 
acceita,por  considerações  que  já  íbram  expos- 
tas pelo  relator,  no  correr  da  segunda  dis- 
cussão do  projecto  de  orçamento. 

2.»  Supprimam-se  as  verbas  relativas  ás  le- 
gações da  Rússia,  Austria-Hungria,  Bélgica 
e  Suissa. 

Sala  das  Sessões,  2  de  julho  de  1897.—  Ti- 
motheo da  Costa, 

A  Commissão  propõe  que  seja  dividida  a 
emenda  em  duas  partes,  a  primeira  relatlMi 
òs  legações  da  Rússia  e  Austria-Hungria,  a 
segunda  relativa  á  Belf.rica  e  â  Suissa.  A 
Commissão  ac^eita  a  primeira,  isto  é,  a  sup- 
pressão  das  verbas  para  as  legações  da  Rússia 
e  Austria-Hungria,  contra  o  voto  do  relator 
e  dos  Srs.  Veiga,  Belisario  e  Paula  Gui- 
marães. 

Não  acceita  a  segunda,  isto  é,  a  suppresâo 
das  verbas  das  legações  existentes  na  Bélgica 
e  Suissa. 

3."  A0§20:  —Em  vez  de  1.180:200$-diga-se: 
858:000$,  reduzida  aquella  verba  da  impor- 
tância de  322:200$,  devendo  ficar  em  disponi- 
bilidade os  empreg  dos  do  quadro,  ministroi 
ple.iipoteociario  e  seus  subalternos,  das  le- 
gações de  Venezuela,  Columbia,  Equador. 
Bolivia,  Peru,  Paraguay,  Suissa,  Rússia, 
Austria-Hungria,  Bélgica,  Santa  Sé,  Hespanba 
e  Japão,  bem  assim  os  cônsules  de  Cardiff. 
Montreal  e  George-Town. 

A  Commissão  propõe  que,  dividida  conve- 
nientemente a  emenda  para  a  votação,  sej^ 
acceita  a  suppressão  da  legação  oa  Columbia 
e  Equador  e  do  consulado  em  Montreal.  E* 
preciso  ter  presente,  quanto  ao  oonsalado  em 
Cardiff,  que  tem  elle  uma  receita  annuaíde 
18:&75$280,  despendendo  apenas  8:771$396. 

Dá,  pois,  para  o  custeio  e  mais  uma  reoda 
liquida  de  9:803$882.  Estes  algarismos  de- 
monstram a  importância  e  neoessidade  do 
consulado. 
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A  Commissão  cons«)rva  o  consulado  em 
GeorRe-Town,  pela  concideração  única  de  que 
convém  termos  alli  um  centro  de  imforma- 
ções,  attentas  ás  questões  que  temos  sobre  li- 
mites com  aquelia  Guyana  e  &s  invasões  de 
que  já  foi  em  outro  tempo  objecto  o  nosso 
território.  Resolvida  a  questão  de  limites, 
poder-se-ha  supprimir  o  alludido  consulado, 
sem  inconveniente. 

Ha  outros  consulados  que  merecem  ser 
8upprimido8,  como  o  de  Copenhague,  Vera 
Cruz,  Nova  Orleans  (vice-consulado),  etc. ;  o 
que  a  Coromissão  proporá   opportunamente 

4.*  Reunam-se  em  uma  só  as  legações  de 
Portugal,  Hespanha  e  Itália,  para  que  tenha 
sóde  em  Roma.—  Timotheo  da  Costa. 

A  Commissão  não  acceita.  As  relações  entre 
o  Brazii  e  cada  uma  das  nações,  a  que  se  re- 
fere a  emenda,  são  tão  importantes  e  estrei- 
tas, por  toda  a  sorte  de  interesses,  que  exi- 
gem um  representante  diplomático  em  cada 
uma  delias. 

Ao  art.  1%  n.  IV: 

1": 

Ao§  4^:  —  Reduza-se  a  100:000$,  moeda  do 
paiz. 

2*: 

Reduza-se  a  verba  do  n.  IV  —  Ajudas  de 
custo  —  a  50:000$  —  ouro. 

Sala  das  sessões,  2  de  julho  de  1897.— 
Coelho  Cintra, —  Timotheo  da  Costa. 

A  primeira  não  pôde  ser  acceita  pelas  se- 
guintes razões: 

l*")  Porque  trata-se  de  despezas,  que  são 
feitas  em  ouro  e,  portanto,  não  podem  ser 
calculadas  sinão  em  ouro. 

2»)  Porque  não  pôde  ser  arbitraria  a  con- 
signação de  verbas  desta  natureza.  E*  neces- 
sária uma  base  e  a  Commissão  a  encontrou 
nas  verbas  orçadas  constantemente  nos  ante- 
riores projectos  de  despeza  ;  é  assim  que  basta 
consultar  os  três  últimos  orçamentos  para  se 
verificar  que  foi  sempre  julgada  necesbaría  a 
verba  de  130:000$000.  Si  consultarmos  as  des- 
pias feitas  nos  últimos  ezercieios,  sob  a  ru- 
brica de  que  se  trata,  veremos  que  se  ele- 
varam no  anno  passado  a  115:854$516  e  em 
1895  a  124:531$H42,  quantias  muito  superio- 
res á  que  é  destinada  na  emenda  e  apenas  de 
pouco  inferiores  à  consignada  no  projecto  de 
orçamento.  Nem  são  despezas  que  o  Governo 
possa  restringir  à  sua  vontade.  A  Commissão 
accrescentará  que  a  verba  de  130:000$  só 
será  suflSciente  si  não  fôr  approvado  o  addi- 
tivo,  appresentado  pelo  mesmo  illustre  Depu- 
tado, autor  da  emenda  que  ora  se  analysa, 


mandando  que  o  Governo  providencie  para 
que  sejam  addidos  à  Secretaria  do  Exterior 
todos  os  funccionarios  dosíquadros  diplomá- 
tico e  consular,  que,  a  datar  do  advento  da 
Republica,  continuaram  no  estrat  geiro  até 
hoje.  Neste  caso  seria  difflcil  prever  a  impor- 
tância da  verba  necessária  para  ajuda  de 
custo.  A  segunda  emenda  ao  n.  4  do  art.  \^ 
do  projecto  também  não  pôde  ser  approvada 
por  idênticas  razões. 

Ao  art.  is  n.  V. 
1«: 

Supprima-se  o  n.  V,  com  a  respectiva 
verba  de  60:000$000. 

Sala  das  sessões,  2  de  julho  de  1897.— 
Coelho  Cintra.^  Timotheo  da  Costa. 

2«: 

Ao  §5"^:  —  Supprimam-se  as  palavras  — 
publicações  e  outras  despezas  eventuaes.— 
Barbosa  Lima. 

Havendo  despezas  extraordinárias  no  Ex- 
terior, como  soccorrofl  a  brazileiros  des- 
validos, telegrammas,  etc.,  o  que  imparcial- 
mente não  se  pôde  pôr  em  duvida,  parece  á 
Commissão  que  não  deve  ser  supprimida  a 
verba,  a  que  se  refere  a  emenda.  Nem  por 
análogo  motivo  pôde  ser  approvada  a  se- 
gunda emenda  ao  n.  V,  art.  1<^. 

Ao  art.  1%  n.  VI: 

1.»  Supprima-se  o  n.  VI:— de  50:000$000. 

Sala  das  Sessões,  2  de  julho  de  1897.— 
Coelho  Cintra. -^Timotheo  da  Costa. 

2.-  Ao  §  6"  :— Reduzase  a  30:000$.— 
Barbosa  Lima. 

A  Commissão  rejeita  uma  e  outra  emenda 
ao  §  6».  Deve  ser  mantida  a  verba. 

Ao  art.  1»  n.  Vil  : 

!.■  Supprima-se  a  verba  n.  VII— Com- 
missões  de  Limites  :  —200:000$.  —  Coelho 
Cintra  .^-Timotheo  da  Costa. 

2.»  Ao  §  T  :— Reduza-se  a  100:000$.— 
Barbosa  Lima . 

Sendo  da  mais  alta  conveniência  conti- 
nuarmos a  demarcação  das  nossas  fronteiras 
e  não  parecendo  á  Commissão  exageradaa, 
verba  consignada  para  este  fim,  especial- 
mente si  for  approvada  a  nomeação  da  com- 
missão mixta,  incumbida  de  explorar  o  ter- 
ritório contestado  ao  Brazii  pela  França,  é 
de  parecer  que  a  verba  deve  ser  integral- 
mente mantida. 
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Accresoente-seonde  convier :— Fica  o  Poder 
Executivo  autorizado  a  transíbrir  para  a 
Secretaria  das  Relações  Exteriores  osofflciaes 
e  amanuenses  da  do  Interior  e  Justiça  que 
forem  necessários  aos  trabalhos  daqueila, 
sem  pr^uizo  do  serviço  publico. 

Sala  das  Sessões,  2  de  julho  de  1807.— 
Coelho  Cintra. 

A  Commissâo  não  reconhece  a  vantagem 
da  emenda,  pois  não  lhe  parece  demasiado 
o  pessoal  da  Secretaria  do  Interior  e  Jus- 
tiça, de  modo  a  poderem  os  offlciaes  e 
amanuenses  desta  serem  transferidos  para  a 
Secretaria  das  Relações  Exteriores ;  entre- 
tanto, pois  que  se  trata  de  uma  simples 
autorização,  não  se  oppõe  a  que  seja  appro- 
vadaa  emenda. 

Additivo  —  O  Governo  providenciará  no 
•sentido  de  serem  desde  já  addidos  á  Secre- 
taria do  Exterior,  devendo  permanecer  no 
Brazil  durante  um  anrio,  todos  os  ftinc- 
cionarios  dos  quadros  diplomático  e  con- 
sular que  a  datar  do  avivento  da  Republica 
continuaram  no  estrangeiro  até  hoje. 

Sala  das  sessões,  12  de  Julho  de  1807.— 
Barbosa  Lima, 

Não  deve  ser  approvado.  Causaria  grande 
transtorno  a  substituição  immediata  e  com- 
pleta de  todos  os  íunccionarios  do  corpo  di- 
plomático e  do  consular;  diz-se  substituição, 
pois  não  se  comprehende  que  o  intuito  da 
emenda  seja  deixar  o  Brazil,  pelo  espaço  de 
um  anno,  sem  representação  no  Exterior. 

Accrescente-se  onde  convier : 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  rever  a  tabeliã  dos  emolumentos  consula- 
res, podendo  estabelecer  a  cobrança  de  taxas 
iguaes  ás  percebidas  pelos  paizes  em  que 
funccionarem  os  consulados  brazileiros  e  nas 
repartições  congéneres. 

Sala  das  sessões,  3  de  julho  de  1897.— Coe- 
Iho  Cintra. 

Não  deve  ser  acceita,  pois  é  matéria  do  or- 
çamento da  receita. 

Sala  das  Gommissoes,  23  de  julho  de  1897. 
^Fancisco  Veiga,  presidente.  —  Paulino  de 
Souza  Júnior^  relator.— Bei ísario  de  Souza.— 
Augusto  Montenegro, ^Luis  Ádolpho .—Miguel 
Pernambuco.  —  Mayrink.  —  Paula  Guima- 
rães,—  Urbano  Santos.  —  Opinei,  alóm  dio 
que  está  exposto  no  parecer,  pela  approva- 
çâo  das  emendas  que  supprimem  as  verbas 
destinadas  ás  legações  da  Santa  Sé,  Bélgica, 
Tuissa,  Venezuela,  Bolivia,  Peru,  Paraguay, 
Hespanha  e  Japão  e  ao  consulado  de  George- 
Sown,  que    não  me  parecem  justificáveis. 


;  assim  oomo  outras,  perante  as  condições  pre- 
cárias em  que  se  acham  as  finanças  da  União 
'  a  juizo  do  próprio  Governo,  que,  por  tal  mo- 
tivo.tem  suspendido  serviços  que  por  sna  re- 
productividade  entendem  eminentemente  com 
o  progresso  nacional,  procedimento  que  seria 
criminoso  si  não  se  estribasse  na  suprema 
necessidade. 

Quanto  á  legado  junto  á  Santa  Sé,  ainda 
accresce  que  sua  creação,  como  sua  ma- 
nutenção, fere  de  ft*ente  o  disposto  no  §  7* 
do  art.  72  da  Constituição  Federal. 

O  intuito  do  legislador  constituinte  nessa 
disposição,  manifestado  por  acto  ioilludivel, 
foi  consagrar  na  lei  a  separação  radical  e 
absoluta  entre  o  temporal  e  o  espiritual  e, 
portanto  entre  os  respectivos  poderes. 

Assim,  vedando  entre  estes  relações  de  de- 
pendência ou  olliança,  USOU  destes  vocábulos 
na  sna  mais  lata  significação  comprebensin 
logicamente  das  relações  diplomáticas. 

Ora,  ainda  que  de  posse  do  poder  temporal 
durante  muitos  seculos,a  Santa  Só  por  sua  pró- 
pria confissão  está  delle  despejada  desde  a 
invasão  de  Roma  pelos  italianos  em  1B70  se- 
guida da  incoporação  desta  á  Itália  e  da  de- 
cretação da  lei  de  garantias  de  13  de  maio 
de  1871. 

Consequentemente,  mesmo  que  se  admitta 
a  personalidade  internacional  do  Papa.  seri 
tão  somente  como  chefe  da  Igreja  Catholicae 
a  este  titulo  como  chefe  espiritual,  com  quem 
a  Republica  não  pôde  peia  sua  Constituição 
ter  relações  diplomáticas  ou  de  qualquer 
outra  espécie. 

N.  23  A— 1897 

Revoga  o  art.  4^  da  lei  n.  427,  de  9<U 
dezembro  de  i896,  com  o  parecer  cotUrar,'' 
da  Commissão  de  Orçamento 

O  projecto  n.  23,  do  Sr.  Deputado  Paula 
Ramos  e  outros,  propõe  que  seja  revogado  o 
art.  4^"  da  lei  n.  427,  de  9  de  dezembro  (k 
anno  passado,  que  autoriza  o  Governo  a  ar- 
rendar, mediaote  concurrencia  publica,  &' 
estradas  de  ferro  da  União,  satisfeitas  certas 
exigências  da  mesma  lei,  para  o  fim  de  pro- 
mover o  resgate  do  papef-moeda  e  melhorar 
a  situação  financeira. 

Em  fins  do  anno  passado,  o  Poder  Legisla- 
tivo, deante  da  afflictissima  situaj^o  do  Tbe- 
souro,  depois  de  instantes  solicitações  do 
Poder  Executivo,  resolveu  tomar  providen- 
cias enérgicas  para  impedir  o  completo  des- 
calabro das  finanças  nacionaes.  Comprehen- 
deu-se,  bem  ou  mal,  que  era  a  extraordioar ^ 
depressão  do  meio  circulante,  a  sua  desral> 
rizaçao,  a  causadora  das  difficuldades  nxnti 
das  quacd  se  debatiri  o  Thesouro,  difficulda»lei 
que  se  reflectiam  no  commerclo  e  na  popu- 
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lação  em  geral,  já  encarecendo  a  vida  quoti- 
diana, já  obrigando  a  Nação  a  novas  taxas, 
ciyo  producto  nâo  chegava  para  cobrir  os 
gastos  assombrosos  comas  diflferenças  cam- 
biaes.  Tinha  o  Poder  Legislativo  de  attender 
para  o  seguinte:  melhorar  a  situação  do 
Thesouro,  sobrecarregado  com  o  pagamento 
de  compromissos  exteriores,  montando,  ao 
cambio  de  oito  dinheiros  por  mil  réis.  a  mais 
de  150.000:000$,  pouco  menos  de  metade  da 
receita  geral  da  Republica;  considerar  a  situa- 
ção do  commercio,  asphyxiado  pelas  constan- 
tes oscillações  da  taxa  cambial  e  pela  crise 
da  lavoura,  oriunda  da  baixa  do  preço  do 
café ;  reflectir  sobre  o  encarecimento  da  vida 
que  tantos  prejuízos  e  mal-estar  produziam 
na  economia  nacional.  Ora,  era  bem  de  ver 
qne  tão  complexo  problema  não  podia  ser  re- 
resolvido  smão  por  medidas  radicaes  e  ex- 
tremas. 

Governo  e  Congresso  concordaram  que  todo 
o  mal  provinha  da  qualid  ide  e  quantidade  do 
meio  circulante,  errada  ou  acertadamente  se 
soppoz  que  era  a  abundância  do  instrumento 
fiduciário  a  origem  de  todas  as  perturbações 
e  de  todos  os  males.  Urgia,  pois,  tratar  de 
proceder  ao  resgate  do  papel,  e  ao  mesmo 
tempo  encontrar  o  ouro,  elemento  indispen- 
sável para  a  operação  que  se  ia  tentar. 

A  lei  de  O  da  dezembro  é  o  fructo  do  labor 
parlamentar  para  chegar-se  ao  fim  qne 
todos  almejavam.  A  emissão  bancaria, 
deante  da  impossibilidade  notória  do  Banco 
da  Republica  para  proceder  ao  resgate,  era 
um  embaraço  aos  desejos  do  legislador :  essa 
difflculdade  foi  superada  peia  encampação 
dessa  emissão,  liquidação  da  carteira  emis- 
sora do  Banco  e  da  conta  do  debito  deste 
estabelecimento  para  com  a  Nação. 

Decidido  em  principio  o  resgate,  teve  o 
Iegi^Jador  de  procurar  os  recursos  necessá- 
rios para  l«val-o  a  effeito.  e  encontrou  os  se- 
guintes: 1*,  producto  da  venda  de  ura  terço, 
pelo  menos.das  apólices  que  serviram  de  lastro 
aos  bancos;  2\  prestações  com  que  o  Banco  da 
Republica  entrasse  para  o  pagamento  de  sua 
divida  para  com  o  Thesouro;  3°,  saldos  orça- 
mentários; 4%  arrendamento  das  estradas 
de  ferro. 

Bem  examinadas  estas  quatro  fontes  de 
recursos  destinados  ao  resgate  do  papel- 
moeda,  ver-se-ha  que  a  primeira  não  dlará 
mais  de  40.000:000$,  que,  sós,  pouca  in- 
fluencia terão  sobre  a  desvalorização  do 
papel,  oomo  os  30.000:000$  empregados  em 
1895  nenhum  resultado  produziram.  Ainda 
mais.  será  proveitoso  atirar  a  circulação 
uma  tal  somma  em  tittilos  com  obrigação  de 
amortização  em  ouro  e  de  juros  4  '^1^  ouro, 
que  actualmente  correspondem  a  quasi  16  V» 
papel?  Ck>mo  elemento  de  um  plano  complexo 
a  idéa  pôde  ser  boa;  applicada  singularmente 


é  de  e Afeitos  desastrosos.  A  segunda  fonte  dos 
recursos  destinados  ao  resgate  é  também  de 
effeito  nullo  como  medida  urgente  para  de- 
bellar  a  crise  que  ameaça  o  Thesouro  e  o 
paiz.  A  terceira  re('ere-se  ao  que  não  existe^ 
ao  que  só  pôde  existir  depois  de  effectiva-* 
mente  melhorada  a  taxa  cambial  e  por  con- 
seguinte valorizado  o  meio  circulante.  As 
economias  que  podem  ser  feitas  no  orça- 
mento são  migalhas  deante  do  que  leva  a 
baixa  taxa  do  cambio:  logo,  porém,  que  esta 
melhorar,  os  saldos  appurecerão,  si  o  Con- 
gresso for  prudente  e  oommedido  na  decre- 
ta<;^  das  despezas  publicas.  Para  chegar-se 
a  esta  situação  é  preciso  achar  outros  meios 
de  influir  sobre  a  desvalorização  do  meio  cir- 
culante. Chegamos  à  disposição  do  art.  A^  da 
lei  de  9  de  dezembro.  EÍTectivamente,  o  ar« 
rendamento  das  estradas  de  íérro  é  o  eixo 
em  tomo  do  qual  gyra  todo  o  mecanismo  da 
citada  lei.  sem  elle,  essa  obra  legislativa 
tem  qu3  ir  para  o  archivo  das  cousas  im- 
prestáveis, é  delle  que  se  espera  o  ouro  tão 
almejado  para  atacar  de  firente  o  mal  que 
nos  acabrunha;  revogar  o  art.  4«  é  re- 
vogar te  da  a  lei,  é  destruir  o  supremo  esforço 
empregado  em  fins  do  auiio  passado  para 
obtel-a.  A  Commissão  de  Orçamento  não  en- 
cara a  questão  pelo  lado  technlco,  íailece-lhe 
^ra  isso  competência  e  acha  extemporâneo 
considerar-se  o  problema  por  esse  lado:  esse 
debate  teria  perfeito  cabimento  ao  discutir-se 
o  projecto  que  mais  tarde  converteu-se  na 
lei  de  9  de  dezembro. 

Depois  da  lei  votada,  depois  de  executada 
na  parte  que  trazia  ónus  para  o  Thesouro, 
depois  dos  trabalhos  iniciaes  para  que  a 
disposição  do  art.  4*'  seja  uma  realidade,  re- 
vogal-a  e  pôr  em  duvida  a  seriedade  que 
deve  revestir  os  actos  dos  Poderes  Pú- 
blicos, é  converter  a  obra  legislativa  em  teia 
de  Penélope.  A  Camará  não  ignora  que  estão 
correndo  os  prazos  da  concurrencia  publica, 
ella  também  não  ignora  que  capitalistas  es- 
trangeiros teem  dado  passos  no  sentido  de 
concorrer  a  este  licite.  A  autorização,  pois 
contida  no  art.  4^  da  lei  de  9  de  dezembro, 
começou  a  ser  usada ;  como,  pois,  revogal-a  ? 
Mesmo  no  caso  de  oonsiderar-se  um  erro  o 
arrendamento  das  estradas  de  ferro,  no  estado 
em  Que  se  acha  a  execução  da  lei  de  9  de  de- 
zemuo,  a  revogação  de  seu  art.  4°  seria  um 
erro  ainda  maior. 

O  que  não  acha  a  Commissão  é  que  o  Con- 
gresso f'eva  deixar  que  paire  no  espirito  pu- 
blico a  suspeita  de  que  elle  não  quer  ou  não 
sabe  solver  a  questão  financeiro  e  que.quando 
f(írçado  pela  opinião  a  votar  uma  medida 
nesse  sontldo,  guarde  no  entretanto  a  re- 
serva mental  de  revogal-a  na  primeira  oppor- 
tunidade. 
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Parece,  pois,  à  Gommissão 
n.  23  deve  ser  rejeitado. 

Sala  das  Ck>mmis8ões,  23  de  julho  de  1897.* 
Francisco  Veiga,  presidente. -^Augusto  Mon- 
tenegro, relator.— C/rôano  /Santos.  —  Paula 
Guimarães,-^  F.  P.  Mayrink.-^Belisario  de 
Souza, -^Paulino  de  Souza  Júnior, 


N.    23—1897 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  revogado  o  art.  4**  da 
lei  n.  427,  de  9  de  dezembro  de  1896. 

Sala  Has  sessões,  14  dejunhode  1896.— 
Paula  Ramos, — Rodolpho  Abreu, — Tkeotonio 
de  Magalhães, — Cupertino  de  Siqueira. — Leo- 
nel Filho . ^Oscar  Godoy . -^Arthur  Peixoto,-^ 
Affbnso  Costa.  ^  Plinio  Casado.  ^  João  ae 
Siqueira, -^H.  YaUadares ,^M .  Timoiheo  da 
Costa, — Barbosa  Uma. — Alencar  Guimarães, 
^Bratilio  da  Luz. — Leôncio  Corrêa, ^P,  Au- 
gusto Borges . — Tolentino  Santos .  —  Vespasiano 
de  Albuquerque.  —  Coelho  Cintra.  —  Carlos 
Marcellino.  —  Irineu  Machado,  —  Gonçalves 
Ramos.  —  Campolina, —  Felippe  Cardoso, — 
Guillon.  —  Pádua  Rezende.  —  /.  Moreira 
Ahes.^Angelo  Neto.—F,  Álencastro. 


N.    53  —  1897 


Declara  da  competência  do  juiz  de  secção,  na 
Capital  Federal  e  nas  dos  Estados  da  Unido 
o  julgamento  do  crime  de  moeda  falsa, 
regula  o  respectivo  processo  edá  outras  provi" 
dencias. 

Com  o  aviso  n.  798,de  6  do  corrente  mez,  o 
Sr.  Ministro  da  Justiça  transmittiu  a  esta 
Camará  a  mensagem  do  dia  antecedente  diri- 
gida ao  Congresso  Nacional,  na  qual  o  Sr. 
Presidente  da  Republica  manifesta  os  incon- 
venientes resultantes  da  disposição  do  art.  20 
da  lei  n.  221,  de  20  de  novembro  de  1894, 
incluindo  na  competência  do  jury  federal  o 
julgamento  do  crime  de  moeda  falsa  e,  no 
intuito  de  salvaguardar  uma  das  mais  impor- 
tantes prerogativas  do  Poder  Publico,  qual 
a  de  emittir  e  manter  a  moeda  nacional  em 
toda  a  verdade  e  certeza  de  sua  legalidade, 
encarece  a  reconsideração  dessa  disposição, 
suggerindo  o  alvitre  de  ser  restabelecida  a 
disposição  da  lei  n.  552,  de  2  de  julho  de 
1850,  em  relação  ao  julgamento  de  crime  de- 
finido no  livro  2%  titulo 6", capitulo  l-do  Có- 
digo Penal  vigente,  sendo  no  seu  processo 
observadas  as  disposições  applicaveis  do  de- 
creto n.  707  daquelle  anno. 


que  o  projecto  A  Gommissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça,  A  qual  foi  incumbido  o  exame  deste 
assumpto,  apreciando-o  com  a  devida  atteo- 
ção,julga-o  digno  da  consideração  desta  Ca- 
mará. 

São  conhecidos  os  motivos  que  reclamaram 
a  providencia  adoptada  pelo  Poder  Legisla- 
tivo do  império  na  lei  n.  552,  de  1850,  des- 
viando da  competência  do  jury  para  jnizo 
especial  o  julgamento  do  crime  de  moeda 
falsa. 

O  perigo,  que,  então,  ameaçava  á  fortuna 
publica  e  particular  esse  crime,  ci^'os  aut)- 
res,  favorecidos  pela  morosidade  dos  pro- 
cessos e  principalmente  pela  indulgência  do 
jury,  zombavam  da  vigilância  da  policia  e 
dos  esforços  do  Governo  para  descobril-os  e 
punilos,  determinou  esse  remédio,  que  cor- 
respondeu ás  exigências  da  Nação. 

Ao  legislador  republicano,  porém,  pareceu 
que  aquella  lei  destacava  do  respeito  devido 
ao  principio  democrativo  na  administração 
da  justiça  criminal  e  a  abrogou  pela  de 
n.  221,  de  20  de  novembro  de  1894,  que  com- 
pletou a  orgiBinização  da  justiça  feieral,  resti- 
tuindo ao  jury  o  julgamento  também  do 
crime  de  moeda  falsa. 

Os  effeitos  negativos  desta  disposição  fize- 
ram-se  logo  sentir  em  toda  a  Republica. 

Âugmentou  a  audácia  dos  moedeiros  fiilsoSi 
que,  contando  com  a  morosidade  dos  proces- 
sos, a  fraqueza  e  condescendência  do  jury. 
zombam  da  lei  e  da  vigilância  da  autoridaiie. 

Cumpre,  pois,  remediar  essa  ameaça  a 
todas  as  fortunas,  tranquillizar  as  industrias, 
assegurando  melhor  a  punição  de  crime  tío 
grave,  que  caia  dia  assume  proporções  m^a 
perigosas  peio  aperfeiçoamento  dos  appare- 
Ihos  de  falsificação,  facilitando  desta  arte  a 
emissão  do  producto  do  crime  e  difflcnltando 
a  sua  descoberta. 

Quando  o  tribunal  popular  acha-ae  consti- 
tuído como  entre  nós,  nas  condições  que  são 
notórias  de  gerar  a  da«crença  aa  impa  reali- 
dade e  do  acerto  de  suas  decisões,  tornando-se 
pela  fraqueza  de  uns,  indulgência  de  maitos 
e,  talvez  connivencia  de  alguns  o  amparo  de 
moedei  ros  íklsos  convencidos,  escandalisando  o 
publico  e  alarmando  a  sociedade,  é  dever  do 
poder  publico  supprimir-lhe  semelhante  com- 
petência e  confiai-a  a  outro  tribunal,  que 
pela  responsabilidade  real  de  suas  decisões 
offereça  garantia  de  acerto. 

A  necessidade  social  da  repressão  dos 
crimes  é  que  legitima  as  jurisdicções,  e  de^ie 
que  a  ordinária  não  a  assegura,  a  especial 
torna-se  uma  necessidade,  e  a  necessidade  é 
indiscQtivel. 

Nestas  condições,  a  Commissão  offerece  à 
consideração  da  Camará  dos  Srs*  Deputado^  o 
seguinte  projecto: 
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o  (Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.^Fica  competindo  ao  Juiz  de  secção 
na  Capital  Federal  e  nas  dos  Estados  da 
União,  o  julgamento  de  crime  de  moeda  falsa 
capitulado  no  livro  2^»,  tit.  6«,  capitulo  1*"  do 
Código  Penal  vigente. 

Art.  2,^  O  processo  da  íormaçfio  de  culpa 
do  crime,  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
compete  ao  substituto  do  juiz  da  secção,  até 
o  despacho  de  pronuncia  inclusivamente  com 
recurso  necessário  para  o  mesmo  juiz  e  sem 
suspensão  da  prisão  decretada. 

Art.  3.<>  No  processo  da  formação  da  culpa 
serão  observadas  as  disposições  dos  arts.  54  a 
64,  do  decreto  n.  848,  de  1890,  podendo  o 
juiz  ser  auxiliado  pelos  seus  supplentes  no 
corpo  de  delioto,  exames,  priáão,  buscas, 
appreheneões  e  mais  diligencias  necessárias 
ao  descobrimento  do  crime  e  dos  seus  au- 
tores. 

Art.  4. <*  Decretada  a  pronuncia  será  esta 
intimada  ao  réo,  si  estiver  prezo,  o  oual 
dentro  de  cinco  dias  improrogaveis,  poderá 
juntar  as  razões  e  documentos  que  julgar  ne- 
cessários ;  neste  caso,  e  em  igual  prazo  o 
procurador  de  secção  poderá  também  juntar 
as  suas  razões  e  documentos. 

Si  o  réo  não  estiver  prezo  o  processo  subirá 
ao  juiz  de  secção  no  prazo  de  24  horas  im- 
prorogaveis, independentemente  de  inti- 
mação. 

Art.  5.«  O  juiz  de  secção,  recebendo  o  pro- 
cesso, si  neste  achar  preterição  de  formali- 
dade legal  que  induza  nuilidade  ou  folta  que 
prejudique  o  esclarecimento  da  verdade,  or- 
denará as  diligencias  necessárias  para 
suppril-as,  podendo  estas  ser  feitas  perante  o 
mesmo  juiz  de  secção  ou  perante  o  seu  sub- 
stituto, conforme  aquelle  julgar  mais  con- 
veniente. 

Art.  6.®  O  juiz  de  secção,  si  não  achar  ne- 
cessárias as  diligencias,  ou  sendo  estas  con- 
cluídas, deverá  em  prazo  breve,  não  exce- 
dente r^e  15  dias,  dar  ou  negar  provimento 
ao  recurso.  No  caso  de  pronunciar  ou  con- 
firmar a  pronuncia  mandará,  no  mesmo  des- 
pacho, dar  vista  ao  procurador  seccional  para 
este  formar  o  iibello,  no  prazo  de  24  horas,  e 
oflferecel*o  na  primeira  audiência.  A  parte 
accusadora,  si  houver,  será  admittída  a  addir 
ou  declarar  o  Iibello,  com  tanto  que  o  faça  na 
audiência  seguinte. 

Art.  7.*  Offerecido  o  Iibello,  deverá  o  es- 
crivão preparar  uma  cópia  do  mesmo,  do  ad- 
ditamento,  si  houver,  documentos  e  rol  das 
testemunhas  e  as  entregará  ao  réo  preso,  no- 
tíficando-o  ao  mesmo  tempo  para  offerecer  a 
sua  contrariedade  no  prazo  improrogavel  de 
três  dias.  Dessa  entrega  o  escrivão  exigirá 
recibo  asaigna^o  pelo  réo  ou  por  duas  teste- 
munhas, si  este  não  souber  escrever  ou  não 


quizer  assignal-o,  e  o  jantará  ao  processo 
passando  certidão  destes  actos. 

Art.  8.°  ES*  facultado  ao  réo  apresentar 
sua  contrariedade  escripta;  neste  caso  só 
no  cartório  será  concedida  vista  do  processo 
originário  ao  mesmo  réo,  ou  seu  procurador, 
dando-se-lhe,  porém,  os  traslados  dos  do- 
cumentos que  quizer  independentemente  de 
despacho. 

Na  conclusão  do  Iibello,  seu  additamento  e 
contrariedade  se  indicarão  as  testemunhas 
que  as  partes  tiverem  de  apresentar. 

Art.  9.°  Findo  o  prazo  do  art.  7°,  na  pri- 
meira audiência  presentes  o  juiz  de  secção  e 
partes  e  seus  advogados,  o  juiz  fará  o  es- 
crivão ler  todo  o  processo  e  em  seguida,  pro- 
cederá ao  interrogatório  do  réo,  si  houver 
mais  de  um  réo,  serão  separados  de  modo 
que  não  ouçam  um  as  respostas  do  outro. 
Terminados  os  interrogatórios,  serão  inqui- 
ridas pelo  juiz  as  testemunhas,  observando-se 
a  mesma  separação,  sendo  facultado  ás  partes 
fazer-lhe  as  perguntas  que  julgarem  conve- 
nientes. Os  interrogatórios  e  depoimentos 
serão  escriptos  pelo  escrivão,  assignados  pelo 
juiz  procurador  de  secção,  testemunhas  e 
partes  e  rubricados  pelo  mesmo  juiz . 

Art.  10.  Findas  as  inquirições,  seguir-se- 
ha  a  discussão  oral,  que  será  iniciada  pela 
accusação  feita  pelo  procurador  de  secção,  e 
íln^U  aquella  serão  os  autos  conclusos  ao  juiz 
de  secção,  que  proferirá  a  sua  sentença,  con- 
demnando  ou  absolvendo  o  réo.  Esta  sen- 
tença será  publicada  em  audiência  e  inti- 
madas as  partes  pelo  escrivão,  e  delia  caberá 
appellação  para  o  Supremo  Tribunal  Federal, 
que  julgará  em  ultim  i  instancia. 

Art.  1 1 .  Os  processos  pendentes  pelo  crime 
de  que  trata  a  presente  lei,  em  que  ainda 
não  houver  culpa  formada,  serão  remettidos 
ao  substituto  seccional  para  concluil-os,  na 
forma  do  artigo  antecedente. 

Art.  12.  Os  processos  em  que  houver  culpa 
formada,  mas  que  não  houverem  sido  ainda 
submettidos  ao  jury,  serão  remettidos  ao  juiz 
de  secção  para  as  diligencias  de  julgamento, 
e  aquelles  em  que  houver  sentença  de  jury 
pendente  de  appellação  seguirão  os  termos 
ulteriores  desta ;  mas  si  o  Tribunal  Federal 
mandar  proceder  a  novo  julgamento,  este 
terá  logar  na  conformidade  desta  lei. 

Art.  13.  Não  é  admittida  ílança  no  crime 
de  moeda  íalsa. 

Art.  14.  Ficam  revogadas  a  disposição  do 
n.  6,  art.  20  da  lei  n.  221  de  20  de  no- 
vembro de  1894  em  relação  ao  crime  de  moeda 
falsa  e  as  disposições  em  contrario. 

Saladas  Commissões,  26  de  julho  de  1897.— ^ 
V.  de  Mello,  presidente.  —  Trindadô,  relator. 
'-'Luiz  Domingues,-^ Araújo  Góes. —  Adolpho 
Gordo »^  Vergne  de  Abreu, —  Júlio  Santos, 
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ANNAES  DA  GAMARA 


N.  55-1897 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno  de 
licença  setn  vencimentos  ao  telegraphista  de 
2^  classe  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos  Sylesio  de  Oliveira 

A  Commissâo  de  Petição  e  Poderes  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  estudando  as  razões  e 
documentos  apresentados  pelo  telegraphista 
de  2*  classe  da  Repartição  Oeral  dos  Tele- 
graphos,  Sylesio  de  Oliveira,  pedindo  um 


anno  de  licença  sem  yencimentos,  é  de  pa- 
recer que  seja  deferido  o  seu  requerimento^ 
pelo  que  apresenta  o  seguinte  projecto 

Artigo  unioo.  E'  autorizado  o  GoTemo  a 
conceder  um  anno  de  licença  sem  vencimentos 
ao  telegraphista  de  2^  cla&ie  da  Repartição 
Qeral  dos  Telegraphos,  Sylesio  de  Oliveira. 

Sala  das  Commiaaoes,  24  de  julho  de  l^- 
Paranhos  Montenegro^  presidente. —  Ermirio 
Coutinho^  relator.—  Adalberto  Guimarães.— 
Heredia  de  Sd, 


N.  54—1897 


Fixa  as  despezas  do  Ministério  da  Fazenda  para  o  eooereicio  de  i898. 

A  CommissSo  de  Orçamento  no  desempenho  da  missfto  que  lhe  foi  confiada  vem 
submetter  á  consideração  da  Gamara  o  projecto  do  orçamento  das  despezas  do  Ministério 
da  Fazenda,  e  antes  de  entrar  na  jastiflcaçap  dos  motivos  que  a  induziram  a  modificar  a 
proposta  do  Poder  Executivo,  necessita  addazir  algamas  considerações  para  explicar  a 
situaçio  actual  da  fazenda  publíai,  cuja  gravidade  reclama  amais  séria  attençáo  do  Poder 
Legislativo. 

O  estndo  da  proposta  da  receita  e  despeza  do  exercido  de  1898,  acompanhada  de  breve 
exposiç&o,  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  apresentoa  ao  Sr.  Presidente  da  Republica,  veio 
revelar  o  desequilíbrio  considerável  entre  os  recursos  com  que  pôde  contar  o  Thesooro  no 
futuro  exerdcio  e  os  pesados  encargos  que  a  administração  terá  de  satisfazer  com  o  cnsteio 
da  divida  publica  e  dos  diversos  serviços  federaes. 

A  renda  provável  de  1898,  orçada  em  339.197:000$  só  poderá  attin^nr  este  algarismo 
com  o  lançamento  de  novos  impostos,  porquanto  as  estaçOes  de  arrecadação  teem  denotado 
sensível  dedinio  na  receita  proveniente  doa  impostos  de  importação,  sendo  que  aò  na 
alfandega  desta  Capital  a  renda  do  primefiro  semestre  do  corrente  anno  apresenta  ama 
differença  para  menos  da  arrecadada  em  1896  de  somma  superior  a  14.000:000f000. 

Ora,  si  deduzir-se  dessa  renda  provável  a  quantia  de  100.000:000$,  minimo  necessário 

Sara  occorrer  ás  differença s  de  cambio  com  as  despezas  fixadas  em  ouro  nas  tabeliãs  dos 
iversos  ministérios,  segando  o  quadro  demonstrativo  Junto,  ficará  reservada  para  o  costeio 
dos  serviços  federaes,  somma  que  á  Commissâo  parece  ainda  inaufflcieáte,  pois  a  despeza 
total  ó  de  269.570:296$356,  assim  distribuída  : 


Ministério  da  Justiça  e  Ne^^rocioe  Interiores  .     . 

.     .        15.946:378$735 

»         das  Relações  Exteriores 

.     .          2.10I:812$000 

»         da   Marinha 

.     .        26.873:358|443 

»          »    Guerra.     •     .     « 

.     .        52.374:  Il6j29& 

»          »    Industria 

•     .        88.211:707:1670 

>          >    Fazenda 

.     .        84.062:92d$3(X^ 

269.570:296$556 

Não  são,  porém»  estes  os  únicos  encargos,  pois  o  Thesouro  terá  de  satisfazer  na  Enrop» 
o  pagamento  dos  navios  encommendados  á  casa  Armstrong,  pagamento  que  em  \^^ 
importará  em  3.779:774$473  ao  cambio  de  27,  isto  ó,  £  425224  —  13  sh  —  5. 

Ha  também  a  accrescentar  a  importância  a  Mospender-se  com  os  reparos  que  wta 
Boffrendo  o  encouraçado  24  de  Maio,  qae  se  acha  nos  estaleiros  de  Stettin,  na  Allemanhi. 
bem  como  a  importância  dos  juros  e  amortização  do  empréstimo  do  £  3.710.000,  contr»hído 
em  Londres  pela  Kstrada  de  Perro  Oeste  d^  Minas  com  garantia  do  Governo,  que  aDi  p^» 
em  virtude  do  contracto  celebrado  com  RothschiW  a  somma  annual  de  1 240.000. 
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O  pagamento  dos  oaas  provenientes  deste  empréstimo,  qne  pelas  suas  condições 
é  nm  verdadeiro  empréstimo  externo  da  NaçSo»  tem  sidx)  pontualmente  feito,  e  a 
soa  importância  tem  sido  levada  â  conta  da  garantia  de  jaros  às  estradas  de  ferro,  onde 
figura  na  tabeliã  do  Ministério  da  Viação  apeoas  com  a  quantia  de  2.056:824$,  correspon- 
dente à  garantia  de  Juros  de  6  %  sobre  o  capital  de  34.280:400$,  producto  liquido 
do  referido  empréstimo  passado  para  o  Tliesouro  ao  cambio  de  20  d.  por  1$' 

SSo  grandes  os  encargos  que  acabam  de  ser  enumerados  e  ainda  mais  onerosos 
se  tornam  na  presente  situação,  em  que  a  depressão  continua  do  cambio  obriga  o  Go- 
verno a  grandes  sacriflcios  para  occorrer    ao    pagamento    de    tão    olevados  compro- 


Tendo  de  dotar  as  diversas  verbas  do  orçamento  da  Fazenda  com  a  quantia 
strictamente  indispensável  aos  serviços  públicos,  julgou  a  Gommissão  do  seu  dever 
expor  succinctamente  a  gravidade  da  situação  financeira  para  Justiâcar  a  necessidade 
de  reduzir  as  despezas  aos  diversos  ministérios  de  modo  a  alliviar  o  orçamento  da 
União  das  que  por  sua  natureza  podem  ser  adiadas  para  épocas  mais  favoráveis,  suppri- 
mindo-se  os  serviços  que  não  forem  indispensáveis. 

Por  mais  perfeita  que  seja  a  arrecadação  das  rendas,  por  mais  severa  que  seja  a 
fiscalização  na  cobrança  dos  impostos  attribuidos  à  Federação,  é  innegavel  aue  o  actual 
regimen  tributário  ó  insufflciente  para  fornecer  á  administração  os  recursos  indispensáveis 
ao  custeio  dos  múltiplos  serviços  a  seu  cargo. 

A  diminuição  sensível  da  importação,  cujos  impostos  constituem  dous  terços  da 
renda  total  da  União,  coincidindo  com  a  baixa  do  cambio*  veio  perturbar  profunda* 
mente  a  situação  financeira  e  salientar  o  perigo  que  corre  a  União,  reduzida,  como 
se  acha,  aos  recursos  ministrados  quasi  exclusivamente  pelos  impostos  daquelia 
origem. 

O  augmento  sempre  crescente  das  despezas  publicas  desde  18d0  foi  seguido  anno 
por  anno  de  um  augmento  correspondente  dos  direitos  de  importação  ;  mas,  apezar  do 
desenvolvimento  progressivo  dessa  renda  será  fácil  provar  que  ella  tem  sido  por  si  insuffl^ 
ciente  para  occorrer  às  necessidades  do  Governo  Federal. 

Basta  lembrar  a  somma  de  recursos  que  teem  sido  postos  â  disposição  do  Governo 
e  de  que  este  tem  lançado  mão  nos  últimos  seis  annos  para  supprir  a  falta  de  meios 
ordinários  votados  nas  leis  annuas  :  os  lastros  das  emissões  bancarias,  dous  empréstimos 
externos  com  um  producto  liquido  de  £  8.^6.839,  um  empréstimo  interno  de  100.000:000$  e 
as  emissões  de  papel-moeda  representam  somma  avultada,  que  tem  sido  destinada  a  supprir 
a  deficiência  dos  recursos  ministrados  pela  receita  ordinária. 

Mas  o  uso  de  taes  expedientes,  impostos  &  Nação  pela  força  das  cireumstancias, 
devia  ter  um  limite  e  este  não  pôde  ser  ultrapassado  sem  comprometter  seriamente  o  cre- 
dito do  paiz. 

O  avultado  algarismo  da  divida  publica  fundada  quer  interna,  quer  externa,  e  o  avil- 
tamento da  nossa  moeda,  demonstram  â  saciedade  que  o  nosso  credito  não  está  firmado  em 
solidas  bases  e  que  o  único  caminho  a  seguir  ó  eliminar  radicalmente  do  orçamento  todas  as 
despezas  com  serviços  que  por  sua  natureza  não  sejam  indispensáveis  à  boa  marcha  dos 
negócios  públicos. 

Obedecendo  a  esta  ordem  de  idéas,  procurou  a  Commlssão  restringir  as  verbas  da  pro- 
posta do  Governo  ao  estrictamente  necessário,  ampliando  poróm  aquellas  que  lhe  pareceram 
iosuíficientemente  dotadas,  por  entender  que  o  orçamento  deve  exprimir  a  nocessiade  real 
dos  diversos  serviços. 

As  despezas  do  Ministério  da  Fazenda  são  por  natureza  pouco  reductiveis ;  umas  ató 
escapam  inteiramente  a  qualquer  tentativa  nesse  sentido,  como  as  que  se  referem  ao  serviço 
dosjurose  amortização  da  divida  publica,  porque  isso  iria  affectar  seriamente  o  credito 
nacional,  e  outras,  as  que  se  referem  às  estações  de  arrecadação  como  as  alfandegas,  mesas 
de  rendas,  etc.,  não  podem  igualmente  soffrer  redacções  consideráveis  sem  grave  damno 
para  a  fazenda  publica,  cuja  acção  tlsCal  pôde  ficar  seriamente  embaraçada  slnão  desorga- 
nizada por  mal  entendida  economia. 

As  alterações  feitas  pela  Gommissão  estão  consignadas  no  quadro  seguinte  que  contém 
igualmente  as  quantias  constantes  da  proposta  do  Poder  Hxecutivo,  cumprindo  aliás  de^ 
cUrar  que  a  Gommissão  encontrou  sempre  da  parte  do  Governo  o  mais  accentuado  apoio 
em  todas  as  medidas  tendentes  a  reduzir  as  despezas  publicas. 

Gamara   V.  III  ti 
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3. 
4. 
5. 
6. 

7. 

8. 

9. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 

18. 

19. 

20. 
21. 
22. 
23. 

24. 
25. 
26. 

27. 
i?8. 
29. 
30. 
31. 


Juros,  amortização  e  maisdespezasda  divida  ex< 

terna 

Idem  idem  e  mais  despezas  dos  empréstimos  na- 

cionaes  de  1868,  1879  8   1889 

Idem  idem  da  divida  interna  fundada.     .     .     . 

Pensionistas 

Aposentados 

Tliesonro  Federal 

Tribunal  de  Contas 

Recebedoria  da  Capital  Federal 

Caixa  da  Amortização 

Alfandegas 

Delegacias  Piscaes 

Mesas  de  Rendas 

Casa  da  Moeda 

Imprensa  Nacional  e  Diário  Official 

Laboratório  Nacional  de  Analyses 

Empregados  das  Repartições  e  legares  extiuctos. 
Administrai^  e  custeio  dos  próprios  e  fazendas 

nacionaes 

Gratificações  por  serviços  extraordinários  e  tem 

porarios 

Juros  diversos,  inclusive  os  de  que  trata  a  lei  de 

24  de  outubro  de  1892,  art.  95    .     .     .     • 

Ajudas  de  custo 

Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro 

Idem  do  empréstimo  do  Cofre  de  OrphSos.     . 
Idem  dos  depósitos  das  Caixas   Económicas  e 

Montes  de  Soceorro 

CommissOes  e  corretagens 

Differenças  de  cambio 

Obras 

CommissOes  tlscaes 

Despezas  eventuaes 

Reposições  e  restituições 

Bxercicios  findos 

Créditos  especiaes 


Proposta  do 
Podar    Executivo 


Proposto 
da  Commitsão 


Excluída  a  verba  de  differenças  de  cambio  de  ambas 
as  propostas,  vè-se  que  a  reducção  feita  pela 
Commiss&o  é  de: 


17.393:978$000 


9.038 
23.360 


4.253 

3.500 
902 
403 
481 
326 

9.801 
971 
554 

1.190! 

966; 

63 

450 


805$000 
:962$000 
831Í740 
0001000 
500$000 
800$000 
190$000 
682$500 
304$400 
00 


500$000 
300$000 
400$000 
000$000 


12l:640$000 
30:000$000 


50 

20 

480 

650 

4.450 

38 

55.000 

927 

50 

150 

500 

2.O0O 

936 


000$000 
00^000 
OOOIOOO 
000$000 


17.393:9781000 


6.810 
23.360 

4.253 

3.500 
892 
393 
315 
288 

8.980 
946 
^8 
9;í6 
966 
63 
450 


sootooo 


831$740 
OOOÍOOO 

loosooa 
ooo$ooo 

190$000 
I82Í500 
813$500 
2O9$O00 
998$0XI 
10í'$000 
300$000 
4O0$U00 
000$UOO 


99:84O$O00 

3O:0O0$000 

50:000$000 

20:000$OX1 

480:000$OHi 

650:000$000 

4.450:000$000 

38:000$()<X' 

100.000:00  $ax) 

732:200$0:^ 

50:000$1>'U 

15O:O00$00' 

500:000$iJa' 

2.000:000$lKiO 

948:844|79I 


139.062:923$209      180.308:749$531 


84.062:923|'^X^ 
80.308:749$õ31 


3.754:  173Çô:S 


Juros^  amortização  e  mais  despezas  dos  empréstimos  nacionaes  de  1868^  Í879  9  í889-^ 
Para  as  despezas  com  este  serviço,  o  Governo  tem  invariavelmente  pedido  todos  os  bddgs 
9.038:805$,  quantia  que  &  Commissão  se  afigura  desnecessária,  porquanto  o  empréstimo 
de  1889  está  quasi  todo  recolhido  ao  Thesouro,  só  existindo  na  circulação  18.3ô0:0t'''^. 
paraosquaes  foi  consignada  a  quantia  de  734:000$  para  os  respectivos  juros.  Podem'í> 
entretanto  taes  apólices  ser  emittidas  para  cumprimento  do  §  1*  »rt.  2«  do  Decreto  n.  2412 
de  28  de  dezembro  de  1896,  ou  para  qualquer  operação  de  credito  que  o  Governo  tenha  de 
effectuar,  est&  o  mesmo  autorisnilo  em  uma  das  disposições  geraes  a  abrir  para  esse  flm  o 
necessário  credito. 
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Qaanto  ax)s  empréstimos  úe  18Ô8  e  de  1879,  a  somma  pedida  representa  integralmente 
03  juros  o  a  umortizaçTio  determinados  pelas  leis  que  autorzíaram  taes  empréstimos. 

Juros  da  divida  interna  fundada —  Gsta  divida  se  decompõe  em  duas  partes  :  uma  no 
valor  do  124.655:000$  de  apólices  convertidas  pjira  4  Vo  eiii  ouro  e  outra  de  364.888:500$ 
de  apólices  de  5  e  de  4  V©  ®"i  papel.  Por  esses  algarismos  se  veriíica  que  a  divida  poi 
apólices  de  4  V»  o^ro  representa  approximadamente  1/3  da  divida  em  apólices  de  5  V« 
papel,  e  entretanto,  ao  passo  que  o  juro  das  apólices  em  papel  absorve  18.374:762$,  o 
serviço  das  apólices  de  4  <>/o  ouro  com  a  cotação  nctu  li  da  libra  esterlina,  a  31$,  exige  nada 
menos  de  17.389:357$,  o  quo  corresponde  a  um  juro  de  13,9  V«! 

E*  indispensável  adoptar-se  qualquer  providencia  para  a  conversão  dessa  divida  em 
outra  menos  onerosa  ás  finanças  da  Naçào.  Os  titulos  dessa  esp^ície  poderiam  ser  substituidos 
por  outros  de  juros  em  papel  meliante  uma  bonitlcaçíio  razoável. 

A'  idóa  de  que  taes  apólices  nâo  podem  ser  resgatadas  sinão  por  ouro  ao  par  não  tem  a 
seu  favor  nenhuma  disposição  legal  :  a  lei  que  autorizou  a  conversão  só  se  refere  a  juros 
pagos  em  ouro,  e  claro  Oáià  que  um  empréstimo  recebido  em  papel-moeda  e  sem  clausula 
expressa  a  respeito  do  resgate  em  ouro,  não  pôde  por  tal  interpretação  ser  desvirtuado  cm 
sua  base. 

As  leis  qne  autorizaram  os  empréstimos  de  1868,  1879  e  1889  estipulam  claramente  que 
tnes  titulos  serão  resgatados  por  ouro  ao  piír  ou  por  moeda-papel  equivalente  ao  cambio  do 
dia  o  ninguém  dirá  quj  as  apólices  de  4  "/o  resultantes  da  conversão  estejam  neste  caso. 

Pensionistas  e  aposentados  —  Estas  duas  verbas,  que  até  1889  figuravam  no  orçamento 
com  quantia  inferior  a  3.00u:000$,  exigem  no  actual  a  elevada  somma  de  7.753 :83l$74ií. 

Esse  augmento  considerável  em  tão  curto  periodo  foi  devido  ao  grande  numero  di3 
aposentadorias  concedidas  a  empregados  validos,  contrariamente  ao  disposto  no  art.  75  da 
Constituição,  que  claramente  diz  que  «  a  aposentadoria  só  poderá  ser  dada  em  caso  de 
invalidez  no  serviço  da  Nação». 

Teem  também  concorrido  muito  para  avolumar  os  encargos  destas  rerbas  as  pensões 
concedidas  em  virtude  da  actual  lei  do  montepio,  cujas  disposições  carecem  de  urgen to 
^eíorma  que  acautele  devidamente  os  interesses  da  Fazenda  Nacional,  descurados,  si  não 
acriíicados  pelo  regulamento  vigente. 

Recebedoria  da  Capital  Federal  e  Caixa  da  Amortização  •»  O  augmento  do  pessoal 
proposto  para  estas  duas  repartições  importando  em  um  accrescimode  despezas  de  254:000$ 
annuaes  não  foi  contemplado  peia  Com  missão,  pelas  poderosas  razões  já  expostas,  cumprindo 
ao  Governo  manter  o  serviço  do  modo  por  que  ô  íeito  actualmente. 

Não  podendo,  entretanto,  o  actual  thesoureiro  da  Caixa  de  Amortização  at tender  aos 
múltiplos  serviços  que  lhe  cabem  naqnella  repartição,  houve  necessidade  de  se  augmen- 
tar  o  numero  de  thesoureiros,  que  foi  elevado  adous,  sendo  este  o  unico  augmento  acceito. 

Alfandegas  —  Comquanto  reconheça  a  Commissão  que  muitas  destas  repartições  não 
cstcgam  convenientemente  apparelhadas  para  o  serviço  que  desempenham,  julgou,  todavia, 
que,  à  vista  da  diminuição  da  importação,  taes  melhoramentos  poderiam  ser  adiados  para 
occasião  mais  opportuna. 

Foi  reduzido  o  pessoal  das  Capatazias  da  alfandega  desta  Capital  e  houve  também 
pequena  reduoção  no  da  Bahia,  havendo  alteração  de  pequena  importância  em  algumas 
cairás. 

Figurando  nas  tabeliãs  das  alfandegas  de  Paranaguá  e  de  Corumbá  verbos  para 
combustível,  e  para  machinista  e  foguista,  e  não  existindo  naquellas  repartições  as 
lanchas  a'  vapor  a  que  as  mesmas  se  destinam,  foram   augmentadas  as  verbas  com  a 

3oantia  de  50:00(^  para  a  primeira  e  de  30:000$  para  a  segunda  para  acquisição  das 
ítas  lanchas. 

Não  havendo  uniformidade  no  calculo  do  salário  do  pessoal,  que  vem  calculado  ora 
segundo  a  bnse  de  300  dias  úteis  por  anno,  ora  do  303,  de  305  e  de  330,  foi  adoptada  a 
base  uniCíi  de  300  dias  para  tal  âm . 

A  Alfandega  de  Macahó,  creada  em  substituição  da  Mesa  de  Rendas  que  alli  existin, 
não  tem  correspondido  aos  lins  que  delia  se  esperava,  pelo  que  ha  necessidade  de  reduzir  o 
seu  pessoal  de  aocordo  com  a  categoria  segundo  a  qual  foi  creada,  que  ó  a  mesma  da  de 
Penedo.  A  quota  com  quo  tigura  no  orçamento  dadespeza  ó  de  137:383$  e  ó  superiora 
renda  que  tem  sido  alli  arrcc«idada. 

As  modificações  feitas  pela  Commissão  importam  em  uma  economia  de  820:490$900. 
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Quadro  demonstrativo  das  despezas  orçadas  para  1898  com  as  diversas 

alfandegas  da  Bepublica 

Capital  Foderal 2.781  :õ30$00« 

Espirito  Santo 124:288$000 

Bahia 656:250$000 

Aracaju 92:34('$000 

Maceió    . 158:66^500 

Penedo 84:729$000 

Pernambuco 7l9:738$tOO 

Parahyba 104:90i'$000 

Rio  Grande  do  Norte 76:446$000 

Ceará 220:938$000 

Parnabyba 74:62 

Maranhão 326: 

Pará 1.007:23 

Manàos 245:62 

Santos     664:128 

Paranagnâ 159:643 

Santa  Gatharina 115:40 

Rio  Grande  do  Sol 296:8Õ6t<00 

Pelotas 102:178 

Porto  Alegre 355:22 

Uruguayana 187: 

Corumbá 163: 

S.  Paulo 87: 

Macahó 74:370 

8.880:813$500 

Para  despezas  impro vistas  ou  urgentes  nas  diversas 

alfandegas 100:000$000 


8.980:813$500 


Delegacias  Fiieaes  -^  A  difTerença  entre  a  proposta  do  Governo  e  a  da  CommissSo  é 
apenas  de  25:000$  para  menos  nesta  ultima.  A  principal  alteração  consistiu  em  reduzir  a 
▼erba  para  o  servigo  de  repressão  do  contrabando  a  cargo  da  Dele^racia  Gspecial  ao  limite 
já  marcado  pelo  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  ^459  de  12  de  fevereiro  de  1897, 
deixando  60:000$  para  organizar  igual  serviço  na  fronteira  do  Apa. 

Mesas  de  Rendas  —  Esta  verba  foi  augmentada  com  a  quantia  de  4:000$  para  o 
pagamento  de  quatro  guardas  da  Mesa  de  Rendas  de  Antonina»  que,  por  omi:são,  não  foi 
contemplada  na  tabeliã. 

Casada  Moeda  —  A  Gommissão  propõe  a  suppressâo  de  dous  legares  de  desenhistas^ 
luares  desnecessários  e  que  nunca  existiram  no  estabelecimento,  e  bem  assim  tomou  a 
deliberação  de  supprimir  as  verbas  para  as  secções  de  trabalhos  e  reparos  do  estabeled- 
mento,  e  de  serviços  extraordinários,  e  no  material  as  que  lhe  pareceram  redundantes  e 
exaggeradas.  A  reducçãoôde  !^:400$000. 

Laboratório  Nacional  de  Analyses  na  Alfandega  da  Capital  Federal  —  A  despeza 
annual  com  esse  serviço  ó  de  63:400$  e  este  ô  um  dos  ramos  da  administração  que  mais 
impropriamente  se  acham  a  cargo  do  Governo  Federal*  De  facto  as  medidas  de  hygiene 
sanitária  no  Districto  Federal  são  da  exclusiva  competência  da  municiíml idade  ;  e  tanto 
assim  que  o  Conselho  Municipal  jà  creou  um  laboratório  de  bromatologia  com  fins  idên- 
ticos aos  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses.  O  serviço  das  alfandegas  nada  tem  a  rer 
com  a  b  >a  ou  mà  qualidade  dos  géneros  importados,  e  a  lógica  mandaria  iustallar  em  totlas 
as  estações  aduaneiras  laboratórios  semelhantes  ao  desta  Capital,  aúm  de  evitar  que 
foisem  importados  géneros  nocivos  à  saúde  publica,  táo  digna  aqui  como  era  qualquer 
outra  localidade  do   paiz  de  iguaes  desvelos  e  solicitudes. 
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Administração  e  cutteio  dos  próprios  e  fazendas  nacionaes  —  A  União  possuo  nesta 
Capital  6  nos  Estados  grande  numero  de  prédios,  de  terrenos,  de  fazendas  que,  longe  de 
serem  nma  fonte  de  receita,  sáo  ao  contrario  objecto  de  constantes  despezas  com  a  sua 
administração  e  custeio.  Propriedades  de  grande  valor,  que  em  mãos  de  particulares  pode- 
riam produzir  não  pequenos  proventos  para  os  seus  possuidores,  como  as  fazendas  do  Rio 
Branco  e  de  Marajó,  só  figuram  no  orçamento  como  fontes  de  continuas  despezas,  o  que 
não  deixa  de  concorrer  para  desprestigiar  a  Administração. 

Aqui  na  Capital  Feueial.  oude  a  Fazenda  Nacional  adquiriu  por  328:000$  todas  as  bem- 
feitorias  da  Quinta  da  Boa  Vista,  o  deficit  em  cinco  annos  subiu  a  114:200$  até  31  de  dezem- 
bro de  1894,  o  que  ó  altamente  significativo. 

A  passagem  dessas  propriedades  para  o  domínio  particular ,quer  por  alienação  de ânitiva, 
quer  em  virtude  de  arrendamento,  é  medida  necessária  e  urgente  que  além  de  proporcionar 
alguns  recursos  á  administração  vem  desemban)çal-a  dos  ene  irgos  relativos  á  sua  conser- 
vação e  custeio.  De  conformidade  com  estas  idôas,  a  Commissão  supprimiu  as  verbas  com 
a  administração  e  custeio  das  fazendas  de  Caissara,  do  Rio  Branco  e  de  Marajó,  dando 
autorisação  ao  Governo  para  arrendai^as. 

A  reducção  foi  de  21:800$000. 

Bifferenças  de  cambio  —  A  quantia  pedida  na  proposta  do  Governo  é  de  55.000:000$, 
igual  á  votada  para  o  exercido  corrente.  Pensa  a  Commissão  que  essa  quantia  é  insutfici- 
ente  pam  oceorrer  às  diíTerenças  de  cambio  com  as  despeza:^  consignadas  no  orçamento  ao 
cambio  de  27  e  perante  a  depressão  permanente  da  taxa  cambial  abaixo  de  8  d.  nos 
ultimas  mezes,  fez  o  calculo  das  despezas  de  conformidade  com  esta  ultima  taxa,  que  infe- 
lizmente é  a  que  tem  mais  probabilidade  de  vigorar  no  futuro  exercício.  O  augmento  foi 
de  45.000:000$000. 

O  quadro  junto  indica  as  despezas  do  orçamento  que  são  pagas  em  ouro. 

Ohras  —  A  Commissão,  reconhecendo  embora  a  necessidade  de  melhorar  algumas  daa 
alfandegas  que  se  acham  mal  instailadas,  resolveu  não  conceder  verba  alguma  pare 
obras  novas,  excepção  Teita  da  de  Paranaguá,  contemplada  com  50:000$,  pela  necessidads 
de  sor  installada  em  outro  local  mais  apropriado  á  descarga.  A  verba  pedida  para  as  obras 
da  Alfandega  da  capital  e  suas  dependências  foi  reduzida  de  245:000$000. 

A  reducção  foi,  portanto,  de  195:000$000. 

Tabeliã   demonstrativa   das  despezas  a  pagar    exn  ouro  no  exercício 

de  1898 


Ministério    da    Faasenda 


Juros  e  amortização  da  divida  externa 

Juros  e  amortização  dos  empréstimos  de  1868,  1879 
e  1889    

Juros  das  apólices  de  4  Vo  (convertidas)    .... 

Despezas  com  a  Delegacia  em  Londres 

Enoommendas  de  notas  do  Thesouro 

Acquisição  de  nickel  e  cobre 

Fiança  do  empréstimo  da  Associação  Commercial.     . 

Quotas  com  que  o  Brazil  concorre  para  a  manutenção 
da  Secretaria  Internacional  oas  Tarifas  adua- 
neiras e  para  o  «Bureau  of  American  Kepublics». 


17.393:978$000 

6.810 :800$000 

4.986:2081000 

18:000!  000 

100:000i000 

200:0001000 

325:03611180 


8:658$200       29 .842:630$380 


lllniflterlo     da    Vlaçfto 


Garantias  de  Juros  ás  estradas  de  ferro  com  sede  na 

Europa 

Subvenção  à  linha  telegraphica  de  Belém  a  Manàos. 
Pagamento  de  juros  á  «Ceará  Harbour  Corporation  >. 
lllumlnação  Publica 


10.113:91 
152 

292:441 
466:27; 


11.024:852$042 
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Ministério    da*    Relações    Exteriores 

Leí^açõos  e  consulados 1.186:200$000 

Ajudas  de  custo 130:000$000 

Extraordinárias  no  exterior 60:000$000         l.376$200$000 

Total 42.343:732$422 

oa  4.751.825  libras  esterlinas  que   ao  cambio   de   8  d.    por    1$000 

4.751.825  X  30$000  = 142.554:750$000 

Differença  de  cambio 100.311 :017$578 

PROJECTO  DE  LEI 

Ari.       O  Presidente  da  Republica  ó  antorisado  a  despender  pelo  Ministério  da  Fa- 
seada com  os  serviços  abaixo  designados  a  quantia  de  180.308:749$531. 

A  saber  : 

1.  Junos,  amortização  e  mais  despezas  da  divida  externa  (ouro)    .     .        17.393:978$000 

11«  Juros  e  amortização  dos   empréstimos  nacionaes 

de  1868  (ouro) 2.100:000$000 

de  1879  (ouro) 3.976:800$000 

de  1889  (ouro) 734:000$O00         6.810;800$000 

in.  Juros  da  divida   interna  fundada  das  apólices 

de  4  Vo  (ouro) 4.986:208$000 

de  4  Vo  (papel) 4:784$000 

de  5  7o  (pjipel) 18.238: 445$000 

poremittir 131:525$000       23.360:962$000 

IV.  Pensionistas 4.253:83l$740 

V.  Aposentados 3,500:00(^000 

Yl.  Tiiobouro  Federal »  Reduzida  de  8:400$  a  verba  para  serventes 
mantendo-se  o  numero  actual  e  o  mesmo  salário  e  diminuida 
de  2:000$  a  verba  destinada  k  compra  e  concerto  de  moveis.     .  892:100$000 

VII.  Tribunal  de  Contas  —  Reduzida  de  8:000$  a  verba  para  artigos  de 
expediente,  acquisição  de  livros,  etc.,  diminuida  de  1:800$  a 
destinada  a  salário  dos  serventes  cu^o  numero  e  salário  ficam 
mantidos  e  reduzida  de  1:000$  a  verba,  para  diversas  despezas.  393:000$009 

VIU.  Recebedoria  da  Capital  Federal  —  Reduzida  de   166:000$  pedidos 

para  o  augmento  do  pessoal 315:190$000 

IX.  Caixa  da  Amortização  —  Pessoal :  Reduzida  de 

36:600$  para  o  augmento  pedido ;  elevado  a 
dous  o  numero  de  thesoureiros    ....  158:200$000 

Material:  Reduzida  de  1:200$  pai*a  corrigir  o 
erro  da  tabeliã  e  de  700$  para  o  augmento 
pedido 129:982$500  288:184500 

X.  Alfandegas  : 

CAPITAL  FEDERAL 


Pessoal  (como  na  proposta).    .     . 

Material:  Reduzidaí|deÍ6:000$  a 
verba  para  papel,  pen- 
nas,  etc.  ;  de  5:000$  a 
destinada  ã  acquisição  e 
encadernação  de  livros; 


792:400$000 
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de  3:000$  a  pedida  para 
compra  e  concerto  de 
moveis ;  de  3:000$  a  des- 
tinada  à  publicaçSo  de 
editaes;  de  4:00<:^  a  do 
serviço  typo;?raphico.B. 

Diversas  despezas  (como  na  pro- 
posta)     

Companhia  de  Gaardas  (como  na 
proposta) 

Capatazias :  Calculado  o  salário 
do  pessoal  para  300  dias 
uteis,  rdduzido  o  numero 
de  abridores  de  74  a  60  e 
o  dos  trabalhadores  de 
591  a  500,  snpprimindo-se 
os  da  Ponte  Auxiliar  e  o 
servente 

Guindastes  e  elevadores  hydrauli- 
008,  diminnida  a  quantia 
de  1:082$500  para  reduzir 
o  salário  a  300  dias  úteis. 

Deposito  de  pólvora  no  Boqueirfio. 

Material :  dimiouida  de  Í0:000J:  a 
verba  para  aoqnisição, 
reparo  e  conservação    . 

Serviço  marítimo  (como  na  pro- 
posta)     

Barcas  de  vigia 

Material  :  Reduzida  de  40:000$ 
para  acquisiQão  de  uma 
lancha  de  vigia  e  de 
1:720$  para  papel,  pen- 
nas,  eto 


BSPIRITO  SANro 


61:000$000 

39:180$000 

455:800$000 


927:810$000 


55:800$000 
2:400$000 


156:000$000 

6:000$000 
179:140f000 


10d:000$000         2.781 :53O$0O0 


Pessoal  (como  na  proposta)  •    . 
Mxterial  *-  Reduzida  de    1:000$  a 
quantia  pedida  para  pa- 

eil,  pennas,  eto»,  e  de 
uai  quantia  a  pedida 
para  acquisição  e  enoa- 
dernaçio  de  livros.    .     . 

Capatazias  —  Reduzida  de  1:000$ 
a  verba  do  material.    . 

Lancha  a  vapor  e  escaleres  (como 
na  proposta)    .... 

Força  dos  guardas  (como  na  pro- 
posta)     

BAHIA. 

Pessoal  (como  na  proposta)    .    . 

Material  —  Redutída  dej3:000$fa 
verba  para  papel,  pennas. 
etc.  ;  de  igual  quantia  a  des- 
tinada k  acquisição  e  enca- 
dernação de  livros  ;  de  600$ 
a  de  compra  e  concerto  de 


59: 4401000 


7:368$000 

19:000$000 

20:780|000 

• 

17:700$000 

124:8881000 

308:200$  KX) 
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moveis  ;   de  1 :000$  a  de  pu- 
blicação de  editaes  e  de  500$ 

a  de  agua,  asseio,  etc.     .     .  15:850$000 

Capatazias  —  Pessoal  :   Reduzida 

de    2:400$    pela   suppressão 

de    doas    mandadores,    cujo 

numero  fica  reduzido  a   10 ; 

reduzida   de  9:000$  a  yerba 

de  traba  Ibadores  de  1*  classe, 

cujo  numero  âca  limitado  a  30; 

diminuída  de  8:400|  a  verba 

para  trabalhadores  de  2^  clas- 
se, cujo  numero  âca  reduzido 

a40 g6:810|000 

Material  (como  na  proposta)  .     .  14:00(^000 
LAncba  a  vapor   (como  na  pro- 
posta)               97:790$000 

Força  dos  guardas  (como  na  pro- 
posta)   123:6001000 


656:250$000 


ARACAJU' 

Pessoal  (oomo  na  proposta).   .     .  44;920$000 

Material  —  Reduzida  de  1:000$  a 
verba  para  pa[)el,  pennas,  etc. 
de  100$  a  destinaaa  â  compra 
e  concerto  de  moveis ;  de  300$ 
a  de  publicação  de  editaes.    .  14:200$000 

Capatazias  —  Reduzida  de  500$  a 
verba  de  acquisição  e  conser- 
vação do  material.     .     .     .  10:100$000 

Escaleres  *  Diminuída  de  500$  a 
verba  para  concerto  dos 
mesmos 7:220$000 

Força  dos  guardas  (como  na  pro- 
posta)   15:900$000 


92:340$000 


MACEIÓ 


Pessoal  (como  na  proposta)    .    .  93:300$000 

Material  *  Reduzida  de  1 :00(]$  a 

verba  pedida  para  expediente ; 

de  igual  quantia  a  destinada 

à  compra  e  encadernação  de 

livros  ;  de  100$  a  pedida  para 

compra  e  concerto  de  moveis ; 

de  300$  a  destinada  à  publi- 
cação de  editais,  etc.  .  .  .  7:018$000 
Capatazias— Pessoal :  wduzida  de 

1 :655$  por  ser  calculado  o  sa- 
lário  À  razão    de   300  dias 

úteis,  e  diminuida  de  500$  a 

verba  pedida  para  acquisição 

e  conservação  do  material.    .  I7:150$000 

Lanchas   a  vapor  e  escaleres  — 

Pessoal:    Augmentada  de 

1:560$  nos  salários  de  patrão 

e  remadores  para  corrigir  o 

erro  de  calculo  da  tabeliã  e 
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reduzida  do  1:000$   a  verba 

para  concerto  dos  escaleres. 

Força  dos  guardas  (como  na  pro- 

posxa}  •••••••• 

PENBDO 

Reduzida  de  1:5C0^  a  verba  pe- 
dida para  acquisicão  e  costeio 
dos  escaleres 


18:597$500 
22:600$000 


158:6Ô5$5C0 


84:72r$000 


PERNAMBUCO 

Pessoal  (como   na   proposta).     .  305  8001000 

Material :  reduzida  de  3:200$  a 
verba  pedida  para  pennas, 
tinta,  etc. ;  de  3:000$  a  desti- 
na-la à  acquisicão  e  encader- 
nação de  livros ;  de  500$  a 
de  compra  e  concerto  de 
moveis  ;  de  1:600$  a  de  pu- 
blicação de  editaes  ;  de  200$ 
a  do  serviço  telegranhico,  e  de 
1 :000$  a  de  a^a,  asseio,  etc.  17:4]  8$000 

Capatazias :  rectificado  o  calculo 
do  salário  para  300  dias 
úteis 168:420$0a0 

Reduzida  a  verba  do  material  de 
1 :600|  para  iivros  e  objectos 
de  expediente ;  de  200$  a  ver- 
ba para  outros  objectos  de 
serviço  e  de  300$  a  de  agua, 
asseio,  etc 22:900$0C0 

Barcas  de  vigia  (como  na  pro- 
posta)   37:800$000 

Escaleres  —  Pessoal    (como     na 

proposta) 38:400$000 

Reduzida  a  verba  do  material  de 
2:000$  a  de  concerto  das  bar- 
cas e  escaleres;  de  1:000$  a 
do  custeio  e  de  1:000$  a  do 
expediente  da  guarda-moria.  6:500$000 

Força  dos  guardas :  Reduzido  o 
material  de    500$  na   verba 

ra  acquisicão  de  concerto 
armamento  e  de  igual 
quantia  a  de  objectos  do 
expediente 122:500$000 

PARAHTBA 

Augmentada  a  verba  para  capatazias  com  1 :713$900 
para  rectificar  o  erro  de  calculo  da  tabeliã,  cal- 
culado o  salário  à  razão  de  300  dias  úteis   •    • 

RIO  GRANDE  DO  NORTB 

Reduzida  de  600$  a  verba  do  pessoal  dos   escaleres 

para  rectificar  o  erro  da  tabeliã ;  o  mais  como 

na  proposta 

Camará    Y«  Kl 


719:738$()00 


104:90Q$000 


76:446$000 


:^ 
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CEARÁ 

Reduzida  de  7:500$  a  verba 
pedida  para  os  trabalhadores 
das  capatazias  aflm  de  i*ecti- 
ficar  o  calculo ;  o  mais  como 
na    proposta 

PARNAHYBA 

(Como   na  proposta)  .... 

MARANHÃO 


(Como  na  proposta)  .... 
parA 

Pessoal :  Augmentada  de  3:760$ 
para  corrigir  o  erro  da  ta- 
beliã   

Material:  Redazida  de  2:500$ 
a  verba  pira  papel,  penoas, 
etc;  de  4:000$  a  de  acqui- 
sigão  e  eDcaderaação  de  li- 
vros ;  de  3:000$  a  destinada  à 
compra  e  concerto  de  mo- 
veis; de  2:000$  a  de  pu- 
blicação  de  editaes;  de  1:000$ 
a  de  agaa,  asseio,  etc.     .     . 

Capatazias— Pessoal  (como  na  pro- 
posta)  

Material  :  Redazida  de  4:000$  a 
verba  de  reparo  e  conserva- 
ção do  material  fixo  e  ro- 
dante  ;  e  de  1 :000$  a  destina- 
da a  diversos  olgectos  de  ser- 
viço  

Barcas  a  vapor  —  Pessoal  (como 
na  proposta) 

Material:    Redazida  de  3:000$  a 
verba  pedida  para   reforma 
de  equipamento  e  munições 
navaes  ;  de  5:000$  a   de  cos- 
teio e    concertos    .... 

Força  dos  guardas  (como  na 
proposta) 


220:938$000 

74:620$000 

326:908$000 


450:840$000 


25:686$000 
204:630$000 


25:100$000 
87:380$000 


64:6001000 
149: 100|000         1 .007:236|000 


(Como  na  proposta). 


Pessoal  (como  na  proposta) .  . 
Blaterial  (como  na  proposta).  • 
Capatazias  (como  na  proposta). 
LAUcba  a  vapor  e  escaleres:  au- 
gmentadh.  de  4:500$  para  cor- 


HANÁOS 


245:622$000 


SANTOS 

342:160$000 
19:968$000 
24:500$000 
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rigiro  erro  da  tabeliã  quanto 
ao  pessoal ;  reduzida  de  l  :000$ 
a  verba  pedida  para  reforma 
e  concerto  do  material  .     . 

Forçados  guardas : 

Pessoal  (como  na  proposta)    .    . 

Material  supprimida  a  verba  de 
40:000i|;  pedida  para  a  con« 
strucção  de  quatro  postos  fis- 
caes  auxiliares  e  reduzida  de 
1:000$  a  destinada  a  aoqui- 
sição  e  concerto  de  armamento 
e  <  expediente 


Pessoal  e  material  (como  na  pro- 
posta)  

Gapatazias.  reduzida  de  109$200 
para  300  dian  úteis.     .     .     . 

Material  (como  na  proposta).     . 

Lancha  a  vapor  : 
Pessoal  (como  na  proposta).     .    . 
Material  : 

Augmentada  de  50:000$  para  ac- 
quisição  de  uma  lancha  a 
vapor  para  alto  mar.     .     . 

Escaleres  (como  na  proposta).    . 

Força  dos  guardas  (como  na  pro- 
posta)  


d2:900$000 
183:600$000 


I:000|000 


PARANAOUÁ 


62:658$000 

10:í«0í!5000 
000$000 


5:000$000 


52:000!Í000 
12:015$000 

16:450$000 


SANTA    CATHARINA 

Pesoal  e  material  (como  na  proposta) 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

Pessoal  e  material  (como  na  proposta) 

PELOTAS 

Pessoal  e  material  (como  na  proposta) 

PORTO  ALEGRE 

Pessoal  e  material  (como  na  proposta) 

URUGUATANA 

Pessoal  e  material  (como  na  proposta) 

CORUMBÁ 

Reduzida  fie  900$  a  verba  de  capatazias,  calculado 
O  salário  dos  trabalhadores  em  300  dias  nteis  e  a 
verba  do  material  aagmentada  de  30:000$  para 
aoqoiaiç&o  de  uma  lancha  a  vapor    .... 


664:128$000 


159:64  3$000 

115:404$000 

29Ô!8S6$000 

102:178$000 

355:226$000 
187:256$000 


163:534$000 
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S.    PAULO 


Pessoal:   reduzida   de    256:200$,   conserva ndo-so   o 
seguinte  pessoal: 

1  inspector 9:000$000 

2  1*«  escripturarios 9:600|;'00 

2  2*"           »             8:000|000 

2  3<»»           >              4:8003;000 

2  4«»            »              4:000$000 

1  thesoureiro  —  quebras,  600$    .  6:000$000 

1  fiel 2:400$000 

1  cartorário ^:400$000 

1  porteiro 3:600$000 

2  contínuos  a  1:200$  ....  2:400$000 
40  %  de  gratiílcaçâo  ....  20:8S0$000 
Material 14:318$000 


Supprimidas  as  verbas  para  capatazias  e  força  dos 
guardas. 

HACAHB 

Reduzido  o  pessoal  ao  numero  fixado  para  aâ  alfan- 
degas de  Aracaju,  Parnahyba,  Rio  Grande  do 
Norte  e  Penedo  com  os  vencimentos  da  Tabeliã  A, 
da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas, 
observando-se  quanto  à  força  dos  guardas  a  ta- 
beliã para  a  de  Penedo: 

Pessoal 42:120$000 

Material 3:000$000 

Capatazias: 

Pessoal '   9:000$000 

Material 1:000$000 

Força  dos  guardas 9:250$000 

Escaleres 10:000$000 

Para  despezas  imprevistas  ou  urgentes  nas  diversas 
alfiindegas 

XI.— Delegacias  Fiscaes: 

Minas  Oeraes  —  ( como  na  proposta )..,.. 
Bahia—  Reduzida  a  verba  para  o  material  de  3:000$ 

para  papel,  penuas,  etc,  o  mais  como  na  proposta 
Pernambuco— Reduzida  de  3:000$  a  verba  para  papel, 

pennas,  etc 

Par&  —  Reduzida  de   3:000$  a  verba  para  papel, 

pennas,  etc 

Rio  Qrande  do  Sul  —  Reduzida  de  3:000$  a  verba 

destinada  a  papel,  pennas,  etc 

Para  o  serviço  de  repressão  do  contrabando  no  Rio 

Grande  do  Sul 427:000$000 

Idem  na  fronteira  do  Apa  .     .     •  60:000$000 

Cuyabà  (como  na  proposta) 

Curityba  (como  na  proposta) 

Therezina  (como  na  proposta) 

Goyaz  (como  na  proposta) 


87:998$000 


74:370$000 


100:000$000 

8.980:8I3$500 

59:6389000 

02:486$000 

62:486$000 

72:926|000 

58:286$000 

487:000$000 

32:!>R8$000 

940:809$000 
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XII.—  Mesas  de  Rendas  de  1^  ordem  : 

AugmeDtada  de  4:000$  a  verba  pedida  para  a  de  An- 
tonina por  ter  a  tabeliã  omittido  o  pessoal  de  4 
fíruardas  a  1 :000$  cada  um ;  o  mais  como  na  pro- 
posta   2g4:782$000 

Idem  de  2»  ordem  (como  na  proposta) 10:12^00 

Idem  de  3^  ordem  (como  na  proposta) 39:090$000 

Importâncias  que  se  presumem  necessárias  para 
occorrer  às  despe2as  com  a  cobrança  das  rendas 
daUniftonos  Estados  (como  na  proposta).     .     .  285:000|000  558:098$000 

XIII. ^  Casa  da  Moeda  : 

Pessoal:  Diminuída  a  verba  para  dous  desenhistas, 

logares  que  ficam  supprimidos 509:100$000 

Material:  Reduzida  de  8:00(^  a  verba  pedida  para  o 

expediente;  de   20:000$  a  pedida    para  rea« 

gentes,  cadinhos,  tijolos,  etc;   de  40:000$  a  pe- 
dida para  papel,  tinta,  óleos,  etc;  de   5:000$  a 

pedida  para  lerro,  aço,  graxa,  etc;  de  5:000$  a 

destinada  a  sa.ccos  para  conducção  de  nickol ;  de 

10:000$  a  destinada  a  macbinas  e  utensis  e  sup- 

primidas  as  seguintes:  no  pessoal  a  de  30:000$ 

para  a  secção  ile  trabalhos  e  reparos  do  estabe- 

cimento;  de   60:000$  para  serviços  extraordi- 
•      narios ;  e  no  material :  de  30:000$  para  o  material 

para  a  fabricação  das  moedas  de  nicl^el  e  bronze 

e  a  de  40:000$  destinada  a   materiaes  para  as 

obrafl .  427:000$000  936:100$000 

XIV.— Imprensa  Nacional je  Diário   Offidal: 

Pessoal  e  material  (como  na  proposta) 966:300$000 

XV.-*  Laboratório  Nacional  de  Analyses  na  Alfandega  da  Capital 
Federal: 

Pessoal  e  materialKcomo  naTproposta) 63:400$000 

XVI.—  Empregados  das  repartições  e  logares  extinctos: 
((}omo  na  proposta) ,    .  450:000$000 

XVll  Administração   e  custeio  d03  próprios  e  fazendas  nacionaes: 

Possoah— Reduzida  de  1:200$  para  o  logar  de  Administrador  da  fazenda 
de  Caissàra;  de3:000$  para  igual  cargo  nas  de  /\rary  e  S.  Lourenço; 
de  2:000$  para  o  encarregado  da  fazenda  do  Rio  Branco,  logares  que 
âcam  snpprimidos ;  supprimida  igualmente  a  verba  de  15:000$  des- 
tinada a  S!\larios  de  vaqueiros  e  outros  empregados 09:840$000 

XVIII.  Gratificações  por  serviços  temijorarios  e  extraordinários.     .     .  30:000$000 

XIX.  Juros  diversos.* 50:000$000 

XX.  Ajudas  de  custo 20:000$000 

XXI.  Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro 48O:000Í00O 

XXII.  Juros  do  empréstimo  do  Cofre  dcs  Orphãos 650:000$000 

XXIU.  Juros  dos  Depósitos  das  Caixas  Económicas  e  Montes  de  Soccorro         4.450:000$000 

XXIV.  Commissões  e  corretagens 38:000$000 

XXV.  DiiTerenças  de  cambio.     « I00.000:000$000 

XXVI.  Obras  :  Alfandega  da  Capital  Federal.  Reduzida  de  200:000$  a 
verba  para  reconstrucção  dos  armazéns  ;  de  5:000$  a  destinada  â 
conservação  das  obras  hydraulicas;  do  20:000$  a  pedida  para  con- 
certos do  edifício  da  Ilha  Fiscal ;  de  20:000$  a  destinada  aos  repa- 
ros do  salão  do  expediente  e  augmeutada  de  50:000$  para  construc- 

ção  da  Alfandega  de  Paranaguá «     .  t32:200$000 

XXVII.  Commissões  âscaes 50:0<)0$000 

XXVllK  Despezas  eventuaes 150:00(^000 
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XXIX.  Reposições  e  restitaiçOes 5OO:OOO$O00 

XXX.  Exerdcios  findos 2.000:00^000 

XXXI.  Créditos  especiaes  ^  Augmentada  de  i2:222$222  para  corrigir  o 

erro  da  tabeliã  relativo  aos  juros  da  Estrada  de  Perro  de  Pernambuco.  948: 844$7gi 

Art.       E*  o  Governo  autorizado: 

1.*  A  abrir  no  exercício  de  1898  créditos  supplementares  até  8.000:000$  ás  verbas  in- 
dicadas na  tabeliã  que  acompanha  a  preseut'3  lei.  A*s  verbas  « Soccorros  públicos  ^,  €  exer- 
cícios ândos»  e  «Differença  de  cambio»  poderá  o  Governo  abrir  creJitos  supplemeutares  eoi 
Sualquer  mez  do  exercício,  comtanto  que  a  sua  totalidade,  computada  com  a  dos  mai;»  cre- 
itos  abertos  às  outras  verbas,  não  exceda  ao  máximo  fixado  peia  presente  lei,  respeitada 
quanto  &  verba  €  Exercícios  findos»  a  disposição  da  lei  n.  3230,  de  3  de  setembro  de  1884, 
art.  II.  No  máximo  fixado  por  este  artigo  não  se  comprehendem  os  credites  abertos 
aos  ns.  5, 6,  7  e  8  do  orçamento  do  Ministério  do  Interior  ; 

2.^  A  abrir  o  necessário  credito  para  o  pagamento  dos  juros  e  amortização  das  apó- 
lices do  empréstimo  nacional  de  1889  e  outras  existentes  no  Thesouro  Nacional  que  o  Go- 
verno tiver  de  dispor,  seja  para  operação  de  credito  ou  para  cumprimeato  do  §  1*  do 
art.  2«  do  decreto   n.  2412  de  28  de  dezembro  de  1896; 

3.®  A  vender  ou  arrendar  mediante  coacurreucia  publica  todos  os  próprios  nacionaes, 
appiicando  o  producto  ã  acquizição  dos  que  precisar  jÀra  o  serviço  e  ao  reparo  dos  exis- 
tentes. 

Desta  disposição  exceptuam -se  es  fazendas  do  Rio  Branco,  que  só  poderão  ser  arrea- 
dadas,  e  bem  assim  as  terras  e  campos  da  fazenda  de  Santa  Cruz,  com  excepção  daqueiles 
a  que  se  refere  o  art.  19  do  decreto  n.  613,  de  23  de  outubro  de  1891,  que  continuarão 
a  ser  aforados ; 

4.®  A  elevar  ao  dobro  o  preço  para  a  remissão  dos  foros,  revogada  nesta  parte  a  dis- 
posição do  art.  10  da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de  1895. 

Art.  Continuam  em  vigor  as  disposições  dos  arts.  8<'  e  12  da  lei  n.  191  B,  de  30 
de  setembro  de  1893,  art.  20,  §  2''  da  lei  n.  3229  de  3  de  setembro  de  1881,  ns.  2  e  i  do 
art.  S""  da  lei  n.  429  de  10  de  dezembro  de  1896. 

Art.  Picam  approvados  os  créditos  constantes  da  tabeliã  junta,  no  total 
de    22.a'>7:766$692. 

Sala  das  Commissões,  24  de  julho  de  IS97. ^Francisco  Veiga,  presidente.— Lut:  Adcl- 
pho,  relator.— Pat4/»no  de  Souza  Júnior, — Belisario  de  Souza, —  Miguel  Pernambuco, — Au- 
gusto Montenegro, — Paula  Guimarães, — F.  P,  Mayrink, — Urbano  Santos,  com  restricções. 
reservando-se  o  direito  de  apresentar  emendas. 

Tabeliã  dos  créditos  approvados  em  virtude  do  art.        da 

presente  lei 

Ministério    da    Justiça    e    Negócios    Interiores 

ICX.S1IIOZOIO   I>ia    189S 

Decreto  n.  2211  de  6  de  Janeiro  de  1893 

Abr«  o  credito  extraordinário  de  800:000$  para  as  despezas 
do  lasareto  de  Tamandaré,  nos  ezercicios  de  1895  e  189(5, 
aeado  para  este 100:000$000 

x:x.e:roxcio  z>c3  189G 

Decreto  n.  2211  de  6  de  Janeiro  de  1896 

Abre  o  credito  extraordinário  de  800:000$  para 
as  despezas  do  lazareto  de  Tamandaré, 
nos  exercícios  de  1895  e  1896,  sendo  para 
este 700:000$000 
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Decreto  n.  222S^e  27  de  Janeiro  de  1896 

Abre  o  credito  eupploinentar  árerba— Justiça 
do  Districto  Federal  —  (Corte  de  Appei- 
laçio),  do  actual  exercício 30:7SQ^i33 

Decreto  n.  2223  de  27  de  janeiro*de  1896 

Abre  o  credito  supplemenlar  á  Terba — Justiça 
do  Districto  Federal— (Supremo  Tribunal), 
para  o  actual  exercício 97:7d7$506 

Decretou.  2252  de  6  de  abril  dell896 

Abre  o  credito  extraordinário  para  o  custeio 
do  presidio  de  Fernando  de  Noronha,  no 
!•  semestre  deste   anno 102:599$200 

Decreto  2259  de  16  de  abril  de  1896. 

Abre  o  credito  supplemenlar  á  verba  —  Soc- 

corros  públicos — do  actual  exercício.     •  500:000$000 

Decreto  n.  2346  de  21  de  setembro 
de  1896 

Abre  o  credito  extraordinário  para  o  custeio 
do  presidio  de  Fernando  de  Noronha,  no 
2»  semestre  do  corrente  anno   •     .     .     .  102:599(300 

Decreto  n.  2351  de  24  de  setembro 
de  1896 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas— Se- 
cretaria do  Senado  e  da  Gamara  dos 
Deputados— nesie    exercício    ....  76:2DO$000 

Decreto  n.  2352  de  24  de  setembro 
de  1896 

Abre  o  credito  supplementar  ás  rerbas  — 
Subsídios  dos  Senadores  e  dos  Deputados 
—  neste  exercício 61S:750|000 

Decreto  n.  2373  de  31  de  outubro 
de  1896 

AbreSo  credito  supplementar  ás  verbas — Sub- 
sídios dris  Senadores  e  Deputados  —  no 
actual  exercício 618:750$000 

Decreto  n.  2374  de  31  de  outubro 
de   1896 

Abre  o  credito  supplementar  ás  Terbas  —Se- 
cretarias do  Senado  e  da  Gamara  dos 
Deputados— no  actual  exercício    .     .     .  76:200$000 

3creto  n.  2383  de  26  de  novembro 
de    1896 

Abre  o  credito  supplementar  ás  Terbas— Se- 
cretarias do  Senado  e  da  Gamara  dos 
Deputados— n)  actual  exercício    .     .     .  40:610$000 

Decreto  n.  2384  de  26  de  novembro 
de    1896 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas— Sub- 
sidio s  dos  Senadores  e  Deputados  —  no 
actual  exercício a30:000$000 


676 


ANNAES  DA  CAMAÈA 


Decreto  n.  2398  de  8  de  dezembro 
de    1896 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas— Sub* 
sidioB  aos  Senadores  e  Deputados  —  do 
actuai  exercício 

Decreto  n.  2399  de  8  de  dezembro 
de    1896 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas— Se- 
cretarias do  í!>enado  e  Gamara  dos  Depu- 
tados—  no   actuai  exercício    .     •     .    • 


206:250(090 


29:000$000         3.529:556$434         3.629:55ô$434 


Ministério  das  Relações  Exteriores 

Decreto  n.  2249,  de  28  de  março  de  1896 

Abre  o  credito  supplementar  &  verba  —  Extraordinárias    no 

exterior  —  no  exercício  de  1895    .....••..  8:935(478 

E33:B£íOIOIO    I>E]    1896 

Decreto  n.  2275,  de  4  de  maio  de  1896 

Abre  o  credito  extraordinário  destinado  ao 
pagamento  das  reclamações  tratadas  por 
via  diplomática 89:484$430 

Decreto  n.  2410,  de  23  de  dezembro  de 
1896 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  —  Extra- 
ordinárias no  exterior  — do  actuai  exer- 
cício     20:000$')00  109:484$430 

Ministério   da  Marinha 


li8:419|9aS 


e33:b2rcioio  Dia  isdo 

Decreto  n.  2397,  de  18  de  Junlio  de  1896 

Abre  o  credito  para  o  estabelecimento  de  um  pharol  de  5*   classe  no   porto  do 
Macapá,  Ijlstado  do  Pará ♦     .    »    . 


25:00010)0 


Ministério  da  Guerra 


HIXXSROIOIO    i>ia    ISOO 

Decreto  n.  2277,  de  7  de  maio  de  1896 

Abro  o  credito  supplementar  á  verba  —  Supremo  Tribunal  Militar —des to  exer- 
cício    .     .     - 


7:«úâtO(X> 
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Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
laxíÇROioio   r>F:  isso 

Decreto  n.  2231,  de  10  do  fevereiro  de  1866 

Abre  o  credito  especial  para  favorecer  a  cJTiíiiação  doa  sclvicolas 
nos  Estados  do  Pará  e  Amazonas  c  fundar  colónias  nas 
fronteiras 500:000|000 

Decreto  n.  2232,  de  10  de  fevereiro  de  1896 

Abre  o  credito  exti*aordinario  para  custear  o  serviço  de  intro* 

dacção  de  immigrantes,  no  1*  trimestre  do  actual  exercício.         2.Í22:Ô41|000 

Decreto  n.  2342,  de  13  de  março  de  1896 

Abre  o  credito  para  pagamento  da  diíTerença  de   subvenção  á 

Companhia  de  Navegação  do  Maranhão 3!2:000$000 

Decreto  n.  2267,  de  23  de  abril  de  1896 

Abre  o  credito  extraordinário  para  custear  o  serviço   de   intro- 

ducção  de  immigrantes,  no  2^  trimestre  do  actual  oxercicio.  2él48:68d|000 

Decreto  n.  2280,  de  14  de  maio  de  1896 

Abi*e  o  credito  para  occorrer  ás  despezas  extraordinárias  com 
as  hospedarias  de  immigrantes  de  Pinheiro  e  da  liba  das 
Flores  no  actual  exercido  • 3d6: 5931333 

Decreto  n.  2317,  de  23  de  Julho  de  1836 

Abre  o  credito  extraordinário  j).'ira  cu«5tear  o  serviço   de  intro- 

ducção  de  iramigraiites,  no  3"  trimostro  do  actual  exorcicio.         2.501:070(000 

Decreto  n .  2340,  de  14  de  setembro  de  1896 

Abre  o  credito    para  rescisão  do  contracto  de  immigrantes  com 

a  Companhia  Metropolitana 8»5(H):000(000 

Decreto  n.  2372,  de  23  de  outubro  do  1896 

Abre  o  credito  extraordinário  para  custear  o  serviço  de  intro- 
ducção  de  immigrantes^  no4'»  trimestre  do  Actual  exercicio. 


1 .32i:436$670       17.515:4  Í4}003 


Ministério    da    Fazenda 

ElSCfilIiOIOIO  DEQ  1895 

Decreto  d.  2250  de  30  de  março  do  1896 


Abre  o  crelito  supplemcntar  á  verba  —  Juroi  doj  depósitos 
das  caixas  económicas  e  monles  do  soccorro  —  do  exer- 
cicio de  1895    

JBQSLICUOICIO  Dia  1*»S>0 

Decreto  n.  2260  de  16   de  abril  de  1896 

Abre  o  credito  para  concluir  as  obras  do  edi- 
fício da  Alfandega  de  Macalié.     .     .     .  4Í:98:?|700 

Decreto  n.  2295  de  11  de  junho  de  1896 

Abro    o    credito    «upplementar    á    verba  — 

Exercícios  findos  —do  actual  exereiclo.  5:lã2|757 

CAinara    V.  Ill 


219:747$9e0 
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Decreto  n.  2296  de  11  de  Junho  de  1896 

Abre  o  credito  Bupplementar  á  rerba  — 
Exercícios  findos  —  do  actual  exeroieio. 

Decreto  n.  2302  de  2  de  Julho  de  1896 

Abre  o  credito  especial  para  completar  o 
auxilio  concedido  ao  Estado  da  Parahyba 
pela  lei  n.  120  de  8  de  novembro  de  181^2 

Decreto  n.  2303  de  2  de  Julho  deil896 

Abre  o  credito  supplementar  â  verba  — 
Exercícios  findos  —  do  actual  exercício. 

Decreto  n.  2337  de  3  de  setembro  de  1896 

Abre  o  credito  especial  para  completar  o  au- 
xilio concedido  ao  Estado  do  Piauhy 
pela  lei  n.  120  de  8  de  novembro  de  1892. 

Decreto  n.2343  de  21  de  setembro  de  1896 

Abre  o  credito  especial  para  acquisição  de 
moreis,  apparelhos,  etc,  para  a  Alfan- 
dega deMacabé 


9:3011930 


200:000$000 


600:000t000 


300:000$000 


123:950$000         1.282:418$387         i.562:166|347 

22.857:76d§69á 


Luím    AdoíphOt  relator. 

Xabella  das  verbas  do  orçamento  para,  as  quaes  o  Oo- 
verno  poderái  abrir  credito  supplementar  no  exercido 
de  JtêlOa,  de  accordo  com  o  art.         da  presente  lei 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 

Soocorros  públicos. 

Subsidio  aos  Deputados  ê  Senadores-^Pelo  qae  for  pr«ciiio  durante  as  prorogaçSas. 

Secretaria  do  Senado  e  da  Camará  dos  i)0pu(a<los— Pelo  serTlço  stenographico  e  de  redacQio  e  pobUcA- 
çSo  dos  debates  dnrante  as  prorogsções. 

Ministério  das  BelaçOes  Exteriores 

Extraordinárias  no  exterior. 

Ministério  da  Marinha 

Hotpitaes  —  Pelos  medicamentos  e  utensis. 

Reformados — Pelo  soldo  de  officiaes  e  praças. 

Munvpes  de  booca  —  Pelo  sustento  e  dieta  das  guarnições  doS  naYlos  da  Armada. 

Munições  Tiavaes — Pelos  casos  fortuitos  de  avaria,  naufrágios,  alijamento  de  objectos  ao  mar 
e  outros  sinistros. 

Fretes  —  Por  differenças  de  cambio  e  commissões  de  saques,  tratamento  de  praças  em 
portos  estrangeiros  e  em  Estados  onde  não  ba  hospitaes  e  enfermarias  e  para  despelas  d« 
enterro. 

^rcníwotfs  — Pelas  passagens  autor iiadas  por  lei,  ajudas  de  custo  e  gratificações  extraor- 
dinárias também  determinadas  por  lei. 


Ministério  da  Guerra 

Hospitaes  —  Pelos  medicamentos,  dietas  e  utensis  a  praças  de  pret. 

Praças  de  pret  —  Pelas  gratificações  de  voluntários  e  engajados  e  prémios  aos  mesmos. 

^topas  — Pelas  que  occorrerem  além  da  importância  consignada. 
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Despezas  de  Corpos  e  QMarítf/»  —  Pelas  forragens  e  ferragens. 

Classes  inactivas  —  Pelas  etapas  das  praças  invalidas  e  soldo  de  officiaes  e  praças  re- 
formados. 

Ajudas  de  ows^o  — Pelas  que  se  abonarem  aos  officiaes  que  viajam  cm  commissão  de   serviço. 
Fabricas  —  Pelas  dietas,  medicamentos,  utensis,  etapas  e  diárias  a  colonos. 
Diversas  despezas  e  eventuaes  —  Pelo  transporte  de  praças. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 

Garantia  de  juros  ás  Estradas  de  Ferro  e  aos  Engenhos  Centraes  —  Pelo  que  exceder  ao  de- 
cretado. 

Correio  Oeral —  Para  conducção  de  malas. 

Ministério  da  Fazenda 

Juros  da  divida  interna  fundada  —  Pelos  que  occorrerem  no  caso  de  fundar-se  parte  da  divida 
âuctuante  ou  de  se  fazerem  operações  de  credito. 

Juro  da  divida  insaripta^  etc.— Pelos  reclamados  além  do  algarismo  orçado. 

Caixa  da  Amortiiação  — Pelo  feitio  e  assignatura,  de  notas. 

Ajudas  de  custo  —  Pelas  que  forem  reclamadas  além  da  quantia  orçada. 

Differença  de  cambio —  Pelo  que  for  preciso  afim  de  realizar-se  a  remessa  de  fundos  para  o  exte- 
rior e  o  pagamento  dos  juros  e  amortização  dos  empréstimos  nacionaes  de  1868,  1879  e  1839  e  das 
apólices  convertidas  do  iuro   de  4  ^/o  em  ouro. 

Juros  diversos  —  Pelas  importâncias  que  forem  precisas  além  das  consignadas. 

Juros  dos  bilhetes  do  Thcsouro  —  Idem  idem. 

Commissões  e  corretagens —  Pelo  que  for  necessário  além  da  somma  concedida. 

Juros  dos  empréstimos  do  Cofre  dos  Orphãos  —  Pelos  que  forem  reclamados,  si  a  sua  impor- 
tância exceder  á  do  credito  votado. 

Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes  de  Socoorro  —  Pelos  que  forem  devidos 
além  do  credito  votado. 

Exercidos  findos —  Pelas  aposentadorias,  pensões,  ordenados,  soldo  e  outros  vencimentos  mar- 
cados em  lei    e  outras  despezas  nos  casos  do  art.  11  da  lein.  3230  de  3  de  s^^tembro  de  1884. 

Beposições  e  restituições  —  Pelos  pagamentos  reclamados  quando  a  importância  delias  exceder 
â  consignação. 

Luís   AiolphOf  relator # 
PROPOSTA  DO  GOVERNO 

Art.  7.°  O  Prefiidente  da  Republica  ó  autorizado  a  despender  com  os  serviços 
do  MiDisterio  da  Fazenda  constantes  das  verbas  abaixo  mencionadas  a  somma  de 
139.062:923^9. 

1  Juros,  amortização  e  mais  despezas  da  divida  externa 17.393:978$000 

2  Juros,  amortização  e  mais   despezas  dos  empréstimos  nacionaes  de 

1868,  1879  e  1889 9.038:805$000 

3  Juros,  amortização  e  mais  despezas  da  divida  interna  ftindada 23.360:962$000 

4  Pensionistas 4.253:8:^l$740 

5  Aposentados 3.500:000$000 

6  Thesouro  Federal 902:500í;000 

7  Tribunal  de  Contas 403:800$000 

8  Recebedoria  da  Capital  Federal 481 :  190$000 

9  Caixa  da  Amortização 326:682,^00 

10  Alfandegas 9.801 :304$400 

11  Delegacias  flscaes 971:209*000 

12  Mesas  de  Rendas 554:9981000 

13  Casa  da  Moeda 1 .  190:500$000 

14  Imprensa.  Nacional  e  Diário  Official 966:300$000 

15  Laboratório  Nacional  de  Analyses 63:400*000 

16  Empregados  das  repartições  e  legares  extinctos 450:000$'>00 

17  Administração  e  custeio  dos  próprios  e  fazendas  nacionaes 121 :6*l0<;0íX) 

18  Gratificações  por  serviços  extraordinários  o  temporários 30:(X)0$000 

19  Juros  diversos 50:000^^000 

20  Ajudas  de  custo 20:000$000 

21  Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro 480:0004*000 
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22  Juros  do  empréstimo  do  cofre  de  orphãos 

23  Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  Montes  de  Soccorro. . . 

24  Comraissões  e  corretagens 

25  Differenças  de  cambio 

26  Obras 

27  Ck)mmis8ões  tlscaes 

28  Despezas  eventuaos 

29  Reposições  e  restituições 

30  Exercícios  findos 

31  Créditos  especiaes 


650:OOOJOO) 

4.450:0(X^>1 

oS:000$m 

56.000:0(X><;'«W 

927:200$0(}() 

50:0(K)$tK)0 

150:000$!  K» 

5O0:00ftfOíN) 

2.000:On<»íi<HKJ 

936:622^9 

139.062;923$209 


Art.  S.^  Ficam  approvados  os  créditos  constantes  da  tabeliã  A  no  total  de 
22.857:7G6$692. 

Art.  9.»  No  exercício  da  presente  proposta,  poderá  o  Governo  abrir  créditos  sup- 
plementares  para  as  verbas  incluidas  na  tabeliã  B. 

Art.  10.  Ficam  revogadas  as  disposições  era  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  maio  de  1891  ,^ Bernardino  de  Campos, 


N.  56—1897 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negocias  Interiores  o  credito  espe- 
cial de  i05\600%y  para  pagamento  dos  or- 
denados, no  exercido  corrente^  aos  magis- 
tradas que,  havendo  sido  aposentados  por 
decreto  n.  2.056,  de  25  de  julho  de  i895, 
obtiveram  sentença  mandando  annullar  o 
mesmo  decreto 

Em  mensagens  de  25  de  junho  e  21  de  julho 
de  1897,  solicitou  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica os  créditos  de  81 :600$  e  24:000$  respe- 
ctivamente para  pagamento,  no  actual  ex- 
ercício, de  ordenados  a  magistrados,  que  nâo 
se  conformando  com  a  aposentadoria  que  lhes 
fora  imposta  pelo  decreto  n.  2.056,  de  25  de 
julho  de  1895,  intentaram  acção  contra  a 
União,  obtendo  sentença  favorável,  que  man- 
dou annullar  o  referido  decreto  e  lhes  fossem 
pagos  os  ordenados  desde  a  data  da  aposen- 
tadoria. 

Em  consequência,  a  Commissão  de  Orça- 
mento apresenta  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1."  E'  o  Governo  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores o  credito  especial  de  105:600.>, 
para  pagamento  dos  ordenados,  no  cx- 
ercicio  corrente,  aos  magistrados  que,  ha- 
vendo sido  aposentados  por  decreto  numero 
2.056,  de  25  de  julho  de  1895,  obtiveram  sen- 
tença mandando  annullar  o  mesmo  de- 
creto, sendo:  por  accordão  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  de  21  de  novembro  de  1895, 
desembar^^^adores  António  José  de  Amorim, 
António  Firmo  Figueira  de  Sabóia  e  José  Lus- 


tosa  de  Souza,  na  razão  de  4:000$  a  cada  um 
e  juizes  de  direito  Lino  Cassiano  Lima,  Adol- 
pho  Carlos  Sanches,  Alfredo  César  Cambus&ú, 
Alexandre  Gomes  Pedreira,  António  Ricardo 
Borges,  Benevenuto  Alves  de  Carvalho,  Fe- 
lippe  Pereira  Nabuco  de  Araújo,  Francisco 
de  Araújo  Aragão  Bulcão,  Francisco  António 
de   Freitas  Barros,  Francisco  Carlos  Passos 
Filho,  Joaquim  José  dos  Reis,  José  Augusto 
Barbo.^a  Coelho,Jo6é  Bernardo  de  Souza  Brito, 
Pompilio  Cavalcante  de  Mello,  Quiuiino  Fer- 
reira da  Silva,  João  Antunes  de  Alencar,  João 
Othon  do  Amaral  Henriques,  Henrique  Do- 
mingos da  Silva,  Pedro  Thomaz  de  Queiroz 
Ferreira,  Francisco  Cordeiro  da  Rocha  Cam- 
pello,  Álvaro  Gurgel  de  Alencar,  Alfredo  Se- 
verino Braga  Duarte,  António  Ferreira  de 
Mello   Santiago,  João  Lopes  Pereira  e  Prâ- 
xedes  Theodulo  da  Silva ;   por  sentença  do 
juiz  seccional  do  Districto  Federal,  de  19  de 
março  de  1897,  o  juiz  de  direito  Álvaro  Bar- 
balho  Uchôa  Cavalcante;  e  pela  de  22  do 
mesmo  mez,  o  juiz  de  direito  Raul  Rapoi^ 
Barradas ;  por  acórdão  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  de  7  de  abril  de  1897,  o  juiz  de  di- 
reito João  António  Ferreira  da  Silva ;  por 
sentença  do  juiz  seccional  do  Districto  Federal 
de  12  de  maio  de  l897,o  juiz  de  direito  D.Luiz 
de  Souza  da  Silveira,  e  por  sentença  do  juix 
seccional  de  S.  Luiz  do  Maranhão,  de  :^  de 
maio  de   1897  os  juizes  de  direito  Lourenço 
Valente  de  Figueiredo,  José  Janseo  Ferreira 
Júnior,  Carlos  Emílio  de  Andrade  Peixoto, 
António  José  Marques,   Urbano  Santos  da 
Costa   Araújo,  Isaac  Martins  Reis,  Henrique 
Hermeto  Martins,   Georgiano  H-racio  Gon- 
çalves, António  Pemra   da  Camará  Ltma 
Filho,José  Pereira  da  Fonseca,  todos  na  it&zão 
de  2:400$,  effectuando  para  isso  as  neoessii- 
rias  operações  de  credito. 
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Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  24  de  julho  de  1897. 
^Francisco  Veiga,  presidente.— F.  P.  May- 
rtnA,  relator.— IrMt*  Adolpho.^  Paulino  de 
Sousa  Júnior, '•^Belisario  de  Souza.^A.  Mon- 
tenegro,-—Paula  Guimarães, 

O  Sr.  Preaidente—  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

1*  parte,  até  as  3  horas  da  tarde  : 

Continuação  da  discussão  única  do  pareoer 
n.  32  A,  de  1897,  sobre  a  emenda  offerecida 
na  2"*  discussão  do  projecto  n.  32,  deste  anno, 
que  fixa  as  forças  de  terra  para  o  exercicio 
de  1898; 

2*  discussão  do  projecto  n.  50,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
90:000$,  supplementar  à  verba—  Diligencias 
poljciaes— n.  14,  do  art.  2^  da  lei  n.  429,  de 
10  de  dezembro  de  1896  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
202:882$1 19,  supplementar  a  varias  verbas  do 
art.  2«  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1896; 

2'  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
autorizando  o  Governo  a  reorganizar  diversos 
estabelecimentos  militares  de  ensino,  com 
voto  em  separado  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  47,  de  1897, 
providenciando  sobre  o  preenchimento  dos 
claros  existentes  na  força  naval ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  27  A,  de  1897, 
declarando  isentas  de  contribuir  com  um  dia 
de  soldo,  mensalmente,  para  o  A>íylo  de 
Inválidos,  as  praças  do  iNBktalhãode  infantaria 
de  marinha,  do  corpo  deoíTiciaes  marinheiros 
e  do  de  marinheiros  nacionaes  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  46,  de  1897, 
emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  12  B,  de 
1896,  da  Camará  dos  Deputados,  que  concede 
ao-s  alumnos  do  curso  superior  das  Faculda- 
des de  direito,  matriLUlados  antes  da  lei 
n.  314,  de  30  de  outubro  de  1895,  o  goso  das 
regalias  da  legislação  anterior  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  42,  de  1897, 
emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  33  C,  de 
1896,  da  Camará  dos  Deputados,  que  reco- 
nhece como  de  caracter  otflcial  os  exames  ve- 
rificados no  Lyceu  de  Agronomia  e  Veteriná- 
ria de  Pelotas,  na  Academia  de  Commercio 
do  Juiz  de  Fora  e  nos  estabelecimentos  con- 
géneres dos  (temais  Estados  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  24,  de  1897. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
sub-director  da  locomoção  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  engenheiro  Eduardo 


Cláudio  da  Silva,  seis  mezes  de  licença,  sem 
vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde,  a 
contar  de  9  de  maio  do  corrente  anno  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  43,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  a  Cândido 
Gnedes  Chagas,  conferente  da  Alfandega  da 
Bahia,  prorogaçâo  da  licença  em  cujo  goso  se 
acha,  por  um  anno  e  com  ordenado,  afim  de 
tartar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

2''  parte,  às  3  horas,  ou  antes  : 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Código  Penal  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  75,  de  lb93, 
dispondo  sobre  conscripção  militar. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 


57*  SBSSÃO  EM  27  DE  JTJLHO  DB  1897 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (presidente)^ 
Júlio  de  Mello  (/°  secretario)  Arthur  Rios 
(presidente,) 

Ao  meio-dia  procede-se  â  chamada  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Alvares  Rubiâo,  Silva  Mariz,  Albu- 
querque Serejo,  Amorim  Figueira,  Theoto- 
nio  de  Britto,  Rodrigues  Fernandes,  Guede- 
lha Mourão,  Eduardo  de  Berrêdo,  Henrique 
Valladares,  Pedro  Borges,  Bezerril  Fonte- 
nelle,  Ildefonso  Lima,  Marinho  de  Andrade, 
Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra,  Francisco 
Gurgel,  José  Peregrino,  Trindade,  Appolonio 
Zonaydes,  AflTonso  Costa,  Cornelio  da  Fonseca, 
Rocha  Cavalcanti,  Arauío  Góes,  Geminiano 
Brazil,  Olympio  Campos,  Rodrigues  Dória, 
Neiva,  Seabra,  Francisco  Sodré,  Aristides 
do  Queiroz,  Adalberto  Guimarães,  Rodrigues 
Lima,  Paranhos  Montenegro,  José  Murtinho, 
Augusto  de  Vasconcellos,  Raul  Barroso, 
Belizario  de  Souza,  Pereira  dos  Santos, 
Mio  Poçanha,  Leonel  Loretti,  Silva  Cas- 
tro, Júlio  Santos,  Paulino  de  Souza  Jú- 
nior, Mendes  Pimentel,  Vaz  de  Mello,  Ilde- 
fonso Alvim,  Francisco  Veiga,  Alfredo  Pinto, 
Octaviano  de  Brito,  Álvaro  Botelho.  Leonel 
Filho,  Ferreira  Pires,  Lamounier  Godofre- 
do,  Rodclpho  Abreu,  Cupertino  de  Siqueira, 
Telles  de  Menezes,  Theotonio  de  Maga- 
lhães, Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Caeta- 
no, Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel, 
Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Grana- 
deiro Guimarães,  Casemiro  da  Rocha,  Do- 
mingues de  Castro,  Gustavo  Godoy,  Costa 
Júnior,  Adolpho  Gordo,  Edmundo  da  Fon- 
seca, Fernando  Prestes,  Paulino  Carlos,  Ro- 
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dolpho  Miranda,  Ovidio  Abrantes,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Luiz  Adol- 
pho,  Mello  Rego,  Alencar  Guimarães,  Bra- 
zilio  da  Luz,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolen- 
tino,  Pedro  Ferreira,  Plinio  Casado,  Marçal 
Esoobar,  Possidonio  da  Cunha,  Apparicio  Ma- 
riense.  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Albu- 
querque, Py  Crespo,  Campos  Cartier  e  Cas- 
siano do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão* 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  íSr.  A^ugusto  ^asconcellos 

—Sr.  Presi^'ente,  não  ouvi  a  leitura  da  acta, 
mas  pelo  Diário  do  Congresso  parece-me  que 
lhe  falta  quaulquer  cousa,  porque  o  noore 
Deputado  pelo  1°  districto  fallou  hontem  no 
expediente,  e  pelo  art.  82  do  Regimento 
só  se  pôde  fallar  nessa  occasião  para  oflerecer 
projectos,  indicações,  requerimentos,  etc.,e 
na  acta,  publicada  no  'Jiario  do  Congresso 
não  consta  projecto,  indicação  ou  requeri- 
mento proposto  pelo  Deputado  que  então  oc- 
cupou  a  tribuna.  Penso,  pois,  que  ha  omissão 
na  acta,  e  por  isso  levantei-me  para  fazer  essa 
reclamação. 

O  Sr.  Presidente— A  acta  traduz 
fielmente  o  que  se  passou  na  sessão  de  hon- 
tem, porque  o  Sr.  Heredia  de  Sá  não  concluiu 
o  seu  discurso  apresentando  proposição  al- 
guma. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O  Sr.  A^dolplio  Oordo  {pela  or- 
d^m)— Não  podendo  continuar  na  Commissão 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça,  pede  ao 
Sr.  Presidente  que,  em  occasião  opportuna, 
consulte  a  Casa  si  lhe  concede  dispensa  de 
membro  da  referida  Commissão. 

O  Sr  .  Presidente  —  Em  occasião  oppor- 
tuna o  nobre  Deputado  será  attendido. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  parecer  n.  32  A,  de  1897,  sobre  a 
emenda  offerecida  na  2*  discussão  do  projecto 
n.  32,  deste  anno,  que  fixa  as  forças  de  terra 
para  o  exercicio  de  1898; 

O  Sr.  A.ll>uquei*que  Serejo — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Albuquerque  Serejo. 

O  Sr.    ililbuquerque    Serejo 

{pela  ordem)-— ^T,  Presidente,  parece-me  que 


dos  projectos  dados  para  a  ordem  do  dia,  o 
de  maior  urgência  é  o  que  trata  de  força  na- 
val, porque  concerne  medidas  materiaes  de 
grande  necessidade.  Todos  nós  conhecemos  a 
necessidade,  que  tem  o  Ministério  da  Mari- 
nha, de  preencher  os  claros,  principalmente 
agora,  quando  dentro  em  poucos  dias  deve 
partir  o  pessoal  necessário  para  conduzir  os 
navios  que  se  acham  promptos.  Para  conhe- 
cer-se  da  urgência  deste  projecto,  basta  sim- 
ples leitura  do  relatório  do  Sr.  Ministro  da 
Marinha. 

Assim,  peço  a  V.  Ex.  que  depois  de  dis- 
cutido o  parecer  sobre  a  emenda  ao  projecto 
n.  32,  seja  discutido  o  projecto  n.  47,  de 
1897,  mesmo  porque  elle  ha  muitos  dias 
figura  na  ordem  dos  trabalhos. 

O  Sr.  PREsiDENTB^Em  occasião  opportuna 
V.  Ex.  mandará  o  seu  requerimento  por  &r 
cripto. 

O  Sr.  Rodolplio  Miraxida  {pela 
ord«w)— Não  se  achando  hontem  á  hora  do 
expediente,  viu  pelos  jornaes  que  S.  Ex.  o 
Sr.  Presidi^nte  teve  a  gentileza  de  honral-o 
com  a  nomeação  de  membro  da  Commissão 
que  tem  de  dar  parecer,  conjunctaroente  com 
outra  do  Senado,  sobre  a  lavoura  do  café; 
mas  subsistindo  as  mesmas  razões  que  actua- 
ram em  seu  espirito  para  desligar-se  da  Com- 
missão de  que  anteriormente  &zia  parte,  o 
orador  pede  permissão  a  S.  Ex.  para  decli- 
nar da  delicadeza  com  que  o  distinguiu. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa,  em 
obediência  ao  voto  da  Camará,  nomea  uma 
Commissão  Especial,  procurando  constituil-a 
de  representantes  dos  diversos  Estados  em 
que  a  lavoura  do  café  tem  mais  desenvolvi- 
mento; e  assim,  nomeou  para  oompol-a  um 
representante  de  Minas,  outro  do  Estado  do 
Rio,  e  a  V.  Ex.,  que  dignamente  também  re- 
presenta  a  lavoura  do  seu  Estado.  Entre- 
tanto, em  occasião  opportuna  submetterei  à 
considera(,ão  da  Camará  o  pedido  que  V.  Ez. 
acaba  de  fazer. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Silvério  Nery. 
Carlos  Marcellino,  Augusto  Montenegro, 
Serzedello  Corrêa,  Matta  Bacellar,  Urbano 
Santos.  Luiz  Domingues,  Anisio  de  Abreu, 
Elias  Martins,  Thomaz  Aocioly,  João  Lopes, 
Francisco  Sá,  Frederico  Borges,  Coelho  Lis- 
boa, Ermirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá, 
Coelho  Cintra,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyr», 
Malaquias  Gonçalves,  Martins  Júnior,  Mo- 
reira Alves,  Miguel  Pernambuco,  Angelo 
Neto,  Jayme  Villas-Boas,  Castro  Rebello. 
Milton,  Tosta,  Manoel  Caetano,  Eugeníu 
Tourinho,  Paula  Guimarães,  Vergne  de 
Abreu,  Leovigildo  Filgueiras,  Tolentino  dos 
Santos,  Eduardo  Ramos,  MarcoUno  Moura, 
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Galdino  Loreto,  Pinheiro  Júnior,  Torquato 
Moreira,  Heredia  de  SÃ,  Alcindo  Guanabara, 
Timotheo  da  Ck)8ta,  Fonseca  Portella,  Érico 
Coelho,  Agostinho  Vidal,  Deocleciano  de 
Souza,  Majrrink,  Calof^eras,  Almeida  Gomes, 
João  Luiz,  Luiz  Detsi,  Gonçalves  Ramos, 
Matta  Machado,  Rodolpho  Paixão,  Lamartine, 
Lucas  de  Barros,  Francisco  Glicerio,  Carac- 
ciolo,  Xavier  do  Valle,  Lamenha  Lins,  Lauro 
Miiller,  Guillon  e  Victorino  Monteiro. 

Deixam  de  comparecer:  com  causa  partici- 
pada, 08  Srs.  Carlos  de  Novaes,  Marcos  de 
Araújo,  Torres  Portugal,  José  Mariano, 
Herculano  Bandeira,  Juvencio  de  Aguiar, 
Euclides  Malta,  Amphilophio,  João  Dantas 
Filho,  Oscar  Godoy,  Urbano  Marcondes, 
Ponce  de  Leon,  Carvalho  Mourão,  Monteiro 
de  Barros,Antero  Botelho,  António  Zacharias, 
Oliveira  Braga,Alfiredo  Eliis,  Urbano  de  Goa 
vêa,  Leôncio  Corrêa,  Martins  Costa  e  Azev^o 
Sodré;  e  sem  causa,  os  Srs.  Pedro  Chermont, 
João  de  Siqueira,  Arthur  Peixoto,  Felisbello 
Freire,Barb08a  Lima,Jeronymo  Monteiro,  Xa- 
vier da  Silveira,lrineu  Machado,  Felippe  Car- 
doso, Alves  de  Brito,  Ernesto  Brazilio,  Barros 
Franco  Júnior,  Bernardes  Dias,  Campolina, 
Augusto  Clementino,  Nogueira  Júnior, 
Arthur  Torres,  Luiz  Flaquer,  Bueno  de  An- 
drada,  Cesário  de  Freitas,  Arthur  Diederi- 
cksen,  Francisco  Alencastro  e  Rivadavia 
Corrêa. 

O  Sr.    Serzedello   Corrêa  — 

Sr.  Presidente,  julgo  do  meu  dever  tomar 
a  palavra  para  formular  algumas  considera- 
ções a  respeito  do  parecer  da  illustrada  Com- 
missão  de  Marinha  e  Guerra  desta  Gamara, 
referente  ás  emendas  que  o  digno  Deputado 
por  Pernambuco  o  Sr.  Barbosa  Lima  tf  ve 
occasião  de  oflferecer  à  lei  de  forças  de  terra. 
Seja-me  permittido  começar,  Sr.  PreMdente, 
estas  ligeiras  observações,  esperando  dos 
membros  da  maioria  que  por  acaso  tenham 
de  responder  às  considerações  que  nós,  da 
opposiçao  governamental,  fazemos  sobre  a 
lei  de  força,  a  attenção  devida  aos  nopsos 
discursos,  de  modo  que  SS.  EEx.  se  mante- 
nham no  terreno  da  justiça,  fazendo  aprecia- 
ções exactas  e  justificadas.  Reflro-me,  Sr.  Pre- 
sidente, ao  discurso  que  o  illustre  Deputado 
pela  Bahia,  cujo  nome  peço  permissão  para 
declarar,  o  Sr.  Dr.  Seabra. . . 

O  Sr.  Seabra.— Ainda  eu  ? ! 

O  Sr.  Sbrzedbllo  Corrâa— ...  fez  nesta 
Camará,  respondendo  aos  diflérentes  oradores 
que  se  occaparam  da  lei  de  forças  de  terra. 

O  Sr.  Seabra.— Jà  estou  cançado. 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrêa— S.  Ex.,  no  co- 
meço do  seu  discurso,  referiu- se  ao  modo  pe- 
lo qual  o  nobre  Deputado  por  Goyaz,  havia 


encarado  a  lei  de  forças,deixando  de  apresen- 
tar considerações  de  caracter  politico  neste 
debate.  Referio-se  depois  às  observações  que 
formulei  a  respeito  do  mesmo  assumpto,  e 
nesta  occasião  S.  Ex.  afflrmou  que  eu  não  ha- 
via feito  outra  cousa  sinão  considerações  de 
ordem  politica. 

O  Sr.  Seabra,  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  S.  Ex.  fallou 
Ho  Deputado  pelo  Pará  que  havia  feito  um 
discurbO  sobre  a  lei  de  forças.  Esse  Deputado 
é  o  obscuro  orador  que  se  dirige  â  Ca- 
mará. 

Não  sei  si  S.  Ex.  se  esqueceu  do  nome,  mas 
sei  que  fez  esta  observação  da  tribuna  e  não 
estando  presente  nesta  occasião  não  pude,  Sr. 
Presidente,  dar  uma  resposta  m^smo  em  apar- 
te à  ii^ustiça  de  S.  Ex.  O  meu  discurso  não  foi 
publicado ;  o  Diário  do  Congresso  deu  apenas 
oito  ou  dez  linhas  sobre  um  longo  discurso  que 
pronunciei  nesta  Casa,  o  nobre  Deputado  que 
fez  referencia  a  este  discurso,  pouco  depois 
das  primeiras  palavras  que  eu  havia  pronun- 
ciado retirou-se  do  recinto ;  e  não  tendo  ou- 
vido este  discurso  e  a  ordem  de  considera- 
ções que  eu  havia  formulado,  e  não  tendo 
lido  o  Diário  do  Congresso ^qne  também  não  as 
tinha  publicado...  S.  Ex.  não  podia  com  con- 
sciência plena  fò.zer  a  afiSirmação  de  que  eu 
me  havia  demorado  na  tribuna  perto  de  duas 
longas  horas,  fezendo  apenas  um  discurso  de 
caracter  politico. 

Sr.  Presidente,  quando  discutia  a  lei  de 
forças,  realmente  restabelecia  a  verdadeira 
interpretação  que  se  devia  dar  às  palavras 
do  illustre  Deputado  por  Goyaz,  quando 
S.  Ex.  declarou  da  tribuna  que  a  opposiçao 
parlamentar  não  fazia  do  assumpto  campo 
politico. 

S.  Ex.  quiz  afflrmar  que  a  opposiçao  vota- 
ria a  lei  de  forças  de  accordo  com  os  altos 
interesses  políticos,  não  olharia  absoluta- 
mente para  presumpções  de  ordem  politica 
partidária,  mas  S.  Ex.  não  quiz  nunca  dizer 
que  estivesse  longe  do  seu  espirito,  tratan- 
dose  de  assumpto  desta  ordem,  como  do  espi- 
rito de  todos  aquelles  que  compartem  com 
S.  Ex.  do  mesmo  ponto  de  vista,  do  mesmo 
modo  de  vêr,  o  intuito  de  ÍIftzer  considerações 
de  ordem  politica  que  se  prendam  ao 
assumpto. 

Mas,  Sr. Presidente,  fazendo,  é  certo,  consi- 
derações de  ordem  politica,  me  demorei  bas- 
tante tempo  na  tribuna  a  tratar  das  condi- 
ções do  exercito  e  S.  Ex.,  no  emtanto,  enten- 
deu que  dizer  e  mostrar  claramente  aos 
olhos  do  paiz  a  desorganização  da  força 
publica,mo8tra  claramente  que  nós  não  temos 
o  effectivoem  armas  votado  o  anno  pasado. 
e  que  será  votado  este  anno  ;  dizer  que  os 
batalhões  se  acham  completamente  desorga 
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niiados,  que  as  differentes  unidades  nao  obe- 
decem a  "táctica  e  que  falta  armamento  ats 
corpos  do  exercito,  pessoal  e  condições  de 
hygiene;  si  S.  Ex.  achou  que  trazei*  questuus 
desta  ordem  ua  tribuna,  na  occasiâo  em  que 
se  discute  a  lei  de  f  rça  publica,  é  fazer  so- 
mente considerações  de  ordem  polit-ca,  ou 
um  discurso  partidário,  então,Sr.  presidente, 
ílz  realmente  um  discurso  partidário  o  poli- 
tico. 

O  Sr.  Seabra  —  Eu  não  disse  isto. 

O  Sr.  Sírzedbllo  Corrêa  —  Si  o  Sp.  Pre- 
sidente me  fizer  a  fineza  de  man^lar  buscar  o 
Diário  do  Congresso  em  que  está  publicado  na 
integra  o  discurso  de  V.  Ex..a  Camará  se  con- 
vencerá de  que  V.  Ex.  disse  isto  na  tri- 
buna. 

Feitas,  Sr.  Presidonte,  e^tas  ligeiras  obser- 
vações, entro  em  algumas  considerações  a 
respeito  do  parecer  que  a  illustrada  Com- 
missão  de  Marinha  e  Guerra  formulou  sobre 
uma  das  emendas  apresentadas  á  Camará, 
pelo  nobre  Deputado  por  Pernambuco,  es- 
tranhando, romo  ji  fez  S.  Ex.  da  tribuna 
que  a  presidência  da  Camará  não  tivesse  re 
mettido  as  outras  emendas  apresentadas 
pelo  mesmo  Deputado  á  illustrada  Com- 
missão  de  Marinha  e  Guerra  nara  que  esla 
desse  o  seu  parecer,  muito  especialmente 
quando  estas  emendas  importam  com  os  pro- 
cessos, com  os  meios  de  tornar  uma  reali- 
dade   a   lei    de   força  que  vamos  votar. 

De  que  serve,  Sr.  Presidente,  votarmos 
uma  lei  determinando  que  o  effectivo  do 
exercito  seja  de  20.000  homens,  quando  esse 
effectiyo  não  é  de  dez  neip  de  doze  mil  ? 
De  que  serve  illndirmos  a  consciência  nacio- 
nal dizendo  que  temos  um  exercito  perma- 
nente, suíficientemente  organizado,  cm  con- 
dições de  ftizei'  a  defeca  da  nossa  honra,  em 
condições  de  manter  a  integridade  da  Repu- 
blica, em  condições  de  manter  s^  ordem  no 
interior,  si  realmente  nas  emergências  gra- 
ves por  que  poderá  passar  o  paiz,  nós  reco- 
nhecemos que  esta  lei  é  uma  ficção,  que  não 
temos  esse  effcctivo,  que  est^^mos  longe  de 
ter  o  numero  de  praças  que  a  nossa  organi- 
zação militar  exige,  e  pelo  contrario  nós  te- 
mos os  corpos  completamente  desor^^anizados 
e  de  tal  forma  quo  si  o  Governo  do  Sr.  Dr. 
Prudente  de  Moraes,  que  se  intitula  com 
tanto  alarde,  com  tanta  basoíia,  o  Governo 
da  lei,  tratasse  de  cumprir  a  lei;  si  o  go- 
verno doSr.Dr. Prudente  de  Moraes  tratasse 
de  cumprir  a  fé  dos  contractos  e  tratasse  de 
ter  um  pouco  mais  de  consideração  com  esses 
homens  que  alistam-se  nas  fileiras,  com  o 
intuito  sagrado  de  defender  a  Pátria,  com 
um  certo  numero  de  ónus,  sacrificando  o  seu 
bem  estar,  sacrificando  os  seus  interesses, 
sacrificando  o  lar  de  suas  íkmilias;  si  o  Go- 


ferno  do  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes  tra- 
tasse de  pôr  em  execução  a  fé  dos  contractos. 
psse  exercito  em  vez  de  ser  de  dez  mil  ho- 
mens, não  ibéria  actualmente  de  cinco  mil  11 

O  SR:  Mello  Cego— O  mal  vem  de  longe. 

O  Sr.  Serzbdello  Connèii  —  Não  serve  a 
resposta.  O  nobre  Leputado  tem  um  espirito 
esclarecido  e  sabe  que  não  so  justifica  ura 
abuso  com  outro  abuso.  Si  o  mal  vem  de 
longe,  tanto  mais  razão  para  este  Goverm) 
bem  merecer  da  Pátria,  acabando  o  abuso, 
tanto  mais  razão  para  que  aquelles  queie 
intit\)Iam  os  conservadores  da  Republica, 
cumpram  a  mesma  leie  cerceem  os  aousús.si 
n^o  pòiiem  supprimilcs  de  vez. 

Estranho,  Sr.  Presidente,  quo  a  Mesa  não 
tivesse  mandado  á  illustrada  Coramissão  de 
Marinha  e  Guerra  emendas  de  ciaracter  tão 
importante  como  aq^ellas  que  foram  formu- 
ladas pelo  nobre  Deputado  por  Pernambuco! 
Bllas  diziam  respeito  ao  inodc  porque  se  deve 
coippor  o  exercitq;  ella^  diziam  respeito  a 
uma  das  necessidades  i^ais  palpitantes  do 
paiz  em  todos  os  tempos,  waximé  na  actuali- 
daiie,  principalmente  quando,  V.  Ex.  sabe, 
nc^  sertões  da  Bahia,  termos  exercito  mobili- 
zado, em  armas,  aliás  ein  numero  insignifi- 
cante para  debellar  a  horda  de  bandidos  que 
infestam  aquelles  sertões. 

Tratam  estas  emendas  de  prover  os  meios, 
de  providenciar  sobre  os  processos  pelos  quae.> 
o  Governo  fará  cou)  que  d^  lei  votada  nesta 
Casu  seja  uma  realidade,  e  'com  quy'a  lei 
dp  forças  e  q  seu  effectiyo  spjftw  fielmente 
cunapridos. 

Mais  ainda,  Sr.  Presidente:  a  emendado 
nobre  Deputado  tem  uma  grande  importân- 
cia porque  ella  é  ainda  o  cumprimento  da- 
quillo  que  esta  na  Constituição  de  24  de  fe- 
vereiro. Ella  indica  o  meio  pelo  qual  o  Sf. 
PresidentJB  ija  Republica  deve  por  em  ex- 
(CMÇãoa  lei  de  conscripção  militar,  lei  que 
quo,  V.  Ex.  sabe,  foi  votada  pela  Consti- 
tuinte como  uma  dag  necessidades  imperiosas 
de  nossa  honra  e  de  nossa  dignidade  e  como 
um  dos  pontos  essenciaes  em  que  devem 
assentar  a  trapquiUidade  e  ^  naz  puMicas; 
lei  de  conscripção  que  terií  sido  hoje  lett» 
morta  e  que  foi  lettra  morta  no  tempo  do 
império,  cujos  processos  de  politiciígem  e  de 
partidarisiiio  obstaram  que  dia  puaesse  ser 
uma  realidade. 

Foi  consagrada  na  Constituição  a  lei  do 
sorteio,  em  emenda  ahi  consignada  por  um 
grupo  de  militares  que  faziam  parte  da  Ccn- 
stituinte,  com  o  intuito  realmente  nobre  de 
levantar  o  nivel  moral  do  exercito,  de  fazer 
com  que  o  exercito  seja  isso  que  o  nobre 
Deputado  pela  Bahia,  relator  da  Gommissâo 
de  Marinha  e  GueiTa,  declarou  qne  devia  ser 
a  Nação  sob  bandeira,  para  fazer  oom  que  o 
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exercito  seja  isso  que  todos  nós  queremos 
que  seja,  a  dignidade  nacional  corporifiaida 
na  força  publica. 

A  lei  de  conscripção  é  d^  uma  necessidade 
imperiosa,  especialmente  neste  regimen  re- 
publicano ella  precisa  ser  executada,  porque 
só  no  dia  era  que  o  exercito  for  consiHuido 
pelos  cidadãos  validos  de  to<)as  as  ciasses,  fó 
no  dia  era  que  todos  os  cidadão*,  qualquer  que 
seja  a  posição  social  que  occupeiu,  de^de  as 
mais  elevadas  até  a^  inferiores,  .souberem 
que  seus  filhos  e  ellcs  mesmos  podem  i>e 
alistar  e  podem  ser  alistados  de))aixo  das 
ordena  de  um  sargonto  ou  de  um  cabo,  nesse 
dia  o  cabo  e  o  sargento  terão  na  sociedade  a 
importância  e  o  respeito  que  teem  nos  povos 
cultos  da  Europa,  e  que  infelizmente  no 
nosso  não  teera.  (Apoiados.) 

Estranhei,  Sr.  Presidente,  que  V.  Ex.  ti- 
vesse conamettido  a  falta  grave  e  altamente 
censurável  de  não  enviar  k  Oommissão  de 
Marinha  e  Guerra  essas  emendas,  para  que 
ella,  com  a  sua  competência  e  estudos  es- 
peci»es  sobre  taes  assumptos,  formulasse  o 
seu  parecer  a  respeito  das  mesmas  emendas, 
quando  ellas  envolvem  interesse  tão  capital 
par>4  a  Republica,  e,  por  assim  dizer,  consti- 
tuem o  melhor  processo  pelo  qual  se  possa 
organizar  um  exercito  conveniente. 

O  Sr.  Presidente— Peço  licença  ao  nobre 
Deputado  para  iiiterrompel-o  e  declarar  que 
a  Mesa  obedeceu  a  disposição  regimenta l.en- 
vian<lo  à  commisi?ào  respectiva  a  emen<'.a  que 
creava  ou  augment  iva  despeza  ;  ós  outras 
emendes  não  tinham  que  ir  â  commissâo 
respectiva. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— O  que  todos 
nós  sabemos  é  que  as  diífere.ntes  emendas 
formuladas  aos  vários  projectos  que  são  apre- 
sentadas, são  constai  1  temente  enviaí^as  ásdif- 
ferentea  comraissões,  para  que  ellas  formu- 
lem seus  pareceres. 

V.  Ex.  sabequo  estamos  em  um  regimen 
em  que  as  comroissôes  teeni  a  máxima  impor- 
tância. São  as  commissõés  que,  por  çissim 
dizer,  corrigem  a  opinião  (ja  Camará  ;  ^âo 
ellas  quu  fazendo  estudos  especiaes,  orien- 
tam a  Camará  pelos  seus  pareceres. 

Entregar  a  esmo  um  assumpta  desta  ordem 
ás  discussões  mais  ou  menos  tumultuosas  da 
Gamara,  ás  opiniões  mais  ou  menos  desencon- 
tradas dos  dilíerentes  deputados,  sem  um  pha- 
rol,  sem  uma  opinião  mais  ou  menos  funda 
menta^la,  sem  um  parecer  convenientemente 
elaborado,  proficientemente  adduzidq,  ó,  Sr. 
Presidente,  permitta-me,  V.Ex.  a  franqueza, 
é  iniciar  nesta  Camará  uma  praxe  nova,  que 
eu,  ha  longos  annos  Deputado,  jamais  vi  ser 
executada  nesta  Camará. 

O  que  estou  habituado  a  ver,  como  mem- 
bro de  varias  commissõés  nesta  Camará,  como 
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membro  já  da  Commissão  de  Obras  Publicas» 
já,  durante  largo  tempo,  da  Commissão  de  Or- 
çamento, é  que  as  differeutoa  emendas  for- 
muladas aos  vários  orçamf^ntos,  são  con- 
stantemente remettidas  ás  diflferentes  commis- 
íões,  para  que  estas  formulem  os  seus  pare- 
ceres e  do  seio  das  commissõés,  de  que  fiz 
parte  constantemente,  venha  sobre  cada  uma 
das  emendas  um  parecer  demorado  e  deta- 
lhado a  respeito. 

Mas,  Sr  Presidente,  feitas  essas  ligeiras 
observações,  que  V.  Ex.  não  levará  a  mal» 
nem,  tle  certo,  tomará  como  um  ataque  ao 
principio  de  autoridade,  que  V.  Ex.  repre- 
Stjuta nesta  cadeira... 

O  Sr.  Presidente  —  O  ataque  é  á  autori- 
dade do  Regimento. 

O  Sr.  Serzedello  CoRRÊa—  ...  vou  fezer 
algumas  ligeiras  observações  a  respeito 
do  parecer  sobre  a  emenda,  que  foi  mais 
feliz  que  as  outras  relativa  ao  augmento  do 
numero  de  aiumnos  das  escolas  militares. 

Permitta-me  a  illustre  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guí^rra  que  declare  que  dissinto 
absolutamente  do  seu  modo  de  ver  a  respeito 
do  assumpto  e  dissinto  também  do  modo  es- 
pecial por  que  essa  mesma  commissão  com- 
bateu a  emenda  apresentada  pelo  nobre 
Deputado  por  Pernambuco. 

Diz  a  Commisíão  de  Marinha  e  Guerra  : 
que  deve  ser  rejeitada  a  emenda  que  eleva  o 
numero  de  alumnos  das  escolas  militares  de 
1.200  praças  a  3.000. 

Primeiro,  por  injusta  ;  não  sei  onde  possa 
caber  semelhante  qualificativo  a  respeito  da 
emenda  do  nobre  Deputado  por  Pernambuco. 

O  nobre  Deputado  por  Pernambuco  vendo 
e  comprehendendo  que  a  lei  de  forças  não  é 
uma  realidade,  que  ^  estamos  todos  os  annos 
votando  aqui  um  effectívo  para  o  exercito  de 
20.000  homens,  mas  que  realmente  não 
temos  sinão  dez  ou  onze  mil  homens,  com- 
prehendendo que  o  Governo  está  faltando  à 
fé  dos  contraditos,  mantendo  sob  bandeira  um 
sem  numero  de  soldados  que  já  completaram 
o  seu  tempo  ;  posso  citar  a  V.  Ex.  um  dos 
batalhões  que  estava  na  Bahia  e  que  a  estas 
horas  está  em  Canudos,  fundado  em  1890, 
ouíie,  si  o  Governo  tratasse  de  cumprir  a  lei, 
nenhum  só  soldado  ficaria  nesse  batalhão, 
porque  de  1891  para  cá  não  se  incluiu  nesse 
corpo  nem  mais  uma  praça  além  das  que 
foram  alistadas  quan  lo  foi  formado  esse  ba- 
talhão ;  e  tendo  decorrido  muito  mais  de  «ete 
anno-s,  si  o  Governo  tratasse  de  respeitar  ti 
fé  dos  contractos,  nem  um  só  desses  soldados 
deveria  continuar  alistado  nesse  batalhão  ; 
vendo  tudo  isfx)  o  nobre  Deputado  propoz  que 
o  numero  de  alumnos  fosse  elevado  a 3.000. 

Foi  por  considerações  dessa  ordem,  ven^p 
quo  o  effectivo  do  exercito  não  é  uma  reali-: 
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dade,  que  os  corpos  do  exercito  estão  comple- 
tamente desfalcados,  que  o  nobre  Deputado 
por  Pernamtíuco  formulou  a  sua  emenda, 
mandando  elevar  o  numero  de  alumnos  daa 
Escolas  Militares  a  3.000,  certo  e  se^urg 
de  que  o  Governo  tinha  ahi  mais  um  meio 
para  attender  ás  necessidades  do  nosso  ex- 
ercito. 

E  ainda  agora  os  factos  que  se  passaram 
na  Escola  Militar  desta  Capital,  como  os 
factos  que  se  passaram  na  Escola  Militar  do 
Ceará»  estão  provando  que  o  Governo  pôde, 
em  dadas  emergências,  lançar  mão  desses 
moços  alistados  nas  fileiras  e  fazer  com  que 
elles,  conio  simples  praçaa,  defendam  a  ban- 
deira nacional,  e  mantenham  a  ordem  no  in- 
terior. 

Este  caso  é  eventual,  mas  o  nobre  Depu- 
tado por  Pernambuco  já  explicou  demora- 
damente, nessa  tribuna,  que  nem  todos  os 
alumnos  conseguem  ser  officiaes,  um  grande 
numero  de  alumnos,  sinão  a  maior  parte, 
deixa  de  ser  offlcial.  As  condições  para  ser 
official  são  rigorosas ;  para  ser  alferes-alumno 
é  preciso  ter  nada  menos  de  dous  annos  de 
curso  superior  daquella  escola,  com  appro- 
vação  plena  em  todas  as  differentes  matérias 
que  constituem  esse  curso.  E  todos  sabem 
como  são  rigorosos  os  estudos  nas  Escolas 
Militares  e  como  são  difilceis  as  differentes 
sciencias  que  constituem  os  dous  primeiros 
annos  do  curso  superior  dessas  escolas,  de 
modo  que  muito  poucos  são  aquelles  que  con- 
seguem ter  plenamente  e  serem  assim  pre- 
miados com  o  posto  de  alferes-alumno. 

Muitos  outros  conseguem  tirar  apenas  o 
curso  da  primeira  arma  e  são  obrigados  a 
ir  p  •  ra  as  fileiras  serem  sargentos,  serem 
cabos,  serem  furriéis,  anspeça'ias,  praças  de 
pret,  aguardando  que  haja  vaga  para  pode- 
rem ser  promovidos,  conforme  as  condi- 
ções estabelecidas  na  lei  ae  promoções,  que 
manda  promover  aos  postos  de  officiaes  fur- 
riéis, sargentos,  cabos,  anspeçadase  praças  de 
pret  que  tendo  os  requisitos  da  lei,  achem-se 
arregimentados  nos  diversos  corpos  do  ex- 
ercito. 

De  modo  que,  vê  a  illustrada  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra,  as  escolas  militares 
não  são  somente  um  viveiro  de  officiaes.  São 
também  um  viveiro  para  preencher  os  claros 
do  nosso  exercito  e  preenchel-os  de  modo 
conveniente,  fornecendo-lhe  soldados  briosos, 
dignos,  mais  ou  menos  habilitados,  devota- 
dos e  cheios  de  amor  á  Republica,  capazes  de 
a  defender  com  dignidade  e  altivez  I 

Injusta,  por  conseguinte,  Sr.  Presidente, 
por  que?  Qual  o  caracter  de  injustiça  que  a 
illustrada  Commissão  de  Marinha  e  Guerra 
encontrou  na  proposta  do  nobre  Deputado 
por  Pernambuco  ? 


Eu  desejaria  que  o  illustrado  relator  do 
parecer,  ou  que  o  presidente  da  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra,  o  velho  general,  qoe 
conhece  tanto  a  disciplina  e  a  organização  do 
nosso  exercito,  me  dissessem  onde  está  injus- 
tiça que  a  Commissão  enxergou  na  emenda 
do  honrado  Deputado,  a  ponto  de  poder  acon- 
selhar que  ella  fosse  recusada  pela  Camará? 

O  Sr.  Bkzerril  Fontenklle— Isso  é  que  ó 
declamação. 

O  Sr.  Sbrzedrllo  Corrêa  —  Segundo 
ponto  :  a  emenda  deve  ser  rejeitada  ainda, 
porque  se  acha  em  desproporção  com  o  nosso 
exercito. 

Ora,  Sr.  Presidente,  esta  segunda  razão, 
formulada  pela  commissão,  se  firma  na  idèi 
preconcebida  em  que  está  a  mesma  Commis- 
são de  que  as  escolas  militares  são  apenas  vi- 
veiros de  officiaes,  são  apenas  destinadas  a 
prepararem  ofliciaes,  quando  eu  acabei  de  de- 
monstrar que  ellas  não  preparam  somente 
officiaes,  pois  poucos  são  aquelles  que  che- 
cam a  ser  officiaes  e  que  grande  é  o  numero 
de  alumnos  que  vão  para  os  diversos  cor- 
pos do  exercito,  serem  inferiores  e  ás  vezes 
simples  soldados. 

Por  conseguinte,  Sr.  Presidente,  si  ha  des- 
proporção entre  o  augmento  que  se  quer  e  o 
nosso  quadro  de  officiaes,  ha  também  com  o 
actual  numero  de  1 .200  alumnos. 

Si  o  argumento  apresentado  pela  illustrada 
Commissão  fosse  procedente,  elle  teria  ap- 
plicação  ao  effectivo  de  1.200  alumnos. 

Si  realmente  a  Commissão  considera  as  es- 
colas militares  como  a  única  fonte  que  ba 
para  preparar  officiaes,  para  dar  ella  um  certo 
numero  de  moços  que,quando  saiam  da  escola, 
vão  para  os  corpos  serem  officiaes  subalternos 
e  também  superiores,  então  o  effectivo  de 
1.200  alumntts  tami)em  está  em  despropor- 
ção com  o  effectivo  do  exercito,  pois  nós  te- 
mos três  escolas  militares:  a  do  Ceará,  a  do 
Rio  Grande  do  Sul  e  a  desta  Capital. 

Por  isso,  a  Commissão,  para  ser  coherente 
com  os  seus  çrincipios,  devia  vir  à  Camará  e 
pedir,  não  so  a  diminuição  do  numero  de 
alumnos  da  escola  desta  Capital,  como  a  sup- 
pressão  das  escolas  do  Ceará  e  do  Rio  Grande 
do  Sul.  (Apoiados.) 

Mas  ella  não  fez  isto;  ao  contracio,  dócil  e 
obediente  á  vontade  do  Governo  . . 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— De  accordo 
com  o  Governo. 

O  Sr.  Skrzedello  Corrêa...  a  Commis- 
são aoceitou  a  existência  <^as  três  escolas  e 
manteve  nellas  o  mesmo  effectivo,  vindo  de- 
pois, em  rei  «ção  á  emenda  do  nobre  Deputado 
por  Pernambuco,  dizer  que  ella  estava  em 
desproporção  com  o  effectivo  do  exercito. 

Terceira  razão. 


SESSZO  EM  27  DE   JULHO  DE   1897 


587 


Realmente  si  não  existisse  na  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra,  como  presidente  um  ge- 
neral, e  si  eu  não  contasse  no  meio  delia 
iilustres  amigos,  diria,  Sr.  Presidente,  que 
esta  terceira  razão  é  uma  razão  de  cabo 
de  esquadra. 

Ella  é  a  seguinte  :  contraria  os  nobres 
e  elevados  intuitos  daquella  instituição. 

O  nobre  Deputado  por  Pernambuco,  que 
hontem  tão  brilhantemente  occupou  a  tri- 
buna, mostrou  com  larga  proficiência,  em 
phrase  enérgica  e  incisiva,  o  inconveniente 
de  semelhante  razão,  em  um  parecer  de 
commissão,  commissão  composta  de  dignos 
e  honrados  republicanos,  e  apresentado  no 
seio  de  uma  Gamara  republicana. 

Declarar  que  a  emenda  contraria  os  ele- 
vados intuitos  daquella  instituição. . . 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— E'  até  absurdo. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa  —  . . .  é,  ou,  o 
que  eu  acredito,  precipitação  no  modo  de 
lavrar  o  parecer,  ou  então  falta  de  Ainda- 
mento,  de  razão  conveniente,  de  motivos  jus- 
tificativos para  pedir  a  condemnação  da 
emenda.  Como  poderia  vir  ao  cérebro  tão  bem 
organizado,  como  é  o  do  illustrado  relator  da 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  semelhante 
consideração  a  respeito  da  emenda  que  o  nobre 
Deputado  por  Pernambuco  apresentou  ? 

«  Contraria  os  nobres  e  elevados  intuitos 
daquella  instituição  ! ! !» 


Mas,  contraria  porque  ? 

Que  intuito  mais  nobre,  mais  elevado,  mais 
digno,  para  o  nosso  paiz  do  que  ser  soldado  ? 

Que  intuito  mais  elevado,  que  gloria  maior 
para  o  cidadão  brazilelro  ^o  que  ser  soldado 
nas  horas  de  amargura  da  Pátria  para  de- 
fendei a,  tanto  de  uma  invasão  estrangeira, 
tanto  de  uma  insurreição  tão  desoladora  e 
vergonhosa  como  a  que  se  está  dando  no 
sertão  da  Bahia  ? 

Que  missão  mais  nobre  para  a  sociedade 
brazileira  do  que  correr  em  soccorro  da  Pá- 
tria, quando  ella  necessita,  abandonando  todo 
o  bem-estar,  todos  os  carinhos  que,  por  acaso, 
cada  um  possa  ter  ? 

Sr.  Presidente,  onde  se  pôde  encontrar  de- 
fensores mais  leaes  da  Pátria  e  da  Republica 
do  que  nesses  moços  das  escolas  militares? 
Sim  —  Para  mim  nada  é  tão  nobre  como  ser 
soldado  —  nada  honra  mais  do  que  perten- 
cer á  Escola  Militar  ! ! 

Eu  não  posso  esquecer  o  que  devo  ao  Ex- 
ercito, o  que  devo  a  Escola  Militar,  pois  que 
foi  neste  estabelecimento  que  aprendi  a  amar 
a  Republica  e  a  defender  a  minba  Pátria, 
tendo  sido  lá  que  adquiri  as  poucas  luzes 
que  possuo  para  tratar  de  assumptos  desta 
ordem  e  tomar  a  palavra,  nos  mais  dif- 
floeis  debates  em  uma  Camará  tão  illustrada 


e  onde  por  mais  de  uma  vez  tenho  sido  hon- 
rado com  a  confiança  dos  meus  collegas,  em 
commissões  importantes,  como  a  do  Orça- 
mento. Mas,lembran  'o  que  foi  no  seio  do  Ex- 
ercito que  eu  aprendi  tudo  o  que  sei,  é  natu- 
ral que,  apezar  de  não  fazer  parte  hoje  dessa 
corporação,quando  veja  fállar-se  nelle,  sinta 
o  mesmo  ardor  e  o  mesmo  enthusiasmo  que 
sempre  elle  me  despertou  e  que  lavre  so- 
lemne  protesto  contra  um  documento  pu- 
blico que  não  deveria  ficar  archivado  nos 
Annaes,  e  que  eu  mesmo  pediria  para  não 
ser  archivado  si  acaso  já  não  tivesse  sido 
publicado  e  collocado  em  ordem  do  dia. 

Si  não  fosse  essa  circumstancia,  Sr.  Presi- 
dente, eu  pediria  para  que  esse  parecer  vol- 
tasse ao  seio  da  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra,  para  que  esta  reconsiderasse  seme- 
lhante acto  e  não  ferisse  cidadãos  que  fazem 
parte  de  uma  instituição  distinctissima. 
(Apoiados; apartes  repetidos,) 

O  Sr.  Bbzbrril  Fontenelub»  Diziam  que, 
quando  o  soldado  não  estava  na  tarimba,  es- 
tava bêbedo  na  venda. 


O  Sr.  Serzediello  Corrêa— Eis,  Sr.  Presi- 
dente, destruídas  as  difiTerentes  razões  for- 
muladas pela  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra,  a  respeito  da  emenda  do  nobre  Depu- 
tado por  Pernambuco.  Esta  ultima  razão 
me  desperta  ainda  neste  momento,  com  a 
permissão  do  nobre  Deputado  pela  Bahia 
(refere-se  ao  Sr.  Seabra),  uma  oonsideração- 
zinha  de  caracter  politico,  porque  natural- 
mente essa  razão  obedece  à  mesma  serie  de 
idéas  que  dominou  o  illustrado  e  honrado 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  quando  passou  um 
telegramma  para  o  seu  Estado  natal,  relativo 
ao  general  Pego  Júnior,  nomeado  pelo  Go- 
verno da  Republica  para  substituir  interina- 
mente o  general  commandante  da  Escola 
Militar,  ora  à  ftrente  de  uma  brigada  nos 
sertões  da  Bahia. 

Eu  espero,  nas  considerações  que  vou  fazer, 
merecer  desta  vez  os  applausos  do  nobre 
Presidente  da  illustrada  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra,  porque  S.  Ex.  veste  uma 
farda,  é  um  general  do  exercito  e,  mais  do 
que  eu,  está  obrigado  a  defender  a  honra  e  a 
dii^nidade  de  todos  os  seus  collegas,  espe- 
cialmente quando  a  honra  e  a  dignidade 
desses  collegas  é  assaltada  pela  inju^itiça, 
vilipendiada  de  modo  inconveniente,  injus- 
tiça e  vilipendio  que  resvalam  da  farda  desse 
general  para  cahir,  afinal  de  contas  sobre  a 
farda  de  todo  o  exercito. 

Sr.  Presidente,  causou-me  realmente  es- 
tranheza o  telegramma  do  illustrado  Mi- 
nistro da  Fazenda.  Ninguém  tem  por  S.  Ex. 
maior  estima  pessoal  do  que  eu,  porque 
tenho  para  com  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
todos  os  sentimentos  de  amisade,  apreço  e 
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consideração,  por  suas  virtudes.  Tenho  para 
com  S.  Ex.  todas  as  considerações  de  unia 
admiração  sincera  ao  modo  dedicado,  tão 
cheio  de  sacrifícios,  com  que  S.  Ex.  diricriu  o 
Estado  de  S.  Paulo,  admiração  profunda  ao 
modo  sobranceiro  com  que  soube  vencer  as 
innumeras  difficuldades  que  se  antol liavam 
ao  seu  Governo. 

Mas,  justamente  porque  tenho  por  S.  Ex. 
toda  esta  consideração,  justatnente  porquo 
acho  que  S.  Ex.  ó  um  homem  de  bem,  justa- 
mente porque  acho  que  S.  Ex.  é  um  «lesses 
republicanos  que  causam  pena  e  dó  ver  neste 
momento  ao  lado  do  Dr.  Prudente  de  Moraes 
e  ao  lado  daquelles  que  se  intitulam  —  con- 
servadores progressistas  —  é  que  eu  venho 
estranhar  o  telegramma  de  S.  Ex.,  porque  a 
palavra  de  S.  Kx.  tem  um  grande  peso,  peso 
devido  ao  seu  caracter,  á  sua  posição,  ao  seu 
passado,  ao  carito  que  exerce.  Sim;  estranho 
que  em  relação  a  um  general  do  exercito 
S.  Ex.  tivesse  passado  par^^  o  seu  Estado 
natal  um  telegramma  que  era  uma  injustiça, 
um  vilipendio  á  farda  que  veste  esse  ge- 
neral. 

Mas,  Sr.  Presidente,  a  prova  de  que  esse 
f?eneral  não  merecia  do  Dr.  Bernardino  de 
Campos  aquelle  telegramma,  é  que,  tendo  sido 
esse  telegramma  insultuoso,  offensivo  aos 
brios  e  á  honra  daquelle  militar,  até  hoje,  tal 
é  o  ami^r  que  este  tem  á  disciplina,  e  o  res- 
peito que  tem  à  sua  farda ;  tal  é  o  cuidado 
com  que  procura  oercar  todos  os  seus  actos 
como  soldado,  que  esse  militar,  talvez  único 
no  seio  do  exercito,  não  reiu  im media tament-^ 
á  imprensa  retaliar  de  modo  enérgico,  fri- 
sante,  positivo,  o  ludibrio  que  tinha  siJo  ati- 
rado sobre  a  su  i  farda  de  general  por  um  se- 
cretario de  Estado. 

Mas,  Sr.  Presidente,  si  eu  admiro  o  acto 
do  general  Pego  Júnior  não  vindo  à  imprensa 
responder  com  ener^^ia,  como  devia  íazel-o, 
ao  insulto  que  lhe  havia  sido  atirado,  é  por- 
que o  general  Pego  Júnior  está  aindi  persua 
dido  de  que  o  aclual  Ministro  da  Guerra,  o 
Sr.  Machado  Bittencourt,  é  um  soldado  que 
presa,  como  S.  Ex., a  honra  e os  bordados  de 
general ;  é  porque  estíl  p^rsuadilo  de  qup  o 
Ministro  da  Guerra  no  mesmo  dia  em  que  as 
folhas  desta  Capital  public  ivam  semelhante 
telegramma,  fez  sentir  ao  seu  collega  da  Fa- 
zenda a  inconveniência,  a  imprudência  de  se- 
melhante telegramma ;  é  porque  «>tá  persua- 
dido que  o  Ministro  da  Guerra,  seu  superior 
hierarchiíío,  équemestii  encarregado  de  fazer 
a  «lefesi  da  honra  do  exercito,  e  que  porisso 
responderá  dignamente  aos  vilipêndios  que 
Jhe  foram  assacados. 

Mas,  S.  Ex.  astá  profundamente  illudi  lo  ! 
O  Sr.  Ministro  da  Guerra  s  mte-se  neste  mo- 
mento, commodamente  repoltreado  na  sua 
cadeira  de  ministro,  esquecido  de  seus  de- 


veres, esquecido  de  que  era  sua  obrigação  ir 
im mediatamente  ao  encontro  da  affronta  diri- 
ííida  a  um  subordinado  seu,  e  ao  mesmo 
tempo  a  um  collega,  por  um  membro  do  Go- 
verno, para  lhe  fazer  sentir  que  daquella 
dat  <  em  deante,  ou  a  satisfação  seria  dada  a 
esse  general,  ou  elle.  Ministro  da  Guerra, 
não  poderia  continuar  a  fazer  parte  de  se- 
melhante Governo  sem  deslustre  para  a  sua 
farda. 

Estou  vendo  que  o  silencio  que  as  minhas 
considerações  provocam  no  seio  da  il lastrada 
Comm^ssão  de  Marinha  e  Guerra  e  de  toda  a 
Camará  é  a  prova  mais  clara  e  evidente  de 
que  para  esse  acto  o  Sr.  Ministro  da  Guerra 
não  tem  defesa;  ainda  mais  —  de  que  o  hon- 
rado Ministro  da  Guerra  não  quiz  e  não  soube 
cumprir  o  seu  dever. 

Sr.  Presidente,  o  telegramma  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  a  respeito  do  general  Pego 
Júnior  é  uma  aífronta,  uma  injuria,  um  vi- 
lipendio, nas  condições  em  que  se  acha  ^se 
general  no  serviço  activo,  livre  de  toda  sus- 
peita, julsrado  e  absolvido  por  seus  pares. 

O  Si*.  Ministro  da  Fazenda  entendeu  dever 
apressadamente  declarar  ao  Estado  de  Sâo 
Paulo  que  não  havia  o  Governo  feito  seme- 
lhante i^omeação,  deixando  entrever  nas  en- 
trelinhas que  o  Governo  seria  incapaz  de  no- 
mear commandante  da  Escola  Militar  o  gene- 
ral Pe^o  Júnior  ;  que  dizep-se  que  o  Governo 
havia  feito  essa  nomeação, era  uma  calumnia. 
O  Governo  não  seria  capaz  de  fazel-o.  {Apar- 
tes,) 

O  Sr.Victorino  Monteiro—  O  que  é  facto 
e  eu  posso  aíflrmar,  é  que  o  genei-al  Pego 
Júnior  é  um  militar  leal.  (Apoiados\  apartes. \ 

O  Sr  .  Serzbdkllo  Corrêa  —  Dizem  ob  nt> 
bres  Deputados  que  não  é  esta  a  iraducçât). 
Eu  espero  que  SS.  EEx.  venham  à  tribuna 
dar  a  verdadeira  traducção  de  semelhante 
telegramma. 

8ó  pode  haver  uma  traducção  —  é  que  o 
Governo  não  entendia  conveniente  á  sua  po- 
litica a  nomeação  do  general  Pego  Júnior. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  Sr.  Ministro  da 
Guerra  declarou  que  ia  administrar  o  exercito 
e  o  que  nós  todos,que  vivemos  aqui  constan- 
temente a  pedir  é  que  não  se  faça  politica 
dentro  do  exercito;  é  que  não  se  intrometia 
o  exercito  nas  agitações  partidárias;  é  que  se 
o  deixe  no  cumprimento  sereno  e  calmo  dos 
seus  deveres,  na  obediência  aos  poderes  con- 
stituidos,  dentro  da  lei. 

Por  conseguinte,  si  o  Ministro  da  Guerra 
vinlia  administrar,  não  seria  por  motivo  po- 
lití.'o  que  o  Governo  deixaria  de  nomear  o 
general  Pe:o  Júnior,  tanto  mais  quando  e^e 
general  não  é  politico. 

Em  relação  ao  general  Pe?o  Júnior,  posso 
dizer  sem  medo  de  contestação  de  um  só  sol- 
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dado,  de  um  só  militar,  que  S.  Ex.  tem  pri- 
mado, durante  toda  sua  vida  militar,  justa- 
mente por  não  ser  politico,  nâo  querer  fazer 
politica  (apoiados);  o  general  Pego  Júnior  per- 
tence até  â  escola  daquelles  que  entendem 
que  a  obediência  do  soldado  é  uma  obediên- 
cia passiva;  pertence  &  escola  daquelles  que 
entendem  que  o  soldado  deve  obedecer  cega- 
mente como  autómato,  ás  ordens  do  seu  su- 
Serior;  pertence  à  escola  daquelles  que  enten- 
em  que  as  ordens  do  superior  executam-se, 
cumprem-se,  não  se  discutem. 

O  Sr.  Seabra—  Doutrina  com  que  V.  Ex. 
concorda  ? 

O  Sr.  SER2a5DELL0  CoRRÊA—  Não;  a  minha 
doutrina  é  a  da  constituição:— obediência  den- 
tro da  lei. 

Mas  o  general  Pego  Júnior  não  pensa  como 
eu— é  soldado— e  só  sddado. 

Logo,  a  interpretação  do  telegramma  não 
pôde  ser  a  de  que  não  convinha  á  ordeni 
politica  a  nomeação  de  S.  Ex.  para  o  com- 
mandoda  Escola. 

Qual  a  interpretação,  pois,  a  dar  ao  tele- 
gramma do  illustí  aao  Ministro  do  Fazenda, 
sinão  a  que  venho  de  dar»  sinão  esta  inter- 
pretação  que  o  nobre  Deputado  pela  Bahia 
chama  de  traducçâo  minha,  mas,  si  ó  minha, 
é  no  emtanto  uma  traducçâo  ao  pé  da  lettra; 
é  a  trariucção  dos  sentimentos  que  dictaram 
o  mesmo  telegramma  ? 

O  SR.  Manoel  Fulgencio— O  que  é  ver- 
dade é  que  08  jornaes  censuraram  o  Governo 
pelo  facto  de  supporera  que  esse  illustre 
general  tinha  sido  nomeado;  e  agora  o 
accusam,e  bem  assim  VV.  EEx.,  pelo  facto  do 
Governo  não  nomeal-o. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Não  estou 
aocusando  o  Governo  porque  elle  não  fez  a 
nomeação,  visto  como  sei  que  a  nomeação 
para  o  cargo  de  director  da  Escola  Militar  é 
da  livre  escolha  do  Governo ;  o  que  estou 
estranhando  é  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
entendesse  que  essa  nomeação  era  um  des- 
douro para  o  Governo  e  se  apressasse  a  dizer 
que  tal  facto  não  se  tinha  dado;  que  era  uma 
calumnia  afflrmal-o.  (Apoiados.) 

Vem  á  tr-buna  defender  esse  distincto 
offlcial  de  semelhante  aggressão  insultuosa, 
porque  a  Sr.  Ministro  da  Guerra,  a  quem 
incumbe  defender  os  seus  subordinados,  a 
quem  incumbe  zelar  os  bordados  de  um  ge- 
neral do  exercito,  nâo  soube  até  esta  hora 
defender  o  general  Pego  Júnior;  não  soube 
cumprir  o  mais  elementar,  o  mais  pequenino, 
o  mais  insignificante  dos  seus  deveres. 
{Apoiados  e  não  apoiados,) 

Repito:  este  telegramma  não  o  merecia 
absolutamente  o  general  Pego  Júnior  ;  e 
nâo  o  merecia,  porque,  nâo  sendo  politico, 
não  fazendo,  durante  toda  sua  vida  militar, 


vida  politica,8endo  até,  ao  contrario— ura  sol- 
dado que  procura  levar  ao  excesso  a  disci- 
plina, a  obediência  ás  leis  e  regulamentos,  o 
gener  íl  Pego  Júnior,  sobre  quem  pesa  actual- 
mente e  sem  motivo  na  opinião  do  Governo 
inexplicável  suspeita,não  está  sob  pressão  de 
nenhuma  amnistia,  não  está  sob  a  pressão  de 
nenhuma  denuncia,  não  está  sob  a  pressão 
de  nenhum  acto  inconveniente  que  tivesse 
praticado. 

O  general  Pego  Júnior  ó  um  offlcial  do 
exercito  que  foi  incumbido,  como  V.  Ex.  sabe 
e  como  conhece  o  paiz,  de  uma  missão  espi- 
nhosa no  Paraná,  quando  esse  Estado  foi 
invadido  pelos  revolucionários  de  6  de  se- 
tembro . 

Nessa  occasião,  ou  por  suspeita,  ou  porque 
tivesse  commettido  erro  de  orneio,  ou  porque 
tivesse  feito  uma  retirada  inconveninete,  a 
verdade  é  que  o  general  Pego  Júnior  foi 
pi*eso  e  mais  tarde  sujeito,  como  general  do 
exercito,  aos  trlbunaes  militares.  Foi  sujeito 
a  um  processo  longo  e  demorado  e  então  de- 
fendeu-se  habilmente,  dignamente,  de  modo 
que  o  conselho  nomea^^o,  para  se  pronunciar 
sobre  o  assumpto,  julgou  o  sem  culpa  e  o 
restituiu  á  plenitude  da  consideração  e  da 
estima  de  todos  os  seus  concidadãos. 

Nestas  condições  o  general  Pego  Júnior, 
julgado  pelos  seus  pares,  julgado  militar- 
mente, absolvido  legalmente,  deixou  de  ser 
um  suspeito,  deixou  de  ter  sobre  a  sua  farda 
a  mais  leve  nódoa,  passou  a  ser  o  que  era 
antes— um  offlcial  do  exercito,  digno,  altivo, 
capaz  de  desempenhar  toda  e  qualquer  com- 
missão  que  o  governo  da  Republica  lhe 
quizesse  commetter. 

O  Sr.  Costa  Júnior  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Henrique  Valladarbs  —  Sempre  o 
defendi,  como  um  servidor  leal  ao  paiz, 
como  um  offlcial  a  tjuem  não  se  pôde 
lançar  em  rosto  a  menor  falta,  em  relação 
ás  instituições  que  adoptámos  desde  o  dia  15 
de  novembro.  (Apoiados.) 

O  Stt.  Serzedello  Corre  A— Sr.  Presidente, 
o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo  que  acaba 
de  me  honrar  com  o  seu  aparte,  nâo  tem 
razão:  em  primeiro  logar  porque  não  é  a 
opposiçâo  quem  dirige  o  Governo;  o  Governo 
não  anda  a  reboque  da  opposição;  o  Governo 
não  faz  caso  absolutamente  das  opiniões  da 
opposição;  não  dá  a  menor  importância  ao 
no-so  modo  de  ver;  elle  governa  como  en- 
tende, governa  com  os  seus  amigos,  com  as 
suas  opiniões,  com  as  suas  idéas. 

Depois,  a  opposição  podia  ter  o  direito  do 
considerar  a  nomeação  do  general  Pego 
Júnior  inconveniente... 

O  Sr.  Costa  Júnior— V.  Ex.  está  inco- 
herente.  Anteriormente  considerava  o  ge- 
neral insuspeito. 
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O  Sr.  Serzbdello  Corrêa.— A  opposição 
podia  considerar  a  nomeação  do  general  Pego 
Júnior  como  inconveniente. . . 

O  Sr.  Seabra— Porque  a  oppoaiçâo  é  op- 
posição. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Porque  a  opposição 
é  apaixonada. 

O  Sr.  Serzedkllo  Corrêa...— mas,  entre 
julgar  que  a  nomeação  não  era  a  mais  con- 
veniente por  este  ou  aquelle  motivo  e  o  de- 
clarar o  Governo  que  é  uma  calumnia  o 
dizet-se  que  elle  fez  tal  nomeação,  ha  uma 
grande  differença.  No  segundo  caso  ha  uma 
afTronta  e  não  teem  o  direito  de  assim  pro- 
ceder, especialmente  para  com  offlciaes  do 
exercito,  aquelles  que  estão  encarregados 
especialmente  de  administrar  o  próprio  ex- 
ercito, de  zelara  honra  do  exercito— o  Pre- 
sidente da  Republica  e  o  Ministro  da  Guerra. 
O  Governo  estava  obrigado  moralmente, 
si  considerava  essa  nomeação  um  desdouro 
para  si,  a  sujeitar  o  general  Pego  Júnior  a 
um  conselho  de  guerra,  para  que  esse  general 
se  justificasse,  se  defendesse,  ou  então,  fosse 
em  virtude  de  oondemnação  afastado  da  acti- 
vidade. 

Estimo  bastante  que  este  debate  tenha  for- 
necido o  ensejo  para  que  membros  respei- 
táveis da  maioria  governrmental  que  com 
tanta  dedicação,  com  tanto  carinho,  apoiam  o 
Governo,  dessem  a  sua  opinião  a  respeito  do 
general  Pego  Júnior,  de  modo  a  ficar  evi- 
denciado que,  na  opinião  da  própria  maioria, 
o  general  Pego  Júnior  é  official  aue  não  é 
suspeito  ;  altivo,  digno  e  zeloso  dos  créditos 
do  exercito,  merece  a  maior  consideração,  e 
Gue,  por  conseguinte,  está  nas  condições  de 
desempenhar  qualquer  commissâo  de  que  seja 
encarregado  pelo  Governo ;  e  mais  que,  sen- lo 
assim,  o  Ministro  da  Fazenda  foi  realmente 
de  uma  inconveniência,  de  uma  precipitação 
difflcil  de  comprehender.  ( Não  apoiados ; 
apoiados.) 

S.  Ex.  não  podia  ver  na  nomeação  deste 
general  para  commandante  da  Escola  Mi- 
litar nem  calumnia,  nem  exploração  par- 
tidária, como  disse  em  seu  telegramma. 

E  não  podia  haver  calumnia  porque  o  ge- 
neral Pego  Júnior  é  general  do  quadro  do 
effectivo  do  exercito,  lente  da  Escola  Militar, 
e  está  na  plenitude  de  todas  as  garantias 
que  o  seu  titulo  de  lente,  que  a  sua  farda 
de  general  lhe  investem 


general  Pego  Júnior  ô  odiosa,  inconveniente' 
lllegal;  não  se  justifica. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Na  opinião  de  V.Ei., 
mas  não  na  opinião  do  próprio  general 
Pego  Júnior. 

O  Sr.  Serzbdello  Corrêa—  A  nomeação 
do  Sr.  Trompowski,  não  em  caracter  de  efle- 
ctividade,  mas  em  substituição,  por  certo  es- 
paço de  tempo,  quando  o  regulamento  da 
escola  prevê  quaes  os  substitutos  do  comman- 
dante da  escola,  justamente  nos  impedimen- 
tos temporários,  não  se  justifica  sinão  pelo 
juizo  desfavorável  que  sobre  o  general  Pego 
Júnior  erradamente  tem  S.  Ex.  o  Sr.  Minis- 
tro da  Fazenda. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Tanto  não  houve 
preterição,  que  o  general  Pego  Júnior  não  se 
julgou  offendido. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Já  que  a 
maioria  governamental  concorda  que  o  tele- 
gramma do  Ministro  da  Fazenda  foi  inconve- 
niente ;  já  que  concorda  que  o  general  Pego 
Júnior  é  ofilcial  que  podia  commandar  a 
Escola  Militar,  que  devia  mesmo  comman- 
dal-a,  eu  me  retirarei  da  tribuna,  fazendo 
uma  ultima  consideração. 

O  Governo  do  Sr.  Prudente  de  Moraes 
não  podia  absolutamente  ser  solidário  oom  o 
telegramma  do  seu  secretario  da  Fazenda  a 
respeito  do  general  Pego  Júnior,  e  não  podia, 
por  esta  considera^:  emquanto  o  general 
Pego  Júnior  foi  sujeito  a  processo  regular  e 
absolvido  pelos  seus  pares  ;  emquanto  o  ge- 
neral Pego  Júnior  entendeu  de  seu  dever, 
durante  uma  larga  phase  da  revolta,  obede- 
cer á  autoridade  do  Presidente  da  Republica, 
o  Marechal  Floriaiio  Peixoto  ;  emquanto 
o  general  Pego  Júnior,  retirando-se  do 
Paraná,  deante  das  íbrças  revolucionarias 
qud  invadiam  o  Estado,  entendeu  ficar  firme 
na  sua  posição  e  não  se  bandear  para  o  lado 
dos  revoltosos ;  o  Governo  do  Sr.  Prudente 
de  Moraes  não  podia  considerar  esse  general 
suspeito  para  exercer  qualquer  commissâo, 
porque  esse  Governo,  conforme  os  coUegas 
sabem,  acaba  de  premiar  com  postos  supe- 
riores dri  guarda  nacional  chefes  revoltosos, 
dos  mais  fortes,  dos  mais  decididos,  e  dos 
mais  compromettidos  na  revolta  de  6  de  se- 
tembro. 

Estranho,  pois,  do  alto  desta  tribuna  que 
em  relação  a  chefes  civis  que  estiveram  na 
revolta,  que  tomaram  armas  contra  o  Poder 
constituído,   que  lutaram,    que  agenciaram 


Mas,  ainda  ao  general  Pego  Júnior  cabia 

realmente  a  substituição    interina  do  Sr.  guerrilheiros,  que  se  bateram  com  liudacia  e 

commandante   da  Escola   Militar,    afastado  com  denodo,   que  invadiram  Estados,  o  Go- 

para  commandar  a  brigada  que  seguiu  para  verno  os  galardoe  com  postos  na  milícia  ci- 

a  Bahia.      ^  viça,  esqueiendo-se,  eiitreianto,  de  fazer  en- 

A  nomeação  do  Sr.  Trompovvski  para  com-  ti*ar  para  os  quadros  da  marinha  e  do  oxer* 
mandante  daqueila  escola,  com  pretoriçãg  do !  cito  os  ofilciaes   amnistiados  que  tomaram 
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parte  na  revolta.  (Muito  bem,  muito  bem,  O 
oradora  muito  comprimentado ,) 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Devido  aos 
meus  incommodos  de  saúde,  não  pretendia 
tomar  hoje  parte  no  presente  debate,  reser- 
vando algumas  considerações  que  tinha  a 
fazer  sobre  a  matéria  para  a  3^  discussão. 

O  discurso,  porém,  pronunciado  hontem 
pelo  nobre  Deputado  de  PernambUtO,  de- 
mo veu-me  deste  intento. 

O  flnal  desse  discurso,  Sr.  Presidente, 
:mpressionou-me. 

O  nobre  Deputado,  declarou,  com  aquelle 
tom  convicto  com  que  costuma  pronunciar-se 
nesta  Casa,  que  o  actual  chefe  do  Estado, 
estava  fora  da  lei,  pelos  motivos  que  pro- 
curou expor. 

Comprehende  V.  Ex.  a  grande  responsa- 
bilidade que  recahe  sobre  aqueiles  que,  apoi- 
ando um  governo  considerado  fora  da  lei,  se 
não  apressam  a  aparar  os  factos  ar^uid  *s 
que  serviram  de  base  para  a  condemnaoão, 
e,  no  caso  de  reconhecerlhes a  procedência, 
retirar  o  &eu  apoio  ao  Governo  ou  mantel-o 
no  caso  das  arguições  capituladas  pela  opposi- 
ção  não  terem  fundamento  justo. 

Em  mã  hora,  porém,  venho  cumprir  este 
intento,  tendo  de  substituir  na  tribuna  um 
dos  mais  notáveis  oradores  da  Gamara,  cuja 
palavra  eloquente  e  vibrante  impressiona 
sempre  e  arrasta  quem  a  ouve. 

Peço,  entretanto,  ã  Casa,  que  ponha  de 
parte  a  eloquência  e  os  rasgos  oratórios  e 
attenda  somente  ao  raciocínio  calmo. 

Antes,  porém,de  desempenhar-me  do  dever, 
como  membro  da  Commissào  de  Marinha  e 
Guerra,  de  manifestar-me  sobre  as  emendas 
apresentadas,  não  posso  deixar  de  tomar  em 
consideração  o  discurso  do  nobre  Deputado 
do  Pará,  que  foi  exclusivamente  politico, 
apezar  de  S.  Ex.  se  ter  molestado  com  o 
nobre  Deputado  da  Bahia,  por  haver  este  no- 
tado que  S.  Ex.  no  seu  primeiro  discurso 
mais  se  occupou  com  a  politica  do  que  com  a 
matéria  em  discussão. 

Principiarei  pela  questão  Pego,  declarando 
antes  dQ  tudo  que,  por  me  repugnarem  as 
questões  politicas,  não  acompanharei  o  nobre 
Deputado  nas  considerações  a  que  se  entregou, 
apreciando  o  procedimento  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda ;  este,  si  se  julgar  na  obrigação  de 
Justiâcar-se,  que  o  faça. 

Sr.  Presidente,  o  pessoal  da  Escola  Militar 
divide-se  em  pessoal  docentee  administrativo. 
O  general  Pego,  como  todos  os  lentes,  per- 
tence ao  pessoal  docente ;  o  director  e  os  de- 
mais empregados  pertencem  ao  quadro  admi- 
nistrativo. Díu-se,  não  digo  vaga,  mas  au- 
sência do  commandante  da  escola,  o  qual  nos 
eeus  legítimos  impedimentos  deve  ser  substi- 


tuído pelo  «  offlcial  mais  graduado, »  diz  o 
respectivo  regulamento. 

Pergunta- se:  como  se  deve  entender  esta 
disposição:  é  o  official  mais  graduado  do 
quadro  administrativo  ou  do  quadro  do- 
cente ? 

O  Sr.  HBffíRiQUB  Valladares— De  todo. 

O  Sr.  Mello  Rego— Bem;  e  foi  em  virtude 
desta  disposição  que  o  Sr.  general  Pego 
assumia  o  commando  da  Escola,  e  não  por 
nomeação  que  tivesse  recebido;  de  onde  se 
vê  que  nenhuma  razão  tem  o  nobre  Deputado 
do  Pará,  para  dizer  que  o  telegramma  do 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  envolve  uma  offensa 
que  abrange  a  todos  os  militares  e  a  mim 
também,  a  quem  o  nobre  Deputado  pouco 
antes  havia  acclamado  cabo  de  esquadra... 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —Não  apoiado. 
Eu  'disseque  S.  Ex.  era  um  general  muito 
distincto. 

O  Sr.  Mello  Rego  —...sim,  acclamou-me 
cabo  de  e^^quadra.  Mas  o  nobre  Deputado, 
como  dizia,  não  tem  razão  na  sua  argumen- 
tação, que  pecca  pela  base.  O  Sr.  general 
Pego  Júnior  não  foi  nomeado  commandante 
da  Escola 

O  Sr.  Henrique  Valladares —Creio  que 
na  sua  ordem  do  dia  o  General  Girard  declara 
que  passava  o  commando  ao  Sr.  general 
Pego  Júnior  por  ordem  do  Governo. 

O  Sr.  Mello  Rego  —Em  todo  o  caso  não 
houve  nomeação  ;  esta  é  a  questão. 

Admitto,  porém,  a  hypothese,  dessa  ordem 
do  Governo.  Assim  devia  ser,  desde  qne  elle 
era  o  mais  graduado.  O  caso  agora  é  outro. 
Não  sendo  o  impedimento  do  general  Gi- 
rard tão  passageiro  como  parecia,  podendo 
elle  demorar-se  por  longo  tempo  no  sertão  da 
Bahia,  entendeu  o  Governo,  não  demittil-o, 
porque  seria  impor-lhe  uma  pena  não  me- 
recida, mas  dar-lhe  um  substituto  interino, 
que  cuidasse  principalmente  da  parte  admi- 
nistrativa, sem  accumular  funcções  docentes 
dividindo  com  ellas  as  suas  preoccupações. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Infringindo 
o  art.  146,  do  regulamento. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Vamos  ver  : 

«  Art.  146.  O  commandante  da  Escola  será 
substituído  em  seus  legítimos  impedimentos 
pelo  ofiScial  mais  graduado,  dentre  os  empre- 
gados da  escola.  Nos  impedimentos  fortuitos, 
porém,  será  substituído : 

1<>,  na  congregação,pelo  lente  mais  antigo; 

2°,  no  conselho  escolar,  pelo  professor  mais 
antigo ; 

3",  nos  conselhos  de  instrucção,  de  disci- 
plina e  económica,  pelo  membro  mais  gra- 
duado». 
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Coano  se  vê,  o  caso  occorrente  não  está  pre- 
visto em  nenhuma  das  hypotlieses. 

O  Sr.  Henriqub  Valladares  —  A  ultima 
parte  do  artigo  refere-se  até  ao  caso  de  ur- 
gência.   (Trocam-se  outros  apartes,) 

O  Sr.  Mello  Rego— Por  esta  forma,  Sr.  Pre- 
sidente, com  uma  porção  de  discursos  paral- 
lelos,  não  posso  continuar;  serei  forgatio  a 
sentar-me.  {Soam  os  tijmpanos,  O  Sr,  Presi- 
dente reclama  attenção.) 

Para  evitar  essa  variedade  de  presidentes, 
quando  pelo  regulamento  as  funcções  de>tes 
devem  ficar  concentradas  em  uma  só  mão,  o 
remédio  aconselha  lo  era  a  nomeação  de  um 
commandante,  que,  pela  razão  dita.  é  in- 
terino, mas  com  todos  os  poderes  do  effectivo. 
(Apartes,) 

Si  assim  não  f)sse,seria  excusado  o  art.  41: 
«o  commandante  da  Esrola  é  a  primeira  au- 
toridade do  estabelecimento,  suas  ordens  são 
terminantes,  etc.,  etc.2^ 

Não  nos  percamos,  porém,  nesta  questão,  e 
nem  delia  tratou  o  nobre  Deputado  do  Pará. 

O  facto  é  este:  O  Sr.  general  Peí?o  Júnior 
não  foi  nomeado  commandante  da  Escola  Mi- 
litar. 

O  Sr.  Serzkdfxlo  Corrêa  —  Então  V.  Ex. 
acha  ?  Si  0  Governo  não  tive«»se  nomeadi)  o 
Sr.  Pego,  era  uma  calumnia  ? 

OSr.  Mello  Rego  —  Não  conheço  í3S  termos 
da  pergunta  feita  ao  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, nem  os  motivos  que  o  levaram  a  dar 
aquella  resposta. 

O  Sr.  Serzedello  Cokrka  —  Então  como 
ha  de  defender  o  Governo  ? 

O  Sr.  Mello  Re lo  —  Não  estou  defen- 
dendo ninguém.  (Apartes.)  Quero  só  mostrar 
que  qualquer  que  seja  a  impressão  que  a  res- 
posta do  Ministro  possa  ter  pro  luzido  no  animo 
do  nobre  Deputado,  que  a  envenenou  (em 
prego  o  termo  sem  o  intuito  de  olTender) 
com  a  habilidade  de  que  (^ispõe,  que  temos 
nós  outros  militares  do  nos  darmos  por  in- 
juriados, maximè  quando  não  posso  admittir 
que  o  Sr.  Ministro  da  Fa/.enda  desse  tal 
resposta  com  a  intonção  de  offender  ao  ge- 
neral Pego  Júnior  ? 

O  Sr.  Henrique  Valladaues— E'  que  o 
Ministro  não  julga  o  general  Pego  com  as 
qualidades  necessárias  para  o  cargo. 

OSr.  Mello  RFX50— Não  é  esta  a  conclu- 
são, não  a  admitto. 

O  nobre  Doputado  não  fópma  melhor  con- 
ceito, não  faz  mais  justiça  do  que  eu  ao 
general  Pego,  cujo  caracter  aprecio.  (Trocam- 
se  apartes,)  Não  sabemos  qual  o  fiindamonto  da 
pergunta  e,  portanto,  não  podemos  saber  que 
razão  teve  o  Ministro  para  responder  como 
fez.  (Apartes,) 


Esta  questão,  Sr.  Presidente,  não  tem  a 
importância  politica  que  se  lhe  tem  que- 
rido  dar. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  dá  um   aparte. 

OSr.  Mello  Rego—...  não  tem  tal  impor- 
tância. Quanto  á  escolha  do  nomeado,  o  Go- 
verno exerceu  uma  attribuiçâo  que  a  lei  lhe 
confere,  no  que  a  Camará  nada  tem  que  ver. 
O  contrario  seria  o  parlamentarismo  in- 
fluindo, pela  discussão,  nos  acu»  de  pura 
competência  do  Governo.  (Apartes.) 

Censurou  também  o  nobre  Deputado  a 
Mesa  por  não  ter  no  correr  desta  discussão, 
submettido  a  exame  da  Commissâo  sinão  a 
emenda  que  augmenta  o  numero  de  alnmnos 
e  não  as  outras  ;  e  a  Camará  viu  o  calor  com 
que  o  nobre  Deputado  afflrmou  que  foi  sem- 
pre a  pratica  seguida  contraria  á  delibera- 
ção agora  tomada. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mello  Ri:go— Não  ponho  em  duvida 
o  que  assegura  o  nobre  Deputado,  mas  queira 
ouvir  o  que  diz  o  Regimento  a  respeito. 

O  Sr. Francisco  Glicerio— Em  que  capi- 
tulo? 

O  Sr.  Mello  Rego— Capitulo  X  :  Modo  de 
deliberar;  art.  122.  Compare  V.  Ex.  O  que 
dispõe  o  Regimento  com  o  procedimento  da 
Mesa. 

«  Art.  122.  Na  segunda  discussão  debater- 
se-ha  cada  artigo  de  projecto  de  per  si,  offe- 
recendose  as  emendas  que  occorrem,  as 
quaes  lidas  na  Mesa  pelo  P  Secretario,  e 
sendo  apoiadas  por  cinco  Deputados,  serão 
postas  em  discussão  com  o  artigo  a  que  se 
referirem. 

«  Art.  123.  Discutidos  e  votados  todos  os 
anidros  do  projecto,  poderá  qualquer  Depu- 
tado mandar  á  Mesa  mais  algum  ou  alguns 
artigos  additivos,  com  emendas,  os  quaes. 
sendo  a[)Oiados,  como  estas,  entram  logo 
todos  juntos  em  discussão. 

«  Art.  125.  Julgada  flnda  a  segundía  dis- 
cussão, o  Presidente  porá  a  votos,  si  o  pro- 
jecto devo  paí^sar  a  terceira  discussão  ;  e, 
docidindo-se  pela  negativa,  ficará  o  projecta» 
rejeitado. 

«  Art.  126.  Antes  da  terceira  discussão, 
será  o  projecto  remettido  á  Commissão  com  as 
emendas  approvadas,  para  redigil-as  de  novo, 
conforme  o  vencido.  » 

O  Sr.  Serzkdello  Corrêa— Nada  disto 
tem  por  ora  applica^ão  ao  caso. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio-0  nobre  Depu- 
tado está  sem  sabida. 

O  Sr.  Júlio  Santos— E'  o  àrt.  122  com- 
binado com  o  131 . 
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O  Sr.  Mello  Rego— Diz  o  art.l3l.  (Lê.) 

Ha  engano,  não  é  este,  é  outro. 

Um  Sr.  Deputado— Estou  \iàndoque  V.Ex. 
não  encontra. 

O  Sr.  Mello  Rego— Ha  o  arl.  1*28,  que  \v 
o  qual  manda  que  as  emendas  aph^sentádas 
em  2*  discussão  ?ejam  discutidas  e  votadaí» 
conjuncta mente  com  o  pmjiécto,  I3  tlât)  t^- 
commenda  que  sobre  ellaà  seja  òU vi'íà  á  CoM- 
missão. 

O  Sr.  Serzbdello  Coruêí— O  iqtie  è  oferto  é 
que  V.  Ex.  não  encontra. 

O  Sr.  Mello  Rego— Mas  qual  é  a  outra 
disposição  ?  V.  Ex.  cite,  si  é  capaz.  {Apartes 
e  risos), 

O  Sr.  Serzedello  .Corrêa— si  V.  Ex.  que 
veiu  refutar  o  meu  discurso  não  encontrou» 
como  hei  de  eu  encontrar? 

O  Sr.  Mello  Rego— Está  aqui : 

«  Art.  128.  Tanto  na  segunda  como  na  ter- 
ceira discussão  de  qualquer  projecto,  as 
emendas  ou  artigos  additivos,  creando  ou 
an»?mentando  despezas,  ou  reduzindo  receit  • 
publica,  não  poderão  seradmitti^ios  ao  debate 
e  á  votação,  sam  prévio  parecer  da  respectiva 
Commissão.  » 

Logo,  a  con  vario  censu^  as  que  não  crearem 
despezas,  podem  dispensar  o  parecer. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  V.  Ex.  dá  li- 
cença! 

Lm  dos  artigos  manda  discutir  ás  emen^^as 
com  ò  projecto,  e  o  outro  diz  que,  quando 
crearom  despezas,  torna-se  nc^ceseario  o  pa- 
recer da  Commissão. 

Aqui  está  a  razão  por  que,  quando  não  cria 
despeza,  pôde  entrar  ein  discussão  imiepen- 
den temente  de  parecer. 

O  Sr.  Serzbdello  Corrêa  —  Neste  caso, 
em  vez  da  emenda  do  nobre  Deputado  por 
Pernambuco  ter  ido  á  Commissão  de  Mari- 
nha e  Guerra,  deveria  ter  ido  á  Commissão 
de  Orçamento. 

O  Sr.  Mello  Rego— Vae  á  Commmrro  respe- 
ctica,  diz  o  Regimento,  que  é  a  de  Marinha  e 
Guerra.  (Trocam-se  muitos  apartes,) 

Por  esta  forma,  Sr. Presidente,  não  sè  pôde 
discutir  n«da,  isto  é  um  bate-bocca  {riso)  a  que 
não  me  presto ;  não  é  assim  que  se  discute. 
Sento-me,  e  não  continuarei  si  V.  Kx.,  Sr. 
'  Pre8idente,não  me  mantém  a  palavra.(0  ora- 
dor sentasse.  Soam  os  tympanos,  O  Sr,  Presi 
dente  reclama  attenção . ) 

O  Sr.  Mello  Rego  (coníínwanáo)- Pni  a 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra  arguida 
pelo  nobre  Deputado  de  Pernambuco  por  não 
ter  emittido  parecer  sobre  a  emenda  relativa 
á  conscripção  militar.  | 

Gamara    V.  III 


Sr.  Presidente,  a  Commissão  sentiu-se  em- 
baraçada para  dar  parecer  a  esse  respeito; 
nem  podia  ella  admittir  a  emenda  do  nobre 
Deputado,  porque,  sendo  matéria  de  caracter 
permanente,  não  deve  fazer  parte  de  uma 
lei  annual;  além  de  que,  penso  que  todo  e 
qualquer  trabalho  da  Camará,  que  não  tenha 
por  base  uma  alteração  profunda  na  lei  da 
conscripção,  não  aproveitará. 

E'  preciso  t-^r  em  vista  que  essa  lei  foi  vo- 
tada no  regimen  passado,  quando  o  governo 
central  estendia  a  sua  acção  até  os  pontos 
mais  remotos  do  império  por  meio  dos  seus 
delegados  nas  provindas. 

Qual  o  meio  pratico,  hoje,  de  executar-$?e 
esta  lei  nos  confins  da  Republica,  no  interior 
de  Minas,  por  exemplo  ? 

Para  que  perder-se  tempo,  incluindo  em 
leis  provisórias  disposições  que  não  hão  de 
ser  executadas  nem  daqui  ha  dons,  três  ou 
mais  annos?  {Ha  apartes.) 

O  nobre  Deputado  estabeleceu,  como  pena 
aos  sorteados  que  não  se  apresentassem,  a 
declaração  de  desertor.  Pôde  aproveitar  nas 
cidades,  no  interior  dá  em  nada. 

Um  Deputado  que  fazia  parte  da  Camará, 
que  votou  essa  lei,  discutindo-a  longamente, 
ppophetisou  a  sua  improficuidade.  Lembro- 
me  que  um  dos  argumentos  com  que  mostrou 
que  se  não  colheria  delia  o  resultado  dese- 
jado, foi  que  o  individuo  do  interior,  ao  saber 
que  fora  sorteado,  diria:  «Deus  é  grande  e  o 
matto  ó  maior».  {Risos,) 

O  Sr.  Bezerril  Pontenelle— Mas  a  deser- 
ção não  prescreve;  a  todo  tempo  que  elle 
apparecer  está  na  embira. 

O  Sr.  Mello  Rego— Vá  o  nobre  Deputado 
buscar  no  interior  e  sob  a  protecção  das  in- 
fluencias locaes  o  sorteado  considerado  de- 
S(-rtor,  que  muitas  vezes  pôde  pertencer  a 
familia  prestigiosa,  que  a  autoridade  temerá 
affh)ntap. 

Si  homens  envolvidos  em  crime  que  a  so- 
ciedade deve  ter  interesse  em  punir,  acham 
protecção  e  acolhimento,  e  ninguém  auxilia  a 
justiça  para  captural-o,  quanto  mais  o  sor- 
teado desertor,  que,  peloí?  nossos  hábitos,  pela 
nossa  elucação  e  repugnância  dos  homens  do 
interior  pelo  serviço  das  armas,  não  será 
considerado  criminoso  !  Para  a  grande  maio- 
ria, a  deserção  não  é  um  crime. 

O  Sr. Bezerril  Fontbnblle  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mrllo  Rego— Não  tem  razão  o  nobre 
Deputado  censurando  por  este  facto  o  Presi- 
dente da  Republica.  O  nobre  Deputado  do 
Ceará  está  em  erro.  Não  houve  indulto  para 
os  sorteados,  pois  que  não  ha  ainda  sorteio. 
{Trocam-se  apartes,) 

Sr.  Presidente,  os  nobres  Deputados  não 
querem  ouvir  a  justificação  da  Commissão 
quanto  á  emenda. 
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O  Sr.  Bbzbrril  Fontbkellb  e  outros  — 
Estamos  ou7indo  com  attenção. 

O  Sr.  Mello  Reqo— Incommodou-semuitoo 
sobre  Deputado  com  as  expressões  de  que  usou 
o  meu  oollegadeCommissão,  quando,  com  re- 
ferencia à  Escola  Militar,  disseque  a  emenda 
contraria  os  nobres  e  elevados  intuitos  da- 
quella  instituição. 

O  nobre  Deputado  viu  nisto  mais  que  uma 
injustiça,  uma  offensa,  não  sei  porque. 

Eu  assignei  a  emenda  que  o  meu  coUega 
me  apresentou,  não  vi  esse  alcance  que  o 
nobre  Deputado  descobriu.  Quaes  os  intuitos 
das  escolaa  militares  ? 

Na  exposição  de  motivos  com  que  acom- 
panhou o  actual  regulamento,  dizia  Benja- 
min Constant,  que  aquelles  estabelecimentos 
eram  «r^estinados  á  instrucção  e  &  educação 
militar,  dando  aos  alumnos  suculento  e  bem 
dirigido  ensino  scientiâoo  e  pratico,  de  modo 
a  habilital-08  a  servirem  á  pátria  nas  con- 
dições em  que  esta  reclamar.» 

Assim,  desde  que  esses  moços  venham  se 
preparar  para  tão  nobre  e  elevado  ílm, 
não  é  justo,  não  é  leal  que  se  os  retire  dahi 
lançando-os  nas  fileiras  do  exercito  ;  pois 
que  os  defensores  da  emenda  a  justificam, 
como  que  visando  preencher  os  claros  do 
exercito. 

O  Sr.  Amorim  Figueira  —  A  censura  cabe 
ao  Ministro  da  Querra,  que  desligou  os 
alumnos. 


O  Sr.  Mello  Rego  —  Ahi  fez  muito 


bem. 
de 


O  Sr.  Amorim  Figueira  —  Na  opinião 
V.  Ex, 

O  Sr.  Mello  Rego  —  E'  sabido  que  quem 
se  matricula  nas  Escolas  Militares,  o  faz  na 
esperança  de  ser  alferes  alumno,  que  é  o  pri- 
meiro passo  para  entrar  no  quadro  dos 
officiaes. 

Mas  nem  todos  os  matriculados  virão  de 
fora  do  exercito. 

J&oSr.  Guillon,  que  tem  conhecimento 
pratico  da  matéria,  disse-nos  que  segura- 
mente dous  terços  dos  alumnos  sahem  dos 
corpos  para  se  matricularem  nas  escolas. 

Portanto,  si  a  emenda  teve  por  fim  induzir 
esses  moços  a  se  matricularem  na  esperança 
de  serem  ofiSciaes,  e  no  fim  de  contas  passa- 
rem a  ser  soldados,  a  emenda  de  alguma 
sorte  tem  um  que  de  insi<iiosa  e  traiçoeira; 
não  attribúo  ao  nobre  Deputado  um  tal 
intuito;  acho,  porém,  que  está  em  erro, 
quanto  aos  resultados  que  espera  obter  de 
sua  idéa. 

E  aqui  farei  uma  declaração. 

Quando  se  tratou,  no  seio  da  Camará,  de 
formular  o  projecto,  fui  de  opinião  que  em 
vez  de  darmos  1.200  alumnos,  déssemos  me- 
nos. Os  meus  ooUegas  não  concordaram  com- 


migo :  o  próprio  Sr.  Ministro  da  Guerra  de- 
clarou-nos  que  mantinha  a  proposta  de  seu 
antecessor.  Desses  alumnos  éque  teem  de 
sahir  os  alferes  alumnos,  destinados  a  preen- 
cherem as  vagas  que  se  forem  abrindo  nos 
primeiros  postos  do  exercito. 

Ora,  si  jà  temos  mil  e  tantos  alferes  agsrre- 
gados,  que  não  se  sabe  quando  acabarão  de 
ser  clissifioadoStO  que  faremos  desses  alferes- 
alumnos?  Ficarão  como  taes  eternamente  ? 

O  Sr.  Sbrzedello  CJorrêa— O  argumento 
prova  de  mais  ;  V.  Ex.  para  ser  lógico  devia 
mandar  fechar  as  escolas. 

O  Sr.  Mello  REoo^Não  ;  seria  uma  medi- 
da extrema  ;  e,  como  velho,  não  gosto  de 
medidas  extremas  e  radicaes. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  Antes  da 
guerra  do  Paraguay,  quantos  foram  para  08 
corpos  como  praças  de  pret?  O  próprio  Mare- 
chal Floriano  foi  para  o  corpo,  tendo,  aliás, 
completo  o  seu  curso  de  arma ;  o  general 
Pego  foi  como  fuiTiel. 

O  Sr.  Mello  Rego— Em  tempo  de  paz,  an- 
tes f^dk  guerra  do  Paraguay,  os  batalhões  ti- 
nham um  alferes  por  companhia,  e  doue  em 
tempo  de  guerra  :  era  essa  a  nossa  organiza- 
ção. Acabada  a  guerra,o  DuquB  de  Caxias  pe- 
diu a  manutenção  de  dous  alferes  por  compa- 
nhia, para  dar  collocação  ao  grande  numero 
delles  que  excedia  o  quadro ;  ainda  assim  al- 
guns Acaram  nggregados. 

O  Sr.  Bezerril  Fontenellb  —  Era  a  ero- 
lução,  ia  bc  verificando  que  era  conveniente 
que  as  companhias  tivessem  dous  alferes. 

O  Sr.  Mello  Rego— Para  o  serviço  ordiná- 
rio não  são  precisos  dous  alferes. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Não  ha  psiz 
nenhum  que  tenha  menos  de  dous ;  seria  um 
a  organização  indigena. 

O  Sr.  Mello  Rego— Em  outros  paizes  a 
vida  militar  é  muito  mais  activa  e  movimeo* 
tada  do  que  entre  nós. 

Mas,  emfim,  temos  dous  alferes  por  a)mpa- 
nhia,  organização  que  não  se  trata  de  alterar, 
e,  além  disso,  mais  mil  e  quatrocentos  aggre- 
gadoB. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  Poderia 
apontar  vários  paizes  onde  ha  três  alferes 
por  companhia. 

O  Sr.  Mello  Rego— Si  temos  necessidade 
de  dar  collocação  a  esses  aggregados,  manda 
a  prudência  que  não  alarguemos  o  numero 
de  alferes-alumnos,  que  naturalmente  ba  de 
crescer  com  o  augmento  do  numero  de  alu- 
mnos. (Apartes.) 

Agora,  Sr.  Presidente,  passo  a  tratar  da 
parte  mais  difícil  e  mais  séria  dos  motifot 
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que  me  trouxeram  á  tribuna ;  isto  é,  justi- 
ficar o  apoio  que  presto  ao  actual  Governo. 

Não  venho  defender  o  Sr.  Prudente  de  Mo- 
raes, elle  não  precisa  da  minha  defes  i ;  venho 
defender-me  da  censura  que  possa  resultar- 
me  de  apoiar  um  Governo  considerado  fora 
da  lei. 

Tenho  ouvido  dizer-se  constantemente  que 
o  Sr.  Prudente  de  Moraes  é  inimigo  do  exer- 
cito... 

O  Sr.  Bezerril  Fontenelle— E'. 

O  Sr.  MelloRbgo— , ..  que  o  odeia,  que  o 
tem  perseguido,  como  quem  deseja  anniqui- 
lal-o. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  E'  uma  grande 
injustiça ;  o  tempo  virá  demonstrar  o  con- 
trario. 

Um  Sr.  Deputado— Quando  o  tempo  de- 
monstrar o  contrario,  ficará  provado  que  elle 
era  instrumento  de  alguém. 

Outro  Sr.  Deputado— Elle  não  gosta  das 
calças  encarnadas. 

Um  outro  Sr.Deputado— Façam-nas  azues* 
O  Sr.  Mello  Rego— Vejamos  quaes  os  fa- 
ctos que  constituem  o  capitulo  das  accusa- 
ções.  O  primeiro  ó  o  desarmamento  da  Escola 
Militar,  estabelecimento  que  o  Sr.  Serzedello 
disse  ser  uma  praça  de  guerra. 

O  Sr.  Bezerril  Fontbnblle  —  Lá  isto  é. 

O  Sr.  Mello  Rego  —Segundo  :  demissão 
de  commandante  e  ajudante  da  fortaleza  de 
Santa  Cruz. 

Um  Sr.  Deputado  —  Quasi   ás  escondidas. 

O  Sr.  Mello  Rbgo  —  Terceiro:  transfe- 
rencia de  um  capitão*  que  estava  na  Bahia, 
para  o  Pará,  sem  decreto. 

Quarto:  o  Presidente  da  Republica  conferiu 
carta  de  engenheiro  a  um  offlcial  que  não 
tinha  o  curso  de  engenharia. 

Quinto:  dispensou  a  guarda  de  pessoa  no 
palácio. 

Sexto:  mobilizou  a  guarda  nacional. 

Examinemos  o  caso  da  Escola  Militar. 

O  Sr.  Auoxtsto  SBvsRO^Não  esqueça  o 
recrutamento. 

O  Sr.  Mello  Rsoo^Não  tenho  nada  com 
isso. 

O  Sr.  Bezerril  Fontbnelle— E'  um  dos 
capítulos  da  accusação. 

O  Sr.  Mello  Rbgo— Não  sei  si  ha  recru- 
tamento. 

O  Sr.  Augtjsto  Severo — Garanto  que  ha  ; 
o  meu  creado  já  foi  recrutado ;  dei  um  cartão, 
foi  solto. 

O  Sr.  Mbllo  Rboo  —  Sei  que  quando 
traton-se  da  expedição  Moreira  César,  sendo 


Ministro  da  Guerra  o  Sr.  Argollo,  um  ope- 
rário, que  trabalhava  era  minha  casa,  pediu- 
me  um  cartão  para  não  ser  recrutado ;  de- 
pois nao  ouvi  mais  faliar  em  recrutamento. 
Começando  pela  Escola  Militar,  eu  pediria 
ao  illustre  coUega,  o  Sr.  Serzedello  Corrêa, 
que  me  definisse  o  que  entende  por  praça  de 
guerra.  x-      ^    v 

O  Sr.  Serzedeillo  Corrêa  —  Não  dou  a 
definição,  porque  teria  de  fazer  um  discurso 
parallólo  aodeV.  Ex..  o  que  naturalmente 
lhe  aborreceria. 

O  Sr.  Mello  Rego— Em  outra  occasião, 
censurando  o  nobre  Deputado  o  Governo  por 
ter  desarmado  aquella  praça  de  guerra,  con- 
testei-o  em  aparte,  dizendo  que  a  Escola  Mi- 
litar era  um  estabelecimento  de  ensino,  e 
como  tal,  não  era,  nem  podia  ser,  uma  praça 
de  guerra.  Senhores,  ha  mais  de  40  annos 
estudei  arte  militar,  hoje  muito  mais  aper- 
feiçoada. Naquelle  tempo,  e  creio  que  ainda 
hoje,  praça  de  guerra  era  um  posto  militar, 
tendo  por  objectivo  ataque  ou  defesa.  Pôde 
ser  uma  cidadela,  uma  fortaleza,  um  campo 
entrincheirado,  um  quartel  revestido  de 
obras  exteriores,  um  reducto,  etc..  tudo  isto 
com  a  sua  guarnição  apropriada  ao  mister. 

Pergunto,  senhores,  a  Escola  Militar  acha- 
se  nestas  condições  ?  E'um  estabelecimento 
destinado  a  ataque  e  defesa  ? 

Um  Sr.  Deputado— Mas  elle  foi  atacado 
pela  brigada  que  o  Sr.  Prudente  de  Moraes 
mandou  para  lá. 

O  Sr.  Mello  Rego—  O  Governo  não  man* 
dou  atacar  cousa  nenhuma;  V.  Ex.  está  mal 
informado.  O  nobre  Deputado  ó  bastante  il- 
lustrado  para  não  dar  um  aparte  destes. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha—  Mas  os  estudan- 
tes resistiram  á  brigada,  e  si  não  foram  ata^ 
cados,  foi  porque  se  renderam.  (Trocam-se 
muttos  apartes,) 

O  Sr.  Mello  Rego—  Assim  não  posso  dis- 
cutir. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha—  Dando-lhe  apar- 
tes, estou  exercendo  um  direito  que  me  ó 
permittido. 

O  Sr.  Mello  Rego—  Vou  ler,  Sr.  Presi- 
dente, ainda,  a  exposição  de  Benjamin  Con- 
stant  a  que  ja  me  referi,  que  precede  o  de- 
creto assignado  pelo  Marechal  Deodoro,  reor- 
ganizando  a  Escola  Militar: 

€  Considerando  que  ó  urgente  e  de  inde- 
clinável necessidade  aperfeiçoar  e  completar, 
tanto  quanto  poíflivel,  o  ensino  nas  escolas 
destinadas  á  instrucção  e  educação  militar 
etc. ,  etc.,  começando  na  mathematica  e  ter- 
minando na  sociologia  e  moral,  como  ponto 
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estudos  coadunam-se 
serviço  de   uma  praça  de 


de  convergência  de  todas  as  verdades  etc 
etc. ,  resolve  reorganisar. . . » 

Ora,  senhores, 
com  o  mister  e  o 
guerra  ? 

E'  verdade  que  no  capitulo  relativo  ao  ma- 
terial da  escola  acham&e  incluídos  arma- 
mento, equipamento  e  munições  de  guerra. 
Para  que  ?  Para  operação  de  guerra?  N&o  ; 
para  exercícios,  diz  o  regulamento. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— E'  a  mesma  cousa 
que  se  dá  na  Escola  de  Medicina  que,  dis- 
pondo de  apparelhos  de  cirurgia,  nem  por 
isso  transforma-se  em  hospital. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— A  Escola  Mi- 
litar é  uma  fortaleza  desde  o  tempo  dos  por- 
tuguezes. 

O  Sr.  Mello  Rego— Podia  ser  naquelle 
tempo,  como  ponto  de  defesa  e  de  ataque,  ca- 
racter este  que  já  náo  tem,  por  se  lhe  ter 
dado  outro  destino,  s(  ndo  alli  installada  a 
Escola  Militar,  que  é  estabelecimento  de  en- 
sino, do  que  resulta  que,  como  tal,  não  pôde 
ser  qualificada  de  praça  de  guerra. 

O  Sr.  Henrique  Valladarbs— V.  Ex.  leva 
a  questão  para  esse  terreno  ?  Si  leva,  devo 
dizer  que  já  tivemos  a  Escola  de  Aprendizes 
Artilheiros  na  fortaleza  de  S.  João.  {Apartes.) 

O  Sr.  Mello  Rego — A  munição  que  se 
mandou  recolher,  não  era  destinada  a  uma 
praça  de  guerra,  mas  sim  para  exercício 
daquella  escola. 

Vozes— Exercícios  com  balas  t 

O  Sr.  Mello  Rego— Com  balas  também, 
pois  se  faz  exercício  de  tiro  ao  alvo. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Tanto  o  próprio 
Governo  reconhece  que  aquillo  é  uma  praça 
de  guerra,  que  já  tem  indeferido  requeri- 
mentos... • 

O  Sr.  Mello  Rego— Peço  a  V.  Ex.,  Sr. 
Presidente,  que  me  garanta  a  palavra; 
assim  não  porâo  continuar. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Si  as  munições 
eram  apenas  para  a  instrucção,  e  o  Governo 
as  retirou,  então  maior  ó  o  seu  crime. 

O  Sr.  Mello  Rego— Vejamos  quaes  os  mo- 
tivos por  que  se  mandou  buscar  a  munição ; 
vou  ler. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  Dá  licença 
para  um  aparte  ? 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Não  dou  licença  para 
cousa  nenhuma ;  as  premissas  são  minhas, 
deixe-me  tirar  as  conclusões. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  Desejava 
unicamente  perguntar  a  V.  Ex.  si  a  escola 
não  é  praça  de  guerra,  por  que  razão,  em 


princípios  de  novembro  do  anno  passado,  às 
H  horas,  mais  ou  menos,  da  noute,  o  Go- 
verno man^iára  para  alli  45  ou  65.000  car- 
tuchos embalados? 

O  Sr.  Bezerril  Fontenblle— Já  vê  V.  Ex. 
que  é  muito  diíllcil  defender  o  Governo. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Não  estou  defendendo 
o  Governo,  esou  apenas  expondo  o  meu  modo 
de  pensar,  para  desencargo  de  consciência, 
isto  é,  estou  mostrando  que,  em  consciência, 
não  tenho  motivo  para  negat  meu  apoio  ao 
Governo.  (Apartes,) 

Então  as  munições  foram  para  alli,  para 
rechassar  Inimigos?  Eu  ignorava  isso;  não 
sabia  que  a  Republica  havia  corrido  perigo. 

Admittamos,  entretanto,  que  as  munições 
tivessem  ido  para  alli  porque  o  Governo  pre- 
cisava oppor-se  aos  inimigos  da  Republica ; 
admittamos  que  tivesse  havido  uma  necessi- 
dade de  occasião,  que  cessou. 

O  facto  é,  porém,  que  esse  armamento  e 
essa  munição  não  são  empregados  em  todo  o 
anno,  ha  uma  época  certa  pam  o  ex^'rcicio 
geral  prescripto  pelo  regulamento,  que  é  no 
hm  do  anno. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  No  tempo  em 
que  estudei  na  Escda  Militar,  fazia  exercicio 
todos  os  dias,  de  manhã  e  de  tarde.  A's  sextav 
feiras  havia  exercido  de  tiro  ao  alvo  de  arti- 
lharia, e  aos  sabbados  de  infantaria. 

O  Sr.  Mello  Rego-  Estavam  as  cousas 
neste  pé,  quando  o  Governo  recebeu  com- 
municação  do  quartel-mcbtre  general,  de  que 
o  c^minandante  do  districto  militar  do  Rio 
Grande  do  Sul  requisitava  dous  miihOes  de 
cartuchos. 

Era  um  fornecimento  urgente,  a  que  cum- 
pria attender,  ante  a  guerra  civil  que  la- 
vrava no  Estado  visinho,  e  punha -m  s  na 
obrigação  de  guardar  a  nossa  fronteira,  não 
somente  para  mantermos  a  neutralida^k  a 
que  somos  obrigados,  como  para  garantirmos 
o  nosso  território  de  incursões  e  assaltos  de 
qualquer  bando,  que  se  desligasse  das  forças 
ílos  revoltosos  ou  das  do  Governo,  e  attentasse 
contra  a  propriedade  dos  brazileiros.  Acon- 
tecia, então,  que  os  depósitos  de  muniçt^es 
nesta  Capital  se  achavam  muito  desfalcados, 
pelas  grandes  remessas  feitas  para  a  Bahia, 
por  causa  dos  negócios  de  Canudos. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— V.  Ex.  nem 
devia  referir  isto,  porque  a  vprdade  é  que 
havia  muito  mais  de  dous  milhões  de  cartu- 
chos para  serem  mandados. 

O  Sr.  Mello  Reoo— Creio  muito  na  palavra 
do  nobre  Deputado,  mas  creio  mais  nas  iníbr- 
mações  ofliciaes,  e  não  acredito  que  nem  o 
Ministro,  nem  o  quartel-mestr^genetil  re- 
corressem a  esse  jogo  ou  artificio. .  • 
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o  Sr.  Ovídio  Abra.ntbs  —  A  ftibrica  está 
fazendo  50.000  cartuchos  por  dia  e  pôde  até 
fezep  60.000. 

O  Sr.  Mello  Rego— Faltava  matéria  prima, 
como  veremos  depois. 

Dadas  as  circumstancias  expostas,  rece- 
bendo 'o  Sr.  Ministro  da  Guerra  a  requisição 
do  quartel  mestre-i^eneral,  e  sabendo  que  os 
nossos  depósitos  est:ivam  desfalcados,  corao 
venho  de  dizer... 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Ja  se  tinham 
acabado  os  cartuchos  ?  O  Marechnl  Floriano 
comprou  55.000.000. 

0  Sr.  Mello  Rego— Fosse  como  fosse,  o 
que  sei  é  que  na  occasião  os  nossos  d^^positos 
estavam  desfalcados,  e  sendo  o  Sr.  Ministro 
da  Guerra  informado  de  que  havia  na  Escola 
Militar  munição  que  não  era  alli  utilizada... 

o  Sr.  Ovídio  Abrantes— Para  pedir  as  que 
havia  na  Escola  Militar,  era  preci^o  real- 
mente que  os  depósitos  estivessem  desfal- 
cados. Logo,  gastaram-se  essas  munições  em 
Canudos.  (H^i  outros  apartes,) 

O  Sr.  Mello  Rego— Quando  os  nobres 
Deputados  quizerem  deixar-me  proseguir, 
queiram  ter  a  bondade  de  me  avisar.  {Pausa,) 

N'Stas  condições,  expediu  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Guerra  este  aviso  ao  intendent 
da  Guerra :  «  Tendo  o  commandante  d» 
6"  districtn  railitir,  em  telegramma  qnr 
acomfjanha  o  otílcio  do  quariel-mestre  ge- 
neral, de  n.  183,  de  hoje  datado,  podido  ( 
fornecimento  ao  Arsenal  de  Porto  Ale;íre  de 
2  000.1 00  de  cartuchos  embalados  para  ca- 
rabinas Mau^er,  visto  que  (s  500.000  qu 
lhe  foram  enviados  por  essa  Intendência 
apenas  chegaram  para  o  primeiro  forneoi- 
mento  dos  corpos  do  infantaria,  providenciae 
para  que  dos  80 '.000  que  ahi  existem  em 
rejserva  sejam  remettidos  500.000  ao  duo 
arsenal    » 

Como  se  vê,  estavam  realmente  desfalcado 
os  depósitos. 

Não  posso  acreditar  que  o  Governo  tivesse 
maior  numero  de  cartuchos  do  que  esses 
800.000.  A*  vista  dessa  escassez,  e  sendo  in- 
formado de  que  na  Escola  Militar  havia 
grande  provisão  de  cartuchos. . . 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  E  porque 
não  uiandoa  retirar  parte,  e  sim  mandou  re- 
tirar toda? 

O  Sr.  Mello  Rego— Porque  toda  ella  ainda 
não  chegava  aos  2.000.000  pedidos. 

O  Sb.  Henrique  Valladares  —  Não  era 
isso  ;    era  medo  do  Governo. 

O  Sr.  Mello  Rego -Medo  de  quem? 

O  Sr.  Henriqub  Valladares  —  Daquillo 
que  queiram  dizer. 


O  Sr.  Mello  Rego— Convençam-se  de  uma 
cousa:— o  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes  não 
pôde  ter  medo  da  anarchia  ou  turbulência; 
os  anarchlstas  e  turbulentos  que  por  ahi  au' 
dam  sao  impotentes  para  depol-o,  pois  elle 
tem  o  apoio  da  opinião  nacional  e  o  apoio  das 
classes  armadas,  cuja  confiança  tem  sabido 
conquistar. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  Não  ó  por 
cnfiança  que  tenha  sabido  conquistar,  é 
porque  as  classes  armadas  estão  cumprindo 
o  seu  dever. 

O  Sr.  Mello  Rego— E  a  prova  de  que  ellas 
estão  satisfeitas  é  que  nada  reclamam,  nem  se 
queixam. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— E' com  ellas 
que  os  exploradores  teem  pretendido  espe- 
cular. 

O  Sr.  Mello  Rego—  Quem  são  os  explora- 
dores? 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  Aquelíes 
que  vivem  a  fazer  intriga  no  palácio  do  Gat^ 
tete,  e  que  querem  subir  â  custa  seja  do  que 
for.  E'  um  engrossamento. 

O  Sr.  Mello  Rego- Pois  os  que  vivem  em 
palácio  e  que,  portanto,  jà  estão  de  oima,  ó 
que  hão  de  fazer  intriga  para  subir? 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  Querem 
bordar  o  punho  seja  como  for.  V.  Ex.  está 
me  levando  para  um  terreno  em  que  não 
queria  entrar. 

O  Sr.  Mello  Rego— O  nobre  Deputado  é 
aue  me  está  arrastando  para  outro  terreno, 
desviando-me  c^as  conjiderações  que  estou  fa- 
zendo. 

Eu  preciso  de  calma,  não  posso  agitar-me, 
acho-ine  doente. 

O  Sr.  Bezbrril  Fontexblle— V.  Ex.  leu 
um  aviso  relativo  a  munições.  E  o  arma- 
mento que  se  retirou? 

O  Sr.  Amorim  Figueira  —  E  ató  traz  o 
oíficio  em  original.  Para  nós  nem  siquer  vem 
informação. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Admira- se  o  nobre 
Deputado  do  Amazonas  de  que  eu  traga  este 
documento,  que  é  uma  cópia?  Estranha,  por- 
ventura, que,  tendo  eu  relações  com  o  Mi- 
ni^tro  da  Guerra,  pudesse  obter  cópia  de  um 
aviso  que  ató  já  foi  publicado  nos  jornaes  ? 

O  Sr.  Amorim  Figueira— Mas,  V.  Ex.  diz 
que  não  vem  fazer  a  defesa  do  G«vern0i  vem 
fazer  a  sua. 

O  Sr.  Mbixo  Rego— Venho  fazer  a  minha 
própria,  porque,  mostrando  que  os  actos  do  Go- 
verno não  incorrem  em  censura,  tenho  justi- 
ficado, como  jà  disse,  o  apoio  que  a  elle  presto. 
E,  si  defendesse  sem  outro  fim  que  não  o  de 
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defendel-0,  não  tinha  de  dar  contas  a  nin- 
guém. Accusern-no  os  nobres  Deputados, 
estão  no  seu  direito. 

O  Sr.  Amorim  Figueira  — V.  Ex.  está  no 
seu  direito ;  mas  então  não  deve  dizer  que 
está  produzindo  a  defesa  própria. 

O  Sr.  Mkllo  Rego— Vou  ao  fim.  Ouçamos 
agora  o  resto  do  aviso: 

«E  não  convindo  que  essa  repartição  fique 
apenas  com  uma  reserva  de  300.000,  pois 
terá  de  supprir  os  corpos  desta  Capital  para 
os  exercicios  de  tiro  que  estão  fazendo;  ppo- 
videnciae  para  que  seja  com  urgência  reco- 
lhido ahi  todo  o  cartuchame  do  mesmo  sys- 
tema  que  estiver  na  Escola  Militar,  a  qual  só 
delle  precisando  para  exercicios  práticos,  será 
fornecido  logo  que  chegue  a  matéria  prima 
encommendada  na  Europa  para  confecção  de 
novos  cartuchos. » 

O  Ministro  dizia  que  havia  800.000,  mas 
o  quartel-mestre  no  offlcio  pedia  2.000.000. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  V.  Ex.  tem 
ahi  a  requisição  do  commandante  do  distri- 
cto? 

O  Sr.  Mello  Rego  —  O  nobre  Deputados 
que  já  foi  Ministro,  não  dbve  fazer  pergunta, 
tão  pequenas  a  um  Deputado.  Pois  o  nobre 
Deputado  duvida...  (Apartes.) 

Sr.  Presidente,  eu  estou  argumentando  de 
boa  fé;  não  ando  pelas  altas  regiões;  não  sei 
si  por  lá  se  simulam  correspondências  ofÊL- 
ciaes  que  não  existem. 

O  nobre  Deputalo  que  já  por  lá  andon, 
deve  sabel-o  e  explical-o. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— V.  Ex.  já  foi 
secretario  de  Ministro. 

O  Sr.  Mello  Rego— Esse  negocio  de  secre- 
tario é  um  teiró  que  o  nobre  Deputado  tem 
commigo,  e  para  o  qual  me  ponlio  á  sua  dis- 
posição, não  agora,  rans.  em  qualquer  outra 
occasião.  Fui  secretario  de  um  Ministro  em 
uma  pasta  que  não  era  politica. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— V.  Ex.  traz  a 
ordem  do  Governo  firmada  justamente  na  re- 
quisição que  fez  o  commandante  do  districto 
do  Rio  Grande  do  Sul,  desses  2.000.000  de 
cartuchos... 

O  Sr.  Mello  Rego— Quem  levou  a  requisi- 
ção ao  conhecimentodo  Ministro  foi  o  quartel- 
mestre  general,  o  Sr.  Mallet,  homem  sério, 
ciT^aoter  tão  distincto  como  o  do  nobre  Depu- 
tado. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Ninguém 
atacou  o  Sr.  Mallet. 

O  Sií.  Mello  Rego— O  Sr.  general  Mallet 
não  se  prestaria  a  uma  farça  destas. 


Corrêa  —  Pergun- 
Ex.   86   tinha  do- 


O    Sr.    Serzedello 
tei   simplesmente   a  V. 
cumentos. 

Esse  documento,  que  V.  Ex.  está  lendo,  dd 
quem  ó  ? 

O  Sr.  Mello  Rbqo— E*  um  documento  do 
qual  o  nobre  Deputado  já  deve  ter  conheci- 
mento, pois  que  foi  publicado  nos  jornaes 
desta  Capital. 

Mas,  ouçamos  o  resto  do  aviso. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— V.  Ex.  não 
quer  dizer  de  quem  é  o  aviso. 

Sr.  Mello  Rego— O  nobre  Deputado  foi  Mi- 
nistro e  sabe  perfeitamente  que  os  avisos 
partem  dos  Ministros.  (Riso.) 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Mas,  V.  Ex. 
não  disse  que  era  do  Sr.  Mallet  ? 

O  Sr.  Mello  Rego—  Ora,  meu  nobre  colle- 
ga,  sejamos  cortezes  e  mesmo  tolerantes  uns 
para  com  os  outros.  (O  orador  passa  o  aviso 
ao  Sr,  Serzedello  que,  depois  de  o  ler,  de- 
volve-o,) 

Como  sa  vê,  existindo  nos  depósitos,  so- 
mente 800.000  ortuchos,  e  tendo-se  maDda'^o 
tirar  destes  500.000  para  o  Rio  Grande,  orde- 
nou o  Ministro  que  aos  300.000  restantes 
fossem  reunidos  os  que  se  achavam  na  Esco- 
la Militar,  «que  só  delle  precisaria  para  os 
exercicios  práticos»,  em  época  em  que  já 
haveria  novo  cartuchame  fabricado  para  Ibe 
ser  enviado. 

Aconteceu  ainda,  como  já  disse,  que  na 
occasião  o  Governo  não  tinha  matéria  prim&; 
e,  nestas  condições,  o  que  era  mais  ui%ente, 
o  que  era  que  convinha  mais  ás  necessidades 
do  serviço  :  que  se  desattendesse  ao  pedido 
do  commandante  do  6"  districto,  ante  a  emer- 
gência que  se  dava  naquelle  Estado,  para 
não  se  ferir  a  susceptibilidade  dos  alumuos 
da  Escola  Militar  desta  Capital,  ou  que  se 
lançasse  mão  de  cartuchos  ahi  existentes  t 

O  Sr.  Henrique  Valladares  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mello  Rego— A  fabrica,  nessa  oc- 
ca^iião,  estava  sem  mataria  prima,  não  podia 
fabricar  cartuchos,  já  o  diMe. 

Entre  a  palavra  de  um  opposicionista  apai- 
xonado e  a  do  Ministro,  responsável  pela 
gestão  dos  negócios  de  sua  pasta,  acceito 
antes  a  do  Ministro,  do  que  a  do  opposi- 
cionista, que  é  fundada  em  informações 
inexactas. 

Bem  ;  apenas  constou  a  expedição  da  or- 
dem do  Ministro  para  o  recolhimento  de  car 
tuchame,  um  jornr\l  desta  Capital  que  passa 
por  advogado  da  classe  militar,  clamou  qoe 
a  retirada  da  munição  existente  na  Escola 
Militar  importava  em  falta  de  oonfianca  do 
Governo  neste  estabnleei mento,  que  era  um 
sustentáculo  da    Rei^Uioa.    Xanto  bastou 
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para  que  os  alumnos  corressem  á  arrecada- 
do, 86  armassem  e  declarassem  que  se  oppu- 
nham  â  sahida  da  munição. 

Pergunto  :  como  procederia  aualquer  dos 
nobres  Deputados,sendo  Goremo  ?  O  que  feria 
especialmente,  o  nobre  Deputado  pelo  Pará, 
que  amanhã,  como  hontem,  pode  fazer  parte 
do  Governo,  pôde  mesmo  occupar  o  cargo  de 
chefe  da  Nação,  a  que  lhe  dão  direito  os  seus 
méritos,  o  que  faria  deante  desse  procedi- 
mento dos  alumnos  ? 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa  d&  um  aparte. 

O  Sr.Mello  Rego— Toleraria  o  nobre  Depu- 
tado, no  Governo,  e  dadas  as  circumstancias 
que  acabo  de  expor,  que  os  alumnos  se  ar- 
massem e  não  deixassem  tirar  a  munição, 
que  era  reclamada  por  necessidade  do  serviço 
publico  e  não]  era  necessária  na  Escola  Mi- 
litar? 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  Ninguém  con- 
demnou  o  procedimento  do  Governo,  quando 
mandou    desarmar    os    alumnos,  por    esse 

fciCtO. 

O  Sr.  Mello  Rego— Diz  o  nobre  Deputado 

Selo  Rio  Grande  do  Norte  que  ninguém  con- 
emnou  o  Governo  por  esse  facto,  quando 
todos  nós  vimos  que  elle  mereceu  a  conde- 
mnaçáo  do  nobre  Deputado,  o  Sr.  Serzedello 
Corrêa  1 

O  Sr.  Henrique  Vauadares— Não  ha  du- 
vida que  os  alumnos  commetteram  um  crime, 
mas  um  crime  attenuado  pela  provocação  do 
Governo. 

O  Sr.  Mello  Rego— Sr.  Presidente,  dizem 
que  o  peior  surdo  é  aquelle  que  não  quer 
ouvir. 

Onde  esteve  a  provocação  ? 

O  Governo,  sabendo  que  a  Escola  Militar 
não  precisava  por  emquanto  da  munição  que 
lá  existia,  e  precisando  delia  em  outro  ponto, 
mandou  buscal-a,  e  como. . . 

Um  Sr.  Deputado— E  o  que  diz  V.  Ex. 
sobre  a  retirada  do  armamento  ? 

O  Sr.  Mello  Rego— V.  Ex.  vae  ver. 

. . . .  e  como  os  alumnos  se  revoltassem,  o 
Governo  foi  adeante :  mandou  recolher  não 
só  as  munições,  mas  ainda  o  próprio  arma- 
mento. 

Si  08  nobres  Deputados,  que  tanto  me  in- 
terrompem, fossem  Governo,  não  teriam 
procedimento  diverso  deste,  e  si,  para  não 
ferir  a  susceptibilidade  dos  alumnos,  o  tives- 
sem, não  cumprii*iam  o  seu  dever. 

Portanto,  em  relação  ao  modo  por  que  pro- 
cedeu o  Governo,  no  tocante  a  este  assumpto, 
só  tenho  motivos  para  applaudil-o. 

O  Sr.  Luís  ADOtPHO— Apoiado. 


O  Sr.  Mello  Rego— Dada  a  insubordina- 
ção, o  Governo  não  podia  ter  procedimento 
inverso.  Esta  lebre,  pois,  está  corrida. 
Vamos  à  outra. 

O  Sr.  Amorim  Figueira— A  repressão  ei^a 
necessária ;  o  que  era  dispensável  é  que 
o  Governo  fizesse  o  desarmamento  da  Escola 
Militar .    Foi  uma  provocação. 

O  Sr.  Mello  Rego—  Isto  jà  está.  respon- 
dido.  Até  ahi  andou  bem  o  Sr.  Presidente 
da  Republica.  Onde  está,  portanto  a  prova, 
do  ódio  que  elle  vota  ao  exercito  ? 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Essa  elle  dá 
momento  a  momento,  instante  a  instante. 

O  Sr.  Mello  Rego— Si  os  nobres  Depu- 
tados quizessem  censurar  o  Sr.  Ministro  da 
Guerra... 

O  Sr.  Timotheo  DA  Costa— Pelo  regimen, 
a  censura  é  feita  ao  Presidente  da  Republica 
6  não  aos  ministros. 

O  Sr.  Mello  Rego— Realmente,  os  minis- 
tros, em  ultima  analyse,  são  funccionarios 
sem  autonomia ;  mas  a  própria  Constituição 
diz  que  elles  são  agentes  da  confiança  do  Pre- 
sidente da  Rpublica,  subscrevem  os  actos 
deste  e  presidem  os  respectivos  ministérios. 
Ora,  quem  preside,  dirige ;  e  dirigindo  deve 
ter,  pelo  menos,  a  respí>nsabilidade  moral  dos 
actos  que  pratica,  além  de  que  a  mesma 
Constituição  presuppõe  a  responsabilidade 
legal  delles,  quando,  no  art.  52.  falia  nos 
«crime  comnexos  com  os  do  Presidente». 

O  Presidente  da  Republica,  portanto,  não 
deve  acarretar  com  a  culpa  de  todos  os  actos 
de  que  os  nobres  Deputados  lhe  dão  a  respon- 
sabilidade,e  dos  quaes  elle  nem  siquer  tem  co- 
nhecimento,e  não  pódeoccupar-se,  até  mesmo 
pelo  conhecido  aphorismo  romano:  de  mi- 
nimis  non  curat  pretor. 

Attendam  agora  os  illustrados  collegas 
para  o  seguinte  facto.  O  alumno  da  Escola 
Militar,  desligado  e  mandado  servir  noe 
corpo8,ó  uma  praça  de  pret  como  outra  qual- 
quer ,e  perante  os  regulamentos  militares  não 
deve  gozar  de  nenhuma  vantagem,  nem  re- 
ceber tratamento  diverso  do  dado  á  praça  de 

Osex-alumnos  ultimamente  transportados 
para  os  corpos  em  que  foram  classificados 
tiveram,  entretanto,  passagem  de  ré,  por 
condescendência  do  Governo,  que,  sem  em- 
bargo disto,  é  considerado  inimigo  da  classe 
militar. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Não  é  de  lei,  foi 
um  favor ;  mas  o  Governo  não  devia  deixar 
de  proceder  assim,  visto  como  tratava-se  de 
meninos. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes-  E  não  era  justo 
que  se  collocasse  os  alumnos  entre  os  cri- 
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minosos  que  vinham  de  Fernando  de  No- 
ronha. 

O  Sr.  Bezerril  FoNTENEUiE— Houve  consi- 
deração por  causa  dos  filhos  de  amigos  que 
eram  também  dos  desligados  e  removidos. 

O  Sr.  Mello  Rego— Náo  encontro  meio  de 
contentar  aos  nohres  Deputados.  Em  todo 
caso,  pergunto:  quem  faz  favor  tem  ódio, 
procura  vingar-se,  procura  anniquilar  ? 

Com  estas  considerações,  mostro  não  en- 
contrar motivo  para  não  dar  o  meu  apoio  ao 
Governo  actual,guiando-me  somente  pelos  seus 
actos,  pouco  me  importando  a  pessoa  que  o 
preside,  seja  esta  a  do  Sr.  Prudente  de  Mo- 
raes ou  a  de  qualquer  outro. 

O  Sr.  Presidente— Previno  a  V.  Bx.  que 
a  hora  está  anda. 

O  Sr.  Mbllo  Rego— Si  V.  Bx.  me  conserva 
a  palavra  para  amanhã,  adiarei  as  oonside* 
que  estava  fazendo. 

Um  Sr.  Deputado  —  Como  relator,  pôde 
fallar  quantas  vezes  quizer. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  só  póle  fallar 
duas  vezes  sobre  a  matéria  ;  o  que  tem  ó  a 
precedência. 

Um  Sr.  Dhputado— Não  é  relator. 

O  Sr.  Mello  Rego— Si  não  ha  violação  do 
Regimento,  continuarei. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  já  fallou  sobre 
a  matéria  duas  vezes  e,  portapto,  não  pôde 
íallar  terceira. 

O  Sr.  Mello  Reoo— Neste  caso,  Sr.  Presi- 
dente, passo  ao  segundo  ponto.  Creio  que  os 
ijobres  Deputados  já  estão  satisfeitos  com  as 
explicações  que  Ibes  dei,  relativamente  aos 
factos  da  Esísola  Militar,  e  o  nobie  Deputado. 
o  Sr.  Glioerio,  que  é  homem  de  governo,  que 
está  aqui  a  meu  lado,  bem  callado,  n  itural- 
mente  também  concorda  commigo  ;  elle  não 
fisiria  outra  cousa. 

Um  Sr.  Deputado  —  Eu  concordaria  com 
o  acto,  si  o  Governo  não  o  houvesse  pro- 
vocado. 

O  Sr.  Mello  Rego— Ora,  ainda  se  falia  em 
provocação  I  Qual  foi  ella  ? 

O  MESMO  Sr.  Deputado— Mandando  retirar 
o  armamento  e  as  munições,sem  razões  plau- 
síveis. 

O  Sr.  Mello  Rego— Já  expliquei.  Não 
houve  tal  provocação.  O  Sr.  Glicerio,  repito, 
que  é  homem  de  governo  e  muito  sagaz 
(riso).,. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Lá  isto  é. 

O  Sr.  Mello  Rego—.  . .  pensa,  me  parece, 
oomo  eu  nesta  questão. 


Sr.  Presidente,  vamos  agora  ao  segundo 
ponto:  substituição  do  commandante  da  for- 
taleza de  Santa  Cruz  e  do  seu  ajudante. 

Mas,  ^nhoreâ,  o  Presidente  da  Republica 
praticou  esse  acto  no  exercido  de  um  direito 
que  lhe  confere  a  Constituição,  qual  o  de 
nomear  e  demittir  empregados  e  distribuir 
a  força  segun^lo  o  seu  critério.  Onde  es^á  a 
ofTensa  á  me^^ma  Constituição,  si  fui  apoiado 
nella  que  elle  .  giu  ? 

O  Sr.  Augusto  Severo— A  offenaa  á  Con- 
stituição começou  pela  intervenção  indébita 
do  Governo  na  eleição  presidencial  desta  Câ- 
mara. 

O  Sr.  Ovídio  Abrante*?- A  offensa  está  no 
modo  por  que  foi  praticado  o  a^-to. 

OSa.  Mello  Rego— Qual  foi  esse  modo, 
em  que  foi  oíTendida  a  Constituição  ? 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Si  V.  Ex.  me 
permiite,  direi  qual  foi  o  modo,  mas  desde 
já  lhe  declaro  que  para  isso  tenho  que  fazer 
um  pequeno  dibcurso  paralello  ao  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Mello  Rego— Ah  !  E'  muito  longo  ? 
Pare,  pare.  {Riso  ) 
Ouvi  íallar  aqui  em  sombras  da  noite. 

Um  Sr.  Dkputjvpo— Creio  que  foi  o  Sr. Mar- 
colino Moura. 

O  Sb.  Mello  Rego  —Não  ;  não  foi  q  Sr. 
Marcolino  Moura.  E'  incapaz  de  taes  exage- 
rações; pão  é  o  seu  género. 

Mas  eu  ouvi  íallar  em  sombras  da  noite, 
por  signal  que  o  Sr.  Valladares  disse  baixi- 
nho—* Não  foi  de  noite,  foi  de  dia.» 

Sr.  Presidente,  isto  de  sombras  da  noite 
são  devaneios  hyperbolieos. 

Dizia  Napoleão  que  a  repetição  era  uma 
perigosa  figura  de  rhetorica  que  acalmva  p  >r 
fazer  penetrar  duvidas  nos  espiritos  ftucos, 
ignorantes  e  crédulos, 

O  Sr  Augusto  Severo—  Porque  não  co- 
nhecia as  armas  da  repetição  ;  não  eram  do 
seu  tempo. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  E,  de  faoto,  muitn  $e 
tem  aqui  usado  e  abusado  dessa  figura  «^e 
rhetorica. 

A  repetição  tem  eido  a  arma  predilecta... 

O  Sr.  Victorino  Monteiro— E  V.  Ex.  está 
incorrendo  na  mesma  censura. 

O  Sr.  Mello  Rego— Por  necessi  lude. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro— Mas  V.  Ex.. 
que  é  velho  parlamentar,  que  podia  ser  no.-so 
mestre,  não  deve  incorrer  na  mesma  censui-a. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Senhores,  en  est»»u 
mostrando  que  o  acto  pelo  qual  é  incriramní^o 
o  Governo  foi  praticado  no  uso  de  uma  at- 
tribuição  constitucional  e  nos  seus  tcrmoe 
mais  restrictos. 
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Um  Sr.  Deputado— Mas  podia  ser  feito  sem 
este  apparato. 

O  Sr.  Mello  Rego  — Qual  foi  o  apparato  ? 

Um  Sr.  Deputado— Sem  mandar  um  vaso 
de  guerra  cruzar  naqucUas  immedi  ções,  a 
titulo  de  exercício,  e  além  disso  o  acto  do 
Governo  foi  exeputado  antes  de  sor  publicado. 

O  Sr.  Mello  Rego— O  navio  a  que  V.  Ex. 
se  refere  cruzou  naquellas  iminediaçõps  no.sse 
dia,  como  no  dia  seguinte  e  no  outro  ain  ia,  o 
que  quer  dizer  que  o  exercício  do  navio  nfio 
tinha  nenhuma  relação  com  o  acto  do  Go- 
verno. O  Governo  nâo  p  dia  preoccupar-se 
com  a  possibilidade  de  resistência  por  parte 
dosofficiafa  demittidos.  (Apartas.) 

Senhores,  eu  com metto  a  «grande  falta  de 
attender,  quando  estou  na  tribuna,  oos  apar- 
tes, o  que  faz-me  perder  o  fio  das  observa- 
ções que  vou  fazemb. 

Ha  pouco,  Sr.  Presidente,  ouvi  o  nobre 
Deputado  dizer  que  este  acto  do  Governo 
havia  sido  executado  antes  mesmo  de  ser  pu- 
blicado no  Diário  Official.  Mas  qual  a  lei  que 
mauí^a  que  os  act(»s  do  Governo,  para  terem 
execução  e  produzirem  os  devidos  eíf^itos, 
sejam  publicados  antes  no  Diário  Official  ? 

UvSr.  Deputado— Ainda  ha  pouco,  o  Mi- 
nistro da  Iniustria  mandou  alugar  um  pré- 
dio por  4'>:nOii,$  e  este  acto  foi  immcdiata- 
mente  publica  io. 

O  Sr.  Franci-co  Tolbntino  —  Aijoiado;  es- 
tamos no  reiíimen  da  publicidade.  [Trocdm- 
se  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Mello  Rego—  Confesso  que  nâo  per- 
cebo onde  es  ti  o  xiínile.  Sr.  Presidente,  para 
mira,  oactodo  Governo  é  o  mais  regular  pos- 
pivel .  Assignido  o  decreto  da  exoneração  de 
um  e  da  nomeação  de  outro,  o  feita  a  commu- 
n!caçfto  ao  ajudante- general,  este  fez  chamar 
o  official  nomeado,  entregou-lhe  o  respectivo 
titulo  e  ordenou-lhe  que  assumisse  o  com- 
inando da  fort>leza. 

Na  mesma  occasião,  foi  scientificado  do 
occorrido  o  oíUcial  demittido.  Onde  estci  o 
erro? 

Demais,  é  necessário  que  coraprehendamos 
que  o  Presif^ente  (ia  Republica,  para  os  actos 
que  pratica  no  legitimo  e  pleno  exercício  d;is 
atríl»uições  que  lhe  confere  a  Constituirão, 
não  tem  que  nos  pedir  con^elho. 

O  Sr.  Augusto  Severo— Mas  nos  ha  de  dar 
contas  delles. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Conforme.  Si  o  acto 
depender  da  approvação  do  Congresso,  sim  ; 
fora  disto,  não.  Si  eu  fosse  governo  e  me 
perguntassem:  —  porque  demittiu  tal  t»u  tal 
emprega<1o?  —  eu  não  responderia.  Kstava 
exercendo  um  direito,  que  me  dàa  Oonstitui- 
ção,  sem  restrícções. 
Camará    Y.  UI 


Si  praticando  qualquer  desses  actos,  eu  a 
violasse,  cabia  a  Camará  reòponsabilizar-me. 
{Riso,) 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— V.  Ex.  está  sa- 
hindo  como  eu  quero;  meio  dictadorsinho. 

O  Sr.  Mello  Rego— Sim,  não  responderia, 
não  dí;ria  explicações,  que  importaria  em  en- 
fraquecimento do  poder  moral  do  cargo  e 
era  ferir  principio  de  que  eu  era  apenas  de- 
positário. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Si  V.  Ex.  fosse 
governo,  era  dictador. 

O  Su.  Mello  Rego  —  Não,  não  tenho  vo- 
cação par .  dicladura,  pelo  contrario.  Aquel- 
les  que  proclaraam-se  os  verdadeiros  e  maio- 
res auii^íos  das  liberda<ies  são  os  que,  de 
õr  linario,  quando  chegam  a  ser  governo, 
tornam-se  dictadores  e  déspotas  cruéis. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro—  V.  Ex.  não 
poderia  sel-o,  porque  é  um  espirito  integro. 
(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente— At  tenção!  Peço  aos 
nobres  Deputados  que  não  interrompam  o 
orador,  porque  a  hora  está  a  terminar. 

O  Sr.  Mello  Reoo— Sr.  Presidente,  tenho 
pezar  em  e>t;ir  martyrisando  V.  Ex-^mas 
ainda  estou  no  seguido  capitulo  das  accusa- 
çôcs  e  faltara  me  ainda  três.  Peço,  pois,  a 
V.  Kx.  que  coiiísulte  a  Casa  si  me  concede 
urna  prorogação  da  hora  por  20  minutos. 

(Pasta  a  votos,  d  appror.ada  a  pro rogação  re- 
querida pelo  Sr.  Mello  Rego.) 

O  Sr.  Mello  Rego  (continuando)  —  Ter- 
ceiro capitulo  do  accusação:  «Conferiu  di- 
ploma <ie  oíllcial  de  engenheiros (^  um  official, 
sem  o  respectivo  curso.» 

E' e?te,  Sr.  Presidente,  um  dos  casos  em 
que  penso  que,  si  houve  crime,  não  ó  |)or  esto 
re-^ponsavel  o  Sr.  Presidente  ds  Republica. 
Foi  um  acto  de  mero  expediente,que  cabe  ao 
Ministro  da  Guerra. 

Um  Sr.  Deputado— Mas  éillegal. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Ha  actos  que  sendo 
irregulares,  nem  por  isso  sào  illegaes  e  nem 
podem  se  •  considerados  criminosos. 

Não  se  trat  i  va  de  um  serviço  que  não  pu- 
desse S'ír  feito  si  não  por  quom  dispnzessede 
habilitarão  scientiílca  ;  não  era  uma  obra 
que  tivesse  de  ser  projectada  e  orçada.  Tra- 
ta va-se  apenas  de  simples  concerto  e  reboco,  e 
o  Governo  achando-se  com  ídta  do  enge- 
nheiros, pois  que  não  os  tem  aqui  disponíveis 
com  pr  »mptidão,  serviu-se  desse  official,  que 
tinha  alguma  practica  de  tal  serviço,segundo 
dizem.  E  nem  elle  vae  lá  ficar  como  enge- 
nheiro re.si''erite. 

Onde  o  grande  crime  que  tenha  posto  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  fora  da  Consti- 
tuição  ?  I 
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O  Sa.  RoDOLPHo  Paixão —Absolutamente, 
não  sou  apaixonado,  faço  aocusações  deante 
da  lei  ;  mas  não  ha  duvida  que  o  acto  foi  il- 
legal .  O  official  não  podia  ser  nomeado,nem 
mesmo  interinamente,  porque  o  regulamento 
a  respeito  é  terminante. 

O  Sr.  Mello  Rbgo—  Bem,  basta,  basta.  O 
acto  não  foi  regular,  violou  o  regulamento, 
mas  onde  o  crime  constitucional,  que  põe  o 
Presidente  da  Republica  fora  da  lei  ? 

Um  Sr.  Deputado— Está  em  violar  a  lei. 

O  Sr.  Mello  Rego— A  lei,  neste  caso.coosta 
de  instrucçOes  que  teem  uma  certa  elastic-i 
dade.  Em  todo  o  caso,  é  um  acto  pelo  qual  6 
Presidente  da  Republica  não  é  responsável, 
por  ser,  como  jà  disse,  um  acto  de  expe- 
diente, que  corre  por  conta  do  chefe  do  ser- 
viço. Houve  erro  em  não  ter-se,  logo  que  foi 
promulgada  a  Codstituição,  definido  de  modo 
preciso  as  attribuiçõesdos  ministros  e  passado 
para  elles  aquelias,  que  theoricamente  e  não 
na  iNratica  cabem  ao  Presidente  da  Repu- 
blica. 

O  Sr.  Francisco  Gucerio— Ha  uma  lei  de 
1891  deflnindo-as. 

O  Sr.  Mello  Rego— Trata-se  de  acto  que  não 
depende  de  decreto  e  acredito  que  nelle  não 
teve  parte  o  Chefe  da  Nação. 

Um  Sr.  Deputado— E*  o  mesmo  que  man- 
dar um  boticário  commandar  uma  brigada. 

O  Sr.  Mello  Rego— Qual !  Não  ha  termo  de 
comparação.  (Apartes.)  Portanto,  Sr.  Presi- 
dente, este  acto  também  não  o  põe  fora  da 
Constituição. 

Um  Sr.  Deputado— Mas  violou  a  lei. 

O  Sr.  Mello  Rego— Ha  um  regulamento 
antigo  que  manda  proceder  assim  quando  ha 
faltado  offlciaes.  ( Apartes.) 

Vêem,  pois,  os  nobres  Deputados  que  houve 
exaggero  quando  se  disse  que  tinha-se  expedido 
patente  de  engenheiro  a  um  official  sem  o 
curso. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Para  mostrar  que 
não  sou  apaixonado,  lembro  a  V.  Ex.  que 
quasi  todos  os  governos  da  monarchia  com- 
metteram  esta  illegalidade.  O  Sr.  Cunha 
Mattos,  por  exemplo,  foi  man^^ado  para  o  Rio 
Grande  do  Sul,  aflm  de  construir  as  linhas 
telegraphicas. 

O  Sr.  Mello  Rego- E'  verdade;  mas  con- 
vém dizer  que  as  linhas  telegraphicas  do  Rio 
Grande  do  Sul,  construídas  pelo  Sr.  Cunha 
Mattos  com  praças  do  exercito,  podem  servir 
de  exemplo  peia  boa  execução  (mquelle  ser- 
viço. O  Sr.  Capanema  dizia  que  nunca  teve 
linha  melhor  construída.  (Apartes.) 

€  O  Presidente  da  Republica  dií^pensou  a 
guarda  do  palácio,  que  ó  guarda  de  pes- 
soa I...» 


O  Sr  Henrique  Valladarbs  —  Não  disse 
que  isto  era  crime,  affirmei  que  era  uma  des- 
cer tezia. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Bem.  Mas,  ainda 
mesmo  que  fosse  uma  descortezia,  que  não  é, 
isto  não  o  põe  fora  da  lei.  (Apartes.)  Esse  ne- 
gocio de  guarda  de  pessoa  regula-se  pelas  ta- 
beliãs de  honras  e  continências. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Não  apoiado, 
não  é  guarda  de  pessoa  ;  allí  é  o  palácio  do 
governo. 

O  Sr.  Mello  Rego— Por  que  alli  reside  e 
Chefe  do  Estado. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— No  The- 
souro  ninguém  reside  e  ha  guarda. 

O  Sr.  Mello  Rego— Ora,  é  para  guardar  o 
Thesouro,  o  dinheiro  que  lã  está,  é  guarda  de 
segurança;  mostre-me  o  nobre  Deputado  lei 
que  obrigue  o  Presidente  da  Republica  a  ter 
junto  a  si  uma  guarda. 

O  Sr.  Henrique  VaiIíAdares— Não  fallei 
em  lei. 

O  Sr.  Mello  Rego— Então,  não  houve  vio- 
lação. (Apartes.) 

Repito:  essas  guardas  são  honras  confe- 
ridas á  pessoa,  como  homenagem  á  autori- 
dade que  ella  exerce,  e  â^ura  nas  orde- 
nanças que  regem  o  assumpto.  A  provisão 
de  6  de  março  de  1840  manda  que  os  com- 
mandantes  de  corpos  de  exercito  tenham 
guarda  de  pessoa,  composta  de  dous  officiaes 
subalternos,  três  inferiores,  30  praças,  dons 
cornetas  ou  tambores  e  musica,  mas  sem  ban- 
deira. Ora,  todos  que  serviram  no  Paraguar 
podem  dizer  si  Osório,  por  exemplo,  jamais 
teve  semelhante  guarda  junto  á  sua  barraca. 
Por  igu  il,  também  a  dispensou  Caxias.  Por 
que  não  a  poderia  dispensar  o  Sr.  Prudente 
de  Moraes,  homem  de  hábitos  singelos  f 

O  Sr.  Henrique  Valladares— A'8  vezes 
não  quer  guarda  do  exercito,  mas  quer  da 
Dolicia,  entrando  furtivamente  no  palácio. 
(Apartes.) 

O  Sr.  Mello  Rego— Isto  é  outra  cousa; 
quom  foi  que  viu  essa  guarda  de  polícia  fur- 
tiva e  a  deshoras? 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  Houve 
quem  visse.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Mello  Rego— Deixem-me  continuar. 
Si  S.  Ex.  não  violou  nenhuma  lei,  porque  o 
accusam  ?  (Apartes . ) 

Fique  por  uma  vez  entendido  que  o  chefe 
do  Estado,  os  generaes  em  chefe  e  quaes- 
quer  outras  autoridades  a  quem  as  orde- 
nanças militares  mandam  que  tenham  guarda 
de  pessoa,  podem  dispensal-as,  sem  que  'sto 
dê  motivo  para  que  a  corporação  que  deve 
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^azer  a  guarda  se  dê  por  offendida  em  seus 
melindres. 

Sr.  Presidente,  ainda  aqui  não  faço  a  de- 
fesa do  Sr.  Prudente  de  Moraes,  sinão  a  mi- 
nha própria:  fallo  pro  domo  mea. 

Por  provisão  de  31  de  agosto  de  1846,  foi 
determinado  que  as  guardas  dos  presidentes 
de  províncias  fossem  iguaes  aos  dos  com- 
mandantes  em  chefe,  quando  a  guarnição 
Skssim  o  permitisse. 

Pui  presidente  e  conjuntamente  comman- 
dante  das  armas  de  Matto  Grosso,  em  cuja 
capitai  estacionavam  então  dous  batalhões,  e 
não  tive  semelhante  guarda,  nem  siquer  re- 
duzida ao  commando  de  um  sargento. 

E  aquella  guarnição  não  se  deu  por  offen- 
dida. Longe  disto,  deu-se  por  contente  por 
ficar  alliviada  de  mais  esse  serviço.  (Ha 
apartes,) 

Não  creiam  nisto;  o  Sr.  Prudente  de 
Moraes  é  um  homem  sensato,  vê  bem  que 
não  ha  elementos  capazes  de  se  insurgirem  e 
porem  em  risco  a  sua  autoridade. 

O  Sr.  Lauro  Mullbr  —  E  pôde  dormir. 

O  Sr.  Mello  Rego  ^  EUe  sabe  também 
que  se  houvesse  insensatos  que  tentassem 
depol-o,  apenas  conseguiriam  toroar  patente 
a    própria  fraqueza. 

Outro  ponto:  «o  Qoverno  mobilizou  a  guarda 
nacional. >  Não  vejo  nesta  Capital  nada  que 
indique  mobilização  e  nem  a  utilização  da 
guania  nacional . 

Não  ha  muito,  a  guarda  nacional  reunia-se, 
tinha  formaturas  e  fazia  exercidos  no  campo 
de  S.  Ghristovão. 

E'  possível  que  agora  o  commandante  su- 
perior, achando  que  a  estação  é  apropriada, 
pretenda  fazer  o  que  fizeram  os  seus  ante- 
ceeflores. 

O  que  tem  com  isto  o  Ministro  da  Guerra  ? 

Mobilização  de  força,  no  sentido  technico, 
não  ha  porque  não  temos  a  referva  que  teem 
08  corpos  de  exercito  europeus. 

A  guarda  nacional,  como  miiicia  cívica,  é 
auxiliar  do  exercito,  concorre  com  elle  nos 
casoe  previstos  e  pelo  modo  determinado  na 
lei  de  sua  creação,  para  manter  a  ordem  pu- 
blica e  defender  as  instituições  do  paiz. 

Para  que  ella  possa  desempenhar  esse 
honroso  e  patriótico  encargo,  conjuntamente 
com  a  força  de  linha,  precisa  instruir-se; 
dabi  a  necessidade  de  fazer  exercício. 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  Que  nome  dá 
V.  Ex.,  na  nossa  technica,a  esse  armamento 
e  aquartellamento  da  guarda  nacional  ? 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Primeiramente,  não 
sei  que  tenha  havido  aquarteiamento  da 
guarda  nacional. 

No  sentido  technico,  isto  é,  quando  é  cha- 
mada a  concorrer  com  o  exercito,  ipso  facto 
fica8^jeita  a6  mesmo  iserviço,  aos  mesmos 


deveres  e  regalias  do  exercito,  e  sal 
ao  Ministro  da  Guerra. 

Mas  posso  afllrmar  que  pelo  Minister._ 
da  Guerra  não  ha  ordem  nenhuma  a  este  re- 
speito. 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  Sei  que  a  guarda 
nacional  é  subordinada  ao  Ministério  do  In- 
terior ;  mas,  na  nossa  technica,  pergunto  quo 
nome  tem  este  armamento  ó  aquartela-* 
mento  ? 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Uma  vez  mobilizada 
para  o  fim  in'licado,fica  subordinada  ao  Mi- 
nistério da  Guerra.  Si  ó  puramente  para  fli.'s 
policiaes,  não. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio  —  V.  Ex.  con- 
cordou que  tem  havido  utilização  da  guarda 
nacional. 

O  Sr.  Mello  Rego— Perdão  ;  disse  que  a 
mobilização  e  utilização  só  podem  ser  decre- 
tadas pelo  Congra^so  (Ha  apartes.) 

Si  se  está  utilizando  a  guarda  nacional  em 
alguns  pontos  da  Republica,  eu  não  sei. 

Senhores,  eu  argumento  de  boa  fé,  porque 
antes  da  tudo  prezo  a  minha  probidade.  Si  o 
Governo  está  utilizando  a  guarda  nacional, 
no  sentido  constitucional  viola  alei. 

Mas  posso  assegurar  aos  nobres  Deputados 
que,  aqui  no  Rio  de  Janeiro,  nem^  em  outro 
ponto,  ao  menos  que  me  conste,  não  ha  mo- 
bilização da  guarda  nacional.  Com  referencia 
ao  que  haja  occorrído  na  Bahia,  nada  sei 
Fallo  pelas  informações  que  tenho. 

Sr.  Presidente,  falta-me  ainda  alguma 
cousa  a  dizer ;  tenho,  poróm,  abusado  por 
demais  da  paciência  de  Y.  Ex.  e  acho-me 
fatigado . 

Impuz  a  mim  um  sacrificio  e  á  Gamarei 
outro,  muito  maior.  Peço  que  me  perdoem. 

(Muito  bem,  muito  bem.  O  orador  é  compri- 
mentado,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  PreslcLen te  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  Às  votações  das 
matérias  encerradas. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeremos  que  o  Governo  remetta,por  jn- 
termedio  do  Ministério  da  Viação,  cópia  do 
relatório  do  engenheiro  fiscal  junto  á  Estrada 
de  Ferro  de  Catalão  a  Palma. 

Sala  das  sessões,  23  de  julho  de  1897.— 
Hermenegildo  de  Moraes.  —  Urbano  de  Gou- 
veia, 

E'  posto  a  votos  e  rejeitado  por  56  votos 
contra  52  o  seguinte 
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REQUERIMENTO 

Requeremos  que  a  Mesa  solicite  do  Sr. 
Presidente  da  Republica  as  seguintes  iníbr- 
mações: 

l**,  em  que  lei  se  fundou  o  Governo  para 
dispensar  por  portaria»  seírun^lo  consta  d»* 
publicação  feita  nos  jornaes  des^^a  Canitil,  os 
inspectores  de  P  classe  da  Ropai-tigão  Geral 
dos  Tele^raphos  Jorge  Hermano  Augusto 
Eshffldt,  Jorge  Furt  ido  de  Mendonça  e  outro. 
e  os  inspectores  de  2'  classe  Júlio  Blanc.  José 
Geminiano  Gomes  Guimarães  e  outr-os? 

2*»,  quantos  annos  de  serviço  publico  tem 
cada  um  dos  inspectores  dispensados ; 

3^  si  os  inspectores  dispensados  incorre- 
ram nas  disposições  constant  s  dos  arts.  5'J4 
e55õ  do  regulamento  di  Repartição  dos  Te- 
legraphos,  approvado  pelo  decreto  n.  1.6G3, 
de  30  de  janeiro  de  1894,  em  vigor. 

Sala  das  sessões,  23  de  julho  de  1897.— JbcTo 
Galeão  Carvalhal, — Paula  Ramos. 

E*  annunciada  a  votação  do  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  seja  dado  para  ordem  do  dia 
de  amanhãjndependente  de  parecer  da  Coin- 
missão  respectiva,  o  projicto  revogando  a 
autorização  dada  ao  Pudor  Exocut^vo  p.u'a 
arrendar  as  estradas  de  ferro  da  União. 

Sala  das  sessões,  23  de  julho  de  1897.  — 
Paula   Ramos. 

O  Sr.  I*aiil:i  RamoA  (pela  onhm) 
— Visto  ter  sido  publicado  no  Diário  do  Con^ 
gresso,  de  hoje,  o  parocer  da  Corara issão  de 
Orçamento,  relativo  ao  projecto  quo  teve  a 
honra  de  apresentar,  entende  que  o  seu  re- 
querimento torna-se  hoje  uma  vor  dado  ira 
inutilidade,  e  por  isso  pede  a  retirada  do  seu 
requerimento. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  retirada 
pedida. 

Consultada  successi vãmente  a  Camará,  são 
concedidas  as  exonerações  pedidas  pelos  Srs. 
Adolpho  Gordo  e  Rodolpho  Miranda,  no  co- 
meço da  sessão  de  hoje. 

O  Sr.  I^resâclente  —  Nomeio  para 
substituir  o  Sr.  Rodolpho  Miranda  na  Com- 
missão  Mixta  incumbdi  de  propor  medidas 
para  auxiliar  a  lavoura  o  Sr .  Costa  Júnior  e 
para  substituir  o  Sr.  Adolpho  Gordo  naC)m 
missão  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça, 
o  Sr.  Felisbello  Freiro. 

OSr.Coeltio  Cintra— (^eZa  ordem) 
Sr.  Presidente,  em  vista  d^  nomeação  que 


V.  Ex.  acaba  de  fazer,  venho  pedir-lhe 
vénia  para  tributar  lhe  os  meus  agradeci- 
mentos, pela  nomeação  feita,  attendendo-se 
a  indicação  por  mim  honiera  feita.  Creio  que 
por  (Sta  forma  os  meus  amigos  que  apoiam 
o  Governo  ficarão  satisfeitos  e  continuará  a 
reinar  a  p?»z  e  a  concórdia  entre  nós,  repe- 
tiu 'o-se  assim  aquelle  celebre  verso  qae  foi 
aqui  uma  vez  pronunciado,  que  os  juizes 
^esta  festa  nunca  podem  flc»r  mal.  Feli- 
cito a  V.  Ex.  e  ao  meu  illustre  amigo  o 
Sr.  Belizario,  pela  acertada  nomeação  quo 
V.  Ex.  acaba  de  íkzer. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Venceu  o  ka- 
der;  muito  bem. 

E'  lido,  juiga^^o  objecto  de  deliberação  e 
enviado  á  Commissão  da  Orçamento  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  58-1897 

Autoriza  o  Governo  a  rever  e  modificar  o  con- 
tracto celebrado  a  5  de  abril  de  ÍS93  com  a 
Companhia  E.  de  F,  Oe^te  de  Minas  para 
o  fim  qtte  indica. 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.°  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  rever  e  modificar  o  contrato  celebrado  .a  5 
de  Jibril  de  1893  com  a  Cumpanhia  Estrada 
de  Ferro  Oeste  de  Minas,  para,  att^ndendo 
aos  legítimos  interesses  do  Thesouro  Feder  d, 
ser  todo  o  liquido  obtido  do  empréstimo  cdh- 
tractado  cora  N.  M.  Rothschild  &  Sons,  a  29 
'^e  março  de  189í,  aupiicado  ás  obras  pra 
as  quaes  foi  contrahido,  de  accordo  com  os 
contractos  anteriores  ao  de  õ  de  abril  e  o  de- 
creto n.  SCri  de  16  de  outubro  de  181)0., 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Sessõ  ^s,  26  de  julho  de  1897.  — 
João  Pandiá  Ca'ogeras, —  Pádua  Resende.^ 
Manuel  Fulgindo. — Almeida  Gomes. — Fran^ 
cisco  Sd.—  Rodolpho  Abreu. — Leonel  Filho. ^ 
Gonçalves  Ramos.  —  Ferreira  Pires,  —  Lui: 
Detsi, —  Octaviano  Brtto.  —  Lamounier  Jono 
Linz.  —  Olegário  Maciel.  —  Álvaro  Botelho. 
-^Thcotonio  de  M'igallhães-^ Ildefonso  Alvim, 
— Lomartine  Guimarães — Lind^lpho  Caetano. 
— Telles  de  Meneses.  —  Alfredo  Pinto.  — 
Arthur  Torres. —  Rodolpho  Paixão, —  V.  (k 
Mello . — F.  P.  Magrink .  —  Franc  isco  Veiga .  — 
Cupsrtino  de  Siqueira, 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  3»  dis- 
cussão do  projecto  1).  176,  de  li<96,  refiH*- 
mando  o  Código  Feml. 
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o  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Affonso  Gosta. 

O  Sr.  AíTonso  Cloeitu  —  Sr.  Pre- 
sidente, a  hora  está  adiantada,  poucos 
minutos  fttltam  para  terminar  a  hora  desti- 
nada à  segunda  parte  da  ordem  do  dia;  nestes 
poucos  momentos,  que  Oailtam  não  poderei 
fazer  as  considerações  que  pretendo  sobre  o 
projecto  em  discussão,  e  desde  que  não  posso 
ficar  com  a  palavra  para  amanhã,  terei  ne- 
ces.^idade  de  peiir  uma  prorofçaçâo  de  hora, 
abusando  da  attenção  e  da  paciência,  já  tão 
ftitigadas  da  Gamara. 

Portanto,  tendo  em  vista  os  precedentes  da 
Casa,  pediria  a  V.  £x.  que  adi  issi^  a  dis- 
cussão pela  hora,  dando-me  a  palavra  para 
amanliã. 

O  Sr.  Presidente— Para  atten^^er  a  S.  Ex. 
e  aos  Srs.  Deputados,  declaro  a  discussão 
adiaí^a  p  ^la  hora  e  com  a  palavra  o  Sr.  Affouso 
Co^ta.  (Muito  bem  ;    muito  bem,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

b  Sr.  à^  Secretario  procede  á 
leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio  do  Ministério  da  Industria,  Viaçíío  e 
Obras  PuLlicas,  de  26  do  corrente,  satis- 
fazendo a  requisição  desta  Gamara  no  offl<'io 
n.  35,  de  10  do  corrente.  —  A  quem  fez  a 
requisição.  (O  Sr.  Deputado    Leonel  Filho.) 

Requerimento  de  Alfredo  Fernandes  da 
Costa,  1**  tenente  reformado  da  armada  e  ca- 
pitão de  fragata  honorário,  pedindo  contagem 
de  tempo  e  bem  assim  pagamento  de  venci- 
mentos a  que  se  julga  com  direito.— A*s  Com- 
missões  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Ors;amento. 


O  Sr.   Presidente  —  Tem 

lavra  o  Sr.  Frederico  Borges. 


a  pa- 


O   Sr.    Prederteo  Bor^c^s  diz 

que  o  nobre  Deputado  pelo  Districto  Federal, 
nas  considerações  que  fez  hontem  a  propósito 
de  seu  requerimento  pedindo  informações  ao 
Governo  s»bre  o  et  n  tracto  celebrado  como 
Dr.  José  Hygino,  não  fez  mais  do  que  con- 
firmar 06  conceitos  do  orador  em  relação  ao 
contracto  em  questão. 

Sob  o  ponto  de  vista  do  direito,  o  nobre 
Deputado  provou  que  o  Governo,  contra 
ctando  com  o  Sr.  José  Hygino  a  con-olidoção 
das  leis  federaes  e  processos  respectivos,  feio 
^ni  um  cidadão  con:jiderado  invalido  poucos 
dias  antes  ;  e  que  a  conclusão  a  tirar-se  da 
oonducta  do  Governo  é  .que  elie  aposentou, 
illegalmente,am  fanccionario  que  se  achava 


ainda  em  condições  de  prestar  serviços  á 
NaçHo. 

Ob-erva  que  para  esse  trabalho  o  Governo 
tinha  encarregado  uma  Commissâo  para 
gratuitamente  fazel-o,  e  o  Sr.  José  Hygino 
era  in<^mbro  dessa  commissâo. 

Entretanto,  pelo  acto  do  Executivo,  S.  Ex. 
vem  receber  a  remuneração  de  15:000.í;  por 
trabalhos  a  que  se  compromettera  a  fazer 
gratuitamente.  O  facto  se  acha  confirmado 
em  documento  publico. 

Ne  se  caso,  crê  que  o  Sr.  José  Hygino  não 
procedeu  com  a  correcção  a  que  o  seu  cara- 
cter faria  esperai*. 

O  orador,  depois  de  outras  considerações 
sobre  o  assumpto,  pas^a  a  tratar  do  caso  da 
nomeação  de  secretario  da  Gôrte  de  Appelia- 
ção. 

A  resposta  do  Sr.  Ministro  não  o  satisfaz, 
pnrque  o  verdadeiro  alcance  do  seu  re  jueri- 
mento  f  d  accentuar  a  coacção  quo  S.  Ex. 
está  fazendo  ao  venerando  presidente  da- 
quelle  tribunal,  que,  no  uso  de  uma  attribui- 
çâo  lo^al,  havia  prop  )sto  o  candidato  ao  io- 
gar  vago.  Esta  proposta  foi  repellida  pelo 
Sr.  Ministro,  que  deseja  aquinhoar  com 
aqu  lie  cargo  algum  amigo  do  Governo, 
cargo  que  aliás  não  é  de  confiança  politica. 

O  Sr.  t^autsl  Ramoâ  —Sr.  Presi- 
dente, não  sei  si  (^evo  revestir-me  de  serie- 
dade para  tratar  de  um  facto  de  que  só  tive 
conhecimento,  ha  dia»,  por  publicações  feitas 
era  divoraus  órgãos  da  imprensa  desta  Ca- 
pital. 

Acho  que  devia  tratar  da  questão  de  um 
mo(^o  huraoHstico. 

Não  sei  si  o  D  ario  Official  publicou  o  des- 
pacho do  Sr.  Ministro  da  Viação  do  mesmo 
modo  por  que  tm  publicado  muito  dos  dig- 
curs  s  aqui  proferidos.  O  que  ó  facto  é  que 
quando  essrjs  discursos  vêem  errados  nós  nos 
apressamos  no  dia  seguinte  em  vir  trazer 
rectificações,  e  até  hoje  não  se  tratou  de 
rectificar  o  despacho  que  veio  publicado  no 
Diário  Official  de  23  de  julho. 

Trata-se,  nada  mais,  nada  menos,  do  se* 
guinto: 

O  Centro  União  Spirita  de  Progaganda  no 
Brazil,  tendo  de  realizar  um  Congresso  nesta 
Capit-1,  pediu  ao  Governo  que  lhe  fizesse  um 
abatimento  nas  passagens,  quer  em  compa- 
nhias de  navegação  a  vapor,quer  nas  estradas 
de  ferro  da  União,  de  todos  os  membros  deste 
Congresso. 

Cu>ta-me  ac^-editar  que  o  despacho  publi- 
cado seja  verdadeiro;  entretanto,  do  Diário 
Official   de  23  de  julho  consta  o  seguinte: 

€  Centro  União  Spirita  de  Propaganda  no 
Brazil,  pedindo  reducção  de  preços  da^jxas- 
sagens  nos  vapores  e  estradas  de  ferro  da 
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rniio  para  08  membros  do  Congresso  Spirita 
'  o  Brazil,  que  deverá  realizar-se  nesta  Ca- 
pital. 

Despacho  —  Concedo,  com  uma  reducçâo 
de  50  Vo.» 

Quando  li  esta  noticia  tomei-a  por  pilhéria; 
diversos  collegas  a  quem  transmitti  a  minha 
impressão  foram  da  mesma  opinião  e  consta 
mesmo  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  sa- 
bendo disso,  se  admirara,  dera  uma  risada, 
dizendo  que  era  uma  pilhéria  de  opposi^. 

Não  venho  discutir  a  questão  de  compe- 
tência do  Governo  para  fazer  esse  favor ;  a 
occasião  não  é  opportuna. 

Sempre  bati-me  nesta  Casa  pelo  principio 
»ie  que  ao  Poder  Executivo  compete  orga- 
nizar e  alterar  as  tarifas  de  estradas  de  íerro; 
a  opinião  vencedora,  porém,  e  que  se  acha 
oonsignada  em  lei,  é  que  o  Poder  Legislativo 
tom  competência  para  organizar  tarifas  de 
estradas  de  ferro,  e  tanto  assim  é  que  a  Ca- 
mará fez  um  abatimento  de  50  %  para  certos 
o  determinados  géneros  que  transitassem 
velas  estradas  de  ferro  federaes. 

Mas  o  que  me  surprehende  é  que,  quando 
o  Governo  cogita  de  fazer  economias  e  de  au- 
gmentar  a  i*eceita  pubIica,declarando  que  um 
dos  meios  empregados  consiste  na  elevação 
das  taxas  dos  correios,  dos  telegraphos  e  das 
estradas  de  ferro,  venha  fazer  um  favor  desta 
natureza  a  uma  seita  philosophica,  como  é  o 
spiritismo  entre  nós . 

Não  sei,  Sr.  Presidente,  si  amanhã  os  se 
etários  do  positivismo  requererem  também  a 
S.  Ex.  um  favor  desses,  si  S.  Ex.  estará 
disposto  a  conce<1el-o.  Não  sei  siS.  Ex.  tem 
attribuição  para  conceder  este  abatimento 
nas  linhas  de  navegação,  que,  como  sabemos, 
jem  um  contracto  com  a  União,que  gosa  ape- 
i,as  de  abatimento  estpuiado  no  contracto 
);ara  as  passagens  concedidas  aos  seus  func- 
rionarios  em  serviço  publico. 

Não  sei  si  o  Sr.  Ministro  também  não  con- 
cederá passagem  grátis  nas  Unhas  de  bonds 
a  todos  os  catholicos  que  quizerem  ir  ò 
missa  nas  igrejas  que  âcarem  afastadas  dos 
seus  domicílios. 

Mas  parece-me  que  tratando-se  do  spiri- 
vismo  sobe  de  gravidade  a  decisão  do  Governo, 
porque  o  nosso  Código  Penal  no  seu  art.  157 
estaoeiece  terminantemente  que  é  crime  pra- 
ticar o  spiritismo,  magia,  sortilégio  etc. 

Logo  o  Governo,  além  do  grande  prejuízo 
que  vae  acarretar  ao  Thesouro,  commetteu 
um  crime  animando  o  spiritismo. 

Acredito  que  razões  de  grande  valor  leva- 
ram o  Governo  a  fazer  este  íkvor;  e  como  de- 
sejo conhecer  essas  razões  resolvi  apresentar 
à  Camará  este  requerimento  solicitando  do 
Poder  Executivo  o   seguinte: 


cRequeiro  que  a  Mesa  da  Gamara  solicite 
do  Poder  Executivo  o  seguinte:  Cópia  do  re- 
querimento feito  ao  Ministério  r^a  Industria 
e  Viação  pelo  Centro  União  Spirita  de  Propa-- 
ganda  no  Brazil,  pedindo  reducção  de  passa- 
gens nos  vapores  e  estradas  de  íerro  da  União 
para  os  membros  do  Congresso  Spirita^  bem 
como  cópia  das  Informações  prestadas  pelos 
fUDccionarios  ouvidos  a  tal  respeito  e  do  des- 
pacho dado  peio  referido  Mmi&tro.» 

Resta-me  apenas  fazer  um  pedido,  Já  que 
vejo  que  o  Governo  está  tão  resolvido  a  prote- 
ger o  spiritismo  entre  nós:  que  ao  menos 
commissione  um  dos  membros  do  Governo 
para  assistir  a  este  Congresso  e  invocar  o  es- 
pirito do  grande  Marechal  Ploriano,  seguin- 
do os  seus  conselhos  para  que  elie  o  guie  na 
estrada  larga  da  Republica  e  sejamos  mais 
felizes  do  que  somos  actualmente.  {Muito  bem; 
muito  bem,) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

€  Requeiro  que  a  Mesa  da  Camará  solidte 
do  Poder  Executivo  o  seguinte : 

Cópia  do  requerimento  feito  ao  Ministério 
da  Industria  e  Viação  pelo  Centro  União  Spi- 
rita de  Propaganda  no  Brasil^  pedindo  re- 
ducção de  pass;igens  nos  vapores  e  estradas 
de  ferro  da  União  para  os  membros  do  Con- 
gresso Spirita^  bem  como  cópia  das  infor- 
mações prestadas  pelos  íuoccionarios  ouvklos 
a  tal  respeito  e  do  despacho  dado  pelo  refe- 
rido Ministério. 

Sala  das  sessões,  27  de  julho  de  1897.  — 
Paula  Ramos.  » 

O  Si*,  matta*  ]IIaclia,cLo^Sr.  Pre- 
sidente, desde  a  legislatura  passada  a  ques- 
tão de  auxilies  á  lavoura  tem  preoocupado 
seriamente  o  espirito  desta  Camará,  e  o  Go- 
verno da  Republica  não  tem  sido  indifferente 
a  este  magno  problema,  como  o  demonstram 
os  relatórios  dos  illustres  Ministros  da  Fa- 
zenda, os  Srs.  Rodrigues  Alves  e  Bernardino 
de  Campos. 

O  nobre  Deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Edu- 
ardo Ritmos,  apresentou  em  1895  a  esta  Ca- 
mará um  projecto,  aliás  muito  bem  elabo- 
rado, que  foi  largamente  debatido  nesta  Casa 
e  chegou  á  3*  discussão,  sendo-lhe  então  of- 
ferecidoum  substitutivo  pelo  illustre  Depu- 
tado pelo  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Viotorino 
Monteiro,  que  parecia  ter  merecido  geral  ac- 
ceitação,  com  as  emendas  combinadas. 

Infelizmente  este  projecto  não  continuou 
a  ter  andamento  e  jaz  adormecido  nos  nossos 
archivos.  Não  ha  muitos  dias  um  dos  mais 
illustres  membros  da  deputa^  mineira  sub» 
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metten  á  consideração  da  Gamara  um  proje- 
cto no  mesmo  sentido,  subscripto  por  grande 
numero  de  nossas  coUegas  que  assim  mani- 
festaram o  seu  patriótico  empenho  de  re 
solver  do  melhor  modo  tão  intrincado  e  ur 
gente  problema,  de  cuja  solução  dependem 
tantos  e  tão  grandes  interesses  Ho  paiz,  que 
realmente  não  podem  ser  por  nós  esquecidos 
ou  adiados. 

De  faoto,  Sr.  Presidente,  a  Gamara  não 
póde,não  deve  deixar  de  tomar  na  mais  eéria 
consideração  o  assumpto  de  que  se  trata. 

Si  na  legislatura  passada  a  situação  da  la- 
voura e  das  industrias  connexasjà  inspira- 
va os  mais  sérios  receios  aos  poderes  pú- 
blicos, é  facto  que  esta  situação  ainda  mais 
se  aggravou  e  actualmente  mesmo  attingiu 
a  um  estado  tão  agudo  e  tão  serio  que  si  o 
Congresso  Nacional,  si  o  Governo  da  Repu- 
blica, apezar  de  todas  as  difflculdades  do 
momento,  não  procurassem  rlar-lhe  qualquer 
remédio  prompto  e  efflcaz  não  saberiam  cum- 
prir absolutamente  o  seu  dever. 

Desejando,  Sr.  Presidente,  concorrer  tam- 
bém com  o  meu  esforço,  sinão  para  que  a 
questão  seja  resolvida,  ao  menos  para  que 
volte  de  novo  à  discussão  nesta  Gasa,  deli- 
berei apresentar  ã  Gamara  um  projecto  o 
3 uai  si  não  mira  a  resolução  completa  e  cabal 
o  problema,  o  que  seria  mesmo  impossivel 
neste  momento,  me  parece  que,  pelo  menos, 
aventa  ideas  que  merecem  ser  estutadas, 
discutidas  e  melhoradas  pela  competência  e 
pelo  esclarecido  patriotismo  desta  Gamara. 

O  Sr.  Bblisario  de  Souza^E  a  competência 
de  V.  Ez.  é  uma  recommendaçâo  para  o 
projecto. 

O  Sr.  Matta  Machado— Todos  os  projectos 
aqui  apresentados,  Sr.  Presidente,  vizam  a 
uma  reforma  mais  ou  menos  radical  da  insti- 
tuição do  credito  real  no  paiz. 

Não  quero  fazer  a  historia  desta  institui- 
ção, que  aliás  não  data  de  muito  tempo, 
entre  nós  ;  mas  direi  que  todas  as  tentativas 
feitas  no  sentido  de  aclimala  no  paiz  ou 
teem  abortado  ou  não  teem  dado  os  resul- 
tados que  eram  de  esperar  ;  e  a  razão  não  é 
difficilde  comprebender. 

O  nosso  paiz  não  está  ainda  preparado 
para  que  estii  instiuição  nelle  se  firme  e  tru- 
ctiâque  desassombradamente,como  nos  velhos 
paizes  da  Buropa  onde  eila,  e  não  obstante, 
encontrou  sérias  difflculdades  a  vencer  nos 
primeiros  tempos. 

A  única  base  real  destas  instituições  é  o 
valor  da  propriedade  territoral,  e  entre  nós, 
até  hoje  a  sua  valorização  real  não  é  ainda 
um  tacto  positivo  ;  si  ha  pontos  explorados 
do  paiz  onde  a  terra  tem  adquirido  um  valor 
notável,  qual  a  riqueza  de  certas  explorações 
agrícolas,  como  o  café,  a  grande  massa  de 


nossas  terras,  da  lavoura,  tem  ainda  nm 
valor  muito  relativo  e  precário,  e  assim 
será  por  muito  tempo,  por  que  isso  é  uma 
das  consequências  inevitáveis  do  bárbaro  sys- 
tema  de  lavoura  extensiva,  que  nos  opprime. 

Além  disto,  o  regimen  quasi  primitivo  da 
nossa  propriedade  territorial  esta  muito  longe 
de  offerecer  uma  base  SQlida  e  realá  institui- 
ções desta  natureza,  que  exigem  para  seu 
perfeito  íunccionamento  que  a  propriedade 
esteja  perfeitamente  delimitada,  cadastrada, 
expurgada  de  quaesquer  litígios,  mesmo 
eventuaes,  e  que  ainf^a  o  seu  valor  real  possa 
ser  facilmente  avaliado  pelo  conhecimento 
perfeito  de  sua  producção,  de  suas  condições 
peculiares,  etc. 

E*  facto  que  já  estamos  no  caminho  de 
conseguir  esse  ideal,  graças  à  lei  do 
Registro  Torrens^  que  já  vae  produzindo  al- 
guns resultados  práticos.  Já,  portanto,  al- 
guma cousa  se  tem  feito  neste  sentido.  Soube 
hoje  mesmo,  com  satisfação,  que  em  Minas, 
em  16  municípios,  pelo  menos,  a  propriedade 
territorial  se  vae  constituindo  de  um  modo 
mais  regular  ;  que  as  transmissões  de  pro- 
priedade não  se  fazem  sem  que  a  proprie* 
dade  seja  demarcada  e  expurgada  para  ser 
previamente  registrada  ;  mas  si  isto  já  feliz- 
mente acontece  em  alguns  togares,  na  maior 
parte  do  Estado  de  Minas,  como  na  maior 
parte  do  Brazil  a  lei  ainda  não  produziu  os 
resultados  que  eram  de  esperar. 

A  constituição  irregular  e  precária  da  pro- 
priedade territorial  é  com  certeza  uma  das 
causas  mais  importantes  das  difflcul^^ades 
com,  que  tem  lutado  entre  nós  o  credito 
real  e  do  insuccesso  de  tantas  tentativas 
mal  logradas. 

Além  disto,  Sr.  Presidente,  ha  ainda  outras 
causas,  não  menos  importantes,  para  explicar 
e  justificar  cabalmente  estes  insuccessos;  uma 
delias,  principalmente,  salta  logo  aos  olhos  de 
quem  quer  que  reflicta  um  pouco  a  respeito. 

Os  bancos  de  credito  real  são  meros  inter- 
mediários entre  o  capitalista  que  empresta  o 
dinheiro  e  o  proprietário  da  terra.  Emittindo 
as  lettras  hypothecarias,  o  banco  crêa  um 
instrumento  de  credito,  duplamente  garan- 
tido—pelo valor  da  proprleoade  hypothecada 
e  pelo  capital  do  banco  emissor,  que  serve 
nos  paizes  em  que  ha  economias  aocumu- 
ladas  para  as  absorver,  um  beneficio  da  la- 
voura e  das  industrias. 

São  titulos  muito  garantidos  que  rendem 
juros  relativamente  avultados,  que  devem 
inspirar,  e  de  facto,  inspiram  plena  confiança 
e  que  deviam  mesmo  competir  vantc^osar- 
mente  com  os  f^indos  públicos,  que  vencem 
ordinariamente  juros  inferiores ;  entretanto, 
mesmo  nos  paizes  da  velha  Europa  onde  ha 
grandes  massas  de  economi.ts  accumuladas,  a 
experiência  demonstrou  que  nos  prímeiros 
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tempos  a  sua  collocação  nâo  foi  tâo  fácil, 
tanto  que  o  Vredit  Foncier  da  França  roíor- 
reu  ao  systema  de  conferir  prémios  ás  lettras 
sorteiadas  para  tornal-as  mais  .ppetecidas  ou 
procuradas.  Ora,  Sr  Presidente,  si  isto 
aconteceu  em  paizes  onde  o  capital  anceiapor 
emprego;  onde  as  caixas  económicas,  que 
pagam  juros  ridiculos,  às  vezes  fechara  suas 
portas  aos  depositantes,  por  não  terem  :ipf.li- 
cação  lucrativa  para  os  capitães  que  lhe  são 
confiados;  no  Brazil,  paiz  novo, onde  abunda 
a  riqueza,  mas  falta  quasi  totalmente  capital 
para  exploral-a;  onde  não  ha  economias 
accumuladas;  onde  o  exíguo  capital  dispjni- 
vel  encontra  fácil  e  segura  collucaçã o,  a  juros 
ás  vezes  elevadiss'mos,  como  poleriamos  es- 
perar que  a  lettra  hypothecana  conseguisse 
desde  logo  collocar-se  no  mercado  em  condi- 
ções vantajosas? 

Al^m  disto,  Sr  Presidente,  a  instabilidade 
do  valor  e  as  condições  precárias  da  proprie- 
dade territorial,  não  podiam  emprestai-  ao 
titulo  representativo  deste  valor  muito 
grande  confiança  e  por  isso  é  um  facto  veri- 
íicado  entre  nós :  a  lettra  hypothecaria  tem 
sempre  reflectido  somente  o  credito  do  esta- 
belecimento que  a  emiite  e  não  o  valor  real 
da  propriedade  que  ella  representa  e  que  a 
garante. 

Ainda  um  outro  phenomeno  se  observa, 
aliás  muito  explicável,  <^o  quiil  devemos  tiiav 
todas  as  conclusões  praticas,  si  realmente 
queremos  ir  em  auxilio  da  lavoura,  a  única  e 
real  pedra  angular  de  toda  a  nos^a  economia. 

O  facto  é  o  seguinte:  por  mais  confiança  que 
inspire  o  estabelecimento  emis-or  de  le tiras 
hypothecarias ;  por  mais  solidas  que  sejam  as 
garantias  de  sua  carteira  ;  por  maior  que  sejii 
a  honorabilidade  de  sua  direcção,  a  cijtaçào 
do  titulo  não  corresponde  de  modo  algum  a 
estas  condições;  ha  de  forçosamente  baixar 
até  que  attinja  mais  ou  menos  ao  nivél  de 
uma  taxa  de  juros  que  esteja  em  equilíbrio 
com  a  que  podem  obter  os  capitães  nesta 
tremenda  crise  que  atravessamos. 

E'  assim,  Sr.  Presidente,  quo  sem  querer 
fUzer  selecções,  lembrarei  que  o  Banco  de 
Credito  Real  de  S.  Paulo,  apezar  de  sua  pru- 
dente e  sábia  direcção,  apezar  da  valorização 
extraordinária  da  sua  antiga  carteira  hypo- 
thecaria, p  la  enorme  elevação  do  valor  das 
terras naquelle  Estado  nestes  últimos  annos... 

O  Sr.  Fkancisco  Glicerio  —  E  que  tem  os 
juros  do  seu  capital  garantido  pelo  Estado. 

O  Sr.  Matta  Machado  —  Sim  ;  apezar  da 
fiscalização  do  Governo  do  Estado,  que  ga- 
rante os  juros  do  seu  capital,  as  suas  lettras 
apenas  obteem  nas  praças  citação  pouco  su- 
perior a  60$,  e  com  certeza,  mesmo  assim  en- 
contrarão difficil  collocação.  De  tudo  isto, 
Sr.  Presidente,  o  que  devemos  concluir? 


O  simples  bom  senso  responde  a  ^ta  inter- 
rogação: o  que  devemos  concluir  ó  que  nas 
actuaes  circumstancias  do  paiz  a  instituição 
do  cr(  dito  real  nâo  pôde  prestar  por  si  só, 
funccionando  normalmente,os  auxilies  de  que 
necessitam  urgentemente  a  lavoura  e  as  in- 
f^ustrias  connexas  e  que  nós,e  que  o  Governo 
da  Republica  não  lhe  podemos  negar,  sem 
commetter  um  crime  <le  les» -pátria. 

Si  de  facto  dóe  a  corações  brazileiros  o 
espectáculo  de  tantas  fazendas,  ha  pouco 
prosperas,  hoje  decadentes;  si  é  verdade  que 
o  lavrador  muitas  vezes  não  pôde  mesmo 
levantar  a  sua  producçâo  por  falta  de  re- 
cursos; si  vemos  as  fabricas  que  empregam 
os  productos  da  lavoura  nacional  fechando-se 
todos  os  dias  no  interior  e  nesta  cidade,  e  alli 
está  o  bairro  de  S.  Cbrií^tovão,  que  é  disto  uma 
pi-ova  inconcussa,  porque  nâo  ha  muitas 
annos  que  alli  um  grande  numero  de  febrícas 
dava  trabalho  e  pão  a  milhares  de  operários, 
e  hoje  quem  alli  for  ás  horas  diurnas,  às 
horas  do  trabalho,  verá  que  grande  numero 
destas  fabricas  estão  fechadas,  paradas  ns 
machinas,  e,  portanto,  privados  do  ti-abalho 
milhares  e  milhares  de  cidadãos,  milhares  de 
pães  de  famílias.  Si  todo  este  qu»dro,  que  não 
quero  entenebrexíer,  nos  impressiona,  deveras, 
si  temos  de  facto  a  nossa  atten^o  v<  dtada  para 
esta  questão  de  tanta  importancía,mie  pai*ece* 
sr.  Presidente,  que  devemos  procurar  os 
meios  pratict>s  para  resolver  o  problema,  nâo 
procurando  somente  a  sua  solução  nos  prin- 
cípios ge"aes  da  sciencia  económica,  que  nem 
sempre  podem  ser  applicados  em  todas  as 
localidades  e  em  todos  os  tempos  com  o  rigor 
dos  princípios  axiomáticos.  Preciz^mos  pro- 
curar alguma  cousa  Dova,algnmmeio  pratico, 
ex  quivel  e  pr^mpto  em  seus  eflfeitoà,  por 
que  a  situarão  é  realmente  de  urgência. 

Si  quizermos  ag<»ra  simplesmente  refor- 
mar a  lei  do  credito  real  moldando-a  nos 
princípios  geraes  da  sciencia,  conseguiremos 
talvez  votar  uma  lei  bonita,  que  figurará 
com  honra  nos  Annoes  do  Congresso,  mas 
sem  resultados  práticos.  A  questáo  é  a  col- 
locação vantajosa  da  lettra  hypothecaria.  No- 
tamos felizmente  nos  Estados  tendência  bera 
accentuada  para  dirigirem  os  esforços  neste 
sentido,  garantindo  os  juros  da  lettra,  d:  n- 
do-lhe  Ãmcções  offlciaes  e  a  moralidade  da 
fiscalização  real  e  effectiva  dos  governos 
locaes,  systema  já  sabiamente  lembrado  pelo 
illustre  Sr.  Rodrigtjes  Alves,  como  preli- 
minar para  o  subsequente  endosso  do  Governo 
da  União  á  responsabilidade  dos  governos 
esta-iiiaes. 

Mina^í,  por  exemplo,  acaba  de  votar  uma 
lei,  aliás  sábia  e  muito  bem  concebida,  inst»- 
tuindo  o  credito  real  no  E-.tado  e  garantindo 
7  Vo  de  juros  às  lettras.  Julgou  o  legislador 
mineiro  querelando  de  6  a  7  ,./•  oa  juixw 
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das  lettras,  porque  oomo  sabemos  é  a  taxa 
ordinária,  assim  facilitaria  a  sua  collocaç&o. 
Mas  pelas  razões  que  já  expuz  creio  que 
será  iliusoria  esta  esperança.  A  7  V©  a  lettra 
não  achará  collocação  vantajosa  na  praça; 
08  capitães  mineiros  não  afduirão  seduzidos 
por  esta  taxa  de  7  «"/o.  Por  consequência  a 
cotação  da  lettra  ha  de  baixar  até  que  os  ju- 
ros correspondam  ás  taxas  elevadas  que  se 
cobram  actualmente  no  Brazil  pelos  capi- 
tães. 

Ora,  si  a  cotação  da  lettra  for  inferior  a 
certos  limita,  nenhum  auxilio  terá  o  lavra- 
dor com  a  instituição  desse  banco,  parque  o 
prejuízo  que  realizar  na  venda  das  lettras 
será  de  tal  ordem  que  não  lhe  permittirá 
fazer  face  ás  suas  necessidades  e  nem  lhe  dará 
recursos  para  cuftiprir  os  ónus  do  contracto. 
Além  disto  bem  poucas  lettras,  encontrarão 
collocação;  a  maior  parte  encherá  a  carteira 
do  banco  que  terá  de  cessar  oa  restringir  as 
suas  operações. 

Si  mesmo  aqui  se  ítmdasse  um  banco  na  Ca- 
pital Federal,  onde  ha  grande  mercado  mo- 
netário, por  mais  garantias  que  o  Governo 
desse  a  essas  lettras,  ellas  concorrendo  mes- 
mo como  as  apólices,  ainda  assim  não  attin- 
giriam  por  alguns  annos  a  uma  cotação  suf- 
flciente.  E'  necessário,  portanto,  procurar 
mos  meios  indiretos  para  no  momento 
actual  irmos  em  auxilio  da  lavoura  e  ao  mes- 
mo tempo  iniciarmos  a  reorganização  no 
paiz  da  instituição  de  credito  real,  mais  de 
accordo  com  as  nossas  necessidades  e  cír- 
cumstancias  aâm  de  que  em  Aituro  mais  ou 
menos  próximo  possa  produzir  os  resultados 
desejados. 

£'  este  o  pensamento  dominante  no  pro- 
jecto que  submetto  a  consideração  da  Casa. 

Antes  de  tomar  esta  resolução,  Sr.  Presi- 
dente, ouvi  ali^uns  dos  meus  dlstinctos  colle- 
gas,  entre  elles  aqueiles  que  apresentaram 
projecto  neste  sentido  a  esta  Casa,  de  ma- 
neira que  posso  dizer  que  este  projecto  é 
mais  ou  menos  um  transsumpto  das  opiniões 
dominantes  nesta  Camará. 

Ibitretanto,  terminarei  as  considerações 
que  estou  âizendo,  apresentando  um  requeri- 
mento a  V.  Ex.  pedindo  nomeação  de  uma 
Commissão  Especial  que,  estudando  este  pro- 
je3to,  dê  no  prazo  mais  curto  parecer  que 
nos  esclareça  sobre  o  assumpto  e  que  ao 
mesmo  tempo  indique  os  meios  de  resolvel-o 
no  mais  breve  pi*azo  poesivel. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto— Já  ha  uma  Commis- 
são fispâcial. 

O  Sr.  Matta  Machado— Si  ha  esta  Com- 
mií>são  Especial,  dirigirei  a  ella  esse  meu 
pedido. 

Mas,  Sr.  Presidente,  me  permittiiçá  V.Ex. 
que  dê  luna  ligeira  idéa  do  projecto  que  vou 
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apresentar.  Bem  sei  que  a  situação  actual 
do  Thesouro  não  permitte  larguezas,  nem 
mesmo  permitte  que  se  conte  com  elle  para, 
em  larga  escala,  ravorecero  desenvolvimento 
da  lavoura  e  das  industrias  nacionaes  con- 
demnadas  a  morte  próxima,  si  não  encontra- 
rem o  ponto  de  apoio  de  que  necessitam. 

E*  certo  que  os  recursos  ordinários  do  The- 
souro não  lhe  darão  margem  paia  isto ;  mas 
talvez  haja  meios  de  chegarmos  a  este  re- 
sultado, sem  desftdcarmos  o  orçamento  já  tão 
oberado. 

Não  sendo  possível  contar  com  os  recursos 
ordinários  para  a  realização  de  um  piano 
methodico  de  auxilies  á  lavoura,  teve  a  idéa 
de  applicar  para  tal  âm  as  contribuições  an- 
nuaes  que  o  Banco  da  Republica  obrigou-se 
pelo  seu  contracto  ultimo  a  recolher  ao  The- 
souro, para  amortização  do  seu  debito  e  para 
pagamento  dos  juros  e  amortização  dos  em- 
préstimos da  extinota  carteira  dos  bónus. 
Avalio  em  5.000  contos,  annualmente,  estes 
recursos. 

A  lei  de  dezembro  do  anno  findo,  que  au- 
torizou o  Governo  a  regularizar  a  situação 
do  Banco  da  Republica  estatuiu  que  as  quo- 
tas entregues  pelo  Banco  ao  Theaouro  para 
amortização  do  seu  debito,  assim  como  os  ju- 
ros e  amortização  dos  bónus  fossem  applioados 
ao  resgate  do  papel  moeda,  e  esta  mesma 
idéa  encerram  os  decretos  expedidos  pelo  il- 
lustre  Yice-Presidente  da  Republica  para  exe- 
cução da  lei. 

Ora,  Sr.  Presidente,  o  meu  pensamento  foi 
o  seguinte:  aproveitar-me  destes  recursos 
que  não  constituem  renda  ordinária  do  orça- 
mento, mas  que  tem  applicação  especial,  o 
resgate  gradual  do  papel  moeda,  para,  sem 
desvial-as,  definitivamente  dodestinoque  lhes 
deu  a  lei  anterior,  utilizar-me  delles  não 
somente  no  intuito  de  auxiliar  desde  iá  a 
lavoura  e  as  industrias  connexa8,mas  também 
e  principalmente  para  iniciar  um  systema 
de  consolidação  do  credito  real  no  Bra- 
zil e  pela  valorização  da  lettra  hypotheca- 
ria  e  pela  reorganização  da  piropriedade 
territorial,  em  novas  bases,  promovendo  a 
inscripção  das  propriedades  rtíraes  no  re- 
gistro Torrens  sem  coacção  dos  proprietaxios, 
e  até  sem  sacrifioios  de  sua  parte»  que  seria 
impiedade  exigir  nesta  occasião. 

Pelo  systema  do  projecto,que  fundamento, 
o  Thesouro  emprestará  aos  bancos  de  credito 
real,  que  forem  indicados  pelo  Governo,  na 
Capital  Federal  e  nos  :stado6,  toda  a  somma 
recebida  annualmente  do  Banco  da  Repu- 
blica, sob  caução  de  lettras  hypothecarias, 
emittidas  em  virtude  de  novos  contractos 
effectuados  no  regimem  creado  pelo  projecto, 
a  juro  de  3»/o  pagos  semestralmente,  desde 
l  que  esses  bancos  sujeitem-se  ás  exigência» 
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de  fiscalização  e  outras  que  o  projecto  espe- 
cifica. 

Estes  imprestimos,  que  só  se  realizarão 
sob  garantia  de  lettras  hypothecar «as  nova- 
mente emitiidas,  se  amortizarão  semestral- 
mente peio  resgate  das  lettras  sorteadas,  na 
forma  da  lei  que  regula  o  credito  real,  sendo 
os  bancos  contractantes  obrigados  a  entregar 
semestralmente  ao  thesouro  a  importância 
de  seu  valor  nominal,  recebendo  as  lettras 
correspondentes,  para  serem  encerradas, 
dando  então  o  Thesouro  a  estas  quantias  o 
destino  de  lei,  isto  é:  applicando-as  ao  res- 
gate do  papel  moeda. 

De  maneira  que,  Sr.  Presidente,  nesta 
parte  do  meu  projecto  apenas  se  estipula  que 
essas  quantias,  destinadas  pela  lei  de  de- 
zembro do  anno  passado  ao  resgate  do  papel 
moeda,  tenham  o  mesmo  destino,  depois  de 
ter  concorrido  para  fomentar  a  producção 
nacional,  indo  em  auxilio  da  lavoura,  base 
única  da  riqueza  do  Brazil. 

Estatuo  ainda  o  projecto  que  os  juros  das 
lettras  caucionadas  no  Thesouro  sejam  pagas 
pelos  bancos  contractantes  ao  mesmo  The- 
souro, que  de  sua  importância  deduzirá  3  % 
para  pagamento  dos  juros  que  lhe  são  de- 
vidos, applicando  ainda  essa  importância  ao 
resgate  do  papel  moeda  e  converterá  os  res- 
tantes 3  Vo  em  apólices  da  divida  publica, 
que  serão  averbadas  com  a  clausula  de  in- 
alienáveis para  constituir-se  em  fundo  de  ga- 
rantia das  lettras  do  próprio  banco  contra- 
ctante. 

Este  ftindo  será  reforçado  pela  deducção 
de  10  Vo  dos  lucros  annuaes  dos  bancos  que 
receberem  taes  empréstimos  e  pelos  lucros 
porventura  realizados  por  esses  mesmos 
bancos,  pelas  differenças  de  preço  na  collo- 
cação  de  suas  próprias  lettras,  sendo  ainda 
essas  importâncias  convertidas  immediata- 
mente  em  apólices  averbadas  com  a  mesma 
clausula  do  inalienáveis,  para  reforço  do 
fundo  de  garantia. 

Estas  apólices  do  fundo  de  garantia  per- 
manecerão inalienáveis  até  a  liquidação  nnal 
do  contracto  do  banco  hypothecario  com  o 
Thesouro,  isto  é:  emquanto  existirem  lettras 
em  circulação  emittidas  em  virtude  desse 
contracto. 

Findo  o  prazo  do  contracto  e  resgatadas 
todas  as  lettras  das  apólices,  que  crnstitui- 
rem  o  fundo  de  garantia,  reverterá  para  o 
Thesouro  numero  correspondente  a  impor- 
tância total  das  differenças  de  iurus  (lue  o  The- 
souro deixou  de  receber  durante  a  vigência  do 
contracto,  que  ou  serão  annulladas,  ou  serão 
applicadas  ao  resgate  do  papel  moeda,  a  juizo 
do  Governo,  conforme  as  exigências  do  tempo 
e  da  occasião,  e  as  restantes  só  então  pas- 
sarão á  plena  propriedade  do  Banco,  em  cujo 
nome  tiverem  sido  averbadas. 


Sr.  Presidente,  para  que  V.  Ex.  e  os  il- 
lustres  collegas  que  me  dão  a  honra  de  ou- 
vir, possam  formar  juizo  claro  da  impor- 
tância real  deste  fundo  de  garantia,  em  apó- 
lices inalienáveis,  organizado  com  estes  ele- 
mentos, á  primeira  vista  modestoe*  for- 
mulei um  qu;tdro  que  mandarei  à  Mesa, 
e  cuja  publicação  peço  a  V.  Ex.,no  qual, 
analyzando  um  empréstimo  de  100:000$, 
a  juros  de  8  «/o  e  prazo  de  20  annos,  faço 
resaltar  a  constituição  do  seu  fundo  de  ga- 
rantia, organizado  de  accordo  com  o  que  es- 
tatuo o  projecto. 

E'  claro  que,  conhecido  o  modo  de  consti- 
tuição deste  fundo  em  relação  a  um  emprés- 
timo de  certo  quantia,  facilmente  se  deduz  a 
sua  organização,  em  relação  á  massa  geral 
dos  negócios  effectuados  pelo  banco. 

Do  exame  deste  quadro  se  veriHca  que  ad- 
mitto  a  hypothese  de  adquirir  o  banco  emis- 
sor as  suas  lettras  na  bolsa  pela  cotação  de 
90  Vo,  cotação  já  muito  vantajosa  actual- 
mente ao  mutuário  ;  mas  quando,  mais  tar- 
de, as  condições  do  paiz  permittirem  morosa 
reducção  na  taxa  dos  juros;  si  essa  colação 
for  elevada,  até  mesma  ao  par,  nem  por  isso 
o  fundo  de  garantia,  constituindo -se  somente 
com  as  differenças  de  juros  e  com  a  quota  de 
lucros  do  banco  deixará  de  attingir  a  unu 
verba  avultada  e  muito  sufflciente  para  os 
fins  a  que  nos  propomos. 

No  caso  que  analyzamos,  si  deduzirmos  da 
totalidade  do  fundo  de  garantia,  no  ultimo 
anno  do  contracto,  a  quota  em  apólices  cor- 
respondente ao  lucro  supposto  na  coUocação 
da  lettra,  ainda  teremos  mais  de  40:OiCi;5 
em  apólices  para  garantia  de  um  empri^-s- 
timo  inicial  de  100:000$,ou  40  <>/o  do  seu  valor- 

Duas  objecções  me  fofnm  propostas  por  iilus. 
três  collega9,cujas  opiniões  ouvi  a  resi-eitodes- 
te  projecto,  antas  de  animar-me  a  apresentai-  • 
a  esta  Camará,  objecções  que  julgo  dever 
responder  agora,  para  maior  esclareciment.» 
da  questão. 

A  primeira  é  a  seguinte:  «  si  é  livre  ao 
banco  emissor  comprar  a  sua  própria  lettr» 
pelo  preço  que  lhe  aprouver,  com  certeza  eile 
não  a  comprará  sinão  pelo  menor  preço  que 
lhe  for  possível,  isto  é,  acompanhará  a  cota- 
ção da  praça,  não  concorrendo  para  a  eleva- 
ção da  cotação  em  prejuízo  seu»  ;  re8pon<io  a 
a  esta  objecção  do  seguinte  modo : 

Pelo  systema  do  projecto,  o  lucro  realizaiiu 
pela  differença  de  preço  na  collocaçâo  da 
lettra  é  immediatamente  applicado  em  apj^ 
lices  inalienáveis  para  reforço  do  fundo  de 
garantia  e  dos  seus  juros,  mesmo  não  se 
aproveita  o  banco,  porque  são  applicadas 
em  premies  as  lettras  sorteiadas ;  &o  no  fim 
de  20  longos  annos  estas  apólices  se  consti- 
tuirão propriedade  do  banco ;  ora,  oowo  o 
banco  só  tem  interesses  quando  efifeetua  tte- 
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gocios,  não  é  natural  qu6  uma  directoria 
qualquer,  por  amor  de  um  maior  lucro  rea- 
lizado no  espaço  da  lettra,  de  que  só  20  annos 
depois  poderá  gozar  os  accionistas,  do  futuro, 
queira  difiicultar  a  expansão  dos  negócios  de 
que  auferem  lucro  actual,  mantendo  a  lettra 
em  baixa  cotação. 

Além  disto,  ahi  está  o  fiscal  do  Governo, 
que,  cônscio  do  pensamento  da  lei,  que  não  é 
outro  sinão  a  valorização  da  letti*a  hypothe- 
caria,  isto  é,  a  elevação  e  fixação  do  seu 
preço,  desde  que  a  sua  cotação  não  pudesse 
convir  aos  mutuários,  impediria,  usando  do 
direito  do  veto,  a  realização  de  novos  con- 
tractos, obrigando  o  banco  á  elevar  a  cotação 
de  suas  lettras  de  modo  conveniente. 

A  segunda  objecção  é  esta:  «  Mais  valeria 
emprestar  directamente  á  lavoura  estes  re- 
cursos do  que  sujeital-a  aos  contractos  de 
credito  na  real,  com  estabelecimentos  que 
lhe  entregam  lettras  que  terão  de  coUocar 
com  deducção  do  seu  valor». 

Contra  esta  objecção  direi  que  o  'pen- 
samento  do  projecto  é  não  somente  auxiliar 
a  lavoura  no  presente,  mas  também  lançar 
as  primeiras  bases  para  a  reorganização  da 
instituição  do  credito  real  no  paiz,  acre- 
ditando e  valorizando  o  único  instrumento 
de  auxilio  efflcaz  duradouro  e  legitimo  da 
lavoura,  isto  é,  a  lettra  hypotbecaria. 

Um  Sr.  Deputado— Os  auxilies  directos 
em  dinheiro  do  Thesouro  já  teem  sido  expe- 
rimentados e  não  deram  bom  resultado. 

O  Sr.  Matta Machado— E'  verdade,  e  além 
disso  como  as  necessidades  da  lavoura  são 
grandes  no  presente  e  existirão  sempre  no 
futuro,  não  e  possivel  pretendermos  encher 
esse  tonel  das  DaDaides,com  o  dinheiro  do  The- 
souro, o  que  devemos  é,  correndo  agora  em 
seu  auxilio,  por  meios  excepcionaes  e  extra- 
ordinários que  as  circumstancias  justificam, 
aprovei tarmo-nos  do  ensejo  para  reorofanizar 
ou  antes  crear  em  todo  paiz  o  credito  real, 
que  é  a  única  alavanca  da  lavoura  e  das  in- 
dustrias em  todo  o  mundo  civilizado  ;  tal  é, 
repito,  o  principal  objectivo  do  projecto. 

E'  verdade,  Sr.  Presidente,  que  para  orga- 
nizarmos em  nosso  paiz  a  instituição  do 
credito  real  com  bases  solidas  ;  para  que 
essa  instituição  pudesse  produzir  no  Brazil 
todos  03  seus  fructos  era  condição  essencial 
a  unidade  da  lettra  bypothecaria.  Um  banco 
único,  com  sóde  no  Capital  Federal,  es- 
tendendo o  seu  benéfico  influxo  em  todos  os 
Estados  se  constituiria  até  em  um  poderoso 
laço  da  União,  representaria  uma  funcção 
publica  importantíssima  nos  destinos  da 
nossa  Pátria,  além  dos  beneflcios  materiaes 
que  prestaria. 

Mas  cogitar  hoje  disto  seria  querer  o  im- 
possível;   entretanto    permitta-me  V.   Ex. 


dizer  que,  facilitando-se  a  collocação  das  let- 
tras hypothecarias  com  os  recursos  fornecidos 
a  principio  pelo  Thesouro,  com  certeza  in- 
directamente se  promoverá  a  organização 
dos  bancos  estaduaes,  com  garantia  dos  re- 
spectivos governos,  para  as  suas  lettras,  por- 
que  é  natural  que  tórios  queii*am  utilizar-se 
desses  recursos,  em  beneficio  de  suas  lavouras 
e  como  no  projecto  se  estabelece  desde  já  a 
unidade  de  typo  ia  lettra  e  a  unidade  de 
fiscalização  do  Governo  Federal,  não  é  desar- 
razoado esperar  que  no  ftLturo,  organizados 
em  todos  os  Estaidos  bancos  com  garantias 
dos  mesmos,  estes  se  reunam  mais  tarde  em 
uma  federação,  tendo  um  centro  único  que 
monopolize  não  os  contractos  hypothecarios 
mas  a  emissão  dos  titules,  realizando-se  deste 
modo  a  unidade  da  lettra  bypothecaria,  idéa 
aliás,  já  aqui  aventada  em  algumas  emendas 
offerecidas  ao  substitutivo  do  Sr.  Victorino 
Monteiro. 

Mas,  Sr.  Presidente,  voltemos  &  discussão 
do  quadro  demonstrativo,que  aqui  tenho. 

Gomo  disse,  na  organização  deste  quadro, 
admitto  a  hypothese  de  que  o  Banco  Emissor 
tenha  adquirido  as  lettras  que  emittiu,  por 
conta  de  um  empréstimo  de  100:000$  a  90, 
cotação  já  muito  vantajosa   na  actualidade. 

Neste  caso  realizará  o  banco  um  lucro  de 
10:000$,  que,  convertidos  em  apólices  com- 
pradas a  950$,  preço  médio  actual,  produzi- 
rão 10  1/2  apólices,  que  serão  averbadas  com 
a  clausula  de  inalienáveis,  para  ílmdo  de 
garantia  das  propria.s  lettras,  que,  portanto, 
terão,  desde  logo,  além  de  sua  garantia  by- 
pothecaria, além  da  garantia  do  banco,  pelo 
seu  capital,  10  1/2  apólices,  isto  é:  101/2  por 
cento  do  seu  valor  nominal,  garantidos  por 
apólices  da  divida  publica  inalienáveis. 

No  fim  do  primeiro  anno,  recebendo  o  The- 
souro a  importância  das  amortizações  semes- 
traes,  21  lettras  serão  resgatadas  da  caução, 
para  serem  incineradas,  restando  em  circula- 
ção 979;  mas  comoobaiico  mutuário  entregou 
também  ao  Thesouro  a  importância  dos  juros 
das  lettras,  no  fim  de  cada  semestre,  deste 
primeiro  anno,  a  metade  destes  juros  e  mais 
a  importância  correspondente  á  amortização 
efféctuada,  isto  é,  5:085$  serão  applicados  ao 
resgate  do  papel-moeda  e  o  saldo  dos  juros 
2:085$  e  mais  a  porcentagem  dos  lucros  do 
banco,  calculada  em  199$,  serão  convertidos 
em  apólices  para  o  ftmdo  de  garantia,  que 
ficará  assim  elevado,  no  fim  do  primeiro  anno 
a  13  1/2  apólices  ou  14  %  sobre  o  valor  no- 
minal das  lettras  em  circulação. 

No  fim  do  segundo  anno,  com  os  mesmos 
recursos,  mais  3  1/2  apólices  são  adquiridas 
para  o  fundo  de  garantia,  que  fica  elevado  a 
17  apólices,  e  como  foram  amortizadas  mais 
23  lettras,  ficam  em  circulação  956,  elevando- 
se  a  porcentagem  da  garantia  em  apólices  a 
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cerca  de  18  ^lo  do  valor  nominal,  applicando 
o  Thesouro  o  saldo  dos  juros  das  lettras  e  a 
importância  da  amortização  realizada,  5: 190$ 
ao  resgate  do  papel-moeda  e  assim  por  diante, 
elevando-se  annualmente  a  quota  destinada 
&  amortização  do  papel-moeda  e  diminuindo 
em  absoluto  a  que  é  destinada  ao  fundo  de 
garantia  das  lettras,  mas  de  facto  crescendo 
relativamente  porque  o  capitai  garantido 
decresce  todos  os  annos  pela  sua  amortização 
semestral. 

Pelo  quadro  que  formulei  veriflca-se  que 
no  quinto  anuo  do  empréstimo  existirão  26 
apólices  averbadas,  elevando-se  a  porcenta- 
gem da  garantia  a  30  Vo ;  no  nono  anno  a 
porcentagem  será  de  50  %;  no  decimo  ter- 
ceiro de  100  o/o  e  finalmente  no  decimo  nono 
anno  de519  %. 

Mas  como  o  ftindo  de  garantia  abrange 
toda  a  massa  de  lettras  emittidas,  em  vir- 
tude de  contractos  effectuados  em  épocas 
diversas,  facilmente  comprehende-se  que  a 
porcentagem  da  garantia  real  será  represen- 
tada por  uma  média  superior  á  calculada 
neste  quadro,  para  os  novos  contractos,  e 
inferior  á  indicada  para  os  contractos  antigos, 
só  attiDgindo  a  estas  exaggeradas  taxas  na 
liquidação  final  de  contracto  com  o  Thesouro, 
pela  cessação  de  novas  emissões. 

Resfratadas  todas  as  letras  emittidas  por 
conta  de  empréstimo  que  analysamos  neste 
quadix),  existirão  no  Thesouro  52 1  /2  apoli(3es, 
das  quaes  38  e  uma  fracção  reverterão  ao 
Governo  para  os  fins  já  ditos  —  amortização 
da  divida  fundada  ou  resgate  do  papel  moeda 
e  as  restantes  reverterão  ao  banco  em  plena 
propriedade. 

Do  que  acabo  de  expor,  Sr.  Presidente,  se 
deprehende  que  na  liquidação  do  contracto  o 
Thesouro  receberá  em  apólices  toda  a  diflfe- 
rença  de  juros  que  tiver  deixado  de  embolsar 
durante  o  contracto  e  o  banco  rehaverá 
também  em  apólices,  a  porcentagem  de  lucros 
que  tiver  cedido  em  beneficio  do  fundo  de 
garantia,  assim  como  os  lucros  porventura 
realizados  na  acquisição  de  saas  lettras. 

Sr.  Presidente,  o  meu  espirito  vacillou  em 
relação  á  applicação  que  devia  d  ir  aos  juros 
das  apólices  do  fundo  de  garantia.  Confesso 
que  mais  me  sorria  a  idéa  de  oonvertel-os 
também  em  apólices  para  reforço  do  mesmo 
fundo  que  assim,  por  essa  capitalização  se- 
mestral de  íuros,  at tingiria  a  proporções 
muito  mais  elevadas;  mas,  attendendo  ás  con- 
dições do  nosso  meio,  destinei-os  para  prémios 
ás  lettras  sorteiadas,systema  j á  experimentado 
pelo  Credit  Foncier  de  France,  Entretanto, 
note  V.  Ex.  que  o  projecto  determina  que 
estes  prémios,  quando  tocarem  a  leltras  cau- 
cionadas no  Thesouro  ou  existentes  nas  car- 
teiras dos  bancos,  sejam  convertidas  em  apó- 
lices. 


Ora,  como  nos  primeiros  annos,  a  grande 
massa  de  lettras  emittidas  no  regimen  do  pro- 
jecto estarão  caucionadas  no  Thesouro,  isto 
equivale  a  ordenar,  nos  primeiros  annos,  & 
capitalização  dos  juros  das  apólices  em  bene- 
ficio do  ftmdo  de  garantia,  que  assim  attin- 
gira  ao  máximo,  muito  mais  elevado  do  que 
o  calculado  neste  quadro. 

Sr.  Presidente,  os  recursos  de  que  cogita  o 
projecto  para  a  realização  dos  seus  fins  são 
realmente  insignificantes,  si  attendermos  so- 
mente á  quota  annual  que  calculamos  em 
5.000  contos  de  réis  no  primeiro  quinquénio 
ou  SO  a  25  mil  contos  nesse  período ;  mas,  de 
facto,  a  totalidade  desses  recursos  avulta  si 
considerarmos  que  elles  abrangem  a  totali- 
dade do  debito  do  Banco  da  Republica  e  dos 
emprostimos  da  carteira  dos  bónus,  ou  St^jam, 
approximadamente,  180  mil  contos  de  réis, 
em  20  annos. 

Mas,  evidentemente,  a  quota  annual,  desti- 
nada a  estes  auxilies,  está  muito  longe  de 
poder  satisfazer  ás  actuaes  necessidades  da 
lavoura  e  é  por  isso  que  o  prctjecto  em  doas 
dos  seus  artigos  autoriza  o  Governo  ou  a 
emprestar  aos  bancos  de  credito  real,  sob  ga- 
rantia de  lettras  hypothecarias  emittidas  no 
regimen  deste  projecto  e  de  conformida<1e 
com  as  normas  estabelecidas  na  lei  de  29  de 
maio  de  1875,  isto  é,  emittindo  papel-moeda 
exclusivamente  para  os  fins  estatuídos  no 
projecto  que  ora  fundamento,  ou  a  contrahir 
um  empréstimo  até  o  máximo  de  50.000:000$ 
para  a  mesma  applicação. 

Já  prevejo  o  que  se  dirá  em  rela^  á  pri- 
meira das  autorizações,  fallar  em  emissão  de 
papel-moeda  quando  o  cambio  está  a  7  1/2  e 
rematada  loucura,  é  exaggerado  inflacionis- 
mo,  mas...  discutamos:  A  lei  que  autorizou 
o  arrendamento  das  estrads^  de  ferro  manddi 
applicar  a  maior  parte  dos  recursos  obtidos 
por  este  meio  para  o  resgate  de  papel-moeda. 

Ora,  si  esta  lei  for  fielmente  cumprida,  si  o 
Governo  applicar  tão  avultada  s^nima  ao 
resgate,  o  vácuo  que  se  ha  de  forçosamente 
dar  na  circulação  actual  produzirá  tão  pro- 
funda perturbação  na  vida  económica  do  paíz 
que  forçará  o  Governo  a  preenchel-o  de  novo, 
salvo  si  realizar-se  o  afiluxo  de  ouro  para 
suppril-o,  como  pensam  alguns  theoncos, 
facto  aliás  impossível  nas  nossas  condições 
financeiras. 

Neste  caso,  si  ficar  o  Governo  autorizado  a 
supprir  a  falta  do  papel  recolhido,  que  hoje 
circula  sem  nenhuma  base,  a  não  ser  o  cre- 
dito da  Nação,  por  outro  papel  garantido  por 
lettras  hypothecarias,  por  sua  vez  garantuias 
por  um  fundo  de  apólices,  aJém  da  garantia 
dos  Estados,  quando  se  tratar  de  lettras  de 
bancos  estadoaes,  não  melhorará  muito  a 
nossa  circulação  fiduciária  ?  maxime  quando 
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a  emissão,  assim  garantida^  tem  prazo  fixo 
para  seu  resgate,  amortização  semestral  obri- 
gada que  em  20  annos  a  extinguirá  ?  Que 
respondam  os  doutos  na  matéria. 

Si  o  Qoverno,lançando  mão  de  todos  os  re- 
cursos que  o  projecto  do  arrendamento  das 
estradas  de  ferro  lhe  fornecer,  resgatasse  uma 
grande  massa  de  papel  e  si  em  seu  logar  emi- 
tisse  cem  mil  contos  de  réis  por  exemplo, 
para  os  fins  estipulados  neste  projecto,  além 
do  beneficio  incalculável  que  esta  emissão, 
feita  gradualmente,  em  cinco  annos  pelo  me- 
nos, na  razão  de  vinte  mil  contos  por  anno, 
traria  para  a  prodncção  nacional,  uma  vez 
que  fosse  só  e  exclusivamente  applicada  para 
tal  fim,  qual  seria  o  lucro  directo  do  The- 
souro? 

Em  25  annos  estaria  completamente  resj^- 
tada  a  emissão  e  o  Thesouro  teria  recebido 
de  juros,  por  parcellas  annuaes,  38.738:000$ 
que  seriam  applicados,  à  proporção  que  fos- 
sem recebidos,  á  continuação  do  resgate  do 
papel  actual,  qne  gira  sem  alguma  garan- 
tia, e  ainda  receberia  38.138  apólices  parte 
que  pertenceria  do  fundo  de  garantia  dos 
empréstimos  hypothecarios,  para  serem  an- 
nulladas  ou  para  serem  applicadas  ao  res- 
gate do  resto  do  papel  actual  si  então  ainda 
existisse. 

Sr .  Pre8idente,apezar  de  tão  bella  perspeti va 
que  muitos  julgarão  uma  utopia,  mas  cuja 
veracidiíde  arithmetica  ninguém  poderã  con 
testar,  o  projecto  autoriza  o  Governo  a  con- 
traliir  um  empréstimo  de  50  mil  contos,  para 
a  execução,  em  maior  escala,  do  plano  aqui 
prop  «to,  caso  o  Governo  julgue  que  a  situa- 
ção da  lavoura  e  das  industrias  exijam  mais 
prompto  e  etficaz  auxilio  e  receie  dos  imagi- 
nários perigos  de  uma  emissão  nos  termos 
aqui  estabelecidos,  que  em  ultima  analyse 
substituirá  gradualmente  um  papel  fidacia- 
rio  sem  base  alguma  por  outro  garantido 
pela  propriedade  territorial  e  ainda  por  um 
avultado  fUndo  de  apólices  da  divida  publica; 
emissão  que  vivificando  a  lavoura,  desper^ 
tando  as  forças  vivas  da  Nação,  desenvol- 
Tendo  a  prolucção  nacional,  seria  gradual- 
mente resgatada,desapparecendo  no  prazo  da 
lei,  mas  deixando  um  lucro  liquido  para  o 
Tliesouro  em  numerário  de  mais  de  70  "^/o  da 
sua  importância. 

Creio,  Sr.  Presidente,  ter  mais  ou  menos 
justificado  o  projecto  que  tenho  a  honra  de 
submetter  à  Camará  e  termino  pedindo  a 
Y.  Ex.  e  aos  dignos  colie^as  que  me  honram 
com  a  attenção,  desculpa  por  ter  talvez  abu- 
sado da  sua  benevolência.  {Muito  bem^  muito 
bem^  O  orador  é  Cumprimentado.) 

Fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 


PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.^"  A  importância  total  das  presta- 
ções pagas  pelo  Banco  da  Republica  do  Bra- 
zil  para  amortização  do  seu  dibito,  e  das 
quotas  com  que  entrar  o  mesmo  Banco  para 
o  Thesouro,  por  conta  dos  juros  e  amorti- 
zação dos  empréstimos  efiTectados  pela  ex- 
tincta  carteira  de  bonus^  será  applicada  em 
auxílios  á  lavoura  e  às  industrias  connexas 
por  intermédio  de  bancos  hypothecarios  com 
sôde  na  Capital  Federal  e  nos  Estados,  que 
tenham  fiscalisação  do  Governo  e  cujos  es- 
tatutos permittam  contractos  nos  termos  e 
condições  nesta  lei  especificados. 

Art.  2.*»  O  Thesouro  emprestará  directa- 
mente aos  bancos  hyp)thecario8  que  o  Go- 
verno indicar  e  na  proporção  que  for  fixada 
a  cada  um,  toda  a  quantia  annualmente  re- 
cebida do  Banco  da  Republica,  sob  caução 
do  letras  hypothecarias  emittidas  pelos 
mesmos  bancos  por  conta  dos  novos  emprés- 
timos que  efectuarem  no  regimen  desta  lei. 

Art.  3.0  AS  letras  serão  recebidas  para 
effeito  da  caução  ao  par;  os  juros  dos  em- 
préstimos serão  de  3  Vo  ao  anno,  pagos  por 
semestres  vencidos,  a  prazo  de  20  annos. 

Art.  4.®  Os  bancos  hypothecarios  com  os 
quaes  o  Governo  contractar  estes  emprés- 
timos sujeitar-se-hão  ãs  seguintes  condições: 

a)  ter  janto  à  sua  directoria  um  fiscal 
nomeado  pelo  Governo  e  pago  pelos  cofres 
do  Banco,  que  assistirá  a  todas  as  delibera- 
ções de  sua  directoria  e  terá  o  direito  de  veto 
suspensivo,  com  recurso  para  o  Ministro  da 
Fdzenda; 

b)  as  avaliações  dos  immoveis  propostos 
á  hypotheca  serão  feitas  por  doas  louvados, 
um  de  nomeação  da  directoria  e  outro  do  fiscal 
do  Governo,  que  prestarão  fiança  em  letras 
hypothecarias,  que  responderá  pelos  abusos 
que  praticarem.  Os  laudos  serão  dados  poC' 
escripto,  e  nelles  se  fará  a  descripção,  a  mais 
minuciosa  possível,  dos  bens  louvados,  da  sa& 
renda  liquida,  e  conterão  todas  as  demais 
informações  que  forem  julgadas  necessárias 
e  exibidas  no  regulamento  que  o  Governo 
expedir  para  execnção  desta  lei  ; 

c)  as  letras  hypothecarias  emittidas  por 
conta  de  empréstimos  efTectuados  por  esses 
bancos  no  regimen  desta  lei,  serão  todas  de 
um  mesmo  typo  e  assignadas  pela  directoria^ 
ua  forma  preceituada  nos  seus  estatutos,  e 
pelo  fiscal  do  Governo  de  próprio  punho  ; 

d)  o  valor  dos  empréstimos  nunca  exce- 
derá á  metade  do  valor  dos  immoveis,  e  só 
realizará  quando  a  sua  renda  liquida  pro- 
vada for  sufliciente  para  todos  os  encargos 
do  contrato ; 
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e)  este  máximo  será  elevado  a  60  %  quaudo 
se  tratar  de  immoveis  inscriptos  no  re<ristro 
Torres,  obrigando-se  o  banco  contractante  a 
promover  de  accordo  cora  os  mutuários  a 
mscripçâo  de  todos  os  immoveis  que  servi- 
rem de  garantia  aos  empréstimos  que  tiver 
realizado,  effectuan.io  todos  os  trabalhos  ne- 
cessários por  pessoal  do  sua  confiança  e  de- 
bitando ao  mutuário  pela  importância  das 
despezas  que  será  accumulada  a  sua  divida 
nypothecaria  ató  o  máximo  de  10  %  sobre  a 
avaliação  do  immovel ; 

f)  o  máximo  prazo  do  contracto  será  de  20 
annos,  os  juros  não  poderão  exceder  de  8  7o, 
sendo  licito  ao  banco  cobrar  a  coramissâo  até 
1  Vo  calculada  annual mente  sobre  a  impor- 
tância real  do  debito  deduzidas  as  amortizi- 
ções  recebidas ; 

g)  a  metade  ou  duas  terças  partes  da  im- 
portância dos  empréstimos  contractailos  pelos 
bancos  hypothecarios  será  immediatamente 
entregue  ao  mutuário  que  começará  a  pairar 
a  quota  de  juros  e  amortização  correspon- 
dente a  quantia  recebida  e  o  restante  só  ser- 
me-ba  entreopue  pelo  banco  depois  de  ter 
provado  a  applicação  da  parte  recebida,  de 
accordo  com  o  que  preceitua  a  letra  se- 
guinte; 

h)  é  obrigatória  a  disposição  do  §  6^  do 
flL  ^^^  ^^  decreto  n.  370,  de  2  de  maio  de 
toyo,  quanto  ao  offectivo  emprego  dos  capi- 
tães emprestados  no  desenvolvimento  das 
propriedades  hypothecadas,  sob  pena  do  ven- 
cimento da  divida  no  caso  de  provada  infrac- 
ção desta  disposição ; 

i)  o  banco  não  poderá  dispor  das  proprie- 
dades que  lhe  forem  adjudicadas  si  não  em 
ooncurrencia publica;  salvo  o  caso  de  divisão 
dessas  propriedarles  em  lotes  para  serem  ven- 
didos a  prazo  Ionizo  e  hypotheca  a  colonos 
nacionaes  ou  estrangeiros  para  constituição 
de  centros  de  trabalho  agrícola  precedendo 
autorisação  especial  do  Governo  mediante 
proposta  e  plano  organisados  pelo  banco  de 
accordo  com  o  seu  fiscal ; 

./;  os  bancos  contractantes  nos  casos  dos 
arts.  8»  e  9%  além  das  obrigações  estipuladas 
neste  ultimo  artigo,  em  relação  a  operações 
de  penhor  agrícola  e  do  credito  movei  ficam 
obrigados  a  promover,  nos  logares  que  forem 
indicados  pelo  Governo  da  União,  de  accordo 
com  os  dos  Estados  onde  funccionarem,  a 
creaçao  de  caiacas  ruraes  de  empréstimos  ou 
associações  cooperativas  auxiliando-as,  cora  o 
capital  necessário,  pira  o  fira  especial  de  pro- 
teger a  pequena  lavoura. 

Art.  5.0  Osjuros  das  letras  hypothecarias 
em  caução  no  Thesouro,  serão  por  este  rece- 
bidos do  banco  mutuário  e  de  sua  importân- 
cia, deduzidos  oa  juros  devidos  pelos  em- 
préstimos realisados,  o  restante  sersi  conver- 
tido immediatamente  em  apólices  da  divida 


publica  que  serão  averbadas  em  nomo  do 
mesmo  bmco,  com  a  clausula  de  inalienáveis 
para  constituição  de  um  fundo  de  garantia  de 
suas  próprias  letras  emittidas  no  regimen 
desta  lei. 

§  l.«  Dos  lucros  liquides  semestraes  do 
banco  mutuário,  verificados  pelo  respectivo 
balanço,  deduzido  o  fundo  de  reserva  esti- 
pulado nos  seus  estatutos,  se  retirará  uma 
quota  de  10  %,  que  será  convertida  em  apó- 
lices averbadas,  nas  mesmas  condições,  para 
reforço  do  fundo  de  garantia. 

Assim  também,  será  convertido  em  apó- 
lices, para  o  mesmo  fim,  qualquer  lucro  que 
o  banco  realisar  pela  differençade  preço  na 
col locação  de  suas    letras. 

Art.  6.<»  Oá  juros  das  apólices  do  fundo  d  í 
garantia,  serão  «listribuidos  semestralmente 
era  preraios  ás  letras  sorteadas,  para  resgate 
na  forma  que  for  prescripta  nos  estatutos 
do  banco  e  acceita  pelo  Governo. 

Quando  algum  premio  tocar  a  letras  qua 
estejam  na  carteira  dos  bancos  ou  caucionadas 
no  Thesouro,  s.írá  a  sua  importância  conver- 
tida em  apólices  para  reforço  do  fundo  de 
garanti') . 

Art.  7.^  Os  bancos  Cvmtractantes,  entrarão 
semestralmente  para  o  Thasouro  com  a  im- 
portância das  letras  sorteadas  para  resgate, 
sendo-lhe  creditada  a  importância  em  conta 
de  amortisação  ;  ficando-lhe,  porém,  salvo 
o  direito  de  amortisar  era  tolo  ou  em  parte 
o  seu  debito  quando  lhes  convier. 

A  importância  destas  amortisaçOes  semes- 
traes, assim  como  a  dos  juros  pagos  e  quais- 
quer quantias  que  forem  entregues  ao  The- 
souro por  antecipação,  serão  applicadas  ao 
resgate  do  papal -moeda, 

Art.  8.'»  As  letr  »s  hypothecarias,  emittidas 
pelos  bancos,  de  accordo  com  esta  lei,  serão 
recebidas  em  todas  as  casas  de  fiança  ou 
caução  e  poderão  ser  admíttidas  como  ga- 
rantia de  empréstimos  aos  bancos  hypothe- 
carios realisados  nos  termos  da  lei  n.  2565, 
de  29  de  maio  de  1875,  que  vigorará,  elevado 
ao  duplo  o  seu  máximo'  actual,  para  o  fim 
exclusivo  da  presente  lei,  e  nas  condições 
aella  prescriptas. 

Art.  9,0  No  caso  em  que  as  emergências  da 
lavoura  e  das   industrias   connexas  exijam 
mais  promptoe  efflcaz  auxilio  a  juizo  do  Go- 
verno, e  não  tendo  sido  utilisaiia  a  faculdade 
concedida  no  artigo  antecedente,  flcA  o  Go- 
verno autorisado  a  emprestar  aos  banccn  hr- 
pothecarios  sob  garantias  de  letras  hypothe- 
carias emittidas   no  reirimen  dessa  lei  e  nas 
mesmas    condições    nella    estipuladas    ató 
50.000:000,>  alôm  daimporUmcia  das  quotas 
recebidas  do  Banco   da  Republica  do  Braxii, 
podendo  para  tal  fim  effectuar  quaesquer  ope- 
rações  de  credito  no  interior  e  no  exterior, 
I  obrigando-se   neste  ou  no  caso  do  art.  9*  os 
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bancos  contractantes  a  realizir,  em  beneficio 
exclusivo  da  lavoura  e  indastrias  coaoexas 
operações  de  penhor  aí^ricola  e  de  credito 
movei  com  os  seus  próprios  recursos,  até  o 
valor  correspondente  á  terça  parte  da  im- 
portância total  dos  empréstimos  que  obtive- 
rom  do  Thesouro. 

Art.  10.  No  flm  do  prazo  dos  contractos 
efiectuados  com  os  bancos  hypothecarios  e 
uma  vez  reso^atadas  todas  as  l  itras  emitti- 
díis  no  seu  regimen  das  apólices  que  cofisti- 
tuirom  03  fundos  de  garantia,  reverterão 
para  o  Thesouro  numero  corre -«pondente  â 
som  ma  das  differenças  de  juros  que  o  The- 
souro houver  deixido  de  receber  durante  a 
vigência  do  contracto,  computado  o  valor  da 
apólice  ao  par  e  as  restantes  pertencerão 
ao  banco  contractante  em  plena  proprielade. 

Paragrapho  único.  As  apólices  de  fundo 
de  garantia  que  reverterem  ao  Thesouro  se- 
rão, a  juizo  do  Governo,  annulladas  ou  re- 
emettidas,  sendo  neste  caso  a  sua  importância 
applicada  ao  rega  te  do  papel-moeda. 

Art.  II.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessõas,  27  de  julho  de  1897.— 
Matta  Machado. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 


N.  19  A— 1897 

Dispõe  sobre  a  cantagem  da  prisão  preventiva 
que  o  official  ou  praça  de  pret  do  exercito 
tiver  soffrido  antes  de  ser  condemnado^  no 
cumprimento  da  pena 

A*  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  foi  presente  o  projecto  n.  19,  do  cor- 
rente anno,  que  dispõe  que  a  prisão  preven- 
tiva que  o  offlcial  ou  praça  de  pret  soffrer, 
antes  de  condemnado,  será  levada  em  conta 
no  cumprimento  da  pona,  integralmente,  ou 
com  o  desconto  da  6'  parte,  quando  a  dita 
pena  for  de  prisão  com  trabalho,  não  se  con- 
siderando, piorem,  prisão  preventiva  a  me* 
nagem  concedida  nas  cidades  e  acampa- 
mentos. 

Entende  a  Commissão  que  o  projecto  deve 
ser  adoptado,  não  só  porque  amplia  a  classe 
do  exercito  a  disposição  do  art.  60  do  Código 
Penal  de  1 1  de  outubro  de  1890,  e  a  do  art.53 
do  Código  Penal  da  Armada,  como  porque 
funda- se  em  razões  de  equidade  e  de  justiça. 

E'  certo  que  a  I  de  novembro  de  1894,  foi 
negada  sancçâo  a  uma  resolução  do  Congresso 
NHcional,  que  consagrava  disposição  quasi 
idantica  &  do  actual  projecto,  pois  dispunha 
no  seu  art.  1°,  que  na  execução  das  senten- 
ças proferidas  por  tribunaes  militares,  devia 


ser  computado  o  tempo  da  prisão  preventiva, 
na  forma  do  art.  53  do  Código  Penal  da 
Armada,  e  esta  resolução  foi  afinal  rejeitada. 
As  razões  pelas  quaes  foi  negada  sanoção, 
são  as  seguintes: 

«Semelhante  resolução,  uma  vez  promul- 
gada, viria  sem  duvida  enfraquecer  e  talvez 
mesmo  anniquillar  a  subordinação  e  obediên- 
cia rigorosas  ás  leis  de  disciplina  da  força 
armada,  instituição  nacional  permanente  a 
qu")  a  Constituição  confiou  a  manutenção  da 
segurança  publica;  e  é,portanto,  contraria  aos 
interess<»8  da  nação. 

Os  militares  teem  fôro  especial  nos  delictos 
militares  e  a  legisl<ição  penU  militar,  por  sua 
natureza  e  caracter,  é  de  excepção  entre  nós, 
como  nos  outros  paizes. 

Tem  autoridade  militar,  o  poder  discricio- 
nário de  prender  e  castigar  correccionalmente 
os  seus  subordinados,e  a  estes.não  se  permitte 
mesmo  o  recurso  de  Aaòéa^- corpus,  instituição, 
em  matéria  civil,  de  beneficio  exclusivo  para 
08  demais  cidadãos. 

O  computo  da  prisão  preventiva  na  ex- 
ecução das  sentenças  annulla  a  pena  defini- 
tiva imposta  pela  sentença  condemnatoria,  de 
que  differe  muito  por  sua  natureza  e  objecto, 
anima  a  pratica  do  crime,  pela  impunidade 
em  virtude  da  lei,  e  afh)uxa  os  laços  da  dis- 
ciplina.» 

No  entender  da  Commissão,  estas  razões 
são  de  manifesta  improcedência. 

Si  perante  a  doutrina  é  questão  controver- 
tida, si  o  tempo  de  prisão  preventiva  pôde 
ser  computado  na  pena  legal,  sustentando 
alguns  criminalistas  que  não  deve  haver  essa 
computação,  outros,  que  a  computação  deve 
ser  feita  de  modo  incondicional  e  absoluto,  e 
finalmente  outros,  que  essa  computação  deve 
ser  feita  com  desconto  de  uma  certa  parte  do 
cárcere  soffrido;  si  esta  controvérsia  re- 
ílecte-se  na  legislação  dos  povos,  pois  que 
todas  aquellas  opiniões  triumpharam  nos  có- 
digos modernos,  todavia  entente  a  Commissão 
que  a  boa  doutrina  está  com  os  que  pleiteam 
a  necessidade  da  computação. 

Si  Varrestation  du  coupable  ne  Vavait  pas 
moins  prive  de  sa  liberte ;  la  detention  quHl  a 
subie  avant  la  condemnation  passée  en  force  de 
chose  jugêe^  n^est  pas  moins  une  souffrance 
qui  lui  a  étè  in/ligêe  d  raison  de  Vinfraction 
quHl  avait  commise^  souffrance  qui  en  realité^ 
ne  différe  point  ou  diff'ére  peu  dê  la  peine  pro^ 
noncé, 

H  est  donc  equitable  que  la  societé  lui  en  ti- 
enne  compte,  (Haus-Droit  Penal  Bélge  n.  694.) 

Si  a  prisão  preventiva  não  é  propriamente 
considerada  uma  pena,  nem  por  isso  deixa 
de  ser  uma  prisão,  e  não  é  justo  e  nem  equi- 
tativo que  não  seja  tomada  em  consideração 
na  execução  da  sentença  condemnatoria. 
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ANNAE8  DA  CAlíARA 


O  D0S80  exercito  se  aoha  disseminado  deade 
as  fh)nteiras  do  Matto  Grosso  até  o  Amazo- 
nas, e  taes  são  as  formalidades  e  delongas  do 
processo  militar  que  até  que  o  chefe  do 
Quartel  General  lance  o  «cumprase»  em 
uma  sentença  condemnatoria,  e  o  réu  inicie 
o  cumprimento  da  pena,  muitas  e  muitas  ve- 
zes j&  lerá  elle  soffrido  a  prisão  preventiva 
por  longo  tempo. 

A  computação  não  anima  a  impunidade, 
porque  o  réo  soíDre  com  a  prisão  preventiva 
a  privação  da  sua  liberdade,  e  nem  afrouxa 
os  laços  da  disciplina,  porque  em  caso  al- 
gum as  medidas  justas  e  equitativas  podem 
abalar  essa  disciplina. 

A  não  computação,  podendo  dar  logar  a 
abusos,  é  que  pôde  afrouxar  esses  laços. 

Já  na  Armada  vigora  o  preceito  da  compu- 
tação, e  não  pôde  a  Commissão  comprehen- 
der  as  razões  que  justiflquem  essa  distincção 
entre  a  classe  do  Exercito  e  a  da  armada, 
para  a  disciplina  da  primeira  S9r  sustentada 
por  um  código,  e  a  da  segunda  por  outro 
mais  benigno. 

Accresce  que  o  projecto  manda  que  a 
computa^  tenba  logar  com  o  desconto  da  6* 
parte,  sempre  que  o  réo  for  condemnado  á 
prisão  com  trabalho,  reproduzindo  assim  a 
salutar  disposição  já  consagrada  pelo  art.  9^. 
da  lei  n.  1 .696,de  15  de  setembro  de  1869. 

Em  vista  do  exposto,  é  a  commissão  de 
parecer  que  o  projecto  seja  adoptado. 

Saladas  Commissões,26de  julMo  de  1807.— 
V,  de  Mello,  presidente.  —  Adolpho  Gordo, 
relator.  —  Iaaís  Domingues.  —  Vergne  de 
Abreu.  —  Trindade.^  Araújo  Góes, 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  exami- 
nando o  projecto  que  dispõe  sobre  a  contagem 
integral  do  tempo  da  prisão  preventiva  que  o 
oíilcial  ou  praça  de  pret  tiver  incorrido  antes 
de  ser  condemnado  e  com  o  desconto  da 
6»  parte  quando  a  pena  for  de  prisão  com 
trabalho,  é  de  parecer  que  o  projecto  seja 
approvado,  attendendo-se  a  que  a  privação 
da  liberdade,  as  delongas  do  processo  na 
execução  das  sentenças,  e  as  inquietações  do 
delinquente  anteriores  á  condemnação,  são 
penas  que  devem  ser  computadas,  e  que 
tendem  a  abrandar  o  rigor  das  leis  penaes 
se  n  prejuízo  da  justiça  e  da  disciplina  mi- 
litar. 

Sala  das  sessões,  27  de  julho  de  1897.— 
Mello  Rego,  presidente. —Afarco^t no  Moura, 
velíktOT.^ Agostinho  Vidal. 

N.    19—1897 

O  Ck)ngres8o  Nacional  resolve  : 
Art.  1.»  A  prisão  preventiva,  queooffl- 
cial  ou  praça  de  pret  do  exercito  tiver  sof- 


frido  antes  de  ser  condemnado,  será  levada 
em  conta  no  cumprimento  da  pena,  inte- 
gralmente, ou  com  o  desconto  da  6"  parte 
quando  a  dita  pena  for  de  prisão  com  tra* 
balho. 

Paragrapho  único.  Não  se  considera  prisão 
preventiva,  para  os  effeitos  deste  artigo,  a 
menagem  concedida  nas  cidades  e  acampa- 
mentos. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  diffposições  em 
contrario. 

Saladas  sessões,  10  de  junho  de  1897.— 
Ovidio  Abrantes.— H.  Yalladares ."^Bezerril 
Fontenelle .-^Amorim  Figueira.^  Vespasieuto 
de  Albuquerque.  —  F.  Alencastro, —  Lauro 
Muller.  —  Albuquerque  Serejo.  —  Rodolpho 
Paixão. 

N.  57  —  1897 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  iôi  A,  de 
Í896y  da  Camará  dos  Deputados^  que  au" 
toriza  o  Giívemo  a  abrir  o  credito  de 
Í32:809$998,  supplementar  á  rubrica  n.  33 
do  art.  7o  da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro 
dei895 

Presentes  á  Commissão  de  Orçamento  as 
emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  151  A,  de 
1896,  mandando  substituir  as  palavras— sup- 
plementar á  rubrica,  etc.,  até  créditos  espe- 
ciaes— pelas  seguintes  :  «sob  a  rubrica  ex- 
ercícios findos»  ;  e,  em  vez  das  palavras  «no 
corre^ite  anno»,  pelas  :  no  exercício  de  1896; 
e,  considerando  que  taes  emendas  não  alte- 
ram a  natureíEa  do  referido  projecto  é  de  pa- 
recer que  sejam  aoceitas. 

Sala  das  Commissões,  24  de  julho  de  1897. 
—Francisco  Veiga,  presidente.— F.  P.  May- 
rink,  relator.— BWtsario  de  Souza. — Paulino 
de  Souza  Júnior.— Urbano  Santos. —  Luiz 
Adolpho  .—  A.  Montenegro .  —  Paula  Guirna' 
rães. 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  Í5i  A,  dê 
iS96,  da  Camará  dos  Deputados,  que  au- 
toriza o  Governo  a  abrir  o  credito  d4 
Í32:809$998,  supplementar  d  rubrica  n. 
33  do  art.  7«  da  lei  n.  360,de  30  de  dezembro 
de  i895. 

Substituam-se  as  palavras  -^supplementar  d 
rubrica  etc.,  até— cr^dííos  especiaes —  pelas 
seguintes— so6  a  rubrica  exercidos  /Utdos. 

Em  vez  das  palavras— no  corrente  anno, 
diga-se— no  exercício  de  1896. 

Senado  Federal,  em  21  de  julho  de  1897.— 
Manoel  Victorino  Pereira,  presidenta*— ^T^»- 
aquim  de  Oliveira  Catunda,  1«  secretario.— 
José  Bernardo  de  Medeiros,  8»  secretaria.— 
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Joaquim  José  Paes  da  Silva  Sarmento,  3o 
secretarío.— 22at4;tno  Júlio  Adolpho  Horn,  4» 
secretario. 

Projecto  n.  Í5Í  A,  de  Í896,  da  Camará  do» 
Deputados^  que  autoriza  o  Governo  a  abrir 
o  credito  de  Í32'.80y^98,  supplementar  d 
rubrica  n,  33  do  art.  7«  da  lei  n.  360,  de 
30  de  dezembro  de  Í89S. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  !.•  E'  o  Governo  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
1 32 :809$998,  supplementar  á  rubrica  n.  33 
do  art.  T>  da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de 
1895— Créditos  Especiaes— destinado  ao  pa- 
gamento do  nickel  e  cobre  importados  no 
corrente  anno  para  cunhagem  das  respecti- 
vas moedas. 

Art.  2.**  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  em  4  de  dezembro 
de  1896.—  Anhur  César  Etos,  presidente.— 
Cândido  de  Oliveira  Lins  de  Vasconcellos,  1* 
secretario.—  João  Coelho  G.  Lisboa,  2«  se- 
cretario. 

O  Sr.  Presidente— Estando  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte 
ordem  do  dia: 

1*  parte,  até  &s  2  horas  : 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Coligo  Penal ; 

2'*  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893, 
dispondo  sobre  conscripçáo  militar ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  50,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  interiores  o  credito  de 
90:000$,  supplementar  à  verba  —  Diligencias 
policiaes—  n.  14,  do  ari.  2«  da  lei  n.  429,  de 
10  de  dezembro  de  1896  ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
202:882$119,  supplementar  avarias  verbas  do 
art.  2''da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1896  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  46,  de  1897, 
emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  12  B.  de 
1896,  da  Camará  dos  Deputados,  que  concede 
aos  alumnos  do  curso  superior  das  Facul- 
dades de  Direito,  matriculados  antes  da  lei 
n.  314,  de  30  de  outubro  de  1895,  ogoso  das 
regalins  da  legislação  anterior  ; 

Discussão  uuioa  do  projecto  n.  42,  de  1897, 
emerida  do  Senado  ao  projecto  n.  33  C,  de 
1896,  da  Camará  dos  Deputados,  que  reco- 
nhece como  de  caracter  oíllcial  os  exames 
Teriâcados  no  Lyceu  de  Agronomia  e  Veteri- 
nária de  Pelotas,  na  Academia  de  Commercio 
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de  Juiz  de  Fora  e  cos  estabelecimentos  con- 
géneres dos  demais  Estados  ; 

Discussão  única  do  projscton.  24,  de  1897, 
autorizando  o  Poder  Execativo  a  conceder  ao 
subdirector  da  locomoção  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  engenheiro  Eduardo 
Cláudio  da  Silva,  Seis  mezes  de  licença,  sem 
vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde,  a 
contar  de  9  de  maio  do  corrente  anno  , 

Discussão  única  do  projecto  n.  43,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  a  Cândido 
Guedes  Chagas,  conferente  da  Alfandega  da 
Bahia,  prorogação  da  licença,  em  cujo  goso  se 
acha;  por  um  anno  e  com  ordenado,  afim  de 
tratar  de  sua  saade  onde  lhe  convier  ; 

2*  parte,  ás  2  horas,  ou  antes|; 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  32  A,  de  1897,  sobre  a  emenda  oflferecida 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  32,  deste  anno, 
que  âxa  as  forças  de  terra  para  o  exercício 
de  1898  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  29  A,  de 
1897.  sobre  as  emendas  offerecidas  na  2''  dis- 
cussão do  projecto  n.  29,  do  corrente  anno, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  para  o  exercicio  de  1898,  com  voto 
em  separado  do  Sr.  Urbano  Santos  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  47,  de  1897, 
providenciando  sobre  o  preenchimento  dos 
claros  existentes  na  força  naval ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  27  A,  de  1897, 
declatando  isentas  de  contribuir  com  um  dia 
de  soldo,  mensalmente,  para  o  Asylo  de  In- 
válidos, as  praças  do  batalhão  de  infantaria 
de  marinha  do  corpo  de  oíficiaes  e  do  de  ma- 
rinheiros nacionaes ; 

2''  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
autorizando  o  Governo  a  reorganizar  diversos 
estabelecimentos  militares  de  ensino,  com 
voto  em  separado  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti; 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  e  2  minutos 
da  tarde. 


58*  SESSÃO  EM  28  DE  JULHO  DE  1897 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (presidente), 
Vaz  de  Mello  (i»  vice-presidente),  Fonseca 
Portella  {2^  vice-presidente)  e  Júlio  de  Mello 
(i«  secretario). 

Ao  meio-dia  procede-se  à  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião,  Car^ 
los  Marcellino,  Amorim  Figueira*  Theotonio 
de  Britto,Luiz  Domingues,  Rodrigues  Feman- 
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íles.  Guedelha  Mourão,  Eduardo  de  Beirédo, 
Henrique  Valladares,  Bezerril  Fontenelle, 
Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Francisco  Sá, 
Marinho  de  Andrade,  Frederico  Borges,  Au- 
gusto Severo,  Tavares  de  Lyra,  Francisco 
Gurgel,  José  Peregrino,  Trindade,  Teixeira 
ds  Sã,  Aflfonso  Costa,  CJoelho  Cintra.  Cornelio 
da  Foiis<»ca,  Rocha  Cavalcanti,  Araújo  Góes, 
Geminiano  Brazil,  Rodrigues  Dória,  Neiva, 
Seabra,  Francisco  Sodró,  Aristides  de  Queiroz, 
Vergne  de  Abreu,  Adalberto  Guimarães,  Ro- 
drigues Lima,  Paranhos  Montenegro,  Marco- 
lino Moura,  Au^íusto  de  Vasoonc^Uos,  Raul 
Bai  roso,  Belisario  de  Souza,  Pereira  dos  Santos, 
Fonseca  Portella,  Nilo  Peçanha,  Leonel  Lo- 
reti,  Júlio  Santos,  Mayrink,  Almeida  Gomes, 
Mendes  Pimentel,  João  Luiz,  Vaz  de  Mello, 
Ildefon.so  Alvim,  Luiz  Detsi,  Francisco  Veiga, 
Octaviano  do  Brito,  Álvaro  Botelho,  Leonel 
Filho,Lamounier  Godofredo,  Rodolpho  Abreu, 
Cupertino  de  Siqueira,  Telles  de  Menezes, 
Theotonio  de  Magalhães,  Manoel  Fulgencio, 
Lindolpho  Caetano,  Eduardo  Pimentel,  Ole- 
gário Maciel.  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Re- 
zende, Lamartine,  Gale«io  Carvalhal,  Gra- 
nadeiro (luimarães,  Casemiro  da  Rocha,  Gus- 
tavo Gndoy,  Costa  Júnior  Cesfirio  de  Freitas, 
Lucas  de  Barros,  Paulino  Carlos,  Rodolpho 
Miranda,  Ovidio  Abrantes,  Alves  de  Castro, 
Luiz  Adolpho,  Alencar  Guimarães,  Brazilio 
da  Luz,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Pedro  Ferreira,  Plinio  Casado,  Guillon, 
Marçal  Escobar,  Francisco  Alencastro,  Pinto 
da  Rocha,  Vespaslano  de  Albuquerque  e  Py 
Crespo. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO   DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  S*"  dis- 
cussão do  projecto  n.  176,  de  1896,  refor- 
mando o  Código  Penal. 

O  Sr.  Presidente-^Tem  a  palavra 
o  Sr.  Affonso  Costa. 

O  Sr.  i%ironso  Costa-^  Sr.  Presi- 
dente, legitimo  e  natural  embaraço  me  afas- 
taria neste  momento  da  tribuna  da  Camará 
dos  Srs.  Deputados  si,  intimamente,  perante 
a  minha  própria  consciência,  não  houvera 
contrahido  o  compromisso  solemne  de  dar  as 
razões  explicativas  do  meu  voto  contrario 
ao  projecto  do  Código  Penal,  apresentado  em 
substituição  ao  da  digni  commissiio  espe- 
cial, pelo  meu  illustrado  coll<^í(a  e  venerando 
mestre  o  Dr.  João  Vieira  de  Araújo,  nome 
que  cito  com  a  necessária  vénia  de  V.  Ex.  e 
da  Casa,  como  luzeiro,  uma  daa  mentalidades 


mais  fecundas  da  Faculdade  de  Direito  do 
Recife,  por  onde  teem  passado  tão  bellos  e 
fulgurantes  t  «lentos. 

Bom  comprehendo,  Sr.  Presidente,  o  desejo, 
a  ancieHade  profunda,  em  que  arde  a  nobre 
e  il lustrada  Cornmissão  especial  que  confec- 
cionou com  tanto  desvelo  e  esforço  este  pro- 
jecto do  Código  Penal  para  que  o  veja  o  mais 
breve  possível,  livre  das  malhas  desta  3»  dis- 
cussão, em  que  ha  tanto  tempo  está  preso, 
adm  de  ser  transformado  em  lei.  E  esse  de- 
sejo é  tanto  mais  nobre  e  tanto  mais  louvável 
quantx)  a  Commissão  tem  justamente  rea^ 
motivos  para  gloriar-se,  pois  nessa  tarefa  es- 
cabrosa e  diífícil  de  confeccionar  um  código, 
de  reunir  precoitos  que  traduzam  os  usos,  os 
costumes,  as  necessidades  sociaes,  nessa  ta- 
refa dillicil,  ella  pôde  ufanar-se  de  ter  archi- 
tectado  uma  obra  tão  perfeita  quanto  possivel 
é  nos  domínios  e  limites  dos  conhecimentos 
humanos. 

Disse,  Sr.  Presidente,  que  no  momento 
presente  natural  e  legitimo  embaraço  me 
afastaria  da  tribuna,  e  facilmente  sn  compre- 
enderá que  esse  embaraço  não  tem  outfa  ori- 
gem.nem  dimana  de  outra  fonte,  sinãoapouca 
0  1  nenhuma  autoridade  do  humilde  ora>ior 
{não  a/>otar/o^).  em  matéria  de  tanta  transcen- 
dência, quando  aquelles  mesmos,  que  teem 
dedica'1o  toda  a  sua  vida  a  esses  estudos  sâo 
os  primeiros  a  reconhecer  as  difflculdades  e 
escombros  qne  se  encontram,  a  cada  passo, 
na  sciencia  criminal  e  suas  applicações. 

Assim,  compenetrado  da  minha  pouca  au- 
toridade e  só  animado  e  auxiliado  pela  solida 
opinião  e  sabias  lições  dos  mestres  que  teem 
devotado  sua  vida  a  estudos  da  sciencia  penai 
e  sua  applicação  aos  códigos,  ouso  entrar  no 
debate  aberto,  procurando  não  levar  muito 
alto  o  vôo,  bem  avisado  e  apercebido  da  sort« 
de  Ic^ro,  o  atrevido  fugitivo  do  labyrintho  de 
Creta,  aiim  de  não  ter  o  mesmo  destino  desas- 
trado. 

Certamente,  a  illustrada  Commissão  afiaga 
e  nutre  o  desejo  ardente  de  ver  o  seu 
projecto  a  caminho  do  Senado,  para  que  possa 
ser  em  breve  transformado  em  lei,  e  por  isso 
se  explica,  e  ó  muito  justa  mesmo,  essa  saa 
anciedade. 

Mas,  nós  só  devemos  também  approvar  um 
projecto  de  tanta  magnitude  como  este,  de- 
pois de  tel-o  sujeito  a  rigoroso  estudo  e  de- 
tido exame. 

Nem  a  demora  é  censurável,  quer  para  dós. 
quer  para  a  Commissão,  porque  em  todos 
os  paizes  em  que  se  teem  realizado  re/brmas 
desta  natureza,  ellas  não  surgiram  de  subiu\ 
nem  escaparam  das  mais  prolongadas  dis- 
cussões no  seio  dos  parlamentos.  Os  exemplos 
da  historia  são  evidentes. 

Desde  1868  a  Itália  lutava  pela  unidade 
de  codificação,  a  Itália  ardia  no  Justíssimo 
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desejo  de  ter  um  código  único,  pois  que  alll 
vigorava  o  de  1859,  em  Toscana  o  de  1853  e 
em  Nápoles  estava  em  pleno  vigor  o  código 
Sardo,  reinando  assim  as  maiores  divergên- 
cias na  applicação  das  leis  e  das  penas. 

Para  a  realização  dessa  aspiraç^  nacional, 
foram  na  Gamara  nomeiadas  varias  Commis- 
sões,  confeccionados  e  estudados  vários  pro- 
jectos ;  porém  de  Commissão  a  Commissão, 
de  projectos  novos  a  outros  projectos,  diffe- 
rentemente  organ  zados  se  ia  protelando  a 
idéa,  e  só  em  1888  a  Itália  conseguiu  a  codi- 
ficação de  que  tanto  carecia  e  que  foi  sujeita 
à  critica  e  posteriormente  modiflcada  ainda. 
O  código  moderno  italiano,  apezar  de  ser  o 
fructo  de  estudos  profundos  dos  seus  illus- 
trados  confeccionadores,  não  escapa  á  critica 
de  illustres  jurisconsultos  mesmo  da  Itália. 
E'  facto  que  não  precisa  de  demonstração 
que  um  código  não  é  matéria  que  deva  ser 
sujeita  a  debate,  e  mesmo  a  ser  emendado 
pela  Camará  ou  pelo  Parlamento  collectiva- 
mente. 

O  código  obedece  a  um  pensamento  único, 
a  uma  unidade  de  vistas,  de  tal  modo  que 
todas  as  vezes  que  for  sujeito  a  varias 
emendas  e  modificações  no  seio  da  Camará, 
ter-se-ha  em  resultado  uma  bandeira  de  re- 
talhos e  não  um  código,  tal  qual  deve  ser 
aquelle  que  deseja  a  nação  brazileira.  Ter- 
se-ha  um  conjuncto  de  muitos  e  variados  prin- 
cípios, a  traducção  de  muitas  e  variadas 
idéas,  de  muitas  e  novas  tbeorias  penaes, 
roas  não  se  terá  de  certo  salvaguardado  na 
codiflcação,  que  se  fizer,  a  traducção  real  das 
necessidades  sociaes. 

Compenetrado,  pois,  desta  verdade-^de  que 
um  código  não  p<xie  ser  nos  seus  pontos  es- 
senciaes  e  básicos  emendado  no  seio  do  Par- 
lamento, julgo.sem  outra  autoridade  que  não 
a  dos  mestres,  cujas  lições  eu  invoco,  que  o 
projecto  da  illustrada  Commissão,  salvo  ligei- 
ras modificações  que  não  alteram,  nem  a 
estructara,nem  o  seu  pensamento  dominante, 
pode  e  deve  mesmo  ser  approvado  pela  Ca- 
mdra. 

Entretanto,  em  condições  especiaes  se  en- 
contra actualmente  o  Congresso,  tendo  de  um 
lado  o  projecto  de  código  confeccionado  por 
uma  commissão  de  mi^mbros  tirados  do  seu 
seio  e  nomeada  pelo  Parlamento,  e  do  outro 
o  projecto  substitutivo  confeccionado  pelo 
nosso  illustrado  mestre  Dr.  João  Vieira,  que 
tem  dado  inequívocas  i>rovas  de  amor  e  de- 
dicação ao  estudo  da  scloncia  que  tão  digna- 
mente ensina. 

Ora,  si  ó  focto  que  não  carece  de  demon- 
stração que  um  código  confeccionado  por 
uma  commissão  não  pôde  e  não  deve  ser  su- 
jeito a  emendas  e  modificações  em  suas 
partes  substanciaes,  no  seio  da  Camará,  ó 
facto  também  que  esta  tem  nas  condições. 


actuaes  um  único  caminho  a  seguir,  e  é  ac- 
ceitar  totalmente  o  código  da  Commissão  ou  o 
substitutivo  apresentado  pelo  estudioso  lente 
da  Academia  do  Recife. 

Assim,  ver  qual  dos  dous  traduz  melhor  as 
necessidades  do  actual  momento  ou  qual  ó  o 
que  mais  se  approxima  da  satisfação  destas 
necessidades  é  o  acto  que,  no  sagrado  e  diffi- 
cil  cumprimento  de  sua  missão,  deve  pra- 
ticar a  Camará. 

In  iinando-me,pois,a  acceitar  o  projecto  do 
código  apresentfiiílo  pela  Commissão,  ven- 
cendo natural  escrúpulo,  vou  dar  os  motivos 
que  autorizam  essa  minha  preferencia,  ci- 
tando 08  pontos  do  projecto  em  que  vejo  as 
divergências  profundas  e  que  me  conduzem 
a  votar  contra  o  projecto  substitutivo  do 
Sr.  João  Vieira,  a  quem  affectuosamente  im- 
petro desculpas  pela  rebeldia  contra  o  prin- 
cipio  por  tantos  seguido  áo-^-magister  dixit, 

Sr.  Presidente,  logo  ao  lançar  a  vista  sobre 
o  projecto  substitutivo,apresentado  pelo  meu 
nobre  e  distincto  mestre,  noto  divergência 
essencial  e  completa  entre  o  que  S.  Ex.  en- 
sina hoje  e  o  que  ensinava  hontem,  entre  as 
disposições  contidas  no  código  actual  e  as 
idéas  de  que  S.  Ex.  se  tornava  arauto  na 
Academia  de  Direito  do  Recife. 

O  Sr.  João  Vieira  —  Segue-se  dabi 
que  mudei  de  opinião,  que  o  estudo 
me  tem  feito  modificar  as  idéas. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Assim,  Sr.  Presi- 
dente, desde  a  denominação  do  código  de  que 
o  meu  distincto  mestre  fazia  questão  impoi*- 
tan te,  preferindo  a  denominação  de— criminai 
—ao  envez  de  penal,  adoptada  por  ambos  os 
prolectos  em  discussão,  sendo  que  aquella 
denominação  me  parece  melhor, porque  abran- 
de todas  as  faces  do  problema,  até  a  definição 
de  tentativa,  noto  divergências  as  mais  radi- 
caes  e  as  mais  profundas. 

Quanto  a  definição  da  tentativa  sobem 
de  ponto  essas  divergencias,pois  que  ninguém, 
mais  do  que  S.  Ex.,  tanto  condemnou,  neste 
ponto,  a  subtileza  das  escolas,  e  adopta  hoje 
uma  definição  tal,  que,  poeta  em  pratica, 
trará  as  maiores  difilcudades  aos  juizes  e 
tribunaes.  No  art.  \^  não  ha  nenhuma  difle- 
rença  entre  o  projecto  da  Commissão  e  o 
substitutivo  de  S.  Ex.;  ambos  admittem  a 
bipartição  das  infracções  como  no  código  do 
1890,  no  italiano  e  em  outros  modernos;  o 
nem  mesmo  essa  parte  do  código  dá  ensejo 
para  se  levantar  grande  questão,  porque 
para  a  sociedade  é  indifferente  a  divisão  das 
infracções  em  crimes, delictos  e  contravenções 
ou  em  delictos  e  contravenções,  como  se  tem 
adoptado. 

Com  efieito,  adoptada  a  bipartição  ou  tri- 
partição, nem  por  isto  a  sociedade  estará 
mais  segura  e  garantida  contra  os  assaltos 
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dos  malíeítoreB  e  dos  criminoflos.  ai  a  mâo 
poderosa  da  justiça,  da  policia  e  da  lei  não 
dispuzer  de  fortes  elementos  para  reagir. 

Quando  se  trata,  porém,  da  responsabili- 
dade criminal,  comprehendida  noart.  11  do 
projecto  substitutivo,  encontra-se  substancia 
divergência. 

O  projecto  de  código,  apresentado  pela  Com- 
missao,  definiu  o  crime  uma  violação  da  lei 
penal;  e  o  illustre  autor  do  substitutivo, 
procurando  jftigir  da  definição,  emprega, 
entretanto,  uma  proposição  que  nisso  re- 
dunda e  diz:  €só  é  punível  como  crime  o  facto 
voluntário  o  intencional  contrario  a  lei  penal,  i^ 
E'  ahi,  Sr.  Presidente,no  emprego  destes  ad- 
jectivos voluntário  e  intencional,  que  cheiram 
por  demais  a  metaphysica  que,  a  primeira 
vista,  se  percebe  a  differença  entre  as  duas 
definições. 

Prefiro  a  definição  adoptada  no  projecto 
da  Commissão,  porque  afasta-se  completa- 
mente dos  embaraços  da  velha  questão  phi- 
losophica  que  se  prende  ao  livre  arbiirio; 
ao  posso  que,  pela  proposição  do  i^rojecto  sub- 
stitutivo teremos  de  embrenhar-nos  nestas 
discussões  que  parecem  eternas. 

Senhores,  quando  se  trata  da  confecção  de 
uma  lei,  principalmente  de  uma  lei  criminal, 
deve-se  ter  muito  em  vista  os  seus  resultados 
e  a  sua  applicação.  Desde  que  o  projecto 
da  Ck)mmÍ8São  evita,  na  parte  básica  do  có- 
digo, todas  estas  mínu(^encias  e  conceitos 
que  podem  dar  logar  a  questões  philosophicas, 
sem  resultados  práticos,  segue-se  que  neste 
ponto  o  projecto  principal  é  preferi vel.  Cora  ef- 
reito,  Sr.  Presidente, sem  que  pretenda  trazer 
para  a  Gamara  a  controvérsia,  direi  que  essa 
theoria  do  livre  arbítrio,  essa  antiga  theoria 
metaphysica,  que  pretende  que  o  homem  é 
livre  no  momentode  suas  volições,  perde-se 
sempre  em  conjecturas  philosophicas,  sem  que 
uma  única  prova,  um  facto  acceitavel  possa 
adduzir  em  abono  de  suas  doutrinas. 

Bases,  Sr.  Presidente,  que  encontram  a 
base  da  responsabilidade  criminal  na  frágil 
theoria  do  livre  arbítrio,  e  baseam  a  imputa- 
bilidade  dos  actos  criminosos  na  liberdade 
do  homem,  são  em  geral  os  que  admittem  um 
principio  absoluto  de  justiça  eterna,  como 
Pescina  que  vê  no  espirito  de  todas  as  legis- 
lações uma  essência  ideal  de  justiça,  phrase 
tão  absurda  eôcade  sentido,  como  S(»ra  si- 
gnificação é  o  dizer-se  urna  essência  ideal  de 
saúde,  uma  essência  ideal  de  remédio,  na 
phrase  brilhante  e  lúcida  do  meu  illustre 
mestre,  de  saudosa  memoria,  o  Dr.  Tobias 
Barreto. 

A  theoria  do  livre  arbítrio  conduz  a  ab- 
surdos e  aquelles  que  a  defendem  devem 
provar  primeiro  a  possibilidade  de  effeitos 
sem  causa. 


Pouco  importa  saber  si  o  individuo  tem  a 
consciência  de  que  ó  o  auctor  do  acto  que 
pratica,  resultado  de  soa  vontade;  o  que 
importa,  e  ó  mister  indagar,  ó  si  querendo 
certo  acto  elle  podia  deixar  de  querel-o. 

O  principio  da  determinação  universal,  a 
lei  da  causalidade  e  da  dependência  mutua 
dos  phenomenos  ó  a  forma  mais  geral  do 
nosso  entendimento. 

Uma  modificação  antecedente  torna  ne- 
cessária a  modificação  consequente. 

Essas  considerações  levaram  Spinosa  a 
afilrmar  que  o  livre  arbítrio  nada  mais  é  do 
a  igoorancia  das  causas  determinantes. 

Quando  um  individuo  qualquer  experi- 
menta uma  volição  obedece  a  uma  serie  de 
causas  e  motivos  determinantes  que  são  os 
modificadores  ou,  por  outra,  os  nullificadores 
da  vonta^^e  ou  do  livre  ar bi trio. 

Po»o  citar  a  respeito  o  exemplo  eloquente 
apresentado  por  um  criminalista  mcdemo, 
exemplo  que  muito  elucida  a  questão:  um 
pae  extremamente  carinhoso  aventura-se  em 
frágil  e  ligeiro  batel  a  um  passeio  delicioso 
em  aprazível  e  mansa  bahia;  leva  em 
sua  companhia  dous  entes,  em  que  se  encar- 
naram as  esperanças  de  sua  velhice. 

De  momento,  forma^-se  a  tempestade,  enca- 
pelam-se  as  ondas,  encrespam-se  os  ventos  e, 
na  íuria  da  proceJla,  esse  homem  que  ama 
igualmente  o  filho  em  que  vê  o  successor  de 
seu  nome,  o  continuador  de  seus  exemplos,  e 
a  filha,  em  quem  contempla  o  conjuncto  de 
mil  carinhos  e  de  mil  virtudes  tão  risonhas, 
esse  homem  nesse  dado  momento  fatal  e  ter- 
rivel,não  podendo  salval-os  ambos,  inclina-se, 
por  um  movimento  que  se  não  explica,  a  ar- 
rancar da  fúria  implacável  das  ondas  a  filha 
em  prejuízo  do  filho  a  quem  também  amviva 
tanto  ! 

Pergunto,  neste  momento  em  que  a  inteUi- 
gencia  humana  ó  presa  de  crises  semelhantes, 
onde  está  a  vontade  e  o  livre  arbítrio  ? 

Deixando,  por  consequência,  de  parte  esta 
questão  que  nada  tem  com  a  essência  do 
código  mesmo  e  a  que  só  referi-me  para  mos- 
trar a  razão  por  que  prefiro  a  definição  do 
proje<to  do  código  da  oommissão,  entrarei 
em  analyse  mais  geral  de  outros  pontos  do 
projecto. 

O  Sr.  João  Vieira— Não  o  cont^to,porqoe 
não  quero  interrompel-o,  mas  responderei 
depois. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Obrigado;  agradeço 
a  Y.  Ex.  a  attenção  e  muito  me  desvaneccrâl 
com  a  resposta  de  V.  Bx. 

Sr.  Presidente,  uma  das  questões  mais  im- 
portantes que  se  agitam  em  direito  criminal 
é  a  da  tentativa.  Enunciando-^,  o  projecto 
substitutivo  é  inteiramente  differente  do 
prqjecto  apresentado   pela    cammf8aM>.  ae- 
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guindo  esta  a  definição  que  mais  fácil  se 
torna  na  pratica,  quando  estuda  a  sua  appLi- 
cação  aos  cjisos  Decorrentes. 

Não  poucas  sâo  as  questões  em  direito  cri- 
minal que  prendem  vivamente  os  espirites 
dos  que  se  dedicam  aos  estudos  dessa scie nela; 
porém  essa,  que  se  levanta  em  torno  da  ten- 
tativa,é  de  tal  ordem  que  já  foi  denominada— 
o  martyrio  dos  criminalistas. 

Garofalo,  um  dos  mais  sensatos  propugna- 
dores  das  idéas  da  moderna  escola  crimina- 
li8ta,que  se  ergueu  contra  a  classica,oocupan' 
do-se  desse  assumpto,  abrange  as  differentes 
opiniões  sobre  a  matéria  em  duas  escolas  di- 
versas—a subjectiva,  que  sustenta  dever 
avaliar-se  apenas  na  tentativa  a  intenção  e 
de  nenhum  modo  a  natureza  material  do 
ftcto;  e  a  objectiva,  segundo  a  qual  a  inten- 
ção deve  sempre  traduzirse  no  acto,  por 
modo  que  seja  em  pane  realizado  o  propósito 
ca  que  a  tentativa  constitua  uma  parte  obje- 
ctiva do  próprio  crime. 

A  definição  estabelecida  no  projecto  princi- 
pal foi  vasada  nos  moldes  da  theoria  subje- 
ctiva e  está  expressa  assim: 

€  Art.  12.  E*  punível  a  tentativa  quando 
manifestada  por  meios  idóneos ^]p^TS,  a  execução 
do  crime,  que  não  se  consummou  por  circum- 
stancia  albeia  a  vontade  do  delinquente.» 

O  illustrado  autor  do  projecto  substitutivo 
seguiu  rumo  diverso,  approximando-^e  da 
escola  objectiva  e  estabeleceu:  «ó  punível  a 
tentativa  quando  for  manifestada  por  actos 
exteriores  que  constituam  principio  de  ex- 
ecução do  crime  que  não  teve  effeito  por  cir- 
cumstancias  independentes  da  vontade  do 
criminoso.» 

Aqui,  para  que  se  dê  a  tentativa,  se  exigem 
08  actos  exteriores  que  constituam  o  principio 
da  execução^  e  alli,se  exigem  apenas  os  meios 
idóneos,  e  nessa  differença  de  termos  reside 
a  grande  divergência  das  duas  definições. 

Tolos  nós  s  bemos  as  difilcuidades  que 
nascem  na  pratica  para  saber  onde  começam 
os  actos  exteriores  e  onde  termina  o  prin- 
cipio da  execução,  onde  começam  os  primeiros 
e  onde  se  acham  os  limites  dos  segundos. 

Assim,  Sr.  Pi*esidente,  reconhecem  todos 
08  escriptores  os  mais  abalisados,  que  não 
ha  matéria  mais  diílicil  de  ser  definida  do 
que  a  tentativa  ;  mas  aconselham  lambem 
que  se  deve  admittir  a  definição  mais  simples 
e  mais  precisa,  e  sob  este  ponto  de  vista  a 
definição  do  projecto  principal  é  preterivel  a 
do  projecto  substitutivo. 

O  Sr.  Plínio  Casado— A  questão  é  da  ver- 
dade da  definição. 

O  Sr.  Affonso  Costa— A  questão  ó  saber 
onde  começam  os  actos  exteriores  e  onde  ter- 
mina o  principio  da  execução,  de  modo  que 


não  se  conftinf^a  a  tentativa  propriamente 
dita  com  o  mesmo  crime. 

A  não  acceitação  da  theoria  subjectiva  dã 
causa  a  impuni<1ade  de  muitos  culpados,  a 
quem  aproveitam  as  muitas  exigências  dos 
códigos  actuaes. 

Exemplifiquemos  : 

Um  homem  perverso  e  de  instinctos  crimi- 
nosos tem  séria  contenda  com  um  seu  com- 
panheiro, jura  matal-o;  mas  no  momento  da 
disputa  não  consegue  levar  a  cabo  o  seu  íb« 
tento,  e,  de  emboscada,  no  escuro  de  uma 
viela  ou  na  esquina  de  uma  rua  deserta,  vae 
espreitar  a  passagem  do  seu  contendor  que 
deve  ser  a  sua  victima. 

Mas  no  momento,  em  que  o  adversário 
incauto  vae  p«ssando,  e  quando  o  criminoso 
empunha  a  arma,  certo  de  sua  empreza, 
um  braço  amigo  desvia-o  do  intentofatal. 

Temos  ahi  os  actos  exteriores,  mas  não  o 
principio  da  execução;  temos  a  tentativa  per- 
feitamente caracterizada  perante  a  escola 
subjectiva,  porque  esse  individuo,  cuja  tem- 
mibilidade  é  manifesta  e  cujas  tendências  cri- 
minosas são  provadas  pelos  seus  antecedentes, 
que  premedita  e  arma  o  braço  contra  o 
seu  adversário  incauto  e  procura-o  no  im- 
previsto da  passagem,  teve  bem  claramente 
a  intenção  de  matal-o. 

Pu^jlia,  em  suas  considerações  a  respeito 
da  tentativa,lcommentando  o  código  italiano, 
refere  : 

€  Muito  se  ha  discutido  para  estabelecer  o 
verdadeiro  critério  de  diãincção  entre  os 
actos  preparatórios  e  os  actos  de  execução. 
Haiís.  Geyer,  Buccellati  e  outros  crêem  im- 
poásivel  determinar  a  linha  de  separação 
entre  uns  e  outros.  Acreditamos  que  os  actos 
preparatórios  não  devem  caracterizar,  só  por 
^i,  a  tentativa,  si  elles  não  revelarem  uma 
intenção  delictuosa.  » 

Neste  particular,  portanto,  e  pelas  consi- 
derações anteriores,  e  preferível  a  redacção 
do  projecto  principal  á  do  substitutivo. 

A8:}im,  Sr.  Presidente,  passemos  a  outro 
ponto  do  projecto  e  que  é  de  summa  impor- 
tância e  difflculdade,  o  que  se  refere  aos 
crimes  de  imprensa. 

Tanto  o  projecto  principal  como  o  projecto 
substitutivo  admit tiram  nos  crimes  de  abuso 
de  commumcação  do  pensamento,  a  responsa- 
bilidade succeâSiva,i.sto  é,  consideram  respon- 
sável o  autor ;  na  sua  falta  o  editor^  e  assim 
por  deante. 

Mas  o  meu  nobre  mesti'e,  o  Dr.  João  Vieira, 
entendeu  não  ser  bastante  punir  o  autor 
ou  editor  na  forma  da  lei,  mas  ser  preciso 
também  envolver  nas  malhas  do  crime  de 
responsabilidade  de  imprensa,  como  cúm- 
plices, até  os  revisores  e  os  typographos,  es- 
tendendo a  estes  a  cumplicidade. 
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De  modo  que,  a  prevalecer  a  doutrina  con- 
signada no  substitutivo,  não  será  somente 
punidooautopdoescriptoou  o  editor  quando 
aquelle  não  fôr  conhecido  pelo  crime  de  im- 
prensa, serão  também  processados  e  punidos 
como  cúmplices  o  typographo  e  o  revisor, 
que  intencionalmente  não  concorrem  para  o 
crime,  o  que  constitueuma  verdadeira  iniqui- 
dade, uma  medida  odiosa  que  não  pôde  fi- 
gurar na  nossa  legislação  republicana. 

O  Sr.  Joio  Vieira— Queixe-se  da  Consti- 
tuição que  declarou  o  anonymato  solidário. 

Admitti  o  systema  de  responsabilidade  suc- 
cessiva,  mas  para  o  offendido  que  quizer 
íazer  valer  a  responsabilidade  de  todos  elles, 
terá  a  responsabilidade  solidaria.  Segui  neste 
particular  a  lei  franceasa,  criticada  por 
Garraad. 

O  Sr.  Affonso  Costa— O  projecto  principal 
estabeleceu  a  responsabilidade  succes^iva, 
systema  que  seguiu  o  meu  nobre  mestre  o 
Dr.  João  Vieira,  estende  entretanto  a  cum- 
plicidade a  todos  aquelles  que,  por  qualquer 
forma,  concorrem  para  o  crime,  ainda  mesmo 
sem  intenção,  como  o  revisor  e  o  typo- 
grapho. 

O  Sr.  Joao  Vieira— Na  França  dá-se  isto. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— O  que  te- 
mos nós  com  a  França  ? 

O  Sr.  João  Vieira— Estou  mostrando  que 
os  systemas  não  são  desharmonicos. 

O  Sr.  Affonso  Costa  — Peço  licença  ao 
nobre  Deputa-lo  que  me  interrompe  para  di- 
zer-lhe  que  também  conheço  a  lei  tranceza 
e  a  critica  que  delia  fez  o  illustrado  crimi- 
nalista Garraud. 

Em  primeiro  lo^ar  o  legislador  francez 
quiz  que  a  justiça  tivesse  sempre  a  mão  um 
responsável,  s<*ja  elle  quem  fôr  ;  o  responsá- 
vel prmcipal  ó  sempre  o  editor  ou  gerente 
do  jornal. 

Ainda  mesmo  que  se  apresente  o  autor, 
chamando  a  si  a  autoria  do  escripto  inju- 
rioso, será  processado  como  cúmplice  e  como 
autor  sem  processado  o  editor.  E',  como  se 
vê,  o  reo:imen  ou  o  systema,  chamado  entre 
nós,  de— testa  de  ferro. 

O  Sr.  João  Vieira— O  systema  da  respon- 
sabilidade successiva  é  o  de  testa  de  ferro 
como  diz  Garraud. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Este  systema  da  lei 
franceza  não  procura  punir  o  verdadeiro  cul- 
pado. 

O  Sr.  João  Vieira  —  Prefere  a  responsa- 
bilidade successiva  ? 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Tanto  o  systema 
de  responsabilidade  successiva  como  o  de 
responsabilidade    solidaria  são  sophismados 


e  na  pratica  desmentem  a  doutrina.  Julgo 
que  isto  é  devido  á  natureza  mesma  do 
crime  de  imprensa. 

Mas  a  illustre  commissão  não  podia  bus- 
car outro  systema  sinão  o  da  responsabili- 
dade successiva,  não  podia  ter  admittido  em 
primeiro  iogar  outra  responsabilidade  sinão 
a  do  autor,  porque  fazendo  assim  cumpria  o 
preceito  constitucional,  que  oondemna  o  ano- 
nymato na  imprensa.  Sinão  tivéssemos  esta 
peia  constitucional,  si  a  Constituição  não 
abolisse  o  anonymato  na  imprensa,  eu  prefe- 
reria  a  responsabilidade  solidaria,  exclu- 
indo, porém,  da  cumplicidade  os  typographos 
e  os  revisores,  porque  sou  da  escola  daquel- 
les  que  entendem  que  o  primeiro  responsável 
pelo  crime  de  imprensa  e  o  autor  do  escripto; 
porém,  si  este  não  se  dà  a  conhecer  ou  não 
oflTarece  as  garantias  necessárias,  o  editor 
ou  gerente  do  jornal  assume  toda  a  respon- 
sabilidade do  crime  commettido,  devendo  ser 
condemnado  nas  penas  que  se  applicariam  ao 
verdadeiro  autor. 

Assim,  o  que  reputo  extravagante  na  lei 
franceza  é  o  facto  do  gerente  ser  sempre 
processado  como  autor  e  este  como  cúmplice, 
contrariando-se  a  verdade  dos  fkctos  e  asse- 
gurando-se  na  lei  o  direito  do  anonymato. 

O  código  de  1890,  promulgado  pelo  Go- 
verno Provisorio.ó  differen te  nesta  parte,  dos 
dous  projectos  que  neste  momento  discuti- 
mos. 

O  projecto  da  commissão  só  admitte  a 
responsabilidade  do  autor,  do  editor,  ou  do 
dono  do  jornal,  só  admittindo  a  do  vendedor 
em  caso  excepcional,  quando  não  ap parece- 
rem os  outros  responsáveis  principaí^s;  e  ex- 
cluo peremptoriamente  a  cumplicidade.  O 
substitutivo,  porém,  em  todos  os  casos  en- 
volve nas  malhas  da  cumplicidade  o  typo- 
grapho e  até  o  infeliz  revisor  I 

O  Sr.  Joao  Vieira— Nunca  haverá  queixa 
contra  elles. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Então  é  uma  inu- 
tilidade e  deve  ser  supprimida. 

O  Sr.  João  Vieira- Todos  os  que  concor- 
rem devem  ser  responsáveis. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Ainda  ha  essencial 
divergência  entre  o  projecto  sulstitutivo 
e  o  projecto  apresentado  â  nossa  considera- 
ção pela  commissão,  quando  cada  um  delles 
trata  da  exclusão  da  responsabilidade  cri- 
minal. O  projecto  principal  definiu: 

«Nâo  são  responsáveis  criminalmente  os 
que  ix)r  defeito  congénito^  ou  adquirido^  do 
cérebro,  ou  por  perturbação  funecional  re- 
spectiva, não  tiverem  a  livre  determinaçâp 
de  seus  actos. > 
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o  distincto  autor  do  substitutivo  entendeu 
dever  substituir  a  redacção  deste  artigo  por 
esta  proposição: 

«Não  são  responsáveis  os  que  por  alteração 
mórbida  das  funcções  psychicas  não  tiverem 
a  consciência  ou  a  liberdade  rle  determinação 
dos  próprios  actos.» 

No  projecto  principal  fella-se  de  defeito 
ingenito  ou  adquirido  do  cérebro;  no  substi- 
tutivo só  se  admitte  a  irresponsabilidade  de 
certos  actos  íilhos  da  alteração  mórbida  das 
funcções  psychicas. 

O  defeito  a  notar-se  é  que,  ao  passo  que  a 
definição  do  projecto  principal  abrange  todos 
os  casos  de  irresponssLbilidade,  o  hypnotismo 
e  muitas  vezes  a  embriaguez,  h  proposição  do 
substitutivo  não  abrange  todos  esises  casos, 
apenas  incluindo  os  loucos  propriamente 
ditos. 

Esta  proposição  sobre  a  irresponsabilidade, 
estabelecida  no  projecto  substitutivo,  é  a 
mesma  que  figura  no  código   penal  italiano. 

Diz  o  código  italiano:  «Non  é  punibile 
oolui  che  nei  momente  in  cui  ha  commesso 
11  fatto,  era  in  tale  stato  di  infermitá  di 
mente,  da  togliergli  la  coscienza  o  la  liberta 
(lei  propri  atti.» 

A  propósito  desta  disposição,  logicamente 
igual  a  estabelecida  no  projecto  substititutivo 
que  discutimos,  levantou-se  na  Itália  grande 
debate. 

O  proíessor  Zanardelli  a  combatia  viva- 
mente e  as  suas  palavras  se  applicam  também 
como  argumento  contra  a  consagrada  no  pro- 
jecto substitutivo. 

Em  primeiro  logar,  dizia  o  sábio  italiano, 
essa  exigência  da  liberdade  dos  próprios  actos 
prende-se  estreitamente  á  liberdade  de  elei- 
ção ou  ao  livre  arbítrio,  formula  que  traduz 
um  principio  controvertido. 

Em  se^çundo  logar,  não  está  assentado  em 
medicina  que  o  idiotismo  seja  um  estado  pa- 
thologico  da  mente  e  muito  menos  o  sonam- 
bulii>mo. 

Assim  é  duvidoso  que  na—  enfermidade  da 
mente  como  se  lê  no  Código  Italiano  e  na— 
alteração  mórbida  —  das  funcôões  psychicas, 
como  está  no  substitutivo,  se  comprehendam 
todos  os  casos  de  irresponsabilidade. 

Ante  o  conselho  e  a  critica  dos  mestres,  e 
mesmo  a  boa  razão,  é  preferível  a  redacção 
adoptada  no  projecto  da  commissão  espt^cial 
á  do  projecto  substitutivo. 

Passemos  agora  às  disposições  relativas  às 
penas  e  seus  effeitos,  e  comparemos  os  pro- 
jectos. 

A  Constituição  de  24  de  fevereiro  aboliu  a 
pena  de  morte  que,  apezar  de  seus  defenso- 
res, não  resiste  aos  embates  dos  sentimentos 
piedosos,  nem  figura  em  muitos  códigos  das 


nações  cultas  e  também  aboliu  a  de  galés.  O 
projecto  principal  adopta  muito  bem,  penas 
temporárias,  e  não  a  de  prisão  perpetua,  por- 
que, a  luz  da  clara  e  justa  interpretação, 
entendeu-se  que  nesse  artigo  da  Constituição 
fui  abolida  também  a  pena  do  prisão  per- 
petua. 

O  Sr.  João  Vieira— Não  apoiado;  abolir 
galés  não  é  abolir  a  prisão  perpetua. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Si  a  Constituição 
não  prohibe  expressamente,  essa  prohibição 
decorre  naturalmente  de  sua   interpretação. 

O  projecto  substitutivo  estabelece  a  pena  de 
prisão  perpetua  e  aggrava  mais  a  natureza 
de  outros. 

Si  um  dos  fins  da  pena  é  segregar  do 
meio  social  os  indivíduos  temíveis  e  perigo- 
sos, seres  degenerados,  a  quem  falta  certa 
dose  de  sentimentos  de  probidade  e  humani- 
dade, a  pena  máxima  de  30  annos  a^^optada 
no  projecto  principal  satisfaz  perfeitameate 
esse  fim,  sem  que  tenhamos  de  cerrar  ouvi- 
dos ã  disposição  constitucional. 

Aquelles  que,  cumprida  a  pena,  lograrem 
sahir  das  paredes  de  uma  tão  demorada  pri- 
são, terão  tão  enfraquecidas  as  energias  e  a 
natureza,  que  perigosas  não  serão  mais  as 
suas  antigas  tendências  criminosas. 

Em  matéria  penal  ha  no  projecto  da  Com- 
missão, o  lambem  no  substitutivo,  um  passo, 
um  adeantamento,  que  não  devo  furtar-me  á 
satisfação  de  assignalar  :  e  isto  nota-se 
quando  se  trata  da  reincidência. 

O  Código  de  1890  exigia,  para  dar-se  a  re- 
incidência, que  os  crimes  commettidos  pelo 
iniciado  fossem  da  ra&íma  natureza  ;  a  illus- 
trada  Commissão,  compenetrando-se  de  que 
em  um  paiz  vasto  como  o  nosso,  principal- 
mente nos  nossos  sertões,  onde  os  crimes  re- 
petom-se,  a  justiça  diilicilmente  apanha  os 
crimmosos,  que  ficam  muitas  vezes  impunes, 
excluiu  essa  exigência  do  Código  de  1890— a 
identidade  de  crimes — e  estabeleceu  quo  dár- 
se-ha  a  reincidência  todas  as  vezes  que  um 
inUvíduo  anteriormente  condemnado  com- 
metter  qualquer  outro  crime,  embora  não 
soja  da  mesma  natureza. 

Aggrava ndo  snmpre  a  pena  que  se  tiver  de 
appíicar,  desta  forma,  a  reincidência  assume 
grande  importância  nos  julgamentos  crimi- 
naes. 

A  esse  propósito  lembro-me  da  opinião  de 
um  moderno  criminalista,  creio  que  Lom- 
broso  :  dizia  elle  que  são  mais  perigosos  os 
indivíduos  que,  dentro  de  um  certo  lapso  de 
tempo,  commettem  crimes  de  natureza  dif- 
ferente,  do  que  esses  outros  que  commettem 
sempre  crimes  da  mesma  natureza,  porque 
e.<ites  menos  perigosos,  se  mostram  meio  im- 
becis, ao  passo  que  aquelles,  variando  sempre 
são  mais   hábeis   e  versados  na  pratica  do 
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crime,  constituindo  assdm  maior  perigo  para 
a  sociedade. 

A  disposição  a  que  me  referi  traduz  um 
adeautamento  na  nossa  legislação,  pelo  qual 
não  posso  deixar  de  render  preito  á  illus- 
trada  Ck)mmiSbão. 

Ha  ainda  uma  parte  do  substitutivo,  no 
titulo  IH,  quando  trata  dos  crimes  contra  o 
livre  goso  ou  exercício  dos  direitos  indivi 
duaes,  que,  me  parece,  não  tem  razão  de 
ser.    Diz  o  substitutivo  : 

€Art.  170.  Reduzir  alguém  á  escravidão 
ou  outra  condição  análoga .» 

Depois  da  áurea  lei  de  13  de  maio,  esse 
crime  hediondo,  legitíma^io  outr*ora  pela  lei 
(?)  não  se  repete  neste  p\iz,  onde  o  povo  vae 
se  mostrando  tão  cioso  de  suas  liberdades. 

Parece-me  que  não  se  pôde  admittir  que 
nesta  pátria  ainda  alguém  seja  reduzido á 
escravidão. 

Um  Sr.  DEPUTADO^Póde-se  dar. 

Um  outro  Sr.  Deputado— Reduzir  á  escra- 
vidão não  se  pôde  mais. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Aflairmei  que  um 
Código  não  pôde  ser  feito  por  emendas  na 
Camará,  e  assim  parece  que  não  devo  apre- 
sentar nenhuma  ao  projecto  elaborado  pela 
illustrada  Commissâo,  mesmo  porque  me  fá\- 
lece  competência  para  isso. 

Mas  ha  uma  disposição  no  projecto,  que 
Julgo  não  se  coaduna  com  a  doutrina  consti- 
tucional, e  é  aquella  que  define  crime  exercer 
a  medicina,  a  cirurgia,  a  pharmacia,  a 
obstetrícia  ou  arte  dentaria,  sem  umas  certas 
condições  exigidas  por  lei. 

A  Constituição,  no  n.  24  do  art.  72,  ga- 
rantiu o  livre  exercicio  de  qualquer  profissão 
moral,  intellectual  ou  industrial;  assim  é  ló- 
gico que  o  Código  Criminal  não  pôde  restrin- 
gir essa  disposição  constitucional,  reputando 
crime  o  acto  que  a  Constituição  garantiu.  Si 
alguém,  abusando  de  um  titulo  que  não 
possúeou  inculcando  competência  qnc  não 
tem,  íaz-se  medico,  dentista,  parteiro,  e 
no  exercicio  dessa  sua  profissão  commette 
imitas  e  crimes,  responda  por  essas  faltas  e 
por  esses  crimes,  appliquem-se-lhe  as  dispo- 
siçãoscommuns. 

Assim  pensando,  mandarei  á  Mesa  uma 
emenda  suppressiva  deste  artigo,  porque  mais 
alto  que  os  preconceitos  e  o  interesse  de 
classe  falia  o  principio  liberal  estabelecido  na 
Constituição  de  24  de  fevereiro. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Não  é  in- 
teresse de  classe. 

O  Sr.  Trindade— E*  o  interesse  publico. 

O  Sr.  affonso  Costa— A  nobre  Commissâo, 
de  certo,  respeitará  esse  meu  modo  de  enten- 
der a  disposição  constitucional. 


O  interesse  publico  não  exige  essa  disposi 
çâo  especial  para  garantir-se;  elle  encontra 
sesrurH  garantia  em  outras  disposições  do  Có- 
digo Penal. 

Mas,  nem  por  isto,  a  nobre  Commissâo  deve 
moles bar-se  commigo.  (Aparte».) 

O  charlatão  que  mata,  o  dentista  (álso  que 
arranca  o  queixo  do  incauto  que  se  lhe  en- 
trega, talvez  em  busca  do  mais  barato»  que 
respondam  perante  a  lei. 

Sr.  Presidente,  não  devo  nem  posso  me 
alongar  mais  na  defesa  desta  minha  emenda, 
porque  jà  é  tarde  e  me  sinto  bastante  &ti- 
gado,  por  isso  vou  resumir  as  minhas  con- 
siderações. 

Um  outro  ponto,  Sr.  Presidente,  de  grave 
importância  e  alcance  social  é  o  que  ostá 
compreheadido  no  capitulo  que  se  reí^v  aos 
crimes  contra  as  bons  costumes  e  a  ordem  na 
familia . 

O  substitutivo  não  admltte  nos  crimes  de 
estrupo,  defloramento  e  rapto,  a  acção  da  jus- 
tiça publica,  em  caso  algum,  exigindo  em  to- 
das as  condições  e  modos  que  a  acção  seja 
sempre  iniciada  por  queixa  particular. 

A*  primeira  vista,  e  em  geral,  o  principio 
em  que  se  baseia  esta  disposição  e  verda- 
deiro. 

Com  effeito,  a  honra  sagrada  das  íkmilias, 
os  segredos  do  lar,  o  recato,  o  pudor,  devem 
estar  sempre  a  salvo  das  investigações  da  po- 
licia ;  não  se  deve  expor  o  recato  das  íkmilias, 
o  que  ellas  teem  dé  mais  santo,  aos  olhos  in- 
discretos da  justiça,a  esses  inquéritos,  a  essas 
devassas  que  faz  e  sô  deve  fazer  em  ultimos 
casos,  no  cumprimento  do  seu  dever. 

Mas,  tanto  o  Código  f\e  1890,  como  o  pro- 
jecto elaborado  pela  Commissâo  estabelecem 
certos  casos  em  que  tem  logar  a  aoçSo  pu- 
blica, principalmente  no  caso  de  ser  a  offen- 
dida  miserável,  estendendo  assim  a  mão  da 
lei  em  soocorro  da  desventurada,  da  orphã, 
sem  outra  protecção  que  não  essa  sabia  dis- 
posição legislativa. 

Ora,  Sr.  Presidente,  esta  simples  diver- 
gência a  que  acabo  de  referir-me  entre  o  pro- 
jecto da  Commissâo  e  o  substitutivo,  seria 
motivo  bastante  valioso  para  fazer  r^tar 
este  e  approvar  aquelle. 

E  o  argumento  sobe  de  ponto  quando  pen- 
samos que  em  um  paiz  como  este,  em  que 
esses  crimes  se  commettem  com  espantosa 
frequência,  negar  ás  olTendidas,  ás  famílias 
pobres,  a  protecção  da  justiça  publica  seria 
animar  ò  crime  e  abrir  as  port&s  à  prosti* 
tuição  e  ao  vicio. 

O  meu  nobre  mestre,  elaborando  este  titulo 
do  projecto  substitutivo,deixou-se  levar  pela? 
idéas  do  código  italiano  que  nesses  casos  não 
admitte  a  acção  publica,  salvo  dadas  as  cir- 
cumstancias  que  S.  £x.  transplantou  para  o 
seu  projecto,  isto  é,  quando  o  crime  for  com* 
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mettido  emlogar  publico;  oucommettido  com 
abuso  do  pátrio  poder  ou  tutellar  ;  e,  final- 
mente,qnando  tiver  causado  a  morte  da  oflfen- 
dida. 

Ha  uma  outra  parte  do  projecto  substitu- 
tivo que  merece  analyse:  ó  o  art.  293,  que 
define  o  homicidio. 

A  illustrada  Commissão  definiu  —  o  homi- 
cidio— pela  phrase  —matar  alguém. . . 

O  Sr.  João  Vieira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Affonso  Costa— (Peço  a  attenção  de 
V.  Kx.  por  cinco  minutos.)  ...  o  projecto 
substitutivo,  porém,  preferiu  a  seguinte  pro- 
posição — causar^  afim  de  matar,  a  morte  de 
alguém, 

Parece-me,  Sr.  Presidente,  que  a  definição 
dada  pela  Commissão  é  cabivel,  e  que  a  esco- 
lhida pelo  nobre  Deputado,  autor  do  substi- 
tutivo, não  direi  que  seja  uma  má  tra- 
ducção  fia  do  código  italiano,  tem  comtudo 
inconvenientes  que  devemos  evitar. 

Bem  comprehendo  qual  foi  o  pensamento 
que  dictou  ao  autor  do  substitutivo  a  ex- 
pressão — com  o  fim  de  matar  ;  S.  Ex.  queria 
evitar  que  no  artigo  referido  se  comprehen- 
dessem  os  liomicidios  involuntários,  assim 
como  que  por  cautela,  para  evitar  duvidas  e 
omissões. 

Essa  razão,  pois  que,  julgo,  dictou  o  pro- 
cedimento do  autor  do  substitutivo  desappa- 
rece  qumdo  se  lê  no  proj ?cto  principal  o 
art.  298:  «Causar  a  morte  de  alífuem  por 
negligencia,  imprudência,  ou  falta  de  obser- 
vância de  regulamento,  ordem  ou  disci- 
plina. »    ^ 

Ora,  Sr.  Presidente,  si  nós  vimos  na  dispo- 
sição citada  comprehendído  o  homicidio  invo- 
luntário, porque  havemos  de  aioptar 
innovação  do  substitutivo? 


(Trocam-se  apartes  entre  os  Srs.  João  Vieira, 
Paranhos  Montenegro  e  Theotonio  de  Brito.) 

Nem  se  pôde  dizer,  Sr.  Presidente,  que 
ossas  questões  de  definições,  de  torneio  de 
phrases,  do  coUocação  de  termos,  nos  enun- 
ciados e  nas  deôaições  do  Código  Penal  sejam 
de  somenos  importância,  sejam  que<>tiunculas, 
desde  que,  ás  vezes,  uma  proposição,  a  coUo- 
cação de  uma  pbrase  ou  a  ante  posição  de  um 
termo  deturpam  completamente  o  pensamento 
o  cream  grandes  difflculdaies  na  applicação 
das  leis,*no  jury  e  nos  tribunaes. 

Feita  assim  por  alto  e  sem  elegância  de  for- 
ma (não  apoiados)  a  analyse  das  divergências 
existentes  entre  o  projecto  substitutivo  e  o 
da  commissão:  provado,como  ficou,que  este,  á 
luz  da  opinião  dos  mestres,  é  o  que  m^is  se 
a p próxima  dessa  perfectibilidade  que  nós 
jKxJemos  desejar  em  uui  trabalho  desta  natu- 
reza, peço  licença  á  Commissão  para  justi- , 

ficar  duas  emendas,  que  tomo  a  liberdade  de  |  querer'. 
Camará    V.  lII 


apresentar  ao  seu  magnifico  trabalho.  De 
certo,  não  tenho  autoridade  para  fazer  da 
sua  approvação  questão  fechada.  Defendo  e 
justitico-as  por  satisfação  de  consciência. 
Espero  mesmo  que  a  illustrada  Commissão, 
lendo-as  e  analysando-as  no  remanso  de  seu 
gabinete,  as  acceite  ou  tire  delias  alguma  idéa 
aproveitável  que  porventura  ellas  lhe  possam 
suggerir. 

A  Commissão,  quando  trata  dos  eflTeitos  de 
penas,  ennumera-os  de  três  ordens  da  se- 
guinte forma: 

«Art.  56.  A  condemnação  por  mais  de 
cinco  annos  terá  como  eífeito  a  perda  do 
emprego  publico  exercido  pelo  delinquente  ; 
por  mais  de  dez,  a  privação  do  pátrio  poder ; 
e  por  vinte,  dissolução  do  vinculo  conjugal, 
si  o  cônjuge  innocente  o  requerer.  > 

Pergunto,  e  esta  é  a  questão:  o  Código 
Criminal  pôde  tornar  mais  latos  os  effeitos 
de  uma  lei  civil  especial,  como  o  decreto  de 
1890,  que  regula  o  casamento?  (Apartes.) 

Pôde  o  Código  Criminal  estabelecer  como 
effeito  da  pena  a  dissolução  do  vinculo  coiyu- 
gal,  e  da  dissolução  do  vinculo  conjugal,  por 
consequência,  virá  o  divorcio  no  sentido 
absoluto,  em  contrario  com  a  lei  básica  do 
casamento  civil,  que  só  admittiu  o  des- 
quite ? 

Não  entro  na  apreciação  das  vantagens  ou 
desvantagens  que  decorrem  do  divorcio,  e 
não  contesto  nem  afflrmo  também  que  elle 
seja  a  verdadeira  garantia  da  família  e  da 
sociedade ;  mas  o  (jue  se  pretende  saber  é  si 
no  Código  Penal  póde-se  admittir  a  dissolu- 
ção do  vinculo  conjugal,  em  face  da  lei  básica 
do  casamento  civil,  que,  tratando  de  divorcio, 
determina  claramente  que  o  vinculo  coi^uffaí 
só  se  dissolve  pela  morte  de  qualquer  dos 
cônjuges,  e  regula  particularmente  a  ma- 
téria. 

O  Sr.  João  Vieira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Affoxso  Costa— Podemos  reformar  a 
lei  de  casamento  civil,  mas  no  Código  Penal 
não  podemos  fazer  innovações  sobre  o  as- 
sumpto que,  além  de  tudo,  é  melindroso. 
(Apartes.) 

Demais,  notandose  que  sendo  o  direito  civil 
mais  amplo,  precedendo  naturalmente  ao  di- 
reito criminal,  ciga  esphera  é  mais  restricta, 
não  se  pôde  comprehender  que  no  Código 
Criminal  se  ampliem  os  effeitos  de  uma  lei 
civil  que  ella  mesma  limita  e  restringe. 

Esta  ò  a  questão  digna  de  estudo  e  para  a 
qual  chamo  a  attenção  da  douta  Commissão. 

Entretanto,  para  aproveitar  a  idéa  da 
Commissão  me  parece  que  em  logar  de  dizer- 
se  a  dissolução  do  vinculo  coiyugal,  poderá 
dizer-se— o  divorcio  nos  termos  do  decreto 
n.  181,  de  1890,  si  o  cônjuge  innocente  o  re- 
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Comprehendese  que  a  mulher,  cujo  ma- 
rido pérfido  a  procura  arrastar  á  prostituição, 
â  degradação  abjecta,  no  esquecimento  com- 
pleto de  todos  os  sentimentos  commesinbos 
da  honra,  vendo  o  condemnado  por  esse  cri- 
me hediondo,  tenha  o  direito  de  livrar-se 
desse  monstro,  em  cuja  companhia  jamais 
poderá  viver. 

Então,  neste  caso  a  lei  será  protectora  e 
previdente  permittindo  a  essa  infeliz  o  divor- 
cio estabelecido  nos  termos  da  lei  do  casa- 
mento civil.  E  demais  ainda  noto  uma  dis- 
paridade entre  a  posição  da  mulher  de  um 
condemnado  (apartes)  e  a  das  outras,  muitts 
vezes  casadas  também  com  verdadeira  feras 
humanas. 

A  prevalecer  esta  doutrina,  a  condição  da 
mulher  tornar-se-hi  differento  na  sociedade. 
Aquella,cujo  marido  for  condemnado,nos  ter- 
mos do  proj?cto,a  maior  peua  de  prisão, terá  o 
direito  de  contrahir  novo  casamento,  que  è  o 
que  naturalmente  decorre  da  dissolução  r^o 
vinculo  conjugal ;  ao  passo  que  outras,  des- 
venturadas, da  mesma  sorte,  a  quem  o  divor- 
cio, livraria  de  humilhantes  e  infernaes  cji- 
deias.  não  gosaráo  des«a  pi^erogativa  que  só 
é  estabelecida,  no  código  para  aquella  cujo 
marido  for  condemnado  a  mais  de  20  annos 
de  prisão. 

Um  Sr.  Deputado— Vote  se  uma  lei  civil. 

O  Sr.  Apfonso  Costa— Assim,  Sr.  Presi- 
dente, pode  o  Código  Penal  legislar  ^obre  esta 
matéria— a  dissoluçãodo  vinculo  conjugal  ? 
{Apartes).  A  lei  básica  docasamento  civil  res- 
tringe e  enumera  os  casos  em  que  se  dá  o 
divorcio  e  não  o  divorcio  absoluto,  com  a  dis- 
solução do  vinculo  conjugal  e  todas  as  suas 
consequências;  mas  o  desquite,  não  c>m pre- 
bendo, pois,  que  se  reforme  matéria  tão  impor- 
tante para  a  íamilia  epara  a  sociedade  em  urna 
simples  disposição  do  Código  Penal.  (Apartes 
ô  apoiados.) 

Feita  assim  a  declaração  de  motivos  que 
me  levam  a  acceitar  com  estas  ligeiras  modi- 
ficações que  não  alteram  a  estructura,  nem  o 
pensamento  predominante  do  projecto  do  Có- 
digo PenaUapresenta^lo  pela  Commissão.julgo 
ter  cumprido  a  missão  que  me  impuz,  pe- 
dindo desculpa  a  Camará  de  tor  por  tanto 
tempo  fatigado  a  sua  preciosa  attengão  (não 
apoiados),  sobre  assumpto  de  tanta  magnitude 
e  para  o  qual  não  teniio  títulos  a  recoinmea- 
dar-me  ;  e  também  imploro  á  Theniis^a  deusa 
serena  da  Justiça,  que  me  perdoe  o  penetrar 
com  ousado  passo  no  limiar  augusto  de  seu 
templo.  (Muito  bem  ;  muito  hem^  o  orador  é 
cumprimentado,) 

Vêem  á  Mesa,  Eão  lidas  apoiadas  e  postas 
conjuntamente  em  discussão  as  seguintes 


EBÍENDAS 

Ao  projecto  n.  176,  de  1896  (Código  Penal): 

Substitutiva  ao  art.  56  : 

«A  condemnação  por  mais  de  cin^o  annos 
terá  como  effeito  a  perda  do  emprego  pu- 
blico, exercido  pelo  delioquente  ;  por  mais 
de  dez,  a  privação  do  pátrio  poder ;  e  por  2í), 
o  divorcio  nos  termos  do  decreto  n.  181,  de 
24  de  janeiro  de  1890,  si  o  cônjuge  innocenie 
o  requerer.» 

Sala  das  sessões,  28  de  julho  de  18:>7.— 
Áffonso  Costa, 

Supprima-se  o  ait.  225. 

Sala  das  .sessões,  28  de  julho  de  1897.— 
Affonso  Costa. 

Ao  art.  281 ,  no  §  2%  deva  ser  lido  assim  : 

€A  condemnação  terá  por  eíTeeito  o  d.  vor- 
cio  cstalelecid')  nos  termos  do  decreto  n.l8], 
de  24  de  janeiro  de  1890,  em  todos  os  casos  a 
que  se  refere  este  capitulo,  si  o  cônjuge  oíTen- 
dido  o  requerer.» 

Sala  das  sessões,  2S  de  julho  de  181^7.— 
Áffonso  Costa. 

Supprimam-se  o  art.  318  e  seus  numorof. 

Sala  das  sessões,  28  de  julho  de  1897.— 
Áffonso  Cos: a. 

Comparecem  mais  w  Srs.  Silvério  Nery, 
Albuquerque  Serejo,  Pedro  Chermnnt.  Au- 
gusto Montenegro,  Serzedello  Corrêa,  Matu 
Bacellar,  Urbano  Santos,  Anizio  de  Abreu. 
Elias  Martins,  Pedro  Borges,  Thomaz  Accioly, 
Coelho  Lisboa,  Appolonio  Zenaydes,  Ermino 
Coutinho,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Mala- 
quias Gonçalves,  tíarbosa  Lima,  Martins  Jú- 
nior, Moreií-a  Alves,  Miguel  Pernambuco. 
Angelo  Neto,  Olympio  Campos,  Jayroe 
Villas  Boas,  Castro  Kebello,  Milton,  Tustv 
Manoel  Caetano,  £ugenio  Tourinbo,  Paula 
Guimarães,  Amphilophio,  Leovigildo  Pilguet- 
ras,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Rarno^, 
Galdino  Loreto,  Torquato  Moreira,  Jofé  Mur- 
tiuho,  Irioeu  Machado,  Alcindo  Guanabara, 
Timotheo  da  Costa,  Érico  Coelho,  Silv.i  Ca.^- 
tro,  Deccleciano  de  Souza,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  Ponce  de  Leon,  Campolina,  Oalogera<, 
Alfredo  Pinto,  Ferreira  Pires,  Matta  Machado. 
Arthur  Torres,  Domingues  de  Castro,  A»!  l 
pho  Gordo,  Fernan('o  Preste?,  Edmundo  d\ 
Fonseca,  Francisco  Glicerio,  Urbano  de  Gou- 
veia,  Hermenegildo  de  Moraes,  Caracc^rjo, 
Mello  Rego,  Xavier  do  Vallo,  Lamenha  Liní. 
Lauro  Múller,Possidonio  daCunha,  Ap;>ar  cio 
Mariense,  Victorino  Monteiro, Campos  Cartier 
e  Cassiano  do  Nascimento. 
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Deixam  de  comparecer  com  cau^a  partici- 
pa ía  os  Srs.  Silva  Mariz,  Marcos  do  Araújo, 
Ton^es  Portugal,  Jtsó  Mai  iano,  Herculano 
Biindeira,  Juveiicio  de  Aguiar.  Euclides 
Malta,  João  D.mtas  Pillio,  Xivier  da  Silveira, 
Oscar  Godoy,  Urbano  Marcondts,  Carva  liu 
Mourão,  Muuteiro  de  Barro;*,  G>ii(;ahes  ila- 
raos,  Aiiteru  Botollio,  António  Zicanas,  Oli- 
veira Braga,  Alfredo  Ellis,  Leôncio  Corrêa, 
Martins  Costa  o  Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  João  do  Siqueira, 
Artliur  Peixoto,  Feliôhellj  Kreií-e,  HinheiTX) 
Júnior,  Jerony mo  Mont'íiro,  Heredia  de  Sá 
Felippe  Cardoso,  Alves  de  Brito,  A}<ostinlio 
Vidal, Ernesto  Brazilio,  liarros  Fvanco  Júnior, 
Bernardes  Dias,  Augu^tí.»  Cl  ineutino.  No- 
gueira Júnior,  Luiz  Fiaqior,  Bueoo  de  An- 
drada,  Arihur  Diederick-eu  e  Rivadavia  Cor- 
rêa. 

O  Sr.  XiJncIaidi — Não  sei,  Sr.  Pre- 
sidente, si  acbando-se  já  tão  adeanuda  a 
hora  da  1"  parte  da  ordem  do  dia,  ^em  in- 
terromper o  espaço  tlcstiua«Jo  â  2^  parte  iia 
mesma,  no  qual  dever.i  proseg.âra  discussão 
do  prujeciode  fixação  de  Torvas,  poderdi  fazer 
as  considerações  que  pretendo,  bobre  o  p.o 
jtcto  em  discutjí-ão. 

Vozes— V.  Ex.  ainda  tem  1/2  hora. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— E  depois,  si  ot 
nobre  Deputado  pedir  prorogação,  nós  lh*a 
daremos.  (Apoiado^). 

O  Sr.  Trixdvdk— Bem,  rou,  Sr.  Presi- 
dente, entrar  nessts  consideruçix  s.  limitan- 
do-asao  art.  56  do  projecto  em  discussão,uma 
vez  que  o  illu>tre  representante  de  Pernam- 
buco que  actba  de  deixar  a  tribuna  não  o 
combateu,  mas  antes  o  adoptou  de  preferencia 
ao  substitutivo  offerecído  pelo  seu  illustre 
companheiro  de  bancada,  o  Sr.  Dr.  João  Vi- 
eira, impugnando  apenas  algumas  das  dispo- 
sições dedse  substitutivo. 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  e  a  Gamara  com- 
prebendem  que,  tendo  eu  me  achado,  infeliz- 
mente, em  divergência  no  seio  da  Commissão 
Especial  incumbida  do  rever  o  projecto  do 
Código  Penal,  com  a  illustre  maioria  da 
mesma... 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Divergiu  com 
muita  felicidade. 

O  Sr.  Trindade—  ...  em  assumpto,  acerca 
do  qual  :  ão  me  era  licito  transigir,sem  o  sa- 
cr ideio  de  minhas  convicções  as  mais  arrai- 
gadas, quacs  a  indissolubilidade  do  vinculo 
coojugal... 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Muito  bem. 

O  Sr.  Trindade...— manifestando-me  con- 
tra n  medida  da  dissolução  do  vinculo  como 
efleito  de  penalidade  e,  neste  particular,  as- 


signalando  o  meu  voto  com  restricção  ao 
art.  56  do  projerto,  é  de  meu  dever  trazer  á 
Camará  dos  Srj*.  Deptiiados  as  nizões  das  mi- 
nhus  convicvôes  a  tal  respeiío  afim  de  que 
pos^^a  ell  í  avaliar  do  seu  mereci raea to  e  pro- 
ctfdencia  e  decidir  com  acostumada  justiça.      I 

E*  o  que  me  força  a  ojcup.ir,  neste  mo-  i 
mento,  a  tribuna,  a  que  sou  e:>quivo,  e  o  faço 
otmi  tanto  maior  coiistran^Mineiito,  quando 
devo  resDonder  ao  iilubtre  representante  do 
Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  Érico  Coelho,  que  en- 
cetou o  debate. 

Como  VIU  a  Comarn,  e-se  illustre  represen- 
tante não  ^e  limitou  a  combater  as  razões 
de  meu  voto  no  seio  da  Commissão,  contrario 
á  dissolução  do  vinculn  conjugal  cíjmo  effeiio 
de  peni  e  a  cmenUi  «luo,  como  complemento 
darestricçào.que  expressei  noprojccto,offereci 
assigna'^a  também  por  alguns  il lustres  depu- 
tados que  expontaneamenta  lhe  quizcram 
prestar  por  esre  modo  o  seu  valioso  am- 
paro. S.  Ex.  íoi  a'ém,  ceiísurou-nie  por 
não  ler  querido  imaal-o.  sicrittcando  sobre 
o  assumpto  as  minhas  OfâniÕc?,  como  S.  Kx. 
sacrificou  as  suas  nas  medidas  pessoaes  refe- 
rentes ao  exercido  da  meUcina,  e  qualificou 
do  extravaj^anto  a  minha  doutrina  alli  ex- 
pendida, quando  reputei  impertinente  na  lei 
penal  a  dissolução  do  vinculo  conjugal,  a 
respeito  da  qual  a  lei  civil  nada  consagra, 
entendendo  S.  Ex.  que,  por  este  modo,  cu 
abusava  da  m'nha  qualidade  de  magistrado 
para  zombar  desta  Camará. 

Sr.  Presidente,  surprehendeu  meemaguou* 
mo  semelhante  modo,  tão  desusado,  com  que 
o  nobre  Deputado  s^e  manifestou  em  relação 
ao  ultimo  dos  seus  coUegas  {nSo  apoiados)^  ha- 
bituado a  considerai  o  e  respeitalo  pelos  seus 
dotes pess.acs  e  pelo  seu  talento, tantas  vezes 
provado,  nesta  Camará  e  fora  delia,  e  que 
nunca  deu  a S.  Ex.  motivo  algum  parajul- 
gal-j  com  tanta  injustiça  e  severi  lade. 

ES.  Ex.  não  ticju  só  nisto,  não  limitou  a 
sua  injusta  censura  ao  seu  obscuro  coUega  ; 
foi  aióm. 

Exagernndoas  vantapei.s  da  dissolução  do 
vinculo  conjugal,  o  nobre  Deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro  procurou  lançar  o  odioso  sobro  o 
casamento  indissolúvel  e,  neste  propósito, 
fez  excavações  nos  factos  passados  na  época 
da  escravidão,  e  que,  por  honra  da  Nação, 
devem  ser  esquecidos  e,  recordando-os  com 
exagero,  lançou  toda  a  culpa  delles  ã  Igreja 
Cathoiica,  atirando  o  ridículo  sobre  os  seus 
sacerdotes  e  até  sobre  o  chefe  do  catholicismo, 
varão  respeitável  e  venerando,  conseguindo 
desfarte  a  repetição  das  estrepitosas  Mia- 
rvlades,  que,  de  outras  vezes  e  sob  idêntico 
'  assumpto,  S.  Ex.  tem  provocado  e  alcançado 
nesta  as^embléa  de  reprei-eutantes  do  uma 
Nação  eminentemente  cathoiica  romana. . . 
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ANNAES  DA   CAMARÁ 


O  Sa.  GuBDELHA  Mourão— Apoiado.  Não 
pode  expor  à  irrislo  publica  uma  iostituição 
respeitável  em  todo  o  mundo. 

O  Sa.  Trindade— Como  si  uma  instituição 
tão  respeitável,  a  Igreja  Catholica  e  o  seu 
chefe,  que  syraboliza  a  columna  da  verdade,  o 
deposito  da  fé  christã,  a  fonte,  onde  as  na- 
ções cultas  teem  ido  reverentes  beber  a  pureza 
dos  conselhos  de  paz  e  de  ordem,  pudessem 
ser  expostos  ao  escirneo  sem  o  protesto  dos 
brazileiroy,  cuja  grande  maioria,  sinão  quasi 
unanimidade,  é  catholica  romana,  que  não 
pode  deixar  de  ler  com  profunda  magoa  as 
expressões  de  impiedade  lançadas  no  seio  dos 
seus  legisladores.  (Apoiaios). 

Peito  este  meu  protesto,  passarei,  Sr.  Pre- 
sidente, a  oecupar-me  do  assumpto ;  antes, 
porém,  farei  o  seu  histórico  no  seio  da  Gom- 
missão  e  que  motivou  a  disposição  do  art.  5ô 
do  projecto  em  relação  a  dissolução  do  vin- 
culo  conjugal,  como  effdito  de  penalidade. 

Sr.  Presidente,  o  projecto  submettido  ao 
exame  da  Ck^mmissão  £special  accrescentou 
ás  espécies  de  pena  estabelecidas  no  art .  40 
o  ergástulo  e,  como  effeito  deste,  instituiu  no 
art.  60  tamljem  a  dissolução  do  vinculo  con- 
jugal absoluta  e  forçada. 
Justificando  semelhante  innovação  em  nossa 
le^âslação  penal,  a  respectiva  Commissão,  em 
sua  exposição  de  motivos,  disse,  em  relação 
ao  ergástulo,  que  a  exemplo  do  código  ita- 
liano o  adoptava  na  penalidade,  como  succe- 
daneo  da  pena  de  morte  p^kra  castigo  dos 
grandes  criminosos,  e  em  relação  á  disso 
lução  absoluta  e  forçada  do  vinculo  conjugal, 
que  semelh  «nte  innovação  inportara  a  con- 
sagração jurídica  do  facto  inelutável  da  se- 
paração inevitável  do  coudemnado  e  seu  côn- 
juge. 

Vé  a  Camará  que  a  commissão  de  1893 
estabelecia  uma  providencia  para  o  cônjuge 
innocente,  só  na  hypothese  da  imposição  da 
pena  máxima,  que  importava  a  privação 
perpetua  da  liberdade  do  coudemnado,  cujos 
eíTeitos  se  podem  equiparar  a  de  galés. 

A  Commissão  de  1894,  porém,  apreciando 
aquehes  funiamentos  e  as  opiniões  emittidas 
paios  diversos  tribunaes  e  pela  Facul  iade  de 
Direito  de  S.  Paulo,  ouvidas  sobre  aquelle  pro 
jecto,  deliberou  \x)v  voto  unanime  excluir  da 
penalidade  o  ergistulo  por  in volver  violação 
dos  arts.  71  §  1  •,  lettra  ô  e  72,  §  20  da  Con- 
stituição da  Republica,  e  achar-se  em  con- 
tradição com  o  nosso  des3nvolvimento  jurí- 
dico, que,  pelo  decreto  do  Governo  Provisó- 
rio de  zO  de  setembro  de  1890,  abolira  a  pena 
perpetua.  Entietanto,em  sua  maioria  opinou 
para  accei tacão  da  dissuluçáo  do  vinculo  con- 
jugal como  effdito  de  penalidade,  não  a  disso- 
lução absoluta  e  forçada,  como  a  estabelece 
aquelle  projecto  de  1893,  mas  voluntariado 


cônjuge  innocente  e  applicavel  a  pena  de  20 
annos  de  prisão  com  trabalho.  Os  fundaT.en- 
to.4  manifestados  por  essa  iilostro  maioria 
foram  os  seguintes: 

I",  a  dissolução  do  vinculo  conjugal  jà  está 
consagrada  em  códigos  de  outras  nações  como 
effeito  penal; 

2\  esta  medida  nenhum  inconveniente 
pôde  trazer  á  sociedade  conjugal,  defde  que 
íic^a  livre  ao  cônjuge  innocente  usai  a  ou  não; 
si  este  se  condoer  da  sorte  do  coudemnado 
não  a  promovera. 

Combati,  Sr.  Presidente,  pelas  razões  que 
mais  adiante  exporei,  i^emelhantes  funda- 
mentos; obscuro  membro  da  Commissão,(ii<fo 
af*oiados)  porém,  a  minha  humild»  opinião 
não  prevaleceu  sobre  a  dos  collegas  distinctos, 
pelo  seu  talento  e  illustração  jurídica,  que 
nessa  particular  se  constituíram  em  maioria 
na  Commissão  Especial  e.... 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— V.  Ex.  foi 
um  excellente  auxiliar  da  Commissão. 

O  Sr.  Trindade— E,  apesar  do  auxilio 
muito  valente  e  efflcaz  do  illustrado  ool- 
lega  o  membro  muito  distincto  da  mesma 
Cummissão,o  digno  representante  de  S.  Paulo 
Sr.  Dr.  Oliveira  Braga,  prevaleceu  a 
opinião  da  illustre  maioria  «{ue  fora  ex- 
pressada no  final  do  art.  56  do  projecto, 
nestes  termos: 

€  A  condemnação  por  mais  de  cinco  annos, 
terá  como  effeito  a  perda  do  emprego  pu- 
blico exercido  pelo  delinquente ;  por  mais 
de  dez,  a  privação  do  pátrio  poder,  e  por  20 
a  dissolução  do  vinculo  conjugal,  si  o  cônjuge 
innocente  a  requerer, i^ 

Este  simples  enunciado,  Sr.  Presidente,  se 
me  af!Igurou  o  primeiro  golpe  lançado  sobre 
o  reducto  da  família. 


O  Sr.  Guedelha  Mourão— Apoiado.  S*  o 
machado  â  raiz  da  arvore. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Não  apoia- 
do.   Não  houve  tal  intenção. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  —  Não  houve  a 
intenção,  mas  ha  o  facto. 

O  Sr.  Trindade—  . . .procurando-se  des- 
truir, por  modo  subtil,  o  instituto  respeitabi- 
lissimo,  legado  precioâo  dos  nossos  pais  como 
penuor  seguro  da  estabilidade  da  família  e 
felicidade  da  prole,  enxergando-se  na  violên- 
cia do  meio  a  realização  do  fim  cogitado. 
(Apartef) 

A  Violência  consiste  em  estatuir  til  me* 
dida  em  lei  penai,  tornando  a  dissolução  do 
vinculo  dependente  do  facto  só  da  condem- 
nação criminal... 

O  Sr.  Seabra— Si  for  requerido  pelo  oatro 
cônjuge.  (Ha  outros  apartes.) 
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O  Sr.  Trindadb^.  . .  e  facultativa  ao  ood 
juge  innocente,  independentemente  da  von- 
tade do  outro  coDjuge.  (Apartes,)  Desde  que 
depende  da  vontade  só  de  um  dos  cônjuges, 
ba  violência. 

O  Sr.  Seabra  —  Porque  o  outro  é  cri- 
minoso. 

O  Sr.  Vergnb  de  Abreu— O  outro  é  con- 
victo de  crime. 

O  Sr.  Trindade—  Dc  crime  que  auto- 
rizou a  condemnação  e  que  nenhuma  relação 
tem  com  o  estado  conjugal,  paT*a  influir  no 
seu  ejffeito  mais  importante,  destruindo  o 
vinculo. 

O  Sr.   Paranhos  Montenegro— E*  fô   no 
caso  do  prisão  per  30  annos. 
O  Sr.  Seabra— o  projecto  falia  em  20. 

O  Sr.  Trindade— o  artigo  está  redigido  de 
modo  que  até  se  poderá  concluir  que  a  con- 
demnação a  21  annos  e  mais  exclue  o  effeito 
da  disso  ução  do  vinculo, 

O  Sr.  Seabra— Isto  seria  absurdo. 

O  Sr.  Trindade— As  disposições  criminaes 
S^O  strktis  júris. 

Um  Sr.  Deputado— Isto  é  uma  questão  de 
redacção,  e  ainda  se  está  em  tempo  de  corri- 
gir. 

O  Sr.  Trindade— Estou  me  referindo  á  re- 
dacção dada  no  artigo. 

O  Sr.  Seabra  — Esta  reclamação  S.  Ex. 
deveria  ter  feito  no  seio  da  Commissão. 

O  Sr.  Trindade -Não  estou  fazendo  re- 
cIamação;apenas  noto  o  defeito  da  disposição, 
em  cuja  redacção  não  me  envolvi  por  ser 
contrario  áquella. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Vários 
membros  da  Commissão  foram  vencidos  em 
muitos  pontes,  mas  contribuíram  para  a  re- 
dacção .  ( Ha  outros  apartes. ) 

O  Sr.  Trindade— Eu  não  disse  que  di- 
vergi em  absoluto  da  opinião  da  Commissão 
sobre  esse  assumpto  ?  Aqui  é  que  devemos 
apurar  os  defeitos  da  redacção,  e  é  o  defeito 
dado  art.  56,  que  a  illustre  maioria  da  Com- 
missão adoptou,  que  estou  salientando  para 
ser  emendado. 

Comprehendo  que  o  pensamento  da  illus- 
tre maioria  da  Commissão  foi  appiicar  a  dis- 
solução do  vinculo  conjugal,  como  efifeito  de 
toda  a  pena  de  20  annos  para  mais* 

O  Sr.  Seabra— o  mais  seria  absurdo,  não 
86  interpreta  a  lei  por  absurdo. 

O  Sr.  Trindade—  De  accordo  e,  por  isto, 
disseque  o  pensamento  dos  autores  da  dispo- 
sição do  artigo  foi  applical-a  á  prisão  de 
vinte  a  mais  annoe,  e  assim  deve  ella  ser  en- 


tendida, embora  a  sua  lettra  se  preste  a  outra 
applicação. 

Passarei  agora,  Sr.  Presidente,  a  expor  os 
ínnddment()s  da  minba  restricção  ao  artigo 
em  dí«cu>são. 

Sr.  Presidente,  a  dissolução  do  vinculo 
conjugal,  como  efleito  da  penalidade  consa- 
grada no  projecto,  me  parece  :  infringente 
da  Constituição  da  Repúolica  ;  impertinente 
em  lei  penal ;  ofiTensiva  dos  principies  de 
justiça  e  humanidade,  e,  finalmente,  sem 
apoio  nos  íkctos. 

Mo  parece  infringente  da  Constituição  da 
Republica. 

A  Constituição  Brazileira  preceitua  no 
art.  11: 

«  E'  vedado  aos  Estados,  como  a  Ijnião  : 

§  3»  Prescrever  leis  retroactivas», 

O  perigo  de  substituir  o  direito  pelo  arbi- 
trio  tornando  instáveis  os  mais  respeitáveis 
ioteresses  da  sociedade;  o  valor  da  fé  publica, 
que  exige,  para  segurança  geral,  que  todos 
confiem  na  lei  ;  a  vantagem  de  manter  como 
principio  de  ordem  o  estado  dos  direitos  e  dos 
bens  foram  os  motivos  que  aconselharam  o 
legislador  constituinte  a  consagrar,  como  pre- 
ceito constitucional,  a  regra  de  jurisprudon- 
lia  universal  da  não  retroactividade  das 
ceis. 

O  legislador  constituinte  não  quiz,  no  inte- 
resse dos  direitos  os  mais  respeitáveis  e  sngra- 
dos  da  sociedade  e  da  familia,  que  a  retro- 
actividade das  leis  ficasbe  na  alçada  da  lei 
ordinariít,  que  é  variável,  e  em  sua  sabedoria 
a  elevou  a  preceito  constitucional. 

Mas  o  que  são  leis  retroactivas  ?  Não  são 
sinão  aquellas  cuja  disposição  attinge  di- 
reitos, que  se  adquiriram,  factos  que  se  con- 
summaram  á  sombra  da  lei  anterior. 

O  Sr.  Seabra— Não  basta  que  o  facto  es- 
teja consummado,  é  preciso  haver  direito 
adquirido.  Não  ó  a  mesma  cousa. 

O  Sr.  Trindade—  As  leis  retroactivas  são 
as  que  imperam  sobre  factos  já  consum- 
mados.... 

O  Sr.  Seabra  —  E  que  constituem  um  di- 
reito adquirido.  Não  basta  só  a  consummação 
do  facto. 

O  Sr.  Trindade—.  . .  e  que  crearam  van- 
tagens e  intereirses,  que  se  realizaram. 

O  Sr.  Seabra— Factos  consummados  dos 
quaes  resultam  direitos  adquiridos. 

O  Sr,  Trindade— E'  isto  mesmo.  Como 
dizem  os  juriconsultos  e  publicistas,  tra- 
tando da  retroactividade  das  leis,  realfza-se 
ella,  a  retroactividade,  quando  ha  destruição 
ou  mudança  dos  elSeitos  criados  á  sombra 
da  lei  anterior,  que  os  particulares  tiveram 
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em  vista  do  facto  e  das  qu  es  estavam  de 
posse  quando  se  piomulgou  a  lei  nova.  Fí^ses 
eíTeitos  se  chamam  direitos  af^quirido^,  são 
interesses,  vantagens  já  realizadas,  adqui- 
ridas. 

O  Sr.  Sbabr a— Certamente.  (Ha  diversos 
apartes.) 

O  Sr.  Trindade— a  lei  penal  retroa^re, 
quando  a  lei  nova  é  mais  favorável  ao 
réu... 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— Logo  ha  leis 
retroactivas. 

O  Sr.  Trindade  . .  .—porque  seria  absurdo 
e  deshumano  punir  um  laclo  praticado  an- 
teriormente, quando  a  lei  o  qualificava  cri- 
minoso no  tempo  em  que  não  é  mais  passivel 
de  pen.i. 

O  Sr.  Geminiano  Prazil— Lo?o  ha  diffe- 
rença  entre  leis  civis  e  penaes;  porque  o  fun- 
damento de  umas  é  difTerente  do  de  outras. 

O  Sr.  Trindade— o  fundamento  é  o  mesmo, 
a  segurança  de  direitos,  o  objectivo  é,  que  é 
diverso. 

A  lei  civil  reconhece  e  assegura  esses  di- 
reitos o  e>tabelece  as  su^is  relações,  a  lei 
penal  as  garante  pela  pena,qunndo  taes  rela- 
ções forem  transgredidas.  A  «ei  civil  ou  de 
direitos  privados  entende  directamente  com 
o  interesse  privado;  a  lei  criminal  com  o 
interesse  geral  puhlico,social,  de  modo  que  si 
á  sociedade  não  houver  mais  utilidade  na 
punição  do  facto  praticado  no  tempo  da  lei, 
que  o  punia,  seria  impolitico  e  deshumano 
applicar  pena  a  esse  facto,  que  a  lei  nova  ex- 
cluiu do  crime. 

Por  exemplo,  a  liberdade  de  pensamento 
é  regulada  pela  lei  actual,  que  estabelece 
condições  para  o  seu  exercício  impondo  pena 
pela  infracção  destas. 

Si  nova  lei  supprimir  es^^as condições,  a  in- 
fracção anterior  não  pó  'e  ssr  puniJa,  porque 
a  lei  quando  as  supprimiu  é  porque  era  de 
utilidade  social  a  sua  suppresNão,  e  essa 
utiliHade  é  que  justifica  a  pena. 

Assim  os  demais  factos,  hoje  puníveis, 
amanhã  poderão  não  sei  o  pela  retroactivi- 
dade  que  os  alcançará,  por  tssa  razão  de 
ordem  publica. 

A  sociedade  pôde  renunciar  o  direito  de  ga- 
rantir pela  imposição  da  pena  a  transí^ressòes 
de  relações,  porque  esse  direito  lhe  com- 
pete ;  o  que  não  pode  é  tir*ar  alguém  da  posse 
de  direitos  absolutos  que  a  lei  anterior  lhe 
reconhece  e  garante,  porque  esses  direitos 
não  são  da  sociedade  e,  são  propriedade  do 
individuo.  Eis  a  dilTereoça  dentre  leis  civis 
e  penaes  para  a  applicação  da  retroactivi 
dade. 

Estabelecidos  estes  principies,  pergunto:  a 
lei  de  24  de  janeiro  de  1890  mantém  e  ga- 


rante no  art.  93  a  indissolubilidade  do  vin- 
culo conjugal  como  effeito  de  casamento. 

O  Sr. Seabra— I/^go,  pela  theoriade  V.Ex, 
nunca  mais  devia  haver  divorcio. 

O  Sr.  Trindade  —  Deixe-me  concluir  o 
raciocinio  e  talvez  V.  Ex.  venha  a  concordar 
commigo.  Considero  e  respeito  muito  a  illus- 
tra^ão  juridica  de  V   Ex . 

Trato  da  lei  de  24  de  janeiro,  qne  ganntB 
a  indissolubilidade  do  vinculo  conjugal,  como 
effeito  docas imento  para  chegar  ás  consc- 
quencas.  Dizia  que  a  lei  de  1S90,  que 
instituiu  o cisamento  civil,  raanteme  garante 
a  indissolubilidade  do  vinculo  como  effeito 
virtual  do  casamento.  Org,  o  casamento  ê 
ura  facto  juridico.  Pergunto:  todos  os  casa- 
mentos realizados  até  o  presente,  com  tcda  a 
independência  da  vontade  individual,  entre 
pessoas  certos  e  á  sombra  <^essa  lei  de  lh90, 
nãosno  factos  consummidos  com  direitos  e 
obriírações  adquiridas  '(  Podem  ser  destruídas 
por  lei  posterior  n^;''^»''^*-) 

O  que  tiveram  em  vista  os  cônjuges 
quando  contrataram-se  em  casamento  ? 

Se  unirem  como  marido  e  mulher  e  assim 
permanecerem  em  quanto  vivessem. 

O  Sr-  Moreira  Alves  —  Mesmo  havendo 
o  divorcio,  a  intenção  dos  cônjuges,  quando 
contrahem  o  casamento,  não  ó  si  divor- 
ciarem . 

O  Sr.  Trindade  —  Podem  não  ter  essa  in- 
tenção ;  mas,  qaando  se  uniram  em  casa- 
m*^nto,  foi  (:prt(»s  da  faculdade  outorgada 
pela  lei  do  se  divorciarem  quan»!o  quizessem; 
o  que  não  se  dá  no  actual  regimero,  em  que 
a  indissolubilidade  é  effeito  virtual  do  ca- 
samento, é  o  casamento  mesmo,  que  não 
existo  sem  es^a  condicção,  expressada  no 
;ictodesuarcaliza':ão.  (lia  numerosas  a jKivtfsU 

O  Sr.  Presidente- Lembro  ao  nc»bre  Depn- 
ta''o,  que  está  terminada  a  !■  parte  da 
ordem  do  dia. 

O  Sr.  Trindade -Eu  bem  disse  a  V.  Ex., 
ao  começar  o  meu  discuráo,  que  o  lempo  era 
iiisuíllciente  para  ftizer  todas  as  considera- 
ções, que  pretendo  sobre  este  assumpto  do 
projecto  em  discussão. 

Talvez  jà  as  tivesse  terminado,  si  não  fosse 
interrompido  tantas  vezes  pelos  num^TOsos 
apartes,  como  V.   Ex.  tem  testemunhado. 

Vozes— Peça  prorogação  da  hora. 

O  Sr.  Trindade— E'  o  recurso.  Peço  a 
V.  Ex.  consulte  ã  Camará  si  me  concede 
uma  hora  de  prorogação  para  terminar. 

Vozes— Prorogação  até  terminar. 

O  Sr.  Presidente- Havendo  numero  para 
as  votações  peço  ao  nobre  Deputado  para  in- 
terromper o  seu  discurso,  para  se  prooeder  à 
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▼otaçuo  de  vários  requerimentos  indasive  o 
que  V.  Ex.  ax;aba  de  fazer.  (O  orador  ifter^ 
rompe  o  seu  discurso.) 

O  Sr.  Pfofkldento— AnfcB  de  pro- 
ceder à  votação  do  requerimento  do  nobre 
Deputado,  vou  proceder  á  votação  das  ma- 
térias encerradas. 

E*  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  á  Commissào  de  Orçamento  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  59-1897 

Providencia  sobre  auxílios  d  lavoura  e  ds  í«- 
dustrias  connexas  por  intermédio  de  bancos 
htfpothecarios  com  sdde  na  Capital  Federal  e 
nos  Estados,  que  tenham  fiscalização  do 
Governo  e  cujos  estatutos  permittam  con- 
tractos nos  termos  e  condições   que  especifica 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.^  A  importância  total  das  presta- 
ções pagas  pelo  Banco  da  Republica  do  Bra- 
zil  para  amortização  do  seu  debito,  e  das 
quotas  com  que  entrar  o  mesmo  Banco  para 
o  Thesouro,  por  conta  dos  juros  e  amortiza- 
ção dos  empréstimos  effectuadospelaextincta 
carteira  de  bónus,  será  appi  içada  em  auxilios 
à  lavoura  e  ás  industrias  connexas,  por  in- 
termédio de  bancos  hypothecarios  com  sede 
na  Capital  Federal  e  nos  Estados,  que 
tenham  fiscalização  do  Governo  e  cujos  esta- 
tutos permittam  contractos  nos  termos  e 
condições  nesta  lei  especificados. 

Art.  2.«  o  Thesouro  emprestará  directa- 
mente aos  bancos  hypothecarios.  que  o  Go- 
verno indicar  o  na  proporção  que  fôr  fixada 
a  cada  um,  toda  a  quantia  annualmeote  re- 
cebida do  Banco  da  Republica,  sob  caução  de 
lettras  hypothecarias  emittidas  pelos  mesmos 
bancos,  por  couta  dos  novos  empréstimos  que 
effectuarem  no  regimen  desta  lei . 

Art.  d.^'  As  lettras  serão  recebidas  para 
effeito  da  caução  ao  par;  os  juros  dos  em- 
préstimos serão  de  3  V»  &o  anno,  pagos  por 
semestres  vencirlos,  a  prazo  de  20  annos. 

Art.  4.0  Os  bancos  hypothecarios  com  os 
quaes  o  Governo  contractHr  estes  emprésti- 
mos sujeitar- se-bão  ás  seguintes  condições: 

a )  ter  junto  á  sua  directoria  um  fiscal 
nomeado  pelo  Governo  e  pago  pelos  cofres  do 
Banco,  que  assistirá  a  trdas  as  deliberações 
de  sua  directoria  e  terá  o  direito  de  veto  sus- 
pensivo, com  recurso  para  o  Ministro  da  Fa- 
zenda; 

b  )  as  avaliações  dos  Immoveis  propostos 
á  hypotheea  serão  feitas  por  dous  louvados, 


um  de  nomeação  da  directoria  e  outro  do  fiscal 
do  Governo,  que  prestarão  fiança  em  lettras 
hypothecarias,  que  responderá  pelos  abusos 
que  praticarem.  Os  laudos  serão  dados  por 
escripto,  e  nelles  se  fará  a  descripção,  a  mais 
minuciosa  poâsivel,  dos  bens  louvados,da  sua 
renda  liquida,  e  conterão  todas  as  demais 
oifrnmações  que  forem  julgadas  necessárias 
e  exigidas  no  regulamento  que  o*Qoverno  ex- 
pedir para  execução  desta  lei ; 

c )  as  lettras  hypothecarias  emittidas  por 
conta  de  empréstimos  efféctuados  por  esses 
bancos  no  regimen  desta  lei  serão  todas  de 
um  mesmo  typo  e  assignadas  pela  directoria, 
na  forma  preceituada  nos  seus  estatutos,  e 
pelo  fiscal  do  Governo,  de  próprio  punho ; 

d )  o  valor  dos  empréstimos  nunca  exce- 
derá á  metade  do  valor  dos  immoveis,  e  só 
se  realiau*á  quando  a  sua  renda  liquida  pro- 
vada íor  sufflciente  para  todos  os  encargos 
do  contracto; 

é)  este  máximo  será  elevado  a  60  Vo 
quando  se  tratar  de  immoveis  inscriptos  no 
registro  Torrens,  obrigando-se  o  banoo  con- 
tractante  a  promover,  de  accordo  com  os  mu- 
tuários, a  inscripção  de  todos  os  immoveis 
que  servirem  de  garantia  aos  empréstimos 
que  tiver  realizado,  eflèctuando  todos  os  tra- 
balhos necessários  por  pessoal  de  sua  confiança 
e  debitando  ao  mutuário  pela  importância 
das  despezas  que  será  accumulada  á  sua  di- 
vida hypothecaria  ató  o  máximo  de  10  Vo* 
sotre  a  avaliação  do  immovel; 

fj  o  máximo  prazo  do  contracto  será  de  20 
annos,  os  juros  não  poderão  exceder  de  8  V»* 
sendo  licito  ao  banco  cobrar  a  commissào  ató 
1  »/«,  calculada  annualmente  sobre  a  impor- 
tância real  do  debito,  deduzidas  as  amortiza- 
ções recebidas; 

g)  a  metade  ou  duas  terças  partes  da  im- 
portância dos  empréstimos  contractados  pelos 
bancos  hypthecarios  será  immediatamente 
entregue  ao  mutuário  que  começará  a  pagar 
a  quota  de  juros  e  amortização  correspon- 
dente á  quantia  recebida  e  o  restante  só  ser- 
Ihe-ha  entregue  pelo  banco  depois  de  ter  pro- 
vado a  applicação  da  parte  recebida,  de  ac- 
cordo com  o  que  preceitua  a  lettra  seguinte; 

h)  é  obrigatória  a  disposição  do  §  Qf*  do 
art.  284  do  decreto  n.  ò7U,  de  2  de  maio 
de  1890,  quanto  ao  efféctivo  emprego  dos 
capitães  emprestados  no  desenvolvimento 
das  propriedades  hypothecadas,  sob  pena  de 
vencimento  da  divida  no  caso  de  provada  in- 
fracção desta  disposição; 

i\  o  banco  não  poderá  dispor  das  proprie- 
daaes  que  lhe  forem  adjudicadas  sinão  em 
concurrencia  publica,  salvo  o  caso  de  divisão 
dessas  propriedades  em  lotes  para  serem  ven- 
didos a  prazo  longo  e  hypotheea  a  colonos 
nacionaes  ou  estrangeiros,  para  constituição 
de  centros  de  trabalho  agrícola  precedendo 
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autorização  especial  do  Governo  mediante 
proposta  e  plano  organizado  pelo  banco,  de 
accordo  com  o  seu  fiscal; 

J)  os  bancos  contractantes  nos  casos  dos 
arts.  S.*»  e  9.",  além  das  obrigações  estipu- 
ladas neste  ultimo  artigo,  em  relação  a  ope- 
rações de  penhor  agrícola  e  de  credito  movei, 
Ucam  obrigados  a  promover,  nos  logares  que 
foicem  indicados  pelo  Governo  da  União,  de 
accôrdo  com  os  dos  Estados  onde  ftmcciona- 
rem,  a  creação  de  caixas  ruraes  de  emprés- 
timos ou  associações  cooperativas,  auxiliando- 
as  com  o  capital  necessário,  para  o  íim  espe- 
cial de  proteger  a  pequena  lavoura. 

Art.  5.'»  Os  juros  das  lettras  hypothecarias 
em  caução  no  Thesouro,  serão  por  este  rece- 
bidos do  Banco  mutuário  e  de  sua  importân- 
cia, deduzidos  os  juros  devidos  pelos  em- 
préstimos realizados,  o  restante  será  conver- 
tido immediatamente  em  apólices  da  divida 
publica  que  serão  averbadas  em  nome  do 
mesmo  banco,  com  a  clausula  de  inalienáveis, 
para  constituição  de  um  fundo  de  garantia 
de  suas  próprias  lettras  etnittidas  no  regimen 
desta  lei. 

§  l.»  Dos  lucros  liquidos  semestraes  do 
banco  mutuário,  verificados  pelo  respectivo 
balanço,  deduzido  o  fundo  de  reserva  esti- 
pulado nos  seus  estatutos,  se  retirará  uma 
quota  de  10  "/«,  que  será  convertida  em  apó- 
lices averba^^as,  n;is  mesmas  condições,  para 
reforço  do  fundo  de  garantia. 

Assim  também  será  convertido  em  apó- 
lices, para  o  mosmo  fim.  qualquer  lucro  que 
o  banco  realizar  pela  differença  de  preço  na 
collocação  de  suas  lettras. 

Art.  6,°  Os  juros  Has  apólices  do  fundo  de 
garantia  serão  distribuídos  semestralmente 
empremios  às  lettras  sorteadas,  para  resgate 
na  forma  que  fôr  prescripta  nos  estatutos  do 
banco  e  acceita  pelo  Governo.  Quando  al- 
gum premio  tocar  a  lettras  que  estejam  na 
carteira  dos  bancos  ou  caucionadas  no  The- 
souro, será  a  sua  importância  convertida  em 
apólices  para  reforço  do  fundo  de  garantia. 

Art.  7."  Os  bancos  contractantes  entrarão 
semestralmente  para  o  Thesouro  com  a  im- 
portância das  lettras  sorteadas  para  resgate, 
sendo-lhe  creditada  a  importância  em  conta 
de  amortização;  ficando-lhes,  porém,  salvo  o 
direito  de  amortizar  em  todo  ou  em  parte  o 
seu  debito  quando  lhes  convier. 

A  importância  destas  amortizações  semes- 
traes, assim  como  a  dos  juros  pagos  e  quaes- 


quer  quantias  que  forem  entregues  ao  The^ 
souro  por  antecipação,  serão  applicadas  uo 
resgate  do  papel  moeda. 

Art.  8.'^  As  lettras  hypothecarias,  emittidns 
pelos  bancos,  de  accordo  com  esta  lei,  sc*rij 
recebidas  em  todos  os  casos  de  fiança  ou  cau- 
ção, e  poderão  ser  admittidas  como  garaniii  • 
de  empréstimos  aos  bancos  hypothecari(s  rea- 
lizados nos  termos  da  lei  n.  2.56 .,  de  29  de 
maio  de  1875,  que  vigorara,  eleva-lo  ao  duplo 
o  seu  máximo  actual,  para  o  fim  ezclusiro 
da  presente  lei.  e  nas  condições  nella  prescri- 
ptas. 

Art.  9.°  No  caso  que  as  emergências  fUa 
lavoura  e  das  industrias  connexas  exijam 
mais  proropto  e  efidcaz  auxilio  a  juizodo  G->- 
verno,  e  não  tendo  sido  utilizada  a  faculdade 
concedida  no  artigo  antecedente,  fica  o  Go- 
verno autorizado  a  emprestar  aos  bancos  hy- 
pothecarics  sob  garantia  de  lettras  hypothe- 
carias emittidas  no  regimen  dessa  lei  e  nas 
mesmas  condições  nella  estipuladas  até 
Rs.  50.000 :000$,além  da  importância  das  quo- 
tas recebidas  do  Banco  da  Kepublica  do  Hni- 
zil,  podendo  para  tal  fim  effectuar  quaesquer 
operações  de  credito  no  interior  e  no  f^xteri  r, 
obrigando-se  neste  ou  no  caso  do  art.  8  •  os 
bancos  contractantes  a  pealizar,em  beneficio 
exclusivo  da  lavoura  e  industrias  connexa? 
operações  de  penhor  agrícola  e  de  credito  mo- 
vei com  os  seus  próprios  recursos,  até  o  va 
lor  correspondente  á  terça  parte  da  impor- 
tância total  dos  empréstimos  que  obtiverem 
do  Thesouro. 

Art,  10.  No  fim  do  prazo  dos  contractos 
efiFectuados  com  os  bancos  hypothecarios  e 
uma  vez  resgatadas  todas  as  lettras  emitt:- 
d:is  no  seu  regimen  das  apólices  que  consti- 
tuírem os  fundos  de  garantia,  reverterá  • 
para  o  Thesouro  numero  correspondente  à 
somma  das  differenças  de  juros  que  o  Tlie- 
souro  houver  deixado  de  receber  durante  a 
vigência  do  contracto,  computado  o  valor  «ia 
apólice  ao  par  e  as  restantes  pertencerão  ao 
banco    contractante  em  plena  propriedade. 

Paragrapho  único.  As  apólices  de  funde 
de  garantia  que  reverterem  ao  The?ouro  se- 
rão,  a  iuizo  do  Governo,  annuliadas  ou  re- 
emittidas,  sendo  neste  caso  a  sua  importân- 
cia applicadt  ao  resgate  do  papel-mueda. 

Art.  11  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Sessões,  27  de  julho  de  1897.  — 
Matta  Machado, 
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ANNAES   DA   CAMARÁ 


E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 

requ?:rxmbnto 

Requeiro  que  a  Mesa  da  Canoara  solicite 
do  Poder  Executivo  o  seguinte  : 

Cópia  do  requerimento  f.íito  ao  Ministftrio 
da  Industria  e  Viação  p  «lo  Centro  Uni/fo  Spi-- 
rita  de  Propaganda  no  Brazil^  pedindo  re- 
ducçáo  de  pas^^agen-*  nos  vapores  e  estradas 
íle  ferro  da  União,  para  oi  membros  do  Con- 
gresso Spiriía,  bem  como  cópia  das  infor- 
mações prestadas  pelos  funocionarios  ouvidos 
a  tnl  respeito  e  do  despacho  dado  pelo  refe- 
rido ministério. 

Sali  das  sessões,  27  de  julho  de  1897.— 
Paula  Ramos. 

Consultada  a  Camará,  concede  o  pedido  de 
prorogação  por  uma  hora.f^íito  polo  Sr. Trin- 
dade. 

O  Sr.  I*rí»sldonto— Continua  com  a 
palavra  o  Sr.  Trialade. 

O  Sr.  Tr  In  ri  a  de  {continuando)  — 
Agradeço  á  Camará  a  prorogição  da  hora 
que  aciba  de  conceder-ine. 

Sr.  Presidente,  dizia  que  a  disposição  do 
art.  56  do  projecto  em  relação  a  (hssolugão 
(ío  vinculo  conjugal  como  effdito  de  pena,  me 
parece  contrario  ao  preceito  do  §  3  do  art.  1 1 
da  Constituição  da  R  púbica,  que  veda  leis 
retroactivas  pelos  motivos  que  expnz;  isto  é: 

A  lei  de  24  de  janeiro  do  1890,  mantém  a 
indissolubilidade  do  vinculo  conjugal  como 
effeito  virtual  do  casimento.  Tendo  em  vista 
essa  garantia  le:^al  os  cônjuges  que  casaram 
até  o  presente,  o  fizeram  na  intenção  que  ma- 
nifestaram tie  mo  lo  erppos-io,  de  permanece- 
rem casados  em  quant»  vivessem. 

Ora,  a  disposição  do  projecto  destrói  esse 
effeito,  quando  faculti  a  um  dos  cônjuges, 
contra  a  vontade  do  outro,  romper  essi  in- 
dissolubilid:vie,  que  o')rigou-S9  a  manter  em- 
quan to  vivesse.  Logo  tal  disposição  corn  ef- 
foito  retroactivo,  porque  dastroe,  annuUa 
direitos  respeitáveis,  absoluto?,  que  o  côn- 
juge condemnado  alquirira  em  virtude  do 
facto  jurídico  consummado  â  sombra  da  lei, 
o  casamento,  pira  gosal-aa  enquanto  viveíse. 
quaes  o  de  cabeça  de  Ciísil,  administrador  do3 
bens  do  mesmo,  e  oitros  i.ilierentes  a  esse 
estado,  fere  o  preceito  constitucional  da  não 
retroactividade  das  leis. 

Um  Sn.  DEPUTADO  —  Só  quiodo  commette 
uma  íalta  e  que  incorre  em  determina'^a 
pena  é  que  se  pôde  promover  a  disíolução  do 
vinculo. 

O  Sr.  Trindade— a ^ sim  seria  si  o  divorcio 
já  estivesse  instituído  na  lei  civil. 


O  Sr.  Moreira  ALVEs^Mas  o  Código  Pe- 
nal deve  estabelecel-o  para  os  crimes  (lituroâ. 

O  Sr.  Trindade— Para  o  crime,  em  tempo 
algum  se  deve  estabelecer  como  effeito  de 
condemnação  a  dissolução  do  vinculo  conju- 
gal. 

Não  sei  se  me  tenho  feito  comprehender. 

O  Sr.  Plínio  Casado— V.  Er.  está  argu- 
inenbindo  bem,  mas  a  sua  argumentação  é 
sophistca. 

O  Sr.  Trindade  — Sou  incapaz  de  argu- 
mentar com  sophisma  que  é  argumento  de 
má  fé;  estou  convenci  Io  da  doutrina,  que 
sustento,  poderei  estar  em  erro,  mas  ar- 
gumento de  boa  fé,  quando  sustento  que 
nenhum  cônjuge  casado  pelo  regimen  ac- 
tual pide  promover  a  dissolubilidade  do  vin- 
culo conjugal  a  seu  bel  prazer. 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrêa— V.  Ex.  e^tá 
convencido  da  doutrina  que  sustenta  sobre 
i>so  ;  mas  o  cônjuge  não  poder  casar  se- 
gunda o  vez  não  é  dir^-úto  adquirido  para 
ninguém. 

O  Sr.  Trindade  —  No  regimen  actual  é 
direito  adquerido,  mantido  e  garantido  pela- 
lei  civil,  que  está  em  vigor,  em  virtule  da 
qual,  o  casamento  t'^m  de  produzir  todos  os 
effeitos  qu3  constituem  a  condição  do  re- 
gimen, o  das  quaes  decorrem  direitos  inali- 
enáveis, como  sfioos  r«*ferentes  ao  estado  das 
pessoas,  que  ambos  os  trahentes  adquirirão 
quanto  ao  facto  de  consunmarem  o  facto 
jurídico  do  casamento. 

O  Sr.  Vergnb  de  Abreu  á'x   um  aparte. 

O  Sr.  Trindade  —  Nenhuma  lei  nossa 
prevê  a  dissolução  do  vinculo  conjugal,  e  sim 
a  separação  de  corpos.  Desta  sabiam  os  con- 
duzes quando  casaram,  mas  não  cogitaram  de 
divorcio  nem  isto  entrou  em  seus  planos  de 
casamento,  quando  o  realizaram. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  Que  vinculo  de 
ca^^amento  é  «'sse,  se  a  mulher  anda  por  um 
lado  e  o  marido  por  outro  ? 

O  Sr.  Trindade  —  E*  o  que  a  lei  creou  e 
mantém,  sepdiram-se,  mas  não  contrahem  (xi- 
sameuto  com  ouoro  cônjuge,  emquanto  o  pri- 
meiro viver. 

O  Sfi.  Moreira  Alves—  E'  ura  absurdo,  e 
por  isso  queremos  corrigir. 

O  Sr.  Plínio  Casado  —  V.  Ex.  quer  cor- 
rigir no  Código  Penal  ou  em  um  projecto  em 

soparad? 

O  Sr.  Tri.ndadb— Deve  ser  na  lei  civil,  não 
no  Código  Penal. 

O  Sr.  Vbronb  db  Abreu—  V.  Ex.  nio  ad- 
mitte  a  dissolução  ? 
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o  Sr.  Trindade— Não  a  admit.to  cm  bypo 
these  albina.  Penso  que  a  inriissolubilldade 
rio  vinculo  conjugal  é  a  base  da  familía,  sem 
ella  não  haverá  araor  sincero  dos  cônjuges 
e  felicidade  da  prole. 

O  Sr.  Moreira.  Alves— Não  apoiado. 

O  Sr.  Trindade  —  Vejo  quo  V.  Ex.  pre- 
tende divorcia r-so.  (Riso.) 

O  Sr.  Moreira  Alves— E' justamente  por 
não  precisarde  divorcio,  pois  que  sou  feliz  com 
o  meu  casiii  cnto,  quo  quero  vcl-o  adoptado, 
afim  de  se  poder  soccorrer  a  e^bcs  milhares 
de  infelizes  e  desgraçados  que  ha  por  ahi. 

O  Sr.  Trindade  —  V.  Et.  conhece  alguns 
desgraçados  no  casamento? 

U  Sr.  Moreira  Alves— Ha  muitos. 

O  Sr.  Trindade— Pois  ou  não  conheço. 

O  Sr.  Moreira  Alvks  —  V.  Ex.  ô  feliz, 
pois  só  conhece  casaos  felizes. 

O  Sr.  Trindade— Não  indago  nem  procuro 
saber  da  vi* a  privada  de  alguém  (riso). 

O  Sr.  Moreira  Alves— Muito  obrigado. 

O  Sr.  Triníude— Como  vivo  perfeitamentp 
bem  com  o  meu  casamento,  acredito  que 
os  outros  viverão  também,  si  não  vivem  al- 
guns, nâo  serão  aos  milhai  es.  sem  duvila, 
como  aflirma  V.  Ex. 

O  Sr.  Ildefonso  Lima— Que  haja  excepção 
não  é  u  regra  g^ral. 

O  Sr.  Moreira  Alvks  —  Por  isso  eu  dizia 
ai>  Sr.  I  adro  Olyinpio  de  Campos  '^ue  V.  Ex. 
é  maia  religioso  do  quo  elle. 

O  Sr.  Trindade  —  Não.  senhor.  Sou  reli- 
gioso, mas  esse  meu  iientimento  não  pôde 
excedor  HO  do  nosso  digno  collega,  oSr.  padre 
Olympio.  Si  V.  Ex.  falia  ironicamente... 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  E'  o  respnto  que 
tributo  ás  suas  altas  virtudes. 

O  Sa.  Trindade  —  ...  obrigado,  devo  de- 
clar.ir  a  8.  Ex.  quo  i>ou  catholico,  apostó- 
lico e  romano,  e  esta  reli^rião  constituo  a 
parto  mais  importante  de  meu  bor. 

Pi'ofes?o  a  religião  c  aholica  e  creio  em 
todos  os  seus  dogmas.  Ke^ peito  ao  chefe  da 
ií,'rej:i  como  o  repres^^ntantede  Deus  na  terra 
e  os  ministres  da  mesma,  sem  mo  importar 
com  os  seus  dofeitos  humanos,  porque  est^s 
existem  cm  t<.dasas  classes.  E  V.  hx.  pensa 
diversamente  ? 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  Do  modo  absolu- 
tamente contrario. 

O  Sr.  Trindade  —  Respeito  as  suas  con- 
vicções. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Mas  nós  não 
legislamos  para  os  fieis,   legislamo  para  os 


cidadãos  brazileiros. 
Só. 


Isso  fica  para  a  Santa 


O  Sr.  Trindade— Não  se  trata  de  assum- 
pto religioso  e  sim  do  direito  pátrio,  com  o 
qual,  bem  sei,  nada  tem  que  ver  a  Santa 
Sé. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  V.  Ex.  já  de- 
nominou este  Congresso  de  Santa  Sé. 

O  Sr.  Trindade— Quando? 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  V.  Ex.  denomi- 
nou. Eícipou. 

O  Sr.  Trindade— Invoco  o  testemunho  da 
Camará,  que  me  lionra  com  a  sua  at tenção. 
O  que  disse  foi,  que  lamentava  que  a  Ca- 
mará dos  reprei«entantes  da  nação  brazi- 
leira,  cuja  unanimidade  ou  quasi  unanimi- 
dade é  catholica. . .  (Não  apoiados.) 

O  Sr.  Trindade— Principalmente  no  meu 
Estado  ó.  Sou  representante  do  eleitorado  do 
meu  partido,  que  é  na  unanimidade  catholico 
romano. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Dessa  unanimidade 
de  catholioos,  veja  quantos  catholicos  desta 
Camará  votam  p.do  divorcio,  em  contrario  ás 
recommendaçôes  do  chefe  docatholicismo. 

O  Sr.  Trindade  —São  modos  de  pensar. 
Mas  repito,  o  que  disse  foi  que  lamentava  que 
a  Camará  dos  representantes  da  nação  brazi- 
leira,  cuja  unanimidade  ou  quasi  unanimi- 
dade é  catholica,  applauda  com  hilaridades 
o  ridículo  lançado  pelo  iliustre  Deputado  pelo 
Rio  d"^  Janeiro  sobre  a  pessoa  do  chefe  do 
catholicismo,sobre  a  igreja  e  seus  sacerdotes. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Foi  uma  expressão 
que  escapou  a  S.  Ex.  empregando  o  nome  de 
Santa  Se  em  logar  de  Congresso. 

O  Sr.  Trlndade— Sr.  Presidente,  me  pa- 
rece ter  maiúlestado  as  razões  de  minha 
convicção  sobre  o  assumpto  do  art.  56  do 
prtjecto  em  relação  á  sua  rectroactividade, 
passarei  á  segunda  thcse,  isto  é,  á  sua 
pertinência  ou  accommodação  na  lei  penal,  e 
sobre  a  qu  il  o  iliustre  representante  do  Rio 
de  Jancim  baseou  a  sua  impugnação.. 

Sr.  Presidente,  a  dissolubilidade  do  vinculo 
conjugal  não  pòdc  ter  consagração  jurídica 
em  hi  penal,  abrogando  alei  civil  que  é  a 
reguladoi-a  «tas  relações  do  estado  da  pessoi  e 
(li  íamilia,  da  propriedade,  etc,  queaquella 
disposição  vem  perturbar. 

V .  Ex.e  a  Camará sabem,que  toda  a  lei  func- 
ciona  no  conjuncto  de  outras  leis,  como  ele- 
mento do  um  systema,  como  elo  da  mesma 
cadeia  histórica,  como  a  manifestação  lo- 
gicjL  do  mesmo  pensamento  legislativo,  por- 
que esse  conjuncto  é  que  forma  a  uniiado 
do  organismo  juridico  nacional,  que  é  o  re- 
flexo da  vida,  dos  costumes,  das  tradições 
e  dos  sentimentos  da  nação. 
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E'  este  um  principio  de  direito  publico, 
quo  deve  ser  a  regra  do  le^rislador. 

A  legislação  de  um  paiz  não  é  a  a?gre^ação 
de  leis  isoladas,  mas  um  organismo,  cujos 
membros  são  as  iustituiçõos  obri^^^atonas, 
cada  uma  com  funcção  especifica  ao  ftm  a 
que  se  destina  regular,  mas  conc.^rJai\tes,  de 
modo  que  uma  não  destrua  o  effeitoda  outra, 
e  todas  reflectindo  o  sentimento  nacional. 

Assim,  as  íeis  civicas  ou  de  direito  publico 
teem  funcção  própria  e  especifica,  regulando 
as  relações  dos  pod^íres  entre  si,  e  destes  com 
os  cidadãos;  as  leis  civis  ou  do  direito  priva  'o, 
com  íuncçáo  própria  eespeci rica  sobre  as  rela- 
ções das  pt3ssois  como  membros  da  sociedade ; 
como  estado,  a  familia,  a  segurança,  a  pro- 
priedade, a  convenção,  etc,  finalmente,  as 
leis  penaes  que  qualificam  as  infracções  das 
diversas  ordens  d  'ssas  relações  e  eJitam  as 
penas  aos  seus  infractores. 

E'  de  ver  que  tendo  cada  lei  a  fUncção  rs- 
peciflca  correspondente  á  orden  de  relaçries 
que  se  destina  regular,  não  p')de  umi  lei 
abranger  disposição  coraprelKMisiva  da  es- 
phera  de  outra  lei,  destruiuílo  a  unidade 
desta  e  perturbando  o  orgvinisrao  jurídico. 

Nàoé  justo,  diz  Merilhou,  alterar  a  eco- 
nomia e  unidade  de  uma  lei  enxertando-lhe 
disposição  coruprehensiva  da  economia  e 
unidade  de  outra  lei. 

E'  preciso,  diz  Shutrunkerzir,  citado  pelo 
illustre  Deputado  p:3lo  Rio  de  Janeiro,  que 
o  legislador  saiba  prever  os  eíTeitos,  que  a 
abrogação  de  uma  lei  pôde  pro  luzir  o  a  in- 
fluencia que  a  lei  nova  poderá  exercer  no 
complexo  das  leis,  com  as  quaesdeva  ella  ser 
coordenaria. 

Estabelecidos  estos  princípios,  pergunto: 
pôde  a  lei  penal  estabelecer  providencia  que 
tenha  relaçlo  com  os  factos  regulados  na  lei 
civil,  alterando  as  relações  de  direito  refe- 
rentes a  esseá  factos  ? 

Não  sei  si  me  fiz  comprehender. 

Vozes—  Perfeitamente. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Só  eu  não  pude  com- 
prehender. (Riso,) 

O  Sr.  Trindade— Naturalmente.  E-Umos 
em  divergência  sobre  o  assumpto.  (Hilari- 
dade,) 

Confesso  que  eu  tambom  não  pude  com- 
prehender os  argumentos  de  V.  Ex.  (TUlnri- 
dade.)  Li  os  jornaes  do  dia  e  fiquei  na  mesma 
sobre  os  fundamentoá  de  sua  argumentação. 
(Hilaridade.) 

Entretanto,  ninguém  nesta  casa  aprecia 
mais  o  talento  e  erudição  de  V.  Ex.,  do  qne 
o  humildo  representante  da  Parahyba,  que 
agora  occupa  a  tribuna. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  Representante 
muito  dLstincto.  (Apoiados,) 


O  Sr.  Trindabe—  Obrigado.  Repito,  esu- 
b*leci'los  estes  princípios  pergunto  :  pôde  a 
lei  penal  prescrever  providencia  que  veLjà 
alterar  relações  reguladas  pela  lei  civil  ? 

Em  fdce  da  lei  de  20  de  janeiro  de  1890.qiie 
mantém  a  indis«;olubilidade  do  vinculo  con- 
jugal e  as  relações  de  direito  sobre  o  estti<i'j 
da  familia  e  dos  bens  do  casal,  pôde  a  lei 
penal  decretar  a  dissolubilidade  d^sse  tíh- 
culo.  deixando  sem  solução  as  relações  (jue 
surgem  desse  novo  esta<lo  ? 

Na  conferencia  da  commissão  especial,  a 
esta  minha  objecção  s^  respondeu  que  as  th- 
lações  derivadas  do  divorcio  são  idênticas 
MS  da  separação  das  pessoas  dos  conju^e<. 
facultada  pela  lei  de  It^OO,  que  regula  es^as 
relações. 

Ha  equivoco  manifesto. 

As  relações  de  direito,  que  a  lei  de  1  ^'>'^ 
regula  no  caso  da  separação  das  pessoas,  if»» 
se  podem  applicar  a  dissolubilidade  <'•» 
vinculo. 

Ahi  os  cônjuges  separados  continuar'» 
como  mirido  e  mulher,  os  filhos  continuaiM  > 
sob  o  pátrio  p^der,  os  bens  são  dividid'js  «i^ 
moio  ganmtidor  do  direito  de  propriedal»-; 
ni  dissolubilidade,  porém,  isto  não  se  pc  Jri 
realizar  :  quanto  aos  lilhos  porque  o  conjii.» 
innocentc,  que  na  maioria  dos  caso?  e  » 
mulher,  perde  a  tutella  dos  filhos,  pelo  h  ' 
de  pass-ir  ás  segundas  núpcias  como  é  u  - 
direito. 

Para  onde,  pois,  vão  03  filhos  ?  Para  o  pte 
que  está  preso  ? 

O  Sr.  Theotonio  de  Britto— Elle  perle  o  ' 
pátrio  píder. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Pela  lei  civil  no 
caso  de  m^rte  do  pae  para  quem  passam  f 

O  Sr.  Trindade— Para  a  mãi,  si  existir, 
e  provar  idoneidade,  sinão  para  o  pareatv 
mais  próximo. 

O  Sr.  Moreira  Alves— O  sentenciado  e 
equiparado  ao  condemnado  á  morte. 

O  Sr.  Trindade— V.  Ex.  quer  estabelecí^r 
perda  de  direitos  por  induções.  Onde  e>\\ 
que  o  sentenciado  a  20  até  30  annos  é  e-r^i:- 
parado  ao  morto  ?  Temos  a  morte  civil  ?  * 

O  Sr.  Moreira  Alves—  A  eqalpara.ã. 
está  no  bom  senso. 

O  Sr.  Trindade—  O  juiz  julga  coníorme  a      I 
lei,  e  não  ao  bom  senso,  que  pôde   não  st  r 
o  bom  senso. 

O  Sr.  Moreira  Alves—  Está  na  lei  civil. 

O  Sr.  Trindade-  Qual  ? 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  Para  os  casoá  do 
morte  do  pae. 

O  Sr.  Trindade— Na  hypotbese,  de  que  » 
trata,  o  pae  está  vivo,  embora  preso,  e  o 
preso  não  é  o  morto,  nem  mesmo  civilmeutc». 
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Por  tanto,  não  havendo  providencia  na  lei 
a  semelhante  respeito,  nenhum  juiz  poderá 
decretar  o  divorcio  de  conjuíre  iniiocente 
pelas  inexequibilidade  de  seus  eíTeitos. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  O  pae  ausente  em 
lo^'ar  não  sabido,  o  que  faz  o  juiz  ? 

O  Sr.  Trindade— o  pae  não  está  ause  te, 
esU  interdicto  sim,  porque  está  preso  :  mas 
a  lei  não  reconhece  esta  interdicção  para  a 
perda  d  o  pátrio  poder.  V.  Ex.,  assim, 
obriga-me  a  fatigar  por  mais  tempo,  do  que 
desejo,  a  attenção  da  Garoara.  (Não  apoiados.) 

Sr.  Presidente,  quando  se  agitou  a  re- 
forma do  Código  Penal  Francez,  dizem  Cha- 
veau  e  Helie,  no  respectivo  projecto  se  con- 
templou a  abolição  da  raorce  civil.  Ouvi<las 
as  Cortes  Judiciarias  de  França,  a  maioria 
delias,  inclusive  a  de  Pariz,  opinou  pela  sup- 
pressão ;  outras,  porém,  a  combateram  e  a 
pena  íoi  mantida ;  mas  foi  mantida  por  não 
pertencer  à  lei  penal  a  sua  abolição,  que 
importava  a  perturbação  de  relações  do  di- 
reito que  só  a  lei  civil  podia  regular. 

A  este  respeito,  a^sim  concluiu  o  relator  da 
Commissão  da  Camará  dos  Deputados,  Sr. 
Dumon,  o  respectivo  parecer : 

«  Estas  razões  teriam  determinado  a  com- 
missão a  propor  a  abolição  da  morte  civil, 
si  esta  abolição  não  envolvesse  consequências 
numerosas,  sobre  a  maioria  das  quaes  a  lei 
penai  não  pôde  providenciar. 

4c  Livre  da  morte  civil,  ocondemnado  ílcará 
sujeito  á  interdicção  pronunciada  pela  lei 
penal ;  mas  as  incapacid  ides  resultantes 
dessa  instituição  ssio  insuíQcientes?  A  auto- 
ridade paterna,  a  autoridade  marital,  po- 
dem se  extTcer  com  proveito  em  uma  prisão  ? 

Os  bens  cuja  propriedade  ó  in^tituida  ao 
condemnado  serão  interdictos,  isto  ó,  consi- 
derados em  disponibilidade  e  submettidos  a 
todos  os  embaraços  de  uma  administração 
legal? 

Conclue:  E*  evidente  que  a  lei  que  sup- 
primira  morte  civil  doveró  estabelecer  pro- 
videncias sobre  o  estado  do  condemnado,  sobre 
os  seus  bens,  e  sobre  direitos  de  terceiros. 
Declinando  deste  trabalho  como  estranho  ao 
que  vos  a  encarregastes,  a  Commissão  chama 
esp^^cial mente  sobre  esta  matéria  a  attenção 
do  Governo.» 

Estas  considerações  influíram  no  espirito 
da  Cimara  í^anceza,  para  rejeitar  também  a 
emendado  M.  Charamaule,  restringindo  a 
dissolução  do  vinculo  ao  único  caso  do  con- 
sentimento do  cônjuge  innocente. 

O  Senado  manteve  a  decisão  da  Camará,  e, 
a  respeito,  assim  exprimiu-seBarthe,  guarda 
dos  sellos:  «Ha  necessidade  de  modificar  a 
legislação  sobro  a  morte  civil,  mas  a  Commis- 
são sentiu  perfeitamente  como  o  Governo, 


que  não  é  em  uma  lei  penal  que  se  deve  atacar 
as  disposições  da  lei  civtl.» 

Um  Sr.  Deputado— E'  o  caso  do   divorcio. 

O  Sr.   Trindade— Perfeitamente. 

Vê  a  Camará  que  a  rainha  convicção,  ma- 
nifestada contra  a  dissolução  do  vinculo  con- 
jugal em  lei  penal,  destruindo  relações  de 
direito  reguladas  na  lei  civil,  não  é  o  resul- 
tado de  opin âo  minha,  pois  não  posso  tela 
para  fázel-a  valer  perantí  uma  assembléa 
tão  illustrada  (não  apoiados)  e  sim  dos 
competentes,  em  que  me  inspirei. 

Sr.  Presidente,  as  razões  que  actuaram 
nas  Camarás  da  França  para  a  abolição  em 
lei  penal  da  moi  te  civil,  em  cujos  effeitos  se 
comprehendia  a  dissolução  do  vinculo  con- 
ju^fal,  teem  toda  applicação  â  disposição  do 
art.  56  do  projecto. 

Pergunto:  qual  o  foro  da  acção  do  divor- 
cio ?  O  da  prisão  do  condemnado  ou  do  domi- 
cilio da  familia?  Qual  o  modo  de  divisão 
dos  bens,  administração  da  meiação  do  con- 
demnado ?  A  quem  pertencerá  a  adminis- 
tração da  pessoa  dos  filhos  menores  ? 

Na  separação  das  pessoas  dos  cônjuges,  per- 
tence ao  cônjuge  innocente,  por  deliberação 
da  lei  de  1890  ;  mas  na  hypothese  da  dis- 
solução do  vinculo? 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  Ao  tutor  que  o 
juiz  lhes  der. 

O  Sr.  Trindade— Já  disse  que  a  lei  civil 
não  cogita  do  caso.  A  condemnação  não 
pôde  envolver  a  perda  de  direitos  absolutos 
que  a  C  instituição  reconhece  e  garante,  pre- 
screvendo apenas  a  sua  suspensão  e  não  a 
sua  perda.  A  este  respeito,  a  lei  não  se  ap- 
plica  por  analogia,  por  ser  odioso.  (Apartes.) 

O  Sr.  Trindade  —  A  Constituição  garan- 
tindo esses  direitos,  o  juiz  deve  respeital-os, 
tanto  mais  envolvendo  restricção  ao  de  pro- 
priedade, garantido  em  toda  a  sua  pleni- 
tude. 

O  Sr.  Moreira  Alves— As  creanças,  os 
menores  não  teem  pae,  porque  este  perdeu  o 
pátrio  poder,  não  tem  mãe  porque  esta  con- 
trahiu  segundas  núpcias,  ao  juiz  compete 
nomear- lhes  tutor, como  for  no  caso  de  ausên- 
cia. 

O  Sr.*Tri\dadr—  o  preso  não  é,  por  di- 
reito, reputado  ausent>e  nem  morto. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Mas  é  como  si  es- 
tivesse ausente.  E*  absolutamente  a  mesma 
cousa,  d(ísde  que  o  pae  perdeu  o  pátrio  poder 
em  virtude  da  condemnação. 

O  Sr.  Trindade— Qual  a  lei  que  equipara 
o  preso  ao  ausente  ?  Como  V.  Ex.  confunde 
estados  tão  differentes ! 
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O  Sr.  Moreira  Alves— Nâo  ha  tal  confu- 
são. (Trocam-se  dioersos  apartes), 

O  Sr.  Trindade— Portinto,  nesto  p.irticu- 
lar,  a  disposição  é  inexequível. 

Passarei  a  outra  hy;.othese.  Passada  em 
julgado  a  sentença,  o  cônjuge  innocente  pro- 
põe a  acção  de  divorcio,  onde  lhe  parecer  me- 
lhor, quero  mesmo  que  no  foro  compotente, 
jsto  é,aqueUoonde  estiver  o  sentenciatio cum- 
prindo a  pena,si  bem  que  a  lei  não  o  tenha  de- 
terminado como  tal,realiza  o  casament4),si  bem 
que  não  haja  lei  que  declare  qual  o  recurso 
da  sentença,  si  necessário  ou  não,  e  mu  is  for- 
malidades garantidoras  de  direitos  tão  pre- 
ciosos; entretanto,  posteriormente,  o  Tnbu- 
ral  Federal,  em  recurso  facultado  no  art.  81 
da  Constituição  e  81  do  projecto,  commuta  a 
pena  para  metaio. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Isto  sim,  é  grave.. 

O  Sr.  Trindade— Então  V.  Ex.  concorda 
commigo  ? 

O  Sr.  Moreira  Alves— Neste  ponto,  sim. 

O  Sr.  Trindade— Ora  graças  a  Deus  !  Dou 
08  parabéns  a  mim  mesmo.  (Apartes  c  rúo,) 
Como  ia  dizendo,  commuta  a  pena  para  cinco 
ou  dez  annos,  mesmo  dezoito  anncs. 

O  Sr.  Moreira  Alves- Ahi  toremos  uma 
mulher  com  duis  maridos  vivos. 

O  Sr.  Trindade— Cessou  a  razão  do  effeito 
da  pena.  £  o  segundo  ca^amento  subsistirá  ? 

O  Sr.  Moreira  Alves— Subs'stB  o  pri- 
meiro. 

O  Sr. Trindade— Por  que  disposição  de  lei? 
V.  Ex.  responde  por  mera  opinião  sux,  aliás 
de  muito  prestigio  e  valor  para  mim. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Subsiste  o  pri- 
meiro, ficando  a  mulher  com  dous  maridos. 

O  Sr.  Trindade— Porque  ?  Si  subsiste  o 
primeiro,  o  segundo  desapparece  e  ceste  caso 
ella  só  terá  um  marido  e  não  daus. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Porque  na  hypo- 
these  a  pena  foi  diminuída. 

O  Sr.  Trindade— Não  coraprebentlo.  A 
lei  civil  não  cogita  disto,  que  é  essencial, 
para  poier  ser  estabelecida  a  dissolução  do 
vinculo  como  effeito  depena.  O  caso  não  é 
de  julgar-se  por  deduções,  ou  bop  senso, 
como  V.  Ex.  disse  a  respeito  do  outro  por 
mim  figurado. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Estou  de  accordo 
com  V.  Ex.  Alei  não  dá  remédio  para  a 
hypothese.  No  caso  figurado,  deve  ficar 
subsistindo  o  primeiro  cabamento. 

O  Sr.  Trindade  —  Quem  diíhe  isto  a 
V.Ex.  ?  (Ixiso  e  apartes. Soam  os  tuinpanos,  O 
Sr.  Presidente  reclama  attençu^y ,) 


O  Sr.  Moreira  Alves  —  V.  Ex.  attendâ- 
me  ;  si  o  individuo  condemnado  a  30  annos 
e  na  revisão  do  prosesso  é  condemna  lo  a 
cinco  cessa  o  effeito  da  pena  que  rompeu  o 
vinculo  ;  si  a  mulher  innocente  casou,  temos 
um  caso  de  bigamia  estabelecida  na  lei . 

O  Sr.  Trindade  —  V.  Ex.  dá  licença  para 
um  aparte  ?  (Riso)  Pensei  que  V.  Ex.  en- 
tendia desfdito  ipso  facto  o  segundo  matri- 
monio. 

Vozes  —  Não. 

O  Sr.  Trindade  —  Ouvi  mal,  V.  Kx.  des- 
Gulpe-me  ;  mas  em  todo  caso  não  se  dà  bi- 
jamia. 

Perguntava,  oommutada  a  pena  para  me- 
nos de  20  annos,  subsistirà  o  segun  lo  ca- 
samento com  todos  os  seus  jurídicos  ef- 
feitos? 

A  mulher,  cônjuge  innocente,  a  quem  ficará 
pertencendo?  Annuila-se  o  segundo  casa- 
mento? qual  o  ILCiO? 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães- Este  argu- 
mento de  V.  Ex.  é  valioso. 

Agora  supponnase  que  o  condemnado  e  de- 
clarado innocente  na  revisão  do  processo,  cíq 
virtude  de  provas  exhibidas  comprooatjnas 
do  erro  judiciário,  que  o  coudemnara  a  peei 
de  effdiios  tão  duros,  e  elle  volui  limpo  ^i 
seio  da  sociedade ;  entretanto,  o  s«gundu  ma- 
rido do  seu  coAjuge  dissipou  todos  os  bens. 
A  alienação  dessem  bens  subsiste  Y 

Ora,  todas  essas  hypotueses  i>e  poderão 
realizar.  O  condemnado,  declarado  inuocenie, 
terá  il  irei  to  á  restituição  in  integrum  í 

Pelo  direito  romano,  esia  alcança  também 
os  direitos  de  lamilia. 

Si  a  pena  não  fosse  repara vtl  peia  revisã^T 
tulitur  questio;  mas  sendo.como  é,e  em  lo  lo  o 
tempo,  em  vir^tidoart.  81  da  Consiiiuiçâo, 
rehabilitado  o  culpado,  e,  portanto,  voitaniin 
este  ao  seu  estado  anterior  de  innoce.ieia« 
como  tudo  isto  se  deverá  resolver,  do  maJo  a 
tornar  effectivas  todas  as  garantiam  que  a  le. 
lhe  assegura  ? 

Já  vè  V.  tíx.,  Sr.  Presidente,  que  a  ds- 
solução  do  vinculo  conjugai,  como  effeito  de 
pena,  mesmo  instituído  o  divorcio  por  lei 
civil,  ê  de  effeitos  desastrosos,  e  sem  esa  lei 
que  regule  todas  as  relações  de  du*eito,  qut) 
lhe  poisam  affeclar,  assegurando  a  effectivi- 
dade  da  garantia  de  direitos  sagrados  como 
são  o  do  estado  das  pesscas,  da  familis,  (ta 
propriedade,  etc.,  não  podo  ter  cabimenií» 
em  um  código  penal.  (Apoía</oy).  Ficam  sem 
írarantia,  com  tal  disposição,  tanto  o  primeiro 
como  o  segundo  casamento;  desprotegiia  a 
sorte  dos  filhos,  e  nuUiíicada  a  segurança  do 
património  dos  cônjuges,  direitos  rcspeiti- 
bilissimos.  que  não  devem  ser  assim  cxpi>st^^ 
a  ser  destruídos  poT  uma  simples  ooudein- 
nação  penal. 
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Sr.  Presidente,  noto,  que  a  hora  se  adeanta 
e  V.  Ez.  esték  me  olhando  muito,  como  que 
eufa/lado  (não  apoiados);  vou  ver  si  posso  ás 
pressiis  Ddeantar  as  minhus  considerações, 
resumindo-as  o  mais  possivel,  pois  tenho  as 
muitas. 

O  nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  im- 
pugnando o  meu  argumento  da  impertinên- 
cia da  disposiçilo  final  do  art.  56  do  projecto 
na  lei  penal,  fallando  com  a  proílcieucia  que 
Iheé  habitual,  disse: 

«O  nobre  Deputado  pela  Parahyba  não 
admittia  no  projecto  em  discussão  coocciío 
algum  estranho  à  lei  n.  181,  de  189U,  em 
matéria  de  casamento.» 

Ha  engano  de  S.  Ei.  O  conceito  que  não 
admitti  e  não  admitto  na  lei  penal  é  <>  da 
dissolução  do  vinculo  conjugai  comu  eíTeito 
de  pena,  sem  estar  o  terrer.o  preparado  na 
lei  civil  para  garantir  as  relações  do  direitos 
resultantes  desse  instituto. 

Disse  maisS.  Ex.: 

€  O  Sr.  Trindade,  magistrado  do  notável 
saber,  está  zombando  de  todos  n&^ta  assem- 
bléa,que  não  são  formados  em  sciencias  ju 
ridicas  ;  pois  S.  Kx.,  o  illustre  reprts^ntanie 
da  Parahyba,  não  ignora  que  as  lunies  de 
direito  de  onde  emanam  obrigações  e  ga- 
rantias, são  de  três  ordens:  prinio.ra  ordem, 
A  lei  civil,  penal,  politica  ou  administrativa. 
Exemplos:  a  prescripção,  por  lapso  do  tempo 
seja  do  crime,  seja  da  contravenção;  a  pro- 
sumpção  legal  da  communhão  de  bens  na 
falta  de  contracto  anti-nup  ial.  Quer  dizor 
que  obrigações  e  garantias  decorrc^m  directa 
e  exclusivamente  da  lei.  » 

<  Segunda  ordem:  o  cnnt:acto  ou  quasi 
contracto.  Exemplo:  o  contracto  sui  generis 
do  casamento  civil,  comprehendendo  inter- 
ec^ses  complexas,  isto  é  das  partes  contra- 
ctantes,  marido  c  mulher,  da  prole  do  ca^al, 
da  communilade  social  o  |>olitica ,emp8nhada 
nas  garantias  da  familia.» 

«  Terceira  :  o  delicto  ou  quasi  delicto.  Ex- 
emplo :  o  Código  Penal  do  Governo  Provisó- 
rio innovou  o  lenocínio,  e  comminou  eíTeltos 
civis  de  condemnação,  a  saber:  a  perdado  pá- 
trio poder.  O  projecto  não  cogita  deaduUerio, 
ficando  entendido  que  a  íei  civil  carece  re- 
primi 1  o  como  a  suprema  injuria  ontre  os 
cônjuges,  pela  oxtincção  do  vinculo,  como  é 
da  moralidade  da   familia.» 

Sr.  Presicente,  ha  perfeito  equivoco  do  il- 
lustre Deputado  o  Sr.  Érico  Coelho,  quando 
assignala  três  fontes  de  obrigações  e  ga- 
rantias, desculpe  me  S.  Ex. 

As  obrigações  e  direitos  correspondentes 
emanam  da  lei,  que  as  reconhece  e  garante. 

A  lei  é,  pois.  a  fonte  das  obrigações  como 
dos  direitos,  a  que  elftis  correspondem. 


As  convenções  e  outros  actos  lícitos,  assim 
como  o  delicto  o  quasi  delicto,  ou  os  factos 
illicitos  são  íórmas  de  direitos.  E'  verdade 
que  esles  actos  licites,  tomo  os  illicitos,  en- 
gendram direitos  e  obrigações  corresponden- 
tes, mas  não  são  a  fonte  desttes  direitos  e 
obrijraçõea,  são  direitos  e  obrigações  relativos, 
cuja  garantia  o:stá  na  lei,  que  as  rico- 
nuece  e  protege.  A  lei,  pois,  é  que  óa  fonte 
dos  direitos  e  obrigações  decoiT  entes  dos 
íacíos  licites  ou  convenções,  e  dos  illicitos  ou 
delictos  e  quasi  delictos. 

Si  a  lei  não  os  reconhecer  o  ff.  rantir,  serão 
mera  faculdade,  mas  não  direitos  e  obrigações 
jurídicas,  que  só  se  consideram  taes  quando 
teem  a  consagração  da  lei.  Exemplo,  o  pátrio 
poder  tí  outros  «fireit  s  de  família  são  direitos 
absolutos,  mas  teom  deveres  correspondentes, 
porque  a  lei  os  reconhece  e  assegura.  A  in- 
demnização dodamno  causa'^o  pelo  delicto  ou 
quasi  delicto  ?ó  tem  força  de  obrigar,  por- 
que a  Ifci  a  recoiihece  e  assegura,  a  effectiví- 
dado  de  sua  realização  pela  acção,  que,  a 
prevalecer  a  doutrina  do  illustre  Deputado, 
íjeria  também  fonte  de  direito,  quando  não 
ó  si  não  meio  de  tornar  effectivos  os  direitos  e 
obrigações. 

O  Sr.  Serzedello  CoPwRê.v— Esta  doutrina 
não  é  ortholoxa. 

O  Sr.  Trindade  —  Porque  não?  O  direito 
não  é  sinào  a  faculdade,  a  prerogativa  con- 
graçada  pela  lei. 

AccresFCtjntou  o  illustre  Deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro,  o  Sr.  Krico  Coelho,  que  o  Ccdigo 
Penal  do  Governo  Provisório  innovou  o  crime 
de  lenocínio  e  comminou-lhe  effeitos  civis  na 
condem  nação;  exemplo,  a  perda  do  pátrio 
l)oder. 

Dahi,  S.  Ex.  tira  argumento  para  justi- 
ficar a  dissolubilidade  do  vinculo  innovada 
nos  effeitos  da  pena,  no  projecto  em  dis- 
cussão. Em  primeiro  logar,  devo  dizer  a 
S.  Ex.  que  a  perda  do  pátrio  poder  élkcto 
reconhecido  na  lei  civil,  í»omo  se  vê  na  Ord. 
Liv.  3.  Tit.  9,  §  4",  mas,  fora  dos  casos  da 
lei  civil,  a  lei  penal  não  a  pôde  applicar, 
porque  a  Constituição,  que  é  posterior  ao 
Código  vigente,  nâo  admitte  a  perda  de  di- 
reitos, feinão  em  deus  casos.  Km  segundo  lo- 
gar Ji  lei  civil  Eão  dispõe  sobre  a  dissolução 
do  vinculo,  regulando  os  seus  efieitos  em 
resguardo  de  direitos  sagrados  que  esse  facto 
vae  affectar,  como  acabei  de  notar, 

O  Sr.  Serzkdello  Corrêa  —  Neste  argu- 
mento V.  Ex.  tem  razão. 

O  Sr.  PiiEsiDENTE—Peço  ao  nobre  Deputado 
que  restrinja  as  suas  observações,  porque  a 
hora  prorogada  jã  está  excedida  em  10  mi- 
nutos. 
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O  Sr.  Trindade  —  Não  clies;:u')i  aiada  ao 
meio  das  coasidernções  que  preciso  a iduzir 
em  defesa  de  meu  voto. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  pojerá  fallar 
amanhã. 

O  Sr.  Trindade  — Obedeço  a  V.  Ex.  e  vou 
sentar-me,  suspendendo  as  minhas  conside- 
rações, porque  reconheço  que  não  devo  pre- 
terir com  o  pedido  de  nova  proro;?ação  a  dis- 
cussão do  projecto  de  fixação  de  forças. 

Aguardo-me  para  outro  dia,  uma  vez  que 
V.  Èx.  me  aitsegura  a  palavra  pan  continuar 
no  deseiivoivimdnto  dessas  considei'açÕL'S  e 
concluil-as. 

Peço  aos  meus  illustres  collegas,  a  quem 
agradeço  a  honra  de  sua  attenção,  todas  as 
d  escalpas  por  lhes  ter  fatií^ado  por  tanto 
tempo  {não  apoiados)  e  por  qualquer  expressão 
que  lhes  pudesse  molestar,  ainda  de  leve.  Si 
as  empreguei,  retiro-as  todas.  (Muito  bem, 
muito  bem,  O  orador  é  cumprimentado,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  parecer  n.  32  A,  de  1897,  sobre  a 
emenda  oflferecida  na  2*'  discussão  do  proje- 
cto n,  32,  deste  anno,  que  fixa  as  forças  de 
terra  para  o  exercício  de  18U8. 

O  Sr.  I*re»l<iente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Amorim  Fi^^ueira. 

O    Sr.    ilLmorim     Fifsrueira  — 

Sr.  Presi  lente,  sinto  profundamente  estar 
em  desaccordo  com  a  iilustrada  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra  que  deu  parecer  sobre 
a  emenda  apresentada  pelo  Sr.  Deputado 
Barbosa  Lima,  digno  representante  de  Per- 
nambuco, augmentaiido  de  1.200  para  3.000 
o  numero  de  ai  um  nos  das  c^^colas  militares. 

Parece  que  a  Commissão  não  quiz  darsi  ao 
trabalho  de  examinar  o  que  de  real  exi>te  no 
exercito,  relativo  ao  assumpto  em  questão, 
para  então  elaborar  seu  parecer  de  man(^ira 
a  merecer  elle  ponderosa  consideração  dos 
i Ilustres  Srs.  representantes  da  Nação  nesta 
Casa  do  Parlamento. 

Vou  ler  a  conclusão  do  injusto  parecer  da 
commissuo  :  • 

<i...  é  de  parocor  que  a  ornenda  não  soja 
approvada,  por  injusta,  em  desproporção 
com  o  nosso  exercito,  e  contraria  nos  iiol>ros 
o  elevados  intuitos  daquolla    instituição...» 

Os  oradores  que  p«  orcnpir.ini  d-^sío  as- 
sumpto denionstrarani  [)LTÍoitanioaíe  «luo  não 
tom  fundamento  este  parecor,  que  é  ollo  in- 
sustentável . 


Venho  trazer  mais  um  peqnano  contigente 
di  esforços  pira  fazer  com  que  03  Srs.  de- 
putados provernistas  tomem  era  consideração 
alíTuma  cousa  que  se  deve  fazer  em  favor  do 
exercito . 

O  Sr.  Frederico  BoroES  —  Apoiado  ;  qao 
está  suido  muito  descurado,  pira  não  dizer 
sacrificado. 

O  Sr.  Amorim  Figueira— Os  sacrifícios  por 
que  tnu  passado  o  exercito,  depois  que  as- 
sumiu a  administração  do  paiz  o  Sr.  D:.  Pru- 
dente de  Moraes,  são  enormes  e  póio-se 
dizer  que  insanáveis. 

As  escolas  militares  teem  sido  constante- 
mente desorganisadas.. . 

O  Sr.  Timoteho  da  CJosta  —  Perseguidas 
mesmo. 

O  Sr.  Amorim  Figueira—...  de  sorte  que 
a  instrucção,  que  todos  julgam  necessária  ao 
exercito,  tem  sido  descurada,  tom  sido  pre- 
terida pelo  Governo  do  Sr.  Dr.  Prudente  de 
Moraes.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Mello  Rbgo  —  Vamos  a  demon- 
stração. 

O  Sr.  Amorim  Figueira  —  A  demonstra- 
ção... V.  Ex,  a  tom  em  todos  esses  actos 
do  Sr.  Presidente  da  Republica,  desorgani- 
sando  as   escolas  militares  constantemente. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Quaes  actos  ? 

O  Sr  Amorim  Figueira  —  E  ns  desorga- 
nisações  não  podem  ser  levadas  á  contai  de 
desatinos  de  alumnos,  porque  ellas  são  cDn- 
sequencias  de  provocações  proposital  meu  te 
feitas  por  agentes  do  Cliefe  do  Poder  Exe- 
cutivo. 

O  Sr.  Mello  Rego—  Vamos  aos  factos. 

O  Sr.  Amorim  Figueira— Os  fíictos  alii  estãi 
patentes. 

O  Sr.  Mello  RKoo—Quero-03  aqui  enun- 
ciados pelos  Srs.  Deputados. 

O  Sr.  Amorix  Figueira— .V  priraeiía  di<- 
soluvão  da  Escola  Militar.. . 

O  Sr.  Mello  Rego— Não  houve  dissolução. 

O  Sr.  Amorim  Figueira-...  a  leva  dn 
bai.xas  dadus  fora  da  lei,   a  aluinnos. 

OSk.  Mello  Re-jo- Peço  licenç%  pai^a  cor- 
riíí:ir  a  palavra  ;  o  Sr.  Deputado  é  militar  o 
não  podí  dizer  baixa  ;  deve  dizer  dosligi- 
mento. 

O  Sr.  Corliio  Cintra  —  O  governo  deu 
baixa  a  mais  de  2U0  alumnos. 

O  Sr.  Amorim  Figueira  (toUando^^e  fiaro 
o  Sr,  Dcjuiiado  Mello  Rego)  —  A  vout  ide  dt* 
V.  Ex.  de  deleaier  o  Governo  é  tal  qii> 
cheijia  a  ponto  de  ne.i^ar  factos  que  ej tão  na 
coQseieucia  publica... 
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O  Sr.  Mello  Rego— Sou  incapaz  disto. 

O  Sr.  Amorim  Fioubira— ...  que  estão 
nas  ordens  do  dia  do  commando  do  corpo  de 
alumnos  da  Escola  iMilitar  desta   Eapital. 

Parece-me  qoe  V.  Ex.  náo  exigirá  que  se 
tire  por  certidão  o  qae  consta  a  respeito  das 
tíaixas  dos  aiamnos  para  provar  que  não  os- 
tou  fazendo  alienações  infundadas.  {Tro- 
<^m' se  muitos  apartes  entre  os  Srs.  MeUo 
Mgo,  Timotheo  da  Costa  e  Frederico  Borges.) 

Digamos  a  venlade,  as  perseguições  aos 
alnmnos  teem  por  origem  o  facto  destes  não 
darem  vivas  ao  Dr.  Prudente  de  Moraes, 
qaando  vjctoriam  a  homens  eminentes  do 
i>razil. 

O  illustre  representante  de  Matto  Grosso 
que  aparteia  tenha  a  bondade  de  mostrar-me 
quando  julgar  opportuno,  qml  foi  o  motivo 
sôrio  que  levou  o  Governo  a  dissolver  a  Es- 
cola  Militar, 

Um  Sr.  Deputado— Qual  a  loi  em  que  se 
baseou  para  dar  baixa  a  esses  alumnos  e  qual 
o  código  que  estabelece  esta  pena  ? 

•11^  ^^1  Henríqde  Valladarbs-Foí  lima 
*'J®oajKiade  I  Quem  não  sabe  cumprir  a  lei 
não  pôde  exigir  que    outros   cumpram   esse 

O  Sr.  Amorim  Figueira— Sr.  Presidente, 
a  ultima  dissolução  da  escala  do  Rio,  facto 
que  repercutiu  nas  outras  escolas  militares, 
foi  uma  nota  harmoniosa  no  concerto  de  per- 
seguições ao  exercito. 

O  Sr.  Mello  Reoo  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Amorim  Figueira— V.  Ex.  e  outros 
repetem  que  os  alumnos  se  insubordinaram ! 
Senhores,  os  alumnos  das  escolas  militares, 
offlciaes  e  praças,  sào  disciplinados,  sabem 
respeitar  os  seus  superiores,  sabem  pegar  em 
armas  pela  causa  republicana ;  são  briosos, 
e  por  ISSO  mesmo  foi  difflcil  a  elles,  republi- 
canos e  {K>ldados,  se  verem  victimas  de  sus- 
Seitas  injustas  por  parte  do  Governo,  aponto 
e  serem  desarmados. 

Os  alumnos  náo  fizeram  mais  do  que  le- 
vantar um  protesto,  embora  com  sacrificios, 
contar  a  provocação  criminosa  do  Governo. 
(Apouzdos,) 

O  Sr.  Mello  Rego— Venham  os  factos. 

O  Sr.  Amorim  Figueira— Não  é  necessário 
citar  factos,  porque  já  se  os  tem  citado  muitas 
vezes  e  V.  Bx.  não  os  tem  querido  compre- 
hender.  ^ 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  Nós  enca- 
ramos  os  factos  como  elles  são ;  o  illustre 
representante  de  Matto  Grosso  encara-os  pela 
forma  que  lhe  convém. 

O  Sr.AMORiM  Figueira— de  sorte  que  com 
esses  actos  successivos. . . 

Gamara    V.  Ill 


O  Sr.  Mello  Rego— Imaginários. 
O  Sr.  AMOítiM  Figueira—.  . .  de  perseirui- 
çôes  á  Escola  Militar  do  Rio.  actos  que  Veper- 

^^^^  ^^  ??*'?'  ^^^^^^  militares,  o  que 
tem  acontecido  é  que  a  instrucçáo,  necessária 
ao  exercito,  tem  sido  preteridaT 

ha^'^  ??;  ^^^f^^^^separa  o  Sr.  Mello  Rego) 
ha  de  naturalmente  dizer  que  estou  decla- 
mando, mas  não  é  assim. 

O  Sr.  Mello  Rego— Eu  não  digo  isto. 

J^uniò^^^^^^^  Brazil-Os  alumnos  são 
wJÍik"^  culpados,  porque  andam  a  fazer 
barulhos  por  ahi.  {Apartes.) 

iz9  £^;  ^"N"^^»  Valladarbs-0  Governo 
n^nnf  ^sK*'*  "^^  ^  ^iumuos.  qual  a  razão 
^c^LJ^  applicou  penas  aos  offlciaesque 

O  Sr.  PREsiDENTE-Attenção  ?  Quem  tem 
a  palavra  é  o  Sr.  Amorim  Figuein!. 

sjJ^f^í/^D^^^**  FtoumRA  {voltando-separa  o 
Sr.  MeUo  Rego)-^}i&o  sou  como  V.  ExTque 

IZ^X^^"^  ?  *P*'*®»-  muito  embora 
tílitoX  assumpto  de  que  esteja 

Desejo  ouvir  os  apartes  de  V.  Ex.  para 
onentar-me,  mas  infelizmente  aparta  e 
^^^^^^<i»scur8osde  V.Ex.,de  nada  me  teem 

«OL' ®^A'  ^^®  Pertence  á  Commissão  de  Ma- 
nnha  e  Guerra  e  que  é  soldado,  me  parece 
que  antes  de  subscrever  o  parecer,  contrario 
Lt'^^°  *  "^^  ?5-.  Deputado  Barbosa  Lima, 
devia  ter  consultado  o  Almnach  Militar  para 
ver  o  que  é  que  por  lá  existe  com  relaáo  a 
tão  importante  assumpto . 

Si  o  nobre  Deputado  por  Matto  Grosso  se 
aer  ao  trabalho  do  correr  a  vista  pelo  dito  al- 
manach  do  corrente  anno,  estou  certo,  ha  de 
modifloir  o  seu  modo  de  pensar,  ha  de  dar 
seu  voto  em  favor  da  emenda  do  Sr.  Depu- 
tado Borbosa  Lima.  ^ 

Sr.  Presidente,  pelo  A/mafwcÃ  ifí/íterreri- 
flca-se  que  na  arma  de  infantaria  só  existe 
um  alf«íres  que  tem  o  curso  de  arma  para  ser 
promovido  ao  posto  de  tenente ;  na  de  caval- 
lana  também  só  existe  um  e  é  preciso  notar 
que  estes  alferes  ainda  não  foram  promovidos 
porque  estiveram  na  revolta. 

Não  o  pedem  ser  ainda  em  virtude  de  lei, 
pois  vagas  não  faltam. 

Na  arma  de  artilharia,  temos  apenas  três 
offlciaee^  habilitados  com  curso  oa  arma  á 
promoção  ao  posto  de  tenente. 

todo  este  ligeiro  golpe  de  vista  pelo  Alma- 
nach  MtUtar,  creio  que  o  Exra.  Sr,  general, 
experimentado  como  é. . . 

O  Sr.  Mrlu)Rbgo— Nãosouoxperimentatlo 
em  cousa  alguma. 

si 
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O  Sr.  Amorim  FieinnRA— ...  sabedor  de 
quanto  ó  neceisaria  a  instraoção  no  exercito, 
não  obstante  ter  subscripto  o  parecer  em 
questão,  ha  de  modificar  o  seu  modo  de  pen- 
sar e  prestará  à  emenda  o  apoio  merecido. 

Si  S.  Ex.  continuar  pertinaz,  Totando  con- 
tra o  augmento  do  numero  de  alumnoe, 
oppor-se-ha  ã  instrucção,  tão  necessária  ao 
exercito. 

O  Sr.  Mrllo  Rxoo^Muito  obrigado. 

O  Sr.  HKinuQUB  VALLADARsa— Era  o  caso 
de  lembrar  a  V.  Ex.  (referindo-se  ao  Sr, 
Mello  Rego)  aquella  exposição  que  V.  Ex. 
aqui  leu,  produzida  pelo  Dr.  Benjamin  Con- 
stant,  quando  apresentou  o  decreto  n.  330  á 
assignatura  do  Chelé  do  Governo  Provisório. 
Ahi  encontra  Y.  Ex.  argumentos  que  satis- 
ftzem  perfeitamwite.  (Ha  outros  <jgpartes.) 

O  Sr.  Amorim  Fiqubira— Tenha  paciência; 
por  um  lado  S.  Ex.  conhece  a  necessidade, 
ftiço  justiça  a  S.  Ex.,  de  augmentar  a 
instmcf^  no  exercito ;  por  outro  S.  Ex.  vê 
offlciaes  e  pragas  de  pret  pedindo  que  se  lhes 
dê  instrucção :  tenha  paciência,  nos  acompa- 
nhe nesta  questão. 

Também,  si  não  o  fizer,  é  questão  de  mais 
tempo ;  a  instrucção  será  dada  ao  exercito, 
muito  embora  nesta  Casa  se  apresentem 
pareceres  desta  ordem. 

O  Sr.  Mbllo  Rego— Então  nós,  da  Commis- 
são,  não  queremos  a  instrucção  no  exercito  ? 

O  Sr.  Amorim  Figxjbira— E'  o  que  se  pôde 
concluir.  Por  um  lado,  não  querem  o  au- 
gmento, aliás  necessário,  do  numero  de 
alumnos;  por  outro,  chegam  a  dizer,  no 
parecer»  que  augmentar  o  numero  de  estu- 
dantes é  medida  «...  contraria  aos  nobres  e 
elevados  intuitos. . .»  das  classes  militares. 

Isto  é  irrisório.  {Trocam-se  diversos  apartes 
entre  os  Srs.  Mello  Rego^  Timotheo  da  Costa 
e  Frederico  Borges  e  o  Sr.  Presidente  re- 
clama attenção,  fazendo  soar  o  tympano.) 

Vou  agora  passar  a  outro  assumpto,  que 
de  certo  não  desagradará  tanto  como  o  pri- 
meiro ao  nobre  Deputado  por  Matto  Grosso. 

O  Sr.  Mbllo  Rbqo— Não  desagradou. 

O  Sr.  Amorim  Figueira— Já  tenho  con- 
vicção de  que  S.  Ex.  ha  de  modificar  o  seu 
modo  de  pensar  em  relação  á  emenda  em 
questão,  porque  ó  evidente  que  o  exercito 
precisa  de  alferes  que  tenham  o  curso  de 
suas  armas,  para  serem  promovidos  aos  postos 
Immediatos. 

Não  se  comprehende    exercito   sem  ins- 

Pois  bem,  agora  é  am  pedido  aue  faço  ao 
illustre  defensor  do  Sr.  Ministro  aa  Guerra, 
-e  não  leve  isto  a  mal,  PecaS.  Ex.  ao  Sr. 
Ministro  que  não  prejudique  tanto  aos,  bfli- 


cines  do  exercito,  demorando  as  promoções, 
não  já  por  elles,  mas  por  suas  famílias. 

Ha  poucos  dias  íálieceu  o  alfnres  AÍTonso 
da  Silva  Reignaud,  que  tinha  direito  á  pro- 
moção. 

Deixou  viuva  e  filhos  prejudicados  no  in- 
significante meio-soldo  a  que  teem  direito. 

Bm  Canudos,  batendo-se  pela  Republica, 
alguns  ofliciaes  já  foram  mortos  e  outros, 
buem  sabe  quantos,  serão  ainda  victimas  de 
tamanha  infelicidade. 

Muitos  desses  oíficiaes  teem  direito  á  pro- 
moção, e  ha  uma  lei  que  manda  que  ella  seja 
feita  assim  que  a  vaga  seja  conhecida  offl- 
cialmente. 

O  Exm.  Sr.  Ministro  da  Guerra  nã9 
cumpre  essa  lei,  prejudicando  gravemeoto 
interesses  das  famílias  dos  offlciaes  do  exer- 
cito. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Parece  que 
está  guardando  as  vagas  para  outubro, 
quando  os  officiaes  aue  estiveram  na  revolta 
reverterem  á  actividade. 

O  Sr.  Mrllo  Rego— Asseguro  a  V.  Ex. 
que  ha  já  alguma  cousa  em  relação  ás  pro- 
moções dos  offlciaes. 

O  Sr.  Amorim  Figueira— Vou  usar  de 
franqueza.  Não  peço  ao  Sr.  Ministro  da 
Guerra  que  cumpra  a  lei,  porque  elle  não  a 
cumpre ;  e  não  a  cumpre,  porque  não  quer. 

Não  cumprir  a  lei,  prtíudicando  direitos 
adquiridos,  é  um  processo  ae  descrédito  con- 
tra a  nossa  bella  instituição  republicana,  pela 
qual  S.  Ex.  não  morre  de  amores. 

O  Sr.    Mello  Rego— Isso  é  declamação. 

O  Sr.  Amorim  Figueira— Declamação  será 
para  quem  não  attender  que  o  actual  Sr.  Mi- 
nistro da  Guerra,  desde  o  tempo  em  que  foi 
ajudante-general,  sempre  se  dedicou  a  uma 
ferrenha  perseguição  aos  militares  republi- 
canos mais  intransigentes. 

Não  será  declamação  para  quem  se  compe- 
netrar de  que  pedidos  de  informações  apre- 
sentados nesta  Casa  pela  opposiç&o  não  aào 
attendidos,  porque  a  maioria  govemista  sabe 
quanto  o  actual  Governo  está  comprometttdo 
em  actos  illegaes. 

O  Sr.  Mbllo  Rego— Vamos  aos  fiictos. 

O  Sr.  Amorim  Figueira  —  Quaes  íhctos, 
y.  Ex.  não  os  attende.  E  por  agora  basta 
este :  o  Sr.  Ministro,  não  fiikzendo  as  promo- 
ções, além  de  prctjudicar  aos  interessados, 
desrespeita  a  lei. 

Faço  agora  um  apello  ao  nobre  Deputado 

ríT  Matto  Grosso :  Si  S.  Ex.  ainda  tem  amor 
classe  a  que  pertence  e  si  o  prestigio  de 
S.  £x.  vale  alguma  cousa  perante  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Guerra,  peça  a  elle  que  cumpra  a 
lei,  promovendo  os  officiaes  que  teem  direito 
a  promoções. 
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As  vagas  ahi  estfto,  nada  mais  desejamos 
slnão  que  o  Sr.  Ministro  cumpra  a  lei. 

O  Sr.  Prbsidbntb— Previno  a  V.  Bx.  que 
a  hora  está  finda. 

O   Sr.  Amorim  Figubira^Dou  por  con- 
cluídas as  considerações  que  tinha  a  íázer. 
g)  orador  é  cumprimentado  por  muitos  Srs. 
eputados). 

O  8x*.    Serzetlello   Gorrda^ 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presibbntb  ^  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Serzedello  Ck>rrêa. 

O  8r.  Serasedello  Ck>rréa  {pela 
ordem)  vem  saber  da  Mesa  que  andamento 
teve  uma  petição  da  viuva  do  bravo  coronel 
Tamarindo,  pedindo  a  relevação  da  quantia 
de  que  era  devedor  o  seu  finado  marido  à 
Fazenda  Nacional. 

Fazendo  considerações  a  respeito,  o  orador 
censura  o  Sr.  Ministro  da  Guerra  por  ter 
feito  cargo  áquella  viuva  da  quantia  que  o 
seu  íállecido  marido  recebera  para  despesas 
urgentes  do  seu  batalhão  afim  de  marchar 
còDtraos  inimigos  da  Pátria. 

O  orador  indigna-se  por  ter  de  dizer  que 
um  soldarlo,  o  Sr.  Ministro  da  Guerra,  tenha 
assim  procedido  contra  outro  soldado,  o  bravo 
e  heróico  coronel  Tamarindo,  que  morreu 
no  cumprimento  do  seu  dever,  legando  ape- 
nas &  sua  íkmilia  a  pobresa  mais  honrada,  o 
nome  mais  puro  e  a  lembrança  mais  glo- 
riosa. 

O  Sr.  Caloobras— Afilrmo  ao  nobre  Depu- 
tado que  ha  em  andamento  um  projecto  de 
lei,  de  que  sou  um  dos  signatários,  regu- 
lando genericamente  o  assumpto  e  providen- 
ciando com  justiça  sobro  taes  casos. 

O  Sr.  Sbrzedbllo  Corrêa,  declarasse  sa- 
tisfeito com  as  declarações  do  seu  nobre  col- 
lega  Deputado  por  Minas  Geraes,  mas  sem- 
pre deixando  o  seu  protesto  de  magua  e  de 
energia  contra  o  procedimento  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Guerra.  {Iduito  bem.) 

O  8r.  Melva  (para  uma  explicação 
pessoal)^-Sr.  Presidente,  como  vé  V.  Kx. 
e  a  Casa,  são  passados  mezes  sem  que  tenha 
dito  uma  palavra  neste  parlamento,  onde 
tantas  vezes  &llei  nos  annos  anteriores. 

O  Sr.  Bblisario  Souza— E  sempre  com 
muito  brilhantismo. 

O  Sr.  Neiva— Muito  obrigado.  Pedi,  po- 
rém, a  palavra,  agora,  para  dar  uma  ex- 
plica^ pessoal. 

O  requerimento  da  viuva  do  coronel 
Tamarindo  veio  ã  Gommissão  de  Fazenda  e 
achei-o  de  tal  importância,  reconheci  de  tal 


modo  o  direito  desta  senhora,  que  embora, 
não  seja  praxe  que  os  presidentes  de  com- 
missões  dêem  parecer,  avoquei-o  a  mim  e  o 
parecer  jà  está.  lavrado,  como  disse  hoje  ao 
meu  distincto  collega  o  Sr.  Galogeras,  acres- 
centando ainda,  que  o  trària  amanhã,  quinta- 
feira,  dia  de  reunião  da  Ck>mmissão. 
O  Sr.  Calogbras—E'  exacto. 

O  Sr.  Sbrzbdbllo  Ck)RRÊA— O  que  pede  a 
viuva  nesta  petição  ? 

O  Sr.  Nkva— Pede  perdão  ou  dispensa  do 
pagamento  de  quatrocentos  e  oincoento  e  tan- 
tos mil  réis. 

O  parecer  já  está  lavrado  e  conclue  por 
um  projecto  Aivoravel  a  essa  Justa  pre- 
ten^;  e  eu  não  poderia  deixar  de  acquiescer 
ao  pedido  da  viuva  do  bravo  militar,  que 
deixou  um  nome  honroso  nas  paginas  da 
historiada  guerra  do  Paragua7,eque  morreu 
em  defesa  das  instituições  da  Republica  e  da 
ordem,  no  paiz  e  principalmente  do  meu  Es- 
tado natal,  de  que  era  digno  filho. 

Vê  V.  Ex.  que  não  podia  deixar  de,  em- 
bora contrariando  o  meu  propósito,  subir  á. 
tribuna  para— afflrmar  que  o  parecer  está 
lavrado  e  que  amanldL,  dia  da  reunião  da 
Gommissão,  será  apresentado  ;  parecer  qua 
estou  certo  terá  approvação  unanime  da 
Gommissão  e  da  Casa,  porque  é  de  toda 
justiça. 

Sou  dos  que  entendem  que  ha  excepções 
9ue  se  devem  fazer  ;  e  quando  não  fosse  de 
justiça  essa  pretenção,  era  de  equidade  o  que 
a  digna  viuva  do  distinoto  patriota  requereu 
e  que  julgo  que  tem  pleno  aireito. 

Um  Sr.  Dbpotabo— G  caso  é  do  meio  de 
fazer  justiça,  porque  o  dinheiro  foi  dado  para 
as  despezas  de  guerra. 

O  Sr.  Nbiva— Estou  dizendo  que  auando 
não  fosse  de  justiça,  seria  de  equidaoe.  In- 
sisto em  dizer  que  entendo  que  deve  haver 
excepções. 

Peço  desculpa  á  Casa  pelo  tempo  que 
roubei-Ihe  para  mostrar  que  nunca  negaria 
o  direito  a  quem  quer  que  íbsse,  e  quanto 
mais  áquella  que  tem  o  nome  de  um  bravo 
militar  que  morreu  combatendo  pela  causa 
da  civilisação  na  defesa  do  paiz  e  da  terra 
que  tanto  amo. 

O  Sr.  Goblho  Gintra— Muito  bem. 

O  Sr.  Sbrzbdbllo  Gorrâa— Eu  não  sabia 
que  o  papel  estava  nas  mãos  de  Y .  Et. 
O  Sa.  Nbiva— Greio  perfeitamente. 
Tem  concluído.  {Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  8r.  TA^area  de  I^yra  {conúi* 
dado  pelo  Sr.  Presidenie  para  tervir  de  í^  se- 
cretario na  ausência  dos  Srs,  secretários)  pro- 
cede á  leitura  do  seguinte 
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EXPEDIENTE 


Offlcio: 


Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  24  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte 

MKNfAOXIC 

Senhores  Membros  do  Ckingresso  Nacional. 
—Tendo  em  consideração  o  que  ponderou  o 
Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publi- 
cas, na  exposição  junta,  sobre  a  necessidade 
da  concesriU)  de  créditos  supplementares  e  ex- 
traordinários na  importância  de  27.405:567$203 
às  diversas  verbas  do  orçamento  dos  exerci- 
dos de  1896  e  1897,  constantes  da  relação  an- 
nexa,  tenho  a  honra  de  submetter  o  assumpto 
ao  vosso  conhecimento,  afim  de  que  vos  di- 
gneis do  resolver  a  tal  respeito. 

Capital  Federal,  24  de  julho  de  1897.— 
Prudsnte  J.  de  Moraet  Barros^  Presidente  da 
Republica.— A'  Oommissão  de  Orçamento. 

Requerimentos: 

De  Luiz  Rodrigues  Nunes,  pedindo  que  a 
sua  aposentadoria  seja  considerada  oom  os 
vencimentos  devidos  aos  membros  do  antigo 
tribunal  da  relação  de  Cuyabá.— A*  Gommis- 
são  de  Fazenda. 

De  João  Monteiro  de  Carvalho,  reclamando 
contra  o  modo  porque  foi  aposentado,  como 
empregado  de  íkzenda.— A'  mesma  Oommis- 
são. 

De  Euclides  Ribeiro  de  Salles,  pedindo  pri- 
vilegio por  40  annos  para  explorar  e  lavrar 
areias  nas  marinhas  situadas  nas  comarcas 
de  Alcobaça  e  outras,  no  Estado  da  Bahia, 
mediante  ss  bases  que  offerece.— A*  Commis- 
são  de  Fazenda  e  Industria. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Plinio  Casado. 

O  Sr.  Plínio  Gaftado-  Sr.  Pre- 
sidente, ouso  assomar  a  esta  tribuna,  que. 
pela  insistência  com  que  tem  sido  evitada 
por  muitos  dos  meus  illustres  collegas,  pa- 
rece destinada  tão  somente  para  os  grandes 
debates  e  para  a  solemnização  dos  dias  me- 
moráveis da  Pátria;  ouso  assumir  uma  po- 
sição de  tanta  evidencia,  não  por  uma  vai- 
dade pessoal,  mas  porque  desejo  que  a  mi- 
nha palavra  s^a  ouvida  claramente,  distm- 
ctamente,  pelos  nobres  Deputados  na  occasfão 
em  que  venho,  em  nome  do  Rio  Grande  do 
Sul,  em  nome  dos  meus  dignos  companhei- 
ros de  bancada,  render  uma  justa  home- 
nagem ao  bravo,  ao  intemerato,  ao  heróico 
soldado  que  tombou  no  meio  da  refrega. 


que  morreu  no  seu  posto  de  honra,  legando 
ao  futuro  um  exemplo  fecundo  de  civismo  e 
de  valor,  e  que,  envolto  na  mortalha  dos 
heróes,  no  pavilhão  constellado  da  Pátria, 
foi  sepultado  lá,  nas  terras  longinquas,  in- 
hospitas  e  desertas  do  sertão  da  Bahia. 

A  bancada  rio-grandense  do  sul  desigaou- 
me  para  ser,  nesta  occasião,  o  interprete  de 
seus  sentimentos,  solicitando  da  Camará  dos 
Deputados  um  pleito  de  homenagem  ã  me- 
moria inesquecível  do  brazileiro  illustre,  do 
republicano  ardoroso  e  do  soldado  valente 
que,  ainda  não  ha  muito,  cahiu  là,  nas 
terras  ensanguentadas  do  sertão  bahiano, 
varado  pelas  oalas  dos  jagunços,  deases  vis 
instrumentos  do  monarchismo  pérfido,  co- 
varde e  traiçoeiro.  (Apoiados,  Muito  bem.) 

Só  agora,  nós,  rio-grandenses,  vimos  cum- 
prir este  dever  sagrado,  porque  para  ftzel-o 
como  toda  a  solemoidade,  aguardávamos  a 
victoria  completa  e  definitiva  das  forças  re- 
publicanas, esperávamos  que  se  quebrasse 
esse  encantamento,  que  se  rompesse  para 
sempre  o  impenetrável  mysterio  que  envolve 
os  acontecimentos  da  Bahia,  os  quaes  tortu- 
ram de  um  modo  angustioso  e  pungentíssimo 
o  coração  brazileiro.  (MuUo  hem,) 

Mas  o  dia  dessa  almejada  victoria  não  está 
perto,  e,  ao  contrario,  diz-nos  o  Diário  Q/fi' 
dal  de  hoje  que  novas  forças,  novos  bata- 
lhões, marcham  para  o  campoda  lucta,  já  tio 
ensopado  de  sangue,  tão  espapaçado  de  cadá- 
veres de  entes  queridos  e  idolatrados... 
{Muito  bem,) 

E  80  tratar  deste  assumpto,  embora  inci- 
dentemente, eu  não  posso  dissimular  as  ap- 
prehensões  terríveis,  os  receios  apremiantes, 
os  presentimentos  cruéis,  que  ensombram  o 
meu  cérebro  e  o  meu  coração,  quando  vejo 
marcharem  esses  batalhões,  quando  vejo  o 
glorioso  exercito  seguir  quasi  todo  elle  para 
a  morte,  deixando  atraz  de  si  a  Republica 
desarmada  {apoiados)  e  entregue  á  guarda 
nacional,  mobilizada  inconstitucionalmente 
pelo  Presidente  da  Republica. . . 

O  Sr.  Bblisario  db  Souza  b  outros— In- 
constitucionalmente, não  apoiado. 
VozBS— Apoiado. 

O  Sb .  PuNio  Casado—.  .  .que  tem  a  desfii- 
çatez  de  nomear  para  os  postos  mais  ele- 
vados dessa  milícia  aquelles  mesmos  que, 
ainda  hontem,  alvejavam  o  coração  do  exer- 
cito, aquelles  mesmos  que  fizeram  cabir, 
sem  vida,  o  leão  indomável  da  resistência 
da  Lapa,  a  figura  épica  do  general  Carneiro. 
(Muito  bem,) 

Tranquilize-se  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
tranquilizem -se  os  nobres  Deputados,  oom  a 
declaração  de  que  não  venho  íkzer  aocosa- 
ções,  nem  pretendo  apurar  as  responaalnli- 
dades  que,  porventura,  vários  vultos  poli- 
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tioos  pofBam  ter  nessa  desastrosa  luta,  que 
tantas  vidas  preciosas  vaa  arrebatando  ao 
serviço  da  Pátria  e  da  Republica. 

Seja  como  for  considerada  a  rebeldia  de 
António  Conselheiro  e  aeusjagunços^  ou  como 
um  movimento  sebastianista  insuflado,  favo- 
recido e  dirigido  pelos  próceres  do  partido 
restaurador. . . 

O  Sr.  Franoisoo  Albncastro  —  E  pelos 
que  vivem  1&  ao  lado  do  Sr.  Prudente  de 
Moraes. 

O  Sr.  Plínio  Casado— ...ou  como  um 
simples  resultado  de  &natismo  reli^oso,  do 
banditismo  e  da  ignorância,  como  quer^  em 
sua  mediocre  mensagem,  S.  Ex.,  o  Sr. 
Presidente  da  Republica ;  seja  uma  ou  outra 
cousa,  ou  sejam  as  duas  cousas  ao  mesmo 
tempo,  o  que  ninguém  poderá  negar  é  que  a 
revolta  de  Canudos  tem  sido  e  continua  a 
ser  a  causa,  o  pretexto,  da  mais  iníirene  e  da 
mais  desbragada  exploração,  dessa  protei- 
forme  exploração,  em  que  se  revelam  tão 
hábeis  os  Inimigos  das  instituições  republi- 
canas. 

Canados  é  explorado  pelos  monarchistas 
descobertos  e  pelos  monarchistas  encapotados, 
por  aquelles  que  desejam  o  aniquilamento  e 
o  esphacelamento  do  exercito,  poraue  elles 
bem  sahem  que  essa  gloriosa  milícia  da  Pátria 
é  o  baluarte  inexpugnável  e  o  mais  forte 
sustentáculo  da  Republica  e  que  a  sorte  desta 
está,  até  certo  ponto,  intimamente  ligada  á 
sorte  daquelle.  (Apoiados.) 

Canudos  é  explorado  pelos  boateiros  incor- 
rigivfíis,  pelos  especuladores  da  bolsa,  por 
aquelles  queteem  interesses  e  auferem  lucros 
e  vantagens  com  as  oscillações  bruscas  do 
cambio— Canudos  é,  emfim,  o  assumpto  obri- 
gado de  um  certo  estrangeirismo  —  e  note  a 
Camará  que  eu  não  me  refiro  aos  estrangeiros 

3ue,  sinceramente,  collaboram  para  a  gran- 
eza  (\o  Brazil  —  mas  a  um  certo  eatrange- 
rismo  que,  desconhecendo  os  deveres  de  ci- 
vilidade e  de  cortezia  e  que,  retribuindo  com 
a  mais  negra  e  estúpida logratilão  a  larga  e 
generosa  hospitalidade  brazileira,  aproveita 
os  nossos  transes  dolorosos,  os  nossos  dias  de 
magua  e  de  luto,  para  rir-se  das  nossas  dores 
e  ridicularizar  as  nossas  glorias  e  os  nossos 
heróes,  como  si  fosse  possivel  nesta  lerra  le- 
gendaria, debaixo  deste  sol,  que  tem  illumi- 
nado  as  soenas  mais  estupendas  de  heroísmo, 
abater  a  bravura  ingenlta  e  a  altivez  pro- 
verbial dos  brazUeiros.  Seja  qual  fôr  a  na- 
tureza desse  movimento,  o  que  ó  certo  ó  que 
elle  ó  um  foco  de  desordem  e  de  descrédito 
para  nossa  Pátria  e  um  grave  e  serio  perigo 
para  a  Republica. 

Causa-me  extranheza,  Sr.  Presidente,  —  e 
porque  não  dizel-o,  Srj.  Deputados,  com  toda 
a  coragem,   com  toda  a  hombridade  e  oom 


toda  a  sinceridade  que  deve  ser  peculiar  ao 
homem  publico  ?  —  causa-me  extranheza  que 
quando  o  exercito  nacional  marcha  para  essas 
remot-is  e  sinistrai  paragens  para  defendera. 
Republica  seja,  justamente  nessa  occasião 
atassalhado,  perseguido  e  ferido  pelas  costas, 
e,  então,  eu  chego  a  acreditar  que  o  Sr  Pre- 
sidente da  Republica  não  ó  mais  o  inoflénsivo 
mentecapto  de  que  íkllava,  em  suas  cartas,  o 
Sr.  Custodio  de  Mello,  mas  ó  um  traidor  à 
Pátria,  {Apoiados  e  não  apoiados  ;  apartes,) 
Eu  tenho  ouvido  os  oradores  opposicionis- 
tas,  principalmente  aquell«>8  que  se  occupa^ 
ram  com  a  lei  de  fixação  de  Ibrças,  dizerem 
varias  vezes,  e  sem  contestação  séria,  que  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  detesta  o  exer- 
cito nacional.  {Apoiados  e  não  apoiados,) 

O  Sa.  TiMOTHBO  DA  CosTA—  Pêrsegue-o  dia 
a  dia. 

O  Sr.  Plínio  Casado—  E*  a  primeira  vez 
que  me  occupo,  nesta  Camará,  de  assumptos 
políticos,  pois  que  sempre  tenho  guiado  o 
meu  espirito  para  questões  de  outra  ordem  e 
de  outra  natureza.  Mas,  jà  que  entrei  nesta 
ordem  de  considerações,  devo  mostrar  que  o 
Sr.  Presidente  da  Republica,  odiando  o  exer- 
cito, revela  desconhecer  a  historia  de  sua 
Pátria. 

Amigo  da  liberdade  e  do  povo  e  inimigo  do 
militarismo  por  temperamento,  por  convicção 
e  por  educação  scientifica,  eu,  no  emtanto, 
me  sinto  bem  todas  as  vezes  que  fállo  no 
exercito  nacional,  todas  as  vezes  que  posso 
rander-lhe  uma  homenagem,  porque  elle 
bem  a  merece,  porque  elle  tem  sido  desde 
longa  data  e  em  varias  épocas  da  nossa  his- 
toria, o  extrenuo  defensor  dessa  liberdade  e 
desse  mesmo  povo. 

O  Sr.  Sbrzbdsllo  Corrêa—  B  as  mais 
bellas  glorias  de  nossa  Pátria  devem-seao 
exercito. 

O  Sr.  Punio  Casado—  Desde  o  primeiro 
reinado,  na  revolução  de  7  de  abril,  que 
mandou  barra  fora  o  déspota  Pedro  I,  que 
na  phrase  brutalmente  eloquente  de  um  no- 
tável escriptor  «era  o  garanhão  do  femeaceo 
baixo»;  drâde  o  primeiro  reinado  até  hoje  o 
exercito  tem  sido  um  legitimo  interprete  das 
justas  aspirações  de  liberdade  e  de  indepen- 
dência do  povo  braziieiro.- 

Ainda  não  vae  tão  apartada  de  nós  a  época 
em  que  nos  batíamos  com  ardor  e  com  en- 
thusiasmo  pela  causa  santa  da  redemp^  dos 
captivos,  tendo  ao  nosso  lado  o  exercito,  ao 
qual  se  deve,  em  grande  parte,  a  conquista 
sublime  de  13  de  maio,  pela  sua  attitude  al- 
tiva, pelo  seu  procedimento  correcto,  re- 
cusando servir  de  capitão  do  matto  em  busca 
dos  nossos  pobres  irmãos  escravizados. 

A  ninguém,  ainda  mesmo  de  mediana  edu- 
cação politica,  é  licito  ignorar  o  papel  nota- 
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vel,  importante  e  decisivo  que  o  exercito 
desempenhou  na  proclamação  da  Republica. 
Si  é  certo  que  a  idéa  republicana  desenvol- 
veuse  oom  a  nossa  própria  nacionalidade, 
tendo  uma  luminosa  trajectória  em  todo  o 
percurso  da  historia  brazileira;  si  ó  também 
incontestável  que  pelo  trabalho  pertinaz  dos 

Sropagandistas  e  por  innumeras  outras  causas 
eordem  económica,  de  ordem  social  e  de  or« 
dem  politica,  a  Republica  estava  feita  no  do- 
mínio das  consciências,  era  todavia  mister 
que  a  força  viesse  se  collocar  ao  lado  do  dl* 
reito;  era  preciso  que  o  braço  forte  e  vigoroso 
do  exercito  flzene  cahir,  derrocado,  desde  o 
ooruchéo  até  a  base,  o  velho  ediâcio  da  mo- 
narchia bragantlna.  {Apoiados.) 

E  ainda  desta  ves  foi  elle  o  lidimo  repre- 
sentante dessa  grandiosa  aspiração  brazileira 
e  americana. 

Depois  de  proclamada  a  Republica,  todos 
vós  sabeis  que  essa  luzida  phalange  de  pa- 
triotas tem  continuado  as  suas  bellissimas 
tradiçí3€8,  procedendo  sempre  de  acoordo 
oom  os  sentimentos  populares  e  inspirando-se 
no  mais  puro  patriotismo.  {Muito  bem.) 

Ainda  está  na  maioria  de  todos  nós  o  golpe 
vibrado  pelo  marechal  Deodoro  contra  a  Ck>n- 
stituição  da  Republica,  dissolvendo  o  Con- 
gresso Nadonal. 

A  attitude  do  exercito  foi  ao  lado  do  povo 
em  defesa  da  Constituição  e  contra  o  antigo 
chefe  e  velho  soldado,  por  quem,  aliás,  elle 
tinha  uma  extraordinária  sympathia  e  o 
mais  profundo  respeito. 

B  finalmente,  Srs.  Deputados,  que  poderei 
eu  dizer  da  abnegação,  da  bravura,  do  ci- 
vismo, do  patriotismo,  do  amor  á  Republica 
de  que  o  exercito  deu  as  provas  mais  in- 
contestáveis e  mais  inequívocas  nessa  ultima 
revolução  de  6  de  setembro,  que  tão  pro« 
fundamente  abalou  a  nossa  Pátria  e  aue 
ameaçou  subverteras  instituições  repuoli- 
canas,  aíbgando-as  em  um  oceano  de  lama  e 
de  sangue.  (3íuUo  bem.) 

Paliando  deste  modo  obedeço  aos  meus 
sentimentos  de  patriota,  de  brazileiro,  de 
republicano  e  não  tenho  a  intenção  de  irro^^ar 
uma  íDjuria  aos  nobres  Deputados  que  esti- 
veram na  revolta.  O  illustre  representante 
da  Bahia,  cujo  nome  peço  licença  para  de- 
clinar, o  Sr.  Dr.  Josô  Joaquim  Seabra,  tem 
dito  varias  vezes  desta  tribuna  que  a  revolta 
é  uma  pagina  virada  da  historia  nacional. 
Eu  estou  de  pleno  accordo  com  S.  Ex.  e  não 
pretendo  reler,  agora,  essa  pagina  lúgubre 
da  nossa  historia,  para  não  reavivar  os  ódios, 
para  não  reaccender  as  paixões  que  devem 
ser  sinceramente  e  não  fingidamente  ex- 
tinctas  para  que  todos  os  brazileiros  tra- 
balhem pelo  engrandecimento  da  Pátria. 

Não  veja  S.  Ex.,  na  minha  interpellação, 
o  desejo  de  magoal-o;  mas  responda-me  S.  Ex.,  | 


si,  republicano  de  coração,  quando  sb  viu 
ludibriado  e  mystiflcado  nas  suas  mais  puras 
intenções  pelo  manifesto  de  Saldanha  da 
Gama,  que  fbi  a  bandeira  da  restauração  mo- 
narchica,  e  pelos  vivas  á  monarchia  levan- 
tados por  Oumercindo  Saraiva,  depois  de  ter 
o  caudilho  audacioso  e  atrevido  tripudiado 
sobre  a  bandeira  da  Republica,  symbolo  sagrado 
da  Pátria,  representação  viva  de  glorias  im- 
morredouras  (muito  frtfm);re8ponda-nieS.  Bx., 
si,  nesses  momentos  de  desalento,  de  deaorença 
e  de  desanimo  para  a  sua  alma  de  patriota, 
não  sentiu,  embora  de  acampamento  opp^to, 
admiração  e  eothusiasmo  por  esse  bravo 
exercito  que,  cheio  de  crença  e  de  fé,  de- 
fendia e  salvava  a  Republica,  o  mesmo  que- 
rido ideal  que  o  nobre  Deputado,  preten- 
dendo defender  da  supposta  tyrannia  do 
Marechal  Floriano,  ia  sacrificando,  leviana- 
mente, imprudentemente,  nas  mãos  de  um 
aventureiro  audaz  e  de  um  empreiteiro  da 
restauração  monarchica?  {Muito  bem,) 

Senhores,  é  este  o  exercito  nacional,  atte»- 
tado  de  serviços  á  Pátria  Brazileira ;  é  este  o 
exercito  nacional  que  se  bate  em  Canudos 
pela  Republica;  ó  este  o  exercito  nacional 
tão  vigiado,  tão  suspeitado,  tão  calumniado 

Sor  homens  sem  intelligencia  e  sem  patrio- 
smo.  {Apoiados.  Muito  bem.) 
Dir-me-hão  que  estou  fazendo  divagações 
extemporâneas  e  impertinentes,  uma  desça- 
bida  apologia  ao  exercito  nacional;  dir-me-hão 
aquelies  que  manifestam,  hoje,  um  zelo 
tardio  e  pharisaico  pelo  principio  da  auto- 
ridade, que  o  exercito  asbim  procedendo  nada 
mais  faz  do  que  cumprir  o  seu  rigoroso 
dever.  Sim;  ao  exercito  cumpre  guardar  a 
Constituição,  defender  a  honra,  a  autoridade 
e  a  integridade  da  Pátria;  mas  quando  espi- 
rites frívolos,  pequeninos,  invejosos  e  doen- 
tios, como  o  do  Sr.  Presidente  da  Republica, 
ousam  attribuir-lhe  intuitos  inconfessáveis; 
quando  os  seus  serviços  são  desdenhados, 
Quando  o  seu  patriotismo  é  suspeitado,  quan- 
no  elle  é  insultado  e  humilhado  na  sua  mo- 
cidade, que  é  o  exercito  do  futuro,  nessa 
mocidade  em  cujo  peito  vibra  e  vibrará  sem- 
pre um  hymno  de  esperanças  e  de  patrio- 
tismo, não  é  de  mais  que  no  recinto  da  Re- 
presentação Nacional,  na  hora  em  que  o  exer- 
cito se  cobre  da  luto,  fkça-se  ouvir  uma 
palavra  que,  si  não  tem  a  aureola  da  elo- 
quência nem  o  prestigio  da  popularidade,  é, 
todavia,  uma  palavra  honraoa,  franca  e  sin- 
cera que  vem  apontal-o  como  o  defensor 
eterno  da  Republica.  {Muito  bem,) 

O  Sr.  Frederico  Boroks— E*  uma  palavra 
muito  brilhante. 

O  Sr.  Plínio  Casado^Eu  confio  muito  no 
povo  e  na  mocidade  do  Brazil;  masi  o  núcleo 
glorioso  em  tomo  do  qaal  todos  os  patriotas 
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llSo  de  se  reunir  para  salvar  a  Pátria,  é  o 
exercito  nadonal .  {Apoieuios . ) 

Não  é  de  mais  que,  nesta  hora  angustiosa 
e  afflictiva  da  Pátria,  se  renda  um  preito  de 
justiça  ao  grande  réo  que  tem  commettido  o 
crime  hediondo  de  honrar  a  memoria  inolvi- 
davele  sagrada  do  Marechal  Floriano  {muito 
bem)\  crime  que  para  nós,  republicanos,  é 
mais  um  titulo  de  gloria  e  de  benemerência 
que  o  exercito  tem  para  se  impor  à  nossa 
gratidão,  que  crescerá  cada  vez  mais,  que 
t»rnar-se-ha  cada  vez  maior  á  proporção  que 
a  Justiça  da  historia  for  levantando  o  pedes- 
tal em  que  ha  de  erguernse,  imponente  e 
grandiosa,  através  dos  séculos,  a  figura  im- 
mortal  do  coosolidador  da  Republica.  (Apoia- 
dos ;  muito  bem . ) 

Sr.  Presidente,  levado  pela  impetuosidade 
da  palavra  desviei-me  do  assumpto  principal 
que  me  trouxe  á  tribuna;  mas,  ainda  assim, 
não  divaguei  demasiado  elevando  a  classe 
heróica  de  que  era  um  ornamento  o  intrépido 
soldado  que  morreu  ao  serviço  da  Pátria. 

A  esta  hora  todo  o  Brazil  sabe  que  o  coro- 
nel Thomaz  Tompson  Flores  está  morto ;  o 
seu  grande  e  generoso  coração  não  bate 
mais  pela  Republica,  que  elle  tanto  amou  e 
pela  qual  sacrificou  a  própria  vida ! 

Nós,  06  rio-grandenses,  nào  precisamos  fa- 
zer o  seu  elogio  fúnebre ;  todos  sabem  que 
elle  foi  um  homem  de  bem,  um  republicano 

f^uro  e  um  soldado  sem  temor  e  sem  macula. 
Apoiados;  muito  bem.) 

O  Sr.  Serzsdello  Ck)RRâA.— A  sua  fé  de 
ofilcio  é  brilhantíssima. 

O  Sr.  Punio  Casado— a  sua  vida  foi  toda 
ella  consagrada  ao  serviço  da  Pátria  :  bateu- 
se,  como  um  bravo,  nos  campos  do  Para- 
guay,  contra  o  inimigo  estrangeiro,  e  nas 
campinas  do  Rio  Grande  do  Sul  foi  um  dos 
mais  dedicados,  dos  mais  valentes  e  dos 
mais  tenazes  defensores  da  causa  republicana 
contra  as  hordas  invasoras  que  assolaram  e 
que  saquearam  aquelle  glorioso  Estado.  Re- 
publicano desde  os  tempos  da  propaganda  e 
perseguido,  na  ultima  situação  liberal,  por 
Gaspar  da  Silveira  Martins  que,  como  presi- 
dente da  então  província,  desempenhava  as 
ftinoções  de  pro-consul  do  orleanismo  e  de 
empreiteiro  do  3*^  reinado... (Apoiacfós ;  muito 
bem,) 

O  Sr.  Rodolpho  Abrbu— E  ainda  é. 

O  Sr.  Plínio  Casado—.  . .  íoi  o  coronel 
Thomaz  Flores,  logo  depois  de  proclamada  a 
Republica,  em  recompensa  aos  seus  sacrificios 
e  em  attenção  aos  seus  serviços  e  á  sua  rija 
eadamtintina  enfibratura  de  patriota  e  ae 
republicano,  eleito  representante  de  sua  terra 
natal,  do  Rio  Grande  do  Sul,  ao  Congresso 
Constituinte  da  Republica.— Foi  um  dos  col- 
laboradores  e  dos  signatários  da  Constituição 


de  24  de  fevereiro,  em  cuja  defesa  acaba  de 
morrer  como  um  heróe.  ,     .     ^ 

Corre,  pois,  á  Camará  o  dever  de  inserir 
na  acta  de  seus  trabalhos  um  voto  de  pro- 
fundo pezar  pela  morte  de  um  braaileiro  que, 
além  de  defender  a  Pátria  nos  campos  san- 
grentos dos  combates,  soube  também  honral-a 
nas  lutas  incruentas  do  pensamento  e  da 

Salavra,  desempenhando  o  mandato  de  eleito 
o  povo.  {Muito  bem.)  ,  ^     .^      . 

Preste  a  Camará  esta  justa  e  insignificante 
homenagem  á  memoria  honrada  de  um 
homem  que  amou  a  Republica  sobre  todasas 
cousas,  mais  do  que  á  própria  femilia.  E  o 
Rio  Grande  do  Sul,  já  que  não  pôde  reoebw 
em  seu  seio  o  corpo  inanimado  do  filho  il- 
lustre,  guardará  carinhosamente  a  sua  me- 
moria para  transmitiil-a,  como  uma  hçao, 
como  um  ensinamento  e  oomo  um  exemplo, 
ás  fútuTuS  gerações  daquella  terra,  destinada 
a  ser  sempre  a  sentinella  vigilante  da  Repu- 
blica. {MuUo  bem,  muito  bem.  O  orador  é 
muito  cumprimentado  e  abraçado.) 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  tóo  quer 
mandar  por  esoripto  o  seu  requerimento? 

O  Sr.  Frederico  Borfires  (pela 
ordem)— Acho  que  V.  Kx.  não  está  muito 
a  par  dos  precedentes  que,  sobre  manifes- 
teção  de  pezar,  teem  sido  adoptados  nesta 
Casa 

Não  ha  necessidade  de  requerimento  uor 
escripto,  e  um  requerimento  nesse  sentido 
vota-se  com  qualquer  numero  de  Deputados. 

O  Sr.  Presidente— Apenas  interroguei  ao 
nobre  Deputado,  mas  isto  não  impede  de  su- 
jeitar a  apolamento  e  á  delibera^  da  Ca- 
mará o  requerimento  verbal  do  nobre  Depu- 
tado. 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
requerimento  do  Sr.  Plinio  Casado. 


O  Sr.  Xavare»  de  I^yra— Sr. 
Presidente,  V.  Kx.  sabe  que  foi  Já  nos  últi- 
mos dias  da  sessão  passada  que  o  Senado 
devolveu  á  Camarão  projecto  fixando  as 
despesas  que  deviam  correr  pela  paste  da 
Industria  e  Viação. 

Esse  projecto  havia  soflrido  naquella  Casa 
do  Congresso  profundíssimas  alterações  com 
a  diminuição  de  umas  verbas  e  a  suppressão 
de  outras,  o  que  trazia,  em  alguns  casos,  a 
desorganisação  de  serviços  importentes  e, 
em  outros,  sérios  prejuízos  para  a  União. 

A  Commissão  de  Ohrçamento,  não  dispondo 
mais  de  tempo  para  estudar,  como  era  para 
desejar,  as  emendas  do  Senado,  pois  esteva- 
mos  no  dia  2  de  dezembro  e  era  indispensá- 
vel que  o  Congresso  encerrasse  os  seus  tra- 
balhos a  10,  para  que  os  Deputados  e  Sena 
dores  pudessem  ir  pleitear  nos  Estados  as 
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eleições  que  deviam  realízar-se  a  30«  resolvea , 
dar  parecer  opinando  fiela  aooeitação  delias, 
embora  o  fizesse  salvag^uardando  a  sua  re-  j 
sponsabilidade  relativamente  a  diversas  me- 
didas, que  ellas  consignavam,  coiro  se  verá 
pelo  respectivo  parecer. 

A  íbrça  das  drcumstancias  obrigou  os 
Deputados,  Jà  em  numero  limitado,  que 
se  achavam  nesta  Capital,a  approvar  o  pare- 
cer da  Commiss&o,  para  evitar  que  o  gover- 
no ficasse  sem  orçamento. 

O  Sr.  Augusto  Ssvbro*- Votámos  com  pro- 
testo. 

O  Sb.  Tavares  ds  LTRA^-Entre  as  emen- 
das vindas  do  Senado  havia  uma  que  dizia 
respeito,  muito  de  perto,  a  legítimos  interes- 
ses do  meu  e  do  Estado  da  Parahyba;  era  a 
que  se  referia  à  rubrica  numero  12,  suppri- 
mindo  a  verba  para  a  construcç&o  do  ramal 
entre  Nova  Cruz  e  Guarabira. 

Eu  e  os  meus  companheiros  de  bancada 
assim  como  osdistinctos  collegas  desse  ultimo 
Estado,  obedecendo  aos  dictames  do  no^so 
patriotismo,  não  creámos  embaraços  á  passa- 
gem dessa  emenda,  apezar  de  convencidos  de 
que  elia,  nSo  contribuindo  para  melhorar  a 
situação  financeira  da  União,  inutilizaria  os 
beneficies  que  nos  poderiam  advir  da  ligação 
das  estradas  de  ferro  Natal  a  Nova  Cruz  e 
Central  da  Parahyba. 

Sou,  Sr.  Presidente,  adepto  da  politica  de 
economias,  mas  feitas  com  critério  e  mode- 
ração, sem  a  desorganização  de  serviço. 

Deixar  de  fazer  despedis  que  serão  repro* 
ductivas  não  é  fazer  economias. 

O  meu  fim,  porém,  peiindo  a  palavra 
neste  momento  não  é  discutir  si  houve 
ou  não  vantagens  na  suspensão  dos  tra- 
balhos da  ligação  das  estradas  d-^  que  fiillei  ; 
é  possível  que  o  faça  mais  tarde,  quando  en- 
trar nao  rdem  do  dia  o  Orçamento  da  Via- 
ção. Por  emqoanto  limito-me  a  submetter  á 
consiaeração  de  V.  Ex.  e  da  Camará  um  re- 
querimento de  informações,  que  me  habili- 
tarão a  melhor  estudar  o  assumpto. 

Eis  o  requerimento: 

«  Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa  da 
Camará,  seyam  requisitadas  as  seguintes  in- 
formações : 

l^,  em  quanto  foi  orçada  a  construcção  do 
ramal  ligando  as  estradas  de  ferro  Natal  a 
Nova  Cruz  e  Central  da  Parahyba  ; 

2^,  quaes  os  serviços  executados  e  quanto 
jâ  havia  sido  dispendido  quando  foram  sus- 
pensos os  trabalhos,  por  falta  de  verba  no  or- 
çamento vigente  ; 

3<»,  que  destino  tiveram  os  materiaes  de  que 
dispunha  a  commissao  encarregada  da  con- 
strucção desse  ramal. 

Sala  das  sessões,  28  (^e  julho  de  1897.— 
Tavares  de  Lyra.i^ 


Sr.  Presidente,  não  tenho  intenção  de  hos- 
tilizar o  governo  com  esse  requerimento, 
em  que  nem  os  mais  exigentes  poderão  ver 
sombra  de  parlamentarismo. 

E  íkço  essa  declaração  porque,  solidário 
com  o  meu  partido,  estou  em  opposição  ao 
honrado  Dr.  Prudente  de  Moraes,  de  cujo 
caracter  e  honorabilidade  pessoal  formo  aliás 
o  mais  elevado  conceito. 

Acho  que  S.  Ex.  não  se  pôde  jnstiflcar, 
que  errou  mesmo,  aflistando-se  dos  repu- 
blicanos que,  com  dedicação  e  lealdade,  o 
apoiavam ;  mas  não  levo  a  minha  intransi- 
gência politica  a  ponto  de  impugnar  syste- 
maticamente  todos  os  seus  actos  administra- 
tivos. 

A  muitos  destes  é  possível  que  eu  applauda' 
embora  adversário  de  S.  E^.  (Muito  bem; 
muito  bem,) 

Vêem  ã  Mesa,são  lidos,  apoiados  e  sem  de- 
bate encerrados  os  seguintes 

RIQUBRIMBNTOS 

Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa  da 
Camará,  sejam  requisitadas  as  seguintes  in- 
formações: 

1*,  emquanto  foi  orçada  a  construcção  do 
ramal  ligando  as  estradas  de  ferro  Natal  a 
Nova  Cruz  e  Central  da  Parahyba; 

2',  quaes  os  serviços  executados  e  quanto 
já  havia  sido  dispendido,  quando  fbram  sus- 
pensos 03  trabalhos  por  fidta  de  verba  no  or- 
çamento vidente; 

3',  que  destino  tiveram  os  materiaes  de 
que  dispunha  a  commissao  encarregada  da 
construcção  desse  ramal. 

Sala  das  sessões,  28  de  julho  de  1897.— 
Tavares  de  Lyra, 

Requeiro  que  seji  nomeada  uma  com- 
misè^o  de  cinco  membros  para  que,  estudando 
os  diversos  projectos  apresentados  na  passada 
e  presente  sessão  legislativa,  sobre  auxílios 
à  lavoura,  dê  sobre  elles  parecer,  apresen- 
tando em  emendas  os  substitutivos  ás  me* 
didas  que  achar  conveniente. 

Sala  das  sessões,  28  de  julho  de  1897.— 
Eduardo  Ramos, 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  e  enviada  ás  Com* 
missões  de  Orçamento  a  de  Diplomacia  e  Tra- 
tados a  seguinte 

INDICAÇÃO 

Indico  que  as  Commissões  de  Orçamento  e 
Diplomacia  e  Tratalos,  reunidas,  dêem  pa- 
recer sobre  as  modificações  que  se  podem 
introduzir  na  lei  de  8  de  novembro  de  1895, 
relativa  ao  corpo  diplomático  e  consular,  no 
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sentido  de  lha  ser  daia  nova  e  mais  redasida 
organização. 

Sala  das  sessões,  28  de  julho  de   1807.^ 
Paulino  de  Souza  Júnior 


O  Sr.  Moreirci  A^lves  {pela  ordem) 
diz  que  ha  muitos  dias  pretende  flEizer  uma 
reclamação,  mas  motivos  diversos  o  impedi- 
ram de  íkzel-a  em  tempo  e  aproveita  este 
resto  da  sessão  para  ooeupar  por  ala^uns  in- 
stantes a  attenção  dos  seus  illustres  ooilegas. 
Sabe  que  as  reclamações  referentes  ao 
raodo  por  que  são  publicados  os  trabalhos  da 
Gamara  devem  ser  remettidas  por  escripto ; 
mas,  o  seu  caso  é  especial.  Reclama,  apenas 
pela  referencia  injusta  que  um  orador  faz  à 
sua  pessoa. 

No  discurso  do  seu  nobre  amigo,  represen- 
tante do  e*"  districto  de  Pernambuco,  o  Sr. 
Malaquias  Gonçalves,  que  ó  um  doe  ornamen- 
tos dessa  deputação,  le  o  seguinte: 

«  O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  ^^ê^o  vejo  que 
S.  Ez.  tivesse  prestado  algum  serviço ;  mas, 
(dirigindo-se  ao  Sr,  Moreira  Alves)  V.  Ex. 
mesmo  agitou  os  mares,  formou  a  tempes- 
tade e  depois  com  grande  energia  e  muito  es- 
forço procurou  dominal-a. » 

Crô  que  S.  Ez.  o  conhece  ha  muito  tempo 
e  sabe  que  o  orador  é  o  homem  mais  pacato 
do  mundo. 

Em  sua  terra  nunca  exerceu  /.enhuma 
partícula  de  autoridade,  salvo  o  mandato  de 
Representante  do  Poder  Legislativo,  duas  no 
tempo  da  monarchia  e  uma  actuilmento. 

Por  conseguinte,  nunca  levantou  nenhuma 
tempestade.  Levantaram-n*a  outros ;  e  o 
nobre  Deputado  que  era  Senador,  ao  tempo 
em  que  eu  era  Deputado,  sabe  que  quasi  éra- 
mos tragados  pela  tempestade. 

Portanto,  si  alguém  levantou,  em  tempos 
desgraçados  para  a  sua  terra,  tempestade», 
que  depois  teve  grandes  difflculdades  em 
contel-«s,  esse  alguém  não  foi  o  orador. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—  Evidente- 
mente, a  minha  referencia  não  era  a  V.  Ez. 
O  Sr.   Morbira  Alves^  A  referencia  do 
nobre  Deputado  está,  para  usar  de  uma  ez- 
pressão  hoje  popular,   errada^  está  torta. 

S.  Ez.  se  refeciu  naturalmente  a  alguém 
que  tem  as  glorias  das  tempesta^les  levan- 
tadas naquelle  momento. 

Seria  o  orador,  na  hypothese  delias  não  se- 
rem dominadas,  como  disse  S.  Ex.,  antes 
uma  victima. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  ã 
seguinte  oitiem  do  dia : 

I*'  parte  até  3  horas  : 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  32  A,  de  1897,  sobre  a  emenda  offerecida 
OaiMfa  y.  III 


na  2*  discussão  do  projecto  n.  32,  deste  anno, 
que  fixa  as  forças  de  terra  para  o  ezercieio 
de  1808 

Discussão  única  do  parecer  n.  29  A,  de 
1897,  sobre  as  emendas  oflèrecidas  na  2*  dis- 
cussão do  projectou.  29,  do  corrente  anno, 
que  fiza  a  despeza  do  Ministério  das  Rela- 
ções Ezteriores  para  o  ezercieio  de  1898,  com 
voto  em  separado  do  Sr.  Urbano  Santos  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  47,  de  1897, 
providenciando  sobre  o  preenchimento  dos 
cbiro.^  etistentes  na  força  naval ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  50,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
90:000$,  supplementar  á  verba*— Diligencias 
policiaes— n.  14  do  art.  2*"  da  lei  n.  429,  de 
10  de  dezembro  de  1896  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  o  Ne/odos  Interiores  o  credito  de 
202:882$119,supplementar  a  varias  verbas  do 
art.  2®  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1896; 

2*  parte  ató  3  horas  ou  antes: 

Continuação  da  3*  discussio  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Código  Penal ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893, 
dispondo  sobre  conscripção  militar  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  46,  de  1897, 
emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  12  B,  de 
1896,  da  Camará  dos  Deputados,  que  concede 
aos  alumnos  do  curso  superior  das  Faculda- 
des de  Direito,  matriculados  antes  da  lei 
n.  314,  de  30  de  outubro  de  1895,  o  goso  das 
regalias  da  legislação  anterior  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  42,  de  1897, 
emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  33  C,  de 
1896,  da  Camará  dos  Deputados,  que  reco- 
nhece como  de  caracter  offlcial  os  exames 
verificados  no  Lycéo  de  Agronomia  e  Veteri- 
nária, de  Pelota8,na  Academia  do  Commercio 
de  Juiz  de  Fora.  e  nos  estabelecimentos  con- 
géneres dos  de  demais  Estados  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  24,  de  189 7, 
autorizando  o  Poder  Ezecutivo  a  conceder  ao 
sub-director  da  locomoção  da  Estrada  de  Ferro 
Central  doBrazíl,en?enheiro  Eduardo  Cláudio 
da  Silva,  seis  mezes  de  licença,  sem  venci- 
mentos, para  tratar  de  sua  saúde,  a  contar  de 
9  de  maio  do  corrente  anno  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  43,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  a  Cândido 
Guedes  Chagas,  conièrente  da  Alfandega  da 
Bahia,  prorogação  da  licença  em  cujo  goso  se 
acha  por  um  anno  e  com  ordenado,  afim  da 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  conviee. 

Levanta-se  a  sessão  às  5  horas  da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rioi  {presiden- 
te), Vas  de  Mello  (i*  vice-presidente),  Fon- 
seca PorteUa  (2^  vice^^esidente)  e  Arthur 
Rios  (presidente,) 

Ao  meio-dia  prooede-se  â  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Artbur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Álvaro  Rubião,Silva 
Mariz,  Silvério  Nery,  Carlos  Maroellino,  Amo- 
rim (Figueira,  Luiz  Domingues,  Rodrigues 
Fernandes.Guedelha  Mourão,Eduardo  de  Ber- 
redo,  Henrique  Valladares,  Pedro  Borges, 
Bezerril  Pontenelle,  João  Lopes,  Marinho  de 
Andrade,  Augusto  Severo,  José  Peregrino, 
Trindade,  Teixeira  de  Sá,  Affonso  Costa, 
Coelho  Cintra,  Malaquias  Gonçalves,  Barbosa 
Lima,  Rocha  Cavalcanti,  Geminiano  Brazii, 
Seabra,  Milton,  Francisco  Sodré,  Aristides  de 
Queiroz,  Manoel  Caetano.  Eugénio  Toucinho, 
Adalberto  Guimarftes,  Tolentino  dos  Santos, 
Paranhos  Montenegro,  Pinheiro  Janior,  Au- 
gusto de  Vasooncellos,  Raul  Barroso,  Belisa- 
rio  de  Souza,  Pereira  doe  Santos,  Fonseca 
Portella,  Érico  Coelho,  Nilo  Peçanha,  Leonel 
Loreti,  Silva  Castro,  Deocleciano  de  Souza, 
Mayrink,  Calogeras,  Almeifla  Gomes,  Vaz  de 
Mello,  Ildefonso  Alvim,  Luiz  Detsi,  Antero 
Botelho,  Francisco  Veiga,  Octaviano  de  Brito, 
Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Lamounier 
Godofredo,  Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de 
Magalhães,  Nogueira  Júnior,  Manoel  Puigen- 
cio,  Lindolpho  Caetano,  Eduardo  Pimentel, 
Rodolpho  Paixão,  Galeão  Carvalhal, Casemiro 
da  Rocha,  Domingues  de  Castro.  Gustavo 
Godoy,Costa  Júnior,  Adolpho  Gordo,Fernaní1o 
Prestes,  Cesário  de  Freitas,  Lucas  de  Bar- 
ros, Edmundo  da  Fonseca,  Paulino  Carlos, 
Francisco  Glicerio,  Ovidio  Abrantes,  Urbano 
de  Gouveia,  Hermenegildo  de  Moraes,  Alencar 
Guimarães,  Brazilio  da  Luz,  Lauro  MuUer, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Pedro 
Ferreira,  Plinio  Casado,  Guillon,  Marçal  Es 
cobar,  Possidonio  da  Cunha,  Apparicio  Ma- 
riense,  Francisco  Alencastro,  Victorino  Mon- 
teiro, Pinto  da  Rocha,  Vespa  siano  de  Albu- 
querque, Py  Crespo,  Campos  Cartier  e  Cas- 
siano do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O   Sr.    Ildefonso    >%.lvliii  —  Sr. 

Presidente,  o  meu  coUega  de  districto,  o  Sr. 
Monteiro  de  Barros,  pediume  que  communi- 
casse  a  V.  Bx.  e  à  Camará  que,  por  motivo  de 
força  maior,  deixa  de  comparecer  á  sessão  de 
hoje  e  que  esse  flàcto  talvez  ainda  continue 
por  alguns  dias. 

O  Sr.  Presidintb— a  Mesa  fica  inteirada. 


Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDBM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  discoano 
única  do  parecer  n.  32  A,  de  1897,  sobre  a 
emenda  offerecida  na  ^  discussão  do  prq^eeto 
n.  32,  deste  anno,  que  fixa  as  forças  de  tem 
para  o  exercício  de  1898. 

O  Sr    Preaidente— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Ovidio  Abrantes. 

€^   (Sr.     Ovídio     Abrantes  — 

Sr.  Presidente,  venho  adduzir  ligeiras  con- 
siderações sobre  a  emenda  cujo  contendo 
refere-se  ao  numero  de  alumnos  nas  escolas 
militares. 

Eu  não  viria  pela  segunda  vez  à  tribuna 
afim  de  tratar  do  projecto  cuja  discussão 
y .  Ex.  acaba  de  annunciar,  si  não  me  cor- 
resse a  obrigação  de  rebater  algum^ts  phrases 
duras  que  ouvi  pronunciar  nos  debates  an- 
teriores, todas  referentes  ãquelles  brio9(^  mi- 
litares e  valentes  republicanos.    {Apoiados.) 

Encontro  no  parecer  firmado  pela  Oommis- 
são  de  Marinha  e  Guerra  o  seguinte  periodo: 
<E'  inconveniente  e  injusta  laquella  emenda, 
por  isso  que  é  contraria  aos  intuitos  daquela 
corporação.» 

Não  sei  em  que  se  fnndou  a  iUostre  Com- 
missão  para  formular  semelhante  parecer. 

Fornecer  instrucção  ao  exeicito,  que  quanto 
mais  illustrado,  tanto  mais  disciplinado— eis 
o  fím  das  escolas  militares. 

Por  consequência,  repito,  não  sei  em  qne 
ponto  é  contraria  aos  intuitos  desses  estabele- 
cimentos a  emenda  que  propõe  o  augmento  do 
numero  de  alumnos. 

O  Sr.  Mello  Rbqo— Si  a  emenda  offerecida 
tem  por  fim  preencher  os  claros  existentes  no 
exercito,  não  ha  duvida  que  ella  é  contraria 
aos  intuitos  desses  estabeledmentos,  qne 
devem  apenas  fornecer  instrucção. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantbs  ^  Dessas  corpo- 
rações sahe.  como  todos  sabemos,  constante- 
mente, forte  contingente  para  o  exercito;  do 
grande  numero  de  alumnos  que,  annual- 
mente,  matriculam-se  nessas  escolas,  talvex 
nem  a  decima  parte  chegue  a  cursar  o  ul- 
timo anno  das  disciplinas  que  alli  lhes  são 
ministredas.  Grande  numera  sahe,  nos  pri- 
meiros exames,chamados  de  habilitação,e  vae 
preencher  os  claros  do  exercito  ;  no  dm  do 
anno,  novo  contingente  se  destaca,  são  os  re- 
provados duas  vezes  consecutivas  na  mesma 
matéria,  e  teem  o  mesmo  fim  dos  primeiros ; 
depois  do  3 '  anno,  os  alumnos  que  não  teem 
approvações  plenas  em  todas  as  matérias  de 
que  prestaram  exames  são  desligados  e  vio 
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da  mesma  forma  completar  os  claros  do  ex* 
ercito,  jà  com  o  curso  de  infantaria  e  caval- 
laria  ou  com  o  de  artilharia. 

Jà  YÔ  o  nobre  Deputado  que  essa  emenda 
não  contraria  de  modo  algum  os  intuitos 
dessa  corporação.  Esses  estabelecimentos, 
além  de  prepararem  offlciaes,  também  pre- 
param pragas,  preenchendo  os  claros  do  ex- 
ereito  com  um  pessoal  habilitado.  {Muito 
bem.) 

Sr.  Presidente,  vou  me  reíbrir  a  um  l^to 
que  hontem  foi  aqui  relatado  pelo  meu  dis- 
tincto  coilega  representante  do  Amazonas,  o 
Sr.  Amorim  Figueira,  e  contestado  pelo  digno 
presidente  da  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra.  Quero  me  referir  ao  ultimo  dos  ata- 
ques feitos  áquelle  reducto  da  Republica,  ao 
desligamento  dos  alumnos  da  Escola  Militar. 
{Apoiados.) 

Disse  o  meu  ami^o,  presidente  da  Commis- 
são de  Marinha  e  Guerra  que  não  havia  mo- 
tivo para  que  a  Escola  procedesse  da  maneira 
por  que  pnx^eu. 

Bis  o  que  vou  rebater,  dizendo  antes  que 
o  facto  foi  provocado  pelo  Sr.  Presidente  da 
Republica. 

Os  alumnos  da  Escola  Militar,  antes  de  as- 
sumirem a  attitude  que  conhecemos,  diri 
giram-se  bastantemente  autorizados  e  por 
meio  de  uma  commissão  ao  Sr.  Ministro  da 
Guerra. 

Desde  oue  o  director  do  estabelecimento 
deu  permissão  para  que  esses  alumnos  se 
dirigissem,  por  intermédio  de  uma  commis- 
são, ao  Sr.  Ministro  da  Guerra,  si  falta 
houve,  essa  falta  não  é  dos  alumnos  e  sim  do 
director,  que  consentiu. 

O  Sr.  Mello  Rbgo  —  Jà  estavam  ar- 
mados. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantbs— A  que  horas  elles 
se  dirigiram  ao  Sr.  Ministro  da  Guerra,  afim 
de pedirlhe  que  não  retirasse  da  Escola  a 
munição  e  armamento? 

O  Sr.  Mbllo  RBQo^Não  posso  precizar  a 
hora. 

O  Sr.  Ovroio  Abrantes— Foram  antes  que 
se  desse  o  movimento  na  Escola. 

O  Sr.  Mkllo  Rbqo— a  questão  é  de  facto. 
Não  podiam  ir. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Foram,  porque 
estavam  autorizados  pelo  director  do  estabe- 
lecimento, que  é  o  competente  para  isso. 

Foram,  por  consequência,  legalmente  à  pre- 
sença do  Ministro  da  Guerra,  e  lá,  segundo 
as  informações  que  tenho,  disseram  a  S.  Ex. 
que  08  alumnos  nada  fariam  e  que  hó  deseja- 
vam que  o  Sr.  Ministro  da  Guerra  retirasse 
aquella  ordem,  bastante  vexatória  para  um 
estabelecimento  daquella  natureza. 


O  Sr.  Mello  Rboo— Quando  V.  Bz.  for 
ministro  pensara  de  modo  diverso. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— O  illustre  presi- 
dente da  Ck>mmi8Bão  de  Marinha  e  Guerra 
disse  também  não  haver  razão  para  existi- 
rem naquelle  estabelecimento  45  ou  60.000 
cartuchos... 

0  Sr.  Mello  Rboo— Não  precizei  o  nu- 
mero. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes—.  .  .de  haver  alli, 
emâm,  munições  de  guerra. 

As  únicas  munições  que  havia  na  Es- 
cola Militar  eram  destinadas  &  inatruoção 
pratica  dos  alumnos,  instrucção  que  não 
pôde  e  nem  deve  ser  desligada  da  instrucção 
theorica. 

Quarenta  e  cinco  mil  cartuchos,  penso  eu, 
não  ó  quantidade  para  se  estranhar  que  exista 
em  um  estabelecimento  daquella  natureza, 
onde  praticam  500  alumnos,  praças  de  pret. 

A  instrucção  pratica  não  se  íáz  na  Escola 
Militar,  somente  no  fim  do  anno,  como  diz  o 
meu  coilega.  ^    ^     ^  ^ 

Os  exercícios  geraes  de  fim  de  anno  se  fa- 
zem apenas  com  cartuchos  de  festim. 

O  único  motivo  para  que  se  retirasse  a  mu- 
nição da  Escola  Militar  é  o  seguinte:  ^[ueria 
o  Governo  desarmais. 

Não  sei  que  fim  tiveram  as  munições  com- 
pradas pelo  immortal  Marechal  Floriano  Pei- 
xoto. Si  não  me  ftilha  a  memoria,  a  munição 
Mauser  encommendada  pelo  finado  Marechal, 
attingia  a  55  ou  65.000.000  de  cartuchos,  e 
isso  depois  de  terminada  a  revolta  de  6  de 
setembro.  Não  tendo  havido,  depois  dessa 
data,  nenhum  movimento  que  determinasse 
o  gasto  destas  munições,  ellas  deviam  estar 
nos  depósitos  ou  nos  arsenaes  da  Republica. 

O  Sr.  Mello  Rego— Existiam  ainda  no  Rio 
Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes- Não  existiam  iã, 
por  isso  que  desse  Estado  pedia-se  munl^. 

Os  batalhões  espalhados  pelos  Estados  da 
Republica  não  eslão  armados  a  Mauser  ;  os 
que  foram  para  Canudos  não  levaram  aquella 

Quantidade  de  munições.    Por  consequência, 
evem  existir,  pelo  menos,  oito  a  dez  milhões 
de  cartuchos.  Onde  estão  elles  ? 
Desejava  saber  onde  está  esta  munição. 

O  Sr.  Mello  Rego— Não  posso  satisfl&zer  a 
V.  Ex.;  referi-me  ao  documento  offlcial. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Que  ella  foi  com- 
prada, posso  afflrmar;  mas  que  não  existe, 
diz  o  meu  coilega  por  Matto  Grosso. 

A  conclusão  é  que  ou  foi  dada  em  con- 
sumo ou  teve  destino  differente  daquelle 
para  que  foi  comprada. 

Logo,  Sr.  Presidente,  estas  munições  exis- 
tiam aqui  em  deposito  e  a  ordem  dada  para 
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retírar  as  munições  da  escola  nSo  teve  por 
fim  sinão  desarmal-a. 
Um  Sb.  DspUTADO^Para  humilhal-a. 

O  Sr.  Ovídio  ÀBRANTftB^Portanto,  não 
partia  da  escola  a  provocaçio,  mas  de  quem 
deu  a  ordem  para  retirar  as  munições. 
(Apoiados,) 

Agora,  Sr.  Presidente,  volto  ao  assnm- 
pto  de  nm  aparte  meu  aqui  dado  ao  distin- 
cto  Deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Seabra. 

O  Sr.  Sbabra— Oh  1  Jà  estou  muito  es- 
bordoado. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— O  meu  distín- 
cto  coUega,  Sr.  Presidente,  teve  occasião  de 
afflrmar.  auando  pronunciou  um  discurso 
sobre  a  flxac&o  de  forcas  de  terra,  qua  o 
projecto  por  mim  apresentado  o  anno  pas- 
sado sobre  o  mesmo  assumpto  tinha  sido  o 
mesmo  apresentado  pelo  Poder  Executivo. 

O  Sr.  SRABRA^Realmente,  a  redacção  de 
debates  deu  isto,  mas  quando  revi  o  meu 
discurso  fiz  a  devida  correcção,  para  o  que 
bastou  ter  o  illustre  Deputado  reclamado. 

O  Sr.  Ovídio  ABRANTBS^Bra  um  pequena 
correcção  que  eu  queria  fazer. 

O  Sr.  Sbabra— Eu  já  fiz,  mas  é  bom  que 
conste  das  notas  que  V.  Bx.  reclamou,  e  eu 
declarei  que  tinha  feito  a  rectificação. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantbs— Disse  também  o 
meu  dlstincto  ami^  Deputado  por  Matto 
Grosso,  presidente  da  Commissão  de  Marinha 
e  Guerra,  que  o  Governo  não  estava  mobili- 
zando a  guarda  na.ional. 

O  Sr.  Mello  Rboo^Díssc  que  na  Capital 
não  havia  mobilização,  no  sentido  technlco 
da  palavra,  como  empregou  o  Sr.  Valia- 
dares. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— No  estado  de  paz, 
a  guarda  nacional  esta  desarmada. 

O  Sr.  Bíello  Rboo— Disse  mais  que  ella 
não  podia  ser  mobilizada  pelo  Ministro  da 
Guerra,  porque  não  é  uma  reserva  do 
exercito,  mas  uma  guarda  civlca  auxiliar, 
para  servir  em  casos  previstos  pela  lei. 

O  Sr.  Ovídio  ABRANTBs^Sim,  e  nos  Estados 
a  que  pertencem. 

O  Sr.  Mello  Rego— Não ;  ella  mobilizada 
pôde  passar  a  outros  Estados,  e  jà  foi  a  São 
Paulo  por  ordem  do  Marechal  Floriano  Pei- 
xoto. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Não  argumento 
com  certos  factos  que  podem  ser  conside- 
rados como  abusos. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Desde  que  é  mobili- 
zada e  incorporada  ao  exercito,  pôde  servir 
coi^junctamente  com  este,  em  qualquer  parte. 


O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Mas  só  com  a 
autorização  do  Congresso. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Isto  ô  outra  coua.. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —Estou  de  accoTd<j 
com  V.  Ex.  quanto  ao  serviço  que  ella  p>xid 

S restar  uma  vez  mobilizada,  mas  aó  se  pôde 
ella  lançar  mão,  com  a  autorização  do  Coo* 
grosso,  e  armai  a  para  fiizer  exercício,  ptr^ 
ir  a  este  ou  aquelle  ponto  é  utílizar-se  delia. 

O  Sr.  Mello  Rboo  —  E  como  pod«^  fezar 
o  serviço  sem  ter  feito  exercício  para  in- 
struir-se  ?  (Hà  outros  apartes.) 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —Desde  que  esuva 
desarmada  e  foi  armada,  fbi  mobilizada,  e  o 
Governo  não  pôde  fiuer  isso  sem  perminio 
do  Congresso. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Perdão,  contesto. 

O  Sr.  Ovmio  Abrantes  —  Depois,  sendo 
ella  armada,  como  está  sendo  para  exercício. 
necessariamente  os  seus  soldados  serão  cha- 
mados ás  armas. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Não  ha  muito  tempo 
que  vi  praticar-se  um  acto  idêntico. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— V.  Ex.  mele  vi 
para  um  terreno  oude  não  quero  ir,  para  um 
acto  que  pôde  ser  reputado  de  abuso. 

0  Sr.  Mello  Rboo—  São  os  precedentes. 

O  Sr.  Otidio  Abrantes— Quero  que  V.Et. 
me  cite  o  i^xto  da  lei  que  man ia  armalâ 
para  exercícios.  Não  quero  saber  de  prece 
dentes,  quero  a  lei. 

O  Sr.  Mello  Rego—  Desde  que  ella  foi 
creada,  sempre  fez  exercicio. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Quem  disse  is»: 
a  V.  Ex.  ?  Só  na  revolta  de  6  de  setembM. 
e  no  tempo  do  Sr.  Ouro  Preto,  se  armou  t 
guarda  nacional. 

O  Sr.  Mello  Rego—  Elle  não  aquarteilou 
a  guarda  nacional.  {Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes—  Mas  ainda  mes- 
mo que  se  pudesse  fazer  a  mobilização,  que 
é  o  que  se  está  fazendo. . . 

O  Sr.  Mello  Rbgo—  Protesto. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes—...  teremos  para 
isso  de  chamar  às  armas  as  praças  perten- 
centes aos  diversos  batalhões.  B*  ou  não  ver- 
dade ? 

O  Sr.  Mello  Rego—  No  momento  em  que 
possa  ser  preciso. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes—  V,  Ex.  disseque 
se  está  fazendo  exercicio. 

O  Sr.  Mello  Rego—  Não  disse  isto. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Quero  saber 
para  que  fim,  com  autorização  de  quem  e  de 
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onde  se  tira  o  dinheiro  para  pagamento  das 
praças  aquarteladas. 

O  Sr.  Mello  Reqo  ^  Mas  não  ha  praças 
a.quarteladas  por  ordem  do  Ministro  da 
Guerra,  o  nobre  Deputado  está  mal  infor- 
mado... (ffa  outros  apartes.) 

O  Sr.  Mbllo  Rego  —  Não  ha  nada  nesse 
sentido  por  parte  do  Ministério  da  Guerra. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Não  estou  di- 
zendo que  a  ordem  fosse  dada  por  este  ou 
aquelle  Ministério ;  o  que  estou  dizendo  é 
que  estão  sendo  aquartelados  os  batalhões 
da  guarda  nacional.  Não  sei  de  onde  parte  a 
ordem,  nem  quero  saber. 

Todo  o  meu  empenho  é  saber  de  onde  se 
tira  dinheiro  para  pagar  esses  batalhões  mo- 
bilizados, porque,  SI  esses  homens  são  tirados 
do  seu  trabalho  para  os  batalhões,  certa- 
mente elles  serão  remunerados. 

O  Sr.  Mello  Rego  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  ^  Si  estão  sendo 
pagos  por  este  ou  aquelle  Ministério,  isto  é 
illegal,  a  não  ser  que  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  queira  pagal-os  pela  verba  secreta, 
para  o  que  pede  ao  Congresso  o  credito  de 
90:000$000. 

Não  ha  duvida  que  é  illegal  o  que  se  está 
fiLzendo  com  relação  à  guarda  nacional  desta 
Capital. 

A  Constituição  prevê  o  caso  e  diz  que  a 
guarda  nacional  não  pôde  ser  mobilizada  nem 
utilizada,  sinão  por  autorização  do  Con- 
gresso. 

Si  o  Sr.  Presidente  da  Republica  arma- se 
em  qualquer  outro  ídcto  para  mobilizar  e  uti- 
lizar-se  delia,  pagando-asem  pedir  credito  ao 
Congresso  para  esse  fim,  isto  è  illegal. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Si  não  está  íázendo 
despeza,  para  que  credito  ? 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Não  posso  com- 
prehender  a  existência  de  uma  força  em  mo- 
vimento e  exercitando-se,  sem  dispêndio 
algum,  nem  mesmo  para  a  sua  alimentação. 

O  Sr.  Mello  REGO—Onde  é  o  seu  quartel  ? 
f^Lo  existe  em  parte  alguma  ;  só  na  imagi- 
nação de  V.  Ex. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Ahi  estão  os  tele- 
grammas  da  Bahia  annunciando,  a  mobiliza- 
ção da  guarda  nacional. 

O  Sr.  Mello  Rego— Jà  vem  V.  Bx.  com  a 
Bahia, !  Eu  me  refiro  aqui,  na  Capital. 

O  Sr.  Ovídio  ABRANTEs«-Está  ahi  o  joroal 
O  Paiz  reclamando  contra  o  recrutamento 
infrene,  que  se  faz  diari» mente  para  esses 
batalhões  no  emtanto,  esses  batalhões  não 
estão  organÍ7udos ! 

O  Sr.  Mello  Rsoo-^Qual  é  o  quartel  desses 
batalhões !  i 


O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Pelas  noticias 
diárias  que  os  jornaes  publicam,  é  facto  que 
o  recrutamento  está  se  fazendo  para  a  guarda 
nacional ;  entretanto,  o  meu  coliega  diz  que  a 
guarda  nacional  não  está  sendo  aquartelada. 
Então  para  que  esse  recrutamento  ?  Será 
para  armada,  para  o  exercito  ou  para  a 
policia  ? 

Si  não  é  para  nenhum  desses  differentes 
corpos,  forçoso  é  convir  que  esse  recruta- 
mento é  feito  para  algum  serviço  secreto. 

Vi  também  hontem  a  ordem  para  que 
marche  para  o  interior  do  Estado  da  Bahia 
mais  uma  divisão  ao  mando  do  Sr.  Ministro 
da  Guerra.  Ao  lado  desta  notida,  que  li  no 
Diário  Official^  pediu-se  que  o  governador  da 
Bahia  providenciasse,  no  sentido  de  preen- 
cher os  claros  desses  batalhões  a  tempo  de 
não  chegarem  lá  desfalcados. 

Que  ordens  são  estas?  Como  poderá  o  go- 
vernador da  Bahia  cumpril-as  dnão  pelo  re- 
crutamento? 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— Appellan- 
do  para  o  patriotismo  dos  bahianos,  afim  de 
que  se  alistem  nestes  batalhões,  que  se  diri- 
gem especialmente  para  manter  a  ordem 
nos  sertões  do  Estado. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Admira-me  que 
só  agora,  quando  a  guerra  estáa  terminar, 
lembre-se  o  governador  de  appellar  para  o 
patriotismo  dos  bahianos  para  que  comple- 
tem os  claros  do  exercito,  quando,  em  tele- 
gramma  dirigido  para  esta  Capital,  S.  Ex. 
queixara-se  das  difflculdades  enormes  que 
encontrava  para  preencher  os  claroe  dos 
corpos  de  policia  creados  nara  esse  fim. 

Estou  certo,  Sr.  Presidente,  que  si  o  go- 
vernador da  Bahia  tivesse  pedido  á  popula- 
ção daquelle  Estado  o  seu  auxilio,  com  certeza 
teria  sido  attendido :  ó  que  ha  muita  má 
vontade,  não  dos  bahianos,  mas  da  adminis- 
tração daquelle  Estado.  B  a  prova  é  que  fbi 
preciso  seguir  daqui  o  Sr.  Ministro  da  Guerra 
para  tomar  lá  as  providencias  que  foseem 
necessárias  n 

0  Sr.  Mello  Reqo— Medida^que  óu  appro- 
vo  muito. 

0  Sr.  Ovídio  Abrantes— O  íkoto  é'que, 
pelos  telegrammas  que  teem  sido  publicados, 
se  vô  que  as  forças  estão  sem  munição  e  até 
sem  alimentação ;  os  telegrammas  publica- 
dos em  todos  os  jornaes  dizem  que  aa  ftirças 
tinham  passado  quatro  dias  de  fome ! 

O  Sr.  Mello  Rego— Attenda  ás  diffloulda- 
des  do  transporte. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— O  Diário  Offidal 
afflrmou  que  o  general  em  chefe  das  forças 
expedicionárias  de  Canudos  tinha  carta 
branca  para  fazer  tudo  que  fosse  necessário ; 
mas  Y.  Bx.  {dirigindo-se  ao  8r.  Mello  Rego\ 
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que  é  também  general,  não  deve  ignorar 
que  em  um  logar  tão  distante  da  capital  da 
Bahia,  logar  onde  é  completa  a  falta  de  re- 
cursos, um  general,  no  centro  das  operações, 
dificilmente  pôde  tomar  as  providencias  ne- 
cessárias para  alimentação  de  suas  forças  ;  é 
preciso  que  as  autoridades  locaes  se  ponham 
em  caminho  para  providenciarem  nesse  sen- 
tido. 

OSR.Ai>ALBKRToGuiMARl]e9~0  govemador 
da  Bahia  tem  sido  o  mais  solicito  possivel ; 
y.  Ex.  leia  a  carta,  ha  pouco  publicada,  do 

Sneral  Girard  ao  chefe  de  segurança  publica 
Bahia,  agradecendo  a  solicitude  com  que 
tinha  providenciado  para  que  nada  flsiltasse 
à  brigada  por  elle  commandada. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Não  posso  contes- 
tar esse*í)Gtcto ;  |  mas  os  telegrammas  partidos 
do  centro  das  operações  reclamam  esses  ob- 
jectos. 

O  Sr.  Mbllo  Rbqo— o  general  em  chefe 
está  autorizado  a  fazer  o  que  entonder  e  não 
devia  entrar  em  operações  sem  ter  tomado 
esgas  providencias,  e  de  facto  contractou  for- 
necimentos, mas  asdifficuldades  de  transporte 
são  grandes. 

O  Sr.  Amorim  Figueira  ^  E'  que  no  go- 
verno da  Bahia  não  está  um  Júlio  de  Casti- 
lhos. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  Teem  ha- 
vido fornecimentos  offerecidos  por  muitos  fti- 
zendeiros,  e  agora  mesmo  o  juiz  de  direito  de 
Serrinha  fez-se  acompanhar  de  um  grande 
comboio  de  viveres  para  offerecer  ãs  forças 
expedicionárias. 

O  Sr.  Mello  Reoo—  A  ftilta  ó  das  circum- 
stancias  locaes. 

O  Sr. Ovídio  Abrantes— As  autoridades  lo- 
caes deviam  providenciar  para  que  esses 
meios  de  transporte  appareçam  com  brevi- 
dade, como  na  expedição  do  Paranã  teve 
occasião  de  fazer  o  meu  distincto  collega,  que 
me  ouve,  o  Sr.  coronel  Prestes,  que  contri- 
buiu não  só  com  o  material  de  que  dispu- 
nha em  Itapetininga,  mas  conseguindo  tam- 
bém dos  seus  amigos  que  nos  auxiliassem. 

O  Sr.  Fernando  Prestes  —  Só  procurei 
cumprir  com  o  meu  dever. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Porque  sabia 
cumprir  com  o  seu  dever  e  assim  todos  de- 
viam fazer. 

O  Sr.  Fernando  Prestes  — 0  general 
Arthur  Oscar  esta  encarregado  de  fiizer  todas 
asdespezas. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  O  general  em 
chefe  daquella  expedição  também  estava  au- 
torizado a  fazer  todas  as  despegas,  mas  isso 
não  foi  motivo  para  que  não  lhe  fossem  pre- 


stados relevantes  serviços  pelo  Dr.  BemardíDO 
de  Campos  e  por  V.  Ex.  Acha  V.  Ex.  com- 
paração  entre  aquelle  presidente  de  S.  Pauio 
e  o  governador  da  Bahia? 

Além  dessa  autorização,  que  deve  aoom* 
panhar  todo  commandante  de  fbrçaem  opera- 
ções de  guerra,  todas  as  autoridades  locaes 
devem  marchar  em  auxilio  desse  oomman- 
dante  de  força,  sem  o  que  elle  não  pôde  oon- 
s^^guir  tudo  o  que  precisa  para  a  força,  prin- 
cipalmente quanto  se  refere  ao  transporte  de 
munições  de  guerra,  que,  em  geral,  são 
oesadissimas  e  exigem  um  grande  oum^x) 
cie  animaes  para  o  transporte,  da  base  de 
operações  para  o  centro.  E*  isso  que  falta  na 
Bahia;  não  existem  os  animaes  necessários 
para  o  transporte  de  munições,  quer  de  booca, 
quer  de  guerra. 

O  hospital  de  sangue  que  existe  em  Ca- 
nudos está  cheio  de  feridos,  e  os  telegram- 
mas annunciam  que,  nem  ao  menos,  ha  me- 
dicamentos para  curar  os  feridos  ! 


O  Sr.  Mello  Rboo- 
bulancia. 


Mas  perdeu-se  a  am- 


O  Sr.  Ovídio  Abrantes  ^  Mas,  Sr.  Presi- 
dente, ó  crivei  que  uma  força  desta  natureza, 
que  está  em  um  centro  de  operações,  que 
possuo  tudo  quanto  ó  necessário,  conforme 
se  diz,  não  tenha  ambulâncias  ?  E*  crivil 
este  íáctof 

O  Sr.  Mello  Rego— Más  nos  depósitos  em 
Monte  Santo  existe  grande  quantidade  de 
medicamentos.  Que  culpa  pôde  ter  o  Go- 
verno nisso. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes*— Mas  de  aue  serve 
isso,  si  não  é  empregado  para  o  fim  a  qae 
íòi  destinado  ? 

De  que  serve  existir  grande  quantidade  de 
medicamentos  em  Monte  Santo,  quando  os 
doentes  estão  em  Canudos  ? 

Existem  muitos  medicamentos  em  Monte 
Santo,  mas  doentes  morrem  em  Canudos  por 
fiilta  dellcs ! 

O  Sr.  Mello  Rego— Mas  que  culpa  tem  o 
Governo  disso? 

O  Sr.  Ovídio  ABRANTEs^Tem  culpa,  por- 
que não  tem  providenciado  para  que  esses 
medicamentos,  essas  munições,  esses  manti- 
mentes,  essas  barracas  sigam  do  ponu>  em 
que  se  acham  para  o  centro  das  operações. 

O  Sr.  Mello  Rbqo  —  Isso  compete  a  quem 
dirige  o  serviço. 

O  Sr.  Ovídio  ABRANTES^-Oompete  ao  auxi- 
liar do  Governo  lá. 

O  Sr.  Mello  Rbqo  ^  Ao  commandante  da 

força. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  »0  facto  e  que. 
qualquer  cousinha  que  apparece  em  Canados, 
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logo  se  quer  atirar  a  culpa  sobre  aquelle  va- 
lente e  distincto  geneial. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Ninguém  quer  isto. 
{Tro€am~se  apartes.) 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— O  general  Arthur 
Oscar  é  um  dos  mais  distinctos,  mais  illus- 
trados  e  mais  bravos  dos  generaes  do  nosso 
exercito  e,  por  mais  que  queiram  ílizer  para 
culpal-o  pelos  erros  do  Qovemo,  jamais  o 
conseguirão. 

O  Sr.  Mello  Rboo  —Ninguém  quer  isto. 
(Trocam^se  apartes.) 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— O  jornal  offlcial. 

O  Sr.  Amorim  Figueira— Um  dos  jornaes. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Diz  bem  V.  Ex. 
Um  dos  órgãos  offlciaes  do  Governo. 

O  Sr.  Bíbllo  RBGo^Qual  o  interesse  que 
tem  o  Qovemo  nessas  cousas  ? 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Não  sei.  O  facto, 
porém,  é  que,  por  mais  que  queiram  emba- 
çar  todo  o  heroísmo,  iilustração,  bravura  e 
patriotismo  do  general  Arthur  Oscar,  jamais 
o  conseguirão.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Mello  Rego— A  quem  interessa  isso? 

O  Sr.  Henrique  Valladares— A  quem  tem 
em  vista  anniquilar  o  exercito.   (Trocam-se  \ 
varias  e  prolongados  apartes  e  o  Sr,  Presidente 
reclama  attenção,)  i 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes- Mas,  Sr.  Presi- 
dente, como  ia  dizendo,  o  Diário  Official  de 
hontem  traz  uma  ordem  declarando  que,  em 
consequência  dos  pedidos  do  distincto  general 
em  chefe  das  operações  na  Bihia,  o  Governo 
resolveu lenviar-lhe  os  reíbrços  necessários,  e, 
liara  \&iO,  organizou  uma  nova  expedição. 

Diz  o  aviso  de  hontem  que,  devido  ao  tele- 
gramma  recebido  na  véspera,  havia  o  Go- 
verno, no  dia  seguinte,  resolvido  reunir  um 
conselho  de  ministros  para  deiiberar-se  o  que 
Se  tinha  de  fazer. 

£*  lastimável,  Sr.  Presidente,  que,  si  o 
facto  era  de  natureza  urgente,  como  se 
declara,  o  Qovemo  só  no  dia  seguinte  cogitasse 
de  reunir  o  ministério  para  deliberar  o  que 
havia  de  fazer. 

Si  o  &cto  era  urgente,  si  o  general  havia 
pedido  reforços  com  brevidade,  o  Governo,  no 
momento  em  que  recebeu  o  telegramma, 
devia  ter  immediatamente  delibera  lo  a  res- 
speito,  e  não  aguardar  o  dia  seguinte  para 
ainda  ver  o  que  se  podia  faier.  (Trocam^se 
apartes.) 

Demais,  foram  designados  para  seguir  para 
Cuiudos  batalhões  que  só  daqui  a  10  ou  15  dias 
podem  estar  nesta  Capital,  deixando  de  lado 
o  Governo  os  batalhões  que  se  acham  mais 
próximos  e  que  podem  seguir  immediata- 
mente. (Trocam-se  prolongados  apartes  e  o 
Sr,  Presidente  reclama  attenção») 


Si  havia  urgência,  deviam  seguir  os  bata- 
lhões que  se  acham  nesta  Capital,  providen- 
ciando-se  para  que  os  outros  viessem  mais 
tarde  guarnecel-a.  (Apoiados.) 

0  Sr.  C!osta  Júnior  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— S.  Ex.  que,  no 
correr  das  minhas  observações  disse,  em 
aparte,  que  ninguém  queria  desprestigiar  o 
distincto  general  em  chefe,  diz  agora. . . 

O  Sr.  Costa  Júnior— Perdão,  V.  Ex.  não 
me  comprehendeu :  disse  que  V.  Ex.  não 
deve  censurar  ao  Governo,  porque  no  pró- 
prio dia  em  que  recebeu  telegramma  do  ge- 
neral, elle  satisfez  os  seus  pedidos.  O  ge- 
neral é  quem  deve  conhecer  todas  as  neces- 
sidades de  que  carece  e  não  o  Governo. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— O  que  digo  a 
y .  Ex.  é  que  uma  cousa  ô  dirigir  essas  ope- 
rações de  guerra,  daqui  da  Gamara,  da  rua 
do  Ouvidor,  ou  do  Palácio  Friburgo  e  outra 
é  dirigil-as  em  Canudos. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Como  VV.EEx.  estão 
fazendo,  ha  três  mezes.  (Trocam-se  apartes.) 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— EVV.  EEx.,da 
maioria  que  até  hoje  não  apresentou  um  s6 
orçamento  para  votarmos,  o  que  íázem? 
Onde  estão  os  orçamentos  [Ára  nós  discutir- 
mos ?  O  que  (azem  as  Commissões  e  princi- 
palmente a  de  Orçamento,  que  é  toda  da 
maioria  ? 

Nós,  da  opposição,  não  temos  responsabili- 
dade disso ;  mas  VV.  EBx.,  que  estão  unani- 
mes nas  Commissões  desta  Casa,  nada  teem 
feito  e  nem  querem  fazer,  e  o  mais  que  ík- 
zem  é  fugir.  (Apoiados  e  não  apoiados,) 

O  Sr.  Costa  Júnior— Disso  são  responsá- 
veis os  dous  grupos. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— O  principal  res- 
ponsável é  o  grupo  de  V,  Ex.  E'  preciso  que 
a  Nação  saiba  que  os  responsáveis  aão 
aquelles  que  estão  em  maioria  nas  Commis- 
sões e  nesta  Casa,  que  não  cogitam  de  apre- 
sentar serviços  para  nós  outros  discutinnos. 

O  Sr.Lamounier  Godofredo— a  opposição 
ha  dous  mezes  a  esta  parte  tem  levsuu)  sim- 
plesmente a  fliscutir  todas  as  questões  e  a  pe- 
dir informações  ao  Governo.  (Apartes^  tun 
rnulto.) 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes—  O  que  disse  res- 
ponde ao  meu  distincto  coUega,  represen- 
tante do  grupo  parlamentarista  do  Estado  de 
Minas... 

OSr.Lamounier  Godofredo— Não  attendo 
a  afflrmações  desta  natureza  feitas  vaga- 
mente. V.  Ex. prove  qual  o  meu  acto  politico, 
indicando  que  sou  parlamentarista  e  eu  me 
curvarei, 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Jã  foi  afflrmado  e 
provado  pelo  Sr.  Deputado  T.  de  Magalhães 
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qae  V.  Ex.  está  aliado  a  um  grupo  politico 
qae  faz  parlamentarismo. 

O  Sr.  Auousto  SEVBRO^Quem  é  o  chefe  de 
V.  Ex.? 

O  Sr.  Lamounier^Qodofrkdo— 'Eu  mesmo. 

Um  Sr.  Deputado— J&  o  disse  o  Sr.  Matta 
Machado. 

O  Sr.  Lamounier  Qodofrkdo— O  Dr. Matta 
Machado  referiu-ae  exclusivamente  ao  grupo 
daTuincada  mineira  que  aqui  tinha  vindo, 
não  em  nome  de  um  partido,  mas  simples- 
mente peio  seu  prestigio  pessoal.  Deste  gru- 
po fazia  eu  parte. 

Peço  ainda  a  attencão  de  V.  Bx.  para  a 
afflrnuM^  que  vou  fhzer. 

Por  emquanto  não  sou  parlamentarista ; 
mantenho  o  sy^ma  presidencial. 

No  dia  em  que  elle  for  praticado,  como  deve 
ser,  neste  paiz  e  não  produzir  o  effeito  que 
eu  des^o,  nesse  dia  eu  tomarei  outro  par- 
tido. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Estimo  muito  a 
declaração  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Lamounier  Qodofrbdo  —  Eu  nesta 
sessão  estou  apoiando  o  governo  do  Dr.  Pru- 
dente de  Moraes  com  a  mesma  lealdade  e  sin- 
ceridade com  que  o  apoiei  o  anno  passado  ao 
lado  de  y.  Ex.  (Apartes.) 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— V.  Ex.  d&  licença 
para  uma  rectificação  antes  de  concluir  ? 

{Trocam^te  apartes  entre  os  Srs.  Lamounier 
Godoflredo,  Rodolpho  Abreu  e  outros.) 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— V.  Ex.  sabe  per- 
feitamente bem  qual  foi  a  minha  posição 
nesta  Camará,  desde  o  dia  em  que  tomei 
assento  até  o  final  da  legislatura  passada. 

Sabe  perfeitamente  bem  que  em  diversos 

Sontos  tive  occasião  de  divergir  seriamente 
o  Sr.  Presidente  da  Republica. 
Sabe  perfeitamente  que  divergi  do  Presis 
dente,  assim  comoV.  Ex.,  na  questão  da- 
estradas  de  ferro ;  na  amnistia,  si  bem  que 
ficasse  nesta  bancada  em  divergência  com  o 
meu  próprio  chefe  politico  nessa  época,  o  Sr. 
Senador  Bulhões ;  que  divergi  do  Presidente 
da  Republica  na  questão  dos  protocollos  e 
que  em  diversos  pontos  áe  politica,  em  que 
entendi  dever  estar  em  completo  desaccordo 
com  o  Sr.  Presidente  da  Republica,  segui  a 
minha  consciência,  sem  que  ibsse  pedir  con- 
selhos a  pessoa  alguma. 

Já  v6  V.  Bx.  que  não  defendi  o  Governo, 
com  tanto  ardor  como  Y.  Ex.  disse  ;  que  não 
fUi  acérrimo  partidário  deste  Governo,  como 
V.  Bx.  quer  dizer  em  seu  aparte.  Fiz  aquillo 
que  a  minha  consciência  me  indicava.  Tenho 
oonduido.  {Apoiados^  muito  bem,  muito  bem.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Albuquerque 
Sercúo,  Pedro  Chermont,   Augusto  Monte».  I 


negro,  Theotonio  de  Britto,SeRedello  Gorrèa, 
Matta  Bacellar,  Urbano  Santos,  Aniaio  de 
Abreu,  Elias  Martins,  Thomaz  Aocioii,  Ilde- 
fonso Lima,  Francisoo  Sá,  Frederico  Borges, 
Tavares  de  Lyra,  Francisoo  Gurgel,  Coelho 
Lisboa,  Appolonio  Zenaydes,  Ermlrio  Coati- 
nho,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Martins 
Júnior,  Comelio  da  Fonseca,  Moreira  Alves, 
Miguel  Pernambuco,  Juvencio  de  Aguiar, 
João  de  Siqueira,  Angelo  Neto.  Araújo  Góes, 
Olympio  Campos,  Felisbello  Preiro,  Rodri- 
gues Dória,  Neiva,  Jayme  ViUas-Boas,  Castro 
Rebello,  Tosta,  Paula  Guimarães,  Vergue  de 
Abreu,  Amphilophio,  Leovigildo  Pilgn^ras, 
Rodrigues  Lima,  Eduardo  Ramos,  Mansolino 
Moura,  Galdino  Loreto,  Torquato  Moreira, 
José  Murtinho,  Heredia  de  Sá,  Irinea  Ma- 
chado, Alcindo  Guanabara,  Timotheo  dia 
Costa,  Agostinho  Vidal,  Júlio  Santos,  Barros 
Franco  Júnior,  Paulino  de  Souza  Jimior, 
Campolina,  João  Luiz,  Alfiredo  Pinto,  Fer- 
reira Pires,  Cupertino  de  Siqueira,  Telles  de 
Menezes,  Matta  Machado,  Arthnr  Torrss, 
Olegário  Maciel,  Pádua  Rezende,  Lamartine, 
Rodolpho  Miranda,  Alves  de  Castro,  Lui2 
Adolpho,  Caracciolo,  Mello  Rego,  Xavier  do 
Vaile  e  Lamenha  Lins. 

Deixam  de  comparecer:  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Marcos  de  Araujo,Jofl6  Mariano, 
Torres  Portugal,  Herculano  Bandeira,  Eu- 
clides Malta,  João  Dantas  Filho,  Xavier  da 
Silveira,  Oscar  Godoy,  Ernesto  Braziiio, 
Ponce  de  Leon,  Urbano  Marcondes,  Carvalho 
Mourão,  Monteiro  de  Bar.  os,  Gonçalves  Ra- 
mos, António  Zacharias,  Oliveira  Braga, 
Alf^do  Ellis,  Leôncio  Corrêa,  Martins  Costa, 
e  Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Arthur  Peixoto,  Jero- 
nymo  Monteiro,  Felippe  Cardoso,  Alves  de 
Brito,  Bernardes  Dias,  Augusto  Clementino. 
Luiz  Flacquer,  Granadeiro  Guimarães,  Boeno 
de  Andrada,  Arthur  Diedericksen  e  Rivadavia 
Corrêa. 

O  Sr .F^ranciaco  Ollcerio  {para 
negocio  urgente.  Movimento  de  ctfMnp^o)-- 
Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para  tratar 
em  verdade  de  um  assumpto  que  tem  tanta 
importância,  quanto  urgência  tem  deser  tra- 
talo  nesta  Casa. 

A  Gamara  está,  não  direi  informada,  nits 
evidentemente  sob  a  impressão  das  graves 
occurrencias  que  se  passam  no  Estado  da 
Bahia. 

Eu  já  não  digo  nos  sertões  da  Bahia,  muito 
intencionalmente,  porque  reputo  aqnelle  Es- 
tado presa  de  uma  verdadeira  comoioção  in- 
testina. (Apoiados.) 

O  Poder  Executivo,  Sr.  Presidente,  é  o 
órgão  do  poder  social  competente  para  di- 
rigir as  operações  de  guerra  e  reetalieleoer  a 
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ordem  publica;  mas  o  Poder  EzecutiYO 
meemOf  no  interesse  da  defesa  da  ordem  pn* 
blica,  pôde  sentir-se  obrigado  a  manter  as 
soas  completas  reservas  sobre  oest  ido  dessas 
operações  de  guerra  no  Bstado  da  Bahia, 
temendo  oomprometter  os  elementos  de  acção 
que,  porventura,  esteja  pondo  em  jogo  com  a 
Bua  divulgação. 

Bem  se  vê  que  a  Gamara  não  poderá  se 
arrogar  o  direito  de  coUaborar  nos  meios  de 
acção  para  a  repressão  da  revolta  da  Bahia  ; 
bem  comprehendo  a  attribuição  constitucio- 
nal da  Gamara  e  me  contenho  dentro  da  sua 
esphera  de  acção,  como  poder  politico  qu^ 
âscaliza  08  actos  do  Poder  Executivo,  vindo 
pedir  as  providencias  que,  daqui  ha  pouco, 
terei  a  honra  de  submetter  ao  critério  da 
Camará. 

8r.  Presidente,  peço  licença  a  V.  Ex.  para 
declarar  que  a  minha  intervenção,  que  a 
minha  presença,  neste  momento,  na  tribuna, 
tratando  deste  assumpto,  não  quer  dizer  que 
o  ftço  na  qnalidade  de  membro  de  um  par- 
tido que  está  em  opposição,  e  o  acto  que 
estou  praticando  não  é  um  acto  de  opposição; 
elle  se  reíbre  aos  graves  assumptos,  ás 
graves  occurrencias,  que  se  passam  no  Estado 
da  Bahia,  presa,  como  disse,  de  uma  com- 
moção  intestina. 

O  Sr.  Vbronk  db  ABRSu^Não  apoiado. 

VozKS  ^  Oh  I  Oh  I  Então  não  ô  com- 
moçãof  I 

Um  Sr.  Deputado^ Aquillo  ô  um  brin- 
quedo... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Isto  é  que  ó  um 
aguncismo  a  toda  prova  I 

O  Sr.  Francisoo  Glicerio  —  Devo  declarar 
ao  nobre  Deputado  pela  Bahia  que  acaba  de 
me  honrar  com  o  seu  aparte,  que,  si  assi- 
gnalo  o  estado  de  commoçao  intestina,  não  é 
mais  para  reíbrir-me  ao  esteulo  de  sitio. 

O  Sr.  Leovigildo  Filoubiras  —  Si  não  ha 
commoçao  intestina,  então  deixem  a  policia 
do  Sr.  Luiz  Vianna  acabar  com  aquillo. 
{Apoiados.) 

O  Sr.  Francisco  Olicbrio— Já  tive  occasíSo 
de  ali  udir  a  este  assumpto  deante  do  leader 
da  maioria.  Não  me  refiro  ao  estado  de  sitio, 
porque  sei  quanto  as  representações  parla- 
mentares se  sentem  melindradas,  quando  se 
aliude  a  essa  medida  para  o  Estado  que  re- 
presentam. 

Eu  o  que  qaiz,naquella  occasiâo,  foi  empe- 
nhar nisso  a  responsabilidade  do  partido  que 
collabora  com  o  Governo  na  actual  situação 
politica. 

Mas,  Sr.  Presidente,  dizia  eu  que  a  Bahia, 
estando  presa  de  uma  verdadeira  commoçao 
intestina  e  jogando-se  naqudla  luta,  não  só 
C&mara   Y.  lU 


OS  créditos  do  governo  da  Republica,  não  só 
08  créditos  da  Federação  Brazileira,  represen- 
tada peio  Estado  da  Bahia,  ainda  mais  jo- 
gando-se naquelle  conflicto  os  créditos  da 
própria  instituição  republicana  {apoiados), 
eu  não  podia  lançar  mão  deste  íádo,  como 
recurso  de  opposição,  sob  pena  de  oompro- 
metter, perante  a  opinião  nacional,  a  respon- 
sabilidade do  partido  que  represento.  {Apoia- 
dos ;  muito  bem,) 

Não  venho  trazer  o  assumpto  como  re- 
curso de  opposição;  e,  si  o  fizesse,  os  nobres 
Deputados  que  representam  o  partido  do  Go- 
verno podiam  ficar  tranquillos:  a  opinião 
nacional  não  poderia  sanccionar  esta,  como 
qualquer  outra  manifestação  politica  do  Par- 
tido Republicano  Federal,  que  está  em  oppo- 
sição ao  Governo. 

Sr.  Presidente,  eu  dizia  que,  mesmo  para 
qae  o  Governo  se  desempenhe  conveniente- 
mente de  sua  grave  responsabilidade,  elle 
talvez  não  possa  tornar  publica  a  situação 
das  operações  de  guerra  no  Estado  da  Bahia. 

Assim,  tendo  a  Gamara  necessidade  de  co- 
nhecel-a,  eu  pediria  que  V.  Ex.,  Sr.  Presi- 
dente, consultasse  a  Gamara  si  me  concede 
20  minutos,  para  submetter  á  sua  apreciação 
um  requerimento  de  urgência. 

O  Sr.  Preaidente— O  requerimento 
de  urgência,  na  forma  da  Regimento,  não 
tem  tempo  limitado;  só  depois  de  exgotadoo 
assumpto  ó  que  essa  urgência  se  considera 
terminada. 

V.  Ex.  deve  mandar  o  seu  requerimento 
por  escripto. 

(O  Sr.  Deputado  Francisco  Glic&rio  envia 
d  Mesa  o  requerimento  de  urgência,) 

O  Sr.  Deputado  Glicerio  pede  urgência 
para  interromper  a  ordem  do  dia,  afim  de 
apresentar  e  ser  discutido  o  seguinte  re- 
querimento.(Zr^.; 

Vou  submetter  a  votos,em  primeiro  logar, 
o  requerimento  de  urgência. 

(Súbmettido  a  votes ^  é  approvado  o  requeri- 
mento de  urgência.) 

Agora  vou  consultar  a  Gamara,  afim  de  ve- 
rificar si  a  matéria  é  de  tal  natureza  que 
não  poda  ser  adiado,  sob  pena  de  nuUiflcar-se. 

(A  Camará  sendo  consultada  neste  sentido,  é 
de  opinião  que  a  matéria  d  de  natureza  nr- 
gente  e  não  pôde  ser  adiada^  sob  pena  de  nuU 
lificar-se.) 

O  Sr.  I«  Secretario  vae  novamente  proceder 
á  leitura  do  requerimento. 

Entra  em  discussão  o  seguinte 

RBQUBRIMKNTO 

Requeiro  que  a  Gamara  se  constitua  em 
OoramiasSo  Geral,  na  forma  dos  artigos  33  e 
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34  do  Regimento,  para  ouvir  o  Poder  Exe- 
cutivo sobre  a  situação  em  que  so  acham  as 
forças  expedicionárias  em  Canudos,  Estado 
da  Bahia,  e  sobre  as  providencias  que  o  Go- 
verno considera  efflcazes  para  suffocar  a  re- 
volta que  agita  aquelle  Estado.  A  Mesa  da 
Camará  fica  incumbida  de  convidar  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Guerra  a  comparecer  â  reunião  da 
Commissão  Geral. 

Saia  das  sessões  29  de  julho  de  1897.— 
Francisco  Glicerio, 

O   (Sr.    Francisco   Glicerio— 

Sr.  Presidente,  poucas  palavras  terei  que 
dizer  em  additamento  aos  fundamentos  que 
tive  a  honra  de  submetter  ao  critério  da 
Camará. 

Sr.  Presidente,  a  Commissão  Geral  é  um 
recurso  estabelecido  no  Regimento  para  que 
a  Gamara  possa,  em  corporação,  tratar  dos 
mais  graves  e  importantes  assumptos,  guar- 
dada a  possível  reserva. 

O  meu  intuito,  propondo  a  Commissão  Ge- 
ral, ó  que  o  Poder  Executivo,  representado 
pelo  illustre  Sr.  Ministro  da  Guerra,  possa 
trazer-nos  as  mais  amplas,  as  mais  detalhadas 
e  as  mais  completas  informações,  não  só  do 
estodo  das  operações  de  guerra  no  Estado  da 
Bahia,  em  relação  ás  occurrencias  que  alli  se 
teem  passado,  em  relação  ao  effectivo  e  aos 
recursos  das  forças  expedicionárias,  como 
ainda  em  relação  aos  recursos  financeiros  de 
que  necessite  o  Governo  para  debellar  a  re- 
volução fanática  da  Bahia. 

E'  possível  desconhecer-se  constitucional- 
mente a  competência  da  Camará  .para  in- 
tervir neste  assumpto,  guardadas  as  devidas 
reservas,  sem  o  intuito  de  embaraçar  a  acção 
do  Poder  Executivo? 

Não  creio  que  se  possa  licitamente  d  a  vidar 
da  nossa  competência  constituicional  para 
interferir  neste  momento,  guardadas  estas 
condições. 

Poder-se-ha  licitamente  duvidar  da  situa- 
ção grave  que  os  negócios  da  Bahia  estão 
assumindo  ? 

Basta  lembrar  que  a  expedição  que  opera 
na  Bahia  é  a  quarta  para  alli  mandada  pelo 
Governo  Federal.  A  quarta  expedição  é  um 
verdadeiro  corpo  de  exercito  {apoiados),  com- 
mandada  por  um  dos  mais  illustres  generaes 
do  exercito  brazileiro.  (Apoiados,)  Entre- 
tanto, a  horda  de  fanáticos  ainda  não  cedeu 
um  passo  siquer  da  situação  militar  (éo 
termo)  em  que  se  tem  collocado,  em  mani- 
festo desrespeito  e  desafio  ao  Governo  da 
Republica. 

Boatos  e  noticias  desencontradas  nos  fazem 
crer  que  a  situação  das  forças  expedicioná- 
rias não  é  favorável,  não  ó  feliz.  Esses  boa- 
tos não  podem  gerar  no  nosso  animo  uma 
convicção  capaz  de  dictar-nos  uma  conducta 


para  uma  deliberação  regular,  normal,  por- 
que nós  não  temos  conhecimento  offlcial  ne- 
nhum que  concorra  para  a  formação  dessa 
convicção. 

Mas  esses  boatos  e  essas  noticias  são  ag- 
gravados  agora  com  a  noticia  offlcial  de  que 
o  honrado  Ministro  da  Guerra  desempara  o 
seu  posto  ordinário  para  seguir,  afim  de  assu- 
mir uma  posição  differente  no  Estado  da 
Bahia.  Isto  não  é  profundamente  indicativo 
de  que  são  gravíssimas  as  oocurrendas  qae 
se  passam  no  Estado  da  Bahia  ? 

Submetto  sincera  e  lealmente  esta  consi- 
deração ao  critério  da  Camará. 

Repito  as  palavras  que  ainda  ha  pouco 
proferi:  não  me  move  ue^^te  instante  nenham 
intuito  opposicionista;  não  tenho  direito  de 
fazelo;  o  que  desejo  ó  ter  a  liberdade,  e  pro- 
porcional-a  â  Camará,  para  discutir  com  toda 
a  convenieúcia  deante  do  Sr.  Ministro  da 
Guerra  este  assumpto. 

Eu  poderia  cstender-me  em  outras  consi- 
derações, fazer  amplamente  outros  racio- 
cinios ;  mas  tenho  receio  de  comprometter 
não  só  a  minha  como  a  própria  responsabili- 
dade do  Poder  Executivo,  trazendo  a  publico 
informações  que  poderiam  impressionar  des- 
agradaveiments  o  espirito  publico.  Procedo, 
portanto,  neste  assumpto  governamental- 
mente. 

O  Sr.  Sbâbra  ^  Basta  esta  declaração, 
assim  ensombrada,  para  alarmar  a  população. 
{Não  apoiatios,) 

O  Sr.  Rodolpho  Miranda  —  Será  maior 
alarme  do  que  a  ida  do  Ministro  da  Gaeria 
para  a  Bahia  ? 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Por  mais 
grave  que  sejam  as  revelações  que  venho 
trazer  á  Camará,  em  Commissão  Geral,  a  Ca- 
mará, provavelmente  incluída  ahi  a  própria 
opposição,  saberá  fazer  uso  discreto  das  in- 
formações que  receber  do  Poder  Executivo. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa^  Que  antes  de 
tudo  é  republicana  e  brazileira. 

O  Sr.  Francisco  Gucgrio  —  Assim,  confio 
a  sorte  do  meu  requerimento  ao  espirito  de 
prudencin,  ao  patriotismo  e  aos  sentimentos 
de  communhão  republicana  da  Camará,  espe- 
rando que  ella,  si  algum  motivo  superior 
não  actuar  em  seu  animo,  annua  á  appro- 
vaçãodo  requerimento. 

Espero  que  o  illustre  leader  da  maioria, 
sobre  quem  pesa  neste  momento  a  gravíssima 
responsabilidade  da  direcção  de  seu  par- 
tido... 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Na  Camará. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— ...na  Gimara, 
attenderá  convenientemente  á  solicitação  que 
por  seu  intermédio  tenho  a  honra  de  offe- 
recer  aos   seus  amigos. 
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o  Sr.    Belisario  de   Souza^ 

Agradece  ao  honrado  l^ader  da  opposição  as 
nobres  e  patrióticas  revelações  que  S.  Ex 
acaba  de  fazer  á  Gamara  dos  Deputados. 
S.  Ex.  não  pretende  pplo  seu  requerimento 
crear  opposição  e  lev.tntar  embaraços  ao  Go- 
verno em  relação  aos  factos  de  Canudos. 
S.  Ex.  apenas  pretende,  em  nome*  dos  supe- 
riores e  sagrados  interesses  da  Republicii  e  da 
Pátria,  ouvir  a  opinião  do  Governo  perante 
a  Gamara,  reunida  em  Gommissão  Geral. 

Essas  declarações  de  S.  Ex.  permittem  e 
asseguram  ã  Gamara  uma  atmosphera  de 
calma  e  de  r  flectida  ponderação,  que  dará  o 
ensejo  á  Representação  Nacional  de  encarar  o 
assumpto  do  requerimento  em  debate  sob  to- 
dos os  seus  aspectos,  sob  todas  as  suas  faces: 
a  questão  politica  que  buscita,  as  questões 
constitucionaes  que  encerra. 

A  questão  politica  salta  ao  espirito  de  to- 
dos que  o  examinarem  com  o  espirito  amplo  e 
desanuviado  das  vi  tas  prevenidas  de  partido; 
e,  si  a  opposição  não  a  levanta  como  arma 
de  guerra  ao  Governo,  o  orador  acredita  que 
o  honrado  chefe  da  opposição  não  insistirá  no 
seu  requerimento,  attendendo  ao  sobresalto 
que  essa  Gommissão  Geral  vae  levarão  animo 
publico,  as  conjecturas  que  vae  gerar  n*uma 
opinião  por  sua  indole  talvez  mais  inclinada 
ás  noticias  pessimistas  do  que  á  reflectida 
analyse  dos  acontecimentos. 

Não  fará  agora  o  histórico  dos  factos  de  Ga- 
nudos;o  teu  exame  fica  imparcial  ecompleto; 
só  em  outra  occasiâo,  com  mais  tempo,  poderá 
ser  feito;  aífirma,  porém,  ã  Gamara,  com  a 
absoluta  sinceridade  que  deve  ao  seu  paiz, 
que  a  Republica  pôde  e  deve  descansar  tran- 
quilla  no  heroismo  e  patriotismo  do  exercito 
brazileiro,  na  fó  republicana  dos  que  em  de- 
tezix  da  Pátria  e  da  Republica  se  batem  em 
Ganudos,  e  na  firmeza,  no  zelo,  no  patrio- 
tismo e  na  sabedoria  do  Governo. 

Si  o  nobre  leader  da  opposição  reconheceu 
a  gravidade  dos  factos;  si  hontem  S .  Ex.  não 
quiz  debater  a  questão;  si  os  telegrammas 
estão  publicados;  si  o  Governo  aflUrma  que 
nenhum  desastre  se  deu;  que  a  força  pedida 
o  foi  para  maior  garantia  do  exi^o  das 
operações;  o  orador  não  vê  bem  a  razão  por 
que  S.  Ex.,  depois  de  reflectir  e  meditar  no 
assumpto  com  as  graves  responsabilidades 
de  sua  posição,  vem  hoje  depois  levantal-a  e 
sob  um  aspecto  muito  mais  grave. 

Não  ha  razão  nenhuma,  afflrma  á  Gamara, 
para  receiar  um  desastre  das  nossas  gloriosas 
armas;  não  ha  motivos  para  acreditar  que  o 
inimigo  não  seja  batide  e  Ganudos  vencido. 
A  ida  do  Ministro  da  Guerra  não  pôde  ter 
este  akance  nem  obedecer  aos  motivos  a  que 
em  aparte  alludem  os  nobres  Deputados  da 
opposição. 


Floriano  Peixoto,  estadista  e  soldado  em 
cujo  peito  tão  vivo  pulsou  o  coração  de  sol- 
dado, enviou  para  o  Rio  Grande  do  Sul  o  seu 
Ministro  da  Guerra,  o  11  lustre  Sr.  general 
Moura  que,  partindo  a  12  de  abril  de  1893, 
8Ó  regressou  quando  não  era  mais  Ministro, 
pela  ascensão  ao  Governo,  do  Sr.  Prudente  de 
Moraes. 

A  Gamara  não  deve  desconhecer  o  que  ha 
de  nobre,  de  elevado,  de  patriótico,  no  proce- 
dimento do  Ministro  da  Guerra,  marechal  do 
exercito  brazileiro.  SoWado,  patriota  e  re- 
publicano, S.  Ex.  quer  compartilhar  das 
fadigas  e  dos  sacriflcios  de  seus  companhei 
ros  de  armas  e  dos  seus  compatriotas  que 
affrontam  os  perigos  da  guerra. 

O  honrado  leader  da  opposição  pede,  no  seu 
requerimento,  o  comparecimento  do  nobre 
Ministro  da  Guerra  k  Gamara,  reunida  em 
Gommissão  Geral,  e  S.  Ex.  basea  o  pedido  em 
artigos  do  Regimento;  mas  na  Constituição 
de  24  de  fevereiro,  o  orador  encontra  a  dis- 
posição terminante  do  art.  31— «Os  Ministros 
<le  Estado  não  poderão  comparecer  ás  sessões 
do  Congresso  e  só  se  oommunicarão  com  elles 
por  esoripto,  ou  pessoalmente  com  as  Gom- 
missõesdÍAS  Gamaras.» 

A  disposição  constitucional  é  clara,  é  posi- 
tiva, é  terminante ;  a  sua  violação  é  um  acto 
de  parlamentarismo,  que  querem  praticar 
aquelles  mesmos  que  ao  Governo  da  Repu- 
blica e  aos  seus  amigos  accusam  de  parla- 
mentaristas. 

A  um  aparte  do  Sr.  Veiga,  asseverando 
que  o  Sr.  Quintino  Bocayuva  sustentou,  em 
luminoso  parecer  no  Senado,  opinião  idêntica 
á  que  o  onídor  no  momento  expende,  observa 
que  a  autoridade  e  insuspeição  de  seu  emi- 
nente amigo,  o  Sr.  Bocayuva,  devem  dimi- 
nuir bastante  e  dissipar  mesmo  a  surpresa 
que  as  suas  palavras  iMirece  terem  determi- 
nado na  honrada  opposição. 

Por  isso  mes^mo,  e  pelo  exame  das  disposi- 
ções regimentaeg  da  Gamara  e  do  Senado,  e 
pela  força  da  disposição  constitucional,  pre- 
tende oíferecer  uma  indica(,ão  para  que  so- 
bre o  ussumpto  interponha  parecer  a  com- 
missãa  respectiva :  si  o  Ministro  pôde  compa- 
recer à  Gommissão  Geral  e  si  a  Gommissão 
Geral  ftinooiona  em  sessão  publica  ou  se- 
creta. 

A  porta  aberta  á  invasão  parlamentarista  ó 
larga ;  não  ha  um  só  precedente,  mesmo  nos 
períodos  mais  graves  da  nossa  vida  politica, 
de  um  ministro  comparecer  à  Gommissão 
Gt^ral. 

Para  obter  informações,  ha  outros  meios, 
que  não  terão  a  grave  repercursão  do  re- 
querimento stgeito  ao  exame  da  Gamara.  A 
característica  fundamental  do  regimen  pre- 
sidencial é  a  divisão  dos  poderes:  como  quer 
a  Gamara  clamar  a  si  a  iniciativa  em  ma- 
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teria  de  administração  ?  Não  é  uma  franca 
perversão  parlamentarista  do  regimen  presi- 
dencial ? 

Os  eífeitos  desse  requerimento  não  se  farão 
sentir  só  na  Capital  Federal  ;  o  espirito  pu- 
blico se  sobresaltará  em  todo  o  Brazil  e  em 
todo  o  mundo,  onde  vae  soffrer  o  nosso  cre- 
dito, j&  tão  deprimido,  e  os  corações  brazilei- 
ros  ja  tão  afflictos ;  si  o  nobre  leader  diz,  e 
o  orador  acredita,  que  o  intuitD  da  minoria 
não  é  de  opposição,  espera  que  depois  de 
meditado  exame  da  matéria  os  amigos  de 
S,  Ex.  retirarão  o  seu  requerimento. 

O  orador  vae  recordar  um  facto,  não  para 
illustrar  a  Gamara  republicana,  que  nãp  pre* 
cisa  sinão  das  iUuminações  do  seu  puro  pa- 
triotismo ;  mas  porque  a  recordação  põe  em 
vivo  e  forte  relevo  duas  grandes  figuras. 

José  Bonifácio,  a  luminosa  ressurreição  da 
trindade  gloriosa  dos  Andradas,  da  Indepen- 
dência, o  orador  da  eloquência  olympica; 
e  Francisco  Belisario  cujo  nome  o  orador  re- 
corda á  sua  saudade  e  a  gratidão  da  Pátria, 
que  bem  avaliou  o  grande  estadista  que 
perdeu. 

Francisco  Belisario  tinha  realizado  um  em 
préstimo  em  condições  fkvoraveis  ao  The- 
houro ;  o  immortal  Senador  paulista  pedia  ao 
Senado  a  publicação  de  toda  correspondência 
relativa  ao  empréstimo ;  o  Ministro  da  Fa- 
zenda, em  nome  dos  grandes  e  superiores  in 
teresses  do  credito  nacional,  oppoz-se  tenaz- 
mente. 

Preferia  que  a  opposição  o  deixasse  ex 
posto  ás  suspeitas  da  opinião,  em  matéria  tão 
grave,  a  consentir  que  o  credito  de  sua  pá- 
tria fosse  arrastado  ás  inc(Hiveniencias  de 
um  debate  publico.  Hoje  não  é  só  o  nosso 
credito:  é  um  plano  de  guerra  que  se  quer 
trazer  ao  publico,  aos  commentarios  da  opi- 
nião, ás  explorações  dos  inimigos  da  Repu 
blicaedo  Brazil. 

Nãc !  exclama  o  orador.  A  Gamara  não 
o  fará  nessa  hora  de  dolorosas  provações, 
quando  o  exercito  nacional,  quando  a  policia 
bahiana,  quando  os  pttriotas  dão á  líepublica 
o  seu  sangue^a  sua  vida  ;  quando  o  Governo, 
com  patriotismo,  firmeza,  previdência  e  fer 
veroso  zelo,  provê  aos  negócios  da  guerra.  A 
Gamara  não  praticará  um  acto  que  não  trará 
nenhum  beneficio,  nenhuma  vantagem,  e 
pôde  ser  de  gravissimas  consequências  para 
a  honra  empenftada  em  Canudos,  para  o 
nosso  credito  exposto  a  tantas  coniiiigen 
cias. 

Não !  A  Gamara  ha  de  inspirar-se  na  gra- 
vidade e  delica  leza  das  actuaes  circumstan- 
cias,  nos  conselhos  '^e  sua  prudência,  e  nas 
luzes  de  sua  Síibedoria— ha  de  rejoitar  o  re- 
querimento do  illustre  chefe  da  opposição. 
(Muilo  bem  ;  uiuito  bem,) 


O  Sr.  Prealdente  —  Aa  galerias 
não  podem  intervir  nos  debates  dando  signal 
de  approvação  ou  reprovação. 

Convido,  pois,  aos  espectadores  que  se  con- 
servem calmos  e  slenciosos. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Alcindo  Guanabara. 

O     i^i*.    A.loindo   Ounnabara 

diz  que  não  o  surprehende,  que  a  palavra  do 
Governo,  que  acaba  de  ser  trazida  à  Gamara 
polo  seu  honrado  amigo,  o  distincto  Uader 
da  maioria,  seja  a  que  se  acaba  de  ouvir, 
porquanto  descarte  apenas  se  prolonga  a 
linha  de  conducta  que  o  Governo  tem  man- 
tido nesta  questão,  desde  a  primeira  hora. 

O  appello  eloquente  e  vibrante  queo  nobre 
Deputado  acaba  de  faz^sr  á  Gamara,  pedin  lo- 
Ihe,  em  nome  de  altos  interesses  nacionaes,  a 
rejeição  do  requerimento  apresentado  pelo 
illustre  lender  da  opposição,  nSo  tem  outri 
significação  sinão  a  de  que  o  Governo  deseja 
manier-se  na  mesma  situação  de  nada  affir- 
mar,  de  nada  negar,  de  nada  informar  nesta 
questão  melindrosa  de  Canudos,  exigindo  en- 
tretanto, continua  e  successivamente,  novos 
sacriâcios,cuja  extensão  não  podemos  avaliar. 

O  orador  diz  que  não  é  licito  ao  Governo 
da  Nação  exigir,  de  continuo,  ao  povo  o  sen 
tributo  de  sangue,  ao  E2stado  o  seu  tributo  de 
dinheiro,  mantendo-se,  entretanto,  nessa  si- 
tuação indecifrável,  tão  sphynge  elle  como  o 
próprio  Canudos. 

Ao  espirito  esclarecido  da  Nação,  ao  patrio- 
tismo, á  dedicação,  ao  amor  á  Reputriica  ào 
glorioso  exercito  nacional,  <io  Congresso  e  do 
povo,  o  Governo  tem  o  direito  de  pedir  toda 
a  espécie  de  sacrifícios,  desde  que  esteja  dis- 
posto a  dizer  como  tem  usado  dos  elementos 
que  até  agora  tem -se  posto  á  sua  disposição. 
e  o  que  pretende  fdizer  desses  que,  de  novo, 
nos  pede.  Nesta  questão  a  situaçh)  é  t&o  con- 
fusa e  intrincada  que  o  espirito  mais  calmo, 
mais  desprevenido  e  desapaixonado,  dese- 
jando penetrar  a  verdade,  atravez  das  meias 
tintas  com  qae  o  Governo  colore  os  boletins 
ofilciaes  que  dá  a  publico,  sentirá  dolorosa- 
mente que  Lhe  é  impossível  formar  jniio  sobre 
ella. 

O  orador  recorda  qne,aindaha  poucos  dias. 
quando  o  honrado  Imder  da  opposição,  o  Sr. 
general  Glicerio,levantava-se  nesta  Casa  epe^ 
^'untíiva  ao  partido  qoe  apoiaoGoTemo  aqni 
si  carecia  de  outros  mais  poderosos  recur>os 
paradominar  a  revolução  de  Canados,ai  quer  ia 
créditos,  si  queria  a  declaração  de  estado  de 
siiio,  si  não  julgava  necessário  mandar  re- 
forço á  tropa,  o  Sr.  Belisario  de  Souza  le- 
vantouse para  dizer,  em  duas  palavras,  sec- 
cas  e  peremptórias,  que  o  Governo  não  pre- 
cisava de  nada.  Não  era  differente  a  língua- 
gemqueos  amigos  do  Governo  tinham  oa 
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imprensa,  no  Hia  seguinte,  commentando  o 
discurso  do  nobre  deputado  por  S.  Paulo;era 
então  absolutamente  dispensável  para  o  Go- 
verno qualquer  auxilio  da  opposição,  assim 
como  qualquer  reforço  de  tropas  e  essas  me- 
didas, as  mais  governamentaes  que  se  pudera 
desejar,  eram  consideradas  cora  desdém quasi 
irritante,  por  parte  dos  escrevinhadores  a 
soldo  do  Governo.  Em  'lias  se^^uintes,  o  Go- 
verno noticia,  em  boletim  offlcial,que  o  ge- 
neral Arthur  Oscar  havia  atacado  o  arraial 
de  Canudos,  ocoopado  o  flanco  esquerdo  e  a 
rectaguarda  e  que,  apenas  por  prudência, 
para  não  aventurar  as  suas  tropas  em  desas- 
tres desnecessários,  havia  resolvido,  ao  envez 
de  proseguir  o  ataque,  fechar  o  cerco  para 
reduzir  os  conselheiristas,  no  seu  ultimo  re- 
dueto,  pela  fome. 

Era  quasí  que  um  brado  de  victoria  !  O 
que  se  pedia  nesse  momenoo  era  apenas  que 
se  reforçassem  diversos  pontos  por  onde  os 
jagunços,  espavoridos,  fugiam.  Era  um  grito 
de  alentoque  nós  tinhamos.  Estávamos ce nos 
de  que  estando  já  na  capital  da  Bahia,  a  bri- 
gada Girard,  composta  de  três  batalhões  da 
guarnição  desta  cidade,  naturalmente  esses 
batalhões, marchariam  parar  s  pontçspor  onde 
espavoridos  fugiam  os  jagunços  e,  dentro  de 
poucos  Hias,  poderíamos  solemnizarmnis  uma 
vez  a  victoria dí«s  armas  repnblicanss.Quando, 
não  é  outra  a  nossa  situação,  segundo  tele 
grammas  offlciaes,  quando  interpellado  pelos 
órgãos  independentes  da  imprensa,  o  Governo 
declara  que  nada  mais  tem  a  accrrscentar  ás 
noticias  que  já  publicou;  quando  seus  amigos 
dizem  :^o  que  o  Governo  sabe  é  o  que  está 
publicado,— quando  o  que  está  publicado  é 
isto,  eis  que  boroos  surpiehenrtidos  com  a  no- 
ticia de  que  o  Governo  vae  organizar  uma 
brigada... 

Uma- voz— Duas. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara—.  . . que consti 
tuem  uma  nova  expedição,  deslocando  bata- 
lhões das  guarnições  do  Rio  Grande,  do  Pa- 
raná, de  Santa  Catharina,  appellando  para  o 
patriotismo  do  Est^ido  do  Pará,  per^indo-Ihe 
um  batalhão  de  patriotas,  lá  armado,  e  p  ra 
o  de  S.  Paulo,  pedindo-lhe  um  batalhão  de 
policia  !  O  Goveino  organizn  as:-im  duas  bri- 
gadas, inopinadamente,  e  á  testa  de8^as  bri- 
gadas, como  uma  autoridade  superior,  des- 
tacasse o  próprio  Sr.  Ministro  da  Guerra, 
d<^  atinando- se  ao  caminho  de  Canudos,  na 
intenção  manifesta  de  exautorar  o  general 
Arthur  Oscar... 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  Apoiado;  de 
quem  é  adversário. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara—...  cuja  bra- 
vura, cuja  prudência,  cujo  critério  o  Go- 
verno diariamente  reconhece.  {Apoiados.) 

A  quem  se  quer  enganar  com  isto  ? 


A  lógica  dos  factos,  a  analyse  detalhada 
de  lies,  nos  leva  á  convicção  de  que  não  é  a 
situação  desesperadora  das  forças  comman> 
dadas  pelo  general  Arthur  05car  que  acon- 
selha a  ren.essa  dessa  nova  expedição. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  E  que  só  che- 
gará lá  daqui  a  dous  mezes. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Si  é  verdade 
que  0  general  Arthur  Oscar  invadiu  o  arraial 
de  Canudos,  tomou  três  consideráveis  núcleos 
de  casas,  na  phrase  do  próprio  boletim  offl- 
cial,  que  são  em  numero  de  cinco,  si  ó  certo 
que  António  Conselheiro,  com  os  seus  jagun- 
ços estão  entrincheirados  na  igreja  nova,  e  si 
essa  igreja  nova  está  cercada  pelas  forças  do 
general  Arthur  Oscar,  e  si,  porventura»  ou 
melhor  por  desgraça,  as  forças  do  general 
Arthur  Oscar,  depois  de  chegai  em  a  essa  si* 
tuação,  soffreram  uma  investida,  de  mo<io 
que  se  acham  em  situação  perigosa  e  cla- 
mam por  froccoiro,  é  evidente  que  havendo 
na  capital  da  Pahia  a  brigada  do  general 
Qirard,   cujos  batalhões  não  se  movem,  por- 

3ue  o  Governo  nâo  lhes  dá  <onducção,  é  evi- 
ente  que,antes  de  pensar  em  organizar  uma 
briíjada  com  cinco  corpos  do  exercito  arran- 
carmos de  vários  Estados,  seria  natural  que  se 
mandasse,  a  toda  a  pressa,  seguir  a  brigada 
do  general  Oirard,  na  esperança  de  que 
esta  chegasse  a  tempo  de  salvar  as  forças. 
{Apoiados,) 

£m  tcdo  o  ca80,é  também  evidente  que  não 
ibéria  recurso  para  salvar  as  forças,  em  si- 
tua ão  tão  desesperadora,  a  presença  do  ma- 
rechal  Bittencourt  no  terreno  da  expedição. 

Por  outro  lado,  ti  jorveniura  as  torças  do 
general  Arthur  Oscar  acham«se  em  situação 
tão  angustiosa,  si  necessário  se  tornou  a  re- 
messa de  reforço  prompto,  porque  se  vae 
lançar  mão  dessas  brigaoas,  formadas  por  ba- 
talhões que  estão  no  extremo  do  paiz  e  não 
são  enviadas  as  forças  que  estão  na  Capital 
Federal  e  que  lá  chegar  iam  mais  rapidamente, 
porque  não  são  enviados  os  batalhões  que 
estão  estacionados  nesta  capital e que,  em  seu 
patriotismo,  anceiam  por  se  bater  pela  Repu- 
blica, e  ehsa  policia,  que  ^e  acha  completa- 
mente armaria,  que  tem  metralhadoras  e  que 
apenas  ó  empregada  na  defesa  pessoal  do 
Sr.  Presidente  da  Republica ?(Aj5<Madoí.) 

Raciocinemos  e-  veremos  que,  cada  ves 
mais,  este  facto  se  torna  mysterioso  para  a 
opinião  publiea. 

Que  motivo,  que  razão  de  ordem,  é  a  que 
determinou  a  ida  do  Sr.  Ministro  da  Guerra 
para  dirigir  as  cperações  em  Canudos. 

Dizia,  ha  poucu,  o  i Ilustre  leader  da  maio- 
ria governamental  que  também  o  marechal 
Floria  no  enviara  ao  Rio  Grande  do  Bui  o 
Sr.  Ministro  da  Guerra,  Sem  duvida,  mas  as 
situações  não  são  idênticas. 
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No  Estado  da  Bahia  opera  uma  expedição, 
que  foi  incumbida  de  atacar  o  reducto  dos 
jagonços,  composta  de  corpos  do  exercito,  a 
mando  de  um  general  em  chefe  e  o  Governo 
declara,  para  prestigial-o,  que  confia  n  i  sua 
perícia,  na  sua  lealdade  e  na  sua  bravura, 
aliás  nunca  desmentidas.  Não  será,  pois,  a 
ida  do  Sr.  Ministro  da  Guerra  uma  exautora- 
ção  áquelle  chefe,  {apoiados)  que  ainda  não 
deu  motivo  algum  para  que  o  Governo  des- 
confie de  sua  lealdade,  prudência  e  critério  ? 

Na  ida  do  Ministro  ao  Rio  Grande  não  ia 
exautoração  alguma  a  ninguém,  porque  lá 
não  havia  commandante  em  chefe  de  forças 
em  operações,  sinão  commandantes  de  di- 
versos batalhões,  e  justamente  o  que  ia  fozer 
alli  o  Sr.  Ministro  da  Guerra  era  ligar  todas 
essas  diversas  autoridades,  sob  a  sua  admi- 
nistração .  (Apoiados . ) 

A  situação  é  differente.  Aquillo  que  o 
Sr.  Ministro  da  Gu-rra  pôde  fazer  em  Ca- 
nudos é  justamente  o  que  está  fazendo  c> 
general  Arthur  Oscar. 

Um  voz  —  O  Ministro  da  Guerra  é  incapaz 
de  fazer  em  Canudos  o  que  está  fazendo  o 
general  Arthur  Oscar. 

o  Sr.  Aloindo  Guanabara  —  O  que  o 
Sr.  marechal  Machado  Bittencourt  pôde  ir 
fazer  em  Canudos,  não  é  mais  nem  menos  do 
que  aquillo  que  o  Sr.  general  Arthur  Oscar, 
coramandante  das  íòrças  alli  em  ofjerações, 
pôde  íkzer  e  está  fazendo.  (Apoiados.) 

Nem  é  possível  que  o  Sr .  general  Arthur 
Oscar  tenha  a  sua  autoridade  limitada  por 
qualquer  forma,  de  modo  que  seja  necessário 
enviar  um  membro  do  Poder  Executivo,  como 
si  esse  membro  do  Poder  Executivo  tivesse 
mais  autoridade  do  que  aquelle  general,  que 
commanda  em  chefe. 

E,  a  menos  que  haja  em  tudo  isto  os  des^ 
sous  que  se  murmuram,  a  menos  que  seja 
Terdade  tudo  quanto  se  diz  nos  bastidores  da 
politica  e  a  menos  que  estes  actos  do  Governo 
não  s^am  sinão  mais  uma  dolorosa  traição  às 
nossas  convicções,  aos  nossos  desejos  e  aos 
nossos  sentimentos ;  a  menos  que,  á  custa  da 
vida  edo  sangue  das  forças  republicanas, 
não  se  esteja  agora  fazendo  a  mais  degra- 
dante e  a  mais  torpe  de  todas  as  politicas ;  si 
o  que  se  está  íleizendo  é  cousa  que  se  con- 
fesse, necessário  se  torna  que  o  Governo  diga, 
clara,  franca  e  positivamente,  o  que  é  que  o 
levou  a  organizar  a  quinta  expedição,  sem 
nos  dizer  onde  pára  a  quarta  I  (Apoiados  ; 
muito  bem,) 

Pois  é  possível  que  o  Governo  proceda  de 
forma  que  o  espirito  mais  intelligente  não 
chegue  a  apprehender  as  razões  do  seu  pro- 
cedimento f  pois  é  possível  que  o  Governo 
proceda,  como  tem  procedido,  tirando  con- 1 
clusões  iilogicas,  que  não  estão  contidas  nas  | 


premissas?  pois  é  possível  que  o  Governo 
nos  falle  em  vésperas  de  triumpho  e  orga- 
nize, ao  mesmo  tempo,  brigadas,  que  Dão  che- 
garão a  tempo  de  evitar  um  desastre,  caso 
sede?  (Pausa.) 

Pois  é  quando  a  Camará  se  levanta,pedindo 
ao  Governo  que  se  digne  de  explicar  a  Nação 
o  motivo  que  o  levou  a  organizar  esta  nova 
expedição,  que  o  leader  governamental  vem 
nos  dizer,  com  esse  tom  solemne  e  declama- 
dor,  que  nós,  opposicionistas,  estamos  infrin- 
gindo a  Constituição  e  que  não  nos  é  licito 
fazer  esse  pedido  ?  Pois  a  Camará  dos  Srs. 
Deputados,  que  é  um  poder,  como  o  Poder 
Executivo,  interessada  na  guarda  e  na  defesa 
da  Constituição,  o  que  é  obrigação  que  lhe  é 
imposta  6  não  direito  que  lhe  assista,  poi3 
a  Camará  dos  Deputados  tem,  além  disto,  o 
interesse  fiscalizador  dos  dinheiros  públicos; 
pois  a  Camará  dos  Deputados,  que  repre- 
senta a  confiança  da  Nação,  não  tem  o  di- 
reito de  pedir  ao  Governo  que  se  digne  de- 
clarar porque  e  como  elle  se  envolveu  em 
uma  expedição,  cujo  fim  não  sabe  e  cuja  jus- 
tificação não  se  conhece,  cuja  origem  não  se 
percebe  ? 

Inconstitucional  I  Inconstitucional,  por- 
que ?  Porque  se  pede  que  o  Sr.  Ministro  se 
digne  de  comparecer  a  uma  Commissão  Gera! 
da  Camará?  (P(zu5a.)  Mas,  porventura  será 
insconstitucional  fazer  aquillo  que  está  ca 
Constituição?  (Riso.) 

O  Sr.  Lauro  Mullkr— Pôde  ser,  porque  já 
se  dis^e  isso  no  Senado. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Porventura 
a  Constituição  determinou  que  a  Gamara  fosse 
completamente  alheia  ao  Poder  Executivo, 
que  não  se  pudesse  communicar  com  elle,  si- 
não por  intermédio  do  leader  da  maioria?  pois 
está  aqui  na  Constituição  (mostrando  um  li- 
nro)  que  a  Camará  para  agir.  não  tem  outro 
recurso,  em  relação  ao  Governo,  sinão  pedir 
por  favor  aos  Srs.  Deputados  da  maioria  que 
se  entendam  com  o  Governo  para  que  este 
diga  o  que  pensa?  (Patisa.)Pois  não  está  aqui 
dito  que  os  Ministros  não  poderão  compare- 
cer ás  sessões  da  Camará,  mas  que  poderão 
communicar-se  com  as  suas  commissões,  por 
escripto  ou  pessoalmente?  Pois  não  está  aqui 
dito  no  Regimento  que  as  commissões  da  Ga- 
mara serão  geraes^  permanentes,  especiaes  e 
mixtas?  (Apoiados.) 

O  Sr.  Irinbu  Machado— E  isto  não  podia 
ser  feito  pela  Constituição,  mas  sim  pelo  Re- 
gimento. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  A  Consti- 
tuição não  se  occupou,  é  claro,  da  natureza 
das  commissões ;  mas  estabeleceu  o  principio 
geral  de  que  es  ministros  de  Estado  polem 
communicar-se  pessoalmente  com  as  rom- 
missões  do  Congresso.  Uma  outra  lei,  porém, 
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creon  edeâniu  a  natureza  dessas  oommissões. 
E  que  é  essa  lei  ?  E*  a  que  está  aqui  (mos* 
irando  o  Regimento)^  e  o  que  fkz  na  parte  que 
reza:  Das  commissões,  capitulo  3».  E*  o 
art.  32,  que  define  quaes  são  as  oommissões 
de  que  se  comporá  a  Camará.  E  no  artigo  se- 
fiTuinte,  no  art.  33,  declara  quaes  são  as 
funoções  dessas  commlssões,  dizendo: 

« As  commissões  goraes  serão  formadas 
pela  Gamara  toda.  Terão  as  mesmas  func- 
ções  e  guardarão  as  mesmas  regras  regi- 
montaes  que  lhe  forem  applicaveis ;  nenhum 
dos  seus  membros  poderá  íallar  mais  de  duas 
vezes  sobre  o  mesmo  assumpto  e  nenhuma 
mo^o  de  encerramento  de  discussão  será 
permittida.» 

Como  se  ha  de  constituir  esta  Commissão 
Geral,  dil-o  também  o  Regimento  em  seguida: 

€  A  Gamara  póJe  constituir-se  em  Com- 
missão Geral  por  indicação  geral,  por  indi-- 
cação  de  um  Deputado,  etc.  » 

Não  ha  nada  tão  claro,  parece  ao  orador. 
(Apoiados.)  A  clareza  é  de  tal  sorte  que  não 
ha  commentario;  basta  ler  e  approximnr  o 
artigo  da  Constituição  aos  do  Regimento.  Não 
ha  que  interpretar.  O  orador  pede  a  qual- 
quer dos  seus  collegas,  bacharéis  em  direito, 
que  diga  abi  alto  que  no  que  é  claro  cessa  a 
interpretação.  (Apoiados.) 

Si  nós  pedimos  a  um  ministro  de  Estado 
que  compareça  á  Commissão  Geral  da  Ga- 
mara, não  é  para  que  nesta  sessão  da  Com- 
missão Geral  se  deliWe. 

Nas  oommissões,  sabem-no  todos  que  não 
se  delibera. 

As  commissões  são  méros^orgãos  de  infor- 
mação da  Gamara. 

Não  haverá  nenhuma  inf!racção  ao  prin- 
cipio geral  da  divisão  de  poderes  pelo  facto 
da  presença  de  um  Ministro  de  Bsta^^o  no 
seio  da  Commissão  Geral  da  Gamara,  porque 
não  ha  nenhuma  infracção  do  principio  (^eral 
da  divisão  dos  poderes,  quando  um  Ministro 
de  Estado  comparece  no  seio  de  qualquer  das 
outras  Commissões  da  Gamara.  (Apoiados.) 

E  ha  por  ventura  necessidade  de  se  ouvir 
o  Sr.  Ministro  da  GucrraV  Si  quanto  o  orador 
acaba  de  expor  sobre  a  situação  em  relação 
aos  factos  de  Canudos  não  aconselhasse  e8>a 
providencia,ainda  na  própria  Constituição  ir- 
se-hia  colher  razões  e  provas  de  que  carece- 
mos absolutamente  de  saber  o  que  se  passa 
nos  sertões  da  Bahia. 

B  si  bavemos.de  parcellar  a  serie  de  infor- 
mações de  que  carecemos  nesta  Gamara,  em 
outros  tantos  requerimentos  que  a  Gamara 
approvaria  e  iriam  depois  ao  Poder  Executivo 
mais  claro  e  sobretudo  menos  rápido  è  usar- 
mos do  recurso  da  Commissão  Geral,  na  qual 
teríamos  uma  conferencia  com  o  Sr.  Ministro 
da  Guerra. 


Nem  outro  foi  o  pensamento  do  legislador, 
creando  a  Con^missâo  Geral,  sinão  o  de  dotar 
a  Gamara  com  um  órgão  de  informação,  que 
possa  agir  com  rapidez  nos  casos  necessários, 
tanto  que,  por  indicação  geral,  a  Gamara  se 
pôde  transformar  em  commissão,  em  plena 
sessão  ordinária  e  em  qualquer  hora  delia. 

O  nobre  leader  da  maioria  não  achou,  no 
farto  e  bam  provido  arsenal  de  recursos  de 
que  dispõe,  outro  argumento  para  combater 
o  requerimento  apresenta'1o  pela  opposição,si- 
não  este,  fragillimo,da  inconstitucionalidade, 
que  acaba  de  mostrar  que  não  prevalece,  que 
não  tem  fundamento  algum. Quanto  ao  outro, 
que  o  orador  não  qualificava  de  cerebrino, 
somente  pela  parte  que  S.  £x.  lhe  merece, 
de  que  semelhante  requerimento  vae  deter- 
minar o  alarme  na  popula^. . . 

O  Sr.  Moreira  Alves— a  população  está 
alarmada  é  pelo  procedimento  do  Governo, 
mandando  nova  expedição. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Diz  bem  o  no- 
bre ooUega;  si  ha  alguma  cousa  que  tenha 
alarmado  a  população  é  exactamente  essa 
situação  da  mystiflcação. ..  (Apoiados.) 

O  que  a  opinião  reclama  ó  o  conhecimento 
exacto  da  situação;  o  que  a  opinião  quer  sa- 
ber é  a  situação  exacta  das  nossas  forças  em 
Canudos,  porque,  si  essa  situação  é  desola- 
ladora,  si  as  armas  republicanas  íoram  ainda 
mais  uma  vez  experimentadas  por  um  duro 
revéz,  nós  acharemos  no  nosso  patriotismo,  o 
povo  brazileiro  achará  na  sua  dedicação  e 
heroísmo  o  estimulo  e  conforto  necessários 
para,  apezar  de  todas  as  traições,  de  todas  as 
fraquezas,  deslealdades,  dissimulações  e  mjs- 
tiflcaçõee  do  Governo,que  está  trahindo  a  Re- 
publica (apoiados),  defendel-a  heroicamente  e 
afinal  morrer  por  ella ! 

Vozes— Muito  bem ! 

(O  orador  é  cumprimentado.) 

O   Sr.  I^ellsbello  I^reire  —  Sr. 

Presidente,  é  sob  a  impressão  da  mais  pro- 
funda admiração  que  entro  neste  debate, 
além  da  difflculdade  que  sinto  de  responder 
a  um  amigo,  como  o  honrado  Deputado  pelo 
Districto  Federal,  pelo  conhecimento  pleno 
que  tenho  da  capacidade  de  S.  Ex.  e  ainda 
mais  pela  certeza  de  que  S.  Ex.  não  está  con- 
vencido da  doutrina  que  acaba  de  sustentar. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Não  apoiado. 

O  Sr.  Felisbbllo  Freire— Senhores,  o  meu 
sentimento  de  admiração  tem  razão. 

No  nobre  Deputido  sempre  encontrei 
um  defens^^r,  o  mais  sincero,  o  mais  ardente 
e  enthusiasta,  do  regimen  presidencial.  Lem- 
bro-me,  Sr.  Presidente,  que  neste  mesmo  re- 
cinto, nas  celebres    sessões    parlamentares 
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de  92,  qaando  se  agitaram  aa  mais  importan- 
tes queatões  de  caracter  consj/itucional,  yi 
sempre  no  nobre  Deputa-lo,  assim  como  no 
autor  do  requerimento,  o  mais  sincero  es- 
forço para  defenderem  a  pureza  da  fórmula 
presidencial. 

Tinha  eu  então  a  honra  de  fizer  parte  da 
Ck)mmi8s&o  de  Constituição,  da  qual  também 
eram  SS.  Ex.  proeminentes  membros. 

Tendo  em  mira  os  altos  interesses  da  Repu- 
blica e  as  prerogativaa  concedidas  ao  Ex« 
ecutivo  pela  Constituição,  nós  defendíamos  o 
Governo  contra  as  usurpações  opposicionis- 
tas  de  então,  que,  em  repetid  )S  moções  e  re- 
querimentos, procuravam  corromper  o  presi- 
dencialismo. 

Ahi  estão  os  \.nnae$  do  Parlamento  da  Repu- 
blica, eh  nos  de  discurs^ts  de  SS.  ECx.  em 
defesa  desse  principio  capital  do  regimen  re- 
publicano entre  nós,  consagrado  na  Consti- 
tuição. 

E*  para  admirar,  Sr.  Presidente,  ver  hoje 
os  nobres  Deputados  annullarem  essa  tradi- 
ção tão  francamente  presidencialista. 

Ora,  Sr.  Presidente,  náo  po&so  conceber 
acto  parlamentar  que  mais  mutile,  que  mais 
aniquille  a  forma  presidencial  do  governo 
republicano  do  que  vir  um  Ministro  de  Estado 
fallar  perante  uma  Gommissão  Qeral  em  as- 
sumpto que  está  fora  da  competência  legisla- 
tiva. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Apoiado. 
O  Sr.  Augusto  'Severo— E'  uma  inconsti- 
tucionalidade da  Constituição. 

O  Sr.  Fblisbbllo  Freire—  Inconstitucio- 
nalidade seria  afflrmar  como  doutrina 
aquillo  que  o  nobre  Deputado  pelo  Diatricto 
Federal  acaba  de  dizer. 

Sr.  Presidente;  o  nobre  Deputado  pelo  Dis- 
tricto  Federal  no  anno  de  1890  publicou  o 
melhor  estudo  que  me  tem  sido  da^lo  ler 
sobre  a  perversão  do  regimen  imperial  pelo 
parlamentarismo. 

S.  Ex.,  nas  columnas  do  Jornal  do  Com- 
mercio,  publicou  esse  estudo,  que  me  serviu 
de  inspiração  aos  meus  modestos  e  pequenos 
livros.  S.  Ex.  demonstrou  que  a  fórmula 
parlamentar,  tal  qual  se  praticou  no  segundo 
reinado,  não  estava  autorizada  em  dispo- 
sição expressa  da  Constituição   do  império. 

A  propósito  de  perturbações  da  ordem  na 
então  província  do  Ceará,  em  1826,  de  onde 
foram  remettidos  cidadãos  presos  para  a  ca- 
pital do  império,  a  Camará  pediu  a  punição 
das  autoridades  que  tinham  motivado  a  vinda 
dos  recrutas  cearenses.  Em  nome  da  prero- 
gativa  do  Executivo,  esse  pedido  foi  comba- 
tido, por  isso  que  elle  exprimia  uma  inter- 
venção indébita  do  Legislativo,  querendo 
traçar  ao  outro  poder  a  norma  de  seu  proce- 
dimento.  E   essa  defesa   levantava-se    em 


nome  da  divisão  dos  poderes,  principio  esta 
estatuído  na  Constituição. 

Ainda  em  1836  a  Gamara  requeria  apie- 
sença  do  Ministro  da  Querra  para  assistir  á 
discassão  de  Leis  de  forças  e  elle,  appellando 
para  a  lettra  expressa  da  Constituição,  re- 
cusou-se  formalmente  a  oomparec^er. 

E'  admirável.  Sr.  Presidente,  que  em  pleno 
regimen  republicano,  presidencial  venha  re- 
petir-se  pedido  idêntico,  encontrando  elle  de- 
fensores que  o  apoiem. 

Nesse  estudo,  em  que  o  nobre  Deputado 
pelo  Distrioto  Federal  mostrou  os  recursos  do 
seu  talento  e  a  verdade  de  uma  pagina  de 
nossa  historia  politica,  S.  Ex.  demonstrou 
que  a  fórmula  parlamentar  não  eBta?a 
escripta  na  Constituição  do  império,  que  o  par- 
lamentarismo veiu  por  absurdo ,  por  abuso, 
por  interesse  de  bancadas  governistss  e  oppo- 
sicionistas. 

Isto  o  nobre  Deputado  do  Districto  Federal 
traz'a  a  publico  como  um  aviso  aos  estadistas 
da  Republica,  aos  seus  legisladores,  para 
que,  em  face  d»quelle  exemplo  de  corrupção 
partidária  do  império,  todos  os  republicanos 
se  precavissem  contra  a  introducção  do  par- 
lamentarismo, contra  a  repetição  de  um  facto 
idêntico. 

Ora,  Sr.  Presidente,  eu,  que  li,  que  reli 
esse  bellissimo estudo  de  S.  Ex.,  esse  aviso 
salutar,  que  está  perfeitamente  de  aecordo 
com  o  talento  forte  do  meu  nobre  amigo ;  eu, 
que  li  esse  estudo,  admirei-me  de  que  S.  Ex. 
hoje  viesse  sustentar,  como  constitucional,  a 
presença  de  um  Ministro  de  Estado  em  uma 
commissão  geral  para  tratar  de  um  assumpto 
fora  da  competência  legislativa. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— V.  Ex.  sabs 
que  tanto  eu  pensava  assim  que  o  autor  da 
parte  do  Regimento  que  creou  essa  commissão 
geral  fui  eu. 

O  Sr.  Fblibbello  Frkirk— O  autor  da 
emenda  que  creou  a  commissão  geral  éo 
humilde  Deputado  que  neste  momento  fiilla. 
(Riso.) 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara- Tenha  pa- 
ciência... 

O  Sr.  Lamounigr  Godofredo— A  questão 
toda  está  em  consultar  os  Annaes, 

O  Sr.  Felisbbllo  Freire— Sr.  Presidente, 
si  não  fora  eu  o  autor  da  emenda  que  figura 
hoje  no  Regimento,  por  certo  não  sahiria  da 
minha  posição  de  silencio,  nesta  Casa.  para 
contestar  opiniões  de  políticos e  parlamentara, 
a  quem  tributo  a  mais  sincera  admiração, 
como  sej»m  o  meu  nobre  amigo  e  o  Sr.  ge- 
neral Francisco  Glicerio. 

O  que  me  trouxe  a  esta  tribuna  foi  justa- 
mente o  í^to  de  ter  sido  eu  o  autor  da 
emenda  ao  Regimento  e  por  isso  poder  trazer 
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perante  a  Gamara  o  elemento  histórico  da 
questão,  aílm  de  decidirmos  si  um  Ministro 
de  Estado  pôde  vir  a  uma  oommissão  geral 
para  dar  expll&içôesde  actos  da  competência 
exclusivamente  executiva.  Não  pôde. 

Sr.  Presidente,  dizia  o  humiWe  orador,  em 
sessão  de  20  de  Junho  de  1891,  o  seguinte. . . 

O  Sr.  Barbosa.  Lima— Sessão  ordinária  ? 
Não  se  discutia  mais  a  Constituição  ? 

O  Sr,  Fklisbbllo  Frkirb— Não,  senhor; 
dlscutia-se  o  Regimento  da  Camará. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Qual  Regimento  ? 
Houve  dous. 

O  Sr.  Pblisbello  Freire  —  O  Regimento 
que  consigna  a  creação  dii  Commlsaâo  G«'ral. 

Dizia  eu,  Sr.  Presidente,  no  capitulo  3\ 
qn»  trata  das  commibsões:  «Encontro  faltas 
profundas  no  projecto,  que  só  creou  duas  es- 
pécies de  commissões— as  commissões  per- 
manentes e  as  commissões  especiaes. . .» 

Estou  a  ler  um  trecho  de  um  pequeno 
discurso  meu,  pronunciado  em  sessão  de  20 
de  junho  de  1891,  quando  fundamentava  a 
creação  f)a  Commisbão Geral. 

«...Si  as  Commissões  {continuando  a  ler) 
permanentes  são  outras  tantas  preparadoras 
da  acção  legislativa;  si  os  mais  importantes 
trabalhos  da  Garoara  são  feitos  no  seio  destas 
Gommiift>ões,  parecendo  que  ella  tem  roais 
uma  acção  de  corpo  votante  do  oue  delibe- 
rante,  segundo  as  praticas  dos  Estaaos  Unidos, 
sendo  os  seus  membros  homens  de  valor  pro- 
flssiional,  de  experiência  dos  negócios  públicos 
e  de  um  desinteresse  indispensável  ao  bem 
publico;  st  as  Commissões  especiaes  fo  Justi- 
ficam pela  existência  de  assumptos  que  re* 
clamam  estudos  especiaes,  todavia,  Sr.  Pre- 
sidente, julgo  que  estas  duas  espécies  de 
Commissões  não  satisfazem  ao  fúncciona- 
mento  regular  do  Corpo  Legislativo. 

Muitas  vezes  uma  importante  questão 
apresentase  â  consideração  do  Corpo  Legis- 
lativo exigindo  um  trabalho  preparatório  de 
estudo  e  de  exame,  reclamando  uma  ampla 
liberdade  de  discussão,  o  que  não  pôde  ser 
feito  no  recinto  da  Gamara,  em  sessão  offi- 
cial. 

Apresento,  pois,  a  seguinte  emenda: 

Art.  Para  facilitar  a  expedição  dos  negó- 
cios que  se  tratarem  na  Garoara,  haverá  três 
espécies  de  commissões:  commis&ões  geraes, 
commissões  permanentes  e  commissões  espe- 
peciaes. 

Art.  As  commissões  geraes  serão  formadas 
pela  Gamara  toda.  Terão  as  mesmas  fúncções 
e  guardarão  as  mesmas  regras  regimentaes 
que  lhes  forem  applicaveis;  nenhum  doe 
seus  membros  poderá  íkllar  mais  de  duas 
vezes  sobre  o  mesmo  assumpto  e  nenhuma 
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moção  de  encerramento  de  discussão  será  per- 
mittida. 

Art.  A  Gamara  pôde  constituir- se  em 
Gommissão  Geral  por  indicação  de  qualquer 
Deputado,  ou  immeriiatamente  ou  em  dia  pre- 
viamente determinf«do,  cingindo-se  ao  as- 
sumpto de  sua  reunião. 

Art.  Seu  presidente  será  qualquer  Depu- 
tado eleito  por  maioria  absoluta  de  votos. 

Art.  As  commissões  permunentessão  (como 
está  no  projecto).» 

Ficou  provado  que  fúi  eu  o  autor  da 
emenda  que  figura  como  artigo  do  Regi- 
mento. 

Assiste-me,  pois,  o  dever  de  vir  explicar 
o  meu  pensamento  sobre  as  commissões  ge- 
raes. 

O  Sr.  Frederico  Borges—  V.  Ex.  ahi  não 
disse  que  o  Ministro  não  podia  vir  perante  a 
com  missão  geral. 

O  Sr.  Fklisbkllo  Freire—  Nem  precisava 
dizel-o,  Sr.  Presidente,  quando  a  Constitui- 
ção da  Republica  diz  em  um  dos  seus  artigos 
que  no  ( oogresso  deve  haver  commissões, 
investiu-as  exclusivamente  da  attribuição  de 
estudarem  questões  que,  pela  própria  Consti- 
tuição, pertençam  ao  Poder  Legislativo  Fe- 
deral ;  não  posso  comprehender  que  a  Con- 
stituição, obrigando  a  creação  de  commissões 
no  Congresso,  tivesse  a  intenção  de  invés-- 
tilas  de  attribuições  que  pertençam  a  outro 
poder. 

E*,  por  conseguinte,  lógico  e  constitucional 
comprehender-se  que  a  Constituição  só  cogi- 
tou de  as  commissões  estudarem  assumptos 
exclusivamente  pertencentes  ao  Congresso 
Feieral. 

Ora,  Sr.  Presidente,  qual  é  o  assumpto  de 
competência  legislativa  federal  que  se  mclue 
no  requerimento  do  nobre  Deputado  por  São 
Paulo? 

Peço  á  illustrada  opposição  que  me  re* 
spondaa  esta  interrogação. 

Um  Sr.  Deputado  —  A  responsabilidade  do 
Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Fblisbello  Freire— Perfeitamente. 
Acceito  a  resposta  de  V.  Ex. 

A  responsabilidade  do  Presidente  da  Repu- 
blica presuppõe  um  delicto  e  não  é  em  uma 
commissão  geral  que  se  trata  de  tornul-a 
effectiva,  porque,  como  V.  Ex.  sabe,ella nada 
resolve. 

E*  um  corpo  parlamentar  essencialmente 
consultivo.  Si  ha  um  delicto  a  punir,  não  ó 
este  o  processo  parlamentar  para  tomal-o 
effectivo. 

Este  processo  está  tão  claramente  expresso 
na  Constituição  que  me  abstenho  de  expol-o. 
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O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— E'  um  as- 
sumpto de  sua  exclusiva  competência,  porque 
é  um  assumpto  de  guerra. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Sr.  Presidente, 
tratase  de  uma  questão  de  commoçâo  interna, 
A  questão  de  Canudos  affecta  a  perturba- 
ção da  ordem,  em  uma  zona  do  Eistado  da 
Bahia,  sem  perturbal-o  entretanto  em  toda  a 
extensão  do  seu  território.  Que  ô  uma  per- 
turbação da  ordem,  estou  de  accordo  com  os 
nobres  Deputados. 

A  questão  de  Canados  affecta  antes  ao  Po- 
der Executivo  do  que  ao  Legislativo.  (Não 
apoiados,) 

Um  Sr.  Deputado— Affecta  áRepablica. 

O  Sr.  Felisbello  Freire—  No  art.  48  §  3« 
da  Constituição  vê-se  a  competência  do  Pre- 
sidente da  Republica,  para  exercer  ou  desi- 
gnar quem  deva  exercer  o  commando  supe- 
rior das  forçiis  de  terra  e  mar  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil,  quando  forem  chama-las  às 
armas,  em  defesa  interna  ou  externa  da 
União.  Isto  quer  dizer  que,  quando  se  da  per- 
turbação da  ordem  e  é  necessária  a  interven- 
ção da  autoridade  a  bem  dos  interesses  da 
Republica  e  do  paiz,  quem  inicia  o  movimento 
de  defesa  não  ó  o  Po'ier  Leíjislativo.que,  pela 
sua  natureza  de  colleciividade,  não  pôde  as- 
sumir a  responsabilidade  des^a  acção,  que 
reclama  antes  de  tudo  homogeneidade  e  uni- 
dade de  movimento.  Só  ao  Executivo  per- 
tence essa  iniciativa. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Neste  ponto  não 
ha  duvida. 

Um  Sr.  Deputado—  O  caso  é  de  salvação 
publica. 

O  Sr.  Felisbello  Freire- Si  é  certo  o  que 
acabo  de  dizer,  isto  é,  que  compete  privati- 
vamente ao  Presidente  da  Republica  o  inicio 
do  movimento  de  defesa,  si  é  certo  que  a 
questão  de  Canudos  é  uma  questão  de  per- 
turbação da  ordem  ;  claro  está  que  o  reque- 
rimento do  nobre  Deputado  por  S.  Paulo 
está  fora  do  Re<^imento. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Essa  não 
é  a  conclusão. 

O  Sr.  Felisbello  Freire—  ..não  se  inclue, 
repito,  nenhum  a^sumpto  legislativo,  pelo 
qual  a  Camar.i  pudesse  constituir-se  em 
Commissão  Geral  e  chamar  o  ministros,  por- 
que as  Commissões  da  Camará  só  trabalham 
em  assumptos  que  lhes  são  próprios,  em 
assumptos  legislativos. 

A  questão  de  debellar  a  perturbação  da  or- 
dem pertence  ao  Executivo  ;  o  Legislativo 
ahi  não  tem  competência. 

Si  a  opposição  acha  que  a  qu(^5itâo  de  Ca- 
nudos reclama  a  intervenção  do  Poder  Legis- 
lativo para  saberem  que  pé  está  o  Executivo, 


afim  de  garantir  ou  não  a  ordem  e  estabili- 
ádLfie  da  Republica,  não  é  o  prooesao  da  Com- 
missão Geral  o  mais  regimental,  nem  o  mais 
parlamentar  para  eese  resultado.  A'  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra,  a  qual  estão 
affectos  os  negócios  da  Guerra,  das  forças 
armadas  da  Nação,  compete  diriglr-se«  por 
um  offlcio  ao  Sr.  Ministro  da  Guerra,  sobre  o 
assumpto,  e  harmonicamente  promover,  oa 
uma  correspondência  ou  umaconferencia.EUa, 
porém,  assim  mesmo,  não  o  pôde  obrigar  a 
vir  á  sua  presença,  por  falta  de  b:i^e  oonsti- 
tucional  dessa  obrigatorie^^ade . 

Comprehende-se,  Sr.  Presidente,  qne  em 
um  assumpto  legislativo  da^uelles  que  estão 
tão  nitidamente  expressos  no  art.  34  da 
Constituição,  que  traça  as  attribuiçõ  ^s  do 
Congresso  Nacional ;  comprehende-se  que  em 
uma  destas  questõ  s  sobre  finanças  por 
exemplo,  organização  da  lorca  armada,  legis- 
lação de  direito  privado  e  muitos  outros 
que  se  incluem  nos  paragraphos  do  citado 
artigo,  possa  a  Camará  por  fdlta  de  ele- 
mentos eluci  iativos  ou  dados  ofilciaes,  pe- 
di 1-os  aos  ministros. 

Com  prebende  se  que,em  taes  questões,  possa 
elia  constituir-se  em  Commissão  Geral  e  pro- 
mover harmonicame-^t/  a  ourrespondenda 
com  o  ministro  ou  a  conferencia. 

Até  ahi  oonccdo  eu,  observando,  porém,  que 
o  espirito  que  dictou  a  creação  dás  commiBsões 
geraes  é  para  o  estudo  calmo  das  questões 
legislativas  o  não  para  os  escândalos  parla- 
mentaristas. 

Chamo  a  attenção  do  nobre  Deputado  pelo 
Districto  Federal  para  a  razão  juridica  e  his- 
tórica da  creação  da  Commissão  Geral,  para 
verificarmos  si  os  ministros  de  Estado  são 
obrigados  a  comparecer  perante  oomo  Com- 
missão Geral. 

Sei  que  o  illustre  Deputado  leu  o  artigo 
da  Constituição  que  dispõe  que  os  ministros 
de  Estado  não  podem  comparecer  ás  sessões 
do  C(»ngres80,  e  se  c  >romumcarão  com  elle 
por  escripto  ou  pessoalmente,  em  conferencia, 
com  as  Commissões  da  Camará. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— E' irresp au- 
dível. 

O  Sa.  Felisbello  Freire— Si  não  existe 
um  artigo  de  lei  que  diga— «o  Ministro  de 
Estado  pôde  ccmpartsceràs  Commissões  parla- 
mentares, á  excepção  da  Commissão  Geral>— 
a  razão  é  natural  :  ô  porque  a  prohibição 
está  intrínseca  no  regimen  presidencial.  {Nao 
apoiados . ) 

Tanto  ( sta  excepção  é  intrínseca  k  natu- 
reza do  regimen  que,  nos  Estados  Unidos, 
onde  bebemos  a  forma  do  Governo,  o  illustre 
Deputado  não  me  apresenta  um  facto  siqu^r, 
e  o  intimo  para  isso^e  um  Ministrode  Estado 
qualquer,  da  Guerra,  Marinha  ou  Interior, 
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apresentar-se  perante  a  Camará  constituída 
em  Commissão  Geral. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Oh  !  Até  o 
Presidente  da  Republica  I 

O  Sr.  Felisbbllo  Freire— Quando  ? 

Nos  primeiros  annos  da  vida  constitucio- 
nal da  Republica  Presidencial  nos  Estados 
Unidos,  quando  o  regimen  presidencial  não 
marchava  regularmente,  deuse  o  facto  do 
ministério  levantar  a  questão  de  saber  si  a 
mensagem  presidencial  devia  ou  não  ser  lida 
pelo  próprio  presidente  ou  por  um  dos  seus 
miniairof .  Prevaleceu  a  primeira  hypothese. 
Um  ou  mais  presidentes  leram  as  men- 
sagens. 

Esta  pratica,  porém,  quando  a  íórma  pre- 
sidencial adquiriu  estabilidade  desappareceu, 
e  hoje  nenhum  presidente  comparece  ao  Con 
gre^so.  Quanto  a  ministros  de  Estado,  não 
me  consta  que  compareçam,  e  mesmo  nunca 
li  cousa  alguma  a  respeito,  apzar  de  dedi* 
car-me  com  prazer  ao  e:»tudo  do  regimen 
norte-americano ;  nunca  vi  consignado  em 
autor  de  nota  nenhum  que  os  ministros  de 
Estado  compareçam  perante  a  Commissão 
Gera]  para  das  explicações  de  actos  de  sua 
competência  ;  e  por  isto  digo  que  esta  ex- 
cepção não  devia  estar  aberta  na  lei. 

Um  Sr.  Deputado— V.  Ex.  responda  â  per- 
gunta do  illustre  Deputado  por  Minas ^ 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Não  ouvi  a 
pergunta. 

Outro  Sr.  Deputado  —  Elle  jà  respondeu 
que  não. 

Outro  Sr.  Deputado  —  A  pergunta  foi— 
8i  alli  os  ministros  se  correspondem  com  as 
Commissões  Permanentes,  com  o  caracter 
obrigatório. 

O  Sr.  Felisbbllo  Freire— Não  (Trocam^se 
diverws  apartes.  Soam  os  tympanos»  O  Sr. 
Presidente  reclama  attenção)  e  sim  como  pe- 
dido de  informação. 

Sr.  Presidente,  a  razão  que  levou  o  legis- 
lador americano  a  crear  a  Commissão  Geral, 
além  das  Commissões  Bspeciaes  e  Permanen- 
tes, é  uma  razão  para  a  qual  chamo  a  atten- 
ção do  meu  illustre  amigo. 

O  Congresso  Nacional  no  regimen  federa- 
tivo americano,  formado  pela  representação 
dos  Estados,  desigual  no  numero  de  Depu- 
tados e  igual  no  de  Senadores,entregaás  Com- 
missões todo  o  trabalho  legislativo.  Em  seu 
seio  elaboram-se  os  projectos  de  lei,di8cutem- 
se  as  questões  que  vêem  promptas  e  acabadas 
à  homologação  do  Congresso.  Essa  preponde- 
rância das  Commissões  creou  uma  tyrannia 
parlamentar— o  congressiotUsmo-^^m  contra- 
posição ao  parlamentarismo. 

Raro  é  o  Deputado  no  Parlamento  que  tem 
a  palavra  para  discutir  questões  de  lei,  de 


politica,  finanças,  etc.;  é  preciso  que  a  sua 
posição  politica,  a  tradicção  de  seu  nome  e  a 
somma  de  serviços  prestad*  s  á  Pátria  sejam 
tacs,  para  que,  não  í^zendo  elle  parte  das 
Commis.«ões,  possa  ter  a  palavra. 

Ora,  isto  era  uma  verdadeira  tyrannia  das 
commissões  parlamentares,  e  para  corrigii-a. 
o  legislatior  do  regimento  entendeu  crear  as 
commissões  geraes,  afim  de  poderem  ser  ou- 
vidas opiniões  que  por  não  estarem  nas  com- 
missões permanentes,  podem  apparecer  nas 
commissões  geraes. 

Além  disto,  Sr.  Presidente,  as  commissões 
geraes  encaminham  melhor  o  estudo  das 
questões.  Nellas,  por  isso  mesmo  que  se  dis- 
cute sem  o  apparato  de  sessão  ofiicial,  os  as- 
sumptos se  esclarecem,  firmam-se  as  maiorias 
sem  as  peias  do  regimento.  Um  Deputado 
pôde  fallar  as  vezes  que  quizer. 

E  logo  que  uma  doutrina,  um  principio, 
obtenha  maioria,  está  todo  o  trabalho  feito 
para  a  approvação  da  Camará  que,  em  sessão 
offlcial,  não  poderia  alcançar  resultados  prá- 
ticos tão  immed iates. 

Eis  ahi  a  razão  da  commissão  geral  que, 
como  V.  Ex.  vô,  não  é  para  escândalos  par- 
lamentares. 

Um  Sr.  Deputado—  V.  Ex.  acha  inconsti- 
tucional a  conferencia  ? 

O  Sr.  Feusbbllo  Freire—  Não  entendo  o 
aparte. 

O  Mesmo  Sr.  Deputado—  Pois  no  meu  Es- 
tado os  ministros  comparecem  até  ás  sessões 
do  Congresso. 

Outro  Sr.  Deputado—  Porque  está  na 
Coubtituição  do  Estado. 

(Trocam-se  outros  apartes,  O  Sr,  Presidente 
reclama  attenção.) 

O  Sr.  Felisbello  Freire—  Acabei,  Sr. 
Presidente,  de  mostrar  a  causa  da  creação 
da  commissão  parlamentar,  chamada  com- 
missão geral;  ella  não  foi  creada  para  obrigar 
o  ingresso  aos  ministros  no  Parlamento,  mas 
para  facilitar  o  estudo  das  questões,  sem  os 
entraves  do  Regimento,  facilitando  o  direito 
da  palavra  a  todos  os  Deputados. 

Sr.  Presidente,  em  meu  espirito  influiu 
esta  razão,  quando  tive  a  honra  de  apresen 
tar  á  Camará  a  emenòi  que  figura  hoje  oomo 
artigo  do  Regimento.  Nunca  tive  por  intuito 
de,  por  meio  delia,  obngar-se  a  presença  do 
ministro. 

V.  Ex.  comprehende  que,  si  a  Camará  da 
Republica  votar  o  requerimento  do  nobre 
Deputado  por  S.  Paulo,  si  de  facto  o  Ministro 
da  Guerra  ou  outro  qualquer  vier  á  presença 
da  Camará  constituída  em  commissão  geral, 
pergunto  o  que  falta  para  um  parlamenta- 
rismo fhinoo  ? 
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(Troeam-se  muitoi  apartes.  Apoiados  e  não 
apoiados.  Soam  os  tyfnpanos\  o  S^.  presidente 
reclama  at tenção.) 

Si*.  Presidente,  quando  comecei  o  meu  dis- 
curso disse  que  era  debaixo  de  um  sentimento 
profundo  de  admiração  que  yinha  responder 
ao  meu  nobre  amigo.  Eu  conheço  os  senti- 
mentos presidencialistas  de  S.  Ex.,  e  recor* 
do-me  de  que  ba  pouco  mais  de  um  mez 
agitou-se  neste  recinto  a  questão  de  saber  si 
uma  moção  do  illustre  Deputado  pela  Babia, 
o  Sr.  Seabra,  podia  Eer  acceita. 

Um  Sr.  Deputado— Moção  de  confiança, 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Aqui  Ho  era 
muito  menos  parlamentarismo  do  que  o  que 
se  pede  agora.  {Apoiados,  não  apoiados  e 
apartes.) 

O  nobre  Deputado  pelo  Districto  Federal, 
que  foi  um  dos  que  mais  atacaram  a  moção, 
salientando  sua  natureza  parlamentarista, 
é  o  mesmo  que  boje  vem  fundamentar  uma 
doutrina  incompatível  com  o  regimen  presi- 
dencial, e  íói  a  de  toda  a  tradicçâo  histórica 
deste  regimen,  pedindo. . .  pedindo  que  o  mi- 
nistro compareça  perante  uma  Commiss&o 
Geral. 

O  Sr.  Luiz  DsTsi^Qual  foi  a  determinante 
da  Commissão  Geral? 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  J&  expliquei; 
Sr.  Presidente,  tenho  feito  o  maior  esforço 
possível  pnra  desviar  o  meu  discurso  de 
qualquer  tom  politico  ou  partidário.  A  mi- 
nha intenção  exclusiva,  o  meu  objectivo 
único,  é  estudar  a  questão  que  se  agita  neste 
momento.  V.  Ex.  sabe  que  ella  vae  dar  logar 
a  um  aresto  legislativo.  No  regimen  repu- 
blicmo  ainda  ella  não  teve  solução. 

Somente  uma  vez  a  Gamara  constituiu-se 
em  Commissão  Geral  para  tratar  e  estudar 
uma  questão  de  projecto,  referente  ao  Rio 
Grande  do  Sul . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Perdão  ; 
outra  vez  constituiu-se  para  tratar  de  finan- 
ças. O  Sr.  Oiticica  fallou  quatro  horas. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Foi  uma  quês' 
tão  exclusiva  do  Congresso.  Bem  sei,  Sr. 
Presidente,  que  em  face  da  divisão  parti- 
dária que  se  accentua  hoje  na  Gamara,  a^ 
opiniões  são  mantidas  a  despeito  da  ló- 
gica. 

As  mais  sinceras  nadiçôes  presidencialistas 
são  annulladas  por  essa  paixão. 

Não  posso,  porém,  Sr.  Presidente,  deixar 
de  appellar  para  o  sentimento  republicano, 
para  o  nosso  esforço,  no  tempo  da  propa- 
ganda, em  combater  os  males  do  parlamen- 
tarismo. 

Não  nos  devemos  esquecer  deste  passado. 

Si  consentirmos  na  passagem  do  requeH- 
mento,  somos  responsáveis  pelo  começo  de 


um  processo  de  corrupção  no  regimen  presi- 
dencial, que  acabara,  com  certeza,  em  um 
parlamentarismo  franco. 

A  Constituição  não  obriga  a  presença  dos 
ministros,  nem  mesmo  perante  as  commissôea 
permanentes.  Estabelece  o  principio  da  cor- 
respondência ou  de  conferencia,  não  collo- 
cando,  porém,  o  membro  do  Executivo  na  po- 
sição passiva  de  receber  ordens. 

Si  isto  é  assim  em  relação  is  oommifliões 
permanentes  quanto  mais  em  relação  às  Com- 
missões  Geraes. 

Appello,  pois,  para  o  sentimento  presiden- 
cialista  da  Gamara,  para  a  nos.<^  tradição  em 
combater  o  parlamentarismo,  para  ne^r  seu 
apoio  ao  requerimento  do  nobre  deputado  por 
S.  Paulo. 

{Apoiados  e  não  apoiados,  O  orador  é  abra^ 
çado  por  muitos  deputados.) 

O  Sr.   Barbosa  I^lma   diz  que 

dóe  profundamente  ver,  no  momento  actual, 
quando  a  nlma  republicana  palpita  combalida 
ao  embate  das  mais  cruéis  noticias  acerca  do 
punhado  de  bravos  que  se  batem  em  defesa 
da  Republica^dóe  ver  que,  ao  envez  de  se 
discutir  a  providencia  suggerida  pelo  hon- 
rado Deputado  por  S.  Paulo,  venha-se  trazer 
ao  debate  a  discuí^são  mais  ou  menos  meta- 

Í)hysica  sobre  a  orientação  dos  systemas  po- 
iticos,  segundo  as  correntes  anglo-saxonias 
ou  latinas,  segundo  se  trata  do  parlamenta- 
rismo ou  presidencialismo. 

Os  que  se  empenham  por  trazer  aos  bene- 
méritos que  S3  batem  em  Canudos  uma  solu- 
ção efflcaz  e  immediata  para  as  difficuldades 
em  que  se  vêem  embaraçados,  não  podem 
deixar  de  rejeitar  in  limine  essa  tendência 
que  o  honrado  Deputado  por  Sergipe  procura 
accentuar— -a  de.  ao  envez  de  estudar  a  ques- 
tão que,se  debate,  vir  desvial-a  para  lembrar 
que,  após  a  presidência  de  Washington  e 
Jefferson,  foi  preciso  orear-se  na  Constituição 
dos  Estados  Unidos  um  recuroo  para  impáir 
a  tyrannia  das  commissões  permanentes, 
como  si  fosse  essa  a  orientação  que  determi- 
nou a  inclusfto  de  artigo  tão  categórico  na 
nossa  Constituição  t 

A  Gamara  sabe  que  a  corrente  parlamen- 
tarista^não  veiga  e  dilfusa,  mas  como  uma 
tendência  caracterizada^buscoa  influir  na 
confecção  do  pacto  de  24  de  fevereiro,  pro- 
curando incluir  nelle  disposições  qua  tomas- 
sem obrigatória  a  mudança  dos  ovemos  de 
gabinetes:— a  queda  dos  diversos  ministros, 
consoantes  com  os  des^os  do  parlamento, 
constituindo  o  governo  parlamentai*  1 

Isto  é  o  que  é  parlamentarismo  e  não 
aquillo  por  que  se  bate  no  momento  presente 
a  opposição,  porque  o  que  se  quer  agora  com 
a  proposta  apresentada  é  a  essência  mesma 
do  Governo  republicano,  é  a  responsabilidada 
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effectiva  do  agente  do  poder  publico.  Essa 
responsabilidade  não  se  pôde  tornar  effectiva 
sem  que  o  Poder  Legislativo  saiba  até  onde 
06  agentes  do  poder  publico  cumpriram  o 
seu  dever  ou  deslizaram  da  trilha  de  um 
dever  para  o  caminho  da  illegalidade  ! 

A  Camará  não  pôde  estar  à  mercê  dos  re- 
latórios e  mensagens  que  os  agentes  do  Po- 
der Executivo  queiram  enviar,  incluindo  os 
documentos  que  convém  e  deixando  à  sombra 
aquillo  que  não  lhes  convém  ! 

Chamada  assim  a  questão  para  o  verda- 
deiro terreno,  o  orador  recorda  que  o  seu 
illustre  collega  por  Sergipe,  membro  do 
partido  nacional,  ex-ministro  do  mais  glo- 
rioso chefe  que  o  Brazil  tem  tido,  argumen- 
tou com  o  §  3<»  do  art.  48  da  Constituição, 
como  si  alguém  tivesse  contestado  que  o  Pre- 
sidente da  Republica  tem  competência  para 
escolher  os  chefes  das  expedições  militares 
destinadas  a  restabelecer  a  ordem  interna  e 
manter  o  respeito  devido  à  nacionalidade  bra 
zileira. 

S.  Ex.  esqueceu -se  de  que  ajs  disposições 
de  lei  não  polem  nem  devem  ser  entendidas 
separadas  de  outras  com  as  quaes  estão  for- 
çosamente consubstanciadas.  S.  Bx.  citaria 
melhor  o  §  15  desse  mesmo  art.  48,  que  es- 
tabelece competir  ao  Poder  Executivo  decla- 
rar o  estado  de  sitio  em  qualquer  ponto  do 
território  nacional,  nos  casos  de  aggressão 
estrangeira  ou  ^rave  commoção  intestina 

Ora,  esse  §  15  í)Bkz  referenda  ao  n.   3   do 
art.  6\  que  manda   intervir  para  reetabele 
cer  a  ordem  e  a  tranquiliidade  nos  Betados, 
a  requisição  dos  governadores* 

Portanto,  todas  as  vezes  que  o  Governo  Fe- 
deral intervém  em  um  Estado,  á  requisição 
do  respectivo  Governo,  para  restabelecer  a 
ordem  e  a  tranquiliidade,  tratar-se  do  easo  de 
grave  commoção  intestina  ;  e,  si  nesse  mo- 
mento estiver  reunido  o  Congresso,  ao  envés 
da  attribuição  de  decretar  o  sitio  caber  ao 
Executivo  cabe  ao  Legislativo.  Ora,  aquillo 
por  que  o  orador  e  seus  aompaoheiroe  estão 
se  batendo  é  a  preferencia  de  uma  preroga- 
tiva  máxima,  da  qual  não  podem  abaoluta- 
mwite  ser  destituídos  pela  forma  por  que  se 
pretende.  E,  como  pôde  o  Congresso  exercer 
eesa  attribuição  privativa  f  Com  que  elemen- 
tos de  informação  pôde  contar  para  s  iber  si 
a  segurança  da  Republica  exige  a  suspensão 
das  garantias  em  tal  ou  tal  legar?  Fica  o 
Congresso  na  dependência  da  maneira  pela 
qual  o  chefe  do  Poder  Executivo  tiver  com- 
prehendido  a  gravidade  da  situação,  resi- 
gnando-se  a  ouvir  uma  afirmação  ex-cathedral 
Deve  o  Congresso  cruzar  os  braços  ?  Parece 
que  não  é  este  o  meio  de  bem  cumprir  uma 
attribuição  privativa  I 

Não  ha  parlameotarismo  em  vir  o  Ministro 
perante  as  C<»mis6õet  prestar  iníbrmações 


sobre  projectos  de  lei,  sobre  orçamentos  ou 
sobre  assumptos  quaesquer  sobre  os  quaes  a 
Camará  precise  ter  informações  certas,  se- 
guras e  categóricas  !  A  Camará,  fiscal  do 
Governo,  tem  o  dever  de  verificar  a  ma- 
neira pela  qual  o  Poder  Executivo  cumpre 
a  sua  missão  e  o  modo  jpelo  qual  está 
agindo  em  bem  da  garantia  suprema  da 
Republica  !  Pelos  35  paragraphos  que  tem 
o  art.  34  da  Constituição,  vé-se  bem  que 
a  missão  do  Congresso  não  está  reduzida  ás 
proporções  simplíssimas  a  que  levou  a  argu- 
mentação do  nobre  Deputado  por  Sergipe. 
Ao  Congresso  é  dada  a  tareia  não  só  de  pro- 
ver, legislando,  a  todas  ás  necessidades  de 
ordem  publica  e  privada,  mas  ainda  de  inter- 
ferir no  Governo  da  Republica :  assim  ó  que 
compete  privativamente  ao  Ci^ngresso  mobi- 
lizar a  guarda  nacional  e  isto  ò  interferir  no 
Governo  da  Republici,  é  interferir  no  sentido 
de  solver  difflculdades  !  Assim  também  quan- 
do fixa  annualmente  o  effectivo  do  exercito, 
o  Congresso  está  interferindo  no  Governo  e 
está  contribuindo  para  a  solução  de  proble- 
mas como  o  de  que  se  trata,  em  que  elle 
quer  saber  em  que  condições  se  acha  o  caso 
de  Canudos  ! 

Depois  de  referir  se  a  um  discurso  pronun- 
ciado em  1803  pelo  seu  collega  Sr.  Francisco 
Veiga,  que  sustentou  a  doutrina  que  o  orador 
está  sustentando  hoje,  passou  a  argumentar 
com  o  regimento  combinado  com  a  disposição 
constitucional  relativa  ás  informações  que  o 
Executivo  deve  fòmeoer  ao  Congresso,  salien- 
tando que  o  art.  51  da  Constituição  ftilla  em 
Commissões,  mas  sem  limitar  o  compareci- 
mento dos  ministros  perante  esta  ou  aquella 
Commissão  unicamente,  quando,  pelo  Regi- 
mento, ha  quatro  espécies:  Geral,  Permanen- 
tes, Especiaes  e  Mixtas.  Portanto,  si  os  minis- 
tros podem  fornecer  informações  pessoalmente 
perante  as  Commissões,  também  podem  fttzel-o 
perante  a  Commissão  Geral,  que  não  íoi  ex- 
cluída !  O  que  não  está  no  regimen,  o  que  o 
Congresso  constituinte  rejeitou,  foi  que  o 
voto  do  Congresso  pudesse  influir  para  que  o 
Presidente  da  Republica  fosse  for^o  a  mo« 
dificar  a  composição  do  seu  governo. 

Antes  de  terminar,  o  orador  sentitl*se  na 
necesàidade  de  dizer:  o  honrado  Presidente 
da  Republica  e  os  amigos  que  o  acompanham 
devem  conhecer  a  lei  de  responsabilidade, 
devem  tel-a  na  conta  de  uma  das  maiores 
garantias  do  regimen  republicano,  devem 
estar  persuadidos  de  que  nao  fazem  obra  de 
republicanos  procurando  desmoral'i7al-a  e 
reduzil-a  a  lettra  morta  e  devem  estar  per- 
suadidos, portanto,  que  o  Governo  tem  o 
dever  de  dar  todas  quantas  informações  a 
Camará  dos  Deputados  houver  por  bem  soli- 
citar !  Esta  obrigação  está  capitulada  em  um 
dos  paragraphos  da  lei  de  responsabilidade. 
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ResponJendo  a  um  aparte  do  Sr.  Villas 
Boas,  que  aífirmou  não  ter  o  Governo  que 
í^ar  informações  sobre  assumptos  de  adminis- 
tração, disse  o  orador:  está  claro  que  o  Pre- 
sidente da  Republica  não  pôde  commetter 
delictos  nem  exoibitar  si  não  em  exorcicio 
de  suas  attribui<;ões,  isto  é,  administrando  ; 
logo,  tem  que  informar  ao  Con^Tesso  sobre 
actos  de  aiiministração  sempre  que  este 
entender  necessário ! 

O  orador  não  sabe  como  a  Camará  dos 
Deputados  poiierá  zelar  pelo  bom  cumpri- 
mento da  lei  de  responsabilidade  presidencial, 
cujo  art.  7*  incide  justamente  n  «s  apprehen- 
sões  que  commovem  neste  momemto  o  espirito 
publico,  si  lhe  f>r  negada  a  faculdade  de 
ouvir  em  Commisj^ão  lieral  qualquer  dos 
Srs.  Secretários  de  listado. 

K  mais:  por  que  critério  si  ha  de  orientar 
a  Camará  para  sa^er  até  onde  lhe  cumpre 
decretar  medidas  excepcionaes  para  debellar 
o  cancro  roedor  de  Canudos  i 

Que  pensa  o  Governo  conseguir,  conti- 
nuando neste  ingrato  processo  de  occultar  a 
verdade  sobre  a  situação  do  exercito  nacio- 
nal em  Canudos  ?  !  Impedir  o  alarme  de  espi- 
rito publico?  E' loucura  pensal-o;  o  Governo 
obtém  apenas  o  resultado  contrario:  a  pro- 
pagação de  boatos  mais  graves  talvez  do  que 
a  própria  veníade,  ou  quem  sabe  ?  talvez 
menos  graves  do  que  tudo  quanto  se  possa 
imaginar.  Eó  esta  supposiçáo  que  nos  ate- 
moriza e  nos  guia  neste  momento. 

O  orador  termina  lembrando  ao  Governo 
um  dever,  compromisso  de  honra,  de  solida 
riedade  moral,  de  fé  repuV)licana  a  que  elle 
criminosamente  está  faltando  :  o  crime  de 
leso-patriotismo,  de  estar  magoando  ossmtos 
melindres  de  muitas  fainilias,  a  alma  de 
tanta  mãe,  escondendo  a  noticia  da  morte  de 
todos  esses  bravos  que  lá  estão  cahindo  em 
Canudos,  gloriosa  e  sinistramente.  (O  oradou 
é  muito  comprimentado  ;  bravos  ;  muito  bem,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  ^r.   I*roslclento— Vae-se  ler  o 

xpe<liente. 

O  Sr.  1'^  Secretario  procede  á 
leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

OíBcio: 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  27  do  corrente, 
satisOizendo  a  requisição  desta  Camará,  no 
offlcio  n,  87,  de  24  do  corrente.—  A  quem  fez 
a  requisição.  (O  Sr.  Deputado  Henrique  Val- 
ladares.) 

Requerimentos: 

Dos  empregados  da  Caixa  da  Amortização, 
pedindo  equiparação  de  seus  vencimentos  aos 


dos    empregados   do   Thesouro    Federal.  — 
A*  Commissão  de  Orçamento. 

Do  Club  de  Engenharia,  pedindo  rever.-ão 
da  pensão  que  percebia  o  finado  engenheiro 
Francisco  Picanço,  em  favor  de  sua  viuva 
e  filha.— A  Commissão  de  Pensões  e  Contas. 

O  Sr.  I^realdente— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Leonel  Filho. 

O  Sr.  L.eonel  Filho  vem  pedirá 
Mesa  que  se  digne  de  interceder  junto  da 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça, afim  de  que  interponha  o  seu  parecer 
ao  projecto  apresentado  em  tempos  pelo  ora- 
dor, regulando  o  estado  de  sitio. 

O  orador  podia  requerer  que  o  projecto 
fosse  discutido,  independente  desta  formali- 
dade, mas,  desejoso  de  ouvir  a  opinião  de  tâo 
lUustre  Commissão  sobre  o  assumpto,  que  é 
de  tamanha  relevância,  prefere  pedir  os  bons 
oílicios  do  honrado  Presidente  da  Camará, 
junto  daquellts  collegas,  que  compõem  a  allu- 
dida  Commis8ào,aflm  de  se  pronunciarem  com 
urgência  a  respeito. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  60—  1897 

Autoriza  o  Governo  a  relevar  as  dividas  con- 
irakidas  com  o  Thesouro  Federal  pelo  coronel 
Pedro  Nunes  Baptista  Ferreira  Tamarindo^ 
morto  a  4  de  março  do  corrente  anno  no 
combate  de  Canudos 

A' Commissão  de  Fazenda  e  Industria  f  d 
presente  o  requerimento  de  D.  Thereza  de 
Oliveua  Tamarindo,  viuva  do  coronel  Pedro 
Nunes  Baptista  Ferreira  Tamarindo,  morto 
a  4  de  março  do  corrente  anno  no  combale 
de  Canuílos,  pedindo  relevação  das  dividas 
contrahidas  por  seu  finado  marido  com  o  Es- 
tado. 

A  Commissão  attendendo  aos  bons  serviços 
prestados  á  Nação  pelo  bravo  militar,  que 
souhe  honrar  o  nome  brazileiro  na  campanha 
do  Paraguay;  qu(3  fui  exemplo  de  disciplina 
aos  seussubordmados  na  tormentosa  carreira 
militir;  que  perdeu  a  vida  na  defeza  da  or- 
dem na  kepublica,  alterada  pela  ignorância 
de  bandidos  e  vis  fanáticos;  e  attendendo  a 
que  na  ultima  legislatura  foram  feitas  igua-s 
concessões  a  viuvas  de  diversos  militares, 
entre  os  quaes  podem  ser  citados  os  coroteis 
Wenceslau  Fr<4re  de  Carvalho,  Qenuino  Ce- 
sário Nunes  e  01  yin  pio  Ferraz,  cujos  dobii<« 
para  com  a  Fazenda  Nacional  foram  decla- 
rados extinctos,  em  homenagem  aos  serviços 
prestados  á  integridade  da  Republica;  e  de 
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opinião  que  se  manifeste  o  apreço  a  tão  leal 
servidor  da  Pátria,  relevando  as  citadas  di- 
vidam, que  vão  pesar  hobre  a  digna  viuva,  a 
qual,  quando  não  possa  ter  da  Pátria  outra 
vantagem,  não  deve  ser  coagida  a  pagar  esse 
insignificante  debito,  pelo  que  a  Conimissão 
entende  que  deve  ser  approvado  o  seguinte 
projecto: 

O  Ck)ngresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E*  o  Governo  autorizado  a 
relevar  as  dividas  contrahidas  com  o  The- 
souro  Federal  pelo  coronel  Pedro  Nunes  Ba- 
ptista Ferreira  Tamarindo,  morto  a  4  de 
março  do  corrente  anno  no  combate  de  Ca- 
nudos; revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Ck)mmissões,  29  de  julho  de  1897. 
— Relator,  o  presidente,  JoSo  A.  Neiva,-- 
Telles  de  Menezes. ^Ignacio  Tosta.^Nogueira 
Júnior. —  Rodrigues  Fernandes,^  Calogeras, 
— Pinheiro  Júnior 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  di8Cus:^ão  do  requerimento 
do  Sr.  Franciàco  Glicerio  ; 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.:s2A,  de  1897,  sobre  a  emenda  offèrecida 
na  2"  discussão  do  projecto  n.  32,  deste  anno, 
que  fixa  as  íorças  de  terra  para  o  exercício 
de  1898 ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  29  A,  de 
1897,  sobre  as  emendas  oíferecidas  na  2»  dis- 
cussão do  projecto  n .  29,  do  corrente  anno, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  para  o  exercício  de  1898,  com  voto 
em  separado  do  Sr.  Urbano  Santos  ; 

Continuação  da  3'  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Código  Penal  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  47,  de  1897, 
providenciando  sobre  o  preenchimento  dos 
claros  existentes  na  força  naval ; 

1«  discussão  do  projecto  n.  27  A,  de  1897, 
declarando  isentas  de  contribuir  com  um  dia 
de  soldo,  mensalmente,  para  o  Asylo  de  In- 
válidos, as  praças  do  batalhão  de  infantaria 
de  marinha,  do  corpo  de  ofi9ciaes  marinheiros 
e  do  de  marinheiros  nacionaes  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  50,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Jastiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
90:000$,  supplementar  à  verba— Diligencias 
policiaes—  n.  14,  do  art.  2>  da  lei  n.  429,  de 
10  de  dezembro  de  1896  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
202:882$!  19,  supplementar  a  carias  verbas 
do  art.  %"*  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro 
de  1896; 


2'' discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
autorizando  o  Governo  a  reorganizar  diversos 
estabelecimentos  militares  de  ensino,  com 
voto  em  separado  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti ; 

2=*  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893, 
dispondo  sobre  conscripção  militar  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  46,  de  1897, 
emendado  Senado  ao  projecto  n.  12  B,  de 
1896,  da  Gamara  dos  Deputados,  que  concede 
aos  alumnos  do  curso  superior  das  Faculda* 
des  de  Direito,  matriculados  antes  da  lei 
n.  314,  de  30  de  outubro  de  1895,  o  gosodas 
regalias  da  legislação  anterior  ; 

Ditcussão  Uiiica  do  projecto,  n.  42,de  1897, 
emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  33  C,  de 
1895,  da  Camará  dos  Deputados,  que  reco 
nhece  como  de  caracter  ofiãcialos  exames 
verificados  no  Lyceu  de  Agronomia  e  Veteri- 
nária de  Pelotas,  na  Academia  de  Commercio 
de  Juiz  de  Fora  e  nos  estabelecimentos  con- 
géneres dos  demais  Estados  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  24,  de  1897, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
subdirector  da  locomoção  da  Estrada  de 
Ferro  Ceniral  do  Brazil,  engenheiro  Eduardo 
Cláudio  da  Silva,  seis  mezes  de  licença,  sem 
vencimentos,  para  tr.itar  de  sua  saúde,  a 
contar  de  9  de  maio  do  corrente  anno ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  43,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  a  Cândido 
Guedeb  Chagas,  conferente  da  Alfandega  da 
Bahia,  proi'ogação  da  licença  em  cujo  goso  se 
acha,  por  um  anno  e  com  ordenado,  afim  de 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  30  mi- 
nutos. 


60°  SESSÃO  EM  30    DE  JULHO  DE   1897 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (presi- 
dente), Vaz  de  Mello  (P  vice-presidente), 
Fonseca  Portella  (2^  vice-presidente)  e  Júlio 
de  Mello  (i'*  secretario) , 

Ao  meio-dia  procede-se  à  chamada,  ã  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rabião, 
Silva  Mariz,  Silvério  Nery,  Carlos  Marcel- 
lino,  Albuquerque  Serejo,  Amorim  Figueira, 
Pedro  Chermont,  Augusto  Montenegro,  Theo- 
tonio  do  Britto,  Serzedello  Corrêa,  Matta  Ba- 
cellar,  Luiz  Domingues,  Rodrigues  Fernan- 
des, Guedelha  Mourão,  Eduardo  de  Berredo, 
Elias  Martins,  Henrique  Valladares,  Pedro 
Borges,  Thomaz  Accioly,  Bezerril  Fontenelle, 
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Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Francisco  Sá, 
Marinho  de  Andrade,  Frederico  Borí^es,  Au- 
gusto Severo,  Tavares  de  Lyra,  Francisco 
Giirí?el,  Josí  Peregrino,  Trindade,  Apollonio 
Zonaydes,  Coelho  Lisboa,  Krrnirio  Coutinho, 
Teixeira  de  Sá,  Affonso  Costa,  Coelho  Cintra, 
João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Malaqui.is 
Gonçalves,  B:irbosa  Lima,  Martins  Jú- 
nior, Cornelio  da  Fonseca,  Moreira  Alves, 
Miguel  Pernambuco,  Juvencio  de  Aguiar, 
João  de  Siqueira,  Angelo  Neto,  ArthuP 
Peixoto,  Rocha  Cavalcanti.  Araújo  Góes, 
Gcminiano  Brazil,  Felisbello  Freire,  Ro- 
drigues Dória,  Jayme  Villas  Boas,  Seabra, 
Castro  Rebello,  Milton,  Tosta,  Francisco  So- 
dré,  Aristides  de  Queiroz,  Manoel  Caetano, 
Eugénio  Tourinho,  Paula  Guimarães,  Vergne 
de  Abreu,  Amphilophio,  Adalberto  Guima- 
rães, Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos, 
Eduardo  Ramos,  Paranhos  Montenegro,  Mar- 
colino Moura.  Gal  lino  Loreto,  Pinheiro  Jú- 
nior, Torquato  Moreira,  José  Murtinho,  He- 
redia  de  Sá.  Xavier  da  Silveira,  Alcindo 
Guanabara,  Timotheo  da  Costa,  Augusto  de 
Vasconcellos,  Raul  Barroso,  Felippe  Car- 
doso, Belisario  de  Souza,  Pereira  dos  Santos, 
Fonseca  Portella,  Erlco  Coelho,  Nilo  Pecanha, 
Leonel  Loreti.  Silva  Castro,  Affostinho  Vidal, 
Júlio  Santos,  Deocleciano  de  Souza,  Paulino 
de  Souza  Júnior,  Campolina,  Mayrink,  Ca- 
loíreras,  Almeida  Gomes,  Mendes  Pimentel, 
João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello, 
Ildefonso  Alvim,  Luiz  Detsi,  Antero  Botelho, 
Francisco  Veiga,  Alfredo  Pinto,  Octaviano  de 
Brito,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Ferreira 
Pires,  Lamounier  Godofredo,  Rodolpho  Abreu, 
Cupertino  de  Siqueira,  Au^^ust>  Clementino, 
Telles  de  Menezes,  Theotonio  de  Magalhães, 
Nogueira  Júnior,  Arthur  Torres,  Maneei  Ful- 
geucio,  Lindolpho  Caetano,  Eduardo  Pimen- 
tel, Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Pádua 
Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Casemiro  da 
Roclu,  Domingues  de  Castro,  Gustavo  Godoy, 
Adolpho  Gordo,  Fernando  Prestes,  Cesário  de 
Freitas,  Lucas  de  Barros,  Edmundo  da  Fon- 
seca, Paulino  Carlos,  Francisco  Glicerio,  Ro- 
dolpho Miranda,  Ovidio  Abrantes,  Urbano  de 
Gouvêa,  Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de 
Casitro,  Luiz  Adolpho,  Caracciolo,Mello  Rego, 
Xavier  do  Valle,  Alencar  Guimarães,  Bra- 
zilio  da  Luz,  Lamenha  Lins,  Lauro  MuUer, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Pedro 
Ferreira,  Flinio  Casado,  Martins  Costa,  Guil- 
lon,  Marçal  Escobar,  Possidonio  ria  Cunha, 
Apparicio  Mariense,  Francisco  Alencastro, 
Rivadavia  Corrêa,  Pinto  da  Rocha,  Vespa- 
aiano  de  Albuquerque,  Py  Crespo,  Campos 
Cartier  e  Cassiano  do  Nascimento  (168). 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 


ORDEM  DO  DIA 

E*  annuDciada  a  continuação  da  discussão 
do  requerimento  do  Sr.   Francisco  Gliceri o. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Jayme  Villas  Boas. 

O  Sr.   «Tayme  Villas  Boas— 

Sr.  Presidente,  quando  animei-me  a  solicitar 
os  suffragios  dos  meus  concidadãos  para  oc- 
cupar  um  logar  no  seio  da  representação  na- 
cional, coroprometti-me  na  circular  que  dirigi 
ao  eleitorado  do  primeiro  districto  da  Bahia, 
a  cooperar  nos  limites  do  meu  esforço  para  a 
etTectividade  das  instituições  republicanas,  e 
dasenvolvimento  das  nossas  liberdades,  na 
esphera  da  lei,  dentro  do  circulo  indestructi- 
vel  da  ordem  geral. 

Nâo  era  licito,  portanto,  abrir  m&o  de«ta 
opportunidade  que  se  me  offereoe  para  attes- 
tar  a  lealdade  desse  compromisso,  trazenHo  o 
concurso  insignificante  embora  de  minha  pa- 
lavra {não  apoiados)  para  firmar  a  verdadeira 
doutrina  constitucional  e  ao  mesmo  tempo 
cercar  a  autoridade  publica  do  prestigio  in- 
dispensável para  que  seja  ella  a  segurança 
real  da  sociedade  e  a  expressão  inalterável 
da  lei.  {Muito  hem-^  muito  bem,) 

E  tanto  mais  irresistivel  é  para  mim  esse 
dever;  quanto,  emancipado  de  qualquer  dis- 
ciplina partidária,  não  encontro  diflaculdaiíes 
nem  tropeços,  que  possam  embaraçar  as  acti- 
vidades do  meu  espirito  na  ordem  das  prefe- 
rencias politicas,  não  me  competindo  attender 
si  não  aos  conselhos  da  experiência  illumi- 
nados  pela  minha  consciência  de  cidadão, 
(Apoiados), 

Opposicionista  aos  governos  que  se  teem 
constituído  no  Estado  e  na  União  desde  a 
proclamação  da  Republica. .  • 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Inclusive  ao  actual  ? 

O  Sr.  Jaymk  Villa-Boas  —  Inclusive  o 
actual,  V.  Ex.  verá  desenvolvido  e  exiriicado 
o  meu  pensamento. 

Opposicionista,  Sr.  Presidente,aos  governos 
que  se  teem  succedidona  Republica,contrarian- 
do  as  idéas  liberaes,  que  se  condensam  nesta 
forma  de  governo,  suífocando  a  opinião, 
atrophiando  as  energias  nacionaes,  favore- 
cendo a  to  ias  as  ambições,  em  um  oonluio 
ininterrompido  de  condescendências  inconfes- 
sáveis entre  o  poder  publico  e  o  agrupamento 
politico  do  qual  acreditava  emanar  em  o  5eu 
prestigio  e  a  sua  força,  aguardei  sempre  e 
esperava  sem  surpreza  a  tempestade  qno 
dissiparia  afinal  as  nuvens  do  nosso  horizonte, 
descortinando  o  verdadeiro  objectivo  para  o 
qual  deveriam  encarainhar-se  as  aspird^^ões 
do  governo  do  paiz. 

Sitiado  p(»la  disciplina  partidaria.recebendo 
delia  a  direcção  e  o  alento,  o  Poder  Publico 
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não  tem  sido  sinâo  o  predomínio  dos  vence- 
dores, o  arbítrio  do  partido  riominante,  a  ne- 
gação da  tolerância,  oa  liberdade,  da  justiça, 
que  caracterizam  o  governo  democrático. 

Jackson,  que  aliás  inaugurou  nos  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte  a  politica  dos 
despojos,  escrevia  a  Monrõe,  folicitando-o  por 
occasião  de  assumir  este  o  elevado  cargo  de 
presidente  da  grande  republica. 

«  O  primeiro  magistrado  de  uma  vasta  ® 
poderosa  nação  não  deverá  deixar-se  influen* 
ciar  nunca  pelo  espirito  de  partido,  sua  con- 
ducta  deve  ser  liberal  e  desinteressada; 
deverá  lembrar-se  sempre  que  representa  a 
totalidade  e  não  uma  fracção  da  nação. 

£*  assim  que  elevareis  o  caracter  nacional 
e  ligareis  ao  vosso  nome  uma  fama  impere- 
cível.» 

O  antagonismo  entre  este  c3noei to  e  a  di- 
rectiz  a  que  tem  obedecido  o  governo  da 
Republica,  ó,Sr.Presidente  a  origem  principal 
das  perturbações,  que  ora  nos  asssoberbam  e 
que  ameaçam  o  paiz  de  anarchia. 

Constituido  não  pela  corrente  das  idéas 
que  agitam  a  vida  politica  de  uma  nação  na 
orbita  das  leis,  mas,  pela  enxurrarla  das  am* 
bicões  desordenadas  que  turvam  as  fontes 
transparentes  da  opinião,  o  numeroso  par- 
tido organizado  nos  primeiros  dias  do  nosso 
regimen  teria  fatalmente  de  despedaçar-se, 
produzindo  em  seguida  abalos  profundos. 

O  partido  Republicano  Federal  tinha  de 
fracassar  fatalmente,  po^que  o  equilíbrio  dos 
interesses  coliigados  não  resiste  por  muito 
tempo  ao  lopro  das  contrariedades  peculia- 
res, e  somente  o  amor  aos  principies  firma 
em  bases  solidas  a  construcção  doa  grandes 
partidos  politicos,  cuja  força  de  cohesão  está 
no  desinteresse  e  na  preoccupação  predomi- 
nante do  fim  social,  que  Ibes  serve  de  norte. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Com  isso  lu- 
crou o  paiz ;  houve  o  phenomeno  da  selec- 
ção. 

O  Sr,  Jaymb  Villas  Boas— Houve  o  phe- 
nomeno da  selecção  e  o  resultado  ó  este  que 
se  observa  no  Congresso  ;  a  postergação  da 
causa  publica,  o  desrespeito  de  todos  os  di- 
reitos, a  violação  premeditada  da  Constituição 
e  das  leis,  o  attentado  contra  as  garantias 
publicas,  o  desprestigio  da  autoridade. 

A  selecção  predispoz  a  sedição.  (Protestos  e 
ajtnrtes,  O  Sr,  Presidente,  fazendo  soar  os  tyni- 
panos  e  declarando  que  quem  tem  a  palavra  é 
o  Sr,  Jayme  Villas  Boas,   reclama   attençíto,) 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Queremos  as 
provas. 

O  Sr.  Augusto  Monteneoro— V .  Ex.  tem 
aqui  provado  alguma  cousa  nas  suas  discus- 
sões ?  Não  tem  provado  cousa  alguma,  só 
tem  injuriado. 
CAmurii  Véllt 


O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Jatme  Villas  Boas— Garanto  ao  no- 
bre Deputado  que  me  honra  com  o  seu  aparte, 
que  nesta  Casa  ninguém  mais  do  que  eu 
admira  o  seu  talento,  a  fecundidade  de  sua 
illustração  e  o  engenho  que  desenvolve 
S.  Ex.  nas  suas  lides  opposicionistas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Muito  obrigado  ;  é 
bondade  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Jatme  Villas-Boas— A  divisão  dos 
grupos  que  compunham  o  Partido  Repu- 
blicano Federal  abriu  desde  logo  entre  elles 
um  vácuo  insuperável. 

Não  são  eomj^nheiros  que  se  despedem  no 
.termo  de  uma  jornada  conservando,  sinão  a 
estima,  pelo  menos  o  respeito  reciproco,  como 
aconteceria  naturalmente  si  á  elevação  dos 
desigoios  houvesse  presidido  a  união  durante 
os  labores  da  viagem. 

Parecem  ao  contrario  oonourrentes  que  se 
separam  depois  de  precipitado  ajuste  de  con- 
tas, levando  a  suspeita  ou  a  desconfiança  d  e 
logros  imaginários  ou  phantasticas  expo- 
liações. 

São  estes  os  sentimentos  que  perturbam  os 
ânimos  nesta  Casa,  produzindo  esses  attritos 
de  ódios  mal  contidos,  de  paixões  que  não  po- 
dem ser  dissimuladas,  revelando  a  preoccupa- 
ção cega  de  ferir  o  adversario,de  anniquilal-o 
de  morte,  e  despindo  o  Congresso  Nacional  da 
gravidade  peculiarás  suas  elevadas  fúncções, 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Não  apoiado. 
(Apartes  e  protesto^ . ) 

O  Sr.  Torquato  Moreira— O  nobre  Depu- 
tado acha  isto  dos  dous  lados. 

O  Sr.  Jatme  Villas-Boas  —  Quando,  Sr. 
Presidente,  me  falleça  autoridade  pela  ob- 
scuridade de  minha  pessoa  inOo  apoiados) 
para  merecer  a  consideração  da  Camará,  de- 
veria ao  menos  valer  sua  condescendência  a 
despreoccupação  de  todo  espirito  partidariOi 
que  se  revela  nas  minhas  considerações. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Mas  nos  está 
emprestando  intenções  que  não  temos. 

Vozes— Não  apoiado.  Oh  I ! 

O  Sr.  Milton— o  orador  está  fazendo  apre- 
ciações SJbre  a  divisão  do  partido;  não  em- 
prestou cousa  alguma. 

O  Sr.  Fernando  Prestes- Apoiado ;  está 
fazendo  justiça.  (Apoiados  e  não  apoiados;  o 
Sr,  Presidente,  de  novo,  reclama  attenção), 

O  Sr.  Jatme  Villas-Boas— Nem  siquer  a 
honra  pessoal  do  Presidente  da  Republica 
tem  estado  a  salvo  dos  ataques  dos  seus  ami- 
gos da  véspera.    (Apoiados  e  não  apoiados.) 

Vozes— A  honra  pessoal  do  Presidente  da 
Republica  não  foi  atacada  nesta  Casa. 
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O  Sr.  Jatme  VillasBoas— Neste  parla- 
mento, no  período  do  seu  governo  prestes  a 
terminar,  succederam-se  as  opposições,  sendo 
contrariada  a  politica  de  S.  Ex.  e  esforça- 
damente contestadas  a  elevação  de  vistas,  as 
vantagens  de  sua  administração. 

A  luta  empenhada  no  terreno  dos  princí- 
pios não  resvalou  jamais  da  espliera  das  as- 
pirações legitimas  para  o  campo  vago  das 
paixões  irreflectidas^e  o  caracter,  a  dignidade 
do  Presidente  da  Republica  foram  sempre 
acatados  pelos  seus  mais  intransigentes  ad- 
versários. São,  os  dissidentes  de  hoje,  cor- 
religionários de  hontem  do  Presidente  da 
Republica,  solidários  com  a  sua  politica, 
com  o  seu  governo,  com  o  pensamento  do- 
minante na  direcção  dos  negócios  públicos  os 
detractores  desta  politica,  deste  governo  e 
que  arrastam,  na  delação  iucoherente  de  at- 
tentados,  cuja  responsabilidade  os  envolveria 
igualmente,  a  honra  pessoal  do  primeiro  ma- 
gistrado da  nação  !!  (Apoiados  e  não  apoiados,) 
Emquantofoi  S.  Ex.,  á  frente  da  administra- 
ção, nas  elevadas  funcções  de  sua  magistra- 
tura, o  chefe  partidário  e  confundia  com  as 
conveniências  do  seu  partido  os  interesses  ge- 
raes  do  paiz,  reunia  S.  Ex.  aos  olhos  dos  seus 
correligionários  os  predicados  essenciaes  á 
suprema  autoridade  do  Estado. 

Quando,  porém,  S.  Ex.  emancipa-se  da  tu- 
tela partidária e  reivindica  as  suas  tradições 
para  inspirar  os  actos  do  seu  governo; 
quando  S.  Ex.  domina  a  desordem  e  a  insur- 
reição contrariando  as  tendências  dos  seus 
correligionários;  é  designado  como  o  apos- 
.  tatá  do  radicalismo  republicano  dos  tempos 
'  da  propaganda  e  se  lhe  despe  até  de  suas  vir- 
tudes cívicas  e  privadas!!...  {Muito  bem, 
muito  bem,  protestos  e  apartes . ) 

O  Sr.  Lauro  Muller— Tudo  isso  é  imagi- 
nação de  V.  Ex.  ;  a  opposíção  nunca  atacou 
o  caracter  pessoal  do  Presidente  da  Repu- 
blica. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— O  menos  que 
lhe  chamam  é  trahidor.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Jayme  Vjll\s-Boas— Eu  registro 
esta  declaração.  A  opposíção  neste  parla- 
mento tributa  ao  caracter  possoal  do  Presi- 
dente da  Republica  o  acatamento  e  venera- 
ção (apartes)  que  impõem  as  suas  .virtudes. 

Bem  digo,  Sr.  Presidente,  a  minha  ima- 
ginação que  provocou  a  justiça  da  illustre 
opposíção  em  relação  ao  honrado  Presidente 
da  Republica.  E  como  não  se  comprehende  um 
caracter  venerável  nas  relações  particulares 
que  não  o  seja  igualmente  nas  relações 
politicas,  porque  a  moral  não  tem  faces  dis- 
tinctas,  nem  effeitos  oppostos,  é  concludente 
que  a  integridade  do  chefe  do  Estado  re- 
sponde pelas  inspirações  do  governo  na 
direcção  dos  negócios  públicos  e,  portanto, 


pela  estabilidade  e  pelo  desenvolvimento 
das  instituições  republicanas.  (Apoicidos  e 
apartes . ) 

Os  receios,  portanto,  as  apprehensões  da 
illustre  opposíção  pela  segurança  da 
Republica,  que  ostenta  a  todo  o  momento  na 
critica  das  medidas  do  governo,  neste  período 
realmente  difflcil  da  nossa  existência  social, 
carecem  de  lealdade  e  trazem  os  seus  intuitos 
sediciosos. 

(Trocam-se  apartes.  Soam  os  tympanos, 
O  Sr,  Presidente  reclama  repetidamente  at- 
tenção.  Continuam  os  apartes.  Diversos  Srs, 
Deputados  reclamam  pela  manutenção  da 
ordem,  O  orador  senta-se,) 

O  Sr.  Presidente— Attenção  !  Attenoão! 
Peço  aos  nobres  Deputados  que  não  inter- 
rompam assim  o  orador.  A  discassão  por 
esta  forma  não  pôde  continuar. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa—  E'  pretexto 
para  elogiar  o  Sr.  Presidente  da  Republica. 
(Protestos  e  vehementes  apartes,) 

O  Sr.  Jayme  Villas- Boas— Não  conheço  o 
Dr.  Prudente  de  Moraes,  e  si  o  Sr.  Deputado 
soubesse  a  quem  se  dirige  e  comprehendesse  a 
sinceridade  dos  meus  conceitos,  poupar-me- 
hia.  de  certo,  a  injuria  do  sen  aparte. 
(Muito  bem;  muito  bem,) 

Na  confusão  de  apartes  com  que  fui  in- 
terrompido, ouvi,  Sr.  Presidente,  o  asserto 
de  que  «  o  homem  politico  não  pôde  deixar 
de  estar  filiado  a  um  partido  politico  ». 

Para  contrariar  esta  verdade  seria  neces- 
sário admittir  o  isolamento  do  cidadão  sciente 
dos  seus  direitos  no  campo  vasto  das  activi- 
dades da  vida  publica.  Os  legitimes  intereiíses 
do  paiz  são  objecto  das  cogitações  geraes  e 
determinam  a  existência  de  organismos  po- 
líticos espontaneamente  constituídos  pela  h  ir- 
monia  e  identidade  de  vistas  para  a  satis- 
fação destes  interesses. 

Não  tem  sir^o  outro  o  meu  objectivo,  em- 
bora circumscripto  á  e^sphera  limitada  da  po- 
litica local,  cuja  força  de  expansão  tem  sido 
obstada  pelo  guante  omnipotente  do  partido 
autocrata  instilado  por  direito  de  conquista 
nas  ameias  do  po^er  para  as  fkrtas  messes  das 
posições  oíSciaes. 

Não  me  parece  opportuno  occupar  a  atten- 
ção da  illustre  assembléa  com  o  desenvoAvi- 
m<)nto  da  oppressão  desenvolvida  em  meu 
Estado  para  abafar  as  forças  vivas  da  opinião 
e  manter  a  situação  conquistada  ;  é  esta  a 
historia  da  politica  nacionaUque  se  não  deixou 
absorver  pela  seita  exploradora.  (O  orador 
é  interrompi  10 por  muitos  apartes,) 

Resulta,entretanio,da  oiservação  dos  acon- 
tecimentos políticos,  nesta  piimeira  phase 
da  Republica,  a  demonstração  da  inconve- 
niência das  vastas  organizações  partidárias 
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com  caracter  perin'ínGnto,  para  a  acquisição 
e  conservação  do  poder  publico. 

O  egoísmo  supplanta  em  breves  momentos 
a  preoccupação  diis  conveniências  geraes, 
quando  tenha  sido  osfe  o  pensamento  domi- 
nante, G  a  arregimen tacão  partidária  sub- 
mette  à  disciplina  estreita  dos  sectários  a 
independência  altiva  do  patriota. 

No  systom  V  parlami3nt:»r  necegsidales  de 
ordem  geral  pndeiii  justificar  a  funcçâo  per- 
manente dos  pnrtidos  consubstanciados  por 
solidaridade  orí?anica,  segundo  o  plano  ou  o> 
princípios  genéricos,  que  se  condensam  nos 
programmas  políticos. 

A  instabilidade  dos  governos  desnatura  os 
processos  sociológicos  de  crystalização  dos 
elementos  condicionaes  do  Estado. 

Nada  prejudica  tanto  a  integridade  das 
funcQões  da  administração  quanto  a  transi- 
toriedade imprevista,  que  lhes  suspende  o 
exercido,  impelindo  a  observação  intelli- 
gente  dos  effeitos  práticos  í'os  procí»s8(  s  em- 
prebendidos  para  a  utilidade  geral. 

Ora,  no  regimen  parlamentar,  o  governo  é 
dependente  das  maiorias  parlamentares,  ori- 
gem e  condição  de  sua  existencia. 

A  deslocação  das  maiorias  nos  parlamentos 
arrasta  a  queda  do  governo,  tanto  mais  sub- 
versiva da  ordem  geral,  quanto  mais  rápida 
mente  se  renova.  Cumpre,  portanto,  tornar 
consistentes  e  irreductivels  as  maiorias  parla- 
mentares, para  segurança  das  instituições, 
cujo  desenvolvimento  se  consorcia  intima- 
mente com  o  prestigio  da  autoridade  publica, 
que  não  pôde  coexistir  com  a  ameaça  do  im- 

{)revisto,  que  lhe  transforma  o  objectivo  e 
he  desvia  da  trilha  inaugurada. 

As  organizações  partidárias  de  caracter 
permanente,  fonte  das  maiorias  parlamenta- 
res, constituem  nesse  regimen  por  illação 
lógica  uma  condição  de  ordem  geral  e  de  in- 
contestável conveniência  politica.  Nada  de 
igual  se  observa,  porém,  no  regimen  presi- 
dencial. 

O  governo,  independente  do  parlamento, 
tem  firmado  na  Constituição  o  seu  periodo 
funccional,  que  o  coUoca  a  salvo  dos  golpes 
imprevistos.  * 

A  agitação  do  parlamento  não  perturba  a 
economia  do  governo  que  se  desenvolve  na 
esphera  constitucional,  realmente  autonomo 
e  independente. 

Nada  legitima  a  constituição  de  partidos 
permanentes  neste  regimen,  especialmente 
quando  as  granles  reformas  sociae8,estatui- 
das  pelo  progresso  da  civilização,  teem  »ido 
realizadas  e  a  actividade  politica  se  circum- 
screve  ás  vantagens  e  efiílcacia  do  systema 
estabelecido. 

E*  esta  a  característica  do  regimen  presi- 
dencial. 


O  homem- politico  não  compromette  as  suas 
actividades  e  con-erva  a  soberania  individual 
que  lhe  é  própria,  realizando  mais  facilmente' 
em  sua  plenitude  as  prerogatlvas  de  sua 
personalit^ade,  nos  limites  da  lei  estatuída 
para  garantia  desta  soberania  e  em  razão 
única  da  effectividade  destas  prerogatlvas. 

Os  partidos  não  se  constituem  em  virtude 
de  uma  causa  immanente  do  systema,  inva- 
riável e  perenne  sempre  em  todos  os  tempos, 
e  sufflciente  pelo  seu  objectivo,  à  estabilidade 
do  governo,  para  fazer  calar  todas  as  alter- 
nativas. • 

No  systema  presidencial  os  partidos  se 
amoldam  às  circumstancias  do  momento, 
surgem  e  desapparecem  segundo*  as  conve- 
niências predominantes  na  ordem  moral  e 
económica  do  paiz. 

Foi,  Sr.  Presidente,  por  uma  evolução  se- 
melhante, que  no  meu  Estado,  a  repercussão 
dos  phenomenos  que  prepararam  a  diBSO- 
lução  do  partido  republicano  federal  ori- 
ginou, como  um  symptoma,  a  desaggregação 
do  partido  opposicionista,  antes  mesmo  da 
eleição  de  30  de  dezembro,  e  acho-me  presen- 
temente collocado  ao  lado  do  Governo  da 
União,  conservando  inalteráveis  as  minhas 
tradições,  cm  antagonismo  absoluto  ás  ten- 
dências subversivas  da  opposição. 

O  requerimento  em  di8ousi'ão  é,  Sr.  Presi- 
dente, uma  demonstração  palpitante  da  des- 
orientação da  illustrada  opposição,  si  não 
revela  o  plano  preconcebido  de  attentar  con- 
tra o  prestigio  da  autoridade  publica.  (Apoia- 
dos e  não  afoiados,) 

O  comparecimento  do  Exm.  Sr.  Ministro 
da  Guerra  perante  a  Commissão  Geral  da  Ca- 
mará seria  ou  prejudicial  â  ordem  geral  neste 
momento  e  attentatorio  das  prerogatlvas  do 
Governo,  ou  seria  completamente  inútil  e 
inefldcaz  para  os  fins  aos  quaes  se  propõe  o 
requerimento. 

Em  qualquer  hypotbese  elle  contraria  o 
espirito  da  Constituição  e  está  em  flagrante 
contradição  com  os  usos  e  as  praxes  do  re- 
gimen presidencial. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —Vamos  á  prova, 
que  é  o  mais  dififlcil. 

O  Sr.  Jaymb  Villas  Boas— A  Constituição 
de  24  de  Fevereiro  não  impoz  aos  Ministros 
de  Estedo  o  dever  de  prestar  informações  e 
esclarecimentos  ao  Poder  Legislativo  quando 
entendesse  este  discricionariamente  exigil- 
os,  em  assumptos  peculiares  à  administra- 
ção. 

Esta  prerogativa  foi  limitada  e  sanceionada 
pela  lei  que  regula  o  processso  de  respon- 
sabilidade do  Presidente  da  Republica,  a 
oual  traduzindo  o  pensamento  do  art.  51, 
da  Constituição,  que  se  refere  ás  conferencias 
entre  os  Ministros  e  as  Commissões  das  Ca- 
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'  maras,  deu  a  essa  dis^bsiçâo  a  força  de  uma 
regra  terminante  e  obrigatória. 

As  commissões  parlamentares  não  teem  a 
prerogativji  de  exigir  o  comparecimento  dos 
Ministros  perante  ellas,  como  aquelles  não 
teem  o  direito  de  exigir  o  comparecimento 
destas  perante  elles,  para  assumpto  da  com- 
petência exclusiva  de  cada  um. 

A  conveniência  reciproca  das  fUncçt>es  so- 
beranas dos  dous  poderes,  em  objecto  de 
mutua  cooperav&o,  tende  á  aproximai  os,  e 
o  legislador  constituinte,  presuppondo  essa 
conveniência,  quiz  preveni|^a,  no  sentido  de 
evitar  que  a  esphera  de  acção  de  cada  um 
pudesse  ser  invadida  pelo  outro,  e  por  isso 
estabeleceu  no  art.  51,  que  somente  etíí  con- 
ferencias entre  as  commissões  das  Gamaras 
e  os  Ministros  de  Estado  poleriam  commu- 
nicir-se  os  dous  poderes. 

O  dispositivo  do  art.  51  é  uma  medida 
acautelatoria  da  soberania  dos  dous  t>o* 
deres  e  não  uma  relação  de  dependência  esta> 
tu  ida  pelo  legislador  constituinte  no  sentido 
de  fundar  a  hegemonia  do  Legislativo  sobre 
o  Executivo,  o  que  resultaria  implicitamente 
si  fosse  facultado  á  Gamara  constitui r*se 
discricionariamente  em  Commissão  Geral 
para  arrastar  à  barra  de  suas  sessões  os  Mi- 
nistros de  Estado,  afim  de  inquiril-os  sobre 
o  plano  geral  da  administração  publica,  como 
pretende  o  requerimento.  (Muitos  apoiados  e 
apartes.) 

Um  Sr.  Deputado— O  Legislativo  fiscaliza 
03  actos  do  Executivo. 

O  Sr.  Jayme  Villas  Boa3— A  fiscalização 
dos  actos  dos  poderes  públicos  não  é  uma 
attribuição  peculiar  e  reciproca  dos  mesmos 
podeies  exclusivamente,  mas  inherente  a 
todo  cidadão  ou  a  todas  as  pessoas  jurídicas 
do  Estado.  (Apoiados  ) 

A  Constituição  traça  e  determina  a  orbita 
de  acção  dos  poderes  públicos  e  dentro  delia 
cada  um  delles  é  autónomo  e  independente. 
(Apartes.) 

O  Sr.  Amphilophio— o  traço  característico 
é  quo  os  poderes  são  independentes  e  limi- 
tados. (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  JaYME  Villas  Boas— Si  o  Pra«ldente 
da  Republica  infringe  qualquer  ordem  de 
direitos  estabelecida  pela  Constituição,  o 
Congresso  Nacional  se  conslitue  em  tri- 
bumal  do  justiça  para  processar  e  con- 
dem nar  o  infractor  ;  o  impeachment  é  o 
recureo  do  Legislativo  contra  o  Executivo 
transviado  de  suas  attribuições  constitucio- 
nnes.  Si  o  transgressor  é  o  Congresso,  o  Pre- 
sidente da  Republica  tem  na  Constituição  o 
recurso  do  veto  para  sustar  a  acção  pertur- 
badora da  ordem  legal  da  autoridade  legisla- 
tiva. Si  a  infracção  constitucional  de  qual- 
quer destes  poderes  offende  aos  direitos  in- 


divi''uae3,  a  justiça  federal  intervém  para 
restaurar  a  inviolabilidade  destes  direitos  e 
as  garantias  prescriptas  na  Constiiuiçáo, 

O  equilibrio  das  funcções  do  Estado  é  assim 
estabelecido  pela  constituição,  para  o  desen- 
volvimento regular  e  autónomo  dos  poderes 
e  o  exercício  perfeito  das  liberdades  publicas. 
(Muito  bem  ;  apoiados. ) 

Foi  em  face  desta  doutrina,  igualmente 
oonsagrada  pola  Constituição  norte-america- 
ua,  que  um  estadista  eminente  da  grande 
Republica    deduziu  a  seguinte  conclusão  : 

«O  Congresso,  o  Executivo  e  a  Corte  Su- 
prema devem  ser  igualmente  guiados  por 
suas  opiniões  respectivas  sobre  a  Consti- 
tuição ;  todo  funccionario  presta  o  Jura- 
mento de  a  defen^^er  e  jura  sustental-a  tal 
oomo  elle  a  oomprehende,  e  não  como  os 
outros  a  comprebendem  ;  é  dever  da  Gamara 
dos  Representantes^do  Senado  e  do  Presidente 
decidir  da  constitucionalidade  de  uma  medida 
soi)re  a  qual  tem  de  votar  ou  approvar,  como 
é  dever  dos  juizes  da  Corte  Suprema  pro- 
nunciarem-se  a  este  respeito,  quando  esta  me- 
dida for  levada  perante  elles,  A  opinião  dos 
juizes  não  tem  mais  autoridade  sobre  o  Con- 
gresso que  a  deste  para  com  elles  e.  a  este 
respeito,  o  presidente  é  independente  de  uns 
6  de  outros.  » 

Si  é  esta,  sem  contestação,  a  doutrina  con- 
stitucional, pergunto  ao  Srs.  Deputados:  éoa 
não  manifestamente  contraproducente  a  ma- 
téria do  requerimento  ?    (Muitos  apartes.) 

Cumpre  observar  que  a  Gamara,  exigindo 
o  comparecimento  do  Exm.  Ministro  da 
Guerra  perante  a  commissão  geral,  não  discute 
presentemente)  medida  alguma  que  pretenda 
converter  em  lei,  não  exercita  nenhuma  das 
8U:is  attribuições  legislativas. 

A  Gamara  pretende  simplesmente  infor- 
mar-se  acerca  das  medidas  adoptadas  pelo 
Governo  em  relação  aos  faotoi  oocurrentes 
nos  sertões  da  Bahia,  no  intuito  de  fiscalizar 
e  aquilatar  da  procedência,  quiçá  da  consti- 
tucionalidade destas  medidas. 

Mas  si  o  Executivo  não  precisa  da  appro- 
vação  do  Parlamento  para  os  seus  actos  de 
Governo,  si  não  esta  si^bordinado  na  inter- 
pretação da  Constituição  paini  o  exercício  de 
suas  attribuições  ao  critério  do  Poder  Legis- 
lativo, o  que  vem  fazer  o  Exm.  Ministro  da 
Guerra  perante  a  commissão  geral!  (Muitos 
apartes,  O  Sr,  Presidente  reclama  attenção,) 

O  Sr.  Jayme  Villas  Boas— O  compareci- 
mento (^e  S.  Ex.  perante  a  Camará  dos 
Deputados,  pois  tanto  importa  a  Commissão 
Geral,  comprometteria  a  sua  autoridade, 
reduziria  o  nobre  Ministro  á  situação  do 
accusado  perante  um  poder,  deante  do  qual  ó 
aliás  irresponsável !  Em  presença  da  nume- 
rosa oppoáição   nesta  Gamara,  dominada  da 
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anlmadyersao  patente  contra  o  Governo, 
desnorteada  pela  paixão  partidária  que  obli- 
tera manifestamente  o  seu  senso  politico,  o 
illustre  Ministro  submetter-se-hia  a  uma 
situação  humilhante,  que  o  coagiria  a  atten- 
der  a  toda^  as  ej-pecies  de  recriminações,  no 
intuito  de  o  exnutorar  e  destituil-o  da  í^ra vi- 
dado e  do  respeito,  que  revestem  o  seu  ele- 
vado cargo. 

E'  possível  que  seja  este  o  espirito  da 
Constituição,  que  consagrou  a  separação  dos 
poderes  para  melhor  accentuar  a  independên- 
cia reciproca?!  {Muito  bem,  O  orador  é  con- 
stantemente interrompido  por  apartes  e  protes- 
tos») 

Km  desespero  de  causa,  attenta  a  impossi- 
bilidade de  justificar  o  requerimento  como 
uma  funcçã(i  legislativa, porquanto  não  se  di-, 
scute  medida  al^ruma  e  o  rí»quorimento  soli- 
cita informações  vapas  e  in^^eterminadas  so- 
bre os  actos  do  Governo  na  situação  occor- 
rente,  pretondeu-se  que  a  Camará  carecia  do 
comparecimento  preliminar  do  Ministro  pe- 
rante a  Commissão  Geral,  para  habilitar-se  ao 
exercido  da  funcção  do  impeachmeni  contra 
o  Chefe  do  Estado. 

O  Parlamento  pretende  a  applioaçâo  das 
regras  do  pro  ess  >  ordinário  para  ;i  investi 
gação  dos  crimes  com m uns,  ao  processo  poli 
tico  de  responsabilidade  do  Presidente  da 
Republica  e  exen-ita  funcção  poli-Mal  antes 
de  cumprir  a  attribuição  constitucionil,  que 
aliás  o  habilita  >implesmente  como  parte  para 
interpor  o  impcichinent !  (Protestos  e  a^tartes) 

Um  Sr.  Deputado— Mas  o  fim  do  requeri* 
mento  não  ó  este  exclusivamente. 

O  Sr.  B.vrb)s.v  Lima— Não  foi  este  o  m^^u 
pensa  mento.  No  corrí*r  da  minh-i  j'rgumentH- 
ção,  disse  que  para  se  veriflara  responsabi- 
lidade do  Presidente  da  Republica  e  interpor  o 
impeachment,  si  fosse  preciso,  era  mister  que 
estes  actos  fossem  conhecidos.  Foi  isto  o  qu^ 
disse.  Fique  certo  de  que  no  dia  em  que  tiver 
este  pensamento,  serei  o  portador. 

O  Sr.Jayme  ViLLAsBoAS— Oaparte  deV.Ex. 
não  altera  a  minlia  asseveração;  delle  resalta 
que  V.Ex.  não  tem  até  agora  o  pensamento 
de  submetter  a  processo  o  Chef»^  do  Estado, 
porque  não  encontra  factos  que  o  justifiquem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— São  indispensáveis 
as  informações,  e  procurei  mostrar  que  ao 
Presidente  da  Republica  não  cabe  o  direito 
de  negal-as. 

O  Sr.  Jayme  Villas  Boas— De  sorte  que, 
Sr.  Presidente,  na  publicidade  dos  actos  ad- 
ministrativos, nas  investigações  e  no  juizoda 
imprensa  politica,  na  analysse  publica  dos 
acto3  do  Governo,  confessa  o  nobre  Deputado 
por  Pernambuco  não  encontrar  facto  algum 
que  sirva  para  demonstrar,  que  o  honrado 


Presidente  da  Republica  se,  tem  desviado  do 
cumprimento  do  dever,  da  orbita  de  acção 
que  lhe  compete. 

K'  nos  basti'1ore8  do  Governo,  no  recesso 
onde  não  penetra  a  curiosidade  publica  e  ond- 
se  praticam  actos  que  não  repercutem  na  eso 
pheia  politica  da  a^^ministração,  razão  pela 
qual  permanecem  desconhecidos  dobr  oesn 
Deputado,  que  S.  Ex.  pretende  descobrir  aa 
provas  de  suppostos  attentados  !  I  (Muito 
bem.  Apartes  e  protestos.) 

E  S.  Ex.  conta,  para  penetrar  nos  segredos 
de  Estado,  no  foro  intimo  do  Governo,  com  os 
revelações  publicaa  do  Sr.  Ministro  da  Guerra 
perante  a  Gamara  constitaida  em  Gommissãs 
Geral  II 

O  que  pensar  dessa  ingenuidade  que  phan- 
tasia  a  possibilidade  de  comparecer  o  Ministro 
da  Guerra,  secretario  do  Presidente  da  Re- 
publica, pessoa  de  sua  confiança  intima,  per- 
ante a  Camará,  para  denunciar  factos  e  inten- 
ções que  escapam  ao  dominio  publico  e  que 
tornam  passível  de  impeachment  o  Chefe  do 
Estado? 

(Muito  bem^  muito  bem  ;  apartes), 

O  Sr.  Érico  Coelho— Acceito  esta  segunda 
parte ;  a  nossa  ingenuidade  em  crer  que 
haja  um  Ministro  da  Guerra,  que,  sabenr^o  de 
factos  que  compromettem  o  Chefe  do  Estado, 
prefira  cal  ir-se  perante  a  representação  na* 
cional  a  comprometter  o  mesmo  Chefe  <lo 
Estado. 

O  Sr.  Jatmb  Villas  Boas—  Mair.r  admira- 
ção deveria  causar  a  V.  Ex.  a  convicção  «'e 
que  houves^se  um  Ministro  «la  Guerra  que, 
sabendo  por  conhecimento  próprio,  que  o 
Chefe  do  Estado  trahe  as  suas  funcções  e 
compromette  a  .^ua  responsabilida  ie,  per- 
sistisse, não  obstante,  em  permanecer  ao  lado 
deste  Governo,  na  qualidade  de  pessoa  de  con- 
fiança, de  seu  secretario,  com  a  responsabi- 
lidade moral  destes  attentados,  para  vir  de- 
Sois  denuncial-os  perante  os  representantes 
a  nação  ;  ahi  bem,  seria  cabida  a  admira- 
ção de  um  espirito  superior  e  recto  como  o 
de  V.  Ex.  (Muito  bem,  muito  bem.) 

Sr.  Presidente,  o  art.  51  da  Constituição  de 
24  de  fevereiro  decompõese  em  duas  partes, 
que,si  fossem  comprebendidas  separadamente, 
estabeleceria  manifesta  antinomia  incompatí- 
vel com  a  sabedoria  do  legislador  consti- 
tuinte. 

Na  primeira  parte,  determina  o  citado 
artigo  que— «os  ministros  não  po  lerão  compa- 
recer às  sessões  do  Congressn»  ;  na  segunda 
prescreve  que—  «só  se  communicarão  com 
elle  por  escripto,  ou  pessoalmente  em  confe- 
rencias com  as  commibsões  das  Camarás». 

Na  primeira  parte  o  legislador  estabeleceu 
o  traço  de  divisão  entre  os  dous  poderes  ;  na 
segunda,attendendo  ao  objectivo  das  íuncções 
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reciprocas,  admittiu  que  poderiam  approxi- 
mar-se,  porém  regulou  í^esde  logo  esta  appro- 
ximação,  a  qual  somente  terá  logar  em  con- 
ferencias com  as  commissões  das  Camarás^  por 
escripto  ou  pessoalmente. 

E'  intuitiro,  pela  confrontação  dos  dou^ 
elementos  de  que  se  compõe  o  artigo  da 
Constituição,  que  a  formula  —  por  escripto 
ou  pessoalmente— é  facultativa  tanto  aos 
Ministros  como  às  commissões;  ou  estas,  nos 
assumptos  dos  quaes  teem  a  iniciativa,  com- 
municam-se  por  escripto,  ou  procuram  pesso- 
almente o  Ministro  para  conferenciar ,ou  este, 
quando  lhe  pertence  a  iniciativa,  dirige-se 
por  escripto  ou  p  ssoalmente  ás  commissões. 

Exigir  ou  ordenar,  porém,  a  Camará  que 
compareça  o  Ministro  perante  as  commissões 
e  para  tratar  do  assumpto  da  competência 
exclusiva  da  administração  é  crear  para  bi 
uma  superioridade,  uma  autoridade  sobre  o 
Executivo  que  não  está  nem  na  lettra  nem 
no  espirito  da  Constituição.  {Apartes.) 

E'  realmente  curiosa  a  interpretação  que 
se  pretende  applicar  ao  art.  51,  e  em  vlitude 
da  qual  emana  para  as  commis&ões  uma  au- 
toridade superior  a  do  congresso,  porquanto 
as  commissões  podem  exigir  dos  Ministros, 
aquilloque  não  pertence  ao  Congresso. 

Uma  fracção  da  Camará  possuindo  por  força 
da  Constituição  prerogativas  superiores  ás  da 
Camará  inteira  !. 

A  parte  mais  influente  e  mais  poderosa  do 
que  o  todo  I 

Poderá  ser  esse  o  pensamento  da  Consti- 
tuição ? 

Respondam  á  puridade  os  nobres  Depu- 
tados. (O  orador  é  constantemente  interrompido 
com  apartes,) 

O  Sr.  Jaymb  Villab  Boas— Sr.  Presidente, 
a  regularidade  dos  trabalhos  legislativos,  o 
esclarecimento  dos  assumptcMs  submettidos  á 
deliberação  do  Congresso  determinam  a  con- 
yeniencia  das  commissões  permanentes,  que 
realizam,  em  relação  ás  ftincções  das  camarás, 
a  applicação  da  lei  da  divisão  do  trabalho, 
para  o  preenchimento  destas  íuncções  no  pe- 
ríodo das  sessões  respectivas,  attenta  á  mul- 
tiplicidade e  variedade  de  suas  attribuições. 

Ás  commissões  não  são  poderes  distintos 
das  camarás;  a  instituição  delias  não  é  sinão 
um  l%bcto  resultante  da  economia  interna  dos 
parlamentos. 

Foi,  tendo  em  consideração  a  natureza  das 
attribuições  conferidas  ao  Congresso  pelo 
art.  34  da  Con^^tituição,  que  o  Regimento  in- 
terno da  Camará  estabeleceu  três  ordens  de 
commissões  distinctas,  que  correspondem  a 
outras  tantas  ordens  de  attribuições  que  se 
destacam  no  mencionado  artigo. 

No  periodo  annual  de  suas  sessões,  occupa- 
se  o  Parlamento  de  assumptos,  que  não  teem 


solução  de  continuidade  e  qoe  se  relacionam 
immediatamente  com  o  exercício  normal  das 
funcções  publicas ;  de  negócios,  que  não  teem 
esi^e  caracter  de  permanência,  mas  qu9  resul- 
tam do  desenvolvimento  das  múltiplas  activi- 
dades do  Estado  ;  de  conveniências  ou  neces- 
sidades que  despertam  os  cuiflados  do  Parla- 
mento e  que  lhe  compete  satisfazer;  ou  final- 
mente de  interesses  imprevistos,  que  surgem 
de  momento,  abalando  profundamente  a  so- 
ciedade, ameaçando  a  ordem  ou  a  soberania 
do  Estado. 

Esta  classificação  tripartida  dos  trabalhos 
parlamentares  determina  a  divisão  das  com- 
missões regimentaes  em  permanentes^  espe- 
ciaes  er geral,  (Apoiados.) 

O  Regimento  inspÍT*ou-se  nas  praticas  do 
parlamento  norte-araericano,  quando  tr.itou 
Ma  organização  das  commissões,  e  o  nobre 
Deputado  por  Sergipe,  que  occupou  na  sessSjo 
passada  a  attençãoda  Camara,desen  volveu  com 
a  elevação  que  lhe  proporciona  a  sua  pro- 
funda illustração  sobre  o  direito  americano, 
a  origem  histórica  e  as  attribuições  peculia- 
res às  commissões  regimentaes. 

Na  ordem  dos  assumptos  peculiares  ás 
commissões  permanentes  e  especiaes,  não  me 
parece  que  possam  ser  comprehendidas  as  re- 
lativas a  certos  actos,  como  a  declaração  de 
guerra  e  doestado  de  sitio,  que.p^^ia  natureza 
delles,  exigem  naturalmente  do  Parlamento 
iniervenção  directa,afim  de  adquirir  os  escla- 
recimentos necessários  ao  exercício  de  suas 
mais  graves  e  diflaceis  prerogativas. 

Em  taes  casos  o  Congresso  não  dele^  és 
commissões  parciaes  a  investigação  de  tão 
melindrosos  assumpto.^,  investiga  elle  próprio 
dos  motivos  que  podem  determinar  a  adopção 
dessas  medidas  extremas,  constituindo-se  por 
isso  em  commissão  geral. 

A  relevância  da  matéria  em  discussão,  a 
gravidade  da  medida  a  prescrever,  originam 
a  constituição  da  commissão  geral  da  Camará. 
•  Carlier,  no  seu  tratado  celebre  sobre  «A  Re- 
publicai Americana»,  emitte  sobre  o  assumpto 
o  seguinte  conceito:  «A  primeira  camará 
emprega  ainda,  porém,  occasionalmente,  so- 
mente uma  outra  espécie  de  commiasão, 
qualificada  commissão  geral  (commitee  of 
the  whole). 

Compõe-se  da  camará  toda  reunida  para 
um  objecto  especial^  que  exige  um  exame 
preparatório.  Esta  commissão  não  está  su- 
jeita á  niaior  parte  das  formalidades  ordiná- 
rias das  deliberações. 

Não  é  presidida  pelo  speaker^  mas  por  um 
membro  que  ella  própria  designa.  Reina  ahi 
(ima  grande  liberdade  de  discussão.  £*  antes 
um  eX'>me  preparatório  do  que  um  estudo 
af )rofundado  -  Tomam^se  ahi  resoluções  que 
são  depois  votadas  pela  Camará  em  sesaâo 
offlcial  e  estatuídas  definitivamente.  > 
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Esta  apreciação  do  eminente  publicista 
sobre  a  commitee  of  the  whole  da  assembléa 
americana  ó  applicavel  à  commissão  geral 
do  nosso  Pariamenjbo. 

E*  sempre  em  virtude  de  um  objecto  es- 
pecial que  se  reúne  a  commissão  geral,  e 
esse  objecto  fallece  absolutamente  ao  reque- 
rimento em  discussão,  no  qual  tão  pouco  se 
coisita  de  qualquer  resolução. 

Os  intuitos  vagos  e  indeterminados  do  re- 
querimento não  revelam  sinão  a  subversão 
da  ordem  constitucional,  a  interferência  in- 
débita do  Poder  Legislativo  na  esphera  do 
Executivo,  a  dependência  deste  para  com 
aquelle  e  o  estaoielecimento,  portanto,  do  re- 
gimen parlamentar ,condemnado  pela  Ck)n8ti- 
tuição.  (Muitos  apartes  \  apoiados  e  não  apoia- 
dos.) 

E'  tal,  Sr.  Presidente,  a  subtileza  com  que 
no  systema  presidencial  se  observa  a  inde- 
pendência dos  poderes,  que  se  tem  concluído 
do  facto  de  poderem  os  ministros  conferenciar 
com  as  commissões  das  Camarás  uma  trans- 
acção com  o  regimen  parlamentar.  (Ra  diver- 
SOS  apartes,) 

Não  emitto  um  conceito  meu,é  um  escriptor 
illustre,  o  Sr.  LouisleFur,  em  sua  ob^a 
recentemente  publicada,  sobre  o  «regimen 
federal  e  confederação  dos  Estados»,  quem  as- 
sim se  exprime: 

€  O  Brazil,  como  a  Republica  Argentina, 
mas  em  menor  gráo  que  esta.  se  afastou  um 
pouco  do  systema  seguido  pelos  Estsdos  Uni- 
dos, fazendo  aUumas  pequenas  concessões  ao 
regimen  parlamentar. 

Si  os  ministros  são  irresponsáveis  perante 
o  Congresso  e  não  teem  o  direito  de  assistir 
as  suas  sessões  (o  que  po^^em  fazer  segundo 
as  Constituições  Argentina  e  Venezuelana), 
lbes«é,entretanto,permittido  communicar  in- 
directamente com  elle,  quer  por  escripto, 
quer  em  conferencias  entre  elles  e  as  com- 
missões das  Camarás.»  (Diversos  apartes  dos 
Srs,  Érico  Coelho,  Barbosa  Lima  e  outros  Srs, 
Deputados,) 

Si  o  dispositivo  do  art.  51,  entendido  como 
deve  ser  gera  não  obstaote  a  suspeita  de 
uma  transacção  com  o  regimem  repellido 
pela  Constituição,  a  elasticidade  que,  por 
uma  interpretação  equivoca  se  pretende  dar 
ao  mesmo  artigo,  restaura  em  absoluto  esse 
regimen. 

O  Sr.  Filgueiras— V.  Ex.  como  parla- 
mentarista, que  ó,  deve  estimar. 

O  Sr.  Jayme  Villas  Boas— Perfeitamente, 
Si  fosse  devido  o  requerimento  à  iniciativa 
de  qualquer  Deput»do,  que  votasse  prefe- 
rencia peio  systema  parlamentar  e  que  pre- 
tendesse introduzir  as  suas  praxes  no  re- 
gimen vigente,  a  boa  fé  resultante  dos  prin- 


cipies, a  firmeza  das  convicções,  attenuiria 
certamente  a  infracção  constitucional.  O  que 
ó  inqualificável  pirante  a  consciência  e  em 
íkce  do  dever  que  liga  o  homem  de  bem  ás 
su&s  convicções  intimas  é  que  semelhante 
infhioção  promane  de  VV.  Ex.  que  fazem 
depender  a  tirmeza  das  instituições,  a  ga- 
rantia da  Republica  das  praticas  invioláveis 
do  regimen  presidencial.  (Apoiados,  muito 
bem.) 

Devo  concluir,  Sr.  Presidente,  porque  sinto- 
me  fatigado  e  tenho  em  demazia  abusado  da 
condescendência  da  Camará.  (Não  apoiados,) 

Antes,  porém,  de  terminar,  devo  deixar 
consignado  o  meu  protesto  soiemne  contra  o 
pensamento  dominante  da  illustre  opposição, 
de  fazer  decretar  o  estado  de  sitio  para  o  Es- 
pado da  Bahia,  conftindindo  as  responsabili- 
dades do  Estado  inteiro  com  as  dos*  crimi- 
nosos insurreccionados  em  Canudos.  (Muito 
bem,  apoiados.) 

Quando  aumeaça  traduzida  por  ftu^tos  inoon- 
troversiveis  agitaa  sociedade,  pondo  em  risco 
a  ordem  geral  e  perturbando  as  ftincções 
regulares  das  garantias  constitucionaes,  e  a 
administração  é  ferida  de  impotência  para 
satisfazer  as  necessidades  publicas  na  esphera 
do  direito,  nos  limites  normaes  das  leis,  o 
estado  de  sitio,  medida  extrema  que  estabe- 
lece o  dominio  da  força  em  contraposição  ao 
regimen  do  direito,  decorre  fatalmente,  por- 
que, segundo  o  conceito  dos  mestres  da  scien- 
oia  «a  Constituição  não  foi  feita  para  dar 
somente  liberdade  aos  povos,  mas  também 
para  dar-lhes  segurança;  é  se  tem  com- 
prehendido  que  sem  segurança  não  ha  liber- 
dade». (Muitos  apoiados.) 

Na  Bahia,  porém,  Sr.  Presidente,  ã  parte 
o  recanto  do  Estado,  parte  Ínfima  do  seu 
vasto  território,  onde  hasteia  a  bandeira  do 
fanatismo  impenitente,  campo  das  opera- 
ções militares,  as  actividades  geraes  do  Es* 
tado desenvolvemse  regularmente,  no  seio 
da  paz,  sob  a  égide  da  Constituição  e  das 
leis,  na  mais  perfeita  identidade  de  vistas 
ent:e  os  governos  do  Estado  e  da  União. 
(Apoiados.)  Nesta  situação,  a  decretação  do 
estado  de  sitio  seria  a  inauguração  da  regi- 
men da  suspeita  e  do  arbítrio,  e  a  tyrannia 
latente  ameaçaria  a  todo  momento  os  desti- 
nos da  Republica.  (Muito  bem,  muito  bem  ; 
apoiados,) 

«  Segundo  as  raças,  os  tempos,  os  logares  e 
as  circumstancias,  as  preferencias  variam; 
mas,  entre  as  cousas,  cuja  posse  é  sempre  de- 
sejada e  cuja  privação  é  sempre  temida,  uma 
existe,  no  conceito  de  Taine,  cuja  posse,  dese- 
jada directamente  e  por  si  mesma,  toma-se, 
pelo  progresso  da  civilização,  cada  vez  mais 
doce,  e  cuja  privação,  temida  directamente  e 
por  si  mesma,  torna-se  pelo  progresso  da 
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civilização  cada  vez  mais  amarga;  ô  a  inteira 
disposição  de  nosso  ser,  a  plena  propriedade 
dos  nossos  bens  e  do  nosso  corpo,  a  faculdade 
de  pensar,  de  crer,  de  impetrar  o  que  for  con- 
veniente aos  nossos  interesses,  de  as^sociar-nos 
a  outrem,  de  agir  com  outros  ou  isolada- 
mente, sem  obstáculos  nem  embaraços;  é  em- 
íim  a  liberdade.» 

Esta  nitida  revelação  da  personalidade, 
producto  maravilhoso  de  uma  elaboração  pro- 
digiosa, através  de  tantos  séculos  de  cultura 
intensa,  mediante  o  esforço  ingente  da  na- 
tureza para  as  suas  afflrmações  inalienáveis, 
não  a  abandonaremos,  nós,  Sr.  Presidente,  os 
representantes  da  Bahia,  porque  teríamos 
antes  de  ab^^icar  da  honra  e  da  conFciencia; 
da  honra,  que  illumina  a  comprehensão  dos 
nosso8*direito8;  da  consciência,  que  esclarece 
o  conhecimento  dos  nossos  deveres;  e  é  a  honra 
e  a  consci  ncia  da  Bahia  que  neste  mo- 
mento queremos  conservar  inviolavei8.(AAnVo 
bem,  rrtuito  bem  e  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Leovigildo  Filgubiras— Peço  ao 
illustre  Deputado  para  que  defina  a  sua  atti- 
tude  em  face  da  politica  do  govemar^or  da 
Bahia. 

O  Sr.  Jatmk  ViLLAS  Boas— Respondo  ao 
nobre  Deputado. 

Não  escolho,  nem  crio  as  situações  politi- 
cas para  meu  uso,  consoantes  com  os  meus 
desejos  e  as  minhas  sympathias ;  ellas  decor- 
rem fatalmente  para  mim  das  circumstancias 
e  dos  intuitos,  que  me  animam  na  carreira 
publica. 

Tenho  estado  sempre  em  opposição  ao  Sr. 
Luiz  Vianna  e  em  tempo  algum  transigi  com 
a  sua  politica. 

Neste  instante,  porém,  em  que  se  pretende 
contestar  as  virtudes  cívicas  e  attentar  con- 
tra as  liberdades  publicas  do  Estado  que  re- 
presento ;  nesta  campanha  de  ódio  contra  o 
governador  da  Bahia  e  na  qual  se  põe 
em  jogo  as  garantias  constitucionaes,  cedo 
ao  império  do  momento  e  collocome  ao  lado 
dQ  governador,  onde  se  alistarão  todos  aquel- 
les  que  ,acima  das  suas  preoccupações  parti- 
daria's  e  dos  seus  resentimentos  particulares, 
elevam  a  honra  e  a  dignidade  efe  seu  Estado 
natal.(iftiito$  applausos,  apartes  e  protestos,) 

Não  posso  abrir  o  meu  coração  para 
que  leiam  nelle  os  Srs.  Deputados  a  sin- 
ceridade escripta  ;  mas  a  minha  palavra, 
desataviada  e  incolor  embora,  expressão 
intima  do  meu  amor  e  do  meu  reconhe- 
cimento, será  acolhida  no  meu  '  Estado 
como  a  repercussão  neste  recinto  dos  senti- 
mentos patrióticos  que  o  nobilitam,  e  teiá 
então  a  sua  sagra ção  eolemne,  porquanto  no 
altar  das  crenças  puras  tcdas  as  preces  se 
confundem. 


(Bravos,  bravos;  applausos  prolonga/los, 
O  orador  é  cumprimentado  por  muitos  senho- 
res Deputados.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Anizio  de  Abreu, 
Olympio  de  Campos,  Neiva,  Leovigildo  Fil- 
gueiras,  Irineu  Machado,  Barros  Franco  Jú- 
nior, Matta  Machado  e  Lamartine. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada 08  Srs.  Marccsde  Araujo,Torres  Portu- 
gal, José  Mariano.  Herculano  Bandeira,  Eu- 
clides Malta,  João  Dantas  Filho,  Oscar  Godoy, 
Ernesto  Br-zilio,  Urbano  Marcondes,  Ponce 
de  Leon,  Monteiro  de  Barros,  Gonçalves  Ra- 
mos, António  Zacarias,  Oliveira  Braga,  AI- 
iVedoEllis,  Leôncio  Corrêa,  Victorino  Mon- 
teiro e  Azevedo  Sodró. 

E  sem  causa  os  Srs.  Urbano  Santos,  Jero- 
nymo  Monteiro.  Alves  de  Brito,  Bernardes 
Dias,  LuizFlaquer,  Graradeiro  Guimarães, 
Bueno  de  Andrada  e  Arthur  Diedericksen. 

O  Sr.    Francisco    Sá    diz   que 

si  não  se  tratasse  de  supremo  interesse  na- 
cional, de  alta  e  patriótica  preoccupação  que 
neste  momento  domina  a  alma  brazi leira,  a 
opposição  não  viria  solicitar  a  attenção  da 
Gamara  para  um  assumpto  estranho  à  sua 
ordem  de  dia. 

A  opposição  já  deu  provas  de  seus  intuitos 
essencialmente  puros,  patrioticamente  gover- 
namentaes,  suggerindo,  pelo  órgão  do  seu 
honrado  chefe,  medidas  que  foram  tiirdia- 
mente  executadas  pelo  Governo,  isto  é,  per- 
guntando si  não  era  mais  conveniente,  em 
vez  de  mandar  o  exercito  ocs  pedaços  para  o 
matadouro,  enviar  reforços  sufflciente s  para 
um  bom  resultado  e  deciarar-se  dispo>ta  a 
votar  quaesquer  medidas  cm  bem  da  ordem 
e  da  Republica. 

Surpreherde  o  orador  o  facto  de  se  recusar 
â  opposição  a  colloboração  que  ella  deseja 
prestar  ao  Governo,  auxiliando-o  nas  gran- 
des dií9culdades  com  que  luta  e  que  o  asso- 
berbam. 

Diz-se  que  o  processo  proposto  pela  oppo* 
ição,  para  conhecer  quaes  as  causas  do5<  sacri- 
ficios  impostos  á  Nação  Brazileira,  é  anti-con- 
stitucional,  destoa  da  índole  do  regimen 
presidencial. 

Os  Ministros  podem  communicar-se  com  o 
Parlamento,  por  intermédio  das  Commis^ões, 
s  a  disposição  expressa  da  Constituição,  que, 
énâo  definiu  estas  Commissões.  Fel-o,  porém 
o  Regimento,  e  a  Commissão  Geral, que  è  uma 
Commissão  da  Camará,  tem  as  mesmns  tuDC> 
ções  ('as  outras  Commissões.  Ella  é  um  dos 
órgãos  con>titucionaes  de  commumcação 
entre  o  Poder  Legislativo  e  o  Executivo. 

Não  se  trata,  portanto,  de  introduzir  nma 
pratica  contrária  á  índole  e  tradições  do  re- 
gimen politico  do  Brazil . 
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Nâo  •comprehenc^e  como  se  quer  tranquil- 
lizar  o  espirito  publico,  mantendo  se  uma  re- 
serva criminosa,  inquietadora. 

Ao  contrario,  o  dever  do  Poder  Publico  é 
levíír  â  Nação  a  segurança  de  que  só  gravís- 
simos factos  é  que  estão  determinando  os 
pesados  sacrifícios  que  lhe  fião  impostos. 
(Muito  bem ;  muito  bem,) 

O  Sr.  Inania ríine  (pela  ordem)— 
Sr.  Presidente,  parece-mo  que  a  questão 
eslá  sufficientemente  elucidada  e  que  a  Ga- 
mara dos  Deputados  está  habilitada  a  dar  o 
seu  voto.  Nestas  condições,  e  nos  termos  do 
Regimento,  requeiro  a  V.  Ex.  que  consulte  a 
Camará  se  consente  no  encerramento  da  dis- 
cussão. (Muito  bem.) 

O  Sr.  I^rcsldento  annuncia  a 
votação  do  requerimento  quj  acaba  de  ser 
feito. 

O  Sr.  Xuuiiro  Miiller  pede  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  observa  que  *a  votação 
Jâ  está  iniciada. 

O  Sr.  Lauro  Muller— E'  para  encaminhar 
a  votação.  (Apartes  da  opposição) 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— E'  a  dictadura  da 
Mesa. 

O  Sr.  Presidente— a  Mesa  está  cum- 
prindo o  Regimento.  (Protestos  da  opposição.) 

O  Sr.  Lauro  Muller  pede  a  pa- 
lavra pela  ordem  para  encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  I*rr»8l  (lento— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  Sr.  Lauro  Miiller  para  enca- 
minhar a  votição.(Crw2am-5fl  apartes,) 

A  Mesa  não  recusa  a  palavra  pela  ordem 
em  caso  algum... 

Vozes— Mas  recusou. 

O  Sr.  Presidente  —  Quando  o  honrado 
Deputado  pediu  a  palavra,  a  Mesa  já  tinha 
posto  em  vob.ção  o  requerimento,  e  grande 
numero  de  deputad(  s  já  se  tinham  mani- 
festado .  ( Troca m  se  apartes. ) 

Mas.  para  mostrar  a  Isenção  de  espirito 
com  que  proce^!o,  dou  a  palavra  ao  nobre 
Deputado. 

O  (Sr.  Isauro  Mui  ler  (pela  ordem) 
—Si  eu  precizasse,  Sr.  Presidente,  neste  mo- 
mento, de  justificar  a  legitimidaie  do  que  é 
o  recurso  de  pedir  a  palavra  pela  ordem,  não 
carecia  mais  do  que  me  servir  das  palavras 
de  V.  Ex.  quando  disse  que,  para  mostrar  a 
isenção  de  espirito,  com  que  costuma  ex- 
ecutar o  Regimento,  me  dava  a  palavra. 

CAtnara    V.  IJI 


De  forma  que  a  principio  V.  Ex.  não  in- 
t.erpretou  com  isenção  de  espirito  o  Regi- 
mento 'lesta  Cam\ra,  conforme  declarou, 
(Apoiados  e  não  apoiados») 

O  Sr.  Presidente— Não,  senhor. 

O  Sr.  Lauro  Mííller— Agradeço  o  aparte; 
mas  isto  é  que  não  ó  regimental.    (Apoiados) 

Peço  a  V.  Ex.  somente  que  me  declare  si 
ha  oradores  inscriptos,  porque,  segundo  me 
consta,  ha  Deputados  da  opposição  que  pre- 
tendiam dis:utir  a  indicação  e  para  os  quaes 
o  requerimento  de  encerramento  consiste  em 
uma  verdadeira  violência,  para  o  que  não 
darei  o  meu  voto. 

Peço,  pois,  a  V.  Ex.  que  me  informe  si  na 
Deputados  inscriptos  para  a  matéria  em  de- 
bate. 

O  Sr.  Presidente  —  Estão  Inscriptos  os 
Srs.  Nilo  Peçanha,  Serzedello  Corrêa  e 
Eduardo  Ramos. 

O  Sr.  IPresIdente— Vou  submetter 
a  votos  o  requerimento  offerecido  pelo  Sr.  La- 
tnartine. 

O  Sr.  Ml  lo  I^eçanlia,  (pela  ordem) 
—V.  Ex.  submetterá  ã  Camará  o  meu  reque- 
rimento de  votação  nominal  para  o  encerra- 
mento de  materi  i  tão  grave,  que,  de  um 
jacto,  envolve  a  responsabilidade  do  governo 
e  a  vida  do  Exercito  Brazileiro. 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  requerimento 
do  Sr.  Nilo  Peçanha.. 

Proce  lendo-se  á  votação  nominal  respondem 
sim,  isto  é,approvam  o  encerramento  da  dis- 
cussão do  requerimento  offerecido  pelo  Sr. 
Francisco  Glicerio, os  Srs.  Pedro  Chermont, 
Augusto  Montenegro,  Carlos  de  Novaes,  Luiz 
Domingues,  Rodrigues  Fernandes,  Guedelha 
Mourão,  Kduardo  de  Berredo,  Anisio  de 
Abreu,  Elias  Martins,  Trindade,  Silva  Mariz, 
Ermirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá,  Pereira  de 
Lyra,  Malaquias  Gonçalves,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Júlio  de  Mello,  Miguel  Pernambuco, 
Juvencio  de  Aguiar,  Angelo  Neto,  Araújo 
Góes,  Geminiano  Brazil,  Olympio  de  Campos, 
Felisbello  Freire,  Rodrigues  Dória,  Neiva, 
Jay  me  Vi  lias- Boas,  Seabra.  Castro  R^bello, 
Milton,  Tosta,  Francisco  Sodré,  Aristide*  de 
Queiroz,  Manoel  Caetano,  Eugénio  Tourinho, 
Paula  Guimarães,  Vergue  de  Abreu,  Amphi- 
lophio,  Adalberto  Guimarães,Rodrigues  Lima, 
Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Para- 
nhos Montenegro,  Marcolino  Moura,  Galdlno 
Loreto,  Pinheiro  Júnior,  Heredia  de  Sá,  Beli- 
sario  de  Souza,  Pereira  dos  Santos,  Fonseca 
Portella  Silva  Castro,  Agostinho  Vidal,  Jullo 
Santos,  Deocleciano  de  Souza,  Barros  Franco 
Júnior,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrink, 
Calogeras,  Mendes  Pimentel,  João  Luiz,  Car. 
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valho  Mourão,  Vaz  de  Mello,  Ildeffi)nso  Al- 
vim, Aatero  Botelho,  Francisco  Veiga,  Al- 
fredo Pinto,'  Lamounier  (íodoft»edo,  Augusto 
Cleinentino,  Telles  de  Menezes,  Matta  Ma- 
chado, Nogueira  Júnior,  Arthup  Torres,  Ma- 
noel Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Olegário 
Maciel,  Lainartine,  Alvares  Rabiâo,  Domin- 
gues de  Castro,  Gustavo  Godoy, Costa  Júnior, 
Adolpho  Gordo,  Fernando  Prestes,  Cesário  de 
Freitas,  Paulino  Carlos,  Urbano  de  Gouveia, 
Herraeneííildode  Moraes,Luiz  Adolpho,  Mello 
Rego  e  Caracciolo.  (89). 

Respondera  não  os  Srs.:  Silvério  Nery, 
Carlos  Marcellino,  Albuquerque  Serejo,  Amo- 
rim Figueira,  Theotoniode  Britto,  Serzedello 
Corrêa,  Matta  Bacellar,  Honrique  Vali  idares, 
Pedro  Borges,  Thomaz  Accioly,  BezerrilFon- 
tenelle,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Francisco 
Sá,  Marinho  de  Andrade,  Pr-^derico  Borges, 
Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra,  Francisco 
Gurgel,  José  Peregrino,  Coalho  Lisboa,  Ap- 
polónio  Z^ínaydes,  Affonso  Costa,  Coelho  Cin- 
tra, Barbosa  Lima,  Martins  Júnior,  Moreira 
Alves,  João  de  Siqueira,  Arthur  Peixoto, 
Rocha  Cavalcanti,  Leovigildo  Filgueiras,  Tor- 
quato  Moreira,  Josó  Martinho,  Xavier  da 
Silveira,  Irineu  Machado,  Alcindo  Guanabara, 
Timotheo  da  Costa,  Augusto  de  Vasooncollos, 
Raul  Barroso,  Felippe  Cardoso,  Érico  Cjelho, 
Nilo  Peçanha,  Leonel  Loreti,  Campolina,  Al- 
meida Gomes,  Luiz  Detzi,  Octaviano  de  Brito, 
Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Ferreira  Pires, 
Rodolpho  Abreu,  Cupertino  de  Siqueira, 
Theotonio  de  Magalhães,  Eduardo  Pimentel, 
Rodolpho  Paixão,  Pádua  Resende,  Galeão 
Carvalhal,  Casemiro  da  Rocha,  Lucas  de  Bar- 
ros, Edmunio  da  Fonseca,  Francisco  Glicerio, 
Rodolpho  Mirandii,  Ovídio  Abrantes  Alves 
de  Castro,  Xavier  do  Valle,  Alenc.ir  Guima- 
rães, Brazilio  da  Luz,  Lamenha  Lins,  Lauro 
Muller,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Pelro  Ferreira,  Plinio  Casado,  Martins  Costa, 
Guillon,  Marçal  Escobar,  Possidonio  da  Cunha, 
Apparicio  Mariense,  Francisco  Alencastro, 
Rivadavia  Corrêa,  Pinto  da  Rocha,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque,  Py  Crespo,  Campos 
Cartier  e  Cassiano  do  Nascimento  (85). 

O  Sr.  Presidente— Foi  approvado 
o  requerimento  do  Sr.  Lamartine  por  89  vo- 
tos contra  85. 

E'  annunciada  a  votação  do  requerimento 
do  Sr.  trancisco  Glicerio. 

O  Sr.  F^rAneisco  Glicerio  (pda 
ordem)^Sr.  Presidente,  não  ouvi,  segundo 
me  parece,  ninguém  impugnar  a  Comraissão 
Geral,  estabelecida  no  Ret^imento  da  Camará. 

Apenas,  por  parte  da  maioria,  se  impu- 
gnou (não  estou  discutindo,  mas  referi ndo- 
me  à  questão  de  ordem)  o  chamamento  do 


Ministro  da  Guerra,  por  parecer  a  alguns 
membros  da  maioria  que  não  é  constitucio- 
nal. 

Digo  que  é,  segundo  a  opinião  de  alguns 
membros  da  maioria,  porque  não  me  sinto 
autorizado  a  declarar  que  a  opinião  da 
maioria  é  gue  o  chamamento  do  Ministro  da 
Guerra  seja  inconstitucional  ;  pelo  menos  o 
learier,  que  deve  representar  o  sentimento 
^eral  da  maioria,  não  se  animou  a  afflrmar 
que  era  isso  um  acto  inconstitucional 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Não  pôde  dis- 
cutir agora... 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Nem  estou  dis- 
cutindo. 

Assim  sendo,  requeiro  a  V.  Ex.,  Sr.  Presi- 
dente, que  se  digne  dividir  o  meu  requeri- 
meu  to  em  duas  partes,  fazendo  votar  em 
primeiro  logar,  a  primeira  parte,  que  é  a  que 
se  refere  á  Com  missão  Geral,  e  fazendo  votar, 
em  segundo  logar,  a  segunda  arte,  que  é 
a  que  se  refere  ao  chamamento  do  Ministro  da 
Guerra. 

O  Sr.'Oelisf>rio  cie  Souza  (para 
uma  explicação  pessoal) -^Sr,  Pre>idente,  a 
Camará  deve  estar  lembrada  de  que,  quando 
levantou -Fe  esta  questão,  promelti  offérecer 
á  sua  consideração  uma  indicação,  para  que 
opportunamentea  Commissão  de  Constituiç&o, 
Legislação  e  Justiça  se  pronunciasse  com  a 
calma  indispensável  e  o  estudo  preciso  sobre 
o  assumpto. 

Parece-me,  por  consequência  (appello  para 
a  cordura  patriótica  do  honrado  leader  da 
minoria),  que  não  ha  vantagem  alguma  na 
divisão  da  matéria  contida  no  requerimento, 
quando  opportunamente  pôde  a  Commissão, 
a  que  me  referi,  pronunciar-se  sobre  a  ma- 
téria que  o  nobre  Deputado  acaba  de  le- 
vantar. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  (pela 
orrfem)— Sr.  Presidente,  tratando-se  de  as- 
sumpto importante,  de  enorme  gravidade, 
a{)ezar  da  declaração  do  illustre  leader  da 
maioria,  de  que,  em  tempo  opportuno,  apre- 
sentará uma  indicação  á  Camará,  para  que  a 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça decida  da  constitucionalidade  ou  não  do 
assumpto  ora  em  discussão,  pareceme  que  a 
votação  do  requerimento,  na  sua  integrali- 
dade, decidirá  immediatamente  a  questão. 

Nestas  condições,  peço  a  V.  Bx.»  Sr.  Presi- 
dente, que  consulte  á  Camará  si  concede  que 
a  votação  da  primeira  parte  do  requerimento 
do  nobre  Deputado  por  S.  Paulo  sega  no- 
minal. 

O  Sr.  Manoel  FuIíGenoio— Seria  mais  con- 
veniente que  V.  Ex.  requeresse  votação  no- 
minal para  todo  o  requerimento.  (Apoiadas.) 
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Consultada  a  Camará  sobre  a  divisão  do 
requerimento  do  Sr.  Francisco  Glicerio,  é 
concedido  o  pedido  feito. 

O  Sr.  Liuiz  ^dLolplio  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação  reconhece-ss 
terem  votado  a  favor  86  Srs.  Deputa'^08  e 
contra  86. 

O  Sr.  Presidente^  Fica  adiada  a 
votação,  uma  vez  que  houve  empate # 

O  Sr.  miattti  Machado  {pela  or- 
dem)^Peái  a  palavra,  Sr.  Presidente,  para 
não  deixar  passar  sem  protesto  um  prece- 
dente, que  V.  Ex.  parece  querer  estabe- 
lecer. 

Vozes— E'  do  Regimento. 

O  Sr.  Matta  Machado  —  Não  ó  do  Regi- 
mento, não,  senhor. 

O  Regimento  o  que  diz  é  que  os  requeri- 
mentos da  natureza  daquelle  que  foi  apre- 
sentado pelo  nobre  Deputado  Sr.  Serzedello 
Corrêa,  desde  que  não  são  decididos  imme- 
diataroente,  ficam  prejudicados  ;  não  diz  que 
fíca  adiada  a  votação. 

Sr.  Presidente,  eu,  que  passo  aqui  como 
conhecendo  bem  ou  mal  o  Regimento,  não 
desejava  que  passasse  sem  o  meu  protesto 
um  precedente,  que  não  está  de  accordo  com 
o  Regimento. 

Creio  que  não  haverá  interesse,  entre  os 
dous  grupos  que  se  batera  em  campos  oppos- 
tos,  no  adiamento  da  votação  do  requeri- 
mento; o  adiamento  serã,  pelo  contrario,  pro- 
tellar  uma  situação  desagradável  para  todos. 

O  Sr.  Preeildeiite— A  Mesa  mantém 
a  decisão  tomada.  O  Regimento  diz  que  as 
matérias  cuja  votação  for  empatada,  ficam 
por  sua  natureza  adiadas .    ( Apoiados . ) 

Na  sessão  de  hontem,  concluindo  o  seu 
discurso  o  Sr.Oviflio  Abrantes,  soi-re  o  parecer 
n.32A,  nenhum  Sr.  Deputado  estava  in- 
scripto,  nenhum  outro  inscreveuse ou  pediu 
a  palavra  da  bancada.  Na  forma  do  Regi- 
mento, devia  ser  immediatamente  encerrada 
adibcussão. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Não  podia  ser  en- 
cerrada porque  tinha  passado  a  hora  e  houve 
reclamação. 

O  Sr.  Presidente— Perdão ;  V.  Ex.  está 
interpetrando  mal  o  Regimento.  Elle  veda 
que  as  votações  se  façam  depois  da  hora .  O 
encerramento  pó  ie  ter  logar  sempre  que  não 
haja  mais  orador  inscripto. 

Ainda  não  estava  encerrada  a  sessão  e  ne- 
nhum Deputado  inscripto.  A  Mesa  devia  de- 
clarar immediatamente  encerrada  a  matéria.  I 


Não  fez  porque  o  Sr.  Glicerio  pediu  a  pa- 
lavra para  assumpto  urgente ;  por  conse- 
quência interrompeu  toda  a  matéria  da  ordem 
do  dia. 

Por  isso,  vou  consultar  &  Camará  si  con- 
sidera encerrada  a  discussão  do  parecer  n.  32. 

Vozes— Oh  ! 

O  Sr.  Presidente— a  Mesa,  uma  vez  que 
hontem  n^o  foi  declarada  encerrada  a  dis- 
cus::ão,  não  pôde  proceder  de  outro  modo. 

<i     t^r.    A^lclndo     OuanabarA 

{pela  orrf^?n)— Lembro  o  alvitre  deV.  Ex.  de- 
clarar encerrada  a  discussão  si  nenhum 
Deputado  pedir  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Si  não  ha  quem  peça  a 
palavra,  dou  por  encerrada  a  discussão  dos 
parecer. 

O  Sr.  Hiauro  Muller— Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  I^residente- Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

,0  Sr.  Hiauro  Muller— Relevará  a 
câmara  que,  seguindo  os  antecedentes  de 
oradores  que  o  precederam  na  tribuna,  per- 
corra os  acontecimentos  do  momento  que 
menos  se  relacionam  com  o  projecto  em  dis- 
cussão. 

Sendo  esta  a  vez  primeira  que  lhe  é  pro- 
porcionado explicar  a  sua  attitude  diante 
dos  acontecimentos  que  dividiram  o  partido 
republicano  ferferal,  o  orador  começa  repel- 
lindo  as  accusações  que  levantam  contra  o 
partido  republicano,  a  que  pertence,  por- 
quanto não  pôde  ser  desordeiro  quem  sus- 
tenta a  Republica. 

O  orador  ó  por  indole  conservador;  não  o 
foi  no  exiincto  regimen,  porque  desde  cedo 
alistou-se  nas  hoste^  republicanas;  qu»iido, 
entretanto,  após  a  proclamação  da  Repulàica, 
para  a  qual  concorreu,  tratou  de  organi/ar 
no  Estado  que  representa,  o  partido  republi- 
cano, viu  com  verdadeira  satisfação  que  a 
elle  acendiam  decididos  os  membros  mais 
proeminentes  dos  partidos  monarchicos,  prin- 
cipalmente <^o  partido  conservador. 

Não  acredita  no  conservatorismo  por  here- 
ditariedade. 

Não  nega,  mas  antes  aceita  que  os  consfr- 
vadores  do  tempo  da  monarchia  possam  ser 
conservadores  na  Republica,  mas  não  admiite 
que  só  esses  o  sejam. 

Os  propagandistas  e  oé  que  proclamaram  o 
nsgimen  teem  naturalmente  mais  pronuncia- 
das tendências  e  mesmo  dever  de  tomarem 
para  si  esse  papel . 

No  seu  Esuido  natal  só  ha  dous  parti  los 
actualmente:  o  republicano  e  o  não  republi- 
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cano,  pertencendo  a  este  os  desordeiros  e 
revoltei  de  todos  os  tempos.  Extranba  que 
o  partido  adverso  do  republicmo  federal 
houvesse  tomado  o  nome  de  conservador, 
quando  elle  se  formou  com  uma  violação  de 
preceito  constitucional  por  base  de  organiza- 
ção. 

Allude  aos  effeitos  da  amnistia  para  dizer 
que  esses  n&o  se  teem  feito  sentir  equitativa- 
mente; assim  ó  que  revoltosos  civis,  que  to- 
maram armas  contra  a  orlem  legal  e  insti- 
tucional da  Republica,  fâo  nomeados  para 
postos  superiores  'ia  milícia  cívica,  ao  passo 
que  os  militares  ainda  esperam  que  se  pas- 
sem os  dous  annos  de  sua  interdioção  para 
oocuparem  os  seus  postos  eífectivos  no  qua- 
dro,e  a  propósito  desses  actos  do  Governo  diz 
que  são  os  actos  e  não  as  palavras  que  regu- 
lam o  conceito  que  cada  um  deve  mere- 
cer. 

Aproveita  o  debate  doo^çamento  da  Guerra 
para  ferir  vários  assumptos  militares  que 
teem  sido  descurados  pelo  Governo. 

Lembra  que  os  corpos  estão  aquartela-los 
em  prédios  ruinosos,  infectos  e  sem  aoom- 
modaçôes  ;  diz  ainda  que  o  fardamento  não  é 
fornecido  regularmente  ás  praças  que  se 
acliam  nos  corpos  divididos  pelos  Estados  e 
até  nesta  Cjí pitai,  sendo  certo  que  esses  sol- 
dados muitas  vezes  terminam  o  tempo  de  ser- 
viço sem  receber  varias  peças  de  farda- 
mento. 

Dahi  não  vem  economia  para  o  Estado, 
porque  este  lhes  dá  títulos  de  dividaque  não 
aproveitam  aos  soldados,  porque  iírnorando  o 
modo  de  tornarem  effectivo  o  pagamento 
desses  titulos  e  não  podendo  esperar  que  o 
Governo  se  resolva  a  fazel-o,  receiosos  ma<imo 
das  profundezas  do  exercício  findo,  descon- 
tam-nos  com  especuladores,  que  vivem  dessa 
exploração,com  abatimentos  extraorninarios, 
inao  esses  receber  a  importância  no  Thesouro, 
muitas  vezes  com  o  apoio  de  pessoas  in- 
fluentes que  não  conhecem  a  origem  da 
.transacção. 

O  orador  attribue  essas  irregularidades  á 
centralização  que  nesse  serviço  ainda  existe  e 
lembra  a  conveniência  de  confiar-se  á  indus* 
tria  particular  na  sede  dos  corpos  para  os 
quaes  deva  ser  feito  o  fornecimento. 

Essas  irregularidades  desprestigiam  a  classe 
e  tiram  o  enthusiasmo  ao  soldado. 

Allude  ainda  â  posição  do  exercito  e  da  ar- 
mada para  dizer  que  ou  tenhamol-os  dignos 
ou  dissolvamol-os. 

Censura  as  manifestações  de  desconfiança 
que  o  Governo  tem  revelado  contra  as  clas- 
ses armadas,  ferindo  a  maioria  dos  briosos 
offlciaes  e  cercando-se  de  pequenos  gpurso. 

Essa  desconfiança  oflénde  os  brios  dessa 
classe  digna,  a  quem  está  confiada  a  defesa 
da  honra  e  do  pavilhão  nacionaes. 


Essa  desconfiança  tanto  mais  grave  é 
quando  é  certo  que  ella  attinge  os  heróes 
que  se  batem  nos  sertOes  da  Hahia. 

E  outra  explicação  não  pôde  ter  a  ida  do 
Sr.  Ministro  da  Guerra  para  a  Bahia,  que 
não  a  destituição  do  bravo  general  Artbur 
Oscar. 

O  orador  compara  a  situação  actual  de 
Canudos  com  a  do  Rio  Grande  do  Sul,  para 
mostrara  antinomia  que  ha  entre  ellas  de 
modo  que  o  acto  do  Marechal  Ploriano  man- 
dando para  o  Sul  o  seu  secretario  da  guerra, 
o  general  Moura,  tantas  vezes  invocado  em 
defesa  do  Goverio.  de  forma  alguma  legitima 
o  acto  do  Sr.  Prudente  de  M<raes.  Alli,  no 
Rio  Grande,  havia  o  intuito  louvável  de  uni- 
ficar o  commando  de  varias  columnas  em 
operações;  mas  na  Bahia  não  se  dá  o  mesmo, 
e  o  actual  Ministro  da  Guerra  não  vae  unifi- 
car cousa  alguma. 

Que  vae  &zer  o  marechal  Bittencourt  na 
Bahia?  Si  vae  dirigir  as  forças  expedicioná- 
rias, é  porque  vae  destituir  o  general  Ar- 
tbur Oscar  do  commando  supremo  delias ! 
Irá  comman''ar  o  districto  militar?  Não  pôde 
fazel-o.  Qual  a  funcção  que  lhe  re^^ta?  Não 
tendo  um  papel  militar,  o  seu  intuito  será 
vigiar  a  acção  politica  do  governador  do  Es- 
tado? Parece  que  não,  porque  o  orador  faz 
Justiça  aos  sentimentos  do  Sr.  Presidente  da 
Republica.  Mas,  ou  o  Ministro  da  Guerrik 
vae  desempenhar  na  Bahia  alguma  funcção. 
ou  o  seu  papel  será  nullo.  Desd  »  que  tevo 
noticia  da  partida  de  S.  Ex.,  o  orador  ficou 
intimamente  convencido  de  que  fal tecera  o 
bravo  general  Arthur  0>car.  porque  outra 
cousa  não  poderia  ir  lá  fazer  o  Ministro  da 
Guerra  sinão  assumir  o  comman  lo  supretno 
d  s  forças. 

O  general  Arthur  Oscar  está  vivo,  por- 

âue  o  Governo  o  afllrmou;  logo,  o  fim  é 
estituil-o  do  commando.  O  que  não  pude- 
ram fazer  os  Jagunços,  matando,  fará  o  Mi- 
nistro da  Guerra,  destituindo  l  (Muitj  bem^.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidente  —  Vae  se  ler  o 

expediente. 

O  Sr.  !«  Seereta.rio  procede  à 
leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Oflacios: 

Do  Sr.  1°  Secretario  do  Senado,  de  hoje, 
transtnittindo  a  esta  Camará  um  dos  auto- 
graphos  da  resolução  do  Congresso  Nacional, 
devidamente  sancclonada,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  conceder  oito  roezes  de 
licença,  sem  vencimentos,  ao  bacharel  Octa* 
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viano  de  Siqueira  Cavalcanti,  substituto  do 
Juiz  federal  na  secção  do  Amazonas,  etc.— 
Inteirada. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  28  do  cor- 
rente, satisfazendo  -a  requisição  desta  Ga- 
mara, no  oflicio  n.  192,  de  19  de  agosto  do 
anno  ílndo.— A  quem  fez  a  requisição.  (A.' 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra.) 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  hoje,  en- 
viando a  seguinte  mensagem:*  . 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional: 

E!eva-se  à  somma  de  393:320$325  a  des- 
peza  eífectuada,  até  o  presente,  por  conta  da 
verba— Reposições  e  restituições— do  orça- 
jnente  de  1897,  do  Ministério  da  Fazenda,  a 
qual  pela  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1896,  foi  dotada  com  o  credito  de  400:000$, 
restando,  portanto,  de  saldo  a  importância 
de  1:679$675. 

Estando  calculado  que  os  encargos  a  atten- 
der  no  decurso  do  resto  do  exercido,  por 
conta  dessa  rubrica,  attingem  a  cifra  de 
451:679$675,  presumível,  venho  solicitar-vos 
a  concessão  do  credito  supplementar  de 
450:000$,  ã  referida  verba,  aíim  de  ficar  o 
Governo  habilitado  a  satisfazer  os  pagamentos 
daquella  natureza. 

Capital  FederaU  28  de  julho  de  1897.— 
Prudente  J,  de  Moraes  Barros^  Presidente  da 
Republica.— A*  Commissão  de  Orçamento. 

Requerimento  de  Silvério  António  da  Costa, 
cartorário  do  Tribunal  de  Contas,  pedindo  que 
seja  votada  verba  necessária  para  que  lhe 
seja  paga  a  differença  pira  mais  em  seus 
ordenados,  desde  outubro  do  anno  passado.— 
A*  Commissão  de  Orçamento. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Tosta. 

O  Sr.  Toata  vem  apresentar,  um 
projecto  cujo  fim  é  interpretar  e  explicar  o 
art.  20  da  lei  de  orçamento  vigente— artigo 
que  contem  matéria  complexa  e  que,  em 
primeiro  logar,  prohibe  a  fabricação  ou  im- 
portação de  rótulos  e  maicas  para  serem 
oppostas  a  productos  nacionaes  e  serem  estes 
vendidos  como  si  estrangeiros  fossem,  prohi- 
bindo  ao  mesmo  tempo  que  se  apresentem 
no  mercado  drogas  e  productos  chimicos  sem 
a  declaração  dos  nomes  dos  productos  e  dos 
fabricantes,  bem  como  que  sejam  expostos 
productos  nacionaes  com  rótulos  estrangeiros 
ou  marcas  em  lingua  estrangeira. 

£xtranhando  o  habito  de  se  legislar  na  lei 
do  orçamento  sobre  assumptos  aue,  pela  sua 
relevância,  devem  antes  ser  obiecto  de  leis 
especiaes,  o  orador  salienta  o  flicto  de  liave- 
rem   no  inicio  da  execução  do  art.  20  do 


orçamento,  surgido  tantas  dificuldades,  con' 
trariando  interesses  legítimos  da  industria 
nacional. 

O  regulamento  do  Poder  Executivo  não 
bastou,  na  pratica,  para  evitar  o  mal,  tor* 
nando-se  necessária  uma  lei  especial. 

Para  esse  fim  foi  que  o  orador  elaborou  um 
projecto  de  lei,  que  irá  certamente  ã 
commissão  de  orçamento  para  que  ella  o 
tome  na  devida  consideração  ou  aceitando«o 
ou  adoptando-o  como  base  para  um  substiiu* 
tivo  completo  que  ponha  termo  ás  diffleul- 
dades  oriundas  daquella  disposição  orçamen* 
taria. 

Tendo  precedido  o  projecto  de  diversas  con- 
siderandos, o  orador  desistio  de  uma  looffa 
justificação  da  matéria  nelle  contida,  prefe- 
rindo que  os  fundamentos  o  acompanhem  em 
todos  00  transites  regimentaes  para  melhor 
estudo  da  Camará  em  qualquer  momento  da 
discussão  ou  da  votação.  (Aftitto  frem.) 

Fica  sobre  a  Mesa,  ató  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

Considerando  que  a  lei  n.  429,  de  16  de 
dezembro  de  1896,  prohibindo  no  art.  20: 

a)  a  Imbricação  ou  importação  de 
rótulos  e  marcas  de  productos  es^ 
trangeiros  que  se  prestem  á  fabricação 
de  bebidas  e  quaesquer  outros  nro- 
ductos  nacionaes,  para  serem  vendidos 
como  se  estrangeiros  fbssem,  sob  pena 
de  multa  de  1:000$  a  5:000$,  além  das 
penas  do  Código  Criminal ; 

&)  e  a  exposição  á  venda  de  merca- 
dorias ou  productos  de  fabricas  nacio- 
naes com  rotulo  em  lingua  estran- 
geira; 

teve  por  fim  proteger  a  industria  nacional, 
tornando  os  seus  productos  conhecidos  e  evi- 
tando que  se  confundam  no  paiz  com  oe  si- 
milares estrangeiros,  e  não  embaraçai -a  nem 
entorpeoel-a  em  sua  vida  económica ; 

Considerando  que,  antes  de  inioiar-se  a 
execução  da  nova  lei,  no  domínio  do  orça- 
mento antorior,  os  fabricantes  nacionaes  já 
haviam  importado  rótulos  e  marcas  em  lingua 
estrangeira,  exercendo  um  direito  que  não 
lhes  era  contestado,  pagando  ao  fisco  federal 
os  impostos  respectivos  e  empregando  avul- 
tado capital; 

Considerando  que  as  encommendas  de  ró- 
tulos e  marcas  em  linguagem  estrangeira, 
feitas  pt&ra  fora  do  paiz,  antes  da  applicação 
da  lei  de  16  de  dezembro,  e  chegadas  em  sua 
vigência  não  devem  ficar  sob  a  acção  prohibi- 
tiva  da  mesma,  por  equidade,  conforme  ja 
tem  resolvido  o  Governo  a  respeito  de  merca- 
dorias estrangeiras  encommendadas  antes  da 
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ag^ravação  de  taxa  do  imposto  de  importa- 
ção e  recebidas  depois ; 

Considerando  que  não  é  fácil  su!)Stituir 
rapidamente  os  rótulos  e  marcas  dos  pro- 
duetos,  porquanto,  além  de  não  existirem  no 
paiz  estabelecimentos  convenientemente  mon- 
tados para  s  itisfazerem  com  barateza  e  per- 
feição as  exigências  dos  industriaes  no  que  se 
refera  ás  marcas,  é  necessário  algum  tempo 
para  se  porem,  no  vasto  território  da  Repu- 
blica, os  consumidoras  ao  corrente  das  altera- 
ções ou  substituições  das  marcas  pelas  quaes 
08  productos  são  conhecidos   e  procurados  ; 

Considerando  que  o  prazo  de  dous  mezcs 
marcado  pelo  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.  2  548  de  17  de  julho  do  1897 
(art.  4«),  para  se  tornar  eff»^ctiva  a  prohibição 
de  expor  á  venda  os  productos  nacionaes  com 
rótulos  em  lingua  estrangeira  é  insufficiente 
para  que  sejam  utilizados  os  rótulos  ou 
marcas  importados  legalmente; 

Considerando  que  não  ha  inconveniente 
algum  em  espaçar  o  prazo,  visto  como  não  se 
trata  de  arrecadação  de  renda  para  o  The- 
souro,  mas  unicamente  de  prote^-er  a  in- 
dustria nacional  e  tornar  mais  conhecidos  os 
seus  productos ; 

Considerando  que,  sendo  usual  em  quasi 
todos  08  ramos  da  industria  oacional,  o  em- 
prego de  rótulos  e  marcas  em  lingua  estran- 
g<3ira,  a  não  concessão  de  um  prazo  mais 
longo  motivará  fatalmente  prejuízos,  emba- 
raços e  perturbações  á  industria,  o  que  evi- 
dentemente contrariará  os  intuitos  do  legis- 
Lií^or,  ferirá  o  espirito  da  lei  (art.  20),  que 
é  proteger  a  industria; 

Considerando  que  existem  marcas  de  fa- 
brica com  palavras  estrangeiras— legalmente 
registradas,  cuja  propriedade  ó  ^rantida 
pela  Constituição  (\rt.  72,  §  27),  e  conseguin- 
temente  os  seus  donos  não  podem  ser  delias 
esbulhados  ou  privados  sem  prévia  indemni- 
zação. 

Propomos  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.o  Somente  seis  mezes  depois  da  pro- 
mulgação da  presente  lei,  começará  a  ser 
executada  a  prohibição  de  expor  á  venda, 
nos  termos  dp  lei  n.  429,  de  16  de  dezembro 
de  1898,  mercadorias  ou  proluctos  de  fabri- 
cas nacionaes  contendo  marcas  ou  rótulos 
em  lingua  estrangeira. 

Paragrapho  único.  Dentro  do  prazo  acima 
marcado  não  será  permittido  o  uso  das  refe- 
ridas marcas  ou  rotulo8,sem  que  delles  conste 
por  qualquer  modo  a  iniicaçâo  da  fabrica, 
o  loprar  de  sua  sede  e  o  nome  do  fabri- 
cante. 

Art.  2.«  E'  garantida  a  propriedade  das 
marcas  de  fdk brica  registradas,  contendo  pala- 
vras estrangeiras,  até  dezembro   de    1896, 


com  tanto  que  os  donos  façam  nellas  as  de 
clarrções  constantes  do  artÍL'0  anterior. 

Art.  3.«  E'  prohibido  o  registro  de  marcas 
defttbrica  nacional  que  tenham  rotulo  ou 
palavras  e^trang  uras ;  e  as  que  actualmente 
existem  registra '^as  não  poderão  ser  reno- 
vadas, na  formado  art.  12,  da  lei  n.  3.346, 
de  14  de  outubro  de  1887. 

Paragrapho  único.  Não  se  com  prebendem 
na  prohibição  da  registro  o  nome  ^do  fabri- 
cante éíitraiigeiro  e  a  denominação  do  pro- 
ducto,  quan'^o  não  houver  equivalente  em 
lingua  nacionalr  v.  g.  wishy,  cognac^  hrandy, 
etc. 

Art.  4.«  Da  prohib'çâo  da  importação  de 
rotulo»  e  marcas  de  fabrica  são  excluídos  os 
que,  encommendados  antes  da  vigenci'\  da  * 
lei,  foram  recebidos  depois. 

Art.  5.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  29  de  jnlho  de  1897. 
—  Ignacio  Tosta, —  M,  Caetano. —  Adalberto 
Guimarães,  ^^J,  A.  Neiva, —  A,  Milton, — 
F.  Sodrè, —  Tolentino  dos  Santos, —  Aristides 
de  Queiroz. —  Rodrigues  Lima, — Eugénio  Tou» 
rtnAo.—  Paranhos  Montenegro,  —  Lindolpho 
Caetano. — Eeredia  de  Sá. 

O  Si*.  Serzedello  Coi-i*êa  {f^ 

ordem)— Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para 
solicitar  de  V.  Ex  o  obsequio  de  mandar  pu- 
blicar no  Diário  Ofpcial  as  informaçOes  que  o 
illustre  Sr.  Ministro  da  Viação  enviou  a  rej- 
peito  do  Correio  do  Estado  do  Par«^. 

Peço  esta  publicação  propositalmente  p^ra 
que  a  illustrada  Commisiião  de  Orçamento 
desta  Camar»,  onde  o  Estado  do  Pará  conta 
um  digno  representante,  tome  em  considera- 
ção tudo  que  diz  respeito  a  essa  repartição  e 
possa  assim,  na  verba  respectiva,  providen- 
ciar para  que  cessem  completamente  as  con- 
dições precárias  em  que  se  acham  aquelle  es- 
tabelecimento e  os*  funccionarios  do  Correio 
de  minha  terra  natal. 

Com  uma  différença  pequena  de  dois  con- 
tos e  quatrocentos  ter-s©-ha  obviado  os  gran- 
des males  do  Correio  daquelle  Estado,  ter-se- 
ha  mitigado  as  dores  de  um  grande  numero 
de  íkmilias  que,  a  toda  a  hora  e  a  todo  o  mo- 
mento, vivem  sobresaltadas  com  a  permanên- 
cia de  seus  representantes  nessa  repartição, 
onde  nada  menos  de  oiro  empregados  falleco- 
ram,  como  tive,  occasião  de  dizer,  no  curto 
espaço  de  S'*te  annos. 

O  fim  destas  informações  eedidas  vem  ino?- 
trar  á  Camará  que  justos  eram  os  reitt>rado8 
pedidos  qne  fiz,  á  administração  intelligooto 
do  meu  Estado  para  que  a  Repartição  do  Cor- 
reio seja  removida  do  proprio  em  que  «> 
acha,  para  um  outro  estabeleci  meto  que 
preencho  as  condições  de  salubridade  e  hy- 
giene. 
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AocrescG,  Sr.  Presidente  que  entre  ca  papeis 
que  me  fornceu  o  Sr  Mnistro  da  Viação,  ha 
uma  proposta  feita  em  concurrencia  publica 
6  que  mereceu  os  applausos  do  administrador 
daquelia  repartição,  declarando  este  fúnccic- 
nario  publico,  cm  suas  informações,  que  o 
prédio  proposto,  com  as  modificações  que  o 
proponente  se  encarrega  de  fazer,  presta-se, 
de*  modo  admirável  para  o  estabelecimento 
da  repartição  e  que  de>ta  arie  cf soarão 
os  males  e  os  inconvenient^8  que  sentem  os 
ftinccíonarios  do  correio  do  Estado  do  Pará. 

Peço  a  V.  Ex.  qne  mande  publicar  no 
Diário  Official  estas  informações  esperando 
ao  mesmo  tempo  que  o  nosso  colle^a  o  Sr. 
Augusto  Montenegro,  que  tem  assento  na 
Commissão  de  Orçamento,  tome  em  conside- 
ração tudo  que  alli  se  diz.  Espero  que  a 
maioria  não  regateie  ao  meu  Estado  uma 
verba  insignificante  qne  attinge  as  propor- 
ção de  um  verdadeiro  acto  de  humanidade  1 

O  Sr.  Presidente— o  pedido  de  V.  Ex. 
será  attendido. 


Documentos   a*  que  se  refere  o  Sr.  Sarze- 
dello  Corrêa 

Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras 
Publicas— Directoria  Geral  da  Industria- 
2»  secção— N.  67— Rio  de  Janeiro,  22  de  julho 
de  1897. 

Sr.  \^  Secretario  da  Camará  d^.s  Deputados. 
—Em  nome  do  Sr.  Presidente  ^'a  Republica, 
e  em  attenção  á  requisição  constante  do  vo>so 
officio  de  n.  64,  de  1«  do  corrente  mez,  rela- 
tivo á  acquisição  de  prédio  para  os  Correios 
do  Estado  do  Pará ;  tenho  a  honra  de  pasi:ar 
ás  vossas  mãos  o  officio,  por  cópia,  da  Dire- 
ctoria Geral  dos  Correios,  e  papeis  annexos, 
dos  quaes  constam  as  providencias  que  o  Go- 
verno tem  tomado  a  res^ito,  e,  bem  assim, 
os  motivos  pelos  quaes  ainda  não  foi  seme- 
lhante assumpto  resolvido. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Jcaquim  Mur^ 
Unho, 

Directoria  Geral  dos  Correios— Sub-directo- 
ria.—N.  509/2— Rio  de  Janeiro,  7  de  julho 
de  1897 

Exm.  Sr.  Ministro  —  Tenho  a  honra  de 
devolver  a  V.  Iix.  o  incluso  officio,  em  que 
o  Sr.  1°  Secretario  da  Camará  dos  Deputados, 
por  ordem  desta,  pede  ao  Governo  lhe  infor- 
me—que providencias  tomou  sobre  o  Correio 
do  Pará,  cujo  edifício  péssimo  tem  sido,  para 
08  empregados  que  ahi  trabalham,  a  ante 
camará  da  morte.  E'  bem  antiga  esta  ques- 
tão da  casa  onde  fuocciona  a  Administração 
dos  Correios  do  Estado  do  Pará.  Em  setembro 
de  1894,  teve  esta  directoria   conhecimento 


primeira  vez  das  más  condiçõf  s  hygienicas  do 
referido  prédio,  tendo  logo  providenciwdo 
para  que  fosse  a  repartição  transferida  para 
outro  em  melhor  situação  (copia  junta  sob 
n.  l)Em  14  de  novembro  do  mesmo  anno 
informou  o  administrsídor  dos  Correio?  do 
Pará  não  ter  sido  po>sivel  até  então  encon- 
trar um  eMficio  era  condições  de  servir  e 
p^diu  esclarecimentos  sobre  o  maior  preço 
por  que  poderia  alugar  uma  casa  conveniente 
(cópia  annexa  n.  2).  A  este  offlcio  respondeu 
e$ta  Directoria  com  o  de  26  de  dezem^o  (có- 
pia apptnsa  n.  3)  mandando  abrir  concurren- 
cia para  o  arrendamento  de  um  prédio,  tendo- 
sido  O; ta  ordem  logo  cumprida  (copia  inclusa 
n.  4). 

Não  ol  stante  todos  os  esforços  empregados, 
somente  em  24  de  junho  de  1890,  pôde  a  ad- 
ministração postal  do  Pará  transmittir  a  esta 
Directoria  a  piimeira,  e  até  hoje  única,  pro- 
posta para  o  arifndamento  de  um  prédio 
com  as  accommodações  necessárias  ao  serviço 
do  correio  (copia  junta  n.  5).  A  difficuldade 
insuperável  de  obter  outra  casa,  em  condi- 
ções menos  prejudiciaes  ao  serviço  e  ao  pes- 
soal, foi  ainda  accontuada  pelo  administrador 
do  Pdrá  em  17  de  julho  de  1896  (cópia  inclusa 
n.  6). 

Levado  o  facto  ao  conhecimento  do  ante- 
cessor de  V,  Ex.  mandou  este.  por  aviso 
n.  287,  de  14  de  covembro  de  1896,  informasse 
esta  Directoria  qual  das  duas  soluções  seria 
melhor:  arrendar  o  novo  prédio  ou  reformar  o 
o  contracto  com  o  antigo,  mediante  augmento 
no  aluguei  elevado  annuaimente  pelo  res- 
pectivo proprietário,  A  esse  tempo  teve  esta 
diiectoria  noticia  de  que  havia  na  Capital  do 
Pará  um  velho  convento,  em  condi^ces  de 
prestar-se  ao  estabelecimento  da  adminis- 
tração e  nesse  mentido  exigiu  as  preciosas 
informações  (cópia  appensa  n.  7),  enviadas 
em  5  de  dezembro  (cópia  inclusa  n.  8),  em  3 
(*e  março  do  corrente  anno,  pediu  esta  di- 
rectoria novas  informaçfes.  quanto  á  presta- 
billdade  de  um  prédio  pertencente  ao  barão 
de  Guitjará  (cópia  junta  n.  9),  obtendo-as  em 
9  do  mesmo  mez  (cópia  annexa  n.  10).  Todas 
ei^tas  demoradas  diligencias  obedeciam  ao 
pensamento  de  rralizar  o  melhoramento  com 
o  menor  dispêndio  possivel,  de  accordo  com 
reiteradas  recommendações  que  recebera  esta 
directoria  no  tocante  a  economias  nas  des- 
pezas  postaes.  Além  disso,  tinha  esta  di- 
rectoria que  attonder  ás  constantes  exigências 
do  proprietário  do  prédio  aue  fUncciona  o 
Correio  do  Pará,  as  quaes  demandavam  de- 
morado expediente  e  repetidas  solicitações 
de  providencias  ao  ministério  a  cargo  de 
V.Ex.,que  ainda  em  25  do   mez  de  junho 

Í  findo  concedeu  o  ultimo  augmento  de  cre- 
dito para  o  aluguel  daquelle  prffllio.«Em  9  de 
março  do  correu  to  anno  estava  em  exercício 
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interino  do  cargo  de  director  geral  dos  Cor- 
reios, por  motivo  de  impedimento  meu  por 
licença,  o  fallecido  sub-director,  que  não  pôde 
ultimaras  diligencias  já  encetadas  e  ainda 
não  coDcluidas .  Esta  directoria  como  acaba 
de  demonstrar,  não  se  descuidou  desse  im- 
portante assumpto,  o  qual  si  não  ficou  ainda 
resolvido,  foi  isso  devido  não  somente  á 
diffiouldade  de  obter-se  casa  apropriada  na 
capital  do  Pará,  como  principalmente  á  es- 
treiteza das  verbas  que  para  ta]  mister  lhe 
concedeu  o  Congresso  Nacional,  a  qual  tem 
sido  a  causa  dos  embaraços  com  que  luta  esta 
repartição. 

Devo  ainda  aocrescentar  que  para  remover 
de  vez  esta  e  outras  irregularidades,  acaba 
esta  directoria  de  commissionar  um  empre- 
gado, afim  de  examinar  os  serviços  das  admi- 
nistrações postaes  de  Pernambuco,  Maranhão 
e  Pará,  e  sobre  elles  prestar  completas  in- 
formações. 

Saúde  e  fratemida^le—Exm.   Sr.  Dr.  Joa- 

âuim  Duarte  Murtinho,  Ministro  de  Estado 
a  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,—  O 
director  geral,  E,  A.  Yictorio  da  Costa, 

N.  1— Em  13  de  outubro  de  1894— N.  79/2— 
Em  resposta  ao  vosso  officio  n.  119,  de  14  de 
setembro  findo,  autorizo- vos  a  procurar  outro 
pre<iio  para- essa  administração,  communi- 
cando  entretanto  circumstanciadamente  a 
esta  directoria  o  resultado. 

Saúde  e  fraternidade.—  O  director  geral^ 
Sr,  administrador  dos  Correios  do  Pará. 

N.  2  — Administração  Geral  dos  Correios 
do  Estado  do  Pará  —  N.  1905— Belém,  14  de 
novembro  de  1894. 

Em  resposta  ao  vosso  officio  n.  79/2,  de 
13  de  outubro  ultimo,  cabe-me  scientiíl- 
car-vofl  que  até  a  presente  data  não  tem 
sido  possível  encontrar-se  uma  casa  em 
condições  para  nella  funocionar  osta  repar- 
tição. 

Esta  administração  solicita-vos  esclareci- 
mentos sobre  o  maior  preço  por  que  deve 
ser  alagado  o  prédio  para  o  correio,  atim 
de  melhor  regular-se. 

Saúde  e  fraternidade.— Ao  Illustre  cidadão 
Dr.  Demosthenes  da  Silveira  Lobo,  digno  di- 
rector geral  dos  Correios  dos  listados  Unidos 
do  Brazil.— O  administrador,  Gregório  Antó- 
nio dos  Reis, 

N.^3  — Rio,  26  de  dezembro  de   1894— 

N.  109/2. 

Resolvendo  sobre  o  conteúdo  do  oíDcio 
n.  1.905,  de  14  da  novembro. ultimo,  no  qual 
communioais  nãj  ter  sido  possível  encontrar 
um  Ijiredio  em  condições  de  nelle  poder  íunc- 


cionar  essa  administração,  declaro- vos  devei^ 
abrir  concurrencia  para  aluguel  de  um  pre' 
dio,  em  condições  de  capacida^h)  e  locai  oon' 
veniente,  para  o  serviço  do  correio,  e  remei- 
ter  depois  a  esta  directoria  conveniente* 
mente  informadas,  todas  as  propostas  qao 
apresentarem . 

Saúde  e  fraternidade.-  Servindo  de  dii;^- 
ctor  geral,  o  sub-director,'—  Sr.  administra- 
dor dos  Correios  do  Estado  do  Pará. 

N.  4— Administração  Gqtiú  di s  Correios  do 
Estado  do  Pará— N.  22— Belém,  19  de  janeiro 
de  1895. 

Em  resposta  ao  vosso  offlcio  sob  n.  100/2« 
de  2<3  de  dezembro  ultimo,  em  que  or- 
denais a  esta  administração  que  abra  con- 
currencia para  aluguel  de  um  prédio  em  con- 
dições de  capacidade  e  local  conveniente  para 
o  serviço  dos  correios,  cumpre-me  scienti- 
ficar  que  esta  administração  já  deu  essas 
providencias,  como  podeis  verificar  pelos 
edltaes  impressos  que  junto  a  este,  visto  a 
diffiouldade  que  ha  actualmente  em  se  en- 
contrar um  prédio  desoccupido.  No  emtanto 
esta  adminihtração  continuará  a  chamar  á 
concurrencia  os  proprietários. 

Saúde  e  fraterniJade.—  Ao  illustre  ci- 
dadão director  geral  interino  dos  Corroios 
dos  Estados  Unidos  do  Bi*azil  —  O  adminis- 
trador, Gregório  António  dos  Reis, 

N. 5— Administração  dos  Correios  do  Estado 
do  Pará  —  l"  secção  —  N.  193  —Belém, 
24  de  junho  de  1896. 

Cumpre-me  passar  ás  vossas  mãos,  para 
vosSO  conhecimento,  a  inclusa  proposta  de 
arrendamento  que  me  foi  apresentada  pelo 
lllm.  Sr.  t^nente-coronel  Joaquim  Theodoro 
Bentes,  commerciante  e  capitali>ta  ne^t^ 
Estalo,  relativamente  a  dous  prédios  que 
possue  nesta  Capital  para  nelles  ser  installada 
esta  repartição. 

In  formando- vos  neste  sentido,  como  é  de 
meu  dever,  cabe^ne  scientificar-vos  que,  a 
convite  do  mesmo  cidadão,  fui  pe^oatmente 
examinar  os  prédios,  um  dos  quaes  ainda  se 
acha  em  começo  de  construcção,  e  pelo  que 

S retendo  fazer  no  intuito  de  ficar  o  Correio 
o  Pará  perfeitamente  installado,  para  regu- 
laridade de  seus  serviços,  considero  bons  os 
ditos  prédios. 

O  proponente,  que  resolveu  sustar  as 
obras  em  vista  da  presente  propo8ta,obnga-s6, 
como  por  esta  vos  dignareis  ver,  a  preparar 
não  só  o  prédio  já  existente  como  o  outro 
cuja  construcção  está  iniciada,  de  aceordo 
com  as  necesaidades  da  repartição,  obser- 
vando as  recommendações  que  por  esta  admi- 
nistração forem  feitas.  Uma  das  clausulas  da 
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proposta,  que  coiierídero  bastante  razoável,  é 
a  garantia  que  pede  o  proponente  ao  Governo 
de  um  prazo  de  10  annos  para  o  arrenda- 
mento. 

Os  prédios  alludidos  estão  situados,  um 
na  rua  da  Industria  e  outro  na  de  Santo  An- 
tónio (fundos  daquelle),  local  de  muito  tran- 
sito e  perto  do  commercio.  Esta  administra- 
ção cumpre  um  dever  declarando-vos  que  a 
acquisição  destes  dous  prédios  é  de  todo  o 
ponto  conveniente,  principalmente  at ten- 
dendo á  difflculdade  com  que  tem  lutado  no 
sentido  de  obter  casa  em  condições  apro- 
priadas para  a  installação  commoda  e  re- 
gu'ar  da  repartição. 

A  transferencia  do  Correio  do  prédio  em  que 
funcciona  presentemente,  é  uma  necessidade 
que  se  impõe  cada  vez  mais,  e  urge  que 
sejam  tomadas  providencias  neste  sentido. 

O  preço  exigido  na  proposta  de  que  trato, 
sendo  da  1:250$  mensaes,  julgo  ragular, 
tendo  em  vista  não  só  a  vantagem  de 
ficar  o  Governo  livre  de  augmentos  durante 
o  piazo  de  10  annos,  como  também  os  bene- 
flcios  que  resultarão  para  os  serviços  da  com- 
mo'1  idade  dos  prédios  propostos,  o  que  não 
acontece  com  o  actual,  ciigo  aluguel,  como 
sabeis,  já  foi  elevalo  a  1:000$  por  mez, 
e  onde  o  repartição  está  completamente 
privada  ao  seu  desenvolvimento.  Certo  do 
empenho  que  tendes  revelado  pelo  progresso 
do  serviço  postal  neste  Estado,  facilitando  a 
esta  administração  os  meios  para  o  regular 
andamento  dos  trabalhos  da  repartição  que 
dirijo,  espero  que  vos  digneis  responder-me 
com  a  maior  urgência,  e  si  for  possivel,  por 
telegramma,  solicitação  que  vos  faço  a  pedido 
do  próprio  proponente,  que  deseja  resolver 
sobre  a  construcção  do  pr^io  da  rua  de  Santo 
António.  E'  o  que  me  offerece  informar- vos  a 
respeito. 

Saúde  e  fraternidade.-* Ao  illustre  cidadão 
Dr.  director  geral  dos  Correios  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil.— O  administrador,  Gregório 
António  dos  Reis, 

N.  6.— Administração  dos  Correios  do  Es- 
tado do  Pará—  l"  secção— N.  225— Belém, 
17  de  julho  de  1896— Em  resposta  ao  offlcio 
dessa  diractoria  sobn.  81/2,  de  30  de  junho 
findo,  autorizando  esta  administração  a  con 
tractar  peia  quantia  de  10  contos  de  réis 
aunuaes  o  aluguel  de  um  prédio  para  nelle 
funccionar  esta  repartição  e  recommendando 
não  só  providencias  para  que  o  proprietário 
do  actual  ediflcio  onde  acha-se  installado  este 
Correio  requeira  ao  poder  competente  o  alu- 
guel relativo  ao  mez  de  dezembro  do  anno 
passado,  cabido  Já  em  exercido  findo,  como 
que  seja  demonstrado  no  começo  do  corrente 
mez  a  insufilcienoia  do  credito  distribuído 

Camará    V.  Ill 


para  este  Correio  das  rubricas  «Diversas  des- 
pezas  do  corrente  exercicio»;  cumpre-me  de- 
clarar-vos  que  já  foram  transmittidas  neste 
sentido  ordens  á  contadoria  desta  repartição 
e  dado  sciencia  ao  proprietário  do  prédio  em 
que  funcciona  o  Correio  de  que  deve  reque- 
rer a  quem  de  direito  o  pagamento  do  alu- 
guel atrazado. 

Quanto  á  importância  de  10  contos  de  réis 
marcados  por  essa  directoria,  para  o  contra- 
cto annual  de  um  pre  lio  em  que  possa  func- 
cionar a  repartição  dos  Correios  do  Estado, 
confirmo  o  meu  telegramma  de  16  do  cor- 
rente, transmittido  a  essa  Directoria  Geral 
e  chamo  a  vossa  attenção  esclarecida  para 
meu  officio  sob  n.  193,  de  24  de  junho  findo. 

Tendo  sido  ultimamente  muito  desenvol- 
vida a  immigração  não  só  de  nacionaes  como 
de  estrangeiros  contractados  pelo  governo  do 
Estado,  cresce  a  população  a  olhos  vistos, 
notando-sejáa  insufflciencia  do  numero  de 
edificações  para  comportar  tanto  povo,  o  que 
trouxe  como  consequência  ílaital  da  parte  dos 
proprietários  o  exorbitante  augmento  de  alu- 
gueis de  prédio  de  que  se  queixam  as  pessoas 
aqui  residentes.  Como  sabeis,não  deixou  esta 
repartição  de  participar  da  lei  geral,  tendo 
sido  pelo  respectivo  proprietário  elevado 
de  500$  para  um  conto  de  réis  men- 
saes  o  oaluguel  do  prédio  em  que  ella 
funcciona.  Dotando  a  nova  reforma  postal  o 
Correio  deste  Estado  com  o  quádruplo  do 
pessoal  que  até  então  tinha,  patenteou-se  a 
mesquinheza  do  espaço  para  a  execução  dos 
trabalhos,  o  que  acarretou  não  só  prejuízo 
ao  serviço  como  á  saúde  dos  empregados, 
cuja  maior  parte  acha-se  licenciada  para 
tratamento  de  saúde.  Como  poderá  a  repar- 
tição postal  melhorar  de  condições  transfe- 
rindo-se  de  um  prédio  cujo  aluguel  annual 
é  de  12  contos  de  réis  para  um  outro  de  10 
contos  ? 

Si  o  actual  edificio  não  tem  accommodações 
para  comportar  o  pessoal,  podereis  calcular  o 
que  seja  um  de  aluguel  inferior,  levando  em 
consideração  os  motivos  por  mim  apontados 
anteriormente.  Para  provar- vos  a  escassez 
que  aqui  existe  de  edificações,  basta  declarar 
que  esta  administração  publicou  perto  de 
nous  mezes  editaes  chamando  os  Sra.  proprie- 
tários á  concurrenoia,só  se  tendo  apresentado 
um  e  este  mesmo  propondo-se  a  edificar, 
A*  vista,  pois,  das  justas  razões  apresentadas 
e  que  podem  ser  confirmadas  por  qualquer 
pessoa  da  colónia  paraense  nessa  Capital, 
solicito  vossa  approvação  para  o  contracto 
que  acompanhou  o  meu  offlcio  sob  n.  193,  de 
24  de  Junho  findo. 

Saúde  efiraiternidade.— Ao  illustre  cidadão 
Dr.  director  geral  dos  Correios  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil.— O  administrador,  Gregório 
António  dos  Reis, 
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N.  7— Em  5  de  dezembro  de  1896— Telegpam- 
ma— Administrador  Correios.  Pará— Informai 
urgência  si  proponente  arrendamento  prédio 
para  administração,  Joaquim  Theodoro  Ben- 
tes, está  resolução  assignar  contracto  preço 
proposta  e  condições,  bem  assim  sobre  possi- 
bilidade obter-se  edifício  que  outr'ora  serviu 
convento  nessa  capital.— O  director  geral. 

N.  8— Telegramma  n.  22— Belém,  7  de  de' 
zembro  de  1896— Director  geral  Correios— Pro- 
ponente Joaquim  Theodoro  Bentes  mantém 
proposta  que,  a  meu  ver,  é  a  única  vantajosa. 
E'  impossível  obter  convento  onde  serviu 
outr'ora  correio;  Alfandega  occupa  todo.— O 
administrador,  Gregório  Reis, 

N.  9— Rio,  3  março  1897  —  Telegramma 
administrador  Correios.  Pará— Informai  ur- 
gência que  condições  de  aluguel  pôde  esta 
directoria  obter  prédio  Barão  Guajará,  visto 
informações  poder  ser  cedido  condições  van- 
tajosas.—O  director  geral. 

N.  18  —  Telegramma  n.  58— Belém,  9  de 
março  de  1897  — Director  geral  Correios — 
Communico  ter  declarado  Barão  Jaguará  regu- 
lar aluguel  annual  seu  prédio  para  funccionar 
correio  importância  16:000$  durante  cinco 
annos,  dahi  deante  sujeito  novo  ajunte . 
Declaro  edifício  ofTerecido  presta-se  mais 
moradia  família ;  para  aproprialo  despenderá 
Governo  muito  dinheiro.— O  administrador, 
Gregório  Reis. 

O  Sr.  Melva  {pela  ordem)^Sr.  Pre- 
sidente, na  penúltima  sessão  eu  disse  à 
Camará  que  estava  prompto  o  parecer 
relativo  ao  pedido  que  fez  ao  Congresso  is 
viuva  do  bravo  coronel  Tamarindo,  morto 
em  Canudos,  em  defeza  da  Republica. 

De  facto  reunio-se  a  Commissão  no  dia  se- 
guinte e  esta  unanimente  deu-me  a  honra  de 
assignar  o  parecer  que  elaborei  e  que  foi 
publicado  no  Diário  do  Congresso^ &q  hoje. 

Acho  de  urgência  o  assumpto, porque,  como 
V.  Ex.  sabe,  cada  mez  que  £e  passa  esta 
digna  viuva  deixa  de  receber  o  meio  soldo 
a  que  tem  direito,  pois  soffre  um  desconto  e 
ó  doloroso  que  isto  aconteça  com  a  viuva  do 
bravo  militar. 

Neste  sentido  peço  a  Y.  Ex.  que  faça  in- 
cluir na  ordem  do  dia,  para  que  seja  votado 
quanto  antes,  o  parecer  a  que  alludo,  que  ter- 
mina por  um  projecto,  promettendo  desde  já 
pedir  a  Camará  a  preferencia  para  elle  na 
respectiva  occasião. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  O  parecer 
honra  V.  Ex.  que  mais  uma  vez  se  revelia 
patriota. 

O  Sr.  Presidente- o  pedido  do  nobre  De- 
putado será  tomado  na  devida  consideração. 


O  Sr.  PreAidente— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Votação  dos  dous  requerimentos  do  Sr. 
Francisco  Glicerio:  um  pedindo  que  o  reque- 
rimento relativo  á  Commissão  GeraL  seja 
votado  em  duas  partes,  a  1*,  para  que  a  Ca- 
mará se  converta  em  Commissão  Geral ;  a  2^, 
para  que  a  ellá  assista  o  Sr.  Ministro  da 
Guerra ; 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  32  A,  de  1897,  sobre  a  emenda  offerecida 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  32,  deste  anno, 
que  fixa  as  forças  de  terra  para  o  exercício 
de  1898  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  29  A,  de 
1897,  sobre  as  emendas  offerecidas  na  2'  dis- 
cussão do  projecto  n.  29,  do  corrente  anno, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  para  o  exercido  de  1898,  com  voto 
em  separado  do  Sr.  <  rbano  Santos; 

Continuação  da  3'  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Código  Penai; 

2*  discussão  do  projecto  n.  47,  de  1897, 
providenciando  sobre  o  preenchimento  dos 
claros  existentes  na  força  naval ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  27  A,  de  1897, 
declarando  isentas  de  contribuir  com  um  d:a 
de  soldo,  mensalmente,  para  o  Asylo  de  in- 
valides, as  praças  do  batalhão  de  infantaria 
de  marinha,  do  corpo  de  oíllciaes  marinhei- 
ros e  do  de  marinheiros  nacianres ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  50,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
90:000$,  supplementar  á  verba— Diligendaa 
policiaes— n.  14  do  art.  2«  da  lei  n.  429,  de  10 
de  dezembro  de  1896 ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
202:882$119  supplementar  a  varias  verbas 
do  art.  2<*  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1896; 

2"  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
autorizando  o  Governo  a  reorganizar  di versos 
estabelecimentos  militares  de  ensino,  com 
voto  em  separado  do  Sr.  Thomaz  Caval- 
canti ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893,  dis- 
pondo sobre  conscripção  militar ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  46,  de  1897, 
emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  12  B,  de 
1896,  da  Camará  dos  Deputados,  que  concede 
aos  alumnos  do  curso  superior  das  Faculdades 
de  Direito,  matriculados  antes  da  lei  n.  314, 
de  30  de  outubro  de  1895,  o  gozo  das  regalias 
da  legislação  anterior  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  42,  de  1897, 
emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  33  C,  de 
1896,  da  Camará  dos  Deputados,  que  reco* 
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nhece  como  de  caracter  official  os  exames 
verificados  no  Lycêo  de  Agronomia  e  Veteri- 
nária de  Pelotas,  na  Academia  de  Commercio 
de  Juiz  de  Fora  e  nos  estabelecimentos  congé- 
neres dos  demais  Estados  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  24,  de  1897, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
sub-director  da  locomoção  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  engenheiro  Eduardo 
Cláudio  da  Silva,  seis  mezes  de  licença,  sem 
vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde  a 
contar  de  9  de  maio  do  corrente  anno ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  43,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  a  Cândido 
Guedes  Cbagas,  conterente  da  Alfandega  da 
Bahia,  prorogação  da  licença,  em  cujo  gozo 
seacha,  por  um  anno  e  com  ordenado,  afim 
de  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Levantou-se  a  sessão  ás  4  horas  e  50  mi- 
nutos. 


61»  SEBSÂO  EM  31  DB  JULHO  DE  1897 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (presidente) 
— Vaz  de  Mello  (í°  vice-presidente)  —  Silva 
Mariz  (4*  secretario)  e  Arthur  Rios  {presi- 
dente) 

Ao  meio-dia  procede-se  &  chamada,  ã  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Silvério  Nery,  Carlos  Marcellino, 
Albuquerque  Serejo,  Amorim  Figueira,  Pedro 
Chermont,  Augusto  Montenegro,  Theotonio 
de  Brito,  Serzedello  Corrêa,  Matta  Bacellar, 
Urbano  Santos,  Luiz  Domingues,  Rodrigues 
Fernandes,  Guedelha  Mourão,  Eduar  lo  de 
Berrêdo,  Elias  Martins,  Henrique  Valladares, 
Pedro  Borges,  Thomaz  Accioly,  Bezerril  Fon- 
tenelle,  Ildefonso  Lima,  João  Lop^,  Francisco 
Sá,  Marinho  de  Andrade,  Frederico  Borges, 
Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra,  Francisco 
Gurgel,  Trindade,  Coelho  Lisboa,  Appolonio 
Zenaydes,  Ermirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá, 
Affonso  Costa*  Coelho  Cintra,  João  Vieira,Tei- 
xeira  de  Lyra,  Malaquias  Gonçalves,  Barbosa 
Lima,  Martins  Júnior,  Corneho  da  Fonseca, 
Moreira  Alves,  Miguel  Pernambuco.  Juvencio 
de  Aguiar,  João  de  Siqueira,  Angelo  Neto, 
Arthur  Peixoto,  Rocha  Cavalcanti,  Araújo 
Góe:j,  Geminiano  Brazil,  Olympio  de  Campos, 
Felisbello  Freire,  Rodrigues  Dória,  Neiva, 
Jayme  Villas  Boas,  Castro  Rebello,  Seabra, 
Milton,  Tosta,  Francisco  Sodré,  Aristides  de 
Queiroz,  Manoel  Caetano,  Eugénio  lourinho, 
Panla  Guimarães,  Vergue  de  Abreu,  Amphi- 


lophio,  Adalberto  Guimarães,  Leovegildo  Fil- 
Rueiras,  Rodrigues  Lima,  Eduardo  Ramos» 
Paranhos  Montenegro,  Marcolino  Moura,  Gal- 
dino  Loreto,  Pinheiro  Júnior,  Torquato  Mo- 
reira, José  Murtinho,  Heredia  de  Sã,  Xavier 
da  Silveira,  Oscar  Godoy,  Ireneu  Machado, 
Alcindo  Guanabara,  Timotheo  da  Costa,  Au- 
gusto de  Vasconcellos,  Raul  Barroso,  Felippe 
Cardoso,  Belisario  de  Souza,  Pereira  dos  San- 
tos, Fonseca  Portella,  Erico  Coelho,  Nilo  Pe- 
canha,  Leonel  Loreti,  Silva  Castro,  Agostinho 
Vidal,  Júlio  Santos,  Deocleciano  de  Souza, 
Barros  Franco  Júnior,  Ponce  de  I  .eon  Paulino 
de  Souza  Júnior,  Campolina,  Mayrink,  Al- 
meida Gomes,  Calogeras,  Mendes  Pimentel, 
João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello, 
Ildefonso  Alvim,  Luiz  Detsi,  Antero  Botelho, 
Francisco  Veiga,  Alfjredo  Pinto,  Octaviano  de 
Brito,  Álvaro  Botelno,  Leonel  Filho,  Ferreira 
Pires,Lamounier  Godoíredo,  Rodolpho  Abreu, 
Cupertino  de  Siqueira,  Augusto  Clementino, 
Telles  de  Menezes,  Theotonio  de  Magalhães, 
Matta  Machado,Nogueira  Júnior,  Arthur  Tor- 
res, Manoel  Pulgencio,  Lindolpho  Caetano, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Rodolpho 
Paixão,  Pádua  Rezende,  Lamartine,  Galvão 
Carvalhal,  Luiz  Flaquer,  Casemiro  da  Rocha, 
Domingues  de  Castro,  Gustavo  Godoy,  Costa 
Júnior,  Adolpho  Gordo,  Fernando  Prestes, 
Gezario  de  Freitas,  Lucas  de  Barros,  Edmun- 
do da  Fonseca,  Paulino  Carlos,  Francisco 
Glicerio,  Rodolpho  Miranda,  Ovidio  Abrantes, 
Urbano  de  Gouveia,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Abreu  de  Castro,  Luiz  Adolpho,  Caracciolo, 
Mello  Rego,  Xavier  do  Valle,  Alencar  Gui- 
marães, BraziliodaLuz,  Lamenha  Lins,  Lau- 
ro Míiiler,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolenti- 
no,  Pedro  Ferreira,  Plinio  Casado,  Guillon, 
Martins  Júnior,  Marçal  Escobar,  Possidonio 
da  Cunha,  Apparicio  Mariense,  Francisco 
Alencastro,  Rivadavia  Correia,  Vespa^iiano 
de  Albuquerque,  Py  Crespo,  Campos  Cartier, 
Cassiano  do  Nascimento  e  Azevedo  Sodré. 
(178.) 

Abre-se  a  sessão. 

£'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta* 

O  Si*.  Coelbo  Ointra  vem,  si  bem 
que  a  contragosto,  reclamar  contra  a  acta, 
porque,  longe  de  ser  o  transumpto  fiei  da 
sessão  transacta,  traz  um  pequeuo  resumo 
que  não  exprime  perfeitamente  o  que  hontem 
se  passou  por  occasião  da  dii^cussão  aqui  le- 
vantada, quando  V.  Ex.  declarou  encerrada 
ou  que  ia  encerrar  a  discussão  do  projecto 
que  íixa  as  forças  de  terra. 

Na  sessão  de  ante-hontem,  depois  de  ter- 
minada a  hora  dos  nossos  trabalhos,  pouco 
antes  de  passarmos  à  hora  do  expediente, 
terminou  o  seu  discurso  o  seu  honiudo  ami- 
go Deputado  pelo  Amazonas,  e  nessa  occasião. 
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O  íli<?no  Sr.  Vice-Presidente,  o  Sr.  Dr.  Vaz, 
indo  annunciar  que  a  discussão  estava  encer- 
rada,levantai^am-se  diversos  Deputados  recla- 
mando, e  ura  delles.  entre  outros,  pediu  a 
palavra  ;  si  o  orador  uâo  se  engana,  o 
Sr.  Dr.  Paula  Ramos. 

Em  vista  disso,  o  Sr.  Vice-Presidente,  cuja 
circumsp-^cção  e  cuja  dedicação  aos  trabalhos 
desta  Casa  a  ninguém  é  licito  pôr  era  duvida, 
annunciou  que  a  discussão  ficava  addiada. 

A  prova  dessa  affirmativa  está  na  propriíe 
ordem  do  dia  de  hontem,  estampada  no  Oiarw 
do  Congresso yOnde  se  vê— logo  depois  da  ordem 
do  dia  dizer  que  continuava  a  discussão  do 
requerimento  do  Sr.  Francisco  Glicerio  —  o 
seguinte  :  —continuação  da  discussão  do  pa- 
recer n.  12  A,  de  1897,  sobre  a  emenda  ao 
projecto  que  fixa  as  forças  de  terra. 

Compre hende  o  Sr.  Presidente  que,  nem  o 
honrado  Deputado  por  Minas  Geraes  seiia 
capaz  de  consentir  que  fosse  incerto  na  or- 
dem do  dia,  como  para  ser  discutido,um  pro- 
jecto cuja  discussão  estava  encerrada,  e  nem 
o  redactor  da  acta  seria  capaz  de  incluir  na 
ordem  do  dia  uma  questão,  si  não  fosse  exacta 
a  declaração  do  Sr.  Vice-Presidente. 

Hontem,  entretanto,  quando  o  Sr.  Presi- 
dente devia  annunciar  a  continuação  da  dis- 
cus-ào  do  projecto  que  fixa  as  forçí^a  de  terra, 
declarou  que  ia  consultar  a  Casa  si  conside- 
rava encerrado  esse  debate. 

Levantaram-se  protestos  e  o  orador  teve  a 
honra  de  dar  o  seguinte  aparte,  quando  da 
Mesa  se  afl^rmava  que,  na  forma  do  Regi- 
mento, devia  encerrar-se  a  discussão:  «A  dis- 
cussão não  podi  i  ser  encerrada  porque  havia 
passado  a  hora.» 

Ouvindo  a  reclamação,  o  Sr.  Presidente 
respondeu^  «  Perdão,  o  nobre  Deputado  está 
interpretando  mal  o  Regimento;  elie  manda 
que  as  discus>ões  se  encerrem,  mesmo  depois 
da  hora,  desde  que  não  haja  oradores  in- 
seri ptos.» 

Então,  o  orador  interrompeu  novamente  o 
Sr.  Presidente,  dizendo  :  «  Houve  recla- 
mações e  houve  até  quem  pedisso  a  ixi- 
lavra.  > 

Este  aparte  não  esá  na  acta. 

Comprehende  a  Camará  que,  attendendose 
ao  maio  por  (lue  está  redigida  a  acia,  parece 
que  havia  da  parte  do  orador  uma  reclama- 
ção impertinente. 

Longe  disso;  o  que  o  orador  não  podia  con- 
sentir nem  admittir  era  que  pairasse  sobre  o 
Vice-Presidente,  o  seu  distincto  amigo,  o 
i Ilustre  Sr.  Dr.  Vaz  de  Mello,  a  menor  sus- 
peita de  que  houvesse  transgredido  o  Regi- 
mento, a  ponto  do  Sr.  Presidente,  reassumindo 
a  presidência,  vir  fazer  uma  censura  ao  pro 
cedi  mento  de  S.  Ex. 

O  orador  não  podia  admittir  is^o  porque  a 
Camará  sabe  quanto  aprecia,  considera  e  ad- 


mira a  ju>tiça  cora  que  o  Sr.  Presidente  cc«s- 
tuma  proceder  para  com  os  seus  col  legas  ; 
por  ISSO,  de  forma  alguma  podia  censurar  ao 
honrado  Deputado  por  Minas. 

A  não  ser  isso,  ha  ainda  outra  questão,  que 
é  a  de  infracção  do  Regimento  pelo  próprio 
Sr    Pre^sidente  da  Camará. 

E  esta  questão  é  gravis^ima,  porque  o  Re- 
gimento veda  ao  Presidente  dirigir-se  á  Ca- 
mará, de  sua  cadeira,  a  menos  que  seja  pnra 
♦•xplicar  o  sou  procedimento  e  dar  outras  ra- 
zões de  interpretação  do  Regimento,  devendo 
passar  a  cadeira,  quando  não  se  ti*atar  de 
asaumptos  a  que  se  refira  o  Hegi mento.  Mas, 
o  Sr.  Presidente,  da  própria  cadeira,  recom- 
mendou  á  Camará  o  encerramento  da  dis- 
cussão. 

O  orador  sabe  que  o  Sr.  Presidente  de  ne- 
nhum modo  teve  essa  intenção,  mas  consul- 
tando a  Casa  si  julgava  encerrada  a  dis- 
cussão do  projecto,  ipso  facto  dirigiu  um  re- 
querimento de  encerramento,  que,  pelo  Regi- 
mento, lhe  é  vedado,  pois  S.  Ex.  [íara  se 
dirigir  á  Camará,  sem  ser  para  fazer  as  con- 
siderações expostas  no  Regimento,  tem  <le 
passar  a  cadeira  ao  substituto  e  vir  para  a 
bancada. 

Entretanto,  devido  à  agitação  que  prece- 
deu a  essa  questão  de  ordem  ou  a  qualquer 
outro  motivo,   que  lhe  houvesse  occorrido, 

0  Sr.  Presidente  propoz  o  encerramento  do 
debate. 

Isto  deu  logar  a  levantar-se  o  nobre  Depu- 
tado o  Sr.  Alcindo  Guanabara.propondo  o  meio 
de  tudo  resolver. 

A  Me$a  então,  com  aquella  justiça  que  a 
caracteriza,  e  dando  provas  de  que  não  estava 
com  o  Regimento  e  que  não  lhe  era  licito 
fazer  o  que  fez,  emendou  a  mão  e  declarou 
continuar  a  discussão,  dando  a  palavra  ao 
nobre  Deputado  Sr.    I^uro  Miiller. 

Outra  reclamação  que  o  orador  tem  a  fazer 
à  Mesa  é  sobre  o  facto  de  estar  incluído  na 
ordem  do  dia  o  projecto  n.  47,  em  primeira 
discussão.  A  Camará  bem  comprehende  que, 
como  opposicionista,  parece  um  pouco  ex- 
quisito  vir  o  orador  defender  o  Governo  e 
reclamar  pelo  direito  que  lhe  assiste,  de  di- 
rigir ao  Congresso  mensagens  pedindo  pro- 
videncias legislativas. 

Entretanto,  a  Camará  comprehende  que  só 
por  inadvertência  na  organização  da  oniem 
do  dia,  ou  porque  não  tivesse  bem  li«lo  o 
projecto  da  Camará,  fosse  considerado  em 

1  •  discussão.  Entretanto,  o  orador  vô  que  o 
Regimento  no  seu  art.  118  diz  : 

«  Os  projectos  do  lei  ou  resolução  que 
vierem  do  Senado,  o  projecto  das  leis  annuiis 
etodas  as  propostas  do  Poder  Executivo,  con- 
vertidas em  projecto  de  lei  ,terão  somente  duas 
discussões,  que  corresponderão  ás  U*  e  3*.» 
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Entretanto,  figura  na  ordem  do  dia  o  pro- 
jecto n.  47  (que  não  é  roais  do  que  parte  da 
própria  proposta  do  Governo,  a  ue  fixa  a  força 
naval)  como  estando  em  l**  níscus^ão.  Mas, 
a  primeira  discussão  versa  sobre  a  utilidade 
do  projecto  e  sobre  a  sua  constitucionalidade. 
Dar-se-ha  o  caso  que  o  Sr.  Presidente,  gover- 
nista,  duvide  da  constitucionalidade  desse 
projecto,  irrogahdo  ao  Governo  a  censura  de 
vir  pedir  á  Camará  medidas  improcedirutes, 
inconstitucionaes?  Acredita  o  orador  que  tal 
não  se  deu;  e,  por  isso,  pede  &  Me^a  que  baja 
de  providenciar  a  respeito. 

O  Sr.  Presidente  poderá  ler  a  matéria  do 
projecto  n.  47  e  a  proposta  que  fixa  a  força 
naval,  em  que  a  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  diz  que  deixn  de  incluir  na  fixação 
da  força  naval  alguns  artigos  e  paragraphos 
contidos  na  proposta,  por  consignarem  ma- 
téria para  projectos  em  separa^^o. 

E',  por  consequência,  esse  projecto  um 
transumpto  de  uma  proposta  do  Executivo ; 
e,  nestas  condições,  o  orador  vem  pedir  á 
Mesa  que,  com  aquella  benevolência  com 
que  costuma  tratar  e  distinguir  os  heus  col- 
legas  e  com  aquelle  governismo  que  todos 
lhe  admiram,  haja  por  bem  mandar  emendar 
a  ordem  fio  dia  e  considerar  o  projecto  n .  47 
em  2*  discussão. 

O  8r.  Prciíidf^nte— O  nobre  Depu- 
tado, analysando  a  acta  publicada  no 
Diário  do  Congresso  ^  dirigiu  á  Mesa  duas 
censuras:  a  primeira  por  querer  a  presi- 
dência propor  encerramento  de  um  pro- 
jecto... 

O   Sa.    GoKLHo  Cintra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Prbsidente  —  Vou  responder  pela 
ordem  estabelecida  por  V.  Ex. 

A  Mesa  não  propoz  encerramento  da  ma- 
téria relativa  ao  parecer  n.  32  A.  A  Mesa 
relatou  á  Camará  o  que  se  havia  dado  sobre 
esse  parecer,  que  foi  o  que  se  segue: 

Na  occasião  em  que  terminou  o  seu  dis- 
curso o  Sr.  Ovídio  Abrantes,  nenhum  outro 
Sr.  Deputado  estando  inscripto  nem  havendo 
pedido  a  palavra,  em  face  da  disposição  clara 
e  terminante  do  Regimento,  a  matéria  de- 
veria ficar  encerrada. 

Mas, tendo  inesperadamente  o  Sr.  Deputado 
por  S.  Paulo  pedido  a  palavra  para  negocio 
urgente,  antes  que  a  Mesa  fizesse  a  decla- 
ração, isto  é.  usasse  da  formula  regimental— 
«  não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra, 
considero  encerrada  a  materia»*seguiu-se 
a  discussão  da  urgência  votada  pela  Gamara 
e,  terminada  a  discussão  pelo  encerramento 
da  mesma  e  pelo  adiamento  da  votação  para 
hoje,  a  Mesa  deu  communicaçSo  do  fiicto  á 
Gamara,  declarando  que  ia  saber  da  Gamara, 
si  considerava  encerrada  a  matéria. 


Ora,  por  esta  enunciação  não  se  segue  que 
a  Mesa  estivesse  propondo  o  encerramento, 
porque  a  Mesa  ia  usar  da  formula  regiirien- 
tal,  consultando  a  Gasa,  si  ainda  havia  algum 
orador  que  quizesse  usar  da  palavra.  Foi  o 
que  a  Mesa  fez.  Inscrevendose  então  o  Sr. 
Lauro  Milller,  a  matéria  não  foi  encerrada, 
porque  a  Mesa  lhe  deu  a  palavra. 

Em  relação  ao  s(  gundo  ponto,  eu  reco- 
nheço  perfeitamente  e  eiitou  de  accordo  com 
o  nobre  Deputado  do  que  as  propostas  do 
Executivo  são.  depois  de  ouvida  a  respe- 
ctiva Commissão,  encaminhadas  ao  debate 
ou  ao  juizo  da  Gamara,  da  segunda  discussão 
em  deante. 

Mas  ha  diversos  precedentes  desde  annos 
passados  de  propostas  do  Poder  I£xecutivo, 
dizendo  respeito  a  matérias  de  caracter 
permanente,  sendo  separadas  do  projecto 
principal,  terem  sido  sujeitas  a  três  dis- 
cussões. Em  todo  o  caso,  me  parecendo 
razoável  a  reclamação  do  nobre  Deputado 
quanto  a  este  ponto,  farei  inscrever  na  ordem 
aos  trabalhos,  como  entrando  em  segunda  dis- 
cussão, o  projecto  a  que  se  referiu. 

O  Sr.  Barbosa  Xiima— Pedi  a 
palavra  simplesmente  para  enviar  ã  Mesa 
uma  declaração,  em  que  contesto  a  vera- 
cidade de  a;  artes  que  me  são  attribuidos  e 
que  foram  publicados  hoje  no  discurso  do 
Sr.  Juvencio  fie  Aguiar;  apartes  que,  por 
serem  infielmente  stenographados,  ou  não 
serem  fielmente  traduzidos,  ou  ainda  por 
outro  motivo,  não  estão  taes  quaes  eu  os 
proferi. 

O  Sr.  Presidente— Será.  attendida 
a  reclamação  do  nobre  Deputado. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.   Coellio    Clntra^Peço   a 

palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Pre«ldente»Tem  a  palavra 
o  Sr.  Coelho  Cintra. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Anisio  de 
Abreu  e  José  Peregrino. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Marcos  de  Araújo,  Torrei  Por- 
tugal, Josó  Mariano,  Herculano  Bandeira, 
Euclides  Malta,  João  Dantas  Pilho.  Tolentino 
dos  Santos,  Ernesto  Brazilio,  Urbano  Mar- 
condes, Monteiro  de  Barros,  Gonçalves  Ra- 
mos, António  Zacarias,  Oliveira  Braga,  Al- 
fredo Edis,  Leôncio  Gorréa  e  Víctorino  Mon- 
teiro. 
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E  sem  causa  08  Srs.  Jeronymo  Monteiro, 
Alves  de  Brito,  Bernardes  Dias,  Granadeiro 
Guimarães,  Bueno  de  Andrada  e  Arthur  Die- 
dericksen. 

O  Sr .  Ooeltio  Cintra  (pela 
ordem)  vejo,  Sr.  Presidente,  na  ordem  do 
dia  de  hoje.  Jogo  na  primeira  linba,  «  a  vo- 
tação dos  dous  requerimentos  do  Sr.  Glicerio, 
um  pedindo  que  o  requerimento  relativo  à 
Commissão  Geral  seja  votado  em  duas  partes, 
a  primeira  para  que  a  Camará  se  converta 
em  Commissão  Geral  e  a  segunda  para  que  á 
ella  assista  o  Ministro  da  Guerra  ». 

Isto  é  uma  infracção  flagrante  do  Regi- 
mento, ou  a  ordem  do  dia  râo  está  conforme 
V.  Ex.  determinou.  O  Regimento  muito 
clarr mente  diz  no  seu  ait.  161: 

«  Havendo  empate  nas  votaçCes,  ficará  a 
matéria  adiada  para  se  discutir  novamente 
em  outro  dia ;  e,  si  houver  segundo  empate, 
ficará  rejeitada.  Na  nova  discussão,  em  vir- 
tude de  empate,  esta  versará  sobre  todo  o 
artigo,  ainda  que  tenha  elle  sido  dividido 
por  occasião  da  anterior  votação.» 

Em  vista  desta  disposição,  a  Mesa,  me  pa- 
rece, não  podia  absolutamente  dar  para  vo- 
tação uma  matéria  empatada  e  que,  por  dis- 
posição expressa  do  Regimento,  está  sujeita  a 
ampla  discussão,  tão  ampla  que  ainda  que  a 
Gamara  ti  ve.^se  dividido  a  matéria  em  duas 
partes,  ou  dividido  esta  matéria  approvanc^o 
uma  e  empatando  a  outra,  a  discussão  ver- 
saria sobre  toda  a  matéria  que  houvesse  sido 
empatada.  Por  conseguinte,  não  me  parece 
absolutamente  que  V.  Ex.  tivesse  riizão. 
Acho  que  com  aquella  justiça  que  o  cara- 
cteriza e  para  a  qual  já  appeDei  uma  vez, 
sendo  plenamente  attendido  por  V.  Ex., 
não  duvidará  attender  á  reclamação  que  ora 
faço,  declaiando  o  requerimento  novamente 
em  discussão. 

O  Sr.  íSeabra»  (pela  orcf^m)— Vou  fazer 
algumas  observações  sobre  o  procedimento  da 
Mesa,  recebendo  o  requerimento  do  Sr.  Fran- 
cisco Glicerio,  sobre  a  divisão,  para  ser  vo- 
tada, da  indicação,  que  propoz  á  Camará, 
como  muito  urgente,  mas  que  S.  Ex.  mesmo, 
no  fim  de  trez  dias  de  discussão,  ainda  não  | 
achava  bastante  clara  e  comprehendida. 

O  requerimento,  pedindo  a  divi.^ão  da  ma- 
téria para  ser  votada  separadamente,  foi  de 
encontro  ao  Regimento,  na  opinião  do  orador, 
e  portanto,  não  devia  ser  acceito  pela  Mesa. 

O  orador  não  consegue  ver  duas  partes  dis- 
tinctas  na  indicação  do  nobre  Deputado  por 
S.  Paulo;  o  assumpto  de  que  trata  ó  único, 
não  pode  ser  dividido. 

Não  importa,  porém,  que  o  requerimento 
de  divisão  tenha  sido  acceito,máo  grado  a  dis- 
posição do  art.  34  do  Regimento,  que  elle  con- 


traria, o  que  importa  é  que  a  Gamara  o  re- 
jeite. 

O  Sr.  PreAidente^A  Mesa  proce- 
deu correctamente,  submettendo  á  considera- 
ção da  Gamara  o  requerimento  do  nobre  Depu- 
tado por  S.  Paulo. 

O  requerimento  diz  o  seguinte: 

«Requeiro  que  a  Gamara  se  constitua  em 
commissão  geral,  na  forma  dos  arts.  33  e  34 
do  Regimento,  para  ouvir  o  Poí'er  Executivo 
sobre  a  situação  em  que  se  acham  as  forças 
expedicionárias  em  Canudos,  Estai*©  da  Ba- 
hia, e  sobre  as  providencias  que  o  Governo 
considera  efflcazes  para  suffccar  a  revolta  que 
agita aquelle  Estado.  A  Mesada  Gamara  fica 
incun.bida  de  convidar  o  Sr.  Ministro  da 
Guerra  a  comparecer  á  reunião  da  commissâo 
geral.» 

Está  claro  e  terninante  mente  determinação 
o  fim  da  commissâo  geral:  ouvir  o  Governo 
para  um  certo  e  determinado  fim  que  está  es- 
pecificado no  requerimento. 

A  segunda  parte  é  a  seguinte: 

«A  Mesada  Camaia  fica  incumbida  de  con- 
vidar o  Sr.  Ministro  da  Guerra  a  comparecer 
á  reunião  da  commiSbão  geral.» 

Vê-se  que  a  Mesa  dividiu  perfeitamente  o 
requerimento.  Na  primeira  parte  está  deter- 
minado o  fim  da  commissâo  geral— ouvir  o 
Governo  sobre  um  cei*to  e  determinado  fim. 
A  audiência  do  Governo  se  pôde  íazer  por 
ou  ros  meios  que  não  sejam  com  a  presença 
dotMinistro  da  Guerra.  {Apoiados.) 

A  segunda  parte  é  a  que  determina  que 
que  esta  presença  é  indispensável. 

Vêem  08  nobres  Deputados  que,  approvada 
a  primeira  parte  e  rejeitada  a  segunda,  o 
requerimento  não  fica  incompleto  ou  muti- 
lado, não  fica  prejudicado. 

Por  interpretar  assim,  foi  que  a  Mesa  sn- 
jéitou  o  requerimento  a  votação  e  o  sujeitará, 
salvo  deliberação  em  contrario.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Coelho  Cintra,  antes  do  Sr.  Seabra« 
levantou  uma  questão  de  ordem,  que  parece 
não  ter  fundamento  em  face  da  disposição 
clara  do  art.  161  do  Regimento,  que  S.  Ex. 
leu 

O  art.  161  diz  que,  havendo  empate  nas  vo- 
tações, ficará  a  matéria  adiada  para  se  dis- 
cutir novamente  no  dia  immediato. 

Mas  a  matéria,  cuja  votação  hontem  em- 
patou, não  foi  a  principal,  mas  uma  questão 
de  ordem  relativa  á  votação.  (Apoiados.) 

Si  a  matéria  do  requerimento  houvesse  sido 
empatada,  está  claro  que  a  discussão  seria 
aberta  novamente  hoje,  mas  tratando  se  de 
questão  de  modo  de  votar,  que  por  sua  natu- 
reza não  tem  discussão,  só  tinha  a  Mesa  de 
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submettel-a  a  nova  votação.  Portanto,  a  Mesa 
procedeu  bem .  {Apoiados,) 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  (pela 
ordem)  —  Sendo  grande  o  numero  de  Depu< 
tados  presentes  e  nâo  havendo  cadeiras  em 
numero  correspondente  aos  dos  Srs.  Depu- 
tado?, peço  a  V.  Ex.  que  consulte  a  Camará 
si  concede  votação  nominal  para  o  requeri- 
mento do  nobre  Deputado  por  S.  Paulo,  afim 
de  evitar  equívocos  que  facilmente  se  potiem 
dar. 

O  Sr.  Itfatta.  ll£actiado  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  permitta  V.  Ex. 
uma  perffunta:  se  regula  para  o  caso  o  ar- 
tigo citado  por  V.  Ex.,  deve  abrir-se  dis- 
cussão sobre  a  matéria  ou  não  ? 

O  Sr.  Presidente  —  A  questão  j& 
foi  decidida,  mas  em  attençãoao  nobre  Depu- 
tado vou  novamente  expoí-a. 

Não  se  tendo  dado  empate  de  votação  da 
matéria  principal,  e  sim  sobre  uma  questão 
de  ordem,  que  por  sua  natureza  não  teve  dis- 
cussão, não  se  pôde  abrir  discussão  sobre  ella. 

O  Sr.  Matta  Machado  —  Fiz  a  pergunta 
V.  Ex.  porque  desejava  explicar  o  meu  voto. 

O  Sr.  Prbsidente— V.  Ex.  mandará  por  a 
escripto  a  sua  declaração  de  voto. 

O  Sr.  Presidente— O  Sr.  Belisario 
de  Souza  requereu  que  seja  feita  nominal- 
mente a  votação  c^o  requerimento,  em  que  o 
Sr.  Qlirerlo  propGe  que  a  votação  do  seu 
requerimento,  para  que  a  Camará  se  con- 
stitua em  oommissão  geral,  seja  feita  em  duas 
partes. 

Os  senhores  que  entenderem  que  a  votação 
do  requerimento  deve  fazer-se  em  duas 
partes  responderão  sim ;  os  senhores  que 
entenderem  de  modo  diverso  dirão  não. 

Procedendo- se  á  votação  nominal,  respon- 
dem não,  isto  é,  entendem  que  não  deve  ser 
votado  por  partes  o  requerimento  do  Sr,Fran- 
cisco  Olicerio,  os  Srs.  Pedro  Chermont,  Au- 
gusto Montenegro,  Carlos  de  Novaes,  Urbano 
Santos,  Luiz  Domingues,  Rodrigues  Fer- 
nandes, Guedelha  Mourão,  Eduardo  de  Ber- 
rédo,  Anísio  de  Abreu,  Elias  Martins,  Trin- 
dade, Silva  Mariz.  Ermirio  Coutinho,  Tei- 
xeira de  Sã,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra, 
Malaquias  Gonçalves,  Cornelio  da  Fonseca, 
Júlio  de  Mello,  Miguel  Pernambuco,  Juvencio 
de  Aguiar,  Angelo  Neto,  Araigo  Góes,  Ge- 
mioiano  Brazil,  Olympio  de  Campos,  Felis- 
bello  Freire,  Rodrigues  Dória,  Neiva,  Jayme 
Villas  Boas,  Seabra,  Castro  Rebello,  Milton, 
Tosta,  Francisco  Sodré,  Aristi^les  de  Queiroz, 
Manoel  Caetano,  Eugénio  Tourinho.  Paula 
Guimarães,  Vergue  de  Abreu,  Amphilophío 


Ribeiro,  Adalberto  Guimarães,  Rodrigue 
Lima,  Eduardo  Ramos,  Paranhos  Montene- 
gro, Marcolino  Moura,  Galdino  Loreto,  Pi- 
nheiro Júnior,  Heredia  de  Sá,  Belisario  de 
Souza,  Pereira  dos  Santos,  Fonseca  Portella, 
Silva  Castro,  Agostinho  Vidal,  Júlio  Santos, 
Deocleciano  de  Souza,  Barros  Franco  Júnior, 
Paulino  de  Souza  Junior,Ponce  de  Leon,  May- 
rink.  Calogeras,  Mendes  Pimentel,  João  Luiz, 
Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello,  Ildefonso  Al- 
vim, Francisco  Veiga,  Alfredo  Pinto,  Lamou, 
nier  Godoíredo,  Augusto  Clementino,  Telles 
de  Menezes,  Matta  Machado,Nogueira  Júnior, 
Arthur  Torres,  Manoel  Fulgencio,  Lindolpho 
Caetano,  Olegário  Maciel^Lamartine,  Alvares 
Rubião,  Dominf^ues  de  Castro,Gustavo  Godoy, 
Costa  Júnior,  Adolpho  Gordo,  Fernando  Pres- 
tes, Cesário  de  Freitas,  Paulino  Carlos,  Ur- 
bano de  Gouveia,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Luiz  Adolpho,  Caracciolo  e  Mello  Rego  (90). 
Respondem  sim,  os  Srs. Silvério  Nery,  Car- 
los Marcelino,  Albuquerque  Serejo,  Amorim 
Figueira,  Theotonio  de  Britto,  Serzedello  Cor- 
rêa, Matta  Bacellar,  Henrique  Valladares, 
Pedro  Borges,  Thomaz  Accioli,  Bezerril  Fon- 
tenelle,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Francisco 
Sá,  Marinho  de  Andrade,  Frederico  Borges, 
Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra,  Francisco 
Gurgel,  José  Peregrino,  Coelho  Lisboa,  Appo- 
lonio  Zenaydes,  Affonso  Costa,  Coelho  Cintra, 
Barbosa  Lima,  Martins  Júnior ,Moreira  Alves, 
João  de  Siqueira,  Arthur  Peixoto,Rocha Caval- 
canti, Leovigildo  Filgueiras,  Torquato  Morei- 
ra, José  Murtinho,  Xavier  da  Silveira,  Oscar 
Godoy,  Irineu  Machado,  Alcindo  Guanabara, 
Timotheo  da  Costa.  Augusto  de  Vasconcellos, 
Raul  Barroso,  Felippe  Cardoso,  Érico  Coelho, 
Nilo  Peçanha,  Leonel  Loretti.  Campolina,  Al- 
meida Gomes,  Luiz  Detsi,  Antero  Botelho, 
Octaviano  de  Brito,  Álvaro  Botelho,  Leonel 
Filho,  Ferreira  Pires,Rodolpho  Abreu,Cuper- 
tino  de  Siqueira,  Theotonio  de  Magalhães, 
Eduardo  Pimentel,  Rodolpho  Paixão,  Pádua 
Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Luiz  Flaquer, 
Casemiro  da  Rocha,Lucas  de  Barro8,Edmundo 
da  Fonseca,  Francisco  Glicerio,  Rodolpho  Mi- 
randa, Ovidio  Abrantes,  Alves  de  Castro,  Xa- 
vier da  Silveira,  Alencar  Guimarães,  Bra- 
zilio  da  Luz,  Lamenha  Lins,  Lauro  Mtiller, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Pedro 
Ferreira,  Plinio  Casado,  Martins  Costa,  Guil- 
lon,  Marçal  Escobar,  Possidonio  da  Cunha, 
Apparicio  Mariense,  Francisco  Alencastro, 
Rivadavia  Corrêa,  Pinto  da  Rocha,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque,  Py  Crespo,  Campos 
Cartier,  Cassiano  do  Nascimento  e  Azevedo 
Sodré(  89.) 

O  Sr.  PreAidente^Foi  rejeitado  o 
requerimento  por  90  Yoioa  contra  89.  Vae-se 
votar  o  requerimento  do  Sr.  Francisco  Gli- 
cerio. 
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O  Sr.  Serzedelio  Corrêa  {pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para 
orientar  convenientemente  o  meu  voto  a 
respeito  do  assumpto,  e  ao  mesmo  tempo 
encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  Presidente— Encaminhar  a  votação, 
sim ;  orientar  a  Camará  sobre  o  assumpto, 
não  é  occasião  opportuna. 

O  Sr.  Serzedillo  Corrêa— Eu  desejo  saber, 
conforme  as  declarações  feitas  pelo  i ilustre 
leader  da  maioria,  si  a  rcà^^içáo  do  requeri- 
mento do  nobre  Deputado,  leader  da  opposição, 
importa  em  interpretar-se  a  questão  consti- 
tucional que  envolve  o  requerimento. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Não  ha  questão 
constitucional,  absolutamente. 

O  Sr.  Serzbdello  Corkêa  —  Perdoe-me 
V.  Ex.  ;  a  questão  constitucional  é  funda- 
mental e  foi  trazida  á  discussão  travada 
nesta  Camará.  (Apoiados  e  protestos.) 

O  nobre  leader  da  maioria,  quan^^o  discutiu 
o  requerimento  do  nobre  Deputado  por  São 
Paulo,  tratou  do  assumpto  debaixo  do  ponto 
de  vista  constitucional  {apoiados)^  apresentou 
as  suas  duvidas  e  apprehensões  ;  mais  ainda, 
pediu  o  auxilio  do  il lustre  Deputado  por 
Sergipe,  que  é  a  respeito  ^e  direito  americano 
verílawieiro  doutor  ;  pediu  que  viesse  discutir 
o  assumpto  e  viesse  demonstrar  à  Camará  que 
o  requerimento  do  nobr^  Deputado  por  São 
Paulo  era  inconstitucional.  Neste  terreno,  a 
opposicão  discutiu,  combatendo  a  doutrina  e 
a  argumentação  que  foi  formulada  nesta 
Camará, 

Por  conseguinte  pergunto  ao  nobre  leader 
da  maioria  si  a  vot-ição  do  requerimento,  no 
caso  de  rejeição  por  parte  de  S.  Ex.  e  seus 
amigos,  importa  em  interpretação  dada  ao 
texto  constitucional  (Aa  apartes)  ou  si  S.  Ex. 
vae  cumprir  o  que  prometteu  á  Camará,  isto 
é,  propor  ura  requerimento,  no  sentido  de 
pedir  Ã  Commissão  de  Legislação  e  Justiça 
que  se  pronuncie  a  respeito  do  assumpto. 

E'  o  que  descgo  pedir  ao  illustre  leader  da 
maioria. 

O  Sr.  Beiisarlo  de  Souza  {pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  o  requerimento  do 
honrado  leader  da  opposicão  pede  que  a  Ca- 
mará se  reúna  em  Commissão  Geral  e  que  a 
ella  assista  o  Ministro  da  Guerra.  A  Camará 
já  se  pronunciou  com  largueza  de  animo, 
podendo,  entretanto,  cada  um  salvar  a  sua 
opinião  constitucional. 

O  nobre  Deputado  que  não  quer  sacrificara 
sua,  po  lerá  justiflcal-a  opportunamente. 

E  para  não  perder  a  occasião  de  estar  na 
tribuna,  peço  também  que  seja  nominal  esta 
votação. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Ha  Deputados 
da  maioria  que  votarão  comno6co,.si  acaso , 


quizerem  com  a  votação  firmar  doutrina. 
Esclareçam,  pois,  a  questão.  {Ha  outros 
apartes.) 

O  Sr  Francisco  GS-lieerlo  {para 
encaminhar  a  votação)  diz  que  o  seu  reque- 
rimento, si  não  fosse  constitucional,  não 
teria  sido  aoceito  pela  Mesa.  Não  é  opposicão 
que  está  fazendo ;  está  com  os  seus  amisros 
exgotando  o  ;ultimo  recurso  para  salvar  uma 
prerogativa  que  lhes  cabe.  O  orador  procura 
o  regimen  da  discussão,  que  a  maioria  evita 
a  todo  transe. 

O  orador  quer  aíflrmar  que  o  seu  reque- 
rimento, si  fosse  inconstitucional,  não  podia 
ser  acceito  pela  Mesa,  nem  sujeito  a  dis- 
cussão, nem,  por  ultimo,  ser  votado.  Assim, 
registra  que  os  tramites  por  que  passou  o  seu 
requerimento  implicam  em  uma  declaração 
da  Camará  dos  Deputados  de  que  é  con- 
stitucional o  seu  pedido  de  ser  chamado  a 
dar  explicações  o  Sr.  Ministro  da  Guerra. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Matta  Macltado  {pela  or^ 
dem  e  para  encaminhar  a  votação)  —  Sr.  Pre- 
sidente, direi  apenas  duas  p:t lavras.  Quero 
lembrar  a  V.  Ex.  e  à  Camará  que  quando  se 
introduziu  no  Regimento  esta  ideia  de  com- 
missão geral,  si  não  me  falha  a  memoria,  lá 
foi  com  a  ideia  de  chamarmos  o  Ministro  do 
Exterior  de  então  para  dar  explicações  â  Ga- 
mara, em  relação  ao  tratado  das  Missões. 
Portanto,  já  se  executou  es&e  artigo  do  Regi- 
mento ;  a  votação  que  vae  ter  logar,  segundo 
penso,  não  implica  de  modo  algum  solução 
no  terreno  constitucional  e  de  outro  modo 
eu  votaria  contra. 

Mas,  Sr.  Presidente,  e  pretendo  dizer  mais 
duas  palavras  apenas,  si  no  próprio  systema 
parlamentar,  em  que  o  Ministro  era  obriga^^o 
a  vir  á  barra  da  Camará  responder  a  interpel- 
lações,  ao  Ministro  era  licito  declarar  á  Mesa 
da  Camará  que  julgava  inconveniente  a  re 
sposta  de  tal  ou  tal  interpellação,  consi- 
dero que  no  regimen  actual  deve  dar-se  a 
fortiori  a  mesma  razão.  {Apoiado.) 
*  Assim  pois,  si  o  Ministro  da  Guerra  não 
julga  conveniente  a  sua  presença  aqui,  voto 
contra  o  requerimento,  sem  que  do  meu  voto 
se  possa  inferir  que  nego  á  Camará  o  direito 
de  constituir-se  em  commissão  geral.  {Muito 
bem.) 

O  Sr.  Irineu  Machado  —  Lembrou  muito 
bem. 

Posto  á  votos  é  approvado  o  requerimento 
do  Sr.  Belisario  de  Souza,  para  que  a  votação 
seja  nominal. 

Procedendo-se  a  votação  nominal  respon- 
dem, não^  isto  é,não  approvam  o  requerimento 
do  Sr.  Francisco  Glicerio,  os  Srs.  Pedro  Cher« 
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mont,  Aug:u8to  Montenegro,  Carlos  de  No- 
vaes, Urbano  Santos,  Luiz  Domingues,  Rodri- 
gues Fernandes,  Guedelha  Mourão,  E  luardo 
de  Berrêdo,  Anísio  de  Abreu,  Elias  Martins, 
Trindade,  Silva  Mariz,  Ermorio  Coutinho, 
Teixeira  de  Sá,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra, 
Malaquias  Gonçalves,  Cornelio  da  Fonseca, 
Júlio  de  Mello,  Miguel  Pernambuco,  Juvencio 
de  Aguiar,  Angelo  Neto,  Araújo  Góes,  Gemi- 
niano  Brazil,  Olympio  de  Campos,  Felisbeiio 
Freire,  Rodrigues  Dória,  Neiva,  Jayme 
Villas  Boas,  Seabra,  Castro  Rebelio,  Milton, 
Tosta,  Francisci  Sodré,  Aristides  de  Queiroz, 
Mano?l  Caetano,  Eugénio  Tourinho,  Paula 
Guimarães,  Vergne  de  Abreu,  Amphiiophio, 
Adalberto  Guimarães,  Rodrigues  Lima,  Edu- 
ardo Ramos,  Paranhos  Montenegro,  Marco- 
lino Moura\Galdino  Loreto,  Pinheiro  Júnior, 
Heredia  de  Sá,  Belisario  de  Souza,  Pereira  dos 
Santos,  Fonseca  Portella,  Silva  Castro,  Agos- 
tinho Vidal,  Júlio  Santos,  Deocleciano  d^ 
Souza,  Barros  Franco  Júnior,  Paulino  de 
Sou2a  Juniop,  Ponce  de  Leon,  Mayrink,  Calo- 
geras,  Mendes  Pimentel.  João  Luiz,  Carvalho 
Mouião,  Vaz  de  Mello,  Ildefonso  Alvim,  An- 
tero Botelho.  Kranciaco  Veiga,  Alfredo  Pinto. 
Lamounier  Goilofredo,  Aui^^usto  Clementino, 
Telles  de  Menezes,  Matta  Macbado,  Noi^ueira 
Júnior,  Arthur  Torres,  Manoel  Fulirencio. 
Lindolpho  Caetano.  Olegário  Maciel.  Lamar- 
tine,  Alvares  Rubiâo,  Domingu^^s  de  Castro, 
ííustavo  Godoy,  Costa  Júnior,  Adolpho  Gordo, 
Fernando  Prestes,  Cesário  do  Freitas,  Pau- 
lino Carlos,  Urbano  de  Gouveia,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Luiz  Adolpho,  Cjiracciolo  e 
Mello  Rego  (91). 

Respondem  sim,  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Carlos  Marcellino,  Albuquerque  Serejo,  Amo- 
rim Figueira,  Theotonio  de  Brito,  Se^^zedello 
Corrêa,  Matta  Bacellar,  Henrique  Vallada 
res,  Pedro  Borges,  Thoroaz  Accioii,  Bezerril 
Fontenelle,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Fran- 
cisco Sá,  Marinho  de  Andrade,  Frederico  Bor- 
ges, Augu^to  Severo,  Tavares  de  Lyra,  Fran- 
cisco Gurgel,  José  Peregrmo,  Coelho  Lisboa. 
Appolonio  Zenaydes.  Affonso  Costa,  Coelho 
Cintra,  Barbosa  Lima,  Martins  Junior, 
Moreira  Alves,  João  ile  Siqueira,  Ar- 
thur Peixoto,  Rocha  Cavalcanti,  Leovi- 
gildo  Filgueiras,  Torquato  Moreira,  José 
Murtinho,  Xavier  da  Silveira,  Oscar  Godoy, 
Irineu  Machado,  Alcindo  Guanabara,  Timo- 
theo  da  Costa,  Augusto  de  Vasconcellos,  Raul 
Barroso,  Felippe  Cardoso,  Érico  Coelho,  Nilu 
Peçanha,  Leonel  Loreti,  Campolina,  Almeida 
Gomes,  Luiz  Detsi,  Octaviano  de  Brito,  Ál- 
varo Botelho,  Leonel  Filho,  Ferreira  Pires. 
Rodolpho  Abreu, Cupertino  de  Siqueira,  Theo- 
tonio de  Magalhães,  Eduardo  Pimentel,  Ro- 
dolpho Paixão,  Pádua  Rezende,  Galeão  Car- 
valhal, Luiz  Flacquer,  Casemiro  da  Rocha, 
Lucas  de  Barros,  Edmundo  da  Fonseca,  Fran* 
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cisco  Glicerio,  Rodolpho  Miranda,  Ovídio 
Abrantes,  Alves  de  Castro,  Xavier  do  Valle, 
Alencar  Guimarães,  Brazilio  da  Luz,  Lame* 
nha  Lins,  Lauro  Muller,  Paula  Ramos,  Fran- 
cisco Tolentino,  Pedro  Ferreira,  Plinio  Ca- 
sado, Martins  Costa,  Guillon,  Marçal  Esco- 
bar,  Possidonio  da  Cunha,  Apparicio  Ma- 
riense,  Francisco  Alencastro,  Rivadavia  Cor- 
reia, Pinto  da  Rocha,  Vespaziano  de  Albu- 
querque, Py  Crespo,  Campos  Cartier,  Cas- 
siano do  Nascimento  e  Azevedo  Sodré  (88). 

O  Sr.  T*reiiideiite— O  requerimento 
foi  rejeitado  por  91  votos  contra  88. 

O  Sr.  ikmpltilopli.lo  {pela  ordem) 
lê  a  seguinte  declaração  de  voto,  que  vae 
mandar  ã  Mesa: 

«  Declaro  que  o  meu  voto  contra  o  requeri- 
mento do  nobre  Deputado  por  S.  Paulo,  o 
Sr.  Francisco  Glicerio,  não  significa  o  reco- 
nhecimento de  sua  inconstitucionalidade,  mas 
o  da  sua  inconveniência,  tendo  em  vista  seu 
objecto  e  as  circamstancias  do  momento. 

Sala  das  sessões,  31  de  julho  de  1897.*- 
Amphilophio  .:k 

O  Sr.  Pretildente  declara  que  não 
pôde  acceitar  a  declaração  de  voto  do  Sr.  Am- 
philophio  por  ser  contraria  ao  Regimento. 

E*  annunciada  a  continuação  da  discussão 
unfc^i  do  parecer  n.  32  A,  de  1897,  sobre  a 
emenda  oíferecida  na  2^  discussão  do  nrojecto 
n.  32,  deste  anno,  que  fixa  as  forças  de  terra 
para  o  exercido  de  1898. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

B*  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  29  A,  de  1897.  sobre  as  emendas  offe- 
recidas  n  \  2*  discussão  do  projecto  n.  29,  do 
corrente  anno,  que  fixa  a  despeza  do  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores  para  o  exercí- 
cio de  1898.  com  voto  em  separado  do  Sr. 
Urbano  Santos. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Ferreira  Pires. 

O  Sr.  Ferreira  Pires— Sr.  Presi- 
dente, traz-me  á  tribuna  única  e  exclusiva- 
mente o  cumprimento  de  um  dever  bem  pe- 
noso, ao  qual,  entretanto, não  posso  eeauivar- 
me,  porque  trata-se  precisamente  de  um 
dever  de  consciência. 

Venho  dar  conta  dos  motivos  que  me  levam 
a  votar  contra  a  emenda  suppressiva  de 
todas  as  despezas  com  a  legação  j  unto  á  Santa 
Só. 

Conheço  perfeitamente  que  bem  fraco,  bem 
medíocre  interesse  poderá  porventura  a  Ca. 
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mara  ter  em  conhecer  os  motivos  que  levam 
o  mais  obscuro  de  seus  membros  (não  apoia- 
dos) a  pensar  deste  ou  daquelle  modo  e  votar 
sim  ou  não,  em  determinado  a<!sumpto;entre- 
tanto,  é  tão  grande  o  apreço  em  que  tenho  a 
opinião  dos  meus  honrados  oollegas,8ignatarios 
da  emenda snppressiva;  é  tão  cordial,  tão  sin- 
cera a  homenagem  que  presto  ao  caracter,  & 
illustração,  ao  talento  de  SS.EEx.que  a  minha 
diveríçencia  neste  ponto  de  dogma  constitu- 
cional afigura-€e-nie  um  acto  de  ou-^a^lia  pouco 
justificada  {não  apoiados)^  parece  mesmo  uma 
desobediência  formal  à  injuncçâo  imperiosa 
da  autoridade  legitima,  que  SS.  EEx. exercem 
sobre  o  meu  espirito,  SS.  EEx.  em  quem  eu 
tenko  tido  até  hoje  a  ventura  de  contar  os 
meus  melhores  mentores  em  todas  as  questões 
de  doutrina  e  de  facto  de  certa  importância, 
que  se  teem  agitado  nesta  Gamara. 

A  minha  exposição  de  motivos  é  simples- 
mente dictaí^a  pelo  desejo  que  nutro  de  pre- 
star uma  prova  do  meu  respeito  á  opinião  de 
SS.  EEx.  e  ao  mesmo  tempo  de  dar  arrhas 
da  minha  boa  fé,  boa  fé  que  doi^eja  ser  es- 
clarecida para  corrigir  talvez  um  erro  em 
que  laboro. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  as  objecções 
apresentadas  por  SS.  EEx.  contra  a  legação 
junto  àSantii  Sé,  objecções  de  inconstitucio- 
nalidade e  de  inutilidade,  são  de  tamanha  re- 
levância, calaram  tão  profundamente  em 
meu  espirito,  que,  collocado  na  posição  de- 
veras embaraçosa  de  ser  Incropado  pela 
minha  própria  consciência  de  falta  de  cora- 
gem, vindo  aqni  votar  sil'^nciosamente  contra 
a  stippressão  da  legação  junto  á  Santa  Sé,  ou 
de  p;irecer  importuno  e  talvez  pi  esumpçoso 
(não  apoiados),  vindo  explicar  os  motivos  do 
meu  voto,  preferi  a  segunda  alternativa 
e,  confiado,  entrego-me  á  magnanimidade  da 
Gamara. 

Diz-se  que  a  expiação  de  uma  culpa  co< 
meça  já  pela  confissão  expontânea;  valha-me 
ao  menos  a  confissão  franca,que  faço,  um  titulo 
ainda  que  fraco  para  a  benevolência  da  Ga- 
mara e  para  a  tolerância  dos  meus  illustres 
coUeíras,  signatários  da  emenda  suppressiva 
da  legação  junto  á  Santa  Sé.  E  si  não  fora, 
Sr.  Presidente,  o  rigor  do  Ref,nmento,  que  de- 
fine a  natureza,  que  restringe  os  limites  das 
explicações  pessoaes  e  das  declarações  de 
voto,  certamente  eu  não  me  veria  boje  na 
contingência  que  deploro,  do  vir  roubar  al- 
guns momentos  da  preciosa  attenção  da  Ga- 
mara dos  Deputados  (não  apoiados),  mo- 
mentos que  poderiam  ser  aproveitados  muito 
utilmente  por  qualquer  dos  meus  honrados 
col  legas. 

Sr.  Prt-^sidente,  não  venho  discutir  o  pa- 
recer sobre  as  emendas  oíTerecidas  ao  Orça- 
mento do  Exterior  e  isto  por  dous  motivos, 
que   me  parecem  de  grande  relevância:  em 


primeiro  logar,  os  meus  conhecimentos  sobre 
os  assumptos  desse  orçamento  são,  na  reali- 
dade, negativos,  mas  ainda  mesmo  que  pu- 
desse discutir  esse  orçamento,  muito  sensata- 
mente, parece-me,  não  o  faria,  depois  da 
diecussão  brilhante  que  aqui  se  abriu  sobre 
o  projecto  primitivo,  discussão  que  feliz- 
mente veiu  quebrar  por  algum  tempo  a  mo- 
notonia desoladora  das  nossas  sessões  es- 
téreis, discussão  que  honra  o  parlamento 
brazileiro,  assim  como,  supponho,  honraria 
o  parlamento  de  qualquer  paiz. 

Apezar  dos  motivos  que  perturbaram  a 
economia  interna  da  Gamara  dos  Deputados, 
ella  parece  que  assistiu  a  esta  discussão  em 
um  verdadeiro  deslumbramento,  e  si  V.  Ex., 
Sr.  Presidente,  me  desculpa  a  vulgaridade  da 
imagem,direi  que  assistimos  aqui  a  um  desses 
torneios  da  Idade  média,  em  que  a  graça  e  a 
força  disputavam  os  applausos  e  a  palma, 
tal  foi  o  vigor  da  argumentação  de  parte  a 
parte,  taes  foram  a  elegância  e  a  correo^ 
dos  conten'iores. 

A  Gamara  ouviu,  como  que  em  deslum- 
bramento e  por  duas  vezes,  a  palavra  culta, 
ar  lente,  imaginosa,  a  argumentação  acerada 
do  nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro, 
cujo  nome  peço  licença  para  declinar— o 
Sr.  Érico  Coelho  ;  a  Gamara  teve  a  revelação 
do  talento  másculo,  da  illustração,  da  elo- 
quência do  digno  Deputado  pelo  Maranhão; 
a  (^amara  ouviu  esse  modelo  de  sobriedade, 
de  correcção  parlamentar,  que  foi  o  discara 
do  digno  relator  deste  orçamento ;  a  Gamara 
ouviu,  em  fim,  essa  oração,  que  certamente 
será  uma  das  paginas  mais  brilhantes  dos 
Annaes  deste  anno^a  oração  do  digno  Depu- 
tado pela  Gapital  Federal,  o  Sr.  Alcindo 
Guanabara,  que  se  destaca  (peço  permissão 
aos  nobres  Deputados  para  dizeí-o),  que  se 
destaca,  como  um  modelo  de  expontaneidade, 
como  um  primor  de  estylo,  de  anatomia  fina, 
de  analyse  conscienciosa  e  severa. 

O  Sr.  Eriço  Goelho— Apoiado ;  um  grande 
talento  ao  serviço  da  Repablica. 

O  Sr.  Ferreira  Pires— Sr.  Presidente,  a 
argumentação  dos  di^os  propugnadoies  da 
emenda  suppressiva  da  legação  junto  à  Santa 
Sé  pôde  se  resumir,  si  eu  bem  a  compre- 
hendi,  no  seguinte  syllogismo. 

Em  virtude  da  occupação  de  Roma  pelas 
tropas  italianas  ;  em  virtude  da  perda  do 
poder  temporal,  o  Papa  não  pôde  mais  ser 
considerado  como  soberano;  por  consequência, 
não  teem  razão  de  ser  as  relações  interna- 
cionaes  do  Brazil  com  a  Santa  Sé  ;  o  Papa 
não  representa,  para  nos,  mais  do  que  o 
chefe  de  uma  Igreja . 

Ora,  pela  disposição  taxativa  da  nossa  Con- 
stituição, não  podemos  ter  relações  de  ordem 
alguma  com  o  chefe  de  uma  Igreja  qualquer. 
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Este,  me  parece,  é  o  argumento  de  SS.  EEx.; 
e  sinto  discordar  inteiramente  dos  nobres 
Deputados. 

Por  mais  que  eu  procure  agugar  o  meu 
entendimento,  não  encontro  nem  na  lettra, 
e  talvez  nem  no  espirito  da  Constituição,  mo- 
tivos contrários  á  manutenção  da  legação 
junto  à  Santa  Sé. 

Dizem  08  praxistas  que,  na  interpretação 
de  qualquer  instrumento,  a  regra  funda- 
mental (feve  ser  a  interpretação,  a  exegese, 
das  palavras  e  da  intenção  das  partes. 

Parece-me  que  a  Constituição  é  um  instru- 
mento, como  outro  qualquer,  isto  é,  que  re- 
presenta um  pacto  do  povo,  pacto  celebrado 
pelo  seu  representante  directo— o  legislador 
constituinte— com  os  poderes  estabelecidos  na 
própria  Constituição. 

Mas,  dizem  ainda  os  praxistas,  que  deve-se 
tomar  as  palavras  no  seu  sentido  natural, 
obvio,  sem  apuros  grammatieaes  de  ordem 
alguma,  salvo  quando  essas  palavras  podem 
trazer  a  convicção  ou  a  suspeita  de  que  ex- 
cedam talvez  ou  fiquem  áquem  do  sentido 
commum,  cuja  ílmcção  ellas  devem  preen- 
cher na  oração. 

Diz  o  §  7**  do  art.  72  da  Constituição: 

«§  7.°  Nenhum  culto  ou  igreja  gozará  de 
subvenção  offlcial,  nem  terá  relações  de  de- 
pendência ou  alliança  com  o  Governo  da 
União,  ou  o  dos  Estados.» 

Este  paragrapho  não  é  mais  do  que  a  re- 
produoção— por  outras  palavras— do  §  2^  do 
art.  II,  que  dispõe: 

€  B'  vedado  aos  Estados,  como  à  União: 

§  2.0  Estabelecer,  subvencionar,  ou  emba- 
raçar o  exercido  de  cultos  religiosos.» 

Mas,  como  disse,  por  mais  que  procure  agu- 
çar o  meu  entendimento,  não  vejo  na  signi- 
ficação litteral  destas  palavras  um  argu- 
mento contra  a  legação  junto  á  Santa  Sé, 

A  legação  junto  á  Santa  Sé  evidentemente 
não  importa  em  uma  subvenção  official  ;  não 
significa  tampouco  relações  de  dependência 
com  a  Santa  Sé, porque  a  legação  representa 
relações  diplomáticas. 

Ora,  parece-me  que,  em  abstracto,  em  theo- 
ria  de  direito  internacional,  relações  diplo- 
máticas só  se  podem  estabelecer  entre  poderes 
iguaes,  isto  é,  que  tratem  de  igual  para 
igual ;  não  se  pôde,  pois  admittir  a  restricção 
da  dependência  de  um  ou  de  outro  poder. 

Finalmente,  a  alliança  também  não  se  acha 
comprehendida  neste  raciocinio,  porque  para 
que  haja  alliança  entre  dous  poderes,  é  ne- 
cessário, como  os  nobres  Depuiados  sabem, 
que  tenha  havido  anteriormente  tratados, 
concordatas,  convenções,  emfim,   um   meio 


qualquer  de  estabelecer  relações  mutuas  de 
pacto  ofTensivo  e  defensivo. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Concessões  e  ces- 
sões de  parte  a  parte. 

O  Sr.  Ferreira  Pires— Sinceramente  não 
vejo  em  que  a  disposição  do  texto  constitu- 
cional do  §  7°,  do  art.  72,  combinado  com  o 
§2*' do  art.  11,  possa  servir  para  documen- 
tar o  argumento  contra  a  manutenção  da  le- 
gação janto  à  Santa  Sé. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  V.  Ex.  me  declare 
para  que  serve  uma  estação  diplomática  no 
Vaticano. 

O  Sr.  Ferreira  Pires—  Espero  poder  de- 
monstral-o  dentro  em  pouco. 

O  nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  lem- 
bra-me  que  devo  entrar  em  outra  parte  do  as- 
sumpto, isto  é,  a  interpretação  do  espirito  da 
nossa  Constituição,  e,  na  verdade,  eu,  com  a 
boa  fé  que  me  caracteriza,  sou  obrigado  a 
concordar  que  S.  Ex.  pôde  ter  razão. 

Não  é  difficil  reconhecer  que  à  redacção  do 
nosso  pacto  fundamental  de  24  de  fevereiro 
presidio  um  espirito  livre  pensador,  o  mais 
desabusado  que  é  possível  imaginar-se  {não 
apoiados),  um  espirito  inteiran?ente  livre  de 
todos  os  preconceitos,  de  todos  os  Ídolos  theo- 
logicos  e  politicos. 

Em  cada  um  dos  periO'bs  em  que,  por  assim 
dizer,  engastou  as  theses  constitucíonaes,  o 
legislador  constituinte  revela,  não  ha  du- 
vida, notável  largueza  de  vistas,  orientação 
segura  e  inflexível,  mas  ao  mesmo  tempo 
uma  confiança  inabalável  em  si. 

Não  é  difficil  perceber  em  todas  as  paginas, 
em  todos  os  artigos,  em  todos  os  paragrapbos 
da  Constituição  como  que  um  sopro  de  ico- 
noclastia  intransigente  e  feroz. 

Para  o  legislador  constituinte,  o  sentimento 
religioso  da  população  brasileira  bem  pe- 
quena importância  mereceu. 

Os  Srs.  Barbosa  Lima,  Erico  Coelho, 
Paulino  de  Souza  Júnior  e  outros— Não 
apoiado. 

O  Sr.  Ferreira  Pires  —  Reconheço  que, 
assim  me  exprimindo,  posso  ser  taxado  de 
pouco  respeitoso,  de  irreverente  mesmo  para 
com  o  legislador  constituinte.  Entretanto, 
para  mim  uma  Constituição  não  deve  ser 
equiparada  a  uma  arca  santa,  cujo  contacto 
fulmina,  ainda  mesmo  áquelles  que  a  quei- 
ram amparar  na  queda. 

Á  Constituição  de  24  de  fevereiro,  bella 
como  é,  não  pôde  ser  equiparada  a  es^e  deus 
indiano,  sem  braços  e  sem  pernas, perdidos  na 
defesa  do  mundo,  a  esse  deus  que  representa 
a  encarnação  ultima  de  Brahma,  e  perante 
cujo  carro  o  fanatismo  religioso  precipita- se 
na  aliucinação  do  martyrio  voluntário. 
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A  Gonstítuíção  de  24  de  fevereiro,  que  é  a 
mais  belia  do  mundo,  segundo  se  affirma,  é 
comtudo  obra  humana,  tendo  por  consequên- 
cia as  virtudes  e  os  defeitos  humanos.  Ella 
deveria  ser  uma  obra  adaptada  a  um  fim  deter- 
minado, a  um  povo  determinado,  mesmo  a  um 
clima  determinado. 

O  legislador  constituinte  parece  que,  levado 

Sor  essa  segurança  em  si  mesmo,  só  cuidou 
e  demolir,  de  destruir,  não  se  lembrando 
talvez  que  os  escombros  poderiam  embargar 
o  passo  daquelles  que  teriam  de  suoeeder- 
lhe  nessa  obra  de  destruição  e  reconstru- 
cção. 

O  Sr.  Erico  GoELHO^Não  destruímos  sinão 
o  arco  que  ligava  a  capella  ao  paço  impe- 
rial. 

O  Sr.  Barbosa  Liva^ Abolimos  a  realeza 
com  todos  os  seus  appendices. 

O  Sr.  Ferreira  Pires-^O  legislador  con- 
stituinte entendeu  que  podia,  com  um  trsço 
de  penna,  conseguir  aquillo  que  a  Europa 
ainda  não  conseguiu,  apezar  de  lutas  inces- 
santes^o  estado  leigo.  Mas,  extremamente 
confiado  em  si  mesmo,  o  legislador  consti- 
tuinte qniz  ir  além,— quiz  fazer  o  estado 
atheu.  (Não  apoiados,) 

O  Sr.  Barbosa  Ljma^O  nobre  Deputado 
por  Maranhão  afflrmou  no  seu  discuri>o  que 
a  Constituição  reconhece  a  existência  de 
Deus. 

O  Sr.  Ferreira  PiRBS--Ha  poucos  dias, 
quando  se  discutia  o  Orçamento  do  Exterior, 
o  digno  Deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Galeão 
Carvalhal  disse  que  a  Constituição  de  24  de 
fevereiro  era  a  mais  bella  conhecida,  e  tanto 
assim  que  Lóon  Donnat  lhe  havia  íéito  os 
maiores  elogios. 

Ora,  até  onde  chegam  os  meus  conheci- 
mentos sobre  o  assumpto,  em  direito  consti- 
tucional, sei  que  Léon  Donnat  não  é  autori- 
dade ;  Léon  Donnat  é  simplesmente  um  com- 
pilador, e  francamente  declaro  que  só 
conheço  um  livro  útil  desse  escriptor  — 
A  politica  experimental, 

E'  justamente  desse  livro  que  vou  buscar 
argumentos  contra  a  apreciação  do  Sr.  Galeão 
Carvalhal. 

Peço  licença  para  ler  o  que  diz  esse  escri- 
ptor, porque  elle  resume  perfeitamente  em 
poucas  palavras  o  que  eu  poderia  diaer  em 
muitas: 

«  Não  podemos  completamente  dispensar 
as  regras,  mas  preservemo-nos  de  todo  o 
íetichismo  em  relação  aos  códigos.  Demos  às 
leis  civis  e  politicas  o  valor  que  ellas  na  rea- 
lidade teem.  São  hypotheses  provisórias, 
experiências  de  pesquiza  ou  de  demonstração, 
formulas  de  espera,  que  não  servirão  para 
mais  nada, quando  as  relações  naturaes  entre 


08  phenomenos  da  vida  social  forem  bastante 
conhecidos,  para  que  os  cidadãos  dispensem  o 
le^nslador,  como  o  dispensam  o  physioo  e  o 
astrónomo,  e  observem  essas  relações  peio 
seu  interesse  pessoal  e  directo.  » 

Não  se  pôde  dizer  mais  em  tão  pouois 
palavras. 

«Âbstenhamc-nos  de  construir  hypotheses 
subjectivas  e  para  isto  afastemos  com  desdém 
do  domínio  da  politica  todas  as  entidades  quaes- 
quer  que  sejam  e  quaesquer  que  sejam  o  notite 
que  ellas  tragam  ou  os  prejuízos  que  expri- 
mam. Si  construirmos  hypotheses  objectivas 
não  as  compliquemos  demasiadamente y  porque 
as  leis  da  natureza  são  simples^  etc.  etc»^ 

Acho  que  Léon  Donnat  traça  muito  bem  as 
regras  ao  legislador. 

Voltando  ao  legislador  constituinte,  Sr. 
Presidente,  como  disse,  parece  que  elle  teve 
confiança  excessiva  em  seus  conhecimentos, 
parece  que  quiz  fazer  brotar  uma  terra,  um 
povo  novo,  uma  sociedade  nova  como  qne 
em  um  sonho  de  Fausto,  e  relativamente  aos 
sentimentos  religiosos  da  população  elle  os 
teve  em  muito  pequena  conta.  (Apartes).  Sr. 
Presidente,  é  um  problema  difflcil  adisUnc- 
ção  no  individuo  eh  cida(^ão  e  do  crente. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  E*  a  distincção  que 
ha  entre  o  espiritual  e  o  temporal, 

O  Sr.  Ferreira  Pires— £'  artificial  a  dis- 
tincção: e  os  meus  honrados  coUegas  concor- 
darão commigo  que  existe  ao  menoe  um 
ponto  de  intersecção,  porque  o  crente  e  o 
cidadão  confundem-se  no  mesmo  individuo. 

Nós  todos  somos  christãos ;  pensamos  e 
agimos  como  taes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Nós  todos,  não. 

O  Sr.  Erigo  Coelho— Eu  sou. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Eu  não  sou. 

O  Sr.  Ferreira  Pires— E'  innegavel  que  o 
sentimento  christão  está  tão  proAndamente 
arraigado  em  nossos  corações,  que  não  po- 
demos, ainda  mesmo  que  queiramos,  arran- 
cal-odenós. 

Esta  é  que  é  a  verdade. 

Mas  disse  o  illustre  D^^putado,  o  Sr.  Galeão 
Carvalhal,  que  deviamos  tirar  da  Constitui- 
ção todas  as  deducções  lógicas  contidas  nas 
theses  constitucionaes. 

Francamente  acho  que  este  procedimento 
conduziria  ao  impraticável  e  ao  absurdo,  e 
limito-me  a  apresentar  alguns  exemplos  que 
submetto  ã  consideração  aos  collegas  capazes 
de  me  esclarecer  sobre  este  ponto. 

Diz  a  Constitui-lo  em  suas  disposições 
geraes,  §  4"»  do  art.  80,  que  o  exercito  e  a  ar- 
mada se  comporão  pelo  voluntariado  e  na 
(alta  deste  pelo  Sorteio ;  e  no  art.  86  diz  que 
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todo  o  brazileiro  ó  obrigado  ao  serviço  mi- 
litar na  defesa  da  Pátria  e  da  Constituição, 
na  forma  das  leis  federaes.  Francamente,  si 
formos  tirar  todas  as  deducções  lógicas  do 
texto  oonstitucioual,  chegaremos  à  conclusão 
de  que  o  padre,  desde  que  tenha  a  idade 
legal,  deve  trazer  a  mochila  às  costas  e  a  ca- 
rabina nas  mãos. 

O  Sr.  Erico  Coblho  —  Pois  não,  o  deve 
servir  no  jury. 

O  Sr.  Fbrrbira  Pires  —  Lembra  bem,  e 
pergunto  a  V.  Ex.  e  ao  illustre  Deputado 
por  Pernambuco  si  acha  Justo  e  humano 
obrigar  o  sacerdote  a  carregar  a  mochila  e  a 
carabina  ? 

O  Sr.  Erico  Ck)BLH0  — Como  os  bispos  da 
idade  Média. 

O  Sr.  Ferrbirá  PiRBs^Bem,  mas  admitte 
que  seja  possivel  Isto,  segundo  os  nossos  cos- 
tumes e  tradicções  9 

O  Sr.  Barbosa  Limará  Constituição  prevê 
o  caso. 

O  Sr.  Ferreira  Pirbs— O  que  diz  V.  Ex. 
não  tem  applicação  ao  oaso.  A  Constituição 
diz  que  todo  o  brazileiro  é  obrigado  ao  ser- 
viço militar,  na  forma  das  leis  federaes  ;  mas 
Y.  Ex.,  agora  legislador  ordinário,  que  con- 
tinua a  tradição  do  legislador  constituinte, 
poderá  abrir  excepção,  mas  contraria  à  opi- 
nião pessoal  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —Não  quero  estabele- 
cer diálogos,  quero  ouvil-o  com  a  maior 
attenção,  mas  attenda  para  esta  disposição. 
(Lê.) 

O  Sr.  Ferreira  Pirbs— Bem, V.Ex.  admitte 
a  excepção  de  allegar  o  individuo  de  que  é 
sacerdote  para  não  ser  soldado ;  e  por  con- 
sequência o  texto  constitucional  contradiz-se, 
porque  ahl  está  escripto  que  todo  o  brazi- 
leiro é  obrigado  ao  serviço  militar.  Eu  não 
quero  tirar  esta  conclusão,  masvêV.  Ex. 
que  ha  ahi  margem  bastante  para  o  legisla- 
dor ordinário  corrigir  o  absoluto  da  Consti- 
tuição. (Apartes.) 

Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado  pelo  Es- 
tado do  Rio  lembrou-se  também  do  jury,  mas 
não  conheço  legislação  de  Estados  que  obri- 
gue ao  padre  a  íunccionar  como  jurado. 
(Apartes.) 

Ainda  mais,  Sr.  Presidente,  a  própria  Ca- 
mará instinctiva,  involuntariamente  presta 
obediência  aos  chamados  preconceitos  religio- 
sos. Pergunto:  V.  Bx.  para  que  não  marca 
sessões  para  os  domingos  ?  Simplesmente 
para  que  descansemos?  Nãoé  razoável  por- 
que poderíamos  descansar  em  outro  qualquer 
dia,  mas  é  apenas  uma  obediência  a  um  cos- 
tume ou  a  uma  superstição,  si  assim  qui- 
zerem.  (Apartes.) 


Aproveito  aoccasião,  Sr.  Presidente,  desde 
que  está  presente  o  illustre  Deputa-lo  pelo 
Estado  do  Rio,  para  trcar  em  um  assumpto, 
de  que  S.  Bx.  tem  tratado  brilhantemente,  e 
que  serve  á  minha  argumentação.  Refiro-me 
ao  casamento  civil.  Como  sabe  V.  Ex.  a 
Constituição  diz:  a  Republica  só  reconhece 
o  casamento  civil,  cuja  celebração  será  gra- 
tuita. Pareoe-me  que  o  legislador  consti- 
tuinte não  tinha  em  vista  precisamente  a 
legislação  em  vigor,  isto  é.  o  decreto  n.  181, 
de  24  de  janeiro  de  1890,  mas  ha  muita  gente 
que  assim  o  entende^que  elle  tinha  em  vista 
exclusivamente  o  citado  decreto,  errada- 
mente, supponho,  porque  o  casamento  civil 
não  podia  ser  definido  pelo  legislador  consti- 
tuinte. Esta  é  a  verdadeira  doutrina. 

Mas  admittamos  que  o  casamento  civil  seja 
o  do  decreto  Campos  Salles. 

O  decreto  Campos  Salles  estabeleceu  o  ca- 
samento administrativo  na  sua  forma— mais 
grosseira,  desculpem-me  o  qualificativo,  por- 
que o  nosso  casamento  civil  não  é  mais  do  que 
uma  cópia  do  casam  nto  religioso  contendo 
todas  as  disposições  do  Concilio  Tridentino, 
apenas  faltando  este  apparato— que  o  juiz  de 
paz  traga  o  seu  fitão,  que  não  se  usa  hoje 
entre  nós,  para  substituir  a  sobrepeliz  e  a 
estola  dos  celebrantes  catholicos. 

O  juiz  dos  casamentos  celebra  pela  nossa  le- 
gislação o  casamento,  ao  passo  que  pela  theo- 
ria  canónica  o  ministro  apenas  solemnisa  o 
casamento. 

O  Sr.  Guedelha  MooRÃo-^Dá  licença.  Pela 
theoria  canónica  os  contrabentes  são  os  pró- 
prios ministros  do  matrimonio.  A  presença 
do  padre  é  reclamada  para  servir  de  teste- 
munha. 

O  Sr.  Ferreira  Pires—  E'  uma  testemu- 
nha graduada  do  casamento. 

Debaixo  do  ponto  de  vista  do  direito  civil, 
Sr.  Presidente,  (e  eu  tenho  verdadeiro  aca- 
nhamento em  descer  a  estas  minudencias  por 
que  sou  profiino  na  matéria)  não  sei  como 
C|ualificar  a  doutrina  do  decreto  de  24  de 
janeiro. 

Para  mim  e  para  os  catholicos  o  casamento 
é  um  sacramento,  o  que  nos  satisíbz  plena- 
mente; ao  passo  que  os  Srs.  juristas  dizem 
que  o  casamento  é  um  contracto. 

Na  minha  ignorância  isto  traz  uma  con- 
fusão deveras  inexplicável. 

O  Sr.  Erico  Coelho— Está  estabelecendo 
perfeitamente  a  distincção;  não  está  nada 
conftiso. 

O  âR.  Ferreira  Pires^Eu  entendo  que 
para  haver  contracto  legal,  segundo  o  direito 
civil,  ó  necessário  que  hi^a  a  determina^ 
precisa  e  clara  4o  objecto  do  contracto. 
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Ora,  tenho  eu  a  in<^eDUidade  de  perguntar 
a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente:  no  casamento  qual 
é  o  objecto  do  contracto  ? 

O  Sr.  Érico  Coelho—  E'  a  união  monogâ- 
mica. 

O  Sr.  Ferreira  Pires—  E*  a  pessoa  hu 
mana  ?  E*  o  acto  physiologico  da  reproducção? 

O  Sr.  Eriço  Coelho— Si  me  permitte,  eu 
defino.  E'  um  contracto  sui  generis  que  re- 
gula interesses  individuaes,  matriínoniaes  e 
so  iaes. 

O  Sr.  Ferreira  Pires—  A  minha  questão 
ó  a  determinação  do  objecto  do  contracto. 

O  Sr.  Paulino  db  Souza  Júnior—  O  casa- 
mento não  é  um  contracto;  é  uma  instituição 
especial. 

O  Sr.  Ferreira  Pires— Creio  que  emOrto- 
lanli  que  um  sabio  allemão  encurralado  pela 
lógica  não  esteve  para  meias  medirias  e  disse 
que  o  objecto  do  contracto  do  casamento  era 
o  debitum  conjugale.  Naturalmente  V.  Ex. 
não  se  admirará  quando  souber  que  este 
homem  escreveu  a  critica  da  razão  pura . 

Foi  com  effeito  Kmt  quem  disse  que  o 
objecto  do  casamento  era  o  debitum  conjugale. 
Por  consequência  poderíamos  dizer  que  a  di- 
gestão ou  outro  qualquer  acto  physiologico 
pôde  ser  objecto  de  contracto. 

Ainda  mais :  é  da  doutrina  do  direito  civil 
que  os  contractos  não  podem  aproveitar  nem 
prejudicar  a  terceiros,  salvo  casos  muito  es- 
peciaes. 

Ora,  o  contracto  do  casamento  prejudica 
ou  aproveita  sempre  a  terceiros,  porque  nin- 
guém se  casa  para  não  ter  filhos ;  ao  contra- 
rio, para  tel-os. 

Por  consequência,  a  boa  ou  má  conducta 
dos  casados  vae  sempre  aproveitar  ou  pre- 
judicar a  terceiros,  salvo  o  caso  em  que  a 
faculdade  reproductora  está  extincta. 

E*  por  isto  que  chamei  a  aitenção  do  nobre 
Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  para  fazer- lhe 
uma  declaração  solemne:  a  continuar  em 
vigor  a  doutrina  do  decreto  de  24  de  janeiro, 
S.  Ex.  pôde  contar  com  o  meu  voto  em  favor 
do  divorcio  stricto. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Nem  era  de  esperar 
outra  cousa  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Ferreira  Pires—  ...  porque  não 
posso  conceber  um  contracto  em  que  a  liber- 
dade seja  alienada  ad  eternum.  Hypotheco 
O  meu  voto  ainda  que  seja  contrario  ao  di- 
vorcio stricto,  não  por  motivos  de  ordem  re- 
ligiosa, mas  por  motivos  de  ordem  socio- 
lógica, visto  que  em  these  sou  contrario  ao 
divorcio. 

Creio,  Sr.  Presidente,  ter  procurado  de- 
monstrar que  a  Constituição  de  24  de  feve- 
reiro, levada  ás  ultimas  consequências  lógicas 


traz  o  absurdo,  como  neste  caso.  Lamento  sin- 
ceramente que  o  legislador  constituinte  não  to- 
masse na  devida  conti\  o  sentimento  religioso 
da  população  brazileira.  Todos  os  estadistas, 
todos  os  politicos.  todos  os  legisladores  são 
unanimes  em  reconhecer  que  o  sentimento 
religioso  é  o  factor  principal  da  civilis&ção. 

Quid  leges  sine  mores  nioribus  ? 

Ora,  Sr.  Presidente,o  que  é  propriamente— 
a  moral— sinão  o  sentimento  religioso  modifi- 
cado e  aperfeiçoado  pelo  progresso  ? 

O  Sr  Érico  Coelho— Admitta  outro  factor. 
A  religião  é  dogmática,  ô  estável  e  não  pro- 
gride. 

O  Sr.  Ferreira  Pires— Já  que  V.  Ex. 
me  chama  para  este  terreno,  adeantarei  o 
seguinte :  Quem  diz  sentimento  religioso, 
pertencendo  á  raça  latina,oomo  pertencemos; 
lembra-se  logo  da  religião  christã  e  depois 
passa  naturalmente  á  religião  catholica. 

Ora,  a  religião  catholica  —  a  instituição 
mais  forte  do  passado  e  do  presente  deve 
merecer  alguma  consideração  do  les^islador. 
E*  certo  que  a  religião  catholica  ou  a 
I?reja,  como  mais  abreviadamente  se  diz, 
não  tem  encontrado  até  hoje  um  Tribunal 
extreme  de  paixões;  e  a  propósito,  mo  lem- 
bro da  opinião  de  um  publicista,  hoje  muito 
pouco  liio,  Paulo  Janet,  o  qual,  referin- 
do-se  a  Machiavel,  diz  justamente  isto : 
Machiavel  atô  ho,je  não  encontrou  um  juiz 
desapaixonado,  um  tribunal  que  o  julgasse 
segundo  o  seu  verdadeiro  valor,  e  apenas  de 
um  lado  detractores,  de  outro  amigos  dúbios, 
frouxos  e  vacillantes.  Os  detractores  tomam 
Machiavel  pelo  sentido  litteral  de  suas  pala- 
vras e  o  condemnam  naturalmente,  como  um 
bajulador  de  tyrannos,  os  amigos  querem  ver 
em  suas  palavras  uma  ironia  fina,  entend''m 
que  Machiavel  serviu -se  desse  moio  forçado 
pelns  circumstancias  em  que  se  achava,  para 
lançar  um  sarcasmo  pungente  contra  a  ty- 
rannia. 

O  mesmo  dá-se,  Sr.  Presidente,  com  a 
Igreja.  Sem  querer  estabelecer  paridade  al- 
guma, está  visto  entre  a  doutrina  da  Igreja  e 
as  doutrinas  de  Machiavel.  Os  detractores 
da  Igreja  vôm  na  Santa  Sé  apenas  uma  re- 
presL^ntante  do  obscurantismo,  como  que  um 
echo  da  idade  média,dessa  terrível  moribunda, 
que  nem  podia  viver,  que  não  podia  morrer, 
segundo  a  phrase  de  Michelet,  assim  como 
vêm  no  padre  como  qu^^  um  mocho,  que  não 
pôde  fitar  a  luz  explendida  da  civilização  mo- . 
derna. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  estou  com  os 
que  vêm  isso. 

O  Sr.  Ferreira  Pires  —  Ao  passo  que  ds 
amigos  da  Igreja,  pelo  seu  lado,  íkzem  uma 
defesa  tibia,  frouxa  e  vacillante. 
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No  começo  deste  século  e  para  o  meio  delle, 
homens  de  verdadeiro  talento,  verdadeiros 
pnsadores,  como  Manzoni,Sylvio  Pellico.Oio- 
berti,  Troya  e  outros  acariciaram  o  ideal  fie 
fazer  a  reconciliação  da  Igreja  com  a  scien- 
cia.  • 

Pois  bem.  Pio  IX  respondeu  como  Syllabus, 
fulminando  anatbemas  contra  flquelles  que 
pregassem  que  era  pa«»sivel  uma  reconciliação 
da  Igreja  com  o  século  e  com  a  sclencia. 

O  Sr.  Guedelha.  Mourão— E'  que  o  século 
tem  erros  e  verdades. 

O  Sr.  Ferreira.  Pires— Mas,  deixando  este 
ponto  í^e  vista,  eu  entendo  que  é  possível  a 
reconciliação  da  Igreja  com  a  sciencia... 

O  Sr.  Guedelha.  Mourão— A  lírreja  nunca 
esteve  divorciada  da  verdadeira  sciencia. 

O  Sr.  Ferreira  Pires— Mas  não  é  essa  a 
cren<*a  commum.  por  issn  é  que  exnrimo 
apenas  um  desejo.  Mas,  espero  sinceramente 
essa  reconciliação  mediante  concessõas  de 
parte  a  parte. 

O  Sr.  Guedelha  MoxmÃo— Menos  do  dogma. 

O  Sr.  Ferreira  Pires— Bem  sei  que  ha 
uma  escola  de  philosopbia  moderna  que  des- 
preza inteiramente  as  noções  de  cansa  e  ori- 
gem, que  assediara  a  toda  intel  li  vencia  hu- 
mana; bem  Fei  oue  ha  uma  escola  philoso- 
pbica  que,  depois  de  fazer  uma  pesquiza 
minuciosa  no  domínio  de  cada  uma  das  scien- 
ciaa,  nega  que  possa  haver  em  qualquer 
delias  uma  sorabra.um  vislumbre  de  natureza 
theologica :  ô  a  escob  positivista,  que.  em 
troca  da  religião  que  derrocou,  nos  offerecea 
religião  da  Humanidade.  A  mim  não  me  sa- 
tisfez essa  religião,  porque  vejo  eu  alsruma 
cousa  além  do  que  me  cerca,  al^m  dos  actos 
e  das  apparencias  e  acho  que  a  bella  imaírem 
de  Spencer  sobre  o  positivismo  concretiza 
perfeitamftnte  a  opinião  ireral.  O  positivista, 
diz  Spencer,  é  nma  creança  que  tendo  medo 
das  trevas  qne  a  circumdam  encobre  a  ca- 
beça debaixo  das  cobertruas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Nao  apoiado. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Apoiado. 

O  Sr.  Ferreira  Pires—  A  consciência  das 
trevas  nem  por  isso  desapparece,  pelo  con- 
trario, torna-se  mais  viva  e  é  justamente  o 
que  me  acontece,  quando  cubro  a  cabeça:  en- 
xergo tudo  mais  negro. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Spencer  começa  por 
demonstrar  que  não  conhecia  bem  o  posi- 
tivismo. 

O  Sr.  Ferreira  Pires—  O  positivismo  só 
cogita  do  como^  não  cogita  absolutamente  do 
porque.  Ora,  qualquer  de  nós  não  se  pôde 
furtar  conscienciosamente  a  esta  interro- 
gação. 


O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Haja  vista  o  que 
diz  Spencer  em  relação  á   Geometria  Geral, 

O  Sr.  Ferreira  Pires— Contra  esse  estado 
mental  é  que  eu  protesto;  creio  que  isso 
não  é  humano.  E*  verdade  que  tenho  uma 
educação  scientiíica  descurada,  mas  creio  que 
Spencer  tem  muita  razão;  para  mim  Spencer 
ó  um  grande  philosopho  e  elle  reconhece, 
com  toda  a  franqueza  e  lealdade,  que  além  do 
homem,  além  d  is  apparencias,  ha  alguma 
cousa  de  realmente  possível;  elle  offerece  c(  m 
toda  leald;«de  um  terreno  neutro,  onde  pos- 
sam encontrar-se  a  religião  e  a  sciencia. 

O  Sr.  Erico  Coelho— Si  dá  licença  para 
um  aparte,  direi  que  Spencer  diz  que  em  vez 
de  adorar  a  humanidade,  como  ânito  conhe- 
cido, adoremos  o  infinito  incognoscível. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Entretanto  o  Padre 
Gruber  colloca  Spencer  entre  os   positivistas . 

O  Sr.  Ferreira  Pires—  Não  se  pô^^e  con- 
testar que  o  principio  da  religião  tenha  sido  o 
terror,  a  religião  depois  passou  a  ser  o  res- 
peito e  o  amor  mas,  em  principio,  foi  o  sen- 
timento do  terror. 

Primus  in  orbe  deos  ftcit  /tmor,  diS3e  Pe- 
tronío.  Isto  ainda  tem  toda  actualidade. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ferreira  Pires-  Estou  faltando  da 
religião  natural,  não  lallo  da  religião  reve- 
lada; por  isso  o  verso  de  Petronio  ainda  tem 
toda  a  actualidade. 

Mas  ainda  ha  outi-a  escola,  Sr.  Presidente, 
que  considera  o  sentimento  religioso,  como 
factor  da  civilização,  muitíssimo  inferior  á 
sciencia. 

Esta  escola  teve  como  grão-mestre  o  illustre 
autor  <\b,  Historia  da  civilização  da  Inglaterra^ 
Buckle. 

Dizia  elle  que  os  sentimentos  moraes  e,  por 
consequência,  o  sentimento  religioso  como 
que  se  poderiam  equiparar  a  uma  força  con- 
stante, immutavel  e  permanente. 

O  individuo  ao  nascer  tinha  necessidade  de 
sujeitar-se  a  uma  aprendizagem  especial  para 
conhecer  a  moral. 

Em  breve  tempo,  porém,  elle  tinha  chegado 
ã  plenitude  do  seu  desenvolvimento  moral, 
elle  tinha  conseguido  o  extremo  da  cultura 
moral  por  si  só,  mas  isso  não  tinha  resutta^lo 
para  a  conectividade,  pois  apenas  podia  trans- 
mittir  os  seus  conhecimentos  a  seus  filhos, 
mas  não  podia  ti^ansmittil-os  ao  resto  da  hu- 
manidade. Ao  passo  que  a  sciencia  em  prin- 
cipio, em  matéria  de  facto  não  tem  limites. 
Cada  homem  encontra  um  legado  conside- 
rável, que  é  o  trabalho  do  seu  antecessor ; 
elle  procura  augmental-o  e  esse  augmento 
não  tem  limites  e  é  largamente  aproveitado 
pela  conectividade . 
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Então  diz  Buckle,  applicando  ura  theorema 
de  mecânica,  quando  ha  duas  forças,  uma 
das  quaes  é  constante  e  a  outra  cresce  pro- 
gressivamente, a  secunda  por  fira  annulla  a 
primeira».  Assim  também  a  sciencia  trará 
finalmente  o  aniquilamento  do  sentimento 
religioso. 

O  Sr.  Érico  Coelho— E  tende  a  desappa- 
recer. 

O  Sr.  Fbrreira  Pires  —  E'  o  que  diz 
Buckle . 

Ora,  Sr.  Presidenta,  eu  acho  que  Buckle  e 
os  que  pensam  com  elle  não  teem  razão  abso 
lutamente  neste  ponto. 

Em  primeiro  logar  é  preciso  considerar  o 
eflfeito  útil  do  sentimento  religioso  na  obra 
commum. 

V.  Ex.  sabe  que  a  sciencia  é  uma  tarefa 
de  collaboraçáo  collectiva,  que  não  pôde  ser 
levada  a  cabo  sem  repouso  completo,  sem 
tranquíllidade,  sem  certas  garantias,  emftm, 
que  só  o  sentimento  religioso  pôde  trazer. 

Ck)mo  V.  El.  sabe,  as  leis  humanas  não 
podem  regular  todas  as  acções  dos  individuos. 
Ha  casos  não  previstos  pela  lei,  nos  quaes  o 
individuo  pôde  preferir  o  seu  prazer  ou  utili- 
dade à  Justiça. 

Não  se  comprehende  que  a  sciencia  pu- 
desse se  desenvolver  sem  o  sentimento  reli- 
gioso, que  garante  a  propriedade,  o  respeito 
ao  trabalho  e  à  vida  humana. 

Além  disso,  Sr.  Presidente,  a  moral,  o  sen- 
timento religioso  não  é  immutavel.  Obelece 
^  lei  de  evolução,  que  é  geral. 

O  sentimento  religioso  a  principio  era  re- 
vestido de  uma  forma  grosseira,  que  foi 
sublimando-se  e  refinando-se  dia  a  dia,  tor- 
nando-se  cada  vez  mais  adeantada. 

O  catholicismo  e  o  christianismo  de  hoje 
não  são  os  mesmos  do  IV  século  da  éra 
christã. 

O  Sr.  Érico  Ck)ELHO— V.  Ex.  está  incor- 
rendo nos  erros  do  Syllabus.  (liiso.) 

O  Sr.  Ferreira  Pires  —  Sr.  Presidente, 
peço  muitas  desculpas  a  V.  Ex.  e  á  Camará 
por  ter  entrado  pelos  inter mundios  da  phi- 
losophia,  afastando-me  um  pouco  das  consi- 
derações que  tinha  de  fazer  sobre  o  parecer. 

V.  Ex.  e  a  Camará  não  vejam  nas  minhas 
palavras  sinão  a  conrtssâo  do  um  filho  do 
século,  mas,  de  um  filho  que  ama  este  século, 
porque  elle,  si  ó  tão  torturado  de  um  la'1o 
pela  eterna  questão  da  igualdade  humana  e 
de  outro  lado  tão  trabalhado  pelo  espirito  do 
livre  exame,  é  comtudo  um  século  de  tole- 
rância. 

O  século  XIX,  Sp.  Presidente,  faz  neste  par- 
ticular perfeito  contraste  com  o  que  o  pre- 
cedeu. O  século  XVlil  expiruu  ao  stridor  da 
risada  escarninha  de  Voltaire ;  morreu  ex- 


pe^^torando  uma  blrsphemia:  —  esmague  mos  o 
infame. 

Ao  findar-se  o  século  XIX,  porém,  como 
que  uma  aragem  de  primavera  vem  refrescar 
a  terra. . .  o  orvalho  da  fé,  da  esperança  e  da 
caridade  cae  em  grossas  gottas  bemfazejas 
no  coração  ulcerado  do  homem  moderno . 

E*  re-ilmente  bom  viver-se  neste  fim  de 
século. 

Amo  e>te  século  porque  vejo  nelle  concre- 
tisado  tulo  quanto  ha  de  nobre  e  alevanta<io 
no  coração  humano  ;  vejo  Pasteur,  o  maior 
experimentador  talvez  que  jamais  existiu, 
um  homem  que  vivia  no  laboratório  e  quo 
era,  apezar  disso,  catholico;  vejo  que  esie 
grande  Siibio,  antes  de  morrer,  teve  o  he- 
roísmo ou  a  necedade  sublime  de  pedir  os  sa- 
cramentos. 

Vejo  educadores,  como  Tolstoi,  incutindo 
na  alma  popular,  em  linguagem  elevada,  a 
religião  christã. 

Vejo,  emflm,  Spencer,  que  para  mim  é 
a  maior  cabeça  deste  século,  procurar  li  irar  a 
religião  â  sciencia,  resolver  este  problema 
que  se  considerava  insolúvel. 

Sr.  Presidente,  os  dignos  autores  da 
emenda  fizeram  grande  questão  da  existência 
ou  não  do  poder  temporal  do  papa. 

Reilmente,  para  SS.  Exs.  esta  consideração 
ó  de  certa  importância.  Secundo  este  modo 
de  raciocinar,  si  o  Papa  não  tem  poder  tem- 
poral, realmente  não  ha  razão  para  a  conti- 
nuação da  legação  junto  ao  Vaticano. 

Em  sua  obra:  Ba  reaponsabilidaàe  do  Poj.-'' 
e  da  sua  irresponsabilidade,  Bluntschli  «'iz 
que  «  a  soberania,  propriamente  dita,  não  é 
uma  noção  rel.giosa  ou  ecclesiastica,  mas, 
uma  noção  de  direito  publico.  Quem  diz  so- 
berania diz  poder  supremo,  dignidade  su- 
prema do  Estado...  Outr'ora,  o  Pai»  tinha 
direito  a  esta  soberania  na  sua  qualidac^o  ile 
rei  dos  Estados  da  Igreja.  Depois  de  sua  se- 
cularização,  elle  não  é  mais  chefe  de  Estiirlo, 
e  não  pôde,  portanto,  mais  ser  tido  na  conta 
de   soberano  no  sentido  próprio  da  palavra. 

A  soberania  ecclesiastica  que  reclamam  os 
Papas  é  tantí^  uma  noção  de  direito  publico 
como  o  seria,  por  exemplo,  a  afflrmação  de 
um  grande  philosopho  de  ser  a  primeira  au- 
toridade scientiíica  do  mundo  ou  da  época  ^>. 

Esto  é  o  argumento  apresentado  e  per- 
filhado pelos  autores  da  emenda,  mas  me 
paiTce  que  Bluntschli  cahe  em  grande  con- 
tradição comsigo  mesmo. 

Leio  no  Direito  pulHico  geral,  do  mesmo 
autor,  o  seguinte  conceito,  que  realmente 
não  se  pôde  conciliar  com  o  que  li  ha  poujo. 

«Posto  que  o  papa  tenha  perdido  os  seu-? 
Estados,  comprehende-se  que  a  Itália  não 
tenlja  podido  equiparal-o  inteiramente  ao3 
outros  bispos  e  tratal-o  como  súbdito 
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A  dignidade  de  chefe  da  igreja  catliolica 
não  é,  com  effeito,  uma  dignidade  nacional, 
mas  um  pontificado  timv^rsa/  e  internacional. 
Todos  os  Estados  teem  interesse  na  indepen- 
dência do  Papa,  porque  aquelle  que  o  tivesse 
sob  as  mãos  adquiriria  um  poder  exaggerado 
sob  os  negócios  ecciesiasticos  dos  outros.  E* 
este  o  fundamento  da  situação  privilegiada 
do  Papa,  análoga  k  de  um  soberano.  »  Pag. 
n .  293  da  traducção  franceza  de  Riedmatten. 

Isto  dito  por  Blunt^chli  é  digno  de  medi- 
tação. Agora  concilie  quem  quizer  e  quem 
puder  estes  dous  textos  de  Bluntschli. 

O  Sr.  Erioo  Coelho* a  conciliação  é  sim- 
plesmente esta.  E'  que  a  Itália,  em  conside- 
ração aos  serviços  que  o  papado  jã  prestou  á 
própria  Itália,  conservou-o  em  seu  dominio, 
porque  si  elle  tivesse  de  ir  procurar  um 
asylo  em  qualquer  parte,  poderia  esse  Estado 
onde  o  papa  se  fosse  estabelecer  exercer  sobre 
elle  uma  pressão  deprimente  da  sua  grande 
dignidade  como  pontiflce  universal.  E'  como 
garantia  do  próprio  pontificado  que  a  Itália 
lhe  deu  por  aquella  lei  de  garantia  uma  certa 
analogia  com  os  soberanos,  umas  tantas  pre- 
rogativas  e  regalias.  E'  isto  mesmo  que  quer 
dizer  Bluntschli. 

O  Sr.  Ferreira  Píres  *  Resnonderei  a 
V.  Ex.  daqui  ha  pouco  com  o  procedimento 
das  nações  europóas. 

Um  Sr.  Deputado^O  Papa  não  aoceitou  a 
lei  das  garantias. 

O  Sr.  Ferreira  Pires— Mas,  acho  que  elle 
fez  muito  bem  em  não  acceitar,  porque  o 
poder  temporal  do  papa  pode-se  dizer,  data 
do  primeiro  século  da  éra  chistã.  Começou 
com  as  li^beralidades  dos  christãos,  teve  a  sua 
phase  legal  nas  doações  de  Pepino  e  Carlos 
Magno,  doações  cujos  títulos  estão  hoje  per- 
didos, ó  verdade,  mas  que  em  todo  o  caso  en- 
contram na  historia  bases  sufiãcientes  de  legi- 
timidade. 

Mas,  o  que  ó  facto  é  que  durante  seis  sé- 
culos, o  poder  temporal  do  papa  nunca  foi 
contestado. 

Ora,  o  governo  italiano,a  pretexto  de  uni- 
ficar a  Itália,  esbulhou  o  papa  de  seus  domí- 
nios. 

Perante  o  direito  das  gentes  esse  esbulho 
tem  algum  caracteristico,  alguma  appa- 
rencia  de  direito  ?  Não ;  o  papa  ftiz  muito 
bem  em  dizer-se  prisioneiro,  porgue  não  pôde 
reconhecer  a  expoliação  de  que  foi  victima  e 
não  ó  somente  o  papa,  as  nações  christães  eu- 
ropéas  também  não  a  reconhecem.  A  própria 
Itália  reconheceu  por  si  o  caracter  inter- 
nacional da  questão  romana  no  Congresso  de 
Berlim,  pedindo  a  ratificação  diplomática  da 
posse  de  Koma  e  a  aoceitação  internacional 
do  lacto  consumado.  Ella  chamava  a  isto 
a  politica  dUks  mãos  limpas. 

Camarju  V.    III 


Mas,  O  Congresso  não  jicceitou  e  não  quiz 
mesmo  que  a  questão  fosse  aventada. 

Vejamos  agora  as  declarações  dos  governos 
estrangeiros  ."^ 

Na  França,  o  governo  da  defeza  nacional 
disse  ao  embaixador  italiano  Nigra,  que  o 
governo  ft*ancez  deixaria  ao  governo  real 
italiano  agir  sob  a  sua  inteira  responsabili- 
dade. 

A  Áustria  respondeu  ao  governo  italiano 
pedindo  o  maior  respeito  para  com  a  pessoa 
e  a  qualidade  do  pontifico. 

A  conferencia  irermanica  do  norte  faz  re- 
servas afim  de  que  a  Santa  Só  tenha  uma 
posição  digna  e  independente.  A  Prússia 
declara  não  se  querer  occupar  da  policia  pu- 
ramente interna  da  Itália,  mas  não  quer  pre- 
judicar o  que  poderá  acontecer  pelo  que  res- 
peita às  relações  internacionaes.  A  Hespanha 
diz  o  embaixador  italiano  em  Madrid,  que 
ella,  como  Nação  verdadeiramente  catholica 
e  além  disso  pelo  titulo  de  ^catholica—  con- 
cedido pelo  papa  á  sua  realeza,  acredita  ter 
o  direito  de  insistir  pela  perfeita  indepen- 
dência espiritual  do  chefe  da  Igreja  catho- 
lica. Portugal,  além  de  ter  o  titulo  de— fide- 
lissimo—  concedido  pelo  chefe  da  igreja  ao 
seu  soberano  e  de  ser  nação  catholica,  receia 
as  enormes  difflculdades  com  a  presença  do 
papa  e  do  rei  da  Itália  em  uma  mesma  Capi- 
tal. Eu  poderia  ler  todo  o  artigo,  o  que  não 
faço  para  não  fatigar  a  Camará. 

Mas,  afinal  de  contas,  todos  os  governos  da 
Europa,  manifestaram-se  mais  ou  menos 
sobre  este  assumpto. 

O  Sr.  Erico  Coelho—  Nenhum  reconheceu 
o  poder  temporal. 

O  Sr.  Ferreira  Pires  —  Parece-me  que 
nestes  termos,  reconheceram  todos  implicita- 
mente o  poder  temporal. 

Póde-se  dizer  que  é  um  facto  consummado, 
assim  como  dizia-se  a  principio  que  a  Repu- 
blica era  um  facto  consumado,  mas  perante 
o  direito  elle  nãoé  um  facto  jurídico. 

O  Sr.  Eriço  Coelho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ferreira  Pires—  O  papa  esteve  na 
posse  incontestada  do  seu  dominio  durante 
seis  séculos. 

Havia,  portanto,  a  posse  secular  e  a  posse 
legitima,  e  elle  tem  muita  razão  de  conside- 
rar-se  prisioneiro. 

Para  mim,  esta  questão  da  existência  ou 
não  do  poder  temporal  é  uma  questão  intei- 
ramente accidental.  Eu  peço  licença  para 
servir-me  de  uma  expressão  empregada  por 
Bismarck.  no  Rfichstng  —  «o  papado  é  uma 
instituição  geral  e  universal.»  Para  mim  o 
papa  é  essencialmente  universal  e  ao  mesmo 
tempo  uma  pessoa  internacional ;  não  é  súb- 
dito de  rei  algum,  nem  cidadão  de  nação 
alguma. 
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O  Sr.  Érico  Coelho  —  V.  Ex.  que  ó  um 
espirito  tão  niPtlnulico,  íaca  favor  (ie  iizp'- 
como  concilia  uma  pessoa  internacional  e  ao 
]nesiiio  tefiii)0  universal. 

O  Sr.  Fkiíreika  Pirks  —  Quando  digo  — 
universal— reíirv)-me  á  internacionalidade.. . 

O  Sr.  Érico  Coelho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ferreira  Pires  —  Dií?o  universal 
relítivameme  ás  narôes  civilizatlas.  O  papa. 
por  exemplo,  na  AlVica  não  é  autoridade  al- 
^'uma.  Mas,  é  uma  autoridade  universal,  é 
uma  personalidade  inierna<*ional,  porque  re- 
presenta o  tribunal  em  ultima  instancia,  o 
.juiz  supremo  de  200. •)()(). OitO  de  consciências; 
clle  representa  a  rePgiào  viva;  elle  repre- 
senta a  direcção,  a  garantia  dos  interesses 
inoracs  desses  duzentis  milhões  de  homens. 

Ktsta  isio  para  considerarmos  o  papa  como 

pe-sca  internacional  e  para  entendermos  que 

deve  ser  mantida  a  legação  junto  á  .'^anta  Sé. 

O  Sr.  Manoel  Fulgkncio— Muito  bem. Esta 

é  que  é  a  pura  verditde. 

O  Sr.  FerreiiíaPire'-;— Senhores, eu  voto  pela 
manutenção  da  leiíação  j<.nto  á  S^nia  Sê,  por 
rcotivos  de  consciência  e  tamisem  por  motivos 
de  politica,  porque  não  posso  dividir,  como 
disse,  o  ci  ladão  f  m  duas  parte<;  não  posso 
dividir  o  individuo  em  crente  e  era  cidadão; 
o  interes-e espiritual,  por  mais  abstracto,  por 
mais  sublim^id  »quesrja,  manií'psta-so  sempre 
por  actos  mattn*ia(  s  e  nós  tOí^os,  políticos  ou 
não,  sábios  ou  ignorantf^s,  pensamos  e  agimos 
como  catholicos  ou  pelo  menos  como  chris- 
tãos. 

O  Su.  Érico  Coelho— V.  Ex.  não  a^lmitte 
distincção  entre  temporal  e  espiritual'^ 

O   Sr.    Ferreira   Pires— Admitto:  mas  é 

uma  distincoão  inteiramente  artificial  para 
o  nos.>o  ponto  de  vista.  V.  Ex.  deve  saber 
que  a  probi<^ade  ao  legislador  não  é  a  pro- 
bidade do  homem  de  sciencia;  o  legisLidor 
tem  a  sua  probi-iade  especial,  deve  attender 
as  circumstancias  que  o  cercam,  ás  tendên- 
cias do  povo,  da  raça,  para  que  legisla. 

V.  Ex.  coinprehende  i  eT-feitamente  que  as 
leis  podem  ser  equiparadas  ás  plantas:  t^ó 
nascem,   só  medram  em  climas  apropriados. 

Legislar  em  a'  stracto,  pliilosophicainente,é 
consa  muito  íaeil ;  ])orein  lo^^islar  para  um 
povo  daí!o,  é  cousa  muito  diíhcil. 

Ha  poucos  dias,  quando  ot  avao  nobre  Depu- 
tado nelo  Rio  de  JaiK^ro,  tomei  a  liberdade 
de  dizer-lhe,  em  ajarte,  que  o  papa  tinlia 
feito  parte  ''e  uma  coiivmiçAo  monetária  o 
S.  Hx.  responí!en'io-:ne,  disse  (jue  elle  po- 
í'eria  ter  (eito  tambcm  parto  de  uma  socie- 
daile  de  da  usa. 

Não  compreliendi  o  sitúHc  que  S.  Ex.  esta- 
bel»-c<íu  entr(í  sociedade  de  dansa  e  con- 
venção monetária.  | 


O  Sr.  Erico  Coelho  dá  um  aparte. 

o  Sr.  Fkrrrira  Pires  —  Pois  bem;  eu  me 
vingo  len''o  este  trecho.  {Lê.) 

Ja  vê  o  nobre  Deputaí^o  que  o  papa  já  fez 
paT'te  'le  uma  convenção  moneiaria,  tanto  que 
foi  taxado  de  moedeiro  falso. 

Quanto  ás  relações  diplomáticas  que  a 
Santa  Sé  mantém  com  outras  naçíies,  o  digno 
relator  do  orçamento  já  frizou  bem  este 
ponto. 

Ap  »nas  me  cabe  mais  uma  vez  dizer  que  a 
Santa  Sé  mantém  relacõt^s  diplomáticas  com 
todas  as  nações  civilizadas,  com  pequenas 
excepções. 

O  Sr  Erico  Coelho  —Vamos  ao  Almanack 
deGotha. 

O  Sr.  Ferreira  Pires  —  Como  Almanack 
de  Gotha?! 

V.  Ex.  é  um  pouco  intolerante;  pois  for- 
taleço a  minha  ])alavra  com  documen'os! 

A  Santa  Sé  mantém  relações  diplomática?; 
com  tof^as  as  nações  catholiCv  s  e  grande  pai*te 
das  christãs. 

O  Sr.  Erico  Coelho— A  Na.ão  Brazileira, 
pela  Constituição  de  24  de  fevereiro,  não  teiu 
religião. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Nem  pôde  ter. 

O  Sii.  Ferreira  Pires  —  Si  V.  Ex.  per- 
mitte  leio.  [Apartes,) 

O  Sr.  Erico  Coelho  dá  outro  apartai. 

O  Sr  Ferreira  Pires—  Sr.  Presidente,  a 
hora  está  adeantada  e  a  Camará  manifesta 
signaes  de  impaciência.  {N^o  apoiados.) 

O  Sr.  Guedelh.v  Mourão  —  Estamos  ou- 
vi n(^  o  com  muito  prazer  a  sua  brilhante  ar- 
gumentação. {Apoiados.) 

O  Sr.  Ferreira  Pires  —  Vou  terminar  as 
minhas  desíUinhadas  considerações  sobre  este 
assumpto;  íiz,  sem  querer,  uma  aren*ra 
fastidiosa  (não  apoiados)  ;  porém,  vou  termi- 
nar com  um  conceito  que  me  parece  eminente- 
mente pratico,  porque  é  um  conceito  de  Na- 
pob'ão  I. 

Taine,  o  illustre  autor  das  ií  Origens  da 
França  Contemporâneas» transcreve  um  trecho 
das  memorias  de  Napoleão  I  de  que  me  apro- 
veito para  pòr  um  fecho  a  minha  despreten- 
ciosa  oração. 

<vNapoleão  1  passeiava  uma  tarde.no  campo, 
di>trahido,  talvez  pensando  em  conquistar 
a  gum  resto  do  mundo,  qunnd*»  ouviu  o  som, 
o  badalar  de  um  jHdn^e  sino  de  aldêa.  O  som  d" 
sino.  disse  Najjoleão,  prodiiziu-lbe  urra  omo- 
(;ão  singular,  que  cllo  só  podia  explicar  pei/i 
lorça  (ie  habito  e  tia  educação  recebida  na  in- 
fância ecomu  era  homem  pmtico,  reflectiu  ilo 
si  para  si,que  o  rústico,  que  o  homem  s^nplei? 
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e  ignorante  deveria  ter  uma  impPfô?aão 
muito  mais  forte  do  que  elle  tinha  tido; 
e  resolveu  dar  aos  cathulicos  os  seus  sine  os 
tudo  mais.» 

O  Sr.  Krico  Coelho— Mas  não  deu  aqiiellas 
estatuas  que  elle  mandou  apeiar  das  columnas 
de  um  templo... 

O  Sr.  Fekreira.  Pires  —  Eu,  como  legis- 
lador, penso  ne^ste  caso  como  Napoleão.  Si  não 
podemos  dar  aos  catholicos,  que  furraam  a 
maiuria,  a  unanimidade  da  população  brazi- 
leira,  uma  vida  regular  dentro  da  Ciinsti- 
tu  ção,  é  nosso  dever,  cora  tudo,  respeitar 
as  suas  crenças,  os  seus  symbolos. 

Deixemos  aos  cattíolicos  ao  menos  os  seus 
sinos  que,  na  phra^e  do  poeta  «  choram  toda^? 
as  dores  o  cantam  todas  as  alegrias  do 
homem »  que  o  acompanham  do  berço  ao 
tumulo. 

(Muito  bem;  muito  bem,  O  orador  é  com'- 
primentado.) 

O  Sr.  Prosidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Eu  a  cedi  ao  Sr. 
Coelho  Cintra. 

O  Sr.  Coelbo  Ointra  —  Venho, 
Sr.  Presidente,  perante  a  Camará  dos  Depu- 
tados, defender  o  Governo,  que  me  pa- 
rece atacado  pela  illustre  Commissão  de  Or- 
çamento. 

Pelas  novas  praxes  a^^raittidas,  de  que  a 
presidência  desta  Camará  seja  desempenha  ia 
por  um  representante  do  Poder  Executivo. . . 

O  Sr. Malaquias  Gonçalves— Não  apoiado. 

O  Sr.  Affonso  Costa— E'  facto. 

O  Sr. Coelho  Cintra—.  . .  parece  que  ficou 
estabelecido  que  as  Commissõ^s  unanimes,no- 
meadas  pelo  Sr.  Presidente  da  Camará,  não 
fossem  mais  do  que  representantes  do  pensa- 
mento do  Governo. . . 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior— E'  gra- 
cejo de  V.  Ex. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— O  illustre  collega 
interrompeu-me  antes  mesmo  de  completar  o 
meu  pensamento,  dizendo  que  ?ó  por  gra^^ejo 
eu  poderia  avançar  semelhante  proposição. 

Peço  «'esculpa  a  S.  Ex.,  que  tão  gentil  so^ 
sempre  pira  com  seus  col leigas,  e  a  quem  me 
desvaneço  sempre  que  tenho  opportunida'^e 
de  tributar  a  S.  Ex  respeito  e  consideração, 
homenngem  que  seu  bello  etalento  mrece, 
para  dizer-lhe  que  o  facto  té  tão  exaco  que 
oonsta  dos  Anna  ^-s.  Até  ha  declaração  formal 
de  representantes  dos  diversos  Ei«tado9  de 
que  o  Po  ter  Executivo  infiuiu  indirectamente 
na  eleição  do  Sr.  Presidente  de^ta  Casa. 


Este  é  o  fíuíto,  e  me  parece  que  contra  taes 
provas  não  ha  argumentação.  Por  consequên- 
cia, o  pensamento  que  emitti  é  perfeitamente 
applicavel  ao  caso  em  questão. 

As  Commissões  unanimes  nomeadas  pelo 
honrado  Presidente  representam  nesta  Casa 
o  pensamento  do  Governo,  do  qual  seus  dignos 
membros  são  dedicados  amigos.  Sendo  assim, 
eu  não  podia  deixar  de  estranhar  que  a  Com- 
missão de  Orçamento  viesse,  com  sen  lacónico 
parecer,  combater  medidas  suggeridas  em 
pedidos  for  mães  feitos  pelo  próprio  Governo. 

O  honrado  Ministro  do  Exterior,  o  meu 
distincto  amigo  o  Sr.  Dionysio  Cerqueira, 
indica  em  seu  relatório  medidas  conducentes 
a  certas  economias  do  seu  ministério,  tendentes 
a  regularizar  a  arrecadação  de  emolumentos 
dos  diversos  consulados,  as  quaes  trariam  por 
fim  o  augmento  da  i*eceita  neste  ramo  do 
serviço  publico. 

Ambas  as  emendas  que  eu  tive  a  honra  de 
apresentar,  consubstanciando  o  pensamento 
do  Poder  Executivo,  sendo  uma  delias  cópia 
fiel  do  pedido  que  em  seu  relatório  tet  o 
Governo,  a  honrada  Commissão  esgueirou-se, 
habilmente,  de  patrocínal-a,  limitando-se 
apenas  a  dizer  que  não  julgava  conveniente 
que  fogse  approvada.  Quanto  á  outra^  disse 
a  Commissão  que  a  matéria  não  é  cabivel  no 
orçamento  d(i  Exterior. 

Peia  apreciação  do  parecer  da  illustre  Com- 
missão a  respeito  destas  emendas,  surgiram 
diías  idéas  capitães  :  a  primeira  é  saber  si 
convém  ou  não  a  Camará  autorizar  o  Govwno 
a  reformar  regulamentos  como  o  consular, 
em  que  haja  augmento  ou  diminuição  de 
taxas,  por  uma  disposição  do  orçamento ;  a 
segunda,  si  somente  no  orçamento  da  lleceita 
cabe  tal  autorização,  qualquer  que  seja  a 
hypothese. 

>  arece-me  que,  tratando-se  de  um  pedido 
do  Governo  expresso  e  formal,  como  consta 
do  seu  relatório,  a  Commissão,  que  apoia  o 
Governo,  e  que  não  é,  como  disse,  mais  do 
que  representante  de  suas  idéas  nesta  Casa, 
não  podia  deixar  de  consubstanciar  esse  pedido 
em  acto  legislativo.  Nem  quero  crer  que 
houvesse  presidido  a  esse  descuido  o  espirito 
talvez  de  opposição,  de  que  se  ache  contami- 
nado o  honrado  relator  do  parecer  em  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  — V.  Ex.  não  com- 
prehendeu  bem  o  meu  pensamento.  Eu  disse 
que,  tendo  as  Cummis^ôes  nomeadas  pelo  Pre- 
sidente da  Camará,  que  representa  o  poder, 
estas  CommíB^ões  são  depositarias  das  idéas 
do  Governo,  e  dahi  a  inconveniência  de  sua 
composição  unanime,  aliás  contra  o  Regi- 
m  «nto,  do  qual  aftwtou-se  o  honrado  Sr.  Pre- 
sidente da  Camará,  nomeando  para  essas 
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CominisscJes  somente  illustres  amigos  do 
Governo.  Não  ha  em  nenhuma  «lellas,  salvo 
a  de  Diplomacia,  representantes  da  oppo- 
sição... 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior— Porque 
VV.  EEx.  não  quizeram. 

O  Sr.  Coelho  Cintra—...  o  que,  é  como 
venho  de  dizer  contrario  ás  disposições  regi- 
mentaes. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior— Porque 
não  quizeram. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— V.  Ex.  não  tem 
razão. 

Desde  que  se  tratava  do  provimento  de 
legares  de  commissões  cujos  membros  >e  ha- 
viam unanimemente  exoneiado,  não  era  ca^o 
de  nomeação,  mas  sim  de  nova  eleição  para 
que  pudesse  haver  a  representação  das  mi- 
norias como  determina  o  nosso  Regimento 

Mas  dizia  eu,  Sr.  Presidente,  que  a  illus^re 
Commissão,não  obstante  o  pedido  do  Governo 
exarado  nos  documentos  s  jeitos  ao  exame 
da  Gamara,  havia  resolvido  negar  a  medida 
que  este  solicitara  em  taes  documentos. 

Vae  a  Camará  cuvir  u  que  diz  o  Governo 
em  seu  relatório,  a  pag  94.  Tratando  do  pes- 
soal, depois  de  fazer  uma  exposição  muito 
succ  nta  dos  trabalhos  da  S^ecretaria  do  Ex- 
terior, termina  o  Secretario  do  Sr.  Presidente 
da  Republica,  dizendo: 

«Insufflcieticia  do  pessoal :  Tenho  reconhe- 
cido que  não  corresponde  áSiXigencias  do 
serviço  e  não  é  raro  prorogar-se  o  expediente 
para  dar-lhe  vencimento.  Do  Mmisterio  do 
Interior  e  Nego.Mos  da  Justiça  poderiam  vir, 
peio  menos,  alguns  amanuenses.» 

E'  um  pedido  formal  do  Governo;  o  Poder 
Executivo  é  o  próprio  que  reconhece  que  na 
Secretaria  do  Exterior  o  pessoal  é  insufli- 
ciento,  ao  passo  que  na  Secretaria  do  Inte- 
rior é  excessivo;  e  ó  assim  que  era  seu  rela- 
tório se  manifesta  por  esta  f^rma. 

Os  Ministros  não  teem  responsabilidade  di- 
re  ta  de  seus  actos  e  quando  faliam  ao  Con- 
gresso representam  o  pensamento  do  Chefe 
do  Poder  Executivo.  Assim  é,  Sr.  Presi- 
dente, que  ó  este  o  pensamento  do  honrado 
Sr.  Presidente  da  Republica;  S.  Ex.  acha 
que  na  Secretaria  do  Exterior  o  pessoal  ó  in- 
suíDciente  e  propõe,  como  medida,  não  a 
creação  de  novos  logares,  o  que  daria  em  re- 
sultado considerável  despeza,  mas  a  transfe- 
rencia do  pessoal  da  S  ^cretaria  do  Interior 
para  a  do  Exterior,  o  qiio  não  trará,  como 
V.  Ex,  sab^,  ónus  considerável  para  o  erano 
nacional,  porquanto  estos  empregados  pas- 
sariam para  alli  nem  prejuízo  do  serviço 
publico. 


Desde  que  é  o  Poder  Executivo  que  reco" 
nhece  que  ha  falta  de  pessoal  em  uma  repar* 
tição  e  excesso  em  outra,  como  acabo  de 
mostrar,  lamento  que  o  honrado  relator  da 
Com  missão  se  tenha  manifestado,  sinão  con- 
trario ao  pensamento  do  Governo,  em  seu 
voto  exarado  no  parecer  que  se  discute,  pelo 
menosdubioso. 

Como  a  Commissão  vê,  na  emenda  que  apre- 
sentei está  consubstanciado  o  pensamento 
do  Poder  Executivo,  exarado  no  documento 
que  acabei  de  ler. 

A  Com  missão  diz  que  não  reconhece  a  van- 
tagem da  emenda,  mas  o  próprio  Poder  Ex- 
ecutivo declara  que  da  Secretaria  do  Interior 
pôde  ser  transferido  o  pessoal  necessário  para 
a  do  Exterior,  e  reconhece  mais  que  o  pes- 
soal desta  secretaria  é  insufflciente.  Logo,  o 
Governo  reconhece  o  que  a  Commissao  neíju: 
a  vantagem  da  transferencia  do  pessoal  para 
melhorar-se  o  serviço  publico.  Deixa,  entre- 
tanto, a  Commissao,  uma  porta  aberta  por 
onde  os  amigos  do  Governo  mais  exigentes 
possam  acompanhar  a  opposição  nas  medidas 
que  esta  quer  dar  ao  Governo  a  bem  da  re- 
gularidade da  administração.  {Apartes). 
V.  Ex.  contesta  na  primeira  parte  a  emenda 
e  só  depois  é  que  estabelece  a  condicionai, 
talvez  para  não  crear  embaraços  aos  sem 
amigos  que  devem  auxiliar  o  Governo,  satis- 
fazendo-lhe  o  pedido  constante  desta  me- 
dida... 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior— O  parecer 
é  favorável. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Outro  ponto,  Sr.  Pre- 
sidente, referente  â  segunda  emenda :  a  Com- 
niisíão  manifesta-se  contra  o  pedido  formal 
do  Governo,  consubstanciado  no  trecho  do 
relatório  do  Sr.  Ministro  do  Exterior,  que  a 
pagina  35  diz  :  «  E'  uma  fonte  de  renda  que 
tende  aaugmentar.  Convém  que  o  Governo 
fique  autorizado  a  rever  a  tabeliã  dos  emo- 
lumentos, pudendo  estabelecer-se  em  alguns 
consulados  a  cobrança  de  emolumentos  iguaes 
aos  percebidos  pelos  paizes  em  que  fuuocio- 
nam.  » 


Diz  a  emenda  : 

«  Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  rever  a  tabeliã  dos  emolumentos  consula- 
res, podendo  estabelecer  a  cobrança  de  taxas 
iguaes  ás  percebidas  pelos  paizes  em  que 
(Imccionarem  os  consulados  brazileiros  e  nas 
repartições  congéneres. 

Sala  das  sessões,  3  de  julho  de  1897.— 
Coelho  Cintra,  » 

A  emenda,  por  consequência,  que  só  tem  de 
mais  a  minha  assignatura,  é  o  que  pede  o 
Governo,  formal  e  positivamente  I 
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S.  Ex-  declara  que  ella  não^eve  ser  ao- 
ceita,  porque  a  muteria  é  mais  cabível  no 
orçamento  da  Receita. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior— V.  Ex.  a 
apresentará  no  orçamento  da  Receita. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Perdão,  ella  pôde 
ser  acceita  le^deque  a  illustrada  Comroissão, 
que  representa  o  pensamento  do  Governo, 
adopte-»  para  ser  depois  -lí^stacad^  do  projecto 
e  constituir  pro  jecto  em  separado, como  pre- 
ceitua o  noss  Rf^gimento,  que  commette  esta 
medida  de  competência  ao  nobre  Presidente 
da  Camará. 

O  Sr.  Pauuno  na  Souza  Júnior  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— V.  Kx.  insi-te  em 
que  w  medida  vá  para  o  projecto  de  lei  ^^a 
.ReceHa,  e  ao  que  parece  quer  que  e  ta  lei 
oontinue  a  ser  um  verdadeiro  («mnibus,  onie 
ha  dispoáições.  c^mo  no  orçamento  \igente, 
até  de  despf^za! 

Como  S.  Ex  snb>,  a  medida  propnsta  ô  de 
uma  simples  autoriz  ção  dada  ao  Executivo. 
e  por  elle  pedida  para  refor  mar  a  tal  ella  de 
e  noiumentrs  dos  consulados,  e  a  C  mmíssão 
que  é  go'  ernista  cm  sua  total^^dade,  não  me 
pareoe  andar  bem  avisada  impugnando  uma 
medida  solicitada  pelo  Governo  que  tanto 
apoia. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— A  matéria  si  for 
rejeitada,  a  emenda  não  ficará  prejudicada  ? 
e  poderá  em  face  do  Regimento  ser  ainda 
novamente  restabelecida? 

O  Sr.  Paulino  db  Souza  Júnior— Póde. 

O  Sr  Coeuio  Cintra— Creio  que  V.  Ex. 
está  enganado.  Na  presente  sessão  não  po- 
derá, a  men  is  que  outra  interpretação  se  dê 
ao  Regimento  ;  assim  o  que  me  parece  cor- 
recto e  consentâneo  com  as  boas  praticas  era 
a  illustre  Com  missão  acceitar  a  emenda  que 
tive  a  honra  de  apresentar,e  que  não  é  outra 
cousa  sinão  o  que  foi  pedido  pelo  Sr.  Mi- 
nistro do  Exterior,  e  deixar  ao  Sr.  Presi- 
dente ^a  Camará  o  cumprimento  do  seu 
dever,  destacando  ou  não  esta  emenda  na 
3*  discu  são  do  projecto,  por  &er  uma  simples 
autorização. 

Outras  emendas,  Sr.  Presidente,  foram 
por  mim  e  pelo  meu  honrado  am  go  o  illus- 
tre Deputado  pelo  Districto  Federal  apresen- 
tadHS,  tendentes  a  minorar  os  encargos  que 
pezam  sobre  Thesouro  em  relação  a  serviços 
do  Ministério  do  Exterior.  Propuzemos  a 
suppressão  de  diversas  verbas  destinadas  á» 
despezas  da  rubrica  IV.  que  trata  das  ajudas 
de  custo. 


Reduzimos  esta  verba  a  100:000$.  Nenhum 
inconveniente  haverá  na  acceitação  desta 
emenda,  porquanto  esta  verba  é  daquellas 
pelas  quaes  o  Governo  está  autorizado  a 
abrir  créditos  supplemen tares,  restabelecen- 
do-se  assim  a  pratica  dos  orçamentos  ante- 
riores, por  ser  a  despeza  desta  verba  de  natu- 
reza toda  eventual. 

DizaComniisííao  que  reproduziu  esta  verba, 
simplet^mente  porque  nos  outros  orçamentos 
ella  existia.  Não  é  esta  uma  razão  conclu- 
dente, e  para  o  empenho  que  temos  de  re- 
duzir ^espezas  ao  minimo,  não  colhe  o  argu- 
mento do  honrado  relator. 

No  art.  1".  n.  5.  manlei  supprimir  averba 
de  60:000$.  que  trata  de  despezas  extraordi- 
nárias, telegrammns,  expedientes,  etc.,  no 
exterior,  porque  ha  de  alguma  forma  uma 
repetição  no  §  6'  que  também  se  refere  ás 
(iesppzas  extraordinárias  de  telegrammas 
também  se  accre.«»centa  uma  verba  pj.ra  soc- 
co'TOS  a  brazileiros  no  estrangeiro,  medida 
que  parece  não  dever  existir  no  orçamento  em 
vista  das  disposições  constitucionaes,  que  só 
outorgam  soccorros  no  caso  de  calamidades 
publicas. 

Esta  verba  não  tem  semelhante  applicação; 
ella  tem  servido  para  outras  despezas  não 
justificadas,  conforme  a  rubrica  que  o  orça- 
mento traz,  serve  para  aninhar  abusos  que 
convém  extirpar. 

Nem  me  parece  que  possa  existir  despeza 
como  esta,  em  que  se  chega  até  a  estabelecer 
duas  vezes  verba  para  telegrammas  no  exte- 
rior e  interior,  quando  o  serviço  do  tele- 
grapho  nacional  offlcial  é  gratuito. 

A'  rutirica  Vil  propuzemos  a  reducção  de 
200  contos.  Esta  verba  trata  de  commiesão 
de  limites  no  nos&o  paiz  com  as  republicas 
vizinhas. 

Ora  me  parece  que  quando  todas  estas 
questões  estão  emaranhadas  em  virtude  de 
reclamações  diplomáticas  e  de  tratados  de  ar- 
bitramento, pendentes  de  julgamento  do  Con- 
gresso, de  problemática  approvação,  não  te- 
mos que  sobrecarregar  o  nosso  orçamento 
com  despezas  problemáticas  dependentes  de 
actos  que  ainda  não  foram  autor  zados  pelo 
poder  competente,  tanto  mais  quando,  si  por 
ventura  forem  resolvidas  estas  questões  pen- 
dentes em  tempo  do  Governo  mandar  prose- 
guir  esses  trabalhos,  ao  Governo  deve  ser 
facultada  a  abertura  de  créditos  para  taes 
despezas. 

Por  consequência,  é  de  toda  conveniência 
reduzir  a  verba  orçamentaria  á  quantia  in- 
dispensável, para  que,  em  caso  de  qualquer 
emergência,  o  Governo  possa  mandar  oppor- 
tunameate  iniciar  ou  proseguir  esses  tra- 
balhos com  os  recursos  votados  pelo  Con- 
gresso. 
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Não  acho  razoável  q»ie  fiunire  no  orcainonto 
drs'^e.iá  uma  verba  tão  avuliada.  l-jiiquanto 
Dão  rôrein  resolvidas  estas  questues  íliplnimi- 
ticas  que  terr  os  pm-l^ntos,  m  *  pai-e-o  qu?^ 
nno  ha  o  menor  inconvenienie  em  reduzir-se 
esta  verba  P'ra  ocrorrer  ás  «le^pe/.as  com 
es>a  com  missão. 

A  riutra  emenda,  que  siib-crevi  com  o  inou 
nobre  ami^^o  de  aitado  pela  Capital  Feib-ral, 
refere-se  m  suppres^ão  de  diversas  legações  e 
consulados  e  á  mudança  de  al^iuns  con.sulti- 
dus,  etc. 

A  divulíraoâo  da  m^fli^a  que  indicamos»  à 
Commissão  foi  períeit» mente  acneita  pela 
opinião  publica.  E  eu  foL^o  neste  momento 
de  dizer  a  Camará  que  to  las  estas  idéas  aqui 
sustentadas  parn  a  redu<\ão  de  despeza^  do 
Ministério  {\o  Exterif»r  foram  acceitas  |tela 
opiniãodo  írrandeoriiãoílest:^  Capitril.que  não 
pode  ser  susp^^ito  pela  dedic  'ção  de  qu  •  tem 
dad(^  prova  nestes  u  timos  t-  mpos  ao  Pu'er 
Executivo,  salientando  por  forma  admirável 
a  vantíi^rem  das  re  lu  coes  propostas  e  a  con 
veniencia  da  suppressão  de  muitos  consula- 
dos, que,  loní^f*  de  pro  luzirem  as  vantairens 
que  sesuppunha  ju>tilic>rem  suas  creaçnes. 
somente  teera  servido  para  aui/meniar  mn 
sideravelmente  as  despezas  publicas,  (conser- 
vando funccioimrios  em  ociosidade  frumi^iO 
somente  a  pensão  que  lhes  é  pai^^a  pelo  T be- 
souro ! 

Não  só  na  Europa  como  na  Amerit^a,  mui- 
tos consula/l  os  devem  ser  supp-imidos.  Não 
ha  razão  para  j-e  conservar  coiisulado.N  de  pri- 
meira ordem  em  Marselha,  por  excm])lo. 
quando  em  Pariz  o  consulado  é  de  se^^unda 
oi'dem. 

Era  uma  medida  que  eu  esperava  que  a 
Commissão  tive-se  proposto,  qual  a  nui  ^ança 
de  sede  deste  consulado,  de  Marselha  para 
Pariz. 

O  Sr.  PAur.iNO  de  Souza  Jumor  —  Em  3' 
discussão,  a  Commissão  tomara  em  considera- 
ção estas  providencias. 

O  Sr.  Coeíjio  Cintra  —  A'''ceito  o  aparte 
do  nobre  Deputado,  que  diz  que  na  3*  discus- 
são apresentará  a  UiUdiJU^a  da  categoria 
deste  cO!isulado  e  espero  que  acoeitara  tam 
bem  a  fusão  de  b^gagõí  s. 

A'  vista  da  b^a  vontade  de  S.  Ex.,  crem  )S 
poder   contar   com    o    seu    Ví)to   na    re.iuo 
çã'j   dessas   desp^zas,  no    vab  r    superiur   a 
1. 400: 001  )S' 100. 

Ora,  quando  pola  trombeta  da  fama  o  Go- 
verno se  diz  económico,  e  natural  que  a  Com- 
missão de  Orçamento,  que  tcadu/.  o  pensa- 
mento governamental,  não  deixe  do  acceitar 
esta  idéa. 

Mas,  Sr.  Pre.-ideute,  é  oc/^asiâo  de  pedir  á 
Commis-ão  que  torne  estas  reduci.ões  eíTo- 
çtivas  para  que  não  estejamos  aqui  a  ver  todos 


os  annns  dous  orçamentos:  um  que  se  vota 
n  sti  Casa  e  o  outro  que  nos  obrigam  a 
votai"! 

E'  um  systema  assustador  este  inaugurado 
de  três  a  unos  a  e>ta  parte. 

Bem  se  vè  oue  refiro- me  aos  celeberriraos 
créditos  >upplemen tares  d*^  que  o  Governo 
lança  mão  com  tanta  sem  cerimonia! 

Ha  ires  annos  a  esta  pai-te,  as  nossas 
finanças  vão  em  um  descalabro  nunca  v:sío, 
porque  o  Governo,  qu(í  se  diz  económico  no 
papel,  na  realwia  le  só  íaz  esbanjar  os  di- 
nhi'iros  públicos. 

A  prova  está  na  papelada  que  enche  a  Coni- 
missão  de  Orçamento,  ped  n  lo  autorização 
para  despezas  extraordinárias,  muitas  das 
quafs  f  trara  cortadas  no  orçamento  vigente! 
Ch  irno  a  at tenção  da  Commissão  paia  este 
ponto,  quo  é  exirema mente  grav»  ! 

Q  lasi  :odas  a<  verbi^  do  Ministério  do  In- 
terior que  foram  coitadas  na  proposta  do 
Governo,  na  >essà(wla  legislatura  finda,  e>te 
anno  são  pedidas  em  créditos  suppl  mentares 
para  piLraíiento,  ate  de  contractas  jmra  os 
(juaes  não  estava  autoriza-^:)  o  Governo  ! 

Por  iim  svstema  tal,  comprehende  V.  Ex. 
e  a  illustte  C<<mmis.vão  que  é  impo.>s:vel  che- 
irarmos ao  dcsi'ie>atuni,  que  nos  todos  nos 
propomos,de  cortar  despezas,  afim  de  termos 
o  equilíbrio  orçamentário. 

Inútil  será  qualquer  esforço  da  Cimara  e 
qualquer  dedicação  'a  illustre  Comniissâo,  si 
ella,  com  aquellf^  patriotismo  e  aquelladia- 
tin'ção  com  que  sempre  trnta  de  organizar  o 
seu  trabMllio,  não  se  entender  previamente 
com  o  Governo,  no  sentido  de  obter  delJe  o 
cmpromisso  ft  rmal  de  se  limitar  á>  despezas 
.'onsignacas  no  orçamento.  O  anno  passalo, 
V.  Ev.  lembra  se  que  o  Sr.  Ministro  di  Fa- 
zenda, comparn-endo  perant(í  a  Commissão 
pediu  inedidas  excepcionaes  para  que  pudesse 
diminuir  as  despi^zas  h  estabelecer  o  chamado 
f  q ui 1 1  brio  orça: iien t  irio . 

A  Commis-ão,  fazendo  o  sacrifício  das  suas 
ideas,  <  011' ordou  com  o  Governo  e  apresen- 
tou todas  as  medidas  propostas,  que  foram 
votadas;  entretanto,  e<to  anno  8urg«^m,  não 
as  diíflculdades  para  execuç'»o  do  orçamento, 
mas  as  diííliUldades  para  ju>tificar  o  Go- 
verno pelo  excesso  de  despezas  realizadas. 
Não  (juero  melindrar  os  amigos  do  Go- 
verno, nem  mesmo  a  illustre  (  oramis^ão, 
cla>siticand )  esse  facto  de  escândalo,  nias, 
dá-se  um  facto  irregular  issiim  de  s*  vir  pe- 
dii"  veri'a  para  o  pagamento  de  tod  w  aquelles 
serviços  que  se  mandaram  supprimir,  sem 
que  se  observassem,  nem  sequer  de  lev* ,  as 
disposições  orçamt  ntarias,  muitas  das  quaes 
votadas  de  pbmo  accordo  com  o  G"verno  ! 

Ihi  tn  s  anui^s  que  se  pede  á  Gamara  me- 
didas tendentes  a  reduzir  a  despeza  e  con- 
jurar a   crise  que  nos  assoboibae  ha  trea 
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annos  qufl  se  repete  invariavelmente  esse 
systema  de  créditos  supp  ementares. 

Na  origem  do  dia  figuram  dous  créditos  ao 
Ministério  do  Inter ior  para  a  veiba— Dili^ren- 
cias  policiaes—e  outro  supplementar  a  varias 
verbas  do  viírento  orçamento,  isto  é,  pura 
todas  as  de  pezas  que  no  anuo  paísado  foram 
supprimidas ! 

Perjíunto:  a  illustro  C  mmiírfeão  julíra 
correcto  ac-^eitar  ossos  et  oditoa,  quando  o  Go- 
verno os  pede  para  verbas  qu(?  a  própria 
Commissão  não  qniz  «'ar?  {Pausa,) 

Vejo  pelo  silencio  do  meu  honrado 
amigo... 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Jumor  —  O  que 
está  etn  disfusbão  é  o  orçamento  do  Exterior 
e  nâo  o  do  Interior. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  ...  que  accoita  o 
parecer  approvan''o  es.^es  íiionstruotos  ci'l'- 
ditOb ! 

Compreh'-nde  V.  Ex  que  a  r.  ateria  é  per- 
foitJimeute  correlata.  líexle  que  s.í  tratJi  do 
reduzir  as  despe7as  do  Min^hlerio  do  Exte- 
rior e  que  i»e  pr(>pôem  medi. las  remlentes  a 
esse  fim  e  que  ao  me>mo  tompo  na  ordem  do 
dia  figura  a  prova  de  que  o  (Joverno  uAo  tem 
a  sinceridade  preci>a  para  filiar  a  Camnra 
nem  para  cumprir  o  seu  dever,  ó  obrigação 
daquelies  que  inalysam  essos  C-ctos,  salien- 
tal-os  e  pedir  a  V.  Ex.  e  a  seus  arnigo-i  para 
que  sf»  entendam  com  o  Governo,  para  que  o 
orçamento  seja  umarealida-ie. 

Koi  por  es>a  razão  que  [)er;:untM  a  S.  Ex. 
si  achava  correcto  o  procedimento  do  Go- 
verno, antrs  mesmo  do  findar  os  beis  mezts 
de  exercício  já  vir  pedir  'i  edito,  para  os  ou- 
tros sei-,  mezes,  do  verbas  que  não  tstava 
autorizado  a  (lesponder. 

Comprehende  V.  Ex.  as  rUfflculda'íes  em 
que  se  vera  o  illusrre  relator  da  CommiPsão 
de  OrçamoDto,  na  parto  que  se  refere  ao  Mi- 
nistério do  Interior  par;»  ju>tl ficar  o  facto  de, 
parileianiente  alei  de  orçamento,  exi-tir 
um  outro  orçamento  compo.-to  de  créditos 
Bupplement  res  !  Fixação  !c  despez  s  que 
chamarei  mentira  oíflcial  em  contraposição 
ao  orçanionio  real,  isto  ó,  a  Sí.mnia  ue  cré- 
ditos extra-  rd  i  na  ri  os  e  supple  montares  quo 
o  GuverííO  virá  pedir  para  a  Camafa  iiomo- 
logar,  de  despezas  íoitas  pelus  vários  minis- 
térios. 

Comprehen  le  V.  Ex.  as  diííiculdades  em 
que  se  vè  a  oppísiçãn  para  anaiyí«ar  todas  a» 
despezas  referentes  ás  rubricas  do  orçati.ento, 
quando  o  relatório  de  S.  Ex.,  que  vera  bera 
inpre>so  e  melhor  e.icadernadu,  não  tem  si 
Dão  uma  ou  ou  ira  explic  cão  a-  «iíbpoziis 
feitas,  muitíis  das  quae>  iíic«  m  pi  et  as. 

O  Governo,  no^  seuí»  roLit  nos,  não  indica 
medidas  U  n  leutos  á  reducvão  das  dospi  zas  e 
á  orgauizaçuo  de  um  serviço  que  o  Governo 


mesmo  roconliece  que  não  é  bem  feito.  Por 
esta  razão  e  que  apresemánios  v^ri?»?  emen- 
das, afim  de  que  a  C-  nimissão,  analysando-a>, 
pudesbe,  a  bem  do  interesso  publico,  conioc- 
cionar  orçamento  qne  não  fo-se.  oomoS.  Cx. 
mesmo  disse,  a  cópia  da  lei  vigoute,  mas  um 
trabalho  novo  ecoo  pleio,í.e:jílentea  diminuir 
os  encar;.'os  do  Theíoiiro  na  quadra  melin- 
drosa qne  atrave<isam(»s. 

Lamento,  Sr.  Presiiionte,  que  a  Commis- 
são  se  tenha  divorciado  da  opinião  predomi- 
nante, não  só  na  Camará  como  no  publico 
(pois  já  tive  ocaisião  de  citar  o  fa(  to  f'e  ac- 
ceitação  desta  emonda  pelo  órgão  de  maior 
publicidíído  dest'i  Capital),  mantendose  den- 
tro do  esíTeito  ciiciio  do  íorro  que  foi  tra- 
Ciido  ao  sen  governismo,  que  pedirei  licença 
para  classificar  exaggerado;  pirece-me  que  si 
a  Co:nmi-s''0,  guiada  pelo  i  utri  tismo  de  (]ue 
tantas  provas  t  em  dado  os  seus  illu>tres 
membros,  quizes>e  roUabo^ar  comnosco  na 
>  o  Micção  das  dtS{)ezas,  enct>ntraria  nas  me- 
di''as  que  propí-mos  os  meios  para  con- 
secução deste  patriótico  fim. 

Teiv^o  dito  e>tas  palavras,  Sr.  Presidente, 
em  ju.-tifieação  «V>  enien  ^as  que  apresentei, 
e  comprehendendo  quanto  seja  agradavol  a 
V.  Ex.  ir  dei>cancar  das  fadiga^  de  uma  ses- . 
são  tão  teinpos'u*  sa,  como  íòi  a  de  hoje.  eu 
agradeyo  aos  meus  il lustres  collegiis  a  l«ue- 
volcncia  com  que  me  ouviram  e,  a  \  .  Ex.,  a 
bondade  qne  teve  em  confiar-me  a  palavra  em 
hora  tão  adiantada.  (Muito  iem  ;  muito  heoi  ; 
muito  bem), 

Kica  a  discussão  adiada  p  da  hora. 

O  Sr.  * "  Socrot«fio  declara  quo 
não  ha  expediente  s<  brea  Mesa. 

Vem  á  Me-aa  seguinte 

DECLARAÇÃO 

Declaro  que  não  foram  fielmonte  tomados 
ns  apart  s  oue  dei  a»  Sr.  Deputíido  .luvencio 
r.e  Avuiar  e  cousfantes  áo  d  S'urso  desse  se- 
nhor DeputacJo,  publicado  nr^  Diário  do  Von- 
gre  to  d'}   31  de  jullio. — Barbosa  Lima, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 


pareceres 


N.  79-1^97 


Opina  no  sentido  de  não  poder  a  Mesa  d  ixnr 
de  si*je\tar  ao  voto  da  Ca  mora  xndvoçõcs 
ou  reqv('riniey\tos  d'-  louror  o?/  de  cvyjMíra 
aua  demais  jiOderts  con.sti.VíiOiiaer , 

A  Cnmmi  são  de  Con^^t-tuico).  L*  iii>l-vi*o  o 
Justiça  havendo  devidamente  examiuddu  o 


712 


ANNAES   DA.  CAMAKA 


assumjíto  relativo  áiiidiraçâo  dos  Srs.  Depu- 
tados Pádua  kezende  e  Xavier  da  Silveira, 
Bolu-e  a  interprot  'ção  do  art.  1(*0  do  ivpi- 
niínito  intcTno  dest»  Cara.ira ;  a  saber:  «Si 
podem,  deíinte  de  sua  lett.ra,  ser  adniit- 
tiííos  requerimentos  ou  indicações  que  envol- 
vam censura  ou  applxusso  a  netos  de  qual- 
quer dos  outros  poderes»,  vem  dar  o  seu  pa- 
recer. 

A  consulta  é  referente  a  uma  funcção  do 
Conírre-so  Legislativo,  e,  sob  tal  ponto  d»^ 
vir>ta,  o  que  aiites  de  tudo  occorre  ao  inter- 
prete considerar,  é  a  natureza  dessa  institui- 
ção, como  poder  publico,  nos  go\ernos  lepre- 
sentativos. 

Sob  tal  aspecto,  o  que  desde  Icç^o  impres- 
siona o  espirito  é  que  as  funcções  desse  ranio 
do  poder  publico  somente  se  podem  exercer 
pola  ampla  «iiscussão  dos  actos  e  factos  que 
alfectam  ávida  da  Nação  em  todas  as  suas  re- 
lações, quer  intern;xs,  quer  externas. 

Fora  dessas  condições,  não  ha  parlamento 
nem  governo  representativo,  que  é  o  governo 
da  opinião  publica. 

Assim  o  entendeu  o  legrislador  constituinte 
quandíMlispDZ  no  art.  19  da  nossa  Constitui- 
ção: Os  Deputados  e  Senadores  são  invioláveis 
por  Si'as  ojiiniôes,  -f  ala  eras  e  veios  no  exer- 
cício do  mandato, 

Doante  deste  enunciado,  é  evidente  que 
cada  um  dos  Deputai^os  e  Sena-^ores  tem  o 
direito  de  pronunciar-se  livremente  e  sem 
c<'rr<  ctivo,  sobre  o  modo  por  que  exercem  os 
demais  a^'entes  do  puder  publico  es  seus 
deveres,  ]  odendo  louval-os  ou  censural-os, 
api>rovar  ou  nfo  os  seus  acto>. 

^i  assim  é  em  relação  a  c.  daD«^putado  ou 
Senador,  não  pode  eer  dilTerentemente  em  re- 
lação a  C;tmara  ou  Senado. 

si  é  amplo  esse  dii-eito,  si  nada  o  restringe, 
pod(  rão  as  Camarás  siíJjniíi(;ar  confiança  e  ap- 
plauso  ou  n«  gal-cs  quer  do  modo  im])llcito, 
por  meio  de  p  dido  de  informações,  requeri- 
mentos, indicçôes,  e  até  por  p7'o.j(ctos  de  lei 
restringindo,  negando,  ampliando  ou  conce- 
dendo autorizações  ;  homologando  ou  não 
actos  do  (íoverno,  como  os  tiatadosou  outros; 
quer  expliciraniente,  por  meio  de  accusações 
fundamentadas,  ou  por  indicações,  moções  e 
votos  e  pela  analyse  dos  desacertos  com  que 
procedem  os  agentes  dí  s  outros  poderes. 

E'  certo  que  as  censuras  nascidas  dessas  re- 
soluções da  Camará,  não  serão  um  embaraço 
para  a  vida  constitucional  dos  (demais  pode- 
res, mas  pela  sua  influencia  moral,  podem 
dar-lhe  nova  orientação. 

Es>a  considerarão  basta  para  evidenciar 
que  tars  praticas  não  podem  di  turjar  o  ucssí 
regimen  d('  governo,  o  por  si  implantiir  o 
parlamentarismo. 

A  siiiplob  formula  ntinca  prderá  gerar  o 
parlamentarismo,  que  ó  uma    instituição  de 


direito  publico,  que  se  differencia  de  outra 
qualquer  por  caracteriaticos  especiaes  e  defl— 
nidos  na  sciencia. 

Não  ha  parlamentarismo,  sem  proeminên- 
cia do  Poder  Legislativo  sobre  o  Executivo, o 
que  só  tem  logar  nos  governos  de  gabinete 
que  se  distinguem  : 

1°  Em  que  os  ministros  sâo  tirados  do  par- 
tido que  tem  maioria  no  Congresso. 

2'  Em  que  o  ministério  é  homogéneo,  isto 
é,  devem  os  seus  Mini>tros  ter  unidade  de 
vistas  sobre  todos  os  assumptos  de  Governos 
por  isso  é  que  a  sua  organização  é  sempre  en- 
tregue a  um  primeiro  ministro  ; 

3"  Em  que  os  ministros  são  solidariamente 
responsáveis  pela  politica  do  Governo  deante 
das  Gamaras,  que  os  podem  interpellar. 

Neste  regimen,  as  questões  de  confiança  oq 
desconfiança,  de  applauso  ou  censura  po- 
litica, entre  as  Gamaras  e  os  ministérios,  são 
de  vida  ou  de  morte,  ainda  que  não  affectem 
o  chefe  da  Nação. 

No  regimen  presidencial  a  influencia  de 
ta  es  questões,  por  mais  sensível,  em  regra 
tem  apenas  um  valor  moral,  mas  este  inno- 
gavel.  Para  que  os  agentes  dos  governos 
presidenciaes  sejam  aíTtctados  em  sua  acção, 
é  preciso  que  lhes  cerceem  ou  amplifiquem 
autorizações  ;  i>ara  fazei  os  cahir  só  o  ptiv 
( es>o  de  responsabilidade.  Somente  este  re- 
curso extremo  pôde  constitucionalmente  pro- 
mover antes  do  prazo  legal  a  mudança  de 
uma  situação. 

Neste  re^'  men  diz  Collay  —  Principie  of 
Constitut'on  lauw  pag.165:— íiro  lhe  ítco  very 
effft  tive  rrstrainís  u:hic?i  the  legislation  ntay 
in:erj  ose  to  the  abuse  of  executive  and  judicial 
autliorilt'1  are,  first^  that  ichich  consist  in 
its  ito  control  over  thcir  jurisdicíion^  and 
sécond,  procedifig  by    ii  peachnunt. 

Assim  pois,  os  actos  do  Gongre?*o  que  im- 
portem censura  ou  appiauso,  de  modo  implí- 
cito ou  explicito,  qualquer  que  seja  a  forma 
de  sua  manifestação,  inclusive  a  de  uma 
>imples  manifestação  de  voto,  não  podem 
importar  subversão  do  regimen  de  governo 
que  adoptamos. 

Si  assim  não  fosse,  estaria  annuUada  e 
nenhnm  sentido  exprimiria  a  these  de  Bar- 
radas Espinosa  :  Las  nwyorias  gtbiemon^  las 
mitwrias  fiscal izan  ;  poiS  a  fi&calÍ2açã0  86  ftx 
pela  analyse  e  pela  censura. 

Não  pôde  haver  parlamentarismo  somente 
pelo  íiacto  de  serem  usadas  fórmulas  que  sâo 
inher entes  a  todos  os  parlamentos,  pela 
simples  razão  que  as  fórmulas  não  podem 
constituir  a  instituição  mesma,  como  não  t^ 
o  habito  que  faz  o  monge. 

Tratan'10  da  im|  orlantissima  quentão  da  se- 
paração dob  podei  es  no  governo  presidencial, 
diz  Esmein— -D?'oíí   Constitucionel^  pag*  297, 
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sob  n.  3  :  «  Les  ministres  dans  ce  systheme  de 
gouvemement^  sUls  n^ont  aucune  action  sur  le 
corps  législatif^  ne  dependetit  en  riende  celui-ci, 
11  ne  peut  ni  les  hlamer  ni  les  reftverser;  il 
n*a  avcune  prise  sur  eva,  taht  guHl  ne  peut 
pas  les  mettre  en  accusation  proprement 
dite,  » 

Com  estas  palavras  Esmein  só  tem  ra7ão 
quando  assignala  a  independência  dos  p(  de- 
res entre  si,  attributo  que  os  libertÍEi  de 
qualquer  laço  hierarchico  ou  mutua  de- 
pendência no  que  se  pôde  referir  às  suas 
respectivas  aUribuiç^ei>  constitucionaes,  mas 
seria  erro  negar  a  influencia  moral  das  re- 
soluções do  CongreshO  como  tribunal  que  é 
da  opiniào,  ou  desconhecer  o  laçojuridico  do 
mesmo  como  legislador  que  é  ^  tem  o  poder 
de  traçar  a  rota  do  poder  que  executa. 

A  opposiç&o  as  censuras  por  meio  de  in- 
dicações, requerimentos;  as  rejeições  de  pro- 
jectos, de  tratados,  por  parte  do  Congresso, 
bem  como  quae^quer  demont  rações  contra 
actos  do  Executivo,  só  serão  um  abuso  quan 
do  importem  obstáculo  ao  exercício  consti- 
tucional das  attribuições  de^^se  poder,  mas 
então  estará  quei  r»da  a  harmonia  dos  po- 
derei*, e  não  haverá  outro  correctivo  consti- 
tucional, sinão  o  que  pôde  advir  da  reno- 
vação dos  mandatos  dos  eleitora,  depois  de 
ei^gotados  os  prazos  de  seu  exercício. 

E'  por  isso  que  sô  gosam  dos  beneficios 
inapreciáveis  da  Republica,  como  Governo 
democrático,  aquelles  povos  que  teem  a  alta 
comprehensão  du  respeito  ã  lei  e  do  an  or 
da  pátria,  pois  é  por  effeito  dalirerdade 
mesmo  que  quanto  mais  livres  os  governos, 
mais  íbciimente  descambam  para  a  anarchia 
e  a  desordem  ou  para  a  dictadura.  Todo  o 
góbiemo  Itbre,  diz  Espinosa,  es  necessaria- 
mente complicado,  porque  toflo  gobierno  de 
esa  espécie  estabelece  restricciones,  tanto  dei 
poder  dei  gobierno  como  dei  de  los  indivíduos, 

Pov  outro  lado,  as  moções  ou  requeri- 
mentos, que  demostrem  aplauso  e  solidarie- 
dade das  Gamaras  com  os  reprebentantes  do 
Poder  Executivo,  são  perfeitamente  consti 
tucionaes,  porque  apertam  os  laços  de  har- 
monia que  devem  subsistir  entre  os  poderes 
e  podem  até  ser  necessários  nos  momentos 
diflSceis,  em  que  a  coll ilação  dos  poderes  é 
a  conrlição  indispensável  e  única  do  sucesso, 
como  aconteceu  em  1893,  quando  o  Congresso 
ee  coUccou  ao  lado  do  Marechal  Ploriano, 
approvando  e  applaudindo  as  medidas  de  ex- 
cepção por  elle  tomadas  para  debelar  a  re- 
volta de  setembro. 

Minguzzi,  Governo  de  Gabinetto  e  Governo 
presidtnciale,  a  âs.  7,  indagando  dos  meio^ 
que  tem  o  Congresso  de  influir  sobre  os 
actos  do  Executivo,  observa  que  o  primeiro  e 
mais  obvio   recurso  seria  o  de^un  simplice 
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voto  col  quale  il  Congresso  si  manifestasse 
intorno  a  qualche  parte  delia  politica  presiden^ 
ciale  ;  mas,  continuando,  observa  que,  a  seu 
ver  seria  sempre  uma  pura  demonstração 
académica  sem  valor,  visto  que  o  presidente 
não  6  obrigado  a  dar-lhe  attenção;  apesuir, 
porém,  desse  modo  de  ver,  incompleto,  aliás, 
poisojuizode  uma  Gamara,  nos  governos 
repre^entativos,  tem  pelo  menos  o  valor  de 
uma  opinião  respeitável,  confessa  que  ao  Gon- 
fnresso  Americano  nunca  foi  contestada  a 
íhculdade  de  votar  moções  sobre  os  actos  do 
Poder  Executivo. 

A  propósito,  cita  o  protesto  que  em  1863  o 
Congrci^so  Americano  produziu  contra  a  fun- 
dação do  Império  do  México,  em  beneficio  de 
um  príncipe  austríaco.  O  governo  flrancez 
pediu  explicações  ao  governo  americano,  e 
havendo  o  ministro  do  Estado  respondido  que 
um  voioda  Gamara  ou  do  Senado  era  nullo 
para  o  Executivo,  diz :  La  Camera  allora 
affermo  di  nuovo  solennemente  il  próprio 
diritto  ad  esprimere  voti  in  fatto  di  politica 
éster  a. 

Hamilton  reconhece  que  ao  Congresso  cabe 
o  direito  de  julgar  a  politica  presidencial  por 
dous  meios:  a  censura  e  a  responsabilidade. 

Minguzzi,  obr.  cit.  pag.  71,  que  menciona 
es»a  opinião,  insiste  comtudo,  em  que  o  voto 
de  censura  é  estéril  e  nor  isso  pouco  próprio 
de  uma  grande  assemoléa ;  não  diz,  porém, 
que  haja  incompatibilidade  entre  a  censura  e 
o  rojíimen  presidencial,  e  muito  peio  con- 
trario reconhece  que  não  sô  a  Gamara,  mas 
também  o  Senado  Americano,  tem  empregado 
a  censura  como  meio  de  significar  ao  paiz  a 
sua  opinião  ou  juizo  sobre  o  governo. 

E*  o  próprio  Minguzzi  quem  cita  o  voto  de 
censura  dado  pelos  wighs  em  maioria  no  Se- 
nado contra  o  presidente  Jackson  (que  aliás 
tinha  por  si  o  voto  popular,  pois  havia  sido 
reeleito),  a  propósito  de  uma  remoção  do 
deposito  de  Aindos  públicos  da  caixa  do 
Banco  dos  Estados  Unidos. 

Opresidt^nte  protestou  sem  demora  contra  a 
censura  e  quiz  fazer  inserir  o  seu  protesto  no 
processo  verbal  da  Assembléa  ;  esta  porém, 
recusou-se  a  recebel-o  e  manteve  o  seu  voto, 
apezar  de  uma  proposta  para  cassal-o,  o  que 
só  foi  alcançado  três  annos  depois,  quando 
Jackson  conseguiu  maioria  na  Gamara. 

Que  a  moção  de  censura  produzira  qual- 
quer effeito  moral,  se  vê  pelo  procedimento 
que  em  relação  a  ella  tiveram  os  amigos  do 
presidente  que  se  esforçaram  por  canoellal-a 
até  o  conseguirem. 

Daqui  é  de  concluirmos  que  a  fórmula  par- 
lamentar das  moções  não  estabelece  o  par- 
lamentari^mo,  no  sentido  de  regimen  parla- 
mentar ou  do  governo  de  gabinete,  não  im- 
porta o  reconhecimento  de  qualquer  supre- 
macia parlamentar  offensiva  da  independen- 

90 


714 


ANNAE8  DA   CAMARÁ 


cia  dos  poderes,  e  por  isso  não  fere  nem  de- 1 
turpa  o  reírinien  presidencial.  | 

A  nossa  Constituição  nos  arts.  17,    18,  29, ' 
32,34  e  35  discrimina  quaes  as  attribuições  do 
Ck)ngresso,  e,  em  outros,  como  os  de  ns.  48, , 
58,  59  e  60,  quaes  os  dos  outros  poderes,e  foi 
em  vista  dessas  limitacõe»  que  o  nosso  Regi- 
mento no  art.  100  determinou  que: 

Nenhum  projecto  ou  indicação  se  admittirá 
na  Camará^  si  não  tiver  por  fim  o  exercício 
de  alguma  das  attribuições  da  Camará,  ex- 
pressa na  Constituição. 

Certamente  não  podiam  figurar  entre  as  at- 
tribuições limitativas  '^o  Padei-  Le.Lnslativo 
aquellas  praticas  e  funcções  que  são  inheren- 
tes  a  todas  as  asbembléas  deliberantes  «•  cor- 
porações politicas,  como  são  a  Camará  e  Se- 
nado, nos  governos  representativos,  compe- 
tindo-lheSjindubitavel mente,  poderem  nomear 
Commissões  para  pezames,  i»ra  assistirem  a 
solemni'^adHs,  para  congratularem  se  com  os 
de:nais  poderes  por  actos  de  coragem  civica 
ou  de  elevado  alcance  politico,  por  datas  ou 
factos  gloriosos  de  nossa  his  (^ria  e,  por  meio 
de  reí>olucôes  ou  votos,  manifestarem  a  sua 
adhesão  ao  Governo,  animando-o  e  ampa- 
rando o  com  as  provas  de  sua  contiança 
contra  a  opinião  publica  falseada  pela  op- 
I>osição  apaixonada  dos  partidos. 

Negar  ao  Congresso  Ues  competências, 
que  em  regra  traduzem  nobres  e  irresistíveis 
expan^õe8  de  sentimento  patriótico,  seria  ar- 
rancar lhe  o  seu  característico  mais  nobi^e  e 
elevado  —  a  expre5isão  de  sua  solidariedade 
com  a  opinião  nacional ;  seria  transfo-mal  o 
em  um  corpo  indifferente  e  inerre,quando  elle 
é  a  representação  mais  intensa  Ha  vida  da 
Nação;  seria  negar  ao  Po«ier  Publico  que 
mais  intensamente  representa  a  soberania 
nacional  um  direito  ou  antes  um  dever  que 
todo  o  cidadão  exercita  livremente  em  um 
Es'ado  livre:  o  de  julgar  os  actos  do  Governo 
de  seu  paiz. 

Com  estas  doutrinas  tem  estado  o  Congresso 
ató  hoje,e  são  conhecidos  os  precedentes  como 
sejam  moções  votadas  por  occasião  da  re- 
volta da  fortaleza  de  Santa  Cruz,  diversas 
actas  e  moções  do  Congresso  ap provando, 
appaudindo  e  fazendo-se  solidário  coro  o  go- 
verno do  Marechal  Floriano,  para  debellar  a 
revolta  de  setembro  de  1893. 

Em  agosto  de  1895,  a  Camará  nomeou  uma 
commis^ão  de  21  membros,  representando  os 
21  Estados,  para  felicitar  o  Presidente  tia  Re- 
publica pela  terminação  da  guerra  civil  no 
Rio  Grande  e  terminação  da  revolta. 

Ainda  o  anno  passito  o  Senado  v(»tou  con- 
gratulações pela  solução  do  coníiicto  com  a 
Inglaterra. a  j/roposito  do  reconhecimento  -'ns 
nossos  d ir>i tos  sobre  a  ilha  da  lYindade  que 
considerávamos  porção  do  território  nacional. 


A  estas  manifestações  de  cor  i alidade  e 
harmonia  não  faltavam  benéficos  effeitos  mo- 
rae8,que  sempre  decorrem  da  unidade  de  vis- 
tas dos  poderes  da  Nação,  nos  grandes  mo- 
mentos. 

A  moção  do  Sr.  Deputado  Seabra  que  tan- 
tas censuras  mereceu,  em  nada  differe  das 
demais  que  teem  sv^o  applaudidas  com  unani- 
midade. 

Tivesse  ella  sido  approvada,  mantendo  a 
Camará  as  suas  praticas  antigas  e  até  hoje 
acceitas  som  repugnância,  e  nenhum  abalo 
teria  sureido  na  vi  la  constitucional  do  Con- 
gresso e  na  economia  interna  do  partido  que 
até  então  estivera  unido  em  todaa  Republica. 

Foi  exactamente  a  rejeição  da  m«»çâodo 
Sr.  Deputado  Seabra,  depois  de  apoiada  que 
•iespertou  nos  ami.os  «'o  Governo  a  idéa  de 
ser  preciso  um  voto  de  solidariedade  entre  a 
Camará  e  o  Governo,  sobre  o  procedimento 
deste  por  questão  das  munições  da  Escola 
Militar,  para  que  no  espirito  publico,  e  espe- 
cialmente no  das  classes  armadas,  se  apagasse 
a  iíiéa  de  que  o  Gov^^rno  incorrera  em  cen- 
sura da  Camará,  em  aí*8umpt  de  tania  rele- 
vância, como  é  todo  aquelle  q.e  se  prende  á 
disciplina  militar,  pois  é  certo  que  censurou- 
Sft  ai<ertamente  a  retirada  das  muniçôet  da 
Escola,  negando-se  credito  ás  mzões  que  der% 
o  Governo  para  tal  deliberação. 

Fazemts  e^ta  exposição,  sem  commenta- 
rios,  unicam'*nte  [«ra  mostrar  o  effoi to  mo- 
ral das  moções  sobre  o  espirito  publico, 
mesmo  quando  não  podem  affectar  a  vida 
Cl  nstitucional  do  Governo . 

Em  outra  circum>tan(Ma  memorável,  a  Ga- 
mara dos  Deputados,  por  meio  de  censura  a 
agentes  dependentes  do  Poder  Executivo,  e 
mais  ainda,  por  sua  attitude,  obteve  do  Go- 
verno Mcios  de  desagflrnivo.  que  ficaram  con- 
stituindo provas  irreCragaveis  do  quanto 
podem  valer  as  reclamações  e  censuras  do 
Coigr-  sso  contra  os  agentes  do  Pod-  r  Ex- 
ecutivo, quando  justas. 

Não  podemos  deixar  de  rememorar  ps 
occurren<ias  que  se  d»  ram  em  1893,  quHndo 
o  r.  Deputado  Valladares  foi,  dept»is  de  um 
discur-o  que  proferiu,  ameaçado  de  ser  des- 
íeiteado  por  alumnos  da  Escola  Militar,  que 
para  ei^so  fim  se  reuniram  em  torno  do  edi- 
úchi  da  Camará. 

Ficou  o  facto  cns^gnado  nos  Annnes  desta 
Camará;  «lelles  consta  haver  o  illustre  '.epu- 
tado  Sr.  general  Glicerio  fechado  o  seu 
discurso,  em  que  estigmatizava  o  procedi- 
mento dos  manifestantes,  com  as  segu  ntes 
[»alavras  : 

«  A  Camará  affirmarà  a  um  tempo  a  com- 
prehensão  <^0h  seus  deveres  e  d  i  sua  indepen- 
denca,  e  na  serenidade  de  legisladores, 
continuaremos  a  trabalhar,  esperando  que  o 
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poder  publico  saiba  cumprir  o  seu  dever, 
porque  nós  de  nossa  parte  saberemos  cumprir 
o  sso.  » 

O  orador  foi  applaudido  e  muito  abraçado 
por  ^randf*  numero  de  Deputados  da  maioria 
e  da  opposiç&o. 

A  minoria,  representada  pelo  Sr.  B-llar- 
mindo  de  Mendonça,  d-olarou:  aguardar  ao 
lado  da  maioria  que  o  Poder  Executivo  desse 
a  mais  plena  satisfação  d  Camará,  punindo 
os  autores  do  condemnavel  desacato. 

Em  termos  claros,  o  que  se  applaudiu  foi 
uma  verdadeira  moção  de  confiança  ao  Qo- 
verno,  como  um  incitamt^nto  a  que  o  mesmo 
desaggravasse  a  Gamara. 

A  maioria  e  minoria,  íormando  uma  una- 
nimidade, pronunciaram-se  pois  ambas  por 
uri  ia  moção,  que  deveria  ser  considerada  ri- 
dícula, si  admittisâemos  a  doutrina  ne  que 
as  moções  são  incabíveis  por  inuieis  no  sys- 
tema  presiden  iai;  ou  violentb  e  offensiva  da 
dignidade  do  Governo  e  independência  dos 
poderes,  si  fosse  efflcaz,  mas  contrario  ao 
Regimento  e  à  Con>tituição. 

O  effeito  das  m(»çdes,  a  pressão  moral  que 
delias  pôde  resultar,  ó  i»or  vezes  irresistível 
e,  delias,  patnoticamente  encaminhadas,  po- 
dem resultar  os  mais  benéficos  effeitos,  quer 
applaudam,  quer  censurem. 

O  que  fica  demonstrado  é  que  nunca  po- 
derão por  si  instituir  o  parlamentarismo, 
condem  nado  peta  no^sa  Constituição  e  que  só 
com  muito  artitício  poderia  condunar-se 
com  a  federação. 

Unpa  das  vant;igens  do  systema  presi^^en 
ciai  é  exactamente  essa  —  que  as  moções  de 
desconfiança,  como  medida  de  simples  estra- 
tégia paiiamentar,  perderam  todo  o  valor, 
píiis  08  agente:^  do  Poder  Executivo  serão  su- 
periores a  taes  recursos  pela  sua  autonomia 
constitucional. 

Feitas  estas  considerações,  é  nosso  parecer 
qu(^:— quersobo  pontudo  \ista constitucional, 
quer  ^iante  da  lettra  do  art.  100  do  nosso 
Regim€nt(\  d»^sde  que  não  foi  expressamente 
vedado  à  Mesa  o  recebimí»nto  de  indicações 
ou  requerimentos  de  louvor  ou  de  <  ensura 
aos  demais  poderes,  não  pôde  elia  deixar  de 
sujeitíil-08  ao  voto  da  Gamara,  porquanto,  na 
omissão  do  Regim(>nto,  ó  esta  o  único  poder 
regulador  e  soberano,  competindo-lhe  in  Ms- 
cutivelmente  apoiar  ou  não  taes  propostas 
ou  moções  e  approval-as  ou  não,  depois  de 
discutidas. 

Sala  das  Commissões,  16  d^  julbo  de  1897. 
^V,  de  M*'Uoy  presidente. — JuUo  Santos^  re- 
lator.—  Adolpho  Gordo . —  Trin^iade. —  Luiz 
Domingues,  vencido.  —  Vergne  de  Abreu,  — 
Araújo  Qóes, 


INDICAÇÃO  A  QUK  SB  RBFBRE  O  PARECER  SUPRA 

Indicamos  que  a  Commissão  de  Legislação 
e  Justiça  interponha  parecer,  declarando  si, 
em  presença  do  art.  100  do  Regimento  da 
Gamara  dos  Deputa» dos,  p»  dem  ser  admittidos 
requerimentos  ou  indicações  que  envolvam 
ceubura  ou  applauso^  a  actos  de  qualquer 
dos  outros  poderes  constitucionaes. 

Saladas  sessões,  4  de  junho  de  1897.» 
Pádua  Rezende, ^Xavier  da  Silveira. 

N.  80  -  1897 

Reconhece  Deputado  pelo  i^  districto  do  Estado 
de  S,  Paulo  o  Sr,  António  Moreira  da 
Silva. 

A'  4"  Gommissáo  de  Verificação  de  Poderes 
foram  í)re8enteí  82  authenticas  da  eleição 
a  que  se  procedeu  no  dia  26  de  junho  do  cor< 
rente  auno,  no  1*"  districto  do  Estado  de  São 
Paulo,  para  preenchimento  da  vaga  existente 
na  respectiva  representação  perante  esta 
Casa  do  Congresso  Nacional,  em  virtu'^e  de 
renuncia  apresenta>^a  pelo  Deputado  eleito,  o 
Sr.  Firmiano  de  Moraes  Pinto. 

Tendo  examinado  minuciosamente  as  mes- 
mas authenticas,  verificou  a  Gommissão  que 
o^iteve  4.496  votos  o  Sr.  Dr.  António  Mo- 
reira da  Silva,  candidato  mais  votado,  se- 
tíuindo-se  a  este  outros  cidadãos,  os  quaes 
obtiveram  tão  insignificante  votação  que  não 
p>>dem  uffectar  o  rasultado  geral  das  authen- 
ticas ainda  não  remettidas. 

Verificou  mais  a  Gommissão  que  durante  o 
processo  eleitoral  foram  observadas  as  dispo- 
aíçõos  legaes  em  vigor,  não  tendo  sido  apre- 
Eontado  protesto  algum. 

Em  virtude  do  que,  a  Gommissão  é  de  pa- 
recer: 

l'*,  que  seja  approvada  a  eleição  realizada 
a  26  de  junho  do  corrente  anno,  np  1"  distri- 
cto do  Estado  de  S.  Paulo,  para  preenchi- 
mento de  uma  vaga  existente  na  respectiva 
representação; 

2<>,  que  seja  reconhecido  Deputado  pelo 
I^  districto  do  mencionado  Estado  o  Sr»  An- 
tónio Moreira  da  Silva. 

Sala  das  Com  missões,  31  de  julho  de  1897. 
--Paranhos  Montenegro,  presidente.—/.  /. 
Seabra,  relator. — Eduardo  Ramos. 

N  81—1897 

Reconhece  deputado  pelo  6^  districto  do  Estado 
de  S.  Paulo  o  Sr,  Cincinato  César  da  Silva 
Braga 

A*  4>  Gommissão  de  Verificação  de  Poderes 
foram  presentes  54  authenticas  da  eleição 
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a  que  se  procedeu  no  dia  26  de  junho  do 
corrente  anno,  no  6*  districto  do  Estado  de 
S.  Paulo,  para  preenchimento  da  vaga  exis- 
tente na  respectiva  representação  perante 
esta  Casa  do  Congresso  Nacional,  em  virtude 
do  Oallecimento  do  Deputa«Jo  Sr.  Cesário 
Motta    Júnior. 

Pela  Commissão  foram  attentamente  exa- 
minadas as  referidas  authenticas,  verifi- 
cando terem  obir^o  suflfragios  os  cidadãos  : 

Dr.  Cinoinato  Ces>ir  da  Siiva  Braga  4.446 
YOtos  ,  e  Dr.  Olegário  Pereira  de  Almeida 
406  votos,  resultado  que  não  pôde  ser  alte 
rado  pelas  authenticas  que  ainda  não  foram 
remettidas. 

Verificou  mais  a  Commissão  que  no  pro- 
cesso eleitoral  foram  attendidas  as  pro- 
se ipQÕes  da  lei  em  vis^or,  sem  que  protesto 
algum  fosse  apresentado. 

Nessas  condições,  a  Commissão  é  de 
parecer : 

\^,  que  s^a  approvada  a  eleição  realizada 
a  26  de  junho  do  corrente  anno,  no  6' 
districto  eleitoral  do  Estado  de  S.  Paulo, 
para  preenchimento  de  uma  vaga  existente 
na  roispectlva  representação  ; 

2<*,  que  seja  reconhecido  Deputado  pelo  6 
districto  do  meocíonado  Estado  o  Sr.  Cincinato 
César  da  Silva  Braga. 

Sala  das  Commissões,  31  de  julho  de  1897. 
— Paranhos  Montenegro^  presidente.  —  /.  J. 
Seabra,  relator.—  Eduardo  Ramos. 

O  Sr.  Presidente— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  segunda- 
feira,  2  de  agosto,  a  seguinte  ordem   do  dio: 

1*  parte,  até  3  horas  : 

Votação  do  projecto  n.  32,  de  1897,  fixando 
as  forças  de  terra  para  o  exercicio  de  1898 
(2*  discussão)  ; 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  29  A,  de  1897,sobre  as  emendas  offerecidas 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  29  do  corrente 
anno,  que  fixa  a  despf^za  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores  para  o  exercicio  de  1898, 
com  voto  em  separado  do  Sr.  Urbano  Santos ; 

2*'  discussão  do  projecto  n.  54,  de  1897,  or- 
çando a  despeza  do  Miuisterio  da  Fazenda, 
para  o  exercicio  de  1898  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  47,  de  1897,pro- 
yidenciando  sobre  o  preenchimento  dos  clij 
existentes  na  força  naval ; 

Discussão  única  do  projecto  n. 
autorizando  o  Poder  Executivo 
sub-director  da    locomoção   di 
Ferro  Central  do  Brazil,  engenhl 
Cláudio  da  Silva,  seis  mezes  de 


vencimeMtos,para  tratar  de  sua  saúde,  a  con- 
tar de  9  de  maio  do  corrente  anno  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  46,  de  1897, 
emenda  do  Sena<1o  ao  projecto  n.  12  B,  de 
1896,  da  Camará  dos  Deputados,  que  concede 
aos  alumnos  do  curso  superior  das  Facul- 
dades de  Direito,  matriculados  antes  da  lei 
n.  314,  de  30  de  outubro  de  1895,  o  goso  das 
regilias  da  legislação  anterior; 

Discussão  unica  do  projecto  n.  42,  de  1897, 
emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  33  C,  de 
1896,  da  Caraaia  dos  Deputados,  que  re^- 
nhece  como  de  caracter  oíficial  os  exames  ve- 
rificados no  Lyceu  de  Ag  onomia  e  Veteri- 
nária de  Pelotas,  na  Academia  de  Commercio 
de  Juiz  de  Fora  e  nos  estabelecimentos  con- 
géneres dos  demais  Estados ; 

Discussão  única  d  *  projecto  n.  43  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  «once-ler  a  Can^^ido 
Guedes  Chagas,  conferente  da  Alfandega  da 
Bahia,  prorogação  da  licença,  em  cujo  go^ 
se  acha,  por  um  anno  e  com  ordenado,  afim 
de  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

2^  parte  ás  3  horas,  ou  antes  : 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto  a. 
176,  de   896,  reformando  o  Código  Penal ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  50,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  iustiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
90:000$,  supplementar  â  verba— Diligencias 
Policiaes-— n.  14  do  art.  2<>  da  lei  n.  429,  de 
10  de  dezembro  de  1896  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
202:882$1 19,  supplementar  a  varias  verbas 
do  art.  2°  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro 
de  1896  ; 

2'  «liscussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
autorizando  o  Governo  a  organizar  diversos 
estabelecimentos  militares  de  ensino,  com 
voto  em  separado  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti; 

2*  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893,  dis- 
pondo sobre  conscripção  militar; 

1"  discussão  do  proiecto  n.  27  A,  de  1897, 
declarando  isentas  de  contribuir  com  lun  dia 
de  soldo,  mensalmente,  para  o  Asylo  de  In- 
válidos, as  praças  do  batalhão  de  infantaria 
de  marinha,  do  corpo  de  offlciaes  mari- 
nheiros e  de  marinheiros  nacionaes ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  60,  de  1897,  au- 

o   Governo  a  relevar  as  dividas 

com  o  Thesouro  Federal  pelo  co- 

Nunes  Baptista  Ferreira  Tama- 

a  4  de  março  do  corrente  anno 

~e  Canudos. 

a  sessão  às  4  horas  da  tarde. 


FIM  DO  TERCEIRO  YOLUBfE 


